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Daar.  Terreno  aurífero  ilo  distr.  de  Sena,  na 
prov.  de  Moçambique,  África  Oriental. 

Daba  Acanda.  Pov.  do  território  de  üanguel- 
las,  no  distr.  e coin.  de  Benguella,  prov.  e bisp. 
de  Angola,  na  margem  direita  do  rio  Ilieoabera, 
confluente  do  Cuanza. 

Dabeja.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Misericór- 
dia, de  Bellas,  cone.  de  Cintra,  distr.  de  Lisboa 

Dabel.  Pov.  ao  norte  do  rio  Samlalcalo,  da 
regedoria  de  Nossa  Senhora  do  Mar,  no  cone.  e 
distr.  de  Damão,  na  índia. 

Dabem.  Pov.  de  Bally,  4.*  div.  das  Novas  Con- 
quistas, distr.  e com.  de  Salsete,  arceb.  de  Gôa, 
Índia  Está  situada  no  centro  da  proviucia.  Per- 
tence á regedoria  de  Araulby  no  conc.  de  Que- 
])cm.  distr.  de  (Hôa.  ||  Pov.  da  prov.  de  Satary,  2.* 
div.  das  Novas  Conquistas,  distr.  e com.  de  Bar- 
dez,  arceb.  de  Gôa,  Índia.  Pertence  á circums- 
cripção  militar  de  Valpoy,  distr.  de  Gôa. 

Dabolim.  Pov.  da  freg.  de  Sancoale,  prov., 
distr.  e com.  de  Salsete,  arceb.  de  Gôa,  índia,  na 
costa  N da  ilha  do  Secretario,  que  está  situada 
na  barra  de  Mormugào  ou  rio  de  Kachol. 

Dacca  Duas  povoações  do  mesmo  nome  con- 
celho de  Muxíma,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  An- 
gola. 

Dadarà.  Pov.  pertencente  á divisão  Etly- 
Pahw,  ao  norte  do  rio  Sandalcalo,no  concelho  de 
Nagar  Avely,  distr.  de  Damão,  na  Índia. 

Daddi  (Juão  Guilherme  Bdl).  Um  dos  nossos 
mais  notáveis  pianistas  e bom  compositor.  N.  no 
Porto  a 12  de  novembro  de  1813;  fal.  em  Lisboa 
a 16  de  maio  de  1887.  Desde  muito  creança  re- 
velou extraordinária  vocação  para  a musica,  e 
aos  7 annos  começou  a aprender  os  primeiros 
rudimentos  e piano  com  o professor  italiano  resi- 
dente no  Porto,  Caetano  Marinelli.  Fez  rápidos 
progressos,  e ao  mesmo  tempo  que  se  desenvolvia 
no  piano,  continuava  exercitando-se  no  solfejo 
entoado,  e na  pratica  do  canto.  Seus  paes  resol- 
veram trazel-o  a Lisboa,  e quando  apenas  con- 
tava 9 annos  apresentou-se  a tocar  no  theatro  de 
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S.  Carlos.  Em  26  de  janeiro  de  1824  cantou-se  a 
opera  Camilla,  de  Fioravauti,  em  que  havia  um 
papel  de  creança,  e foi  o joven  artista  quem  de- 
I sempenhou  este  papel  cantando  com  tal  correcçào, 
i que  causou  o maior  assombro  no  publico  o seu  ta- 
! lento  tão  precocemente  desenvolvido.  Logo  no 
anno  seguinte  se  estreou  como  compositor  e chefe 
d'orchestra,  compondo  e regendo  no  dia  13  de 
maio  de  1825,  anniversario  de  D.  João  VI,  uma 
Cantata  a duas  vozes  e coros.  N’cssa  oecasião  foi 
levado  á presença  do  monarcha,  que  muito  o feli- 
i citou,  promettendo  lhe  a sua  protecção.  Como  pia- 
nista ia  também  Armando  os  melhores  créditos, 
tocando  em  diversos  concertos  N’um  concerto  rea- 
lisado  n’uma  academia  em  1826,  pela  cantora  ita- 
liana Borghesi,  tomou  parte  tocando  n’um  Con- 
certo de  pia>io  forte,  de  composição  de  Antonio 
Girovetz.  Durante  a lucta  civil  de  1828  a 1833 
não  se  ouviu  falar  de  João  Daddi,  mas  reappare- 
ceu  o seu  nome  depois  de  constituído  o governo 
constitucional,  como  autor  d'um  Te-Deitm,  para 
festejar  o desembarque  em  Lisboa  de  D.  Maria 
I ll,  o qual  se  cantou  na  egreja  da  Sé  a 23  de  se- 
tembro de  1833.  Quando  chegou  o prineipe  Au- 
gusto"  de  Leuchtemberg,  primeiro  marido  da  re- 
ferida rainha,  escreveu  uma  cantata,  intitulada 
Gloria  dos  Lusos,  que  se  ouviu  em  S.  Carlos  a 25 
de  janeiro  de  1835.  Em  1839  fez  uma  viagem  ar- 
tística ás  principaes  cidades  de  Ilespanha,  França 
o Inglaterra,  sendo  sempre  muito  applaudido  como 
distincto  pianista.  Em  2 de  junho  de  1841  apre- 
sentou-se em  S.  Carlos,  n’uma  recita  em  seu  be- 
neficio, tocando  o Concerlstuck  de  Weber.  Pelos 
fins  do  mesmo  anno,  o conde  de  Farrobo,  tomando 
conta  do  theatro  da  Rua  dos  Condes,  com  a idéa 
de  estabelecer  a opera  cómica  portugueza,  chamou 
Daddi  para  dirigir  a parte  musical,  e em  8 de 
dezembro  deu-sc  a primeira  recita  com  o Dominó 
Preto,  de  Auber,  que  alcançou  grande  successo  ; 
seguiu  se-lhe  a Barcarola,  O Fra-Diavolo,  O Bar- 
beiro de  Sevilha,  e varias  outras  peças,  todas  en- 
saiadas e dirigidas  por  Daddi,  as  quaes  se  repre- 
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sentaiam  durante  o anno  de  1842.  O alto  mereci- 
mento do  distiiicto  pianista  também  se  revelou 
então  como  uin  musico  coiisummado,  em  24  de  de- 
zembro de  1843.  N’um  concerto,  tocou,  além  do  con- 
certo de  Weber,  a pbantasia  de  Dohler  sobre  o 
Guilherme  'Tell,  c uin  duetto  com  Olivier,  apreciado 
tocador  de  oboé.  Lit/.  veiu  a Lisboa  nos  princi- 
pios  de  18 If),  c relaciouou-se  com  João  Daddi,  e 
reconhecendo  o seu  merecimento,  propoz-lhe  apre- 
sentarem se  ambos  em  S.  Carlos,  tocando  a phan- 
tasia  para  dois  pianos,  de  Talberg,  sobre  a Nor- 
77ia.  Foi  no  dia  15  de  fevereiro  que  se  realisou  esta 
apresentação  tão  honrosa  p.ara  o nosso  pianista. 
Em  11  de  maio  do  mesmo  anno  de  1815  cantou-se 
110  theatro  do  conde  do  Farrobo,  na  sua  (juinta 
das  Laranjeiras,  0 Salteador,  pequena  peça  n’um 
acto,  que  Daddi  escrevera  expressamente,  como 
ensaio  da  sua  aptidão  para  a opera  cômica.  Esta 
peça  foi  desempenhada  pelo  conde  do  Farrobo, 
D.  Carlos  da  Cunha  Menezes,  Duarte  de  Sá,  D. 
Carlota  Quintella  e Fortunato  LoJi.  Daddi,  as- 
sim como  Casimiro,  Santos  Pinto  e Cossoul,  exer- 
citou-se como  compositor  c director  d’orchestra 
nas  academias  de  amadores,  então  numerosas,  e 
especialmente  na  Academia  Melpomenense,  dos 
artistas.  Do  1848  a 1853  dirigiu  vários  concertos 
n’esta  academia,  e em  4 de  novembro  de  1818  fez 
cantar  por  amadores  na  Academia  Philarmonica 

0 coro  d'uma  opera  que  elle  compozera,  A Feiticei- 
ra de  Gissoi,  que  ficou  inédita.  Vindo  a Lisboa  o 
pianista  polaco  Antonio  Koutsky,  também  tocou 
juntamente  com  João  Daddi  a referida  phantasia 
dc  Talberg  para  dois  pianos,  sobre  a Norma,  rea- 
lisando  se  este  concerto  a U)  de  novembro  de 
1849.  No  theatro  das  Laranjeiras  cantou-sc  em  20 
de  maio  de  1851  mais  uma  outra  tentativa,  a 
opera  cômica  em  5 quadros,  intitulada  Um  pas- 
seio pela  Europa.  Ainda  compoz  outra  opera  em 

1 acto,  O organista,  que  se  representou  cm  1861, 


sica  cm  dezembro  de  1884.  Daddi  foi  quem  teve 
a gloria  de  ser  o primeiro  que  rcalisou  sessões 
publicas  de  musica  de  camara;  em  10  de  maio  de 
1863  deu  no  theatro  de  D.  Maria  um  concerto,  cm 
(jue  se  executou  o quinteto,  em  sol  menor  de  .Mo- 
zart,  um  quarteto  de  Haydn,  o quinteto  para 
piano  e instrumentos  de  vento,  de  Becthoven,  e 
0 dueto  para  piano  c clarinete  de  Weber.  An- 
nos  depois,  em  1874,  organisou  uma  sociedade, 
(}ue  SC  intitulou  Sociedade  dc  Concertos  Clássi- 
cos, tendo  logar  a primeira  sessão  a 25  de  março 
c a ultima  em  31  de  maio.  Em  1875  houve  outra 
sociedade  de  musica  de  camara,  de  que  Daddi 
também  fez  parte.  A sua  longa  vida  artistica  foi 
quasi  toda  dedicada  ao  ensino,  e teve  grande 
numero  dc  discipidos.  Além  das  composições  já 
apontadas,  deixou  as  seguintes  operas  inéditas:  O 
triumpho  de  Esaldo,  O triumpho  de  Quinto  Falio, 
e A orphã  Egypciaca.  A relação  minuciosa  das 
suas  composições  vem  publicada  no  1.”  e 2.®  vo- 
lumes do  Diccionario  hibliographico  dos  músicos 
portuguezes,  de  Ernesto  Vieira. 

Dade.  AppeJlido  nobre  d’uma  familia,  que  oc- 
cupou  altos  cargos  durante  a primeira  parte  da 
dynastia  chamada  afifonsina.  Parece  que  se  nobi- 
litou no  século  xiii.  ü primeiro  Dade  que  appa- 
rcco  nos  nobiliários  é D.  Martim  Dade,  o velho, 
pae  do  alcaide-mór  dc  Santarém  com  o mesmo 
nome. 

Dade.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  do  Couto 
de  Baixo,  conc.  e distr.  de  Vizeu. 

Dadim.  Povoações  nas  freguezias;  S João  Bap- 
tista,  de  Cimo  de  Villa  da  Castauheira,  cone.  de 
Chaves,  distr.  de  Villa  Real.  j|  S.  Pedro,  de  Me- 
rufe,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Viauna  do  Cas- 
tello.  II  ü Salvador,  de  Nogueiró,  conc.  e distr.  dc 
Braga. 

Difundo.  Pov.  na  prov.  da  Estremadura,  tios 
arrab.ildes  de  Lisboa,  sobre  a margem  direita  do 


Aquário  du  Dafundu 

no  referido  theatro  do  conde  do  Farrobo.  Para  Tejo,  proximo  a Santa  Catharina  de  Ribamar.  E' 
esta  opereta  esereveu  uma  abertura,  ([ue  frequen  um  sitio  muito  aprazivel  c muito  concorrido,  es- 
tes vezes  se  executava  em  diversos  concertos,  pocialmente  desde  que  existe  ali  o .\quario  Va.sco 
sendo  ojultimo  na  .\eademia  dos  Amadores  de  .Mu-  d.i  Uaina,  edifieio  mandado  construir  por  oceasião 
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do  4.“  centenário  do  descobrimento  da  índia,  em 
1898,  sendo  inaugurado  pela  Sociedade  de  Greogra- 
phia,  e que  está  publico  todos  os  dias.  Dáfundo 
pertence  á freg.  de  S.  Romão  de  Carnáxide,  conc. 
de  Oeiras.  Tem  est.  telegr.,  e est.  do  caminho  de 
ferro  na  liiiba  de  Cascaes,  entre  as  de  Algés  e 
Cruz  Quebrada,  lla  no  Dáfundo  diversos  restau- 
rantes e casas  de  pasto,  que  se  tornaram  muito 
faladas  ha  mais  de  30  annos,  por  se  reunir  ali  a 
mocidade  dourada  de  então,  em  passeios  noctur- 
nos e alegres  ceias  que  duravam  até  á madru- 
gada. Tambsm  foi  moda,  em  tempo,  os  noivos 
irem  ali  jantar  no  dia  do  casamento. 

Dagachi.  Pov.  da  propriedade  rústica  do  mes 
mo  nome,  na  freg.  de  Santo  André  de  Branca- 
vará,  do  conc.  de  Diu,  na  índia. 

Dages.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Pc 
nha  Longa,  conc.  de  Marco  de  Catiavezes,  distr. 
do  Porto. 

Dailor.  Reino  do  1.®  distr.  da  região  portu- 
gueza  do3  Bellos,  na  prov.  e ilha  do  Timor,  Ocea- 
nia. Está  situada  no  interior,  a cerca  de  ‘20  k.  ao 
S da  cidade  de  Dilly.  Sendo  feudatario  da  Corôa, 
era  obrigado  em  1733  a contribuir  com  .'>:320  k. 
ou  80  picos  de  mantimentos  para  a praça  de  Li- 
fau,  e 15  homens  de  guerra;  depois  passou  a um 
tributo  annual  de  12ÍÍ000  réis. 

Daivões.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  e conc.  de 
Ribeira  de  Pena,  distr.  de  Vilia  Real. 

Dãlgado  (Sebastião  Rodolpho).  Antigo  vigário 
geral  da  ilha  de  Ceilão  e superior  da  missão  por- 
tugueza  na  cidade  de  Colombo,  abolida  pela  Con- 
cordata de  1886.  Escreveu  vários  sermões  e ho- 
milias no  dialecto  indo-portuguez  d’aquclla  ilha 
Publicou,  em  1900,  nas  Contribui-^oes  da  Socie- 
dade de  Geographia  de  Lisboa  para  a commemo- 
ração  do  centenário  do  descobrimento  do  cami- 
nho maritimo  para  a índia,  o seu  trabalho  Dia- 
lecto indo  portiigucz  de  Ceilão.  N’este  vol.  veem 
os  alludidos  sermões  e homilias  Monsenhor  Dal 
gado  é um  erudito  prientalista. 

Dalhães.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Avessadas,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr. 
do  Porto 

Dalla.  Pov.  do  conc.  de  Golungo  Alto,  distr. 
de  Loauda,  prov.  de  Angola  ||  Pov.  do  conc.  do 
Duque  de  IJragança,  do  mesmo  distr.  e provin- 
cia. 

Dalla  Bella  (João  Antonio).  Foi  um  dos  pro- 
fessores estrangeiros  que  o marquez  de  Pombal 
nomeou  para  a Universidade  de  Coimbra,  quando 
a reformou  em  1772.  Era  natural  de  Padua,  e ali 
falleceu  também  em  1818  ou  1820.  Em  1766  já 
era  professor  de  phy.sica  esperimental  no  Colle- 
gio  dos  Nobres,  em  Lisboa.  O marquez  de  Pom- 
bal, dando-se  a reforma  da  Universidade,  o no- 
meou lente  para  a nova  faculdade  de  philosophia; 
sendo-lhe  conferido  o grau  de  doutor  por  indi- 
cação, ou  proposta,  ilo  marquez  visitador  em 
março  de  1773.-  Foi  socio  da  Academia  Real  ilas 
Sciencias  do  Li.sboa,  e de  outras  corporações 
scientificas.  Escreveu  : Noticias  históricas  e pra- 
ticas ácerca  do  modo  de.  defender  os  edificios  dos 
estragos  dos  raios.,  Lisboa,  1783  ; Memórias  sobre 
o modo  de  aperfeiçoar  a manufactura  do  azeite 
em  Portugal,  remettidas  á Academia  Real  das 
Sciencias,  etc.,  Lisboa,  1784  ; Memória  sobre  a 
cultura  das  oliveiras  em  Portugal,  segunda  edição 
accrescentada  com  um  appendice  por  Sebastião 
Francisco  Mendo  Trigoso,  Lisboa,  1818 ; Tra- 


j tado  de  agricultura  theorica  e pratica,  Lisboa, 
1805,  4 tomos. 

j Dalla  Bumba  Pov.  do  conc.  do  Duque  de 
! Bragança,  distr.  de  Loanda,  prov.  e bisp.  d'Au- 
I gola.  Está  situada  no  centro  do  concelho. 

I Dalla  Labanga.  Pov.  do  cone.  de  Pungo 
1 Andongo,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Dalla  Xilla.  Pov.  do  conc.  de  Pungo  An- 
dongo, distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Dalmatica.  Veste  de  egreja,  especie  de  ca- 
sula com  mangas,  usada  pelos  bispos,  diáconos, 
sub-diaeonos,  quando  ollieiam  no  altar. 

Dalrymple.  Baldada  ilha  de  Bolama,  no  conc. 
I d’esto  nome,  distr.  da  Guiné,  mais  conhecida  pelo 
' nome  de  Porto  das  Prainhas. 

Dalvará.  Pov.  da  pragana  de  Nagar,  no  distr. 
e com.  de  Damão,  prov.  e arceb.  de  Gôa,  Índia. 

Dalvares.  Pov.  e freg.  do  Espirito  Santo,  da 
prov.  da  Beira  Alta,  cone.  de  Tarouea,  distr.  de 
Vizeu,  bisp.  de  Lamego  ; 481  hab.  e 97  fog.  Tem 
correio.  A pov.  dista  2 k.  da  séde  do  conc  e está 
situada  n’um  valle  na  margun  esquerda  da  Ri- 
j beira  Barrosa,  na  estrada  real  de  Lamego  a 
Trancoso.  O reitor  de  Tarouea  apresentava  o 
j cura,  que  tinha  6íü00  réis  de  côngrua,  e o pé 
d’altar.  Pertence  á 2 ' div.  mil.  e distr.  de  recrut. 

I e res.  n."  9,  com  a séde  em  Lamego.  Esta  freg. 

foi  annexada  ao  conc.  de  Lamego  por  decreto  de 
! 6 de  junho  de  1896,  que  supprimiu  ode  Tarouea, 
j e voltou  a este,  por  ter  sido  restaurado  pelo  de- 
i ereto  de  13  de  janeiro  de  1898. 

! Damaia.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  do  Amparo, 
de  Bemfica,  3.“  bairro  de  Lisboa.  NVste  sitio  ha 
[ um  apeadeiro  no  caminho  de  ferro  da  linha  de 
Cintra,  que  fica  entre  o apeadeiro  da  Buraca  o a 
I est.  da  Porcalhota.  Perto  passa  o aqueducto  das 
I Aguas  Livres  por  cima  de  dezenove  arcos,  e a 
estrada,  que  vae  de  Bemfica  para  o mesmo  logar, 
passa  por  baixo  do  terceiro  arco  da  parte  do  no- 
roéste.  No  pegão  d’este  arco,  do  lado  direito,  es- 
tá um  chafariz  que  foi  mandado  fazer  em  1 de 
março  de  1826. 

Damão  (Caetano  Diogenes  Mascarenhas,  vis- 
conde de).  Abastado  proprietário  em  Damão,  na 
Índia,  onde  tinha  tantas  e tão  extensas  proprie- 
dades, que  quasi  se  podia  dizer  que,  fóra  a praça 
de  guerra,  quasi  todo  o Damão  lhe  pertencia. 
Era  iudividuo  muito  trabalhador,  modesto  c bem- 
quisto.  Fal.  em  Damão,  no  anuo  de  1902. 

Damão.  Cidade,  capital  do  districto  do  mes- 
mo nome  na  índia,  comprchendeudo  os  qoncelhos 
de  Damão,  com  a séde  na  Praça,  e de  Nagar- 
Avely,  com  séde  na  vilia  do  Paço  d’Arcos.  O pri- 
meiro dos  concelhos  divide-se  em  duas  regedo- 
rias  c tres  parochias,  e o segundo  constitue  duas 
divisões  distinctas  denominadas  de  Etly-Pahw 
ou  do  Norte,  e de  Uply  Pahw,  ou  do  Sul,  sepa- 
radas pelo  rio  Sandalcalo.  O território  do  distr. 
de  Damão  abrange  uma  pequena  parte  da  costa 
do  golfo  de  Cambíiya,  n’uns  15  k.  do  extensão. 
Autigamente  a jurisdicção  da  praça  de  Damão 
abrangia  toda  a costa  do  rio  Parnel  ao  N,  onde 
confrontava  com  as  terras  de  Surrate,  até  ao  rio 
Agaçaim  ao  S.  Junto  á foz  do  rio  Sandalcalo  ou 
Damongangá,  que  desagua  a meio  da  costa  por- 
tugueza  do  golfo,  fica  o porto  de  Damão,  onde 
pódcin  entrar  navios  de  alto  bordo.  A barra  é de- 
fendida por  duas  obras  de  fortificação,  sendo  uma 
0 forte  de  S.  Jeronymo,  na  margem  direita  do  rio, 
e a outra  a praça  de  Damão  com  o baluarte  de 
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S.  Filippc.  0 forte  de  S.  Jeronyino  foi  mandado 
construir  pclo  vice-rei  D.  Jcronymo  de  Azevedo 
em  1614  e concliiido  em  1527,  no  tempo  do  se- 
piindo  viee  reinado  do  conde  da  Vidigueira  D. 
Francisco  da  Gama,  para  defeza  dos  portuguezes 
e dos  christàos  de  Damào  — Pequeno,  quando 
fòsscm  atacados  pelos  moiros.  Tem  tres  baluar- 
tes, revelim  e uma  unica  porta  que  dá.  para  o rio. 
A egreja  e coufraria  denominada  de  N.  S-*  do 
Mar  está  dentro  d’este  forte.  A praça  de  Damào 
é decagouo  irregular  de  systema  abaluartado. 
Tem  duas  portas,  a da  Terra  e a do  Mar.  A pri- 
mitiva praça  e a povoação  hindú  foram  conquis- 
tadas fin  15-34  por  Martim  Affonso  do  Sousa, 
sendo  Nuno  da  Cunha  governador  da  Índia.  Pas- 
sando depois  para  o rei  de  Cambaya,  foi  por  elle 
concedida  em  1553  ao  governo  portuguez,  mas  só 
cm  2 de  fevereiro  de  1559  é que  D.  Coustantino 
de  Bragança,  sendo  vice-rei,  se  apossou  d'ella  á 
força  d’armas  A praça  actual  foi  elevada  á ca- 
tegoria de  cidade  com  os  privilégios  da  de  Evora, 
por  carta  regia  de  14  de  março  de  1616.  A cida- 
della  está  caída  cm  grande  ruina,  bein  como  ou- 
tras construcçòcs  e edifícios.  O convento  de  S. 
Francisco,  antiga  succursal  da  inquisição  de  Gôa, 
0 de  S.  Domingos  e o de  S Paulo  estão  também 
em  ruinas.  O convento  de  Santo  Agostinho,  actual 
seminário  diocesano,  está  demolido  na  sua  maior 
parte  ; a velha  Misericórdia  acha-se  actualmente 
arrazada.  Alguns  edifícios  ainda  se  conservam  em 
bom  estado,  taes  são  : a matriz,  que  foi  mesquita, 
mandada  sagrar  cm  2 de  fevereiro  de  15.59  pclo 
vice-rei  D.  Coustantino  de  Bragança,  sob  a in- 
vocação das  onze  mil  virgens,  e em  que  n’e8se 
dia  celebrou  missa  o jesuita  Gonçalo  da  Silveira; 
0 palacio  do  governo  ; o quartel ; o hospital  mi- 
litar e a casa  da  camara  ; a casa  das  audiências 
do  juizo  e a conservatória  ; a escola  de  instruc- 
ção  primaria  ; a cadeia  civil  do  concelho  e o paiol 
da  polvora  e respectivo  armazém.  A’s  ruinas  dos 
edifícios  corresponde  a ruina  economica  do  dis- 
tricto,  devida,  entre  outras  causas,  á absurda  deli- 
mitação das  fronteiras  do  território  portuguez  no 
Guzerate,  cuja  maior  parte  está  cortada  e se- 
parada da  séde  do  distr.  por  terrenos  inglezes, 
convertida  n’uma  especie  de  iiha  secea,  cercada 
pelas  terras  inglezas  de  Tanná  e Surrate  e pelo 
Estado  nativo  de  Dharampur.  A circulação  dos 
produetos  faz  se  com  difficuldade.  A industria, 
que  outr’ora  era  muito  importante,  reduz  se  ao 
fabrico  do  tecidos  de  seda,  linho  e algodão,  co- 
bertas, colchas,  etc.  ; pannos  canequins  ; fabrico 
de  ca!  ; preparação  de  peixe  ; e exportação  d'ar- 
roz,  opio,  vinho  de  palmeira,  frueta,  trigo,  etc.  || 
Bibliographia  : Noticias  e documentos  para  a his- 
toria de  Damão,  antiga  provinda  do  norte  por 
Autonio  Francisco  Moniz  Junior,  Typ.  Rangel  ; 
Bastorá,  1900. 

Damau)  de  Cima.  Pov.  ao  sul  do  rio  Sandal- 
calo,  da  regedoria  de  N.  S.*  dos  Remedios,  no 
conc.  e distr.  de  Damão,  na  índia. 

Damão  Pequeno.  Pov.  ao  norte  do  rio  Saudal- 
calo,  da  regedoria  de  N.  S.*  do  Mar,  no  conc.  e 
distr.  de  Damão,  na  índia. 

Damasceno  (Rosa).  Actriz  contemporânea.  N. 
no  Porto  a 23  de  fevereiro  de  1849,  fal.  no  Gra- 
dil  a 5 de  outubro  de  1904.  Seu  pac  era  militar; 
quando  falleceu,  veiu  Rosa  com  sua  mãe  para 
o Alemtejo,  e entrou  como  actriz  n'uma  compa- 
nhia ambulante,  dirigida  por  um  antigo  actor  c 
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empresário,  chamado  Lopes.  Percorreu  com  a 
companhia  diversos  theatros  da  provincia,  agra- 
dando sempre  muito,  até  que  Marcolino  Pinto 
Ribeiro,  antigo  actor  do  theatro  de  D.  Maria  II, 
veudo-a  representar,  tão  entbusiasmado  ficou 
que  lhe  aconselhou  e á mãe,  viessem  para  Lis- 
boa porque  a novel  actriz  tinha  bastante  mérito 
para  fazer  uma  carreira  artistica  distincta  Mar- 
colino apresentou  a então  ao  commissario  régio, 
o dr.  Luiz  da  Costa  Pereira,  que  a admittiu,  e 
lhe  deu  um  pequeno  papel,  escripturando-a  ás 
noites,  como  se  usava  muitas  vezes  u’essa  cpoca. 
Construia-se  o theatro  da  Trindade,  e o seu  di- 
rector,  o fallccido  Francisco  Palha,  tendo  conhe- 
cimento das  disposições  para  a scena  e os  dotes 
de  formosura  de  que  cra  dotada  Rosa  Damasceno, 
propoz-lhc  escriptura,  que  ella  acceitou,  rcalisan- 
do-se  0 seu  debute  no  dia  da  inauguração  do 
referido  theatro  a 30  de  novembro  de  1867, 
entrando  nas  duas  peças  que  se  representaram, 


Kosa  Dam3sceuo 


.1  mãe  dos  pobres,  drama  em  5 actos,  de  Ernesto 
Biesler,  e O Xerez  da  viscondessa,  comedia  cm  1 
acto,  traducção  de  Francisco  Palh.a.  O exito,  que 
obteve,  foi  dos  mais  satisfatórios.  Representou 
então  cm  grande  parte  do  reportorio,  cultivando 
também  a opereta,  em  que  muito  sobresaía  a sua 
voz  malleavel  o d'um  timbre  agradavel.  Meneio- 
naremos  as  seguintes  peças  : A familia  Benoiton, 
Conspiração  na  aldeia,  0 senhor  Procopio  Baeta, 
Pitptllas  do  sr.  reitor.  Boa  desforra.  Ultima  mo- 
da, Casamento  singular,  As  amazonas  de  Tor- 
mes,  Ouros,  copas,  espadas  e paus.  Campainhas, 
Aoarento,  Baile  da  conde.ssa,  Novella  em  acção. 
Casa  de  Orates,  Peor  inimiga,  Quem  desdenha, 
Um  murro  e um  lenço.  Quatro  mulheres  n'uma  ca- 
sa, Mãos  de  fidalgo.  Amores  de  primavera,  O 
Barba  Azul,  A gata  borralheira,  O rouxinol  das 
salas.  As  Ires  rocas  de  crystal,  etc.  Rosa  Damas- 
ceno passou  depois  para  o theatro  de  D.  Maria 
il,  que  então  era  explorado  por  uma  empresa  par- 
ticular. Foi  ali  que  a sua  carreira  se  ternou  mais 
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ploriosa,  tomando  também  parte  em  muitas  peças  I 
do  reportorio,  recebendo  plireneticos  applausos 
que  0 publico  sempre  lhe  dispensava  como  uma 
das  suas  actrizes  mais  predilectas.  Entrou  entào 
na  Mantilha  de  renda.  Amigo  Fritz,  Fourcham 
hault,  Tio  Milhões,  Madrugada,  O alfageme  de 
Santarém,  Os  Velhos,  João  de  Thommaray,  Mar- 
quez  de  Villemer,  Sociedade  onde  a gente  se  abor- 
rece, Os  fidalgos  da  Casa  Mourisca,  Duque  de 
Vizeu,  Varina,.  Cigarra,  Arlesiana,  Abbade 
Constantino,  D.  Affonso  VI,  Alcácer- Kibir,  O 
intimo,  Guerra  em  tempo  de  paz,  Amigo  das  mu- 
lheres, O bibliothecario,  ü.  Leonor  Tdles, 
llamlet,  Triste  viuvinha,  Metler-se  a redemptor, 
etc.  Esteve  depois  no  theatro  de  D.  Ameli.i,  desde 
1898  até  á data  do  fallecimento.  N’este  theatro 
ainda  augmeutou  consideravelmente  o seu  enor- 
me reportorio,  apresentando-se  nas  peças  : O que 
morreu  d'amôr.  Maridos  de  Leontina,  Amôr  de 
mãe.  Meia  noite.  Corte  na  aldeia.  Degeneradas, 
Corrida  do  facho,  Fromont  <&  (7.*,  Castello  his- 
tórico, Outro  eu,  Pouca  sorte.  Torrente,  Auto 
pastoril,  Segredo  do  Polichinello,  Paço  de  Veiros, 
llesurreição,  Cruz  da  esmola,  Segredo  da  confis- 
são, etc.  A ultima  peça  que  representou  foi  O 
Adversário.  Rosa  üamasceno  fez  um  digressão  ao 
Hrazil  em  1892,  percorrendo  o Rio  de  Janeiro,  S 
1’aulo,  etc.  Eia  casada  com  o actor  Eduardo 
Rrazào. 

Damaslo  (José  Victorino).  Bacharel  formado 
cm  ^lathematica  pela  Universidade  de  Coimbra, 
professor  da  Academia  Polytechuica  do  Porto, 
engenheiro,  dlrcctor  do  Instituto  Industrial  de 
Lisboa,  etc.  N.  na  villa  da  Feira  a 2 de  novem- 
bro de  1807,  fal.  em  Lisboa  a 19  de  outubro  de 
1875.  Era  Olho  de  José  Antonio  Damasio  e de  D. 
Maria  Magdalena  Damasio.  Passou  os  primeiros 
annos  de  adolescência  em  Aveiro,  estudando  de- 
pois em  Coimbra  humanidades.  Mais  tarde  ma- 
triculou-sc  na  Universidade,  em  Mathematica  e 
Philosophia.  Estava  no  2.”  anno  do  curso,  quando, 
cm  1828,  rebentou  no  Porto  o movimento  revolu- 
cionário contra  o partido  miguelista.  Animado 
pelas  suas  idéas  liberaes  muito  exaltadas,  alis- 
tou-se  no  batalhão  acadêmico,  com  o posto  de 
cabo  da  segunda  companhia,  e assistiu  á acção 
da  Cruz  de  Moroiços,  acompanhando  depois  o 
exercito  liberal  na  sua  retirada  para  o Porto, 
guardando  uma  leva  de  presos  politicos.  Ainda 
entrou  em  vários  combates,  havendo  se  sempre 
com  valentia  e bravura.  Emigrou  depois  para  In- 
glaterra, pela  Galliza,  embarcou  para  a ilha  rer- 
ceira,  e tomou  parte  nas  expedições  das  ilhas  do 
Pico,  de  S.  Jorge  e de  S.  Miguel.  Acompanhou  o 
exercito  liberal,  que  veiu  desembarcar  nas  praias 
do  Mindello,  e esteve  no  cerco  do  Porto,  já  com 
0 posto  dc  tenente  d’artilharia,  para  que  fôra  des- 
pachado em  novembro  de  18.U.  N’este  cerco  con- 
tinuou dando  provas  de  grande  valor,  distinguin- 
do-se principalmente  nos  dias  24  de  janeiro,  4 e 
24  de  março,  5 e 25  de  julho  de  1881,  alcançando 
pelos  serviços  que  prestou  os  graus  de  cavalleiro 
e oflicial  da  ordem  da  Torre  e Espada.  N’um  d’es- 
tes  combates  ficou  gravemente  ferido.  Terminada 
a campanha,  voltou  á Univeisidade  de  Coimbra, 
para  concluir  os  cursos  que  interrompera,  e rece- 
bendo 0 grau  de  bacharel  em  junho  de  1837,  foi 
em  novembro  do  referido  anno  despachado  lente 
da  Academia  Polyteehnica  do  Porto,  logar  de  que 
só  tomou  posse  em  fevereiro  de  1838,  porque  até 


então  se  conservou  no  serviço  militar  por  causa 
das  occorrencias  politicas  da  epoca,  ligando-se 
sempre  ao  partido  das  idéas  mais  avançadas.  Até 
1811  empregou-se  quasi  exclusivamente  no  excr- 
cicio  do  magistério,  chegando  ás  vezes  a reger 
simultaneamente  tres  cadeiras,  adquirindo  du- 
rante esse  periodo  muitos  conheeimentos  theori- 
cos  e práticos,  que  então  e depois  soube  aprovei- 
tar. Em  1842  tomou  parte  nos  trabalhos  de  cons- 
trucção  da  ponte  pênsil  do  Porto,  auxiliando  o 
engenheiro  Bigot;  em  1815  foi  chamado  ao  ser- 
viço das  obras  publicas  que  então  se  organisou, 
e encarregado  da  construcção  da  estrada  do  Alto 
da  Bandeira  aos  Carvalhos,  revelando  n’esses  tra- 
balhos os  seus  elevados  dotes  do  engenheiro,  e 
empregando  ali  o systema  de  cylindragem  de 
Polonceau,  que  era  desconhecido  entre  nós,  cuja 
adopção  foi  mal  acceite  por  alguns  dos  engenhei- 
ros que  oceupavam  aquclles  cargos.  No  fim  do  re- 
ferido anno  de  1845  partiu  para  França,  encarre- 
gado da  compra  de  diligencias  e carruagens  mais 
accommodadas  ás  estradas  do  nosso  paiz,  e da 
inspecção  dos  estabelecimentos  mais  notáveis  da 
Inglaterra,  França  e Bélgica,  com  o fim  de  esta- 
belecer em  Portugal  um  arsenal  de  obras  publi- 
cas. Tão  importante  commissão  não  chegou  a ser 
completamente  desempenhada,  por  causa  dos  sue- 
cessos  politicos  de  18  iG,  c da  liquidação  da  com- 
panhia de  obras  publicas.  Regressando  a Portu- 
gal em  agosto  d’cste  anno,  entregou  se  de  novo  á 
politica,  e foi  offerccerosseus  serviços  á Junta  do 
Porto,  qiie  o incumbiu  de  importantes  com- 
missòes,  como  a de  artilhar  as  linhas,  commaudar 
a guarnição  do  castello  da  Foz  quando  para  ali 
foi  0 duque  da  Terceira  como  prisioneiro,  etc.  No- 
meado posteriormente  chefe  do  estado  maior  ge- 
neral, foi  escolhido  para  dirigir  as  obras  docêreo 
de  Vianna,  e em  seguida  para  commaudar  a co- 
luinna  de  operações  do  Alto  Minho  que  fez  o as- 
sedio de  Valença.  Espirito  profundameste  liberal, 
bateu  se  sempre  com  todo  o valor,  resistindo  he- 
roicamente ás  tropas  de  Concha.  Mais  tarde, 
quando  se  assignou  a convenção  de  Gramido,  em 
1847,  demittiu-se  do  exercito,  e voltou  ás  suas 
antigas  funeções  de  professor,  empregando  todo 
0 tempo,  de  que  podia  dispor,  em  aperfeiçoar  vá- 
rios ramos  da  nossa  industria  fabril.  Em  1848,  as- 
sociando-se a Joaquim  Ribeiro  de  Faria  Guima- 
rães e a Silva  Guimarães,  fundou  no  Porto  a fun- 
dição do  Bolhão,  que  ainda  existe,  assumindo  a 
direcção  technica,  e introduzindo  a industria  do 
fabrico  da  louça  de  ferro  fundido  esmaltada  e es- 
tanhada a banho.  Foi  n’aquelle  estabelecimento 
que  se  fez  a primeira  draga  no  nosso  paiz,  sendo 
a ferragem  obrada  toda  a forja;  foi  sob  a sua  direc- 
ção que  se  construiu  a machina  da  primeira  fa- 
brica dc  cordoaria  mechanica  no  Porto,  c que  se 
assentou  a primeira  machina  de  vapor  que  teve 
essa  cidade,  a ((ual  foi  a da  fundição  da  rua  do 
Rosário.  Ensinou  a um  fabricante  de  sedas  o modo 
de  as  ondear,  e mandou  construir  uma  machina 
simples  e apropriada  ao  intento;  a outro  indus- 
trial e.xpUcou  0 processo  metallurgico  para  o tra- 
tamento do  estanho,  dirigindo  a construçção  do 
forno,  etc.  Em  1851,  quando  se  iniciou  o movi- 
mento contra  o ministério  do  conde  de  Thomar, 
voltou  de  novo  ao  seu  posto  de  combatente,  con- 
correndo mais  que  ninguém  para  a revolta  de  24 
de  abril,  e prestando  grandes  serviços  ao  duque 
de  Saldanha.  O marechal,  reconhecido  a tão  va- 
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lioso  auxilio,  quiz  recompensai  o por  diversos  mo- 
dos, porém,  recusando-se  sempre  José  Victoriuo 
Damasio  a acceitar  qualquer  recompensa,  Salda- 
nha teve  de  se  contentar  apenas  em  lavrar  um 
decreto  em  que  lhe  restiuia  a cffectividade  do 
posto  de  capitão  de  artilharia,  encarregando-o  ao 
mesmo  tempo  da  inspccção  e direcção  do  arsenal 
e trem  da  cidade  do  Porto.  Esta  commissâo,  po- 
rém, ficou  sem  effeito,  porque  I^amasio  continuou 
com  os  seus  antigos  trabalhos,  até  que,  adoecendo 
gravemente,  foi  tratar-se  á ilha  da  Madeira, 
d’onde  voltou  restabelecido  em  julho  de  18Õ2. 
Logo  em  seguida  fundou  a Associação  Industrial 
Portuense,  da  qual  nasceram  mais  tarde  tantas 
outras,  e que  estabelecendo  aulas  que  fôrani  fre- 
quentadas por  grande  numero  de  alumnos,  serviu 
de  núcleo  para  a creação  do  Instituto  Industrial 
do  Porto.  Impressionado  pelo  naufragio  que  suc- 
cedera  u?  barra  do  rio  Douro  em  29  de  março  do 
mesmo  anno  de  1852,  Damasio  fez  varias  expe- 
riências com  0 fim  de  descobrir  o meio  de  lançar 
um  cabo  dc  salvação  para  um  navio  em  perigo,  e 
d’essas  diligencias  resultou  que  o illustre  enge- 
nheiro descobrisse  que  o melhor  ferro  fibroso 
passa  a granular  por  effeito  d’uma  explosão  ins- 
tantauca.  Damasio,  que  era  de  grande  modéstia, 
occultou  por  algum  tempo  a sua  descoberta,  po- 
rem, estando  em  Kouen  em  1855  falou  casualmen- 
te sobre  o assumpto  a proposito  d’um  notável  pro- 
cesso originado  pela  explosão  d’uma  caldeira  de 
vapor,  0 que  motivou  ser  convidado  pelo^governo 
francez  para  dirigir  experiencias,  que  provassem 
a cxactidão  da  opinião  que  sustentara.  Essas  ex- 
periências não  chegaram  a realisar-se  mas  o fa- 
bricante da  caldeira  foi  absolvido,  concorrendo 
para  isso  a descoberta  de  Damasio.  Nomeado  em 
outubro  dc  1852  membro  do  conselho  geral  das 
obras  publicas  e minas,  prestou  relevantes  servi- 
ços ao  paiz  no  desempenho  d’esse  cargo,  e no  de 
vogal  da  junta  consultiva,  os  quaes  exerceu  perto 
de  23  annos.  Foram  de  muito  valor  e numerosas 
as  consultas  que  redigiu  ácerca  dos  nossos  cami- 
nhos de  ferro,  das  obras  bydraulicas  nas  barras  de 
Aveiro  e Figueira,  sobre  os  portos  de  abrigo  dc 
Ponta  Delgada  e Horta,  e sobre  muitas  das  pon- 
tes e estradas  ordinárias  de  diversas  provincias 
do  reino.  Em  agosto  de  18.53  fei  nomeado  director 
c lente  do  Instituto  Industrial  de  Lisboa,  cargo 
cm  que  prestou  bons  serviço,  podendo  bem  di 
zer-se  que  creou  este  estabelecimento  desde  os 
fundamentos;  em  outubro  de  1859  largou,  a seu 
pedido,  a direcção,  mas  não  deixou  de  trabalhar 
para  o melhorar  e desenvolver.  Damasio  foi  a Pa- 
ris em  1855,  como  vogal  da  commissâo  de  estudo 
das  artes  e oflicios  da  exposição  universal,  sendo 
incumbido  especialmcnte  de  estudar  os  diversos 
systemas  de  locomotivas,  e ao  mesmo  tempo  en- 
carregado da  compra  de  machinas  c de  material 
circulatitc  para  o caminho  de  ferro  de  Léste  e de 
machinas,  modelos  e ferramentas  para  os  institu- 
tos industriaes  de  Lisboa  e Porto.  Alguns  annos 
depois,  arrostando  com  enormes  contrariedades  de 
todas  as  espccies  que  se  oppunham  ao  começo  do 
Aterro,  que  tomou  o nome  de  Aterro  da  Boa  Vis- 
ta, de  tal  forma  se  houve  na  direcção  das  obras, 
de  que  fôra  encarregado,  que  principiando  os  tra- 
balhos no  dia  primeiro  de  maio  de  1858,  e fazen-  I 
do  se  d’elles  entrega  á camara  em  5 de  maio  de  ! 
1859,  jã  havia  construido  700"'  dc  paredão  com  I 
11  linguetas  servindo  dc  desembarcadouro,  além  \ 
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de  grande  porção  mais  de  alvenaria  e do  aterro 
correspondente.  Foi  em  signal  de  reconhecimento 
a este  serviço,  que  foi  dado  o nome  de  José  Vic- 
torino  Damasio  a uma  das  ruas  abertas  n’esse 
novo  aterro.  No  firn  do  anno  de  1861  foi  nomeado 
director  geral  dos  telegraphos,  e encarregado  de 
assistir  como  delegado  do  governo  á conferencia 
telegraphica  internacional  reunida  em  Parfs. 
Ao  regressar  ao  reino,  empregou-se  sempre  com 
0 maior  zelo  iio  desempenho  do  importante  cargo 
que  lhe  fôra  confiado,  e havendo  no  principio  de 
1865  sómente  72  estações  abertas  ao  serviço  pu- 
blico, dois  annos  depois,  esse  numero  fôra  elevado 
a 108,  e mais  de  900  k.  de  linha  se  construiram 
n’esse  periodo.  José  Victorino  Damasio  ainda  se 
encarregou  d’outras  commissòes  distinguindo-se 
também  em  vários  serviços  particulares,  como  os 
de  engenheiro  director  da  Companhia  das  Aguas 
em  1858,  e os  que_  prestou  á fabrica  de  Arren- 
tella  de  18.55  a 1860.  Fundou  no  Porto  o Indus- 
trial portuense,  1815  e 1816,  que  foi  o primeiro 
jornal  d’essa  indole  que  se  publicou  em  Portugal; 
na  Revista  de  ohras  publicas  e minas  encontram- 
se  alguns  artigos  muito  interessantes  e curiosos. 
Quando  falleceu,  a Associação  dos  Engenheiros 
Portuguezes,  de  que  fôra  um  dos  fundadores  mais 
enthusiastas,  prestou  em  sessão  solemne  a de- 
vida homenagem  ao  finado,  sendo  inaugurajlo  n'u- 
ma  das  salas  da  Associação  o seu  retrato,  e lido 
pelo  socio  Joaquim  Filippe  Nery  da  Encarnação 
Delgado,  o elogio  historico,  que  depois  se  impri- 
miu. José  Victorino  Damasio  tinha  carta  de  con- 
selho, era  commendador  da  ordem  de  Aviz,  ofiicial 
da  de  Torre  e Espada,  e socio  de  muitas  associa- 
ções scientificas.Na  Revista  de  obras  publicas  cita- 
da, entro  muitos  artigos,  publicou  : Do  calculo  da 
resistência  das  pontes  metallicas,  serie  em  dezem- 
bro de  1870  c em  jaueiro  de  1871  ; o autor  não 
chegou  a concluil-o  ; Caminhos  de  ferro  economi- 
cos,  outra  serie  de  artigos  de  setembro  de  1871  a 
janeiro  de  1872.  Escreveu,  além  dos  relatórios 
officiaes,  uma  nota  ; Industria  dos  metaes  e pedras 
entre  os  antigos  e modernos,  inserta  nos  Fastos,  de 
Castilho  ; tomo  ii,  pag.  367  a 381. 

Damasio  (P.  Manuel  de  Caetano).  Eremita  de 
S.  Paulo,  da  congregação  dos  monges  da  Serra 
d’Ossa,  de  que  foi  eleito  geral  em  13  d'outubro 
de  1800.  Ignoram-se  as  datas  do  seu  nascimento 
e fallecimento.  Escreveu  : Thebaida  portugueza, 
compendio  historico  da  fjongregaçào  dos  monges 
pobres  de  Jesus  Christo  da  Serra  d’Ossa,  chamada 
depois  de  S.  Paulo  primeiro  eremita  em  Portugal, 
2 volumes,  Lisboa,  1793  ; termina  o 2.®  volume 
com  os  successos  do  século  xiv,  e os  seguintes, 
que  se  não  chegaram  a publicar,  deveriam  con- 
ter a continuação  da  chronica  até  o tempo  do 
autor  ; Elogio  fúnebre  do  muito  alto  e poderoso  rei 
D.  Pedro  III,  recitado  no  convento  ao  Carmo  de 
villa  do  Conde,  Lisboa,  1787  ; Oração  acadêmica 
do  ex.““  sr.  principe  do  Drazil,  etc.,  Lisboa,  1789. 
Esta  oração  foi  recitada  quando  terminou  a aca- 
demia fúnebre  que  o bispo  de  Beja  D.  Fr.  Ma- 
nuel do  Cenáculo,  mandou  celebrar  na  tarde  de 
16  de  dezembro  de  1788,  haveudo  feito  celebrar 
de  manhã  solemues  exequias  á memória  do  mes- 
mo principe. 

Damaso  (S).  Papa,  1.®  do  nome,  e 39.®  na  sc- 
! rie  dos  pontifices.  N.  pelos  annos  do  301,  na  an- 
í tiga  Lusitania,  cm  Guimarães,  villa  antiquissima 
í de  entre  Douro  e .Minho,  tres  léguas  ao  nascenta 
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da  cidade  de  Braga,  e primeira  corte  d’este  reino 
em  tempo  do  coiuíe  D.  Henrique.  Ha  divergên- 
cias em  alguns  autores,  que  pretendem  que  S. 
Damaso  fôsse  natural  da  Guarda,  da  Idanha,  de 
Tarragona  ou  de  Madrid,  mas  prevalece  a favôr 
de  Guimarães  ter  sido  a sua  patria,  os  dois  anti- 
quissimos  breviários  de  Braga  e de  Evora  ; o có- 
dice antigo  da  egreja  da  mesma  cidade  de  Evora, 
o martyrologio  também  aiitiquissimo  da  egreja 
de  Palencia,  além  de  muitos  escriptores  caste- 
lhanos 0 affirmarcm.  Sobre  este  assumpto  veja  se 
o que  se  lê  nos  Retratos  doa  varões  e donas  que  ilLus- 
traram  a nação  portugueza,  etc.  Ainda  muito  novo, 
seus  paes  o levaram  a Roma,  onde  o talento  ex- 
traordinário que  já  se  lhe  notava,  o profundo  es- 
tudo, e exceilentes  virtudes  de  que  era  dotado, 
lhe  grangearain  as  sympathias  das  pessoas  mais 
importantes,  com  especialidade  do  papa  Liberio, 
que  successivamente  o investiu  nas  ordens  de 
diácono  e de  presbytero,  nomeando-o  mais  tarde 
vigário  da  egreja  de  Roma  na  sua  ausência,  du- 
rante uma  boa  parte  dos  annos  359  e 360.  Por 
morte  d’este  pontifice,  succedida  a 24  de  setembro 
de  366,  contando  Damaso  mais  de  60  annos,  foi 
eleito  seu  succcssor  no  1.®  de  outubro  pelo  maior 
e mais  nobre  partido  do  clero,  e povo  romano, 
sendo  sagrado  na  primeira  ou  segunda  semana 
do  feferido  niez,  na  basilica  de  Lucina,  depois 
chamada  de  S.  Lourenço.  Ao  mesmo  tempo  Ur- 
cino  ou  Ursicino,  diácono,  favorecido  por  uma 
multidão  de  sediciosos,  pretendeu  usurpar-lhe  o 
logar,  fazendo-se  chamar  pontifice, havendo  indu- 
zido 0 bispo  de  Tivolib,a  que  o ordenasse  bispo  de  J 
Roma,  0 que  elle  fez  sacrilegamente  na  Basilica 
de  Liberio,  hoje  Santa  Maria  Maior,  contra  a 
regra  da  tradição  geral,  que  requer  tres  bispos 
para  esta  ordenação,  e contra  o antigo  costume 
da  Egreja  de  Roma,  cujo  bispo  deve  ser  sagrado 
pelo  de  Ostia.  Aggravando-se  muito  os  tumultos 
e as  dissidências,  determinaram  Juvencio,  per- 
feito de  Roina,  e Julianno,  commissario  gm  al  dos 
mantimentos,  que  o anti-papa  Uricino  fôsse  preso 
e desterrado  com  os  seus  principaes  sequazes,  os 
diáconos  Amancio  e Loupo.  Ao  sair  das  portas  da 
cidade,  o povo  do  partido  do  auti  papa  o tirou  do 
))odcr  dos  guardas,  refugiando  o na  basilica  de 
l.iiberio  ; os  do  partido  de  S Damaso  vieram  com 
armas  contra  elles,  travando-se  então  um  renhido 
combate  em  25  de  outubro  de  o67,  em  que  mor- 
reram de  parte  a parte  muitas  pessoas  d’ambos 
os  sexos.  A eleição  de  S.  Damaso  foi  confirmada. 
Ursicino,  com  os  dois  diáconos  seus  companhei- 
ros, ainda  tentou  intrigal-o,  levantando-lhe  aleives 
e calumnias,  sendo  preciso,  para  se  justificar,  que 
se  convocasse  em  Roma  um  concilio  de  44  bispos, 
ficando  leconhecida  a sua  innocencia,  e condem- 
nados  os  aceusadores  8.  Damaso  dedicou-se  desde 
então  ao  bom  governo  da  Egreja.  Convocou  di- 
versos conciiios  em  que  se  combateram  energica-  I 
mente  os  sectários  do  arianismo.  Muitas  obras 
fez  este  pontifice  proveitosas  á Egreja,  dignas  de 
louvor  e memória.  Edificou  duas  basilicas,  uma 
cm  Roma  junto  do  theatro  de  Pompéo  á honra  de 
8.  Lourenço  martyr,  com  uns  paços  sumptuosos 
que  tomou  o nome  de  8.  Lourenço  in  Damaso,  e 
enriqueceu  com  muitas  doações;  outra  na  es- 
trada Ardeatina,  fóra  de  Roma,  no  mesmo  logar 
em  que  estavam  sepultados  os  corpos  de  8.  Pedro 
e 8.  Paulo,  chamada  agora  S Sebastião.  Na  ba- 
silica Vaticana  construiu  uma  fonte  baptismal 


de  maravilhosa  fabrica  e grandeza,  renovando  os 
aiiueductos  arruimados  pelo  tempo.  Instituiu  a 
festa  d’Assumpção  de  Nossa  8enhora,  que  muitos 
annos  dopois  sc,  mandou  celebrar.  Ordenou  que 
na  missa  se  cantasse  o credo,  e fizesse  o saeer- 
dote  a confissão  geral  antes  de  a começar,  que 
n’ella  se  cantasse  a Alleluia  pelo  decurso  do  an- 
uo, de  que  só  havia  costume  na  Paschoa,  etc.  Du- 
rante 0 seu  pontificado  floresceram  muitos  varões 
eminentes  em  virtudes  e em  letras,  como  8.  Je- 
ronymo,  que  foi  seu  secretario,  c a quem  elle  man- 
dou fazer  nova  versão  da  Biblia,  pelos  originaes 
gregos,  que  ficou  conhecida  com  o nome  de  Vul- 
gata  ; 8.  Ambrosio,  arcebispo  de  Milão,  e 8.  Agos- 
tinho de  Hippouia,  na  África  ; e na  Egreja  grega 
8.  Basilio  Magno,  8.  Cyrillo,  bispo  de  Jerusalém, 
8.  Gregorio  Nazianzeno,  e muitos  outros.  Escre- 
veu alguns  opusculos  de  muita  erudição,  mas  at- 
tribuem  se-lhe  muitos  mais.  Muito  devotado  ao 
culto  dos  martyres,  emprehendeu  incessantes  tra- 
balhos nas  catacumbas,  c descobriu  um  grande 
numero  de  tumulos  para  os  quaes  compoz  muitos 
cpitaphios  em  versos  latinos.  Falleceu  em  Roma 
com  80  annos  de  edade,  a 11  de  dezembro  de  384. 
A Egreja  canouisou  o mais  tarde,  determinando 
que  se  fizesse  a sua  festa  n’este  dia,  commcmo- 
raudo  a sua  morte.  Guimarães  o tomou  para  seu 
padroeiro.  8.  Damaso  foi  sepultado  na  basilica 
que  edificara  na  via  Ardeatina,  entre  sua  mãe  e 
sua  irmã,  santa  Iria,  sendo  depois  trasladado  para 
a de  8.  Lourenço  in  Damaso;  em  30  do  setembro 
de  1615  o cardeal  Barberino  lhe  fez  construir  um 
outro  sepulchro  mais  grandioso  na  referida  basi- 
lica. 

Damaso  (Padre  Joaquim)  N.  em  Lisboa  a 11 
de  dezembro  de  1777,  oude  também  falleceu  a 14 
de  junho  de  1833.  Entrou  como  presbytero  na  con- 
gregação do  Oratorio  a 9 de  fevereiro  de  1793, 
e em  1807  embarcou  para  o Brazil  com  a familia 
real.  Foi  depois  nomeado  bibliothecario  do  paço 
do  Rio  de  Janeiro  pelo  principe  regente  D.  João. 
(iuando  a familia  real  regressou  a Lisboa,  tam- 
bém a acompanhou,  trazendo  comsigo  todos  os  ma- 
nuscriptos  da  bibliotheca,  devendo-se-lhe  o fica- 
rem na  posse  da  Casa  Real  muitas  preciosidades. 
O padre  Joaquim  Damaso  lamentava  não  ter  po- 
dido trazer  também  os  livros  impressos.  Foi  socio 
correspondente  da  Academia  Real  das  Sciencias 
em  1832,  e falleceu  victima  da  cholera-morbus. 

Damaso  (José  Antonio  dos  Reis).  Jornalista  e 
bibliothecario,  na  bibliotheca  municipal  da  Lapa. 
N.  em  Lagoa,  no  Algarve,  a 11  de  dezembro  de 
1850,  fal.  em  Lisboa  a 17  d’abril  de  1895.  Apren- 
deu com  seu  pae  as  primeiras  letras  e o latim, 
indo  continuar  os  estudos  em  Fa5-o  e em  Lisboa, 
onde  assentou  praça  em  artilharia;  mas  inclinan- 
do se  pouco  á vida  militar,  alcançou  licença  para 
estudar,  e foi  matricular-se  no  Curso  8uperior  de 
Letras,  o qual  concluiu  em  1887.  Já  então  se  tor- 
nara conhecido  como  jornalista,  escrevendo  na 
parte  litteraria  da  Revobição  de  Setembro,  Gazeta 
de  Setúbal,  Liberdade,  Districto  de  Faro,  Jornal 
dos  artistas  e Correio  do  Meio  Dia.  Em  1883  foi 
nomeado  conservador  de  1.*  clas.se  das  bibliothe- 
cas  da  camara  municipal  de  Lisboa,  grangeando 
graudes  sympathias.  'Fomou  parte  no  congresso 
pedagógico  hispano-portuguez,  que  se  reuniu  em 
Madrid  por  oceasião  das  festas  colombinas,  ser- 
viu de  secretario,  e apresentou  uma  memória  so- 
bre João  de  Deus,  que  depois  refundiu  e ampliou 
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com  a biographia  respectiva,  estando  prompta 
para  a impressão,  com  o titulo  de  João  de  Deus  e 
a sua  obra,  quando  falleceu.  lieis  Damaso  foi  di- 
rectordos  joniacs:  Archivo  litterario,  Aurora  aca- 
dêmica, Encyclopedia  republicana,  de  Lisboa;  A 
Razão,  de  Belem.  Além  dos  jornaes  já  citados,  foi 
rcdactor  da  Vanguarda,  de  Lisboa,  semanario  que 
se  publicou  cm  1880;  Povo  portuguez,  da  Guarda; 
collaborador  da  Crença  liberal.  Democracia,  Era 
nova,  Commercio  de  Portugal,  Jornal  do  Commer- 
cio,  Commercio  de  Lisboa,  Novidades,  jornaes  pu- 
blicados cm  Ijisbí  a;  Partido  do  povo,  Penafide- 
lense,  Commercio  da  Figueira,  Emancipação,  de 
Tlioinar;  D>-feza  do  povo,  de  Silves;  Serpense,  Ga- 
leria republicana.  Revista  de  estudos  livres,  onde 
publicou  uma  serie  de  artigos  muito  importantes 
áccrca  dos  romaucistas  modernos  e do  naturalis- 
mo, em  que  analysava  os  trabalhos  de  Julio  l)i- 
niz,  que  considerou  como  o precursor  da  escola 
uatjralista  Collaborou também  no  Pantheon,  Can- 
cioneiro porUiguez,  Museu  illustrado.  Folha  nova. 
Discussão,  Camões,  A Sc7nana,  Revista  do  norte 
(estes  dois  últimos  do  Porto);  nos  jornaes  liespa- 
nhoes  Figaro  e Las  mujeres  espandas,  portugue- 
zas  y americanas,  de  Madrid  ; Eceos  de  la  prensa 
estranjera,  e Ilustracion  ibérica,  de  Barcelona;  e 
nos  jornaes  italianos  ; Revue  internationale,  de 
Florença,  Cronaca  sibarita,  de  Nápoles,  etc.  Na 
Revolução  de  setembro,  em  que  se  estreou  como 
cscriptor,  publicou  em  folhetins,  em  1875,  o ro- 
mance Anjo  da  Caridade,  que  appareceu  depois 
em  volume,  no  anuo  de  1877.  Kin  1882  publicou 
o livro  de  contos,  intitulado  Scenographias  (qua- 
dros naturalistas),  e em  1887  escreveu  <lois  estu- 
dos sobre  João  de  Deus  e o dr.  Theophilo  Braga. 
Colligiu  as  tradições  e contos  algarvios,  forne- 
cendo-os ao  dr.  Theophilo  Braga,  para  este  es- 
criptor  completar  a sua  obra  Contos  tradicionaes 
do  j)ovo  portuguez.  No  Diccionario  da  vida  pra- 
tica escreveu  lieis  Damaso  a parte  dos  jogos  in- 
fantis, juntando-lhe  preciosos  elementos  da  tra- 
dição portugueza.  Tem  algumas  publicações  com- 
memorativas  dos  centenários  de  Camões,  Calde- 
ron  e Pombal,  n'»  Álbum  litterario,  do  Porto  ; Ál- 
bum calderoniano,  de  .Madrid  ; Homenagem  a 
Pombal,  do  Rio  de  Janeiro,  etc.  Foi  correspon- 
dente de  alguns  jornaes  estrangeiros,  como  La 
Justicia  e El  Liberal,  e da  revista  IjC  Monde 
PoétUpie,  etc. 

Daraba.  Pov.  do  conc.  de  S.  Salvador  e distr 
do  Congo,  prov.  de  Angola. 

Damba  Sòle.  Pov.  do  conc.  de  S.  Salvador  e 
distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola. 

Dambarare.  Pov.  do  distr.  de  Sena,  na  prov. 
de  .Moçambiqué,  África  Oriental.  Levantada  no 
territorio  de  Mocaranga,  paiz  que  fazia  parte  do 
império  de  .Monomotapa, ■tiveram  n’ella  os  portu- 
guezes  até  lüD3  um  templo  da  ordem  de  S.  Do- 
mingos e uma  feira  para  o resgate  do  ouro  e do 
marfim,  fonte  de  immensa  riqueza  commereial. 
Povoação  e templo  fôram  destruidos  pelos  cafres 
n'um  assalto  inesperado  que  deram,  morrendo 
(juasi  todos  os  moradores,  que  eram  canarins,  na 
defeza  das  suas  propriedades,  e fugindo  outros 
para  Tete.  A pov.  foi  reedificada  em  17tíJ  pelo 
governador  de  .Moçambique,  o capitão  general 
Balthazar  .Manuel  Pereira  do  Lago,  a instancias 
do  governador  do  presidio  do  Sena,  mas  depois 
foi  abandonada,  não  obstante  a sua  importância 
commereial. 
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Dambe.  Pov.  do  conc.  de  Muxima,  distr.  e 
com.  de  Loanda,  prov.  e bisp.  de  Angola. 

Damba  Capaz.  Pov.  do  conc.  de  Muxima, 
distr.  e com.  de  Loanda,  prov.  e bisp.  de  Angola, 
situada  na  margem  esquerda  do  rio  Cuanza,  en. 
tre  este  rio  e a lagoa  Quilonga.  Fica  a 52  k.  a 
E da  foz  do  Cuanza 

Dambi.  Pov.  do  conc.  de  S Salvador  e distr. 
do  Congo,  prov.  de  Angola  ||  Pov.  do  conc.  do 
Ambaca,  distr.  de  Loanda,  da  mesma  prov  ||  Pov. 
do  conc  de  Muxima,  distr.  e com.  de  Loanda, 
prov.  e bisp.  de  .\ngola,  a 48  k.  ao  S de  .Muxima 
Sobado  tributário  de  Portugal. 

Daiabi  Anquiosa.  Pov.  do  couc.  de  Pungo 
Andongo,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Dambij.  Pov.  do  conc.  de  Encogo,  no  distr.  de 
Loanda,  prov.  e.  bisp  de  Angola,  com.  de  Am- 
baca, ao  S do  conc.  e a cerca  de  55  k.  de  Encoge. 

Damblla.  Pov.  do  conc.  de  S.  Salvador  e distr. 
do  Congo,  prov.  de  Angola. 

Dambuca.  Pov.  do  territorio  de  Huambo,  no 
distr.  e com.  de  Benguella,  prov.  e bisp.  de  An- 
gola. Está  situada  em  terreuo  montanhoso  e a 
2i  k.  ao  S do  Bié. 

Damião.  Boticário  e grande  jogador  de  xadrez, 
natural  de  Odemira,  cujo  appelíido  se  ignora.  Foi 

0 autor  d’uina  obra  publicada  em  Roma,  era  1518, 
com  o titulo  de  ÍÁbro  de  imparare  giocare  a ca- 
chi  e de  partiti,  per  Damiano  Portoghese.  Esta 
obra  parece  ser  traducção  italiaua  d’um  original 
portuguez  perdido.  Dizem  haver  2 • edição  tam- 
bém em  Roma,  1524,  uma  traducção  franceza  e 
duas  inglezas. 

Damião  (Er.  José  dos  Santos  Cosme  e).  Reli- 
gioso franciscano  da  provincia  de  Saiito  Autonio 
do  Brazil.  N.  na  Bahia  em  1694  ; ignora-se  a 
(lata  do  fallecimento,  mas  sabe-se  que  vivia 
ainda  em  1761.  Foi  mestre  na  sua  ordem,  theo- 
logo  e prégador.  Publicou  cm  Lisboa  alguns  ser- 
mões que  prégou  em  ditfcrentes  egrejas  da  Bahia 

Damocém.  Pov.  da  circumscripção  militar  de 
Cotorém,  provincia  de  Satary,  districto  de  Gôa, 
na  Índia. 

Damonde  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa^ 
j ções  na  freg  de  S.  .Martinho,  de  Travanca,  conc^ 

I de  Oliveira  de  .■^.zemcis,  distr.  de  .-Vveiro. 

Dampierre.  Ponta  da  margem  esquerda  do  rio 
; Nuno,  na  co.st.a  do  distr.  da  Guiné,  .\frica  Ocei- 
1 dental.  Está  coroada  de  arvores  elevadas,  e tem 
ao  S um  pego  de  lodo,  estreito  e muito  tortuoso, 
c ao  N um  recife  que,  com  esta  mesma  ponta, 

I fórma  um  pequeno  canal. 

^ Danadar.  Povoação  da  propriedade  rústica  do 
I mesmo  nome,  na  freguezia  de  Santo  .\ndré  de 
Brancavará,  do  concelho  de  Diu,  na  índia. 

Danaia.  Pov.  na  freg.  de  S.  .Mainede,  de  Cuide 
! de  Villa  Verde,  conc.  de  Ponte  da  Barca,  distr. 
de  Vianna  do  Castello. 

! Dança.  Em  todos  os  tempos  da  antiguidade 
; existiu  a dança,  que  apparentava  duas  formas,  a 
! sagrada  ou  hieratica,  para  as  cerimonias  religio- 

1 sas,  e a profana  para  os  divertimentos  públicos 
e populares.  Na  edade  media  as  procissões  com- 

' punham-se  também  de  danças.  No  século  xvi  os 
1 autos  ao  divino  egualmcnte  tinham  as  suas  dan- 
'■  ças  ou  chacotas.  Nos  regimentos  das  procissões 
j do  Corpo  de  Deus  (V.  este  nome),  encontram-sc 
! curiosas  disposições  ácerca  das  diversas  danças 
' que  deviam  acompanhar  a procissão.  Nos  pri- 
) meiros  tempos  da  monarchia  a dauça  popular  era 
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tanibcm  querida  dos  monarclias,  mas  nenhum  se 
tornou  tão  apaixonado  como  I).  Fedro  I.  (V.  Bai- 
lado). Ao  regressar  dos  seus  passeios  fluviaes 
A Outra  Banda  os  burguczes  de  Lisboa  iam  re- 
cebel-o  á praia  com  as  suas  danças,  e o rei  met- 
tia  se  familiarmente  na  choreia,  e dançando  re- 
colhia ao  paço.  Quando  este  monarcha  fez  conde 
de  Barcellos  e armou  cavalleiro  a D.  João  Af-  j 
fonso  J ello  de  Menezes,  saiu  á noite  do  paço  , 
para  a egreja  de  S.  Domingos  folgando  e dan-  , 
çando  com  a sua  côrte,  por  entre  cinco  mil  ho-  ' 
mens  do  termo  de  Lisboa  que  estavam  em  alas,  de  [ 
cirios  accesos.  A dança  sempre  se  considerou  uma  j 
))reiida  da  mocidade  dourada  e da  côrte.  (>s  theo-  ■ 
íogos  e moralistas  a recommendavam  como  um 
dos  passatempos  mais  proprios  e honestos  dos 
principes.  O doutor  Francisco  de  Monçon,  lente 
da  Universidade  e capellão  de  D.  João  III,  assim 
o aconselha  no  seu  curioso  tratado  educativo  Li- 
bro primem  dei  espejo  dei  Principe  christiano. 
El  rei  I).  Sebastião  foi  um  dançador  primoroso,  e 
ficou  celebre  o ter  sido  par  gentilissimo  da  prin- 
cesa D.  Maria,  quando  noiva  de  Alexandre  Far- 
nese.  Seu  avô  também  dançou  muitas  vezes  em 
festas  de  casamentos  principescos.  Assim  o refere 
Garcia  de  Rezende  na  Idade  D.  Be.'xtriz  para 
Saboya.  O consorcio  de  D.  Leouor,  filha  de  I) 
Duarte,  com  o imperador  de  Allemauha,  deu  lo- 
gar  a que  os  embaixadores  allemães  vissem  as 
danças  populares  do  Lisboa,  que  então  se  divi- 
diam em  grupos  de  christãos,  sarracenos,  judeus, 
ethiopes,  moiros  e insulares  das  Cariarias.  Cada  j 
um  ci’estes  grupos  tinha  as  suas  danças  partieu- 
lares,  singularisando-se  sem  duvida  os  descenden- 
tes dos  aiabes,  de  quem  herdámos  a tradicional 
moirisca.  A esta  dança  fazem  referencia  muitos 
documentos,  taes  como  os  Elementos  para  a his- 
toria do  municipio  de  Lisboa,  de  Freire  de  Oli-  \ 
veira,  tomo  II,  pag.  149.  As  camaras  de  Coimbra 
e de  Lisboa,  nas  suas  festas,  pagavam  lis  folias  e I 
foliòes,  que  repetidamente  eram  chamados  para  j 
as  solemnidades.  Que  as  danças  nacionaes  mere-  I 
ciam  apreço  é fora  de  duvida,  pois  que  em  1605  I 
mandou  a camara  de  Lisboa  uma  folia  a .Madrid, 
a pedido  do  rei.  Beckford,  na  sua  excursão  a Al  ■ 
cobaça  e Batalha,  refere-se  ás  danças  populares 
que  viu  na  Carnota.  Outro  illustrado  inglez,  mr. 
Oswald  Crawford,  também  apreciou  muito  as  ■ 
danças  portuguezas.  Além  das  danças  que  nos  fi-  i 
caram  dos  arabes  e das  conquistas,  muitas  nos  I 
vieram  das  elegantes  cortes  estrangeiras,  como  a 
pavana  a gavota,  o minuete,  a corrente-,  etc.  No 
genero  mais  alegre  e mais  popular  também  rece- 
bemos d'esses  paizes  o passa-pé,  o canario,  o ri- 
godãn,  o tamboril,  etc.  Veiu  depois  a contra-dan-  | 
ça,  que  se  transformou  em  quadrilha,  lanceiros  e 
americana;  o galope  e o cotilhão;  etc.  A valsa,  a 
polka  e a mazurka,  etc.,  permanecem  na  arte  da 
choreographia  universal.  Da  própria  Hespanha 
as  danças  nos  teem  favorecido  com  os  seus  carac- 
teristicos  bolero,  sapateado,  tango,  etc.  Das  dan- 
ças populares  mencionaremos  ?inda  o baile  de  ro- 
da, 0 vira,  a canninha  verde,  o fandango,  etc.,  não 
esquecendo  a dança  dos  paulitos,  dos  mirandezes, 
d’um  sabor  quasi  selvagem,  como  que  um  batuque 
de  pretos.  Biblingraphia:  No  Jornal  do  Commer- 
cio,  Lisboa,  janeiro  a março  de  1892,  publicou  o 
erudito  investigador  sr.  Sousa  Viterbo  uma  serie 
de  interessantissimos  artigos  sobre  as  Danças  em 
Portugal. 


Dande.  V Alto  Dande. 

Dande  (Barra  do).  Concelho  do  distr.  de  Loan- 
da,  África  Occidental,  cuja  séde  é na  pov.  Barra 
do  Dande,  junto  á foz  do  rio  Actualmeule  está 
incorporado  n'este  concelho  o antigo  conc.  do  Li- 
bongo  creado  em  1870,  ao  norte  do  rio.  Este  nasce 
na  região  montanhosa  dos  Dembos  e corre  na  di- 
recção do  mar,  a E — O.  l'em  de  extensão  1.50 
k , sendo  curta  a parte  navegavel  ; o seu  leito 
é pouco  fundo,  podendo  navegar  embarcações  de 
pequeno  calado.  Nas  margens  ha  algumas  fazen- 
das de  canna  para  fabrico  de  aguardente.  Os  ter- 
renos são  em  geral  ferteis. 

Dandira.  Fov.  do  distr.  de  Sofala,  na  prov. 
de  .Moçambique,  com.  dc  Inhambane,  África  Oc- 
cidental. Está  situada  no  prazo  do  mesmo  nome. 

I Prazo  do  distr.  de  Sofala,  na  prov.  de  Moçam- 
bique; tem  15  k.  de  comprimento  e 7 de  largura; 
termina  no  litoral.  E’  bastante  accidentado,  po- 
rém muito  produetivo.  Os  seus  campos,  que  são 
extensos,  produzem  arroz  e milho  em  abundancia; 
nos  seus  bosques  ha  excellentes  madeiras,  próprias 
para  marcenaria  e construcção.  Pedreiras  de  can- 
taria. 

Danga.  Prazo  do  distr.  de  Sofala,  na  prov.  de 
Moçambique.  Solo  muito  fértil  e apropriado  á cul- 
tura do  arroz.  Está  proximo  do  prazo  de  Dandira, 
mas  não  se  estende,  como  elle,  até  á costa.  ||  Ter- 
ritório do  distr.  de  Duma,  no  sertão  da  África 
Oriental,  a 162Ü  k da  villa  de  Sena,  da  prov.  dc 
Moçambique.  Mina  de  cobre.  ||  Confluente  da  mar- 
gem esquerda  do  rio  Zambeze,  no  distr.  dc  Tcte, 
prov.  de  Moçambique. 

Dangi  Anguende  e Dangi  a Quizella.  Duas 
povoações  do  conc.  de  Pungo  Andongo,  distr.  de 
L oanda,  prov.  de  Angola 

Dangona.  Território  de  cafres  no  conc.  e distr. 
de  iMossamedes,  prov.  de  Angola,  na  margem  di- 
reita do  rio  Cunene. 

Dangorli.  Pov.  da  prov.  de  Einbarbacem.  3.* 
div.  das  Novas  Conquistas,  distr.  e com.  de  Salse- 
te,  arceb.  de  Gôa,  na  Índia. 

Dangravari.  Pov.  do  conc  , com.  e ilha  de 
Diu,  na  prov.  de  Gôa,  índia. 

Daniel  [Padre  João).  Jesuita  e missionário  no 
Brazil.  Viveu  por  muitos  annos  no  Maranhão, 
d’onde  veiu  para  Lisboa  em  1757.  Sendo  mandado 
recolher  na  Torre  de  S.  Julião  da  Barra  como 
preso  de  Estado  por  ordem  do  marquez  de  Pom- 
bal, ali  terminou  a existência,  igno.  ando-se  as 
datas  do  nascimento  e fallecimento.  Escreveu: 
Thesouro  descoberto  no  máximo  rio  Amazonas ; é 
um  tratado  completo,  dividido  em  6 partes,  con- 
tendo a 1.*  a descripção  geographica-historica  do 
rio  Amazonas,  seu  descobrimento,  navegação,  cou- 
sas notáveis,  etc  ; 2.*  a noticia  geral  dos  indio.s  seus 
naturaes,  c d’algumas  nações  em  particular;  3.* 
dá  noticia  da  muita  riqueza  das  suas  minas,  da 
fertilidade  das  suas  margens,  etc. ; 4 * da  sua 
agricultura,  commercio  interno,  industria,  etc.;  5.* 
mostra  um  novo  e mais  facil  methodo  de  agricul- 
tura, e os  meios  mais  uteis  e breves  para  extra- 
hir  suas  riquezas,  e engrossar  a sua  povoação  e 
commercio;  6.*  trata  de  vários  inventos  para  me- 
lhorar a navegação,  e de  outros  relativos  á cons- 
trucção de  engenhos,  bombas,  aqueduetos,  etc.  Na 
Bibliotheca  Publica  do  Rio  de  Janeiro,  segundo 
consta,  existem,  autographas,  as  partes  1.*,  2.*,  3.*, 
4.*  e 5.*  d’esta  obra;  e na  Bibliotheca  Publica  de 
Evora  existem  também  autographas  as  partes  5.* 
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e 6 *.  Estas  uUimas,  affirma-se,  que  fôram  doadas 
pelo  autor  a um  seu  irmão,  pae  de  fr.  Gregorio 
José  Viegas,  religioso  da  ordem  de  S.  Franeisco, 
e parcee  que  este  frade  as  entregou  ao  arcebispo 
Cenáculo,  e assim  passaram  á Bibliotheca  de  Évo- 
ra, que  este  arcebispo  fundou  e dotou  com  os  seus 
proprios  livros  A parte  foi  publicada  no  Rio 
de  Janeiro,  em  1820,  por  diligencia  do  bispo  d’El- 
vas  D.  José  Joaquim  da  Cunha  de  Azeredo  Couti- 
nho,  com  o titulo  seguinte:  Quinta  parte  do  the- 
souro  descoberto  no  máximo  rio  Amazonas. 

Dantas  ou  d'Antas.  Appellido  nobre  que  pro- 
cede de  Mem  Affonso  d'Antas,  posto  que  se  en- 
contra, anterior  a este,  Álvaro  Soares  Dantas,  a 
quem  cl-rei  D.  Affonso  IV  coutou,  como  seu  vas- 
sallo,  duas  herdades  perto  de  Evora.  O seu  solar 
era  o logar  de  Antas,  na  prov.  do  Minho,  e tem 
brazão  d’armas  completo:  cm  campo  vermelho 
sete  lisonjas  azues  em  cruz,  perfiladas  de  ouro*, 
elmo  de  . aço  aberto.  Timbre,  uma  anta  da  mesma 
côr.  A Vasco  Barbosa  d’Autas  foi  dado  brazão 
em  20  de  outubro  de  Ibbl  : em  campo  vermelho 
seis  lisonjas  de  prata  em  cruz,  ficando  no  meio 
quatro  em  pala;  elmo  de  aço  aberto.  Timbre  uma 
anta  da  mesma  côr. 

Dantas  (Autonio  Eleuterio).  Capitão  de  fra- 
gata, governador  geral  da  provinda  de  Angola, 
chefe  da  primeira  repartição  da  secretaria  de 
marinha,  etc.  N.  em  1835,  fal.  em  Loanda  a 7 de 
junho  de  1882.  Assentou  praça  como  aspirante  de 
3.*  classe  em  2 de  outubro  de  1851,  passando  á 
2."  classe  em  5 de  abril  de  1852,  e á 1.*  em  3 de 
junho  do  mesmo  anno.  Cursou  os  estudos  da  sua 
arma  com  o maior  aproveitamento,  e quando  ter- 
minou o curso,  foi  despachado  guarda-marinha  a 
G de  dezembro  de  1853  ; sendo  promovido  a 2.® 
tenente  em  3 de  fevereiro  de  1858,  a 1.®  tenente 
em  3 de  fevereiro  de  1869,  a capitão-tenente  em 
10  de  dezembro  de  1877,  e a capitão  de  fragata, 
sem  prejuizo  dos  ofticiaes  mais  antigos,  em  20  de 
maio  de  1880.  Quando  completou  a estação  naval 
em  África,  recebeu  a nomeação  de  sub-chefe  da 
2.*  brigada,  em  18  de  fevereiro  de  1857.  Andou 
embarcado  durante  muitos  annos,  fazendo  parte 
da  guarnição  dos  seguintes  navios : fragata  D. 
Fernando,  corvetas  Nova  Gôa,  liartholomeu  Dias 
e Estephania ; hrigue  Moçambique,  escuna  Cabo 
Verde,  vapor  Mindello,  e patacho  S.  Pedro.  Es- 
teve nas  costas  Occidental  c oriental  d'Africa, 
estacionando  nos  portos  de  Loanda,  Mossamedes, 
Benguella,  Ambriz,  Lourenço  Marques  e Moçam- 
bique. V’isitou  em  diversas  commissòes  e em  vá- 
rios navios  o archipelago  de  Cabo  Verde  c as 
ilhas  de  S.  Thomé  e Frincipe  ; por  vezes  foi  aos 
estabelecimentos  portuguezes  de  Bissau  c de  Ca- 
cheu.  Servindo  na  estação  naval  na  America  do 
Sul,  esteve  no  Rio  de  Janeiro,  na  Bahia  e no  Rio 
da  Prata  ; por  esta  commissão  foi  elogiado  na  or-  j 
dem  da  armada.  Andou  algum  tempo  cruzando  as  I 
aguas  do  Algarve,  e quando  era  official  da  guar-  | 
nição  da  corveta  liartholomeu  Dias,  fez  diversas 
viagens  aos  portos  europeus,  tendo  também  a hon- 
rosa commissão  de  conduzir  de  Gênova  para  Lis- 
boa, em  1862,  sua  magestade  a rainha  Senhora 
1).  .Maria  Pia,  sendo  então  também  louvado  em 
ordem  da  armada.  Em  1868,  achando  se  de  guar-  I 
nição  na  corveta  Estephania,  ancorada  no  porto  ! 
de  Lisboa,  foi  nomeado  ajudante  de  ordens  do  mi- 
nistro da  marinha,  n’essa  epoca  Latino  Coelho. 
Sendo  decretada  uma  nova  organisação  da  sccre- 
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taria  de  Estado,  e dando-se  officiaes  da  armada 
por  chefes  e adjuntos  ás  repartições  na  direcção 
geral  de  marinha,  foi  Antonio  Eleuterio  Dantas 
nomeado  adjunto  da  primeira  repartição,  pas- 
sando mais  tarde  a chefe.  No  exercicio  d’este 
cargo  prestou  relevantes  serviços,  diligenciando 
sempre  promover  o melhoramento  das  nossas  ins- 
tituições navaes.  A’  sua  influencia  se  deveu  a 
creação  da  escola  de  aprendizes  marinheiros,  ins- 
tituída por  decreto  de  22  de  fevereiro  de  1876, 
em  que  se  obtiveram  os  melhores  resultados.  Os 
ministros  com  quem  serviu,  o encarregaram  de 
diversas  e importantes  commissões,  nas  quaes  se 
contam  as  que  tiveram  o encargo  de  redigir  um 
projecto  de  regulamento  para  o corpo  de  mari- 
nheiros, um  plano  de  reorganisação  da  escola  na- 
val e companhia  dos  guarda-marinhas,  etc.  Em 
junho  de  1880,  deixou  o logar  de  chefe  da  1.*  re- 
partição, por  ser  nomeado  governador  geral  da 
provincia  de  Angola.  Partiu  em  seguida  para  o 
seu  destino,  mas  o seu  governo  f <i  de  curta  du- 
ração, porque  a morte  o arrebatou,  quando  me- 
nos se  esperava.  Antonio  Eleuterio  Dantas  tinha 
a carta  de  conselho,  inherente  ao  seu  cargo  de 
governador  d’Angola,  c foi  promotor  de  justiça 
nos  conselhos  de  guerra.  Era  commendador  c ca- 
valleiro  da  ordem  dc  S.  Bento  de  Aviz,  e cavai- 
leiro  das  ordens  de  Christo,  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção, S.  .Mauricio  e S.  Lazaro,  de  Italia. 

Dantas  (P.®  Antonio  Rodrigues).  Presbytero 
secular,  professor  regio  de  latim  na  cidade  de 
Marianna,  da  provincia  de  Minas  Geraes  no  Bra- 
zil,  d'onde  era  natural.  Escreveu  : Explicação  da 
Syntaxe  Latina,  terae.ira  edição,  Lisboa,  1781  ; 
das  duas  primeiras  edições  não  ha  noticia,  fez-se 
outra  ainda  em  1844,  também  em  Lisboa;  Arte 
Latina,  ou  nova  Coüecção  dos  melhores  preceitos 
para  se  aprender  breve  e solidamente  a lingua  la- 
tina, Ijisboa,  1773  ; houve  mais  duas  edições,  pa- 
rece, porque  se  publicou  a 4.*  em  1794. 

Dantas  (Casimiro  Augusto  Vannez).  General 
dc  brigada  reformado,  jornalista  e poeta.  N.  a 19 
de  julho  de  18.’'0,  fal.  em  I.<isbo.a  a 15  de  feve- 
reiro de  1904.  Assentou  praça  na  arma  de  infan- 
taria em  1 de  agosto  de  1869,  foi  promovido  a 
alferes  em  21  de  janeiro  de  1873,  a tenente  em 
10  de  novembro  de  1877,  a capitão  em  31  de  ou- 
tubro de  1884,  a major  em  27  de  julho  de  1895,  a 
tenente-coronel  em  2 de  novembro  de  1899,  per- 
tencendo ao  estado  maior.  N’este  posto  exerceu 
por  alguns  annos  o cargo  de  defensor  do  2.®  conse- 
lho de  guerra  da  1.*  divisão  militar.  Foi  promovido 
a coronel  em  1903,  e pouco  tempo  depois  reformado 
em  general  de  brigada.  Como  escriptor,  poeta  e 
jornalista,  tornou-se  muito  conhecido  e apreciado. 
Pertencia  ao  partido  regenerador,  em  que  sem- 
pre se  conservou  com  toda  a dedicação.  Aflirmou 
os  seus  créditos,  como  jornalista  politico  de  gran<le 
valor,  no  Diário  da  Manhã,  jornal  do  fallecido 
Pinheiro  Chagas,  dirigindo  por  vezes  o Diário 
lllustrado,  de  cuja  redacção  fez  parte  durante 
muitos  annos.  Também  foi  redactor  do  Correio 
da  Europa  e da  lllustração  Portugueza.  Traduziu 
e publicou  alguns  romances  francezes.  Casimiro 
Dantas  era  oilicial  da  ordem  de  S.  Bento  d’ Aviz, 
cavalleiro  da  de  S.  Thiago,  tinha  a medalha  dc 
prata  de  comportamento  exemplar,  e a cruz  de 
segunda  classe  da  ordem  de  Mérito  Militar  dc 
Ilespanha.  Era  pae  do  bem  conheci<lo  poeta  e 
dramaturgo  Julio  Dantas. 
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Dantas  (Jvlio).  Tenente  do  corpo  dos  médicos 
militares,  escriptor,  poeta  e prosador  contempo- 
râneo, vogal  do  Conselho  de  Arte  Dramatica.  N. 
em  Lagos  a lU  de  maio  de  1876.  E’  filho  do  fal- 
lecido  escriptor  e jornalista  Casimiro  Augusto 
Vannez  Dantas.  Cursou  a Escola  Medico-Lirur- 
gica  de  Lisboa,  defendendo  these  eni  1900,  a qual 
tem  por  titulo  : Poetas  e jnntores  de  Pilhafoles. 
Assentou  praça  como  medico  militar,  sendo  des- 
pachado alferes  a 28  de  junho  de  1902,  e promo- 
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vido  a tenente  a 15  de  julho  de  1903.  Está  actual- 
inente  fora  do  quadro,  no  ministério  do  reino. 
Evidenciou-se  como  distincto  poeta  no  primeiro 
livro  de  versos,  que  imprimiu,  intitulado  Nada, 
que  publicou  em  1896  com  um  prefacio  de  Lopes  de 
Mendonça,  e na  satyra  em  resposta  a Fernandes 
Costa,  Auto  da  rainha  Claudia,  publicada  em 
1897.  N’este  mesmo  anno  ainda  apparcceu  um 
volume  de  contos,  intitulado  Doentes,  de  collabo- 
ração  com  Manuel  Penteado.  Tcjn  collaborado 
nos  jornaes  : Diário  Illustrado,  Novidades,  Cor- 
reio da  Manhã  e Renascença.  Dedicando-se  tam- 
bém ao  theatro,  traduziu,  juutamente  com  Ma 
nuel  Penteado,  a peça  em  5 actos,  de  Rostand, 
Cyrano  de  Bergtrac.  Tem  mais  os  seguintes  ori- 
ginaes,  representados  nos  theatros  de  D.  Maria 
II  e D.  Amélia  : O que  morreu  d’amor,  drama  em 
4 actos,  em  1899  ; Viriato  trágico,  em  5 actos, 
1900  ; Severa,  comedia  de  costumes  em  4 actos, 
1901,  de  que  depois  formou  um  romance;  A ceia 
dos  cardeaes,  1 acto  ; Os  crucificados,  4 actos  ; D. 
Beltrão  de.  Figueiròa,  1 acto  ; O Paço  de  Veiros, 
3 actos  ; Um  serão  nas  Laranjeiras,  3 actos.  Tra- 
duziu em  versos  alexandrinos  a peça  de  Richepin, 
ein  5 actos,  O Caminheiro.  Consta  que  está  escre- 
vendo actualmente  um  drama,  cujo  protagonista 
6 el-rei  D.  Duarte. 

Dantas  (Miguel  Martins).  Decano  dos  diplo- 
matas portuguezes,  ministro  de  Estado,  par  do 
reino,  actualmente  em  Roma,  como  embaixador 
junto  á Santa  Sé,  etc.  Começou  a sua  vida  diplo- 
mática em  21  de  fevereiro  de  1842,  sendo  addido 
de  legação  junto  ás  cortes  de  Turim,  Haya,  e 
Vienna  d’Austria,  de  1842  a 1847.  Promovido  a 
secretario  de  legação  em  1848,  passou  á côrte  de 
Madrid,  indo  também  interinamente  como  encar- 
regado de  negocios;  serviu  depois  em  Paris,  de 
1848  a 1866,  sendo  varias  vezes  encarregado  de 
negocios.  Em  1866  foi  nomeado  chefe  do  gabi- 
nete do  ministério  dos  estrangeiros,  indo  n’esse 
cargo,  em  missão  a Paris.  Em  1867  foi  promovido 
a ministro  plenipotenciário  em  Washington,  on- 


de pouco  se  demorou,  por  ser  nomeado  dircctor 
geral  interino  do  referido  ministério.  Voltando 
aos  Estados  Unidos,  serviu  até  1869,  tendo  trans- 
ferencia n’esse  anno  para  Bruxellas,  e ali  se  con- 
servou até  1871,  sendo  novamente  transferido 
para  o Rio  de  Janeiro,  onde  não  chegou  a ir  por 
ter  sido  collocado  na  disponibilidade.  Em  1872 
foi  nomeado  ministro  em  Bruxellas  e em  Haya. 
Representou  o paiz  no  congresso  internacional 
de  Bruxellas,  de  1874,  e n’este  anno  teve  trans- 
ferencia para  Madrid,  onde  esteve  até  1877,  indo 
então  para  Londres,  em  cuja  legação  serviu  de 
1877  a 1881,  anno  em  que  foi  convidado  por  An- 
tonio  Rodrigues  Sampaio  a entrar  no  ministério 
por  elle  presidido,  tomando  a seu  cargo  a ge- 
rencia da  pasta  dos  negocios  estrangeiros  por 
nomeação  de  25  de  n.arço,  do  referido  anno  de 
1881,  de  que  tomou  posse  a 5 de  abril  seguinte. 
Pouco  tempo  se  conservou  no  ministério,  e re- 
gressou a Londres,  servindo  até  1890,  tendo  en- 
tão nova  transferencia  para  Paris,  indo  depois, 
em  1891  para  Bruxellas,  e d’aqui  para  Londres 
em  1895.  Foi  a Paris  em  julho  de  1894  represen- 
tar el-rei  senhor  D.  Carlos  nos  funeraes  de  Sadi- 
Carnot,  presidente  da  Republica  Franceza,e  cum- 
primentar 0 novo  presidente  Casimir  Perier. 
Em  17  de  dezembro  de  1895  foi  nomeado  embai- 
xador extraordinário  de  Portugal  junto  do  papa 
Leão  XIII.  Em  14  de  março  de  1896,  tomou  con- 
ta d’uma  embaixada  junto  do  Vaticano,  onde 
ainda  hoje  se  conserva,  sendo  o decano  do  corpo 
diplomático  junto  da  Santa  Sé,  e gozando  d'uma 
elevada  e excepcional  situação  não  só  no  Vati- 
cano, mas  ainda  na  sociedade  romana.  O sr.  con- 
selheiro Martins  Dantas  é grã-cruz  e commenda- 
dor  da  ordem  de  Christo,  coinmendador  da  de  S. 
Thiago,  grande  oflicial  da  Legião  de  Honra,  de 
França,  grã-cruz  de  Leopoldo  da  Bélgica,  dc 


Carlos  III  de  Hespanha,  do  LeãOjNecrlandez, 
commendador  das  ordens  de  S.  Mauricio  e de  S. 
Lazaro  de  Italia.  Foi  eleito  par  do  reino  em  1901, 
e é socio  correspondente  da  Academia  Real  das 
Sciencias  de  Lisboa.  Completou  em  24  de  feve- 
I reiro  de  1906,  64  annos  de  vida  diplomática.  Es- 
creveu e publicou  em  Paris,  em  1858,  um  Diccio- 
nario  portátil  da  lingua  portugueza,  e em  1866, 
na  mesma  cidade,  Z/CS  faux  D.  Sehastien;  études 
sur  Vhistoire  du  Portugal.  A respeito  d’esta  obra 
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escreveram,  entre  outros,  Rebcllo  da  Silva,  na  1 
Gazeta  de  Portugal,  de  17  de  maio  de  1866;  Men-  ] 
des  Leal,  na  mesma  Gazeta,  de  14  dc  julho  do 
referido  anno;  Veggezzi  Kuscala,  no  mesmo  jor- 
nal, de  4 de  agosto  seguinte,  e Pinheiro  Chagas, 
no  seu  livro  Novos  ensaios  críticos,  de  pag.  56  a 
67.  Na  collecçào  dos  Livros  brancos  encontram-  | 
se  muitos  documentos  diplomáticos  de  sua  peuna,  I 
no  correr  de  negociações  em  que  tem  intervindo  | 
110  desempenho  das  suas  elevadas  funcçòes.  | 

Dantas  (Pedro).  V.  Daiitas  Pereira  (Pedro  | 
Maria). 

Dantas  Barbosa  (D.  José).  V.  Barbosa.  | 

Dantas  Pereira  (José  Maria).  Conselheiro 
do  Almirantado,conimandaute  dos  guardas-mari-  I 
nhas,  professor  de  mathematica,  etc.  N.  em  Alem- 
quer,  em  1 de  outuhro  de  1772;  fal.  em  Monfpel-  | 
lier  a 23  de  outuhro  de  1836.  Era  filho  de  Victo-  I 
rino  Antonio  Dantas  Pereira,  porta-handeira 
graduado  do  corpo  de  engenheiros,  e de  D Qui- 
teria  Margarida  de  Andrade,  pelo  que  no  princi- 
pio da  sua  vida  tamhem  usou  o appellido  de  An- 
drade. Não  ohstante  ser  familia  pohre,  seus  paes 
procuraram  dar-lhe  uma  educação  superior.  Co- 
meçou a sua  carreira  militar  scientifíca  assen- 
tando praça  na  armada  nacional  a 10  de  setem- 
bro de  1788,  seguindo  o curso  dos  respectivos  es- 
tudos com  toda  a distineção,  alcançando  a estima  | 
pessoal  dos  arguentes  e um  prêmio  extraordina-  i 
rio  de  96Í000  réis.  Em  18  de  janeiro  de  1789  foi  ' 
promovido  a guarda-marinha  e em  17  de  dezem-  j 
bro  do  mesmo  anuo  despachado  primeiro  tenente, 
saltando  o posto  de  2.”  tenente,  por  ter  feito  exa- 
me vago  de  todo  o curso  mathematico  perante  \ 
os  soberauos.  Em  1790  jã  era  professor  de  ma- 
thematieas  na  Academia  da  companhia  dos  guar- 
da-marinhas, da  qual  foi  nomeado  commandaute 
em  1800.  Em  1798  era  membro  da  ephemera  So- 
ciedade Real  Maritima,  e desde  1792  foi  socio  cor- 
respondente da  Academia  Real  das  Scieucias  ie  , 
Lisboa,  sendo  depois  promovido  a socio  eliectivo  ; 
Para  a Academia  desempenhou  frequentes  com-  ' 
missões,  trabalhando  muito  nas  Kphemerides.  I 
Antes  dos  2-õ  annos  foi  nomeado  professor  do  in-  | 
fante  D.  Pedro  Carlos,  pois  que  o Principe  Re-  \ 
gente  o conhecia  pelas  suas  memórias  sobre  ma-  , 
thematica  que  lhe  ouvira  na  Academia.  O ser  | 
ainda  muito  novo  e outras  circumstancias  lhe 
originaram  muitas  intrigas.  No  anno  de  1807,  ' 
ou  pouco  depois,  j)artiu  para  o Brazil,onde  obte-  I 
ve  successivamente  os  postos  superiores  até  che- 
gar ao  de  chefe  de  esquadra  em  1817,  exercendo  1 
varias  commissõeg  importantes.  Dois  annos  de-  ' 
pois,  em  1819,  voltou  da  côrte  do  Rio  de  Janeiro 
a Lisboa,  na  qualidade  dc  conselheiro  do  Almiran-  I 
tado,  a cuja  nomeação  andava  anuexo  o titulo  do  j 
conselho  do  rei,  e condecorado  com  o grau  de  j 
comrncndador  da  ordem  de  Christo,  da  qual  era 
cavalleiro  desde  1803.  Durante  o regimen  cons 
titucional  de  1820  a 1823,  foi  nomeado  conse-  j 
lheiro  d’Estado,  apezar  dos  seus  principios  poli-  | 
ticos  não  estarem  em  harmonia  com  as  institui- 
ções d'aquella  cpoca.  Em  1823  foi  eleito  secre- 
tario da  Academia  Real  das  Sciencias,  cargo  que  i 
exerceu  até  1833.  Em  24  de  junho  de  1823  casou 
com  D.  Maria  Eugenia  da  Cunha,  filha  unica  do  I 
medico  da  real  camara  c notável  chimico  José  : 
Martins  da  Cunha  Pessoa.  Em  1827  tambem  teve 
a nomeação  de  membro  da  Sociedade  Philcso-  ] 
phica  de  Philadelpbia.  Em  1828  tomou  assento  i 
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na  assembléa  chamada  dos  Tres  Estados,  fazendo 
parte  do  braço  da  nobreza;  exerceu,  por  nomea- 
ção do  governo  absolutista,  varias  commissõcs 
especiaes,  encarregadas  do  processo  de  presos 
politicos,  etc.  Quando  em  1834  os  constitucionaes 
attingiram  o poder,  Dantas  Pereira  teve  de  emi- 
grar para  Inglaterra  e d’ali  para  França,  onde 
viveu  attribuladamente  e veiu  a fallecer  em 
Montpellier,  a 23  de  outubro  de  1836,  tendo  com- 
sigo  seu  filho  primogênito  Victorino  João  Carlos 
Dantas  Pereira  fV.  este  nome).  Pouco  tempo  an- 
tes da  morte,  publicou  em  francez  uns  brevíssi- 
mos apontamentos  da  sua  vida,  com  o titulo:  No- 
tice  sur  la  vie  et  les  oeuvres  de  Joseph  Marie  Dan- 
tas Pereira,  etc..  Paris,  sem  data.  N’essa  noticia 
encontra-se  o catalogo  resumido  dos  seus  escri- 
ptos,  divididos  em  tres  secções  : Mathematicas, 
Marinha  e Litteratura.  Primeira  secção  : Meios 
de  aprender  a contar  seguramente,  e com  facilida- 
de, obra  posthuma  de  Condorcet,  traduzida  e ac- 
crescentada  com  algumas  reflexões  e notas,  por  ##*, 
Lisboa  1801;»  são  2 partes  com  rostos  ideuticos; 
Calculo  das  pensões  vitalícias  por  St.  Cyran,  tra  • 
duzido  e augmentado  com  um  appendice  sobre  a 
theoria  e pratica  das  rendas,  descontos  e annuida- 
des,  Lisboa,  1797;  mandada  imprimir  á custa  do 
governo  ; Curso  d'estudos  para  uso  do  commercio 
e fazenda;  primeiro  compendio,  que  tracta  da  Ari- 
thmdica  universal;  parte  primeira,  ou  theoria  da 
mesma  arithmetica,  Lisboa,  1798;  uma  parte  con- 
siderável d’este  trabalho  pertence  a Francisco 
da  Borja  Garção  Stockler,  como  se  declara  no 
prologo  respectivo,  e de  quem  Dantas  Pereira 
era  muito  intimo;  a segunda  parte  não  chegou  a 
publicar-se,  e parece  que  devia  conter  algumas 
praticas  mais  longas  de  escripturação  e de  com- 
mercio, câmbios,  etc.;  Taboas  logarithmicao  cal- 
culadas até  á septima  casa  decimal,  publicadas  de 
ordem  da  Academia  Real  das  Sciencias,  Lisboa, 
1804;  Reflexões  sobre  certas  sommações  successivas 
dos  termos  das  series  arithmeticas,  applicadas  ás 
soluções  de  diversas  questões  algébricas ; saiu  no 
tomo  II  das  Memórias  da  Academia  Real  das 
Sciencias  ; Memória  sobre  a nomenclatura  ou  lin- 
guagem mathematica,  menos  bem  tractada  pelo  ha- 
bilíssimo auctnr  do  Ensaio  de  Psychologia  fSilves- 
tre  Pinheiro  Ferreiraj,  impresso  em  Paris  em  1826; 
saiu  no  tomo  X,  parte  2.*  das  Memórias  da  Aca- 
demia Real  das  Sciencias,  1830;  ha  tambem  exem- 
plares em  separado,  com  rosto  especial  e a data 
de  1828 ; Memória  sobre  os  principios  do  calculo 
superior,  e sobre  algumas  de  suas  applicações,  Lis- 
boa, 1827  ; tambem  saiu  no  Jornal  de  Coimbra, 
n.“  òl,  parte  I;  Memória  que  trata  de  umas  novas 
taboas  mathematicas,  e dos  usos  que  ellas  podem 
ter,  tanto  nas  applicações  da  sciencia  em  geral, 
como  na  navegação  alta  em  particular,  Lisboa, 
1807,  com  um  mappa,  ou  typo  em  novas  taboas; 
Memória  sobre  o problema  das  longitudes,  Lisboa, 
1826;  sahiu  com  as  iniciaes  J.  M.  D.  P.  — se- 
gunda secção;  Reducção  das  distancias  lunares 
para  a determinação  das  longitudes  de  bordo,  Lis- 
boa, 1807;  Memória  sobre  os  instrumentos  de  refle- 
ção-,  inserta  no  tomo  II  das  Memórias  da  Acade- 
mia Real  das  Sciencias;  Memória  com  quatro  ap- 
pensos  em  dous  volumes:  tendo  por  objecto  princi- 
pal a hydrographia  do  Brazil,  eo  conceito  que  cor- 
responde aos  trabalhos  respectivos  de  Mr.  Rous- 
sin,  Lisboa,  1830  ; vem  tambem  no  tomo  X,  parte 
2.*  das  Memórias  da  Academia  Real  das  Sciencias-, 
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Memória  sohre  a precisão  de  reformar  o Roteiro 
de  Pimentel,  Lisboa,  1830;  publicada  egualmente 
no  tomo  X,  parte  2.*  das  referidas  Memórias;  Es- 
criptos  de  José  Maria  Dantas  Pereira,  Parte  /, 
Escriptos  maritimos:  volume  I,  que  contém  a secção 
primeira  da  parte  primeira,  ou  Memórias  sobre  a 
tactica,  e um  systema  de  signaes,  Rio  de  Janeiro, 
1816;  Bosquejo  analytico,  relativo  ao  decreto  da 
extincção  do  conselho  do  Almirantado,  Lisboa,  1823; 
esta  obra  e as  duas  seguintes  fôram  publicadas 
sob  0 pseudonymo  deJusticola,  e todas  distribui- 
das  gratuitamente  pelo  autor;  Esboço  de  organi- 
sação  e regimen  da  marinha,  conforme  convém  aos 
dictames  da  razão,  e ás  nossas  actuacs  circumstan- 
cias,  Lisboa,  1821;  Reflexões  sobre  a marinha,  ou 
discurso  demonstrativo  do  Esboço  de  organisação 
e regimen  da  Repartição  naval portugueza,  Lisboa. 
1821;  Noções  de  legislação  naval  portugueza  até  o 
anno  de  1820,  dispostas  chronologico-systematica- 
mente,  e addicionadas,  etc  ; tem  folha  do  rosto,  e 
no  fim,  Lisboa,  1821;  Emendas,  retoques  e novos 
additamentos  ás  Noções  de  legislação  naval  portu 
gueza ; no  fim,  Lisboa,  1826  ; Continuação  dos  id- 
ditamentos  ás  Noções  de  legislação  naval  portu- 
guezet;  no  fim,  Lisboa,  1832;  estes  tres  opúscu- 
los trazem  as  iniciaes  J.  M.  D.  P. ; Memória  so- 
bre a defeza  do  Tejo.  . Demonstração  de  quanto 
deve  convir  a composição  da  ordenança  naval  por- 
tugueza, incumbida  cumulativamente  ao  conselho  do 
Almirantado,  a uma  commissão  especial,  e ao  con 
selho  da  Marinha,  Lisboa,  1826;  sahiu  sem  o no 
me  do  autor,  e foi  por  elle  distribuida  gratuita- 
mente ; Memória  sobre  a precisão  de  se  concluir 
a composição  da  nova  ordenança  nav  I com  a 
maior  brevidade  possivel,  Lisboa,  1826  ; também 
sem  0 nome  do  autor  e distribuida  gratuitamente; 
Reflexões  sobre  aparecer  da  commissão  da  Camara 
dos  srs.  Deputados,  ácerca  de  competir  ao  Real 
Conselho  de  Marinha  a tdtima  instancia  dos  nega- 
dos, cuja  decisão  depende  de  conhecimentos  navaes, 
Lisboa,  1827  ; tem  no  fim  a assignatura  de  Jus- 
ticola  ; Quadro  comparativo  da  despeza  da  mari- 
nha portugueza  em  1826,  conforme  o que  existe  im- 
presso, Lisboa,  1827  ; uma  pagina  em  folio,  sem  o 
nome  do  autor  ; Ensaio  de  uma  comparação  da 
7iossa  marinha  com  a sueca,  Lisboa,  meia  foiha ; 
Primeira  memória  a bem  da  restauração  da  mari- 
nha portugueza,  Lisboa  ; Appendice  á dita  memó- 
ria, Lisboa,  meia  folha ; Escriptos  maritimos  e 
acadêmicos,  a bem  do  progresso  dos  conhecimentos 
uteis,  e mormente  da  nossa  marinha,  industria  e 
agricultura,  Lisboa,  1828;  os  opusculos  que  en- 
tram n’c8ta.  colleeçào  tem  cada  um  a sua  pagina- 
çào  especial,  a saber : Oração  lida  em  21  de  de- 
zembro de  1198,  dia  da  abertura  da  Sociedade  Real 
Maritima  — Oração  lida  á Companhia  dos  Guar- 
da-marinhus  em  30  de  setembro  de  1800  — Oração 
recitada  na  abertura  da  Real  Academia  dos  Guar- 
das marinhas  em  l.°  de  outubro  de  1801  — Dis- 
curso lido  tio  dia  da  abertura  da  mesma  Real  Aca- 
demia em  1802  - Discurso  recitado  na  abertura 
da  mesma  Academia  em  1803  — Oração  recitada 
tio  Rio  de  Janeiro  cm  1810,  na  instituição  de  uma 
sociedade  naval  — Memória  lida  em  continuação 
á oração  precedente — Esboço  de  um  mappa  com- 
mercial  do  Rio  de  Janeiro  — Defeza  do  porto  do 
Rio  de  Janeiro  — Proposição  feita  na  commissão 
da  ordenança  naval  — Cartas  a bem  do  progresso 
da  nossa  marinha  — Ensaio  de  um  panegyrico  do 
senhor  D.  João  VI  — Reflexões  sobre  o progresso 


da  agricultura  portugueza  — Discurso  para  ser 
recitado  na  sessão  publica,  que  devia  celebrar-se 
em  outubro  de  1827;  Elogio  historico  do  sr.  D. 
Pedro  Carlos  de  Bourbon  e Bragança,  infante 
de  llespanha  e Portugal,  almiran  e da  marinha 
portugueza,  o qual  foi  publicado  no  Rio  de  Janei- 
ro, em  1813  ; Memória  para  a historia  do  grande 
marquez  de  Pombal,  no  coneernente  á marinha, 
sendo  a de  guerra  o principal  objecto  considerado, 
Lisboa,  1832;  Escriptos  maritimos.  Parte  ii,  que 
contém  : Memórias  sobre  a navegação  e polygra- 
phia  nautica,  foram  publicados  no  Jornal  de 
Coimbra,  n.“  73  a 77  ; Memnria  sobre  bloqueio  e 
presas;  sem  rosto,  e no  fim  : Lisboa,  1831.  Ter- 
ceira secção ; Discursos  históricos,  recitados  nas 
sessões  publicas  da  Academia  Real  das  Sciencias 
de  27  de  junho  de.  1823  e l.°  de  julho  de  182-1,  Lis- 
boa, 1825;  também  saíram  no  tomo  iv  das  Me- 
mórias do  referida  Academia  ; Discurso  recitado 
na  Academia  Real  das  Sciencias  na  sessão  publica 
de  7 de  julho  de  1825,  Lisboa,  1827  ; também  no 
tomo  X,  parte  1-*  das  referidas  Memórias;  Dis- 
curso pronunciado  na  sessão  publica  da  Acade- 
mia Real  das  Sciencias  em  19  de  dezembro  de  1831, 


José  Mtrís  Dantas  Pereira 


Lisboa,  1831;  publicadas  no  tomo  xi,  parte  1-*  das 
referidas  Memórias;  Memória  sobre  um  projecto 
de  Pasigraphia  (ou  linguagem  universal  escripta), 
Lisboa,  1800  ; ácerca  d’esta  obra,  apparcceu  uma 
censura,  por  Silvestre  Pinheiro  Ferreira,  nas  suas 
Prelecções  philosophicas , a que  Dantas  Pereira 
respondeu  no  Jornal  de  Coimbra,  n.®  74,  parte 
2.*:  Curta  a Silvestre  Pinheiro  Ferreira  sobre  os 
defeitos  que  este  notou  na  sua  «Memória  sobre  pa- 
sigraphia»; Memória  sobre  o Resumo  de  Geogra- 
phia  politica  de  Portugal,  escripta  por  Mr.  Bory 
de  S-  Vincent,  Lisboa,  1827;  sahiu  também  no  to- 
mo x,  parte  1.*  das  referidas  Memórias;  Elogio 
do  P.  Theodoro  de  Almeida,  Lisboa,  1831;  também 
saiu  no  tomo  xi,  parte  1.*  das  referidas  J/emorias; 
Bosquejo  de  um  quadro  synoptico  civil,  mediante  o 
qual  poderemos  conhecer  e avaliar  os  homens,  e as 
nações  com  acerto  e facilidade,  por  *• »,  Rio  de 
Janeiro,  1814  ; uma  folha  de  papel  em  formato 
maior  ; Fantasias  constitucionaes,  seguidas  por  al- 
gumas reflexões  da  razão  e da  experiencia,  Lisboa, 
1821  ; Carta  demonstrativa  de  que  bastava  ainda 
a receita  para  a despeza  em  1828 ...  \ Memórias 
para  a historia  da  regeneração  portugueza  em  1820, 
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Lisboa,  1823  ; tem  no  fim  a assignatura  Lusitano 
Philantropo  ; são  cinco  memórias,  a saber  : 1* 
Reflexões  sobre  a constituição  de  1822  — 2 * Dia- 
logo entre  um  liberal,  um  corcunda  e um  empena- 
do — 3.*  Traços  para  o quadro  comparatioo  das 
revoluções  franceza  e portugueza  — 4 • Os  vivas,  e 
o Manifesto  comparados  com  o estado  presente  de 
Portugal  — 5 * O conselho  d'estado ; Diversões  mé- 
tricas e dramaticas  de  J.  M.  D.  P.  Tomo  i e ii, 
Lisboa,  1824  ; estes  tomos  conteem  48  sonetos,  2 
epistolas,  14  odes,  3 elegias,  5 apologos,  varias 
peças  traduzidas  de  Horacio,  Marcial,  Fénelon, 
Panard,  etc.;  A morte  de  Cesar,  tragédia,  O fim 
dos  Lagides,  Es}>elho  de  uma  parte  do  mundo,  O 
Tribunal  da  verdade,  e o Duque  de  Borgonha,  co- 
medias todas  em  5 actos  e em  prosa;  Appendice 
ás  Diversões  métricas  e dramaticas,  ou  o Beneficio 
anonymo,  comedia  em  3 actos  e em  prosa,  Lis- 
boa, 1824;  as  Diversões  métricas  não  fôram  pos- 
tas á venda;  o autor  distribuiu  os  exemplares  gra- 
tuitamente aos  seus  amigos  ; os  tres  psalterios,  a 
saber  : Hymnos  e psalmos  do  officio  de  Nossa  Se- 
nhora : Psalterio  de  quinta,  sexta  e sabbado  da  se- 
mana santa  ; e Psalmos  penitenciaes  : traduzidos 
por  vários  portuguezes  e coordenados  por  J.  M. 
D.  P.,  Lisboa,  1830;  nVsta  collecção  entram  os 
psalmos  traduzidos  por  Antonio  Pei-eira  de  Sousa 
Caldas,  José  Jacinto  Nunes  de  Mello,  Fr.  Fran- 
cisco de  Jesus  Maria  Sarmento,  Francisco  de 
IJorja  Garção  Stocklcr,  Domingos  Maximiauo 
Torres;  no  principio  traz  uma  dedicatória  lithogra- 
phadaá  mulher  de  Dantas  Pereira,  D.  .Maria  Euge- 
nia da  Cunha;  Additamento  aos  tres  psalterios,  ou 
psalterio  do  officio  de  defuntos,  Lisboa,  1831  ; Mo- 
delo de  um  Diccionario  de  algibeira  polyglotto  e 
passigraphico.  Paris,  l8of) ; é um  caderno  de  for- 
mato de  8."  gr.  lithographado,  era  duas  columnas, 
sendo  uma  em  lingua  portugueza  e outra  na  fran- 
ceza ; traz  também  o retrato  do  autor.  Deixou 
ainda  em  manuscripto,  segundo  consta,  o se- 
guinte : Geometria  elementar  ; o seu  Testamento 
politico,  escripto  em  1824  ; um  Quadro  systema- 
tico  da  Legislação  criminal  portugueza  ; Memória 
histórica  ácerca  do  P.  João  Chevalier,  da  congre-  \ 
gação  do  Oratorio;  etc.  Nos  manuscriptos,  dizem 
que  também  figura  um,  intitulado  ; Observações 
sobre  o resumo  da  historia  de  Portugal,  escripto 
por  Mr.  Kabb. 

Dantas  Pereira  (Pedro  Maria).  Jornalista, 
escriptor  e agricultor.  Nasceu  em  Lisboa  a 11  de 
novembro  de  1826,  e falleceu  em  Torres  Novas, 
com  79  annos,  incompletos,  a 5 de  outubro  de  1905. 
Foi  o 9.®  filho  do  conselheiro  José  Maria  Dantas 
Pereira,  a quem  se  refere  o artigo  antecedente,  e 
de  D.  Maria  Eugenia  da  Cunha  Pessoa,  filha  unica 
do  dr.  José  Martins  da  Cunha  Pessoa.  (V.  Cunha 
Pessoa).  Foi  agricultor  muito  illustrado  e escrip-  i 
tor  facil  e convicto,  tanto  nos  assumptos  da  sua 
profissão  como  na  defeza  do  seu  credo  religioso  e 
politico.  Entre  os  seus  escriptos  agricolas,  fôram 
bastante  apreciados  os  Serões  do  Lavrador,  que 
publicou  em  forma  dialogai  na  Revista  Agricola. 
Também  collaborou  com  frequência  no  jornal  A 
Epoca,  ora  assignando  os  artigos  com  o seu  nome, 
ora  subscrevendo-os  com  o cryptoniino  Justinode 
Campos.  N’este  jornal  tornou-se  notável  a sua 
cooperação  na  celebre  e bem  succedida  campanha 
de  protecção  á cultura  cerealífera.  Foi  valioso 
auxiliar  de  Antonio  Augusto  de  Aguiar,  que  muito 
apreciou  a sua  coadjuvação,  quaudo  foi  a Torres 
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\ Novas  estudar  os  processos  de  vinificação  ali  usa- 
dos; e também  foi  prestável  ao  distincto  enge- 
nheiro fiorestal  sr.  Bernardino  Barros  Gomes,  na 
sua  ida  ali  com  o proposito  de  conhecer  as  condi- 
ções de  arborisação  da  serra  d’Aire.  Como  escri- 
ptor catholico  traduziu  acuradamente  o Cours  de 
' Philosoj)hie  de  Mgr.  D.  Mercier,  professor  e di- 
rector  do  Instituto  de  Philosophia  na  Universi- 
dade de  Lovaina,  e collaborou  activameute,  nos 
ultimes  annos  da  sua  vida,  nos  jornaes  A Nação, 
Correio  Nacional,  Eco,  de  Lisboa,  Rebate,  da  Co- 
vilhã, Realista,  de  Torres  Novas,  e nas  revistas 
A Voz  de  Santo  Antonio  e Revista  Catholica.  Dei- 
xou alguns  inéditos,  entre  elles  uma  biographia 
de  seu  pae,  escripta  a pedido  d’um  dos  redacto- 
res  d’este  diccionario,  e pela  qual  se  corrigiu  o 
respectivo  artigo;  vários  artigos  philosophicos  e 
de  propaganda  legitimista  e uma  serie  de  apologos 
! originaes  em  verso,  que  demonstram  uma  notá- 
vel observação  da  vida  dos  diversos  animaes.  De- 
sempenhou cabalmeute,  em  varias  épocas,  diffe- 
rentes  cai'gos  públicos;  commissario  de  policia  em 
Santarém,  administrador  do  concelho  de  Torres 
Novas,  vereador  e presidente  da  camara  do  mes- 


Pedro  Maria  Dantai  Pereira 


mo  concelho'e  substituto  do  juiz  de  direito  n'essa 
comarca.  Na  villa  de  Torres  Novas  residiu  du- 
rante quasi  toda  a vida,  vivendo  despretenciosa- 
mente  e exercendo  a caridade  evangélica  até  onde 
lhe  chegavam  os  recursos,  e,  quando  estes  lhe  es- 
casseavam, intercedendo  elficazmeiite  com  os  seus 
amigos  mais  abastados  para  que  valessem  aos 
necessitados  de  soccorro.  São  dignos  de  comme- 
moração  os  seus  serviços  humanitários  durante 
0 tlagello  da  cholera  morbus,  quando  eni  1856  as- 
solou aquella  povoação.  Se  as  suas  crenças  arrai- 
gadas, de  catholico  e realista  indefectível,  o fa- 
ziam considerar  como  reliquia  do  passado,  é justo 
confessar  que,  do  passado,  recordava  também  as 
feições  mais  sympaticas,  pela  esmerada  educação, 
pela  variada  erudição,  pelo  fidalgo  cavalheirismo 
e pela  rasgada  hospitalidade  da  sua  casa.  A elle 
se  podia  bem  applicar,  na  lingua  que  tanto  pre- 
sava,  0 proloquio:  Amíciis  certus  in  re  incerta  cer- 
nitur.  Pedro  Maria  Dantas  Pereira  casou  na  fre- 
guezia  de  S.  Pedro  a villa  de  Torres  Novas,  cm 
14  de  agosto  de  1859,  com  a senhora  D.  Eulalia 
Guedes  de  Azevedo  Vellez,  filha  do  dr.  Emygdio 
Cândido  de  Azevedo  Vellez  e de  D.  Fraiicisca 
Juge  Guedes  de  Figueiredo.  Deixou  duas  filhas, 
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as  senhoras  D.  Maria  Anna  de  Figueiredo  Vellez 
Dantas  Pereira  e D.  Izabel  Maria  de  Figueiredo 
Azevedo  Vellez  Dantas  Pereira,  casada  com  o sr. 
Joào  Maria  Amado  de  Mello  Kamalho  Pimentel 
d’Almeida  da  Cunha  de  Vasconcellos,  distincto 
representante  da  illustre  familia  dos  Pimenteis 
d’Almeida. 

Dantas  Pereira  (Victorino  Joào  Carlos).  Fi- 
dalgo cavalleiro  da  Casa  Real,  eommendador  de 
Christo,  cavalleiro  de  S.  Thiago,  cavalleiro  de 
Aviz  e cavalleiro  de  1.*  classe  da  real  ordem 
militar  de  San  Fernando,  de  Ilespanha.  Nasceu 
em  Lisboa  a 2 de  agosto  de  18üt,  sendo  o filho 
primogênito  de  José  Maria  Dantas  Pereira  (V. 
este  nome),  e de  D,  Maria  Kugeuia  da  Cunha  Pes- 
soa. Foi  seu  padrinho  de  baptismo  o Principe  Re- 
gente, e madrinha  a princeza  D.  Carlota  Joaqni 
na.  Com  tres  annos,  apenas,  acompanhou  seus 
pacs  para*o  Drazil  na  comitiva  real,  em  1807.  Ahi 
lhe  foi  por  elles  ministrada  a primeira  instrucçào 
e,  depois,  contmuou  os  estudos  na  cidade  do  Rio 
de  Janeird,  até  que  foi  obrigado  a interromper  o 
1.”  anno  da  Academia  Real  Militar,  para  voltar 
eom  a familia  para  Portugal,  em.  1820.  Ainda  no 
Brazil,  lhe  havia  sido  feita  mercê,  por  D.  Joào 
VI,  do  furo  de  fidalgo  cavalleiro  da  sua  real  Ca- 
sa, que  por  seu  pae  lhe  pertencia.  Em  Lisboa,  se- 
guiu os  estudos  superiores  da  Real  Academia  de 
Marinha,  da  Real  Academia  de  Fortificação  e do 
Real  Laboratorio  de  Chiinica  c Physica,  com  que 
completou  o curso  de  artilharia  em  1820.  Foi  pro- 
movido, de  cadete  de  artilharia  n.“  1 a 2.®  tenente  ! 
do  mesmo  regimento  em  1825;  a 1.®  tenente,  em  [ 
1826.  Em  1828,  D.  Miguel  fez-lhe  mercê  da  com-  [ 
menda  de  Christo.  Em  1830  foi  promovido  a ca-  j 
pitão.  Entrou  nos  combates  que  as  forças  migue- 
listas  sustentaram  nos  Açôres  contra  os  consti- 
tucionaes,  e,  quando  estes  conseguiram  apode- 
rar-se de  todo  o archipelago,  foi  feito  prisioneiro 
e,  depois,  deportado  para  a ilha  de  Santa  Maria, 
onde  esteve  por  quatro  annos,  cumprindo  senten- 
ça, tendo  sido  também  demittido  Logo  que  obteve 
a liberdade,  seguiu  para  Paris,  a fim  de  acompa- 
nhar seu  pae,  que  para  ali  tinha  emigrado,  e 
se  encontrava  já  velho,  gravemente  doente  e só, 
carecendo  muito,  por  isso,  da  companhia  e dos 
carinhos  do  filho.  Para  aproveitar  com  a sua  es- 
tada n’aquella  capital,  estudou  as  disciplinas  que 
0 habilitaram  a alcançar  o diploma  de  bacharel 
em  letras.  Aggravando-se  ainda  mais  a doença  de 
seu  pae,  acompanhou-o  a Montpellier  e assistiu- 
lhe  ahi  aos  últimos  momentos.  Depois,  vendo  cor- 
tada a sua  carreira  militar  em  Portugal,  resolveu 
offerecer  os  seus  serviços  a D.  Carlos,  em  Hes- 
pauha,  onde  lhe  foi  desde  logo  reconhecido  o 
posto  de  capitão  de  artilharia,  no  e.vercito  hespa- 
nhol,  empenhado  então  n’uma  renhida  guerra  ci- 
vil. N’essa  campanha  bateu-sc  valentementc,  e 
em  attenção  ao  seu  brilhante  procedimento  na 
defeza  de  Irun,  nos  dias  16  e 17  de  maio  1837, 
foi  graduado  em  tenente-eoronel  e agraciado  por 
D.  Carlos  com  a cruz  de  1.®  classe  da  real  or- 
dem militar  de  San  Fernando,  por  alvará  (Real 
Cednla)  de  5 de  julho  de  1837.  Ferido,  e depois 
feito  prisioneiro,  passou  as  maiores  privações, 
sendo  transportado  de  cadeia  em  cadeia  e em  risco 
continuo  de  soflfrer  execução  capital,  pois  fre- 
quentes vezes  eram  quintados  os  prisioneiros  car- 
listas  para  serem  fuzilados,  em  represália  dos  pri- 
sioneiros christinos  que  os  earlistas  mandavam 


também  fuzilar.  Mas,  longe  de  succumbir  a esta 
fúnebre  perspectiva,  era  elle  quem  na  prisão  se 
mostrava  mais  despreoeeupado,  animando  sempre 
os  companheiros.  Em  seguida  á convenção  de  Ver- 
gara, de  31  de  agosto  de  183Í),  havendo’  n’ella  sido 
comprehendido  como  official  do  exercito  comman- 
dado  por  Dou  Rafael  Maroto  e pertencendo  á 
guarnição  de  Estella,  veiu  para  Portugal,  aonde 
chegou  em  novembro  d’esse  anno.  Vendo-se  im- 
possibilitado de  ex«'rcer  a sua  honrosa  profissão 
em  consequência  da  mudança  das  instituições  po- 
liticas,  teve  de  soccorrer-se  aos  parcos  proventos 
que  lhe  pudesse  proporcionar  0 exercido  do  en- 
sino particular.  Entrou,  pois,  como  professor  e 
chefe  de  estudos  em  um  dos  collegios  de  I^isboa, 
conseguindo  que,  em  paga  do  seu  improbo  traba- 
lho, também  fòsse  n’eile  admittido,  como  alumno, 
seu  irmão  mais  novo,  Pedro  Dantas  (V.  este  nomej. 
Em  22  de  março  de  1842  foi  reintegrado  no  exer- 
cito, como  1.®  tenente  ; e em  3 de  novembro  de 
1847,  col locado  na  3.*  secção.  Por  decreto  de  19 
de  outubro  de  1847  e por  carta  regia  de  15  de 
novembro  do  mesmo  anno,  foi  nomeado  professor 
da  escola  principal  de  instrucção  primaria  da 


Victorino  João  Carlos  Dantas  Pereira 


provincia  de  Cabo  Verde  «tendo  em  consideração 
«as  exuberantes  provas  com  que  o supplicante  se 
«mostrou  habilitado  para  superiormente  desem- 
«penhar  as  obrigações  d'aquelle  emprego».  Ali 
foi  fundar  essa  escola  principal,  que  havia  sido 
creada  por  decreto  de  14  de  agosto  de  1845,  e a 
regeu  com  muito  zelo  e bons  resultados  para  a 
instrucção  n'aquella  provincia  ultramarina,  ser- 
vindo cumulativamente  outros  cargos  públicos 
para  que  foi  nomeado  pelos  governadores  geraes. 
Ultrapassado  o tempo  da  sua  commissão,  que  era 
de  seis  annos,  voltou  para  Portugal.  Em  29  de 
abril  de  1851,  havia  sido  promovido  pela  segunda 
vez  a capitão.  Pouco  depois  de  haver  voltado  de 
Cabo  Verde,  foi  escolhido,  em  1855,  por  D.  Pedro 
V,  para  installador  e directorda  escola  de  ensino 
primário  que  aquelle  rei  benemerito  instituiu  no 
palacio  real  de  Mafra.  A excepcional  competên- 
cia com  que  Victorino  Dantas  Pereira  correspon- 
deu á confiança  que  n’elle  depositaram  D.  Pedro 
V e D.  Luiz,  consta  dos  interessantes  relatórios 
que  publicou  sobre  os  trabalhos  da  Escola  Real 
de  Mafra  e sessões  solemnes  da  distribuição  dos 
prêmios.  Logo  na  primeira,  que  se  realisou  a 1 
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de  novembro  de  1856,  disse  D.  Pedro  V que  : «A 
«Eiscola  tinha  excedido  a sua  espectativa».  Na 
de  1865,  el-rei  D.  Luiz,  agradecendo  ao  profes- 
sor Dantas  Pereira  o zelo  com  que  havia  desem- 
penhado as  funcçoes  do  seu  honroso  ministério,  e 
tomando  uma  venera  da  ordem  de  S.  Thiago  com 
cila  o condecorou,  sendo  esta  c ndecoração  moti- 
vada, no  respectivo  decreto  de  15  de  julho  de 
1865,  com  as  seguintes  palavras:»  Em  testemu- 
«niio  de  satisfação  pela  pericia  e louvável  zelo 
«com  que  tem  servido  a causa  da  educação  e ins- 

• trucção  popular».  No  relatorio  sobre  a inspecção 
extraordinária  ás  escolas  do  districto  de  Lisboa 
em  1863  a 1861,  escreveu  o commissario  dos  es- 
tudos, Marianno  Ghira,  a pag.  156:  «Esta  aula  (a 
«Escola  Real  de  Mafra)  é tão  importante  pelos 
«bons  resultados  que  tem  produzido  e pelo  bom 

• methodo  e dedicação  do  seu  intelligente  profes- 
«sor,  que  deve  ser  considerada  como  uma  escola 
«modelo».  A’  força  de  repetidas  instancias,  pro- 
moveu e conseguiu  a vinda  para  a Escola  Real 
de  Mafra,  de  alumnos  africanos,  que  se  habilita- 
ram para  professores  das  escolas  nas  colonias. 
Este  importante  serviço  prestado  á instrucção 
ultramarina  representava  para  Victorino  Dantas 
Pereira  um  grande  ouus,  por  que  tinha  de  os  edu- 
car e instruir,  hospedando-os  também  por  insufti- 
cientissima  retribuição  official.  Em  22  de  agosto 
de  1862  saiu  capitão  de  1 • classe,  e a 28  de  março 
de  1863  obteve  o habito  de  Aviz,  sendo  promovido 
a major  em  1867,  e,  n’este  mesmo  anno  alcançou 
a reforma  em  tenente-coronel.  Ainda  n’esse  anno 
foi  nomeado  paia  inspeccionar  as  escolas  de  ins- 
trucção primaria  dos  concelhos  de  Mafra  e Tor- 
res Vedras,  a que  procedeu  com  a maior  folicitu- 
de,  mas  comproinettendo  sua  saude  já  arruinada. 
Falleceu  este  prestantissimo  apostolo  da  instruc- 
ção, a quem  tantos  deveram  os  primeiros  progres- 
sos intellectuaes,  em  5 de  setembro  de  1867.  Pu 
blicou,  além  dos  relatórios  da  Escola  Real,  uma 
traducção  da  Algthra,  de  Bourdon,  e uma  Selecta 
de  leitura  corrente.  Como  epistolographo,  foi 
muito  notável;  as  suas  cartas  liam-se  com  o maior 
agrado,  pela  naturalidade,  concisão  e elegância 
do  estylo.  Casou  com  sua  prima  D.  Maria  da  Pe- 
nha Osorio  Corrêa,  de  quem  enviuvou  pouco  de- 
pois. D’este  casamento  procede  a senhora  D.  Ma- 
ria das  Dôres  Osorio  Dantas  Pimenta,  casada  com 
seu  primo  José  .Maria  Dantas  Pimenta,  residen- 
tes na  villa  de  Torres  Novas.  A este  cavalheiro 
devemos  o presente  artigo. 

Dào,  Rio  do  distr.  de  Vizeu.  N.  a E do  conc. 
de  Penalva  do  Castello  e entra  na  margem  direita 
do  Mondego,  5J  k.  acima  de  Coimbra,  no  Iccal 
denominado  Foz  Dão,  depois  d'um  curso  de  100 
k.  As  margens  são  em  grande  parte  cultivadas, 
e produzem  muito  e bom  vinho  verde.  O seu  ver- 
dadeiro nome,  diz  Pinho  Leal,  que  é Om,  e de  se 
dizer  rio  d'Om,  se  corrompeu  em  rio  Dom,  e por 
fim  em  rio  Dão. 

DaparA.  Aldeia  pertencente  á divisão  de  Uply- 
Pahw,  ao  sul  do  rio  Sandalcalo,  no  concelho  de 
Nagar-Avely,  di.stricto  de  Damão,  na  índia. 

Dapifer.  Antigo  emprego  no  paço  dos  nossos 
reis.  Não  se  sabe  ao  certo  se  o logar  de  dapifer, 
que  se  encontra  citado  nos  códices  e documentos 
escriptos  em  latim  barbaro  dos  primeiros  tempos 
da  monarchia,  era  o trinchante,  védor  da  Casa 
Real,  o mordomo  ou  o copeiro-mór.  A maior  du- 
vida, que  se  apresenta,  está  entre  os  ofticios  de 
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trinchante  e de  védor.  Os  primeiros  fidalgos  por- 
tuguezes  que  vêmos  com  o titulo  de  dapifer  são 
Erinigio,ou  Hermigio  .Moniz,  c Egas  Moniz,  desde 
1135  até  1137.  Em  1140  era  dapifer  o conde  D. 
Rodrigo,  ao  qual  se  seguiu  Egas  .Moniz,  nomeado 
pela  segunda  vez,  e a este  seguiram  se  Fernão 
Pires  e outros.  No  reinado  de  D.  Sancho  I se  vê 
Vasco  Martins,  n’uma  doação  feita  em  abril  de 
1209,  cora  o titulo  de  dapifer.  Julga  se  com  al- 
gum fundamento,  que  os  officios  de  védor  e de 
trinchante  estavam  reunidos,  n'aquclles  tempos 
remotos,  sendo  ambos  designados  pela  palavra 
dapifer,  e as  funcçoes  divididas  depois  por  mais 
que  uma  pessoa  Na  Casa  das  Rainhas,  o védor 
usou  por  muitos  séculos  fazer  o officio  de  trin- 
chante, e é este  facto  que  fundamenta  aquella 
supposição.  Depois  do  reinado  de  D.  Sancho  II, 
não  ha  documento  coevo  em  que  se  encontre  o ti- 
tulo de  dapifer. 

Daplomb.  Pov.  da  costa  do  distr.  da  Guiné, 
em  território  de  gentios  nailús,  nas  margens  d’um 
esteiro  confluente  do  rio  Nuno. 

Dapodem.  Pov.  da  prov.  de  Embarbacem,  3.* 
div.  (las  Novas  Conquistas,  distr.  e com.  de  Sal- 
sete,  arceb.  de  Gôa,  Índia.  Está  situada  ao  S da 
provincia. 

Dapsá.  Aldeia  pertencente  á divisão  de  Uply- 
Pahw,  ao  sul  do  rio  Sandalcalo,  no  concelho  de 
Nagar-Avely,  districto  de  Damão,  na  índia. 

Darbandorà.  Séde  da  terceira  circumscripção 
do  concelho  e commando  militar  dc  Sanguém, 
districto  de  Gôa,  na  índia. 

Darbandorà.  Séde  da  terceira  circumscripcão 
do  concelho  c commando  militar  de  Sanguem, 
districto  de  Gôa,  na  índia. 

Dardavaz.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da 
prov.  da  Beira  Alta  com.  de  Tondella,  distr.  e 
bispado  de  Vizeu;  927  hab.  e247  fog.  tem  escolas 
para  ambos  os  sexos  e est.  post.  A pov.  dista  6 k. 
da  séde  do  conc.  e está  situada  n’um  valle  ameno 
e abundante  d’aguas,  na  falda  da  serra  do  Cara- 
mullo  Foi  do  arcyprestado  de  Bésteiros,  e é da 
Corôa.  A terra  é muito  fértil,  e corre  aqui  o rio 
Cris.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut.  e res.  u.“  14,  com  a séde  em  Santa  Comba 
Dão. 

Dardo.  Arma  offensiva  de  arremesso,  especie 
de  lança  curta  e delgada.  Atirava-se  com  o bra- 
ço e talvez  com  o arco;  lança  curta  com  ponta  de 
ferro  que  se  arremessava. 

Darei.  Pov.  na  freg.  de  S.  Julião  e conc.  de 
Mangualde,  distr.  de  Vizeu. 

Dargale,  Dargall  e Dargalim.  Regedoria 
do  conc.  de  Perném,  distr.  de  (iôa,  na  índia. 

Dargol.  Pov.  da  prov.  de  Pernem,  1.*  div.  das 
Novas  Conquistas,  (listr.  e com.  de  Bardez,  arceb. 
de  Gôa,  índia.  Está  situada  ao  S da  provincia.^ 

Dari.  Pov.  da  prov.  de  Embarbacem,  3.*  div. 
das  Novas  Conquistas,  distr.  e com.  de  Salsete, 
arceb.  de  Gôa,  Índia.  Está  situada  ao  N da  pro- 
vincia. 

Darico.  Pov.  da  margem  direita  do  rio  Cuban- 
go,  no  limite  E da  prov.  de  Angola.  Dista  cerca 
de  420  k.  da  fortaleza  do  Ilumbe,  no  distr.  de  Mos- 
samedes. 

Daroal.  Pov.  na  freg.  de  N.  S • da  Esperança, 
de  Paderne,  conc.  de  Albufeira,  distr.  de  Faro. 

Daroeira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bartholomeu 
de  Messines,  conc.  de  Silves,  distr.  de  Faro. 

Darque.  Pov.  c freg.  dc  S.  Sebastião,  da  prov. 
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do  Minho,  conc.,  com.  e distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello,  arceb.  de  Braga;  1:733  hab.  e 426  fog.  Tem 
escolas  para  ambos  os  sexos,  est.  post.  permu- 
tando malas  com  Vianna  do  Castello;  e est.  no  ca- 
minho de  ferro,  na  linha  do  Minho,  entre  o apea- 
deiro de  Alvarães  e a est.  de  Vianna  do  Castello. 
A pov.  dista  4 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
na  margem  esquerda  do  rio  Lima,  em  frente  de 
Vianna  do  Castello,  constituindo  um  agradavel 
passeio  fluvial  para  os  moradores  d’aquella  ci- 
dade. A basilica  patriarchal  apresentava  o vigá- 
rio, que  tinha  2dí(XX)  réis  de  côngrua,  e o pé  de 
altar.  Esta  freg.  era  um  curato  do  abbade  d’Anha, 
ou  N.  S.*  das  Areias.  A causa  do  decrescimento 
da  população  é ter  sido  submergida  pelo  Oceano 
a maior  parte  da  freguezia,  e juutamente  a egreja 
matriz.  (V.  Anha).  Darque  é uma  pov.  aprazivel, 
muito  fértil  em  cereaes,  vinho,  hortaliças  e mos- 
tarda. Tem  tanta  abundancia  de  cebolas  e alhos, 
que  abastece  Vianna  do  Castello  e outras  povoa- 
ções, expoidando  ainda  grande  quantidade  para  o 
estrangeiro.  N’esta  freg  , junto  ao  rio  Lima,  estão 
as  minas  d’uns  autiquissimos  paços  dos  duques  de 
Bragança.  Darque  pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n."  3,  com  a séde  em  Vianna 
do  Castello. 

Dasbaparà.  Pov.  da  praganã  de  Nagar-Avely, 
no  distr.  de  Damão,  prov.  e arceb.  de  Gôa,  índia. 

Dasiga.  Terras  do  distr.  de  Sofala,  na  prov. 
de  Moçambique,  África  Oriental,  limitrophes  das 
terras  Pongue  e muito  aptas  para  toda  a quali- 
dade de  cultura.  Tem  muitas  palmeiras  e matto. 
N'estas  terras  estão  edificadas  varias  povoações. 

Daugim.  Baluarte  da  antiga  cidade  de  Gôa, 
índia,  edificado  em  156.')  pelo  ü."  vice-rei,  D.  Au- 
tão  de  Noronha,  e abandonado  em  principies  do 
século  XVIII  pelo  48.*  vice-rei  e capitão-general 
Bernardo  José  de  Lorena,  conde  de  Sarzedas. 
Fazia  parte  do  systema  de  fortificações  compre- 
hendidas  na  grande  muralha  da  margem  oriental 
da  ilha  de  Gôa  para  defeza  d’esta  e da  cidade  de 
Gôa. 

Daugravary-grande.  Pov.  da  propriedade 
rústica  do  mesmo  nome,  na  freg.  de  Santo  André 
de  Brancavará,  do  conc.  de.  Diu,  na  índia. 

Daugravary-pequeno.  Pov.  da  propriedade 
rústica  do  mesmo  nome,  na  freg.  de  Santo  André 
de  Brancavará,  no  conc.  de  Diu,  na  índia. 

Daun  e Lorena  (Manuel  Joaquim  Saldanha 
d’ Oliveira).  Capitão  do  corpo  d’ofiiciaes  da  admi- 
nistração militar,  ao  serviço  do  ministério  da 
marinha,  e actualmentc  secretario  do  governo  do 
districto  de  Mossamedes.  N.  em  29  de  novembro 
de  1859,  assentou  praça  em  16  de  maio  de  1881, 
foi  promovido  a alferes  em  2 de  janeiro  de  1885, 
a tenente  em  7 de  fevereiro  de  189.5,  e a capitão 
em  14  de  junho  do  mesmo  anno.  E’  descendente 
do  fallecido  marechal  duque  de  Saldanha.  Tomou 
parte  nas  operações  de  guerra  em  Moçambique, 
realisadas  em  1894  e 189.5,  como  chefe  da  delega- 
ção da  administração  militar  em  Lourenço  Mar- 
ques. Embarcou  para  a provincia  do  Angola  em 
6 de  junho  de  1899,  exercendo  até  24  de  agosto 
de  1903  os  cargos  de  delegado  da  administração 
militar  e director  do  deposito  do  material  de 
guerra  no  districto  de  Mossamedes.  E’  cavalleiro 
da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz,  e tem  as  meda- 
lhas de  prata  de  comportamento  exemplar,  e a da 
rainha  D.  Amélia,  para  commemorar  a expedição 
a Moçambique  de  1894-1895. 
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Daupias  (Pedro  Eugênio  Daupias,  l.°  vis- 
conde e 1°  conde  de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  abas- 
tado proprietário,  negociante  de  grosso  trato  da 
praça  do  commercio  de  Lisboa,  grande  industrial, 
dono  da  importante  fabrica  de  lanificios  no  sitio 
do  Calvario,  em  Alcantara,  etc.  N.  em  França  a 
28  de  maio  de  1818,  fal.  a 25  de  janeiro  de  1900. 
Era  filho  do  l.“  visconde  d’Alcochete,  Bernardo 
Daupias,  e de  sua  mulher  D.  Maria  Victoria 
Laurent.  Descendente,  por  sua  avó  materna,  do 
grande  industrial  francez  Jacome  Ratton,  que  no 
tempo  do  marquez  de  Pombal  se  estabeleceu  em 
Lisboa,  fundador  das  l.“  fabricas  portuguezas,  de 
papel,  de  fiação  d’algodão  e seda  em  Thomar,  de 
chapéos  em  Eivas,  de  louça  e vidros  ao  Calvario, 
etc.  (V.  Alcochete,  e Ratton,  Jacome).  Pedro  Dau- 
pias, depois  de  concluir  os  seus  estudos  em  Pa- 
ris, no  lyceu  Louis-le-Grand,  veiu  para  Lisboa, 
naturalisando-se  cidadão  portuguez,  apenas  che- 


1.®  CoDcie  de  Daupias 


gou  á maioridade.  Tornando-se,  por  herança  de 
seus  pacs,  proprietário  da  fabrica  de  lanificios  ao 
Calvario,  em  Alcantara,  conseguiu  pela  sua  acti- 
vidade  e elevada  competência  na  direcção  admi- 
nistrativa, que  aquella  industria  se  desenvol- 
vesse e se  engrandecesse,  tornando-se  a fabrica 
a primeira  do  seu  genero  que  existiu  em  Portu- 
gal. Os  avultados  lucros,  que  auferia,  fôram  uma 
fonte  de  riqueza  para  o seu  pioprietario.  Além 
dos  contramestres  e empregados  dos  escriptorios, 
aquellas  ofiicinas  sustentavam  centenares  de  ope- 
rários, que  eram  largamente  compensados,  e que 
o conde  Daupias  tratava  com  estima  e conside- 
ração. Caracter  bemfazejo,  amparava  generosa- 
mente a invalidade  e a velhice  dos  seus  operá- 
rios, chegando  a sustentar  bastantes  annos  mais 
de  cem  inválidos.  Comtudo,apezar  da  actividade 
que  empregava  na  direcção  da  fabrica,  o conde 
Daupias  pertencia  á mocidade  dourada  do  seu 
tempo,  a que  presidia  o conde  do  Farrobo  e os 
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marquezes  de  Niza  e de  Vianna.  Ao  passo  que 
aguarellavH  debuxos  de  casimiras,  que  percor- 
ria as  oiücinas,  conversaudo  com  os  contrames- 
tres, informando-se  de  qualquer  eventualidade, 
procurando  sempre  aperfeiçoar  a sua  industria, 
governava  cavallos  nas  ruas  de  Lisboa,  c tocava 
ao  florete  na  sala  d'armas  os  melhores  esgrimis- 
tas da  escola  de  Petit,  professor  de  esgrima  da  Ca- 
sa Real.  O conde  Daupias  também  se  evidenciou 
pelo  seu  genio  verdadeiramente  artistico,  pelo 
profundo  amor  que  consagrou  a cousas  d’arte. 
Foi  um  desvelado  protector  de  muitos  dos  nossos 
artistas.  As  suas  repetidas  viagens  a Paris,  onde 
frequentava  assiduamente  as  casas  de  venda 
d'objectos  d’arte,  lhe  despertaram  ainda  mais  o 
.seu  apura  Jo  gosto,  e em  pouco  tempo  adquiriu  por 
intermédio  de  Goupil,  a maior  parte  dos  valio- 
sos quadros  que  constituiam  as  admiráveis  gale- 
rias, que  organisou  no  seu  palacio.  Estas  galerias 
tinham  os  tectos  envidraçados,  e eram  illumina- 
das  á noite  por  uma  distribuição  de  luz  de  que 
se  não  viam  os  focos  illuminantes,  caindo  em 
cheio  do  velamento  do  tecto  cm  penumbra,  sobre 
a superficie  das  télas.  Ali  se  viam  quadros  da  es- 
cola antiga,  de  Salvador  Rosa,  Velasquez,  Rem- 
brandt,  Van  Dick,  Laurence,  etc.,  e da  pintura 
contemporânea  de  toda  a pleiade  do  século  pas- 
sado : Millet,  Courbet,  'Proyon,  Goupil,  üetaille, 
Breton,  Villegas,  e muitos  outros.  A collecção 
compunha-se  de  mais  de  400  numeros.  Ao  fundo 
da  galeria  principal  havia  um  estrado,  por  cima 
do  qual  se  alinhavam  os  canudos  d’um  orgào. 
N'este  estrado  se  collocavaa  musica  nos  grandes 
concertos,  em  que  se  ouviam  os  professores  Rey 
Collaço,  Vianna  da  Motta,  e muitos  outros,  che- 
gando 0 illustre  titular  a escripturar  em  Hespa- 
nha  e a ter  permanentemente  ao  seu  serviço 
um  magnifico  quarteto  de  instrumentos  de  arco, 
algumas  vezes  augmentado  de  piano  e harpa, 
além  do  orgão.  Ali  se  executaram  as  obras  pri- 
mas da  musica  de  camara,  as  sonatas  de  Bcetho- 
ven,  as  cantatas  de  Weber,  as  oratorias  ou  as 
paixões  de  Bacb,  as  symphonias,  as  aberturas  ou 
as  marchas  de  .Mendelsohn,  de  Haydn,  de  Mo- 
zart,  de  Wagner,  etc.  Os  saraus  no  palacio  Dau- 
pias ao  Calvario,  eram  esplendidos,  e tornaram- 
se  verdadeiramente  celebres,  sendo  concorridos 
pela  mais  distincta  sociedade  de  Lisboa.  O conde 
Daupias  casara  com  uma  sua  parenta,  D.  .loanna 
Daupias  ; fòra  agraciado  por  el-rei  D.  Luiz  com 
o titulo  de  visconde  por  decreto  de  2 e carta  de 
16  de  novembro  de  1876,  sendo  mais  tarde,  pelo 
referido  monarcha,  elevado  ao  titulo  de  conde.  No 
anno  de  1888  teve  o cargo  de  vice-presidente  da 
commissão  executiva  da  exposição  industrial  por- 
tugueza,  com  uma  secção  agricola,  que  então  se 
realisou  na  Avenida  da  Liberdade.  As  festas 
grandiosas  terminaram  eom  a morte  da  condessa 
Daupias,  succedida  a 18  de  julho  de  1892.  Sobre- 
vieram então  grandes  amarguras  para  o opulento 
titular,  seguindo-se  um  processo  de  partilhas,  e 
com  elle  o aresto  por  sentença  provisória  de  to- 
dos os  bens  do  conde  Daupias,  que  o levaram  ao 
desespero  do  suicidio.  Em  25  de  janeiro  de  1900 
encerrou-se  screnamente  no  seu  quarto,  depois 
de  percorrer  pela  ultima  vez  as  oflicinas  da  sua 
fabrica  e os  arruamentos  do  seu  jardim,  c desfe- 
chou um  tiro  de  revolver  na  cabeça,  que  mortal 
mente  o prostrou.  A sua  morte  causou  a maior 
sensação. 
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Dautordi.  Pov.  na  freg.  de  Bally,  4.*  div.  das 
Novas  Conquistas,  distr.  e com.  de  Salsete,  arceb. 
de  Gòa,  índia. 

Davel.  Pov.  da  pragana  de  Colounu-Pa-Cary, 
no  distr.  e com  de  Damão,  prov.  e arceb.  de  Gòa, 
índia. 

Davém.  Aldeia  da  circumscripção  militar  de 
Valpoy,  na  provincia  de  Satary,  distr.  de  Gòa,  na 
índia. 

Davorlim.  Povoação  da  freguezia  de  Navelim, 
concelho  de  Salsete,  na  índia. 

Dàze.  Território  do  sertão  do  distr.  de  Sena,  a 
750  k.  da  villa,  na  prov.  de  Moçambique,  África 
Oriental.  Tem  minas  de  ferro. 

Deâo.  Dignidade  ecclesiastica,  que,  depois  do 
bispo  ou  arcebispo,  preside  e governa  os  cabi- 
dos. 

DeâLo.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov.  do  Mi- 
nho, conc.,  com.  e distr.  de  Vianna  do  Castello, 
arceb.  de  llraga;  572  hab.  e 124  fog.  Tem  esc  do 
sexo  masc.  e est.  post.  permutando  malas  com 
Vianna  de  Castello.  A pov.  dista  11  k.  da  séde  do 
conc.  e está  situada  perto  do  rio  Lima.  O padroado 
apresentava  o abbade,  que  tinha  400^000  réis  de 
rendimento.  Esta  freg.,  segundo  a tradição,  foi 
fundada  no  tempo  de  S.  Pedro  de  Rates,  tendo 
principio  n’um  pequeno  convento  de  religiosos  da 
ordem  benedictina,  que  depois  se  reedificou  e am- 
pliou. Julga-se  que  os  arabes  o destruiram  no  sé- 
culo VIII.  Ainda  em  1676  appareceram  aqui  va- 
rias pedras  com  esculpturas  e rendilhados,  que 
mostravam  grande  antiguidaile.  Houve  em  Deão 
uma  torre  que  foi  solar  dos  Coutos.  Pertence  á 3.* 
div.  mil.  e ao  distr.  do  recrut.  e res.  n.“  3,  com  a 
séde  em  Vianna  do  Castello.  N’esta  freg.  houve 
um  combate  em  4 de  julho  de  1846,  duraute  a 
guerra  civil. 

Debenture.  Pelo  estado  financeiro  muito  pre- 
cário em  que  se  encontrava  o paiz,  depois  de  1834, 
em  que  os  governos  se  viram  obrigados  a atra- 
zar  os  pagamentos  dos  ordenados  e depois  a de- 
duzil-os,  creou  se  em  14  de  outubro  de  1837  umas 
notas  provisórias  ou  debeittures,  com  o juro  de  3 *,'2 
pence  diários  por  cem  libras,  a prazo  de  um  an- 
no, para  se  entregarem  em  vez  de  dinheiro,  como 
pagamento  dos  juros  do  2.“  semestre  de  1839  á di- 
vida publica  externa,  e no  1.®  semestre  do  anno 
seguinte  procedeu-se  do  mesmo  modo,  até  que  as 
Cortes  providenciassem  sobre  tão  imiwrtante  as- 
sumpto, como  dizia  0 decreto  de  7 de  maio  de 
1838;  em  3 de  novembro  do  mesmo  anno  saiu  ou- 
tro decreto  que  confessava  a impossibilidade  de 
pegar  os  juros  da  divida  e as  dehtntures  que  se 
venciam  no  1.®  de  janeiro  de  1839;  ás  debentures 
pagou-se  o juro  em  dinheiro;  á divida  consolidada 
pagaram-se  os  juros  em  novas  debentures-  Não  ha- 
vendo com  que  pagar  taes  encargos,  0 thesouro 
não  podia  amortizar  a divida  como  a lei  ordena- 
va. Para  sair  de  tão  desagradavel  situação,  Por- 
tuçal  tentou  um  aceordo  com  os  crédores  estran- 
geiros, o qual  foi  decretado  em  2 de  novembro 
de  184Ü.  Permittiu  se  a conversão:  1.®,  de  toda  a 
divida  externa,  desde  1831  áté  1837  inclusivé, 
juntamente  com  a importância  nominal  dos  cou- 
pons  em  divida  até  31  de  dezembro  de  1841;  2.®' 
das  debentures,  emittidas  para  pagamento  dos  cou- 
pons  vencidos.  Os  novos  ♦itulos  seriam  dc  5 por 
cento,  e 0 total  da  emissão  circumscripta  á im- 
portância da  divida  que  se  oflcrccesse  á conver- 
são. Seguiram-se  outras  alterações,  e quando  em 


DEB 


DEB 


abril  de  1851  rebentou  a revolução,  a situação 
da  fazenda  publica  era  das  peores,  e sendo  Fon- 
tes Pereira  de  Mello  encarregado  de  a gerir,  or- 
denou a capitalisação  dos  juros  em  divida  desde 
julho  do  1850  até  julho  de  1852,  e ein  18  de  de- 
zembro d’cste  mesmo  anno  foi  assignado  outro  de- 
creto que  ordenou  a conversão,  em  iiiscripçòcs  ou 
bonds  de  3 p.  c.  de  todos  os  titulos  de  divida  con- 
solidada interna  e externa,  e capitalisaram-se 
também  em  inscripções  de  3 p.  c.  os  juros  em  di- 
vida, os  vencimentos  dos  funcciouarios,  as  contas 
dos  fornecedores  e outros  débitos,  que  não  tinham 
podido  ser  pontualmente  pagos.  Por  um  accôrdo 
feito  entre  Fontes  Pereira  de  Mello  e o ministro 
inglez  liichard  Thornton,  o qual  foi  approvado 
pela  lei  de  2tí  de  julho  de  185B,  os  possuidores  de 
bonds  receberiam  6 p.  c.  do  nominal  d'estes  titulos, 
com  juro  de  3 p.  c.  a partir  de  1863;  e os  possui- 
dores de  debentures  teriam  um  titulo  de  100  por 
100  com  juro  desde  o 1.®  de  janeiro  de  1856. 

Deboqué.  Uma  das  maiores  povoações  das  mar- 
gens do  rio  Nuno,  na  costa  do  distr.  da  Guiné, 
África  Occidental,  nas  pro.timidades  do  logar  onde 
desagua  o esteiro  Uattafon.  Esta  pov.  é o ponto 
central  da  juncção  das  caravanas  dos  gentios  man- 
dingas, fulahs,  sarracoletes  e bondiinques,  que 
atravessam  os  territórios  do  rei  de  Fouta  Dyalu 
para  irem  negociar  no  principal  mercado  d’aquel- 
las  paragens,  que  se  estabelece  cm  Deboqué. 

Debucko.  V,  Deboqué- 

Decabellos.  Pov.  na  freg.  de  N.  S-*  do  Pranto 
e conc.  de  Pampilhosa,  distr.  de  Coimbra. 

Décadas.  Titulos  que  vários  historiadores  de- 
ram á collecção  das  suas  narrativas,  imitando  o 
exemplo  de  Tito  Livio.  Em  portuguez  temos  as 
Décadas  de  João  de  Barros,  as  de  Diogo  do  Couto 
e as  de  Antonio  Bocarro. 

Décàdi.  Pov.  do  conc.  de  S.  Antonio  do  Zaire, 
distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola. 

Decano.  O lente  mais  antigo  de  uma  faculdade 
na  Universidade,  o qual  fórma  parte  do  conselho 
dos  decanos.  Antigainente  era  o chefe  de  fileira 
de  10  soldados  de  fundo.  Decurião  de  sacerdotes. 
Presidente  de  dez  clérigos;  hoje  deão  de  collegia- 
da.  O mais  antigo  de  alguma  junta,  collegio,  cor- 
poração, cornmunidade,  etc.  Nas  camaras  dos  de- 
putados e pares  do  reino  presidem  ás  vezes  os 
respectivos  decanos. 

Decaral.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Cela- 
visa,  conc.  de  Argatiil,  distr.  de  Coimbra. 

Decartes.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Christina, 
de  Pousa,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Decepado.  Alcunha  por  que  é conhecido  na  His- 
toria D.  Duarte  de  Almeida,  o famigerado  alfe 
feres-mór  de  D.  Atfonso  V.  (V.  o que  a seu  res- 
peito escrevemos  a pag.  245  do  1.®  vol.)  Amplian- 
do a noticia  que  ali  dêmos  sobre  este  famoso 
guerreiro,  relataremos  aqui  uma  resumida  noticia 
sobre  a sua  ascendência  e descendencia.  D.  João 
Fernandes  de  Almeida,  fidalgo  do  tempo  de  el- 
rei  D.  Affonso  III,  senhor  da  Casa  da  Cavallaria 
e castello  de  Vilharigues  (Vouzella),  casou  e teve 
filho  a D.  Fernão  Pires  de  Almeida,  alcaide-mór 
de  Aveiro,  mui  valido  dos  reis  D.  Diniz  e D.  Af- 
fonso IV  e senhor  da  casa  e castello  de  seus 
maiores.  Também  casou,  e foi  seu  filho  D.  Lou- 
renço  Annes  de  Almeida,  herdeiro  da  casa  e cas- 
tello de  seus  paes,  pae  do  celebre  Decepado,  que 
casou  com  D.  .Maria  de  Azevedo,  filha  do  senhor 
da  Louzã,  de  quem  teve  vários  filhos,  e de  entre  es- 


tes, a : (a)  Affonso  Lopes  de  Almeida  (V.  este  no~ 
me),  o primogênito,  senhor  da  casa  e castello  de. 
seus  antepassados,  o qual  casou  com  D.  Leonor 
Vaz  de  Castello  Branco,  filha  de  João  Vaz  Car- 
doso, aio  do  conde  de  Barcellos.  D’este  filho  do 
Decepado,  procedem  os  marquezes  de  Penalva 
e outras  famílias  d’este  reino,  (b)  Ruy  Lopes 
de  Almeida  (Y.  este  nome),  veador  da  princeza  D. 
Joanna,  filha  de  el-rei  I).  Duarte  e mais  tarde 
rainha  de  Castella.  Também  casou  e teve  muita 
descendencia.  A um  seu  neto  e a um  seu  bisneto 
(V.  Archiuo  Ileraldico-Genealogico  do  sr.  Visconde 
de  Sanches  de  Baena,  pag  1Í  e 20,  n.”'  68  e 95 ), 
mandou  el-rei  D.  João  III  passar  carta  de  brazão 
de  armas,  com  todas  as  honras  de  nobres  e de  fi- 
dalgos por  descenderem  de  geração  e linhagem 
dos  Almeidas,  (c)  Diogo  Lopes  de  Almeida.  Este 
filho  do  Decepado  foi  casar  a Pinhel  com  uma  se- 
nhora da  nobre  familia  dos  Mesquitas,  de  quem 
teve,  entre  outros  filhos,  D.  Izíibel  de  Almeida  da 
Mesquita,  que  casou  com  Antonio  da  Costa  Mon- 
talvão,  cavalleiro  professo  da  ordem  de  Christo, 
natural  d’aquella  cidade  (então  villaj.  Deste  ma- 
trimonio nasceu  D.  Maria  de  Almeida  da  .Mesquita, 
natural  de  Moncorvo,  a qual  foi  casada  com  Sal- 
vador da  Costa  Montalvão,  seu  primo,  de  Pinhel, 
de  quem  teve  entre  outros,  a Antonio  d’Almeida 
da  Mesquita,  que  casou  com  D.  Antouia  da  Mes- 
quita, sua  prima,  de  quem  teve  a D.  Antouia  de 
Almeida  da  Mesquita,  que  casou  com  seu  primo 
Antonio  d’.\lmeida  da  .Mesquita,  dos  Mesquitas 
de  Villarinho  da  Castauheira.  D’este  matrimonio 
nasceu,  além  de  outros,  Diogo  d’ Almeida  da  Mes- 
quita, que  foi  casar  a Villa-Flôr,  com  D.  Maria 
Cepêda  Machado,  sobrinha  de  Lopo  Machado, 
capitão-mór  fl652)  d'aquella  villa,  dos  Machados 
d’ali — uma  das  famílias  nobres  e antigas  da  pro- 
víncia. D’este  matrimonio  nasceu  Manuel  de  Al- 
meida, de  Villa-Flôr  e ali  senhor  de  casa,  o qual 
casou,  em  segundas  núpcias,  com  1).  Anua  Pinto 
de  Meirelles,  que  era,  pelos  Pintos,  da  casa  de  S. 
Thiago  de  Mirandella,  e de  sua  mulher  teve  a 
Francisco  Xavier  de  Almeida  Machado,  herdeiro 
da  casa  de  seus  paes,  capitão  de  auxiliares  e se- 
nhor da  propriedade  do  officio  de  escrivão  das  si- 
zas  de  Villas-Bôas,  Sampaio  e Villa-Flôr,  e tam- 
bém por  sua  mulher,  D.  Thereza  de  Madureira  e 
Lemos,  do  um  vinculo,  em  Villa-Flôr.  Francisco 
Xavier  e sua  mulher  D.  Thereza  de  .Madureira  e 
Lemos,  filha  de  João  de  Seixas  Cabral  Montez  de 
Lemos,  senhor  de  vários  vínculos  e morgados  e 
da  Casa  dos  Lemos,  em  Villa-Flôr,  tiveram  entre 
outros  filhos,  a D.  Rosa  Rita  de  Almeida  Machado 
e Lemos,  senhor  da  casa  e vínculos  de  seus  paes, 
que  casou  com  Francisco  Leite  Pereira,  de  Fa- 
vaios,  tenente  de  infantaria  de  Bragança  filho  de 
.Miguel  Ferraz  de  Magalhães  Leite  Pereira,  se- 
nhor da  casa,  em  Favaios,  e ali  sargento-mór,  fi- 
dalgo da  Casa  Real,  e de  sua  mulher  D.  Monica 
Teixeira  de  Barros  Beça  da  Mesquita,  filha  de 
Gonçalo  Teixeira  de  Barros  Beça,  capitão-mór, 
fidalgo  da  Casa  Real  e senhor  da  antiquíssima 
Casa  dos  Barros  d’aquella  villa.  Francisco  Leite 
e sua  mulher  D.  Rosa  Rita, tiveram:  (a)  D.Luiza 
Rita,  que  casou  com  Francisco  Antonio  Teixeira 
de  Moraes  Castro  Sotto  M.iyor,  tenente  coronel 
de  milícias  e morgado  da  Praça,  em  Villa-Flôr, 
com  geração,  (^b)  Francisco  Leite  Pereira  de  Al- 
meida, senhor  da  casa  e vinculo  de  seus  maiores 
e capitão  de  cavallaria  de  Chaves,  nascido  em 
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Villa-Flôr  a 9 de  maio  de  1800,  onde  falleceu  e 
jaz  sepultado,  em  1880,  tendo  sido  casado  com 
D.  Felicidade  Perpetua  de  Seabra,  actualmeute 
fallecida,  irmã  do  ministro  e secretario  de  Estado 
Visconde  de  Seabra,  e filha  de  Antonio  de  Sea- 
bra da  Motta  e Silva,  corregedor  e cavalleiro  pro- 
fesso na  ordem  de  Cliristo,  e de  sua  mulher  D. 
Derothea  Bernardina  de  Sousa  Lobo  Barreto,  de 
quem  teve:  (a)  D.  Guilhermina,  já  fallecida,  mu- 
lher de  Francisco  de  Moraes  Leite  Sotto  Mayore 
Castro,  seu  primo,  também  fallecido,  morgado  da 
Praça,  em  Villa-Flôr,  com  geração.  ,''b)  Jorge 
Leite  Pereira  d’Almeida  e Seabra,  autigo  depu- 
tado da  nação,  de  Villa-Flôr,  advogado  e rece- 
bedor na  camara  de  Vinhaes,  que  casou  com  D. 
Candida  Falcão,  da  familia  do  dr.  José  Falcão, 
que  foi  lente  da  Universidade  de  Coimbra  e chefe 
do  partido  republicano,  de  quem  é filho  o dr.  An- 
thero  Falcão  Leite  Pereira  de  Seabra,  delegado 
do  procurador  regio. 

Decermillo.  Povoação  e freg.  de  S.  Pedro,  da 
prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com,  de  Sattam,  distr. 
e bisp.  de  Vizeu;  760  hab.  e 185  fogos.  Tem  cor. 
e pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.“  9,  com  a séde  em  Lamego.  Esta  freg.  está  an- 
nexada  civilmente  á de  N.  S.*  do  Valle,  de  Bouças, 
e dista  de  6 k.  da  séde  do  concelho. 

Decide.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Miguel, 
de  Campia,  conc.  de  Vouzella,  distr.  de  Vizeu. 
II  S.  Pedro,  de  Castellues,  conc.  de  Macieira  de 
Cambra,  distr.  de  Aveiro. 

Decimo  de  corda.  Moeda  de  ouro  do  reinado 
de  I).  Pedro  V.  V.  Mil  reis 

Dedim.  Pov  na  freg.  do  Salvador,  de  Nogueiró. 
conc.  e distr.  de  Braga. 

Defeza  da  Pedra  Alçada.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Thiago  Maior,  conc.  de  Alandroal,  distr.  de 
Evora. 

Definidor.  Religioso  que  era  assessor  ou  con- 
selheiro do  geral  da  ordem  ou  do  superior  de  al- 
gum mosteiro.  Mais  antigamente  era  o membro 
escolhido  pelos  vogaes  das  Côrtes  do  reino,  para 
formarem  commissões  encarregadas  de  negocios 
especiaes.  Nas  irmandades  e outras  corporações 
religiosas  6 o mesario  que  explica  o sentido  dos 
artigos  do  compromisso,  regra,  estatuto,  etc. 

Definitorio.  A sala  em  que  se  reuniam  os  de- 
finidores de  uma  communidade,  para  conferencia. 
Junta  dos  definidores  com  o superior  e o provin- 
cial. 

Degeza.  Pov.  no  conc  de  Cabinda,  distr.  do 
Congo,  prov.  de  Angola. 

Degh.  Pov.  da  prov.  de  Canácona,  4.*  div.  das 
Novas  Conquistas,  distr.  e com.  de  Salsete,  arceb. 
de  Gôa,  índia.  Está  situada  no  litoral,  e ó abri- 
gada por  uma  calheta. 

Degoiva.  Pov.  na  freg.  de  S.  Julião,  de  Pas- 
sos, conc.  e distr.  de  Braga. 

Degolados.  Pov  e freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  da 
prov.  do  Aleintejo,  conc.  de  Arronches,  com.,  distr. 
e bisp.  de  Portalegre.  Tem  correio  com  serviço 
de  posta  rural,  e escolas  para  ambos  os  se.vos.  A 
egreja  parochial  dista  15  k.  da  séde  do  conc.  A 
pov.  fica  situada  na  estradado  Arronches  a Cam- 
po .Maior.  Passa  aqui  o rio  Caia.  A freg.  está  an- 
nexada  para  os  effeitos  administrativos,  ás  da  Es- 
perança e Mosteiros.  A terra  é fértil,  sobretudo 
em  cereaes.  Pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.®  22,  com  a séde  em  Abrantes. 
Degolados  passou  ao  conc.  de  Campo  Maior,  em 
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virtude  do  decreto  de  26  de  setembro  de  1895, 
que  supprimiu  o de  Arronches,  mas  voltou  a este 
conc.  por  ter  sido  restaurado  pelo  decreto  de  13 
de  janeiro  de  1898.  No  sitio  denominado  2'inóca 
d’esta  freg.  existem  umas  minas  de  cobre  e ou- 
tros metaes,  sendo  a companhia  ingleza  conces- 
sionária The  Tinoca  Mining  Company.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S João  Baptista,  de  Carvoeiro,  conc.  de 
Mação,  distr.  de  Santarém. 

Degracias  (Anto7iio  Augusto  Cardoso  Amado 
d' Albergaria  Valle^  visconde  dej.  Proprietário 
em  Soure,  e administrador  do  conc.  da  mesma  villa. 
N.  no  logar  e freg.  de  Degracias  a 14  de  julho 
de  1827.  E’  filho  de  Manuel  Cardoso  d’Alberga- 
ria  Valle,  proprietário,  sargento-mór  d'ordenan- 
ças  da  villa  do  Kabaçal,  onde  exerceu  os  cargos 
de  almot.Tcé  e de  vereador  do  concelho,  e de  sua 
mulher,  D.  Thomazia  Augusta  Amado  da  Cunha 
e Vasconcellos.  O visconde  de  Degracias  casou 
na  capella  da  quinta  de  Orão,  freguezia  da  Re- 
dinha,  a 12  de  junho  de  1850,  com  D.  Maria  da 
Gloria  d'Abreu  Amorim  Pessoa,  filha  de  Fran- 
cisco Antonio  d’Abreu  de  Amorim  Pessoa,  pro- 
prietário e capitão  d'ordenanças,  e de  sua  mulher, 
1).  Mauricia  da  Camara  Monteiro  Lobo  Côrte 
Real.  O titulo  foi  concedido  por  decreto  de  23  de 
julho  de  1879,  e o brazão  d’armas  por  alvará 
de  2 de  fevereiro  de  1769,  a seu  avô  Leonardo 
Cardoso  d’Azevedo  e Valle,  capitão-mór  d'orde- 
nanças,  e bacharel  form.ado  na  Universidade  de 
Coimbra,  nas  faculdades  de  Cânones  e de  philo- 
sophia.  Consta  do  seguinte  : escudo  partido  em 
pala  ; á direita  as  armas  dos  Cardosos,  em  campo 
vermelho  dois  cardos  verdes  com  alcachofras  flo- 
ridas de  prata,  com  raizes  e perfis  de  ouro,  en- 
tre dois  leões  de  ouro  batalhantes  ; á esquerda 
as  armas  dos  Soares  d’Albergaria,  em  campo  de 
prata  uma  cruz  vermelha  vasia  e florida,  orlada 
de  prata,  perfilada  de  negro,  carregada  com  oito 
escudetes  das  armas  do  reino,  e por  ditfereuça 
uma  brica  de  prata  com  um  L de  negro. 

Degracias.  Pov.  da  freg.  de  S.  Sebastião,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Soure,  distr.  e 
bisp  de  Coimbra  ; 718  hab.  e 178  fog.  Tem  esc. 
do  sexo  masc.  e correio  com  serviço  de  posta  ru- 
ral. A pov.  dista  11  k.  da  séde  do  conc.  e está  si- 
tuada na  falda  da  serra  de  Ancião.  O prior  do 
Pombalinho  apresentava  o cura,  que  tinha  30í0ü0 
réis  e o pé  d'altar.  A pov.  pertence  á 5.*  div.  mil. 
e ao  distr.  do  recrut.  e res.  n.®  15,  com  a séde  em 
Thomar. 

Degracias  Cimeira  e Degracias  Fundeira. 
Duas  povoações  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção 
e conc.  de  Gavião,  distr.  de  Portalegre. 

Degui  Gate.  Serra  situada  a E da  prov.  de 
Embarbacem,  índia  Principia  n'esta  serra  o 
candi  ou  estrada  que  vae  para  Saguem. 

Deguilhas.  Pov.  na  freg  de  Santa  Maria,  de 
Villa  Bôa  do  Bispo,  conc.  de  Mareo  de  Canave- 
zes,  distr.  do  Porto.. 

Degus.  Pov.  da  prov.  de  Canácona,  4.*  div.  das 
Novas  Conquistas,  distr.  e com.  de  Salsete,  arceb. 
de  Gôa,  índia.  Está  situada  a O da  provincia. 

Deilão.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  d'Assuinpção, 
da  prov.  de  Traz  os-Montes,  conc.,  com.,  distr.  e 
bisp.  de  Bragança  ; 410  hab.  e 93  fbg.  Tem  esco- 
las para  ambos  cs  sexos,  e correio  A pov.  dista 
15  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  na  serra  do 
mesmo  nome.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.®  10,  com  a séde  em  Miran- 
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delia  II  Pov.  na  frcg.  de  S.  Facundo,  de  Covas 
do  Rio,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu. 
II  Serra  do  distr.  de  líragança,  proximo  da  freg. 
do  mesmo  nome.  Tem  10  k.  de  comprimento  e IGl 
m.  d’altura. 

Deimãos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Veiga 
de  Lila,  conc.  de  Valle  Passes,  distr.  de  Villa 
Real. 

Dejébe.  Ribeira  do  distr.  de  Evora,  proximo 
ao  Ameixial.  Nasce  na  freg.  de  S.  Rento  do  Mat- 
to,  e depois  de  receber  a ribeira  de  Pardiella, 
vae  deeaguHr  no  rio  Guadiana,  com  um  curso  de 
75  k.  Em  junho  de  1G61,  antes  da  batalha  do 
Ameixial,  querendo  os  portuguezes  e castelhanos 
passar  ao  mesmo  tempo  este  rio,  houve  aqui  uma 
pequena  escaramuça,  em  que  os  portuguezes  fi- 
caram victoriosos,  pondo-se  em  fuga  os  castelha- 
nos deixando  muitos  mortos  e feridos. 

Del  Negro  (Joaquim  Thomaz).  Professor  de 
instrumentos  de  metal  no  Conservatorio  Real  de 
Lisboa,  compositor  de  musica,  etc.  N.  em  Lisboa 
a 5 de  junho  de  1850.  E’  filho  de  Miguel  Angelo 
Del  Negro,  e descendente  d’uma  familia  de  ne- 
gociantes italianos,  estabelecida  em  Lisboa  desde 
o principio  do  século  passado.  Toda  esta  familia 
cultivava  a musica  por  prazer  ; seus  tios  Joaquim 
Del-Negro  era  muito  estimado  pela  melhor  so- 
ciedade de  1823,  e José  Del-Negro  um  excellente 
violinist;’,  membro  da  Sociedade  Philarmonica, 
dirigida  por  Bomtempo,  amigo  intimo  do  conde 
do  Farrobo,  e que  foi  primeiro  violinista  do  thea- 
tro  das  Laranjeiras,  pertencente  áquelle  fidalgo. 
Miguel  Angelo  Del-Negro,  tendo-se-lhe  tornado 
adversa  a sorte,  buscou  meios  de  subsistência  na 
arte,  que  exercia  como  simples  amador,  dando  li- 
ções de  flauta  e de  violão,  instrumentos  em  que 
era  muito  habil.  Joaquim  Thomaz  Del-Negro, 
desde  creança,  mostrou  grande  vocação  para  a 
musica  ; ensinado  por  seu  pae,  já  aos  7 annos  to- 
cava violão  com  facilidade,  tomando  parte  em 
concertos  intimos  que  se  realisavam  em  familia, 
e onde  concorriam  alguns  dos  principaes  artistas 
d’aquelle  tempo.  Recebeu  a sua  educação  litte- 
raria  no  collegio  de  N.  S.*  da  Conceição,  que 
fòra  fundado  por  Joaquim  Lopes  Carreira  de 
Mello,  e cm  18ül  matriculou-se  no  Conservatorio 
Real  de  Lisboa,  nas  aulas  de  rudimentos  e de 
trompa,  fazendo  um  curso  sempre  distincto,  o 
qual  concluiu  em  1868,  tendo  obtido  o primeiro 
prêmio  em  todos  os  exames  de  trompa.  Também 
frequentou  a aula  de  violoncello,  a que  pouco  se 
dedicava,  e por  fim  deixou.  Em  1867  entrou  para 
a orchestra  do  theatro  de  S.  Carlos  como  primeiro 
trompa,  logar  que  também  oceupava  em  todas  as 
orchestras  importantes  que  se  organisavam  fóra 
da  estação  theatral.  Todos  os  annos  dava  um  con- 
certo, e tomava  parte  como  solista  em  muitos  ou- 
tros, grangeando  os  maiores  créditos,  tornando-se 
um  trompista  de  primeira  ordem.  Tornou  parte 
activa  na  divergência  que  em  1878  houve  entre 
a Associação  Musica  21  de  Junho  e a empresa  do 
theatro  de  S.  Carlos,  prestando  muitos  serviços 
áquella  associação  no  desempenho  do  cargo  de 
secretario.  Foi  elle  quem  teve  a idéa  de  mandar 
vir  o maestro  Barbieri  para  dirigir  os  concertos 
que  então  se  organisaram,  e que  tão  bom  exito 
tiveram.  Em  maio  de  1879  lernbrou-se  de  ir  a 
Madrid,  e ali  tocou  a solo  em  dois  concertos  da 
sociedade  Union,  dirigida  por  Thomaz  Breton. 
Em  Madrid  foi  a um  concurso  para  o logar  de 


, primeiro  trompa  no  Theatro  Real  e na  capella 
real,  em  que  havia  mais  concorrentes,  ficando 
' elle  nomeado.  Porém,  como  se  não  désse  bem  com 
j 0 clima  madrileno,  resignou  os  logares,  e regres- 
I sou  a Lisboa,  e como  a orchestra  de  S Carlos  vol- 
j tasse  a ser  organisada  pela  Associação  Musica  24 
j de  Junho,  ficou  outra  vez  com  o seu  antigo  cargo 
de  primeiro  trompa  em  outubro  de  1880.  Vagando 
depois  o logar  de  contramestre  na  banda  da 
guarda  municipal  de  Lisboa,  a elle  concorreu,  o 
que  facilmente  conseguiu,  mas  não  tardou  a que 
se  aborrecesse  e pedisse  a demissão.  Resolveu 
dedicar-se  a compositor,  empresário  e ensaiador, 
começando  a exercer  este  ultimo  cargo  na  com- 
panhia Taveira,  passando  depois  á de  Joeé  Ri- 
cardo, mais  tarde  ao  theatro  da  Trindade,  onde 
esteve  em  1898,  e actualmente  se  conserva.  Foi 
empresário  na  epoca  de  1895-1896,  no  theatro  de 
D.  Aôbnso,  no  Porto,  e em  5 de  junho  de  1900 
era  director  musical  no  theatro  de  Carlos  Al- 
berto da  mesma  cidade.  Joaquim  Thomaz  Del- 
Negro  foi  um  dos  fundadares  da  Companhia  Pro- 
pagadora de  Instrumentos  Músicos,  que  depois 
ficou  sendo  propriedade  do  actual  empresário  do 
theatro  de  S.  Carlos,  o commendador  José  Pacini. 
Ultimamente  tem-se  evidenciado  como  composi- 
tor. Entre  as  suas  operetas,  citaremos:  Kinfá  na 
China,  Tentação,  Capitão  Lobishomem,  Aventtira 
Itegia,  Mestre  d’ armas,  Filhos  do  capitão- mór, 
Fetalhos,  Kilci,  A musa  dos  estudantes,  Ovarinos, 
Mola  Real,  etc. 

Delâes  ou  Dellâes.  Pov.  e freg.  do  Salvador, 
da  prov.  do  Minho,  conc  e com.  de  V.  N.  de  Fa- 
malicão,  distr.  e arceb.  de  Braga.  Tem  esc.  do 
sexo  tnasc.  e est.  post.  permutando  malas  com  V. 
N.  de  Fainalicão.  A pov.  dista  8 k.  da  séde  do 
conc.  e está  situada  n’uma  planicie  entre  dois 
montes,  a 2 k.  da  margem  direita  do  rio  Ave.  O 
arcebispo  apresentava  o abbade  por  concurso  sy- 
nodal,  e tinha  300Í1000  réis  de  rendimento.  A 
I terra  é muito  fértil,  e pertence  á 3.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  8,  com  a séde  em 
Braga.  No  alto  do  monte  ha  vestigios  de  edifi- 
cios  muito  antigos,  e é também  tradição  que  exis- 
tiu aqui  uma  cidade,  cujo  nome  se  ignora,  a qual 
I foi  arrasada  com  as  guerras  da  Edade  Media, 
j Delegada.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço,  de 
Riba  Pinhão,  conc.  de  Sabrosa,  distr.  de  Villa 
Real. 

Delgada.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purifica- 
ção, da  Roliça,  conc.  d’Obidos,  distr.  de  Leiria. 
Tem  caixa  postal.  ||  Ponte  ou  cabo  na  costa  N da 
ilha  das  Flores,  archipelago  dos  Açores.  ||  Ponta 
ou  cabo  na  costa  S ila  ilha  de  S.  Miguel,  a pouco 
j mais  de  21  k.  ao  SE  da  ponta  de  Ferraria.  Este 
I cabo  dá  o nome  á cidade  de  Ponta  Delgada,  cap. 
i da  ilha,  e do  distr.  oriental  do  mesmo  archipe- 
I lago.  II  Ponta  ou  cabo  da  costa  N da  ilha  da  Ma- 
deira. II  Ponta  da  costa  N do  estreito  de  Maga- 
lhães, America  do  Sul.  Fórma  a entrada  do  canal 
de  N.  S.*  da  Esperança. 

Delgado.  Appellido  de  que  ha  noticia  em  Por- 
tugal desde  o tempo  de  D.  Atfonso  Henriques.  As^ 
j armas  d’esta  íamilia  são:  em  campo  vermelho  um 
I limoeiro  verde  com  raizes  e limões  de  ouro,  e um 
galgo  de  prata  com  colleira  azul,  preso  ao  pé  do 
limoeiro;  timbre,  meio  galgo  de  prata,  que  sae  do 
! elmo  tendo  um  ramo  de  limoeiro  na  bocea,  com  li- 
i mões  de  ouro. 

I Delgado  (CosmeJ.  Cantor  e mestre  de  capella 
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na  catliedral  de  Evora.  Era  natural  do  Cartaxo, 
e viveu  durante  o ultimo  quartel  do  scculo  XVI 
Dedicando-se  á musica,  adquiriu  fama  de  excel- 
lente  cantor  e de  professor  insigne.  Deixou  em 
testamento,  ao  convento  do  Espinheiro  proximo 
de  Evora,  as  suas  composições,  as  quaes  consta- 
vam de  missas,  motetes,  lamentações,  e a seguinte 
obra  theorica : Manual  de  musica  dioidido  em 
tres  partes,  dirigido  ao  muito  alto  e esclarecido 
principe  cardeal  Alherto,  archiduque  d’ Áustria,  re- 
ge.nte  d'estes  reinos  de  Portugal.  Todas  estas  obras 
fòram  extraviadas,  porque  se  não  sabe  onde  exis- 
tem, depois  de  1831,  em  que  acabaram  os  con- 
ventos. 

Delgado  (Gonçalo).  Escrivão  dos  orpliãos  em 
Tavira,  sua  terra  natal.  Era  muito  inclinado  á 
poesia,  e entre  os  seus  trabalhos,  que  ficaram  iné- 
ditos, citava-se  como  0 mais  importante  um  poema 
em  oitava  rima,  cujo  argumento  era  a corrupção 
do  inglezes  em  1596,  e o saque  de  Faro. 

Delgado  (Padre  João).  Jesuita,  professor  de 
Mathematica  no  collegio  de  Santo  Antão  de  Lis- 
boa. Era  natural  de  Lagos,  e fal.  no  collegio  de 
Coimbra,  a 30  de  setembro  de  1612.  Estudou  em 
Tiiomar  com  o professor  Christovam  Clavio.  Foi 
clle  que  dirigiu,  no  seu  começo,  o collegio  de  je- 
suítas do  .Monte  Olivete  ou  da  Cotovia,  onde  ac- 
tualmeute  se  vê  a Eseola  Polytechica,  cuja  pii- 
ineira  pedra  se  lançou  a 23  d’abril  de  1603,  pro- 
seguindo  depois  as  obras  sob  a direcção  do  archi-  ' 
tecto  Halthazar  Alvares.  Deixou  manuscripta  a 
seguinte  obra  : Astrologia  pratica  ou  judiciaria. 

Delgado  (João  Ferreira).  Presbytero,  natural 
de  Lisboa,  que  fal.  em  27  de  julho  de  1736.  Foi 
confessor  das  religiosas  de  Santa  Brigida,  do  con- 
vento da  Conceição,  de  Marvilla.  Era  muito  perito 
em  theologia.  Publicou  em  1729  uma  obra  intitu- 
lada: Solitário  ou  retiro  da  alma  á solidão,  etc 

Delgado  (João  Francisco).  Ajudante  do  bata- 
lhão de  artilheiros  nacionaes  de  Lisboa  Oriental,  | 
cm  cujo  exercicio  estava  ainda  em  1823.  Escre-  ] 
veu  : Versos  de  Jonio  Lisbonense,  dedicados  a seus 
amigos,  Lisboa  1820;  Canção  á memória  de  Gomes 
Freire  de  Andrade,  Lisboa,  1821;  Amêndoas  dadas 
aos  corcundas,  Lisboa,  1821.  Em  1820  foi  redac- 
tor  da  Minerva  Constitucional,  jornal  de  que  só- 
mente sairam  alguns  numeros.  Imprimiu  depois 
alguns  outros  folhetos  avulsos. 

Delgado  (João  d’ Oliveira).  Autor  d’um  livro 
publicado  em  1727,  com  o titulo  de  Meditações  da 
vida,  paixão,  morte  e resurreição  e mandamentos 
divinos  do  unigénito  filho  de  Deus  vivo.  N.  em  Al- 
canede  em  1>>52,  fal.  em  Santarém  a 5 de  julho  de 
1728.  Era  filho  de  Bernardo  d’01iveira  Pinto  e 
de  Luiza  de  Caccres  Henriques.  Casou  em  Lisboa, 
com  D.  Guilhcrmina  de  Noronha  e Brito. 

Delgado  (João  Pinto).  Era  natural  do  Ta- 
vira, e fal.  em  1590.  Foi  provedor  da  pedra  que 
se  mandava  para  a praça  de  Mazagão.  Dizem,  ter 
sido  dotado  de  tão  prodigiosa  memória,  que  ou- 
vindo qualquer  sermão,  o recitava  e escrevia  sem 
lhe  faltar  a menor  palavra.  Viveu  alguns  annos  em 
Roma  e em  Flandres,  onde  a sua  memória  e o 
seu  talento  causaram  assombro.  Tinha  grande  vo- 
cação para  a poesia  sacra  e profana.  Escreveu  em 
hespanhol  : Poema  de  la  Reyna  Esther,  Lamenta- 
ciones  dei  Profecia  Jeremias,  Historia  de  Ituth  e 
varias  poesias,  Roma,  1627.  Em  manuscripto  dei-  ( 
xou:  Petrarcha  traduzido  em  oitava  emrimapor- 
tagueza. 
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I Delgado  (Joaquim  Filippe  Nery  da  Encarna- 
I ção).  General  de  divisão  reformado,  engenheiro 
: inspector  da  coi^missão  do  serviço  geologico,  etc. 
N.  em  Eivas  a 26  de  maio  de  183 ).  E’  filho  de  José 
.Miguel  Delgado,  que  foi  tenente-coronel  de  ar- 
I tilharia,  governador  do  forte  de  N.  S * da  Graça, 
j d’aquella  cidade.  .Matriculou-se  no  Collegio  Mili- 
tar, então  estabelecido  cm  Rilhafoles,  em  outu- 
bro de  1844,  e completou  o curso  em  9 de  agosto 
; de  1850,  estando  o collegio  em  Mafra,  tendo  tido 
! approvação  plena  no  exame  de  preparatórios  no 
j 4."  anno,  e distineções  nas  cadeiras  dos  dois  ulti- 
' mos  aunos.  No  referido  anno  de  1850  matriculou- 
se  na  Escola  Polytechina,  cujo  curso  concluiu  em 
1853,  obtendo  os  primeiros  prêmios  pecuniários 
na  4.*  e 7.*  cadeiras  (astronomia,  mineralogia  e 
i geologia).  Em  1855  completou  o curso  de  enge- 
nharia militar  na  Escola  do  Exercito,  obtendo 
distineção  na  6.*  cadeira  (topographia  e desenho), 
I e na  segunda  parte  da  4.*  cadeira  (hydraulica). 
Frequentou  em  1855  e 1856  a cadeira  de  monta- 
nistica  e docimasia,  então  creada  na  Escola  Poly- 
technica,  obtendo  distineção  no  exame  final.  As- 
sentou praça  em  engenharia  a 10  de  agosto  de 
18-50,  sendo  despachado  alferes  em  1851,  com  a 
antiguidade  de  29  d’abril  d’esse  anno,  e promo- 
vido a tenente  em  1.858,  a capitão  em  1871,  a ma- 
jor em  1880,  a tenente-coronel  em  1883,  seguindo 
depois  os  postos  de  coronel  e de  general  de  bri- 
gada, sendo  promovido  em  1898  a general  de  di- 
visão, reformando-se  a 2 de  junho  do  anno  seguiu- 
te.  Tem  exercido  muitas  e importantes  commis- 
sões  de  serviço  publico  e particular.  Em  novem- 
bro de  1856,  nomeado  para  servir  na  commissão 
de  trabalhos  preparatórios  para  melhoramento 
dos  campos  inundados  pelas  cheias  do  rio  .Monde- 
go, cabendo-lhe  os  estudos  relativos  ao  concelho 
da  Figueira  da  Foz;  foi  membro  adjunto  da  com- 
missão geologica  desde  a sua  organisação  em  8 
de  agosto  de  1857,  e extincta  esta  commissão  no 
anno  seguinte,  ficou  encarregado,  com  o fallecido 
engenheiro  Carlos  Ribeiro,  de  continuar  os  tra- 
balhos para  a formação  da  carta  geologica  do  rei- 
no, sendo  por  essa  oceasião  que  se  oceupou  com  o 
mesmo  engenheiro,  da  redacção  do  relatorio  ácer- 
ca  da  arborisação  geral  do  paiz  e da  carta  que  o 
acompanha.  Quando  se  organisou  a actual  direc- 
ção geral  dos  trabalhos  geodésicos,  em  que  se  en- 
corporaram  os  estudos  geologicos,  foi  nomeado 
em  1869,  adjunto  da  secção  geologica,  e em  1882, 
pelo  fallecimento  de  Carlos  Ribeiro,  ficou  exer- 
cendo 0 logar  de  chefe  da  referida  secção.  O sr. 
engenheiro  Delgado  pertenceu  ao  antigo  corpo 
de  engenharia  civil,  tendo  a classificacâo  de  en- 
genheiro chefe  de  2.*  classe,  em  186T,  em  1869 
foi  nomeado  engenheiro  de  4.*  classe  no  corpo  do 
engenheiros  de  obras  publicas.  N’esse  mesmo 
anno  serviu  temporariamente  como  fiscal  junto  A 
Companhia  das  Aguas  de  Lisboa,  na  ausência  do 
fiscal  eftectivo,  Jayme  Larcher;  em  1870,  também 
serviu  iuterinamente,  como  secretario  da  junta 
consultiva  de  obras  publicas  e minas,  por  ter 
adoecido  Carlos  Ribeiro,  e foi  nomeado  para  a 
commissão,  presidida  por  José  Victorino  Dama- 
sio,  encarregada  de  proceder  á medição  das  aguas 
do  .\lviella.  Em  1872  foi  commissionado  para  ir 
a Madrid  comprar  collecções  para  a secção  geolo- 
gica o estabelecer  relações  scienticas  com  os  geo- 
logos  hespanhoes,  nomeadamente  com  os  membros 
da  commissão  do  mappa  geologico.  Em  1873  to- 
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mou  parte  na  commissão  encarregada  de  exami- 
nar os  desmoronamentos  da  escarpa  marítima  jun- 
to á villa  da  Ericeira,  e propor  o meio  de  os  re- 
mediar e evitar  que  de  futuro  se  reproduzam.  Em 
1875  foi  nomeado  para  coadjuvar  o engenheiro 
Carlos  Ribeiro,  na  direcção  da  exploração  das 
aguas  feita  por  ordem  do  governo  na  visinhança 
do  Bcllas,  exploração  que  contribuiu  efficazmeute 
para  o abastecimento  da  capital  nas  estiagens  de 
1875  a 18’?0,  antes  de  terminar  a coustrucção  do 
canal  do  Alviella.  Em  1878  foi  novamente  mandado 
a Hespanha  em  missão  scieutifica,  para  estabe- 
lecer com  os  geologos  hespanhoes  o accôrdo  na 
classiBcação  dos  terrenos  da  zona  limitrophe  dos 
dois  reinos  da  península  no  sul  do  Alemtejo,  e de 
colher  diversos  dados  para  o estudo  dos  terrenos 
sedimentares  mais  antigos  de  l’ortugal.  Em  1880, 
foi  nomeado  membro  das  duas  sub-commissòes  lu- 
so-hespanholas  para  a unificação  da  nomenclatura 
geologica'e  das  cartas  geológicas.  N’esse  mesmo 
anno  o congresso  anthropologico,  que  realisou  a 
sua  nona  sessão  em  Lisboa,  lhe  conferiu  as  hon- 
ras de  vice-presidente.  Foi  mandado  também  pelo 
governo  a Bolonha  em  1881,  como  commissario, 
na  segunda  sessão  do  congresso  geologico,  e ali 
recebeu  egualmente  a honra  de  ser  nomeado  vice- 
presidente,  e de  membro  da  commissão  interna- 
cional de  nomenclatura  geologica.  Em  1882  foi 
nomeado  pelo  governador  civil  de  Lisboa,  para  a 
commissão  encarregada  de  estudar  as  causas  do 
apparecimento  das  febres  typhoides  n’esta  capi- 
tal. Entre  as  commissòes  particulares  de  que  tem 
sido  incumbido,  contam-se:  em  1875,  o relatorio 
do  estado  dos  trabalhos  de  lavra  na  mina  de  phos- 
phorite  da  Cavallinha,  no  concelho  de  Marvão,  a 
pedido  dos  concessionários;  redigir,  no  indicado 
anno,  o parecer  ácerca  das  condições  da  explora- 
ção da  mina  de  carvão  de  pedra  New-Castle,  na 
provincia  de  Cordova,  a pedido  da  direcção  do 
Banco  do  Porto;  concluiu  em  1880  o projecto  de 
exploração  e canalisação  das  aguas  para  o abas- 
tecimento da  cidade  da  Figueira  da  Foz,  sob  pro 
posta  da  respectiva  camara  municipal;  e medir, 
por  incumbência  da  Companhia  das  Aguas  Medi- 
cinaes  da  Felgueira,  as  nascentes  d’essas  aguas,  e 
expor  n’um  relatorio  o methodo  de  exploração  a 
seguir  para  o seu  melhor  aproveitamento.  O sr. 
engenheiro  Delgado  foi  premiado  com  a medalha 
de  prata  pelos  seus  trabalhos  scientifícos,  na  ex- 
posição universal  de  Paris  de  1867,  e pelo  mesmo 
motivo  na  exposição  universal  de  Philadelphia 
de  1876.  Tem  as  seguintes  honras  : grande  offi- 
cial  e commendador  da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz, 
oflicial  da  Legião  de  Honra  de  França  e da  or- 
dem da  Coroa  de  Italia;  socio  effectivo  da  Acade- 
mia Real  das  Sciencias,  da  Associação  dos  Enge- 
nheiros Civis  Portuguezes,  desde  a sua  fundação 
em  1867,  da  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa, 
do  Instituto  Geologico  de  Vienua  d'Austria,  da  So- 
ciedade authropologica  de  Berhm,  das  sociedades 
geológicas  de  Italia  e de  França,  etc.  Escreveu  : 
Estudos  geologicos;  da  existência  do  homem  no  nosso 
solo  em  tempos  mui  remotos,  provada  pelo  estudo  das 
cavernas;  primeiro  opusculo,  noticia  ácerca  das  gru- 
tas de  Cesareda,  Lisboa,  1867;  esta  obra  é acompa- 
nhada pela  tradueçáo  em  francez,  feita  por  Da- 
Ihuuty;  Relatorio  ácerca  da  arborisação  geral  do 
paiz,  em  collaboração  com  Carlos  Ribeiro,  Lis- 
boa, 1868;  Breves  apontamentos  sobre  os  terrenos 
paleozoicos  de  Portugal,  Lisboa,  1870;  fôram  tam- 


bém publicados  na  Revista  de  obras  publicas  e mi- 
nas, anno  i,  tomo  i ; Terrenos  paleozoicos  de  Por- 
tugal; sobre  a existência  do  terreno  siluriano  no 
baixo  Alemtejo,  Lisboa,  1876;  Carta  geologica  de 
Portugal,  em  collaboração  com  Carlos  Ribeiro, 
Lisboa,  1876;  Elogio  historico  de  José  Victorino 
Damasio-,  discurso  lido  perante  a associação  dos 
engenheiros  civis  portuguezes,  jior  oceasião  da  inau- 
guração do  retrato  do  illustre  general  na  sala  das 
suas  sessões  em  30  de  dezembro  de  1810,  Lisboa, 
1877;  foi  também  publicado  na  Revista  das  obras 
publicas  e minas,  tomo  vm,  pag.  1 & ii-,  Relatorio 
da  commissão  desempenhada  em  Hespanha  em  1818, 
Lisboa,  1870;  La  grotte  de  Furninha  á Peniche, 
Lisboa,  1880;  Relatorio  e outros  documentos  rela- 
tivos á commissão  scientifica  desempenhada  em  dif- 
ferentes  cidades  da  Ralia,  Allemaiiha  e França, 
em  observância  do  desjmcho  do  ex.'"“  ministro  das 
obras  publicas  de  10  de  setembro  de  1881,  Lisboa, 
1882;  Considerações  sobre  os  estudos  geologicos  em 
Portugal,  Lisboa,  1883;  fôram  também  publicadas 
no  Jornal  de  sciencias  mathematicas,physicas  ena- 
turaes,  n.“  xxxv;  Carlos  Ribeiro,  noticia  necroio- 
gica  publicada  nas  Neues  Jahrbuch  filr  Mineralo- 
gie,  Geologie  und  Paleontologie,  Stuttgart,  1883; 
Note  sur  les  echantillons  de  Bilobites  envoyés  à l’ex- 
posilion  gengraphique  de  Toulouse,  Toulouse,  1884; 
Estudo  sobre  os  bilobites  e outros  fosseis  dos  quar- 
tzites  da  base  do  systema  silurico  de  Portugal,  Lis- 
boa, 1886;  Reconhecimento  scientifico  dos  jazigos  de 
mármore  e de  alabastro  de  Santo  Adriáo,  Lisboa, 
1887;  Carta  geologica  de  Portugal,  com  P.  Chof- 
fat,  1809.  Foi  sob  a direcção  do  sr.  engenheiro 
Delgado,  que  se  publicou  em  Lisboa,  no  anno  de 
1884,  0 importante  livro  : Congrés  internacional 
d' anthropologie  et  d’archéologie  préhistorique,  com- 
pte  rendu  dela  neuvième session  à Lisbonne,  1880.  No 
anno  de  1870  publicou  o sr.  engenheiro  Delgado 
em  vários  jornaes  políticos  de  Lisboa,  mas  ano- 
nymos,  alguns  artigos  de  polemica  relativos  á or- 
ganisação  dos  serviços  geologicos.  Publicou  ulti- 
mamente Elogio  historico  de  Carlos  Ribeiro,  lido 
perante  a Associação  dos  Engenheiros  Civis. 

Delgado  (Manuel  da  Costa  de  Vasconcellos). 
Presbytero,  prior  d’Arganil,  deputado,  prégador, 
compositor  de  musica,  etc  N.  em  Arganil  etn  ou- 
tubro de  1790,  fal.  em  22  de  maio  de  1856.  Es- 
tudou na  terra  da  sua  naturalidade  o latim,  a 
philosophia  racional  e moral,  e a rhetorica,  indo 
depois  cursar  theologia  no  seminário  de  Coim- 
bra. A invasão  franceza  o obrigou  a interromper 
os  estudos,  vendo-se  na  necessidade  de  andar  fu- 
gido com  sua  familia  por  algumas  povoações  da 
freguezia  de  Fajão,  nas  escabrosas  montanhas  da 
serra  da  Estrella.  Terminada  a guerra  peninsu- 
lar, foi  acabar  o curso  de  theologia  no  semi- 
nário, e com  tanta  distineção  o fez  que,  em  se- 
guida ao  acto  do  segundo  anno,  foi  escolhido  e 
proposto  ao  então  bispo  de  Coimbra,  D.  Francisco 
de  Lemos,  para  frequentar  a theologia  na  Uni- 
versidade, sendo  todas  as  despezas  feitas  por 
conta  do  seminário.  Ordenou-se  de  presbytero, 
celebrou  a sua  primeira  missa  e estreou-se  como 
prégador  ern  1 de  janeiro  de  1815,  na  capella  de 
N.  S.*  do  Monte  do  Carmo  Em  14  de  junho  de  1825 
foi  apresentado  como  prior  da  egreja  parochial 
de  Arganil  por  D.  João  VI,  por  ser  esta  egreja 
do  padroado  real.  O padre  Delgado  foi  organista 
afamado,  sendo  um  dos  melhores  discípulos  de 
Joaquim  Gaspar  das  Neves,  apreciado  organista 
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do  seminário  de  Coimbra.  Era  muito  dedicado  ás 
ideas  liberaes,  e por  isso  soffreu  em  1828  graude 
perseguição  do  povo  e autoridade  de  Arganil, 
teudo  de  homiziar-se,  audando  pela  Bairrada, 
abrigando-se  nas  casas  d’alguns  amigos.  Não 
pôde,  porém,  escapar  á furia  dos  seus  persegui- 
dores, sendo  preso  proximo  do  Luso  por  um  ba- 
talhão de  caçadores,  e conduzido  á cadeia  de 
Aveiro,  d’onde  passou  pouco  depois  para  a Uela- 
ção  do  Porto.  Durante  o tempo  da  prisão  compoz 
a musica  d’um  Te  Deum,  que  destinava  para  ser 
executado  pela  primeira  vez  ua  sé  do  Porto,  por 
oceasião  da  entrada  de  D.  Pedro  IV,  mas  alguns 
dias  antes  do  desembarque  das  tropas  liberaes  no 
Mindello,  fôram  transferidos  para  as  prisões  d’Al- 
meida  muitos  dos  presos  politicos,  em  que  o pa- 
dre Delgado  foi  iucluido.  Recuperando  a liber- 
dade em  1833,  voltou  para  o seu  antigo  priorado, 
sendo  em  19  de  junho  de  1834  nomeado  arcipreste 
do  districto  de  Arganil,  por  Antonio  Bernardo  da 
Fonseca  Moniz,  governador  e vigário  capitular  do 
bispado  de  Coimbra.  Em  1835  foi  mandado  como 
procurador  á junta  geral  do  districto,  para  tratar 
da  suppressão  de  alguns  concelhos  e creação  d’ou- 
tros,  sendo  afinal  eleito  deputado  em  1837,  por 
Arganil,  e trabalhou  zelosamente  na  formulação 
da  chamada  Constituição  de  1838.  O governo  con- 
vidou-o para  na  qualidade  de  vigário  capitular, 
ir  governar  os  bispados  de  Leiria  e Castello 
Branco,  mas  não  acceitou  nenhum  d’estes  cargos, 
por  não  querer  deixar  os  seus  parochianos.  Pres- 
tou grandes  serviços  á sua  egreja.  Foi  um  afa- 
mado orador  sagrado,  bom  theologo,  compositor 
de  musica  sacra  e apreciado  organista.  Escrevia 
e desenhava  perfeitamente.  Do  seu  apurado  gosto 
artistico  e natural  vocação  para  as  artes,  deixou 
muitos  testemunhos.  O compromisso  da  irman- 
dade do  Santissimo  Sacramento  da  freguezia 
d’Arganil,  foi  por  elle  escripto  e embellezado  com 
vinhetas  ; deixou  um  mappa  topographico  das  fre- 
guezias  do  seu  arciprestado,  e circumvizinhas, 
principiou  e chegou  a concluir  a capella  do  San- 
tissimo  da  sua  egreja,  tornando-a  a mais  rica  de 
toda  a Beira,  consumiu  por  fim  uma  boa  parte 
dos  dias  da  sua  existência  na  execução  do  magni- 
fico orgão,  que  existe  no  referido  templo,  sobre 
um  longo  coreto  do  lado  da  Epistola,  e que  é o 
melhor  de  todo  o bispado,  abaixo  do  de  Santa 
Cruz  de  Coimbra.  Também  é obra  sua  o pequeno 
e elegante  orgão  da  capella  de  N.  S.*  do  Monte 
Alto,  onde  disséra  a primeira  missa.  Emquanto 
esteve  preso  em  Almeida,  coordenou  uma  obra 
de  homilias  sagradas  em  7 volumes,  que  ficou 
inédita.  Escreveu  mais  outras  obras  que  deixou 
manuscriptas,  entre  as  quaes  se  conta  a que  tem 
por  titulo  : Trágicos  successns  de  Portugal  ou  a 
Historia  das  prisões  d' Almeida. 

Delgado  (SimãoJ.  Cirurgião,  que  pertenceu  ao 
hospital  de  Todos  os  Santos,  sendo  nomeado  em 
3 de  janeiro  de  1596.  Fal.  em  dezembro  de  1624. 

Delgado  ( Cabo).  V.  Cabo  Delgado. 

Delgado  Canedo  (Antonio  Estanislau).  Pro- 
fessor e compositor  de  musica.  N.  no  Porto  em  8 
de  dezembro  de  1838,  fal.  na  mesma  cidade  em 
11  d'abril  em  1899.  Era  filho  de  .Mauuel  Estanis- 
lau Delgado,  natural  de  Evora,  também  musico, 
professor  de  vários  collegios,  cantor  e mestre  de 
capella ; sua  mãe  chamava-se  D.  Maria  Albina 
Canedo,  e era  filha  do  mestre  de  capella  por- 
tuense João  Alves  Pereira  Canedo,  um  dos  fun- 
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dadores  do  Montepio  Musical  Portuense,  em  1848. 
Estudou  os  principios  de  musica  com  seu  pae, 
violino  com  João  Medina  de  Paiva,  harmonia 
com  Fraschini.  Começou  muito  novo  a vida  de 
musico  profissional,  oceupando  durante  muitos 
annos  a logar  de  primeiro  violino  no  theatro  de 
S João  Escreveu  bastantes  obras,  em  que  figu- 
ram algumas  symphouias,  tendo  a mais  antiga  a 
data  de  1854,  que  parece  ter  sido  a sua  primeira 
composição.  Uma  peça  dramatica,  A Italia,  que 
se  cantou  ho  theatro  Baquet,  por  oceasião  do  ca- 
samento d’el-rei  D.  Luiz,  em  31  de  outubro  de 
1862 ; uma  opereta  em  3 actos.  Pastor  soldado, 
que  se  cantou  pela  primeira  vez  no  mesmo  thea- 
tro em  25  de  fevereiro  de  1877  ; escreveu  depois 
a musica  para  a peça  phantastica,  O espelho  da 
verdade,  que  se  cantou  também  no  Baquet.  Em 
diversas  épocas  cantaram-se  as  seguintes  peças, 
para  que  escreveu  a musica  : O relngio  de  Cláu- 
dio, O senhor  e a senhora  Diniz,  O primo  Luiz, 
João  o carteiro.  Amor  e patria,  A bandeira  do  re- 
gimento, Trinta  botões.  Cabana  do  Pae  Thomaz, 
O diabo  louro.  Deixou  inédita  a musica  d’uma 
opereta  em  2 actos,  que  não  concluiu,  A ramilhe- 
teira.  Canedo  foi  por  muitos  aunos  professor  de 
violino  e de  piano  no  Instituto  Escolar  da  Ordem 
Terceira  da  Trindade.  Em  1894  nas  festas  cele- 
bradas no  Porto,  por  oceasião  do  centenário  do 
infante  D.  Henrique,  ensaiou  e dirigiu  o hymno, 
que  .-Vlfredo  Iveil  escrevera  expressamente,  e que 
foi  cantado  ao  ar  livre  por  um  enorme  coro,  de 
que  faziam  parte  as  creanças  das  escolas  prima- 
rias do  Porto.  O hymno  e a sua  execução  consti- 
tuiuram  uma  das  partes  mais  notáveis  e de  maior 
exito  nas  festas  do  centenário  henriquiuo.  Escre- 
veu também  uma  Missa,  que  offereceu  á ordem 
da  Trindade,  e uma  Elegia  á memória  de  Antonio 
Rodrigues  Sampaio.  Antonio  Canedo  era  muito 
estimado,  e a sua  morte  foi  muito  sentida  no 
Porto. 

Delgado  Coelho  (Sebastião).  Presbytero.  N. 
em  Eivas  a 26  de  maio  de  1580;  ignora  se  a 
data  do  fallecimento.  Era  filho  de  João  Vaz  Coe- 
lho e de  Magdalena  Fernandes.  Recebeu  ordens 
de  presbytero  a 12  de  junho  de  1604  Instituiu 
um  morgado  em  1653,  fazendo  cabeca  d’elle  a sua 
capella  do  Santissimo  da  parochial  egreja  de  S. 
Pedro,  de  Eivas,  deixando  unido  o padroado  d’ella 
ao  morgado,  de  que  nomeou  primeira  administra- 
dora sua  sobrinha,  D.  Constança  Coelho  Delga- 
do, filha  de  seu  irmão,  o licenceado  Braz  Coelho. 
Sendo  já  muito  edoso,  recoIheu-se  ao  convento 
de  Vai  de  Infantes,  de  religiosos  paulistas,  onde, 
segundo  parece,  falleceu.  Deixou  manuscriptas 
umas  Memórias  para  a historia  Ecclesiastica  e se- 
cular da  muito  nobre  cidade  d'  ^Zlvas. 

Delgado  de  Mattos  (Manuel).  Jurisconsulto. 
N.  na  (ruarda,  e fal.  em  Lisboa,  a 24  de  feve- 
reiro de  1668.  Era  filho  do  dr.  Álvaro  Delgado, 
juiz  de  fora  da  cidade  da  Guarda  e depois  con- 
servador da  Universidade  de  Coimbra,  e de  Iza- 
bel  Carrilho.  Estudou  direito  cesario  na  referida 
Universidade,  onde  foi  lente  de  Instituta,  de  que 
tomou  posse  em  1641,  e do  Codigo,  de  que  tomou 
posse  em  1645.  Em  9 de  março  de  1612  foi  admit- 
tido  no  Real  Collegio  de  S.  Paulo;  Exerceu  os  car- 
gos de  deputado  do  Fisco  em  Coimbra,  desem- 
bargador do  Porto,  da  Casa  da  Supplicação  e dos 
Aggravos,  juiz  dos  feitos  da  Corôa  e da  Fazenda, 
chanceller  da  Casa  da  Supplicação,  do  conselho 
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d’el-rei,  e assessor  do  conselho  de  guerra.  Dedi- 
cou-se muito  á genealogia,  e deixou  manuscri- 
ptos  differentes  volumes  de  familias  não  eó  de 
Portugal  mas  dos  paizes  estrangeiros.  Este  No- 
biliário conservava-se  no  poder  do  prior  de  S- 
João  da  Praça,  de  Lisboa,  Antonio  Mousinho 
d’ Albuquerque,  seu  parente.  No  tempo  do  seu 
magistério  publicou  algumas  postillas. 

Delgado  da  Silva  (Antonio).  Desembarga- 
dor da  Casa  da  Supplieação,  commendador  da  or- 
dem de  Christo.  N.  em  Thomar,  e fal.  em  Lisboa 
a 29  de  agosto  de  1850.  Escreveu  : Collecção  dn 
Legislação  Portugneza  desde  a ultima  compilação 
das  ordenações,  Lisboa,  de  182.5  a 1830,  tí  tomos; 
comprehende  a legislação  promulgada  entre  os 
annos  de  1750  a 1820 ; Siipplemento  á Collecção 
da  Ijcgislação  Portngueza,\Ashoa.,  de  1842  a 1847, 
3 tomos,  que  se  referem  ao  mesmo  periodo  dos 
6 antecedentes. 

Delgaste  (D.  Fr.  José).  Religioso  da  ordem 
da  Trindade,  e bispo  de  Mazagào.  N.  em  Coim- 
bra, e fal.  no  seu  bispado  a 14  de  ilezembro  de 
1724.  Era  filho  do  dr.  João  Delgaste  da  Costa  e 
de  D.  Anna  Moreira.  Ainda  muito  novo  professou 
no  convento  da  Trindade,  de  Santarém,  a 19  de 
agosto  de  1681,  onde  depois  de  instruido  nas  scieu- 
cia.s  severas,  dictou  Theologia  Moral,  e foi  pre- 
gador do  numero  da  sua  provincia,  e reitor  do 
collegio  de  Coimbra.  Os  monarchas  D.  Pedro  II 
e D.  João  V consagravam-lhe  muita  amizade  ; a 
29  de  fevereiro  de  1716  foi  eleito  bispo  do  Mara- 
nhão, sendo  sagrado  a 27  dezembro  do  mesmo 
anno,  dando  entrada  solemue  na  sua  diocese  em 
1717.  Escreveu  : Sermão  na  occasião  que  se  quei- 
mou o convento  da  Trindade  de  Lisboa,  prégado 
na  egreja  do  mesmo  convento  a 30  de  setembro  de 
1708,  Coimbra,  1709  ; Sermão  prégado  ao  recolher 
da  procissão  na  trasladação  da  milagrosa  imagem 
do  Santo  Christo  de  Santa  Justa  para  a egreja  de 
S.  Thiago,  por  causa  da  grande  cheia  com  que  o 
rio  Mondego  alagou  a egreia  em  que  estava  collo- 
cada  a dita  imagem,  Coimbra,  1709  ; Sermão  pré- 
gado no  Triduo,  que  na  Cathedral  da  Côrte  de 
Lisboa  celebrou  o Illustrissimo  e lieverendissimo 
Cabido  da  Sé  Vacante  a 6 de  maio  na  occasião, 
que  na  villa  de  Setúbal  succedeu  um  roubo  sacrilé- 
gio, anno  17 15,  Li.sboa,  1715  ; Novena  considerada 
em  alguns  prodigios  da  milagrosa  vida  de  Santo 
Onofre,  Lisboa,  1713,  e Coimbra,  1727.  Deixou 
promptos  para  a impressão  3 tomos  de  Sermões 
vários,  que  nãò  se  chegaram  a publicar,  por  ter 
de  partir  para  o seu  bispado  do  Maranhão. 

Delicado  (P.  Antonio).  Presbytero  secular  e 
prior  da  egreja  de  Santa  Maria  da  Caridade,  si- 
tuada nos  arredores  de  Evora.  N.  em  Alvito  pe- 
los anuos  de  1610  ; ignora-se  a data  da  sua  morte. 
Foi  educado  em  casa  de  Manuel  Severim  de  Fa- 
ria, chantre  da  sé  de  Evora,  e por  indicação  d’este 
publicou  Adágios  portuguezes  reduzidos  a logares 
communs,  Lisboa,  1651. 

Delorme  Gollaço  (José  Maria).  Major  de  in- 
fantaria reformado.  N.  em  1815,  fal.  a 25  de  maio 
de  1863.  Frequentou  o Collegio  Militar,  e tendo 
apenas  23  annos  de  edade,  em  1838,  partiu  para  a 
índia  como  ajudante  d’ordens  do  governador  ge- 
ral e ali  se  demorou  até  1841.  Regressando  a 
Portugal  começou  a publicar  uma  serie  de  retra- 
tos dos  vice-reis  e governadores  da  índia,  co- 
pias lithographicas  dos  retratos  que  existem  em 
Gôa  no  palacio  dos  vice-reis.  Estes  retratos 
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eram  acompanhados  por  uma  breve  resenha  bio- 
graphica  ; tinham  dedicatória  aos  illustres  descen- 
dentes de  taes  heroes.  Publicaram-se  somente  18 
retratos,  porque  Delorme  Collaço  teve  de  voltar 
á índia,  também  como  ajudante  d’ordens  do  novo 
governador.  Tomou  parte  muito  activa  nas  luetas 
civis  de  1846  e 1847,  servindo  sob  as  bandeiras 
da  Junta  do  Porto,  o que  lhe  causou  muito  pre- 
juizo  no  accesso  da  sua  carreira  militar,  assim 
como  á sua  saude,  porque  mais  tarde  o aecom  • 
metteu  uma  moléstia  mental,  do  que  veiu  a fal- 
leeer,  sendo  reformado  no  posto  de  major.  Era 
cavalleiro  das  ordens  hespanholas,  de  S.  Fer- 
nando, Izabel  a Catholica  e Carlos  III.  No  .Mu- 
seu Municipal  do  Porto  existe  um  album  com  52 
aguarellas  representativas  de  trajos  e costumes 
da  índia,  que  pertenceu  a Delorme  Collaço. 

Dom.  Duas  povoações  no  conc.  de  Caminha, 
distr.  de  Vianna  do  Castello,  uma  na  freg.  do 
Salvador,  de  Gondar,  e outra  na  de  Santa  Eula- 
lia,  de  ttrbacem. 

Dembo.  Pov.  do  conc.  de  Golungo  Alto,  distr. 
de  Loaiidá,  prov.  de  Angola.  ||  1'res  povoações  do 
conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  da  mesma 
pi  ovincia. 

Dembó.  Pov.  do  conc.  de  S.  Salvador  do  Con- 
go, prov.  de  Angola. 

Denibulo.  Pov.  do  conc.  de  S.  Salvador  e distr. 
do  Congo,  prov  de  Angola. 

Demmus.  Pov-  pertencente  k divisão  Etly- 
Pahw,  ao  norte  do  rio  Sandalcalo,  no  concelho 
de  Nagar  Avely,  districto  de  Damão,  na  índia. 

Demó.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  dos  Kemedios, 
de  Reguengo,  conc.  da  Hatalha,  distr.  de  Leiria. 

Dendira.  Terras  do  distr.  de  Sofala,  prov.  de 
.Moçambique,  África  Oriental,  a O da  villa  de 
Sofala.  Solo  muito  fértil,  arvores  fruetiferas  de 
differentes  qualidades.  Tem  varias  povoações,  e 
pagava  de  foro  6 libras  de  marfim  grosso  e 4 de 
dizimo. 

Dentnzes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  .Mi- 
lheiros de  Poiares,  conc.  da  Feira,  distr.  de 
.Aveiro. 

Deobac.  Pov.  da  prov.  de  Canácona,  4.*  div. 
das  Novas  Conquistas,  distr.  c com.  de  Salsete, 
arceb  de  Gôa,  Índia.  E’  banhada  pelo  rio  lal- 
poná. 

Deoabag.  V.  Deoabac. 

Deo  Christe.  Pov.  e freg.  de  S.  .Mamede,  da 
prov  do  .Minho,  conc.,  com.  e distr.  de  Vianna  do 
Castello,  arceb.  de  líraga  ; 469  hab.  e 106  fog. 
Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural.  Per- 
tence á 3.®  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut  e res. 
n.“  3,  com  a séde  em  Vianna  do  Castello.  N’esta 
freg.  houve  um  combate  em  4 de  julho  de  1846. 

Deputados  (Camara  dos).  Camara  legislativa 
eleita  pela  nação.  Logar  onde  os  deputados  teem 
as  suas  sessões.  Esta  camara,  com  a dos  pares  e 
com  0 rei,  fórma  o poder  legislativo.  Foi  consti- 
tuida  pela  primeira  vez  ern  1820,  sendo  conse- 
quência da  revolução  liberal  que  se  deu  no  Porto 
n’esse  anno,  e que  saiu  victoriosa.  Deixou  de 
existir  desde  1828  até  1833,  durante  o governo 
do  infante  D.  Miguel.  No  reinado  de  D.  Maria 
II  funccionou  iiovamente  a camara  dos  deputa- 
dos. reguudo  a Carta  Constitucional,  a camara  é 
electiva  e ternporaria.  Compete-lhe  principiar  a 
discussão  das  propostas  apresentadas  pelo  poder 
executivo,  e votar  todas  as  leis,  que  depois  de- 
vem ser  apreciadas  e julgadas  pela  camara  dos 
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pares.  0 codigo  fundamental  da  monarcbia  de- 
terminava que  cada  legislatura  durasse  quatro 
aunos,  e esta  disposição  conservou-se  em  vigor 
até  ser  alterada  pelo  segundo  acto  addicional  de 
1885,  que  reduziu  aquelle  periodo  a tres  annos. 
A Carta  estabeleceu  que  a sessão  real  de  aber- 
tura se  realisasse  todos  os  annos  no  dia  2 de  ja- 
neiro, e assim  se  fez,  até  que  a lei  de  16  de  ju- 
lho de  1857  transferiu  para  o dia  4 de  novembro 
a abertura  das  sessões  legislativas  ordinárias  ; 
esta  alteração,  porém,  não  durou,  porque  uma 
nova  lei  de  26  de  março  de  1863  restabeleceu  a 
determinação  da  Carta.  V.  Cortes. 

Derêa.  Fov.  na  freg.  de  Santa  Cecilia,  de  Bem- 
feita,  cone.  de  Arganil,  distr.  de  Coimbra. 

Deribate.  Pov.  do  segundo  suco  do  reino  de 
Montael,  na  parte  portugueza  da  ilha  de  Timor, 
na  Oceania.  V.  Diribate. 

Derizes.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Expectação, 
de  Varzea,  conc.  do  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de 
\'izeu. 

Oerondém.  Aldeia  da  circumscripção  militar 
de  Coddal,  na  provincia  de  Satary  dlstricto  de 
Gôa,  na  índia. 

Derodim.  Pov.  na  freg.  de  Satary,  2.*  div.  das 
Novas  Conquistas,  distr.  e com.  de  Bardez,  arceb. 
de  Gôa,  índia.  Está  situada  a E da  provincia. 

Derreada  Cimeira  e Derreada  Fundeira. 
Duas  povoações  na  freg.  lic  N.  S.*  d’Assumpção 
e conc.  de  Pedrogão  Grande,  distr.  de  Leiria. 

Derruída.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Oliveira,  conc.  de  Mesão  Frio,  distr.  de  Villa  Real. 

Desbarate.  Povoações  iias  freguezias:  S.  Braz 
d’Alportel,  conc.  e distr.  de  Faro.  |{  Santa  Catha- 
rina  da  Fonte  do  Bispo,  conc.  de  Tavira,  do  mesmo 
districto. 

Descarça.  Familia  oricinaria  da  Biscaia,  que 
passou  a Portugal  na  pessoa  de  .Martim  Descarça, 
que  viveu  n’uma  quinta  que  possuia  em  Cavei- 
ras, nos  arrabaldes  de  Lisboa.  As  armas  d’esta 
familia  são  : em  campo  de  prata  tres  faxas  ver- 
melhas, entre  a superior  e a do  meio  tres  cálices 
da  mesma  côr,  entre  a segunda  e a terceira  dois, 
e um  só  pé  do  escudo,  com  um  chefe  partido  em 
pala,  na  primeira  uma  aguia  negra  estendida  em 
campo  de  ouro,  na  segunda  em  campo  de  prata 
um  leão  de  purpura. 

Descoberto.  Pov.  na  freg.  de  S.  .leronymo,  de 
Bogas  de  Cima,  conc.  de  Fundão,  distr.  de  Cas- 
tello  Branco. 

Desejosa.  Pov.  e freg.  de  S.  Antão,  da  prov. 
da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de  Tabuaço,  distr 
de  Vizeu  e bispado  de  Lamego;  276  hab.  e 77 
fog.  Tem  correio  e escolas  para  ambos  os  sexos. 
A pov.  dista  41  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
n’um  valle  junto  á margem  direita  do  rio  Tavora. 
Esta  freguezia  está  unida  á de  S.  Sebastião,  de 
Balsa,  tendo  um  só  parocho.  O abbade  de  Barcos 
apresentava  o cura,  que  tinha  de  côngrua  25í(KH) 
reis,  e o pé  d’altar.  Fôrain  seus  donatários  os 
marquezes  de  Tavora  até  1759,  passando  então 
para  a Corôa  Pertence  á 2.*  div.  mil  e ao  distr. 
de  recrut,  e res.  n.°  9,  com  a séde  cm  Lamego 
I'oi  do  conc.  de  Tabuaço  até  18.)5,  passando  en- 
tão para  o de  S.  João  da  Pesqueira,  mas  tornou 
para  o de  Tabuaço  por  decreto  de  7 de  setembro 
de  1895,  em  que  actualmente  se  conserva. 

Desembargador.  Magistrado  superior  que 
despachava  as  cansas  e litigios  nas  Relações  e 
Desembargo  do  Paço. 
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Desembargador  (Quinta  do).  Na  freg.  de  S. 
João  BapMsta,  do  Lumiar,  3.°  bairro  de  i.isboa. 

Desembargo  do  Paço.  Tribunal  superior  do 
reino,  que  reconhecia  em  casos  de  revista,  coq- 
sultava  os  indivíduos  que  tinham  de  servir  car- 
gos de  justiça,  e outros  officios,  fazia  graça  em 
alguns  casos  crimes,  etc.  Este  tribunal,  a que  se 
chamava  Mesa  do  Desembargo  do  Paço,  começou 
no  tempo  de  D.  João  II.  porém  o seu  primeiro  re- 
gimento é de  1590,  dado  por  Filippe  II  de  Cás- 
tella  e I de  Portugal.  (J  logar  de  presidente  foi 
instituído  por  el-rei  D.  Sebastião.  O tribunal  do 
desembargo  do  paço  tirou  a sua  origem  dos  des- 
embargadores petições,  depois  chamados  da  ca- 
sinha, por  terem  no  paço  um  gabinete,  onde  des- 
pachavam em  companhia  d’el-rei.  Acabou  este 
tribunal  em  1833,  tendo  durado  mais  de  tres  sé- 
culos. 

Desertas.  Ilhas  do  arehipelago  da  Madeira, 
no  Oceano  Atlântico.  São  tres  as  priiicipaes  : 
Grande  Deserta,  ou  do  Norte,  Bugio  ou  do  Sul, 
e Ilhéo  Chão.  A 1.*  tem  cerca  de  5 k.  de  compri- 
mento por  700  m.  de  largura.  E’  a maior,  e está 
situada  no  centro  das  outras,  sendo  de  660  in  a 
sua  altitude.  A do  Bugio  tem  1:650  in.  de  com- 
primento por  430  de  largura ; está  situada  ao 
S da  Grande  Deserta,  e é a segunda  cm  grandeza. 
O Ilhéo  Chão  tem  poucos  metros  de  altura  acima 
do  nivel  do  mar.  Este  ilhéo  e a Grande  De- 
serta foram  dados  em  senhorio  aos  condes  da 
Taipa  ; a Bugio  ao  marquez  de  Castello  Melhor. 
Estas  duas  familias  descendem  de  João  Gonçal- 
ves Zarco,  descobrir  do  arehipelago  da  Madeira. 
As  ilhas  Desertas  são,  em  geral  estereis,  esca- 
brosas e alcantiladas  ; apenas  ali  vivem  tempo- 
rariamente alguns  pcscatlores  Encontram-se  ca- 
bras bravas,  e coelhos  em  abundancia,  cigarras 
ou  gaivotas,  que  os  madeirenses  caçam  nas  suas 
frequentes  excursões  venatorias.  As  peunas  das 
gaivotas  servem  para  enfeites.  As  ilhas  Desertas 
produzem  também  urzella  ebarrilha  em  abundan- 
cia 

Deserto  (D.  Guiomar  do).  Religiosa  no  con- 
vento da  Esperança,  de  Lisboa.  Era  filha  do  3.® 
conde  de  S.  Lourenço,  D.  Luiz  de  Mello  da  Silva, 
e da  condessa,  sua  mulher,  1).  Filippa  de  Faro 
D.  Guiomar  professou  em  2-í  de  fevereiro  de  1682, 
e fal.  em  1 de  agosto  de  1710.  Era  muito  aprecia- 
da na  musica  e na  poesia.  Deixou  vários  versos 
manuscriptos,  um  Panegyrico  de  Santo  Ale.ixo  e 
um  discurso  denominado  Desengano  do  mundo. 

Deserto.  1'ovoações  na  freguezias  : O Salva- 
dor e conc.  do  Alcoutim,  distr.  de  Faro  ||  N.  Sj".* 
das  Neves,  de  Pousa  Flores,  conc.  de  Ancião, 
distr.  de  Leiria. 

Desfeita.  Pov.  Na  freg  de  S João  Baptista, 
de  Pinheiro,  conc  de  Castro  Daire,  distr.  de  Vi- 
zeu. 

Deslandes  (Manuel  Venancio).  Bacharel  for- 
mado em  Direito  ; numismata  distincto.  Fal  a 5 
de  janeiro  de  1876. 

Deslandes  (Miguel).  Celebre  impressor,  nat. 
da  cidade  de  Thouars,  provincia  de  Poitou,  em 
França,  que  veiu  para  Portugal  no  anno  de  1669, 
estabelecendo  domicilio  na  cidade  de  Lisboa,  onde 
residia  em  casa  própria,  na  rua  da  Figueira,  freg. 
de  N.  S * dos  .Martyres.  Por  despacho  real  de  1 4 
de  novembro  do  anuo  de  1684,  precedendo  con- 
sulta do  Desembargo  do  Paço,  foi  havido  por  na- 
tural do  reino  para  gozar  n’elle  de  todos  os  privi- 
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legios  de  que  gozavam  os  seus  naturaes.  Era  en- 
tào  impressor  de  livros  com  varias  imprensas  Ca- 
sou com  Luiza  Maria  da  Costa,  íilba  do  impres- 
sor Joào  da  Costa.  nat.  de  Paris,  havendo  d’este 
matrimonio  dois  filhos,  Manuel  Pedro  da  Costa 
üeslandes  e Valentim  da  Costa  Deslandes,  am- 
bos graduados  ua  Universidade  de  Coimbra  e ca- 
valleiros  professos  na  ordem  de  Christo,  habito 
que  lhes  fôra  maudado  lançar  em  attençao  nào  só- 
mente a serviç'18  proprios  como  aos  que  seu  pae 
fizera  ás  letras.  O primogênito  seguiu  a carreira 
da  magistratura  e serviu  na  Côrte  o logar  de  cor- 
regedor do  civel  no  bairro  de  Alfama;  o 2 “ tomou 
a direcção  das  ofiiciuas  de  seu  pae  no  anno  de 
1703,  em  qqe  elle  falleccra,  succedendo-lbe  tam- 
bém no  cargo  de  impressor  regio,  para  que  foi  no- 
meado por  alvará  de  20  de  junho  d’aquille  mes- 
mo anno.  Miguel  Deslandes  houve  a inercó  do  offi- 
cio  de  impressor  regio  por  alvará  de  6 de  outu- 
bro de  1(587,  indo  servir  no  logar  que  vagara  pelo 
fallecimento  do  impressor  Autonio  Craesbeck.  E’ 
hoje  representante  do  illustre  impressor  ilo  século 
XVII  seu  quarto  neto,  sr.  conselheiro  Venancio 
Deslandes,  administrador  geral  da  Imprensa  Na- 
cional, de  Lisboa,  autor  da  obra  : Documentos  para 
a historia  da  typographia  portugueza  nos  séculos  xvi 
e XVII,  da  qual  reproduzimos  esta  noticia  biogra- 
phica.  Também  sobre  os  Deslandes,  veja-  se  a obra 
Impressões  Deslandesianas,  de  Xavier  da  Cunha. 

Deslandes  (Valentim  da  Costa).  Impressor  re- 
gio, provido  n’este  oflicio  pelo  fallecimento  de  Mi- 
guel Deslandes,  seu  pae.  O respectivo  alvará  de 
nomeação  é datado  de  Lisboa  a 26  de  junho  de 
1701,  mas  só  passou  pela  chancellaria  a 29  deju- 
Iho  de  1701.  Valentim  era  formado  em  Leis  na 
Universidade  de  Coimbra  e cavallciro  professo  na 
ordem  de  Christo  e,  administrando  a Oíficina  Re- 
gia de  impressão  por  empregados  seus,  serviu  na 
Côrte  os  logares  de  secretario  do  Tribunal  da 
Cruzada,  do  executor  dos  contos  da  Meza  da  Con- 
sciência e Ordens,  e o de  thesoureiro  dos  Arma 
zens  da  Guiné  e da  índia. 

Deslandes  (Venancio  Augusto).  Administrador 
geral  da  Imprensa  Nacional,  conselheiro,  antigo 
deputado,  membro  dojury  das  artes  graphicas  em 
diversas  exposições,  socio  correspondente  da  Aca- 
demia Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  medico,  etc. 
N.  em  1829,  e descende  dos  Deslandes,  afamados 
impressores  dos  séculos  xvii  e xvm.  Estudou  me- 
decina  em  Coimbra,  e foi  nomeado  medico  extra- 
ordinário para  o hospital  de  S José  em  8 de  no- 
vembro de  1856,  medico  da  tarde  em  10  de  outu- 
bro de  1876,  e director  de  enfermaria  cm  3 de  de- 
zembro de  1877.  Em  1890  tinha  a seu  cargo  uma 
enfermaria  no  hospital  Estephania  e em  1893  foi 
nomeado,  pelo  duque  d’Avila  e Bolama,  adminis- 
trador geral  da  Imprensa  Nacional  O governo 
encarregou  o,  em  1857,  d’uina  excursão  scientifica 
a França  e á Allemanha,  para  estudar  os  institu- 
tos mais  notáveis  d’estes  paizes,  com  respeito  ao 
ensino  florestal,  de  cuja  excursão  publicou,  em 
1858,  0 seguinte  e importante  trabalho:  Ensinoe 
Administração  Florestal;  relatorio  apresentado  a 
S.  Ex.*  0 ministro  das  obras  publicas,  commercio  e 
industria  em  setembro  de  1858.  Publicou,  sem  o seu 
nome,  Documentos  para  a historia  da  typographia 
portugueza  nos  séculos  xvi  e xvii,  Lisboa,  Imprensa 
Nacional,  1881;  segunda  parte,  id.,  1882. 

Deso.  Pov.  do  conc,  de  S.  Salvador  e distr.  do 
Congo  prov.  de  Angola. 
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Dessae.  Titulo  de  nobreza  na  índia  dado  aos 
descendentes  dos  que  oceuparam  elevados  cargos 
civis,  conhecidos  por  dessaes  e sar-dessaes,  con- 
forme a extensão  dos  seus  dominios  Constituiam 
uma  especie  de  federação,  sendo  obrigados  a 
acudir  ao  chamado  do  imperante  com  a sua  gente 
de  guerra,  exercendo  além  d’isso  a autoridade 
administrativa  nas  provincias  da  sua  jurisdicção. 
Os  dessaes  da  índia  portugueza  conservam,  com 
pequenas  modificações,  as  suas  antigas  preroga- 
tivas,  mas  sem  os  encargos.  Nas  oceasiões  de  ga- 
la ainda  se  fazem  acompanhar  de  um  séquito, 
cujo  numero  e pompa  está  de  ordinário  em  rela- 
ção com  o seu  rendimento.  Os  dessaes  e sar-des- 
saes desfruetam  também  as  aceas,  especie  de 
soldo.  V.  este  nome. 

Desterro  (Er.  Joaquim  do).  Monge  benedicti- 
no.  Doutor  e lente  de  Tlieologia  na  Universidade 
de  Coimbra  N.  em  Barcellos,  mas  ignoram-se  as 
datas  do  nascimento  e fallecimento.  Era  filho  de 
Domingos  Alvares  Ribeiro.  Chamava-se  no  século 
Joaquim  Pedro  Ferraz.  Doutorou-se  em  14  de  ju- 
nho de  1818. 

Desterro  (Fr.  José  do).  Religioso  da  ordem  de 
S.  Bento  N.  em  Braga  a 7 de  junho  de  1682;  igno- 
ra se  a data  do  fallecimento.  Era  filho  de  Manuel 
Marques  e de  .Maria  da  Motta.  Professou  no  con- 
vento de  Tibães  a 15  de  fevereiro  de  1699  Foi 
prégador  geral  e D.  abbade  do  convento  da  sua 
ordem  de  Lisboa,  em  1731.  Escreveu  : Officios  da 
ordem  Benedictina  com  a benção  das  Verônicas  de 
S.  Bento,  Lisboa,  1731;  2 • edição,  I7a6;  Ceremo- 
nial  de  todas  as  funcçòes  dos  Abbades  Benedicti- 
nas,  quando  celebram  de  Pontifical,  e usam  de  Mi- 
tra, e Bago,  tirado  dos  mais  doutos  doutores,  ficou 
em  manuscripto,  assim  como  a traducção  em  por- 
tuguez  da  Regra  Benedictina. 

Desterro  (Fr.  Manuel  do).  Religioso  francis- 
cano  da  provincia  da  Conceição  do  Rio  de  Janei- 
ro. Foi  prégador.  Era  natural  da  Bahia,  e falle- 
ceu  no  convento  de  S.  Boaventura  da  villa  de  An- 
tonio  de  Sá,  vulgarmente  chamado  do  Macaçu,  em 
1700,  deixando  manuscriptos  vários  sermões  e 2 
volumes  de  Philosophia  Escolástica. 

Desterro.  Ilha  da  .Madeira;  pov.  na  freg.  de 
N.  S • do  Monte,  conc.  e distr.  do  Funchal.  ||  Pov- 
na  freg  de  S.  Pedro  e conc.  do  Porto  de  Moz, 
distr.  de  Leiria.  ||  Baluarte  que  protege  o isthmo 
que  une  a peninsula  de  .Mormugão,  onde  está  si- 
tuada a praça  de  guerra  do  mesmo  nome  á prov. 
de  Salsete,  Índia.  Faz  parte  do  systema  de  forti- 
ficações que  defende  a praça. 

Desterro  Malhelros  (D.  Fr.  Antonio  de).  Re- 
ligioso da  ordem  de  S.  Bento,  bispo  de  Angola  e 
do  Rio  de  Janeiro,  etc.  N.  em  Vianna  do  Castello 
a 13  de  junho  de  1694,  fal.  a 5 de  dezembro  de 
1773.  Era  filho  de  Ventura  Malheiro  Reimão,  fi- 
dalgo da  Casa  Real.  Professou  aos  15  annos,  for- 
mou se  em  Theologia,  e tornou-se  um  afamado  pro- 
fessor e pregador.  Foi  bispo  de  Angola  durante  6 
annos,  sendo  depois  transferido  em  1745,  para  a 
diocese  de  Rio  de  Janeiro,  onde  entrou  solemne- 
mente  em  1747.  Espirito  muito  culto,  reprimiu  os 
abusos  do  clero,  baniu  as  crendices  e superstições 
absurdas,  protegeu  os  escravos,  desenvolveu  a 
iiistrucção  religiosa,  fundou  recolhimentos  e ca- 
pellas,  e prestou  muitos  serviços  á religião.  Em 
1763,  por  morte  do  1.®  conde  de  Bobadella,  gover- 
nador do  Rio  de  Janeiro,  ficou  governando  inte- 
riuainente  aquella  capitania. 
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Destrlz.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da  Reira 
Alta,  cone.  de  Oliveira  de  Frades,  com.  de  Vou- 
zella,  distr.  e bisp.  de  Vizeu;  458  hab.  e 107  fog. 
Tem  escolas  para  ambos  os  sexos,  e correio  com 
serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista  13  k.  da  séde 
do  cone.  e está  situada  n’um  valle.  O vigário  de 
S.  Miguel  de  Campia  apresentava  o cura,  que  ti- 
nha 30ÍOOO  réis  e 0 pé  d’altar.  Pertence  á 2.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  14,  com  a séde 
em  Santa  Comba  Dão. 

Destrlz  da  Egreja  e Destrlz  da  Ribança. 
Duas  povoações  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Des- 
triz,  cone.  de  Oliveira  de  Frades,  distr.  de  Vizeu. 

Destro.  Pov  na  freg.  Santa  Maria,  de  Silva- 
res, cone.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Detollna.  Pov.  da  prov.,  distr.  e com.  de  Sal 
sete,  arceb.  de  Gôa,  índia.  Está  situada  ao  N.  da 
prov.  cerca  de  17  k de  distancia  davillade  Mar- 
gão,  e 15  da  prov.  e fortaleza  de  Rachol. 

Detraz  do  Couto.  Pov.  da  freg.  de  S.  Louren- 
ço,  do  Prado,  cone.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Detraz  da  Ladeira.  Ilha  do  Faial;  pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  d’ Ajuda,  de  Pedro  Miguel,  cone. 
e distr  de  Horta. 

Detraz  do  Outeiro.  Pov.  na  freg.  do  Salvador 
do  Monte,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 

Deucà.  Aldeia  ao  norte  do  rio  Sandalcalo,  da 
regedoria  de  Nossa  Senhora  do  Mar,  no  concelho 
e distr.  de  Damão,  na  índia. 

Deulvadó.  Duas  povoações  da  prov.  de  Astra- 
gar,  4.®  div.  das  Novas  Conquistas,  distr.  e com. 
de  Salsete,  arceb.  de  Gôa,  índia;  uma  situada  no 
centro  da  prov.,  e outra  a O da  pro%’.  ||  Pov.  na 
prov.  de  Peruem,  1.*  div.  das  Novas  Conquistas, 
distr.  e conc  de  Bardez,  arceb  de  Gôa.  Está  si- 
tuada ao  N da  prov.  !|  Pov.  da  prov.  de  Pondá,  3.* 
div.  das  Novas  Conquistas,  distr.  e com.  das  Ilhas, 
arceb.  de  Gôa.  Está  situada  a E da  prov.,  na  mar- 
gem esquerda  do  rio  Mandovi. 

Deus  (Fr.  Diovysio  de).  Religioso  da  ordem 
de  S.  Paulo  1.®  eremita,  doutor  e lente  de  Thco- 
logia  na  Universidade  de  Evora,  e depois  na  de 
Coimbia,  onde  jubilou.  N.  em  Alhandra  em  feve- 
reiro de  1716,  e fal.  em  Lisboa  a 2 de  agosto  de 
1797  Professou  no  convento  da  Serra  d’Üssa  a 6 
de  janeiro  de  1733.  Recebeu  o grau  de  doutor  cm 
1747  na  Universidade  de  Evora,  e a borla  douto- 
ral na  de  Coimbra.  Foi  pregador  muito  afamado. 
Na  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa  existe  o seu 
retrato.  Escreveu:  Sermão  d' Assumpção  de  Nossa 
Senhora,  e collocação  da  sua  imagem  na  capella- 
mór  da  Sé  de  Eivas,  novamente  fabricada,  etc.  no 
dia  15  de  agosto  de  1749,  Lisboa,  1750. 

Deus  (Fr.  Jacintho  de).  Religioso  franciscauo 
da  provincia  da  Madre  de  Deus  de  Gôa.  N.  em 
Macau  em  1612,  fal.  em  Gôa  a 8 de  maio  de  1681. 
Era  íilho  de  Pedro  Soares  e de  Cecilia  da  Cunha. 
Professou  em  14  de  julho  de  1631  Aprendeu  com 
applicação  as  sciencias  escolásticas,  que  depois 
leceionou  até  jubilar  na  cadeira  de  prima  de  Theo- 
logia.  Exerceu  os  cargos  : custodio  da  provincia, 
no  concilio  celebrado  a 14  de  fevereiro  de  1646; 
provincial  ein  6 de  julho  de  1858,  guardião  do 
convento  da  Madre  de  Deus  de  Gôa  a 14  de  ja- 
neiro de  1661,  e por  fim  cominissario  geral  por 
patente  de  geral  Fr.  Alonso  de  Galizanes;  foi  de- 
putado da  inquisição  de  (íôa,  de  que  tomou  posse 
a 30  de  agosto  de  1671.  Escreveu  : Escudo  dos  Ca- 
valleiros  dos  Ordens  Militares,  Lisboa,  1670;  trata 
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das  ordens  de  cavallaria,  tanto  portuguezas  como 
estrangeiras,  com  a noticia  das  suas  fundações, 
etc.;  Tribunal  da  provincia  da  Madre  de  Deus  dos 
Capuchos  da  índia  Oriental,  Lisboa,  1670;  Bra- 
ckiologia  de  Principes,  dedicada  ao  principe  D. 
Pedro  nosso  senhor,  Lisboa,  1671;  O cominho  dos 
frades  menores  para  a vida  eterna,  Lisboa,  1689; 
outra  edição  em  Coimbra,  1721;  Vergel  de  plan- 
tas e flores  da  provincia  da  Madre  de  Deus  dos  Ca- 
puchos reformados  da  índia  Oriental,  Lisboa,  1690; 
esta  edição  foi  feita  depois  da  morte  do  autor, 
por  diligencia  do  provincial  fr.  Amaro  de  Santo 
Antonio.  Deixou  também  alguns  manuscriptos. 

Deus  (João  de).  V.  Deus  liamos. 

Deus  (João  de).  Conego  da  sé  de  Lisboa,  e 
professor  de  direito  pontifício  na  Universidade  de 
Bolonha  pelos  annos  de  1240.  Escreveu  varias 
obras,  mas  publicou  apenas  uma,  denominada:  Ca- 
villationes,  sive  doctrina  advocatorum,  partium  et 
assessorum,  Veneza  em  1560,  e em  Lyão  om  1577. 

Deus  (João  de).  Pintor  de  ornatos  edetectos. 
Foi  discipulo  de  José  Antonio  Narcisse,  também 
pintor  d’ornatos,  fallecido  em  1811.  São  traba- 
lhos seus  um  grande  numero  de  tectos  e de  inte- 
riores de  egrejas  e de  casas.  João  de  Deus  es- 
creveu : Descripção  analytica  da  estatua  equestre 
de  el  rei  D.  José  /,  por  Joaquim  Machado  de  Cas- 
tro ; Descripção  fúnebre  das  exequias  de  el  rei 
D.  João  V,  obra  encommendada  em  Roma  por 
el-rei  D.  José  I,  em  1751 ; Discurso  sobre  a uti- 
lidade do  Desenho,  1 788;  Dialogo  da  vida  solitaria. 

Deus  (Fr.  João  de).  Religioso  franciscano  da 
provincia  de  Portugal.  N.  em  Amarante  a 23  de 
fevereiro  de  1618,  fal.  no  convento  de  S.  Fran- 
cisco, de  Lisboa,  a 15  de  julho  de  1684.  Era  filho 
de  Ruy  Cabral  Barbosa  e de  D.  Paula  Barbosa, 
descendentes  da  principal  nobreza  da  provincia 
de  Entre  Douro  e Minho.  Professou  no  convento 
de  Alemquer  em  1639.  Aprendeu  os  primeiros  ru- 
dimentos e as  letras  humanas  no  collegio  de  S. 
Paulo  de  Braga,  dos  padres  jesuitas.  Foi  lente  de 
philosophia  no  convento  de  S.  Francisco  da  cida- 
de, em  Lisboa,  sendo  depois  eleito  procurador  em 
Koma,  para  pacificar  os  tumultos,  que  o commis- 
sario  geral  fr.  .Martinho  do  Rosário  tinha  causado 
em  todas  as  provincias  seraficas  d’este  reino.  A 2 
de  maio  1649  chegou  a Roma,  e pelo  seu  talento 
conseguiu  conciliar  todos  os  ânimos,  grangeando 
as  sympathias  das  pessoas  principaes;  restituindo 
0 socego  á sua  provincia,  adquiriu  também  para 
ella  singulares  indultos  Voltando  a Portugal  em 
19  de  maio  de  1650,  foi  eleito  guardião  do  con- 
vento de  Santo  .\ntonio  de  Ferreirim,  e depois  do 
convento  da  Ponte  de  Coimbra  em  1662;  defini- 
dor em  1669,  e ministro  provincial  eleito  em  31  de 
março  do  mesmo  anno.  Foi  presidente  de  dois  ca- 
pítulos intermédios:  o primeiro  da  provincia  dos 
Algarves  a 21  de  julho  de  1674;  e o segundo,  da 
provincia  da  Terceira  Ordem  da  Penitencia  a 7 
de  setembro  do  referido  anno;  qualifícador  do 
Santo  Oflicio,  examinador  das  tres  ordens  milita- 
res, e prégador  de  el-rei  D.  Atfonso  VI.  Escreveu: 
Sermão  na  solemne  procissão,  que  fez  o reverendo 
Cabido  e Camara  de  Coimbra  á liainha  Santa,  em 
acção  de  graças  pela  gloriosa  restauração  de  Evo- 
ra, Coimbra,  1664;  outra  edição  em  1672.  Deixou 
varias  obras  manuscriptas,  em  que  se  contam  uma 
Toj)ographia  das  terras  de  Portugal,  e Memórias 
das  provincias  franciscanas  de  Portugal  e suas 
conquistas. 


Deus  (Fr.  João  de).  Religioso  da  ordem  dos 
eremitas  calçados  de  Santo  Agostinho  N.  em  Lis- 
boa em  23  de  outubro  de  1732,  e fal.  no  fim  do 
século  xviti.  Professou  em  15  de  dezembro  de  1748. 
Foi  prégador  geral,  prior  no  convento  de  Tavira, 
e no  da  Penha  de  França,  em  Lisboa.  Escreveu ; 
Pane.gyrico  do  Beato  Lourenço  de  Brindisi,prégado 
no  l.°  dia  do  triduo  em  que  se  celebrou  a sua  bea- 
tificação, Lisboa,  1789:  Panegyrico  de  Santo  Agos- 
tinho, bispo  de  Hyponia,  prégado  na  egreja  de  N. 
S-*  da  Graça,  de  Lisboa,  Lisboa,  1791;  Instrucção 
para  os  novos  confessores,  em  que  se  trata  miuda- 
mente  de  toda  a pratica  do  Sacramento  da  Peni- 
tencia, Lisboa,  1796. 

Deus  (Fr.  João  de).  Religioso  franciscano  da 
provincia  da  Conceição.  Exerceu  alguns  cargos 
na  sua  ordem,  e foi  autor  da  seguinte  obra  em  2 
volumes,  publicada  no  Porto  cm  1808  : Dicciona- 
rio  historico,  juridico  e theologico,  que  contém  as 
peças  mais  interessantes  pertencentes  á historia  ec- 
clesiastica,  á jurisprudência  e á theologia. 

Deus  João  de).  N.  em  Monternór-o-Novo 
em  8 de  março  de  1495,  e fal.  a 8 de  março  de 
1550.  Aos  8 annos  dei.xou  a casa  paterna,  e diri- 
giu-se á cidade  de  üropesa  em  Hespanha,  e de- 
pois de  passar  algum  tempo  no  humilde  exerci- 
do de  pastor  de  gado,  alistou  se  nas  tropas  que  par- 
tiram para  Fueiiterrabia,  entào  oceupada  pelas 
armas  francezas.  Deixando  depois  a vida  militar, 
voltou  ao  seu  mister  de  pastor  em  Oropesa  e Se- 
vilha,  d’onde  passou  a Ceuta,  e d'ahi  a Granada. 
Ouvindo  os  sermões  do  padre  José  Avila,  que  an- 
dava prégando  nos  suburbios  d’csta  ultima  ci- 
dade, ficou  tão  impressionado,  que  exaltando  se- 
Ihe  0 espirito  religioso,  confessou  publicamente 
todos  os  erros  da  sua  vida  passada,  e para  mais 
clara  demonstração  do  seu  arrependimento,  andou 
percorrendo  a cidade  ferindo  o peito  com  pedras, 
e manchando  o rosto  com  o lodo  das  ruas.  Este 
estado  lastimoso  foi  julgado  loucura,  e João  de 
Deus  foi  recolhido  n’um  hospital,  onde  permane- 
ceu por  muitos  annos.  Serenando  mais  aquella 
exaltação,  para  o que  muito  contribuiu  o padre 
Avila,  saiu  do  hospital,  e foi  visitar  o santuario 
de  Guadalupe,  voltando  depois  a Granada,  e ali 
fundou  em  1.537  um  hospital  para  o tratamento 
das  moléstias  iucuraveis  e contagiosas.  D’ahi  por 
deante,  entregou  se  unicamente  ao  exercicio  da 
caridade,  servindo  de  enfermeiro,  e conduzindo 
elle  proprio  aos  hombros  os  doentes,  mesmo  os 
mais  perigosos  Estabeleceu  a religião  dos  hospi- 
taleiros, que  se  dilatou  em  muitos  conventos  ; em 
Lisboa  o convento  de  S.  João  de  Deus,  é onde 
hoje  está  estabelecido  o quartel  de  infantaria  n.“ 
2.  Este  instituto  foi  confirmado  debaixo  da  regra 
de  Santo  Agostinho  em  1 de  janeiro  de  1571  pelo 
pontifice  Pio  V.  Urbano  VIIÍ  o beatificou  em  28 
de  outubro  de  1630,  e 60  annos  depois,  a 16  de 
outubro  de  1690,  foi  collocado  entre  o numero  dos 
santos  confessores  ; tendo,  porém,  já  morrido  este 
papa,  a bulia  da  canonisação  foi  expedida  pelo 
seu  successor  Innocencio  XII,  a 15  de  julho  de 
1691. 

Deus  (Soror  Ltiiza  de).  Chamada  no  século  D. 
Luiza  de  Gusmão.  N.  em  Evora,  e fal.  em  1 d’a- 
bril  de  1641.  Era  filha  dos  4.“*  condes  de  Vi- 
mioso,  I).  Luiz  de  Portugal  e I).  Joanna  de  Cas- 
tro e Mendoça  Seus  paes,  em  1607,  trocaram  a 
côrte  pelo  claustro  dominicano,  e D.  Luiza,  vendo 
esta  resolução,  recolheu-se  ao  convento  de  Santa 


j Catharina  de  Sena,  de  Evora,  onde  viveu  com  a 
j maior  austeridade.  Deixou  manuscripta  a sua 
biographia,  com  o titulo  de  : Vida  de  Soror  Lwza 
j de  Deus. 

j Deus  (Fr.  Manuel  de)  Keligioso  franciscano. 
i N.  a 25  de  fevereiro  de  1686,  em  Amieira,  no  ar- 
I cebispado  de  Evora,  e fal.  a 6 do  outubro  de  1730, 
não  tendo  ainda  completado  35  annos  de  edade. 

I Era  filho  de  Antonio  Pires  Ribeiro  e de  Maria 
de  Moura.  Estudou  letras  humanas  e divinas  na 
Universidade  de  Evora,  e sentindo  grande  voca- 
I ção  para  o claustro,  recolheu- se  ao  seminário  do 
I Varatojo,  onde  professou  cm  1715.  Quando  an- 
I dava  exercendo  as  suas  missões  pelo  Campo 
Grande,  falleceu  repentinamente.  Escreveu  : Ca- 
' tholico  no  templo,  exemplar  e devoto,  etc.,  Lisboa, 
1730;  outra  edição.  Porto,  1«01  ; Luz  e methodo 
j facil  para  todos  os  que  quizerem  ter  o importante 
exercicio  da  oração  mental,  accrescentado  com  a 
I via-saera,  ladainha  de  N.  S.‘,  e responso  de  Santo 
j Antonio,  Lisboa,  1729  ; Peecador  convertido  ao 
j caminho  da  verdade,  instruido  com  os  documentos 
I mais  importantes  para  a observância  da  lei  de 
I Deus,  Lisboa,  1728  ; outra  edição,  1731  ; outra 
I edição  accrescentada  com  outras  devoções,  Lis- 
boa, 1781.  Fr.  Manuel  de  Deus  addicionou  o Ca- 
minho do  Céo,  de  fr.  Antonio  de  S.  Bernardino, 
na  impressão  feita  em  1730,  com  uma  Semana  es- 
piritual de  Meditações.  Deixou  manuscripta  uma 
obra  com  o titulo  : Modéstia  no  exterior  ornato, 
etc. 

Deus  (Fr.  Rodrigo  de)  Religioso  franciscano 
da  provincia  d’Arrabida  N.  etn  Britiandc,  bis- 
pado de  Lanicgo,  em  1547,  e fal.  em  Lisboa  em  1 
de  fevereiro  de  1622.  A’s  suas  instancias  e es- 
forços se  deveu  a construcção  de  varias  pontes 
no  caminho  de  Cascaes  a Lisboa,  que  então  era 
muito  difficil  e arriscado  por  causa  das  ribeiras 
que  0 atravessam.  Foi  eleito  provincial  em  1601. 
Escreveu  : Tratado  dos  passos  que  se  andam  na 
iquaresma,  para  fesarem  ou  cantarem  os  que  os  cor- 
rem, IJsboa,  1618,  2."  edição  em  1656,  3."  em 
1664,  a obra  consta  de  prosa  e verso  ; Motivos 
espirituaes,  compostos  de  novo  e accrescentados, 
etc.  2.*  edição,  Lisboa,  1620;  ignora-se  a data 
da  1.*  ; 3.*  edição,  em  1633  ; 4.*,  1656  ; 5.*,  1674 ; 
6.*,  1723. 

I Deus  de  MonfAlverne  {Fr.  João  de).  Reli- 
gioso da  ordem  de  S.  Francisco.  N.  no  Porto  a 8 
de  mareo  de  1699  ; ignora-se.  a data  do  falleci- 
mento.  Era  filho  de  Simão  Henriques  Cardoso  e 
de  Maria  do  Céo.  Foi  admittido  como  religioso 
observante  de  S.  Francisco  no  recoleto  convento 
j da  Conceição  de  .Mattosinhos,  a 5 de  agosto  de 
I 1716,  e professou  solemnemente  a 12  do  dito  mez 
do  anno  seguinte.  Estudou  artes  no  convento  de 
Leiria,  e theclogia  no  de  Santarém.  Depois  de 
concluir  os  estudos  em  que  muito  se  distinguiu, 
I dedicou-se  ao  púlpito,  tornando-se  um  afamado 
prégador.  Escreveu  : Sermão  üa  prodigiosa  e 
I admiravel  imagem  do  Santo  Christo  de.  Mattosi- 
I nhos,  prégado  em  5 de  maio  de  1133,  Lisboa,  1737. 

Deus  Ramos  (João  de).  Bacharel  formado  em 
Direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  uin  dos 
poetas  lyricos  mais  considerados  no  seu  tempo, 
[ pela  espontaneidade,  pelo  sentimento  e vigor, 
harmonia  e correcção  das  suas  composições.  N. 
em  S.  Bartholomeu  de  Messines  a 8 de  março  de 
1830,  fal.  em  Lisboa  a 11  de  janeiro  de  1896.  Era 
filho  de  Jo.sé  Pedro  Ramos,  commerciante,  e de 
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D.  Izabel  Gertrudes  Martins.  Começou  a estudar 
latim  em  Messines,  e em  H49  foi  para  o seminá- 
rio episcopal  de  Coimbra,  onde  acabou  os  prepa- 
ratórios para  cursar  a faculdade  de  Direito  na 
Universidade,  de  que  veiu  a formar-se  em  1859, 
tendo  alguns  annos  perdidos,  e outros  interrom- 
pidos por  diversas  circumstancias.  No  anno  de 
1850-1851,  deixou-se  ficar  em  S Bartholomeu  de 
Messines,  e só  regressou  á Universidade,  como 
adventício  do  segundo  anno,  em  1851-1852.  Du- 
rante 0 tempo  que  se  conservara  em  casa,  em 
1851,  c que  se  póde  datar  a primeira  manifesta- 
ção do  seu  talento  poético,  escrevendo  a Pomba, 
poesia  que  está  publicada  no  seu  li^ro  Campo  de 
Jlôres,  e que  appareceu  pela  primeira  vez  no  Ecco 
do  Lima.  «No  segundo  e terceiro  anno  da  Univer- 
sidade, 1852-1853,  João  de  Deus  não  se  fez  no- 
tar entre  as  gerações  acadêmicas,  diz  um  dos  seus 
biographos,  mas  passava  se  no  seu  espirito  essa 
crise  de  elaboração  idealista  que  o ia  revelar  co- 
mo um  grande  poeta.»  Matriculou-se  no  4."  anuo 
juridico  de  1853-1854,  que  perdeu  por  faltas.  De 
1854-1855  matriculon-se  segunda  vez  no  quarto 
anno  juridico,  e no  primeiro  do  curso  administra- 
tivo. N’esta  epoca  falleceu  uma  senhora,  que  elle 
muito  estimava,  e foi  então  que  ficou  consagrado 
como  poeta  lyrico,  entre  a geração  acadêmica  de 
185G  ; escreveu  a elegia  Oração,  e depois  ainda 
outra  elegia,  com  o titulo  de  Rachel.  A Oração 
foi  publicada  na  Revista  Acadêmica  de  1855. 
Tendo  tomado  o grau  de  bacharel,  não  voltou  á 
Universidade  nos  aunos  de  1856  a 1858,  pensando 
mesmo  em  não  terminar  a formatura  Em  1858, 
porém,  resolveu  matricular-se  no  quinto  anno,  e 
assim  completou  a formatura  em  1859.  Diz  um 
dos  seus  biographos  o seguinte  : «Em  Coimbra 
gastou  10  annos  da  sua  vida,  rindo,  dese- 
nhando, dando  longos  passeios,  tocando  guitarra, 
e deixando  á generosidade  do  secretario  da  Uni- 
versidade 0 matriculai  0,  ou  não.  Despi eocupado 
da  vida,  nunca  pensou  em  concluir  a formatura, 
e quando  se  encontrou  bacharel,  sem  saber  como 
nem  porque,  ficou  em  Coimbra  como  um  guerreiro 
que  descança  depois  das  fadigas  d’um  combate.  Cá 
fóra,  entretanto,  circulavam  velozes,  cheias  de 
prestigio,  as  narrações  d’aquella  vida  aventurei- 
ra; João  de  Deus  saiu  de  Coimbra  com  uma  lenda 
e com  uma  carta  de  bacharel,  a pé,  sem  destino, 
e acompanhado  por  uin  amigo,  que  levava  como 
unica  bagagem  duas  botijas  de  genebra  c o di- 
nheiro sulficiente  para  mandar  cantar  um  cego». 
João  de  Deus  permaneceu  em  Coimbra  até  1862. 
Esteve  depois  em  Beja,  como  redactor  do  jornal 
O Jiejense,  até  1864,  onde  deixou  colligidas  mui- 
tas composições  lyricas  e valiosos  artigos  em  pro- 
sa, que  estão  hoje  iucorpor.ados  na  edição  das 
suas  obras  Prosas  e Campo  de  Jlôres.  Em  1868  é 
que  appareceram  colligidas  em  volume,  com  o ti- 
tulo de  Flores  do  campo,  os  seus  versos  que  an- 
davam reproduzidos  por  quasi  todos  os  jornaes. 
Os  amigos  de  Coimbra,  em  quanto  João  de  Deus 
ali  se  demorou  depois  da  sua  formatura,  apanha- 
vam-lhe os  versos,  que  elle  dictava,  e mandavam 
publical-os  nos  jornaes  litterarios  d'aquella  cida- 
de: Estria  litteraria,  Atheueu,  Instituto;  etc.  Tam- 
bém appareceram  muitas  das  suas  poesias  nos 
Prelúdios  litterarios,  Phosphoro,  Academia.  Renas- 
cença, Tira  Teimas,  Herculano,  etc.  Km  1860  pen- 
sou-se ein  colligir  os  versos  de  João  de  Deus,  e 
a Anthero  do  Quental  cabe  a gloria  de  u’um  ar- 
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tigo  publicado  n’esse  anno,  com  o titulo  de  A pro- 
posito  de  um  poeta,  ter  proclamado  a supremacia 
do  genio  incomparável.  A colleeção  formada  para 
essa  edição  não  chegou  a rcalisar-se,  e guarda-se 
hoje  na  Bibliofheca  de  Evora  (Cod.  C-216)  com 
0 titulo  de  Poesias  inéditas  de  João  de  Deus.  Em 
1869  foi  eleito  deputado  por  Silves,  por  influen- 
cia de  José  Antonio  Garcia  Blanco  e Domingos 
Vieira.  Foi  então  que  o poeta  fixou  a sua  resi- 
dência em  Lisboa.  A politica  não  o seduziu;  ac- 
ceitando  a eleição  mais  por  condescendência  ao 
pedido  dos  amigos,  sómente  se  conservou  n’uma 
legislatura,  indo  raras  vezes  á camara.  Durante 
esse  tempo  soffreu  as  maiores  amarguras  e priva- 
ções; quem  o quizesse  encontrar  era  procural-o 
no  café  Martinho,  porque  passava  ali  grande  parte 
do  dia  e da  noite,  discutindo  ou  cavaqueando.  Um 
dia,  porém,  desappareceu.  João  de  Deus  havia 
casado,  e desde  então  entregava-se  inteiramente 
á vida  familiar,  sendo  muito  dedicado  a sua  es- 
posa. N’essa  época  é que  meditou  e compoz  a 
Cartilha  maternal,  que  Alexandre  Herculano  sau- 
dou chamaudo  lhe  um  livro  utilíssimo,  e Francisco 


João  de  iJeuft  Kamos 


Adolpho  Coelho,  uma  das  nossas  notabilidades 
scieutificas,  escreveu  a João  de  Deus,  felicitan- 
do o com  enthusiasmo  pela  sua  creação  racional, 
humana,  eminentemente  critica.  O methodo  de 
João  de  Deus  foi  declarado  nacional,  por  uma  pro- 
posta apresentada  nos  cortes  cm  1888,  pelo  depu- 
tado sr.  Augusto  Ribeiro,  ficando  o governo  au- 
torisado  a crear  um  logar  de  commissario  geral 
do  novo  methodo,  cuja  nomeação,  de  caracter  vi- 
talício, reacairia  na  pessoa  de  seu  autor,  attri- 
buindo  se-lhe  a pensão  annual  de  OOOíOOO  réis. 
Desde  então,  João  dc  Deus  só  pensava  nas  crean- 
ças.  Multiplicavam-se  os  apostolos  do  novo  me- 
thodo, em  todos  os  pontos  do  reino  se  abriam  es- 
colas, as  camaras  municipaes  mandavam  a Lisboa 
os  seus  professores  para  serem  iniciados  n’aquelle 
estudo,  as  juntas  geraes  applaudiam  o desen- 
volvimento rápido,  profundo  da  instrucçâo  popular, 
as  Côrtes  chamavam  a attenção  do  governo  para 
todos  estes  factos.  Em  8 de  março  de  1895  a mo- 
cidade das  escolas  portuguezas  preparou  ao  gran- 
de poeta  uma  manifestação  magestosa;  foi  uma 
apotheose  solemne,  uma  homenagem  imponente 
como  nunca  se  vira.  As  academias  scientificas,  a 
Academia  Real  das  Scieucias  e o Instituto  de  Coim- 
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bra  0 nomearam  seu  socio.  A imprensa  e os  poe- 
tas dedicaram- lhe  graciosas  composições,  e algu- 
mas camaras  do  paiz  puzeram  lhe  o nome  na  me- 
lhor das  suas  ruas.  Iso  dia  8,  anuiversario  do  nas- 
cimento do  poeta,  organisaram  os  estudantes  o 
cortejo  que  o foi  saudar,  incorporando  se,  além 
dos  estudantes  de  todas  as  escolas  superiores  e 
inferiores  de  Lisboa,  os  da  Universidade,  do  Por- 
to, Santarém,  Braga,  Lamego,  Portalegre,  e d’ou- 
tras  capitacs  de  districto,  com  os  respectivos  es- 
tandartes, imprensa  e varias  commissòes.  No  dia 
9 fizeram  novo  cortejo  Em  frente  da  casa  de  João 
de  Deus  o enthusiasmo  subiu  de  ponto;  os  discur- 
sos succederam-se,  e a musica  das  tunas  de  Coim- 
bra e do  Porto  abrilhantaram  a festa,  tocando  ale- 
gres trechos.  A’  noite  houve  um  deslumbrante  sa- 
rau no  theatro  de  D.  Maria  II,  a que  assistiram 
el-rei  Senhor  D.  Carlos,  os  ministros  e as  primei- 
ras fainilias  da  nossa  sociedade.  A’ saída  do  thea- 
tro, os  estudantes  com  o maior  enthusiasmo,  es- 
tenderam as  capas  para  que  João  de  Deus  lhes 
passasse  por  cima,  desatrellaram  oscavallos  da  sua 
carruagem  e puxando  com  uma  comprida  corda,  as 
sim  0 conduziram  até  casa.  Mas  ao  passo  que  João 
de  Deus  era  tão  calorosameute  glorificado,  um 
officio  do  ministério  do  reino,  da  repartição  da 
instrucção  publica,  mandava  retirar  das  escolas 
primarias  os  quadros  do  seu  methodo  de  leitura. 
Já  Oliveira  Martins,  na  sua  passagem  pelo  gover- 
no, extinguira  a direcção  do  methodo.  A elimina- 
ção dos  quadros  foi  um  desgosto  enorme,  e João 
de  Deus  pouco  tempo  lhe  sobreviveu.  O seu  fune- 
ral tornou-se  uma  das  mais  expantosas  manifes- 
tações de  sentimento;  o cadaver  ficou  depositado 
no  pantheon  dos  Jeronymos  em  Helem.  Escreveu: 
Flores  do  Campo,  publicadas  polo  seu  amigo  José 
Antonio  Garcia  lilanco,  Lisboa,  18õ8;  2.‘  edição 
correcta,  Porto,  1878;  Ramos  de  Jlôres,  Porto,  1869; 
Horacio  e lAdia,  (uma  ode  de  Horacio),  comedia 
n'um  acto  em  verso  por  F.  Ponsard,  etc  traduzida 
também  em  imerso,  e acompanhada  do  original,  Lis- 
boa, 1872;  Pires  de  marmelada,  improviso  acadê- 
mico, Lisboa,  1869;  Despedidas  do  verão,  poesias; 
Folhas  soltas,  Porto,  1876;  Cartilha  maternal  de 
leitura,  que  tem  muitas  edições.  A’cerca  do  me- 
thodo de  João  de  Deus  suscitou-se  grande  pole- 
miea,  a que  o poeta  respondeu,  defendendo-o  no 
Districto  de  Aveiro,  publicando-se  também  alguns 
opúsculos  de  vários  escriptores,  contra  e a favor 
do  methodo.  Citaremos  os  seguintes:  A cartilha 
maternal  e a imprensa,  Lisboa,  1877;  Exame  da 
Cartilha  maternal,  relatorio  apresentado  ao  ex.“’“ 
sr.  commissario  dos  estudos  do  districto  do  Porto, 
por  F.  A.  do  Amaral  Cirne,  Porto,  1879;  A carti- 
lha maternal  e o apostolado,  n’este  volume  estão 
colligidos  pelo  autor  todos  os  artigos  e cartas 
que  em  l877  e 1878  appareccram  no  Progresso, 
Jornal  das  Senhoras,  Jornal  do  Commercio,  Demo- 
cracia, Diário  Popidar,  etc.,  cm  defeza  do  me- 
thodo, ou  em  resposta  ás  arguições  feitas  á 
Cartilha  maternal.  Pertencem  ao  methodo  para 
auxiliar  o ensino  nas  escolas  primarias,  os  seguin 
tes  Quadro  parietaes,  ou  rcproducção  cm  ponto 
grande  das  lições  da  Cartilha  maternal.  Escre- 
veu mais  : Deveres  dos  filhos  para  com  seus  paes; 
obra  approvada  em  França  pelo  conselho  de  ins- 
trucção publica  e premiada  pela  sociedade  promo- 
tora de  instrucção  elementar  par  i uso  das  escolas, 
original  de  Th.  H Barrau,  traducção,  Lisboa, 
1875,  2.*  ed.  em  1876  e 3.*  em  1877;  Deveres  dos 


filhos,  traducção  por  João  de  Deus,  edição  gradua- 
da, Lisboa,  1878;  Diccionario  prosodico  de  Portu- 
gal e Brazil,  Lisboa  1877,  collaborado  também  por 
Antonio  José  de  Carvalho;  2.*  ed.,  1878;  Amemos 
o nosso  proximo,  parabola  em  1 acto.  Porto.  1870; 
Ser  apresentado,  comedia  em  1 acto,  trad.,  Porto, 
1870;  A viuva  inconsolável,  comedia  em  4 partes, 
trad.  Porto  1870;  as  4 peças  indicadas,  traduzi- 
das de  Méry,  constituiram  os  4 primeiros  nume, 
ros  do  Theatro  de  Sala-,  Vida  da  Virgem  Maria, 
por  monsenhor  Darboy,  arcebispo  de  Paris,  Lisboa, 
1873;  em  1875,  publicou-se  uma  nova  edição  cor- 
recta e accrescentada,  com  a nota  de  traducção  de 
João  de  Deus,  que  não  trazia  a primeira;  Grinal- 
da de  Maria;  prosa  do  padre  Antonio  Vieira,  ver- 
sos de  João  de  Deus,  Lisboa,  1877,  Os  Lusíadas  e 
e conversão  preambular;  carta  a Avelino  de  Sousa, 
Lisboa,  1880;  A lata,  poemeto,  sem  data  nem  in- 
dicação de  typographia.  João  de  Deus,  com  o in- 
tuito de  reunir  toda  a sua  obra,  encarregou  o eru- 
dito dr.  Theophilo  Braga,  de  colligir  pelo  jorna- 
nalismo  portuguez  tudo  quanto  tinha  disperso. 
Foi  sob  as  vistas  do  citado  escriptor  que  se  or- 
gauisou  0 Campo  de  Flores,  revendo  o poeta  as 
provas  e modificando  o texto  conforme  entendia. 
Esta  edição  foi  feita  em  1893,  e exgotou-se  bre- 
vemente. .loão  de  Deus  deixou  em  meio  a nova 
edição  do  Campo  de  Flores,  de  1896,  na  qual  fôram 
incorporadas  mais  120  jioesias  colligidas  por  di- 
íferentes  jornaes;  ein  1897  reimprimiu-se  em  edi- 
ção economica,  compacta,  contendo  ainda  15  poe- 
sias authenticadas,  descobertas  em  dilferentes 
mãos.  Ultimamente  foi  agraciado  com  o titulo  de 
visconde  de  S.  Bartholomeu  de  Messines,  seu  fi- 
lho primogênito,  o sr.  José  do  Espirito  Santo  de 
Battaglia  Ramos,  chefe  da  secção  do  expediente 
da  secretaria  geral  das  Bibliothecas  e Archivos 
públicos.  Em  1905  a antiga  Casa  Bertrand  editou 
o livro  intitulado  o Festival  de  João  de  Deus, 
apotheose  ao  saudoso  poeta,  escripto  pelo  dr. 
Theophilo  Braga 

Deus-Dará..  Esta  familia  procede  de  Manuel 
Alvares  de  la  Penha  Deus-Dará,  no  tempo  em  que 
os  holiandezes  fôram  expulsos  de  Pernambuco, 
costumava  dizer  repetidas  vezes.  Deus  Dará,  para 
animar  os  soldados  portuguezes  e consolal-os  das 
grandes  privações  que  estavam  soffrendo.  Em  at- 
tenvão  a este  e a outros  serviços,  D.  João  IV 
concedeu  ao  filho  d’aquelle  militar,  Simão  Alvares 
de  la  Pednha  Deus  Dará,  as  seguintes  armas:  em 
campo  de  prata  dois  braços  vestidos  de  verde 
saindo  dos  cantos  do  chefe,  inclinados  para  baixo, 
largando  dinheiro  de  ouro  e prata,  orla  verde  com 
esta  letra  de  ouro:  Deus-Dará,  e por  timbre  um 
braço  do  escudo  com  moedas  de  ouro  na  mão. 

Deus  da  Silva  (João  de).  Medico.  N.  em  Setú- 
bal a 8 de  março  de  1691;  ignora-se  a data  do 
fallecimcnto.  Era  filho  do  dr.  Simão  da  Silva,  pro- 
fessor de  Medicina,  e de  D.  Thereza  de  Miranda. 
Aos  13  annos  de  edade  já  sabia  perfeitamente  a 
lingua  latina  e letras  humanas,  e aos  16  recebeu 
0 grau  de  mestre  cm  artes  na  Universidade  de 
Evora,  d’onde  passando  á de  Coimbra,  estudou 
Medicina  em  que  se  formou  no  anno  de  1718.  Na 
Academia  Problemática,  instituida  em  Setúbal 
em  1721,  mereceu  os  elogios  dos  seus  collegas, 
tanto  pelos  seus  discursos  como  pelos  seus  versos. 
Deixou  manuscripto:  Centúria  epigrammatum,  a 
qual  consta  das  acções  prodigiosas  da  vida  de  S. 
João  de  Deus.  Celebrando  a Academia  dos  Esco- 
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Ihidos  as  melhoras  da  saude  de  D.  João  V,  no  col-  i 
legio  de  Santo  Antão  de  Lisboa,  nos  dias  18  a 21 
de  outubro  de  1742,  foi  premiado  um  seu  epigram-  j 
ma,  escripto  em  latim,  o qual  vem  publicado  no  ' 
2.“  vol.  da  Bibliothe.ca  Lusitana,  de  Barbosa  Ma-  i 
chado. 

Deussuã.  Povoação  da  freguezia  de  Chiuchi-  j 
uim,  na  índia. 

Deutraddó.  Pov.  da  prov.  de  Pernem,  1.*  div. 
das  Novas  Conquistas,  distr.  e cone.  de  Bardez, 
arceb  de  Gôa,  índia.  Está  situada  ao  N.  dapro- 
vincia- 

Deva  Paidy.  Aldeia  ao  sul  do  rio  Sandalcalo, 
da  regedoria  de  Nossa  Senhora  dos  liemedios,  no 
concelho  e districto  de  Damão,  na  Índia. 

Deveza.  Povoações  nas  freguezias  : Santa  Ma- 
ria, de  Ayrães,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do 
Porto.  I)  S.  Lourenço,  de  Alvellos,  conc.  de  Bar- 
cellos,  distr.  de  Braga.  ||  S.  André,  de  Ancede, 
concelho  de  Baião,  districto  do  Porto.  ||  S.  Pe- 
dro, de  Athaide,  conc.  de  Amarante,  do  mes- 
mo distr.  II  Santa  Eulalia,  de  Banho,  conc.  de 
Marco  de  Cauavezes,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Salva- 
dor, de  Banho,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Bra- 
ga. II  S.  Clcmetite,  de  Basto,  conc.  de  Celorico  de 
Basto,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Senhorinha,  de 
Basto,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  do  mesmo 
distr  II  S.  Thiago,  de  Beduido,  conc.  de  Estar- 
reja,  distr.  de  Aveiro.  ||  N.  S.*  das  Neves,  de 
Bella,  conc.  de  Monsáo,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello.  II  S.  .losé,  de  S.  Lazaro,  conc.  e distr.  de 
Braga.  ||  Santa  Eufemia,  de  Calheiros,  conc.  de 
Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 

S.  Martinho,  de  Campo,  conc.  de  Santo  Thirso, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Salvador,  de  Campo,  do  mes- 
mo conc.  e distr.  ||  S Martinho,  de  Candoso,  conc. 
de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Thiago,  de 
Carreira,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto. 

II  S.  Thiago,  de  Cendufe,  conc.  de  Arcos  de  Val- 
le-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa 
Marinha,  de  Crestuma,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Romão,  de  Fonte  Coberta, 
conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Praga  ||  S.  Marti- 
nho, de  Gandra,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  Santos  Cosme  e Damião, 
de  Garfe,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Bartholomeu,  de  S.  Gens,  conc.  de 
Fafe,  distr.  de  Braga  ||  S.  Mamede,  de  Gomide, 
conc  de  Villa  Verde,  do  mesmo  distr.  ||  S.  João 
Baptista,  de  Gondar,  conc.  de  Guimarães,  do 
mesmo  districto.  ||  S.  Mamede,  de  Goudiães, 
concelho  de  Villa  Verde,  do  mesmo  distri- 
clo.  II  Santa  .Maria,  de  Guardizella,  concelho 
de  Guimarães,  do  mesmo  distr.  ||  S.  João  Ba- 
ptista,  de  Guidões,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr 
do  Porto.  II  Santa  Maria,  de  Infantas,  conc.  de 
Guimarães,  distr.  de  Braga  ||  S.  Thiago,  de  In- 
festa, conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vian- 
na do  Castello.  ||  S.  Pedro,  de  .larmello.  conc.  e 
distr.  da  Guarda.  ||  Santa  Eulalia,  de  Lanhezes, 
conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  .Mar- 
garida e conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto  ||  S. 
Thiago,  de  Lustosa,  do  mesmo  conc.  e distr.  || 

S.  Pedro,  de  .Maceda,  conc.  de  Ovar,  distr.  de 
Aveiro.  ||  S.  Martiidio,  de  Mei,  conc.  de  Arcos  de 
Valle-de-V'ez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S. 
Paio  e conc  de  .Melgaço,  do  mesmo  distr.  ||  S. 
Paio,  de  .Merelim,  conc.  e distr.  de  Braga,  jj  S. 
Lourenço,  de  .Montaria,  conc.  e distr.  de  Vianna 
do  Castello.  j|  S.  Bartholomeu,  de  Monte  Redondo, 
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conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  do  mesmo  distr. 
Santa  Maria,  de  Moreira  do  Castello,  conc.  de 
Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Romão, 
de  Mouriz,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  S. 
Salvador,  de  Navio,  conc.  de  Ponte  de  Lima.  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Thomé,  de  Negrellos, 
conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Veris- 
simo,  de  Nevogilde,  conc.  de  Louzada,  do  mesmo 
distr.  II  Santa  Eulalia,  de  Oliveira  do  Douro,  conc. 
de  V.  N.  de  Gaia,  do  mesmo  distr.  ||  S.  André,  de 
Padronello,  conc.  de  Amarante,  do  mesmo  distr. 
Santa  Maria,  de  Perozello,  conc.  de  Penafiel,  do 
mesmo  distr.  ||  Santa  Maria,  de  Pindello,  conc.  de 
Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santa 
Christina,  de  Pousa,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Estevão,  de  Regadas,  conc.  de  Fafe, 
do  mesmo  distr.  ||  S.  João  Baptista,  de  Ribeira, 
conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. II  O Salvador,  de  Ruivães,  conc.  de  V.  N.  de 
Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Eulalia,  de 
Ruivos,  conc.  de  Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vian- 
na do  Castello.  ||  S.  Pedro,  de  Beixas,  conc.  de 
Caminha,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Julião,  de  Serafão, 
conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  |1  Santa  Maria,  de 
Silva  Escura,  conc.  da  Maia,  distr.  do  Porto.  ||  S. 
.Martinho,  de  Soalhães,  conc.  de  Marco  de  Cana- 
vezes,  do  mesmo  distr.  ||  S.  André,  de  Sobrado, 
conc.  de  Vallongo,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Pedro,  do 
Souto,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  O Salvador,  de  Tebosa, 
conc.  e distr.  de  Braga.  ]|  Santa  Maria,  de  Tre- 
gosa,  conc.  de  Barcellos,  do  mesmo  distr.  ||  Santa 
Maria,  de  Ul,  conc  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr. 
de  Aveiro.  ||  S.  Martinho,  de  Valle,  conc.  de  V. 
N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  O Salvador, 
de  Varzea,  conc.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro.  || 
Santa  .Maria,  de  V^erim,  conc.  de  Povoa  de  La- 
nhoso, distr.  de  Braga  ||  S.  V^icente,  de  Pereira 
Jusã,  conc,  de  Ovar,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  Ma- 
ria, de  Villa  Fria,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do 
Porto.  II  Santa  Maria,  de  Villar  do  Torno,  conc. 
de  Louzada,  do  mesmo  distr  ||  S.  .Miguel,  de  Vil- 
lela,  conc  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Braga. 
II  S.  Adrião,  de  Vizell.a,  conc.  de  Felgueiras,  distr. 
do  Porto.  II  S.  Paio,  de  Vizella,  conc.  de  Guima- 
rães, distr.  de  Braga. 

Deveza  Ãlta.  Pov.  na  freg.  de  8.  Martinho, 
de  Caramos,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Defeza  Grande.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Torrados,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Deveza  de  Marialva.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Thiago,  de  .Marialva,  conc.  de  Meda,  distr.  da 
Guarda. 

Deveza  do  Monte.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Figueiredo,  conc.  de  Amares,  distr.  de  Braga. 

Deveza  do  Valle.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago, 
de  Fontão,  conc.  de  Ponte  de  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castidlo 

Deveza  de  Villa  Nova.  Antiga  pov.  romana, 
1 hoje  em  ruinas,  que  se  encontram  a 4 k.  a no- 
roéste  de  Bragança,  e a I ao  sul  da  pequena  pov. 
de  Villa  Nova  de  S.  Jorge,  em  um  dos  taboleiros 
de  uma  das  alturas  que  dominam  os  valles  for- 
mados pela  ribeira  d’este  nome  e pelas  linhas  de 
agua  confluentes.  No  seu  estudo  Bragança  e Bem- 
querença,  escreveu  o sr.  Pereira  Lopo  que  n’esta8 
ruinas  se  notam  distiiictamente  alicerces  de 
muros,  fragmentos  de  telha,  tijolo,  argamassa  e 
de  ceramica  romana ; fragmentos  de  lousa  fu- 
rada, de  mós  de  granito  e pezos  de  pedra.  Appa- 
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recem  também  algumas  moedas,  e uma  de  bronze, 
que  o autor  achou  e deu  ao  museu  de  Hragauça, 
é de  Tiberio,  de  quem  traz  a effigie,  e foi  cunhada 
em  Turiaso  (na  despauha,  seudo  duumviros  Man- 
lio  Sulpicio  Lucano  e Marco  Simpronio  Frontào. 

Davezas  (Antouio  Joaquim  Borges  de  Castro, 
1.°  visconde  das).  Abastado  proprietário  da  villa 
das  Devezas  e em  V.  N.  de  Gaia,  deputado  na 
legislatura  de  1880  a 1884.  N.  em  Milheiros  de 
Poiares,  na  villa  da  Feira,  a 3 de  março  de  1814, 
hoje  já  fallecido.  Era  filho  de  Chrispim  José  Bor- 
ges de  Castro,  proprietário  c negociante  no  cone. 
da  Feira,  e de  sua  mulher,  D.  Joaquiua  Maria  de 
Moura.  O viscoude  das  Devezas  casou  em  1 de 
março  de  1840  com  D.  Mariauna  Vietoria  Pinto, 
filha  de  Joaquim  Pinto  de  Almeida  e de  D.  líita 
de  Cassia  Pinto  d’Almeida.  O titulo  foi  concedido 
por  decreto  de  23  de  julho,  e caita  de  14  de 
agosto  de  1879,  e o brazào  d'armas  pelo  alvará  de 
8 de  julho  de  1881.  O brazào  consta  do  seguinte: 
um  escudo  cortado  em  fa.xa,  tendo  na  primeira, 
em  campo  de  ouro,  uma  deveza  ou  matta  d'ar- 
vores  da  sua  côr ; e a segunda  fa.xa  partida  em 
pala,  tendo  na  primeira,  em  campo  de  prata,  um 
leão  vermelho  rompente,  e na  segunda,  em  campo 
vermelho,  cinco  arruelas  d’ouro  postas  em  sautôr; 
c por  timbre  o leão  do  escudo. 

Devezas.  Pov.  do  conc.  e freg.  de  Santa  Ma- 
rinha, de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  e bisp.  do  Porto. 
Está  situada  n’uma  linda  posição,  e começou  a 
ser  povoada  desde  18G2,  data  em  que  se  princi- 
piou ali  a construir  a estação  principal  provisó- 
ria do  caminho  de  ferro  do  norte  no  Porto.  Antes 
era  um  pinhal  chamado  de  D.  Leonor.  Tem  est. 
post.  com  serviço  de  encommendas  postaes,  e ele- 
vador. II  Povoações  nas  freguezias  : O Salvador, 
de  Cervães,  conc.  de  Villa  \'^crde,  distr.  de  Bra- 
ga. II  S.  Martiuho,  de  Lagares,  conc.  de  Penafiel, 
distr.  do  Porto,  j Santa  .Maria,  de  Silva,  conc.  de 
Valença,  distr.  de  Vianiia  do  Castello.  ||  S.  'I  hia- 
go,  de  Valpedre,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do 
Porto. 

Devezeira.  Povoações  nas  freguezias  : S.  Vi- 
cente, de  Fornellos,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr. 
de  Vianua  do  Castello.  ||  anta  .Maria,  de  Keloios 
do  Uma,  do  mesmo  conc.  e districto. 

Devezinha.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Leocadia,  de  Briteiros,  conc.  de  Guimarães,  distr. 
de  Braga.  ||  S.  Mamede,  de  Cepães,  couc  de  Fafe, 
do  mesmo  distr.  ||  Santa  Eulalia,  do  mesmo  conc. 
e distr.  ||  Santa  Christina,  de  Figueiró,  conc.  de 
Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria,  de  Mi- 
randa, conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Eulalia,  de  Nespe- 
reira, conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Brag.a.  ||  N. 
S.*  da  Expectação,  de  Valladares,  conc.  de  S.  Pe- 
dro do  Sul,  distr.  de  Vizeu. 

Devezinhas.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de 
Penamaior,  conc.  de  Paços  de  Ferreira,  distr.  do 
Porto. 

Deville  (José  Fernando  Pereira).  Conselhei- 
ro, pr''fessor,  vice-presidente  da  camara  munici- 
pal de  Evora,  presidente  do  conselho  directordo 
Asylo  de  Intancia  Desvalida,  etc.  Era  natural  da 
provinda  do  .Minho;  nasceu  a 2 i de  abril  de  1832, 
e fal  a 3 de  setembro  de  1905.  A sua  vida  foi  de- 
dicada sempre  ao  estudo  e ao  ensino.  Depois  de 
se  habilitar  n'um  collegio  de  Vianna  do  Castello 
a fazer  exame  de  instrucção  primaria,  seus  paes, 
reconhecendo-lhe  grande  tendencia  para  as  le- 
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tras,  0 mandaram  educar  no  lyceu  de  Braga,  onde 
cursou  francez  e latim,  em  cujas  disciplinas  fez 
um  brilhante  exame.  Estudou  n’este  lyceu  os  res- 
tantes preparatórios,  cursando  em  seguida  theo- 
logia  moral  e dogmatica.  Vagando  por  este  tem- 
po uma  cadeira  de  latinidade  e francez  em  Ca- 
minha, a ella  concorreu,  e foi  provido  por  decre- 
to de  7 de  dezembro  de  18Õ2.  Em  1859  foi  trans- 
ferido para  egual  cadeira  em  Aleobaça,  onde  fun- 
dou a Bibliotheca  Municipal.  Em  1866  teve  nova 
transferencia,  a seu  pedido,  para  a villa  de  Es- 
tremoz.  Apezar  de  se  conservar  sempre  alheio  á 
politica,  entregando-se  sómente  aos  deveres  do 
magistério,  cedeu  a pedidos,  acceitando  o cargo 
de  presidente  da  camara,  e ali  fundou  também  a 
Bibliotheca  Municipal  e o museu  que  lhe  fica  an- 
nexo,  salvando  de  completa  ruina  o convento  de 
S.  Francisco,  tudo  por  subscripções,  umas  por  elle 
solicitadas,  outras  por  simples  espontaneidade 
da  parte  dos  habitantes  da  villa.  Foi  depois  cha- 
mado a Lvora  para  professor  do  Lyceu  Nacio- 
nal, onde  regeu  as  cadeiras  de  latinidade,  litte- 
ratura  e portuguez.  Por  decreto  de  12  de  setem- 
bro de  1878  foi  agraciado  com  o augmento  do 
terço  do  vencimento,  e a convite  do  arcebispo 
regeu  também  a cadeira  de  philosophia  e litte- 
ratura  no  seminário,  cargo  de  que  pediu  dispen- 
sa em  1902.  Aposentado  como  professor  do  Lyceu 
em  1897,  ficou  com  o cargo  de  reitor  d’este  esta- 
belecimento, sendo  nomeado  também  governador 
civil  substituto  do  districto  ile  Evora.  hra  reitor 
quando  o lyceu  alcançou  a categoria  de  central, 
devido  aos  esforços  do  dr.  Barahona  e do  conego 
■\lfredo,  ficando  então  aquelle  estabelecimento 
de  ensino  intitulando-se  Lyceu  Central  de  Evora. 
Pereira  Deville  foi  agraciado  com  a carta  de 
conselho,  em  recompensa  dos  seus  relevantes  ser- 
viços prestados  á instrucção.  Além  d’estes  car- 
gos, exerceu  os  dc  vice-presidente  da  camara  mu- 
nicipal de  Evora,  e depois  da  commissão  distri- 
ctal,  presidente  do  conselho  director  do  Asylo 
dT.ifaneia  Desvalida,  vogal  da  commissão  fiscal 
do  Banco  do  Alemtejo,  etc.  Era  socio  da  Socie- 
dade de  Geographia.  Deville  deixou  de  ser  reitor 
ilo  Lyceu  Central  de  Evora  em  1900,  quando  su- 
biu ao  poder  o partido  regenerador,  e em  1905 
foi  reintregado  n'aquelle  logar,  pelo  governo 
progressista.  Os  estudantes  festejaram  eom  en- 
thusiasmo  o seu  regresso,  porque  todos  o estima- 
vam, e a todos  Lleville  era  muito  dedicado.  A 
sua  morte,  que  pouco  depois  succedeu,  causou  a 
maior  sensação,  principalmente  em  Evora. 

Dez  bazarutos.  V.  Bazaruco. 

Dez  ás  onze  (Logar  das).  llhaTerceira  ; pov. 
na  freg.  de  S.  Jorge,  de  Doze  Ribeiras,  cone.  e 
distr.  de  Angra  do  Heroismo. 

Dez  mil  réis.  Moeda  de  ouro,  tambein  chamada 
coroa,  que  se  ensaiou  no  reinado  de  D.  Pedro  V, 
mas  que  só  se  cunhou  no  reinado  de  D.  Luiz. 
ü nome  de  corda  de  ouro  tinha-se  até  então  usado 
para  a moeda  de  cinco  mil  réis,  que  passou  de- 
pois a chamar-se  meia  coroa  de  ouro.  (V.  este  no- 
me). Tanto  o ensaio  como  a moeda  cunhada  de- 
pois fôram  ambos  gravados  por  Frederico  Au- 
gusto de  Campos.  Do  primeiro,  Aragào  faz  a des- 
cripção  seguinte  : petrus  o V o portuo  ° et  o ai.- 
OARii  ° REx  ; cabeça  do  joven  mouarcha  á direita, 
por  baixo  as  iniciaes  do  gravador,  F.  A C.,  e o 
anno  de  1861.  Reverso  : Armas  do  reino,  com  o 
manto  real  formando  pavilhão  ; no  exergo  a in- 
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dicaçào  do  valor  10:000  RÉIS.  D’estas  moedas 
se  cunharam  em  1862  nove  exemplares,  dos  quaes 
se  escolheram  dois  para  a exposição  universal  de 
Londres.  As  restantes  fôram  quebradas.  Foi  pela 
carta  de  lei  de  29  de  junho  de  1854,  regulando  a 


amocdação  em  nome  d’el-rei  D.  Pedro  V,  que  se 
ordenou  a cunhagem  da  corôa,  ouro  de  916-  3 por 
mil,  com  0 pezo  de  17  gr.,  735,  no  valor  de  dez 
mil  réis  ; da  meia  corôa,  com  8 gr.,  868  no  valor 
de  cinco  mil  réis  ; do  quinto  de  corôa,  com  3 gr. 
547  no  valor  de  dois  mil  réis;  do  decimo  de  co- 
rôa, com  1 gr.  774  no  valor  de  mil  réis.  V.  estes 
valores. 

Dez  reaes.  Moeda  de  cobre  dos  reinados  de 
D.  João  III,  I).  Sebastião,  I).  Henrique  e Fi- 
lippe  I.  Aos  primeiros  se  chama  também  patacão, 
pelo  seu  grande  tamanho, [que  chegou  o ser  do  dia- 


metro  de  4 centímetros.  Do  exemplar  que  repro- 
duzimos, a descripção  é a seguinte  : -}-  joaknes 
I III  ° D I G ° POiiT  I ET  AEGAiuiiORVM,  armas  do 
reino,  tendo  de  cada  lado  cinco  pontos.  Reverso: 
o REx  o QviSTVs  = DECiMvs,  110  campo,  dentro  de 
circulo  ornamentado,  e entre  dois  florões,  X. 

Dez  reaes.  Moeda  de  prata  de  D João  ll  e 
III,  D.  Manuel  e I).  Sebastião.  V.  Meio  real  e 
Aí ei  o vintém. 

Dez  tostões.  Moeda  de  prata,  denominada  co- 
rôa, creada  pela  lei  de  24  de  abril  de  1835.  Quando  i 


cm  1854  se  cunhou  a corôa  de  ouro,  passou  aquella 
a denominar-se  corôa  de  prata.  'l’res  vezes  tem 
sido  cunhada  esta  moeda,  uma  no  reiuado  de  D. 


; Maria  II,  outra  em  1898,  na  cunhagem  commemo- 
rativa  da  celebração  do  quarto  centenário  do  des- 
[ cobrimento  do  caminho  maritimo  para  a índia,  e 
a ultima  em  1899,  aproveitando-se  para  o reverso 
0 cunho  da  primeira.  Da  mais  antiga  reproduzi- 
mos a gravura;  a sua  descripção  é a seguinte : 

MARIA  o II  c rORTÜG  o ET  e ALGARB  o BEGIKA,  Cabeça 

da  rainha  á esquerda  com  diadema,  por  baixo  IF. 
Wt/on  e 0 anno  1838.  No  reverso,  as  armas  do  rei- 
no, com  o escudo  sob  o manto  real  disposto  em 
pavilhão;  por  baixo  o valor  1000  réis.  Na  segunda: 

' CARLOS  I REI  E AMÉLIA  RAIKHA  DE  PORTUGAL,  bustOS, 

do  rei  e da  rainha  á esquerda,  por  baixo  V.  Alves. 
No  reverso,  entre  dois  círculos  de  pontos  ooo  4.® 

! CENTESABIO  DA  DESCOBERTA  DA  INDTA  OoO  i:000  RÉ;8. 

XT  ® 

No  centro  a cruz  de  Christo,  cantonada  por  qua- 
tro florões  e em  volta:  —o  o—  ik  hoc  signo  vi:<ces 
; — 1498-1898  — <Fo— . Xa  terceira  cunha- 
gem: CARLOS  I REI  DE  PORTUGAL,  cabcça  do  rei  á 
direita,  por  baixo  V.  Alves  e o anno  de  1899. 
No  reverso  aproveitou-se  o cunho  da  primeira,  as 
armas  do  reino,  com  o escudo  sob  o manto  real; 

1 por  baixo  o valor  1000  réis. 

1 Dez  tostões.  Moeda  de  ouro  denominada  deci- 
I mo  de  corôa.  V.  Mil  réis. 

Dez  réis.  Moeda  de  cobre  dos  reinados  de  D. 
João  IV  e seguintes  até  ao  actual.  Do 
mais  antigo  exemplar  que  se  conhece,  a 
descripção  é a seguinte  : ioannes  i:ii 
o D G o RE  o p.,  quinas.  Reverso : in  hoc 
SIGNO  visc  o , cruz  de  Aviz  cantonada 
por  quatro  pontos. 

Dez  réis.  Moeda  de  prata  de  D.  João 
IV,  D.  Afibnso  VI  e D.  Pedro  II,  tam- 
bém denominada  meio  vintém.  V.  este 
nome. 

D'Guze.  Pov.  do  conc.  de  Cabinda, 
distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola. 

Dia  Fungi.  Pov.  do  concelho  de  Am- 
baca,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 
Diabo.  Ilha  do  rio  Nuno,  na  costa  do  distr.  da 
Guiué,  África  Occidental,  a meio  rio  e a cerca  de 
4 k.  a NNE  da  ponta  Zébre.  Está  coroada  de  man- 
gues e 0 seu  aspecto  é selvagem.  Tem  1 k de 
comprimento  e perto  de  800  m.  de  largura.  E’ 
cercada  por  um  baixio  que  se  alonga  para  o N 
até  á ponta  Tébé,  e para  o S até  á ponta  Zébre. 
II  Ponta  ou  cabo  da  costa  de  Cabinda,  no  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola,  a 19  k.  ao  S.  da  ponta 
de  Palmas  ou  das  Palineirinha,  e como  que  for- 
mando 0 extremo  N da  margem  direita  do  rio 
Congo  ou  Zaire.  D'esta  ponta  até  á pon- 
ta da  Banana  corre  uma  serra  tão  pro- 
ximo  da  costa,  que  parece  banhada  pelo 
Oceano. 

Diãbroria.  Lagoa  feita  pelas  aguas 
do  Borbolegão,  no  conc.  de  Grandola, 
que  se  despenha  ao  sair  d’ella,  d’uma 
alta  penedia  com  grande  fragor.  V.  Hor- 
bolegào. 

Diãcono.  Clérigo  que  não  tem  mais 
que  a segunda  das  ordens  sacras,  e cujo 
officio  é ajudar  no  altar  o celebrante.  Os 
diáconos  são  d’uma  ordem  immediata- 
mente  inferior  aos  presbyteros.  Teem 
por  funeções  cantar  o Evangelho  nas  missas 
solemncs,  e assistirem  ao  presbytero  no  altar. 
Pódem  conduzir  a Eucharistia  no  ciborio,  e mes- 
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mo,  em  caso  de  necessidade,  ministrar  a coinmu- 
nhão.  Teein  direito  de  prégar  e conferir  o baptis- 
mo, mas  com  licença  especial  do  bispo.  Desde  o 
concilio  de-Trento,  os  diáconos  são  regularmente 
ordenados  aos  23  annos,  e recebem  ordens  de 
jrrcsbytero  aos  25.  Assim,  o diácono  é,  nos  semi- 
nários, a nltiina  ordem  de  preparação  para  o sa- 
cerdócio. 

Diãlemba.  Pov.  do  conc.  de  Ilumbe,  distr.  de 
Mossamedes,  prov  de  Angola. 

Diamante.  Bahia  da  costa  e distr.  da  Guiné, 
África  Ocidental. 

Dianda.  Pov.  do  cone.  de  Pungo  Andongo,  dis 
tricto  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Diango  e Diango  de  Baixo.  Duas  p 'voaçòes 
do  conc.  de  Ambaca,  no  distr.  de  Loanda,  prov. 
de  Angola. 

Dianteiro.  Povoações  nas  freguezias;  Santo 
Antonio  dos  Olivaes,  conc.  e distr.  de  Coimbra.  || 
N.  S.*  do  Rosário,  de.  S.  Paulo  de  Frades,  do  mes- 
mo conc.  e distr.  ||  S.  Mamede,  de  Santa  Cruz  da 
Trapa,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu. 

Diário.  Titulo  com  que  se  teein  publicado  em 
Portugal  differentes  jornaes,  como  o Diário  do 
Governo,  de  que  adeaute  falamos.  Diário  de  No 
cias,  que  teve  por  fundadores  Eduardo  Coelho  e 
conde  de  S.  Marcai  (V.  Diário  de  Noticias),  Dia- 
rio  da  it/a«/íà,  fundado  por  Pinheiro  Chagas,  Dia 
rio  Popular,  Diário  da  Tarde,  publicado  no  Por- 
to, Diário  lllustrado,  fundado  por  Pedro  Correia 
da  Silva,  Diário  das  câmaras  dos  pares  e dos  de- 
putados', etc. 

Diário.  Titulo  com  que  se  publicaram  antiga- 
mente muitos  almanachs,  repertórios,  prognós- 
ticos, folhinhas,  calendários,  etc.  (Y.  estes  nomes). 
Entre  outros  pódem  citar  se:  Diário  do  Agricul- 
tor, perfeito  prognostico,  ou  curioso  lunario  para 
os  annos  de  1801,  1805,  1806,  1809,  1810...  De- 
clara 0 tempo  em  que  se  devem  fazer  as  semen- 
teiras e en.xertos,  e com  as  horas  do  nascimento, 
e oceaso  do  sol  Por  Damião  Francez.  Lisboa,  l'yp. 
varias,  1803-1810,  in  8.“  Diário  Ecclesiastico para 
0 Arcebispado  de  Braga,  primaz  das  Hespanhas, 
para  os  aiiuosde  1804-Í808, 1811-1815,  1816, 1818, 
1819,  1820,  1826,  1827,  1829,1830  ...  Ordenado 
pela  Congregação  do  Oratorio  de  Braga;  Porto  na 
oífic.  de  Antonio  Alvares  Ribeiro;  Lisboa,  Nova 
Impr.  da  Viuva  Meves  e Filhos,  (1803  1829,)  in 

4. ®;  Dito  para  os  annos  de  1844-1853. . . por  man- 
dado de  S.  E.X.*  0 sr.  D.  Pedro  Paulo  de  Figuei- 
redo da  Cunha  e Mello,  arcebispo  de  Braga  . . 
Pelo  P.  A.  P.  de  S.  A e S Presb.  Bracharense  e Ca- 
lendarista  d«  diocese,  Lisboa,  typ.  de  G.  M.  Mar- 
tins, r.  dos  Capellistas,  62;  Porto,  typ.  de  F.  P. 
d’Azevedo,  1843-52,  in  16.®.  Diário  prognostico  com 
as  luas  calculadas  para  o meridiano  de  Lisboa, 
para  o anno  de  ISOi.  Por  ***.  Lisboa,  naoffic.  de 
Joaquim  '1  homaz  Aquino  Bulhoens,  in  8 ®.  Dia- 
rio  ecclesiastico  para  o reino  de  Portugal,  prinei- 
palmente  para  a cidade  de  Lisboa.  Clrcíenado  pela 
congregação  de  Oratorio,  para  o anno  de  1834. 

5.  C.  n.  d.  In  foi.  obl  2 folha.  vol.  impr.  no  re- 
cto; Diário  Lusitano,  Ecclesiastico,  líistorico,  e 
Civil,  contendo  os  santos  portnguezes,  os  factos 
principaes  da  Historia  portugut-za  e os  nomes  dos 
individuos  nacionaes  dignos  de  memória;  ordena- 
do para  o anno  de  1837, 1.®  depois  do  bissexto  por 
F.  A.  M.  B.  e F.  F.  S , Lisboa  imp.  Nacional,  1836, 
in  24"  continuou  com  o tit.  u Folhinha  Histórica 
ou  Diário  Lusitano.» 


Diário  do  Governo.  Folha  oílicial,  que  até  1820 
SC  intitulou  Gazeta  de  Lisboa  (V.  este  nome)  epoca 
em  que  se  publicou  em  sua  substituição  o Dia- 
rio  da  Hegencia,  que  tomou  depois  o nome  de 
Diário  do  Governo.  Com  a queda  do  regimen 
constitucional  em  1823,  deixou  de  existir,  renas- 
cendo a antiga  Gazeta  de  Lisboa,  continuando 
com  este  titulo  a ser  orgão  oílicial  durante  o go- 
verno da  Carta  Constitucional  de  1826  a 1828, 
e depois  no  de  D.  Miguel  até  24  de  julho  de  1833, 
terminando  com  a entrada  das  tropas  do  duque 
da  Terceira.  No  decurso,  porém,  da  lucta  civil,  a 
regencia  estabelecida  na  ilha  Terceira  em  nome 
de  D.  Maria  II  determinou  ter  ã sua  parte  uma 
folha  oílicial,  onde  fossem  publicados  os  actos  e 
disposições  governativas,  com  o mais  que  fôsse  a 
bem  da  sua  causa.  Saiu,  portanto,  sob  os  auspi 
cios  da  mesma  regencia,  a Chronica  da  Terceira, 
impressa  em  Angra  do  Heroismo,  que  começou  a 
ser  regularmente  publicada  uma  vez  por  semana 
desde  17  de  abril  de  1830.  Em  junho  de  1832 
terminou  esta  Chronica,  com  a saída  do  exercito 
libertador  da  ilha  Terceira  para  Portugal,  que 
veiu  dese  nbarcar  na  praia  da  Arnosa  dc  Parnpe- 
lido,  perto  de  Mindello  em  9 de  julho  do  referido 
anno.  Dois  dias  depois  principiou  a publicação 
diaria  da  folha  oílicial  do  governo,  com  o titulo 
de  Chronica  Constitucional  do  Porto,  continuando 
assim,  mesmo  depois  da  vinda  de  D.  Pedro  IV 
para  Lisboa  e de  jã  estar  restabelecido  o poder 
constitucional.  O ultimo  numero,  que  saiu,  tem  a 
data  de  31  de  dezembro  de  1833.  No  dia  27  de 
julho  ainda  de  1833  começou  a sair  diariamente 
a Chronica  Constitucional  de  Lisboa,  que  augmen- 
tando  depois  o formato  e passando  a chamar-se 
simplesmente  Chronica  de  Lisboa,  tomou  no  1.® 
de  julho  de  1834  a nova  denominação  de  Gazeta 
official  do  Governo,  que  durou  até  ao  fim  d’essc 
anuo,  mudando  no  principio  de  1835  para  o ti- 
tulo de  Diário  do  Governo.  Durante  estas  vicissi- 
tudes e pelo  tempo  que  ainda  se  lhe  seguiu,  sem- 
pre a folha  oílicial  foi  tida  como  propriedade  dos 
oíliciaes  das  secretarias  do  Estado,  tal  como  fòra 
regulada  pela  carta  de  lei  de  12  de  junho  de  1822, 
em  que  se  determinava  que  o rendimento  da  dita 
folha,  deduzidas  as  despezas  do  seu  custearnento, 
entrasse  como  receita  no  cofre  geral  dos  emolu- 
mentos das  secretarias  do  Estado.  Aos  referidos 
oíliciaes  competia  tudo  o que  dizia  respeito  á ge- 
rencia e administração  da  folha,  com  exclusão 
unicamente  da  escolha  pessoal  dos  redactores, 
que  era  da  nomeação  do  governo.  Pelo  decreto 
de  31  de  outubro  de  1859,  referendado  pelo  mi- 
nistro do  reino  Fontes  Pereira  de  Mello,  e em 
virtude  da  autorisação  dada  pela  carta  de  lei 
de  6 de  junho  do  mesmo  anno,  foi  creado  o Dia- 
rio  de  Lisboa,  folha  oficial  do  Governo  Portuguez, 
tirando-se  aos  empregados  a propriedade  do  an- 
tigo Diário.  O novo  jornal  passou  a ser  redigido 
c administrado  por  uma  > irecção  especial,  e di- 
rectamente  subordinada  ao  ministério  do  reino, 
ü decreto  de  1 de  dezembro  de  1868  deu  uma 
nova  organisação  á folha  oílicial,  c n’essa  reforma 
retomou  o titulo  de  Diário  do  Governo,  que  se 
tem  conservado  até  hoje.  Por  muito  tempo  o jor- 
nal do  governo  teve  artigos  doutrinaes,  e secções 
não  oíliciaes,  sendo  os  redactores  nomeados  pelo 
governo,  conforme  dissémos.  Esse  cargo  exerce- 
ram successivamente  Antonio  José  Maria  Cam- 
pello,  Diogo  Goes  Lara  de  Andrade,  Joaquim 
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José  Pi  dro  Lopes,  José  Libcrato  Freire  de  Car- 
valho; MO  tempo  de  D.  Miguel:  Joaquim  José 
Pedro  Lopes,  Autoiiio  V'icente  De.llauave,  e José 
Luiz  IMiito  de  Queiroz.  Da  Chrouica  Coustitncio- 
nal  de  Lishoa  fôram  redactores  Davidda  Fonseca 
Pinto,  José  Maria  da  Costa  e Silva,  José  f'rede- 
rico  l’ereira  Marécos,  Hartholomcu  dos  Marty- 
l es  Dias  e Sousa,  João  Carlos  Lara  de  Carvalho, 
Antonio  Pereira  de  Aragão,  Alexandre  ilercu- 
latio,  José  Felieiano  de  Castilho,  Carlos  líeiito  da 
Silva,  Luiz  Augusto  Rehello  da  Silva,  Eleutherio 
Francisco  de  Castello  lirauco  e Iguaeio  de  Vi- 
Ihena  Harhosa. 

Diarlo  de  Noticias,  .lorual  fundado  em  Lis- 
hoa por  Thomaz  Quintino  Antunes  (coude  de  S. 
Maryal)  e Eduardo  Coelho  (V.  estes  nomes),  e cujo 
primeiro  nutnero  se  publicou  em  1 de  janeiro  de 
ISh.õ.  Precederam- no,  porém,  dois  numeros-pro-  \ 
grammas  de  2‘J  e JO  de  dezemhio  de  1S61,  een 
i|ue  a empresa  explicava  a indole  e a missSo  da 
nova  folha  pela  seguinte  tórma  : «O  Diário  de 


Iluducçno  da  primeira  pagina  do  n.**  1,  prograinma 

Xoticias  — o seu  titulo  o está  dizendo  - será  uma  | 
compilação  cuidadosa  de  todas  as  noticias  do  dia, 
de  todos  os  paizes  e do  todas  as  especialidades, 
um  noticiário  universal.  Em  cstylo  facil  e com  i 
a maior  concisão,  informará  o leitor  de  todas  as  j 
oecorrencias  interessantes,  assim  de  Portugal 
como  das  demais  nações,  reproduzindo  á ullima  i 
hora  todas  as  novidailes  políticas,  scientiticas,  ! 
artísticas,  litterarias,  commerciaes,  industriaes,  I 


agrícolas,  criminaes  e estatísticas,  etc.  Elimi- 
nando o artigo  de  fundo,  não  discute  política, 
nem  sustenta  polemica.  Registra  com  a possível 
verdade  todos  os  acontecimentos,  deixando  ao  lei- 
tor, quaesíjuer  que  sejam  os  seus  princípios  e opi- 
niões, o eommental  os  a seu  sabor.  Escripto  cm 
linguagem  deceute  e urbana,  as  suas  columnas 
são  absolutamente  vedadas  á exposição  dos  actos 
da  vida  particular  dos  cidadãos,  ás  injurias,  ús 
•allusões  desiionestas  e reconvenções  insidiosas. 
E pois  um  jornal  de  todos  e para  todos  — para 
pobres  e ricos  de  ambos  os  sexos  e de  todas  as 
condições,  classes  e partidos.»  Este  programma 
por  si  só,  simples  como  parece,  implicava  toda- 
via uma  completa  innovação  nos  princípios  se- 
guidos pela  imprensa  portugueza  até  então,  toda 
de  combate  e polemicas  políticas.  O Diário  de 
Noticias,  com  o seu  preço  de  dez  réis  e a sua  im- 
parcialidade, tornou-se  um  jornal  popular  e ver- 
dadeiro modelo  no  genero.  Desenvolveu  immen- 
sainente  a publicação  de  annuncios,  creou  uma 
classe,  a dos  vendedores  de  jnrnaes,  e ori- 
ginou numerosas  empresas  similares,  com 
que  muito  aproveitou  a arte  typographica. 
Redigido,  nos  termos  do  seu  programma,  lo- 
grou tornar  se  uma  publicação  civilisadora 
e estimada.  Durante  vinte  e quatro  annos 
Eduardo  Coelho  foi  inseparável  da  sua  obra. 
No  Diário  de  Noticias  teem  collaborado  os 
nossos  mais  illustres  homens  de  letras.  Xos 
seus  Brindes,  em  numero  de  -ib,  distribuí- 
dos annualmente  até  1899,  estão  arebiva- 
dos  muitos  trabalhos  litterarios  assiguados 
pelos  mais  illustres  escriptores.  Alguns  an- 
nos depois  da  morte  de  Eduardo  Coelho  foi 
confíada  a direcção  do  Diário  de  Noticias 
ao  sr.  dr.  Alfredo  da  Cunha  (V.  este  nome), 
seu  genro,  que  tem  sabido  manter  e augmen- 
lar  a justa  consideração  em  que  é tido  o 
popular  periodico  A’  sua  iniciativa  se  deve 
o primeiro  jornal  de  dòze  paginas  que  se 
I)ublicou  em  Portugal.  Quanto  a processos 
technicos  teem  se  posto  a par  dos  melhores 
do  estrangeiro,  empregando  machinas  de 
compor  que,  também  pela  primeira  vez  cm 
Portugal,  se  adoptaram  no  Diário  de  Noti- 
cias, e machinas  de  impressão,  rotativas, 
de  grande  velocidade  de  tiragem,  que  dfio 
exemplares  de  4,  G,  8 e 12  paginas,  .-v  ini- 
ciativa e influencia  do  Diário  de  Noticias 
teem-se  feito  sentir  em  todos  os  emprchen- 
dimenlos  uteis  e |)atrioticos  Deve-se-lhe, 
segundo  o testemunho  dos  proprios  membros 
da  eommissão  executiva  das  festas  do  tri- 
centenário de  Camões,  Pinheiro  Chagas  e 
dr.  .Magalhães  Lima,  o exito  completo  d’essa 
commemoração  cm  1880  ; os  seus  serviços 
á agricultura  .mereceram-lhe  um  especial 
diploma  honorifico  conferido  cm  julho  de 
1885  pela  Real  .Associação  Central  da  .Agri- 
cultura Portugueza;  a sua  cooperação  de- 
cisiva na  realisação  dos  melhoramentos  do  porto 
de  Lisboa  justificou  os  louvores  especiacs  que 
[)Or  tal  motivo  em  agosto  d’aquclle  antio  lhe  vo- 
tou a Associação  Commercial  de  Lisboa;  a As- 
sociação dos  .jornalistas  e Escriptores  Portu- 
guezes  deveu-lhe  um  cllieaz  apoio  e escolheu-o 
para  seu  orgão  ollieial.  O inquérito  industrial 
em  1881,  o coug.resso  das  associações  portugue- 
zas  em  1882,  a cxjiosição  de  Arte  Ornamental 
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em  18"'2,  a cxpesição  Agrícola  ein  1881,  as  com-  j 
inemoraçôes  dos  centenários  do  itiar([iiez  de  Pom- 
bal cm  1882  e da  índia  cm  1898,  o congresso  in- 
ternacional da  imprensa  cm  1898,  e tantas  outras 
iniciativas  honrosas  para  Portugal  tiveram  no 
Diário  de  Noticias  o principal  ou  um  dos  princi- 
paes  elementos  de  triumpho.  tiuanto  á sua  acçào 
beneficente,  que  fes  dizer  a Vieira  da  Silva  cpie 
o Diário  de  Noticias  era  «o  ceco  de  toda  a obra 
boa  que  por  esta  terra  se  faz»,  desde  a crcaçào 
da  sua  caixa  de  esmolas,  em  janeiro  de  18li8,  até 
hoje,  tem  clle  distribuído  alguns  centenares  de, 
contos  de  réis  ern  dinheiro  e outros  an.xilios  á 
pobreza,  devendo-se-lhe,  em  grande  parte,  a 
ereação  do  Albergue  das  Creanças  Abandonadas, 
em  i^97.  Quanto  á sua  acção  educativa,  princi- 
pal.ccnte  nas  classes  populares,  reeonheeerain-na, 
em  termos  honrosissitnos,  autoridades  como  Iler- 
culano,  1).  Antonio  da  osta  e A.  F.  de  Castilho, 
que  lhe  chamou  «estimulo  perpetuo  de  leitura, 
desejado  c bemvindo  em  todas  as  famílias»  e An- 
tonio Augusto  de  A',iuiar  que  considerava  o Dia- 
rio  de  Noticias  como  «valendo  á sua  parte  por 
muitas  escolas».  Foi  no  cumprimento  d’esta  mis- 
são que  elle  dilYumliu  em  Portugal,  em  1880,  o 
eonhecimento  dos  Lusiadas  de  Camões,  distri- 
buindo gratuitainente  por  todo  o paiz  a maior 
edição  que  se  tem  feito  do  immortal  poema 
(90;(K)0  exemplares),  commemorativa  do  tri  cen- 
tenário do  poeta.  Pelo  que  respeita  ao  desenvol 


Dias  (AlvaroJ.  Vigário  geral  da  diocese  de  Ca- 
bo Verde.  Uepois  de  se  dedicar  ao  estudo  de  Theo- 
logia  ou  dos  sagrados  cânones,  recebeu  o grau  de 
licenceado  n’uma  d’estas  faculdades.  Foi  o autor 
das  Vidas  do  bispo  1).  fr.  Sebastião  da  Ascenção 
e de  fr.  João  da  Esperança,  ficando  ambas  ina- 
nuscriptas. 

Dias  (D.  Fr.  André)  lieligioso  dominicano  da 
ordem  dos  prégadores,  bispo  titular  de  Megara, 
etc.  Era  natural  de  Lisboa  Foi  a Roma,  e o papa 
0 nomeou  penitenciário  da  Egreja  Romana,  bispo 
titular  de  Megara,  antiga  cidade  da  ürecia,  sendo 
sagrado  no  anno  de  14.‘32.  Voltando  á patria,  re- 
nunciou a dignidade  episcopal,  e 1).  .João  I o no- 
meou commeudatario  do  mosteiro  de  S.  João  d’Al- 
penduraila.  Desconhccem  se  as  datas  do  nascimen- 
to e fallccimento.  Escreveu:  Methodo  breve  e util 
para  fazer  hem  a confissão,  Lisboa,  152'^;  Livro  de 
oruçòes  em  prosa  e verso,  etc. 

Dias  (Antonio  Máximo  Pereira).  Doutor  cien- 
te de  Mathematica  na  Universidade  de  Co.mbra, 
já  hoje  falleoido.  Era  natuial  de  S.  .Miguel  de 
' liveira  do  Douro,  e filho  de  José  Pereira  Dias. 
Doutorou-se  em  23  de  julho  de  1’'37. 

Dias  (Ayres  Augusto  Pereira).  Coronel  de  in- 
fantaria. N.  no  Porto  cm  2.õ  de  janeiro  de  1849 
Assentou  praça,  contando  IG  annos  de  edade,  a 

3 de  maio  de  186.'),  sendo  despachado  alferes  em 

4 de  janeiro  de  1871,  promovido  a tenente  em  25 
de  abril  de  1876,  a capitão  em  31  de  outubro  de 
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viincnto  e serviços  que  lhe  deve  a industria  ty- 
jiographiea,  a Pepresentaçào  enviada  em  outubro 
de  1881,  pela  Associação  l ypographica  Lisbo- 
nense  á commissão  do  Inquérito  Industrial,  frisa 
eloquentemente,  acerca  do  districto  de  Lisboa,  o 
atrazo  em  que  aquella  industria  estava  antes  da 
ereação  do  Diário  de  Noticias  e quanto  depois 
d’elle  se  desenvolveu  em  virtude  do  appareci 
mento  das  folhas  periódicas  baratas  que,  á imi- 
tação d’aquelle  jornal,  em  grande  numero  se  fo- 
ram creando  para  illustração  do  povo.  Pelo  Natal 
e outras  occasiòcs  tem  publicado  uns  luxuosos 
numeros  especiaes,  artisticamente  illustrados. 
Com  o mesmo  titulo  tem  havido  em  Portugal 
vários  periódicos.  Entre  outros,  podem  apontar- 
se  : de  Ponta  Delgada,  fundado  em  1869  por  A 
Climaco  dos  Reis  ; outro,  illustrado,  fundado  na 
mesma  cidade  em  1880  e propriedade  da  firma 
Rangel  Lopes  & C.* ; do  Funchal,  em  publicação 
e fundado  em  1876  ; do  Porto,  cuja  publicação  se 
anuunciava  em  fins  de  1873.  Com  titulo  seme- 
lhante, ou  ligeiramente  alterado,  teem-se  publi- 
cado em  todo  o paiz  e na  própria  capital  nume- 
rosos jornaes,  que  com  fortuna  varia  procuraram 
imitar  o popular  Diário  de  Noticias.  i ambem  no 
Hrazil  se  fundar.am  vários  Diários  de  Noticias,  \\o 
Rio  de  Janeiro,  Rahia  e I’ernambuco. 

Diãs  ( Álvaro).  Racharei  em  Medicina,  cirur- 
gião no  hospital  de  Todos  os  Fantos,  nomeado  em 
15.50,  e aposentado  em  1 de  .abril  de  1574,  com  o 
ordenado  annual  de  lO^OOO  réis,  cm  attenção  aos 
seus  bons  serviços  e á sua  avançada  cd.ade. 


1884,  sendo  então  collocado  em  iufantaria  n."  18, 
passando  depois  á guarda  municipal  do  Porto;  foi 
promovido  a m.ajor  em  30  de  dezembro  de  1893,  a 
tenente-coronel  era  18  de  agosto  de  1897,  e a co- 
ronel em  14  de  novembro  de  1900.  Em  outubro 
de  1902  era  commandante  de  infantaria  n."  18. 
Actualmcnte  está  no  districto  de  recrutamento  c 
reserva  n “ 21.  E’  commendador,  cavalleiro  e offi- 
ciai  da  ordem  de  Aviz,  e cavalleiro  da  de  Torre 
e Espada,  e tem  a medalha  de  prata  de  compor- 
tamento exemplar.  Seu  filho,  do  mesmo  nome,  é 
tenente  ajudante  de  infantaiia  n.®  23,  e tem  a 
medalha  de  cobre  de  comportamento  exemplar. 
Nasceu  em  16  de  abril  de  1874,  assentou  praça  ein 
16  de  julho  de  1892,  sendo  promovido  a alferes  em 
20  de  janeiro  de  1898,  e a tenente  em  1 de  de- 
zembro de  1901. 

Dias  (Pallhazar).  Poeta,  que  segundo  diz;Rar- 
bosa  Machado,  era  natural  da  ilha  da  Madeira, 
e foi  um  dos  mais  celebres  que  floresceram  no  rei- 
nado d’e.l-rei  D,  Sebastião, princiqmlmente  na  com- 
posição  de  autos.  Dizem  ter  sido  cego  de  nascen- 
a.  Comtudo,  na  opinião  de  Innocencio,  no  vol- 
.“  do  Diccionario  bibliographico,  ha  duvidas 
ácerca  da  epoca  em  que  viveu,  e do  tempo  em 
que  pela  primeira  vez  se  imprimiram  as  suas  obras, 
pois  as  que  se  conhecem  tcom  data  muito  pos- 
terior á do  reinado  de  D.  Sebastião.  São  ellas  : 
Auto  d’el-rei  Salomão,  Evora,  1612  ; outra  edição, 
1613  ; Auto  da  paixão  de  Christo  metrificado,  Lis- 
boa, 1613  ; outra  edição,  1617  ; e ainda  outra  em 
1633  ; Auto  de  Santo  Aleixo,  filho  de  Evfemiano, 

41 


DTA 


DIA 


senhor  de  lioiiu,  Lisboa,  lül3  ; Evora,  IGlü  ; Lis- 
I)oa,  1G38  ; Hvora,  1749  : Lisboa,  1791  ; Auto  de 
fS'inta  Catharina,  Virgem  e Martyr,  Evora,  IGIO  ; 
Ijisboa,  1G33 ; outras  ediyões  em  1GÕ9,  1727  e 
l^SG  ; Anlo  da  Feira  da  Ladra,  Lisboa,  1G13  ; O 
Conselho  para  casar,  Lisboa,  1G33,  outras  ediçòes 
cm  1659  e 1G8 ) ; Auto  da  malicia  das  mulheres, 
Lisboa,  1G40 ; outra  edição,  1793;  tem  tido  mais 
reimpressões  ; Historia  da  Imperatriz  Porcina, 
mulher  do  Imperador  Lodonio  de  Roma,  em  a qual 
se  trata  como  o dito  Imperador  mandou  matar  a 
esta  senhora,  etc.,  Lisboa,  IGG ) ; outra  edição, 
1790  ; tem  tido  ainda  outras  edições  ; Auto  do 
nascimento  de  Christo,  Lisboa,  IGG.õ  : Trovas  de 
arte  maior  sobre  a morte  de  1).  João  de  Castro, 
Vice-Rei  da  índia,  dirigida  a sua  mulher  D.  An- 
ua de  Athaide,  sem  auno  nem  logar  de  impressão 

Dias  (P.  Ralthazar).  Jesuita,  missionário  no 
Oriente.  Em  24  de  março  de  15Õ3  embarcou  para 
Oõa,  tornando-se  ali  notável  pelo  zelo  com  que 
pregava  a religião  cliristã.  Passou  a Malaca  em 
ló.óG,  sendo  recebido  com  demonstrações  de  ale- 
gria, onde  residiu  quatro  annos,  no  fim  dos  quaes 
voltou  a Gôa,  e foi  eleito  vigário  provincial,  fal- 
lecendo  a 21  d’agosto  de  1571.  Algumas  das  suas 
cartas  fôram  impressas,  c duas  d'ellas  traduziilas 
em  italiano,  e incluidas  no  livro  Avisi  deli'  Indie 
di  Porlugallo  havuti  Vanno  1553. 

Dias  (P.  BallhazarJ.  JcRa\tíi.  X.  em  Braga  em 
1515,  e fal.  em  14  de  1G18.  Era  filho  de  Álvaro 
Dias  e de  Margarida  Atfonso.  Entrou  para  a Com- 
panhia de  Jesus,  tendo  17  annos  de  edade,  em 
4 de  outubro  de  15G2,  como  coadjut  r temporal 
no  eollegio  de  Evora  Por  ser  afamado  boticário 
acompanhou  D.  Sebastião  na  expedição  a África, 
c ficou  captivo  depois  da  batalha  de  Alcácer  Ivi- 
bir.  Sendo  resgatado,  foi  em  1581  com  o padre 
Jeronymo  Rodrigues  cm  peregrinação  á Terra 
Santa.  Escreveu  um  Diário  da  viagem,  que  não 
chegou  a ser  publicado 

Dias  (Barlholomeu).  Navegador,  que  descobriu 
0 Cabo  lia  Boa  Esperança-  Era  descendente  de 
Diniz  Dias,  0 descobridor  de  Cabo  Verde.  Xo  dia 
2 de  agosto  de  148G  foi-lhe  confiado  por  D.  João 
II  0 commando  de  dois  navios  de  50  toneladas 
cada  um,  com  ordem  de  procurar  colher  noticias 
cxactas  a respeito  do  Prestes  João.  Acompanha- 
va-o como  piloto  Pero  de  Alemquer,  e como  su- 
balterno João  Infante,  commandante  da  segunda, 
caravela.  Um  terceiro  navio  carregado  de  pro- 
visões cra  commandado  por  Pedro  Dias,  irmão  de 
Bartholomcu  Dias.  A primeira  descoberta,  que 
fez  0 arrojado  navegador,  foi  a de  Angra  dos 
lihéos,  hoje  chamada  bahia  de  Spenser,  onde  er- 
gueu o primeiro  padrão.  Descobriu  de])OÍ3  o Cabo 
das  Voltas.  Em  seguida,  as  tempestades  desman- 
telaram as  caravelas,  e navegando  sem  destino, 
((uaiido  quiz  procurar  terra  para  o Oricute,  não 
encontrou  senão  mar.  Tinha  passado  para  deante 
do  Cabo  da  Boa  Esperança,  sem  o vèr,  achando 
se  ao  sul  do  continente  africano.  Voltando  ao 
norte,  aportou  á Angra  a que  chamou  dos  Va- 
(pieiros.  Percebendo  então  que  a costa  mudara 
de  direcção,  e esperando  fazer  alguma  desco- 
berta importante,  seguiu  para  léste,  mas  as  tri- 
jiulações  fatigadas  instaram  com  elle  para  que 
voltasse  a Portugal.  Bartholomcu  Dias  teimou 
em  proseguir  no  seu  caminho,  e ainda  desco- 
briu o rio  a que  deu  o nome  de  Infante,  mas  as 
erpiipagens  revoltaram-se  positivamccte,  e Bar- 
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tholomcu  Dias  teve  de  ceder.  Foi  então  que  viu 
0 Cabo  da  Boa  Esper,anc<a.  (V.  Boa  Esperança, 
cabo  da;  Alemquer,  Pero  deh  Depois  de  tão  impor- 
tante descoberta,  seria  facil  de  acreditar  que  lhe 
fòsse  confiado  algum  papel  importante  na  expe- 
dição que  ia  demandar  a índia,  mas  D.  Manuel 
não  o entendeu  assim,  e encarregou  V'asco  da 
(lama  da  expedição,  dando  lhe  como  piloto  Pero 
de  Alemquer,  devendo  Bartholomeu  Dias  sómente 
acompanhar  até  certo  ponto  a frota  de  Vasco  da 
Gama,  seguindo  depoi.s  para  a costa  da  Mina. 
Descoberto  o caminho  da  índia,  e preparando-se 
segunda  expedição,  I).  Manuel  lembrou -se  de  Bar- 
tholomeu Dias,  mas  ainda  para  lhe  dar  um  logar 
secundário,  nomeando-o  apenas  commandante  de 
um  dos  navios  da  esquadra,  sendo  o commando 
supremo  entregue  a Alvares  Cabral  Foi  n’essa 
qualidade  que  Bartholomeu  Dias  tomou  parte  na 
descoberta  do  Brazil,  e naufragando  depois  o seu 
navio  no  Cabo  da  Boa  Esperança,  ([iie  descobri- 
ra, quaudo  a frota  seguia  para  a índia,  ali  falle- 
ccu  em  1500.  Bartholomeu  Dias  é um  üos  gran- 
des vultos  da  historia  do  paiz.  Coube-lhe  a gloria 
de  firmar  o segundo  marco  grandioso  das  nossas 
tiavegações,  o segundo  marco  levantado  por  por- 
tuguezes  no  caminho  da  índia.  A primeira  balisa 
foi  Gil  Eannes  que  a plantou  dobrando  o cabo 
Bojador,  em  1434,  a segunda  foi  Bartholomeu 
Dias,  descobrindo  o cabo  da  Boa  Esperança,  em 
setembro  de  1487. 

Dias  (Diniz).  Celebre  descobridor  portuguez, 
a quem  João  de  Barros,  c com  elle  todos  os  es- 
criptores  portuguezes  que  o seguiram,  chama  Di- 
niz Fernandes,  mas  Azurara,  que  tem  muito  mais 
autoridade  em  tudo  quanto  diz  respeito  aos  des- 
cobrimentos, Azurara  que  o conheceu  pessoal- 
mente, chaina-lhe  Diniz  Dias.  Era  escudeiro,  c 
fòra  creado  de  D.  João  I,  quando  em  144.5  saiu  de 
Lagos  em  demanda  da  'Perra  dos  Negros.  Desco- 
briu o cabo  a que  chamou  Vade,  e voltou  a Por- 
tugal. Marcou  o extremo  limite  das  descobertas 
portuguezas  iPumas  palmeiras,  que  por  muito  tem- 
po figuraram  nos  mappas  Fez  parte  depois  da 
grande  expedição,  organisada  por  mercadores  de 
i.agos,  em  que  tomaram  parte  Soeiro  da  Costa  e 
Álvaro  4'’ernaudes.  X’cssa  viagem  foi  Diniz  para 
diante  do  Cabo  Verde  que  descobrira  na  viagem 
anterior,  mas  querendo  tentar  alguns  desembar- 
ques, e encontrando  muito  hostis  os  habitantes  da 
costa,  regressou  a Portugal. 

Dias  (Diogo).  Natural  do  Crato,  estudou  mu- 
sica na  sé  de  Evora,  onde  era  moço,  e onde  veiu 
a ser  mestre  de  capella,  grangeando  fama  de  bom 
compositor.  Deixou  mauuscriptas  Varias  obras  de 
musica. 

Dias  (Diogo).  Irmão  do  navegador  Bartholo- 
meu Dias,  e escrivão  da  nau  em  (jue  Vasco  da 
(Jauia  foi  descobrir  a índia.  Era  um  dos  doze  por- 
tuguezes que  o acompanharam  á terra  de  Cali- 
cut,  um  dos  dois  que  entraram  com  Vasco  da  Ga- 
ma no  aposento  onde  o Samori  o recebeu,  e tam- 
bém um  dos  dois  que  ficaram  em  terra  com  as  mer- 
cadorias que  tinham  de  ser  postas  á venda,  o.s  quaes 
ficariam  presos  cm  Calicut,  sendo  provavelmente 
mortos  se  não  fôsse  a energia  de  Vasco  da  Ga- 
ma. 

Dias  (Domingos).  Architecto.]Foi  oVonstruetor 
da  i)onte  de  pedra  sobre  o rio  .Slondcgo,  no  sitio 
da  Talhada,  limito  da  villa  de  Oliveira  do  ('onde, 
I)ara  a qual  D.  l‘'ilippe  1 de  Portugal  mandou  lau- 
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car  finta,  pelo  alvará  datado  de  28  de  julho  de 
Í595. 

Dias  (Duarte).  Natural  da  cidade  do  Forto, 
mas  foi  militar  em  Castella,  onde  provavelmente 
falleceu.  Ignoram- se  as  datas  do  nascimento  e 
fallecimento.  Escreveu  : Varias  obras  em  verso 
castelhano  e portugiiez,  Madrid,  1592;  Saragoça, 
1;59G;  La  Conquista  que  hizieron  los  poderosos  y 
catholicos  reyes  Don  Fernando  y Dona  Ysabel,  en 
el  reino  de  Granada,  compuesta  em  ontava  rima 
por  Duarte  Dias  Lusitano,  dirigida  a Don  Chris- 
toual  de  Moura,  commendador  mayor  de  Alcantara, 
etc.  Madrid,  1590  Este  livro  tainbem  trazem  lou- 
vor do  autoralguns  sonetos  portuguezes,escriptos 
por  Fedro  Ayrcs  Victoria,  Manuel  Francisco  e 
Francisco  Mendes  Medeiros. 

Dias  (Emilio).  N.  em  Lisboa  a 13  de  abril  de 
1851.  Entrou  aos  11  annos  como  alurano  no  in- 
ternado do  Instituto  Industrial  e Commercial  de 
Lisboa,  e cm  pouco  tempo  começou  a dar  provas 
da  sua  applicação,  estudo  c talento,  distinguindo- 
se  particularmente  na  construeçao  de  instrumen- 
tos de  precisão  e de  analysc  cbimica.  As  provas 
que  deu  na  primeira,  abriram-lhe  entrada  em 
1872  na  Companhia  do  Gaz,  emprego  que  exercia 
ainda  em  1887,  e as  da  segunda  fizeram  com  que 
fôsse  escolhido  para  preparador  de  chimica  or- 
gânica na  Escola  Folytechnica,  onde  se  demorou 
tres  annos.  Escreveu  então  os  seguintes  trabalhos: 
Analyse  das  tres  qualidades  de  gelo  á venda  em  Lis- 
boa; Memória  sobre  a fabricação  do  asphalto  por 
meio  de  um  calcareo  betuminoso  analysado  pelo 
ex.”'°  sr.  conselheiro  Antonio  Augusto  de,  Aguiar; 
Parecer  sobre  a probabilidade  de  se  produzir  cal  hy- 
draulica  com  um  calcareo  analysado  no  consultorio 
de  engenharia  civil;  Considerações  sobre  a applica- 
ção como  estrume  da  agua  ammoniacal proveniente 
da  distillação  da  hidha  nas  fabricas  do  gaz;  Ana- 
lyse da  agua  da  Serra  do  Gerez;  Inventou  a Ma- 
nómetro eletrico  e o Indicador  do  exgoto  em  pres- 
são, que  cedeu  gratuitamente  á Companhia  do 
Gaz,  sem  ao  menos  requerer  privilegio  da  inven- 
ção. Também  é seu  invento  o regulador  depres- 
são automanometro , experimentado  e ensaiado 
com  0 melhor  resultado  pela  companhia  de  carris 
de  ferro  de  Lisboa  em  1881,  mas  que  não  passou 
do  ensaio  e experiencia,  talvez  por  ter  sido  pri- 
vilegiado. A descripção  d’estas  invenções  acha-se 
n’u'n  folheto  impresso  em  1885,  cujos  exemplares 
fôram  todos  distribuídos  pelos  accionistas  da  com- 
panhia. Emilio  Dias  recebeu  a primeira  recom- 
pensa honorifica  pelos  seus  trabalhos,  não  em  For- 
tugal,  mas  em  paiz  estrangeiro;  foi  em  1879,  em 
que  a Academia  Chimica  de  Berlim  o nomeou  seu 
socio  activo.  Depois,  em  1881,  foi  nomeado  socio 
honorário  da  Sociedade  Fharmaceutica  de  Lisboa; 
em  dezembro  de  1882  era  chamado  para  fazer 
parte  d’algumas  cpmmissões  importantes  na  So- 
ciedade de  Geographía,  e mais  tarde  da  commis- 
sao  de  illuminação  e balisagem  maritima  da  mes- 
ma Sociedade;  em  1887  foi  socio  correspondente 
da  primeira  classe  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias  de  Lisboa. 

Dias  (Fr.  Filippe)  Religioso  franciscano,  na- 
tural de  Bragança.  Fassando  a estudar  na  Uni- 
versidade de  Salamanca,  tornou  se  depois  muito 
apreciado  como  orador  sagrado.  Fôram  impressos 
bastantes  dos  seus  sermões,  bem  como  algumas 
obras  ascéticas.  Fal.  em  Salamanca  a 9 de  abril 
de  1601. 


i'  Dias  (Gaspar).  Fintor  que  viveu  no  século 
XVI,  no  tempo  de  D.  João  in,  c que  existia  ainda 
em  1531.  Fez  os  seus  estudos  em  Roma,  é pelo  me- 
nos a opinião  mais  acreditada  em  Fortugal  c mui- 
tas vezes  repetida  nas  cartas  do  conde  Raczyni 
ski,  sob  o testemunho  de  outros  autores.  Felix  da 
Costa  Meesen  (Collecçãode  Memórias  de  Cyrillo 
Volkmar  Machado,  pag.  58),  lhe  attribue  o notável 
quadro,  pintado  em  madeira,  que  se  vê  nacapella 
de  S.  Roque,  da  sua  egreja  em  Lisboa,  represen- 
tando este  santo,  a quem  em  anjo  apparece.  Gua- 
riente  (Cartas,  pag.  324),  lhe  attribue  o quadro 
da  Vindado  Espirito  Santo,  da  mesma  egreja,  pin- 
tado em  maileira  e assignado  pelo  autor,  que  elle 
diz  ter  restaurado  em  1754.  Sobre  este  assumpto, 
diz  0 referido  conde  Raezynski  o seguinte  no  seu 
Dictionaire  historico  artistique  du  Portugal  a pa- 
gina 70:  «Ora  este  quadro,  que  se  encontra  ago- 
ra em  S.  Roque,  poi  cima  do  altar-mór,  e que 
representa  a Vinda  do  Espirito  Santo,  6 pintado 
sobre  tela,  não  está  assignado,  e é um  trabalho 
bem  fraco.  Será  talvez  uma  copia,  e o original 
pôde  ter  desapparecido » Volkmar  Machado,  a 
pag.  59  das  referidas  Memórias,  diz  que  «se  existe 
d’elle  uma  obra  em  Belcm,  deve  ser  o Christono 
Jardim  das  Oliveiras,  porque  o anjo  que  se  vê 
n’este  quadro,  tem  analogia  com  o da  capella  de 
S.  Roque».  Trancrevemos  ainda  o que  se  lê  no  Dic- 
cionario  do  conde  Raezynski:  «O  célebre  philologo 
e critico  Francisco  Dias  Gomes,  na  sua  elegia 
primeira  das  Mwsas,  not.  11,  diz  que  Gaspar  Dias 
era  contemporâneo  de  Grão-Vasco,  discipulo  de 
Raphael  e de  Miguel  Angelo;  que  o seu  desenho 
é correcto,  que  era  distincto  na  arte  de  exprimir 
as  paixões,  e que  o seu  pincel  era  suave,  o que  o 
faz  considerar  como  o Raphael  de  Fortugal.  E’ 
autor  de  dois  grandes  quadros  do  claustro  de  Be- 
lem,  e da  Vinda  do  Espirito  Santo,  na  egreja  de 
S.  Roque,  que  se  diz  ter  sido  pintado  em  1.534,  e 
depois  restaurado  por  Guarienti  em  1731,  e que 
é um  dos  seus  mais  bellos  trabalhos  Acabamos 
de  vêr,  continúa  Raezynski,  que  esta  ultima  as- 
serção, relativainente  á Vinda  do  Espirito  Santo, 
se  destróe  por  si  própria.»  O conego  Villela  da 
Silva  diz  também  : «O  quadro  de  Gaspar  Dias, 
que  se  vê  sobre  o altar  do  Menino  Jesus  da  egreja 
parochial  da  villa  de  Celorico  da  Beira,  é um  mi- 
lagre da  arte  pela  suavidade  do  pincel  e a viva- 
cidade das  expressões.  O colorido  é admiravcl,  e 
Gaspar  Dias  prova,  jielas  perfeições  que  se  no- 
tam n’este  trabalho,  que  possuia  a poesia  da  arte 
n’um  grau  sublime  ; são  estas  qualidades  que  lhe 
valeram  o nome  de  Raphael  portuguez,  e que  o 
tem  collocado  superior  a Vasco,  Fedro  Ferugino, 
Keinoso,  Avellar,  e d’outros  grandes  artistas  que, 
nos  reinados  de  D.  Manuel  e de  D.  João  III,  tanto 
honraram  a nação  portugueza.»  Raezynski  admi- 
ra-se que  Francisco  de  Olanda,  estando  em  Ita- 
lia  nos  annos  üe  1538  a 1548,  não  diga  uma  só 
palavra  ácerca  de  Gaspar  Dias,  que  o teria  pre- 
cedido em  Roma  pelo  menos  20  annos,  e que  já 
teria  executado  importantes  trabalhos  em  Lisboa 
antes  de  Francisco  de  Olanda  emprehender  a sua 
viagem  a Italia.  Diz  que  não  duvida  da  existên- 
cia de  Gaspar  Dias,  mas  que  lhe  parece  muito  su- 
jeito a duvidas  tudo  quanto  se  tem  dito  a res- 
peito d’este  pintor. 

Dias  (P.  Gaspar).  Jesuita,  missionário.  N.  em 
Montemór  o-Velho.  Era  filho  de  Francisco  Frade 
e de  Izabcl  Dias.  Frofessou  a 16  de  janeiro  de 
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1564.  Embarcou  para  a índia  ein  1567  como  mis- 
sionário. Escreveu  uma  Relação  da  sua  jornada, 
(]ue  ficou  inédita. 

Dias  (Gomes).  Freire  professo  da  ordem  de 
S.  Tbiago,  no  convento  de  I*almella.  N.  em  Evora 
em  1.536,  fal.  cm  tsetubal  no  dia  1 de  novembro 
de  15‘J6.  Professou  no  convento  de  Palmella  ein 
13  de  maio  de  1571.  Aprendeu  l*hilosopliia  na 
Universidade  de  Evora,  onde  foi  mestre  d’artes  e 
dictou  theologia  moral  no  seu  conveuto.  Escre- 
veu : lllustração  da  reyra,  privilégios  e obrigações 
das  4 ordeis  militares  que  ha  h'este  reino.,  que  nào 
chegou  a ser  impressa. 

Dias  (Gonçalves).  Escriptor  contemporâneo, 
nascido  em  1879.  Fal.  no  Porto  a 28  de  janeiro 
de  1903,  victimado  pela  tuberculose,  ([uando  o 
seu  talento  lhe  promettia  um  risonho  futuro.  Pu- 
blicou as  Télas  rústicas,  e foi  redactor  da  Estrella 
do  Minho,  de  Villa  Nova  de  Famalicâo,  oude  pu- 
blicou vários  contos  e artigos.  As  Télas  rústicas 
fôrain  a sua  estreia  e alcançaram  dos  jornaes  do 
norte  lisongeiras  apreciações. 

Dias  (Henrique).  Creado  de  I).  Autonio,  prior 
do  Grato.  Tendo  naufragado  em  2 dc  janeiro  de 
1561  na  ilha  de  Sumatra,  escreveu  como  teste- 
munha occular  a seguinte  Relação  da  viagem  e 
naufragio  da  nau  S.  Paulo,  que  foi  para  a índia  \ 
no  anno  de  lõ6ü,  de  que  era  capitão  Ruy  de  Mello 
da  Camara,  mestre  João  Luiz,  e piloto  Autonio 
Dias.  Seguida  d’uma  Descripção  do  sitio  c ma- 
neira da  ilha  de  Sumatra,  etc.  Saiu  publicada  no 
tomo  I da  Historia  Trágico  Mar itima,  nas  pag. 
351  a 479. 

Dias  (Henrique).  Chamava-se  assim  um  preto 
que  se  tornou  celebre  pelo  seu  valor,  na  guerra 
que  arrancou  aos  hollandezes  Pernambuco  e as 
capitanias  visiuhas.  N.  em  Pernambuco,  era  filho 
de  paes  africanos  e aprendeu  a ler.  Em  1633  apre- 
sentou-se,  como  preto  livre,  a Mathias  d’Albuqucr- 
(jue  com  alguns  homens  da  sua  côr,  otferecendo- 
se  para  combater  pela  patria.  Aquelle  general 
aceeitou  os  seus  serviços,  e Henrique  Dias  logo 
se  distinguiu,  acompanhado  de  .<5  pretos,  no  com- 
bate de  Iguarassú,  oude  foi  ferido  duas  vezes.  Em 
1635  caiu  prisioneiro  dos  hollandezes,  quando  o 
Arraial  do  Bom  Jesus  se  rendeu,  mas  os  hollan- 
dezes, vendo  um  preto,  não  lhe  deram  importân- 
cia, e deixaram-n’o  ir  em  paz.  Henrique  Dias, 
que  já  não  contava  com  a liberdade,  foi  imme- 
diatarnente  apresentar-se  em  Porto-Calvo  ao  ge- 
neral portuguez,  e não  tardou  a distinguir-se  no 
combate  de  9 de  junho  de  1636.  Foi  elle  quem  á 
frente  de  80  pretos,  decidiu  a batalha  que  ali  se 
deu  nos  dias  17  e 18  de  fevereiro  de  1637,  e sendo 
ferido  u’uma  das  mãos,  quando  a lucta  se  tornara 
mais  renhida,  houve  necessidade  de  lh’a  ampu- 
tar, mas  assim  mesmo  voltou  ao  combate.  Filippe 
IV  deHespanha,e  III  dePortugal,  agraciou-o ccin 
0 habito  de  Christo,  o fòro  de  fidalgo,  a patente 
de  cabo  e governador  dos  homens  pardos  e creou- 
los  com  o ordenado  de  40  cruzados  mensaes,  e o 
titulo  de  mestre  de  campo.  Desde  1637  até  1645, 
Henrique  Dia.s,  como  infatigável  guerrilheiro, 
não  dei.xou  de  combater  os  hollandezes,  e quando 
Maurieio  de  Nassau  veiu  cercar  a Bahia,  ainda 
se  distinguiu  na  brilhante  defeza  da  cidade.  Lm 
16-15  juntou-se  a Fernandes  Vieira,  que  estava  á 
frente  da  insurreição  pernambucana,  e dc  passa- 
gem anima'  a o pronunciamento  da  provincia  das 
Alagoas.  Nas  duas  batalhas  dos  (lararapes  dis- 
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tinguiu-se  muito,  e quando  os  outros  chefes  qui- 
zeram  ir  tomar  a ilha  de  Itamaracá,  foi  por  al- 
gum tempo  0 commandante  das  forças  que  cer- 
cavam 0 Recife.  Comtudo,  sendo  expulsos  os  hol- 
landezes, D.  João  IV  não  se  lembrou  do  corajoso 
preto  nas  recompensas  que  os  outros  chefes  ti- 
veram, e Henrique  Díhs  morreu  quasi  esquecido 
no  Recife  em  31  de  agosto  de  1661. 

Dias  (Jeronymo)  Presbytero  secular,  natural 
de  Espozende,  que  viveu  no  seculo  xvii.  Igno- 
ram-se as  datas  do  nascimento  e fallecimento. 
Foi  capellão  do  convento  de  N.  S.*  las  Candeias 
de  religiosas  benedictinas,  de  Moimenta  da  Beira. 
Escreveu  : Ojficio  do  glorioso  S.  João  Baptista, 
com  hymnos  muito  eloquentes,  Lisboa,  1634. 

Dias  (João).  Cirurgião  no  hospital  de  Todos 
os  Santos,  nomeado  em  9 de  julho  de  1.523,  pela 
primeira  reforma  do  regulamento  geral  do  refe- 
rido hospital.  Falleceu  em  20  de  janeiro  de  1579. 

Dias  (João).  Sub-chantre  da  sé  de  Coimbra, 
na  segunda  metade  do  seculo  xvi.  Era  naturál 
de  Ceia.  Foi  muito  perito  em  musica,  principal - 
mente  uo  cantochão.  Foi  autor  d'uma  obra,  de 
que  hoje  se  conhece  apenas  um  exemplar,  que 
existe  na  Bibliotheca  Nacional  dc  Lisboa,  e que 
é um  dos  docutncntos  mais  antigos  da  impren«a 
musical  que  actualmente  existem  em  Portugal. 
A obra  tem  por  titulo  : Euchiridion  missarvm 
solemnivm,  com  vesp.  et  complet.  toticos  anui  se- 
cundem morem  Santa  Romance  Ecclesice,  Conim- 
brice,  1585.  E'  impresso  a duas  côres,  com  caracte- 
res goticos  e romanos,  contendo  4 folhas  sem  nu- 
meração, e 162  numeradas,  vinhetas  e iuiciaes  or- 
namentadas. Escreveu  : Livro  de  resar  em  lingua- 
gem portugueza;  foi  varias  vezes  impresso,  sendo 
a ultima,  ou  uma  das  ultimas,  em  l684. 

Dias  (João  Alfredo).  Antigo  industrial,  presi- 
d(!ute  <la  assembléa  geral  da  Companhia  de  Fia- 
ção e Teciilos  lisbonenses.  N.  em  1833  Começou  a 
sua  carreira  commercial  coutando  12  aunos  in- 
completos, entrando  no  1.®  de  agosto  de  1845  para 
0 estabelecimento  de  fazendas  de  José  Antonio 
Machado  na  rua  dos  Fanqueiros.  Em  1846,  o.s 
acontecimentos  politicos  fizeram  com  que  o cai- 
xeiro da  casa  se  homiziasse,  e por  esse  motivo 
ficou  0 novel  empregado  com  o encargo  de  toiio 
0 expediente,  conservando-se  assim  durante  oito 
mezes,  até  á morte  do  seu  patrão.  Lste  tempo  da 
gerencia  era  autorisado  por  uma  procuração  com 
tão  amplos  poderes,  que  causou  espanto  ao  tabel- 
lião  que  a passou,  não  podendo  deixar  de  obser- 
var, que  attendendo  á pouca  edade  do  procura- 
dor, seria  demasiada  responsabilidade  a que  lhe 
confiavam;  esta  observação  teve  cm  resposta,  que, 
apezar  de  muito  novo,  era  bem  conhecida  a sua 
competência  para  a missão  de  que  o encarrega- 
vam. Depois  do  fallecimento  de  José  Antonio 
Machado,  João  Alfredo  Dias  continuou,  como  so- 
cio,  a estar  á testa  dos  seus  estabelecimentos, 
tanto  commercial,  como  fabril,  tendo  n’este  em- 
I pregado  cento  e tantas  pessoas,  o qual  girava 
com  a firma  de  Viuva  Machado  & C.*.  Em  9 de 
outubro  de  1857  f,.lleceu  a senhora,  sua  asso- 
ciada, e João  Alfredo  Dias,  suc 'edendo  lhe  na 
I casa,  proseguiu  na  sua  industria  do  fabrico  d'al- 
1 godão,  pelo  systema  manual,  que  difiicihnente  po- 
' dia  competir  coin  o systema  mechanico.  A crise 
I algodoeira,  por  causa  da  guerra  da  .-Vmepica  em 
( 1863,  veiu  atfectar  a sua  industria.  .João  Alfrc<io 
‘ Dias  foi  um  dos  mais  devotailos  fundadores  da 


Associação  dos  Empregados  do  Commercio  e In- 
dustria, uma  das  primeiras  de  soccorros  inutuos 
que  existem  no  paiz,  eomeçando  em  1852  a evan- 
gelisar  esse  principio,  vindo  a associação  a cons- 
tituir  se  definitivamente  em  5 de  novembro  de 
1854,  sendo  os  seus  estatutos  approvados  por  de- 
ereto  de  1862,  os  quaes  fôram  reformados  em 
1872.  ('V.  Associação  dos  Empregados  do  Commer- 
cio e Industria).  Esta  associação  foi  a que  mais 
sotfreu  durante  a epidemia  da  febre  amarella  em 
1857.  João  Alfredo  Dias  pertencia  á direcção 
n’essa  epoca,  e como  os  socios  que  não  tinham 
familia,  que  os  pudessem  tratar,  eram  conduzidos 
ao  hospital,  propoz  que  a associação  tomasse  uma 
casa  especial  uo  liospital  do  Desterro,  para  os 
associados  serem  ali  tratados.  Sendo  logo  acceita 
esta  proposta,  elle  pessoalmente  ajudava  a re- 
mover para  a nova  casa  os  doentes  que  se  tinham 
abrigado  n’outros  hospitaes.  Adoecendo  também 
com  a febre  amarella,  o dr.  Alvarenga  otfereceu- 
Ihe  um  quarto  separado,  que  rejeitou,  preferindo 
estar  entre  os  seus  collegas  e consocios,  porque, 
na  qualidade  de  director,  podia  assim  fiscalisar  me- 
lhor a fórma  por  que  eram  tratados.  A Associação 
dos  Empregados  do  Commercio  e Industria  fes- 
tejou em  1ÍK)4  o 50.“  anniversario  da  sua  funda- 
ção. Esta  solemnidade  fôra  deliberada  em  sessão 
de  assembléa  geral,  realisada  cm  28  de  fevereiro 
de  1903,  nomeando -se  então  uma  commissão  para 
se  encarregardes  respectivos  trabalhos.  N'um  fo- 
lheto que  n’esta  oceasião  se  distribuiu  aos  asso- 
ciados, vem  os  retratos  dos  socios  fundadores  exis- 
tentes, acompanhados  d’um  esboço  biographico. 

Dias  (João  Antonio).  Empregado  da  secretaria 
do  governo  civil  da  Guarda,  professor  das  liuguas 
portugueza,  franceza  e ingleza,  etc.  N.  na  Covi 
Ihã  a 8 de  setembro  de  lôI8.  Era  filho  de  Luiz 
Antonio  Dias  e de  D.  Joanna  Rita  Telles  Pinto. 
Por  causa  dos  seus  principies  políticos  foi  demit- 
tido  em  1842  do  logar  que  oceupava  no  governo 
civil  de  Braga;  em  1859  era  director  do  collegio 
de  educação  denominado  Primeiro  de  Julho,  es- 
tabelecido em  Lisboa,  no  qual  também  leccionava 
portuguez,  francez  e latim.  Escreveu  : Tartufo, 
comedia.  Porto,  1839 ; Ernesto  e Elisa,  drama 
em  5 actos,  Lisboa,  1845 ; Codigo  de  civilidade, 
Lisboa,  1850  ; Systema  métrico,  Lisboa,  1850  ; No- 
çòes  geraes  de  orthographia  portugueza,  Lisboa, 
1850;  2.*  edição,  1873;  Grammatica  franceza, 
Lisboa,  1851  ; escripta  em  lingua  franceza,  e no 
mesmo  anno  se  publicou  outra  edição  da  mesma 
Grammatica,  sendo  escripta  em  portuguez,  a qual 
se  imprimiu  em  1858,  com  notáveis  addiciona- 
mentos;  O joven  portuguez,  methodo  para  apren- 
der a ler  em  todos  os  caracteres,  Lisboa,  1851 ; 
reimpresso  em  1855  ; Gramma  ica  portugueza, 
Lisboa,  1854  ; os  preceitos  e as  regras  são  exem- 
plificados pelo  autor  com  os  factos  mais  notá- 
veis da  historia  do  paiz,  guardando  n'estes  a or- 
dem chronologica  ; Grammatica  ingleza,  Lisboa, 
1853;  é escripta  cm  portuguez;  Synopse  das  reli- 
giões e seitas  actualmente  seguidas  por  diversas 
partes  do  globo,  e uma  breve  noticia  de  outras  sei- 
tas religiosas  exlinctas,  Lisboa,  1864  ; esta  obra 
foi  prohibida  pela  congregação  do  index  romano 
em  1>64 ; Compendio  de  operações  fundamentaes 
de  arithmetica,  dividido  em  quatro  i>artes.  João 
Antonio  Dias  foi  redactor  do  Tribuno,  iorn^l  po- 
litico  que  se  publicou  em  Lisboa  nos  annos  de 
1843  e 1844. 
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Dias  (José  Antonio).  Cavalleiro  da  ordem  da 
Torre  e Espada,  compositor  na  Imprensa  Nacio- 
nal, escriptor  etc.  N.  em  Lisboa  a 7 de  dezem- 
bro de  1821.  Destinando-se  á arte  typcgraphica, 
recebeu  os  primeiros  rudimentos  na  ofiicina  de 
Antonio  Lino  d’01iveira,  onde  foi  admittido  a 3 
de  fevereiro  de  1835,  e se  conservou  até  7 de  de- 
zembro de  1840,  entrando  logo  no  dia  11  como 
compositor  na  Imprensa  Nacional,  exercendo  a 
sua  profissão  até  10  de  junho  de  1850  Pelo  seu 
procèdimento  exemplar  e appiicação  nos  estudos 
dos  processos  da  typographia,  que  então  já  to- 
mavam em  Portugal  certo  desenvolvimento,  e 
pelo  seu  reconhecido  mérito,  recebeu  a nomeação 
de  fiel  do  armazém  dos  typos  da  mesma  imprensa. 
Com  as  funeções  d’este  cargo  accumulava  as  de 
revisor  do  Diário  do  Governo.  Na  imprensa  Na- 
cional foi  membro  das  seguintes  e importantes 
commissões:  do  conselho  artistico  de  lundição  de 
typos,  fundado  em  22  de  julho  de  1855  ; a do  spe- 
cimen,  creada  em  25  de  setembro  de  1856;  e a de 
melhoramentos,  instituída  em  26  de  abril  de  1858, 
que  foi  também  encarregada  de  emittir  o seu  pa- 
recer ácerca  das  propostas  contidas  no  relatorio 
dos  artistas  commissionados  a Paris,  José  Maurí- 
cio Velloso  e Francisco  de  Paula  Nogueira.  Este 
relatorio  publicou-se  no  Diário  do  Governo  de  26 
de  abril  de  1858.  Por  estes  serviços  feitos  á in- 
dustria typographica,  e particularmentc  á Im- 
prensa Nacional,  obteve  a honra  de  ser  conside 
rado  na  proposta  dirigida  a D.  Pedro  V em  se 
tembro  de  1861,  pelo  administrador  geral,  para 
ter  a condecoração  com  que  aquelle  monarcha, 
por  iniciativa  própria,  destinara  distinguir,  não 
só  o iudicado  fuuccionario,  como  os  demais  em- 
pregados e artistas  que  elle  julgasse  dignos  da 
sua  regia  consideração  por  o haverem  auxiliado 
no  adiantamento  e boa  gerencia  em  que.  se  encon- 
trava a Imprensa  Nacional.  José  Autonio  Dias, 
desde  1845  se  dedicou  á causa  social^  cooperando 
desde  essa  epoca  ern  diversos  cargos,  na  Socie- 
dade dos  Artistas  Lisbonenses,  no  Centro  Promo- 
tor dos  .Melhoramentos  das  Classes  Laboriosas, 
na  Associação  Typographica  Lisboncuse,  na  As- 
sociação Civilisação  Popular  e outras  associações 
a que  pertencia,  para  se  promover  o aperfeiçoa- 
mento moral  e intellectual  das  classes  indus- 
triaes  ; para  se  acudir  aos  seus  infortúnios  nas 
épocas  da  adversidade,  para  amparar  os  que  pela 
invalidez  não  podem  trabalhar  e precisam  de  au- 
xílios, para  se  düfundir  a educação  e instrucção 
da  infaucia,  principalmente  orphãos  ; para  se  es- 
tabelecer uma  pensão  ás  suas  familias,  etc.  N’este 
intuito,  e no  de  engrandecer  e consolidar  a exis- 
tência das  associações  de  classe  e de  soccorros 
mutuos,  foi  um  dos  que  iniciaram  a idéa  de  ser 
creado  um  jornal,  que  não  só  demonstrasse  a 
grande  conveniência  e necessidade  da  confedera- 
ção das  associações,  como  defendesse  os  legitimos 
e variados  interesses  das  classes  operarias.  Creou- 
se  então  a Federação,  folha  industrial  dedicada 
ás  classes  operarias,  que  saía  semanalmente,  pu- 
blicando-se 0 l.“  numero  em  29  de  outubro  de  1856, 
e o ultimo  a 13  de  janeiro  de  1866,  completando 
a publicação  do  10.”  volume.  Este  jornal  era  su- 
bsidiado pelo  governo  com  .50ÍÍ00O  réis  annuaes, 
por  portaria  do  mitiisterio  do  reino  de  12  de 
agosto  de  1859.  José  Antonio  Dias  foi  um  dos  re- 
dactores  mais  activos  da  Federação,  escrevendo 
grande  numero  da  artigos,  uns  com  o seu  nome, 
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outros  sob  a inicial  D.  e outros  anonymos.  Por 
decreto  de  14  de  agosto  de  1862  foi  agraciado 
por  el-rei  D.  Luiz  1,  com  o grau  de  cavalleiro  da 
ordem  da  Torre  e Espada.  Aquelle  monarcha, 
querendo  dar  um  publico  testemunho  do  gratide 
apreço  em  que  tinha  os  relevantes  serviços  que 
diversas  corporações  e diversos  individuos  pres 
taram  por  occasião  da  febre  amarella  em  1857, 
houve  por  bem  fazer-lhe  esta  mercê,  como  vogal 
que  cra  da  Associação  Typographica.  Por  despa- 
cho de  27  de  julho  de  1862,  a camara  muuicipal 
de  Lisboa  também  lhe  concedeu  o uso  da  meda- 
lha commemorativa  dos  serviços  prestados  por 
occasião  da  referida  epidemia.  Em  27  de  marco 
de  1874  recebeu,  sob  proposta  c por  iutermedio 
do  couselheiro  Fradesso  da  Silveira,  commissario 
regio  de  Vienna  em  1876,  a medalha  de  piata 
que  lhe  conferiu  a sociedade  industrial  d’Austria, 
em  attenção  aos  seus  serviços  como  chefe  ou  co- 
operador  de  trabalhos.  Em  1880,  na  solemnidade 
do  centenário  de  Camões  foi  eleito  delegado  ao 
eongresso  das  associações.  Escreveu  : Diographia 
de  João  Guttemberg , por  Lamartiue,  traducção, 
Lisboa,  1866  ; foi  uma  tiragem  limitada,  unica- 
mente para  brindar  os  socios  da  Sociedade  Gut- 
temberg, no  seu  primeiro  auuiversario,  junta- 
mente com  a poesia  As  tres  épocas,  apropriada  á 
festividade,  por  Caetano  Dias.  irmão  do  tradu 
ctor  ; e uma  bella  gravura  em  nogueira,  tirada  a 
eôres  e ouro,  com  o retrato  de  Guttemberg,  de 
corpo  inteiro  ; A Jederação  das  associações,  serie 
de  muitos  artigos  publicados,  sob  este  titulo,  em 
ditierentes  numeros  da  Federação,  desde  o l.“  ao 
seu  !0.®  volume  ; liiographia  de  Jaeques  Charles 
Derriey,  adjunta  ao  relatorio  e contas  da  Asso- 
ciação 'l’ypographica  Lisbonense  e Artes  Corre- 
lativas, correspondente  aoanno  de  1879  •,  fiiogra- 
phia  de  Pedro  João  de  Béranger,  traducção  pu- 
blicada no  jornal  O Nivel,  n.®*  9 a 18,  de  1884. 
Em  diversos  relatórios,  tanto  da  Associação  Ty- 
p.ographica,’ como  da  Sociedade  dos  Artistas  Lis- 
boueuses,  de  que  foi  presidente  da  assembléa  ge- 
ral, e de  outras  associações,  andam  conjuutameute 
impressos  os  seus  discursos  analogos  aos  anniver- 
sarios  das  referidas  associações,  etc. 

Dias  (José  Guilherme  Baptisla).  Cirurgião  me- 
dico pela  Escola  Medico-Cirurgica,  actualmente 
major  do  corpo  dos  médicos  militares  e sub-ins- 
pector  de  saude  na  .6.*  div.  mil.  N.  no  Porto  a 22 
de  fevereiro  de  18,55.  E’  filho  de  Francisco  Gon- 
çalves Dias  Lopes.  Defendeu  these  em  24  de  ju- 
lho de  1877,  foi  promovido  a tenente  em  11  de 
outubro  de  1882,  a capitão  em  21  de  fevereiro  de 
Ih88,  a major  em  10  de  abril  de  1902.  E’  oíficial 
e cavalleiro  da  ordem  de  S.  Bento  d’Aviz.  Escre- 
veu : Um  ensaio  sobre  a loucura,  these.  Porto, 
1877  ; Os  mônadas  e a cirurgia,  dissertação  de 
concurso  á escola  medico- cirurqica  do  Porto,  Por- 
to, 1880. 

Dias  (José  Martins).  Cirurgião  d'armada.  Pu- 
blicou em  Lisboa,  no  anno  de  1866,  o seguinte  : 
Memórias  dirigidas  ao  ministro  e secretario  de  es- 
tado dos  negocios  da  marinha,  visconde  de  Há  da 
Bandeira,  aceusando  de  vários  crimes  e abusos  o 
ojjicial  maior  da  secretaria  de  marinha,  Antonio 
Pedro  de  Carvalho;  outra  Memória  ao  referido 
ministro. 

Ti\a.s  (José  Pedro).  Medico  do  hospital  de  S. 
.José,  nomcaiio  da  visita  da  tarde  e inspector  da 
botica  em  1822,  pas.sando  a medico  das  euferma- 
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rias  em  11  de  abril  de  1824.  Fez  parte  da  admi- 
nistração do  hospital  desde  1864  até  1837.  Falle- 
ceu  em  26  de  dezembro  de  1838. 

Dias  (José  dos  Santos).  Bacharel  formado  em 
Medicina  pela  Universidade  de  Coimbra.  N.  na 
aldeia  do  Cortiço,  termo  de  Montalegre,  em  26  de 
dezembro  de  1778,  e fal.  a 19  de  sitembro  do 
1846.  Foi  medico  do  partido  da  camara  do  con- 
celho de  Montalegre,  de  1810  n 1846,  e das  Cal- 
das do  Gerez,  de  1811  a 1819  ; correspondente 
da  Instituição  Vacciuica,  da  qual  recebeu  a me- 
dalha de  prata,  que  ella  usava  conferir  cm  prémio 
aos  seus  membros  mais  benemeritos.  Balbi,  no 
Essai  Statistique,  tomo  ii,  faz  d’elle  honrosa  men- 
ção. Escreveu  : Ensaio  topographico  statistico  do 
julgado  de  Montalegre,  pelo  bacharel  José  dos  San- 
tos Dias  em  1834  e 1835;  actualmente  administra  ■ 
dor  substituto,  e medico  do  partido  do  mesma  em 
1836,  Porto,  1836  ; com  uma  carta  topographica 
e um  mappa  esta'istico.  A parte  publicada  é re- 
sumo de  outra  mais  extensa,  que  se  intitula  Me 
moria  ou  descripção  physica  e economica  da  villa 
e termo  de  Montalegre,  ou  terras  de.  Barroso,  ma- 
nuscripto.  José  dos  Santos  Dias  publicou  vários 
artigos  no  Jornal  de  Coimbra,  e deixou  também 
inédita  outra  Memória  sobre  as  Caldas  do  Gerej:. 

Dias  (José  Simões)  Bacharel  formado  em  Theo- 
logia  pela  Universidade  de  Coimbra,  professor  de 
liijguas,  de  administração  publica  e economia  ru- 
ral, commendador  da  ordem  de  Izabel  a Catbolica, 
socio  correspondente  da  Sociedade  Economica  de 
Barcelona,  socio  honorário  do  Fomento  de  las  Ar- 
tes de  Madrid,  secretario  e professor  proprietário 
da  cadeira  de  litteratura  do  Lyceu  Nacional  de 
Vizeu,  deputado  em  varias  legislaturas, jornalista, 
poeta,  etc.  N.  no  logar  de  Bemfeita,  do  concelho 
de  Arganil  a 5 de  fevereiro  de  184  4,  fal.  em  3 de 
março  de  1899  Era  filho  de  .\ntonio  Simões  Dias 
Cardoso,  proprietário,  e de  sua  mulher,  I).  Maria 
Gonçalves  do  liosario.  Dos  6 aos  10  anuos  apren- 
deu os  estudos  primários  com  o seu  parente  jia 
dre  Antohio  Pedro  Nunes  Teixeira,  professor  re- 
gio da  escola  de  líemfeita.  Em  1854,  tendo  con- 
cluído estes  estudos,  foi  mandado  j)ara  Pedrogão 
Grande,  para  a companhia  de  seu  tio,  o padre  .-M- 
biuo  Simões  Dias  Cardoso,  vigário  d’aquella  fre- 
guezia,  e estudou  latim  com  o mestre  regio  João 
Cabral  de  Figueiredo  Pedroso  e Brito.  No  fim  de 
tres  annos,  em  1857,  foi  para  Coimbra,  recolhen- 
do-se em  casa  de  seu  tio,  o padre  Manuel  Simões 
Dias  Cardoso,  arcediago  da  sé  d’aquella  cidade, 
e professor  de  latim  no  seminário  De  todos  os 
preparatórios  necessários  á matricula  posterior, 
fi-z  exames  em  18.57  e 1858;  faltando-lhe,  porém, 
a edade,  e cedendo  á vontade  dos  seus  parentes, 
que  0 desejavam  clérigo,  foi  matricular-se  no  se- 
minário no  curso  de  Theologia,  que  terminou  dis^ 
tiuctamente  em  1861,  quando  jã  completara  17 
annos  de  edade.  Destinando-se  k vida  ecelesias- 
tica,  que  depois  não  seguiu,  frequentou  o curso 
de  Theologia  na  Universidade,  onde  tomou  o grau 
de  bacharel  em  1.S68,  tendo  sido  classificado  com 
aceessit  em  todos  os  annos.  Os  professores  itisfa- 
ram  para  que  se  doutorasse  e consentisse  em  fa- 
zer parte  do  corpo  docente  da  Universidade,  po- 
rém Simões  Dias  preferiu  concorrer  a uma  cadeira 
de  porfuguez,  fraiicez,  latim,  economia  rural  e 
administração  j)ublica,  (jue  se  creara  para  a ci- 
dade de  Eivas,  por  lei  de  27  de  junho  de  1866. 
Apezar  de  ser  graude  o numero  dos  concorrentes, 
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foi  elle  nomeado  professor  vitalieio,  por  deere-  > 
to  de  30  de  novembro  de  1868.  Simões  Dias  já  era 
muito  eonhecido  como  primoroso  poeta;  collabo- 
rara  nos  jornaes  litterarios  de  Coimbra:  Ensaios 
litterarios.  Tira-  Teimas,  Prelúdios  litterarios, 
Phosphoros,  llymnos  e Flores,  Harpa,  Atila,  Aca- 
demia, que  fundou  com  Cmilio  Navarro  o Lopes 
l’raça,  Chrisalida,  que  fundou  também  eom  The.o- 
philo  Braga  e Duarte  de  Vaseoneellos,  e na  F> 
lha,  de  João  Penha.  Em  1863  publieou  em  Coim- 
bra a colleeção  lyrica  do  Mundo  interior;  em 
1861  0 poemeto  tíol  á sombra,  e em  1868  o li- 
vro de  eontos  Corôa  de  Amores  A imprensa  da 
epoca  registava  eom  applauso  o moço  poeta,  au- 
gurando-lhe um  brilhante  futuro.  Mendes  Leal, 
ao  ler  os  primeiros  versos,  mandou-lhe  o seu  re- 
trato eom  esta  dedicatória:  «A  uma  primavera 
que  se  inflóra  com  o nome  de  Simões  Dias;  um 
estio  que  declina,  com  o nome  de  Mendes  Leal». 
Em  Eivas  publicou  o seu  poema  heroi-comico  Hós- 
tia de  ouro,  e em  1870  a 1.*  edição  das  Peninsu- 
lares. N’este  anno  foi  despachado  amanuense  da 
secretaria  do  ministério  da  justiça,  logar  que  ob- 
teve por  concurso,  e cm  agosto  transferia  a re- 
sidência para  Lisboa.  Durante  a sua  permanên- 
cia em  Eivas  escreveu  o volume  Hespauka  Moder- 
na. Simões  Dias,  pelo  conhecimento  que  tinha  dos 
cscriptores  hespanhoes,  compozera  esse  livro,  re- 
vista critica  e biographica  dos  poetas,  oradores, 
eruditos,  historiadores  e artistas  contemporâneos 
de  Hespanha.  Esta  obra  pôl-o  em  communicação 
com  03  prinèipaes  escriptores  d’aquelle  paiz,  va- 
leu lhe  um  elogioso  artigo  publicado  no  jornal 
A Ibéria,  e deu-lhe  a honra  de  receber  na  sua  casa 
em  Eivas,  no  anno  de  1870,  das  mãos  do  mitnstro 
Monteio  Kios,  a commenda  da  ordem  de  Izabel 
a Catbolica,  com  que  a regencia  de  Serrano  quiz 
galardoar  os  serviços  que  prestára  á litteratura 
hespanhola.  Simões  Dias  esteve  em  Lisboa  sô- 
mente  até  abril  de  1871,  data  em  que  o governo 
0 encarregou  de  ir  reger  no  lyceu  de  Vizeu  a ca- 
deira de  oratoria,  poética  e litteratura,  sendo  pro- 
vido na  propriedade  d’esta  ultima  disciplina  em 
1880,  e desempenhando  já  o cargo  de  secretario 
do  mesmo  lyceu,  para  que  fòra  escolhido,  dois 
annos  antes,  por  decreto  de  21  de  fevereiro  de 
1878.  Fundou  a 2 de  novembro  de  1869  o Distri- 
cto  de  Vizeu,  que  dirigiu  durante  oito  annos.  Sendo 
amigo  particular  do  bispo  de  Vizeu,  D.  Antonio 
Alves  Martins,  seguiu  dedicadamente  o seu  parti- 
do, conquistando  logo  um  dos  primeiros  logares 
na  politiea  districtal.  Foi  eleito  deputado  por 
.Mangualdc  em  1879,  estreou-se  como  orador  par- 
lamentar de  bons  recursos  ao  propor  que  fôsse 
considerado  de  gala  nacional  o dia  do  tri-centena- 
rio  de  Camões.  Ainda  figurou  em  mais  tres  legis-  ! 
laturas:  por  accumulação  de  votos,  de  15  de  de- 
zembro de  1884  a 7 de  janeiro  de  l'<87:  por  Pom- 
bal, dc  2 de  abril  d’este  anno  a 10  de  junho  de 
1889;  e por  Mertola,  de  19  de  abril  de  1890  a 2 
de  abril  de  1892.  Nos  celebres  comicios  de  1882  j 
contra  o contrato  Salamanca,  Simões  Dias  hou- 
ve-se energicamente,  c foi  clle  quem,  á trente 
d’uma  numerosa  commissão  districtal. se  dirigiu 
a el  rei  D.  Luiz  I,  então  de  visita  á^lcira,  pe- 
dindo a demissão  do  governo.  Apezar  da  vida  agi- 
tada que  atravessava,  não  deseuidava  nunca  os 
assumptos  escolares  e as  bellas  letras.  Em  1886  i 
foi  transferido  para  Lisboa,  como  professor  do  ly- 
ceu, nomeado  por  decreto  de  16  de  setembro,  e . 


como  chefe  da  respectiva  secretaria,  por  despa- 
cho de  1-1  de  outubro  do  mesmo  anno.  Em  1887  e 
1888  teve  a direcção  do  Correio  da  Noite.  Fundou 
o jornal  O Globo,  juntárneute  cornos  srs.  Cândido 
de  Figueiredo,  Sanches  de  Frias  e Oliveira  Si- 
mões. O Globo,  durou  de  1888  a 1891;  redigiu  de- 
pois O Tempo,  com  Oliveira  Martins  e Lobo  d’A- 
vila.  Além  dos  jornaes  já  apontados,  escreveu: 
no  Povo,  Estrella  da  Beira,  Commercio  de  Coim- 
bra, Alciaserense,  Democracia,  Liberdade,  Educa- 
ção Nacional,  etc.  Fôram  publicados  os  seguintes- 
discursos;  Sobre  os  professores  de  instrucção  pri- 
maria e escrivães  de  fazenda  e telegraphistas  (ses- 
são da  camara  dos  deputados  de  6 de  fevereiro 
de  1870);  Sobre  a construcção  do  Caminho  de  ferro 
da  Beira  Alta  e professores  de  latim  e sobre  o dia 
10  de  junho  (sessão  da  referida  camara,  de  16  de 
fevereiro  de  1880)  Sobre  as  aguas  thermaes  de 
Felgueira,  (sessão  da  referida  camara  de  4 de 
maio  de  1880);  Sobre  cursos  complementares  de 
instrucção  secundaria  (sessão  da  referida  camara 
de  9 de  março  de  1881);  Sobre  a dictadura  de 
1884,  organisação  do  exercito  e bill  de  indemnidade 
sessão  da  camara  dc  16  e 17  de  março  de  1889J ; 
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Vantagens  para  o alferes  de  infantaria  14  Fran- 
cisco Augusto  liamos,  o caso  do  recruta  de  Ton- 
della,  instrucção  primaria,  secundaria  e superior 
sessão  da  camara  de  31  de  março  de  1889);  So- 
bre os  factos  acontecidos  no  concelho  de  Cintra  e 
Escola  Macedo  Pinto  (sessão  da  camara  de  1 
de  março  de  1889);  Questão  de  fazenda  (sessão  da 
camara  dc  18  de  maio  de  1885).  A 5.*  edição  das 
Peninsulares,  publicada  cm  1899,  traz  no  começo 
a biographia  do  dr.  Simões  Dias,  escripta  pelo 
visconde  de  Sanches  de  Frias.  Para  a sua  biogra- 
phia também  se  póde  vêr  o livro  Noticias  da  vida  e 
escriptos  de  José  Simões  Dias,  por  Henrique  José 
de  Andrade,  impresso  em  Eivas,  em  1870  Escre- 
veu: Relicário  ou  o mundo  interior,  poesias,  Coim- 
bra, 1863;  saiu  2 * edição  melhorada  com  o titulo: 
Mundo  interior,  O bandolim  de  D.  Juan,  A hjra 
da  angustia.  Harpa  eolea,  poemas  lyricos,  Coim- 
bra, 1867;  Sol  á sombra,  Coimbra,  lo64;  D.  Emi- 
lio  Castelar,  estudo  biographico-critico,  na  Folha 
11.“  11  a 15;  D.  Antonio  de  Trueba,  estudo  biogra- 
phico  critico,  na  referida  Folha,  n.“*  9 e 10;  estes 
e outros  estudos  fôram  reunidos  em  1877  n’um  li- 
vro com  0 titulo  de  Traços  de  critica  e historia; 
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Corôa  de  Amores,  Coimbra,  18G8;  Compendio  de 
historia  patria,  1872;  Compendio  de  poética  e e<- 
tylo,  mais  tarde  refuudido  na  Theori  < da  compo- 
sição litteraria,  1872;  Historia  da  Litter atura  por 
tugueza;  a 1.*  edição  saiu  em  1875,  com  o titulo 
de  Lições  de  litteratura  portugueza,  e em  1899  já 
cliegara  a 9.*  edição;  As  mães,  romance,  Porto, 
1877;  O Peceado,  romance.  Porto,  1878;  Curso  de 
philosophia  elementar,  de  Balmes,  traducção.  Por- 
to, 1878;  A flôr  do  panta7io,  romance  de  Carlos 
líubio,  traducção,  Vizeu,  1879;  Elementos  de  ora- 
tória e versificação  portugueza,  refundida  depois 
na  Historia  da  composição,  Vizeu,  1881;  Historia 
da  philosophia,  de  Balmes,  Porto  1881;  A instruc- 
ção  secundaria,  1.*  edição.  Porto,  1880;  2.'  em 
Coimbra,  1888;  Manual  da  historia  e analyse,  de 
collaboração  com  Joaquim  Paes  da  Cunha,  inspec- 
tor  da  6.*  circumscripção  escolar,  Porto  1888;  as 
Peninsulares,  canções  meridionaes.  Eivas,  1870;  o 
autor  fez  nova  edição,  em  que  incluiu  o Mundo 
interior.  Poemas  lyricos.  Hóstia  de  ouro.  Canções 
meridionaes,  e liuidos;  houve  mais  duas  edições, 
sendo  a 5.*  publicada  em  1899,  conforme  dissé- 
mos. 

Dias  (Luiz).  Architecto.  Por  alvará  de  14  de 
janeiro  de  1549  foi  enviado  por  D.  João  III  a S. 
Salvador  da  Bahia,  como  mestre  d’obras  da  for- 
taleza que  este  monarcha  mandou  ali  construir, 
concedendo-lhe  o ordenado  annual  de  725000  rs. 
que  lhe  seriam  pagos  dos  rendimentos  das  terras 
do  Brazil.  No  Diccionario  dos  architectos,  enge- 
nheiros e constructores portuguezes,áe  Sousa  Viter- 
bo,  a pag.  552,  vem  transcripta  uma  carta  de  Luiz 
Dias,  de  15  de  agosto  de  1551,  dando  conta  das 
obras  da  fortificação,  e de  outras  que  já  tinha 
executado  na  Bahia.  N’ella  se  refere  a um  seu 
sobrinho  que  o acompanhara  ao  Brazil  e por 
quem  mandara  as  plantas  para  el-rei  vêr,  mas  o 
sobrinho  duas  vezes  naufragara,  D.  João  III, 
quando  Luiz  Dias  partiu  para  o Brazil,  concedeu 
a sua  mulher  Cathariua  Pires,  moradora  na  Ba- 
talha, por  alvará  de  16  de  janeiro  de  1549,  a 
mercê  de  2 moios  de  trigo  aunuaes,  ernquanto 
seu  marido  estivesse  ausente,  e pelo  alvará  de 
80  do  referido  mez  e auno,  lhe  conferiu  a mesma 
pensão,  se  acaso  elle  fallecesse  durante  o tempo 
que  se  demorasse  no  Brazil.  Luiz  Dias  regressou 
ao  reino  em  1554,  e foi  então  collocada  uma  nota 
na  margem  do  primeiro  d’estes  alvarás,  retirando 
a pensão  a Catharina  Pires,  por  ser  concedida 
a Luiz  Dias  a de  dois  moios  de  trigo  nas  rendas 
da  ordem  de  Thomar  em  sua  vida,  em  14  de  ju- 
nho de  1554.  Em  18  de  novembro  de  1524  foi  no- 
meado um  Luiz  Dias,  pedreiro,  para  mestre  d’o- 
bras  da  ciaade  de  Safim,  que  sejulga  ser  este 
mesmo. 

Dias  (Luiz  Antenio  Ribeiro).  Cirurgião  medi- 
co pela  Escola  Medico-Cirurgica  do  Porto.  N.  em 
Oliveira  do  Bairro  a 1 de  novembro  de  1838, 
sendo  filho  de  José  da  Ponscca  Dias.  Defendeu 
these  a 26  de  julho  de  1864.  Escreveu  : Do  em- 
prego da  cravagem  do  centeio  na  pratica  dos  par- 
tos; dissertação  inaugural  seguida  de  seis  proposi- 
ções, Porto,  1864. 

Dias  (Manuel).  Esculptor.  Na  Chronica  do 
Carmo,  de  Fr.  José  Pereira  de  SantWnna,  tomo 
I,  pag.  671,  lê-se  o seguinte  : «A  imagem  de  N. 
S.*  do  Soccorro  que,  em  1745,  existia  n’uma  ca- 
pella  da  egreja  do  Carmo,  era  trabalho  do  famo- 
so Manuel  Dias,  executada  n’um  dos  primeiros 
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annos  em  que  exerceu  a sua  arte.  Fazemos  men- 
ção d’ella,  porque  o seu  autor,  na  opinião  de  tòda 
a gente,  é o mais  insigne  esculptor  que  possue  o 
reino».  Parece  ter  sido  a este  esculptor  que  vul- 
garmente se  chamava  Pae  dos  Christos,  por  ter 
feito  muitas  imagens  do  Redemptor. 

Dias  (Padre  Mantiel).  Jesuita.  N emAlpalbão 
em  1560,  fal.  em  20  de  julho  de  1639.  Entrou  para 
a Companhia  de  Jesus  aos  16  annos  de  edade,  a 
80  de  dezembro  de  1576  Partiu  para  o Oriente 
em  1585  como  missionário,  em  que  soffreu  um 
terrível  naufragio  entre  a ilha  de  S.  Lourenço  e 
as  costas  de  Sofala;  vindo  a terra  com  o padre 
Pedro  .Martins,  bispo  do  Japão,  ficou  sendo  ca- 
ptivo  dos  barbaros  Chegando  depois  a Gôa,  or- 
denou-se  sacerdote,  e foi  superior  das  residências 
de  Taná  e i haul,  e companheiro  do  visitador  Va- 
lignani.  Passando  á proviucia  do  Japão,  governou 
duas  vezes  o collegio  de  Macau.  Existem  impres- 
sas duas  das  suas  cartas. 

Dias  [Padre  Manuel).  Jesuita,  sobrinho  do  an- 
tecedente, tambe*^  natural  de  Alpalbão,  onde 
nasceu  em  1581.  Fal.  cem  35  annos  de  edade,  a 
13  de  novembro  de  1620,  na  aldeia  de  Cocho,  do 
reino  de  .Maranga.  Entrou  no  noviciado  de  Évo- 
ra a 19  de  janeiro  de  1608.  Partiu  para  o Oriente 
em  1614  com  destino  ás  missões  do  Malabar.  In- 
tentou 0 descobrimento  do  reino  de  Thibet,  e 
acompanhado  do  padre  João  Cabral,  partiu  para 
0 reino  de  Maranga,  fallecendo  depois  de  soffrer 
muitos  trabalhos  e privações.  Foi  muito  dedicado 
á mathematica,  e escreveu  um  Tratado  contra  os 
que  julgam  que  os  cometas  são  sublunares  e elemen- 
tares, que  ficou  inédito. 

Dias  (Padre  Manuel).  Jesuita.  N.  em  Castello 
Branco  em  1574,  fal.  na  China  a 4 de  março  de 
1659.  Era  filho  de  Domingos  Fernandes  e de  Ma- 
ria Fernandes.  Entrou  no  noviciado  de  Coimbra 
a 2 de  fevereiro  de  1592.  Passou  á índia  em 
1601,  e professou  em  .Macau  em  1616.  Dictou 
I theologia  n’esta  cidade  durante  6 annos,  e foi  vi- 
sitador da  missão  da  China,  e duas  vezes  provin- 
cial Compoz  na  liiigua  sinica  varias  obras,  che- 
gando a serem  impressos  alguns  volumes  da  que 
o autor  intitulara  : Sobre  os  evangelhos  de  todo  o 
anno,  c que  devia  ter  12  volumes,  se  ficasse  com- 
pleta. Em  manuscripto  também  deixou  ; La- 
I dainha  dos  Sa?itos  Anjos  para  uso  dos  christãos ; 
i Modo  de  cathequisar  os  Gentios;  Tratado  da  Es- 
féra. 

I Dias  (Padre  Manuel)  Jesuita.  N.  em  Formo- 
I selha  em  1666;  ignora-se  a data  do  fallecimeuto. 

I f ra  filho  de  Manuel  Francisco  e de  Maria  Luiz. 

‘ Foi  para  a Bahia,  sendo  ainda  muito  novo,  e en- 
trou  no  collegio  dos  jesuitas  a 5 de  abril  de  1681. 

1 Dictou  philosophia  no  collegio  do  Rio  de  Janei- 
' ro,  e theologia  no  da  Bahia.  Foi  secretario  de 
tres  provinciaes,  reitor  do  collegio  do  Rio  de  Ja- 
I neiro,  visitador  duas  vezes,  e por  fim  provincial. 

I Sendo  muito  perito  em  jurisprudência,  compoz  um 
Promptuarium  juris  em  2 tomos,  que  não  chegou 
a imprimir-se. 

I Dias  [Manuel  Pereira).  Doutor  e lente  cathe- 
' dratico  da  Universidade  de  Coimbra  na  faculda- 
I de  de  .Medicina,  hoje  jubilado  N.  em  Rezende 
em  4 de  novembro  de  1833.  E'  filho  de  Manuel 
Pereira  Dias  e de  D Anna  Lucinda.  Doutorou-si' 

I a 22  de  julho  de  186Ü.  Foi  deputado  em  varias 
legislaturas,  governador  civil,  e par  do  reino,  to- 
I mando  posse  na  respectiva  camara  a 8 de  feve- 
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rciro  de  1881.  Escreveu  : Dissertação  inaugural  i 
para  o acto  de  conclusões  magnas,  Coimbra,  1860,  | 
ijue  trata  do  seguinte  assumpto:  Existirão  medi- 
camentos, cuja  acção  primitiva  se  dirija  sobre  o I 
sangue  f E poderá  esta  estender-se  só  pelo  ensaio  \ 
physiologico  f ! 

Dias  {D.  Mendo).  Conego  de  Santa  Cruz  de 
Coimbra,  sobrinho  de  D.  Gonçalo  Dias,  prior  do 
mesmo  convento.  Começou  a aprender  theologia, 
e partiu  depois  para  Paris.  D.  Mendo  Dias  foi  i 
um  dos  eonegos  regrantes  que  no  tempo  de  D 
Sancho  I fòrarn  estudar  n’aquella  cidade.  Dedi- 
cou-se á medicina,  sciencia  em  que  chegou  a ser  j 
muito  perito,  e regressando  a Portugal  a ensi  I 
nou  a S.  Fr.  Gil.  ' I 

Dias  (Padre  Miguel).  Jesuita.  N.  em  Lisboa  j 
em  1636,  onde  também  falleceu,  a 8 de  abril  de  i 
1724,  com  88  annos  de  edade.  Era  filho  de  Jero-  j 
iiymo  Dias  e de  Autonia  Barrosa.  Professou  em  i 
1 de  novembro  de  1650.  Foi  mestre  de  noviços  ; 
nos  collegios  de  Evora  e de  Coimbra,  e reitor  no  j 
de  Portalegre,  a cuja  egreja  deu  principio.  Este-  | 
ve  em  Roma  assistindo  ao  capitulo  geral  em  que  ■ 
saiu  eleito  geral  Miguel  Angelo  Tamborino.  i 
E.xerceu  por  algum  tempo  o cargo  de  penitencia-  j 
rio  cm  S.  Pedro,  e regressando  ao  reino  foi  ines-  [ 
tre  de  noviços  no  collegio  de  Lisboa,  provincial  j 
e preposito  da  Casa  Professa  de  S.  Roque.  A i 
rainha  D.  Maria  í-ophia  Izabel  de  Neubourg  o 
escolheu  para  seu  confessor.  Escreveu  : Sermão 
nas  exequias  d'El-Rey  Nosso  Senhor  D.  Pedro  H 
na  egreja  de  Santo  Antonio  dos  portuguezes  em 
Roma,  no  anno  de  1107,  Roma,  1707,  e em  Lis-  ! 
boa,  no  mesmo  anno;  Ultimo  instante  entre  a vida 
e a morte,  considerado  á luz  dos  desenganos,  etc., 
Lisboa,  171G;  outras  edições  em  1720  e 1740,  e 
em  Coimbra  em  1720;  Apparelho  Eucharistico  ou  \ 
Methodo  de  preparar  a almapara  a sagrada  Com-  I 
munhão,  Lisboa,  1717;  outra  edição  em  1743 
Dias  ( Miguel  Antonio).  Doutor  em  Medicina.  ! 
N.  na  Covilhã  a 4 de  fevereiro  de  ISOõ,  ignora-  I 
se  a data  do  fallecimento.  Era  estudante  no  cur-  j 
so  d’esta  faculdade  na  Universidade  de  Coimbra,  | 
cm  1828,  quando,  por  causa  dos  successos  politi- 
cos  d’aquelle  anno,  se  viu  obrigado  a emigrar, 
acompanhando  o exercito  liberal  á Galliza,  de 
onde  seguiu  para  Inglaterra e França.  Continuou 
a estudar  medicina  nas  universidades  de  Paris  e 
de  Lovaina,  tomando  n’esta  ultima  o grau  de  i 
doutor,  em  24  de  agosto  de  1533,  voltando  em 
seguida  para  Portugal  onde  exerceu  a sua  pro- 
fissão. Foi  medico  de  partido  em  vários  conce-  ' 
lhos,  e em  1846  secretario  geral  do  governo  ci- 
vil de  Santarém.  Era  condecorado  com  a meda- 
lha de  D.  Pedro  e D.  Maria.  Escreveu:  As  letras 
do  barracão,  ou  o desafoao  de  um  académico  so- 
bre as  injustiças  do  sr.  Cândido  José  Xarisr,  of- 
ferecido  ao  deposito  de  Plymouth,  Paris,  1829;  saiu 
com  as  iniciaes  M.  A D.;  Synopse  do  pronuncia-  \ 
mento  nacional  em  Santarém,  Lisboa,  1846.  , 

Dias  (Fr.  Nicolau).  Religioso  dominicano  da  I 
ordem  dos  prégadores.  N.  em  Lisboa,  onde  tam- 
bém fal.  a 6 da  fevereiro  de  1596.  Professou  no  | 
convento  de  8.  Domingos  de  Lisboa  a 2 de  junho  j 
de  1541  Foi  prior  n’estc  convento,  professor  de  ! 
Theologia,  e definidor  na  sua  provincia.  Fez  a ' 
peregrinação  á Terra  Santa,  e assistiu  em  Roma,  j 
ao  capitulo  geral  da  sua  ordem,  celebrado  em  ; 
1571,  onde  grangeou  a affeição  do  pontifico  Pio  i 
V,  que  lhe  concedeu  grandes  privilégios  para  a i 


provincia  de  Portugal  e congregação  da  índia. 
Regressando  a Lisboa,  seguiu  o partido  de  D . 
Antonio,  prior  do  Crato,  falando  desassombrada- 
mente  contra  o domiuio  hespanhol,  que  então  co- 
meçara em  Portugal.  Por  este  motivo  foi  preso, 
e mandado  para  Salamanca,  cm  cujos  cárceres 
ficou  encerrado.  Suspeita-se  que  morresse  na 
prisão,  porém,  segundo  allirma  o autor  do  Agio- 
logio  Lusitano,  tomo  i,  pag.  362,  falleceu  em  Lis- 
boa no  convento  de  S.  Domingos,  jã  depois  dc 
ter  vindo  «do  desterro  de  Salamanca,  onde  estive- 
ra de  mandado  de  Filippe  II,  por  haver  prégado 
livremente  pela  liberdade  da  patria,  no  tempo  das 
alterações».  Escreveu  : Livro  do  Rosário  de  Nos- 
sa Senhora,  etc  , Lisboa,  1573;  2."  edição  em  1574; 
3.*  em  Evora  em  1576,  e 4."  em  Lisboa  em  1577; 
Tratado  da  paixão  de  Nosso  Senhor  Jesus  Chris  - 
to,  etc.,  Lisboa,  1580;  Vida  da  Serenissima  Prin- 
ceza  D.  Joanna,  filha  d' el-rei  1).  Affonso  o quinto 
de  Portugal,  etc.,  Lisboa,  1586;  outra  edição  em 
1591;  outra,  que  saiu  correcta,  Lisboa,  1674; 
Tratado  dei  Juicio  final,  etc.,  •'atamanca,  1588; 
teve  outras  edições  ; Madrid,  1595  ; Valladolid, 
1.599.  E'  dedicado  ao  arcebispo  de  Evora,  D. 
Theotonio  de  Bragança.  Esta  obra  foi  traduzida 
em  italiano  por  Julio  Cesar  Valcntino  Carpenati, 
Veneza,  1597.  Em  manuscripto  deixou  : Jornada 
da  Terra  Santa  e Excellencias  de  S.  João  Da- 
ptista. 

Dias  (Padre  Pedro).  Jesuita  que  viveu  no 
século  XVI.  Embarcou  para  o Brazil  com  o capi- 
tão-general Luiz  de  Vasconcellos,  mas,  em  conse- 
quência d’um  temporal,  aportou  ;l  ilha  de  Cuba, 
d'onde  passou  a Havana,  sendo  transferido  ein 
1571  para  a ilha  Terceira.  Ao  sair  da  cidade  de. 
Angra,  o navio  que  o conduzia  foi  atacado  na 
altura  das  Canarias  por  uma  frota  de  5 naus  cal- 
vinistas.  Depois  de  renhido  combate,  a nau  que  le- 
vava a seu  bordo  Pedro  Dias  rendeu-se,  e este 
religioso  foi  morto  com  mais  14  companheiros. 

Dias  (Padre  Pedro).  Jesuita.  Era  natural  de 
Gouveia,  onde  nasceu  em  1621;  fal.  na  Bahia  a 
25  de  janeiro  de  1700.  Foi  reitor  do  collegio  da 
sua  ordem  em  Olinda,  na  capitania  de  Peruam- 
bucu.  Escreveu  : Arte  da  linqua  de  Anqola,  Lis- 
boa, 1697. 

Dias  {Pedro  Augusto).  Bacharel  formado  nas 
faculdailes  de  Philosophia  e .Medicina,  lente  ju- 
bilado da  Escola  .Medico-Cirurgica  do  Porto,  me- 
dico do  hospital  da  ordem  de  S Francisco  ida 
mesma  cidade,  etc.  N.  em  Valença  em  abril  dc 
1835.  E’  filho  de  José  Caetano  Dias  e de  D.^An- 
na  das  Dores  Dias.  Foi  um  dos  estudantes  mais 
distinctos  do  seu  curso  na  Universidade.  Em  1864 
foi  nomeado  lente  da  Escola  Medico-Cirurgicajdo 
Porto,  jubilando  em  1895.  No  exercicio  d’este 
cargo  deu  provas  da  maior  competenciaje  zelo, 
adquirindo  ao  mesmo  tempo  grande  nome  como 
clinico.  E’  muito  versado  em  assumptos  de  histo- 
ria e numismática  ; um  dos  floricultores  mais  dis- 
tinctos, que  actualmeute  existem  no  Porto.  Es- 
creveu : Catalogo  da  collecção  de  moedas  e meda- 
lhas portuguesas  e outras,  pertencente  a Eduardo 
Luiz  Ferreira  Carmo,  Poito,  1877  ; O ensino 
actual  da  medicini  operatória  na  escola _medico- 
cirurgica  do  Porto,  Porto,  1885  ; Rodrigo  de  Cas- 
tro, apontamentos  para  a biographia  do.creador  da 
Gynecologia;  fôram  publicados  nos  Archivos  da  His- 
toria da  Medicina  Portuguesa,  periodico  bi-inensal 
do  Porto,  saindo  no  vol.  i (1886)  n."*  4 e 5 ; vol.  ii 
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(1887),  n."*  1 a 4.  e tí  ; vol.  m (1888J,  n.'”  3 a tí; 
este  estudo  iiào  ficou  coucluido,  por  se  ter  inter- 
rompido a publicação  dos  Archivos ; Archenlogia 
polilico  litteraria  (1828  1831),  Porto,  1888  ; A 
Universidade  de  Coimbra,  os  primeiros  mestres  di 
faculdade  medica  (1537  1530),  publicado  nos  re- 
feridos Archivos,  vol.  v (1895),  n.“*  1,  2,  3,  4,  õ e 
t) ; Subsidias  para  a historia  politica  do  Porto, 
Porto,  189Ü  ; já  tinham  si  'o  publicados  em  folhe- 
tins no  Commercio  do  Porto.  Além  das  obras  men- 
cionadas, saíram  no  Commercio  do  Porto  e nos 
Archivos  da  historia  da  medicina  outros  trabalhos 
históricos  do  autor. 

Dias  (Prospero).  Licenceado,  physico  de  D. 
João  III,  e da  relação  da  Casa  do  Civel. 

'Dia.s( Roberto).  Proprietário  da  Bahia,  riquissi- 
ino,  que  vivia  no  principio  do  século  xvii.  Corria 
fama  entre  o povo  que  elle  tinha  descoberto  ri- 
cas minas  de  ouro  e prata.  Não  se  sabe  se  na  rea- 
lidade as  descobriu,  mas  o que  passa  por  certo 
é que  partiu  para  a còrte  de  Filippe  III  de  lies 
panha,  e II  de  Portugal,  offerecendo-lhe  metaes 
preciosos  em  abundancia,  solicitando  em  troca 
alguns  privilégios  e o titulo  de  marqiiez  das  Mi- 
nas. El  rei  nomeou  o administrador  das  minas 
(jue  descobrisse  mas  não  lhe  concedeu  o titulo, 
com  0 qual  agraciou  o governador,  então  1). 
Prancisco  de  iSousa.  Roberto  Dias  voltou  para  o 
Brazil,  e nunca  mais  se  ouviu  falar  em  similhan- 
tes  minas,  de  que  apenas  se  conservou  o titulo, 
segundo  parece,  não  ficou  reconhecido  depois  da 
restauração  de  1610,  porque  o l.“  marquez  das 
Minas  foi  D.  Francisco  de  Sousa,  neto  do  gover- 
nador do  mesmo  nome,  titulo  concedido  em  1670. 
As  taes  celebradas  minas  vieram  a descobrir- 
se  no  século  xviit,  e não  se  póde  dizer  se  na 
verdade  Roberto  Dias  teria  tido  noticias  d'el- 
las. 

Dias  (Simão).  Mestre  de  carpintaria  em  San- 
tarém, para  que  foi  nomeado  por  el  rei  D.  Manuel 
em  4 de  maio  de  1512,  cujo  ca-go  vagara  pelo  fal- 
lecimento  de  João  Gomes.  Este  Simão  Dias  era 
0 mesmo  que  trabalhava  em  1518  no  convento  de 
Christo,  de  Thomar,  sob  a direcção  de  João  Cas- 
tilho, o que  está  provado  por  uma  carta,  com  a 
data  <le  19  de  agosto  de  1551,  em  que  lhe  6 con- 
cedido o privilegio  de  cidadão  da  cidade  do 
Porto,  e por  outra,  de  7 de  maio  de  1551,  em  que 
se  lhe  fez  mercê  da  tença  de  3 moios  do  trigo 
Parece  que  morreu  cm  1556,  porque  em  21  de 
agosto  d'e.«te  anno  foi  transferida  para  sua  mu- 
lher, Beatriz  Fernandes,  a tença  de  3 moios  de 
trigo,  a que  acima  nos  referimos,  a qual  lhe 
seria  entregue,  no  caso  d’elle  fallecer  primeiro. 
Estes  documentos  veem  publicados  no  l.“  vol.  do 
Diccionario  dos  architectos,  engenheiros  e constru- 
ctores  portuguezes,  a que  por  vezes  já  nos  temos 
referido,  a pag.  285,  286,  553  e ,’'5l. 

Dias  (Vicente).  Navegador  contemporâneo  de 
Diniz  Dias.  Fez  muitas  viagens  á costa  d’.4frica 
cm  companhia  dos  descobridores,  e adfjuiriu  tanta 
experieucia  que  o infante  D.  Henrique  o deu  co 
ino  guia  a Luiz  de  Cadamosto,  quando  este  em 
prehendeu  a sua  primeira  viagem 

Dias  (1'Almeida  (José).  Aledico  pela  Escola 
Medico-Cirurgica  do  Porto,  e exerce  actualmente 
clinica  n’essa  cidade,  onde  nasceu  em  1 de  no 
vembro  de  1851.  E'  filho  de  .José  Dias  d'Almeida. 
Defendeu  these  a 13  de  julho  de  1877,  a ([ual  foi 
publicada  no  mesmo  anno,  e tem  por  titulo  : lios- 
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pitacs  ; necessidade  de  um  hospital  barraca  para 
a pratica  de  operações 

Dias  Azedo  (Martinho  José),  üflicial  de  ar- 
tilharia. N.  em  Lisboa  a 11  de  novembro  de  17PJ, 
fal  a 2 de  julho  de  1840.  Era  filho  do  tenente- 
general  .Mathias  José  Dias  Azedo,  de  quem  se 
trata  no  artigo  seguinte.  Assentou  praça  de  ca- 
dete no  regimento  de  artilharia  n.“  1 ein  4 de 
dezembro  de  1796.  Foi  despachado  segundo  te- 
nente do  real  corpo  de  engenheiros  em  1800,  as- 
sistindo no  anno  seguinte  á d^feza  de  Campo 
-Maior,  e pelos  serviços,  que  então  prestou,  teve 
a promoção  ao  posto  icnmediato,  por  decreto  de 
3 de  julho  de  1801.  Em  1808  subiu  a capitão,  e 
tomou  parte  com  seu  pae  nos  trabalhos  de  reco- 
nhecimento e defeza  da  provincia  do  Minho  em 
1809  e 1810,  servindo  depois  ás  ordens  do  gene  - 
ral  Caula  e do  general  inglez  Cokbrun  nos  tra- 
balhos do  defeza  da  capital,  passando  em  junho 
de  1811  a ajudante  de  campo  de  seu  pae,  que  en- 
tão commaudava  e corpo  de  engenheiros.  Em 
1814  foi  empregado  no  reconhecimento  das  li- 
nhas de  defeza  de  Lisboa  e da  praça  de  Peniche. 
Por  portaria  de  4 de  janeiro  de  1817  entrou  co- 
mo assistente  para  a repartição  do  quartel-mestre 
general,  com  a patente  de  capitão,  sendo  nomeado 
chefe  da  1 * direcção  do  ministério  da  guerra, 
quando  esta  secretaria  de  Estado  teve  nova  orga- 
nisação  depois  da  revolução  de  1820;  em  1826  teve 
transferencia  para  a 2.*  direcção,  e havendo  al- 
cançado 03  postos  de  official  superior,  e seguindo 
a causa  liberal,  foi  em  abril  de  1833  graduado  em 
brigadeiro,  recebendo  em  julho  de  1834  a ellecti- 
vida  ie  d’este  posto.  Exerceu  o comfiiando  da  di- 
visão militar  dos  -\çôres  durante  a guerra  civil,  e 
ainda  depois  d’clla  ter  acabado;  foi  em  abril  de 
1 1836  director  geral  da  secretaria  da  guerra,  e 
' não  aceeitando  os  princípios  proclamados  na  re- 
volução de  setembro,  quando  os  marechaes  levan- 
taram a bandeira  <la  revolta,  tomou  parte  n’esse 
movimento,  e foi  o commissario  encarregado  de 
ajustar,  depois  da  batalha  de  Ruivães,  a conven- 
ção de  Chaves  Separado  do  quadro  do  exercito 
em  seguida  a estes  acontecimentos  politicos,  vol- 
tou mais  tarde  ao  serviço,  e ainda  em  1840  foi 
nomeado  vogal  do  tupremo  Conselho  de  Justiça 
Militar,  mas  pouco  tempo  desempenhou  essas 
fuucçòes,  porque  falleceu. 

Dias  Azedo  (Mathias  José).  Tenente-general, 
lente  da  Academia  Real  de  Fortificação,  etc.  N. 
em  Lisboa  a 21  de  fevereiro  da  1758,  onde  tam- 
bém fal.  a 1 1 de  fevereiro  de  1821.  Era  filho  do 
dr.  Caetano  Dias  -\ze<lo,  natural  do  Brazil,  c de 
I).  Iria,  natural  de  Beja  -\ssentou  praça  em  11 
de  março  de  1780,  sendo  promovido  a 1 " tenente 
de  infantaria  com  exercicio  de  engenheiro,  por 
decreto  de  2 de  junho  de  1783,  e a capitão,  com 
0 mesmo  exercicio,  em  10  de  dezembro  de  17.8'.». 
Foi  nomeado  lente  da  1 * cadeir.a  da  .-Veademia 
Real  de  Fortificação,  e escreveu  um  compendio 
militar,  com  o seguinte  titulo  ; Compendio  mili- 
tar, escripto  segundo  a doutrina  dos  melhores  au- 
tores, para  instrucção  dos  discípulos  da  Academia 
Real  de  Fortificação,  Artilharia  e Desenho;  offe- 
recido  ao  sereníssimo  senhor  D João,  príncipe,  do 
lirazil;  Terceira  parte,  que  trata  dos  elementos  da 
I Tartica,  Lisboa,  1796.  -\s  partes  |)rimeira  e se- 
gunda d’esta  obra,  promettidas  para  depois,  não 
chegaram  ,a  api)arccer.  Em  4 de  abril  de.  179;»  foi 
I promovido  a major,  com  o mesmo  exercicio  de 
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engenheiro,  e en>  4 de  maio  de  1800  a tenente- 
coronel.  Kstava  n’este  anno  governando  Campo 
Maior,  quando  pelo  rompimenh)  das  relações  di- 
plomáticas entre  Portugal  e Hespanha,  o exerci- 
to hespanliol  atravessou  a fronteira  do  Aleintejo 
Cm  dos  primeiros  pontos,  a que  se  dirigiu,  foi 
Campo  Maior;  no  dia  20  de  maio  de  1801  se  ajue- 
sentou  em  frente  d’esta  praça  a 2.*  divisão  lies- 
panhola,  e o seu  commandante  mandou  intimar 
Azedo  para  que  se  rendesse.  Não  accedendo  o 
governador,  começaram  os  movimentos  do  exer- 
cito, e alguns  tiros  fòram  dados  contra  as  mura- 
lhas n’esse  mesmo  dia,  e no  seguinte,  vindo  en- 
tão a 4.*  divisão  commandada  por  D.  Francisco 
Xavier  de  Negrete,  começaram  a estabelecer  se 
os  trabalhos  e obras  necessárias  para  um  cerco 
regular.  A 23  fòram  feitas  novas  propostas  para 
a entrega  da  praça,  que  tornaram  a ser  repelli 
das  energicamente,  e os  hespanhoes,  desespera- 
dos pela  resistcneia  com  que  não  contavam,  dis- 
pozeram  se  a atacar  Campo  Maior  com  todo  o 
vigor.  Azedo  pediu  com  instancia  ao  g.  neral  For- 
bes  que  lhe  enviasse  alguns  soccorros,  mas  só 
muito  tarde,  e com  instrucçòes  de  se  não  com- 
prometterem,  marcharam  alguns  homens  em  di- 
recção á praça  sitiada,  que  ao  chegarem  perto 
d’ella,  conheceram  que  jã  não  podiam  entrar,  e 
retrocederam.  Depois  de  enormes  estragos  cau- 
sados na  vilia  pelos  numerosos  projecteis  lança 
dos  pelas  baterias  hespauholas,  voltou  um  parla- 
mentario  do  general  Negrete.  O governador  ainda 
tentou  recusar  as  propostas  do  inimigo,  porém  a 
disposição  do  povo  e o desalento  dos  soldados  o 
obrigaram  a assignar  a capitulação,  em  que  se 
ajustou  que  a guarnição  saisse  com  todas  as 
honras  da  guerra,  entrando  os  hcsp  inhoes  na 
praça  a 7 de  junho.  Emquanto  a maior  parte  das 
nossas  praças  de  guerra  se  rendiam  apenas  avis 
tavam  o inimigo,  e o exercito  fugia  em  debanda 
da  atravez  do  Alcmtejo  sem  olierecer  batalha  ás 
tropas  inimigas,  Mathias  Azedo  resistiu  quau 
to  pôde,  distinguindo-se  brilhantemente,  por  isso 
o governo  o promoveu  a coronel  em  23  de  maio 
do  referido  anno  de  1801,  pe/o  merecimento,  intel 
ligencia  e valor  com  que  se  houve  no  governo  e de- 
feza  da  praça  de  Campo  Maior.  A 3 de  julho 
ainda  de  1801  teve  a promoção  de  brigadeiro 
Por  oceasião  da  guerra  da  peninsula  foi  em  1809 
encarregado  das  reparações  da  praça  de  Almei- 
da, e de  dirigir  os  trabalhos  das  fortificações  de 
Valença  e defeza  da  provincia  do  Minho.  l m 7 
de  julho  de  1810  foi  promovido  a marechal  de 
campo,  e a tenente-general  em  10  de  julho  de 
1813.  Exerceu  então  varias  e importantes  com- 
missões  : commandante  geral  do  corpo  de  enge- 
nheiros desde  10  de  dezembro  de  1810  até  ao  seu 
fallecimento;  inspector  do  Archivo  Militar  em  21 
de  fevereiro  de  1812;  encarregado  da  inspecção 
das  linhas  de  de.eza  da  capital  e da  praça  de  Pe- 
niche em  3 de  junho  de  1814,  e novamente  em  27 
de  dezembro  de  1316;  membro  da  Juntado  Codi- 
go  Penal  Militar,  por  decreto  de  17  de  maio  de 
1816,  servindo  até  20  de  fevereiro  de  1820,  dia 
em  que  foi  concluido  o projecto  do  mesmo  codi- 
go,  mandado  pôr  em  execução  pelo  alvará  de  17 
d’agosto  de  1820 ; conselheiro  de  guerra  por  de- 
creto de  17  de  dezembro  de  1817;  membro  do  go- 
verno provisorio,  que  foi  acclamado  a lõ  de  se- 
tembro de  1820,  quando  se  deu  em  Lisboa  a re- 
volução liberal,  e depois  secretario  da  Junta  pro- 


visional do  Governo  Supremo,  desde  1 de  outubro 
d’esae  anno  até  26  de  janeiro  de  1821,  em  (;ue  a 
junta  se  dissolveu,  por  oceasião  da  abertura  das 
Côrtes;  inspector  das  fortificações  do  reino  pela 
portaria  da  mesma  junta  de  1 de  janeiro  de  1821. 
Mathias  Azedo  prestou  ainda  muitos  e importan- 
tes serviços  K’  obra  sua  o regulamento  de  1812; 
foi  elle  quem  procedeu  á organisação  do  batalhão 
de  artifices  engenheiros,  e dirigiu  também  a or- 
ganisação d’uma  companhia  d’essa  especialidade, 
que  marchou  em  agosto  de  1817  para  o liio  de 
Janeiro.  Mathias  Azedo  foi  sepultado  no  conven- 
to de  S.  Pedro  d’.^lcantara.  Deixou  um  nome  res- 
peitável, não  só  como  militar,  mas  como  poeta. 
José  Maria  da  Costa  e Silva,  no  tomo  iii  das  suas 
Poesias,  a pag.  213,  cita  com  expressões  de  lou- 
vor 2 volumes  <le  versos  ineilitos,  compostos  pelo 
illustre  general.  Impressos,  ha  noticia  do  seguin- 
te : Na  gloriosa  e faustissima  acclamaçào  da 
Rainha  Nossa  Senhora,  Ode,  Lisboa,  1777;  //;/- 
mineo;  pequeno  drama  para  se  cantar  no  dia  dos 
desposarias  do  ill."“‘  e ex.”'"  sr.  José  de  Vasconcel- 
los  e Sousa  com  a ill  '"*  e ex."'*  sr.'  D.  Maria  Ri- 
ta de  Castello  Branco;  composto  improvisamente 
por  Mathias  José  Dias  Azedo  e Anacleto  da  Silva 
Moraes,  e posto  em  musica  por  Jeronymo  Francis- 
co Lima,  Lisboa,  1783.  Parece  ternn  sido  tradu- 
zidos por  Mathias  Azedo  dos  tomos  da  Archite- 
ctura  Militar  de  Antoni,  impressa  em  1790  para 
servir  de  co;n()endio  aos  alumnos  da  Academia 
Real  de  Fortificação. 

Dias  de  Azevedo  ( Innocencio  '^lisio).  Tenente 
da  2.*  divisão  militar.  N.  em  1809,  e fal.  em  de- 
zembro de  1811.  Era  filho  de  João  Pedro  Dias  de 
Azevedo  Vasques  d’Almeida,  e de  sua  mulher, 
D.  Theodora  Joaquina  Henriques  de  Azevedo  ; 
irmão  do  1.®  conde  de  Podentes,  Jeronymo  Dias 
de  Azevedo  Vasques  d’Almeida  e Vasconcellos. 
lunoceucio  Dias  de  Azevi-do  foi  preso  em  1828, 
por  ser  aflecto  ás  idéas  liberaes,  juntamente  com 
seu  irmão,  sendo  ambos  condemnados  a pena  ul- 
tima pela  alçada  do  Porto.  Em  setembro  de  1830 
foi  lhe  commutada  a pena  em  degredo  para  Rios 
de  Sena,  em  confisco  de  bins  e a dar  tres  voltas 
em  roda  da  fôrea.  Em  outubro  seguinte  deu  effe- 
ctivameute  as  tres  voltas,  veiu  [>ara  Lisboa  no 
hiate  Anjo  da  Paz,  entrou  na  'Forre  de  S Julião 
em  4 de  novembro,  e em  abril  de  1831  partiu 
para  o degredo,  regressando  a Lisboa  depois  de 
restabelecido  o poder  constitucional,  onde  se  con- 
servou até  ao  seu  fallecimento. 

Dias  Cabral  (Estevão).  Mais  conhecido  por 
padre  Estevão  Cabral-  Foi  jesuita,  em  cujo  no- 
viciado entrou  em  24  de  fevereiro  de  1730,  e pela 
extineção  da  ordem,  passou  ao  estado  de  pres- 
bytero  secular.  N.  em  Tinalhas,  aldeia  a tres  le- 
goas  de  distancia  de  Castello  Branco,  em  23  de 
fevereiro  de  1734,  fal.  de  repente  na  vilia  de  S. 
Vicente  da  Beira  em  1 de  fevereiro  de  1811.  Era 
filho  de  Theodoro  Faustino  Dias  e de  D.  Maria 
Cabral  de  Pina.  Aprendeu  as  primeiras  letras  e 
estudou  os  elementos  da  grammatica  latina  na 
sua  aldeia,  e aos  14  annos  de  edade,  em  1748, 
seu  pae  o mandou  a Coimbra  cursar  humanida- 
des no  Collegio  das  Artes,  dirigido  pelos  jesuitas. 
.A  convivência  n’aquelle  instituto  lhe  despertou 
a idéa  de  professar,  o que  na  verdade  realisou, 
contra  a vontade  de  seu  pae,  que  lhe  planeava 
um'  futuro  de  glorias  e riquezas  na  vida  secular, 
plauos  em  parte  baseados  nos  seus  direitos  de 
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primogcnitiira.  O joveii  Estevão  Cabral,  que  pela 
ordem  de  presbytero  se  ligara  indissoluvelmente 
á egreja,  proseguia  no  desempenho  dos  seus  de- 
veres religiosos,  e nos  estudos  de  pbilosophia, 
(pie  tinham  então  maior  voga.  Dedicou-se  tam- 
bém ás  mathernaticas.  Em  H59  deu  se  a expul- 
são dos  jesuitas  que  viviam  em  Eortugal,  permit- 
tindo  se,  porém,  que  permanecessem  os  que  não 
tivessem  ainda  sido  admittidos  á profissão  so- 
lemne,  e n’este  caso  estava  o padre  Cabral.  A 
tamilia  instou  para  que  se  recolhesse  á sua  al- 
deia, mas  0 novel  jesuita  resistiu  a todos  os  pe- 
didos, e acompanhou  os  companheiros  proscri 
ptos,  indo  assentar  residência  em  Roma.  Sendo 
extincta  a Companhia  de  Jesus  em  1773,  muitos 
dos  padres  voltaram  a Portugal,  mas  l^stevão  Ca- 
bral, apezar  de  ter  saudades  da  patria,  não  pôde 
facilmente  desprender  se  do  Collegio  Romano, 
onde,  a instancias  do  papa  Clemente  XIV,  era 
dos  mais  abalisados  professores,  e n’esta  quali- 
dade publieára  excellentes  compêndios  de  ari- 
thmetica,  algebra  e geometria  Sempre  entregue 
ao  estudo,  mereeeu-lhe  toda  a dedicação  a hy- 
draulica,  e desde  logo  tanto  se  avantajou  no  co- 
nhecimento d’esta  scieucia  que,  tratando-se  de 
procurar  remedio,  em  1781.  para  os  estragos  c 
perigos  que  as  inundações  do  rio  Velino  predu- 
ziani,  e sendo  ouvidos  tres  hydraulicos  italianos, 
foi  comtudo  preferido  o plano  elaborado  pelo  pro- 
fessor portuguez.  A este  respeito  publicou  em 
Roma  uma  obra  em  1786  ; é um  volume  em  4.“  de 
82  paginas  com  duas  estampas  gravadas,  na  pri- 
meira das  quaes  se  representam  as  machiuas  da 
sua  invenção,  e na  segunda  a Delineazione  Ottica 
iltlla  Caduta  dei  Velino.  Este  facto  alcançou-lhe 
grande  fama  em  Italia,  mas  o padre  Cabral,  sen- 
tindo-se deveras  com  saudades  da  patria,  de  que 
havia  perto  de  30  annos  estava  ausente,  resolveu 
abandonar  a Italia,  e partiu  para  Lisboa,  onde 
chegou  em  1788.  Dirigiu-se  á sua  aldeia  natal  a 
procurar  os  parentes  e amigos,  mas  a fatalidade 
não  lhe  permittiu  que  abraçasse  seu  pae,  que  ti- 
nha fallecido  quatro  mezes  antes,  o que  lhe  cau- 
sou 0 mais  profundo  desgosto.  Resolveu  então  re- 
tirar-se completameute  á vida  particular,  mas  o 
governo  de  D.  Maria  1 o chamou  em  março  de 
1789  para  o encarregar  de  estudar  o modo  de 
prevenir  as  inundações  do  Tejo,  propondo  os 
planos  dos  melhoramentos  necessários  nas  suas 
margens,  para  que  as  inundações  não  inutilisas- 
sem  os  trabalhos  agricolas  e não  ficasse  prejudi- 
cada a navegação.  Os  resultados  d’estes  estudos 
fôram  as  Memórias  sobre  os  damnos  causados 
pelo  Tejo  nas  suas  ribaneeiras,  e sobre  o Paul 
da  Ütta,  suas  causas  e remedio.  Memórias  que 
leu  perante  a Academia  Real  das  Sciencias  de 
Lisboa,  que  fôra  recentemente  creada,  e de  que  já 
era  socio.  O governo  não  tardou  a encarregai  o 
d’outra  nova  commissão,  e de  propor  os  meios  de 
remediar  os  damnos  causados  pelo  .Mondego  nos 
campos  de  Coimbra,  commissão  de  que  já  haviam 
sido  encarregados,  anteriormente,  homens  de 
grande  competência.  O padre  Cabral  escreveu  a 
este  respeito  uma  Memória,  resultado  d’um  l.argo 
estudo,  que  leu  á Academia  na  sessão  de  14  de 
dezembro  de  1790,  sendo  o seu  plano  approvado 
por  alvará  regio  de  22  de  março  de  1791.  Por 
muitos  annos  dirigiu  as  importantes  obras  do  en- 
canamento do  Mondego,  oceupando-se  simultanea- 
mente de  outras  commissões  scientificas,  como  a 


de  escrever,  por  ordem  da  Academia,  um  Tratado 
de  Agrimensura.  Também  elaborou  as  seguintes 
Memórias  que  fôram  publicadas  nas  Memórias 
económicas  da  Academia  Real  das  Sciencias  : Me- 
mória sobre  o Patd  da  Otta,  suas  causas  e seu  re- 
medio, no  tomo  II ; Memória  sobre  os  damnos  cau- 
sados pelo  Tejo  nas  suas  ribanceiras,  no  mesmo 
tomo  ; Memória  sobre  os  damnos  do  Mondego  nos 
campos  de  Coimbra,  no  tomo  iii  ; Memória  sobre  o 
tanque  e torre,  no  sitio  chamado  em  Lisboa  «Amo- 
reiras» pertencentes  ás  Aguas  Livres,  no  mesmo 
tomo  ; Memória  sobre  o modo  de  obter  e conservar 
agua  da  chuva  de  óptima  qualidade,  no  tomo  iv  ; 
Memória  sobre  o papel,  no  mesmo  tomo.  Escreveu 
mais  : Tratado  de  Agrimensura,  na  qual  se  propõe 

0 preciso  para  um  medidor  de  campos,  publicada 
em  1795  ; Extracto  da  memória  de  Mr.  Parmen- 
tier  sobre  os  trigos  e outros  grãos  farináceos,  Lis- 
boa, 1800  ; Informação  sobre  os  alagamentos  dos 
terrenos  adjacentes' ao  rio  das  Enguias;  é o docu- 
mento n."  11,  que  Jacome  Ratton  ajuntou  na  col- 
lecção  das  provas  com  que  autorisa  as  suas  Re- 
cordaçoens,  e oecupa  ahi  as  paginas  410  a 423.  Es- 
creveu também  em  latim  um  tratado  sobre  a Geo- 
metria de  Kuclides. 

Dias  Camargo  (Antonio).  Explorador  brazi- 
leiro  do  século  xviii.  N.  na  provincia  de  S.  Vi- 
ceute.  Foi  o primeiro  que  penetrou  na  provincia 
de  .Minas  (l*í6õ)  onde  descobriu  n’um  ribeiro,  de- 
nominado Ribeirão  do  Carmo,  uma  enorme  quan- 
tidade de  ouro,  no  ponto  onde  depois  se  ergueu  a 
opulenta  Villa  Rica,  depois  chamada  cidade  de 
Ouro  Preto.  Desde  esta  epoca,  não  houve  mais 
noticias  de  Dias  Camargo. 

Dias  do  Canto  (Jacinto).  N.  na  ilha  de  S 
Miguel  a 13  de  dezembro  de  1797,  fal.  em  Lisboa 
a 25  de  dezembro  de  1852.  Era  tio  de  Ernesto, 
Eugênio  e José  do  Canto  (V.  estes  nomes).  Estando 
de  guarnição  no  castello  de  S Braz,  oecupado  por 
miguelistas,  cm  2 de  agosto  de  1831,  no  momento 
em  que  se  travava  na  Ladeira  da  Velha  um  rijo 
combate  entre  coustitucionaes  e realistas,  arre- 
batado pelo  seu  enthusiasmo  liberal,  não  lhe  sof- 
freu  0 animo  não  participar  da  lucta,  e de  súbito 
tomou  a arrojada  resolução  de  arvorar  no  forte  a 
bandeira  constitucional.  O seu  enthusiasmo  ter- 
Ihe-hia  sido  funesto  se  o partido  miguelista  ficasse 
victorioso. 

Dias  do  Canto  (José  Caetano).  Mais  vulgar- 
mente morgado  José  Caetano.  Usava  também  do 
appellido  Medeiros.  X.  na  ilha  de  S.  .Miguel  (Aço- 
res) em  outubro  de  1786  e falleeeu  na  süa  patria 
ii  2.j  de  outubro  de  1858.  Era  pae  de  Ernesto,  Eu- 
gênio e José  do  Canto  (V.  estes  nomes).  Das  noti- 
cias que  os  jornaes  michaelenses  publicaram  por 
oceasião  da  sua  morte,  as  quaes  cm  junho  de  1903 
archivou  nas  suas  Excavaçòes  o redactor  d'.4 
Persuasão,  sr.  F.  .M.  Supico,  se  podem  tirar  algu- 
mas notas  biographicas  interessantes.  Desempe- 
nhou cargos  públicos  de  muita  importância  com 
0 maior  zelo  e probidade;  c quando  em  1832,  a 2i 
de  fevereiio,  desembarcou  cm  Ponta  Delgada  D. 
Pedro  IV',  installou-se  este  com  a sua  comitiva, 
na  residência  do  morgado  .José  Caetano,  que  foi 
paço  real  até  27  de  junho.  Fôram  referendados 
n’esta  casa  os  celebres  decretos  de  16  de  maio  de 

1 1S32.  Em  demonstração  do  seu  reconhecimento, 
concedeu  D.  Pedro  V'  ao  morgado  a mercê  de 
cominendador  da  ordem  de  Cbristo.  .Muitos  e va- 

i liosos  serviços  prestou  .José  Caetano  á .sua  jiatria. 
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Em  1835  lançou  a idéa,  por  artigos  publicados  no 
Açoriano  Oriental  e Constitucional  Michaeleme 
(de  15  e 17  de  outubro)  da  fundação  d’uina  biblio- 
theca  publica  em  Ponta  Delgada.  Mais  tarde  foi 
nomeado  para  dirigir  os  trabalhos  de  installação 
d’aquelle  estabelecimento.  Pertenceu  ás  Juntas 
Geraes,  foi  vogal  do  conselho  do  districto,  e exer- 
ceu 0 cargo  de  governador  civil.  O primeiro  ser- 
viço de  incêndios  também  deveu  muito  á sua  ini- 
ciativa. Foi  na  sua  residência  que  em  1834  se  reu- 
niu um  grupo  de  individuos  notáveis,  que  funda- 
ram a Sociedade  Promotora  de  Agricultura  Mi- 
cbaelense,  que  precedeu  muitos  annos  a institui- 
ção de  sociedades  eguaes  no  continente.  O mor- 
gado José  Caetano  foi  um  dos  seus  mais  distin- 
ctos  membros,  sendo  a alma  d’ella  seus  filhos  An- 
dré e José;  aquelle,  intellectual  do  mais  alto  va- 
lor no  seu  tempo,  falleceu  no  vigor  da  vida,  em 
1848 ; este,  veiu  r.  fallecer  em  1898,  deixando 
uma  obra  litteraria  importante  Para  a construc- 
ção  do  actual  porto  de  Ponta  Delgada  também 
contribuiu  bastante, subscrevendo  generosamente 
para  que  á ilha  viesse  o engenheiro  inglez  Tu- 
cker  fazer  os  estudos  preliminares.  Pertenceu 
também  á Santa  Casa  da  Misericórdia,  fazendo 
parte  da  commissãoque  dirigiu  as  obras  de  trans- 
formação doantigoconvento  no  actual  e grandioso 
hospital.  A morte  do  commendador  Dias  do  Canto 
foi  muito  sentida,  como  se  vê  das  noticias  acima 
referidas. 

Dias  Cardoso  (P.  Albino  Simòes).  Pai'ocho  e 
antigo  professor  na  freg.  de  Cerdeira  de  Coja, 
concelho  de  Arganil.  Nasceu  em  Bemfeita.  do 
mesmo  concelho.  E’  irmão  do  fallecido  poeta  José 
Simões  Dias.  Foram  seus  paes  Antonio  Simões 
Dias  Cardoso,  proprietário,  e sua  mulher  D.  .Ma- 
ria Gonçalves  do  Rosário.  Tem  collaborado  em 
algumas  publicações  litterarias.  O seu  retrato  e 
biographia  encontram-se  publicados  no  perindico 
de  Rio  .Maior,  A Civilisação  Popular,  n.“  414,  de 

mas. 

Dias  Cardoso  (Antonio).  Valente  capitão  por- 
tuguez  do  século  xvn,  que  o governador  do  Hra- 
zil  Antonio  Telles  da  Silva  enviou  com  60  ho- 
mens escolhidos  para  auxiliar  João  Fernandi-s 
Vieira,  o heroico  defensor  de  Pernambuco,  contra 
a invasão  dos  hollandezes.  A’  energia  e perseve- 
rança com  que  Antonio  Dias  Cardoso  se  obstinou 
a permanecer  em  Pernambuco,  apezar  do  desani- 
mo de  muitos  conjurados  que  o aconselhavam  a 
regressar  á Bahia,  deveu  João  Fernandes  Vieira 
em  grsinde  parte  o exito  do  seu  movimento.  Es- 
condido nos  bosques,  Dias  Cardoso  esperou  com 
os  seus  soldados  a oceasião  propicia,  e,  quaudo 
chegou  0 momento  proprio,  quando  João  Fernan- 
nandes  Vieira  se  poz  em  campo.  Dias  Cardoso, 
exercendo  o posto  de  sargento-mór  de  batalha 
do  seu  pequeno  exercito,  auxiliou-o  muito  com  a 
sua  experiencia,  e preparou-lhe  a victoria  das 
Tabocas,  em  que  tomou  parte  activa,  sendo  elle 
quem  organisou  as  celebres  embuscadas  que  des 
truiram  o exercito  hollandez.  Quando  Martim  Soa- 
res e André  Vidal  vieram  pôr-se  ao  lado  de  Fer- 
nandes Vieira,  Dias  Cardoso  passou  para  o se- 
gundo plano,  mas  a victoria  das  Tabocas,  a mais 
importante  de  todas  por  ter  sido  a primeira,  a 
elle  se  deve  incontestavelmente. 

Dias  Cardoso  (Antonio).  Formado  em  Câno- 
nes pela  Universidade  de  Coimbra,  conego  dou- 
toral da  sé  de  Evora,  inquisidor,  etc.  N.  em  San- 
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tarem,  e fal.  em  Lisboa  a 26  de  janeiro  de  1624. 
Era  filho  do  dr.  Pedro  Fernandes  e de  Barbosa 
Fernandes.  Foi  eleito  inquisidor  da  inquisição 
de  Coimbra,  em  20  de  maio  de  1589,  sendo  trans- 
ferido para  a de  Evora,  em  12  de  outubro  de 
1602  ; deputado  do  conselho  geral  do  Santo  Offi- 
cio  em  14  de  maio  de  1610,  e 27  de  junho  de  1620 
tomou  posse  do  logar  de  conego  doutoral  da  sé 
de  Evora.  Escreveu  : Uegimtnto  do  Santo  Officio 
de  Portugal,  que  se  imprimiu  em  1613  por  ordem 
do  inquisidor  geral  D.  Pedro  de  Castilho. 

Dias  Cardoso  (Gaspar).  Poeta  do  século  XV^II, 
de  que  nada  resta  impresso,  mas  que  teve 
grande  fama  no  seu  tempo.  Era  familiar  da  casa 
do  arcebispo  de  Lisboa  D.  Affcnso  Furtado  de 
.Mendonça.  A poesia  d’elle  mais  citada  é um  cân- 
tico do  Benedicile  em  tercetos  portuguezes.  Exis- 
tia manuscripto  na  livraria  do  duque  de  Lafões. 

Dias  Cardoso  (Manuel  José).  Tenente-coronel 
graduado  do  corpo  de  engenheiros  em  1842,  ca- 
valleiro  da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz  ; em  1851 
era  empregado  no  Archivo  militar,  e falleceu  em 
Lisboa  a 24  de  janeiro  dc  18.";4.  Escreveu  : Apon- 
tamentos e reflexões  sobre  as  linhas  do  Norte  de 
Lisboa,  ou  linhas  de  Torres  Vedras,  pelo  caj>itão 
engenheiro  M.  J.  D.  C.  Lisboa,  1823. 

Dias  Cardoso  (Manuel  Simões)  Presbytero, 
arcediago  da  villa  de  Ceia,  no  bispado  de  Coim- 
bra, e professor  de  grainmatica  portugueza  e la- 
tina no  lyceu  da  referida  cidade.  N.  no  logar 
das  Luadas,  concelho  de  Arganil,  a 7 de  janeiro 
de  1807.  Kscvevcii:  Logares  selectos  dos  escriptores 
latinos,  com  a traducçâo  interlinear,  para  uso  das 
escolas,  Coimbra,  1857.  Contéem  escriptos  de  Sul- 
picio  Severo,  Eutropio,  Phedro  e Justino  (este 
ultimo  só  em  latim,  pelas  jazões  que  o autor  ex- 
plica no  prologo). 

Dias  Carmona  (Vicente).  Natural  de  V.  N.  de 
Portimão,  que  era  muito  versado  nas  cousas  geo- 
graphicas,  e escreveu  um  livro,  que  ficou  manus- 
cripto, intitulado  Geographia  do  reino  do  Algarve. 

Dias  de  Carvalho  (Gonçalo).  Doutor  em  Di- 
reito Civil,  desembargador  da  Casa  da  Supplica- 
ção,  deputado  da  Mesa  da  Consciência  e Ordens, 
etc.  Era  natural  de  Guimarães,  e fal.  em  Lisboa 
a 25  de  oUtubro  de  1598.  Escreveu:  Carla  diri- 
gida a el-rei  D.  Sebastião,  Lisboa,  1557.  Deixou 
mais  duas  obras  manuscriptas. 

Dias  de  Carvalho  (Henrique  Augusto).  Gene- 
ral de  brigada  reformado,  explorador  africano,  go- 
vernador do  districto  de  Lunda,  etc.  N.  em  Lis- 
boa a 9 de  junho  de  1843.  E’  filho  de  João  Au- 
gusto Dias  de  Carvalho  e de  D.  Emilia  de  Ma- 
cedo. Seus  paes  o destinavam  á marinha,  mas 
preferiu  o exercito,  e assentou  praça  de  voluntá- 
rio em  infantaria  n.®  7 a 16  de  agosto  de  1859. 
Frequentou  o curso  da  sua  arma,  e tendo  termi- 
nado 0 segundo  anno  da  Escola  Polytechnica, 
apresentou  se  ensejo  de  ir  para  o ultramar,  para 
onde  partiu  cm  fevereiro  de  1867.  Era  então  al- 
feres ; estava-se  organisando  o contingente  que 
n’aquelle  anno  devia  seguir  para  Macau,  S.  Tho- 
mé  e Principe.  Chegou  a Macau  em  junho  do  re- 
ferido anno,  e foi  encarregado  de  dirigir  duas  es- 
colas regimentaes,  que  pouco  antes  haviam  sido 
inauguradas,  uma  de  cabos  e soldados,  outra  de 
grammatica,  geographia  e mathematica.  Foi  esta 
a primeira  colonia  que  serviu,  deiiamlo  o seu  no- 
me vinculado  a muitos  melhoramentos.  Em  1868 
esteve  ao  serviço  das  obras  publicas  da  colonia. 
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Diversas  vezes  foi  elogiado  e louvado  pelo  gover-  I 
nador  de  Macau  : em  1869  por  serviços  prestados  | 
quando  se  deu  o incêndio  no  Hotel  Oriente;  em 
1870  por  serviços  militares  notáveis  ; em  1871  | 
pela  maneira  habil  e corajosa  como  conseguiu  j 
capturar  22  praças  que  tinham  desertado,  e por  j 
haver  suffocado  uma  revolta.  Foi  nomeado  em  ] 
1872  conductor,  chefe  de  trabalhos  das  obras  pu- 
blicas. Â sua  primeira  commissão  do  ultramar  du- 
rou mais  de  seis  annos,  findando  em  1873,  gran- 
geando  durante  este  tempo  a estima  dos  superio- 
res e a dedicação  dos  subordinados.  Ainda  no  anno 
de  1873  foi  nomeado  para  administrador  do  con- 
celho da  ilha  de  S.  Thomé,  e pouco  depois  encar- 
regado do  cominando  c organisaçào  da  companhia  i 
de  policia.  No  exercicio  d’este  cargo  escreveu  nos 
annos  de  1874  e 1875  estatísticas  em  tolos  os  ra- 
mos de  administração.  Sendo  depois  atacado  por 
uma  grande  febre,  teve  de  retirar-se  para  a me- 
trópole em  1876.  Em  13  de  junho  do  anno  seguinte 
partiu  novamente  em  serviço  das  nossas  colonias, 
dirigindo-se  a Moçambique  como  administrador  i 
do  concelho.  Passado  pouco  mais  d’um  mez  foi  i 
Henrique  de  Carvalho  transferido  para  Lourenço 
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Marques,  em  seguida  para  Ibo,  e por  fim  para 
Quelimane.  No  primeiro  de  setembro  de  1878  pas- 
sou a Angola,  entrando  para  o serviço  das  obras  i 
publicas  de  Loauda.  Aqui,  entre  muitos  outros 
trabalhos  technicos,  elaborou  o projecto  e foi  eu-  | 
carregado  da  coustrucção  da  Escola  Profissional,  ! 
e fez  concluir  o edificio  do  hospital  Maria  Pia.  ’ 
Conservou-se  n’esta  commissão  até  abril  de  1882, 
regressando  então  á metropole.  Em  1884,  já  no  j 
posto  de  major  de  estado  maior  de  infantaria,  or- 
ganisou  por  conta  do  governo,  uma  expedição 
scientifica  ás  terras  de  Lunda  ou  paiz  de  Mua-  I 
tuanvua,  de  que  fora  nomeado  commandante.  Em 
20  de  março  expediu  ofiicios  para  as  associações  \ 
coinmerciaes  de  Lisboa  e Porto,  para  o governa- 
dor do  Ilanco  Nacional  Ultramarino,  e Sociedade  | 
de  Geographia  Commercial  do  Porto,  participan- 
do-lhe a sua  nomeação,  e que  esta  expedição  a 
Lund.a  ou  terras  de  .^Iuatiânvua,  além  d’outros  | 
fins,  tinha  o de  procurar  novos  mercados  ao  nosso  j 
comincrcio  c industria,  e estudar  tudo  que  pu-  ' 
desse  interessar  e garantir,  a propaganda  e de- 
senvolvimento do  (pie  reciprocamente  pudesse 
convir,  n'aquelle  intuito,  a Portugal  e aos  paizes 
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que  a expedição  tinha  de  atravessar.  A expedi- 
ção saiu  de  Lisboa  no  dia  6 de  maio.  Henrique  de 
Carvalho  voltou  a Lisboa  em  18S8,  e desde  essa 
epoca  instou  pela  creação  do  novo  districto  da 
Lunda,  como  um  born  passo  politico  para  a me- 
lhor garantia  dos  direitos  da  soberania  de  Por- 
tugal n’aquelle  paiz,  e derivação  do  seu  commer- 
cio  para  a província  de  Angola,  por  meio  dos  vá- 
rios artluentes  do  Zaire.  Em  1895  creou-se,  por 
decreto  de  13  de  julho,  o novo  districto  de  Lunda 
na  África  Occidental,  sendo  Henrique  de  Carva- 
lho, que  já  fôra  promovido  a coronel,  nomeado  seu 
governador.  Em  setembro  do  referido  anno  de 
1895  partiu  para  o seu  governo,  tendo  anterior- 
mente  recebido  com  toda  a solemnidade  a ban- 
deira portugueza  que  ia  acompanhal-o.  Esta  ban- 
deira era  bordada  em  seda  por  um  grupo  de  se- 
nhoras, cujos  nomes  ficaram  occultos  em  rigoroso 
anonymo.  No  dia  1 de  setembro  foi  benzida  na 
egreja  de  8.  Domingos ; cerimonia  commovente  a 
que  assistiram  muitos  officiaes  do  exercito  e da 
marinha,  fazendo  se  representar  o ministro  da 
marinha  pelo  seu  ajudante,  comparecendo  tam- 
bém uma  força  de  marinheiros  da  armada  com  a 
respectiva  charanga.  A’cerca  da  sua  expedição 
scientifica,  tem  publicado  o sr.  general  Henrique 
Augusto  Dias  de  Carvalho  alguns  grossos  volu- 
mes, como  a Ethnngt  aphia  e historia  tradicional 
dos  povos  da  Lunda;  Methodo  pratico  para  falar 
a linqua  da  Lunda,  contendo  narrações  históricas 
dos  diversos  povos;  Descripção  de  viagem  á Mus- 
sumha  do  Muatiânvua;  A Lunda  ou  Estados  de 
Muatiânvua,  dominios  da  soberania  de  Portugal, 
etc.  Esta  importante  obra  consta  ao  todo  de  7 vo- 
lumes. Também  escreveu:  A provinda  de  Angola 
e o estado  independente  do  Congo,  que  foi  publi- 
cado na  Revista  portugueza  colonial  e maritima, 
vol.  vii;  Meteorologia,  Climalogia  e Colonisação 
nas  terras  de  Angola,  1892;  edição  illustrada,  que 
traz  os  retratos  do  conselheiro  Julio  de  Vilhena 
e do  dr.  Manuel  Ferreira  Ribeiro.  O sr.  general 
Henrique  de  Carvalho  foi  reformado  em  2 de 
agosto  de  1898.  Tem  as  seguintes  honras:  com- 
mendador  das  ordens  de  8.  Thiago,  da  Torre  e 
Espada,  de  Christo  e d’Aviz;  ofiicial  e caval- 
leiro  d’esta  ordem  ; cavalleiro  da  de  N.  8.*  da 
Conceição  ; tem  a medalha  de  prata  de  compor- 
tamento exemplar,  a de  ouro  por  serviços  no  ul- 
tramar; é commendador  da  ordem  da  Estnlla 
.\fricana  do  Estado  do  Congo,  e da  Coiôa  de 
Italia. 

Dias  de  Carvalho  (Jacinto  José).  Negociante 
da  praça  de  Lisboa.  N.  em  Hraga  em  1776,  fal. 
cm  1 de  agosto  de  1853,  com  82  annos  de  edade. 
Foi  nm  dos  primitivos  fundadores  do  Banco  de 
Lisboa,  e interessou-se  muito  pela  organisação  e 
desenvolvimento  do  Asylo  da  .Mendicidade,  o qual 
foi  crsado  em  1836.  Quando  falleceu,  andava  tra- 
balhando com  0 padre  Francisco  Raphael  da  8il- 
veira  Malhão,  bem  conhecido  prégador,  na  cons- 
trucção  d'uma  egreja  dedicada  ao  8antissimo  Co- 
ração de  Maria  no  logar  de  Olho  Marinho,  do 
conc  d’Obidos.  Para  esse  fim  concordara  o padre 
Malhão  que  se  imprimissem  os  seus  sermões,  e 
(jue  0 producto  da  venda  se  applicasse  a essas 
obras.  Jacinto  Dias  de  Carvalho  escreveu  : Plano 
de  defeza  para  um  navio  mercante  artilhado,  Lis- 
boa, 1820;  é uin  opusculo  de  8 folhas  de  impres- 
são, sem  o seu  nome  ; não  se  sabe  se  foi  o autor 
ou  0 traductor,  ou  se  apenas  o jniblicou  : Dire- 
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clorin  christáo,  ou  iiistriicção  pratica  nos  caminhos 
da  vida  devota,  extrahido  dos  melhores  e mais  il- 
Instrados  autores  ascéticos,  por  m-^-,  Lisboa,  1825  ; 
Microcosmo,  ou  mundo  pequeno,  offerecido  aos  illus- 
tres  bemfeitores  do  Asylo  da  Mendicidade,  erccto  no 
real  convento  de  Santo  Antonio  dos  Capuchos,  IjÍs- 
boa,  1844  ; é a historia  dos  seus  trabalhos  e esfor 
ços  a favor  d’aquella  casa  ; Espirito  de  Ganga- 
nelli,  ou  collecção  de  pensamentos  religiosos,  moraes 
e ]ioliticos,  Lisboa,  18 15  ; teve  dois  additamentos, 
publicados  em  184G  e 1847  ; Novena  do  Senhor 
Santo  Christo  dos  Milagres,  com  a invocação  de 
uEcce  Homo»,  cuja  prodigiosa  imagem  se  vniera  no 
convento  das  religiosas  da  Esperança  de  Ponta 
Delgada,  na  ilha  de  S.  Miguel,  e outros  pensamen- 
tos religiosos,  moraes  epoliticos,  Lisboa,  1851  ; saiu 
sem  o nome  do  autor ; A Virgem  Portugueza  ; fa- 
cto historico  provado  com  testemunhos  fieis,  e maio- 
» es  de  toda  a excepção,  addicionado  de  lições  mo- 
raes e politicas,  extremadas  dos  mais  abalisados 
autores,  e recopilados  por  Lisboa,  1853  ; con- 
tém um  epitome  da  vida  de  Santa  Iria,  seguido 
da  sua  novena,  de  varias  devoyões,  e outras  mis- 
cellancas  devotas  ; Mosaico  religioso,  moral  e po- 
litico. 

Dias  da  Conceição  (Paulo  Antonio).  Prelado 
goense.  Nasceu  em  Cavelossim  de  Carmona,  conc. 
de  de  Salsete,  na  índia,  a 21  de  junho  de  17G9  e 
falleccu  a 17  de  abril  de  1853.  Desde  cedo  se 
distinguiu  nos  estudos  feitos  no  seminário  de  lia- 
chol ; ainda  estudaute  regeu  as  cadeiras  de  la- 
tim e philosophia,  no  impedimento  dos  respecti- 
vos professores.  Em  1790,  com  21  annos  apenas,  j 
foi  nomeado  professor  de  latim  e director  do  se- 
minário de  Chorão,  leccionando  ali  também  phi- 
losophia e cantochão  Considerado  jurisconsulto 
e cauonista  profuudo,  alcançou  a estima  e con- 
fi-uiça  do  arcebispo  D,  Fr.  Manuel  de  S.  Gal- 
dino,  que  successivamente  o nomeou  : Advogado 
do  juizo  ecclesiastico  ; desembargador  da  Rela- 
ção ccclesiãstica  ; promotor  de  justiça  e procura- 
dor da  mitra  primacial,  em  1812.  Oceupou  depois 
os  logares  : Vigário  geral  do  arcebispado  desde 
1815  ; conego  da  sé  de  Gôa  em  1820 ; mestre-es- 
cola em  1825:  arcediago  em  1826;  thesoureiro- 
mór  em  1827  ; chantre  em  1840 ; vigário  capitu- 
lar, no  impedimento  do  proprietário,  desde  1834- 
1835  ; vigário  capitular,  por  eleição,  desde  18  de 
janeiro  de  1835  até  19  de  novembro  de  1837  ; , 
deão  nos  principios  de  1853  ; presidente  da  as-^  i 
sembléa  provincial  para  a eleição  de  deputados 
em  1821.  Como  vigário  capitular  deu  as  mais  ras-  I 
gadas  providencias  sobre  o enterramento  de  ca-  j 
daveres,  prohibindo-o  dentro  dos  templos  ; sobre  ! 
a administração  dos  cofres  da  sé  ; sobre  o trajo  I 
e comportamento  dos  egressos  ; etc  etc.  Che- 
gando, porém,  á índia  o arcebispo  eleito  D.  An-  i 
tonio  Feliciano  de  Santa  Rita  Carvalho,  trazendo  i 
a carta  regia  de  20  de  setembro  de  183G  ,ao  ca-  ' 
bido  de  Gôa  para  lhe  conferir  jurisdicção  sem  re- 
serva, publicou  uma  notável  pastoral  de  25  de 
novembro  de  1837,  em  que  sustentava  brilhante - 
mente  os  seus  direitos  de  vigário  capitular.  Es- 
creveu mais  : Resposta  de  um  amigo  a outro,  re- 
futando a escandalosa  pastoral  do  cabido  da  sé 
primacial  de  Gôa , datada  de  28  de  fevereiro  pas- 
sado por  Tullio ; Nova  Gôa,  1839.  Em  vários  ' 
jornaes  de  Gôa  e Bombaim  deixou  dispersos  mui- 
tos artigos  de  critica  e polemica. 

Dias  Correia  (Padre  João).  Cantor  muito  es- 


timado cm  Braga,  onde  nasceu  cm  1829,  c fal.  cm 
maio  de  1877.  Foi  cantor  mór  de  vários  coros  d’a- 
(luella  cidade,  professor  de  cantochão  no  seminá- 
rio, c primeiro  bai.xo  na  capella  da  cathedral. 

Dias  Costa  (Antonio  Maria)  Capitão  de  infan- 
taria reformado.  N.  na  ilha  de  8 Nicolau  de  Cabo 
Verde  em  20  de  março  de  1860,  reformou- se  em 
19  de  outubro  de  1900.  Tem  o curso  da  Escolado 
Exercito,  e é condecorado  com  a medalha  de 
prata  de  comportamento  exemplar  : Escreveu  : 
Arte  militar,  Lisboa,  1881.  E’  uma  traducção  da 
Arte  militar  de  Perizotiius,  feita  com  o fim  de  fa- 
I cilitar  aos  seus  condiscipulos  o estudo  da  tactica 
elementar,  resumindo  matérias  muito  desenvolvi- 
das no  original  Este  trabalho  não  se  completou. 
Escreveu  também.  O canto  coral,  intr  >dução  do 
\ seu  ensino  nos  quartéis  do  exercito ; 6 um  estudo 
i sobre  a vantagem  da  iutroducção  do  ensino  do 
j canto  coral  (orpheons)  nas  casernas,  como  meio 
moralisador  e incentivo  de  camaradagem.  Parece 
; que  não  chegou  a publicar-se. 

, Dias  Costa  (Francisco  Felisberto).  Do  conse- 
lho de  sua  magestade,  ministro  de  Estado,  lente 
da  Escola  do  Kxercito  e do  Instituto  Industrial 
e Commercial  de  Lisboa,  director  geral  do  ultra- 
mar, secretario  geral  do  ministério  da  marinha, 
tenente-coronel  de  engenharia,  etc.  N.  em  9 de 
de  fevereiro  de  1853.  Assentou  praça  em  caval- 
laria  a 11  de  outubro  de  1869,  sendo  promovido 
a alferes  em  27  de  dezembio  de  1871,  a tenente 
em  1 de  dezembro  de  1876.  Seguiu  o curso  de 
infantaria  nas  Escolas  Polytechnica  e do  Exercito, 
sempre  com  muita  distiucção,  recebendo  os  pri- 
meiros prémios  pecuniários  nas  cadeiras  1.“,  2.*, 
5*,  6.*,  7.*,  8.*.  e 9.*,  e na  de  geometria 
descriptiva.  Concluindo  o curso  geral  da  Escola 
do  Exercito,  e ficando  classificado  para  a arma 
de  engenharia,  foi  acabar  na  referida  escola  o 
respectivo  curso.  Passou  á arma  de  engenharia 
como  tenente,  e em  1882  foi  nomeado  lente  pro- 
visorio  de  2.*  classe  para  a Escola  do  Exercito, 


traes.  Em  1886  foi  requisitado  para  fazer  ser- 
viço no  ministério  das  obras  publicas,  accuinu- 
lando  este  serviço  com  o do  professorado.  Em  15 
de  abril  de  1887  foi  promovido  a capitão,  e em 
julho  de  1888  foi  nomeado,  precedendo  concurso, 
lente  de  primeira  classe,  tendo  regido  varias  ca- 
deiras com  a maior  competência  profissional,  cargo 
que  ainda  hoje  exerce,  assim  como  o de  lente  do 
Instituto  Industrial  e Commercial,  para  que  foi 
nomeado,  também  precedido  de  concurso.  Em  19 
de  junho  de  1902  foi  promovido  a major,  e em 
14  de  julho  de  1904  a tenente-coronel.  Foi  depu- 
tado pela  primeira  vez,  sendo  eleito  por  Arouca, 
em  20  de  outubro  de  1889,  sendo  até  2 de  maio 
de  1897  sempre  reeleito  em  todas  as  legislaturas, 
menos  na  de  1^95,  em  que  os  progressistas,  a 
cujo  partido  pertence,  se  abstiveram.  Em  no- 
vembro de  1897  tomou  a seu  cargo  a pasta  da 
marinha,  para  substituir  o conselheiro  Harros  Go- 
mes, que  passou  para  a dos  estrangeiros.  O sr. 
conselheiro  Dias  Costa  tem  sido  varias  vezes  lou- 
vado pelo  zelo  e proficiência  com  que  tem  desem- 
penhado numerosas  commissòes  de  serviço  pu- 
blico. E’  cavalleiro  e oflioial  da  ordem  de  S.  Thia- 
go,  c em  28  de  setembro  de  1895  teve  a mercê  de 
grau  de  official  da  ordem  de  Aviz  por  serviços 
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distinctos.  Tcin  a medallia  de  prata  dc  compor- 
tamento exemplar,  e ultimamente  foi  condeco- 
rado com  a grà-cruz  do  Mérito  Naval,  pelo  go- 
verno hespanhol.  Escreveu  ; Escola  do  Exercito 
1888-1889,  1.‘  cadeira,  f."  parte,  secção  i-ii  Le- 
gislação militar  portuguesa ; apontamentos.  Aban- 
donando 0 uso  anteriormente  seguido  n’esta  esco- 
la, de  sobrecarregar-se  os  alumnos  com  o estudo  de 
legislação  revogada  ou  obsoleta,  deu  o autor  uma 
nova  orientação  ao  seu  trabalho,  coordenando 
com  todo  0 critério  e o mais  methodicamente 
possivel  os  pontos  essenciaes  da  nossa  legislação 
militar,  com  o que  facilitou  sobremaneira  o en  ' 
sino  que  tem  de  ministrar  aos  alumnos  da  pri- 
meira cadeira  da  escola  do  exercito.  Publicou 
também  : Discurso  proferido  na  camara  dos  se- 
nhore  dej>utados  na  sessão  de  18  de  janeiro  de 
1890, s Lisboa,  1890. 

Dias  tiosta  (José  Maria).  Official  de  ordenan- 
ças e empregado  no  governo  das  armas  na  provin- 
cia  do  Minho,  no  tempo  do  governo  do  infante  D. 
Miguel;  jornalista,  etc.  Fundou  em  Braga  o Com- 
mercio  do  Minho  em  1873,  e a Semana  religiosa 
bracarense,  em  1875.  N’estes  jornaes  defendia  as 
suas  idéas  politicas,  e essencialmente  as  reli- 
giosas. Fal.  a 3 de  setembro  de  1878,  sendo  então 
0 decano  da  imprensa  de  Braga. 

Dias  Ferreira  (José).  Jurisconsulto,  ministro 
de  Estado,  doutor  e lente  cathedratico  de  Direito 
pela  Universidade  de  Coimbra,  ha  annos  jubilado; 
deputado,  par  do  reino,  etc.  N.  na  Aldeia  Nova 
de  Pombeiro,  districto  de  Coimbra,  a 30  de  novem- 
bro de  1837.  E’  filho  de  Antonio  Ferreira  Dias. 
Depois  do  curso  do  Lyceu  de  Coimbra,  em  que 
revelou  não  vulgar  inteliigencia  e natural  appli- 
cação,  matriculou-se  no  primeiro  anno  de  Theolo- 
gia  na  Universidade,  por  tencionar  seguir  a vida 
ecclesiastica,  porém  no  fim  do  segundo  anno  pas 
sou  para  a faculdade  de  Direito,  cujo  curso  ter- 
minou com  distineção,  sendo  premiado  em  todos 
os  annos.  Formou-se  em  1859,  e doutorou-se  a 29 
de  julho  de  18fi0,  sendo  despachado  lente  substi- 
tuto extraordinário  na  referida  faculdade  em  1861, 
a ordinário  em  1862,  e a lente  cathedratico  em 
1865.  Entrando  na  politica,  foi  eleito  deputado 
pela  primeira  vez  em  1861,  e reeleito  em  diver- 
sas legislaturas,  representando  os  circulos  de  Ar- 
ganil,  Anadia,  Beja  e Aveiro.  Em  1868,  no  movi- 
mento conhecido  pela  Janeirinha,  fez  parte  do  mi- 
nistério, pela  primeira  vez.  no  gabinete  presi- 
dido pelo  bispo  de  V’izeu,  D.  Antonio  Alves  Mar- 
tins, encarregando  se  da  pasta  da  fazenda;  o mi- 
nistério demittiu  se  em  julho  do  mesmo  anno.  Em 
1870,  no  gabinete  organisado  pelo  marechal  Sal- 
danha depois  da  revolta  de  19  de  maio,  tomou  no- 
vamente a seu  cargo  a referida  pasta,  e foi  inte- 
rinamente  ministro  da  justiça  ; interino  do  reino 
de  3 de  junho  a 31  de  julho,  e effectivo  até  29  de 
agosto.  Em  1892  tornou  a ser  chamado  ao  poder, 
quando  o ministério  transacto  se  demittira  por 
causa  d’uma  grande  questão  sobre  os  Caminhos 
de  Ferro.  Encarregado  de  formar  gabinete,  ficou 
sendo  presidente  do  conselho  e ministro  do  reino. 
Fizeram  parte  d’este  ministério  : Joaquim  Pedro 
de  Oliveira  Martins  (fazenda),  visconde  de  Chan- 
celleiros  (obras  publicasj,  D.  Antonio  Ayres  de 
Gouveia,  bispo  de  Bethsaida,  (negocios  ecclesias- 
ticos  e justiça),  Francisco  Joaquim  Ferreira  do 
Amaral  (marinha),  Dr.  Antonio  de  Sousa  da  Silva 
Costa  Lobo  (estrangeiros),  e o general  Jorge  Can- 
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dido  Pinheiro  Furtado  (guerra).  Durauteo  tempo 
em  que  foi  deputado  e ministro  apresentou  ditfe 
rentes  propostas  e projectos  de  lei,  alguns  dos 
quaes  motivaram  grandes  e renhidas  discussões, 
tanto  no  parlamento  como  na  imprensa.  Especial- 
mente em  1892,  os  seus  actos  politicos  provoca- 
ram agitadas  controvérsias,  creando-lhe  serias 
difiiculdades  que  o obrigaram  a pedir  a demissão. 
O illustre  parlamentar  assumiu,  na  politica  por- 
tugueza,  um  papel  de  absoluta  iudependeucia, 
combatendo  todos  os  partidos,  e constituindo-sc 
chefe  d’um  pequeno  grupo  denominado  consti- 
tuinte. Por  ser  na  verdade  muito  reduzido,  cha- 
maram-lhe patrulha,  sendo  esta  a designação 
por  que  ficou  sendo  geralmentc  conhecido  este 
grupo  politico.  O sr.  conselheiro  .José  Dias  Ferreira, 
um  dos  mais  illustres  jurisconsultos  do  fôro  por- 
tuguez,  foi  advosado  da  Companhia  Credito  Pre- 
I dial,  e teve  muitos  annos  escriptorio  de  advogado 
, em  Lisboa.  Em  1883,  estando  em  Madrid  por  oc- 
casião  da  visita  da  familia  real  portugueza  áquella 
côrte,  a academia  hespanhola  de  jurisprudência 
convocou  uma  sessão  em  homenagem  ao  abalisa- 
do  estadista  jurisconsulto,  e 0 sr.  conselheiro  Dias 


José  Dias  Ferreira 


Ferreira  proferiu  um  notável  discurso,  que  está 
j reproduzido  ou  extractado  nas  actas  da  mencio- 
nada academia.  O sr.  conselheiro  Dias  Ferreira 
tem  a grã-cruz  da  -ordem  de  Carlos  III,  de  Hes- 
panha,  é socio  effectivo  da  Academia  Real  das 
I Sciencias  e da  Sociedade  de  Geographia,  de  Lis- 
boa, correspondente  do  Instituto  de  Coimbra.  Es- 
creveu : Ensaio  sobre  os  primeiros  elementos  da 
theoria  da  estadistica  do  ex.”'°  sr.  Adrião  Pereira 
Forjas  de  Sampaio,  Coimbra,  1857  ; Annotaçòes 
1 aos  elementos  de  direito  natural  do  ex.”*®  sr  Vi- 
' cente  Ferrer  Neto  Paiva,  Coimbra,  18.58 ; Noçòes 
I fundamentaes  da  philosophia  do  direito,  Coimbra, 
' 1861  ; saiu  nova  edição  com  o titulo  dc  Noçòts 
\ elementares  da  philosophia  do  direito,  Coimbra, 
. 1864  ; Minuta  da  appellação  na  causa  de  investi- 
] gação  de  paternidade  illegilima  intentada  por  José 
Delphino  Mendes  Veiga,  e D.  Guilhermina  Amalia 
Mendes  Veiga,  contra  José  Mendes  Veiga,  Lisboa. 
1871  ; Discurso  proferido  na  sessão  nocturna  de  10 
de  detembro  de  1870  pelo  sr.  José  Dias  Ferreira. . . 
publicado  por  alguns  amigos  do  pais,  admiradores 
do  talentoso  orador.  Porto,  1871  ; é a defeza  do 
governo  de  19  de  maio,  a que  pertencera  o ora- 
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(ior  ; Reflexões  jurídicas  a favor  do  visconde  e vis- 
condessa de  Trancoso  na  cansa  que  elles  intenta 
ram  contra  I).  Maria  do  ü Osorio  Cabral  para 
annullar  o testamento  com  qne  fallecen  Bartholomeu 
da  Costa  Macedo,  etc.,  Li.sboa,  1872  ; Codigo  civil 
portuguez  annotado,  Lisboa  ; tomo  i,  1870  ; tomos 
II  e III,  1872;  tomo  iv,  1874;  tomo  v,  Coimbra, 
1877  ; estas  aunotaçoes  ao  Codigo  civil  constituem 
um  trabalho  de  muito  valor,  consultado  por  todos 
os  jurisconsultos,  sendo  as  suas  indicações  segui- 
das como  se  fossem  leis  em  vigor  ; Minuta  de  re 
vista  crime  a favor  do  recorrido  Manuel  dos  San- 
tos Castro  no  processo  8:700,  Lisboa,  1872  ; 
Questão  de  inventario,  autos  de  appellação  entre 
partes : appellante,  D.  Maria  do  Carmo ; appe.l- 
lado,  Pedro  da  Silva  Cerveira  Montenegro  de  Bour- 
bon, Lisboa,  18<4;  Questão  de  aresto  por  motivo 
de.  abalroação  entre  o vapor  inglez  « City  of  Meca,» 
e 0 vapor  portuguez  nlnsulano»,  Lisboa,  1875;  Dis- 
curso pronunciado  na  camara  dos  senhores  depu- 
tados na  sessão  de  30  de.  abril  de  187.9,  etc  , Lisboa, 
1871* ; Questão  vincular,  Lisboa ; Aggravo  n.” 
I,9:,õ3í,  relator  o ex.“"  visconde  de  Midões,  aqgra~ 
vante  o dr.  Alberto  Carlos  Cerqueira  de  Faria, 
aggravados  a condessa  de  Geraz  do  Lima  e ma- 
rido ; objecto  da  questão  : o dr.  Alberto  Carlos  Cer 
queira  de  Faria  na  qualidade  de  cabeça  do  casal 
na  herança  de  sua  mulher  o,  baroneza  de  Folgosa, 
Lisboa  1882 ; Discursos  contra  a proposta  syn- 
dicato  Salamanca,  etc.,  Lisboa,  1882  ; Questão  ju- 
dicial entre  a ex.”*  sr.‘  D.  Maria  das  Dores  Silva 
e Almeida,  appellante,  e seu  filho  o ex."’“  sr.  Carlos 
Maria  Eugênio  de  Almeida,  appellado,  Lisboa 
1882;  Uma  decisão  iniqua;  embargantes  cotidessa 
de  Geraz  do  Lima  e marido,  embargado  dr.  Al- 
berto Carlos  Cerqueira  de  Faria,  Lisboa,  1883; 
Questão  de  doações;  relator  o ex  conselheiro  Me- 
xia Salema;  embargantes,  Carlos  Maria  Eugê- 
nio d' Almeida  e mulher ; embargados,  D.  Maria 
das  Dores  Silva  e Almeida  e outros,  Lisboa,  188 1; 
Causa  celebre ; questão  de  investigação  de  paterni- 
dade illegitima;  autores,  D.  Guilhermina  Eugenia 
de  Carvalho  e filha,  réos  os  herdeiros  do  barão  da 
Gloria  ; relator  o ex.™“  sr.  J.  J.  da  Cunha  Rivara. 
l^isboa  1883  ; Discursos  sobre  a reforma  da  lei  elei- 
toral, proferidos  nas  sessões  de  8 e.  10  de  marçx  de 
1884,  etc.,  Lisboa,  1884  ; Discurso  sobre  a reforma 
da  constituição  proferido  em  sessão  de  29  de  ja- 
neiro de  1884,  etc.,  Lisboa,  1884  ; Discurso  sobre 
a reforma  penal  proferido  na  sessão  de  18  de  abril 
de  1884,  etc.,  Lisboa,  1884.  Publicou  ainda  mui- 
tos folhetos  respectivos  a questões  juridicas,  ag- 
gravos,  recursos  appellações,  etc. 

Dias  Freitas  (Manuel).  Sargento-mór  enge- 
nheiro, logar  a que  foi  promovido  por  decreto  de 
7 de  julho  de  1707,  em  attençào  ao  bom  procedi- 
mento e valor,  com  que  se  houve  na  defesa  da 
praça  de  Moura. 

Dias  Freitas  (Paido  Marcellino).  Medico,  pro- 
vedor da  Misericórdia  do  Porto,  professor  e dire- 
ctor  do  Instituto  Industrial  da  mesma  cidade,  etc. 
N.  na  Carvalheira,  conc.  de  Terras  do  Bouro,  a 
21  de  outubro  de  1850.  E’  filho  de  Antonio  Ma- 
nuel Dias  de  F’reitas,  magistrado  do  ministério 
publico  do  julgado  local.  Fez  distinctamente  o 
curso  preparatório  no  lyceu  de  Braga  ; em  1870 
entrou  para  a Academia  Polytechnica  do  Porto, 
e em  1871  para  a Escola  Medico-Cirurgica  da 
mesma  cidade.  Fez  rapidamente  o curso,  tirando 
em  1876  o diploma  de  medico  com  as  mais  hon- 


rosas referencias.  Começou  então  a exercer  cli- 
nica, tornando-se  muito  afamado,  dando  consultas 
no  consultorio  do  dr.  Arnaldo  Braga,  e no  do  dr. 
Corte  Real.  Mais  tarde  dedicou  se  ã politica,  c 
saiu  deputado  pelo  circulo  de  Povoa  de  Lanhoso 
em  1879,  sendo  depois  nomeado  vogal  da  Junta 
Geral  do  districto  do  Porto,  e eleito  pelos  colle- 
gas  presidente  do  mesmo  corpo  administrativo. 
Aborrecendo-se  da  politica,  abandonou-a  comple- 
tamente. Em  1887,  sendo  provido  no  logar  dc 
lente  da  6.*  cadeira  do  Instituto  Industrial  do 
Porto,  renunciou  á clinica.  Foi  depois  nomeado 
provedor  da  Misericórdia,  cargo  que  exerceu  até 
1901,  e que  sempre  desempenhou  com  o maior 
zelo.  Actualmente  é director  do  Instituto  Indus- 
trial, conservando  o seu  logar  de  professor  da  6." 
cadeira,  cuja  disciplina  é technologia  geral,  his- 
toria do  progrefso  das  industrias,  hygiene  geral 
c colonial. 

Dias  Gomes  (Francisco).  Escriptor,  poeta  e 
commerciante.  N.  em  Lisboa  em  março  de  1745, 
onde  também  fal.  a 30  de  setembro  de  1795.  Era 
filho  de  Fructuoso  Dias,  merceeiro.  Reconhecen- 
do-lhe talento  e aptidão  para  o estudo,  seu  pae 
quiz  que  elle  seguisse  em  Coimbra  o curso  de  ju- 
risprudência, e achando  SC  já  preparado  com  os  es- 
tudos de  humanidades  que  aprendeu,  parte  nas 
aulas  da  Congregação  do  Oratorio  e parto  com  o 
professor  e afamado  escriptor  Pedro  José  da  Fon- 
j seca,  chegou  a matricular-se  na  Universidade  no 
primeiro  anno  de  leis,  porém,  pouco  depois,  sua 
i familia  o mandou  abandonar  os  estudos,  em  vir- 
tude das  suggestões  d’um  tio,  que  se  propoz  a es- 
tabelecer-lhe uma  loja  de  mercearia,  dizendo  que 
i esta  vida  lhe  renderia  muito  mais,  que  a de  advo- 
gado ou  de  juiz.  Francisco  Dias  Gomes  veiu  to- 
mar conta  da  sua  loja,  porém,  habituado  aos  es- 
tudos regulares,  que  tão  contra  vontade  inter- 
rompera, não  pôde  deixar  de  entregar-se  ao  cul- 
tivo das  letras.  Continuou,  portanto,  a lere  a me- 
ditar assiduamente  todos  os  bons  modelos  da  an- 
tiguidade, as  melhores  obras  modernas,  e os  au- 
tores vernáculos,  que  mais  se  distinguiram  pelo 
seu  estylo  e linguagem.  Assim  eonseguiu  tornar- 
se  um  perfeito  erudito.  Não  podendo  elevar-se  a 
grandes  alturas  como  poeta,  por  lhe  faltar  o gé- 
nio da  invenção,  conseguiu  todavia  deixar  á pos- 
teridade algumas  composições  de  valor,  que  de- 
nunciam no  autor  um  profundo  conhecimento  das 
regras  da  arte  e da  lingua  portugueza.  A obscu- 
ridade da  sua  vida  e a sua  indole  uaturalmente 
modesta  o conservaram  afastado  do  convivio  dos 
esciiptores  do  seu  tempo.  Entregue  sempre  ao  es- 
tudo, sujeitou-sc  também  a dar  lições  de  primei- 
I ras  letras  e de  grammatica  latina  na  casa  dos 
poucos  discipulos  que  podia  arranjar,  para  oceor- 
rer  aos  meios  de  subsistência  para  si  e sua  fami- 
lia, porque  o commercio  lhe  dava  diminutos  inte- 
resses. Mas  no  meio  dos  trabalhos  e afllicções  do- 
mesticas manteve  sempre  toda  a iiidependencia 
própria  do  seu  caracter,  concentrando  em  si  to- 
dos os  desgostos,  e supportando-os  com  a maior 
resignação.  O professor  de  mathematiea  e abali- 
I sado  eseiiptor  Garção  Stockier  foi  com  quem  elle 
I se  relacionou  mais  intimamente.  Stockier  o anima- 
va a supportar  a sua  triste  posição  e os  revezes  da 
I fortuna.  Como  verdadeiro  amigo,  e mostrando-se 
admirador  do  seu  talento,  foi  ainda  Stockier  quem 
pôde  conseguir,  que  apezar  da  sua  modéstia.  Dias 
, Gomes  apresentasse  em  1782  á Academia  Real 
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das  ScÍLMieias  uma  ineinoiia  intitulada  Anali/se  e 
comhinações  jthilosDphicas  sobre  a elocução  « o es- 
tylo  de  Sá  de  Miranda,  Ferreira,  Bernardes,  Ca- 
minha e Camões,  secundo  o espirito  do  programma 
da  Academia  Real  das  Sciencias  publicado  em  11 
de  janeiro  de  1700.  Esta  obra  foi  coroada  pela 
Academia  em  sessão  publica  de  maio  de  1792,  e 
iuserta  no  tomo  iv  das  Memórias  da  Lilteratnra 
da  Academia,  de  pag.  2ü  a 305.  Francisco  Dias 
Gomes  falleceu  aos  50  annos  d’uma  doença  de  ca- 
racter epidemico  que  o atacou  e a toda  a sua  fa- 
milia;  não  querendo  tomar  conselhos  dos  médicos, 
aggravou-se  lhe  a doença  até  que  succurnbiu, 
deixando  mulher  e filhos  na  miséria.  Stockier, 
seu  intimo  amigo,  promoveu  a publicação  das  suas 
obras,  a expensas  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias, revertendo  o producto  da  venda  em  pro- 
veito da  viuva  e dos  orphãos.  Stockier,  na  ver- 
dade, prestou  um  bom  serviço  á patria,  tornando 
conhecidas  as  obras  do  grande  philologo,  as  quaes 
trazem  á frente  a Breve  noticia  da  sua  vida  e es- 
criptos,  por  Stockier.  A edição  foi  feita  em  1799; 
a Elegia  á morte  do  bom  Luiz,  que  vem  ali  in- 
cluída, saiu  também  em  separado,  no  mesmo  aiino; 
e a Elegia  á morte  de  Jacinto  Ignacio  Rebello 
Saldanha,  fôra  publicado  em  1778,  ainda  em  vida 
do  autor.  Acerca  de  Dias  Gomes  notam-se  opi- 
niões as  mais  honrosas  de  escriptorcs  autorisados 
Alexandre  Herculano,  no  Panorama  de  1839,  pag. 
197,  chama-lhe  celebre  critico,  e o homem  talvez 
de  mais  apurado  ingenho  que  Portugal  tem  tido, 
para  avaliar  os  méritos  de  escriptores.  José  Silves- 
tre Ribeiro,  nos  seus  Primeiros  traços  de  uma  re- 
senha litteraria,  etc.,  diz  que  «as  annotaçòes  de 
Francisco  Dias  são  um  primor  de  philologia,  uma 
rica  e preciosa  mina  de  doutrina  litteraria,  que 
este  giande  humanista  legou  á sua  nação,  e que 
devem  ter  presentes  todos  os  que  pretenderem 
obter  cabal  conhecimento  da  lingua  e litteratura 
portugueza.»  Também  falam  d'elle  Ferdinaud 
Denis,  no  seu  Résumé  de  Vllistoire  Litteraire  de 
Portugal,  pag.  428  ; Solano  Constando,  no  tomo 
VII  dos  Annaes  das  Sciencias  e das  Artes,  jiag.  21 
e 22  ; Villela,  nas  Observações  criticas  a Balbi, 
pag.  103,  etc.  Publicaram  se  também  de  Fran- 
cisco Dias  Gomes  duas  tragédias  : Ifigênia,  tirada 
da  historia  grega,  1798  ; Electra,  idem,  1799.  Es- 
tas tragédias  tôram  pelo  autor  apresentadas  em 
diversos  tempos  á Academia  Real  das  Sciencias, 
para  entrarem  no  concurso  ao  prémio  destinado  an- 
nualmente  para  esta  cspecie  de  composições,  mas 
tôram  restituidas  ao  seu  autor,  na  conformidade 
dos  estatutos,  por  não  serem  considerados  com  o 
merito  sufliciente. 

Dias  Guilhermino  (Antonio).  Actor  muito  ap- 
plaudido  nos  nossos  theatros,  especialmente  no 
Porto,  onde  fez  a maior  parte  da  sua  carreira  ar- 
tistica  Era'  mais  conhecido  pelo  actor  Dias.  N. 
em  Maiorca  a 28  de  março  de  1840,  fal.  repenti- 
namente no  Porto,  em  25  de  novembro  de  1893. 
Era  filho  de  Manuel  Dias  Guilhermino,  honrado 
cidadão  liberal,  que  tomou  parte  muito  activa  nas 
luctas  civis  de  1834,  1840  e 1847.  Ainda  muito  no- 
vo foi  para  Coimbra  dedicar  se  ao  commercio. 
Resolvendo  depois  seguir  a vida  do  pharmaceu- 
tico,  passou  il  Figueira  da  Foz  como  praticante 
de  pharmacia  no  hospital  da  Misericórdia.  Dois 
annos  mais  tarde  veiu  para  Lisboa  continuar  a 
sua  carreira  na  pharmacia  Carvalho,  da  rua  dos 
Fanqueiros.  Aborrecendo-se  da  capital,  voltou  a > 
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Coimljra,  disposto  a seguir  os  iireparatorios  para 
o respectivo  curso,  que  não  chegou  o concluir. 
Sentindo  verdadeira  vocação  para  o theatro,  re- 
presentou cm  diversas  sociedades  de  amadores, 
agradando  sempre  muito  pelas  raras  aptidões  que 
mostrava  para  a scena.  Animado  pelos  applausos 
que  grangeava,  decidiu-se  definitivamente  a de- 
dicar-se á carreira  de  artista  dramatico,  e deixar 
por  completo  os  estudos  pharmaceuticos.  Repre- 
sentou no  theatro  da  Chamusca  e no  da  Figueira 
da  Foz,  debutando  na  comedia  em  1 acto  Feio  de 
corpo  e bonito  d’alma,  no  papel  do  sargento  Cuti- 
lada. Foi  n'este  theatro  que  o actor  Apolinario 
d’Azevedo,  indo  á Figueira  da  Foz  com  uma  com- 
panhia, 0 viu  representar,  e tanto  lhe  agradou  o 
seu  trabalho  artistico,  que  diligenciou  levai -o 
comsigo.  Desde  então  começou  o actor  Dias  a re- 
ceber as  mais  brilhantes  demonstrações  de  sym- 
pathia  nos  theatros  de  Coimbra,  Porto,  Braga  c 
outros.  Teve  depois  escriptura  no  theatro  de  D. 
Luiz,  de  Coimbra,  estreando-se  na  comedia  em  3 
actos,  O doutor  Paz,  seguindo-se-lhe  muitas  pe- 
ças, em  que  se  ia  aceentuando  mais  o seu  grande 
merecimento  Annos  depois  saiu  d’aquelle  thea- 
tro, e percorreu  por  algum  tempo  as  provindas, 
representando  o seu  reportorio,  e alcançando  por 
toda  a parte  o maior  agrado.  Em  seguida  foi  es 
cripturado  para  o theatro  Baquet  do  Porto,  pelo 
empresário  Antonio  de  Sousa,  debutando  no  dra- 
ma em  5 actos.  Os  filhos,  traducção  de  Borges  dc 
Avellar,  representando  em  seguida  O lago  de 
Kdlaney,  drama  em  3 actos  e 1 prologo;  entrando 
depois  nas  peças:  Cavalleiro  de  Malta,  Nossas  al- 
liadas,  Quatro  mulheres  numa  casa.  Tio  Torqua- 
to.  Os  médicos,  Heroe  á força.  Porteiro  da  casa 
n.°  15,  Gata  borralheira,  etc.  Do  Baquet  passou 
para  a Trindade,  também  do  Porto,  onde  debutou 
na  Pastora  d'Ivry,  representando  depois  na  Lu- 
crecia  Borgia,  Musico  infeliz,  Schah  em  panças, 
Filha  do  ar.  Narciso  com  dois  pés,  etc.  Voltando 
ao  Baquet,  representou  nos  Vagabundos,  Rouxi- 
nol das  salas.  Filha  da  senhora  Angot,  Marselhe- 
za,  etc.  Durante  8 annos  se  conservou  no  Porto, 
que  0 applaudia  como  um  dos  seus  artistas  mais 
predilectos.  Em  1878  foi  contratado  por  Sousa 
Bastos  para  o theatro  do  Principe  Real,  de  Lis- 
boa, onde  appareceu  na  Revista  de  1877,  d’aquel- 
le  empresário  e escriptor,  obtendo  logo  um  enor- 
me successo  no  papel  do  sacristão.  Seguiram-se 
as  peças:  As  ruas  de  Lisboa,  Verde  Gaio,  O capi- 
tão Satanaz,  uma  parodia  aos  Rinos  de  Corneville, 
Roca  de  Vidro,  Princeza  Azulina,  Processo  da  Luz 
electrica.  Revista  de  1878,  em  que  representou  di- 
versos napcis,  salientando  se  n’um  asylado,  e u’um 
inglez.  Voltou  depois  para  o Porto  n’uma  empresa 
dc  Alves  Rente.  Camillo  Castello  Branco,  que  lhe 
consagrava  sincera  affeição,  adaptou  do  francez 
uma  comedia,  a que  deu  o titulo  de  Assassinio  de 
Macario,  para  ser  representada  n’uma  das  suas 
festas  artisticas.  Em  1880  foi  ao  Rio  de  Janeiro; 
agradou  muito,  mas  não  parava  em  theatro  algum. 
Em  1881  voltou  para  o Porto.  Em  1890  esteve 
outra  vez  em  Lisboa,  no  theatro  da  Rua  dos  Con- 
des, cscripturado  por  8ousa  Bastos,  sendo  muito 
feliz  no  papel  de  Benjamim,  no  Reino  das  mulhe- 
res. Esteve  depois  duas  épocas  no  theatro  d’ Ave- 
nida, e voltou  novamente  para  o Porto,  e ali,  no 
theatro  do  Principe  Real,  estando  a representar 
n'uma  matinée  O Solar  dos  Barrigas,  logo  iio  pri- 
meiro acto  caiu  fulminado,  para  não  mais  se  Ic- 
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vautar.  Além  das  peças  que  temos  citado,  cou- 
tam-se ainda  as  seguintes,  no  seu  vastisSiino  re- 
portorio:  A bilha  quebrada,  Barbeiro  de  Sevilha, 
Mascote,  Dragues  d’ el-rei,  Madgyares,  Carmen, 
Fra  Diavolo,  Linda  de  Chamounix,  Cabra  cega. 
Guerra  d’amor.  Vai  d’ Andorra,  Garra  d' Açor,  As 
cem  virgens,  Frinceza  das  Cajueiras,  Uma  viagem 
á China,  Sina  do  papá,  Prima  Francisca,  Burro 
do  senhor  Alcaide,  Sular  dos  Barrigas,  etc. 

Dias  Guimarães  (Antonio  José).  Bacharel 
formado  em  direito  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, e emigrado  em  1828,  por  pertencer  ao  parti- 
do constitucional.  N.  Borto  entre  os  annos  de  1802 
a 1804,  e falleceu  na  mesma  cidade  em  9 de  agos- 
to de  1857.  Escreveu:  Memória  sobre  as  ruinas  e 
antiguidades  de  Pompeia;  é o n.®  3 dos  Annaes  da 
Sociedade  Lilteraria  Portuense,  impressos  no 
Porto  em  1837.  O autor  viajou  muito,  e n’uma  das 
suas  viagens  visitou  aquellas  ruinas. 

Dias  Inchado  (Antonio).  Doutor  e lente 
substituto  de  Medicina  na  Universidade  de  Coim- 
bra. N.  em  Castello  de  Vide  a 12  de  julho  de 
1672,  e ignora-se  a data  da  sua  morte,  mas  pare- 
ce que  falleceu  antes  de  1759.  Era  filho  de  Anto- 
nio Dias  Inchado  e de  Margarida  Nogueira.  Es- 
tudou Medicina  na  Universidade,  e foi  substituto 
na  cadeira  de  prima  n’esta  faculdade,  desde  12 
de  fevereiro  até  15  de  maio  de  1702.  Foi  medico 
do  hospital  de  Castello  de  Vide,  das  villas  de  Al- 
deia Gallega  e Benavente,  e depois  do  bispo  de 
Portalegre,  Alvares  Pires  de  Castro  e Noronha. 
Escreveu:  Apologia  medico-racional  dos  remedios 
do  syncope  estomatico  das  febres  do  estio  e dos  abu- 
sos da  quina-  quina  em  ordem  a evitar -lhe  recahi- 
das,  Lisboa,  1735.  Em  nianuscripto  deixou:  Arte 
ae  pulsos  febris,  ou  Pinacotheca  Galenica  desper- 
tadora dos  abusos,  que  o mundo  viu  das  incúrias 
que  tem  havido  depois  de  Galeno. 

Dias  Jordão  (Abel  Maria).  Bacharel  formado 
em  Medicina  e Cirurgia  pela  Universidade;  dou- 
tor pela  faculdade  de  Paris,  socio  effectivo  da 
Academia  Real  das  Sciencias,  da  Sociedade  das 
Sciencias  Medicas  de  Lisboa,  do  Instituto  de 
Coimbra,  da  Sociedade  das  Sciencias  Medicas  de 
Metz,  da  Sociedade  Medica  do  Pantheon  de  Pa- 
ris, do  Circulo  pliarmaceutico  de  Montpellier,  c 
de  outras  corporações  scientificas  estrangeiras, 
etc.  N.  em  Lisboa  a 4 de  outubro  de  1833,  onde 
tambem  falleceu  cm  julho  de  1874.  Era  filho  do 
dr.  Abel  .Maria  Jordào  de  Paiva  Manso,  e de  D. 
Catharina  Angélica  Dias  Jordào,  filha  de  Fran- 
cisco Dias  Gomes,  escriptor  de  merecimento  (V. 
Dias  Gomes, Francisco);  irmãodo  visconde  de  Pai- 
va .Manso,  o dr.  Levy  Maria  Jordão.  Destinando- 
se  á medicina,  inatriculou-se  em  1818  n’esta  facul- 
dade na  Universidade  de  Coimbra,  terminando  o 
curso  em  1855,  anuo  em  que  se  formou.  Foi  de- 
pois completar  os  estudos  em  Paris,  tomando  o 
grau  de  doutor  na  faculdade  d’aquella  cidade  em 
1857.  Regressaudo  a Lisboa,  requereu  ao  gover- 
no que  0 admittisse  na  faculdade  de  .Medicinada 
Universidade  de  Coimbra,  ao  exame  de  habili- 
tação necessária  para  o cxercicio  da  sua  profis- 
são nVstes  reinos.  Esta  permissão  foi  lhe  conce- 
dida pela  portaria  de  20  de  agosto  de  1858.  Teve 
a nomeação  de  demonstrador  da  secção  medica, 
d.a  Escola  .Medico-Cirurgica  de  Lishoa,  sendo  pro- 
vido em  concurso,  por  carta  de  9 de  janeiro  dc 
1861,  c por  carta  de  25  de  abril  do  mesmo  anuo, 
foi  nomeado  1.'’  lente  substituto  na  referida  sec- 


ção. Em  1863  a Sociedade  das  Sciencias  Medicas 
de  Lisboa  o elegeu  para  seu  presidente,  da  qual 
já  era  socio.  Em  1877  foi  agraciado  com  a com- 
' menda  da  ordem  de  Christo.  Exerceu  clinica, 
tornando-se  nm  dos  médicos  mais  afamados  de 
Lisboa,  e falleceu  com  pouco  mais  de  40  annos. 
Foi  collaborador  muito  assiduo  do  Jornal  das 
Sciencias  Medicas.  Casou  com  1).  .Maria  Virginia 
Ida  Escreveu:  Considérations  sur  un  cas  de  diabé- 
te.  Paris,  1857.  Esta  dissertação  tem  sido  muitas 
vezes  citada  e commcmorada  pela  imprensa  por- 
tugueza  e estrangeira,  de  fórma  muito  honrosa 
para  o seu  autor.  V.  Recherches  sur  les  accidents 
diabétiques,  por  .Mr.  Marechal  de  Calvi,  Paris, 
1864,  a pag.  47,  51,  110  e 279;  Guide  du  diahéti- 
que,  por  .Mr.  Fauconneau  Dufresne,  Paris,  1861; 
pag.  80  e 83,  etc.,  e tambem  nos  jornaes  Union 
médicale.  Paris,  1857,  u.°  \ li;Gazette  hebdomadai- 
re  de  médecine.  Paris,  1861,  pag.  714;  Américan 
Journal  of  the  medicai  Sciences,  Philadelphia,  ii." 
de  outubro  de  1866,  Instrucção  publica,  Lisboa, 
1857,  n.“  17,  etc.  Escreveu  mais:  Discurso  recita- 
do na  Sociedade  das  Sciencias  Medicas  de  Lisboa 
em  sessão  solemne  annual,  no  dia  29  de  janeiro  de 
1893,  pelo  presidente  da  mesma  Sociedade,  Lisboa, 
1863;  Estudos  sobre  a diabete,  Lisboa  1865;  tam- 
bem saíram  nas  Memórias  da  Academia  Real  das 
Sciencias,  nova  serie,  classe  1.*,  tomo  iii,  parte 
2.*;  As  epidemias  do  Asylo  d’ Ajuda,  discurso  reci- 
tado em  sessão  de  27  de  Maio  de  1865  na  Socieda- 
de das  Siencias  Medicas  de  Lisboa,  Lisboa,  1865; 
Sobre  alguns  symptomas  da  diabéte;  lição  clinica 
feita  na  Escola  de  Medicina  de  Lisboa,  Lisboa, 
1866;  As  febres  intermitentes  não  paludosas,  trata- 
mento da  anemia,  Lisboa,  1866;  Ainda  as  paraly- 
sias  de  Ajuda,  Lisboa.  1866;  Da  congestão  e he- 
morrhagia  cerebral.  Lisboa,  1861.  Publicou  ainda 
numerosos  artigos  acerca  da  diabéte  e de  outras 
especialidades,  no  Jornal  da  Sociedade  das  Scien- 
cias Medicas  de  Lisboa,  nos  tomos  xxiv  e seguin- 
tes, referidos  aos  annos  de  1860  a 1*66,  de  que 
mencionaremos  os  seguintes:  Sobre  os  preparados 
de  cobre,  como  reactivos  da  glycose,  no  vol.  xxv 
I (1861),  pag.  113;  Apropros  de  la  gangréne  diabeti- 
' que,  deux  mots  à Mr.  Marechal  de  Calvi,  no  dito 
vol.,  pag.  283;  Assucar  na  saliva  dos  diabéticos,  no 
vol.  XXIV  (lb60),  pag.  161;  Sobre  u memória  das 
■ febres  intermitentes  em  Portugal  por  A.  J.  Barjo- 
na,  vol.  XXVI,  pag.  343;  A tintura  da  caferana  ou 
\ jáckré-uru  no  tratamento  das  febres  intermiten- 
tes (em  collaboração  com  E.  Motta.J,  vol.  xxvii, 

: pag.  249  ; Lições  de  clinica,  feitas  na  Escola  Me- 
dica de  Lisboa,  vol.  xxx  (1866J;  Do  aborto  entre 
j os  romanos,  nota  appensa  á traducção  dos  Fastos 
1 de  Ovidio,  por  Antonio  Feliciauo  de  Castilho,  no 
tomo  I da  mesma  versão,  a pag.  504  e seguintes; 
Xoticia  dos  trabalhos  scientijicos  do  dr.  Abel  Jor- 
dão, em  apoio  á sua  candidatura  a membro  effe- 
ctivo da  Academia  Real  das  Sciencias,  Lisboa, 
1867. 

Dias  Lebre  (João  Pereira).  Cirurgião-incdico 
pela  Escola  .Medico-Cirurgica  do  Porto,  professor 
de  anatomia  na  mesma  escola,  presidente  da  de- 
legação do  .Monte-pio  Geral,  na  referida  cidade. 
N.  em  Vizeu  a 10  de  fevereiro  de  1829,  fal.  no 
Porto  em  18  de  julho  de  1900.  Era  filho  de  José 
Pereira  Correia.  Defendeu  these  a 24  de  julho  dc 
1855,  a qna!  tem  por  titulo  : Breves  considerações 
sobre  o parto  prematuro  artificial  e suas  indica- 
ções, c foi  publicada  no  mesmo  anuo  de  1855.  O 
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dr.  Dias  Lebre  pertenceu  ao  batalhão  académico, 
por  occasião  da  revolta  chamada  da  patuléa,  e 
era  condecorado  com  a Torre  e Espada,  por  ser- 
viços prestados  ha  annos  n’uma  epidemia  em 
Valbom.  Nos  últimos  annos  da  sua  vida  nào  re- 
gia a cadeira  da  Escola  Medica,  por  causa  da 
surdez  que  profundamente  o atacara  Por  occasião 
da  sua  morte  o Diário  da  Tarde,  do  Porto,  pu- 
blicou um  saudoso  artigo  a respeito  do  velho  pro- 
fessor, acompanhado  do  seu  retrato. 

Dias  Leite  {Jeronymo).  Conego  na  sé  do  Fun- 
chal, cidade  onde  nasceu.  Foi  domestico  da  casa 
dos  condes  da  Calheta,  donatários  da  ilha  da  Ma- 
deira, pelos  annos  de  1590.  Teve  natural  inclina- 
ção para  a poesia  e estudo  da  historia  profana. 
Escreveu  : Insulana,  ou.  descobrimento  e louvores 
da  ilha  da  Madeira,  poema  que  se  conservava  ma- 
nuscripto  na  livraria  do  duque  de  Lafòes. 

Dias  de  Lima  (P.  Antonio  José  Victor).  Co- 
nego da  sé  cathedral  de  Macau,  onde  nasceu  em 
2G  de  fevereiro  de  1793,  e fal.  em  1 de  março  de 
1Ü56.  No  impedimento  do  provisor  e vigário  ge- 
ral proprietário,  serviu  durante  algum  tempo 
este  logar,  por  despacho  de  15  de  setembro  de 
1827.  Em  4 de  outubro  de  1843  foi  nomeado  para 
a eftectividade  dos  mesmos  officios,  pelo  bispo 
D.  Jeronymo  José  da  Matta,  de  que,  porém,  o 
exonerou  a portaria  do  bispado,  de  18  de  ja- 
neiro de  1849.  O que  deu  causa  a esta  exoneração, 
foi  0 seguinte  facto  : o padre  Antonio  José  Vi- 
ctor fòra,  desde  1843,  administrador  da  ermida 
de  N.  S.*  da  Guia,  e como  tal,  não  tendo  a er- 
mida dinheiro  proprio,  se  obrigara  a repetidas 
despezas  para  n’ella  conservar  o antigo  culto. 
Por  necessidade  superveniente  julgou,  em  1848, 
poder  empenhar  durante  breve  tempo,  em  uma 
das  casas  de  penhores  chinezas,  o calix  e patena 
da  mesma  capella,  e assim  fez,  profanando  antes 
os  mesmos  objectos  com  a exigida  formalidade. 
Como  este  facto  constou,  o padre  Antonio  foi  de- 
nunciado por  um  sacerdote  ao  governador  da  co- 
lonia;  promoveu-se  um  escandalo,  e a autoridade 
ecclesiastica  viu-se  obrigada  a passar  a citada 
portaria.  O padre  Antonio  escreveu  então  uma 
justificação,  em  que  demonstrou  que  este  seu  pro- 
cedimento estava  em  completa  harmonia  com  os 
preceitos  de  Lucio  Ferraris  e mais  canonistas 
clássicos,  que  autorisam  a vender  e empenhar  os 
vasos  sagrados ; e quanto  a dizer  se  que  elle  en- 
tregara esses  vasos  nas  mãos  dos  gentios,  pon- 
derou que  não  eram  gentios  inimigos  da  nossa  fé. 
e que  o mesmo  caso  se  dava,  n’esta  cidade,  quando 
se  mandavam  dourar  ou  concertar  objectos  simi- 
lhantes.  Finalmente,  com  a arguição  da  falta 
de  prévia  licença,  argumentava  que,  sendo  pro- 
visor e vigário  geral,  podia  usar  para  si  das  fa- 
culdades que  tinha  para  os  ecclesiasticos  seus 
inferiores.  Esta.  justijlcação  appareceu,  depois  da 
sua  morte,  entre  outros  trabalhos  manuscriptos, 
muitos  sermões  e panegyricos.  Por  carta  de  6 de 
novembro  do  referido  anno  de  1849,  o mesmo  bispo 
que  0 exonerara  dos  cai'gos  de  provisor  e vigário 
geral,  o nomeou  examinador  synodal.  Escreveu  : 
Oração  fúnebre  do  muito  reverendo  padre  Joaquim 
José  Leite,  sacerdote  da  C.  M.,  supeidor  do  R.  Col- 
legio  de  S.  José  desde  1808  até  o anno  de  13.’i3  a 25 
de  junho  em  que  falleceu : composta  e recitada  por 
um  seu  discipulo  na  egreja  do  mesmo  collegio  a 28 
de  julho  do  dito  anno;  não  tem  o nome  do  autor, 
e foi  impressa  em  Cantão,  em  18.53. 
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Dias  do  Lima  (Manuel).  Eseriptor  e magis- 
trado. N.  em  Faro  a 24  de  novembro  de  1C«9, 
fal.  no  Porto  a 6 de  setembro  de  1745.  Era  filho 
de  Diogo  Alvares  e de  Izabel  Rodrigues.  Estu- 
dou philosophia  na  Universidade  de  Evora,  onde 
recebeu  o grau  de  mestre  em  artes,  e depois  na 
de  Coimbra,  jurisprudência  canónica,  faculdade 
em  que  se  formou.  Foi  juiz  de  fóra  de  Castello 
de  Vide  e de  Santarém,  provedor  da  camara  de 
Setúbal,  corregedor  do  Porto  e desembargador 
dos  aggravos  na  relação  d’esta  cidade.  Em  1722 
foi  eleito  académico  da  Academia  Real  de  His- 
toria, sendo  encarregado  de  escrever  as  Memó- 
rias históricas  d'el-rei  D,  Manuel,  trabalho  que 
não  chegou  a realisar,  por  ter  fallecido  repenti- 
namente. Na  collecçâo  de  documentos  da  refe- 
rida Academia  encontram  se  alguns  dos  seus  tra- 
balhos litterarios. 

Dias  Melgaço  (Diogo).  Um  dos  mais  notáveis 
contrapontistas  que  floresceram  no  século  xvn  ; 
mestre  de  capella  na  sé  de  Evora.  N.  em  Cuba 
a 11  de  abril  do  1638,  fal.  em  13  de  março  de 
1700.  Era  filho  de  AflFonso  Lourenço  Melgaz  e de 
.Maria  'Ferro.  Entrou  para  moço  do  côro  da  rete- 
rida  cathedral,  e era  alumno  do  seminário  da  mes- 
ma cidade  de  Evora  a 20  de  maio  de  1647.  Fez 
taes  progressos  nos  estudos,  que,  ainda  muito 
novo,  tendo  recebido  as  ordens  ecclesiasticas  e 
sendo  cantor  da  capella,  passou  a dirigil-a  e a 
ensinar  musica  na  aula,  vindo  mais  tarde  a exercer 
0 logar  de  reitor  do  mesmo  seminário.  Como  seu 
pae  tinha  o appellido  de  Melgaz,  era  também  co- 
nhecido por  Diogo  Dias  Melgaz.  Deixou  as  se- 
guintes composições  : Motetesda  quaresma  ; Missa 
feriai,  a 4 vozes;  Motete  de  defuntos,  a 4 vozes  : 
Gloria  laus  et  honor,  da  procissão  da  dominga 
de  Ramos,  a 8 vozes.  Estas  obras  estão  escriptas 
em  2 livros  de  papel  imperial,  tendo  o frontis- 
pício illuminado,  e são  dedicadas  ao  arcebispo 
de  Evora  D.  Fr.  Luiz  da  Silva  em  1694  ; segundo 
dizem,  conservam  se  no  cartoiio  da  sé  de  Evora. 
Compoz  mais  : Paixões  dos  quatro  Evangelistas  ; 
Adoração  da  Cruz,  em  sexta  feira  santa  ; e o mo- 
tete In  Monte  Olivete,  tudo  a 4 vozes;  conser- 
vam-se também  n’um  livro  dedicado  ao  referido 
prelado  em  1691;  Missa  chamada  da  Batalha,  a 
2 coros ; Sequencia  da  Resurreição,  Pentecostes, 
do  Corpo  de  Deus,  e de  defuntos,  a 2 coros  ; La- 
mentações  da  Semana  Santa,  a 2 coros  e a 6 vo- 
zes ; Miserere,  a 8 e a 12  vozes  ; Psalmos  de  Vés- 
peras de  Christo  e da  Senhora,  a 12,  8,  6 e 5 vo- 
zes ; Psalmos  de  Completas,  que  se  cantavam  na 
sé  de  Evora  nas  domingos  da  quaresma,  e o can- 
tie.o  Nunc  dimitis,  a i coros ; Responsorios  do  Na- 
tal, a 2 córos ; Lições  de  Defuntos,  a 8,  4 e 3 vo- 
zes ; Ladainha  de  Nossa  Senhora  do  Rosário,  que 
se  cantava  no  convento  de  S.  Domingos,  com  mo- 
tetes  a 8,  6 e 4 vozes  ; Ilymnos  e Antífonas  para 
varias  festas,  a 8 vozes;  Rex  tremendee  majrsta- 
tis,  motete  a 4 vozes  ; Salve  Regina,  a 4 vozes ; 
Villancicos  para  as  festas  de  Christo,  de  Nossa 
Senhora  e de  santos. 

Dias  Novaes  (Paulo).  Navegador,  neto  de 
Hartholomeu  Dias,  capitão  e conquistador  de  An- 
gola. Em  1559,  o rei  preto  d’aquelle  reino  en- 
viou embaixadores  á rainha  D.  Catharina,  re- 
gente de  Portugal  na  menoridade  d'el-rei  D.  Se- 
bastião, a pedir-lhe  que  o protegesse.  A África 
merecera  pouca  attençãc  aos  nossos  soberanos, 
desde  que  os  tinham  começ.ido  a captivar  os  es- 
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plendorcs  do  Oriente,  mas  D.  Catliarina  sempre 
enviou  Paulo  Dias  do  Novaes  eoin  tres  earavé- 
las  para  entrarem  relações  eoin  o prineipe  negro, 
e examinar  se  seria  vantajoso  para  os  portugue- 
zes  0 eominereio  d’essa  região.  Paulo  Dias  de 
Novaes  voltou  por  tal  fórma  enthusiasmado  que 
D.  Sebastião,  quando  tomou  posse  do  reino,  o no- 
meou eapitão  e eonquistador  de  Angola.  Paulo 
Dias  de  Novaes  chegou  em  1576  á barra  do  Cuan- 
za,  e ali  se  estabeleceu,  sendo  amigavelmente  re- 
cebido pelos  régulos  indigenas;  porém  as  tentati- 
vas dominadoras  dos  nossos  começaram  a reve- 
lar-se pelo  que  não  tardaram  a excitar  a des- 
confiança do  rei  de  Angola,  que  nos  roubou  10 
navios,  matando  vários  portiiguezes.  Paulo  de 
Novaes,  com  um  punhado  de  homens,  tirou  a mais 
cruel  vingança  d'cste  facto.  Estava  se  então  em 
1578,  no  malfadado  anno  em  que  se  deu  a bata 
lha  d’Alcacer-K.ibir  Era  preciso  reforço,  e o car- 
deal D.  Henrique,  pouco  depois  de  subir  ao  thro- 
no,  enviou  a África  duas  barcas  e 150  soldados, 
mas  este  pequeno  soccorro  bastou  para  que  Paulo 
Dias  de  Novaes  tomasse  a offensiva  e praticando 
actos  de  inaudito  valor,  derrotasse  em  successivas 
pelejas  nuvens  de  pretos,  e em  1583  tinha  redu- 
zido ã nossa  obediência  quasi  todos  os  vassallos 
do  rei  de  Angola.  Entretanto,  o prior  do  Crato 
perdia  a batalha  d’Alcantara,  fugia  de  Portugal, 
perdia  depois„nos  Açores  a batalha  de  Villa 
Eranca,  e via  a ilha  Terceira  cair  no  poder  dos 
hespanhoes.  Einquanto  Filippe  ii  conquistava  o 
reino  de  Portugal,  conquistavam  os  portuguezes 
0 reino  de  Angola.  Paulo  Dias  de  Novaes  fundou 
a cidade  de  S Paulo  da  Assumpção  de  Loanda, 
e uma  outra  povoação  em  Massangano,  para  onde 
teve  de  se  retirar,  quando,  privado  de  soccorros 
do  reino,  se  viu  obrigado  a ceder  o campo  aos 
inimigos;  mas  apenas  recebeu  um  leve  auxilio,  re- 
tomou a offensiva,  estendeu  o dominio  portuguez 
até  ás  minas  do  Cambambe,  c em  1.589  preparava-se 
para  invadir  o Dengo  para  aprisionar  o rei  de 
Angola  na  sua  capital,  quando  a morte  o surpre- 
hetídeu. 

Dias  Pegdido  (Guilherme  José  Antoiiio).  Doutor 
e lente  de  Mathematica  na  Universidade  de  Coim- 
bra, lente  da  cadeira  de  Physica  na  Escola  Po- 
lytechnica,  deputado,  etc.  N.  cm  Macau  em  1801, 
e fal.  em  Lisboa  a ‘22  de  outubro  de  1885.  Era  fi- 
lho de  .Manuel  Dias  Simões.  Passando  á Europa, 
em  1820,  matriculou-se  na  Universidade,  fazendo 
com  distineção  o curso  de  .Mathematica,  em  que 
se  doutorou  a 20  de  julho  de  1826.  Manifestando 
idéas  liberaes,  teve  de  emigrar  para  fugir  ás  per- 
8 guições  do  partido  miguelista,  e refugiou-se  em 
Brest,  onde  esteve  por  algum  tempo  com  outros 
emigrados.  Voltou  a Portugal  depois  de  termi- 
nada a guerra  civil,  e dedicou-se  á politica.  Logo 
em  1835  foi  nomeado  lente  de  Mathematica  na 
Universidade,  porém  pouco  tempo  se  demorou  no 
exercicio  d’este  cargo,  porque,  organisando-se  a 
Escola  Polytechnica  n’esse  mesm"»  anno,  o dr. 
Dias  Pegado  foi  chamado  para  reger  a cadeira 
de  Physica  n’este  novo  estabelecimento  scienti- 
fico  Quando  se  pensou  em  crear  um  observatorio 
meteorologico  em  Lisboa,  e o sabio  americano,  o 
tenente  Maury,  da  marinha  de  guerra  dos  Esta- 
dos Unidos  e director  do  Observatorio  Astronomico 
de  Whashington,  solicitou  a cooperação  de  Por- 
tugal para  o seu  plano  de  observações  meteoro- 
lógicas, quiz  a nossa  boa  cstrella  que  houvesse  cm 
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Lisboa  um  homem  de  iutelligencia,  de  boa  vontade, 
de  ardente  paixão  pela  sciencia,  e desde  logo  en- 
controu .Mr.  .Maury  entre  os  portuguezes  um  habil  e 
zeloso  interprete  dos  seus  designios.  Era  o lir. 
Guilherme  José  Antonio  Dias  Pegado.  Foi  elle 
quem  dirigiu  o serviço  nautico-metcorologico, 
e quem  concorreu  para  a fundação  do  Observa- 
tório meteorologico  da  Escola  Polytecliiiica,  que 
se  tornou  muito  florescente,  e que  tem  a deno- 
minação do  Infante  D.  Imíz^  que  I).  Pedro  V lhe 
deu,  por  decreto  de  1 de  julho  de  1856,  aceedendo 
ao  desejo  de  seu  irmão,  depois  rei  D.  Luiz  I.  O 
dr.  Dias  Pegado  foi  nomeado  director,  e pela 
portaria  de  1 de  abril  de  1857  ficou  autorisado  a 
estabelecer  postos  meteorologicos  nas  capitaes 
das  províncias  ultramarinas.  Em  outubro  de  1858 
encontrou  nas  suas  relações  com  o governo  gran- 
des desgostos  que  o' obrigaram  a demittir  se  da 
direcção  do  Observatorio.  Foi  deputado  em  suc- 
cessivas legislaturas,  sendo  sempre  eleito  por 
Macau,  a começar  no  anno  de  1834.  Na  eamara 
mostrou  grande  interesse  pelos  assumptos  de  ins- 
trucção  e de  colonias.  N’uma  das  sessões  apre- 
sentou um  projecto  de  lei  de  organisação  geral 
da  Universidade  de  Portugal.  Era  muito  respei- 
tado como  professor,  apezar  dos  alumnos  o con- 
siderarem um  tanto  severo.  Jubilou  cm  1860,  e 
desde  então  entregou-se  a uma  vida  muito  reti- 
rada e solitaria  Com  o decorrer  dos  anuos  en- 
fraquecerain-lhe  as  faciddades  intellectuaes, 
dando  provas  de  loucura  pouco  antes  de  morrer. 
Escreveu  : Essai  de  Trigonométrie  sphériqne, 
traitée  d’apres  un  nouccau  plan,  par  Joaquim  Ma- 
ria d’ Andrade,  Professeur  de  lafaculté  de  Mathe- 
maliques  à l' Uuiversité  de  Coimbra,  etc,  traduit 
dii  portiigais,  Brest,  1833;  Plano  para  a organi- 
sação d'uma  escola  naval  em  Portugal,  Lisboa, 
18-64  ; Projecto  de.  lei  de  organisação  geral  da  Uni- 
versidade de  Portugal,  offerecido  ao  Corpo  Legis- 
lativo, Coimbra,  1835;  Lições  de  Physica  experi- 
mental e mathematica,  para  uso  dos  alumnos  da 
Escola  Polyteehniea,  Lisboa,  18)7 ; Esboço  de 
Physica  geral  e suas  applicações,  Lisboa,  1849  ; 
Observatorio  meteorologico  do  infante  1).  Luiz  na 
Escola  Polytechnica,  artigo  descriptivo,  publi- 
cado 110  Almatiach  illustrado  e encyclopedico,  pag. 
92  a 102,  Lisboa,  1856  ; Primeiras  noções  de  Phy- 
sica, para  a geral  instrucção  do  publico,  Lisboa, 
1852. 

Dias  Pereira  (P.  José)  Presbytero  secular  ; 
soeio  da  Arcadia  Ulyssiponcnse  com  o nome  de 
Silvano  Ericimo  Falleceu  em  abril  de  1802.  Foi 
durante  muitos  annos  vice-reitor  do  líeal  Colle- 
gio  dos  Nobres,  e promovido  a reitor  em  1798. 
Escreveu  ; Arte  magica  aniquilada  do  marquez 
Francisco  Scipião  Ma  ff  ei,  Lisboa,  1'83  ; Defeza 
de  Cecilia  de  Faragó,  aceusada  do  crime  de.  feiti- 
ceira, Lisboa,  1775  ; outra  edição,  1783  ; ambas 
estas  traducções  sairam  sem  o nome  do  tradu- 
ctor  ; Traducção  da  Ode  xvii  do  livro  2.°  de  lío- 
racio  ; saiu  o livro  da  traducção  do  dialogo  Ca- 
tão, de  Cicero,  por  Thomaz  José  de  Aquino,  a 
pag.  109,  e depois  no  Jornal  J^oetico,  em  1812. 
Ha  mais  d’elle  impressas  algumas  poesias,  que  re- 
citou na  Arcadia,  e é também  sua  parte  da  écloga 
terceira  de  Quita,  que  ambos  juntamente  coinpo- 
zeram;  vem  no  tomo  i das  obras  do  mesmo  (iuita, 
a pag.  52. 

Dias  Possas  (Luiz).  Antigo  empregado  da 
Casa  da  Moeda,  ap(>sciitado  cm  2 de  junho  dc 
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1S87.  N.  cm  Lisboa  a 29  dc  janeiro  de  1817,  fal. 
na-inesma  eidade  a 22  de  jullio  de  1902.  Era  fi- 
lho,de  Francisco  Dias  Fossas  e de  Viccncia  Ma- 
ria das  Dòres  l’ossas.  Frequentou  algurnas  aulas 
de  desenho  da  Academia  Kcal  das  Hellas  Artes. 
Assentou  praça  no  4.“  batalhão  nacional  movei 
de  Lisboa  em  4 d'agosto  de  18.‘53,  passou  depois 
ao  batalhão  dc  caçadores  n.“  10  c ao  regimento 
de  infantaria  n"  9.  Em  27  de  dezembro  de  1840  ! 
apresentou-se  no  2"  batalhão  de  voluntários  na-  I 
cionaes  do  commcrcio.  Foi  condecorado  com  as  I 
medalhas  de  1).  I’edro  c D.  Maria,  algarismo  n."  j 
2,  e cominemorativa  da  divisão  auxiliar  a lles- 
])anha,  commandada  pelo  conde  das  Antas,  s )b 
cujas  ordens  tomou  narte  na  campanha  de  183õ- 
18.37,  em  Vitoria  e nas  margens  do  Ebro.  Dei- 
xando depois  a vida  militar,  entrou  ao  serviço  da 
oflicina  de  papel  sellado  a cargo  da  Junta  do 
Credito  Publico,  por  portaria  de  2 de  junho  de 
1811,  até  que  pela  portaria  de  28  de  junho  de 
1843,  aquella  oflicina  passou  a cargo  do  Thesouro 
Publico  Foi  mais  tarde  nomeado  apontador  da 
administração  geral  da  Casa  da  Moeda  e papel 
sellado  em  30  de  dezembro  de  18.Õ3  ; porteiro  da 
mesma  repartição  cm  3 de  novembro  de  18.57  ; 
chefe  da  otiicina  do  sello  em  5 de  janeiro  de  186.5-, 
fiel  dos  armazéns  de  papel  sellado  e para  sellar 
em  11  de  junho  de  1883,  em  que  depois  se  refor- 
mou. Foi  um  funccionario  muito  considerado  e 
muito  zeloso  nos  deveres  do  seu  cargo.  Na  sua 
qualidade  de  chefe  dos  armazéns  de  papel  sel- 
lado e para  sellar,  teve  durante  muitos  aunos, 
debaixo  da  sua  responsabilidade  milhares  de  con- 
tos de  réis  cm  papel  sellado,  estampilhas  do  im- 
posto do  sello  e de  correio,  letras,  etc. 

Dias  do  Quintal  (João).  Escriptor,  que  viveu 
no  século  xrx,  dc  quem  apenas  se  sabe  que  fallc- 
ceu  em  Lisboa  pouco  mais  ou  menos  em  185  ). 
Escreveu  : O Americano  em  Londres.,  conto  ori- 
ginal, Lisboa,  1849;  Coincidências  admiráveis  da 
historia  das  naçòes,  mórmente  da  portngueza,  Lis- 
boa, 1819;  Alpha  e Oinega,  especie  de  encyclope- 
dia  portngucza,  de  que  se  chegaram  a imprimir 
apenas  algumas  folhas,  ficando  a publicação  in- 
tcrrompiiía  pelo  seu  falleciinento. 

Dias  Ramos  (Alexandre).  N.  Zambujal  em 
novembro  de  1687  ; ignora  se  a data  cm  que  fal- 
Icceu.  Era  filho  de  Mraz  Dias  e de  Maria  (lon  • 
ealvrs  Asseiitou  praça  de  soldado  em  cavaliaria 
no  regimento  d'Elvas,  de  que  era  coronel  .loão  de 
(Quintal  Lobo.  Deu  baixa  em  1705,  applican- 
se.  desde  então  ã cultura  dos  campos  e ao  trata- 
mento dos  animaes.  Escreveu  : Thesouro  dc  la- 
vradores, e nova  alveitaria  do  gado  vaccum  illns- 
trada  com  varias  autoridades,  dividida  em  quatro 
livros,  vtc  , Lisboa,  1737;  houve  outras  edições, 
em  1762,  1801  e 1848. 

Dias  de  Santo  Antonio  (P.  André).  Presby- 
tero  secular,  bacharel  em  cânones  e protonota- 
rio  npostolico.  Traduziu  do  italiano,  dc  Antonio 
Masini,  um  liv'0  intitulado:  Compendio  da  pai- 
xão de  Christo  Senhor  nosso,  dividida  em  sete  jor- 
nadas e passos  tormentosos  que  o Senhor  deu  antes  I 
de  morrer,  etc.,  Lisboa,  1752.  ! 

Dias  Seixas  (P.  Domingos).  Escriptor  do  se-  1 
eulo  xvm,  jirior  da  egreja  de  N.  S.*  d’Assumpção,  i 
de  \'inhó.  Era  natural  da  villa  dc  Santa  Mari-  I 
Ilha,  na  serra  da  Estrella,  bispado  dc  Coimbra. 
Ignoram-se  as  datas  do  nascimento  e fallcei- 
mento.  Escreveu  : Memória  da  vida  e virtudes  da 


Madre  Soror  Anua  de  S.  Joaquim,  religiosa 
2>rofessa  da  ordem  da  SS.  Trindade,  elucidadas 
com  rejlexues  myslicas,  Coimbra,  1740.  Esta  freir.a 
falleceu  no  convento  de  N.  S.*  dos  Rcmedios,  do 
Uato,  em  Lisboa,  com  26  annos  de  edade,  em 
1737.  No  fim  da  obra  está  outra  do  mesmo  autor 
intitulada  ; Breve  direcção  de  Espirito,  ou  tra- 
tado brevissimo  da  oração  mental,  etc. 

Dias  da  Silva  (Manuel).  Lente  cathedratico 
na  faculdade  de  Direito  na  Universidade  de  Coim- 
bra, 16.*  cadeira,  etc.  N.  em  Santa  Christina,  de 
Longos,  concelho  e districto  de  Braga,  em  1 dc 
agosto  dc  1856.  E’  filho  de  João  Dias  da  Silva. 
Já  depois  de  ser  ordenado  presbytero,  matricu- 
lou-se na  Universidade,  na  faculdade  de  Direito, 
em  1879.  Fez  acto  de  formatura  em  1884,  e dou- 
torou-se  a 19  de  junho  de  188/.  No  anno  seguin- 
te alcançou  por  concurso  o logar  de  lente  substi- 
tuto da  faculdade  de  Direito,  sendo  o seu  primei- 
ro despacho  para  o magistério  a 5 de  janeiro- de 
1888.  Foi  presidente  da  cainara  municipal  duran- 
te seis  annos,  em  que  prestou  bons  serviços,  pro- 
cedendo a muitos  melhoramentos,  que  assignala- 
ram  a sua  gerencia,  da  qual  maudou  publicar  de- 
senvolvidos relatórios  annuacs,  que  são  valiosos 
subsidios  para  a historia  da  camara  do  referido 
concelho.  Em  janeiro  de  1905  foi  agraciado  com 
a gran-cruz  e commehda  da  ordem  de  N.  S.*  da 
Conceição.  E’  também  socio  effectivo  do  Instituto 
de  Coimbra.  Escreveu  : Theses  de  Direito-,  Coim- 
bra, 1886,  em  portuguez  c latim;  Estudo  sobre  a 
responsabilidade  civil  connexa  com  a criminal,  t, 
Coimbra,  1886;  foi  a sua  dissertação  inaugural, 
para  o acto  de  conclusões  magnas  na  faculdade 
de.  Direito;  Estudo  sobre  a responsabilidade,  civil 
connexa  com  a criminal,  it,  Coimbra,  1887;  esta 
segunda  parte  foi  a sua  dissertação  para  o con- 
curso a uma  substituição  da  faculdade  de  Di- 
reito. 

Dias  da  Silva  (Virginia).  Actriz  eontempora- 
nea,  de  primeira  classe,  societária  no  theatro 
dc  D.  Maria  II.  N.  em  ']'orrcs  Novas  a 19  de 
março  de  1850,  A sua  carreira  artistica  tem  sido 
brilhantissima.  Estreou-se  em  15  de  abril  de 
18()6  no  theatro  do  Principe  Kcal,  na  comedia  Mo- 
cidade e honra,  e desde  logo  revelou  grande  dis- 
posição para  0 palco.  Era  empresário  e ensaiador 
d’aqueile  theatro  o antigo  actor  César  de  Lima. 
Com  tão  esperançosos  auspicios,  encarregou-se  dc 
difFerentes  papeis  de  maior  ou  menor  importância, 
conseguindo  as  sympathias  do  publico,  aceen- 
tuando  se  de  dia  para  dia  o seu  elevado  mereci- 
mento artistieo,  que  no  futuro  havia  de  ser  uma 
gloria  da  scena  portugueza.  Tomando  conta  do 
theatro  do  Principe  Ueal,  como  empresário,  o 
mestre  da  arte  José  Carlos  dos  Santos,  juntamen- 
te com  Pinto  Bastos,  Virginia,  sob  a direc- 
ção de  tão  distincto  ensaiador,  fez  grandes  pro- 
gressos, tornando-se  deveras  notável  em  papeis 
de  ingénua,  falta  que  desde  a morte  de  Manuela 
Kcy  se  fazia  sentir  muito  no  theatro.  Entrou  nos 
dramas  João  o carteiro.  Os  solteirões,  O aby.smo, 
A vida  d’um  rapaz  pobre.  Os  dois  anjos,  O que  fa- 
zem as  rosas,  A lampada  maravilhosa.  Por  causa 
d’uma  carta,  etc  , representando  também  nas  ope- 
retas Grn-duqueza  de  Gerolstein  e Flòr  de  Chá, 
A ponte  dos  suspiros.  Santos  passou  para  empre- 
sário do  theatro  dc  D.  Maria  II,  e na  companhia 
que  organisou,  figurava  Virginia  eomn  primeira 
ingénua.  Entrou  n'unia  grande  parte  do  nqior- 
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torio  d’cssa  cpoc.a,  na  Maria  Antonieta,  Friíiccza 
de  liagdad,  Fr.  Luiz  de  Sousa,  Dionysia,  Fedora, 
Acrobata,  Patria,  Drama  do  povo,  A estrangeira, 
t te.  Coiiscrvou-se  muitos  annos  no  tlicatro  nor- 
mal, indo  depois  para  a Trindade,  ondo  cm  1898 
l‘oi  societária.  Proseguindo  na  sua  gloriosa  car- 


Virgiiiia  Dias  da  Silva 


reira  artistica,  como  primeira  dama  dramatica, 
eutrou  na  ^lartyr,  Musotte,  e em  muitas  outra.s 
peças.  Fez  duas  viagens  ao  Brazil,  sendo  também 
muito  applaudida.  Voltou  novamente  para  o 
theatro  de  D.  Maria  ll,e  ali,  ao  lado  de  seu  ma- 
rido, 0 bem  conhecido  actor  Ferreira  da  Silva, 
um  dos  artistas  mais  estimados  do  publico,  con- 
tinuou recebendo  sempre  phrencticos  applausos, 
como  nos  dramas  Dôr  suprema.  Ao  telephone.  Os 
velhos,  Peraltas  e sécias,  e muitos  outros,  cujos  ti- 
tulos  uos  nào  recordam.  Ultimamente,  por  causa 
dos  seus  pertinazes  soffrimeutos,  tem-se  afastado 
um  pouco  da  scena,  por  conselho  dos  médicos.  Pa- 
rece que  em  breve  (abril  de  190(5)  reapparecerá 
na  peça  Os  velhos,  para  em  seguida  se  retirar  de- 
hnitivameute  da  scena.  A actriz  Virginia  Dias  da 
Silva  foi  agraciada  em  junho  de  1902  com  o ha- 
bito da  ordem  de  S.  Thiago,  de  mérito  scientifi- 
co,  litterario  e artistico,  sendo  a primeira  actriz 
portugueza  que  recebeu  esta  mercê.  Na  noite  que 
se  seguiu  ao  dia  em  que  appareceu  no  Diário  do 
Governo  o respectivo  decreto,  a illustre  artista 
obteve  no  theatro  de  D.  Maria  uma  calorosa  ma- 
nifestação, tanto  do  publico,  como  dos  seus  eolle- 
gas  e escriptores  Foi  uma  verdadeira  homena- 
gem prestada  ao  seu  talento  e á mercê  com  que 
fòra  agraciada.  No  n.“  5 da  Illuí tração  Portu- 
gueza, recentemente  publicada,  vem  umabiogra- 
l>hia  da  distincta  artista,  c uma  serie  de  retratos 
seus  representando  a cm  differentes  edades. 

Dias  e Sousa  ( Partholorneu  dos  Martyrcs).  Ba- 
charel formado  em  Cânones,  fidalgo  da  Casa  Real, 
conselheiro,  commendador  das  ordens  de  Christo 
c de  N.  S.*  da  Conceição,  cavalleiro  da  Torre  e 
Espada,  gran  cruz  das  ordens  de  S.  Mauricio  e dc 
S.  Lazaro  da  Sardenha,  da  de  S.  Gregorio  .M.a- 
gno,  de  Roma,  c de  Carlos  III,  dc  Ilespanha;  di- 
rcctor  geral  do  ministério  da  justiça,  commissa- 
rio  da  Juuta  da  Cruzada,  deputado,  etc.  N.  em 
V.  N.  de  Constaiicia  a 27  de  julho  de  1806,  fal. 
em  Lisboa  a 7 de  janeiro  de  1882.  Era  filho  de 
paes  pouco  abastados,  n.as  revelando  desde 


ereança  grande  iutelligeneia,  foi  levado  por  um 
parente  para  Coimbra,  matriculando  se  em  Câno- 
nes na  Universidade,  concluindo  a formatura  ein 
1828,  e-xactamente  quando  o infante  D.  Miguel 
I dava  0 seu  golpe  dc  Estado,  e quando  osestudan- 
, tos  dc  Coimbra,  formados  cm  batalhão  académico, 
I abandonavam  as  aulas,  indo  combater  pela  liber- 
I dade.  Bartholomeu  dos  Martyres  alistou  se  tam- 
[ bern  no  batalhão,  e com  o posto  de  furriel  fez  a 
I marcha  para  a Galliza  c a retirada  para  Ingla- 
I terra.  Partiu  para  a ilha  Terceira  em  1829  a bor- 
, do  da  galera  ingleza  James  Cropper,  c quando 
ali  chegou,  tomou  parte  no  destacamento  encar- 
regado da  defeza  da  aldeia  dos  Bi.scoutos.  Em 
lU  de  julho  de  1831,  estando  jã  na  Terceira  a 
regeneia,  o ministro  Braklami,  querendo  apro- 
veitar os  estudos  canonicos  e as  habilitações  de 
Bartholomeu  dos  Martyres,  o encarnígou  do  ex- 
pediente da  secretaria  dos  negocios  ecclesiastieos 
e da  justiça.  Fez  parte  da  expedição  que  veiu 
desembarcar  em  julho  de  1832  nas  praias  do 
.Vliudcllo,  esteve  no  cerco  do  Porto,  collaborou 
na  Chronica  Constitucional,  com  Mousinho  da 
! Silveira  nas  suas  reformas;  e veiu  para  Lisboa, 
onde  tomou  parte  na  defeza  das  linhas,  oceu- 
\ pando-se  conjuutamente  do  serviço  da  secretaria 
do  ministério  da  justiça,  ahi  seguiu  a sua  car- 
reira burocrática  até  ser  nomeado  director  geral. 
Em  1834  e 183Õ  dirigiu  com  Rodrigo  da  Fonseca 
' Magalhães  e Antonio  Pereira  dos  Reis  o jornal 
! politico  A lievista;  tambem  redigiu  por  algum 
i tempo  0 Diário  do  Governo,  sirccedendo  n’este 
cargo  a José  Frederico  Pereira  Marécos,  que  o 
; deixara  em  3l  de  dezembro  de  1834.  Como  não 
i adherisse  á revolução  de  setembro  em  1836,  por 
ser  devotado  partidário  da  Carta,  assim  que  se 


Bartholomeu  dos  Martyres  Dias  e Sousa 


: viu  triumphante,  abandonou  logo  a redacção  do 
Diário  do  Governo.  Foi  deputado  n’algumas  le 
gislaturas,  e por  vezes  presidente  da  respectiva 
1 camara.  iMilitou  activamente  na  politica,  e al- 
j guns  dos  seus  discursos  estão  publicados  no  Dia- 
; rio  da  Camara  'dos  Deputados.  Tendo  estudadç 
muito  a questão  do  padroado  portuguez  no  Orien- 
: te,  escreveu  e imprimiu  em  1851  uma  Memória 
sobre  a allocuçào  do  Santíssimo  Padre  Pio  IX,  no 
Consistorio  Secreto  de  17  de  fevereiro  de  1851.  Esta 
j Memória  foi  publicada  anonyma,  mas  é attribuida 
1 a Bartholomeu  dos  Martyres,  e logo  n’csse  mes- 
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mo  aimo  sc  reimprimiu  cm  Gôa.  Coiiiiccoiu-sc 
duas  traducçõos  em  iriglez,  apiibas  publicadas  na 
Ilidia,  uma  em  Madrasta  em  1852,  e outra  em 
Colombo,  na  ilha  de  CeilSo,  em  1853.  Durante  o 
tempo  da  emigraçào  publicou  um  pequeno  volu- 
me de  Poesias,  na  iília  Terceira.  O conselheiro 
IJartliolomeu  dos  Martyres  Dias  e Sousa  casou 
cm  ly  de  fevereiro  de  1810  com  D.  .Viaria  For- 
tunata  de  Oliveira  e Sousa,  que  falleceu  em  25 
de  dezembro  de  1861.  D’este  consorcio  houve 
dois  filhos:  D.  Sophia  Adelaide  Dias  de  Sousa, 
que  nasceu  a 16  de  outubro  ds  1841,  e casou  a 3 
d’outubro  de  1866  com  o 2.®  conde  de  Thomar, 
Antonio  Bernardo  da  Costa  Cabral;  e Bartholo- 
meu  d’01iveira  Dias  e Sousa,  que  cursou  na 
Universidade  de  Coimbra  a faculdade  de  Direi- 
to, e falleceu  com  37  annos  de  edade  em  29  de 
dezembro  de  1880.  Era  muito  intelligente,  muito 
estudioso  ; foi  autnr  d’um  drama  em  5 actos,  cha- 
mado’Aa/uador  Jioza,  que  se  publicou  em  1872. 

Dias  de  Sousa  (P-  Manuel).  Presbytero  secu- 
lar, bacharel  cm  Cânones  pela  Universidade  de 
Coimbra,  e prior  da  egreja  de  V.  N.  de  Monsar- 
ros,  sita  na  mesma  diocese,  deputado,  etc.  N.  na 
freguezia  de  Santa  Maria  do  Souto  de  Sobradei- 
lo,  no  arcebispado  de  Braga,  entre  os  annos  de 
175)  e 17i;0,  fal-  em  Coimbra  a 21  de  .everciro 
de  1827.  Foi  collocado  como  prior  da  referida  fre- 
guezia de  Monsarros  em  1794.  !■  m 13  de  agosto 
de  1821  foi  eleito  juiz  de  facto  por  Coimbra,  en- 
tào  cabeça  do  conselho  de  jurados,  em  1822  eleito 
deputado  em  eleição  directa,  para  as  côrtcs  or- 
dinárias d’esse  anno  pela  divisão  de  Aveiro, 
sondo  ao  mesmo  tempo  eleito  substituto  pela  di- 
visão de  Coimbra.  Tomou  assento  nas  Cortes,  como 
deputado  por  Aveiro,  prestando  juramento  a 20 
de  novembro  de  1822.  O padre  Manuel  Dias  de 
Sousa  foi  um  dos  61  deputados  liberaes  que  em 
2 de  junho  de  1823  protestaram  honrosamente, 
por  oceasião  da  reacção  absolutista  de  Vilia 
Franca,  co:itra  qualquer  alteração  ou  modificação 
(]ue  sc  fizesse  na  constituição  do  anno  de  1822. 
Foi  sempre  um  estrenuo  defensor  do  povo  da  sua 
freguezia  de  Monsarros,  contra  as  exigeucias  de 
foros  por  parte  do  cabido  da  s6  de  Coimbra,  não 
só  nos  tribunaes,  mas  em  varias  e energicas  pu- 
blicações que  fez  a esse  respeito.  Escreveu:  Nova 
escola  de  meninos,  na  qual  se  jnoqyõe  um  methodo 
facil  para  ensinar  a ler,  escrever  e contar,  com 
uma  breve  direcção  para  a educação  dos  meninos, 
ordenada  para  descanço  dos  mestres  e utilidade 
dos  discipulos,  Coimbra,  1781  ; Grammatica  por- 
tugueza,  ordenada  segundo  a doutrina  dos  mais  ce- 
lebres g ram  ma  ticos  conhecidos,  assim  nacionaes  como 
estrangeiros,  Coimbra,  1801 ; Historia  da  creação 
do  mundo,  na  qual  pela  ordem  dos  seis  dias  da  crea- 
ção se  dá  uma  breve  noticia  dos  elementos,  da  terra 
e seus  mineraes,  das  plantas  e animaes,  e tdtima- 
mente  do  homem  nos  seus  diversos  estados  ; tudo 
adornado  com  as  estampas possiveis,  Coimbra,  1804; 
foi  reimpressa  cm  Lisboa  em  1825,  e depois  cm 
1827  ; Extractos  do  foral  de  Villa-Nova  de  Mon- 
sarros, Lisboa,  1815;  faz  paitc  d’uma  collecção  de 
dpeumentos  publicados,  e em  paite  escriptos  por 
Dias  de  Souça,  da  seguinte  fórma  : Manifesto  das 
contendas  do  cabido  da  sé  de  Coimbra  com  o prior 
e moradores  do  couto  de  Vilia  Nova  de  Monsar- 
ros, dado  á luz  publica  pelo  procurador  do  conce- 
lho do  mesmo  couto  para  se  juntar  á sentença  que 
sobre  ellas  se  proferiu  no  juizo  da  corôa  do  Porto, 
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e se  imprimiu  no  anno  antecedente  de  1814,  [..isboa, 

1815  ; Sentença  proferida  no  juizo  da  corôa  do 
Porto,  etc  , Lisboa.  1814  ; Sentença  civel  profe- 
rida no  juizo  dos  feitos  da  corôa  da  casa  íla  sup- 
plicação  sobre  as  contendas  da  camara  de  Monsar- 
ros com  o cabido  de  Coimbra,  Lisboa,  1815  ; Ex- 
tracto  do  foral  que  o sr.  rei  D.  Manuel  deu  ao 
couto  de  Vilia  Nova  de  Monsarros,  etc.;  não  tem 
logar  nem  anno  de  impressão  ; Monsar raida  theo- 
logico-juridica,  dada  á luz  por  um  amigo  da  ver- 
dade e da  justiça,  Lisboa,  1823.  Deixou  ainda  mui- 
tos manuscriptos  destinados  á educação  do  povo, 
e trabalhos  posteriores  aos  escriptos  publicados 
em  1804.  O titulo  d’ellcs  veem  no  Diccionario  bi- 
bliographico,  vol.  xvi,  pag.  172. 

Dias  de  Vilhena  (Üiogo).  Musico,  inea.tre  de 
capclla  da  cathedral  de  Evora,  fallecido  cm  1617. 

Foi  discipulo  na  escola  de  mestre  Antonio  Pi- 
nheiro. Compoz  uma  Arte  de  Cantochão  para  prin- 
cipiantes, que  vem  mencionada  no  catalogo  da  li- 
vraria de  D.  João  IV. 

Diatulla  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola. 

Dlazta.  Pov.  do  Ambriz,  distr.  de  Loanda,  bisp. 
de  Angola.  Está  situada  na  estrada  que  do  Am- 
briz segue  para  o Bembe. 

Dicarpate.  Povoação  da  freguezia  de  Navcliin, 
concelho  de  Salsete,  na  Índia. 

Diccionario.  Collecção  de  todos  os  vocábulos 
de  uma  lingua  por  ordem  alphabetica»  com  a sua 
significação  na  mesma  lingua  ou  com  a traduc.ção 
cm  outra  |{  Collecção  dos  vocábulos  relativos  a 
uma  arte,  a uma  sciencia,  etc.  j|  Diccionarios  ha 
que  encerram  os  nomes  relativos  a mais  de  um 
dos  ramos  do  saber  humano.  O presente  diccio- 
nario restringe-se  a Portugal  e suas  colonias,  an- 
tigas e modernas,  mas  abrange  a nossa  historia, 
a chorographia,  a heraldica,  a biographia,  a biblio- 
graphia,  a numismática  e as  bellas-artes.  N’este 
artigo  citaremos,  portanto,  alguns  dos  mais  im- 
portantes diccionarios  encyclopedicos  c os  d’a- 
quellas  especialidades.  ||  Diccionarios  históricas: 
Diccionario  histórica,  juridico  e theologico,  por  Fr. 

João  de  Deus  ; Porto  loOl.  Portugal  antigo  e mo- 
derno, diccionario  geographico,  estatistico,  choro- 
graphico,  heráldico,  archeologico,  historico,  biogra- 
phico  e etymologico  por  Augusto  Soares  d’ Azevedo 
Barbosa  de  Pinho  Leal  ; Lisboa,  1872.  Dicciona- 
rio de  invenções,  origens  e descobertas  antigas  e 
modernas,  compilado  e accrescentado  com  diversas 
noticias  a Portugal,  por  Alberto  Pimentel  ; Lis- 
boa 1874.  Diccionario  popular  historico,  biogra- 
phico,  artistico,  biblingraphico  Zítterarío  dirigido 
por  -Manuel  Pinheiro  Chagas,  Lisboa  ; 1876-1886. 
Diccionario  universal  português,  linguistico,  scien- 
tifico,  historico,  geographico,  biographico,  poético, 
bibliographico,  artistico,  industrial,  etc.  sob  a di-  « 
recção  de  í^ernandes  Costa,  editado  por  Henri- 
que Zeferino  d’Albuquerque  ; Lisboa,  1882.  En- 
cyclopedia  portugueza  illustrada,  diccionario  uni- 
versal, publicado  sob  a direcção  de  Maximiliano 
de  Lemos  ; Porto,  em  publicação.  ||  Diccionarios 
chorographicos  : Diccionario  estatistico ■ geogra- 
phico do  reino  de  Portugal  e Algaroes,  ctc  , por 
José  Joaquim  Leal ; Lisboa,  1822.  Diccionario 
geographico  das  provindas  e possessões  portugue- 
zns  no  Ultramar,  por  .José  Maria  de  Sousa  Mon- 
teiro ; Lisboa,  18Ò0.  Diccionario  geographico  das 
colonias  portuguezas,  no  qual  se  descrevem  todas  as 
ilhas  e porções  de  continentes  que  Portugal  possue 
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no  Ultramar,  utc  , por  iiin  Haviense;  Porto,  1S42.  [ 
Nova  edição  ; Porto,  1852.  Diccioitario  (/eogra- 
]>hico  abreviado  das  oito  provindas  dos  reinos  de 
Portugal  e Algarres,  por  Pedro  José  Marquos  ; 
Porto,  1853  Üicd-mario  geographico  abreviado 
de  Portugal  e suas  possessões  ultramarinas,  por 
Fr.  Francisco  dos  Prazeres  Maranhão;  Porto, 
1851  ; nova  edição,  Porto,  1SG2.  Diccionario  geo- 
graphico de  Portugal  continental  e seus  domínios 
por  José  Zacliarias  dos  Anjos;  Lis- 
boa, 1871.  Diccionario  chorographico  de  Portu- 
gal, etc  , por  K.  A.  de  Bettcncourt ; Lisboa,  1874 
Diccionario  chorographico  do  reino  de  Portugal, 
seguido  de  dois  pequenos  diccionarios  hydrogra- 
phico  e orographico  do  nosso  paiz,  por  Agostinho 
Rodrigues  de  Andrade  ; Coimbra,  1878.  Diccio- 
norio  de  geographia  universal,  por  'I  ito  Augusto 
de  Carvalho  ; Lisboa,  1878- 1887.  Diccionario  cho- 
rographico de  Portugal  (parte  continental  e insu 
lar),  por  F.  A.  de  Síattos  ; Lisboa,  1889.  ||  Dic- 
douarios  heráldicos : Diccionario  aristocrático, 
contendo  os  alvarás  dos  foros  de  fidalgos  da  Casa 
lieal,  que  se  acham  registados  nos  livros  das  mercês-, 
Lisboa,  1838  e 1840.  Diccionario  aristocrático,  qiie 
contém  todos  os  alvarás  de  foros  de  fidalgos  da 
Casa  Real,  etc.,  etc.,  por  A.  R.  Sauches  de  liaena 
Farinha;  Lisboa,  18li7.  ||  Diccionarios  biographi- 
cos;  Diccionario  biographico  político,  ou  galeria 
dos  contemporâneos;  Lisboa,  1843.  Diccionario 
historico  e documental  dos  architectos,  engenheiros 
e construetores  portuguezes  ou  a serviço  de  Por- 
tugal coordenado  por  Sousa  Viterbo,  Lisboa,  1899. 
Diccionnario  biographico  dos  músicos  portuguezes, 
por  Ernesto  Vieira,  Lisboa,  1900.  ||  Dicciona- 
rios bibliographicos  : Diccionario  bibliographico 
portuguez  por  Innocencio  Francisco  da  Silva  e 
continuado  por  Brito  Aranha  ; IJsboa,  1858,  em 
publicação.  Diccionario  de  pseudonymos,  iniciaes 
e obras  anonymas  de  escriptores  portuguezes,  por 
Martinho  Augusto  da  Fonseca  ; Lisboa,  1898.  || 
Diccionarios  numismáticos  : Diccionario  universal 
das  moedas,  assim  metalicas  como  ficticias  e ima- 
ginarias, etc.,  Lisboa,  1793.  Diccionario  numis- 
mographico  lusitano,  em  que  se  descrevem  as  moedas 
antigis  de  Portugal,  Lisboa,  1835.  j]  Diccionarios 
artüticos : Embora  escripto  em  franccz,  não  se 
póde  deixar  de  citar  o Dictionnaire  historico  ar- 
tistique  du  Portugal  pelo  eonde  A.  Raczynski, 
Paris,  1847.  Diccionario  technico  e historico  de 
pintura,  eseulptura,  architectura  e gravura,  por 
Francisco  de  Assis  Kodrigues ; Lisboa,  Í')7G. 

/ iccionario  dos  termos  d' architectura,  suas  defi- 
nições e noções  históricas,  por  Li  no  d’ Assumpção  ; 
Lisboa,  1895;  etc. 

Diccionarios  diversos.  Como  obra  bibliogra- 
phica  0 Portugal  não  póde  deixar  de  enumerar 
alguns  dos  nossos  diccionarios  mais  notáveis  em 
outras  especialidades,  além  das  que  estão  no  seu 
programma  e que  se  encontram  no  artigo  ante 
rior.  Succede  assim  com  os  diccionarios  das  lin- 
guas  portugueza  e estrangeiras,  direito,  agricul- 
tura, theologia  e oi.tras  sciencias,  cujos  titulos 
sc  podem  ler  nos  artigos  relativos  aos  seus  auto- 
res. Vejam-sc,  entre  outros,  os  nomes  ; Anto- 
nio  Cândido  de  Figueiredo,  Antonio  Gonçalves 
Dias,  Antonio  Maria  do  Couto,  Antonio  de  .Mo- 
raes e ^ilva,  Antonio  Prefumo,  Antonio  Vieira 
Bernardo  de  Lima  e Mello  Bacellar,  Fr.  Ber- 
nardo Maria  Cannecatim,  Domingos  Borges  de 
Barros,  Domingos  Vandelli,  Fr.  Domingos  Vieira, 


Eduardo  do  Faria,  Eugênio  do  Castilho,  Fer- 
nando Mendes,  Francisco  Adolpho  Coelho,  Fran- 
cisco d’Almeida,  Francisco  Antonio  Fernandes 
da  Silva  Ferrão.  Francisco  Julio  Caldas  Aulete, 
Francisco  Soares  Franco,  Francisco  Sdano  Cons 
tancio,  Joaquim  .\ttbnso  Gonç.ilves,  Joaquim 
José  Caetano  Pereira  c Sousa,  Joaquim  José  da 
Costa  e Sã,  Fr.  José  do  Espirito  Santo  Monte, 
José  Ferreira  Borges,  ,Iosé  da  Fonseca,  .José 
Ignacio  Roquete,  José  Maria  d’Almcida  e Araújo 
Correia  de  Lacerda,  José  Marques,  Fr.  Manuel 
de  Pina  Cabral,  Manuel  de  Sousa,  .Miguel  Mar- 
tins Dantas,  Pedro  Cyriaco  da  í^ilva,  Fedro  José 
da  Fonseca,  Manuel  Tiberio  Pedegache,  1).  Ra- 
phael  Blutean,  etc,  etc. 

Dififerença.  Ilha  da  .Madeira;  pov.  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Natividade,  de  Faial,  cone  deSauf.Aii- 
na,  distr.  do  Funchal. 

Digueifel.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pe- 
dro, de  Lourosa,  conc.  de  Oliveira  do  Hospital, 
distr.  de  Coimbra.  ||  S.  .Miguel,  de  Villa  Pouca  da 
Beira,  do  mesmo  conc.  e districto. 

Dihle.  Pov.  do  conc.  de  Pungo  Andongo,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Dihue  Diasselie.  Pov.  do  conc.  de  Ambaea, 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Dila.  Pov.  do  conc.  de  Muxima,  distr.  de  Loan- 
da, prov.  de  Angola. 

Dilla.  Pov.  do  conc.  de  Pungo  Andongo,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Dillequio.  Nome  de  3 povoações  do  conc.  de 
Duque  de  Bragança,  distr.  de  Loanda,  prov.  de 
.-Vngola. 

Dllly.  Cidade,  capital  do  distr.  autonomo  de 
Timor  (V.  este  nome),  na  Oceania.  Está  situada 
na  costa  norte  da  ilha,  canal  de  Ombay,  em  ter- 
reno do  reino  do  Montael,  da  provincia  dos  Bel- 
los,  cuja  capital  lhe  está  próxima.  Segundo  Ra- 
fael das  Dôres,  no  seu  Diccionario  chorographico 
de  Timor,  ainda  em  1871  era  defendida  por  uma 
fortaleza  denominada  de  Nossa  Senhora  da  Con- 
ceição, a qual  foi  mandada  destruir,  para  no  seu 
logar  ser  feito  o actual  quartel.  A igreja  matriz 
é construida  de  pedra  e cal,  e de  boa  apparen- 
cia,  mas  em  eonsequencia  dos  frequentes  abalos 
de  terra  já  ameaça  ruina.  Existe  um  palacio  do 
Governo  construido  muito  proximo  do  pantano,  ra- 
zão pela  qual  os  successorcs  do  governador  que 
0 mandou  construir  mandaram  fazer  outra  resi- 
dência na  montanha,  em  Labane,  proximo  da  cx- 
cellente  vivenda  onde  está  alojada  a missão,  e o 
celebre  palacio  apenas  serve  para  os  aetos  otli- 
ciaes  e para  funecionarem  as  repartições  publi- 
cas. Toda  a cidade  é rodeada  por  vastos  terrenos 
pantanosos,  o que  a torna  muito  insalubre, tendo 
sido  feitas  varias  tentativas  de  esgoto  do  panta- 
no, mas  todas  infruetiferas,  em  vista  da  falta  do 
orientação  no  commettimento,  pois  qnc  cada  go- 
vernador (|uc  o tem  tentado  começa  trabalhos  de 
sua  iniciativa,  abandonando  os  já  feitos  por  ini- 
ciativa alheia.  O fundeadouro  è bom,  mas  a en- 
trada da  barra  é um  pouco  apertada,  e por  vezes 
perigosa,  e é defendida  pelo  pequeno  forte  deno- 
minado Casqueto,  o (]ual  tem  ao  lado  um  farol 
col locado  ultimamente,  que  é talvez  o mais  im- 
portante melhoramento  que  alli  se  tem  feito,  co- 
mo se  vê  pela  descripção.  Tem  a cidade  uma  rua 
central  de  Sica  a Bidau,  bairros  extremos,  a qual 
é arborizada  e longa,  a perder  de  vista,  apezar 
I de  recta;  outras  ruas  a cortam  pcrpendicularmen- 
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tf,  mus  as  co;istrucyr)cs  são,  pola  maior  [tarte,  mui- 
to primitivas,  havendo  ainda  mui  limitado  numero 
de  casas  de  regular  appareneia.  Vulgarmente 
chama-se  praça  á parte  central  da  cidade,  e ás 
partes  extremas  bairros,  sendo  o do  nascente  de- 
nominado Hidau  e o do  [toente  Sica.  Existe  uma 
cadeia  de  pedra  e cal,  na  parto  central  da  cida- 
de, mas  Já  ameaça  ruina,  cmquanto  que  a que 
existia  em  1871,  próxima  da  jambata,  ponte  que 
sejtara  a praça  do  bairro  de  Hidau,  era  feita  com 
tal  solidez,  que  custou  muito  a deitar  a terra, 
bem  como  a chamada  casa  forte  que  havia  em 
frente  da  fortaleza.  Os  edifícios  públicos  que  tem 
Dilly  são:  o palacio  do  governo,  a egreja  matriz, 
o ([uartel,  a cadeia,  o hospital,  a alfandega,  o ar- 
senal, o material  de  guerra  e um  chalet-escola  de 
bonita  appareneia,  mas  de  mui  ligeira  construe- 
ção.  Aos  domingos  ha  um  mercado  a que  concor- 
rem os  indigenas  chamados  calados,  a vender  ani- 
macs  meudos,  geueros  e fruetas.  Dilly  é também 
caj)ital  de  districto,  o qual  é composto  dos  seguin- 
tes reinos:  Montacl,  Ilera,  Dilor,  Failacor,  Manu- 
mera,  Láclò  e Caimau.  Fala-se  o portuguez  regu- 
larmente, a lingua  teto  e a malaia,  bem  como  a 
maioria  dos  dialectos  indigenas,  senão  todos.  A 
população  deve  ser  actualmente  de  l:‘20ü  fogos, 
com  õ:00ü  almas,  em  numeros  redondos. 

Dilly  (Companhia  de).  Em  1851  o governador 
dc  Timor,  Lopes  de  Lima,  entendeu  levantar  o 
commercio  d’aquella  possessão,  que  encontrara 
na  maior  decadência.  Fartidario  da  creação  de 
companhias  privilegiadas,  por  sua  portaria  do  30 
de  junho  de  1851  approvou  os  estudos  d’uma 
companhia  de  navegação  e commeicio  com  o ca- 
pital de  40.000  rupias,  dividido  em  800  acções. 
Dava-se  lhe  o exclusivo  da  importação  de  todos 
os  generos  que  só  podiam  pelas  leis  em  vigor  ser 
importados  em  navios  portuguezes,  isto  6,  polvo- 
ra,  armas  de  fogo  e brancas,  sal,  sabão,  tabaco, 
vinho  e bebidas  espirituosas,  azeite,  zuartes  e 
chitas  azues,  alfaias  agricolas,  chapéos,  panuos 
de  linho,  carnes,  moveis,  fato  e alguns  outros.  A 
companhia  não  teve,  porém,  iufluencia  importan- 
te no  desenvolvimento  commercial  da  colonia. 
C mo  não  era  facil  obter  dos  particulares  a sub- 
scripção  dos  fundos  necessários  para  orgauisar 
a companhia,  subscreveu  Lopes  de  Lima,  por 
l)arte  do  Governo,  com  a quantia  de  G:U0ü  rupias 
e obrigou  os  funccionarios  a subscreverem,  pa- 
gando lhes  em  acções  os  ordenados  em  atrazo. 
Aj)enas  um  terço  do  capital  foi  subscripto  por  al- 
guns negociantes.  A companhia  iniciou-se  com  o 
capital  de  18:0U0  rupias.  Graças  aos  seus  privi- 
legios  conseguiu  distribuir  alguns  lucros.  Os  do 
anno  dc  18fítí-ü7  fôram  com|>uta  os  no  orçamento 
da  jnovincia  em  10  o,  relativos  ás  acções  que  o 
Governo  possuia. 

Dilor.  Keino  da  |)rov.  dos  Hellos,  situado  na 
l)arto  central  da  ilha  dc  1 imor,  na  C>ccania.  Faz 
parte  do  distr  de  Dilly  e acha  se  reunido  ao  rei- 
no de  Lacluta.  Em  l‘J03  fôram  delimitados  este 
reino  e o de  Luca  por  uma  commissão  especial. 
Sendo  ouvidos  pela  commissão,  os  maiores  e che- 
fes dos  referidos  reinos,  e como  houvesse  grandes 
divirgencias  no  que  uns  e outros  diziam  com  rela- 
ção á balisa  verdadeira  que  os  divide,  não  che- 
gando entre  elles  a um  aceordo,  foi  a commissão 
j'intainente  com  os  mesmos  maiores  e chefes  dos 
alludidos  reinos,  ao  local  do  terreno  em  litigio,  c, 
de[)ois  dc  ter  examinado  a area  do  citado  terre- 
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no,  e,  por  falta  ile  indicios  veniadeiros  que  indi- 
cassem a verdadeira  balisa,  foi  a commissão  [)or 
unanimidade  de  parecer  que  a area  do  terreno 
cm  litigio  fôsse  dividida  ao  meio,  com  o que  con- 
cordaram os  maiores  e chefes  dos  ditos  reinos, 
obrigando-se  a respeitar  e fazer  respeitar  pelos 
seus  poves,  a balisa  que,  para  o futuro  divide  os 
dois  reinos  c que  é defínida  pela  seguinte  fórma: 
Parte  do  meio  da  j)lanicie  situada  na  margem  di- 
reita da  ribeira  de  Luca  entre  Vé-Lele-Acal  c 
Tóho-Dauc  na  direcção  S.  O.  até  áplanicie  Aita- 
ra,  situada  na  margem  esquerda  da  ribeira  de 
Dilor,  sendo  por  isso  collocados  tres  marcos  na 
referida  direcção,  constituidos  cada  ura  de  um 
monticulo  de  pedras  soltas  com  um  poste  de  ma 
deira  ao  centro,  enterrado  solidamente  no  chão. 

0 primeiro  marco  está  collocado  ao  meio  da  pla- 
nície entre  Vé-Lcle-Acal  o Tóho-Dauc  a E.  do  ou- 
teiro Caralaco,  o segundo  na  ravina  de  Garan- 
Na-Fére  ao  S.  do  outeiro  Fatu-Quida  c o tercei- 
ro na  planície  Aitara  ao  N.  O.  da  nascente  de 
Agua  Aitara. 

Dilolo.  Lago  da  África  equatorial,  na  colonia 
portugueza  d’Angola  na  margem  fronteira  que 
separa  esta  ultima  possessão  do  Estado  indepen- 
dente do  Congo,  depois  do  aceordo  de  1891.  E’ 
situado  a 1:415  m.  d’altitude,  no  planalto  que 
serve  de  linha  de  divisão  entre  a bacia  do  Congo 
e a bacia  do  Zambeze.  Foi  descoberto  por  Li- 
viugstoue,  em  1853. 

Dima.  Nome  de  duas  povoações  do  conc.  de 
Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Diinba.  Pov.  do  conc.  de  Humbe,  distr.  dc 
Mossamedes,  prov.  de  Angola. 

Dina.  Território  do  distr.  de  Sena,  na  prov. 
de  Moçambique,  África  Oriental. 

Dindira.  Prazo  do  distr.  de  Sofala,  na  prov. 
de  Moçambique,  África  Oriental.  O seu  terreno 
é muito  fértil  e proprio  para  a cultura  do  r.rroz. 

Dine.  Pov.  na  freg  de  Santo  Estevão,  do  Fre- 
sulfe,  conc.  de  Vinhaes,  distr.  de  Bragança 

Dinga.  Nome  de  citico  povoações  do  conc.  do 
S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola. 

Dinheiro.  Designação  dada  vulgarmente  a 
toda  e qualquer  moeda  corrente  ou  antiga  (V. 
Moeda).  Desde  o principio  da  monarchia  que  em 
Portugal  houve  uma  moeda  de  cobre,  chamada 
I dinheiro,  que  successivamcute  se  designou,  para 
difterença  d’outra  anterior,  dinheiros  novos,  al- 
fmsis,  velhos,  etc.  Antes  de  D.  João  1 12  dinhei- 

1 os  faziam  um  soldo,  e 20  soldos  faziam  a libra 
mais  antiga.  Em  tempo  de  D.  Duarte  um  di- 
nheiro valia  a decima  parte  tle  um  real ; no  de 
1).  Afifonso  V tres  dinheiros  faziam  um  ceitil  e 
0 dinheiro  dividia-se  em  duas  mealhas.  Para 
acabar  com  tantas  confusões,  D.  .Manuel  fez  aca- 
bar 08  dinheiros,  mandando  que  d’ahi  em  deante 
se  chamassem  ceitis,  pois  ([ue  então  se  não  diffe- 
rençavain  muito  no  valor,  e que  uma  meallia  se 
contasse  j)0r  meio  dinheiro  e duas  por  um  ceitil. 
O conde  Kaczynski,  a pag.  67  do  seu  Dicciona- 
rio,  diz  que  entre  as  pequenas  moedas  de  cobre, 
chamadas  dinheiros,  que  circulavam  nos  reinados 
dos  reis  da  primeira  dynastia,  e que  fôram  attii- 
btiidas  a 1).  Allonso  IV,  encontrou  e até  possuia 
algumas  que  certamento  pertenciam  ao  tempo 
d'cl-rei  1).  Diniz,  [)orque  tinham  no  anverso,  em 
torno  da  cruz,  a legenda  D.  Hex  Portvgal,  etc. 
Aragão,  na  sua  Descripção  das  moedas,  indica  a 
moeda  dinheiro  já  no  reinado  de  D.  Alfonso  1. 


De  D.  Sancho  I reproduz  dois  exemplares  cuja 
descripção  é a seguinte  : sancio  rkx,  uma  cruz 
equilateral  dentro  de  um  circulo.  No  reverso 
rouTvoAi-iE,  escudo,  com  cinco  pontos  em  ciuz, 


entre  duas  espadas  ou  cruzes  longas.  Do  outro 
exemplar  : rex  sancivs,  escudo  com  quatro  pon- 
tos. Xo  reverso,  cruz  floreada,  cortando  a le- 
genda, cantonada  por  duas  estrellas  e dois  pon- 
tos ; na  orla  grenélis- 

Dinheiro  (Ilha  do).  Nome  por  (juc  era  conlie- 
cida  aiitigamente  a ilha  de  Loanda,  na  prov.  de 
Angola. 

Diniz  I O Lavrador  e pae  das  musas  portu- 
gutzas;  G."  rei  de  Portugal.  N.  em  Lisboa  a 9 de 
outubro  de  1261,  fal.  eui  Santarém  a 7 de  janeiro 
de  132~),  Era  filho  d’el-rei  D Aftbnso  III,  e de 
sua  segunda  mulher,  D.  Beatriz,  filha  de  D.  Af- 
fonso  X,  de  Castella.  Nascera,  sendo  ainda  viva 
a primeira  mulher  de  seu  pae,  D.  Mathilde,  con- 
dessa de  Bolonha,  íle  quem  se  divorciara.  Este 
facto  deu  causa,  depois  da  morte  de  D.  AflFonso 
111,  a grandes  discórdias  entre  D Diniz  e seu  ir- 
inào  I)  Affonso,  que,  apezar  de  ser  filho  segundo,  , 
se  julgava  com  direito  ao  throno,  considerando 
D.  Diuiz  como  filho  adulterino.  O papa,  porém,  ! 
tendo  absolvido  o finado  rei,  ficara  D.  Diniz  re- 
conhecido e legitimado  para  todos  os  effeitos,  co-  \ 
mo  filho  primogênito  e herdeiro  do  throno.  D.  Di-  i 
niz  foi  um  dos  monarchas  portuguezes  mais  in- 
struidos.  Sou  pae  esmerou-sa  em  lhe  dar  uma 
educação  superior,  dando-lhe  bons  preceptores  e 
abalisados  mestres,  como  o padre  francez  Ayme- 
ric  d’Ebrard,  seu  educador  scientifico,  e o padre 
D.  Domingos  Jardo,  que  estudara  cm  Paris,  e foi 
bispo  de  1 isboa  e capellào  de  Aftbnso  III.  Eram 
dois  espiritos  altamente  esclarecidos,  e que  muito 
contribuiram  para  as  reformas  e melhoramentos 
que  D.  Diniz  introduziu  no  reino,  e para  o amor 
que  consagrou  aos  estudos  litterarios.  Teve  como 
aios  Nuno  Martim  de  Chacim,  e.  Lourenço  Gon- 
çalves Magro,  descendente  de  Egas  Moniz,  o ce- 
lebre aio  de  D.  AflFonso  Henriques.  D.  Diniz  con- 
tava apenas  6 annos  de  edade,  quando  fi  i como 
embaixador  a Castella.  No  fim  de  longa  pendên- 
cia, ficara  o Algarve  pertencendo  á Corôa  portu- 
gueza,  tendo,  porém,  o encargo  feudal  de  enviar 
a Castella  em  caso  de  guerra, 50  lanças  como  prei- 
to de  vassallagem.  I).  Aftbnso  III  desejava  arden- 
temente livrar  o reino  d’este  feudo,  e offercceu- 
se  lhe  um  bello  ensejo  na  celebre  cruzada  que  D. 
Aftbnso  X pensou  em  mandar  contra  África.  O 
rei  de  Portugal  mostrou  se  muito  zeloso  cm  lhe 
prestar  auxilio,  armou  tropas,  dando  o commando 
nominal  da  expedição  ao  filho  ainda  creança.  A 
cruzada  não  chegou  a partir,  porém  D.  Diniz  foi 
enviado  a Sevilha,  onde  residia  o avô,  que  o re- 
cebeu com  muita  aftabilidade,  e em  attenção  á 
visita  do  neto  dispensou  Portugal  para  sempre 
do  tributo  ílas  50  lanças.  D.  Diniz  foi  o primeiro 
principe  portuguez  que  teve  casa  própria,  que  sou 
pae  lhe  deu,  apenas  chegou  á puberdade.  Pallc- 
cendo  D.  Aftbnso  III  em  1279,  subiu  ao  throno. 


tendo  18  annos  de  ciladc.  Se  o espirito  do  joven 
monarcha  não  estivesse  tão  fortalecido  pelo  pro- 
fundo estudo  a que  se  entregara,  e pela  energia 
do  seu  caracter,  teria  decerto  suecumbido  ás  dis- 
sidências, e intrigas  que  logo  se  desenvolveram. 
Estava,  porém,  preparado  para  resistir  á lueta.  A 
sua  mãe,  a rainha  I).  Beatriz  que  pretendia  ter 
parte  e influencia  no  governo  do  reino,  falou-lhe 
em  termos  respeitosos  mas  energicos,  fazendo-lhe 
sentir  que  só  elle  era  o rei.  A rainha  juIgou-se 
oftendida  e retirou  se  para  Castella.  D.  Aftonso, 
que  se  poz  em  campo  conspirando  contra  o irmão, 
disputando-lhe  o throno,  aljegando  os  direitos 
conforme  dissémos,  obrigou -o  a fugir  também  para 
Castella,  logo  que  descobriu  que  se  preparava 
para  a revolta.  Os  prelados  que  tinham  partido 
para  Roma  por  conflictos  com  D.  Aftbnso  III,  in- 
trigavam e procuravam  levantar  no  reino  a agi- 
tação religiosa,  n’esse  tempo  bem  terrivel  Sobre 
Portugal  pezava  então  um  interdicto,  o que  n’a- 
quella  epoca  era  uma  arma  terrivel.  O povo,  pri- 
vado dos  sacramentos  e dos  oflicios  divinos,  não 
podia  consolar-se.  A curia  romana  para  o fazer 
cessar,  exigiu  que  D.  Diniz  respeitasse  as  immn- 
nidades  do  clero  ainda  as  mais  absurdas,  e D. 
Diniz  que  lhe  convinha  a paz  religiosa,  discutiu 
quanto  pôde  as  condições  da  concordata,  que  fi- 
nalmente concluiu  com  o papa  Nicolau  IV  em 


1.).  Uimz  I 


1289.  Na  concordata  promettia  muito,  mas  não 
cumpriu  nada.  Os  prelados  quizeram  revoltar-se 
de  novo,  mas  encontraram  mão  firme  a domal-os. 
Comtudo,  D.  Diniz  era  essencialmente  justo  Se, 
pondo  em  vigor  as  leis  da  desamortisação  ou  não 
amortisação,  que  os  seus  antecessores  tinham  pro- 
mulgado e que  ficaram  sendo  letra  morta,  obri- 
gou o clero  a não  conglobar  na  sua  propriedade 
a maior  parte  das  terras  do  paiz,  por  outro  lado 
protegia  a Egreja  eontra  os  vexames  c as  exigen- 
eias  injustificáveis  da  nobreza  Com  essa  foi  I). 
Diniz  também  enérgico,  e pôde  dizer-se  que  lan- 
çou os  cimentos  do  poder  real,  firmando-se  no  povo 
(pie  protegia  contra  as  violências  e pvidez  da  fi- 
dalguia. Restringindo  os  privilégios  que  abusi- 
vamente os  nobres  iam  conquistando,  obrigando- 
os  a restituir  á Corôa  muitas  terras  de  que  se  ha- 
viam apoderado,  percorrendo  amiudadas  v(;zes  o 
reino  (i’um  extremo  ao  outro,  vendo  tudo  com  os 
proprios  olhos,  inquirindo  tudo  dircctamcnte,  re- 
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cobendo  as  queixas  de  todos  e a todos  attendendo,  i 
robusteceu  no  animo  do  povo  a idéa  da  forç^a  e 
do  valimento  do  braço  regio,  e costumou  todos  a 
considerarem  o rei  collocado  n’uino  esfera  supe- 
rior, e que  aos  outros  nào  era  dado  attingir.  D. 
Diniz  casou  em  Trancoso  a 24  de  junho  de  12>^2 
com  aprinceza  I).  Izabcl,  lillia  de  O.  Pedro,  rei  de 
Aragão,  virtuosíssima  senhora,  que  a Egreja  mais 
tarde  canonisou,  ein  25  de  maio  de  ltJ25,  e que 
tanto  il lustrou  o tlirono  portuguez.  Depois  da 
morte  de  D.  Atfonso  X,  declarou  se  a guerra  ci- 
vil ein  Castella,  que  tantos  estragos  causou.  D. 
AfTonso,  irmào  de  Q.  Diniz,  juutamente  com  sua  j 
mãe,  declarou  guerra  ae  novo  rei  castelhano  D.  ' 
Hancho  IV,  e este  queixou  se  ao  rei  de  Portugal,  ; 
0 qual  deveras  Irritado,  foi  pôr  cerco  a Arron-  j 
ches,  onde  estava  o irmào,  acompanhando  o no  ' 
cerco  0 rei  D t ancho  IV  ; a resolução  d’esta  | 
lueta  seria  funesta  para  D.  Affonso,  so  não  iuter-  j 
viesse  a santa  rainha  D.  Izabel,  que  conseguiu  ' 
abrandar  a cólera  de  seu  marido,  e movei  o afa-  ! 
vor  do  irmão.  D.  Diniz  grangeou,  principalmente,  j 
grande  prestigio  pelo  seu  alto  sentimento  de  jus-  : 
tiça  e probidade.  Quando  o papa  aboliu  a ordem 
do  Templo  e lhe  confiscou  os  bens,  D.  Diniz  pro- 
tegeu energicamente  os  templários  portuguezes, 
e obteve  a creação  da  ordem  militar  de  Christo 
para  onde  transferiu  todos  os  freires  da  ordem 
abolida,  cedendo-lhe  todos  os  bens  que  perten- 
ciam aos  templários.  Procurou  desenvolver  os  re-  j 
cursos  do  paiz,  que  até  então  quasi  se  oceupava  j 
sóinonte  de  guerras;  a agricultura  mereceu- lhe  a 
mais  seria  atteução,  e a isso  deveu  o cognome  de 
rei  lavrador,  que  a historia  Ibe  conferiu.  As  tor- 
ras que  a Coroa  possuia  no  Aleintcjo  eram  culti- 
vadas com  esmero,  e essas  possessões  tratava  de 
as  augmentar  o mais  possivel,  j;i  confiscando  vil- 
las  e cidades  a seu  irmão  rebelde,  já  trocando 
terras  do  norte  com  o arcebispo  de  Braga,  por 
terras  que  este  possuia  ao  sul.  Absteve-se  o mais 
possivel  de  fazer  doações  de  terras  aos  fidalgos, 
que  a maior  parte  das  vezes  julgavam  indigno  da 
sua  gerarchia  cuidar  do  amanho  das  terras.  Aos 
municipios  doava  terras  com  facilidade,  impon- 
do-lhes quasi  sempre  a obrigação  de  as  melhora- 
rem. Ao  mesmo  tempo  cuidava  de  repovoar  orei- 
no  devastado  pelas  succcssivas  guerras.  Fortale- 
cia cidades  e villas  com  castellos  e muralhas  co- 
mo Braga,  Porto,  Miranda,  Guimarães,  Óbidos,  e 
muitas  outras,  edificou,  ou  reformou  como  se  edi- 
ficasse, 44  villas;  concedia  foraes  com  os  maiores 
privilégios,  desenvolvendo  verdadeiramente  uma 
actividade  espantosa.  Promoveu  a exploração  de 
minas,  mandando  trabalhar  cm  algumas,  dando 
iniuas  de  ferro  a um  empresário  com  obrigação 
de  dar  á Corôa  a quarta  parte  do  minério.  I’ara 
desenvolver  o commercio  ratificou  antigos  trata- 
dos, e contraiu  outros  com  a Inglaterra;  creou  a 
marinha  portugueza,  mandando  vir  de  Gênova  i 
marinheiros  e oiliciaes  para  ensinarem  os  nossos  j 
marinheiros;  mandou  plantar  o pinhal  de  Eeiria, 
como  prevendo  a necessidade  que,  no  futuro  te  i 
rias  os  reis  seus  succcssores  para  as  armadas,  com 
que  conquistaram  tão  largas  possessões  da  Áfri- 
ca, da  Asia  e da  America,  üccupou-sc  com  o maior  I 
desvello  da  instrucção  publica,  em  que  até  ali 
ninguém  pensára,  e fundou  em  Lisboa  a Univer- 
sidade, no  anuo  de  1290  (V.  Coimbra,  Universi- 
dade de),  (pie  cm  1.307  transferiu  para  Coimbra.  O 
mosteiro  de  üdivellas  tainbcin  foi  obra  d’cste  mo- 


narcha,  e ali  ficou  sepultado  em  tumulo,  collocado 
n'uma  das  capcllas,  que  é uma  das  preciosidades 
que  existem  no  convento  (V.  Odivellas).  Insti- 
tuiu em  1291)  no  palacio  da  Alcaçova,  no  castello 
de  S.  Jorge  dc  Lisboa,  a capella  real  dedicada  a 
S.  Thomé,  com  capcllões  e músicos  para  serviço 
do  côro  (V.  Capella  Real).  Fez  muitas  doações  a 
todas  as  ordens  militare.s  de  Portugal,  e a muitas 
I das  egrejas  catliedraes,  a particulares  e conven- 
tos. Dizem  que  D.  Diniz  dispensou  grossas  quan- 
tias com  a sua  jornada  a Castella,  e antes  d’ella, 
nas  guerras  civis,  que  el-rei  D.  Fernando  IV,  ca- 
sado com  sua  filha  D.  Constança,  teve  no  seu  reina- 
do, a quem  deu  um  milhão  de  cruzados,  que  n aqucl- 
le  tempo  era  uma  somma  considerável.  Na  guer- 
la  que  o referido  monarcha  sustentou  contra  Gra- 
nada, 0 auxiliou  com  700  cavallos,  á ordem  de  I). 
Martim  Gil  de  Sousa,  seu  alferes-mór,  e com  17 
mil  marcos  de  prata.  Conservava  sempre  nas  cos- 
tas do  Algarve  uin  bom  numero  de  galés,  para  im- 
pedir os  assaltos  dos  moiros,  que  então  eram  fre- 
quentes. 'I  odas  estas  despezas  extraordinárias 
não  causaram  o menor  vexame  aos  povos.  Tal  era 
a abundancia  que  se  notava  no  reino,  e tanta  a 
riqueza  que  lhe  tributavam  as  minas  e as  areias. 
Das  do  rio  Tejo  sc  colhia  n'aquelles  tempos  gran- 
de quantidade  de  ouro,  do  qual  mamlou  D.  Di- 
niz lavrar  uma  corôa  e sceptro  de  grande  valor. 
Nos  últimos  arinos  da  sua  vida  sofiVeu  grandes 
desgostos  com  o principe  D.  AlFouso,  seu  filho  e 
herdeiro  do  throno.  D.  Diniz  era  muito  affciçoado 
a empresas  amorosas,  que  lhe  haviam  dado  bas- 
tantes filhos  bastardos,  o que  D.  Attbnso  não  po- 
dia tolerar  receando  que  repartisse  com  elles  os 
bens  da  Corôa,  com  que  conseguira  augmentar  as 
suas  possessões  patrimoniaes.  O que  mais  o irri- 
tava era  o affecto  que  D.  Diniz  consagrava  a seu 
[ filho  D.  Affonso  Sauches,  filho  de  D.  Aldonça  Ro- 
[ drigues  Telha  (V.  Affonso  Sanches).  A irritação 
I subiu  dc  ponto,  que  se  transformou  cm  revolta. 

D.  Affonso  pegou  em  armas  contra  seu  pae,  ac- 
j ccndeiido  era  Portugal  a guerra  civil.  Os  tumultos 
começaram  em  1314,  mas  fôram  serenados  por  in- 
tervenção do  papa  Em  1319  rebentaram  novos 
! tumultos,  dando-se  então  um  triste  espectáculo. 
I O filho  e 0 pae  percorriam  o reino  devastando-o, 
! cm  guerra  aberta  e feroz.  D.  Diniz,  preoceupado 
j com  tantos  desgostos,  zanaou-se  com  sua  mulher, 
que  julgou  cúmplice  do  filho,  e exilou-a  para 
Alemquer.  A santa  rainha  tudo  soffreu  resignada, 
mas  a[ienas  teve  ensejo,  correu  a Coimbra,  onde 
se  ia  travar  uma  sangrenta  batalha  entre  os  exér- 
citos belligerantcs,  e tanto  insistiu  com  as  suas 
palavras  bondosas  e persuasivas,  que  pôde  conse- 
guir conciliar  o pae  e o filho,  terminando  assim  a 
guerra  civil.  E*ela  terceira  vez  se  accenderam  as 
discórdias,  em  1323,  e yX  os  excrcitos  inimigos  se 
dispunham  a começar  o combate,  proximo  de  Lis- 
boa, junto  ao  campo  dc  Alvalade,  hoje  Campo 
Grande,  quando  a santa  rainha  de  novo  appare- 
ceu,  a pacifical-os  (V.  Campo  Pequeno).  Inda  hou 
ve  em  Santarém  umas  pequenas  discórdias,  que 
não  tiveram  seguimento,  por  ter  D.  Affonso  San- 
ches, causa  de  todas  estas  revoltas,  partido  para 
Castella,  a pedido  de  seu  pae.  Tantas  e tão  repe- 
tidas commoçõos  abalaram  muito  a saudo  de  D. 
Diniz,  que  adoeceu  gravemente  cm  Lisbpa.  Pro- 
curando dar-lhe  alguns  allivios,  transportaram- 
n’o  para  Santarém,  onde  falleceu.  A sua  morte 
causou  geral  consternação;  povo,  nobreza  e cle- 
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ro,  durante  a doença,  enchiam  as  ante-camaras 
anciosos  de  noticias.  Foi  um  vcrdaileiro  luto  na 
cional;  succumbia  o pae  da  patria,  como  todos  lhe 
cliamavam.  D.  IMniz  nào  toi  sómente  o protector 
da  instrucção  publica,  o fundador  da  Universida 
de,  0 creador  da  marinha,  foi  também  o primeiro 
l)Oeta  portuguez,  na  phrasc  d’um  douto  historia- 
dor, que  modulou  na  nossa  lingua  ainda  balbu- 
ciante os  cccos  das  cauçòes  provençaes.  O Can- 
cioneiro, que  encerra  as  suas  poesias,  6 o primei- 
meiro  monumento  da  nossa  litteratura.  Ha  uma 
edição  publicada  em  Paris,  em  1847,  na  casa  de 
J.  P.  Âillaud,  com  o seguinte  titulo:  Cancioneiro 
d'Kl  rci  D.  Diniz,  pela  primeira  vez  impresso  so- 
bre o mannscripto  da  Valicana,  com  algumas  no- 
tas illustrativas,  e uma  prefacçào  lilterarin,  pelo 
dr  Caetano  I^opes  de  Moura.  No  Dictionnaire  bis- 
torico  artistiqae  du  Portugal,  do  conde  liaczyns- 
ki,  a pag.  üi),  lè-se  o seguinte;  «O  archivo  da 
'J  orre  do  Tombo  possuo  dois  sellos  do  rei  D.  Di- 
niz. Um  encontra-se  preso  a um  contrato  de  tro- 
ca de  bens  com  o mosteiro  de  S.  João  de  Tarou- 
ca  (Casa  da  Corôa,  gaveta  14  maço  1);  o outro, 
ás  cartas  do  do:mão  em  favor  do  iufante  D.  Af- 
fonso  (Casa  da  Corôa,  gaveta  14,  maço  3)».  Rac- 
zyiiski  fala  tambern  em  differentes  moedas  cu- 
nhadas no'  tempo  de  D.  Diniz,  como  a dobra  cru- 
zada, 0 forte,  0 meio  forte,  c a libra  em  prata.  Faz 
notar , princijialmente,  uma  que  diz  ser  do  tamanho 
apro.vimado  d’uma  moeda  de  1 franco,  que  tem 
no  anverso  as  quinas  c a legenda:  Dionisi,  regis 
PorlugalicB  et  Algarbi;  no  reverso,  a cruz  e a le- 
genda : Adjiitorium  nostrum  in  nomine  Domini 
qni  fecit  ceiam  et  lerram. 

Diniz  (D).  Infante,  filho  de  D.  AflFonso  IV, 
antes  de  ser  rei.  N.  em  Santarém  em  1317,  e fal. 
com  1 anno,  e:n  1318.  Foi  sepultado  no  mosteiro 
de  Alcobaça. 

Diniz  (D.).  Infante,  filho  de  D.  Pedro  I e de 
D.  Ignez  de  Castro.  Quando  seu  irmão,  el-rei  D. 
Fernando,  casou  com  D.  Leonor  Telles,  recusou- 
se  obstinadamente  a beijar  a mão  de  sua  cunhada 
como  rainha  de  Portugal,  e por  isso  teve  de  sair 
do  reino.  Kste  facto  está  descripto  na  narrativa 
histórica  de  Alexandre  HerculaiioArr7ias2^<^>"/oro 
de  llespanha,  que  foi  publicada  no  Panorama,  e 
depois  no  l.“  vol.  das  Lendas  e Narrativas ; no 
drama  de  Marceliino  Mesquita,  1).  Leonor  Telles, 
também  forma  uma  das  mais  interessantes  sce- 
nas.  D.  Diniz  voltou  a Portugal,  depois  da  bata- 
lha de  Aljubarrota,  reconhecendo  a realeza  de 
D.  João  I.  Este  monarcha,  porém,  receando  o seu 
animo  irrequieto,  não  descançou  cmquanto  o não 
mandou  para  Inglaterra.  D.  Diniz  pôde  escapar-se 
mas  caiu  nas  m-ãos  d’u.is  piratas  flamengos,  que 
c.xigiram^por  clle  um  avultado  resgate,  que  D. 
João  I não  quiz  pagar.  Depois  de  longo  capti- 
veiro  os  flamengos  deram-lhe  a liberdade,  vendo 
que  não  aproveitavam  nada  em  têl-o  preso,  e D. 
Diniz  passou  a Hespanha,  onde  militou  contra 
Portugal  nas  fileiras  castelhanas,  e morreu  obs- 
curameute.  Fundou  a casa  de  Villar,  que  muito 
se  honra  por  descender  de  D.  Ignez  de  Castro. 

Diniz  (ü).  Infante  de  Portugal,  filho  de  D. 
1'crnando,  irmão  de  D AfFonso  V.  Falleceu 
creança,  e foi  sepultado  em  Reja. 

Diniz  (JJ.).  Infante,  filho  de  D.  João  III  c da 
rainha  D.  Catharina.  N.  em  Evora  a fi  de  abril 
de  153f),  e fal.  cm  1 de  janeiro  de  ir)37. 

Diniz  (André  de  Housa)  Jurisconsulto  c poeta. 
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N.  em  Santarém  cm  11)0(5  ; ignora  se  a data  do 
fallecimento.  Escreveu  duas  obras  que  ficaram 
manuscriptas,  tendo  os  titulos  : Jíimas  varias 
com  quatro  discursos  da  sua  vida  e Compendio  ge- 
ral da  historia  do  mundo  tanto  divina  como  hu- 
mana desde  a sua  origem  até  aos  tempos  presentes. 

Diniz  (Angelo  Ferreira).  Lente  de  prima  e de- 
cano da  faculdade  de  Medicina,  na  Universidade 
de  Coimbra,  bacharel  formado  em  Philosophia, 
cavallciro  professo  da  ordem  de  Christo,  membro 
da  Instituição  Vaccinica,  etc  N.  no  Rio  de  Ja- 
neiro a 2 de  outubro  de  1708,  fal.  em  Coimbra  a 
20  de  abril  do  1818  Era  filho  de  Sebastião  Fer- 
reira da  Rosa  e de  D.  'riiereza  d’Assumpção 
V'ieira.  Destinando-se  á carreira  das  letras,  es- 
tudou humanidades  no  seminário  episcopal  de  S. 
José  do  Rio  de  Janeiro,  aspirando,  porém,  a ins- 
trucção mais  elevada,  veiu  para  a Europa,  che- 
gando a Lisboa  a ‘22  de  junho  de  1790.  Logo  em 
julho  seguinte  fez  exames  no  Real  Collcgio  da.s 
Artes  de  Coimbra  das  disciplinas  que  habilitavam 
para  a entrada  na  Universidade,  e matriculou-se 
cm  Mathematica  e Philosophia,  preparatório  para 
.Medicina.  Recebeu  o grau  de  doutor  em  13  de 
julho  de  1799.  Quando  Coimbra  se  viu  ameaçada 
com  a invasão  dos  francezes,  o terror  foi  geral, 
a cidade  quasi  se  despovoou,  porque  todos  trata- 
ram de  fugir  ao  barbarismo  dos  iuvasores,  o dr' 
.Angelo  Ferieira  Diniz  permaneceu  no  hospital 
dos  doentes,  que  pelo  seu  estado  não  tinham  ))0- 
dido  fugir.  NVsta  grave  conjunctura  se  assigna- 
lou  a fervorosa  caridade  do  benemerito  medico, 
prestando  soccorros  gratuitos  a um  avultado  nu- 
mero de  enfermos  Associado  com  o dr.  José  Fc- 
liciano  de  Castilho,  fundou  em  1812  o Jornal  de 
Coimbra,  de  que  foram  ambos  os  principacs  re- 
dactores  nos  8 annos  consecutivos  que  durou  a 
publicação.  O dr.  Angelo  Ferreira  Diniz  foi  um 
dos  4õ  professores  da  Universidade  demittidos 
cm  1834  por  serem  de  politica  adversa  ao  go- 
verno constitucional.  A carta  regia  de  1.’)  de  ju- 
lho do  referido  anno,  dirigida  ao  vice-reitor  .losé 
.•Alexandre  de  Campos,  e publicada  na  Gazeta  Of- 
ficial  do  Governo,  n “ 19,  de  ‘22  do  dito  mez,  de- 
clara que  fica  deinittido  do  magistério  com  mais 
■1 1 collegas  seus  das  diversas  faculdailcs  por  não 
convir  ao  serviço  de  Sua  Magestade  Fidelissima 
c da  Patria,  que  continuassem  a ser  empregados  no 
ensino  publico,  pelos  primipios  politicos  que  pro- 
fessavam, ou  pela  sua  incapacidade.  A este  tempo 
contava  o dr.  Angelo  Ferreira  Diniz  mais  de  30 
annos  de  magistério  na  Universidade.  Depois  de 
se.r  expulso,  retirou  se  muito  magoado  para  Rios 
Frios,  a cultivar  a unica  propriedade  rural  que 
possuia.  Alli  se  conservou  até  1843  em  ipie  re- 
gressou a Coimbra,  continuando  no  estudo  a con- 
sumir a maior  parte  do  seu  tempo,  lendo  as  obras 
mais  insignes  de  medicina,  que  se  iam  publicando 
no  estrangeiro.  No  anno  de  1844  organisou-se  de 
novo  a repartição  de  saude  publica  do  reino  ; a 
lei  recommendava  que  se  conferissem  os  importan- 
tes cargos  de  provedores  aos  médicos  mais  dis- 
tinctos  do  paiz.  Os  amigos  do  dr.  Angelo  Diniz 
0 aconselharam  a que  solicitasse  este  emiircgo 
no  districto  de  Coimbra,  que  promettia  avulta- 
dos proventos,  mas  o conselho  foi  rejeitado.  In- 
sistindo os  amigos,  que  attendesse  ao  futuro  do 
seu  filho,  resolveu-se  a fazer  um  requerimento, 
mas  a sua  prettmsão  foi  indeferida.  O dr.  Rodri- 
gues de  Cusmão  escreveu  a biographia  do  dr. 
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Angelo  Ferreira  Diniz,  a qual  está  publicada 
nas  suas  Memórias  hiograpkicas  dos  médicos  e ci 
rurgiòes  j>ortugnezes,  a paginas  117  e seguin- 
tes. 

Diniz  (Eduardo  Baptista).  Escriptor  drama- 
tieo  popular.  N.  cm  Lisboa  a 19  de  novembro  de 
1859.  Tem  sido  actor,  ensaiador  e empresário,  e 
ainda  na  opoca  de  1902  1!K)3  teve  a empresa  do 
tbeatro  da  Rua  dos  Condes,  juntamente  com 
Castello  Branco.  As  suas  peças,  na  maior  parte, 
teem  feito  carreira  nos  theatros  populares  das 
feiras  de  Belem,  Alcantara  e Campo  Grande,  nos 
do  Rato,  Rua  dos  Condes  e Príncipe  Real.  No 
que  mais  se  tom  salientado  é em  revistas,  como 
De  portas  a dentro,  Caetano  Grenorio  ife  Ó.*,  De 
pernas  para  o ar,  O livro  prohibido,  Da  Barrei- 
rinha  ao  lAmoeiro,  Zás  trás,  Século  xix,  A'  pro- 
cura do  badalo,  O Homem  das  meias,  parodia  ao 
llomem  das  mangas.  Os  Martyres  do  matrimonio. 
Mercúrio,  parodia  á Venus  actualincnte  em  sce- 
na  no  tbeatro  de  I).  Amélia,  etc. 

Diniz  (Kzequiel  Antonio).  Doutor  cm  Medicina 
pela  faculdade  de  Paris,  medico  do  hospital  Real 
de  S.  José,  fallccido  cm  4 de  fevereiro  de  1884.  [ 
Foi  admittido  no  hospital  em  31  de  março  de 
1837,  passando  a eflectivo  em  1845.  Em  20  deju-  ! 
iiho  de  1870  foi  aposentado  com  lOOílOOO  i-éis  de  i 
vencimento.  Publicou  em  Paris,  no  anuo  de  1836, 
a sua  dissertação,  com  o tit alo  : Dissertation  sur 
la  pleurésie  aigue. 

Diniz  (Francisco  Antonio).  Doutor  em  Direito  ! 
pela  Universidade  de  Coimbra,  professor  no  Ly- 
ceu  Central  da  mesma  cidade,  presidente  da  di- 
recção da  8ociedade  dos  Banhos  do  Luso,  etc.  N. 
em  Coimbra  a 5 de  abril  de  1821.  E'  filho  de  Joa- 
quim Antonio  Diniz.  Aos  10  annos  de  edade,  em 
1831,  tendo  feito  exame  de  instrucção  primaria, 
matriciilou-sc  na  primeira  aula  de  latim  do  Col- 
legio  das  Artes,  de  Coimbra,  e quando  por  causa 
dos  successos  políticos  d'essa  epoca,  o collegio 
tcchou,  matriculou-se  no  seminário.  Sendo  os  pa- 
dres da  Companhia  de  Jesus  novamente  admitti- 
dos  em  Portugal,  a quem  confiaram  o ensino  se- 
cundário, Francisco  Diniz  frequentou  as  aulas  de 
latim,  sob  a sua  direcção.  Completou  o curso  do 
lyceu  com  o maior  aproveitamento,  onde  fôra 
sempre  considerado  como  o melhor  estudante. 
Em  1837  matriculou -se  na  Universidade  no  pri- 
meiro anno  de  Direito,  concluindo  a formatura 
em  1841,  sendo  sempre  approvado  plenamente,  e 
obtendo  as  honras  de  accessit,  e informações  di«- 
tinctas  de  bacharel  formado.  Egual  classificação 
alcançou  nas  theses  e exame  de  licenceado  para 
o seu  doutoramento,  que  se  realisou  a 26  de  ju- 
nho de  1842  Como  a sua  entrada  na  faculdade  se 
tornava  demorada,  dedicou-se  ao  ensino  particu- 
lar das  linguas  latina,  franceza  e ingleza,  obtendo 
assim  importantes  lucros  pela  concorrência  ex- 
traordinária de  alumnos  que  tinha.  Desejando,  i 
porém,  habilitar  se  muito  mais  nas  linguas  fran-  I 
ccza  e ingleza,  fez  uma  \iagem  de  estudo  c ins-  ■ 
trucção  a França  e Inglaterra,  demorando-se  em  ! 
Paris  todo  o anno  de  18.55,  e em  Loudres  o anno  I 
de  1801.  Achando  -se  superiormente  habilitado  pa-  i 
ra  professor  d’estas  duas  linguas,  abriu  novamente 
cm  ('oimbra  as  suas  aulas,  que  continuaram  a ser  \ 
muito  frequentadas.  Em  1851  foi  nomeado  pro  i 
fessor  d'estas  linguas  nas  aulas  do  Lyceu  Cen-  i 
trai  de  ('oimbra,  então  annexas  á Universidade  i 
Pelo  bis)>o  vice-reitor  d'este  estabelecimento 
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I scicntifico,  D.  José  Manuel  de  Lemos,  presidente 
do  conselho  superior  de  instrucção  publica,  que 
I tinha  a sua  séde  em  Coimbr.a,  foi  nomeado  com- 
missario  de  estudos,  cargo  que  exerceu  com  todo 
a competência  durante  mais  de  30  annos,  mere- 
cendo varias  portarias  de  louvor,  e sendo  agra- 
ciado com  a comrnenda  da  ordem  de  N.  S.*  da 
I Conceição.  Diversas  vezes  foi  chamado  a reger 
cadeira  na  faculdade  de  Direito,  na  qualidade  de 
I doulor  addido  á faculdade,  bem  como  argumentou 
1 em  theses  e exames  de  licenceado,  recitando  tam- 
bém a oração  de  sapientia  pela  abertura  da  Uni- 
versidade. Sendo  atacado  d'uma  doença  nos  olhos, 
que  não  o deixava  applicar  de  noite  ao  estudo, 
teve  que  reuunciar  o logar  de  lente  effectivo 
da  faculdade.  Em  1854  fundou  a Sociedade  dos 
Banhos  do  Luso  com  o dr.  Antonio  Augusto  da 
Costa  Simões,  exercendo  durante  muitos  annos  o 
logar  de  presidente  da  assembléa  geral,  c depois 
0 de  presi  lente  da  direcção,  que  ainda  hoje  con- 
serva Foi  um  dos  fundadores  da  Sociedade  Fldi- 
ficadora  Figueirense,  a que  se  deve  a construe- 
ção  do  bairro  novo,  hoje  o mais  elegante,  e tal- 
vez 0 mais  concorrido  da  Figueira  da  Foz.  O dr. 
Francisco  Antonio  Diniz  é o professor  existente 
que  tem  maior  numero  de  annos  de  serviço,  o 
mais  antigo  doutor  de  capello,  e coirta  hoje  85 
annos  de  edade. 

Diniz  (João).  Com  este  nome  conbcccm-se  os 
seguintes  livros  : Thesouro  do  trovador;  selecção 
de  canções  e recitativos  coUigidos  por  João  Diniz 
e prefaciados  pelo  dr.  José  Simões  Dias,  Porto, 
1878;  contém  trechos  de  poetas  modernos  ; Novo 
resumo  da  historia  moderna  de  Portugal,  etc  , il- 
lustrado.  Porto,  1879  ; Novo  livro  de  leitura  para 
, as  escolas  primarias  de  Portugal  e Brazil,  illus- 
I trado  ; contém  excerptos  dos  principacs  escripto- 
res  portuguezes,  compilados  por  João  Dias,  c 
I precedido  d’uma  carta  do  dr.  José  Simões  Dias  ; 

' Porto,  1881  ; em  1884  publicou-se  3.*  edição,  mas 
não  sabemos  a data  da  segunda. 

Diniz  (P.  José  Paulo).  Presbytero,  graduado 
em  letras  pelo  Curso  Superior  de  Letr.as,  professor 
I substituto  de  philosophia  e historia  do  lyceu  c 
Gôa.  N.  em  Navelim,  concelho  de  Salsete,  a 0 
de  fevereiro  do  1831.  E’  filho  de  Sebastião  Diniz. 

' Escreveu:  Compendio  da  grammatica  portugueza; 
tem  muitas  notas  iicerca  da  lingua  concani ; esta 
obra  foi  adoptada  nas  escolas  primarias  Oo  Estado 
da  índia  ; Savitri  e Alcestis ; Damaganty  e Pene- 
lope ; estudo  comparativo  de  litteratura ; these 
para  ser  defendida  no  Curso  Superior  de  Letras; 
Lisboa,  1869.  No  Jornal  do  Commercio  appareceu 
um  folhetim,  escripto  por  Vasconeellos  Abreu, 
analysando  esta  these,  a que  o autor  respondeu 
no  Paiz  de  13  e 31  de  dezembro  de  1873. 

Diniz  (Julio).  V.  Gomes  Coelho  (.Joaquim  Gui- 
lherme). 

Diniz  (Matheus  Valente  do  Cotão).  Commenda- 
dor  da  ordem  de  Christo,  cavalleiro  da  Torre  e 
Espada  e de  S.  Bento  de  Aviz  ; tenente  coronel 
de  artilharia,  ajudante  do  Observatório  Astrono- 
mico  de  .Marinha;  socio  etfectivo  da  Academia 
Real  das  Scicncias  de  Lisboa,  administrador  ifa 
typographia  da  mesma  academia,  etc.  N.  em  Lis- 
boa a 2.3  de  janeiro  de  1806,  fal.  na  mesma  cida- 
de, victima  d'um  desastre,  a 28  de  abril  de  186.3. 
Era  filho  de  Matheus  Valente  do  Couto,  cavallci- 
ro  fidalgo  da  Casa  Real,  coronel  do  corpo  de  en- 
genheiros, b.acharel  formado  cm  .Mathcmatiea,  na 
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Universidade  de  Coimbra,  etc.  (V.  Valente,  d)  C >u- 
to,  Matheus).  Desde  18d(>  que  estava  encarregado 
do  calculo  e coordenação  das  Ephemeridts  náuti- 
cos, que  todos  os  annos  se  publicam  de  ordem  e 
sob  0 antigo  privilegio  da  Academia  das  Sciencias, 
comprehendido  hoje  nas  leis  geraes  de  proprie- 
dade litteraria.  Seu  irmão  Antonio  Diniz  Couto 
Valente  teve  a seu  cargo  as  Ephemeridcs  desde 
1820  até  1S35,  e nos  annos  de  1827  a 1835  coad- 
juvado nos  cálculos  por  Matheus  do  Couto  Diniz, 
que  também  redigiu  4 sua  parte  as  de  1826,  ac- 
crescentando-lho  um  breve  resumo  dos  instru- 
mentos necessários,  e a resolução  de  vários  pro- 
blemas concernentes  a determinar  pelp  calculo  a 
posição  do  raio.  » 

Diniz  (Pedro).  Administrador,  guarda-livros  e 
bibliothecario  da  opulenta  casa  do  visconde  dc 
Valmor,  cargos  que  e.xerceu  durante  muitos  ân- 
uos até  as  seu  fallecimento  em  junho  de  1896. 
Desde  o priticipio  do  anno  de  1862  foi  encarrega- 
do do  Ihletim  e Annoes  do  conselho  ultramarino, 
em  substituição  do  conselheiro  Tavares  de  Ma- 
cedo, cargo  que  desempenhou  por  algum  tempo 
Collaborou  nos  seguintes  jornaes:  O Jornal  mer 
cantil,  A Patria,  A Civilisação,  Justiça,  Futuro, 
Opinião,  Archioo  Universal,  etc.  redigiu  o Judeu 
ermnte,  jornal  dc  modas  e de  littcratura,  dedica- 
do ás  senhoras,  que  se  publicou  em  Lisboa  em 
1869,  e de  que  saíram  poucos  numeros.  Por  de- 
creto de  7 Je  abril  de  1870  foi  agraciado  cotn  o 
grau  de  official  da  ordem  de  S.  Tliiago,  que  não 
acceitou.  Kscreveu:  Das  ordens  relijiosas  em  Por- 
tugal, Lisboa,  18.')3;  houve  2 “ edição  feita  no 
mesmo  anno,  segundo  se  julga;  Florilégio  clássi- 
co, Lisboa,  1854,  5 tomos;  O livro  de  ouro  para 
uso  das  casas  de  educação,  Lisboa,  1355;  A im- 
prensa na  gaiola,  Lisboa,  1866;  O conselho  idtra- 
marino  e as  colonias,  Lisboa,  1868;  é em  defeza 
da  conservação  d’esse  conselho  e demonstrando  a 
sua  utilidade;  Carta  ao  ilL’"°  e ex.'"®  sr.  duque  de 
Loulé,  ministro  e secretario  de  estado  dos  negocios 
do  reino,  ácerca  d’um  relatorio  do  sr.  A.  E.  de  C. 
e Mello,  na  qualidade  de  provedor  interino  do  asy- 
lo  da  mendicidade,  Lisboa,  1870.  Esta  carta  tam- 
bém apparcceu  no  Jornal  do  Commercio,de  17  de 
março  do  referido  anno. 

Diobl.  Pov.  do  conc.  de  Golungo  Alto,  distr.  de 
Loanda,  piov.  de  Angola. 

Dinsá.  Povoação  da  propriedade  rústica  do 
mesmo  nome,  na  freguezia  de  Santo  André  de 
llrancavará,  do  concelho  de  Diu,  na  índia. 

Diogal.  Pov.  onde  está  uin  apeadeiro,  na  linha 
do  ca.minho  de  ferro,  de  Faro  a Portimão,  entre 
os  de  S.  João  da  Venda  e Marchil. 

Diogo  (D.J  Filho  dc  Filippe  II  de  Ilespanha  e 
I de  Portugal.  N.  cm  1575,  c fal.  em  1582.  Che- 
gou a ser  jurado  principe  herdeiro  de  Portugal. 

Diogo  (Mestre).  Physico  mór  de  D.  João  III, 
cargo  para  que  foi  nomeado  em  9 dc  julho  de 
1528,  pelo  fallecimento  de  Diogo  Lopes.  Parece 
(]uc  e.xerceu  simultaneamente,  além  do  logar  dc 
physico,  em  substituição  de  Hodrigo  Rebello,  o 
de  cirurgião  em  substituição  do  Mestre  Vasco. 
Era  hebreu,  e chamava-se  mestre  Diogo  Alfaro, 
c conveiteu-se  á fé  christã.  Era  conhecido  só  pelo 
nome  de  Mestre  Diogo.  V.  Alfaro. 

Diogo  Alves.  V.  Alves  (Diogo). 

Diogo  Alves.  Pov  na  freg.  dc  SanfAnna  d’A- 
zinha,  conc.  e distr.  da  Guarda. 

Diogo  Dias.  Pov.  na  freg.  dc  N.  S.*  da  Con- 


I ccição,  de  Martim  Longo,  conc.  dc  Alcoutim,  dis- 
tricto  de  Faro. 

Diogo  Martins.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel  do 
Pinheiro,  conc.  de  Mertola,  distr.  de  líeja. 

Diogo  Nunes.  Ponta  ou  cabo  da  costa  NE  da 
ilha  de  S.  Thomé.  ||  Rio  da  costa  NE  da  ilha  dc 
S.  Thomé,  situado  entre  os  rios  do  ouro  ao  N c 
do  Mello  ao  S.  E’  seu  afluente  o Agua  Casada, 
I assim  chamado  pelo  povo  por  ser  formado  por 
duas  ribeiras  que  n'uma  grande  extensão  correm 
a par,  limitando  as  duas  freguezias  de  Santo 
.Vmaro  e de  Guadelupe,  até  se  confundirem.  || 
Porto  da  costa  NE  da  ilha  de  S.  Thomé. 

Diogo  Simão.  Roça  da  ilha  de  S.  Thomé,  na 
•\frica  Occidental. 

Diogo  Vaz.  Ponta  ou  cabo  da  costa  O da  ilha 
do  S.  'riiomé.  E’  a NNO  d’esta  ponta  que  se  diz 
terminar  o lendário  canal  subterrâneo,  que  se 
tem  artirmado  atravessar  a ilha  de  N a Sul.  ||  Roça 
na  mesma  ilha. 

Dio  nbò.  Nome  por  que  também  é conhecida  a 
ponta  de  llium,  na  ilha  do  Bissau,  distr.  da 
Guiné. 

Diongo  Maxinde.  Pov.  do  conc.  dc  Ambaca, 
distr.  do  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Dionysio  (Dr.).  Physico  mór  d’el  rei  D.  Ma- 
nuel, muito  estimado  na  corte  d’este  monarcha. 
Foi  physico  do  cardeal  D.  Aftonso,  filho  de  D. 
.Manuel,  e exerceu  cgual  cargo  de  physico  o ci- 
rurgião junto  de  D.  João  III  e da  rainha  D. 
Catharina,  sua  mulher.  Recebeu  diversas  mercês, 
entre  as  quaes  se  mencionam  as  seguintes  : em 
1530,  a 14  de  fevereiro,  este  monarcha  lhe  pas- 
sou u?n  alvará  de  tença  de  10:000  réis  por  anno, 
attendendo  aos  serviços  do  dr.  Dionysio  meu  phy- 
sico; a 23  de  agosto  de  1533  foi-lhe  passada 
carta  para  que  elle  e seus  creados  e escravos  pu- 
dessem trazer  de  noite  as  armas  que  lhe  fôssein 
precisas  para  sua  guarda  c segurança  de  sua 
pessoa.  N’esta  carta  é designado  como  physico  e 
cirurgião  do  infante  cardeal  D.  Henrique. 

Diploma.  Documento  antigo  de  procedimento 
official,  pelo  qual  se  concedia  ou  confirmava  al- 
guma mercê,  direito  ou  privilegio.  Applica-sc 
mais  particularmente  aos  documentos  dados  pe- 
las chancellarias  dos  soberanos  O diploma  é au- 
thenticado  por  um  sello ; sello  affixado,  até  ao 
fim  do  século  xn  ; sendo  pendente  de  fios  ou  la- 
ços de  seda,  os  diplomas  tornam-se  mais  raros  c 
são  substituidos  por  cartas  patentes.  Os  diplomas 
mais  recentes  datam  do  século  xiv.  Nos  nossos 
dias  a palavra  diploma  é só  empregada  para  os 
documentos  que  certificam  officialmente  a posse 
d’uma  distineção  honorifica,  d’um  titulo  ou  d’um 
grau. 

Dirão  da  Rua.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  das 
Neves,  de  Sortelha,  conc.  de  8abugal,  distr.  da 
Guarda. 

Direcção.  Cargo  ou  assembléa  dos  directores 
do  mesmo  estabelecimento.  1|  Circumscripção  ter- 
ritorial em  que  exerce  autoridade  um  dircctor. 
Das  obras  publicas  comprehende  cada  uma  um 
districto  administrativo. 

Direcção  geral.  Repartição  ou  secretaria  do 
Estado,  a que  preside  um  director  geral.  Os  mi- 
nistérios dividem-se  em  direcções  geraes.  Assim, 
existem  actualmente  as  seguintes  : Ministério  dos 
estrangeiros  : Direcção  geral  dos  negocios  políti- 
cos e diplomáticos,  e direcção  geral  dos  negocios 
' commerciaes  e consulares.  Ministério  da  fazenda: 
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Dirccyào  geral  da  contabilidade  publica;  direc  | 
yão  geral  das  contribuições  directas;  dirccçào 
geral  da  estatística  e dos  proprios  nacionacs  e 
dirccçào  geral  da  tbesouraria.  Ministério  da 
guerra:  Direcção  geral  da  secretaria  da  guerra 
e direcções  geracs  dos  serviços  do  estado-maior, 
engenliaria,  artilharia,  cavallaria  e infantaria 
Ministério  da  justiça  : Direcção  geral  dos  negó- 
cios ccclesiasticos  e direcção  geral  dos  negocios 
da  justiça.  Ministério  da  marinha  e ultramar: 
Direcção  geral  da  marinha  e direcção  geral  do 
ultramar.  Ministério  das  obras  publicas  : Direc- 
ção geral  das  obras  publicas  e minas;  direcção 
geral  dos  correios  e telegraphos;  direcção  geral 
da  agricultura,  direcção  geral  do  cornmurcio  e 
industria  e direcção  geral  dos  trabalhos  geodésicos 
e topographicos.  Ministério  do  reino:  Direcção  ge- 
ral de  admiuistração  politica  e civil;  direcção  ge- 
ral de  instrucção  [)ublica;  direcção  geral  de  saude 
c beneficencia  publica  Algumas  direcções  geraes 
teem  sido  creadas  c e.xtinctas,  como  a da  divida 
publica,  etc.  A secretaria  das  Cortes  também  se 
divide  em  duas  direcções  geracs  respectivas  a 
cada  camara. 

Direito.  Canal  cjue  corre  pelo  lado  S dos  ban- 
cos (la  margem  direita  do  rio  de  S Domingos,  na 
costa  do  distr.  da  Guiné,  i^frica  Uccidcntal  Ks- 
tes  bancos  são  os  de  João  de  Coimbra,  de  Falulo, 
de  Varella  e de  Jafunco.  Servem  de  balisa  para 
a entrada  do  canal  directo  á grande  e solitaria 
matta  de  llolor,  a O do  presidio  de  líolor,  e a 
matta  de  Jafunco,  egualmente  solitaria,  situada 
a K da  ponta  de  Jabiuco.  O canal  é limitado  ao  X 
pelos  bancos  referidos,  e ao  S pelo  parcel  de  Ca- 
eheu,  cachopos  de  Cacheu,  e bai.xos  de  S.  Domin- 
gos. E’  diílicil  a sua  navegação.  Também  é cha 
mado  Principal  de  Cacheu. 

Direito.  Tratado  dos  deveres  geraes  do  cida- 
dão e das  sociedades.  Conjuucto  das  leis  que  re- 
gulam as  relações  dos  homens  entre  si,  e cujo  es- 
tudo constituo  uma  das  faculdades  da  Universi- 
dade de  Coimbra.  Os  princi|)ios  do  direito  estão 
consignados  nos  codigos.  {|  Farte  que  a lei  dá  ao 
autor  ou  ao  vencedor  de  um  pleito.  Nas  Ordena- 
ções Affonsinas : «h.aja  a parte  o seu  direito,  e o 
mais  seja  pera  nós  ;»  isto  6,  o que  por  lei  lhe 
competia,  a simples  restituição  do  valor  da  cousa 
tomada,  ou  do  damno  recebido,  ou  o dobro  d’elle, 
ficando  paia  o rei  a metade  do  importe  da  con- 
demuação.  V.  Codigo. 

Direitos.  Quaesqner  ta.xas,  impostos,  etc.  so- 
bre as  faaendas  e mercadorias  á entrada  ou  saí  la 
jielas  alfandegas.  ||  Direitos  reaes,  os  que  teem 
jior  objectos  os  bens  de  raiz,  como  as  servidões, 

0 usufrueto,  0 direito  de  uso  e de  habitação,  e as 
hypothccas.  ||  Direitos  de  mercê,  imposto  (pie  se 
paga  pelo  despacho,  alvará  ou  carta,  para  um  be- 
neficio, emprego  publico,  titulo,  grau  honorifico 
de  qnalquer  ordem  civil  ou  militar,  etc. 

Diribate.  lleino  do  8."  distr.  da  região  dos  Hél- 
ios, na  prov.  e ilha  de  Timor,  Oceania.  Está  si- 
tuada no  centro  da  ilha,  a í)0  k.  ao  ^ da  cidade 
de  Dilly,  capitai  da  prov.  Em  17.‘53  era  obrigado 
a dar  110  picos  ou  17;G20  kilogrammas  de  man- 
timentos para  os  gastos  da  praça  de  Eifau  c .'50 
homens  para  a guarnição.  Fov.  do  reino  de  Di- 
ribatc,  na  ilha  de  Timor,  Oceania. 

Dispensários.  Estabelecimentos  médicos,  on- 
de se  fornecem  gratuitamente  soccorros  (•  medi- 
camentos. Ha  cm  Eisboa  duas  (1'cstas  instituições, 
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sendo  uma  da  Assistência  Nacional  aos  Tubercu- 
losos (V.  este  nome),  sita  na  rua  do  Alecrim,  e ou- 
tra intitulada  Dispensário  de  S M a Rainha,  na 
rua  Tenente  Valladim,  ao  fundo  da  calçada  da 
Pampulha,  destinado  ao  tratamento  das  creanças 
doentes  Foi  fuudado  em  189i  por  S .M  a Rai- 
nha, que  encontrou  uns  dedicados  collaboradores 
nos  médicos  Silva  Carvalho  e l eixeira  Diniz  A 
organisação  dos  serviços  do  Dispensário  é sim- 
plicissima:  a creança  entra  ali  sem  se  pedir  ás 
mães  0 attestado  de  pobreza,  por  a expcriencia 
ter  julgado  inútil  esta  formalidade.  Ettectivamen- 
te,  até  hoje,  nunca  se  deu  por  nenhum  abuso  que 
obrigasse  a lançar  mão  d’essa  prova  ofiicial  de 
pobreza.  Na  primeira  consulta  determina-sc  qual 
a dieta  que  convém  á criança  c o tratamento  ex- 
terno ou  interno  a seguir.  Terminada  a consulta, 
passam  para  o terraço  as  que  teem  de  esperar  vez 
para  o tratamento  externo.  Duas  a duas,  tres  a 
tres,  são  admittidas  na  sala  dos  curativos,  onde 
ha  um  apparelho  de  suspensão  para  as  creanças 
rachiticas,  uma  estufa  de  esterilisaçào  de  instru- 
mentos, um  apparelho  para  distiliar  e esterilisar 
a agua  e um  autoclave.  As  que  teem  de  soffer 
duches  ou  massagem  vão  para  outra  casa;  as  que 
teem  simplesmente  de  tomar  remédio  no  Dis- 
pensário descem  ao  primeiro  pavimento  e espe- 
ram ali  que  lh’o  dêein;  as  que  tomam  o remedio 
mais  d’uma  vez  por  dia,  levam-o  para  casa  A’s 
10  e meia,  as  mães,  que  querem  ficar  para  dar  dc 
comer  aos  filhos,  entram  com  elles  para  o refeitó- 
rio, onde  ha  duas  rnezas  compridas  e ali  assistem 
á refeição  dos  pequeninos  : para  os  que  ainda  não 
comem,  leite  e caldo  de  farinha;  para  os  que  co- 
mem, uma  sopa,  carne  e pão,  e para  alguns,  vi- 
nho. Muitas  mulheres,  as  que  pódem  dispor  dc  al- 
gum tempo,  utilisam  este  beneficio;  as  outras 
vão-se  embora,  A’s  quintas-feiras  c domingos  ha 
vaccinação  d(*  crianças.  Em  189.)  as  .admissões  no 
l^ispensario  foram  de  1514,  mais  2õ  do  que  em  91. 
Na  frequência  media  mensal,  ainda  a differença 
foi  maior,  visto  que  de  285,  no  jirimeiro  anuo, 
passou  a ser  de  389.  N’esse  anuo  saíram  1.3G3 
creanças  c falleceram  76;  das  que  saíram,  1221 
foram  curadas,  98  melhores  e 8 no  mesmo  estado; 
abandonaram  o tratamento  21,  e 27  foram  trans- 
feridas para  os  hospitaes.  A mortalidade  foi  ape- 
nas dc  -1  ®/n  e mais  insignificante  teria  sido  sc  se 
tivesse  usado  de  mais  rigor  recusando  o auxilio 
do  Dispensário  ás  desgraçadas  creanças  no  inicio 
da  tuberculose.  As  consultas  fôram  mais  l:4G3do 
"pie  cm  1891,  as  refeições  mais  1.3:316,  os  curati- 
vos mais  5:ir>6,  as  applicações  eléctricas  mais 
"úG,  as  sessões  de  massagem  e gymuastica  mais 
78G,  os  banhos  de  immcrsão  mais  .')G7,  os  banhos 
de  duche  mais  137,  as  certidões  mais  172,  as  for- 
mulas pharmaceutieas  fornecidas  mais  18:171,  as 
vaceinaçÔes  mais  65.  Em  189G,  1897,  1898  c 1899 
a frequência  cresceu  suecessivamente  n’iima  pro 
porção  considerável.  Em  1896,  trataram-sc  no 
Dispensário  2:197  creanças,  cm  1897,  3:362;  em 
1898,  4:198  c em  1899,  4:469,  isto  é,  quasi  o tri- 
plo do  primeiro  anno.  A mortalidade  diminuiu 
visto  (|ue  nos  quatro  annos  nunca  attingiu  4 “ n, 
sendo  apenas  dc  3,6,  3,8,  c 3 “/o  c,  nos  quatro  aii- 
uos  reunidos,  3,7.  O serviço  da  vaecina  continuou 
muito  concorrido  (707,  710,  801  e 999).  Todos  os 
serviços  cresceram  muito,  na  proporção  da  fre- 
quência, como  era  natural.  Nos  relatórios  an- 
nuaes  do  sr.  dr.  Silva  Carvalho  encontram  se 
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muitos  outros  osclarecimcntos  devoras  iuteres- 
santes. 

Dissolução.  Acto  pelo  qual  o poder  executivo 
termina  a existeneia  das  assembclas  legislativas, 
districtaes  ou  munieipacs.  0 direito  de  dissolu 
çãü  da  camara  de  deputados  é conferido  ao  n i 
pela  Carla  Constitucional. 

Diu.  Capital  do  districto  do  mesmo  nome  na 
índia.  Tem  um  só  concelho,  o de  Diu,  com  sóde 
na  Praça  e eomprehende  duas  freguezias  ou  re 
gedorias:  Nossa  Senhora  da  Conceição  e Santo 
André  de  Brancavará.  A antiga  fortaleza  de  Diu 
foi  elevada  por  el-rei  D.  Sebastião  ã categoria 
de  cidade  com  os  privilégios  da  de  Evora,  como 
consta  d’uma  carta  regia  de  15  de  fevereiro  de 
IGOd,  mas  essa  mercê  foi  declarada  sem  cffeito 
])or  alvará  regio  de  7 de  março  do  1615.  Desde 
então  até  hoje  passou  a chamar  se  Praça.  O dis- 
tricto de  Diu  compõe-se  da  ilha  do  mesmo  nome, 
da  peuinsula  de  Gogolá  e do  terreno  e forte  de 
Simbor.  A ilha  está  situada  ao  sul  da  peuinsula 
de  Guzerate  ^'districto  administrativo  de  Katia- 
warj,  a 20“  42’  de  lat.  N.  e 70’  25’  de  long  E. 
Greenwich,  e tem  por  limites  ao  S.  e E.  o Ocea- 
no lúdico,  e ao  N.  O.  o ter,  itorio  do  nababo  de 
Jiinagá,  de  que  está  separado  por  um  esteiro, 
'rem  15  kilom  de  comprimento  por  5 dc  largo,  e 
oceupa  a superfície  de  52,5  kilom.  quad.  A sua 
fórma  regular,  rcctifícada  é a de  um  paralel- 
logrammo.  A sua  orientarão  media,  referida  ao 
centro  é de  NO.  SE.  O centr  i é oceupado  por  ex 
tensas  dunas  movediças.  A sua  constituição  geo- 
lógica é vulcanica.  O solo  está  disposto  em  plano 
inclinado,  sendo  mais  elevado  ao  sul,  do  lado  do 
mar,  abaixando  gradualmente  até  á orla  lodosa, 
que  confína  ao  N.  com  o esteiro.  Este,  impropria- 
mante  chamado  rio,  tem  duas  barras:  a de  E,  for- 
mando 0 porto  de  Diu,  e a de  O,  torinando  o de 
Brancavará.  Ao  sul  da  ilha,  o mar  fórma  uma  en- 
seada em  Nagoá;  ao  norte,  cm  frente  da  cidade, 
a meio  do  esteiro,  ha  uma  restinga  de  areia,  que, 
se  estende  até  ao  continente  fronteiro.  A ilha, 
com  0 resto  do  território  do  districto,  fórma  um 
concelho,  com  séde  na  Praça,  capital;  fóra  d’esta 
tem  49  aldeias  ou  povoações,  sendo  as  prineipacs 
Podamo,  Malala,  Buulivará  e Brancavará  ; em 
Malala  c Brancavará  fícam  as  chamadas  hortas, 
constituindo  outros  tantos  pomares  e varzeas,  que 
cm  1899  passaram  do  domiuio  da  fazenda  publi- 
ca para  o dc  particulares,  quasi  todos  brahama- 
ncs.  A peuinsula  de  Gogolá  (aldeia  e campo)  é 
separada  pelo  esteiro,  que  contorna  a ilha  e es- 
tende-se na  direcção  NS,  tendo  uns  2 kilometros 
de  comprimento  por  meio  de  largo.  O antigo  e 
historico  forte  baluarte  da  villa  de  Rumes,  fícava 
perto  de  uma  muralha,  que  delimitava  a aldeia, 
cujos  vestigios  ainda  se  conservam.  O terreno  é 
parte  arenoso  c parte  lodoso.  Pertence  á circums- 
eripção  da  freguezia  de  N.  S.  da  Conceição,  com 
séde  na  Praça.  Simbor  pertence  egualmente  á 
mesma  freguezia,  e está  situada  a NE,  de  Diu, 
a 25  kilometros  da  cidade.  Tem  por  coordenadas 
20"53’,  de  latitude  N e 71“  17’  de  long.  E de  Grc- 
cnwieh,  e oceupa  a área  de  1 kilometro  quadra- 
do aproximadamente.  Compõe-se  d’uma  ilhota, 
onde  está  o forte  de  Simbor,  e de  duas  linguas 
d’areia,  denominadas  impropriamente  varzeas,  se- 
paradas por  um  esteiro,  a que  também  chamam 
rio  Vauçoso.  Não  ha  montanhas  em  Diu;  o Dare, 
na  horta  Drangavary,  e uma  collina,  nas  visiiihau- 


I ças  dc  Passo-Covo,  são  as  únicas  eminências  (pic 
se  veem.  Não  possue  a ilha  rios,  lagoas  ou  lagos, 
lla  alguns  poços,  mas  todos  de  agua  salgada  em 
maior  ou  menor  percentagem.  O abastecimento 
: potável  é feito  por  meio  de  cisternas,  que  servem 
de  deposito  ás  aguas  pluviaes,  pois  (pic  Diu  não 
possue  uma  fonte  ou  veio  algum  de  agua  corren- 
te. Na  Praça,  as  prineipacs  cisternas  são:  a do 
Hei  (de  25:000  pipas  de  capacidade)  e ada  Pai- 
vha  (de  5:000),  duas  primorosas  obras  situadas 
na  fortaleza,  e as  dos  antigos  conventos  de  S. 
Paulo  e dc  S.  Francisco.  Reinam  em  Diu  tres  es- 
tações: inverno,  terral  e verão;  a primeira  vac  de 
julho  a outubro,  a segunda  de  novembro  a janei- 
j ro,  a terceira  que  se  prolonga  dé  fevereiro  a ju- 
nho ,ou  mais.  O solo  é arido  e a vegetação  escas- 
I sa.  As  condições  de  hygiene  publica  são  boas,  mas 
' as  da  particular  deixam  muito  a desejar,  especial - 
j mente  entre  os  gentios.  As  febres  iialustres,  nas 
I suas  variadas  manifestações,  são  endemicas  cm 
j Diu;  são,  porém,  raras  as  dcsjMitcrias  e as  bilio- 
' sas  hcmaturicas;  ha  também,  como  endemica,  o 
I mal  denominado  bicho  (VOrmuz,  proveniente  da 
má  qualidade  da  agua.  A população  do  districto, 
I segundo  o censo  de  1 de  dezembro  de  19(X),  é 
j habitantes,  7.259  do  sexo  feminino  e 8 354 

I do  masculino.  As  castas  são  aqui  tantas  como  as 
profíssões;  entre  os  christão  não  ha,  porém,  dis- 
tineções  de  casta,  como  em  Gôa;  os  christãos  são 
j em  numero  de  300,-  aproximadamente,  sendo  o 
I resto  da  população  eonstituido  por  baneaucs,  bra- 
I hamanes,  soalis,  parses,  mouros  e deres.  Os  não 
j catholicos  admittem  a polygamia  e a dissolução 
do  matrimonio;  falam  guzerate,  trajam  á oriental 
e teern  usos  e costumes  singulares.  Os  christãos 
falam  portuguez,  trajam  á europea  e teem  os  seus 
; direitos  civis  regulados  pelas  leis  do  reino.  A 
fauna  de  Diu  é escassa.  A flora  é menor  ainda; 
cs  seus  prineipacs  especimeus  são:  o eoquoiro,  a 
macombeira,  o bajiry  e o pau  rosa.  As  prineipacs 
producções  de  Diu  são  pedras,  sal,  cal  e alguns 
j artefactos  de  tecelagem.  A industria  limita-sc 
' á pesca  e salga  do  peixe,  tinturaria  e teeela- 
! gem.  O porto  de  Diu  é o uuico  em  toda  a extensa 
! costa  do  Katiawar,  podendo  por  isso,  ter  grau- 
dissima  importância.  Os  outros  portos  do  distri- 
eto  são  Brancavará,  a enseada  de  Nagoá  e o 
porto  de  Simbor.  Os  edifícios  públicos  mais  notá- 
veis de  Diu  são  : o palacio  do  governo,  o edifí- 
cio da  camara,  a sé  matriz,  antigo  convento  de 
S.  Paulo,  edifício  de  bcllissima  architectura, 
onde  se  admira  o magestoso  altar-mór,  todo  de 
sissó  com  primorosa  obra  de  talha ; o reeolhi- 
, mento  de  Sant’Anna,  o convento  de  S.  Francisco 
I (hoje  hospital  civil  e militar)  e a egreja  de  S. 

I Thomé  (hoje  cadeia).  Em  todos  elles,  bem  como 
; no  eastello,  muros,  muralhas  e monumentos  do 
districto,  se  lêem  variadissimas  inscripções,  eol- 
ligidas  por  Cunha  Ri  vara  nos  Boletins  do  Go- 
verno, n.“*  73  a 86,  de  1865.  Tem  dois  cemiterios 
para  christãos,  um  cada  uma  das  freguezias.  Vê- 
j se  também  na  Praça  um  liudissimo  mercado,  de- 
' nominado  bazar  do  peixe.  Os  prineipacs  rnonu- 
. mentos  de  Diu  são  : os  de  Coge  Çofar,  D.  Fer- 
, nando  de  Castro,  Rumecão,  e Nuuo  da  Cunha. 

I Entre  as  fortalezas  de  Diu,  são  dignas  dc  espe- 
cial menção : o Castello  e o Forte  do  Mar,  duas 
obras  primas  dc  eonstrucção.  O Castello  está  no 
extremo  E da  ilha;  tem  a figura  dc  um  hexágono 
irregular  c conta  11  baluartes:  S.  Domingos,  S. 
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Nicolau,  S.  Filippc,  Meuagern  : — Cavalleiro,  S. 
'1'hiago,  Cliato,  Santa  Luzia,  Couraça,  Santa  The- 
ifza  e S.  Jorge.  O Forte  <lo  .Mar,  erguido  sobre 
um  rocliedo,  a meia  entrada  da  barra,  fica  cm 
frente  da  parte  N do  Castello.  Tem  um  baluarte, 
patco,  cisterna,  capella  e j)aiol.  I)iu  constitue  um 
districto  subordinado  ao  governo  geral  do  listado 
da  índia.  E’  representado  por  uma  camara  muni- 
cipal. Pertence  á diocese  de  Damão  e é julgado 
municipal  dependente  da  comarca  d’aquelle  dis- 
tricto. E’  praça  de  guerra  de  1.*  classe  -com  127 
praças  de  pret  e 4 ofliciaes  cie  guarnição.  Tem 
um  asylo  para  christãos  itidigentes,  e uma  con- 
fraria que  tem  a seu  cargo  os  interesses  religio- 
sos. A instrueção  resume-se  no  ensino  das  linguas 
portugueza  c guzerate,  que  se  ministra  em  cinco 
escolas  — tres  régias  e duas  municipaes  — sendo 
uma  para  o se.vo  feminino.  Tem  est.  post.  per- 
mutando vales  do  correio  com  o reiuo.  1|  Biblio- 
graphia  : Diu,  apontaimntos  para  a sua  historia 
e chorographia,  por  Jeronymo  Quadros  ; Nova 
Côa,  1899;  Relatorio  do  governo  do  districto  de 
Diu,  anno  de  1899-1900  por  João  Ilerculano  de 
Moura  ; e outros  relatórios  publicados  anterior- 
mente.  V.  índia  (Estado  da). 

Diu  ( Cercos  de).  A conquista  de  Diu  e a sua 
defeza  nos  dois  celebres  cercos  são  das  paginas 
mais  gloriosas  da  nossa  historia  no  Uriente.  Des 
de  cedo  foi  Diu  theatro  das  façanhas  heroicas 
dos  portuguezes.  Em  8 de  fevereiro  de  1509,  o 
prirneiio  vice-rei  da  Índia.  D.  Francisco  de  Al- 
meida, vingando  o desastre  de  Chaul,  desbaratou 
nas  aguas  de  Diu  a esquadra  turco-moirisca.  Em 
1521,  0 governador  da  índia,  Diogo  Lopes  de  Se- 
queira^ intentou  conquistar  Diu,  mas  foi  mal  suc- 
cedido.  Este' porto  militar,  estrategicamente  su- 
perior, representava  no  inappa  da  Asia  um  ponto 
de  capital  importância  politica  e commercial.  Af- 
fonso  dé  Albuquerque  foi  quem  primeiro  pensou 
erigir  ali  uma  fortaleza.  mallograda  expedição 
de  Lopes  de  Sequeira,  seguiu-se  a tentativa  do 
governador  Henrique  de  .^Ienezes,  a quem  a mor- 
te surprchendeu  no  meio  dos  seus  projectos.  Cou- 
be a gloria  do  emprehendimento  ao  governador 
Nnnocla  Cunha  que  cm  1531  atacou  Diu,  cujo  blo- 
(jueio  Antonio  (ia  Silveira  levantou,  por  ordem 
superior,  em  1.532.  O capitão-mór  do  mar  da  ín- 
dia, .Martim  Affonso  de  Sousa,  chega  a Diu,  cm 
21  de  setembro  de  1535,  a convite  do  sultão  Ha- 
hadur,  toma  posse  do  Baluarte  do  mar  e manda 
içar  a bandeira  poitugucza  no  sitio  onde  hoje 
existe  a fortaleza.  Hahadur  escreve  a D.  Nuno  da 
Cuidia,  convidaudo-o  a vir  escolher  logar  para  a 
feitoria.  Em  2G  de  outubro  seguinte  o governa- 
dor toma  posse  do  baluarte,  e apoz  a celebração 
d'uma  missa  solemne,  lança  a primeira  pedra  dos 
alicerces  da  invicta  fortaleza.  Ficou  celebre  a es- 
pantosa viagem  feita  por  Diogo  Botelho  para  tra- 
zer a Lisboa  a noticia  d’aquella  fundação,  a 
planta  da  fortaleza  e uma  copia  do  tratado  feito 
com  0 sultão  Bahadur.  A fusta  em  (jue  o temerá- 
rio navegador  se  metteu  para  a travessia  do  In- 
dico até  .á  costa  orieutal  da  África,  e para  dobrar 
o Cabo  da  Boa  Esperança  seguindo  para  Lisboa, 
tinha  4"',81  de  comprimento,  2'",-''-l  de  largura  e 
l'",32  de  pontal,  e apenas  era  tripulada  por  um 
mestre,  tres  creados  portuguezes  (le  Diogo  Bote- 
lho c seis  escravos,  (guando  já  em  pleno  mar  In 
dieo  os  escravos  souberam  da  louca  aventura  de 
Diogo  Botelho,  revoltaram  se  contra  cllc,  inves- 
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tiram  furiosamente  durante  o lance  angustioso 
de  um  temporal.  Houve  uma  lueta  sangrenta  a 
bordo  d’aquella  casca  de  noz.  Os  portuguezes 
defenderam-se  intrepidamente,  apezar  de  enfer- 
mos e extenuados  de  fadigas,  mataram  dois  dos 
revoltosos  e obrigaram  os  outros  a atirar-se  ao 
mar,  espavoridos.  Diogo  Botelho  foi  gravemente 
feriílo  e perdeu  a fala  ; dos  seus  companheiros 
morreu  um,  e out'-o  ficou  levemente  ferido  Assim 
continuaram  a viagem  para  o Cabo.  Diogo  Botelho 
dava  as  ordens  por  meio  de  gestos,  e os  tres  res- 
tantes portuguezes  executavam  a manobra,  e vi- 
giavam 03  quatro  escravos  que  iam  aos  remos, 
pois  haviam  voLado  a bordo  com  a promessa  de 
perdão  e com  medo  de  morrerem  afogados.  N’es- 
tas  condições,  famintos,  conseguiram  chegar  aos 
Açores  e d’ali  vieram  para  Lisboa  a bordo  da 
pequenina  fusta,  com  sete  mezes  quasi  de  tor- 
mentosa viagem.  A famosa  fusta  foi  recolhida  ein 
um  telheiro  de  Sacavem  e por  muito  tempo  ali 
esteve  exposta  á admiração  de  naciouaes  e es- 
trangeiros. Foi  depois  mandada  queimar  por  or- 
dem régia  para  que  se  náo  soubesse  que  se  po- 
dia viajar  (la  índia  a Portugal,  em  tão  frágil  em- 
barc.ação.  Dando  ao  soberano  a grande  noticia, 
Diogo  Botelho  fez-lhe  entrega  de  uma  Descri- 
pção  da  Fortaleza  de  Diu,  fundada  pelo  governa- 
dor D.  Nuno  da  Cunha,  e de  uma  Relação  das 
pazes  celebradas  com  o rei  de  Cambaya,  sultão 
Bahadur -Xá.  D.  João  III  ordenou  solemnes  pro- 
cissões em  acção  de  graças.  Em  Roma,  o pontí- 
fice Paulo  III  festejou  a noticia,  na  basilica  de 
S.  Pedro,  com  a assistência  do  sacro  collegio. 
Em  14  de  fevereiro  de  1.537  foi  assassinado  o sul- 
tão Bahadur.  Levantou-se  então  o grito  de  guerra 
contra  os  portuguezes.  Os  inimigos  apontavam 
ou  a rendição  ou  a morte.  Mas,  á sombra  da  ban- 
deira das  Quinas,  o heroismo  venceu  o numero. 
São  notabilíssimos  e de  inexcedivel  gloria  os  dois 
cercos  de  Diu  em  1538  e em  1546.  O primeiro  co- 
meçado a 4 de  outubro  de  1533  durou  vinte  e sete 
dias.  Foi  sustentado  por  Antonio  da  Silveira  coen 
seiscentos  portuguezes  contra  os  vinte  e tres  mil 
mamelucos,  janizaros  e guzerates  de  Soleimão 
Baxá  e de  Coge-Çofar,  apoiados  por  uma  pode- 
rosa artilharia  e por  uma  esrpiadra  de  setenta  e 
sete  galés  turcas.  O segundo  cerco  começou  a 1 
de  abril  de  1546.  Foi  sustentado  por  D.  João  do 
Mascarenhas  contra  um  exercito  ainda  mais  po- 
deroso, commandado  pelo  turco  Rumecão,  e ter- 
minou por  uma  batalha  em  que  os  sitiantes  fo- 
ram derrotados  pelas  tropas  de  soccorro,  sob  as 
ordens  de  D.  ,João  de  Castro.  As  façanhas  do  pri- 
meiro cerco  chegaram  a parecer  lendarias  ! Ba- 
talhavam e morriam  os  nossos  n’uma  espantosa 
heroicidade.  Até  as  mulheres,  como  Izabel  Fer- 
nandes, e outras,  pelejavam  o animavam  os  sitia- 
dos Quando,  depois  d’uma  louga  e espantosa  re- 
sistência, os  turcos  e os  guzerates  retiraram,  na 
fortaleza  em  escombros  havia  apenas  quarenta 
homens  validos,  dos  seiscentos  portuguezes  com 
que  a sublime  defeza  coineçára.  Os  outros  tinham 
morrido  ou  estavam  fei  idos  e enfermos  ! A fama 
d'estes  prodigios  tal  eceo  teve  na  Europa  que  o 
Pontifice  solcmuemente  celebrou  o feito  em  Ro- 
ma, e Francisco  I,  de  França,  pediu  o retrato  de 
Antonio  da  Silveira,  o glorioso  governador  de 
Diu,  para  o collocar  na  galeria  de  retratos  do 
seu  palaeio  de  Fontainebleau,  entre  os  mais  il- 
lustres.  No  segundo  cerco  o heroismo  c a valeu- 
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tia  dos  portuguczcs  não  foi  menos  celebrada.  Diu 
tem  nos  seus  ediücios  preciosas  reliqnias  e ins 
cripçòes.  A praça  foi  restaurada  depois  do  pri- 
meiro e segundo  cerco,  sendo  mais  tarde  am- 
pliada. Para  as  obras,  que  se  fizeram  depois  do 
segundo  assedio,  mandou  D.  João  de  Castro  á ca  ' 
inara  de  Gôa  alguns  cabellos  das  suas  barbas  co- 
mo penhor  de  um  empréstimo  de  20:000  pardáos. 
A camara  fez-lhe  o emprestimo  e restituiu-lhe  o 
nobilíssimo  penhor.  V.  Castro  (D.  João  de).  Nos 
fins  do  século  xvi,  e durante  o século  immcdiato, 
foi  a praça  ainda  augmentada,  como  hoje  existe 
em  duas  fortalezas  destacadas,  a de  Simbôr,  e a 
de  Gogolá,  nos  antigos  territórios  do  nababo  de 
.Junagá.  Ha  em  Diu  um  castello,  trinta  baluar- 
tes, alguns  dos  quacs  arruinados,  quartéis,  hos- 
pital, grandes  cisternas  e alguns  exemplares  va 
liosos  da  antiga  artilharia.  Dentro  da  praça  en- 
contram se  templos  christãos,  alguns  em  deplo- 
rável ruina,  uma  mesquita  dos  moiros,  um  pa 
gode  dos  parses  e outro  dos  baneanes.  ||  Biblio- 
graphia  : Livro  primeyro  do  cerco  de  Dio,  X;tc  , 
etc.,  por  Dopo  de  Sousa  Coutiuho,  um  dos  capi- 
tães que  n’ellc  tomaram  parte  : Coimbra,  Ib.õU. 
IShcccsso  do  segundo  cerco  de  Dio,  etc.  (poema)  ! 
j)or  Jeronymo  Côrte-Iieal  ; Lisboa,  1.07 1.  Vida  de  I 
IJ.  João  de  Castro,  por  Jacinto  Freire  de  An-  j 
drade  ; Ijisboaf-1651.  Os  portuguezes  na  Asia,  por 
Pinheiro  Chagas  ; etc.  Em  muitas  outras  obras 
se  encontram  largas  referencias  a Diu  e á sua 
historia,  como  nos  Annaes  de  D.  João  III,  de  Fr. 
Luiz  de  Sousa  ; Os  portuguezes  no  Oriente  por  E.  j 
Halsemão  ; Asia  Portugueza  de  Faria  e Sousa  ; 
Pecadas,  de  Couto;  Chronica  de  D.  João  III; 
Subsidios  para  a historia  da  índia  por  Lima  Fel- 
iier ; Lendas  da  índia,  por  Gaspar  Correia ; etc., 
ete. 

Diu  (Companhia  dos  baneanes  de).  Foi  creada 
em  1686  pelos  baneanes  de  Diu,  que  desde  mui- 
to commerciavam  em  outros  pontos  da  índia,  an- 
tes que  obtivessem  permissão  de  se  estabelecei 
ern  l)amão  e Diu.  Tinham  estas  duas  praças  o 
principal  coinmercio  de  Moçambique,  e os  ba- 
neanes  conseguiram  obter  do  conde  de  Alvôr,  en- 
tão vice-rei  da  índia,  c^ue  lhes  confirmasse  uma 
companhia  que  elles  formaram,  e cujo  fim  era  ' 
monopolisar  aquclle  commercio.  As  condições  com 
que  a companhia  se  fundou  e os  privilégios  que 
lhe  fôram  concedidos  eram  de  molde  a assegurar- 
lhe  lucros  importantes.  Permittia-se  lhe  o ter  na 
ilha  de  Moçambique  um  bazar,  em  que  assistissem 
03  baneanes  que  a ella  pertencessem.  Tinha  liber- 
dade de  despacho,  tanto  na  importação  como  na 
exportação  nas  alfandegas  de  Diu  e Moçambique, 
nos  mesmos  termos  que  ella  havia  sido  dada  aos 
capitães  da  fortaleza  de  Diu.  Transferiam-se  pois 
para  a companhia  todos  os  direitos  e faculdades 
que  d'autes  tinham  os  capitães.  Ninguém  pode- 
ria embarcar  nos  seus  navios  manteiga,  azeite, 
trigo  ou  avelorio,  sob  pena  de  perder  a fazenda 
em  proveito  da  companhia.  Ao  capitão  e mais 
empregados  e tripulantes  dos  navios,  eram  conce- 
didos também  eguaes  favores  e faculdades  ás  que 
gozavam  os  do  barco  da  fortaleza.  O castellão  c 
feitor  de  Diu  eram  obrigados  a prestar  os  navios 
e todo  o auxilio  para  que  se  transportassem  as 
fazendas  de  Cambaya,  o arroz  e o assucar  de  Ba  ■ 
çaini  com  que  se  havia  de  carregar  o barco  da 
companhia.  Além  d’isso,  prestariam  os  navios  ' 
que  pudessem  para  comboiar  aquclle  barco,  de  ' 


I forma  que  naveg.assc  com  toda  a segurança.  Só 
I a companhia  poderia  expedir  navios  para  Mo- 
i çambique.  Fara  juizes  escolheram-se  o reitor  do 
collegio  dos  jesuitas  do  Espirito  Santo  na  praça 
ile  Diu  e o prelado  do  collegio  da  mesma  con- 
gregação cm  .Moçambique.  A duração  da  compa- 
nhia foi  primitivamente  fi.xada  em  tres  aniios. 
^ Não  era  obrigada  a empregar  christãos  como  ca- 
pitães do  barco.  Aos  mercadores  que  tivessem 
' parte  na  companhia  foi  permittido  o poderem 
andar  em  andores  e trazer  sombreiros,  como  era 
^ concedido  aos  portuguezes.  Torna-se  importante 
para  a historia  de  Moçambique  a fundação  d’esta 
companhia,  porque  foi  em  virtude  d’ella  que  os 
baneanes  entraram  na  ilha.  lOm  1687  poucos  fô- 
I ra  n ali  estabeleeer-se,  mas  successivamente  o 
seu  numero  augmentou  e fôram  se  assenhorean- 
do do  cotninercio  da  ilha.  Mais  farde,  com  a per- 
missão de  passagem  ao  continente  africano,  alar- 
garam a sua  influencia  por  grande  parte  da  pro- 
viucia  de  Moçambique.  A duração  da  companhia 
foi  sendo  prorogada,  até  que  se  extinguiu  em 
1777,  mas  os  privilégios  primitivos  tiveram  suc- 
cessivas  modificações-  (|  Bibliographia  : Conside- 
rações politicas  e commerciaes,  por  José  Acenrsio 
das  Neves;  Ensaios  sobre  a estatistica  das  posses- 
sòes  portugaezas  no  ultramar  (provincia  de  Mo- 
çambique) por  Francisco  Maria  Bordallo;  As 
companhias  portuguezas  de  colonisaçãn  por  Tito 
Augusto  de  Carvalho 

Divida  publica,  .\ssim  se  designa  a totali- 
dade das  quantias  tomadas  de  emprestimo  pelo 
Estado,  para  oceorrer  cm  geral  ao  desequilíbrio 
entre  as  receitas  e as  despezas  ordinaria.s  c cm 
especial  a grandes  obras  e m-  Ihoramentos  publi- 
eos.  Desde  os  primeiros  tempos  da  monarchia, 
áparte  uma  ou  outra  epoca  como  a e D.  Diniz  e 
os  últimos  tempos  da  administração  pombalina, 
que  0 desequilíbrio  nas  finanças  da  nação  se  tem 
feito  .sentir.  Fara  o corrigir  variaram  os  expe- 
dientes. Nos  primeiros  tempos,  quando  ainda  não 
havia  um  systema  regular  de  impostos,  eram  as 
sizas  e as  fintas,  isto  é,  as  derramas  que  se  lan- 
çavam temporariamente  sobre  ditferentes  gêne- 
ros do  commercio  e consumo,  que  suppriam  as 
grandes  despezas  de  guerra  e de  expedições  mi- 
litares ou  a diminuição  nos  rendimentos  da  Co- 
roa. Durante  séculos  se  usou  e abusou  de  uma 
operação  financeira  — a de  quebrar  a moeda,  que 
consistia  em  retirar  da  circulação  a moeda  cor- 
rente, para  a recunhar  eom  menor  valor  intrínseco 
e maior  valor  nominal.  Em  algumas  épocas  essa 
alteração  fez-se  sem  recunhar  a moeda  mas 
apenas  carimbando-a  especialmcnte.  As  doa- 
ções e consignações  dos  rendimentos  da  Corôa, 
feitas  pelos  primeiros  reis,  tinham  depauperado 
tanto  0 thesouro  real  que  quando  D.  João  I teve 
de  galariloar  os  serviços  dos  nobres  que  o auxi- 
liaram na  sustentação  da  independencia  do  reino, 
as  circumstancias  financeiras  do  Estado  torna- 
ram se  verdadeiramente  criticas.  Embora  o rei 
annullasse  muitas  das  doações  que  fizera,  ainda 
se  viu  obrigado  a estabelecer  permanentemente 
as  sizas.  Assim,  data  de  1425  a cobrança  regular 
dos  nossos  impostos.  A prodigalidade  e a má  admi- 
nistração de  D.  Aftonso  V e as  enormes  despezas 
das  expedições  ultramarinas  no  reinado  de  D.  Ma- 
nuel, tornaram  insufliciente  o imposto  permanente 
das  sizas.  Teve  então  de  se  recorrer  ao  empres- 
timo publico.  Tanto  D.  Manuel  como  os  seus  an- 
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teccssov(íS  tinham  ailopta'lo  já  o systoma  das  tnn- 
ças  ou  doaçòos  de  juro  e herdade,  que  eram  tita- 
los  de  rendas  vitalícias  ou  permanentes,  conce- 
didas a certas  familias  ou  corporações,  e que  mui- 
tas vezes  representavam  uma  pura  liberalidade 
do  monarcha  e a paga  dos  serviços  públicos  ; ou- 
tras vezes  a subrogação  de  bens  (jue  passavam 
|)ara  o Estado  ; e outras  vezes  a amortização  de 
dividas  cujo  pagamento  se  não  podia  realisar  por 
outro  modo.  Fòram  essas  tenças  que  serviram  de 
expediente  a D.  Manuel,  transformando-a  no  sys- 
tema  de  empréstimos,  para  oceorrer  ás  deficiên- 
cias do  tliesouro;  e para  isso,  afim  de  substituir  as 
existentes  e obter  o levantamento  de  mais  di- 
nheiro, creou  os  Padrões  de  juros  reaes,  que  re- 
[)reseutavam  um  verdadeiro  titulo  de  divida  pu- 
blica, com  0 juro  de  8 por  cento.  Achado  esse  re- 
curso, abusou  se  logo  d'elle,  e os  emprcstiinos  sob 
a fôrma  de  emissão  de  Padrões  de  juros  reaes  tor- 
naram se  expediente  ordinário  tanto  no  reinado 
de  I).  Manuel  como  de  1).  João  III  e 1).  Sebas- 
tião. No  tempo  d’este  ultimo  monarcha,  as  cir- 
cumstancias  do  thesouro  real  fòram  tão  aftticti- 
vas,  que  houve  a reducção  do  juro  de  8 por  cento 
])ara  (i  por  cento.  Nos  reinados  dos  Filippes  es- 
teve 0 thesouro  publico  n’um  verdadeiro  estado 
de  fallencia  permanente.  Vcnderain-se  juros  por 
toilo  0 preço  ; reduziram-sc  por  mais  de  uma  vez  ; 
siispendeu  se  o pagamento  d’elles  ; sujeitaram  se 
a rateio  e cabimento  ; tomou-se  a titulo  de  em- 
préstimo um  quartel  de  juros,  tenças,  ordinárias 
e ordenados,  assentamentos,  etc.  E quando  já 
não  havia  rendas  em  que  se  pudessem  assentar 
juros,  j)orque  todas  estavam  presas  ou  empenha- 
das por  contratos  anteriores,  e por  isso  ninguém 
se  prestava  a arriscar  o seu  dinheiro  em  tal  ope- 
ração, imaginou  se  uma  outra  fôrma  de  contrato, 
a (jue  deram  o nome  de  juros  por  venda  nova,  com 
muitos  privilégios  e preferencias  que  prejudica- 
ram os  direitos  dos  credores  mais  antigos.  As 
despezas  publicas  com  a defeza  da  independência 
do  reino  e.xigiram  novos  sacrilicios.  Em  ItíJl,  as 
Cortes  estabeleceram  a decima  permanente.  Em 
KJtJt),  por  alvará  de  2t  de  dezembro,  foi  creado  o 
[lapel  sellado.  1).  Pedro  II  viu  se  forçado  a ado- 
j)tar  0 papel-moeda.  Apezar  d’isso,  o expediente 
dos  empréstimos  continuou  em  larga  escala  nas 
ej)ocas  seguintes  até  que  o marquez  de  Pombal 
conseguiu  recoinpôr  a ruina  do  thesouro.  A in- 
llueucia  das  suas  medidas  econômicas  preponde- 
rou ainda  nos  primeiros  tempos  do  reinado  dei). 
.Maria  I.  Alguns  annos  mais  tarde  o ministro  I). 
Rodrigo  de  Sousa  Coutinho,  para  acudir  ao  estado 
critico  da  fazenda,  propoz  o novo  estabelecimento 
do  papel  sellado  por  alvará  de  10  de  março  de 
1707,  e abriu  outro  grande  empréstimo,  que  foi 
ordenado  pelo  decreto  de  21)  de  outubro  de  17110, 
ampliado  c regulado  depois  por  alvará  de  1.3  de 
março  de  171)7,  e afinal  mandado  fechar  por  alva- 
rá de  21  de  janeiro  de  1803.  üs  titulos  emittidos 
j)Or  oceasião  d’este  empréstimo  receberam  o no- 
me ile  Apólices  (V.  esie  nome),  venciam  o juro  de 
õ por  cento,  e marcaram  outra  epoea  na  nossa 
divida  publica.  Além  da  garantia  do  juro  de  5 
por  cento,  o alvará  de  13  de  julho  dc.  171)7  deu  a 
algumas  (fessas  ap  Jices  o valor  de  papel  moeda, 
e creou  tres  milhões  de  apólices  pc.quenas  para 
se  receberem  (un  metade  em  quacsquer  paga- 
nnmtos.  O abuso  que  se  fez  d'esta  euiissão  e a 
imj)Osição  de  i)ai)cl  moeila  produziram  taes  de- 
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sordeus  no  credito  publico  c na  situação  econô- 
mica do  paiz  que  o alvará  de  31  de  maio  de  1800 
poz  termo  a essa  emissão  prohibiudo-a  para  o 
futuro  c mandando  amortizar  as  apólices  que  ti- 
nham 0 privilegio  de  papel  moeda.  Pelo  referido 
alvará  fòram  estabelecidos  novos  impostos  para 
a amortização  das  apólices  pequenas.  Nas  luetas 
liberaes,  o governo  de  I).  Maria  II  teve  também 
de  contrahir  um  einprcstimo  por  apólices,  ao  juro 
de  .0  por  cento.  Mas,  o decreto  de  23  de  abril  de 
1835,  ampliado  pela  lei  de  29  de  setembro  de 
183.Õ,  converteu  aquellas  apólices  e as  de  G por 
cento  cm  inscripções  de  4 por  cento.  Provém 
d’ahi  0 nome  de  inscripções  que  teem  os  actuaes 
titulos  da  nossa  divida  interna  consolidada.  Es- 
tas mesmas  inscripções  e os  demais  titulos  exis- 
tentes c os  padrões  de  juros  reaes  fòram,  afinal, 
couvei  tidos  em  inscripções  de  3 por  cento  pelas 
leis  de  18  de  dezembro  de  18V2  c 15  de  julho  dc 
18.5G,  devidas  a Fontes  Pereira  de  .Mello,  que  re- 
gularisou  a divida  publica,  marcando  uma  nova 
era  para  a nossa  situação  financeira.  Mas  não  tar- 
daram a apparecer  os  empréstimos  e com  elles  a 
emissão  de  titulos  de  divida  interna,  como  expe- 
dieute  ordinário  para  saldar  os  déficits  orçam(ui- 
taes  e acudir  ás  necessidades  extraordinárias, 
t ucessivamente  se  tornou  cada  vez  mais  perigo- 
so 0 desequilíbrio  financeiro;  teve  dc  se  fazer  em 
1892,  pela  lei  de  2G  de  fevereiro,  nova  reducção 
nos  juros  da  divida  interna  e nos  da  externa  que 
fõssem  pagos  no  paiz,  pelo  imposto  dc  rendimento 
de  3ü  por  cento.  O decreto  de  13  dc  junho  »ie, 
1892  reduziu  os  juros  da  divida  externa  pagos  no 
estrangeiro  a 1 por  cento  cm  ouro.  Porém,  a lei 
de  20  de  maio  de  1893  teve  de  conceder  para 
supplemeuto  d’esses  juros  metade  do  excesso  dos 
reudimentos  das  alfandegas  (importação  de  ta- 
bacos e cereaes  exceptuada)  sobre  11:-100  contos. 

lei  de  25  de  junho  de  1898  autorisou  uma  nova 
conversão,  ou  convênio  com  os  crédores  externos, 
(jue  só  veiu  a etléctuar-se  pela  lei  de  14  de  maio 
(ie  1902,  sendo  esta  nova  conversão  regula- 
da pelo  decreto  de  9 do  agosto  do  mesmo  anuo. 
Toda  a divida  externa  passou  a amortizável  em 
99  annos.  As  origens  da  nossa  divida  externa  re- 
montam ao  século  xvi,  pois  já  em  1.534  ella  ap- 
pareco  na  historia.  N'esse  anno  subiram  a IGO 
contos  de  réis  os  câmbios,  isto  é,  os  empréstimos 
tomados  pelo  rei  em  Flandrcs,  por  intervenção  da 
feitoria  que  lá  tiidiamos  para  especiarias  da  Ín- 
dia, e a qual  exercia  ao  mesmo  tempo  as  func- 
çõés  de  uma  agencia  commereial  e financeira  de 
Portugal  no  estrangeiro.  Avolumando-se  muito  os 
empréstimos  de  câmbios,  que  em  1513  attingiam 
cerca  de  779  contos  de  réis,  1).  .João  III  por  car- 
ta de  1518  mandou  desfazer  a feitoria.  Nos  tem- 
pos modernos,  o primeiro  einprcstimo  externo  foi 
contraído  em  1809  com  o governo  ingiez,  no  va- 
lor de  GO)  mil  libras.  O segundo  empréstimo, 
autorisado  por  decreto  dc  2.5  de  setembro  (b* 
182.3,  foi  contratado  na  importância  de  1.500:OiH) 
libras,  em  9 de  outubro  d’esse  anuo,  com  (lold- 
sinith  & C.*,  dc  Londres.  Em  23  de  setembro  de 
1831  ajustou  a Regencia  com  os  banqueiros  Ar- 
doin,  de  Paris,  e Ricardo,  de  Londres,  um  novo 
empréstimo  do  2 milhões  de  libras.  Com  o mesmo 
Ardoin  fez-se  ainda,  em  23  de  outubro  de  18.32, 
outro  empréstimo  de  Güt)  mil  libras;  em  14  dc  se- 
tentbro  de  18.33  outro  de  2 milhões  de  libras  ; em 
7 de  julho  dc  1831  ainda  outro  de  1 milhão  de  li- 
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bras.  Com  N.  M.  IloUiscbild  sc  contratou  ulterior- 
mente,  em  I e 3 de  abril  de  18  55,  uma  operação  ex- 
terna de  4 milhões  de  libras,  e em  2!)  d'cste  inez  ou 
tra  de  2 milhões.  Um  23  de  junho  do  1836contraiu 
se  outro  empréstimo  de  9.)Ò  mil  libras  com  a casa 
Goldsmith,  de  Londres.  Km  9 de  agosto  de  1837 
outro  de  G13:.50Ü  libras  eoin  a mestna  casa;  e,  em 
14  de  outubro  do  mesmo  anuo,  mais  outro  de 
33:3.50  libras  em  promissórias.  As  difliculdades 
íluauceiras  da  iiaçào  levaram  o governo  dos 
Passos  a ordenar  em  portaria-xle  i de  maio  de 
1888  a suspensão  do  pagamento  dos  juros  da  di- 
vida externa,  ou  pagando  os  com  débentures  (V. 
este  nome).  Provitlencias  posteriores  levaram  en 
tao  os  crédorcs  externos  á alludida  conversão  de 
1852,  como  a crise  financeira  de  1891  conduziu 
ao  convênio  de  1902.  ||  Ilibliographia:  Divida  pu- 
blica portugueza,  sua  historia.,  progresso,  e estado 
actual  por  A.  A.  da  Silveira  Pinto,  Lisboa,  1839, 
A Divida  Portugueza,  por  x\I.  E.  Lobo  de  Hulhões, 
Ijisboa,  18(57;  CoUecção  de.  leis  da  divida  publica 
portugueza,  coordenada  e publicada  pela  Junta  do 
Credito  Publico,  eom  um  prologo  de  J.  da  Costa  Go- 
mes, Lisboa,  1883;  Divida  publica  portu  nieza,  re- 
pertório de  legislação,  por  Thomaz  .Mascarenhas, 
Ijisboa,  1901 ; Relatórios  e contas  da  Junta  do 
Credito  Publico,  publicados  até  190íi ; etc.  V’^.  Fi- 
nanças. 

Divisa.  Assim  se  denomina  no  brazão  a faxa 
que  só  tem  metade  da  sua  largura  ordinaria.  [|  Em  ! 
geral,  na  arte  heraldica,  denomina  se  divisa  a 
insignia,  o sigual  distinctivo  de  dignidade,  ou  íi-  | 
gura  que  trazem  nas  suas  bandeiras  os  soberanos  j 
para  difterença  da  sua  autoridade,  como  os  vas-  | 
sallos  nos  escudos,  para  differença  de  suas  fami- 
lias,  trazem  a figura  de  certos  animacs,  elemen- 
tos, plantas,  e outras  cousas  que  symbolicamcntc 
tomaram  os  chefes  de  antigas  familias  para  sua 
distineção.  Para  o mesmo  fim  se  principiaram  a j 
usar  em  heraldica  umas  letras  gravadas  na  orla 
da  cota,  nas  bandeiras,  e nos  adornos  dos  caval- 
leiros.  As  divisas  passaram  depois  a ser  grava-  j 
das  nos  brazões.  Como  ornato,  a divisa  é uma  I 
distineção,  que  se  accrescenta  ao  brazão  d’ar-  ' 
mas.  Ha  tres  especies  de  divisas  : de  dignidade, 
devoção  e empresa.  As  de  dignidade  são  certas 
peças  que  sc  põem  por  cima  ou  cm  volta  do  es- 
cudo, e até  por  detraz  nos  brazões  das  pessoas 
tanto  ccclesiasticas  como  seculares,  e que  incul- 
cam a sua  dignidade,  como  as  chaves  nas  armas  ! 
do  pontifice,  a aycora  por  detraz  das  dos  almi-  ' 
rantes  ; etc.  Divisas  de  devoção  são  as  peças  que 
os  antigos  cavalleiros  gravaram  nos  seus  escu-  \ 
dos  nas  expedições  contra  os  inficis,  como  as  cru-  | 
zes  dos  cruzados,  a cruz  de  escudinhos  com  os 
trinta  dinheiros  nas  armas  de  Portugal,  e outras. 
As  divisas  de  empresa  são  as  figuras  acompanha- 
das de  palavras  que  exprimem  de  um  mo-io  allc- 
gorico  e breve  algum  conceito,  ou  simplesmente 
os  emblemas  ou  sentenças  que  alguein  tomou  por 
norma.  Entre  as  divisas  dos  monarchas  portugue- 
zes  oceorrem-nos  as  seguintes  : I).  Alfonso  IV  i 
adoptou  uma  aguia  voando  sobre  uma  penha  corn 
a letra  Altiora  peto.  D.  Pedro  I tomou  por  em- 
presa ou  divisa  uma  estrella  com  a legenda  : 
Monstrat  iter.  D.  Fernando  I escolheu  uma  es  | 
pada  atravessando  dois  corações,  com  a legenda  I 
Cur  non  xitrumque?  1).  João  I usou  de  duas  em-  ! 
presas  ; a primeira  um  silvado  com  frueto  e a Ic-  i 
genda  II  me  plait  pour  bien;  a outra,  escolhida  i 


I provavelmente  depois  da  conquista  de  Ceuta, 
uma  espada  em  punho  saindo  (te  uma  nuvem,  (! 
I tocando  a ponta  de  um  rochedo  cercado  pelo  mar, 
I e a legenda  Acuit  ut  penetret.  D.  Duarte  adoptou 
I para  empresa  uma  lança  com  uma  serpente  en- 
I roscada  como  no  caduceu,  e a letra  Loco  et  tem- 
! pore.  D.  Affonso  V usou  como  divisa  do  rodizio 
j de  um  moinho,  com  o distico  Já  mais  c por  cima 
em  uma  faxa  E VII.  O E c o rodizio  teem  sido 
assim  interpretados  : Erro  dize-o  ; mas  o vii  não 
se  explica  satisfactoriamente.  D.  João  II  ado- 
ptou um  pelicano,  ferindo-se  no  peito  para  ali- 
mentar os  filhos,  e a letra  Pola  ley  e pola  grey. 
A rainha  1).  Leonor,  sua  mulher,  usava  de  uma 
rede  de  pesca,  em  memória  da  desastrosa  morte 
de  seu  filho  o principe  D.  Affonso,  cujo  cadaver 
foi  recolhido  na  cabana  d’um  pescador.  D.  Ma- 
nuel tinha  a empresa,  que  lhe  déra  D.  João  II,  de 
uma  esphera  armiliar  com  vários  instrumentos 
náuticos  e a legenda  Primus  circumdedisti  me. 
D.  João  Ili  adoptou  a cruz  sobre  o cal  vario,  com 
a legenda  In  hoc  signo  vinces.  D.  Sebastião  usou 
n’um  campo  sete  ou  oito  estrellas  com  a letra 
Celsá  serena  favent.  O cardeal  D.  Henrique  teve 
um  delphim  en  oito  n’uma  ancora  com  a legenda 
Festina  leiüe.  Além  dos  monarchas,  também  al- 
guns infantes  e fidalgos  adoptaram  empresas  ou 
divisas  próprias.  O infante  1).  Henrique,  o im- 
pulsionador das  navegações,  titdia  a de  Talent 
de  bienfaire.  D.  Christovão  de  Portugal,  filho  de 
D.  Antonio,  prior  do  Crato,  a de  uma  palmeira 
copada  com  os  ramos  caídos,  por  cima  o sol  ra- 
diante e a letra  Et  radiante  virebo.  Em  muitos 
dos  brazões  dos  fiilalgos  portuguezes  apparecem 
divisas  interessantes. 

IJivisáo.  Na  arte  de  brazão  é o espaço  de 
campo  do  escudo,  separado  por  linhas  que  aca- 
bam nas  extremidades  do  mesmo  escudo.  Ha  di- 
visões i>or  alliança,  que  são  as  uniões  de  dois  ou 
mais  escudos  das  familias  que  se  ligam  por  casa- 
mentos. Em  Portugal  não  se  podem  gravar  mais 
de  quatro  na  esquarteladura  de  um  mcstno  es- 
cudo, como  se  encontra  determinado  na  Ordena- 
ção liv.  v,  tit.  92  § 4°.  Nesta  união  usa-se  do  es- 
cudo dividido  em  pala,  e csquartelado  para  duas 
aliianças  ; e do  escudo  tcrceado  em  pala,  e dc 
csquartelado  para  tres  aliianças  ; pois  que  já 
n’esse  caso  ha  quatro  armas  a gravar  em  um  ,só 
escudo- 

Dlvisão.  Parte  de  um  exercito  commandada 
por  um  general.  ||  Pequeno  numero  de  navios  de 
guerra  que  faz  parte  dc  uma  esquadra.  i|  Limite 
territorial  para  os  effeitos  administrativos,  fis- 
caes,  de  defeza  militar,  judieiaes,  etc. 

Divisão  administrativa.  (V.  Portugal).  Os 
districtos  do  reino  estão  divididos  cm  concelhos, 
de  1.*  e 2.*  ordem.  1.*  ordem  : Aveiro,  Parcellos, 
Heja,  Braga,  Bragança,  Castello  Branco,  Chaves, 
Coimbra,  Covilhã,  Evora,  Faro,  Figueira  da  Foz, 
Guarda,  Guimarães, Lamego,  Leiria, Lisboa,  Por- 
to, Santarém,  Setúbal,  Vianna  do  Castello,  Vil  la 
Nova  de  Gaia,  Villa  Kcal,  Vizeu,  Angra  (lo  He- 
roismo.  Funchal,  Ponta  Delgada  c Horta.  2.*  or- 
dem: Todos  os  demais  concelhos  do  reino  e ilhas. 

Divisão  auxiliar  à Hespanha.  Em  183.5  Por- 
tugal enviou  a Hespanha  uma  divisão  do  seu  exer- 
cito para  auxiliar  a defeza  de  Fernando  VII  con- 
tra os  carlistas.  .\  catnpanha  durou  até  1837,  c 
durante  esse  periodo  as  tropas  irortuguezas  sof- 
freram  as  maiores  privações  c trabalhos,  dando 
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todavia  provas  do  disciplina,  coragem  e dedica- 
ção. Pelo  decreto  de  4 de  novembro  de  18tí.‘l  foi 
ninstituida  uma  distineção  destinada  a eommemo- 
rar  os  serviços  prestados  i'i  causa  das  instituições 
liberaes  e da  dynastia  reinante  em  Hespanha, 
pelos  militares  que  constituiram  a divisão  au.xi- 
liar  portugueza  que  no.s  annos  de  1835  a 1837  ser- 
viu n’aquellc  reino».  Essa  distineção  consistiu 
em  uma  medalha  circular,  de  3 centímetros  de 
diâmetro,  tendo  de  um  lado  a legenda  H ESPA- 
NHA e por  baixo  as  datas  — 18^35  a 1837  — e no 
reverso  outra  legenda  DIVISÃO  AUXILIAR, 
tudo  disposto  symetricamente,  e conforme  o mo- 
delo junto  ao  referido  decreto.  Esta  medalha  era 
de  prata  para  os  otiiciaes,  e de  eobre  para  as  pra- 
ças de  pret;  devia  ser  coíloca  la  do  lado  esquerdo 
do  peito,  pendente  de  uma  fita  de  côr  encarnada 
e branca  bipartida.  Tinham  direito  a usar  da 
me<lallia  de  prata  todos  os  indivíduos  que,  tendo 
servido  sem  nota  alguma  na  mesma  divisão  auxi- 
liar, eram  ofliciaes  ou  tinham  honras  de  ofiicial 
(jnando  a divisão  regressou  a Portugal.  Egual- 
mente  tinham  direito  a usar  da  medalha  de  co- 
bre todos  os  individuos  que  eram  praças  de  i)ret 
na  epocha  do  regresso  da  divisão,  l opes  Fernan- 
des, na  sua  Memória  das  Medalhas,  reproduz  o 
desenho  d'esta. 

Divisão  comarcã.  O continente  do  reino  e 
ilhas  divide-se  f>ara  os  efleitos  judieiaes  em  eo- 
marcas  de  1.*,  2.*  e 3.'  classe.  Pertencem  á 1.‘ 
classe  as  seguintes  comarcas:  Abrantes,  Amaran- 
te,  Anadia,  Angra  do  lleroismo.  Arcos  de  Valle  de 
Vez,  Arganil,  Aveiro,  Harcellos,  Beja,  Bragança, 
('aldas  da  Rainha,  Castello  Branco,  Certã,  Cha- 
ves, Coimbra,  Covilhã,  Eivas,  Estarreja,  Evora, 
Fafe,  Faro,  Feira,  Figueira  da  Foz,  Funchal, 
Fundão,  Guarda, Guimarães, Horta,  Lamego,  Lei- 
ria, Lisboa  (1  * varaj,  Lisboa  (2.*  vara),  Lisboa 
(3.*  vara),  Lisboa  (4.*  vara),  Lisboa  (õ.*  vara^, 
Lisboa  fü  * vara^,  Loulé,  Marco  dc  Canavezes, 
Oliveira  d'Azemeis,  Ovar,  Pcnafiel,  Peso  da  Re- 
goa.  Ponta  Delgada,  Ponte  do  Lima,  Portalegre, 
Porto  (1  * varay.  Porto  (2.‘  vara).  Porto  f3  * va  | 
ra).  Porto,  4.*  vara),  Santarém,  Santo  Thirso,  Se- 
túbal, Silves,  Thomar,  Tondella,  Torres  Novas, 
Torres  Vedras,  Valle  Passos,  Vianna  do  Castello, 
Villa  do  Coíide,  Villa  Nova  de  Famalieão,  Villa 
Real,  Villa  Verde  e V’izeu.  Pertencem  á 2 * classe 
as  comarcas  de  : Açores,  Agueda,  Alcobaça,  Al-  | 
(leia  Gallega  do  Ribatejo,  Alemquer,  Arouca,  Can-  ^ 
tanhede.  Cartaxo,  Ceia,  Celorico  (ie  Basto,  Cin-  ! 
tra,  Estremoz,  Felgueiras,  Gouveia,  Idanha-a-No-  ! 
va.  Lagos,  Lousada,  Mafra,  Mangualde,  Miran-  i 
delia,  Monsão,  Moncorvo,  Montalegre,  Montemór-  [ 
o-Velho,  Moura,  Odemira,  Oliveira  do  Hospital, 
Paredes,  Penacova,  Pinhel,  Pombal,  Povoa  do 
Varzim,  Ribeira  Grande.  Sabugal,  S.  Thiago  de 
Cacem,  Santa  Comba  Dão,  Sinfães,  Soure,  Tavi-  | 
ra,  'Prancoso,  Valença,  Villa  Real  de  Santo  An-  ' 
tojiio,  e Vouzclla.  Pertencem  á 3.*  classe  as  co-  i 
mareas  de:  Albergaria-a-Velha,  Albufeira,  Alea-  j 
cer  do  Sal,  Alfandega  da  Fé,  Alijó,  Almei(Ía,  Al- 
modovar,  Alvaiazere,  Amares,  Ancião,  Armaniar,  : 
Aviz,  Baião,  Boticas,  Cabeceiras  dc  Basto,  Cami- 
nha, Carrazeda  d'Anciães.  Castello  de  Paiva,  Cas- 
tello de  Vide,  Castro  Daire,  Celorico  da  Beira,  i 
Condeixa  a-Nova-,  Coruche,  Cuba,  Espozende,  ; 
Ferreira  do  Alemtejo,  Figueirci  dos  V'inhos,  For-  I 
tios  de  Algodres,  Fronteira,  Gollegã,  Ilha  do  Pi-  ' 
co,  Lourinhã,  l.ouzã,  Mação,  Macedo  de  Cavallei-  I 
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ros,  Melgaço,  Mertola,  Mesão  Frio,  Miranda  do 
Douro,  Mogadouro,  Moimenta  da  Beira,  Mondiin 
de  Basto,  Montemór-o-Novo,  Murça,  Niza,  Olhão, 
Paços  de  Ferreira,  Paredes  dc  Coura,  Pcnella, 
Ponta  de  Sol,  Ponte  da  Barca,  Ponte  do  Sôr,  Por- 
tei, Porto  de  Moz,  Povoação,  Povoa  de  Lanhoso, 
Redondo,  Reguengos  dc  Aíonsaraz,  Resende,  Rio 
Maior,  8attam,  S.  João  da  Pesqueira,  S.  Pedro 
do  Sul,  S.  Vicente,  Seixal,  Serpa,  4'abuaço,  Va- 
gos, Vieira,  Villa  Flôr,  Villa  Franca  do  Campo, 
Villa  Franca  de  Xira,  V^illa  Nova  de  Cerveira, 
Villa  Nova  de  Ourem,  Villa  Pouca  d’Aguiar,  Vil- 
la Viçosa,  Vimioso  e Vinhaes. 

Divisão  eleitoral.  Segundo  a carta  de  lei  de 
8 de  agosto  de  1901  a divisão  eleitoral,  do  reino, 
ilhas  e ultramar,  comprehende  o numero  dc  33 
circulos,  sendo  : 22  no  continente  do  reino,  4 nas 
ilhas  adjacentes  e 7 nas  possessões  ultramarinas. 
O numero  de  deputados  dos  circulos  eleva-se  a 
1.55,  devendo  120  ser  o numero  dc  nomes  que  de- 
vem ter  as  listas  eleitoraes  e 35  da  representa- 
ção das  minorias  D'cstes  155,  I3t  são  elegiveis 
pelo  continente,  14  pelas  ilhas  adjacentes  e 7 pe- 
las possessões  ultramarinas. 

Divisão  flscal.  A força  da  guarda  fiscal  está. 
dividida  em  duas  circnmscrijiçòesfiseaes,  com  com- 
mandos  independentes,  uma  no  Norte  outra  no 
Sid. 

Divisão  militar.  Foi  el  rei  D.  João  IV'  quem 
primeiro  nomeou  os  governadores  militares  das 
provincias  do  reino,  que  no  tempo  de  I).  .loão  V^ 
em  1707,  se  denominaram  mestre  dc  campo  gene- 
raes  das  provincias,  c cm  1710  governadores  das 
armas  das  mesmas.  Em  1807,  foi  o reino  dividido 
em  sete  governos  militares,  c em  1835  a divisão 
passou  a ser  de  dez,  com  a denominação  dc  Di- 
visões Militares.  Por  decreto  de  13  de  dezembro 
de  18()9,  foi  dividido  o reino  e ilhas  adjacentes 
em  cinco  divisões,  sendo  a 5.*  commandada  por 
um  general  de  brigada,  e havendo  na  1.*  uma  sub- 
divisão no  Funch,al,  na  3.*  uma  em  Bragança  de- 
nominada de  Chaves;  na  4 *,  uma  cm  Tavira,  de- 
nominada dc  Faro,  e na  5 * duas:  uma  em  Ponta 
Delgada  e outra  em  Horta,  sendo  estas  duas  com- 
mandadas  por  coronéis;  c as  do  continentes  por 
eoroneis  ou  generaes  de  brigada.  Actualmcnte  o 
território  do  continente  do  reino  é dividido  em 
(rez  grandes  circumscripçues  militares  — a do  Nor- 
te, a do  Centro  e a do  Sul,  e as  ilhas  adjacentes 
em  dois  commandos  militares,  o dos  Açores  e o 
da  Madeira.  Cada  uma  das  grandes  circumscri- 
pções  comprehende  duas  divisões,  cada  divisão 
comprehende  brigadas  de  infantaria,  perfazendo 
assim  doze  brigadas  de  infantaria  e 4 de  e.aval- 
laria. 

Divivini.  Terras  do  distr.  dc  Inhambane,  na 
jirov.  de  Moçambique.  Estão  situadas  ao  N.  do 
districto. 

Divôr.  Pov.  e freg.  da  prov.  do  Alemtejo.  V'. 
Graça  de  Divôr. 

Divôr.  Rio  do  distr.  de  Evora  e Santarém.  N. 
perto  dc  Arraiollos,  e depois  d’um  curso  de  85  k., 
lança-se  no  Sorraia,  acima  de  Coruche. 

Divôr  da  Estrada  (Herdade  de).  Pov.  na 
freg.  dc  N.  S.*  da  Graça  dc  Divôr,  cone.  e distr. 
do  Evora. 

Dizima.  Era  antigamente  a decima,  imposto 
que  equivale  A decima  parte.  Todavia  o imposto 
era  miiit  is  vezes  consideravelmente  menor  (pie  a 
dizima.  Assim,  as  Ordenações  Atlbnsinas  manda- 
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vam  que  a dizi  na  do  pào  exportado  para  fóra  do 
reino  fosse  de  cincoeuta  um. 

Dizimeiro.  Autigo  cobrador  dos  dízimos  ou 
dizima. 

Dizimo.  Tributo,  hoje  extiiicto,  que  se  pagava 
de  cada  dez  um ; decima  parte  dos  fructos  paga 
aos  parochos,  bispos,  cabidos,  etc.  ||  Dizimas 
maiores  : os  que  consistiam  em  vinho,  trigo,  etc. 
(I  Dizimas  menores  : os  de  legumes  e hortaliças. 

Djogué.  Terras  de  negros  jabuiidos,  situadas 
do  lado  N c ao  fundo  d’uraa  extensa  bahia  que 
fôrma  a bocea  do  rio  Casamaiisa,  no  distr.  da 
Guiné,  África  Occidental.  ||  Ilha  do  territorio  do 
distr.  da  Guiné,  banhada  pelas  aguas  do  rio  Djo- 
gué,  e habitada  por  negros  jabundos.  E’  baixa  e 
coberta  de  matto.  ||  Ribeiro  ou  braço  do  rio  das 
Ostras,'  conHuente  do  Casamansa,  no  distr.  da 
Guiné.  II  Baixo  que  orla  a ilha  DJogué.  ||  Ponta 
da  margem  direita  do  rio  Casamansa,  uo  distr. 
da  Guiné 

Djougoute.  Ponta  da  margem  direita  do  rio 
Casamatisa,  no  distr.  da  Guiné.  Fôrma  a extremi- 
dade Occidental  do  lio  Djougoute,  confluente  do 
Casamansa.  ||  Confluente  do  rio  Casamansa  no 
distr.  da  Guiné,  África  Occidental. 

Doa.  Pov,  do  distr.  de  Sena,  ua  prov.  de  Mo- 
çambique, com.  de  Quelimane,  arceb.  de  Gôa, 
índia.  Está  situada  na  margem  esquerda  do  Zarn- 
beze,  ao  N.  da  villa  e presidio  de  Sena. 

Dobadora.  Pov.  na  freg.  de  S.  I’edro,  de  Rei- 
mouda,  couc.  de  Paços  de  Ferreira,  distr.  do 
Porto. 

Dobalim.  Pov.  da  prov.  de  Pondá,  3.*  div.  das 
Novas  Conquistas,  distr.  e com.  das  Ilhas,  arceb. 
de  Gôa,  índia.  Está  situada  ao  S da  pro- 
viucia. 

Dobra.  Uma  das  moedas  mais  importan- 
tes do  antigo  systema  monetário  de  Por- 
tugal; havia  dobras  portuguezas,  castelha- 
nas, barbarescas  e moiriscas  ; as  portu-  t 
guezas,  mandadas  cunhar  por  el-rei  D.  Di- 
niz,  eram  de  ouro,  e valiam  270  reis  ; ou- 
tras  chamadas  d’el-rei  D.  Pedro  valiam 
146  réis.  A dobra  castelhana,  chamada  de 
banda,  por  ter  n’uma  das  faces  uma  ban- 
da, insígnia  d’uma  ordem  militar  instituída 
por  D.  Affonso  XI,  valia  216  reis,  e ti- 
nham curso  em  Portugal,  com  o nome  de 
valedias  Chamava-se  castelhana  por  ser  lavrada 
em  Castella.  ü.  Pedro  também  creou  meias  do- 
bras, com  0 valor  de  73  reis.  ||  Dobra  cruzada, 
também  denominada  de  D.  Branca,  foi  mandada 
lavrar  por  D.  Pedro  I na  razào  de  cincoenta  por 
marco  de  ouro  fluo.  No  tempo  do  Mestre  de  Aviz 
tinha  esta  dobra  o valor  de  5 libras,  segundo  af- 
iirma  Fernão  Lopes.  Em  1438  a mesma  dobra 
150  reaes  brancos,  na  razão  de  700  por  marco  de 
prata.  Em  1472'  passou  esta  dobra  a valer  327 
reaes  brancos,  na  razão  1.896  reaes  brancos  por 
marco.  Para  o pagamento  de  fóros  foi  determi- 
nado pelas  cortes  de  Evora,  em  1473,  que  a do- 
bra cruzada  ficasse  em  270  reaes  brancos.  ||  Do- 
bra de.  dezeseis  escudos,  foi  apenas  um  ensaio  mo- 
netário no  reinado  de  D.  João  V.  Tinha  o cunho 
cgual  ao  ensaio  da  dobra  de  24  escudos  do  mesmo 
soberano.  ||  Dobra  de  dois  escudos,  moeda  de  ouro, 
cunhada  nos  reinados  de  I).  João  V,  D.  José,  I). 
Maria  I e I).  João  VI.  (V.  Meia  peça).  ||  Dobra 
gentil,  mandada  cunhar  por  I).  Fernando,  uma  com 
o valor  de  quatro  livras  e meia,  outras  com  o de 


((uatro,  tres  e meia,  e tres  e cinco  soldos.  A estas 
ultimas  se  chamaram  gentis  segundos,  terceiros  e 
quartos.  D'uma  dobra  gentil  faz  Aragão  a dcscri- 

pção  seguinte  : X FERNANDüS  ^ D X — ^ 

X REX  PORTVGA,  o rei  cm  pé,  de  face,  co- 
roado, vestido  com  a armadura,  a espada  levan- 
tada na  mão  direita,  e a esquerda  apoiada  no  ws- 
cudo  das  quinas  ; no  campo,  aos  lados,  a orna- 


meutação  do  throno,  encimada  por  duas  cruzes  ; 
no  exergo  L (Lisboa).  No  reverso  X FERN.-VN- 

DL  S ^ D^G^  REX  PORTVGALI  E AL- 

GARBI,  as  quinas  dentro  de  um  circulo  de  péro- 
las, tendo  em  volta  oito  castcllos.  ||  Dobra  de  Mar- 
rocos, dobra  moirisca  ou  quadratus,  moeda  arabe 
de  ouro  ou  prata  com  a fôrma  quadrada  ou  esta 
representada  no  centro.  Foram  cunhadas  na  pe- 
nínsula (Granada)  desde  o século  XI  até  ao  XV. 
No  reinado  de  D.  Pedro  I esta  dobra  valia  3 li- 
vras, e 15  soldos.  No  tempo  do  Mestre  de  Aviz  a 
dobra  moirisca  reputava-se  em  4'/2  libras.  ||  Do- 
bra de  oito  escudos,  cunhada  no  reinado  de  1). 


João  V,  com  o valor  de  12Í800  réis.  Estas  moe- 
das, como  outras  dobras  do  mesmo  soberano,  teein 
no  anverso  o retrato  de  D.  João  V,  desenho  de 
Vieira  Lusitano,  na  orla  o nome  e titulos,  e no 
reverso  as  armas  do  reino  com  a legenda  IN  IIOG 


SIGNO  VINGES.  Aragão  reproduz  um  exemplar, 
cuja  descripção  é a seguinte:  JOANNES  oVo 
D o Go  PüR  l’  0 ET  o ALG  o REX  , cabeça  do  rei 
á direita  com  cabclleira  e corôa  de  louro,  por 
baixo  0 Mo,  indicação  de  ser  cunhada  em  Minas 
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Gei  acs,  1732.  No  reverso,  as  armas  do  reino  entre 
duas  palmas,  tomando  todo  o campo  da  moeda. 
N’estas  moedas  de  1).  João  V,  além  das  marcas 
moiietarias,  nota-se  variedade  de  feitio  e oroa- 
mentação  das  arnr.as  do  reino,  tendo  os  abridores 
ordem  de  assim  as  alterarem  todos  os  annos  em 
que  se  faziam  cunhos  novos.  ||  Dobra  pé  de-terra, 
d<i  peso  eçual  á dobra  cruzada  (92  * '30  grãos), 
mandada  cunhar  por  D.  Fernando  eom  0 valor  de 
seis  livras.  Aragão  faz  a descripção  seguinte 
do  exemplar  acima  d’esta  moeda  : X 

DUS  ^ R — EX  = PORTUGALI  x o rei 

em  pé,  de  face,  coroado,  vestido  com  a armadura, 
e a espada  levantada  na  mão  direita,  e a esquerda 
apoiada  sobre  o escudo  das  quinas  ; no  campo 
vê  se  a oinamenfação  do  throno,  e 4 esquerda  L 
(Lisboa).  No  reverso  : FEI^NANDUS  DEI. 

GRA.  REX  rORTVGALI  : ALGAR.,  cruz  flo- 
reada no  centro  de  quatro  arcos,  com  rosetas  nos 
pontos  de  juneção  ; no  meio  da  cruz  um  pequeno 
escudo  com  cinco  arruellas.  O nome  de  pé  de-terra 
provém  de  representar  o rei  em  pé,  ao  passo  que 
as  anteriores  0 representavam  sentado  no  throno. 
II  Dobra  de  quatro  escudos,  moeda  de  ouro  cunha- 
da nos  reinados  de  D.  João  V,  D.  José,  D.  Maria 
1 e D.  João  VI.  (V.  Peça).  ||  Dobra  sevilhana,  as- 
sim chamada  por  ser  cunhada  em  Sevilha,  era  a 
dobra  cruzada,  tendo  curso  no  reino.  ||  Dobra  de 
vinte  e quatro  escudos,  que  não  passou  de  ensaio 
monetaria  no  reinado  de  D.  João  V.  Correspon- 
dia a seis  peças  ou  a 38í  100  réis.  No  anverso: 
lOANNES  Vo  Do  Go  PORFo  ETo  ALGo  REX, 
busto  do  rei  á direita  com  cabelleira  e corôa  de 
louro,  por  baixo  o anno  de  1731.  Orla  muito  or- 
namentada. No  reverso,  armas  do  reino  tomando 
todo  0 campo  da  moeda  com  a orla  egual  4 do 
anverso. 

Dobra  e Pombelro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição  e conc.  de  Silves,  distr.  de  Faro. 

Dobrão.  Moeda  de  ouro  do  reinado  de  D.  João  V. 
liou  ve-os  de  cinco  moedas  e de  duas  e meia.  Os 
de  quatro  e de*  duas  moedas  não  passaram  de 


ensaios  monetários.  O dobrão  valia  primitivamen- 
te 2450(X)  réis,  e 0 meio  dobrão  12J50f)0  réis, 
j)as.‘aram  depois  a valer,  rcspectivamcutc,  réis, 
32ÍÜU0  e ItííOOO.  Do  exemplar  ípie  reproduzimos 
a descripção  é a seguinte:  IÓ.ANNES  o V o D 0 G o 
P ’RT  0 ALGo  REX,  armas  do  reino,  4 esquerda 
2(K)0;),  e 4 direita  sete  florões.  No  reverso,  ]N 
IIOC  SIGN  > VINCES  n"o  172  o“o,  cruz  da  or- 
dem de  Christo  cantonada  por  quatro  .M.M,  indi- 
cação de  ter  sido  cunhada  em  .Minas  Gciaes.  Ila 
meios  dobrões  dc  cunho,  similhante,  apenas  com 
a indicação  do  valor  UKÍOt). 
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Dobreira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  dc 
Cativellos,  conc.  de  Gouveia,  distr.  da  Guarda. 

Dobrigo.  Pov  da  freg.  de  Santa  Christina,  de 
Pousa,  conc.  de  Rarcellos,  distr.  de  Braga. 

Doçãos.  V.  Dossãos. 

Doçaria.  Desde  os  tempos  mais  antigos  que 
a legislação  portugueza  restringiu  4s  mulheres  o 
fabrico  de  doces.  D.  Manuel  em  1496  prohibiu  os 
al/eloeiros,  homens  que  vendiam  e fabricavam  al- 
féloas.  No  seciílo  xvi  Nicolau  de  Oliveira  refere 
que  havia  em  Lisboa  70  mulheres  que  faziam  doce 
para  venda  em  suas  casas  e na  rua,  além  dos  con- 
feiteiros cujo  arruamento  era  na  Confeitaria. 
Por  todo  o paiz  se  fabricavam,  especialmente  nos 
conventos  de  freiras,  afamados  doces.  Fôrara  ce- 
lebres, entre  outros,  os  seguintes  conventos  : em 
Lisboa,  0 de  Santa  Martha  pelas  broas;  0 das  Mo- 
nicas  pelo  caramelo;  0 das  Flamengas  pelos  re- 
buçados d’ovos;  0 de  Sant’Anna  pelas  raivas  c 
ferraduras  ; 0 das  Albertas  pelo  arroz  doce;  0 da 
Esperança  pelos  queijinhos  de  especie  e 0 dos  Ma- 
riaunos  pelo  arroz  dôce.  Nos  arredores,  0 dc  Chcl- 
las  pelos  pasteis  dc  manjar  branco ; 0 das  Gril- 
las,  ao  Beato,  pelos  bolos  seceos  ; 0 de  Marvilla 
pelos  pateis  de  nata  ; 0 de  Carnide  pelos  bo- 
los folhados;  e o de  Odivellas  espccialmente  afa- 
mado pelamarmclada  em  quadrados,  manjar  real, 
manjar  branco,  suspiros,  esquecidos  e bolo  pôdre. 
No  Porto,  0 de  Santa  Clara  pelos  pasteis;  0 de 
S.  Bento  da  Ave  Maria  pelo  toucinho  do  céo. 
O convento  de  Arouca  pelas  murcellas;  0 de  San- 
ta Iria  em  Thomar,  pelos  doces  de  ovos,  reaes, 
trouxas  e fios.  O convento  de  Chaves,  pelos  do- 
ces de  pecego  e melão,  azeitonas  dôces,  tortas  de 
amêndoa,  e também  pastelões  diversos.  O con- 
vento das  Bernardas,  de  Tavira,  fazia  caramelo, 
e 0 dc  Lagôa,  beijinhos  esquecidos.  Com  a cx  - 
tineção  dos  conventos  a tradição  do  fabrico  d'es- 
tes  dôccs  prevaleceu  em  algumas  terras,e  0 foras- 
teiro não  deixa  de  apreciar  taes  especialidades. 
Assim,  pódem  ainda  indicar  se  por  todo  0 paiz 
as  seguintes  : pão  de  ló  de  Margaride  e Rezende, 
pasteis  de  Teiitugal  e Villa  Real,  regueifa  e bis- 
coitos de  V'allongo,  falachas  da  Rc- 
goa,  ovos  molles  de  Aveiro,  queija- 
das dc  Cintra,  cavacas  e trouxas 
d’ovos  das  Caldas,  laranjas  do  Setú- 
bal, palitos  e biscoitos  de  Oeiras  c 
Paço  d’Arcos,  frigideiras  de  Braga, 
celestes  e queijinhos  do  céo  de  San- 
tarém, broas  e bolos  de  noivo  de 
Almeirim,  arrufadas  de  Guimarães, 
arrufadas,  manjar  branco  e pasteis  dc 
Santa  Clara  de  Coimbra,  pinhoada 
de  Alcácer  do  Sal,  bolo  pôdre  de  Évo- 
ra, morgados,  toucinho  do  céo  e es- 
quecidos de  Beja,  amendoada  do  Al- 
garve, fruetas  cryst.alisadas  de  Eivas. 

Doce.  Rio  do  conc.  do  Ambriz,  no  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola. 

Docel.  Construcção  e armação  de  madeira  c 
damasco  ou  outra  fazenda,  com  mais  ou  menos  en- 
feites, e ordinariamente  cercada  dc  franja,  que  se 
colloea  sobre  os  altares,  throno  real,  para  ornato, 
pompa  ou  ostentação. 

Docem.  Apj)ellido  d’uma  antiga  familia  em  Por- 
tugal, e d’ella  se  encontra  memória  n'uma  torre 
chamada  de  Pedro  Docem,  que  existe  entro  a ci- 
dade do  Porto  e a villa  de  .Mattosinhos.  As  ar- 
mas d'csta  familia  são,  em  campo  vermelho  um 


DOC 


Dor. 


leão  de  ouro  armado  de  prata,  e uma  bordadura 
de  azul  cheia  de  vieiras  de  prata;  timbre  o leão 
das  armas  com  uma  vieira  vermelha  na  espadoa. 

Docim.  Pov.  ua  freg.  de  S.  Martinho,  de  Quin- 
chães,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

Docius.  Pov.  na  freg  de  Santa  Maria,  de  La- 
ndas, conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

Docotri.  Antiga  moeda  de  cobre  de  Diu. 

Docuta.  Ilha  pertencente  ao  prazo  de  Maga- 
gade,  da  margem  direita  do  Zambeze,  África 
Oriental.  Pertence  á Companhia  de  Moçambi- 
que. 

Dogãdo.  Antigo  peso  da  África  Oriental,  equi- 
valente a seis  oitavas. 

Doganda.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Abbedim,  conc.  de  Mousào,  distr.  de  Vianua  do 
Castello. 

Dois  bazarucos.  V.  Bazaruco. 

Dois  cruzados.  Moeda  de  prata  para  Moçam- 
bique. V.  Oitocentos  réis. 

Dois  e meio  cruzados.  Moeda  de  D.  José  I 
para  a África  Occidental.  V.  Mil  réis. 

Dois  e meio  réis.  Moeda  de  cobre  na  índia. 
Foi  cunhada  no  vice-reinado  de  Manuel  Salda- 
nha de  Albuquerque  (1758  a 1765). 

Dois  mil  e quinhentos  réis.  Áloeda  de  ouro 
de  D.  Maria  II,  denominada  meia-corôa-  V.  este 
nome. 

Dois  mil  réis.  Moeda  de  ouro  de  D.  José  I cu- 
nhada para  a África  Oriental  com  o nome  de  emeo 
cruzados.  A sua  descripçào  é a seguinte:  iosephus 
o Io  Do  o o ronx  O REx  o as  armas  do  reino  e á es- 
querda 2.000,  entre  dois  pontos,  e á direita  tres 
florões  também  entre  dois  pontos.  No  reverso,  et 
DOMiKUS  o AP  0 os  o ANNo  o 17.55,  cruz  de  S.  Jorge 
no  centro  de  quatro  arcos  ligados  por  florões. 

Dois  mil  réis.  Moeda  de  ouro  de  D.  Pedro  V 
cunhada  com  o nome  de  quinto  de  coroa  Também 
se  cunhou  no  reinado  de  I).  Luiz  I.  Esta  moeda 
era  conforme  a carta  de  lei  de  29  de  junho  de 


1851,  do  peso  de  3 gr.,  547.  A descripçào  da  mais 
antiga  é : petrus  » v » portüo  ® et  „ aeoarb  | 
REX,  cabeça  do  joven  monarcha  á direita,  por 
baixo  as  iniciaes  do  nome  do  gravador  F.  B.  F. 
(Francisco  de  Borja  í'reire)  e o auno  de  1856. 
No  reverso  as  armas  do  reino  tendo  o escudo  or- 
nado com  o manto  real  cm  pavilhão  ; no  exergo 
a indicação  do  valor  2:000  RÉIS. 

Dois  Montes.  Montes  da  costa  de  Cabiuda,  no 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola.  Fazem  parte 
d’uma  cordilheira  d’altas  montanhas  que  da  costa 
se  dirigem  para  o sertão,  e sobresiU  in  a umas  col- 
linas  avermelhadas  argillosas, rasgadas  de  ribei- 
ros e muito  Íngremes  da  banda  do  mar,  pouco 
Mistantes  do  litoral.  Os  Dois  Montes  estão  muito 
proximos  um  do  outro,  e distam  cerca  de  10  k. 
para  o S da  ponta  do  Pomar. 

Dois  Portos.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov. 
da  Estremadura,  conc.  e com  de  '1’orres  Vedras, 
distr.  e patiiarc.  de  Lisboa;  3: 195  hab.  e 896  fog. 
Tem  escolas  para  ambos  os  sexos,  est.  do  caminho 


de  ferro  na  linha  da  Figueira  ila  Foz,  entre  as 
Pero  Negro  e Ruua;  medico,  pharmacia,  est.  post. 
permutando  malas  com  Lisboa  e com  serviço  de 
cncommendas  postaes.  A pov.  dista  12  k.  da  séde 
do  conc.  e está  situada  ua  margem  direita  da  ri- 
beira do  Sizaudro,  ficando  a pov.  da  Ribaldeira 
na  margem  esquerda.  Dois  Portos  também  é co- 
nhecido pelo  nome  de  Ribaldeira.  N’esta  arca 
houve  um  combate  contra  os  francezes,  Junto  ás 
linhas  de  Lisboa,  em  13  d’outubro  de  1810.  Per- 
tence a pov.  á div.  mil.  e ao  distr.  de  recruta- 
mento e res.  n.®  1 com  a séde  em  Lisboa.  Ila  aqui 
a capella  de  N.  S.®  dos  Prazeres,  situada  na  al- 
deia de  Caxaria,  e junto  d’ella  uma  antiga  alber- 
garia. As  4 freguezias  de  Torres  Vedras,  Santa 
Maria  do  Castello,  S.  Pedro,  S.  Thiago  c S.  Mi- 
guel, apresentavam  o cura  e seu  coadjutor,  alter- 
nativamente. O cura  tinha  de  renda  315000  reis  c 
0 coadjutor  45000  reis  de  côngrua.  O pé  d’altar 
era  dividido  ern  3 partes,  duas  para  o cura  e uma 
para  o coadjuetor.  Tinha  antigamente  jui/.,  escri- 
vão e mordomo,  sujeitos  ao  provedor  de  'I’orres 
Vedras.  A terra  é muito  festil,  e tem  muito  e 
bom  vinho. 

Dois  reaes.  Moeda  de  cobre  de  D.  Antonio, 
prior  do  Crato.  Aragào,  na  sua  Descrij^ção  das 
moedas,  dá  uma  estampa  d’csta  moeda. 

Dois  réis.  Moeda  do  cobre  para  Moçambique. 
Foi  cunhada  no  reinado  de  D.  Maria  11.  A sua 
descripçào  é a seguinte  : míria  o Ji  o dei  „ gratia, 
armas  do  reino  ornamentadas.  Reverso,  poktu- 

GALL.E  ET  a ALGABBIORUM  „ REGINA  ; nO  CampO  II, 

dentro  de  uma  corôa  de  louro  e carvalho,  desi- 
gnando as  duas  unidades  o valor  em  réis ; por 
baixo,  18r3. 

Dois  tostões.  V.  Meio  cruzado. 

Dois  tostões.  Moeda  que  se  tem  cunhado  desde 
0 reinado  de  D.  Maria  II  até  ao  actual.  Repro- 
duzimos na  gravura  abaixo  a primeira  d’estas 
moedas  : mar:aoIIo  portuOo  et  o algarb  o uegina. 


cabeça  da  rainha  á esquerda  com  diadema,  ])or 
baixo  o anno  de  1843.  O reverso : dentro  de  uma 
corôa  de  louro  c carvalho,  escripto  em  duas  li 
Ilhas  200  RÉIS,  indicando  o valor. 

Dois  vinténs.  V.  Pataco  e Quarenta  réis. 

Dois  xeraflns.  Moeda  de  prata  na  Índia,  que 
parece  seria  o xcrafim  dobrado,  que  depois  sc 
chamou  rupia. 

Dojas.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Maria,  de  Penha 
Longa,  cone.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do 
Porto. 

Dolangulo.  Pov.  do  conc.  de  Cambambe,  distr. 
de  Loanda,  prov.  c bisp.  de  Angola,  na  margem 
esquerda  do  rio  Cuanza,  a 12  k.  ao  O de  Cain- 
bambe. 

Dolavarl.  Pov.  do  distr.,  com.  e ilha  de  Diu, 
na  prov.  e bisp.  de  Côa,  na  índia. 

Dolecbimpe.  Pov.  do  conc.  de  Santo  Antonio 
do  Zaire,  distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola. 

Doler.  Aldeia  ao  sul  do  rio  Sandalcalo,  da  rc- 
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gdloria  dc  Nossa  Senhora  dos  lleinedios  no  con- 
celho e districto  de  Damão,  na  índia. 

Dolmen.  Monumento  megalithico  constituido 
por  uma  grande  pedra  plana  collocada  horison- 
talmente  sobre  outras.  As  pedras  que  formam  os 
dolmens  não  revelam  indicio  algum  de  trabalho  • 
humano,  parece  que  fòram  arrancadas  dos  seus  i 
leitos,  ás  vezes  a grandes  distancias,  e sem  mais  , 
arte  collocadas  nos  sitios  onde  se  encontram.  Os  ] 
antiquários  por  muito  tempo  julgaram  que  os  ' 
dolmens  eram  destinados  ao  culto,  templos  ou  | 
aras  para  sacrificios,  mas  hoje  acredita-se,  com 
mais  fundamento,  que  eram  apenas  sepulturas,  ! 
pois  que  em  quasi  todos  os  dolmens  inviolados  | 
onde  se  tem  praticado  exeavaçòes,  teem  sido  en- 
contrados esqueletos  ou  fragmentos  de  esquele- 
tos, formando  ordinariamente  uma  camara,  den- 
tro da  qual  existe  o esqueleto.  Junto  dos  restos 
humanos  c vulgar  encontrar  n’estas  camaras  fra- 
gmentos de  barro  muito  grosseiro  e instrumentos 
de  pedra.  Raras  vezes  se  encontram  de  bronze, 
e nunca  de  ferro,  cxcepto  quando  o dolmen  foi 
novainente  aproveitado  em  outra  epoca  para  se- 
pultura- Nos  4t  dolmens  portuguezes  de  que  seu 
dá  noticia  o dr.  Pereira  da  Costa  no  seu  livro 
Monumentos  prehistoricos,  e que  fòram  explorados  i 
por  elle  ou  por  outros  archeologos,  em  todas  as  ] 
j)rovincias  portiiguezas,  não  foi  encontrado  ins-  | 
trumento  algum  de  metal.  V.  Anta. 

Dolorá.  Aldeia  pertencente  á divisão  de  | 
Ilply-Pahw,  ao  sul  do  rio  Sandalcalo,  no  concelho  j 
de  Nagar-Avely,  districto  de  Damão,  na  índia- 

Dolavary.  Povoação  da  propriedade  rústica  I 
do  mesmo  nome,  na  freguezia  de  Santo  André  de  I 
Prancavará,  do  concelho  dc  Diu,  na  índia.  ' 

Dom.  Titulo  honoriüco  cm  Portugal,  que  pre-  | 
cede  os  nomes  dos  reis,  principes,  infantes,  os  ' 
do  alto  clero  e da  nobreza  Escreve-sc  ordinaria 
mente  só  com  a abreviatura  ü.  Vem  do  vocábulo 
latino  Dominus,  que  significa  Senhor.  No  princi- 
pio do  Christianismo  deu-se  sómente  «a  Deus  ; de- 
j)ois  passou  aos  papas,  mas  com  uma  pequena  va- 
riante, em  vez  de  iíouiiVu/s  dizia-se  Domnus.  Mui- 
tos annos  depois  foi-se  estendendo  este  titulo  aos 
bispos,  mais  tarde  aos  abbades,  e por  fim  até  aos 
monges  de  certas  ordens.  Dos  padres  e frades 
passou  0 JJom  para  os  seculares,  e o primeiro 
d estes,  que  o usou,  foi  D.  Pela)'0,  no  principio  do 
scculc  VIII,  quando  no  valle  de  Covadonga  foi 
acclainado  rei  das  Asturias  pelas  suas  tropas, 
trilando  se  instituiu  o reino  de  Portugal,  os  mo- 
narchas,  vendo  a consideração  que  se  dava  ao  ti- 
tulo de  Dom,  quizerain  tornar  exclusivamente 
sua  a autoridade  de  o conferirem,  e só  o conce- 
diam ein  recompensa  de  grandes  serviços,  não 
perinittindo  sequer  que  os  seus  proprios  filhos  il- 
legitimos  usassem  d’aquella  distineção.  1).  Saii- 
cho  I,  no  seu  testamento,  nomeia  quasi  todos  os 
seus  filhos  bastardos  sem  Dom.  D.  Diniz,  que  dei 
xou  muitos  filhos  illegitimos,  tambcin  os  designa 
sem  Dom  no  seu  testamento,  e da  mesma  fórina 
sua  filha  bastarda  Maria  Aftbnso,  e suas  noras 
1 areja^Martins  c Froila  Annes.  «Em  alguns  li- 
vros portugueics,  diz  V'ilhena  Harbosa  no  Archivo 
1'itloresco,  vol.  xi,  encontra-se  precedido  de  Dom 
o nome  de  .-Mlonso  Sancliiís,  filho  bastardo,  muito 
dilecto  d’el-rei  I).  Diniz,  e autores  ha  que  até  o 
tratam  j)or  intante.  Esses  eseriptores  caíram,  po-  j 
rem,  cm  erro  por  menos  sabedores  das  nossas  pi  a j 
tieas  antigas,  pois  nunca  em  o nosso  paiz  se  con-  1 
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cedeu  o titulo  de  infante  a filho  algum  bastardo 
do  rei.»  O primeiro  b.astardo  dos  nossos  reis  a 
quem  se  concedeu  o titulo  de  Dom  foi  D.  João, 
mestre  de  Aviz,  filho  bastardo  de  D.  Pedro  I, 
mais  tarde  acciamado  rei  de  Portugal,  com  o no- 
me de  D.  .João  I.  D.  AtFonso  V é que  tornou  mais 
vulgar  este  titulo,  dando  logar  a que  algumas 
pessoas  o usassem,  sem  a permissão  régia.  Os 
reis  pagavam  com  este  titulo  serviços  grandes, 
como  D.  João  II  o concedeu  a Gonçalo  Vaz  dc 
Castel  Hranco,  védor  da  sua  fazenda,  pelos  mui- 
tos serviços  que  lhe  tinha  feito,  estendendo-se 
esta  graça  a seu  filho  D.  .Martinho  de  Castcl- 
branco,  primeiro  conde  de  Villa  Nova,  e sua  des- 
cendência. D.  Manuel  fez  mercê  do  titulo  dc  Dom 
a Vasco  da  Gama,  com  mil  cruzados  de  renda, 
pela  descoberta  do  caminho  da  índia,  quando 
chegou  da  primeira  navegação  em  1498,  pare- 
cendo-lhe n’aquelle  tempo  que  era  sufficiente  re- 
compensa para  quem  lhe  dava  um  novo  império, 
rompendo  as  ondas,  e vencendo  mares  nunea 
d’antes  navegados.  Filippe  III  de  Ilespanha,  rei- 
nando em  Portugal,  publicou  com  a data  de  3 dc 
janeiro  de  IGll,  uma  lei  em  que,  entre  outras  dis- 
posições, ácerca  das  pessoas  a quem  era  permit- 
tido  0 titulo  dc  Dom,  determinava  que  pudessem 
usar  também  d’cssa  distineção  os  filhos  bastardos 
dos  titulares,  que  o tivessem.  D.  José  I,  ou  an- 
tes o marquez  de  Pombal,  concedeu-o  ás  mulhe- 
res dos  negociantes  matriculados  na  praça  dc 
Lisboa,  querendo  por  este  meio  nobilitar  e exal- 
tar 0 commercio,  a que  dera  grande  desenvolvi- 
mento. As  ordens  religiosas  que  conservavam  o 
titulo  de  Dom,  existentes  em  Portugal  na  ocea- 
sião  em  que  fòram  supprimidas,  eram  a dos  co- 
negos  regrantes  de  .Santo  Agostinho,  dos  monges 
de  S.  Hruno  ou  cartuxos,  e a dos  clérigos  regu- 
lares da  Divina  Providencia,  chamados  theati- 
nos,  ou  de  S.  Caetano.  Iloje  é muito  vulgar  o tra- 
tamento de  Dom,  especialmente  nas  senhoras, 
seja  qual  fòr  a classe  a que  pertencem  Nos  li- 
vros de  cavallaria  vem  Dom  precedendo  as  ex- 
pressões injuriosas  de  Dom  traidor  e Dom  falso. 
Na  fórina  feminina  diz-se  Dona,  usando-se  por 
abbreviatura,  sómente  a letra  D.  antes  do  nome. 

Dom  Affonso.  Enseada  da  costa  do  conc.  de 
Dombe  Grande,  no  distr.  do  Henguella,  prov.  de 
Angoha.  Está  situada  ao  S do  cabo  de  Santa  Ma- 
ria e da  enseada  de  Quiriinane. 

Dom  Durão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thomé,  de 
Lamas,  conc.  de  Cadaval,  distr.  de  Lisboa. 

^ Dom  Miguel.  Feitoria  da  bahia  de  Fernão 
Velloso,  na  prov.  de  Moçambique,  onde  pelo  go- 
vernador Paulo  José  .\Iigiiel  de  lirito  foi  man- 
dada construir  em  1830  uma  fortaleza  do  mesmo 
nome,  sendo  os  trabalhos  d'esta  suspensos  em 
1831,  por  0 sitio  ser  muito  doentio,  motivo  por- 
que também  mais  tarde  a feitoria  foi  abando- 
nada. 

Dom  Pedro  Quinto,  .\ntigo  conc.  do  distr.  de 
Loanda,  na  prov.  e bisp.  de  Angola,  limitado 
pelo  território  de  S.  Salvador  ao  N do  Sonho  e 
conc.  do  Ambriz  a O,  pelo  sertão  a E c pelo  Lo- 
go ao  S.  E’  banhado  pelo  rio  Ambriche  e pelos 
seus  confluentes,  o ])or  alguns  braços  do  Logo,  c 
atravessado  pela  estrada  que  do  presidio  dc  En- 
coge  sobe  para  o N até  S.  Salvador  do  Congo, 
passando  pelo  llcmbc,  pela  que  partindo  d'este 
presidio  termina  no  Ambriz,  e pela  que  de  S. 
Salvador  desce  até  ás  margens  do  Dando,  cor- 
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tando  os  rios  Ambriche,  Loge,  Lifune  e outros 
que  formam  a rede  de  artérias  que  tào  insalubre 
tornam  o clima  e tanto  fecundam  o solo.  Foi 
creado  em  185G.  A sua  importância  proveiu-lhc 
da  exploração  das  minas  de  cobre  do  Bembe, 
desde  ha  muitos  annos  posta  de  parte  pela  com- 
panhia concessionária,  e depois  continuada  pelo 
gentio.  Tendo  decahido,  o conc.  foi  em  1873  an- 
nexado  ao  .\mbriz.  Foi  n’elle  levantada  uma  for- 
taleza. II  Antiga  feitoria  e presidio  da  costa  S do 
distr.  de  Sofala,  na  prov.  de  Moçambique,  cuja 
inauguração  foi  feita  a 27  de  junho  de  18.')5  em 
logar  saudavel,  entre  os  rios  Guvuro  ao  N e Piau 
ao  e fronteiro  á ilha  de  Santa  Catharina,  do 
archipelago  de  Bazaruto.  Estava  situada  nas  ter- 
ras do  potentado  Maurere,  e hoje  já  não  ha  ves- 
tigios  (Í’ella.  Na  costa  ha  peixe  de  diversas  qua- 
lidades, muito  saboroso,  c abiindancia  do  pérolas 
e aljôfares;  o solo  fértil  c apto  para  todo  o gêne- 
ro de  cultura,  produz  fruetos  silvestres,  urzella, 
amendoim,  gergelim,  jugo,  milho,  feijão,  ini- 
choeira,  aboboras  c tabaco.  A população  princi- 
pal compõe  se  de  cafres  burrungas  e landins,  e 
tambein  d'alguns  matáos,  que  são  os  ladrões  do 
sertão. 

Dom  Rodrigo.  Pov.  na  ilha  de  S.  Vicente,  no 
archipelago  de  Cabo  Verde.  Foi  creada  quando 
ainda  em  1795,  depois  de  muitas  tentativas  in- 
fruetiferas,  se  procurava  povoar  a ilha,  que  só 
tinha  um  pequeno  numero  de  moradores.  Sias  não 
obstante  os  sacrificio.s  de  João  Carlos  da  Fonse- 
ca, da  ilha  do  Fogo,  a despeito  das  concessões 
que  0 governo  lhe  fez,  enviando  viveres  e uten- 
sílios, barracas  e munições,  e de  todo  o empenho 
do  proprio  governador  da  provincia,  que  então 
era  José  da  Silva  Maldonado  de  Eça,  tudo  foi 
inútil.  A pov.  de  Dom  Kodrigo  não  teve  nunca  se- 
não alsumas  chouj)anas,  que  já  em  1819  estavam 
quasi  totalmcnte  destruídas. 

Doma.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martlnbo,  de  Chris- 
toval,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Viannado  Cas- 
tello. 

Doinba.  Prazo  do  distr.  de  Téte,  na  prov.  de 
Moçambique,  África  Oriental,  situado  para  além 
do  rio  Zambeze.  E’  habitado  por  cafres. 

Dombddy.  Moeda  de  conta  na  índia,  usada 
pelos  nativos.  Valia  1 real  e meio  dc  Gôa,  em 
1742. 

Dombe  Grande.  Concelho  do  distr.  de  Ben- 
guella,  na  prov.  de  Angola.  E’  limitado  a N pelo 
conc.  de  Benguella,  ao  S pelo  distr.  de  Mossaine- 
des,  a E pelo  conc.  de  Quillengues  e ao  O pelo 
Oceano  Atlântico.  A séde  do  conc.  è no  valle  do 
Dombe,  e conhecida  por  este  nome  e dista  70  k. 
aproximadamente  da  cidade  de  Benguella.  As 
restantes  povoações  são  no  Luacho  e nas  praias: 
Tenda  Grande  e Pequena,  Cuio  e Equimina.  Os 
terrenos  d’este  conc.  são  de  grande  fertilidade. 
Ha  n’elle  algumas  fazendas  agricolas  e grandes 
plantações  de  canna  sacharina.  Tem  est.  postal 
])errnutando  vales  com  o reino. 

Dombe  Pequeno.  Logar  proximo  da  cidade  dc 
Benguella,  situado  na  margem  direita  do  rio  Ca- 
vaco a 20  k.  para  o interior. 

Dombo.  Pov.  do  conc.  de  Pungo  Andongo, 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Dometa.  Incumbe  ou  dependencia  do  prazo 
Auqueze,  no  distr.  de  Quelimane,  prov.  de  Mo- 
çambique, entre  os  rios  Dometa  e Marrogão.Tem 
mattas  de  excellente  madeira  dc  varias  qualida- 


des, e terreno  aj)ropriado  para  a cultura  do  algo- 
dão, café  e arroz.  Produz  milho,  feijão,  e tem  al- 
gum marfim.  ||  liio  do  prazo  Auqueze,  no  distr.  de 
Quelimane,  prov.  de  Moçambique,  África  Orien- 
tal. 

Dominga  Chã.  Povoações  nas  freguezias  : S. 
.loão  Baptista,  de  Granja,  conc.  de  Trancoso, 
distr.  da  Guarda.  ||  S.  João  Baptista,  de  Povoa 
d'El-Rei,  conc.  de  Pinhel,  do  mesmo  districto. 

Dominga  Feia.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Kamella,  conc.  e distr.  da  Guarda. 

Domingão.  Pov.  na  freg.  de  S Franci.sco  dc 
Assis  e conc.  de  Ponte  de  Sôr,  distr.  de  Portalc- 
gre. 

Domingo.  Dia  da  semana  dedicado  especial  - 
mente  a Deus  e ao  seu  culto,  como  o indica  a 
própria  etymologia.  E’  dia  de  guarda  e de  de.s- 
canço,  0 dia  do  Senhor.  Todas  as  religiões  teem 
inscripto  nos  seus  codigos,  embora  variando  no 
dia  escolhido,  um  d’elles  completo  e inteiro,  em 
cada  semana,  para  descanço  dos  que  trabalham. 
A historia  do  descanço  dominical  no  nosso  paiz 
não  deixa  de  ser  interessante  e elucidativa, 
quaudo  ainda  tanto  se  lueta  por  elle,  principal- 
mente  no  commercio.  Em  26  de  março  de  1904  foi 
apresentado  ás  Cortes  pelos  dignos  pares  do 
reino  srs.  conde  de  Bertiandos  e conselheiro  Ja- 
cinto Cândido  um  projecto  de  lei  regulando  o 
descanço  ao  domingo,  o qual  não  logrou  ser  dis- 
cutido nem  approvado.  Em  tempos  mais  antigos 
conseguia-sc  melhor  observância  d’esse  preceito 
sagrado.  Assim,  em  1401,  aceordou  a camara  do 
Porto  «em  que  os  mesteiraes  da  mesma  cidade 
não  fizessem  obra  alguma  desde  sabbado  ao  sol 
posto,  até  segunda  feira  sol  sabido.»  Mais  escru- 
pulosa ainda  a camara  de  Lisboa,  em  140(5,  con- 
sultou os  mestres  em  theologia,  e segundo  o seu 
aceordo  determinou  que  os  pescadores  se  pudes- 
sem fazer  ao  mar  aos  domingos  dej)ois  do  tanger 
das  ave-marias,  por  quanto  aquelle  dia  devia  ser 
guardado  desde  a vespera  á mesma  hora;  isto 
sem  incorrerem  nas  penas  ou  coimas  da  alcaida- 
ria,  que  só  os  deixava  partir  na  segunda  feira 
depois  do  sol  levado.  Em  consequência  d’isto,  nota 
a carta  regia  de  12  de  maio  do  referido  anno,  os 
pescadores  «perdem  já  um  dia  em  que  não  pes- 
cam, o que  não  é do  nosso  serviço  em  razão  da 
dizima  do  pescado,  que  nós  d’elle  perdemos».  As- 
sim conciliavam  os  soberanos  os  seus  interesses 
com  o respeito  devido  ao  preceito  religioso. 

Domingos  Fernandes.  Monte  crateriforme 
do  conc.  e ilha  do  Fogo,  na  prov.  e archipelago 
de  Cabo  Verde. 

Domingos  João  (Casal  do).  Na  freg.  de  N.  S.* 
da  Natividade,  de  Rio  de  Couros,  conc.  de  V N. 
d’Oürem,  distr.  de  Santarém. 

Domingos  Lopes  Soares.  Pov.  da  freg.  de  S. 
Thiago  e conc.  de  Castro  iMarim,  distr.  dc  Faro. 

Domingos  da  Vinha.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Visitação,  de  Belver,  conc.  de  Gavião,  distr. 
de  Portalegre. 

Doiningues  (Affonso).  O primeiro  architccto 
do  mosteiro  da  Batalha,  segundo  um  documento 
de  1102.  Não  se  sabe  com  certeza  onde  nasceu, 
mas  ha  boas  razões  para  acreditar  que  era  natu- 
ral de  I..Í8boa,  que  foi  baptisado  na  freguezia  da 
Magdalena,  e morava,  ou  pelo  menos  jrossuia 
umas  casas  junto  á Porta  de  Ferro,  que  lhe  ha- 
viam sido  doadas  por  D.  João  I.  Foi  elle  quem 
traçou  a planta  do  mosteiro,  e dirigiu  o anda- 
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monto  (los  trn.balhos  desde  o seu  começo,  em 
13b6  ou  13b7,  até  1402.  A tradição  e a lenda  apo- 
deraram-se d’esta  personagem,  da  qual  nada  se 
sabe  com  certeza.  Ale.\andrc  Ilcrculano,  no  seu 
romance  liistorico  A abobada,  publicado  no  Pa- 
norama, e no  1."  vol.  das  Lendas  e Narrativas, 
occupa  se  muito  de  AfFonso  Domingucs.  Diz-se 
ali  que  1).  .João  1,  em  recompensa  de  elle  ter  fei- 
to a Ímçíx  do  convento  e dirigido  as  obras,  o fi- 
zera cavalleiro  de  sua  casa  c Ihidera  u.na  avul- 
tada tença.  Depois  de  ter  cegado,  e de  jA  muito 
avançado  cm  edafle  foram  as  obras  entregues  á 
direcção  do  arclútecto  irlandez  mestre  David  Ou- 
guet,  0 que  SC  tornara  um  grande  desgosto  para 
Atfonso  Domingues,  porque  0 mosteiro  da  Batalha, 
cujo  plano  concebera,  era  o seu  enlevo,  a sua 
pai.vão,  e a cegueira  não  o dei.xara  proseguir  o 
trabalho,  sendo  esse  entregue  a um  estrangeiro. 
O fecho  da  formidável  abobada  da  sala  do  capi- 
tulo foi  julgado  iinpossivel,  por  mestre  Ouguet, 
de  levar  a etfcito  conforme  o plano  de  Atfonso 
Domingues,  de  quem  o architecto  irlandez  desde- 
nhav.a,  c por  isso  seguiu  outro  desenho  que  elle 
havia  traçado.  O fecho  e remate  da  abobada  havia 
sido  posto,  e D.  «João  I quiz  admirar  aquelle  tra- 
balho. Acompanhado  d'uma  luzida  comitiva  de 
cavalleiros,  dirigiu-se  á egreja  do  mosteiro,  onde 
se  celebrou  um  auto,  sobre  um  estrado  que  se  le- 
vantara junto  d’uma  das  columnas.  Ainda  bem 
não  terminara  o auto,  quando  mestre  Ouguet  en- 
trou na  sala  do  capitulo  c saiu  horrorisado,  e 
pouco  depois  se  ouviu  uin  terrivcl  estrondo  ; era 
a abobada  (lue,  terminada  havia  vinte  e quatro 
horas,  desabara  por  terra.  Mestre  Ouguet  fi- 
cou como  doido,  D.  João  1,  mandou  chamar  Af- 
fouso  Domingues,  muito  pesaroso  por  não  se  ter 
seguido  coinpletamente  o desenho  do  architecto 
jmrtuguez.  Sendo  interrogado  pelo  inonarcha, 
Atfonso  Domingues  respondeu,  que,  se  a sua  ce- 
gueira o não  tivesse  afastado,  a pedra  do  fecho 
da  abobada  não  teria  vindo  despedaçar- se  no  pa- 
vimento, sem  que  sobre  ella  i)e.sassern  muitos  sé- 
culos. Kl-rei  ordenou-lhe  (jue  tomasse  novarnenfe 
.a  direcção  das  obras,  e que  o mestre  Ouguet  lhe 
obedecesse.  O cego  ainda  hesitou,  dizendo  que 
não  seria  elle  (juem  novainente  erguesse  a der- 
rocada abobada,  e que  a levantassem  aquelles 
0 haviam  jnigado  incapaz  d’isso.  D.  João  mos- 
trou se  muito  commovido,  e depois  d’algumas  re- 
llexòes,  em  que  ambos  se  recordavam  dos  tempos 
guerreiros,  cm  que  tiidiam  pelejiido  juntos,  Af- 
fonso  Domingues  acceitou  o encargo  ; os  outros 
officiaes  que  tinham  trabalhado  debaixo  das  suas 
ordens,  e que  sendo  despedidos  por  mestre  Ou- 
guet, estavam  em  Guimarães,  fôram  chamados 
novamente,  e as  obras  proseguiram  com  a direc- 
ção do  cego  artista.  Quatro  mezes  depois,  7 de 
maio  de  1401,  da  era  do  Christo,  prazo  que  Af- 
fonso  Domingues  marcara  para  o acabamento  da 
obra,  1).  João  1 dirigiu-se  il  Batalha,  sabendo 
(pie  estava  concluida  a abobada,  mas  que  o ar- 
chitecto não  quizera  tirar  os  simples  senão  na 
presença  d’cl-rei.  As  portas  da  sala  do  capitulo 
estavam  «abertas  ; via-se  dentro  d'clla  tal  machina 
de  prumos,  travezes,  andaimes,  cabrestantes,  es- 
cadas, que  bem  se  pudera  comparar  a composi- 
ção (faquclles  simples  á fabricado  mais  delicado 
relogio.  O cego  apresentou  ao  rei  «Martim  Vas- 
(pies,  dizendo-lhe  que  cra  o melhor  oílicial  de  pc- 
liraria,  (pie,  com  mais  alguns  annos  dc  experien- 
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cia,  seria  capaz  de  continuai  dignamente  a serie 
dos  architeetos  portuguezes.  Entraram,  entre  duas 
alas  dc  bésteiros,  muitos  criminosos  que  D.  João 
I mandara  vir  das  prisões,  para  tirarem  os  sim- 
ples, promettendo-lhes  que  ficariam  livres  se  a 
abobada  não  desabasse.  Sobre  uma  padiola  veiu 
uma  grande  pedra  quadrada  que  Aífonso  Domin- 
gues mandou  collocar  debaixo  do  fecho  da  abo- 
bada, dizendo  a el-rei,  que  jurara,  que  estaria 
sentado  n’aquella  pedra,  dcbai.xo  do  fecho  da 
abobada,  durante  tres  dias  sem  comer  nem  be- 
ber, desde  o in.stante  em  que  se  tirassem  os  sim- 
ples, e que  ninguém  o po(leria  impedir  de  cum- 
prir o seu  voto.  Se  a abobada  desabasse  ficaria 
sepultado  nas  suas  ruinas.  El-rei  quiz  oppôr-sc, 
mas  não  pôde  vencer  a firme  revolução  do  hon- 
rado velho.  Uma  hora  depois  a abobada  estava 
desembaraçada  completamente,  os  prisioneiros 
tinham  alcançado  a liberdade,  e apenas  no  cen- 
tro (la  ampla  quadra  se  via  o cego  Atfonso  Do- 
mingues sentado  na  pedra,  sem  jirofciir  jialavra  e 
com  a cabeça  pendida  para  o peito.  Tres  dias 
depois,  a abobada  estava  firme  como  se  fôra  bron- 
ze ; 0 velho  cumprira  o seu  voto,  mas  quando  fò- 
rain  vcl  o,  acharam-n’o  morto.  Não  pudera  resis- 
tir ao  jejum  absoluto  a que  se  condemnara.  Mes- 
tre Ouguet  tornou  a ser  nomeado  para  a conti- 
nuação de  tão  importante  constrneção.  Extrahi- 
mos  estes  apontamentos  da  narrativa  da  Abobada 
de  Aluxandre  Herculano,  que  acima  citámos. 

Domingues  (Domingos)  Foi  o architecto  que 
por  ordem  d’el-rei  I).  Diniz  fez  o plano  para 
o claustro  do  Silencio  no  mosteiro  d’Alcobaça, 
e que  também  dirigiu  as  obras.  Era  então  ab- 
bade  D.  Pedro  Nunes.  A primeira  pedra  foi 
lançada  em  abril  dc  l'i08,  da  era  de  Christo.  O 
claustro  ficou  concluido  no  fim  de  tres  annos. 

Domingues  fi/o(xo  Paptisla).  Bacharel  formado 
em  Cânones  pela  Universidade  de  Coimbra.  N. 
em  Lisboa  a 24  de  junho  de  17Ití  ; não  se  sabe  a 
data  da  sua  morte,  mas  parece  já  ter  fallccido 
cm  17ó‘J.  Era  filho  do  Domingos  Domingues  e de 
Maria  dos  Santos.  Frequentou  a Universidade  de 
Coimbra  estudando  jurisprudência  pontifícia,  cm 
que  recebeu  o grau  de  licenccado.  Escreveu  .• 
Vida  do  princii>e  D.  Theodosio,  offerecida  a 
Santa  Joanna,  princeza  de  Poríf/çnl,  Lisboa,  If-t"^. 
Meditava  escrever  uma  Instituto,  composta  dc 
palavras  formais  de  outros  textos,  juntamente 
com  a ordenação  do  nosso  reino  para  beneficio 
dos  professores  de  jurisprudência,  de  cujo  traba- 
Ih'  já  tinha  concluiilo  2(1  titulos. 

Domingues  Gouveia  (Manuel).  Presbytero  se- 
cular, bactiarel  formado  cm  Cânones,  promotor  do 
Juízo  Ecclesiastico  em  Coimbra,  e desembarga- 
dor da  Uelação  da  mesma  diocese.  O bispo-conde 
D.  Francisco  de  Lemos  era-lhe  muito  atféiçoado, 
e foi  por  sua  influencia  que  Domingues  Gouveia 
entrou  no  exercicio  d'aquelles  cargos,  vindo  da 
Guarda  onde  residia.  Nada  se  sabe  acerca  do  seu 
nascimento  e fallecimento.  Escreveu  : Exposição 
dos  requerimentos,  qfficios  e despachos  contra  Joa- 
quim Ignacio  de  Freitas,  administrador  da  Im- 
prensa da  Universidade  sobre  a observância  da  lei 
de  19  de  outubro  de  1SÍ12,  pelo  promotor  dos  jura- 
dos do  segundo  conselho  da  lieira,  Coimbra,  182J; 
Exhortaçáo  pastoral  dos  deputados  da  Junta  do 
governo  ecclesiastico  do  bispado  de  Coimbra,  Coim- 
bra, 1.S24;  Exhortaçáo  pastoral  etc.,  na  ausência 
do  ex.'"°  lUspo  conde,  par  do  reino,  Coimbra,  1S27. 
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Domingues  de  Mendonça  (José  Ijourençn). 
Empregado  na  contadoria  do  hospital  de  S.  José. 
Escreveu:  Ilisloria  de  Portiif/al  desde  o começo  da 
mouarcliia  em  1095  até  á epoca  actual;  escripta  em 
allemão  pelo  doutor  Henrique  Sclucffe.r,  p>rofessor 
de  historia  va  Universidade  de  Gieszen;  traduzida 
para  o francez  por  Mr.  Henrique  Soulange  Bodin, 
e vertida  d' este  idioma  para  o portuguez  por  etc  , 
tome  I,  Lisboa,  I8i2;  contém  a introducção  his- 
tórica, os  governos  do  conde  D.  ilenrique  e de 
sua  mulher,  e os  reinados  de  D.  AlFonso  I,  D. 
Saucho  I,  1).  Affonso  II,  D.  Sancho  II,  I).  Affon- 
so  II l,  com  os  respectivos  retratos-,  traz  muitas 
notas  do  traduetor,  extrahidas  na  maior  parte  das 
obras  de  Brito,  Brandão,  Faria  e Sousa,  c outros 
historiadores  portuguezes,  e no  fim  uma  Memória 
numismatographica,  ou  breve  noticia  das  moedas 
portuguezas  desde  o começo  da  monarchia  até  á 
epoca  actual,  pelo  traduetor;  Tomo  ii,  Lisboa, 
1842:  contém  os  reinados  de  D.  Diniz,  D.  Affon- 
so IV,  ü.  Pedro  I e D.  Fernando;  notas  do  tra- 
duetor, e Memória  ácerca  do  direito  de  correição, 
e comprehendendo  o regimento  dos  corregedores  das 
comarcas  cotnpilada  pelo  traduetor;  traz  os  retra- 
tos dos  referidos  monarchas  e da  rainha  D.  Leo- 
nor  'l  elles;  Tomo  m,  Lisboa,  1842;  reinado  de 
I).  João  I;  notas  do  traduetor,  e Memória  históri- 
ca ácerca  do  convento  da  /Jaíaí/ja,  compilada  pelo 
traduetor;  tem  os  retratos  de  D.  João  I,  dos  in- 
fantes D.  Pedro  e D.  Fernando,  e de  D.  Nuiio 
Alvares  Pereira;  Tomo  iv,  Lisboa,  184!;  reina- 
dos de  D.  Duarte  e de  D.  Affonso  V,  e Noticia 
histórica  dos  duques  de  Bragança,  e notas  pelo 
traduetor;  traz  os  retratos  de  D.  Duarte,  de  D. 
Aftbnso  V e da  rainha  D.  Leonor;  Tomo  v,  em 
que  se  lê  no  frontispício:  Historia  de  Portugal 
desde  o começo  do  reinado  d’el-rei  D.  João  II 
até  á actual idade,  para  servir  de  continuação  á 
traducção  do  dr.  Henrique  Schetffer,  organisada 
por  José  Loarenço  Domingues  de  Mendonça,  Lis- 
boa, 1813;  reinado  de  D.  João  II,  com  o respecti- 
vo retrato;  notas;  Tomo  VI,  Lisboa,  1844;  prin- 
cipio do  reinado  de  D.  Manuel  c documetitos  i-es- 
pectivos;  com  os  retratos  de  D.  Manuel,  Vasco  da 
Gama  e Pedro  Alvares  Cabral;  Tomo  VII;  Lis- 
boa, 1844;  continuação  do  reinado  de  D.  Manuel, 
successos  da  índia,  etc.;  retratos  de  Affonso  de 
Albuquerque  e de  D.  Francisco  d'Alineida;  Tomo 
VIII,  Lisboa,  1845;  reinado  de  D.  João  III  e do- 
cumentos relativos  ao  tomo  VII,  Noticia  históri- 
ca ácerca  do  mosteiro  de  Delem;  retrato  de  D.  João 
III;  Tomo  IX,  Lisboa,  1845;  continuação  do  rei- 
nado de  D.  João  111;  Historia  dos  principacs 
actos  e procedimentos  da  Inquisição  em  Portugal, 
organisada  á vista  de  autorisados  documentos,  com 
a relação  dos  autos  da  fé  celebrados  n’este  reino,  e 
precedido  de  uma  ligeira  noticia  sobre  a primitiva 
origem  e incremento  do  alludido  tribunal;  tem  9 
estampas  allusivas  á Inquisição  e aos  seus  peni- 
tenciados; Tomo  X,  Lisboa,  181(5;  reinado  de  D. 
Sebastião  com  o respectivo  retrato;  Tomo  XI, 
Lisboa,  1846;  continuação  do  reinado  de  D.  Se- 
bastião, sua  morte;  cardeal  D.  Henrique,  D.  An 
tonio,  etc , coin  o retrato  de  D.  Henrique;  Tomo 
XII,  Lisboa,  1846;  usuipação  de  Castella,  reina- 
do de  D.  João  IV,  regencia  da  rainha  D.  Luiza 
do  Gusmão;  retratos  dos  tres  Filippes  e de  D. 
João  IV;  Tomo  XIII,  Lisboa,  1847;  reinados  de  D. 
Affonso  VI  e de  D.  Pedro  II;  traz  o retrato  de  D 
Affonso.  N’este  volume  ficou  interrompida  a pu- 

VOL.  III  — FL.  1 1 


> blicação,  em  virtude  da  crise  politica  por  que 
passou  0 reino  durante  aquella  epoca. 

Domin guiso  (D.  Thereza  Alexandrina  d' Al- 
meida Paes  Castello  Branco,  viscondessa  de).  O ti- 
tulo de  viscondessa  foi  concedido  a esta  senho- 
ra por  decn  to  de  2 de  agosto  e carta  de  7 de  se- 
tembro de  1871,  para  perpetuar  a memória  dos 
valiosos  serviços  que  seu  fallecido  marido  José 
I Augusto  Castello  Branco  prestára  a favor  da 
causa  da  liberdade,  e em  attenção  a ter  esta 
I caridosa  senhora  offerecido  um  valioso  donativo 
ao  Asylo  Districtal  da  Infancia  Desvalida  de 
Castello  Branco,  e contribuido  para  alguns  me- 
lhoramentos de  reconhecida  utilidade  publica, 
que  se  realisaram  na  referida  cidade. 

'Dominguiso.  Pov.  e freg.  do  Espirito  Santo, 
conc.  e com.  da  Covilhã,  distr.  de  Castello  Bran- 
co, bisp.  da  Guarda;  678  hab.  e 160  f o g.  Estiian- 
nexada  civilmente  á freg.  de  Tortuzendo.  Tcrn 
escolas  para  ambos  os  sexos,  e correio  com  servi- 
ço de  posta  rural,  permutando  malas  com  Covi- 
vilhã.  A pov.  dista  8 k.  da  séde  do  conc.  e esfã 
situ.".da  na  falda  da  serra  da  Estrella,  junto  á 
I margem  direita  do  rio  Zezere.  Pertence  á 2.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  21,  com  a sé- 
de em  Castello  Branco. 

Dominicano.  Religioso  da  ordem  de  S.  Do- 
mingos. Esta  ordem  foi  fundada  em  1215  por  S.  Do- 
mingos de  Gusmão,  e approvada  pelo  papa  Inno- 
cencio  III,  que  deu  aos  religiosos  o nome  de  ir- 
mãos prégadores,  e confirmada  por  Honorio  III  em 
■22  de  dezembro  de  1216.  A sua  regra  foi  estabe- 
lecida pelo  fundador  e completada  por  Jordão  de 
Saxonia,  que  lhe  succedeu  como  mestre  geral.  O.s 
dominicanos  oceupam  um  grande  logar  na  histo- 
ria da  Egreja  como  prégadores,  doutores  e mis- 
sionários A Inquisição,  fundada  em  1185  no 
concilio  de  Verona,  no  pontificado  de  Lucio  III, 
e confiada  ao  principio  aos  monges  de  Cister, 
contou  depois  grande  numero  de  dominicanos  en- 
tre os  seus  chefes.  Em  Portugal  houve  43  con- 
ventos d’esta  ordem,  sendo  um  dos  mais  impor- 
tantes, 0 de  S.  Domingos,  de  Lisboa,  fundado  em 
1242.  N’estc  convento  estabeleceu-se  em  1534  a 
séde  do  terrivei  tribunal  da  Inquisição,  que  teve 
também  succursacs  em  Coimbra,  Évora,  etc.  O 
chronista  d’esta  ordem  em  Portugal  foi  Fr.  Luiz 
de  Sousa. 

Dominico.  Religioso  da  ordem  de  S.  Domin- 
gos, dominicano. 

Dompel.  Pov.  na  freg  de  S.  Thiago  e conc.  de 
S Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

Domuè.  Prazo  da  Coroa  do  distr  de  Tete,  prov. 
de  Moçambique,  África  Oriental.  Está  situado  na 
margem  esquerda  do  rio  Zambeze,  e é habitado 
pelos  cafres  munhacs.  Tem  bosques  que  produ- 
zem e.xcellentes  madeiras  para  travejamentos  e 
taboado,  e nos  quaes  ha  animaes  ferozes.  Produz 
milho,  trigo  e algodão.  ||  Prazo  do  fisco  no  distr. 
de  Tete,  prov.  de  Moçambique.  Está  situado  para 
além  dos  rios  Zambeze  e Reongue.  ||  Terras  fa- 
teotas  do  distr.  de  Tete,  na  prov.  de  Moçambi- 
que. 

Dona.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  de  Lobão, 
conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

Dona  Alda.  l'ov.  da  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição e conc.  de  V.  N.  de  Portimão,  distr.  de 
Faro. 

Dona  Belida.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Pu- 
rificação, de  Achet»,  conc.  e distr.  de  Santarém. 
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Dona  Maria.  Pov.  ii.i  frcg.  de  S.  Pedi  o,  de 
Alinargcm  do  Bispo,  conc.  de  Cintra,  distr.  de 
Lisboa.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural. 
Velloso  d’Andrade,  ua  sua  Memória  sobre  os  cha- 
farizes, historia  uma  bica  existente  neste  logar. 

Donai.  Pov.  e frcg.  de  S.  Salvador,  da  prov. 
do  Traz-os-.Viontes,  conc.,  com.,  distr.  e bisp.  de 
Bragança;  594  hab.  e P26  fog.  Antigamente  o 
orago  d’esta  frcg.  era  N.  S.*  do  Rosário.  Tem  es- 
colas para  ambos  os  sexos  e correio  com  serviço 
de  posta  rural.  A pov.  dista  16  k.  da  séde  do 
conc.  e está  situada  na  falda  d’um  monte,  corren- 
do-llie  proximo  o rio  Sabor.  E’  da  Casa  de  Bra- 
gança, que  apresentava  o reitor,  o qual  tinha  réis 
50:(j0ü.  Pertence  á 6.“  div.  mil.  e ao  distr.  do  re- 
crut.  e rcs.  n.°  10,  com  a sédc  em  Mirandella. 

Donairia.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Catharina 
da  Serra,  conc.  o distr.  de  Leiria. 

Donas.  V.  Aldeia  das  Donas. 

Donatario.  V.  Padroeiro. 

Donativo  de  4 por  cento.  Quando  se  deu  o 
terremoto  de  1755,  otfereceu  logo  a Juntado  Com- 
mercio  a D.  José  I,  em  nome  da  sua  corporação, 
4 ®/i,  percebidos  nos  direitos  de  entrada  nas  al- 
fandegas,  com  o nome  de  Donativo,  para  com 
este  produeto,  cobrado  o despendido  pela  mesma 
Junta,  construir  as  alfaudegas  e a praça  do  Com- 
mercio,  o que  com  etfeito  se  cumpriu;  e do  cofre 
do  donativo  cgualmente  se  soccorreu  a Junta 
jiara  o estabelecimento  de  algumas  fabricas.  Tem 
a data  de  2 de  janeiro  de  1756  o decreto  pelo 
qual  0 monarclia  acceitou  «este  voluntário  dona- 
tivo da  lealdade  e zelo  dos  supplicantes,  para  ser 
estabelecido,  arrecadado  e regulado  na  mesma 
fórma,  em  que  se  achava  por  elles  olferecido.»  A 
.lunfa  do  Commercio  instaurou  uma  administra- 
ção regular  do  Donativo,  dando-se  aos  respecti- 
vos recebedores  e escrivães  as  primeiras  instruc- 
ções  organisadas  pela  Junta  cm  10  de  abril  de 
1756  e confirmadas  pelo  decreto  de  14  do  mesmo 
mez  c anno.  Pouco  depois  expediram- se  as  se- 
gundas instrucçòcs  em  fórma  de  regimento,  que 
tôram  confirmadas  pelo  decreto  de  2 de  junho  de 
1756.  Tendo  alguns  juizes  das  alfandegas  das 
provincias  suscitado  muitas  duvidas  aos  recebe- 
dores, foram  todas  ellas  atalhadas  pelo  alvará  de 
10  de  junho  de  1757,  que  está  incorporado  na 
collecção  das  leis  da  cpoca.  As  instrucçòcs  ante- 
riores acham-se  ineluidas  no  Novo  Systema  dos 
Regimentos  Reaes.  Do  cofre  do  Donativo  saíram 
verbas  importantissimas,  para  a reconstrucção  da 
capital,  empréstimos  a fabricas,  defeza  do  reino 
em  1762;  etc.,  etc. 

Donãto.  Homem  que,  entrando  por  servente  cm 
.alguma  ordem  religiosa,  vivia  nella  vestido  de 
habito,  mas  sem  fazer  profissão. 

Doncar.  Ponta  da  margem  direita  do  rio  Ca- 
sarnansa,  no  distr.  da  Guiné.  E’  rasa.  A O desa- 
gua um  esteiro  chamado  Manou,  que  vae  dar  a 
uma  pov.  situada  a poucos  k.  no  interior. 

Donculim.  Pov.  da  prov.,  distr.  e com.  de  Sal- 
sete,  arceb.  de  Gôa,  na  índia,  a X O de  Margão, 
c nas  proximidades  do  litoral  da  provinda. 

Doncorpem.  Candi  ou  estrada  entre  Iludvcm 
e Xeturlim,  nas  Novas  Conquistas,  prov.  de  Gôa, 
índia. 

Donde.  Pov.  do  conc.  de  Santo  .\ntonio  do 
Zaire,  distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola. 

Dondo.  Vil  la,  séde  do  concelho  de  Cambanibe, 
(iistr.  e com.  de  Loanda,  jirov.  e bisp.  de  .\ngola, 
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África  Occidental.  Está  situada  na  margem  di- 
reita do  rio  Cuanza  a cerca  de  2J5  k.  da  foz  e 
de  15  k.  ajuzante  do  presidio  de  Cambambe.  hm- 
bora  de  fundação  mais  recente  que  a pov.  de 
Cambambe,  não  tardou  o Doudo  a absorver- lhe 
toda  a importância,  tornando-se  capital  do  con- 
celho a que  aquella  dava  o nome.  E’  hoje  o prin- 
cipal entreposto  do  commercio  de  Loanda  com  o 
sertão.  Como  villa  e cap.  de  concelho,  é séde  de 
julgado  municipal,  tem  matriz  parochial,  com  to- 
das as  repartições  respectivas,  est.  postal  permu- 
tando vales  com  o reino,  etc. 

Dondo-Anzelle.  Pov.  do  conc.  de  Icolo  c 
Bengo,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Dondori.  Pov.  do  conc.  de  Pungo  Andongo, 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

DondurtA.  Pov.  da  pragana  de  Nagar,  no 
distr.  e com.  de  Damão,  prov.  e arceb.  de  Gôa, 
índia. 

Donello.  Pov  na  frcg.  de  S.  João  Baptista,  de 
Covas  do  Douro,  conc.  de  Sabrosa,  distr.  dc  Villa 
Real. 

Donge.  Pov.  no  limite  E da  prov.  de  Angola, 
que  está  situada  ua  margem  direita  do  rio 
Cuango. 

Dongo.  Pov.  do  conc.  de  Pungo  Andongo,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola.  ||  Pov.  do  conc.  do 
S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola. 

Dongor.  Povoação  na  circumscripção  de  Bat- 
ti,  do  cominando  e concelho  de  Sanguém,  distri- 
cto  de  Gôa,  na  índia. 

Dongorim.  Ilha  e pov.  do  distr.  prov.  e com. 
das  Ilhas,  arceb.  de  Gôa,  na  índia. 

Dongorvado.  Pov.  da  prov.  de  Embarbacem, 
3.*  div.  das  Novas  Conquistas,  distr.  e com.  de 
Salsetc,  arceb.  de  Gôa,  Índia.  Está  situada  ao  N 
da  proviucia. 

Dongue  Amuxito.  Rio  do  conc.  de  Dombe 
Grande,  no  distr.  de  Benguella,  prov.  de  Angola. 
Atravessa  o território  dos  .Mucoandos  e desagua 
no  Oceano  Atlântico,  entre  o cabo  de  Santa  .Ma- 
ria e a bahia  Vermelha,  hoje  chamada  Lucira 
Grande.  A 125  k.  da  foz  junta-se  ao  rio  Equi- 
uina. 

Dongurli.  Pov.  da  piov.  de  Satary,  2.*  div. 
das  Novas  Conquistas,  distr.  e com.  de  Bardez, 
arceb.  de  Gôa,  índia.  ||  Pov.  da  jirov.  de  Embar- 
bacem, 3.*  div.  das  Novas  Conquistas,  distr.  c 
com.  de  Salsete,  arceb.  de  (íôa;  está  situada  a E 
da  proviucia.  ||  Povoação  da  circumscripção  dc 
Calém,  no  cominando  militar  e concelho  de  San- 
guém, districto  de  Gôa,  na  índia. 

Donim.  Pov.  e freg.  do  Salvador,  da  prov.  ilo 
.Minho,  conc.  e com.  dc  Guimarães,  distr.  e arceb. 
de  Braga;  345  hab.  e 94  fogos.  A pov.  dista  8 k. 
da  séde  do  coiic.  e está  situada  u’um  valle  de- 
serto, perto  da  margem  direita  do  rio  Ave.  A mi- 
tra primacial  de  Braga  apresentava,  por  concur- 
so synodal,  o abbade,  que  tinha  de  rendimento 
300ÍUOÜ  réis.  N’esta  freg.  está  o poço  de  01  a, 
que,  seguudo  diz  a tradi^;ão  vae  dar  á estrada 
coberta,  que  correspondia  a antiga  cidade  de  Ci- 
tr.nia.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr  de  re- 
cnit.  e rcs.  n.“  20,  com  a séde  em  Ainarante.  j 
Pov.  na  freg.  de  Santa  Cruz,  de  Alvarenga,  conc. 
d’Arouca,  distr.  de  Aveiro. 

Doninhas.  Pov.  ua  freg.  de  S .Mamede,  de  Ta- 
lhadas, conc.  dc  Sever  do  Vouga,  distr.  de  Aveiro. 

Donões.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov.  de 
Traz-os-.Montes,  conc.  c com.  de  Montalcgre, 
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distr.  dc  Villa  Real,  arceb.  de  Hraga;  21G  liab.  e | 
43  fogos.  A pov.  dista  2 k.  da  sóJe  do  cooc.  e 
está  situada  ua  margem  direita  do  rio  Cavado.  O , 
reitor  de  .VIontalegre  apresentava  o vigário,  que  ! 
tinha  7ÕÍ000  réis.  Pertence  á G.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  19,  cem  a séde  em  Cha-  : 


Donsumil.  Pov.  na  freg.  de  S Mamede,  de  , 
Villa  Marim,  cone.  de  Mesão  Fiio,  distr.  de  Villa 
Real.  I 

Donzel.  Joven  nobre  que  aspirava  a ser  ar-  i 
mado  cavalleiro  ; o que  se  criava  c servia  no  pa-  j 
VO  ; pagem.  j 

Donzella.  .Mulher  nobre  solteira  que  servia  a 
uma  senhora  também  de  distineeào.  K’  n’este 
sentido  que  Camões  chama  donzeUa  a I).  Ignez 
de  Castro  sendo  já  mãe.  ||  üonztUx  da  rainha, 
creada 

Dope.  Prazo  do  distr.  do  Sofala,  na  prov.  de  | 
Moçambique,  África  Oriental,  cujas  terras,  muito 
extensas,  sào  fertilissimas  quando  na  estação  pro-  , 
pria  não  faltam  as  chuvas.  Desde  1840  que  está  ] 
invadido  pelos  cafres  landins.  Tem  marfim.  ■ 
Dôres  (Fr.  José  Joaquim  das).  Rçligioso  .Van-  í 
ciscano  da  provincia  de  Portugal,  que  escreveu  ; 
Oração  fúnebre  7ias  exequias  do  111.”'“  sr.  Diogo 
Jgnacio  de  Fina  Manique,  do  conselho  do  principe 
regente  Nosso  Senhor,  desembargador  do  Paço,  in-  j 
tendente  geral  da  policia  da  corte  e reino,  etc  , re- 
citada na  egreja  de  S.  Francisco  da  cidade.  Lis-  | 
boa,  1805 ; tem  o retrato  do  intendente  gravado  | 
a buril.  I 

Dôres  (Fr.  Manuel  Ignacio  das).  D.  abbade  I 

geral  dos  congregados  de  S.  Bento,  etc.  Escre-  j 
veu ; Carta  pastoral  dirigida  aos  seus  súbditos,  j 
exhortando-os  no  cumprimento  da  regra  e obriga- 
ções monásticas  (datada  de  Tibàes  a 28  de  agosto 
de  1810),  Lisboa,  1811.  | 

Dôrès  (Maria  das).  Actriz  contemporânea,  j 

actualmcnte  no  theatro  do  Principe  Real.  N.  em 
Lisboa  a 11  de  junho  de  1844.  Era  filha  d’uma 
costureira  do  theatro  de  D.  Maria  II,  e ali  se 
creou,  entrando  em  scena  quando  as  peças  exi- 
giam papeis  de  creança.  Tinha  4 annos  entrou  no 
drama  a A Condessa  de  Sennecey.  Mais  tarde  de-  | 
butou  no  mesmo  theatro  na  comedia-drama  O ' 
Anjo  da  reconciliação;  depois  n’um  beneficio  que  o \ 
falleeido  actor  Sargedas  realisou  cm  S.  Carlos,  , 
fez  a ingênua  no  Gaiato  de  Lisboa,  e desde  en- 
tão ficou  consagrada  actriz.  O publico  applau-  j 
diu-a,  a imprensa  elogiou-a,  c a novel  artista 
continuou  estudando  com  boa  vontade,  diligen-  1 
ciando  desempenhar  o melhor  possivel  os  papeis  | 
que  lhe  confiavam.  Pelo  fallecimento  de  Manuela 
Rey,  foi  substituir  esta  saudosa  actriz  na  Mulher 
que  deita  carias,  e,  apezav  do  diflicil  confronto,  ] 
conseguiu  agradar.  Seguiram-se  outras  peças  em 
que  80  distinguiu,  como  na  Pena  de  talião,  Ber-  \ 
lha  a flamenga,  A cysterna  d'Albi,  e muitas  outras.  I 
Quando  cm  1869  a empresa  Lacerda,  Machado  & 
C.*  tomou  0 theatro  do  Gymnasio,  Maria  das  Do-  j 
res  figurou  na  companhia  como  primeira  actriz,  | 
c durante  toda  a epoca  entrou  na  maior  parte  do  | 
reportorio.  Afastou-se  depois  da  scena,  por  não 
concordar  com  a escriptura  que  lhe  oftereciam,  , 
mas  em  1872  voltou  para  o Gymnasio,  sendo  em- 
presários Alfredo  de  Mello,  Xavier  d’Almeida  e 
Couto  d’Almeida  Foi  escripturada  para  desein-  [ 
penhar  os  papeis  de  ingênua,  figurando  na  com- 
panhia Emilia  dos  Anjos,  Maria  Adelaide,  João  c ■ 


Augusto  Rosa,  Cesar  Polia,  Pinto  de  Campos,  etc. 
Foi  essa  a phasc  mais  brilhante  da  vida  artistica 
de  Maria  das  Dôres.  Debutou  na  comedia  em  4 
actos,  A filha  unica,  que  no  papel  de  protago- 
nista recebeu  calorosos  applausos.  Entrou  depois 
nas  seguintes  peças  : Valentina,  Condessa  do 
Freixial,  Orphã  de  Alduar,  Como  se  enganam  mu- 
lheres, Còrte  na  aldeia,  Familia  Benoiton,  Tres 
mulheres.  Mulato,  Filho  do  Giboyer,  Recordações 
da  mocidade.  Mosqueteiro  do  rei,  O afilhado  de 
Pompignac,  Familia  Mongrol,  Os  lazaristas,  A 
avô,  etc.  Maria  das  Dôres  foi  casada  com  o fal- 
lecido  actor  Cesar  Polia.  Ha  muitos  annos  que  sc 
conserva  no  theatro  do  Principe  Real,  entrando 
na  maior  parte  do  reportorio.  Além  das  peças  já 
citadas,  lembra-nos  das  seguintes;  Duas  orphãs, 
Mãe  e filha,  A feiticeira.  Causa  celebre,  Jack  o es- 
tripador.  Perdidos  no  mar,  Santos  de  casa,  Os  je- 
suitas.  Os  paes,  A explosão  da  nau  Chagas,  etc. 

Dôres.  ilha  Graciosa;  pov.  na  freg.  de  Santa 
Cruz,  conc.  de  Santa  Cruz  da  Graciosa,  distr.  do 
Angra  do  lieroismo.  ||  Pov.  e freg.  do  conc.  da 
ilha  do  Sal,  com.  de  Barlavento,  prov.  e archi- 
pelago  de  Cabo  Verde.  O orago  é N.  S.*  das  Dô- 
res. II  Pov.  na  freg.  de  Rabil,  eonc.  e ilha  da  Boa 
Vista,  com.  de  Barlavento,  bisp.,  arehipelago  c 
prov.  de  Cabo  Verde. 

Dorgim  Pov.  da  prov.  de  Embarbacem,  3.* 
div.  das  Novas  Conquistas,  distr.*  c com.  dc  Sal- 
sete,  arceb.  de  Gôa,  índia.  Está  situada  ao  N da 
provincia. 

Doria  (João  Antonio  de  Sousa).  Doutor  om 
Medicina  pela  Universidade  de  Coimbra,  caval- 
leiro da  ordem  de  Christo,  professor  de  Geogra- 
phia,  Chronologia  e Historia  no  Lyceu  Nacional 
da  referida  cidade,  socio  do  Instituto,  professor 
no  seminário  episcopal,  director  do  hospicio  dos 
abandonados,  clinico  da  Misericórdia,  etc.  N.  na 
ilha  de  Avô  a 4 dc  agosto  de  1814,  fal.  em  Coim- 
bra a 20  de  março  de  1877.  Era  filho  de  Antonio 
Joaquim  dos  Santos,  que  foi  professor  do  antigo 
Collegio  das  Artes  da  Universidade.  Doutorou-se 
em  25  de  julho  do  1843.  Além  da  Misericórdia, 
exerceu  também  clinica  em  diversos  estabeleci- 
mentos de  piedade  e educação,  e em  numerosas 
casas  particulares.  Quando  falleceu,  o Conimbri- 
cense  e outras  folhas  de  Coimbra  publicaram  ar- 
tigos elogiosos,  exaltando  o seu  nobre  caracter, 
dizendo  que  a sua  morte  fôra  perda  muito  sensi- 
vel.  (V.  Conimbricense  de  24  de  março  de  1877). 
Kscreveu  : Compendio  de  Historia  para  uso  das 
escolas,  Coimbra,  1814  ; reimprimiu-se  tres  vezes 
suceessivamente,  sendo  a 4.“  edição  em  1856  ; 
Lições  de  Philosophia  racional,  Coimbra,  1853 ; 
também  houve  mais  tres  edições,  tendo  a 4.*  a 
data  de  1857  ; Principias  e applicação  da  Mne- 
motechnia,  Coimbra,  1850.  E'  do  dr.  Sousa  Doria 
o esboço  biographico  do  imperador  do  Brazil  D. 
Pedro  11,  que  está  assignado  S.  D.,  o qual  vem 
á frente  do  livro  de  José  Alberto  Homem  da  Cu- 
nha Côrte  Real,  intitulado : Viagem  dos  impera- 
dores do  Brazil  em  Portugal,  publicado  em  Coim- 
bra em  1872.  Os  livros  de  ensino  do  dr.  Sousa 
Doria  fôram  adoptados  por  muitos  annos. 

Doria,  (José).  Medico,  muito  amador  dc  mu- 
sica, e grande  tocador  de  viola.  N em  Coimbra 
a 9 dc  novembro  de  1821, ‘fal.  na  mesma  cidade 
a 25  de  maio  de  1869.  Escreveu  diversas  compo- 
sições para  viola,  que  ficaram  inéditas.  Era  espe- 
cialmeute  apreciado  pela  maneira  como  tocava  o 
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fatio,  variando  inlinitivaincntc  nos  mais  capricho-  I 
SOS  improvisos. 

Dormer.  Banco  perigoso  da  costa  do  conc.  de  | 
iMossamcdcs,  no  distr.  do  mesmo  nome,  prov.  de  | 
Angola.  Está  situado  entre  a ponta  de  Finda  e 
a parte  meridional  da  barreira  Branca,  e coberta  ! 
de  5 a 9 m d’agua.  I 

Dormidouro.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Martha, 
de  Serzedello,  conc.  de  Ponte  de  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Dorna.  Povoações  nas  freguezias  : Santa  Ma-  ; 
ria,  de  Castro  Laboreiro,  conc.  de  Melgaço,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Martinho,  de  Cliris- 
toval,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  S.  Bartholomeu, 
do  Povoa  de  Agraçòes,  conc.  de  Chaves,  distr.  de 
Villa  Real. 

Dornas.  Povoações  nas  freguezias  : Santa 
Maria,  de  Bouro,  conc.  de  Amares, distr.  de  Bra- 
ga. II  S.  João  Baptista,  de  S.  João  do  Monte,  conc. 
de  Tondella,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Nicolau,  de 
Pertarouca,  conc.  de  Lamego,  do  mesmo  distr.  || 

S.  Miguel,  de  Villar  de  Murteda,  conc.  e distr. 
de  Vianna  do  Castello. 

Dornellas.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov. 
de  Traz-os-Montcs,  conc.  e com.  de  Boticas,  distr. 
de  Villa  Real,  arceb.  de  Braga;  65i5  hab.  e 148 
fog.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos.  A pov.  dis-  | 
ta  1.5  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  entre 
montanhas.  A nutra  primacial  de  Braga  apresen- 
tava 0 vigário,  que  tinha  70ÍOOO  réis.  Dornellas 
foi  couto,  e teve  juiz  ordinário,  camara,  escrivães, 
ctc.  Pertence  á ü.*  div.  mil  e ao  distr.  de  recrut.  ] 
e res.  n.“  19,  com  a séde  em  Chaves.  Correm  pela  ' 
povoação  duas  pequenas  ribeiras,  que  depois  de  . 
se  juntarem,  vão  lançar-se  no  rio  Beça.  ||  Pov.  e j 
fieg.  de  N.  S.*  das  Neves,  da  prov.  do  Douro,  conc. 
da  Pampilhosa,  com.  d’Argauil,  distr.  e bisp.  de 
Coimbra;  837  hab.  e 205  fog.  Tem  est.  post.  e esc. 
para  o sexo  masc.  A pov.  dista  19  k.  da  séde  do 
conc.  e está  situada  na  margem  direita  do  rio  Ze- 
zere.  O papa  e o bispo  de  Coimbra  apresentavam 
alternadamente  o prior,  que  tinha  2OOS0OO  réis. 
Pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recr.  e res.  | 
II."  23,  com  a séde  em  Coimbra.  ||  Pov.  e freg.  de  1 
S.  Sebastião,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  d’A- 
guiar  da  Beira,  com.  de  Trancoso,  distr.  da  Guar- 
da, bisp.  dc  Vizeu;  888  hab.  e 212  fog.  Tem  es- 
colas para  ambos  os  sexos,  correio,  e uma  feira 
na  3.*  quinta  feira  de  cada  mez.  A pov.  dista  10 
k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  na  aba  da  ser- 
ra do  mesmo  nome,  perto  da  margem  direita  do 
rio  Dão.  O vigário  de  Pena  Verde  apresentava  o I 
cura,  que  tinha  9^000  réis  de  côngrua  e o pé  d’al-  | 
tar.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n."  12,  com  a séde  em  Trancoso.  ||  Pov.  e 
freg.  de  S.  Salvador,  da  prov.  do  Minho,  conc.  e 
com.  de  Amares,  distr.  e arceb.  de  Braga;  479 
hab  e 12G  fog.  Tem  caixa  post.  A pov.  dista  2k 
da  séde  do  couc.  c está  situada  junto  da  margem  j 
direita  do  rio  Cávado.  E’  fértil  em  cereaes,  vinho 
verde,  azeite  e fruetas.  E'  abundante  de  lenha,  e 
está  abrigada  da  parte  do  norte,  pelo  monte  de 
S.  Thiago,  que  é um  braço  que  para  o Sul  lança 
0 monte  de  S.  Pedro  Fins.  O monte  dc  S.  Thiago 
tem  nas  suas  faldas,  oliveiras,  castanheiros,  car- 
valhos e outras  arvores  silvestres,  tendo  vastos 
pinheiraes.  A mitra  primacial  de  Braga  apresen- 
tava, por  concurso  synodal,  o abbade,  que  tinha 
500ÍÜ00  réis  de  rendimento.  Passava  aipii  a via 
militar  romana,  chamada  Geira,  dc  que  ainda  sc 
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notam  vestigios.  A egreja  matriz  é dc  construc- 
ção  moderna,  lla  mais  5 capellas  n’esta  povoação 
todas  edificadas  no  principio  do  século  xvm,  as 
quaes  são: -N.  S.*  do  Resgate,  S.  Pedro,  S.  Fran- 
cisco, N.  S.*  do  Fastio  e S.  Thiago.  Dornellas  era 
a freguezia  mais  oriental  do  antigo  conc.  de  Entre 
Homem  e Cávado,  a que  pertenceu  até  1834,  de- 
pois passou  ao  de  Santa  .Martha  de  Bouro,  o qual 
foi  supprimido  por  decreto  de  24  de  outubro  dc 
1855,  e desde  então  é do  conc.  dc  Amares,  em  que 
actualmente  se  conserva.  Na  extremidade  E da 
freguezia,  na  estrada  que  segue  para  Bouro,  vc-sc 
um  grande  e bom  cruzeiro  de  pedra,  em  cujo  pe- 
destal se  lè  a inscripção  : 

AQUI  COMEÇA  0 COUTO 
DO  MOSTKIKO  DK  SANTA  MARIA  DE  BOURO 
O QUAL  DOOU  D.  AFEONSO  HENRIQUES 
PRIMEIRO  REI  DE  PORTUOAL. 

Na  freg.  nascem  dois  ribeiros,  Pogido  e Casca- 
Ihaes,  que  regam  e moem,  e vão  morrer  na  mar- 
gem direita  do  rio  Cávado,  só  com  2 k de  curso. 

pov.  pertence  á tí.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut. e res.  n."  20,  com  a séde  cm  Amarantc.  || 
Povoações  nas  freguezias:  S.  Isidro,  de  Santos 
Evos,  conc.  e distr.  de  Vizeu.  ||  S.  João  Baptista, 
de  Silva  Escura,  conc.  de  Sever  do  V’^ouga,  distr. 
de  Aveiro.  ||  Santa  Comba,  de  Villa  Fonche,  conc. 
de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  Serra  no  distr.  dc  Braga,  junto  da 
freg.  do  mesmo  nome;  corre  ao  longo  da  margem 
direita  do  rio  Bessa,  c tem  12  k de  comprimento 
e 1:057'"  de  altura. 

Dornellas  da  Tulha  Nova  e Dornellas  da 
Tulba  Velha.  Duas  povoações  na  freg.  de  Santa 
•Maria,  de  Cabril,  couc  de  Castro  Daire,  distr.  dc 
V’izeu. 

Dornes.  Villa  e freg.  de  N.  S.*  do  Pranto,  da 
prov.  da  Estremadura,  couc.  de  Ferreira  de  Zc- 
zere,  com.  dc  Thomar,  distr.  de  Santarém,  bisp. 
de  Coimbra;  1:140  hab.  e 244  fog.  Tem  caixa 
post , escolas  para  ambos  os  sexos;  medico,  fabri- 
cas de  cal  e de  telha.  A pov.  dista  8 k.  da  séde 
do  conc.  e está  situada  na  ladeira  de  um  penhas- 
co, entre  altas  serras  c arvoredo  silvestre.  E'  ba- 
nhada pelo  rio  Zezere,  e passa-lhe  a E uma  ri- 
beira do  mesmo  nome  El-rei  D.  Manuel  deu-lhe 
foral,  em  Lisboa,  a 10  de  novembro  de  1513.  A 
matriz  está  edificada  sobre  um  rochedo  em  forma 
de  península,  cercada  ao  E pelo  rio  Zezere  e ao  O 
por  uma  profunda  ribeira  do  mesmo  nome  da  fre- 
guezia. A .Meza  da  Consciência  e Ordens  apresen- 
tava 0 vigário,  que  tinha  150Í000  réis.  O vigário 
era  freire  da  ordem  de  (Miristo,  da  qual  a fregue- 
zia era  cominenda,  tendo  sido  primeiramente  com- 
inenda  da  ordem  do  Templo  até  1311,  c passan- 
do para  a de  Christo  em  1319.  Sobre  um  alto  pe- 
nhasco, chamado  iSerra  FermrZÂa,  vêem-se  as  rui- 
nas  d'uma  torre,  (pie,  segundo  uns,  foi  manda- 
da construir  por  Sertorlo,  74  annos  antes  da  vin- 
da de  Christo;  outros  querem  ((ue  fôsse  obra  dos 
moiros.  Ao  pé  d'cstas  ruinas  está  a egreja  de  N.S.* 
das  Dòres,  construida  em  1285  por  ordem  da  rai 
Ilha  Santa  Izabel.  Conta  a tradição,  que  a origem 
d'esta  egreja  foi  ter  apparceido  n’aquellc  sitio  a 
I Virgem  com  Jesus  Christo  morto  nos  braços,  a 
^ um  cavalleiro  do  nome  Guilherme  de  Pavia,  o 
I qual  foi  contar  á santa  rainha,  que  estava  então 
I cm  Coimbra.  A villa  por  este  facto,  ficou  chamau- 
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SC,  por  indicação  dc  Santa  Izabel,  Villa  das  JJô 
res,  que  depois  sc  degenerou  em  Doriies.  A cgre- 
Ja  foi  reedicada  e ampliada  em  1453  por  D Gon- 
çalves de  Sousa,  descendente  d’um  filho  de  D. 
Affonso  III,  D.  Martim  AfiFonso  Chiehorro.  A re- 
ferida raitdia  fôra  senhora  d’esta  villa,  passando 
depois  a ser  senhorio  da  Casa  de  Bragança.  A’ 
ogreja  ainda  hoje,  na  primavera  e no  verão,  con- 
correm muitos  cirios  de  diversas  localidades,  em 
solemnes  procissões.  As  armas  de  Domes  são:  es- 
cudo csquartelado  ; nos  1 " e 4."  (juarteis  as  qui- 
nas portuguezas,  nos  2.®  e 3®  um  leão  em  cada 
um  (as  armas  de  Santa  Izahelj.  As  armas  actuaes 
são:  um  escudo  bipartido,  tendo  da  direita  as 
quinas  e da  esquerda  uma  cruz  floreada.  O ter- 
mo de  Dorues  comprehctidia  tres  freguezias;  ti- 
nha tres  companhias  d’ordcnanças,  cada  uma  com 
os  seus  respectivos  ofliciaes,  e todas  commanda- 
das  por  um  capitão  mór.  Ha  também  aqui  a ser- 
ra dc  S.  Paulo,  da  qual,  segundo  a tradição,  di- 
ziam os  moiros  : Entre  a serra  de  S.  Paulo  e o 
monte  Minhoto,  me  ficou  o meu  hem  todo.  Esta 
pbrasc  era  allusiva  ás  grandes  riquezas,  que 
diziam  terem  ali  deixado  enterradas.  Na  verdade, 
consta  terem  se  encontrado  n’este  local  ohjcctos 
de  grande  valor.  O monte  esta  minado  pelos  moi- 
ros, tendo  bastante  semelhança  com  a praça  de 
Gibraltar.  A vüla  pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n 15,  com  a séde  em  Tho- 
mar. 

Dororaarogo.  Pov.  situada  nos  confins  da  prov. 
dc  Satary,  no  termo  da  estrada  que  vae  de  Ma- 
puçá  a Sincreval,  distr.  e com  de  Bardez,  índia. 
Poi  conquistada  cm  1781  por  D.  Frederico  Gui- 
lherme de  Sousa,  governador  e capitão  general 
da  índia.  Protege-a  uma  casa  forte. 

Doroso.  Pov.  na  freg.  de  S.  Estevão,  de  Rega- 
das, conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

Dosguimarães.  Familia  nobilissima,  cujixs 
armas  são  as  que  usam  os  Guimarães.  'Peve  prin- 
cipio cm  Martinho  Dosguimarães,  que  foi  o 
primeiro  que  usou  d’este  appellido,  comniendador 
de  Garfe  (1484),  tronco  de  uma  g*ande  parte  da 
nobreza  do  Minho  c de  Traz-os-.Montes. 

Dosguimarães  (D.  Izabel  Martins).  Filha  dc 
Martinho  Dosguimarães  (Y.  o artigo  seguinte),  c 
dc  sua  mulher  I).  Leonor  Fernandes  Chamissa 
Casou  com  Marçal  Vaz  Pimenta,  governador  de 
Braga  (1.520),  descendente  de  Affonso  Pimenta, 
alcaide-mór  que  foi  d’aquella  cidade,  e d’elle  te- 
ve: a Paulo,  que  ficou  em  Braga;  Leonor,  que  foi 
mulher  de  João  Aranha,  escudeiro  da  Casa  de  el- 
rei,  c Francisco  Vaz  Pimenta,  que  foi  casar  a 
Basto  com  D.  Izabel  Leite  Pereira  de  Morae.s, 
senhora  das  casas  de  Viliar,  Paço,  etc , filha  de 
João  Leite  Pereira,  senhor  d'aqucllas  casas  e 
da  do  Barrozão,  em  Basto,  fidalgo  da  Casa  Real, 
descendente  de  uma  irmã  do  santo  condestavel. 
D’estes  procedem  Leites  Pereiras,  do  Minho,  de 
Villa-Flòr  e Favaios. 

Dosguimarães  (Martinho).  Commcndador  de 
Garfe,  filho  de  D.  Fernando  dc  Castro  da  Guerra, 
arcebispo  dc  Braga  e regedor  das  justiças  do 
reino,  e de  D.  Joanna  da  Cunha,  mulher  solteira, 
filha  de  Manuel  da  Cunha  e de  sua  mulher  D. 
Helena  Pereira  do  Lago,  pessoas  nobres.  Este 
arcebispo  teve  por  irmão  a 1).  Luiz  da  Guerra, 
bispo  da  Guarda,  ambos  filhos  de  D.  Pedro  dc 
Castro  da  Guerra  c dc  sua  mulher  D.  Thereza 
Audeiro,  filha  do  tristemeute  celebre  conde  Au- 


deiro,  morto  pelo  Mestre  dc  Aviz,  c netos  do  não 
menos  celebre  1).  João  de  Castro,  infante,  filho 
de  D.  Pedro  I e de  D.  Igiiez  de  Castro.  Martinho 
Dosguimarães  casou  com  D.  Leonor  Fernandes 
I Chamissa,  senhora  dos  Chãos,  em  Braga,  filha  dc 
' Feruão  Lourenço  da  Maia,  e d’ella  teve  muitos 
filhos,  de  quem  ha  bastante  descendencia. 

Dosia.  Prazo  do  distr.  de  Tete,  na  prov.  dc 
.Moçambique,  África  Oriental.  Está  desde  ba 
muito  tempo  invadido  pelos  cafres  muidiacs. 

Dossãos  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  dc  Villa  Verde,  distr.  c 
I arceb.  de  Braga  ; 377  hab.  e 88  fog.  Tem  correio. 

A pov.  dista  G k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
j na  encosta  d’um  monte.  Pertenceu  ao  conc.  de  Vil- 
la Chã  até  1855,  anuo  em  que  este  conc.  foi  abo- 
! lido,  passando  então  ao  de  Villa  Verde,  onde  sc 
j conserva.  A mitra  primacial  de  Braga  apresen- 
j tava  0 abbade,  que  tinha  40O;S0U0  réis  de  rendi- 
mento. Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
I recrut.  e res.  n.®  8 com  a séde  em  Braga. 

! Dote  ou  Dotic.  Reino  do  o.®  distr.  da  região 
dos  Bcllos,  na  prov.  e ilha  de  Timor,  Oceania, 
na  costa  S,  a 75  k.  de  Dilly,  capital  da  prov.  Con- 
fina ao  N com  o reino  de  Manufai,  a E com  o dc 
I Babissuço,  a O com  o dc  Aliás  e ao  S é banhado 
I pelo  Oceano  Indico.  Em  1733  era  obrigado  a dar 
! para  cotisumo  da  praça  Lifáo  80  picos  ou  10:G40 
! kilogrammas  de  mantimentos  e 15  homens  para 
! a guarnição  da  mesma  praça. 

I Doto.  Ilha  do  distr.  de  Sena,  na  prov.  de  Mo- 
I çambique,  África  Oriental.  E’  formada  pelo  rio 
I Zambeze,  pelo  Mecero,  braço  do  Zambeze,  e pelo 
1 canal  Madraudane,  que  une  estes  dois  rios. 

Dotte-  V.  Dote. 

Dottolina.  Pov.  do  reino  de  Aliás,  na  região 
dos  Bellos,  prov.  e ilha  de  Timor,  Oceania.  Em 
1733  era  obrigada  a fornecer  a praça  dc  Lifáo 
de  100  picos  ou  6:G50  kilogrammas  de  mantimen- 
tos e 30  homens  para  a guarnição. 

Doude.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purificação, 
dc  Villa  Maior,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr. 

I de  Vizfu. 

Dourado  (Fernando  Vaz).  Fronteiro  nas  ter- 
ras de  Gòa  e mais  partes  da  índia,  no  scculo  xvi. 
Era  muito  versado  em  geographia,  e escreveu 
um  Mappa  do  mundo,  que  trata  de  todos  cs  reinos, 
terras,  ilhas  que  ha  na  redondeza  da  terra,  com 
suas  derrotas,  e alturas  por  esquadria,  Gôa,  1571. 
Diz  Barbosa  Machado,  na  Bibliotheca  Lusitana, 
que  0 original,  constando  de  regras  e principios 
de  hydrographia,  e de  mappas  de  todo  o mundo, 
primorosamente  illuminados  a cores  e a ouro, 
existia  no  mosteiro  dos  monges  da  Cartuxa  dc 
Scala  Coeli,  junto  a Evora,  que  lhes  fôra  doado 
pelo  arcebispo  D.  Theotonio  de  Bragança.  !■  ste 
Mappa  segundo  se  Ic  no  Diccionario  biblio- 
graphico,  de  Innocencio,  vol.  ix,  pag.  221, 
existe  no  archivo  nacional  da  Torre  do  Tombo,  e 
está  mutilado,  c falto  de  rosto.  No  referido  dic- 
cionario se  diz  também,  que  no  Tratado  de  Geo- 
graphia, de  D.  José  Urcullu,  Porto,  1839,  tomo 
III,  pag.  490  a 500,  vem  uma  noticia  circumstan- 
ciada  d’este  atlas,  dada  por  Varnbagen,  e tra- 
zendo a exacta  descripção  da  folha  do  rosto,  que 
desappareceu.  O formato  é de  dois  palmos  de 
j alto  sobre  dois  e meio  de  largo  f50  cent.  38) ; 

: continha  vinte  folhas  dc  pergaminho  illuminadas; 
dezeseis  d’estas  eram  cartas,  uma  de  frontispí- 
cio, ou  rosto  ; e as  tres  ultimas  comprehendem 

89 


DOU 


DOU 


varias  regras  cosinograpliicas,  taboas  nautieas 
etc.  Os  ornatos,  adornos  e tarjas  que  guarneciam 
cada  uina  das  follias,  são  admiráveis  pelo  pri- 
mor e esmero  do  desenho,  e pela  finura  e belleza 
das  tintas. 

Dourado  (Manuel  Pires).  Doutor  cm  Theolo- 
gia  pela  Universidade  de  Coimbra.  Era  natu- 
ral de  Lisboa  e pregador  apreciado.  Escreveu  : 
Sermão  de  N.  S.‘  das  Candeias  prégado  cm  a 
Santa  Casa  da  Misericórdia  de  Lisboa^  a 2 de  fe- 
vereiro de  1G91;  outra  edição  em  1693;  Sermão  do 
glorioso  e insigne  martyr  S.  Jorge, prégado  no  hos-  ! 
pilai  real  de  Lisboa  em  22  de  maio  de  1691,  Lis- 
boa, 1698;  Sermão  do  principe  dos  Apostolos  o glo- 
rioso S.  Pedro,  prégado  na  Santa  Sé  de  Lisboa  a 
29  de  ju)iho  de  1698,  Lisboa,  1699. 

Dourado  (Pedro  Ramires).  Era  natural  de 


castelhanos  e portuguezes.  Escreveu  : Relação  | 
curiosa,  na  qual  se  relata  uma  paragonação  de 
Prmeipes,  e varòes  illustres,  etc.,  Lisboa,  1611  ; 
saiu  no  fim  do  Prognostico  de  1611  por  João  de 
Faria;  Fundações  de  todos  os  conventos  do  reino,  e 
suas  rendas,  sagrações  dos  bispos  do  seu  tempo; 
diário  do  succedido  em  Lisboa  nos  seus  dias ; exe- 
qnias  feitas  ao  grande  Affonso  Furtado  de  Men- 
doça,  Vice-Rei  da  Índia,  2 tomos,  que  ficaram 
maiiuscriptos. 

Dourador.  Operário  que  doura  metaes,  madei- 
ra, etc.  Antigamente  tinha  este  ofiicio  em  Lisboa 
regimento  especial  dado  pelo  senado  da  camara, 
e o respectivo  arruamento,  que  ainda  hoje  con- 
serva o nome.  Sobre  questões  do  arruamento  dos 
douradores  em  1729  são  interessantes  os  docu- 
mentos publicados  no  vol.  XII  dos  Elementos  para 
a historia  do  municipio,  pag.  301. 

Douro.  Este  rio  nasce  n’um  pequeno  lago  na 
serra  de  Urbion,  naproviueia  hespanhola  de  So- 
ria,  corre  a SE,  passa  junto  de  Soria  perto  do  Al- 
niagan,  volta  a O,  banha  Arauda,  recebe  varias  I 
ribeiras  perto  de  ValladoliJ,  engrossa  com  as 
aguas  do  Pisuerga,  atravessa  os  campos  de  Toro, 
banha  Zamora,  recebe  o Esla,  chegando  á fron- 
teira de  Portugal  entre  Pino  e Miranda;  inclina-se 
para  SE,  seguindo  a fronteira  dos  dois  paizes  até 
chegar  á Veja  de  Tarron,  junto  a Harca  d'Alva,  | 
correndo  entre  margens  alcantiladas,  nas  proxi-  | 
midades  das  quaes  se  encontram  na  raia  hespa- 
nhola Fermozella,  Aldea  de  Avila,  Villarinlio 
de  Aires  e Fregeneda;  e na  raia  portugueza  .Mi- 
randa, Bemposta,  I.agoaça  e Freixo  d(!  Espada  ' 
á Cinta.  Recebe  depois  as  aguas  do  rio  Agueda,  : 
separa  as  provincias  de  Traz-os-Monte.s  e Beira  : 
Alta,  e corre  na  direcção  de  O até  á sua  foz,  abai-  , 
xo  do  Porto,  indo  lançar-se  no  Oceano  Atlântico. 
A configuração  do  terreno  banhado  pelo  Douro 
até  perto  da  fronteira  ou  depois  d’elle  entrar  em 
território  portuguez,  é muito  dilferente.  Em  lles- 
pauha  atravessa  muitas  vezes  extensos  campos 
cultivados,  pomares  e vinhas,  mas  ao  aproximar- 
se  da  fronteira  de  1'ortngal,  corro  quasi  sempre 
comprimido  entre  ásperos  penedos,  ejue  por  vezes 
se  estreitam  tanto,  que  os  contrabandistas  pas- 
sam o contrabando  d’um  reino  para  o outro  [)or 
meio  de  cestos  que  deixam  escorregar  por  estra- 
dos suspensos  aos  rochedos  das  duas  margens.  De 
todos  os  rios  de  Portugal,  o Douro  é o mais  es- 
treito e o mais  profundo,  e em  geral  o seu  tra- 
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I jecto  é tortuoso.  O seu  curso  é de  GlO  k.,  sendo 
I 265  em  Portugal,  c n’estes  só  16.5  navega veis,  a 
, partir  de  Barca  d’ Alva.  Tem  bastantes  afluentes 
em  Ilespanha,  e em  Portugal  recebe,  além  d’ou- 
I tros,  o rio  8abor,  Tua,  Corgo,  Pinhão,  Tamega  e 
! Sousa  pela  margem  direita;  pela  margem  esquer- 
! da  0 .\gueda.  Coa,  Teja,  Torto,  Tavora,  Thedo, 
Verosa,  Paiva  e Arda.  Entrando  em  Portugal, 
banha  a j>ovoação  de  Barca  d'Alva,  e seguindo 
para  NO  dobra  a parte  do  monte  de  S.  Cibrão, 
fazendo  uma  curva  considerável,  recebe  pela  mar- 
gem esquerda  o rio  Coa,  segue  na  direcção  N, 
faz  uma  curva  contornando  o monte  em  que  está 
edificada  V.  N.  de  Foscôa,  corre  então  entre  mar- 
gens menos  apertadas,  volta  a NE  por  encontrar 
as  serras  do  Monte  Meão  que  contorna,  e depois 
de  receber  as  aguas  do  Sabor,  c de  passar  no  fér- 
til valle  de  Villariça,  volta  sobre  si  mesmo,  e di- 
rige-se para  SO  até  ao  Salgueiral.  Depois  volta 
outra  vez  para  0,  banha  Arcozcllo,  e continuan- 
do -na  direcção  NO,  passa  na  estreita  garganta, 
que  constitue  oCachão  da  Valleira.  O rio  entra 
então  na  região  chamada  do  Alto  Douro  (V-  este 
nome),  segue  na  mesma  direcção  NO,  banha  a 
povoação  de  Foz  Tua,  situada  na  confluência  do 
Tua  com  o Douro,  começa  a inclinar-se  mais  para 
O,  c fazendo  varias  curvas  fórma  um  anglo  agudo 
no  sitio  da  Roeda,  e continua  caminhando  na  di- 
recção NO  até  á foz  do  Pinhão.  Pouco  depois  en- 
contra o rio  Torto,  recebe  as  aguas  do  1'avora, 
de  Thedo  e de  Mil  Lobos,  banha  Folgosa  e Covel- 
linhas,  recolhe  as  aguas  do  Corgo,  e chega  á Ro- 
goa.  Banha  depois  as  Caldas  de  Moledo,  c entra 
logo  na  região  do  Baixo  Douro,  onde  as  suas  mar- 
gens estão  coberfas  de  vegetação  e de  vinhedos, 
banha  as  Caldas  de  Aregos,  Vimieiro,  Castello  de 
Paiva,  Covas,  Entre  Rios,  .Slidòes,  Rio  Mau,  Pc- 
dorido,  Arege,  Melres,  acabando  n’esta  paragem 
a forte  corrente  do  rio,  que  d'ahi  em  deante  pas- 
sa a correr  suavemente,  já  influenciado  pela  acção 
das  marés.  Ainda  passa  por  Pombal,  Crestuma,  c 
atravez  d'um  formoso  panorama  que  as  suas  mar- 
gens apresentam,  distanciando- se  por  vezes,  che- 
ga até  ao  Porto,  e acaba  por  banhar  S.  João  da 
Foz.  .\  barra  é de  ditlicil  accesso,  posto  que  mui- 
to se  tenha  trabalhado  para  se  lhe  melhorar  as 
condicões.  .\s  estreitesas  dos  valles  do  Douro  e 
dos-seus  afluentes  facilitam  as  innundaçõcs  O rio 
crescendo  com  as  chuvas  abundantes,  eleva-se  de 
repente  a grande  altura,  e alaga  e arrasa  tudo 
quanto  encontra  no  seu  caminho.  A navegação  do 
rio  Douro  é diílicil  por  causa  das  cachoeiras,  ou 
quedas  d’agua,  saltos,  chamados  pontos,  que  se 
encontram  no  seu  curso,  e muitos  dos  quaes  são 
extremamente  perigosos.  Acima  de  Barca  d' Alva 
ha  um  ponto  notável,  a que  dão  o nome  de  Salto 
da  Sardinha,  que  impossibilita  os  barcos  de  pas- 
sarem d’elle.  Abaixo  de  Barca  d'.\lva  encontra- 
se  0 ponto  da  Atalaia,  antes  da  foz  do  Coa  e do 
Saraiva;  abaixo  d'este  rio  o ponto  das  Azenhas 
da  Povoa  e depois  o do  Predo.  Passando  Villari- 
ça ha  0 de  Salgueiral.  Depois  transpõem-se  os 
pequenos  pontos  das  Azenhas  do  rio  e de  Laba- 
zim,  e o da  Teja.  O Cachão  da  Valleira  era  n'ou- 
tro  tempo  quasi  inacessivel  á navegação,  por- 
((ue  a meio  se  erguiam  rochedos  enormes  que  em 
1780  começaram  a ser  destruidos,  ficando  a obra 
terminada  em  1792.  Depois  da  confluência  do  rio 
Torto,  encontram  se  dois  pontos  ou  rápidos  pi-ri- 
gosos  para  a navegação,  chamados  Cachueha  e 
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Ollio  de  Cabra.  Na  ultima  parte  do  rio  encon 
tram-sc  mais  frequentemente  passagens  ditlieeis, 
sendo  entre  cilas  as  mais  notáveis  as  do  Cadão  c 
Figueira  Velha,  e mais  abaixo  o Frade.  Abaixo 
de  Castello  de  Paiva  encontram  se  as  terriveis 
Pedras  de  Liidiares  A navegação  do  rio  Douro 
até  á Parca  d’Alva  data  somente  de  1811,  o mes- 
mo depois  de  demolido  o rochedo,  que  tornara 
impossível  passar  além  do  Cachão  da  V'alleira, 
ainda  por  muitos  annos  se  deixou  dc  aproveitar  o 
rio  na  parte  superior  do  seu  curso  cm  Portugal, 
pelo  receio  de  se  empreliender  tal  navegação.  Só 
cm  1809  se  organisou  a navegação  até  á foz  do 
Sabor,  e d’abi  a dois  annos,  até  á Barca  d Alva 
No  Mappa  do  Rio  Douro,  publicado  pelo  barão 
de  Forrester,  vem  a relação  de  todos  os  saltos  ou 
pontos  difliceis,  que  se  encontram  no  Douro,  que 
são  ao  todo  210.  Este  rio  abunda  em  peixe,  sen- 
do muito  afamadas  as  suas  trutas,  sáveis  e Iam 
preias.  Diz  a tradição  (jue  as  suas  areias  rolavam 
ouro.  Era  conhecido  dos  gregos  com  o nome  de 
Douros,  e os  romanos  chamavam-lhc  Durius.  Este 
rio  era  a divisão  meridional  da  antiga  provincia 
bracareuse  e da  Galliza  no  tempo  do  império  ro- 
mano, e ainda  no  tempo  dos  godos.  E’  hoje  atra- 
vessado por  varias  pontes,  duas  das  quaes  estão 
assentes  no  Porto,  as  de  D.  Maria  Pia  e de  D. 
Imíz;  outra  na  liegoa,  e houve  a antiga  ponte 
pênsil,  do  Porto  a V.  N.  de  Gaia,  que  desappa- 
rcceu,  quando  se  construiu  a de  D.  Luiz  1. 

Douro.  Provincia  de  Portugal,  creada  em  1831, 
que  se  formou  u’uma  parte  da  prov.de  Entre  Douro 
e Minho e n’outra  parte  na  da  Beira  Alta.  E’  limi- 
tada ao  N pela  prov.  do  Minho,  a E pela  Beira 
Alta  e Beira  Baixa,  ao  S pela  Estremadura,  e a 
0 pelo  Oceano  Atlântico.  Compoe-se  de  tres  dis- 
trictos  : Porto,  Aveiro  e Coimbra,  tendo  cada  um 
17  concelhos.  A sua  divisão  ecclesiastica  compre- 
hende  os  bispados  do  Porto  e Coimbra.  Tem  ad 
ministrações  do  correio  e lyceus  de  1 * classe  no 
Porto  e Coimbra,  de  2.*  classe  em  Aveiro,  acade- 
mias Poly  techuica  c de  Bellas  artes.  Escolas  Me- 
dico cirúrgicas.  Escola  industrial  do  Infante  D. 
Henrique,  Escola  Elementar  do  Commereio,  etc  , 
no  Porto,  e uma  Universidade  em  Coimbra.  Ca- 
minhos de  ferro  do  Minho  e Douro  e do  Norte, 
diversas  communicaçòcs  por  estradas  de  1."  e 2.*  j 
ordem,  e vias  fluviaes,  o que  tudo  concorre  para  [ 
0 grande  desenvolvimento  que  se  nota  na  proviu-  i 
cia-  Esta  região  foi  habitada  primitivamente  por 
diversas  tribus  lusitanas,  e fez  parte  da  proviu-  I 
eia  Tarracouense,  quando  os  romanos  dominavam  | 
nas  Hespanhas.  Com  a invasão  dos  barbaros  pas-  j 
sou  primeiro  para  o poder  dos  suevos,  e depois 
para  o dos  visigodos.  Succederam-se  a estes  no 
século  VIII  os  arabes,  que  também  chegaram  a cs- 
tabclecer-se  na  actual  provincia,  até  serem  expul- 
sos 110  século  XI  pelos  reis  de  Leão  Pouco  depois 
todas  as  terras  ao  S do  Douro,  que  ii’aquellc  tem- 
po constituiram  o condado  de  Coimbra,  fôram  ce- 
didas com  outros  feudos  ao  conde  D.  Henrique  de 
Borgouha  que  casara  com  a infanta  D.  Thereza, 
filha  de  Aôbnso  VI  de  Leão.  A provincia  do  Dou- 
ro oecupa  vastas  planícies  nos  campos  de  Coim- 
bra, e sobre  as  costas  entre  os  rios  Douro  e Mon- 
dego; tem  as  serras  da  Louzã,  Bussaco,  Santa  Ca- 
thariua,  e Buarcos;  os  seus  rios  principaes  são  o 
Deuro,  o Mondego  e o Vouga.  Na  linha  da  costa 
ficam  o cabo  Mondego  e os  portos  inaritimos  do 
Porto  Aveiro,  Figueira  da  Foz,  Villa  do  Conde  c 


I Povoa  de  Varzim.  0 clima  é temperado  e saudavel, 

1 exceptuando  algumas  terras  do  districto  de  Aveiro, 

I onde  se  cultiva  o arroz.  Além  do  Porto,  ipie  é a 
j capital,  tem  as  cidades  de  Coimbra,  Aveiro,  Pe- 
] nafiel  e Figueira  da  Foz.  Produz  muito  trigo,  mi- 
lho, de  que  é abundantissima  toda  a zona  da 
Bairrada  no  districto  de  Aveiro.  Cria  gado  laní- 
gero, suino,  cavallar  e bovino.  N.as  costas  e nos 
rios  ha  peixe  em  grande  quantidade.  Tem  minas, 
todas  em  exploração,  de  hulha  em  Buarcos,  de 
chumbo  no  Braçal,  e de  cobre  no  Palhal.  Encon- 
tra-se mercúrio  proximo  de  Aveiro,  basalto  no 
Bussaco,  e loisa  em  Vallongo.  Também  perten- 
cem a esta  provincia  as  aguas  mineraes  com  es- 
tação de  banhos  no  Luso.  Tem  o fabrico  de  nu- 
merosos artigos  de  industria,  sendo  o seu  mais  im- 
portante commereio  no  Porto.  Praças  de  guerra, 
contam  se  os  castellos  de  Villa  de  Conde,  S.  .loão 
da  Foz  e Serra  do  Pilar.  Tem  no  Porto  a séde  da 
3.*  div.  .mil.  e alfandega  de  1.*  classe;  na  Figuei- 
ra da  Foz  é de  2.'  clssse;  e delegações  cm  Avei- 
ro, Villa  do  Conde  e Povoa  de  Varzim. 

Douro.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista  e 
cone.  de  Figueiró  dos  Vinhos,  distr.  de  Leiria.  j| 
Pequeno  rio  da  prov.  do  .Minho,  que  dá  o nome  á 
freg.  de  Santo  André  dc  Rio  Douro,  do  couc.  de 
Cabeceiras  de  Basto. 

Douroannã.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente,  de 
Alcabideclie,  cone.  de  Cascaes,  distr.  de  Lisboa. 

Doutel  (Fr.  José).  Monge  da  ordem  de  S.  Ber- 
nardo; doutor  em  tlieologia  pela  Universidade  de 
Coimbra.  N.  em  Rio  Bom,  comarca  de  Lamego, 
mas  não  se  conhecem  as  datas  do  nascimento  e 
fallecimento.  Era  filho  de  Autonio  Wenccslau 
Doutel.  Doutorou  se  em  lõ  de  janeiro  de  1807. 

Doutor.  0 que  recebeu  solemnemente  n’uma 
universidade  o maior  gráo  acadêmico,  pelo  qual 
se  lhe  concede  o direito  de  trazer  a borla  e o ca- 
pello,  c de  enviar  ou  exercer  aquella  sciencia  ou 
faculdade  em  que  foi  graduado. 

Doze  bazarucos.  V.  Bazaruco. 

Doze  réis.  .Moeda  de  cobre  da  índia,  cunhada 
no  vice-reinado  dc  Manuel  de  fcaldanha  e Albu- 
querque (llbS-imb).  Tinha  no  anverso  as  armas 
do  reino  e no  reverso,  entre  duas  estrellas,  G 
(Gôa),  por  cima  12  R,  indicativo  do  valor  em  réis, 
e por  baixo  os  algarismos  de  1702,  tudo  dentro 
de  uma  corôa  de  louro. 

Doze  Ribeiras.  Ilha  Terceira;  freg.  dc  S.  Jor- 
ge, cone  , com.,  distr.  e bisp.  de  Angra  do  He- 
roísmo. Está  situada  á beira-mar.  Tem  est.  post. 
e esc.  d'ambo.s  os  sexos.  Pertence  ao  commando 
mil.  dos  Açores,  c ao  distr.  de  recrut  e res.  n." 
25  com  a séde  em  Angra  do  Heroísmo.  N’esta 
freg.  ha  o logar  chamado  Doze  á Ribeira  Grande. 

Doze  vinténs.  Moeda  de  prata  que  se  cunhou 


durante  os  reinados  de  D.  Pedro  II,  D João  V,  D. 
José,  D.  .Maria  I,  D.  João  VI  e D.  Miguel.  Da 
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primeira  a dcscripção  é a seguinte:  „ PETRVS„ 
11  „ Do  Go  REX“  FOUTVG  armas  do  reino,  á 
esquerda  entre  dois  florões,  200,  e á direita  tam- 
bém entre  dois  florões,  1688.  No  reverso  „ IN"o 
nOC  “o  SIGNO  "oVlNCES  01  cruz  da  ordem  de 
Ohristo  cantonada  por  quatro  1*1*  (PortoJ.  Valia 
240  réis. 

Dradà.  Pov.  da  pragana  de  Oalounu-Pa-Cary, 
no  (listr.  e com.  de  Damào,  prov.  e arceb.  de  Gôa, 
Índia. 

Drack  (José  Ribeiro  Guimarães).  Pliarmaceu- 
tico,  chimico  analysta,  ensaiador  da  Casa  da  Moe- 
da e perito  toxicologico,  etc.  N.  ein  Abrantes  a 
8 de  maio  de  1848.  Foi  director  do  Jornal  da  so- 
ciedade pharmaceutica  lusitana,  vice-presidente 
da  mesma  sociedade,  e vogal  da  sua  commissào 
chimica',  membro  da  commissào  da  reforma  do  re- 
gimento dos  preços  dos  medicamentos,  approva- 
da  por  decreto  de  23  de  julho  de  187‘J  e da  com- 
missào que  se  seguiu  para  o mesmo  fim.  Escre- 
veu: Uma  opinião  ácerca  da  synonymia  «ferro 
tartarisado,  tartrato  Jerrico-potassico»',  discurso 
pronunciado  em  sessão  de  22  dc  outubro  de  1869  na 
sociedade  pharmaceutica  lusitana,  durante  a dis- 
cussão da  referida  synonymia,  etc.  Lisboa,  1870. 

Dragona.  Peça  de  uniforme,  que  os  militares 
trazem  sobre  os  hombros,  como  distinctivo:  é uma 
especie  de  pala  de  là,  pano  ou  rnetal,  orlada  de 
franja  de  là,  seda,  prata  ou  ouro,  segundo  as  gra- 
duações. Diftére  da  charlateira,  que  nào  tem 
franja. 

Drake  (Fr.  Luiz  Ribeiro  Guimarães).  Reli- 
gioso da  ordem  terceira  de  8.  Francisco;  doutor 
em  theologia  pela  Universidade  de  Coimbra.  N. 
em  Sardoal,  mas  não  se  sabe  as  datas  do  nasci- 
mento e fallecimcnto.  Era  filho  de  Joào  Ribeiro 
Guimarães.  Foi  doutorado  em  27  de  julho  de 
1830. 

Drama.  Peça  theatral,  composição  litteraria 
destinada  a ser  representada,  e que  oceupa, 
quanto  á sua  indole  e forma,  o meio  termo  entre 
a tragédia  e a comedia,  quando  nào  participa  de 
ambas.  Narrativa  que  representa  com  vivacidade 
acontecimentos  cornmoventes.  Primitivamente  ap- 
plicava-sc  a palavra  drama  a todas  as  formas 
empregadas  pela  arte  dramatica.  A antiguidade 
elassica  só  conheceu  o drama  satyrico,  obra  em 
algumas  das  suas  partes  pathetica,  e em  outras 
jocosa,  cômica  pelo  seu  desenlace,  genero  mixto, 
cuja  invenção  se  attribue  a Pratinas  de  Philiun- 
te.  As  personagens  eram  convencionaes:  Sileno, 
Pan,  satyros  bacchantcs,  oppondo-se  aos  semi- 
deuses e aos  heroes,  e excitando  a alegria  do  pu- 
blico pelo  contraste.  E’  á escola  moderna  que  o 
drama  deve  a sua  posição  na  litteratura  theatral; 
esta  escola  não  se  contentou  em  o fazer  represen- 
tar, creou  a tlieoria  do  drama,  e divulgou-a  em 
tratados.  No  nosso  theatro,  depois  da  obra  refor- 
madora de  Garrctt  e da  organização  do  Conser- 
vatório, principiaram  a aftluir  os  dramas  históri- 
cos, baseados  em  assumptos  uacionaes  ou  apro- 
priados do  theatro  francez  e hespanhol.  Muitos 
Afestes  eram  pesados,  longos,  rhetoricos,  e tive- 
ram vida  ephemera.  O drama  actual  procura  as- 
sumptos na  vida  social,  pôr  em  scena  as  paixões 
e os  sentimentos,  evitando  exaggeros  e tornando- 
os  interessantes;  nos  dramas  históricos  apresen- 
tar factos  da  historia  do  paiz,  relembrar  as  nos- 
sas passadas  glorias,  pôr  em  evidencia  os  vultos 
que  tanto  honraram  e engiaudeceram  a patria.  || 
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Drama  lyrico:  opera  ou  composição  dramatica 
entremeada  de  musica. 

Dramapor.  Pov.  da  prov.,  distr.  e conc.  de 
Salscte,  arceb.  de  Gôa,  índia.  Está  situada  na 
margem  direita  do  rio  do  Sal. 

Dramapur.  Povoação  da  freguezia  dc  Chin- 
chinim,  na  índia. 

Dramos.  Moeda  de  conta  indiana.  Nas  Novas 
Conquistas  o dramo  sub-divide-se  em  pagos. 

Drave.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Covcllo 
de  Paivô,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu. 

Drogoeiro.  Antigo  droguista.  No  século  xvi 
eram  os  drogoeiros  considerados  officiacs  rnccha- 
nicos,  e por  isso  tinham  regimento  especial  dado 
pelo  senado  da  camara,  e estavam  como  os  boti- 
cários, sangradores,  parteiras  e cristaleiras,  su- 
jeitos ao  physico  da  cidade.  Na  collecção  dos  re-- 
gimentos  dos  officiaes  mcchanicos  reformados  em 
1572  por  Duarte  Nunes  do  Lião  por  mandado  do 
senado  da  camara  de  Lisboa,  figura  o respectivo 
regimento,  que  por  ser  tão  breve  quanto  interes- 
sante, e inédito,  o reproduzimos.  «Nenhuma  pes- 
soa poderá  usar  do  officio  de  drogoeiro  sem  pri- 
meiro ser  examinado  no  conhecimento  das  drogas 
pelo  physico  da  cidade,  e achando  o dito  physi- 
co que  tem  perfeito  conhecimento  da  drogaria  se 
lhe  dará  sua  certidão  por  clle  assignada,  para  cm 
camara  lhe  darem  juramento  em  que  lhe  porá  o 
que  é obrigado  a guardar.  E pagará  pela  certi- 
dão do  dito  exame  cem  réis  ao  dito  physico,  e o 
que  fôr  achado  sem  ella  pagará  dois  mil  réis,  a 
metade  para  a cidade  e a outra  para  quem  o ac- 
cusar.  Item.  Todo  o drogoeiro  será  obrigado  a 
ter  em  sua  tenda  boas  drogas,  e verdadeiras,  as 
quaes  serão  conservadas  com  aquellas  cousas  que 
os  doutores  mandam,  e apartadas  umas  das  ou- 
tras para  se  não  corromperem.  E sabendo  algu- 
ma pessoa  as  tem  falsas  ou  velhas  que  não  são 
para  aproveitar,  o farão  saber  ao  dito  physico  da 
cidade  sob  pena  de  quem  o contrario  fizer  pagar 
mil  réis.» 

Droguete.  Estofo  ordinário,  geralmentc  de  lã. 
Diminuitivo  dc  droga,  tecido  ligeiro  de  seda  ou 
lã.  Sendo  de  tecido  encorpado  se  diziam  drogue- 
tes  pannos  ou  droguete-rei,  quando  de  melhor  qua- 
lidade. 

Droguista.  Commcrciante  estabelecido  com 
drogaria.  Antigamente  era  considerado  um  ofli- 
cio  meehanico  e como  tal  tinha  regimento  proprio. 
V.  Drogoeiro. 

Drummond  (Antonio  de  Menezes  Vasconcellos 
de).  Diplomata.  N.  no  Rio  de  Janeiro  a 21  de 
maio  de  1794,  fal.  em  Paris  a 15  de  janeiro  dc 
1865  Era  filho  do  capitão  Antonio  Luiz  Ferreira 
dc  Menezes  Vasconcellos  de  Drummond  e de  D. 
Joscpha  .lanuaria  de  Sá  e Almeida.  0 ministro  do 
reino  Thomaz  .\ntonio  Portugal  logo  em  1808, 
quando  a côrte  portiigucza  chegou  ao  Hrazil,  o 
chamou  para  o seu  gabinete,  c em  18  >9  dcii  llie 
um  officio  depropriedade  nachancellaria.  Em  1821 
seguiu  com  ardor  a revolução  brazileira,  no  par- 
tido dos  Andrades  que  acompanhava  a opposi- 
ção,  e foi  como  ellcs  exilado  para  a Europa.  Em 
1829  voltou  para  o Hrazil,  e entrou  na  carreira 
diplomática,  vindo  a Li.sboa  em  1837  como  en- 
viado extraordinário  e ministro  plenipotenciário; 
no  fim  de  16  annos,  foi  exonerado  d’este  cargo  a 
6 de  .abril  dc  18.)3,  e regressou  ao  Rio  de  Ja- 
neiro. Em  1864  cegou,  c foi  fazer  tiin.a  operação 
a Paris,  onde  falleceu. 
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Drummond  (Francisco  Ferreira).  Escriptor 
açoriano.  N.  na  villa  de  S.  Sebastião,  da  Ilha  Ter- 
ceira, a 21  de  janeiro  de  179(5,  fal.  na  retcrida 
villa  a 11  de  setembro  de  1858.  Escreveu  : An- 
naes  da  Ilha  Terceira,  tomo  i.  Angra,  1850  ; tomo 
II,  1856  ; tomo  iii,  1858  ; este  tomo  saiu  já  depois 
do  fallecimento  do  autor,  assim  como  o iv  e ul- 
timo da  obra  que  deixara  manuscripto,  que  se 
publicou  em  ls64.  Drummond  escreveu  mais  ; 
Memória  histórica  da  capitania  da  muito  notável 
villa  da  Praia  da  Victoria,  mandada  imprimir 
pela  Camara  Municipal,  etc.,  Angra,  1816. 

Drummond  {João  Pedro  de  Freitas  Ferreira) 
Escriptor,  natural  da  Ilha  da  .Madeira,  nascido 
em  Camara  de  Lobos  em  1760,  c fal.  em  1826. 
Formou-se  em  Leis  na  Universidade  de  Coimbra, 
e voltando  á Madeira  foi  presidente  da  Associação 
Patriótica  Funchalense.  Escreveu  varias  obras 
em  verso  e cm  prosa,  e a seguinte  memória  : No- 
ticias mineralógicas  da  Ilha  da  Madeira,  que  saiu 
no  Investigador  Portuguez  n.®  ixxxiii,  de  maio  de 
1818,  de  pag.  273  a 290. 

Duarte  I O Eloquente.  11.®  rei  de  Portugal 
N.  em  Vizeu  a 30  de  outubro  de  1391,  fal.  em 
Thomar  a 9 de  setembro  dc  1433.  Era  o segundo 
filho  d’el-rei  D.  João  I,  e da  rainha,  sna  imdhcr, 
I).  Filippa  de  Leucastre.  Foi  jurado  successor 
da  corôa  a 22  de  março  de  1401,  quando  tinha 
10  annos,  nas  cortes  celebradas  em  Leiria,  por 
ter  fallecido  seu  irmão  mais  velho,  o infante  1). 
Alfonso,  em  1400,  contando  só  10  annos  de  edade, 
depois  de  já  ter  sido  jurado  herdeiro  do  throno 
n’esse  mesmo  anno  (V.  Affonso,  vol.  i,  pag.  69). 
1).  Duarte  foi  um  monarcha  muito  ilado  ás  scien- 
cias  e ás  letras,  vocação  que  sempre  se  lhe  no-  : 
tou  desde  os  mais  verdes  annos.  Succedeu  a seu 
pae  em  14  de  agosto  de  1433,  e subindo  ao  throno  1 
um  dos  seus  primeiros  cuidados  foi  o de  reduzir 
as  despezas  da  Casa  Real,  porque  o erário  estava 
muito  debilitado  em  consequência  das  continuas 
guerras  com  Hespanha.  N'esta  reducção  de  des- 
pezas não  se  poupou  a si  proprio,  gastando  com 
0 seu  vestuário  apenas  500  dobras.  Com  o seu  ca- 
racter geralmente  austero  e energico  pôde  man- 
ter na  corte  a pureza  de  costumes  que  seu  pae  j 
conseguira  ali  introduzir  depois  d'um  reinado 
tão  immoral  como  o d’el-rei  D.  Fernando.  Em 
Lisboa  desenvolvera-se  a peste,  e D.  Duarte  re- 
tirou-se para  Cintra,  passando  depois  a Santa- 
rém, onde  reuniu  cortes,  em  que  se  tratou  de  rc-  | 
duzir  a legislação  portugueza  a um  codigo  uni- 
forme, obra  iniciada  já  pelo  jurisconsulto  João 
das  Regras  cm  vida  de  D.  João  I ; essa  codifica- 
ção só  se  completou  no  reinado  de  D.  Affonso  V, 
e por  isso  se  deu  o nome  de  Ordenações  ajfonsi-  \ 
nas  a esse  codigo  de  leis.  Os  aceidentes  do  seu  ' 
reinado  e a sua  curta  duração,  não  permittiu  a 
D.  Duarte  concluir  este  seu  desejo.  Na  tomada  I 
de  Ceuta,  por  D.  João  I,  realisada  a 14  d’agosto  j 
de  1415,  esteve  com  seus  irmãos,  os  infantes  D.  j 
Henrique  e D.  Fernando.  Para  argumento  da  obe-  i 
diencia  aos  vigários  de  Christo,  mandou  uma  so-  | 
lemne  embaixada  ao  concilio  de  Hasiléa,  de  que  j 
nomeou  embaixador  a seu  sobrinho  D.  Affonso,  | 
1.®  marquez  de  Valença,  o qual  foi  recebido  a 21 
de  juuho  de  1435  pelo  papa  Eugênio  IV  com  pa-  I 
ternal  benevolencia,  e querendo  o pontifice  mos-  | 
trar-se  agradecido  ao  nosso  paiz,  concedeu  a I).  j 
Duarte  o privilegio  de  ser  coroado  e ungido  coii-  | 
forme  o antigo  cerimonial  dos  reis  de  França. 


Tentando  a conquista  de  Tanger,  em  1137,  .apre- 
sentou um  exercito  de  14  a 15:000  homens  sob  o 
commando  de  seus  irmãos  1).  Henrique  e D.  Fer- 
nando ; a precipitação,  porém,  com  que  saiu  a 
expedição,  fez  com  que  se  reunissem  apenas  7 a 
8:000  homens,  que  foram  derrotados  pelos  exér- 
citos do  rei  de  Fez,  ficando  prisioneiro  o infante 
D.  Fernando,  que  falleceu  iio  captiveiro  depois 
de  ter  soffrido  os  maiores  ultrages.  Os  moiros 
exigiam  pelo  sou  resgate  a praça  de  Ceuta,  e era 
este  um  dilemma  terrivel  que  se  impunha  ao  es- 
pirito de  todos  os  portuguezes,  salvar  a vida  do 
infante  ou  perder  uma  das  mais  bellas  coiiquis- 
tas  da  corôa  de  Portugal.  D.  Duarte  adoptou,  en- 
tre outras  medidas, a de  reprimir  o luxo,  realisando 
importantes  economias  na  sua  própria  casa,  com  o 
intuito  de  oceorrer  ás  despezas  d’uma  armada 
que  fôsse  libertar  o infaute  seu  irmão,  pensa- 


l).  Dunrte  I 


mento  que  sempre  o preoceupou,  chegando  até  a 
pedir  no  seu  testamento  que  o resgatassem,  ainda 
mesmo  que  fôsse  preciso  entregar  Ceuta.  D. 
Duarte  pediu  conselho  ao  infante  1).  Henrique, 
que  foi  contrario  á idéa  de  entregar  aquclla 
praça,  e que  D.  Fernando  podia  ser  libertado  por 
meio  de  resgate,  ou  por  uma  cruzada  contra  os 
moiros.  D.  Duarte  falleceu  sem  esta  importante 
questão  ficar  resolvida,  e o infante  continuou  ca- 
ptivo.  (V.  Fernando,  D.).  Uma  das  medidas  que 
assignalou  o reinado  de  D.  Duarte,  foi  a publi- 
cação da  Lei  Mental,  que  elle  dizia  ter  lhe  sido 
recommcndada  por  seu  pae,  c na  qual  se  estabe- 
lecia que  as  terras  da  Corôa  doadas  em  paga  de 
serviços,  se  devolveriam  á Corôa  na  falta  de  her- 
deiro varão.  A’  infeliz  expedição  de  Tanger  suc- 
cederam  grandes  calamidades,  como  uma  terri- 
vcl  peste,  que  fez  milhares  de  victimas  em  todo 
0 paiz,  c a fome  que  se  lhe  seguiu.  As  familias 
atterradas  e a própria  Côrte  procuravam  evitar 
aquelle  mal  devastador,  fugindo  ora  para  um  ora 
para  outro  ponto,  que  lhes  parecia  menos  ata- 
cado. D.  Duarte  foi  também  victima  da  peste, 
cm  Thomar,  para  onde  havia  partido,  depois  do 
curto  e attributado  reinado  de  cinco  annos,  e foi 
sepultado  no  convento  da  Hatalha.  Era  casado 
com  D.  Leonor,  filha  de  Fernando  1,  de  xYragão, 
que  falleceu  cm  Toledo  em  1445,  e de  D.  Leonor, 
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condessa  d’ Albuquerque,  cognominada  la  Rica  i 
llembrn,  filha  de  D.  Sancho  d’Albuquerque  e de 
I).  Rrites,  infanta  de  1’ortugal,  filha  de  D.  Pedro  | 
1.  O casamento  realisou  se  em  22  de  setembro  de  I 
1128,  e cm  sua  homenagem,  se  cunharam  na  Al-  | 
lemanha  tres  medalhas,  que  se  acham  desenha-  : 
das  e descriptas  no  tomo  iv  da  Historia  Genca-  | 
lógica.  Depois  da  morte  do  monarcha  levanta-  j 
ram  se  grandes  discórdias  por  causa  d’uma  clau-  j 
sula  do  testamento,  que  confiava  a regência  do 
reino  á rainha  sua  mulher,  visto  o principe  her-  | 
deiro  D.  Aftbnso  ser  ainda  cieança.  O paiz  via 
com  maus  olhos  esta  nomeação  que  dava  o go-  , 
veruo  a uma  senhora,  e demais  a mais  estran- 
geira, e começou  então  uma  renhida  lueta,  de 
que  resultou  ser  a regencia  entregue  ao  infante  , 
D.  Pedro.  (V.  Affonso  V e Pedro,  D.).  1).  Duarte  , 
era  notável  nas  justas  e no  exercicio  das  armas, 
sendo  na  arte  de  equitação  superior  a todos  os  seus  ! 
contemporâneos.  Como  homem  de  letras  é digno 
de  menção  assignalada,  pela  epoca  ein  que  viveu. 
Kspirito  culto,  sempre  desejoso  de  estudar  e de 
saber,  produziu  livros  bem  notáveis,  e teve  a 
gloria  de  ser  o primeiro  rei  portuguez  que  reu- 
niu livraria  nos  reacs  paços.  Observa  o visconde 
de  Santarém,  que  D.  Duarte  foi  o mais  sabio  so- 
berano do  seu  tempo,  c talvez  o unico  autor  en- 
tre os  monarehas  seus  contemporâneos.  O cata- 
logo dos  livros  de  que  se  compunha  a sua  livra- 
ria, é importantissimo  ; o conde  da  Ericeira,  1). 
Francisco  Xavier  de  .Menezes,  o foz  copiar  do  li- 
vro antigo  da  livraria  do  convento  da  Cartuxa 
de  Evora,  e D.  Antonio  Caetano  de  Sousa  o 
imprimiu  nas  Provas  da  Historia  Genealógica  da 
Casa  Real,  considerando  o um  documento  valioso. 
N’esse  catalogo  se  encontram  mencionados  al- 
gun  livross,  que  altamente  provam  a grande 
curiosidade  litteraria  de  D.  Duarte,  taes  como 
os  de  Aristóteles,  de  Valerio  .Máximo,  de  Sene- 
ea,  de  Cicero,  de  Julio  Cesar,  etc  O.  Duarte  con- 
firmou .ã  Universidade,  por  uma  carta  datada  de 
de  dezembro  de  1438,  todas  as  mercês,  graças 
e privilégios  que  lhe  haviam  concedido  os  seus 
antecessores.  Eis  a relação  das  suas  obras  mais 
importantes:  Ijcal  conselheiro,  seguido  da  Arte  de 
hem  cavalgar;  dado  jiela  j>rimeira  vez  á luz  sobre 
0 mauuscripto  original  da  Hibliotheca  Real  de  Pa- 
ris, com  notas philologicas  e um  glossário  das  pala- 
vras antigas, por  José  Jgnacio  Raquete,  Paris,  1842. 
Ao  tempo  ern  que  se  tratava  de  publicar  em  Pa- 
ris 0 Real  Conselheiro,  o livreiro-impressor  Kolland 
cuidava,  por  sua  parte  de  egual  publicação,  que  só 
veiu  a realisar-se  no  anuo  seguinte,  servindo-se 
d’uma  copia,  que  generosamente  lhe  facilitou  o 
barão  de  V’illa  Xova  de  Foscôa,  por  elle  proprio 
extrahida  em  1830  do  intitulado  manuscripto 
original.  Esta  edição  saiu  com  o tituio  seguinte: 
ÍMil  Conselheiro,  e livro  da  ensiii  inça  de  bem  ca- 
valgar toda  a sella,  escripto  pelo  senhor  Hum 
Duarte,  Rei  de  Portugal  e do  Algarve,  e senhor  de 
Ceuta,  fielmente  copiados  do  manuscripto  da  Ri 
lliothera  Real  de  Paris,  Lisboa.  1843.  Ila  mais  as 
seguintes  obras:  Siimmario  que,  sendo  infante,  deu 
a Francisco,  para  prégar  do  condestavel  D.  Xuiio 
Alvares  Pereira;  Regimento  pari  aprender  a jo- 
gar as  armas;  Resposta,  sendo  principe,  ao  infin- 
te  D.  h ernando,  sobre  certas  quei.ras  que  elle.  tinha 
de  seu  ]>ae;  Padre  Mosso glosado;  De  como  se  lira 
o de.monio'  Ordenações  sobre  as  cousas  domesticas 
e a ordem  que  tinha  no  governo  e despacho,  etc. 
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As  obras  de  D.  Duarte  acham-se  enumeradas  no 
catalogo  formulado  pelo  visconde  de  Santarém, 
na  edição  do  Leal  Conselheiro,  feita  pelo  padre 
lioquete  em  Paris. 

Duarte  (D.).  Infante  de  Portugal,  filho  de  el- 
rei  D.  Duarte,  nascido  em  Alemquer  em  julho  de 
1435,  e fallecido  pouco  depois. 

Duarte  {D.).  Infante,  filho  de  el-rei  D Ma- 
nuel e de  sua  segunda  mulher,  a rainha  D.  Maria. 
N.  em  Lisboa  a 7 de  outubro  de  1515,  e fal.  em 
20  de  setembro  de  1540  A sua  educação  foi  con- 
fiada a André  de  Itezendc,  que  lhe  escreveu  a 
biographia  com  muitos  elogios.  Parece  que  o in- 
fante tinha  muita  vocação  para  a musica,  e era 
um  infatigável  caçador.  Recebeu  o titulo  de  du. 
que  de  Guimarães,  e casou  com  I)  Izabel,  filha 
do  duque  de  Rragança,  D.  Jayme,  e de  sua  mu- 
lher, D.  Leonor  de  Mendoça,  filha  dos  duques 
de  .Medina  Sidonia.  A’cerca  d’este  casamento 
escreveu  Fernando  Palha  um  opusculo,  que  se  pu- 
blicou em  1881,  o qual  tem  por  titulo  O casamen- 
to do  infante  D.  Duarte  com  D.  Izabel  de  Bra- 
gança. 

Duarte  (D.).  Filho  natural  de  D.  ,Ioão  III,  c 
d’uma  senhora  chamada  D.  Izabel  Moniz,  moça 
da  camara  da  rainha  D.  Leonor,  8.*  mulher  de  I). 
.Manuel  e filha  d’um  alcaide  de  Lisboa,  por  alcu- 
nha o Carranca  N.  em  1521,  e fal.  a 11  de  no- 
vembro de  1543.  Aprendeu  os  primeiros  rudimen- 
tos no  mosteiro  de  Santa  .Marinha  da  Costa,  jun- 
to a Guimarães,  sendo  seu  educador  fr.  Diogo  de 
Murça,  religioso  da  ordem  de  S Jeronymo.  Como 
mostrava  ter  superior  intelligeucia,  el-rei  seu  pae 

0 mandou  chamar,  e o encheu  de  beneficios,  dan- 
do-lhe mu  tas  provas  de  atIecto..\pczar  de  ser  mui- 
to novo,  o escolheu  para  arcebisj)o  de  líraga,  e o 
juvenil  prelado,  para  mostrar  a sua  erudição,  quiz 
escrever  em  latim  a historia  dos  reis  do  Portu- 
gal, mas  sótnente  escreveu  a de  D.  Aftbnso  Hen- 
riques, porque  a morte  o surprehendeu  na  cilade 
de  22  anuos.  D.  Dua:te  soube  com  perfeição  os 
preceitos  da  musica,  c toi  muito  perito  na  arte 
de  cavallaria.  Escreveu  : Oração  em  louvor  da 
Phdosophia  recitada  no  collegio  da  Costa,  dia  de. 
S.  Jeronymo;  saiu  no  2.“  tomo  das  Provas  da  His- 
toria Genealógica  da  Casa  Real  Portugueza,  por 
1)  Antonio  Caetano  de  Sousa,  Lisboa  1711. 

Duarte  (Agostinho).  Medico  do  antigo  hospi- 
tal real  de  Todos  o.s  Santos,  nomeado  em  14  <le 
agosto  de  1713,  para  o logar  de  que  desistira  .losé 
R.  Froes.  Despediu  se  em  1723. 

Duarte  (P.  Anastacio).  Religioso  da  congre- 
gação do  üratorio  de  S.  Filippc  Nery,  que  viveu 
no  século  xviii.  N.  em  Lisboa,  c fal.  no  conven- 
to da  sua  ordem,  da  mesma  cidade,  a 10  de  abril 
de  1750.  Era  filho  de  Luiz  Duarte  e de  Francis- 
ca  do  Espirito  Santo  Entrou  na  congregação  a 

1 de  novembro  de  171tí.  Publicou  com  o nome 
supposto  <le  .-^.Ivaro  Sabino  do  Espirito  Santo,  uma 
Novena  de  X.  X.*  da  Oliveira,  1721,  e deixou  em 
manuscripto  a Vida  de  S.  Francisco  de  Salles. 

Duarte  (Antonio).  Coidjutor  temporal  da 
Companhia  de  .lesus,  onde  entrou  em  1093.  Era 
natural  de  Evora,  e filho  de  Simão  Duarte  e do 
Izabel  Luiz  Deixou  cm  mauuscripto:  Commenta- 
rios  aos  e.vereicios  de  Santo  Ignacio;  Fundação  do 
convento  do  Salvador  de  Kvora,  com  a vida  das 
religiosas  que  nelle  fioi  esceram. 

Duarte  V.  Pinto  (Antonio  Duarte 
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Duarte  (Antonio  Vaz).  Natural  de  Lisboa;  se- 
guiu a vida  ecclesiastiea,  e traduziu  do  italiano 
0 Confisaioiiario  geral  do  padre  Lucas  1'iudello, 
da  Companhia  de  Jesus. 

Duarte  (Custodio  José).  Medico  pela  Escola 
Medico -Cirurgiea  o Porto,  poeta  e escriptor.  N. 
cm  Villa  Real  a 16  de  junho  de  1841,  e fal.  em 
S.  Vicente  a lí)  de  setembro  de  1893.  Defendeu 
these  em  1865,  a cjual  foi  publicada  no  mesmo 
anno,  e tem  por  titulo  Responsabilidade  medico- 
cirui^ica.  Collaborou  em  difterentes  jornaes  lit- 
terarios,  durante  o seu  curso,  entre  os  quaes  se 
contava  A grinalda,  onde  também  escreviam  os 
poetas  Guilherme  Braga,  Alexandre  da  Concei- 
ção, Pedro  de  Lima,  etc.  Sendo  despachado  para 
África,  exerceu  os  cargos  de  chefe  de  saude,  e 
secretario  geral  do  governo  de  Angola.  Foi  tam- 
bém presidente  da  camara  municipal  de  S.  V'i- 
cente,  e prestou  relevantes  serviços  durante  as 
epidemias  da  variola,  febre  amarella  e cholera, 
sendo  n’essa  occasiào  condecorado.  Fscreveu  uma 
Historia  de  Cabo  Verde  e uma  Noticia  histórica 
dos  creoulos  em  Cabo  Verde,  que  ficaram  inéditas 
Durante  o tempo  que  esteve  em  África  escreveu 
muitas  poesias  que  se  uào  publicaram.  A’  hora 
da  morte  pediu  que  todos  os  seus  escriptos,  que 
se  encerravam  n’um  cofre,  fossem  lançados  ao 
mar,  em  sitio  por  elle  designado,  e esta  sua  ulti- 
ma vontade  foi  satisfeita. 

Duarte  (Filippe).  Professor  e compositor  de 
musica  contemporâneo,  vogal  do  conselho  da  arte 
musical  no  Couservatorio  Real  de  Lisboa,  etc.  E’ 
considerado  um  dos  melhores  violiuistas  portu- 
guezes,  tanto  a solo  como  em  orchestra  Foi  pro- 
fessor e regente  da  orchestra  da  Academia  Real 
dos  Amadores  de  Musica,  cargo  em  que  muito  se 
tem  evidenciado.  Filippe  Duarte  como  composi- 
tor 6 artista  de  vocação  e sentimento.  A primeira 
opereta  que  escreveu,  Lancha  favorita,  letra 
de  Arthur  Marinho,  que  se  cantou  no  antigo  club 
do  Calvario,  foi  muito  applaudida  e apreciada 
Lembra-nos  das  seguintes  operetas,  que  se  teem 
cantado  nos  nossos  theatros,  sompre  com  agrado 
do  publico:  Oito,  O j)oeta  de  Xabregas ; as  revis 
tas  Agulhas  e alfinetes,  Nicles,  etc. 

Duarte  (P.  Francisco).  Jesuita,  que  viveu  no 
século  XVIII.  Quando  o marquez  de  l’ombal  ex- 
pulsou os  jesuitas,  vivia  em  Lisboa,  e foi  preso 
com  outros,  e encerrado  no  forte  da  Junqueira, 
onde  se  calcula  que  morresse,  por  ser  muito 
doente.  Diz-se  que  na  prisão  se  dedicava  ao 
estudo  da  medicina.  Era  muito  perito  nas  lin- 
guas  Tranceza  e ingleza.  O padre  Francisco 
Duarte  foi  o autor  do  Anti-prologo  critico  e apo- 
logético, publicado  com  o nome  de  Manuel  Men- 
des Moniz,  em  defeza  da  grammatica  do  padre 
Manuel  Alvares. 

J3\ia.rte  (Ignacio  Rodrigues  da  Costa).  Costa 
Duarte. 

Duarte  (Innocencio  de  Sousa).  Escriptor.  N.  uo 
Porto  de  Moz  a 28  de  julho  de  1819,  fal.  em  Lis- 
boa a 21  de  agosto  dé  1884.  Era  filho  de  Januá- 
rio Duarte,  secretario  da  camara  municipal  de 
Estremoz,  e de  D.  Violante  Rosa  da  Porciuncula. 
Destínaudo-se  á vida  ecclesiastiea,  frequentou  as 
aulas  do  seminário  de  Leiria,  mas  afinal  resol- 
veu seguir  outra  carreira,  e saiu  do  seminário 
sem  ter  ainda  tomado  ordens  sacras,  sendo  pouco 
depois  nomeado  sub-delegado  do  procurador  ré- 
gio, logar  que  desempenhou  com  tauta  distiuc- 


ção,  que  da  presidência  da  relação  de  Lisboa,  e 
pelas  boas  informações  do  juiz  da  comarca,  lhe 
foi  mandado  o diploma  de  advogado  provisional, 
que  por  muitos  annos  exerceu  na  terra  da  sua 
naturalidade,  e depois  no  concelho  de  Mafra, 
onde  veiu  a estabelecer-se  definitivameute.  Foi 
vereadjr  e presidente  da  camara  municipal  de 
Porto  de  Moz  e de  -Mafra,  procurador  á junta  ge  - 
ral do  distrieto  e administrador  do  concelho. 
Vindo  a Lisboa,  falleceu  com  uiria  congestão  ce- 
rebral. Escreveu  : Relatorio  da  gerencia  da  ca- 
mara municipal  de  Mafra  no  anuo  de  1S6‘Í,  apre- 
sentado na  sessão  de  3 de  janeiro  de  1805  j?elo  pre- 
sidente, etc.,  Lisboa,  1865  ; Formulário  geral  dos 
tabelliàes^,  Lisboa,  1861  ; Formulário  geral  dos  es- 
crivães de  primeira  instancia,  Lisboa,  1861  ; No- 
vissima  pratica  judicial,  ou  regimento  dos  escri- 
vães de  primeira  instancia.  Porto,  1863;  Manual 
dos  procuradores.  Porto,  1861 ; O jury  portuguez, 
manual  dos  cidadãos  jurados.  Porto,  1865  ; O ho- 
mem de  Porto  de  Moz;  brevissima  resposta  a ano- 
nymos,  -Mafra,  1867  ; é uma  collecção  de  37  docu- 
mentos comprovativos  da  probidade,  intelligen- 
cia  e bons  serviços  do  autor,  prestados  na  terra 
da  sua  naturalidade,  para  responder  com  elles  a 
impugnações  de  adversários  ijue  o haviam  does- 
tado em  artigos  anonymos  insertis  nos  jornaes  ; 
O codigo  dos  tabelliãe»,  ou  manual  theorico  do  no- 
tariado portuguez,  Lisboa,  1869;  Synopse  dos  actos 
principaes  da  gerencia  da  camara  municipal  de 
Mafra  uo  biennio  de  1868  e 1860,  apresentado  na 
sessão  de  2 de  janeiro  de  1870,  Lisboa,  1870;  A 
mulher  na  sociedade  civil  ; compendio  dos  seus  di- 
reitos, obrigações  e privilégios,  segundo  as  leis  em 
Portugal,  oferecido  ás  escolas  do  sex>  feminino, 
Lisboa,  1870;  Arestos  ; primeira  2>urte  das  nulli- 
dades  do  processo,  manual  dos  juizes,  delegados  e 
empregados judiciaes,  contendo  a doutrina  e decisões 
do  supremo  tribunal  de  justiça  e legislação  patria, 
ácerca  das  nullidades  do  processo  até  o fim  de  1870, 
Lisboa,  1871  ; Manual  j>ratico  dos  novos  juizes  or- 
dinários e seus  escrivães,  segundo  a lei  de  16  de 
abril  de  1874,  com  o formulário  e tabellas,  Lisboa, 
1375  ; O tributo  de  sangue;  manual  do  jjrocesso  de 
recrutamento,  segundo  a legislação  em  vigor,  dedi- 
cado aos  reverendos  parochos,  srs.  regedores  e che- 
fes das familias  das  freguezias  ruraes,  Lisboa,  1876; 
Formulário  geral  dos  novos  juizes  ordinários  e seus 
escrivães,  Lisboa,  1875  ; Novo  manual  do  processo 
civil  nos  tribunaes  de  primeira  instancia,  I^isboa, 

1877  ; Relataria  do  fôro  portuguez,  primeiro  an- 
no, Lisboa,  1878 ; As  leis  do  casamento,  Lisboa, 

1878  ; Manual  novíssimo  dos  regedores  e juntas  de 
parochia,  Lisboa,  1378  ; O peticionário  rural,  Lis- 
boa, 1879 ; Manual  dos  proprietários,  Li-sboa, 

1879  ; Tratado  pratico  dos  testamentos,  Lisboa, 

1880  ; Diccionario  de  direito  commercial,  obra  di- 
vidida em  2 tomos,  tratando  o primeiro  do  com- 
mercio  terrestre,  e o segundo  do  commercio  marí- 
timo. 

Duarte  (João).  Presbytero,  natural  de  Lisboa- 
Era  muito  erudito  nas  noticias  históricas  e nas 
disciplinas  mathematicas.  Pertenceu  á Academia 
dos  Singulares,  instituida  em  1663,  onde  foi  pre- 
sidente. N’esta  academia  c.xplicou  a estera  ter- 
restre. Escreveu  : Oração  que  recitou  a 20  de  ja- 
neiro de  1664,  publicada  no  l.“  tomo  das  Memó- 
rias da  mesma  academia,  Lisboa,  1665;  Oração 
recitada  a 22  de  janeiro  de  1665,  no  tomo  2.®  das 
referidas  Memórias,  Lisboa,  1668. 
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Duarte  (Manuel  Ferreira).  Cirurgião  no  hospi- 
tal (le  S.  José.  Foi  ajudante  das  enformarias  des- 
de 12  de  fevereiro  de  1781  até  1789,  em  que  foi 
nomeado  cirurgião  do  banco.  Em  14  de  janeiro  de 
1791  embarcou  por  ordem  da  rainha  D.  Maria  I, 
na  fragata  Meduza,  afim  de  passar  ao  exercito 
auxiliar  de  Hespanha. 

Duarte  (Paulo)  Prior  da  parochial  egreja  de 
N.  S.*  da  Caridade,  de  Evora;  era  natural  d’esta 
cidade.  Para  celebrar  a exaltação  de  el-rei  D. 
João  IV  ao  throno,  compoz  em  1641,  1 volume  de 
Poesias  diversas. 

Duarte.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de 
Vide  Monte,  cone.  e distr.  da  Guarda. 

Duarte  de  Bragança  (D  )-  V.  Bragança. 

Duarte  Ferrão  (Pedro).  Inquiridor  das  cau- 
sas da  Corôa,  e membro  da  Academia  dos  Singu- 
lares, instituida  em  Lisboa  cm  1663.  Era  natural 
d’esta  cidade,  oade  nasceu  em  1637.  Foi  muito 
considerado  como  poeta  na  referida  academia,  em 
cujas  Memórias  se  publicaram  muitos  sonetos  so- 
bre ditfentes  assumptos,  outras  diversas  poesias, 
e duas  Orações,  uma  recitada  a 16  de  dezembro 
de  1663  e outra  em  19  de  outubro  de  1664. 

Duarte  de  Montarroyo  (Fernando).  N.  em 
Proença  a-Nova,  e era  filho  de  Christovão  Lopes 
de  Montarroyo  e de  Maria  Lopes  '1  hemuda.  Foi 
muito  applicado  á lição  de  historia  profana,  e 
grande  investigador  dos  successos  mais  memorá- 
veis que  aconteceram  u’este  reino.  Escreveu  umas 
Memórias  históricas  do  tempo  d'el  rei  D.  João  III 
até  el-rei  D.  Sebastião,  que  ficaram  inanuscriptas. 

Duarte  Pacheco.  Ribeira  da  ilha  de  S.  Mi- 
guel. Fica  no  valle  do  Furnas,  entre  Ribeira 
Grande  e Villa  Franca  do  Campo. 

Duarte  Pedroso.  Pequeno  porto  ao  sul  da 
bahia  de  -Memba,  na  África  Oriental  e a oeste  do  | 
porto  Bocage,  offereccndo  excellcnte  abrigo  Re-  | 
conhecido  e assim  denominado  em  homenagem  ao 
nosso  almirante  d’aquelle  nome  em  1903  pelo  com- 
inaudante  da  canhoneira  Mandovy,  l.“  tenente 
Lcotte  do  Rego. 

Duarte  dos  Santos  (João).  N.  no  Campo  Gran-  ! 
de,  hoje  pertencente  á cidade  de  Lisboa,  onde  foi 
prior  da  egreja  dos  Santos  Reis,  e fal.  em  Braga 
a 16  de  fevereiro  de  1737.  Em  1691  partiu  para 
0 Brazil  com  o bispo  de  Pernambuco,  I).  Fr.  Fran- 
cisco de  Lima,  da  ordem  dos  carmelitas,  e reco- 
lheu se  á congregação  do  üratorio  na  cidade  de 
Olinda.  Regressando  depois  a Lisboa,  paro- 
chiou  a freguezia  dos  Anjos.  Como  fôsse  muito 
perito  nos  ritos  e cerimoniaes  ecelesiasticos,  o ar- 
cebispo de  Braga,  I).  Rodrigo  de  Moura  Telles, 
o mandou  chamar  para  seu  mestre  de  cerimonias, 
c em  recompensa  do  zelo  e grande  competência 
com  que  exerceu  este  cargo,  o mesmo  arcebispo 
0 nomeou  conego  da  sé  primacial.  Escreveu  : The- 
souro  de  cerimonias  que  contem  as  missas  resadas, 
e solemnes,  assim  de  festas,  como  de  defuntos,  e tam- 
bém as  da  Semana  Santa,  Xatal,  com  o que  toca  á 
sagração  dos  bispos,  etc.  Lisboa,  1697.  Esta  obra 
sahiu  com  o nome  de  João  Duarte,  e na  segunda 
impressão  com  o segundo  ap])ellido  de  Santos,  na 
qual  accrescenta  algumas  resoluções  modernas, 
etc..  Braga,  1734. 

Duarte  de  Vasconcellos  (Antonio).  Poeta, 

. ([ue  nasceu  em  Lisboa  em  1670,  c fal.  ein  Santa- 
rém a 30  d'agosto  de  1703.  Era  filho  de  .\ndré 
Duarte  de  Vasconcellos,  cavalleiro  da  ordem  de 
S.  Thiago,  e de  D.  Antonia  de  Audrade  Gouveia 
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e Miranda.  Escreveu  um  livro  de  poesias,  que  fi- 
cou inédito,  com  o titulo  de  Poesias  varias. 

Duas  Egrejas.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria, 
da  prov.  do  Minho,  cone.  o com.  de  Villa  Verde, 
distr.  e arceb.  de  Braga;  1:307  hab.  e 356  fog. 
Tem  esc.  do  sexo  masc.  e está  situada  n’um  valle 
junto  da  margem  esquerda  do  rio  Noiva.  Perten- 
ceu até  1855  ao  cone  de  Penclla,  e desde  então 
se  conserva  no  de  Villa  Verde.  Houve  aqui  um 
convento  da  ordem  dos  Templários  até  1311,  e em 
1319  passou  a ser  commenda  da  ordem  de  Cnris- 
to.  O poeta  Francisco  Sá  de  Miranda  foi  com- 
mendador  d’esta  freguezia.  O ordinário  apresen- 
tava 0 reitor  por  concurso  synodal,  e tinha  réis 
2005000  do  rendimento.  A pov.  pertence  á 3.* 
div.  mil  e ao  distr.  de  rccrut.  e res.  n.”  8,  com  a 
séde  em  Braga.  ||  Pov.  e freg  de  Santa  Maria,  da 
I prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Paredes,  distr.  e 
bisp.  do  Porto;  487  hab.  e 127  fog.  A pov.  dista 
! 15  k.  da  séde  do  couc.  e está  situada  na  falda  de 
; um  monte.  O papa,  o bispo  e o prior  dos  cruzios 
I do  convento  da  Serra  do  Pilar,  apresentavam  al- 
ternadamente 0 abbade,  que  tinha  5005000  réis 
de  rendimento.  A pov.  pertence  á 3.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e rcs.  n.®  18,  com  a séde  no 
Porto.  ||  Pov.  e freg.  do  Senhor  do  Monte,  da  prov. 
de  Traz  os-Montes,  conc.  e com.  de  Miranda  do 
Douro,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  1:009  hab.  e 
232  fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post.  A 
pov.  dist.  8 k.  da  séde  do  conc.  A mitra  apresen- 
tava 0 abbade,  que  tinha  6005<X)0  réis  de  rendi- 
mento. E’  terra  feia  e bastante  accidentada,  mas 
fértil  c saudavel-  Cria  muito  gado.  Pertence  á 6.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  10, 
com  a séde  em  Mirandella.  ||  Pov.  e freg.  de  San- 
to Adrião,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com  de  Pe- 
nafiel, distr.  e bispado,  do  Porto;  1:017  hab.  c 239 
fog.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos,  e est.  post 
A pov.  dista  2 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
n’um  valle.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e rcs.  n.®  20,  com  a séde  era  Amarante.  || 
Pov.  e freg.  de  S Silvestre,  que  está  reunida 
desde  1835  á de  S.  Isidro,  de  Romariz.  Duas 
Egrejas  era  uma  aldeia  da  freg.  de  S.  Jorge  dc 
Caldelias,  hoje  Caldas  de  S.  Jorge,  depois  passou 
a ser  curato,  e o abbade  de  S.  Jorge  apresentava 
0 cura  que  tinha  205000  réis  e o pé  d'altar.  A 
terra  está  situada  n’um  alto  e é fértil.  ||  Pov.  na 
freg  de  S André,  de  Ferreira  de  Aves,  conc.  dc 
Sattain,  distr.  de  Vizeu. 

Duas  pe  ças.  V.  Dobra  de  oito  escudos. 

Duas  Irmãs.  Roça  na  Ilha  do  Principe,  Áfri- 
ca Occidental.  ||  Roça  na  ilha  dc  S.  Thomé. 
i Duas  Ribeiras.  Ilha  Terceira-  Pov.  na  freg. 

I dc  S.  Bartholomeu,  de  Regatos,  conc.  e distr.  do 
Angra  do  Ileroismo. 

Duas  tangas.  .Moeda  de  cobre  cunhada  na  ín- 
dia no  vice-reinado  de  Saldaidia  e Albuquerque 
j (1758  a 1765).  Parece  que  também  a houve  de 
‘ prata  i>o  vice-rcinado  de  1).  Jeronvmo  de  Azeve- 
do (1612  a 1617). 

Dubata.  Pov.  da  prov.  de  Pondá,  3.*  div.  das 
Novas  Conquistas,  distr;  e com.  das  Ilhas,  arceb. 
; de  Gôa,  índia.  Está  situada  na  margem  direita 
! do  rio  Hachol. 

I Dubraz  (João  Francisco).  Professor  de  latim  o 
i de  francez.  N.  cm  Campo  .Slaior  a 20  de  janeiro 
I dc  1818.  Dedicou  se  ao  commercio,  e alguns  an- 
I nos  esteve  estabelecido  na  terra  da  sua  natura- 
I lidado.  Deixou  depois  essa  vida,  para  se  dedicar  ao 
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estudo  e ao  professorado.  Foi  a um  concurso  para 
as  cadeiras  de  latim  e francez,  de  Campo  Maior, 
e sciido  approvado  foi  n’ellas  provido.  Foi  também 
advogado  provisional  Escreveu:  ylc/ínieí,  conto  de 
fadas,  fundado  em  letras  patrias,  Lisboa,  1852; 
Jiecordaçves  dos  idlimos  quarenta  annos;  esboços 
humorísticos  descripções,  narrativas  históricas,  e 
memórias  contemporâneas,  Lisboa,  1868;  2.*  ediçào 
correcta  e auginentada,  1869;  A republica  e a ibe 
ria  (palavras  francas^,  Lisboa,  1869;  Cinco  finados 
iUtistrès  (autopsias  e commemoraçòes),  Lisboa, 1869; 

O aventureiro  francez,  Lisboa,  1869.  Collaborou 
nos  seguintes  joriiaes:  Farol,  Transtagano,  Voz  do 
Alemtejo,  Democracia  pacifica,  etc. 

Ducado.  Terras  que  formam  o dominio  de  um 
duque;  estado  cujo  soberano  tem  o titulo  de  du- 
que. Em  1759  havia  em  Portugal  quatro  ducados, 
que  eram  os  de  Bragança,  Cadaval,  Lafòes  (ou 
Alafoesj,  e Aveiro.  Depois  de  1831  fôram  cieados 
os  duques  da  Terceira,  de  Saldanha,  de  Loulé,  e 
de  Palmella,  mas  nào  tiveram  ducados. 

Ducado.  Assim  se  designavam  algumas  moe- 
das de  ouro,  cunhadas  em  diversos  estados  chris- 
tãos,  e cujo  peso  se  apto.ximava  muito  de  uma  i 
oitava.  Também  havia  ducados  de  prata,  com  va-  ] 
lor  muito  differento.  U de  Hollanda  era  de  ouro 
c valia  1880  réis,  o de  Nápoles  era  de  prata  e va- 
lia 700  réis,  0 de  Gênova,  de  ouro,  valia  1815 
réis,  0 de  Veneza,  também  de  prata,  valia  640 
réis.  0 ducado  hespanhol  era  uma  moeda  imagi- 
naria, que  servia  para  todo  o gencro  de  contra- 
tos, e valia  11  reaes  c um  maravedi  ou  réis 
441  ^/2o. 

Ducado.  Dignidade  dc  duque  (V.  este  titulo). 
Território  ou  Estado  que  dá  ao  senhorio  o titulo 
dc  duque. 

Ducatão.  Antiga  moeda  de  ouro,  mandada  la- 
vrar por  D.  Sebastião.  O seu  valor  era  de  reaes, 
30;00u  0 40:000.  E’  ao  padre  fr  Manuel  dos  San- 
tos, na  sua  Historia  Sebastica,  pag.  488,  que  se 
deve  a primeira  noticia  d’esta  moeda,  que  Ara- 
gão  diz  ser  confusão  com  uma  medalha,  que  sc 
póde  vêr  reproduzida  por  Lopes  Fernandes  na 
sua  Memória,  pag  10,  mas  também  este  julgou 
ter  existido  tal  moeda.  Sousa,  na  Historia  Genea- 
lógica, e Viterbo,  no  Elucidário,  egualmentc  se 
louvaram  na  noticia  de  fr.  Manuel  dos  Santos.  A 
boa  razão  nega-se  a acreditar  na  cunhagem  dc 
uma  moeda  de  ouro,  em  tal  epoca,  tendo  dez  ve- 
zes 0 peso  e o valor  da  mais  valiosa  das  moedas 
dos  dois  reinados  anteriores — os  portuguezes. 

Ducco.  Pov.  do  cone.  de  Fungo  Andongo,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Dudadda.  Fov.  da  prov.  de  Einbarbaccm,  3.* 
div.  das  Novas  Conquistas,  distr.  e com.  de  Sal- 
sete,  arceb.  dc  Gôa,  índia. 

Dudol.  Povoação  da  circumscripção  de  Calém, 
no  cominando  militar  e concelho  dc  Sanguém, 
districto  de  Gôa,  na  índia.  I 

Dudoni.  Pov.  da  praganã  de  Calounu-Pa-Cary, 
no  distr.  e com.  de  Damão,  prov.  e arceb.  de  Gôa, 
índia.  II  Pov.  da  praganã  de  Nagar-Avely,  no 
distr.  e com.  de  Damão,  prov.  e arceb.  de  Gôa, 
índia.  Actualmente  esta  aldeia  pertence  á divi- 
são de  Uply-Pahw,  ao  sul  do  rio  Sandalcalo,  no 
conc.  de  Nagar-Avely,  do  referido  distr.  de  Da- 
mão, na  índia. 

Dudsagor.  Celebre  catadupa  situada  na  pov. 
de  Sonal,  no  bairro  ou  torofo  de  Calém,  distr.  de 
Embarbacem,  Novas  Conquistas,  prov.  de  Gôa, 


índia.  Precipita-se  no  ribeiro  Negro  d’uma  altu- 
ra de  165"'  e a sua  agua  é tão  fria  no  inverno  co- 
mo no  verão. 

Dudu.  Moeda  de  conta  na  índia,  usada  pelos 
nativos;  2 */2  dtidu  ou  durú  equivaliam  a um  do- 
nolody  que  valia  1 real  e meio  do  Gôa 

Dueça.  Rio  da  prov.  da  Beira  Alta,  que  nasce 
a N E do  Espinhal,  rega  Miranda  e Corvo,  e en- 
tra na  margem  esquerda  do  Ceira,  entrando  am- 
bos no  Mondego  em  frente  de  Coimbra-  com  um 
curso  de  80  kilometros. 

Duegi.  Pov.  do  conc.  do  Duque  de  Bragança, 
distr.  de  Lunda,  prov.  de  Angola. 

Dufau  (Pedro).  Cirurgião  francez,  que  foi  cha- 
mado em  17.50  para  reger  a cadeira  de  anatomia, 
que  fôra  novamente  creada  no  hospital  real  de 
Todos  os  Santos,  cuja  regencia  começou  em  2 de 
março  do 'referido  anno.  Tinha  o ordenado  dc 
200^000  réis  e casas,  e em  29  de  abril  de  1758 
teve  augmento  de  mais  40^000  réis.  Foi  jubilado 
por  decreto  de  2.5  de  junho  de  1764  com  o orde- 
nado por  inteiro.  Fal.  em  1806.  Durante  16  annos 
fôra  cirurgião  militar  na  Hungria,  e depois  cm 
Vienna  d’Austria,  onde  travou  conhecimento  com 
0 marquez  de  Pombal,  que  mais  tardo  o chamou 
ao  reino,  para  substituir  o medico  italiano, 
lente  de  anatomia,  Bernardo  Santucei,  que  tinha 
fallecidc.  Escreveu  : Tratado  de  osteologia,  Lis- 
boa, 1750;  os  exemplares  impressos  d’csta  obra, 
segundo  se  diz,  fôram  quasi  todos  consumidos  no 
incêndio  que.  sc  seguiu  ao  terremoto  de  1 de  no- 
vembro de  1755  ; Exposição  de  anatomia,  pelo  que 
respeita  aos  ossos  e musculos,  Lisboa,  1764  ; Breve 
e compendiosa  dissertação  anatômica  pelo  que  res- 
pcita  aos  ossos  do  corpo  humano,  Lisboa,  1750. 

Dugny.  Moeda  da  índia,  quaito  dc  aliá  dc 
Diu.  V.  Atiá. 

Dulac  (Aiitonio  Maximino).  Official  da  se- 
cretaria do  reino.  N.  em  França  a 24  de  junho 
de  1768,  fal.  em  Lisboa  a 5 dc  janeiro  de  1850. 
Veiu  para  Portugal,  e foi  nomeado  official  da  se- 
cretaria do  reino  em  1791,  e só  cinco  annos  de- 
pois, cm  1799,  é que  se  naturalisou  portuguez. 
Conservou-sc  n’aquelle  emprego  atravez  dc  todas 
as  peripécias  politicas  da  primeira  parte  do  sé- 
culo pass.ado,  até  que  falleceu  de  repente.  Escre- 
veu : Vozes  dos  leaes  portuguezes,  ou  fiel  eceo  de 
suas  acclamaçòes  á Jleligião,  a El- Rei  e ás  Cortes 
d'estes  reinos,  Lisboa,  1820,  2 tomos  ; esta  obra 
contém  grande  copia  de  factos  estatisticos  im- 
portantes; Aviso j>ara  se  juntar  á obra  «Vozes  dos 
leaes  portuguezes» , Lisboa,  1826;  Exame  compara- 
I tivo  do  estado  actual  de  Portugal,  etc.,  Lisboa, 
1827  ; Genuina  exposição  do  tremendo  marasmo 
político  em  que  caiu  Portugal,  com  desenga- 
I nada  indicação  dos  únicos  remedios  apropriados  á 
■ sua  cura  radical,  Lisboa,  1834,  2 tomos. 

Dulce  (D-).  Rainha  de  Portugal  pelo  seu  ca- 
samento com  D.  Sancho  I.  Nasceu  depois  do  anno 
de  11.52,  e fal.  em  Coimbra  em  1198,e  foi  enter- 
rada na  egreja  do  convento  de  Santa  Cruz.  Era 
filha  do  conde  de  Barcelona  D.  Raymundo  de 
Berenger  ou  Berenguer,  depois  rei  de  Aragão, 
por  ter  casado  com  a princcza  D.  Petronilha,  fi- 
lha do  rei  D.  Ramiro  II.  D.  Sancho  casou  em 
1175,  dez  annos  antes  da  morte  de  seu  pae,  D. 
Aftbnso  Henriques,  realisada  em  6 de  dezembro» 
de  1185,  e n’esta  data  foi  acelamado  rei  de  Por- 
tugal. D.  Dulce,  segundo  asseveram  os  mais  au- 
torisados  chronistas,  não  quiz  nunca  intervir  nos 
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iiegocios  do  Estado.  DedLcaudo-so  cxclusivamcnte 
aos  assumptos  domésticos,  foi  mãe  carinliosa  e 
esposa  exemplar.  Teve  11  fillios  : 1).  Affotiso,  que 
foi  depois  rei  1>.  Alionso  II;  I).  Pedro,  I).  Per- 
uando, I).  Henrique  e 1).  Ilaymundo;  e as  infan- 
tas I).  Tliereza,  que  casou  eoin  o rei  D.  Affonso 
IX,  de  Leão,  a qual  foi  separada  de  seu  marido 
por  intimação  do  papa  Celestino  III  ; I).  Sane.ha 
que  foi  religiosa  do  convento  de  Lorvão,  e fun- 
dadora do  primeiro  convento  da  ordem  francis- 
cana  que  teve  Portugal ; U.  Constanp,  I).  Ma- 
falda,  que  casou  com  o rei  D.  Henrique  I,  de 
Castella,  e sendo  separada  do  marido,  voltou  a 
Portugal  e se  recolheu  no  convento  de  Arouca  ; 
n.  Hranca  e 1).  Herengaria,  que  foi  rainha  de 
DinaTiiarca,  por  ter  casado  com  o rei  Waldemar 
II.  I).  Tliereza  e D.  Sancha  fôram  beatificadas. 

Dumacém.  liegedoria  do  concelho  de  Hanque- 
lim,  districto  de  Gôa,  na  índia,  comprehendendo 
a povoação  de  Mencuréin. 

Dumba.  Pov.  da  pr  -v.  e bisp.  de  Angola.  Está 
situada  entre  o rio  Loando,  confluente  da  mar- 
gem direita  do  Cuanza,  e o Cuanza,  no  território 
do  ^ongo  Grande.  ||  Pov.  do  tcrritorio  do  Huambo, 
no  distr.  e com.  de  Henguella,  prov.  e bisp.  de 
Angola.  Está  situada  em  terreno  baixo,  70  k.  ao 
S do  presidio  do  I5ié. 

Dumba  Caleanda.  Pov.  do  tcrritorio  do  Bai- 
lundo,  no  distr  e com.  de  Benguclla,  prov.  e bisp. 
de  Angola.  Está  situada  a E do  presidio  do  Bai- 
lundo,  a cerca  de  70  k , e assente  em  terreno 
montanhoso. 

Dumbi.  Pov.  do  conc.  de  S.  Salvador  e distr. 
do  Congo,  prov.  de  Angola.  ||  Pov.  do  conc.  de 
Massangano,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Dumbi-hialla.  Pov.  do  conc.  de  .Massangano, 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Dumbo.  Pov.  situada  ao  N do  tcrritorio  de 
Galangue,  no  distr.  e com.  de  Benguclla,  prov.  e 
bisp.  de  Angola.  Pica  a 115  k ao  SE  do  presidio 
do  Bié,  e a 240  ao  NE  do  de  Caconda  Corre- 
lhe  proximo  um  pequeno  confluente  na  margem 
esquerda  do  Cuanza.  ||  Pov.  do  conc.  de  Cani- 
bambe,  no  distr.  de  Loanda,  prov.  e bisp.  de  An- 
gola. Está  situada  na  margem  clireita  do  rio 
Cuanza,  entre  os  presidios  de  Cambambe  a O c 
Pungo  Andengo  a E,  distando  4G  k.  do  primeiro 
c cerca  de  32  do  segundo. 

Dumbulje.  Confluente  da  margem  esquerda 
do  rio  Cuanza,  no  conc.  de  Pungo- Andongo,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola.  Nasce  no  sertão  de 
Catanga,  e vae  desaguar  no  Cuanza  pouco  abaixo 
da  prov.  de  Malenguc.  Parece  ter  cerca  de  80  k. 
de  curso. 

Dumdortâ.  Pov.  da  praganã  de  Calounu-Pa- 
Cary,  no  distr.  e com  de  Damão,  prov.  e arceb. 
dc  Gôa,  Índia. 

Dume.  Pov.  e freg  de  S.  .Martinho,  da  prov. 
do  .Minho,  conc.,  com.,  distr.  e arceb.  de  Braga  ; 
1:7GG  hab  e 40G  fog  Tem  escolas  para  ambos  os 
sexos.  A pov.  dista  3 k.  da  sôde  do  conc.  e está 
situada  a distancia  aproximadamente  egual  da 
margem  direita  do  rio  Cávado.  Teve  antigamente 
um  convento  de  religiosas  da  ordem  de  8.  Bento, 
mandado  fundar  por  Theodomiro  rei  dos  sue  vos, 
cm  .5GG,  a instancias  de  S.  Martinho,  bispo  de 
•Toiirs,  que  era  monge  de  S.  Bento.  Prôgou  a fé 
chrisfã  na  eôrte  sueva  de  Braga,  convertendo  o 
rei  Theodomiro  c seu  filho,  o principe  Ariamiro, 
e foi  o seu  primeiro  capellão-mór.  Eal.  em  übU, 
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i sobre  cinza  e coberto  de  cilicios.  Foi  sepultado 
í no  seu  convento  dc  Dume,  c trasladado  para  a sc 
de  Braga  em  IGOG.  Era  o mais  sabio  e virtuoso 
' prelado  da  sua  época-  Esta  pov.  é cclebrc  pelas 
suas  tradições  históricas.  Varias  tradições  roma- 
nas, de  que  fala  Hübner,  attestarn  a florescência 
de  Dume  no  tempo  do  império  romauo,  e não  fal- 
' tam  vestigios  e documentos  que  confirmem  a 
sua  importância  no  tempo  do  dominio  dos  sue- 
vos,  que,  ao  que  se  diz,  ali  tiveram  corte  por  lar- 
gos annos  Alguns  autores  pretendem  que  Dume 
foi  cidade  episcopal,  e outros  não  sc  conformam. 
No  Portugal  antigo  e moderno,  vol.  11  pag.  490  c 
seguintes.  Pinho  Leal  discute  as  razões  a favor 
c contra,  e concluindo  por  sua  parto  coutra  a exis- 
teucia  da  cidade  episcopal  de  Dume,  explica  a 
tradição  pelos  privilégios  que  ao  prelado  do  mos- 
teiro houvesse  conferido  o rei  suevo  Theodomi- 
ro. Considera  facil  e de  boa  fé  o engano  dos  cs- 
criptores  que  querem  que  Dume  tivesse  sido  ou 
tr'ora  bispado,  porque  u'aquelle  tempo,  em  que 
pouco  se  escrevia  e -que  quasi  todos  os  factos  pas- 
savam por  tradição  d’umas  a outras  gerações, 
adulterando  se  progressivamente,  nada  mais  fá- 
cil do  que  os  chronistas  cairem  em  tacs  enganos, 
e por  tres  motivos  : l.“  porque  os  abbades  bene  • 
dictinos  eram  mitrados  e conferiam  ordens;  como 
0 abbade  de  Dume  tinha  mitra,  logo  era  bispo; 
2.“  S.  Martinho  era  abba  lc  de  Dume,  c portanto 
podia  designar  se  (como  de  facto  se  designava), 
por  S.  .Martinho  de  Dume  ou  Dumiense;  podia  ser 
feito  bispo  de  qualquer  parte  e nomear-se  o bispo 
de  Martinho  Dumiense;  3.“  porque  a palavra  pre- 
lado tanto  designa  o bispo  como  o abbade  ou  su- 
perior d'uma  ordem  religiosa.  O padre  Jeronymo 
Contador  Argote,  no  tomo  II  das  suas  Memórias, 
também  trata  desenvolvidameute  d’estc  .assuin- 
pto.  D.  João  ll,  D.  .Manuel  e seu  filho,  o infante 
D.  Luiz,  fôram  a Dume  de  proposito  visitar  o tu- 
mulo do  santo  vaião.  Dume,  segundo  está  averi- 
guado, é de  remota  antiguidade,  teve  grande  im- 
portaneia  no  tempo  dos  romanos  e dos  suevos,  e 
ali  existiu  um  convento  de  religiosos  benedictinos 
onde  esteve  S.  .Martinho.  Pinho  Leal  ainda  ac- 
crescenta,  que  se  a egreja  foi  catheJral  ou  teve 
essa  catt^goria,  gozou  de  tal  honra  apenas  pro- 
visoriamente, sendo  S.  Martinho  o seu  uuico  bis- 
po. Onde  se  edificou  o mosteiro  de  Dume,  já  ha- 
via uma  povoação  romana,  da  qual  tem  appare- 
cido  vestigios.  Em  1737,  quando  se  procedeu  á 
reedifieaçào  da  egreja  de  S.  Martinho  de  Dume, 
situada  proximo  d'onde  antigameute  estava  a tor- 
re capitolina,  acharam-se  minas  d’um  sumptuoso 
edifício  romano,  varias  lapides  com  iuscripções, 
apparecendo  também  uin  tumulo  de  mármore  bran- 
co, tendo  ua  tampa  uma  rosa  ou  uma  corôa.  Con- 
tinha ossos  humanos  com  a cabeça  incorrupta. 
Parecia  ser  já  o tumulo  d’algum  christào.  Em 
18G2,  fazcndo-sc  exeavações  u’uma  ijuinta,  appa- 
receram  columnas,  dinheiro  e varias  armas  c uten- 
silios  de  guerra,  usados  pelos  romanos,  bastantes 
sepulturas,  e algumas  (Fellas  aiuda  com  ossadas 
humanas.  .V  camara  ecclesiastica  de  Braga  apre- 
sentava 0 prior  de  Dume,  que  tinha  2.50ÍÜ00  réis 
de  rendimento.  A pov.  pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.“  8 com  a séde  em  Braga. 

Dumenggodõ.  Nome  do  candi  ou  estrada  que 
na  prov.  de  Pondá,  Novas  Conquistas,  índia,  vae 
I da  capital  da  prov.  a Cuessim,  onde  se  reune  á 
I de  Supem. 
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Duna.  Coilina  de  areia  movediça  accumulada 
pela  acção  dynamica  da  atmosphera,  juuto  das 
praias.  Nos  vallcs  dos  rios  Tejo  e Sado  encontrain- 
se  areias  soltas  a 50  kiloin.  de  distancia  do  mar. 
Não  se  póde  fazer  uma  idéa  apro.ximada  do 
prejuizo  causado  pela  iuvasão  constante  das  du- 
nas, principalmente  em  certas  regiões  do  paiz. 
Ila  pontos  em  que  a sua  marcha  annual  está  cal- 
culada em  sete  metros.  Multiplicando  este  nume- 
ro por  uma  grande  extensão  da  costa  ter-se-ha, 
pouco  mais  ou  menos,  o produeto  do  terreno  con- 
tinuamente perdido.  Os  maiores  e mais  vastos  me- 
dões  do  paiz  principiam  na  foz  do  rio  Liz  e es- 
tendem-se  para  o norte  até  Espinho.  O rio  Mon- 
dego e a serra  de  Buarcos  interrompem  este  im- 
menso  areal  em  uma  extensão  de  oito  kilom.  e di- 
videm se  em  dois  grandes  tratos;  um  ao  sul  c ou- 
tro ao  norte  do  Mondego.  O primeiro  tra'o,  entre 
0 Liz  e o Mondego,  mede  .30  kilom.  de  compri- 
mento e cerca  de  7:620  hectares  de  superfície. 
Ha  sitios  em  que  a sua  maior  largura  é de  4:000 
metros.  O segundo  trato  é muito  mais  vasto  do 
que  0 primeiro,  pois  o seu  comprimento  desde  os 
palheiros  de  Quiaios  até  Esmoriz,  mede  66  kilom. 
A sua  largura  é muito  variavel,  medindo  ás  ve- 
zes, como  nos  Morros  e Zorrão,  6 kilom.,  ao  pas- 
so que  em  outros  sitios  tem  apenas  dezenas  de 
metros.  A sua  superfície,  que  é muito  irregular, 
é de  29:4.30  hectares  aproximadamente.  Acha-se 
cortado  cm  diver.sa  secções  por  alguns  regatos  e 
ramifícações  da  ria  de  Aveiro,  formando  assim 
divisórias  naturaes.  A superfície  que  as  dunas 
oceupam  entre  o Mondego  e o Liz  é de  7:620  he- 
ctares; entre  Quiaios  e Espinho  a superfície  é de 
29:480,  sendo  o total  de  37:000  hectares.  A arbo- 
risação  das  dunas  é o unico  meio  de  as  deter  e fi- 
xar. Até  1891  fez  o Estado  importantes  sementei- 
ras de  pinheiros  maritimos  e mansos,  mas  os  mais 
empregados  fòram  os  primeiros  nas  dunas  entre 
os  rios  Tejo  e Douro.  Os  pinheiros  mansos  con- 
veem  só  no  Alemtejo  e Algarve,  pelos  excessos 
de  calor  e seceura  d’estas  regiões.  Entre  os  rios 
Douro  c Minho  as  dunas  perdem  de  importância 
c são  de  pequena  largura.  Nota-se  uma  circums- 
tancia  curiosa  n’esta  região,  é que  os  pinheiros 
situados  a pouca  distancia  do  mar,  a lUO  metros 
por  exemplo,  desenvolvem-se  e medram  exccllen- 
temente,  ao  passo  que  em  Leiria  e i^edrogam,  os 
pinheiros  ainda  a 300  metros,  apresentam  um  de- 
senvolvimento rachitico.  Este  phenomeno  é devi- 
do, sem  duvida,  á acção  dos  ventos : as  nortadas 
dominam  no  litoral  sul  e medio  do  reino.  No  li- 
toral do  Algarve  entre  o rio  Guadiana  e o cabo 
de  S.  Vicente,  ha  algumas  dunas  de  pouca  impor- 
tância; a uuica  que  póde  merecer  alguma  impor- 
tância é a que  está  junta  á foz  d'este  rio.  Oceu- 
pa  0 logar  d'um  pinhal  que  foi  mandado  semear 
pelo  marquez  de  Pombal.  ()  pinhal  foi  arrazado  e 
as  areias  acham-se  em  liberdade  prejudicando 
a foz  do  rio.  A 20  kilom.  para  o norte  do  cabo  de 
S.  Vicente  encontram  sc  dunas  n’um  logar  cha- 
mado Carrapateira,  as  quas  pertencem  a antigas 
praias  que  se  elevaram.  D’a(iui  até  á foz  do  Sado 
existem  dunas  em  ditferentes  pontos,  sendo  as 
mais  consideráveis  as  do  Cabo  Sities,  á foz  do 
mesmo  rio.  Outra  também  importante  está  junto 
á foz  do  rio  Mira,  proximo  de  Villa  Nova  de  Mil- 
fontes.  Esta  duna,  que  deve  ter  15  metros  d’al- 
tura,  está  na  margem  direita  com  a sua  escarpa 
do  grande  inclinação  sobrç  o rio  e portanto  as 


areias  impellidas  pelo  vento  chegam  ao  máximo 
da  altura  e escorregam  pela  escarpa  para  dentro 
do  rio,  que  as  arrasta  para  um  bauco,  que,  quan- 
do está  a descoberto,  fornece  o elemento  jiara  a 
renovação  da  duna.  Entre  o cabo  Espichei  c a 
foz  do  Tejo  ha  dunas  junto  da  Lagôa  do  Albufei- 
ra, da  Fonte  da  Pipa  e na  costa  de  Capariea. 
Proximo  do  cabo  Carvoeiro,  nos  terrenos  ao  nor- 
te de  Peniche,  ha  uma  lingueta  de  terra  formada 
de  dunas  que  attingem  a altura  de  129  metros 
acima  do  nivel  do  mar.  N’cste  logar  fízeram  sc 
trabalhos  importantes  de  sementeiras  pai  a evitar 
a invasão  das  areias.  j|  Hibliographia:  Relatórios 
ácerca  da  arborisação  geral  do  paiz  de  1868,  1886 
e 1887,  no  Boletim  da  Direcção  da  Agricultura, 
1889. 

Duncolim.  Povoação  da  freguezia  de  Serau- 
lim,  no  concelho  de  Salsete,  na  índia. 

Duadas  Rlver.  Nome  porque  os  inglezes  de- 
signam 0 rio  Ivourenço  .Slarques,  no  distr.  d’es- 
te  nome,  prov.  de  Moçambique,  África  Oriental. 

Dundo  ou  Cacongo.  Pov.  do  cone.  de  Cabin- 
da,  distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola. 

Duadortà.  Aldeia  ao  norte  do  rio  Sandalcalo, 
da  regedoria  de  Nossa  Senhora  do  Mar,  no  con- 
celho e districto  de  Damão,  arceb.  de  Gôa,  na  Ín- 
dia. 

Dundulle.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola. 

Duprat  (Alfredo  Dujyrat,  f."  visconde  de).  Di- 
plomata illustre,  l.°  tenente  de  artilharia  nacio- 
nal de  Lisboa,  cônsul  geral  de  primeira  classe, 
de  Portugal  em  Londres,  tendo  anteriormente 
servido  de  vogal  o commissario,  por  parte  de  Por- 
tugal, na  cornmissão  mixta  portugueza  e britan- 
nica,  estabelecida  na  cidade  do  Cabo  da  Boa  Es- 
perança, para  julgar  dos  aprisionamentos  eü‘e- 
ctuados  para  reprimir  o trafico  da  escravatura, 
em  cumprimento  do  tratado  celebrado  com  a Grã- 
Bretanha  em  1812  ; cônsul  de  Portugal  na  cidade 
do  Cabo  da  Boa  Esperança,  exercendo  proviso- 
riamente na  mesma  cidade  com  autorisação  do 
governo  portuguez,  os  consulados  de  França,  Ita- 
lia,  e Bélgica  ; encarregado  dos  negocios  ele  Por- 
tugal perante  os  presidentes  das  republieas  da 
África  Austral,  e Estado  Livre  do  Rio  Orange, 
com  os  qnaes  negociara  tratados  de  commercio  c 
amizade,  assignando-os  cm  seguida,  naqualidaile 
de  ministro  plenipotenciário  por  parte  de  Portu- 
gal ; addido  honorário  de  legação,  junto  á Lega- 
ção de  Sua  Magestade  Fidelíssima  em  Londres, 
oílicial  da  Instrucção  1’ublica  em  França,  cujo 
diploma  tem  a data  de  27  de  julho  de  187»  ; 
membro  da  Real  Socie  iade  Geographica  de 
Londres,  etc.  N.  em  Lisboa  a 21  de  julho  de 
1810,  fal.  em  Ivensington,  nos  subúrbios  de  Lon- 
dres, em  24  de  ag^osto  de  1881  Era  filho  de  Se- 
bastião Duprat,  negociante  de  grosso  trato  da 
praça  commcrcial  de  Lisboa,  e de  sua  mulher,  1). 
Anna  Oetavia  Duprat.  Alfredo  Duprat  tornou-se 
muito  estimado  nos  salões  de  Londres,  tanto  pela 
sua  illustração,  como  pelos  dotes  musicacs,  por- 
que era  um  pianista  e um  cantor  distincto.  An- 
tes de  começar  a sua  carreira  diplomática  to- 
mava parte  nas  reuniões  do  conde  de  Farrobo  ; 
cantou  no  theatro  das  Larangoiras,  pertencente 
áquelle  fidalgo,  diversas  ojieras,  como  O duque  de 
Olona,  de  Auber,  a 26  de  fevereiro  de  1843,  e 
descrnpenliou  a parte  de  tenor  comico  do  Olivn  e 
Bàscoal,  de  Donizetti,  que  se  cantou  no  referido 
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tlieatro  no  carnaval  de  1836.  Foi  agraciado  coin  o 
titulo  de  visconde  de  Duprat  por  decreto  de  1'2  de 
junho  de  1870.  Casou  em  1831  coin  1).  xMaria  Hor- 
gcs  da  fc'ilva,  que  falicceu  em  183.Õ,  filha  do  Fran- 
cisco Antonio  Borges  da  Silva,  proprietário,  ne- 
gociante de  grosso  trato,  e capitalista  na  praça 
commercial  de  Lisboa-  Passou  a segundas  nú- 
pcias, na  cidade  do  Cabo  da  Esperança,  em  14 
de  abril  de  I8l‘.i,  com  Miss  Anna  Luiza  1 bden, 
fillia  do  honorahh  Mr.  Ebdcu,  proprietário,  incrn- 
bro  do  consellio  legislativo  da  cidade  do  Cabo  da 
Boa  1 sperança.  Do  primeiro  matrimonio  nasceu 
1).  Palmira  Duprat,  também  pianista  distincta, 
que  casou  corn  o notável  amador  de  musica,  Ma- 
nuel Antonio  Borges  da  Silva,  l.o  segundo  ma- 
trimonio nasceu  D.  Antonieta  1 bden  Duprat, 
que  casou  com  Mr.  Jorge  Davis  Fosseville,  pro- 
prietário na  Nova  Zelandia,  súbdito  inglez.  O 
visconde  de  Duprat  era  commendador  das  ordens 
de  Christo  e de  N.  S.*  da  Conceição,  e condeco- 
rado com  as  medalhas  das  campanhas  da  Liber- 
dade, algarismo  1.  Tinha  mais  as  seguintes  hon- 
ras : oflicial  da  ordem  de  S.  Mauricio  e S.  Lazaro, 
da  Sardenha  ; cavallciro  das  ordens  da  Legiào  de 
Honra,  de  França,  e de  Leopoldo  da  Bélgica;  ha- 
bilitado Uachíiitir  cs  lettres  pela  Universidade 
de  Paris-  O seu  brazão  d’armas  é um  escudo  par- 
tido em  pala  ; na  primeira,  o campo  de  ouro  cor- 
tado por  uma  faxa  de  negro,  tendo  na  parte  su- 
perior duas  folhas  de  trêvp  de  côr  verde  escura, 
e na  parte  inferior  do  campo  uma  folha  egnal 
formando  roquete  ; na  segunda  pala,  o campo  de 
arminho  cortado  por  cinco  lisonjas  de  purpura 
a])ontadas 

Duprat  (Armando).  J'roprietario.  irmão  do  vis- 
conde de  Duprat,  e hlho  de  Sebastião  Duprat  e 
de  D.  Anna  octavia  Duprat.  Também  era  cantor 
distincto,  e tomou  parte  nas  recitas  realisadas 
no  tlieatro  das  Larangeiras,  do  conde  do  Far- 
robo,  e em  muitos  concertos,  de  diversas  acade- 
mias. Casou  1).  l.jnilia  Pires,  filha  de  Henrique 
José  Pires,  negociante  de  grosso  trato  da  praça 
commercial  de  Lisboa,  capitalista  e abastado 
proprietário,  e dc  sua  mulher,  D.  Sebastiana  Xa- 
vier Pires.  Armando  Duprat  falleceu  sem  deixar 
desceudeueia,  e sua  viuva  passou  a segundas 
núpcias  com  seu  primo  Alfredo  d’01iveira  Pires, 
sendo  ambos  já  hoje  fallecidos. 

Duprat  (Fedro).  Fidalgo  escudeiro  da  Casa 
Keal  ; reposteiro  da  Camara  de  Numero,  por  al- 
\ará  de  16  de  março  de  1785  ; negociante  matri- 
culado^perante  a Junta  de  Coinmercio,  Fabricas 
e Navegação,  como  exercendo  a profissão  mer- 
cantil na  praça  commercial  de  Lisboa.  N.  em 
Grcnade,  França,  mas  naturalisou  se  como  cida- 
dão portuguez.  Era  filho  de  Luiz  Duprat,  e ca- 
sado com  D.  Joantia  Thereza  Nobre.  D’este  ma- 
trimonio houve  dois  filhos : Sebastião  Duprat, 
(V.  o artigo  seguinte),  e-  Luiz  Duprat,  nascido  em 
Lisboa,  a 17  de  fevereiro  de  1801,  bacharel  for- 
mado em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra, 
e que  exerceu  a advocacia  nos  auditórios  de  Lis- 
boa. No  anno  de  1837  foi  um  dos  fundadores  da 
Sociedade  de  Conhecimentos  Uteis,  que  creou  o 
Panorama,  exercendo  n’esta  sociedade  o cargo 
de  presidente.  Falleceu  em  28  de  janeiro  de  1841. 
Luiz  Duprat  regressou  a Lisboa  em  1822,  vindo 
do  liio  de  .laneiro,  onde  se  havia  salientado  co- 
mo tribuno  fervoroso,  tomando  parte  nos  tumul- 
tos d’aquella  cidade  em  1821. 
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Duprat  (Sebastião).  Negociante  de  grosso 
trato  da  praça  commercial  de  Lisboa,  matricu- 
lado perante  a .lunta  do  Commercio,  Fabricas  e 
Navegação,  proprietário  no  districto  de  Lisboa. 
Nasceu  n’esta  cidade  a 10  de  abril  de  1782,  onde 
também  falleceu  com  87  annos  de  edade,  em  30 
de  junho  do  anno  do  1869.  Era  filho  de  Pedro 
Duprat,  e de  sua  mulher,  D.  Joanna  Thereza  No- 
bre. Sebastião  Duprat  foi  um  apreciado  violi- 
nista amador,  e o seu  nome  figura  no  Essai  ata- 
tistique  de  Balbi,  entre  os  dos  instrumentistas 
notáveis  de  1822.  Tambcm  se  encontra  na  rela- 
ção dos  amadores  que,  dirigidos  por  Bomtempo, 
tomaram  parte  nas  exequias  de  D.  Maria  I em 
1822,  assim  como  na  relação  da  orchestra  que 
abrilhantou  a festa  com  que  as  Cortes  inauguraram 
o retrato  de  D.  João  VI  na  sessão  de  13  de  maio 
de  182j,  festa  que  foi  descripta  n’um  folheto,  que 
se  publicou,  0 qual  tem  o titulo  de  : Descripção 
da  Pomposa  Inauguração  da  Regia  Efigie  de  Sua 
Magestade,  na  Sala  da  Camara  Constitucional  de 
Lisboa,  em  o faustissimo  dia  13  de  maio  de  1823. 
N’esta  descripção  menciona  os  preparativos,  or- 
namentações, etc.,  e os  nomes  de  todos  os  ama- 
dores de  musica  que  tomaram  parte,  accresccn- 
tando  que  «pelas  cinco  e meia  da  tarde,  estando 
preenchidos  os  logares  da  respeitável  Assembléa, 
rompeu  uma  symphonia,  optimamente  executada 
pelos  cidadãos  curiosos.»  ü brilho  que  os  amado- 
res de  musica  prestaram  ás  Cortes  de  1823,  não 
deixaria  de  ficar  apontado  pela  reacção,  por  isso 
quando  esta  triumphou.  Sebastião  Duprat  natu- 
ralisou-sc  francez  para  se  livrar  d'algum  compro- 
mettimeuto.  No  entretanto  continuou  por  muitos 
annos  a ser  um  dos  principaes  violinistas  em  to- 
das as  orchestras  de  amadores  e frequentemente 
brilhou  nas  academias  como  solista.  Casou  com 
D.  Anna  Octavia  Martin,  filha  do  negociante 
francez  Mr.  Martin,  e foi  o successor  da  casa 
commercial  do  seu  sogro,  situada  ao  Rocio, 
hoje  praça  de  D.  Pedro.  Do  seu  casamento  houve 
dois  filhos  e uma  filha  : O visconde  de  Duprat  e 
Armando  Duprat  (V.  estes  nomes),  e D.  Josephina 
Clarisse  Duprat,  nascida  em  1808,  que  foi  uma 
distincta  harpista,  brilhando  em  numerosos  con- 
certos das  academias,  e nas  reuniões  do  conde 
do  Farrobo,  no  celebre  theatro  das  Larangeiras. 
Era  também  cantora,  tomando  parte  nos  coros  das 
operas  que  se  executavam  no  referido  theatro. 
Falleceu  em  26  de  abril  lSO-3.  Fôra  casada  com  An- 
tonio  Joaquim  de  Oliveira,  negociante  de  grosso 
trato  da  praça  commercial  de  Lisboa,  abastado 
proprietário,  capitalista  e armador  de  navios  ex- 
clusivamcnte  seus;  dircctor  do  Banco  de  Lisboa, 
vogal  do  conselho  do  Commercio  no  ministério 
das  Obras  Publicas,  cônsul  das  republicas  do 
Chili  e do  Equador,  vice-consul  de  Oldemburgo 
em  Lisboa.  D’cste  consorcio  nasceu  a s.*  D.  Jo- 
se])hina  Clarisse  d'01iveira,  que  casou  em  pri- 
meiras núpcias  a 27  de  fevereiro  de  1861  com  o 2.“ 
visconde  de  Loures,  Angelo  Francisco  Carneiro, 
que  falicceu  cm  10  de  novembro  de  1870,  e pas- 
sou a segundas  núpcias  em  18  de  novembro  de 
1871  com  o 2.®  visconde  de  Valmôr,  Fausto  de 
Queiroz  Guedes,  também  já  fallecido. 

Duque.  E'  o titulo  de  nobreza  mais  elevado  de 
todos  os  que  existem  em  Portugal.  No  tempo  dos 
romanos  eram  os  capitães  generaes  dos  exércitos, 
derivando-se  este  nome  da  palavra  Di/x,  que  quer 
dizer  guia  do  exercito.  Os  primeiros  que  inventa- 
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ram  esta  dignidade  em  Italia,  fôram  os  lombar-  | 
dos,  quando  a investiram  com  um  poderoso  exer-  [ 
cito.  Os  imperadores  de  Roma  a continuaram,  ta- 
zendo  duques  com  jurisdicçào,  que  para  defeza 
de  suas  terras  assistiam  nas  fronteiras  dos  ini- 
migos, aos  quaes,  para  que  melhor  os  servissem,  . 
honravam  tanto,  e davam  privilégios  tão  grandes  ' 
que  batiam  moeda,  ed'ellesse  derivou  o nome  aos 
ducados,  como  aos  reaes  dos  reis.  Não  tinham,  po- 
rém, n’estes  princípios  mais  senhorio,  nem  vas- 
sallagem,  que  o cargo,  titulo  e governo  da  guer-  , 
ra.  Os  reis  godos  de  Hespanha,  que,  em  tudo  o que  j 
puderam,  fôram  emulos  da  grandeza  de  Roma, 
também  croaram  os  duces,  e os  tiveram  em  Car- 
tagena,  Cantabria,  Merida  e Narbona;  cm  tempo  I 
de  Eduardo,  rei  godo,  governava  Cláudio  a Lusi-  j 
tania  com  o titulo  de  duque  Os  duces  eram  os 
governadores  das  fronteiras,  encarregando  se  do 
governo  civil,  do  commando  da.s  tropas,  da  arre- 
cadação dos  impostos  e da  administração  da  jus- 
tiça. Este  titulo  já  se  havia  generalisa  o,  além 
da  Italia,  em  Allemanha,  França  e Inglaterra,  sen- 
do, porém,  concedido  pelos  soberanos  d’esses  pai- 
zes  sómente  aos  membros  de  suas  familias,  e em 
suas  vidas,  ou  aos  mais  ricos  e illustres  vassallos 
da  Corôa.  Fernão  Mexia,  no  seu  Nobiliário,  con- 
ta da  seguinte  forma  as  cerimonias  a que  se  pro- 
cedia, na  eleição  de  algum  duque  : «vinha  o elei- 
to onde  estava  o rei,  trazendo  deante  de  si  os 
reis  de  armas  com  uma  maça,  a qual  elle  tomava, 
e a dava  ao  novo  duque,  que  a levava  deante  ws 
tido  de  roupas  ricas;  chegando  assim  á capella 
ouviammissa,  e n’ella,  recebida  a benção  do  Evan 
gelho,  levantava-se,  e vinha  dar  a paz  a el-rei  e 
á rainha  com  a sua  maça  deante.  Dita  a missa,  o 
sacerdote  que  lhe  dava  a benção,  dizendo:  «üeus 
te  dê  sizo  e entendimento,  que  sejas  guia  de  teu  liei, 
senhor  natural.  Amen.  E apoz  isto  lhe  dizia  el- 
rei  : E a guiai  duque  de  (nomeando  o nome  do  Es- 
tado) E acabada  esta  cerimonia  ficava  duque  » 
Em  Portugal  foi  o titulo  de  duque  introduzido  por 
I).  João  I.  Ao  regressar  da  tomada  de  Ceuta,  es- 
te monarcha  o concedeu  a seus  filhos,  os  infantes 
D.  Pedro  e D.  Henrique,  fazendo-o  primeiro  du- 
que de  Coimbra  e o segundo  duque  de  Vizeu.  A 
L).  Pedro  succedeu  seu  filho  D João,  que  foi  o 
segundo  e ultimo  duque  de  Coimbra.  Mais  tarde, 
D.  João  II  renovou  este  titulo  na  pessoa  de  seu  fi- 
II  0 natural,  D.  Jorge,  só  em  sua  vida.  O ducado 
dc  Vizeu  também  ficou  cxtincto  pela  morte  do  in- 
fante D Henrique,  sem  deixar  successão.  Este  j 
titulo  foi  depois  concedido  ao  infante  D.  Fernan- 
<10,  sobrinho  c filho  adoptivo  e herdeiro  de  D. 
lU  nrique;  seu  filho  primogênito,  chamado  D João, 
foi  0 3.®  duque,  herdando  o titulo  seu  irmão  D. 
Diogo,  que  D.  João  II  matou  em  Setúbal  no  anno 
1484.  0 titulo  ficou  para  sempre  extincto.  0 
terceiro  duque  foi  o de  Bragança,  titulo  dado 
em  1442  a D.  Affonso,  conde  de  Barcellos  e d’Ou- 
rem,  filho  natural  de  D.  João  I.  E’  a Casa  de 
Bragança  reinante  desde  lti40,  em  que  foi  accla- 
mado  0 8.®  duque,  D.  João  11  no  ducado,  e D João 
IV,  de  Portugal  (V.  Bragança).  D.  Affonso  V 
creou  duque  de  Beja,  em  1452,  seu  irmão,  o in- 
fante D Fernando,  e D.  João  II  eoncedeu  depois 
este  titulo  a D.  Manuel,  irmão  do  duque  de  Vi- 
zeu, sendo  mais  tarde  acclamado  rei  de  Portugal. 
(V.  Beja,  duques  de).  D.  Affonso  V fez  duque  de 
Guimarães  a D-  Fernando,  que  já  era  conde 
d’este  titulo,  que  foi  depois  o duque  de  Bragan- 
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ça  D.  Fernando  II.  D.  Manuel  confirmava  n’este 
titulo  a I).  Jayme,  4.®  duque  de  Bragança,  que, 
com  autorisação  regia,  fez  doação  do  ducado  a 
sua  filha  D.  Izabel,  quando  casou  com  o infante 
D.  Duarte,  filho  d’el  rei  D.  Manuel.  Foi  este  in- 
fante 0 3.®  duque  de  Guim^ães,  sendo  o 4.®  um 
seu  filho,  chamado  D.  Duarte,  que  morreu  sem 
tomar  estado.  D.  Filippe  III,  em  1638,  deu  o ti- 
tulo e senhorios  do  ducado  de  Guimarães  ao  du- 
que de  Bragança  D.  João,  e quando  este  subiu  ao 
throno,  ficou  o ducado  incorporado  na  Corôa. 
D.  João  lll  fez  duque  de  Trancoso  seu  irmão,  o 
infante  D.  Fernando,  quando  casou  com  D.  Guio- 
mar  Coutinho,  filha  e herdeira  do  4.®  conde  de 
Maiialva,  D Francisco  Coutinho.  Como  não  hou- 
ve geração,  ficou  o titulo  extincto.  0 mesmo  so- 
berano, em  15  '0  concedeu  também  a seu  irmão  1). 
Fernando  o ducado  da  Guarda,  que  foi  o unico 
duque  d’este  titulo.  Em  1547  deu  o titulo  de  du- 
que d’ Aveiro  a D.  João  de  Lencastre,  marquez 
de  Icrres  Novas,  e filho  do  duque  de  Coimbra  D. 
Jorge  de  Lencastre.  ducado  <i’Aveiro  terminou 
com  o 8.®  duque,  D.  José  de  Mascarenhas,  sup- 
pliciado  em  Belem,  em  janeiro  de  1759,  pelo  at- 
tentado  contra  el-rei  D.  José  (V.  Aveiro).  El-rei 
I I)  Sebastião  fez  duque  de  Barcellos,  em  1562,  a D. 
João,  filho  primogênito  do  duque  de  Bragança  D. 
Theodosio  I,  ficando  este  titulo  privativo  dos  pri- 
I mogenitos  dos  referidos  fidalgos.  A Casa  Real  ain- 
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da  conserva  este  titulo  (V.  Barcellos).  D Filippe 
I,  de  Portugal,  creou  o duca<lo  de  Villa  R«al,  em 
1585,  na  pessoa  de  D.  Manuel  de  Menezes,  filho 
de  D.  Pedro  de  Menezes,  marquez  do  mesmo 
fitulo.  D.  Filippe  III,  em  1619,  fez  duques  de  Tor- 
res Novas  os  primogênitos  dos  duques  de  vvei- 
ro,  sendo  o 1®  D.  Jorge  de  Lencastre,  filho  do  3.® 
duque,  e o 2 ® e ultimo  D.  Raymundo  de  Lencas- 
tre, filho  do  antecedente,  e que  não  querendo  re- 
conhecer D.  João  IV,  se  retirou  a Madrid,  onde 
falleceu.  O referido  monarcha,  cin  162<»,  elevou  a 
duque  de  Caminha,  1).  Miguel  de  .Menezes,  filho 
do  1.®  duque  de  Villa  Real,  e I).  João  IV,  em 
1641,  concedeu  o mesmo  titulo  a D.  Miguel  Luiz 
de  Menezes,  so’'rinho  do  antecedente.  Foi  o 2.®  e 
ultimo  duqu  de  Caminha,  cujo  titulo  ficou  ex- 
tiucto,  por  a.juelle  fidalgo  ser  morto  no  cadafal- 
so, cúmplice  d’uma  conspiração  contra  D.  João 
IV  (V.  Caminha).  Em  26  de  abril  de  1649,  D. 
João  IV,  deu  o titulo  de  duque  de  Cadaval  a D. 
Nuno  Alvares  Pereira,  4 ® marquez  de  Ferrejra  e 
6®  conde  de  Tentugal  (V.  Cadaval).  D.  João  V 
creou  em  6 de  novembro  de  1718,  o ducado  de  La- 
fòes,  sendo  o 1.®  duque,  I).  Pedro  Henrique  de 
' Bragança  Sousa  e Ligne.  (V.  este  titulo).  1).  An- 
na  Catharina  Henriejueta  <le  Lorena,  filha  do  1.® 
marquez  d’  vbrantes,  D.  Rodrigo  de  Sá  Menezes 
! e Almeida,  casou  com  seu  tio,  D.  Rodrigo  de 
Mello,  e quando  enviuvou,  foi  nomeada  cama- 
reira  mór  da  rainha  D.  Marianna  Victoria,  mu- 
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Iher  de  D.  José  I,  e agraciada  com  o titulo  de 
duqueza  de  Abrantes,  por  carta  regia  de  4 de 
dezembro  de  1763.  A 2.*  duqueza  foi  sua  filha,  D. 
Maria  Margarida  de  Lorena,  que  depois  de  en- 
viuvar, do  2.®  marquez  d’Abrantes,  D.  Joaquim 
de  Sá  Menezes  e Almeida,  com  quem  casara, 
também  recebeu  o referido  titulo.  D.  Maria  I 
fez  duqueza  de  Taucos  a sua  camareira-mór  D. 
Constaiiça  Manuel,  que  era  2.*  marqueza  do 
mesmo  titulo-  Pelo  fallecimento  d’esta  senhora,  fi- 
cou extiiicto  0 titulo.  A mesma  soberana  agraciou 
em  1796  com  o titulo  de  duque  de  Miranda  do 
Corvo  a D.  José  de  Bragança,  filho  do  2.®  du- 
que de  Lafòes,  terminando  também  o ducado  com 
a sua  morte.  Em  1812  o principe  regente  D.  Joào, 
estando  a côrte  no  Brazil  deu  o titulo  de  duque 
da  Victoria  ao  general  inglez  Arthur  Wellesiey, 
duque  de  Wellington.  Em  1832,  D.  Pedro  IV, 
para  recompensar  os  serviços  prestad  's  á causa 
da  liberdade,  elevou  a duque  da  Terceira  o con- 
de de  Villa  Flôr.  Em  4 de  abril  de  1833  foi  de- 
cretado que  ao  segundo  filho  da  rainha  D.  Maria 
II  fôsse  dado  o titulo  de  duque  do  Porto;  o 1.® 
foi  0 fallecido  monarcha  D.  Luiz  I.  Em  4 de  abril 
de  1833  teve  o titulo  de  duque  do  Faial  o esta- 
dista marquez  de  Pahnella,  e a 3 de  junho  seguiu 
te,  a pedido  do  agraciado,  foi  mudado  o titulo  no 
de  duque  de  Palmella.  Em  1836,  U.  Maria  II  ele- 
vou a duqueza  de  Ficalho  a sua  camareira-mór, 
D.  Eugenia  d’Almeida,  que  era  marqueza  do  mes- 
mo titulo.  Em  novembro  1846  foi  elevado  a du- 
que 0 general  marquez  de  Saldanha.  Em  1862,  por 
occasiào  do  casamento  d’el  rei  D.  Luiz,  foi  ele- 
vado a duque  o marquez  de  Loulé,  pae  do  actual 
duque  d’este  titulo.  Em  14  de  março  de  1878  foi 
feito  duque  d’Avila  e Bolama  o marquez  do  mes- 
mo titulo.  A 19  de  maio  de  1886,  por  occasiào  do 
casamento  do  principe  real,  o actual  rei  Senhor 
D.  Carlos,  foi  elevado  a duque  d'Albuquerque 
0 conde  de  Mesquitella,  tio  do  actual  sr.  conde 
d’este  titulo.  Hoje  existem  os  seguintes  ducados: 
sua  alteza  o principe  senhor  D.  Luiz  Filippe,  du- 
que de  Bragança;  sua  alteza  o infante  Senhor  D. 
Atfonso,  duque  do  Porto;  a sr.*  duqueza  de  Pal- 
inella,  D.  .Maria  Luiza  Üomingues  de  Salles  de 
Borja  de  Assis  de  Paula  de  Sousa  Ilolstein;  o sr. 
duque  de  Palmella,  Antoiiio  de  Sampaio  e Pina 
de  Brederode;  e o sr.  duque  de  Loulé,  Pedro, 
Agostinho  de  Mendoça  Rolim  de  Moura  Barreto. 
A insígnia  do  titulo  de  duque  éa  chamada  corôa 
ducal,  constituída  por  um  circulo  de  ouro  enri- 
quecido de  pedras  preciosas  e sustentando  oito 
grandes  florões  de  folha  de  aipo.  Os  duques  que 
são  priucipes,  ou  de  casa  principesca,  collocam 
esta  corôa  sobre  um  barrete  ou  coifa  de  velludo 
vermelho,  terminado  por  uma  pérola,  uma  borla 
ou  uma  cruz  Em  1883  publicou-se  uma  obra  in- 
titulada : Memórias  histnrico-gentalogic.as  dos  du- 
ques portuquezes  do  século  xix,  por  João  Carlos 
Feo  Cardoso  de  Castello  Branco  e Torres,  e vis- 
conde de  Sanches  de  Baena.  No  vol.  x do  Ar- 
chivo  pittoresco,  sob  a epigiaphe  de  Titulos  de 
Nobreza  em  Portugal,  vem  um  curio.«o  artigo  so 
bre  os  ducados  do  reino,  por  Ignacio  de  Villieua 
Barbosa,  a pag  119,  120,  lf)0,  188  a 250  e 320. 

Duque.  Pov  na  freg.  de  S Siinào,  de  Pé  da 
St  rra,  conc.  de  Niza,  distr.  de  Portalegre. 

Duque  de  Bragança.  Fortaleza  situada  n'um 
ilhéo  sem  nome,  que  está  no  meio  da  bahia  de 
Sal  Rei,  na  ilha  da  Boa  Vista,  do  archipelago  e 
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prov.  de  Cabo  Verde.  A fortaleza  fica  em  frente 
da  praia  chamada  da  Chave.  ||  Concelho  do  distr. 
da  Lunda,  prov.  de  Angola;  tem  est.  postal  per- 
mutando vales  de  correio  com  o reino.  Este  conc. 
divide-se  nas  pov.  de  Aldeia  de  Santa  Maria,  Ama- 
ral, Luxillo  Muenga-Cuanza,  Samba-  Congo-Ha- 
ri  e Sangue  Alombe. 

Duque  de  Quina.  Pov.  do  reino  do  Congo, 
África  < tccidental,  ao  N do  conc.  de  Encoge,  no 
distr.  de  Loauda,  prov.  de  Angola,  a E das  serras 
de  Bamba. 

Duqueza.  Mulher  do  duque,  ou  fidalga  cora 
esse  titulo,  por  nomeação  real  ou  hereditariedade 
d’elle. 

Duquezas.  Pov.  na  freguezia  de  Santa  Maria, 
de  Sobradello  da  Gama,  conc.  de  Povoa  de  Lanho- 
so,  distr.  de  Braga. 

Durães  (Itaphael  Lourenço).  Conego  na  sé  de 
Gôa,  bacharel  formado  em  Direito  pontificio  pela 
Universidade  de  Coimbra,  etc.  Era  natural  de 
Paderne,  e falleceu  em  Gôa.  Ordenou-se  de  pres- 
bytero,  e foi  capellão  do  arcebispo  de  Gôa,  U. 
Ignacio  de  Santa  Thereza,  que  acompanhou  para 
I aquelle  arcebispado  a 19  de  abril  de  1721.  Che- 
gando a Gôa,  o arcebispo  o nomeou  escrivão  da 
cainara  ecclesiastica,  viuario  geral,  juiz  dos  re- 
síduos, justificações,  e depois  provisor,  exercendo 
todos  estes  cargos  com  a maior  competência,  con- 
servando os  ainda  já  depois  de  ser  conego  pre- 
bendado da  cathedral  de  Gôa.  Publicou:  Espelho 
da  confissão  traduzido  na  lingua  portugaeza,  por 
Manuel  de  Sousa  da  italiana,  do  padre  Emerico 
de  Bonis,  jesuita,  Lisboa,  1719. 

Durando  (D.)  Bispo  de  Evora,  no  tempo  de  D. 
Aflonso  III.  Na  grande  lueta  que  este  soberano 
travou  com  o alto  clero,  foi  o unico  prelado  que 
se  conservou  fiel  ao  seu  rei.  D.  Affouso  III,  quan- 
do adoeceu  gravemente, chamou  o para  o seu  lado, 
e prestou  nas  suas  mãos  o juramento  de  obedecer 
aos  mandados  da  Santa  Sé,  juramento  que  sempre 
se  obstinara  a recusar  Ministro  de  D Affouso  III 
confidente  da  sua  política,  U.  Durando  continuou 
a ser  ministro  de  seu  filho,  el-rei  D.  Diniz,  nos  pri- 
meiros annos  do  seu  reinado,  até  que  falleceu. 
Morreu  em  2 de  abril  de  1283.  Na  sé  de  Evora 
existe  0 seu  epitaphio,  dizendo  que  a este  bispo 
se  deve  a edificação,  por  esmolas,  da  mesma  sé. 

Durão.  Familia  oriunda  do  reino  de  Leão. 
Desde  os  primeiros  tempos  da  mouarcbi.a  existem 
em  Portugal  pessoas  com  este  appellido.  As  suas 
armas  são  : em  campo  vermelho  com  pé  de  ondas 
de  azul  e prata  um  bastão  d’este  metal,  orla  do 
ouro  com  tres  castellos  de  negro,  tendo  alguns 
ramos  na  orla  em  logar  dos  castellos  cabeças  de 
leão  de  sua  côr,  orla  azul  carregala  de  oito  ro- 
das de  carretos  de  ouro. 

Durão  (AntoninJ.  Militar  que  viveu  no  século 
xvit,  e fazia  parte  da  guarnição  da  fortaleza  de 
' .Moçambique,  quando  D.  Estevão  de  Athaide  a 
I defendeu  em  1607  contra  os  hollaudezes  Escre- 
; veu  em  hespanhol  a seguinte  obra : Cercos  de 

Moçambique  defendidos  por  D ■ Estevamde  Ataide, 

I Capitan  general  y Gobernador  de  aqueUa  plaça, 
Madrid,  Í633. 

Durão  (Antonio  Figueira).  Estudou  philosophia 
e jurisprudência  na  Universidade  de  Coimbra, 
onde  recebeu  o logar  do  licenceado  em  Direito 
civil.  Era  natural  de  Lisboa  e fal.  cm  1642.  Cha- 
mavam-lhe Orplieu  do  século,  por  ser  poeta  consum- 
mado  iia  poesia  latina.  Foi  eleito  juiz  de  fóra  de 
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Mourfío,  partindo  depois  como  ouvidor  para  o Ma- 
ranhão, onde  falleceu  poucos  mezes  ilepois  d’ali 
chegar.  Na  Biblintheca  Lusitana,  de  Barbosa  Ma- 
chado, Vem  a relação  das  suas  obras  em  latim  ex- 
ceptuando  a seguinte,  cujo  titulo  se  encontra  no 
Diccionariobibliogrnphico,  de  Innocencio  da  il- 
va,  vol.  VIII,  pag.  150 : Antonii  Figueira  Duram, 
liêbonensis,  opera  omnia,  Lisboa,  1635. 

Durão  (José  Joaquim).  Tenor  muito  afamado, 
um  dos  principaes  cantores  da  Patriarchal  no 
principio  do  século  xix.  Entrou  para  a irmandade 
de  Santa  Cecilia  em  li  de  outubro  de  1806,  e foi 
d’ella  eliminado  em  1831.  Era  filho  de  outro  can- 
tor do  mesmo  nome. 

Durão  (Fr.  José  de  Santa  Rita).  Religioso  da 
ordem  dos  eremitas  de  Santo  Agostinho,  doutor 
em  Theologia  pela  Universidade  de  Coimbra,  um 
dos  primeiros  épicos  que  honram  a nossa  littera- 
tura  e de  que  o Brazil  tem  grande  orgulho,  au- 
tor do  poema  Caramurú,  etc.  N.  cm  Cata  Preta, 
arraial  de  N.  S.*  da  Nazareth  do  Infeceionado, 
quatro  legoas  ao  norte  da  cidade  epise.opal  de 
Marianna,  capital  da  provinda  de  Minas  Geraes,  ' 
pelos  annos  de  1718  a 1720;  fal.  no  collegio  de 
Santo  Agostinho,  de  Coimbra,  em  21  <le  janeiro 
de  1784.  Era  filho  do  capitão  mór  Paulo  Rodri- 
gues Durão  e de  D.  Anna  Garcez  de  .Moraes.  Eoi 
estudar  instrucção  primaria  e secundaria  nas  au- 
las dos  jesuitas  do  Rio  de  Janeiro,  e quando  con- 
cluiu esses  est  ados  preparatórios,  veiu  para  Por- 
tugal, inatriculou-se  na  faculdade  de  Theologia, 
em  que  se  de  doutorou  em  1758.  Professou  de- 
pois no  convento  da  Graça,  de  Lisboa,  a 12  de 
outubro  de  173S.  Em  Leiria  adquiriu  fama  de 
excelh  nte  prégador,  merecendo  grandes  elogios 
o sermão  que  prégou  em  acção  de  graças  por  ter 
el-rei  D.  José  escapado  á tentativa  de  regicidio 
que  contra  elle  se  fizera.  Ou  fosse  porque  a fama 
grangeada  pelo  orador  brazileiro  fizesse  sombra 
ao  bispo  de  Leiria,  D.  João  Gomes  da  Cunha,  ou 
por  qualquer  outro  motivo,  o facto  é que  fr.  José 
de  Santa  Rita  Durão,  receoso  de  perseguições  do 
prelado,  saiu  de  Portugal  e passou  a Ciudad- Ro- 
drigo, Hespanha,  a 6 de  janeiro  de  1762.  Reben- 
tando depois  a guerra  entre  os  dois  povos  da  pe- 
ninsula,  fr.  José  de  Santa  Rita  Durão  foi  preso 
por  suspeitas  de  espião,  e encerrado  no  castello 
de  Segovia,  onde  permaneceu  até  se  celebrar  a 
paz  em  1763.  Retirou-se  então  para  Italia,  em 
1764,  e estando  em  Roma,  o papa  Clemente  XIV 
o nomeou  bibliothecario  na  Livraria  Publica  Lan- 
cisiana,  onde  se  conservou  9 annos.  Foi  associado 
dos  principaes  congressos  e academias  tanto  de 
historia  ecclesiastica  como  de  cânones  Tendo 
sido  jubilado  na  referida  livraria,  e regressando  a 
Portugal  em  1771,  quando  a Universidade  de 
Coimbra  acabava  de  ser  reformada,  lembrou  se 
de  entrar  no  professorado,  sendo  animado  n’essas 
idéas  pelo  bispo  D.  Francisco  de  Lemos,  reitor  e ! 
reformador  da  Universidade.  Etfectivamente  foi 
a um  concurso  para  uma  cadeira  do  Theologia,  e 
ficou  preferido.  Em.  1778  foi  fr.  José  de  Santa 
Rita  Durão  quem  pronunciou  a oração  latina  de 
«sapientia»,  uma  das  mais  notáveis  que  se  recita- 
ram na  Universidade,  e dizem  ser  ainda  hoje  ci- 
tada com  elogio.  Parece  que  foi  n’esse  tempo  que 
escreveu  o seu  grande  poema  Caramurú,  que  veiu 
imprimir  em  Lisboa  no  anuo  de  1781.  Ü poema 
foi  recebido  com  indifferehça  ; estava  fóra  do 
gosto  da  epoca  ; então  dominava  a Arcadia,  ins- 


j crevendo  na  sua  bandeira,  como  divisa,  o culto 
I da  tradição  greco  romana.  imitação  dos  anti- 
, gos  era  a gloria  suprema  d’esses  poetas  da  Ar- 
I cadia.  Ora  o Caramurú  era  uma  tentativa  n’uin 
genero  completamente  origin  il;  seguia  novas  sen- 
das, procurava  novas  fontes  de  inspiração;  os  seus 
heroes  tinham  um  potetite  cunho  nacional.  A Ar- 
: cadia  influiu  muito  para  a indifferença  com  que 
0 poema  foi  acolhido.  Fr  José,  profundameute 
' desgostoso,  rasgou  e queimou  as  poesias  que  con- 
servava inéditas,  0 que  foi  uma  irreparável  perda 
para  a litteratura  patria.  A reacção  não  tardou, 
mas  0 poeta  já.  havia  fallecido,  e não  teve  a con- 
solação de  assistir  ao  phrenetico  acolhimento  que 
teve  depois  o seu  poema,  sendo  lido  e applaudido 
com  enthusiasmo.  A primeira  edição,  que  fôra  de 
2:01)0  exemplares,  ainda  se  iião  esgotara  cm  1836, 
mas  depois  d'essa  data  teem  se  feito  numerosas 
edições.  A fama  do  Caramurú  atravessou  as  fron- 
teiras, e 0 escripeor  francez  Eugênio  de  Mon- 
glave  traduziu  o na  sua  lingua.  Almeida  Garrett 
escreveu  palavras  muito  elogiosas  a seu  respeito, 
no  Bosquejo  da  historia  da  Poesia  por tugueza,  que 
vem  no  tomo  I do  Parnaso  Lusitano.  Àlnitos  ou- 
tros escriptores  se  oceupam  do  poema  Caramurú, 
tecendo  lhe  elogios,  como  José  Maria  da  Gosta  e 
Silva,  José  Agostinho  de  Macedo,  etc.  Como  fr. 
José  de  Santa  Rita  Durão  inutilisou  todos  os  ver- 
sos que  tinha  em  manuscripto,  só  d’elle  se 
conserva  impresso  o Caramurú,  poema  epico  do 
descobrimento  do  Brazil ; a oração  de  «sapientia» 
que  também  já  citámos,  cujo  titulo  é o seguinte: 
Josephi  Duram  Thealogi  Conimbricensis  O.  E S. 
A.  pro  aniiua  studiorum  instauratione  oratio,  Coim- 
bra, 1774  ; e uma  Novena  de  S Gonçalo  de  La- 
gos, advogado  dos  mareantes,  Lisboa,  1781,  que 
saiu  sem  o nome  do  autor. 

Durão  (Fr.  Thomaz).  Religioso  dominicano  da 
ordem  dos  prégadores,  em  que  muito  se  distin- 
guiu. Foi  prégador  de  D João  II 1 e mestre  de 
seu  irmão,  o eardeal  D Henrique.  Escreveu  : Ma- 
nipulas Curatorum,  traduzido  da  lingua  caste- 
lhana, Lisboa,  1523. 

Durão.  Fov.  Na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Ri- 
beiros, conc.  de  Fafe,distr.  de  Braga.  ||  V'illa  fun- 
dada muito  perto  do  antigo  caminho  das  carava- 
nas, chamado  do  Taeuane,  no  prazo  Milange,  na 
Zambezia,  África  Oriental.  Tirou  o nome  do  te- 
nente da  Armada  sr.  Portugal  Durão,  que  pro- 
cedeu ao  reconhecimento  e oceupação  d’esses  ter- 
ritórios na  posse  da  companhia  da  Zambezia. 

Durbala.  Pov.  da  prov.  de  Pondá,  3.*  div.  das 
Novas  Conquistas,  distr.  c com  das  Ilhas,  arceb. 
de  Gôa,  na  Índia.  Está  situada  na  margem  es- 
querda do  rio  Rachol. 

Durgavarim.  Pov.  da  prov.  de  Einbarbacém, 
3.*  div.  das  Novas  Conquistas,  distr.  e com.  de 
Salset'*,  arceb.  de  Gôa,  índia 

Duro.  Pov.  na  freg.  de  S José,  de  Alqueidão 
da  Serra,  conc  de  Porto  de  Moz,  distr.  de  Leiria. 

Durrães.  Pov.  e freg  de  S.  Lourenço,  da  prov. 
do  .Minho,  conc.  e com  de  Barcellos,  distr.  e ar- 
cebispado de  Braga  ; 441  hab.  e 98  fog.  A pov- 
dista  5 k dasédedo  conc.  e está  sit'iada  na  falda 
do  monte  do  mesmo  nome.  Esta  freguezia  e a de 
Carvoeiro,  que  lhe  fica  contigua,  formavam  o 
couto  dos  frades  benedictiuos  do  convento  de 
Carvoeiro,  que  recebiam  os  dizimos  e eram  se- 
nhores dos  n aninhos.  U abbade  de  S.  Pedro  Fins, 
de  Tamel,  apresentava  o vigário,  que  tinha  5ÜÍ000 
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réis.  Passa  aqui  o rio  Neiva.  A terra  é fértil  e 
pertenee  á 3.*  div  mil.  e ao  distr.  de  reerut.  e 
res.  n.“  3,  com  a séde  em  Viaiina  do  CastcUo.  E’ 
apeadeiro  no  caminho  de  ferro  da  linha  do  Mi- 
nho, entre  as  estações  de  Tamel  e Barrozellas. 

Durzim.  Pov.  da  prov.  de  Embarbacém.  3.* 
div.  das  Novas  Conquistas,  distr.  e coin.  de  Sal- 
sete,  arceb.  de  Gôa,  índia.  Está  situada  ao  N da 
provincia. 

Dutorvado.  Pov.  da  prov.  de  Rally,  4.*  div. 
das  Novas  Conquistas,  distr.  e com.  de  Salsete, 
arceb.  de  Gôa,  índia.  Está  situada  ao  S.  da  pro- 
vincia. 

Dutovaddo.  Pov.  da  prov.  de  Canácona,  4.* 
div.  das  Novas  Conquistas,  distr.  e com.  de  Sal- 
sete, arceb.  de  Gôa,  índia.  E’  banhada  pelo  rio 
Talponá. 

Duval  Telles  (Antonio  ^Augusto).  Coronel  de 
engenharia,  ajudante  de  campo  d’el-rei  senhor 
D.  Carlos,  inspector  do  serviço  de  engenharia  no 
campo  entrincheirado  de  Lisboa,  etc.  N.  em  ‘26 
de  março  de  18f)2;  fal.  e:t>  2 de  abril  de  1906.  Ma- 
triculou-se na  Escola  Polytechuicaem  1865,  sendo 
premiado  em  todas  as  cadeiras,  fazendo  o curso 
de  engenharia  que  completou  em  1873  com  dis- 
tineção  e prêmios  em  todos  os  aunos,  sendo  clas- 
sificado em  primeii'0  logar,  tanto  n’aquella  escola 
como  na  do  Exercito.  Assentou  praça  em  18  de 


AntoDÍo  Au^UBto  I>uval  Telles 


abril  de  1868,  foi  despachado  alferes  em  9 de  de- 
zembro de  1873,  nomovido  a tenente  em  28  de 
dezembro  de  1875,  a capitão  em  1 de  março  de 
1876,  a major  em  27  de  outubro  de  1885,  a te- 
nente-coronel em  14  de  maio  de  1891,  e a coro- 
nel em  ‘27  de  dezembro  de  1891.  Pertencia  ao  es- 
t.ado  maior  da  sua  arma,  e quando  falleceu  era  o 
n.®  1 para  general,  em  engenharia,  e n.®  4,  por  an- 
tiguidade, na  escala  dos  coronéis.  Fez  serviço  em 
commissão  na  Escola  Pratica  de  Etigenharia, 
creada  eni  1880,  onde  foi  adjunto  e mais  tarde 
commandante ; n’este  cargo  assignalou-sc  pelo 
impulso  extraordinário  que  deu  a toda  a instrucção 
das  tropas  da  arma,  e no  seu  tempo  dc  commaudo 
attingiu  a escola  o seu  periodo  aureo.  Desempe- 
nhou também  com  a maior  distineção  os  logares 
de  inspector  das  fortificações  de  Lisboa  para  que 
foi  nomeado  em  1901,  e o do  engenheiro  do  cam 
po  entrincheirado,  dirigindo  as  suas  importantes 
obras  de  fortificação  no  periodo  de  maior  desen- 
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volvimenfo  Durante  muitos  annos  fez  parte  da 
; commissão  de  defeza  de  Lisboa  e da  sub-commis- 
sào  que,  presidida  por  el-rei  D.  Carlos,  sendo 
ainda  príncipe  real,  elaborou  o projecto  para  a 
defeza  do  porto  de  Lisboa  Quando  em  1890  su- 
I biu  ao  poder  o ministério  presidido  por  Antonio 
I de  Serpa,  foi  convidado  para  dirigir  a pasta  da 
guerra,  apezar  de  se  conservar  sempre  afastado 
da  política,  mas  não  acccitou  aquelle  cargo,  con- 
* sentindo  sómenie  em  ser  nomeado  chefe  do  gabi- 
nete d’aquelle  estadista,  que  se  viu  obrigado  a 
tomar  a gerencia  d’aquclla  pasta,  encontrando 
em  Duval  Telles  um  leal  conselheiro  e amigo, 
devendo-se  á sua  cooperação  a maioria  das  car- 
' reiras  de  tiro,  que  hoje  existem,  e a creação  do 
tiro  civil.  Desde  1881  que  fazia  parte  da  casa 
militar  d’el-rei,  como  seu  ajudante  de  campo, 
tendo  sido  ainda  nomeado  por  el-rei  D.  Luiz, 
quando  se  constituiu  a casa  militar  do  príncipe 
real.  No  estrangeiro  também  era  muito  apreciado, 
tendo  recebido  em  Londres  e.  em  Berlim  grandes 
demotistrações  de  apreço  e amaveis  referencias, 
quando  ali  esteve;  em  Londres,  acompanhando 
el-rei,  quando  príncipe  real,  e em  Berlim,  fazen- 
do parte  da  missão  de  que  era  chefe  o coronel 
Sanches  de  Castro.  Duval  Telles  fez  parte  de  to- 
das as  cominissões  da  Assistência  Nacional  aos 
Tuberculosos,  por  cujo  desenvolvimento  muito  se 
interessou,  contribuindo  para  a apropriação  do 
sanatorio  de  Outão.  Era  presidente  das  associa- 
ções dos  Atiradores  Civis  Portuguezes  e do  Cen- 
tro Nacional  de  Ksgrima,  de  que  fôra  também  um 
dos  socios  fundadores.  Além  das  commissões  que 
citámos,  ainda  exerceu  as  seguintes;  da  orgaui- 
sação  das  brigadas  de  officiaes  para  procederem 
ao  reconhecimento  militar  do  litoral  do  continente 
do  reino  e das  ilhas  adjacentes,  da  creação  do 
fundo  permanente  da  defeza  nacional;  a transfor- 
mação da  Escola  Pratica  de  Infantaria  e Cavalla- 
ria  em  duas  escolas  independentes  para  as  res- 
pectivas armas;  o estudo  dos  typos  de  espingarda 
e carabina  a adoptar  para  completar  e substituir 
o armamento  dos  corpos  de  infantaria  e caçado- 
res a cavallo;  a constituição  e regulamentação  da 
brigada  de  instrucção  para  n'ella  prestarem  as 
provas  para  o posto  immediato  os  coronéis  e ca- 
pitães; a convocação  e instrucção  para  o serviço 
das  praças  da  primeira  reserva  de  todas  as  ar- 
mas do  exercito;  as  instrucções  para  regular  a 
instrucção  dos  corpos  de  infantaria;  a reorganisa- 
ção  das  guardas  munícipaes  de  Lisboa  e Porto;  a 
abertura  do  concurso  para  o estudo  e publicação 
da  historia  organica  e política  do  exercito  portu- 
guez  desde  a sua  fundação;  a regulamentação 
dos  exercidos  dc  tiro  dos  indivíduos  da  classe  ci- 
vil nas  carreiras  militares;  o estabelecimento  e 
instrucções  para  o serviço  do  cordão  sanitario;  a 
reorgauisação  da  Escola  do  Exercito,  e muitas 
outras  de  menor  importância.  El-rei  senhor  D. 
Carlos,  de  quem  era  intimo  e dedicado  amigo,  e 
suas  magestades  as  rainhas  Senhora  I).  Amélia  e 
' Senhora  D.  Maria  Pia,  dedicaram-lhe  sempre 
grande  estima  e consideração.  Exercia  o cargo 
de  chefe  do  estado  maior  da  direcção  geral  de  en- 
genharia, quando  falleceu  Era  escriptor  erudito 
e,  elegante;  dirigiu  a Revista  de  Etigenharia  Mi- 
litar e Civil,  sendo  um  dos  seus  mais  assíduos  col- 
laboradores.  Tinha  as  seguintes  honras  : Grande 
oilicial  da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz,  por  servi- 
. ços  distinctos;  commeudador  da  mesma  ordem,  da 
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de  S.  Thiago  e da  de  N.  S.*  da  Conceição;  caval- 
Iciro  das  referidas  ordens;  as  medalhas  de  ouro 
de  bons  serviços,  e de  prata  de  comportamento 
exsmplar,  e era  official  de  lustrucção  Publica  de 
França. 

Duzentos  réis.  V.  Dois  tostões. 


Duzentos  réis.  Moeda  de  prata  para  a África 
Oriental,  cunhada  pelo  governador  Francisco  de 
Mello  de  Castro  (17.Ó0  1757).  V.  Meio  cruzado. 

Dyoque.  Ilhota  da  costa  da  Guiné  de  Cabo 
Verde,  África  Occidental.  Está  situada  á entrada 
do  rio  Casamansa. 
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Eannes  (Gil).  Celebre  navegador  portuguez, 
natural  de  Lagos,  e o primeiro  que  se  atreveu  a 
aftVontar  os  terrores  do  cabo  Bojador.  Em  1433 
partiu  de  Sagres  com  esse  intuito,  mas  voltou 
para  traz,  desanimado.  O infante  D.  Henrique, 
porém,  conseguiu  que  elle  se  resolvesse  a inten- 
tar de  novo  aquella  empresa,  lembrando-lhe  o 
serviço  que  faria  á patria  e ú religião  se  alcan- 
çasse dobrar  o cabo.  U infante  tanto  o enthusias- 
mou  que  Gil  Eannes  jurou  que  voltaria  tendo 
dobrado  o cabo,  ou  perderia  a vida.  Em  1434  par- 
tiu novamente,  e cumpriu  a promessa,  regres- 
sando admirado  do  pouco  que  lhe  custara  dobrar 
o cabo.  D.  Henrique  o recebeu  com  alvoroço  e 
jubilo,  logo  0 armou  cavalleiro,  e deu-lhe  todas 
as  recompensas,  com  que  o seu  animo  generoso 
sabia  premiar  os  que  bem  o serviam.  N’esse  mes- 
mo anno,  Gil  Eannes  tentou  nova  viagem  ao  cabo 
Bojador,  indo  acompanhado  por  Affouso  Gonçal- 
ves Baldaya,  e seguindo  para  deante,  chegaram 
a um  sitio  a que  déram  o nome  de  Angra  dos 
Buivos.  Mais  tarde  ainda  commandou  uma  das 
caravélas  da  grande  expedição  emprehendida 
pelos  habitantes  de  Lagos,  mas  depois  o seu  no- 
me desappareceu  das  chronicas  maritimas,  ficando 
até  desconhecido  o anno  em  que  morreu. 

Eannes  (Ft.  Gil).  Monge  da  ordem  de  S.  Ber- 
nardo, natural  de  Coimbra,  que  viveu  no  século 
XVI.  Professou  no  collegio  de  S Paulo  d’esta  ci- 
dade. Foi  muito  dedicado  ao  estudo  da  theologia 
moral,  e escreveu,  pelos  aunos  de.  1577,  um  livro 
com  0 titulo  de  Summa  de  vitiis  et  pecatis,  que 
ficou  inédito,  cujo  manuscripto  se  guardava  no 
convento  de  Alcobaça. 

Eannes  d'Azurara  (Gomes).  V.  Azurara. 

Eannes  Lobato  [Pedro).  Guarda  roupa  d’el-rei 
D.  Pedro  I,  desde  o tempo  d’elle  ser  infante.  Era 
natural  de  bantarem.  O seu  nome  acha-se  assi- 
gnado  no  instrumento  de  testemunhas,  que  para 
prova  da  verdade  do  casamento  de  D.  Ignez  de 
Castro,  D.  Pedro  mandou  publicar  em  Coimbra 
no  anno  de  1360,  terceiro  do  seu  reinado.  No  tem- 
po do  D.  Fernando,  foi  Pedro  Eannes  Lobato 
nomeado,  entre  outros  fidalgos,  para  vassallo  do 
conde  de  Barcellos,  D.  João  Aftbnso  Tello  de 
Menezes,  irmão  da  rainha  D.  Leonor  Telles.  Te- 
ve por  irmãos  Estevão  e João  Eannes  Lobato,  e 
com  elles  veiu  ao  cerco  de  Lisboa  em  1384,  ren- 
dendo depois  homenagem  a D.  João,  sendo  ainda 
Mestre  de  Aviz,  onde  se  declara  pertencerem  a 
Santarém.  Foi  armado  cavalleiro  pelo  proprio  D. 
João  I antes  de  começar  a batalha  d’Aljnbarrota, 
onde  se  distinguiu  pelo  seu  valor  e intrepidez, 


•conservando-sc  sempre  ao  lado  do  condestavel  I). 
Nuno  Alvares  Pereira,  de  quem  foi  companheiro 
dedicado.  Eannes  Lobato  não  só  provou  o seu  me- 
recimento nas  armas,  como  se  distinguiu  nas 
letras,  offerecendo  a el-rei  D.  Duarte  um  livro 
da  arte  de  guerra.  Foi  provedor  da  fazenda,  por 
mercê  da  D.  João  I,  que  pelos  seus  bons  serviços 
lhe  deu  o rendimento  dos  banhos  da  cidade  de 
Lisboa,  junto  ao  chafariz  do  Rei,  nomeando  o seu 
vassallo,  e daudo  lhe  os  direitos  da  Mouraria  na 
mesma  cidade.  Fal.  já  muito  velho  em  Lisboa, 
mas  ignoram-se  as  datas  do  nascimento  e falle- 
cimento. 

Ebros.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
couc  de  Tavira,  distr.  de  Faro. 

Ebuco  e E'bulo.  Duas  povoações  do  conc.  de 
Santo  Antonio  do  Zaire,  distr.  do  Congo,  prov.  de 
Angrola. 

Eburobriga.  Antiga  cidade  da  Lusitania,  na 
actual  proviucia  da  Estremadura,  f ra  a Eburo- 
britium  dos  romanos  Querem  alguns  que  seja 
hoje  a villa  d’Evora  d’ Alcobaça,  e outros  que  seja 
uma  aldeia  chamada  Ramalheira,  proximo  da  vil- 
la d’Alfeizerão.  Eburobriga  foi  fundada  pelos 
gallos-celtas,  uns  300  annos  antes  de  Christo.  Foi 
n’csta  cidade  que  Viriato  alcançou  uma  grande 
victoria  dos  romanos,  146  annos  autos  de  Christo. 
Mais  duas  batalhas  se  déram  n’este  local  e pro- 
ximidades, .sendo  sustentadas  pelos  habitantes  e 
pelos  moutanhezes  das  immediaçòes  que  os  vi- 
nham soccorrer,  em  que  os  lusitanos  ficaram  ven- 
cidos, tomando  então  os  romanos  posse  da  cida- 
de, e julgaram  tão  importantes  estas  batalhas, 
que  no  sitio  onde  se  realisou  a segunda,  mandou 
o pretor  erigir  um  templo  dedicado  a Neptuno, 
em  memória  d’este  facto.  D’ahi  por  deante  Ebu- 
robriga foi  governada  por  tribuuaes,  até  ao  anno 
622  da  era  de  Christo,  em  que  Flavio  Swintila,  rei 
godo,  expulsou  os  romanos  da  Lusitauia,  tornan- 
do-se senhor  de  toda  a peninsula.  Eburobriga  ti- 
nha então  um  bom  porto,  defendido  por  uma  foj  - 
taleza  edificada  n’um  ilhéo.  A torre  d’esta  forta- 
leza ainda  existiu  muitos  annos,  e serviu  de  pha- 
rol  aos  navegantes.  Os  arabes,  oceupando  estes 
sitios  em  716  e 717,  fundaram  a O das  ruinas  de 
Eburobriga  a actual  Alfeizerão.  V.  este  nome. 

Eça.  O infante  D.  João,  filho  d’el-rei  D.  Pe- 
dro I e de  D.  Ignez  de  Castro,  foi  casado  com  1). 
Maria  Telles  de  Menezes,  irmã  da  rainha  D. 
Leonor  Telles,  nascendo  d’este  consorcio  D.  Fer- 
nando d’Eça,  que  se  chamou  assim  por  ser  senhor 
da  villa  d’Eça,  em  Galliza  d’ohde  se  derivou  o ap- 
pellido  a seus  descendentes.  D.  Fernando  teve 

105 


EÇA 


ECA 


amplíssima  geração,  foi  casado  com  muitas  mu- 
lheres, recebendo  umas,  setido  vivas  as  outras, 
das  quacs,  dizem,  houve  42  filhos  e filhas,  entre 
legítimos  e bastardos.  As  suas  armas  sào  as  qui- 
nas de  Portugal,  cercado  o escudo  com  um  cor 
dão  de  S.  Francisco;  timbre  uma  aguia  azul  aber- 
ta, estendidas  as  azas,  armada  de  ouro,  com  cin- 
co bezantes  de  prata  nos  peitos.  Os  de  Galliza 
trazem  por  armas  o escudo  partido  : no  primeiro 
em  campo  de  prata  quatro  flores  de  liz,  e no  se- 
gundo ein  campo  vermelho  um  castello  de  ouro. 

Eça  (Antonio  Julio  da  Costa  Pereira  de).  Te- 
nente-coronel d'artilharia.  N.  em  31  de  março  de 
1852.  Assentou  praça  em  27  de  julho  de  1869,  ma- 
triculou se  no  Keal  Collegio  Militar,  e concluin- 
do 0 curso  d'artilharia  com  excelleutes  classifica- 
ções, foi  despachado  alferes  em  27  d’agosto  de 
1876  para  um  dos  corpos  d’aquella  arma  Teve  a 
promoção  de  tenente  em  13  de  janeiro  de  1879;  a 
de  capitão  em  31  de  outubro  de  1»84,  sendo  col- 
locado  em  cavallaria  n.°  4;  a de  major  em  8 de 
junho  de  1898,  e a de  tenente-coronel  em  11  de 
fevereiro  de  1901.  Em  15  de  abril 'de  1891,  sendo 
capitão,  fez  parte  da  expedição  que  partiu  para 
Moçambique,  commandaudo  a artilharia  de  guar- 
nição, a qual  saiu  de  Lisboa  a bordo  do  vapor 
Malange,  no  dia  acima  citado  Actualmente  está 
ao  serviço  do  ministério  da  marinha.  O sr  tenen- 
te-coronel Pereira  de  Eça  é cavalleiro  e official 
da  ordem  do  Aviz,  e tem  as  medalhas  de  prata 
de  comportamento  exemplar  e para  commemorar 
as  operações  cm  Gaza  em  1897. 

Eça  ( Bento  Forlunato  de  Moura  Coutinho  d’ Al- 
meida de).  General  de.  divisão.  N.  em  17  de  outu- 
bro de  1827,  fal.  em  4 de  fevereiro  de  1906.  Era 
vogal  do  conselho  superior  de  obras  publicas  e mi- 
nas, engenheiro  muito  distincto,  vogal  perma- 
nente da  commissão  internacional  do  congresso 
do  Caminho  de  Ferro,  vogal  da  commissão  supe- 
rior de  guerra  destinada  a dar  parecer,  em  ulti- 
ma instancia,  sobre  os  assumptos  que  dizem  res- 
peito á defeza  e ás  instituições  militares  do  paiz 
e que  pela  elevada  importância,  o ministro  da 
guerra  julgue  conveniente  submetter  á sua  apre- 
ciação. O general  Almeida  de  Eça  linha  a carta  de 
conselho,  a gran  cruz  da  ordem  de  Aviz;  era  pran- 
de  official,  commcndador  e cavalleiro  da  mesma 
ordem,  c commendador  da  Legião  de  Honra,  de 
França.  Tambcm  tinha  a medalha  de  ouro  de  com- 
portamento exemplar.  Fazia  parte  da  engenha- 
ria militar,  mas  achava  se  ha  muitos  annos  ao 
serviço  do  ministério  das  obras  publicas.  Fôra  re- 
formado em  4 do  janeiro  de  1897. 

Eça  (D.  Catharina  de).  Abbadessa  do  mosteiro 
de  Lorvão,  em  1514  Na  Exposição  Arte  Orna- 
mental celebrada  em  Lisboa  em  1882,  admirava- 
se  uma  excelleute  pedra  de  ara  de  serpentina 
verde,  guarnecida  de  folha  de  prata  dourada,  que 
pertenceu  áquelle  convento,  e fôra  mandada  fa- 
zer por  esta  abbadessa,  conforme  constava  da  res- 
pectiva inscripção,  com  um  brazão  formado  de 
cinco  escudos  em  cruz,  com  as  quinas,  e de  qua- 
tro castellos. 

Eça  (D.  Fernando  de).  Alcaide-mór  de  Villa 
Viçosa.  Serviu  na  África,  e foi  fronteiro  do  Ar 
zilla  no  tempo  de  Diogo  Lopes  de  Sequeira.  Em 
1501  passou  á índia  com  1).  Francisco  d'.\lmeida, 
como  capitão  de  um  gah'ào.  Com  este  vice  rei  es- 
teve em  (juiloa  e em  Mombaça,  onde  falleceu 
n’um  combate  a 15  de  agosto  do  referido  anno. 
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Eça  (D.  Fernando  de).  Filho  de  D.  Pedro  de 
Eça,  capitão  do  condestavel  D.  Pedro.  Serviu  na 
índia  em  1528,  como  capitão  d'uma  nau  da  arma- 
da, e soffreudo  grande  tormenta  na  viagem,  arri- 
bou a Moçambique.  Em  1531  acompanhou  o go- 
vernador D.  Nuuo  da  Cunha  a Iliu,  e esteve  na 
tomada  da  ilha  dos  Mortos  e no  ataque  de  Ba- 
çaim. 

(Fer não  de  Moura  Coutinho  d' Almeida  de). 
Alferes  de  infantaria,  tendo  o curso  da  Escola  do 
Exercito.  N.  em  Coimbra  a 30  de  março  de  18.il, 
fal.  em  Vizeu  a 28  de  janeiro  de  ISI’^,  Escreveu: 
Os  erxercitos  permanentes,  duas  palavras  sobre  o 
exercito  portuguez,  Vizeu,  1877. 

, Eça  (D.  Garcia  de).  l 'm  dos  nossos  valentes 
guerreiros  nas  guerras  d’Africa.  Serviu  como  fron- 
teiro de  Nuno  Fernandes  de  Athaide  no  cerco  de 
Çafim  em  1510,  distinguindo-se  muito  pelo  seu  va- 
lor. No  anno  seguinte  acompanhou  D.  Nuno  na 
entrada  que  fez  ás  terras  de  .A.lmedina,  e em  1515 
na  facção  intentada  sobre  Marrocos.  Tornou-se 
ainda  notável  em  muitos  outros  combates,  e rece- 
beu a alcunha  de  Colemia,  nome  porque  é desi- 
gnado pelo  chronista  Damião  de  Goes. 

Eça  (Jeronymo  da  Silva  Maldonado  de).  Ge- 
neral de  divisão.  N.  em  8 de  dezembio  de  1803, 
fal.  cm  Lisboa  a 5 de  maio  de  1886.  Era  filho  do 
general  de  cavallaria  Antonio  da  Silva  Maldo- 
nado de  Eça  e de  D.  Marianna  Justina  da  Cu- 
nha e Brito.  Foi  admittido  como  alumno  pensio- 
nista do  Real  Collegio  Militar,  e cursou  os  tres 
primeiros  annos  com  distineção.  O fallecimento 
de  seu  pae  e a falta  de  recursos  não  pernTittiram 
que  se  matriculasse  no  quarto  anno.  Dedicando- 
se  á carreira  das  armas,  assentou  praça  como  vo- 
luntário em  14  de  outubro  de  1817,  no  regimento 
de  cavallaria  n.®  3,  sendo  declarado  cadete  em 
15  de  dezembro  do  referido  anno.  No  mez  se- 
guinte foi  promovido  a porta-estandarte,  e a al- 
feres em  20  de  março  de  1820,  sendo  transferido 
em  15  de  outubro  do  mesmo  anno  para  cavallaria 
n.®  10.  Por  causa  das  suas  idéas  liberaes,  viu-se 
obrigado  a emigrar  para  França  em  1830,  sof- 
frendo  grandes  privações  como  todos  os  emigra- 
dos. Apresentou-se  em  Belle-Isle,  em  4 de  feve- 
reiro de  1832,  adlierindo  ao  movimento  liberal ; 
depois  embarcou  para  a ilha  de  S Jorge,  onde 
chegou  em  março  ; cm  abril  fazia  parte  das  for- 
ças constitucionaes  que  desembarcaram  na  ilha 
Terceira,  sendo  então  ajudante  de  campo  do  com- 
mandante  da  segunda  brigada,  acompanhando 
depois  o exercito  libertador  que  veiu  desembar- 
car nas  praias  do  .Mindcllo.  No  Porto  foi  promo- 
vido a capitão  graduado,  contando  a antiguidade 
de  6 de  agosto,  e promovido  á etfectividade  d’este 
posto  em  25  de  julho  de  1833,  indo  para  cavalla- 
lia  n.®  10  em  mar^o  de  1834  Etn24  de  julho  d’este 
anno  foi  trausfen  lo  para  cavallaria  n.®  3,  e n’este 
regimento  fez  parte  da  divisão  auxiliar  á Iles- 
panha,  desde  14  de  outubro  de  1835  até  30  de 
novembro  de  1836  Em  outubro  do  anno  seguinte 
ficou  separado  do  quadro  do  exercito,  em  virtude 
da  convenção  de  20  de  setembro  ; jurando  a cons- 
tituição em  maio  do  1838,  foi  collocado  em  ca- 
vallaria n.®  4,  em  janeiro  do  1840.  No  regimento 
de  cavallaria  n.®  4 fez  as  operações  militares  da 
serra  do  Algarve  desde  abril  até  julho,  como  com- 
mandaute  d’um  esquadrão,  sendo  elogiado  pelo 
coinmaudante  da  8.*  tlivisão,  e em  1813  foi  pro- 
movido a major,  coutando  a antiguidade  de  5 de 
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setembro  de  1837,  e a tenente  coronel  graduado 
com  a de  2p  de  fevereiro  de  1842.  Em  julho  de 
1844  foi  promovido  á effectividade  do  posto  para 
cavallaria  n.®  8,  regressando  para  o regimento  n.“ 
4 pouco  depois,  onde  se  conservou  até  1846, 
d’onde  teve  transferencia  para  o n.°  5.  Não  dese- 
jando tomar  a responsabilidade  d’umas  transfe- 
rencias de  ofHciacs  d’este  regimento,  requereu 
passar  á 1.*  fecçào  do  exercito.  Pouco  se  demo- 
rou n’esta  situação,  porque  em  16  de  outubro  foi 
novamente  collocado  em  cavallaria  n.®  4,  sendo 
promovido  a cofonel,  para  este  regimento,  em  15 
de  abril  de  1847.  No  cominando  do  regimento  de 
cavallaria  n.“  4 deu  as  maiores  provas  do  res- 
peito á disciplina,  porque  sendo  convidado  a 
adherir  á revolução  de  1851,  repelUu  o convite  c 
offertas,  dizendo  ao  marechal  duque  de  Saldanha; 
«Acima  da  amizade  que  me  prende  a V.  Ex.*, 
em  mais  alto  valor  tenho  o cumprimento  dos 
meus  deveres  de  militar.»  Este  nobre  procedi- 
mento foi  recompensado  com  um  elogio  na  Ordem 
do  Exercito  e com  a commenda  da  Torre  e Es 
pada.  Depois  de  haver  vingado  a revolta,  o ma- 
rechal mandou  0 chamar,  dizendo-lhe  que  lou- 
vava muito  0 seu  nobre  procedimento,  mas  que 
esperava  que  elle  continuasse  o commaudo  do 
seu  regimento.  Maldouado  de  Eça,  poiém,  não 
transigiu  do  proposito  que  já  manifestara  de  pas- 
sar á disponibilidade.  Recusou  diversas  commis- 
sòes  que  lhe  fôram  propostas,  sendo  collocado  na 
inactividade  em  26  de  maio  do  referido  anno  de 
1851.  Em  4 de  outubro  foi  promovido  a briga- 
deiro graduado,  e n’este  posto  exerceu  o com- 
inando militar  de  Coimbra  desde  março  de  1854 
até  junho  em  que  foi  nomeado  governador  civil 
do  mesmo  districto,  logai  que  exerceu  até  julho 
de  1861,  sendo  então  nomeado  para  egual  cargo 
para  o districto  de  Lisboa.  N’esta  epoca  foi  pro- 
movido á effectividade  do  posto  de  brigadeiro. 
Em  março  de  1862  deixou  de  ser  governador  ci- 
vil de  Lisboa,  e por  serviços  prestados  aqui  e em 
Coimbra,  foi  agraciado  com  a carta  de  conselho 
e com  a commenda  da  ordem  de  N.  S.®  da  Con- 
ceição. Em  agosto  de  1863  teve  a nomeação  de 
vogal  do  supremo  conselho  de  justiça  militar,  e 
commandante  da  8.*  divisão,  sendo  elogiado  na 
ordem  do  exercito  de  12  de  julho  de  1864,  pela 
dedicação  e zelo  com  que  se  houvera  no  com- 
inando. Em  seguida  foi  nomeado  commandante  da 
brigada  de  instrucção  e manobra,  inspector  dos 
corpos  de  cavallaria  e presidente  da  commissão 
para  formular  um  regulamento  interno  do  serviço 
para  os  corpos  de  cavallaria,  o qual  foi  publicado 
pela  Revista  Militar  em  1871,  mas  parece  que 
não  chegou  a executar-se  ; tinha  por  titulo  ; Re- 
gulamento de  serviço  interno  para  os  regimentos  de 
cavallaria,  coordenado  pelo  coronel  Maldonado  de 
Eça  e approvado  pela  commissão  nomeada  em  por- 
taria de  30  de  setembro  de  1864.  pjm  1866  foi  no- 
meado commandante  da  brigada  de  cavallaria 
reunida  em  Tancos.  Exerceu  também  diversas 
commissòes  de  aperfeiçoamento  da  arma  de  ca- 
vallaria e outras.  Em  13  de  agosto  de  1867  tomou 
0 commando  interino  da  4.*  divisão,  em  que  pouco 
tempo  se  conservou;  sendo  em  abril  de  1871 
novamente  nomeado,  na  mesma  qualidade,  até 
que  tomou  o commando  effectivo  em  1873,  por 
ter  sido  promovido  a general  de  divisão.  Mais 
tarde  teve  transferencia  para  vogal  do  conselho 
superior  de  guerra  e marinha,  cargo  que  exercia 


quando  falleceu.  O general  Maldonado  de  Eça 
fôra  condecorado  com  o grau  de  cavalleiro  da 
ordem  da  Torre  e P’spada  em  1833,  por  serviços 
prestados  á causa  liberal,  e tinha  as  respectivas 
medalhas  de  prata,  por  seus  bons  serviços  ; em 
agosto  de  1839  foi  condecorado  com  o grau  de 
cavalleiro  da  ordem  de  Aviz  ; em  portaria  de  2 
de  novembro  de  1842  foi  elogiado,  e condecorado 
com  a commenda  da  referida  ordem.  Em  1847  re- 
cebeu a commenda  da  ordem  de  Izabel  a Catho- 
lica. 

Eça  (D.  João  de).  Filho  illegitimo  de  D.  Pe- 
dro de  Eça,  capitão  do  condestavel  D.  Pedro.  Em 
1512  passou  á índia,  onde  serviu  com  distineção 
) acompanhando  Affonso  d’Albuquerque  na  tomada 
do  castello  de  Benestrim  e assalto  da  cidade  de 
Adem.  Em  1515  foi  capitão  de  Gôa,  e voltando 
ao  reino,  tornou  á índia  em  1535  com  o vice-rei 
D.  Garcia  de  Noronha,  e ahi  serviu  até  1511. 

Eçdi,  (João  de  Moura  Coutinho  de  Almeida  de). 
Doutor  em  Direito  pela  Universidade  de  Coim- 
bra. Natural  de  Esgueira,  districto  de  Aveiro,  e 
já  hoje  fallecido.  Era  filho  de  Dionysio  de  Moura 
Coutinho  de  Almeida  do  Eça,  e doutorou-se  em  12 
de  fevereiro  de  1843. 

Eça  ( D.  Jorge  de).  Alcaide-mór  de  Muge,  passou 
a servir  na  índia  em  1531.  No  anno  de  1547 
acompanhou  D.  João  de  Castro  quando  este  il- 
lustre  capitão  foi  em  soccorro  de  Diu.  Estava  em 
Coromandel,  como  capitão,  quando  falleceu. 

Eça  A ntonio  Pereira  de).  General.  N.  em 

Valença,  e fal.  em  25  de  juTno  de  1891  Era  filho 
de  José  Antonio  Pereira  de  Eça,  coronel  com- 
mandante de  infantaria  n " 18,  e de  D.  Angélica 
Clementina  d’ Abreu  e Castro.  Assentou  praça  cm 
caçadores  n “ 5,  em  que  fez  toda  a campanha 
contra  o partido  miguelista  até  á convenção  de 
Evora  Monte.  Em  1835  foi  á índia,  como  ajudante 
d’ordens  do  barão  de  Sabroso,  e ali  casou  com 
uma  irmã  d’este  titular,  D.  Maria  da  Conceição 
Infante  de  Lacerda,  que  falleceu  em  1863.  Re- 
gressando a Portugal  em  1842,  serviu  na  revolu- 
ção da  Maria  da  Fonte  em  1846,  como  ajudante 
uo  estado  maior  do  conde  das  Antas,  dc  quem 
era  primo  e dedicado  amigo.  Foi  sempre  um  mi- 
litar valente  e intrépido,  não  recuando  nunca 
deante  dos  perigos,  sendo  por  vezes  temerário  no 
cumprimento  dos  seus  deveres,  como  aconteceu, 
quando  por  ordem  do  conde  das  Antas  foi  a 
Vianna  do  Castello  procurar  o visconde  da  Car- 
reira, Diogo  Gomes  de  Abreu  e Lima,  com  quem 
o conde  tinha  intimas  relações  e que  servia  os 
seus  interesses  politicos  iTessa  oceasião.  Pereira 
de  Eça  foi  debaixo  d’um  chuveiro  de  balas,  que 
do  castello  lhe  atiravam,  que  passou  a antiga 
ponte  de  Vianna,  ficando  apenas  ligeiramente  fe- 
rido na  testa.  Além  dos  numerosos  serviços  mili- 
tares, de  que  se  encarregou,  o general  Pereira 
de  Eça  exerceu  vários  cargos  civis.  Em  1885  as- 
sumiu o commando  do  Real  Asylo  de  Runa,  á 
historia  do  qual  deixou  vinculado  o seu  nome, 
pelos  muitos  melhoramentos  a que  procedeu,  es- 
pecialmente 0 parque,  a que  elle  dava  muito 
apreço. 

Eça(^Loí<renço  Homem  da  Cunha  de).  Capitão  do 
j real  corpo  de  engenheiros  e lente  substituto  ef- 
fectivo da  Real  Academia  de  Fortificação.  Arti- 
lharia e Desenho,  logar  que  exerceu  durante  mui- 
tos annos.  Foi  um  dos  mais  prestimosos  engenhei- 
ros da  epoca  da  invasão  dos  francezes,  e traba- 
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Ihou  na  construcção  das  linhas  de  Torres  Vedras. 
Na  collecção  de  cartas  portuguezas  que  ficaram 
no  Archivo  Militar  do  Rio  de  Janeiro,  conta-se 
uma  collecção  de  planos  de  quartéis  feitos  por 
Cunha  de  Eça.  Eoi  casado  com  D.  Marianna  Rita 
da  Lapa  Callado,  e falleceu  em  Lisboa  a 22  de 
agosto  de  Ib3 1 Em  remuneração  de  seus  servi- 
ços foi  agraciado  pelo  príncipe  regente  D João, 
em  28  de  julho  de  1803,  com  o habito  de  Christo 
e tença  de  12í000  réis;  com  a commenda  da  mes- 
ma ordem  em  30  de  março  de  1822,  e grau  de  ca- 
valleiro  da  Torre  e Espada  em  4 d’agosto  de 
182Ó,  conferidos  também  por  D.  João,  sendo  já 
rei.  Em  1804,  a 22  de  agosto,  foi-lhe  concedida  a 
administração  d’uma  capella  na  villa  de  Alcácer 
do  Sal,  e na  das  Alcaçovas,  instituída  por  ü.  Ma- 
ria Dalmcs. 

Eça,  (Luiz  Antonio  da  Cunha  de).  Autor  d’um  li- 
vro com  0 titulo  de  Triumpho  bellico  offerecido  ao 
ex.""‘  sr.  conde  reinante  de  Schaumburgo^  conde  e se- 
nhor de  Lippe,  etc ; sem  logar  nem  anno  de  im- 
pressão. 

Eça  fLuiz  da  Silva  Maldonado  de).  General  de 
brigada,  deputado,  ministro  de  Estado,  etc.  N. 
em  Eivas  a 4 d'abril  de  1808,  fal.  a 7 de  agosto 
de  1879.  Era  filho  do  general  de  cavallaria  Anto- 
uio  da  Silva  Maldonado  de  Eça  e de  D.  Marianna 
Justiua  da  Cruz  e Brito  ; irmão  do  general  de  di- 
visão Jeronymo  da  Silva  Maldonado  de  Eça  (V. 
este  nome).  Assentou  praça  na  arma  de  cavalla- 
ria em  agosto  de  1823,  e f d despachado  alferes 
em  dezembro  de  1826,  promovido  a tenente  em 
abril  de  18ò3  e a capitão  em  julho  d’esse  mesmo 
anno.  Tomou  parte  muito  activa  e distincta  nas 
campanhas  da  Liberdade.  Terminada  a guerra 
civil,  partiu  para  llespanha  na  divisão  auxiliar 
portugueza  que  foi  sustentar  os  direitos  de  D. 
Izabel  li  contra  D.  Carlos,  e regressaiulo  depois 
á patria,  foi  seguindo  os  respectivos  postos,  sendo 
promovido  a major  em  184.5,  a tenente-coronel  em 
1851,  a corouel  em  1858  e a general  de  brigada 
em  1869.  Desempenhou  varias  commissòes,  com- 
mandou  os  regimentos  de  laneeiros  n.“  2 e de  ca- 
vallaria  n.“*  3 e 4,  e a 5.*  divisão  militar,  sendo 
por  muitos  anuos  presidente  da  commissão  de  re- 
monta. No  anno  de  1860  foi  escolhido  para  ir  a 
França  juntameute  com  o general  visconde  da 
Luz  e 0 então  coronel  de  infantaria  José  Maria 
de  Magalhães,  estudar  as  manobras  do  exercito 
francez  no  campo  de  Chalons  Entrando  na  polí- 
tica filiou-se  no  partido  historico,  saiu  eleito  de- 
putado em  diversas  legislaturas,  teve  a carta  de 
conselho,  e foi  chamado  ao  ministério,  no  gabi- 
nete cjue  se  formou  em  11  de  agosto  de  1869, 
presidido  pelo  duque  de  Loulé,  encarregando-se 
da  pasta  da  guerra.  Estava  então  conimandando 
a divisão  militar  dos  Açores,  e por  isso  só  foi  no- 
meado em  6 de  setembro,  cons>*rvando  se  no  mi- 
nistério até  18  de  dezembro  do  referido  anuo  de 
1869.  Durante  o tempo  da  sua  gerencia  realisa- 
ram  se  varias  reformas  nos  serviços  militares,  os-  ! 
pecialmente  na  parte  administrativa,  e foi  tam- 
bém então  que  se  deu  a mauifestação  militar  a fa- 
vor do  duque  de  Saldanha,  que  foi  como  o prenun- 
cio da  revolta  de  19  de  maio  de  1870.  Ainda  exerceu 
varias  commissòes  depois  da  sua  saída  do  minis-  | 
terio,  até  que  falleceu  victima  d’um  padecimento  ' 
canceroso  na  lingiia.  Era  comineiidador  das  or- 
dens da  Torre  e Espada,  de  ^.  Bento  do  Aviz,  e 
de  Izabel  a Catholica,  de  llespanha ; condcco- 
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rado  com  as  medalhas  das  campanhas  da  Liber- 
dade e da  Cruz  de  S.  Fernando,  ganha  em  cam- 
panha, etc.  Traduziu  e publicou  em  1871  os  Pos- 
tos avançados  de  cavallaria  ligeira;  recordações 
pelo  general  Brack,  traducção  feita  em  1863,  2 
tomos 

Eça  (Manuel  Ferreira  de).  Senhor  do  antigo 
morgado  de  Cavalleiros.  N.  cm  Guimarães  a 29 
de  julho  de  1661,  onde  também  fal.  a 20  de  ja- 
neiro de  1724.  Era  filho  de  Gregorio  Ferreira 
de  Eça,  senhor  do  referido  morgado,  e de  D.  Mar- 
garida Luiza  de  Alarcão.  Foi  murto  inclinado  ao 
estudo  da  genealogia,  e deixou  mauuscriptos  4 
volumes  em  folio,  de  Fartas  famílias  do  reino  de 
Portugal. 

Eça  (Mathias  Ayres  Ramos  da  Silva  de).  Caval- 
leiro  da  ordem  de  Christo,  provedor,  da  Casa  da 
Moeda  de  Lisboa,  mestre  em  Artes  e bacharel  em 
Philosophia  pela  Universidade  de  Coimbra,  for- 
mado em  França  nos  direitos  civil  e canonico, 
etc.  N.  na  cidade  de  S.  Paulo,  no  Brazil,  a 27  do 
março  de  170 ),  e fal.  em  Lisboa,  mas  ignora  se  a 
data  da  sua  morte,  parecendo  já  ter  fallecido 
em  17(0.  Era  filho  de  José  Ramos  da  Silva,  pro- 
vedor da  Casa  da  .Moeda,  cujo  emprego  obteve 
por  morte  de  seu  pae.  Sentindo  grande  vocação 
para  as  letras  veiu  para  Portugal,  e formou-se 
em  philosophia  na  Universidade  de  Coimbra.  Es- 
tudando muito  sciencias  physicas,  e com  especial 
predilecção  os  reinos  da  natureza,  tornou-se  ce- 
lebre naturalista.  Passou  por  notável  litterato  ; 
era  amigo  de  Antonio  José  da  Silva,  o chamado 
Judeu,  e empenhou  todos  os  pussiveis  esforços 
para  o livrar  da  Inquisição  e da  fogueira,  mas 
infelizmente  nada  pôde  conseguir.  Escreveu:  Re- 
flexões sobre  a vaidade  dos  homens,  ou  discursos 
moraes  sobre  os  efeitos  da  vaidade,  Lisboa,  1752; 
2*  edição,  1761;  3 * 1778;  4.*,  em  1786,  sendo  cor- 
recta, emendada  e augmentada  com  uma  carta  do 
mesmo  autor  sobre  a fortuna;  Problema  de  Archi- 
tectura  Civil',  a saber : Porque  os  edificios  antigos 
teem  mais  duração,  e resistem  mais  ao  tremor  de 
terra  que  os  modernos  f etc.,  Lisboa,  1770. 

Eça  (Nuno  da  Cunha  de)  Doutor  em  Cânones 
pela  Universidade  de  Coimbra,  e conego  douto- 
ral da  sé  de  Lisboa  D.  Pedro  II  o nomeou  bispo 
de  Portalegre,  dignidade  que  não  acceitou.  Fal. 
em  1 de  janeiro  de  1695. 

Eça  (ü.  Pedro  de).  Alcaide-mór  de  Moura  e 
um  dos  mais  illustres  guerreiros  d’Africa  do  seu 
tempo.  Serviu  muitos  anuos  como  fronteiro  do 
conde  de  Tarouca,  D.  Duarte  de  .Menezes;  esteve 
no  cêreo  de  Alcácer  em  1453,  e na  entrada  que  o 
conde  fez  pelas  terras  dos  moiros  até  Caoheta, 
merecendo  pela  forma  como  se  por  ou,  ser  arma- 
do cavalleiro.  Também  se  distinguiu  em  Tanger, 
quando  D.  Aftonso  V foi  pela  segunda  vez  a 
África.  Em  1404,  o coudestavel  I)  Pedro,  filho  do 
infante  D Pedro,  duque  de  Coimbra,  foi  chama- 
do pelos  catalães  para  succeder  na  coroa  do  reino 
de  Aragão,  e 1).  Pedro  de  Em  acompanhou-o, 
como  seu  principal  capitão.  O coudestavel  D. 
Pedro  confiou-lhe  a defeza  de  Lerida,  que  depois 
de  Barcelona  era  a praça  mais  importante  do 
principado,  e nVssa  empresa  mostrou  1).  Pedro 
de  Eça  o mais  subido  valor  e intrepidez. 

Eça  (Sebastião  Pereira  de).  Filho  de  Antonio 
Queiroz,  que  foi  enviado  a Roma  em  1658.  Era 
muito  erudito  em  genealogia,  e escreveu  duas 
obras  que  ficaram  inéditas;  Varias  famílias  illus- 
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Ires  de  Portugal  c Ascendentes  da  casa  de  Medina  I 
Sidonia.  I 

Eça.  Ilio  no  sitio  cio  Soutinho,  na  frcg.  de  Po-  i 
dentes,  cone.  de  Penella,  distr.  de  Coimbra 
Eça  de  Queiroz  (José  Maria).  Diplomata,  e 
escriptor  muito  apreciado.  N.  na  Povoa  de  V’ar- 
zim  cm  1846,  fal.  em  Paris  a 17  de  agosto  de 
15)00.  Era  filho  do  dr.  José  Maria  Teixeira  de 
Queiroz,  juiz  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  e 
de  sua  mulher,  D.  Carolina  de  Eça.  Depois  de  ter 
estudado  n’alguiis  collegios  do  Porto,  matriculou- 
se  na  faculdade  de  Direito  na  Universidade  de 
Coimbra,  completando  a sua  formatura  em  1866. 
Eoi  depois  para  Leiria  redigir  um  jornal  politi- 
co,  mas  nào  tardou  cm  que  viesse  para  Lisboa, 
onde  residia  seu  pac,  e em  1867  estabeleceu-se 
como  advogado,  profissão  que  exerceu  algum  tem- 
po mas  que  abandonou  pouco  depois,  por  não  lhe 
parecer  que  pudesse  alcançar  um  futuro  lisongci- 
ro.  Era  amigo  intimo  de  Anthcro  do  Quental,  com 
quem  viveu  fraternalmcnte,  e corn  cllc  e outros 
formou,  uma  ligação  selecta  e verdadeira  agre- 
miação litteraria  para  controvérsias  humoristicas 
c instruetivas.  N’essas  assembléas  entraram  Ra- 
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malho  Ortigão,  Oliveira  Martins,  Salomão  Sara- 
ga  c Lobo  dc  Moura.  Estabeleceram-se  então  em 
1871  as  nofaveis  conferencias  democráticas  no 
Casino  Lisbonense  ('V.  Conferencia],  e Eça  de 
Queiroz,  na  que  lhe  competiu,  discursou  acerca 
do  Realismo  na  arte,  em  que  obteve  ruidoso 
triumpho.  Decidindo  se  a seguir  a carreira  di- 
plomática, foi  a um  concurso  cm  21  de  julho  de 
1870,  ficando  o primeiro  classificado,  e em  1872 
teve  a nomeação  de  cônsul  geral  de  Havana,  para 
onde  partiu.  Permaneceu  poucos  annos  em  Cuba, 
no  meio  das  terriveis  repressões  do  governo  hes- 
panhol.  Em  1874  foi  transferido  para  New-Cas- 
tle;  em  1876  para  Bristol,  e finalmente  para  Pa- 
ris cm  1888,  onde  veiu  a falleccr.  Eça  de  Quei- 
roz era  casado  com  a sr  • D.  Emilia  de  Castro 
Pamplona,  irmã  do  conde  de  Rezende.  Collabo- 
rou  na  Gazeta  de  Portugal,  Revolução  de  Setem- 
bro, Renascença,  Diário  Illustrado,  Diário  de  No- 
ticias, Oceidente,  Correspondcncia  de  Portugal,  c ! 
cm  outras  publicações.  Para  o Diário  de  Noticias  I 
escreveu  espccialmente  o conto  Singularidades  j 
d'uma  rapariga  loura,  que  saiu  no  livro  brinde  de  : 
1873,  e a dcscripção  das  festas  da  abertura  do  \ 
canal  de  Suez,  a que  ellt;  assistiu  cm  1870,  c que 
sairam  com  o titulo  de  Port-Said  a Suez,  no  rc-  ' 
ferido  jornal,  folhetins  dc  18  a 21  dc  janeiro  do  j 
mesmo  anno  de  1870.  Na  Gazeta  de  Portugal,  dc 
13  de  outubro  de  1867,  publicou  um  folhetim  com  ! 
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0 titulo  TAshoa,  seguindo-se  as  Memórias  d’uma 
freira  G O Milhafre;  em  20  dc  outubro,  também  dc 
1867,  0 conto  phantastico  O sr.  Diabo.  Fundou  a 
Revista  de  Portugal  com  a collaboração  dos  prin- 
cipaes  e mais  celebrados  homens  de  letras  do  seu 
tempo.  Saíram  d’csta  revista  24  numeros,  que 
formam  -4  tomos  dc  6 numeros  cada  um.  Para  este 
jornal  é que  escreveu  as  Cartas  de  Fradique.  Men- 
des. Na  Revista  Moderna  publicou  o romance  A 
illustre  casa  de  Ramires.  1;  liibliographia:  A morte, 
de  Jesus,  na  Revolução  de  Setembro,  dc  13,  14,  27 
c 28  de  abril,  e 11  de  maio  de  1870;  O Mysterio 
da  Estrada  de  Cintra,  cartas  ao  Diário  de  Noti- 
cias, dc  collaboração  com  Ramalho  Ortigão,  pu- 
blicadas em  1871,  e depois  na  coHecção  da  Par- 
ceria Pereira,  de  que  se  tem  feito  varias  edições; 
As  Farpas,  chronica  mensal  da  jiolitica,  das  le- 
tras e dos  costumes,  fundada  por  Eça  de  Quei- 
roz e Ramalho  Ortigão  cm  julho  de  1871  ; O 
Mandarim;  O crime  do  j>adre  Amado,  que  saíra 
primeiro  no  Oceidente;  o primo  Uasüio,  A Reli- 
quia,  que  escreveu  depois  da  sua  viagem  á Pales- 
tina; Os  Maias,  episodios  da  vida  romantica,  em 
2 tomos;  Eusebio  Macario-,  Cidades  e Serras\  As 
Minas  de  Salomão,  de  Ridder  Haggard,  traduc- 
ção,  etc.  As  obras  de  Eça  de  Queiroz,  na  maior 
parte,  teem  tido  diversas  edições  tanto  em  í.is- 
boa  como  no  Porto.  Collaborou  no  livro  In  Me- 
moriam,  cm  homenagem  a Anthcro  do  Quental. 
ISão  dc  Eça  de  Queiroz  os  interessantes  prologos 
dos  Almanachs  Encyclopedicos  de  185)6  e 185)7  por 
elle  dirigidos  e publicados  pelo  fallecido  editor 
Antonio  Maria  Pereira.  F)ça  de  Queiroz,  quando 
falleccu,  estava  trabalhando  em  romances  inspi- 
rados nas  lendas  de  S.  Christovam,  e de 
Gil,  0 celebrado  bruxo  portuguez.  Devido  á ini- 
ciativa de  amigos  dedicados  do  fallecido  escri- 
ptor, elevou-se  uma  estatua  em  mármore  para 
perpetuar  a sua  memória,  a qual  está  situada  no 
largo  do  Quintella.  E’  uma  verdadeira  obra  ar- 
tistica  dò  esculptor  Teixeira  I^opes  Figura  Eça 
de  Queiroz  curvado  sobre  a Verdade,  lendo- se  no 
pedaço  de  mármore  tosco,  que  serve  de  pedestal 
á estatua  da  Verdade,  estas  palavras,  que  foram 
ali  esculpidas.  «Sobre  a nudez  forte  da  Verdade, 
0 manto  diaphano  tia  jdiantasia  » A inauguração 
realisou  se  no  dia  5)  de  novembro  de  15)í).3,  dis- 
cursando os  srs.  condes  de  Arnoso  e^de  Avila, 
Ramalho  Ortigão,  Dr.  Luiz  dc  .Magalhaes^,  .\nni- 
bal  Soares  e Antonio  Cândido;  o actor  1'  erreira 
da  Silva  recitou  uma  poesia  do  sr.  .4,lberto  d Oli- 
veira, falando  por  ultimo  o sr.  conde  de  Rezende, 
cunhado  do  Eça  de  Queiroz,  agradecendo  muito 
commovido  em  nome  da  familia  do  fallecido  cscri- 
|)tor  aquella  homenagem  prestada  á sua  memória. 

E’càme.  Pov.  do  conc.  dc  Santo  Antonio  do 
Zaire,  distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola. 

Ecaquila.  Pov.  do  couc.de  S.  Salvador  e uístr. 
do  Congo,  prov.  de  Angola. 

Echoè.  Ribeira  do  distr.  de  Beja.  N.  ))ioximo 
da  freg  dc  Ficalho,  atravessa  a estrada  de  -Mou- 
ra a Serpa,  onde  tem  duas  pontes,  c vac  desa- 
guar no  Guadiana  depois  de  30  k.  de,  curso. 

Ecomo.  Pov.  do  conc.  de  S.  Salvador  e distr. 
do  Congo,  prov.  dc  Angola. 

Econde.  Pov.  do  conc.  <lc  Santo  .-\ntonio  do 
Zaire,  distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola. 

Econgo  lalla.  Pov.  do  conc.  de  Santo  Antonio 
do  Zaire,  distr.  do  Congo,  prov.  dc  Angola. 
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Economia  politica.  Sciencia  cia  prodiicçiío, 
íla  divisão  c consumo  das  riquezas.  A economia 
politica  abrange  a economia  domestica,  indus- 
trial, commercial  e rural.  Os  progressos  d’esta 
sciencia  pouco  devem  a Portugal,  mas  entre  nós 
tem  havido  alguns  escriptores  cpie  a cultivaram  e 
publicaram  vários  estuclos  interessantes.  Os  len- 
tes das  cadeiras  de  Economia  politica  na  Univer- 
sidade, na  Academia  Polytccbniea,  do  Porto,  Es- 
cola Polytechnica  c Instituto  Industrial  de  Lis- 
boa, etc.,  organisaram  os  respectivos  compên- 
dios. Para  outras  escolas  populares  também  se 
publicaram  alguns  compêndios  que  ainda  boje  se 
podem  consultar,  uns  por  simples  curiosidade,  ou- 
tros eom  merecido  apreço.  O decreto  de  5 dezem- 
bro de  1836creou  a cadeira  de  Economia  Politica 
na  Universidade  de  Coimbra  e o seu  primeiro 
lente  foi  o dr.  Adriào  Pereira  Forjaz  de  Sam- 
paio, que  successivamante  fez  varias  edições  dos 
seus  Novos  elementos  de  economia  politica  e esta- 
distica.  Para  a Escola  Polytechnica  c Instituto  de 
Lisboa,  escreveu  o lente  Luiz  d’Almeida  e Albu- 
querque os  seus  Principias  elementares  de  econo- 
mia jmlitica,  Lisboa,  1885.  Para  as  escolas  popu- 
lares, creadas  pela  lei  de  27  de  junho  de  18(>tj, 
redigiu  J.  A.  Kebello  da  Silva  o seu  bem  elabo- 
rado Compendio  de  economia  industrial  e commer- 
cial, Lisboa,  lt;G8.  Os  estudos  economicos  mais 
antigos  remontam  entre  nós  a lSl-1,  anno  em  que 
José  Aceursio  das  Neves  publicou  as  suas  È<i- 
riedades  sobre  ohjectos  relativos  ás  artes,  commer- 
cio  e manufacturas,  consideradas  segundo  os  prin- 
cipias da  Economia  Politica.  Sob  outros  nomes, 
vários  autores  teem  tratado  d’esta  sciencia.  I>r- 
rcira  Horges  publicou  uns  Principias  de  synthe- 
tologia,  que,  segundo  elle,  queria  dizer;  sciencia 
de  finanças.  Oliveira  .Martins  escreveu  um  volu- 
me Chrematisticu,  que  definiu  : sciencia  das  ri- 
quezas. Entre  outros  autores  economistas  portu- 
guezes  pódem  ainda  citar-se  : Marreca,  M.  Ven- 
tura, C.  Morato,  Araújo  Juzarte,  liaymiindo  Val- 
ladas,  Rodrigues  de  Freitas,  etc. 

Écuga.  Pov.  do  conc.  de  Santo  Antouio  do 
Zaire,  distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola. 

Edemeios.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  de  Entre 
as  Vinhas,  de  Arcozello,  conc.  de  Moimenta  da 
Heira,  distr.  de  Vizeu. 

Edital.  Publicação  oflicial ; copia  authentica 
de  editos,  leis,  decretos,  posturas  ou  avisos  da 
policia,  e que  se  aflixa  nos  logares  públicos,  ou  se 
publica  nos  jornaes.  ||  Edital  do  Em.‘  e A’eu.““' 
Sr.  Cardeal  Patriarcha  de  Lisboa,  cm  que  decla- 
rou que  n’este  patriarchado  não  tinha  logar  a pro- 
hibição  de  ovos  e lacticinios  no  tempo  da  Quares- 
ma. etc.  Publicado  por  ordem  do  Senado  da  Ca- 
mara  de  Lisboa,  Lisboa,  1768.  Segundo  diz  Inno- 
cencio  da  Silva,  no  seu  Diccionario  bibliogra- 
jdiico,  a pag.  220  do  2.»  vol.,  este  Edital  tem  in 
teresse  pela  Demonstração  que  d’elle  faz  parte, 
da  pag.  9 até  1 1,  acerca  do  j^oder  e obrigação  que 
todos  os  prelados  diocesanos  teem  de  dispensar  na 
abstinência  de  ovos  e lacticinios,  quando  concor- 
ram justas  causas;  e das  muitas  causas  de  indis- 
pensável necessidade  publica,  que  fariam  a refe- 
rida dispensa  innegavel  no  Patriarchado  de  Lisboa, 
se  necessário  fòsse.  Das  Memórias  do  marquez  de 
Pombal,  tomo  iii,  pag.  101  e 105,  consta  ter  sido 
autor  d'csta  Dissertação  o desembargador  José 
Ricalde  I’creira  de  Castro,  que  foi  chauceller- 
mór  do  reino. 


j Edito.  Na  legislação  portugueza  é uma  espe- 
I cie  de  edital,  em.anado  das  autoridades  adminis- 
I trativas  ou  judiciaes  para  tornar  conhecidos  de 
todos  um  assumpto  particular,  mas  que  póde  ser 
I impugnado  por  qualquer  pessoa  ; heranças,  ha- 
I bilitaçòes,  pagamentos,  empreitadas,  ete.  Os  édi- 
I tos  pódem  ser  de  20,  .'IO,  60  e 90  dias,  em  h.ar- 
I rnonia  eom  a legislação  que  os  manda  publicar  e 
affixar. 

I Edolo.  Appellido  d’uma  familia  de  músicos  que 
I existiu  no  Porto  pelos  fins  do  século  xvui  e prin- 
I cipios  do  XIX  O mais  notável  foi  José  Francisco 
j Edolo,  primeiro  violino  regente  da  orehestra  do 
1 theatro  de  S João  em  1820,  a quem  Balbi,  no 
I Essai  statistique  faz  rasgados  elogios;  era  com- 
positor, e também  se  oceupou  em  gravar  musica, 
porque  uma  edição  da  abertura  do  Othelo,  de 
Rossini,  edição  feita  no  Porto,  tem  esta  marca  : 
J.  F.  Edolo,  esculpiu,  anno  de  18 W.  O Jornal  de 
modinhas,  publicado  cm  1820,  traz  algumas  das 
suas  composições.  Este  e seu  irmão  João  Gaspar 
Edolo  vieram  a Lisboa  em  1802,  sendo  ainda 
muito  novos,  porque  um  tinha  apenas  10  annos  e 
0 outro  12,  tocando  o primeiro  violino  e o se- 
gundo violeta.  Tocaram  na  presença  das  pessoas 
reaes,  e no  dia  5 de  julho  realisaram  em  seu  fa- 
vor um  concerto  no  theatro  de  S.  Carlos,  rece- 
bendo phreneticos  appiausos,  apresentando-se 
ainda  no  mesmo  theatro,  pela  segunda  e ultima 
vez,  no  dia  14  do  referido  mez  de  julho.  Outro  ir- 
mão, Henrique  Edolo,  foi  chefe  dos  segundos  violi- 
nos na  orehestra  do  theatro  de  S.  João.  O Essai 
statistique,  já  citado,  tomo  2.",  pag.  91,  fazendo  a 
resenha  das  principaes  bibliothccas  existentes  no 
paiz  em  1820,  menciona  um  João  Haptista  Edolo 
residente  no  Porto  e professor  de  violoncello, 
que  possuia  uma  bibliotheca  pequena,  mas  digna 
de  ser  citada  pela  escolha  das  obras.  Também  ha 
noticia  d’uin  regente  d'orchestra  chamado  Edolo, 
que  vivia  no  Porto  em  1789 

Edorém.  Aldeia  da  circumscripção  militar  de 
Valpoy,  na  prov.  de  Satary,  distr.  e arceb.  de 
Goa,  na  índia. 

Edral.  Pov.  e freg.  de  S.  Romão,  da  prov.  de 
Traz  os-.Montes,  conc.  e com.  de  Vinhaes,  distr. 
e bisp.  de  Bragança;  792  hab.  e 201  fogos.  Tem 
correio  com  serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista 
13  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  junto  da 
serra  de  Villar  Seceo  da  Lomba.  Esta  freg.  está 
reunida  á de  S.  Thiago  de  Frades  ha  muitos  an- 
nos, formando  nma  só.  O bispo  de  Bragança  apre- 
sentava 0 reitor  de  Edr.al,  (pie  tinha  120^000  réis 
de  rendimento,  e este  apresentava  o cura  do 
Frades,  que  tinha  40|5000  réis.  Correm  proxiinos 
o.s  rios  Monte  e Rabaçal.  Pertence  á 6.*  liiv.  mil. 
e .ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.”  10,  com  a séde  em 
.Mirandella. 

Edro.  Pov.  n.".  freg.  de  S.  Pedro,  de  Maximi- 
nos,  conc.  e distr.  de  Braga. 

Edrosã.  Pov.  e freg.  de  Santa  Eulalia,  da 
prov.  de  Traz-os- Montes,  conc.  e com.  de  Vi- 
nhaes, distr.  e bisp.  de  Bragança;  496  hab  e 98 
fag.  'Pem  correio  com  serviço  de  posta  rural.  A 
pov.  dista  11  k (ia  séde  do  conc.  e está  situada 
na  estrada  de  V^inhaes  a Macedo  de  Cavalleiros. 
O reitor  da  freg.  de  Ouzelhão  apresentava  o cu- 
ra, que  tinha  9^000  réis  de  côngrua  e o pé  d’al- 
tar.  Ha  muitos  annos  que  tem  annexa  a freg.  do 
S.  .Martiuho,  de  Melhe,  formando  uma  só  freg. 
Pertence  á 6.*  divisão  mililitar  e ao  districto 


110 


EDll 


EGA 


dc  recrutamento  c reserva  n.“  10,  com  a séde  em 
Mirandclla. 

Edroso.  Pov.  e freg.  dc  l-’anta  Marinha,  da 
ptov.  de  Traz-os-Montes,  cone.  e com.  de  Macedo 
dc  Cavalleiros,  distr.  e bisp.  de  líragança;  250 
hab.  e 64  fog.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos 
e correio  com  serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista 
11  k.  da  séde  do  couc.  c está  situada  na  falda  da 
serra  do  Espadauedo.  O papa  e o bispo  apresen- 
tavam alternativamente  o abbade,  que  tinha  róis 
200i?000.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e lio  distr.  do 
recrut.  e res.  u " 10,  com  a séde  em  Miraudella 
II  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  dc  Quiraz,  conc.  de 
Viiihaes,  distr.  de  Bragança. 

Eduardã  (Emilia).  Actriz  contemporânea,  es 
eriptora  e poetisa.  N.  em  Lisboa  a 1 de  jaueiro 
de  1815.  Era  filha  d’um  militar  muito  distiucto, 
e desde  muito  nova  mostrou  grande  vocaçào  para 
0 theatro.  Casou  com  12  ânuos  e meio  de  edade, 
mas  passados  poucos  aunos  enviuvou,  e decidiu- 
se  entào  a seguir  a carreira  dramatica.  A pri- 
meira vez  que  representou,  foi  como  amadora,  no 
theatro  Thcrpsychore,  da  rua  da  Conceição  á Pra- 
ça das  Flores,  nas  comedias  O homem  de  ouro,  am 
3 actos,  A Util  e ayradavel  e moleira  de  Marli/, 
ambas  em  1 acto.  O actor  Taborda  apresentou  a 
no  Gymuasic,  onde  debutou  em  outubro  dc  1861  na 
comedia,  em  1 a<-to,  A esposa  deve  acompanhar  seu 
marido,  traduzida  pelo  fallecido  cscriptor  Julio 
Cesar  Machado.  O publico  recebeu-a  com  ap- 
plausos  sinceros,  e desde  então  ficou  consagrada 
actriz.  Conservou-se  algum  tempo  n’este  theatro, 
entrando  em  grande  parte  do  reportorio,  passan- 
do depois  aos  theatros  das  Variedades,  Kua  dos 
Condes  e Principe  Keal.  Foi  n’uma  tournée  ar  tis - 
tica  ás  ilhas  dos  Açores,  e quando  regressou,  o 
empresário  do  theatro  Baquet,  do  Porto,  Antonio 
Moutinho  de  Sousa,  a escripturou  na  qualidade 
de  dama  central  e caiacteristica.  D'essa  compa- 
nhia fazia  parte  o actor  Simões  c suas  filhas,  Lu- 
cinda  e Amélia  Simões,  Paulo  Martins,  Julio  Sol- 
ler.  Gama,  Apolinario  de  Azevedo,  e outros,  cu- 
jos nomes  nos  não  recordam.  Sempre  estudando 
e dedicando-se  com  boa  vontade  á arte  a que  se 
destinara,  tornou-se  uma  actriz  muito  apreciada 
e muito  s^  mpathica,  especialmeute  no  Porto,  on- 
de tem  feito  a maior  parte  da  sua  carreira  artis- 
tica.  'l’anto  no  theatro  Baquet  cemo  no  do  Prin- 
cipe Real,  tem  representado  em  papeis  de  geue- 
ros  differentes,  no  drama,  na  comedia,  na  ope- 
retta  c na  farça,  sendo  sempre  applaudida,  como 
na  Thereza  líaquin,  de  Zola,  Medico  á força,  Boc- 
cacio,  A boneca,  O testamento  da  velha,  O solar 
dos  Barrigas,  etc.  Já  foi  duas  vezes  ao  Brazil, 
n’umas  tournées  da  companhia  do  empresário  Ta- 
veira,  sendo  também  muito  festejada.  Na  epoca 
de  1808  e l>0  t esteve  contratada  no  theatro  de 
Carlos  Alberto,  do  Porto.  Emilia  Eduarda,  além 
do  seu  merecimento  artistico,  é cscriptora  e poe- 
tisa. Dos  seus  trabalhos  litterarios  citaremos  os 
seguintes:  Sobrinho  da  America,  comedia  cm  3 
actos;  Senhor  e senhora  Diniz,  operetta  em  1 acto; 
Cartas  na  meza  e Diabo  a quatro,  revistas  do  aú- 
no de  1886  e 1880;  Tripas  á revolução  e O senti- 
nella,  comedias  cm  1 acto;  O q^vocesso  d’el  rei  Di- 
nheiro, satyra  em  3 actos;  ctc.  Traduziu  também 
0 drama  em  3 actos,  Mulher  de  Jogo,  a comedia 
em  1 acto.  Historia  d'um  crime,  etc.  Em  1805  pu- 
blicou um  volume,  intitulado  Contos  simples,  com 
um  prefacio  de  D João  da  Cainara.  Foi  quem  es- 


creveu a primeira  poesia,  que  o actor  Antonio 
Pedro  recitou  em  publico.  Emilia  Eduarda  tem 
collaborado  em  diversos  jornaes  litterarios,  tanto’ 
em  prosa  como  em  verso. 

Efuni.  Pov.  do  couc.  do  Ambriz,  distr.  c com. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola.  Está  situada  nas 
margens  do  rio  Loge  ou  dos  Amberes. 

Ega  (Antào  José  Joaquim  de  Saldanha  Albu- 
querque Coutinho  Mattos  e Noronha,  4.’‘  conde  da). 
Par  do  reino  por  carta  regia  de  30  de  abril  dc 
18’26,  de  que  toinou  posse  em  sessão  da  respecti- 
va camara  de  3l  de  outubro  do  mesmo  anno; 
veatlor  da  rainha  D.  Carlota  Joaquina,  alcaide- 
mór  de  Guimarães  e de  Soure,  coinmendador  de 
S.  Jlartinho  de  Lagares,  no  bispado  do  Porto,  de 
Santa  Maria  da  Sabacheira,  na  prelazia  deTho- 
mar,  dc  Santa  Maria  de  Castro  Laborciro,  no  ar- 
cebispado de  Braga,  de  S.  Thomé  d’Alcncarce  na 
villa  de  Soure,  todas  estas  commendas  da  ordem 
de  Christo;  capitão  de  cavallaria,  etc.  N.  cm  24 
de  abril  de  1791,  e fal.  em  Lisboa  a 29d'abrilde 
1855.  Era  filho  do  2.®  conde  da  Ega,  Ayres  José 
Maria  de  Saldanha  .Albuquerque  Coutinho  .Mat- 
tos e Noronha,  e da  condessa  sua  segunda  mu- 
lher, D.  Juliana  Maria  Luiza  Carolina  Sophia  de 
Oyenhausen  e Almeida.  Succedeu  na  casa  de  seu 
pae  a 12  de  janeiro  de  1827.  Foi  o 4.®  conde  da 
Ega  cm  sua  vida,  c por  não  se  haver  verificado 
completamente  as  mercês  concedidas,  com  o mes- 
mo titulo,  em  seu  irnião  mais  velho,  que  falleceu 
cm  1802,  sendo  o 3.®  conde.  Casou  em  22  de  ju- 
nho dc  1819  com  U.  Maria  .Magdalena  de  Azeve- 
do, terceira  filha  dos  primeiros  viscondes  do  Rio 
Seceo,  Joaquim  José  de  Azevedo  e D.  Maria  Car- 
lota Áliliard,  que  falleceu  a 2 de  março  de  1851. 
D’estc  consoredo  não  houve  geração. 

Ega  (Ayres  José  Maria  de  Saldanha  Albuquer- 
que Coutinho  Mattos  e Noronha,  2 ° conde  da). 
Gentil-homem  da  camara  da  rainha  I)  Maria  I 
e d’el  rei  D.  João  VI,  alcaide-mór  de  Guimarães 
e dc  Soure,  moço  fidalgo  com  exercido  na  Casa 
Real,  por  alvará  de  2 de  maio  de  1770;  commen- 
dador  de  S.  Salvador  d’Elvas,  e das  outras  refe- 
ridas commendas  (V.  o artigo  anterior),  succes- 
sor  nos  bens  da  capella  da  Corôa,  sita  em  Valla- 
da,  e instituida  por  I).  Izabel  Lobata,  no  con- 
vento de  S.  Francisco,  de  Santarém,  deputado  da 
Junta  dos  Tres  Estados,  inspector  geral  dos  pro- 
vimentos do  exercito,  embaixador  de  Portugal 
junto  á corte  de  Madrid  em  18(  6,  etc.  N no  Fun- 
chal a 29  de  março  de  1755,'fal.  cm  Lisboa  a 12 
de  janeiro  de  1827.  Era  filho  do  1.®  conde  da 
Ega,  Manuel  de  Saldanha  à’Albuquerque,  e da 
condessa,  D.  Anua  Ludoviua  de  Almada.  Succc- 
deu  na  casa  a seu  pae  em  6 dc  abril  de  1771.  Ca- 
sou em  5 de  março  de  1786  com  D.  Maria  José 
do  Carmo  Xavier  d’Almada,  filha  de  D.  .Antão 
d’Almada,  mestre-sala  d’el-rei  D.  José  e da  rai- 
: nha  I).  Maria  I,  officio  em  que  succedera  pelo 
I seu  casamento;  genhor  dos  Lagares  d’El  Rei,  de- 
! putado  da  Junta  dos  Tres  Estados,  governador  e 
! capitão  general  das  ilhas  dos  Açores,  e de  sua 
I mulher  e sobrinha,  D Violantc  Josepha  Ilenri- 
I ques  d’Almada,  herdeira  da  casa  dc  seu  pae,  e do 
officio  de  mestre-sala  da  Casa  Real  pertencente 
! a seu  pae,  D.  Lourenço  d' Almada,  senhor  dc 
1 Pombalinho.  Enviuvando  em  novembro  dc  1795, 

I passou  a segundas  núpcias  em  9 de  fevereiro  com 
j D.  Juliana  Maria  Luiza  Carolina  Sophia  do 
1 Oyenhausen  e Almeida,  condessa  dc  de  Oyenhau- 
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scii  Gravcinburgo,  na  Áustria,  3 * filha  do  conde 
do  mesmo  titulo,  Carlos  Augusto,  e de  sua  mu- 
'Iher,  D.  Lconor  d’ Almeida  Portugal,  marqucza 
d’Alorna  (V.  este  titulo).  A formosura  da  condes- 
sa da  Ega  captivou  o general  Junot,  que  em  180Í 
invadiu  o nosso  paiz,  e os  seus  amores  tornaram- 
se  tào  públicos  que  ficou  sendo  conhecida  como 
amante  do  primeiro  ajudante  de  Napolcão.  Quan- 
do os  francezes  saíram  de  Portugal  em  18ü8,  toda 
a familia  do  conde  da  Ega  foi  para  Franç  i,  onde 
o conde  recebeu  do  imperador  uma  pensão  de 
1)0:000  francos  annuaes,  a qual  gozou  at6  á que- 
da de  Napolcão.  Procedendo-se  cm  1811  contra 
os  portuguezcs  que  estavam  em  França,  o conde 
da  Ega  foi  condemnado  á morte  de  garrote,  mas 
esta  sentença  nunca  se  executou,  e por  uma  ou- 
tra de  18  de  janeiro  de  182J  ficou  absolvido.  Vol- 
tando á patria  conservou-se  afastadi  da  politica. 
A condessa  D.  Juliana,  ficando  viuva  em  1827, 
passou  a segundas  núpcias  com  o conde  de  Stro- 
gnoff,  da  liussia,  Gregorio  Alexandre  Ironwisch, 
e fal.  em  S.  Petersburgo  em  14  de  novembro  de 
1861.  O titulo  de  conde  da  Ega  fôra  renovado  por 
D.  Maria  I em  8 de  janeiro  de  1786. 

Ega  ( Manuel  de  Saldanha  e Albuquerque  l.° 
conde  da).  Do  conselho  d’el-rci  D.  João  VI;  vice- 
rei,  capitão  general  do  estado  da  índia,  cr.pitão 
general  da  ilha  da  Madeira,  alcaide -mór  de  Sou- 
re,  e de  Guimarães  pela  vaga  do  conde  d'Alva, 
commendador  das  commendas  na  ordem  de  Chris 
to,  já  descriptas,  etc.  N.  em  Lisboa  nos  primeiros 
annos  do  século  xviii,  fal.  na  Junqueira  cm  6 de 
dezembro  de  1771.  Era  filho  de  Ayres  de  Salda- 
nha do  Albuquerque  Coutiidio  .Mattos  e Noronha, 
gentil-homem  da  camara  do  infante  D.  Antonio, 
filho  de  D.  Pedro  II,  e de  sua  segunda  mulher,  a 
rainha  I).  Maria  Sophia  Isabel  de  Neuburgo,  go- 
vernador e capitão  general  do  Kio  de  Janeiro; 
sargento  mór  de  batalha  com  exercicio  na  torre 
de  Helem,  e antes  mestre  de  campo,  coronel  e bri- 
gadeiro com  exercicio  em  oceasião  de  guerra; 
commendador  de  Santa  Maria  de  Castro  Labo- 
reivo,  na  ordem  de  Christo,  no  arcebispado  de 
Braga,  casado  com  I).  Maria  Leonor  de  Lencas- 
tre  e Moscoso,  dama  do  paço,  filha  do  5.®  conde 
de  Santa  Cruz.  Esta  familia  Saldanha  foi  uma 
das  que  o marquez  de  Pombal  nos  primeiros  tem- 
pos do  seu  governo  favoreceu  e elevou  muito.  Foi 
nomeado  em  1754  governador  da  ilha  da  Madeira 
para  onde  partiu  com  sua  familia  e em  1758  re- 
cebeu ordem  de  vir  a Lisboa  para  ser  empregado 
nhimacommissão  de  serviço,  e partiu  para  o Orien- 
te com  a nomeação  de  vice-rei  da  índia,  e agra- 
ciado com  o titulo  de  conde  da  Ega,  por  decreto 
do  25  de  março  do  referido  anno  de  1758.  Che- 
gando ao  Oriente,  continuou  a guerra  em  que 
andavamos  então  empenhados,  e concluiu  vanta- 
josamente a paz  com  o Marata;  tomou  c mandou 
demolir  a fortaleza  de  Pondá,  e conquistou  os 
terrenos  que  formam  a provincia  de  Canácona 
No  tempo  do  seu  governo  fôram  restituidas,  por 
ordem  da  Corte,  as  praças  de  Bicholim  e Alorna 
ao  Bounsoló,  c as  de  Perá  e Ximpem  ao  rajá  da 
Junda.  Na  expulsão  dos  jesuitas  em  175!)  cum- 
priu fielmcnto  as  ordens  do  marquez  de  Pombal, 
prendendo  c enviando  para  o reino  221  padres 
que  então  existiam  na  Índia  N’esse  mesmo  anno 
foi  residir  em  Pangim.  As  despezas  causadas 
por  esta  mudança,  o fausto  em  que  sempre  vi- 
via, alguns  actos  dispoticos  e pouco  regulares, 
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que  praticou,  tudo  oceasionou  graves  aceusaçoes 
de  ter  delapidado  a fazenda  publica,  por  oceasião 
do  sequestro  dos  bens  dos  jesuitas.  O facto  de 
seu  irmão,  o cardeal  Saldanha,  ter  votado  no  con- 
selho de  Estado  contra  a morte  dos  meninos  de 
Palhavã,  também  concorreu  muito  para  desmere- 
cer do  agrado  do  marquez  de  Pombal,  e o conde 
de  Ega  toi  exouerade  do  seu  elevado  cargo,  sen- 
do substituído  pelo  conde  da  Louzã.  Entregando 
então  o governo,  saiu  de  Gôa  em  25  de  dezembro 
de  1765  a Bordo  do  navio  Nossa  Senhora  de  Bro- 
tas, que  0 trouxe  para  Lisboa,  c apenas  entrou  o 
Tejo  foi  preso,  juntamente  com  o seu  secretario 
Belchior  José  Vaz  de  Carvalho,  e encarcerado 
na  Torre  do  Outão  em  Setúbal.  O libcllo  aceusa- 
torio  formulado  pelo  juiz  procurador  fiscal  da  fa- 
zenda do  Ultramar,  constava  de  138  artigos.  Bel- 
chior José  Vaz  de  Carvalho  foi  declarado  inno- 
cente  e restituido  á liberdade,  mas  o conde  da 
Ega  conservou-se  preso  2 annos  e 17  dias,  sendo 
20  mezes  do  mais  rigoroso  segredo.  No  fim  d’este 
tempo  foi  atacado  por  uma  ophtalmia  intensissi- 
ma,  e allegando  esse  motivo,  pediu  para  que  o 
soltassem,  conseguindo  então  sair  do  cárcere  a 
27  de  dezembro  de  1768.  Recolheu  se  quasi  com- 
pletamente  cego  na  casa  de  sua  familia,  á Jun- 
queira, onde  falleceu,  sendo  sepultado  na  egreja 
do  convento  dos  Marianos  O conde  da  Ega  havia 
casado  com  D.  Anna  Ludovina  de  Almada,  já 
viuva  do  secretario  de  estado  Marco  Antonio  de 
Azevedo  Coutinho,  que  falleceu  em  1!)  de  maio 
de  1750,  filha  de  D.  Luiz  d’Almada  mestre-sala 
da  Casa  Ueal,  senhor  de  Pombalinho  e dos  La- 
gares d'El-Rei.  A condessa  sua  viuva  continuou  a 
promover  0 andamento  do  processo  e a rchabilita- 
ção  da  memória  de  sou  marido,  alcançando,  pelo 
decreto  de  27  de  maio  de  1777,  a nomeação  de 
novo  juiz  relator  do  processo  aceusatorio,  poden- 
do provar  a improcedência  dc  todos  os  seus  138 
artigos,  e por  sentença  da  Relação  de  Lisboa, 
de  26  de  janeiro  de  1779,  foi  julgado  improce- 
dente 0 mencionado  libello,  e illibada  a condu- 
cta  de  conde  da  Ega,  pela  sua  gerencia  como 
vice-rei  da  índia.  Foi  só  então  que  seu  filho 
Ayres  herdou  o titulo  paterno  A condessa  falle- 
ceu a 4 de  fevereiro  de  1790. 

Ega  (Manuel  de  Saldanha  e Albuquerque,  3.® 
conde  da).  N.  a 10  de  outubro  de  1799,  e falleceu 
ainda  muito  creança,  tendo  recebido  a mercê  do 
titulo  de  conde  da  Ega,  que  por  sua  morte  pas- 
sou a seu  irmão  Antão  José  do  Saldanha,  que 
foi  0 4.  ® conde  da  Ega. 

Ega  Villa  c freg.  de  N.  S * da  Graça,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Condeixa-a-No- 
va,  distr.  e bisp.  de  Coimbra;  2:410  hab.  e 665 
fog.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos,  e corr  do 
com  serviço  dc  posta  rural;  duas  feiras  annuaes, 
nos  dias  3 de  fevereiro  e 11  dc  novembro,  deno- 
minadas de  S Biaz  e S.  Martiuho.  A villa  dista 
5 k.  da  sédc  do  conc  e está  situada  n’uma  baixa, 
junto  do  rio  dos  Moiros.  A prov.  é muito  antiga  pois 
já  existia  antes  da  monarchia;  foi  conquistada  aos 
moiros  por  D.  Atibnso  Henriques  cm  1135,  que 
a doou  aos  templários  em  1145  D.  Fr.  Estevão 
dc  Belmonte,  mestre  d'csta  ordem,  lhe  deu  foral 
cm  1 de  setembro  de  1231,  e D.  Manuel  deu  lhe 
foral  novo,  em  Lisboa,  a 25  de  fevereiro  de  1514. 
O tribunal  da  .Mesa  da  Consciência  apresentava 
0 vigário,  qt:e  tinha  200í<)OÜ  reis  de  rendimento. 
Depois  de  abolida  a ordem  de  Templo,  passou  a 
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freguczia  para  a de  Cliristo,  c lieaiido  sendo  i>a- 
roclio  um  treire  d’esta  ordem.  Xo  seu  antigo  ter- 
mo tinha  outra  vigararia,  no  logar  do  Furadou 
ro,  cliamada  do  Espirito  Santo.  No  monte,  em  si- 
tio alcantilado,  está  a capella  de  X.  S.*  do  Cir- 
culo, c ao  sair  para  Condeixa,  a capella  de  S 
JJraz.  Ferteneo  á 5.*  div.  mil.  c ao  distr.  de  rc- 
crut.  e rcs.  n.  23,  com  a séde  cm  Coimbra- 

Egãs  (Aluaro).  Abridor  de  cunhos  na  Casa  a 
Moeda  do  Forto.  Kraülho,  e provavelmente  discí- 
pulo, de  Egas  Gonçalves,  abridor  de  cunhos  na 
mesma  casa  c que  viveu  nos  reinados  de  D. 
Duarte  e D.  Allonso  V,  e ao  qual  substituiu  pe- 
la sua  avançada  edade  cm  7 de  março  de  1488. 
('Archivo  Nacional,  livro  xix  de  D.  Jo<áo  II,  foi. 
«7). 

Egas  (D.  João).  Arcebispo  do  Hraga  no  tem- 
po de  I).  Sancho  II  e de  1).  Affonso  ID.  Klle  e o 
bispo  de  Coimbra,  D.  Tiburcio,  fôram  os  dois  de- 
legados do  clero  portuguez  encarregados  de  ceie 
brar  em  Faris,  com  I).  Atidnso,  comle  de  líolo- 
nha,  depois  rei  D.  Affonso  III,  o contrato,  em 
virtude  do  qual  subiu  ao  trono. 

Egitania  V.  lãauha-a-  Velha, 

Egito.  Fovoaçào,  séde  do  concelho  do  mesmo 
nome,  no  distr.  de  Benguella,  prov.  de  Angola, 
África  Occidental.  A pov.  está  situada  junto  ao 
mar  na  foz  do  rio  Halombo  Sobre  uma  collina  na 
margem  esquerda  levanta-se  uma  antiga  forta- 
leza. Estào  perto  de  aqui  estabelecidas  duas  im- 
portantes fazendas  de  canna  sachariua  para  o fa- 
brico de  aguardente.  A pov-  tem  correio,  permu- 
tando vales  com  o reino. 

Egreja.  Edifício  onde  se  reunem  os  fieis  para 
0 e.xercicio  do  culto  ; templo,  basilica,  cathedral, 
sé,  capella,  ermida.  (V.  estes  iiomes).  Nenhuma 
egreja  póde  ser  aberta  aos  fieis  sem  licença  do 
bispo  diocesano,  e nenhum  officio  póde  n’ella  ser 
celebrado  sem  estar  benzida.  Nenhuma  regra  de 
lithurgia  determina  d’uma  maneira  absoluta  a 
orientação  das  egrejas.  '1'odavia  um  grande  nu- 
mero d’ellas,  eonstruidas  na  Edade  .Media,  são 
dispostas  de  maneira  que  o padre,  ao  celebrar 
missa  no  altar- mór,  fi.\a  o sol  que  nasce.  As  egre- 
jas diftérem  em  dignidade,  existindo  entre  ellas 
uma  especie  de  hierarchia.  A egreja  por  excel- 
Icncia  é a que  tem  throno  ou  cadeira  iirelaticia  e 
que  por  uso  se  chama  sé  (de  sedes)  ou  cathedral 
(de  cathedra).  Não  ha  cathedral  sem  bispo,  arce- 
bispo ou  patriarcha:  Sé  patriarchal  <le  Lisboa, 
sé  archicpiscopal  de  Braga,  sé  episcopal  do  For- 
to.  Seguem-se  as  egrejas  collegiae.s  ou  collegiadas, 
nas  quaes  fnncciona  um  grupo  de  conegos  além 
do  da  cathedral  : as  collegiadas  de  Bareellos, 
Cedofeita  e Guimarães.  Veem  depois  as  egrejas 
parochiaes,  matrizes  ou  parochias,  dirigidas  pelos 
parochos,  abbadcs  e curas  ; u’ellas  se  ministram 
03  sacramentos  do  baptismo,  extrema -uneção  e 
matrimonio.  Emfim  as  egrejas  das  communiilades 
religiosas  chatnadas  conventuaes.  Ha  ainda  as 
egrejas  abertas  ao  culto  e ás  devoções,  que  não 
teem  nenhuma  d’estas  categorias  e que  perten- 
cem a ordens  secularisadas,  irmandades,  confra- 
rias, etc. 

Egreja.  Fovoações  nas  freguezias  : Santa  Ma- 
rinha, de  Annaes,  conc.  de  Fonte  do  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  |j  S.  Faio,  de  Antas,  conc. 
de  1 spozende,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de 
Anjos,  conc.  de  Vieiru,  distr.  de  Braga,  jj  N.  S.* 
do  Ò,  de  Ardegão,  conc.  de  Fonte  do  Iffma,  distr. 


de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  .Maria,  de  Azias, 
conc.  de  Fonte  da  Barca,  do  mesmo  distr.  ||  S. 
.Miguel,  de  Alvarães,  conc.  e distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  S.  Mamede,  de  .-\rcozello,  conc.  de 
Bareellos,  distr.  do  Bi  aga  ||  Santa  Maria  de  Ab- 
bade  de  .Neiva,  do  mesmo  conc  c distr.  ||  Santa 
Lucrceia,  de  Aguiar,  idem,  idein.  ||  Santa  Mari- 
nha, de  Alheira,  idem,  idem.  ||  S.  Lourenço,  de 
Alvellos,  idem,  idem.  ||  S.  Fedro,  de  .\lvito,  idem, 
idem  II  S Miguel,  de  Arcos,  conc.  de  Villa  do 
Conde,  distr.  do  Forto;  tem  correio.  ||  Santa  .Ma- 
ria, de  Avcllcda,  couc.  e distr.  de  Braga,  jj  S. 
Jorge,  de  .\bbadim,  conc.  de  Cabcc<’iras  de  Bas- 
to, do  mesmo  distr.  ||  Santa  Marinha,  de  Arro- 
zella,  conc.  de  Fafe,  do  mesmo  distr.  ||  Satita  Eu- 
lalia  e Santa  Maria,  de  Arnoso,  conc.  de  V.  N. 
de  Famalicão,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Miguel,  de 
Aves,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Forto.  || 
S.  .Martiuho,  d’Argoucilhe,  conc.  da  Feira,  distr. 
de  Aveiro  ; tem  correio.  ||  N.  S.*  d’Assu  npção,  dc 
Aboim  da  Nobrega,  conc.  de  Villa  Verde,  distr. 
de  Braga.  ||  S.  Thiago,  dc  Arcozello,  do  mesmo 
conc,  e distr.  ||  N.  S “ da  Cor.>  cdoura,  de  Alhacs, 
conc.  de  V.  N.  de  Faiva,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Ma- 
mede, de  Alemtem,  conc.  da  Louzada,  distr.  do 
Forto.  II  Saqta  Eulalia  de  Avelleda,  conc.  de  Villa 
do  Conde,  do  mesmo  distr.  ||  S.  .Martinho,  dc  Aves- 
sadas, conc.  de  Marco  de  Canavezes,  do  mesmo 
distr.  II  S.  Fedro,  de  Abragào,  conc.  de  Fenafiel, 
do  mesmo  distr.  ||  S.  Miguel,  de  .\rgivai,  conc.  de 
Fovoa  de  Varzim,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Thiago,  do 
-•\reias,  conc  de  Santo  Thirso,  do  mesmo  distr.  || 
S.  Lourenço,  de  Asmes,  conc.  de  Vallongo,  do 
mesmo  distr.  ||  S.  Miguel,  de  Arcozcllo,  conc.  de 
V.  N.  de  Gaia,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Fedro,  de 
Avintes,  do  mesmo  conc.  c distr.  ||  Santa  Mari- 
nha, de  Avança,  conc.  de  Estarreja,  distr.  de 
.-Vveiro.  II  S.  Julião,  de  Badim,  conc.  do  Monsão, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  ü Salvador,  dc 
Barbeita,  do  mesmo  conc.  c distr.  ||  S.  Martinho, 
de  Britêlo,  conc.  dc  Ponte  da  Barca,  do  mesmo 
distr.  II  Santa  Maria,  dc  Beiral  do  Lima,  conc.  dt; 
Fonte  do  Lima,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Fedro,  de 
■Barreiros,  conc  de  Amares,  distr.  de  Braga  ||  S. 
Vicente,  de  Bico,  do  mesmo  conc.  c distr.  ||  S. 
Martinho,  de  Balugãcs,  conc.  de  Bareellos,  do 
mesmo  distr.  jj  S.  João  Ilaptista,  de  Barqueiros, 
do  mesmo  conc.  e distr.  ||  S.  Fedro  Fins,  de  Beli- 
nho,  conc.  dc  Espozende,  do  mesmo  distr.  ||  S. 
Estevão,  de  Briteiros,  conc.  de  Guimarães,  do 
mesmo  distr.  ||  Santa  Leocadia,  de  Briteiros, 
idem,  idem.  ||  O Salvador,  de  Briteiros,  idem, 
idem  II  S.  Cláudio,  de  Barco,  idem,  idem.  ||  0 Sal- 
vador, de  Bente,  eonc.  de  V.  N.  de  Famalicão, 
idem.  II  S.  Miguel,  tIc  Bustello,  conc.  de  Fenafiel, 
distr.  do  Forto.  ||  Santa  Leocadia  e conc.  de  Baião, 
do  mesmo  distr.  ||  Santo  Este^vão  de  Barrozas, 
conc.  de  Louzada,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Vicente, 
dc  Boim,  do  mesmo  conc.  e distr.  |j  S.  Miguel,  de 
Beire,  conc.  de  Paredes,  do  mesmo  distr.  j|  S. 
Cosme,  de  Briteiros,  do  mesmo  conc.  e distr.  j|  S. 
.Miguel,  de  Boelhe,  conc.  de  Fenafiel,  do  mesmo 
distr.  II  Santa  Eulalia,  de  Balazar,  conc.  de  Fo- 
voa de  Varzim,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Eulalia, 
de  Beiriz,  do  mesmo  eonc.  e distr.  ||  Santa  .Maria, 
de  B.agunte,  conc  de  Villa  do  Conde,  do  mesmo 
distr.  II  S.  iMatheus,  de  Bunheiro,  conc.  de  Estar- 
reja, distr.  de  Avriro.  ||  Santa  Eulalia,  de  Baiões, 
conc  dc  S.  Fedro  do  Sul,  distr.  dc  Vizeu.  ||  S. 
João  Baptista,  de  Bordonhos,  do  mesmo  conc.  c 
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(listr.  II  S.  Martinbo,  de  Cabana  Maior,  cone.  dc 
Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tcllo  II  S.  Tliiago  de  Carraleova,  do  mesmo  cone. 
c distr.  II  S.  Thiago,  de  Cendufe,  do  mesmo  cone. 
e distr.  ||  S.  Pedro,  de  Castanlieira,  cone.  de  Pa- 
redes de  Coura,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Marinha, 
de  Cunha,  do  mesmo  cone.  e distr.  ||  Santa  Maria 
Magdalena,  de  Chaviães,  couc.  de  Melgaço,  do 
mesmo  distr.  ||  N.  S.”  d'Assumpção,  de  Cabração, 
cone.  de  Ponte  do  Lima,  do  mesmo  distr.  ||  Santa 
Knfemia,  de  Calheiros,  do  mesmo  cone.  e distr.  || 
S.  Pedro,  de  Calvcllo,  do  mesmo  couc.  e distr.  || 
Santa  Eulalia,  de  Cerdal,  cone.  dc  Valença,  do 
mesmo  distr.  ||  S.  Thiago,  de  Cardicllos,  cone  e 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  ^iaria,  de 
Caires,  couc.  de  Amares,  distr.  dc  Braga.  ||  S. 
Thiago,  de  Caldellas,  do  mesmo  cone.  c distr.  || 
S.  1'hiago,  de  Cambezes,  cone.  de  Barcellos,  do 
mesmo  distr.  ||  S.  Salvador,  de  Campo,  do  mesmo 
cone.  e distr.  ||  S.  Paio,  de  Carvalhal,  idem,  idem. 

[|  S.  Thiago,  do  Cossourado,  idem,  idem.  ||  S .Mi 
gucl,  do  Cunha,  conc.  do  mesmo  distr.  ||  Santa 
Mana,  dc  Canedo,  conc.  de  Celorico  de  Basto, 
do  mesmo  distr.  ||  S.  Miguel,  de  Carvalho,  idem, 
idem.  |!  S Romào,  de  Corgo,  idem,  idem.  ||  S. 
Cláudio,  dc  Curvos,  conc.  de  Espozende,  do  mes- 
mo distr.  II  S.  Mamede,  de  Cepães,  conc.  de  Fafe, 
do  mesmo  distr.  ||  S.  Gens,  de  Calvos,  conc.  de 
Povoa  de  Lanhoso,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Juliào, 
de  Covellas,  do  mesmo  conc  e distr.  ||  Santa  Ma 
rinha,  de  Covide,  conc.  de  Terras  de  Bouro,  do 
mesmo  distr.  ||  S.  Christovão,  de  Cabeçudos,  conc. 
de  V.  N.  de  Famalicão,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Ju- 
lião,  dc  Calendário,  do  mesmo  conc.  e distr.  || 
Santa  Eulalia,  de  Cabanellas,  couc.  de  Villa 
Verde,  do  mesmo  distr  |1  S.  Thiago,  dc  Carrei- 
ras, do  mesmo  conc.  e distr.  ||  S.  Pedro,  de  Code- 
ceda,  idem,  idem.  ||^  Joào  Baptista,  de  Con- 
eieiro,  idem,  idem.  ||  Santa  Maria,  de  Covas,  idem, 
idem.  ||  N.  S.*  da  Graça,  de  Campello,  conc.  de 
Figueiró  dos  Vinhos,  distr.  de  Leiria.  ||  S.  Paio, 
de  Casaes,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto.  || 
S.  Thiago,  de  Cernadello,  do  mesmo  conc.  e distr. 

II  S Jo.ão  Evangelista,  de  Covas,  idem,  idem.  || 
S.  Mamede,  do  ('ancilas,  conc.  de  Penafiel,  do 
mesmo  distr.  ||  S.  Thiago,  do  Capella,  do  mesmo 
conc.  e distr.  ||  S.  Thiago,  de  Carreira,  conc.  de 
Santo  Thirso,  do  mesmo  distr.  ||  S.  líomào,  de 
Coronado,  do  mesmo  conc.  c distr.  ||  Santa  Chris- 
tina,  dc  Couto,  idem,  idem.  ||  S.  Martinho,  de  Co- 
vellas, idem,  idem.  ||  S.  Salvador,  de  Campo,  conc. 
de  Barcellos,  distr.  dc  Braga.  |1  S.  João,  de  Ca- 
nellas,  conc.  de  V.  N.  dc  (íaia,  distr.  do  Porto.  || 
N.  S • da  Purificação,  de  Cachoeiras,  conc.  de 
Villa  Franca  de  Xira,  distr.  .<le  Lisboa,  jj  Santa 
.Maritdia,  dc  Cresturna,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Pedro,  de  Cesar,  cone.  dc 
Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Mar- 
tiuho,  de  Cucujães,  idem,  idem.  ||  S.  Miguel,  de 
Cambra,  conc.  de  Vouzella,  distr.  de  Vizeu.  ||  S 
Thiago,  de  Cepões,  conc.  e distr.  de  V'izen.  || 
S.  Lourenço,  de  Durrães,  conc.  de  Barcellos,  distr. 
de  Braga.  ||  S.  .Martinho,  de  Dume,  conc.  e distr. 
de  Braga.  j|  0 Salvador,  dc  Donim,  conc  de  Gui- 
marães, do  mesmo  distr.  ||  Santa  .Maria,  de  Dos- 
sãos,  conc.  de  Villa  Verde,  dO  o'esmo  distr.  ||  San- 
ta .Ma' ia,  de  Duas  Egrejas  conc  de  Paredes,  distr. 
do  Porto  ||  S-  .Miguel,  de  Entre  .\mbos  os  Ivios, 
conc.  de  Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  S.  Thiago,  de  Esporões,  conc.  e distr. 
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dc  Braga.  ||  S.  Mamede,  e S.  Pedro,  do  Este,  do 
mesmo  conc.  c distr.  ||  S.  Bartholomeu,  de  Povoa 
de  Lanhoso,  do  mesmo  districto  ||  Santa  Maria, 
de  Esmoriz,  conc.  de  Ovar,  distr.  d’Aveiro  ||  S. 
Martinho,  e S.  Mamede, de  Esmoriz,  conc.  de  Vil- 
la Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Esquei- 
ros,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  Santa  Maria,  de 
Estrella,  concelho  de  Povoa  do  Varzím,  distr.  do 
Porto.  II  Santo  André,  de  Escariz,  couc.  de  Arou- 
ca,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Domingos  de  Foutello, 
conc.  de  Armamar,  distr.  dc  Vizeu.  ||  S.  Pedro,  de 
Formariz,  conc.  do  Paredes  de  Coura,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  S.  Miguel,  dc  Facha,  conc. 
de  Ponte  do  Lima,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Salvador, 
de  Feitosa,  do  mesmo  couc.  e distr.  j|  S.  Pedro,  de 
Figueiredo,  conc.  de  Amares,  distr.  de  Braga.  || 
S.  .Miguel,  de  Fiscal,  do  mesmo  conc.  e distr.  jj 
Santa  Maria,  dc  Faria,  conc.  de  Barcellos,  do 
mesmo  distr.  ||  S.  Pedro,  de  Fragoso,  do  mesmo 
conc.  c distr.  ||  S.  Salvador,  de  Figueiredo,  cone. 
e distr.  de  Braga.  ||  S.  Thiago,  de  Freião,  do  mes- 
mo conc.  e distr.  ||  S.  Salvador,  de  Fonte  Boa, 
conc.  de  Espozende,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Pedro, 
de  Freitas,  conc.  de  Fafe,  do  mesmo  distr.  ||  Santa 
Marinha,  de  Farjães,  conc.  de  Espozende,  do  mes- 
mo distr.  II  S Martinho,  de  Ferreiros,  conc.  de 
Povoa  de  Lanhoso,  do  mesmo  distr.  |l  S.  André,  de 
Friande,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  Santa  Maria, 
dc  1'rende,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto.  ||  S. 
Salvador,  de  Figueiras,  conc.  de  Louzada,  do  mes- 
mo distr.  II  Santa  Maria,  de  Fregim  conc.  de  Ama- 
rante,  do  mesmo  distr.  ||  S.  João,  de  Folhada,  conc. 
de  Marco  do  Canavezes,  do  mesmo  distr.  ||  S. 
Thiago,  de  Figueiró,  couc.  de  Paços  de  Ferreira, 
do  mesmo  distr.  ||  S.  i’edro  de  Fajoscs,  conc.  de 
Villa  do  Conde,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Martinho,  de 
Ferreiró,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  S Martinho, 
de  Fornello,  idem,  idem.  ||  Santa  Maria  de  Fiâes, 
conc.  dc  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  j| 
S.  Pedro,  dc  Formariz,  conc.  de  Paredes  de  Cou- 
ra, do  mesmo  distr.  1|  S.  Sah  ador  dc  Figueiredo 
d'Alva,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu 
II  S.  Pedro,  dc  France,  conc.  c distr.de  V'izeu.  || 
S.  Salvador,  de  Folgosa,  conc.  da  .Maia,  distr.  do 
Porto.  Tem  correio.  ||  S.  Thiago,  de  Fonte  Arca- 
da, conc.  de  Penafiel,  do  mesmo  distr.  Tem  cor- 
reio. II  S.  André,  de  Guilhadezes,  conc.  de  Arcos 
de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 
S.  João  Evangelista,  de  Grovellas,  conc.  de  Ponte 
da  Barca,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Miguel,  de  Gondu- 
fe,  conc.  dc  Ponte  de  I^ima,  do  mesmo  distr.  |j  S. 
Christovão  de  Gondomil,  conc.  de  Valença,  do  mes- 
mo distr.  II  Santa  Maria  e S.  Martinho,  de  Gal- 
legos,  couc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  Santa 
.Maria,  de  Gilmonde,  do  mesmo  conc.  e distr.  || 
Santa  .Marinha,  de  Gondifellos,  conc.  de  V'.  X.  de 
Famalicão,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Braz  de  Gualtar, 
conc.  e distr.  de  Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Gemezes, 
conc.  de  Espozende,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Pedro 
Fins,  de  Goininhães,  conc.  de  Guimarães,  <lo  mes- 
mo distr.  II  Santos  Cosme  e Damiãi,  de  Garfc, 
conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  do  mesmo  di.str.  jj 
Santa  Eulalia,  de  Godinhaços,  conc.  dc  Villa  Ver- 
de, do  mesmo  distr.  ||  S .Mamede,  de  Gomide,  do 
mesmo  conc.  c distr.  |l  S Mamede,  de  Gondiães, 
idem,  idem.  S.  Thiago,  de  Gavião,  conc.  de  V. 
X.  dc  Famalicão,  do  mesmo  distr.  j|  S.  João  Bap- 
tista, de  Gestaçô,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 
!!  S Miguel  dc  Gandra,  ccnc.  de  Paredes,  do 
mesmo  distr  ||  S.  Pedro,  dc  Goiidalães,  do  mesmo 
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conc.  c distr.  ||  S.  Salvador,  de  Gallegos,  conc.  de 
Penafiel,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Lourenço,  de  Go- 
lães,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Kstevào, 
de  Guetim,  couc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Por- 
to. |j  S.  Estevão,  de  Giào,  couc.  de  Villa  do  Con- 
de, do  mesmo  distr.  Tem  correio.  |I  S.  Faustino, 
de  Guinfães,  conc.  da  Maia,  do  mesmo  distr.  Tem 
correio.  |1  Santa  Maria,  de  Infantas, couc.  de  Gui- 
marães, distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Insal- 
de,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  Tem  correio.  []  S.  Thiago,  de  Infesta, 
do  mesmo  conc.  e distr.  Tem  correio.  ||  S Miguel, 
de  Jesufrei,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr. 
de  Braga.  í|  Santa  Maria,  de  Jazente,  conc.  de 
Amarante.  distr.  do  Porto.  ||  N.  S * da  Expectação, 
de  Lordello,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  S.  Verissiino,  de  Ltizio.  do  mesmo 
conc  c distr.  ||  S.  Miguel,  de  Lavradas,  conc.  de 
Ponte  da  Barca,  do  mesmo  districto.  ||  S.  Chris- 
tovão,  de  Labruja,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  do 
mesmo  distr.  ||  S.  Martinlio,  de  Lago,  conc.  de 
Amarante,  distr.  do  Porto.  ]j  Santa  Alaria,  de  Li- 
jó,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  Santa 
Maria,  de  Lamaçães,  conc.  e distr.  de  Braga.  |i  S, 
Thomé,  de  Lanhas,  couc.  de  Villa  verde,  do  mes- 
mo distr.  |j  S.  João  Baptista,  de  Louredo,  conc  de 
Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria  Magda- 
Icna,  de  Loivos  da  Ribeira,  conc.  de  Baião,  do 
mesmo  distr.  ||  Santa  Marinha,  de  Lodares,  conc. 
da  Louzada,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Margarida 
da  Louzada,  idem,  idem.  ||  S.  Thiago,  de  Lustosa, 
idem,  idem.  ||  S.  Salvador,  de  liOrdello,  conc.  de, 
Paredes,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Miguel  de  Lama, 
conc.  de  Santo  'Eliirso,  do  mesmo  distr.  ||  Santa 
ICulalia,  de  Lamcllas,  do  mesmo  conc.  e distr.  |j 
Santa  Maria,  de  Lamas,  concelho  da  Feira,  distr. 
de  Aveiro,  ||  Santa  Eulalia,  de  Lanhezes,  conc.  e 
distr.  de  Vianna  do  Castello  ||  S.  André,  de  Le- 
ver,  conc.  da  Feira,  distr.  d’Aveiro  ||  O Salvador, 
de  Lemeuhe,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr. 
de  Btaga.  ||  Santa  Marinha,  de  Louzado,  do  mes- 
mo cone.  c distr.  ||  S Domingos,  de  Lagarteira, 
conc.  de  Ancião,  districto  de  Leiria  ||  S.  Thiago. 
de  Lahruge,  conc.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do 
Porto  Tem  correio.  ||  S.  Martinlio  de  Lagares, 
conc.  de  Penafiel,  do  mesmo  distr.  Tem  correio. 

II  O Salvador,  de  Mauzedo,  cone.  Monsão,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  |,  S.  ÁIiguel,de  Messegães, 
do  mesmo  conc.  c distr.  ||  Santa  Maria,  de  Morei- 
ra, idem,  idem.  ||  S.  Lourenço,  do  Mato,  conc.  de 
Ponte  do  Lima,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Martinlio,  dc 
Manhente,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga  [] 
S.  Paio,  de  Mitíòes,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  S. 
Salvador,  de  Miuliotães,  idem,  idem,  ||  S.  Miguel, 
de  Moreira,  conc.  e distr.  de  Braga.  1|  S.  André, 
de  Molares,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  do  mes- 
mo distr.  II  Santa  .Maria,  de  Moreira  do  Castello, 
do  mesmo  conc.  e distr.  I|  S.  Paio,  de  Moreira  de 
Conegos,  conc.  de  Guimarães,  do  mesmo  distr.  || 
S.  Martinho,  de  Monsul,  conc.  de  Povoa  de  La- 
nhoso,  do  mesmo  distr.  ||  S Maria,  de  Moure,  do 
mesmo  conc.  e distr.  ||  S.  André  de  Moimeiita, 
couc.  de  Terras  de  Bouro,  do  mesmo  distr.  ||  S. 
Thiago,  de  Mouquim,  conc.  de  V.  N.  de  Famali- 
cào,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Maria,  de  Moz,  conc. 
de  Villa  Verde,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Salvador,  de 
Moure,  eonc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto  ||  S. 
Salvador,  de  Magrellos,  conc.  de  Marco  de  Cana- 
vezes,  do  mesmo  distr.  |1  S.  Uomão,  de  Mouriz, 
conc.  dc  Paredes,  do  mesmo  distr.  ||  S André,  de 


Maréeos,  conc.  de  Penafiel,  do  mesmo  distr  Tem 
correio.  ||  S.  Cliristovão,  de  Muro,  cohc.  de  Santo 
Thirso,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Christina,  dc 
Malta,  conc.  de.  Villa  do  ('onde,  do  mesmo  distr. 
II  S Salvador  de  Modivas,  do  mesmo  conc.  e distr. 
li  S.  João  Evangelista,  de  Mindello,  idem,  idem. 
Tem  correio.  ||  S t liristovão,  de  ?>Iafamude,  conc. 
dc  V.  N.  de  (íaia,  do  mesmo  distr.  II  S.  Felix,  dc 
.Marinha,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  S.  .Miguel,  de 
Marinhas,  conc.  de  Espozende,  distr.  de  Braga.  || 
S.  Thiago,  de  Millieirós,  conc.  da  Maia,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Martinho,  de  Mozellos,  conc.  da  Feira, 
distr.  d’Aveiro.  ||  S.  Mamede,  de  Madail,  conc.  de 
Oliveira  de  Azemeis,  do  mesmo  distr.  ||  S.  João 
da  Madeira,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  O Salva- 
dor, de  Medròes,  conc.  dc  Santa  Martha  de  Pe- 
nagião,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Miguel  de  Lohri- 
gos,  do  mesmo  conc.  e distr.  |'  S.  Uomão,  de  No- 
gueira, conc.  de  Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vian- 
iia  do  Castello.  ||  S.  Salvador,  de  Navio,  conc.  dc 
Ponte  de  Lima,  do  mesmo  distr.  ||  S.  João,  de  No- 
gueira, conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  San- 
ta Eulalia,  de  Negreiros,  conc.  de  Barcellos,  distr. 
de  Braga.  ||  O Salvador,  de  Nogueiró,  conc.  e distr. 
de  Braga.  ||  S.  João  Evangelista,  de  Nespereira, 
conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  O Divino  Sal- 
vador, de  Navaes,  conc.  de  Povoa  de  Varzim,  do 
mesmo  distr.  ||  S.  Adrião,  de  Oleiros,  conc.  dc  Pon- 
te da  Barca,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S. 
Thiago,  de  Ourilhe,  conc.  de  Celorico  de  Basto, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Thiago,  de  Oliveira,  conc. 
de  Povoa  de  Lauhoso,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Thia- 
go, de  Outiz,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  do 
mesmo  distr.  ||  Santa  Maria,  de  Oleiros,  conc.  de 
Villa  Verde,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Martinho,  de 
Outeiro  Maior,  conc.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Miguel,  de  Oriz,  conc.  de  Villa  Ver- 
de, distr.  de  Braga.  ||  S.  Paio,  de  Oliveira,  conc. 
de  Amarante,  distr.  do  Porto.  S.  Estevão,  de  01- 
drões,  conc,  de  Penafiel,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Paio, 
de  Oleiros,  conc.  da  Feira,  distr.  d’ Aveiro.  [|  S. 
Miguel  c cone.  de  Oliveira  de  Azemeis,  do  mes- 
mo distr.  II  S.  Martinho,  de  Parada,  conc  de  Mon- 
são, distr.  de  Vianna  do  Castello.  S.  ||  João,  do 
Portella,  do  mesmo  eonc.  c distr.  ||  S.  Martinho, 
de  Paço  Vedro  de  Magalhães,  conc.  de  Ponte  da 
Barca,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Thiago,  de  Poiares, 
conc.  de  Ponte  do  Lima,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Mar- 
tinho, de  Paranhos,  conc.  de  Amares,  distr.  de 
Braga.  ||  S Verissimo,  de  Paranhos,  bairro.  Orien- 
tal do  Porto.  II  S.  Pedro,  de  Portella,  conc.  de 
Amares,  distr.  de  Braga.  1|  S.  André,  de  Palme, 
conc.  de  Barcellos,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Eula- 
lia, de  Parada,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  Santa 
.Marinha,  de  Paradella,  idem,  idem.  ||  S.  Julião, 
de  Passos,  conc.  e distr.  dc  Braga.  ||  S.  Paio,  de 
Pousada,  idem,  idem.  1|  S.  Adrião,  de  Padiin  da 
Graça,  idem,  idem.  ||  Santa  Maria,  de  Panoias, 
idem,  idem.  ||  Santa  Eulalia,  de  Palmeira  de  Fa- 
ro, couc.  de  Espozende,  do  mesmo  distr.  Ij^Santa 
Eulalia,  de  Pentieiros,  conc.  de  Guimarães,  do 
mesmo  flistr.  1|  S.  Pedro,  de  Pedome,  conc.  de  V. 
N.  de  Famalicão,  do  mesmo  distr.  ||  0 Salvador, 
de  Parada  de  Gatim,  conc.  de  Villa  Verde,  do 
mesmo  distr.  ||Santa  Marinha,  de  Penascaes,  idem, 
idem.  II  S.  Christovão  e S.  Paio,  de  Pico  de  Rega- 
lados, idem,  idem  ||  0 Salvador,  dc  Portella  das 
Cabras,  idem,  idem.  ||  Santa  Maria,  e S.  Miguel, 
do  Prado,  idem,  idem.  ||  S.  Lourenço,  de  Pi^s, 
couc.  de  Louzada  distr.  do  Porto.  ||  S.  Romão, 
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d(i  Paredos  de  Viadores,  concelho  dc  Marco  dc  ' 
Canavezes,  do  mesmo  districto.  ||  Santa  Hulalia, 
concelho  dc  I’aços  de  Ferreira,  do  mesmo  dis-  ' 
tricto.  II  S.  Miguel  de  Parede,  concelho  de  Pe  I 
naíiel,  do  mesmo  districto.  ||  Santa  Maria,  de 
Perozello,  ideni,  idem.  ||  S.  Paio,  do  Portidia,  j 
idein,  idem.  ||  O Salvador,  de  Perosinho,  conc.  de  i 
V.  N da  Gaia,  do  mesmo  distr.  ||  S Cj^priano,  dc  j 
Paços  de  Mrandão,  conc.  da  Feira,  distr.  d’Aveiro  ! 
I;  Santo  Thirso,  do  Paramos,  idem,  idem.  ||  Santa 
Maria,  de  Pindcllo,  conc.  de  Oliveir.a  de  .\zemeis,  ' 
do  mesmo  distr.  ||  O Salvador,  de  Penajoia,  conc. 
de  Lamego,  distr.  de  Vizeu.  ||  Santa  Catharina,  i 
de  Pardaes,  conc.  de  Villa  Viçosa,  distr.  de  Evora. 
i|  S.  Salvador,  de  Paderne,  conc.  de.  Melgaço, 
distr.  dc  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Salvador,  dc 
Pereira,  conc.  de  Harcellos,  distr.  de  Hraga.  ]|  | 
Santa  Christina,  de  Pousa,  idem,  idem.  |j  S.  Pe-  | 
dro,  de  Pardilhò,  conc.  de  Estarreja,  distr.  de  ! 
Aveiro.  ||  S.  Martiuho,  de  Pecegueiro,  conc.  dc  '• 
Sever  do  Vouga,  do  mesmo  distr.  Tem  correio.  || 

S.  Miguel,  de  Parreiras,  conc.  de  Paredes  de 
Coiira,  distr.  de  Vianna  do  Castello  Tem  correio 
II  S.  Miguel,  de  Queirã,  conc.  de  Vouzella,  distr.  j 
de  Vizeu.  ||  S.  Sebastião,  de  Queiriga,  conc.  dc 
V.  N.  de  Paiva,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Eulalia, 
de  líio  Covo,  cone.  de  Harcellos,  distr.  de  Hraga. 

II  S.  João  Haptista,  de  liemoães,  conc.  de  Mel- 
gaço, distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Ma- 
rinha, dc  Rouças,  iilein,  idem.  ||  S.  Salvador,  de 
Rendufe,  conc.  dc  Ponte  do  Lima,  do  mesmo 
distr.  II  S.  .loão,  dc  Roboreda,  conc.  dc  V.  N.  da 
('erveira,  do  mesmo  distr.  ||  S.  André,  dc  Ren- 
dufe, conc.  de  Amares,  distr.  de  Hraga.  ||  Santa 
Maryiha,  de  Remelhe,  conc.  de  Harcellos,  do  mes-  , 
mo  distr.  ||  S.  Paio,  de  Ruilhe,  conc.  e distr.  de 
Hraga.  ||  Santa  Maria,  de  Renduiinho,  conc.  de 
Povoa  dc  I..anhoso,  do  me.smo  distr.  ||  O Salvador, 
dc  Rossa.s,  conc.  dc  Vieira,  do  mesmo  distr.  ||  S. 
1’edro,  de  Riba  de  Ave,  conc.  de  V.  N.  de  Fama- 
lieão,  do  mesmo  distr.  |]  O Salvador,  de  Ruivães, 
idem,  idem.  ||  Santa  Comba,  de  Regilde,  conc  de 
Felguciras  distr.  do  Porto  ||  Santa  Maria,  de  Re 
vinhade,  idem,  iilem.  ||  Santa  Maria,  de  Rozem, 
conc.  de.  Mareo  de  Canavezes,  do  mesmo  distr.  | 

Miguel,  de  Rebordosa,  conc.de  Paredes,  do 
mesmo  distr.  ||  S.  Christovão,  dc  Refojos  dc  Riba 
d'Avc,  conc.  de  Santo  Thirso,  do  mesmo  distr.  I 
Santa  Maria,  de  Reguenga,  idem,  idem  ||  S. 
Thiago,  de  Rio  Meão,  conc  da  Feira,  distr.  dc  ' 
.\veiro  II  S.  Miguel,  dc  Ribeiradio,  conc.  dc  Oli-  , 
veira  dc  Frades,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Pedro,  de 
Raimonda,  conc.  de  Paços  dc  Ferreira,  distr.  do  ' 
Porto.  Tem  correio.  ||  S.  Antão,  de  Rotnariz,  conc. 
ila  Feira,  distr.  d’Aveiro.  Tem  correio.  ||  S.  André, 
de  Sanhoane,  cone.  de  Santa  Martha  de  I’ena- 
giiião,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Pedro,  de  Santar, 
cone.  de  Xellas,  distr.  de  Vizeu.  ||  S Cypriano,  de 
Senharei,  cone.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  João  Haptista,  de  Sis-  j 
tello,  idem,  idem.  S.  I hiago,  de  Sampriz,  conc. 
de  Ponte  da  Harca,  <lo  mesmo  di.str.  ||  S.  Miguel, 
dc  Sapardos,  conc.  de  V.  X.  da  Cervcira,do  mes-  i 
mo  distr.  ||  S.  Thiago,  de  Soppo,  idem,  idem.  ||  S. 
l’aio,  de  Scramil,  conc.  dc  Amares,  distr.  de  Hra-  j 
ga.  II  S.  João  Haptista,  dc  Silveiros,  conc.  de  Har  ! 
cellos,  do  mesmo  distr  ||  Santa  Lucrecia  d’Alge- 
riz,  conc.  c.  distr.  de  Hraga.  " S.  í.,ourenço,  dc 
Sande,  conc.  dc  Guimarães,  do  mesmo  distr.  ||  ! 
Santa  .Maria,  dc  Souto,  i<iem,  idem.  S .\drião,  ■ 

IIÜ 


de,  Soutcllo,  conc  de  Vieira,  do  mesmo  distr.  ||  G 
Salvador,  de  Souto,  conc.  dc  Terras  de  Honro,  do 
mesmo  distr.  ||  S.  Miguel,  de  Soutello,  conc.  de 
Villa  Verde,  do  mesmo  distr  ||  S.  Thiago,  de 
Senditn,  conc.  dc  Felgueiras,  distr.  do  Porto  l|  S. 
João,  de  Sernande,  idem,  idem.  ||  Santa  Maria  de 
Sediellos,  conc.  de  Peso  da  Regoa,  distr.  de  Villa 
Real.  II  O Salvador  e conc.  de  Sabroza,  distr.  de 
Villa  Real.  ||  Santa  Maria,  de  Sandim,  conc.  de 
V.  X.  de  (iaia,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  .Maria,  de 
Sei.xezello,  idem,  idem''||  S.  Pedro,  de  Sermonde, 
idem,  idem.  ||  S.  Mamedc,  de  Serzedo,  idem,  idem. 
II  Santa  Eulalia,  dc  Sangiicdo,  conc.  da  Feira, 
distr.  dWveiro.  ||  S.  .Miguel  de  V'illa  Hoa,  conc. 
de  Sattam,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  .Martiuho,  de  I..C- 
jães,  conc.  dc  Oliveira  dc  Frades,  do  mesmo 
distr.  II  X.  S.*  d’.-Vs3umpção,  de  Senhorim,  conc. 
de  Xellas,  do  mesmo  distr  |j  Santa  Cruz  do  Hispo, 
eone.  dc  Houças,  distr  do  Porto  ||  S Salvador,  de 
Serrazes,  conc.  de  S l’edro  do  Sul,  distr.  de  Vi- 
zeu. ||  S.  Pedro  Fins,  conc.  da  .Maia,  distr  do 
Porto.  II  S.  Christovão,  conc.  de  .Montemór  o No- 
vo, distr.  de  Evora.  ||  S.  Jorge,  conc.  de  Arcos  de 
Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello  ||  S. 
•Martiuho,  de  Outeiro  .Maior,  conc.  de  Villa  do 
Conde,  distr.  do  Porto.  Tem  correio.  ||  S.  André, 
de  Sobrado,  conc.  de  Vallongo,  do  mesmo  distr. 
Tem  correio.  ||  S.  Cosme  e conc.  de  Gondomar,  do 
mesmo  distr.  Tem  correio.  j|  S.  Uiiago,  de  Taba- 
çó,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vcz,  distr.  dc 
V’ianna  do  Castello.  ||  Santa  .Maria,  de  Tavora, 
idem,  idem.  ||  0 Salvador,  de  Tangil,  conc.  dc 
Monsão,  do  mesmo  distr.  ||  S .Mamedc,  de  Trovis- 
coso,  idem,  idem.  [[  Santa  .Maria,  de  Torporiz, 
idem,  idem.  ||  S l’edro  da  Torre,  conc.  de  Valen- 
ça,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Maria,  de  Tone, conc. 
de  Amares,  distr  dc  Hraga.  ||  S.  LeocaJia,  S. 
Fins,  S.  Verissimo,  do  Tamel,  conc.  de  Harcellos, 
do  mesmo  distr.  ||  S.  Hartholomeu,  de  Tadim  e 
Fradellos,  conc.  e distr.  dc  Hraga.  ||  S.  Salvador 
de  Tebosa,  idem,  idem.  ||  Santa  Eulalia,  de  Te- 
nòcs,  idem,  idem.  ||  S.  Miguel,  de  Thaide,  conc. 
de  Povoa  de  I^anhoso,  do  mesmo  distr.  ||  S.  'Hio- 
mé.  de  Travassos,  conc.  do  Fafe,  do  mesmo  distr. 

II  S.  .Miguel,  do  Trezouras,  conc.  de  Haião,  distr. 
do  Porto.  II  Divino  Salvador,  de  Travanca,  conc. 
de  Amaraute,  do  mesmo  distr  ||  S.  Pedr  • Fins,  de 
Torno,  conc.  da  Louzada,  do  mesmo  distr  ||  S. 
Salvador,  de  Tabuado,  conc.  de  Marco  de  Cana- 
vezes, do  mesmo  distr.  ||  Santa  .Maria,  de  Touto 
sa,  idem,  idem  ||  0 Salvador,  de  Touguinhó,  co)ic. 
de  Villa  (io  Conde,  do  mesmo  distr.  j S.  Miguel, 
dc  'Pravassô,  conc.  de  Agueda,  distr.  dc  .Aveiro. 

II  S.  Mamc<le,  do  Travanca,  conc.  da  Feira,  do 
mesmo  distr.  ||  S.  Martiuho,  de  Travanca,  conc. 
de  Oliveira  de  Azemi  is,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Es- 
tevão, íle  Urgezes,  conc.  dc  Guimarães,  distr.  de 
Hraga.  II  Santa  Comba,  de  Villa  Fonche,  conc.  de 
.-Vreos  de  Valle-de- Vez,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello II  S.  Sebastião,  de  Villc,  cone.  de  Caminha, 
do  nu'smo  distr.  Tem  correio.  ||  X.  S * da  Concei- 
ção, dc  Villela,  conc.  de  .Arcos  de  Valle-de- Vez, 
do  mesmo  distr  ||  S.  Thomé  e S.  Pedro,  de  Vade, 
conc.  de  Ponte  da  Harea,  do  mesmo  distr.  i|  S. 
João  Haptista,  de  Villa  t'hã,  idi-m,  idem  ||  S. 
João  Ha])tista,  de  Villa  Chã,  conc.  de  E.opozen- 
de,  distr.  de  Hraea.  ||  S.  Estevão,  de  Villar  das 
Almas,  conc  dc  Ponte  do  Lima,  distr  de  Vianna 
do  Castello  ||  S João  Haptista,  do  Villar  do 
Monte,  idem,  i Icm.  ||  S.  .André,  ile  Vietorino  dos 
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Piães,  idem,  idem.  ||  S.  Miguel,  de  Villa  Franca, 
cone.  e di<tr.  de  Vianna  do  Casti-llo.  ||  Santa  Ma- 
rinha, de  Verdocjo,  cone.  de  V'alença,  do  inestno 
distr.  II  S.  Martinho  e S.  Pedro,  de  Villa  Frcs 
cainha,  cone.  de  Barccllos,  distr.  de  Braga  ||  S. 
Paio,  de  Villar  de  Figos,  idem,  idem.  |1  Santa  Ce-  [ 
cilia,  de  Villaça,  cone.  e distr.  de  Braga.  ||  S.  ' 
Martinho,  de  V'alle  de  Bouro,  cone.  de  Celorico 
de  Basto,  do  mesmo  distr.  ||  S.  .João  Baptista,  de 
Varzea  de  Abrunhaes,  cone.  de  Lamego,  distr.  de 
Vizfeu.  IJ  Santa  Maria, de  Viade,  cone.  de  Celorico 
de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Ve- 
rim,  cone.  de  Povoa  de  ijanhoso,  do  mesmo  distr. 

II  S.  Miguel,  de  Villela,  idern,  idem  ||  S.  Cosnie, 
e S.  Martinho,  de  Valle,  cone.  de  V.  N.  de  Fa- 
malicão,  do  mesmo  distr.  ||  O Salvador,  de  Villa- 
rinho  das  Cambas,  idem,  idem.  ||  S.  Pedro,  de 
Valle  Bom,  cone.  de  Villa  Verde,  do  mesmo  distr. 

I|  Santa  Eulalia,  de  Vallòes,  idem,  iilem.  |j  S. 
Thomé.  de  Villarinho,  idem,  idem.  ||  S.  Miguel,  de 
Varziella,  cone.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto  || 
Santa  Marinha,  de  Villar  do  Pinheiro,  eonc.  de 
Villa  do  Conde,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Martinho, 
de  Varzea  do  Douro,  cone.  de  Marco  de  Canave- 
zes,  do  mesmo  distr.  l|  S.  André,  de  Villa  Boa  de 
Quires,  idem,  idem  ||  S João  Evangelista,  de 
Villa  Cova  de  Carros,  cone.  de  Paredes,  do  mes- 
mo distr.  II  Santa  Maria,  de  Villar,  cone.  de  Villa 
do  Conde,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Pedro,  de  Villar 
do  Paraizo,  cone.  de  V.  N.  de  Gaia,  do  mesmo 
distr.  II  O Salvador,  de  Valladares,  idem,  idem.  || 

S.  Pedro,  de  Villa  Chã,  cone.  de  Oliveira  de  Aze- 
meis,  distr  d’ Aveiro.  ||  N.  S * da  Purificação,  do 
V’illa  Maior,  co-ic.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de 
Vizeu.  II  Santa  Maria,  de  Ventosa,  eonc.  de  Vou- 
zclla,  do  mesmo  distr.  ||  N.  S * d’ Assumpção,  idem, 
idem.  II  S.  Mamedc,  de  Ventosa,  eonc.  de  Torres 
Vedras,  distr.  de  Lisboa.  ||  Rio  do  distr.  de  Bra- 
gança. N.  na  Gailiza,  entra  cm  Portugal  pelo  lo- 
gar  de  Sacoias,  e vae  desaguar  no  Sabor,  depois 
de  um  curso  de  17  k em  território  portuguez. 

Egreja  de  Baixo.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria, de  Borba  da  Montanha,  cone.  de  Ctdorico  de 
l^asto,  distr.  de  Braga. 

Egreja  Bella.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Athãcs,  eonc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Egreja  Boa.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Medas,  cotic.  de  Gondomar,  distr.  do  Porto. 

Egreja  Nova.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria, 
da  prov.  do  Minho,  eonc.  e com.  de  Barcellos, 
distr.  e arceb.  de  Braga;  386  hab.  e 83  fogos.  A 
pov.  dista  11  k.  da  séde  do  cone.  E’  terra  muito 
fértil.  A mitra  apresentava  o abbade,  por  concur 
so  synodal,  que  tinha  250(5000  réis  de  rendimen- 
to. Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
e res  n.“  3,  com  a séde  em  Vianna  do  Castello.  || 
Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  da  prov.  da 
Estremadura,  cone.  e com.  de  Mafra,  distr.  e 
patriarc.  de  Lisboa;  1:690  hab.  e 413  fog.  Tem 
esc.  do  sexo  masc.  e caixa  post  A pov.  dista  2 k. 
da  séde  do  cone.  A terra  é muito  fértil.  A freg. 
foi  da  Casa  das  Rainhas,  e eram  ellas  quem  apre- 
sentavam 0 prior,  que  tinha  3005000  réisderen 
dimento.  Pertence  á l.“  div.  mil.  e ao  distr.  de 
reçrut.  e res.  n.“  1 com  a séde  em  Lisboa.  ||  Pov. 
na^  freg.  de  S.  José,  de  Lavegadas,  eonc.  de 
Poiares,  distr.  de  Coimbra,  'rem  caixa  postal. 

Egreja  Nova  do  Sobral.  Pov.  e freg  do  Es- 
pirito Santo,  da  prov.  da  Estremadura,  cone.  de 
Ferreira  do  Zezere,  com.  de  Thomar,  distr.  de 
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Santarém  e bisp.  de  Coimbra;  1:483  hab.  e 307 
fog  Tom  escolas  para  ambos  os  sexos,  cst.  post. 
fabricas  de  telha  e minas  de  ferro  A pov.  dista 
4 k da  séde  do  cone.  e cstA  situada  na  estrada 
de  Ferreira  do  Zezere  a Thomar.  O seu  antigo 
nome  era  Sobral,  e desde  que  se  construiu  a 
actual  egreja  matriz,  ficou  chamando  se  Egreja 
Nova  (lo  Sobral.  \ .Mesa  da  Consciência  e Ur- 
dens  apresentava  o vigário,  que  tinha  diversos 
generos,  e 125000  réis  de  rendimento.  A terra  é 
fértil  e pertence  il  5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.”  15,  com  a séde  cm  Thomar. 

Egreja  de  Refontoura.  Pov  na  freg.  de  S. 
Cypriano,  de  Refontoura,  conc  de  Felgueiras, 
distr.  do  Porto. 

Egreja  de  S.  Juliâo.  Pov  na  freg.  de  S Ju- 
lião,  conc.  e distr.  de  Portalegre. 

Egreja  de  Valle  Judeu.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Clemente  e conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Egreja  Velha.  Povoações  nas  freguezias  : S. 
Paio  e cone.  de  Arcos  de  Valle-de- Vez,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  " S.  Salvador,  de  Covão  do 
Ijobo,  conc.  de  Vagos,  distr.  de  Aveiro.  |j  S Es- 
tevão, de  Guetim,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr. 
do  Porto.  ||  S.  Paio,  de  Villar  de  Figos,  couc.  de 
Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Egrejinha.  Pov.  e freg  de  N.  S."  da  Concei- 
ção, da  prov  do  Alemtcjo,  conc.  e com.  de  Ar- 
raiollos,  distr.  e arceb.  de  Evora ; 747  hab  c 255 
fog.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos,  caixa  post. 
e fabrica  de  telha  e tijolo.  A pov.  dista  8 k.  da 
séde  do  conc.  e está  situada  na  estrada  de  Ar- 
raiollos  a Redondo.  A mitra  apresentava  o ca- 
pellão  curado.  A terra  é muito  fértil  cm  cereaes, 
e pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.”  11,  com  a séde  em  Setúbal. 

Egrejô.  Pov.  na  freg.  de  S Julião,  de  Silva, 
conc  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Egualdade.  Roça  na  ilha  de  S.  Thomé,  África 
Occidental. 

Eguaria.  Pov.  na  freg.  de  N S • d’.-ás3uinpção, 
de  Collarcs,  conc.  de  Cintra,  distr.  de  Lisboa. 

Éguas  Pov.  na  freg.  do  S.  Sebastião,  de  Sa- 
lir,  conc.  de  Loulé,  distr.  do  Faro. 

Eguel.  Território  do  conc.  de  Cacheu,  distr. 
da  Guiné.  Foi  cedido  á Corôa  por  vários  régulos, 
por  convenção  celebrada  a 18  de  fevereiro  de 
1853. 

Egypto  (Er.  José  do).  Religioso  da  ordem  de 
S.  Francisco,  que  talleceu  em  1722  Deixou  im- 
pressas as  seguintes  obras  : Ramalhete  seraphico 
composto  de  varias  flores  espirituaes  para  salva- 
ção e aproveitamento  dos  irmãos  terceiros,  etc.  ; 
Infante  peregrino,  escravo  principe,  filho  de  Jacob 
I em  estylo  politico,  moral  e historico ; Thesouro  es- 
piritual seraphico,  guia  de  catholicos  para  o rumo 
da  bemaventurança  pelo  caminho  da  seraphica, 
santa  e sagrada  ordem  Terceira  da  Penitencia. 
Tinha  mais  duas  obras  promptas  para  a impres- 
.«ão,  mas  os  mauuscriptos  foram  devorados  por  um 
grande  incêndio  que  em  uma  madrugada  de  1741 
destruiu  o convento. 

Egypto.  Ilha  de  S Jorge;  pov.  na  freg.  de 
Saula  Catharina  e conc.  da  Calheta,  distr.  de 
Angra  do  Ileroismo. 

Eidim.  Pov.  na  freg.  de  X.  S.*  da  Conceição, 
de  Rossas,  conc.  de  Arouca,  distr  de  Aveiro. 

Eidinhos.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  Ma- 
gdalena,  de  Loivos  da  Ribeira,  couc.  de  Baião, 
distr.  do  Porto. 
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£ldo.  Povoações  nas  freguezias  : S.  Paio,  de 
Anciães,  cone  de  Aniarantc,  distr.  do  l'orto.  II  S. 
André,  de  Barrocas  e Taias,  conc.  de  Monsão. 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  ÍS.  Kstevão,  de 
Bastuço,  conc.  de  Barccllos,  distr.  de  Braga.  ||  S. 
Silvestre,  dc  Bravães,  conc.  de  Ponte  da  Barca, 
distr.  de  Vianna  do  Castello  |;  S.  Roinão,  de 
Fonte  Coberta,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  IJra- 
ga.  II  S.  Martinho,  de  Fradellos,  conc.  e distr.  de 
Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Freigil,  conc.  de  Re- 
zende, distr.  de  Vizeii  ||  S.  Verissiino,  de  Laga- 
res, conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  S.  .Mi- 
guel, de  Mezio,  conc.  de  Castro  Daire,  distr.  de 
Vizeu.  II  O Salvador,  de  Pedregaes,  conc.  de  Villa 
Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Salvador,  dc  Ribas, 
conc.  de  Celorico  de  Basto,  do  mesmo  distr.  |] 
Santa  Eugenia,  de  Rio  Covo,  conc.  de  Barcellos, 
do  mesmo  distr.  ||  S.  Salva  ior,  de  Tabuado,  conc. 
de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Ve- 
rissiino,  cone.  de  Amarante,  do  mesmo  distr.  ||  S. 
Sebastião,  de  V.  N.  de  Souto  d’El-Uei,  conc.  de 
Lamego,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Estevão,  de  Villar 
das  Almas,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de. 
Vianna  do  Castello. 

Eido  d'Alèm.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’As- 
sumpção,  de  Pendilhe,  conc.  de  V.  N.  de  Paiva, 
distr.  de  Vizeu. 

Eido  de  Baixo.  Povoações  nas  freguezias  : S. 
.loão  Baptista,  de  A)’ão,  conc.  dc  Felgueiras, 
distr.  do  Porto.  ||  O Salvador,  de  Lama,  conc.  de 
Barcellos,  distr.  de  Braga 

Eido  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoações 
nas  freguezias  ; S.  Pedro,  de  Castanheira,  conc. 
dc  Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. II  Santa  Maria,  de  Egreja  Nova,  conc.  de 
Barcellos,  distr.  dc  Braga. 

Eido  de  Cima.  Povoações  nas  freguezias  : S. 
Salvador,  de  Arão,  conc.  de  Valença,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  S.  Paio,  de  Oliveira,  conc. 
de  Amarante,  distr.  do  Porto. 

Eic'o  do  Monte.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Mari- 
nha, de  \'erdoejo,  conc.  de  Valeuça,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Eido  das  Monteiras.  Pov.  na  freg.  do  Fispi- 
rito  Santo,  de  .Monteiras,  conc.  de  Castro  Daire, 
distr.  de  Vizeu. 

Eido  Novo.  Povoações  nas  freguezias  : S.  .Ma- 
mede,  de  Friestas,  conc.  de  Valença,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Marinha,  de  Ver- 
doejo,  do  mesmo  conc.  e distr. 

Eido  Velho.  Povoações  nas  freguezias  : S.  V’i- 
cente,  de  Tavora,  conc.  de  Arcos  dc  Valle-tle- 
Vez,  distr.  de  V^^lanna  do  Castello.  ||  S.  Estevão, 
de  Villar  das  Almas,  couc  de  Ponte  do  Lima,  do 
mesmo  districto. 

Eido  de  Villar.  Pov.  na  freg.  dc  N.  S.*  d’As- 
sumpção,  de  Barrô,  conc.  de  Rezende,  Vizeu. 

Eidos.  Povoações  nas  freguezias  : S-  Mamede, 
de  Aldão,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  || 
S.  VMcente,  de  Areias,  conc.  de  Barcellos,  do 
mesmo  distr.  i,  S.  Pedro,  de  Canadcllo,  conc.  do 
Amarante,  distr.  do  Porto.  Santa  .Maria,  de  Lo- 
velhe,  conc.  de  V.  N.  da  Cerveira,  distr.  de  V'^ian- 
na  do  Castello.  i S.  Romão,  de  Nogueira,  couc. 
de  Potite  da  Barca,  do  mesmo  distr.  I'  S.  .Adrião, 
de  Padim  da  Graça,  conc.  e distr.  de  Braga.  || 
Santa  Marinha,  de  Padornêllo,  conc.  de  Paredes 
de  Coura,  distr.  de  V innna  do  Castello.  O Sal 
vador,  de  Parada  e Barbudo,  conc.  de  Viíla  Ver- 
de, distr.  de  Braga. 
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Eimede.  V.  Buarcos. 

Eina.  Pov.  do  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do 
Congo,  prov.  de  Angola. 

Eionga.  Pov.  do  conc.  de  S Salvador  c distr. 
do  Congo,  prov.  de  Angola. 

Eira.  Povoações  nas  freguezias:  Ilha  do  Pico; 
N.  S.*  das  Candeias,  de  Candelaria,  conc  de  Ma- 
gdalena,  distr.  dc  Horta.  ||  S.  João  Baptista,  de 
Carvoeiro,  conc.  de  .Mação,  distr.  dc  Santarém  || 
Santa  Eulalia  de  Bésteiros,  conc.  de  Tondella, 
distr.  de  Vizeu.  ||  .S.  .Miguel,  de  Freixo  de  Cima, 
conc  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  |!  Santa  Ma- 
ria, de  Oliveira,  conc.  de  Mesão  Frio,  distr  de 
Villa  Real.  ||  Santa  Maria,  de  Aboadella  Ovelha 
do  .Marão,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  || 
O Salvador,  de  Penajoia,  conc.  de  Lamego,  distr. 
de  Vizeu.  ||  Santa  Marinha,  de  Roussas,  conc.  de 
.Melgaço,  distr.  de  V'ianna  do  Castello.  ||  S.  Ju- 
lião,  de  Serafào,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 
II  Santa  Eulalia,  de  Tenões,  conc.  e distr.  de  Bra- 
ga. II  Santa  Comba,  de  Villa  Fonche,conc.  de  Ar- 
c:'S  de  Valle-de-V^^ez,  distr.  de  \'ianna  do  Castcl- 
lo.  11  S Cosme,  de  Aldiias,  conc.  de  Gouveia, 
distr.  da  Guarda.  ||  S.  João  Baptista,  de  Villa 
Chã  de  Sá,  couc.  e distr.  do  Vizeu.  ||  Casal  na 
freg.  de  S.  João  Baptista,  de  Carvoeiro,  conc.  de 
Mação,  distr.  de  Santarém.  ||  Casal  na  freg.  de  S. 
Miguel,  de  Juncai,  couc.  dc  Porto  de  Moz,  distr. 
de  Leiria.  ||  Casal  na  freg  de  S Julião,  de  Mou- 
ronho,  conc.  de  Taboa,  distr.  de  Coimbra.  ||  Casal 
na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Sinde,  do 
mesmo  couc.  e districto. 

Eira  da  Achada.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na 
freg.  de  N.  S * da  Encarnação,  de  Ribeira  da  Ja- 
uella,  conc.  do  Porto  .Moniz,  distr.  dc  Funchal. 

Eira  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoações 
na  freguezia  de  S Miguel,  de  Barrio,  conc.  de 
Ponte  do  Lima,  distr.  de  Viauna  do  Castelio. 

Eira  Barbeiro  Pov.  na  freg  de  Santa  Maria 
do  Castello  e conc.  de  Tavira,  distr.  de  Faro. 

Eira  Barrenta.  Pov.  na  freg.  de  N.  S • do 
Soccorro,  de  Serpins,  conc.  de  Louzã,  distr.  de 
Coimbra. 

Eira  do  Cabeço.  Ilha  do  Pico;  pov.  na  freg. 
de  Santo  Antonio,  conc.  de  S.  Roque  do  Pico, 
distr.  de  Horta. 

Eira  do  Cabo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de 
Mozellos,  conc.  de  Paredes  do  Coura,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Eira  do  Calvo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Silvestre, 
conc.  da  Louzã,  distr.  de  Coimbra. 

Eira  do  CháU>.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * da  Pu- 
rificação, da  Serra,  conc.  de  Thomar,  distr.  de 
Santarém. 

Eira  Cova.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção e conc.  de  Monchique,  distr.  de  Faro. 

Eira  Grande.  Povoações  nas  freguezias  : 
Santa  .Maria,  de  Bouro,  conc.  de  Amares,  distr. 
de  Braga.  ||  S .Martinho,  de  Courel,  conc.  de  Bar- 
cellos, do  mesmo  districto. 

Eira  de  Lapella.  Pov.  na  freg.  dc  Santa  Ma- 
ria, de  Fiães,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Eira  do  Lombo.  Ilha  da  .Madeira;  pov.  na  freg. 
de  N.  ,S.*  d')  .Monte,  couc.  e distr.  do  Funchal. 

Eira  do  Melo.  Pov.  na  freg.  de  Santa  .M.aria, 
dc  Labrujó,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  dc 
Vianna  do  Castello 

Eira  do  Mello.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria, 
dc  Melres,  conc.  de  Goudomar,  distr.  do  Porto. 


EIR 


EIR 


Eira  de  Miguel.  l*ov.  na  freg.  de  S.  Fianc's- 
co  de  Assis,  de  Amieira,  cone.  de  Oleiros,  distr. 
de  Castello  Branco. 

Eira  de  Miguel  Alvares.  Ilha  das  Flores  ; 
pov.  na  freg.  de  N.  S * dos  Remedios,  de  Faj.àsi 
Ilha,  cone.  das  Lagens  das  Flores,  distr.  de  Horta. 

Eira  do  Moura.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  d’Ajuda,  da  Serra  d’.\gua,  cone. 
de  Ponta  do  Sol,  distr.  do  Funchal. 

Eira  do  Mourão.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na 
freg.  de  S.  Bento,  de  Ribeira  Brava,  conc.  de 
Ponta  do  Sol,  distr.  do  Funchal. 

Eira  da  Nega.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eula- 
lia,  de  Palmeira  de  Faro,  conc.  de  Espozende, 
distr.  de  Braga. 

Eira  do  Niza.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho, 
de  Moreira  do  Rei,  eonc.  de  Fafe,  distr.  de 
Braga. 

Eira  do  Norte.  Nome  generico  dos  dois  bai- 
-xos  de  Jefunco  e de  Varella,  na  margem  direita 
e á entrada  do  rio  de  S.  Domingos  ou  de  Cacheu, 
prov.  da  Guiné,  .\frica  Occidental  Limitam  pelo 
lado  septentrional  o canal  direito. 

Eira  Nova.  Pov.  na  freg  de  Santa  Maria,  de 
Fregira,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 

Eira  da  Palma.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria do  Castello  e cone.  de  Tavira,  distr.  de 
Faro. 

Eira  de  Pedra.  Povoaeòe.s  nas  freguezias:  N. 
S.*  da  Graça,  de  .Maçãs  de  Caminho,  conc.  de 
Alvaiazere,  distr.  dc  Leiria  ||  Santo  Antonio,  de 
Fatima,  conc.  de  V.  N.  de  Ourem,  distr.  de  San- 
tarém. 

Eira  Pedrinha.  Povoações  nas  freguezias  : 
S.  Pedro  de  Condeixa  a- Velha,  conc.  de  Con- 
deixa-a-Nova,  distr.  de  Coimbra.  |1  N.  S * da  Na- 
tividade, de  IjUso,  conc.  da  .Mealhada,  distr.  de 
•\veiro  II  S Thiago,  de  Mouquim,  conc.  de  V.  N. 
de  Famalicão,  distr.  de  Braga 

Eira  Pedrinha  de  Baixo  e de  Gi.ma.  Duas 
povoações  na  freg.  de  S Vicente,  de  Cidadelhe, 
conc.  de  Mesão  Frio,  distr.  de  Villa  Real. 

Eira  Queimada.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria Magdaleua,  de  Gouveàes,  conc.  de  Tarouca, 
distr.  de  Vizeu. 

Eira  da  Rocha  (Monte  da).  Na  freg.  de  S. 
Martinho  das  Amoreiras,  couc.  de  Odemira,  distr. 
de  Beja. 

Eira  do  Sul.  Baixo  situado  na  margem  es- 
querda ou  do  sul  e na  embocadura  do  rio  de  S 
Domingos,  do  conc  de  Cacheu,  prov.  da  Guiné.  O 
banco  de  Jatta  e a Corôa  de  Battc,  unem  se  pelo 
lado  do  N.  á Eira  do  Sul.  Os  inglezes  chamam  a 
este  baixo,  que  fica  ao  S de  Cabo  Roxo,  Ga ca- 
mas  Spit,  e os  francezes  chamam  lhe  Plateau  de 
Gavamas. 

Eira  Vade.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Rio  Frio,  conc  de  Arcos  de  Valle-de-Vez, 
distr.  dc  Vianna  do  Castello. 

Eira  Vedra.  Pov.  c freg.  de  S.  Paio,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Vieira,  distr  e arceb. 
de  Braga;  .õ85  hab.  e 137  fog.  Tem  esc.  do  sexo 
masc.  A pov.  dista  2 k.  da  séde  do  conc.  E’  terra 
fértil,  ciia  muito  gado,  e tem  caça.  Pertence  á 
3 * div  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res  n.®8,  com 
a séde  cm  Braga.  I|  Povoações  nas  freguezias:  S 
Lourenço,  de  Golães,  conc  de  Fafe,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Pertro,  de  Gondalães,  conc.  de  Pare- 
des, distr.  do  Porto.  ||  O Salvador,  de  Parada  de 
Gatim,  couc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  || 


O Salvador,  de  Villa  Cova  da  Lixa,  conc.  de  Fel- 
gueiras,  distr.  do  Porto. 

Eira  Velha.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pe- 
dro, de  .Abragão,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Poi  - 
to.  II  Santa  Maria,  de  Adaufe,  conc.  e distr.  de 
Braga.  ||  Santa  Leocadia,  de  Briteiros,  conc.  de 
Guimarães,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Miguel,  de  Col- 
meias, couc.  e distr.  de  Leiria  ||  S.  Pedro,  de  Ma- 
ceda,  conc.  dc  Ovar,  distr.  de  Aveiro,  j S.  .Mi- 
guel, de  Paços  da  Serra,  conc.  de  Gouveia,  distr. 
da  Guarda  ||  Santa  FNifemia,  de  Prazins,  conc.  de 
Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Sou- 
tello,  conc.  de  Villa  Verde,  do  mesmo  distr.  ||  S 
Andié,  de  Souzello,  conc.  de  Sinfàes,  distr.  de 
Vizeu.  II  N.  S.*  da  Conceição  e conc.  de  Villa  de 
Rei,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  Santa  Clara- a- 
Nova,  conc.  de  Almodovar,  distr.  de  Beja  ||  San- 
ta Margarida  da  Serra,  couc.  de  Grandola,  distr. 
de  Lisboa. 

Eira  Verde.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Visi- 
tação, de  Odeieite,  conc.  de  Castro  Marim,  distr. 
de  Faro. 

Eira  da  Villa.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista, de  Rio  Frio,  conc.  do  Arcos  de  Valle-de- 
Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello 

Elradella.  Pov.  na  freg.  de  S Martinho,  de 
Mancvllos,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 

Eiradiga.  Também  Kiradèga  ou  lleiradêga. 
Certo  direito  ou  foragem,  que,  além  dos  oitavos, 
sextas  e jugadas,  os  emphyteutas  e caseiros  pa- 
gavam antigamente  aos  senhorios,  e que  variava 
s>-gundo  as  clausulas  dos  aforamentos  e contratos. 

Eirado.  Pov.  e freg.  de  N.  íi.*  da  Conceição, 
da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  de  Aguiar  da 
Beira,  com.  de  Trancoso,  distr.  da  Guarda  e bisp. 
de  Vizeu  ; 549  hab.  e 137  fog.  Tem  escolas  d’am- 
bos  os  sexos  e caixa  post.  A pov.  dista  G k.  da 
séde  do  conc.  e estã  situada  na  margem  d’uma 
|)cquena  ribeira  affluente  do  rio  Dão.  O abbade 
de  Coruche,  da  Beira,  apresentava  o cura,  que 
tinha  95000  réis  de  côngrua  e o pé  d’altar.  ||  Po- 
voações nas  freguezias  : S.  Salvador  e conc.  de 
Amares,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Salvador,  de  Arão, 
conc.  de  Valença,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  Ij 
S.  Miguel,  de  Arcozello,  cone.  de  V.  N.  de  Gaia, 
distr.  do  I’orto.  ||  O Salvador,  de.  Balazar,  conc. 
de  Guimarães,  distr.  dc  Braga.  ||  S.  Vicente,  de 
Bico,  conc.  de  Amares,  do  mesmo  distr.  ||  O Sal- 
vador, ilc  Cabreiro,  cone.  de  Arcos  de  Valle-de- 
Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  I|  S.  Pedro,  de 
Canidvllo,  conc.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do 
Porto  II  S .Miguíd,  de  Carreiras,  conc.  dc  VTlla 
V^^erde,  distr.  de  Braga  ||  Santa  Comba,  dc  Eiras, 
conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  | S.  Martinho,  do  Escariz,  conc.  de 
Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de 
Estella,  conc.  de  Povoa  de  Varzim,  distr.  do 
Porto,  li  S.  .Martinho,  de  Ferreiro,  conc.  de  Villa 
do  Conde,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Pedro,  de  Sanfins, 
conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  1| 
S.  Mamede,  de  Friestas,  eonc.  de  Valetiça,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Mamede,  de  Infesta, 
couc  dc  Bouças,  distr.  do  Porto  ||  S.  Paio,  de 
Oleiros,  conc.  da  Feira,  distr  de  Aveiro.  ||  S.  Pe- 
dro Fins,  conc.  da  Maia,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Cos- 
me  c Damião  de  Po  lame,  conc  de  .Monsão,  distr 
dc  Vianna  do  Castello.  ; S.  Thiago,  de  Rebordões, 
conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto,  j Santa 
Maria,  de  Rendufinho,  conc.  de  Povoa  de  La- 
: nhoso,  distr.  de  Braga,  j S.  Miguel,  de  Var- 
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ziella,  conc.  de  Felgiieiras,  distr.  do  Porto.  || 
Santa  Marinlia,  de  Verdoejo,  conc.  de  Valença, 
distr.  de  Viatina  do  Castello. 

Eirado  de  Cortes.  Pov.  na  frcg.  do  Salvador, 
de  Mazedo,  conc.  de  .Monsão,  distr.  de  V'ianna  do 
Castello. 

Eirados.  Povoações  nas  freguezias  : S.  Felix, 
de  Gondifcllos,  conc.  de  de  V.  N.  de  Famalicão, 
distr.  de  Praga.  1|  O Salvador,  de  .Mazedo,  conc. 
de  Monsào,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Eiral.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Brute, 
conc  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  j 

Eiras.  Pov.  e freg.  de  N.  S.“  da  Expectação,  I 
da  prov.  de  Traz  os  Alontos,  conc  ecoin.de  Clia-  ! 
ves,  distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de  Braga  ; .õõt  | 
hab.  e 147  fog.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  I 
rural,  e esc.  do  sexo  masc.  A pov.  dista  8 k.  da 
séde  do  conc.  0 reitor  de  Santo  Estevão  apre-  i 
sentava  o vigário,  que  tinha  ôOíOOO  réis  e o pé  | 
d’altar.  Pertence  á G • div.  mil.  o ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.®  19,  com  a séde  em  Chaves.  || 
Pov.  e freg.  de  Santa  Comba,  da  prov.  do  Minho,  I 
conc.  e com.  de  Arcos  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vian-  i 
na  do  Castello,  arceb.  de  Braga  : 3ní)  hab.  e 130  j 
fog.  A pov.  dista  11  k.  da  séde  do  conc.  0 visconde 
de  V.  N.  da  Cerveira  apresentava  o abbade,  que  | 
tinha  250ií000  réis  de  rendimento.  Esta  parochia 
e antiga,  e no  monte  de  Villar  houve  um  castro 
luso-romano,  de  que  ha  ainda  bastantes  vestigios.  ' 
Eiras  foi  primitivamente  uma  branda  dos  povos  de  I 
Sabbadim,  d’onde  lhe  veiu  o nome,  porque  nas 
suas  eiras  seceavam  os  cereaes.  Tcrn  uma  egreja 
pequena,  onde  se  vèem  dois  altares  de  talha  an- 
tiga d'algum  valor.  A terra  é muito  fértil,  cria 
muito  gado,  e tem  bastante  caça.  Pertence  á 3 • 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut  e res.  n.®  3,  com  a 
séde  em  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  c freg  de  S. 
Thiago,  da  prov.  do  Douro,  conc,  com,  distr.  e 
bisp.  de  Coitnbra  ; 1:208  hab  e 2ÕG  fog.  Tem  cor- 
reio com  serviço  de  posta  rural  ; escolas  d'ambos 
os  s<-xos  ; meaico  e pharmaeia.  A pov.  dista  .ó  k. 
da  séde  do  conc.  0 mosteiro  de  freiras  da  ordem 
de  S.  Bernardo,  de  Ct-llas,  junto  a Coimbra,  apre- 
sentava o vigário,  que  tinha  lOüíODO  réis  de  ren- 
dimento. Teve  conc.  pro[>rio,  que  foi  supprimido 
ha  muitos  annos,  com  camara,  vereadores,  juiz, 
escrivães,  meirinhos,  etc  Pertence  á õ.*  div.  mil. 
c ao  distr  de  recrut.  e res.  n.®  23,  com  a séde  cm 
Coimbra.  I'  Povoações  nas  freguezias  : S.  João 
Baj)tista,  de  Bico,  conc.  de  Paredes  de  Coura, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santíssimo  Sacra- 
mento, de  Burgo,  conc.  de  Arouca,  distr.  d’A- 
veiro.  II  Santa  Eulalia,  de  Cabancllas,  conc.  de 
Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  N.  S * da  Graça, 
de  Campello,  conc  de  Figueiró  dos  Vinhos,  distr. 
de  Leiria  ||  N.  S.*  das  Mercês,  de  Carvalhal  Bem- 
feito,  conc.  das  Caldas  da  Rainha,  do  mesmo  distr 
II  t)  Salvador,  de  Castellões,  conc.  de  Tondella,  ! 
distr.  de  V^izeu.  ||  S.  Pedro,  de  Cette,  conc.  de  Pa-  I 
redes,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Miguel.de  Christellos,  j 
idem,  idem.  |j  Ilh  i da  Madeira  ; S.  Salvador  e ; 
conc.  de  Santa  Cruz,  distr.  do  Funchal.  ||  Santa 
Cruz  do  Douro,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

II  S.  Mamcde,  de  Santa  Cruz  da  Trapa,  conc.  de  I 
S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  V^izeu  Santa  Eulalia,  ' 
de  Cumieira,  conc  de  Santa  Martha  de  Pena- 
guião,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Miguel,  de  Cu-  , 
Ilha,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  S.  Thi.ago  ,de  Fei-  ^ 
tos,  conc.  de  Barcellns,  do  mesmo  distr  ||  N.  S * j 
da  Expectação,  de  Fermedo,  conc.  de  Arouc.a,  I 
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I distr.  de  Aveiro  ||  Santa  Christina,  de  Figueiró, 
conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  0 Salvador, 
de  Fonte  Boa,  conc.  de  fspozende,  distr.  de 
Braga  ||  Santos  Cosme  e Damião,  de  Garfe,  conc. 
de  Povoa  do  Lanhoso,  do  mesmo  distr.  ||  Santa 
Eulalia,  de  Goudoriz,  conc.  de  Arcos  de  Valle- 
de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  .Ma- 
ria, de  Meinedo,  conc.  da  Louzada,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Roinão,  de  Neiva,  conc.  e distr  de 
Vianna  do  Castello.  1|  Ilha  de  S.  Jorge  ; N.  S * 
das  Neves,  de  Norte  Grande,  conc  de  Vélas, 
distr.  de  Angra  do  Heroísmo  1|  S.  Miguel,  de 
Passo,  conc.  de  V'illa  Verde,  distr.  de  Braga.  || 
0 Salvador,  de  Pedralva,  conc  e distr.  de  Bra- 
ga. II  S.  Pedro  e conc.  de  Porto  de  Moz,  distr.  de 
Leiria  ||  N.  S * d’Assumpção  e conc.  de  Proença- 
a-Nova,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  S.  Martinho, 
de  Recezinhos,  conc  de  Peuafiel,  distr.  do  Porto, 
II  Santa  Eulalia,  de  Rio  de  Moinhos,  conc.  de 
Arcos  de  Valle- de- Vez,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. II  S.  F’elix,  de  Sanfins,  conc.  de  Valença,  do 
mesmo  distr.  ||  Santa  Maria  Magdalena,  de  Seixo 
de  Côa,  conc.  de  Sabugal,  distr.  da  (iuarda.  ||  S. 
Thiago  c conc.  do  Soure,  distr.  de  Coimbra.  ||  S. 
Martinho,  de  Villa  Mou,  conc.  e distr.  do  Vianna 
do  Castello.  ||  Casaes  na  freg.  do  S.  Leonardo,  de 
-•^thouguia  da  Baleia,  conc.  de  Peniche,  distr.  de 
Leiria.  ||  Casal  na  freg.  de  Sant’.A.nna,  da  Car- 
nota,  conc  de  Alemquer,  distr.  de  Lisboa.  ||  Ca- 
sal na  freg.  de  S.  Christovào,  de  Ferreirós,  conc. 
do  Tondella,  distr.  dc  Vizou.  ||  Casal  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Conceição,  de  Turquel,  conc.  de  Alco 
baça,  distr.  de  Leiria.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Se- 
bastião, de  V^imeiro,  idem,  idem  ||  Fortaleza  na 
ilha  de  S.  Jorge,  archipelago  dos  .4.çôres.  Faz 
parte  do  systema  de  fortificação  da  villa  das 
Vélas. 

Eiras  d'Além.  Pov.  da  freg.  dc  S.  Nicolau  c 
conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

Eiras  Altas.  Pov.  na  freg.  do  Santa  Catha- 
rina  da  Fonte  do  Bispo,  conc.  de  Tavira,  distr. 
de  Faro. 

Eiras  Cimeira  e Eiras  Fundeira.  Duas  al- 
deias na  freg  de  N.  S • da  Conceição,  de  Amên- 
doa, conc.  de  Mação,  distr.  de  Santarém. 

Eiras  da  Lagóa.  Pov.  na  freg  do  S.  João 
Baptista  o conc.  de  Porto  de  Moz,  distr.  de 
Leiria. 

Eiras  Maiores.  Pov.  na  freg.  dc  S.  Pedro,  de 
Penhas  Juntas,  conc  de  Vinhaes,  distr.  de  Bra- 
gança 

Eiras  dos  Pussos.  Pov  na  freg.  de  S.  Este- 
vão, de  Pussos,  conc.  de  Alvaiazcre,  distr.  do 
Leiria 

Eiras  Velhas.  Ilha  da  Madeira  ; pov.  na  freg. 
de  S.  Salvador  e conc.  dc  Santa  Ouz,  distr.  do 
Funchal. 

Eireira.  V.  Kreira. 

Eirigo.  Povoações  nas  freguezias  ; N.  S.*  da 
Conceição  e conc  do  Oleiros,  distr.  dc  Castello 
Branco.  ||  S.  Gens,  de  Palia,  conc.  dc  Mortagoa, 
distr  do  Vizeu. 

Eirigos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  do  Souto, 
conc  de  Arcos  de  Valle-de-Vcz,  distr  de  Vianna 
do  Castello. 

Elrinha.  Povoações  nas  freguezias  : N S.* 
d’As.suinpção,  de  Barrô,  conc.  do  Rezeu  te,  distr. 
tle  Vizeu.  |i  S.  Cypriano,  de  Sonharei,  conc.  dc 
Arcos  do  Vallc-do  Vez,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. II  Ilha  da  Madeira;  N.  S.*  d' Ajuda,  de  Serra 
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d’Agua,  coiic.  de  1’onta  do  Sol,  distr.  de  Funchal. 
II  Quinta  na  frcg.  de  SanfAnna,  de  Fouzada, 
conc.  e distr.  da  Guarda. 

Eirlnhaes.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Cliristina, 
de  Serzcdello,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga. 

Eirinhas.  Povoações  nas  freguezias  : Ilha  da 
Madeira ; S João  Baptista,  de  Fajã  da  Ovelha, 
conc.  da  Calheta,  distr.  do  Funchal.  ||  S.  Pedro, 
de  Goàes,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Eiriz.  Pov.  e freg.  de  S.  João  Evangelista,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com  de  Paços  de  Fer- 
reira, distr.  e bisp  do  Porto ; 478  hab.  e 125  fog. 
A pov.  dista  3 k da  sóde  do  conc.  A terra  é fér- 
til e pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  do  recrut. 
e res.  n.®  18,  com  a séde  no  Porto.  1|  Povoações 
nas  freguezias  : S.  André,  do  Ancêde,  conc.  do 
Baião,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Martinho,  de  Crasto, 
conc.  de  Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vianua  do 
Castello.  II  Santa  Maria,  de  Gavea,  conc.  de  Mel- 
gaço,  do  mesmo  distr.  I|  S.  Jo.áo  Baptista,  de  Pa 
rada  de  Esther,  conc.  de  Castro  Daire,  distr.  de 
Vizeu  II  N.  S*  da  Natividade,  de  Vrêa  de  Bor- 
nes,  conc.  de  Villa  Pouca  d’Aguiar,  distr.  dc 
Villa  Real. 

Eiro  C Ousai  do).  Na  freg  de  Santa  Cruz  do 
Douro,  conc.  do  Baião,  distr.  do  Porto. 

Eiró.  Pov.*  e freg.  do  Salvador,  da  prov.  de 
Traz-os-Montes,  conc.  e com.  de  Boticas,  dist''. 
de  Villa  Real  e arceb.  de  Braga  ; 019  hab.  e 2lt) 
fog.  Est:l  n’esta  freg.  a séde  do  conc.  de  Boticas 
(V.  este  nome).  ||  S.  João  Baptista,  de  Avões,  conc 
de  Lamego,  distr.  dc  Vizeu.  ||  S.  Miguel,  de  Beire, 
conc.  de  Paredes,  distr.  do  l’orto.  ||  S.  Martinho, 
de  Cambres,  conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu.  || 
Santa  .Maria,  de  Canedo,  conc.  de  Celorico  de 
Basto,  distr.  do  Braga.  ||  S.  Estevão,  de  Cante- 
lães,  conc.  de  Vieira,  do  mesmo  distr.  jl  Santa 
Eulalia,  de  Cumieira,  cotic.  de  Santa  Martha  de 
Penaguião,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Adrião,  de 
Duas  Egrejas,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 
II  S.  Felix,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de 
Vizeu.  II  Santa  Leocadia,  de  Fradellos,  conc.  de 
V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Paio 
de  Guimarei,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do 
Porto.  II  Santa  Eulalia,  de  Lamellas,  idem,  idem. 
11  Santa  Marinha,  de  Linhares,  conc.  de  Paredes 
de  Coura,  distr.  de  Viauna  do  Castello.  Tem  cor- 
reio com  serviço  de  posta  rural.  ||  S.  Thiago,  de 
Santa  Lucrccia  de  Algeriz,  conc.  e distr.  de  Bra- 
ga. II  Santa  Mariuha,  conc.  de  Ceia,  distr.  da 
Guarda.  ||  O Salvador,  de  Penajoia,  conc.  de  La 
mego,  distr.  de  Vizeu  ||  S Vicente,  de  Pinheiro, 
conc.  dc  Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Mari- 
nha, de  Real,  conc  de  Castello  de  Paiva,  distr. 
d'Aveiro.  ||  S.  Audré,  de  Rio  d’Ouro,  conc.  de  Ca- 
beceiras de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro, 
de  Samodães,  conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu. 
II  S.  André,  de  Sanhoane,  conc.  de  Santa  Martha 
de  Penaguião,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Jerony- 
ino,  de  Silvã  de  Bai.xo,  conc.  de  Sattam,  distr.  dc 
Vizeu  II  S.  Martinho,  do  Soajo,  conc.  de  Arcos  e 
Valle-de-Vez,  distr.  de  Viauna  do  Castello.  |]  S. 
Martinho,  de  Soalhães,  conc.  de  .Marco  de  Cana- 
vezes,  distr.  do  Porto.  N S.  Miguel,  do  Trezouras, 
conc.  de  Baião,  do  mesmo  distr.  i|  S.  Pedro,  de 
Varzea  de  Abrunhaes,  conc.  de  Lamego,  distr. 
de  Vizeu.  I|  S.  Miguel,  de  Villarinho,  conc.  de 
Santo  Thirso,  distr.  do  Porto.  Tem  correio  com 
serviço  de  posta  rural.  ||  Bairro  na  freg.  de  N. 


S.*  d’.Assumpção  e conc.  do  Vinhacs,  distr.  de 
Bragança. 

Eiró  d’Anclães.  Pov.  na  freg  de  N.  S.*  da  Ex- 
pectação, de  Varzea,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul, 
distr  de  Vizeu. 

Eiró  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoações 
na  freg.  da  Sé  e conc.  de  Lamego,  distr.  de 
Vizeu. 

Eiró  de  Molmentiaha.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  do  Rosário,  de  Cepões,  conc.  de  Lamego, 
distr.  de  Vizeu. 

Eirol.  Pov  e freg.  de  Santa  Eulalia,  da  prov. 
do  Douro,  conc , com.,  e distr.  de  Aveiro,  bisp. 
de  Coimbra  ; 428  hab  « 132  fog.  '1’em  escolas 
d'ambo3  os  sexos,  feira  no  dia  3 de  cada  mez,  e 
correio.  A pov.  dista  9 k.  da  séde  do  conc.  A 
terra  é muito  fértil  em  todos  os  generos  da  agri- 
cultura. Cria-se  muito  gado,  que  se  exporta  Per- 
tence ã 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.®  24.  com  a séde  em  Aveiro. 

Eirós.  Povoações  nas  freguezias  : Santa  Mari- 
nha, de  Prozello,  conc.  dc  Arcos  de  Valle-de-Vez, 
distr.  de  Vianna  do  Castedlo.  ||  S.  Martinho,  de 
Quinchães,  conc.  de  Fafe,  distr  de  Braga  ||  O 
Salvador,  de  Valladares,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia 
distr.  do  Porto.  ||  O S.  .Martinho,  de  Ventosa 
conc.  de  Vieira,  distr.  dc  Braga. 

Eita.  Rio  do  distr.  de  Vizeu,  que  nasce  na 
Torre  de  Eita,  passa  junto  da  villa  de  Sabugosa, 
e lança-se  no  rio  Dão,  acima  de  S.  João  dc 
Areias,  com  30  k.  de  curso. 

Eivados.  Pov.  na  freg  de  N.  S.*  d’ Assumpção, 
de  Sucçães,  conc.  de  Mirandella,  distr.  de  Bra- 
gança. 

Eixes.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção, 
de  Sucçães,  conc.  de  .Mirandella,  distr.  de  Bra 
gança.  Tem  capella  de  8.  Fruetuoso,  antiga  fre- 
giiezia,  e que  estã  ha  muitos  annos  annexa  á de 
N S.*  da  Graça,  de  Passos. 

Eixo.  Pov.  e freg  de  Santo  Isidoro,  da  prov. 
do  Douro,  conc.,  com.  e distr  de  Aveiro,  bisp.de 
Coimbra;  1:616  hab.  e 432  fog.  Tem  escolas  d’am- 
bos  os  sexos,  caixa  post.,  permutando  malas  com 
Aveiro,  medico,  pharmacias,  fabricas  de  telha  e 
tijolo,  feira  no  dia  3 de  cada  mez.  A-  pov.  dista  8 
k.  da  séde  do  conc  e está  situada  junto  á mar- 
gem esquerda  do  rio  Vouga.  E’  da  Casa  de  Bra- 
gança, que  apresentava  o reitor,  que  tiidia  réis 
2O0Í0OO  de  rendimento.  A pov.  é muito  antiga; 
não  se  sabe  em  que  anno  se  fundou,  nem  o nome 
do  fundador,  mas  é certo  ser  anterior  á monar- 
chia  D.  Manuel  deu-lhe  foral  em  Lisboa,  a 2 de 
junho  de  1.516.  Este  foral  também  pertence  a Re- 
queixo.  Depois  de  Aveiro,  é a villa  de  Eixo  a 
terra  maior  do  conc. , passando  pela  sua  principal 
rua,  chamada  liua  Direita,  que  tem  2 k.  de  com- 
primento, a estrada  de  Aveiro  a Agueda,  melho- 
ramento devido  30  fallccido  parlamentar  José 
Estevão  Coelho  de  Magalhães.  Antes  de  1834, 
Eixo  era  cabeça  d’um  juizo  de  fora,  a que  per- 
tenciam as  villas  annexas  de  Páus,  0’is  da  Ri- 
beira e V^illarinho  do  Bairro,  todas  tia  Casa  de 
Bragança,  sendo  cada  uma  d’estas  villas  cabeça 
d’um  termo  com  sua  camara  municipal,  composto 
de  muitas  povoações  Depois  de  1834,  ficou  cons- 
tituido  em  concelho  e juizo  de  fora,  e depois  juizo 
ordinário,  o qual  foi  extincto  por  decreto  de  31 
de  dezembro  de  18.53,  passando  então  a villa  do 
Eixo  para  o conc.  d’Aveiro.  .A  antiga  freg.  do  S. 
Isidoro  comprehendia  uma  area  de  terreno  de  12 
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k.  aproximadamente  em  comprimento,  c compu- 
nha se  das  seguintes  terras  : Horta,  ao  nascente; 
Granja,  Povoa,  Costa  de  Vallade  e S.  Bento,  ao 
sul;  c da  Oliveirinha,  Quintans,  parte  de  Sal- 
gueiro, Moita  e Azenha  de  Baixo,  ao  poente.  Por 
decreto  de  2 de  maio  de  1849,  creou  se  a nova 
fregiiezia  de  S.  Autonio  da  Oliveirinha,  ficando 
a freg.  de  Eixo  reduzida  á villa  d’cste  nome  e ás 
pequenas  aldeias  da  Ilorta  e Azenha  de  Baixo 
A egieja  é boa  e d’uma  só  nave.  Foi  sua  pa 
droeira  a princeza  Santa  Joanna,  duqueza  do 
Bragança,  por  doação  de  19  de  agosto  do  1485, 
feita  por  seu  irmão,  D João  II.  Este  padroado 
pertenceu  depois  aos  duques  de  Cadaval  até 
1834,  que  recebiam  os  dizimos,  da  commonda  do 
S.  Isidoro,  d’osta  villa,  com  obrigação  de  fazerem 
certas  despozas  da  egreja.  Não  se  sabe  o anno 
quando  foi  edificada,  mas  é certo  que  em  170.') 
estava  a obra  arrematada,  do  1711  até  17l.õ  es- 
tava em  construcção,  e cm  1729  já  ali  se  cele- 
bravam os  ofiicios  divinos.  Ao  pé  existiam  os  dois 
celleiros  da  Casa  de  Bragança  : um  maior  e bom 
edificio,  que  até  1832  cra  destinado  para  cereaes; 
c outro  mais  pequeno,  de  que  só  restam  ruinas. 
Foi  aqui  autigamente  a casa  de  residência  do  al- 
moxarilc.  E’  tradição  qno  os  nossos  soberanos 
tiveram  n’esta  villa  o seu  paço,  e que  el-rei  D 
Fernando  aqui  esteve  quando  assignou  a carta 
d arrhas,  a D.  Leonor  Telles,  a õ de  janeiro  de 
1372  IIouvc  também  em  Eixo  um  edificio  soÔVi- 
vel  de  cadeia,  com  salas  para  as  repartições  pu- 
blicas da  camara,  audiências  dos  juizes  de  fóra, 
e açougue  e prisões  no  andar  inferior.  Pelos  an- 
nos  de  1829  foi  demolido  este  edificio,  para  se 
fazer  outro  melhor,  que  parece  ter  ficado  por 
concluir.  Eixo  é abundante  de  peixe  do  Vouga  c 
do  mar.  Cultiva  legumes,  vinhos  e chicória.  Per- 
tence á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.“  24,  com  a séde  em  Aveiro.  Em  frente  da  egre- 
ja existia  uma  fonte,  que  era  um  monumento 
muito  antigo.  Chamavam  lhe  a Fonte  Velha. 
Quando  em  I8i57  se  demoliu,  encontraram-se  ves- 
tigios  de  já  ali  se  terem  feito  tres  edificações  de 
fontes.  A Fonte  Velha  era  uma  especie  de  cister- 
na, formada  de  quatro  paredes,  que  teriam  metro 
c meio  a baixo  da  superficie  da  terra,  e dois  e 
meio  acima  d’esta,  com  uma  grande  bica  d’agua, 
do  lado  do  norte,  cujo  volume  não  ha  memória  de 
ter  dimiuuido,  ainda  nos  annos  de  maior  estia 
gem.  Em  1868  construiu-se  uma  nova  fonte,  que 
inutilisou  aquella  grande  nascente 
Eja.  Pov.  e treg  de  Santa  .Maria,  da  prov.  do 
Douro,  conc.  c com.  de  Penafiel,  distr.  e bisp.  do 
Porto.  Tem  annexa  a freg.  de  S.  Miguel  de  En. 
tre  os  rios;  898  hab.  e 21.Õ  fog.  Pertence  á 6.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut  e res  n.®  20  com  a sé- 
de em  Amarante.  A 2 k de  Entre  os  Uios  e a l.õ 
de  Penafiel,  no  logar  das  Quebradas,  ha  uma  nas 
cente  de  aguas  medicinacs.  Nas  duas  freguezias 
reunidas  existem  hospedarias  e restaurantes,  o 
grande  Hotel  da  Torre,  que  só  abre  durante  a 
estação  balnear;  est.  telegr.  post.  c co;n  serviço  de 
cncommendas,  permutando  malas  com  R.  A.  D. 
Tem  medico,  pharmacia,  c escolas  d'ambos  os  se- 
xos. Em  Entre,  os  Rios  ha  uma  feira  no  dia  4 de 
cada  mez,  e nos  primeiros  domingos  também  de 
de  cada  mez.  A pov.  dista  10  k da  séde  do  conc.  e 
está  situada  na  foz  do  rio  Tamega,  cm  frente  de 
Santa  Clara  do  Torrão,  e sobre  a margem  direita 
do  Douro,  cm  sitio  agradavel.  O cabido  da  sé  do  ; 
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Porto  apresentava  o cura  de  Eja,  que  tinha  réis 
.30Í000,  e 0 pé  d’altar.  O papa  o bispo  do  Por- 
to c os  monges  benedictinos  de  Paço  de  Sousa, 
apresentavam  o abbade  de  Entre  os  Rios,  que  ti- 
nha lõOiíOÜO  réis.  Primitivameute  foi  abbadiada 
diocese  de  Coimbra,  mas  o bispo  D.  Bernardo  a 
cedeu  em  1129  ao  bispo  do  Porto,  D.  Hugo.  El  rei 
D.  .Manuel  deu-lhe  foral,  em  Evora,  a 20  de  ou- 
tubro de  l.õlO. 

Elamba  e Elambo.  Duas  povoações  do  conc. 
de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov  de  An- 
gola. 

Elau.  Pov.  do  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do 
Congo,  prov.  de  Angola. 

Elegi.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  do  Loau- 
da.  prov.  de  Angola. 

Elegia.  Composição  poética,  que  da  litteratu- 
ra  grega  e latina  passou  para  a portugueza.  Pe- 
quena composição  poética  consagrada  a luto  ou 
maguas  Fazer  a historia  da  elegia  é abraçar  to- 
do 0 desenvolvimento  do  lyrismo;  João  de  Deus, 
Anthero  do  Quental,  .Mauuel  Duarte  d’ Almeida, 
etc.,  teem  composições  que  se  pódem  considerar 
verdadeiras  elegias.  N’outras  épocas,  em  que  os 
escriptores  se  subordinavam  mais  ás  regras  clás- 
sicas, encontram  se  em  Diogo  Bernardes,  em  Ca- 
mões e em  Bocage  formosos  modelos  do  genero 
elegiaco. 

Eleição.  Escolha  que  o povo  em  geral,  ou  qual- 
quer circumscripção  politica  ou  administrativa, 
qualquer  corpo  ou  corporação,  faz  dos  seus  depu- 
tados ou  representantes.  A eleição  póde  ser:  por 
aedamação  ou  por  lista,  directa  ou  indirecta,  por 
accumulaçâo,poT  circulas  plurinnminaes,  por  clas- 
ses, etc , que  de  todos  estes  systemas  se  tem  usa- 
do entre  nós.  A eleição  é por  aedamação  quando 
os  votos  são  manifestados  vocalmente  no  pioprio 
acto.  E'  por  lista,  quando  os  votos  são  manifesta- 
dos por  escripto  e apurados  pela  ordem  respecti- 
va. E’  directa,  quando  os  eleitores  escolhem  im- 
mcdiitamcnte  os  seus  candidatos,  deputados  ou 
representantes;  indirecta,  quando  escolhem  pri- 
meiramente como  seus  mandatarios  outros  elei- 
tores, e estes  vão  depois  votar  ou  escolher  esses 
representantes.  O decreto  de  12  de  juuhi  de  1834 
estabeleceu  a eleição  de  deputados  pelo  systema 
indirecto.  O decreto  de  4 de  junho  de  1836  man- 
teve egual  systema.  O decreto  de  8 de  outubro  do 
mesmo  anno,  devido  a Fassos  Manuel,  estabele- 
ceu a eleição  directa.  Com  o decreto  de  5 de  mar- 
ço de  1812,  devido  a Costa  Cabral,  passaram  as 
eleições  de  deputados  a ser  novamente  indirectas. 
Depois,  pelo  decreto  de  30  de  setembro  de  18õ2, 
devido  ao  primeiro  ministério  regenerador,  pre 
sidido  pelo  duque  de  Saldanha,  a eleição  passou 
de  novo  a ser  directa;  e assim  tem  ficado  até  aos 
nossos  dias  A eleição  designada  por  accumulaçào 
é a que  dá  por  ele  to  o candidato  que  accumular 
a quantidade  ininima  de  votos  estabelecida  na 
lei  A lei  de  24  de  maio  de  1884  fixava  o numero 
de  .'■):Ü00  votos  para  os  deputados  por  acclamação. 
A eleição  de  deputados  por  circulas  plurinomi- 
uaes  ó o systema  seguido  para  a representação 
das  minorias  e adoptada  na  referida  lei  de  21  do 
maio  de  1884,  já  revogada  ('ada  circulo  elege 
mais  de  um  representante.  E’  assim  a a tual  lei 
eli-itoral  de  8 de  agosto  de  1901.  i V.  üiuisãt^  elei- 
toral). A lei  anterior,  de  26  de  julho  de  1899,  ti 
nha  circulos  uninominaes  (circulo  com  um  só  can- 
didato) e plurinominaes.  A eleição  por  classe  é 
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quando  uma  ou  mais  dc  uma  classe  social  tem  de 
eleger  os  seus  representantes  dentro  d’essa  clas- 
se Havia  entre  nós  exemplo  d’isso,  na  lei  de  5á0 
de  fevereiro  de  1890,  emquanto  aos  pares  do  rei- 
no eleitos  pelos  estabelecimentos  scientificos.  No 
antigo  regimen,  em  logar  do  parlamento  compos- 
to de  duas  camaras,  havia  as  cortes  geraes,  que 
constavam  dos  tres  estados,  ordens  ou  bancos  fV. 
Banco),  a saber:  dos  prelados,  da  nobreza  e dos 
procuradores  das  cidades  e villas,  que,  por  foral 
ou  privilegio,  tinham  assento  nas  cortes  convoca- 
das por  circulares  do  governo,  em  que  se  desi- 
gnava 0 assumpto,  o logar,  o tempo  e muitas  ve- 
zes até  os  poderes  de  que  deviam  ir  munidos  fV. 
Côríes).  Os  procuradores  das  cidades  eram  eleitos 
em  camara  pelos  votos  das  pessoas  que  costuma- 
vam andar  no  governo  da  cidade ; e ordinaria- 
mente levavam  das  mesmas  cainaras  para  apre- 
sentarem nas  cortes,  já  discutidas  e assignadas, 
as  respectivas  propostas  e representações,  que 
nos  tempos  antigos  se  chamavam  aggravamentos, 
depois  artigos  e por  ultimo  capítulos  das  cortes. 
V.  Capítulos  geraes.  ||  Bibliographia  : Das  eleições 
em  Inglaterra  segundo  o novo  acto  da  reforma  com- 
paradas com  as  eleições  feitas  em  Portugal  segun- 
do a lei  em  1826  e acompanhadas  de  algumas  obser- 
vações sobre  o poder  eleitoral  e modo  de  o exercer 
nos  dous  paizes,  por  Custodio  Kebello  de  Carva- 
lho, Londres,  1833. 

Elemba  Duas  povoações  do  conc.  de  S.  Sal- 
vador e distr.  do  Congo.  prov.  de  Angola. 

Elementos.  Titulo  geral  de  grande  numero  de 
obras  didaeticas,  significando  rudimentos  de  uma 
arte  ou  noções  fuudameutaes  d’uma  sciencia.  Em 
obras  históricas  e de  outros  generos  litterarios, 
este  titulo  significa  collecção  de  documentos, 
apotitamentos,  etc.  Entre  outras  são  vulgarmente 
citadas  as  seguintes:  Elementos  de  agriiultura, por 
H.  Tanner,  trad.  por  Julio  A.  Henriques;  Porto, 
1881.  Elementos  de  agricultura  em  que  se  contem 
os  principias  theoretic“s  e práticos  d'esta  util,  agra- 
davel  e honestíssima  disciplina , por  Diogo  de  Car- 
valho e Sampaio,  Madrid,  1790;  Elementos  deana- 
lyse  chimica  qualitativa,  por  Joaquim  dos  Santos 
e Silva;  Coimbra,  1s91.  Elementos  de  analyse  chi- 
mica applicada  ao  estudo  dos  terrenos,  aguas  e 
plantas,  por  Luiz  Rebello  da  Silva,  Lisboa;  1888. 
Elementos  de  arithmetica,  por  Agostinho  de  Mo- 
raes Pinto  de  Almeida,  Coimbra,  18õ0.  Elemen- 
tos da  arte  militar  coordenados  por  Dom  Luiz  do 
Camara  Leme,  precedidos  de  um  juizo  critico  pelo 
sr.  José  Maria  Latino  Coelho,  Lisboa,  1862.  Ele- 
mentos da  arte  oratoria  ou  princípios  da  rhetorica 
portugueza,  por  Fr.  Bento  de  Nossa  Senhora,  Lis- 
boa, 1792.  Elementos  de  balística,  por  Francisco 
da  Fonseca  Benevides,  Lisboa,  1872.  Elementos 
de  balística,  theoria  elementar  do  tiro  e suas  ap- 
plicações,  por  José  Nunes  Gonçalves,  l.“  tenente 
de  artilharia,  Lisboa,  1891.  Elementos  de  botavi 
ca,  pelo  dr.  J.  D.  Hooker,  trad  por  Julio  A.  Hen- 
riques, Porto,  1877.  Elementos  de  chimica,  pelo 
dr.  Francisco  José  de  Sousa  Gomes;  Braga  s/d 
Elementos  de  chimica  moderna,  contendo  as  suas 
principaes  applicações,  por  Antonio  Xavier  Cor- 
rêa Barreto,  Lisboa,  1874.  Elementos  de  cirurgia 
ocjdar,  por  Joaquim  José  de  Santa  Anna,  Lisboa, 
1793.  Elementos  da  civilidade  e da  decencia,  trad. 
do  francez,  Lisboa,  1824.  Elementos  de  direito  ec- 
clesiastico  portuguez  e seu  respectivo  processo,  pelo 
dr  Beruaidiuo  Joaquim  da  Silva  Carneiro,  Coim- 


bra, 1888.  Elementos  de  direito  internacional  pu- 
blico, por  José  Augusto  .Moreira  d’Almeida,  Lis- 
boa, 1892.  Elementos  de  direito  natural,  oudephi- 
losophia  de  direito,  por  Vicente  Ferrer  Neto  Pai- 
va, Coimbra,  1814.  Elementos  de  economia  polí- 
tica e estadistica  por  Adriào  For j az  de  Sam- 
paio, Coimbra,  1841.  Elementos  de  escripturação 
mercantil,  por  J.  J.  Rodrigues  de  Freitas;  Porto, 
1882.  Elementos  de  grammatica  latina  pelo  metho- 
do  historico  e comparativo,  por  A.  J.  Gonçalves 
Guimarães,  Braga,  s,'d.  Elementos  de  grammatica 
portugueza  desenvolvidos  com  a maior  clareza  pos- 
sível, por  E.  A.  .M  , Lisboa,  1867.  Elementos  de 
histologia  geral  e histophysiologia,  por  Eduardo 
Augusto  da  Motta,  Lisboa,  1880.  Elementos  para 
a historia  do  município  de  Lisb  'a,  por  Eduardo 
Freire  de  Oliveira.  Elementos  da  historia  natural 
dos  animaes,  seguidos  de  um  vocabulário  franco  lu- 
sitano, Coimbra,  1810.  Elementos  de  hygiene  mili- 
tar, ou  collecção  dos  assumptos  e 2>receitos  de  hy- 
giene, por  J.  A.  Marques,  Lisboa,  1854.  Elemen- 
tos de  hygiene  ou  dietames  theoreticos,  e práticos 
para  conservar  a saude,  prolongar  a vida,  publi- 
cados pela  Academia  Real  das  Sciencias,  por 
Francisco  de  Mello  Franco,  Lisboa,  1814.  Ele- 
mentos de  mineralogia  e de  geologia,  por  Francis- 
co Xavier  d’.-Vlmeida,  I^isboa,  1893.  Elementos  de 
moral  e princípios  de  direito  natural,  por  Bernar- 
dino  J da  S.  Carneiro,  Coimbra,  18.Õ.Õ.  Elementos 
de  oratoria,  por  José  Gonçalves  Lage,  Coimbra, 
1883  Elementos  de  pedagogia,  por  José  .M.  da  Gra- 
ça Affreixo  e Henrique  Freire,  Lisboa,  1880.  Ele- 
mentos de  perspectiva  theorica  e jiratiea,  para  ins- 
trucção  preliminar  dos  architectos,  pintores,  escul- 
ptores  e de  toda  a classe  de  pessoas  que  se  dedicam 
ás  artes  do  desenho,  I..isboa,  1839.  Elementos  de 
Pharmacia,  chimica  e botanica  para  uso  dos  prin- 
cipiantes, por  Antonio  José  de  Sousa  Pinto,  Lis- 
boa, 1805.  Elementos  do  processo  criminal,  por 
Francisco  J.  Duarte  Nazareth,  Coimbra,  1886. 
Elementos  da  riqueza  publica,  por  João  Lineu  Jor- 
dão, Lisboa,  1833.  Elementos  de  trigonometria  re- 
ctilinea  e da  sua  applicação  á topographia,  pelo 
dr.  Joaquim  Manso  Preto,  Coimbra,  1869.;  etc. 

Elemlulua.  Pov.  do  conc.  de  S.  Salvador,  e 
distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola. 

Elemvo.  Prov.  dc  conc.  dc.  S.  Salvador  c distr. 
do  Congo,  prov.  de  Angola. 

Elephante.  Baixo  da  costa  do  distr.  de  Queli- 
mane,  prov.  de  Moçambique,  a O da  barra  de 
Inhamissenga  ||  Tres  ilhas  pequenas  junto  á costa 
do  distr.  da  Guiné,  a Eda,  ponta  das  Ancoras  da 
ilha  de  Bucis.  A mais  meridional  das  tres,  fica  si- 
tuada a 11”44’  lat  N e 6“Õ4’  long.  O,  e todas  pró- 
ximas da  margem  O da  emboccadura  do  esteiro 
do  Pico  ou  rio  das  Ancoras,  t ão  constituidas  de 
a- eia  e detritos  reunidos  sobre  rochas  vulcânicas 
ferruginosas. 

Elephantes.  Bahia  no  costa  do  distr.  e conc. 
de  Benguella,  prov.  de  Angola.  Abre  ao  N.  ter- 
minando em  2 pontas,  uma  a E,  outra  a O c dis- 
tantes entre  si  uns  5 k.  Este  porto,  chamado  tam- 
bém Bahia  da  Torre,  é um  dos  melhores  da  Áfri- 
ca, medindo,  cm  profundidade,  43  in.  e acha  se 
bem  resguardado  dos  ventos  dos  quadrantes  de  S 
e SÜ.  II  Ilha  do  distr.  e com  de  Lourenço  Marques, 
piov.  de  Moçambique,  na  bahia  de  Lourenço  Mar- 
que, ao  N da  ilha  da  I nhaca  ou  Inhaca.  Louren- 
ço Marques  descobriu  a cm  1544,  tendo  ali  esta- 
belecido, volvidos  dois  anuos,  uma  feitoria.  Como 
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a Inglaterra  litigasse  sobre  os  direitos  de  Por- 
tugal á posse  d'esta  ilha,  o presidente  da  repu- 
blica franeeza,  Mac-Malion,  declarou  em  1875,  por 
sentença  arbitrai,  que  a iiha  peitencia  aos  por- 
tuguezes.  ||  Kio  do  cone.  e distr.  de  Mossainedes. 

II  Kio  do  distr.  de  Lourenço  Marques,  prov.  de 
Moçambique.  D’elle  deriva  o Manhiça. 

Eleutherio  Autimio).  Monge  de  S.  Bernar- 
do, doutor  em  Theologia  pela  Universidade  de 
Coimbra.  Era  natural  do  Porto,  e lilbo  de  José 
Eleutlierio  Barbosa  de  Lima.  Doutorou  se  em  7 
de  fevereiro  dc  1830,  e já  é boje  fallecido. 

Elevador.  Systema  de  locomoção  destinado  a 
transportes  de  jtassageiros  ou  mercadorias  em 
planos  que  accusam  grande  ditterença  do  nivel. 
O primeiro  elevador  que  houve  em  Portugal,  pa- 
rece, que  foi  o da  Praia  da  Xazaretb  para  o Sitio 
ICm  Lisboa,  ha  os  do  Lavra,  do  Carmo,  do  Car- 
mo, da  (íloria,  da  Estrella,  da  Bibliotheca,  do 
Chiado,  da  Bica,  da  estação  do  caminho  de  ferro, 
na  Avenida,  e u'algumas  casas  particulares  e es- 
tabelecimentos Em  Braga  temos  o do  Bom  Jesus 
do  Monte,  etc.  Xo  Porto  houve  o elevador  dos 
Guiudaes,  entre  a beira  do  rio  e o largo  da  Poli- 
cia, proximo  do  largo  do  Batalha,  que  ha  aunos 
ficou  iuutilisado.  Em  V.  X.  de  Gaia  existe  um  ele- 
vador, que  sóbe  a calçada  das  Freiras,  e termina 
ua  estação  das  Devezas. 

Elga.  Kio  do  distr.  de  Castello  Branco.  Xasce 
em  Hespanha,  desaguando  no  Tejo,  proximo  do 
Kosmaninhal.  Curso  em  território  portugucz  fiO  k. 
Também  se  chama  Ribeira  de  FJrges.  Entrando 
cm  Portugal  divide  a fronteira  ao  cimo  de  Pe- 
nha Garcia. 

Eilà.  Pov.  da  regedoria  de  S.  Pedro,  do  conc. 
das  Ilhas,  distr.  e arceb.  de  Gôa.  na  índia.  Exi- 
gua  aldeia,  resto  da  opulenta,  antiga  e primitiva 
cidade  de  Gôa.  Ainda  lhe  chamam  Gôa  Velha. 

Elmo.  Capacete,  peça  de  armadura  antiga  que 
protegia  a cabeça.  Desde  o século  xv,  antes  do 
qual  0 elmo,  posto  de  perfil  sobre  a ponta  esquerda 


Elmo  aberto  do  imperador 
ou  rei 


Elm  > aberto  de  principe 
cu  duque 


(lo  escudo  inclinado,  era  um  simples  ornamento, 
08  armidouctos  convencionaram  dar  signaes  dis- 
tinctos  aos  elmos  dos  brazòes  conforme  a gerar- 


Elmo  de  raarquoz 


chia  das  pessoas.  O elmo  dos  imperadores  e dos 
reis  é de  ouro,  posto  de  frente,  iuteiramente  aber- 
to e sem  grade.  O dos  principes  e dos  duques  é da 
mesma  maneira,  mas  menos  aberto.  Ü elmo  de 


! marquez  é de  prata,  posto  de  frente,  com  onze 
varetas  dc  ouro,  a bordadura  e os  desenhos  do 
mesmo  metal.  O dos  condes  e dos  viscondes  é de 
prata,  perfilado  a um  terço,  com  rede  de  nove  va- 
I retas  de  ouro,  e os  rebordos  do  mesmo  Tnetal.  O 
I dos  barões  é de  prata,  a meio  perfil,  com  sete  va- 


Elmo  de  tarão 


Elmo  de  baotardo 


r<  tas  d(!  ouro  e os  rebordos  do  mesmo  metal.  O 
dos  gentis-homens  não  titulares  é de  aço  polido, 
posto  de  perfil,  com  rede  de  cinco  ou  de  tres  va- 
retas, conforme  a antiguidade.  U cimo  das  pes- 


KItno  de  fidalgo  titular  ou  eaaobrecído 


soas  ennobrecidas  é de  aço  polido,  dc  perfil  e sem 
grade,  viseira  quasi  sempre  descida.  O elmo  dos 
bastardos  é analogo  ao  dos  fidalgos  não  titulares, 
mas  voltado  para  a esquerda  e de  viseira  descida 


Klnio  de  genli«-homens  couforme  i eut  amig  .idade 


O elmo  que  no  brazão  se  pinta,  ouse  representa, 
aberto,  denota  nobreza  dc  quatro  gerações  nas 
j familias  não  titulares,  porque  elmo  aberto  indica 
I linhagem  antiga,  e o contrario  cerrado.  V.  Tim- 
i bre. 

I Elogio.  Xarração  ou  discurso  em  louvor  de  al 
I guem.  Kanegyrico,  elogio  fúnebre.  Oração  acade 
! mica  mais  geralmcute  denominada  Elogio  Jlisto 
rico.  Autigameute  dizia  se  elogio  o distico,  iii 
I scripção  ou  sentença  n’uma  sepultura  ou  n’uma 
' estatua.  Elogios  dos  dd.  abbades  geraes  da  Coii 
1 gregação  Benedictina  do  reino  de.  Roriugal  e /.riii 
cipa.io  do  Brazil,  pelo  padre.  Thomaz  de  Aquino 
Forto,  1767.  Elogios  acadêmicos, — D.  Fr.  Fran 
• cisco  de  S.  Luiz,  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães 
' Alexandre  de  llnmboldt,  por  J .M  Latino  Coelho 
Lisboa,  1873-76  Elogios  fúnebres  qne  nas  exequias 
de  Clemente  A7F  recitou  o padre  José  da  Concei- 
ção Lisboa,  Lisboa,  1779.  Elogios  dos  reis  de  Por- 
\ tngal,e.m  latim  e portuguez,  por  Antonio  Pereira 
; de  Figueiredo;  Lisboa,  1875.  Elogio  dos  reis  de 
Portugal  com  os  mais  verdadeiros  retratos  que  se 
poderam  achar,  ordenados  por  Frey  Bernardo  de 
j Brito,  Lisboa,  1603.  Elogios  históricos  das  vidas  dos 
! sereníssimos  senhores  Reys  de  Portugal,  escriytos 
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por  Fr.  Bernardo  de  Brito.,  agora  novamente  addi-  1 
cionados  pelo  P.  D.  Joseph  Barbosa.  Espostos  ao 
publico,  por  Manuel  Anionio  Monteiro  de  Cam-  I 
pos,  Lisboa,  1761.  Elogio  historico  da  Illustrissi-  j 
ma  e Excellentissima  casa  de  Cantanhede  Marial- 
va, dos  esclarecidos  Menezes  e Telles,  dedicado  ao  ! 
lllustrissimo  Senhor  D.  Diogo  de  Noronha  III  i 
Marquez  de  Marialva,  V Conde  de  Cantanhede,  ! 
Tlieodosio  de  Santa  Martha,  conego  secular  da 
congregação  de  S.  João  Evangelista,  Lisboa,  1751. 
Elogio  historico  do  Senhor  Hei  ü.  Pedro  IV,  reci- 
tado na  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa, 
em  sessão  ordinaria  de  13  de  julho  de  1836  e acom- 
panhado de  notas  e peças  justificativas,  pelo  mar- 
quez de  Kezende,  Lisboa,  1867.  Elogio  historico 
de  sua  magestade  o rei  D.  Luiz  /,  por  Antonio 
Cândido  Ribeiro  da  Costa,  Lisboa,  anno  de  1890. 
Elogio  historico  do  dr.  Agostinho  Vicente  Louren- 
ço,  por  FMuardo  Burnay,  Ijisboa,  1893.  Elogio 
historico  de  Antonio  Feliciano  de  Castilho,  viscon-  ! 
de  de  Castilho,  por  Thoinaz  Ribeiro,  Lisboa,  | 
1877.  Elogio  historico  do  socio  effectivo  visconde 
d’ Almeida  Garrelt,  recitado  na  sessão  publica  da  1 
Academia  Real  das  Sciencias  em  19  de  novembro  • 
de  1856.  pelo  socio  effectivo  José  da  Silva  Mcn-  | 
des  Leal  Junior,  Lisboa.  Elogio  historico  de  Cy-  ; 
priano  Ribeiro  Freire,  pelo  conselheiro  Manuel  i 
José  Maria  da  Costa  e Sá,  Lisboa,  1842.  Elogio  ' 
historico  do  111.'”“  Ex.'””  Sr.  Ignacio  de  Vilhena 
/laréosa,  pelo  visconde  de  Castilho  (Julio)  lido  na 
sessão  solemue  da  Real  Associação  dos  Archite- 
ctos  e Archeologos  Portuguezes  em  10  de  maio 
de  1891,  Lisboa  1891.  Eloqio  de  D.  Francisco 
Xavier  Mascarenhas,  por  Francisco  José  Freire, 
Lisboa,  1742.  Elogio  historico  do  sr.  João  da  Cu- 
nha Neves  e Carvalho  Portugal,  por  Antonio  José 
Viale,  Lisboa,  1861.  Elogio  historico  do  padre 
João  de  Loureiro,  pelo  dr.  iicrnardino  Antonio 
Gomes,  Lisboa,  186.5.  Elogio  historico  do  archite- 
cto  .loaquim  Possidonio  Narciso  da  Silva,  profe- 
rido cm  sessão  solemue  da  Real  Associação  dos 
Architectos  e Archeologos  portuguezes  em  2S  de 
março  de  1897,  pelo  visconde  de  Castilho  (Juliol, 
Lisboa,  1897.  Elogio  historico  de  José  Bonifácio 
de  Andrade  e Silva,  por  José  Maria  Latino  Coe- 
lho, Lisboa,  1877.  Elogio  historico  de  José  de 
Seabra  da  Silva,  pelo  marquez  de  Rezende,  Lis- 
boa, 1861.  Elogio  historico  do  conselheiro  José 
Silvestre  Ribeiro,  por  Eduardo  Augusto  da  Rocha 
Dias,  Lisboa,  18'.)  1.  Elogio  de  D.  Pedro  Baltha- 
zar  de  Almeida  de  Lencaslre,  por  D.  José  Barbo- 
za,  Lisboa,  1741.  Elogio  do  visconde  de  Coruche, 
por  Arthur  Lobo  d’Avila,  Lisboa,  1905;  etc. 

Elomba.  Pov.  do  conc.  de  S.  Salvador  e distr. 
do  Congo,  prov.  de  Angola. 

El  Rei.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Estevão  e conc. 
de  Alemquer,  distr.  de  Lisboa.  1|  Monte  da  ilha 
de  S.  Vicente,  do  archipelago  e prov.  de  Cabo  i 
Verde,  no  qual  se  levantou  a fortaleza  ou  fortim 
do  mesmo  nome.  Golfo  da  costa  do  Calabar, 
África  Occidental,  a E do  no  d’El  Rei.  Desagua 
n’este  golfo  o rio  Ramby.  Na  parte  meridional 
da  bahia  d’El-Rei  nasce  a serra  de  Motão,  Matou 
ou  dos  Camarões.  ||  Rio  da  costa  de  Calabar,  sep- 
tentrional,  entre  o cabo  de  Backassey  a O e a 
ponta  da  Pescaria  a N E d’aquella.  A foz  tem 
cerca  de  8 k.  de  abertura.  Os  portuguezes  tive- 
ram aqui  feitorias. 

Eltori.  V.  Alter  do  Chão. 

Elucidário.  Livro  ou  tratado  ein  que  se  pro- 
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cura  esclarecer  termos  ou  cousas  obscuras.  Com 
este  titulo  teem-se  publieado  algumas  obras, 
sendo  mais  conhecida  e vulgarmente  citada  a 
seguinte  : Elucidário  das  palavras,  termos  e fra- 
ses, que  em  Portugal  antigamente  se  usaram  e 
que  hoje  regularmente  se  ignoram,  por  fr.  Joa- 
quim de  Santa  Rosa  de  Viterbo,  Lisboa,  1798,  2 
vol.  foi.,  seguidos  de  um  supplemento.  Com  este 
titulo  ha  outras  obras  de  genero  muito  diverso  : 
Elucidário  do  viajante  no  Porto,  por  Franciseo 
Ferreira  Barbosa,  Coimbra,.  1SG4;  Elucidário 
para  o ensaio  das  substancias  medicinacs,  por 
Alfredo  da  Silva  Machado,  Lisboa,  1896. 

Eivas  (Padre  Manuel  de).  Religioso  da  con- 
gregação de  S João  Evangelista.  N.  em  Lisboa 
em  1448,  e fal.  a 8 de  junho  de  1538  com  90  an- 
nos  de  t dade.  Era  filho  do  dr.  João  de  Eivas.  Es- 
tudou na  Universidade  de.  Paris  Exerceu  por  tres 
vezes  0 cargo  de  geral  da  sua  ordem,  e sendo 
eleito  bispo  da  Guarda,  recusou  essa  dignidade. 
Por  instancias  do  cardeal  D.  Affonso,  de  quem 
era  confessor,  compoz  os  primeiros  Ofitcios  de 
Nossa  Senhora,  que  se  imprimiram  em  Portugal. 

Eivas  {Fr.  Masseu  de).  Religioso  da  ordem  de 
S.  Francisco.  N.  em  Eivas,  e fal.  em  Thomar  em 
1574.  Chamava-se  no  século  Martim  da  Silva 
Pelles,  e era  filho  de  Manuel  Telles  de  Menezes. 
Professou  na  provincia  da  Piedade,  e deixando  o 
nome,  para  se  não  recordar  da  illustre  ascendên- 
cia de  que  procedia,  ficou  chamando-se  fr.  Mas- 
seu de  Eivas,  por  ser  esta  a terra  da  sua  natura- 
lidade. Foi  eleito  provincial  em  1569.  Na  Chro- 
nica  da  provincia  da  Soledade,  de  fr.  Francisco 
de  S.  Thiago,  pag.  840  a veem  amplas  noti- 
cias d’este  religioso.  Escreveu:  Compendio  e sum- 
mario  de  Confessores,  tirado  de  toda  a substancia 
do  Manual,  compilado  e abreviado  por  um  frade 
da  provincia  da  Piedade,  accresce.ntado  nos  loga- 
res  convenientes  com  as  cousas  communs  que  se  or- 
denaram no  Concilio  Tridentino,  Coimbra,  1567; 
outra  edição  em  1571;  em  Salamanca,  1572;  Lis- 
boa, 1579,  Braga,  1579. 

Eivas  (Batalha  das  Linhas  de).  Foi  esta  uma 
das  notáveis  batalhas  que  se  feriram  durante  a 
epoca  da  Kestauração  de  Portugal,  e uma  das 
mais  brilhantes  victorias  alcançadas  sobre  os 
exércitos  castelhanos.  Os  portuguezes  haviam  si- 
tiado Badajoz,  e quatro  mezes  depois  foi  levan- 
tado 0 cerco  pela  imprudência  e cobardia  de 
Joanne  Mendes,  que  então  commandava  as  for- 
ças sitiantes,  que  abandonou  o seu  posto,  temendo 
0 grande  exercito  que  viera  de  Ilespanha  em  au- 
xilio de  Badajoz  coinmandado  pelo  general  D. 
Luiz  Mendes  de  Ilaro,  marquez  dei  Carpio,  pri- 
meiro ministro  e valido  de  Filippe  IV.  Joanne 
Mendes  refugiou-se  em  Eivas  com  a maior  parte 
da  cavallaria,  e dividiu  a infantaria  pelas  guar- 
nições ; 0 exercito  compunha-se  de  7:0ü0  hornens. 
N’essa  oceasião  chegou  também  á praça  d’ El  vas 
D.  Sancho  Manuel,  que  a rainha  regente,  D. 
Luiza  de  Gusmão,  mandara  exercitar  no  posto 
de  mestre  de  campo  general,  attendendo  não  só 
ao  seu  alto  merecimento  de  militar  aguerrido, 
como  ser  particular  amigo  de  Joanne  Mendes.  O 
exercito  castelhano,  vendo  levantado  o cerco  de 
Badajoz,  avançou  com  resolução,  e reconhecida 
bem  a provincia  do  Alemtejo,  chegou  a aquarte- 
lar-se 110  convento  de  S.  Francisco,  em  Eivas,  a 
22  de  outubro  de  1658.  Este  convento  ficava  so- 
bre uma  eminência,  que  não  estava  fortificada. 

12) 


ELV 


ELV 


Os  castelhanos  julgando  os  portuguezes  desani- 
mados e extenuados  de  forças  pela  denota  de 
Badajoz,  achavam  bom  ensejo  para  a conquista 
de  todo  0 Aleintejo,  e portanto  resolveram  mar- 
char em  direcção  a Extreinoz,  ganhar  aquclla 
praça,  e fortifical-a,  j)assar  depois  a Evora  e ar- 
razal-a,  em  seguida  derrotar  Villa  Viçosa,  dei- 
xando lhe  sómente  fortificado  o castello,  e sitiar 
Jorumenha.  D’esta  fórma  seria  facil  a conquista 
do  Alemtejo,  porque  ficavam  perfeitamente  cor- 
tadas as  praças  d'Elvas  e Campo  Maior,  que  eram 
as  mais  importantes-  üs  únicos  soecorros  que  lhes 
poderia  vir,  e com  difliculdade,  eram  de  Arron- 
ches,  mas  não  havia  ali  fortificação  a'guma,  e 
então  facilmente  seria  vencida,  porque  a villa 
necessariamente  se  renderia  sem  resistência,  pela 
falta  de  munições.  O resto  do  Alemtejo  até  Al- 
deia Gallega,  também  não  oflFereccria  resistên- 
cia, e assim  conquistada  toda  a provincia,  con- 
sideravam os  castelhanos  quasi  segura  outra  vez 
a posse  de  todo  o reino.  Combinaram,  portanto, 
que  0 sitiar  Eivas  era  a principal  operação  que 
conviria.  O exercito  hespanhol  commandado  ])Or 
I).  Luiz  Mendes  de  llaro,  compunha-se  de  .•10;()00 
homens.  Em  primeiro  logar  tratou-se  de  tomai 
todas  as  linhas  dc  circumvalação,  para  que  não 
entrassem  na  cidade  os  soecorros  e mantimentos, 
esperando  assim  que  a praça  d’Elvas  se  rendesse 
pela  fome  e pelas  doenças  que  definhavam  os 
soldados.  D’esta  fórma  seria  completa  a victoria 
D.  Luiz  Mendes  de  llaro,  como  dissemos,  apode- 
rou-se do  convento  de  S.  Francisco  com  os  terços 
da  vanguarda,  pida  incúria  de  Joaniie  Mendes. 
Quando  ali  entraram  os  castelhanos,  o conde  ca- 
inareiro-inór  estava  muito  doente,  e não  quizera 
abandonar  o convento,  apezar  de  ser  muito  ins- 
tado, por  causa  do  seu  mau  estado  de  saude.  Os 
castelhanos  o obrigaram  então  a sair,  e o leva- 
ram para  uma  tenda,  onde  o pobre  e velho  fi- 
dalgo falleceu  pouco  depois,  causando  a sua 
perda  a maior  consternação  aos  portuguezes.  Xo 
mosteiro  havia  uma  companhia  de  infantaria, 
que  se  rendeu  só  depois  de  renhida  lueta.  Joanne 
Mendes,  muito  negligente  e reeeoso,  estava  em 
Eivas  descançado,  quando  soube  com  surpreza  do 
aquartelamento  dos  castelhanos  no  convento  de 
S.  Francisco  ; mandou  logo  a üiogo  Gomes  de 
Figueiredo  e a Simão  Correia  da  Silva  que  mar- 
chassem para  obrigar  os  castelhanos  a sair.  Esta 
diligencia  fei  inutii,  porque  acharam  grande  re- 
sistência, perdendo  se  n’esta  lueta  muitos  sobla- 
dos  e otliciacs  A negligencia  de  «loanne  Mendes 
fòra  a causa  dos  factos  acontecidos,  e a rainha 
apenas  o soube,  mandou  ordem  a André  d’Alb,u- 
querque  para  o prender  pelo  crime  de  traição,  e 
que  ficasse  commandando  o exercito,  e se  os  cas- 
telhanos sitiassem  Eivas,  como  parecia  mais  pro- 
vável, saisse  logo  d'aquella  praça  com  Alfonso 
Furtado  e todos  os  oificiaes  de  guerra  que  pu- 
desse, e a deixasse  entregue  aos  cuidados  do  D- 
Sancho  Manuel  com  os  terços  e companhias  de 
cavallos,  que  julgasse  convenientes  para  a sua 
defeza.  Esta  ordem,  porém,  não  pôde  ser  tão 
promptamento  cumprida  pela  confusão  em  que  o 
exercito  estava.  No  Portugal  Restaurado^áo  cowáü 
da  hriceira.  D-  Luiz  de  .Menezes,  vem  a pag.  13f), 
da  parte  2.*  do  livro  3.“  uina  descripção  minuciosa 
das  fortificações  de  Elvas- Os  portuguezes  conhe- 
ciam bem  que  a liberilade  do  reino  dependia  da 
consurvação  d’aquella  praça,  mas  o exercito,  na  . 
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verdade,  achava-se  derrotado  com  as  renhidas 
luetas  do  cerco  de  Badajoz,  e de  muitos  outros 
combates  que  em  diversas  localidades  havia  sus- 
teutado  contra  os  castelhanos  desde  1640,  que 
não  poderia  resistir  a novas  luetas  em  tão  arrisca- 
da e tão  difficil  empresa.  D.  Luiz  Mendes  de  Haro 
encontrara,  portanto,  a praça  d’Elvas  muito  mais 
adeantada  em  fortificações,  do  que  em  1644  quan- 
do o general,  marquez  de  Tenecuça  também  a si- 
tiou. O monte,  em  que  falámos,  e que  não  estava 
fortificado,  foi  logo  ganho  pelos  castelhanos,  que 
principiaram  a edificar  um  forte  circumdando  a 
ermida,  e d’ali  duas  peças  d'artilharia  faziam 
fogo  contra  a praça,  conseguindo,  porém,  sómeute 
destruir  os  telhados  das  casas.  O governo  do  forte 
foi  confiado  a I).  João  dc  Zuniga,  filho  do  mar- 
quez dc  Avila- Fucute.  Os  castelhanos  levanta- 
ram outro  forte  no  convento  de  S.  Francisco,  de 
cujo  governo  se  encarregou  o mestre  de  campo 
M artira  Sanches  Pardo  ; depois  formaram  mais 
quatro  quartéis,  desde  o sitio  da  Vergada,  pro- 
ximo  a Campo  Maior,  até  á Mesa  d’El-rei,  logar 
então  assim  chamado,  e que  ficava  na  estrada  de 
Extremoz.  Estes  quartéis  e os  fortes  organisados 
no  convento  de  S.  Francisco  e na  ermida  da  Se- 
nhora da  Graça,  cerravam  o cordão  que  estava 
dividido  em  diversos  fortins.  Alguns  dias  se  pas- 
saram nos  preparativos  dos  castelhanos  para  o 
cèrco  de  Eivas,  e nas  disposições  dos  portugue- 
zes para  defenderem  a praça.  André  d’Albu- 
querque  e Affonso  Furtado  haviam  adoecido 
graveinentc,  e apenas  se  restabeleceram,  deram 
execução  á ordem  da  rainha  regente,  saindo 
d’Elvas  com  os  officiaes  de  guerra  e de  fazenda, 
que  se  puderam  dispensar,  para  se  prevenir  o 
exercito  que  deveria  soecorrer  a praça.  Formou- 
se  então  um  corpo  de  180  cavallos,  e ás  10  horas 
da  noite  saiu  da  cidade  André  d’Albuquerque 
pela  porta  de  S.  Vicente  com  a maior  precaução, 
passaram  o rio  Cêto,  e dirigindo-se  pelo  lado  da 
serra  da  Senhora  da  Graça,  conseguiram  chegar 
a Extremoz  sem  perigo.  L).  Sancho  Manuel  ficou 
encarregado  do  governo  da  praça,  e Pedro  Ja- 
eques  de  .Magalhães  commandando  a artilharia. 
O exercito  reu.iido,  coiitando-se  com  a gente  au- 
xiliar e mesmo  com  os  doentes,  que  eram  em  cres- 
cido numero,  constava  de  ILOIX)  homens,  todos, 
porém,  se  viam  extenuados  de  forças  pelos  maus 
tratos  e doenças  que  tinham  soffrido  durante  o 
cerco  de  Badajoz.  Apezar  da  valentia  com  que  os 
sitiados  guerreavam  contra  as  improvisadas  for- 
tificações castelhanas,  a praça  d’Elvas  via  se  se- 
riamente compromettida,  e receava-se  muito  que 
não  pudesse  resistir.  A rainha  regente  escreveu 
uma  carta  ao  conde  de  Cantanhede,  ü.  Autouio 
Luiz  de  Menezes,  que  sempre  se  distinguira  co- 
mo valente  e arrojado  militar,  envidando  o seu 
auxilio  para  salvar  a mais  importante  praça  do 
Alemtejo.  N’esta  carta  patenteava-lhe  o infeliz 
estado  a que  chegara  toda  a provincia,  c da  ne- 
cessidade urgente  de  obrigar  os  castelhanos  a le- 
vantar o cèrco  da  cidade  d'Elvas.  Não  contente 
com  esta  carta,  a raiuha  mandou  chamar  ao  pa- 
lacio  o conde  de  Cantanhede,  e de  viva  voz  lhe 
pediu  que  aceeitasse  o cargo  de  governador  das 
armas  no  .Alemtejo,  e que  partisse  promptainente, 
orgauisando  um  exercito  conforme  pudesse.  O 
coinlc  mandou  reunir  todas  as  tropas  de  que  po- 
dia dispor,  mandou  astueiosamente  communicar 
a I).  Sancho  Manuel  que  estabelecera  em  Extre- 


ELV 


ELV 


moz  0 seu  quartel  general,  e contasse  com  um  va- 
lioso auxilio.  No  dia  20  de  novembro  de  1G58  par- 
tiu para  o Alemtejo,  e apenas  chegou  a hjxtre- 
moz,  encontrou  André  d’Albuquerque,  que  se 
mostrou  contentissimo  por  vêr  a seu  lado  aquelle 
valente  general.  O conde  de  Cantanhede  infor- 
mou-se do  estado  lamentável  do  exercito,  e que 
fora  da  guarnição  de  Eivas  só  havia  em  todas  as 
praças  2:000  infantes  e 1:800  cavallos,  todos, 
porem,  derrotados  pelo  excesso  dos  trabalhos  que 
tinham  sofifrido.  O trem  da  artilharia  e a maior 
parte  das  munições  haviam  ficado  em  Eivas,  os 
mantimentos  eram  poucos,  e a desesperação  do 
povo  também  era  um  perigo  muito  para  recear. 
No  entretanto,  os  hespanhoes  trabalhavam  com  ' 
todo  0 ardor  para  cerrarem  o cordão,  impedindo  , 
o mais  possivel  a entrada  de  soccorros  pata  den- 
tro da  praça,  os  esforços  dos  portuguezes  eram  ; 
sobrenaturaes  nas  linhas.  Dos  fortes  do  convento  1 
de  S.  Francisco  e da  Senhora  da  Graça  ribom-  | 
bava  incessantemente  a artilharia  castelhana  O 
exercito  organisado  pelo  conde  de  Cantanhede, 
depois  de  luctar  com  enormes  difficuldades,  ficou 
composto  de  10:000  homens,  pouco  mais  ou  me-  i 
nos,  entre  infantaria  e cavallaria.  Antes  de  re-  | 
solver  a fórma  por  que  havia  de  introduzir  soc-  , 
corros  em  Eivas  e da  parte  por  onde  conviria  í 
mais  atacar  os  c.istelhanos,  o conde  de  Canta-  j 
nhede  escreveu  a D.  Sancho  Manuel,  mandando-  ■ 
lhe  convocar  conselho  com  as  pessoas  mais  im-  i 
portantes  e autorisadas  do  seu  exercito,  e lhes  * 
declarasse  a deliberação  da  rainha  regente,  na 
urgência  em  soccorrer  o exercito  portuguez  Foi  ; 
com  muita  difficuldade  que  esta  carta  chegou  ás  j 
mãos  de  D.  Sancho  Manuel,  pelo  adeantamento  ; 
em  que  já  estavam  as  fortificações  castelhanas  | 
D.  Sancho  reuniu  o conselho,  e todos  os  diversos  j 
pareceres  que  se  discutiram,  fôram  enviados  o j 
mais  depressa  possivel  ao  conde  de  Cantanhede.  | 
Ficou  então  resolvido  atacarem-se  as  linhas  pelo  I 
logar  denominado  dos  Murtaes.  C>  exercito  portu-  i 
guez  saiu  de  Extremoz  a 11  de  jaueiio  de  1659,  j 
porém  não  marchou  todo  unido  ; ao  segundo  e , 
terceiro  dias  é que  se  lhe  encorporararn  as  guar- 
nições de  Jorumenha,  Villa  Viçosa,  ílorba,  Cam 
po  Maior,  Arronches  e Monforte.  O exercito  oc- 
cupou  immediatamente  as  collinas  d’Açomada, 
d’onde  se  descobria  a praça  d’Elvas,  e se  divisa- 
vam as  linhas  dos  castelhanos.  A vista  d’aquelle 
magestoso  aspecto  militar  reforçou  os  ânimos  dos 
nossos  guerreiros.  O conde  de  Cantanhede  que- 
rendo assegurar  aos  sitiados  a certeza  da  sua 
cíiegada,  mandou  disparar  a artilharia,  a que  a 
praça  e o forte  de  Santa  Luzia  corresponderam 
dando  repetidas  salvas.  D.  Sancho  Manuel,  se- 
guido dos  officiaes  vestidos  em  grande  gala,  mon- 
taram todos  a cavallo,  e saindo  da  praça  com  a 
cavallaria,  carregaram  furiosamente  contra  as 
sentinellas  e companhias  da  guarda  do  quartel 
onde  estava  D.  Luiz  Mendes  de  Haro,  em  que 
encontraram  pouca  resistência.  Sendo  já  noite, 
D.  Sancho  Manuel  recolheu  se  á praça,  e o gene- 
ral d’artilharia,  Pedro  Jaeques  de  Magalhães, 
accommodou  no  baluarte  do  Principe,  que  do- 
minava 0 sitio  e por  onde  o exercito  devia  rom- 
per as  linhas,  20  peças  d’artilharia,  que  causaram 
considerável  perda  aos  castelhanos  na  batalha  do  [ 
dia  seguinte.  Toda  aquella  noite  se  passou  em 
preparativos  de  combate,  tanto  da  parte  dos  cas- 
telhanos como  dos  portuguezes.  A’s  8 horas  da 


manhã  do  dia  14  de  janeiro  de  16.59,  o exercito 
portuguez  investiu  contra  o inimigo  pelo  logar 
dos  Murtaes.  Ao  som  marcial  das  caixas  e trom- 
betas, cada  um  dos  terços  da  vanguarda  atacou 
a linha  ou  o fortim  que  lhe  fòra  destinado,  com 
inexplicável  valentia.  O fogo  era  foitissimo  e 
desesperado,  e grande  parte  dos  combatentes, 
tanto  d’um  lado  como  do  outro,  succumbiu  no  ar- 
dor da  peleja,  que  durou  bastantes  horas.  A vi- 
ctoria  esteve  por  muito  tempo  indecisa,  até  que 
por  fim  os  portuguezes  conseguiram  romper  com- 
pletamente. as  linhas,  e os  castelhanos,  vendo-se 
derrotados,  declararam  a victoria  a favor  de  Por- 
tugal. Hespanha  soffreu  uma  enorme  perda  ; en- 
tre mortos  e prisioneiros  passaram  de  10:000  ho- 
mens, entrando  n’este  numero  muitos  officiaes  de 
patentes  superiores  e muitas  pessoas  de  distinc- 
ção.  Em  poder  dos  portuguezes  ficaram  também 
17  peças  de  vários  calibres,  3 murteiros,  5 petar- 
dos, 15:000  armas,  e muitas  bandeiras.  Nos  quar- 
téis recolheram  se  preciosos  despojos.  Quando 
chegou  a Lisboa  a noticia  d’csta  brilhante  vieto- 
ria,  estava  I).  Atfonso  VI  e a rainha  regente  D. 
Luiza  de  Gusmão,  sua  mãe,  na  egreja  de  Santa 
Engracia,  assistindo  á festa  do  desaggravo  pelo 
desacato  praticado  n’aquella  egreja  em  janeiro 
de  1630.  Prégava  I).  Prospero  dos  .Martyies,  co- 
nego  regrante  da  ordem  de  Santo  Agostinho,  eo 
sermão  foi  logo  interrompido  para  se  cantar  um 
solemne  Te-Deum  em  acção  do  graças.  Segui- 
ram-se depois  grandes  festas  na  côrte  e em  todo 
o reino.  O conde  de  Cantanhede,  entre  outras 
mercês  que  lhe  foram  conferidas,  recebeu  depois 
0 titulo  de  marquez  de  Marialva,  por  decreto  de 
11  de  junho  de  1661,  juntando-se  alguns  anuos 
mais  tarde  a esta  honra,  o juro  e herdade,  poi- 
al vará, de  14  de  maio  de  1675.  1).  Sancho  Manuel 
foi  agraciado  com  o titulo  de  conde  de  Villa  Flôr, 
por  decreto  de  23  de  junlio  de  1661.  Para  memó- 
ria de  tão  gloriosa  victoria,  mandou  I).  Atfonso 
VI  em  1659  levantar  no  logar  mais  alto  do  ou- 
teiro dos  Murtaes,  um  padrão  em  columna  de 
ordem  toscaua,  com  o seu  proporcionado  pedestal 
assente  u’um  pavimento  quadrado,  ao  qual  se 
sobe,  em  todos  os  lados,  por  tres  degraus  de  már- 
more. A columna  mede  P28  pollegadas  de  altura, 
0 pedestal  42,  e as  suas  respectivas  molduras 
teem  as  dimensões  próprias  da  ordem  a que  per- 
tence. Sobre  0 capitel  tem  só  a parte  do  entabla- 
mento,  a que  se  chama  architrave,  c sobre  este 
uma  coiôa  real.  Nas  faces  do  corpo  do  pedestal, 
acha-se  gravada  a seguinte  inscripção:  «No  an- 
uo de  1659,  reinando  em  Portugal  D.  Atfonso  VI, 
cm  terça  feira  14  de  janeiro  do  dito  anuo,  1).  Au- 
tonio  Luiz  de  Menezes,  Marquez  de  Marialva, 
eapitão  general  da  provinda  do  Alemtejo,  intro- 
duziu soccorros  na  praça  e cidade  d’Elvas,  que 
estava  sitiada  per  D.  Luiz  de  Ilaro,  capitão  ge- 
neral da  Estremadura,  primeiro  ministro  d’el-rei 
Filippe  IV,  atacando,  rompendo,  desmantellando 
e ganhando  a circumvallação  inimiga,  artilharia, 
bagagens,  munições  e secretaria,  e tomando  mui- 
tos cabos  e prisioneiros.  Esta  memória  se  poz 
para  que  os  mortaes  dêem  graças  ao  Senhor  dos 
exercitos  e victorias;  »-ogucm  pelas  almas  dos  que 
se  acharam  e deram  as  vidas  em  tão  singular  e 
porfiada  batalha,  que  durou  desde  as  nove  h 'ras 
da  manhã  até  se  cerrar  a noite.»  Em  hlvas  ain- 
da hoje  se  commcmora  o dia  14  de  janeiro  de 
1659. 
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Eivas.  Cidade  da  prov.  do  Alemtejo,  cabeça  do  ' 
coac.  e de  com.,  distr.  de  Portalegre,  arceb.  de 
Evora  e relação  de  Lisboa.  E'  fortificação  de  1.* 
classe  e uma  das  praças  de  guerra  mais  fortes  da  ' 
Europa.  Dista  187  k.  de  Lisboa  p<*la  estrada  or- 
diuaria  e 272  k.  pelo  caminho  de  ferro,  cuja  es- 
tação fica  a 3 k.  de  distancia  da  cidade.  Acha-se 
situada  em  ampbitheatro  sobre  uma  eminencia. 
Aos  lados  erguem-se  dois  montes  que  a dominam, 
e que  são  coroados  pelos  fortes  de  Santa  Luzia 
e de  Nossa  Senhora  da  Graça.  A duas  léguas  cor- 
re a ribeira  do  Caia,  que  divide  Portugal  da  Iles- 
panha  A tres léguas 
da  cidade  e praça  for- 
te de  Eivas  ergue-se 
na  sua  frente  a cidade 
e praca  d'armas  hes- 
panhoía  de  Badajoz. 

Ambas  são  como  que 
as  sentinellas  vigilan- 
tes das  fronteiras  dos 
respectivos  reinos.  A 
cidade  de  Eivas  divi- 
de se  em  quatro  frc- 
guezias  : a de  Alcáço- 
va (Santa  Maria)  com 
2;i47  hab.:  1.290  do 
sexo  masc  e 1.2  )7  do 
fem ; a do  Salvador, 
tendo  annexas  as  de 
Ajuda  (N.  Senhora),  a 

de  Varzea  (S.  Braz)  e a de  Santo  Ildefonso,  com 
3.196  habitantes:  1.775  do  sexo  masculino  e 
1.441  do  feminino;  S.  Pedro,  tendo  annexas  a 
de  S.  Vicente,  a de  Aventosa,  (N.  S.*  da  Purifi- 
cação) e a do  Caia  (N.  S * da  Encarnação)  com 
4 44.4  hab  : 2.615  do  sexo  masculino  e 1.829 
do  fem.  e a da  antiga  Sé  (N.  S.*  da  Assum- 
pção) abrangendo  a do  S.  Lourenço  com  3.831 
liab.:  1 986  do  sexo  masc.  e 1.845  do  feminino.  A 
população  da  cidade,  c freguezias  annexas,  é de 
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com  1.904  hab.:  922  do  sexo  masc.  e 982  do  fem.; 
Santa  Eulalia  com  2.064  hab.:  1.035  do  sexo  masc. 
e 1.029  do  fem.  Villa  Boim  (S.  João  Baptista)  e 
Terrugem  (Santo  Antonio)  ambas  reunidas  com 
2.  <36  hab  : 1 221  do  sexo  masc.  e 1.515  de  fem.  A 
velha  sé,  templo  de  tres  naves,  é obra  de  D.  Ma- 
nuel. Foi  antigamente  matriz  com  a invocação  de 
Santa  Maria.  Interiormente  é de  boa  architectu- 
ra  gothica,  com  bellos  atulejos  nas  paredes,  e a 
abobada  com  artezòes  e laçaria  de  pedra.  Tem 
treze  capellas  ou  altares.  A capella  mór  é moder- 
na e sumptuosa;  foi  fabricada  em  1750  com  finos 
mármores  por  alguns  dos  melhores  artistas,  que 
trabalharam  no  palacio  real  de  Mafra.  Na  egre- 
ja,  sacristia  e casa  do  capitulo,  vêcm-se  muitos 
painéis  a oleo,  sendo  alguns  de  bastante  mereci- 
mento. A parochia  do  Salvador,  outPora  intitula- 
da de  SantTago,  pertenceu  ao  collegio  dos  jesui- 
tas.  A egreja  da  Misericórdia  é um  bello  templo 
de  tres  naves,  sustentadas  todas  cm  columnas  dc 
ordem  toscana.  Contiguo  está  o hospital  respec- 
tivo Havia  em  Uvas  quatro  conventos  de  frades: 
O de  Nossa  Senhora  dos  Martyres,  de  religiosos 
dominicos,  fundado  por  el-rei  D.  Aífonso  III  em 
1267,  que  tem  uma  boa  egreja  de  tres  naves  e cu- 
jo edificio  serve  de  quartel  militar;  o convento 
de  S João  de  Deus,  dos  hospitaleiros,  servindo  o 
edificio  de  hospital  militar;  o collegio  dos  padres 
da  Companhia,  fundado  pela  camara  e povo  da 
cidade,  em  1566,  sendo  a egreja  a matriz  da  fre- 
guezia  do  Salvador,  e o convento  de  S.  Francis- 
co, de  piedosos,  fundado  em  1591,  contiguo  á ci- 
dade e junto  ao  aquedueto  da  Amoreira.  Conven- 
tos de  freiras  tiuha  dois:  O de  Nossa  Senhora  da 
Consolação,  de  religiosas  dominicas,  edificado 
em  1543,  cuja  egreja  é de  fónna  rotunda  e muito 
elegante;  e o de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  de 
freiras  da  regra  de  Santa  Clara,  fundado  pelos 
anuos  de  1670.  A confraria  dos  terceiros  de  S. 
Francisco  possue  um  bom  edificio  e-  uma  excel- 
lente  egreja,  ornada  de  obra  de  talha  dourada  dc 
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1 1.018^hab.:  7-646  do  sexo  masc.  c 6.372  do  femi- 
nino. O concelho  coinpõe-so  de  16  freguezias,  com- 
prehendendo  as  quatro  da]cidade  c annexas  com 
a população  de  20.722  hab*:  10.824  do  sexo  masc. 
e_9  898  do  sexo  fem.;  Barbacena  (N.  S.*  da  Graça) 
e , Villa  Fernando  (N.  S.*  da  Conceição)  ambas 
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muito  primor.  Além  d’cstes  templos  ha  na  cidade 
e cercanias  varias  ermidas.  As  ruas,  posto  que 
estreitas,  são  em  geral  regulares.  A principal 
praça  é a da  sé,  hoje  denominada  do  1’rincipo  D. 
Carlos,  onde  está  tainbem  o antigo  palacio  epis- 
copal, em  que  se  hospedou  cl  rei  D.  João  V com 
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a familia  real,  e outros  prineipes  em  eras  ante- 
riores, e a casa  da  camara  com  a sua  torre  de  re- 
logio,  tendo  uma  boa  sala  do  sessòes,  decorada 
com  vários  painéis  de  Cyrillo  Volkmar  Machado. 
N’esta  praça  existiu  o pelourinho,  formado  de 
uma  só  peça  de  mármore,  todo  cheio  de  escul- 
pturas  no  estylo  gothico  Em  1807  começou  a fa- 
zer-se na  cidade  um  passeio  publico,  situado  en- 
tre as  portas  de  Oiivença  e da  Esquina.  O grande 
aquedueto  da  Amoreira  abastece  abundantemente  | 
de  agua  a povoaçào  e alimenta  diversos  chafari-  \ 
zcs,  dos  quacs  o de  S.  Lourenço  é o de  melhor  ar-  i 
chitectura.  (V.  o artigo  seguinte).  Sobre  a origem  i 
de  Eivas  a opinião  mais  acceitavel  é a que  attri  [ 
bue  aos  romanos  a sua  fundação  e faz  derivar  o seu 
nome  de  Marco  llelvio,  que  então  governava  esse 
districto  da  Lusitania.  Varias  sepulturas  e ins- 
cripções  achadas  junto  á cidade  provam  eviden- 
temente que  no  tempo  da  dominação  romana  era 
povoação  importante.  Dizem  alguns  antiquários  I 
que  0 celebre  general  carthaginez  Maharbal  vi-  i 
vera  muito  tempo  em  Eivas,  e que  ahi  convales- 
cera de  uma  perigosa  enfermidade,  em  memória 
do  que  erigiu  um  templo  a Cupido,  ou  Endove- 
lico,  nas  visinhanças  de  Villa  Viçosa,  junto  aTe- 
rena.  D’cste  templo  se  viam  ainda  no  século  xviii 
bastantes  vestigios.  Depois  da  destruição  do  im- 
pério romano.  Eivas  passou  para  o jugo  dos  di- 
versos povos  que  a seu  turno  dominaram  a Lusi- 
tania. Dos  últimos,  que  foram  os  moiros,  a res- 
gatou D.  Affonso  Henriques  no  anuo  de  ILíG; 
mas  tornando  ao  poder  dos  infiéis,  a libertou  no- 
vameute  seu  filho  D.  b'ancho  I em  julho  do  anno 
dc  1200.  As  successivas  guerras  a arruinaram,  c 
quasi  de  todo  a despovoaram,  pelo  que  D.  San- 
dio II  a mandou  reedificar  e povoar  no  anno  de 
1226,  dando-lhe  em  maio  de  1229  foral  com  os 
mesmos  privilégios  de  que  gozava  a cidade  de 
Evora.  El  rei  D.  Manuel  lhe  confirmou,  em  Al- 
meirim,  a 3 de  março  de  1.Õ07,  o primitivo  foral 
e a elevou  á categoria  dc  cidade  de  1513,  tendo- 
lhe  dado  novo  foral  em  Lisboa  a 1 de  junho  dc 
1Õ12.  El-rei  D.  Sebastião  lhe  alcançou  a preemi- 
nência de  séde  episcopal  por  bulia  pontificia  de 
9 de  junho  de  1570.  O primeiro  bispo  de  Eivas 
foi  D.  Antonio  .Mendes  de  Carvalho.  Desde  a i 
morte  de  D.  Fr.  Angelo  dc  Nossa  Senhora  da 
Boa  Morte,  em  1852,  o bispado  foi  governado  por 
vigários  capitulares,  até  á sua  sua  extineção  em 
1882.  Eivas  foi  theatro  da  celebre  contenda  en- 
tre 0 bispo  D.  Lourenço  de  Lencastre  e o deão 
João  Carlos  de  Lara,  que  serviu  de  assumpto  ao 
famoso  poema  herói  cornico,  o Ilgssnpe,  de  Anto- 
nio Diniz  da  Cruz  e Silva,  que  então  ali  era  au- 
ditor d’um  regimento.  Nas  guerras  da  Indepen- 
dência, que  se  seguiram  A morte  de  D.  Fernando, 
já  possuia  hlvas  um  forte  castello  e boa  ccrcade 
muralhas,  com  que  resistiu  valorosamentc  ás  tro- 
pas castelhanas,  que  então  a sitiaram  e aceom- 
metteram.  Egualmente  nas  guerras  da  Restau- 
ração foi  theatro  de  grandes  victorias  para  as 
armas  portuguezas,  priucipalmente  no  dia  1-1  de 
janeiro  de  1659,  em  que  o exercito  hespanholque 
a cercava  loi  completamente  desbaratado  pelas 
nossas  tropas  sob  o cominando  dc  D.  Antonio 
Luiz  de  Menezes,  primeiro  maiquezde  Marialva. 
V.  Eivas'  (Batalha  das  Linhas  de).  Durante  a 
guerra  da  Sucessão  foi  Eivas  bombardeada  duas 
vezes,  uma  em  abril  de  1706  e outra  em  setem- 
bro de  1712,  pelo  marquez  de  Bay,  além  de  ou- 
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tros  ataques  menos  importantes.  Em  1801  o prin- 
cipe  da  Paz  apresentou-se  a 20  de  maio  em  frente 
da  praça  intimando-a  a que  se  rendesse,  mas  não 
tardou  a retirar-se.  Durante  as  guerras  civis  dos 
annos  de  1827,  1834  e 1846.  foi  Eivas  theatro  de 
lactas  sanguinolentas  e atrocidades  que  egual- 
mente deshonraram  os  partidos  liberal  e realista. 
Outros  factos  históricos  se  ligam  a esta  cidade, 
sendo  o mais  interessante  o da  troca  das  infantas 
1).  Maria  Anna  Victoria,  de  Hespanha,  e D.  Ma- 
ria Barbara,  de  Portugal,  cffectuada  entre  Fi- 
lippe  V e cl  i-ei  D.  João  V,  para  desposarem  res- 
pcctivameute  o principe  D.  José,  depois  rei,  e o 
principe  D.  Fernando,  que  veiu  a ser  o sexto  do 
nome  entre  os  soberanos  de  Hespanha  Para  esse 
fim  se  construiu  sobre  o Caia,  limite  dos  dois  pai- 
zes,  uma  esplendida  casa,  em  que  a ly  de  janeiro 
de  1720  se  avistaram  os  dois  monarchas  e suas 
familias.  Em  Eivas  celebrou  pazes  D.  Diniz  com 
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seu  irmão  D.  Affonso,  cm  1292.  Egualmente  D. 
Fernando  de  Portugal  celebrou  pazes  com  D. 
João  I de  Castella,  em  1382.  Aqui  se  reuniram 
côrtcs  em  1.361.  N’esta  cidade  se  realisaram  os 
casamentos  da  infanta  D.  Beatriz,  filha  de  D. 
Fernando  e dc  1).  Lconor  Telles  de  Menezes, 
com  D.  João  I,  de  Castella,  em  14  de  maio  de 
1383  •,  0 do  duque  de  Bragança,  1).  Theodosio 
('pae  de  D.  João  IV),  com  D.  Anna  de  Vellasco, 
da  quinta  de  Uvêda,  em  15  dc  junho  de  1603,  e 
0 do  duque  de  Bragança  (depois  D.  João  IV), 
com  I).  Luiza  de  Gusmão,  cm  11  de  janeiro  de 
1633.  Teve  Eivas  alguns  varões  illustres,  e tam- 
bém foi  solar  de  casas  nobres.  Entre  ellas  cita- 
remos: a dos  .Aguilares,  Peixotos,  dos  Gomes,  dos 
Lopes  e de  muitos  outros.  O notável  botânico 
Garcia  da  Horta  nasceu  em  Eivas  pelo  anno  de 
1490.  Este  erudito  formou-se  nas  Universidades 
de  Alcalá  e Salamanca,  e foi  lente  da  Universi- 
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dade  de  Coimbra,  e autor  de  varias  obras,  que 
ainda  hoje  teem  valor  scientiüco.  Em  27  de 
março  de  1816  nasceu  aqui  Miguel  Celestino  da 
Silveira  Carrilho,  autor  de  varias  xácaras,  repas- 
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sadas  de  sentimento,  e dos  dramas  Dois  renega- 
dos, Homem  da  mascara  negra,  Fernando  ou  aju- 
ramento, que  tiveram  grande  successo,  bem  como 
a musica  que  escreveu  para  o Noivado  em  Friel- 
las,  de  Paulo  Midosi,  que  em  1850  foi  phrenetica- 
mente  appiaudida.  Martim  AflFonso  de  Mello,  os 
generaes  D.  Joào  da  Silva,  Luiz  de  Mesquita  Pi- 
inentel,  Carlos  Frederico  de  Caula,  Maximiauode 
Brito  Mousinho,  Manuel  Joaquim  da  Silva  Mat- 
ta ; os  antiquários  Ayres  .Varella,  Joào  Eliseu 
Viegas  e José  Avelino  da  Silva  Matta  ; os  poetas, 
Álvaro  de  Mattos  e Manuel  Pereira  Kego,  eram 
naturaes  de  Eivas,  bem  como  João  Paes  Gago, 
ao  qual  a tradição  attribue  a proeza  de  ter  ido  ao 
castello  de  Badajoz  roubar  a bandeira  hespanhola 
A cidade  de  Eivas  é a principal  praça  de  guerra 
de  Portugal.  A parte  mais  antiga  das  suas  foi  ti- 
ficações  é o velho  castello,  recentemente  conside- 
rado monumento  nacional,  e o qual  estã  erigido 
1)0  logar  mais  elevado,  cercado  de  muralhas  com 
ameias  e flanqueadas  de  torres,  ainda  bem  con 
servadas.  No  castello  existem  as  ruinas  da  resi- 
dência dos  alcaides-móres  da  povoação,  que  eram 
08  condes  de  S.  Lourenço.  As  obras,  (pie  fizeram 
d’esta  cidade  uma  praça  de  guerra  de  primeira 
ordem,  fôram  cmprehcmiidas  ein  épocas  muito  di- 
versas; umas  são  anteriores  a 16iO,  outras,  bem 
importantes,  durante  a guerra  da  Restauração,  e 
outras  nos  reinados  de  1).  João  V',  I).  José  I,  1). 
Maria  I e D.  .loão  Vi,  seguindo-se  o traçado  devi- 
do ao  plano  do  Jesiiita  Cosmander  c do  terientc- 
generaí  Correia  Lucas.  Tem  esta  praça  no  seu  cir- 
cuito sete  baluartes,  (piatro  meios  baluartes,  e 
um  redueto,  ligados  por  cortinas  que  fórmam  um 
polygono  de  doze  faces,  cujo  diâmetro  maior,  pa- 
rallelo  ao  curso  da  pequena  ribeira  do  Cêto,  tem 
1001“',  2,  e a menor  7ul"',  8.  Das  obras  de  defeza 
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exteriores,  as  priucipaes  são  o forte  de  Nossa 
Senhora  da  Graça,  magnifica  fortificação  acaba- 
da cm  1 i92,  a 1 k.  da  cidade,  e o de  Sauta  Luzia, 
construido  em  1648.  Dão  entrada  para  a praça 
tres  grandes  portas,  chamadas  : Da  Esquina,  que 
fica  a O;  de  Olivença,  que  dá  para  o tí  e é a prin- 
cipal, e a de  N.  Vicente,  a E,  além  de  varias  por- 
tas falsas  ou  poternas,  que  se  abrem  nas  cortinas 
do  recinto.  Modernamente  fez-se  uma  cortadura 
na  contra-escarpa.  Ha  na  praça  vastos  quartéis, 
armazéns,  e uma  grande  cisterna  coustraida  em 
1650,  tendo  a capacidade  de  2:200  metros  cúbi- 
cos, pelo  que  se  avalia  ter  agua  para  alguns  me- 
zes;  paiol  de  Santa  Barbara,  etc.  A guarnição 
em  tempo  de  çuerra  pôde  elevar  se  a seis  ou  sete 
mil  homens.  No  começo  do  século  passado,  defen- 
diam a praça  duzentas  e cincoenta  e sete  peças 
de  artilharia.  Com  as  profundas  transformações 
da  arte  da  guerra.  Eivas  viu  decair  a sua  impor- 
tância guerreira  e diminuir  a sua  guarnição,  per- 
dendo os  seus  antigos  hábitos  de  cidade  militar. 
A povoação,  apertada  entre  as  muralhas,  com  a 
sua  esplendida  situação  topograpbica,  destaca-se 
pela  alvura  da  cal  das  suas  casas  agglomeradas. 
Gozava  esta  cidade  de  voto  em  cortes,  no  antigo 
regimen,  tendo  assento  os  seus  procuradores  no 
segundo  banco.  Tem  por  brazão  d’armas  um  escu- 
do coroado,  e n’elle  em  campo  vermelho  um  guer- 
reiro a cavallo,  todo  armado,  empunhando  na  mão 
direita  o estandarte  das  quinas  portuguezas.  Com- 
memora  este  brazão  a acção  audaciosa  de  Gil 
Fernandes  d’Elvas,  cavalleiro  portuguez,  do  tem- 
po de  D.  Fernando,  que,  n’um  dia  de  fuucção  pu- 
blica em  Badajoz,  entrou  n’esta  cidade,  e arre- 
mettendo  por  meio  do  povo,  ousou  apoderar-se  do 
estandarte  castelhano,  e correndo  com  elle  na 
mão  até  junto  das  muralhas  de  Eivas,  conseguiu 
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arrcmcssal-o  para  denUo  da  praça,  onde  não  en- 
trou porque  os  castelhanos,  (|iie  o perseguiam,  lh’o 
impediram  com  a morte.  Alguns  autores  memo- 
ram um  João  Faes  Gago  a quem  attribuem  egual 


ELV 


ELV 


façanha.  Segundo  um  sei  lo  que,  com  estas  armas, 
se  encontra  n’uina  doação  feita  cm  lõ  de  dezem- 
bro de  1248,  á roda  do  escudo  liavia  também  a 
legenda  ►Jt  Custodi  Domine,  ut  pupiilam  oculi 
bcntro  das  muralhas  do  forte  de  Nossa  Senhora 
da  Graça,  primitivamente  denominado  do  conde 
de  Lippe,  a cerca  de  o20  metros  de  altitude,  jun- 
to ao  ribeiro  de  Linches,  brotava  uma  fonte  mi- 
nero-medicinal  pouco  importante  e hoje  quasi  per- 
dida. As  antigas  descripçòes,  abaixo  menciona- 
das, dizem  que  a agua  era  limpida,  fria,  com  al- 
gum cheiro  a sulfhydrico,  sabor  levemente  salo- 
bro e reacçào  fracamente  alcalina,  deixando  des- 
prender pela  agitação  algumas  bolhas  gazosas. 
Segundo  a primeira  analyse,  que  se  lhe  fez,  con- 
teria ferro,  principalmente  no  estado  protoxydo, 
acido  sulphydrico  e saes  calcareos  São  conheci- 
das as  seguintes  descripçòes  d’esta  fonte : As  aguas 
mineraes  de  Eivas,  por  A.  G.  do  Valle,  publicada 
em  Lisboa,  no  anno  de  1845,  a pag.  190  do  Jor- 
nal  doa  Facultativos  Militares  e o Exame  aiialy- 
tico  de  uma  agua  reputada  mineral,  no  forte  de 
lÂppe,  contíguo  á praça  de  Eivas,  por  J M.  Uesi- 
derio  Pacheco,  também  publicado,  em  184(),  a pag. 
248  e 296  do  Jornal  dos  Facultativos  Militares. 
Os  suburbios  de  Eivas  são  amenos  e muito  arbo- 
risados,  com  muitas  hortas  e quintas,  e principal- 
mente no  extenso  valle  por  onde  corre  o ribeiro 
Cêto,  e que  separa  a praça  do  forte  de  Nossa  Se- 
nhora da  Graça.  O termo  produz  cereaes  em  abun- 
dancia,  vinho,  muito  azeite,  fruetas,  etc.  Ha  n’elle 
maguifícas  herdades  em  que  se  cria  bastante  ga- 
do. Das  fruetas  as  mais  celebradas  são  as  amei-  j 
xas  doces,  que,  como  as  grandes  azeitonas  para 
prato,  constituem  verdadeiras  especialidades  que  1 
dão  fama  a Eivas  no  paiz  e no  estrangeiro,  pois 
se  exportam  em  larga  escala  para  o Brazil  e In- 
glaterra. Os  ameixiaes  são  por  conseguinte  os  po- 
mares de  maior  importância  do  termo.  Para  o fa- 
brico do  doce  empregam-se  as  duas  variedades  de 
ameixa  superior  : Agua  de  lupe  c abrunho  de  Fran- 
ça ou  Rainha  Claudia,  sendo  a primeira  a mais 
apreciada.  O fabrico  do  doce  de  fruetas  cm  Ei- 
vas é desde  longa  data  uma  industria  local, 
genuinamente  elvense.  Os  seus  produetos  teem 
obtido  prêmios  em  todas  as  exposições  a que  teem 
concorrido.  Apresentam-se  artisticamente  prepa- 
rados em  caixas  e vistosas  bocetas.  Entre  as  fa- 
bricas distingue-se  a dos  srs.  José  da  Conceição 
Guerra  & Irmão,  fornecedores  da  Casa  Real  e cu- 
ja fabrica  foi  fundada  em  1834.  E'  a mais  antiga  e 
importante  d’este  genero  e premiada  em  31  ex- 
posições nacionaes  e extrangeiras,  sendo  um  prê- 
mio de  Grande  Mérito,  quatro  medalhas  de  ouro 
e um  prêmio  na  exposição  universal  de  Paris 
em  19ü0;  etc.  Eivas  tem  numerosas  fabricas  de 
azeite,  de  conservas,  de  hortaliças  seceas,  carvão, 
etc.  e uma  fabrica  de  moagem  de  cereaes  a va- 
por; dois  hotéis,  agencias  bancarias  e de  seguros, 
associação  commercial  industrial  e agricola;  asy- 
lo  de  infancia  desvalida,  fundado  ein  8 de  novem- 
bro de  1853  pelo  então  governador  da  praça  ge- 
neral Baldy;  sociedades  de  recreio ; Club  El- 
vense, Grêmio  Artistico  Elvense  e Philar- 
monica  Artistica  Elvense;  theatro;  praça  de  tou- 
ros, etc.  Tem  mercado  diaüo  e duas  f<-iras  an- 
nuaes  muito  concorridas  de  nacionaes  e hespa- 
nhoes,  uma  no  3.®  domingo  de  maio  durando  tres 
dias,  e a outra,  a de  S.  Matheus,  em  21  a 23  de 
setembro,  havendo  por  esta  oceasião  grande  ro 


maria  á magnifica  egreja  do  Senhor  Jesus  da  Pie- 
dade, distante  da  cidade  de  um  kilomelro,  e onde 
se  celebram  pomposas  festividades,  com  arraial  e 
illuminações,  que  attrahem  grande  concorrência 
das  terras  visinhas  ,e  d’outras  distantes.  E’  séde 
da  2.*  brigada  de- cavallaria,  aquartéia  os  regi- 
mentos de  cavallaria,  1,  batalhão  de  caçadores  4, 
grupo^dc'artilharia’de^guarnição  n.l,®  5 e 8.*  com- 
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panhia  de  reformados.  Pertence  à grande  cir- 
cumscripção  militar  do  Sul,  4.*  divisão  militar. 
Possue  escolas  para  ambos  os  sexos  e est.  post.  e 
telegr.  com  serviço  de  emissão  de  vales  do  cor- 
reio e telegraphicos,  cobrança  de  recibos,  letras 
e obrigações,  e serviço  de  encommendas  permu- 
tando malas  com  a R A.  Léste;  delegação  da  alfau- 
dega  do  circulo  aduaneiro  do  sul.  Nas  typogra- 
phias  da  cidade  imprimem-se  alguns  periódicos, 
estando  aqui  o jornalismo  muito  bem  representa- 
do. Teem-se  publicado  os  seguintes  jornaes  : 
A.  B.  C.  do  Commercio,  abril  de  1884;  poucos  nu- 
meros se  publicaram;  Alto  Alemtejo,  15  de  setem- 
bro de  1881  a 1883;  Annunciador  Commercial,  23 
de  julho  de  1883;  em  1889  ainda  se  publicava; 
Bohemio  (O),  7 de  julho  de  1891  ; foi  curta  a sua 
publicação;  Boletim  Ecclesiastico  da  Diocese  de 
Eivas,  janeiro  de  1877  a maio  de  1878;  Borbole- 
ta (A),  4 de  setembro  a outubro  de  1887;  Canções 
Poptdares,  1894  ; Chibata  (A),  outubro  de  1876; 
pouco  tempo  durou  a sua  publicação ; Clamor  da 
Mocidade,  29  de  setembro  de  1885;  Commercio 
d' Eivas,  16  de  setembro  de  1885;  Correio  d'El- 
vas,  1 de  novembro  de  1884;  em  1889  ainda  con- 
tinuava; Correio  Elvense  {O),  10  de  outubro  de 
1889  ; em  publicação  (1906);  Democracia  (A),  15 
de  dezembro  de  1869  a 27  de  fevereiro  de  1877. 
coutinuadora  da  Democracia  Pacifica,  com  o n." 
131;  Democracia  Pacifica  (A),  20  àe  oniahxo  àe 
! 1866  a 4 de  dezembro  de  1869;  seguiu  com  o ti- 
tulo somente  áe  A Democracia-,  Diário  d'Elvas 
1 1 de  julho  de  1893  a 28  de  agosto  de  1896;  El- 
I vetise  (O)  10  de  julho  de  1880;  em  publicação 
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(1906);  Encydopedia  Recreativa,  que  começou  em  ' 
fins  de  189Õ  e findou  a 13  de  agosto  de  1896; 
Folha  d’ Eivas  (A),  24  de  outubro  de  1886;  fin- 
dou em  dezembro  de  18S9,  veiu  do  Pro/resso  d' Ei- 
vas; Gil  Fernandes,  15  de  agosto  de  1885  a 25  de 
fevereiro  de  1893;  Grinalda  C-^)t  junho  de  ' 
1887;  Infanda,  10  de  julho  a agosto  de  1839; 
Jornal  Militar,  9 de  abril  a 19  de  maio  de  1876;  j 
Luz  do  Alemtejo  (A),  março  de  1874  a dezeíhbro 
de  1876,  foi  seguida  pela  Luz  começada  a pu- 
blicar em  1877,  em  lÀshoa.-,  Noticias  cT Eivas  (O), 
28  de  fevereiro  de  1901;  Ordtm  (A),  11  de  outu 
bro  de  1888,  começou  em  Evora;  Periodico  Re- 
creativo, 1847;  Pérola  (A),  28  de  julho  de  1890; 


xe,  e em  cada  quartilho  de  vinho  que  se  consu- 
misse em  Eivas.  Esta  contribuição  pela  natureza 
da  sua  applicação.foi  denominada  imposto  do  real 
de  ayua.  Este  tributo  foi-se  estendendo  por  va^ 
rias  terras  do  reino  e em  1771  generalisou-se 
por  todo  0 paiz,  existindo  hoje  consideravelmente 
augmentado.  A camara  d’Elvas  concertou  o poço 
de  Alcalá,  mas  vendo  que  a agua  fornecida  era 
ainda  insufliciente  para  o consumo  da  cidade,  em- 
prehendeu  a construcção  do  Aqueducto]da  Amo- 
reira, que  principiou  em  1500,  afim  de"*couduzir 
para  Eivas  o manancial  da  Amoreira,  que  fica  a 
6 kilometros  a oeste  da  cidade,  o"qual  deu  o no- 
me á obra.  Em  ^1520  construiu-se  um  chafariz 
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Petit  Elvense,  31  de  dezembro  de  1891,  pouco 
tempo  durou,  era  impresso  nos  n.“*  do  Elvense; 
Progresso  d’ Eivas,  1 de  janeiro  a 17  de  outubro 
de  1886,  foi  continuado  pela  Folha  d' Eivas;  Sen- 
tinella  da  Fronteira  (A),  15  de  janeiro  de  1881  a 
outubro  de  1891;  Tirocinio  Litlerario  (O),  15  de 
outubro  de  1860  a 1862;  Transtagano  ( O),  3 de 
maio  de  1860  a 3 de  abril  de  1863;  Trova  Popu- 
lar, 1885;  Voz  do  Alemtejo  (AJ,  15  de  outubro  de 
1859  a 15  de  julho  de  1860;  Voz  d' Eivas  (A ),  1890. 

II  Hibliographia:  Livro  primeiro  das  antiguidades 
e nobreza  de  Eivas,  ms.  da  Bibliotheca  da  Univer- 
sidade de  Coimbra.  Elementos  para  um  dicciona- 
rio  de  geographia  e historia  porlugueza,  concelho 
de  Eivas,  etc.  por  Victorino  Sant’  Anna  Pereira 
d’Almada.  Artigos  do  mesmo  autor  no  Elvense,  em 
1882,  1883  e 1<588.  Cidades  e villas,  etc.  de  Igna- 
de  Vilhena  Barbosa;  Portugal  Antigo  e Moderno, 
de  Pinho  Leal;  Relação  do  bispado  de  Eivas,  com 
um  memorial  dos  srs.  bispos  que  o governaram, 
composta  pelo  dr.  Antonio  Gonçalves  de  Novaes, 
conego,  etc.;  Lisboa,  1635-  Breve  memória  do  se- 
minário diosesano  de  Eivas,  pelo  dr.  José  Pereira 
Paiva  Pitta. 

Eivas  (Aquedueto  da  Amoreira  em).  Até  aos 
fins  do  scculo  XV  não  havia  em  Eivas,  então  vil- 
la,  mais  agua  potável  de  que  a do  poço  de  .\lca- 
lá,  alimentado  por  uma  abuudautc  nascente.  Nas 
cortes  reunidas  por  1).  Manuel  em  Lisboa  no  anno 
de  1498  requereram  os  i)rocuradores  de  Eivas  um 
subsidio  para  reparos  ii'aquelle  poço.  A preten- 
são foi  deferida,  devendo  o subsidio  sair  do  tri- 
buto de  um  real  cm  cada  arratel  de  carne  e pei- 
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provisorio  proximo  da  cidade  para  fornecer  agua 
aos  moradores,  porém,  só  em  1622  é que  a obra 
foi  concluida,  sendo  preciso  alienar  alguns  baldios 
do  concelho  para  oceorrer  ás  despezas  da  cons- 
trucção,  que  fòram  grandes.  Em  23  de  junho  de 
1622  correu  pela  primeira  vez  agua  da  Amoreira 
no  chafariz  da  Misericórdia.  N’esse  dia  houve 
grandes  festejos  na  cidade  para  solemnisar  aquel- 
le  grande  melhoramento,  corridas  de  touros,  dan- 
ças, cavalhadas,  fogos  de  artificio,  illumiuaçòes, 
etc  O aquedueto  da  Amoreira  é obra  grandiosa 
no  seu  genero,  não  só  pela  sua  extensão,  como  pela 
sua  altura  e architcctura  especial.  Tem  perto  de 
6 k.  de  extensão  e compòe-se  de  quatro  ordens 
de  arcos,  sendo  a primeira  muito  mais  alta  que 
as  outras,  e medindo  31,“10  de  altura.  Está  cons- 
truído com  grande  solidez  e é robustecido  de  es- 
paço a espaço  por  fortes  gigantes  de  alvenaria, 
chegando  alguns  á parte  superior  da  arcaria.  Es- 
te aquedueto  alimenta  varias  fontes  d i cidade 
sendo  a principal,  pela  sua  architcctura,  a de  S. 
Lourenço,  construída  pelo  plano  do  general  Val- 
leré.  Os  grandes  reservatórios  ou  cisternas  da 
praça,  feitos  durante  a guerra  da  Restauração  e 
concluídos  em  1650,  são  também  alimentados 
pelo  aquedueto  da  Amoreira  e pódem  conter 
agua  para  abastecimento  da  cidade  durante  seis 
mezes.  A grande  cisterna  foi  construída  sob  a 
direcção  do  engenheiro  Nicolau  de  Langres  Em 
1708,  apezar  de  toda  a robiistez  do  aquedueto, 
cairam  em  consequência  de  grandes  chuvas  nove 
dos. arcos  mais  altos,  mas  fòram  logo  reparados. 
Em  1825  introduziram-se  no  aquedueto  novas 
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nascentes  de  agua.  ||  BLbliographia  : Aqueducto 
da  Amoreira,  no  Archivo  Piltoreaco,  vol.  vii,  e 
nos  Monumentos  de  Portugal,  históricas,  artísti- 
cos e archeologicos,  por  Vilhena  Barbosa;  Lisboa, 
1886. 

Eivas  (Forte  de  Nossa  Senhora  da  Graça  em). 
Foi  o conde  de  Lippe,  feld-inarechal  do  exercito 
inglez  e marechal  general  do  exercito  portuguez, 
que,  reconhecendo  a i;pportancia  militar  do  mon- 
te de  Nossa  Senhora  da  Graça,  deu  o traçado  do 
forte,  começando  os  trabalhos  em  julho  de  1763, 
sob  a direcção  do  engenheiro  fraucez  Mr.  Etien 
nc;  mas  pouco  depois,  este  eugenheiro  sendo  en 
carregado  pelo  marechal  da  construcção  da  praça 
de  Wilhelmstein,  na  Allemanha,  foi  nomeado  o 
tenente-general  Guilherme  Luiz  Antonio  de  Val- 
leré,  então  coronel  do  regimento  de  artilharia  de 
Extremoz  e mais  tarde  general  do  Alemtejo.  para 
dirigir  os  trabalhos,  por  ser  considerado  o oflicial 
mais  competente  pelos  seus  conhecimentos  scien- 
ti6cos,  para  substituir  em  tal  commissão  o enge- 
nheiro Mr.  Etieune.  Mr.  Valleré  fez  importantes 
modifícaçues  e ampliações  ao  projecto  do  conde 
de  Lippe,  sendo  todas  estas  alterações  approva 
das  por  este  goneral.  O forte  chamou  se  desde  o 
seu  principio  Forte  de  Lippe,  mas  quando  D.  Ma- 
ria I subiu  ao  throno,  em  1777,  ordenou  que  se 
chamasse  de  Nossa  Senhora  da  Graça,  por  haver 
aqui  existido  uma  capellinha  com  essa  invocação. 
Todavia,  ainda  no  Alemtejo  lhe  dão  a primeira 
denominação  e só  ofhcialmeute  a segunda  Os 
trabalhos  da  construcção  seguiram  regularmente 
até  ao  principio  de  1777  em  que  fôram  interrom- 
pidos. Em  1778  recomeçaram  e em  1792  fôram 
dados  por  coneluidos,  havendo-se  despendido 
u’esta  importante  obra  a quantia  de  767:1995039 
réis.  Já  em  1659,  por  occasião  da  batalha  das  li- 
nhas d'Elvas,  0 monte  de  Nossa  Senhora  da  Gra 
ça  fora  considerado  de  grande  valor  estratégico, 
por  isso  que  foi  mandado  occupar  por  uma  força 
do  commando  do  general  de  cavallaria  André 
d’Albuquerque,  morto  n’esta  batalha  em  que  mui- 
to se  distinguiu.  No  monte  onde  hoje  existe  o 
forte,  havia,  como  fica  dito,  uma  capella  com  a 
invocação  de  Nossa  Senhora  da  Graça,  que  foi 
instituida  por  D.  Antonio  Pessanha.  No  titulo 
d’esta  instituição  impunha-se  a obrigação  de  se 
dizer  aos  sabbados  uma  missa  no  altar  da  mesma 
Senhora,  o que  deixou  de  cumprir-se  em  1870, 
epoca  em  que  também  cessou  a festividade  em 
honra  de  Nossa  Senhora  da  Graça  que  se  reali- 
sava  na  capella  do  forte  in  dia  8 de  setembro. 
Fazia  parte  do  pessoal  do  forte  um  capellão  mi- 
litar, mas  em  1869  foi  este  logar  supprimido,  fi- 
cando encarregado  da  missa  nos  dias  santificados 
e mais  serviços  religiosos  da  guarnição  um  pres- 
bytero,  a quem  se  dava  a esmola  de  125000  réis 
por  mez.  Mais  tarde  foi  restabelecido  o logar  de 
capellão  que  ainda  se  conserva.  O ponto  culmi- 
nante do  forte  está  a 38“  53’,  O de  latitude  N e 
1“  58’,  1 de  longitude  E do  meridiano  de  Lisboa, 
e 383  metros  acima  do  nivel  do  mar.  O forte  está 
ao  norte  da  praça  de  Eivas  e distante  d’ella  uns  3 
kilometros,  tendo  100  metros  de  altura  sobre  o 
ribeiro  Cêto,  que  vae  desaguar  no  Caia,  affluente 
do  lio  Guadiana.  A figura  da  fortificação  é um 
quadrado,  tendo  4 baluartes,  e cgual  numero  de 
revelins  para  cobrir  as  cortinas.  Em  uma  das 
frentes  ha  um  hornaveque  ou  obra  corôa  cora  um 
pequeno  revelim,  destinado  a reforçar  o recinto 
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magistral  e a cobril-o  da  serra  de  S.  Domingui- 
nhos.  O traçado  foi  feito  segundo  o systema  de 
Varbane,  sendo  mui  habilmente  acommodado  ao 
local  pelo  engenheiro  Valleré.  Em  frente  das 
praças  d’armas  salientes  ha  as  lunetas  ou  redu- 
etos  das  mesmas  praças  d’armas.  tendo  cada  uma 
d’estas  obras  um  barbete.  Umas  canhoneiras  sub- 
terrâneas facilitam  poderosamente  a concentra- 
ção dos  fogos  da  praça.  O fosso,  que  circumda  o 
recinto  magistral  e a obra  corôa,  é muito  fundo. 
Nos  revelins  os  fossos  são  menores  e com  uma 
disposição  muito  especial.  Os  fossos  são  todos 
batidos  por  artilharia  e fusilaria,  para  o que 
existem  as  necessárias  canhoneiras  e setteiras. 
Numerosos  travezes  difficultam  muito  a invasão 
do  forte.  Muitos  poços  militares  circumdam  a for- 
tificação, sendo  mais  numerosos  nos  pontos  em 
que  a inclinação  do  terreno  é menor.  No  forte  ha 
duas  portas  de  entrada,  uma  exterior  e outra  in- 
terior. N’esta  ultima  ha  uma  ponte  levadiça  para 
transpôr  o fosso.  Além  d’estas  duas  portas  ha  dez 
poternas  nas  cortinas  da  obra  e do  hornaveque. 
Um  bem  elaborado  plano  para  fornilhos  está  exe- 
cutado de  modo  que,  no  caso  de  um  investimento, 
os  defensores  da  praça  tinham  meios  para  obstar 
ao  estabelecimento  das  baterias  inimigas.  Uma 
galeria  subterrânea  dirige-se  do  interior  da  praça 
a um  ponto  do  exterior  onde  existe  uma  loute 
denominada  do  Marechal,  com  agua  potável  que 
póde  servir  para  a guarnição  poder  abastecer-se 
d’este  precioso  liquido  a coberto  do  inimigo.  Os 
numerosos  paioes  da  praça  estão  construidos  á 
prova  de  bomba.  No  centro  d’esta  importante  for- 
tificação ha  utn  redueto  composto  de  dois  pavi- 
mentos abobadados,  tendo  o inferior  no  meio  a 
capella,  em  fôrma  de  cruz,  estaudo  ao  meio  o al- 
tar-mór,  do  lado  da  Epistola  o altar  de  Santa 
Barbara  e do  lado  do  Evangelho,  o de  Santo  An- 
tonio. Na  capella  mór  ha  quatro  tribunas,  que  se 
podem  transformar  em  canhoneiras  para  defen- 
der as  quatro  portas  que  dão  entrada  para  a 
egreja  e,  por  conseguinte,  para  o redueto.  Em 
volta  da  egreja  e nas  casamatas  dos  baluartes 
acham-se  armazenados  artigos  de  material  de 
guerra  O segundo  pavimento  do  redueto  é todo 
elle  circumdado  de  armazéns,  sendo  uma  parte 
d’estes  oceupados  pela  secretaria  e archivo  do 
deposito  disciplinar,  destinando-se  os  outros  para 
os  artigos  de  mobilia  e utensilios  da  caserna  mi- 
litar da  praça.  N’este  pavimento  ha  sete  canho- 
neiras ellipticas  e muitas  setteiras  destinadas  a 
bater  com  artilharia  e fusilaria  os  terraplenos  e 
baluartes  depois  de  oceupados  pelo  inimigo  Por 
cima  ha  uma  varanda  ladrilhada  ou  o terrapleno 
do  redueto,  que  está  cercada  de  um  parapeito 
abobadado  de  2“,10  de  alto  por  3“,50  d’espessura 
que  ofterece  duas  ordens  de  fogos,  j)ara  defender 
as  quatro  portas.  Sobre  esta  varanda  ou  terra- 
pleno elcva-se  a casa  destinada  á resideucia 
do  governador,  a qual  se  compõe  d’um  pavimento 
ao  rez  do  terraço  e d’um  andar  superior.  Em 
parte  do  andar  inferior  está  a secretaria  da  praça, 
gabinete  do  governador  e a estação  telegraphica 
que  está  ligada  ao  quartel  general  da  praça  de 
Eivas.  Superior  ao  segundo  pavimento  corre  utn 
terraço  d’onde  se  descobre  um  delicioso  panora- 
ma. O redueto  central  do  forte  tem  15“', 40  de  alto, 
está  separado  do  recinto  por  um  intervallo  de 
G‘”,10,  que  funcciona  de  fosso,  uma  ponte  leva- 
diça de  2'",75  de  comprido  por  1"‘,90  de  largo,  es- 
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tabelece  a communicação  do  reducto  com  o corpo 
da  praça.  Por  baixo  da  capella  existe  uma  g*raiide 
cisterna  que  recebe  as  aguas  pluviaes  das  varan- 
das do  reducto,  casa  do  governador  e recinto  ma- 
gistral. ICstas  aguas  passam  atravez  de  filtros  de 
modo  que  sào  recebidas  na  cisterna  limpas  de 
quaesquer  impurezas.  Essa  agua  chega  para  con- 
sumo da  guarnição  da  praça  durante  muitos  me- 
zes.  O reducto  central  é onde  a guarnição  poderá 
refugiar-se  e fazer  d’ali  uma  tenaz  resistência, 
visto  que  o espaço  que  então  o inimigo  occupou 
ó muito  circumscripto  e todo  elle  completamente 
dominado  por  um  fogo  mortifero  de  artilharia  e 
fusilaria,  procurando  obter  assim  pelo  menos  uma 
capitulação  honrosa  para  a guarnição.  Pela  or- 
ganisação  moderna  o pessoal  da  praça  compòe-se 
d’um  governador,  oflicial  superior  de  qualquer 
arma,  um  capitão  medico,  um  almoxarife  encar- 
regado da  secção  de  material  de  guerra  e d’um 
capellão.  Estão  alojados  no  forte  : o deposito 
disciplinar,  com  um  capitão,  tres  sub.ilternos, 
sargentos,  cabos,  corneteiros  e soldados,  com  um 
eífectivo  aproximado  de  80  homens  ; um  desta- 
camento de  infantaria  de  cominando  de  capitão 
com  tres  subalternos  e tíO  praças  de  pret ; uma 
secção  de  praças  do  corpo  de  marinheiros  da  ar- 
mada, as  quaes  estão  cumprindo  differentes  pe- 
nas de  prisão  militar  que  lhes  fôram  applicadas 
Este  forte  encontra-se  muito  bem  conservado, 
facto  devido  ao  cuidado  e zelo  dos  ofticiaes  que 
teem  exercido  as  funeções  de  governador.  Apezar 
de  ter  mais  de  um  século  de  existência,  o forte 
da  Graça  6 ainda  hoje  urn  precioso  modelo  de 
architectura  militar,  dotado  de  meios  de  defeza 
que  0 tornam  um  graude  obstáculo  a qualquer 
invasão  pela  fronteira.  ||  Bibliographia  : Memó- 
ria descriptiva  da  praça  de  Eivas  e seus  fortes 
adjacentes  por  Fortunato  José  Barreiros,  no  Pa- 
norama, de  1840,  n.®*  143  e seguintes. 

Elyseu  (José  das  Neves  Gomes).  Bacharel  for- 
mado em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra. 
N.  na  aldeia  da  t ruz,  do  concelho  de  V.  N.  de 
Ourem,  em  1821.  Terminou  o curso  em  184ó.  Foi 
juiz  de  direito  na  comarca  de  Torres  Novas,  e de- 
pois na  de  Villa  Verde.  Falleccu  a 2 de  agosto 
de  186'J.  Escreveu  : Esboço  historico  do  concelho 
de  Villa  Nova  de  Ourem,  Lisboa,  1868. 

Emaüs  ou  Emauz.  Appellido  de  familia 
oriunda  da  Hollanda.  Em  167-4  passou  a Portu- 
gal na  pessoa  de  Nicolau  Emauz,  que  foi  pae  do 
desembargador  do  paço  José  Pedro  Emauz.  As 
armas  d’esta  familia  são  : em  campo  azul  um 
castello  de  ouro  com  portas  e frestas  de  negro 
e contra-chefe  ondado  de  agua  de  prata;  timbre, 
0 mesmo  castello. 

Emauz.  Pov.  na  freg.  de  Santa  .Maria,  de  Cho- 
rense,  conc.  de  Terras  de  Bouro,  distr.  de  Braga 

Embaixada.  Funeção  ou  cargo  de  embaixa- 
dor; deputado  a um  soberano.  A Embaixada:  pa- 
lacio  onde  reside  o embaixador.  A mais  notável 
embaixada  portugueza  foi  a que  cl-rei  D.  Manuel 
mandou  em  1514  ao  papa  Leão  X,  offerecendo- 
Ihe  as  primicias  dos  thesouros  do  Oriente,  em 
honra  do  descob- imento  do  caminho  da  índia.  Foi 
nomeado  embaixador  Tristão  da  Cunha  (V.  este 
nome).  Esta  embaixada  saiu  de  Lisboa  em  1513, 
sendo  Tristão  da  Cunha  acompanhado  de  seus 
filhos  Nuno,  Simão  e Pero  V'az  da  Cunha,  além 
d(!  outros  fidalgos,  entre,  os  quaes  se  contavam 
Diogo  Pacheco  e João  de  Faria,  homens  muito 
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considerados,  n’aquella  epoca,  pela  sua  intclligen- 
cia  e iustrucçâo.  Depois  de  longa  viagem,  a em- 
baixada chegou  a Roma  no  principio  de  março  de 
1514,  e o dia  12  d’esse  mez  foi  escolhido  pelo 
papa  para  lhe  dar  audiência.  Os  embaixadores 
sairam  então  pelas  duas  horas  da  tarde  do  pala- 
cio  do  cardeal  Adriano,  e dirigiram  se  para  o 
castello  de  S.  Angelo,  onde  o pontifice  os  espe- 
rava rodeado  dos  seus  cardeaes.  O cortejo  ia  ma- 
gestoso.  Começava  por  um  grande  numero  de 
trombetas,  charamellas,  pifauos  e atabales  d’el- 
rei,  ricamente  vestidos,  e montados  em  soberbos 
cavallos,  a que  se  reuniram  também  as  trombe- 
tas e charamellas  do  pontifice  ; seguiam-so  300 
azemolas,  cobertas  com  reposteiros  de  ricos  pau- 
no3  de  seda  de  varias  côres,  e insigniaa,  condu- 
zidas por  outros  tantos  homens  vestindo  vistosas 
librés  ; depois  o rei  d’armas  de  Portugal,  de  fato 
de  panno  de  ouro,  com  as  armas  reaes  coroadas 
e emmolduradas  de  pérolas  e rubis.  Viam-se  em 
seguida  mais  de  50  fidalgos,  vestidos  de  riquissi- 
luas  sedas  e brocados,  com  os  chapéos  ornados 
de  pérolas  e aljôfares,  a tiracollo  preciosos  colla- 
res  de  ouro  e pedras  preciosas  ; os  fidalgos  iam 
montados  em  ginetes,  cujos  arreios  eram  de  ouro 
macisso,  ou  de  lavor  esmaltado  de  pérolas  e pe- 
dras de  graude  valor  ; numerosos  criados  os  acom  - 
panhavam,  trajando  custosas  librés.  Entre  tanta 
grandeza  observava-se  um  elephante  indio,  sobre 
0 qual  se  ostentava  um  admiravel  cofre  que  en- 
cerrava 0 valioso  presente  que  el-rei  offerecia  ao 
papa  Leão  X.  Este  presente  constava  d’um  pon- 
tifical completo  de  brocado  de  pêso,  todo  bordado 
e guarnecido  de  riquissima  pedraria  de  diversas 
côres,  em  que  se  viam  muitas  romãs  de  ouro  ma- 
cisso, cujos  bagos  eram  fiuissimos  rubis,  e muitas 
flores  de  côres  e feições  ditferentes,  que  se  for- 
mavam de  pérolas,  diamantes,  amethistas,  esme- 
raldas, etc.  O cofre  também  encerrava  a mitra, 
báculo,  auneis,  cruze-s,  cálices,  thuribulos,  tudo  de 
ouro,  coberto  de  pedras  preciosas,  e muitas  moe- 
das de  ouro,  de  valor  de  500  cruzados  cada  uma, 
do  tamanho  de  maçãs.  Um  longo  panno  tecido  a 
ouro,  tendo  estampadas  as  armas  reaes,  cobria  o 
cofre  e o elephante  até  tocar  o chão.  Sobre  o ele- 
phante via  se  montado  uin  naire  do  Malabar,  ves- 
tido de  seda  e ouro,  que  lhe  servia  de  guia.  Se- 
I guia-se  um  cavallo  pérsio,  com  ([ue  o rei  d’Ormuz 
havia  presenteado  D.  Nlanucl,  e uma  ouça  de 
caça,  domesticada,  que  um  caçador  pérsio  trazia 
na  garupa  do  cavallo.  .Acompanhavam  os  embai- 
xadores portuguezes  os  embaixadores  francezes, 
hespanhoes,  polacos,  e os  das  republicas  de  Ve- 
neza, Luca  c Bolonha,  um  irmão  do  duque  de 
.Milão,  fidalgos,  prelados,  etc.  Chegando  o cor 
tejo  ao  castello  de  S.  Angelo,  deu  este  tres  sal- 
vas, e por  entre  o som  das  atabales,  tambores, 
pifanos,  trombetas  e charamellas,  ouviatr-se  en- 
thusiasúcos  vivas  ao  rei  de  Portugal.  Quando  o 
elephante  chegou  proximo  do  papa,  obedecendo 
ao  naire  que  o guiava  e domesticara,  inclinou-so 
por  tres  vezes,  e tomando  com  a tromba  grande 
porção  de  agua  de  cheiro,  que  o naire  trazia  de 
prevenção,  lançou- a aos  pés  de  Leão  X e dos 
seus  cardeaes,  e em  seguida  aos  de  todas  as  pes- 
soas que  compunham  o cortejo-  ü papa  recebeu 
em  audiência  a embaixada  no  dia  20  do  dito  mez 
de  março,  com  as  mais  distiuctas  honras.  Diogo 
Pacheco  recitou  um  pequeno  discurso  em  latim, 
a que  o papa  respondeu,  tecendo  muitos  elogios 
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a D.  Manuel  e á nação  portugucza.  A embaixada 
regressou  a Portugal  poucos  dias  depois. 

Embaixador.  O titulo  mais  elevado  do  repre- 
sentante diplomático  d'um  soberano  ou  de  um 
Estado  junto  de  outro  soberano  ou  Estado.  ||  Em- 
baixador ordinário ; o diplomata  que  reside  na 
côrte  em  que  está  acreditado,  [j  Embaixador  ex- 
traordinário: 0 que  representa  o Estado  ou  o so- 
berano, e que  é encarregado  d’uma  missão  ex- 
traordinária, como  a celebração  d’um  contrato, 
uma  participação  solemne,  assistência  a um  ca- 
samento, coroação  d’um  monarcha,  etc. 

Embarbacém.  Prov.  do  commando  militar  de 
Sanguem,  distr.  de  Gôa,  na  ludia.  Quando  este 
districto  se  dividia  em  Velhas  e Novas  Conquis- 
tas, Embarbacém  era  uma  das  províncias  em  que 
se  dividia  a parte  do  Estado  da  índia  Conhecida 
pelo  nome  de  Novas  Conquistas.  Pelo  decreto  de 
14  de  dezembro  de  1880  foi  dada  uma  nova  divi- 
são administrativa  áquelle  Estado,  e Embarba- 
cém, com  a antiga  provinda  de  Astragar,  cons- 
titue  actualmente  o conc.  de  Sanguem  eom  a ca- 
pital n’uma  povoação  do  mesmo  nome  e antiga 
capital  de  Embarbacém.  Os  limites  da  prov.  são: 
ao  N Satary  e Bicholiin ; a E os  montes  Gates, 
que  constituem  território  britânico  : ao  S com 
Astragar  e a O com  Pondá,  Cacorá  e Chandro- 
vaddy.  A região  da  prov.  é naturalmente  acci- 
dentada,  situada  nas  vertentes  oceidentaes  dos 
Gates,  tem  o solo  montanhoso  e abundautemente 
regado  As  florestas  são  densamente  arborisadas 
e possuem  magnificas  madeiras  para  coustrucção. 
Estas  mattas  constituem  um  verdadeiro  thesouro, 
cuja  exploração  não  tem  sido  feita  conveniente- 
mente. Embarbacém  esteve  arrendada  desde 
a conquista  á camara  agraria  respectiva.  Em  vir- 
tude d’uma  portaria  do  governador  geral  da  ín- 
dia de  1899,  reverteu  ao  Estado  o dominio  da 
propriedade  immobiliaria  da  dita  camara,  me- 
diante determinadas  condiçòcs.  Em  1828  foi  or- 
anisada  uma  companhia  conhecida  pelo  nome 
e Sociedade  patriótica  dos  baldios  das  Novas 
Conquistas,  com  o fim  de  melhorar  a sua  agricul- 
tura, mas  não  tem  sido  bem  succedida.  A linha 
ferrea  de  Mormugão  entra  na  provinda  de  Em- 
barbacém em  Sanvordem  e,  subindo  para  E,  ter- 
mina na  fronteira  perto  da  estação  de  Dudsagor. 
As  principaes  producçòes  do  solo  são  : cereaes, 
coco,  sal,  areia  e fruetos,  abundando  nas  margens 
dos  rios  as  arvores  de  canella,  e por  toda  a pro- 
vincia  as  plantas  medicinaes.  Os  principaes  rios 
são:  Negro,  Surla,  Zuarim  e Rogaró.  O rio  Ne- 
gro nasce  no  alto  dos  Gates  e quando  entra  no 
território  portuguez  fórma  a catarata  Dudsagor, 
de  tão  grande  belleza  que  o seu  nome  quer  di- 
zer: cascata  de  leite.  Entre  as  florestas  ha  algu- 
mas minas  de  ferro  e fornos  de  fundição.  As  mi- 
nas mais  importantes  são  em  Collém  e Calém. 

Embé.  Pov.  do  conc.  do  Ambriz,  distr  e com. 
de  Loanda,  prov.  e bisp  de  Angola,  nas  margens 
do  Ambriche  ou  Loge. 

Emblema.  Em  heraldica  entende-se  por  em- 
blema a figura  allegorica  do  corpo  das  divisas. 
V.  Divisa. 

Emboladoura.  Pov.  na  freg  de  S João  Ba- 
ptlsta,  de  Gondar,  conc.  de  Guimarães,  Braga. 

Emboto.  Pov.  do  conc  e distr.  de  Benguella, 
prov.  de  Angola. 

Bmbra.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Rosário, 
de  Marinha  Grande,  conc.  e distr.  de  Leiria. 


Einbrechado.  Mosaico  mural,  inscrustação  dc 
pedrinhas  dc  côres  variegadas  formado  desenhos 
mais  ou  menos  artisticos.  Ornamentação  feita  de 
búzios,  conchas,  louças,  contas  dc  vidro,  etc.  nas 
paredes  e cascatas  dos  jardins.  Nos  antigos  con- 
ventos havia  muitos  d’es.tes  trabalhos,  revclaudo 
alguns  apurado  bom  gosto  o outros  uma  inaudita 
paciência. 

Embrechados  (Quinta  dos).  Em  Chellas,  freg. 
de  S.  Hartholoraeu,  do  Beato  Antonio,  l.°  bairro 
de  Lisboa. 

Eme.  Pov.  do  conc.  de  Humbe,  distr.  de  Mos- 
samedes,  prov.  de  Angola. 

Emeres.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da  prov. 
de  Traz-os-Moutes,  conc.  e com.  de  Valle  Passos, 
distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de  Braga;  613  hab. 
e 186  fog.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos.  A 
pov.  dista  9 k.  da  séde  do  conc.  Pertenceu  ao 
conc.  de  Carrazêdo  de  Monte  Negro,  que  foi  ex- 
tincto  em  1855.  O reitor  de  Carrazêdo  apresen- 
tava 0 vigário,  que  tinha  1125000  réis  de  rendi- 
mento. Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  dc 
recrut.  e res.  n.“  19,  com  a séde  em  Chaves.  Esta 
freg.  também  é conhecida  pela  denominação  dc 
Santa  Maria  de  Emeres.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Expectação,  de  Canavezes,  conc.  de  Valle 
Passos,  distr.  dc  Villa  Real. 

Emilia.  Roça  da  Ilha  dc  S.  Thomé,  África  Oc- 
cidental. 

Emilia  Adelaide.  V.  Pimentel  (Emilia  Ade- 
laide). 

Eminência.  Tratamento  concedido  aos  car- 
deaes  pelo  papa  Urbano  VHI  em  10  de  janeiro 
de  1631.  Até  então  tratavam-se  ]}or  Illustrissimo. 
O grão-mestre  de  Malta  também  tinha  o trata- 
mento de  Eminência.  Ao  cardeal  patriarcha  de 
Lisboa  foi-lhe  concedido  esse  tiatamento  por  de- 
creto de  17  de  fevereiro  de  1717. 

Eminene.  Pequena  bahia  do  distr.  de  Ben- 
guella, prov.  de  Angola,  situada  junto  e ao  S da 
enseada  ou  praia  Noto,  a N da  bahia  da  Equimi- 
na  N’esta  bahia,  antigamente  Nime,  fazia-se  o 
trafico  da  escravatura. 

Emlnio.  Antiga  cidade  da  Lusitânia,  que  se 
julga,  com  bons  fundamentos,  fôsse  no  sitio,  onde 
hoje  está  situada  a villa  de  Agueda.  Era  o Emi- 
nium  dos  romanos. 

Empanhel.  Pertil  território  do  distr.  de  Lou- 
renço  Marques,  prov.  de  Moçambique,  ao  S do 
distr.  Produz  mdho,  mandioca,  arroz,  feijão.  Tem 
abundancia  d’agua,  e é povoado. 

Empara.  Vasto  prazo  do  distr.  de  Sofala,  prov. 
de  Moçambique,  África  Oriental.  Fazia  parte  do 
reino  de  Quiteve,  tendo  sido  doado  á coroa  de 
Portugal  pelo  Empara.  Prolouga-se  desde  a ba- 
hia de  Sofala,  até  ás  terras  de  Garabua  e Inha- 
curua,  ao  N O,  terminando  nas  de  Moçambiq\ie  a 
E e S.  Oceupa  muitos  kilometros  achando-se  di- 
vidido em  4 districtos  Pouca  população,  extensas 
mattas,  madeiras  preciosas.  Produz  mel,  cera, 
breu,  sal,  canna  sacharina,  e café.  Este  prazo  foi 
conquistado  pelas  armas. 

Emparedada.  Mulher  que,  desenganada  do 
mundo,  se  sepultava  em  vida  n'uma  estreita  cel- 
la,  cuja  porta  no  mesmo  ponto  da  sua  entrada  se 
fechava  com  pedra  e cal,  e só  por  morte  da  in- 
clusa se  abria,  para  ser  levada  finalmente  á se- 
pultura. No  logar  da  porta,  e ao  tempo  de  a ta- 
par, ficava  só  uma  pequena  fresta,  por  onde  se 
lhes  ministrava  pão  e agua,  seu  indispensável 
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sustento,  e sc  confessavam  e ccmmungavam. 
Desde  o scculo  xii  até  ao  século  xv  houve  empa- 
redadas por  todo  0 reino.  No  Porto  existiam  mui- 
tas, como  se  vê  de  documentos  de  1312  e 1316. 
Ficavam  na  Ferraria  de  Cima.  junto  do  antigo 
hospital,  de  N.  S-*  da  Silva,  e chamavam  se  Do- 
nas de  S.  Nicolau.  Junto  á cidade  da  Guarda  ha- 
via duas  emparedadas  ou  inclusas,  uma  no  logar 
e santuario  de  Mirleu,  ou  Milreu,  e outra  próxi- 
ma é Senhora  do  Templo.  A pag.  600  do  inventa- 
rio impresso  dos  mss.  da  Bibliotheca  Nacional 
de  Lisboa  vem  mencionada  uma  relação  de  em- 
paredadas. O motivo  que  determinava  estas  al- 
luciuadas  era  o cumprimento  d’um  voto,  ou  ex 
piar  culpas  commettidas,  ou  conseguir  as  altas 
recompensas  da  innocencia  castigada. 

Empoados.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção e conc  de  Ancião,  distr.  de  Leiria. 

Empegada.  Pov.  na  Ircg.  de  S.  João  Baptis- 
ta,  de  Queijada,  cone.  de  Ponte  do  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello. 

Empernal.  Rio  do  conc.  de  Bissau,  distr.  da 
Guiné.  Um  dos  quatro  pequenos  rios  em  que  se 
divide  um  braço  do  rio  de  S Domingos,  o Nagas 
Separa  a ilha  de  Bissau  a S e N da  terra  firme, 
onde  habitam  os  negros  balantas. 

Empostas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Clemente,  de 
Basto,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de 
Braga. 

Emprego.  V.  Burocracia. 

Empresa.  V.  Divisa. 

Empréstimo.  V.  Divida  publica. 

Emprda.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  de 
Gulpilhares,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do 
Porto. 

Emrem.  Pov.  do  distr.  de  Canácona,  4.*  div. 
das  Novas  Conquistas,  prov.  e arceb.  de  Gôa, 
com.  de  Salsete,  índia,  ao  S da  provincia. 

En  Çamba.  Pov.  do  conc.  de  Cabinda,  distr. 
do  Congo,  prov.  de  Angola. 

Enamagando.  Rio  do  distr.  de  Mossamedes, 
prov.  de  Angola.  N.  nas  terras  dos  Mucoissos,  cor- 
rendo na  direcção  E O,  até  desaguar  no  Oceano 
Atlântico,  a 20  k.  ao  S do  cabo  de  Santa  .Martha, 
e cerca  de  3 k.  da  bahia  das  Matilhas.  Margens 
plantadas  de  algodoeiros,  excellente  agua  potá- 
vel. II  Pov.  do  conc.,  distr.  e com.  de  Mossamedes, 
prov.  e bisp.  de  Angola,  na  margem  esquerda  do 
rio  Carumjamba. 

Encaca.  Pov.  do  conc.  de  Cabinda,  distr.  do 
Congo,  prov.  de  Angola. 

Encaco.  Pov.  do  conc.  de  D.  Pedro  Quinto, 
distr.  e com.  de  Loanda,  prov.  e bisp.  de  Angola, 
ao  S do  presidio  do  Bembo. 

Encadernação.  Os  antigos  conheciam  duas 
especies  de  encadernação,  uma  para  os  livros  em 
rolo  e outra  para  os  livros  quadrados  A enca- 
dernação dos  primeiros  consistia  em  fixar  a uma 
das  suas  extremidades  um  pequeno  pedaço  de 
madeira  leve,  em  redor  do  qual  a tira  de  perga- 
minho ou  papyrus  se  enrolava,  pondo-se-lhe  em 
uma  e outra  ponta  crescentes  ou  discos  de  mar- 
fim ou  osso  para  defeza  das  folhas.  Escrevia- se  o 
titulo  n'uma  tirinha  de  pergaminho  ligada  a uma 
das  margens.  Nos  livros  quadrados  punham-se  as 
folhas  umas  sobre  outras,  como  se  usa  actual- 
mente,  e,  depois  de  cosidas,  envolviam-se  n’um 
pedaço  de  panno  ou  mettiam-se  entre  duas  ta- 
boinhas,  ordinariamente  de  faia,  ás  quaes  sc 
adaptavam  broxas  de  metal  ou  couro.  Este  ulti- 
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mo  systema  foi  geralmente  usado  durante  a eda- 
de-media,  se  bem  que  quasi  sempre  alindado  com 
aperfeiçoamentos  que  a antiguidade  não  conhe- 
j ceror  Nos  livros  de  pequenas  dimensões  substi- 
I tuia-se  muitas  vezes  a madeira  por  folhas  decar- 
I tão  cobertas  de  pelle  ou  velludo.  Desde  o século 
XV  até  ao  xviii,  apenas  se  fizeram  duas  especies 
de  encadernação:  encadernação  inteira  em  pelle, 
com  cordéis  apparentes;  e encadernação  cm  per- 
gaminho fino.  A encadernação  em  pelle  e com 
cordéis  é anterior  á invenção  da  imprensa;  era  a 
mais  procurada  pelos  biÚiophilos.  Recebeu  no 
século  passado  duas  modificações  importantes, 
uma  a encadernação  á grega,  cujos  defeitos  a 
proscreveram;  e a outra  a encadernação  de  lom- 
bada partida,  que  foi  universal  mente  adoptada 
, para  os  volumes  grossos  e para  os  que  teem  de 
I ser  muito  folheados,  como  os  diccionarios,  etc. 
I Outra  invenção  do  século  xix,  e que  parece  de- 
I ver-se  á Allemanha,  produziu  a meia-encaderna- 
ção,  que  tanto  se  generalisou.  Esta  encadernação 
é a que  tem  a lombada  em  pelle,  sendo  as  pastas 
cobertas  de  papel  ou  panno.  A encadernação  de 
amador  é uma  meia-encadernação,  com  cantos, 
I sendo  ás  vezes  douradas  as  folhas  na  parte  su- 
i perior  e não  aparadas  nos  outros  lados.  Alguns 
livros  dos  velhos  cartoriosportuguezes  tornaram- 
se  conhecidos  o celebrados  pelas  respectivas  en- 
cadernações. Assim,  por  Z/turo  preto  se  designava 
um  cartulario  que  pertenceu  á sé  do  Coimbra,  por 
ser  d’aquella  côr  a capa.  Este  livro  existe  hoje 
^ na  Torre  do  Tombo  e parte  dos  seus  documentos 
j estão  impressos  nos  Portugalice  Monumenta  His 
[ torica.  No  mesmo  archivo  se  guarda  o Livropre- 
io  de  Grijó.  Um  specimen  formosissimo  de  euca- 
I dernação  no  século  xvn  é o armorial  existente  na 
I Torre  do  Tombo,  intitulado  Thesouro  da  nobreza, 
' feito  pelo  rei  d’armas  Fraucisco  Coelho.  As  duas 
, faces  do  volume  representam  cada  uma  um  rico 
I portico  coroado  pelas  armas  portuguezas  e por 
I duas  espheras  armillares.  O couro  cm  que  está 
I incuso  este  desenho  assenta  sobre  madeira,  for- 
; mando  assim  a capa  do  livro.  Do  mesmo  século 
se  guarda  no  referido  archivo  uma  magnifica  en- 
cadernação em  velludo  carmezim  com  cantos,  fe- 
chos, e no  meio  a coroa  portugueza,  tudo  do  me- 
tal. E’  0 Nobiliário  d'Èspanha,  transcripto  nos 
, Portugalia  Monumenta  Histórica.  O Livro  dos 
' copos,  também  guardado  na  Torre  do  Tombo  c 
! que  pertenceu  á ordem  de  SantTago,  tem  esta 
! designação  porque  havia  na  capa  uma  cruz  de 
metal,  que  era  da  fórma  dos  copos  d’uma  espada. 
No  archivo  municipal  de  Lisboa  ha  o chamado 
lÃvro  carmezim,  manuscripto  do  scculo  xvi,  por 
ser  d’aquella  côr  a encadernação,  e o Livro  dos 
prégos,  vulgarmente  assim  designado  pelos  prégos 
que  tinha  na  capa.  A historia  externa  dos  livros 
deve  muito  ás  encadernações  N'estas  se  veem  ás 
vezes  monogrammas,  emblemas,  brazões,  orna- 
mentos diversos,  de  excellente  trabalho,  que  per- 
mittem  estabelecer  a identidade  dos  possuido- 
res, etc. 

I Encados.  Pov.  na  freg.  de  S.  Roinão,  dc  Mc- 
I são  Frio,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Encalhor.  Reino  de  jolofos,  distr.  da  Guiné, 
j África  Occidental. 

Encambellados.  Pov.  da  freg.  de  S.  Miguel, 
de  Lobrigos,  conc.  de  Santa  Martha  de  Penaguião, 
distr.  de  V’^illa  Real. 

Encarnação  (D.  André  da).  Conego  do  Santo 
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Agostiuho.  N.  cm  Arraiollos  a 8 de  junho  de 
1781;  igiiora-sc  a data  do  fallecimcnto.  Era  filho 
do  dr.  Tiinothco  Pinto  de  Carvalho  c de  D.  Jti- 
lianna  Luiza  da  Conceição.  Professou  no  conven- 
to de  Santa  Cruz,  de  Coimbra,  a 23  de  agosto  de 
1Í48.  Deixou  em  mannscripto:  Breve  memória  da 
Santa  vida  e morte  do  Venerável  Padre  D.  Lopo 
da  Conceição,  conego  regidar;  Catalogo  dos  Beatos 
e Beatas  dos  Conegos  Regulares;  Catalogo  dos  Ve- 
neráveis, Pessoas  illustres  da  ordem  canônica;  Ca- 
thalogos  Authorum  Canonicorum  liegularium. 

Encarnação  (Antonio  da).  Conego  secular  de 
S.  João  Evangelista.  N.  em  Lisboa  em  1601  ; 
ignora-se  a data  do  fallecimcnto  Era  filho  do 
liraz  Nunes  e de  Dionysia  Mattosa.  Foi  almoxa- 
rife do  hospital  das  Caldas  do  Rainha,  e porteiro 
do  convento  de  Santo  Eloy,  de  Lisboa.  Appli- 
cando-se  ao  estudo  da  pharmacia  e medicina, 
chegou  a adquirir  gratide  fama,  sendo  chamado 
muitas  vezes  para  tratar  de  pessoas  importantes 
da  corte.  Deixou  manuscriptos  um  Conjissionario 
geral  e Declaração  dos  remedios  que  se  obram  nas 
boticas. 

Encarnação  (Fr.  Antonio  da).  Religioso  do- 
minicano da  ordem  dos  prégadores;  um  dos  assi- 
gnalados  theologos  do  seu  tempo.  N.  nos  últimos 
annos  do  século  xvr,  e fal.  no  convento  de  S.  Do 
mingos,  de  Lisboa,  a 15  de  outubro  de  1665.  Era 
filho  de  Francisco  Bulhão  e de  Julianna  da  Pon- 
te. Professou  no  convento  de  S Domingos,  de 
Evora,  e em  seguida  foi  para  a índia,  e estudou 
no  collegio  de  Santo  Thomaz,  de  Gôa,  as  scien 
cias  escolásticas.  Regressando  ao  reino,  veiu  por 
Armênia,  onde  se  demorou  e aprendeu  a lingua 
d’aquella  terra,  em  que  traduziu  a constituição 
da  ordem,  missal  e breviário,  e sendo  eleito  pro 
vincial  restituiu  á sua  primitiva  observação  os 
religiosos  d’aquelle  paiz.  Assistiu  como  definidor 
ao  capitulo  geral  celebrado  em  Roma  a 6 de  maio 
de  1650,  e chegando  finalmente  a Portugal,  foi 
deputado  da  inquisição  de  Evora,  cargo  de  que 
tomou  posse  em  7 de  junho  de  1659,  e depois  da 
de  Lisboa,  de  que  tomou  posse  em  11  de  junho 
de  1661.  Também  foi  prior  do  convento  de  Bem- 
fica,  e vigário  do  mosteiro  das  religiosas  do  Sa- 
cramento. Escreveu  : Relações  summarias  de  al- 
guns serviços  que  fizeram  a Deus  e a estes  reinos 
os  Religiosos  dominicos  nas  partes  da  índia  Orien- 
tal n'estes  annos  proximos  passados,  Lisboa,  1635; 
são  tres  relações,  sendo  só  a primeira  de  fr.  Au- 
tonio  da  Encarnação;  Breve  Relação  das  causas 
que  nestes  annos  proximos  fizeram  os  Religiosos  da 
ordem  dos  Prégadores,  e dos  prodigios  que  succe- 
deram  nas  christandades  do  sul,  que  correm  por 
sua  conta  na  índia  Oriental,  Lisboa,  1665;  Ad- 
dições  á Historia  de  S.  Domingos,  de  Fr.  Luiz  de 
Sousa,  no  tocante  á fundação  do  convento  de 
Bemfica,  parte  ii,  de  pag.  96  até  106,  sendo  tam- 
bém sua  a Vida  de  fr.  Luiz  de  Sousa,  que  vem  no 
principio  da  referida  segunda  parte.  Em  manus- 
cripto:  Relação  do  principio  da  Christandade  nas 
Ilhas  do  Solor;  Relação  do  martyrio  dos  padres 
Fr.  TjUÍz  do  Espirito  Santo  e fr.  João  da  Pieda- 
de, dominicos  nas  ilhas  de  Solor. 

Encarnação  (Fr.  Antonio  da).  Religioso  da 
ordem  de  >.  Francisco.  N.  em  Lisboa  em  1622, 
onde  também  fal-  a 22  de  novembro  de  1666.  Era 
filho  de  João  da  Costa  e de  Agueda  Manuel.  Pro- 
fessou no  convento  de  N.  S.*  de  .Jesus,  de  Lis- 
boa, a 25  de  janeiro  de  1612.  Estudou  as  scien- 


cias  escolásticas  com  muita  distineção.  Foi  pré- 
gador  afamado,  secretario  da  provincia,  reitor  do 
collegio  de  S.  Pedro,  dc  Coimbra,  e commissario 
da  ordem  Terceira  do  convento,  de  Lisboa,  onde 
falleceu.  Escreveu  um  Cat-dogo  indice  da  Santa 
Provincia  da  Terceira  Ordem  em  Portugal,  que 
ficou  manuscripto. 

Encarnação  (Fr.  Antonio  José  da).  Religioso 
da  ordem  da  Trindade,  doutor  era  Thcologia  pela 
Universidade  de  Coimbra,  etc.  N no  Porto  a 7 
de  fevereiro  de  1741,  e fal.  a 10  d’outubro  de 
1780.  Escreveu  : Novena  panegyrica  do  Beato 
Simão  de  Roxas,  etc.,  Lisboa,  1780;  houve  depois 
outra  edição  em  1805;  Horas  Eucharisticas  em 
obséquio  âo  Santissimo  Sacramento  com  preces  e 
soliloquios,  etc;  2.*  edição  1815;  não  se  sabe 
quando  se  publicou  a primeira. 

Encarnação  (Fr.  Athanasio  da).  Religioso 
frauciscano  da  provincia  da  Arrabida,  natural 
de  Gouveia;  fal.  a 25  de  junho  de  1710.  Era  filho 
de  Domingos  Lopes  e de  Francisca  Lopes.  Pro 
fessou  no  convento  do  Espirito  8auto,  de  Loures, 
a 25  de  março  de  1659.  Como  tinha  muito  boa 
voz,  a raiuha  de  Inglaterra,  O.  Catharina,  filha 
do  D.  João  iV,  0 escolheu  para  cautor  da  sua 
capella  em  Londres.  Antes  da  sua  partida  para 
esta  cidade  havia  aprendido  philosophia  e theo- 
logia.  Voltando  ao  reino,  exerceu  diversas  guar- 
dianias,  sendo  depois  nomeado  definidor.  Publi- 
cou com  0 nome  de  Francisco  Janeanarea  da 
Matha,  anagramma  do  seu  nome,  uma  obra,  cuja 
primeira  parte  é em  latim,  e a segunda  em  por- 
tuguez. 

Encarnação  (Balthazar  da).  Fundador  do 
convento  dos  monges  descalços  de  S.  Paulo,  pri- 
meiro eremita.  Não  consta  ao  certo  o atino  em 
que  nasceu,  mas  sabe-se  que  foi  baptisado  a 29 
de  agosto  de  1683,  em  Serpa,  onde  residiam  seus 
paes.  Fal.  em  Lisboa  a 25  de  setembro  de  1760. 
Chamava-se  no  século  Balthazar  Casqueiro,  e era 
filho  do  Pedro  Alvares  e de  Brites  Correia.  Fi- 
cando orphão  muito  creança,  ficou  entregue  aos 
cuidados  d'uma  sua  tia,  chamada  -Maria  Correia, 
a qual  lhe  mandou  ensinar  o officio  de  sapateiro, 
mas  dotado  de  genio  buliçoso  e turbulento, 
adquiriu  presumpçòes  de  valente,  e andava  sem- 
pre armado,  em  constantes  rixas.  Em  1703  pas- 
sou a Evora  a trabalhar  pelo  seu  officio  em  casa 
do  sapateiro  Francisco  Dias,  porém  n’esse  mes- 
mo auno  veiu  para  Lisboa,  e entrou  como  official 
n’uma  loja  mais  afamada.  N’esta  cidade  conti- 
nuou nas  suas  empresas  desordeiras.  Ao  anoite- 
cer, depois  do  acabar  o trabalho,  percorria  as 
ruas,  armado,  e provocava  continuas  bulhas  e 
contendas,  e aos  domingos,  mesmo  de  dia,  anda- 
va proeurando  os  mais  valentes  para  com  elles 
brigar,  e afugentando  os  officiaes  de  justiça  que 
pretendiam  prendei  o.  D’este  modo  adquiriu  fa- 
ma de  valente,  e tornou-se  temivel.  Muitas  ve- 
zes era  ferido  nas  desordens  que  provocava,  mas 
continuava  sempre  na  mesma  vida  desregrada  e 
libertina.  Em  1705  assentou  praça  de  soldado 
n’um  dos  regimentos  que  a rainha  Anna  de  In  • 
glaterra  subsidiava  em  Portugal  para  a guerr.a 
da  Successão  de  Hespanha,  em  que  o nosso  paiz 
estava  empenhado.  Passou  com  o exercito  á pro- 
vincia do  Alemtejo,  e andou  na  campanha  até 
que,  regressando  a Lisboa,  começou  a mudar  dc 
vida.  Contava  28  annos,  quando  se  apossou  d’el- 
le  um  grande  arrependimento,  e deixando  a vi- 
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ila  mais  ou  menos  dissoluta  a que  se  entregava 
tornou-se  uin  exemplo  de  contricçào  e peniteucia. 
Km  1713,  abandonando  completamente  o mundo 
retirou-se  jiara  as  Covas  de  Monfurado  ou  Monte 
Furado,  ou  Covas  Infernaes,  por  ser  sitio  solitá- 
rio e áspero,  no  meio  d’uma  serra,  nas  proximi- 
ilades  de  Monternór-o-Novo.  Em  1710  havia  se 
retirado  também  para  aquelle  ermo  um  caldeirei- 
ro de  Lisboa,  a fazer  penitencia,  levando  comsi- 
go  uma  imagem  da  Virgem  a que  deu  a invoca- 
ção de  Nossa  Senhora  do  Castello.  A este  peni- 
tente se  juntaram  outros  convertidos  ao  mais 
rigoroso  ascetismo,  e e estes  se  reuniu  lialtha- 
zar  Casqueiro,  chegando  em  1717  a 25  o numero 
d'aquelles  ascetas.  No  deserto  edificaram  umas 
casinhas  pobres  e toscas  para  sua  habitação,  for- 
mando a capella  n’uma  lapa  aberta  nacoucavidade 
do  rochedo.  Ali  viviam  do  trabalho  manual  e de 
esmolas,  vestindo  um  desprczivel  burel,  e entre- 
gando-se á oração  c a cruéis  penitcucias  e mortifi- 
cações. Balthazar  tornou-se  o chefe  d’aquelles 
cenobitas,  e formou  uma  congregação,  tomando 
para  seu  patrono  S.  Paulo,  primeiro  eremita  Em 
1722,  0 geral  do  convento  da  Serra  d’Ossa  os  au- 
torizou a usarem  do  escapulário  preto,  e lhes 
deu  carta  de  eonfraternidade.  Em  1725  benzeu-se 
a nova  egreja  d'aquelle  cenobio.  Chegatido  a Lis- 
boa a noticia  dos  novos  eremitas,  o infante  I).  An 
tonio,  irmão  de  1).  João  V,  os  tomou  debaixo  da 
sua  protecção.  Em  1723,  já  com  40  annos  de  edade, 
começou  Balthazar  a aprender  a ler  e a escrever, 
porque  não  possuia  os  mais  simples  rudimentos 
de  instrucção  primaria.  Depois  passou  a estudar 
grammatica  latina,  preparando-se  para  se  ordenar 
(le  presbytero,  o que  realisou  em  17  de  junho  de 
1732,  mudando  o seu  appeilido,  chamando-se  des- 
de então  Balthazar  da  Encarnação.  Foi  o infante 
1).  Antonio  quem  lhe  deu  o patrimônio,  no  valor 
de  3:000  cruzados,  com  os  quaes  comprou  uma 
terra.  Foi  então  nomeado  director  da  congrega- 
ção dos  eremitas  de  Monfurado,  e formulou  os 
novos  estatutos,  que  por  serem  de  excessivo  ri- 
gor, o infante  D.  Antonio  interveiu  para  os  mo- 
dificar, sendo  então  os  estatutos  substituidos  por 
outros  mais  brandos.  Balthazar  alcançara  amplo 
conhecimento  das  sciencias  theologicas,  e obti 
vera  licença  para  prógar  ; pouco  depois  foi  a 
Roma,  d’onde  voltou  com  licença  e nomeação 
de  missionário  apostolico.  Começou  logo  ?.  per- 
correr muitas  terras  do  paiz,  e dizem  que  em 
quatro  annos  prógou  mais  de  800  sermões.  Soli- 
citou esmolas  para  a fabrica  do  cenobio  das  Co- 
vas do  Monfurado,  e para  isso  foram  dois  monges 
ao  Brazil,  d’onde  as  trouxeram  avultadas.  Es- 
tando em  Lisboa  com  alguns  monges  seus  com- 
panheiros, fundou  cm  1737  a confraria  da  Cari- 
dade Geral  para  soccorro  dos  presos,  e acudir  aos 
necessitados  com  a solicitação  publica  de  esmo- 
las ; proximo  da  egreja  da  sé  construiu  uma  er- 
mida com  a invocação  de  Caridade,  que  ainda 
hoje  existe,  para  os  confrades  assistirem  aos  of- 
ficios  divinos.  Foi  também  o fundador  do  con- 
vento da  Boa  Morte,  em  Lisboa,  que  ficou  com  o 
titulo  de  senhor  Jesus  do  .Motitc,  de  monges  des- 
calços de  S.  1’aulo,  primeiro  eremita,  posto  que 
com  estatutos  ditferentes  dos  do  convento  das 
t'ovas  de  Monfurado.  Balthazar  da  Encarnação 
voltou  a Homa  em  1742,  e regressando  ao  reino 
proseguiu  na  sua  vida  ascética  e dedicada  ao  ser 
viço  do  proximo,  até  que  falleceu  na  edade  de  77 
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annos.  Na  Bibliothcca  Nacional  de  Lisboa  exis- 
tem 3 retratos  seus,  todos  de  corpo  inteiro.  Dos 
sermões  que  pregou,  só  se  imprimiram  dois  : Ser- 
mão do  Juízo,  jjrégado  ua  parochial  egreja  de  S. 
Gens,  termo  de  Montemór,  em  presença  de  tnnume- 
ravel  auditorio,de  differentes  estados,  etc.,  Lisboa, 
1731  ; Sermão  da  Paixão,  prégado  na  egreja  das 
Covas  de  Monte-furado,  Lisboa,  1734.  Escreveu 
mais  : Cidade  da  Consciência,  em  cinco  discursos 
pelos  cinco  sentidos  do  corpo  humano,  parte  i,  Lis- 
boa, 1751  ; Desper'ador  espiritual  em  que  se  mos- 
tra a gravidade  dos  sete  vidos  capitaes,  parte  i, 
Lisboa,  1758. 

Encarnação  (D.  Fernando  da).  Conego  re- 
grante  de  Santo  Agostinho,  vigário  no  convento 
de  Santa  Cruz,  de  Coimbra,  reitor  do  collegio  de 
Sapiência,  e socio  da  Academia  Liturgica  da  re- 
ferida cidade.  Ignoram  se  as  datas  do  nascimento 
e fallecimeuto.  Professou  no  convento  de  Santa 
Cruz  de  Coimbra  a 10  de  dezembro  de  1728  Es- 
creveu : Dissertação  em  que  se  persuade  terem  ha- 
vido Metropolitanos  em  Portugal  nos  quatro  pri- 
meiros séculos  da  Egreja,  saiu  no  tomo  i da  Collec- 
ção  da  Academia  Liturgica,  Coimbra,  1760  ; Dis- 
sertação sobre  a fórma  dos  templos  regidarmente 
usada  nos  primeiros  séculos  da  Egreja,  compre- 
hendendo  as  da  nossa  Lusitania,  no  tomo  ii  da  re- 
ferida Collecção  ; Dissertação  sobre  o uso  das  lu- 
zes no  tempo  da  Liturgia,  no  tomo  iii. 

Encarnação  (Fr.  Fernando  da).  Religioso  do- 
minicano da  ordem  dos  prégadores.  N.  no  Porto 
em  1599  ; fal.  no  convento  de  Bemfica  a 27  de 
agosto  de  1622.  Era  filho  de  D.  Fradique  de  Me- 
nezes e de  D.  Izabel  Henriques  ; irmão  de  D. 
Affonso  de  Menezes,  que  foi  mestre  sala  de 
D.  .loão  IV.  Professou  uo  convento  de  S.  Domin- 
gos de  Bemfica  a 25  de  dezembro  de  1621.  D. 
João  IV  0 nomeou  bispo  do  Algarve,  mas  não 
chegou  a tomar  posse  d’esta  dignidade.  Deixou 
manuscripto  um  livro  com  o titulo  de  Theologia 
sagrada. 

Encarnação  (Fr.  Francisco  da).  Religioso  da 
ordem  de  S.  Bento.  N.  no  Porto  em  29  de  setem- 
bro dc  1673,  fal.  no  convento  de  S.  Miguel  de  Re- 
foios  de  Basto  em  1729.  Era  filho  de  Miguel  Vieira 
e de  Maria  de  Abreu.  Pro.cssou  uo  convento  da 
sua  ordem,  no  Porto,  a 25  de  março  de  1694.  Foi 
prégador  geral,  e jubilado  em  theologia.  Era 
muito  versado  em  historia  sagrada  e profana,  as- 
sim como  na  genealogia  Deixou  vários  manuscri- 
ptos,  que  se  guardavam  no  referido  convento  do 
Refoios,  entre  os  quaes  existia  um  intitulado  : 
Genealogias  de  varias  familias  portuguesas. 

Enrarnação  (D.  Gaspar  da)  Conego  da  or- 
dem dc  Santo  Agostinho.  N cm  Lisboa  e morreu 
a 8 de  julho  de  1737.  Era  filho  de  Antonio  üal- 
vão  e de  D Brites  d'Almeida  Professou  no  con- 
vento de  S.  Vicente  de  Fora,  de  Lisboa,  a 25  de 
julho  de  1762,  do  qual  foi  tres  vezes  prior.  Exer- 
ceu os  cargos  de  geral  da  congregação,  qualifica- 
dor  do  Santo  Ofiicio,  examinador  das  tres  ordens 
militares  e do  priorado  do  Crato  Foi  prégaclor 
afamado  e muito  perito  na  poesia  vulgar  c la- 
tina. D'elle  corre  impressa  a Oração  fúnebre  do 
papa  Innocencio  Xll. 

Encarnação  (Fr.  Gtispar  da).  Doutor  cm  Câ- 
nones pela  Universidade  de  Coimbra  N.  cm  Lis- 
boa a 17  de  maio  do  1685,  fal.  no  palacio  do  Pa- 
Ihavã,  em  Lisboa,  a 25  de  novembro  de  1751. 
Chamava-se  uo  século  D.  Gaspar  de  Moscoso  c 
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Silva,  e era  filho  do  5.“  conde  de  Santa  Cruz  e 
irmào  do  3.®  inarquez  de  Gouveia.  Matriculou-se 
em  Coimbra  na  faculdade  de  Cânones,  e depois 
do  doutoramento  foi  deão  da  sé  de  Lisboa,  depu- 
tado do  ^anto  Oflicio,  e do  conselho  de  D.  João 
V.  Em  15  de  setembro  de  1710  foi  nomeado  rei- 
tor da  Universidade,  dispensando-se-lhe  a falta 
do  edade,  tomando  posse  a ‘29  de  novembro  do 
referido  anno.  Em  1'2  de  outubro  de  1713  foi  re- 
conduzido a este  cargo  com  o titulo,  preeminên- 
cias e emolumentos  de  reformador.  Em  1715  dei- 
xou a Universidade  para  se  recolher  ao  convento 
do  Varatojo,  onde  professou  em  junlio  de  1716, 
tomando  então  o nome  de  D.  Gaspar  da  Encar- 
nação, assistindo  á cerimonia  el-rei  D.  João  V c 
toda  a côrte.  Eleito  deputado  do  convento,  re- 
jeitou 0 logar,  mas  por  iustancias  do  soberano  e 
autorisação  do  pontifice,  passou  da  sua  ordem  a 
reformar  a congregação  dos  conegos  regrautes 
de  Santo  Agostinho.  Quando  em  1747  morreu  o 
cardeal  Motta  e Silva,  D.  João  V nomeou-o  mi- 
nistro do  gabinete. 

Encarnação  (Fr.  Jeronymo  da).  Religioso  da 
ordem  carmelitana.  N.  em  Lisboa,  e fal  em  1631 
Era  filho  de  Antouio  da  Paz  e de  Joanua  d’A- 
breu.  Professou  no  convento  do  Carmo,  de  Lis- 
boa, a 30  de  setembro  de  1597.  Mo  capitulo  cele- 
brado n’esta  cidade  a 18  de  abril  de  1621,  foi 
eleito  sub-prior  do  convento  de  Evora,  logar  que 
também  exerceu  no  de  Lisboa.  Era  muito  perito 
na  arte  musical.  Deixou  manuscripta  uma  Chro- 
nica  do  condestavel  U.  Nuno  Alvares  Pereira. 

Encarnação  fD.  João  da)  Conego  regrante  da 
ordem  de  Santo  Agostinho.  Publicou  uma  Gram 
maíica  linguoe  santa,  que  se  suppõe  ser  uma 
grammatica  de  lingua  hebraica,  que  servia  para 
compendio  na  aula  de  theologia  da  Universidade 
de  Coimbra. 

Encarnação  (Fr.  João  da).  Religioso  da  or- 
dem de  S.  Francisco  da  proviucia  de  Portugal, 
que  viveu  no  século  xvn,  e publicou,  com  nume- 
rosas e eruditas  annotaçòes,  o primeiro  livro  das 
sentenças  de  Escoto. 

Encarnação  D.  Joaquim  da).  Conego  regrante 
da  ordem  de  Santo  Agostinho,  fidalgo  capellão 
da  Casa  Real,  abbade  reservatario  da  egreja  de 
S.  João  Baptista  de  Sedavim,  etc.  N.  em  Barcel- 
los  em  1 de  abril  de  1724,  e fal.  o 22  de  abril  de 
1798.  Tinha  no  século  o nome  de  Joaquim  Al- 
berto de  Azevedo,  e era  filho  de  José  de  Azevedo 
Vieira,  cavalleiro  da  ordem  de  Christo  e moço 
fidalgo  da  Casa  Real,  e de  Luiza  da  Costa.  Foi 
seu  irmão  o celebre  jesuita  Manuel  de  Azevedo 
Professou  no  convento  de  Santa  Cruz  de  Coim- 
bra a 11  de  janeiro  de  1739.  Estudou  as  linguas 
grega  e hebraica,  e foi  muito  perito  em  historia 
e em  liturgia.  Escreveu  : Chronolngia  dos  Sum 
mos  Pontifices  Romanos,  extrahida  dos  melhores 
autores  da  Historia  Ecclesiastica,  Lisboa,  1789. 
Além  do  que  o titulo  inculca,  contém  mais  uma 
summa  dos  antigos  sacerdotes  nas  leis  da  natu- 
reza e da  graça,  e um  appendice  chronologieo 
dos  reis  de  Roma,  cônsules,  imperadores,  reis 
godos,  imperadores  do  Oriente  e do  Oceidente, 
imperadores  de  Constantinopla,  imperadores  tur- 
cos, e das  moedas  e medalhas  romanas  ; Compen- 
dio da  sagrada  Biblia,  Lisboa,  1788  ; Epitome  da 
Historia  Portugueza,  Lisboa,  1789  ; Novena  do 
Natal,  Lisboa,  1788  ; Breve  noticia  das  ordens 
religiosas,  junta  dos  melhores  autores,  e das  letras 


apostólicas,  Lisboa,  1790  : Pantheon  sacro,  templo 
de  Deus  vivo;  festas  do  Senhor,  da  Virgem  Maria, 
e dos  Santos  para  todo  o anno,  etc.,  Lisboa,  1790 
a 1793,  4 tomos  ; Cathecismo  historico  e doutrinal 
ou  breve  instrucção  dos  mysterios  da  religião 
christã,  Coimbra,  1757  ; Advertencios  aos  confes- 
sores, dadas  por  S.  Carlos  Borromeu,  ás  quaes  na 
traducção  se  ájunta  o mais  necessário  do  moral, 
com  noticia  das  bulias  e decretos  concernentes  á re- 
cta administração  do  sacramento  da  penitencia, 
Coimbra,  1760  ; Explicação  da  oração  do  Senhor, 
copiada  dos  Santos  Padres,  Cathecismo  de  Pouget, 
e outios  autores,  Coimbra,  1763  ; Instrucçòes  da 
prégação  da  palavra  de  Deus,  dadas  aos  préga- 
dores  por  S.  Carlos  Borromeu,  com  um  appendice, 
conforme  a mente  do  Santo  autor,  Coimbra,  1761  ; 
Vida  do  admiravel  J^.  S.  Theotonio,  Conego  regu- 
lar, e primeiro  prior  do  mosteiro  de  Santa  Cruz, 
traduzida  do  latim,  e ampliada  com  additamentos, 
Coimbra,  1764  ; foi  reimpressa  também  ein  Coim- 
bra, em  1855  •,  Methodo  qjratico  e instrucção  para 
bem  se  confessar  e commungar,  Coimbra,  1764; 
Explicação  das  oito  bemaventuranças  propostas 
pelo  Salvador  do  mundo  no  cap.  v do  Evangelho 
de  S.  Matheus,  Coimbra,  1763  ; Vida  de  Santo 
Ignacio,  patriarcha  de  Constantinopla  e de  S.  Ma- 
nusto,  bispo  de  Vienna  em  França;  não  tem  folha 
de  rosto,  mas  no  titulo  da  primeira  pagina  lôem- 
se  as  iniciaes  I).  J.  da  E.  C.  R.  (D.  Joaquim  da 
Encarnação,  conego  regrante).  Deixou  manuscri- 
ptos,  cujos  titulos  se  podem  ler  na  Bibliotheca 
ÍAisitana,  de  Barbosa  Machado,  vol.  iv  pag.  170. 

Encarnação  (Fr.  José  da).  Encontra-se  este 
nome  subscrevendo  alguns  manuscriptos  illumina- 
uados  pertencentes  ao  antigo  convento  dos  Pau- 
listas, de  Lisboa.  Era  calligrapho  e illuminador 
distincto  e os  ms.  que  conhecemos  abrangem  as 
datas  de  17õ8  a 1761. 

Encarnação  (D.  Manuel  da).  Conego  regrante 
de  8anta  Cruz,  de  Coimbra.  N.  em  Barqueiros, 
do  bispado  do  Porto,  a 22  de  agosto  de  1704, 
ignora-se  quando  falleceu.  Professou  no  referido 
mosteiro  de  Santa  Cruz,  a 18  de  abril  de  1728.  Foi 
reitor  do  collegio  de  Sapiência,  definidor  da  con- 
gregação e substituto  do  geral;  socio  da  Acade- 
mia Litnrgica, etc.  Escreveu:  Dissertação:  Quando 
começou  a egreja  mosarabica  nas  Hespanhas?  Quan- 
to tempo  persistiu?  E se  ainda  agora  dura?;  saiu 
no  tomo  III,  pag.  300  e seguintesda  Collecção  da 
Academia  lÁturgica  Pontificia,  Coimbra,  1761; 
Dissertação;  Sc  os  aria7ios  em  Poidugal,  e nas  mais 
provindas  de  llespanha,  costumavam  rebatisarf; 
saiu  no  tomo  IV,  da  mesma  Collecção,  a pag.  422 
c seguintes.  Ainda  publicou  outra  dissertação  em 
latim,  no  tomo  II. 

Encarnação  (Fr.  Manuel).  Religioso  da  ordem 
de  S.  Domingos,  natural  de  Lisboa,  e que  vi- 
veu no  século  XVII.  Era  filho  de  Pedro  Fernan- 
des e de  Clara  Fernandes.  Professou  a 25  de  mar- 
ço de  1605.  Foi  por  muitos  annos  missionário  na 
índia,  e mestre  de  Theologia  no  collegio  de  Santo 
Thomaz  da  cidade  de  Gôa.  Escreveu.-  Sermão  no 
acto  da  fé  que  se  celebrou  em  a cidade  de  Gôa  na 
índia  Oriental,  na  dominga  da  sexagésima,  a 7 de 
Fevereiro  de  1617,  Lisboa,  1628. 

Encarnação  (Fr.  Manuel  da).  Religioso  da  or- 
dem de  S.  Domingos.  N.  em  Pontével  em  1639, 
fal.  em  17'20,  com  cO  annos  de  edade.  Era  filho  de 
Antouio  Frazão  e de  Francisca  d’Almeida.  Pro- 
fessou no  convento  dc  Santarém  a 29  de  março 
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de  1660  Aprendeu  as  sciencias  escolásticas.  Foi 
prior  dos  conventos  de  Eivas  e de  Hemfica,  rei- 
tor do  collegio  de  Santo  Tlioinaz  de  Coimbra,  e 
provincial  em  1711.  Era  afamado  pregador.  Es- 
creveu: Commentario  do  Evangelho  de  8-  Malheus, 
obra  em  quatro  volumes,  que  se  imprimiu  de 
IGltõ  a 1714. 

Encarnação  (Fr.  Manuel  da).  Religioso  da  or- 
dem dos  cannelita.s  calçados.  N.  em  1650,  e fal.  a 
11  de  dezembro  de  1721.  Era  filho  de  Jacinto  de  I 
Moraes  e de  Maria  Rodrigues.  Professou  no  con-  ; 
vento  de  Santa  Anna,  de  Collares,  a 3 de  junho  de 
1666.  Foi  prior  do  convento  de  Evora,  e sacristão 
rnór  do  de  Lisboa.  Assistiu  ac  ca|)itulo  geral  ce- 
lebrado cm  Roma  no  anno  de  1608.  Escreveu,  de 
collaboração  com  fr  Francisco  de  Azevedo,  um 
Compendio  da  regra  dos  irmãos  da  venerável  or- 
dem Terceira  de  Nossa  8enhora  do  Carmo.,  o qual 
se  imprimiu  em  1685. 

Encarnação  (Fr.  Manuel  d >).  Religioso  da  or- 
dem de  S.  Francisco,  natural  de  Lisboa,  mas  que  [ 
passou,  ainda  muito  novo  ao  Brazil  e professou  j 
110  conveuto  da  provincia  de  Conceição,  do  Rio 
de  Janeiro,  a 7 de  dezembro  de  1719.  Dictou  ar- 
tes no  convento  de  S.  Francisco,  da  cidade  de  S.  1 
Paulo.  Foi  definidor,  e muito  versado  na  poesia  j 
latina  e portugueza.  Conipoz  varias  poesias  em 
latim  e em  portuguez. 

Encarnação  (ü.  Marcellino  da).  Conego  re- 
graute  de  Santo  Agostinho.  N.  em  Bornes,  proxi- 
ino  de  .Mirandella,  em  1728,  e fal.  com  90  annos,  I 
no  collegio  da  Sapiência,  dc  Coimbra,  a 12  de  fe-  I 
vereiro  de  1818.  Professou  a 29  de  janeiro  de 
1747.  Foi  1).  prior  geral  e era  consideiado  o ho-  i 
inem  de  mais  vastos  conhecimentos  que  teve  a 
sua  congregação  no  século  xviii.  Escreveu  : Re-  . 
flexões  christãs,  Coimbra,  1777;  Roteiro  espiritual,  ' 
traducção. 

Encarnação  (D.  Miguel  da).  Conego  regrante 
de  Santo  Agostinho,  doutor  em  Theologia  pela 
Universidade  de  Coimbra,  e professor  de  histo- 
ria e da  lingua  hebraica  no  collegio  da  sua  or- 
dem em  Mafra.  Professou  no  convento  de  Santa 
Cruz,  de  Coimbra,  a 24  de  junho  de  1746.  Parece 
que  fallcceu  nos  últimos  annos  do  século  xvin. 
Foi  Bocio  da  Academia  Liturgica.  de  Coimbra,  cm 
cuja  Collecção  publicou  uma  dissertação  em  la- 
tim, no  tomo  II,  e no  tomo  V,  a pag.  217,  a se- 
guinte em  portuguez  : Até  (piando  duraram  as 
oblações  dos  fieis  na  missa  ? Também  escreveu : 
Dissertação  histórica;  Se  desde  o secuto  xii,  nas 
eleições  dos  bispos  da  Lusitania,  se  ajuntava  con- 
sentimento dos  reis  ?,  Coimbra,  1764. 

Encarnação  (D.  Norberto).  Conego  regrante 
de  Santo  Agostinho.  N.  em  Vianua  do  Castello 
em  1731;  ignora-se  a datado  fallecimento.  Era  fi 
lho  de  Manuel  Barbosa  de  Magalhães  e de  The- 
reza  Maria  da  Silva.  Professou  no  convento  de 
Santa  Cruz,  de  Coimbra,  a 16  de  abril  de  1748. 
Escreveu : Pratica  de  alguns  motivos  eficazes  para 
o christão  alcançar  um  ferveroso  e constante  amor 
a Jesus  Christo  e a Maria  Santíssima,  Lisboa, 
1764;  Summario  das  indulgências  concedidas  á Ua- 
silica  do  Real  Mosteiro  de  Santa  Cruz  de  Coim- 
bra, etc,  Coimbra,  1756.  Em  manuscripto  deixou: 
Noticia  do  terremoto  do  anno  de  1755. 

Encarnação  (Fr.  Paulo  da).  Religioso  da  or- 
dem dos  carmelitas  descalços,  doutor  em  Theolo- 
gia pela  universidade  de  Coimbra.  N.  nos  Olivaes, 
e fal.  no  convento  do  Carmo  de  Lisboa,  a 18  de 
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maio  de  1751.  Era  filho  de  Gonçalo  Rodrigues  e 
de  Marianna  Quaresma.  Professou  a 3 dc  novem- 
bro de  1716.  Publicou  em  1739  um  sermão,  que 
em  1737  prégara  no  oitavario  da  canonisação  de 
S.  João  Francisco  Regis,  da  Companhia  de  Jesus. 

Encarnação  (ü.  Pedro  da).  Conego  regular 
de  Santo  Agostinho,  da  congregação  de  Santa 
Cruz,  de  Coimbra,  etc.  Escreveu : Oração  fúnebre 
nas  exequias  da  serenissima  rainha  e Senhora  Nos- 
sa, D.  Maria  Sophia  Jzabel  de  Neoburg,  celebradas 
no  real  mosteiro  de  Odivellas  no  dia  19  de  outubro 
de  1696,  Lisboa,  1700. 

Encarnação  (Fr.  Pedro  da).  Religioso  da  or- 
dem de  S.  Francisco,  que  floresceu  no  scculo  xviii. 
Era  natural  de  Arraiollos;  filho  do  dr.  .Manuel  do 
V'^alle  Cardoso  e de  Izabel  d’Almeida.  Professou 
no  convento  de  Evora  da  provincia  dos  Algarves, 
a 26  de  março  de  1707.  Foi  qualificador  do  Santo 
Oificio,  cxaminailor  das  tres  ordens  militares  c 
consultor  da  Bulia  da  Cruzada.  Escreveu:  Sermão 
do  Santíssimo  Coração  de  Jesus,  prégado  no  con- 
vento de  Santa  Maria  de  Jesus,  de  Xabregas,  em 
dia  do  Baptista,  Lisboa,  1740. 

Encarnação  (Fr.  Sebastião  da).  Religioso  da 
ordem  de  S.  Francisco.  N.  em  Ceíorico  da  Beira 
a 20  de  janeiro  de  1660;  fal.  a 16  de  janeiro  de 
1735  no  collegio  de  Santa  Catharina  de  Santa- 
rém. Era  filho  de  Antonio  Alvares  e de  Cathari- 
na Nunes.  Professou  no  convento  de  S.  Francis- 
co, da  Pesqueira,  a 8 de  novembro  de  1679.  De- 
pois de  estudar  as  sciencias  escolásticas,  ensinou 
grammatica  no  seminário  da  cidade  de  .Mirauda, 
e em  1697  foi  eleito  ministro  do  convento  de  N. 
S.*  da  Esperança,  junto  a Belmonte;  exerceu  de- 
pois os  cargos  de  reitor  do  collegio  de  Coimbra  e 
de  confessor  das  religiosas  do  mosteiro  de  N S * 
do  Loreto,  da  villa  d’Almeida.  Imprimiu  alguns 
dos  seus  sermões. 

Encarnação  (D.  2'homaz  da).  Bispo  de  Per- 
nambuco. O seu  nome  no  século  era  .\ntonio  da 
Costa  Lima.  N.  na  Bahia  a 23  de  junho  de  1723; 
fal  em  Pernambuco  a 14  de  janeiro  de  1784.  Veiu 
para  Portugal  muito  novo,  e cursando  os  estudos 
da  Universidade  de  Coimbra,  tomou  o grau  de 
•Mestre  em  Artes,  e frequentou  as  aulas  do  Di- 
reito civil.  Porém  como  a sua  vocação  o chama- 
va para  a vida  ecclesiastica,  recebeu  a murça  dc 
conego  regrante  de  Santo  Agostinho,  no  conven- 
to de  Santa  Cruz,  de  Coimbra,  em  21  de  março  de 
1747.  Passou  a cursar  a faculdade  de  Theologia, 
na  qual  se  doutorou.  Estabelecida  em  Coimbra  no 
referido  anno  de  1747  a Academia  Liturgica  Pon- 
tificia,  foi  D.  Thomaz  em  um  dos  seus  primeiros 
socios,  e ali  desempenhou  o cargo  de  professor  de 
Historia  Ecclesiastica  Quando  foi  creado  no  con- 
vento de  Mafra  um  collegio  de  instrucção  secun- 
daria, ou  como  então  se  dizia,  de  humanidades,  c 
entregue  á direcção  dos  couegos  regrantes.  D. 
riiomaz  da  Encarnação  veiu  com  outros  na  qua- 
lidade de  Prefeito  dos  Estudos,  cargo  que  exer- 
ceu até  outubro  de  17 ?3,  cm  que  foi  eleito  bispo 
de  Pernambuco,  cuja  eleição  se  confirmou  a 18  de 
abril  de  1774,  realisando-se  a sagração  a 29  de 
maio  d’esse  mesmo  anno,  pelo  cardeal  da  Cunha, 
arcebispo  de  Evora.  Pouco  depois  seguiu  para  a 
sua  diocese,  chegando  a Pernambuco  a30d’agos- 
to,  fazendo  a entrada  soleinne  a 8 dc  setembro. 
Alguns  dias  depois  de  ter  tomado  posse  da  sua 
nova  dignidade,  publicou  uma  celebre  pastoral  re- 
vogando a multiplicidade  de  excommunhôes  e cen- 
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suras  irrogadas  nas  Constituições  do  arcebispado 
da  Bahia,  pelas  quaes  se  regia  aquclla  egreja, 
conservando  sómente  as  que  eram  fundadas  nas 
causas,  que  desde  os  primeiros  séculos  do  chris- 
tianismo  fòram  tidas  por  únicas  e legitimas.  Dez 
annos  incompletos  governou  a sua  egreja,  mere- 
cendo a estima  e o respeito  de  todos.  Na  Collec- 
ção  da  Academia  Litiirgica  veem  publicadas  al- 
gumas das  suas  obras  em  latim,  nos  to- 
mos I,  a pag.  246  ; tomo  ll,  pag.  454  ; 
tomo  IV,  pag.  118  (em  portuguez).  Em 
separado  imprimiu  : Historia  Ecclesicc 
Ijusitance;  per  singula  secidoe  ab  Kvan- 
gelio  promidgata,  Coimbra,  1759;  4 to- 
mos; Vetus  canonum  Codex  Liisitana 
Ecclesice  notis  illustratus,  Coimbra,  1764; 
é precedida  de  varias  cartas  de  sábios 
estrangeiros,  laudatorias  da  applicação 
de  D.  Thomaz  da  Encarnação;  á coor- 
denação e annotação  dos  cânones  pre- 
cede egualmente  uma  e.xtensa  disser- 
tação, de  pag.  1 a 70 ; Carta  pastoral 
exhortatoria  ao  clero  e p>ovo  de  Pernam- 
buco, ao  tomar  posse  da  cadeira  episco- 
pal, datada  de  Olinda  a 13  dc  setembro 
de  1774. 

Encarnação.  Uma  das  freguezias  de 
Lisboa,  cujo  orago  é N.  S.*  da  Encar- 
nação. E’oi  instituida  em  1551  pelo  ca- 
bido da  cathedral,  em  parte  do  terri- 
tório que  comprehendia  a freguezia  dos 
Martyres,  por  ser  esta  muito  extensa. 
Estabeleceu-se  na  egreja  do  Loreto,  dos 
italianos,  a quem  aquclla  egreja  ainda 
hoje  pertence,  por  contrato  feito  com  o 
mesmo  cabido  em  2 de  janeiro  do  refe- 
rido anno  de  1.551.  Em  29  de  março  dc 
1651  houve  o lamentável  desastre  de  in- 
cêndio que  arruinou  completamente  a 
egréja  do  Loreto,  e a freguezia  da  En- 
carnação passou  em  maio  seguinte  para 
a ermida  de  N.  S.*  do  Alecrim,  situada 
nas  proximidades  do  palacio  do  marquez 
de  Marialva,  que  ficava  no  local  onde 
hoje  se  vê  a praça  de  Luiz  de  Camões. 

Ali  se  conservon  até  1676,  em  que  vol  - 
tou  para  a antiga  egreja  do  Loreto,  que 
acabava  de  ser  restaurada,  realisando- 
se  a solemne  procissão  no  dia  7 de  se- 
tembro, que  devotamente  foi  acompa- 
nhada por  el-rei  D.  Pedro  II,  e todas 
as  ordens  religiosas  existentes  em  Lis- 
boa levando  andores  com  os  seus  patriar- 
chas.  A procissão  saiu  da  ermida  de  N. 

S.*  do  Alecrim  e percorreu  as  principaes 
ruas  do  Bairro  Alto,  recolhendo-se  afi- 
nal na  egreja  do  Loreto.  O núncio  I).  Mar- 
cello  Durazzo,  arcebispo  de  Calcedo- 
nia,  celebrou  missa  de  pontifical  no  dia  seguinte, 
a que  assistiu  o referido  monarcha.  No  segundo 
dia  também  celebrou  de  pontifical  o provisor  do 
arcebispado  de  Lisboa,  D.  F'r.  Christovão  dc 
Moura,  e no  terceiro  arcediago  de  Bago,  D.  João 
•Marcarenhas,  assistindo  todos  cs  conegos  em  cor- 
po de  cabido.  Os  italianos  pretenderam  depois  con- 
siderar-se com  0 direito  do  padroado  da  fregue- 
zia da  Encarnação,  mas  o cabido  da  cathedral  op- 
poz-se  energicamente;  houve  grande  litigio,  que 
durou  até  1679,  anno  em  que  o mesmo  cabido  or- 
denou que  passasse  de  novo  a parochia  para  a er- 


mida do  Alecrim.  E’  notável  que  uma  freguezia  tão 
populo.sa  não  alcançasse  ter  egreja  própria  duran- 
te o longo  prazo  de  mais  de  150  annos,  e ainda 
assim,  para  o conseguir,  foi  preciso  que  uma  de- 
vota senhora  tivesse  a piedade  de  lhe  mandar  edi- 
ficar um  templo.  E'oi  esLa  devota  a condessa  de 
Pontével,  D.  Elvira  .Maria  (te  V'ilhcna,  viuva  do 
1.®  conde  de  Pontével,  Nuno  da  Cunha  Athailc. 


Egreja  da  Encarnação 

Concedidas  as  competentes  licenças  de  Uoma, 
foi  escolhido  um  terreno  fronteiro  á egreja  do 
Loreto,  e que  pertencia  á condessa.  As  obras  co- 
meçaram em  4 de  junho  de  1698,  deitando  a pe- 
dra fundamental  no  edificio  o cardeal  arcebispo 
de  Lisboa,  D.  Luiz  de  Sousa.  Dez  annos  depois, 
em  i4  de  março  de  1708,  ficou  concluido  o ma- 
gestoso  templo.  Então  a condessa  dc  Pontével 
fez  trasladar  para  a capella-mór  o cadaver  dc 
seu  marido,  que  tinha  sido  sepultado  na  convento 
de  S.  E'rancisco  da  Cidade.  Por  cscripturas,  cele- 
bradas em  5 de  juidio  de  1698  c depois  em  16  dc 


von.  HI-FI-.  18 


111 


ENC 


ENC 


agosto  de  1700,  fez  a illustre  fidalga  o solemne 
contrato  com  o deão  e cabido  da  sé  de  Lisboa, 
de  estabelecer  a parochia  da  Encarnação  no  tem- 
plo que  construira ; apresentou  o cura,  coadjuto- 
res e thesoureiro,  e por  seu  fallecimento  ficou 
esta  apresentação  ao  ordinário.  Pelas  mesmas  es- 
cripturas  também  constituiu  a irmandade  do  San  • 
tissimo  senhora  fabriqueira  provedora  e adminis- 
tradora da  mesma  egreja  A condessa  de  Ponte- 
vel  tinha  tanta  devoção  pelo  templo  que  edifi- 
cara em  honra  da  Virgem  da  Encarnação,  qu 
se  despojou  de  todos  os  seus  bens  para  o engran- 
decimento do  culto  e augmento  da  fabrica  da 
egreja,  e falleceu  pobre  em  30  de  dezembro  de 
l7l¥,  com  91  annos  de  edade.  O seu  cadaver  foi 
também  sepultado  na  capella-mór,  junto  ao  de 
seu  marido.  No  dia  6 de  setembro  de  1708  foi  ben- 
zida a egreja  pelo  arcebispo  de  Evora  D.  Simão 
da  Gama,  e no  dia  8 realisou-se  a transferencia 
da  freguezia  em  solemne  procissão  para  o novo 
templo,  onde  no  dia  seguinte  se  celebrou  a pri- 
meira missa.  A procissão  era  composta  de  ando- 
res e figuras  a cavallo,ricamentc  vestidas,  e d’um 
carro  triumphautc  de  soberba  fabrica.  As  festas 
da  nova  egreja  duraram  oito  dias,  durante  os 
quaes  esteve  sempre  exposto  o Santissimo.  A 
porta  principal  deitava  para  o largo,  como  a 
actual,  e tinha  mais  duas  portas  travessas,  sendo 
uma  para  a rua  da  Coi  doaria  Nova,  hoje  rua  de 
Antonio  Maria  Cardoso,  e a outra  para  a rua  do 
Alecrim.  O adro  era  muito  espaçoso,  e estava  fe- 
chado com  uma  grade  de  ferro.  A egreja,  além  do 
altar  mór,  tinha  mais  dois  altares  lateraes,  em 
frente  do  corpo  da  egreja,  e n’esta  havia  8,  4 de 
cada  lado.  As  banquetas  e lampadas  dos  altares 
eram  todas  de  prata.  No  altar  de  S.  Vicente  Fer- 
rer  via-se  um  cofre  de  prata  contendo  uma  relí- 
quia d’aquelle  santo.  Possuia  a egreja  uma  pea- 
nha  de  prata  para  se  collocar  a custodia  na  tri- 
buna, a qual  era  também  de  prata  dourada  e la- 
vrada. Sobre  a porta  principal  estava  collocado 
o baixo  relevo,  em  pedra,  que  ainda  hoje  se  vê 
no  templo  actual,  e as  duas  estatuas  que*  estão 
n'uns  nichos,  aos  lados  na  fachada,  e que  repre- 
sentam a Senhora  do  Loreto  e Santa  Catharina, 
também  ha  todas  as  razões  para  acreditar,  que 
estivessem  collocadas  na  mesma  fórma  no  antigo 
templo,  por  terem  pertencido  ás  antigas  portas 
de  Santa  Catharina,  que  n’aquelle  sitio  existiram, 
limitando  a cidade  de  Lisboa,  as  quaes  fòram 
demolidas  no  anno  de  1702.  O jazigo  da  con- 
dessa de  Pontével  tinha  o seguinte  epitaphio  : 
«Aqui  jaz  a condes«a  de  Pontével,  D.  Elvira  Ma- 
ria de  Vilhena,  que  com  heroica  piedade  fez  a so- 
berana Virgem,  mãe  de  Deus,  herdeira  de  seus 
bens,  na  sumptuosa  fabrica  d’cste  magnifico  tem- 
plo, como  a outra  matrona  na  egreja  de  Santa 
Maria  Maior.  Falleceu  a 30  de  dezembro  de  1718». 
O tumulo  foi  destruído  pelo  terremoto  de  17.0.0,  e 
na  egreja  actual  existem  dos  lados  da  capclla- 
mór  uns  dísticos,  commemorando  o fallecimento 
dos  condes  de  Pontével,  e em  que  se  declara  te- 
rem sido  ali  sepultados.  A egreja  tinha  as  con- 
frarias de  S.  João  Haptista,  S.  Vicente  Ferrer, 
N.  S.*  dos  Prazeres,  Santo  Antonio,  e as  irman- 
dades do  Santissimo  e das  Almas;  tinha  também 
12  capellães  eom  obrigação  de  coro  e de  missas. 
O terremoto  de  175.')  destruiu  uma  grande  parte 
do  templo,  mas  as  únicas  victimas  n’aquelle  re- 
cinto sagrado  fòram  dois  padres  pertencentes  á 
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I mesma  egreja,  cham.ados  Ivo  e Manuel  Pinto,  e 
uma  pobre  mulher  já  edosa.  Todos  tres  ficaram 
esmagados  no  adro  pelas  pyramides  da  torre 
que  desabaram.  O cartorio  foi  salvo,  menos  os 
livros  dos  assentos  dos  baptismos,  casamentos  e 
obitos.  A imagem  de  Nossa  Senhora  da  Encarna- 
ção também  se  salvou,  e é a mesma  que  se  vê 
ainda  hoje  no  altar  da  sacristia.  Os  vasos  sagra- 
dos fòram  conduzidos  para  a egreja  do  Loreto, 
que  pouco  havia  softVido,  mas  o incêndio  que  se  se- 
guiu, pouco  depois  da  meia  noite,  também  cau- 
sou sérios  estragos  n’aquella  egreja,  e por  esse 
motivo  os  vasos  sagrados  fòram  para  a ermidáde 
Santo  Ambrosio,  onde  estava  collocada  a paro- 
chia de  Santa  Izabel,  por  não  se  ter  ainda  con- 
cluído a egreja,  que  em  honra  da  Santa  rainha 
mandara  edificar  o patriarcha  D.  Thomaz  d’Al- 
meida.  Depois  ainda  a freguezia  da  Encarnação 
passou  para  uma  barraca,  que  o coadjutor  Vicen- 
te Ferreira  Rolim  fez  construir  no  largo  da  Co- 
tovia, hoje  praça  do  Príncipe  Real,  e mais  tarde 
ainda  se  procedeu  a nova  transferencia  para  ou- 
tra barraca,  no  alto  do  Pombal,  onde  hoje,  pouco 
mais  ou  menos,  está  a Imprensa  Nacional.  Em  lü 
I de  abril  de  1756  foi  de  novo  removida  a parochia 
i para  uma  capella  do  claustro  de  S.  Roque,  onde 
esteve  até  1758,  e sendo,  pela  extineção  dos  jesui- 
, tas,  0 edificio  de  S.  Roque  dado  para  a Miseri- 
córdia, passou  a parochia  para  a ermida  dos  Cle- 
I rigos  Pobres,  defronte  da  alameda  de  S.  Pedro 
I d’Alcantara,  a qual  foi  demolida  ha  talvez  50  an- 
' nos.  A imagem  da  Senhora  da  Encarnação  fôra 
salva  pelo  padre  mestre  de  cerimonias  e pelo 
marquez  de  Marialva,  que  a levaram  para  o pa- 
lacio  d’este  nobre  bdalgo,  d’onde  passou  mais  tar- 
de para  a ermida  do  palacio  do  marquez  d’An- 
! geja,á  Junqueira.  A irmandade  do  Santissimo  pen- 
i sava  na  edificação  d’um  novo  templo,  e com  os 
1 recursos  de  que  podia  dispor,  concedida  a com- 
; petente  licença  da  Santa  Sé,  tentou  o começo 
I das  obras.  Fòram  então  comprados  dois  terrenos 
na  rua  da  Cordoaria  Nova,  hoje  de  Antonio 
' Maria  Cardoso,  para  augmentar  a nova  egreja.  O 
I risco  foi  encommendado  a .Manuel  Caetano  de 
Sousa,  architecto  das  obras  publicas.  Em  sessão 
de  15  de  junho  de  1^68  ficou  approvado  o novo 
i risco,  menos  as  torres  que  deviam  se>'  collocadas 
sobre  a fachada  do  templo,  por  ser  obra  muito 
I dispendiosa.  A irmandade  deu  começo  á edifica- 
I ção  do  novo  templo  cm  1769.  Vendo-se  depois, 

I que  se  tornava  preciso  mais  um  pedaço  de  ter- 
I reno  par.a  se  construir  uma  capella  do  Santissimo 
I mais  ampla,  a irmandade  requereu  á rainha  I). 

I .Maria  I,  que  lhe  fòsse  concedido,  e a soberana 
j lh’o  mandou  dar  por  decreto  de  7 de  abril  de 
1780.  A antiga  egreja  possuia  todo  o terreno, 

I onde  se  vê  o sumptuoso  palacio  que  pertenceu  ao 
fallecido  conde  do  Farrobo,  e que  é hoje  proprie- 
dade do  sr.  dr.  Carvalho  Monteiro,  mas  a catas- 
tro[)lie.  do  terremoto  obrigou  a irmandade  a ven- 
der aquelle,  o qual  foi  comprado  pelo  grande  ca-  • 
jiitalista  Ignacio  Pedro  Quintella,  illustre  ascen- 
dente da  familia  Farrobo,  para  ali  construir  um 
palacio  para  sua  habitação  e dos  seus  descenden- 
tes. As  obras  caminharam  vagarosamente  até 
1784  ; durante  15  annos  concluiu-se  a frontaria 
até  á ciinalha,  a capella-mór,  a do  Santissimo,  a 
sacristia  e a casa  do  despacho  da  irmandade  do 
Santissimo.  N’este  anno,  apezar  do  templo  não 
estar  ainda  coucluido,  fez-se  a transferencia  da  p.a- 
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rochia  para  a nova  egreja  no  dia  21  de  maroo 
com  a maior  pompa  e solcmnidade.  A procissão 
constava  de  muitas  irmandades  das  egrejas  visi- 
nhas,  e ordens  religiosas,  sendo  o Sacramento 
conduzido  pelo  arcebispo  dc  Lacedemonia.  A rua 
de  S.  Roque  via-se  toda  embandeirada  e coberta 
de  areia  e espadanas.  Um  regimento  servia  de 
guarda  de  honra,  formando  alas  desde  a ermida 
dos  Clérigos  Pobres  até  á egreja  nova,  desfilando 
depois  atraz  do  pallio  Junto  da  ermida  dos  Clé- 
rigos e da  egreja  da  Encarnação  improvisaram- 
se  uns  fortes  com  peças  d'artiíbaria,  que  deram 
salvas,  tanto  á saída  como  á entrada  da  procis- 
são. Os  navios  surtos  no  Tejo  também  salvaram, 
quando  terminou  o Te-Deum,  (jue  se  cantou  na 
egreja  nova.  Os  presos  do  Limoeiro,  Castello  e 
Belem  tiveram  abundante  jantar,  houve  muitas 
mais  esmolas  dadas  pela  irmandade,  e á noite  la- 
minarias em  todas  as  ruas  da  freguezia,  e foguei- 
ras na  rua  de  S.  Roque.  No  dia  15  de  março  ha- 
via sido  benzida  a egreja  pelo  arcebispo  de  La- 
cedemonia ; nos  dias  22  e 23  continuaram  as  fes- 
tas em  acção  de  graças,  e no  dia  25,  em  que  se 
solemnisa  o orago,  D.  Maria  I acompanhada  de 
toda  a corte,  assistiu  de  tarde  ao  Te-Deum.  Ter- 
minadas estas  festividades  proseguiram  as  obras, 
mas  com  a maior  morosidade.  No  dia  18  de  junho 
de  1802  aconteceu  um  novo  desastre  á egreja  da 
Encarnação.  Festejava-se  a solemnidade  do  Cor- 
po de  Deus,  e o altar-mór  estava  brilhantemente 
illuminado  ; pelas  9 horas  da  noite  pegou  fogo 
nas  sanefas  da  armação  da  capella-mór,  o que 
causou  enormes  estragos ; queimaram  se  as  alca- 
tifas, as  armações,  e um  rico  frontal  que  servia 
pela  primeira  vez.  Os  mármores  do  retábulo  do 
altar-mór  soôVeram  bastante,  e a imagem  de 
Nossa  Senhora  também  ficou  muito  deteriorada, 
sendo  completamente  destruída  a maquineta  que 
a encerrava.  A irmandade  resolveu  então  fazer 
uma  nova  imagem,  e incumbiu  d’esse  trabalho  o 
distincto  artista  Joaquim  Machado  de  Castro. 
Esta  nova  imagem,  que  é toda  de  cedro,  foi  ben- 
zida em  1803  e exposta  á adoração  dos  fieis  a 25 
de  março  d’este  anno.  A antiga  imagem  restau- 
rou-se  em  1812,  e foi  collocada  no  altar  da  sacris- 
tia, conforme  dissemos,  e onde  ainda  se  conserva. 
Na  casa  do  despacho  da  irmandade  do  Santíssi- 
mo existe  um  retrato  da  condessa  de  Pontcvel, 
no  fundo  da  qual  se  vê  a fachada  do  primitivo 
templo.  No  anno  de  1818  começou  a irmandade  a 
pensar  seriamente  na  conclusão  das  obras.  Houve 
suecessivas  sessões,  em  que  se  discutia  sobre  a 
fórma  de  alcançar  a importante  vej'ba,  em  que 
estava  orçada  a despeza  para  se  poder  levar  a 
etfeito  0 piedoso  intento  de  acabar  a egreja.  A 
irmandade,  por  fim,  contrahiu  um  empréstimo.  Co- 
mo habitavam  na  freguezia  muitos  homens  pode- 
losos  e grandes  capitalist|s,  depressa  se  arran- 
jaram capitaes,  e no  dia  2<  de  maio  de  1820  co- 
meçou-se a receber  os  donativos  e empréstimos, 
que  subiram  á somma  avultada  de  mais  de  30 
contos  de  réis.  Em  1822  fez-se  também  uma  rifa 
de  diversas  fazendas  e objectos  de  prata,  cus- 
tando cada  bilhete  240  réis.  Os  objectos  de  prata 
e as  fazendas  fôram  em  parte  offerecidas  por  de- 
votos, e 0 resto  comprado  pela  irmandade.  Tam- 
bém se  realisou  um  peditorio  por  todos  os  paro- 
chianos.  Tres  annos  mais  tarde,  em  27  de  novem- 
bro de  1825,  fôram  approvadas  as  contas  apre- 
sentadas pela  commissão  encarregada  das  obras, 


e no  dia  IG  de  maio  de  1826  tornou  a egreja  a 
ser  franqueada  ao  culto,  fazendo-se  festas  gran- 
diosas. Corre  impresso  o sermão  que  prégou  n’es- 
se  dia  Fr.  José  de  Almeida  Drack.  No  mesmo  an- 
no estreou-se  o orgão,  trabalho  do  artista  Anto- 
nio  Machado  Xavier  Cerveira ; em  1831  foi  feita 
a teia  da  egreja,  que  é toda  de  mármore  e bem 
trabalhada  ; em  1845  collocou  se  o cancello  da 
capella  do  Santíssimo,  obra  que  fòra  confiada  ao 
serralheiro  Marçal  José  Romão,  e cuja  despeza 
foi  paga  por  meio  d’uma  subscripção.  O 1.®  conde 
dc  Farrobo,  Joaquim  Pedro  Quintella,  por  mais 
d'uma  vez  propoz  á irmandade  o acabamento  da 
fachada  da  egreja,  a expensas  suas,  com  a condi- 
ção, porém,  de  lhe  ser  concedida  uma  communi- 
cação  para  o palacio  que  estã  contiguo  á egreja, 
mas  não  pôde  conseguir  nunca  a realisação  do 
seu  desejo,  em  consequência  da  clausula  que  exis- 
te na  escriptura  feita  pela  condessa  de  Pontével 
com  a irmandade  do  Santíssimo  em  24  de  janeiro 
de  1712,  a qual  se  refere  a outra  escriptura  que 
tem  a data  de  12  de  agosto  de  1700,  e em  que  a 
irmandade  se  obriga  a não  conceder  em  tempo 
algum  qualquer  tribuna  particular  na  egreja,  ou 
communicação  para  prédios  da  visiuhança,  sob 
pena  dc  pagar  a multa  de  30:000  cruzados  ao 
liospital  de  S.  José.  Pela  mesma  escriptura  tam- 
bém a irmandade  não  podia  conceder  sepultura 
particular  na  egreja,  fôsse  a quem  fôsse.  Só  a 
condessa  de  Pontével,  como  fundadora,  é que  teve 
por  excepção  tribuna  particular  e jazigo  para  si 
e seu  marido.  Os  sinos  que  se  vêem  na  respectiva 
torre,  pertenceram  íl  egiejada  Penha  de  França, 
por  offerta  do  marquez  de  Marialva,  e d’ali  vie- 
ram para  a Encarnação,  teem  gravado  d’um  lado 
Santo  Agostinho,  e do  outro  N.  S.*  da  Penha  de 
í^rança.  O relogio  que  também  pertenceu  á refe- 
rida egreja,  guarda-se  n’uma  das  arrecadações 
da  Encarnação.  Quando  se  terminaram  as  ultimas 
e importantes  obras,  em  1873,  em  que  se  conseguiu 
finalmente  acabar  a fachada  do  templo  e realisar 
muitos  outros  melhoramentos,  também  se  reali- 
saram  brilhantes  e pomposas  festas.  A egreja  da 
Eucarnação  dispõe  hoje  d’um  avultado  rendi- 
mento ; tem  certas  honras  cardinalícias,  por  ter 
sido  sepultado  no  carneiro  da  egreja,  em  15  de 
março  de  1815,  o cadaver  de  D.  Antonio  Xavier 
Henriques  dc  Miranda,  primário  da  Sé  Patriar- 
chal,  que  fóra  patriarcha  eleito  de  Lisboa,  mas 
que  falleceu  antes  da  eleição  ser  confirmada  pelo 
papa.  Este  facto  estã  commemorado  por  uma  la- 
pide collocada  n’um  dos  corredores  da  sacristia. 
A irmandade  tem  o titulo  de  Real  Irmandade  do 
Santíssimo,  pela  honra  concedida  por  el-rei  Se- 
nhor D.  Carlos,  seudo  ainda  principe  real  e du- 
que de  Bragança,  acceitando  o cargo  de  juiz  ho 
norario,  honra  que  a irmandade  lhe  solicitou  no 
dia  19  de  abril  de  1885,  quando  assistiu  na  En- 
carnação á festa  de  caridade  da  Associação  pro- 
tectora  das  creanças,  de  que  é presidente,  distri- 
buindo se  depois  da  missa  do  meio  dia,  na  casa 
do  despacho  da  irmandade,  fatos  a 99  creanças, 
e um  bodo,  que  dois  bemfeitores  offereceram.  Nos 
últimos  annos  tem-se  procedido  a bastantes  em- 
beüezamentos  na  egreja,  como  lampadas,  fron- 
taes  e imagens  em  vulto  em  todos  os  altares;  no- 
vas e uteis  alterações  nas  sacristias,  etc.  Ha 
pouco  ainda  se  forrou  de  azulejos  toda  a parede 
que  dá  para  a rua  do  Alecrim.  A egreja  da  En- 
carnação é uma  das  mais  elegantes  de  Lisboa. 
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Encarnação.  Povoações  nas  freguezias  : S. 
Domingos,  de  Fanga  da  Fé,  cone.  de  Mafra,  distr. 
de  Lisboa.  ||  Santa  Maria,  de  Olivaes,  1.®  bairro 
de  Lisboa.  Ü N.  S * da  Purificação,  de  Sacavem, 
conc.  de  Loures,  distr.  de  Lisboa. 

Encarnação  Guedes  (Fr.  José  da).  Religioso 
da  ordem  terceira  de  S.  Francisco,  que  falleceu 
no  estado  de  presbytero  egresso  pouco  depois  de 
1834,  em  que  se  extinguiram  as  ordens  religiosas. 
Foi  sempre  liberal,  e por  esse  motivo  perseguido 
e preso  no  tempo  do  governo  do  infante  D.  Mi- 
guel, de  1828  a 1838.  Parece  ter  sido  elle  o ver- 
dadeiro autor  d’urnas  grammaticas  portugueza  e 
latina,  que  se  publicaram  em  norne  d’um  seu  so- 
brinho, Sebastião  José  de  Guedes  e Albuquer- 
que, assim  como  dos  artigos  de  polemica  a que 
esses  livros  deram  origem.  V.  Albuquerque  (Sebas- 
tião José  Guedes  e). 

Encarnação  Lobo  (D.  Gaspar  da).  Conego 
regrante  de  Santo  Agostinho,  reitor  do  collegio 
de  Sapiência,  etc.  N.  em  Coimbra,  onde  também 
falleceu  a 17  de  dezembro  de  1840.  Pertencia  a 
uma  farnilia  illustre  da  piovincia  do  Minho.  Pro- 
fessou no  convento  de  Santa  Cruz,  de  Coimbra, 
a 24  de  agosto  de  1802.  Foi  também  vigário  do 
referido  convento,  vice-cancdlario  da  Universi- 
dade e definidor  da  sua  ordem.  Escreveu  : O Jar- 
dineiro., Anthologia,  ou  tratado  das  flores,  Coim- 
bra, 1824  ; Obséquio  devoto  a Nossa  Senhora  da 
Rocha  no  inneffavel  mysterio  da  Immaculada  Con- 
ceição. 

Encarnação  Pina  (Fr.  Matheus  da).  Religioso 
da  ordem  de  S.  Dento.  N.  na  cidade  de  S.  Sebas- 
tião do  Rio  de  Janeiro  a 23  de  agosto  -le  1687; 
ignora-se  a data  do  íallecimento.  Professou  no 
convento  de  Santa  Maria  de  Monsartate,  do  Rio 
de  Janeiro,  a 3 de  mareo  de  1703,  onde  ensinou 
as  sciencias  escolásticas  aos  seus  domésticos.  Ad- 
ministrou a abbadia  do  convento  do  Kio  de  Janei- 
ro, e exerceu  o logar  de  i)rovincial  do  Drazil.  Foi 
pregador  muito  apreciado,  e publicou  alguns  dos 
sermões  e uma  obra  em  latim,  cujos  titulos  se  po- 
dem lêr  na  llibliotheca  Lusitana,  de  Harbosa  Ma- 
chado, vol  3.®,  pag.  448  e 4-49. 

Encenso.  Cabo  ou  ponta  situada  na  costa  N. 
da  ilha  Brava,  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde. 

Encerrabodes.  Farnilia  da  provincia  do  Alem- 
tejo,  e da  qual  viveram  muitas  pessoas  distinctas 
na  villa  d'01ivença;  tem  por  armas  em  campo  de 
ouro  uma  aguia  negra  estendida  armada  de  azul, 
e chefe  vermelho  com  duas  columnas  de  prata 
postas  em  aspa;  timbre,  uma  aza  da  aguia. 

Encertado.  Pov.  na  freg.  do  Salvador  e conc. 
de  Rezende,  distr.  de  Vizeu. 

Encharia  ou  Incharia.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Vicente,  de  Paio  Mendes,  conc.  de  Fercira  do  Ze- 
zere,  distr.  de  Santarém. 

Enche-Camas.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista  e conc.  de  Figueiró  dos  Vinhos,  distr.  de 
Leiria. 

Encoberta.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Pindo,  conc.  de  Penalva  do  Castcllo,  distr.  de  Vi- 
zeu. 

Encoge.  Concelho  do  distr.  de  Loanda,  prov. 
de  Angola,  África  Occidental.  Nos  meados  de  sé- 
culo XVIII  a fronteira  N da  prov.  de  Angola  não 
ia  além  de  Encoge,  que  sofFria  continuas  investi-  I 
das  do  gentio  dos  sertões  de  .Matamba.  A fim  de 
])ôr  termo  a essas  correrias  foi  creado  cm  17Õ9  o 
presidio  de  S.  José  de  Encoge  pelo  capitão  genc- 
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ral  Antonio  de  Vasconcellos,  que  então  governa- 
va 0 reino  de  Angola.  A fortaleza  está  situada 
sobre  uma  pedra  colossal,  em  forma  de  muralha, 
podendo  conter  um  grande  exercito  em  condição 
de  facil  defeza.  Domina  toda  a planicie  circumvi- 
sinha.  A rocha  e a fortaleza  são  facilmente  de- 
fendidas por  um  pequeno  numero  de  soldados,  por- 
que 0 seu  accesso  é feito  por  meio  d’um  desfila- 
deiro estreito,  o que  torna  o recinto  inexpugná- 
vel. A pov.  é composta  da  fortaleza,  construida 
de  pedra  e cal,  da  egreja  de  egual  construcção, 
e da  residência  do  chefe  do  concelho  e das  cuba- 
tas dos  naturaes.  Tem  escola  primaria  para  o se- 
xo masc.  e est.  post.  permutando  vales  com  o rei- 
no. Foi  antigamente  um  centro  de  grande  impor- 
tância eommercial.  Era  geralmente  em  Encoge 
que  se  fazia  o trafego  do  marfim  que  vinha  em- 
barcar ao  porto  do  Ainbriz.  O commercio  está  hoje 
limitado  ao  café  que  os  indigenas  trazem  áquelle 
porto. 

Encosturas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Nicolau  o 
conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de  Braga. 

Encourados.  Pov.  e freg.  de  S.  Thiago,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Barcellos,  distr. 
e arceb.  de  Braga;  362  hab.  e 84  fog.  Tem  cor- 
reio. A pov.  dista  8 k.  da  séde  do  conc.  Perten- 
ce á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.® 
3,  com  a séde  em  Vianna  do  Castello.  U Povoações 
nas  freguezias:  S.  Salvador,  de  Christellos,  conc. 
de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  Tem  caixa  postal. 
II  S.  Pedro,  de  Formariz,  conc.  de  Paredes  de  Cou- 
ra,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Engruzilhada.  Povoações  nas  freguezias  : S. 
Salvador,  de  Moure,  conc.  de  Felgueiras,  distr. 
do  Porto.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural. 
II  Ilha  da  madeira;  Santo  Antonio,  conc.  e distr. 
do  Funchal. 

Encyclopedia.  Repertório  dos  conhecimentos 
humanos;  qualquer  obra,  emfórma  de  diccionario, 
que  comprehenda  um  só  ou  todos  os  ramos  da 
sciencia  e da  arte.  A origem  das  cncyclopedias  é 
antiga.  No  século  v.  Marciano  Capella  reuniu  em 
um  só  livro  as  sete  sciencias  que  então  consti- 
tuiam  toda  a sabedoria  humana:  grammatica,  dia- 
lectica,  rhetorica,  geometria,  astrologia,  ari- 
I temetica  e musica.  No  século  ix,  um  bispo  de 
Coiistancia  de  nome  Salomão,  emprehendeu  a 
publicação  de  um  Dictionarium  universale,  e no 
século  XIII  0 dominico  Vicente  de  Beauvais  com- 
poz  um  Sepeculum  historiale,  naturalê,  doctrinale 
et  morale,  mas  em  todas  estas  obras  a idéa  d’uma 
encyclopedia  apparecia  vaga  e incompleta.  Foi 
só  a partir  do  século  xvii  que  se  principiou  a me- 
dir 0 vasto  alcance  das  encyclopedias,  a que  Ba- 
con veiu  preparar  um  caracter  verdadeiramente 
scientifico  com  a sua  classificação  dos  conheci- 
mentos humanos  Finalmente  em  IT.õl,  Diderot  e 
d’Aleinbert  empreheuc^eram  a obra  colossal  da  Kn- 
I cyclopedia  ou  diccionario  das  sciencias.  artes  e of- 
I ficios.  Em  1781  seguiu-se  a Encyclopedia  methodi- 
ca,  emprehendida  jielo  editor  l’anckoucke,  cujo 
I volume  só  appareceu  em  1832  E'  uma  encyclopc- 
dia  disposta  por  ordem  alphabetica,  própria  dos 
dicciouarios.  Tem  havido  desde  então  muitas  cn- 
cyclopedias em  França  e em  outros  paizes  Em 
Portugal  também  se  tem  publicado  diversas, de  que 
citaremos  as  seguintes:  Encyclopedia  portugueza, 
por  N.  P.  O.  S.  1).  E.  S (Nicolau  Peres,  hespa- 
nhol  domiciliado  cm  Lisboa).  Lisboa,  1817;  Ency- 
í clopedia  histórica,  politica,  geographica  e commer- 
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dal.  Angra  do  Heroísmo,  1840 ; Encyclopedia 
popular,  sdentijica,  artística,  litteraria  e recreati- 
va por  uma  sociedade  de  portuguezes,  Lisboa, 
1850;  Encyclopedia  das  escolas  de  instrucção  pri- 
maria, dividida  cm  tres  partes,  composta  por  dis- 
tinctos  escriptorcs,  sob  a direcção  de  José  Maria 
Latino  Coelho,  Lisboa,  1857;  Encyclopedia  popu- 
lar, dirigida  por  J.  J.  de  Sousa  Telles,  Lisboa, 
1867;  Encyclopedia  do  povo  e das  escolas,  Lisboa, 
1874;  Encyclopedia  das  artes,  compilada  por  Ma 
uuel  Autouio  de  Mattos,  I^isboa,  1863;  Encyclo- 
pedia jurisprudentia:,  por  Cornelius,  Coimbra, 
1^55;  Encyclopedia  das  famílias,  fundada  pelo 
fallecido  editor  Lucas  Evangelista  Torres,  que 
cjtá  hoje  no  20.“  anno  de  publicação,  sendo  pro- 
priedade da  casa  editora  de  Manuel  Lucas  Tor- 
res; Encyclopedia  portugueza,  dirigida  pelo  dr. 
Maximiliano  de  Lemos,  edição  do  Porto,  também 
em  publicação  ; Encyclopedia  de  conhecimentos 
uteis,  João  Romano  Torres,  editor,  Lisboa,  1905. 

Endiabrada.  Pov.  na  freg  de  S.  Martiuho  das 
Amoreiras,  conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Enfermaria.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
líurgães,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto, 

Engage.  Pov.  do  conc.,  distr.  e com.  de  Loanda. 
prov.  e bisp.  de  Angola,  a SO  do  presidio  de 
Quiballa,  de  quo  dista  13  kilometros. 

Engal.  Pov.  ca  freg.  de  Santo  Antonio,  de  Con- 
ço,  conc.  de  Coruche,  distr.  de  Santarém. 

Engamona.  Incumbe  ou  depeudencia  do  prazo 
Licungo,  distr.  de  Quelimane,  prov.  de  Moçam- 
bique. Produz  arroz,  caniia  de  assucar,  mache- 
nim,  milho,  feijão,  mandioca,  tabaco  e cera.  Bos- 
ques produzindo  óptimas  madeiras  de  constru- 
ção e marcenaria. 

Engarnaes  Cimeiras  e Engarnaes  Fundei- 
ras.  Duas  povoações  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de 
Moiriscas,  conc.  de  Abrantes.  distr.  de  Santarém. 

Engarnal.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de 
Almaceda,  conc.  e distr.  de  Castello  Branco. 

Engenharia.  Sciencia  e arte  de  projectar  e 
construir  obras  segundo  os  princípios  scientificos. 
Comprehende  o seu  estudo  todos  os  problemas  de 
construcções,  nos  quaes  se  faz  a applicação  da 
mechanica.  Em  Portugal  comprehende  o curso 
complementar  dos  lyceus,  o estudo  das  mathema- 
ticas  puras  na  Universidade  de  Coimbra  ou  em 
algumas  das  polytechnicas  de  Lisboa  ou  do  Por- 
to, e por  fim  o estudo  da  engenharia  propriamen- 
te dito  professado  na  Academia  Polytechnica  do 
Porto,  se  ò estudante  se  propõe  alcançar  os  di- 
plomas de  engenharia  civil  de  pontes  e estradas, 
de  minas  ou  industrial  na  Escola  do  Exercito,  se 
pretende  algum  d‘aquelles  dois  primeiros  diplo- 
mas ou  ainda  o de  engenheiro  militar,  e na  Esco- 
la Naval  0 de  construetor  naval.  Os  serviços  offi- 
ciaes  da  engenharia  estão  principalmente  dividi- 
dos pelos  quadros  dos  engenheiros  militares  e do 
corpo  de  engenheiros  d'obras  publicas,  aquelles 
subordinados  ao  ministério  da  guerra  e estes  ao 
das  obras  publicas.  El-rei  D.  João  IV,  por  conse- 
lho de  Luiz  Serrão  Pimentel,  tenente-general  de 
artilharia,  instituiu  em  1647,  na  Ribeira  das 
Naus,  uma  auZa  de  fortificação  e architectura  mi- 
litar, que  depois  se  chamou  Academia  militar, 
sendo  transferida  para  o Terreiro  do  Paço.  Luiz 
Serrão  Pimentel  foi  o primeiro  professor  d’esta 
aula,  por  nomeação  de  13  de  julho  do  referido 
anno.  Mais  tarde,  D.  Pedro  II,  por  decreto  de  20 
de  julho  de  1701,  creou  aulas  de  fortificação  tam- 


bém nas  províncias,  c cm  1732,  j)or  decreto  de  24 
de  dezembro,  determinou  D.  João  V que  os  cur- 
sos d'cstas  aulas  servissem  de  habilitação  para  a 
arma  de  engenharia.  Por  alvarãde  5 de  agosto  de 
1779  foi  supprimida  a aula  de  fortificação  de  Lis- 
boa, e creada  a Academia  Real  de  Marinha,  em 
que  eram  examinados  os  indivíduos  quo  se  des- 
tinavam a engenheiros.  Por  alvará  do  2 de  ja- 
neiro de  1790  crcou-sc  a Academia  Real  dc  For- 
tificação, Artilharia  e Desenho,  onde  esses  indi- 
víduos passaram  a estudar.  Esta  Academia  foi 
reformada  por  decreto  de  12  de  janeiro  de  1837, 
ficando  com  o nome  de  Escola  do  Exercito,  que 
ainda  se  conserva.  Por  decreto  de  7 de  agosto  de 
1803  foi  creada  uma  companhia  de  artífices,  com- 
posta de  operários  e commandada  por  dois  capi- 
tães e dois  tenentes,  destinada  ao  serviço  no  Ar- 
senal do  Exercito.  Os  officiaes  e praças  gradua- 
das eram  em  numero  de  20  e os  artífices  75  com 
os  oíficios  de  carpinteiro  de  machado,  carpinteiro 
de  obra  branca,  ferreiro,  serralheiro,  funileiro, 
torneiro  o tanoeiro.  Em  19  de  maio  de  1806,  um 
decreto  organisou  o Real  Corpo  de  Engenheiros, 
porém  esta  organisação  não  chegou  a ter  execu- 
ção senão  em  12  de  fevereiro  de  1812,  em  que  foi 
publicado  0 regulamento  provisorio  do  mesmo 
corpo,  mandado  executar  por  provisão  d’aquella 
data  assignada  por  I).  Miguel  Pereira  Forjaz, 
ministro  e secretario  dos  negocios  dos  estrangei- 
ros, guerra  e marinha  da  regencia  do  principo 
D.  João,  mais  tarde  D.  João  VI.  N'este  impor- 
tante diploma  estabelece-se  que  o lieal  Corpo  de 
Engenheiros  fôsse  composto  de  um  certo  numero 
de  officiaes  destinado  aos  serviços  cspeciaes,  taes 
como  levantamento  de  cartas  geographicas  e to- 
pographicas,  construcção  ou  reparação  das  obras 
de  fortificação,  entretenimento  de  pontes  milita- 
res fixas,  construcção  e direcção  de  estradas,  pon- 
tes, abertura  de  barras  ou  canaes,  etc.,  e de  um 
corpo  de  tropas  de  3 companhias  formadas  de  ar- 
tífices, mineiros,  pontoneiros  e sapadores,  desti- 
nado ao  serviço  privativo  dos  officiaes  engenhei- 
ros, com  a denominação  de  Batalhão  de  Artífices 
Engenheiros,  tendo  cada  companhia  a força  de  74 
praças.  Além  das  tres  companhias  o batalhão  ti- 
nha um  estado-maior,  composto  de  um  official  su- 
perior commandante,  um  primeiro  tenente  aju- 
dante e de  um  quartel  mestre  pagador  com  a 
graduação  de  primeiro  tenente.  Cada  companhia 
tinha  um  capitão  engenheiro,  um  primeiro  te- 
nente engenheiro,  um  segundo  tenente  engenhei- 
ro, 4 primeiros  sargentos,  5 segundos  sargentos, 
1 fiirriel,  10  cabos  de  esquadra,  10  anspeçadas, 
40  soldados  e 1 tambor,  o que  dava  o effectivo  de 
71  praças  de  pret  e 3 officiaes.  O total  do  bata- 
lhão era  pois  de  214  praças  de  pret,  incluindo  1 
sargento  quartel  mestre  e 12  officiaes.  Na  com- 
panhia de  pontoneiros,  havia  além  das  praças 
d’este  oflicio,  carpinteiros  de  machado,  calafates, 
ferreiros  e serralheiros.  Nas  de  artífices  e minei- 
ros havia  carpinteiros,  ferreiros,  serralheiros,  ta- 
noeiros, serradores,  cesteiros,  mineiros,  pedrei- 
ros e sapadores.  Os  officiaes  empregados  no  cor- 
po de  tropas  eram  tirados  do  Real  Corpo  de  En- 
genheiros, devendo  as  nomeações  ser  feitas  pelos 
mais  modernos.  Os  vencimentos  dos  officiaes  eram 
I superiores  aos  que  percebiam  os  dos  corpos  dc 
linha,  tendo  direito  a cavallos  para  o seu  serviço 
I pessoal  e para  transporte  de  bagagem.  As  pra- 
I ças  de  pret  tinham  também  maior  soldo,  regula - 
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do  por  uina  tabella  que  fazia  parto  do  mesmo  re- 
gulamento. A consideração,  honrarias,  mercês, 
foros,  etc.,  dos  otHciaes  engenheiros,  eram  as  mes- 
mas que  pertenciam  aos  officiaes  de  infantaria. 
Com  a disposição  de  addidos  ao  Real  Corpo  de  ! 
Engenheiros,  podiam  os  oHiciaes  ser  emprega-  ' 
dos  nas  obras  civis,  como  estudo  e construcção  de  | 
estradas,  abertura  de  canaes,  etc.  Concluida  a ' 
guerra  peninsular,  o decreto  de  28  de  outubro  de  I 
1814  reduziu  a força  do  batalhão  em  tempo  de  ’ 
paz,  allegando  que  só  em  campanha  eram  neces-  I 
sarios  os  serviços  dos  engenheiros  militares.  Em  ' 
1830,  um  decieto  da  regcucia,  publicado  em  An-  ] 
gra  do  Heroismo,  creou  um  corpo  de  sapadores, 
mas  só  em  18  de  julho  de  1834,  um  outro  decreto 
organisou  provisoriamente  o corpo  de  engenha- 
ria, alterando  o quadro  do  Real  Corpo  de  Enge- 
nheiros, extinguindo  a classe  dos  segundos  te- 
nentes, e modificando  a constituição  do  corpo  de 
tropas,  que  passou  a chamar-se  tatalhão  de  sa- 
padores, ficando  formado  por  6 companhias.  Pela 
reorganisação  do  exercito  de  20  de  dezembro  de  ! 
1840,  passou  aquelle  corpo  a chamar  se  simples-  I 
mente  Corpo  de  Engenharia,  ficando  constituido 
com  um  estado  maior  e menor,  passando,  eom  esta  j 
reorganisação,  o batalhão  de  artifices  engenhei-  j 
rosa  denominar-se  Batalhão  de  Engenheiros,  cons-  i 
tituido  por  4 companhias : uma  de  pontoneiros  ' 
outra  de  mineiros  e duas  de  sapadores.  Em  1852  [ 
creou  se  o ministério  das  obras  publicas  com  um  j 
pessoal  technico  constituido  por  officiaes  de  to-  i 
das  as  armas,  uns  como  engenheiros,  outros  como 
conduetores,  seguudo  as  suas  habilitações,  e por  | 
alguns  diplomados  com  o curso  de  engenheiros  de  | 
pontes  e calçadas  da  escola  de  Paris.  Em  1864  i 
foi  creado  o Corpo  de  Engenheiros  de  Obras  Pu-  \ 
blicas,  como  corpo  independente,  ficando  compos-  j 
to  de  70  officiaes  do  exercito  e20  engenheiros  ci-  | 
vis,  e um  corpo  auxiliar  de  conduetores.  O corpo  | 
de  engenheiros  militares  ficou  existindo  com  o mes-  | 
mo  numero  de  officiaes  das  anteriores  reorganisa-  i 
çòes,  e 0 batalhão  de  engenharia,  pelo  decreto  de 
23  de  junho  do  mesmo  anuo,  composto  das  refe- 
ridas 4 companhias  em  tempo  de  paz,  augmentan-  | 
do-se  5.*  e G.*,  de  sapadores  em  tempo  de  guer- 
ra. O corpo  de  engenheiros  de  obras  publicas,  que 
desempenhava  tambern  o serviço  de  minas,  foi 
extincto  por  decreto  de  30  de  outubro  de  18GS, 
sendo  então  reformado  o corpo  de  engenheiros 
militares,  que  passou  a ter  100  officiaes,  sendo  j 
dois  terços  destinados  aos  serviços  das  obras  pu- 
blicas e minas,  e o terço  restante  ao  serviço  do 
exercito.  Na  mesma  epoca  creou-se  a engenharia 
districtal,  cujos  funccionarios  eram  civis,  tendo  | 
a seu  cargo  o projecto,  execução  e conservação 
das  obras  administradas  pelas  antigas  juntas  ge-  j 
raes  dos  districtos,  os  engenheiros,  conduetores  e ' 
desenhadores  ao  serviço  d’estas  corporações  ad-  J 
ministrativas,  constituíam  quadros  privativos  de  i 
cada  uma  d’estas,  sendo  independentes  do  Estado. 
Em  18  de  dezembro  de  18G9  reorganisou-se  a en-  ! 
genharia  militar,  constituindo-se  um  quadro  de 
58  officiaes,  além  do  official  general,  continuando 
o batalhão  de  engenheiros  com  a mesma  denomi- 
nação e o mesmo  numero  de  companhias.  Esta 
reorganisação  de  18G9  não  chegou  a vigorar,  por- 
que em  1870  um  decreto  dictatorial  a suspendeu, 
voltando  a vigorar  a anterior.  A engenharia  ci- 
vil, por  um  decreto  do  referido  mez  e anuo,  foi 
restabelecida,  juntamente  com  a engenharia  mi-  , 
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litar,  com  um  quadro  de  84  engenheiros  e 80  con- 
duetores; o decreto  dictatorial  de  1870,  já  citado, 
também  suspendeu  esta  organisação,  voltando-se 
ao  antigo  regulamento.  Por  alterações  que  se  in- 
troduziram na  organisação  da  engenharia  mili- 
tar por  decreto  de  31  de  outubro  de  1884,  tornou- 
se  indispensável  reorganisar  a engenharia  civil, 
porque  as  disposições  da  organisação  de  1868, 
ainda  em  vigor,  não  se  harmouisavam  bem  com  a 
nova  organisação  militar  Restabeleceu  se  então 
engenharia  civil,  por  decreto  de  18  de  novembro 
de  1885,  creando-se  um  corpo  d’engenharia  d’o- 
bras  publicas,  minas  e florestas,  constituido  por 
MOengcuheiros, sendo  117  para  a secção  das  obras 
publicas,  14  para  a de  minas,  c 9 para  a de  flore»- 
tas,  organisando-sc  aiuda  um  quadro  auxiliar  de 
180  conduetores,  sendo  157  para  aquclla  primei- 
ra secção,  14  para  a segunda,  e 9 para  a ultima. 
No  numero  dos  140  engenheiros  estavam  incluí- 
dos os  50  officiaes,  que  o ministério  da  guerra  po- 
dia dispensar  do  serviço,  segundo  o leferido  de- 
creto de  31  de  outubro  de  1884.  A erganisação 
de  1885,  apenas  se  começou  a executar,  foi  logo 
substituído  pela  de  24  cíe  julho  de  1886.  Desde 
esta  epoca  é que  verdadeiramente  se  pódem  con- 
siderar distinctas  as  engenharia  civil  e militar, 
rcgulando-sc  cada  uma  por  sua  lei  especial.  A or- 
gauisação  de  1886  vigorou  até  1892;  em  1 de  de- 
zembro d’este  anuo  publicou-se  uma  nova  orga- 
nisação dos  serviços  da  engenharia  civil,  fican- 
do 0 corpo  de  engenheiros  constituido  em  duas 
secções,  comprehendendo  a de  obras  publicas  120 
engenheiros,  e a de  minas  15,  creando-se  um  qua- 
dro auxiliar  de  180  conduetores  para  a 1.*  secção 
e 15  para  a 2.*  Nos  120  engenheiros  comprehen- 
diam  se  os  50  officiaes  dispensados  pelo  ministério 
da  guerra,  fiim  28  de  dezembro  de  1899  reorgani- 
saram  se  novameute  os  serviços,  reduzindo-se  o 
quadro  de  engenheiros  a 110  na  secção  d'obras 
publicas,  e a 12  na  de  minas,  com  um  quadro  auxi- 
liar de  160  conduetores  para  a 1.*  secção  e de  12 
para  a 2.*  A engenharia  militar  também  teve  no- 
va reforma,  por  decreto  de  7 de  setembro  de  1899, 
consistindo  a principal  modificação  na  reorgaui- 
sação  das  tropas,  que  passaram  a constituir  um 
regimento  de  engenheiros  com  10  companhias, 
sendo  4 de  sapadores-mineiros,  2 de  pontoneiros, 
1 de  telegraplíistas,.  1 de  caminhos  de  ferro,  1 de 
conduetores,  e 1 de  deposito.  No  quadro  dos  ofli- 
ciaes  supprimiram-se  4 alferes,  ficando  assim  re- 
duzido o numero  a 118,  dos  quaes  podiam  ser  em- 
pregados nas  obras  publicas  até  50.  A organisa- 
ção  de  24  de  dezembro  de  1901  estabeleceu  que  as 
tropas  activas  da  engenharia  constituíam  um  re- 
gimento formado  de  10  companhias  e mais,  3 in- 
dependentes, sendo  6 de  sapadores  mineiros,  2 di-, 
pontoneiros,  1 de  telegrapbistas  de  campanha  e 1 
de  caminhos  dc  ferro;  as  independentes  são:  1 de 
sapadores  de  praça,  1 de  torpedeiros  e 1 de  tele- 
graphistas  de  praça.  O antigo  batalhão  teve  vá- 
rios aquartelamentos,  estando  actualmente  o re- 
gimento de  Engenharia  no  quartel  situado  na 
Cruz  dos  Quatro  Caminhos,  hoje  rua  dos  Sapa- 
dores, o qual  tem  tido  muitas  ampliações  e mui- 
tos melhoramentos,  mas  que  não  e.^tá  aiuda  com- 
pleto. As  companhias  independentes  teem  os  seus 
quartéis  na  Pontinha,  proxiiuo  da  Luz  (sapadores 
(ie  praça).  Paço  dWrcos  (torpedeiros),  e Penha  de 
Erança  {'telegraplíistas  de  praça).  A engenharia 
civil  teve  nova  reorganisação,  por  decreto  dc  24 
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de  outubro  de  1901,  continuando  o corpo  a ser  | 
constituído  por  duas  secções  : a de  obras  publi- 
cas e a de  minas,  aquella  com  120  engenheiros  e 
7 architectos,  180  conductores  e 60  desenhadores, 
c esta  com  15  engenheiros  c 15  conductores.  Os 
engenheiros  navaes  estão  subordinados  ao  minis- 
tério da  marinha  e ultramar,  formando  um  quadro 
especial,  aos  quaes  pertence  projectar  e construir  j 
toda  a espeoie  de  navios  para  os  clirersos  serviços, 
embarcações  miúdas,  docas  Huctuantes,  e em  gc-  i 
ral  toda  e qualquer  obra  fluctuante.  Quando  urna 
esquadra  se  mobilrea,  faz  parte  do  estado  maior  do 
almirante  um  engenheiro  naval.  A entrada  para 
0 corpo  de  engenheiros  navaes  faz-se  por  concur 
so  entre  cfficiacs  de  marinha,  engenheiros  mili- 
tares e civis  com  menos  de  30  aunos  de  edade. 
Os  admittidos  por  este  concurso  vão  estudar  a 
especialidade  n uma  escola  estrangeira.  Perten- 
cente ao  ministério  da  marinha  ha  o pessoal  te- 
chnico,  que  dirige  os  servifos  de  engenharia  ilas 
possessões  ultramarinas.  Para  a execução  d’aquel- 
les  serviços,  podem  ser  destacados  os  funcciona- 
rios  do  corpo  de  engenharia  civil.  Ao  serviço  do 
ministério  do  reino  ha  engenheiros,  em  numero 
muito  reduzido,  que  executam  os  serviços  de  en- 
genharia sanitaria  nas  cidades  de  Lisboa  e Porto, 
íogares  ha  pouco  tempo  creados.  Quando  em  1893 
se  orgauisou  a primeira  expedição  á África,  foi 
nomeada  uma  companhia  mixta  de  engenharia, 
sob  0 commando  do  fallecido  capitão  d’aquella 
arma,  Joaquim  Renato  llaptista,  que  prestou  im- 
portantes serviços  em  África,  sendo  o seu  traba- 
lho uma  das  bases  que  serviu  para  o importante 
desenvolvimento  nos  territórios  que  são  hoje  da 
Companhia  de  Moçambique.  Na  Encyclopcdia 
Portugtieza,  do  Porto,  actualmente  em  publicação, 
a que  já  nos  temos  referido,  vol.  4.®  pag.  295  a 
297,  vem  um  minucioso  artigo  ácerca  da  Enge- 
nharia, tanto  militar,  como  civil  e naval,  d’onde 
extrahimos  a maior  parte  d’estes  apontamentos. 

Engenheiro.  O qúe  dirige  ou  executa  os  tra- 
balhos de  qualquer  dos  ramos  de  engenharia;  en- 
genheiro civil,  engenheiro  militar,  engenheiro  de  mi- 
nas, engenheiro  naval.  V.  Engenharia. 

Engenho.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Maria,  de  Fregim,  conc.  de  Amarante,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Pedro,  dc  Lomba,  do  mesmo  conc.  e 
districto.  II  N.  S.*  do  Rosário,  da  Marinha  Gran- 
de, conc.  e distr.  de  Leiria.  ||  Ilha  da  Madeira;  N. 
S.*  da  Luz  e conc.  de  Ponta  do  Sol,  distr.  do  Fun- 
chal. II  Ilha  de  S.  Jorge;  N.  S.'  do  Rosário,  de  To- 
po, conc.  da  Calheta,  distr.  de  Angra  do  Heroís- 
mo. II  Valle  muito  fértil  na  ilha  de  S.  Thiago,  ar- 
chipelago  e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occi- 
dental. II  Ribeira  que  corre  no  valle  do  mesmo  no- 
me, na  ilha  de  S.  Thiago,  a qual  desagua  no 
Oceano  Atlântico. 

Engenho  de  Baixo.  Povoação  na  freg.  do  Sal- 
vador, de  Aramenha,  conc.  de  Marvào,  distr,  de 
Portalegre. 

Engenho  Novo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Cypriano, 
de  Paços  de  Brandão,  conc.  da  Feira,  distr.  de 
Aveiro.  N’esta  povoação  fuiidou-se  em  1873  uma 
fabrica  de  papel. 

Engenhoso.  Moeda  de  ouro  mandada  lavrar 
por  el  rei  D.  Sebastião,  em  1562,  e que  valia  500 
reaes;  tinha  d’um  lado  a cruz  com  a legenda  In 
hoc  signo  vinces,  e do  outro  o escudo  do  reino  com 
a letra  Sehastianus  1 liex  Fortug.  Esta  moeda  era 
lavrada  com  uma  machina  dc  modo  que  saia  fun- 


dida de  peso  e com  um  circulo  em  roda  para  se 
não  poder  cerciar,  e como  o inventor  d’esta  ma- 
china, 0 gravador  João  de  Guimarães  Gonçalves 
era  conhecido  pela  alcunha  de  Engenhoso,  assim 
se  ficou  chamando  a moeda.  E’  a primeira  moeda 
portugueza  que  traz  o anno  inscripto  nos  ângu- 
los da  truz.  Conhecem-se  exemplares  marcados 
com  os  annos  do  1562,  1563  e 1565,  e em  quasi 
todos  0 escudo  do  reino  acha-se  entre  as  duas  le- 
tras G — A,  que  parecem  indicar  assim  um  dos  no- 
mes do  artista:  Gons  Alves.  V.  Gonçalves  (João). 

Engilde.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Infes- 
ta, conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Engobó.  Enseada  na  ilha  de  S.  Thomé,  na  costa 
E da  prov.  do  mesmo  nome.  ||  Pequeno  rio  da  re- 
ferida ilha,  que  vae  desaguar  na  enseada  domes- 
mo  nome. 

Engoyo  ou  Ngoyo.  Nome  boje  esquecido  d’um 
antigo  pequeno  estado  indígena  da  Guiné  meri- 
dional, que  actualmente  faz  parte  do  encrave  por- 
tuguez  de  Cabinda. 

Enguardas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Victor,  conc. 
e distr.  de  Braga. 

Enguias.  V.  Inguias 

Enguieira.  V.  Angueira. 

Engunde.  Pov.  do  conc.  de  Ambriz,  distr.  c 
com.  de  Loanda,  prov.  e bisp.  de  Angola,  a O do 
presidio  dé  Bembe. 

Ennes  (Antonio  José).  Commissario  regio  na 
província  de  Moçambique,  nosso  ministro  no 
Brazil,  deputado,  ministro  dc  Estado,  bibliothe- 
cario-mór  da  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa, 
jornalista,  dramaturgo,  etc.  N.  em  Lisboa  a 15 
de  agosto  de  1848,  e fal.  na  mesma  cidade  a 6 de 
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agosto  de  1901.  Fez  os  seus  primeiros  estudos  no 
collegio  dos  padres  lazaristas.  Matriculou-se  de- 
pois no  Lyceu,  e quando  terminou  o curso  pas- 
sou ao  Curso  Superior  do  Letras,  sendo  sempre 
um  estudante  distincto.  Na  tradição  acadêmica 
deixou  um  nome  cheio  de  gloria  e graduado  em 
letras,  um  titulo  honorifico,  a que  poucos  alum- 
nos  no  Curso  Superior  de  Letras  se  teem  habili- 
tado. Depois  de  ter  defendido  brilhantemente  uma 
tbese  em  que  teve  por  argumentadores  Jayme 
Moniz,  Rebello  da  Silva,  Augusto  Seromenho, 
Sousa  Lobo  e o conselheiro  Viale,  em  vez  de 
continuar  a vida  litteraria,  que  academicamente 
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encetava  fào  gloriosamente,  clesappareceu  do 
mundo  das  letras,  para  se  entregar  d vida  do 
commercio,  que  exerceu  por  alguns  annos.  Tam- 
bém 0 tentou  o professorado,  e concorreu  a uma 
cadeira  commercial  que  vagara  no  Instituto  In- 
dustrial, mas  apezar  de  ter  feito  um  bom  concur- 
so, ficou  preterido,  o que  o resolveu  a abandonar 
aquella  vida,  e a dedicar-se  ao  jornalismo  e á po- 
litica.  Filiou-se  no  partido  historico,  que  tinha 
entào  por  chefe  o duque  de  Loulé,  e entrou  para 
a redação  da  Gazela  do  Povo,  tomando  pouco  de- 
pois a direcção  do  jornal  o Paiz,  cm  que  logo  se 
affirmou  como  um  articulista  de  raras  qualidades, 
brilhante  na  forma,  sereno,  seguro  e claro  na  ar- 
gumentação, discutindo  sempre  com  a maior  leal- 
dade. hm  seguida  ao  pacto  da  Granja,  de  que  re- 
sultou a fusão  dos  partidos  historico  e reformista, 
o Paiz,  ]>assou  a chamar-se  Progresso,  em  1877, 
continuando  Antonio  Ennes,  como  ledactor  prin- 
cipal, a publicar  artigos  de  polemica  politica. 
Mais  tarde^  fundou  o Dia,  sendo  o director  poli- 
tico  e o principal  redactor  d’este  novo  jornal  Em 
1880  0 seu  partido  o elegeu  para  deputado,  mas 
pouco  depois  as  camaras  foram  dissolvidas,  e só 
tornou  a ser  eleito  mais  tarde  na  legislatura  dc 
1884.  Escrevendo  também  para  o theatro,  o seu 
primeiro  trábalho,  a peça  em  3 actes.  Os  Lazaris- 
tas,  alcançou  no  do  Gymnasio  um  exito  enorme. 
l’  oi  uma  auspiciosa  e brilhante  estreia.  Os  Paza- 
rijtas  era  uma  peça  de  combate  contra  a reac- 
ção  ultramontana  •,  todos  os  theatros  do  paiz, 
mais  ou  menos,  a representaram,  recebendo  sem- 
pre applausos  ruidosos  e phreneticos  ; o publico 
enthusiasmado  reclamava  muitas  vezes  o Ilymno 
da  Carta,  que  se  tocava  mesmo  no  meio  do  es- 
pectáculo, conservando-se  os  espectadores  de  pé. 
A peça  obteve  grande  popularidade  e era  muito 
discutida  nos  jornaes,  que  a apreciavam  aspera- 
mente ; a este  respeito  publicou  o padre  Senna 
h reitas  um  folheto  intitulado  : Os  Pazaristas  pelo 
lazansta  sr.  Ennes.  N’algumas  terras  das  provin- 
das houve  questões  serias  e até  contlictos.  Nos 
theatros  do  liiazil  também  obteve  grande  suc- 
cesso,  mas  no  Kio  de  Janeiro  quasi  que  produziu 
uma  revolução,  chegando  a ser  prohibido  que 
SC  representasse.  A Gazeta  de  Noticias  publicou 
então  a peça  em  folhetins,  o que  deu  um  gran- 
de lucro  ilquelle  jornal.  Seguiu-se  um  drama 
cm  4 actos,  Engenia  Milton,  que  dizem  ter  sido 
0 seu  melhor  trabalho  theatral ; também  se  re- 
presentou no  Gymnasio,  mas  pouco  tempo  se  con- 
servou em  scena.  A terceira  peça  foi  o drama  em 
4 actos  Os  Engeitados,  egualinente.  representa- 
do no  Gymnasio,  que  obteve  um  bom  exito.  De- 
pois apresentou  o Saltimbanco,  em  4 actos  peça 
que  fez  ruidosa  carreira,  representando-se  em 
muitos  theatros  do  paiz  e do  Hrazil.  Foi  uma  das 
coroas  do  fallecido  actor  Antonio  Pedro,  no 
papel  de  protagonista.  O ultimo  drama,  que  An- 
tonio Ennes  escreveu,  o Puxo,  em  5 actos,  repre- 
sentou-se no  theatro  de  D.  Maria  II.  O publico 
recebeu-o  com  frieza,  o que  muito  desgostou  o 
autor,  e o resolveu  a afastar-se  do  theatro,  c a 
entregar-se  inteiramente  il  politica.  Para  uma  di- 
gressão que  os  actores  Antonio  Pedro,  Gil  e Pos- 
scr  tencionavam  fazer  ao  Brazil,  ainda  escreveu 
um  drama  com  o titulo  A emigraçào,  quo  parece 
n:io  ter  agradado,  e nunca  se  representou  em  Lis- 
boa. hm  188G  foi  Antonio  José  Ennes  nomeado  bir 
bliothecario-mór  da  Bibliotheca  Nacional  de  Lis- 
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boa,  logar  que  vagara  pelo  fallecimento  do  conse- 
lheiro .José  da  Silva  Mendes  Leal,  succedido  em 
agosto  do  referido  anno.  Em  18í)0  quando  o ge- 
neral João  Chrysostomo  de  Abreu  e Sousa  foi  en- 
carregado de  formar  ministério,  depois  do  ulti- 
matum  inglez  de  11  de  janeiro,  Antonio  Ennes 
recebeu  convite  para  dirigir  a pasta  de  marinha 
e ultramar.  Esta  sua  gerencia  foi  uma  das  mais 
difiiceis  que  tem  tido  este  ramo  de  administra- 
ção publica  ; foi  uma  lueta  constante,  sem  tré- 
guas, atravez  d’um  periodo  anormal,  em  que  se 
accumularam  difiiculdades  sdbre  difficuldades, 
que  fariam  vacillar  o mais  experimentado,  mas 
que  elle  soube  vencer  com  animo  e energia,  or- 
ganisando  em  poucos  dias  a expedição  militar  a 
Moçambique,  providenciando  sobre  os  aconteci- 
mentos ,da  ilha  de  S.  Thomé,  da  Guiné,  e do  Bié 
com  a maior  presteza.  Antonio  Ennes  teve  a glo- 
ria de  ser  ministro  da  marinha  n'uma  epoca  tão 
critica,  e sair  do  miniíterio  com  a consciência  de 
ter  feito  tudo  quando  podia  fazer  dentro  dos  ele- 
mentos de  que  dispunha.  Mais  tarde,  em  19  dc 
junho  de  1891,  foi  nomeado  commissario  regio  em 
Moçambique,  logar  em  que  deu  as  mais  exube- 
rantes provas  do  seu  s.aber  e da  sua  competên- 
cia. Antonio  Ennes  partiu  para  o exercicio  do 
seu  novo  cargo  em  21  de  junho  do  citado  anno 
de  1891,  no  paquete  da  Mala  Ileal.  Diz  um  dos 
seus  biographos : «A  brilhante  serie  de  feitos 
d'armas  que  puzeram  em  foco  o nome  prestigioso 
de  Mousinho  d'Albuquerque,  deve-se  em  grande 
parte  il  sua  acção  dirigente.  O organisador  d'es- 
sas  victorias  gloriosas  que  tão  alto  ergueram  o 
nome  de  Portugal,  foi  Antonio  Ennes,  auxiliado 
pelos  illustres  militares  que  o cercavam  e que 
fôram  os  seus  collaboradores  ii’essa  obra  cheia 
de  patriotismo  e audacia.  Isto  só  bastaria  a dar 
ao  nome  de  Antonio  Ennes  um  grande  prestigio  e 
uma  pagina  de  honra  nos  fastos  da  historia  das 
nossas  façanhas  » Em  1896  foi  nomeado  ministro 
de  Portugal  no  Brazil.  For  oceasião  do  5.®  con- 
gresso da  imprensa  realisado  em  Lisboa  cm  1898 
na  grande  sala  Portugal  da  Sociedade  de  Geo- 
graphia,  o qual  se  inaugurou  solemnemente  a 26 
de  setembro,  foi  Antonio  Ennes  escolhid-'*  para 
presidente  do  Comité  encarregado  de  dirigir  os 
trabalhos.  N’essa  qualidade  assumiu  a presidên- 
cia em  todas  as  sessões  que  se  realisaram.  Foi 
também  o primeiro  delegado  da  commissão  dos 
subscriptores  da  colonia  portugueza  do  Brazil 
para  a canhoneira  Patria.  Antonio  Ennes  era 
condecorado  com  a grã-cruz  da  ordem  da  Torre 
e Espada.  Falleccu  na  sua  casa  de  Queluz,  e a 
sua  morte  foi  muito  sentida  A’  beira  da  sepul- 
tura, falaram  o ministro  da  marinha,  então  o sr. 
conselheiro  Teixeira  de  Sousa  ; o sr.  conselheiro 
Silva  Amado,  pela  Academia  Real  das  Sciencias; 

0 sr.  conselheiro  Ferreira  do  Amaral  em  nome  do 
Instituto  Ultramarino  ; o sr.  Almeida  d’Eça  em 
nome  da  Sociedade  de  Geographia  ; o sr.  Lou- 
renço  Cayolla  em  nome  da  Associação  dos  Jor- 
nalistas, 0 sr.  Carlos  Ferreira  em  nome  do  Cor- 
reio da  Noite,  e o sr.  Moreira  d’Almeida  pela  redac- 
ção do  Dia.  Antonio  Ennes  traduziu  a Historia 
Universal,  de  Cesar  Cantu,  e escreveu  os  roman- 
ces: A irmã  da  Caridade  e Caminho  errado,  o qual 
foi  publicado  no  jornal  O Paiz  do  Rio  de  Ja- 
neiro, e uma  obra  relativa  á sua  administração 
como  commissario  regio,  intitulada  : A guerra 
d' África  em  1895.  Esta  obra  foi  muito  discutida. 
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especiãltncnte  o seu  prefacio.  Nos  Seroes,  publi- 
cação littcraria,  vem  um  trabalho  seu,  que  se 
julga  ser  o ultimo  que  escreveu,  intitulado  : De 
lÂshoa  a Moçambique.  Era  casado  com  a bem  co- 
uhecida  actriz  Emilia  dos  Ânjos,  ha  muito  tempo 
retirada  de  scena.  V.  Avjos  (Emilia  dos). 

Ennes  (Domingos  José).  Nasceu  cm  23  de  ou- 
tubro de  1836,  falleceu  em  agosto  de  1885.  Era 
irmão  do  medico  general  de  brigada  Guilherme 
José  Ennes.  Estudou  humanidades  no  antigo  col- 
legio  do  dr.  Cicouro,  seguindo  depois  o curso  da 
Escola  Polytechnica,  e assentou  praça,  mas  como 
era  muito  fraco,  teve  de  deixar  a vida  militar,  c 
empregou-se  em  1855  na  Junta  do  Credito  Pu- 
blico. Sendo  sempre  muito  dedicado  ao  estudo, 
apezar  de  empregado  publico,  foi  completar  na 
Escola  do  Exercito  o curso  da  arma  de  artilharia, 
passando  depois  ao  Curso  Supeiior  de  Letras.  Da 
Junta  foi  para  o Ministério  da  Justiça.  Trabalhava 
na  traducção  em  verso  portuguez  da  Dioina  Co- 
media, de  Dante,  quando  falleceu,  tendo  41t  an- 
nos  incompletos.  Foi  d’esta  traducção  qué  se  ser- 
viu David  Corazzi  para  a sua  edição  luxuosa  do 
Inferno,  de  Dante,  com  as  illustracòes  de  Gustavo 
Doré. 

Ennes  (Guilherme  José).  Medico  militar,  gene- 
ral de  briçada,  etc.  N.  em  Lisboa  a 5 de  janeiro 
de  1839.  Era  61ho  de  Domingos  José  Ennes  e de 
D.  Maria  Rita  d’01iveira  Ennes.  Frequentou  com 
distinc^ão  a Escola  Medico-Cirurgica  de  Lisboa, 
e terminou  o curso  a 30  de  julho  de  1859,  obten- 
do approvação  ]>lena  e louvor.  A 14  de  novembro 
d’esse  mesmo  anno  alistou-se  no  exercito  como 
cirurgião  ajudante  do  3.“  regimento  de  artilharia, 
dedicando-se  desde  então  com  ardor  ao  trabalho 
scientifico,  conquistando  dia  a dia  os  bons  crédi- 
tos, 0 prestigio,  a autoridade,  que  tornaram  um 
dos  mais  illustres  ornamentos  da  corporação  dos 
médicos  militares.  Us  primeiros  annos  da  sua 
vida  ofHcial  passou  os  em  Vianna  do  Castello,  e 
depois  em  Setúbal  como  cirurgião  ajudante  de 
artilharia  n.®  3 e de  caçadores  n.®  1,  onde  adqui- 
riu boa  fama  como  clinico,  de  fórma  que,  ao  ser 
transferido  para  a guarnição  de  Lisboa,  como  ci- 
rurgião ajudante  de  infantaria  n.®  1,  em  1864,  lo- 
go 0 hospital  da  Estrella  o saudou  como  um  dos 
seus  mais  distinctos  clinicos.  Em  1871  foi  encar- 
regado de  fazer  parte,  como  secretario,  d’uma 
commissão  encarregada  de  elaborar  um  novo  for- 
mulário para  os  hospitaes  militares,  cabendo-lhe 
egual  honra,  sendo  então  já  cirurgião-mór,  por 
nomeação  e portaria  de  7 de  junho  de  1881,  quan- 
do 0 movimento  incessante  do  progresso  scienti- 
fico aconselhou  a revisão  e remodelação  do  for- 
mulário. Em  2 d'abril  de  1872  foi  promovido  a 
capitão.  No  anno  de  1875  foi  collocado  como 
adjunto  na  6.*  repartição  do  ministério  da  guer- 
ra, e a confirmar  os  seus  bons  créditos  como  cli- 
nico compilou  e publicou  um  bello  volume,  a que 
deu  0 titulo  de  Estudos  de  clinica  militar,  notas  e 
observações  colhidas  em  quatorze  annos  de  pratica 
nos  hospitaes.  O largo  conhecimento  que  já  tinha 
dos  serviços  de  saude  militar,  tinham-n'o  feito 
escolher,  ainda  cirurgião  ajudante,  para  secreta- 
rio da  commissão  encarregada  de  elaborar  um 
novo  regulamento  geral  do  serviço  de  saude  do 
exercito,  em  portaria  de  6 de  dezembro  de  1871, 
sendo  promovido  a cirurgião-mór  por  decreto  de 
2 de  abril  de  1872.  Pela  portaria  de  25  de  setem- 
bro de  1874  foi  louvado  pela  boa  disposição,  ar- 
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I ranjo  e melhoramentos  do  material  de  ambulan- 
cia,  sendo  depois  ainda  elogiado  pelos  importan- 
I tes  aperfeiçoamentos  introduzidos  no  referido 
material,  em  resultado  dos  seus  perseverantes 
* estudos  e applicaçáo.  A ordem  do  exercito  n.®  14 
! de  1872  e a portaria  de  22  de  dezembro  de  1882 
1 também  o elogiam  pelo  bom  desempenho  das  com- 
missões  de  organisação  de  novos  formulários.  Em 
18 Í9  publicou  um  volume  muito  apreciado,  com 
I o titulo  de  Homens  e livros  da  medicina  militar, 
trabalho  de  critica  e investigação  de  muito  valor. 
Esta  obra  e a dos  Estudos  de  clinica  militar,  lhe 
abriram  as  portas  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias,  que  o nomeou  seu  socio  correspondente. 
Ainda  em  1877  iniciou,  juntamente  com  o dr.  pu- 
nha Hellem  e João  Vicente  Barros  da  Fonseca,  a 
publicação  da  Gazeta  dos  hospitaes  militares,  sob 
os  auspicios  do  Ministério  da  Guerra,  a qual  se 
sustentou  até  ao  numero  de  15  de  julho  de  1884, 
8.®  volume,  com  que  terminou  o jornal.  Em  5 de 
agosto  de  1878  foi  encarregado  de  tomar  parte 
no  congresso  internacional  de  hygiene  e medici- 
na militar  em  Paris,  d’onde  trouxe  interessantes 
notas  e noções  scientificas  de  que  formou  o seu 
curioso  livro  A vida  medica  das  nações.  Em  30  de 
agosto  de  1879  foi  nomeado  para  assistir  ao  con- 
gresso periodico  internacional  de  sciencias  me- 
dicas em  Amsterdam  e ali  apresentou  uma  me- 
mória impressa,  Nouveaux  usages  médicaux  du 
])étrole,  que  foi  transcripta  nas  actas  do  referido 
congresso,  onde  teve  a presidência  de  honra  de 
uma  das  secções;  e trouxe  no  seu  regresso  ele- 
mentos para  publicar,  em  collaboração  com  o dr. 
Cunha  Belleni,  o volume  intitulado  : Clarões  e re- 
flexos do  progresso  medico.  Em  1880,  não  podendo 
assistir  ao  congresso  de  hygiene  realisado  em  Tu- 
rim, por  estar  gravemente  doente,  enviou-lhe 
uma  memória  impressa,  Nos  casernes,  que  é o 
primeiro  grito  levantado  no  paiz  a favor  das 
construcções  do  systema  Tollet.  A 19  dejulho  de 
1881  foi  nomeado  representante  especial  do  Mi- 
nistério da  Guerra  junto  do  congresso  medico  que 
se  efifeituou  em  Londres,  a que  apresentou  duas 
memórias,  que  fôram  transcriptas  nas  actas:  La 
désinfection  du  champs  de  bataille  e La  chasse 
aux  trichines,  que  era  então  assumpto  nos  deba-  ^ 
tes  scientificos.  No  congresso  de  hygiene  reali- 
sado em  Genebra  cm  1882,  também  assistiu,  por 
nomeação  de  28  de  agosto  do  referido  anuo,  como 
representante  do  Ministério  da  Guerra,  e ali 
apresentou  duas  memórias,  que  se  transcreveram 
nas  actas,  uma  sobre  a Mortalidade  dos  exercitos, 
assumpto  largamente  tratado  pelo  professor  Sor- 
mani,  e outra  sobre  Escolas  de  enfermeiros,  tra- 
tada pelo  dr.  Bourneville.  Em  1887,  também, 
como  representante  do  Ministério  da  Guerra,  foi 
ao  congresso  de  hygiene  celebrado  cm  Vienna 
d’Austria  onde  apresentou  uma  memória,  La  pro- 
philaxie  internationale  du  choléra  en  Portugal,  em 
I collaboração  com  o dr.  Cunha  Bellem,  e d’elle 
trouxe  os  apontamentos  para  um  largo  volume, 
também  de  collaboração,  com  o titulo  : Aflirma- 
ções  e duvidas  sobre  os  últimos  progressos  da  hy- 
giene, que  se  publicou  em  1888.  No  anno  de  1887 
foi  cgualmente  nomeado  delegado  da  Sociedade 
Portugueza  da  Cruz  Vermelha  á conferencia  de 
Karlsruhe,  grão  ducado  de  Baden,  e do  desem- 
penho d’essa  commissão  deu  conta  n’um  relatorio, 
feito  de  collaboração  com  o referido  dr.  Cunha 
Bellem,  0 qual  foi  publicado  pela  mesma  socieda- 

149 


# 


ENN 


ENN 


de.  Em  1881  fôra  nomeado  sub-chefe  da  6.*  re- 
partição do  Ministério  da  Guerra,  commissão  em 
que  affirmou  maiS  accentuadamente  os  seus  altos 
créditos  de  director  de  serviços  e de  funccioua- 
rio  burocrático,  deixando  este  logar  quando  foi 
promovido  a cirurgião  de  brigada,  em  tí  de  abril 
cie  1888,  com  o posto  de  major,  e collocado  na  di- 
recção cio  hospital  de  Chaves,  ficando  comtudo  a 
exercer,  junto  do  cirurgião  em  chefe,  as  fuiicçòes 
de  auxiliar  nos  serviços  da  repartição,  qued'elle 
não  podia  prescindir.  Pela  portaria  de  2 de  ju- 
nho de  1883  foi  nomeado  membro  da  commissão 
de  reforma  e transformação  do  material  sanitario, 
e pela  portaria  de  16  de  dezembro  de  1886,  pre- 
sidente da  commissão  encarregada  de  propor  as 
reformas  hygienicas  de  que  necessitava  o hospi- 
tal militar  permanente  de  Lisboa.  D’essa  com- 
missão nasceram  as  duas  boas  enfermarias  abar- 
racadas  da  cerca  do  convento  da  Estrella.  Quan- 
do em  1884  a cholera-morbus,  invadindo  a Hes- 
panha,  também  nos  ameaçou,  o dr.  Guilherme 
José  Ennes  e o dr.  Cunha  Bellem  fôram  encarre- 
gados de  pôr  em  execução  o plano  de  de^^eza  sa- 
nitaria  então  adoptada;  organisou-se  o lazareto 
da  fronteira,  em  Eivas,  e depois  o de  Villar  For- 
moso. Por  portaria  do  Ministério  do  Reino,  de  15 
de  novembro  de  1885,  foi  nomeado  inspector  dos 
lazaretos,  e findo  este  serviço,  que  durou  até  fe- 
vereiro de  1886,  publicou,  de  collaboração  com  o 
já  citado  dr.  Cunha  Bellem,  tres  volumes  com  o 
titulo  de  Os  lazaretos  terrestres  de  fronteira  no8 
annos  de  1884  e 1885,  que  eram  o relatorio  d’es- 
ses  serviços.  Por  portaria  de  1 de  julho  de  1890, 
sob  nova  ameaça  da  cholera-morbus,  foi  confir- 
mado no  logar  de  inspector  dos  lazarc-tos,  e ter- 
minando a defeza  sanitaria,  foi  exonerado,  a seu 
pedido,  d’este  cargo  pela  portaria  de  11  de  de- 
zembro do  mesmo  anno,  o louvado  pelos  bons  ser- 
viços que  prestara  no  desempenho  do  mesmo 
cargo.  Em  1891  foi  nomeado  director  do  hospital 
militar  de  Lisboa,  onde  introduziu  reformas  va- 
liosas. Em  abril  de  1896  deixou  este  elevado 
cargo  para  se  entregar  inteiramente  ao  de  dire- 
ctor do  Posto  de  Desinfecção  publica  de  Lisboa, 
para  que  fôra  nomeado.  Este  Posto  está  installa- 
do  desde  aquella  data  na  rua  de  João  das  Re- 
gras, proximo  do  largo  das  Côrtes,  antigo  Cami- 
nho Novo.  Publicou  então  o seguinte  livro  : A 
desinfecção  publica  de  Lisboa,  obra  proficiente- 
mente escripta  e documentada.  Em  18  de  abril 
de  1895  foi  promovido  a tenente-coionel.  u dr. 
Guilherme  José  Ennes  exerceu  ainda  os  cargos 
de^  vogal  da  junta  consultiva  de  saude  publica  do 
reino  em  1884;  membro  do  conselho  geral  de 
saude  e hygiene  do  municipio  de  Lisboa  e medi- 
co do  pelouro  da  hygiene  do  mesmo  municipio  ; 
deu  larga  attenção  ás  questões  de  hygiene  pu- 
blica, e em  especial  ás  que  prendem  com  a va- 
riola  e ás  de  desinfecção,  collaborando  n’um  im- 
portante relatorio  sobre  a creação  dc  um  hospi- 
tal especial  para  variolosos,  e sendo  relator  d’um 
outro  importantíssimo,  sobre  o serviço  de  desin- 
fecção. Estes  relatórios  estão  publicados.  Foi 
também  um  dos  instituidores  do  Parque  Vaccino- 
genico.  Desde  8 de  janeiro  de  1903,  que  está  re- 
tirado do  serviço  activo,  com  o posto  de  general 
de  brigada,  por  ter  attingido  o limite  da  edade. 
lem  as  seguintes  honras:  carta  de  conselho;  ca- 
valleiro  da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz,  otticial 
da  referida  ordem,  e das  de  S.  Thiago,  Torre  e 
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Espada  e de  Christo;  condecorado  com  a meda- 
lha de  prata  de  comportamento  exemplar.  E’  ca- 
valleiro  da  ordem  de  Carlos  III,  de  Hespanha  ; 
tem  a cruz  de  2.*  classe  da  Corôa  de  Ferro  da 
Áustria;  cruz  da  sociedade  franceza  de  soccorros 
aos  feridos  e doentes  do  exercito  de  terra  e mar; 
cruz  de  2.*  classe  de  Mérito  Militar  de  Hespa- 
nha.  Em  1901  publicou:  Processo  e progressos  da 
desinfecção  publica  em  Lisboa.  No  XV  congresso 
de  medicina,  realisado  em  Lisboa  em  abril  de 
1906,  também  tomou  parte  como  secretario  da 
14  * secção  (hygiene  e epidemiologia). 

Ennes  (José  de  Azevedo).  Bacharel  em  Direito 
e em  Theologia  pela  Universidade  de  Coimbra. 
N.  em  1852  e fal.  em  1894.  Tinha  22  annos  quan- 
do realisou  a sua  formatura,  depois  d’um  curso 
com  distineção  e accessit.  Passou  depois  a servir 
no  ultramar,  onde  chegou  a oceupar  os  logares 
de  delegado  em  Macau,  juiz  em  Quelimane  e em 
Bardez,  e por  ultimo  foi  presidente  da  relação  de 
Gôa,  d’onde  teve  transferencia  para  a de  Loan- 
da.  Em  Quelimane  prestou  relevantes  serviços 
quando  se  deu  a revolta  na  Zambezia,  sendo  por 
isso  louvado  officialmente,  não  só  pelo  governo 
da  provinda,  como  pelo  da  metropole;  n’essa  co- 
casião  também  a Sociedade  de  Geographia  de 
Lisboa  0 elegeu  seu  socio  correspondente.  Esta- 
j va  cm  Lisboa  descançando,  para  depois  prose- 
guir  na  sua  carreira  do  ultramar,  quando  a mor- 
te o surprehendeu,  contando  apenas  42  annos  de 
edade.  Era  sobrinho  do  bispo  de  Macau,  Bragança 
e Portalegre,  D.  Manuel  Bernardo  de  Sousa  Ln- 
I nes,  a quem  se  refere  o artigo  s eguinte. 

I Ennes  [D.  Manuel  Bernardo  de  Sousa).  Dou- 
I tor  e lente  cathedratico  de  I heologia  na  Úniver- 
' sidade  de  Coimbra,  bispo  de  Macau,  de  Bragan- 
I ça  e de  Portalegre.  N.  na  villa  de  Topo  Ja  ilha 
I de  S.  Jorge,  archipelago  dos  Açôres,  a 5 de  no- 
I vembro  de  1814,  falleceu  na  cidade  de  Portalegre 
i a 8 de  setembro  de  1887.  Era  filho  de  Faustiuo 
de  Sousa  Ennes,  e de  D.  Anna  Joanna  Joaquina 
I Teixeira  Soares  de  Sousa  Ennes.  Recebeu  a pri- 
! meira  educação  litteraria  no  convento  de  S. 

I Diogo,  da  ordem  de  S.  Francisco,  e professou 
I aos  dezesete  annos,  em  1831.  Sendo  extinctas  as 
I ordens  religiosas  em  1831,  passou  á ilha  Tercei - 
i ra,  onde  exerceu  o magistério  ensinando  linguas, 

1 até  que  em  1840  foi  para  o Brazil,e  estabelecen- 
' do-se  na  Bahia,  continuou  até  1819,  no  exercicio 
i da  mesma  profissão,  tendo  alguns  annos  antes 
I recebido  ordens  sacras,  e a direcção  do  collegio 
1 da  Conceição,  fundado  pelo  padre  Moura.  No 
I meado  de  18-19  regressou  a Portugal,  e foi  ma- 
i tricular-se  na  Universidade  de  Coimbra,  seguindo 
, o curso  de  Theologia,  que  terminou  com  distinc- 
ção  cm  1854  ; reeebeu  o grau  de  liceuceado  em 
i junho  de  1857,  e o de  doutor  em  19  de  julho  do 
i mesmo  anno.  Foi  nomeado  lente  substituto  da  fa- 
I culdade  de  Theologia  em  1871,  e lente  cathedra- 
tico em  3Ü  de  agosto  de  1872.  Conjuntamente  re- 
, geu  algumas  cadeiras  no  Seminário  de  Coimbra. 

I Ém  1813  foi  eleito  bispo  de  Macau,  e sendo  con- 
firmado em  1874,  seguiu  para  o seu  destino  em 
1876,  tomando  posse  em  1877.  Conservou-se  em 
Macau  até  1883,  prestando  bons  serviços  á egreja 
: portugueza  na  Asia,  sendo  então  transferido  para 
I a sé  de  Bragança,  e em  1885  para  a de  Portale- 
gre. Escreveu  varias  pastoraes  e provisões,  e a 
sua  dissertação  em  latim,  que  tem  por  titulo  : 
Inauguralis  theologica  dissertatio,  quam  pro  repe- 
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titionis  actu  anno  MDCCCLVIII,  propugriabat, 
Conimbricae,  1858. 

Enaes  (Manuel  Borges  de  Azevedo).  Bacharel 
formado  em  Direito  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, advogado,  etc.  Era  natural  da  freguezia  de 
Topo,  na  ilha  de  S.  Jorge,  e fal.  em  Baris  em  de- 
zembro de  1905.  Cursou  o lyceu  de  AugradoHe- 
roismo,  vindo  depois  para  Coimbra  matricular-se 
na  faculdade  de  Direito.  Foi  depois  advogado 
em  Lisboa.  Collaborou  no  Angrense,  e pertenceu 
á redacção  do  Correio  Nacional,  de  que  mais 
tarde  se  afastou.  Estava  filiado  no  partido  pro- 
gressista. Soifrendo  havia  bastantes  mezes  d'uma 
pertinaz  doença,  fôra  a Paris  em  outubro  de 
1905,  com  o intuito  de  se  tratar,  e ali  falleceu 
Era  sobrinho  do  dr.  Manuel  Bernardo  de  Sousa 
Ennes,  que  foi  lente  da  Universidade  de  Coim- 
bra e bispo  de  Macau,  Bragança  e Portalegre, 
e irmão  do  dr.  José  J.  Borges  de  Azevedo  Ennes, 
que  foi  presidente  da  relação  de  Gôa. 

Ensaiador.  Individuo  que  ensina  a represen- 
tar as  peças  theatraes.  A’s  vezes  accumula  este 
logar  como  de  actor  ou  de  autor.  Entre  os  actuaes 
ensaiadores  distinguem-se  os  srs.  Augusto  de 
Mello,  no  theatro  de  D.  Maria  II,  escriptor  e pro-  , 
fessor  do  Conservatorio  ; Leopoldo  de  Carvalho  j 
no  theatro  do  Gymnasio,  autor  theatral ; José 
Antonio  Moniz  no  theatro  D.  Amélia,  professor  da 
arte  dramatica  no  Conservatorio,  bibliographo; 
Augusto  Garraio,  autor,  etc. 

Ensaiador.  Avaliador  das  ligas  dos  metaes 
preciosos  para  conhecer  o quilate  ou  o toque  (V. 
Contraste).  Desde  os  tempos  mais  antigos  foi  a 
afinação  ao  ouro  e da  prata,  para  amoedar,  obje- 
cto  do  melhor  estudo.  Nas  nossas  casas  de  moeda 
0 ensaiador  foi  sempre  ofiicial  da  maior  confiança 
No  regimento  de  D.  Pedro  II  deu,  em  9 de  se- 
tembro de  1686,  á Casa  da  Moeda  encerram-se 
alguns  capitulos  interessantes ; «Serão  homens 
de  boa  consciência  e fama,  por  se  fiar  d’elles  o 
exame  da  verdadeira  qualidade  dos  metaes  de 
que  se  compõe  a moeda  do  reino,  em  que  vae 
tão  empenhada  a reputação  d’elle  e fé  publica  ; 
serão  obrigados  a ter  cada  um  seu  ajudante,  a 
quem  ensinarão  a sua  arte,  e por  aprenderem  lhe 
mandarei  dar  pelo  meu  Conselho  da  Fazenda  a 
ajuda  de  custo  que  parecer  ; e o que  com  sufli- 
ciencia  fôr  mais  antigo  succederá  n’estes  oíficios.» 
Cada  ensaiador  teria  a sua  casa  separada  para 
os  ensaios,  marcas,  etc.  e «os  livros  mais  moder- 
nos que  sobre  os  ensaios  se  imprimiram  em  Cas- 
tella,  que  o Provedor  lhe  fará  comprar,  para  que  i 
não  só  saibam  o que  pertence  a seus  oíficios,  e 
pratica,  mas  especulativamente  » 

Ensaio.  Repetição  d’uma  composição  drama- 
tica, musical  e choreographica,  para  se  obter  a 
unidade  e perfeita  execução.  Ensaio  geral : nome 
que  se  dá  ao  que  precede  a primeira  representa- 
ção publica  d’uma  peça  theatral.  ||  Cerimonia  da 
antiga  corte,  que  consistia  em  provar  as  iguarias 
e bebidas  antes  de  serem  apresentadas  á mesa 
do  rei;  taça  pela  qual  se  procedia  ao  ensaio  das 
bebidas.  ||  Primeiras  moedas  batidas  com  os  no- 
vos cunhos. 

Ensaio.  Titulo  geral  de  vários  trabalhos  lit- 
terarios  e scientificos,  que  equivale  a breve  tra- 
tado, compendio,  etc.  Entre  outros,  são  mais  co- 
nhecidos os  seguintes  : Ensaio  ácerca  do  que  ha 
de  mais  essencial  sobre  a cholera-morbus  epidêmi- 
ca, redigido  pela  Commissão  Medica  da  Academia 


Real  das  Sciencias  de  Lisboa;  Lisboa,  1833.  Ser- 
ve-lhe de  complemento  o seguinte  opúsculo  : Di- 
recção sobre  o curativo  da  cholera-morbus  no  pri- 
meiro periodo,  a fim  de  embaraçar  o seu  andamen- 
to para  o segundo  periodo;  Lisboa,  1833.  Ensaio 
sobre  alguns  synonimos  da  lingua  portugueza,  por 
I).  Francisco  de  S.  Luiz,  Lisboa,  1838.  Ensaio 
de  bacteriologia  pratica  applitada  á doenças  do 
homem  e dos  animaes,  por  J.  V.  Paula  Nogueira; 
Lisboa,  1893.  Ensaio  biographico- critico  sobre  os 
melhores  poetas  portuguezes,  José  Maria  da  Costa 
e Silva,  lü  vol.;  Lisboa,  18 10  a 1855.  Esta  obra  re- 
presenta um  valioso  subsidio  para  o estudo  da  nos- 
sa historia  litteraria  em  relação  á epoca  em  que 
foi  publicada.  Ensaio  dermosographico,  ou  succinta 
e systernatica  descripção  das  doenças  cutaneas,  con- 
forme os  principias  e obsrvaçòes  dos  drs.  William  e 
Bateman,  por  Bernardino  Antonio  Gomes;  Lisboa, 
1823.  Ensaio  economico  sobre  o commercio  de  Por- 
tugal e suas  colonias,  por  D.  José  de  Arevedo  Cou- 
tinho;  Lisboa,  1816.  Ensaio  de  eloquência  sobre  di- 
versos assumptos  interessantes;  Lisboa,  1791;  cons- 
ta que  este  livro  é obra  de  Fr.  Sebastião  de  San- 
to Antonio,  religioso  da  provinda  d’Arrabida. 
Ensaio  de  Rhetorica  conforme  o methodo  e doutri- 
na de  Quintiliano,  etc.,  pelo  mesmo  religioso,  Lis- 
boa, 1779.  Ensaio  sobre  educação  ou  guia  do  edu- 
cador, por  Antonio  Maria  Baptista.  Ensaio  sobre 
a entomologia  agricola,  por  A.  M.  Lopes  de  Car- 
valho; Lisboa,  1891.  Ensaio  de  estudos  práticos  de 
litteratura,  por  José  Silvestre  Ribeiro,  Lisboa, 
188U.  Ensaio  historico  sobre  a origem  e progressos 
das  mathematicas  em  Portugal,  por  Francisco  de 
Borja  Garção  Stockler;  Paris,  1819.  Ensaio  his- 
torico sobre  os  nomes  proprios  entre  os  povos  anti- 
gos e modernos,  trad.  por  J.  M.  da  Silva  Vieira; 
Lisboa,  1845.  Ensaio  historico-politico  sobre  a cons- 
tituição e governo  do  reino  de  Portugal-,  onde  se 
mostra  ser  aquelle  reino,  desde  a sua  origem,  uma 
monarquia  representativa  : e que  o absolutismo,  a 
superstição,  e a influencia  da  Inglaterra  são  as  cau- 
sas da  sua  actual  decadência,  por  José  Liberalo 
Freire  de  Carvalho;  Lisboa,  1843.  Primeiro  En- 
saio sobre  a historia  e litteratura  de  Portugal  des- 
de a sua  mais  remota  origem  até  o presente  tempo, 
seguido  de  differentes  optisciãos  que  servem  para  a 
sua  maior  illustração  e oferecido  aos  amadores  da 
litteratura  portugueza  em  todas  as  nações,  por  Fran- 
cisco Freire  de  Carvalho,  Lisboa,  1845.  Ensaio 
sobre  a historia  do  direito  romano,  por  Levy-Maria 
Jordão;  Coimbra,  1850.  Ensaio  sobre  a historiado 
governo  e da  legislação  de  Portugal,  para  servir 
de  introducção  ao  estudo  do  direito  j>atrio,  por  M. 
A.  Coelho  da  Rocha.  Tem  tido  3 edições  em  Coim- 
bra, 1841, 1843,  e 1851,  sendo  esta  ultima  aceres- 
centada  com  um  supplemento  sobre  os  aconteci- 
mentos politicos  posteriores  á morte  de  D.  João 
VI  até  á substituição  da  Carta  em  27  de  janeiro 
de  1842.  Ensaio  sobre  as  instituições  de  direito  ad- 
ministrativo portuguez  do  excellentissimo  senhor 
Justino  Antonio  de  Freitas,  por  Augusto  Guilher- 
me de  Sousa;  Coimbra,  1859.  Ensaio  sobre  os  me- 
lhoramentos de  Portugal  e do  Brazil,  por  Francis- 
co Soares  Franco;  Lisboa,  1820.  Ensaio  sobre  Por- 
tugal, obra  julgada  em  Londres  em  relação  ao  pro- 
gramma  que  lhe  abrio  o concurso,  por  Daniel  da 
Silva  Pereira  e Cunha;  Lisboa,  1854.  Ensaio  so- 
bre os  princípios  geraes  de  estratégia  e de  grande 
taetica,  por  Fortunato  José  Barreiros;  Lisboa, 
1837.  Ensaio  sobre  um  novo  modo  de  ensinar  a lêr 
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e iahoadas  para  a multiplicação  dos  numeros  de  í 
a 100,  por  cada  um  dos  mesmos,  por  Antonio  de 
Araújo  Travassos,  Lisboa,  1820.  Ensaio  poético 
sobre  a harmonia  do  mundo  e suas  partes, 
ou  tratado  métrico  da  geographia  universal,  por  F. 

M.  O.  M.  M.;  Lisboa,  1805.  Ensaio  Acerca  da  tra- 
gédia, por  F.  A.  Craveiro;  Lisboa,  1843.  Ensaios 
de  critica  philosophica,  por  J.  M.  da  Cunha  Sei- 
xas; Lisboa,  1883.  Ensaios  litterarios,  J.  M.  Pe- 
reira Rodrigues;  Lisboa,  1862.  Ensaios  poéticos, 
por  JoJLo  Antouio  dos  Santos;  Lisboa,  1836.  En- 
saios poéticos,  por  Julio  Rocha;  Lisboa,  1890.  En- 
saios jiraticos  sobre  o opio  indigena,  pelo  dr.  Ber- 
nardino  Antonio  Gomes;  Lisboa.  Ensaios  do  púl- 
pito, pelo  P.o  A.  de  G.,  Porto  1880.  Ensaios  sobre 
a estatistica  das  possessões  portuguezas  na  África 
Occidental  e Oriental,  tia  Asia  Occidental  na  Chi- 
na e na  Oceania,  escriptos  de  ordem  do  governo 
de  S.  M.  F.  a «S.*  D.  Maria  II,  por  José  Joaquim 
Lopes  de  Lima,  e continuados  por  Francisco  Ma- 
ria Bordalo;  Lisboa,  1844-1862.  Ensaios  sobre  o 
estudo  de  crise  agricola,  e investigação  das  suas 
causas,  por  João  Bentes  Castel-Branco;  Porto, 
1889. 

Ensamblador.  Embutidor,  carpinteiro  de  mo- 
veis e samblage,  antigo  marceneiro  (V.  este  no- 
me). Na  collecção  dos  regimentos  dos  officios  do 
cidade  de  Lisboa  feita  em  1572  encontra-se  o 
respectivo  a este  officio.  Pertencia  á bandeira  de 

N.  S.*  da  Encarnação,  junto  com  os  officios  de 
eutalhador  (marceneiro  de  obra  de  talha)  e co- 
ronhciro  (V.  Carpinteiro).  Na  Bibliotheca  Na- 
cional de  Lisboa  guarda-se  um  regimento  d’este 
officio  feito  em  1767. 

Ensede.  Povoações  nas  freguezias  : S.  Thomé, 
de  Prozello,  cone.  de  Amares,  distr.  de  Braga.  || 

S.  Martinho,  de  Valle,  conc.  de  V.  N.  de  Fama- 
licão,  do  mesmo  districto. 

Entalada.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Castro  Laboreiro,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de 
Viauna  do  Castelío. 

Entalhador.  Marceneiro  de  obra  de  talha.  (V. 
EnsambladorJ.  Este  officio  tinha  regimento  pro- 
prio  no  antigo  regimen  da  Casa  dos  Vinte  e 
Quatro. 

Entati.  Pov.  do  conc.  de  Cabinda,  distr.  do 
Congo,  prov.  de  Angola. 

Enteia  Quivalo  e Enteia  Sango.  Duas  po- 
voações do  conc,  de  Santo  Antonio  do  Zaire, 
distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola. 

Entrada  dos  Sedouros.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Matheus,  de  Bunheiro,  conc.  de  Estarreja,  distr. 
de  Aveiro. 

Entradas.  Villa  e freg.  de  S.  Thiago  Maior, 
da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  de  Castro  Verde,  com. 
de  Almodovar,  distr.  e bisp.  de  Beja;  825  hab.  e 
220  fog.  Tem  correio  e escolas  d’ambos  os  sexos. 
A villa  dista  10  k.  da  séde  do  conc.  e está  situa- 
da na  margem  esquerda  da  ribeira  de  Terges. 
El-rei  D.  Manuel  deu-lhe  foral,  em  Lisboa,  a 1 de  j 
julho  de  1512.  A Mesa  da  Consciência  apre-  I 
sentava  o prior,  que  tinha  diversos  generos  e réis 
20Í0O0,  em  dinheiro.  Pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.“  4,  com  a séde  em  Faro. 

Entre  Aguas.  Povoações  nas  reguezias  : S. 
Lourenço,  de  Reigoso,  conc.  de  Oliveira  de  Fra- 
des distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Theotonio,  conc.  de 
Odemira,  distr.  de  Beja.  Santa  Justa,  conc.  de  Co- 
ruche, distr.  de  Santarém.  ||  Ilha  da  Madeira;  S.  Se- 
bastião, de  Cauiçal,  conc.  de  Machico,  distr.  do  I 
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Funchal.  ||  Santa  Christina,  de  Longos,  conc.  de 
Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Entre  Ambos  os  Rios.  Pov.  e freg.  de  S.  Mi- 
guel, da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Ponte  da 
Barca,  distr.  de  Vianna  do  Castelío,  arceb.  ds  Bra- 
ga; 800  hab.  e 211  fog.  Tem  correio.  A pov.  dis- 
ta 9 k.  da  séde  do  conc.;  está  situada  na  margem 
esquerda  do  rio  Lima,  entre  dois  affluentes 
d’este  rio.  O arcebispo  de  Braga  apresenta- 
va, por  concurso  syuodal,  o abbade,  que  tinha 
450Í000  réis.  Foi  villa,  e D.  Manuel  deu  lhe  fo- 
ral, em  Evora,  a 20  de  outubro  de  1519.  Perten- 
ce á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“3, 
com  a séde  em  Vianna  do  Castelío. 

Entre  Caminhos.  Pov.  na  freg.  de  Santo 
Adriào,  de  Cever,  conc.  de  Santa  Martha  de  Pe- 
naguião,  distr.  de  Villa  Real. 

Entre  Campos.  Pov.  na  freg.  dos  Santos  Reis, 
do  Campo  Grande,  3.®  bairro  de  Lisboa.  Tem  es- 
tação do  caminho  de  ferro,  na  linha  de  Cintura, 
entre  as  de  Rego- Jardim  e Arieiro. 

Entre  Carreiras.  Povoações  nas  freguezias : 
N.  S.*  do  Pranto,  de  Arazede,  conc.  de  Monte- 
mór-o-Velho,  distr.  de  Coimbra.  ||  O Salvador,  de 
Souto  da  Carpalhosa,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Entre  Casas.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptis- 
ta,  de  Meiomães,  conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vi- 
zeu. 

Entre -as-Casas.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria, de  Sobreposta,  couc.  e distr.  de  Braga. 

Entre-Coutos  e Entre-Coutos  d’ Além.  Duas 
povoações  na  freg.  de  Santa  Cruz,  de  Alvarenga, 
conc.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro. 

Entre  Curraes  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de 
Maiorca,  conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Entre  Devezas.  Povoações  nas  freguezias  : S. 
Martinho,  de  Escariz,  conc.  de  Villa  Verde,  distr. 
de  Braga.  ||  S.  Estevão,  de  Regadas,  conc.  de  Fa- 
fe,  do  mesmo  districto. 

Entre  Douro  e Minho.  Designação  da  antiga 
província  limitada  ao  N pelo  rio  Minho,  a E pe- 
las serras  de  Gerez  e Marão,  ao  S pelo  rio  Douro, 
e a O pelo  Oceano  Atlântico;  7:306  k.  quadrados. 
Comprehendia  todo  o território  que,  depois  de 
1834,  constituiu  por  completo  a prov.  do  Minho  e 
uma  parte  da  do  Douro. 

Entre  Grotões.  Ilha  de  S.  Jorge;  pov.  na  freg. 
de  S.  Thiago,  de  Ribeira  Secca,  conc.  da  Calhe- 
ta, distr.  de  Angra  do  Ileroismo. 

Entre  Homem  e CAvado.  Antigo  conc.  da 
! prov.  do  Minho,  cuja  séde  estava  na  villa  de 
Amares.  Este  conc.  e o de  Santa  Martha  dc 
Bouro  uniram-se  em  1853,  e ficaram  formando  o 
actual  conc.  de  Amares.  V.  este  nome. 

Entre  as-Latas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de 
Figueiredo,  couc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 
Tem  est.  postal. 

Entre  as  Moutas  .Pov.  na  freg.  de  S Thiago, 
de  Pinheiro,  conc.  de  Felguciras,  distr.  do  Porto. 

Entre  Paredes.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria, de  Rozem,conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr. 
do  Porto. 

Entre-as  Paredes.  Ilha  das  Flores;  pov.  na 
freg.  dc  N.  S.*  dos  Remedios,  de  Fajãsinha,  conc. 
de  Lagens  das  Flôres,  distr.  de  Horta. 

Entre  Pedras.  Pov.  na  freg.  do  Santa  Maria, 
de  Ul,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  dc 
Aveiro. 

Entre  Ribas.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia, 
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(le  Gondoriz,  couc.  de  Arcos  de  Valle-do-Vez, 
distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Entre  Picos.  Porto  da  illia  de  S.  Vicente,  ar- 
chipelago  e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occi- 
dental, entre  o Porto  Grande  e o de  S.  Pedro. 

Entre-as  Ribeiras  Ilha  de  S.  Jorge  ; pov. 
na  freg.  de  N.  S.*  do  Kosario,  de  Topo,  conc.  da 
Calheta,  distr.  de  Angra  do  Ileroismo. 

Entre  Ribeiros.  Povoações  nas  frcguczias  ; 
S.  Salvador,  de  Pinheiro,  conc.  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  João  Baptista,  de  Beijoz, 
conc.  de  Carregai  do  Sal,  distr.  de  Vizeu. 

Entre  os  Rios.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago, 
de  Kebordões,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do 
Porto.  |j  Pov.  annexa  á de  Eja,  tendo  por  orago 
S.  Miguel.  Tem  uin  bom  estabelecimento  thermal. 
(V.  Eja).  j|  lioça  da  ilha  de  S.  Thomé,  África  Occi- 
dental. 

Entre  a-Serra.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Varzea  dos  Cavalleiros,  conc.  da  Certã,  distr.  dc 
Castello  Branco. 

Entre-a  s-Serras.  Povoações  nas  freguezias  : 
S.  Sebastião,  de  Moiriscas,  conc.  de  Abrantes, 
distr.  de  Santarém.  ||  S.  Christovão,  de  Nogueira 
do  Cravo,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  dc 
Aveiro. 

Entre  Tapadas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Faustino; 
de  Fridão,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 

Entre  Valles.  Casal  na  freg.  de  S.  Thiago, 
de  Figueiró  do  Campo,  conc.  de  Soure,  distr.  dc 
Coimbra. 

Entre  Vinhas.  Povoações  nas  freguezias  : S. 
Thomé,  de  Canellas,  conc.  de  Estarreja,  distr.  de 
Aveiro.  ||  S.  Pedro,  de  Capareiros,  conc.  e distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  N.  S.*  da  Conceição,  de 
Olalhas,  conc.  de  Thomar,  distr.  de  Santarém.  || 
Santa  Maria,  de  Oliveira,  conc.  de  Mesão  Frio, 
distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Thiago  e S.  Matheus  e 
conc.  de  Sardoal,  distr.  de  Santarém.  ||  S.  Thiago 
e conc.  dc  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

II  Quintas  no  sitio  de  Mcleças  e na  freg.  de  N. 
S.*  da  Conceição,  do  Rio  de  Moiro,  conc.  de  Cin- 
tra, distr.  de  Lisboa. 

Entre-acto.  Intervallo  deum  acto  a outro,  nas 
representações  theatraes.  Pequena  composição 
dramatica,  para  duas  personagens.  ||  Breve  re- 
presentação ou  peça  musical,  executada  durante 
um  intervallo  de  actos. 

Entremez.  Entre-acto  comico,  farça.  Composi- 
ção theatral  que  se  representava  entre  os  actos 
de  uma  comedia  ou  tragédia  para  entreter  e re- 
crear os  espectadores.  Rodrigues  Lobo,  na  Côrte 
na  aldeia.,  diz:  «Para  divertir  da  gravidade  e de- 
coro das  pessoas  introduzidas,  inventaram  os  co- 
micos  modernos  entremezes  e bailes  » 

Entroncamento.  Estação  de  caminhos  de  ferro 
onde  entroncam  duas  ou  mais  vias  ferreas.  Com 
este  nome  ha  uma  estação  na  linha  do  Norte  e 
Léste,  que  fica  entre  a de  Torres  Novas  e o apea- 
deiro da  Lamarosa,  na  do  Norte,  e Barquinha  na 
de  Léste.  Este  local,  antes  da  construcção  do  cami- 
nho de  ferro,  era  completamente  deserto;  hoje  tem 
est.  telegr.  e post.  de  primeira  classe;  escola,  etc. 
Em  todas  as  linhas  terreas  ha  entroncamentos,  to- 
mando as  respectivas  estações  o nome  dos  locaes 
onde  estão  situadas,  como  o Pinhal  Novo,  Casa 
Branca,  Alfarellos,  Pampilhosa,  Tuncs,  etc.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Paio,  de  Favões,  conc.  de  Marco  de 
Cauavezes,  distr.  do  Porto.  Tem  correio  com  ser- 
viço de  posta  rural. 


Entroncamento  da  Vidinha.  Pov.  da  freg. 
de  Santo  André  de  Poiarcs,  conc.  dc  Poiarcs, 
distr.  de  Coimbra.  Tem  correio  com  serviço  de 
posta  rural. 

Entroviscada  ou  Troviscada.  Direito  domi- 
nical muito  frequente  nos  principios  da  monar- 
chia.  Por  elle  era  obrigado  o emphyteuta  ou  colo- 
no, não  só  a apromptar  o trovisco  que  se  lançava 
no  rio  (modo  de  pescar  mais  usado  n’aquellcs 
tempos),  mas  a concorrer  para  a merenda  do  senho- 
rio e comitiva,  uma  vez  por  anno.  Mesmo  que  o 
senhorio  não  fôsse  pescar  n’aquelle  anno  exigia 
a entroviscada.  El-rei  D.  Manuel,  apezar  de  pro- 
hibir  a pesca  com  trovisco,  assim  como  os  monar- 
chas  seus  antecessores,  no  foral  que  deu  em  1513, 
á terra  de  S.  Fins  de  Paiva,  hoje  de  Sinfães, 
enumera  uma  grande  porção  de  gallinhas,  da  en- 
troviscada que  os  povos  deviam  pagar  aqui  ao 
senhor  da  terra. 

Entrudo  ( Casal  do).  Na  freg.  de  S.  Sebastião, 
de  Peral,  conc.  de  Cadaval,  distr.  de  Lisboa. 

Euvendos.  Villa  e freg.  de  N.  S.*  da  Graça, 
da  prov.  da  Estremadura,  conc.  e com.  de  Ma- 
ção, distr.  de  Santarém,  e bisp.  de  Portalegre ; 
‘2:282  hab.  e 584  fog.  Tem  escolas  d’ambos  os  se- 
xos, e est.  post.  permutando  malas  com  Mação. 
A villa  dista  í)  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
na  margem  direita  do  rio  Tejo  E’  uma  das  12 
villas  que  pertenciam  ao  grão-priorado  do  Crato, 
e 0 grão-prior  apresentava  o cura,  que  tinha 
lOOíitiOO  réis  de  rendimento.  El-rci  D.  Manuel, 
no  foral  que  deu  á villa  de  Belver,  datado  de 
Lisboa,  a 18  de  maio  de  1518,  inclue  outras  ter- 
ras, sendo  Envendos  uma  d’ellas.  A villa  per- 
tence á 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.®  22,  com  a séde  em  Abrantes.  Em  Envendos 
brot.v  uma  fonte,  chamada  das  Aguas  Quentes, 
com  24®  de  temperatura  e levemente  gazosas. 

Envez.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  cone.  e 
distr.  de  Faro. 

Enviado.  Diplomata  de  graduação  inferior  á 
dos  embaixadores,  que  vae  em  commissão  do  seu 
soberano  a alguma  côrte  estrangeira.  ||  Enviado 
extraordinário,  diplomata  encarregado  de  um  ne- 
gocio ou  commissão  especial;  ministro  de  Estado 
plenipotenciário. 

Enviande.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Ri- 
beiradio,  conc.  de  Oliveira  de  Frades,  distr.  de 
Vizeu. 

Enxabarda.  Pov.  na  freg  de  N.  S.*  da  Silva, 
de  Castellejo,  conc.  de  Fundão,  distr.  de  Castello 
Branco. 

Enxadrezado.  Chama-se  assim  na  arte  herál- 
dica ao  escudo  e ás  peças  principaes  e ainda  a 
alguns  animaes,  como  aguias  e leões,  quando  se- 
jam formados  de  peças  quadradas,  alternadas  co- 
mo as  do  jogo  de  xadrez.  No  escudo  é preciso 
pelo  menos  que  tenha  vinte  quadrados  para  se 
à\zer  enxadrezado.  Chama-se  equipollente  quando 
não  tem  mais  do  que  nove,  ou  quinze  peças. 

Enxaméa.  Povoações  nas  freguezias  : O Sal- 
vador, de  Gallegos,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Miguel,  de  Rans,  do  mesmo  conc.  c 
distr.  II  N.  S.*  da  Graça,  de  Outeiro  dos  Gatos, 
conc.  de  Meda,  distr.  da  Guarda. 

Enxameador.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  En- 
carnação, de  Marmelcte,  conc.  de  Moiichique, 
distr.  de  Faro. 

Enxames.  Povoações  nas  freguezias  : Santa 
Cruz  do  Douro,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto.  || 
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S.  Thiago,  de  Silvalde,  cone.  da  Feira,  distr.  de 
Aveiro. 

Enxaquetado.  Na  arte  heraldica  vale  o mes- 
mo que  enocadrezadOf  equivalendo  a dizer  que  se 
fará  de  xadrez  das  cores  que  se  declararem.  V. 
lirazão. 

Enxara  do  Bispo.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  d’As- 
sumpçào,  da  prov.  da  Estremadura,  cone.  e com. 
de  Mafra,  distr.  e patriarc.  de  Lisboa  ; 2:161  liab. 
e 511  fog.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos  e est. 
post.,  permutando  malas  com  Mafra  e Villa 
Franca  do  llosario.  A pov.  dista  9 k.  da  séde  do 
cone.  e está  situada  na  margem  esquerda  do  rio  Si- 
zandro.  Tem  ha  muitos  annos  annexa  a pov.  de  En- 
xara dos  Cavalleiros,  que  foi  antigamente  fregue- 
zia.  O real  padroado  apresentava  o vigário  de  En- 
xara do  Bispo,  que  tinha  300Í000  réis  de  rendi- 
mento, mas  até  1759  pertenceu  a freguezia  ao 
collegio  dos  jesuitas  de  Santo  Antào  de  Lisboa. 
El  rei  D.  Manuel  deu-lhe  foral,  em  Evora,  a 20 
de  novembro  de  1519.  Estas  antigas  povoações 
tiveram  categoria  de  villa,  e fòram  séde  d’um  con- 
celho, supprimido  por  decreto  de  24  de  outubro 
de  1855.  Enxara  do  Bispo  pertence  á !.■  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  1,  com  a séde  em 
Lisboa. 

Enxaravia.  Insignia  opprobriosa  que,  confor- 
me as  Ordenações,  traziam  na  cabeça  as  alcovi- 
teiras,  emquanto  não  partiam  para  o desterro. 
Consistia  n’uma  baetilha  de  seda  vermelha,  e Vi- 
terbo  diz  que  também  se  chamava  polaina. 

Enxemil.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Ar- 
cozcllo,  conc.  d^  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto. 

Enxequetado.  V.  Enxaquetado. 

Enxerido.  Em  heraldica  vale  o mesmo  que 
enxertado.  Diz-se  das  divisões  do  escudo,  faxas, 
bandas,  palas,  etc.  que  entram  umas  nas  outras 
em  ondeados.  Peça  unida  por  escotaduras  redon- 
das. 

Enxerim.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção e conc.  de  Silves,  distr.  de  Faro. 

Enxerraminha  (Herdade  da).  Na  freg.  de  S. 
Komão  do  Sadão,  conc.  de  Alcácer  do  Sal,  distr. 
de  Lisboa. 

Enxertai.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Margarida 
da  Coutada,  conc.  de  Constância,  distr.  de  San- 
tarém. 

Enxerto.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
do  Rio  Frio,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez, 
distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Enxertos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Bri- 
tello,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga. 

Enxido.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Bou- 
ro,  conc.  de  Amares,  distr.  de  Brága. 

Enxinhães.  Pov.  na  freg.  de  S.  Faustino,  de 
Guinfães,  conc.  da  Maia,  distr.  do  Porto. 

Enxofães.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Murtede,  conc.  de  Cantanhede,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Enxofre.  Grande  furna  na  ilha  Graciosa,  ar- 
chipelago  dos  Açores.  Tem  duas  fendas  ou  boc- 
cas,  talhadas  no  solo,  exhalando-se  d’ellas  um  in- 
tenso cheiro  caracteristico  de  enxofre.  Uma  vez 
dentro  d’ella  depara-se  com  uma  pequena  gruta, 
á esquerda,  no  começo  de  abobada  sustentada 
por  um  arco  de  30  a 35  m d’altura.  Tem  um  lago 
d'agua  doce  com  o sabor  do  en.\ofre.  E’  habitada, 
apezar  da  sua  impura  athmosphera,  por  bandos 
de  pombos  bravos. 

Enxofreira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Recla- 
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mador,  de  Casacs,  conc.  de  Thomar,  distr.  de  San- 
tarém. 

Enxova.  Ponta  ou  cabo  da  ilha  de  S.  Nicolau, 
archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occi- 
dental. Pedras  calcareas,  pyrites  de  cobre  e saes 
de  zinco. 

Enxudro.  Pov-  na  freg.  de  Santa  Cecilia,  de 
Bemfeita,  conc.  de  Arganil,  distr.  de  Coimbra. 

Enxurreira.  Povoações  nas  freguezias : S. 
Paio,  de  Besteiros,  conc.  de  Amares,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Fiscal,  do  mesmo  conc.  c 
districto. 

Enxurro.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg.  do 
Bom  Jesus,  de  Ponta  Delgada,  conc.  de  S.  Vi- 
cente, distr.  do  Funchal. 

Ephemerides.  Taboas  astronômicas  que  indi- 
cam a posição  dos  planetas  para  todos  os  dias  do 
anno.  Em  Coimbra  publicaram-se  as  Ephemerides 
para  o Real  Observatório  da  Universidade,  desde 
1804  até  1828,  e tendo  sido  interrompidas,  conti- 
nuaram no  anno  de  1841.  Nas  primeiras,  de  1804, 
trabalhou  muito  o professor  José  Monteiro  da 
Rocha,  decano  da  faculdade  de  Mathematica,  di- 
rector  do  Observatório  e vice-reitor.  A respeito 
d'esta  obra  notável,  que  foi  muito  apreciada  nos 
paizes  estrangeiros,  diz  um  dos  mais  eruditos  his- 
toriadores da  Universidade,  Francisco  Freire  de 
Carvalho,  no  Primeiro  Ensaio  sobre  a Historia 
Litteraria  de  Portugal.  «Fruetos  de  tão  illustrada 
providencia  são  as  muito  bem  trabalhadas  Ephe- 
merides da  Universidade  de  Coimbra,  que  desde 
0 anno  de  1804  começaram  a sair  á luz  publica 
com  regularidade  cm  cada  um  dos  annos,  ephe- 
merides que  mereceram  um  acolhimento  e ap- 
plauso  geral  em  toda  a Europa  sabia,  e que  tem 
grangeado  aos  mathematicos  portuguezes  da  Uni- 
versidade de  Coimbra  mui  distincto  conceito  e al- 
ta reputação  entre  os  mathematicos  mais  acredi- 
tados dos  paizes  estrangeiros;  taes,  além  de  outros, 
os  de  que  se  compunha  no  anno  de  1804  o respeitá- 
vel Instituto  do  França,  perante  o qual  na  sessão 
de  22  do  prairial  do  citado  anno,  um  dos  seus 
mais  illustres  membros,  Mr.  Delambre,  falando 
das  Ephemerides  da  Universidade  de  Coimbra  não 
duvidou  expressar-se  da  seguinte  maneira:  «Te- 
nho a honra  de  oflferecer  ao  Instituto  em  nome  do 
sr.  Monteiro  da  Rocha,  o primeiro  volume  das 
Ephemerides  astronômicas  do  real  observatorio  da 
Universidade  de  Coimbra;  eu  não  me  atreveria  a 
entreter  a classe  com  uma  obra  d’este  genero,  se  as 
Ej)hemerides  da  Universidade  de  Coimbra  não  fõs- 
sem  uma  obra  bem  distincta  de  todas  quan- 
tas apparecem  com  este  titulo,  e a mais  rica  em 
mudanças  iiteis  e em  memórias  áeerca  dos  pontos 
mais  delicados  em  Astronomia.»  Freire  de  Carva- 
lho também  menciona  estas  lisongeiras  expres- 
sões do  celebre  mathematico  allemão,  barão  de 
Zach:  «Certamente  a publicação  d’uma  obra  que 
otferece  uma  prova  incontestável  do  vivo  zelo  por 
esta  alta  sciencia,  e dos  bons  progressos  que  ella 
faz  em  Portugal,  deve  alegrar  a qualquer  conhe- 
cedor e apreciador  da  astronomia.»  Em  Coimbra 
publicaram-se  os  dois  seguintes  opúsculos,  que 
teem  relação  immediata  com  as  Ephemerides  astro- 
nômicas: Exposição  dos  methodos  particulares  no 
calculo  das  Ephemerides,  1797;  Taboas  astronômi- 
cas, ordenadas  a facilitar  o calculo  das  Ephemeri- 
des da  Universidade  de  Coimbra,  1813.  ||  Epheme- 
rides nanticas,  ou  diário  astronomico,  calculado 
para  o meridiano  de  Lisboa,  publicadas  por  ordem 
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da  Academia  Real  das  Sciencias,  Lisboa,  1788  e 
seguintes.  Estas  ephemerides  estavam  a cargo, 
nos  primeiros  annos,  dos  acadêmicos  Custodio  Go- 
mes Villas  Boas,  F.  de  B.  Garção  Stockler  e J 
M.  Dantas  Pereira,  e publicaram  se  annualmente 
e sem  interrupção  até  1809.  Deixaram  de  se  publi- 
car n’este  anno,  começando  novamente  em  1820. 
II  FJphemerides  nauticas  para  o anno  de  1846,  cal- 
culadas para  o meridiano  do  observatorio  astrono- 
mico  de  Lisboa,  por  Matheus  Valente  do  Couto 
Diniz;  Lisboa,  1844.  Idem  para  1848;  Lisboa, 
1847. 

Epidemia.  Doença  que  ataca  ao  mesmo  tempo 
e no  mesmo  logar  um  grande  numero  de  pessoas. 
Contra  a propagação  de  certas  doenças  institui- 
ram-se vaccinações,  sendo  a mais  vulgar  a da  va- 
riola.  (V.  Vacetna).  As  quarentenas  e cordões  sa- 
nitários são  empregados  contra  a cholera-morbus, 
a febre  amarella,  a peste  bubônica;  etc.  Portugal 
desde  longas  eras  tem  sido  muito  castigado,  quer 
pela  peste,  quer  por  outras  enfermidades  epidê- 
micas de  mau  caracter,  que  os  documentos  e os 
historiadores  confundem  frequentemente,  não 
sendo  possivel  fazer  a devida  distineção.  No  rei- 
nado de  D.  Sancho  I houve  uma  horrorosa  epi 
demia,  calamidade  que  o povo  d’aquelle  tempo 
attribuiu  a castigo  de  Deus,  em  consequência  do 
casamento  da  infanta  D.  Thereza  com  seu  primo 
D.  Affonso  IX,  rei  de  Leão,  de  quem  por  esse 
facto  teve  de  divorciar -se.  As  epidemias  eram 
sempre  o resultado  de  causas  sobrenaturaes:  os 
eclipses,  cometas  e outros  phenomenos  analogos, 
eram  tomados  como  prognosticos  infalliveis  de 
peste,  fome  ou  guerra.  No  anno  de  1318  houve  a 
epidemia  conhecida  pela  peste  negra,  que  parece 
teve  origem  na  Scythia.  A este  respeito,  lê-se  na 
Chronica  d'el-rei  D.  Affonso  IV,  por  Duarte  Nu- 
nes de  Leão  : «N’este  anno  começou  aquella  gran- 
de e memorável  peste  geral,  de  que  nas  historias 
de  todas  as  nações  se  faz  menção,  qual  nunca  di- 
zem que  aconteceu  desde  a creação  do  mundo. 
Pelo  que  com  razão  se  podia  chamar  o segundo 
diluvio.  A origem  d’ella  escrevem  uus  ser  na  Scy- 
thia, outros  na  Pérsia,  onde  dizem  que,  com  os 
grandes  e geeraes  terremotos  qne  houue  per  mui- 
tas partes  de  nmiido,  que  naturalmente  precedem 
aas  pestes,  se  abrio  hum  grande  fojo,  e que  delle 
saio  hum  tam  horrendo  e abominauel  vapor,  que 
corrompendo  com  seu  fedor  e veneno  o aar  proxi- 
mo,  e aquelle  outro,  e assi  os  mais  per  successão, 
com  grandes  ventos  que  cursarão,  veo  a correr  e 
inficionai  todo  o mundo».  Em  1384,  fez  grande 
numero  de  victimas  no  exercito  e armada  do  rei 
de  Castella,  que  então  cercava  Lisboa,  e que  por 
aquelle  facto  foi  obrigado  a levantar  o sitio.  Es- 
creve Duarte  Nunes  de  Leão,  na  Chronica  d'el  ■ 
rei  D.  João  1,  que  dos  sitiantes  chegaram  a mor- 
rer diariamente  para  cima  de  duzentas  pessoas  ; 
«pelo  que  em  breve  espaço  falecerão  mais  de  dous 
mil  homens  de  armas  dos  melhores,  a fóra  muitos 
Capitães  c tres  Mestres  de  Sanctiago...  E foi 
cousa  maravilhosa  que  de  muitos  Portuguezes, 
que  no  arraial  andavão,  dos  que  seguião  a parte 
dei  Rei  de  Castella,  ou  prisioneiros,  a nenhum  se 
pegou  a peste».  Da  peste  de  1415,  a 19  de  julho, 
morreu  em  Sacavem  a virtuosa  rainha  D.  Filippa 
de  Lencastre,  esposa  d’el-rei  D.  João  I Diz  Duar- 
te Nunes  de  Leão  : «listando  assi  a Rainha  com 
el  Rey  em  Sacavem,  morrerão  alguns  de  peste, 
que  em  Lisboa  andava  mui  acceza.  Polo  que  cl  Rey 


disse  á Rainha  que  se  fossem  dalli  logo,  antes  de 
comer.  A Rainha  fez  com  el  Rey  que  sahisse  lo- 
go, e que,  como  ella  acabasse  de  rezar  seus  ofti- 
cios,  se  iria  logo;  porque  em  molheres  velhas  não 
avia  tanto  que  recear.  El  Rey  partio  caminho  de 
Odivellas,  e a Rainha  não  quiz  partir  até  o meio 
dia,  como  tinha  dito;  e estando  na  Igreja,  lhe  deu 
0 mal  da  peste,  que  ella  não  cuidava  scr  senão 
outra  infermidade».  Nos  annos  de  1137-1438  fez 
a peste  terriveis  estragos  em  quasi  todo  o paiz, 
e principalmente  em  Lisboa.  El-rei  D.  Duarte, 
que  tanto  fugira  á mortifera  epidemia,  d’ella  fal- 
leceu  em  Thomar,  a 9 de  setembro  de  1438,  «auen- 
do  naquelle  dia,  hum  grande  Ecclypse  do  sol», 
segundo  refere  Duarte  Nunes  de  Leão  na  chroni- 
ca d’aquelle  monarcha.  N’uma  carta  que  lhe  en- 
tregaram em  Ponte  de  Sôr,  vinda  de  Santarém,  re- 
cebeu 0 infeliz  rei  o pestifero  contagio.  Em  1458 
conta  ainda  Nunes  de  Leão,  na  Chronica  d'el- 
rei  D.  Affonso  V,  que  no  anuo  de  1458,  nos  mezes 
de  março  a setembro,  foi  a população  de  Lisboa 
mais  uma  vez  açoitada  pelo  terrivel  flagello,  que 
ceifou  muitas  vidas.  Em  1464  houve  uma  grande 
pestilência,  de  que  foi  viefima  o arcebispo  de 
Lisboa,  D.  Aflouso  Nogueira.  Segundo  se  lê  no 
Gabinete  Historico,  de  fr.  Cláudio  da  Conceição, 
«padecendo  Lisboa  uma  grande  epidemia,  se  re- 
tirou este  Prelado  á villa  d’Alemquer  por  evitar 
o mal  da  peste,  que  sempre  o veio  a aceometter, 
morrendo  d’ella  no  mez  de  outubro».  Em  1480- 
1481,  D.  Affonso  V tinha  fugido  para  o palacio 
real  de  Cintra;  mas  ali  mesmo  foi  colhido  pela  fa- 
tal doença,  que  lhe  deu  a morte  aos  28  d’agosto 
de  1481.  O povo  attribuiu  esta  epidemia,  que  as- 
solava todo  o reino,  a castigo  de  Deus,  por  ter 
aquelle  monarcha  repudiado  a priuceza  1).  Joan- 
na  de  Castella,  a Excellente  Senhora,  sua  afiançada, 
a qual  se  viu  compellida  a professar  no  mosteiro 
de  Santa  Clara  de  Coimbra,  aos  17  do  novembro 
de  1480,  buscando  no  seio  da  religião  conforto  á 
sua  desventura.  Nos  annos  de  1483-1496,  durante 
tão  largo  periodo,  a peste  por  diversas  vezes  as- 
sentou seus  arraiaes  em  Lisboa,  victimando  a po- 
pulação, ora  com  maior,  ora  com  menor  intensida- 
de, chegando  mesmo  a haver  um  ou  outro  anno 
em  que  se  conservou  latente,  manifestando-se, 
todavia,  por  alguns  casos  isolados,  ou  de  caracter 
mais  benigno.  Nos  annos  de  1505-1507  reinou  no- 
vamente a peste.  No  mez  d’outubro  de  1505,  de- 
sembarcando em  Lisboa  D.  Diogo  de  Sousa,  bis- 
po do  Porto,  que  chegava  de  Italia,  «se  ateou  lo- 
go peste  tam  braua  na  cidade,  de  huma  nao  que 
vinha  em  sua  companhia,  tocada  sem  o elle  sa- 
ber, que  foi  necessário  irse  el  Rey  com  toda  sua 
casa  para  Almeirim,  a qual  pestilença  se  espalhou 
por  todo  0 regno,  e foi  uma  das  mais  brauas  e 
cruel,  que  em  muitos  tempos  se  acha  que  ouues- 
se  em  nenhuma  outra  parte  da  Ilispanha».  (Chron. 
d'el-rei  ü.  Manuel, por  Damião  de  Goes).  Em  1510 
também  a cidade  teve  de  luetar  com  a epidemia, 
que,  embora  não  fôsse  das  mais  devastadoras, 
não  deixou  comtudo  de  fazer  muitas  victimas.  El- 
rei  D.  Manuel  julgou  a principio  de  grande  con- 
veniência 0 estabelecimento  de  dois  hospitaes 
provisorios,  para  tratamento  dos  doentes  d’aquel- 
le  mal.  Depois,  como  se  aproximasse  a estação 
invernosa,  entendeu  melhor  que  a camara  de  Lis- 
boa provesse  pelo  modo  que  reputasse  mais  eíli- 
caz.  No  1.®  vol.  dos  Elementos  para  a historia  do 
município  de  Lisboa,  por  Freire  de  Oliveira,  en- 
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coutra-se  uma  desenvolvida  nota  deerca  das  pes- 
tes que  tecm  grassado  na  capital.  N’ella  se  in- 
cluem numerosos  documentos  muito  interessan- 
tes. Nos  últimos  dias  d'agosto  e principio  de  se- 
tembro foi  que  esta  epidemia  anttingiu  o seu 
maior  desenvolvimento.  Nos  cinco  annos  de 
1520-1525,  consta  que  houve  alguns  casos  de 
peste,  que  recrudesceu  no  auno  de  1525,  e,  ao  que 
parece,  com  tal  inteusidade,  que  da  população  de 
Lisboa,  quem  pôde  fugir  fugiu,  deixando-a  quasi 
deserta.  Em  1527  a epidemia  que  n’este  auno 
grassou  em  Lisboa  parece  não  ter  sido  de  grande 
importaucia;  comtudo  D.  João  III,  para  que  o mal 
não  transir.ittisse  aos  logares  da  margem  esquer- 
da do  Tejo,  prohibiu  expressamente  as  communi- 
cações,  restringindo  depois  a probibição  a tres 
d’esses  logares  sómente.  No  principio  do  anno 
de  15J1,  sentiram-se  em  Portugal  uns  grandes 
abalos  de  terra,  que  oceasionaram  muitos  prejui- 
zos  em  Lisboa.  O terremoto  no  dia  26  de  janeiro 
foi  o mais  violento:  em  Lisboa  arruinou  muitos 
templos  e derrocou  cerca  de  mil  e quinhentas  ca- 
sas, perecendo  um  grande  numero  de  pessoas  nas 
ruinas.  Os  arrabaldes  também  sotfreram  bastan- 
te com  0 pavoroso  phenomeno  geologico.  Além 
d’aquella  catastrophe,  veiu  ainda  a peste,  no  co- 
meço do  estio,  tornar  mais  triste  o quadro  das 
vicissitudes  por  que  tinham  passado  os  habitantes 
tes  d’esta  cidade.  Nos  annos  de  1569-1570,  houve 
a peste,  (jue  ficou  sendo  conhecida  pelo  nome  de 
])cste  grande,  por  ser  a mais  horrorosa  de  que  hou- 
vera conhecimento.  Data  d'essa  epocha  a procis- 
são votiva  de  Nossa  Senhora  da  Saude,  que  ain- 
da hoje  se  faz.  Os  mestres  physicos,  de  então,  ca- 
pitularam a peste  como  oriunda  do  Egypto,  e 
classificaram-n’a  bubônica.  Este  terrivel  invasor 
manifestou-se  logo  com  incrivel  intensidade,  sem 
que  se  tivesse  dado  a perceber  por  quaesquer  cir- 
cumstancias  anteriores.  Fr.  Cláudio  da  Conceição, 
no  Gabinete  llistorico,  descreve  assim  o tremendo 
llagello  : «No  mez  de  junho  d’este  anno  (1560)  se 
descobrio  na  cidade  de  Lisboa  o terrivel  conta- 
gio da  peste,  chamada  a peste  grande,  pelo  exces- 
sivo numero  dos  que  morreram,  os  quaes  ioram 
tantos  que  só  em  Lisboa  excederam  oitenta  mil, 
experimentando- se  a maior  força  do  contagio  nos 
mezes  de  julho,  agosto  e setembro;  e n’elles  hou- 
ve dias,  que  cahiam  em  Lisboa  mortas  quinhen- 
tas a seiscentas  pessoas,  não  sendo  ainda  a po- 
voação tão  populosa  como  hoje  : abriam  covas 
grandes  em  que  se  lançavam  trinta  a quarenta 
cadaveres,  e por  não  haver  homens  sãos  bastan- 
tes que  enterrassem  tantos  defuntos,  soltaram  os 
criminosos  das  galés,  e lhes  commutaram  o tem- 
po do  castigo  no  serviço  de  enterrarem  os  mortos». 
Da  peste  de  1579 -15b0,  os  primeiros  casos  appa- 
receram  no  mez  de  setembro  de  1579,  communi- 
cando-se  logo  a todo  o paiz.  La  Cléde,  no  tomo 
IX  da  sua  Historia  de  Portugal,  descreve-a  as- 
sim: «Entrou  o auno  de  1580,  e com  ello  princi- 
piou Portugal  a sentir  todo  o genero  de  desgra- 
ças, os  eíleitos  da  fome,  peste  e guerra,  c tudo 
isto  ao  mesmo  tempo.  A sécea  destruiu  as  searas 
todas,  e a peste  que  primeiro  começou  a lavrar 
cm  Italia,  Allemanha,  Inglaterra  e parte  da  Fran- 
ça, passou  a Portugal  e a toda  llcspanha;  mas 
em  Lisboa  foi  mais  mais  violenta.  Este  mal,  que 
se  communicav.a  com  o trato  das  pessoas  e mer- 
cadorias; que  vinham  dos  paizes  infestados,  cres- 
ceu muito  com  o calor  do  clima,  pouco  aceio  da 
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cidade,  má  nutrição  do  povo,  e pouca  conta  que 
tinham  os  oificiaes  da  saude  em  separar  os  infes- 
tados da  peste  d’aquelles  que  o não  estavam.  O 
mal  era  tão  violento  que,  apenas  qualquer  era  as- 
saltado d’elle,  logo  morria.  Os  que  soccorriam  os 
enfermos  não  ousavam  de  chegar  a elles;  a con- 
sternação e medo  eram  geraes.  Os  mais  ricos  de- 
sempararam  em  breve  tempo  a cidade  por  fugir 
ao  contagio,  e horror  dos  corpos  mortos,  de  que 
Lisboa  se  via  coalhada.  Mal  chegavam  os  carros 
que  appareciam  para  levar  os  cadaveres;  e por 
que  já  não  havia  onde  enterrai  os  nas  egrejas 
e cemiterios,  enterravam-os  pelas  ruas  e cam- 
pos». No  Anno  llistorico,  do  padre  Francisco  de 
^anta  Maria,  e em  outras  obras,  allirma-se  que 
em  Lisboa  chegaram  a morrer  quarenta  mil  pes- 
soas, o que  é enorme,  porque  a população  legal 
da  cidade  estava  computada  em  cem  mil  almas, 
incluindo  dez  mil  escravos.  De  1598  a 1603,  com 
mais  ou  menos  violência  a peste  dominou  seis  an- 
nos, aproximadamente,  fazendo  milhares  de  vi- 
ctimas.  Os  primeiros  casos  manifestaram-se  pelo 
meado  d'outubro  de  1593,  desenvolvendo-se  com 
intensidade  nos  mezes  seguintes.  Historia  de 
S.  Domingos,  por  Fr.  Luiz  de  Sousa,  lê-se:  «Assi 
entrou  este  de  1598,  com  nova  e impetuosa  con- 
tagião.  Mas  foy  pola  misericórdia  de  Deos  muito 
menos  o damno  cm  Lisboa,  que  o da  primeira 
(1569),  inda  que  maior  que  da  segunda  (^1579). 
E valeo  muito  a experiencia  que  se  tinha  do  mal 
antigo,  pera  aver  ordem  e preservação.  Porque 
tanto  que  se  declarou,  foy  primeiro  conselho  de- 
putar quiutágrande  e capaz  sobre  a Kibeyra  d’Al- 
cantara,  sitio  alto  e elevado  dos  ventos,  pera  En- 
fermaria dos  feridos,  com  aposentos  separados 
pera  a convalecencia  de  homens  e mulheres».  De- 
pois 0 mal  aggravou-se,  e só  desappareceu  de  to- 
do no  anno  de  1603.  Em  1723  desenvolveu-se  em 
Lisboa  uma  epidemia  de  febres  graves,  caracteri- 
sadas  de  ataxo-adynamicas,  typhoides,  etc.,  em 
que  apparecia  o phenomeno  ictérico  e outros  de 
natureza  biliosa.  Calcula-se  em  seis  mil  o nume- 
ro de  fallecimentos.  Nos  casos  fulminantes  o ter- 
mo fatal  pouco  se  fazia  esperar.  Disse-se  depois 
que  era  febre  amarella  (typho  americano): — «De 
epidemias  de  febre  amarella,  além  dos  casos  ob- 
servados desde  1850,  não  existem  na  nossa  historia 
vestigios  do  seu  apparecimeuto  ein  Portugal,  se- 
não com  relação  á que  reinou  em  lAsboa  no  anno 
de  1723,  e que  foi  a primeira  na  Europa.»  Assim 
0 aflirma  o lielatorio  da  epidemia  de  febre  amarel- 
la em  Lisboa  no  anno  de  1857,  etc.  Ao  estado  im- 
roundo  da  cidade  e á adulteração  dos  alimentos 
se  attribue  em  grande  parte  a intensidade  que 
tomou  esta  epidemia.  Em  1811  grassou  com  mui- 
ta intensidade  o typho  contagioso  — febres  ma- 
lignas. A causa  primaria  d'esta  epidemia  foi  a 
chamada  guerra  da  peninsula — lueta  gloriosa  que 
sustentámos  com  as  aguerridas  tropas  de  Napo- 
leão  I;  e causas  continuadas  a fórma  como  se  fa- 
zia os  enterramentos,  e a pouca  limpeza  das  vias 
publicas,  das  habitações  e dos  corpos,  circumstan- 
cias  estas  que  em  todas  as  crises  epidêmicas  tecm 
sido  a matriz  do  desenvolvimento  do  niorbo.  A 
enfermidade,  que  teve  sua  origem  no  exercito,  e 
se  transmittiu  ao  povo,  fez  grande  numero  de 
victimas  na  população  de  Li.sboa,  consideravel- 
mente augmentada  pela  continua  emigração  das 
provincias  em  consequência  da  guerra.  Em  18.33, 
vê-se  do  Ma2>pa  demonstrativo  dos  enterramentos 
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qtie  se  fizeram  nos  differentes  cemitérios  públicos, 
que  se  estabeleceram  n’esta  capital  debaixo  da  ins- 
pecção  da  commissão  da  saude  publica,  por  motivo 
da  cholera-morbus  epidemica,  que  desde  19  d’abril 
a 31  de  outubro  falleceram  13:õ‘22  pessoas,  victi- 
mas  do  terrível  germen  cholerico.  Nos  annos  1855- 
1856  reinou  a cholera  morbus  asiatica.  Esta  en- 
fermidade manifestava-se  com  os  symptornas  da 
epidemia  de  1833.  Desde  o seu  apparecimeuto, 
no  inez  do  outubro  do  anno  de  1855,  até  no- 
vembro de  1856,  etn  que  se  considerou  de  todo 
extincta,  falleceram  3:275  pessoas  Foi  em  1857 
que  nos  visitou  com  aspecto  aterrador  a mortífe- 
ra epidemia  de  febre  amarella.  O primeiro  caso, 
que  póde  ser  capitulado  como  tal,  verificou-se  no 
dia  22  de  julho,  em  um  trabalhador  d’alfandega. 
Diz  0 conselheiro  Franzini  na  estatística  da  mor- 
talidade da  capital  no  anno  de  1857  : «Talvez 
que  as  epidemias  de  typhos  que  appareceram  em 
Lisboa  nos  annos  de  1847,  1848  e 1849,  as  quaes 
levaram  3:500  victimas,  além  das  que  a natureza 
exige  annualmente  á povoação  de  Lisboa,  fôssem 
já  devidas  áquellas  funestas  emanações,  sendo 
facto  incontestável  que  as  evaporações  deleterias 
da  ribeira  de  Alcantara  tem  já  produzido  repeti- 
das vezes  a apparição  de  typhos  perniciosos  nos 
moradores  margiuaes,  especialmente  n’aquelles 
cujas  habitações  se  acham  situadas  no  embate 
dos  ventos  que  reinam  habitualmente  durante  o 
estio,  os  quaes  saturados  nos  miasmas  recolhidos 
na  sua  marcha  ao  longo  da  ribeira  os  vão  depo- 
sitar n’aquellas  tristes  moradas».  (Diário  do  Go- 
verno n."  44,  de  22  de  fevereiro  de  1858).  Do  já 
mencionado  iíeíator  to  da  epidemia  de  febre  amarel- 
la em  Lisboa  no  armo  de  1857  extrahimos  os  se- 
guintes trechos,  que  deixam  suflicientemente  des- 
criptas  a origem,  a marcha  e os  resultados  do  ter- 
rível contagio  : «A  epidemia,  tendo  sua  origem  e 
foco  principal  nas  freguezias  da  Sé  e Magda- 
lena,  estendeu  se  d’ahi  para  o norte  da  cidade, 
ás  freguezias  de  S.  Christovào,  S.  Lourenço,  Soc- 
corro  e Anjos;  para  o poente  ás  freguezias  de  S. 
Nicolau,  Santa  Justa,  S.  Julião  e Conceição  Nova; 
para  o nascente  ás  freguezias  de  S.  João  da  Pra- 
ça e a todas  as  de  mais  do  bairro  de  Alfama.  Pas- 
sou depois  á freguezia  de  S.  Paulo,  e chegou  á 
de  Santos  para  o poente,  ganhando  também  para 
0 norte  as  freguezias  mais  elevadas;  mas  n’estas 
ultimas  com  menos  intensidade.  A epidemia  ca- 
minhou em  geral  do  nascente  para  o poente.  A 
parte  central  da  cidade,  onde  a população  é mais 
densa,  foi  também  a mais  atacada.  Para  léste  e 
oéste,  ou  nas  suas  duas  extremidades,  a cidade 
foi  pouco  vexada;  e ainda  menos  para  o lado  do 
poente  do  que  para  o do  nascente.  Para  o lado 
do  poente  a fórma  fortemente  epidemica  terminou 
na  Esperança,  e d’ahi  até  Alcantara  só  apparece- 
ram casos  isolados».  Em  14  de  junho  de  1858  o 
vereador  dr.  Levy  Maria  Jordão  apresentou  em 
sessão  da  cama  de  Lisboa  a seguinte  proposta  : 
«Senhores  : — Vimos  Lisboa  assolada  por  um  fla- 
gcllo  terrível  que  lançou  o luto  e consternação 
em  milhares  de  famílias,  mas  vimos  também  de- 
senvolver uma  caridade,  abnegação  pessoal  e até 
heroísmo,  que  ennobrecendo  a cidade  que  mani- 
festou taes  sentimentos  hão  de  passar  á historia, 
como  um  dos  factos  notáveis  que  ella  deve  regis- 
trar. Entendo  que  esta  camara,  como  represen- 
tante da  cidade,  deve  mostrar  o seu  reconheci- 
mento aos  indivíduos  de  todas  as  classes  que  pres- 
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taram,  na  oceasião  do  flagello,  tão  relevantes 
serviços;  se  a gratidão  existe  no  coração  dos  vi- 
vos, por  esses  serviços  prestados  ás  victimas  da 
febre,  manifestemos  esse  sentimento  de  um  modo 
digno  da  cidade  que  representamos;  e por  isso 
proponho  : — 1.",  que  se  mande  cunhar  uma  meda- 
lha de  prata,  tendo  de  um  lado  as  armas  da  cida- 
de e a data  de  1857, — e do  outro  a seguinte  le- 
genda : A’  caridade,  na  oceasião  da  febre  amarel- 
la, a cidade  de  Lisboa-,  2",  que  essa  medalha  seja 
ofterecida  aos  referidos  indivíduos».  A proposta 
foi  approvada  em  17  do  dito  mez,  ficando  o pre- 
sidente da  camara  incumbido  de  apresentar  o 
modelo,  o que  fez  em  23  d’agosto  seguinte.  A me- 
dalha commemorativa  que  n’essa  sessão  foi  appro- 
vada, tem  quatro  millimetros  de  espessura  e trin- 
ta e dois  millimetros  de  diâmetro.  No  anverso  — 
uma  figura  representa  Lisboa,  ornada  da  corôa 
mural,  com  a mão  esquerda  apoiada  n’um  escudo 
em  que  se  destaca  a divisa  da  cidade,  e com  a 
dextra  espalha  coroas  de  louro.  Na  parte  supe- 
rior lè-se  : Lisboa  agradecida — ; no  exergo — 

1858.  No  reverso — uma  corôa  de  louro  circumda 
as  palavras — A'  devoção  kumanitaria.  A gravura 
d’esta  medalha  encontra-se  na — CoUecção  das  me- 
dalhas e condecorações  portuguezas,  e das  estran- 
geiras, com  relação  a Portugal,  pertencente  ao 
tom.  5.",  parle  2.*  das  Memórias  da  Academia 
Real  das  Sciencias  de  Lisboa.  Em  29  de  novem- 
bro de  1858  mandou  a camara  cunhar  duzentas 
d’aquellas  medalhas  de  prata  com  o peso  cada 
uma  de  cinco  oitavas  e meia,  e uma  d’ouro  com  o 
peso  de  seis  oitavas,  sendo  esta  para  offerecer  a 
el-rei  D.  Pedro  V.  Em  19  de  maio  de  1859  reque- 
reu a camara  aos  poderes  superiores  para  que 
fôsse  permittido  ás  pessoas  agraciadas  com  a me- 
dalha, 0 poderem -n’a  usar  pendente  de  uma  fita 
amarella,  e assim  foi  concedido  por  decreto  de 

25  d’agosto  do  mesmo  anno.  Na  sessão  da  7 de 
julho  de  1859  foi  autorisada  a cunhagem  de 
mais  sessenta  medalhas  de  prata.  Das  Relações  dos 
cidadãos  agraciados  com  a medalha  de  prata  para 
commemorar  os  feitos  de  valor  e caridade  pratica- 
dos na  calamitosa  epocha  da  invasão  da  febre  ama- 
rella úesta  cidade,  no  anno  de  1857,  vê-se  terem 
sido  de  facto  duzentos  e sessenta  os  que  recebe- 
ram aquella  distineção  no  anno  de  1859.  O cunho 
da  medalha,  que  importou  em  72ÍÍ000  réis,  foi 
inutilisado  no  mesmo  anno  de  1859,  por  virtude 
da  deliberação  tomada  pela  camara  em  sessão  de 

26  de  setembro,  e n’esse  estado  existe  no  archi- 
vo.  Posteriormente  ainda  a vereação  deu  o diplo- 
ma d’aquella  mercê  a diversos  cidadãos,  posto  que 
não  houvessem  sido  primitivamente  qualificados 
para  a obterem;  mas  em  sessão  de  5 de  janeiro  de 
1870  deliberou  nunca  mais  fazer  semelhante  con- 
cessão,/ôsse  a quem  Jôsse.  |j  Bibliographia:  Além 
das  obras  que  ficam  indicadas  no  decorrer  d’este 
artigo,  podem  ver-se:  Ensaio  ácerca  do  que  ha  de 
mais  essencial  sobre  a cholera-morbus  epidemica, 
redigido  pela  Commissão  Medica  da  Academia 
Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  Lisboa,  1833.  Ser- 
ve-lhe de  complemento  o seguinte  opusculo  : Di- 
recção sobre  0 curativo  da  cholera-morbus  no  pri- 
meiro periodo,  afim  de  embaraçar  o seu  andamento 
para  o segundo  periodo,  Lisboa,  1833.  Apontamen- 
tos sobre  a cholera-morbus  epidemica  na  sua  inva- 
são em  Portugal  pelo  fallecido  dr.  Emygdio  Ma- 
nuel Victorio  da  Costa,  coordenado  por  seu  filho 
Adolpho  Manuel  Victorio  da  Costa,  com  umproé- 
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mio  em  que  se  trata  amplamente  o genero  d' esta  pa- 
lavra, publicado  no  Rio  de  Janeiro  em  1855.  O 
cholera  e seus  inimigos,  n.°  84  da  «Bibliotheca  do 
Povo  e da<í  Escolas»;  Lisboa  e o cholera,  n.®  88  da 
mesma  bibliotheca.  Revoadas  de  peste  bubônica 
em  Lisboa,  nos  séculos  XVI  e XVII,  velharias  re- 
copiladas por  Xavier  da  Cunha,  Lisboa,  1890;  etc., 
etc. 

Epigraphiã.  Parte  da  archeologia  que  tem 
por  objecto  o estudo  das  inscripçòes.  Os  monu- 
mentos epigraphicos  pódem  ser:  religiosos  ou 
votivos;  juridicos  ou  legaes;  históricos  ou  comme- 
morativos;  honorários  ou  laudativos;  miliarios  ou 
itinerários;  funerários  ou  sepulchraes;  etc.  Emilio 
Hubner  em  1861  colligiu  numerosas  inscripçòes 
romanas  que  encontrou  em  Portugal.  Cunha  Ki- 
vara  fez  uma  collecção  de  todas  as  inscripçòes 
portuguezas  que  viu  na  índia.  Muitos  outros  au- 
tores teem  reproduzido  em  varias  m'.nographias 
grande  numero  de  inscripçòes  existentes  em  ter- 
ras de  todo  0 paiz.  Nos  diversos  müseus  archeolo- 
gicos  guardam-sc  numerosas  lapides  com  inscri- 
pçòes. E’  muito  interessante  a secçilo  epigraphi- 
ca  do  Museu  Ethnologico  Portuguez.  Os  monu- 
mentos d'esse  geiiero  mais  antigos,  que  ali  se  en- 
contram, são  os  «berròes»,  grupo  de  esculpturas 
de  suinos,  proveniente  do  norte  do  paiz  e ligada, 
pela  epoca,  á religião  ou  ao  culto  fúnebre  de  po- 
vos anteriores  aos  romanos;  exemplares  das  mys- 
teriosas  lapides  turdetanicas,  cujos  caracteres, 
embora  decifrados,  pertenciam  a um  ou  mais 
idiomas  totalmente  desconhecidos.  Uma  serie  de 
lapides  lusitano-romanas,  desde  o Algarve  até 
Traz-os-Montes;  a incomparável  collecção  do  deus 
Endovellico,  provável  patrono  dos  enfermos,  com 
cinco  Japides  ha  pouco  otfcrecidas  por  sua  niages- 
tade  El-Rei;  as  numerosas  epigraphes  de  Idanha-a- 
Velha  e de  Cárquere,  as  lapides  toscas  de  Entre 
Douro  e Minho,  algumas  com  esculpturas  rude#,  en- 
tre as  quaes  se  nota  a que  representa  um  boi  a ca- 
minho do  sacrifício,  e por  fím  as  de  Traz-os-Mou- 
tes.  Por  ordem  chronologic.a,  fòram  collocados  de- 
pois os  epitaphios  da  epoca  visigotica,  uma  tampa 
sepulchral  de  grande  raridade  vinda  do  Minho  e 
por  ultimo  os  monumentos  d’esse  genero  da  epoca 
arabica. 

Epiphanla  Manuel  da).  Religioso  fraucis- 
cano  da  provincia  de  Portugal.  N.  em  Coimbra  a 
9 de  abril  de  1712  ; fal.  em  8 de  dezembro  de  1768. 
Professou  no  convento  d’Alemquer  a 4 de  janeiro 
de  1730.  Foi  na  sua  ordem  prégador,  mestre  de 
philosophia,  artes  e theologia.  Escreveu  : Novena 
de  Saiito  Amaro,  abbade,  Lisboa,  1750;  Novas  e 
curiosas  reflexões  sobre  os  terremotos,  e uma  ora- 
ção tragica  de  Lisboa,  Lisboa,  1756  ; Carta  criti- 
ca em  que  se  pesa  o valor  da  chamada  aParene- 
sis»  de  Francisco  de  Pina  e Mello,  Coimbra, 
17.^6;  saiu  com  o pseudonymo  de  Sigismundo  An- 
tonio  Coutinho.  Em  resposta  a este  folheto  se 
publicou  outro  anonymo,  cujo  titulo  é ; Carta 
anatômica  que  escreveu  um  amigo  do  Porto  o outro 
de  Coimbra,  em  que  se  faz  juizo  da  Carta  que  saiu 
dando  noticia  do  terremoto  de  Lisboa,  e da  crisis 
feita  á «Parenesis»  do  Pina,  Coimbra,  1756.  Es- 
creveu mais:  Verdadeiro  metliodo  de  prégar,  pra- 
ticado em  varias  orações  fúnebres,  sermões  pane- 
gyricoa  e discursos  moraes,  Lisboa,  1759,  tomo  i, 
em  4.®  ; Verdadeiro  methodo  de  prégar,  que  contém 
algumas  reflexões  sobre  a eloquência  sagrada,  re- 
paros sobre  as  orações  dos  nossos  oradores,  e al- 
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guns  sermões,  Lisboa,  1762;  tomo  ii,  em  8.°;  cada 
um  d’estes  tomos  podia  constituir  só  por  si  uma 
obra  separada  ; Portugal  consolado  e instruido 
com  as  vozes  de  Christo,  depois  das  fatalidades  de 
um  terremoto,  Lisboa,  1757. 

Epiplão.  Pequena  moeda  de  tempo  de  D.  San- 
dio 1. 

Episcopado.  Dignidade  de  bispo.  Bispado, 
diocese;  território  a que  se  estende  ajurisdicçào 
d'um  bispo. 

Episcopal.  Pertencente  ao  bispo.  Dignidade 
episcopal;  palacio  ou  paço  episcopal;  vestes  epis- 
copaes. 

Epistola.  Os  gregos  e os  romanos  deram  este 
nome  ás  cartas  escriptas  com  familiaridade  e in- 
tima amizade.  Os  modernos  designam  por  epistola 
uma  carta  aprimorada,  sabia,  didactica  e algumas 
vezes  religiosa.  Nos  primeiros  tempos  do  chris- 
tianismo,  quando  os  cliristãos  eram  perseguidos, 
os  apostolos  enviavam  ás  diversas  egrejas,  com  o 
nome  de  epistolas,  instrucções  piedosas,  escriptas 
em  estylo  fígurado;  e depois  se  estabeleceu  o uso 
de  ler  um  fragmento  d’estas  cartas  moraes  no  meio 
da  missa  catholica.  j|  Quasi  todos  os  poetas  clássi- 
cos portuguezes  escreveram  epistolas  algumas 
primorosas ; citam  se  com  elogio  as  de  Sá 
de  Miranda  e Bocage.  j;  Com  o titulo  de  Epistolas 
de  D.  Manuel  tem  o bibliophilo  sr.  Eugênio  do 
Canto  reproduzido  em  fac-simile  typographico  as 
cartas  latinas  que  el-rei  I).  Manuel  costumava 
enviar  aos  Summos  Pontifices,  narraudo-lhes  as 
victorias,  conquistas  e descobrimentos  dos  portu- 
guezes. Essas  cartas  eram  dadas  logo  á estampa, 
vulgarisaudo  se  por  todo  o mundo  culto.  E’  possi- 
vel  que  nem  todas  se  chegassem  a publicar  ou,  se 
fòram  impressas,  não  apparecem  hoje.  Fòram  im- 
pressas em  diversos  pontos  e os  opusculos  que  as 
encerram  são  hoje  rarissimos,  guardando-se  como 
verdadeiras  preciosidades  bibliographicas  e histó- 
ricas nas  príncipacs  bibliothecas  publicas  e parti- 
culares da  Europa  e da  America.  Nenhuma  d'ellas 
porém,  se  ufana  de  possuir  a collecção  completa. 
Temos  nota  da  reproducção  das  cartas  escriptas 
em  Abrantes  a 25  de  setembro  de  1507,  em  que  o 
mouarcha,  dirigindo-se  ao  papa  Julio  II  e ao  Col- 
legio  dos  Cardeaes,  lhes  couta  a descoberta  de 
Ceilão  por  D.  Lourenço  de  Almeida.  Fòram  im- 
pressas no  mesmo  auno  em  Paris  por  Guilherme 
Eustaquio.  Outia  carta  de  D.  Manuel,  narrando  ao 
papa  Leão  X a tomada  de  Azamor  pelo  duque 
de  Bragança  em  1513,  não  tem  logar  de  impres- 
são. 

Epitaphio.  Inscripção  sobre  um  tumulo  á me- 
mória de  um  fínado.  No  vol.  do  Panorama,  de 
1840,  publicou  Cunha  Rivara  uma  collecção  de 
epitaphios  portuguezes,  todos  muito  curiosos  e 
interessantes. 

Equimina  Rio  do  conc.  do  Doinbe  Grande, 
distr.  de  Benguella,  prov.  de  Angola.  Banha  as 
terras  do  Dombe  Grande,  desaguando  na  ensea- 
da da  Lapa.  Reune-se  ao  Dongue-Amoscito  a 125 
k.  da  sua  foz.  ||  Cabo  ou  ponta  na  costa  do  conc. 
e distr.  de  Benguella,  prov.  de  Angola,  formando 
0 limite  sul  da  bahia  de  Equimina.  |J  Bahia  do 
conc.  de  Dombe  Grande,  distr,  de  Benguella, 
sendo  limitada  ao  N pela  praia  ou  bahia  Nime  ou 
Emineme,  e ao  S pela  ponta  da  Equimina.  Ra- 
soavel  ancoradouro.  Para  o interior  tem  planta- 
ções de  algodão  e canna  sacchariua.  A meio  da 
bahia  corre  o rio  Santa  Thereza,  onde  a navega- 


EQU 


ERA 


ção  pode.  fazer  aguada  e tomar  lenha  e manti- 
mentos. Zebras,  macacos  e leões.  ||  Pov.  do  conc. 
de  Dombe  Grande,  distr.  e com.  de  Benguella. 

Equitação.  Arte  de  montar  a cavallo  ; con- 
junto de  exercícios  para  bem  cavalgar  (V.  (7a- 
vallaria,  estardiota,gineta,  etc  ).  ||  Bibliograpbia: 
Equitação  (Diccionario  de)  por  Jayme  F.  Cor- 
deiro, Lisboa,  1886;  Equitaçao  {Regras  da)  com 
quinze  estampas  por  José  Godinbo  de  Mendonça, 
Coimbra,  1879;  Equitação  (Compendio  de)  e de 
hippologia  pratica,  pelo  conde  de  Fornos  d’Algo- 
dres,  com  prefacio  de  J.  V.  de  Paula  Nogueira, 
Lisboa,  1898  ; Equitação  pratica,  por  Alberto 
Ilharco,  Lisboa,  1902  ; Equitação  militar  (Apon- 
tamentos para  um  estudo  sobre)  por  Damasceno 
Rosado,  Lisboa,  1904;  etc. 

Era.  Successo  notável  em  que  se  funda  um 
systema  ou  periodo  chronologico.  Série  de  annos 
decorridos  após  esse  facto  e a partir  d’elle;  épo- 
ca fixa.  II  Data.  A era  de  Cesar,  ou  hispanica,  foi 
recebida  na  Hespanha  no  anno  7l4  da  edificação 
de  Roma,  em  obséquio  de  Octaviano  Augusto, 
que  n’esse  anno  ficara  segunda  vez  senhor  d’ella, 
pela  segunda  divisão  que  se  fez  do  império  en- 
tre os  triumviros,  quatro  annos  depois  da  morte 
de  Julio  Cesar,  e na  Olimpiada  194.  D’esta  era 
se  usou  sempre  em  Portugal  até  ao  anno  de 
1460  da  mesma  era  de  Cesar,  em  que  D.  João  I 
promulgou  uma  lei  datada  de  22  do  mez  de  agos- 
to, para  que  d’esse  anno  em  deante,  em  logar  da 
eri  de  Cesar,  se  computasse  a era  christã,  ou  de 
Christo.  Tirando,  pois,  da  referida  era  de  1460, 
trinta  e oito  annos,  que  tantos  decorreram  de 
714  da  edificação  de  Roma,  em  que  ella  começou, 
até  7Õ2  em  que  foi  o nascimento  de  Jesus  Cbris- 
to',  veiu  a ser  a referida  mudança  no  anno  de 
1422  da  era  christã,  a qual  ficou  continuando 
d’ahi  em  deante  em  todos  os  actos  públicos.  De- 
ve-se  observar  que  esta  significação  de  era  é al- 
lusiva.  Deriva-se  este  termo  do  latim  ces,  que 
quer  dizer  dinheiro,  ou  tributo.  Tendo  o impera- 
dor Augusto  posto  em  714  um  tributo  aos  habi- 
tantes das  Hespanhas,  o edito  que  elle  publicou 
por  este  motivo,  38  annos  antes  do  nascimento 
de  Jesus  Chnsto,  fez  tanta  sensação  no  espirito 
dos  povos  hispânicos,  que  elles  consideraram 
como  a epoca  mais  notável  da  sua  historia,  e co- 
meçaram a contar  desde  então  os  annos.  Para  se 
reduzir  a era  de  Cesar  k era  de  Christo  deve-se 
diminuir  d’aquella  38  annos,  porquanto  é ella 
mais  antiga  do  que  esta.  Nos  diplomas  antigos 
encontra  se  muitas  vezes  era  sem  mais  designa- 
ção, e nem  sempre  se  deve  tomar  pela  era  de  Ce- 
sar, porque  algumas  vezes  se  refere  ao  anno  de 
Christo.  A esta  se  chama  também  era  vulgar  e 
da  Encarnação. 

Era.  Pov.  na  freg.  de  S.  Simão,  de  Gouveia, 
conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 

Erada.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov.  da 
Beira  Baixa,  conc.  e com.  da  Covilhã,  distr.  de 
Castello  Branco,  bisp.  da  Guarda;  886  hab.  e 2Ü3 
fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e correio  com  servi- 
ço de  posta  rural.  A pov.  dista  13  k.  da  séde  do 
conc.  O prior  de  Paul  apresentava  o cura,  que 
tinha  30ÍÍ000  réis  e o pé  d’altar.  A pov.  pertence 
k 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  21, 
com  a séde  em  Castello  Branco. 

Brario.  Thesouro  publico  creado  no  tempo 
da  administração  pombalina.  Com  a creação  do 
Real  Erário,  por  carta  de  lei  de  22  de  dezembro 


I de  1761,  receberam  as  finanças  do  Estado  uma 
j administração  e fiscalisação  serias,  centralisan- 
I do-se  a percepção  de  todas  as  receitas  e o paga- 
' mento  de  todas  as  despezas.  Por  aquella  lei  fô- 
. ram  extinctos  o emprego  de  contador-mór,  os 
I Coutos  do  Reino  e respectiva  Casa,  com  os  dif- 
I ferentes  officios,  incumbências  e formas  de  arre- 
I cadação,  que  até  então  se  praticavam.  O novo 
Thesouro  tinha  entre  outros  empregados  os  se- 
guintes: um  inspector  geral  para  presidir  no  lo- 
gar d’El-Rei,  como  seu  tenente  e immediato  á 
I real  pessoa;  um  thesoureiro-mór  e respectivo  es- 
j ciivão,  tendo  estes  as  chaves  do  cofre;  quatro 
contadores  geraes  para  chefes  de  cada  uma  das 
repartições  em  que  se  dividia  o Thesouro,  etc. 
A’s  suas  quatro  repartições  competia  : ‘Pela  pri- 
meira fazer  entrar  no  Thesouro  todos  os  dinhei- 
' ros  que  deviam  pagar  e entregar  os  corregedo- 
! res,  provedores,  juizes,  almoxarifes,  thesoureiros, 
recebedores,  e contratadores  das  rendas  e direi- 
tos reaes  da  Côrte  e provincia  da  Estremadura ; 
pela  segunda  promover  a entrega  dos  direitos  e 
rendas  das  correições,  provedorias,  thesourarias, 
recebedorias,  e contratos  das  províncias  do  reino 
e ilhas  dos  Açores  e Madeira  ; pela  terceira  ar- 
i recadar  as  entregas  das  rendas  pertencentes  ás 
provedorias,  thesourarias,  recebedorias  e contra- 
tos da  África,  do  Maranhão  e das  comarcas  do 
território  da  relação  da  Bahia  e governos  que 
n’elle  se  comprehendiam  ; pela  quarta  entrariam 
I todos  os  produetos  das  provedorias,  thesourarias, 

[ recebedorias  e contratos  do  território  e governos 
do  Rio  de  Janeiro,  da  Afiica  Oriental  e da  Asia. 
j Quanto  ao  methodo  de  escripturação  foi  adoptado 
! 0 de  partidas  dobradas,  preceituando  a lei  que, 
além  dos  livros  Diário  e Mestre  de  cada  uma  das 
quatro  contadorias,  houvesse  um  auxiliar  para  as 
■ difVerentes  arrecadações,  rendas,  direitos,  impos- 
tos, etc.,  os  quaes  se  elevavam  ao  numero  de  cento 
I e sete,  com  as  designações  constantes  da  relação 
I annexa  á referida  lei.  Para  maior  brevidade  do 
! expediente  crearam-se  tres  thesoureiros  geraes  : 

! um  para  a receita  e despeza  dos  ordenados,  ou- 
, tro  para  a receita  e despeza  dos  juros,  e outro 
j para  a receita  e despeza  das  tenças.  Cada  nm 
! dos  coutadoi'es  entregava  ao  Inspector  Geral  dois 
1 balanços  annuaes,  o primeiro  até  10  de  janeiro  e 
' 0 segundo  até  10  de  julho.  Tendo  recebido  estes 
! balanços  o inspector,  que  era  o proprio  ministro 
; conde  de  Oeiras,  convocava  o thesoureiro-mór  e 
1 0 seu  escrivão,  para  conferirem  os  saldos  e assis- 
tirem á contagem  dos  valores,  mandando  depois 
! lavrar  um  termo,  que  por  sua  mão  devia  apresen- 
tar a El-Rei.  Por  decreto  de  16  de  maio  de  1832 
I foi  extincto  o Erário,  que  até  á publicação  da 
Carta  ('onstitucional  se  denominara  Erário  Re- 
( gio.  O decreto  de  14  de  setembro  de  1833,  reco- 
nhecendo a necessidade  de  tornar  eôectiva  a ex- 
tineção  do  Erário,  creou  uma  commissão  de  5 
membros,  intitulada  Commissão  de  liquidação  do 
extincto  Erário.  O seu  fim  foi  pôr  em  dia  toda  a 
escripturação  e liquidar  todos  as  contas  até  31 
de  julho  do  1833. 

Èras.  Ilha  da  Madeira  ; pov.  na  freg.  de  S. 
Sebastião  e conc.  de  Camara  de  Lobos,  distr.  do 
Funchal.  ||  Quintana  freg.  de  Santa  Maria  e conc. 
de  Trancoso,  distr.  da  (juarda. 

Ereira.  Pov.  e freg.  do  Espirito  Santo,  da 
prov.  da  Estremadura,  conc.  e com.  do  Cartaxo, 
distr.  de  Santarém,  patriarc.  de  Lisboa;  1:856 
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hab.  e 420  fog.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos 
e est.  post.  A pov.  dista  6 k.  da  séde  do  cone.  O 
commendador  da  ordem  de  Malta,  senhor  da  freg., 
apresentava  o cura,  que  tinha  de  renda  GOíOOO 
réis  A terra  é fértil.  Pertence  á 9.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  16,  com  a séde  em 
Lisboa.  Corre  proximo  a ribeira  de  Almoster.  || 
Povoações  nas  freguezias  : Santa  Suzana,  de  Ma- 
xial,  conc.  de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa.  || 

S.  Vicente,  de  Paio  Mendes,  conc.  de  Ferreira 
do  Zezere,  distr.  de  Santarém.  ||  N.  S.*  da  An- 
nunciação,  de  Palhaes,  conc.  da  Certii,  distr.  de 
Castello  Branco.  |{  S.  Mamede,  de  Talhadas,  conc. 
de  Sever  do  Vouga,  distr.  de  Aveiro.  ||  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Verride,  conc.  de  Montemór-o- Ve- 
lho, distr:  de  Coimbra. 

Ereiras.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Kedinha,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Ericeira  (D.  Diogo  de  Menezes,  1.°  conde  da). 
Mordomo  e gentil-homem  de  Filippe  IV,  de  Hes- 
panha.  N.  em  Lisboa  em  1553,  e fal.  em  Madrid 
em  1635.  Era  terceiro  filho  de  D.  Diogo  de  Me- 
nezes, segundo  senhor  do  Louri^al,  commendador 
de  Meudo  Marques  e de  S.  Thiago  de  Cacem  do 
conselho  de  D.  João  III,  e de  Violante  de  Cas- 
tro, filha  de  Simão  de  Miranda,  camareiro  do 
cardeal  infante  D.  Henrique.  Era  senhor  da  villa 
da  Ericeira,  por  compra  que  fizera,  juntamente 
com  a quinta  c morgado  de  Mafra,  por  8:000  cru- 
zados, com  todas  as  suas  rendas,  direitos  de  peixe, 
etc.  O senhorio  da  Ericeira  pertencia  a D.  Autonio, 
prior  do  Crato;  tendo,  porém,  Filippe  II,  assenho- 
reando-se de  Portugal,  sequestrado  todos  os  seus 
bens,  passaram  estes  para  a Coroa,  mas  o rei  cas- 
telhano deu  a villa  da  Ericeira  a Luiz  Alvares  de 
Azevedo,  de  juro  e herdade.  Por  morte  de  Luiz 
Alvares,  passou  a villa,  por  herança,  a uma  sua 
filha,  religiosa  do  convento  de  Odivellas,  e esta 
a vendeu  depois,  com  a quinta  e morgado  de  Ma- 
fra, como  dissémos,  a D.  Diogo  de  Menezes.  Este 
fidalgo  partiu  com  el-rei  D.  Sebastião  para 
África  em  1578,  acompanhado  de  seus  irmãos,  D. 
Simão,  D.  Fernando,  de  quem  descendem  os  con- 
des da  Ericeira,  e.  D Henrique.  Estiveram  na  in- 
fausta batalha  de  Alcacer-lvibir,  em  4 d’agosto 
d'aquelle  auno.  D.  Simão  e D.  Henrique  morre- 
ram gloriosamente  pelejando,  e D.  Diogo  e D. 
Fernando  ficaram  captivos,  conseguindo  o res- 
gate á sua  custa,  não  acceitando  o dinheiro,  que 
para  esse  etfeito  lhe  levara  Francisco  da  Costa  ^ 
por  ordem  d’el-rei.  Um  desgosto  que  teve  com  ! 
seu  irmão  D.  Fernando,  o obrigou  a deixar  a pa-  | 
tria,  e fixar  a sua  residência  na  côrtc  de  Madrid, 
onde  mereceu  particulares  attençòes  de  Filippe 
IV,  de  Hespanha,  que  o fez  seu  mordomo  e gentil- 
homem  de  bocca,  commendador  de  Cazevel  na 
ordem  de  Christo,  e deu-lhe  o titulo  de  conde  da 
Ericeira,  por  carta  passada  em  .Madrid  a 1 de 
março  de  1622.  Esta  mercê  a acceitou  para  seu 
segundo  sobrinho,!).  Fernando  de  Menezes,  neto 
de  seu  irmão  D.  Fernando,  e filho  de  seu  sobri- 
nho D Henrique,  o qual,  indo  a Madrid,  já  o 
achou  fallecido,  deixando-lhe  no  seu  testamento, 
que  constou  de  mais  de  700:000  cruzados  em  mo- 
veis preciosos,  sómente  o padroado  da  capella- 
mór  do  convento  da  Graça,  do  Lisboa,  com  4 
missas  quotidianas  e 4 ofiicios.  Era  casado  com 
D.  Izabel  de  Castro,  filha  de  Álvaro  Pires  de  An- 
drade, commendador  de  Torres  V'edras.  Os  futu- 
ros condes  da  Ericeira  lavaram  bem  a nodoa  do 


terem  acceitado  um  titulo  dado  pelo  usurpador 
castelhano,  com  os  relevantes  serviços  que  pres- 
taram á sua  ])atria  nos  reinados  de  D.  João  IV, 
D.  Afifonso  VI  e D.  Pedro  11.  O 1.®  conde  da  Eri- 
ceira, para  que  se  fizessem  mais  patentes  as  fa- 
çanhas que  seu  avô,  D.  Henrique  de  Menezes, 
praticára  no  governo  da  índia,  traduziu  em  cas- 
telhano, e dedicou  ao  conde  duque  de  Olivares  : 
Los  Cinco  Libros  de  la  3 Década  de  Juan  de 
Barros,  que  contiene  la  vida  de  D.  Henrique  de 
Menezes;  Madrid,  1628. 

Ericeira  (D.  Fernando  de  Menezes  2.°  conde 
da).  Commendador  das  commeudas  de  S.  Pedro 
de  Eivas  e de  Santa  Christina  de  Serzedello,  na 
ordem  de  Christo,  6.®  senhor  do  Louriçal,  etc.  N. 
em  Lisboa  a 27  de  novembro  de  1614,  e fal.  a 22 
de  junho  de  1699.  Era  filho  de  D.  Henrique  de 
Menezes,  5.®  senhor  do  Louriçal,  e de  D.  Marga- 
rida de  Lima,  filha  de  João  Gonçalves  de  Athai- 
de,  4 ® conde  de  Athouguia,  e de  D.  Maria  de 
Castro.  Aprendeu  os  preceitos  da  lingua  latina 
com  fr.  Francisco  de  Santo  Agostinho  de  Ma- 
cedo, e as  disciplinas  mathematicas  com  os  pa- 
dres jesuitas  Ignacio  Staford  e Christovão  Barro. 
Foi  muito  versado  em  geometria,  geographia  c 
architcctura  militar.  Dedicando-se  depois  á car- 
reira das  armas,  passou  a Madrid,  e obtendo  li- 
cença do  rei  de  Hespanha  e Portugal  para  mili 
tar  em  Italia,  partiu  com  Francisco  de  Mello, 
conde  de  Assumar  e governador  de  Milão,  e ape- 
nas chegou  a esta  cidade,  relacionou-se  com  os 
alumnos  da  celebre  palestra  de  Bcllona  e Mi- 
nerva, Paulo  Espinola,  João  de  Caray  Osorio, 
Carlos  Colona  e Lelio  Brancacio.  Assistiu  ás  ba- 
talhas de  Alexandria  de  la  Palha  e Valença,  pra- 
ças situadas  junto  do  rio  Pó,  como  também  a di- 
versos combates  contra  os  francezes,  em  que  sem- 
pre se  distinguiu,  como  um  bravo  guerreiro.  Re- 
gressando á patria,  depois  da  acclamação  de  D. 
João  IV,  retivou-se  para  o Louriçal ; ali  o man- 
daram chamar  o conde  de  Athouguia  e João  Ro- 
drigues de  Sá,  camareiro  mór,  para  reconhecer 
o duque  de  Bragança,  D.  João,  como  rei  de  Portu- 
gal c seu  soberano.  D.  João  IV,  reconhecendo  o 
seu  elevado  valor  militar,  o encarregou  de  for- 
tificar os  portos  maritimos  contra  a invasão  dos 
castelhanos,  cuja  missão  promptamente  execu- 
tou, augmentaudo  com  maior  numero  de  arti- 
lharia 0 castello  de  Outão  de  Setúbal,  e levan- 
tando alguns  fortes  em  Aveiro,  Buarcos,  Peniche 
e outros  logares  maritimos.  Nas  batalhas  de  Mon- 
tijo.  Valverde  e Barcarrota  tornou-se  distincto,  e 
I livrou  a cidade  de  Evora  do  cerco  que  lhe  tinha 
I posto  0 general  castelhano  marquez  de  Leganez. 
Sendo  governador  da  praça  de  Peniche,  impediu 
o desembarque  da  armada  inglcza  n'aquelle  porto. 
Em  1656  foi  nomeado  governador  e capitão  ge- 
neral de  Tanger,  para  onde  partiu  em  17  de  fe- 
vereiro, sendo  recebido  n’aquella  praça  com  mul- 
tiplicadas d,escargas  de  artilharia  pelo  seu  ante- 
cessor 1).  Rodrigo  de  Lencastre.  N’este  governo 
houve-se  com  a sua  reconhecida  bravura,  fazendo 
destemida  guerra  aos  moiros,  durante  mais  de  5 
anuos,  obrigando  25:0C0  homens  a levantarem  o 
cêreo  d'aquella  praça,  deixando  no  campo  grande 
quantidade  de  mortos.  D.  Fernando  era  o 2.®  conde 
da  Ericeira,  por  ter  n’elle  renunciado  o titulo  seu 
segundo  tio,  D.  Diogo  de  Menezes  (V.  o artigo 
anterior).  Foi  conselheiro  de  guerra,  gentil-ho- 
mem da  camara  do  infante  D.  Pedro,  depois 
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D.  Pedro  II,  deputado  da  Junta  dos  Tres  Estados, 
vereador  do  Senado  de  Lisboa,  regedor  da  Casa 
da  Supplicação,  e por  fim  conselheiro  de  Estado, 
rejeitando  o governo  do  reino  do  Algarve  e a ve- 
doria  da  Fazeuda,  logares  q^ue  lhe  fôram  offere- 
eidos.  Casou  com  D.  Lconor  Filippa  de  Noronha, 
dama  da  rainha  D.  Luiza  de  Gusmão,  filha  de 
Fernão  de  Saldanha,  capitão-general  da  ilha  da 
Madeira  e coramendador  de  S.  Martinho  de  San- 
tarém, e de  D.  Joanna  de  Noronha,  sua  mulher. 
Escreveu  : Vida  e acçòes  de  el-rei  D.  João  I,  of- 
ferecida  á memória  posthuma  do  Sereníssimo  Prín- 
cipe D.  Theodosio,  Lisboa,  1G77 ; Historia  de 
Tanger,  que  comprehende  as  noticias  desde  a sua 
primeira  conquista  até  á sua  ultima  ruina,  Lisboa, 
1732  ; saiu  posthuma,  por  diligencia  do  editor  Mi- 
guel Lopes  Ferreira  ; Novena  da  Encarnação  e 
exercidos  espirituaes  para  os  devotos  que  a toma- 
rem, Lisboa,  1682,  sem  o nome  do  autor ; His- 
toriarum  Lusitanorum  ah  anuo  MDCXL  ad 
MDCLVII,  Lisboa,  1737,  2 tomos  ; traz  o seu 
retrato  gravado  a buril.  Deixou  outras  obras  de 
menos  importância,  em  prosa  c cin  verso,  e mui- 
tos volumes  manuscriptos,  que  nunca  se  publi- 
caram. 

Ericeira  (D.  Francisco  Xavier  de  Menezes,  4° 
conde  da).  Senhor  da  Ericeira  e seu  termo,  e di- 
reitos rcaes,  com  as  quintas  das  jugadas  da  villa 
de  Mafra  ; 2.®  senhor  de  Ancião  e do  logar  do 
Escampado  ; 8.®  da  casa  do  Louriçal  e do  mor- 
gado da  Annunciada,  padroeiro  da  capella-mór  do 
convento  da  Graça,  de  Lisboa,  e do  priorado  de 
Santa  Maria  de  Aguiar,  ao  arcebispado  de  Évora; 
commendador  das  commendas  de  Santa  Chris- 
tina  de  Serzedello,  S.  Pedro  d’Elvas,  S.  Cypriano 
do  Angueira,  S.  Martinho  de  Frazão,  S.  Paio  de 
Fragoso,  c S.  líartholomeu  da  Covilhã  ; deputado 
da  Junta  dos  Tres  Estados,  conselheiro  de  guer- 
ra, sargento-mór  de  batalha,  e mestre  de  campo 
general,  etc.  N.  em  Lisboa  a 29  de  janeiro  de 
1673;  fal.  a 21  de  dezembro  de  1743.  Era  filho 
do  3.®  coude  da  Ericeira,  D.  Luiz  de  Menezes,  e 
de  sua  mulher  e sobrinha,  a condessa  D.  Joanna 
Joscpha  de  Menezes.  Era  muito  applicado  aos  es- 
tudos, principalmente  aos  de  mathematica.  Nas 
academias  ninguém  lhe  disputava  a primazia,  de- 
correndo a sua  eloquência  em  diversos  problemas 
e discursos  ; era  muito  versado  nas  linguas  fran- 
ceza,  italiana  e hespanhola.  Não  houve  congresso 
litterario  instituido  n’este  reino  ou  no  estran- 
geiro, que  0 não  pretendesse  para  seu  associado. 
Ainda  não  contava  20  annos  de  edade,  quando  a 
Academia  dos  Generosos,  renovada  em  1693,  o 
elegeu  para  seu  primeiro  presidente.  Na  Acade- 
mia Portugueza,  iustituida  em  1717  no  seu  pala- 
cio,  foi  protector  e secretario,  e na  Real  Acade- 
mia de  Historia  Portugueza,  formada  por  D.  João 
V em  1720,  foi  um  dos  5 directores  e censores. 
Nas  conferencias  eruditas,  também  chamadas  dos 
Sagrados  Concílios,  que  se  fizeram  em  1715  na 
casa  do  núncio  apostolico,  monsenhor  Firrao,  (V. 
Academia  do  Núncio)  lhe  tocou  a parte  critica 
dos  Concilios  Universaes.  onde  fôram  admirados 
os  seus  profundos  conhecimentos  em  historia  sa- 
grada, theologia  e cânones  pontificios.  A Acade- 
mia da  Arcadia  de  Roma,  sem  que  elle  o preten- 
desse, 0 nomeou  seu  socio,  com  o nome  poé- 
tico de  Ormauro  Faliseo,  assim  como  a Real  So- 
ciedade de  Londres.  Em  todos  os  certamens  lit- 
terarios  mereceu  ser  arbitro  das  obras  métricas, 


que  n’elles  se  liam,  distribuindo  os  prêmios  com 
toda  a justiça.  A fama  do  seu  nome  se  prepagou 
por  tal  fôrma  por  toda  a Europa,  que  chegou  a 
alcançar  as  mais  distinctas  attençòes  das  primei- 
ras pessoas  do  mundo  catholico,  e o proprio  pon- 
tifico Innocencio  XIII  lhe  gratificou  por  um 
breve  expedido  a 29  de  abril  de  1722  o Panegy- 
rico  que,  á sua  exaltação  ao  Pontificado,  recitara 
na  Academia  em  5 de  junho  de  1721,  e Luiz  XV, 
de  França,  lhe  mandou  o Catalogo  da  sua  livra- 
ria em  5 tomos  e 21  volumes  de  estampas,  que 
representavam  tudo  quanto  de  mais  raro  se 
admirava  na  côrte  de  Paris.  A Academia  da  Rús- 
sia lhe  escreveu  uma  elegante  e ofticiosa  carta 
com  a ofterta  de  12  tomos  das  obras  dos  seus  eru- 
ditos membros.  Os  mais  celebres  philologos  de 
Italia,  Allemanha,  llollanda.  França  e llespanha, 
pretendiam  a sua  correspondência,  enviando-lhe 
cartas  Murati,  Bianchimi,  Crescimbeni,  Dumont, 
etc.,  testemunhando-lhe  assim  o elevado  conceito 
que  lhes  merecia  a sua  vastissima  erudição.  I). 
Francisco  Xavier  de  Menezes  serviu  na  guerra 
da  Successão  de  Hespanha,  acompanhando  el-rei 
D.  Pedro  II,  em  1701,  quando  este  monarcha  foi 
á campanha  da  Beira,  sendo  nomeado  no  anno 
seguinte,  1705,  governador  de  Evora,  com  o posto 
de  sargento-mór  de  batalha  do  exercito  do  Alem- 
tejo,  a que  foi  elevado  em  1707,  e com  este  posto 
esteve  nas  batalhas  de  1708  e 1709,  distinguindo- 
sc  em  acções  heroicas.  No  anno  de  1735  toi  no- 
meado mestre  de  campo  general  e conselheiro  de 
guerra.  Casou  em  24  de  outubro  de  1688  com  I). 
Joanna  Magdalena  do  Noronha,  filha  de  I).  Luiz 
da  Silveira,  2.®  conde  de  Sarzêdas  e conselheiro 
de  Estado,  e da  condessa  D.  Marianna  da  Silva 
e Lencastre.  A sua  bibliographia  é numerosíssima; 
os  titulos  das  suas  obras,  tanto  impressas  como 
manuscriptas,  pôdem  ler-se  na  Bibliotheca  Lusi- 
tana, de  Barbosa  Machado,  vol.  2.®  pag.  291  a 
296.  No  Diccionario  bihliographico,  de  innocen- 
cio da  Silva,  vol.  3.®  pag.  83  a 89,  vem  a relação 
só  das  impressas.  A livraria  das  condes  da  Eri- 
ceira era  importantíssima,  c fôra  accrescentada 
pelo  4.®  conde,  D.  Francisco  Xavier  de  Menezes, 
consideravelmeute  com  mais  de  15:000  volumes 
escolhidos,  que  reunira  aos  que  herdara  de  seus 
antepassados.  Entre  os  livros  contava-se  a His- 
toria do  Imperador  Carlos  V,  escripta  por  elle 
proprio,  que  era  uma  das  obras  que  mais  en- 
riquecia a livraria,  assim  como  o Herbolario, 
livro  de  todas  as  plantas  e hervas,  coloridas  ao 
natural,  que  pertenceu  a Matinas  Corvino,  rei  da 
Hungria.  Esta  notável  livraria  ficou  reduzida  a 
cinzas  no  incêndio  que  se  seguiu  ao  terremoto 
de  1 de  novembro  de  1755,  que  arrasou  comple- 
tamente o palacio  da  Annunciada.  Nas  suas  ruí- 
nas edificou-se  o velho  theatro  da  Rua  dos  Con- 
des, e existe  actualmente  o moderno  theatro  do 
mesmo  nome.  V.  Annunciada  (Palacio  da). 

Ericeira  (D.  Joanna  Joseplia  de  Menezes,  3.* 
condessa  da).  Filha  do  2.®  conde  da  Ericeira,  D. 
Fernando  de  Menezes,  e de  sua  mulher,  a con- 
dessa D.  Leonor  Filippa  de  Noronha,  dama  da 
rainha  I).  Luiza  de  Gusmão  N.  em  Lisboa  a 13 
de  setembro  de  1651,  e fal.  no  eonveuto  do  Santa 
Clara,  a 26  de  agosto  de  1709.  Casou  com  seu  tio 
D.  Luiz  de  Menezes,  3.®  conde  da  Ericeira,  ir- 
mão de  seu  pae.  Aprendeu  os  princípios  da  lín- 
gua latina  com  o padre,  jesuita  Antonio  de  Mello, 
e com  seus  pacs  as  linguas  italiana,  franceza  e 
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licspanhola.  Aprendeu  também  rhetorica  c arte 
poética.  Em  attenção  ao  seu  olevado  talento,  I). 
Catharina,  rainha  de  Inglaterra,  e filha  de  D. 
João  IV,  de  Portugal,  a nomeou  camarista  em 
1695,  cargo  que  exerceu  durante  10  annos.  D. 
Catharina,  depois  de  enviuvar,  regressou  á sua 
patria  e considerava  tanto  a sua  camarista  que,  ao 
ficar  regente  do  reino,  por  ausência  de  D.  Pedro 
II,  confiava-lhe  toda  a direcção  dos  negocios  do 
Estado.  Escreveu  : Panegyrico  ao  governo  dn  se- 
reníssima senhora  Duqueza  de  Saboga  Maria  Joan- 
na  Baptista,  recitado  pelo  abbade  de  sua  Alteza 
Real  na  Academia  de  Turim,  etc.,  Lisboa,  1680  ; 
é traducção  do  italiano,  e parece  que  foi  para 
satisfazer  o diplomata  italiano  Matheos  Hossio, 
que  estava  muito  empenhado  na  alliança  da  casa 
de  Saboya  com  a de  Portugal;  Reflexões  sobre  a 
misericórdia  de  Deus  em  fôrma  de  soliloquios,  por 
uma  peceadora  arrependida;  compostas  emfrancez 
por  Roror  Luizada  Misericórdia,  Carmelita  descal- 
ça, no  secido  Luiza  Francisca  de  la  Beaume  Le- 
blane,  Duqueza  de  Valiére,  impressas  em  Paris  e 
traduzidas  em  jwrtuguez,  Lisboa,  1694;  a tradu- 
ctora,  além  da  dedicatória  e prologo,  accrescen- 
tou  diversas  cousas  ás  referidas  Reflexões;  esta 
obra  tem  sido  mais  d’uma  vez  reimpressa  ; Des- 
pertador dei  Alma  al  sueho  de  la  vida,  en  voz  de 
um  advertido  desengano,  Lisboa,  1695;  saiu  com  o 
nome  de  Apollinario  de  Almada,  que  era  o de 
um  criado  da  condessa.  As  obras  da  condessa  D. 
Joanna,  mauuscriptas  em  prosa  e verso,  que  eram 
numerosas  e veem  mencionadas  na  Bibliotheca 
Lusitana,  de  Barbosa  Machado,  vol.  ii,  pag.  255, 
perderam-se  todas  no  incêndio  do  palacio  d’An- 
nunciada,  em  1 de  novembro  de  1755. 

Ericeirã  (D.  Luiz  de  Menezes,  3.®  conde  da). 
Commendador  das  commendas  de  S.  Cypriano  de 
Angueira,  S.  Martiuho  de  Prazão  e S.  Bartholo- 
meu  da  Covilhã,  todas  na  ordem  de  Christo;  gene- 
ral de  artilharia,  e vedor  da  Fazenda  no  reinado 
de  D.  Pedro  II,  cujo  partido  seguiu  nas  discórdias 
e intrigas  palacianas,  que  originaram  a deposi- 
ção de  I>.  Affonso  VI,  etc.  N em  Lisboa  a 22  de 
julho  de  1632,  fal.  a 26  de  maio  de  1690.  Era  fi- 
lho de  D.  Henrique  de  Menezes,  5.®  senhor  do 
Louriçal,  e de  D.  Margarida  de  Lima,  filha  dos 
4.®*  condes  d'Athouguia,  João  Gonçalves  de 
Athaide  e ü.  Maria  de  Castro.  Em  1640,  contan- 
do 8 annos  de  edade,  entrou  para  o serviço  do 
principe  1).  Theodosio,  filho  dc  D.  João  IV,  de 
quem  mereceu  distinctas  honras.  Resolvera  acom- 
panhar em  16.50  o vice-rei  da  índia,  I).  João  da 
Silva  Tello  e Menezes,  conde  de  Aveiras,  que  ia 
partir  para  o Oriente,  mas  o conde  de  Soure,  D. 
João  da  Costa,  governador  das  armas  do  Alem- 
tejo,  0 persuadiu  a que  mudasse  de  idéa,  e fòsse 
militar  na  fronteira  portugueza.  1).  Luiz  de  Me- 
nezes fez  então  toda  a campanha  da  Restaura 
ção,  desde  1650,  distinguindo-se  nas  mais  cele- 
bres batalhas,  como  fôram  a de  S.  Miguel  em 
1658,  das  Linhas  d'Elvas  em  1659,  do  Ameixial 
em  1663,  de  Montes  Claros  em  1665,  nas  conquis- 
tas dc  Evota  e Valença  d’Alcantara,  e cm  muitos 
outros  combates.  Em  Ameixial  concorreu  muito 
j)ara  a victoria  pelo  acerto  com  que  dirigiu  o 
fogo  da  artilharia  que  commandava.  Em  1673,  de- 
pois dc  concluida  a paz,  foi  nomeado  governador 
das  armas  da  provincia  de  Traz-os-Montes.  No 
gabinete  mostrou  egual  actividade  como  em  cam- 
panha. Tendo  sido  nomeado  deputado  da  Junta 
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dos  Tres  Estados,  foi  em  1675  nomeado  vedor 
da  Fazenda.  O seu  governo  assignalou-se  por  al- 
gumas reformas  uteis,  e a elle  se  póde  dizer  que 
deve  a industria  portugueza  o primeiro  impulso 
que  recebeu.  Introduziu  o commcrcio  das  manu- 
facturas, e a reformação  da  moeda,  de  cujos  ar- 
bitrios  se  seguiram  importantes  conveniências 
para  o paiz.  Também  cuidou  com  muito  zelo  da 
nossa  navegação  para  as  índias  Orientaes.  Cha- 
mavam-lhe 0 Colbert  portuguez,  o grande  minis- 
tro de  Luiz  XIV.  O conde  da  Ericeirã  tinha  per- 
feito conhecimento  das  linguas  franceza,  hespa- 
nhola  e italiana.  Em  recompensa  de  ter  derrota- 
do com  artilharia  o exercito  castelhano  na  pas- 
sagem do  rio  Degebe,  recebeu  entre  outras  mer- 
cês, o senhorio  da  villa  de  Ancião,  onde  se  le- 
vantou por  ordem  do  monarcha  um  padrão,  em 
que  se  collocou  uma  inscripção  latina.  O conde 
da  Ericeirã  soffria  grandes  ataques  de  melanco- 
lia, e n’um  d’esses  ataques  precipitou -se  d’uma 
janella  do  seu  palacio  para  o lado  do  jardim,  fal- 
lecendo  quasi  instantaneamente.  Havia  casado 
cm  1 de  maio  de  1666,  eom  sua  sobrinha  D. 
Joanna  Josepha  de  .Menezes,  filha  e herdeira  de 
seu  irmão,  o 2.®  conde  da  Ericeirã,  D.  Fernando 
de  Menezes,  e de  D.  Leonor  Filippade  Noronha, 
dama  da  rainha  D.  Luiza  de  Gusmão.  Esereveu; 
Compendio  panegyrico  da  vida  e acções  do  Excel- 
lentissimo  Senhor  Luiz  Alvares  de  Tavora,  conde 
de  S.  João,  marquez  de  Tavora;  Lisboa,  1674, 
Historia  de  Portugal  restaurado.  Parte  I,  Lisboa, 
1679;  idem,  1710;  Parte  lí,  Lisboa,  1698.  Esta 
historia  descrevo  a guerra  dos  27  annos,  desde 
1640  até  1668,  em  que  se  celebraram  as  pazes 
com  Castella.  Teve  depois  diversas  impressões; 
Parte  I,  dividida  em  tomos  i e ii,  Lisboa,  1751; 
Parte  II,  dividida  em  tomos  iii  e iv,  Lisboa, 
1751;  saiu  terceira  vez;  Lisboa,  1759.  Escreveu 
mais  : Exemplos  de  virtudes  morales  en  la  vida  de 
Jorge  Castrioto,  llamado  Scanderbeg,  principe  de 
los  Epirotas  y Albanezes,  etc.,  Lisboa,  1688;  Re- 
lação do  felice  successo  que  conseguiram  as  armas 
do  Sereníssimo  principe  D.  Pedro,  nosso  senhor, 
governadas  por  Francisco  de  Tavora,  governador 
e capitão  general  do  reino  de  Angola,  contra  a re- 
bellião  de  D.  João,  rei  das  Pedras  e Dongo,  no 
mez  de  dezembro  de  1071;  saiu  anonyma  e sem 
anuo  de  impressão;  Soneto  em  applauso  do  Pane- 
gyrico poético  que  dedicou  a el  rei  D.  Pedro  II  o 
principe  Seneschal  de  Ligne,  Marquez  de  Arron- 
ches,  Lisboa,  163.5.  Deixou  alguns  manuscriptos, 
principalmeute  em  lingua  castelhana,  entre  os 
quaes  se  contavam  duas  comedias  em  verso. 

Ericeirã  (D.  Luiz  de  Menezes  5.®  conde  da). 
Foi  0 1.®  marquez  de  Louriçal.  V.  este  titido. 

Ericeirã.  Villa  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov. 
da  Estremadura,  conc.  e com.  dc  Mafra,  distr.  c 
patriarc.  de  Lisboa;  2:519  hab.  c 377  fog.  Está 
situada  n’um  j)cqueno  golfo,  na  costa  do  Oceano 
Atlântico,  a 9 k.  de  Mafra,  sobre  uma  elevada 
rocha,  cortada  a prumo  c minada  na  base  pelas 
ondas,  dominando  o seu  pequeno  porto  e uma  ex- 
tensão immensa  do  Oceano.  O j)orto  é formado 
por  um  reconcavo  quasi  circular,  todo  guarneci- 
do de  rochedos,  que  vão  diminuindo  cm  grande- 
za até  deixar  aberta  uma  estreita  garganta,  por 
onde  entra  o mar  e as  embarcações  n'esta  bahia 
pequenissima.  A estreiteza  d’esta  barra,  só  ac- 
cessivcl  para  embarcações  costeiras  dc  peíjueno 
lote,  e a força  com  que  ahi  rebentam  as  vagas, 
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tornam  4ifficil  a entrada.  Da  povoação  desce 
para  o porto  uma  calçada,  sustentada  do  lado  do 
inar  por  uma  grossa  muralha.  Sobranceiro  a esta 
calçada,  ha  um  forte,  constriiido  em  1700  no  tem- 
po do  reinado  de  D.  Pedro  II.  Ü porto  é frequen- 
tado por  muitos  barcos  de  pesca  e de  cabotagem, 
que  são  os  principaes  ramos  de  industria  em  que 
se  emprega  a maioria  dos  habitantes  da  viíla. 
E’,  portanto,  abastecida  de  muita  variedade  de 
peixe,  que  exporta,  fazendo  importante  commer- 
cio  para  o interior.  Os  pescadores  da  Ericeira  são 
ousados  e emprehendedores;  não  se  limitam  a pes- 
car ao  longo  das  costas  da  Estremadura,  deman- 
dam também  as  costas  de  Marrocos,  e até  já  fi- 
zeram varias  expedições  aos  bancos  da  Terra 
Nova.  O nome  de  Ericeira  provém-lhe  de  muitos 
ouriços  do  mar  que  se  encontram  em  toda  aquel- 
la  costa,  aos  quaes  se  dava  antigamente  o nome 
de  Oyriceira,  que  o andar  dos  tempos  mudou  em 
Ericeira.  Este  facto  deu  causa  a que  se  formasse 
o brazão  d’armas  da  vil- 
la,  pondo  um  ouriço  no 
centro  do  escudo,  em 
campo  branco.  Ericeira 
foi  concelho,  que  se  sup- 
primiu  por  decreto  de  24 
de  outubro  de  1855.  Não 
ha  noticia  certa  acerca 
da  sua  fundação,  nem 
encerra  vestígio  algum  — 

de  antiguidade.  Teve  fo- 
ral, dado  em  1129,  por 
1).  fr.  Fernão  Rodrigues 
Monteiro,  grão -mestre 
da  ordem  de  A.viz,  que 
el-rei  D.  Diniz  confir- 
mou cm  1295.  D.  Affonso 
IV  deu-lhe  outro  foral 
em  1369,  que  D.  Manuel 
reformou,  em  Lisboa,  a 
31  de  agosto  de  1513. 

Tem  também  uma  sen- 
tença do  seu  foral,  de  10 
de  novembi-o  de  1536.  D. 

Manuel  deu  a villa  da 
Ericeira  a seu  filho,  o in- 
fante D.  Luiz,  que  a dei- 
xou a seu  filho  natural, 

D.  Antonio,  prior  do  Crato.  Sendo  D.  Autonio 
vencido  nas  suas  pretensões  ao  throno  de  Portu- 
gal, Filippe  II,  de  Hespanha,  apossaudo-se  do 
reino  lhe  sequestrou  todos  os  bens,  voltando  as- 
sim a villa  para  o poder  da  Corôa.  O rei  caste- 
lhano doou  depois  Ericeira,  de  juro  e herdade,  a 
Luiz  Alvares  de  Azevedo,  de  quem  foi  herdeira 
uma  sua  filha,  freira  do  convento  d’Odivellas,  que 
a vendeu  a I).  Diogo  de  Menezes,  l.“  conde  da 
Ericeira  (V.  este  titulo).  Do  palacio  d’estes  fidal- 
gos na  villa  da  Ericeira,  ainda  restam  vestigios, 
segundo  dizem,  e julga-se  ter  sido  edificado  pelo 
3.”  conde,  D.  Luiz  de  Menezes.  Ericeira  tem  es- 
colas para  ambos  os  sexos,  est.  post.  e telegr. 
com  serviço  de  encommendas,  permutando  malas 
cotn  a R.  A.  — Lisboa  — Figueira  e Mafra  ; Mi- 
sericórdia e hospital,  feira  em  1 de  maio,  dia  de 
S.  Thiago;  agencias  dos  bancos  Commercial  do 
Porto  e Economia  Portugueza,  de  Lisboa ; das 
companhias  de  seguros,  Ronaiiça  Equidade,  Fi- 
delidade, Probidade,  Reformadora  e Tagus  ; so- 
ciedades de  recreio  : liecreativa,  Club,  e Philar- 


monica  Ericeirense ; casas  dc  pasto,  boteis,  me- 
dico, pharmacias,  delegação  da  alfandega,  fabrica 
de  moagens,  etc.  A villa  está  dividida  em  dois 
bairros,  o do  norte  e o do  sul,  e a cada  bairro 
corresponde  uma  praia  somente  de  banhos.  A 
praia  do  sul  é a mais  frequentada,  por  scr  ali  o 
mar  menos  bravo,  e também  pelas  distracções 
serem  em  maior  numero.  Desde  esta  praia  até  á 
do  peixe,  amontoam-se  pittorescamente,  n’urna 
extensão  enorme,  grandes  penedos,  constante- 
mente batidos  pelo  mar,  chamados  as  Eurnas. 
Nos  mezes  de  julho  a outubro  a villa  anima-se 
com  a chegada  dos  banhistas,  que  ali  concorrem, 
tanto  de  Lisboa  como  d’outros  pontos  das  visi- 
nhanças;  erguem-se  numerosas  barracas  nas  duas 
praias.  Durante  a epoca  balnear  succedem-se  as 
diversões  ; soirées  no  club,  pic-nies,  passeios  ás 
Furnas,  á Foz,  á Pedra  Furada,  S.  Julião  e forte 
Mclreu,''vulgarmente  conhecido  por  Milrego,  ex- 
cursões  a Cintra'e  a]Mafra,  etc.|_A  ermida  de_S. 


Vista  da  Ericeira 

Sebastião  ergue  se  n’um  vasto  campo  ao  norte  da 
villa,  no  fundo  d’um  terreiro  espaçoso  por  onde 
se  segue  a estrada  de  Torres  Vedras.  Esta  er- 
mida, dizem,  que  sómente  abre  uma  vez  por  an- 
uo, no  dia  ein  que  se  realisa  a festa  d’aqiielle 
santo-  A Misericórdia  foi  fundada  cm  1678  por 
Francisco  Lopes  Franco,  e com  os  seus  rendi- 
mentos provê  ás  despezas  do  hospital.  A egreja 
de  S.  Pedro  é muito  antiga,  mas  foi  redificada 
em  1740,  concorrendo  para  as  obras  D.  João  V 
com  uma  avultada  quantia.  Ao  sul  da  villa  en- 
contra-se um  chafariz,  chamado  a Fonte  do  Cabo, 
que  segundo  uma  inscripção,  que  n’elle  se  vê  em 
letras  gothicas,  foi  construido  em  1457  ; este  cha- 
fariz fornece  abundancia  d’agua  para  toda  a po- 
voação. Foi  reconstruido  em  1828.  O antigo  pe- 
lourinho da  Ericeira  está  sendo  restaurado  por 
iniciativa  do  sr.  dr.  Iluruay.  E’  um  monumento 
historico,  muito  elegante  e artistico,  estando  ape- 
nas mutilado  na  parte  superior.  Ha  poucos  anuos 
foi  encontrada  casualmeute  no  largo  de  Santa 
Martha,  uma  nascente  d’agua  mineral,  que  tem 
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(lado  resultados  muito  satisfatórios  no  tratamento 
de  certas  doenças.  A villa  da  Ericeira  6 também 
muito  farta  em  geueros  alimentícios  e boa  fru- 
cta.  Pertence  á 1.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  u.“  1,  com  a séde  em  Lisboa.  |I  Bibliogra- 
phia  : As  cidades  e villas,  etc.,  de  Vilhena  Bar- 
bosa, e outras  obras  de  cliroiograpbia  histórica. 
A villa  da  Ericeira^  por  Gabriel  Pereira;  Lisboa, 
li)03. 

Erigo  ou  Irigo.  Pov.  na  freg.  dc  S.  Joào  Ba- 
ptista,  de  Cepellos,  conc.  de  Macieira  dc  Cambra, 
distr.  de  Aveiro. 

Erivo.  V.  Jrivo. 

Ermal.  Pov.  da  freg.  de  S.  Thiago,  de  Gui- 
Ihofrei,  conc.  de  Vieira,  distr.  de  Braga. 

Ermamar.  V.  Ar  mamar. 

Ermegil.  Povoações  nas  freguezias  : S.  Ma- 
mede,  de  Friestas,  conc.  de  Valença,  distr.  de 
Vianua  do  Castello.  ||  Santa  Mariuha,  de  Ver- 
doejo,  do  mesmo  conc.  e districto. 

Ermeiro.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Bra- 
vàes,  conc.  de  Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Ermello.  Pov.  e freg.  de  S.  Vicente,  da  prov. 
de  Traz  os-Montes,  conc.  de  Mondim  de  Basto, 
com.  e distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de  Braga  ; 
1:071  liab.  e 281  fog.  Tem  escolas  para  ambos  os 
sexos  e est.  post.,  permutando  malas  com  Mon- 
dim de  Basto  ; feira  no  dia  20  de  cada  inez.  A 
pov.  dista  10  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
nas  faldas  da  serra  do  Marvão.  Teve  foral, 
dado  por  D.  Sandio  1 em  abril  de  1196,  depois  de 
a ter  povoado  no  anno  antecedente.  Este  foral 
foi  confirmado  por  1).  Affonso  II,  em  Santarém, 
em  março  de  1218.  D.  Manuel  deu-lhe  foral  novo 
em  Lisboa,  a 3 de  junho  de  1514.  Era  couto  até 
1834,  composto  de  4 freguezias,  tendo  por  dona- 
tários os  marquezes  de  Marialva,  os  quaes  apre- 
sentavam 0 abbade,  que  tinha  de  rendimento 
1:()00Í0Ü0  réis.  A terra  é fértil,  tem  muito  gado 
c bom  vinho.  Ua  aqui  uma  mina  de  estanho,  que 
se  tem  explorado.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.“  19,  com  a séde  em  Cha- 
ves. Tendo  sido  por  decreto  de  26  de  setembro 
de  1895  agrupada  ao  couc.  de  Celorico  de  Basto, 
e ao  mesmo  anuexada  por  decreto  de  26  de  ju- 
nho de  1896,  que  supprimiu  o de  Mondim  de 
Basto,  voltou  a este,  por  ter  sido  restaurado  por 
decreto  de  13  de  janeiro  de  1898.  Ermello  ou 
Hermello  foi  séde  e denominação  d'um  concelho, 
que  se  supprimiu  por  decreto  de  31  de  dezembro 
cie  1853.  II  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Arcos  de  Valle-de-Vcz, 
distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga  ; 
479  hab.  e 136  fog.  A pov.  dista  11  k.  da  séde  do 
conc.  e passa-lhe  proximo  o rio  Lima.  A egreja 
matriz  e suas  dependeucias  era  um  antigo  con- 
vento de  frades  da  ordem  de  S.  Bento,  que  di- 
zem ter  sido  fundado  pela  infanta  D.  Urraca,  fi- 
lha de  Ordonho  11,  de  Leão,  pelos  aunos  de  915. 
Este  convento  foi  extincto  em  1427,  assim  como 
outros,  por  um  breve  do  papa  .Martinho  V.  Houve 
depois  em  1515  outro  convento  de  frades  da  mes- 
ma ordem  benedictina.  A egreja  parochial  foi 
templo  de  duas  naves  com  portas  ogivaes,  cons- 
trucção  do  começo  da  monarchia.  Com  o decor- 
rer (los  tempos  sotfreu  diversas  reparações,  e por 
fim  demoliu-se  a nave  do  sul,  que  era  mais  es- 
treita. Os  parochos  eram  apresentados  pelos  re- 
ligiosos do  convento,  e depois  pela  mitra  de 
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Braga.  Esta  freg.  tem  a especialidade  do  fabrico 
de  distillação  do  medronho  para  aguardente,  de 
que  ha  grande  abundancia  nos  seus  montes,  e são 
administrados  pela  juuta  de  parochia,  que  os  ar- 
remata annualmente.  A pov.  pertence  á 3.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  3,  com  a séde 
em  Vianna  do  Castello.  ||  Serra  do  distr.  de 
Braga,  ramificação  da  do  Marão.  Mede  836  m. 
de  altura  e 10  k.  de  comprimento,  correndo  a 
NE  da  villa  de  Ermello. 

Ermentão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Cosme  e conc. 
de  Gondomar.  distr.  do  Porto. 

Ermezinde.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço,  de 
Asines,  conc.  de  Vallongo,  (list.  do  Porto.  Estação 
do  caminho  de  ferro  do  Minho  e Douro,  entre  os 
apeadeiros  de  Aguas  Santas  e Travagem.  Ila 
n’esta  pov.  o couvento  da  Formiga,  onde  se  es- 
tabeleceu o lazareto  em  1899,  por  oceasião  da 
epidemia  da  peste  bubônica,  que  assaltou  a ci- 
dade do  Porto. 

Ermida  (Anlonio  Ferreira  da  Silva  Brito,  l.° 
barão  da).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  por 
alvará  de  13  de  maio  de  1869;  commendador  das 
ordens  militares  de  Christo  e de  N.  S.*  da  Con- 
ceição; abastado  proprietário,  capitalista  e nego- 
ciante de  gresso  trato  na  praça  commercial  do 
Porto.  N.  n’esta  cidade  a 14  cíe  agosto  de  1809, 
onde  também  fal.  em  1 de  agosto  de  1872.  Casou 
com  D.  Clara  Claudina  Soares  de  Brito,  filha  dc 
Joaquim  José  Soares,  e de  sua  mulher,  D.  Maria 
Benta  de  Jesus.  Tendo  enviuvado,  passou  a se- 
gundas núpcias,  com  sua  cunhada  D.  Rita  de  Cas- 
sia  Soares  de  Brito.  Era  filho  de  Custodio  Fer- 
reira da  Silva  e de  sua  mulher,  D.  Maria  Rosa 
de  Brito.  O titulo  de  barão  foi  concedido  por 
decreto  de  4,  c carta  dc  17  de  outubro  de  1871. 
O seu  brazão  d’armas  foi  concedido  por  alvará 
de  26  de  maio  de  1869  e consta  do  seguinte  : 
um  escudo  esquartelado,  tendo  no  primeiro  quar- 
tel as  armas  dos  B ritos,  em  campo  vermelho  no- 
ve lisoujas  de  prata  em  tres  palas,  cada  uma  car- 
regada com  um  leão  de  purpura;  no  segundo  quar- 
tel as  armas  dos  Silvas,  em  campo  de  prata  um 
leão  de  purpura  armado  de  azul;  no  terceiro  quar- 
tel as  armas  dos  Pintos,  em  campo  de  prata  cin- 
co meias  luas  vermelhas  em  sautor;  e no  quarto 
quartel  as  armas  dos  Ferreiras,  em  campo  ver- 
melho quatro  faxas  de  ouro. 

Ernaida  (Antonio  Ferreira  da  Silva  Brito,  i.“ 
visconde  da).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real, 
por  alvará  de  28  de  maio  de  1869;  commendador 
das  ordens  de  Christo  e de  N.  S.*  da  Conceição, 
e das  estrangeiras  S.  Gregorio  Magno  de  Roma, 
de  numero  extraordinário  aa  de  Carlos  iii  de  Hes- 
panha;  adjunto  do  provedor  do  Asylo  de  Mendi- 
cidade do  Porto;  proprietário,  capitalista  e ne- 
gociante de  grosso  trato  da  praça  commercial  da 
referida  cidade.  N.  no  Porto  a 11  de  març<3  de 
1841,  fal.  em  1901.  Era  filho  de  barão  da  Ermida, 
de  egual  nome,  e de  sua  segunda  mulher,  D.  Ri- 
ta de  Cassia  Soares  de  Brito.  Casou  em  28  do 
novembro  de  1877  com  I).  Lucrecia  Julia  Leite 
de  Castro,  filha  de  José  Leite  Pinto  Saldanha  de 
Castro,  e de  sua  mulher,  D.  Maria  dos  Prazeres 
Castro  Abreu  e Figueiredo.  0 titulo  de  visconde 
foi  concedido  por  decreto  de  9,  e carta  de  24  de 
outubro  de  1872. 

Ermida.  Pov.  e freg.  de  S.  S.*  da  Conceição, 
da  prov.  da  Beira  A<ta,  conc.  e cora.  de  Castro 
Daire,  distr.  Vizeu,  bisp.  de  Lamego;  632  hab.  c 
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165  fog.  A pov.  dista  4 k.  da  séde  dp  conc.  Foi 
couto  com  juizo  ordinário,  camara,  escrivães,  etc- 
D.  Manuel  deu  lhe  foral,  em  Lisboa,  a 8 de  ju- 
lho de  1514  A terra  é fértil,  e pertence  á2.*div. 
mil.  c ao  distr.  de  recrut.  e res-  n.®  9,  com  a séde 
em  Lamego.  |!  Pov.  e frcg.  de  N.  S.  da  Esperan- 
ya,  da  prov.  da  Beira  Baixa.  conc.  e com.  da 
Certã,  distr.  de  Castello  Branco,  bisp.  de  Porta- 
legre; 581  hab.  c 88  fog.  Tem  correio.  A pov.  dis- 
ta 13  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  na  mar- 
gem direita  do  rio  Isua.  Foi  uma  das  freguezias 
do  grão-priorado  do  Crato,  e por  isso  está  hoje  an- 
uexa  ao  patriarchado.  A terra  é fértil,  e pertence 
á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res  n.®  15 
com  a séde  em  Thomar.  |[  Pov.  e freg.  de  8anta 
Comba,  da  prov.,  de  'l’raz  os-Montes,  conc.,  com.  e 
distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de  Braga;  501  hab.  e 
151  fog.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos,  e est. 
post.  A pov.  dista  5 k.  da  séde  do  conc.  e está 
situada  junto  ao  rio  Corgo.  Acamara  ecclesias- 
tica  de  Braga  apresentava  o vigário,  que  tinha 
90Í000  réis.  Houve  aqui  um  convento  de  ermi- 
tães,  em  frente  dc  Lobrigos,  que  em  1135  ado- 
ptou  a regra  benedictina.  Era  pobre,  pois  pouco 
mais  tinha,  além  do  terreno  que  o rodeava,  e que 
D.  Affonso  Henriques  lhe  coutou  e doou  cm  24 
de  abril  de  1139.  A terra  é fértil  e produz  bom 
vinho.  Pertence  á 1.*  div.  militar  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.®  13,  com  a séde  em  Villa  Real. 
j|  Pov.  e freg.  de  S.  Silvestre,  na  prov.  do  .Minho, 
conc.  e com.  de  Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vianna 
do  Castello,  arceb.  de  Braga;  109  hab.  e 25  fog. 
A pov.  dista  15  k.  da  eéde  do  conc.  Foi  do  anti- 
go conc.  de  Aboim  da  Nobrega,  com.  de  Pico  de 
Regalados.  O abbade  da  freg.  de  S.  .Miguel,  de 
Entre  Ambos  os  Rios,  apresentava  o vigário,  que 
tinha  30Í000  réis  e o pé  d’altar.  Pertence  á3.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  3,  com  a i 
séde  em  Viauna  do  Casteho.  1|  Pov.  na  freg.  de 
S.  Miguel,  de  Oliveira  de  Douro,  conc.  e com.  de 
Sinfães,  distr.  de  Vizeu,  bisp.  de  Lamego.  O seu 
orago  é S.  Pedro.  O papa  e o conde-almirante  de  j 
Portugal  apresentavam  o abbade,  que  tinha  de 
rendimento  450Í000  réis.  O titulo  de  abbadia 
passou  para  a freguezia  de  Oliveira  do  Douro.  A 
egreja  da  pov.  da  Ermida  foi,  em  eras  remotas, 
convento  de  religiosos  benedictinos.  A terra  é I 
fértil,  e produz  muito  bom  vinho  verde  |]  Pov.  na  j 
freg.  de  S.  Thiago,  de  Valladares,  conc.  de  Baião, 
do  distr.  do  Porto.  Tem  est.  no  caminho  de  ferro  do 
Douro,  entre  o apeadeiro  de  Mirão  e a est.  de  ; 
Porto  do  Rei.  ||  Logar  situado  3 k.  ao  sul  da  vil-  | 
la  de  Ilhavo,  a cujo  concelho  pertence,  distr.  de 
Aveiro,  bisp.  de  Coimbra.  Foi  villa  e couto  até 
1834.  D.  Manuel  deu-lhe  foral  em  Lisboa  a 8 de 
junho  de  1514.  Como  concelho,  que  foi,  teve  juiz 
ordinário  e seu  escrivão;  dois  vereadores  e um 
meirinho.  Em  1834  ficou  incorporado  no  concelho  | 
de  Ilhavo.  N’esta  antiga  e pittorcsca  povoação 
houve  um  prazo,  cuja  origem  é secular  e que  ti- 
nha por  cabeça  uma  grande  quinta  com  a deno- 
minação de  Paço  da  jErmida,  que  hoje  é proprie- 
dade e residência  do  sr.  Alberto  Ferreira  Pinto 
Basto,  tendo  sido  oceupado  em  17  de  março  de 
1812  por  seu  avô,  o benemerito  cidadão  José  Fer- 
reira Pinto  Basto,  fundador  da  Real  fabrica  de 
porcelana  Vista  Alegre.  Aquelle  prazo  andava  no 
senhorio  dos  Mouras  Manoéis,  familia  muito  illus- 
tre,  descendente  de  D.  Branca  de  Sousa,  filha  dc 
Lopo  Dias  de  Sousa,  grão-mestre  da  ordem  de 
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I Christo.  Em  15  de  janeiro  de  1727,  um  neto  do  1.® 

! proprietário  vendeu-o  a Zeferino  Rodrigues  Can- 
I dello,  cuma  neta  vendeu-o  a José  Ferreira  Pinto 
Basto.  O antigo  logar  da  Ermida  tinha  uma  ca- 
pella,  que  em  1904  foi  demolida,  por  ter  de  lá 
passar  uma  estrada,  que  deve  ligar  a estrada  des- 
trictal  n ® 72,  no  sitio  da  Agua  Fria,  com  a estação 
dos  caminhos  de  ferro  das  Quintãs  j)assando  suc- 
cessivamente  pela  Ermida  e pelo  Valle  de  Ilhavo. 
Foi  também  demolida  uma  fonte  e n’este  sitio  se 
edificou  uma  nova  capella,  que  se  inaugurou  a 2 
tle  outubro  de  1904,  sob  a invocação  de  N.  S * do 
Rosário.  Também  em  1901  foi  creada  uma  escola 
mixta,  dc  ensino  primário.  Era  natural  d’este  lo- 
gar  fr.  Antonio  do  Presepe,  da  ordem  de  Santo 
Antonio,  e seu  sobrinho  José  Antonio  d’01iveira 
Vidal,  pharmaceutico  muito  instruido,  que  exer- 
ceu em  Ilhavo  a sua  profissão,  com  distineção. 
D’elle  falaremos  em  logar  competente.  (V.  esses 
nomes).  A terra  é muito  fertil  e fica  proximo  da 
ria  de  Aveiro.  Tem  abundaucia  de  peixe.  ||  Povoa- 
ções nas  freguezias  : Ilha  da  Madeira ; Santo 
Antonio  da  Serra,  conc.  .de  Machico,  distr.  do 
Funchal.  1|  Ilha  de  S.  Jorge  ; Santa  Catharina  e 
conc.  da  Calheta,  distr.  de  Angra  do  Heroismo. 

1 II  S.  Isidoro,  de  Cavcrnãcs,  conc.  e distr.  de  Vi- 
zcu.  II  O Salvador,  de  Levães,  conc.  de  Villa 
Verde,  distr.  dc  Braga.  ||  Santa  Christina,  dc 
Couto,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto.  || 
Santa  Christina,  de  Figueirú,  conc.  de  Ama- 
rante,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Felix,  de  Gondifellos, 
conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  || 
S.  Mamcde,  de  Infesta,  conc.  de  Bouças,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Lourenço,  d’Asmes,  conc.  de  Vallougo, 
distr.  do  Porto.  ||  Santa  Marinha  do  Zezere,  conc. 
de  Baião,  do  mesmo  distr.  Tem  est.  post.  ||  S.  '1  ho- 
mé  e conc.  de  Mira,  distr.  de  Coimbra.  i|  Ilha  de 
S.  Jorge  ; N.  S.*  das  Neves,  de  Norte  Grande, 
conc.  de  Vélas,  distr.  de  Angra  do  Heroismo.  || 
S.  íMartinho,  de  Rio  Mau,  conc.  de  Villa  Verde, 
distr.  de  Braga.  ||  Santa  ^íaria,  de  Sediellos.  conc. 
de  Peso  da  Regoa,  distr.  de  Villa  Real.jl  Santa 
.Maria  e conc.  de  Sever  do  Vouga,  distr.  de 
Aveiro.  Tem  caixa  post.  ||  Santa  Maria  e conc.  de 
Tondella,  distr.  de  Vizeu.  ||  Santo  Antonio,  de 
Villar  da  Veiga,  conc.  de  Terras  de  Bouro,  distr. 
de  Braga.  ||  N.  S.*  d’Assumpção  e conc.  de  Vi- 
nhaes,  distr.  de  Bragança.  ||  Santa  Maria,  de  Pe- 
drogão,  conc.  de  Torres  Novas,  distr.  de  San- 
târcni* 

Ermida  de  Santo  Antonio.  Pov.  na  freg.  de 
Santo  Antonio,  de  Vendas  Novas,  conc.  de  Mon- 
temór-o-Novo,  distr.  de  Evora. 

Ermida  de  N.  S.*  da  Conceição.  Pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  d’ Assumpção  e conc.  de  Ferreira, 
distr.  de  Beja. 

Ermida  de  N.  S.*  Máe  dos  Homens.  Pov. 
na  freg.  de  Santo  Antonio,  de  Alcorrego,  conc. 
de  Aviz,  distr.  de  Portalegre. 

Ermidas.  Povoações  nas  freguezias  : N.  S.* 
da  Conceição,  de  Alvalade,  conc.  dc'S.  Ihiago 
do  Cacem,  distr.  de  Lisboa.  ||  N.  S.“  da  Ribeira, 
de  Bouçoães,  conc.  de  Valle  Passo.®,  distr.  de 
Villa  Real.  ||  S.  Paio  de  Farinha  Pôdre,  conc.  dc 
Pcnacova,  distr.  de  Coimbra, 

Ermlgeira.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Suzana, 
do  Maxial,  conc.  de  Torres  Vedras,  distr.  dc 

Lisboa.  , t!  X!- 

Ermigio.  Povoações  nas  freguezias  : _S.  Nico- 
lau,  de  Mazarefes,  conc.  e distr.  de  Vianna  do 
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Castello.  11  0 Salvador,  de  Medrões,  conc.  de  í 
Santa  Martha  de  Penaguiào,  distr.  de  Villa  Ueal. 

Ermilhe.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Mozellos,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

Ermo.  Povoações  nas  freguezias  : S.  Miguel, 
de  Beire,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto.  H S 
Thomé,  de  Estorãos,  conc.  do  Fafe,  distr.  de 
Braga.  jl  Santa  Maria,  de  Fiães,  conc.  da  Feira, 
distr.  de  Aveiro.  H S.  Vicente,  de  Passos,  conc.  de 
Fafe,  distr.  de  Braga.  H Pov.  do  conc  de  Pungo- 
Audongo,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Ermojães.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de* 
Anta,  conc  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

Erra.  V ViUa  Nova  da  Erra. 

Erra  (Ribeira  da).  Ilio  do  distr.  de  Santarém, 
formado  por  dois  ribeiros  que  nascem  proximo  1 
de  Montargil.  Depois  de  passar  pela  villa  de 
Erra  lança-se  no  Sorraia,  com  40  k.  de  curso. 

Ervas  Tenras.  Pov.  e freg.  de  N.  S * da  Con- 
ceiç.âo,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de 
Piuhel,  distr.  e bisp.  da  Guarda  ; 243  hab.  e 53 
fog.  Tem  caixa  postal.  A pov.  dista  11  k.  da  séde  | 
do  conc.  O reitor  de  Santo  André,  de  Pinhel, 
apresentava  o cura,  que  tinha  45^000  réis.  Per- 
tence á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.°  12,  com  a séde  em  Trancoso. 

Er  vedai  (João  Pedro  Maria  Lobo  de  Castro 
Pimentel,  l.°  visconde  de).  Fidalgo  da  Casa  Real  l 
por  successiio  seus  maiores.  N.  a 4 de  julho  ' 
de  1847,  e falleceu  ha  annos.  Era  filho  de  João 
Maria  Lobo  de  Castro  Piinentel,  fidalgo  da  Casa 
Real,  proprietário  abastado  e senhor  de  vários 
vinculos  no  Alemtejo,  e de  sua  mulher  I).  Maria 
da  Conceição  Peixoto  Coelho  Harcourt  de  Sousa 
Padilha,  filha  de  Francisco  Peixoto  Pinto  Coelho 
Pereira  da  Silva.  O visconde  de  Ervedal  casou 
com  I).  Leonor  Telles  de  Mello,  filha  de  Pedro 
Telles  de  Mello,  fidalgo  da  Casa  Real,  e de  sua 
mulher,  D.  Maria  Carlota  de  Cabedo  Vasconcel 
los  Sardinha  do  Couto,  neta  dos  l.“*  barões  do 
Zambujal.  O titulo  foi  concedido  por  decreto  de 
1‘.)  de  julho,  e carta  de  12  de  agosto  de  1870. 

Ervedal.  Villa  e freg.  de  Santo  André,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  c com.  de  Oliveira  do  lios- 
j)ital,  distr.  e bisp.  de  Coimbra ; 3:514  hab.  e 889 
fog.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos,  est.  post., 
permutando  malas  com  Oliveira  do  Hospital,  fa- 
brica de  polvora,  feira  a 30  de  novembro.  A villa 
dista  7 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  na  es- 
trada de  Oliveira  do  Conde  para  Lagares.  E’  po- 
voação muito  antiga,  pois  já  em  1193  era  villa, 
sendo  doada  pela  rainha  D.  Dulce,  mulher  de  D. 
Sancho  I,  aos  frades  cruzios  do  convento  de  Ceia. 
D.  Manuel  deu-lhe  foral,  em  Lisboa,  no  principio 
do  século  XVI,  parece  que  em  1514,  mas  não  ha 
certeza.  Ervedal  foi  couto  e tinha  justiça  e ca- 
mara  próprias  ; foi  séde  d’um  conc.  supprimido  ! 
por  decreto  de  24  de  outubro  de  1855.  Pertence  . 
á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  23, 
com  a séde  em  Coimbra.  ; Pov.  e freg.  de  S.  Bar-  ; 
iiabé,  da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  de  Aviz,  com.  ' 
de  Fronteira,  distr.  de  Portalegre,  arceb.  de 
Evora  ; 1:093  hab.  e 198  fog.  Tem  escolas  para 
ambos  os  sexos,  e caixa  post.  permutando  malas  I 
com  Aviz.  A pov.  dista  7 k.  da  séde  do  conc.  e | 
está  situada  proximo  do  pequeno  rio  do  seu  no-  ' 
me.  Foi  couto  com  juiz  ordinário  e camara.  O | 
seu  foral  é o de  Aviz,  dado  por  I).  Manuel,  cm  | 
Santarém,  em  1 de  janeiro  de  l.'>12.  Este  foral  j 
comprehendia  as  seguintes  terras  : Benavilla,  .' 
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Ervedal,  Galveias,  Granja  e Valle  de  Mós.  A 
Mesa  da  Consciência  apresentava  o prior,  por 
ser  a freg.  commenda  de  Aviz,  e tinha  diversos 
generos  e 20^000  réis  em  dinheiro.  A terra  é 
fértil  c pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.®  22,  com  a séde  em  Abrantes.  || 
Povoações  nas  freguezias : Santa  Maria,  de 
Fiães,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  j|  S.  João  Baptista,  de  Loureiro,  conc. 
de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santa 
Marinha  do  Zezere,  cone.  de  Baião,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Pedro,  de  Merufe,  eonc.  de  Monsão, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Thiago  e conc. 
de  Vagos,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Mamede,  de 
Quiaios,  conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  de 
Coimbra.  ||  Quinta  na  freg  de  N.  S.*  da  Graça, 
de  Castello  Novo,  conc.  de  Fundão,  distr.  de  Cas- 
tello Branco.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  .Matheus,  de 
Uuhaes-o-Velho,  eoue.  de  Pampilhosa,  distr.  de 
Coimbra. 

Ervedal  da  Beira  (Sebastião  Carlos  da  Cos- 
ta e Albuquerque,  visconde  de).  Fidalgo  da  Casa 
Real,  baeharel  formado  em  direito  pela  Univer- 
sidade de  Coimbra,  desembargador  da  Relação  de 
Lisboa,  deputado,  etc.  E’  natural  da  freguezia  da 
Oliveirinha,  concelho  de  Taboa,  sendo  seus  paea 
Antonio  José  da  Costa  Brandão  e D.  Thereza  Au- 
gusta d Albuquerque  Pinto,  representantes  de  no- 
bres familias.  Formou-se  na  faculdade  de  Direito 
depois  d’um  curso  distincto,  e entrou  na  carreúa 
publica  como  funccionario  administrativo,  tendo 
em  1859  a nomeação  de  administrador  do  conce- 
lho de  V.  N.  de  Ourem,  e em  1860  a de  Thomar. 
F^m  1862  toi  despachado  delegado  do  procurador 
regio  para  a comarca  dc  Figueiró  dos  Vinhos, 
cargo  que  exerceu  successivamente  em  Villa 
Franca  de  Xira,  Braga  e Ceia.  Em  1874  foi  no- 
meado juiz,  indo  paia  a comarca  de  Miranda  do 
Douro,  passando  em  1875  áde  Santa  Comba  Dão, 
em  1877  á de  Aldeia  Gallega,  e cm  1878  á dc  Al- 
mada, completando  n’esta  ultima  comarca  o tem- 
po de  tirocinio  preciso  para  a sua  promoção  a 
juiz  de  primeira  classe,  que  se  realisou  em  1882. 
Esteve  então  na  Guarda  e depois  em  Lisboa,  func- 
cionando  na  5.*,  1.*  e 2.*  var.is,  até  que  em  janei- 
ro de  1894  foi  promovido  á 2.*  instancia  e des- 
pachado para  a Relação  dos  Açores,  tomando  pos- 
se a 27  do  referido  mez  de  janeiro.  A 24  de  agos- 
to de  1893  foi  agraciado  com  o titulo  de  viscon- 
de de  Ervedal  da  Beira  em  duas  vidas.  Em  1898 
tinha  0 cargo  de  desembargador  da  Relação  de 
Lisboa.  O sr.  visconde  do  Ervedal  da  Beira  per- 
tence ao  partido  regenerador,  e foi  deputado  cm 
diversas  legislaturas,  sendo  eleito  pelo  circulo  dc 
Ceia.  Nas  camaras  tem  tomado  parte  em  com- 
missões  importantes. 

Ervededo.  Villa  e freg  de  S.  Martinho,  da 
prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  e com.  de  Chaves, 
distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de  Braga;  1:244  hab. 
e 364  fog.  tem  escola  do  sexo  masc.,  na  qual  por 
despacho  de  1 de  agosto  de  1903  foi  creado  um 
curso  nocturno,  e est.  post.,  permutando  malas 
com  Chaves.  A villa  dista  9 k.  da  séde  do  conc. 
c está  situada  na  raia  da  Ilespanha.  Era  antiga- 
mente  couto  dos  arcebispos  de  Braga,  tendo  juiz 
ordinário,  camara,  escrivães,  etc.  A mitra  apre- 
sentava 0 reitor,  que  tinha  200^000  réis  de  ren- 
dimento. Ainda  conserva  as  ruinas  d’um  antigo 
castello,  que  dizem  ter  sido  edificado  no  reinado 
de  1).  Diuiz,  e parece  que  foi  d’alguma  importan- 
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cia,  porquo  teve  alcaide  inór.  No  seu  âmbito  es- 
tão hoje  construídas  algumas  casas  dc  habitação. 
A terra  6 fértil  e pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr. 
dc  recrut.  e res.  n.®  19,  com  a sédc  em  Chaves. 
Ervedcdo  foi  séde  e denominação  J’um  conc.,  que 
se  supprimiu  por  decreto  de  31  de  dezembro  de 
1853.  Também  se  encoutra  com  a designação  de 
Couto  de  Ervededo.  Foi  aqui  o primeiro  logar  em 
que  SC  cultivaram  cm  Portugal  as  amoreiras  e 
se  creou  e manufacturou  a seda.  E’  prova  d’isto 
o foral  que  no  anno  de  1233  da  era  christã  deu 
o arcebispo  de  Braga  D.  Silvestre  Godinho,  es- 
tando em  Chaves,  aos  moradores  do  couto  de  Er- 
vededo, pois  nVlle  ordenou  que  a’ folha  das  amo- 
reiras se  não  vendesse  para  fora  do  couto,  desi- 
gnou as  propriedades  de  que  lhe  deviam  pagar 
fôro  e ordenou  que  do  sirgo,  que  se  creasse,  lhe 
pagariam  a sua  parte  em  casulos. 

Ervedeira.  Povoações  nas  freguezias:  Santo 
André  de  Poiares,  conc.  de  Poiares,  distr.  de 
Coimbra.  ||  S.  Miguel,  de  Coimbrão,  conc.  e distr. 
de  Leiria  ||  N.  S.  da  Assumpção,  de  Enxara  do 
Bispo,  conc.  de  Mafra,  distr.  de  Leiria  S.  João 
Baptista  e coüc.  de  Figueiró  dos  Vinhos,  distr. 
Leiria.  ||  N.  S.*  da  Assumpção  e conc.  de  Pedrogão 
Grande,  do  mesmo  districto. 

Ervedelro  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Outeiro,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de 
Braga. 

Ervedinho.  Pov.  na  freg  de  S.  Pedro,  de  Alha  • 
das,  conc.  dc  Figueira  da  Foz,  distr.  de  Coimbra. 

Ervedosa  (Antonio  Pereira  de  Castro  Sepulve- 
da,  visconde  de).  Fidalgo  cavalleiroda  Casa  Real, 
por  alvará  de  8 de  março  de  1807;  do  conselho 
de  D.  João  VI;  alcaide-mór  do  castello  de  Tran- 
coso, administrador  dos  vínculos  de  Mirandella 
e Amendoeira,  e outros  na  comarca  de  Bragança; 
proprietário  do  officio  de  juiz  da  alfandega  de 
Bragança  ; gran-cruz  da  ordem  de  S.  Bento  de 
Aviz  ; commendador  de  S.  Martinho  de  Soeira 
na  ordem  de  Christo,  commendador  da  de  N. 
S.*  da  Conceicão  e de  numero  extraordinário 
da  de  Carlos  líl,  de  Hespauha;  condecorado  com 
as  medalhas  militares  de  ouro  por  bons  serviços, 
e de  prata  por  comportamento  exemplar,  mare- 
chal de  campo  reformado,  etc.  N.  em  Bragança  a 
30  de  março  de  1790  e fal.  em  Bragança  a 4 de 
março  de  1875.  Era  filho  de  Manuel  Jorge  Go- 
mes de  Sepulveda,  do  conselho  da  rainha  1).  Ma- 
ria I d’el  rei  D.  João  VI,  fidalgo  cavalleiro  da 
Casa  Real,  tenente-general,  (V.  Sepulveda,  Ma- 
nuel Jorge  Gomes  de),  e de  sua  mulher,  D.  Joan- 
na  Corrêa  de  Sá  Vellasques  e Benevides.  Assen- 
tando praça  de  cadete  aos  6 annos  de  edade,  foi 
despachado  major  ém  abril  de  1805,  e na  revolu- 
ção contra  os  francezes  em  1808  acompanhou  seu 
pae,  prestando  bons  serviços.  Succedeu  na  casa 
de  seu  pae  a 28  de  abril  de  1814,  e quando  termi- 
no a campanha  peninsular,  D.  João  Vl,  então 
príncipe  regente,  o agraciou  com  o titulo  de  vis- 
conde de  Ervedosa,  por  decreto  dc  13,  e carta  de 
19  de  maio  de  1815.  Em  1820  tomou  o commaudo 
do  regimento  n.“  24,  e n’esta  situação  foi  elevado 
a tenente  coronel,  coronel  e brigadeiro,  sendo  lhe 
este  ultimo  posto  conferido  ein  março  de  1823.  Em 
dezembro  d’esse  mesmo  anno,  em  consequência  da 
mudança  política,  foi  annullada  esta  promoção. 
Sendo  atrozmente  perseguido  pelo  governo  abso- 
lutista, teve  a sua  casa  saqueada,  foi  preso,  jul- 
gado em  conselho  de  guerra,  e condemuado  á mor- 


te, de  que  conseguiu  escapar.  Havia  casado  em 
23  de  maio  de  1804  com  1).  Maria  Josepha  Ta- 
veira  de  Figueiredo  Teixeira  de  Barros,  senhora 
do  morgado  de  S.  Jorge  cm  Favaios,  da  casa  c 
morgado  d’Arufe  e do  de  Tralhariz  em  Bragan- 
ça, filha  e herdeira  de  Bernardo  José  de  Figuei- 
redo Teixeira  de  Barros,  senhor  dos  referidos 
morgados,  fidalgo  da  Casa  Real,  e de  sua  mulher, 
I).  Caetana  Josepha  de  Figueiredo  Sarmento.  A 
família  do  visconde  de  Ervedosa  foi  uma  das  que 
muito  soíiVeram  no  tempo  do  governo  de  D.  Mi- 
guel. Seu  irmão  Bernardo  Corrêa  de  Scpulve- 
da,  que  fôra  deputado  nas  cortes  de  1821,  briga- 
deiro, governador  das  armas  da  Côrte  e provín- 
cia da  Estremadura  no  referido  anno,  cavalleiro 
da  ordem  de  Aviz  e commendador  da  de  Torre  e 
Espada,  morreu  em  Paris,  em  1833,  para  oude  ha- 
via emigrado,  fugindo  ás  perseguições  dos  mi- 
guelistas.  Seus  dois  filhos,  Manuel  Jorge  e Fran- 
cisco Correia  de  Sepulveda,  ambos  alferes  de  in- 
fantaria, também  fôram  presos  e encerrados  nas 
cadeias  de  Extremoz,  sendo  barbaramente  assas- 
sinados a 27  de  julho  de  1833,  o primeiro  com 
2G  annos  e o segundo  25.  O visconde  de  Ervedo- 
sa reformou-se  em  brigadeiro,  por  decreto  de  5 
de  setembro  de  1837,  e posteriormente  foi-lhe 
melhorada  a reforma  no  posto  de  marechal  de  cam- 
po, em  31  de  março  de  1858.  Seu  outro  filho,  Ber- 
nardo Corrêa  de  Castro  Sepulveda,  nascido  a 19  de 
julho  de  1820,  é o actual  visconde  de  Ervedosa. 

Ervedosa.  Villa  e freg.  de  S.  Martinho,  da 
prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  e com  do  Vinhaes, 
distr.  e bisp.  de  Bragança;  583  hab.  e 159  fog. 
Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural.  A villa 
dista  15  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  na  mar- 
gem esquerda  do  rio  Tua.  Foi  couto  com  justiça 
e camara  próprias.  D.  Diniz  deu-lhe  foral,  em 
Santo  Thirso,  a 5 de  julho  de  1888,  e D.  Manuel, 
em  Lisboa,  a 22  de  julho  de  1514.  A terra  é fér- 
til. Foi  do  concelho  da  Torre  de  Dona  Chama,  que 
se  supprimiu  em  1855,  e desde  então  é do  conc. 
de  Vinhaes.  Pertence  á 6.'*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e reserva  n.®  10,  com  a séde  em  Mirau- 
delia.  II  Pov.  e freg.  do  Espirito  Santo,  da  prov. 
da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Pinhel,  distr.  e 
bisp.  da  Guarda;  516  hab.  e 150  fog.  Tem  caixa 
post.  A pov.  dista  13  k.  da  séde  do  conc.  e está 
situada  junto  á ribeira  de  Massueime.  Atraves- 
sa-a a estrada  que  vae  de  Pinhel  para  Marialva- 
A terra  é fértil  e pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  12.  com  a séde  em  Tran- 
coso. II  Pov.  na  freg.  de  S Pedro  da  Cova,  conc. 
de  Gondomar,  distr.  do  Porto. 

Ervedosa  do  Douro.  Villa  e freg.  de  S.  Vi- 
cente, da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e cora.  dc 
S.  João  da  Pesqueira,  distr.  de  Vizeu,  bisp.  dc 
Lamego;  1:850  hab.  e 408  fog.  Tem  caixa  post., 
permutando  malas  com  a R A.  D.,  e escolas  para 
ambos  os  sexos.  A villa  dista  6.  k.  da  séde  do 
conc.,  e está  situada  entre  o Douro  e a ribeira 
Foste,  seu  atlluente.  Foi  couto  com  justiça  e ca- 
mara próprias.  A terra  é fértil  e pertence  á 2.* 
divisão  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n ® 9,  com 
a séde  em  Lamego. 

Ervedoso.  Pov.  na  freg.  de  S.  Simão,  de  Arões, 
conc.  de  Macieira  de  ('ambra,  distr.  de  Aveiro. 

Ervelho.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  dc 
Christello  Covo,  conc.  de  Valeuça,  distr.  de  Vian- 
no  do  C.astello. 

Ervldeira  (José  Perdigão  de  Carvalho,  viscon- 
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de  e conde  da).  Proprietário,  residente  em  Évo- 
ra. Foi  elevado  ao  titulo  de  conde  por  decreto  de 
31  de  dezembro  de  1903. 

Ervideira.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pe- 
dro Velho,  conc.  do  Mirandella,  distr.  de  Bra- 
gança. (j  S.  Francisco  de  Assis  e conc.  de  Ponte 
do  Sôr,  distr.  de  Portalegre:  ||  Santa  Maria,  de 
Vallega,  conc.  de  Ovar,  distr.  de  Aveiro.  V.  Er- 
vedeira. 

Ervideiras  de  Cima  e do  Meio.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Beberriqueira,  conc. 
de  Thomar,  distr.  de  Santaiem.  , 

Ervideiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Vil- 
lar  de  Murteda,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello.  Tem  correio  com  sei-viço  de  posta  rural. 

Ervideiro  da  Matta.  Pov.  nafreg.de  S.  Pe- 
dro, de  Canedo,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

Ervideiros.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  da  Carva- 
lheira, conc.  de  Terras  do  Bouro,  distr.  de  Braga. 

Ervidel.  Pov.  e freg.  de  S.  Julião,  da  prov.  do 
Alemtejo,  conc.  de  Aljustrel,  com.,  distr.  e bisp 
de  Beja:  l:9i8  hab.  e 563  fog.  Tem  escolas  para 
ambos  os  sexos,  e est  post.  permutando  malas 
com  a K.  A.  S.  Ervidel  fica  na  estrada  de  Alva- 
lade,  para  Beja,  correndo  junto  d’ella  a ribeira 
do  Roxo,  distante  11  k.  da  séde  do  conc.  A terra 
6 fértil  e pertence  á 4 * div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.®  17,  com  a séde  em  Lagos. 

Ervllhaca.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Gri- 
jó,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto. 

Ervilhaes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Nespereira,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu. 

Ervllhal.  Povoações  nas  freguezias  : S.  Thia- 
go,  de  Silvalde,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 
II  S.  Adriào,  de  Sul,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr. 
de  Vizeu. 

Ervilhão.  Logar  na  freg.  de  S Lourenço,  de 
Souro  Pires,  conc.  de  Pinhel,  distr.  da  Guarda. 
Fôrarn  senhores  d’esta  povoação,  juntamente  com 
outros,  o alcaide-mór  de  Trancoso,  Vasco  Paes 
Cardoso  do  Amaral,  e sua  mulher,  D.  Izabel  Vas- 
ques  de  Castello  Branco.  A 2 k.  ao  sul  d’este  lo- 
gar, fica  situada  a coutada  do  Ervilhão,  que  per- 
tenceu ao  infante  D.  Fernando,  filho  d’el-rei  D. 
Manuel,  e a sua  mulher  a infanta  D.  Guiomar 
Coiitinho,  herdeira  dos  condados  de  .Marialva  e 
de  Loulé.  Em  janeiro  de  1510  foi  comprada  pela 
quantia  de  quinhentos  cruzados,  com  todos  os  pri- 
vilégios de  coutada  real,  e incorporada  em  vin- 
culo, por  Pedro  Pinello,  thesoureiro  do  intante 
D.  Luiz  e fidalgo  da  Casa  Keal,  e sua  mulher  Ma- 
ria de  Gusmão.  Por  parte  d’esta  senhora  passou 
aos  seus  descendentes  e herdeiros,  sendo  actuaes 
possuidores  da  coutada  as  senhoras  D.  Anna  de 
•Mendonça,  D.  Maria  Amalia  e D.  .Maria  Emilia 
Mendonça  Falcão,  residentes  em  Fréches.  Em 
1820  fôrarn  abolidos  os  privilégios  de  coutada 
real  que  desfruetava  esta  propriedade.  N’ella  exis- 
te uma  antiquissima  capellade  S.  Pedro  Martyr, 
aonde  outr’ora  eram  obrigadas  a ir  as  Ladainhas 
de  sete  freguezias,  o que  mais  tarde  foi  prohibi- 
do  pelo  bispo  de  Pinhel,  por  causa  das  muitas  de- 
sordens que  ali  se  davam.  Em  vista  d’isto,  mandou 
o então  proprietário  da  coutada.  Sebastião  de 
Mendonça  e Tavora,  collocar  na  capella  sete 
quadros  representando  as  respectivas  Ladai- 
nhas com  seus  disticos.  No  jornal  A Nação,  n.®‘ 
de  agosto  de  19tX),  encontra-se  publicada  a carta 
original  da  arrematação  feita  cm  1540,  copiada 
da  certidão  authentica,  que  d’ella  passou  Viter- 
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bo,  0 erudito  autor  do  Elucidário,  a pedido  de 
Sebastião  de  Mendonça.  Estava  frei  Joaquim  de 
Santa  Rosa  de  Viterbo  no  seu  convento  da  Fra- 
ga, e aquelle  proprietário,  entregando-lhe  o velho 
pergaminho  original,  pediu-lhe  que  o lêsse  e lhe 
passasse  uma  copia  authentica,  visto  os  poderes 
especiaes  que  para  isso  tinha  Santa  Rosa  de  Vi- 
terbo, mercê  de  autorisação  regia  que  mandava 
dar  fé  a todos  os  traslados  por  elle  tirados.  Da 
leitura  d’esse  documento  se  vê  que  a venda  se 
effeituou  para  se  pagarem  dividas  e legados  que 
pertenciam  ao  descargo  dos  referidos  infantes. 
Tendo  estes  fallecido,  ficou  por  herdeira  a condes- 
sa de  Marialva  e de  Loulé,  D.  Brites  de  Menezes, 
por  cuja  morte  ficou  herdeiro  o referido  infante 
D.  Luiz.  A carta  de  arrematação  da  coutada  co- 
meça pela  procuração,  que  este  ultimo  infante 
passou  para  que  se  pudesse  effeituar  a venda. 
Depois  d’esta  realizada  sobrevieram  duvidas 
por  parte  dos  deputados  da  Meza  da  Consciên- 
cia, á qual  0 infante  D.  Luiz,  como  testa- 
menteiro, tinha  commettido  o despacho  dos  des- 
carregos das  almas  dos  infantes  D.  Fernando  c 
D.  Guiomar.  Aceordaram  então  a Meza  da  Con- 
sciência e Pedro  Pinello  em  que  este  houvesse  a 
propriedade  pela  quantia  de  560  cruzados,  prece- 
dendo consentimento  do  testamenteiro.  Termina 
a carta  com  o alvará  regio  approvando  a venda 
«com  todos  os  privilégios  e liberdades  que  á dita 
coutada  pertencem». 

Ervilhas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça, 
de  Vinha  da  Rainha,  conc.  de  Soure,  distr.  de 
Coimbra. 

Ervlns.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de 
Ovil,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

Ervôes.  Pov.  e freg.  S.  de  João  Baptista,  da 
prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  e com.  de  Valle 
Passos,  distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de  Braga; 
1:324  hab.  e 312  fog.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  A 
pov.  dista  7 k.  da  séde  do  conc  , e fica -lhe  proxi- 
mo  a serra  de  S.  Julião.  Esta  povoação  era  com- 
menda  da  ordem  de  Malta,  pelo  que  tinha  gran- 
des privilégios.  O commendador  de  Malta  apre- 
sentava 0 reitor,  que  tinha  180Í000  réis  A terra 
é fértil,  e pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
rccrut.  e res.  n.®  19,  com  a séde  em  Chaves. 

Ervosa.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Bou- 
gado,  conc.  de  Santo  Thirso.  distr.  do  Porto. 

Esamba.  Nome  de  duas  povoações  do  conc.  de 
S.  Salvador  do  Congo,  distr.  do  Loanda,  prov.  dc 
Angola. 

Esbarra  (.Joaquim  José  de  SanCAnna ).  Escrip- 
tor  brazileiro,  que  viveu  no  scculo  xvni,  e per- 
maneeeu  por  algum  tempo  em  Lisboa.  Escreveu 
os  seguintes  opusculos  em  verso  : Pendencia  que 
tiveram  os  deuses  do  Olympo  na  presença  de  Jove, 
em  razão  de  querer  cada  um  cantar  o hymineu  do 
ex."*®  «r.  IJuque  de  Ijafòes,  etc.,  Lisboa,  1788;  Sau- 
dosa cantilena  que  repetiram  os  pastores  lAmhra- 
710,  A/iodino  e lAzardo  na  Arcadia  brasileira,  etc., 
Lisboa,  1789;  Suspiros  desentranhados  pela  dôr 
dos  socios  do  theatro  do  Salitre,  tia  morte  do  em.”"' 
sr.  D.  José  Thomaz  de  Meneses,  ctc.,  Lisboa,  1790; 
As  saudades  de  Lisboa  no  coração  brazileiro, (ou 
suspiros  magoados  do  pastor  lAdoro  na  despedida 
que  faz  de  Jjysia  famosa,  Lisboa,  1791;  A gloria 
dos  brasileiros,  e o triumpho  xmmortal  dos  euro- 
peus, representados  nos  ill  e ex.™®*  governado- 
res que  são,  e teem  sido  da  America,  África  e Asia, 
ctc , Lisboa,  1789. 


ESC 


ESC 


Escabralhada.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Aldeia  da  Ribeira,  cone.  de  Sabugal,  distt.  da 
Guarda.  Foi  antiga  freguezia,  que,  por  ser  muito 
pequena,  se  annexou  ba  bastantes  annos  á Aldeia 
da  Ribeira,  formando  ambas  uma  só  freguezia. 

Escada.  Pov.  da  freg.  de  S.  Mamede,  de  Villa- 
rinho,  cone.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Escadabouça.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de 
Mozellos,  cone.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Escadas.  Pov.  na  freg.  de  S André,  de  Le- 
ver,  cone.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

Escadlnha.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Silvares,  cone.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Escairo.  Pov.  na  freg.  de  S.  'J  hiago,  de  Cara- 
pcços,  cone.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Escalhadoura  de  Baixo  e de  Cima.  Duas 
l)OVoaçôes  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Jugueiros, 
cone.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Escalhão.  Villa  e freg.  de  N.  S.*  dos  Anjos, 
da  prov.  da  Beira  Baixa,  cone.  e com.  de  Figueira 
do  Castello  Rodrigo,  distr.  e bisp.  da  Guarda ; 
2:340  hab.  e 697  fog  Tem  escolas  para  ambos  os 
sexos,  e est.  telegr.  post , permutando  malas  com 
a R.  A.  D.  — Castello  Rodrigo;  hospedarias,  me- 
dico, Pharmacia.  A villa  dista  6 k.  da  séde  do 
conc.  e está  situada  n’uma  planicie  entre  a mar- 
gem esquerda  do  rio  Agueda  e a margem  direita 
da  ribeira  de  Aguiar.  Foi  conc.  com  justiça  e ca- 
mara  próprias.  D.  João  IV  elevou  esta  povoação 
á categoria  de  villa,  e deu-lhe  foral  em  16.Õ0. 
Tem  um  castello  em  ruinas,  que  foi  construido 
por  el-rei  D.  Diniz,  em  1310.  O papa  e o bispo 
apresentavam  alternativamente  o reitor,  que  ti- 
nha 4OÍO0O  réis  de  rendimento.  Pertence  á 2.‘ 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  12,  com 
a séde  em  Trancoso,  Teem  aqui  sido  publicados 
os  seguintes  jornaes  ; Commtrcio  d' Escalhão  (O), 
7 de  janeiro  de  1894,  e Viffia  fAJ,  janeiro  de 

Escalles  (Bairro  de).  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria  Magdalena,  de  Lordello,  conc.  e distr.  de 
Villa  Real. 

Escallos  de  Baixo.  Pov.  e freg.  de  S.  Silves- 
tre, da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc , com.  e distr. 
dc  Castello  Branco,  bisp.  de  Portalegre;  1:163 
hab.  e 281  fog  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos, 
e correio  com  serviço  de  posta  rural.  A Mesa  da 
Consciência  apresentava  o vigário,  que  tinha 
40Í000  réis.  A terra  é fértil,  e pertence  á 2.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  21,  com 
a séde  em  Castello  Branco.  Na  pov.  ha  um  cha- 
fariz muito  abundante  d’agua,  situado  em  local 
que  pertenceu  á Casa  do  Infantado,  mas  por  uma 
tosca  inscripção  que  tem  vê-se  que  foi  construido 
á custa  do  povo  da  freguezia. 

Escallos  de  Cima.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro, 
da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.,  com.  e distr.  dc 
Castello  Branco,  bisp.  de  PortaDgre  ; 868  hab  e 
194  fog.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos  e caixa 
post.  A pov.  dista  13  k.  da  séde  do  conc.  A Mesa 
da  Consciência  apresentava  o vigário,  que  tinha 
401000  réis.  Por  esta  pov.  passa  a estrada  que 
conduz  a Penamacor.  Parece  ter  sido  por  aqui 
uma  via  militar  romana,  porque  se  encontraram 
nas  proximidades  da  pov.  dois  marcos  miliarios. 
A terra  é fértil  e pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recíut.  e res.  n.“  21,  com  a séde  em  Cas- 
tello Branco. 

Escallos  Cimeiros,  Escallos  Fundeiros  e 


Escallos  do  Meio.  Tres  povoações  na  freg.  de 
N.  S.*  d’Assumpção  c conc.  de  Pedrogão  GrancTc, 
distr.  de  Leiria. 

Escamarão.  Pov.  na  freg.  de  S.  André,  de 
Souzello,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  Tem 
por  orago  N.  S * da  Natividade.  Está  situada  so- 
bre a margem  esquerda  do  rio  Douro,  40  k.  a 
E do  Porto,  proximo  do  confluente  do.  rio  Paiva, 
e na  extremidade  Occidental  da  Beira  Alta.  () 
terreno,  apezar  de  ser  bastante  montanhoso,  é 
muito  fértil  em  cereaes,  e legumes,  e produz 
muito  bom  vinho  verde.  A pov.  é muito  antiga, 
pois  já  em  1132  era  couto,  que  D.  Aflbnso  Hen- 
riques doou  ao  convento  de  religiosos  bencdicti- 
nos  de  S.  João  de  Alpendurada.  Esta  freg.  está 
annexa  á de  S.  André,  de  Souzello,  desde  os  últi- 
mos annos  do  século  xviii  ou  principios  do  xix. 
O Dom  abbadc  do  refeiido  convento  d’Alpendu- 
rada  apresentava  o reitor,  que  tinha  40í000 
réis. 

Escampado.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg. 
de  S Jorge,  conc.  de  Sant’Anna,  distr.  do  Fun- 
chal. II  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Sabbadiin, 
conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Escampado  de  Belchior,  Escampado  de 
Santa  Martha,  e Escampado  de  S.  Miguel. 
Tres  povoações  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição 
e conc.  de  .Ancião,  distr.  de  Leiria. 

Escampados.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  dc 
Ceivães,  conc.  de  Monsão,  distr.  dc  Vianna  do 
Castello. 

Escampadouro.  Arrabalde  a O da  cidade  de 
Angra  do  Ileroismo.  Tem  campos  bem  arborisa- 
dos,  vinhas  e laranjaes. 

Escanção.  Nome  que  no  principio  da  monar- 
chia  se  dava  aos  copeiros-mores  dos  monarchas. 
O seu  oflicio  era  dar  de  beber  ao  rei  nas  oeca- 
siôes  solemnes,  em  que  comia  em  publico.  No 
reinado  de  D.  Affonso  III  ainda  havia  escanções, 
porque  n’uma  escriptura  de  doação,  feita  a mes- 
tre Vicente,  deão  de  Lisboa,  em  Santarém,  a 15 
de  agosto  de  1222,  se  lhe  dá  o titulo  de  escan- 
çom.  Parece  que  o primeiro  escanção  que  houve 
em  Portugal,  feito  por  D.  Affonso  Henriques,  foi 
Fernão  Peres,  cavalleiro  muito  nobre  e respeitá- 
vel n’aquella  epoca.  Não  se  sabe  quando  se  co- 
meçou a dar  o titulo  de  copeiro-mór  ao  escanção, 
mas  o primeiro  que  se  encontra  assim  designado, 
cujo  nome  se  vê  em  documentos  coevos,  foi  Fer- 
não Conçalves  Cogomiuho,  copeiro-mor  de  D.  Af- 
fonso IV,  segundo  se  lê  na  Chronica  de  Duarte 
Nunes  de  Leão.  Alguns  escriptores  também  men- 
cionam Pero  Esteves  como  copeiro-mór  d’este 
monarcha. 

Escandorão.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Visi- 
tação, de  Ourem,  conc.  de  V.  N.  de  Ourem,  distr. 
de  Santarém. 

Escanxinas.  Pov.  na  freg.  dc  S.  João  Ba- 
ptista,  de  Almansil,  conc.  de  Loulé,  distr.  dc 
Faro. 

Escapães.  Pov.  e freg.  de  S.  Martinho,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  da  Feira,  distr.  de 
Aveiro,  bisp.  do  Porto  ; 552  hab.  e 112  fog.  Tem 
esc.  do  sexo  masc.  e correio  com  serviço  de  posta 
rural.  A pov.  dista  26  k.  da  séde  do  conc.  e está 
situada  em  terreno  accidentado,  fértil  cm  ce- 
reaes, legumes  e vinho  verde,  muitos  pinhaes  c 
arvores  silvestres.  Cria  muito  gado  bovino.  A 
pov.  é atravessada  pela  estrada  real  de  Lisboa 
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para  o norte.  O ordinário,  por  concurso  syno- 
dal,  apresentava  o abbade,  que  tinha  240ÍS000 
réis  de  rendimento.  A pov.  tem  uma  capella  de 
N-  S.*  das  Necessidades,  onde  se  faz  uma  roma- 
ria todos  os  annos.  Pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  24,  com  a séde  em 
Aveiro.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Joào  Baptista,  de 
ISepins,  conc.  de  Cantanhede,  distr.  de  Coimbra. 

Escaphandro.  Apparelho  impermeável,  que 
perinittc  aos  mergulhadores  trabalharem  debaixo 
de  agua.  Segundo  o sr.  Sousa  Viterbo,  em  Por- 
tugal já  se  empregavam  apparelhos  analogos  aos 
escaphandros  no  reinado  de  D.  João  III.  N’um 
documento  de  1537  diz  se  que  um  homem  pode- 
ria com  um  apparelho  inventado  por  João  Ro- 
drigues, astrologo  e cosmographo-real,  estar  no 
fundo  das  aguas  o tempo  preciso  para  fazer  o 
que  fôsse  determinado. 

Escarapão  (Charneca  do).  Na  freg.  de  N.  S.* 
da  Esperança,  de  Paderne,  conc.  de  Albufeira, 
distr.  de  Faro. 

Escaravelheira  (Casal  da).  Na  freg.  de  S. 
Pedro  da  Cadeira,  conc  de  Torres  Vedras,  distr. 
de  Lisboa. 

Escaravelhos.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista, de  Meiomães,  conc.  de  Rezende,  distr.  de 
Vizeu. 

Escarcella.  Bolsa  que  os  antigos  usavam 
presa  á cintura ; em  geral,  era  de  grandes  di- 
mensões, e que  se  caracterisa  pelo  seu  fecho  de 
metal.  A escarcella  esteve  em  moda  até  ao  fim 
do  século  XVI ; depois,  como  o uso  das  bolsas  se 
tornou  geral,  fôram  substituidas  por  umas  bolsas 
em  fórma  d’alforge.  ||  Parte  da  armadura  desde  a 
cinta  até  ao  joelho.  V.  Armadura. 

Escarei.  Pov.  na  freg.  do  Salvador  e conc. 
de  Ribeira  de  Pena,  distr.  de  Villa  Real. 

Escarigo.  Pov.  o freg.  de  S.  Miguel,  da  prov. 
da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Figueira  de  Cas- 
tello  Rodrigo,  distr.  e bisp.  da  Guarda  ; 507  hab. 
e 12G  fog.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos,  e 
cst.  post.,  permutando  malas  com  Figueira  de 
Castcllo  Rodrigo.  A pov.  dista  13  k .da  séde  do 
conc.  O ordinário,  por  concurso,  apresentava  o 
vigário,  que  tinha  200^000  réis.  Pertence  á 2.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  12,  com 
a séde  em  Trancoso.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Sebastião, 
da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  do  Fundão, 
distr.  de  Castello  Branco,  bisp.  da  Guarda ; 457 
hab.  e 126  fog.  Tem  escola  do  sexo  masc.  e est. 
post  A pov.  dista  21  k.  da  séde  do  conc.  Foi 
villa,  categoria  concedida  por  el  rei  D..  Diniz, 
que  lhe  deu  foral,  na  Covilhã,  a 13  de  setembro 
de  12Í16.  Tinha  cainara  e justiça  próprias.  A pov. 
é muito  antiga,  e foi  por  vezes  destruida  com  as 
guerras  do  começo  da  monarchia.  Como  esta  fre- 
guezia  era  commenda  da  ordem  do  .Malta,  o com- 
mendador  da  Covilhã  apresentava  o cura,  que  ti- 
nha 20Í000  réis  e o pé  d’altar.  Pertence  á 2.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  21,  com 
a séde  em  Castello  Branco.  |{  Pov.  na  freg.  de  S. 
João  da  Madeira,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis, 
distr.  de  Aveiro. 

Escariz.  Pov.  e freg.  de  S.  André,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  de  Arouca,  distr.  de 
Aveiro,  bisp  do  Porto-,  1.158  hab  e 224  fog.  A 
])Ov.  dista  15  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
em  terreno  accidentado,  porém  muito  fértil  em 
cercacs,  legumes,  hortaliças,  vinho  verde,  etc. 
Cria  muito  gado  c colmeias,  produz  boa  man- 
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teiga,  madeira,  e de  todos  estos  generos  exporta- 
E’  também  abundante  de  lenhas,  especialmcntc 
de  pinheiros,  e de  boa  agua,  tendo  bastante  caça. 
Nasce  aqui  o rio  luha,  que  vae  desaguar  na  mar. 
gem  esquerda  do  rio  Douro,  no  sitio  da  Foz  do 
Inha,  1 k.  a baixo  de  Pé  de  Moira,  e 23  ao  E do 
Porto.  E’  ainda  regada  por  alguns  pequenos  re- 
gatos que  se  juntam  ao  Inha.  N’esta  freg.  ha  ves- 
tígios de  ter  sido  habitada  pelos  celtas  ; dos  pon- 
tos elevados  dcscobre-sc  uma  vasta  extensão  do 
Oceano,  que  fica  a 18  k.  a O a cidade  do  Porto, 
muitas  freguezias  e serras.  A egreja  matriz  é an- 
tiquíssima, mas  está  bera  conservada  ; as  paredes 
são  feitas  de  alvenaria,  mas  forradas  exterior- 
mente de  pedras  quadradas  de  cantaria.  Tem 
uma  via  sacra,  toda  de  boas  cruzes  de  granito, 
que  termina  no  logar  ejue  tem  o nome  de  Calva- 
rio.  Dizem  que  a matriz  era  a egreja  d’um  con- 
vento de  freiras  benedictinas,  que  existiu  aqui 
no  século  xv,  e quando  o convento  acabou,  fôram 
as  freiras  para  o da  Ave  Maria,  do  Porto,  ficando 
desde  então  pertencendo-lhe  os  rendimentos  do 
mosteiro  supprimido.  Na  freg.  existem  também 
as  capellas  de  S.  Miguel,  em  Vér,  e a de  S.  Pe- 
dro, em  Nabaes.  A abbadessa  do  mosteiro  de  S. 
Bento  da  Ave  Maria,  do  Porto,  apresentava  o 
reitor,  que  tinha  80^000  réis,  um  sofifrivel  passal 
e boa  residência.  Eram  donatarias  de  Escariz  as 
freiras  d’este  convento,  que  recebiam  os  dizimos. 
Escariz  é uma  freg.  quasi  exclusivamente  com- 
posta de  lavradores  abastados.  Foi  uma  das  8 fre- 
guezias que  compunham  o antigo  conc.  de  Fer- 
medo,  supprimido  por  decreto  de  24  de  outubro 
do  1855.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.®  6,  com  a séde  no  Porto.  ||  Pov.  e 
freg.  de  S.  Mamede,  da  prov.  do  Minho,  conc.  « 
com.  de  Villa  Verde,  distr.  e arceb.  de  Braga; 
393  hab.  e 80  fog.  A pov.  dista  9 k.  da  séde  do 
conc.  A mitra  apresentava  o abbade,  por  con- 
curso synodal,  que  tinha  280ÍOOO  réis  A terra  é 
muito  fértil,  tem  muito  gado  e caça.  Pertence  á 
3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  8,  com 
a séde  em  Braga.  |j  Pov.  e freg.  de  S.  Martinho, 
da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Villa  Verde, 
distr.  e arceb.  de  Braga  ; 401  hab.  e 100  fog.  Tem 
escolas  d’ambos  os  sexos.  A pov.  dista  8 k.  da 
séde  do  conc.  Antigamente  esta  freg.  e a ante- 
rior, formavam  uma  só,  tornando-se  depois  inde- 
, pendentes.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  do 
recrut.  e res.  n.®  8,  com  a séde  em  Braga.  ||  Po- 
voações nas  freguezias  : Santa  Maria,  de  Adoufe, 
conc.  e distr.  de  Villa  Real.  Tem  correio  com  ser- 
viço de  posta  rural.  ||  Santa  Eulalia,  de  Balazar, 
conc  de  Povoa  de  Varzim,  distr.  do  Porto.  ||  S. 
Martinho,  de  Lagares,  conc.  de  Penaficl,  do  mes- 
mo distr.  II  S.  Pedro  do  Agostem,  conc.  de  Cha- 
ves, distr.  de  Villa  Real. 

Escarranhos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho 
dos  Moiros,  conc.  de  Rezende,  distr.  do  Vizeu. 

Escatelar  (Herdade  do).  Na  freg.  de  N.  S.* 
da  Oliveira,  de  Canha,  conc.  de  Aldeia  Gallcga, 
distr.  do  Lisboa 

Escatelares.  Pov.  na  freg.  de  S Thiago  c 
conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

Escavanca.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Ju- 
gueiros,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Esca vedas.  Pov.  na  freg.  dc  N.  S.*  das  Ne- 
ves, de  Villarinho  dos  Freires,  conc.  de  Peso  da 
' Regoa,  distr  do  Villa  Keal. 

! Escla vagem.  Antigo  adereço  que  as  mulhe- 
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res  usavam  ao  pescoço  ; collar  de  pérolas,  ou  dia- 
mantes ; cordão  ou  fíc  de  missanga,  granadas, 
avelorios,  etc. 

Esclavina.  Opa  de  escravo,  ou  captivo,  res- 
gatado e outros  romeiros,  que  iam  a S.  Thiago, 
na  Galliza.  Era  aberta  por  deante,  com  murça 
ornada  de  conchas  e vieiras. 

Escobar.  Familia  castelhana  que  passou  a 
Portugal  cm  tempo  de  D.  Affonso  V,  e ú ilha  da 
Madeira  no  reinado  de  D.  Manuel.  Tem  por  ar- 
mas em  campo  de  prata  cinco  escovas  de  azul,  em 
santor,  com  correias  vermelhas ; timbre,  um 
braço  vestido  de  verde  com  uma  escova  na  mão. 
Em  Castella  trazem  em  campo  de  ouro  escovas 
de  verde. 

Escobar  (André  de).  Charameleiro  afamado, 
que  viveu  na  segunda  metade  do  século  xvi.  Foi 
tocador  de  caramelinha,  que  tocava  com  muita 
suavidade  e destreza,  como  diz  Barbosa  Ma- 
chado, na  Bibliotheca  Lusitana,  vol.  i,  pag.  146. 
Esteve  na  índia,  sendo  muito  novo,  onde  causou 
cnthusiasmo,  por  não  se  ter  ainda  ouvido  ali 
aquelle  instrumento,  e deixou  discipulos  da  sua 
sciencia  musical.  Regressando  a Portugal,  foi 
admittido  na  cathedral  de  Evora,  com  largo  dis- 
pêndio, pelo  seu  prelado,  o cardeal  D.  Henrique, 
passando  depois  para  a sé  de  Coimbra,  a convite 
do  bispo  d’aquella  diocese,  D.  Manuel  de  Mene- 
zes, que  também  generosamente  o remunerou, 
exercendo  o logar  de  charameleiro  em  1579.  Dei- 
xou manuscripta  uma  Arte  de  musica  para  tan- 
ger o instrumento  da  Charamelinha. 

Escobar  (Fr.  Antonio  de)  Religioso  da  ordem 
dos  carmelitas  calçados.  N.  em  Coimbra  a 4 de 
janeiro  de  161b,  fal.  em  Lisboa  em  1681,  tendo 
perdido  a vista  alguns  annos  antes.  Era  filho  de 
Manuel  de  Escobar  e de  Margarida  Romboa  de 
Anhaya.  Recebeu  o habito  carmelitano  no  colle- 
gio  de  Coimbra  a 24  de  abril  de  1637,  e profes- 
sou no  anno  seguinte.  Foi  prior  dos  conventos  da 
Vidigucira  e de  Evora,  confessor  das  religiosas 
do  convento  de  Beja,  custodio  e definidor  da  pro- 
vincia,  de  que  também  teve  o encargo  de  chro- 
uista.  Era  prégador  apreciado  no  seu  tempo.  Es- 
creveu a maior  parte  da  historia  da  sua  ordem, 
mas  esta  obra  perdeu-se  quando  os  hespanhoes 
entraram  em  Evora  no  anno  de  1663.  Deixou  pu- 
blicado 0 seguinte  : Vida  de  Santo  Angelo  Mar- 
tyr  Carmelita,  Lisboa,  1671 ; Crystaes  d'alma, 
phrases  do  coração,  rhetorica  do  sentimento,  aman- 
tes desalinhas,  etc.,  Lisboa,  1673;  Coimbra,  1677  e 
em  1721;  saiu  com  o nome  de  Gerardo  Escobar; 
Doze  novellas,  primeira  parte,  Lisboa,  1674;  tam- 
bém sairam  com  o mesmo  nome;  Sermão  fúnebre 
prégado  nas  exequias  que  os  irmãos  escravos  de  N. 
S-‘  da  Encarnação  fizeram  ao  seu  instituidor  o Ir- 
mão fr.  Simão  de  Santa  Maria,  no  convento  do 
Carmo,  Lisboa,  1672;  A Phenix  de  Portugal,  etc., 
Coimbra,  1680.  Escreveu  em  hespanhol:  El  Heroe 
Portuguez,  etc.,  obra  que  foi  traduzida  em  portu- 
guez  por  Bernardo  José  de  Lemos  Castello  Bran- 
co, com  0 titulo  de:  O Heroe  portuguez;  vida, 
proezas,  vi ctor ias,  virtudes  e morte  do  Ex.'^°  Sr.  D. 
Nuno  Alvares  Pereira,  condestavel  de  Portugal, 
tronco  dos  seus  serenissimos  reis,  e de  toda  a gran- 
deza da  Europa,  etc.  escripto  pelo  Padre  Fr.  An- 
tonio de  Escobar,  Lisboa,  1744.  Em  manuscripto 
deixou:  Vida  e Martyrio  da  V.  P.  Gonçalo  da  Sil- 
veira da  Companhia  de  Jesus. 

Escobar  (Fr.  Francisco  de).  Monge  da  ordem 


de  S.  Bernardo,  doutor  em  Theologia  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra,  abbade  do  mosteiro  de 
Aguiar  em  1657,  e prior  de  Odivellas.  N.  em  Coim- 
bra a 17  de  fevereiro  de  1617,  e fal.  na  mesma 
cidade  a 31  de  julho  de  1679.  Era  filho  de  Ma- 
nuel Escobar  e de  Margarida  Romboa  de  Anhaya: 
Entrou  no  convento  de  Santa  Maria  de  Bouro, 
do  arcebispado  de  Braga,  a 20  de  maio  de  1635, 
onde  professou  a 7 de  outubro  de  1636.  Escreveu: 
Sermão  fúnebre  nas  exequias  do  infante  D.  Duar- 
te, celebradas  no  Peai  Mosteiro  de  Sa7ita  Maria  de 
Alcobaça,  etc.  Lisboa,  1650;  Oração  gratulatoria 
pela  saude  milagrosa,  que  Deus  foi  servido  conce- 
der a el-rei  nosso  senhor  D.  João  IV,  recitada  na 
Sé  de  Coimbra,  Coimbra,  1653;  outra  edição  em 
1672. 

Escobar  (Fr.  João  de).  Religioso  da  ordem  da 
Triudado,  compositor  e poeta,  que  fioresceu  nos 
fins  do  século  xvi  e princípios  do  xvu.  Publicou 
em  1620  um  livro  de  inotetes,  o qual  figura  no 
catalogo  da  liviaria  de  D.  João  IV.  O mesmo  ca- 
talogo menciona  muitos  villancicos,  vários  mote- 
tes  separados,  uma  collecção  de  missas  a 8 e a 12 
vozes,  e uma  Arte  de  musica  theorica  e pratica 
Escreveu  também  Auto  do  Fidalgo  de  Floren- 
ça, dedicado  a el-rei  D.  Sebastião,  o qual  teve 
varias  edições. 

Escobar  (Padre  Manuel  de).  Jesuita,  préga- 
dor muito  considerado  no  seu  tempo.  N.  em  Ce- 
lorico  da  Beira  em  1587,  fal.  no  collegio  de 
Coimbra  a 18  de  novembro  de  1652.  Era  filho  de 
Manuel  Escobar  e de  Izabel  de  Carvalho.  Pro- 
fessou em  10  de  janeiro  de  1601,  tendo  14  annos. 
Era  muito  versado  na  historia  sagrada  e profana. 
Escreveu : Sermão  queprégouna  capella  real  de  Lis- 
boa em  21  de  dezembro  de  1637,  dia  do  apostolo  S. 
Thomé,  Coimbra,  1638.  Alguns  historiadores  pre- 
tendem que  fôsse  o padre  Manuel  de  Escobar  o 
autor  do  livro  Restauração  de  Portugal  prodigiosa, 
oferecida  ao  sr.  rei  D.  João  IV,  publicado  com  o 
nome  supposto  do  dr.  Gregorio  d’AImeida,  mas, 
segundo  o testemunho  do  padre  Antonio  Vieira, 
seu  contemporâneo,  o livro  foi  escripto  pelo  je- 
suita João  de  Vasconcellos.  Diz  o notável  préga- 
dor na  carta  22.®  do  tomo  i das  Cartas;  «o  padre 
João  de  Vasconcellos  compoz  o livro  da  Restau- 
ração de  Portugal,  que  imprimiu  com  o nome  do 
doutor  Gregorio  d’Almeida».  Escreveu  mais:  Re- 
lação dos  jesuitas  mortos  desde  1568  até  1616  em 
Bragança,  Cabo  Verde,  Guiné,  etc.;  como  se  vè 
no  Catalogo  dos  manuscriptos  da  Bibliotheca  de 
Evora. 

Escobar  (Pero  de).  Piloto  do  Berrio,  um  dos 
quatro  navios  de  que  se  compunha  a expedição 
de  Vasco  da  Gama,  quando  partiu  para  o desco- 
brimento do  caminho  da  índia.  Os  navios  eram  : 
S.  Gabriel,  commandado  por  Vasco  da  Gama;  S. 
Raphael,  pelo  seu  irmão  Paulo  da  Gama;  Berrio, 
por  Nicolau  Coelho,  e o S.  Miguel,  que  era  o na- 
vio dos  mantimentos,  commandado  por  Gonçalo 
Nunes. 

Escobar  Roubào  (Álvaro  de).  Bacharel  em 
Cânones  pela  Universidade  de  Coimbra.  N.  em 
Coimbra  a 5 de  abril  de  1615,  fa'.  em  1670.  Era 
filho  de  Manuel  Escobar  Roubão  e de  Margarida 
Romboa  de  Anhaya.  Aprendeu  n’um  collegio  de 
Coimbra  letras  humanas,  rhetorica  e lingua  lati- 
na; depois  na  Universidade  philosophia  e câno- 
nes, em  que  se  formou.  Foi  prior  da  egreja 
d’Agueda,  protonotario  apostolico,  e muito  apre- 
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ciado  prégador.  Alguns  dos  seus  sermões  fôram 
publicados  nos  anuos  de  16G7,  1G70,  1G71  e 
1G79. 

Escobeira.  Pov.  na  freg.  de  SanfAnua  da 
Serra,  conc.  de  Ourique,  distr.  de  Peja. 

Escoivo.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Veade,  conc.  de  Cilorico  de  Basto,  distr.  de 
Braga. 

Escola.  Estabelecimento  publico  ou  particular 
onde  se  ensinam  as  sciencias,  litteratura,  artes, 
etc.  Escolas  primarias,  para  o ensino  das  primei- 
ras letras  ou  rudimentos,  isto  é,  leitura,  escripta, 
contas,  etc.  Escolas  superiores,  em  que  se  leccio- 
nam  as  sciencias,  artes  ou  disciplinas,  tm  Lis- 
boa, e na  maior  parte  das  terras  das  provincias 
ba  escolas  primarias,  que  vão  mencionadas  nas 
respectivas  localidades,  escolas  agricolas,  medi- 
cas, industriaes,  militares,  parochiacs,  de  musi- 
ca, de  Pharmacia,  particulares,  muuicipaes,  nor- 
maes  e de  Bellas  Artes,  etc.  V.  Academia. 

Escola  Acadêmica.  Foi  fundado  este  estabe- 
lecimento de  educação  em  1 de  outubro  de  1847, 
n’uma  casa  proxiino  da  praça  da  Figueira,  por 
Antonio  Floreucio  dos  Santos,  pae  do  actual  pro- 
prietário e director,  o sr.  dr.  Jayme  Mauperrin 
Santos,  medico  e letite  catbedratico  do  Instituto 
Industrial.  A escola  mudou  pouco  depois  para  a 
calçada  do  Sacramento,  no  prédio  que  faz  esqui- 
na j)ara  o Chiado,  hoje  rua  Garrett,  e para  a rua 
(lo  Carmo,  d’onde  se  transferiu  em  1854  ou  1855 
para  o largo  de  S.  Roque,  esquina  da  travessa  da 
Queimada.  A Escola  Acadêmica  tomou  grande 
desenvolvimento,  devido  aos  esforços  do  seu  di- 
rector e proprietário,  que  conseguiu  eleval-a  á 
altura  d’um  instituto  de  instrucção  de  primeira 
ordem.  Em  18G3  fez  a aequisição  d’um  vasto  ter- 
reno na  calçada  do  Duque,  e ali  se  construiu  um 
edifício  proprio,  com  todas  as  condições  hygieni- 
cas,  todos  os  requisitos  e commodidades  indis- 
pensáveis para  um  estabelecimento  de  educação. 
Ali  se  installou  a Escola  Acadêmica,  onde  a vê- 
mos  ainda  hoje.  A inauguração  realisou-se  com 
toda  a solemnidade  no  dia  8 de  janeiro  de  18G5, 
presidindo  á sessão  el-rei  D.  Luiz,  seu  pae,  el- 
rei  D.  Fernando,  e seu  irmão,  o infante  D.  Au- 
gusto, já  hoje  fallecidos,  assistindo  á cerimonia 
alguns  ministros,  altos  funccionarios,  represen- 
tantes do  professorado  primário  e superior,  jor- 
nalistas, etc.  A Escola  Acadêmica  entrou  então  | 
n’um  novo  periodo  de  engrandecimento  e desen- 
volvimento, tornando-se  um  dos  primeiros  esta- 
belecimentos de  instrucção  de  Portugal.  Desde  o 
seu  principio  tein  tido  a satisfação  de  vêr  muitos 
dos  seus  educandos  elevarem-se  ás  mais  altas  po- 
sições sociaes;  diplomatas,  ministros,  pares  do  rei  ■ 
no,  deputados,  jornalistas,  escriptores;  cargos  im-  | 
portantes  ecclesiasticos,  professores  primários  e 
secundários,  lentes  de  escolas  superiores,  médi- 
cos, etc.  O edifício  apresenta  tres  grandes  facha- 
das : uma  voltada  ao  nascente,  que  é a principal, 
outra  para  o norte  e outra  para  o sul,  que  dá  so- 
bre a calçada  do  Duque,  onde  se  encontra  o gran- 
de pateo  em  que  se  entra  por  um  portão  de 
ferro,  sobre  o qual  se  vê  esculpido  em  mármore  | 
0 emblema  da  Escola,  collocado  entre  duas  pyra- 
mides  quadraugularcs,  tendo  na  tarja  superior 
Escola  Acadêmica,  na  inferior  a divisa  da  Escola, 
L'etude  fnit  Vavenir,  e na  base  a data  da  sua 
instituição  l.°  de  outubro  de  1847.  N'uin  folheto 
publicado  cm  1890,  com  o titulo  de  Escola  Aca- 
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demica,vem  minuciosamente  descripto  o edifício 
e todas  as  suas  installações,  as  diiferentes  disci- 
plinas que  ali  se  lecciouam,  as  horas  de  estudo  e 
tudo  0 mais  que  diz  respeito  aos  estudantes.  As 
diversas  aulas,  a quinta,  o gymuasio,  as  salas  de 
jantar  e de  visitas,  as  cozinhas,  os  dormitorios,  a 
enfermaria,  isolada  do  resto  do  edifício,  situada 
no  3.®  andar,  composta  de  duas  salas,  tendo  co- 
zinha especial,  uma  pequena  botica  e casa  para 
banhos,  fícando  proximo  o Gabinete  medico,  onde  o 
medico  da  escola  dá  as  consultas  aos  estudantes 
que  adoecem.  A capella  foi  benzida  em  29  de  de- 
zembro de  18G4  pelo  deão  da  Sé  Patriarchal,  D. 
José  Maria  d’ Almeida  e Araújo  Correia  de  Lacer- 
da, que  n’esse  dia  celebrou  a primeira  missa,  sen- 
do depois  resada  a primeira  missa  escolar  no  dia 
da  inauguração,  8 de  janeiro  de  18G5,  pelo  capel- 
lão  da  Escola,  o conego  Sebastião  Paes  de  Mi- 
randa. Os  recreios  são  em  dois  grandes  terraços 
totalmente  separados  por  um  gradeamento.  O 
gymnasio  organisou-se  em  maio  do  referido  anno 
de  18G5,  e reune  todo  o material  preciso  para 
os  exercicios  da  gymnastica.  Em  29  de  maio 
de  1904  a Escola  foi  ampliada  com  mais  uma  ins- 
tallação,  o pavilhão  escolar,  que  n’esse  dia  se 
inaugurou,  com  a assistência  de  suas  altezas,  prín- 
cipe real  D.  Luiz  Filippe  e infante  D.  Manuel. 
N’esta  festa,  que  foi  muito  concorrida,  houve  tam- 
bém exercicios  de  esgrima  pelos  alumnos.,No  edi- 
fício da  Escola  está  estabelecido  o gabinete  hy- 
drotherapico,  do  sr.  dr.  Mauperrin  Santos. 

Escola-Asylo  de  S.  Pedro  em  Alcantara. 
Esta  humanitaria  instituição  íoi  fundada,  como  um 
monumento  á memória  (i’el-rei  D.  Pedro  V,  em 
18G2,  para  a instrucção  das  classes  pobres  da  fre- 
guezia  de  S.  Pedro  em  Alcantara.  Fôram  seus 
fundadores  alguns  cavalheiros  caritativos  e dedi- 
cados á instrucção  popular,  contando-se  entre  os 
mais  influentes  o conselheiro  Martinho  Tenreiro. 
Começou  a funccionar  esta  escola-asylo  no  dia 
29  de  junho  do  citado  anno  de  18G2,  com  40  alum- 
nos  pobres  c 3 contribuintes,  n’uma  casa  situada 
na  rua  d'Alcantara,  d’oude  foi  transferida  a 7 de 
janeiro  de  18G3  para  uma  casa,  no  largo  do  Cal- 
vário, cedida  pelo  fallécido  rei  D.  Luiz.  Actual- 
mente  está  estabelecido  na  calçada  da  Tapada, 
em  edifício  proprio,  adquirido  parte  por  compra, 
e outra  parte  por  cedencia  da  Casa  Real.  Os  es- 
tatutos fôram  approvados  em  30  de  março  de  18G3. 
Tem  tres  classes  de  alumnos:  a 1.*  recebe  gra- 
tuitamente ensino,  livros,  material  c uma  refei- 
ção diaria  nos  dias  de  aula,  e tratamento  em  suas 
doenças;  a 2.*  só  recebe  o ensino  e o tratamento 
nas  doenças;  a 3.*  recebe  o ensino,  pagando  cada 
alumno  mensalmente  500  réis.  Os  rendimentos 
provéem  de  subscripção  mensal  ou  annual,  dona- 
tivos, legados,  as  mensalidades  dos  estudantes 
contribuintes,  etc.  Tem  tido  vários  alumnos  ap- 
provados em  exames  no  lyceu,  mas  a maioria 
d’elles  leem  saido  só  com  a instrucção  elementar 
para  se  entregarem  a dififereutes  officios.  No  1.® 
andar  do  edifício  ha  tres  salas  onde  funccionam 
as  aulas;  no  rez  do  chão,  o refeitório,  a cozinha, 
sala  de  espera  e vestiário,  escriptorio  e casas  dc 
arrecadação.  A 20  de  junho  de  lt*02  realisou-se 
uma  sessão  solemne  commemorativa  do  40.®  an- 
niversario  d'aquella  bcnefíca  instituição,  iuau- 
I gurando  se  o retrato  do  conselheiro  Martinho 
I Tenreiro,  como  homenagem  de  gratidão  á memo- 
1 ria  de  quem  se  deve  principalmente  .a  existência 
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da  Escola- Aaylo.  Foi  uma  festa  commovente.  Dis- 
tribuiram-se prêmios  pecuniários,  que  foram  ins- 
tituidos  por  José  Maria  da  Fonseca,  que  legou  á 
Escola  uma  inscripção  de  5002000  réis  nominaes, 
com  a clausula  dos  juros  serem  applicados  a dois 
prêmios,  um  de  G5000  e outro  de  42000  réis,  com 
a designação  de  Prêmio  Fonseca,  a dois  alumnos 
que  mais  se  distinguissem  pela  sua  applicação  e 
aproveitamento:  Os  outros  prêmios,  que  se  dis- 
tribuiram, consistiam  em  differentes  peças  de  ves- 
tuário. 

Escola  do  Exercito.  Foi  organisada  pela  lei 
de  12  de  janeiro  de  1837,  vindo  substituir  a an- 
tiga Academia  de  Fortificação,  Artilharia  e De- 
senho, creada  peia  lei  de  2 de  janeiro  de  1790. 
Tinha  por  fim  ministrar  os  conhecimentos  pre- 
cisos aos  ofHciaes  das  differentes  armas  do  exer- 
eito.  O inspector  da  Escola  do  Exercito  era  o mi- 
nistro da  guerra,  e o pessoal  consistia  n’um  di- 
rector,  6 lentes  cathedraticos,  6 substitutos,  1 bi- 
bliothecario,  que  era  um  dos  lentes  substitutos, 

1 official  da  bibliotiieca,  1 secretario,  3 guardas, 
servindo  um  d’elles  de  tlicsoureiro,  1 porteiro,  1 
guarda-portão,  e algumas  praças  de  veterano»  para  | 
serventes.  O referido  decreto  de  12  de  janeiro  de  ' 
1837  organisou  o curso  com  7 cadeiras,  que  de- 
viam habilitar  officiaes  para  todas  as  armas,  e 
engenheiros  civis.  Dotava  egualmente  a escola 
com  uma  bibliotheca  especial,  que  depois  se  tor- 
nou muito  importante,  contendo  mais  de  1.5:000 
volumes,  de  todos  os  ramos  das  sciencias  milita- 
res, mathematicas,  sciencias  physicas,  moraes,  etc. 
Estas  obras  fôram  obtidas  por  oíFertas,  compras,  | 
e aequisição  das  dos  extinctos  conventos;  um  gabi- 
nete de  machinas  e modelos,  eom  referencias  ás 
differentes  matérias  que  se  professam  na  escola; 
uma  collecção  completa  de  instrumentos  topogra- 
phicos;  uma  collecção  de  amostras  dos  principacs 
materiaes  de  construcção;  um  laboratorio  chimi- 
co,  metallurgico  e pyrotechnico,  e um  picadeiro 
para  ensino  da  equitação  aos  alumnos  da  escola. 
O curso  geral  abrangia  4 cursos  especiaes:  o de 
estado  maior,  durando  2 annos;  o de  engenharia 
militar  e de  artilharia,  3 annos;  de  cavallaria  e 
infantaria,  1 anno;  o de  engenheiros  civis,  2 an- 
nos. Em  1840,  em  consequeucia  das  circumstan- 
cias  politicas,  decretou  o governo,  em  15  de  de- 
zembro, que  se  fechassem  as  Escolas  Polytechnicas, 
e do  Exercito,  até  ulterior  resolução,  e que  os  mi- 
litares que  as  frequentavam,  bem  como  os  es- 
tudantes da  Universidade,  se  recolhessem  imme- 
diatamente  aos  seus  respectivos  corpos.  Em  1843  i 
funccionava  esta  Escola  juntamente  com  a Es- 
cola Polytechnica,  no  e lificio  do  antigo  Colle- 
gio  dos  Nobres,  quando  no  dia  23  de  abril  se  ma- 
nifestou um  grande  incêndio.  A Escola  do  Exer- 
cito pouco  perdeu,  porque  os  lentes  e os  discípu- 
los procuraram  salvar  os  objectos  scientificos  dos 
gabinetes,  mais  susceptíveis  de  se  quebrarem 
no  meio  da  confusão.  Em  consequência d’este  de- 
sastre, a escola  íunccionou  alguns  dias  em  Rilha- 
folles,  passando  d'ali  para  um  palacio  no  Pateo 
do  Pimenta,  ás  Chagas,  depois  para  o palacio  do 
conde  de  Murça,  na  rua  de  Santo  Antonio  dos 
Capuchos,  que  mais  tarde  ficou  pertencendo  ao 
Asylo  da  Mendicidade,  sendo  afinal  transferida, 
por  deereto  de  9 de  dezembro  de  18.50,  para  o pa- 
lacio real  da  Bemposta  e suas  dependencias,  de- 
pois de  se  realisarem  as  obras,  a que  se  procedeu, 
tendentes  a aproprial-o  ao  serviço  das  aulas  e re- 
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partições  anuexas.  N’um  dos  artigos  do  decreto, 
com  força  de  lei,  de  20  de  setembro  de  1814,  na 
parte  relativa  á Escola  do  Exercito,  diz  que  «os 
cursos  preparatórios  para  a admissão  na  Escola  do 
Exercito  poderão  ser  estudados  na  Academia 
Polytechnica  do  Porto;  e na  concessão  das  licen- 
ças aos  militares  que  pretenderem  estudar  algu- 
giins  d’estes  cursos,  serão  egualmente  conside- 
radas a Escola  Polytechnica  de  Lisboa  e a Aca- 
demia Polytechnica  do  Porto.  Nos  regulamen- 
tos do  governo  se  adoptarão  as  medidas  conve- 
nientes para  se  effeituar  esta  disposição.»  O ar- 
tigo 3G.“  do  decreto  de  12  de  janeiro  de  1837,  crea- 
va  a entidade  de  alferes  alumnos;  o decreto  de  18 
de  setembro  de  184G  creou  uma  Companhia  com- 
posta de  aspirantes  a officiaes,  com  a denominação 
de  Aspiraides  alumnos.  Em  1849,  o governo  apro- 
veitando a opportuuidade  de  haver  regressado 
de  França  um  lente  da  Escola  do  Exercito,  que 
fòra  ali  frequentar  o curso  de  pontes  e ealçadas, 
j determinou  sobre  consulta  do  conselho  escolar, 
pela  portaria  de  G de  outubro,  a creação  d’uma 
cadeira  auxiliar  da  5.*  cadeira  do  curso,  para  en- 
sino do  ramo  de  construcções  relativo  ás  estra- 
das e caminhos  de  ferro.  Diversas  portarias  se  se- 
guiram acerca  de  alterações  e reformas  dos  estu- 
dos, da  admissão  de  alumnos,  das  matriculas,  da 
desistência  a seu  arbitrio  da  frequência  sem  pre- 
via participação  ao  respectivo  director,  portarias 
que  vinham  providenciar  sobre  certas  inconve- 
niências que  se  notavam,  até  1863,  em  que  a Esco- 
la chegou  a uma  nova  e importante  phase,  que  foi 
a sua  reorganisaçâo  decretada  em  24  de  dezem- 
bro d’esse  anno.  N’esse  decreto  consagrou-se  o 
principio  de  ser  a Escola  do  Exercito  um  esta- 
belecimento destinado  ao  ensino  theorico  e pra- 
tico da  sciencia  e arte  militar  e de  engenharia 
civil.  No  capitulo  IV  do  referido  decreto  trata- 
va-se com  0 maior  desenvolvimento,  do  internato 
da  escola,  da  admissão  e habilitação  dos  alumnos 
da  sua  collocação  no  exercito;  tendo  autes  espe- 
cificado os  cursos  em  que  se  dividia  o ensino  da 
escola,  c os  quadros  das  disciplinas  que  consti- 
tuiam  0 ensino  em  cada  um  dos  cursos;  e bem  as- 
sim 0 estabelecimento  da  escola  e suas  dependen- 
cias, e 0 pessoal  da  mesma  escola  para  o ensino 
theorico  e pratico.  Eram  5 os  cursos:  l.“,  de  infan- 
taria e cavallaria;  2.",  de  estado  maior;  3.”,  de  ar- 
tilharia; 4.®,  de  engenharia  militar;  5.®,  de  enge- 
nharia civil.  O governo  estabeleceria  na  mesma 
escola  cursos  de  habilitação  para  os  logares  de 
administração  militar,  e para  conduetores  de  tra- 
balhos de  obras  publicas,  ficando  qualquer  au- 
mento de  despeza  dependente  da  approvação 
as  Cortes.  O plano  d’esta  reorganisaçâo  está  pu- 
blicado no  Diário  de  Lishoa,  n.®  5,  de  8 de  janei- 
ro de  1864.  Em  26  de  dezembro  de  1868  decretou 
0 governo,  entre  outras  cousas,  que  a Escola  do 
Exercito  continuasse  no  mesmo  estado,  até  que 
se  puzesse  em  execução  uma  reforma  que  satis- 
fizesse a todas  as  necessidades  do  ensino  e que 
terminasse  o internato  estabelecido  pelo  decreto 
de  24  de  dezembro  de  1863,  continuando  a sub- 
sistir 0 semi-intemato  para  os  alumnos.  Em  14 
de  abril  de  1877,  nomeou  o governo  uma  commis- 
são  «para  estudar  e propor  o plano  de  organisação 
da  Escola  do  Exercito  em  harmonia  com  os  pro- 
gressos sempre  crescentes  das  sciencias  milit.a- 
res,  com  a necessidade  de  dar  ao  ensino  uma  fei- 
ção quanto  possivel  de  applicação,  de  fazer  que 
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a instriicção  dos  exercícios  e das  praticas  milita-  1 
res  seja  efficaz,  imprimindo  nos  diversos  serviços 
da  escola  o caracter  militar,  tão  proprio  d’uma 
instituição  d’esta  natureza».  A portaria  do  minis- 
tério da  guerra  de  13  de  dezembro  de  1882  no- 
meou uma  commissão  para  estudar  os  meios  de 
modificar  a organisação  da  Escola  do  Exercito,  a 
fim  de  ficar  sendo  escola  de  habilitação,  com  sc- 
mi-internato  para  as  armas  de  engenharia  e ar-  | 
tilharia,  corpo  de  estado  maior,  e para  a enge- 
nharia civil,  onde  se  professassem  as  disciplinas 
que  deviam  constituir  os  respectivos  cursos.  Na 
Historia  dos  estabelecimentos  scientificos,  littera- 
rios  e artisticos  de  Portugal,  por  José  Silvestre 
Ribeiro,  nos  tomos  VII,  XII,  XVI  e XVII,  vem 
a nota  de  muitos  decretos  ácerca  de  reformas  nos 
estudos,  dos  professores,  alumnos,  pessoal,  e di- 
versas organisações  da  Escola  do  Exercito.  Um 
dos  maiores  melhoramentos  ali  introduzidos,  tan- 
to pelo  que  respeita  á disciplina  e commodidade 
dos  alumnos,  como  ao  aperfeiçoamento  do  ensino, 
foi  o estabelecimento  do  internato  que  se  reali- 
sou  em  1901.  Para  esse  effeito  construiram-se  pri- 
meiro na  grande  cerca  ao  norte  do  edificio  no 
pavimento  superior,  ou  andar  nobre,  uma  sala 
vastíssima,  destinada  ao  refeitório,  cuja  ornamen- 
tação geral  é da  ordem  composita.  No  lado  norte 
do  refeitorio  fica  a sala  do  bilhar,  e do  lado  sul 
a de  leitura.  As  camaratas  para  o internato  são 
bellas  cnnstrucções  com  todas  as  condições  exi- 
gidas pela  liygiene  moderna,  onde  os  alumnos 
teem  alojamentos  e commodas  installaçòcs  para 
o estudo.  O plano  d’estas  camaratas  e annexos 
foi  uma  das  ultimas  obras  do  fallecido  engenhei- 
ro Renato  Baptista.  Na  cerca  da  escola,  que  é 
extensa  e partida  em  taboleiros  ou  socalcos  acces- 
sorios,  por  causa  das  dififerenças  do  nivel  do  ter- 
reno, ha  também  o picadeiro,  o gymnasio,  a sala 
d’armas,  o regulador  balístico,  a carreira  do  tiro, 
e costumam  fazer-se  trabalhos  de  fortificação  pas- 
sageira e de  minas  na  sua  extremidade  norte, 
a qual  vae  entestar  quasi  com  a cêrea  do  hospi- 
tal Estephania.  E’  n’estes  terrenos  que  se  reali- 
sam  os  exercícios  tacticosdos  alumnos.  Nos  anne- 
xos da  Escola  do  Exercito  são  também  notáveis  o 
gabinete  photographico  e as  collecçòes  dos  exem- 
plares mineralógicos,  polvoras,  armas,  instru- 
mentos topographicos  e modelos  de  materiaes  de 
construcção.  Adjuntos  ao  edificio  ha  dois  lawn- 
tennis.  Bibliographia:  Apontamentos  para  a histo- 
ria da  Escola  do  Exercito,  por  Jose  Ricardo  da 
Costa  Silva  Antunes,  Lisboa,  1884,  e os  Annua- 
rios  publicados  nos  últimos  annos. 

Escola  Medico-Cirurgica  de  Lisboa.  El-rei 
D.  João  VI,  por  alvará  de  25  de  julho  de  1825,  es- 
tabeleceu um  curso  do  tirurgia  em  escolas  regu- 
lares, que  deviam  ser  fundadas  no  hospital  real 
de  S.  José,  de  Lisboa,  e no  hospital  da  Miseri- 
córdia, do  Porto.  O decreto  de  29  de  dezembro 
de  1836  deu-lhe  uma  nova  e radical  organisação, 
denominando  as  escolas  das  duas  primeiras  ci- 
dades do  paiz  Escolas  Medico- Cirúrgicas  de  Lis- 
boa e Porto.  O quadro  das  escolas  foi  amplameutc 
desenvolvido,  a ponto  de  poder  competir  com  o 
de  algumas  faculdades  de  medicina  estrangeira. 
As  discipliuas  e cadeiras  da  nova  organisação 
eram  as  seguintes  : l.“  anno,  1.*  cadeira  : Anato- 
mia, cbimica,  frequentada  em  qualquer  estabe- 
lecimento — 2.“  anno,  2.*  cadeira : Pliysiologia  e 
bygicne,  zoologia,  e botanica,  frequentada  cm 

174 


qualquer  estabelecimento  — 3.®  anno,  3.*  cadeira: 
Historia  natural  dos  medicamentos,  matéria  me- 
dica, e Pharmacia;  4.*  cadeira:  Pathologia,  e the- 
rapeutica  externas,  clinica  cirúrgica  — 4.“  an- 
no, 5.*  cadeira  : Apparelhos  e operações  cirúr- 
gicas, cirúrgica  forense;  6.*  cadeira:  Partos, 
moléstias  das  mulheres  de  parto,  e dos  recem- 
nascidos,  clinica  cirúrgica  — ô.®  anno,  7.*  cadei- 
ra : Historia  medica,  pathologia  geral,  e terapêu- 
tica internas  ; 8 • cadeira:  Clinica  medica,  hygie- 
ne  publica,  pathologia  geral,  e medicina  legal  ; 
9'*  cadeira  : Clinica  cirúrgica.  As  cadeiras  2.*, 
3.“,  7.*  e 8.*  seriam  reputadas  cadeiras  medicas; 
as  1.*,  4.*,  5.*,  6.*  e 9.*  cadeiras  cirúrgicas,  e pro- 
vidas cm  candidates  que  tivessem  o curso  comple- 
to de  algumas  das  escolas  de  Lisboa  ou  do  Porto. 
Cada  uma  das  escolas  teria  um  director  (profes 
sor  nomeado  pelo  governo),  9 lentes  proprietá- 
rios, 4 substitutos,  sendo  2 médicos  e 2 cirur- 
giões ; 2 demonstradores  (um  medico  e outro  ci- 
rurgião); continuo,  1 guarda  e 1 porteiro.  O con- 
selho escolar  seria  formado  pela  reunião  de  to- 
dos os  professores  proprietários  e substitutos, 
presidido  pelo  director,  pertencendo  lhe  a ins- 
pecção  scientifica  e economica  do  estabeleci- 
mento, com  subordinação  ao  Ministério  do  Reino. 
As  attribuíções  do  conselho  e do  director,  em 
tudo  0 que  não  era  expresso  no  decreto,  seriam 
reguladas  pelo  disposto  nos  estatutos  da  Univer- 
sidade ácerca  da  congregação  medica  e do  reitor. 
A Escola  Medica  de  Lisboa  ficou  estabelecida  no 
edificio  do  Hospital  Real  de  S.  José,  e a do  Porto 
no  Hospital  de  Santo  Antonio.  O governo  medico 
dos  dois  hospitaes  pertencia  a um  conselho,  com- 
posto d’um  vogal  nomeado  por  parte  da  corpora- 
ção da  Misericórdia,  que  seria  o presidente ; de 
um  vogal  por  parte  do  hospital,  nomeado  pela 
autoridade  que  representasse  aquelle  estabele- 
cimento ; d’um  medico  e d’um  cirurgião,  estranhos 
ao  corpo  cathedratico,  que  no  hospital  tivessem 
serviço  clinico,  tirados  á sorte  annualmente ; e 
do  director  da  escola.  O decreto,  exceptuando  a 
primeira  nomeação  dos  lentes,  que  seria  feita 
pelo  governo,  estabelecia  para  o futuro  a regra 
geral  do  provimento  por  meio  de  concurso  publico 
de  60  dias  perante  o conselho  da  escola.  A porta- 
ria de  16  de  maio  de  1838  mandou  abonar  as  fal- 
tas commettidas  pelos  acadêmicos  da  Escola 
Medica  de  Lisboa,  em  quanto  estiveram  empre- 
gados no  serviço  nacional,  fazendo  parte  do  ba- 
talhão acadêmico  da  referida  cidade.  Em  9 d’ou- 
tubro  d’este  anno  mandou  o governo  entregar  á 
e.scola  a do  cartorio  da  extincta  Physica- 

tura-mór  do  reino  que  á escola  pertencesse,  sendo 
a parte  restante  entregue  ao  conselho  de  saude. 
Em  1839,  vendo  o governo  a difficuldade  que  ha- 
via em  que  a intendência  das  obras  publicas  for- 
necesse os  materiaes  necessários  para  a conclu- 
são de  certas  obras  da  Escola  Medica,  autorisou 
esta,  pela  portaria  de  31  de  agosto,  a empregar 
do  seu  cofre  as  quantias  precisas  para  a compra 
dos  indicados  materiaes.  As  obras,  de  que  se  tra- 
tava, eram  a conclusão  das  casas  da  livraria,  da 
secretaria,  das  sessões  do  conselho,  etc.  O conse- 
lho da  escola  pretendeu  dar  impulso  ao  estudo  da 
phrenelogia,  e para  o conseguir  tornava-se  indis- 
pensável colligir  os  elementos  que  pudessem  ser- 
vir de  base  ao  desenvolvimento  d’aquella  scien- 
cia.  N'cste  sentido  ordenou  o governo,  cm  porta- 
ria de  20  de  maio  de  1842,  que  lhe  fossem  entre- 
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gucs  todos  os  cadavercs  dos  suppiiciados  acom- 
panhados da  copia  das  sentenças  o dos  documen- 
tos dos  respectivos  processos  que  pudessem  eluci- 
dar sobre  os  factos  mais  notáveis  da  vida  dos  cri- 
minosos. Uma  portaria  de  9 de  junho  seguinte 
ordenava  que  se  exceptuassem  os  cadaveres  que 
fossem  reclamados  pelos  seus  respectivos  paren- 
tes. Em  novembro  aiuda  de  18i2  foi  concedida 
licença  ao  facultativo  Magalhães  Coutinho  para 
fazer  observações  phrenologicas  nos  alienados 
d’ambos  os  sexos.  Por  decreto  de  7 de  novembro 
^e  1846,  em  consequência  das  circumstancias  ex- 
traordinárias em  que  estava  o paiz  por  causa  da 
guerra  civil,  o governo  mandou  que  as  aulas  da 
Escola  Medica  se  fechassem  até  nova  resolução 
superior.  Foi  muito  notável  o concurso  realisado 
110  referido  mez,  para  o logar  de  demonstrador 
de  anatomia  na  mesma  escola.  Desde  o dia  12  até 
19  fizeram  as  suas  provas  os  concorrentes,  e com 
tal  proficiência  e luzimento  se  houveram,  que  a 
escola  ficou  penalisada  de  só  dispor  d’um  logar, 
não  podendo  assim  admittir  todos  os  oppositores 
que  se  apresentaram  ao  concurso.  0 certamen 


I publicação  da  Gazeta  do  Hospital  de  S.  José,  co- 
I mo  repositorio  de  medicina  pratica  portugueza. 
j Em  10  de  março  de  1853  elaborou  o deputado 
José  Eduardo  de  Magalhães  Coutinho  um  proje- 
cto de  lei,  tendente  a reformar  as  escolas  medico- 
cirurgicas  d Lisboa  e Porto,  que  apresentou  á. 
j camara  electiva  na  sessão  do  referido  mez  e an- 
, no.  O pensamento  d’este  projecto  revela-se  nos 
seguintes  ennunciados  do  relatorio  que  o pre- 
I cede  : «Senhores  ; pela  reforma  de  1836,  as  esco- 
' las  de  cirurgia  de  Lisboa  e Porto  foram  elevadas 
I á categoria  de  faculdades  completas  de  sciencias 
medicas,  pelos  estudos  que  de  novo  se  exigiram  ; 
porém,  emulações,  mal  entendidas,  de  classe,  vie- 
ram oppôr-se  a que  se  concedessem  aos  alumnos 
das  escolas  medico-cirurgicas  aquellas  garantias 
que  com  tanta  justiça  lhes  pertenciam.  A recom- 
pensa ao  trabalho,  senhores,  é um  principio  de 
direito  que  a sociedade  moderna  não  ousa  con- 
testar. Os  privilégios  concedidos  a uma  classe 
em  prejuizo  de  outra,  que  os  merece  do  mesmo 
modo,  é uma  infracção  flagrante  ás  idéas  libe- 
raes.»  Ficavam  as  escolas  medico-cirurgicas  de 
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scientifico  foi  muito  honroso  para  aquclle  impor- 
tante instituto.  Com  referencia  ao  anno  lectivo  de 
1849-1850,  dizia  o conselho  da  Escola  Medica  ao 
Conselho  Superior,  que  o estado  da  escola,  no 
tocante  ao  material,  não  era  tão  satisfatório  como 
fôra  para  desejar.  O estado  litterario  podia  con- 
siderar-se  completo,  com  respeito  ás  necessida- 
des ordinárias  da  pratica.  A aula  de  clinica  ci- 
rúrgica esteve  fechada  desde  24  de  dezembro  do 
1849  até  20  de  junho  de  1850.  Esperava,  porém, 
0 Conselho  Superior  que  as  providencias  tomadas 
pelo  governo,  e os  concursos  abertos  para  o pro- 
vimento das  substituições  e demonstrações  vagas, 
fizessem  cessar  aquella  irregularidade.  Parecia 
indispensável  o augmento  da  dotação  da  escola. 
Em  3 de  outubro  de  1851  noticiava  o dr.  Anto- 
nio  Maria  Barbosa,  que  se  lembrara  de  constituir 
no  Hospital  de  iS.  José  um  gabinete  de  leitura,  com 
o fim  de  propagar  a litteratura  medicaportugue- 
za  pelos  facultativos  da  capital  que  frequentam 
aquelle  estabelecimento.  A sala  de  leitura,  com 
as  convenientes  commodidades,  estaria  prompta  a 
20  do  referido  mez  de  outubro.  Promettia-se  a 


Lisboa  e Porto  tendo  a denominação  de  faculda- 
des de  cirurgia,  e sendo  consideradas  como  per- 
tencentes ao  quadro  da  Universidade.  A Socie- 
dade das  Scienciae  Medicas  de  Lisboa  pronun- 
ciou-se pelo  projecto  de  lei  de  Magalhães  Cou- 
tinho, considerando  e declarando,  porém,  que  o 
projecto  ficaria  mais  completo,  se  propuzesse  que 
os  alumnos  da  faculdade  do  medicina  do  Coim- 
bra, e os  das  escolas  medico-cirurgicas,  fossem 
considerados  bacharéis  em  cirurgia  e medicina. 
Em  1855  0 conselho  da  escola  insistia  na  indis- 
pensável reparação  das  partes  determinadas  do 
edificio  em  que  a escola  estava  collocada.  Fazia 
sentir  a necessidade  de  melhoramentos  nos  esta- 
belecimentos particulares  da  escola.  Com  os  re- 
cursos ordinários  não  era  possivel  accrescentar  e 
dispor  a bibliotheca,  de  modo  que  pudessem  ser 
convenientemente  collocados  os  livros  que  já  pos- 
suia,  nem  t.ão  pouco  estabelecer  um  bem  disposto 
gabinete  de  instrumentos  cirúrgicos.  Era  da 
maior  necessidade  fazer  a aequisição  d’um  gabi- 
' nete  anatonico,  digno  da  escola.  Pela  carta  de 
! lei  de  26  de  maio  de  1863  foi  creada  uma  cadeira 

175 


ESC 


ESC 


de  anatomia  pathologica,  e outra  de  medicirfa  le- 
gal e hygiene  publica ; por  carta  de  lei  de  28  do 
junho  de  1864  se  creou  um  logar  de  preparador  e 
conservador  do  museu  de  anatomia  da  escola. 
Âctualmente  a Escola  Medica  tem  15  cadeiras  : 
1*  Anatomia  descriptiva ; 2.*  Physiologia ; 3.* 
Matéria  medica  e therapeutica ; 4.*  Pathologia 
externa ; 5.*  Medicina  operatória ; 6.*  Obstetri- 
cia  ; 7.*  Pathologia  iuterna  ; 8.*  Clinica  medica  ; 
y.*  (/linica  cirúrgica  ; 10.*  Medicina  legal ; 11.* 
Anatomia  pathologica ; 12  * Pathologia  geral ; 
13.*  Hygiene  ; 14.*  Histologia  ; 15.*  Anatomia  to- 
pographica.  A carta  de  lei  de  25  de  julho  de  l‘J03 
creou  tres  logares  de  chefe  de  clinica-medica, 
clinica-cirurgica  o clinica  obstétrica.  A Biblio- 
theca  é hoje  importantissima  ; tem  adquirido  por 
compra  e por  oflfertas  muitas  obras  scientificas, 
tanto  portuguezas  como  estrangeiras,  differentes 
theses,  etc.  Hoje  tem  annexa  a Escola  de  Phar- 
macia, creada  pela  carta  de  lei  de  19  de  julho 
de  1902.  Na  Historia  dos  estabelecimentos  scienti- 
ficos,  litterarios  e artisticos  de  Portugal.,  por  José 
Silvestre  Ribeiro,  tomos  vii,  xii,  xvi  e xvii,  en- 
contram-se  muitas  e curiosas  noticias  ácerca  da 
Escola  Medica  de  Lisboa.  Hoje  tem  cdiScio  pro- 
prio,  construido  na  Praça  dos  Martyres  da  Pa- 
tria,  vulgo  Campo  de  SanfAnna.  Foi  começado 
por  determinação  do  sr.  conselheiro  Antouio  Cân- 
dido, sendo  ministro  do  reino  •,  as  obras  por  muito 
tempo  estiveram  paralysadas,  até  que  afínal  se 
concluiram,  sendo  a nova  escola  inaugurada  em 
abril  de  1W6,  por  occasiào  do  congresso  de  me- 
dicina que  se  realisou  em  Lisboa.  A architectura 
externa  do  edifício  é magestosa ; a sala  dos  actos 
e a escadaria  que  ali  conduz,  o claustro,  final- 
mente todos  os  seus  compartimentos  são  adorna- 
dos com  trabalhos  dos  nossos  melhores  artistas. 
Em  frente  do  edifício  vê-se  a estatua  do  dr.  Sousa 
Martins.  Bibliographia  : Catalogo  das  peças  do 
museu  de  anatomia  da  Escola  Medico- Cirúrgica 
de  Lisboa,  coordenado  por  J.  G.  Teixeira  Mar- 
ques, demonstrador  de  anatomia  na  mesma  es- 
cola, Lisboa,  1862 ; Bosquejo  historico  da  Escola 
Medico- Cirúrgica  de  Lisboa,  por  Eduardo  Au- 
gusto da  Motta,  lente  da  2.*  cadeira  da  mesma 
escola,  Lisboa,  1878. 

Escola  Medico -Cirúrgica  do  Porto.  Antes 
da  fundação  da  Academia  Cirúrgica  do  Porto, 
em  1769,  estudava-se  medicina  sómente  nos  hos- 
pitaes  durante  quatro  annos,  seguidos  d’um  úni- 
co exame  ante  o cirurgião-mór  do  reino.  Pelo  al- 
var4  de  25  de  junho  de  1825  crearam-se  as  reaes 
escolas  de  cirurgia  de  Lisboa  e Porto,  sob  a su- 
perintendência do  cirurgião-mór,  que  era  o seu 
director  geral,  presidindo  á de  Lisboa,  e no- 
meando um  delegado  para  presidir  á do  Porto. 
Estas  escolas  deviam  lunccionar  no  hospital  de 
S.  José,  de  Lisboa,  e no  da  Misericórdia,  no  Por- 
to. Por  decreto  de  8 de  outubro  do  mesmo  anno, 
fôram  nomeados  os  professores  para  a escola  do 
Porto.  A abertura  das  matriculas  foi  annuuciada 
por  ura  edital  do  provedor  da  Misericórdia,  e a 
primeira  abertura  solcmne  da  escola,  realisou-se 
a 25  de  novembro  do  referido  anno,  começando 
as  aulas  a 2 de  dezembro  seguinte.  Durante  a 
guerra  civil,  de  1828  a 1833,  soffreu  muito  a es- 
cola medica,  e no  cerco  do  Porto  o estado  anor- 
mal da  cidade,  não  permittia  os  estudos  regula- 
res, c só  depois  de  terminada  a campanha  é que 
veiu  o decreto  de  29  de  dezembro  de  1836  am- 
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pliar  e egualar  o quadro  das  escolas  de  Lisboa 
e Porto,  que  n’esta  reorganisação  se  fícaram  de- 
nominando Escolas  Medico- Cirúrgicas  de  Lisboa 
e Porto.  (V.  Escola  Medica  de  Lisboa).  A ordem 
das  disciplinas  e as  cadeiras  da  nova  rcorganisa- 
ção  eram  eguaes  ás  da  escola  de  Lisboa.  A 6 de 
outubro  de  1845  é que  se  effectuou  a abertura 
solemne  da  escola  com  um  numeroso  auditorio. 
No  anno  lectivo  de  1849-1850  queixava-se  o con- 
selho da  escola  da  falta  de  espaço  no  edifício  on- 
de estava  collocada,  para  estabelecer  os  gabine- 
tes necessários  para  o ensino  pratico.  No  de  1853^ 
1854,  0 referido  conselho  participava  ao  gover- 
no que  a escola  não  podia  exercer  dignamente 
as  suas  funcçòes,  emquanto  não  tivesse  casas 
sufficientes  para  as  aulas,  exames,  livrarias,  con- 
ferencias, gabinetes  para  instrumentos  e machi- 
nas,  theatro  anatomico,  casa  para  operações, 
museu  anatomico  pathologico,  laboratorio  phar- 
maceutico,  e enfermarias  clinicas  para  numero 
suífíciente  de  exemplares  especialmentc  destina- 
dos ao  ensino  de  que  a escola  pudesse  livremen- 
te dispôr  sem  ser  subordinada  a superior  estra- 
nho. O mesmo  conselho,  inculcando  o edifício  do 
antigo  convento  da  Graca  para  a colloca^ão  da 
escola  e de  outros  estabelecimentos,  pedia  que 
0 governo  mandasse  propor  no  orçamento  os  meios 
pecuniários  precisos  para  accommodação  e ar- 
rànjos  da  escola.  Em  1855  o conselho  mostrava- 
se  satisfeito  em  quanto  á parte  pratica  do  ensi- 
no, em  razão  de  lhe  estar  aberto  o Hospital  Real 
de  Santo  Antonio.  Tratava-se  de  aproveitar  a 
porção  de  terreno  que  o governo  concedera  na 
cêrea  do  extincto  convento  dos  carmelitas  para 
a edifícação  d’uma  casa  apropriada  aos  estudos 
médicos.  A construcçâo  da  nova  casa  veiu  a co- 
meçar em  1874  pelo  cofre  da  escola,  com  os  ron- 
das accumuladas  da  cêrea  de  que  já  era  proprie- 
tária. Pela  carta  de  lei  de  14  de  abril  de  1875 
foi  autorisado  o governo  a contrair  um  emprés- 
timo até  á quantia  de  30:000^000  réis,  com  juro 
não  excedente  a 6 por  cento  ao  anno,  e applica- 
do  exclusivamente  á construcçâo  de  um  edijicio 
para  a Escola  Medico- Cirúrgica  do  Porto,  se- 
gundo 0 plano  que  obtivesse  a approvação  supe- 
rior. O edifício  concluiu-se  fínalmente,  onde  hoje 
se  vê  installada  a escola.  Na  Historia  dos  Esta- 
belecimentos scientificas,  de  José  Silvestre  Ribei- 
ro, já  citado  no  artigo  antecedente,  e nos  mesmos 
tomos,  vem  muitas  notas  curiosas  ácerca  da  Es- 
cola Medico-Cirurgica  do  Porto.  As  cadeiras  que 
actualmente  ali  existem,  são  as  seguintes:  1.* 
Anatomia  descriptiva;  2.*  Physiologia;  3.*  Ma- 
téria medica;  4 * Pathologia  externa;  5*  Ope- 
rações; 6.*  Obstetricia;  7 * Pathologia  interna; 
8.*  Clinica  medica;  9.*  Clinica  cirúrgica;  10  * 
Anatomia  pathologica;  11.*  Medicina  legal;  12.* 
Pathologia  geral  ; 13.*  Hygiene  ; 14.*  Histologia 
normal;  15.*  Anatomia  topographica.  Cadeiras 
auxiliares  de  Propedêutica  medica  e cirúrgica. 
O Relatorio  da  Escola  Medica,  de  1861-1862,  diz 
que  o gabinete  anatomico  fôra  enriquecido  n’este 
anno  lectivo  com  varias  peças  de  anatomia  nor- 
mal, preparadas  pelo  respectivo  lente  e demons- 
trador, e algumas  de  anatomia  pathologica  pro- 
venientes de  exemplares  encontrados  e aprovei- 
tados nas  autopsias  feitas  em  cadaveres  dos  doen- 
tes fallecidos  nas  clinicas,  ou  n'aquelles  que  sc 
dissecaram  nos  trabalhos  anatômicos.  Que  tinham 
sido  encommendadas  cm  França  outras  peças  do 
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anatomia  pathologica,  c vinha  a scr:  os  exempla- 
res do  moléstias  de  pelle,  modelados  em  cêra  pelo 
dr.  Vasseur  ; vindo  assim  a escola  a possuir,  com 
as  compradas  nos  annos  anteriores,  a collecçào 
completa  d’esta  classe.  O conselho  considerava 
como  importante  a compra  já  feita,  por  isso  que 
os  lentes  podiam  superar  com  facilidade  o grande 
inconveniente  de  se  nào  encontrarem  no  vivo,  e 
cm  poucos  aunos,  todas  as  moléstias  de  pelle  ne- 
cessárias para  o estudo  d'esta  especialidade. 
Além  da  compra,  em  paizes  estrangeiros,  de  vá- 
rios objectos  proprios  para  o estudo  da  anatomia 
c pathologia,  comprou  a escola  para  o Observa 
torio  Meteorologico  um  iodometro,  ou  appare- 
lho  para  a inhalação  do  iodo,  pelo  systema  de 
Chartroule ; um  laryngoscopio,  do  dr.  Cusco; 
um  microscopio,  de  Amící.  N'este  referido  anno 
de  1861-1862  levou-se  a eflFeito  o projectado 
observatorio  da  escola,  que  se  construiu  de  novo 
n’um  ponto  mais  elevado  que  o antigo,  e em  lo- 
gar  mais  apropriado,  no  Hospital  Real  de  Santo 
Antonio.  Foi  augmentado  n’elle  o material,  no 
que  era  de  maior  necessidade,  e segundo  o que 
permittiam  os  poucos  fundos  de  que  podia  dispor 
a escola.  Dizia  ainda  o relatorio  que  o observa- 
torio podia  remediar  e servir  assim,  emquanto 
se  não  construisse  o novo  edificio  para  as  obser- 
vações mais  necessárias,  assim  como  para  as  pre- 
lecçòes  de  meteorologia  applicada  ás  sciencias 
medico-cirurgicas,  que  é de  costume  fazerem-se 
n’esta  escola  pelo  demonstrador  da  secção  me- 
dica. Bibliographia  : Oração  inaitgural  recitada 
na  Escola  Medico- Cirúrgica  do  Porto  na  sessão 
solemne  da  abertura  do  anno  lectivo  de  1857  a 1858 
em  5 de  outubro  de  1857,  por  Manuel  Maria  da 
Costa  Leite,  lente  da  ff.*  cadeira  da  mesma  escola. 
Porto,  1857  ; Catalogo  do  gabinete  de  anatomia 
da  Escola  Medico- Cirúrgica  do  Por>o  pelo  pro- 
fessor de  anatomia  Luiz  Pereira  da  Fonseea,  j 
Porto,  18G0 ; com  um  supplemento,  contendo  a 
designação  das  peças  preparadas  e adquiridas  no 
anno  lectivo  de  1859  1860 ; do  supple- 

mento ao  catalogo  do  gabinete  anatomico  da  Escola 
Medico- Cirúrgica  do  Porto  pelo  lente  da  1‘  ca- 
deira Luiz  Pereira  da  Fonseca,  Porto,  anno  de 
1862. 

Escola  Naval.  O decreto  de  19  de  maio  de 
1845  ordenou  que  se  denominasse  assim  a antiga 
Academia  Seal  dos  Guardas  Marinhas  (V.  este 
nome).  O inspector  d’esta  escola  era  o ministro  da 
marinha,  e á sua  conta  estava  a manutenção  e o 
melhoramento  d’ella.  Na  escola  haveria  os  se- 
guintes estabelecimentos  : Observatorio  Astro- 
nomico,  bibliotheca,  gabinete  das  cartas,  instru- 
mentos, modelos  e machinas  necessárias  para  o 
serviço  das  aulas,  e para  a perfeita  intelligencia 
das  matérias  de  que  ali  se  trata.  O conselho  da 
escola  seria  composto  dos  lentes  proprietários  e 
substitutos,  presidido  pelo  director,  tendo  a seu 
cargo  a administração  scientifica,  econoroica  e po- 
licial da  escola.  Pelo  decreto  de  18  de  mar^o  de 
1847  foi  promulgado  o Plano  de  organisaçao  da 
Escola  Naval  e companhia  dos  guardas -marinhas. 
O pensamento  que  presidiu  a este  plano  foi  o de 
reunir  na  Escola  Naval  todos  os  estudos  e excrci- 
cios  que  constituem  o curso  de  instrucção  dos 
alumnos  que  se  destinam  á carreira  de  ofiiciaCs 
da  marinha  de  guerra,  com  o intento  de  promo- 
ver a maior  assiduidade  no  estudo,  e a maior  vi- 
gilância sobre  a educação  moral  e disciplina  mi- 


litar.' O Observatorio  Astronoinico  de  Marinha 
foi  reorganisado  pelo  decreto  de  24  de  outubro 
de  1859,  destinado  também,  entre  outras  appli- 
caçòes,  para  servir  de  deposito  das  cartas,  rotei- 
ros e instrumentos  necessários  á navegação,  per- 
tencentes á armada.  Quando  mais  tarde,  pela 
carta  de  lei  de  15  de  abril  de  1874,  foi  extincto 
este  observatorio,  passou  o serviço  de  deposito 
de  cartas  para  a Escola  Naval,  ficando  annexo  a 
este  serviço  o da  regulação  dos  chronometros  e 
da  hora  olficial.  Pela  carta  de  lei  de  2 de  junho 
de  1864,  reorganisou-se  a Escola  Naval  e com- 
panhia dos  guardas-marinhas.  A Escola  Naval  c 
a aula  de  construcção  ficariam  constituindo  um 
só  estabelecimento,  denominado  Escola  Naval, 
tendo  por  inspector  geral  o ministro  da  mari- 
nha ; comprehenderia  tres  cursos  o respectivo 
ensino  : 1.®  Curso  para  oíficiaes  de  marinha  mili- 
tar; 2.®  Curso  para  engenheiros  navaes;  3.®  Cursos 
para  pilotos  dos  navios  de  commercio.  O obser- 
vatorio de  marinha  prestaria  os  meios  necessá- 
rios para  se  effeituarem  os  exercicios  práticos  de 
astronomia  designados  nos  programmas  e regu- 
lamentos da  escola.  A bibliotheca,  o museu  de 
marinha,  os  gabinetes  de  instrumentos  e mode- 
los de  artilharia,  de  apparelho  e de  construcção, 
seriam  estabelecimentos  dependentes  da  escola. 
O curso  de  marinha  militar  duraria  dois  annos  ; 
0 de  architectura  e construcção  naval  também 
dois  annos,  e o de  pilotos  dos  navios  mercantes 
! um  anno.  Na  Historia  dos  Estabelecimentos  Scien- 
tificos,  de  José  Silvestre  Ribeiro,  vem  a nota  das 
! disciplinas  e cadeiras  d’estes  cursos,  tomo  xn, 
I pag.  202.  O decreto  de  26  de  dezembro  de  1868 
estabeleceu  quatro  cursos : 1.®  de  officiaes  de 
marinha  ; 2.®  de  engenheiros  construetores  na- 
vaes ; 3.®  de  pilotagem  ; 4.®  de  engenheiros  ma- 
chinistas.  Reuniu  n’uin  só  funccionario  as  func- 
ções  de  official  da  bibliotheca  e dc  conservador 
do  museu  naval ; e fez  muitas  mais  alterações. 
Em  22  de  julho  de  1863  foi  creado,  como  depeu- 
dencia  da  Escola  Naval,  um  museu  de  marinha, 
destinado  a recolher  e guardar  os  objectos  que 
por  sua  valia,  significação,  antiguidade  ou  outras 
circumstancias,  merecessem  ser  colligidos.  Pela 
carta  de  lei  dc  23  de  agosto  de  1887  ficou  o go- 
verno autorisado  a reformar  a Escola  Naval  e os 
estabelecimentos  de  ensino  que  lhe  estão  anne- 
xos.  O decreto  de  29  de  novembro  do  mesmo  an- 
no approvou  o plano  de  reforma  de  todos  aquel- 
les  estabelecimentos.  Nos  termos  d’este  decreto, 
era  a escola  destinada  a ministrar  instrucção 
theorica  e technica  e educação  militar  aos  indi- 
viduos  que  se  destinam  a servir  em  alguma  das 
classes  que  compõem  a corporação  dos  ofliciaes 
da  armada,  com  excepção  da  dos  capellães.  As  es- 
colas annexas  eram  as  de  pilotagem  e as  dc  offi- 
ciaes da  armada,  com  excepção  dos  capellães.  As 
escolas  annexas  eram  as  de  pilotagem  e as  de  of- 
ficiaes de  officio  e de  mestrança  do  arsenal  da 
marinha.  As  escolas  de  pilotagem  teem  por  fim 
0 proporcionar  officialmeute  a instrucção  neces- 
sária aos  individuos  que  se  destinam  a servir  na 
marinha  mercante  como  commandantes,  j)ilotos 
ou  mestres  de  navios,  havendo  uma  escola  de  pi- 
lotagem em  cada  uma  das  sédes  dos  departa- 
mentos maritimos.  A escola  de  officiaes  de  officio 
e de  mestrança  é destinada  a ministrar  instruc- 
ção theorica  e techuica  ao  pessoal  operário  do 
Arsenal  da  Marinha  e suas  dependencias.  Os  esta- 
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bclecimeutos  auxiliares  do  ensino  ou  da  navega- 
ção dependentes  da  Escola  Naval  são  : 1.®  Um 
observatorio  astrouomico  de  ensino  a cujo  cargo 
está  também  a otganisação,  guarda  e conserva- 
ção dos  instrumentos,  livros  e cartas  necessárias 
á navegação,  a regulação  dos  chronometros  e o 
serviço  da  hora  official ; ”2.®  Uma  oflicina  para  a 
reparação  dos  instrumentos  náuticos,  bem  como 
a dos  instrumentos  e apparelhos  de  precisão  do 
observatorio  e da  escola  ; a officina  é annexa  e 
dependencia  immediata  do  observatorio,  3.®  Um 
museu  constituido  por  collecções  de  modelos,  ins- 
trumentos, apparelhos,  estampas  e desenhos  ade- 
quados ás  differentes  especialidades  do  ensino  ; 
4.®  Uma  bibliotheca  ; 5.®  Um  museu  de  antigui- 
dades navaes.  A bibliotheca  é importantissima  ; 
compòe-se  de  milhares  de  volumes,  contendo 
obras  de  sciencias  e artes  : Marinha,  Arithme- 
tica,  Astronomia,  Physica,  Philosophia,  Materia- 
medica.  Cirurgia  e Pharmacia,  Bellas  letras.  Ju- 
risprudência, Encyclopedias  e Diccionarios.  Obras 
de  Historia  : Viagens,  Geographia,  Matérias  ec- 
clesiasticas.  Historia. 

Escola  Polytechnlca.  Sendo  supprimido  em 
4 de  janeiro  de  1837  o Real  Collegio  dos  Nobres, 
situado  no  sitio  da  Cotovia,  hoje  rua  da  Escola 
Polytechnlca,  foi  creada  esta  escola  pelo  de- 
creto de  11  do  referido  mez  e anno,  sendo  des- 
tinada a habilitar  os  alumnos  com  os  conheci- 
mentos necessários  para  seguirem  os  differen- 
tes cursos  das  escolas  de  applicação  do  exercito 
e da  marinha,  offerecendo  ao  mesmo  tempo  os 
meios  de  propagar  a instrucção  geral  superior,  e 
de  adquirir  a subsidiai  ia  para  outras  profissões 
scientificas.  A Escola  Polytechnlca  ficou  depen- 
dente do  ministério  da  guerra.  O referido  decre- 
to, depois  de  determinar  as  cadeiras,  as  discipli- 
nas e os  cursos  regulares,  ordenava  os  seguintes 
estabelecimentos  na  escola:  uma  bibliotheca,  um 
observatorio  astronomico,  uin  gabinete  de  physi- 
ca, um  laboratorio  de  cliimica,  um  gabinete  de 
historia  natural,  um  jardim  botânico,  e quaesquer 
outros  estabelecimentos  que  se  julgassem  preci- 
sos. A escola  teria  um  director  nomeado  pelo  go- 
verno, que  fôsse  official  general,  ou  official  supe- 
rior de  qualquer  das  armas  scientificas  do  exerci- 
to; um  conselho,  composto  de  todos  os  lentes  pro- 
prietários e substitutos,  presidido  pelo  director, 
tendo  a seu  cargo  a administração  scientifica  da 
escola.  Para  o provimento  das  cadeiras  adoptava 
o decreto  o concurso  publico  pela  fórma  como  a 
lei  houvesse  de  determinar,  sendo,  porém,  no  pri- 
meiro os  professores  nomeados  pelo  governo.  Por 
decreto  de  12  de  janeiro  do  mesmo  anno  de  1837, 
foi  posto  á disposição  do  ministério  da  guerra  o 
edificio  do  Real  Collegio  dos  Nobres,  com  todas 
as  suas  pertenças,  para  n’elle  se  estabelecer  a Es- 
cola Polytechnica  e os  demais  estabelecimentos 
scientificos  da  dependencia  do  ministério,  que 
fôsse  conveniente  ali  collocar.  Os  rendimentos  do 
Collegio  dos  Nobres  fôram  applicados  para  a des- 
peza  da  nova  escola,  administrados  pela  respecti- 
va junta  administrativa.  O primeiro  director  foi 
o coronel  de  engenheiros  José  Feliciano  da  Sil- 
va Costa.  Entre  as  disposições  transitórias  do  ci- 
tado decreto  de  11  de  janeiro,  comprehendia-se  a 
nomeação  d’uma  commissão  encarregada  de  au- 
xiliar o director  nos  primeiros  e muito  árduos 
trabalhos  da  effectiva  orgauisação  das  escolas. 
Esta  commissão  foi  nomeada  em  12  de  janeiro,  c 
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era  composta  do  decano  da  Academia  de  Mari- 
nha, João  Cordeiro  Feio;  de  Fortunato  José  Bar- 
reiros, lente  da  Academia  de  Fortificação,  Arti- 
lharia e Desenho;  do  dr.  Guilherme  José  Ântonio 
Dias  Pegado,  lente  do  Real  Collegio  Militar;  e 
do  provedor  da  Casa  da  Moeda,  Autonio  Cabral 
de  Sá  Nogueira.  O decreto  de  16  de  janeiro  deu 
aos  lentes  militares  da  Escola  Polytechnica  uma 
consideração  egual  á dos  lentes  da  Escola  do 
Exercito,  que  funccionava  no  mesmo  edificio.  Por 
decreto  de  28  de  janeiro  fôram  nomeados  vários 
individuos,  que  na  mesma  qualidade  haviam  per- 
tencido á Academia  de  Marinha  ou  ao  Collegio 
Militar.  Em  1833,  em  virtude  d'uma  proposta  do 
conselho  da  escola,  foi  creado  o logar  de  prepa- 
rador de  zoologia.  As  aulas  continuaram  regular- 
mente até  ao  dia  22  de  abril  de  1843,  em  que 
nm  pavoroso  inceudio  destruiu  completamente  o 
edificio,  deixando-lhe  apenas  as  paredes.  Por  car- 
ta de  lei  de  28  de  junho  do  mesmo  anno,  fôram 
legisladas  as  seguintes  providencias:  1.*  E’  au- 
ctorisado  o governo  a vender  os  bens  que  eram 
administrados  pelo  extincto  Collegio  dos  Nobres 
e hoje  administra  a Escola  Polytechnica,  ou  pa- 
ra contratar  seus  rendimentos,  e com  applica- 
ção d'estcs  0 empréstimo  da  quantia  que  fôr  ne- 
cessária, applicando  os  fundos  que  resultarem  de 
quaesquer  d’ estes  contratos  á reconstrucção  do  res~ 
pectivo  edificio,  de  maneira  que  n’elle  se  possam  es- 
tabelecer a Escola  Polytechnica  e a Escola  do 
Exercito;  2.*  Os  bens  que  não  fôrem  vendidos  ou 
hypothecados  na  fórma  do  artigo  antecedente, 
continuarão  a ter  a applicação  determinada  pelo 
I decreto  de  12  de  janeiro  de  1837;  3.*  A adminis- 
! tração  dos  fundos  levantados,  a direcção  e fisca- 
I lisação  da  obra  de  que  trata  o artigo  1.®  d’esta 
j lei,  poderão  ser  encarregados  ao  conselho  da  Es- 
: cola  Polytechnica,  que  dará  conta  mensalmente 
I ao  governo  de  todas  as  transacções  em  que  en- 
! trar,  e do  emprego  que  fôr  fazendo  dos  fundos. 

! A Escola  do  Exercito  passou  a funccionar  em  di- 
I versas  localidades  até  que  por  fim  se  estabele- 
, ceu  no  paço  real  da  Bemposta.  (V.  Escola  do 
! Exercito).  Emquanto  se  não  construiu  o novo 
I edificio,  as  aulas  funccionaram,  estando  a maior 
parte  d’ellas  em  apartamentos  provisorios.  A 
carta  de  lei  de  1 de  julho  de  1857  autorisou  o 
governo  a contrair  um  empréstimo  até  á quantia 
de  100:000í00ü  réis,  realisado  em  prestações  ou 
séries,  conforme  se  convencionasse,  sendo  ex- 
clusivamente applicado  para  as  obras  da  recons- 
1 trucção  do  edificio.  Em  portaria  de  7 de  outubro 
do  mesmo  anno,  o governo  devolveu  á junta  admi- 
nistrativa da  Escola  Polytechnica  a planta  ge- 
ral da  reconstrucção  do  edificio  da  mesma  escola, 
mandando  executar  sem  alteração  alguma  as 
obras  delineadas  na  dita  planta,  salvando  sem- 
pre a proposta  de  alguma  indispensável  modifi- 
cação. A planta  fôra  elaborada  pelo  antigo  dire- 
ctor da  escola,  o general  Silva  Costa,  do  aceordo 
' com  0 professor  de  desenho  D.  Luiz  Muriel,  que 
dirigiu  as  obras  por  algum  tempo,  tomando  de- 
pois conta  d'ellas  P.  Pézarat,  também  professor 
de  desenho  da  referida  escola.  Pela  carta  de  lei 
■ de  10  de  setembro  de  1861  foi  o governo  auto- 
risado  a vender  á Camara  Municipal  de  Lisboa, 
pela  sua  legal  avaliação  do  4:840»5600  réis,  os 
oito  prédios  constantes  da  relação  que  acompa- 
nhava a mesma  lei,  pertcucentes  á Escola  Poly- 
I techuica.  O preço  da  compra  teria  o destino  e 
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appiicação  para  o mesmo  fim.  Pela  carta  de  lei 
de  11  de  junho  de  1863,  o governo  foi  autorisa- 
do  a contrair  um  empréstimo  até  .i  quantia  de 
90:000i?000  réis,  hypothecaudo  para  este  fim  an- 
nualmente  as  quantias  em  inscripçòes  de  3 por 
cento  da  Junta  do  Credito  Publico  que  fôssetn 
necessárias  para  garantir  as  sommas  que  succes- 
sivamente  levantasse  por  conta  d’este  emprésti- 
mo. Esta  carta  de  lei  foi  motivada  por  já  estar 
esgotado  o producto  do  empréstimo  anterior,  e 
faltar  ainda  muito  para  as  obras  se  concluirern. 
Ainda  se  realisaram  mais  empréstimos,  auto- 
risados  pelas  cartas  de  lei  de  19  de  março  de 
1873,  11  de  abril  de  1876  e 5 de  abril  de  1877, 
applicados  ao  acabamento  das  obras  do  edifício, 
e em  16  de  maio  de  1878  para  as  do  Observato- 
torio  Astronomico,  do  Jardim  Botânico,  e repara- 
çilo  de  estragos  causados  por  grandes  teinporaes. 
Por  decreto  de  18  de  setembro  de  1846  foi  crea- 
da  uma  companhia  composta  de  aspirantes  a offi- 
ciaes,  com  a denominação  de  aspirantes  alumnos, 
tendo  a obrigação  de  frequentar  os  estudos  da 
Escola  Polytechnica  e do  Exercito  para  os  diffe- 
rentes  cursos  das  armas  a que  pertencessem.  O 
decreto  de  21  de  outubro  seguinte  mandou  fo- 
brestar  na  execução  do  decreto  precedente.  Em 
consequência  da  guerra  civil  de  1846  fôram  fe- 
chadas as  Escolas  Polytechnica  e do  Exercito, 
por  decreto  de  15  de  outubro  d’este  anno,  e a 
portaria  de  19  de  agosto  de  1847  mandou  prose- 
guir  os  estudos,  que  recomeçaram  no  anno  le- 
ctivo de  1847-1848.  Em  31  de  dezembro  de  1852 
foi  creada  na  Escola  Polytechica  uma  cadeira 
especial  de  montanistica  e docimásia.  Pela  carta 
de  lei  de  22  de  julho  de  1853  foi  creado  um  lo- 
gar  de  lente  substituto  para  a 6.*  cadeira.  No 
periodo  da  regência  de  el-rei  D.  Fernando  na 
menoridade  de  seu  filho  D.  Pedro  V,  1854  e 1855, 
foi  publicado  o regulamento  da  Escola  Polyte- 
chnica, que  abrange  disposições  sobre  methodos 
de  ensino,  fórma  dos  exames  e exei  cicios  esco- 
lares, frequência,  e diversos  objectos  dc  admi- 
nistração scientifica  e policial  d'aquelle  estabe- 
lecimento. Pela  carta  de  lei  de  9 de  março  de 
1858  passou  para  a Escola  Polytechnica  o Museu 
de  Historia  Natural,  que  por  decreto  de  27  de 
agosto  de  1836  fòra  transferido  da  Ajuda  para  a 
Academia  Real  das  Sciencias.  Pelo  artigo  3.®  da 
carta  de  lei  de  7 de  junho  de  1859,  regulamenta- 
do depois  pelo  decreto  de  8 de  setembro  do  mes- 
mo anno,passoM  a Escola  Polytechnica  a ficar  sob 
a immediata  direcção  do  ministério  do  reino.  A 
carta  de  lei  da  mesma  data  autorisou  o gover- 
no a crear  uma  cadeira  de  geometria  descripti- 
va  para  o ensino  d’esta  sciencia  na  sua  parte  theo- 
rica  e graphica,  e outra  de  chimica  organica,  cada 
uma  com  um  lente  proprietário  e outro  substi- 
tuto. O novo  edifício  do  Observatório  Meteorolo- 
gico  e Magnético  do  infante  D.  Luiz  foi  inau- 
gurado solemnemente  em  24  de  outubro  de  1863. 
Pela  carta  de  lei  de  16  de  junho  de  1881  foi  o 
governo  autorisado  a contrair  um  empréstimo 
de  15:000í000  réis  com  o Banco  de  Portugal, 
hypothecaudo  os  bens  e fundos  da  Escola  Poly- 
technica, para  a aequisição  de  machinas,  instru- 
mentos, apparelhos,  collecções,  livros  e mobilia 
de  que  mais  urgentemente  carecessem  os  estabe- 
lecimentos da  mesma  escola.  O Observatório  As- 
tronomico foi  fundado  ha  mais  de  20  annos  sob 
08  auspícios  dc  Marianno  Cyrillo  de  Carvalho, 


professor  da  Escola,  e é um  dos  mais  bem  mon- 
tados estabelecimentos  scientificos  de  Portugal, 
e mais  em  dia  com  todos  os  modernos  progressos 
da  sciencia.  A descripção  minuciosa  vem  no  Oc- 
cidente,  de  1882,  vol.  v,  pag.  73  e 74.  A casa  do 
telegrapho  liga  este  observatorio  com  o da  Ta- 
pada de  Ajuda.  Na  aula  de  Astronomia  ha  um 
planetário  construido  no  Arsenal  do  Exercito,  sob 
a direcção  do  padre  Theodoro  d’Almeida,  e ofie- 
recido  a el-rei  D.  João  VI;  dois  quartos  de  cir- 
culo provenientes  do  Observatorio  do  Collegio 
dos  Nobres;  um  theodolito  construido  em  Lon- 
dres pelo  artista  portuguez  Marques  Loureiro, 
sob  a direcção  de  Kamsden;  um  circulo  repeti- 
dor que  serviu  nas  primeiras  observações  geo- 
désicas em  Portugal.  A bibliotheca  do  observa- 
torio compunha-se  no  fim  do  anno  de  1877  de 
quasi  mil  volumes  de  astronomia  e de  geodesia, 
comprehendendo  livros  modernos  e livros  clássi- 
cos, alguns  d’elles  bastante  raros.  O observato- 
rio, pelas  suas  condições  e pelos  instrumentos  de 
que  dispõe,  além  dc  proporcionar  in.strucção  aos 
alumnos,  deve  servir;  l.“  para  observações  dos 
corpos  do  systema  solar;  2.“  para  séries  regula- 
res de  photographias  astronômicas;  3.®  para  es- 
tudos spectroscopicos;  4.®  para  dar  a hora  ofli- 
cial,  deixando  o observatorio  da  Tapada  livre 
d’esse  encargo.  O Jardim  Botânico,  transferido  da 
Ajuda  em  1877,  desdobra-se  ao  norte  do  edifício 
da  Escola,  descendo  pela  encosta,  cm  boa  dis- 
posição de  sol,  que  o banha  quasi  todo  o dia.  E’ 
dividido  naturalmente  em  duas  partes  por  esca- 
das com  intervallos  preenchidos  por  plantas  gra- 
ciosas. As  plantas  seguem,  nos  diversos  sitios  on- 
de estão  dispostas,  uma  ordem  perfeitamente 
scientifica,  com  os  seus  competentes  letreiros,  in- 
dicando 0 nome  scientifico  e a familia  a que  per- 
tencem. Tem  uma  estufa  principal,  porque  ha  ou- 
tras mais  pequenas,  que  foi  construida  em  1876. 
A importância  total  d’esta  estufa,  segundo  um 
contrato  feito  em  Inglaterra  com  a Escola  Po- 
lytechnica, foi  de  18;000íí000  réis.  Ao  centro,  na 
parte  superior  do  jardim,  vê-se  um  grande  lago 
esmaltado  por  varias  e abundantes  plantas  aqua- 
ticas.  Na  Historia  dos  Estabelecimentos  scientificos 
de  Portugal,  de  José  Silvestre  Ribeiro,  encon- 
tram-se muitas  noticias  curiosas  ácêrea  da  Esco- 
la Polytechnica,  nos  tomos  vii,  xii,  .\vi  e xvii.  In- 
dicação de  alguns  escriptos,  de  diversa  natureza, 
relativos  a esta  escola:  Apontamentos  relativos  á 
instrucção  publica  por  João  Ferreira  Campos; 
Regulamento  da  Escola  Polytechnica,  janeiro  de 
1854,  Lisboa,  1854;  Additamento  ao  regtdamento 
da  Escola  Polytechnica  eprogramma  e regulamen- 
to para  o curso  de  desenho  da  mesma  escola  aji- 
provado  pela  portaria  do  ministério  da  guerra  de 
12  de  novembro  de  1857;  este  programma  foi  al- 
terado em  parte  pela  introducção  da  nova  cadei- 
ra de  geometria  descriptiva;  Programmas  ado- 
ptados  para  os  exames  preparatórios  da  Escola 
Polytechnica,  a que  se  refere  o artigo  6.”  da  lei  de 
12  de  agosto  de  1854-,  Programmas  das  cadeiras 
da  Escola  Polytechnica,  anno  lectivo  de  1860-1861 
Lisboa,  1861;  Discursos  proferidos  pelos  directo- 
res  da  escola,  e designadamente  os  proferidos  por 
oceasião  da  distribuição  de  prêmios  em  11  de  no- 
vembro de  1857,  e 22  de  outubro  de  1859;  Discur- 
sos proferidos  por  el-rei  D.  Pedro  V,  em  resposta 
aos  directores  da  Escola;  Regulamento  das  Esco- 
las Polytechnica  e do  Exercito,  de  2 de  dezembro 
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de  1857;  Regulamento  approvado  por  decreto  de 
22  de  maio  de  18G2\  Discursos  proferidos  pelos  di- 
rectores  da  escola,  em  actos  solsmnes  da  mesma  es- 
cola; Discurso  proferido  por  el-rei  D.  Luiz  I na 
sessão  solemue  da  escola  em  24  de  outubro  de  1863; 
Da  Escola  Polytechnica  e do  CoUegio  dos  Nobres, 
por  Alexandre  Ilerculano. 

Escolas  Inâustriaes.  Fôram  decretadas  em 
20  dezembro  de  ISGi  para  as  terras  do  paiz  que 
pela  8ua  industria  mais  precisassem  do  ensino  in- 
dustrial; comtudo,  só  em  lb84  é que  o ministro 
das  obras  publicas,  Ântonio  Augusto  d’ Aguiar, 
procurou  dar  execução  áquclle  decreto,  estabe- 
lecendo uma  escola  industrial  na  Covilhã,  e com 
esta  mais  quatro,  sendo  uma  em  Lisboa,  uma  no 
Porto,  uma  em  Guimarães  e outra  nas  Caldas  da 
Rainha.  Uma  das  que  se  tornou  mais  importantes, 
foi  a de  Lisboa,  estabelecida  em  Alcantara,  cha- 
mada Marquez  de  Pombal,  o que  determinou  a 
construir-se  um  ediOcio  proprio,  devido  á inicia- 
tiva do  fallccido  estadista  Einygdio  Navarro,  sen- 
do ministro  das  obras  publicas.  A inauguração 
realisou-se  em  31  de  outubro  de  1888,  com  a as- 
sistência de  el-rei  D.  Luiz  e do  actual  soberano 
Senhor  I).  Carlos,  então  principe  real.  O projec- 
to do  edifício  foi  elaborado  pelo  architecto  Pedro 
Avila.  Actualmente  existem,  além  da  do  Marquez 
de  Pombal,  as  seguintes:  Fernando  Caldeira,  Avei- 
ro; Bartholomeu  dos  Martyres,  Braga;  Brotero, 
Coimbra;  Campos  Mello,  Covilhã;  Pedro  Nunes, 
Faro;  Bernardino  Machado,  F'igueira  da  Foz; 
Francisco  de  Hollanda,  Guimarães;  Domingos  Se- 
queira, Leiria;  Affonso  Domingues,  Xabregas; 
Principe  Real,  Lisboa;  Fradesso  da  Silveira,  Por- 
talegre; Infante  D.  Henrique,  Porto;  Antonio  Au- 
gusto d' Aguiar,  Funchal.  Escolas  de  desenho  in- 
dustrial: Rainha  D.  Leonor,  Caldas  da  Rainha; 
Rainha  D.  Maria  Pia,  Peniche;  Faria  Guima- 
rães, Porto;  Rainha  D.  Amélia,  Setúbal;  Jacome 
Ratton,  Thomar;  Victorino  Damasio,  que  estava 
em  Torres  Novas  e passou  para  Lagos  ; Medico 
Sousa,  Viauna  do  Alemtejo;  N uno  Alvares,  Vian- 
na  do  Castello;  Passos  Manuel,  V.  N.  de  Gaia; 
D.  Luiz  I,  Villa  Real;  Emygdio  Navarro,  \izeu; 
Velho  Cabral,  Ponta  Delgada;  Madeira  Pinto,  An- 
gra do  Heroismo. 

Escolas  Primarias.  São  muitas  em  Portu- 
gal, de  mais  ou  menos  importância,  em  que  se 
contam  as  seguintes  : Escola  das  Necessidades ; 
situada  n’um  rez-do-chão  muito  vasto,  na  rampa 
das  Necessidades,  instituida  por  D.  Pedro  V,  em 
lü  de  outubro  de  1856;  Escola  Real  da  Mafra, 
instituição  do  referido  monarcha,  que  foi  inaugu- 
rada solemnemente  em  9 de  dezembro  de  1855. 
(V.  Mafra);  Escola  Real  do  Alfeite,  instituida 
j)or  el-rei  I).  Luiz  I,  a qual  foi  inaugurada  em  8 
de  abril  de  1843,  na  quinta  real  do  Alfeite;  Es- 
colas do  conde  de  Ferreira;  este  benemerito  ti- 
tular, fallecido  no  Porto  em  24  de  março  de  1866, 
deixou  no  seu  testamento  o legado  de  144:000í000 
réis  para  a construcçào  de  lüO  edifícios  escolares 
nas  capitaes  dos  concelhos;  estas  escolas  foram  um 
grande  auxilio  para  o desenvolvimento  da  ins- 
trucção  popular.  A Escola  Casal  Ribeiro,  funda- 
da em  1860  pelo  fallecido  conde  d’este  titulo,  no 
Bêato  Antonio  (V.  este  nome),  etc. 

Escolas  Regimentaes.  Em  10  de  outubro  de 
1815  foi  mandada  estabelecer  uma  aula  regimen- 
tal em  cada  um  dos  corpos  do  exercito,  de  ler  e 
escrever,  para  ensino  das  praças  dos  mesmos  cor- 
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pos  e de  seus  fílhos,  dos  habitantes  da  localidade 
onde  estava  aquartelado  o regimento.  Por  esse 
tempo  foi  ereada  uma  escola  geral,  destinada  a 
dar  uniformidade  ao  ensino  e formar  mestres  para 
as  escolas  regimentaes,  o qual  começou  a funccio- 
nar  em  1817.  Fôram  supprimidas,  tanto  a escola 
geral  como  as  regimentaes,  pelos  decretos  de  17 
de  abril  de  1823  e 7 de  julho  de  1824,  allegando- 
sc  que  não  resultava  d'ellas  a utilidade  que  se 
esperava.  Em  janeiro  de  1837  restabeleceram-sc, 
determinando-sc  em  1853  que  se  seguisse  no  en- 
sino 0 methodo  repentino  de  leitura,  e promul- 
gando-se em  janeiro  de  1862  o regulamento  para 
as  mesmas  escolas,  desenvolvendo  em  maior  esca- 
la o seu  ensino,  e estabelecendo  exames  e regras 
para  a sua  inspecção  e fiscalisação.  Estas  esco- 
las fôram  reorganisadas  pelo  decretro  de  22  de 
dezembro  de  1879,  creando-se  em  cada  corpo  uma 
escola  regimental  com  duas  classes  : a 1.*  deno- 
minada de  cabos;  é a antiga  escola  regimental 
sensivelmente  aperfeiçoada,  addicionando-se  ao 
ensino  primitivo  algumas  uoçòes  sobre  legisla- 
ção e escripturação  militar;  a 2.*  é denominada 
de  sargentos,  e comprehende  o ensino  da  gram- 
matica  portugueza,  arithmetica,  geometria,  dese- 
nho, geographia,  legislação  e administração  mi- 
litar, hygiene,  arte  militar,  fortificação  pas- 
sageira, topographia  e historia  militar;  e para 
os  alumnos  da  arma  da  cavallaria  hippologia, 
hippiatrica,  e siderotechnia,  destinando-se  a 
preparar  e auxiliar  a instrucção  das  praças 
que  desejarem  seguir  os  diversos  postos  da  hie- 
rarchia  militar.  Pela  ordem  do  exercito  de  12 
de  julho  de  1888  foi  cxtincto  nas  escolas  regi- 
mentaes de  cavallaria  o curso  da  classe  de  sar- 
gentos, passando  desde  então  a ser  organisada, 
junto  á secção  de  cavallaria  da  escola  pratica  de 
infantaria  e cavallaria  em  Mafra,  uma  escola  para 
sargentos  de  cavallaria,  tendo  por  fím  ministrar 
ás  praças  d’esta  arma  a instrucção  necessária  para 
poderem  ascender  ao  posto  de  primeiro  sargento. 
Tendo  sido  separada  a escola  pratica  de  infanta- 
ria e de  cavallaria,  por  decreto  de  17  de  maio 
de  1890,  passou  a escola  pratica  de  cavallaria 
a ter  a sua  séde  provisória  em  Villa  Viçosa,  e ali 
funcciona  a escola  de  sargentos  de  cavallaria,  em 
harmonia  com  o regulamento  publicado  na  or- 
dem do  exercito  n ® 18,  de  188'*,  emquanto  legis- 
lação official  não  regular  defínitivamente  a orga- 
nisação  das  escolas  regimentaes.  Por  portaria  de 
29  de  janeiro  de  1880  foi  nomeada  uma  commis- 
são,  composta  de  7 membros,  para  elaborar  e 
indicar  os  livros  que  deviam  servir  de  texto  nas 
duas  classes  das  escolas  regimentaes. 

Escopeta.  Termo  geral  que  designava  no  fím 
do  século  XV  c durante  o século  xvi  quaesquer 
armas  de  fogo  portáteis,  como  as  primitivas  co- 
lubrinas  de  mão.  ||  Certo  grau  inferior  á classe 
dos  freires  nas  ordens  militares  antigas. 

Escorre gadoura.  Pov.  na  freg.  de  S.  Marti- 
nho,  de  Campo,  cone.  de  Santo  Thirso,  distr.  do 
Porto. 

Escoara.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Paulo, 
de  Amor,  conc.  e distr.  de  Leiria.  ||  Santa  Cruz, 
de  Juvim,  conc.  de  Gondomar,  distr.  do  Porto.  || 
N.  S • do  Rozario,  de  Marinha  Grande,  conc.  e 
distr.  de  Leiria.  ||  S.  Mamede,  de  Matta  Moiris- 
ca,  conc.  de  Pombal,  do  mesmo  districto. 

Escoural,  (V.  S.  Thiago  do  Escoural).  Povoa- 
ções nas  freguezias:  N.  S * do  O’,  de  Cadima,  conc. 
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de  Cantanhede,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Christovào, 
de  Caranguejeira,  cone.  e distr.  de  Leiria.  |{  S. 
Thiago,  de  Moita,  cone.  de  Anadia,  distr.  de 
Aveiro.  ||  S.  Martinho  e couc.  de  Pombal,  distr. 
de  Leiria.  ||  S.  Joào  Paptista,  de  Tocha,  cone.  do 
Cantanhede,  distr.  de  Coimbra. 

Escouras.  Pov.  na  freg.  do  N.  S.*  da  Annun- 
ciação,  de  Torre  Deita,  cone.  e distr.  de  Vizeu. 

Escoureda.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  deCcr- 
va,  couc.  de  Ribeira  de  Pena,  distr.  de  Villa 
Real. 

Escouredo.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  Ma- 
gdaleua,  de  Cbaviàes,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de 
Vianna  do  Castcllo. 

Escüurido.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Vil- 
lar  de  Ferreiros,  couc.  de  Moodim  de  Basto,  distr. 
de  Villa  Real. 

Escovai.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Piedade,  de  Canhas,  conc.  de  Ponta  do  Sol, 
distr.  do  Funchal. 

Escovar.  V.  Escolar. 

Escravatura.  Assim  se  designava  o trafico  da 
compra  o venda  de  escravos.  Pelos  seus  desco- 
brimentos foi  Portugal  forçado  a este  trafico  des- 
de 0 século  XV.  Era  então  a escravatura  adopta- 
da  em  toda  a Puropa,  e esse  commercio  pei fei- 
tamente regular.  Ainda  que  repugnasse  aos  por- 
tuguezes  o faztl-o,  não  podia  deixar  de  eftei- 
tuar-se,  em  obediência  ás  circumstancias  e ás 
imposições  da  epoca.  Parece  datar  do  seguinte 
facto  este  commercio,  que  nos  fins  do  século  xviii 
começou  a indignar  os  pliilauti'opos:  Antão  Gon- 
çalves, que  o infante  1).  Henrique  enviara  em 
1441  para  além  do  cabo  Bojador,  trouxe  da  Gui- 
né doze  captivos.  entre  os  quaes  um  chefe,  a 
quem  as  antigas  chronicas  designam  com  o nome 
de  Andahu.  Ao  logar  onde  se  fez  esse  aprisiona- 
mento, e em  que  houve  um  combate,  se  ficou  cha- 
mando Porto  do  Cavalleiro,  porque  ali  foi  Antão 
Gonçalves  armado  cavalleiro  por  Nuno  Tristão 
que,  embora  partido  de  Sagres  depois  d'aquelle, 
se  lhe  reunira  pelo  caminho  com  o seu  navio  e 
proseguira  depois  a viagem,  voltando  a Portugal 
so  quando  logrou  dobrar  o cabo  Branco.  Voltan- 
do a Portugal  com  seus  captivos  Antão  Gonçal- 
ves, aqui  fez  comprehender  Andahu.,  o chefe  pre- 
to, que  ardentemeute  desejava  voltar  á sua  pa- 
tria,  promettendo  ouro  em  troca  da  sua  liberta- 
ção. Levaram-n’o,  pois,  em  nova  viagem,  Affonso 
Gonçalves  e um  allemão  chamado  Balthazar,  o 
primeiro  estrangeiro  que  em  taes  excursões  to- 
mou parte,  e,  deixando-o  em  África  no  mesmo  si- 
tio em  que  havia  sido  aprisionado,  esperaram 
que  cumprisse  a sua  promessa.  De  facto,  passa- 
dos alguns  dias  appareceu  um  moiro  montado 
n’um  camello  branco,  e entregou  aos  portugue- 
zes  dez  pretos  e pretas,  em  troca  de  Andahu, 
certa  porção  de  ouro  cm  pó  e alguns  ovos  de 
ema,  que  os  chrouistas  dizem  terem  chegado  ain- 
da frescos  á mesa  de  D.  Henrique.  Foi  um  cria- 
do do  infante,  que  Azurara  diz  chamar-se  Mar- 
tim  Fernandes,  o iniciador  d'este  commercio. 
Aquelle  sitio  passou  a chamar-se  o Rio  do  (Ju- 
ro. Em  seguida  ao  descobrimento  do  Brazil  a es- 
cravatura attingiii  enormes  proporções,  porque 
de  facto  o negro  adaptava-se  melhor  ao  trabalho 
resistindo  ás  durezas  d'cssas  regiões  ardentes, 
bem  a escravatura  a colonisação  seria  impossi- 
vel.  Quando  na  Inglaterra  se  levantou  o protes- 
to contra  o trafico  do  preto  e se  celebraram  tra- 
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tados  para  tornar  efifectiva  a sua  abolição,  foi 
Portugal  uma  das  primeiras  nações  coloniaes  que 
adheriram  ao  movimento  civilisador.  D’esta  me- 
dida resultaram,  sem  duvida,  grandes  prejuízos 
para  as  colonias  portiiguezas  na  África,  mas  a 
extineção  da  escravatura  decretou-se  em  1856, 
sendo  justo  relembrar  o nome  do  marquez  de  Sá 
da  Bandeira,  pelo  muito  que  fez  em  favor  da 
abolição. 

Escravelhas.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptis. 
ta,  de  Meiomães,  conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vi- 
zeu. 

Escravo.  Em  virtude  do  alvará  de  19  de  se- 
tembro de  1761,  cujas  disposições  fôram  suscita- 
das pelo  de  10  de  março  do  1800,  ficaram  liber- 
tos e forros,  logo  que  chegassem  a território  por- 
tuguez,  03  escravos  conduzidos  da  America, 
Asia  ou  África.  Desde  então,  em  Portugal,  dei- 
xou de  haver  escravos,  propriamente.  Até  então 
as  Ordenações  tinham  disposições  interessantes 
ácerca  dos  escravos.  Assim,  escravo  que  fizesse 
damno  a alguém,  ou  se  dava  por  elle,  ou  o se- 
nhor pagava  o damno,  conforme  melhor  quizesse. 
Escravo  que  attentasse  contra  seu  senhor  tinha 
pena  de  morte.  Escravo  que  furtasse  cousa  do 
valor  inferior  a quatrocentos  réis  era  açoutado 
publícamente  com  baraço  e pregão.  Escravo  fu  - 
gido,  que  não  dissésse  quem  era  o dono,  davam- 
se-lhe  quarenta  açoutes  de  tormento.  Quanto  á 
compra  e venda  preceituavam  ainda  as  Ordena- 
ções: Escravo  que  nos  mares  de  Guiné  tiver  si- 
do tomado,  como  não  deve,  será  havido  por  li- 
vre. Escravo  de  Guiné  não  póde  ser  engeitado 
ao  que  de  lá  o trouxer,  ou  ao  mercador,  senão 
dentro  de  um  mez.  Escravo  se  póde  engeitar  por 
doença,  ou  pedir-se  o que  menos  vale  por  essa 
causa;  e se  fallecer  em  poder  do  comprador,  da 
doença  que  tinha  em  poder  do  vendedor,  poderá 
pedir-se  a torna  do  preço  dado  por  elle.  Escravo 
de  Guiné  o fará  baptisar  o seu  senhor  do  dia, 
que  a seu  poder  vier  até  seis  mezes,  sob  pena  de 
0 perder  para  quem  o demandar.  Escravo  tam- 
bém se  póde  engeitar  não  sabendo  a arte  com 
que  0 venderam  V.  Escravatura. 

Escrivanls  (Augusto  Carlos  de  Sousa).  Gover- 
vador  da  praça  de  Cascaes,  major  de  infantaria, 
reformado.  N.  em  Leiria  a 12  de  abril  de  1842. 
E’  filho  de  José  de  Sousa  Escrivanis,  capitão  do 
exercito,  e neto  de  João  Baptista  Escrivanis,  ca- 
pitão de  mar  e guerra,  descendente  de  familia 
italiana.  Assentou  praça  em  5 de  março  de  1858, 
sendo  promovido  a alferes  em  31  de  outubro  do 
1884,  a tenente  em  4 de  abril  de  1891.  No  posto 
de  1.®  sargento  de  infantaria  n.“  7,  serviu  de 
quartel  mestre  no  Real  Asylo  de  Runa,  logar  que 
oceupava  em  1882.  Foi  reformado  no  posto  de 
major  em  10  de  maio  de  1899,  e n'esse  mesmo 
anno  nomeado  governador  da  praça  de  Cascaes, 
pelo  fallecimento  do  major  D.  Miguel  Xavier  da 
Silva  Lobo.  E’  condecorado  com  o grau  de  ca- 
\.'alleiro  das  ordens  da  Torre  e Espada  e de  S. 

I Bento  de  Aviz;  tem  a medalha  de  prata  de  com- 
portamento exemplar.  Escreveu:  Descripção  do 
Real  Asylo  de  Inválidos  Militares  em  Runa;  im- 
portância d'este  estabelecimento  devido  á esclareci- 
da munificência  e piedade  de  uma  illustre  prince- 
za,  dedicado  a Sua  Alteza  o ser.”"’  senhor  infante 
D.  Affonso  Henriques,  I.<isboa,  1882;  Investigações 
históricas  do  Regimento  de  Infantaria  N.”  19, 
Lisboa,  1900. 
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Escrivão.  Official  publico,  encarregado  de  es-  consta  de  muitas  escripturas  e chronicas  anti- 
crever  os  documentos  legaes,  autos,  actas  e mais  gas.  D.  João  I,  fazendo  mercê  a Martinho  Fer- 
termos  dos  processos,  juuto  a diversa?  autorida-  nandes  de  Freitas  da  Honra  de  Bemviver  e de 
des,  tribunaes,  corpos  administrativos,  etc.,  assim  Vizella  no  território  de  Guimarães,  o nomeia  por 
como  de  arcliivar  os  processos  e mais  documentos,  escudeiro.  O mesmo  titulo  deu  a Gonçalo  Nunes 
Escrivão  do  crime:  o que  funcciona  nos  juizos  cri-  de  Faria  na  doação  que  lhe  fez  da  terra  de  Fão, 
minaes.  Escrivão  do  civel:  o que  funcciona  nos  e a Kuy  Lourenço,  e a Pedro  Lourenço  de  Tavo- 
juizos  eiveis,  e tem  nas  causas  eiveis  attribuições  ra  na  doação  das  jurisdicçòes  de  S.  João  da  Pes- 
identicas  ás  do  crime.  Escrivão  da  carnara:  o se-  queira.  Ranhados  e couto  de  S.  Pedro  das  Águias, 
cretario  da  camara  municipal.  Escrivão  da  puri-  sendo  todos  considerados  fidalgos  de  primeira  no- 
dade : o individuo  que  autigamente  exercia  este  breza.  De  escudeiros  passavam  a cavalleiros, 
cargo  era  reputado  o ministro  principal  do  rei,  quando  depois  de  alguma  batalha  ou  encontro 
cujas  chancellas  tinha  a seu  cargo  para  os  despa-  militar,  eram  armados  cavalleiros  pelos  reis,  ou 
chos  de  graças  e mercês.  No  tempo  dos  romanos  pessoas  a quem  para  isso  davam  commissão,  or- 
chamava-se  Conde  dos  Notários.  Era  officio  de  dinariamente  os  ricos  homens.  (V.  CavaUeiro).  || 
grande  valia  na  corte  dos  nossos  monarchas  e ti-  Pagem,  que  levava  o escudo  do  cavalleiro  em 
nha  grandes  honras  e preeminencias.  Já  no  tem-  quanto  este  não  pelejava,  e que  o armava  e de- 
po  de  D.  Affonso  II  existia,  exercendo  então  este  sarmava.  Também  era  assim  chamado  antigamen- 
cargo  Mafaldo  Beja,  que  está  sepultado  na  egre-  te  o que  servia  a pé  com  a espada  e escudo, 
ja  de  S.  João,  de  Beja,  e cujo  epitaphio  lhe  dá  o a differença  do  cavalleiro  que  servia  a cavallo. 
titulo  de  escrivão  da  puridade.  Escrivão  da  ca-  Creado  que  acompanhava  a cavallo  pessoa  nobre, 
mara  também  se  chamava  aos  que  escreviam  dean-  c que  de  ordinário  ia  á frente.  Em  Inglaterra  o ti- 
te  de  el-rei,  e depois  o fizeram  em  vários  tribu-  tulo  de  escudeiro  é hoje  futil  e toma-o  to- 

naes,  como  no  Desembargo  do  Paço,  no  Conse-  do  aquelle  que  se  classifica  de  nenüeman  Os  es- 
Iho  da  Fazenda,  etc.,  diversos  dos  judiciaes.  Estes  cudeiros  eram  designados  pelos  seus  empregos: 
cargos  correspondem  aos  actuaes  secretários  de  escudeiro  da  camara,  ou  camarista ; escudeiro 
Estado.  Escrivães  da  camara  da  Meza  da  Con-  trinchante,  ou  trinchante  ; etc.  ||  O que  acompa- 
sciencia  e Ordens,  etc  : eram  da  espedição  dos  ne-  nha  senhoras  a cavallo  ou  a pé,  e e creado  de 
gocios  públicos,  em  cartas  abertas  ou  patentes,  maior  graduação  ; o que  serve  o amo  nobre  em 
Escrivão  de  fazenda;  o chefe  de  cada  repartição  serviços  para  que  não  servem  os  lacaios.  ||  Escu- 
de fazenda,  a cujo  cargo  está  a t-scripturação  e deiro  fidalgo  : primeiro  titulo  de  distineção  dado 
lançamento  das  contribuições  do  Estado.  a plebeus,  que  se  accrescentava  ao  de  cavalleiro 

Escudeiro.  Foi  este  o primeiro  titulo  de  no-  fidalgo,  mas  nunca  a fidalgo  cavalleiro,  que  cor- 
breza  em  Portugal,  nas  pessoas  que  não  tinham  responde  hoje  a moço  fidalgo,  e exige  nobreza 
jurisdicçòes,  nem  terras  de  que  se  nomeassem  antiga.  ||  Escudeiro  de  linhagem  : o que  procede 
senhores.  Como  nos  primeiros  annos  damonarchia  de  escudeiros  nobres  e honrados.  j|  Escudeiro  de 
predominava  o império  das  armas,  e a nobreza  fardagem:  o que  nas  batalhas  sc  punha  de  guarda 
que  mais  se  estimava  era  a que  por  ellas  se  ad-  á fardagem,  por  ser  reputado  menos  valoroso.  || 
quiria,  e as  armas  que  por  feitos  heroicos  se  ga-  Escudeiro  grande  ou  de  grande  condiçom:  cha- 
nhavam  na  guerra  e se  traziam  nos  escudos  com  mava-se  autigamente  assim  a uma  pessoa  nobre, 
que  se  pelejava,  demonstravam  a fidalguia  mais  ||  Escudeiro  de  creação ; criado  em  casa  de  al- 
honrada  d’aquelles  tempos  remotos,  d’aqui  veiu  gum  fidalgo  ou  de  el-rei ; dos  infantes.  ||  Escu- 
o nome  de  escudeiros  aos  que  alcançaram  seme-  deiro  simples  : aquelle  que  pelejava  a pé  e com 
lhantes  escudos  d’armas,  em  signal  da  nobreza  escudo,  no  serviço  do  rei  ou  de  algum  grande, 
que  esses  escudos  lhe  tinham  trazido.  Foi  esta  a Escudeiro.  Familia  antiga  das  montanhas  dc 
origem  do  titulo  de  escudeiro.  Ds  portuguezes  de  Burgos,  e da  qual  um  dos  membros,  Pedro  Es- 
então  consideravam  tanto  os  escudos  das  armas  cudeiro  de  Lugo,  passou  a Portugal.  Teve  por  ar- 
que os  proprios  feitos  ganhavam,  que  podendo  mas  em  campo  de  ouro  um  leão  de  sua  côr  co- 
pintar  n’elles  os  brazòes  e divisas  dos  seus  ante-  roado  de  vermelho,  orla  azul  carregada  de  oito 
passados,  iam  á guerra  com  os  escudos  brancos,  estreitas  de  ouro  de  oito  raios;  timbre,  o leão  do 
tendo-se  sómente  por  honrados  quando  chegavam  escudo. 

a illustral  os  com  os  brazòes  heroicos  das  suas  Escudeiros.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov. 
próprias  façanhas.  0 conde  D.  Henrique,  de  Bor-  do  Minho,  conc.,  com.,  distr.  e arceb.  de  Braga; 
gonha,  pae  do  primeiro  rei  de  Portugal,  vindo  ser-  f)18  hab.  e 149  fog.  Tem  escolas  para  ambos  os 
vir  na  guerra  de  Hrspanha  contra  os  moiros,  po-  sexos.  A pov.  dista  8 k.  da  sédc  do  conc.  O mes- 
(lendo  usar  das  armas  da  casa  fidalga  a que  per-  , tre-cscola  (coiiego)  da  sé  de  Braga  apresentava 
tencia,  trouxe  o escudo  branco,  onde  pintou  de-  o vigário,  que  tinha  GOíCMK)  réis.  A terra  é mui- 
pois  uma  cruz  azul,  quando  por  seus  feitos  enten-  to  fértil,  e pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
deu  que  o podia  fazer.  O valoroso  capitão  Duar-  rccrut.  e res.  n.“  8,  com  a séde  em  Braga.  ||  Pov. 
te,  Pacheco  Pereira,  indo  pelejar  no  Oriente  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de  Sernache  do  Bom 
levou  o escudo  branco,  não  querendo  usar  Jardim,  conc.  da  Certã,  distr.  dc  Pastello  Bian- 
n'elle  as  armas  dos  appelidos  illustres  dos  seus  ' co. 

antepassados,  quando  com  a espada  ia  adquirir  Escudete.  Em  heraldica,  é um  pequeno  cscu- 
novos  brazòes  em  guerra  tão  louvável.  E assim  o do,  chapa  em  fórma  de  escudo,  onde  estão  re- 
teve até  que  o rei  de  Cochim  lhe  deu  novas  ar-  presentadas  as  armas  de  alguma  familia.  V. 
mas  pelas  victorias  que  alcançou  contra  o rei  dc  lirazãn. 

Calicut.  D’estes  escudos  se  nomeavam  escudeiros  Escudo.  Arma  defensiva  em  fórma  geralmen- 
aquelles  primeiros  que  os  ganhavam,  e seus  des-  te  circular,  oval  ou  oblonga,  mas  que  podia  tam- 
eendejites,  que  no  tempo  dos  antigos  reis  de  Por-  bem  apresentar  outras  variadas  configurações,  e 
tiigal  eram  a principal  fidalguia  do  reino,  como  i que  se  enfiava  no  braço  esquerdo  por  meio  de 

182 


ESC 


ESC 


braçadeiras.  S5o  varias  as  espccics  do  escudos; 
os  redondos  que  tatnbein  se  chamavam  rode/Zis; 
os  quadrados,  que  tiveram  o nome  de  tablachi- 
nas,  embora  a verdadeira  tablachina  fôsse  o es- 
cudo de  madeira;  outros  largos  e compridos  que 
cobriam  inteiramente  o guerreiro  e se  chama- 
vam pavezes;  outros  tinham  o nome  de  parmas  ou 
broqueis,  eram  de  madeira  com  um  rebordo  de 
ferro;  os  escudos  dos  arabes  eram  de  sola,  e cha- 
mavam se  adargas.  Muitos  escudos  tinham  no 
centro,  pela  parte  e.\terior,  uma  espiga  ou  cravo 
de  ferro,  cujo  nome  designativo  entre  nós  nào  está 
bem  averiguado  qual  fôsse,  mas  que  vemos  in- 
difterentemente  ser  um  d’estes:  broca,  diamante, 
copa,  umbo  ou  umbigo.  A broca  era  a parte  sa- 
liente do  escudo  que,  em  forma  de  funil,  partia 
do  centro,  e d’ahi  vem  o chamar-se  broqueis  aos 
escudos,  que  a tinham.  (V.  Armadura).  ||  Em  he- 
ráldica é 0 fundo  ou  campo  sobre  o qual  se 
apresentam  as  figuras  das  armas  nobiliárias.  V. 
lirazào. 

Escudo.  Moeda  de  ouro  mandada  lavrar  por 
el  rei  U.  Duarte,  e das  quaes  51  faziam  um 
marco  ; valia  cada  uma  90  réis,  mas  tinha  muita 
liga,  pelo  que  era  mal  vista  dos  estrangeiros.  Por 
este  motivo  D.  Manuel  extinguiu-a,  mas  no  rei- 
nado de  D.  João  V cunhou- se  uma  nova  moeda 
com  aquelle  nome.  O escudo  de  D.  Duarte  é ex- 
tremamente raro  ; existiu  um  exemplar  no  gabi- 
nete da  Bibliotheca  Nacional,  mas  foi  roubado 
em  1806.  Na  Historia  genealógica,  (tomo  iv,  tab. 
D,  N.“  24)  está  reproduzida  a estampa.  A descri- 
pção  é a seguinte  : -(-  Domini  Eduaudus  lix  Pou- 
TuoALiAE,  no  campo  dentro  de  oito  arcos,  um  E 
coroado ; á direita  L (Lisboa)  No  reverso  -f- 
lESUS  CUISTE  fyALV-4  NO.S  CRUS.  No  cen- 
tro, também  dentro  de  oito  arcos,  o escudo  real 
coroado.  Houve  n’este  reinado  também  o meio- 
escudo  de  ouro,  mas  d’este  nem  o desenho  se  co- 


nhece. De  D.  Affonso  V conhecem-se  alguns 
exemplares  do  escudo  e do  meio  escudo,  mas  são 
egualmente  raros.  Do  escudo  a descripção  é a se- 
guiute  : -|-  Domino  % Ali  q % Kx  ® Pobtugalie  ® 
A'  G.  No  centro,  dentro  de  oito  arcos  em  circulo, 
ALP.  Q (Alfonsus  Quintus),  tendo  em  cima  a 
corôa  real  e por  baixo  L (Lisboa).  No  reverso 
ADIUTOR  I ET  I PROTECTOR  | MEO  = 
DEUM  I escudo  do  reino  coroado.  Do  meio  es- 
cudo conhece-se  o seguinte  exemplar : -f-  DO 
APO...  CE  P l’E,  no  campo  tres  torres  sobre 
uma  muralha  banhada  pelo  mar,  tendo  no  centro 
C (Ceuta).  No  reverso  + RX  ° PORTUdALIE 
% ALGA  ° escudo  do  reino  coroado.  Na  biblio- 
theca de  Paris  existe  o seguinte  escudo  de  D. 
Aôbnso  V : -P  Alfonsvs  ® Dei  | Gbatia  ® R,  es- 
cudo do.  reino  coroado  entre  duas  pequenas  es- 
trellas.  No  reverso  Alfonsvs  Dei  ® Gbatia  ® Rex 
0 CA,  escudo  coroado  com  as  armas  de  Castella 


e Leão,  também  entre  duas  estrellas.  D.  João  V 
adoptou  em  1722  para  as  moedas  de  ouro  o sys- 
tema  monetário  hespauhol  que  tinha  por  unidade 
0 escudo.  No  seu  reinado  cunharam-se  as  dobras 
( Y .esta  moeda)  àe  dois,  quatro,  oi  to,  dezcscise  vinte 
e quatro  escudos).  A dobra  de  dois  escudos  era 
conhecida  vulgarmeate  por  meia  peça,  a de  qua- 
tro escudos  por  peça,  o escudo  por  quarto  de  peça 
ou  dezeseis  tostões,  e o meio-escudo  por  oitavo  de 
peça  ou  oito  tostões.  Do  escudo  a descripção  6 a 
seguinte  : JOANNES  » V » D „ G o PORT  o E 1' 
ALG  o REX  o,  cabeça  do  rei  á direita  com  a ca- 
belleira  e corôa  de  louro,  por  baixo  L (Lisboa)  e 
no  exergo  o anuo  de  1722.  No  reverso  IN  « HOC 

0 SIGNO  o VINCES  o,  armas  do  reino  com  o es- 
cudo oval  ornamentado.  Nos  reinados  de  I).  José 
I,  D.  Maria  I e D.  João  VI  também  se  cunharam 
escudos. 

Escudos  ( Quebra  dos).  Cerimonia  a que  se 
procedia  autigamente  na  morte  dos  nossos  mo- 
narchas,  inutilisando-se  os  escudos  reacs  do  fal- 
lecido  reinante,  para  se  substituirem  pelos  do  seu 
successor.  A ultima  vez  que  se  realisou  esta  ce- 
rimonia foi  em  21  de  dezembro  de  1861,  quarenta 
dias  depois  da  morto  de  D.  Pedro  V,  suecedida 
a 11  de  novembro  do  referido  anuo. 

Esculca.  No  tempo  dos  barbaros,  chamavam- 
se  esculcas  as  rondas  ou  scntinellas  nocturnas 
dos  arraiaes.  Este  nome  encontra-se  nos  escri- 
ptores  a partir  do  vi  século.  Os  esculcas  contra- 
põem-se aos  atalaias,  que  eram  guardas  de  dia. 

Esculca.  Povoações  nas  freguezias  : N.  S.* 
dos  Prazeres,  de  Abravezes,  couc.  e distr.  de  Vi- 
zeu.  i;  S.  Miguel,  de  Coja,  couc.  de  Arganil,  distr. 
de  Coimbra.  ||  Serra  do  distr.  de  Vizeu,  correndo 
desde  a freg.  de  Britiande  até  á de  Bigoriie.  Tem 
7 k.  de  comprimento. 

Escumalha.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Febres,  cone.  de  Cantanhede,  distr.  de 
Coimbra. 

Escura.  Denominação  d’uma  lagôa  na  serra 
da  Estrclla,  de  agua  triste  c verde-negra,  á qual 
segundo  se  diz,  nunca  se  encontrou  fundo,  com 
cerca  de  2 a 3 k.  de  circuito.  A pouca  distancia 
ha  outra  lagôa  menor ; uma  e outra  não  longe 

1 de  Cantaro  Delgado,  pico  mais  elevado  da  serra. 
I Escurquella  Pov.  e freg.  de  S.  Domingos,  da 

prov.  da  Beira  Alta,  conc.  de  Sernancelhe,  com. 
de  Moimenta  da  Beira,  distr.  de  Vizeu  e bisp.  de 
Lamego  ; 321  hab.  e 100  fog.  Tem  escolas  para 
ambos  os  sexos  e correio  com  serviço  de  posta 
rural.  A pov.  dista  12  k.  da  séde  do  conc.  e está 
situada  na  margem  direita  do  rio  Tavora,  em 
terreno  accidentado.  O reitor  de  Fonte  Arcada 
apresentava  o cura,  que  tinha  o pé  d’altar  c 
2^400  réis  de  côngrua.  A pov.  pertence  á 2.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  9,  com  a séde 
em  Lamego. 

Escusa.  Povoações  nas  freguezias  : O Salva- 
dor, de  Aiamenha,  conc.  de  Marvão,  distr.  de 
j Portalegre.  ||  S.  Vicente,  de  Branca,  conc.  de  Al- 
I bcrgaria-a-Velha,  distr.  de  Aveiro.  ||  N.  S-*  d’As- 
' sumpção,  de  Cabração,  conc.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Francisco  e 
conc.  de  Ponte  do  Sôr,  distr.  de  Portalegre.  || 

! Santa  Eulalia,  de  Venade,  conc.  de  Caminha, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Casal  na  freg.  do 
i Espirito  Santo,  de  Castello,  couc.  da  Certã,  distr. 
de  Castello  Branco. 

I Escuta.  Guarda  de  noite.  V.  Atalaia. 
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EsFréga.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  dc  So- 
breira Formosa,  cone.  de  Proença-a-Nova,  distr. 
de  Castello  Branco, 

Esgretas.  Logar  da  ilha  da  Boa  Vista,  archi- 
pclago  e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occiden- 
tal, proximo  da  pov.  de  Sal  Rei.  Os  habitantes 
abrem  ahi  cacimbas  ou  poços  na  areia  para  ex- 
tracção  da  agua,  que  na  povoação  escasseia. 

Esgrima.  Arte  de  jogar  ou  manejar  as  armas 
brancas.  A historia  d’esta  arte  em  Portugal  é di- 
gna do  espirito  cavalleiroso  e guerreiro  dos  nos- 
sos maiores,  mas  quasi  desconhecida.  No  primei- 
ro volume,  a folhas  271,  da  collecçào  manuscri- 
pta  dos  regimentos  dos  officios  de  Lisboa  refor- 
mados em  1572  por  Duarte  Nunes  de  Leão, 
existente  no  archivo  municipal,  encontra-se  o re- 
gimento dos  mestres  de  ensinar  a jogar  as  ar- 
mas. N’um  opusculo  intitulado  A esgrima  em 
Portugal  — Subsídios  para  a sua  historia,  publi- 
cou 0 sr.  Sousa  Viterbo  dois  trataJos,  um  inédi- 
to e o outro  reeditado,  d’esta  arte  e uma  lista  de 
trinta  c dois  mestres  de  esgrima.  Os  tratados  são:  ! 
Memorial  da  pratica  de  montante,  de  Diogo  Gomes 
de  Figueiredo  (1651 ),  inédito,  e o Tratado  das 
lições  de  espada  preta,  obra  extremamente  rara. 
N’um  «additamento  final»  noticia  ainda  outras 
obras  portuguezas  inéditas  sobre  esgrima:  Com-  j 
]/endio  dos  fundamentos  da  verdadeira  destreza  e 
filosofia  das  armas  — Dedicado  á sacra  e augusta 
magestade  de  ETltey  Fidelíssimo  Nosso  Senhor 
D.  José  I.°,  opor  José  de  Barros  Payva  e Moraes 
Pona,  Cavalr.®  professo  da  Ordem  de  Christo  e 
Montr.®  na  comarca  de  V.*  Real,  1762»,  existen- 
te na  Torre  do  Tombo,  e Manuscripto  da  espada  | 
(ou  tambem  Lições  de  Marte),  que  existe  na  Bi- 
bliotheca  Real  da  Ajuda. 

Esgueira.  Villa  e freg.  de  Santo  André,  da 
prov.  do  Douro,  conc.,  com.  e distr.  de  Aveiro, 
bisp.  de  Coimbi^a  ; 2:467  hab.  e 607  fog.  Tem 
Misericórdia  e hospital,  escolas  para  ambos  os 
sexos,  caixa  post.,  e fabrica  de  adubos  de  cal  e 
areia.  A villa  dista  2 k.  da  séde  do  conc.  e está 
situada  n’uma  planicie  extensa  e muito  fértil, 
com  lindos  pontos  de  vista  ; é abundante  em  to- 
dos os  generos  dc  agricultura.  A villa  é muito 
antiga,  mas  ignora  se  quem  fôsse  o fundador; 
sabe-se,  porém,  que  tomando  posse  de  Portugal 
0 conde  D.  Henrique  em  1093,  já  esta  pov.  era 
uma  populosa  villa,  e a que  elle  concedeu  foral 
em  1110;  D.  Affonso  IV  deu-lhe  outro,  confir- 
mando 0 antigo,  em  1342,  e D.  Manuel  deu-lhe  ' 
foral  novo,  em  Lisboa,  a 8 de  junho  de  1515.  Pre- 
tendem alguns  que  a pov.  de  Esgueira  seja  mais 
antiga  do  que  Aveiro;  parece  que,  no  local  onde 
hoje  assenta  esta  cidade,  existiu  a antiga  Tala- 
brica,  no  dominio  dos  romanos,  e calcula  se  que 
o sitio  da  actual  pov.  da  Esgueira  fôsse  compre - 
heudido  dentro  da  circumvaTlação  d’esta  impor- 
tante cidade  romana.  Comtudo,  a existência  de 
Esgueira,  como  villa,  apezar  de  muito  antiga,  é 
mais  recente  do  que  Aveiro.  Esta  cidade  foi  de- 
caindo do  seu  antigo  esplendor,  chegando  a ser 
uma  simples  villa  como  Esgueira  (V.  Aveiro). 

O facto  é,  que  mesmo  depois  de  Aveiro  ser  el^ 
vada  á categoria  do  cidade,  ainda  se  dava  mais 
importância  a Esgueira,  por  ser  aqui  a séde  do 
corregedor  da  comarca,  e Aveiro  era  a sua  cor- 
reição, mas  Esgueira  nunca  teve  assento  em  cor- 
tes, e Aveiro  teve.  A comarca  de  Esgueira  é muito 
antiga,  pois  já  existia  no  tempo  de  D.  Diniz,  mas 
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Aveiro  tambem  era  comarca,  posto  que  da  cor- 
reição de  Esgueira.  No  meado  do  século  xv  é que 
0 infante  D.  Pedro,  filho  do  D.  João  I,  que  foi 
um  dos  seus  donatários,  reuniu  as  duas  comarcas, 
ficando  comtudo  sendo  Esgueira  a séde  da  cor- 
reição. Hoje  esta  villa  quasi  que  se  póde  consi- 
derar um  arrabalde  de  Aveiro.  A abbadessa  dc 
Lorvão  apresentava  o vigário,  que  tinha  300ií000 
réis.  Na  Torre  do  Tombo  guarda-se  um  manus- 
cripto illuminado  com  o titulo  Tombo  da  villa  de 
Esgueira  e seus  arredores,  que  pertenceu  ao  con- 
vento de  Lorvão.  Esgueira  pertence  á 5.»  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n ® 24,  com  a séde 
em  Aveiro. 

Esgueiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Lanhellas,  conc.  de  Caminha,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Esmalte.  Côr  ou  metal  usado  no  brazão.  São 
dois  os  metaes,  o ouro  e a prata,  e quatro  as  co- 
res: vermelho,  azul,  verde  e negro.  V.  o artigo 
Brazão,  a pag.  490  do  vol.  II. 

I Esmegilde.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Pa- 
ço de  Sousa,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Esmeraldo.  Familia  oriunda  de  França,  pro- 
vincia  de  Artois.  João  Esmeraldo,  flamengo  de 
nação  que  passou  a Portugal  no  tempo  de  D.  Ma- 
I nuel,  e povoou  a ilha  da  Madeira,  usou  das  ar- 
mas dos  Esmeraldos  de  Levargua  na  casa  de 
Firnes  e dos  senhores  de  Nerduchel,  que  são: 
escudo  esquartelado,  tendo  no  primeiro  quartel 
as  armas  dos  Esmeraldos,  em  campo  de  prata 
uma  banda  negra;  no  segundo  as  de  Levargua, 
em  campo  azul  com  faxa  de  ouro  com  ameias;  no 
! terceiro  as  da  casa  de  Nerduchel,  em  azul  uma 
banda  de  prata  tambem  com  ameias;  no  quarto 
as  de  Firnes,  em  campo  de  prata  um  leão  negro 
c armado  o escudo  de  bilhetes  da  mesma  cór  ne- 
gra em  roda  do  leão  e atravessado  com  uma  co- 
tica  vermelha,  que  passa  por  cima  do  leão  em 
contrabanda;  timbre  o mesmo  leão. 

Esmeriz.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  V.  N.  de  Famalicão, 
distr.  e arceb.  de  Braga;  468  hab.  e 103  fog.  A 
pov.  dista  4 k.  da  séde  do  conc.,  e está  situada 
na  margem  direita  do  rio  Ave.  A mitra  apresenta- 
va, por  concurso  synodal,  o abbade,  que  tinha 
350ÍÍOOO  réis  de  rendimento.  A terra  é muito  fér- 
til, e pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut. e res.  n.*  8,  com  a séde  em  Braga. 

Esmoitada  da  Ribeira.  Ilha  da  Madeira; 

' pov.  na  freg.  de  Santa  Quiteria,  de  Boa  Ventu- 
ra, conc.  de  S.  Vicente,  distr.  do  Funchal. 

Esmoitadas.  Pov.  na  freg.  de  S.  V’icente,  de 
Irivo,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Esmojães.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  dc 
Anta,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

Esmolér.  1‘essoa  que  está  encarregada  do 
distribuir  esmolas.  ||  Esmolér -mór:  este  ofticio  ou 
dignidade,  um  dos  mais  antigos  de  Portugal,  an- 
dou desde  épocas  muito  remotas  nos  abbades  de 
Alcobaça,  até  1834.  Porém  como  os  abbades  ge- 
raes,  oceupados  no  governo  do  mosteiro,  não  po- 
diam residir  sempre  na  côrte,  nomeavam  um 
frade  d’aquella  casa  religiosa,  que  servisse  na 
sua  ausência,  e confirmando  o rei  a apresentação, 
servia  com  o simples  titulo  de  esmolér.  A estes 
substitutos  deu  se  depois  o titulo  de  esmnléres 
menores,  mas  assignavam-se  sóinente  com  o titu- 
lo de  esmoléres-,  no  entretanto,  cm  alguns  actos 
públicos  se  vêem  assignados  o esmolér-mór  e o 
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esmolér  menor.  Na  escriptura  da  instituição  do 
liospital  de  Santo  Eloy,  de  Lisboa,  em  1298,  fr. 
Martinho  assigna  se  esmolér  d’el-rei  e não  es- 
molér menor.  Os  abbades  podiam  nomear  e de- 
mittir  livremente  os  seus  substitutos.  No  reinado 
de  I).  Fernando  era  esmolér  menor  fr.  João  de 
Ornellas,  que  depois  foi  abbade  de  Alcobaça,  es- 
molér-mór  de  D.  João  I,  e seu  decidido  e leal 
partidário.  Mais  alguns  esmoléres-menores  passa- 
ram a maiores,  por  serem  feitos  abbades  de  Al- 
cobaça. Algumas  vezes  também  os  reis  nomea 
ram  seus  esmoléres-móres,  religiosos  que  não 
eram  abbades  d’aquelle  real  mosteiro.  Em  1455, 
era  esmolér-mór  de  D.  Affonso  V,  D.  fr.  Vasco 
Tinoco,  abbade  de  Bouro.  No  reinado  de  D.  João 
II  era  abbade  de  Alcobaça  D.  Jorge  da  Costa, 
conhecido  pelo  cardeal  d’Alpedrinha,  tendo,  po- 
rém, caído  no  desagrado  do  monarcha,  foi  no- 
meado esmolér  em  seu  logar,  Lopo  Gonçalves, 
capellão  do  infante  D.  Jorge,  seu  filho.  A este 
succedeu  fr.  Fernando,  abbade  de  Tamarães,  já, 
no  reinado  de  D.  Manuel.  Ainda  por  varias  vezes 
depois,  exerceram  o emprego  de  esmolér-mór  al- 
guns individuos  que  não  eram  abbades  de  Alco- 
baça, porque  em  uma  questão  suscitada  pelos 
mesmos  abbades,  e que  elles  venceram,  dizia  a 
sentença:  No  caso  de  não  haver  em  Alcobaça  pes- 
soa capaz  para  aquellc  emprego,  se  poderia  fazer 
a nomeação  em  sujeito  de  fóra.  Ilepois  da  extinc- 
çào  dasoidens  religiosas  os  soberanos  nomearam 
os  seus  esmoléres-móres  segundo  a sua  vontade, 
porém  desde  1834  teem  exercido  quasi  sempre 
aquelle  cargo  os  patriarchas  de  Lisboa. 

Esmolfe.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  de  Penalva  do  Cas- 
tello,  com.  de  Mangualde,  distr.  e bisp.  de  Vizeu; 
814  bab.  e 193  fog.  Tem  escolas  d’ambos  os  se- 
xos, caixa  post.  e uma  feira  a 23  de  janeiro,  de- 
nominada de  Santo  lldefonso.  A pov.  dista  2 k. 
da  séde  do  conc.  e está  situada  junto  á margem 
direita  do  rio  Dão.  O abbade  de  Castello  de  Pe- 
nalva apresentava  o cura,  que  tinha  32JSOOO  réis 
e 0 pé  d’altar.  Esmolfe  pertence  á 2.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  rcs.  n.®  14,  com  a séde  em  Santa 
Comba  Dão. 

Esmorigo.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eufemia, 
de  Calheiros,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Esmorlgos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador  do 
Souto,  de  Kebordòes,  conc.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Esmorlas.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Christina, 
de  Longos,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Esmorlz.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  de  Ovar,  distr.  de  Aveiro, 
bisp.  do  Porto  ; 3:017  hab.  e 538  fog.  Tem  esc. 
do  sexo  masc-,  est.  post.,  permutando  malas  com 
a R-  A.  N. ; medico,  pharmacia,  est.  do  camiuho 
de  ferro  na  linha  do  norte,  entre  as  de  Ovar  e de 
Espinho.  A pov.  dista  7 k.  da  séde  do  conc.  e 
está  situada  sobre  a costa,  n’uma  plauicie  bem 
cultivada  e muito  fértil,  abrigada  do  N e NE  por 
vastos  pinheiraes  que  produzem  muita  madeira 
e lenha.  E’  muito  abundante  de  peixe.  Na  area 
d’esta  pov.  está  estabelecida  a carreira  de  tiro 
da  3.*  div.  mil.  E’  pov.  muito  antiga,  pois  já  era 
freg.  em  897,  anno  em  que  Gondezinho  a doou, 
juntamente  com  outras  povoações,  ao  mosteiro 
de  S.  Salvador  de  Lavra.  A Casa  do  Infantado 
apresentava  o abbade,  que  tinha  7O0Í0O0  réis  dc 


rendimento.  A pov.  pertence  á 5.*  div.  mil.  c ao 
distr.  do  recrut.  e rcs.  n.«  24,  com  a séde  em 
Aveiro.  ||  Povoações  nas  froguezias  : S.  André, 
de  Ancede,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto.  || 
Santa  Maria,  de  Freixo,  conc.  de  Marco  de  Ca- 
navezes,  do  mesmo  districto. 

Espaçante.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  do 
Cervâes,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Espada.  Arma  branca,  de  lamina  mais  ou 
menos  comprida  e ponteaguda,  que  os  militares 
trazem  pendente  da  cintura.  Arma  oíFensiva  e 
defensiva.  Espada  pérsica,  colubrina,  montante,  a 
que  se  manejava  com  ambas  as  mãos.  Espada 
preta,  sem  ponta  ou  com  um  botão  na  extremi- 
dade, usada  para  aprender  a esgrima. 

Espada.  Como  figura  heraldica,  é represen- 
tada ordinariamente  em  pala,  de  ponta  para  ci- 
ma ou  para  baixo  ; a lamina  póde  ser  de  metal 
difterente  do  do  engaste,  e este  póde  também 
apresentar  a sua  maçã  e a sua  cruzeta  n’um  es- 
malte differente  do  do  fuso.  A espada  heraldica 
é ordinariamente  da  fórma  a mais  simples,  tal 
como  foi  usada  no  século*  xv. 

Espada  (Ordem  da)  Ordem  de  cavallaria  fun- 
dada por  D.  Affonso  V,  em  1459,  tomando  por 
divisa  uma  torre  com  uma  espada  no  alto.  Admit- 
tiu  n’ella  27  cavalleiros,  por  ter  27  aunos  quando 
pretendeu  tomar  Fez.  Esta  ordem  extinguiu-se, 
sendo  depois  reorganisada  com  o nome  de  Ordem 
da  Torre  e Espada.  V.  este  nome  e espadim. 

Espada-  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção, de  Cercal,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem, 
distr.  de  Lisboa. 

Espadanai.  Povoações  nas  freguezias  : S.  Ma- 
mede,  de  Azere,  conc.  de  Taboa,  distr.  de  Coim- 
bra. !|  N.  S.*  da  Conceição,  de  Cercal,  conc.  de  S. 
Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Miguel, 
de  Ciiristello,  conc  de  Paredes  de  Coma,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  N.  S.*  da  Graça,  de 
Fragozella  de  Cima,  conc.  e distr  de  Vizeu.  ||  S. 
João  Baptista,  de  S.  João  da  Madeira,  conc.  de 
Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santa 
Maria,  de  Refoios  do  Lima,  conc.  de  Ponte  do 
Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Espadanado.  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da 
prov.  de  Traz  os-Montes,  conc.  e com.  de  Ma- 
cedo de  Cavalleiros,  distr.  e bisp.  de  Bragança; 
311  hab.  e 83  fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e cor- 
reio com  serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista  11 
k.  da  séde  do  conc.  Até  1855  foi  do  conc.  da  Torre 
de  Dona  Chama,  data  em  que  este  conc.  se  sup- 
primiu,  passando  então  para  o de  Macedo  de  Ca- 
valleiros. Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.®  10,  com  a séde  em  Mirandella. 

II  Pov.  e freg.  de  S.  Christovão,  da  prov.  da 
Beira  Alta,  conc.  e com.  de  Sinfães,  distr.  de  Vi- 
zeu e bispado  de  Lamego ; 1:162  hab.  e 294  fog. 
Tem  escolas  para  ambos  os  sexos,  e correio  com 
serviço  do  posta  rural.  A pov.  dista  5 k.  da  séda 
do  conc.  e está  situada  em  terreno  muito  acci- 
dentado,  sobre  a margem  esquerda  do  rio  Douro, 
em  elevada  e vistosa  posição,  d’oude  se  descobre 
0 convento  d’Alpendurada  e muitas  freguezias  e 
serras.  Em  tempos  remotos  foi  villa,  e couto, 
feito  pela  rainha  D.  Thereza,  em  1122.  O real  pa 
droado  apresentava  o abbade,  que  tinha  4ó0í(X)0 
réis  de  rendimento.  A terra  é muito  abundante 
em  cereaes,  legumes,  fruetas,  e produz  muito  vi- 
nbo  verde.  Nos  montes  ba  bastante  caça.  Per- 
tence á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
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n.®  9,  com  a séde  em  Lamego.  ||  Serra  do  distr. 
de  Bragança,  ramificação  da  de  Nogueira ; tem 
1:321  m.  d' altura  e 12  k.  de  comprimento. 

Espadaneira.  Povoações  nas  freguezias  : S. 
Martinho  do  Bispo,  conc.  e distr.  de  Coimbra.  j| 
S.  Silvestre,  de  Requião,  conc.  de  V.  N.  de  Fa- 
malicâo,  distr.  de  Braga.  ||  Herdade  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Oliveira,  de  Canha,  conc.  de  Aldeia 
Gallega  do  Ribatejo,  distr.  de  Lisboa. 

Espadanido.  Tres  povoações  no  conc.  c distr. 
de  Braga : uma  na  freg.  de  S.  José  de  S.  Lazaro, 
outra  na  de  S.  Victor,  em  Braga,  e outra  na  de 
S.  Thiago,  de  Fraiào. 

Espadeiro.  Fabricante  e vendedor  de  espa- 
das. Ófficio  que  no  antigo  regimen  tinba  regi- 
mento especial. 

Espadim.  Pequena  espada,  estreita. 

Espadim.  Antiga  moeda  de  ouro  no  tempo  dc 
D.  João  II,  também  deuominada  meio-justo,  a 
qual  valia  320  reaes,  subindo  a 500  reaes  no  rei- 
nado de  D.  Manuel;  d’um  lado  tinha  o escudo  do 
reino  com  a letra  Adjutorium  nostrum  in  nomine 
Domine,  e do  outro  umf  espada  empunhada  com 
a ponta  para  cima  e o nome  do  rei  na  orla.  Ba- 
teu também  este  mouarcha  espadins  de  cobre 


Espadim  de  D.  ABTonso  V 

prateados  com  o v;ilor  de  4 reaes  brancos.  Já  D. 
AflFonso  V mandara  lavrar  espadins  de  prata  que 
valiam  24  reaes.  Eram  lavrados  como  os  de  ouro, 
só  com  a dilFerença  de  a espada  ter  a ponta  para 
bai-to.  No  tempo  de  D.  João  111  também  houve 
espadins  de  prata.  Manuel  Severim  de  Faria,  nas 
suas  Noticias  de  Portugal,  disc.  IV  § 29®,  declara 
estas  moedas  commemorativas  da  ordem  da  1 orre 
e Espada,  instituída  por  D.  Afibnso  V para  a con- 
quista de  Fez,  contando  a seguinte  lenda  : «Na 
mais  alta  torre  d’esta  cidade  estava  uma  espada 
engastada  por  um  antigo  astrologo  dos  moiros, 
com  prognostico,  que  quem  pelo  valor  das  armas 
d’ali  a tirasse  havia  de  ser  senhor  do  mundo  » 

Espadlnha.  Pov.  na  freg.  de  N?  S.*  da  Con- 
ceição, de  Cercal,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem, 
distr.  de  Lisboa. 

Espairiz.  Pov.  na  freg.  dc  Santa  Marinha,  de 
Costa,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Espairo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço  do 
Bairro,  conc.  dc  Anadia,  distr.  de  Aveiro. 

Espaldar.  V.  Armadura- 

Espaldeira.  Pauno  que  cobre  o espaldar  da 
cadeira  ou  docel.  || /^spaWetra  rfe  corseZete;  peça 
da  armadura  que  protegia  as  costas. 

Espalha  Fatos.  Ilha  do  Faial;  pov.  na  freg 
do  S.  Matheus,  de  Ribeirinha,  conc.  c districto 
de  Horta. 

Espanca  (Joaquim  José  da  Rocha).  Sacerdote 
amádor  de  musica,  organista,  pianista  e compo- 
sitor. N.  em  Villa  V^içosa  a 17  de  maio  de  1839, 
fal.  em  26  de  novembro  de  1896.  Fez  os  seus  pri- 
meiros estudos  na  terra  da  sua  naturalidade,  in- 
cluindo a musica,  e completando-os  no  seminário 
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de  Evora,  recebeu  ordens  de  presbytero  em  17 
de  setembro  de  1863.  Foi  muitos  annos  capellão 
em  Bencatel  e prior  d’uma  freguezia  subur- 
bana, sendo  depois  apresentado  na  de  S.  Barthc- 
lomeu  de  Villa  Viçosa,  onde  se  conservou  até  fal- 
lecer.  Era  muito  dedicado  ás  bellas  letras,  e al- 
gumas das  obras  litterarias,  que  escreveu,  foram 
impressas  por  elle  proprio,  tendo  para  isso  adqui- 
rido 0 material  typographico  preciso,  (,'ompoz 
também  muitos  trechos  para  piano,  canto,  banda 
marcial,  assim  como  numerosas  obras  religiosas, 
cm  que  contam  cinco  missas,  umas  matinas  de  N. 
S.*  da  Conceição,  Te-Deum,  missa  de  requiem, 
psalmos,  hymnos,  etc.  A Vida  Moderna,  jornal 
portuense,  nos  n.®‘  14,  15  e 17,  dedicou  á sua  me- 
mória uma  extensa  necrologia,  firmada  pelo  dr. 
Pedro  Augusto  Ferreira,  abbade  de  Miragaia. 

Espantar.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço,  dc 
Montaria,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Espara veleiro.  Ofticial  que  fazia  redes  de 
pesca.  Este  oflScio  tinha  Regimento  na  Collcc- 
ção  dada  pelo  Senado  de  Lisboa  em  1572. 

Espargal.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’ Assum- 
pção, de  Altc,  conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Espargo.  Pov.  e freg.  de  S.  Thiago,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  da  Feira,  distr.  de  Avei- 
ro, bisp.  do  Porto;  868  hab.  e 174  fog.  Tem  cor- 
reio com  serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista  3 
k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  em  terreno  le- 
vemente accidentado,  muito  lertil  o saudavel. 
Cria  muito  gado  bovino,  que  exporta.  O papa,  o 
bispo  e 03  monges  beuedictinos  do  couto  de  Cu- 
cujães  apresentavam  alternadamente  o abbade, 
que  tinha  300^000  réis  de  rendimento.  Pertence 
á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.*  24, 
com  a séde  em  Aveiro. 

Espargosa  (José  Maria  Raposo  de  Andrade 
de  Sousa  Alte).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real, 
por  successão  a seus  maiores;  tenente  da  guarda 
real  allemã  (archeiros);  commendador  da  ordem 
de  Christo.  N.  a 8 de  janeiro  de  1768,  fal.  a 16 
de  maio  de  1842.  Era  filho  de  Clemente  Joaquim 
Raposo  d’Andrade,  fidalgo  cavalleiro  da  Casa 
Real,  por  alvará  de  4 de  maio  de  1734,  e de  sua 
mulher,  D.  Izabel  Juliana  Maria  Paula  Rangel 
de  Albuquerque,  herdeira  dos  vinculos  de  Es- 
pargosa e de  Alte,  instituídos  em  1543  e cm 
1556.  José  Maria  Raposo  Espargosa  foi  admi- 
nistrador, por  successão,  dos  referidos  vinculos, 
assim  como  no  de  Raposo,  em  que  succedeu  a seu 
pae,  vinculo  iustituido  em  1765.  Casou  a 17  de 
outubro  de  1825  com  1).  Maria  Carlota  de  Santa 
Martha  Mesquita  e .Mello,  filha  de  José  Germa- 
no Santa  Martha  Mesquita  e .Mello,  fidalgo  ca- 
valleiro da  Casa  Real,  desembargador  dos  aggra- 
vos  da  Casff  da  Supplicação,  e antes  desembar- 
gador da  Relação  e Casa  do  Porto;  cavalleiro 
professo  na  ordem  de  Christo;  casado  com  D.  An- 
tonia  do  Vadre  d'Almeida  Castello  Branco,  aça- 
fata  do  quarto  do  principe  da  Beira. 

Espargosa.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel  do 
Pinheiro,  conc.  dc  .Mertola,  distr.  de  Beja. 

Espargueira.  Pov.  na  freg.  dc  S.  Pedro,  dc 
Fragoso,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Esparido.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  dc 
Loureira,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Espariz.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  d’.4.nnuncia- 
ção,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Taboa, 
distr.  e bisp.  de  Coimbra;  838  hab.  e 211  fogos. 
Tem  esc.  do  sexo  masc.  e correio  com  serviço  de 
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posta  rural.  A pov.  dista  7 k.  da  séde  do  conc. 

A mitra  apresentava  o prior,  que  tinha  de  ren- 
dimento 160^000  réis.  Pertence  á 5.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  23,  com  a séde  cm 
Coimbra.  ||  Povoações  nas  freguezias:  S.  André 
de  Codeçoso,  conc.  de  Celorico  de  Hasto,  distr. 
de  Braga.  ||  Santa  Marinha,  de  Costa,  conc.  de 
Guimarães,  do  mesmo  districto. 

Esparragosa.  El  rei  D.  João  III  deu  as  se- 
guintes armas  as  desembargador  do  paço  Chris- 
tovão  Esteves  de  Esparragosa:  em  campo  azul 
um  castello  de  prata,  coberto,  lavrado  de  preto, 
com  portas  e frestas  de  verde,  e um  leão  de  ouro 
rompente  á porta  d’elle,  desarmado;  timbre  o 
mesmo  castello,  com  um  ramo  de  esparragueira 
de  ouro,  florido,  que  sae  da  torre.  O solar  era  a 
quinta  da  Esparragosa,  de  que  tomou  o appellido. 

Esparrinha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de 
Arcozello,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Esparteiro.  Fabricante  ou  vendedor  de  obras 
de  esparto.  Este  oíRcio  tinha  Regimento  na  Col- 
lecção  dada  pelo  Senado  de  Lisboa  em  1572. 

Espartel.  Ponta  ou  cabo  na  costa  do  S.  da 
ilha  do  Pico,  archipelago  dos  Açores.  ||  Ponta  ou 
cabo  da  costa  do  S da  ilha  Terceira. 

Espartidouras.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria, de  Vallega,  conc.  de  Ovar,  distr.  de  Aveiro. 

Espartosa.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Catharina 
da  Fonte  do  Bispo,  concelho  de  Tavira,  dis- 
tricto de  Faro. 

Espassante.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de 
Cervães,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Espeçande.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Mi- 
guel, de  Christellos,  conc.  de  Paredes,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Martinho,  de  Dume,  conc.  e distr.  de 
Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Urró,  conc.  de  Penaficl, 
distr.  do  Porto. 

Espeçandeira.  V.  Espiçandeira. 

Especiosa.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalla,  de 
Genisio,  conc.  de  Miranda  do  Douro,  distr.  de 
Bragança. 

Espedrada.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Freixedas,  conc.  de  Pinhel,  distr.  da  Guarda. 

Espeleta  {Gaspar  Maldonado).  Védor  da  chan- 
cellaria-mór  do  reino;  dedicou-se  aos  estudos  ge- 
nealógicos, e deixou  manuscriptos  diversos  volu- 
mes com  os  titulos:  Nobreza  de  Hespanha  e No- 
tas ao  nobiliário  do  conde  D.  Pedro. 

Espelho.  Ha  quatro  povoações  com  este  no- 
me no  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo, 
prov.  de  Angola. 

Espelle.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola. 

Esperança  (Fr.  Antonio  da).  Religioso  da  or- 
dem de  S.  Agostinho,  natural  de  Lisboa;  fal.  em 
10  de  dezembro  de  1634.  Era  filho  de  Miguel  da 
Mouta  e de  Anna  Filippa.  Professou  a 18  de  de- 
zembro de  1568.  Deixou  manuscriptos  alguns  dos 
seus  sermões. 

^spera.nça,  (Fr.  Bernardo  da).  Monge  benedi- 
ctino  no  convento  de  S.  Bento  da  Saude, de  Lisboa. 
Colleccionador  de  moedas,  como  se  encontra  in- 
dicado nos  Almanachs  de  Lisboa.!  1787  a 1793. 
Parece  que  por  sua  morte  legou  a collecção  ao 
mesmo  convento,  que  continuou  com  o respectivo 
gabinete. 

Esperança  (Fr.  José  da).  Religioso  da  ordem 
d’Arrabida.  N.  em  Evora  d’Alcobaça,  e fal.  em 
1752.  Era  filho  de  Antonio  Sueiro  e de  Maria 
Coelho.  Professou  em  1692  no  convento  do  Espi- 


rito Santo,  de  Loures.  Depois  de  exercer  vários 
cargos  da  sua  ordem,  foi  eleito  provincial  em  2 
de  dezembro  de  1724,  e fal.  no  convento  d’Arra- 
bida,  onde  se  recolhera.  Escreveu  uma  obra  mys- 
tica,  intitulada:  Jardim  espiritual,  que  se  impri- 
miu em  1752. 

Esperança  (José  Bernardo  de  Barahona  Fra- 
goso Cordovil  da  Gama  Lobo,  2.°  visconde  e 2.” 
conde  da).  Moço  fidalgo  com  exercido  na  Casa 
Real,  por  alvará  de  30  de  outubro  de  1862;  ba- 
charel formado  em  Philosophia  pela  Universida- 
de de  Coimbra,  e habilitado  com  o curso  de  di- 
reito administrativo,  pela  mesma  Universidade; 
proprietário,  etc.  N.  a 19  de  maio  de  1841.  E’  fi- 
lho do  1.®  conde  da  Esperança,  e de  sua  primeira 
mulher,  D.  Maria  Margarida  Barahona  Fragoso 
da  Fonseca  Pessanh^  c irmão  do  dr  Francisco 
Eduardo  Barahona  Fragoso,  ha  pouco  fallecido 
(V.  Barahona  Fragoso),  ü sr.  conde  da  Esperança 
é um  bibliophito  e numismata  muito  distincto, 
possue  a primeira  livraria  particular  de  Evora, 
em  numero  e em  preciosidades.  E’  a conhecica 
bibliotheca  da  Manisola  O illustre  titular  casou 
em  11  de  maio  de  1864  com  D.  Maria  Jacinta 
Fallé  Vieira,  filha  de  Estevão  José  Vieira,  pro- 
prietário em  Evora,  e de  sua  mulher,  I).  Maria 
Antonia  Fallé  Vieira.  O titulo  de  visconde  foi  em 
verificação  de  vida  concedida  no  mesmo  titulo  de 
seu  pae,  e confirmado  por  decreto  e carta  de  16 
de  junho  de  1863.  Este  titulo  foi  mais  tarde 
elevado  ao  de  conde.  Também  recebeu  a mercê 
do  titulo  de  conde  da  Esperança  seu  filho 
0 sr.  José  Estevão  Vieira  Barahona,  que  nasceu 
a 18  de  fevereiro  dc  1865. 

Esperança  (José  Maria  de  Barahona  Fra- 
goso Cordovil  da  Gama  Lobo,  1."  visconde  e 7.® 
conde  da).  Moço  fidalgo  com  exercido  na  Casa 
Real,  por  alvará  de  28  de  junho  de  1856;  senhor 
do  vinculo  da  Esperança  na  villa  de  Cuba;  com- 
mendador  da  ordem  de  N.  S * da  Conceição.  N.  a 
15  de  setembro  de  1816,  e falleceu  ha  alguns 
annos.  Era  filho  de  Francisco  Cordovil  Barahona 
Fragoso  da  Gama  Lobo,  fidalgo  da  Casa  Real, mor- 
gado da  Esperança,  capitão-mór  das  ordenanças 
em  Cuba,  e de  sua  mulher,  D.  Marianna  Lucia 
Olympia  de  Mira,  filha  de  Estevão  José,  de  Mira 
senhor  da  herdade  da  Sardinheira,  na  freguezia 
de  Selmes,  concelho  da  Vidigueira,  e de  sua  mu- 
lher I).  Maria  Leonarda  Montes  Pitta.  O conde 
da  Esperança  era  abastado  proprietário  em  Cuba, 
que  lhe  deveu  muitos  serviços,  e foi  á sua  in- 
fluencia, que  alcançou  os  íóros  de  villa.  Por  mui- 
tos annos  exerceu  o cargo  de  presidente  da  ca- 
mara.  Teve  a honra  de  receber  na  sua  casa  em 
Cuba  em  1852,  a rainha  senhora  D.  Maria  II, 
el-roi  D.  Fernando,  e seus  filhos  D.  Luiz  e D.  Au- 
gusto, n’uma  visita  que  os  régios  viajantes  fize- 
ram ao  Alemtejo.  Casou  a 25  de  agosto  de  1835, 
com  sua  prima,  D.  Maria  Margarida  de  Baraho- 
na Fragoso  da  Fonseca  Pessanha,  que  falleceu  a 
11  de  junho  de  1848,  filha  de  Luiz  Feliciano  Fra- 
goso da  Fonseca  Pessanha,  morgado  das  Alcáço- 
vas e do  Torrão,  fidalgo  da  Casa  Real,  e de  sua 
mulher  D.  Maria  Ignez  de  Barahona  Fragoso 
Cordovil  Sovreira.  Passou  a segundas  núpcias  a 
25  de  dezembro  de  1849,  com  D.  Maria  José  de 
Carvalho  Mira,  filha  de  José  Paulo  de  Carvalho, 
desembargador  da  Ca.sa  da  Supplicação,  e de  sua 
mulher,  D.  Francisca  Ludovina  de  Mira.  O ti- 
tulo de  visconde  foi  concedido  em  duas  vidas, 
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por  D.  Maria  II,  pelo  decreto  de  20  e carta  de 
28  de  julho  de  1852,  sendo  elevado  a conde  por 
decreto  de  22  de  novembro  de  1878.  O brazão 
d’armas  que  lhe  foi  concedido  pelo  alvará  de  12 
abril  de  1853,  é o seguinte:  escudo  esquartelado; 
no  primeiro  quartel  as  armas  dos  Barahonas,  cm 
campo  de  ouro  quatro  bandas  sanguinhas  ; no  se- 
gundo, as  armas  dos  Fragosos,  em  campo  azul 
tres  soes  de  ouro  com  seus  raios  do  mesmo  me- 
tal postos  em  roquete  •,  no  terceiro  quartel  as  ar- 
mas dos  Cordovis,  em  campo  vermelho  uma  oli- 
veira cordovil  com  azeitonas  de  ouro,  perfis  do 
mesmo  metal,  raizes  de  prata,  junto  um  lebreu 
de  prata  com  colleira  d’azul,  preso  á oliveira  por 
uma  cadeia  de  ouro ; e no  quarto  as  armas  dos 
Gamas,  escudo  xadrezado  de  ouro  e vermelho,  de 
tres  pecas  em  faxa  e cinco  em  pala,  oito  de  ouro 
e sete  ae  vermelho,  estas  carregadas  de  duas  fa- 
xas  de  prata. 

Esperança  (Fr.  Manuel  da).  Religioso  fran- 
ciscano  da  prov.  de  Portugal.  N.  no  Porto,  fal. 
em  Lisboa,  no  convento  de  S.  Francisco  da  Ci- 
dade a 26  de  novembro  de  1670  com  mais  de  84 
annos  de  edade.  Era  filho  de  Domingos  Esteves 
e de  Verônica  Vieira,  ambos  de  famílias  nobres. 
Foi  guardião  no  collegio  de  S.  Boaventura,  de 
Coimbra,  e dos  conventos  da  sua  ordem  no  Porto 
e Santarém  ; secretario  do  commissario  geral  fr. 
Martinho  do  Rosário,  vigário  parochial,  c tres 
vezes  ministro  provincial.  Mandou  edificar  o con- 
vento de  Thomar,  o adro  do  convento  do  Porto, 
e 0 claustro  do  de  Telheiras,  em  cujos  mármores 
deixou  gravada  a memória  do  seu  nome,  não  só 
pelas  construcçòes,  mas  pela  historia  que  d’ellas 
escreveu.  Para  a composição  da  sua  obra  percor- 
reu durante  o anno  de  1642  todos  os  conventos, 
examinando  os  seus  archivos, conseguindo  publicar 
a historia  da  sua  provinda,  com  o titulo:  Historia 
serapkica  da  Ordem  dos  Frades  menores  da  pro- 
vinda de  Portugal ; Primeira  parte,  que  contém  o 
seu  principio,  e augmento  no  estado  primeiro  de 
custodia,  Lisboa,  1656  ; Segunda  parte,  que  conta 
os  seus  progressos  no  estado  de  tres  custodias,  prin- 
cipio de  provinda,  e reforma  observante,  Lisboa, 
1666.  Fr.  Manuel  da  Esperança  obteve  um  logar 
recommendavel  entre  os  clássicos  da  lingua  pelo 
seu  estylo  claro  e conciso,  accommodado  á maté- 
ria, e pela  pureza  e propriedade  da  sua  elocução. 
P^alleceu  sem  completar  a terceira  parte,  de  que 
deixou  escriptos  alguns  cadernos,  que.depois  con- 
tinuou Fr.  Fernando  da  Soledade,  vindo  a publi- 
car-se em  1705.  Escreveu  mais  : Exposição  da 
Itegra  Serapkica  dividida  em  5 partes,  etc. ; Con- 
sultas moraes,  obras  que  ficaram  manuscriptas,  e 
se  conservavam  no  convento  de  S.  Franeisco,  de 
Lisboa. 

Esperança.  Pov.  e freg.  de  N S.*  da  Espe- 
rança, da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  de  Arrouches, 
com.,  distr.  e bisp.  de  Portalegre  ; 858  hab.  e 
193  fog.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos,  e cor- 
reio com  serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista'  10 
k.  da  séde  do  conc. ; a egreja  matriz  está  situada 
entre  duas  serras.  A terra  é fértil.  A esta  fre- 
guezia  ficam  annexas  as  de  Degolados  e Mostei- 
ros, no  que  importa  aos  eíFeitos  administrativos.  A 
pov.  é atravessada  pelo  rio  de  Abrilongo.  Per- 
tence á 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.“  22,  com  a séde  em  Abrantes.  ||  Pov.  e freg.  de 
S.  Bartholomcu,  da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  i 
de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  e arceb.  de  Braga  : 
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465  hab.  e 125  fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  A 
pov.  dista  21  k.  da  séde  do  conc.  ficando  perto  da 
margem  direira  do  rio  Ave.  A mitra  apresentava 
I 0 abbade,  que  tinha  400;í090  réis  de  rendimento. 

Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
I rcs.  n.“  8,  com  a séde  em  Braga.  ||  Povoações  nas 
' freguezias:  S.  Vicente  e conc.  de  Abrantes,  distr. 
de  Santarém.  ||  S.  Pedro  de  Alhadas,  conc.  de 
Figueira  da  Foz,  distr.  de  Coimbra.  ||  Santo  An- 
i dre,  de  Braga-Gondizalves,  conc.  e distr.  de  Bra- 
j ga.  II  N.  S.*  da  Purificação,  de  Olival,  conc.  de  V. 

I N.  d’Ourem,  distr.  de  Santarém.  |J  S.  Martinho, 
de  Tavarede,  conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  de 
I Coimbra.  ||  S.  Vicente  e conc.  de  Cuba,  distr.  de 
I Beja.  II  Pico  ou  monte  elevado  da  cordilheira  que 
I corta  a ilha  de  S.  Jorge,  archipelago  dos  Açores; 

I 1:066  m.  dc  altitude. 

I Esperança  Velha.  Ilha  Graciosa ; pov.  na 
freg.  do  N.  S.*  de  Guadelupe,  conc.  de  Santa 
Cruz  da  Graciosa,  distr.  de  Angra  do  lleroismo. 

Esperges.  Pov.  na  freg.  de  S.  Romão,  de  Mi- 
: lhazes,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

, Espertos.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Visita- 
I ção,  de  Ourem,  conc.  de  V.  N.  de  Ourem,  distr. 
de  Santarém. 

i Espiçandeira.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Quite- 
ria,  de  .Méca,  conc.  de  Alemquer,  distr.  de  Lis- 
! boa,  e cujo  orago  é S.  Sebastião.  Tem  caixa  post. 
i A pov.  está  annexa  á freg.  de  S.  Estevão,  de 
; Alemquer.  O povo  apresentava  o vigário,  que  ti- 
j nha  diversos  generos  e o pé  d’altar.  As  freg.'  de 
I Espiçandeira  e de  Méca  eram  independentes,  até 
I que  se  uniram  em  1842.  A pequena  egreja  de  S. 

I Sebastião,  antiga  matriz,  que  se  ergue  no  sitio 
I da  Corujeira,  está  hoje  reduzida  a uma  simples 
capella.  Não  é edificio  muito  antigo,  mas  pelo 
! abandono  em  que  se  vê  desde  que  deixou  de  ser 
: egreja  parochial,  está  a desmantelar-se.  Tem  um 
^ so  altar,  e nada  que  seja  digno  de  menção,  a não 
I ser  um  tumulo  de  pedra  grosseira,  sustentada 
' por  tres  leões,  tendo  na  pedra  superior,  em  re- 
i levo,  um  cavalleiro  vestido  de  ferro,  e de  espada 
á cinta.  Tem  a seguinte  inscripção  : 

Skpultuea  de  Fr.  João  Boto  Pimentel, 

Da  0R3EM  DE  S.  João  Baptista, 

I COMUEKDADOR  DE  TaVORA  E AbOIM, 

1 E DE  SaRTAREU,  E de  N.  S-*  DA  PORTELLA, 

De  Vez  e de  S.  João  de  Valladares, 

I O QUAL  FALIJICEU  NO  ANNO  DE  1613, 

1 A 8 DE  FEVEREIRO. 

I No  Occidente,  N."  635,  de  15  de  agosto  de  1896, 
publicou  0 sr.  Guilherme  J.  C.  Henriques  uma 
interessante  noticia  d’esta  egreja,  com  uma  gra- 
vura desenhada  pelo  sr.  João  Christino  da  Silva, 
j por  indicação  a’outro  illustrado  investigador  do 
concelho  de  Alemquer,  o sr.  commeudador  Anto- 
nio  Máximo  Lopes  de  Carvalho.  N’e8sc  artigo  diz 
' o sr.  Henriques  : «Quanto  ao  brazão,  vêmos  no 
escudo  as  cinco  vieiras  de  prata,  postas  em  san- 
tor,  que,  em  campo  verde,  são  as  armas  dos  Pi- 
menteis  ; mas  as  faxas  não  podemos  interpretar 
pela  falta  de  indicação  da  côr.  Recorrendo  ás 
genealogias  achamos  que  Ituy  Boto,  o chanceller 
de  D.  .loão  II,  e o celebre  reformador  dos  foraes 
no  reinado  seguinte,  teve  nove  filhos  dc  sua  mu- 
lher, D.  Mecia  Machado,  filha  de  Pedro  Machado 
Carregueiro,  desembargador  de  el-rei  D.  Atfon- 
so  V,  e de  sua  mulher  D.  Branca  Coelho.  D’estes 
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nove  filhos,  o quarto  foi:  Pero  Boto  Machado^ 
que,  succedendo  ao  pae  na  casa,  casou  com  se- 
nhora cujo  nome  não  sabemos,  e teve  d’ella  sete 
filhos  conhecidos,  afora  outras  que,  por  se  faze- 
rem freiras,  não  deixaram  memória.  Entre  elles 
a quarta  foi:  D.  Brites  Boto,  que  casou  com  Luiz 
de  Meirelles  Pimentel,  filho  de  Üiogo  Fernandes 
de  Meirelles  Pimentel,  porteiro  da  camara  d’el- 
rei  D.  Manuel,  e de  D.  Filippa  de  Avellar,  filha 
de  João  de  Avellar;  neto  de  Pero  Feruandes  Pi- 
mentel e de  D.  Maria  Borges,  filha  de  Diogo 
Fernandes  Borges,  senhor  da  Torre  de  Moncor- 
vo;  bisneto  de  Diogo  Fernandes  Pimentel,  que 
era  da  mesma  familia,  como  João  Atfonso  Pimen- 
tel, senhor  de  Bragança.  De  D.  Brites  e seu  ma- 
rido nasceram:  1.®,  Pero  Boto  de  Meirelles,  que 
morreu  na  índia  sem  deixar  successão;  2 ®,  Dio- 
go de  Meirelles  Boto,  também  sem  geração;  3.®, 
Antonio  Boto  Pimentel;  4.®,  João  Bolo  Pimentel, 
maltez;  5.®,  D.  Luiza  Boto  Pimentel;  6.®,  D.  Ignez 


Tumulo  de  Fr.  João  Boto  Pimentel  na  egreja  de 
b.  Sebaetião  da  Espiçandeira 


Boto,  freira  cm  Evora.  D’estes,  o quarto,  João 
Boto  Pimentel,  é o cavalleiro  cujos  restos  mor- 
taes  estão  ou  estiveram  no  sarcophago.  Nos  pou- 
cos papei.®  da  Ordem  de  Malta  que  existem  no 
Archivo  Nacional,  nada  ha  da  epocha  d'elle,  e 
nos  mais  documentos  d’aquellc  riquissimo  reposi- 
torio  nada  achamos  que  lhe  diga  respeito;  mas 
nos  cartorios  locaes  o seu  nome  encontra-se  por 
varias  vezes,  assim  como  o do  seu  irmão  Antonio 
e 0 da  irmã  D.  Luiza,  porque  esta  tinha  casa  e 
bens  no  logar  da  Espiçandeira,  onde  parece  que 
hospedava  os  irmãos,  c onde  falleceu  em  julho  de 
1612,  tendo  instituido  capellas.  Já  em  1589,  João 
Boto  Pimentel  era  commendador  na  sua  Ordem; 
e d’esse  anno  em  diante  encontramol  o sempre 
acompanhado  de  um  cavalleiro  da  mesma  Ordem, 
Antonio  Coresma,  um  capellão,  o padre  Joã^»  Tei- 
xeira, e dois  creados.  De  todos  os  irmãos,  o úni- 
co que  parece  ter  deixado  successão  é Antonio 
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Boto  Pimentel,  também  commendador  da  Ordem 
de  Malta,  que  tiuha  casa  em  Pontével,  e casou 
com  Maria  Borges,  filha  de  Vasco  Martins  Lei- 
tão fque  teve  também  um  filho,  André  Leitãoje 
de  D.  Izabel  Penteado,  dos  Penteados  de  Aldêa- 
gavinha,  no  termo  de  Alemquer.  De  Antonio  Bo- 
to de  Pimentel  houve  um  filho,  Manuel  Boto  de 
Pimentel,  que  casou  com  D.  Juliana...  e teve 
um  filho,  Leonel  Xira,  que  succedeu  nos  vincu- 
los  instituidos  por  D.  X.uiza  Boto,  dos  quaes  o 
ultimo  administrador,  de  que  temos  notieia,  foi  o 
sr.  Augusto  Boto  Pimentel  de  Mendonça,  que  em 
1866,  morava  em  S.  Domingos  de  (Jarmões,  ter- 
mo de  Torres  Vedras.  No  corpo  da  egreja  ha 
mais  sepulturas  da  mesma  familia.»  Apraz-nos 
accrescentar  que  o sr.  Pimentel  de  Mendonça 
ainda  reside  no  logar  de  Carmòes.  Um  de  seus  fi- 
lhos, 0 sr.  Franeisco  Boto  de  Pimentel  Carvalho- 
sa,  é que  mora  em  S.  Domingos  de  Carmòes. 

Espiche.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Luz,  conc. 
de  Lagos,  distr.  de  Faro. 

Espichei  (Cabo  do).  Está  situado  na  prov.  da 
Estremadura,  ao  sul  da  foz  do  rio  Tejo,  e proxi- 
mo  á foz  do  rio  Sado.  Pertence  ao  conc.  de  Ce- 
zimbra.  E’  n’este  cabo  que  morre  inclinada  sobre 
0 mar  a serra  da  Arrabida,  a mais  elevada  serra 
do  Alemtejo  (Y.  Arrabida).  Em  épocas  remotas 
chamava-se  á serra  e ao  cabo  de  Espichei  o Pro- 
montorio  Barbarico.  Parece  que  este  nome  foi  de- 
rivado da  grande  barbaridade  dos  primeiros  ha- 
bitantes da  serra,  e que  se  intitulavam  Sárrios. 
Os  romanos  também  lhe  deram  depois  o nome  de 
Mons-barbarims.  Junto  á praia  vè-se  a gruta  de 
Santa  Margarida,  onde  se  observam  formosas 
stalactites  e stalagmites.  O promontorio  do  cabo 
do  Espichei  é muito  extenso,  avança  pelo  Ocea- 
no, sendo  constaiitemente  batido  pelas  vagas,  e 
no  horroroso  bramir  da  tempestade  apresenta  o 
.mais  tenebroso  aspecto,  resistindo  incólume  aos 
embates  das  enormes  ondas,  que  se  elevam  a uma 
altura  descommunal.  No  cimo  do  promontorio,  á 
frente  do  farol,  ostenta-se  a bandeira  portu- 
gueza.  Junto  d’este  cabo,  diz  a tradição  que  D. 
Fuas  Roupinho  deu  uma  batalha  na^al  contra  os 
moiros  em  20  de  julho  de  1180.  O sitio  denomi- 
nado da  Balieira,  é muito  pittoresco,  e muito 
proximo  d’elle  está  a egreja  de  Nossa  Senhora  do 
Cabo,  tão  conhecida  pelas  antigas  romarias  e 
ruidosas  festas  que  se  fazem  nas  diversas  egre- 
jas  para  onde  a imagem  é transportada  todos  os 
annos  em  diíFerentes  pontos  das  proximidades  de 
Lisboa.  A Senhora  do  Cabo  alcançou  grande  po- 
pularidade, e os  maritimos  dedicam-lhe  a maior 
devoção.  A’cerca  da  origem  d’estas  romarias, 
contam  uns  que  a imagem  appareceu  sobre  o Ca- 
bo, e no  logar  onde  hoje  está  a ermida  chamada 
da  Memória-,  outios  querem  que  a imagem  appa- 
recesse  na  praia,  que  fica  em  baixo  d’aquella 
penha,  sobre  uma  jumentinha,  e que  esta  subira 
pela  rocha  acima,  e que  ao  subir  firmava  as  mãos 
e Os  pés  na  mesma  rocha,  deixando  impressos 
n’ella  os  vestigios  das  mãos  e dos  pés,  dizendo- 
se  que  assim  o referiam  os  que  tinham  ainda  vis- 
to aquelles  vestigios.  Também  dififerem  as  noti- 
cias ácêrea  do  modo  porque  foi  descoberta  a ima- 
gem, e das  pessoas  que  primeiro  a viram  Affir- 
mam  uns  .que  vários  homens  do  sitio  de  Capari- 
ca,  que  iam  á serra  cortar  lenha,  fôram  os  pri- 
meiros que  viram  a imagem;  outros,  porém,  sus- 
tentam que  um  velho  do  logar  d’Alcabideche, 
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termo  de  Cascaes,  vira  em  noites  successivas  uma 
luz  sobre  o promontorio  do  Cabo;  scismando  o 
que  seria  aquella  luz,  teve  um  sonho  em  que  a 
Virgem  lhe  dizia  que  fôsse  ao  Cabo,  e ali  acha- 
ria a sua  imagem,  escondida  desde  muitos  sécu- 
los, desejando  agora  que  os  fieis  lhe  prestassem 
culto.  O velho  dirigiu-se  ao  Cabo,  em  um  sabba- 
do,  e,  já  estando  na  serra,  encontrou  uma  mulher 
muito  edosa  do  logar  de  Caparica,  que  lhe  de- 
clarou ter  visto  egualmente  a luz,  e vinha  tam- 
bém em  busca  da  imagem.  Ambos  encontraram 
a imagem,  e lhe  improvisaram  uma  capellinha  de 
alecrim,  voltando  depois  para  as  suas  terras,  es- 
palhando a noticia  d’aquelle  milagre.  Os  povos 
alvoroçaram-se,  e começaram  a concorrer  áquel- 
le  promontorio,  ao  qual  popularmente  chamavam 
0 Cabo  da  Santa  Esperança.  Este  facto  deu-se  em 
1250,  no  tempo  de  D.  Aftonso  III.  Esta  tradição 
diverge  da  outra,  que  pretende  terem  sido  os 
homens  de  Caparica  os  primeiros  a festejar  a 
Senhora  do  Cabo,  e a construir-lhe  a primei 
ra  ermida  que  teve.  A ermida  ficou,  parece,  com 
a invocação  de  Santa  Maria  da  Pedra  da  Mua, 
porque  na  Historia  de  S.  Domingos,  de  fr.  Luiz 
de  Sousa,  liv.  2.®  cap.  xviii  diz-se  que  no  anno 
de  1428  Diogo  Mendes  de  Vasconcellos  doou  ao 
convento  de  S.  Domingos  de  Bemfica  a ermida 
de  Santa  Maria  da  Pedra  da  Mua,  no  Cabo  do 
Espichei,  para  os  frades  ali  construirem  um  con- 
vento, e no  anno  de  1429  a vereação  da  villa  de 
Cezimbra,  por  termo,  se  obrigou  a ajudar  os  frades 
a supportar  e correger  aquelle  logar,  porque  lhe 
2)rasla  muito  da  sua  vinda  e estada.  Os  frades  ac- 
ceitaram  a doação,  e parece  que  tiveram  ali  capel- 
lães,  mas  não  chegaram  a edificar  o convento. 
Ignora-se  o anno  em  que  principiou  a devoção 
pela  imagem  da  Senhora  do  Cabo.  Póde  conje- 
cturar-se,  comtudo,  que  fôsse  quando  os  frades 
dominicanos  tomaram  posse  da  ermida,  porque 
esse  tempo  coincide  com  o principio  dos  giros 
das  ^'reguezias,  e talvez  se  afervorasse  por  oc- 
casião  d’alguma  das  pestes  que  n’aquella  epoca 
tanto  affligiram  o paiz.  O que  não  padece  duvi- 
da é que  os  giros  começaram  em  1480  , e que  os 
de  Caparica  vão  todos  os  annos  ao  Cabo  festejar 
a Senhora,  no  primeiro  domingo  de  maio.  Além 
dos  cirios  comprehendidos  nos  giros,  vão  annual- 
m^ente  mais  oito,  de  differentes  freguezias,  que 
não  entram  nos  giros,  e n’este  numero  contava- 
se  um  de  Lisboa  que  ía  no  terceiro  domingo  de- 
pois do  Espirito  Santo;  os  outros  são  do  Seisal 
e Arrentella,  na  segunda  oitavado  Espirito  San- 
to; de  Almada,  no  domingo  da  Trindade;  de  Pal- 
mella,  a lõ  de  ago.sto;  Azeitão  e Cezimbra,  no 
primeiro  domingo  de  setembro.  Ao  principio  to- 
das as  romarias  eram  annuaes,  tendo  cada  uma 
uma  grande  tocha  ou  cirio  que  accendia  no  tem- 
po do  seu  festejo,  com  que  se  distinguia;  que- 
rem que  seja  esta  a causa  da  denominação  de 
cirio  dado  ás  romarias.  Sobre  a instituição  dos 
giros,  conta  se  que  uma  mulher  de  Alcanideche 
e um  rapaz  de  Carnaxide  fôram  oâ  que  tiveram 
a idéa  dos  cirios  annuaes  em  giro,  e que  pro- 
poudu-a  no. Cabo,  na  oceasião  em  que  estavam 
ali  muitos  cirios  reunidos,  foi  adoptada,  e ac- 
crescenta-se  que  é esse  o motivo  por  que  a fre- 
guezia  de  S.  V'icente  d’Alcabideche  é a primei- 
ra, e a de  S.  Romão  de  Carnaxide  a segunda,  no 
giro.  Foi  então  combinado  entre  80  freguezias 
que,  cada  uma  d'ellas  iria,  por  seu  turno  annual- 
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mente,  festejar  a Senhora  na  sua  própria  egreja 
do  Cabo,  no  primeiro  domingo  depois  da  quinta 
feira  d’ Ascensão,  e que  a bandeira  da  Senhora 
seria  n’aquelle  dia  entregue  ao  parocho  e mor- 
domos da  freguezia  que  devia  festejar  no  anno 
seguinte.  Assim  se  procedeu  até  ao  anno  de  1751, 
em  que  se  fez  a imagem  que  anda  no  giro.  E foi 
pouco  depois  que  os  romeiros  começaram  a ir  para 
0 Cabo  na  vespera  da  quinta  feira  da  Ascensão. 
Das  30  freguezias,  separaram-se  quatro:  Bucellas, 
Unhos,  Arranhol  e Mafra,  ficando  reduzidas  a 26, 
que  são  as  seguintes:  1.*,  S.  Vicente  d’Alcabide- 
che:  2.*,  S.  Romão  de  Carnaxide;  3.*,  S.  Julião  do 
Tojalinho;  4.*,  S.  Pedro  de  Penaferrim;  5 *,  N.  S.* 
da  Misericórdia  de  Bellas;  6.*,  Santa  Maria  de 
Loures;  7.*,  S.  Lourenço  de  Carnide;  8.*,  S.  Pedro 
de  Barcarena;  9.*,  S.  Pedro  de  Lousa;  10.*,  Santo 
Antão  do  Tojal;  11.*,  N.  S.*  da  Purificação  de 
Oeiras;  12.*,  N.  S.*  do  Amparo  de  Bemfica;  13.*, 
S.  Domingos  de  Rana;  14  *,  S.  João  das  Lampas; 
15.*,  N.  S.*  da  Purificação  de  Montelavar;  16.*, 
N.  S.*  de  Belem  de  Rio  de  Mouro;  17.*,  N.  S * da 
Ajuda  de  Belem;  18.*  Ascensão  e Resureição  de 
Cascaes;  19.*  Santissimo  Nome  de  Jesus  de  Odi- 
vellas;  20.*,  S.  Martinho  de  Cintra;  21.*,  S.  Pe- 
dro d’Almargem  do  Bispo;  22.*,  Santo  Estevão 
das  Galés;  23.*,  N.  S * da  Conceição,  da  Egreja 
Nova;  24.*,  S.  João  Degollado  da  Terrugem;  25.* 
S.  Saturnino  de  Fanhòes;  26.*,  Santa  Maria  e S. 
Miguel  de  Cintra.  Em  1490  deu-se  principio  a 
um  templo,  pelos  povos  das  freguezias  do  termo 
de  Lisboa,  mas  o que  existe  actualmente  íoi  eri- 
gido pela  Casa  do  Infantado,  sendo  em  1707  a 
imagem  da  Senhora  do  Cabo  trasladada  para  a 
sua  nova  casa  com  toda  a pompa,  nos  dias  7,  8,  e 
9 de  julho,  assistindo  o infante  D.  Francisco,  fi- 
lho d’el-rei  D.  Pedro  II,  então  senhor  da  referi- 
da Casa  de  Infantado.  O templo  é uma  fabrica 
magestosa,  A sua  frontaria  tem  ires  portas  e tres 
janellas,  que  dão  luz  ao  côro,  e sobre  a cimalha 
um  nicho  onde  está  a imagem  da  Senhora,  feita 
em  mármore.  Tem  duas  torres.  Na  entrada  da 
porta  principal  ha  um  guarda-vento  de  madeira 
do  Brazil,  bem  emmoldurado.  Sustentam  o côro 
dois  pilares,  tendo  junto  as  pias  d'agua  benta. 
No  côro  ha  um  bom  orgáo.  As  paredes  do  templo, 
até  á cimalha  real,  são  revestidas  de  mármore 
branco  e preto  d’Arrabida.  Tem  seis  tribunas,  e 
entre  ellas  quadros  representando  passos  da  vi- 
da da  Virgem.  O tecto  é de  abobada  e pintado, 
tendo  no  meio  a Assumpção  da  Senhora,  pintura 
de  Lourenço  da  Cunha,  pae  do  celebre  José  Anas- 
tasio  da  Cunha,  e por  elle  feita  no  anno  de  1740. 
No  tecto  também  estão  pintadas,  do  lado  do  N 
as  armas  reaes,  e do  lado  do  S o brazão  de  Lis- 
boa. O templo  tem  11  altares  contando  com  o al- 
tar-mór.  A egreja  foi  restaurada  em  1770  por 
mandado  d'el-rei  D.  José,  e especialmente  as  ca- 
pellas.  A imagem  da  Senhora  está  no  altar-mór, 
n'um  relicário  de  prata  sobre-doirada,  com  co- 
lumnas,  o qual  foi  dado  pelo  cirio  de  Lisboa,  em 
1680.  O relicário  é verdadeiramente  uma  maqui- 
neta, de  vidros,  com  uma  porta  que  se  abre  para 
se  dar  a beijar  o manto  da  Senhora.  A imagem 
tem  muitas  joias,  e entre  ellas  avultam  : um  ra- 
mo de  jasmins  de  brilhantes,  e as  folhas  de  es- 
meraldas e alguns  rubins ; duas  corôas  de  ouro 
cravejadas  de  brilha.ites.  Estas  joias  fôram  uma 
dadiva  d’el-rei  D.  José.  Tem  mais  : um  ramo  de 
brilhantes  e um  manto  bordado  a ouro,  dados  pe- 
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la  rainha  D.  Maria  I ; este  manto  foi  para  o Rio 
de  Janeiro  como  reliqaia  ; um  manto  branco  bor- 
dado a ouro,  dadiva  d'el-rei  D.  Josó  ; um  manto 
azul  bordado  a ouro,  oíFerecido  pela  rainha  D. 
Carlota  Joaquina ; urn  manto  rico,  dado  por  José 
Antonio  Quiroga  e sua  mulher,  em  1809.  Por  ci- 
ma do  relicário  ha  uma  peanha,  onde  se  e.xpòe  a 
imagem  por  occasiào  das  festas.  Ao  N e perto  do 
templo,  está  a ermida  da  Memória,  assim  cha- 
mada, por  se  julgar  ter  sido  ali  o sitio  onde  a 
Senhora  primeiro  appareceu  aos  dois  velhos.  De- 
fronte da  porta,  á parte  do  nascente,  tem  perto 
do  chão  uma  pedra  lavrada  e apainelada,  com  a 
seguinte  inscripçào  ; «Uonsta  por  tradição  ser 
este  0 proprio  logar  onde  a milagrosa  imagem  de 
Nossa  Senhora  do  Cabo  apparecia,  e se  manifes- 
tou aos  venturosos  velhos  de  Caparica  e Alcabi- 
deche  ; motivo  porque  aqui  se  fez  esta  ermida, 
em  que  primeiro  foi  venerada,  até  que  se  trasla- 
dou a outra  maior,  e d’csta  á magnifica  egreja, 
em  que  hoje  existe,  no  anno  de  1707.»  Sobre  esta 
pedra  vê-se  um  painel  representando,  no  alto  e 
sobre  nuvens,  Nossa  Senhora  com  o menino  Jesus 
nos  braços,  e em  baixo  o velho  e a velha  reclina- 
dos, em  acção  de  dormir.  Ornam  a ermida  10  qua- 
dros em  azulejos,  representando  os  passos  da 
historia  de  Nossa  Senhora  do  Cabo,  tendo  todos 
os  quadros  os  seus  letreiros.  Para  o poente  da 
ermida,  e perto  d’ella,  ainda  se  veem  vestigios 
do  antigo  forte  chamado  de  N.  S.‘  do  Cabo,  prin- 
cipiado em  1672,  na  regeucia  do  infante  D.  Pe- 
dro, irmão  de  D.  AfFonso  VI.  Foi  construido 
quando  se  fortificaram  as  barras  de  Setúbal  e de 
Lisboa,  por  causa  da  guerra  com  a Hespanha.  O 
forte  foi  reconstruido  em  1708,  no  tempo  de  D. 
João  V.  Tinha  o brazão  x-eal  sobre  o arco  da 
porta  da  entrada ; e por  cima  da  porta  da  casa 
do  guarda  uma  imagem  da  Senhora,  em  pedra.  O 
forte  montava  5 peças  de  calibre  24.  No  anno  de 
1800  ainda  se  conservava,  mas  o mar,  o tempo  e 
0 desamparo  o arruinaram  completamente.  A casa 
da  agua  foi  feita  em  1770  por  D.  José  1,  quando 
n’esse  anno,  foi  com  a familia  real  assistir  aos 
festejos,  por  elle  ordenados,  sendo  juiz  o principe 
D.  José,  filho  da  princeza  real  D.  Maria,  depois 
rainha.  As  festas  realisaram-se  nos  dias  24,  25, 
26  e 27  de  maio,  assistindo  a maior  parte  da  no- 
breza e das  pessoas  da  corte.  Recebia  a imagem 
a freguezia  d’Ajuda.  Armaram-se  barracas  por 
detraz,  da  parte  do  sul;  houve  tres  touradas,  e o 
rei  deu  16  bois  para  o bodo.  O farol  é obra  de 
1700  ; sóbe-se  á lanterna  por  130  degraus  ; a lan- 
terna é de  mármore  e sextavada  com  16  candiei- 
ros  e 32  luzes.  Por  fóra  da  lanterna  ha  uma  va- 
randa, d’onde  se  desfrueta  um  lindo  panorama. 
Em  1784  festejou  a freg.  de  Bellas,  e foi  juiz  o 
principe  D.  João,  depois  rei  D.  João  VI ; foram 
ao  Cabo  a rainha  D.  Maria  I,  o rei  seu  marido, 
os  infantes  e a corte.  Realisaram-se  festas  ma- 
gnificas. O cirio  constava  de  carros  triumphan- 
tes,  figuras  emblemáticas  a cavallo,  grande  nu- 
mero de  cavalleiros,  músicos  e creados  da  Casa 
Real.  Um  dos  carros  conduzia  o throno  da  Se- 
nhora, com  muitos  anjos  em  figuras  vivas.  Iam 
dois  coches  puxados  por  oito  urcos,  e no  ultimo 
via-se  0 parodio  de  Bellas  com  a imagem.  Houve 
cavalhadas  executadas  por  16  cavalleiros,  e tres 
tardes  de  touros.  No  arraial  estavam  2:tK)0  bar- 
racas das  melhores  que  havia  no  Arsenal  do  Exer- 
cito. Todas  as  tres  noites  se  queimaram  lindos 


fogos  de  artificio,  e no  bodo  do  domingo  o prin- 
cipe mandou  dar  480  réis  a cada  pobre.  Em  1796 
festejou  a freg.  d’Ajuda,  sendo  juiz  o principe  re- 
gente D.  João,  realisaudo-se  também  pomposas 
festas.  Em  1804,  os  festeiros  alcançaram  um  aviso 
regio  isentando  de  direitos  todos  os  generos 
que  se  vendessem  no  arraial  Em  1807,  Francisco 
José  Chaves,  mordomo  do  bodo  da  freg.  d'Ajuda, 
deu  á Senhora  um  paviliião  de  sacrario  de  ouro 
branco  e duas  cortinas  e uma  sanefa  de  damasco 
carmezim,  tudo  agaloado  e franjado  de  ouro  fino; 
estes  objectos  guardavam-se  no  thesouro  real  de 
Belem.  Em  1810,  estando  a côrte  no  Rio  de  Ja- 
neiro, foi  juiz  0 infante  D.  Miguel  dirigindo  as 
festas  0 visconde  de  Santarém,  o qual  mandou 
pela  Casa  do  Infantado,  concertar  o orgão.  As 
festas  fôram  grandiosas.  Em  1848,  festejou  a 
freg.  d’Ajuda,  e D.  Maria  II  mandou  fazer  uma 
bandeira  com  a imagem  da  Senhora,  bordada  a 
ouro  fino  ; a festa  da  egreja  foi  feita  á custa  do 
seu  bolsinho,  e mandou  ao  Cabo  o seu  esmolér- 
mór,  0 qual  conduziu  a imagem  no  cirio,  tanto 
na  vinda  como  na  volta.  No  Summario  de  varia 
historia,  do  dr.  Ribeiro  Guimarães,  vol.  i pag. 
149  a 215,  vem  uma  minuciosa  descripção  da 
lenda  da  Senhora  do  Cabo,  da  egreja,  do  local 
onde  está  situada,  e das  festas  que  se  tem  ali 
realisado  com  maior  ou  menor  pompa. 

Espide.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Villa- 
rinho  das  Cambas,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão, 
distr.  de  Braga. 

Espigão.  Ilha  Terceira:  Pov.  na  freg.  de  San- 
ta Luzia,  conc.  e distr.  de  Angra  do  Heroismo. 
II  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  do  mesmo  conc.  e 
distr.  II  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg.  de  S.  Ben- 
to, de  Ribeira  Brava,  conc.  de  Ponta  do  Sol, 
distr.  do  Funchal. 

Espiin.  Pov.  no  freg.  de  N.  S.*  de  Valle  de 
Reis,  conc.  de  Alcácer  do  Sal,  distr.  de  Lisboa. 

Espindello.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Ri- 
beiradio,  conc.  de  Oliveira  de  Frades,  distr.  de 
Vizeu. 

Esplndo.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Mi- 
guel, de  Bostello,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do 
Porto.  II  Santa  Maria,  de  Meinedo,  conc.  de  Lou- 
zada,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Martinho,  de  Ruivàes, 
conc.  de  Vieira,  distr.  de  Braga. 

Espingardeiro.  Antigo  soldado  armado  de 
espingarda.  Fabricante  ou  vendedor  de  espin- 
gardas. Este  officio  tinha  Regimento  proprio  na 
Collecção  dada  pelo  Senado  de  Lisboa  em  1572. 

Espinha.  Povoações  nas  freguezias;  S.  João 
Baptista,  de  Castellões,  conc.  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Valega,  conc. 
de  Ovar,  distr.  de  Aveiro. 

Espinhaço.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Avintes,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto. 

Espinhaço  de  Cão.  Serra  do  districto  de  Fa- 
ro. Segue  em  curvatura  desde  a freguezia  de 
Marmelete  até  proximo  das  freguezias  de  Ben- 
safrim  e Bordeira;  253  metros  de  altura,  e 27  k. 
do  comprimento. 

Espinhal  (D.  Maria  da  Piedade  de  Mello 
Sampaio  Salazar,  viscondessa  do).  N.  em  21  de 
maio  de  1796,  fal-  no  Espinhal,  termo  de  Penel- 
la,  a 17  de  dezembro  de  1882.  Era  filha  de  Ber- 
nardo Salazar  Sarmento  Eça  e Alarcão,  cavallei- 
ro  professo  na  ordem  de  Christo;  juiz  dos  orphãos 
do  bairro  d’Alfama  de  Lisboa,  em  1771;  desem- 
bargador aposentado  da  Casa  da  Supplicação, 
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que  serviu  nas  Relações  do  Rio  de  Janeiro, 
1772-1775,  e na  Casa  do  Porto;  casado  com  D. 
Thereza  Bernarda  Pinto  Vaz  Guedes  de  Sampaio 
e Mello,  senhora  da  casa  e vinculos  em  Espi- 
nhosa, Carrazêda  de  Ánciães  e Riba  Longa.  A 
viscondessa  do  Espinhal  casou  em  16  de  abril  de 
1848  com  Autonio  Cardoso  de  Faria  Pinto,  ba- 
char*-!  formado  em  Cânones;  juiz  de  direito 
aposentado  com  honras  de  juiz  de  2.*  instancia; 
commendador  da  ordem  de  Christo,  deputado  em 
mais  d’uma  legislatura,  filho  de  Manuel  de  Faria 
Cardoso.  N . em  25  de  dezembro  de  1800,  e fal.  a 
29  de  outubro  de  1861.  O titulo  de  viscondessa 
foi  concedido  a esta  senhora  em  sua  vida,  já  de- 
pois de  ter  enviuvado,  por  decreto  de  11  e carta 
de  24  de  julho  de  1868. 

Espinhal.  Pov.  e freg.  de  S.  Sebastião,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Penella,  distr.  e 
bisp  de  Coimbra;  1932  hab.  e 560  fog.  Tem  es- 
colas d’ambos  os  sexos,  e est.  post.  permutando 
malas  cóm  Penella  A pov.  dista  4 k da  séde  do 
conc.  e está  situada  n’um  valle  junto  á serra  do 
Amparo.  Pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n ® 16,  com  a séde  em  Thomar.  || 
Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Aguas  Bellas,  conc.  de  Sabugal,  distr.  da 
Guarda.  |(  S.  Thomé,  de  Canellas,  conc.  de  Es- 
tarreja,  distr.  de  Aveiro.  || '»  Salvador,  de  Covas, 
conc.  de  V.  N.  da  Cerveira,  distr.  de  Vianna  do 
Caftello.  II  N.  S*  d’ Assumpção,  de  Rochoso,  conc. 
e distr.  da  Guarda.  ||  >anta  Eulalia,  de  Sangue- 
do,  conc.  da  Feira,  distr  de  Aveiro.  ||  S.  Pedro, 
de  Tamengos,  conc.  de  Anadia,  do  mesmo  distr. 

II  S.  Miguel  de  I rezouras,  conc.  de  Baião,  distr. 
do  Porto. 

Esplnbeira.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.* 
da  Purificação,  de  Alcanede,  conc.  e distr.  de 
Santarém.  ||  S.  Paio,  de  Besteiros,  eonc.  de  Ama- 
res, distr.  de  Braga.  ||  S.  Vicente,  de  Branca, 
conc.  de  Albtrgaria-a-Velha,  distr.  de  Aveiro.  |l 
Santa  Eulalia,  de  Cabanellas,  conc.  de  Villa 
Verde,  distr.  de  Braga.  ||  Santo  Autonio,  de  Co- 
vões,  conc.  de  Cantanhede,  distr.  de  Coimbra.  || 

S.  Martinho  da  Gandara,  conc.  de  Oliveira  de 
Azemeis,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  Eulalia,  de 
Gondar,  conc.  de  V.  N.  da  Cerveira,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  S.  Simão,  de  Junqueira, 
conc.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto.  ||  S. 
Thiago,  de  Lourosa,  conc.  da  Feira,  distr.  de 
Aveiro.  ||  S.  Miguel  e conc.  de  Oliveira  de  Aze- 
meis, do  mesmo  distr.  ||  O Salvador,  de  nezende, 
conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  N.  S.*  dos  Martyres,  de  Serra  do  Bou- 
ro,  conc.  das  Caldas  da  Rainha,  distr.  de  Leiria. 

II  O Salvador,  de  Touguinhó,  conc.  de  Villa  do 
Conde,  distr.  do  Porto.  ||  N.  S * das  Neves,  de 
Amieira,  conc.  de  Portei,  distr.  de  Evora  ||  Ser- 
ra do  distr.  de  Evora,  proximo  da  cidade  d’este 
nome;  tem  278  m.d’altura  e 15  k.  de  comprimen- 
to. Parece  ser  uma  ramificação  da  serra  d'Ossa. 

Espinbeiral.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Sapardos,  conc.  de  V.  N.  da  Cerveira,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Espinheiras.  Povoações  nas  freguezias:  N. 
S.*  da  Graça,  de  Almagreira,  conc.  de  Pombal, 
distr.  de  Leiria.  ||  S.  Mamede,  de  Matta  Moirisca, 
do  mesmo  conc.  e districto. 

Esplnbeirinha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Christo- 
vão,  de  Caranguejeira,  conc.  o distr.  de  L(  iria. 

Espinhelrlnho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Felix,  de  i 
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Candomil,  conc.  de  V.  N.  da  Cerveira,  distr.  dc 
Vianna  do  Castello. 

Espinheirlnhos.  Prov.  na  freg.  de  S.  Este- 
vão, de  Barrozas,  conc.  de  Louzada, distr.  do  Porto. 

Espinheiro.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Margarida,  de  Abrã,  conc.  e distr.  de  Santarém. 
Parte  d’esta  pov.  pertence  á freg.  do  Espirito 
Santo,  de  Malhou,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  S. 
Domingos  de  Auna  Loura,  conc.  de  Extremoz, 
distr.  de  Evora.  ||  O Salvador,  de  Cabreiro,  conc. 
de  Arcos  de  Valle-de  Vez,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  S.  Christovão,  de  Candomil,  conc.  de 
Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Pedro,  de  Canedo, 
conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  Maria  o 
conc.  de  Celorico  da  Beira,  distr.  da  Guarda.  ||  S. 
Silvestre  e cone.  da  Louzâ,  distr.  de  Coimbra.  |! 
Santa  Catharina,  de  Mançores,  conc.  de  Arouca, 
distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Estevão,  de  Moldes,  do  mes- 
mo conc.  e distr.  ||  S Miguel  e conc.  de  Penella, 
distr.  de  Coimbra.  ||  S.  João  Baptista,  de  Ponte, 
conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Ma- 
ria, de  Sandim,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do 
Porto.  II  S.  João  Baptista,  de  Sepin»,  conc.  de 
Cantanhede,  distr.  de  Coimbra.  (I  N.  S.*  da  Puri- 
ficação, de  Serra,  conc.  de  Thomar,  distr.  de  San- 
tarém. II  S.  João  Baptista,  de  Silva  Escura,  conc. 
de  Sever  do  Vouga,  distr.  de  Aveiro.  ||  N.  S.*  do 
Pranto,  de  Peuascoso,  conc.  de  Mação,  distr.  de 
Santarém.  ||  N.  S * da  Purificação,  ae  Àlcoentre, 
conc.  de  Azambuja,  distr.  de  Lisboa.  Tem  caixa 
postal.  II  Pov.  do  conc.  de  Icolo  e Bengo,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Espinheiros.  Povoações  nas  freguezias : S. 
Christovão,  de  Labruja,  conc.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  j|  S.  Pedro,  de  Ru- 
biàes,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  do  mesmo  dis- 
tricto. 

Espinhei.  Pov.  e freg.  de  N.  S • d'As8umpção, 
da  prov.  do  Douro,  conc.  e com  d’Agueda,  distr. 
de  Aveiro,  bisp.  de  Coimbra;  1:267  hab.  e 311 
fog.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos  e correio 
com  serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista  14  k.  da 
séde  do  conc  e está  situada  perto  da  margem  es- 
querda do  rio  Agueda.  A Casa  de  Bragança,  do- 
nataria  d’estaifreg  , apresentava  o vigário,  que 
tinha  200^000  réis.  A pov.  pertence  á 5.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  24,  com  a 
séde  em  Aveiro. 

Espinho.  Villa  e freg.  de  N.  S.*  d’ Ajuda,  da 
prov.  do  Douro,  séde  de  conc  , com.  da  Feira, 
distr.  de  Aveiro,  bisp.  e rei.  do  Porto  ; 3:842  hab. 
Está  situada  ao  S do  Porto  e ao  N da  séde  do 
distr.,  da  qual  dista  59  k.  via  Feira-Estarreja,  e 
53,  via  Ovar-Estarreja.  Tem  uma  praia  de  banhos 
nas  melhores  condições  hygienicas.  Fez  parte  da 
freg.  de  S.  Martinho,  de  Anta,  de  que  foi  desan- 
nexada,  e tendo  sido  elevada  á categoria  de  freg. 
com  diversos  logares  adjacentes  para  eflteitos  ec- 
clesiasticos,  foi  considerada  independente  tam- 
bém para  effeitos  civis  e administrativos  por  de- 
creto de  30  de  dezembro  de  1890.  Pelo  decreto 
de  21  de  novembro  de  1895  passaram  d’esta  freg. 
para  a do  Anta  os  logares  de  Estrada,  .Mocho  e 
Taboaça ; e por  carta  de  lei  de  17  de  agosto  de 
1899  foi  a mesma  freguezia  de  Espinho  elevada 
á categoria  de  conc.  de  4.*  ordem.  Em  1840  ainda 
esta  villa  não  passava  d’uma  informe  agglomera- 
ção  de  pequenas  casas  de  taboado,  chamadas  pa- 
lheiros, oceupadas  por  pescadores.  Foi  sendo  moda 
i entre  as  familias  abastadas  da  Villa  da  Feira,  ir 
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ali  tomar  banho3,  e muitas  d’ellas  ali  construiram 
palheiros  proprios.  Ao  principio  também  era  moda 
serem  feitos  de  taboas,  mas  depois  alguns  os  cons- 
truiram de  pedra  e cal,  continuando  a ser  terreos. 
Em  1843,  o commendador  José  de  Sá  Couto,  rico 
industrial  fallecido  ha  já  bastantes  annos,  dono 
d’uma  fabrica  de  papel  da  freguezia  de  Oleiros, 
construiu  uma  bella  morada  de  casas,  de  pedra  e 
cal,  ampla  e elegante,  com  um  andar.  Outras  pes- 
soas lhe  seguiram  o exemplo,  construindo  proprie- 
dades mais  ou  menos  vastas,  mas  sem  regulari- 
dade no  seu  alinhamento.  A camara  da  Feira 
providenciou  entào,  marcando  os  arruamentos,  e 
as  edificações  que  se  seguiram  formaram  ruas  re- 
gulares. Como  está  sobre  a praia  do  Atlântico,  o 
seu  solo  é areia,  porém,  mesmo  proximo  da  po- 
voação ha  terrenos  cultivados  e ferteis,  E’  uma 
vasta,  amena  e saudavel  planicie,  com  abundan- 
cia  de  agua  As  invasões  do  Oceano  começaram 
pouco  apouco,  em  1890,  a destruir  Espinho,  espe- 


andar.  A linha  ferrea,  havia  alguns  annos  antes 
que  se  mudara  para  cerca  de  40  m.  acima  do 
ponto  em  que  estava  assente,  e parece  que  se 
pensou  em  a desviar  ainda  mais  para  o interior, 
edificando-se  uma  nova  estação.  Quando,  nas  ma- 
rés vivas,  o mar  começou  a avançar  e a destruir 
as  edificações  que  eneontrava  no  caminho,  o go- 
verno mandou  ali  dois  engenheiros  examinar  o 
local  e inquirir  dos  factos.  As  invasões  oceanicas 
ãttribuiam-se,  na  localidade  á construcção,  do 
porto  de  Leixões,  que  lhe  fica  na  direcção  do 
norte,  a maior  violência  das  correntes,  que  d’este 
modo  galgaram  a praia,  arrebatando  as  casas  pró- 
ximas. Parece,  porém,  que  não  seria  este  o motivo 
de  semelhante  phenomeno,  porque  ainda  antes 
da  construcção  do  porto  de  Leixões,  já  se  havia 
produzido  uma  violenta  maré,  que  destruiu  as 
primeiras  filas  de  casas.  Espinho  está  hoje  muito 
florescente,  e durante  a estação  balnear  torna-se 
alegre  e muito  animada.  E’  perfeitamente  uma 


Avenida  .Serpa  Finto  em  Espinho 


cialmente  na^parte  habitada^pela  classe  piscató- 
ria, e'constituida’de  agrupamentos  de  palheiros 
separados  por  estreitos  beccos  mal  calçados  exha- 
lando  cheiros  nauseantes.  Os  estragos  fôram  enor- 
mes, no  que  os  joruaes  da  epoca  muito  falaram. 
O velho  Espinho  ficou  todo  invadido  pelo  mar, 
perdendo-se  a Praça  Velha,  onde  desembocavam 
varias  ruas  cortadas  por  muitas  travessas.  A cha- 
mada rua  Direita,  fora  a principal  da  povoa- 
ção, onde  estava  a casa  da  antiga  Assembléa,  de- 
frontando com  a praça,  e na  esquina  opposta  á 
propriedade  de  Sá  Couto,  em  que  falámos;  o resto 
eram  pequenas  ruas  tortuosas  onde  se  viam  mi- 
seráveis habitações  dos  pescadores,  casas  de  ba- 
nheiros, etc.  Em  1896  continuaram  as  invasões 
do  Oceano  a fazer  notáveis  destroços.  A casa  de 
Sá  Couto  também  não  escapou  á devastação,  po- 
dendo-se apenas  salvar  a mobilia  que  a guarne- 
cia. A agua  arrastou  quasi  todo  o banco  enorme 
de  areia  qne  defendia  a linha  ferrea,  cavando 
fuudo  e para  o interior  quasi  até  á altura  de  um 


villa  moderna.  A egreja  de  N.  S.*  da  Ajuda  ves- 
tia-se de  gala  no  ultimo  domingo  de  setembro, 
para  receber  as  grandes  romarias  que  durante 
os  tres  dias  ali  concorriam,  vindas  dos  povos  vi- 
sinhos  de  Aveiro,  Feira,  Ovar,  e d’outras  povoa- 
ções. Ultimamente  a egreja  foi  destruida  pelo 
mar.  No  dia  ‘29  de  junho  também  costuma  haver 
uma  r'>maria,  que  é muito  concorrida.  Espinho 
tem  est.  telegr.  post.  com  serviço  de  emissão  e 
pagamento  de  vales  e de  encommendas,  permu- 
tando malas  com  a K.  A.  N.;  est.  do  caminho  de 
ferro  entre  as  de  Esmoriz  e de  Estarreja  ; mer- 
cado nos  dias  1 e 16  de  cada  mez,  e mercado  per- 
manente no  Cruzeiro  ; médicos,  pharmacias,  no- 
tário, hotéis,  agencias  dos  seguros  Confiança,  Bo- 
nança, Fenix,  Internacional,  Portugal  e Seguran- 
ça ; associação  de  soccorros  mutuos;  bombeiros 
voluntários,  cafés,  casinos,  collegi^^s  do  sexo  fe- 
minino ; fabrica  de  conservas  alimcnticias  impor- 
tantissima,  em  que  emprega  1:000  operários  ; 
companhia  geral  de  luz  electrica  ; deposito  de 
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polvora  do  Estado  ; Sociedades  de  recreio  : As- 
sembléa  de  Espinho,  Delegação  do  Real  Velo  do 
Porto,  Gytnnasio  de  Espinho,  Philarmonica  da 
Real  Fabrica  de  Conservas,  Theatro  Alliança; 
praça  de  touros,  muitos  e diversos  estabeleci- 
mentos coinmerciaes,  etc.  O principal  coinmercio 
é 0 da  pesca  da  sardinha.  Espinho  pertence  á 5.* 
div.  mil.,  9.*  brigada,  grande  circumsripção  mil. 
central,  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  2Í,  com  a 
séde  em  Aveiro.  O conc.  compõe-se  só  d’uma  fre 
guczia.  Ao  N da  pov.  ha  a Ponte  dos  Suspiros 
f ponte  d’Anta)  e o pittoresco  logar  onde  se  vê 
uma  gruta  na  encosta  da  fonte  do  Môcho.  E’  uin 
logar  muito  poético  pela  accidentação  do  terreno, 
e pela  grande  quantidade  de  limpida  agua  que 
bróta  em  jorros  de  grandes  penedias,  e que  é 
aproveitada  para  motor  de  vários  moinhos,  que  se 
estendem  ao  longo  d’um  pittoresco  riacho.  Em 
Espinho  teem  sido  publicados  os  joruaes  seguin- 
tes : Defensor  d' Espinho  (O),  em  publicação; 
Gazeta  de  Espinho,  6 de  janeiro  de  1901  ; em 
publicação  ; e o numero  unico  : Tretas  de  Mor- 
rer, setembro  de  1896.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Mar- 
tinho,  conc.,  com.,  distr.  e arceb.  de  Braga  ; 357 
hab.  e 83  fog.  Tem  esc.  do  sexo  f m.  A pov.  dista  , 
5 k.  da  sóde  do  conc.  ü deão  da  sé  de  Braga  apre- 
sentava o vigário,  que  tinha  505000  réis.  Per- 
tence á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n."  8,  com  a séde  em  Braga.  ||  Pov.  e freg.  de  S. 
Pedro,  da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de 
Mangualde,  distr.  e bisp.  de  Vizeu  ; 1:425  hab.  e 
329  fog  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos,  e est.  , 
post.,  permutando  malas  com  Mangualde.  A pov.  i 
dista  4 k.  da  séde  do  conc.  Os  condes  de  Bei-  | 
monte  apresentavam  o abbade,  que  tinha  5005000  j 
réis.  A pov.  pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  u.“  14,  com  a séde  em  Santa  Comba 
Dão.  II  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov.  da  , 
Beira  Alta,  conc.  de  .Mortagua,  com.  de  Santa  | 
Comba  Dão,  distr.  de  Vizeu,  bisp.  de  Coimbra  ; I 
1:387  hab.  e 411  fog.  Tem  escolas  para  ambos  os  I 
sexos,  e caixa  post.  A pov.  dista  7 k.  da  séde  do 
conc.  e está  situada  na  margem  direita  d’um  af-  ! 
fluente  do  rio  Mondego.  O cabido  da  sé  de  Coim- 
bra apresentava  o vigário,  que  tinha  2205000 
réis.  No  principio  da  monarchia  foi  villa,  tendo 
foral,  dado  por  1).  Atfonso  I em  1144.  A terra  é 
fértil,  e pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res  n.°  14  com  a séde  em  Santa  Comba 
Dão.  I!  Povoações  nas  freguezias  : N.  S.*  de  Con- 
dozende,  de  Adorigo,  conc.  de  Taboaço,  distr.  de 
Vizeu.  II  Santa  .Maria,  de  Alcofra,  conc.  de  Vou- 
zella,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Miguel,  de  Lobrigos, 
conc.  de  Santa  .Martha  de  Penaguião,  distr.  de 
Villa  Real.  ||  S Felix,  de  Marinha,  conc.  de  V.  N. 
de  Gaia,  distr.  do  Porto.  ||  O Salvador  e conc.  de 
Miranda  do  Corvo,  distr.  de  Coimbra.  ||  S-  Este- 
vão, do  Moldes,  conc.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro. 

II  S.  João  Baptista  e conc.  de  S João  da  Pes- 
queira, distr.  de  V'izeu.  ||  Santa  Luzia,  de  Poma- 
res, conc.  de  .\rganil,  distr.  de  Coimbra.  ||  N.  S.* 
do  Rosário,  de  Alcovo  da  Serra,  conc.  da  Ceia, 
distr.  da  Guarda. 

Espinho  Grande  e Pequeno.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  N.  S.*  d’Assuinj)ção.  e conc.  de 
Proença  a-Nova,  distr.  de  Castello  Branco. 

Espinhosa.  Pov.  e freg.  de  N.  S * da  Concei- 
ção, da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de  S. 
João  da  Pesqueira,  conc.  do  Vizeu,  bisp.  de  La- 
mego  ; 434  hab.  e 114  fog.  Tem  escolas  para  am- 
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bos  os  sexos,  c caixa  post.  A pov.  dista  9 k.  da 
séde  do  conc.  e 4 k.  da  margem  esquerda  do  rio 
Torto.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n ® 9,  com  a séde  em  Lamego.  ||  Po- 
voações nas  freguezias  : S.  Pedro,  de  Avioso, 
cone.  da  Maia,  distr.  do  Porto,  ij  S.  Thiago,  de 
Soppo,  conc.  de  V.  N.  da  Cerveira,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Espinhosella.  Pov.  e freg.  de  Santo  Estevão, 
da  prov.  de  Traz-os-.Montes,  conc.,  com.,  distr.  e 
bisp.  de  Bragança ; 648  hab.  e 148  fog,  Tem  esc. 
do  sexo  masc.  e est.  post.  permutando  malas  com 
Bragança.  A pov.  dista  10  k.  da  séde  do  conc.  c 
fica  proximo  do  rio  Baceiro.  A Casa  de  Bragança, 
donataria  d’esta  freg.,  apresentava  o abbade,  que 
tinha  4005000  réis  de  rendimento.  Pertence  á 6.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  10,  com 
a séde  em  Mirandella. 

Espinhoso.  Povoações  nas  freguezias  : Santa 
Marinha,  de  Arosa,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Nicolau,  de  Candedo,  conc.  de  Vi- 
nhaes,  distr.  de  Bragança. 

Espinola.  Familia  das  mais  nobres  da  repu- 
blica de  Gênova,  que  passou  d’ahi  a Hespanha  e 
depois  a Portugal,  em  1513  na  pessoa  de  Luciano 
Espinola.  As  suas  armas  são  : em  campo  de  ouro 
uma  fax  a xadrezada  de  vermelho  e prata  de  tres 
peças  em  pala,  sobre  o campo  de  cima,  pegado  á 
faxa,  uma  especie  de  ponta  de  lança,  flôrdelizada 
de  vermelho  ; timbre  um  ramo  de  espinheiro  de 
vermelho  Alguns  trazem  em  vez  da  ponta  da 
lança  flôrdelizada  um  ramo  de  espinheiro  tam- 
bém vermelho. 

Espinola  (Fr.  Fradique).  Monge  da  ordem  de 
S.  Bernardo.  Era  natural  de  Lisboa,  onde  tam- 
bém falleceu  a 9 de  dezembro  de  1708,  em  edade 
muito  avançada.  Era  filho  de  Jacome.  Autonio 
Merelli  e de  D.  Seraphina  Froes.  Professou  no 
mosteiro  d’Alcobaça  a 17  de  abril  de  1651.  Foi 
mestre  de  noviços,  secretario  do  geral  fr.  Luiz 
de  Faria,  duas  vezes  definidor  em  1693  e em 
1694,  confessor  do  reformado  convento  da  Naza- 
reth,  de  Lisboa,  abbade  do  convento  do  Desterro, 
de  Lisboa,  e prior  do  de  Odivellas  onde  procedeu 
grandes  melhoramentos.  Escreveu:  Directorio  de 
religiosas. . . conforme  a doutrina  de  S.  Francisco 
de  Salles,  Lisboa,  1676  ; Desejos  do  céo,  vozes  de 
varões  illustres  para  todo  o genero  de  pessoas  po- 
derem viver  christã  e religiosamente,  hishoa.,  1694; 
Atalaya  do  amor  divino,  Lisboa,  1695  ; Chave  di> 
Paraizo,  com  que  na  hora  da  morte  se  abrem  as 
suas  portas,  Lisboa,  1692;  outra  edição  em  1732; 
Escada  da  Uemaventurança,  composta  de  trezen- 
tos e cincoenta  aforismos  ascéticos,  etc.,  Lisboa, 
1699  ; Regra  de  S.  Bento,  traduzida  do  latim  em 
portuguez,  Lisboa,  1698  ; fizeram-se  mais  edições; 

J a 5.*  é accrescentada  com  as  cartas  e praticas  do 
I mesmo  santo,  Lisboa,  1728 ; Escola  Decurial  de 
I varias  lições,  Lisboa  ; parte  i,  1696  ; parte  ii, 
1697  ; partes  iii  e iv,  1698  ; parte  v,  vi  e vn,  1699; 
parte  viir,  17U0  ; 7Jar<e  ix,  1701  ; parte  x,  1702  ; 
parte  xi,  1707  ; parte  xii,  1721,  Todas  estas  par- 
I tes,  ou  quasi  todas,  se  reimprimiram  depois  pe- 
los annos  de  1733  a 1736. 

Espinola  (Pedro  Arvellos).  Cirurgião  da  real 
I caniara  e ajudante  do  cirurgião-mór  dos  exerci- 
j tos,  que  viveu  no  século  xviii.  Foi  nomeado  ci- 
rurgião-lente do  hospital  de  Todos  os  Santos  em 
1729,  passando  a cirurgião  dos  males  em  1738. 

I Em  22  de  março  de  1750  teve  a nomeação  de 
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lente  de  cirurgia.  Pedro  Arvellos  Espinola,  au- 
xiliado com  os  seus  collegas  Manuel  Vieira  e 
Antonio  Soares,  embalsamou  em  1750  o cadaver 
de  D.  Joâo  V.  Tinha  o fôro  de  fidalgo.  Ignora-se 
as  datas  do  nascimento  e fallecimento,  mas  ainda 
vivia  em  1790  já  em  edade  muito  avançada. 

Espinosa.  As  armas  d’esta  família  são  : es- 
cudo partido  em  faxa,  a primeira  partida  em 
pala,  na  primeira  d’estas  em  campo  vermelho  um 
ramo  de  espinheiro  da  sua  côr  florido  e perfilado 
de  ouro  com  raizes  de  prata,  na  segunda,  no  mes- 
mo campo  vermelho,  um  leão  de  ouro  ; a segunda 
faxa  de  prata  com  uma  corneta  de  caça  de  negro 
coro  os  bocaes  de  ouro  e cordões  de  vermelho  ; 
timbre  o leão  do  escudo  com  um  ramo  de  espi- 
nheiro na  garra. 

Espinosa  (Francisco  de).  Professor  de  mathe- 
matica,  natural  de  Leiria.  Escreveu  : Prognos- 
tico diário  das  marés,  de  um  dia  successivamente 
em  outro  dia,  com  o kalendario,  mudanças  de  tem- 
po, e aspectos  da  lua  com  o sol,  e seus  eclipses,  para 
o anno  de  1661,  Lisboa,  1660. 

Espinosa  (Manuel  de).  Licenceado  em  Direito 
civil,  e poeta.  Escreveu  muitas  poesias  em  latim, 
que  mereceram  os  elogios  de  Manuel  de  Galhe- 
gos.  Parece  que  nunca  se  imprimiram. 

Espinosa  (Pedro  Cordeiro).  Doutor  em  Câno- 
nes pela  Universidade  de  Coimbra,  lente  substi- 
tuto na  mesma  faculdade,  etc.  N.  em  Angra  do 
Heroismo.  Era  filho  de  Manuel  Cordeiro  e de  Ma- 
ria Espinosa.  Depois  de  estudar  as  primeiras  le- 
tras na  sua  patria,  veiu  matricular-se  em  1650  na 
Universidade,  onde  se  graduou  em  mestre  d’Ar- 
tes,  e se  doutorou  em  Cânones.  Sendo  juiz  apos- 
tolico  em  Lisboa,  foi  promovido  a deão  da  cathe- 
dral  da  Bahia,  e commissario  da  bulia  da  Cru- 
zada n’aquelle  districto,  subindo  depois  a desem- 
bargador da  Relação  da  mesma  cidade.  Foi  no- 
meado prelado  no  Rio  de  Janeiro,  por  ainda  não 
ter  bispo,  mas  nào  acceitou  a este  honorifico  lo- 
gar.  Escreveu  uns  Commentarios  ás  ordenações  do 
lieino  de  Portugal,  livro  que  ficou  inédito. 

Espio.  Pov.  na  freg.  de  S.  Christovão,  dc  Es- 
padanedo,  conc.  de  Siufães,  distr.  de  Vizeu. 

Espirito  Santo  fi''r.  Bernardino  do).  Religioso 
da  Ordem  Terceira  de  S.  Francisco,  e poeta.  Es- 
creveu: Ode  sapphica  ao  e Sr.  D.  Fr. 

Manuel  do  Cenáculo  Villas  Boas,  por  occasião  da 
sua  elevação  á Cadeira  Archiepiscopal  de  Évora, 
Lisboa,  1802;  Saudades  de  Belmiro, pastor  do  Gra- 
ça, e ^ descripção  poética  do  primeiro  comboi  do 
Brazil,  Lisboa,  1804;  saiu  sem  o seu  nome. 

Espirito  Santo  (D.  Fr.  Antonio  da).  Religioso 
da  ordem  dos  carmelitas  descalços.  N.  em  Mon- 
temór-o- Velho  em  1618;  fal.  a 27  de  janeiro  de 
1674.  Era  filho  de  Jeronymo  Soares  Carraça  e de 
Filippe  Gaspar.  Professou  no  convento  de  N.  Sr.* 
dos  Remedios,  de  Lisboa,  a 29  de  maio  de  1636. 
Aprendeu  no  collegio  de  Coimbra  as  sciencias 
I maiores,  que  depois  dictou  por  muitos  annos  no 
mesmo  collegio.  Foi  prior  do  referido  convento 
dos  Remedios,  definidor  da  provincia,  e por  fim 
geral  de  toda  a congregação  em  Hespanha.  Sen- 
do eleito  bispo  de  Angola  por  D.  Pedro  II,  par- 
tiu para  a sua  diocese  em  companhia  do  gover- 
nador Pedro  Cesar  de  Menezes,  em  cuja  viagem 
padeceu  um  lastimoso  naufragio  junto  de  Ben- 
guella  a 9 de  novembro  de  1673,  de  que  escapou 
milagrosamente,  e chegando  ao  seu  destino  a 9 de 
dezembro  seguinte,  tomou  posse  no  dia  11.  Dei- 


xou'impressas varias  obras  de  Theologia  escriptas 
em  latim. 

Espirito  Santo  (Antonio  José  do).  Organista 
e mestre  da  capella  real  da  Bemposta  nos  princí- 
pios do  século  XVIII. 

Espirito  Santo  (Fr.  Braz  do).  Religioso  da 
ordem  de  S.  Francisco.  N.  em  Lisboa  em  1598, 
onde  também  fal.  a 21  de  setembro  de  1638,  Era 
filho  de  Sebastião  João  e de  Maria  Mattos.  Es- 
tudou philosophia  e theologia  com  muito  apro- 
veitamento. Professou  no  convento  de  S.  José  de 
Ribamar,  a 19  de  maio  de  1625.  Foi  prégador 
abalisado.  Escreveu  um  Tratado  theologico,  e dei- 
xou manuscripto,  prompto  para  a impressão.  Res- 
posta a mil  e quatrocentas  duvidas  que  se  pódem 
formar  no  santo  exercido  da  oração. 

Espirito  Santo  (Soror  Brites  do).  Abbadessa 
do  couvento  de  Santa  Clara  de  Evora.  Chamava- 
se  no  século  D.  Brites  de  Menezes,  e era  filha  de 
D.  Christovão  Manuel  de  Vilhena,  commendador 
de  S.  Paulo  de  Chão  de  Maçãs  da  ordem  de  Chris- 
to,  e de  sua  segunda  mulher,  D.  Joanna  de  Fa- 
ria; irmã  de  D.  Saucho  Manuel,  1.®  conde  de  Vil- 
la  Flôr  que  tanto  se  distinguiu  na  batalha  das 
linhas  d’Elvas,  e em  outras,  no  tempo  da  guerra 
da  Restauração  de  1640.  N.  em  Chão  de  Maçãs 
em  1606,  fal.  a 13  de  agosto  de  1696.  Deixando  o 
mundo,  professou  no  referido  convento  de  Santa 
Clara.  Escreveu  um  Memorial  de  algumas  religio- 
sas eminentes  em  virtude,  que  floresceram  no  con- 
vento de  Santa  Clara  de  Evora,  que  o qual  ficou  em 
manuscripto 

Espirito  Santo  (Soror  Cecilia  do).  Religiosa 
do  convento  das  Chagas,  de  Villa  Viçosa,  que  fal. 
a 30  de  janeiro  de  1727.  Era  filha  de  Domingos 
Antunes  e de  Maria  Lopos  de  Bcttencourt.  Foi 
muito  inclinada  á poesia,  e publicou  um  romance 
muito  extenso  de  sua  composição,  intitulado:  Col- 
loquios  com  Christo  crucificado  de  um  pecador  ar- 
rependido. 

Espirito  Santo  (Fr.  Cosme  do).  Religioso  fran- 
ciscano  da  provincia  de  Santo  Antonio  do  Brazil, 
da  qual  foi  duas  vezes  provincial.  Fal.  no  conven- 
to de  S.  Antonio  de  Paraguassú,  em  15  de  junho 
de  1722.  Escreveu:  Estatutos  da  provincia  de  San- 
to Antonio  do  Brazil,  tirados  de  vários  Estatu- 
tos da  ordem,  accrescentando  n'elles  o mais  util  e 
necessário  á reforma  d’esta  Provincia,  Lisboa, 
1717.  Publicou  e offereceu  a D.  João  V o Cerimo- 
nial dos  Capuchos  da  Provincia  de  San'o  Antonio, 
do  Brazil,  escripto  por  fr.  Lourenço  da  Resurrei- 
ção. 

Espirito  Santo  (Délphina  Perpetua  do).  Anti- 
ga actriz,  que  foi  uma  das  maiores  glorias  do 
theatro  portuguez.  Era  mais  conhecida  pelo 
nome  de  Délphina  e no  palco  chamavam- 
lhe  familiarmente  Avósinha,  pela  considera- 
ção, estima  e respeito  que  a todos  merecia.  N. 
em  20  d’abril  de  1818,  fal.  a 22  de  setembro  de 
1881.  Não  conheceu  seus  paes,  que  a engeitaram 
na  data  referida  de  20  de  abril  de  1818;  teve,  po- 
rém, por  madrinha  uma  pobre  mulher,  que  lhe 
poz  todo  o seu  nome,  e a creou  carinhosamente, 
estimando-a  como  se  fôsse  sua  própria  filha.  Del- 
phina  foi  crescendo,  e a pobre  mulher  tratou  de 
lhe  sondar  a vocação,  procurando  applical-a  a um 
honrado  e ganancioso  mister.  A pequenita  oceu- 
pava-se  em  fazer  recados,  e parece,  que  era  mui- 
to atfeiçoada  a umas  bailarinas  de  S.  Carlos,  a 
casa  que  mais  frequentava,  por"  ser  ali  muito  que- 
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rida.  Algumas  vezes  foi  com  ellas  ao  theatro,  oude 
as  via  dançar,  e voltava  enthusiasmada.  Algum 
tempo  depois  falleceu  a mãe  adoptiva,  que  muito 
a sensibilisou.  Vendo-se  só,  e ainda  tão  nova,  as 
bailarinas  a receberam  em  sua  easa.  Delphina 
vivia  então  muito  alegre;  ia  aos  espectáculos,  e 
em  casa,  entregava-se  á costura  e aprendendo  a 
dançar  nas  horas  vagas.  Aos  19  annos  já  dançava 
com  muito  garbo  e firmeza,  e graças  aos  empe- 
uhos  das  suas  amigas  e protectoras,  conseguiu 


Delphina  Perpetua  do  Espirito  Santo 


ser  incorporada  no  numero  das  bailarinas  do  thea- 
tro de  S.  Carlos.  Era  então  empresário,  por  amor 
á arte,  o fallecido  conde  do  Farrobo,  millionario, 
que  foi  sempre  amador  das  bellas  artes  e prote- 
ctor dos  artistas,  tendo  vehemente  paixão  pelo 
theatro  e pela  musica.  N’essa  epoca  estava  no 
auge  da  sua  grandeza.  Um  dia  lembrou-se  de  dar 
uma  recita  de  drama  e comedia  tio  seu  elegante 
theatro  da  quinta  das  Laranjeiras,  e tratou  im- 
mediatamente  de  pôr  em  pratica  a sua  idéa,  co- 
meçando por  escolher  pessoal  ageitado  ao  inten- 
to, na  sua  companhia  de  S.  Carlos.  No  numero 
das  escolhidas  entrou  Delphina,  que  lecebeu  a 
noticia  com  o maior  prazer,  porque  a vida  de  bai- 
larina já  lhe  aborrecia  e desejava  entregar-se  á 
arte  de  declamação.  Distribuiram-lhe  um  pequeno 
papel  de  creada  na  comedia  Mulher,  marido  e 
amante,  que  ella  desempenhou  com  muita  graça 
e naturalidade,  recebendo  muitos  applausos.  N’a- 
quella  epoca  dirigia  o theatro  da  Rua  dos  Condes 
Emilio  Doux,  um  francez  de  grande  merecimento 
e muito  conhecedor  da  arte  dramatica,  que  foi 
mestre  Oos  nossos  antigos  artistas,  que  se  torna- 
ram notáveis,  como  Emilia  das  Neves,  Talassi, 
Tasso,  Epiphanio,  Rosa,  etc.  Queixavam  se  mui- 
tos da  sua  direcção  despótica,  c para  o guerrear, 
formou-se  uma  sociedade  para  o theatro  do  Sali- 
tre, com  o nome  de  Associação  de  Gil  Vicente;  a 
organisação  da  companhia  tornou-se  um  tanto  dif- 
ficil  pela  falta  que  existia  de  artistas,  mas  afinal 
organisou-se  recrutando-se  novos  actores.  Repre- 
sentaram-se duas  peças  que  fizeram  verdadeiro 
successo:  O Fronteiro  d'Africa,  de  Alexandre 
Herculano,  e Os  últimos  tres  dias  d'um  condetnna- 
do.  Querendo  representar  o Roberto  do  Diabo,  a 
empresa  contratou  Delphina  para  executar  a mi- 
mica  da  scena  do  sonho.  Pela  fórina  como  se  hou- 
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ve,  e pelos  créditos  que  creára  como  actriz  no  tea- 
tro das  Laranjeiras,  foi  escripturada  para  o Sali- 
tre, a conselho  do  conde  do  Farrobo,  onde  se  es- 
treou na  comedia  de  Moliére.  o Peão  fidalgo.  N’es- 
ta  e n’outras  peças  que  se  seguiram,  mostrou  Del- 
phina desde  o começo  da  sua  carreira,  um  gran- 
de talento  scenico,  e muita  disposição  para  o na- 
turalismo. Quando  uma  associação  de  aitistas  to- 
mou por  empresa  o theatro  da  Rua  dos  Condes, 
por  indicação  de  Almeida  Garrett,  foi  contrata- 
da a actriz  Delphina,  debutando  no  drama  As 
duas  filhas.  Distinguindo-se  também  nos  dramas: 
O dote  de  Suzanna,  Magdalena  e Reinado  de  Luiz 
XV.  Construindo-se  o theatro  de  D.  Maria  II  em 
1846,  passou  para  ali  a sociedade  dos  artistas  que 
funccionava  no  da  Rua  dos  Condes,  e Delphina 
foi  convidada  para  se  incorporar  na  mesma  com- 
panhia, sendo  então  classificada  primeira  actriz 
cômica,  por  um  jury  composto  de  Antonio  Feli- 
ciano  de  Castilho,  mais  tarde  visconde  de  Casti- 
lho, Rebello  da  Silva,  Mendes  Leal  e Rodrigo 
Felner.  Desde  essa  epoca  as  suas  notáveis  crea- 
çòes,  os  papeis  de  generos  bem  diversos  de  que  se 
encarregou,  a elevaram  á categoria  de  actriz  de 
primeira  ordem,  tanto  no  comico,  como  no  dramáti- 
co. Em  1866,  quando  Francisco  Palha  deixou  de  ser 
commissario  regio  do  theatro  de  D.  Maria  II  e saiu 
de  lá  com  a maior  parte  dos  artistas  principaes  da 
companhia,  tomando  o da  Rua  dos  Condes,  em 
quanto  se  edificava  o novo  theatro  da  Trindade, 
Delphina  acompanhou-o.  Foi  na  Rua  dos  Condos 
que  se  representou  pela  primeira  vez  A familia 
Benoiton,  em  que  a apreciada  actriz  teve  uma  das 
melhores  creações  da  sua  vasta  galeria  ar- 
tística. Na  Trindade,  também  se  dedicou  á opera 
burlesca,  distinguindo-se  no  Barba  azul,,  na  Ilha 
de  Tulipatan,  na  Princeza  de  Trebizonda,  etc. 
Sentindo-se  muito  doente  e cançada,  Delphina, 
em  1880,  viu-se  obrigada  a deixar  o theatro,  e a 
ultima  peça  que  representou  foi  o Avarento,  de 
Molière,  em  1 de  julho.  Assim  se  encontra  Mo- 
lière  no  começo  e no  fim  da  sua  vida  artistica: 
O Peão  fidalgo,  com  que  debutou  no  Salitre,  e no 
Avarento,  sua  despedida  na  Trindade.  Delphina 
voltou  ainda  á scena,  d'ali  a dois  mezes,  para  re- 
presentar 0 Barba  Azul,  na  reapparição  da  actriz 
Anna  Pereira  no  theatro  da  Trindade,  d’onde  se 
havia  afastado.  Fôram  essas  recitas  a 17, 19  e 22 
de  setembro  de  1880,  e exactamente  um  anno  de- 
pois fallecia.  O seu  funeral  foi  uma  grandiosa 
manif  stação  da  sympathia  e da  estima  que  tinha 
de  toda  a gente,  collegas  e publico,  A avósinha 
morreu  pobre,  porque  todo  o seu  dinheiro  distri- 
buia-o  aos  necessitados,  que  perderam  na  talento- 
sa artista  uma  desvelada  protectora.  O seu  repor- 
torio  era  enorme;  além  das  peças  já  menciona- 
das, lembra-nos  as  seguintes:  Mineiro  de  Cascaes, 
Diabo  a quatro.  Antes  na  provinda,  Odio  de  ra- 
ça, Camões  do  Rocio,  A afilhada  oo  barão,  Fruetos 
e fiôres,  O medico  á força.  Lei  dos  Morgados,  San- 
tinha de  pau  carunchoso,  Pupillas  do  sr.  reitor. 
Casado  e solteiro.  Amor  joven  em  peito  velho.  Os 
primeiros  amores  de  Bocage,  Os  homens  do  mar,  A 
Gran-duqueza  de  Gerolstein  no  pemdtimo  andar,  O 
sr.  Procopio  Baeta,  Fortuna  e trabalho,  Não  se 
casem  assim,  A Familia,  Nobreza  por  nobreza,  Jus- 
tina.  Penitencia,  Vingança,  No  tempo  dos  france- 
zes.  Jogo,  Demonio  do  jogo,  etc. 

Espirito  Santo  (Fr.  Domingos  do).  Religioso 
da  ordem  dos  eremitas  de  Santo  Agostinho.  N. 
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em  Lisboa,  e fal.  em  Gôa  em  1628.  Era  filho  dc  j 
Balthazar  Ferreira  e de  Anna  Pessoa.  Professou  [ 
no  convento  da  Graça,  da  sua  patria,  a 2 d’outu-  ; 
bro  de  1601.  Foi  depois  estudar  pbilosophia  no 
collegio  de  Gôa,  onde  exerceu  duas  vezes  o cargo 
de  reitor.  Era  muito  versado  em  thcologia  moral, 
historia,  e privilégios  da  sua  ordem  Escreveu  : 
Breve  relação  das  Christandades,  que  os  religiosos 
de  nosso  padre  S.  Agostinho  teem  á sua  conta  nas 
partes  do  Oriente,  e do  fructo  que  iitllas  se  faz, 
tirado  principalmente  das  cartas  que  n’estes  annos 
de  lá  se  escreveram,  Lisboa,  1630.  Saiu  posthuma, 
sem  0 nome  do  autor.  Deixou  varias  obras  ma 
miscriptas,  entre  as  quaes  se  conta  uma  Chro- 
nica  da  religião  de  Santo  Agostinho. 

Espirito  Santo  (Fr.  Felix  do).  Religioso  da 
ordem  de  Santo  Agostinho.  Chamava-se  no  século 
Manuel  Pitta  Calheiros.  Era  natural  do  Porto, 
mas  ignoram-se  as  datas  do  nascimento  e falle- 
cimento.  Fôram  seus  paes  José  d’Almeida  Pitta 
e Izabel  Soares.  Applicou-se  na  Universidade  de 
Coimbra  á faculdade  de  Direito,  tomou  o grau  de 
bacharel,  mas  nào  continuou  o curso,  e fez-se  re- 
ligioso, professando  no  convento  de  N.  S.*  da 
Conceição  do  Monte  Olivete,  a 28  de  agosto  de 
1681.  Deixou  "i^anuscriptos  alguns  Autos  sobre 
assumptos  religiosos.  I 

Espirito  Santo  (Fr.  Francisco  do).  Religioso 
da  ordem  de  S Francisco  N.  em  Amarante  em 
1588  ; fal.  em  29  d’outubro  de  1666.  Era  filho  de  j 
Diogo  Cabral  Barbosa  e de  1).  Filippa  Pinheiro.  [ 
lístudou  a lingua  latina  na  terra  da  sua  natura-  [ 
lidade,  e humanidades  no  cçllegio  dos  jesuitas  de 
Braga  ; professou  no  convento  ilo  Porto  a 6 de 
julho  de  1610.  Foi  apreciado  prégador,  guardião 
dos  conventos  de  S.  Paio  do  Monte,  Guarda, 
Alemquer,  Porto  e Lisboa,  até  ser  provincial  ; j 
visitador  da  provinda  da  Ordem  Terci-ira  de  S. 
Francisco,  e presidente  do  capitulo  celebrado  a 
16  de  novembro  de  1611.  Deixou  manuscriptas 
umas  Arvores  genealógicas. 

Espirito  Santo  ('FV.  Gregorio  doJ.Religioso  da  ; 
congregação  de  8.  João  Evangelista,  que  viveu 
no  século  xviii.  Era  natural  de  Évora,  e filho  de  | 
Francisco  Vidigal  e de  .Maria  Thomé  Professou 
no  convento  de  Xabregas  a 22  de  março  de  1695.  j 
Escreveu  em  latim  um  Curso  philosophico. 

Espirito  Santo  (Fr.  Gregorio  da).  Religioso 
da  ordem  de  S.  Bento  N.  na  freg  de  Santa  Chris  , 
tina,  a pouca  distancia  de  Arrifana  de  Sousa,  em 
4 de  março  de  1648  ; fal.  em  Coimbra  a 2 de  se- 
tembro de  1726.  Professou  em  1 de  novembro  de 
1664  no  convento  benedictitio  de  Rendufe,  e pas- 
sando á Universisade  doutorou  se  em  thcologia, 
ficando  como  lente  d’esta  faculdade.  Foi  eleito 
abbade  do  collegio  de  Coimbra  em  l‘-95,  e geral 
da  ordem  em  1714.  Deixou  manuscriptas  umas 
Annotações  sobre  a quantidade  das  syllabas,  con- 
forme a Arte  do  padre  Manuel  Alvares. 

Espirito  Santo  (Soror  Guiomar).  Abbadcssa 
do  convento  da  Castanheira,  que  fôra  fundado 
por  seus  paes  os  1 *•  condes  d’este  titulo,  D.  An- 
tonio  de  Athaide  e D.  Anna  de  Tavora.  Fal.  a 22 
de  maio  de  1603,  deixando  manusevipta  a Vida 
da  venerável  Maria  Meda  da  Conceição,  religiosa 
do  mosteiro  da  Castanheira,  que  morreu  em  1580. 

Espirito  Santo  (Fr.  José  do).  Religioso  da  or 
dem  dos  carmelitas  descalços.  N.  em  Braga  cm 
dezembro  de  1608,  sendo  baptisado  no  dia 
25  do  referido  mez  c anuo;  fal.  em  Madrid  a 27 


de  janeiro  do  1674.  Era  filho  de  Paulo  Barroso  e 
de  Catharina  Francisca,  pessoas  nobres  e opu- 
lentas. Do  estudo  das  primeiras  letras  passou 
para  as  aulas  de  grammatica,  rhetorica  e philo- 
sophia;  aprendeu  cont  dedicação  thcologia  a poe- 
sia latina  e portugueza.  Era  filho  unico,  herdeiro 
d’uma  graude  casa,  porém  tudo  despresou  para 
se  entregar  á vida  religiosa.  Entrou  no  noviciado 
de  Lisboa  a 2 de  junho  de  1632,  contando  23  annos 
emeio  de  edade  e professou  a 5 de  junho  de  1636;  foi 
0 primeiro  religioso  que  saiu  de  Braga  para  o Car- 
melo.  Para  se  entregar  a uma  vida  austera  par- 
tiu para  o Bussaco,  então  um  deserto,  que  servia 
de  desterro,  mas  não  o deixaram  ali  permanecer, 
porque  recebeu  ordem  de  vir  ensinar  philosophia 
e thcologia  cm  Coimbra,  a cujo  ensino  se  dedicou 
com  os  mais  proficuos  resultados  desde  1643  até 
1652.  Tornou-se  notável  em  todos  os  ramos  de 
theologia,  sendo  reputado  como  oráculo,  tanto  em 
Portugal  como  em  Madrid,  onde  o veneravam. 
Sendo  o seu  nome  celebre  na  oratoria  á face  da 
Universidade,  prégando  na  real  capella  com  ge- 
ral estima,  os  prelados  serviram-se  do  seu  prés- 
timo para  propagar  o instituto  na  sua  patria.  Le- 
vado da  obediência,  saiu  de  Coimbra  nos  fins  do 
anno  de  1652,  e caminhou  para  Braga  sem  alfor- 
ge e sem  dinheiro.  Ali  venceu  difliculdades,  lu- 
ctando  com  os  religiosos  c parochos  que  se  oppu- 
nham  á fundação,  comtudo,  dentro  d’um  mez  al- 
cançou as  licenças,  e ao  mesmo  tempo  arranjou  o 
hospicio,  e com  8 companheiros  principiou  a vida 
legular  no  dia  1 de  fevereiro  de  1653,  em  S.  Se- 
bastião das  Carvalheiras.  Ganhando  a sympathia 
local,  conseguiu  em  1654  mudar  o hospicio  para 
logar  apropriado,  e sem  padroeiro  formou  uin  dos 
mais  bem  organisados  conventos  dos  carmelitas 
descalços  Em  1657  foi  dirigir  o convento  de  Cas- 
caes,  e em  1663  teve  ordem  de  ir  para  o de  Evo  - 
ra.  N’esta  oceasião  chegava  áquella  cidade  D. 
João  d’.Austria,  prc|)arando  se  para  lhe  pôr  cerco; 
a situação  do  convento,  que  era  muito  proximo 
dos  muros,  tornou-se  deveras  arriscada,  tanto  por 
causa  dos  sitiados  como  dos  sitiantes.  Fr  José 
não  quiz  desamparal-o,  e entre  o chuveiro  de  ba- 
las e o estrondo  da  artilharia  dos  combatentes, 
conservou  toda  a regularidade  inonasiica  e paz 
inalterável.  A 17  de  junho,  estando  no  coro  ás  5 
horas  da  manhã  com  a communidade  em  oração, 
os  hespanhoes  arrombaram  as  portas,  e entraram 
de  tropel  no  convento,  fôram  ao  côro,  e fr.  José, 
sem  se  assustar,  contitmou  tranquillo,  o que  as- 
sombrou 0 inimigo,  como  diz  o padre  Francisco 
da  Fonseca  na  sua  Evara  Gloriosa,  lodo  o tem- 
po do  assedio,  estando  os  hespanhoes  de  posse  do 
convento,  formando  d’elle  trincheiras,  fr.  José  e 
a sua  communidade  continuaram  coin  todo  o so- 
cego,  como  se.  estivessem  nos  desertos  do  Bussa- 
co Respeitado  cerno  homem  de  virtude  assigna- 
lada,  foi  lhe  incumbida  a fundação  d’um  conven- 
to na  Bahia  em  1665,  o que  se  realisou  em  pouco 
tempo,  pois  em  1 de  novembro  do  mesmo  anno 
já  o hospicio  estava  arranjado,  começando  a sua 
vida  regular.  Não  só  os  povos,  mas  os  homens 
mais  respeitáveis  muito  o consideravam  e vene- 
ravam. No  fim  do  anno  de  1668  recebeu  ordcin 
para  assistir  ao  capitulo,  e informar  sobre  a uti- 
lidade das  missões.  Partiu  então  em  março  dc 
1669,  e chegando  a Lisboa  foi  escolhido  para  ora- 
dor nas  festas  da  canouisaçào  de  8anta  Maria 
Magdalena  de  Pazzi,  juutamente  com  outros  pré» 
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gadores  de  grande  fama.  D.  Pedro  II,  então  ain- 
da principe  regente,  o cliamou,  instando  para  que 
acceitasse  um  bispado  no  ultramar,  cargo  que  elle 
sempre  rejeitou.  l*artiu  para  Madrid  em  obediên- 
cia á ordem  carmelitaua,  e ali  se  conservou  até 
que  falleceu  em  cheiro  de  santidade.  Pregou  na 
lingua  hespanbola  com  a mesma  propriedade  de 
locução,  como  ua  materna,  e attrabiu  tanto  a at- 
tenção  da  côite  que  muitos  grandes  de  tlespauha 
quizeram  acompanhar  o seu  corpo  á sepultura.  O 
seu  retrato  foi  collocado  no  convento  de  S.  Her- 
menegildo  de  Madrid,  ao  lado  d’outros  religiosos 
muito  venerados.  Compoz  em  latim  uma  Theolo- 
gia  Mystica,  cujo  manuscripto  ficou  em  poder  de 
Pr.  Paulo  de  Todos  os  Santos,  para  se  imprimir 
na  Allemanha.  Km  castelhano  escreveu:  Cadena 
Mystica  Carmelitana  de  los  Autores  Carmelitanos 
Descalços  por  quien  se  ha  renovado  en  nuestro  stglo 
la  doctriua  de  la  Theologia  Mystica,  Madrid,  1678; 
Colaciones  en  la  forma,  que  se  pratican  en  los  De- 
siertos  de  la  lieligion  ("ficou  em  manuscripto);  Ques- 
tiones Mysticas;  iini)riinirain-se  duas  em  1678;  Qua- 
tro Tiernos  de  Sermones  uaríos,  publicados  em  Ma- 
drid. Em  portuguez  publicou  alguns  sermões,  em 
Ib.^id,  165‘J,  1664  e 1678.  Além  do  retrato  que 
existia  em  Madrid,  como  dissémos,  também  havia 
outro  no  convento  de  Braga,  que  elle  fundou.  A 
relação  minuciosa  dos  seus  escriptos  vem  na  Bi- 
hliotheca  iMsitana,  de  Barbosa  Machado,  vol. 
II,  pag.  846. 

Espirito  Santo  (Fr.  Lourenço  do).  Ileligioso 
da  ordem  de  S.  Bernardo,  doutor  em  thcologiapela 
Universidade  de  Coimbra.  Era  natural  de  Lame- 
go,  e fal.  no  convento  d’Alcobaça  a 2õ  de  julho 
de  1601.  Piofessou  no  convento  de  Salzedas.  Foi 
reitor  do  collegio  de  Coimbra,  sendo  eleito  geral 
a 22  de  fevereiro  de  lõbO,  sendo  o primeiro  geral 
da  congregação  cisterciense,  dcj)OÍs  de  se  desu- 
nir dos  commendatarios  que  a governavam.  Em 
11  de  junho  de  1597  foi  novamente  eleito  geral. 

Espirito  Santo  ("Fr.  Manuel  do),  lieligioso  da 
ordem  dos  eremitas  de  Santo  Agostinho.  N.  em 
Athouguia  da  Baleia,  e fal.  em  I.,isboa  a 2 d’a 
bril  de  1652.  Era  filho  de  Christovão  de  Foyos  e 
de  Brites  Gomes.  Professou  no  convento  da  Gra- 
ça, do  Lisboa,  a 19  de  outubro  de  1619.  Foi  mes- 
tre de  theologia  no  collegio  de  Santo  Agostinho, 
e doutorou-se  em  Italia,  pela  Universidade  de 
Bolonha.  Deixou  uns  commentarios  latinos. 

Espirito  Santo  (Fr.  Manuel  do).  Keligiosoda 
ordem  de  S.  Francisco.  N.  em  Lisboa  a 14  de 
agosto  de  1688,  ignora-se  a data  da  sua  morte. 
Era  filho  de  Antonio  Fernandes  e de  Antonia  de 
Jesus.  Professou  no  convento  de  Alemquer  a 21 
de  setembro  de  1705.  Foi  jubilado  em  theologia, 
qualificador  do  Santo  ('fiicio,  examinador  das  tres 
ordens  militares,  e pregador  do  infante  D.  Fran- 
cisco, irmão  d’el-rei  I).  João  V.  Dos  seus  sermões 
publicou  só  0 seguinte:  Sermão  da  Penitencia  de- 
pois  de  recolhida  a Procissão,  que  a Venerável  Or- 
dem Terceira  do  Peai  Convento  de  S.  Francisco 
da  Cidade  de  Lisboa  fez  no  dia  quarta  feira  de 
Cinza  27  de  Fevereiro  de  1732;  Lisboa,  1732. 

Espirito  Santo  (Fr.  Manuel  do).  Na  unica 
obra  que  conhecemos  d’este  frade,  abaixo  des- 
cripta,  intitula-se  elle  Indigno  fdho  do  Serafim 
Patriarca  S.  Francisco  na  Peformadissima  Pro- 
vinda da  Soledade,  e Mestre  de  Noviços  no  Con- 
vento de  Santo  Antonio  dos  Olivaes  de  Coimbra. 
O titulo  completo  da  obra  é : Arte  Nova  de  esjn- 
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rituaes  documentos  para  a boa  creaçào  dos  Novi- 
ços, e Pecem- Professos  da  Provinda  da  Sole- 
dade da  mais  estreita,  e regular  Observância  do 
N.  P.  S.  Francisco  do  Instituto  dos  Descalços 
neste  Peyno  de  Portugal,  e para  còmua  utilidade 
de  qualquer  pessoa,  que  no  caminho  da  Virtude 
quizer  conseguir  a perfeição  de  huma  virtuosa  vida, 
composta  e dividida  em  duas  partes,  por  Fr.  Ma- 
noel do  Espirito  Santo  ; Coimbra,  Na  Peai  Ofi- 
cina da  Universidade,  Anno  de  1764  ; 1 vol.  8." 

Espirito  Santo  (Fr.  Manuel  do);  Religioso  d.a 
ordem  de  Santo  Agostinho  reformado;  doutor  em 
Theologia  pela  Universidade  de  Coimbra.  N.  em 
Villa  do  Conde,  mas  ignora  se  a data  do  falleci- 
mento.  Era  filho  do  Agostinho  Alves  da  Costa. 
Doutorou  se  a 28  de  julho  de  1822. 

Espirito  Santo  (Fr.  Poque  do).  Religioso  da 
ordem  da  Trindade.  N.  cm  Castello  Branco,  fal. 
a 11  de  março  de  1590.  Era  filho  de  Francisco 
Martins  da  Costa,  doutor  em  Direito  civil  pela 
Universidade  de  Paris,  e de  Ignez  de  Gaia,  sua 
primeira  mulher.  Professou  no  convento  de  San- 
tarém em  1541.  Foi  quatro  vezes  provincial.  Fun- 
dou 0 collegio  de  Coimbra  e o convento  de  Ceu- 
ta, e vivendo  n’esta  casa  religiosa  foi  encarregado 
pelo  cardeal  rei  D.  Henrique  de  resgatar  o duque 
de  Bragança  e outros  fidalgos,  que  tinham  ficado 
captivos  na  batalha  d’Alcacer-Kibir.  Rejeitou  as 
mitias,  cj^ue  lhe  fôram  offerecidas,  de  Gôa,  Lamc- 
go  c Vizeu.  Compoz  uma  Doutrina  Christã,  da 
qual  mandou  tirar  grande  numero  de  exemplares 
que  distribuiu  pelos  captivos  que  estavam  no  po- 
der dos  infiéis. 

Espirito  Santo  (Fr.  Salvador  do).  Religioso 
franciscauo  da  provincia  d'Arrabida,  prégador 
dos  reis  D.  João  V,  D.  Atlóuso  VI  e D.  Pedro  II. 
N.  em  Unhos,  termo  de  Lisboa,  e fal.  n’cóta  ci- 
dade a 30  de  agosto  de  1689.  Partiu  para  Londres 
em  14  de  Setembro  de  1663,  para  satisfazer  os 
desejos  da  rainha  de  Inglaterra,  D.  Catharina, 
filha  de  D.  João  IV,  que  intentava  edificar  em 
Londres  um  convento  de  religiosos  arrabidos. 
Acompanhou  depois  Francisco  de  Mello  na  em- 
baixada á llollanda,  e regressando  a Portugal 
continuou  seudo  prégador.  Escreveu  : Oração  fú- 
nebre nas  honras  do  ill.'“‘’  sr.  D.  Podrigo  de  Len- 
castro.  feitas  no  mosteiro  dos  Capuchos  da  villa  de 
Santarém  a 28  de  Fevereiro  de  1658,  Lisboa,  16;)9: 
Sermão  da  cinza,  prégado  na  côrte  de  Londres,  na 
capella  da  Senhora  Painha  da  Grã-Bretanha  em 
8 de  Fevereiro  de  1668,  Londres,  sem  data  de  im- 
pressão. 

Espirito  Santo.  Pov.  c freg.  da  provincia  do 
Alemtejo,  conc.  e com.  de  Mertola,  distr.  e bisp. 
de  Beja  ; 1:839  hab.  e 543  fog.  Tem  escolas  para 
ambos  os  sexos  e est.  post.  A pov.  dista  11  k.  da 
séde  do  conc.  A Mesa  da  Consciência  e Ordens 
apresentava  0 cura,  que  tinha  diversos  generos  e 
lOíÜüO  réis  em  dinheiro.  A terra  é muito  fértil, 
e tem  muito  gado  Pertence  á 4.*  div.  mil.  c ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  4,  com  a séde  em  Faro. 

I Povoações  nas  freguezias  : N.  S.*  da  Encarna- 
ção, de  Vimieiro,  conc.  de  Arraiollos,  distr.  de 
Evora.  ||  S.  Miguel,  de  Arcozello,  conc.  de_  \ . N. 
de  Gaia,  distr.  do  l’orto.  ||  S.  André, de  Boidobra, 
conc.  da  Covilhã,  distr.  de  Castello  Branco.  1|  Ilha 
da  Madeira  ; S.  Sebastião  e conc.  de  Camara^de 
Lobos,  distr.  do  Funchal.  ||  S.  Salvador,  de  Fei- 
tosa,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  ^ ianna 
I do  Castello.  |)  S.  Silvestre,  de  A dos  Francos,  conc. 
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das  Caldas  da  Raiulia,  distr.  de  Leiria.  I|  Santa 
Eulalia,  de  Gondar,  conc.  de  V.  N.  da  Cerveira, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Martiuho  do 
Bispo,  conc.  e distr.  de  Coimbra.  j|  Santissimo  No- 
me de  Jesus,  de  Odivellas,  conc.  de  Loures,  distr. 
de  Lisboa.  ||  S.  Thiago  e conc.  de  Soure,  distr.  de 
Coimbra.  ||  Casal  na  fi  eg.  de  N.  S.*  da  Ánnuncia- 
ção,  de  Espaiz,  conc.  de  Taboa,  do  mesmo  distr. 
II  Casal  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Villarinbo,  conc. 
(la  Louzà,  do  mesmo  distr.  j]  Quinta  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Conceição,  de  Arnas,  conc.  de  Sernau- 
celhe,  distr.  de  Vizcu.  ||  Ilha  de  Santa  Maria  ; 
pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Assumpção,  conc.  e com. 
de  Villa  do  Porto,  distr.  de  Ponta  Delgada,  bisp. 
de  Angra  do  Heroismo  ; 2:502  bab.  Fica  situada 
á beira-mar,  sobre  rocha,  em  terreno  elevado,  ao 
S de  Santa  Barbara,  de  que  dista  õ k.  Tem  esco- 
las para  ambos  os  sexos,  e caixa  post.  E’  fértil  em 
centeio, cevada,batata, trigo,  milho,  e tem  creação 
de  gado.  ]|  Rio  do  distr.  deLourenço  Marques  entre 
os  rios  Manhiça,  ao  N,  de  que  dista  15  k.,  e o 
Maputo  ao  S.  Na  margem  esquerda  do  rio,  a 
15‘'25’  de  lat.  S e 24<’28’  de  long.  E,  ergue-se  a 
fortaleza  de  Lourenço  Marques.  Tem  100  k.  de 
largura.  Entra  no  mar  por  duas  boccas  quasi  fron- 
teiras com  a ilha  dos  Passaros.  A que  fica  a NO 
tem  15  k.  de  largura.  O rio  é navegavel  e fre- 
quentado desde  que  se  estabeleceu  o commercio 
(lo  marfim  com  o sertão.  Na  altura  da  ilha  do  Re- 
fugio confluem  no  Espirito  Santo  os  rios  Matóla, 
Tembe  ou  Catembe,  e Lourenço  Marques,  fi- 
cando 0 Matóla  ao  N,  a pouco  mais  de  3 k.  da 
embocadura  do  Espirito  Santo,  o Lourenço  Mar- 
ues  no  centro,  e o Catembe  ao  S.  Em  1546,  D 
oão  III  mandou  assentar  na  margem  do  rio  uma 
feitoria  fortificada,  da  qual,  no  principio  do  sé- 
culo xix,  ainda  havia  vestigios.  Em  1721,  uma  ex- 
pedição hollandeza  fundou  a pouca  distancia  do 
estabelecimento  portuguez,  uma  pequena  feitoria 
que  os  cafres  e os  piratas  inglezes  arrasaram  em 
1733.  Os  hollandezes  ainda  fundaram  outra  fei- 
toria em  1735,  que  não  tardou  a ser  abandonada. 
A canhoneira  portugueza  Maria  Anna  explorou  o 
rio  em  1871.  Us  inglezes  chamam-lhe  Englishri- 
ver,  e os  naturaes  Anzate.  ||  Fortaleza  que  defende 

0 porto  da  Praia,  na  ilha  Terceira. 

Espirito  Santo  Abrunhosa  (João  Manuel 
do).  Doutor  em  Cânones,  pela  Universidade  de 
Coimbra.  Natural  de  V.  N.  de  Gaia  ; iguoram-se 
as  datas  do  nascimento  e fallecimento.  Era  filho 
de  Manuel  dos  Anjos  Abrunhosa.  Doutorou-se  em 

1 de  fevereiro  de  1801. 

Espirito  Santo  Limpo  (Manuel  do).  Tenente- 
coronel  do  real  corpo  de  engenheiros,  lente  de 
mathematica  e de  navegação  na  Academia  Real 
de  Marinha,  director  do  Observatório  Astrouo- 
mico  da  mesma  academia,  e socio  da  Academia 
Real  das  Sciencias.  N.  na  villa  de  Olivença, 
quando  ainda  esta  praça  de  guerra  pertencia  a 
Portugal,  e fal.  em  Lisboa  a 29  de  outubro  de 
1809.  Espirito  Santo  Limpo  pertencia  primitiva- 
mente á armada  real,  e sendo  capitão  de  fragata, 
é que  foi  passado  ao  exercito,  por  decreto  de  12 
de  junho  de  1802,  no  posto  de  tenente-coronel  de 
engenheiros.  Quando  .era  ainda  cabo  de  esquadra 
no  regimento  de  artilharia  do  Porto,  foi  preso 
por  ordem  da  Inquisição  de  Coimbra,  juntamente 
com  José  Anastasio  da  Cunha  e outros  individuos, 
e com  elles  processado  e penitenciado  no  auto  da 
fé  que  se  celebrou  na  sala  da  Inquisição  de  Lis- 


boa a 11  do  outubro  de  1778.  Isto,  porém,  uão 
prejudicou  o seu  futuro,  e continuando  os  seus 
estudos,  exerceu  os  cargos  acima  referidos.  Era 
casado  com  D.  Maria  da  Maternidade  Abreu  de 
Oliveira.  Escreveu  : Noções  de  manobra  de  7iavio, 
Lisboa,  1793  ; outra  edição  no  Porto,  1819  ; Frin- 
cipios  de  tactica  naval,  etc.,  publicados  de  ordem 
da  Academia  Iteal  das  Sciencias,  Lisboa,  1795  ; 
Ensaio  de  tactica  naval,  por  João  Clerh,  tradu- 
zido livremente  do  inglez,  de  ordem  de  S.  A.  li.  o 
Principe  Regente,  Lisboa,  1801  ; Memória  sobre  a 
applicação  das  mathematicas  á tactica,  inserta  no 
Jornal  Encydopedico,  em  maio  de  1791,  pag.  133 
a 158  ; saiu  depois,  no  mesmo  anno,  em  separado, 
mais  ampliada  pelo  autor,  com  o titulo  : Reflexões 
sobre  a applicação  da  mathematica  á tactica  ; Ou- 
tra memória  sobre  o mesmo  assumpto  da  antece- 
dente, no  referido  Jornal,  setembro  de  1791,  pag. 
259  a 303 ; Memória  sobre  o restabelecimento  da 
quinta  ordem  de  march  a,  alterada  por  haver  alar- 
gado 0 vento,  saiu  na  Historia  e Memórias  da  Aca- 
demia Real  das  Sciencias,  tomo  i ; Observações  as- 
tronômicas feitas  no  Observatório  Real  da  Mari- 
nha ; saíram  nas  referidas  Memórias,  tomo  iii, 
parte  i.  Parece  que  deixou  algumas  obras  ma- 
uuscriptas. 

Espirito  Santo  Monte  (Fr.  José  do).  Reli- 
gioso da  ordem  terceira  de  S.  Francisco.  N.  cm 
Santarém  a 6 de  fevereiro  de  1728  ; ignora-se  a 
data  do  tallecimento.  Foi  prégador  geral,  etc. 
Escreveu  : Pensamentos  sublimes  de  Massillon, 
traduzidos  do  Abbade  de  la  Porte.  Lisboa,  1786  ; 
Diccionario  theologico portátil  do  abbade  D Pros- 
pero ab  Aquila,  traduzido  em  portuguez,  Lisboa, 
1789  ; 2.*  edição  em  1795  ; 2 tomos  ; Vindicias  do 
tritono,  com  um  breve  exame  theorico  critico  das 
legitimas  e verdadeiras  regras  do  canto  ecclesias- 
tico,  Lisboa,  1791  ; saiu  com  as  iniciaes  do  seu 
nome;  A Egidea,  poema  heroico,  ou  historiada 
portentosa  vida  do  grande  penitente  S.  Fr.  Gil, 
portuguez,  Lisboa,  1788  ; uão  traz  o nome  do 
autor. 

Espirito  Santo  Palhares  (Fr.  Alexandre  do). 
Religioso  frauciscano  da  provincia  de  Portugal, 
prégador  muito  apreciado  no  seu  tempo.  N.  em 
Arcos  de  Yalle-de-Vez,  em  1749;  fal.  na  villa  de 
Pereira,  a 2 de  junho  de  1811.  Por  causa  d'um 
sermão  que  prégou  no  eonvento  da  Estrella  na 
presença  da  rainha  D.  Maria  I,  e de  toda  a eôrte, 
teve  de  sair  de  Lisboa,  segundo  se  diz,  por  uma 
espeeie  do  deportação  a que  foi  condemnado  go- 
vernamentalrneute  para  fóra  da  eapital,  para  não 
mais  incommodar  os  ânimos  dos  validos  fazendo 
resoar  nos  púlpitos  as  verdades  amargas,  e as  re- 
prehensões  que  contra  elles  soltava,  com  verda- 
deira liberdade  de  apostolo.  Foi  depois  para  dire- 
ctor do  collegio  das  Úrsulnias  da  villa  de  Pereira. 
O prior  da  freguezia  d’esta  villa,  Tavares  de  Sou- 
za, publicou  em  1855  e 1856  uma  edição  posthu- 
ma  em  2 volumes  dos  seus  sermões,  com  o seguin- 
te titulo:  Sermões  do  Padre  Mestre  Fr.  Alexandre 
do  Espirito  Santo  Palhares,  coqnados  dos  manus- 
criptos  originaes  e dados  á luz  por  José  Lourenço 
Tavares  da  Paixão  e Soiisa,  Bacharel  formado  em 
Conones, prior  da  villa  de  Pereira,  etc.  A collecção 
comprehende  ao  todo  36  sermões,  sendo  para  sen- 
tir que  entre  elles  se  não  encontre  o mais  fala- 
do de  todos  0 que  foi  prégado  no  convento  da  Es- 
trella, a que  nos  referimos. 

Espirra.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Oliveira, 
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de  Canha,  conc.  de  Aldeia  Gallega  do  Ribatejo, 
distr.  de  Lisboa. 

Espite.  Pov.  e freg.  de  S.  Joào  Baptista,  da 
Estremadura,  conc.  e com,  de  V.  N.  d’Ourein  distr. 
de  Santarém,  patriarc.  de  Lisboa ; 2:235  hab.  e 
468  fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post.,  per- 
mutando malas  com  V.  N.  d’Ourem.  A pov.  dista  ! 
5 k.  da  séde  do  conc.  A mitra  apresentava  o cura, 
que  tinha  lOOíOOü  réis.  Ha  aqui  minas  de  carvão 
fóssil.  A terra  é fértil  e pertence  á 5.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  15,  com  a séde  em 
Thomar. 

Espiunca.  Pov.  e freg.  de  S.  Martiuho,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Arouca,  distr. 
de  Aveiro,  bisp.  do  Porto  ; 521  hab.  132  fog.  Tem 
correio.  A pov.  dista  7 k.  da  séde  do  conc.  e está 
situada  junto  á margem  esquerda  do  rio  Paiva, 
em  terreno  montuoso,  mas  fértil  em  cereaes,  le- 
gumes e fructas,  bom  azeite  e apreciado  vinho 
verde.  Cria  bastante  gado  de  toda  a qualidade, 

0 tem  muita  caça  O abbade  do  convento  de  S. 
João  d’Alpendurada  apresentava  o vigário,  que 
tinha  50ÍOOO  réis.  Oro  Paiva,  que  passa  pela 
extremidade  norte  da  freguezia,  divide  o distr 
administrativo  d’ Aveiro  do  de  Vizeu,  e a prov. 
do  Douro  da  Beira  Alta.  A pov.  é muito  antiga, 
e em  muitos  documentos  antigos  se  lhe  dá  o ti- 
tulo de  villa.  Houve  em  Espiunca  um  convento 
de  freiras  benedictinas,  que  se  supprimiu  no  sé- 
culo XV,  indo  as  freiras  para  o convento  da  mes- 
ma ordem,  do  Porto.  A pov.  Pertence  á ■).*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  6,  com  a séde 
no  Porto.  II  Povoações  nas  freguezias  : Santa  Ma- 
ria, de  Carquere  conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vi- 
zeu. II  O Salvador,  de  Villa  Cova  4^  Lixa,  conc. 
de  Felgueiras.  distr.  do  Porto.  ] 

Esplamacã.  Ponta  ou  cabo  na  costa  da  ilha  j 
do  Faial,  a 3 k.  ao  S da  ponta  ou  cabo  de  João 
Dias  Pequeno  forte. 

Esplanada.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  dos  Anjos 
e conc.  de  Valença,  districto  de  V^ianna  do  Cas- 
tello. 

Espoutão.  Meio  pique,  arma  antiga  dos  oiil- 
ciaes  de  guerra.  Especie  de  alabarda  ou  lança, 
de  mais  de  dois  metros  de  comprimento  O es 
pontão  primitivo  da  edade  média  parece  ter  sido 
tanto  adaga  de  mão  como  uma  arma  de  haste.  A ! 
partir  do  século  xvi,  o espontão  com  o seu  couto  j 
de  sete  pés  e o seu  ferro  em  fórma  de  folha  aguda, 
de  meio  pé  de  comprimento,  é a insignia  <los  of- 
ficiaes  de  infantaria.  Deu-se-lhe  mais  tarde  o no- 
me de  partasana  O verdadeiro  espontão  é uma 
alabarda  de  guerra  com  o ferro  em  fórma  de  fo- 
lha de  salva. 

Espora.  Instrumento  de  metal,  constando  or- 
dinariamente d'um  arco  que  se  adapta  ao  salto 
ou  tacão  da  bota  ou  do  sapato,  e do  qual  sáe  uma  ' 
haste  terminada  posteriormente  em  roseta  mo- 
vei com  pontas  ou  em  ponta  aguda,  com  a qual  , 
0 cavalleiro  pica  ou  incita  o cavallo.  Duratite  al-  I 
gurn  tempo,  do  século  xiii  ao  século  xv,  fòram  as  1 
esporas  douradas  uma  das  insignias  dos  cavai-  j 
leiros,  mas  esta  moda  estendia-se  a todas  as  pes-  | 
soas  ricas,  ao  passo  que  as  esporas  de  guerra  1 
communs  eram  de  ferro  estanhado.  No  cerimo-  ! 
nial  antigo,  as  esporas  eram  uma  das  cinco  pe- 
ças chamadas  de  gr. inde  honor,  usadas  nas  ceri 
monias  de  investidura,  nas  exequias,  etc.  ||  Ca- 
valleiro  de  espora  dourada:  o que  ganhava  a honra 
de  cavallaria.  ||  Moço  de  esporas  ; o que  aeompa-  I 
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nhava  a pé  o amo  junto  á estribeira,  ou  que  lhe 
calçava  e descalçava  as  esporas. 

EsporaU).  Povoações  nas  freguezias  : N.  S.*  da 
Expectação,  de  Fermedo,  conc.  de  Arouca,  distr. 
de  Aveiro.  ||  Santa  Maria  Maior  e conc.  de  Goes, 
distr.  de  Coimbra.  ||  N S.*  das  Neves,  de  Miaões, 
conc.  de  Taboa,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Pedro  de 
France,  conc.  e distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Antonio  e 
conc.  de  Reguengos  de  Monsaraz,  distr.  de  Evora. 

Esporões.  Pov.  e freg.  de  S.  Thiago,  da  prov. 
do  Minho,  conc.,  com.,  distr.  e arceb.  de  Braga; 
612  hab.  e 138  fog.  Tem  correio.  A pov.  dista  4 
k.  da  séde  do  conc.  e i)assa-lhe  proxirno  a estrada 
real  de  Braga  a Guimarães.  A mitra  apresentava 
0 vigário,  que  tinha  80í0d0  réis.  Houve  aqui  um 
celleiro  para  emprestar  milho  aos  pobres,  fun- 
dado por  Martim  Ribeiro.  A terra  é fértil,  e per- 
tence á 3 * div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.®  8,  com  a séde  em  Braga.  ||  Povoações  nas  fre- 
guezias : S.  Thiago,  de  Caldellas,  conc.  de  Ama- 
res, distr.  de  Braga.  ||  S.  Genesio,  de  Insua,  conc. 
de  Penalva  do  Castcllo,  distr.  de  Vizeu.  ||  Santa 
Maria,  de  Moreira  do  Rei,  conc.  de  Trancoso, 
distr.  da  Guarda. 

Esposade  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
da  Foz  do  Sousa,  conc.  de  Gondomar,  distr.  do 
Porto. 

Esposade  de  Cima,  Esposade  do  Fundo. 
Duas  povoações  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Cus- 
toias,  conc.  de  Bouças,  distr.  do  Porto. 

Espozende.  Villa  da  prov.  do  Minho,  séde  de 
conc.  e de  com.  de  3.*  ordem,  distr.  e arceb,  de 
Braga,  julgado  municipal  e relação  do  Porto.  Tem 
uma  só  freg.  cujo  orago  era  antigamente  N.  S.*  da 
Graça,  e hoje  é Santa  Maria  de  Belem.  Está  si- 
tuada n’uma  vasta  planicie,  cercada  pelo  norte, 
sul  e leste,  de  verdejantes  e fertilíssimos  prados, 
e de  espessos  pinhaes,  sobre  a margem  direita  c 
na  foz  do  rio  Cávado,  com  um  pequeno  porto  de 
mar.  Em  frente  da  margem  esquerda  do  Cávado 
fica  a freg.  de  Fão.  Julga-se  que  os  romanos  ti- 
vessem aqui  estabelecido  alguma  estação  naval, 
mas  não  ha  nenhuns  vestigios  a esse  respeito  Ha 
I opiniões,  que  esta  pov.  fôsse  fundada  no  tempo 
do  seu  dominio  na  cidade  de  Aguas  Celenas,  hoje 
freguezia  de  Fão,  que  por  acharem  o sitio  muito 
proprio  para  o seu  commercio  pela  facilidade  de 
transportes  para  o mar,  com  um  rio  navegavel 
até  Braga,  ali  formaram  uma  colouia  maritima; 
outros  querem  que  a cidade  romana  Aguas  Cele- 
nas fôsse  a actual  villa  de  Bareellos,  (V.  este  no- 
me); outros  attribuem  a fundação  de  Espozende 
a varias  familias  da  freg.  de  S .Miguel  das  Ma- 
rinhas, que  no  século  xvi  vieram  aqui  estabele- 
cer-se para  darem  impulso  á navegação  e á pesca. 
Parece  que  o primitivo  nome  da  povoação  não  foi  o 
actual  de  Espozende,  mas  ninguém  lhe  conhece 
outro.  O rio  Cávado,  como  se  disse,  era  navega- 
vel até  Hraga,  Nos  Annaes  do  Mnuicipio  de  Es- 
pozende, Ic-se  que  a barra  do  rio  Cávado  foi  mui- 
to importante,  chegando  a existir  ali  ancorados 
70  a 80  navios  d'alto  bordo,  e ainda  pelos  annos 
de  1807  a 1809  se  fizeram  graniles  melhoramen- 
tos sob  um  plano  gigantesco  do  engenheiro  Cus- 
todio José  Gomes  de  Villas.  Boas,  mas  que  a in- 
vasão franceza  não  deixou  continuar.  Em  1867 
pensou-se  em  novas  obras,  e o governo  decretou  a 
cobrança  d'um  imposto  sobre  todas  as  mercado- 
rias importadas  e exportadas  por  esta  barra,  e 
sobre  a lotação  dos  navios,  coin  exclusiva  appli- 
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cação  aos  melhoramentos  do  porto.  Chegaram  a 
fazer-se  os  competentes  estudos  e algumas  obras 
preliminares,  mas  em  1868  fôram  interrompidos 
os  trabalhos.  Em  1880  tornou  a dar-se  algum  im- 
pulso ás  obras  que  contribuiram  para  melhorar 
as  condições  da  barra.  Comtudo,  na  opinião  de 
pessoas  entendidas  e autorisadas,  formou-se  n’um 
péssimo  sitio  o caes  chamado  Vdhano,  e um  ou- 
tro caes,  que  em  1908  ainda  estava  incompleto, 
e onde  o mar,  por  esse  facto,  opéra  grossa  derro- 
cada, destruindo  uma  obra  que  tem  custado  im- 
portantes sommas,  sepultando  enormes  blocos  no 
canal  da  barra,  o que  coustitue  um  perigo  e um 
obstáculo  á navegação  de  cabotagem  ou  costeira,  i 
já  de  si  muito  reduzida,  por  causa  das  extensas  | 
dunas  de  areia  accumuladas  á sua  entrada  Ao 
lado  fica-lhe  o antigo  castello,  que  era  a defeza 
da  povoação  contra  as  invasões  dos  piratas  Par- 
te das  muralhas  está  hoje  destruida.  Ao  defron-  [ 
tar  com  o Oceano  divisa-so  na  frente  do  castel-  , 
lo  o farolim  do  porto,  que  tem  um  fóco  de  luz 
dificientissima,  dando  muitas  vezes  em  resulta- 
do não  ser  avistada  por  todos  os  que  sulcam  as 
aguas  revoltosas  do  mar,  ainda  a pequenas  dis- 
tancias, e d’ahi  o tornarem-se  quasi  anilas  as  van- 
tagens. Espoztnde  é da  Casa  dc  Bragança,  e foi 
elevada  á categoria  de  villa  por  el-rei  D.  Sebas- 
tião a lõ  d’ago«to  de  1572.  A egreja  matriz  é ma- 
gestosa  c elegante,  tanto  interior  como  exterior- 
mente;  tem  duas  torres,  um  bom  orgão  e um  al- 
tar valioso  em  trabalho  de  talha,  na  capella-mór. 
Foi  construida  em  1566,  como  se  deprehende  da 
inscripção  encontrada  ha  poucos  anuos  sob  o su- 
pedaneo  do  mesmo  altar.  Em  1896  fizeram-sc  im- 
portantes melhoramentos  no  templo,  devido  á ini- 
ciativa d’alguns  filhos  da  terra,  auxiliados  pelo 
concurso  espontâneo  dos  habitantes.  Para  esses 
melhoramentos  também  concorreram  generosa- 
mente muitos  dos  espozendenses  que  se  encontram 
no  Hrazil,  provando  assim  os  seus  sentimentos 
patrióticos.  A egreja  da  Misericórdia  foi  fundada 
em  tempos  muito  remotos,  parece  que  no  século 
XIII  ou  xiv;  tem  uma  capella  do  Santíssimo  ma-  i 
gnifica,  toda  de  talha  dourada,  e com  as  figuras 
dos  apostolos  em  alto  relevo.  Tem  tambem  a ca- 
pella, chamada  dos  Mareantes,  de  coustrueçào  an 
terior  ao  resto  do  templo,  que  se  torna  notável 
pelos  seus  quadros  representando  a Paixão  de 
Christo,  trabalho  artistico,  segundo  dizem,  de  bas-  j 
tanto  valor.  O edifício  dos  paços  do  concelho  é ! 
uma  obra  de  apreciavcl  architectura  exterior,  so- 
lidamente construida  sobre  arcaria.  Data  de  17‘j2 
ou  1758  e custou  9UOÍOÜO  réis,  segundo  referem  as 
actas  da  camara  d’aquella  data.  Mais  tarde  foi  am- 
pliada por  um  dos  lados  para  no  mesmo  ediíicio 
se  reunirem  todas  as  repartições  publicas,  que 
ainda  hoje  ali  se  vêem  installadas  Junto  fica-lhe  ' 
uma  pequena  praça  fechada,  denominada  Praça  I 
do  Conde  de  Castro,  como  homenagem  aos  muitos  I 
e valiosos  serviços  por  e.lle  prestados  a todo  o j 
concelho.  O hospital  de  D.  Manuel  é administra-  I 
do  pela  Misericórdia,  e foi  fundado  cm  1866.  E’  j 
uma  ca.sa  espaçosa,  com  excellentes  condições 
jiara  o tim  a que  se  destina,  duas  enfermarias  e | 
ditferentes  quartos  particulares.  Foi  legado  dei-  | 
xado  ein‘  testamento  por  Manuel  Pedro  da  Silva,  ! 
benemerito  espozendense.  Tem  um  cemiterio  pu-  i 
blico,  feito  pela  camara  e aberto  em  1855;  uma  | 
cadeia  de  tres  pavimentos,  situada  no  local  mais  I 
central  da  villa,  e um  bom  estaleiro  onde  se  tem  I 


feito  importantes  construcções  navaes.  O estabe- 
lecimento de  banhos  do  mar,  devido  á iniciativa 
d’uma  empresa  particular,  é tambem  de  grande 
utilidade.  Espozende  está  ligada  por  boas  estra- 
das a Viauna  do  Castello,  Barcellos,  Povoa  dc 
V^arzim  e Braga  ; tem  escolas  para  ambos  os  se- 
xos, sendo  uma  d’ellas  construida  em  virtude  do 
legado  do  conde  de  Ferreira,  est.  telegraphica 
considerada  do  Estado,  est.  post.  com  serviço  dc 
emissão  e pagamento  dc  valles  do  correio  e tele- 
graphicos,  cobrança  de  recibos,  letras  e obriga- 
ções, e serviço  de  encommeudas  postaes,  permu- 
tando malas  com  a R.  A.  M. — Barcellos;  feira  se- 
manal, bastante  concorrida,  aos  sabbados,  meio 
dia;  advogados,  notários,  médicos,  pharmacia, 
agencias  bancarias  de  Alliança  Borges  & Irmão, 
do  Porto;  José  Henriques  Tota,  de  Lisboa;  Pinto 
da  Fonseca  & Irmãos;  agencias  de  seguros  das 
companhias:  Commercial;  Confiança  portuense-.  Ga- 
rantia; Garantia  litteraria;  fabricas  de  cal,  de 


Paços  do  concelho 

lacticinios  e dc  moagens  a vapor;  hospedarias, 
sociedades  dc  recreio : Assembléa  espozendense, 
Tennis  Club;  muitos  estabelecimentos  diversos; 
etc.  A villa,  pertence  á 3.*  div.  mil , 5 • brigada, 
grande  circumscripção  mil.  N.  e ao  distr.  de  rc- 
crut.  e res.  n.®  3,  com  a séde  em  Vianna  do  Cas- 
tello. A terra  é muito  fértil  em  cereaes;  tem  al- 
guma caça,  cria  bastante  gado,  produz  pouco  vi- 
nho; ha  muito  pei.xe  O conc.  comprehende  15  fre- 
guezias,  com  3:522  fog.  e 14:951  hab.,  sendo  6:5.32 
do  sexo  masc.  e 8:419  do  fem.,  u'uma  superficie 
de  7:630  hect.  As  freguezias  são  as  seguintes  : 
S.  Paio,  de  Antas,  1:186  hab.:  545  do  sexo  masc. 
e 641  do  fem.,  S.  Miguel,  de  Apulia,  1:614  hab  : 
717  do  sexo  masc.  e 897  do  fem  , S.  Pedro  Fins, 
de  Belliiiho,  811  hab.:  373  do  sexo  masc.  e 468  do 
fem.;  S.  Cláudio,  de  Curvos, 413  hab.:  193  do  sexo 
masc.  e 2.50  do  fem.;  Santa  Maria  dos  Anjos,  de 
Espozende,  l:4l9  hab:  651  do  sexo  masc.  e 898  do 
fem;  S.  Paio,  de  Fão,  1:911  hab:  721  do  sexo  masc. 
masc.  e 1:190  do  fem.;  S.  Salvador,  de  Fonta  Boa, 
951  hab:  412  do  sexo  masc.  e 539  do  fem  ; Santa 
.Marinha,  de  Forjães,  1:301  hab:  623  do  sexo  masc. 
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e 678  do  fem.;  S.  Martinho,  de  Gandra,  378  hab: 
175  do  sexo  masc.  e 203  do  fem.;  8.  Miguel,  de 
Gemezes,800hab:  318  do  sexo  masc.  e 452  do  fem.; 
S.  Bartholomeu,  de  Mar,  468  hab:  242  do  sexo 
masc.  e 226  do  fem.;  S-  Miguel,  de  Marinhas,  1:788 
hab:  819  do  sexo  masc.  e 969  do  fem.;  Santa  Eu 
lalia,  de  Palmeira  de  Faro,  778  hab:  364  do  sexo 
masc.  e 414  do  fem  ; Santa  Marinha,  de  Rio  Tin- 
to, 366  hab:  168  do  sexo  masc.  e 198  do  fem.;  S. 
Joào  Haptista,  de  Villa  Chà,  677  hab:  231  do  se- 
xo masc.  e ò96  do  fem.  Além  da  praia  de  Espo- 
zende,  ha  no  cone.  mais  praias  balneares:  Mar, 
Filo  e Apulia.  O principal  commercio  do  cone.  é 
madeira  e cal.  Em  Espozende  tem  sido  publica- 
dos 08  seguintes  jornaes  : Briza  (A),  1886.  Em 
1892  reappareceu  n’esta  villa,  com  numeração  no-  j 
va.  No  seu  começo  foi  publicação  appensa  á Re-  i 
vista  do  Minho,  no  seu  inicio  em  Harcellos.  Es-  \ 
pozedense  (OJ — 22  de  março  de  1887.  O primeiro  ' 
jornal  aqui  publicado.  Povo  Espozendense  (Oj,  1 
24  de  julho  de  1892  ; em  publicação.  Progressista, 
17  de  dezembro  de  1890.  Progresso  ('OJ,  16  de  I 
setembro  de  1889  a 25  de  janeiro  de  1900. 

Espragal.  Pov.  na  freg.  do  Salvador  e conc.  i 
de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Espregueira  (José  Affonso).  Bacharel  formado  I 
em  Malhematica  e em  Philosophia  pela  Univer- 
sidade de  Coimbra.  N.  em  Vianna  do  Castello  a j 
19  de  fevereiro  de  1832,  onde  também  falleceu  a 
28  de  março  de  1884.  Era  filho  do  commendador 
Matheus  dos  Santos  Barbosa,  da  casa  de  Espre- 
gueira, e de  D.  Thereza  Carolina  Affonso  Bar- 
bosa. Tendo  estudado  os  preparatórios  em  Bra- 
ga, matriculou-se  na  Universidade,  onde  recebeu 
0 grau  de  bacharel  nas  duas  faculdades  acima 
citadas,  matriculando-se  depois  na  Escola  do  * 
Exercito  com  o intuito  de  seguir  o curso  de  en- 
genharia, mas  interrompeu  os  estudos  e voltou 
para  a sua  terra  natal.  Sendo  ali  muito  conside-  ' 
rado,  exerceu  vários  cargos,  como  vereador,  admi- 
nistrador do  concelho  e juiz  substituto  por  alguns 
anuos,  sendo  nos  de  eleição  popular  muitas  ve- 
zes reeleito.  Foi  tambem  presidente  da  Associa-  ^ 
ção  dos  Artistas  Viannenses,  director  do  Asylo  da  . 
Infancia  desvalida,  e da  Companhia  Fomentadora 
Viannense,  e um  dos  mais  enthusiastas  fundado-  | 
res  do  theatro  de  Vianna.  Era  proprietário  e assi- 
duo  redactor  do  jornal  politico  Aurora  do  Lima, 
fundado  em  1855,  e correspondente  dedicado  do 
Commercio  do  Porto.  Quando  falleceu,  a Aurora  i 
do  Lima,  de  31  de  março  de  1884,  saiu  tarjada 
de  preto,  contendo  vários  artigos  commemorati- 
vos.  No  principal  lê-se  que  José  Affonso  Espre- 
gueira fôra  um  «conterrâneo  glorioso,  de  talento 
produetivo,  de  caracter  energico  e perseverante, 
de  iniciativa  audaz  e triumphadora,  que  derru- 
bava obstáculos  e contrariedades,  comprazendo- 
se  na  lueta,  como  quem  tinha  a consciência  plena 
da  sua  força.» 

Espregueira  (Manuel  Affonso).  Bacharel  em 
Mathematica  pela  Universidade  de  Coimbra,  en-  | 
genheiro  de  pontes  e calçadas  pela  Escola  de  Fa- 
ris,  antigo  parlamentar,  ministro  de  Estado,  admi- 
nistrador da  Companhia  Real  dos  Caminhos  de 
Ferro  Portuguezes,  par  do  reino,  antigo  vogal  da 
junta  consultiva  de  obras  publicas  c minas,  ins- 
pector  g^eral  das  obras  publicas,  etc  N.  em  Vian- 
ua  do  Castello  em  5 de  junho  de  1>*35.  E'  filho 
d’uma  familia  muito  distincta  d’aquclla  cidade. 
Destinando  se  á vida  militar,  assentou  praça  . 
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em  infantaria,  a 6 de  setembro  de  1850,  sen- 
do despachado  alferes  em  29  de  julho  de  1856, 
promovido  a tenente  em  15  de  dezembro  de  1868, 
a capitão  a 15  de  outubro  de  1874.  a major  em  8 
de  julho  de  1880,  a tenente-coronel  em  23  de  no- 
vembro de  1899,  e a general  de  brigada  a 30  do 
referido  mez  e anno,  sendo  actualmente  general 
de  divisão  de  reserva.  Foi  julgado  incapaz  do  ser- 
viço activo  militar  em  14  de  junho  de  1902,  por  ter 
chegado  ao  limite  da  edade,  mas  de  ha  muitos  an- 
nos  j'4  estava  afastado,  por  fazer  parte  do  quadro 
de  engenheiros  das  obras  publicas.  Cursou  a 
Universidade  de  Coimbra,  tomando  o grau  do 
bacharel  na  faculdade  de  Mathematica.  Fez  o 
curso  de  estado  maior  na  Escola  do  Exercito,  e 
d’ali  foi  nomeado  engenheiro  chefe  de  secção 
para  as  obras  da  barra  de  Vianna  do  Castello. 
Precedendo  concurso,  continuou  o curso  de  enge- 
nharia por  conta  do  Estado,  na  escola  de  pontes 
e calçadas  de  Paris,  em  que  sempre  se  tornou 
distincto,  obtendo  o diploma  de  engenheiro  por 
aquella  academia.  O ultimo  anno  do  curso  com- 
pletou-o visitando  as  principaes  obras  de  cons- 
trucção  em  Inglaterra,  Italia,  Bélgica  e Holianda. 
Em  Paris  foi  condiscipulo  de  Sadi  Carnot,  depois 
presidente  da  Republica  Franceza.  Regressando 
a Portugal  foi  encarregado  pelo  governo  do  pro- 
jecto do  porto  artificial  de  Leixões  e melhora- 
mentos da  barra  do  Porto.  Estes  trabalhos  tôram 
considerados  como  dos  mais  completos  no  seu  ge- 
nero.  Nomeado  director  das  obras  do  Mondego  e 
da  barra  da  Figueira  da  Foz,  procedeu  a impor- 
tantes melhoramentos,  que  estão  descriptos  mi- 
nuciosamente era  relatórios  publicados  nos  bole- 
tins das  obras  publicas.  A proficiência  com  que 
desempenhou  as  commissòes  de  que  fôra  incum- 
bido, e os  seus  vastos  conhecimentos  em  matéria  de 
construcções  hydraulicas,  levaram  o governo  a 
nomeal-o  director  da  primeira  divisão  hydrau- 
lica  do  reino,  comprehendendo  todos  os  portos  e 
barras  ao  norte  do  Mondego,  exceptuando  Aveiro. 
Por  esse  tempo  deu  começo  de  execução  ao  seu 
projecto  de  melhoramentos  da  barra  do  rio  Douro, 
e concluiu  o de  melhoramentos  dos  portos  do 
Vianna  do  Castello  e da  Figueira  da  Foz.  Sendo 
extiuctas  as  direcções  hydraulicas,  continuou  co- 
mo director  das  obras  do  Mondego  e porto  da 
Figueira  da  Foz,  dando  começo  á execução  do 
projecto  de  melhoramento  da  barra  e a um  gran- 
de numero  de  trabalhos  para  melhorar  o rio  .Mon- 
dego, que  em  1873  foram  colligidos  e apresen- 
tados ao  governo,  pelo  então  director  das  obras 
publicas.  Ainda  durante  este  tempo  foi  encarre- 
gado de  inspeccionar  as  obras  do  porto  artificial 
de  Ponta  Delgada,  e de  propor  a conclusão  do 
projecto,  que  levou  a effeito,  como  se  vê  dos  mi- 
nuciosos relatórios  apresentados  ao  ministério 
respectivo,  que  se  publicaram  na  revista  d’obras 
publicas.  Quando  a administração  da  Companhia 
Real  dos  Caminhos  de  Ferro  Portuguezes  luetava 
eom  as  maiores  difliculdades,  em  consequência 
das  medidas  adoptadas  por  alguns  engenheiros 
estrangeiros,  que  tinham  suscitado  contlictos  e 
indisposições  com  a fiscalisação  do  governo  e o 
publico,  0 sr.  conselheiro  Espregueira  foi  instado 
pela  administração  de  Paris,  para  acceitar  o 
cargo  diflicil  de  engenheiro  director  d'estas  li- 
nhas ferreas,  sem  que  para  esta  indicação  hou- 
vesse outro  motivo  mais  que  a sua  competência  e 
talento  apreciado  nas  escolas  fraucezas,  c o conho- 
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cimento  de  seus  trabalhos  considerados  pela  sua 
conscienciosa  execução  e probidade  na  sua  direc- 
ção. A Companhia  Keal  dos  Caminhos  de  Ferro 
lucrou  muito  com  esta  administração,  vendo  o 
progressivo  augmento  de  prosperidade  d’aquellas 
linhas  ferreas,  que  de  dia  para  dia  maior  motivo 
davam  para  se  reconhecer  que  fôra  bem  acertada 
a escolha  de  tão  zeloso  e competente  director.  O 
sr.  conselheiro  Espregueira  ainda  hoje  conserva 
o logar  de  engenheiro  consultor  da  referida  com- 
panhia. Estando  filiado  no  partido  progressista, 
tem  sido  eleito  deputado  em  diversas  legislatu- 
ras pelos  círculos  de  Vianna  do  Castello  e Arcos 
de  Valle  de-Vez,  presidente  da  respectiva  ca- 
mara  em  1890  e em  1898,  tendo  já  exercido  estas 
funeções  desde  1888,  como  vice-presidente  em 
effectividade.  Nunca  se  mostrara  financeiro,  mas 
em  1897  publicou  um  livro  de  analyse  a orça- 
mentos, intitulado  As  despezas  publicas  e a admi- 
nistração financeira  do  Estado;  u’este  trabalho 
pronunciou- se  abertamente  contra  o systema 
adoptado  pelos  ministros  da  fazenda,  de  recor- 
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rerom  ao  credito  como  um  meio  de  saldar  os  dé- 
ficits orçamentaes,  mostraudo  a necessidade  im- 
preterivel  e inadiavel  de  realisar  as  maiores  eco- 
nomias evitando  todo  e qualquer  augmento  de 
despeza.  Dizem  que  este  seu  importante  trabalho 
concorreu  muito  para  que  em  agosto  de  1898 
fôsse  convidado  para  fazer  parte  do  ministério, 
no  gabinete  formado  e presidido  pelo  sr.  conse- 
lheiro José  Luciano  de  Castro,  para  dirigir  a 
pasta  da  fazenda,  ü novo  ministro  recebeu  em 
França  o convite  por  tclegramma,  onde  estava 
fazendo  uso  das  aguas  em  Chatel-Guyon,  e só 
mais  tarde  é que  tomou  posse  d’aquelle  elevado 
cargo,  ficando  interinamente  gerindo  a pasta  da 
fazenda  o sr.  conselheiro  Eduardo  Villaça,  então 
ministro  da  marinha.  Este  ministério  foi  demit- 
tido  em  1900,  conservaudo-se  até  então  o sr.  con- 
selheiro íispregueira  na  gerencia  da  sua  pasta, 
que  deixou  com  a reputação  de  administrador 
consciencioso  e prudente.  Em  20  de  outubro  de 
1904,  subindo  novamente  ao  poder  o partido  pro- 
gressista, tornou  a ser  convidado  para  dirigir  a 
referida  pasta  da  fazenda,  de  que  foi  exonerado 
em  27  de  dezembro  de  1905.  N’efte  annodel905 


foi  eleito  par  do  reino.  Tem  as  seguintes  honras: 
grande  oificial,  commendador,  oílicial  e eavalleiro 
da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz  ; oflieial  da  Le- 
gião de  Honra  de  França,  e da  Uosa  do  Brazil. 
Tem  publicado  os  seguintes  trabalhos  : Missão 
de  estudo  ao  porto  de  Antuérpia,  Lisboa,  188G  ; 
tem  3 mappas  ; A interpellação  sobre  as  obras  do 
porto  de  Lisboa,  discurso  proferido  na  camara 
dos  deputados  nas  sessões  de  2 e 4 de  maio  de 
1888,  Lisboa,  1888;  Memória  descriptiva  do  pro- 
jecto d’ um  porto  de  abrigo  em  Leixões,  Lisboa, 
1874  ; tem  uma  estampa;  lielatorio  dlrinido  a <S'. 
Ex.‘  0 ministro  das  obras  publicas,  e legislação  re- 
lativa ao  rio  Mondego,  valias  e campos  de  Coim- 
bra, Coimbra,  18G9  ; Memória  sobre  as  obras  exe- 
cutadas nos  campos  do  Mondego  desde  1 de  julho 
de  1866  até  31  de  outubro  de  1810,  Lisboa,  1871, 
com  8 mappas  ; lielatorio  sobre  a administração 
do  porto  artificial  de  Ponta  Delgada.  Lisboa,  1^71; 
Projecto  para  a conclusão  do  porto  artificial  de 
Ponta  Delgada,  Lisboa,  1872  ; A questão  Leixões- 
Salamanca,  discurso  proferido  na  camara  dos  de- 
putados na  sessão  de  18  de  julho  de  1889,  Lis- 
boa, 1889  ; Projecto  do  caminho  de  ferro  de  Mos- 
samedes,  discurso  proferido  n’uma  das  sessões  da 
referida  camara  em  189U,  Lis|;)oa,  1890  ; Relato- 
rio,  propostas  de  lei  e documentos  apresentados 
na  camara  dos  deputados,  Lisboa,  1900  e 1905. 
Tem  ainda  publicado  outros  relatórios. 

Esprellã.  Fov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Bougado,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto. 

Esprigo.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Dossãos,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Esquadra.  Quarta  parte  ou  terço  da  compa- 
nhia de  infantaria  commandada  por  um  cabo.  || 
Posto  de  policia  civil  ou  militar.  ||  Parte  d’uma 
armada  naval,  composta  de  navios  de  guerra,  em 
numero  *de  9 a 20,  commaudados  por  um  oflieial 
superior.  ||  Esquadra  de  observação,  a que  é des- 
tinada ainda  em  tempo  de  paz  a observar  os  mo- 
vimentos dos  navios  estrangeiros.  ||  Esquadra  de 
evolução,  a que  serve  para  adestrar  os  aspirantes 
e oHiciaes  na  taetica  naval,  bem  como  a equipa- 
gem nas  manobras  e exercícios. 

Esquadrão.  Divisão  d’um  corpo  de  cavalla- 
ria,  composto  ordinariamente  de  duas  compa- 
nhias. Um  regimento  tem  dois  ou  mais  esqua- 
drões. ü esquadrão  é a unidade  tactica  na  caval- 
laria,  como  o batalhão  é na  infantaria.  ||  Termo 
antigo  : uma  parte  do  exercito,  composta  de  in- 
fantaria e cavallaria  ; divisão  de  armada  naval. 
II  Esquadrão  do  marquez  de  Pombal.  Logo  depois 
da  execução  dos  Tavoras,  o ministro  d’el-rei  D. 
José,  que  então  ainda  não  era  titular,  receando 
vingança  dos  seus  inimigos,  mandou  para  a porta 
da  sua  casa  uma  forte  guarda  de  infantaria,  e 
quando  saía  acompanhava  o sempre  um  esqua- 
drão dos  dragões  d’ Aveiro,  com  as  espadas  desem- 
bainhadas, levando  na  frente  un»  trombeta.  Nas 
solemnidades  da  corte,  c mesmo  em  outras  ocea- 
siões,  ia  a mais  um  tambor.  E com  todo  esse  ap- 
parato  apparecia  em  publico,  ao  som  de  caixa, 
como  elle  ordenava  que  se  fizesse  a publicação 
das  leis.  O esquadrão  compunba-sc  de  1 capitão, 
2 tenentes,  1 alferes,  1 furriel,  1 trombeta,  4 ca- 
bos e 39  soldados,  segundo  se  vê  n’um  livro  ma- 
nuscripto  que  pertence  ao  archivo  do  ministério 
da  guerra,  o qual  tem  por  titulo  : Remates  de 
contas  da  companhia  franca  da  guarda  do  ill.°“^  e 
sr.  conde  de  Oeiras.  V.  Quadro  Elementar, 
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pelo  visconde  de  Santarém,  tomo  vr,  pag.  131  ; 
Historia  do  reinado  d'el-rei  D.  José  e da  admi- 
nistraçào  do  marquez  de  Pombal,  por  Luz  Soriano, 
tomo  I,  pag.  466  ; Perfil  do  marquez  de  Pombal, 
por  Camillo  Castello  líranco,  1882,  pag.  262. 

Ksquadrilha.  Esquadra  composta  de  navios 
de  guerra  de  pequenas  dimensões,  inferiores  aos 
vasos  de  linha  e ás  fragatas;  flotillia. 

Esquartelado.  Em  heraldica,  diz-se  do  escu- 
do dividido  ein  quatro  quartéis  e em  cruz.  Nào 
sendo  as  divisões  cm  cruz,  diz-se  dividido  cm 
aspa.  V.  este  nome. 

Esquarteladura.  Em  heraldica  ; divisão  do 
escudo  em  quartéis. 

Esqueiro.  Povoações  nas  freguezias  : S. 
Thiago,  de  Christello,  cone.  de  Caminha,  distr. 
de  Viauna  do  Castello.  ||  S.  Martinho,  de  I.ianhel- 
las,  do  mesmo  conc.  e distr.  j|  Santa  Eulalia,  de 
Oliveira,  conc.  de  Harcellos,  distr.  de  Braga.  || 
Santa  Maria,  de  Outeiro,  conc.  de  Cabeceiras  de 
Basto,  do  mesmo  districto. 

Esqueiros.  Pov.  c freg.  de  S.  Pedro,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Villa  Verde,  distr.  e 
arceb.  de  Braga;  274  hab.  e 70  fog.  Tem  correio 
A pov.  dista  12  k.  da  séde  do  conc.  Pertenceu  até 
1855  ao  conc.  de  Villa  Chã,  que  n’este  anno  foi 
supprimido,  passando  então  para  o de  Villa  Ver- 
de. A mitra  apresentava  o abbade,  por  concurso 
synodal,  o qual  linha  350^000  réis  de  rendimen- 
to. A terra  é muito  fértil;  cria  bastante  gado  de 
toda  a qualidade,  c nos  seus  montes  ha  muita 
caça.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  dc  re- 
crut.  e res.  n.“  8,  com  a séde  em  Braga. 

Esquinheira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Esmeriz,  conc.  de  V.  N.  de  Eamalicão,  distr.  de 
Braga. 

Esquio.  Pov.  na  freg.  de  S Sebastião,  de  Es- 
pinhal, conc.  de  Penella,  distr.  de  Coimbra. 

Esquiró  Pov.  na  freg.  de  S.  Silvestre,  de  Re- 
quião,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de 
Braga. 

Esquivei  (Joaquim  Sebastião  Limpo).  Amador 
de  musica,  tocador  de  contrabaixo  muito  apre- 
ciado. N.  cm  Evora  a 20  de  janeiro  de  1836, 
onde  também  falleceu  a 11  de  fevereiro  de 
1889.  Era  filho  de  Jeronymo  d’Alcaufara  Limpo 
Pimentel  Esquivei  e de  I).  Maria  dos  Prazeres 
de  Sousa  Esquivei.  Sendo  abastado  proprietário 
em  Evora,  empregava  todo  o tempo  de  que  podia 
dispor,  em  organisar  festas  inusicaes,  tanto  reli- 
giosas como  profanas,  que  elle  proprio  ensaiava 
e dirigia  Vinha  por  vezes  a Lisboa  tomar  parte 
em  concertos,  tocando  na  orchestra  como  um  dos 
melhores  artistas.  Não  faltava  nunca  á festa  de 
Santa  Cecilia,  para  cuja  confraria  entrou  como 
socio  honorário  em  24  de  março  de  1864.  Fez 
parte  da  orchestra  da  Associação  -Musica  24  de 
Junho,  nos  grandes  concertos  dirigidos  por  Bar- 
bieri  em  1879.  N’um  concerto  realisado  em  19  de 
dezembro  de  1863  na  Academia  Dramafica  Lis- 
boncuse,  apresentou-se  a tocar  uma  phantasia  de 
sua  composição,  com  acompanhamento  de  orclies- 
tra.  Era  tamben)  bom  cantor,  e como  tal  se  apre- 
sentou u'alguns  concertos  de  Lisboa,  entre  os 
quaes  se  nota  um  no  Salão  da  Trindade  em 
1868,  e outro  na  Assembléa  Portugueza  em  1869. 
Escreveu  alguma  musica,  especialmente  para  as 
solemnidades  religiosas  em  Evora,  que  elle  diri- 
gia, distinguindo  se  uma  missa  de  reqitiem  e um 
septenario  das  Dôres. 
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Essanto.  Pov.  do  conc.  de  S.  Salvador  e distr. 
do  Congo,  prov.  de  Angola. 

Essengue.  Pov.  do  conc.  de  S.  Salvador  e 
distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola. 

Essoco.  Pov.  do  conc.  de  S.  Salvador  e distr. 
do  Congo,  prov.  de  Angola. 

Essoío  Mafutã.  Pov.  do  conc.  de  Santo  Anto- 
uio  do  Zaire,  distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola. 

Estabelecimento  de  D.  Pedro  V.  Feitoria 
na  costa  do  distr.  de  Sofala,  prov.  de  Moçambi- 
que, África  Oriental,  creada  em  1855.  V.  JJom 
Pedro  V. 

Estaca.  Pov.  na  freg.  de  S.  Christovão,  conc. 
de  .Montemór-o-Novo,  distr.  de  Evora. 

Estadistica.  Sciencia  de  governar;  alta  poli- 
tica;  estatística.  V.  Economia  politica. 

Estacada.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg.  de 
N.  S ' dos  Prazeres,  conc.  da  Calheta,  distr.  do 
Funchal. 

Estação.  Logar  determinado  onde  param  os 
comboios  dos  caminhos  de  ferro,  os  vapores,  etc., 
para  tomar  ou  deixar  passageiros.  ||  O logar  onde 
um  ou  mais  navios  do  Estado  permanecem  por 
um  certo  tempo. 

Estacas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de 
Matta  Moirisca,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Lei- 
ria. 

Estacio  (Kmilio).  Director  technico  da  Com- 
panhia Portugueza  de  Ilygiene,  que  em  1891  se 
fundou  para  continuar  e desenvolver  as  explora- 
ções de  natureza  chimico-pharmaceutica  que  a 
Pharmacia  Estacio  c£  C.‘,  de  Lisboa,  havia  em- 
l)rehendido.  V.  Ilygiene  (Companhia  Portugueza 
de).  O sr.  Emilio  Estacio,  depois  de  diplomado 
em  Pharmacia,  dedicou-se  ao  estudo  especial  da 
chimica  analytica,  tendo  feito  com  distineção  o 
curso  de  analyse  chimica  qualitativa  e quantita- 
tiva Publicou  entre  outros  trabalhos,  um  trata- 
do de  analyse  chimica,  prefaciado  pelo  nosso  ce- 
lebre chimico  Antonio  Angusto  de  Aguiar,  no 
qual  este  professor  diz  que,  ueste  livro  não  só  po- 
de servir  aos  estudantes  de  chimica  pratica,  em- 
quanto  frequentam  as  atdas,  senão  também  aos  in- 
dividuos  que  se  dedicarem  á vida  especial  de  ana- 
lystas»  concluindo:  «Hecommendando  a obra  do 
sr.  Estacio,  ao  publico  intelligente  e estudioso, 
cumprimos  gostosamente  o nosso  dever.»  Poste- 
riormente foi  nomeado  Socio  Honorário  da  So- 
ciedade de  Sciencias  Medicas  de  Lisboa,  Socio 
Correspondente  da  Sociedade  lieal  de  Sciencias 
Medicas  e naturnes  de  liruxellas,  da  Sociedade  de 
Chimica  da  Allemanha,  da  Sociedade  Chimica  de 
Paris,  da  Sociedade  de  Pharmacia  de  Paris,  etc 
Sob  a sua  direcção,  a Companhia  Portugueza  dc 
Ilygiene  tem  alcançado  as  maiores  distineções 
nos  diversos  certamens  a que  concorreu,  sendo  o 
sr.  Estacio  nome.ado  por  vezes  membro  do  jury. 

Estaço  (Achilles).  N.  na  Vidigueira  em  15  de 
junho  de  1.524,  fal.  em  Roma  a 28  de  setembro 
de  1581.  Era  filho  de  Paulo  Nunes  Estaço,  caval- 
leiro  professo  da  ordem  de  Christo,  e governador 
do  castello  do  Outão  em  Setúbal,  celebre  pelas 
suas  façanhas  militares  pr.aticadas  no  Oriente,  e 
que,  depois  de  enviuvar,  se  recolheu  ao  convento 
da  Serra  d’Ossa,  passando  depois,  por  mercê  do 
cardeal  1).  Ileurifpic,  para  o convento  de  Alco- 
baça,  onde  falleceu.  Com  o seu  caracter  bcllico- 
80,  desejava  que  o filho  também  se  torn.asse  dis- 
tincto  pelas  armas,  e com  este  intento  lhe  deu  o 
nome  de  Achilles,  para  que  a memória  d’estehe- 
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roe  lhe  servisse  de  estimulo.  Sendo  ainda  muito  I 
creanea,  mas  já  depois  de  ter  estudado  os  primei- 
ros rudimentos  com  o grande  historiador  João  de 
líarros,  levou-o  comsigo  para  a Inuia.  esperando 
que,  aprendendo  em  tão  curta  edade  os  preceitos 
da  arte  militar,  no  futuro  fòsse  o terror  dos  inimi- 
gos do  Estado  Enganou  se,  porém,  nos  seus  calcu- 
las, porque  Achilles  Estaço,  sendo  mais  inclinado 
ás  letras  que  ás  armas,  voltou  para  Portugal,  com 
a devida  autorisação  paterna,  e foi  estudar  huma- 
nidades na  Universidade  de  Evora  com  o afama- 
do professor  André  de  Rezende.  Indo  depois  para 
Flandres,  inatriculou-se  na  Universidade  de  Lo- 
vaina,  e sendo  discípulo  de  Pedro  Nanio,  grande  j 
orador  d’aquelle  tempo,  tornou-se  em  breve  tão 
distincto,  que  o consideravam  egual  a seu  mestre,  j 
ou  mesmo,  como  dizem  os  chronistas,  o excedia  na  , 
oratoria,  na  poesia,  e nas  linguas  grega  e hebrai-  i 
ca,  em  que  foi  muito  versado  Depois  estudou  theo-  | 
logia  também  com  muita  distinceão.  Por  causa  ■ 
das  guerras  que  se  deram  na  Flandres,  saiu  d’a  i 
quella  Universidade  e passou  á de  Paris,  e publi- 
cou n’esta  cidade  em  1549  uma  Sylva  de  vários  ' 
poemas,  que  dedicou  ao  infante  D.  Luiz,  filho  de  | 
el-rei  D.  Manuel  e irmão  de  D Joãolll-  Em  1555  j 
voltou  a Flandres,  partindo  depois  para  Roma,  | 
onde  0 seu  talento  foi  muito  apreciado.  Concede-  | 
ram-lhe  uma  cadeira  no  collegio  da  Sapiência,  e | 
a nomeação  de  bibliothecario  do  cardeal  >forcia, 
cuja  livraria  era  composta  de  rarissimos  nianus  [ 
criptos,  que  muito  contribuiram  para  os  seus  es- 
tudos. Pio  IV  0 chamou  para  secretario  do  conci- 
lio de  Trento,  e S.  Pio  V,  que  também  lhe  ligava  ! 
a maior  consideração,  o nomeou  secretario  das 
cartas  latinas,  que  os  pontifici-s  costumam  escre- 
ver aos  principes.  Gregorio  XI 1 1,  querendo  au 
gmentaro  esplendor  da  sua  casa  pontifícia,  o ad 
mittiu  no  numero  dos  seus  familiares,  e u êsíes 
mesmos  pontifices,  que  se  suceederain  em  poucos 
annos,  prestou  obediência  em  nome  de  Portugal, 
duas  vezes  por  mandado  d’el-rei  D.  Sebastião,  e 
a terceira  em  nome  do  grão  mestre  da  ordem  de. 
Malta,  fr  João  de  la  Valete,  pronunciando  nVsses 
actos  tres  orações,  que  causaram  a admiração  de 
Roma,  patria  dos  grandes  oradores.  Rejeitou  os 
logares  honoríficos  de  chronista  latino  de  Portu- 
gal e de  guarda-mór  do  archive  real  (Torre  do 
Tombo),  para  que  foi  convidado  por  el-rei  D.  Se- 
bastião, 0 de  secretario  do  cardeal  1).  Hen- 
rique, quando  em  1578  vestiu  a purpura  real,  as- 
sim como  os  benefícios  ecclesiasticos  de  grande 
renda  e autoridade  que  lhe  fôram  otferecidos.  Pu- 
blicou muitos  livros  sobre  vários  assumptos  sa- 
grados e profanos,  em  prosa  e em  verso,  escriptos 
era  latim,  as  traducçòes  do  grego  em  latim,  que 
fez  de  muitas  obras  de  S.  João  Chrysostomo,  S. 
Gregorio  Nisseno,  Santo  Athatiasio,  Gregorio  An- 
tiocheno,  Sopbrouio,  S.  Cyrillo,  Anastacio  Siuai- 
ta.  Marciano,  Amphilochio  e Calimacho.  Deixou 
também  impressos  vários  commentarios  sobre  as 
obras  de  Cicero,  Horacio,  Catullo  e Tibullo,  uma 
Taboa  geographica  do  reino  de  Portugal,  à\Serei\- 
tes  obras  poéticas  e mauuscíiptos  que  legou,  junta- 
rnente  com  a sua  valiosa  livraria,  aos  padres  da 
Congregação  do  Oratorio  de  Roma,  em  cujo  con- 
vento falleceu  e foi  sepultado,  deixando  ordem  no 
seu  testamento  para  que  não  lhe  collocassem,  ius- 
cripção  alguma  sobre  a sepultura.  Os  padres  con 
servavam  a historia  n’uma  espaçosa  casa,  em  cuja 
porta  se  via  o seu  retrato,  com  a seguinte  iuscri- 
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pção  : Billiotheca  statiana.  Na  Bibliotheca  Lusi- 
tanai  de  Barbosa  .Machado,  vem  a relação  minu- 
ciosa das  obras  de  Achilles  Estaço,  tanto  das  im- 
pressas como  manuscriptas,  tomo  I,  pag.  8 a 10. 

Estaço  (Padre  Balthazar).  Conego  da  sé  de 
Vizeu.  N.  em  Evora  em  1570;  ignora-se  a data  do 
seu  fallecimento.  Era  filho  de  André  Nunes  e de 
Brites  Estaço,  irmão  de  Gaspar  e de  Manuel  Es- 
taço, de  quem  adeante  falamos.  Desde  a adoles- 
cência se  applicou  ao  estudo  da  poesia,  dedicando- 
se  também  á philosophia  e theologia  escolástica 
e moral.  Foi  ordenado  de  presbytero  pelo  bispo 
de  Vizeu,  D.  João  de  Bragança,  que  muito  o es 
timava,  e o elegeu  conego  penitenciário  da  sua 
cathcdral,  persuadindo-o  a que  publicasse  os  seus 
versos,  os  quaes,  em  signal  de  agradecimento,  de- 
dicou a este  prelado.  O livro  tem  o seguinte  titu- 
lo: Sonetos,  Canções,  Éclogas,  e outras  rimas,  di- 
rigidas ao  Illustrissimo  e Reverendissimo  Senhor 
D.  João  de  Bragança,  Bispo  de  Vizeu,  Coimbra, 
1604.  Deixou  muitas  obras  manuscriptas,  cujos  tí- 
tulos se  pódem  vêr  no  tomo  I,  pag.  447,  da  Bi- 
bliotheca Lusitana,  de  Barbosa  Machado. 

Estaço  (Gaspar).  Conego  da  Collegiada  de 
Santa  .Maria  de  Oliveira,  de  Guimarães.  N.  em 
Evora,  e fal.  a 21  de  fevereiro  de  1626.  Era  filho 
de  André  Nunes  e de  Brites  Estaço.  Aprendeu 
na  Universidade  de  Evora  as  letras  amenas  e se- 
veras por  ordem  do  cardeal  D.  Henrique,  em  cuja 
casa  residiu  desde  a edade  de  10  annos.  Viveu  al  • 
gum  tempo  em  Roma,  merecendo  a particular  es- 
tima do  cardeal  Duarte  Farnesio,  filho  dos  prínci- 
pes de  Parma  e Placencia.  Foi  muito  estudioso  na 
iiistoria  do  jiaiz,  e critico  investigador  das  suas 
antiguidades.  Dedicou  se  também  á genealogia, 
em  cujo  estudo  consumiu  a maior  parte  da  sua  vi- 
da Escreveu  : Varias  antiguidades  de  Portugal, 
Lisboa,  1625;  no  fim  d’esta  obra,  e no  proprio  vo- 
lume segue-se  : 7'ratado  da  linhagem  dos  Kstaços 
naturaes  da  cidade  de  Evura,  o qual  contem  uma 
defensão  da  nobreza  do  sangue,  e outra  das  armas, 
com  0 principio  das  insignias  das  familias  parti- 
culares Este  livro  teve  segunda  edição,  feita  pelo 
livreiro  Luiz  de  Moraes,  Lisboa,  1754 

Estaço  (D-  Fr.  João).  Eremita  de  Santo  Agos- 
tinho. N em  Angra  do  Heroismo  no  principio  do 
século  xvi;  fal.  a 4 de  abril  de  1558  Em  1539  pas- 
sou á índia,  e em  1545  foi  nomeado  vigário  pro- 
vincial da  província  do  .México,  onde  foi  escolhi- 
do pelo  vice-rei  do  Perú,  1)  Antonio  de  Mendóça, 
para  seu  confessor.  Voltando  a Hespanha  em  15- 2, 
foi  nomeado  por  Filippe  II  bispo  de  Piiebla  de 
los  Angeles,  diocese  sutíraganea  do  .México,  mas 
não  chegou  a exercer  esse  elevado  cargo  por  ter 
fallecido  Deixou  em  manuscripto:  Constituições 
saudaveis  para  o governo  religioso  e Memorial  dos 
singulares  favores  e benefícios,  que  recebeu  da  mão 
divina. 

Estaço  (D.  Fr.  Manuel)  Eremita  da  ordem  de 
Santo  Agostinho,  que  falb-ceu  em  Lisboa  a 7 de 
junho  de  1638.  Era  natural  de  Evora,  e filho  de  An- 
dré Nunes  e de  Brites  Estaço.  Professou  no  con- 
vento da  Graça,  de  Lisboa,  em  1 de  março  de 
1610.  Foi  prégador  muito  considerado.  Deixou  ma- 
nuscriptos  vários  sermões,  c uma  Historia  dos  con- 
ventos da  Congregação  da  índia  . 

Estaço.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.'  da 
Conceição  e conc.  de  .Monchique,  distr.  de  Faro. 
II  N S.'  d’Assumpção,  de  Saboia,  conc.  de  Odemi- 
ra,  distr.  de  Beja. 
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Estaço  da  Silveira  (Simão).  Militar  descen- 
dente de  familía  nobre,  que  tomou  parte,  tendo  o 
posto  de  capitão,  na  conquista  do  estado  de  Ma- 
ranhão, no  tempo  do  dominio  castelhano.  Escre- 
veu: lielação  snmmaria  das  cousas  do  Maranhão, 
dirigida  aos  pobres  d’este  reino  de  Portugal,  Lis- 
boa, 1()‘24.  Consta  de  12  meias  folhas  de  papel 
sem  numeração  alguma.  Apenas  se  conhece  a exis- 
tência d’um  exemplar  na  Bibliotheca  Publica  do 
Kio  de  Janeiro  entre  os  papeis  da  Collecção  de- 
nominada Diogo  Barbosa  Machado,  vol.  XLVII. 
Na  Bibliotheca  de  Evora,  dizem  que  ha  uma  copia 
manuscripta,  tirada  provavelmente  do  impresso, 
c por  letra  do  século  xvni;  6 o codex.  cxvi-I-y. 

Estadela.  Cadeira  nobre,  alta  e de  braços,  em 
que  se  sentavam  antigamente  o.»,  reis  e os  magis- 
trados para  darem  audiência  publica. 

Estádio.  Medida  antiga  muito  usada  na  Lusi- 
tânia desde  o dominio  dos  romanos.  Segundo  a 
opinião  mais  seguida,  cada  5 estádios  formava 
um  dos  nossos  actuaes  kilometros  A milha  roma- 
na vinha  a ser,  com  uma  insigniôcante  differen- 
ça,  2 kilometros.  Era,  pois,  de  2 em  2 kilometros 
(jue  os  romanos  collocavam  os  marcos  miliarios 
nas  suas  vias  militares. 

Estado.  A individualidade  moral  d’uma  na- 
ção que  se  encarna  e se  perpetua  nas  institui- 
ções, revestida  da  força  e do  direito  do  cons- 
tranger; distingue-se  por  dois  predicados:  fazer 
as  leis  e receber  os  impostos  O Governo  é como 
que  o involucro  do  Estado.  ||  Chefe  do  Estado;  a 
pessoa  que  está  á frente  do  Governo  como  sobe- 
rano, ou  com  o titulo  de  rei,  imperador,  sultão, 
presidente,  etc.  ||  Ministro  de  Estado;  um  dos 
membros  do  Governo  ||  Os  tres  estados;  o clero,  a 
nobreza  e o povo.  V.  Junta  dos  Tres  Estados.  |{ 

O terceiro  estado;  antiga  denominação  da  parte 
da  nação  que  formava  o povo.  |!  Estado  de  sitio  ; 
situação  de  uma  praça,  fortaleza  ou  povoação, 
cercada  pelo  inimigo  que  a pretende  expugnar. 

Estado  (Conselho  de).  V.  Conselho. 

Estado  da  índia.  V.  Índia  (Estado  da). 

Estado-maior.  Corpo  especial  de  ofliciaes  , 
scieiitihcos,  sem  mando  immediato  de  tropas,  en. 
carregado  especialmente  da  execução  das  mano- 
bras de  campo,  estudo  de  terrenos  e de  tudo  o 
que  respeita  a estratégia.  Teve  principio  em 
1816  este  corpo,  sendo  os  officiaes  escolhidos 
d’entre  os  das  diversas  armas  do  exercito,  e ten- 
do por  ellas  o seu  accesso  até  passarem  para  as  ' 
armas  a que  pertenciam,  quando  o governo  o de- 
terminava Em  1834  organisou-se  este  corpo  com  • 
um  quadro  distincto  e promoção  n’elle.  Em  1831 
determinaram-se  as  respectivas  habilitações  e em 
184.'>  deixaram  de  n’elle  haver  tenentes.  Depois 
soffreu  este  corpo  variadas  alterações.  |!  Curso  de 
estado-maior;  curso  superior  que  habilita  para 
0 corpo  do  estado-maior.  ||  Corporação  de  officiaes 
sob  a immediata  direcção  de  um  general  coin- 
mandante  de  um  exercito,  de  uma  divisão,  bri- 
gada, etc.,  encarregados  de  distribuir  as  suas 
ordens  e de  o auxiliarem  em  tudo  o que  respeita 
ás  funeções  do  seu  commaudo.  | Chefe  do  estado 
maior;  o official  mais  graduado  do  estado-maior 
de  uma  divisão  militar,  etc.  i|  Estado  maior  gene- 
ral; a corporação  dos  officiaes  generaes  de  um 
exercito. 

Estafermo.  Estatua  girante,  que  servia  de 
alvo  ás  corridas  d'este  nome.  O cavalleiro,  ao  to- 
car-lhe a com  botana  da  lança,  não  devia  ser  at- 
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tingido  pelo  chicote.  No  Museu  dos  Coches  Reaes 
guarda-se  o Estafermo  do  antigo  picadeiro  do 
Paço  de  Belem.  Segundo  o respectivo  Catalogo 
0 Estafermo  servia  de  ornamento  central  e de 
poste  para  exercidos  de  equitação,  medindo  a 
presteza  do  cavallo  e a agilidade  do  cavalleiro 


Estafermo 


que,  depois  de  lhe  haver  tocado  com  a lança  no 
escudo  para  o fazer  rodar,  não  deveria  dar  tempo 
a ser  attingido  pelo  chicote,  que  tem  na 
mão. 

Estafeta.  Correio  a cavallo  que  leva  os  des- 
pachos, cartas  ou  encommendas  de  uma  estação 
para  a seguinte,  onde  as  entrega  a outro  ou  aos 
destinatários. 

Estalagem.  Povoações  nas  freguezias  : S. 
João  Baptista  e conc.  de  Eigueiró  dos  Vinhos, 
distr.  de  Leiria  ||  N.  S * da  Nazareth,  de  Lan- 
deira, conc.  de  Montemór-o-Novo,  distr.  de  Evora. 
II  S.  Pedro,  de  .Monte  Vil,  conc.  de  Alcácer  do 
Sal,  distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Salvador,  de  Taboado, 
conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  || 
Casal  na  freg.  de  N.  S.*  de  Aboboris,  da  Amo- 
reira, conc.  d’Obidos,  distr.  de  Leiria.  |!  Casal  da 
freg.  de  N.  S."  da  Conceição,  de  Chouto,  conc.  na 
Chamusca,  distr.  de  Santarém.  ||  Monte  na  freg. 
de  N.  S*  d’Assumpção,  de  Abella.  conc.  de  S. 
Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa.  ||  .Monte  na 
freg.  de  Santo  Antonio,  de  Terrugem,  conc.  d’El- 
vas,  distr.  de  Portalegre.  jl  Quinta  na  freg.  de  S. 
João  Baptista,  de  Pera  do  .Moço,  conc.  e distr.  da 
Guarda. 

Estalagem  do  Bodegáo.  Fov.  na  freg.  de  N. 
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S.*  da  Conaeiçào,  de  Olalhas,  conc.  do  Thomar 
distr.  de  Santarém. 

Estalagem  dos  Gollos.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  d'Assumpçào,  de  Cardigos,  conc.  de  Mação, 
distr.  de  Santarém. 

Estalagem  Nova.  Povoações  nas  freguezias: 
N.  S.*  da  Alva  e conc.  d’Aljezur,  distr.  de  Faro. 

II  S.  André,  de  Campeã,  conc.  e distr.  de  Villa 
Real.  II  Santa  Clara-a-Velha,  conc.  de  Odemira, 
distr.  de  Beja. 

Estalagem  da  Rapoza.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Domingos  de  Anna  Loura,  conc.  de  Extremoz, 
distr.  de  Evora. 

Estalagem  Velha.  Pov.  iia  freg.  de  S.  Ma- 
theus,  de  Erra,  conc.  do  Coruche,  distr.  de  San- 
tarém. II  Monte  na  freg  de  N.  S.*  d 'Assumpção, 
de  Saboia,  conc.  de  Odemira,  distr.  do  Beja. 

Estalagens.  Povoações  nas  freguezias  : San- 
ta Maria  e conc.  de  Extremoz,  distr.  de  Evora.  || 

S.  Miguel,  de  Fornos  de  Maceira  Dão,  conc.  de 
Mangualde,  distr.  de  Vizeu. 

Estalajadeiro.  O dono  de  uma  estalagem,  ou 
quem  o representa.  Antigamente  esta  profissão 
era  considerada  um  officio  mecbanico  e como  tal 
tinha  regimento  proprio  na  Collecção  dos  Regi- 
mentos dada  pelo  senado  de  Lisboa,  em  1572. 

Estalasnas  (Casal  de).  Na  freg  de  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Chouto,  conc.  da  Chamusca,  distr. 
de  Santarém. 

Estaleiro.  Ilha  de  S.  Miguel ; pov.  na  freg.  do 
Espirito  Santo,  de  Maia,  conc.  de  Ribeira  Gran- 
de, distr.  de  Ponta  Delgada.  ||  Casal  na  freg.  de 
S.  João  da  Boa  V^ista,  de  Oliveira  de  Fazemão, 
conc.  de  Taboa,  distr.  de  Coimbra. 

Estãlheirinhas.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista,  de  Reboreda,  conc  de  V.  N.  da  Cerveira, 
distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Estampilha.  V.  Correios- 1|  Estampilhas fiscaes 
V.  (Selln  Imposto  do). 

Estancia  de  Baixo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Ro- 
que, conc.  da  ilha  da  Boa  Vista,  com.  de  Barla- 
vento, prov.,  bisp.  e archipelago  de  Cabo  Verde, 
África  Occidental. 

Estancia  do  Braz.  Logar  da  ilha  de  S.  Nico- 
lau,  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde,  África 
Occidental 

Estanco  ou  Estanque.  Pov.  na  freg.  ae  San- 
ta Marinha,  de  Prozello,  conc.  de  .éLicos  de  Val- 
le-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Estanco  Velho.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Alei- 
xo,  conc.  de  .Monforte,  distr.  de  Portalegre. 

Estandarte.  Bandeira  militar  dos  corpos  de 
cavallaria  \ insignia  ou  bandeira  distinctiva  de 
algumas  corporações  e communidades  religiosas  ' 
ou  confrarias,  na  qual  está  representada  a ima- 
gem de  Christo  ou  da  Virgem,  ou  a do  Santo  da 
sua  invocação.  ||  Estandarte  real  •,  pavilhão  ver- 
melho com  as  armas  reaes,  que  se  arvora  só  quan- 
do está  0 rei  presente,  a bordo  d’alguns  navios, 
em  edificio  publico,  no  proprio  paço,  etc.  ||  Ban- 
deira quadrada  com  as  armas  reaes,  que  antiga- 
mente levava  o alferes.  V.  Bandeira. 

Estanteiras.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Pa- 
rada, conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vian- 
na do  Castello. 

Estàos  (Paço  dos)  Foi  construcção  do  infante 
D.  Pedro,  duque  de  Coimbra,  durante  a sua  regên- 
cia do  reino,  na  menoridade  do  seu  sobrinho  e 
genro,  el-rei  D.  Atfonso  V.  Desde  o reinado  de  D. 
Afifonso  I até  ao  de  D.  Manuel,  os  reis  de  Portu- 


I gal  não  tiveram  residência  fixa.  Apezar  do  paço 
I de  S.  Bartholomeu,  edificado  em  Lisboa  por  D.  Af- 
fonso  III,  proximo  do  castello  de  S.  Jorge,  do  das 
Alcaçovas,  por  el-rei  D.  Diniz,  situado  dentro  da 
referida  fortaleza,  e muitos  mais,  que  os  seus  suc- 
cessores  construiram,  os  monarchas  mudavam 
continuameute  de  palacio  e até  de  terra,  estabe- 
lecendo se  sempre  a corte  no  local,  onde  elles  re- 
sidiam. Estas  honras  que  as  difierentes  terras  go- 
zavam, eram  bem  onerosas  para  os  seus  habitan- 
tes, por  causa  das  aposentadorias  obrigadas,  que 
oceasionavam  grandes  sacrificios.  Quando  os  mo- 
narchas saíam  d’uma  para  outra  terra,  man- 
davam 0 aposentador-mór,  um  dia  antes  da 
partida,  para  designar  as  casas  onde  a côrte  e as 
pessoas  reaes  se  deviam  hospedar.  Ainda  que  na 
localidade  escolhida  houvesse  paço  real,  as  apo- 
sentadorias eram  obrigadas  para  a comitiva  de 
fidalgos  e creados  que  acompanhavam  os  sobera- 
nos. Era  um  encargo  espinhoso  que  se  tornava 
ainda  mais  aggravante,  especialmente  na  capital, 
com  a visita  de  embaixadores  e príncipes  estran- 
geiros, que  por  vezes  vinham  á côrte,  o que  obri- 
gava os  habitantes  de  Lisboa  a apresentar  apo- 
sentadorias condignas,  á custa  de  extraordinários 
sacrificios  Resentia-se,  portanto,  a capital  d’um 
palacio  proprio  para  receber  os  dignitários  es- 
trangeiros. O infante  D.  Pedro  pensou  então  em 
construir  o palacio  dos  Estáos,  para  ali  se  hospe- 
darem as  pessoas  da  côrte  que  não  tivessem  resi- 
dência própria,  quando  os  soberanos  viessem  á 
capital,  e todos  os  nobres  estrangeiros  que  nos 
visitassem.  A construcção  começou  em  1449.  A 
respeito  da  etymologia  da  palavra  Estàos,  ha  dif- 
ferentes  opiniões  nos  chronistas  e historiadores, 
mas  segundo  Vilhena  Barbosa,  n’um  artigo  pu- 
blicado no  vol.  VI,  do  Archivo  pittoresco,  pag.  31 
e seguintes,  parece  que  aquelle  nome  quer  dizer 
hospedaria,  e que  se  deriva,  com  pequena  corrup- 
ção, do  antigo  vocábulo  Kostáo,  que  designava 
aposentaria  publica.  Diz  Vilhena  Barbosa  que  o 
autorisa  a esta  opinião  o alvará  de  13  de  outu- 
bro de  1449,  onde  se  lô  o seguinte  : «Nós  El-rei 
fazemos  saber  a bos  Vereadores,  Procurador,  e 
homens  bons  da  nossa  mui  nobre  e mui  leal  ci- 
dade de  Lisboa,  que  nas  Cortes,  que  em  essa 
Cidade,  fizemos  foi  aceordado  segundo  sabees,  que 
nos  bairros  dos  Senhores  ácerca  dos  paaços,  que 
em  essa  Cidade  tivessem,  fossem  feitos  Estáos  em 
que  os  seus  podessem  pousar  por  seus  dinheiros, 
e porque  o conde  de  Ourem,  mei  primo  hi  tem 
seus  paaços  como  sabees,  porém  vos  mandá- 
mos, que  logo  mandees  fazer  os  ditos  Estáos  no 
dito  seu  bairro,  o mais  cerca  dos  seus  paaços  que 
bem  poderdes,  em  tal  guiza  que  os  seus  abastada- 
mente em  elles  possam  pousar,  etc.»  Santa  Rosa 
de  Viterbo,  no  seu  Elucidário,  dá  a significação 
de  estalagens  á palavra  Estáos.  Eis  o que  se  Ic 
n’aquelle  livro  : «Mandamos,  que  taees  pessoas 
pousem  nos  Estáos,  que  ha  pelo  caminho  ou  na 
dita  Cidade,  e não  nas  aldèas  e Casaaes,  que  es- 
tão fora  da  estrada.  (Doc.  da  Camara  de  CoimbraJ, 
de  1436.  — No  de  1461  fez  El-Rei  D.  Aftonso  V 
mercê  ao  concelho  do  Porto  de  435000  réis  para 
pagar  umas  casas  junto  á praça  da  Ribeira,  para 
n’ellas  fazerem  Estáos.  fDoc.  da  Camara  do  Por- 
to).  — O infante  D.  Pedro  fundou  em  Lisboa  uns 
Estáos  para  agazalhar  embaixadores,  segundo 
diz  0 autor  das  Grandezas  de  Lisboa,  talvez  con- 
fundindo Estáos  com  palacios,  por  saber  que  no 
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Rocio  da  mesma  cidade  tiveram  antigamente  os 
nossos  monarchas  uns  paços  a que  chamavam 
Paços  dos  Estáos  Porém  isto  não  tem  outro  mys- 
terio,  que  serem  fabricados,  ou  junto  das  estala- 
gens, ou  no  sitio  em  que  ellas  antigameute  exis- 
tiram.— O infaute  D.  Henrique,  duque  de  Vizeu, 
e senhor  da  Covilhã,  sendo  administrador  da 
ordem  de  Christo,  para  desapressar  os  morado - 
dores  da  villa  de  'I'ho:nar  das  aposentadorias  dos 
seus,  mandou  fazer  o edifício  dos  Estáos.  (Docu- 
mento de  Thomar).  Aqui  parece  que  se  tomam 
Estáos  por  hospedarias,  quartos,  hospícios,  ou  re- 
sidência, e não  por  estalagens,  em  que  a familia 
do  infante  houvesse  de  pagar  á sua  custa  cama 
e mesa».  N'aquella  epoca,  a praça  do  Rocio  ti- 
nha exactamente  a mesma  situação  e a mesma 
grandeza,  pouco  mais  ou  menos,  que  a actual;  era, 
porém,  muito  irregular,  não  só  em  relação  aos 
edifícios  que  a cercavam,  como  relativamente  á 
sua  área,  que  n’uns  pontos  se  alargava,  e u’ou- 
tros  se  estreitava.  Do  lado  do  norte  era  oceupa- 
do  com  os  dois  paços,  dos  Estáos  e do  conde  d’Ou- 
rem,  D.  Aífonsc  de  Mello,  que  mais  tarde  foi  fei- 
to marquez  de  Valença,  e falleceu  solteiro  ainda 
em  vida  de  seu  pae,  D.  Affonso,  primeiro  duque 
de  Bragança.  O paço  dos  Estáos  erguia  se  da  par- 
te, onde  está  hoje  o largo  de  Camòes,  a Oeste  e o 
do  conde  de  Ourem  da  parte  da  egreja  de  S.  Do- 
mingos, a Este.  Eram  ambos  separados  por  uma 
rua,  que  fícava  proximo  das  portas  da  cidade  cha- 
madas de  Santo  Antão,  e que  viidia  desembocar 
no  Rocio,  como  ainda  hoje  se  conserva,  com  o ti- 
tulo de  rua  de  Santo  Antão.  Os  palacios  não  esta- 
vam alinhados,  ficando  muito  mais  saliente  o dos 
Estáos,  que  tinha  duas  fachadas,  uma  para  o lado 
do  sul  fc  outra  para  Este,  deitando  ambas  para  a 
))raça  do  Rocio.  .Não  se  distinguia  por  adornos  ar- 
chitectonicos,  pelo  contrario,  tudo  n’elle  revelava 
a singeleza  dos  costumes  d’aquelles  tempos,  em 
que  a architectura  só  nas  egrejas  se  esmerava.  A 
frente  do  lado  do  sul  compunha-se  d’um  corpo 
central,  tendo  dos  lados  dois  pavilhões  mais  ele- 
vados; 0 corpo  central  constava  de  um  andar  no- 
bre, e de  outro  terreo  com  um  grande  portal  ao 
meio.  Os  pavilhões  tinham  também  dois  andares, 
ficando,  porém,  um  d'elles  em  posição  inferior  ao 
atidar  nobre  do  corpo  central,  e o outro  superior, 
rematando  os  telhados  cm  fórina  de  pyramide.  Ti- 
nha y janellas  no  corpo  central,  sendo  5 no  andar 
nobre  e 4 no  pavimtmto  terreo.  Nos  pavilhões 
viam-se  duas  janellas  em  cada  um  dos  andares, 
formando  ao  todo  8,  collocadas  symetricamente. 
A frente  do  lado  do  Este  tinha  menos  janellas,  e 
0 corpo  central  fícava  superior  á altura  dos  pavi- 
lhões dos  lados;  em  quanto  ao  mais  era  semelhan- 
te á fachada  do  sul.  Na  parte  d’Oeste  a frente  do 
palacio  era  muito  irregular,  e deitava  |)ara  um 
beceo;  pelo  Norte  confinava  com  a muralhada  ci- 
dade construida  por  D.  Fernando  I.  As  primeiras 
pessoas  que  se  hospedaram  nos  paços  dos  ' stáos 
fôram  os  dois  embaixadores  d’Allemauha,  Nicolau 
Lanekmaii  de  Valckenstcin  e Jacob  Motz,  que  es- 
tiveram em  Lisboa  nos  mezes  de  agosto,  setem- 
bro e outubro  de  14.')1,  por  oceasião  do  casamen- 
to da  infanta  D.  Leonor,  filha  de  D.  Duarte,  e 
irmã  de  D.  Aflbnso  V,  com  o imperador  Frederi- 
co III.  Ilouve  então  sumptuosas  festas,  e o paço 
dos  !•  stáos  foi  ricamente  adornado.  Na  Chronica 
de  D.  Affonso  F,  por  Duarte  Nunes  do  Leão,  cap. 
8,  diz-se,  que  os  moradores  de  Lisboa  ficaram 
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I muito  reconhecidos  ao  infante  D.  Pedro,  duque 
I de  Coimbra,  pela  construcçào  do  paço  dos  Estáos, 
que  os  livrava  das  aposentadorias  que  eram  obri- 
gados a conceder  á côrte,  quando  as  pessoas  reaes 
vinham  residir  em  Lisboa,  e,  querendo  provar  a 
sua  gratidão,  pediram  licença  a D.  Pedro  para 
I lhe  erigirem  uma  estatua,  que  fòsse  collocada  so- 
I bre  0 entablamento  do  edifício.  D.  Pedro  não  con- 
sentiu. Até  ao  reinado  de  D.  João  III  continuou 
0 paço  dos  Estáos  a ser  hospedagem  da  côrte  e 
dos  embaixadores  e principes  estrangeiros.  Foi 
I aquelle  palacio  a residência  da  infanta  D.  Maria, 
filha  de  D.  João  III,  por  oceasião  do  seu  casa- 
mento com  D.  Filippe,  fílho  do  imperador  Carlos 
I V,  mais  tarde  Filippe  II,  de  Ilespanha.  O casa- 
mento realisara-se  por  procuração  em  Almeirim, 
, em  1543;  em  seguida  a familia  real  e a côrte  par- 
tiram para  Cintra,  e alguns  dias  depois  estavam 
j em  Lisboa,  no  paço  dos  Estáos,  onde  permaue- 
I ceram  até  á partida  da  infanta  para  Castella  D. 

, João  III  muitas  vezes  deixava  os  paços  da  Ribci- 
[ ra  para  vir  habitar  nos  Estáos.  Este  mesmo  sobe- 
rano, quando  se  instituiu  em  Portugal  a Inquisi- 
ção em  1531,  cedeu  o palacio  dos  Estáos  para  o 
I estabelecimento  do  terrivcl  tribunal,  por  ficar 
I proximo  do  convento  de  S.  Domingos,  cujos  reli- 
giosos eram  os  seus  principaes  directores  e empre- 
\ gados  (V.  Inquisição).  (.)  terremoto  de  1755  des- 
I truiu  completamente  o edifício,  e na  reedifícação 
I de  Lisboa,  a praça  do  Rocio  tomnu  forma  diver- 
I sa,  e 0 novo  palacio  inquisitorial  ficou  oceupaudo 
todo  0 lado  norte  da  praça.  Depois  de  extincto  o 
I Santo  Officio,  estiveram  estabelecidas  n’aquelle 
I edifício  diversas  repartições  do  Estado,  e actual- 
mente  ostenta-se  o theatro  de  D.  Maria  II,  que 
foi  inaugurado  em  13  de  abril  de  1846.  V.  Lisboa 
I (Theatros  de). 

Estareão.  Cota  d’armas;  grande  chapa  ou 
malha  onde  pintavam  ou  bordavam  as  armas. 

. Estarreja  (D.  João  Carlos  da  Costa  de  Sousa 
• de  Macedo,  conde  de).  Primeiro  oflicial  da  ius- 
I pecção  geral  dos  impostos,  no  miúisterio  da  fa- 
zenda. E’  filho  do  3.”  conde  de  Mesqiiitclla,  I). 
Luiz  Antonio  da  Costa  de  .'■ousa  dc  .Macedo  .\l- 
: buquerque,  e irmão  do  4.®  conde  do  mesmo  titu- 
lo, D.  Luiz  .Maria  Álvaro  da  Costa  de  Sou.ta  de 
I Macedo.  O titulo  foi  concedido  em  31  de  dezem- 
bro de  1902. 

I Estarreja.  Villa  da  prov.  do  Douro,  séde  de 
: conc.  e de  com.,  distr.  de  Aveiro,  relação  e bis- 
I pado  do  Porto  Tem  uma  só  freg.  que  é S. 

; Thiago  de  Beduido,  povoação  onde  está  a séde 
do  concelho  (V.  Beduido),  situada  n’uma  campi- 
I na  muito  aprazivel  na  margem  direita  do  rio  An- 
tuan  ou  Aiituão,  que  vae  desaguar  com  o Voitga 
e 0 Agueda,  na  ria  de  Ovar.  A Estarreja  se  cha- 
I mava  também  antigamente  Antoan  ou  Antoão, 
hoje  é por  assim  dizer  apenas  a denominação 
d’um  concelho.  D.  Manuel  deu-lhe  foral,  em 
; Evora,  a 15  de  novembro  de  1519,  dando-lhe 
ainda  o nome  de  Antoão.  As  freiras  bernardas  do 
I convento  de  Arouca  apresentavam  o reitor,  por 
concurso,  o qual  tinha  140Í000  réis.  Pertencem- 
lhe  as  armas  da  villa  da  Feira,  por  ter  feito  par- 
te das  Terras  de  Santa  Maria.  Os  habitantes  de 
j Estarreja  tinham  todos  os  foros  e privilégios  dos 
I da  Feira.  Em  Estarreja  ha  abundantes  minas  de 
■ chumbo,  que  fôram  exploradas  por  uma  forte 
companhia.  Em  abril  de  1874  despachou-se  na 
I alfandega  dc  Lisboa  uma  grande  caldeira  para 
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uma  machiua  a vapor  d’csta  empresa.  Tem  est. 
do  camiuho  de  ferro,  na  linha  do  norte,  entre  os 
apeadeiros  de  Cacia  e Avança;  escolas  para  am- 
bos os  sexos,  est.  post.  e telegr.  com  serviço  de 
emissão  e pagamento  de  vales  dQ  correio  e tele- 
graphicos,  cobrança  de  recibos,  letras  e obriga- 
ções, e serviço  de  cncommeudas,  permutando 
malas  com  a U.  A.  N.;  feira  denominada  de  S. 
Amaro,  nos  dias  15  e 30  de  cada  mez,  feira  mui- 
to importante  em  todas  as  mercadorias,  e tam- 
bém em  gado  cavallar,  vaccum,  lanigero  e suino; 
mercado  em  todos  os  domingos  na  praça  da  villa, 
muito  abundante  em  todos  os  generos.  O edifício 
da  camara  municipal  é moderno;  inaugurou  se 
no  dia  5 de  janeiro  de  1806;  é um  magestoso  edi- 
fício, onde  também  estão  installadas  todas  as  ou- 
tras_rcpai  tições  publicas,  com  excepção  da  esta 


souraria  do  concelho,  o archivo  e secretaria  da 
camara  municipal.  A entrada  faz-se  por  um  vas- 
tíssimo atrio  quadrado,  e a elle  corresponde  no 
pavimento  superior  um  magnifíco  salão  muito 
bem  ornamentado.  No  frontão  vêem-se  em  gra- 
nito as  armas  rcaes  portuguezas.  A planta  d’este 
edifício  foi  elaborada  pelo  professor  do  lyceu  de 
Aveiro,  João  da  Maia  Romão,  começando  as 
obras  em  1892.  Esta  construcção  foi  realisada 
pelos  esforços  do  sr.  Francisco  Barbosa  da  Cu- 
nha Sottomaior,  que  tem  sido  um  benemerito 
d’aquella  villa,  que  lhe  deve  muitos  outros  me- 
lhoramentos. Em  menos  de  quatro  annos  conse- 
guiu concluir  o edifício,  unicamente  com  as  for- 
ças da  camara  munici])al,  de  que  era  presidente, 
1 não  excedendo  a importância  de  3Ü:0ÜU50ÜÜ  r6is, 
I incluindo  expropriação  do  terreno  e mobilia  com- 


Paços  do  concelho  de'Eslarrí*ja 


ção  tclcgrapho-postal.  No  pavimento  inferior,  do 
lado  esquerdo,  frente,  contém  a administração  do 
concelho,  com  o gabinete  do  administrador  e ar- 
chivo, e a recebedoria;  do  lado  direito,  frente,  a 
repartição  de  fazenda  em  duas  salas,  o archivo, 
0 gabinete  do  escrivão  e o do  contador  da  co- 
marca. Do  lado  esquerdo,  fundo,  a conservatória 
e gabinete  do  conservador,  a sala  das  audiências 
do  juizo  de  paz,  a repartição  do  aferimento  dos 
pesos  e medidas.  Do  lado  direito,  fundo,  os  qua- 
tro cartorios  dos  escrivães  do  juizo  de  direito.  O 
pavimento  nobre,  do  lado  direito  frente,  contem 
a sala  do  tribunal  judicial  e gabi:ietes  do  juiz  e 
delegado.  Do  lado  esquerdo  frente  a sala  das 
sessões  da  camara  municipal  com  dois  gabinetes. 
Do  lado  direito  fundo  quatro  salas  para  testemu- 
nhas e jurados.  Do  lado  esquerdo  fundo  a the- 


pleta  para  todas"^  a.s  repartições.  Estarreja  per-  ^ 
tence  4 5.‘  div.  mil.,  9.*  brigada,  grande  circums-  j 
cripção  militar  central,  e ao  distr.  de  recrut.  e í 
res.  n ° 24,  com  a séde  em  Aveiro.  Tem  advoga-  J 
dos,  notários,  médicos,  pharmacias  ; agencias  | 
bancarias  e de  seguros;  hotéis,  fabrica  de  cortu- 1 
ines,  sociedade  de  recreio:  Club  de  Estarreja.  A ’ 
villa  é distante  4 k.  da  séde  do  districto.  O con- 1 
celho  comprchende  9 freguezias,  com  8:415  fog  e 
32:888,  hab.  15:o2G  do  sexo  masc.  e 17:562  do 
fem  , n’uma  superfície  de  18:600  hect.  As  fregue- 
/.ias  são:  Santa  Marinha,  de  Avança,  3:518  hab.: 
1:569  do  sexo  masc.  e 1:949  do  fem.;  S.  Thiago, 
de  Beduido,  3:389  hab.:  1:582  do  sexo  masc.  e 
1:807  do  fem.;  S.  Matheus,  de  Bunheiro,  3:705 
hab.:  1:"51  do  sexo  masc.  e 1:954  do  fem.;  S. 
Thomé,  de  Canellas,  1:556  hab.:  697  do  sexo 
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masc.  e 859  do  fem.;  S.  Miguel,  de  Fermelã, 
1:417  hab.:  600  do  sexo  masc.  e 817  do  fem  ; 
Santa  Maria,  de  Murtosa,  9:881  hab.;  4:694  do 
sexo  masc.  e 5:187  do  fem  ; S.  Pedro,  de  Pardi- 
Ihó,  3:915  hab  : 1927  do  sexo  masc.  e l;98S  do 
fem.;  S.  Martinho,  de  Salreu, ‘3:8.56  hab  : 1:858  do 
sexo  masc.  e 1:998  do  fem.;  S.  Ilartholomeu,  de 
Veiros,  1:651  hab.:  648  do  sexo  masc.  e 1:003  do 
fem.  O concellio  é essencialmente  agricola,  me- 
nos a freg.  da  Murtosa,  que  em  grande  parte  se 
emprega  na  pesca,  tanto  do  rio  como  do  mar.  O 
principal  commercio  de  todo  o concelho  é a pes- 
ca. Jornaes:  Teem  sido  aqui  publicados  os  se- 
guintes: Concelho  de  Estarreja  (O),  10  de  outu- 
bro de  1901;  Estarrejense  (O),  janeiro,  1887; 
Gafanhotos,  10  de  abril  de  1887;  Jornal  de  Es- 
tarreja, 12  de  abril  de  188'1,  em  publicação;  Voz 
de  Estarreja,  1 de  janeiro  de  1885  a 1888. 

Estarronhoneira.  Pov.  da  freg.  do  Salvador, 
de  líibas,  cone.  de  Celorico  de  Basto,  districto  de 
Braga. 

Estatística.  A sciencia  dos  factos  sociaes  ex- 
pressos em  termos  numéricos,  a qual  ensina  a 
conhecer  uma  nação  debaixo  do  ponto  de  vista 
da  sua  extensão,  população,  industria,  agricultu- 
ra, administração,  instrucção,  força  militar,  ma- 
rinha,^ commercio,  etc , em  um  momento  dado.  l( 
Estatística  especial;  a que  tem  por  fim  colligir 
os  elementos  numéricos  relativos  a uma  ordem 
especial  de  factos  sociaes,  tal  6 a estatística  agii- 
cola,  a industrial,  a criminal  e a dos  obitos  e nas- 
cimentos. |l  Estatística  das  moedas  de  ouro,  prata, 
cobre  e bronze,  que  se  cunharam  na  Casa  da  Moe- 
da de  lÀsboa,  no  século  que  decorreu  desde  o 1 ° 
de  janeiro  de  1752  até  31  de  dezembro  de  1851,  se- 
gundo consta  dos  respectivos  livros,  que  existem  na 
mesma  repartição ; tem  a data  de  2 de  janeiro  de 
1852.  Consta  de  9 folhas  lithographadas  no  forma 
to  de  foi.  gr.  Sómente  se  tiraram  100  exempla- 
res, que  não  estiveram  á venda. 

Estatutos.  Constituição,  regulamento,  decre- 
to, Canon,  que  determina  ou  estabelece  a norma, 
a regra  do  que  se  ha  de  tazer;  lei  organica  ou 
regulamento  especial  d’um  estado,  associação, 
confraria,  companhia,  irmandade  ou  de  qualquer 
corpo  collectivo  em  geral.  Estatutos  do  Real  Col- 
legio  dos  Nobres,  Lisbo.a,  1761,  Estatutos  do  Real 
Collegio  de  Mafra,  Lisboa,  1771.  Estatutos  da 
Congregação  de  Nossa  Senhora  da  Doutrina,  sita 
na  casa  de  S.  Roque  da  Companhia  de  Jesus  da 
cidade  de  Lisboa;  ordenados  em  1623,  c reforma- 
dos em  1658,  anno  em  que  se  mandaram  impri- 
mir, Lisboa,  16.59.  Estatutos  do  Cabido  da  Sé  de 
Evora,  Kvoia,  1635  ; fòram  ordenados  pelo  car- 
deal infante  D.  Henrique,  quando  era  arcebispo 
d’aquella  cidade,  em  1546,  e confirmados  pelo 
Núncio  Apostolico.  Estatutos  da  Ordem  terceira 
da  penitencia  do  N.  P.  S.  Francisco,  da  provinda 
de  Portugal,  Lisboa,  1638;  parece  que  fòram  os 
primeiros  d’esta  ordem  que  se  imprimiram  na  lin- 
gua  portugueza,  sendo  approvados,  segundo  se  diz,  j 
jtelo  provincial  Fr.  Liicio  de  S.  Paulo,  c appro-  | 
vados  no  capitulo  provincial  de  17  de  fevereiro 
de  1636,  a que  presidiu  o coinmissario  geral  Fr.  i 
Pedro  de  Urbina.  Depois  de  reformados  saíram  . 
novamente  com  o titulo  seguinte  : Estatutos  da  , 
Terceira  Ordem  da  Penitencia  da  regidar  obser-  | 
vancia  de  N.  P.  S.  Francisco  71’ este  reino  de  Por-  \ 
tugal ; ultimame/ite  confirmados  e approvados  em  1 
0 capitulo  provincial  que  se  celebrou  em  0 convento  1 
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de  N.  S.  de  Jesus  em  Lisboa  a 28  de  outubro  de 
IKifí,  sem  indicação  do  logar  nem  anno  de  im- 
pressão. Estatutos  da  provmcia  de  Santa  Maria 
da  Arrabida,  da  mais  perfeita  observância  do  Se- 
ráfico P.  S.  Francisco,  etc  , Lisboa,  1693.  Esta- 
tutos das  Religiosas  Maltezas  de  S.  João  da  Pe- 
nitencia na  villa  de  Extremoz,  Lisboa,  1762,  Esta- 
tutos da  Universidade  de  Coimbra,  confirmados  por 
el-rei  D.  Filippe  primeiro  d' este  nome. ..  em  0 
anno  de  1591,  Coimbra,  1.593.  Estatutos  da  Uni- 
versidade de  Coimbra,  confirmados  por  el-rei  D. 
João  IV  em  1653,  mandados  imprimir  pelo  reitor 
Manuel  de  Saldanha,  Coimbra,  1654  ; tem  fron- 
tispicio  gravado  a buril,  com  uma  elegante  por- 
tada, 0 outra  estampa  que  representa  a Sabedo- 
ria, antiga  insignia  da  Universidade,  delineada, 
como  se  vê  da  inscripção,  pela  afamada  pintora 
Josepha  d'Âyalla,  mais  conhecida  pelo  nome  de 
Josepha  d' Óbidos.  Estatutos  da  Universidade  de 
de  Coimbra,  compilados  debaixo  da  immediata  e 
suprema  inspecção  d'el  rei  D.  José  I nosso  Senhor, 
pela  Junta  da  Providencia  Litteraria  creada  pelo 
mesmo  Senhor. . . ultimamente  roborados  por  sua 
Magestade  na  sua  lei  de  28  de  agosto  d' este  presen- 
te anno  de  1772,  Lisboa,  1772.  Estatutos  da  Aca- 
demia Real  de  fortificação,  artilharia  e desenho, 
Lisboa,  1790.  Estatutos  da  Academia  Real  de  Ma- 
rinha e commercio  da  cidade  do  Porto,  Lisboa, 
1803.  Estatutos  do  Centro  Militar  do  exercito  e 
da  armada,  approvados  por  decreto  de  23  de  de- 
zembro de  1886,  Lisboa,  1886 ; são  estes  os  esta- 
tutos da  Sociedade  que,  com  0 titulo  de  Centro 
Militar,  foi  instifuido  em  1886,  sob  a presidên- 
cia honoraria  d’el-rei  D.  Luiz  I,  e sob  a direcção 
e protecção  dos  ministros  da  guerra  e da  mari- 
nha, seus  vice-presidentes  honorários.  Estatutos 
do  Real  Collegio  Militar  da  Luz,  Lisboa,  1814. 
Estatutos  da  Sociedade  Portugueza  da  Cruz  Ver- 
melha, approvados  por  decreto  de  4 de  maio  de 
1887,  Lisboa,  1887.  Estatutos,  planos,  regulamen- 
tos, etc  , que  na  conformidade  dos  da  Üniversi- 
de  de  Coimbra  ordenaram  as  communidades  reli- 
giosas, para  se  regerem  no  que  tocava  aos  seus 
estudos  particulares,  cuja  relação  seria  longa 
Estatutos  de  associações,  sociedades,  e monte- 
pios, etc. 

I Estavainha.  Pov.  na  freg.  de  Espiriti  Santo, 
de  Tapeus,  conc.  de  Soure,  distr.  de  Coimbra. 

Este.  Pov.  e freg.  de  S.  .Mamede,  da  prov.  do 
Minho,  conc  , com  , distr.  e arceb  de  Braga;  756 
hab  e 140  fog.  E’  terra  bastante  accidentada, 
mas  bonita  e fértil.  Passa  aqui  o rio  Este.  A pov. 
dista  6 k.  da  séde  do  conc.  Tem  correio.  O the- 
soureiro-mór  da  sé  de  Braga  apresentava  o vi- 
gário, que  tinha  3004000  réis  de  rendimento. 
N'esta  freguezia,  e principalinente  na  aldeia  do 
Carvalho  d’ Este,  sustentaram  uns  renhidos  com- 
bates nos  dias  18  a 20  de  março  de  1809,  a Leal 
Legião  Lu.oitana,  artilharia  n.®  4,  alguns  mili- 

I cianos  e povo  mal  armado,  contra  as  tropas  do 
Soult,  havendo  muitos  mortos  e feridos  de  parte 
a parte,  e sendo  por  fim  supplautados  pelo  nu- 
mero, tiveram  os  portuguezes  de  retirar,  soguin- 
do-se  no  terceiro  dia  a tomada  de  Braga.  Este 
pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  rcerut.  e 
res.  n “ 8,  com  a séde  em  Braga.  ||  Pov.  e freg.  de 
S.  Pedro,  da  prov.  do  .Minha,  conc.,  com  , distr. 
e arceb.  de  Braga;  80)  hab.  e 115  fog.  Tem  esc. 
do  sexo  masc  e correio.  .A  pov.  dista  5 k.  da  séde 
do  conc.  Esta  freg.,  juntamente  com  a anterior. 
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formavam  antigamente  uma  só  parochia.  Tam- 
bém está  situada  em  terreno  accidentado,  mas  é 
bonita  e fértil,  sendo  regada  pelo  rio  Este.  Per- 
tence á 3.*  div.  mil.  e ao  distr,  de  recrut.  e res. 
n.®  8,  com  a séde  em  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S. 
Paio,  de  Ruilhe,  cone.  e distr.  de  Braga.  l|  Nome 
moderno  do  rio  Aleste,  na  prov.  do  Minho-  ||  V. 
Altste.  II  Sub-grupo  formado  com  parte  das  ilhas 
que  compõem  os  grupos  de  barlavento  e sota- 
vento  do  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde, 
África  Occidental.  Do  primeiro  grupo  constituem 
sub-grupo  as  ilhas  do  Sal  e Boa  Vista,  e do  se- 
gundo as  de  S.  Thiago  e Maio. 

Esteios  (Lapa  dos).  Remontando  a veia  do 
Mondego  até  obra  de  2 k.  para  cima  de  Coimbra, 
encontra-se  na  margem  do  poente,  um  gracioso 
retiro,  selvático  sem  aspereza,  um  d’esses  logares 
privilegiados  pela  natureza,  em  (}ue  a situação, 
as  plantas,  0 terreno,  e mil  outras  circumstancias, 
se  harmonisam  para  o tornar  deleitoso  e ameno. 
A vegetação  é copiosa  e engraçada,  vestindo  o 
pendor  d'uma  collina,  for.mando  copadas  alame- 
das, que  convidam  a passar  algumas  hoias  de  des- 
canço. D’entre  o bosquesinho  surgem  aqui  e ali, 
no  cimo  de  rochas  vivas,  cortadas  a pique  sobre 
0 .>^io  e engrinaldadas  das  viçosas  heras  e mil  va- 
riadas plantas,  alguns  mirantes  cercados  de  ale- 
gretes, d’onde  se  desfrueta  uma  variada  e formo- 
sa perspectiva,  Este  local  aprazivel  e de  tantos 
attractivos,  é o sitio  preferido  pelos  cultores  das 
musas  para  as  suas  funcçòes  poéticas.  Castilho 
ali  celebrou  a Festa  de  Maio  e o Dia  da  Prima- 
vera, com  que  immortalisou  o sitio.  Posterior- 
mente  outros  poetas  tem  entoado  seus  cânticos 
maviosos  n’aquella  mansão  tão  poética,  que  se 
tornou  um  dos  mais  predilectos  passeios  dos  ar- 
redores de  Coimbra. 

Esteireiro.  O que  faz  esteiras  ou  as  vende. 
Este  oflScio  tinha  Regimento  proprio  na  Colleção 
dada  pelo  Senado  de  Lisboa  cm  1572. 

Esteiro.  Povoações  nas  freguezias:  S-  .Matheus, 
de  Pinheiro,  conc.  de  Estarreja,  distr.  de  Aveiro. 
II  S.  Domingos,  de  Janeiro  de  Baixo,  conc.  da 
Pampilhosa,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Salvador,  de 
Torre,  conc  e distr.  de  Viann  do  Castello. 

Esteiro  Furado.  Pov.  na  freg.  de  N.  S-*  da 
Boa  Viagem  e conc.  da  Moita,  distr.  de  Lisboa 

Esteiro  de  Sacco.  Pequeno  confluente  do  rio 
de  S.  Domingos,  do  conc.  de  Cacheu,  prov.  da 
Guiné,  África  Occidental,  um  pouco  acima  de  Bo- 
lor. 

Estella.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  de  Povoa  de  Varzim, 
distr.  do  Porto,  arceb  de  Braga;  1:003  hab.  e 
243  fog.  Tem  correio  e esc.  do  sexo  masc.  A pov. 
dista  7 k.  da  séde  do  conc.  O abbade  do  mostei- 
ro benedictino  de  Tibães  apresentava  o vigário, 
que  tinha  lOíOOO  réis  de  côngrua  e o pé  d’altar. 
A terra  é fértil,  e pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  18  com  a séde  no  Por- 
to. Foi  senhor  d’esta  freguezia  o conde  D.  Mem 
Paes  Roufinho,  senhor  de  Villa  do  Conde,  o qual, 
com  seu  filho  Hermenegildo,  venderam  a freg.  de 
Estella  a D.  Mendo,  terceiro  abbade  de  Tibães, 
e mais  tarde  foi  couto,  feito  por  D.  AÔbnso  Hen- 
riques em  1133. 

Estella  Montes.  Pov  na  freg.  de  S.  Sebastião, 
de  Boliqueime,  conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Estenographia.  V.  Stenographia  e Tachygra- 
phia. 


Estephania  {D.)  Princeza  de  Ilohenzollcru- 
Sigmaringen,  e rainha  de  Portugal,  mulher  de 
el-rei  D.  Pedro  V.  O seu  nome  completo  era  I). 
Estephania  Josephina  Frcderica  Guilhermina 
Antonia.  N.  em  Sigmaringen  a 15  de  julho  de 
1837,  e fal.  em  Lisboa  a 17  de  julho  de  1859. 
Fôram  seus  paes  o principe  de  Hohenzollern 
Sigmaringen,  Carlos  Antonio  Joaquim  Zepheri- 
no  Frederico  Mainrad  e Josephina  Frcderica 
Luiza,  filha  do  grão-duque  de  Baden,  Carlos 
Luiz  Frederico.  A casa  de  Hohenzollern  é uma 
das  mais  nobres  da  Allemanha.  A educação  da 
joven  princeza  foi  confiada  a uma  franceza,  Ma- 
dame  Naudin.  D Estephania  viveu  em  Sigma- 
riugen  até  1849,  anno  em  que  rebentaram  na  Al- 
lemauha  motins  demagógicos,  resultantes  da  pro- 
paganda revolucionaria  franceza,  e o principe 
Carlos,  receando  alguns  distúrbios  que  puzessem 
em  perigo  a vida  das  pessoas  de  sua  familia,  tra- 
tou de  as  pôr  a salvo,  mandando-as  para  Basiléa, 
na  Suissa,  e depois  para  Nenie  na  Silesia,  onde 
a princeza  Estephania  residiu  por  espaço  de  18 
mezes,  teudo  estado  quasi  o mesmo  tempo  em 


D.  Eslcpbaoia 


Basiléa,  até  que  em  1852  foi  residir  para  Dussel- 
dorfiF,  onde  seu  pae  fixou  a sua  residência,  por 
ter  sido  nomeado  tenente-general  do  exercito 
prussiano  e commandante  da  divisão  do  Rheno. 
A princeza  continuou  os  seus  estudos,  sendo  o 
desenho  o que  mais  dedicação  lhe  merecia.  Seus 
paes  costumavam  ir  passar  o outono  n’uma  das 
suas  propriedades  situadas  em  AVeissburgo  nas 
margens  do  lago  de  Constança,  e a princeza  fa- 
zia d’este  sitio  pittoresco  o ponto  de  partida  para 
as  suas  excursões  artisticas.  Em  1855  foi  apre- 
sentada na  alta  sociedade  de  Berlim,  debaixo 
dos  auspicios  da  princeza  Augusta,  depois  impe- 
ratriz da  Allemanha.  Em  1857  tratava  o governo 
portuguez  de  escolher  esposa  para  D.  Pedro  V, 
e foi  lembrado  o nome  da  princeza  D.  Estephania, 
que  tinha  exactamente  a mesma  edade  que  o jo- 
ven soberano.  A 8 de  julho  d’esse  anno  foi  a 
princeza  informada  do  noivo  que  lhe  destinavam; 
a 20  de  outubro  foi  pedida  em  casamento  condi- 
cionalmente pelo  conde  de  Lavradio,  e a 15  de 
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dezembro  fez-se  o pedido  official,  eelebrando-se 
logo  ali  grandes  festejos.  Em  fevereiro  de  1858 
partiu  Ü.  Estephania  para  líerlim,  visitou  depois 
as  cortes  de  Dresde,  Carlsrube,  etc.,  e voltando  a 
Berlim  celebrou-se  o casamento  por  procuração 
na  egreja  catholica  de  Santa  Hedwiges  a 2i)  de 
abril  de  1858,  sendo  D.  Pedro  V representado 
pelo  priucipe  Leopoldo,  irmão  da  noiva,  e ofti- 
ciou  o bispo  de  Breslau,  assistindo  ã cerimonia 
03  principes  da  Prússia,  os  paes  e irmãos  da 
princeza.  A 2 de  maio  partiu  a joven  rainha  para 
Dusseldortf,  acompanhada  já  pela  sua  comitiva 
portugueza,  que  constava  do  duque  da  Terceira, 
(jue  ia  encarregado  de  a conduzir  a Portugal,  da 
duqueza  da  Terceira,  que  fòra  nomeada  cama- 
rcira-mór  da  nova  rainha,  de  D.  Maria  das  Do- 
res de  Sousa  Coutinho,  mais  tarde  condessa  de 
Sousa  Coutinho,  dama  camarista,  dos  marquezes 
de  Ficalho,  de  Sousa  Holstein,  do  barão  de  San- 
ta Quiteria,  ministro  de  Portugal  em  Berlim,  do 
conde  de  Cabral,  addido  á legação  portugueza 
em  Berlim,  José  Ferreira  de  Castro,  depois  vis- 
conde de  Borges  de  Castro,  secretario  da  missão 
extraordinária,  cujo  chefe  era  o duque  da  Ter- 
ceira. No  dia  4 de  maio  seguiu  para  Bruxcllas,  e 
no  dia  5 partiu  para  Ostende,  onde  a esperava  o 
vapor  Mindello  em  que  devia  embarcar,  o qual 
era  acompanhado  pela  corveta  Bartholomeu  Dias 
e por  dois  hiates  inglezes.  A esquadrilha,  assim 
que  teve  a bordo  a raiuha,  levantou  ferro,  e se 
guiu  para  Dover,  onde  chegou  no  dia  ♦>,  demo- 
rando-se a rainha  D.  Estephania  em  Londres 
quatro  dias  com  a rainha  V'^ictoria.  A 11  embar- 
cou em  Plymouth  na  Bartholomeu  Dias,  e escol- 
tada por  uma  nau  e tres  tragatas  inglezas  seguiu 
para  Lisboa,  onde  chegou  a 17  de  maio,  indo 
fóra  da  barra  esperar  a nova  rainha  o vapor 
Mindello,  conduzindo  o infante  D.  Luiz  e diôe- 
reutes  personagens  da  côrte,  e os  vapores  Lusi- 
tânia, D.  Fernando,  Camões  e Almansor,  cele- 
brando-se  no  dia  seguinte  a cerimonia  do  casa- 
mento na  egreja  de  8.  Domingos,  pelo  cardeal 
patriaicha,  então  D.  Guilherme  I.  Este  casa- 
mento causou  a maior  influencia.  Armaram-sc 
dois  pavilhões  no  Terreiro  do  Paço,  em  cujas 
embocaduras  se  viam  elegantes  arcos,  assim 
como  no  Pelourinho,  Caes  do  8odré,  e em  outros 
pontos  da  cidade;  no  liocio,  onde  está  hoje  a 
memória  de  D.  Pedro  IV,  em  que  apenas  havia  um 
pedestal,  improvisou-se  uma  columna,  sobre  a 
qual  se  via  a estatua  do  Hymineo  Durante  os 
dias  que  duraram  os  festejos,  houve  vistosas  il- 
luminações,  recita  de  gala  no  theatro  de  1).  Ma- 
ria II,  fogo  d’artificio,  parada,  etc.  ü dia  18  de 
maio  foi  um  formoso  dia  de  primavera  o que 
muito  concorreu  para  o brilhantismo  das  festas. 
As  ruas  por  onde  seguia  o cortejo,  do  Terreiro 
do  Paço  á egreja  de  8.  Domingos,  e depois  até 
ao  palacio  das  Necessidades,  viam-se  apinhadas 
de  povo,  que  soltava  sinceros  e enthusiasticos 
vivas  aos  régios  desposados.  .Muitos  estrangeiros 
vieram  a Lisboa  assistir  aos  festejos;  das  nossas 
provincias  também  concorreu  muita  gente,  ape- 
zar  de  então  as  jornadas  serem  mais  ditliceis  e 
dispendiosas  por  não  estarem  aitida  desenvolvi- 
das as  linhas  ferreas  por  todo  o paiz,  como 
actualmente.  Toda  esta  alegria,  porém,  foi  ephe- 
mera,  porque  a 8 de  julho  do  anuo  seguinte,  es- 
tando a raiuha  em  Vendas  Novas,  sentiu  um  in- 
commodo  de  garganta,  (jue  não  tardou  a aggra- 
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var-se.  Os  médicos  classificaram  a doença  de  an- 
gina diphterica,  e essa  angina  tomou  logo  um 
caracter  assustador;  effectivamente  nove  dias 
depois  succumbia  a rainha  D.  Estephania,  con- 
tando apenas  22  annos  de  edade,  causando  a 
mais  dolorosa  magua,  porque  todos  a estreme- 
ciam e respeitavam.  Um  anno  depois,  e em  cura- 
])rimcnto  dos  desejos  manifestados  pela  finada, 
1).  Pedro  V fundou  o hospital  Estephania,  na 
quinta  da  Bemposta,  dotando-o  com  30:0ü0í000 
réis. 

Estercada.  Pov.  na  freg  de  8.  Martinho,  de 
Carneiro,  cone.  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 

Estercadas.  Pov.  na  freg.  de  N.  8.*  da  Encar- 
nação, de  Marmelete,  cone.  de  Monchique,  distr. 
de  Faro. 

Estercado.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Pencelo,  cone.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Esteriz.  Pov.  na  freg.  de  Salvador,  de  Villa 
Garcia,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 

Estevaes.  Pov.  e freg.  de  8.  João  Baptista, 
da  prov.  de  Traz-os-. Montes,  conc.  e com.  de  .Mo- 
gadouro,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  2G1  hab.  e 
.59  fog.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  A pov.  dista  11  k. 
da  séde  do  conc  e está  situada  entre  serras,  na 
estrada  de  Mogadouro  a Moncorvo.  Está  annexa 
á freg  de  8.  Bento,  de  Meirinhos,  do  mesmo  con- 
celho, «para  effeitos  civis,  e pertence  á 6.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  10,  com  a 
séde  em  .Mirandella.  ||  Pov.  e freg.  de  8.  Cyriaco, 
da  prov.  de  Traz-os  .Nlontes,  conc.  e com.  da  Tor- 
re de  Moncorvo,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  3.‘52 
hab.  e 85  fog.  Pertenceu  ao  conc.  d’Alfandega  da 
Fé  até  1855,  passando  então  ao  da  Torre  Mon- 
corvo. A povoação  dista  7 k.  da  séde  do  conc.  E' 
muito  abundante  em  aguas.  Esta  freg.  está  au- 
nexada  civilmente  á de  8.  Thiago,  de  Adeganha, 
do  mesmo  conc.  ||  Povoações  nas  freguezias:  8 
Estevão,  de  Cachopo,  cencelho  de  Tavira,  distr. 
de  Faro.  |1  N.  8.*  da  Conceição  e conc.  de  Villa 
de  Rei,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  Casal  na  freg. 
de  8.  Mamede,  de  Matta  Moirisca,  conc  de 
Pombal,  distr.  de  Leiria 

Estevães  (Manuel  Pedro).  Cura  em  Minde, 
sua  patria;  homem  muito  estimado  pelos  seus 
parochianos,  e prégador  considerado.  N.  a 22  do 
julho  de  1796,  fal.  a 30  de  setembro  de  1866. 
Era  filho  de  .Manuel  Estevães;  aprendeu  os  es- 
tudos primários  no  hospicio  de  .Minde,  como 
n’aquella  epoca  era  costume,  e depois  pôde  en- 
trar gratuitamente  uo  seminário  de  Leiria,  on- 
de foi  um  estudante  m\iito  distincto.  Depois  de 
concluídos  os  estudos,  como  lhe  faltasse  o neces- 
sário para  o patrimônio,  isto  é,  o seu  dote  para 
oídenando,  os  frade  de  .Miude  intercederam  com 
cl  rei  D.  João  VI  a favor  do  illustrado  semina- 
rista, e 0 monarcha  ordenou  então,  que  a titulo 
de  patrimônio,  E«tevães  recebesse  do  celleiro 
real  60  alqueires  de  trigo  anuualmeute,  até  á 
entrada  do  exercito  libertador  em  Portugal, 
e sêl-o-ia  até  á sua  morte,  se  depois  fôsse  reque- 
rido ao  novo  governo;  porém,  como  Manuel  Pe- 
dro Estevães  pertencia  ao  partido  absolutista, 
nuiica  0 quiz  pedir.  Exerceu  o logar  de  sub-pre- 
feito  no  seminário  de  Leiria,  regendo  ao  mesmo 
tempo  uma  cadeira  de  latim.  .Mais  tarde  foi  no- 
meado coadjutor  da  freguezia  de  Miude,  e pou- 
co depois,  ficou  sendo  parocho,  logar  que  exer- 
ceu por  mais  de  40  annos,  até  á sua  morte.  Du- 
rante a sua  vida  parochial,  recebeu  a egreja  a 


EST 


EST 


visita  do  bispo  dc  Leiria,  D.  Guilherme,  que 
depois  foi  patriareha  de  Lisboa,  o qual  ficou 
muito  satisfeito  por  vêr  a boa  ordem  em  que  es 
tava  a egreja  matriz,  e a estima  e respeito  que 
todos  consagravam  ao  seu  parodio.  O governa- 
dor do  districto,  o conselheiro  Antonio  V^^az  de 
Fonseca  e .Mello,  também  visitou  a fregiiezia  de, 
iMinde,  durante  este  tempo.  Manuel  Hento  Es- 
tevàes  prestou  muitos  serviços  sua  na  terra  natal 
As  horas  que  as  occupações  lhe  dei-vavam  livres 
aproveitava-as  ensinando  gratuitamente  gram- 
matica  latina,  c na  sua  casa,  debaixo  da  sua  di- 
recção, se  abriu  um  curso  de  theologia  moral,  a 
cujas  lições  assistiam  diariamente  vários  eccle-  ' 
siasticos  e ordinandos.  A opinião  do  mesmo  pa- 
rocho,  u’esta  sciencia,  era  seguida  por  todo  o 
clero  do  bispado  de  Leiria,  hoje  extineto-  Quan  i 
do  em  1833  Minde  foi  assaltado  pela  cholera-  : 
morbus,  Estevães  e mais  alguns  devotos  promo-  ' 
veram  uma  festa  em  honra  de  N.  S.*  d’Assumpção,  1 
rogando-lhe  que  se  compadecesse  d’aquella  fregue-  j 
zia  de  que  era  padroeira;  Estevães  nunca  mais  dei- 
xou de  fazer  parte  d’esta  especie  de  irmandade  j 
que,  annualmente,  em  agosto,  festejava  a Virgem 
sua  protectora.  Em  Minde  ainda  hoje  é recorda- 
da com  saudade  a memória  do  bondoso  paro- 
cho. 

Esteval.  Pov  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov.  da 
Beira  Baixa,  conc.  de  Proença-a-lsova,  com.  da 
Certã,  distr.  de  Castello  Branco,  bisp.  de  Por- 
talegre; 89õ  hab.  e 16G  fog.  Tem  correio  e esc. 
do  sexo  masc.  A pov.  dista  14  k.  da  séde  do  conc. 
Era  uma  das  freguezias  do  grão-priorado  do 
Crato,  que  está  hoje  annexo  ao  patriarchado.  O 
grão-prior  apresentava  o cura,  que  tinha  diver- 
sos generos,  vinho,  e áíOOO  reis  em  dinheiro. 
Esta  freg.  é taiiibem  conhecida  pela  denomina- 
ção de  í>.  Pedro  de  Estevnl.  detido  extineto  o 
conc.  de  Proença-a  Nova,  foi  annexada  ao  de 
Mação,  distr.  de  Santarém,  por  decreto  de  7 de 
setembro  de  189.Õ,  mas  voltou  para  o de  Proença- 
a-Nova,  que  ficou  restaurado  por  decreto  de  13 
de  janeiro  de  1898.  Esteval  pertence  á b.‘  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  15,  com  a 
séde  em  Thomar. 

Esteval  dos  Moiros.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
d’Assumpção,  de  Alte,  conc.  de  Loulé,  distr.  de 
F aro. 

Estevão.  Chantre  da  cathedral  de  Lisboa, 
em  cuja  dignidade  foi  provido  pelo  bispo  D.  Ál- 
varo de  Freitas.  Floresceu  pelos  annos  de  1173. 
Escreveu  uma  obra  cm  latim  acercada  traslada- 
ção  do  corpo  de  S.  Vicente,  do  Promontorio  Sa- 
cro para  a sé  de  Lisboa. 

Estevão  (Padre  Gaspar)  .lesuita  de  Gôa, 
que  viveu  nos  fins  do  século  X\'I,  e deixou  ma- 
nuscripta  uma  Pelação  do  martrjrio,  que  soffVe- 
ram  no  Japão  alguns  religiosos,  a qual  escreve- 
ra no  anno  de  1597.  O manuscripto  conservava-se 
na  casa  professa  dos  jesuitas  de  (íôa. 

Estevão  (José).  V.  Magalhães  (José  Estevão 
Coelho  de). 

Estevão  (Casal  do).  Xa  freg.  de  X.  S.*  da 
Purificação,  de  Ccissa,  conc.  de  V.  X.  d’Ourcm, 
distr.  de  Santarém. 

Estevà.0  (Mestre).  Cirurgião  que  viveu  no  sé- 
culo X\G.  Entrou  j)ara  o hospital  de  Todos  os 
Santos  em  21  de  julho  de  1511,  para  o logar  de 
mestre  Gonçalo. 

Esteve.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de 
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Bico,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vian- 
tia  do  Castello. 

Esteve  Annes  ou  Esteveanas.  Pov.  na  freg. 
de  S.  Matheus,  de  Alváres,  conc.  de  Góes,  distr. 
de  Coimbra. 

Esteveira  Povoações  nas  freguezias : X.  S.' 
d’Assurnpção,  de  Alte,  conc.  de  Loulé,  distr.  dc 
Faro.  II  S Sebastiãp,  de  Boliqueime,  do  mesmo 
conc.  e distr.  I|  S.  Facundo,  conc.  de  Abrantes, 
distr.  de  Santarém.  ||  X.  S.*  d’Assumpção,  dc  Me- 
xilhoeira  Grande,  conc.  de  V.  X.  de  Portimão, 
distr.  de  Faro.  ||  X.  S.*  da  Purificação,  de  Serra, 
conc.  de  Thomar,  distr.  de  Santarém. 

Estevens  (José  Paes).  Sargento  mór  de  in- 
fantaria. Serviu  cinco  annos,  desde  24  de  novem- 
bro de  1682,  como  ajudante  de  engenheiro,  na 
provincia  do  Alemtejo,  logar  em  que  foi  provido 
por  Diniz  de  Mello  e Castro,  e que  serviu  sem 
soldo,  assistindo  com  grande  cuidado  o zelo  ás 
fortificações  da  praça  de  Extremoz.  Em  1686  foi 
nomeado  capitão  de  infantaria  ad  honorem,  com 
0 soldo  de  255000  reis  por  mez,  pagos  por  intei- 
ro nas  rendas  reaes  da  capitania  de  Pernambuco, 
servindo  de  engenheiro  da  mesma  capitania,  on- 
de devia  assistir  ás  fortificações,  e ás  d'aquelle 
Estado,  em  (lue  fôsse  necessário,  gozando  todas 
as  honras,  privilégios,  e isempções,  franquezas  e 
liberdades  que  tinha  o engenheiro  da  Bahia.  Xa 
mesma  carta  de  nomeação  se  dizia,  que  elle  era 
grande  escrivão  (calligrapho)  c contador,  c,  egual. 
mente  grande  riscador  de  plantas  e desenhos 
A carta  tem  a data  de  3 de  dezembro  do  re- 
ferido anno  de  1686  Em  1696  estava  lendo  e en- 
sinando a sua  profissão  na  aula  de  fortificação 
instituida  na  Bahia,  e a 4 de  dezembro  d’este 
anno  foi  promovido  a sargento-inór,  continuando 
na  regencia  da  mesma  cadeira  e no  excrcicio  de 
engenheiro  d’aquclla  capitania,  carta  também 
está  redigida  em  termos  muito  honrosos. 

Estevens  (Lopo).  Xatural  de  Alcácer  do  Sal, 
commendador  da  ordem  de  S.  Thiago.  D‘cstc  fi- 
dalgo descendem  os  antigos  Correias  de  Alcácer. 

Estevens  [Padre  Simão).  Jesuita.  X.  em  Ba- 
leizão,  termo  de  Beja,  a 5 de  novembro  de  1674, 
fal.  em  20  de  maio  de  1734.  Era  fillio  de  Gaspar 
Estevens  Bravo  e de  Catharina  Cançada.  Profes- 
sou em  Lisboa  a 2 de  março  de  1690  Dictou 
Philosophia  e Theologia  no  collegio  de  Santo 
Antão,  de  Lisboa,  onde  falleceu. 

Esteves.  Appellido  de  que  ha  em  Portugal 
varias  familias.  Os  que  procedem  de  Lourenço 
Esteves,  do  tempo  d’el-rei  I).  Pedro  I,  teem  por 
armas,  em  campo  de  prata,  nove  flores  de  liz  ver- 
melhas; timbre,  uma  flôr  de  liz.  A Lopo  Estc'  es 
de  Olivença,  cavallciro  d’el-rei  D Afforiso  V,  que 
serviu  na  África,  concedeu  aquelle  monarcha  em 
recompensa,  e aos  seus  descendentes,  as  seguin- 
tes armas;  em  campo  vermelho  uma  aguia  de 
prata  estendida  armada  de  preto,  e por  timbre  a 
mesma  aguia  Ha  ainda  outra  familia,  que  proce- 
de de  João  Lourenço  de  Budalde  Esteves,  alfe- 
res-mór  de  I).  João  1,  que  tem  por  armas,  em 
campo  de  prata  uma  flôr  de  liz  vermelha  com 
duas  espigas  da  mesma  côr  saindo  d'elle,  e por 
timbre  um  leão  de  prata  nascente  armado  de 
vermelho  com  a flôr  de  liz  na  espadua;  alguns 
põem  por  timbre  só  a flôr  de  liz. 

Esteves  (Affonso).  Mestre  da  carpintaria  real 
no  tempo  de  1).  Affonso  V.  Falleceu  em  1448, 
succedendo-lhe  no  cargo  Gil  Pires. 
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Esteves  (Antonio).  Presbytcro  formado  em 
Cânones  pela  Universidade  de  Coimbra,  qne  vi- 
veu no  secnlo  xviii.  Pbscreveii  : Milhodo  pratico 
para  que  todas  as  almas  saibam  exercitar-se  na 
oraçào  mental,  Lisboa,  1731.  Traduziu  do  hespa- 
nhol  a Mystica  theologia,  composta  pelo  doutor 
Seraphico  S.  Boaveutura,  etc  , Lisboa,  17f)l. 

"Estev  es  (Joào  Manuel).*  fficial  chefe  de  divisão 
da  Armada  Real;  cominendador  de  varias  ordens 
e ofiicial  da  de  Leopoldo  da  Bélgica;  fal.  a 27  de 
setembro  de  186.Õ.  ,Iaz  em  Lisboa  no  cemiterio  dos 
Pi  Hz<  res,  jazigo  n.”  1;2Õ4.  Casou  em  14  de  julho 
de  183(1  com  1).  Maria  1’ilippa  Gervasia  Este- 
ves. Era  filho  de  João  Manuel  E.steves  e de  D.  ' 
Maria  do  Carmo  Esteves.  Entre  outros  filhos 
teve  a João  Maria  Esteves,  que  foi  secretario  do 
governo  de  Mossamedes,  e a Gustavo  Adolpho 
Esteves,  que  cursou  distinctamente  pintura  na 
Academia  Real  das  Bellas  Aites  de  Lisboa,  e 
que  falleceu  muito  novo. 

Esteves  (Joào  ^unes).  Typographo,  editor  e 
vendedor  de  livros  ein  Ivisboa,  onde  teve  por  j 
muitos  annos  o seu  estabelecimento  na  ruad’El- 
Rei,  vulgo  rua  dos  Capellistas.  Em  1828  fez  a 
terceira  edição  das  obras  de  Nicolau  Tolentino 
A perda  d’um  filho,  que  sendo  soldado  de  15.®  I 
batalhão  da  Guarda  Nacional,  morreu  desgraça-  ' 
damente  no  respectivo  quartel,  victima  da  com-  * 
moção  politica  le  13  de  março  de  1838,  deu  lo- 
gar  a certas  disposições  ou  tendências  inonoma- 
niacas,  a que,  segundo  parece,  já  era  propenso 
antes  d’aquelle  facto,  ü certo  é que  pensou  em  ; 
ser  cscriptor,  e publicou  durante  alguns  annos  j 
na  sua  otficina  uma  numerosa  quantidade  de  pa-  i 
peis  soltos,  escriptos  sem  nexo,  que  intitulava 
Jnrnaes  de  Amniucios.,  Ordens  do  dia,  etc.,  que 
assignava  Nunes  sem  filho,  os  quaes  distribuia 
elle  proprio,  gratuitamente,  ás  pes.soas  que  os 
pediam.  O j>obre  maniaco  tornou-se  conliecido 
pela  designação  de  Nunes  sem  filho.  Uma  d’estas 
publicações,  qne  avulta  pelo  comprimento  e dis- 
paratado mas  ao  mesmo  t'  inpo  de  curioso  titulo, 
prova  bem  o seu  desarranjo  mental  E’  a seguin- 
te: Historia  das  llevolucçòes  portuguezas  desde 
2-i  de  Agosto  de  1820  até  hoje,  e a biographia  de 
vivos  e mort"S,  que  n'ellas  mais  figuraram:  tudo 
extraindo  dos  papeis  autênticos,  que  sairam  nas 
suas  differentes  épocas:  quando  se  tratar  das  hio- 
graphias  respeitarei  a sua  vida  particular:  leva 
algumas  notas  para  mais  elucidar  a historia,  e 
fazer  conhecer  o fim  de  todos  os  revolucionários  ou 
regeneradores,  que  tem  apparecido  desde  24  de 
Agosto  de  1820,  Lisboa,  1844.  E’  um  grosso  volu- 
me cm  4." 

Esteves  (João  llodrigues).  Mestre  de  capella 
na  sé  de  Lisboa  durante  a primeira  parte  do 
século  xyiii  No  archivo  existem  numerosas  com- 
posições suas,  entre  as  quaes  se  contam  22  psal- 
nios;  muitas  são  a 8 vozes,  (^uasi  todas  teem 
data  compreh?ndida  entre  os  annos  de  1719  e 
as  d’este  ultimo  anno  são  só  duas.  Escre- 
veu também  umas  líe.gras  de  acompanhar,  que 
<'Orriam  manuscriptas. 

Esteves  (Joaquim  JoiéJ.  Tenente-coronel  re- 
formado. N.  em  Raiães,  concelho  de  Cintra,  em 
outubro  de  1799.  Ignora  se  a data  da  sua  morte, 
nias  ainda  existia  em  1890.  Era  filho  de  José 
hVancisco  Esteves.  Assentou  praça  de  voluntá- 
rio etn  27  de  julho  de  1818  em  infantaria  n."  4. 
.Manifestando  apreciáveis  aptidões  para  o servi- 
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ço  militar,  foi  elevado  em  quatro  annos  ao  posto 
de  1.®  sargento,  a 19  de  junho  de  1822.  Fez  par- 
te de  4 expedições  ao  Rio  de  Janeiro  e Bahia, 
no  referido  anno.  Esta  primeira  epoca  da  sua 
carreira  militar  completou  a a 17  de  agosto  de 
' 182tj,  dia  em  que  recebeu  a sua  baixa.  .4inda  não 
I havia  passado  um  mez,  a 13  de  setembro,  voltou 
' ás  fileiras  do  exercito,  alistando-se  pela  segunda 
! vez,  voluntariamente,  como  soldado  no  batalhão 
de  caçadores  n.®  7,  por  ter  resolvido  acceitar  o 
convite  do  governo  da  infanta  regente  D.  Izabel 
Maria,  que  appellara  para  o patriotismo  da  mo- 
cidade portugueza.  Dez  dias  depois  era  transfe- 
rido para  o batalhão  de  caçadores  n ® 6,  com  o 
qual  fez  as  campanhas  de  182(j,  1827  e 1828,  as- 
sistindo ás  acções  de  Arronches,  de  Coruche, 
da  Ponte  do  Prado  e Barca,  de  Melgaço,  da 
Cruz  de  .Marouços,  da  Ponte  do  Tongo,  e do  Fu- 
rador. No  1.®  de  abril  de  1828  era  2.®  sargento, 
n’este  seu  novo  alistamento.  Não  conseguindo 
emigrar  para  a Galliza,  como  fizeram  os  seus 
camaradas,  foi  preso  e conduzido  para  os  cárce- 
res da  1 rafaria,  onde  jazeu  por  espaço  de  n au- 
nos,  alcançando  a liberdade  no  memorável  dia 
24  de  julho  de  1833.  Apresentando-se  no  quartel 
general,  foi  mandado  fazer  serviço  para  o bata- 
lhão de  caçadores  n."  2,  que  acabara  de  fazer  a 
sua  entrada  solemne  em  Lisboa  com  o duque  da 
Terceira.  Fez  então  as  campanhas  de  1833  e 
1834,  assistindo  á defeza  das  linhas  de  Lisboa, 
ás  acções  de  I.oures  e de  Pernes,  e á batalha  de 
Almoster  em  18  de  fevereiro  de  1834,  em  que  fi- 
cou ferido.  Pelo  seu  valor  no  campo  da  batalha 
foi  condecorado  com  o grau  de  cavalleiro  da  or- 
dem da  Torre  e Espada,  por  diploma  de  24  de 
março  de  1834.  Esteves,  que  fòra  promovido  a 
1 ® sargento  em  novembro  de  1833,  exerceu  o 
posto  de  sargento-ajudante  desde  9 de  abril  de 
1831.  Terminada  a guerra  civil  com  a convenção 
de  Evora-.Monte,  seguiram  se  os  acontecimentos 
de  1837,  em  que  tomou  parte  o batalhão  de  ca- 
çadores n.®  2 a favor  do  governo  de  Lisboa  e 
contra  os  marechaes.  O sargento-ajudante  Este- 
ves assistiu  á acção  do  Chão  da  Feira  em  28  de 
agosto  do  referido  anno  de  1837,  sendo  promovi- 
do a alferes  para  o mesmo  batalhão  no  dia  im- 
mediato.  A 20  de  fevereiro  de  1841  teve  a pro- 
j moção  de  tenente  para  o de  caçadores  n.°  27, 
regressando  ao  n.®  2 em  lõ  de  março.  Veiu  de- 
I pois  a revolta  de  Torres  Novas  em  1814,  e o te- 
! nente  Esteves,  apezar  do  seu  reconhecido  pres- 
' timo  na  instrucção  de  recrutas,  a que  se  dedica- 
va com  abstenção  completa  de  questões  politi- 
I cas,  foi  passado  em  29  de  fevereiio  por  falta  de 
confiança  para  a 3 * secção  do  exercito,  onde  o 
I conservaram  até  que,  por  effeito  de  mudança  da 
i politica  governamental,  em  181G,  o collocaram 
I em  caçadores  n.”  8 em  29  d’agosto.  Em  seguida 
aos  factos  politicos  de  tí  d'outubro,  foi  passado 
para  a 1.*  secção  do  exercito  no  dia  2-S,  sendo 
considerado  na  3.*  secção  desde  23  <le  novembro. 
l)'esta  vez  pouco  se  demorou  na  3 • secção,  por- 
que logo  no  dia  1.®  de  maio  de  1847  foi  mandado 
fazer  serviço  para  o deposito  de  recrutas  orga- 
nisado  no  quartel  da  Graça,  de  Lisboa,  sendo  no 
dia  1-3  colloeado  no  quartro  do  batalhão  de  caça- 
dores n"  8 Conservou  se  no  deposito  depois  da 
guerra  civil,  apezar  de  ter  sido  promovido  a ca- 
^ pitão  para  caçadores  n.®  5 cm  19  d’abril.  No  de- 
i posito  de  recrutas  prestou  o capitão  Esteves 
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muitos  e bons  serviços,  tanto  como  instructor, 
como  na  qualidade  de  commandante  d’uma  das 
secções.  Estes  serviços  fôram  muito  apreciados 
por  el-rei  D.  Fernando,  então  commandante  do 
exercito,  e pelo  ofticial  que  commandava  o de- 
posito, sendo  por  el-rei  escolliido  para  com- 
mandar  uma  companhia  de  caçadores  n.“  2.  Em 
19  de  agosto  de  18.>3  foi  graduado  no  posto  de 
major  com  a antiguidade  de  29  de  abril  de 
1851,  e destacado  para  a ilha  da  Madeira  com  j 
a sua  companhia  em  21  de  julho  de  18'i4.  D’ali  j 
passou  para  a commissão  activa  de  17  de  mar-  | 
ço  de  18  '5,  afim  de  ir  servir  na  guarda  muni- 
cipal de  Lisboa,  onde  foi  collocado  no  com- 
inando da  6.*  c iinpanhia.  A 26  de  janeiro  de 
1858  passou  á inactividade  temporária  a espe- 
rar cabimento  para  a reforma,  que  obteve  no 
posto  de  tenente-coronel,  por  decreto  de  30  de 
agosto  do  mesmo  anno.  Depois  de  reformado, 
ainda  commandou  os  fcrtes  de  Aveiro,  Cruz 
Quebrada  e Paço  dWrcos.  Esteves  tiuha  o 
grau  de  cavalleiro  da  ordem  d’Aviz,  e a meda- 
lha das  campanhas  da  Liberdade,  algarismo  n.*  5. 

Esteves  (José  Maria).  Organista  e professor 
de  piano  em  Braga  N.  n’esta  cidade  em  1822,  e 
fal  em  maio  de  18  >1  Foi  organista  na  cathe- 
dral  e na  egreja  da  Misericórdia;  distinguiudo- 
se  também  pela  fórma  elegante  com  que  impro- 
visava. Era  muito  estimado  e algumas  das  suas 
discipulas  fôram  depois  professoras. 

Esteves  (Manuel  Luiz).  Capitào-tenente  da 
Armada,  lente  de  desenho  e bíbliothecario  da 
Escola  do  Exercito,  etc.  Era  cavalleiro  da  or- 
dem de  S.  Bento  de  Aviz.  Escreveu  : Catalogo 
alphabelico  em  ordem  a autores  das  obras  que  pos- 
suea  Bibliotheca  da  Escola  do  Exercito  até  31  de 
Março  de  1859,  cujas  obras  teem  sido  obtidas  por 
oferecimentos,  compras  e acquisiçòes  das  livrarias 
dos  extinctos  conventos.  Lisboa,  1859. 

Esteves  (Pedro).  V.  Barcellos  (Pinheiros  de). 
Vol.  II,  pag.,  12S,  col.  I. 

Esteves  (Pero).  Era  natural  de  Veiros,  se- 
gundo uns,  e de  Portei  segundo  outros.  Foi  pae 
(ie  Igiiez  Pires,  que  foi  amante  de  D.  Joào  I,  o 
Mestre  d’Aviz,  e depois  commendadeira  do  con- 
vento de  Santos.  iVestes  amores  nasceu  D. 
Affonso,  que  casou  com  D.  Beatriz,  filha  de  D. 
Nuno  Alvares  Pereira,  d'onde  procede  a Casa 
de  Bragança,  (V.  Bragança,  D.  Affoiiso  l.°  duque 
de).  Referem  alguns  chronistas  que  Pero  Este- 
ves teve  tantos  desgostos  por  aquclles  amores 
de  sua  filha,  que  em  signal  de  luto  deixou  cres- 
cer a barba,  sendo,  por  esse  facto,  alcunhado 
pelo  povo  0 Barbadão.  Conta-se  também  que 
atormentado  pela  dôr,  pretendeu  matar  I).  João, 
chegando  a esperal-o  em  sitios  escusos,  armado 
com  a sua  bésta;  faltando-lhe  porém,  a coragem, 
desistiu  do  seu  projecto,  e ainda  mais,  por  lhe 
constar  que  o .Mestre  de  Aviz,  reconhecendo 
a sua  culpa,  fòra  o primeiro  a respeitar  o softVi- 
mento  de  quem  fôra  tão  gravemente  oftendido 
na  sua  honra.  Esta  tradição  deu  assumpto  a 
vários  romances  e dramas,  entre  os  quaes  se  con- 
ta A Herança  do  Barbadão,  drama  de  Antonio 
Pereira  da  Cunha,  e Pero  Esteves,  romance  his- 
tórico do  fallecido  escriptor  Eduardo  Coelho,  o 
qual  está  publicado  no  l.“  volume  dos  Brindes 
do  Diário  de  Noticias;  etc. 

Esteves  (Vasco)  ou  Vellasco  Estevão,  vigá- 
rio de  S.  Thomé,  e reitor  da  Universidade  em 


1431,  quando  ella  estava  em  Lisboa,  por  occa- 
sião  de  serem  jurados  os  estatutos,  no  dia  16  de 
julho  do  referido  anuo. 

Esteves.  Povoações  nas  frecuezias:  S Marti - 
nho,  de  .\lvaredo,  conc.  do  Melgaço,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  S Thiago,  de  i*eral,  conc. 
de  Proença-a-Nova,  distr.  de  Castello  Branco.  || 

S Christovão,  de  Rio  Tinto,  conc  de  Gondomar, 
distr.  do  Porto. 

Esteves  (Couto  de).  V.  Conto  de  Esteves. 

Esteves  de  Carvalho  (João).  Desembarga- 
dor e procurador  geral  da  mitra  primacial  de 
Braga.  Era  natural  de  S.  Pedro  da  Torre,  da 
provinda  do  Minho.  Deixou  manuscripta  a se- 
guinte obra:  Pecúlios  de  direitos,  em  que  estavam 
resumidas  as  Decisões  da  Rota  Romana,  ou  sen- 
tenças julgadas  com  muitas  Bulias  Apostólicas; 
3 tomos. 

Esteves  de  Carvalho  (Vicente  Antonio).  Ba- 
charel formado  em  Direito  pela  Universidade  de 
Coimbra.  N.  em  Tortuzendo,  concelho  da  Covi- 
lhã, a 15  de  outubro  de  1779;  fal.  em  7 de  setem- 
bro de  1815.  Era  filho  de  João  Lopes  Alves  Fer- 
reira e de  D.  Rosa  .Maria  Angélica.  Concluidos 
os  estuios  menores,  matriculou-se  na  Universi- 
dade de  Coimbra  em  1797,  e no  anno  de  1802  fez 
acto  de  formatura,  tomando  o grau  de  bacharel 
em  Leis.  Em  1810  foi  despachado  juiz  de  fora  de 
S.  Vicente  da  Beira,  sendo  no  mesmo  anno 
admittido  como  socio  correspondente  da  Acade- 
mia Real  das  Sciencias  de  Lisboa.  Em  1814 
obteve,  por  nomeação  da  Regencia  do  reino,  o 
logar  de  ajudante  da  superintendência  geral  dos 
provimentos  de  boca  para  o exercito  na  provin- 
cia  da  Beira  Baixa,  cujas  funcções  desempenhou 
apenns  por  alguns  mezes,  porque  a morte  o veiu 
surpreheuder,  quando  contava  36  annos  incom- 
pletos. Escreveu  : Memória  sobre  a origem  e pro- 
gressos da  eniphyteuse,  e sua  in/hiencia  sobre  a agri 
cultura  em  Portugal,  Lisboa,  1814  ; Observações 
históricas  e criticas  sobre  a nossa  legislação  agra- 
ria, chamada  commumente  das  sesmarias,  Lisboa, 
1815;  Reflexões  philosophicas  sobre  a origem  e pri- 
meiros progressos  da  propriedade,  Lisboa,  1816; 
Deixou  outras  memórias  inéditas  tia  Academia 
Keal  das  Sciencias,  taes  como:  I.igeiro  quadro 
das  nossas  leis  de  amortisação,  uma  memória  so- 
bre os  conhecimentos  dos  nossos  juriconsultos  em 
direito  das  gentes,  etc  , como  se  póde  vêr  das 
Memórias  da  referida  academia,  tomo  IV,  parte 
2*,  pag.  XXI,  e tomo  V.  parte  1.  No  Jornal  de 
Coimbra  publicou  umas  interessantes  Noticias, 
sobre  os  expostos.  No  Instituto,  tomo  VI,  pag. 
237,  vem  uma  breve  noticia  biographica  a seu 
respeito,  escripta  pelo  dr.  Rodrigues  de  Gusmão. 

Esteves  da  Fonseca  (Francisco  Maria).  Me- 
dico pela  Escola  Medico  Cirúrgica  de  Lisboa, 
tendo  actualmente  consultorio  na  rua  Aurea.  N. 
em  .3  de  março  de  1862.  Terminou  o curso  em 
1887,  publicando  n’esse  anno  a sua  these  inaugu- 
ral sobre  Cirrhose  atrophica  hepatica.  Foi  nomea- 
do medico  extraordinário  do  hospital  de  S.  José 
em  17  de  janeiro  de  1889.  E’  medico  das  cadeias 
civis  de  Lisboa,  da  administração  geral  dos  ta- 
bacos e medico  director  da  enfermaria  n.“  14  do 
hospital  de  S.  José. 

Esteves  Junqueira  (João  Manuel).  Antigo 
funccionario  administractivo.  Nasceu  em  Lisboa 
em  1847,  filho  do  coinraerciante  da  mesma  praça 
Manuel  José  Junqueira  e de  sua  mulher  e prima 
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D.  Regina  do  Canno  Esteves,  fillia  do  coinmen- 
dador  João  Manuel  Esteves.  Casou  com  D.  So- 
phia  Alves  Branco.  Começou  a sua  carreira 
administrativa  no  concelho  de  Loures,  porocca- 
sião  da  organisaçào  d'este  concelho,  e ahi  se  de- 
morou alguns  anuos,  sendo  depois  transferido 
para  Cintra,  e d'csta  localidade  para  Estarreja, 
em  ISy.õ.  Em  abril  de  foi  escolhido  pelo 

governador  civil  do  üistricto  de  Lisboa,  sr.  con- 
de de  Sabrosa,  para  seu  secretario. 

Esteves  Lisboa  (José  de  Passos).  Cirurgião 
medico  pela  Escola  Medico  Cirúrgica  do  Porto; 
jornalista  e critico  musical.  N.  cm  Santa  .Maria 
.Maior,  districto  de  Vianna  do  Castello,  a lü  de 
abril  de  ISÓO.  E’  filho  de  Manuel  José  Ferreira 
Lisboa.  Defendeu  these  a 1(5  de  julho  de  1877. 
Escreveu  : Etiologia  das  fehres  intermittentes  e 
pathogenia  da  sua  periodicidade  ('these).  Porto 
1877;  Guia  medica  para  uso  das  mães,  Lisboa, 
1883.  Este  trabalho  é dedicado  pelo  autor  a sua 
esposa  e prima,  a sr  * 1).  Izabel  Juliade  Passos 
Fernandes  Lisboa  O sr.  Esteves  Lisboa  tem  col- 
laborado  em  vários  jornaes  e revistas,  especial- 
mente  iia  Arte  Musical.  Foi  iia  aunos  um  dos 
jiroprictarios  do  jornal  lisbonense  A Vanguarda. 
E’  medico  homocpatha  e tem  actualmente  consul- 
torio  em  Lisboa,  na  rua  de  Santa  Justa. 

Esteves  Mosquelra  (José  Joaquim).  General 
de  brigada  reformado.  N.  no  Porto  a 25  de  se- 
tembro de  l^Oõ;  fal.  a 22  de  julho  de  1874.  De- 
dicado desde  muito  novo  ao  estudo  commercial,  e 
depois  ao  das  disciplinas  ecclesiasticas,  passou  a 
cursar  a Escola  ^íedico•cirurgica  do  Porto  por 
não  ter  vocação  para  nenhuma  das  profissões  a 
que  conduzem  aquellas  duas  ordens  de  estudos. 
Completara  o 4."  anno  do  curso  de  medicina, 
quando  as  vicissitudes  politicas  despertaram  o seu 
genio  liberal,  e abandonando  os  estudos,  correu  a 
alistar-se  no  1.*  batalhão  de  voluntários  de  D. 
Pedro  IV',  em  8 de  dezembro  de  1820.  Xo  movi- 
mento dc  10  dc  maio  de  182;!  foi  nomeado  tenen- 
te do  batalhão,  que  então  se  organisou  na  Aca- 
demia do  Porto.  Emigrando  pela  Galliza  para  In- 
glaterra, desembarcou  em  Falmouth  a 8 de  se- 
tembro do  referido  anno,  passando  com  o posto 
de  alferes  em  5 de  outubro  para  o batalhão  dos 
Voluntários  da  Rainha,  que  se  formou  de  todos  os 
voluntários  emigrados.  Indo  para  os  Açores  to- 
mou parte  na  memorável  batalha  da  V'illa  da 
Praia  em  1 1 de  agosto  de  182!),  e foi  um  dos  da 
expedição  que  depois  veiu  desembarcar  nas  praias 
do  .Mindello  em  8 de  julho  de  1832.  Assistiu  a to- 
das as  batalhas  e combates  do  cerco  do  Porto, 
pertencendo  sempre  ao  famigerado  batalhão  de 
\'oluutarios  da  Rainha,  como  tenente.  Na  sortida 
de  S.  Gens,  em  28  de  novembro  de  1832,  ficou 
gravemente  ferido  n'uma  perna;  o reconhecimen- 
to dc  V'allougo  valeu-lhe  o ser  muito  elogiado.  Pe- 
la bravura  e a intrepidez  com  que  se  houve  na  ba- 
talha de  Ponte  Ferreira,  em  23  de  julho  de  1832, 
foi-lhe  conferido  o grau  de  cavalleiro  da  or- 
dem da  '1'orre  e Espada;  também  foi  louvado  na 
parte  official  da  batalha  da  Asseiceira;  entrou  na 
defeza  da  Serra  do  Pilar,  em  março,  abril,  e ju- 
nho até  agosto  de  1833,  sendo-lhe  dado  o grau 
de  cavalleiro  da  ordem  de  N.  S.*  da  Conceição 
pelos  serviços  prestados.  Esteves  .Mosqueira  fez 
toda  a campanha  da  Liberdade  até  á convenção 
de  Evora  Monte,  realisada  em  26  de  maio  de  1834 
perseguindo  o inimigo  até  Extremoz.  Fôra  no- 
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meado  tenente  em  17  de  maio  de  1833,  e sendo 
mais  tarde  incorporado  no  exercito,  contando- 
se-lhes  a antiguidades,  succederam-se  as  suas 
promoções  na  ordem  seguinte:  capitão  a 5 de  se- 
tembro de  ll37,  major  a 29  de  abril  do  1851,  te- 
nente coronel  a 25  de  abril  do  1859,  coronel  a 21 
de  abril  de  1862.  Nomeado  para  commandar  a 
guarda  municipal  do  Porto,  em  25  de  maio  de 
1862,  desempenhou  esta  commissão  até  á data  da 
sua  reforma  em  general  de  brigada,  15  de  se- 
tembro de  1S68.  Um  grave  padecimento  o obri- 
gou a retirar-se  do  serviço  activo,  victimando-o 
poucos  annos  depois.  Os  jornaes  do  Porto,  de  22 
e 33  de  julho  de  1874,  de  todas  as  cores  politicas, 
teceram-lhe  os  maiores  elogios.  E'  digna  do  men- 
ção a sua  espada,  toda  lavrada  em  alto  relevo, 
por  ter  inscriptas  todas  as  datas  do  cèrco  do 
Porto,  e das  batalhas,  combates,  acções,  reco- 
nhecimentos, etc.,  a qu<*  elle  assistiu.  Esta  curiosa 
e histórica  espada  esteve  em  exposição,  depois 
da  sua  morte,  n’um  estabelecimento  do  Porto. 
As  datas  são  as  seguintes:  Emigração  com  a 
divisão  leal,  3 de  julho  de  1828  — Desembarques: 
em  Falmouth,  a 8 de  setembro  de  1828;  na  ilha 
Terceira,  7 de  março  de  1829;  em  Ponta  Del- 
gada, 6 de  março  de  1832;  no  Mindello,  8 de 
julho  de  1832;  em  Na^areth,  1 de  novembro  de 
1832 — Batalhas:  Villa  da  Praia,  11  d'outubro 
de  1832;  Ponte  Ferreira,  23  de  julho  de  1832; 
Aguardente,  29  de  setembro  de  1832,  Carvalhi- 
do,  25  de  julho  de  1833;  Asseiceira,  16  de  maio 
de  1831 —Acções;  Braga  14  de  julho  de  1818; 
.Aguardente,  16  de  setembro  de  1832  e 4 de 
março  de  1833;  Leiria,  15  de  janeiro  de  1884 — 
Sortidas:  S.  Gens,  28  de  novembro  de  1832; 
Oliveira  do  Douro,  18  d’outubro  de  1834;  Pernes, 
10  de  novembro  de  1"33;  Pombal,  26  de  abril 
de  1834  Reconhecimentos:  Braga  e Douro,  15 
de  julho  de  1832;  \'’allongo,  22  de  julho  de  1832; 
Aldeia  da  Cruz  e Oren,  13  de  maio  de  1834  — 
Combates:  Aguardente,  25  d’agosto,  8 e 9 de  se- 
tembro de  1832;  convenção  de  Evora-Monte, 
26  de  maio  de  1834.  O general  Esteves  .Mos- 
queira tinha  as  seguintes  honras:  carta  do  con- 
selho, commendas  da  Torre  e Espada  e de 
S.  Bento  de  Aviz;  grande  official  das  mesmas 
ordens  e da  de  N.  S.*  da  Conceição;  medalha 
de  I).  Pedro  e D.  Maria,  n.®  9;  medalha  de 
prata  da  divisão  auxiliar  a ílespanha,  do  1835 
a 1837,  e as  militares  das  tres  classes,  sendo  de 
ouro  as  de  valor  militar  e bons  serviços,  e de 
prata  a de  comportamento  exemplar. 

Esteves  Negrão  (Manuel  Xicolan).  Bacha- 
rel em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra. 
Era  filho  do  desembargador  Dionysio  Esteves 
Negrão.  Era  magistrado  e poeta  Foi  desembar- 
gador do  paço  e chanceller-mór  do  reino.  Fundou 
em  17.56  a celebre  Arcadia  Ulyssiponense,  jun- 
tamente com  Antonio  Diniz  da  Cruz  e Silva  c 
'Flieotonio  Gomes  de  Carvalho,  tendo  n'essa  so- 
ciedade o nome  pastoril  de  Almeno  Sincero.  Fal. 
a 7 de  novembro  de  1824,  em  edade  muito  avan- 
çada. De  todas  as  suas  producções  poéticas,  que 
se  diz  terem  sido  numerosas,  apenas  se  salvaram 
pela  impressão  uns  134  versos  hendocasyllabos 
que  lhe  pertencem,  sob  o nome  arcadico  de  Al- 
meno Sincero,  na  Écloga  composta  entro  elle  e 
Antonio  Diniz  para  celebrar  a festa  do  Natal, 
recitada  na  Arcadia  em  dezembro  de  1757,  e in- 
cluída nas  poesias  de  Diniz,  tomo  2.“,  p.ag.  62. 
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Eáteves  Pereira  (Francisco  Maria).  Major  , 
(Ic  engenheiros,  e escriptor  muito  dedicado  aos 
estudos  orientalistas.  N.  em  ü de  agosto  de  ltíõ4;  j 
assentou  praça  em  4 de  agosto  de  l?i75,  sendo 
promovido  a alferes  cm  10  de  janeiro  de  1883,  a 
tenente  ein  28  de  janeiro  de  1885,  a capitão  em  30  , 
de  dezembro  de  1893,  a major  em  15  de  janeiro 
de  1904,  pertencendo  hoje  ao  estado  maior.  O sr. 
major  Esteves  Pereira  é socio  da  Sociedade  de 
Geograpliia,  onde  tem  feito  parte  de  diversas 
secções.  Tem  as  seguintes  honras:  cavallciro  da 
ordem  d’Aviz,  e otücial  da  mesma  ordem,  por  ser- 
viços disti.íctos;  olUcial  da  ordem  de  S.  Thiago, 
e a medalha  de  prata  por  comportamento  exem- 
plar. Escreveu:  A vida  do  Ahba  Daniel  do  Mos- 
teiro de  Sceté,  versão  ethiopica publicada  jtor  La- 
zariis  Godschmidte  F M Esteves  Pereira.  Lisboa, 
Imprensa  Nacional,  1897;  Dos  feitos  de  D Chris- 
tovão  da  Gama,  tratado  composto  por  Miguel  dz 
Castanhoso  e publicado  por  Francisco  Maria  Es- 
teves Pereira;  1898;  foi  um  dos  trabalhos  mais  in- 
teressantes publicados  sob  os  auspicios  da  commis- 
sào  do  centenário  do  descobrimento  da  Índia  O sr. 
Esteves  Pereira,  encontrando  na  bibliotheca  d’A- 
juda  um  códice  contendo  em  manuscripto  a relação 
de  Castanhoso,  copia,  segundo  elle  crê,  da  primiti- 
va redacção  do  autor,  julgou  conveniente  publi- 
cai-a,  comparando-a  e enriquecendo  a de  interes- 
santes notas.  Esta  publicação  foi  um  bom  serviço 
prestado  As  letras  j>atrias,  ofterecendo  um  valioso 
subsidio  A historia  dos  nossos  feitos  no  Oriente.  Na 
iutrodueção  dA  o sr.  Esteves  Pereira  uma  noticia 
bastaute  circumstanciada  de  Miguel  de  Castanho- 
so, recheada  de  alguns  factos  desconhecidos  de  sua 
vi  la  e familia  Castanhoso  foi  um  heroico  e bri- 
lhante maucebo.  Os  esclarecimentos  e documen 
tos  novos  a seu  respeito  deveu-os  o sr.  Esteves 
Pereira  ao  sr.  Brito  Ilebello,  que  lh’os  facultou. 
Escreveu  mais:  Ditos  de  Jesus,  Lisboa,  1897; 
Canção  de  Galavdevos,  rei  da  Ethiopia,  Lis- 
boa, 1898;  O elephante  em  Ethiopia,  Lisboa, 
1898;  Vida  de  Takla  Haymanot,  pelo  P.  Ma- 
nuel de  Almeida,  da  Companhia  de  Jesus,  Lisboa 
1899  ; Conversão  de  um  rei  da  Índia  ao  Christia- 
nismo;  etc-,  L'sboa,  1900;  Homilia  do  archanjo  S. 
Miguel  por  Severo  arcebispo  de  Antiochia-,  estu- 
do critica  e historia  litteraria;  Historia  de  Minás 
Admás  Sagad,  rei  da  Ethiopia.  (Extr.  do  Boi. 
da  Soc.  de  Geogr.  de  Lisboa,  1887).  Lisboa,  1888; 
Victorias  de  Amda  Sion,  rei  da  Ethiopia,  traduc- 
ção  abreviada  pelo  P.  Manuel  de  Almeida  da 
companhia  de  .Tesus  com  uma  versão  franceza,  por 
Jiiles  Perruchon.  Li.sboa  1891;  Chronica  de  Su- 
senyos,  rei  da  Ethiopia — Texto  ethiopico  segun- 
do o manuscripto  da  Bibliotheca  Bodleiana  de 
Oxford,  Lisboa.  1892;  Vida  do  Abba  Samuel  do 
Mosteiro  do  Kalamon — Versão  ethiopica — ^[emo- 
ria  destinada  á X sessão  do  congresso  internacio- 
nal dos  orientalistas,  Lisboa,  1894;  O elephante 
em  Ethiopia,  Lisboa  1898;  A peça  de  Diu  por 
David  Lopes  e F.  M.  Esteves  Pereira,  Insboa, 
18'.*2;  Historia  dos  Martyros  de  Vagran,  Lisboa, 
1899;  Victorias  e Amda  Sion,  rei  da  Ethiopia, 
memória  apresentada  por  Francisco  M.  Esteves 
Pereira  (no  Boletim  da  Sociedade  de  Geogra- 
phia  de  Lisboa,  IX  serie,  7i.“*  10  e 11)  Ftsào  de 
de  Tundalo  (Vol.  iti  da  Revista  Lusitana);  Os 
portngnezes  em  Maçuà  (Vol  ix  da  Revista  das 
Sci^ncias  Militares);  Historia  do  Imperador  Ves- 
pasiano,  edição  da  Livraria  Feria. 


Esteves  Pereira  (João  Manoel).  Empregado 
publico  e escriptor.  E’  um  dos  dois  redactores  do 
presente  diccionario.  Nasceu  em  Lisboa,  fregue- 
zia  de  Santos-o-Velho,  a 25  de  julho  de  1872. 
Filho  de  José  Maria  Pereira  Junior,  pintor  deco- 
rador, nat.  de  S Juliãode  Setúbal,  e de  sua  primei- 
ra mulher,  1).  Maria  José  do  Carmo  Esteves  Pe- 
reira, natural  de  S.  Lourenço  de  .4.zeit:ío.  Come- 
çou os  seus  estudos  no  Collegio  de  Nossa  Senhora 
da  Conceição,  A Esperança,  dirigido  por  Joaquim 
Lopes  Carreira  de  Mello,  e ahi  alcançou  o pri- 
meiro prêmio  acadêmico,  como  consta  dos  respe- 
ctivos Annaes,  publicados  em  1882.  Destinado 
por  seu  pae  a seguir  a carreira  artística  da  pin- 
tura, matriculou -se  na  Academia  de  Bellas  Ar- 
tes, tendo  figurado  alguns  dos  seus  desenhos  nas 
exposições  annuaes  Durante  um  certo  tempo  tra- 
balhou com  seu  pae,  mas,  sempre  desejoso  de  se- 
guir um  curso  scieutifico  ou  litterario  e não  uma 
carreira  artistica,  conseguiu  entrar  para  o Insti- 
tuto Industrial  e Commercial  de  Lisboa,  onde  fez 
exames  de  dezoito  das  cadeiras  do  Curso  Supe- 
rior do  Commercio  e de  outras  do  Curso  Superior 


João  Manoel  Ksteves  Pereira 


Industrial,  alcançando  duas  vezes  o primeiro  prê- 
mio pecuniário  Cesar  Machado,  dado  pela 

Associação  Camoneana  «José  Victorino  Damasio» 
e menções  honorificas  em  algumas  cadeiras,  sen- 
do uma  na  de  Direito  Internacional  e Maritimo. 
Em  muitos  dos  seus  exames  foi-lhe  dada  a classifi- 
cação dedistincto.  E’  o unico  alumno  do  Instituto 
Industrial  de  Lisboa  que  alcançou  essa  cias 
sificação  na  cadeira  de  Historia  das  Industrias. 
Contribuiram  para  isso  muito  especialmente  os 
seus  trabalhos  sobre  o assumpto,  alguns  dos  quaes 
fôram  publicados  por  esse  ti-mpo.  Em  1893  ma- 
triculou-se  no  Curso  Superior  de  Letras,  que 
completou  em  1896,  tendo  sido  approvado  plena- 
mente em  todas  as  cadeiras  que  então  constituiam 
aquelle  curso.  Durante  a sua  vida  de  estudante, 
Esteves  Pereira  tomou  grande  parte  nas  princi- 
paes  manifestações  acadêmicas,  sendo  secretario 
das  commissões  que  promoveram  a manifestação 
feita  a Eduardo  Coelho,  em  1893,  e a João  de 
Deus,  em  1894.  Quando  n’este  ultimo  anno  se  or- 
ganisou  0 «Instituto  19  de  Setembro»  foi  convi- 
dado para  professor  de  Economia  Politica  e de 
Historia  das  Industrias.  Alii  effeituou  numerosas 
conferencias  sobre  o assumpto,  algumas  das  quaes 
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cstào  impressas.  Em  1895  foi  inscripto  professor 
de  Historia  no  Lyceu  Central  de  Lisboa,  dedi- 
cando-so  muito  ao  ensino  livre.  Durante  alguns 
annos  desempenhou  o cargo  de  chefe  da  revisào 
litteraria  e typographica  do  Diário  ae  Noticias. 
Km  1900  foi  nomeado,  precedendo  concurso  em 
que  teve  a primeira  classificação,  aspiraute  do 
quadro  da  Junta  do  Credito  Publico.  Ainda  no 
mesmo  atino  obteve,  também  por  eoncurso,  a pro- 
moção a amanuense.  Como  escriptor  tem  collabo- 
rado  em  muitos  jornaes  e revistas,  sendo  mais  as- 
siduamente no  Occidente,  a cuja  redacção  perten- 
ce desde  1892,  a Nação,  onde  publicou  uma  série 
grande  de  artigos  sob  o titulo  de  Miscellania  his- 
tórica, e no  Recreio,  do  qual  redigiu  as  ultimas 
séries.  Bibliographia  — Livros  e folhetos:  Apon 
tamentos  para  a historia  das  industrias  portu- 
guezas  — A industria  agraria;  série  de  confe- 
rencias no  «Instituto  19  de  Setembro,  Lisboa, 
189.5;  A i/iscripção  lapidar  na  rua  do  Salvador, 
Lisboa,  1896;  O feminisno  na  industria  portugue- 
za,  vol.  n.“  200  da  Bibhotheca  do  Povo  e das  Es- 
colas, Lisboa,  1897;  Elementos  de  logoçraphia  in- 
dustrial, A industria  portugueza  (séculos  XII  a 
XIX)  com  uma  iiitroducção  sobre  as  corporações 
operarias  em  Portugal,  Lisboa,  Empresa  do  Occi- 
dente,  1900;  O descobrimento  do  Hmztí,  paraphrase 
da  carta  de  Pero  Vaz  de  Caminha,  Lisboa,  1900; 
Administração  pombalina,  dissertação  apresenta- 
da no  concurso  para  professor  das  Escolas  In- 
dustriaes,  Lisboa,  1901. — Estudos  historico-indus- 
triaes:  No  «Occidente»,  A industria  das  rendas, 
1893;  Os  manuscriptos  illuminados,  1894-1895;  A 
Covilhã  e a industria  dos  lanijicios,  1898;  Jacome  ] 
Ratton;  A Real  Fabrica  das  Sedas;  A introducção  j 
do  «podometro»  em  Portugal;  Os  azulejos,  etc,  etc. 
No  «Recreio»,  A industria  da  pesca,  caça,  palitos 
e rocas,  alfinetes,  luvas,  sabão,  phosphoros,  jicnnas 
de  escrevei , gravatas,  papel,  vidraes  etc.  1892  a 1898. 
No  «Correio  de  Leiria»,  Historia  da  fabrica  da 
Marinha  Grande,  com  muitos  documentos,  1896. 
No  «Progresso  Industrial»,  A industria  do  sal;  A 
porcelana;  A real  fabrica  da  Marinha  Grande  e 
a invasão  franceza;  Notas  historico-industriaes 
dos  Açores;  A industria  dos  chapéos',  A historia 
das  industrias;  Considerações  ácerca  da  historia  in- 
dustrial portugueza, etc,  1896. — Traducçòes:  Apec- 
cadora,  romance  em  6 volumes  de  Perez  Escrich, 
Lisboa,  1896,  e outros.  Aventuras  d'uma  noviça, 

1 vol.,  também  do  hespanhol;  Miguel  Angelo,  de 
A.  Dumas,  publicado  em  folhetins  na  Nação-,  etc. 
Também  tem  publicado  algumas  poesias,  origi- 
naes  e traducçòes. 

Esther.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  Beira  Al- 
ta, concelho  c comarca  de  Castro  Daire,  districto  , 
e bispado  de  Vizeu;  644  habitantes  e 175  fog. 
Tem  esc.  do  se.xo  masc.  e caixa  post  A pov.  dis-  ' 
ta  6 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  na  mar- 
gem direita  do  rio  Paiva.  A terra  é montanhosa, 
mas  fértil  em  centeio,  trigo,  castanha,  azeite  e 
vinho.  Cria  bastante  gado,  principalmente  gado 
miúdo.  A mitra  apresentava  o abbade,  que  tinha 
300Í00Ü  réis.  Pertence  á 2.*  div.  mil.,  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n."  9,  com  a séde  em  Lamego. 

Esther  de  Baixo  e Esther  de  Cima.  Duas 
j)OVoaçòes  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Esther,  conc. 
de  Castro  Daire,  distr.  de  Vizeu. 

Estiboiral.  l’ov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição e concelho  de  Mouchique,  districto  de 
Faro. 


I EstiSque  (João  Cabral  de).  Membro  do  gover- 
j no  do  Estado  da  índia  de  3 de  março  de  183.5  a 
1 23  de  dezembro  de  1837.  Era  natural  de  Gôa; 
; assentou  ()raça  em  25  de  janeiro  de  1795,  foi 
' promovido  a tenente-coronel  para  o batalhão  de 
j infantaria  3 em  12  de  maio  de  1827;  nomeado 
I governador  de  Damão  em  11  de  dezembro  de 
] 1838,  logar  de  que  ficou  exonerado  em  15  de  ou- 
j tubro  de  1810,  e foi  reformado  no  posto  immc- 
I diato  em  2 de  outubro  de  1851.  Falleceu  cm  Pan- 
I giin  a 2.5  de  setembro  de  1854,  com  74  annos  de 
edade. 

Estime.  Pov.  na  freg  de  S.  Miguel,  de  Mon- 
te, conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

Estira  Mantens.  Povoações  nas  freguezias  ; 
Santo  Estevão  e conc.  de  Tavira,  distr.  de  Faro. 
II  N.  S.*  da  Graça,  de  Moncarapacho,  conc.  de 
Olhão,  do  mesmo  districto. 

Estivada.  Povoações  nas  freguezias  : S.  Sal- 
vador, de  Estorãns,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Martinho,  de  Outeiro 
Maior,  conc.  de  VilU  do  Conde,  distr.  do  Porto. 
II  S.  Miguel,  de  Villa  Franca,  conc.  e distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Estivadas.  Pov.  na  freg  de  S Salvador,  de 
Paderne,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Estoi.  V.  Estoy. 

Estola.  Paramento  sacerdotal,  que  consiste 
n’uma  tira  comprida  de  seda,  mais  larga  nos  ex- 
tremos do  que  no  meio,  que  os  sacerdotes,  quando 
vão  celebrar  missa,  revestem  por  baixo  da  casula 
e por  cima  da  alva,  cruzando  a no  peito.  Também 
a usam  quando  ministram  os  sacramentos,  etc.;  a 


I Estombãr.  Pov.  e freg.  de  S Thiago,  da 
I prov.  do  Algarve,  conc.  de  Lagòa,  com.  de  Sil- 
I ves,  distr.  de  Faro,  bisp.  do  -\lgarve;  2:323  hab. 

e 515  fog.  Tem  esc.  do  sexo  fem.,  est.  post.  e ost. 
j do  camitiho  de  ferro,  Lagòa-Estombar,  no  ramal 
I de  Portimão,  entre  as  de  Mexilhoeira  e Silves.  A 
: pov.  dista  3 k.  da  séde  do  conc.,  e está  situada 
I na  encosta  d’um  monte  de  rocha  pro.xiino  da 
I bahia  de  Portimão.  X pov.  é muito  antiga,  e foi 
' villa  com  um  forte  castello,  a que  os  moiros  da- 
vam 0 nome  de  Abenabece.  D.  Sancho  I a con- 
I quistou  em  1189,  mas  o miramoliin  dc  .Marrocos 
a tornou  a adquirir  em  1191,  assim  como  a todo 
0 Algarve  e parto  do  .\lemtejo.  .Mais  tarde  toi 
novamente  conquistada  pelos  portuguezes  no 
tempo  de  D.  .Vllouso  lll.  O papa  e o bispo  apre- 
sentavam alternativamente  o prior,  que  tinha 
lOOíOOO  réis  de  rendimento  e o pé  d'altar,  além 
das  miuças  (direitos  ecclesiasticos  pagos  em  ge- 
neros).  A terra  é fértil;  tem  uma  boa  egreja  de 
tres  naves,  e pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e r s.  n.®  17,  com  a séde  em  Lagos. 
Houve  em  Estombãr  um  convento  de  frades  da 
ordem  de  S.  Francisco,  que  ficou  completamente 
arruinado  pelo  terremoto  de  1755. 

Estoque.  Especie  de  espada  comprida  e di- 
reita, com  tres  ou  quatro  quinas,  que  só  fere  de 
ponta.  II  Estoque  real-,  iusignia  que  o condesta- 
vel  do  reino  tem  na  mão  na  presença  do  rei  em 
actos  solemm-s.  ||  .Movei  de  armaria  que  repre- 
senta uma  espada  estreita  e de  dois  gumes. 

Estoquete  (Jtronymo).  Bacharel  em  Direito 
pela  Universidade  de  Coimbra,  e advogado  da 
Casa  da  Supplicação.  Era  natural  de  Lisboa, 
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mas  ignoram-se  as  datas  do  nascimento  e falle- 
cimento.  Foi  particular  amigo  de  Francisco  Ma- 
nuel do  Nascimento  (Filinto  Elysioj,  e fazia  par- 
te d'uma  cspecie  de  Arcadia,  que  este  reunia  em 
sua  casa,  alguns  annos  antes  de  sair  de  Por- 
tugal. Escreveu  : Elogio  do  e ree."”’  sr. 

D-  João  Arcebispo  Metropolitano  de  Evora,  do 
Conselho  de  Estado  de  S-  Magestade,  etc.,  Lisboa, 
1768;  Memória  apologética  a favor  do  capitão  i 
Ignacio  de  Freitas  Telles  de  Menezes,  ctc.,  Lisboa,  | 
1764. 

Estorãoj.  Pov.  e freg.  de  S.  Thomé,  da  prov  | 
do  Miuho,  conc.  e coin.  de  Fafe,  distr.  e arceb.  [ 
de  Braga;  840  hab.  e ‘229  fog  Tem  esc.  do  sexo 
masc.  e correio  com  serviço  de  posta  rural.  A 
pov.  dista  5 k.  da  séde  do  cone.  A mitra  apre- 
sentava 0 abbade,  que  tinha  500^000  réis  de 
rendimento.  A terra  é fértil,  c pertence  á 6.” 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  20,  com 
a séde  em  Amarante.  ||  Pov.  e freg  de  S.  Salva- 
dor, da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Ponte 
do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de 
Braga;  5Õ4  hab.  e 162  fog.  Tem  esc.  do  sexo 
masc.  e est.  post.  A pov.  dista  7 k.  da  séde  do 
conc.  Passa-lhe  proximo  o rio  Estorãos.  A casa  ' 
de  Penteeiros  apresentava  o abbade,  que  tinha  i 
120Í00O  réis.  Pertence  á div.  mil  e ao  distr.  | 
de  recrut.  e res  n.°  3,  com  a séde  em  Vianna  do  j 
Castello.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  da  Ribeira  : 
de  Alhariz,  conc.  de  Valle  Passos,  distr.  de  Villa  ■ 
Real.  ' 

Estorninhas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.“  da  Con-  | 
ceição,  conc.  de  Tavira,  distr.  de  Faro.  1 

Estortiga.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Catharina 
da  Serra,  conc.  e distr.  de  Leiria.  | 

Estoy  (José  Francisco  da  Silva,  visconde  de).  | 
Abastado  proprietário  em  Beja,  de  cujo  districto  ; 
foi  governador  civil  na  situação  progressista  de  I 
IbO-i-iyOd.  Recebeu  o titulo  de  visconde  de  Estoy  ' 
| or  despacho  de  4 de  janeiro  de  1906;  sendo-lhe  i 
dado  em  razão  da  magnifica  quinta,  palacete  e | 
jardins,  que  possue  iPaquella  antiga  pov.  do  Al-  | 
garve.  Essa  propriedade  foi  dos  condes  de  Car- 
valhal, e o sr.  visconde  tern-n’a  recheado  de  i 
obras  d’arte.  Nos  jardins  ha  magnifices  azulejos, 
no  genero  antigo,  obra  do  pintor  Pereira  Junior. 

Estoy.  Pov.  e freg.  do  S.  Martinho,  da  prov. 
do  Algaive,  conc.,  com.  e distr.  de  Faro,  bisp.  do 
Algarve;  4:87õ  hab.  e l:24.ú  fog.  Tem  escolas  de 
ambos  os  sexos,  pharmacias,  est.  telegr.  post. 
permutando  malas  com  Faro;  fabricas  de  cerâmi- 
ca, mercado  nos  segundos  domingos  de  cada  mez 
c feira  no  segundo  domingo  de  setembro.  A pov. 
dista  10  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  n’um 
cabeço,  ao  centro  d’uma  planicie  amena  e fértil 
Corre  pela  freg.  a ribeira  do  Alcaide.  A mitra 
apresentava  o prior,  que  tinha  280íi000  reis  de 
rendimento.  O terremoto  de  1755  destruiu  60 
propriedades  de  casas,  e arruinou  a egreja,  que 
íoi  depois  reedificada,  no  principio  do  século 
XIX,  pelo  bispo  do  Algarve,  D.  Francisco  Gomes 
de  Avellar.  E’  de  tres  naves,  separadas  por  bellas 
columnas  monolithicas,  de  15  palmos  de  altura, 
sobre  pedestaes  de  1 metro,  e com  bellos  capi- 
teis. Tem  um  magestoso  frontispicio,  adornado 
de  columnas  jónicas,  e um  adro  muito  amplo. 
A freg.  é abundante  de  boas  aguas.  Dizem  que 
existiu  aqui  a antiquissima  cidade  de  Ossonoòra-, 
outros  dizem  que  Ossonobra  é a actual  cidade  de 
Faro.  Consta  que  foi  Ossonobra  a primeira  po- 


voação da  peninsula  hispanica  onde  se  prégou  o 
evangelho,  pelos  annos  36  da  era  christã  Em 
589,  no  tempo  do  rei  godo  Flavio  Recaredo,  ti- 
nha bispo  e sé  cathedral,  mas  os  arabes  arrasa- 
ram completamente  a cidade  cm  715.  Quando  o 
Algarve  tornou  a ter  bispo,  foi  a sua  séde  em 
Silves.  Não  consta  que  tenham  apparecido  em 
Estoy  vestígios  de  tão  remota  antiguidade,  mas 
no  entretanto,  quasi  está  averiguado  que  era 
aqui  a antiga  cidade  Ossonobra.  V.  Milreu.  A 
terra  é muito  fértil;  Tem  bonitas  quintas,  entre 
ellas  a do  sr.  visconde  de  Estoy,  e produz  boas 
fruetas.  Estoy  pertence  á 4.*  div.  mil.  c ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n ° 4,  com  a séde  em  Faro. 

Estoril.  Proximo  a Cascaes,  na  distancia  de 
2 k.,  ha  a povoação  do  Estoril,  que  em  poucos 
annos  tem  attingido  o maior  desenvolvimento, 
tornando-se  um  dos  sitios  mais  pittorescos  e 
mais  aprazíveis  dos  arredores  de  Lisboa.  O Estoril 
não  passava  d’um  logar  rochoso  e selvático,  co- 
berto de  pinheiraes  e quasi  desconhecido.  Tor- 
resão,  antigo  proprietário  d’uns  terrenos  situados 
á beira  do  actual  Mont’Estoril,  lembrou-sc.  ha 
bastantes  annos  de  construir  uma  grande  casa 
de  campo,  com  bella  vista  para  o Oceano  e foi 
esse  0 primeiro  chalet  que  se  viu  n’aquelle  local. 
O chalet  ficou  sempre  conhecido  pelo  nome  do 
seu  antigo  proprietário,  até  que  o sr.  Carlos  Eu- 
gênio d’Almeida  o ailquiriu,  e é o seu  actual  pos- 
suidor. Seguiu-se  depois  o chale'  Bastos,  e mais 
tarde  o capitalista  sr.  Carlos  Anjos  construiu 
sucessivamente  alguns  chalets  de  madeira,  com 
os  nomes  de  suas  filhas.  A construcção  da  linha 
ferrea  marginal,  ligando  Cascaes  a í.iisboa,  con- 
correu muito  para  o desenvolvimento  do  Estoril. 
Em  1889,  um  grupo  de  importantes  capitalistas 
fundou  a Companhia  Mont' Estoril,  dispondo  do 
capital  de  225:000i5000  réis.  Compraram-se  ter- 
renos, lançaram-se  ruas,  plantando- as  de  pal- 
meiras e magnolias,  para  as  abrigar  do  sol, 
e começaram-se  contrucções.  Nos  primeiros  au 
nos,  a companhia  viu-se  em  graves  embaraços  pe- 
las difüculdades  que  a crise  de  1891  creou  em 
todos  os  ramos,  obrigando-a  a retrahir-se  nas 
edificações  e na  aequisição  de  terrenos,  o que 
muito  prejudicou  a-  sua  receita,  soffrendo  um 
grande  déficit.  Os  estatutos  fôrarn  reformados  em 
25  de  junho  d’esse  anno,  e isso  contribuiu  para 
melhorar  um  pouco  a situação,  graças  a uma  ge- 
rencia energica,  mas  desde  1894,  depois  d’uma 
remodelação  da  administração  da  companhia,  é 
que  0 Mont’Estoril  adquiriu  um  extraordinário 
desenvolvimento,  tornando-se  uma  formosa  estan- 
cia de  verão  afamada  não  só  em  todo  o paiz,  como 
no  estrangeiro.  O sr.  Carlos  Anjos  dotou  o 
Mont’Estoril  com  um  dos  melhoramentos  mais 
importantes,  que  foi  a abundancia  d’agua,  que 
mandou  vir  das  suas  propriedades  de  V’alle  de 
Cavallos,  na  serra  de  Cintra,  e que  está  actual- 
mente  canalisada  em  todos  os  chalets.  As  cons- 
trucçòes  fòram-se  alongando  por  todo  o Estoril, 
e hoje,  todo  o vastíssimo  caminho  até  S.  João 
vê-se  repleto  de  esplendidos  chalets,  variadíssi- 
mos c de  bom  gosto,  produzindo  o mais  deslum- 
brante etfeito,  sendo  muito  raro  vêrem-se  dois 
chalets  semelhantes.  Em  Santo  Antonio  e S.  João 
do  Estoril  ha  praias  deliciosas,  com  magnífi- 
cos jardins,  que  se  vêem  hoje  muito  concorridas 
na  estação  calmosa.  O MonfEstoril  é illuminado  a 
luz  eletrica.  Indo  de  Cascaes,  encontra-se  em 
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primeiro  logar  o sumptuoso  chalet  pertencente  a 
Sua  Magestada  a Rainlia  Senhora  I).  Maria  Pia. 
U seu  aspecto  exterior  é simples  e elegante,  no- 
tando  se-lhe,  porém,  um  certo  tom  de  nobreza 
que  lhe  soube  imprimir  o apreciado  architecto,  o 
er.  Rozendo  Carvalheira,  a quem  fôram  incumbi- 
dos os  projectos  e direcção  de  toda  a obra.  Inte- 
riormente  é d’um  extremado  bom  gosto  e d’uma 
riqueza  de  adornos  pouco  vulgares,  contendo  to- 
das as  condições  de  confoito  exigiveis  em  resi- 
dências d’esta  ordem.  Em  todos  os  aposentos,  e 
com  especialidade  na  sala  de  jantar,  adornada  e 
mobilada  á epoca  de  Luiz  XV,  se  notam  obras 
d'arte  preciosas,  trabalhos  de  talha  em  noguei- 
ra de  grande  valor,  pinturas  dos  nossos  mais 
acreditados  artistas,  etc.  Também  se  tornam  di- 
gnos de  menção  a varanda  do  terraço,  a caiicella 
(Peutrada  de  carvalho  e ferro,  tudo  d'uma  singu- 
lar originalidade  artística.  Descrever  todos  os 
c.halets  que  existem  desde  o Monte  até  S.  João  do 
Estoril,  seria  longo  e diflicil,  mencionaremos  ape- 
nas os  nomes  dos  que  mais  se  distinguem:  O cha- 
let Aduar,  que  foi  do  sr.  Carlos  Anjos;  o da  sr.* 


je  pertence  á familia  d’esta  senhora.  O Estoril 
tem  est.  teleg.  post.  permutando  malas  com 
Cascaes,  e tres  estações  nas  linhas  do  caminho 
de  ferro  de  Cascaes;  1.*  em  S.  João,  a 2."  em 
Santo  Antonio  a 3.*  no  Mout’Estoril.  Ila  n’csta 
localidade  tres  nascentes  d’agua  mineral,  pró- 
ximas umas  das  outras,  de  constituição  e pro- 
priedades idênticas.  São  geralmente  denomina- 
das : Estoril,  Pôça  e Santo  Antonio  do  Estoril. 
A nascente  do  Estoril  brota  na  encosta  d’uma  col- 
lina,  a nordeste  do  estabelecimento  thcrmal  para 
onde  está  encanada.  Este  balneario  existe  desde  o 
tempo  d’el-rei  D.  José,  que  o frequentou.  As 
aguas  eram  de  reconhecida  virtude  para  a cura 
das  doenças  de  pelle,em  especialidade,  e das  dores 
rheumaticas,  mas  as  condições  em  que  estavam 
os  banhos  não  lhe  permittiam  maior  desenvol- 
vimento. Foi  em  18Sl(  que  o seu  proprietário,  o 
sr.  José  Viaiina  da  Silva  Carvalho,  os  restaurou, 
inaugurando  o actual  edificio  balnear.  Então 
contava  unicamente  10  quartos,  porém  de  anuo 
. para  auno  a concorrência  augmentou  se  de  tal  fór- 
! ma,  que  se  tornou  urgente  ampliar  o estabeleci- 


Prata  do  K^toril  e Haba  ferrea  de  Cascaes 


marqueza  de  Pomares,  do  conde  de  Moser,  vis- 
conde de  Mangualde,  viuva  d’Almeida  Pinheiro, 
onde  está  e.stabelccido  o Club  Internocional; 'SXn- 
rianno  de  Carvalho,  dr.  Barahona,  o chalet 
Montrose,  do  dr.  Reynolds;  do  sr.  Dricsel  Schroe- 
ter,  0 chateau,  de  João  Martins  Barros,  etc.  No 
MonfEstoril  ha  dois  bons  hotéis;  o Grande  Ho- 
tel, que  se  inaugurou  em  1 de  agosto  de  1898, 
e o Hotel  d'Italia,  que  se  estabeleceu  pouco  de- 
pois. Tem  bonitos  passeios,  como  as  avenidas 
Maria  Pia  e Saboya,  o Jardim  das  Palmeiras, 
etc.  O Monte  e S.  João  do  Estoril  estão  ligados 
á rede  geral  dos  telephoues  de  Lisboa.  O anti- 
go convento  de  Santo  Antonio,  de  religiosos 
recoletos  da  ordem  de  S.  Francisco,  foi  edifi- 
cado em  1527.  Depois  da  extineção  das  ordens 
religiosas  em  1834,  foi  vendido  a Manuel  Joa- 
quim Jorge,  que  entregou  a egreja  á junta  da 
parochia.  O tnesmo  comprador  edificou  um  bom 
prédio  contiguo  á cerca  do  convento,  que  se 
aluga  hoje  a diflérentes  familias  durante  a épo- 
ca balnear.  A propriedade  {)ertenceu  depois  a 
D.  Auna  Thereza  Jorge  Goularde,  e ainda  ho- 


mento,  com  15  quartos.  Em  1S92  organisando-se 
continha  15  tinas  de  mármore  para  banhos 
de  immersão,  em  quartos  separados,  eircunulan- 
do  um  pequeno  jaidim  coberto  que  serve  de  sala 
de  espera.  N'este  estabcl  cimento  a agua  póde 
ser  artificialmeníe  aquecida  em  caldeira,  até  á 
temperatura  indicada  pelo  medico  assistente  de 
cada  doente.  A construcção  obedeceu,  na  parte 
balneotherapica,  aos  mais  modernos  melhora- 
mentos ínilicados  pelos  doutores  Feijão  e D.  Anto- 
nio de  Lencastre.  Hoje  vêem  se  ali  30  tinas  de 
mármore  em  compartimentos  de  muito  pé  direi- 
to para  immersões,  pulverisações,  inhalações, 
duches  ascendentes,  etc  A epoca  balnear  é de 
1 de  maio  até  15  de  novembro.  O sr.  Vianna 
mandou  construir  um  hotel,  que  fica  mesmo  na 
frente  da  linha  ferrea,  e bastantes  casas  do  lado 
opposto,  que  formam  um  pequeno  bairro  ao  nas- 
cente dos  estabelecimentos,  servi<io  a 2<K)  m. 
pela  estação  do  caminho  de  ferro  de  S.  João  do 
Estoril.  E’  curiosa  a noticia  histórica  Em  1527, 
0 dr.  Luiz  da  Maia  doou  o seu  valle  denominado 
I Estoril,  por  corrupção  de  estéril,  á ordem  de  S. 
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Francisco,  para  ali  fundar  o convento  de  Santo 
Antonio,  em  que  j:l  falámos,  e a respectiva  cerca, 
dizendo-se  no  titulo  o meu  calle  em  pouca  diòtan- 
cia  dos  banhos  do  Estoril. 

Eram  estes  uma  piscina,  V 
mandada  abrir  no  chama- 
do pateo  do  Estoril,  onde 
brotava  uma  nascente 
d’agua,  que  curara  um 
eavallo  lazarento,  que  fo- 
ra para  ali  abandonado. 

For  escriptura  de  1061 
iustituiu  a devota  Leonor 
Fernandes  o morgadio  do 
Estoril,  ligado  á fabrica 
do  bello  retábulo  do  refe- 
rido convento,  e por  fal- 
ta de  successão,  veiu  n’el- 
le  a succeder  mais  tarde 
um  fillio  de  Joanna  Ma- 
nuel, herdando  egualmen- 
te  a piscina,  que  passou 
depois  ao  desembargador 
Monteiro,  vendeudo-a  es- 
te ao  deão  da  sé,  João 
da  Silva  Carvalho,  que  a 
deixou  em  testamento  a 
sua  sobrinha  e afilhada 
I>.  Anna  da  Silva  Carva- 
lho, irmã  do  actual  pro- 
prietário. O edifício  é 

sem  duvida  magnifico  e elegante.  Depois  de  se  ! 
subir  por  uma  larga  escadaria,  entra  se  por  tres  ; 
grandes  portas,  n’um  vasto  atrio  ladrilhado  a | 
mosaico.  Do  atrio  desce-se  por  dois  lanços  de 
escada  para  um  jardim,  que  fica  sob  uma  cupola 
envidraçada,  especie  de  estufa,  em  cuja  tempe- 
ratura crescem  cheias  de  viço  e vigor  diversas  , 
plantas.  Aos  lados  d’este  jardim  estão  os  quar- 
tos pa:a  os  banhos.  A nascente  da  Pòça  está  si-  1 
tuada  n'uma  baixa  á beira-mar,  d’onde  lhe  pro- 
vém 0 nome,  no  sitio  da  Cadaveira,  a 200  m.  do 
nascente  do  Estoril,  á esquerda  da  estrada  de 
Lisboa.  Estabeleceu  se  ali  um  modesto  balneario,  : 
construido  pela  camara  de  Cascaes  para  uso  gra-  j 


los  Tavares.  O hospital  de  Cascaes  continua  a 
fornecer  gratuitameute  estes  banhos  aos  pobres, 
e os  irmãos  da  Misericórdia  tainbem  teem  a re- 


Cbalct de  S.  M Kaínha  Seabora  D.  Maria  Pia 


galia  de  tomar  os  banhos  com  um  abatimento 
de  15  por  cento.  Durante  a epoca  balnear,  o di- 
rector  promove  no  edifício  dos  banhos  da  Fòça 
vários  saraus,  que  são  muito  concorridos  pelas 
familias  que  estão  no  Estoril  e Cascaes.  Conta- 
se,  não  sabemos  com  que  fundamento,  que  a vir- 
tude das  aguas  da  Pòça  foi  descoberta  por  um 
acaso.  Um  pobre  cego,  mendigo,  depois  de  reco- 
lher do  seu  peditorio,  ali  se  sentava  para  lavar 
as  feridas  que  lhe  enchiam  as  pernas.  Sendo  sof- 
frimento  antigo,  que  não  obedecia  a remedio  al- 
gum, as  aguas  da  Pòça  o restabeleceram  Saben- 
do-se d’este  caso,  fôram  chamados  médicos  para 
examinarem  a agua,  e o resultado  da  analyse  foi 


Cbalct  do  8f.  João  Martins  de  Harros 


tiiito  dos  indigentes  do  hospital  da  Misericórdia. 
Iloje  vê-se  ali  um  confortável  edifício  pertencen- 
te a uma  companhia,  sob  a direcção  do  dr.  Car- 

voi.  III  •—  Kl.  2S 


que  a Pòça  era  um  novo  manancial  para  a cura 
das  referidas  doenças  A nascente  de  Santo  An- 
tonio  do  Estoril  brota  na  cerca  do  extincto  con- 
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Vento.  As  «guas  emergem  do  fundo  d’um  poço  1839;  também  foi  publicada  nos  Annaes  do  con- 
d’onde  são  elevadas  para  serem  ministradas  ein  selho  de  saude  publica  do  reino,  tomo  lu,  pag. 
banhos  quentes  ou  frios  dentro  do  mesmo  edificio.  ; 158;  Analyse  da  agua  do  hospicio  de  Santo  Anto- 
O terreno,  em  que  todas  estas  nascentes  assen-  , nio  do  Estoril,  por  J.  M.  das  Neves  Mello,  Sousa 
tam,  é de  formação  secundaria  com  bancos  de  ; Pinto  e Cardoso  Leal,  na  Gazeta  Medica  do 
grés  ferruginoso  em  muitos  pontos,  por  baixo  dos  Porto,  tomo  ui,  1845,  pag.  195;  sobre  o assumpto 
quaes,  e no  meio  de  algumas  camadas  calcareas,  d’esta  analyse  foi  publicada  uma  correspondência 
a agua  corre  em  direcção  norte-sul.  O Aquilegio  no  tomo  iv  do  mesmo  Jornal,  1:540,  pag  14  a 79; 
medicinal,  publicado  em  1796,  pelo  dr  Francisco  Memória  sobre  a agua  mineral,  que  brota  na  cerca 
(la  Fonseca  Henriques,  medico  de  1).  João  V,  a do  extincto  convento  de  Santo  Antonio  do  Estoril 
pag.  50  e 51,  trata  das  aguas  do  Estoril,  dizendo  ' e sua  analyse  chimica,  por  José  Tcdeschi,  no 
que  são  muito  uteis  em  banhos  para  diversas  Jornal  de  Pharmacia  e Sciencias  Accessorias  de 
doenças,  cujos  nomes  menciona.  A agua  da  nas-  Lisboa,  2 * serie,  12.®  anuo,  1859,  pag.  148,  e na 
cente  do  Estoril  é a mais  rica  das  tres.  Apresen-  Gazeta  Medica  de  Lisboa,  2.*  serie,  tomo  i,  1859, 
ta  se  clara,  limpida,  transparente,  inodora,  de  pag.  359;  Noticia  sobre  as  aguas  mineraes  do  Es- 
sabor  salino  um  pouco  desagradavel.  Foi  analy-  ] toril,  extrahida  de  um  relatorio  feito  ao  governo 
sada  cm  1835  por  José  Dionysio  Corrêa  e F.  M.  civil  de  Lisboa  por  Francisco  Antonio  liarral,  Si- 
C.  Leal.  A da  Pôça  é menos  mineralisada  que  j mão  José  Fernandes,  Antonio  Maria  Ribeiro  e 
esta.  Tanto  uma  como  outra  fòram  também  ana-  José  Dionysio  Corrêa,  no  Jornal  da  Sociedade 
lysadas  pelo  dr.  Agostinho  Loureuço.  A de  San-  I das  Sciencias  Medicas  de  Lisboa,  tomo  ii,  pag. 
to  Antonio  do  Estoril  é limpida,  transparente,  160;  Aguas  Minero- Medicinaes  de  Portugal,  por 
incolor,  inodora,  e de  sabor  salgado  levemente  , Alfredo  Luiz  Lopes,  Lisboa,  1892. 


Edifício  dos  Banhos  do  Santo  Antonio  do  Estoril 


adstringente,  sendo  menos  mineralisada  que  as 
anteriores.  Na  Exposição  Universal  de  Paris,  em 
1867,  fòram  estas  aguas  cornpetentemente  ana- 
lysadas.  Bibliographia  especial:  Analyse  da  agua 
dos  banhos  do  Estoril,  pelo  dr.  Domingos  Van- 
delli,  publicada  com  aigumas  noticias  históricas 
j)clo  cirurgião  Jacinto  da  Costa,  na  sua  l^harma- 
copea  Naval  Castrense,  Lisboa,  tomo  i,  pag.  198; 
Noticia  sobre  as  aguas  mineraes  do  Estoril,  no 
Jornal  das  Scie7icias  Medicas,  tomo  ii,  Lisboa, 
183.'),  pag.  215;  Memória  sobre  a agua  dos  batdios 
no  casal  do  Estoril,  por  .José  Dionysio  Corrêa,  no 
Jornal  da  Sociedade  Pharmaceutica  de  Lisboa, 
vol.  I,  1836,  pag.  25  ; Memória  sobre  a utilidade 
e uso  medicinal  dos  banhos  do  Estoril  no  trata- 
mento das  affecçòes  cutaneas,  por  V.  J.  S.  Lisboa, 
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Estoze.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de  Gni- 
zande,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

Estrada  fFV.  José  Possiãonio)  Religioso  da 
ordem  da  Trindade,  prégador  e mestre  na  sna 
ordem,  organista  no  convento  da  Trindade,  em 
Lisboa,  entre  os  annos  de  1820  a 18'23.  Depois  de 
se  secularisar  cm  1834,  passou  a residir  em  Alma- 
da, onde  falleceu  em  edade  muito  avançada,  de- 
pois de  1860.  Era  liberal,  e publicou  um  livro, 
que  levantou  grandes  controvérsias,  cuja  leitu- 
ra chegou  a ser  prohibida  pelo  cardeal  I).  Car- 
los da  Cunha  por  uma  pastoral,  datada  de  28  de 
janeiro  de  1821,  e inserta  na  Gazeta  de  Lisboa 
de  25  de  fevereiro  do  mesmo  anno.  O livro  tinh.a 
o seguinte  titulo:  Superstições  descobertas,  verda- 
des declaradas,  e desenganos  a tod.i  a gente  Ap- 


EST 


EST 


parecem  as  superstições  nas  missas,  altares  privi-  j 
legiadns,  iiiduigencias,  almas  do  purgatório,  «Sta- 
bat  matem,  ladainhas,  Porcitincula,  Terra  Santa,  I 
esmola  ás  almas,  beatos  de  irmandades,  etc.;  tudo  j 
se  prova  pela  Escriptura,  cânones  e padres,  leis  ' 
civis,  argumentos  theologicos  e philosophicos,  Lis- 
boa, 1”22;  Segunda  edição  augmentada  com  um  \ 
tratado  interes  antissimo,  Lisboa,  1822;  Terceira  j 
edição  fconforme  a segunda),  Lisboa,  1883;  saiu  [ 
também  no  Rio  de  Janeiro  em  1826.  O Tratado  | 
interessantissimo,  ou  artigo  addicional,  que  se 
juntou  na  segunda  e posteriores  edições,  intitu- 
la-se: Ajuste  de  contas  com  a côrte  de  Roma. 
Quem  deve,  pague;  quem  tirou,  reponha-,  quem  fur- 
tou, restitua;  o caso  não  é para  rir;  a obra  é seria. 
Escreveu  mais:  Memórias  para  as  Cortes  Lusi- 
tanas em  1821,  que  comprehendem:  Corpos  regula-  \ 
res  de  um  e outro  sexo;  ordens  militares;  Corpo  | 
ecclesiastico;  liispos;  Abbades;  Dizimos;  Bulias; 
Inquisição-,  Justiça;  tropa;  Pensões-,  Economia 
politica,  Lisboa,  1821;  sem  o norne  do  autor;  fo- 
ram reimpressas  na  Bahia,  no  mesmo  anno  de 
1821;  Sermão  constitucional,  prégado  na  festa  de 
S.  João  da  Matta,  no  convento  da  Trindade,  Lis- 
boa, 1822;  Sermão  constitucional  da  Natividade 
de  Nossa  Senhora,  prégado  no  mesmo  convento, 
í.iisboa,  18^2;  Discursos  constituciomes  recitados 
710  convento  da  Trindade  de  Lisboa,  em  frente  do 
regimento  n,“  íSfali  aquartelado),  Lisboa,  1823; 
Representação  ao  santissimo  padre  Pio  VII,  sobre 
o negocio  da  Santa  Egreja  Patriarchal  de  Lis- 
boa, secularisação  dos  regulares  de  um  e outro 
sexo;  procedimentos  constitucionaes  do  nosso  vir- 
tuosissimo  monarcha  o senhor  D.  João  VI,  Lis- 
boa, 1823;  sem  o nome  do  autor.  Estes  escriptos, 
que  fòram  annuuciados  á venda  no  Diário  do 
Governo,  de  20  de  maio  de  1823,  causaram  de- 
pois ao  autor  certa  perseguição  pessoal,  sendo 
mandado  para  o convento  da  sua  ordem  em  San- 
tarém, e ahi  encarcerado.  Em  1839  também  pu- 
blicou anouymo  o seguinte  folheto:  O telegrapho 
da  outra  banda,  escrevendo  7ia  rocha  do  Pragal 
politica  religiosa  e civil,  em  que  faz  grande  figura 
o Padre  Santo  de  Roma,  por  efeitos  dos  eo7iselhos 
áos  seus  áulicos,  etc. 

Estrada.  Caminho  publico  mais  ou  menos  lar- 
go, que  conduz  d’uma  povoação  a outra,  de  qual- 
quer logar  a outro,  e que  póde  ser  transitado 
por  homens,  vehiculos  e aiiimaes.  ||  Estrada  real-, 
caminho  principal,  que  couduz  da  capital  a algu- 
ma povoação  importante. 

Estrada  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Ma- 
ria, de  Adaufe,  conc  e distr.  de  Braga.  ||  Santa 
Eufemia,  de  Agilde,  conc.  de  Celorico  de  Basto, 
do  mesmo  distr.  ||  S.  Thiago,  de  Aldreu,  conc. 
de  Barcellos,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Marinha, 
de  Alheira,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  Ilha  Ter- 
ceira; Santa  Luzia,  conc.  e distr.  de  Angra  do 
Ileroismo.  ||  S Paio,  de  Anciães,  conc.  de  Ama- 
rante,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Salvador,  de  Arão, 
conc.  de  Valença,  distr.  de  Viauna  do  Castello. 

II  S.  Miguel,  de  Arcozello,  conc.  de  V.  N.  de 
Gaia,  distr.  do  Porto.  ||  O Salvador,  de  Arentim, 
conc.  e distr.  dc  Braga.  ||  Santa  Eulalia,  de  Ar- 
nozella,  conc.  de  Fafe,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Ro- 
mão,  de  Arões,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  S 
Leonardo,  de  Athouguia  da  Baleia,  conc.  de  Pe- 
niche, distr.  de  Leiria.  ||  Santa  Marinha,  de 
Avança,  conc.  de  Estarreja,  distr.  de  Aveiro.  || 
S.  Pedro,  de  Beberriqueira,  conc.  de  Thomar, 


distr.  de  Santarém.  ||  S.  Sebastião,  de  Boliquei- 
me,  conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro.  ||  S.  Vicente, 
de  Branca,  conc.  de  Albergaria-a-Velha,  distr. 
de  Aveiro.  ||  S.  Matheus,  de  Bunheiro,  conc.  de 
Estarreja,  do  mesmo  distr.  ||  Sauta  Eulalia,  de 
Cabanellas,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Bra- 
ga. II  S.  Christovão,  de  Cabeçudos,  coAc,  de  V. 
N.  de  Famalicão,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Estevão, 
de  Cachopo,  conc.  de  Tavira,  distr.  de  Faro.  || 
S.  .VIartinho,  de  Caramos,  conc.  de  Felgueiras, 
distr.  do  Porto.  ||  Santa  Suzana,  de  Carapinheira, 
conc.  de  Montemór-o-Velho,  distr.  de  Coimbra. 
II  S.  Martiuho,  de  Carvalhas,  cone.  de  Barcellos, 
distr.  de  Braga.  ||  Espirito  Santo,  de  Castello, 
conc.  da  Certã,  distr.  de  Castello  Branco  ||  San- 
ta Maria,  de  Christello  Covo,  conc.  de  Valença, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Miguel,  de 
Christello,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  do  mesmo 
distr.  II  S.  Thiago,  de  Codal,  conc.  de  Macieira  de 
Cambra,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Thiago,de  Cus- 
toias,  conc  de  Bouças,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Sal- 
vador, de  Covão  do  Lobo,  conc.  de  Vagos,  distr. 
de  Aveiro.  ||  S.  Mamede,  de  Cuide  de  Villa  Ver- 
de, conc.  dc  Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vianna, 
do  Castello.  |[  S.  Vicente,  de  Irivo,  conc.  de  Pe- 
nafiel,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Thiago,  de  Espo- 
rões, conc.  e distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Es- 
te, do  mesmo  conc.  c distr.  ||  Santa  Maria,  de 
Estella,  conc.  de  Povoa  do  Varzim,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Thomé,  de  Estorãos,  conc.  de  Fafe, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Thiago,  de  Feitos,  conc.  de 
Barcellos,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Eulalia,  de 
Fermeutões,  conc.  de  Guimarães,  do  mesmo  distr. 
II  Santa  Maria,  de  Ferreiros,  conc.  e distr.  de 
Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Formariz,  conc.  de  Pare- 
des de  Coura,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S. 
Thiago,  de  Fraião,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  S. 
Pedro,  de  Freitas,  conc.  de  Fafe,  do  mesmo 
distr.  II  S.  João  Baptista,  de  Gestaçô,  conc.  de 
Baião,  distr.  do  Porto.  ||  S.  João  Baptista,  de 
Gondar,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  || 
S.  Felix,  de  Goudifellos,  conc.  de  V.  N.  de  Fama- 
licão, do  mesmo  distr.  ||  S.  Miguel,  de  Gualtar, 
conc.  e distr.  de  Braga.  ||  S.  João  Evangelista, 
de  Guilhufe,  conc.  de  Peuafiel,  distr.  do  Porto, 
II  S.  Pedro,  de  Jugueiros,  conc.  de  Felgueiras, 
distr.  do  Porto  ||  S.  Julião,  conc.  e distr.  de  Por- 
talegre. II  S.  Thiago,  de  Labouge,  conc.  de  Villa 
do  Conde,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Pedro  de  Lomba, 
conc.  de  Amarante,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Clemen- 
te e conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro.  ||  S.  Lou- 
renço  do  Bairro,  conc.  de  Anadia,  distr.  de  Avei- 
ro. II  S.  Christovão,  de  Louredo,  couc.  de  Pare- 
des, distr.  do  Porto.  ||  S.  Thiago,  de  Louriçal, 
conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria.  ||  S.  João 
Baptista.de  MagJalena  de  Villar,  conc.  de  Bar- 
cellos, distr.  de  Braga.  ||  Sauta  Christina,  dc 
Mansores,  conc.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro. 
II  S.  Mamede,  de  Manhuueellos,  conc.  de  Marco 
de  Canavezes,  districto  do  Porto.  ||  Santa  Eu- 
lalia, de  Margaride,  concelho  de  Felgueiras  do 
mesmo  distr.  ||  Santa  Marinha,  do  Zezere,  con- 
celho de  Baião,  do  mesmo  districto,  ||  Nossa 
S.*  da  Conceição,  de  Martim  Longo,  conc.  de 
Alcoutim,  distr.  de  Faro  ||  S.  Paio,  de  .Merelim, 
conc.  e distr.  de  Braga.  ||  S.  Romão,  de  Mouriz, 
conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Ma- 
ria, de  Nine,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr. 
de  Braga.  ||  N.  S.’  da  Visitação,  de  Odeleite, 
conc.  de  Castro  Marim,  distr.  de  Faro.  ||  . N S.* 
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da  Coaceiyào,  de  Olalhas,  conc.  de  Tliomar, 
distr.  de  Santarém.  |j  S.  Paio,  de  Oleiros,  conc. 
da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Miguel  e conc. 
de  Oliveira  do  Hairro,  do  mesmo  distr  1|  S.  An- 
dré, de  Padronello,  conc  de  Amar  ante,  distr.  do 
Porto.  (I  Santa  Maria,  da  Palmeira,  conc.  e distr. 
de  Praga.  ||  O Salvador,  de  Parada  Barbudo, 
conc.  de  Villa  Verde,  do  mesmo  distr.  ||  Santo 
Tliirso,  de  Paramos,  conc.  da  Feira,  distr.  de 
Aveiro.  ||  S.  Pedro  de  Pardilhó,  conc  de  Estar- 
reja,  do  mesmo  distr.  ||  N.  S.*  da  Assumpção  e 
conc.  de  Penacova,  distr.  de  Coimbra.  ||  Santa 
Maria,  de  Piudello,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis, 
distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Thiago  de  Pinheiro,  conc. 
de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Martinho  e 
conc.  do  Pombal,  distr.  de  Eeiria.  ü S.  João 
Baptista,  de  Ponte,  conc.  de  Guimarães,  distr. 
de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Prado,  conc.  de  Vil- 
la Verde,  do  mesmo  distr.  ||  N.  S.*  da  Conceição, 
da  liedinha,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria, 
II  S.  André,  de  Satihoane,  conc.  de  Santa  Mar- 
tha  de  Penaguião,  distr.  de  Villa  Real.  1|  O.  Sal- 
vador, de  Sines,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Santa  Eulalia,  de  Sobrosa, 
cone.  de  Paredes,  distr.  do  Porto  ||  S.  Pedro 
Fins,  de  Tamel,  conc.  de  Barccllos,  districto 
de  Braga.  ||  S.  André,  de  Tellòes,  concelho  de 
Arnarante,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Eulalia,  dc 
Tenòes,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  S.  Thiago  da 
Guarda,  conc.  de  Ancião,  distr.  de  Leiria.  II  N. 
S.*  da  Esperança,  de  Touguinha,  conc.  de  Villa 
do  Conde,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Mamede,  de  Tra- 
vanca, conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  0 
Salvador,  de  Valladares,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia, 
distr.  do  Porto  ||  S.  Jorge,  de  Varzea,  conc.  de 
Felgueiras,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Pedro,  de  Var- 
zea de  Abrunhaes,  conc.  de  Lamego,  di.str.  de 
Vizeu.  II  S.  João,  de  Villa  Boa,  conc.  de  Barcel- 
los,  distr.  de  Biaga.  ||  Santa  Maria,  de  Villa 
Boa  do  Bispo,  conc.  de  Marco  de  Canavezes, 
distr.  dc  Porto.  ||  S.  Miguel,  de  Villa  Franca, 
conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Mamede 
dc  Villa  Maior,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Avei- 
ro. II  Santa  Cecilia,  de  Villaça,  conc.  e distr.  de 
Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Villar  do  Paraizo,  conc. 
de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Estevão, 
de  Villela,  conc.  de  Paredes,  do  mesmo  distr. 
II  Sant’Anua,  de  Vimieiro,  conc.  e distr.  de 
Braga  ||  S.  Bartholomeu,  de  Villarouco,  conc. 
de  S João  da  Pesqueira,  distr.  de  Vizeu.  ||  San- 
ta Maria,  de  Aehete,  conc  e distr.  de  Santarém. 
II  Casaes  na  trrg.  de  S .Mamede,  de  Ventosa, 
conc.  de  'l'orres  Vodras,  distr.  de  Lisboa.  ||  Ca- 
sal na  freg.  de  N.  S.*  da  Encarnação,  de  Bene- 
dicta,  conc.  de  Alcobaça,  distr.  de  Leiria.  |j  ('a- 
sal  na  freg.  de  S.  .Miguel,  de  Carregueiros,  conc. 
dc  Thomar,  distr-  de  Santarém.  ||  Casal  na  freg. 
de  S.  Pedro,  de  Sébal  Grande,  conc.  de  Condei- 
xa-a-Nova  distr.  de  Coimbra.  ||  Casal  na  freg. 
de  S.  Pedro  e conc.  da  Certã,  distr.  de  Castello 
Branco.  ||  .Monte  na  freg.  do  Salvador  e conc. 
de  Ourique,  distr.  dc  Bêja  ||  .Monte  na  freg.  dc 
N.  S.*  das  Keliqnias,  conc.  de  Odeinira,  do 
mesmo  distr.  ||  Montes  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Urra,  conc.  e distr.  de  Portalegre.  ||  Quinta  na 
freg.  de  S.  Eusebio  e conc.  de  .Aguiar  da  Beira, 
distr.  da  Guarda.  ||  Quintana  freg.  de  S.  Sebas- 
tião, de  Populo,  conc.  dc  Alijó,  distr.  dc  Villa 
Real. 

Estrada  d'Azoia.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
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Consolação,  de  tlezimbra  Castello,  conc.  de  Cc- 
ziinbra,  distr.  de  Lisboa. 

Estrada  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções nas  freguezias  : S.  .Mamede,  de  Arcozello, 
conc.  de  Barccllos,  distr.  de  Braga  ||  S João  Ba- 
ptista, do  .Macieira,  conc.  de  Louzada,  distr.  do 
Porto.  II  Santa  Maria,  dc  Vallega,  conc.  dc  Uvar, 
distr.  de  Aveiro. 

Estrada  da  Bouça.  Pov.  na  freg.  de  S.  .Mi 
guel,  de  Colmeias,  conc.  e distr.  dc  Leiria. 

Estrada  Carmo.  Pov.  na  freg.  dc  S.  Pedro 
de  .Merelim,  conc.  e distr.  de  Braga. 

Estrada  dos  Casaes.  Pov.  na  freg.  dc  S Mi- 
guel e conc.  de  Pcnella,  distr  dc  Coimbra. 

Estrada  de  Cepões.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
do  Rosário,  de  Cepões,  conc.  de  Lamego,  distr. 
de  Vizeu. 

Estrada  das  Cyprestes.  Pov.  na  freg  dc  S. 
Sebastião  e conc.  de  Setúbal,  distr.  de  Lisboa. 

Estrada  das  Conchas.  Pov.  na  freg  ile  S.  Bar- 
tholomeu, dc  B.iato  .Antonio,  l."  b.iirro  de  Lisboa. 

Estrada  e Duque.  Familia  que  procede  dc 
Grimalde,  duque  de  Brabantc  e dc  Estraleii,  o 
qual,  vendo  se  perseguido  por  seu  tio  Carlos  Mar- 
tcl,  em  França,  passou  á ilespanha,  onde  serviu 
na  guerra  contra  os  moiros  ; o.s  seus  descendentes 
conservaram  o titulo  de  duques  dc  Estraleu  que 
depois  passou  a appellido,  corrompendo-se  o Es- 
tralen  cm  Estrada,  chamando -se  ora  Duques  ora 
Estradas.  A esta  familia  pertencia  .Amnão  Es- 
trada, que  acompanhou  a Portugal  o conde  D. 
Henrique;  João  Estrada,  que  v<du  para  o nosso 
paiz  no  reinado  dc  D.  Affonso  V,  c João  Dmiuc 
Estrada,  que  veiu  estabelecer  sc  entre  nós  uo 
tempo  do  governo  castelhano,  com  o archiduque 
Alberto.  -As  armas  desta  familia  são  : escudo  em 
pala;  na  primeira,  em  campo  de  ouro,  uma  aguia 
carregada  dc  negro,  coberta  e coroada  da  mesma 
côr  ; na  segunda,  cm  azul  tres  bandas  dc  ouro 
carregadas  dc  sete  arminhos  negros,  tres  na  pri- 
meira e dois  em  cada  uma  das  outras  ; timbre,  a 
aguia 

Estrada  de  Ferreiros.  Pov.  na  freg.  dc  S. 
Salvador,  de  Christello,  conc.  de  Barccllos,  distr. 
de  Braga. 

Estrada  Nova.  Povoações  nas  freguezias  : S. 
André  de  Poiares,  conc.  de  Poiares,  distr.  dc 
Coimbra  ||  S.  Thiago,  dc  Anha,  conc.  c distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  N.  S.*  do  Amparo,  dc  Bem- 
fica,  3.“  bairro  de  Lisboa.  ||  S.  .Martinho,  de  Car- 
neiro, conc.  de  Arnarante,  distr.  do  Porto.  ||  Santa 
.Maria,  de  Esmoriz,  conc.  dc  Ovar,  distr  dc 
Aveiro.  ||  S.  Sebastião,  de  Dar<iue,  conc.  e distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  .Miguel,  de  Freixo  dc 
Cima,  conc.  de  Arnarante,  distr.  do  I’orto.  I|  S. 
Mamede,  de  Infesta,  conc.  de  Bouças,  do  mesmo 
distr.  ,1  Sé  e conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu.  || 
S.  Paio,  de  Moreira  de  Conegos,  conc.  de  Gui- 
marães, distr.  de  Braga  ||  Santa  Eulalia,  dc  Nes- 
pereira, do  mesmo  conc.  e distr.  ||  ,S.  Ix)urcnço, 
dc  t^ande,  do  mesmo  conc.  e di.str.  ||  S.  Adrião,  do 
Santão,  conc.  dc  Felgueiras,  distr  do  Porto.  ||  O 
Salvador,  de  'IVandeiras,  conc.  e distr.  dc  Braga. 
II  S.  Estevão,  de  Urgezes,  conc.  de  Guimarães, 
do  mesmo  distr.  |1  S.  Bento,  de  Varzea,  conc.  de 
Barccllos,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Eulalia,  de 
Vandoma,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto. 

Estrada  da  Pragosa.  Pov  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Graça,  dc  Torre  de  Valle  de  Todos,  conc. 
de  Ancião,  distr.  de  Leiria. 
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Estrada  Real.  1’ovoaçòos  nas  fieguczias  ; N. 
S.“  da  Natividade,  de  Luso,  eoiic.  da  Mealhada, 
(listr.  de  Aveiro.  I|  Ilha  Terceira  ; S.  Matheus  da 
Callieta,  couc  e distr.  de  Angra  do  lleroismo. 

Estrada  Velha.  Povoações  nas  freguezias  : 
S.  Matnede,  de  Infesta,  conc.  de  Bouças,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Lourenço,  de  Sande,  conc.  de  Guima- 
rães, distr.  de  Braga. 

Estrada  de  Viavai.  Pov.  na  frcg.  de  Santa 
Kufctnia  e conc.  <le  Penella,  distr.  de  Coimbra. 

Estradinha.  Povoações  nas  freguezias ; S. 
Tliomé,  de  Priande,  conc.  de  Felgueiras,  distr. 
do  Porto  II  S.  Thiago,  de  Sendim,  do  mesmo  conc 
e districto 

Estrangeiros  (Secretaria  de  Estado  dos  Ne- 
çocioa).  Nos  primeiros  tempos  do  reinado  dc  I). 
•João  IV  a e.\pedição  dos  negocios  públicos  es- 
tava a cargo  d'um  só  secretario  dc  Estado  ; re- 
conhecendo-se,  porém,  depois  que  era  impossivel 
para  um  só  individuo  o desempenho  d’esse  ser-  ! 
viço,  dividiu-se  esse  expediente  por  alvará  do  YÜ  | 
de  novembro  de  1G43,  por  duas  secretarias,  cha- 
mando-se á primeira  de  Estado,  e á segunda  das 
Mercês  c expediente,  collocando  se  á testa  d’es- 
sas  repartições  dois  individuos.  No  reinado  de 
I)  Pedro  II  encontra  se  um  outro  secretario  de 
Estado  intitulado  da  assignatura  d’el-rei,  e D. 
João  V,  por  alvar.i  de  23  de  julho  do  1736,  le- 
gislou de  novo  sobre  este  assumpto  creando  tres 
secretarias  de  Estado,  dividindo  por  ellas  todos 
os  negocios  da  seguinte  fórma  : secretaria  dos 
negocios  do  reino  e mercês  ; secretaria  dos  ne- 
gocios da  marinha  c conquistas  ; secretaria  dos 
negocios  estrangeiros  e da  guerra.  Esta  ultima 
continuou  do  mesmo  modo  até  que  em  1807,  pela 
partida  do  principe  regente  para  o Brazil,  o go- 
verno do  reino  ficou  entregue  a uma  regencia 
com  dois  secretários  de  Estado,  ao  passo  que  no 
Brazil  se  organisaram  tres  secretarias  de  Estado, 
sendo  uma  d’ellas  destinada  aos  negocios  estran- 
geiros e da  guerra.  Por  determinação  da  junta 
provisional  de  27  de  setembro  de  1820,  foi  a se- 
cretaria de  Estado  dos  negocios  estrangeiros  e da 
guerra  dividida  em  duas,  ficando  a cargo  de  cada 
uma  d’estas  os  negocios  de  cada  uma  d’aquellas  ! 
especialidades.  Quando  D.  João  VI  regressou  do 
Brazil  constituirarn-se  seis  secretarias  d’Estado, 
sendo  uma  d’ellas  para  os  negocios  estrangeiros, 

0 que  continuou  em  vigor  depois  da  lei  de  12  de 
junho  de  1822  que  regulou  esse  assumpto,  confor- 
me a ordem  de  10  de  janeiro.  O decreto  de  15  de 
junho  de  1829,  que  estabeleceu  a regencia  em  no- 
me de  D.  Maria  II,  autorisou  a dita  regencia  a 
eleger  um  ministro  ou  secretario  de  Estado  que 
superintendesse  em  todas  as  repartições  dos  ne- 
gocios do  Estado.  A afHuencia  dos  negocios  fez  j 
com  que  em  2 de  junho  de  18ol  se  creasse  outro 
logar  de  ministro  para  a repartição  da  guerra  e 
marinha  e para  a dos  negocios  estrangeiros  desde 
10  de  outubro  do  mesmo  anno.  Quando  D.  Pedro 
IV  chegou  á ilha  Terceira  dissolveu  a regencia, 
e nomeou  tres  ministros,  a cada  um  dos  quaes 
encarregou  duas  pastas,  considerando-se  uma  in-  ! 
terina,  e este  systema  continuou  até  que  fôram 
todas  providas  effectivamente  em  21  de  setembro 
de.  1831.  Por  decreto  de  31  de  dezembro  de  1852 
foi  supprimido  o logar  de  ministro  e secretario 
de  Estado  dos  negocios  estrangeiros,  e as  suas 
attribuições  passaram  para  o presidente  do  con- 
selho de  ministros,  podendo,  comtudo,  segundo  a 


conveniência,  ser  qualquer  dos  outros  ministros 
encarregado  d’csse  serviço.  Uestabelecida  de  novo 
nos  termos  da  legislação  anterior  a secretaria  dc 
Estado  dos  negocios  estrangeiros  por  carta  dc  lei 
de  1 de  junho  de  1X66,  foi  su|)primida  pelo  artigo 
4.°  do  decreto  de  22  de  junho  de  1870,  que  creou  o 
i ministério  de  instrucção  publica,  não  tendo,  po- 
' rém.  as  cortes  sanccionado  esse  decreto  da  dicta- 
dura  do  duque  de  Saldanha,  tornou  a rcstabelc- 
cer-se  por  carta  de  lei  de  27  de  dezembro  dc 
1870. 

Estrebaria.  Monte  situado  na  ponte  S díi  ilha 
I da  .Madídra.  Atravessa-o  um  tunncl  ou  canal  dc 
I irrigação  servindo  para  conduzir  as  aguas  da  ri- 
I beira  da  Jauella,  uns  ''O  m.  acima  do  poço  do 
I Risco  até  á frcg.  do  Estreito,  Fajã  da  Ovelha  c 
dos  Prazeres.  O monte  dista  perto  de  6 k.  do 
canal.  A extensão  do  tunnel  regula  por  400  metros. 

Estreitinha.  Pov.  na  frcg.  de  Santa  Catha- 
riua  da  Fonte  do  Bispo,  conc.  de  Tavira,  distr. 
de  Faro. 

Estreito.  Pov.  e freg.  de  S.  João  Baptista,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  dc  Oleiros,  com.  da 
Certã,  distr.  de  Castello  Branco  e bisp  dc  Por- 
talegre : 1:373  hab.  e 290  fog.  Tem  esc.  do  sexo 
masc.  e est.  post.  A pov.  dista  9 k.  da  séde  do 
conc.  Era  uma  das  freguezias  do  grão -priorado 
do  Grato,  e por  isso  está  hoje  annexa  ao  patriar- 
cliado.  O grão  prior  apresentava  o reitor,  que  ti- 
nha diversos  generos,  vinho  e 3^500  réis  em  di- 
nheiro. A terra  é muito  fértil,  principalmcnte 
em  cereaes.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res  n.“  21,  com  a séde  em  Castello 
Branco.  ||  Povoações  nas  freguezias  : Ilha  da  Ma- 
deira; S.  Salvador  e conc.  de  Santa  Cruz,  distr. 
do  Funchal.  ||  N.  S.“  da  Purificação,  do  Olival, 
conc  de  V.  N.  de  Ourem,  distr.  de  Santarem. 

Estreito  da  Calheta.  Ilha  da  Madeira  ; pov. 
e frcíí.  de  N.  S.*  da  Graça,  conc.  da  Calheta,  com. 
da  Ponta  do  Sol,  distr.  e bisp.  do  Funchal ; 2:844 
hab.  e 710  fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e caixa 
post.  Pertence  ao  commando  militar  da  ilha  da 
Madeira,  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n."  27,  com 
a séde  no  Funchal. 

Estreito  de  Gamara  de  Lobos.  Ilha  da  Ma- 
deira; pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  tone.  e 
com  de  Camara  de  Lo;)os,  distr.  e bisp.  do  Fun- 
chal; 4:751  hab.  e 1:000  fog.  Tem  escolas  d’ain- 
bos  os  sexos,  est.  post.  Pertence  ao  commando 
mil.  da  Madeira,  e ao  distr.  de  recrut.  c res.  n." 
27,  com  a sede  no  Funchal. 

Estreito  da  Vargem.  Ilha  da  Madeira  ; jiov. 
na  freg.  de  S.  V'iceute,  conc.  de  S.  Vicente,  distr. 
do  Funchal. 

Estreje.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  O’,  de 
Ardegão,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Estrella  {João  Antonio  Neves).  Feitor  do  .lui- 
zo  da  Alrnotaçaria  das  execuções,  então  sujeito 
ao  Senado  da  Camara  de  Lisboa.  N.  em  Santa- 
rem em  1 de  novembro  de  1755,  e fal.  em  Lisboa 
cm  1823  ou  1824.  Em  1820  exercia  o referido 
emprego.  Era  poeta,  e foi  socio  da  Academia  de 
Beílas  Letras,  ou  Nova  Arcadia.  com  o nome 
dc  Jonio  Scalabitano.  Escreveu  : Ode  aos  feli- 
zes amios  do  *71.“'“  e ex  sr.  D.  Gastão  José  da 
Camara  Coutinho,  Lisboa,  1781;  Elegia  á senti- 
da morte  do  sereníssimo  sr.  D José.  principe  do 
Brazil,  Lisboa,  1788;  Ode  ás  felicíssimas  núpcias 
dos  ex.'"®*  srs.  Duques  de  Cadaval,  Lisboa,  1791^ 
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Castigo  da  protecção  franceza  na  restauração  das  i 
Quinas  Lusitanas,  Ode,  Lisboa,  1808;  No  fausto  ' 
natalício  dosr.  D.  Pedro,  priticipe  da  Beira,  Di- 
thyrambo,  Lisboa,  18M;  Ode  á infausta  morte  da 
senhora  rainha  D.  Maria  1,  Lisboa,  iSlti;  Os  Ca- 
çadores, poema  ao  batalhão  de  caçadorts  de  Lis- 
boa Oriental,  Lisboa,  1816;  Ode  pyndarica  ás 
faustíssimas  núpcias  do  ex."”  sr.  Duque  de  Lafões, 
Lisboa  1819;  O Hymineu,  drama  aos  Principes 
lieaes',  e ode  á acclamação  do  sr.  D.  João  VI,  Lis- 
boa 1818;  O Jubilo  dos  Lusos,  na  chegada  dos  mem- 
bros da  Junta  do  Supremo  Governo  do  Reino,  üi- 
thyrambo,  Lisboa,  1820;  Ao  faustíssimo  dia  15  de 
Setembro,  anniversario  da  Constituição,  Cantata, 
Lisboa,  1822;  O lleroismo  d > sr.  I).  Miguel,  res- 
taurando 0 throno  do  seu  augusto  pae,  e pizando  o 
jugo  vergonhoso  das  facciosas  Cortes,  Ode,  Lisboa, 
1823  ; Delrnira  écloga  offerecida  ao  ill.'^’'  e ex.““ 
sr.  Duque  de  Cadaval,  Lisboa,  1788;  Gratidão 
drama  em  obséquio  dos  felicíssimos  unnos  da  sr.' 
D.  Carlota  Joaquina,  princeza  do  Brazil,  Lis- 
boa, 1789;  Dithyrambo  no  hymineu  do  ill  '^''  e fx.“° 
sr.  duque  do  Cadaval,  Lisboa,  1791;  Tributo  ap- 
polineo  no  faustoso  e memorável  dia  natalício  do 
magnanimo  Jorge  III,  rei  da  Gran- Bretanha, 
concorrendo  a conjuração  do  destroço  de  Massena, 
etc.j  Lisboa,  1811;  são  4 sonetos,  tendo  no  fiui 
as  iniciacs  de  appellido  do  autor ; Ilymeneu ; 
drama  aos  duques  de  Cadaval,  o ill.''°  e ex'”®  sr. 
D.  Nuno  Caetano  Alvares  Pereira  de  Mello  e a 
iU.”“  e ex.“*  sr.'  D.  Maria  de  Bragança,  Lisboa,  , 
1820.  Ein  inauuscripto  deixou:  Louvor  e memó- 
ria ao  patriotismo  dos  batalhões  de  caçadores 
nacionaes  de  Lisboa,  offerecido  ao  ill.’'°  sr.  Ma- 
nuel Thomaz  da  Fonseca,  tenente  coronel  do  bata- 
lhão de  caçadores  de  Lisboa  Occidental,  etc.  E’ 
uin  discurso  historico  em  prosa,  no  cstylo  de 
panegyrico,  em  que  se  relata  a creação  dos  di- 
tos batalhões,  e os  serviços  por  ellcs  prestados 
em  1809  e annos  seguintes. 

Estrella  í Joaquim  Manuel  Monteiro,  1.°  vis-  i 
conde  e conde  da).  Guarda-roupa  honorário 
da  Camara  de  D.  Pedro  V e D.  Luiz  I;  fidalgo 
cavalleiro  da  Casa  Real,  por  alvará  de  27  de  se- 
tembro de  1842;  commcndador  das  ordens  de 
Christo,  de  N.  S.*  da  Conceição,  e da  Torre  e 
Espada;  commendador  da  Ordem  de  Christo,  do 
Brazil,  capitalista  e abastado  proprietário;  nego- 
ciante de  grosso  trato  na  praça  commercial  do 
Rio  de  Janeiro,  conservaudo-se  súbdito  portu- 
guez.  N.  na  freg.  de  Santa  Maria  do  Carvoei- 
ros, eonc.  de  Vianna  do  Castcllo,  a 13  de  feve- 
reiro de  1800,  e fal.  no  Rio  de  Janeiro  em  31  de 
meio  de  1875.  Era  filho  de  José  Bento  Rodrigues 
Granja,  proprietário  e lavrador,  natural  da  refe- 
rida freguezia  de  Carvoeiros,  e de  sua  mulher, 
D.  Rosa  .Maria  Lourenço.  O titulo  foi  concedido 
em  duas  vidas  por  cl  rei  senhor  D.LuizI.  O pri- 
meiro conde  da  Estrella  casou  duas  vezes,  sendo 
ambos  os  matrimônios  com  senhoras  brazileiras. 
Do  1.®,  além  d’outros  filhos,  houve  Joaquim  Ma- 
nuel Monteiro,  que  foi  o 2.®  conde  da  Estrella, 
em  verificação  de  vida  no  titulo  de  seu  pae,  que 
nasceu  no  Brazil,  e ali  sempre  viveu. 

Estrella  f jfV.  Paulino  da).  Religioso  francisca- 
no  da  provincia  da  Arrabida  N em  Castello  de 
Vide,  e fal.  a 17  de  fevereiro  de  1683.  Acompa- 
])anhou  a Londres  1).  Catharina,  filha  d’el-rei  1). 
João  IV,  como  seu  capcllão,  quando  esta  priiice- 
za  casou  com  o rei  Carlos  11  de  Inglaterra,  e 
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n’aquella  cidade  viveu  17  annos.  Escreveu  em 
castelhano,  o seguinte  livro  de  versos  que  pu- 
blicou em  Londres,  em  1667;  Flores  dei  Desier- 
to,  cogidas  en  el  jardin  de  la  clausura  minoritica 
de  Londres,  a la  magestad  de  la  Senerissima  Rey- 
na  de  la  Gran- Bretanha,  por  su  humilde  capelan 
Fray  Paulino  de  la  Estrella  Em  Lisboa  fez-se 
mais  tarde  outra  edição,  em  1674. 

Estrella  (Medalhas  da  fundação  do  conven- 
to da).-  Em  1779,  por  oceasião  de  se  construir  o 
templo  do  Coração  de  Jesus  na  Estrella,  resolveu 
D.  Maria  1 mandar  cunhar  na  Casa  da  Moeda  de 
Lisboa  tres  medalhas  cornmemorativas  differeu- 
tes,  de  cada  uma  das  quaes  se  fizeram  numero- 
sos exemplares, de  vários  diâmetros,  em  ouro,  pra- 
ta e cobre.  Da  primeira  a descripção  é a seguin- 
te ; VESTIGIU.M  TE.MPLl. — Planta  do  edificio. 


\o  reverso -A'  CEPTI  BENEFlCll  HOC  POS- 
SUIT  MONUMEX  rU.M. — Frontispício  do  tem- 
plo, 0 qual  depois  de  começado  a edificar  se  or- 
denou que  tivesse  as  duas  torres,  ficando  simi- 
Ihante  ao  de  Mafra.  No  exergo— -VXNO  DOMIXI 
=MDccLxxix.  Da  segunda  medalha: — IPSl  CUIj- 
TUS  GLORIA  ET  IMPERIUM. —O  Coração 
de  Jesus  com  chaga  aberta,  mettido  cm  uma  co- 
roa de  espinhos,  e circulo  de  resplendores  com 
seis  seraphins.  Xo  reverso:  Ci  1 BEXEFICIUM 
.-VCCEPTAE  PKOLIS  DEBETUR  Al)  IMPE- 
Rll  FIRMIORE.M  STABILITATEM.  AD 
siocci.xxix.  Por  baixo  d’esta  inscripçào,  LU- 
.SITAXI,  conforme  mostra  a estampa,  e ser- 
vindo de  ornato,  tem  um  enlace  de  duas  vides 
com  folhas  e cachos  de  uvas,  e dois  feixes  de 
trigo,  alludindo  á instituição  do  Santíssimo  Sa- 
cramento. Da  terceira  medalha: — M.\Rl.\  I. 
ET  PETRO.  111  PORTUGALIAE  REGIBUS. 
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— Bustos  dos  dois  monarchas  coroados  de  louro. 
No  reverso,  n’uma  lapide  em  fórma  de  tarja, 
contein  se  em  cinco  linhas  a inscripçào:  SAM- 
CTISSIMI  CORDI  JESU  PltlM.  TEMPLU.M 
AEDIFICATUM  pio  papa  VI.  No  eiergo 
ANNO  DOMINI  — MDccLxxi.x.  As  gravuras  repre- 
sentam estas  medalhas  reduzidas  a metade,  Ain- 
da, para  commemorar  a fundação  da  balisica  da 
Estrclla  pensou  I).  Maria  I em  crear  uma  ordem 
militar  sob  a invocação  do  Coração  de  Jesus 
mas,  reconhecendo  o inconveniente  de  augmen- 
tar  as  ordens,  limitou-se  depois 'a  reformar,  e 
ampliar  as  tres  ordens  já  existentes,  de  Nosso 
Senhor  Jesus  Christo,  de  S.  Bento  de  Aviz  e de 
S.  Thiago,  creando  uma  nova  classe  dos  gran- 
cruzes,  pela  lei  19  de  junho,  e alvará  de  15  de 
setembro  de  1789,  determinando  que  tanto  es- 
tes como  os  commendadores  accrescentassem  ás 
antigas  veneras,  medalhas,  ou  placáres,  um  cora- 
çàe,  cujas  iusignias  principiaram  a usar  em  15 
de  novembro,  por  ordem  de  9 de  novembro  do 
dito  anno,  assistindo  os  gran-cruzes  e commen- 
dadores  com  os  seus  mantos  e insiguias  á festa 
que  annualmentc  se  celebra  no  sumptuoso  teniplo. 

Estrella.  E’  assim  vulgarmente  conhecido  o 
convento  e basilica  do  Coração  de  Jesus,  em  Lis- 
boa, onde  está  hoje  estabelecida  a freguezia  da 
Lapa.  í^oi  a sua  fundadora  1).  Maria  I,  em  cum- 
piimento  d’um  voto  que  fizera  ao  Santissimo 
Coração  de  Jesus,  se  tivesse  um  successor  á Co- 
roa. Nascido  0 priucipe  real,  tratou  logo  da  edi- 
ficação do  convento.  1).  Pedro  III,  seu  marido  e 
tio,  cedeu  o terreno,  no  sitio  denominado  Casal 
da  Estrella,  que  pertencia  á Casa  do  Infantado. 
As  obras  começaram  em  16  de  fevereiro  de 
1779  coustruindo-se  primeiro  os  muros  da  cêrea, 
seguindo-se  depois  o convento,  Foi  tão  grande  a 
actividade  nos  trabalhos,  que  em  outubro  de 
1778,  já  a cerca  estava  completamente  fechada, 
as  paredes  do  andar  nobre  construidas,  dois 
claustros  quasi  promptos,  e muitas  outras  casas 
já  perfeitas  e acabadas.  Estando  as  obras  n’este 
adeantamento,  tratou-se  da  cerimonia  do  lança- 
mento da  pedra  fundamental,  e de  abrir  os  ali- 
cerces para  a egreja.  O plano  do  edificio  foi  fei- 
to pelo  sargento-mór  Matheus  Vicente  de  Oli- 
veira, discipulo  da  escola  de  Mafra,  e foi  elle 
também  que  dirigiu  as  obras.  Houve,  porém, 
quem  notasse  bastantes  defeitos  no  plano,  e o 
proprio  Matheus  de  Oliveira  convencendo-se 
d'esta  verdade,  succumbíu  a tal  ponto,  que  fal- 
leceu  poucos  annos  depois,  em  1786.  A direcção 
das  obras  foi  então  delegada  ao  major  Raymun- 
do  Manuel,  que  era  egualmente  discipulo  da  es- 
cola de  Mafra-  Os  dias,  designados  pela  rainha 
para  a cerimonia  da  benção  da  cruz  e colloca- 
çâo  da  primeira  pedra,  fôram  23  e 24  de  outubro 
de  1776.  Fizeram-se  grandiosas  festas.  Junto  ao 
convento  construiu  se  uma  egreja  provisória,  em 
fórma  dc  barraca,  muito  bem  decorada  com  da- 
masco e velludo  carmezim,  guarnecido  de  galões 
e.  franjas  de  ouro.  Por  detraz  da  capella-inór 
estava  armada  uma  grande  tribuna.  Nas  casas 
já  construidas  improvisou-se  o refeitório,  casa  de 
paramentos,  camarins  para  o patriarcha,  prin- 
cipaes  e monsenhores.  Todas  estas  casas  se 
viam  ricamente  armadas  e alcatifadas  de  verde. 
Preparou-se  também  o locutorio  com  muito  gos- 
to e grandeza  paia  as  pessoas  reaes.  Em  23 
d’outubro,  de  manhã,  2 regimentos  de  infiinta- 


ria  formaram  alas  junto  á egreja  provisória,  e 
os  archeiros  collocaram  se  também  em  alas  da 
parte  de  dentro.  Piquetes  de  cavallaria  giravam 
pelas  ruas  proxi-r>as  Apenas  chegaram  as  pes- 
soas reaes,  o principal  Almeida  benzeu  uma 
grande  cruz  com  todas  as  cerimonias  do  estylo. 
A cruz  foi  collocada  depois  sobre  uma  alcatifa, 
onde  todos  a fôram  adorar,  hm  seguida  a condu- 
ziram em  procissão  até  ao  logar  destinado  para 
0 altar-mór.  Em  24  procedeu-se  á cerimonia  da 
collocação  da  pedra  fundamental.  Todos  os  re- 
gimentos da  guarnição  formaram  proximo  á 
egreja,  e no  interior  fez  as  honras  devidas  a 
guarda  real  dos  archeiros.  As  pessoas  reaes, 
apenas  chegaram,  fôram  conduzidas  á tribuna 
armada  por  detraz  do  altar-mór.  O cardeal  pa- 
triarcha de  Lisboa,  I).  Fernando  Sousa  da  Silva, 
dirigiu-se  então  para  a egreja  em  procissão  com 
0 cabido  da  Patriarchal,  sendo  acompanhado  pe 
lo  rei  D.  Pedro  III,  o priucipe  e toda  a corto. 
A cruz,  benzida  na  vespera,  estava  sobre  o altar, 
ornado  com  um  rico  docel;  junto  ao  altar  viam- 
se  dois  thronos,  sendo  um  destinado  para  o rei, 
D.  Maria  I,  a rainha  viuva  de  D.  José  I,  D. 
Marianna  Victoria,  e o priucipe  real,  tendo  do- 
cel de  téla  vermelha,  e o ou*ros  com  docel  de  té- 
la  branca,  para  o patriarcha.  Fizeram-se  preces, 
e em  seguida  procedeu-se  á benção  da  pedra, 
que  estava  n’um  andor  dourado,  sobre  uma  cre- 
dencia do  lado  do  Evangelho.  A pedra  era  de 
mármore  branco,  de  figura  cubica,  tendo  grava- 
das duas  grandes  iiiscripçòes  em  latim,  expli- 
cando o que  motivava  a construceão  do  edificio 
e a benção  da  pedra  fundamental.  Depois  todos 
se  dirigiram  em  procissão  para  o local  destina- 
do para  a collocação  da  pedra,  onde  se  via  uma 
cavidade,  tainbem  de  pedra;  o patriarcha  depo- 
sitou n’essa  cavidade  uma  caixa  de  prata  dou- 
rada, quadrilonga,  que  o rei  lhe  entregara.  A 
caixa  continha  o alvará  regio  para  a alienação 
do  terreno;  a escriptura  de  doação  do  mesmo 
terreno;  a escriptura  de  doação  da  egreja  e 
convento;  e a declaração  de  quem  benzeu  a cruz, 
de  quem  benzeu  e collocou  a pedra,  e os  dias 
em  que  estas  solemiiidades  se  realisaram.  Em 
seguida  o rei  entregou  ao  patriarcha  duas  cai- 
vas  redondas  de  prata  dourada,  contendo  cada 
uma  6 medalhas:  2 de  ouro,  2 de  prata  e 2 de 
cobre,  tendo  todas  esculpidas  a imagem  do  Co- 
ração de  Jesus  mettida  u’umacorôa  de  espinhos, 
entre  resplendores  com  7 seraphins,  e uma  ius- 
cripção  latina,  sob  a qual  se  via  como  ornato 
duas  vides  com  folhas  e cachos  d’uvas,  e dois 
feixes  de  trigo.  Em  uma  das  de  ouro  das  outras 
6 medalhas,  admiravam-se  os  retratos  da  rainha 
e d’el-rei,  tendo  também  cm  torno  uina  inscri- 
pção  latina.  Na  outra  medalha  via-se  a planta 
da  egreja;  e no  reverso  o frontispício  no  risco 
primitivo,  que  depois  foi  alterado.  A rainha 
mandou  lavrar  mais  medalhas,  para  serem  dis- 
tribuídas pelas  pessoas  da  côrte  (V.  o artigo  an- 
terior). El-rei  entregou  ainda  ao  patriarcha  2 
caixas  de  prata  dourada,  que  encerravam  os  vi- 
dros dos  sautos  oleos,  e dois  Agnus  Dei  com  cai- 
xilhos de  prata  dourada.  Depois  do  patriarcha 
ter  collocado  todas  as  caixas  na  cavidade  desti- 
nada, foi  esta  fechada  com  uma  tampa  de  már- 
more, sobre  a qual  estava  aberto  um  taboleiro, 
onde  0 esmoler-mór,  por  tres  vezes,  deitou  144 
peças  de  moedas  correntes  de  difierentes  valo- 
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res,  cunhadas  n’aquelle  reinado.  Outra  pedra 
serviu  para  tapar  o taboleiro,  e em  todas  ellas 
o patriarcha  lançou  cal,  e o rei  deitou  autes  e 
depois,  agua  corn  uma  vassoura  de  fio  de  ouro. 
'l'ermiiiadas  as  cerimonias,  formou-se  de  novo  a 
procissão,  que  deu  volta  em  roda  da  egreja,  por 
cima  dos  alicerces,  que  o patriarcha  benzeu. 
Seguiu-se  a missa  de  pontifical  e Te  Deum.  As 
tropas  tambi-m  deram  descargas.  Auno  e meio 
depois,  estando  as  obias  muito  adeantadas  e re- 
eonhecendo-se  que  o convento  já  podia  ser  ha- 
bitado, resolveu  o patriarcha  que  se  benzesse 
aquella  clausura  e a egreja  que  interinameute 
se  fizesse  no  côro;  destinou-se  o dia  1 de  junho 
de  1781  para  a cerimonia,  que  foi  celebrada  pe- 
lo bispo  do  Maranhão,  D.  Fr.  José  do  Menino 
Jesus,  mais  tarde  bispo  da  Vizeu.  Sendo  esco- 
lhidas entre  as  freiras  do  convento  de  Caruide 
15  para  fundadoras  da  nova  religião  de  carmeli- 
tas descalças,  dispoz  se  tudo  para  a sua  coiiduc- 
ção,  e a rainha  ordenou  que  fôsse  também  para  o 
novo  convento  a imagem  do  Coração  de  Jesus, 
que  se  venerava  no  convento  de  Carnide.  A 6 de 
junho  rcalisaram  se  novas  festas;  a imagem  veiu 
em  devota  procissão,  e as  freiras  em  coches  da 
Casa  Real,  acompanhadas  pelo  arcebispo  de  La- 
cedemonia,  1).  fr.  Paulo  de  Jesus  Maria,  e do 
priucipal  Hello;  entoaram  sc  hyinnos  triumphan- 
tes  no  convento  da  Estrella,  quando  o cortejo 
religioso  ali  chegou.  As  pessoas  reaes  espera- 
vam no  locutorio  com  toda  a côrte.  Seguiu-se 
missa  solemne.  Te  Deum  e sermão,  sendo  ora- 
dor o frade  carmelita  descalço  fr.  Izidoro  de 
Santa  Maria.  Terminadas  estas  cerimonias  fô- 
ram  as  freiras  beijar  as  mãos  d’el-rei  e da  rai- 
nha. Era  assumpto  do  maior  interesse  para  toda 
a gente,  (pie  se  concluíssem  as  obras  da  Basilica 
do  Coração  de  Jesus,  e por  isso  se  trabalhava  com 
toda  a actividado.  Em  1788  acabaram-se  as  tor- 
res, e os  sinos  já  também  estavam  fundidos,  tra- 
balho de  José  Dominguesde  Castro.  Procedeu  se 
então  á cerimonia  de  os  sagrar.  Destinado  o dia 
para  a festa,  que  foi  a 17  de  agosto  do  referido 
anno,  vieram  da  Patriarcbal  todos  os  preparos 
para  a sagração.  Desde  o atrio  até  á portaria 
do  convento,  foi  tudo  adornado  de  damasco; 
debaixo  da  arcada  do  portico  da  egreja  viam- se 
os  sinos  todos  enfileirados;  nb  alto  dos  tres  ar- 
cos armou-se  uma  elegante  tribuna  com  3 divi- 
sões, sendo  a do  centro  para  a rainha  e mais 
pessoas  reaes,  a do  lado  direito  para  as  damas, 
e a do  lado  esquerdo  para  as  açafatas.  A porta- 
ria que  fica  fronti-ira  á arcada,  e o locutorio,  es- 
tavam também  ricamente  armados,  tendo  as  por- 
tas abertas,  para  que  as  religiosas  pudessem  go- 
sar  da  cerimonia.  No  dia  designado  reuniu-se 
no  atrio  da  egreja  a guarda  dos  archeiros,  e nas 
proximidades  o regimento  de  infantaria  de  Pe- 
niche, e 0 de  cavallaria  d’Alcantara;  ás  4 horas 
e meia  da  tarde  compareceram  as  pessoas  reaes, 
e deu  se  logo  começo  á cerimonia.  O bispo  do 
Algarve,  D.  José  .Maria  de  Mello,  acompanha- 
do de  2 conegos,  2 capellãcs  c mais  fidalgos, 
saíram  em  procissão  do  corredor  que  vae  da 
portaria  até  á egreja  e chegando  ao  local  onde  es- 
tavam os  sinos,  deu-se  principio  á sagração,  se- 
gundo o pontifical  romano.  Os  sinos  fôram  lava- 
dos por  dentro  e por  fóra,  ungiram- sc  depois, 
sete  vezes,  com  oleos  sagrados;  em  seguida 
queimaram-se  diversos  perfumes.  Terminada  a 
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sagração  cantou-sc  o Evangelho.  Os  sinos  são  11 
c pezam  entre  todos  1:146  arrobas  e 13  arrateis, 
ou  16.838:415  kilogrammas.  Todos  teem  uma 
inscripção  latina,  e gravada  uma  letra  que  indi- 
ca 0 bispo  que  os  sagrou.  As  obras  da  egreja  e 
convento  ficaram  definitivamente  concluidas  em 
1789,  e as  festas  da  dedicação  da  egreja  e sa- 
gração dos  altares,  começaram  no  dia  14  de  no- 
vembro (Paquelle  auno.  Armou-se  do  lado  direi- 
to da  Basilica  um  magnifico  edificio  provisorio 
i de  madeira,  que  constava  de  repartimentos  di- 
versos, para  ali  se  receber  o patriarcha  e a sua 
cotnitiva;  n’este  edificio  via-se  também  uma  ca- 
pella  proporcionada  para  se  expôrem  as  reliquias, 
e uma  vistosa  varanda  para  circularem  as  pro- 
cissões. A capella  das  reliquias  estava  decorada 
de  damasco  carmezim  guarnecido  de  galões  de 
ouro.  A’  esquerda  via  se  a tribuna  para  as  pes- 
soas reaes,  guarnecida  do  velludo  carmezim;  á 
direita  estava  o throno  destinado  para  o patriar- 
cha; tinha  docel  e panno  da  cadeira  de  lustriua 
carmezim  e ouro,  seguindo-se  o logar  para  os 
principaes,  com  uns  bancos  cobertos  de  panno  de 
arrás,  e os  dos  monsenhores  cobertos  de  panno 
verde.  Defronte  da  porta  principal  da  capella 
seguia-se  a varanda,  que  ia  ter  mesmo  em  fren- 
te das  portas  da  egreja;  foi  por  esta  varanda 
que  passou  a procissão  das  reliquias.  A’  entrada 
do  portico  da  egreja  havia  uma  casa  armada 
com  grandeza,  também  com  tribunas  para  as 
pessoas  reaes  e throno  para  o patriarcha.  A de- 
coração da  egreja  era  grandiosa,  e na  capella- 
mõr,  do  lado  do  Evangelho,  armou-se  um  throno 
para  o patriarcha.  Na  tarde  do  referido  dia  14  de 
uovembro  de  1789,  começaram  as  festas  da  sagra- 
ção da  egreja  e do  convento.  Depois  da  tropa  estar 
toda  reunida  no  largo  da  Estrella,  chegou  o pa- 
triarcha e a sua  comitiva  cm  quatro  coches  da 
Casa  Real;  seriam  3 horas  da  tarde,  e as  pessoas 
reaes  não  se  fizeram  esperar.  Deu-se  principio  ás 
cerimonias  religiosas.  Na  capella-mór,  sobre  uma 
credencia  no  lado  da  epistola,  viam  se  7 cruzes 
de  prata  e outras  7 de  bronze  dourad”»  com  as 
suas  respectivas  banquetas,  feitas  com  a maior 
perfeição  artistiea  na  Fundição,  hoje  Arsenal  do 
Exercito.  Estas  cruzes  deviam  ser  benzidas  e 
depois  collocadas  nos  altares,  e juntamente  uma 
cruz  mais  pequena,  destinada  á capella  do  San- 
tíssimo. Em  seguida  foi  benzido  o cofre  das  reli- 
quias, que  estava  na  sacristia,  e os  quadros  das 
capellas,  começando-se  pelos  do  altar-mór.  Entre 
estes  quadros,  que  fôram  feitos  em  Roma  pelo 
afamado  pintor  1’ompeu  Batoni,  admira-se  o do 
Coração  de  Maria,  trabalho  da  princeza  1).  Ma- 
ria Benedicta,  irmã  de  1).  Maria  I.  Os  anjos  col- 
locados  no  lado  da  Epistola,  Custodio  c Raphael, 
são  trabalhos  da  mesma  princeza,  e os  colloca- 
cados  no  lado  do  Evangelho,  Miguel  e (Jabriel, 
da  infanta  D.  Mariauna,  também  irmã  da  rainha. 
Os  paramentos  fôram  da  mesma  fôrma  benzidos. 
Terminadas  estas  cerimonias,  o patriarcha  foi 
em  procissão  até  á capella  das  reliquias,  onde 
lhe  foi  apresentada  uma  caixa  que  as  encerrava, 
e depois  de  muitas  cerimonias,  fecliou-a,  e atou-a 
com  uma  fita  em  fôrma  de  cruz,  lacrou-a  por  am- 
bos os  lados,  e foi  collocal-a  dentro  do  cofre. 
Dada  em  seguida  a benção  pontifical,  passaram 
todos  á casa  dos  paramentos.  A’s  6 horas  houve 
matinas  solemnes.  O dia  seguinte  era  o destina- 
do para  a sagração  do  altar-môr.  De  manhã  cedo 
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reuniu  se  toda  a tropa  no  largo  da  Estrella.  O 
patriarcha  compareceu  ás  7 horas  com  todo  o 
seu  cortejo,  que  se  compunha  dc  7 coches,  cou- 
duzindo  0 cabido  patriarchal.  Os  4 primeiros 
eram  tirados  cada  um  por  tí  urcos,  e os  3 últi- 
mos por  6 muares,  todos  ricamente  ajaezados. 
Abriam  o cortejo  formando  duas  alas  56  creados  | 
de  farda  e capa,  agaloadas,  a que  se  seguia  o ca-  i 
pellão  cruciferario  montado  u’uma  mula  branca  ! 
As  pessoas  reaes  chegaram  ás  8 horas  e meia,  | 
acompanhadas  da  corte,  camaristas,  damas  de  i 
honor,  etc.  O patriarcha  encaminhou  se  proces- 
sionalmente  para  o portico  da  egreja,  onde  as 
pessoas  reaes  estavam  na  sua  tribuna.  Cantaram- 


lumnas,  que  servem  de  pedestal  ás  4 estatuas  da 
Fé,  Adoração,  Liberalidade  e Gratidão;  e aos 
lados,  mettidas  em  nichos,  vêfem-se  outras  esta- 
tuas representando  Santa  Thereza,  S.  Elias  e 
Santa  Maria  Madaglena  de  Pazzi.  Entra  se  pa- 
ra 0 vestíbulo  por  3 grandes  portas,  collocadas 
entre  as  4 columnas,  e para  o convento  dão  en- 
trada 2 portas  abertas  no  envasamento  das  tor- 
res. O zimborio  eleva  se  a uma  altura  descommu 
nai,  que  faz  com  que  se  aviste  em  grandes  dis- 
tancias e até  lóra  da  barra.  As  torres  e a cupo- 
la  são  feitas  pelo  modelo  das  do  magestoso  con- 
vento de  Mafra.  No  vestíbulo  ha  duas  estatuas 
de  Nossa  Senhora  e de  S.  José.  Tanto  no  pavi- 


Batillca  do  Santistiimo  Coração  de  Jesua  (Egreja  da  Estrella) 


se  hymnos  religiosos  e a ladainha;  procedeu-se 
á cerimonia  de  se  benzerem  as  portas  da  egreja 
e as  paredes  exteriores,  entrando  depois  a pro- 
cissão na  egreja,  que  as  pessoas  reaes  acompa- 
nharam. Chegaram  á capella-mór,  procedendo-se 
sempre  a muitas  cerimonias;  o cofre  das  relí- 
quias foi  collocado  sobre  um  andor  e eonduzido 
por  4 monsenhores  mitrados.  Sentado  no  throno 
da  caj)ella-mór,  o patriarcha  proferiu  um  discur- 
so em  latim,  elogiando  D.  Maria  I como  funda- 
dora e padroeira  da  basilica  do  Coração  de  Je- 
sus. E assim  terminaram  estas  festas  grandiosas, 
que  deram  brado  em  todo  o paiz.  As  obras  du- 
raram 11  annos  e custaram  16  milhões  de  cruza- 
dos (6:400  contos  de  reis).  O edifício  ergue-se 
magestoso  sobre  um  adro,  para  o qual  se  sobe 
por  uma  escadaria,  cercada  de  pequenas  e ele- 
gantes columnas.  A fachada  tem  também  4 co- 
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' mento  como  nas  paredes  do  templo  se  observam 
mármores  de  diversas  e variadas  côres.  Aos  la- 
I dos  do  throno,  na  capella-mór,  vêem-se  2 sera- 
I phins  de  boa  esculptura.  Ao  lado  esquerdo  está  o 
j mausoléo  da  fundadora,  fallecida  na  Rio  de  Ja- 
I neiro  em  20  de  março  de  1816.  O convento  tem 
I dois  frontispícios,  sendo  o mais  grandioso  para 
' 0 lado  da  cêrea;  o outro  fíca  mesmo  contiguo  á 
egreja.  As  esculpturas  do  interior  da  egreja  são 
trabalhos  do  esculptor  Joaquim  Machado  de 
Castro,  assim  como  o baixo-relevo  da  frontaria. 
As  estatuas  exteriores  são  de  outros  artistas, 
discípulos  de  Machado  de  Castro  e da  escola  de 
.Mafra,  e estão  todos  assignadas  com  os  seus  no- 
mes nas  respectivas  estatuas.  Ficando  o conven- 
to ha  uns  20  annos  completamente  deshabitado 
pela  morte  da  ultima  freira,  houve  idéas  de  o 
I secularisar,  aproveitando-se  o vasto  edifício  para 
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quartel  ou  para  qualquer  outro  estabelecimento 
do  Estado.  .Actualrneute  está  ali  iustallada  a direc- 
ção geral  dos  trabhlhos  geodésicos  e topographi- 
cos,  e na  egreja  a freguezia  da  Lapa  (V.  este  no- 
me). Ainda  hoje,  na  sexta  feira  do  Coração  de  Je- 
sus, se  realisa  no  templo  a antiga  e grandiosa 
festividade,  a que  assistem  as  pessoas  reaes,  o 
patriarcha,  e toda  a côrte. 

Escrella.  Pov.  na  freg.  de  N.  b.*  da  Estrella, 
da  prov  do  Alemtejo,  conc.  e com.  de  Moura, 
distr.  e bisp.  de  Beja;  140  hab.  e 41  fog.  Esta 
freg.  está  annexada  civilmente  á de  Amarelleja 
do  mesmo  conc.  A egreja  parochial  dista  15  k. 
da  séde  do  conc.,  e 2 da  margem  esquerda  do 
rio  Guadiana.  O ordinário  apresentava  o cura. 
A terra  é fértil  em  cereaes. 

Estrella  (Serra  da).  E’  a mais  extensa  e ele- 
vada das  numerosas  serras  de  Portugal;  fica  si- 
tuada na  provincia  da  Beira  Baixa,  que  separa 
da  Beira  Alta,  nos  districtos  de  Castello  Branco 
e da  Guarda.  Os  antigos  chamavam-lhe  Hermi- 
nio  Maior  para  a ditferençarem  do  Herminio 
Menor.,  que  é a actual  serra  do  Marvão.  Hermi- 
nion,  ou  Hermenho,  é palavra  lusitana  antiga,  que 
significa  áspero,  rude,  duro,  intratável.  Esta  ser- 
ra é uma  notável  cordilheira  granitica,  que,  des- 
tacando se  da  serra  da  Gata,  no  reino  de  Leão, 
corre  em  Portugal  pela  provincia  da  Beira  Bai- 
xa, de  S S E a N N O,  lançando  consideráveis 
ramos  para  differentes  direcções  e com  diversos 
nomes;  entra  pela  nossa  Extreinadura,  e vae  ter- 
minar no  Cabo  da  Roca.  O ponto  culminante  da 
serra  é o piucaro  do  Canto  Delgado,  que,  segun- 
do Balbi,  tem  2:400  in.  acima  do  nivel  do  mar. 
O Cantaro-Delgado  é uma  especie  de  pyramide 
formada  de  rochedos  collocados  uns  sobre  outros. 
No  seu  cume  está  uma  pyramide  de  11  m.  d’altu- 
ra,  de  cantaria,  mandada  fazer  em  180G  pelo 
principe  regente  D João,  mais  tarde  D.  João 
V'I,  segundo  diz  a inscripção.  Não  é accessivel. 
O Cantaro-Gordo  é uma  montanha  de  rochedos 
cortados  perpendicularmente  pelo  lado  do  N,mas 
pelo  S se  estende  pelo  cume  da  serra.  Está  quasi 
sempre  coberta  de  neve,  mas  é accessivel  ás  ex- 
cursões pelo  lado  S,  embora  a subida  seja  aspe- 
ra.  N’esta  serra  nascem  muitos  rios,  sendo  os 
l)iincipaes  o Mondego,  Zezere  e Alva.  O alto  da 
serra  é árido,  pedregoso  e desabrido,  e apenas 
onde  ha  terra  vegetal  se  vê  alguma  planta  ras- 
teira e poucos  e enfezados  carvalhos;  do  meio 
para  baixo,  porém,  6 terreno  fértil  e apresenta 
bonitas  paizagens,  povoado  de  villas  e de  muitas 
aldeias  e casaes.  No  alto  da  serra,  e perto  da 
villa  de  Manteigas,  ha  um  planalto  com  dois  la- 
gos, um  de  1 k.  de  circumferencia,  chamado  Lagoa 
Escura,  e outro  mais  pequeno,  chamado  Lagôa 
Comprida.  Tem  mais  as  lagoas  Secca  e Redon- 
da. A Lagôa  Sêcca  é assim  chamada,  porque, 
tendo  pouca  profundidade,  sécca  de  verão,  pas- 
tando o gado  no  seu  leito.  Tem  as  margens  for- 
madas de  rochedos  altos  e denegridos;  o exce- 
dente d’esta  lagôa  corre  para  a Lagôa-Comprida, 
e dá  também  um  forte  manancial  ao  rio  Alva.  A 
Lagôa  Redonda  tem  61Gm.  de  circumferencia  e 5 
de  profundidade.  E’  aqui  a nascente  do  rio  Alva. 
Estas  lagôas  não  criam  peixe,  mas  são  fartas  em 
aves  aquaticas.  As  lagôas  de  Manteigas,  situa- 
das também  na  serra  da  Estrella,  ficam  nas  pro- 
ximidades da  villa  d’este  nome,  e dão  origem  ao 
rio  Zezere.  A terra  que  rodeia  estas  lagôas  sen- 

230 


tc-se  tremer,  quando  se  anda  sobre  cila.  E’  dene- 
grida e arida;  apenas  se  vêein  aqui  dois  carva- 
lhos, e mais  nenhum  signal  de  vegetação.  Suas 
aguas  sobem  e descem  sem  se  poder  conhecer  a 
causa  d’este  phenomeno.  Quando  embravecem,  o 
seu  horroroso  estampido  adverte  os  pastores  de 
tempestade  próxima.  Na  serra  da  Estrella  ha 
minas  de  alabastro,  crystal  de  rocha,  chumbo, 
aguas-marinhas,  turquezas,  ametistas,  cobre,  etc. 
DiZ'Se  que  o sabio  Link  encontrou  aqui  admirá- 
veis ílôres,  110  meio  da  neve,  e muitas  plantas 
alpinas.  Dos  Cantaros  para  o S corre  uma  plani- 
cie,  no  cume  de  toda  a serra,  que  gradualmente 
se  vae  elevando  para  o S até  cortar-se  perpendi- 
cularmente a uma  profundidade  espantosa,  a que 
chamam  Malhão  da  Estrella.  Chegando-se  a este 
ponto  admira-se  um  vastissimo  panorama;  para 
o E vêem-se  terras  de  Hespanha,  para  o S a 
Beira  Baixa  e Alemtejo,  para  o N e O o Dou- 
ro e Beira  Alta  A esta  elevadissima  planicie 
dá-se  0 nome  de  Serra  do  Canariz.  A distancia 
de  10  k.  d'esta  planicie  é que  nasce  o rio  Mon- 
dego. Em  toda  a serra  ha  grande  quantidade  de 
perdizes,  coelhos  e lebres,  mas  só  até  ao  meio  da 
sua  altura.  Pelas  cavernas  encontram-se  bastan- 
tes lobos,  que  frequentemente  assaltam  os  reba- 
nhos que  pascem  nas  faldas  da  serra.  Nas  lagôas 
e pantanos  ha  patos  bravos,  e em  toda  a parte 
muitos  milhafres,  mochos,  hujos  ou  bufos,  e algu- 
mas aguias.  N’outro  tempo  também  appareciam 
ursos  e javalis.  Os  primeiros  habitadores  da  ser- 
ra (la  Kstrella,  de  que  ha  noticias  escriptas,  fôram 
os  pesures,  os  mais  bravos  guerreiros  da  antigiii- 
da(Íe  e da  Edade  .Media,  que  obtiveram  brilhan- 
tes victorias  contra  os  romanos.  Eram  na  verda- 
de os  mais  ferozes  povos  da  Lusitania,  e tam- 
bem  os  mais  aguerridos,  muitas  vezes  d’uma  vez  a 
patria  deveu  a sua  liberdade  aos  destemidos  lu- 
sitanos do  Herminio  O grande  Viriato  era  pesu- 
re,  e pastor  de  gado,  antes  de  ser  o glorioso  ge- 
neral dos  lusitanos.  Pondo-se  á frente  dos  seus 
serranos,  em  breve  viu  correr  a alistarem-se  sob 
as  suas  bandeiras  victoriosas  vários  povos  do 
resto  da  Lusitania.  Na  Serra  da  Estrella  houve 
um  convento  de  frades  da  ordem  de  S.  Bernardo, 
com  a invocação  de  Santa  Maria  da  Estrella, 
fundado  por  Lourenço  Viegas,  filho  de  Egas  Mo- 
niz.  A construcção  começou  cm  1149  e terminou 
em  llGl.  Dois  annos  depois  incendiou  se,  e os 
frades  fôram  para  o mosteiro  d’Alcobaça,  d’onde 
tinham  vindo.  As  ruinas  estiveram  completa- 
mente abandonadas  até  1220,  em  que  D.  ^íendo, 
abbade  de  Maceiradão,  com  licença  do  bispo  e 
cabido  da  Guarda,  o reconstruiu,  ou  mais  propria- 
mente, fundou,  pois  do  antigo  só  aproveitou  a 
pedra.  Em  15G5,  o cardeal  D.  Henrique  annexou 
este  convento  ao  collegio  de  S.  Bernardo,  de 
Coimbra,  que  elle  tinha  fundado,  para  ajuda  da 
sua  sustentação,  deixando  em  Santa  Maria  da 
Estrella  apenas  um  frade  para  cuidar  a degrej.v 
Na  serra  (Ja  Estrella  existe  um  sanatorio,  insti- 
tiiiçã"»  de  beneficencia.  devida  aos  esforços  do 
fallecido  medico  Sousa  Martins.  Em  1881,  a So- 
ciedade de  Geographia  por,  ordem  do  ministério 
das  obras  publicas,  organisou  uma  expedição  que 
tinha  por  fim  principal  inspeccionar  a serra,  para 
se  colherem  os  esclarecimentos  precisos  para  a 
constituição  d'um  sanatorio  como  o de  Davos- 
Platz,  na  Suissa.  Logo  no  mesmo  anno  se  estabe- 
leceu 0 Observatório  Meteorologico,  a pedido  de 
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Sousa  Martins,  e ainda  a seu  conselho  foi  viver 
na  serra  o primeiro  doente,  Alfredo  Cesar  Hen 
riques,  que  se  curou  ali,  installado  na  sua  casa 
da  Fraga  Foi  por  iniciativa  d’este  cavalheiro  e 
de  outros  doentes,  que  a pouco  a pou"o  se  fôram 
installar  na  serra,  que  ein  I8íi7  se  começou  ali 
a ediãcar  diversas  casas,  só  e n’esse  annose  cons 
truiram  24.  Algum  tempo  depois  surgiu  uma  outra 
iniciativa  ainda  mais  gloriosa;  um  dos  doentes. 
Guilherme  Telles  de  Menezes,  fundou  o Club 
Ilerminio,  cujos  estatutos  se  approvaram  por  al  - 
vará  de  22  de  fevereiro  de  1890.  O seu  fim  prin- 
cipal era  promover  a creação  d’um  sanatorio  em 
condições  scientificas  e ao  alcance  dos  pobres. 
D’este  club  fôram  nomeados  presidente  perpe- 
tuo o dr.  Sousa  Martins,  presidente  o dr.  Basilio 
Freire,  lente  da  Universidade  e especialista  no 
tratamento  da  tuberculose;  thesoureiro  Alfredo 
Cesar  Henriques  e secretario  Guilherme  Telles 
de  Menezes.  Os  seus  esforços  tiveram  a mais  li- 
songeira  acccitação;  de  toda  a parte  apparece- 
ram  donativos  valiosos  para  a prosperidade  do 
Club,  do  qual  el-rei  se  declarára  protector. 
Emygdio  Navarro,  entào  ministro  das  obras  pu- 
blicas, satisfez  os  pedidos  do  dr.  Sousa  Martins 
e dos  seus  collegas,  relativameute  á construcção 
da  estrada  entre  Gouveia  e Manteigas;  um  ra- 
mal da  mesma  estrada  para  o sanatorio  e o edi- 
ficio  da  estação  telegrapho-postal  da  Serra,  tudo 
obras  da  maior  importância.  O observatorio  co- 
meçou a funccionar  em  20  de  janeiro  de  1882.  E’ 
uma  casa  modesta  n’um  simples  rez-do  chão, 
com  a frente  voltada  para  Léste;  tem  diversas  di 
visões  internas,  achaudo-se  installado  um  barô- 
metro e 0 barographo  para  registo  continuo  de 
pressão  atmospherica  na  casa  que  olha  para  o 
Norte,  e que  serve  também  de  gabinete  de  tra- 
balho. Todos  os  mais  instrumentos  estão  fóra  da 
casa  e apropriadamente  expostos,  ficando  o psy- 
chrometro,  os  thermometros  de  iraxima  e mini- 
ma,  e um  thcrmographo  Richard  dentro  de  um 
abrigo  de  venesianas,  pintado  de  branco.  Um 
anemographo  portátil  para  o registo  da  força  e 
direcção  do  vento,  o udometro  c evaporometro, 
bem  como  thermometros  dè  irradiação  solar,  es- 
tão collocados  em  vários  pontos  proximos  e ele- 
vados em  relação  á casa.  Diblingraphia  : Quatro 
dias  na  serra  da  Estrella,  por  Emygdio  Navarro, 
Lisboa,  1884  ; trabalho  muito  interessante.  Apon- 
tamentos d’uma  visita  á serra  da  Estrella  no  mez 
de  agosto  de  1875,  por  Lourenço  Justiniano  da 
Fonseca  e Costa,  Lisboa,  18  ?5;  Expedição  scienti- 
fica  á serra  da  Estrella  em  1881,  Lisboa,  188.3  ; 
6’erra  da  Estrella; — Topographia  ; — Viriato  ; 
Ethnographia  ; — Hydrographia  ; — Estações  pre- 
historicas; — Crusta  do  terreno  Monographias  lo- 

caes  ; — Instantâneos  da  serra,  por  Adelino  d’A- 
breu,  etc.,  Coimbra,  1895  ; As  alagoas  da  serra  da 
Estrella,por  Alexandre  d’Abreu  Castanheira,  Lis- 
boa, 1836  ; Vestigios  glaciarias  na  serra  da  Es- 
trella ; Rochas  striadas,  penedos  erráticos,  more- 
nas, por  Frederico  A.  de  Vasconcellos  Pereira 
Cabral,  Lisboa,  1844  ; Sousa  Martins  e a serra  da 
Estrella,  por  Mendes  dos  Remedios,  Vizeu,  1898. 

Estrella  de  Oéste.  Roça  da  ilha  de  S.  Tho- 
mé,  na  África  Occidental. 

Estrellinha.  Pov.  e quinta  na  fieg.  de  N.  S-* 
do  Monte,  de  Caparica,  coac.  de  Almada,  distr. 
de  Lisboa  . 

Estremadura.  V.  Extremadura. 


Estremoz.  V.  Extremoz. 

Estribeira.  Estribo  de  montar  4 gineta;  de 
coche,  e de  carruagem.  H Moço  de  estribeira-,  o 
que  segura  ou  otferece  o estribo,  e marcha  ao 
lado  do  cavalleiro  ou  da  carruagem. 

Estrlbelro.  O que  tem  a seu  cargo  os  caval- 
los,  cavallariça,  coches,  etc.  ||  Estribeira  mór:  em- 
prego honorifico  que  existe  no  paço  dos  nossos 
reis,  rainhas,  e mais  fainilia  real,  tendo  a seu 
cargo  a conservação  e inspecção  dos  coches,  ca- 
vallariças,  cavallos,  liteiras  da  Casa  Real,  e a 
gente  que  serve  n’estes  serviços.  Acompanhava 
el-rei  quando  saía  a cavallo,  calçava-lhe  as  es- 
poras, e ajudava-o  a montar  e a apear-se.  Não 
j ha  certeza  da  creação  d’este  titulo,  e a primeira 
I vez  que  se  vê  mencionado  na  historia  do  paiz,  é 
I no  reinado  de  I).  Pedro  I,  do  qual  era  estribei- 
ro-mór  João  Domingues  de  Beja.  Este  mesmo 
Domingues  de  Beja  o foi  também  de  D.  Fernan- 
do I.  Só  se  dava  este  cargo  a pessoas  de  nobre- 
za qualificada.  P.  Francisco  da  Gama,  2.®  condeda 
Vidigucira,  foi  estribeiro-mór  de  D.  João  III,  por 
compra  que  fez  a Pedro  Mascarenhas,  confirma- 
da por  este  mouarcha  em  2 de  maio  de  1524.  I). 
Francisco  de  Sousa,  3.®  conde  do  Prado,  exer- 
ceu este  cargo  junto  a D.  João  IV,  e o 1.®  mar- 
quez  das  .Minas,  junto  a el-rei  P.  Affonso  VI. 
D’este  mesmo  soberano,  também  foi  estribeiro- 
mór  o visconde  de  V.  N.  da  Cerveira,  I).  Diogo 
de  Lima  Brito  e Nogueira.  No  reinado  de  I). 
Pedro  II  teve  este  cargo  o conde  de  Vianna,  D. 
José  de  Menezes,  que  ainda  continuou  a exer- 
cel-o  no  tempo  de  I).  João  V;  também  foi  es- 
tribeiro-mór d’este  soberano,  o 3.®  duque  do  Ca- 
daval,  D.  Jaime  de  Mello.  Este  elevado  cargo 
continuou  sempre  em  fidalgos,  quasi  todos  titu- 
lares, de  differentes  familias.  Gil  Gonçalez  de 
I Avila,  no  Theatro  das  Grandezas  de  Madrid,  diz 
que,  quando  el-rei  sae  a cavallo  do  paço,  de- 
ve ir  0 estribeiro-mór  na  frente,  e nas  jorna- 
das, na  retaguarda;  se  sae  em  coche,  vae  no  es- 
tribo direito,  e se  el-rei  assiste  na  guerra,  lhe 
toca  o estandarte  ao  tempo  de  romper  a ba- 
talha. Ruy  Lourenço  de  Tavora,  na  Historia  dos 
Varões  illustres  d'este  appellido,  falando  das  en- 
trevistas que  teve  el-rei  D.  Sebastião  com  Filip- 
pc  II,  em  Guadalupe,  sendo  estribeiro-rr.ór 
Christovão  de  Tavora,  diz  o seguinte,  a folhas 
302  : «Sahio  Christovam  de  Tavora  de  Castella 
a tempo,  que  veyo  alcançar  el-Rey  antes  de  che- 
gar a Badajós,  porque  se  acha  em  algunas  relações 
d’esta  jornada,  que  em  18  de  Dezembro  assistio 
com  el-rey  na  entrada  que  fez  nesta  Cidade,  de- 
baixo do  palio,  levando-o  de  rédea,  como  Estri- 
beiro-mór, & 0 palio  que  lhe  tocava  por  razam 
do  ofiicio,  deu  do  esmola  a nossa  Senhora  de  Gua- 
dalupe: & cm  Mérida,  onde  também  entrou  em 
publico,  fez  0 mesmo  officio.  Dahi  acompanhou 
el-Rey  até  Guadalupe,  em  cuja  entrada,  que  el- 
Rey  fez  pela  posta,  até  chegar  onde  el-Rey  de 
Castella  o aguardava,  cõ  os  coches,  foi  diante 
d’el-Rey  guiando  o seu  cavallo  » Christovão  de 
Tavora,  n’esta  oceasião  levou  o cavallo  pela  ré- 
dea, por  ser  em  reino  alheio,  porque,  quando  el- 
rei  entrava  em  alguma  cidade  ou  villa  do  seu  rei- 
no, era  ao  alcaide  que  pertencia  esta  preeminencia. 
I Hoje,  nos  préstitos  ou  saimentos  solemnes,  o estri- 
beiro  mór  acompanha  a cavallo  á direita  do  coche. 
Este  cargo  honorifico  é ha  muitos  annos  desem- 
penhado pelo  sr.  duque  de  Loulé.  ||  Estribeiro- 
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menor,  o que  substitue  o official-mór  respectivo  e 
superintende  no  serviço  das  cavallariças  e co- 
cheiras reaes.  E’  actualmente  desempenhado  pelo 
sr.  tenente-coronel  Alfredo  de  Albuquerque, 
cominendador  da  ordem  de  S.  Thiago. 

Estribeiro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça, 
de  Abrigada,  conc.  de  Alemquer,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Estrica.  Pov.  na  freg.  de  S João  Baptista, 
de  Sistello,  conc.  de  Arcos  de  Valle  de  Vez,  distr. 
de  Vianna  do  Castello. 

Estriz.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Villa  ! 
Garcia,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 

Estrofães.  Pov.  na  freg.  de  S.  Romão,  de 
Arões,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

Estromil.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha, 
de  Oriz,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Estrufe.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Lucrecia,  de 
Louro,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de 
Braga. 

Estudos  (Quinta  dos).  Na  freg.  de  Santa  Cla- 
ra, de  Louredo,  conc.  e distr.  de  Beja. 

Estufa.  Coche  de  dois  assentos  envidraçados. 
V.  Coches  reaes. 

Esturáos.  Rio  de  Portugal.  V.  Asturãos. 

Etadi.  Pov.  do  conc.  de  S.  Salvador  e distr. 
do  Congo,  prov.  de  Angola. 

Etapa.  Ração  de  tropas  em  campanha  ou  em 
marcha.  Este  termo  designava,  na  origem,  o 
conjuncto  de  viveres  e de  forragens  preparadas 
para  serem  distribuidos  ás  tropas,  quando  chegam 
ao  ponto  que  lhes  era  designado  para  descançar  e 
passar  a noite.  Hoje  as  tropas  fazem  grandes 
percursos  pelo  caminho  de  ferro  seguindo  pouco 
em  marcha  pelas  estradas,  no  emtanto  ha  sem- 
pre estabelecido  o serviço  d’etapas  para  asse- 
gurar transportes  e communicaçòes  por  terra  e 
agua,  utilisando  os  recursos  das  regiões. 

Etenga  Pov,  do  conc.  de  S.  Salvador  e distr. 
do  Congo,  prov.  de  Angola 

Ethiopia.  Este  nome  tem  na  gcograpbia  his- 
tórica uma  extensão  variavel  segundo  as  épo- 
cas a que  se  refere.  Applicou-se  geralmeute  a 
diversos  paizes  da  África  equatorial,  onde  a lin- 
gua  official  era  o egypcio.  Mas  a verdadeira  e 
moderna  Ethiopia  e a Abyssinia.  Na  primeira 
metade  do  século  xv  estava  esta  no  apogeu  do 
seu  poderio,  hra  um  estado  christão,  perdido  no 
centro  da  África,  cujo  nome  chegava  á Europa 
envolto  nas  lendas  e no  mysterio.  Os  reis  de 
Portugal,  á procura  d‘um  caminho  para  a índia, 
resolveram  abrir  relações  com  essa  christanda- 
de  ignota  e remota,  cujo  chefe  tinha  o nome  pres- 
tigioso de  Preste  João  das  índias.  D.  João  II 
mandou  com  essa  missão  a Pero  da  Covilhã 
fV.  este  nome),  que  foi  desembarcar  na  costa  do 
Mar  Vermelho  em  1490,  tomando  relações  com  o 
potentado  ethiope,  a quem  encheu  de  presentes, 
e do  qual  receberam  tantas  demonstrações  de 
homenagem  os  reis  de  Portugal  que  D.  Manuel 
juntou  aos  seus  titulos  de  soberania  o de  Senhor 
da  Ethiopia.  Os  abyssinios  abriram  o império 
aos  missionários  portuguezes,  mas  no  começo  do 
século  XVII,  em  que  o catholicismo  parecia  pre- 
valecer, foram  expulsos  os  jesuitas  portuguezes  | 
que  ali  tinham  as  suas  missões.  O jesuita  Tho- 
maz  de  Barros  publicou  em  Roma  em  1G27  a 
líelaçâo  da  missão  dos  padres  da  Companhia  de 
Jesus  em  Etiópia  pelos  annos  de  1G21  e 1622,  e 
uma  carta  fobre  o mesmo  assumpto  impressa  cm 
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Hespanha.  A frei  João  dos  Santos  se  deve  a in- 
teressante obra  Etiópia  Oriental,  cuja  primeira 
edição  ó de  1609.  Alguns  autores  modernos  tam- 
be:n  tem  resuscitado  antigos  trabalhos  sobre  a 
Ethiopia.  O orientalista  sr.  Francisco  Maria  Es- 
teves  Pereira  (V.  este  nome)  tem  publicado  os 
seguintes:  Victoria  de  Amda  Sion,  rei  da  Ethio- 
pia; Chronica  de  Susenyos,  rei  da  Ethiopia,  Lisboa 
1892;  O elephante  em  Ethiopia,  ib.  1898;  Historia 
de  Minás  Admás,  rei  da  Ethiopia,  Lisboa  1898; 
Canção  de  Galavdeuos,  rei  de  Ethiopia,  ib.  ib.; 
etc. 

Etbnographia.  Sciencia  anthropologica,  que 
estuda  as  raças  e os  povos  sob  o ponto  de  vista 
dos  costumes,  e de  todas  as  manifestações  mate- 
riaes  da  sua  actividade  intellectual.  Occupa  se 
da  industria,  commercio,  vestuário,  habitação, 
crenças  e cultos,  artes,  etc.  E’  por  ella  que  se 
conhecem  as  aptidões  de  um  povo,  o grau  do  seu 
desenvolvimento,  as  condições  de  vida,  etc.  As 
collecções  ethnographicas  são,  por  isso,  muito  in- 
teressantes e instructivas.  Em  Portugal  os  prin- 
cipaes  museus  d’este  genero  são  : Museu  Ethno- 
logico  Portuguez,  no  edifício  dos  Jeronymos,  em 
Belem  ; o Museu  da  commissão  dos  trabalhos  geo- 
logicos  (museu  de  ethnographia  pre-historica)  no 
edifício  da  Academia  Real  das  Scieucias,  em  Lis- 
boa ; Museu  Archeologico  do  Carmo,  na  mesma  ci- 
dade (também  de  ethnographia pre-histoiica)  ; o 
Museu  da  Sociedade  de  Geographia  (museu  de 
ethnographia  insular  e colonial);  o Museu  Ethno- 
graphico  da  Universidade  em  Coimbra  (também 
de  ethnographia  colonial);  Museu  do  «Instituto», 
da  mesma  cidade ; Museu  municipal,  da  Figueira 
da  Foz  ; Museu  da  Sociedade  «Martins  Sarmento» 
de  Guimarães  ; Museu  municipal,  de  Faro  ; etc. 
Estes  últimos  museus  são  archeologicos  com  uma 
secção  de  ethnographia  pre-historica. 

Etly-Pahw.  Denominação  dada  á divisão  do 
concelho  de  Nagar-Avely  ao  norte  do  rio  San- 
dalcalo,  no  distr.  de  Damão,  na  índia. 

Etomta.  Pov.  do  conc.  de  Santo  Antonio  do 
Zaire,  distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola. 

Etube.  Pov.  do  conc.  de  Santo  Antonio  do 
Zaire,  distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola. 

Etuco  e Etucu.  Duas  povoações  do  conc.  dc 
Santo  Antonio  do  Zaire,  distr.  do  Congo,  prov. 
de  Angola. 

Eucizia.  Pov.  e freg.  de  S.  Paio,  da  prov.  de 
Traz-os-Montes,  conc,  e com.  d’Alfandega  da  Fé, 
distr.  e bisp.  de  Bragança  ; 368  hab.  e 122  fog. 
Tem  esc.  do  sexo  fem.  A pov.  dista  8 k.  da  sédc 
do  conc.  O abbade  de  Bouro,  frade  da  ordem  de 
S.  Bernardo,  senhor  d’esta  freguezia,  apresen- 
tava o cura,  que  tinha  de  rendimento  8í6Ü0  réis 
e 0 pé  d’altar  Pertence  á 6*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res  n.°  10,  com  a séde  em  Miran- 
della. 

Eugênio  (D.).  Infante,  nascido  no  paço  das 
Necessidade  a 15  de  novembro  de  18.53,  vivendo 
apenas  o tempo  preciso  para  ser  baptisado  com 
0 nome  de  Augusto  Carlos  Eugênio,  morrendo 
também  pouco  depois  sua  mãe,  a rainha  senhora 
D.  Maria  II.  O cadaver  do  recemnascido  foi  le- 
vado particularmente  para  o jazigo  de  S.  Vicente 
de  Fóra,  na  noite  de  20  de  novembro. 

Europa  Esta  parte  do  mundo  está  situada  a 
NO  do  antigo  continente  e ligada  á Asia  por  E 
e SE.  Constituo,  por  assim  dizer,  uma  enorme 
pcninsula  da  Asia,  que  se  prolonga  para  O até 


EUR 


EVA 


ao  Atlântico,  em  torno  de  cujas  costas,  notável-  | 
mente  recortadas,  estão  espalhados  importantes 
archipelagos.  Depois  da  Oceania  6 a Europa  a 
mais  pequena  das  partes  do  mundo.  A sua  super- 
fície é menos  da  quarta  parte  da  Asia  ou  da  Ame- 
rica, a terça  parte  da  África  e um  pouco  supe- 
rior á da  totalidade  das  terras  da  Oceania.  E’  a 
parte  do  mundo  mais  povoada.  A sua  excellente 
situação  geographica,  quasi  ao  meio  do  hemis- 
pherio  boreal,  as  fáceis  relações  entre  os  diver- 
sos paizes,  a excellencia  do  seu  clima  e a riqueza 
do  seu  solo,  são  factores  naturacs,  que  concorrem 
para  a população  ser  mais  densa  e maiores  as  ri- 
quezas e progressos  da  civilisação.  Nos  tempos 
mais  remotos  e até  ao  seeulo  v da  nossa  era,  da 
Europa  apenas  eram  bem  conhecidas  as  peninsu- 
las  meridionaes,  a parte  contigua  das  regiões 
centraes  e os  paizes  que,  ao  Occídente,  iam  desde 
as  columnas  de  Hercules  (estreito  de  Gibraltar) 
até  á Bretanha  (Inglaterra).  A civilisação  Jesen- 
volvera-se  principalmente  nas  penínsulas  meri- 
dionaes,  primeiro  na  Grécia  e/depois  na  Italia, 
metropole  do  vasto  império  romano,  tão  bem  do- 
tadas em  eondições  naturaes  propicias  para  o seu 
progresso,  constituindo  então  o Mediterrâneo  o 
foco  da  actividade  marítima  do  globo.  Posterior- 
mente foi-se  aclarando  o conhecimento  das  re- 
giões da  Europa  central ; no  seeulo  ix  as  excur- 
sões dos  normandos,  povo  de  notável  audacia  ma- 
rítima que  habitava  a NO,  devassaram  a fórma 
da  Scandinavia,  da  Jutlandia  e das  margens  do  | 
Haltico,  e,  mais  tarde,  a entrada  dos  slavos  na  i 
vida  política  veiu  completar  o quadro  da  geogra- 
phia  da  Europa  com  o conhecimento  da  grande 
planicie  oriental.  Quanto  ao  Mediterrâneo,  con- 
tinuou ainda  a ser,  por  muito  tempo,  a séde  do 
commercio  marítimo  do  globo,  até  que  no  fím  do 
seeulo  XV,  quando  já  a maior  parte  dos  actuaes 
estados  da  Europa  estavam  constituídos,  a des- 
coberta da  America  e do  caminho  por  mar  para  a 
índia  fízeram  deslocar  a preponderância  mercan- 
til para  o Atlântico,  trazendo  assim  uma  notável 
importância  aos  paizes  oceidentaes,  avultando 
entre  elles  o reino  de  Portugal. 

Europa  portugueza.  Obra  em  3 volumes,  de 
Manuel  de  Faria  e Sousa,  escripta  em  castelhano. 
O tomo  I contém  a historia  desde  o tempo  do  di- 
luvio universal  até  ao  em  que  Portugal  teve  rei 
proprio  ; saiu  em  Lisboa  no  anno  de  1667;  fícando 
porém  suspensa  a continuação  da  obra,  só  em 
1678  é que  se  reimprimiu  o tomo  i,  publicando- 
se  em  seguida  os  tomos  ii  e iii,  em  1679  e 1680. 
O tomo  II  começa  a historia  no  governo  do  conde 
D.  Henrique,  e termina  no  reinado  d’el-rei  D. 
João  III,  adornado  com  os  retratos  dos  monar- 
chas  respectivos,  gravados  em  chapas  de  metal  ; 

0 tomo  lu  comprehende  os  reinados  de  el-rei  D. 
Sebastião  e seguintes  até  Filippe  111  de  Portu- 
gal e IV  de  Castella,  com  os  competentes  retra- 
tos. No  fím  vem  uma  larga  descripção  do  reino 
de  Portugal  Acerca  d’esta  obra  fala  D.  José  Bar- 
bosa, no  Catalogo  das  Rainhas,  pag.  207.  Ca- 
millo  Castello  Branco  também  a ella  se  refere 
largamente. 

Eusebio  (Antonio).  Poeta  popular,  conhecido 
pelo  Cantador  de  Setúbal.  E’  um  antigo  calafate, 
hoje  invalido,  e que  já  conta  mais  de  86  annos 
de  edade.  Tornou-se  muito  estimado  pelos  seus 
versos,  que  cantava  agradavelmente,  attrahindo 
a attenção  de  toda  a gente  de  Setúbal,  o que  lhe 


grangeou  grande  popularidade.  Hoje  limita-se  a 
vendel-os  por  oceasião  das  festas  e romarias.  Em 
1901  publicou-se  em  Lisboa  um  volume  dos  seus 
versos,  com  prefacio  de  Guerra  Juuqueiro,  o qual 
tem  por  titulo  ; Versos  do  Cantador  de  Setúbal, 
Antonio  Eusebio,  o «.Calafate»,  reunidos,  collec- 
cionados  e seguidos  d' algumas  palavras  ácerca  da 
vida  do  autor  por  um  seu  amigo  ; prefacio  de 
Guerra  Junqueira.  Esta  edição  esgotou-se  de- 
pressa Parece-nos  que  este  amigo  do  autor  é o 
sr.  general  Henrique  das  Neves.  No  Oceidente,  n.® 
811,  de  10  de  julho  de  1901,  vem  o retrato  de  An- 
tonio Eusebio  e uma  poesia  sua,  dedicada  ao  sr. 
Guerra  Junqueiro,  em  agradecimento  por  ter  pre- 
faciado os  seus  versos,  dirigindo-lhe  palavras 
muito  lisongeiras.  Ainda  no  referido  anno  se  pu- 
blicou outro  volume,  intitulado:  Tudo  e nada,  (re- 
flexões entre  um  sabio  eduas  caveiras);  versos  pelo 
Cantador  de  Setúbal,  Antonio  Eusebio  (calafate). 
O que  mais  admira  n’este  poeta  popular  é o ser 
completamente  analphabeto.  Possue,  inéditas,  al- 
gumas poesias  curiosas,  que  correm  cm  copias  dos 
seus  admiradores. 

Evangelhos.  A familia  d’este  appellido  tinha 
0 seu  solar  em  Lisboa,  onde  começou  em  tempo 
de  D.  João  II.  Por  devoção,  tomou  as  seguin- 
tes armas  : em  campo  azul  uma  cruz  de  ouro,  fir- 
mada entre  quatro  bezautes  de  prata,  tendo  em 
cada  um  sua  divisa  dos  Evangelistas.  No  primeiro 
a aguia  de  sua  côr  ; no  segundo  um  anjo  vestido 
I de  vermelho  com  azas  verdes  ; no  terceiro  um 
I boi  da  sua  côr,  e no  quarto  um  leão  também  da 
sua  côr  ; e todos  com  diademas  de  ouro  e rotu- 
los,  que  declaram  os  nomes  de  cada  um.  O leão  e 
0 boi  também  teem  azas  verdes,  sómente  a aguia 
as  tem  da  sua  côr  ; timbre,  dois  braços  de  anjos, 
com  0 livro  dos  Evangelhos,  azul,  com  as  brochas 
de  ouro  na  mão. 

Evangelista  (D.  João).  Conego  regular  de 
Santo  Agostinho,  doutor  em  theologia,  reitor  do 
collegio  de  Coimbra,  etc.  N.  em  Lisboa  a 30  de 
julho  de  1685,  fal.  a 30  de  dezembro  de  1748.  Era 
filho  de  Francisco  Tavares  da  Silva  e de  I).  Ju- 
lia  Maxima  da  Silva.  Sendo  ainda  muito  novo 
já  conhecia  as  linguas  latina,  franceza,  hespa- 
nhola  e italiana.  Applicou-se  ao  estudo  da  poe- 
sia, em  que  se  tornou  muito  apreciado.  Frequen- 
tou no  collegio  de  Santo  Antão,  de  Lisboa,  o 
curso  de  philosophia.  Resolvendo  depois  seguir 
a vida  religiosa,  tomou  o habito  de  Santo  Agos- 
tinho no  convento  de  S.  Vicente  de  Fóra,  de  Lis- 
boa, em  4 de  julho  de  1703,  professando  solem- 
nemente  a 6 do  referido  mez  do  anno  seginte.  No 
collegio  da  sua  ordem  em  Coimbra  aprendeu  as 
sciencias  severas,  doutorando-se  em  theologia  na 
Universidade  a 13  de  dezembro  de  1713,  jubi- 
lando em  1725.  Foi  vigário  daegreja  do  Soccorro 
em  Lisboa,  e pregador  muito  conceituado  no  seu 
tempo.  Quando  completou  os  tres  annos  de  reitor 
do  eollegio  de  Coimbra,  voltou  para  o convento 
de  S.  Vicente  de  Fóra,  e ali  falleceu.  Escreveu  : 
Sermões,  tomo  i,  Lisboa,  1743  ; Historia  chrono- 
logica  dos  Papas,  Imperadores,  e Reis  que  teem 
reinado  «a  Europa,  do  7iascimento  de  Christo  até 
apresente;  traduzida  do  francez  e addicionada, 
Coimbra,  1731;  saiu  2 * edição  tendo  novas  ad- 
dições,  em  1737  ; e 3.*,  mais  correcta  e augmen- 
tada,  em  1759 ; em  todas  as  edições  anda  em  no- 
me de  Damião  Goneto  e Silva  (anagramma  do  seu 
nome;;  Supplemento  da  Historia  chronologica  dos 
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Pajms,  Imperadores  e Reis,  etc.,  Parte  i,  em  que 
se  dá  noticia  dos  dominios  temporaes  de  que  são 
priíicipes  soberanos  os  Supremos  Pontifices,  Lis- 
boa, 1741  ; Parte  ii,em  que  se  dá  noticia  das  per- 
seguições da  egreja,  heresias,  concilios,  etc , Lis- 
boa, 1741.  Estes  dois  volumes  saíram  com  o no- 
me de  üelasio  Antonio  de  Sá.  Deixou  mais  al 
gumas  obras  impressas,  e outras  manuscriptas. 

Evangelista  (Fr.  Manuel).  Religioso  fran- 
ciscano  da  provincia  dos  Algarves.  Era  natural 
•lo  Portei.  Professou  no  convento  do  Varatojo  a 
21  de  junho  de  1592,  onde  jubilou  em  theologia. 
Foi  qualificador  do  Santo  OHicio  Escreveu  : Ser- 
mão no  auto  da  fé,  que  se  celebrou  em  Coimbra, 
dia  de  S.  Bento,  21  de  março  de  1619,  Coimbra, 
sem  indicação  do  anno. 

Evangelista  (Fr  Manuel).  Religioso  fraucis- 
cano  da  provincia  dos  Algarves,  doutor  em  theo- 
logia pela  Universidade  de  Coimbra.  Escreveu  : 
A’  exaltação  do  ex  ““  e reu.'”''  D.  Fr.  José  do  Me- 
nino Jesus,  novamente  bispo  de  Angola — Elogio, 
Lisboa,  ITtíü. 

Evombo.  Pov.  do  conc.  de  S.  Salvador  e distr. 
do  Congo,  prov.  de  Angola. 

Evora  (Fr.  João  de).  Religioso  da  ordem  da 
Trindade,  bispo  de  Vizeu,  confessor  d’el-rei  D. 
João  I,  etc.  Era  natural  de  Evora,  d’onde  tomou 
0 appellido,  e fal.  em  Lisboa  em  1426.  Professou 
no  convento  da  sua  ordem,  d’esta  cidade,  e mos- 
trando grande  vocação  para  o estudo  das  scieu- 
cias  frequentou  na  Universidade  de  Evora  os 
cursos  de  philosophia  e theologia,  tomando  na 
sua  provincia  o grau  de  mestre  jubilado,  f^oi  um 
dos  religiosos  que  saíram  de  Lisboa,  para  funda- 
rem a primeira  habitação  da  sua  ordem  na  serra 
de  Cintia,  onde  depois  D.  João  I mandou  edifi- 
car um  convento  em  1100.  D’ali  o chamou  o re- 
ferido monarcha  para  seu  confessor,  pela  sua  re- 
conhecida capacidade  e talento  Alguns  aunos  de- 
pois I).  João  1 o elegeu  bispo  de  Vizeu,  sendo  con- 
firmada a eleição  por  João  XXII,  em  1414;  a sa- 
gração realisou-se  em  Lisboa  com  a maior  so- 
leinnidade,  a que  el-rei  assistiu.  Depois  de  tomar 
posse  da  sua  diocese,  acompanhou  D.  João  na 
conquista  de  Ceuta,  em  1415,  e ao  regressar  a 
Lisboa  trouxe  numerosos  captivos,  que  n'essa  oc- 
casião  ficaram  resgatados  ; exerceu  o logar  de 
esmoler-mór,  e assistiu  ás  cortes  que  em  1418  o 
mesmo  soberano  fez  celebrar  em  Lisboa,  no  con- 
vento da  'Prindade,  encarregando  tudo  quanto  se 
decidiu  ao  seu  cuidado  e direcção.  Falleceu  u’este 
convento,  ficando  sepultado  na  capella  mór  da 
egreja.  O seu  funeral  foi  acompanhaíJc  pela  maior 
parte  da  nobreza. 

Evora  (Manuelinho  de).  V.  o artigo  seguinte. 

Evora.  (Alterações  de).  Os  factos  passados  em 
Evora  nos  annos  de  1637  e 1633,  as  chamadas 
Alterações,  são  importantes  na  historia  portu- 
gueza  porque  não  foram  transitórios  e irradiaram 
d’esta  cidade  a outros  pontos  do  paiz  o espirito 
revolucionário  que  conduziu  á restauração  da 
independencia  de  Portugal.  A uma  visita  que  o 
duque  de  Bragança  D.  João  II,  depois  rei  D. 
João  IV,  fez  em  163'i  a Evora,  com  o fim  osten- 
sivo de  visitar  o marquez  de  Ferreira,  D.  Fran- 
cisco de  .^Iello,  pelo  seu  segundo  casamento,  se 
attribue  pelo  grande  apparato  um  fim  politico:  o 
de  fomentar  a resistência  e avivar  as  esperanças 
da  nação  impaciente  por  sacudir  o jugo  estra- 
nho. Na  Historia  Genealógica  da  Casa  Real  por- 
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tugueza  vem  a descripção  minuciosa  d'esta  visita, 
declarando  o autor  que  a obteve  de  um  livro  de 
memórias  da  casa  do  marquez  de  Ferreira,  mas 
d'ella  nada  transparece  com  intuitos  politicos. 
Porém,  n’um  manuscripto  do  padre  Antonio 
Franco,  códice  da  bibliotheca  de  Evora  (N.“  104- 
1-40),  encontrou  o sr.  Gabriel  Pereira,  conforme 
escreveu  nos  seus  Estudos  Eborenses  — As  vés- 
peras da  Restauração,  uma  allusão  evidente- 
mente politica.  E’  0 seguinte  episodio  : O duque 
hospedara-se  na  Cartuxa,  do  padroado  da  sua 
casa,  e os  monges  a todas  as  comidas  só  apre- 
sentaram peixe,  conforme  a sua  regra  «—  Paciên- 
cia, disse  0 duque,  eu  me  viugarei  no  Collegio.» 
Mas  a visita  ao  Collegio  dos  jesuitas  foi  na  sex- 
ta-feira: mais  peixe.  — «Emfim  eu  vim  jejuar  a 
Evora  !»  Um  dos  padres  respondeu  logo  : — Se- 
nhor os  jejuns  são  vesperas  de  grandes  festas.  O 
duque  entendeu  e gostou  da  allusão.  Ainda  ou- 
tra, e bem  significativa,  foi  a phrase  do  orador, 
padre  Gaspar  Correia,  na  festa  da  sé,  que  con- 
cluiu 0 sermão  djzendo  que  esperava  ver  o du- 
que eom  uma  coroa.  . .,  fez  pausa  e accrescentou: 
— de  gloria  ! Na  multidão  que  enchia  o templo 
houve  tal  movimento  e applauso  que  só  faltou 
aedamarem-no  rei  Do  manuscripto  citado  consta 
ainda  que  a el-rei  de  Castella  alguém  delatou 
com  inveja  o que  se  passara,  as  honras  excessi- 
vas prestadas  ao  duque  pela  cidade,  cabido  e 
Universidade...  que  isto  era  armal-o  a rei.  Fi- 
lippe  III  dissimulou  no  caso,,e  mandou  escrever 
ao  marquez  de  Ferreira  e ao  conde  de  Basto,  D. 
Diogo  de  Castro,  e á cidade,  louvando  muito  o 
que  se  tinha  feito  em  honra  do  duque  seu  pri- 
mo. Póde,  portanto,  affirmar-se  que  em  Evora  já 
em  1635  a nobreza  e parte  do  clero  urdiam  tra- 
mas politicas.  A conspiração  progrediu  e a pés- 
sima politica  de  Castella  dia  a dia  aggravava  a 
situação  ; mas  o pronunciamento  popular  de  Evo- 
ra teve  um  cunho  especial  e foi  muito  além  do  que 
desejavam  as  classes  superiores.  A Ilespanha  co- 
meçava a esphacelar-se  e com  ella  as  couquistas 
de  Portugal  Os  desastres  no  Brazil  e as  rela- 
ções difficeis  com  a França,  Inglaterra  e IIol- 
landa,  tornavam  excessivos  os  impostos  e repe- 
tidas as  levas  de  homens  para  as  armadas.  Por 
diversos  alvarás  se  crearam  impostos  novos.  Em 
1635  o pedido  geral  era  de  400  mil  cruzados, 
afóra  outros  impostos.  A parte  que  correspondia 
a Evora  orçava  por  2:000  ducados.  Para  a co- 
brança fôram  expedidas  ordens  aos  corregedores 
para  a fazerem  sem  dependencia  das  camaras. 
Em  Evora  taes  ordens  encontraram  o zelo  fu- 
nesto de  André  Moraes  Sarmento,  magistrado 
servil  e violento.  O genio  imprudente  d’este  ho- 
mem provocou  o rompimento.  Desejando  recom- 
mendar-se  á Corte,  convocou  a camara,  e propoz- 
Ihc  a substituição  dos  novos  tributos  pela  quarta 
parte  do  subsidio  de  500:000  cruzados  do  anno 
de  1637,  exaltando  a clemencia  e suavidade  da 
Coroa  em  deixar  á vontade  dos  contribuintes  o 
lançamento  e repartição.  Os  vereadores  sobre- 
saltados  declinaram  a resposta,  desculpando-sc 
com  a indisposição  geral.  Insistiu  o corregedor, 
e,  achando-os  firme,  buscou  outro  meio,  chamando 
a sua  casa,  no  dia  21  de  agosto  de  1637,  os  cabe- 
ças populares  para  os  intimidar,  e extorquir  d’el- 
les  obediência  pelo  terror.  Acudiram  á intima- 
ção o juiz  do  povo  Sesinaudo  Rodrigues,  borra- 
cheiro, e 0 escrivão  João  Barradas,  barbeiro  de 
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espadas.  Mas  estes  não  acudiram  sós  ; grupos  de 
populares,  desconfiados  e curiosos,  os  seguiram 
até  á porta,  e ficaram  na  praça  esperando  o resul- 
tado. 0 corregedor  principiou  mansamente,  fazen- 
do promessas;  vendo  porém  a firmeza  e resolu- 
ção dos  dois  magistrados  populares  recorreu  ás 
ameaças.  João  Barradas  allegou  que  não  podia 
decidir  sem  o negocio  ser  c'^mmunicado  aos  com- 
panheiros. O corregedor,  receando  a publicação 
e cheio  de  ira,  soltou  injurias  contra  os  morado- 
res de  Evora  e jurou  ao  juiz  do  povo  e escrivão 
que  não  sairiam  vivos  de  suas  mãos.  Disse-se 
depois  que  não  falara  de  leve,  porque  tinha  pre- 
venidos em  casa  o algoz  e seus  ajudantes  para  os 
enforcar.  Se  isto  não  passou  de  invenção  não 
deixa  C'imtudo  de  ser^provavel  que  o corregedor 
usasse  de  forte  intimação,  de  insultos  violentos 
e ameaças.  Os  numerosos  grupos  de  populares 
que  estacionavam  na  praça,  esperando  anciosa- 
mente  o resultado  da  conferencia,  viram  Sesi- 
nando  Rodrigues  apparecerde  súbito,  em  graude 
agitação,  á janella  que  olhava  para  a praça, 
bradando  e pedindo  soccorro  ao  povo  e dizendo 
que  morriam  pelo  livrar  dos  trabalhos  em  que 
0 queriam  metter  os  ministros  d’el-rei.  Ouvindo 
isto  o povo  furioso  arremetteu  contra  a casa,  fez 
voar  as  portas,  e,  entrando  pelas  escadas  e quar- 
tos, trazia  momentos  depois  em  triumpho  os  dois 
magistrados  populares.  A este  tempo  saltavam  as 
primeiras  labaredas  da  casa  incendiada.  O corre- 
gedor fugiu  pelos  telhados  e acolheu-se  no  con- 
vento de  S.  Francisco.  O povo  atirava  das  janel- 
las  os  moveis,  roupas,  livros  e papeis.  Tudo  ar- 
deu n’uma  fogueira.  Dividiu  se  depois  em  ban- 
dos, e estes,  vagueando  pelas  ruas,  rasgaram  os 
registos  públicos,  despedaçaram  as  balanças  da 
casa  fiscal  do  real  d’agua  e dos  açougues,  solta- 
ram os  presos,  invadiram  cartorios  e tribunaes. 
As  justiças  fugiram  ou  esconderam-se,  e a ci- 
dade ficou  sem  leis  e sem  policia,  entregue  ao 
motim.  Este  rompimento  tão  súbito  e violento  as- 
sustou as  pessoas  principaes.  Na  egreja  de  Santo 
Aiitão  reuniram  se  o arcebispo  D.  João  Couti- 
nho,  0 conde  de  Basto,  o marquez  de  Ferreira,  o 
conde  de  Vimioso,  D.  Francisco  de  Lencastre, 
Jorge  de  Mello,  e outros,  e deliberaram  ácerca  do 
modo  mais  prudente  de  socegar  tão  perigosa  agi- 
tação. Pouco  depois  saiu  o arcebispo  de  cruz  al- 
çada, rodeado  do  muitas  pessoas  principaes,  e 
eirpregaudo  palavras  brandas  intentaram  acal- 
mar a maior  furia,  prornettendo  interceder  pela 
cidade,  rogando  aos  mais  violentos  que  entre- 
gassem á camara  a defeza  dos  seus  privilégios. 
Mas  os  amotinados  desprezaram  as  promessas  e 
0 conselho,  lançando  em  rosto  aos  nobres  a fra- 
queza com  que  sempre  tinham  visto  calcar  o 
povo  e a patriã  aos  pés  dos  exactores.  A resposta 
fez  recolher  intimidada  a nobreza  á egreja  de 
Santo  Antão  ; e os  amotinados  continuaram  nas 
suas  alterações.  De  noite  a multidão  investiu  as 
moradas  dos  magistrados  mais  aborrecidos  ; in- 
sultou alguns  vereadores  suspeitos,  apredejou 
as  janellas  do  paço  archiepiscopal,  e estando  no 
pateo  de  S.  Miguel  foi  insultar  a autoridade  e as 
cans  do  velho  ministro  conde  de  Basto.  Entre- 
tanto a nobreza  de  Evora  temia  que  a Côrte  sus- 
peitasse d’ella  e desejava  que  a pacificação  da 
cidade  fôsse  obra  sua  para  argumentar  depois 
com  ella  em  favor  do  proprio  engrandecimento. 
De  Santo  Antão,  tempo  depois,  a junta  corres- 


pondia-se com  Mad.'id  e com  os  cabeças  do  po- 
vo. Os  sediciosos,  querendo  desviar  de  si  as  ac- 
cusaçòcs  futuras,  inventaram  uma  nova  forma  de 
governo  sem  responsabilidade.  Valeram  se  da  pes- 
soa de  um  doido,  conhecido  pelas  jogralidades, 
pela  extraordinaria  corpulência,  e ironicamente 
chamado — o Manuelinho,  e em  nome  d’elle  fir- 
maram todas  as  convocações,  todos  os  editos,  e 
todas  as  ordens.  Os  autores  das  resoluções  vio- 
lentas, escondidos  atraz  do  vulto  sem  imputação 
do  Manutlinho  d’Evora,  ousaram  então  assober- 
bar a cidade.  Todas  as  manhãs  se  liam  atlixados 
nas  praças  e esquinas  bandos,  provisões  e decre- 
tos, provimentos  de  empregos,  ordens  de  desterro, 
e,  cousa  notável,  nenhum  magistrado,  nenhum  fi- 
dalgo se  atrevia  a resistir.  O edital  do  de  22  de 
agosto,  dia  seguinte  ao  do  levantamento,  já  era 
assiguado  por  Manuelinho.  Este  documento  foi 
primitivamente  divulgado  por  Cunha  Rivara,  no 
vol.  do  Panorama,  de  1841),  pag.  202,  artigo  que 
se  refere  aos  que,  sobre  os  tumultos  de  Evora, 
publicara  Alexandre  Herculano  no  mesmo  perió- 
dico em  1839,  a pag.  38õ  e 394.  N’estes  tumultos, 
0 povo  não  marchava  á tôa,  havendo  um  poder 
occulto,  uma  direcção  que  se  disfarçava.  Da 
Côrte  expediram-se  successivamente  diversos 
emissários  que  não  conseguiram  pacificar  a ci- 
dade. Ficou  então  a Junta  dos  senhores  de  Evora 
encarregada  da  mediação,  correspondendo-se  di- 
rectamente  com  Madrid.  For  este  tempo  rompe- 
ram agitações  em  vários  pontos  do  paiz  : Santa- 
rém, Taiicos,  Abrantes  e Villa  Viçosa.  Para  apla- 
nar todas  as  diíliculdades  ofiereceram  o arcebispo 
e o cabido,  bem  como  a camara  de  Evora,  o pa- 
garem das  suas  próprias  rendas  o excesso  que 
se  impunha  á cidade;  com  o que  o povo  não  paga- 
ria mais  do  que  o ordinário,  el-rei  ficaria  servi- 
do, e a cidade  contribuindo  com  tudo  o que  se  lhe 
havia  imposto.  Não  satisfazendo  a proposta  ao 
conde  duque  de  Olivares,  conseguiu  este  que  a 
Evora  fôssem  mandados  o conde  de  Linhares, 
acompanhado  por  D.  Álvaro  de  Mello  de  Bragan- 
ça e o inquisidor  Antonio  da  Silveira  Menezes, 
ambos  uatuiaes  ne  Evora,  e na  cidade  muito  co- 
nhecidos e estimados.  Veiu  também  o celebre  I). 
Francis.  o Manuel  de  Mello,  que  sobre  o assumpto 
deixou  uma  relação,  a primeira  das  suas  Epana- 
phoras  de  Varia  Historia,  sobre  a qual  todos  os  nos- 
sos historiadores  teem  fundado  as  suas  descripções 
dos  tumultos  de  Evora.  Mas  a esta  cidade  só  che- 
garam 0 conde  de  Linhares  e D.  Francisco  Manuel. 
A’  proposta  de  irem  os  dois  magistrados  popula- 
res pedir  perdão  ao  rei  a Castella,  respondeu  o 
povo  querendo  expulsar  o conde,  que  então  se 
retirou  para  Lisboa,  mandando  D.  Francisco  Ma- 
nuel a Madrid  Succedeu  isto  na  noite  de  1 de 
janeiro  de  1638,  ficando  o novo  tumulto  conheci- 
do pelas  Janeiras.  Filippe  III,  irritado,  mandou 
á duqueza  de  Mantua  que  enviasse  a Evora  um 
corregedor  da  Côrte  com  alçada  especial.  Veiu, 
effectivamente,  o corregedor  Diogo  Fernandes 
Salema,  com  seus  oíficiaes,  en;pregados,  meiri 
nhos,  e homens  armados  bastantes  para  sua  se- 
gurança. Em  Evora  sabia  se  que  um  exercito  na 
fronteira  estava  prompto  a marchar.  O séquito 
sinistro  da  alçada  entrou  na  cidade  sem  ouvir 
um  brado.  Dominava  o terror  ; bastantes  faini- 
lias,  muitos  dos  enthusiastas  da  revolta,  os  pró- 
prios magistrados  populares,  abandonaram  a ci- 
I dade.  A alçada  não  pôde  fazer  mais  do  que  jus- 
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tiçar  em  estatua  os  dois  cabeças  de  motim,  o 
que  fez  por  sentença  de  16  de  março  de  1638. 
Passada  a acclamação  de  D.  João  IV  os  foragi- 
dos Joào  Barradas  e Sesinando  Rodrigues  esta- 
vam em  fivora  e eram  irmàos  da  .Misericórdia, 
vindo  0 ultimo  a ser  enterrado  em  16  de  setem- 
bro de  1661,  conforme  a nota  fíual  do  sr.  Gabriel 
Pereira  nos  seus  Estudos,  acima  citados. 

Evora  (Districto  administrativo  de).  Um  dos 
17  districtos  de  Portugal.  E'  situado  na  prov.  do 
Alemtejo,  tendo  por  limites:  a N o de  Portale- 
gre, a O os  de  Santarém  e Lisboa,  ao  S o de 
Beja  e a Hespauha.  A sua  população,  n’uma  su- 
perbcie  de  7:116  k'“-,  é de  127:232  hab  : 64:779 
do  sexo  masc.  e 62:153  do  feminino.  A cidade  de 
Evora  ó a capital  d’este  districto,  que,  em  geral, 
estil  coustituido  por  planaltos  com  a altura  me- 
dia de  200  metros,  sendo  um  tanto  montanhoso  a 
N E e S E.  Em  continuação  á serra  de  S.  Ma- 
inede,  a N E,  correm  varias  collinas  que  se 
unem  á serra  de  Ossa,  ao  N do  districto.  Por  en- 
tre as  ribeiras  de  Tera  e Pradiella,  a serra  de 
Ossa  prolonga-se  na  direcção  S-0,  ligando-se  á 
de  Portei  entre  as  nascentes  da  ribeira  de  Odi- 
vellas  e a da  confluência  do  Degebe  no  Guadia- 
na. Os  cursos  de  agua  que  banham  o distr.  são: 

0 Guadiana,  que  lhe  serve  de  fronteira  desde  o 
limite  N até  Monsaraz,  e seus  allluentes,  o Gua- 
delim  e o Degebe,  desaguando  n’este  a ribeira  ‘ 
Pradiella.  Podem  também  indicar-se  o Odivellas, 
o Xarrama,  o Dieje,  ou  ribeira  d’Alcaçova,  e o 
S.  Martinho,  todos  affluentes  do  8ado.  Ha  ainda 
0 Almansor,  affluente  do  Tejo,  as  ribeiras  de 
Seda  e suas  confluentes,  e as  de  Divor,  que  vão 
desaguar  na  Sorraia.  O districto  divide-se  em 
13  concelhos:  Alandroal,  Arraiollos,  Borba,  Ex-  ' 
tremoz,  Evora,  Montemór-o-Xovo,  .Móra,  Mourão,  : 
Portei,  Redondo,  Reguengos  de  Monsaraz,  Vian- 
na  do  Alemtejo  e VTlla  Viçosa.  Comprehende  na  j 
divisão  judieial  as  comarcas  de  Extreinoz,  Evo-  i 
ra,  Monteinór-o-Novo,  Redondo  e Reguengos  de 
Monsaraz,  e,  os  julgados  de  Borba,  Extremoz,  1 
Souzel,  Villa  Viçosa  e Vimieiro,  na  comarca  de  | 
Extremoz;  Arraiollos,  Evora  ('sé),  S.  Manços  e 
Viauna  do  Alemtejo  na  comarca  de  Evora;  Mon-  | 
temór-o-Novo,  Móra  c Veiidas-Novas,  na  cornar-  | 
ca  de  Monteinór  o-Novo;  Alandroal,  Redondo  e [ 
S.  Miguel  de  Machede,  na  comarca  de  Redondo;  ' 
Portei  e Reguengos  de  Monsaraz.  O districto 
pertence  á provincia  judicial  de  Lisboa.  Ecele- 
siasticameute  constitue  um  arcebispado  com  144 
parochias.  Cortam  os  districtos  as  seguintes  es- 
tradas reaes:  Evora  a Santarém;  de  Evora  por 
Montemór-o-Novo,  a Vendas  Novas;  de  .Monte- 
mór-o-Novo,  por  Arraiollos,  Extremoz  e Borba,  a 
Eivas;  de  Borba  a Villa  Viçosa;  de  Evora,  por 
Extremoz,  a Portalegre;  de  Evora  a Mourão. 
Uma  grande  parte  do  território  d’este  districto 
encontra-se  desaproveitado,  mas  possue  vários 
tratos  de  terreno  de  aptidão  e productividade 
muito  apreciáveis.  Nos  concelhos  de  Evora,  Re- 
guengos e Alandroal  abunda  o trigo;  nos  de 
Evora,  Arraiollos,  Extremoz  e Reguengos,  a ce-  i 
vada;  nos  de  Extreinoz  e Alandroal,  a aveia;  nos 
de  Evora,  Montemór  o Novo  e Alandroal,  o cen- 
teio; e nos  de  Extremoz,  Montemór-o-Novo  e Ar- 
raiollos, o milho  A producção  de  legumes,  espe- 
cialmente  de  feijão,  fava,  tremoço,  grão  de  bico  [ 
e chicharo,  é importante.  Também  se  cultiva  a ; 
batata  e se  fabrica  vinho,  azeite  e aguardente  | 
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em  grande  quantidade.  O commercio  da  lâ  tam- 
bém é importante,  estando  quanto  a animaes  o 
districto  classiflcado  entre  os  de  mediana  densi- 
dade pecuaria.  Quanto  a mineraes  e mármores 
é 0 districto  rico  em  cobre  e ferro,  mas  são  pou- 
cas as  minas  em  activa  exploração.  O concelho 
de  Evora  comprehende  20  freguezias,  incluindo 
as  quatro  que  existem  propriamente  na  cidade, 
com  uma  população  de  26:597  hab.;  sendo  13:029 
do  sexo  masc.  e 12:568  do  feminino.  As  fregue- 
zias sfio;  Boa  Fé  (Nossa  Senhora  da  Boa  Fé) 
com  541  hab.:  301  do  sexo  masc.  o 240  do  fem.; 
Giesteira  (S.  Sebastião)  com  506  hab.:  286  do 
sexo  masc  e 220  do  fem  ; Graça  do  Divor  ("Nos- 
sa Senhora  da  Graça)  com  648  hab.:  322  do  sexo 
masc.  e 326  do  fem  ; .Machede  (Nossa  Senhora 
da  Natividade)  com  1:887  hab  : 629  do  sexo 
masc.  e 558  do  fem.;  Machede  (S.  Miguel)  com 
1:322  hab.:  613  do  sexo  masc.  e 679  do  tem.;  Pi- 
geiro  (S.  Vicente)  com  240  hab.:  139  do  sexo 
masc.  e lOl  do  fem  ; Pomares  (S.  Bento)  com  98 
hab  : 53  do  sexo  masc.  e 45  do  fem ; S-  Bento  do 
Matto  (S.  Bento)  com  1:239  hab  : 674  do  sexo 
masc.  e 119  do  fem.;  S.  Jordão  (S.  Jordão)  cofh 
152  hab.:  88  do  sexo  masc.  e 74  do  fem.;  S.  Man- 
ços (S.  Manços)  com  1:153  hab.:  666  do  sexo 
masc.  e 487  do  fem  ; S.  Marcos  da  Abobada  fS. 
.Marcos)  com  247  hab.:  107  do  sexo  masc.  e 140 
do  fem  ; S.  Mathias  (S.  Mathias)  com  610  hab.; 
315  do  sexo  masc.  e 295  do  fem.;  Torre  de  Coe- 
lheiras (Nossa  Senhora  do  Rosário)  com  324  hab.: 
182  do  sexo  masc.  e 142  do  fem  ; Tourega  (Nossa 
Senhora  da  Assumpção)  com  598  hab.:  330  do 
sexo  masc.  e 268  do  fem.;  e Vallongo  (S.  Vicen- 
te) com  282  hab.:  192  do  sexo  masc.  « 90  do  fe- 
minino. 

Evora.  Cidade,  capital  do  districto  do  seu 
nome  e da  provincia  do  Alemtejo ; cabeça  de 
concelho,  de  comarca  e de  arcebispado;  relação 
de  Lisboa.  Assenta  n’uma  collina,  estendendo-se 
pelas  suas  encostas  até  á plauicie  d’uma  enorme 
vastidão  e de  um  ho 
risonte  dilatadisslmo. 
Passam-lhe  perto  o rio 
Degebe,  que  vae  desa- 
guar no  Guadiana,  e o 
Xarrama,  affluente  do 
Sado.  A sua  altitude  é 
de  302  metros.  A esta- 
ção do  caminho  de  fer- 
ro dista  da  cidade  uns 
600  metros.  Tem  qua- 
tro freguezias,  que,  por 
oceasião  do  censo  de 
19(X),  coutavam  a se- 
guinte população, n’um 
total  de  16:152  habi- 
tantes : Santo  Antão, 
com3.580hab:  1.633  do 
sexo  in,asc.  e 1917  do 
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fem. ; S.  Mamede,  com  .3.424  hab.:  1.579  do  sexo 
masc.  e 1 917  do  fem.;  S.  Pedro  com  2.456  hab, : 
1.252  do  sexo  masc.  c 1.204  do  fem.;  e Se  (Nossa 
Senhora  da  Assumpção)  com  6.692  hab.  : 3.469  do 
sexo  masc.  e 3 223  do  feminino.  Em  18b4  a po- 
pulação da  cidade  era  de  11.518,  em  1878  de 
13  046  e em  1890  de  15. 134  habitantes.  Em  1757 
tinha  Flvora  cinco  freguezias,  que  eram  as  se- 
guintes: — Sé  (Nossa  Senhora  da  Assumpção) 
com  25  parochos,  2 cada  semana  para  a adminis  • 
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tração  dos  sacramentos  aos  parochianos,  15  la- 
chareis  e 10  beneficiados.  Tantos  os  bacharéis 
como  os  beneficiados  eram  da  apresentação  in  so- 
lidum  da  mitra,  tendo  os  beneficiados  concurso 
de  theologia  moral,  latim  e solfa.  Vs  bacharéis 
recebiam  de  renda  cada  um  KiOíOOO  reis  e os 
beneficiados  120^000  reis.  — Santo  Antão,  de 
que  era  prior  o arcebispo  ; rendia  mais  de  8:000 
cruzados  ; era  curada  por  um  parocho  com  o ti- 
tulo de  reitor,  apresentado  pela  mitra  com  80^000 
réis  de  côngrua.  — S.  Mamede,  cujo  parocho  era 
prior  de  concurso  synodal  e tinha  òOOííOOO  réis 
de  rendimento.  — S.  Pedro,  apostolo,  tendo  o pa- 
rocho a mesma  apresentação  e rendimento.  — S. 
Thiago,  que  foi  supprimida;  o parocho  era  prior 
da  apresentação  do  padroado  real,  e tinha 
3.Õ0ÍU00  réis  de  renda.  Em  tempo  do  arcebispo 
D.  Theotonio  de  Bragança  teve  Evora  sete  fre- 
guezias,  sendo  além  das  cinco  descriptas,  mais 
as  de  S.  Joanniuho  e Santa  Martha.  Estas  paro- 
chias  fôram  supprimidas  pelo  arcebispo  D.  Ale- 


Egreja  da  Graça 

xandre,  successor  d’aquelle,  cm  1602.  Evora  é uma 
das  mais  antigas  terras  do  reino  ; a sua  historia 
anda  ligada  á da  peninsula.  A sua  opulência  e 
grandeza  de  outr’ora  são  ainda  attestadas  por 
muitos  monumentos.  Ebora  ou  Liberalitas  Jidia 
foi  municipio  do  antigo  direito  latino  com  grande 
importância  commercial.  Yeborah,  sob  o dominio 
sarraceno,  pertenceu  aos  Alftanidas,  principes  de 
Badajoz,  e era  uma  grande  cidade  muito  commer- 
cial e povoada,  rodeada  de  muralhas.  Tinha  cas- 
tello  e mesquita.  Evora,  quando  cidade  romana, 
foi  cercada  de  uma  muralha  de  que  aiuda  exis- 
tem restos,  sendo  o lanço  melhor  conservado  o 
da  base  do  palacio  do  conde  de  Baí-to.  Aos  go- 
dos attribue-se  a construcção  de  varias  torres. 
Os  edificios  mais  notáveis,  existentes  dentro  do 
aro  ou  cerca  romana,  são  na  parte  mais  alta  da 
cidade:  a torre  chamada  de  Sertorio,  restos  do 
antigo  castello,  c o magnifico  templo  romano  (V. 
Evora,  Templo  romano  em).  No  Museu  guardam- 
se  muitos  monumentos  d’esta  epoca  : inscripçòes 
lapidares,  esculpturas,  objcctos  de  barro,  vidro  e 

VOL.  in  — FL.  30 


metal,  moedas,  ctc.  O arco  de  Santa  Izabel  é uma 
porta  da  muralha  romana.  Os  últimos  reis  da  dy- 
nastia  affonsina  deram-lhe  novo  cinto  de  mura- 
lhas, que  ficou  concluido  no  reinado  de  D.  Fer- 
nando I.  Na  guerra  da  Restauração  fôram  sensi- 
velmente melhoradas  as  suas  obras  de  defeza 
com  0 augmeuto  de  vários  baluartes.  A cidade  é 
cercada  por  uma  estrada  de  5 kilometros  de  ex- 
tensão, rodeando  a antiga  muralha  fernandina  e 
as  obras  do  século  xvii.  O numero  de  saídas  e de 
por' as  tem  variado  bastante  com  as  diversas  for- 
tificações. No  tempo  de  Sertorio  a cerca  de  mu- 
ros tinha  apenas  um  postigo  e quatro  portas,  de- 
fendidas por  varias  torres,  e os  nomes  d’aquellas 
provinham  da  posição  em  que  estavam  : A porta 
do  Oriente,  a do  Occidente,  a do  Sul  e a do  Norte, 
as  quaes  mais  tarde  se  designaram,  respectiva- 
meiite  ; de  Machede,  Alconchel,  Hocio  e Aviz.  Nas 
fortificações  posteriores  chegou  a ter  dez  portas, 
todas  dedicadas  á Virgem  sob  varias  invocações, 
com  a sua  imagem  n’utn  nicho  em  cada  uma  d’el- 
las.  IVestas  antigas  portas,  uma  ficou  inutilisada 
com  a construcção  de  um  baluarte,  e duas  com  a 
edificação  de  dois  conventos.  Denominavam-se 
essas  portas  : Do  Moinho,  por  ter  um  moinho  de 
vento;  da  Mesquita,  por  estar  proximo  d’um  tem- 
plo moirisco;  e a da  Traição,  que  era  junto  ao 
Collcgio  dos  jesuitas.  As  sete  restantes  denoini- 
naui-se  : Da  Lagôa,  por  ter  havido  proximo  uma 
lagôa  : de  Aviz  por  dar  para  a estrada  da  villa  do 
mesmo  nome  ; de  Mendo  Esteves  e de  llaymondo, 
por  estarem  proximos  os  palacios  d’estes  fidalgos 
eborenses  ; úa  Piedade  ; do  Rocio  ; e de  Alconchel, 
nome  este  corrupto  do  arabe  alconcel,  que  signi- 
fica cupola  ou  coruchéo,  pois  que  os  moiros  dé- 
ram  esse  nome  á rua  em  que  estava  então  uma 
torre  com  um  coruchéo  muito  alto  e á porta  que 
fechava  a rua.  Evora  foi  tomada  por  surpreza 
nocturna  aos  moiros  em  30  de  novembro  de  1166 
por  um  chefe  de  bando  chamado  Geraldo  Gcral- 
des,  de  audacia  tão  singular  que  o denominavam 
Sem  pavor,  e entregue  a D.  Affonso  Henriques. 
O brazão  d’armas  commemora  este  facto  : Em 
campo  branco,  ou  de  prata,  um  cavalleiro  corn  a 
espada  (u'guida  na  mão  direita,  e duas  cabeças 
na  outra.  Geraldo  Geraldes  era  um  nobre  caval- 
leiro portuguez,  mas  que,  por  causa  de  uma  mor- 
te, andava  fugido  da  Côrte  e se  tinha  feito  capi- 
tão de  uma  quadrilha  de  salteadores.  Querendo, 
porém,  remir  as  suas  culpas  e alcançar  o perdão 
de  D.  Affonso  Henriques,  pensou  tomar  Evora,  e 
de  surpreza  entrou  só  na  torre  de  atalaia  e dego- 
lou os  vigias.  Investindo  depois  contra  as  portas 
da  cidade,  com  o seu  bando,  venceu  facilmente 
os  moiros  e tomou  a cidade,  que  entregou  a D. 
Affonso  Henriques,  que  lhe  perdoou  e o fez  al- 
caide-mór  de  Evora.  Aqui  se  reuniram  Côrtcs  em 
1437,  1481,  1490  e 1535  ; e aqui  tiveram  a sua 
Côrte  quasi  todos  os  nossos  reis  até  I)  Sebastião, 
pelo  que  a cidade  tem  o titulo  de  Côrte  e sempre 
leal.  Foi  em  Evora  que  se  realisou  o casamento 
do  principe  D.  Attonso,  filho  do  rei  D.  João  II, 
tendo  então  logar  esplendidas  festas,  cuja  des- 
cripção  fez  Garcia  de  Rezende.  Em  Evora  existe 
ainda  o palacio  dos  Mellos,  antigos  marquezes  de 
Ferreira,  no  qual  esteve  encerrado  o duque  de 
Bragança,  Fernando  II,  suppliciado  na  mesma 
cidade  por  ordem  d’aquelle  monarcha.  De  Evora 
mandou  el-rei  I).  Manuel  a Vasco  da  Gama  para 
a viagem  do  descobrimento  do  caminho  da  índia. 
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Em  1637  déram-se  n’esta  cidade  os  tumultos  co- 
nhecidos pelo  nome  de  Alterações  de  Evora,  pro- 
testo violento,  em  que  apparece  a celebre  fagura 
do  «Manuelinho»,  coutra  o dominio  hespanhol.  A 
Evora  cabe  a honra  de  ter  sido  a primeira  terra 
que  se  insurgiu.  V.  Evora  (Alterações  de).  Em 
1663,  D.  João  d’Austria  tomou-a  pelas  armas, 
tendo  de  a abandonar  depois  da  batalha  do  Amei- 
xial. Em  1808  resistiu  valorosamente  ás  forças  da 
invasão  frauceza,  sendo  saqueada  pelas  tropas 
sob  0 commando  de  Loison.  Em  1834,  depois  da 
batalha  da  Asseiceira,  foi  em  Evora  que  se  reu- 
niu a maior  parte  do  exercito  de  D.  Miguel,  de- 
j)ondo  as  armas  em  virtude  da  convenção  dc 
Evora-Monte.  O paço  archiepiscopal  fica  junto  á 
cathedral  (V.  Evora,  Sé  de).  E’  notável  pelos 
quadros  que  ali  se  conservam.  A data  da  funda- 
ção do  paço  deve  ser  a mesma  que  a da  sé.  Xo 
seu  principio  foi  mosteiro,  no  qual  viviam  o pre- 
lado e os  conegos  em  perfeita  clausura  ; mais 
tarde  converteu-se  em  paço  episcopal.  Até  que  o 
arcebispo,!.).  João  de  Mello  o mandou  reconstruir 


PaUcio  de  D.  Manuel 

e augmentar,  residiram  alguns  prelados  n*outros 
cdificios  afastados  da  sé.  O coipo  do  palacio  em 
que  está  a livraria  foi  edificado  pelo  governador 
do  arcebispado  D.  Fr.  Luiz  de  Sousa,  então  bispo 
eleito  do  Porto.  Também  reedificou  o paço  o ar- 
cebispo l>.  Luiz  da  Silva,  que  cingiu  a mitra 
eborense  em  1691.  A bibliotheea  publica,  funda- 
da pelo  bispo  D.  Fr.  Manuel  do  Cenáculo  Vil- 
lasboas,  torna-se  notável  pelo  numero  e impor- 
tância dos  seus  manuscriptos,  de  que  estão  ca- 
talogados 13  volumes  illuminados  e 2:868  códi- 
ces. 'I'em  362  volumes  de  incunabulos,  e livros 
impressos  em  Evora  desde  1621.  Em  uma  das 
salas  ha  quadros  de  merecimento,  um  valiosissi- 
mo  tryptico  de  ouro  e esmalte  de  IJmoges,  do 
século  XVI,  e o pendão  do  Santo  Oílieioí^V’.  Jii- 
hliotheca  Puhliea  de  Evora,  no  vol.  ii,  pag.  337). 
O palacio  da  Inquisição  (V.  este  nome)  ficava 
em  frente  do  templo  romano,  e é hoje  proprie- 


I dade  particular.  Existe  ainda  a sala  dos  julga- 
mentos. Foi  de  22;Ü(X)  o numero  de  condemna- 
dos  pelo  Tribunal  do  Santo  Officio  n’esta  cida- 
de. A egreja  de  S.  Francisco,  considerada  mo- 
numento nacional  pelo  arrojado  da  sua  archite- 
ctura,tem  uma  só  nave  e foi  coucluida  no  reinado 
de  D.  Manuel.  Esta  egreja  fazia  parte  dos  pa- 
ços reaes.  Fica-lhe  annexa  a celebrada  Capella 
do  Senhor  da  Casa  dos  Ossos,  capella  subterrânea 
fundada  em  1224,  com  tres  naves,  tendo  as  pare- 
des e columnas  revestidas  de  caveiras  e tibias 
humanas,  o que  lhe  dá  um  aspecto  intensamente 
I fúnebre.  O Passeio  Publico,  á entrada  da  cidade, 
do  lado  do  Rocio,  assenta  sobre  as  muralhas 
I d’esse  lado  e sobre  a cerca  do  antigo  convento 
de  S.  Francisco.  E’  um  dos  maiores  e melhores 
' do  paiz;  n’elle  fez,  como  architecto-paisagista,  o 
fallccido  Cinatti  umas  interessantes  ruinas  lin- 
I gidas.  Dentro  do  passeio  existe  uma  construcçào, 
que  fez  parte  também  dos  paços  reaes  e em  que 
ha  a notar  tres  formosissimas  janellas  Renas- 
cença, no  torreão  de  entrada,  e outras  gemina- 
das,^ ao  lado  do  mesmo.  Desi- 
gna-se  vulgarmente  pelo  palacio 
de  D.  Manuel.  A construcçào 
d’esta  parte  dos  paços  reaes  po- 
derá, efifectivamente,  ser  do  rei- 
nado de  D.  Manuel,  ou  talvez 
mais  antiga.  O seu  estylo  é um 
manuelino-moirisco,  um  verda- 
deiro granadino  nas  voltas  em 
ferradura.  Xo  tempo  de  Manuel 
os  moiros  trabalharam  muito  em 
Evora.  A gravura  apresenta  o 
palacio  como  estava  ha  alguns 
annos,  antes  de  construirem  so- 
bre elle  uma  vasta  nave  ue  fer- 
ro, vidro  e telha  de  Marselha, 
com  destino  a museu  districtal. 
Xo  pavimento  terreo  está  ins- 
tallado  o Museu  Archeologico 
«Cenáculo».  Em  frente  da  entra- 
da principal  do  jardim  fica  o 
palacio  Ilarahona,  cujo  interior 
é conhecido  pela  belleza  e rique- 
za da  ornamentação.  O theatro 
Garcia  de  Rezende  é uma  sum- 
ptuosa sala  de  espectáculos.  Foi 
começado  a construir  por  uma 
sociedade  e terminado  generosa- 
mente, cedendo  os  acciouistas  os 
seus  direitos,  pelos  esposos  Harahona,  para  de- 
pois de  completamente  acabado,  ser  offcr«-cido 
ao  municipio.  A Santa  Casa  da  Misericórdia  é 
um  estabelecimento  de  caridade  de  grandes 
recursos.  Data  de  1499  e foi  instituída  pela 
rainha  D.  Leonor.  Os  seus  primeiros  irmãos  foram 
el-rei  D.  Manuel  e sua  mulher  D.  Maria,  e 
aquella  rainha.  O archivo  é iuiportantissimo, 
tendo  documentos  de  1437  O seu  grande  hospi- 
tal, denominado  do  Espirito  Santo,  recebe  a 
qualquer  hora  todos  os  doentes.  Tem  também 
um  asylo  de  inválidos  e um  grande  pavilhão  pa- 
ra epidêmicos,  modernamente  feito.  Ha  ainda 
em  Evora  um  asylo  de  mendicidade  e outro  pa- 
ra a infaneia  desvalida  do  sexo  femenino.  A 
Real  Casa  Pia  foi  fundada  em  1836  pelo  falle- 
eido  duque  de  Avila  e Bolama,  e oceupa  o vasto 
edificio  do  antigo  Collegio  do  Espirito  Santo,  da 
Companhia  de  Jesus,  juntamente  com  o governo 
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civil,  repartição  de  fazenda  e lyccu  central.  i 
Recebe,  sustenta  e dá  instrucção  proximamente  ! 
a 200  orphãos  on  desvalidos  de  ambos  os  sexos 
dos  7 aos  18  aunos.  O lj'eeu  funeeiona  na  parte 
onde  esteve  durante  dois  seeulos  a Universidade  ! 
de  Evora,  pois  foi  creada  em  15.Ü9  e extincta  j 
pelo  marquez  de  Pombal  com  a expulsão  dos 
jesuitas  em  1759.  (V.  Evora,  Conventos  de).  O 
quartel  para  o regimento  de  eavallaria  foi 
construido  á eusta  da  eidade  e considera-se  um 
dos  melhores.  A cidade  é abastecida  de  agua 
por  um  aquedueto  de  19  kilom.  de  extensão, 
construido  sobre  os  alieerees  do  antigo  aquedu- 
eto sertoriano  (V.  Evora,  Aquedueto  de  Sertorio 
em).  O principal  chafariz  é o que  está  na  praça 
do  Geraldo  defronte  da  egreja  de  Santo  Antão. 
N’este  templo  ha  uma  notável  esculptura  no 
altar-mór;  a egreja  do  Espirito  Santo  tem  boa 
obra  de  talha  e azulejos  polychromos  do  século 
xvn.  Na  egreja  dos  Loios  ha  duas  campas  de 
ehapa  de  bronze  em  baixo-relevo,  muito  apre- 
ciadas; e na  da  Graça,  em  ruiuas,  o seu  frontis- 
picio  é um  exemplar  de  estylo  da  Renascença 
italiana,  unico  no  paiz.  O seminário  archiepisco- 
pal  está  estabelecido  no  vasto  edifício  e antigo 
Collegio  de  Nossa  Senhora  da  Purificação,  anne- 
xo  á Universidade  Houve  na  cidade  de  Evora  e 
seus  arredores  22  conventos,  8 de  freiras  e 14 
de  frades  e 4 recolhimentos.  (V.  Evora,  Conven- 
tos de).  Outros  edifícios  tem  Evora  diguos  de 
nota,  taes  como  a Casa  da  Camara,  o palacio  Ca- 
daval  com  a sua  magestosa  torre  de  secção  pen- 
tagonal; 0 quartel-general,  antigo  palacio  dos 


bastiões  com  os  seus  coruchéos,  que  por  todos 
os  lados  flanqueiam  as  grossas  muralhas,  e as 
ameias  que  coroam  umas  e outras,  a côr  dene- 
grida do  edifício,  dão-lhe  o aspecto  de  uma  for- 
taleza das  eras  remotas.  No  interior  a ermida  é 
toda  azulejada,  obra  executada  em  1575.  Fazem- 
se  em  Evora  as  feiras  annuaes  de  S.  Braz  e N. 
S.'  Uas  Candeias,  a 2 e 3 de  fevereiro;  de  Ra- 
mos, em  sexta-feira  e sabbado  da  Semana  Santa; 
de  S.  João  desde  24  até  30  de  junho;  e de  S. 
Cypriano,  em  12  e 13  de  outubro.  A principal  é 
a de  S.  João,  notável  entre  todas  as  do  paiz,  e 
na  qual  se  effectuam  importantíssimas  transac- 
çòes,  especialmente  em  gados  e lãs.  O principal 
commercio  do  concelho  é azeite,  cereaes,  vinho, 
cortiça,  lacticinios,  gado  suino,  vaccum,  cavallar 
e lauigero.  'J’em  aqui  a sua  séde  a Adega  Re- 
gional do  Alemtejo  (Sociedade  anonyma  de  res- 
[ ponsabilidade  limitadaj.  Diversas  agencias  ban- 
- carias  e de  seguros:  Bonança,  Confiança,  Equidade 
' Fidelidade,  Internacional,  Portugal,  Probidade, 

I Reformadora,  Portugueza,  Tagus;  etc.  Entre 
as  associações  e sociedades  distinguem -se:  Asso- 
ciação commercial,  Asylo  da  iufancia  desvalida 
Banco  do  Alemtejo,  Banco  Eborense,  Bibliotheca, 
Casa  Pia,  e vários  collegios,  corpo  consular,  etc. 
Fabricas  de  cortumes,  e de  gazosas,  de  ladrilho, 
e de  moagens.  Escola  de  habilitação  para  o ma- 
gistério, boteis,  hospital,  médicos,  advogados, 
pharmacias,  lyceu  central,  rnisericerdia  e hos- 
pital— Notários,  seminário.  Sociedades  de  re- 
creio: Grupo  Recreativo  Dramatico  7.®  de  Dezem- 
bro —Associação  dos  Caçadores  Eborenses,  Circulo 


Ermida  de  S.  Braz 


Mesquitas;  o palacio  do  conde  Basto,  em  que  i Eborense,  Escola  grupo  de  amadores  de  musica, 
habitou  D.  Sebastião;  a casa  de  Garcia  de  Re-  Grupo  Recreativo  Joaquim  Antonio  d' Aguiar — 
zende,  o celebre  chronista  de  D.  João  II,  e onde  Harmonia  Eeborense,  Mocidade — Recreativa  e 
se  vê  uma  lindíssima  janella  manuelina.  A’  eu-  i Dramatica  Mendes  Leal,  União  Eborense — Thea- 
trada  da  cidade,  a ermida  de  S.  Braz,  em  estylo  tro  G ircia  Rezende  — Typographias,  etc.  ||  Bi- 
gothico  normando,  construída  em  1510,  por  oeca-  bliographia  : As  cidades  e asvillas,  etc.  por  Vi- 
sião  da  peste,  ergue-se  n’um  espaçoso  terreiro,  lheua  Barbosa;  Historia  das  antiguidades  de 
E’  um  edifício  meio  religioso  meio  guerreiro.  A Evora,  por  Amador  Patricio  fpseudonymo  de 
galilé  e 0 portal  são  os  únicos  signaes  exterio-  Martim  Cardoso  de  Azevedo);  De  antiquitatibus 
res,  que  dizem  estar  ali  um  templo  christão.  Os  Eborae  por  André  de  Rezende,  Coimbra,  1790; 
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Evora  gloriota,  do  padre  Fonseca.  A arte  e a na- 
tureza em  Portugal,  artigos  de  Gabriel  Pereira, 
com  escellentcs  illustrações,  Forto,  1905-1906,  etc. 

II  Jornaes;  Teem-se  publicado  nesta  cidade  os 
seguinte.s:  Academia  (A),  ‘25  de  novembro,  1893 
a lo  de  agosto  de  189'.);  Alemtejo  Iüustrado,\^05\ 
Alcmtejano  (O),  12  a 17  de  julho  de  1866;  Alvo- 
rada (A),  15  de  julho  de  1903;  Annunciador  do 
Alemtejo  (O),  1890;  Archivo  Eborense,  1893;  Au- 
rora, 19  de  maio  a 13  de  outubro  de  1889;  Auro- 
ra Pharmaceutica  (A),  8 de  dezembro  de  1896; 
Boletim,  26  de  novembro  de  1816  a 5 de  janeiro 
de  1817,  0 primeiro  publicado  no  districto  de 
Evora,  sendo  continuado  pela  Chronica  Eborense; 
Boletim  do  Real  Syndicato  Agricola  d' Evora, 
abril  de  1901;  Cartaz  (O),  15  a 21  de  maio  de 
1905;  Catalogo  (O),  18  de  junho  de  1905;  Chro- 
nica Eborense,  13  de  janeiro  a 14  de  junho  de 
1847,  successor  do  Boletim  e continuado  pelos 
boletins  militares  do  conde  Mello;  Clamor  Artís- 
tico, 13  de  agosto  de  1865;  Correio  Académico 
fO),l  de  janeiro  de  1884;  Correio  do  Alemtejo, 
1 maio  de  1888  a 8 de  março  de  1890;  Correio 
Eléctrico,  16  de  abril  de  1883;  Correio  d' Evora, 
6 de  maio  de  1888;  Correio  Telegrapkico  (O),  30 
de  abril  de  1884;  Diário  do  Alemtejo,  1 de  outu- 
bro de  1886,  mais  tarde  fundiu-se  com  a Impren- 
sa Livre,  de  liedondo;  Diário  d'Evora,  outubro 
de  1894;  Diário  Transtagano,  12  d’abril  a 14  de 
maio  de  1899;  Districto  d'Evora,  1 de  janeiro  a 
25  de  agosto  de  1867,  substituido  pelo  jornal  A 
Perseverança',  Eborense  (O),  13  de  janeiro  a 25 
de  novembro  de  1864;  Eborense  (O),  1 de  novem- 
bro de  1896;  Eborense  (O),  22  de  junho  de  1900  a 
14  de  julho  de  1901;  Escola  {A),  25,  maio  de 
1884  a dezembro  de  1887,  começado  em  Lisboa, 
o n.®  5 é o primeiro  de  Evora;  Espectro  do  Paga- 
dor (O),  7 d’abril  de  1894;  Evora  Académica,  3 
de  fevereiro  de  1888;  Evora  Postal,  abril  a 
agosto  de  1895;  Folha  d’ Evora  (A),  1889-,  Folha 
d' Evora,  26  de  julho  a 5 de  novembro  de  1S91, 
succedendo  ao  Progresso  d’Evora;  Fraternidade 
Académica,  1889;  Gazeta  do  Meio  Dia,  8 de  mar- 
ço de  1864  a 22  de  março  de  1866;  que  se  seguiu 
ao  Pharol  do  Alemtejo;  Geraldo  sem  pavor,  1863; 
Geraldo  sem  piavor,  4 de  março  de  1894;  Grátis 
d’ Evora,  1880;  Imparcial,  1905;  Ideia  (A),  1877; 
Jornal  do  Alemtejo,  3 de  julho,  1896,  tendo  duas 
edições,  a primeira  grátis;  Jornal  d'Evora,  1 no- 
vembro de  1863  a 12  de  março  de  1864;  Jornal 
de  Obras  Publicas,  31  de  março  de  1895;  Lucta 
(A),  1897;  Manuelinho  d’ Evora,  1 de  dezembro 
de  1880;  Monitor  (O),  16  de  setembro  a 1891; 
Monitor  Transtagano  (O),  15  de  fevereiro  de 
1880;  Murmúrios  do  Povo,  1871;  Noites  d' Evora, 
1898;  Noticias  d'Evora,  8 de  setembro  de  1900, 
em  publicação;  Operário  (O),  22  de  setembro  a 
novembro  de  18^9;  Papagaio,  (edição  de  5 réisj 
1897;  Papagaio  (O),  11  d’abril  de  1897;  Perse- 
verança, 10  de  novembro  de  1867  a 19  de  janeiro 
de  1868,  substituindo  o Districto  de  Evora-,  Pharol 
do  Alemtejo,  3 de  maio  de  1862  a 29  de  maio  de 
1863,  continuado  pela  Gazeta  do  Meio  Dia',  Povo 
d’ Evora  (O),  13  de  outubro  de  1887;  Progresso 
do  Alemtejo  {O),  3 de  outubro  de  1883  a 27  de  ju- 
lho de  1890;  Pronresso  d' Evora,  publicado  até 
16  de  julho  de  1891,  continuado  pela  Folha  de 
Evora-,  Prospecto  ('O),  30  de  fevereiro  de  1905; 
Rabeca  (A),  31  de  janeiro  a 11  de  abril  de  1897; 
Rapioca  (A),  1894;  Reclamo  (O),  24  de  junho  de 
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' 1899,  em  publicação;  Revista  Bibliographica, 
1895;  Revista  Eborense,  31  de  agosto  de  1889; 
Scholastico  Eborense  (O),  1 de  outubro  de  1861  a 
I maio  de  1863,  o primeiro  jornal  publicado  em 
Evora,  abstrahindo  dos  boletins  officiaes  ali  pu- 
I blicados;  Semana  d' Evora,  1 de  março  de  1903, 

I em  publicação;  Sileno,  6 de  maio  de  1866,  o pri- 
, meiro  jornal  de  caricaturas  publicado  no  distri- 
cto de  Evora;  Somno  (O),  1883;  Sul  (O),  16  de 
I janeiro  de  1881  a 1889;  Sid  de  Portugal,  25  de 
março  a 29  de  novembro  de  1866,  seguido  pela 
j Opinião  Nacional-,  Supplemento  Litterario  do 
Diário  do  Alemtejo.  N."  2:466,  20  de  janeiro  de 
1895;  TeZepAone  ("Oj,  24  de  março  de  1901;  Trans- 
tagano (O),  22  de  maio  de  1900;  Voz  da  Infan- 
da (A),  13  de  setembro  a dezembro  de  1863;  em 
seguimento  da  Folha  do  Sul;  Voz  do  Povo,  1871; 

1 Voz  Publica  (A),  6 de  março  de  1904.  Alem 
d’estes  jornaes  também  foram  publicados  em 
Evora  os  numeros  únicos  seguintes:  Annuncia- 
dor (O),  junho  de  1904;  An/mriCiarfor,  junho  de 
1905;  Ao  mérito,  1900;  Boninas  e Sensitivas,  25 
de  novembro  de  1898;  Caridade  (A),  14  de  abril 
I de  1892;  Casa  Africana,  1896;  Entre-Irmãos,  fe- 
vereiro, 1885;  Evora  Carnavalesca,  1866;  Evora- 
Porto,  1888;  Fraternidade  Académica,  1889;  Gra- 
tidão, 1888;  Manuel  Antonio  (O  , 1900;  Seringa 
' (carnavalesco),  1898. 

Evora  (Aqueduclo  de  Sertorio  ou  da  «Prata» 
em).  Esta  obra  magestosa  é ainda  um  testemunho 
da  solicitude  do  illustrado  e valoroso  Sertorio, 
chefe  dos  lusitanos,  que  tanto  ennobreceu  Evora 
com  os  monumentos  mais  uteis.  Se  ao  templo  tam- 
bém de  sua  fundação  se  marca  o anno  75  AC.,  o 
aqueducto,  que  para  elle  se  dirigiu  primitivamen- 
te, deve  ser  de  construcção  pouco  posterior.  No 
reinado  de  D.  João  111,  fôrarn  descobertos  pelo 
erudito  antiquário  André  de  Rezende  os  grossos 
alicerces  sobre  os  quaes  se  assentou  o actual, 
aqueducto.  Por  elles  ainda  se  vê  a robustez  com 
que  era  feita  a obra  sertoriana,  da  qual  uma  par- 
te pôde  resistir  ao  decorrer  de  vinte  séculos,  mas 
I a outra  foi  destruida  pelas  invasões  dos  bárba- 
ros. O grande  monumento  foi  portanto  arrazado 
I durante  as  intermináveis  guerra  dos  primeiros 
I séculos  do  Christiauismo,  e d’elle  só  permanece - 
I ram  dois  pavilhões,  um  na  extremidade  do  aque- 
^ dueto,  sobre  a muralha,  entre  as  portas  da  La- 
I gôa  e Aviz,  e outro,  perfeitamente  egual,  junto 
ao  convento  de  Francisco.  Todo  o resto  fôra 
de  tal  forma  destruido  que  não  se  via  nem  o mais 
leve  vestigio,  a ponto  de  alguns  escriptores  ue- 
' garem  a existência  de  tal  aqueducto.  Foi  pelo 
' anno  de  1530  que  o infatigável  André  de  Rezen- 
de examinou  e investigou,  com  o maior  tino  e 
minuciosidade,  o sitio  provável  do  aqueducto, 
descobrindo  os  fortes  alicerces,  que  á sua  custa 
mandou  desentulhar.  Instando  com  el-rei  D.  João 
III,  conseguiu  o illustre  antiquário  que  o monar- 
\ cha  ordenasse  a restauração  do  aqueducto  serto- 
riano,  ficando  a cidade  de  Kvora  novamente  no 
gozo  de  um  melhoramento  de  que  a tinham  des- 
pojado por  tantos  séculos.  Foi  o proprio  André 
' de  Rezendo  o encarregado  d’esta  reconstrucção, 
, que  principiou  em  1532  e acabou  em  1536.  Vinha 
a agua  a um  magnideo  chafariz  de  mármore  sain- 
do pela  boca  de  quatro  leões,  que  então  se  cons- 
truiu na  praça  grande  e debaixo  do  arco  trium- 
phal  de  Sertorio,  que  ainda  existia.  Este  bcllo 
I chafariz  também  foi  demolido  quando  em  1566  ar- 
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razaram  o arco,  por  ordem  do  cardeal  D.  Henri- 
que, para  com  os  restos  ornarem  o Collegio  dos 
jesuitas  e para  desafrontar  a egreja  de  Santo  An- 
tão,  que  ali  tinha  mandado  construir.  Em  logar 
d’aquelle  chafariz  se  cdihcou  outro  defronte  da 
referida  egreja,  o qual  ainda  existe.  O nome  de 
Aqiieducto  da  Prata  provém  de  se  denominar  Fon- 
te. da  Prata  o manancial  que  o alimenta.  Princi- 
pia o aqueducto  cm  um  monte,  a 3 kilom.  além 
da  egreja  de  Nossa  Senhora  da  Graça,  de  Uivôr, 
c a distancia  de  11  kilom.  da  cidade,  contados 
em  linha  recta.  Recebe  ali  as  duas  primeiras  nas- 


I rica,  cercou  e fortificou  a cidade,  mtmicipio  de 
I soldados  veteranos  e benemeritos  ; c para  utilidade 
publica  fez  conduzir  á mesma  por  um  aqueducto 
muita  agua,  recolhida  de  diversas  nasce7ites.  A 
maior  parte  das  letras  da  primeira  linha  da  ins- 
cripção  estào  illegiveis,  mas  essa  falta  nào  dif- 
ficulta  a leitura  das  linhas  subsequentes.  Suppòc- 
se  que  a lacuna  seria  preenchida  por  algum  ti- 
tulo de  Sertorio,  como  dux  lusitanorum,  capitão 
ou  chefe  dos  lusitanos. 

Evora  ( Conventos  de).  Houve  n’esta  cidade  22 
conventos,  sendo  8 de  freiras  e 14  de  frades.  No 


Aqueducto  do  Sertorio  ou  da  «Pratai 


centes,  e depois  corre,  torneando  vários  otiteiros 
até  á Torro  .Alva,  vindo  enriquecel-o  28  nascen- 
tes. Da  Torre  Alva  prosegue  para  Evora  sobre 
uma  comprida  arcaria  construida  de  pedra,  mas 
com  as  voltas  dos  arcos  de  tijollo.  Entra  na  ci- 
dade por  cima  das  muralhas,  servindo-lhe  de  de- 
posito da  agua  o primitivo  pavilhão  sertoriano, 
jil  referido,  situado  entre  as  duas  portas  de  La- 
goa e Aviz.  Fóra  da  cidade  fornece  este  aquedu- 
cto tres  chafarizes,  e dentro  quatro,  que  são  pú- 
blicos, além  de  numerosas  fontes  nos  jardins  e 
claustros  do?  mosteiros,  recolhimentos,  hospital, 
cadeia,  etc.  Teve  ainda  André  de  Rezende  a for- 
tuna de  encontrar  a lapide  com  a inscripção  com- 
memorativa  da  primeira  fundação  do  aqueducto, 
e mandou  collocal-a  no  que  de  novo  se  construiu: 
E’  a seguinte  : 

Q.  Sertor 

IIONOREM  NOMINIS  Hl  ET  COnOBT.  FORT. 

Eiiurensum  munic.  vet.  emer  virtutis  erqo 

Dou,  DON.  BEI.LO  CE',TinBRICO,  DEQUE  MA.NUIItIS 

In  1’Dni.ic.  HUKic.  e.tüs  utiutatem  urk 

IMo;nivit,  eoque  aquam  diverseis  in  duct, 

VeNUM  COU  ETEIS  FONTin.  PERDUCENDAM  CURAV. 

cuja  traducção  em  vulgar  se  pode  fazer : Quinto 
Sertorio  ..  em  honra  do  seu  nome  e da  cohorte  dos 
bravos  eborenses,  por  seu  valor  na  guerra  celtibe- 


I artigo  anterien^^fez-se  menção  incidentalmente  de 
alguns,  mas  n’cste  logar  dá-se  a relação  com- 
pleta. Conventos  de  freiras  : 1.®  — De  Santa  He- 
lena,  de  capuchas,  fundado  pela  infanta  I).  Ma- 
ria, filha  do  rei  D.  Manuel  em  1,510.2.®  — De 
Santa  Clara,  de  franciseanas,  fundado  por  D. 
Vasco  Varella,  bispo  de  Evora,  em  1458.  3.®  — 
j Dos  Peme.dios,  de  carmelitas  calçados,  fundado 
pelo  arcebispo  D.  José  de  Mello,  que  está  aqui 
! enterrado.  4.®  — De  Santa  Catharina,  de  domi- 
nicas,  fundado  por  duas  mulheres  chamadas  Vida 
Pobre  e Amôr  Pobre,  pelos  annos  de  1400.  A este 
convento  se  uniu  o recolhimento  de  Santa  Mar- 
tha,  que  era  de  emparedadas.  5.® — Do  Menino  Je- 
I sus,  de  agostinhas,  fundado  em  1380  por  Cons- 
tança  da  Vida  Pobre  e Maria  da  Vida  Pobre, 
I talvez  as  mesmas  fundadoras  do  anterior.  6.®  — 
De  S.  Bento,  de  bernardas,  a 4 kilometros  de 
Evora,  proximo  do  sitio  onde  esteve  a torre  de 
I Geraldo,  e cuja  primeira  fundação  foi  em  11(59, 
segundo  a opinião  mais  seguida.  Fr.  Bernardo  de 
! Brito  aftirma  que  foi  em  1180,  e fr.  Antonio  Bran- 
dão diz  que  foi  em  1274,  quando  veiu  de  Roma 
Domingos  Soeiro,  com  o breve  para  os  votos  re- 
ligiosos da  ordem  de  Cister.  Este  convento  fica 
muito  bem  situado,  com  dilatados  horisontes 
avistando-se  as  serranias  de  Evora- Monte,  Ossa, 
Portei,  Vianna  e Alcaçovas.  A egreja  está  or- 
nada com  magnificência,  c as  cadeiras  do  coro 
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são  construídas  de  boas  madeiras.  N’este  sitio 
houve  em  tempo  remotíssimos  umas  pequenas 
fortificações,  chamadas  os  Castris,  pelo  que  ainda 
se  dá  ao  convento  o nome  de  S-  Bento  de  Castris. 
Foi  primeira  abbadessa  D.  Urraca  Xirnenes.  Em 
1383  era  abbadessa  D.  Joanua  Peres  Ferreirira, 
prima  de  D.  Lconor  Telles,  que  foi  n’aquelle  an- 
no  assassinada  pelo  povo  e arrastada  peias  ruas, 
por  não  seguir  o partido  do  Mestre  de  Aviz.  7.“ 
— De  Nossa  Senhora  do  Paraizo,  de  dominicas, 
fundado  em  1640  por  tres  irmãs  da  familia  dos 
Galvôas.  8.“ — De  Nossa  Senhora  do  Carmo,  de 
carmelitas  descalços,  fundado  cm  lf)16,  junto  á 
porta  de  Aviz.  ||  Conventos  de  frades  : 1.®  De 
Aviz,  de  freires  d’esta  ordem  ; existiu  no  sitio  da 
Torre  Mouxiuha  e foi  fundado  em  1170.  2.®  — De 
S.  Francisco,  junto  ao  paço  real,  fundado  pelos 
discípulos  do  proprio  S.  Francisco  de  Assis,  pe- 
los annos  de  1224.  Graças  a muitas  doações  par- 
ticulares, e de  D.  AíFonso  III,  D.  Fernando  e D. 
Duarte,  alargou-se  muito  o convento,  que  chegou 
a ser  muitíssimo  rico  e vasto.  A egreja  actual  foi 


começada  por  D.  Aflfonso  V em  1460  e concluída 
por  D.  Manuel  em  1501.  E’  um  vasto  templo  de 
uma  só  nave  e sem  columnas  que  sustentem  a 
sua  singular  abobada.  E’  a matriz  da  freguezia 
de  S.  Pedro  desde  28  de  novembro  de  1840.  E’ 
um  dos  templos  mais  notáveis  e de  maiores  di- 
mensões de  Portugal.  E'  n’este  convento  que 
existe  a celebrada  capella  subterrânea  chamada 
Casa  dos  ossos.  (V.  Eoora).  3.® — De  S.  Domin- 
gos, fundado  por  Martim  Annes  e sua  mulher 
Catharina,  em  1286,  doando-lhe  tudo  quanto  ti- 
nham, e sendo  aqui  sepultados.  N’esto  convento 
professou  o antiquário  André  de  Rezende.  4 ® — 
De  Nossa  Senhora  das  Mercês,  de  agostinhos  des- 
calços. 5.®  de  Nossa  Senhora  dos  liemedios,  de 
carmelitas  descalços,  proximo  á cidade.  Era  si- 
tuado na  Estrada  de  Évora  a .Moutemór-o-Novo. 
Foi  construído,  na  maior  parte,  pelos  annos  de 
1610  com  esmolas  dos  devotos  de  Nossa  Senhora 
dos  liemedios,  que  estava  no  sitio  das  Brotas 
Foi  seu  padroeiro  o arcebispo  1).  José  de  Mello, 
que  dotou  o convento  com  a agua  necessaría 
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para  os  seus  mistéres,  vindo  a agua  por  um  aque- 
(lucto,  de  um  kilometro  de  distancia.  O arcebispo 
jaz  sepultado  no  cruzeiro  da  egreja.  Também  ja- 
zem, na  capella-mór,  os  ossos  de  D.  Constautino 
de  Bragança,  os  de  sua  mulher  D.  Eugenia,  e sua 
filha,  D.  .Maria  de  Castro,  que  para  aqui  vieram 
de  Extremoz,  em  1633.  Por  decreto  de  30  de  ju- 
nho de  1839  cedeu  o governo  á camara  munici- 
pal a egreja  e a cerca,  para  cemiterio  pnblico, 
que  foi  inaugurado  em  10  de  julho  de  1810,  com 
a denominação  de  Cemiterio  dos  Remedios.  6-®  — 
Dos  Capuchos  de  Santo  Antonio  (Nossa  Senhora 
da  Piedade)  fundado  pelo  cardeal  D.  Henrique, 
depois  rei,  em  1576.  Era  situado  a meio  kilome- 
tro da  cidade.  7.®  — De  S.  Bruno,  de  Ara  Ceeli, 
ou  Scala  Ceeli,  de  cartuxos,  fundado  em  1598 
pelo  arcebispo  D.  Theotonio  de  Bragança,  sobri- 
nho e successor  do  cardeal-rei.  Era  fóra  da  ci- 
dade, a 1 kilometro  a NO.  No  dia  8 de  setembro 
de  1587,  chegaram  a Evora  quatro  religiosos  da 
ordem  de  S.  Bruno,  vindos  de  Hespanha,  por  dili- 
gencias do  referido  arcebispo,  para  estabelece- 
rem a sua  regra  em  Portugal,  de  que  só 
depois  houve  outro  convento,  que  foi  o 
de  Laveiras.  8.®  — De  Nossa  Senhora  do 
Espinheiro,  de  frades  jerouymos,  fundado 
por  D.  Vasco  Perdigão,  então  bispo  de 
Evora,  comecou  em  1452  e concluiu-se 
em  1558,  senáo  reconstruído  cm  1566.  O 
templo  era  alagre,  magestoso  e de  pri- 
morosa architectura  N'elle  se  conservam 
varias  sepulturas  e mausoléos  de  pessoas 
notáveis,  e uma  admiravel  capella  do 
Senhor  morto,  de  esmerado  trabalho  em 
mármore.  O convento  possuia  muitos  obje- 
ctos  de  valor.  Está  situado  n’uma  eleva- 
ção amena,  coberta  de  arvoredo,  sendo 
um  dos  mais  bonitos  passeios  dos  arra- 
baldes de  Evora.  N’uma  capella  da  cerca 
jaz  Garcia  de  Rezende.  Foi  n’este  con- 
vento que  D.  Manuel  recebeu  a faustís- 
sima noticia  do  descobrimento  do  cami- 
nho marítimo  para  a índia  por  Vasco 
da  Gama.  9.® — De  Valle  Verde,  de  ca- 
puchos de  Rilhafoles,  fundado  em  1552 
pelo  cardeal  D.  Henrique,  depois  rei. 
Passou  para  seminário  archidiocesa- 
no.  Era  da  invocação  de  Nossa  Senhora 
da  Purificação  ou  vulgarmente  das  Candeias. 
10.®  — Dos  Paulistas,  fundado  por  Mendo  Go- 
mes de  Seabra,  e com  esmolas  dos  reis  D.  João 
1,  D.  Duarte  e D.  AfiFonso  V,  principiado  em 
1430  e concluído  em  1470.  11.®  — Dos  Loios,  de  co- 
negos  seculares  de  S.  João  Evangelista,  fundado 
por  D.  Rodrigo  Affonso  de  Mello,  1.®  conde  de  Oli- 
vença ; lançando-lhe  a primeira  pedra  o mesmo 
conde,  a 6 de  maio  de  1485.  Morrendo  o conde 
de  Olivença,  em  25  de  novembro  do  1485,  deixou 
em  testamento  que  sua  filha  concluísse  a obra  e 
dotasse  o convento  com  as  rendas  necessárias.  D. 
Filippa  de  Mello,  sua  filha  unica,  e o marido,  D. 
Álvaro,  terceiro  filho  de  D.  Fernando  I,  segundo 
duque  de  Bragança,  concluiram  a obra.  Jazem 
aqui  0 fundador,  sua  mulher,  e muitos  outros 
membros  d’esta  familia  O convento  tinha  sido 
dado  aos  religiosos  com  clausula  de  reversão.  Por 
isso  pertence  aos  duques  de  Cadaval,  como  re- 
presentantes dos  marquezes  de  Ferreira  descen- 
dentes dos  condes  de  Olivença.  lla  nesta  egreja 
luxuosas  campas,  sendo  algumas  de  bronze,  com 
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ricos  relevos,  que  foram  il  exposição  de  Paris, 
ein  1867,  sendo  ali  muito  admirados.  12.®  — Do 
Espirito  Santo,  de  jesuítas,  fundado  pelo  cardeal 
D.  Henrique  para  educação  da  mocidade.  Logo 
no  primeiro  anno,  em  1557,  se  matricularam  mais 
de  300  estudantes.  Parece  que  o fundador  man- 
dou vir  para  este  edifício  Vifí  columnas  jónicas, 
de  mármore,  do  magnifíco  templo  a Endovellico, 
que  existiu  junto  a Terena.  Doou-lhe  também  % 
sua  livraria,  enriquecendo-a  com  uma  grande 
copia  de  livros,  que  mandou  vir  de  Flandres. 
Não  contente  com  ter  já  um  grande  collegio,  o 
melhor  do  reino,  n’aquelle  tempo,  quiz  elevai  o a 
Universidade,  para  o que  impetrou  bulia  do 
papa,  como  então  era  costume.  Apezar  da  tenaz 
opposição  da  Universidade  de  Coimbra,  foi  cou- 
fírmada  a creação  da  de  Evora,  por  bulia  de 
Paulo  IV  de  18  de  setembro  de  1558.  Mas  não 
pôde  conseguir  isto  senão  depois  da  morte  de 
D.  João  III,  e quando  elle  D.  Henrique  era  re- 
gente do  reino.  Então  accrescentou  muitas  obras 
ao  Collegio  para  accommodar  as  novaSj_aulas,  ti- 


Evora  (Sé  de).  Este  templo  data  de  1186, 
suppondo  alguns  autores  que  a sua  fundação  se 
deve  ao  bispo  D.  Paio  e aflirmando  outros  que 
ella  é obra  do  bispo  D.  Durando,  conforme  o que 
se  lê  n’uma  inscripção  latina  retirada  da  antiga 
capella-mór,  e hoje  existente  na  nova  capella  do 
Santíssimo,  e cuja  versão,  publicada  no  Archivo 
Pittoresco,  vol.  xi,  é a seguinte:  Aos  2 de  abril 
de  1321  chamou  o Salvador  para  a gloria  o pre- 
j lado  Durando,  que  edificou  e enriqueceti  por  meio 
i de  esmolas  esta  sé.  Todos  voluntariamente  se  ves- 
I tiram  de  luto.  Assim,  todos  os  que  de  futuro  virem 
esta  lapida , e os  que  d’ella  tiverem  conhecimento 
digam:  O'  Deus  tende  misericórdia  d' elle.  A sé  de 
Evora  está  situada  no  mais  alto  da  cidade,  ser- 
vindo-lhe de  coroa  tres  elevadas  torres.  E’  toda 
de  forte  cantaria  e com  ameias.  Tem  tres  for- 
mosas portas  de  entrada,  estando  a principal 
adornada  com  as  estatuas,  em  pedra,  dos  doze 
apostolos.  A sé  de  Evora  foi  elevada  a metropo- 
litana em  1540,  sendo  o seu  primeiro  arcebispo  o 
cardeal  D.  Henrique,  que  tomou  posse  em  20  de 


Clauetro  da  antiga  Universidade 


caudo  este  um  dos  maioras  edifícios  do  reino.  A 
Universidade  durou  duzentos  annos,  de  1559  a 
1759,  pois  que  neste  ultimo  é que  fôram  expulsos 
os  jesuítas.  A sala  dos  actos  é sumptuosissima 
No  meio  do  grande  pateo  exterior,  que  dá  entra-  , 
da  para  o edifícig,  está  uma  formosa  fonte  de  | 
mármore  alimentada  com  agua  do  Aqueducto  da 
Prata.  13.®  De  Nossa  Senhora  do  Carmo,  de  car- 
melitas calçados,  fundado  em  1532  pelo  padre- 
mestre  provincial,  D.  Fr.  Balthazar  Limpo,  que 
depois  foi  arcebispo  de  Braga.  Foi  construído 
pela  parte  de  fora  das  muralhas,  junto  á porta 
da  Lagoa.  Mais  tarde,  sendo  derrubado  por  causa 
da  guerra,  foi  transferido  para  os  paços  dos  du- 
ques de  Bragança,  que  lhes  deu  D.  Pedro  II.  A 
egreja,  que  é um  templo  sumptuoso,  principiou- 
se  em  6 de  janeiro  de  1670  e concluiu-se  em 
1691.  II  Bibliographia:  Pinho  Leal,  Portugal  An- 
tigo e Moderno,  pag.  92  e seg.  do  vol.  iii;  Ga- 
briel Pereira,  Estudos  eborenses — Conventos  de 
freiras,  e outros,  Evora,  1886.;  Padre  Balthazar 
Telles,  — Chronica  da  Companhia  de  Jesus,  to- 
mo n;  etc. 


novembro  do  referido  anno.  Tem  interiormente 
43  m.  de  comprimento  e 20  m.  de  largura;  tres 
naves,  e a sua  architectura  é do  estylo  gothico 
do  primeiro  conhecido  em  Portugal.  A nave  cen- 
tral e 0 cruzeiro  são  guarnecidos  superiormente 
de  tribunas.  No  cruzeiro  nota-se,  na  parte  me- 
dia, um  lindo  zimborio  e nos  seus  topos,  proximo 
da  abobada,  dois  espelhos,  em  rosaceas,  guarne- 
cidos de  vidros  corados  de  muito  bom  eflêito.  Na 
nave  do  lado  da  Epistola,  sobre  um  dos  arcos  que 
a separam  da  nave  central,  vê-se  uma  fígura  de 
homem  grosseiramente  esculpida  em  pedra.  So- 
bre 0 peito  sustenta  nas  mãos  um  parallepido  de 
pedra  com  as  letras  C C E em  gothico.  O falle- 
cido  dr.  Augusto  Filippe  Simões  suppunha  que 
estas  letras  signifícavam  Constructor  Cé  e que  a 
fígura  seria  de  Martim  Domingues,  que  foi  mes- 
tre da  obra.  Ha  no  corpo  da  egreja  oito  capellas, 
quatro  de  cada  lado,  e cinco  no  cruzeiro.  Além 
d’estas  ha  na  nave  central,  encostado  ao  pilar 
de  dois  arcos,  um  altar  denominado  da  Senhora 
do  Anjo,  por  ter  o pilar  opposto,  um  anjo  em 
, relevo.  Encravada  na  columna  do  arco  da  capella 
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do  Santíssimo,  que  fica  á esquerda,  vê-se  uma 
graude  iiiscripção  comineinorativa  da  batalha  do 
Salado  (V.  este  nome).  E’  em  14  liubas,  sendo 
a sua  leitura  em  orthographia  corrente  a seguin- 
te : Era  de  1378  (equivalente  ao  anno  de  1340).. 
Abenamarim  senhor  da  alem  do  mar  confiando 
de  si  e do  seu  grande  haver  e poder,  passou 
a aquem  do  mar  com  a Forra  filha  de  rei 
de  Tunis  para  perseguir  e destruir  os  christãos. 
Cercou  Tarifa  e o seu  poder  era  tanto  que  não  po- 
deram  os  moradores  com  tanto  poder.  E pois  rei 
1).  Afonso  de  Castella  viu  que  não  pode  ser  certo 
houve  receio  e por  si  veio  a Portugal  demandar 
ajuda  GO  iv  Affonso,  rei  de  Portugal,  seu  sogro,  e 
a elle  aprouve  muito  de  lha  fazer  com  seu  corpo  e 
com  seu  poder.  Logo  sem  tardança  começou  o cami- 
nho para  a fronteira  e mandou  que  os  seus  se  fos- 
sem empos  elle.  De  Evora  levou  cem  cavalleiros  e 
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e mil  peões  : Gonçalo  Esteves  Carvoeiro  foi  por  al- 
feres. lAdaram  com  os  mouros  el-rei  de  Portugal 
entendeu  em  rei  de  Granada  e rei  de  Castella  em 
rei  Abenamarim.  E mercê  foi  de  Deus  que  nunca 
mouro  tornou  rosto  e morreram  d'elle’<  tantos  a que 
não  poderam  dar  conta,  liei  Abenamarim  e rei  de 
Granada  fugiram.  No  arraial  de  rei  Abenamarim 
acharam  grande  haver  em  prata  e ouro,  e houve-o 
rei  de  Castella.  Mataram  alli  a Forra,  e muitas 
ricas  mouras,  e outras  mouras  muitas  e meninos  in- 
findos : captivaram  um  filho  de  Abenamarim,  e um 
seu  sobrinho  e uma  sua  neta.  Deus  seja  para  todo 
sempre  bento  por  tanta  mercê  quanta  fez  aos  chris- 
tãos. Amen.  A actual  capella-mór  moderna  é toda 
de  mármore,  com  caprichosos  veios.  Foi  começada 
ein  1718  e concluída  em  1746.  Foi  projecto  do  ar- 
chitecto  de  .Mafra  Joào  Frederic»?  Ludovici,  como 
se  lê  na  inscripção  que  se  vê  na  parte  exterior 
da  iiaredc  oriental  da  mesma  capella.  Exceptuando 
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o verde-antigo,  que  veiu  de  Roma,  todos  os  mar- 
mores  empregados  fôram  extrahidos  das  pedreiras 
de  Montes-Claros,  Serra  d’Ossa,  Villa  Viçosa  e 
Uorba.  As  columnas  inonolithas  do  altar-mór  são 
riquíssimos  exemplares  de  bardilho- manchado, 
das  pedreiras  de  Montes  laros.  No  côro  ha  magni- 
fica obra  de  talha,  tendo  o cadeirado  74  logares. 
Este  trabalho  tem  a data  do  1562.  O thesouro, 
da  sé  eborense  possue  objectos  valiosissimos,  taes 
como  a cruz  de  ouro  com  1.426  pedras  preciosas 
os  cálices  de  ouro  esmaltado  e o de  prata  dourada 
('V.  Calix),  a custodia  eo  báculo,  precioso  monu- 
mento artístico,  de  prata  dourada  e ornado  de 
pedras  finas  de  variadas  cores  (V.  liaculo).  Pos- 
suiu também  a sé  alguns  quadros  notáveis,  que 
hoje  se  guardam  no  paço  archicpiscopal.  O qua- 
dro da  Coroação  da  Virgem  é de  grande  valor, 
sendo  o primeiro  de  Portugal  no  seu  estylo  e 
gosto,  segundo  o testemunho  e opinião  do  conde 
Raczinsky.  Este  quadro  é pintado  em  madeira  e 
esteve  na  capella-mór  antiga  da  sé  até  1718,  ser- 
vindo de  retabnlo.  Da  mesma  proveniência  se 
guardam  mais  onze  quadros  no  paço  e um  na  bi- 
bliotheca  publica,  os  quaes  seriam  bons  mas  fô- 
ram pessimamente  restaurados.  Contíguo  á egre- 
ja,  do  lado  sul,  está  o claustro,  notável  pelos  seus 
arcos,  oculos  e estatuas,  e que  foi  construído  nos 
annos  de  1380  a 1388  pelo  bispo  D.  Pedro,  quarto 
do  nome,  para  ahi  se  fazerem  com  todo  o tempo, 
as  procissões.  No  claustro  ha  duas  capellas,  adul- 
teradas e arruinadas.  N'uma  existe  o artístico 
sarcophago  que  encerra  os  restos  do  referido 
bispo,  í*  embebida  n'uma  das  paredes  a campa  do 
bispo  Juliano,  á qual  se  refere  André  do  Rezende 
na  sua  Historia  de  Evora.  Na  outra  capella  então 
os  sarcophagos  de  dois  cavalleiros  pertencentes 
á familia  dos  condes  de  Hasto.  Na  egreja  estão, 
sepultados  muitos  indivíduos  illustres,  alem  dos 
já  referidos.  Em  1839  fôram  ainda  trasladados 
para  ella  os  restos  de  Manuel  Severim  de  Faria 
e de  André  de  Rezende.  ||  Bibliographia  : Memó- 
ria histórica  sobre  a Jundação  da  sé  de  Evora  e 
suas  antiguidades  por  Antouio  Francisco  Harata  ; 
Coimbra,  1876.  Monumentos  de  Portugal  por  Vi- 
Ihena  Barbosa;  Lisboa,  1886.  Atravez  a cidade 
d’ Evora  por  Caetano  da  Camara  Manoel.  Revista 
Archeologica,  vol.  iv,  pag.  173,  artigo  de  Borges 
de  Figueiredo  ; etc. 

Evora  (Templo  romano  em).  Este  monumento, 
cuja  fundação  se  attribue  a Quinto  Sertorio,  pe- 
lo anno  75  A.  C.  é commummente  designado  por 
Templo  de  Diana,  e eonstitue  uma  das  princi- 
paes  antiguidades  da  península  hispanica,  es- 
plendido exemplar  da  arte  greco-latina,  consi- 
derado unico  no  seu  genero  em  todo  o occidente 
hispânico,  por  ser  o mais  magestoso  dos  vários 
templos  pagãos  de  construcção  romana  de  que 
restam  vestígios.  E’  elegantíssimo.  Sobre  um  so- 
lido envasamento,  com  moldura  de  grossos  silha- 
res  formando  sóceo  e cornija,  ergue-se  a colum- 
nata  completa  na  face  norte,  do  oriente  e 
poente;  na  oriental  ha  quatro  columnas  comple- 
tas, além  de  angular;  na  Occidental  restam  duas 
completas,  duas  perderam  os  capiteis;  c da 
quinta  existe  apenas  a base.  Sobre  todas  as  co- 
lumnas completas  assenta  ainda  parte  da  archi- 
trave;  os  fustes  são  de  granito,  estriados  de  do- 
ze meias  caiinas  cada  um;  as  bases  e capiteis 
de  mármore  branco  de  Extremoz,  sendo  os  ca- 
I piteis  corinthios  e bern  lavrados-  Fara  cfteito  da 
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perspectiva,  para  parecer  mais  elevada  e ele- 
gante a columnata,  os  fustes  sào  ligeiramente 
curvos  ou  boleados.  O templo  tem  seis  colutn- 
nas  na  face  menor  e o intercolumnio  tem  diâme- 
tro e meio  de  cclumna.  As  dimensões  princi- 
paes  são  as  seguintes:  Altura  do  envasamento, 
â,”  largura  no  sóceo,  15,"'  2õ;  comprimento 
no  sóceo,  25,“  18-,  altura  da  columna  (totalj 
7,“  tíS;  maior  diâmetro  do  fuste,  1“.  O interco- 
lumnio varia  de  1,™  3 > a 1,“  68.  A altura  total 
do  edificio,  ao  vertice  ou  fastigio,  seria  de  uns 
15  metros.  Pela  disposição  das  columnas  e suas 
proporções  filia-se  esta  construcção  no  II  sécu- 
lo. O estado  actual  do  templo  julga-se  que  é o 
mesmo  em  que  se  encontrava  ha  muitos  séculos; 
porque  ao  findar  a edade  media  já  servia  de 
açougue,  e por  cousequencia  muito  alheio  ao 
fim  para  que  foram  construidos  os  paredões,  em 
que  até  1870  estiveram  embebidas  as  columnas, 
e 0 muro  ameiado  sobre  a architrave.  Não  é de 
modo  algum  provável  que  para  um  mister  banal 
se  erguessem  grossas  paredes,  ou  antes  muralha 
com  a sua  corôa  de  ameias.  Pa- 
rece mais  verosimil  que  o tem- 
plo, tal  como  existiu  até  1870,  fi- 
zesse primitivamente  parte  do 
castello  que  na  edade  media  oc- 
cupava  a parte  superior  da  cida- 
de, e do  qual  ainda  resta  a torre 
da  casa  Cadaval  (palacio  das 
cinco  quinas),  a do  posto  me- 
teorologico,  e um  lanço  de  mu- 
ralha e porta,  que  parece  prin- 
ncipal,  no  edificio  da  Hibliotheca. 

O castello  foi  tomado  pelo  povo, 
queimado,  e em  parte  desfeitos 
os  seu  muros  por  oceasião  dos 
tumultos  cm  Evora  na  acclama- 
ção  do  Mestre  de  Aviz,  quando 
alguns  dos  principacs  da  cidade, 
tomando  a voz  por  Castella,  se 
acolheram  nas  suas  fortes  mura- 
lhas. Demais  as  janellas  de  volta 
redonda  que  em  partes  rompiam 
a parede  Occidental  do  templo 
levam  a marcar-lhes  o século  xii. 

A ruina  do  elegantíssimo  templo 
pode  melhor  attribuir-se  á vio- 
lência extrema,  á destruição  feroz  movida' pelo 
zelo  religioso  contra  um  templo  pagão,  do  que 
a causas  naturaes,  pois  em  volta  do  templo  se 
não  achou,  quando  se  fizeram  as  escavações,  fra- 
gmento algum  importante  dc  columna,  capitel 
ou  estatua,  mas  apenas  um  pedaço  de  base  dc 
estatua,  um  dedo  de  figura  colossal,  e pequenos 
fragmentos  de  folhagem  dos  capiteis  corinthios. 
Teem,  todavia,  uma  grande  importância  estes 
achados,  porque  afastam  de  uma  vez  a hypothese 
de  não  se  ler  concluído  o templo.  <’s  restos  da 
base  e da  estatua  e os  tanques  que  rodeavam  o 
templo  provam  que  elle  esteve  completo,  fuiic- 
cionou  e que  a destruição  foi  violenta  e brutal. 
Se  a ruina  tivesse  sido  produzida  por  desmoro- 
namento natural,  havia  de  encontrar-se  em  re- 
dor algum  resto  importante,  ou  nas  edificações 
próximas  ter-se  hia  aproveitado  qualquer  peça 
principal,  hm  muitos  pontos  do  envasamento  ha 
restos  da  eonhecida  argamassa  romana  formada 
de  fragmentos  de  tijolo,  de  grande  dureza.  O 
templo  ergue-se  isolado  no  meio  de  um  terreiro 
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da  cidade,  arborisado  em  parte,  rodeado  de  edi- 
fícios cheios  de  recordações  históricas:  o palacio 
dos  Mellos,  0 antigo  edificio  da  Inquisição,  ao 
sul  0 paço  episcopal,  a velha  sé,  e a Hibliotheca 
publica.  Em  1841  a senhora  diiqueza  de  Palmel- 
ía  cedeu  os  casarões  da  Inquisição  Velha,  subsis- 
tindo a parte  da  Inquisição  Nova.  Ficou  então 
uma  rua  larga  e o templo  isolado,  uma  edifica- 
ção singular,  pesada,  especic  de  fortificação 
com  ameias  e um  pequeno  campauario  no  lado 
N,  onde  houve  um  sino  municipal,  o sino  de  cor- 
rer. As  columnas  emergiam  pouco  da  muralha; 
uma  porta  em  ogiva  estava  na  parede  N,  sobre 
a cornija  do  envasamento,  tendo  sido  entalha- 
das as  duas  columnas  medias  para  a collocação 
da  porta.  Na  parede  do  lado  do  O havia  umas 
janellas  de  volta  redonda.  Assim,  era  um  grande 
edificio  escuro,  severo  e mysterioso.  Os  nossos 
antiquários  não  viram  ali  o templo.  André  de 
líezende,  verificando  que  eram  os  restos  de  um 
edificio  romauo,  chamou-lhe  portico,  quando  re- 
fere ^que  Sertorio  «fez  trazer  a agua  da  Prata  a 


um  portico  no  mais  alto  da  cidade,  d onde  se.re- 
partia  pelas  regiões  d’ella».  Diogo  Mendes  de 
Vasconcellos  e Gaspar  Estaço  egualmente  lhe 
chamaram  portico.  A denominação  d^e  Templo 
de  Diana  parece  dever-se  ao  padre  íialho,  au- 
tor da  Evora  Illustrada,  que  também  afiirma  ter 
sido  fundado  por  Sertorio.  Não  se  sabe 
divindade  foi  consagrado  este  templo.  Sena 
talvez  a um  deus  e não  a uma  deusa,  por  que 
os  romanos  seguiam  a ordem  corinthia  para 
aquelles  e a jónica  para  estas.  Apenas  existe 
um  fragmento  da  ara  com  vestígios  da  inscri- 
pção,  muito  destruída.  E’  um  mármore  com  nove 
decimetros  de  altura,  conservando  restos 
levo  da  moldura  e as  tres  primeiras  letras  S A C 
da  inscripção,  que  era  em  sete  linhas,  sendo  os 
caracteres  da  primeira  maiores  que  os  das  ou- 
tras seis.  Em  1836,  o administrador  geral  do 
districto  de  Evora,  Antonio  José  d’Avila,  de- 
pois duque  d’Avila  e Bolama,  baniu  o açougue. 
Em  1841,  por  diligencia  do  erudito  bibliotheca- 
rio  Cunha  Rivara,  isolou-se  o edificio  pela  ce- 
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dencia  acima  referida  e demolição  dos  pardiei- 
ros da  Inquisição  Velha.  Em  1870,  por  iniciati- 
va da  camara  municipal,  procedeu-se  ao  isola- 
mento do  romano  puro,  derribando-se  tudo  quan- 
to era  enxerto  de  alvenaria  mais  moderna.  A 
camara  municipal  de  Evora  houve-se  com  muito 
bom  senso;  fôram  consultados  os  homens  conhe- 
cidos no  paiz  pelos  seus  estudos  de  historia  e 
archeologia.  Ao  presidente  da  camara,  dr.  Ma- 
nuel Vianna,  se  deve  esta  obra  que  toda  a gente 
illustrada  lhe  agradece.  Ficou  assim  o templo 
romano,  de  que  tanto  se  orgulha  a cidade  de 
Evora,  restituido  á pureza  primitiva.  Algumas 
estampas  antigas  ainda  o representam  com  os 
muros  que  por  tanto  tempo  occultaram  as  for- 
mosas columnatas. ,|j  IHbliographia:  Tem  já  uma 
pequena  bibliographia  o templo  romano  de 
Evora.  A principal  monographia  é a que  lhe 
dedicou  nos  seus  Kstudos  eborenses,  Evora.  1886, 
o sr.  Gabriel  Pereira.  I)’ella  extractámoj  o 
presente  artigo.  Na  referida  monographia  se 
encontra  também  a respectiva  resenha  biblio- 
graphica. 

Evora  d’Alcobaça.  Villa  e freg.  de  S. 
Thiago,  da  prov.  da  Extremadura,  conc.  e com. 
d’Alcobaça,  distr.  de  Leiria,  patriarc.  de  Lisboa; 
2:b‘J8  hab.  e 607  fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  c 
est.  post.,  permutando  malas  com  Alcobaça.  A 
villa  dista  3 k.  da  séde  do  conc.,  e está  situada 
perto  da  margem  esquerda  do  rio  Baça,  em  ter- 
reno pouco  accideutado  e muito  fértil.  Foi  couto, 
com  as  respectivas  autoridades,  e uma  companhia 
de  ordenanças  com  seu  capitão.  Era  uma  das  vil- 
las  do  convento  d'Alcobaça,  e o D.  abbade  apre- 
sentava 0 vigário,  que  tinha  de  renda  200^000 
réis.  Era  o D.  abbade  que  nomeava  todas  as  jus- 
tiças e mais  empregados  do  couto,  como  senhor 
donatario  d’esta  villa.  A pov.  é muito  antiga,  e 
alguns  escriptores  querem  que  seja  a Eburobri- 
tium  dos  romanos,  mas  não  consta  que  tenha 
apparecido  cousa  alguma  que  revele  tão  grande 
antiguidade.  D.  Sancho  I a mandou  povoar  em 
1210,  dando-lhe  foral ; D.  Manuel  deu-lhe  tam- 
bém íoral,  em  Lisboa,  em  1 de  outubro  de  1514. 
Tem  Misericórdia,  que  foi  fundada  no  século  xvi. 
Pertence  á õ.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n."  7,  com  a séde  em  Leiria.  Na  area  d’esta 
freguezia  houve  em  8 de  dezembro  de  1810  um 
combate  contra  os  francczes. 

Evora-Monte.  Villa  da  prov.  do  Alemtejo, 
conc.  e com.  de  Extremoz,  distr.  e arceb.  de  Évo- 
ra ; tem  duas  freguezias  : Santa  Maria  do  Cas- 
telío,  com  773  hab.  e 168  log.,  e S.  Pedro,  com 
486  hab.  e 112  fog.  estando  esta  annexada  civil- 
mente á de  Santa  Maria.  A villa  está  situada  a 
16  k.  da  séde  do  conc.,  no  cimo  d'um  escarpado 
monte,  no  flanco  da  serra  d’Ossa,  no  centro  de 
extensos  e ferteis  campos  e vastos  montados, 
onde  se  criam  muitas  varas  de  porcos,  fleando 
perto  da  estrada  de  Extremoz  para  Evora.  Avis- 
ta-se d’aqui  a maior  parte  da  provincia  do  Alem- 
tejo. Pertenceu  ao  conc.  de  Vimieiro,  que  se  sup- 
primiu  em  1855,  passando  então  para  o de  Ex- 
tremoz. A pov.  é muito  antiga,  mas  não  se  sabe 
ao  certo  o nome  dos  fundadores;  suppòe-se,  porém, 
(jue  fôssem  os  eburones,  e que  os  romanos  come- 
çassem a íortifical-a.  Segundo  a Evora  Gloriosa, 
(lo  1’.  Francisco  da  Fonseca,  pag.  297,  esta  villa 
foi  colouia  dos  primeiros  eborenses  (eburones). 
D.  Aflonso  llcnritjucs  a tomou  aos  moiros  em 
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I 1166,  e a mandou  povoar.  D.  AflFonso  III  deu-lhe 
foral  em  1248,  ampliando-o  em  1271,  com  maio- 
res privilégios  ; alguns  escriptores  duvidam  d’es- 
I tes  foraes,  dizendo  qne  o primeiro  lhe  foi  dado 
por  D.  Diniz  em  1284.  1).  .Nlanuel  deu-lhe  foral 
novo,  em  Lisboa,  a 15  de  dezembro  de  1516.  D. 
Diniz  cercou- a de  muralhas,  e edificou  o castello 
em  1312.  Parece  que  a villa  esteve  abandonada 
até  este  reinado,  porque  a povoação  que  se  or- 
gauisara  por  ordem  de  D.  Aflonso  Henriques, 
vendo-se  n'uma  villa  aberta  e exposta  ás  conti- 
nuas correrias  dos  moiros,  a tinha  deixado;  por- 
tanto, só  depois  que  se  fortificou,  é que  se  povoou 
com  mais  permanência.  Em  fevereiro  de  1531  um 
grande  terremoto  destruiu  completamente  a villa, 
grande  parte  das  fortificações,  causando  muitas 
I victimas.  D.  João  III  mamlou  reedificar  a parte 
arruinada  das  muralhas,  concorrendo  também 
I para  a reconstrucção  das  casas  dos  menos  abas- 
j tados.  O papa  e o arcebispo  de  Evora  apresenta- 
vam alternativamente  o prior  da  freg.  de  Santa 
Maria  do  Castello,  que  tinha  150í(XK)  réis  de  ren- 
dimento ; a sé  apostólica  apresentava  o prior  da 
freg  de  S.  Pedro,  que  tinha  egualmente  o ren- 
dimento de  1505000  réis.  O castello,  edificação  de 
D.  Diniz,  conforme  dissémos,  está  muito  damni- 
ficado.  O decorrer  do  tempo  e o terremoto  de 
1531  causaram-lhe  enormes  prejuizos.  Consta  es- 
sencialmente de  quatro  faces,  ligeiramente  cônca- 
vas, com  os  ângulos  bojando  em  torres  circula- 
res. A construcção,  quasi  toda  de  alvenaria,  é no- 
tável pela  sua  fórma  macissa,  em  que  ha  remi- 
niscência do  estylo  romano,  que  tanto  preponde- 
rou no  Alemtejo  ; e pelas  duas  cortinas  que  o 
cingem,  definindo  os  andares,  com  uma  grande 
saliência,  e atando  a meio  das  faces  em  grossas 
I laçarias.  Evora-Monte,  apezar  de  ter  perdido 
; muito  da  sua  importância,  ainda  boje  é uma  boa 
' posição  militar.  Tem  escolas  para  ambos  os  se- 
I xos,  permutando  malas  com  a K.  A.  S.,  est.  do  ca- 
i minho  de  ferro,  na  linha  do  sul,  entre  as  de 
i Venda  do  Duque  e de  Extremoz.  Pertence  á 4.* 

; div.  mil.  c ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  22,  com 
a séde  em  Abrantes.  Foi  n’esta  villa  que  sa  as- 
I signou  a convenção  entre  os  exercitos  de  D.  Pe- 
dro e D.  Miguel,  com  que  terminou  a campanha 
’ da  Liberdade.  V.  o artigo  seguinte. 

I Evora-Monte  (Convenção  de).  Assim  ficou  co- 
■ nhecida  a convenção,  que  poz  termo  á lucta  en- 
I tre  os  exercitos  (íe  D.  Pedro  e D.  Miguel,  cele- 
! brada  entre  liberaes  e absolutistas,  e assignada 
em  26  de  maio  de  1834,  pela  qual  D.  Miguel  se 
obrigou,  perante  a Inglaterra,  a Ilespanha  e a 
França,  a fazer  depôr  as  armas  ao  seu  exercito. 
Os  miguelistas  haviam  ficado  completamente  de- 
sanimados, quando  cm  Santarém  souberam  da 
derrota  que  soffreram  na  batalha  d'Asseiceira 
(V.  este  nome),  e muitos  officiaes  abandonaram  a 
causa  absolutista  levando  comsigo  muitos  solda- 
dos ; o proprio  coronel  dos  dragões  de  Chaves, 
I que  era  compadre  de  D.  Miguel  e lhe  devia  mui- 
I tos  favores,  «lesertou  com  quasi  todo  o regimento, 
I indo  apresentar-se  ao  marechal  Saldanha.  O pro- 
I cedimento  d’este  militar  foi  censurado  até  pelos 
I proprios  liberaes.  As  leliciuias  do  exercito  de  D. 
j .Miguel,  abandonando  as  fortes  posições  de  San- 
tarém, atravessaram  o Tejo  em  direcção  a Fvora, 
onde  houve  idéa  de  tentar  a sorte  das  armas, 
porque  as  tropas  miguelistas  ainda  ascendiam  a 
1Ü;|)00  homens,  mas  completamente  desmoralisa- 
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dos  por  succcssivas  derrotas.  E conhecendo  a 
in  flicacia de  prolongar  a resistência,  foi  resol- 
vido assignar-se  a convenção,  a qual  contém  9 
artigos  : 1.®  concede  amnistia  a todos  os  delictos 
politicos  commettidos  desde  31  de  julho  de  l'>26; 
0 2.®  permitte  a livre  saída  de  Portugal  a todos 
os  amnistiados  ; o 3.®  garante  aos  militares  os 
postos  legalmeute  adquiridos  ; o 4.®  dispõe  que 
com  os  funccionarios  civis  e ecclesiasticos  haja  a 
consideração  que  merecerem  por  seus  serviços  e 
qualidades  ; o 5.®  estabelece  a dotação  annual  de 
tíO:OOOíUOO  réis  ao  iufante  D.  Miguel ; o 6.®  per- 
mitte que  0 infante  embarque  no  porto  que  es- 
colher com  a devida  segurança  para  a sua  pes- 
soa e comitiva ; o 7.®  presume  a obrigação  de  D. 
Miguel  sair  do  reino  no  prazo  de  lõ  dias  com  a 
declaração  de  não  voltar  mais  á peninsula  ; o 8.® 
estabelece  que  as  tropas  miguelistas  entregarão 
as  armas  no  deposito  que  fôr  indicado  ; o 9.®  dis- 
põe que  os  regimentos  e corpos  de  serviço  de  D. 
Miguel  se  dissolvam  pacificamente.  A estes  arti- 
gos fòram  additados  mais  4,  sendo  os  dois  primei- 
ros para  que  ás  autoridades,  que  ainda  reconheces- 
sem a autoridade  do  infante,  fôsse  dada  imme- 
diata  ordem  para  se  submetterem  ao  governo  da 
rainha  D.  õlaria  II  ; o 3.®  marcando  o dia  30 
para  D.  Miguel  sair  de  Evora  para  o porto  de 
Sines,  onde  devia  embarcar,  e o 4.®  fixando  o dia 
31  para  a entrega  das  armas  no  seminário  de 
Evora  D Miguel  embarcou  em  1 de  junho  no  re- 
ferido porto,  no  vapor  inglez  Stag,  que  o trans- 
portou a Grenova,  acompanhando-o  muitos  dos 
seus  partidários. 

Evueba.  Pov.  do  conc.  de  S.  Salvador  e distr. 
do  Congo,  prov.  de  Angola. 

Evunda.  Duas  povoações  do  conc.  de  S.  Sal- 
vador e distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola. 

Exame.  Prova  de  habilitação  scieutifica  ou 
litteraria.  Observação  rigorosa,  analyse  de  todas 
as  circumstancias  d’um  acontecimento,  objecto, 
etc.  !|  Titulo  geral  de  varias  obras  didacticas,  de 
critica  histórica  e litteraria.  Entre  outras,  temos, 
nota  das  {seguintes  ; Exame  de  confessores,  etc. 
pelo  padre  Antonio  Tavares  Bracarense;  Lisboa, 
1734  Exame  critico  e historico  sobre  os  expostos, 
ou  engeitados,  por  Antonio  Joaquim  de  Gouvea  ; 
Lisboa,  1828.  Exame  critico  da  Memória  sobre  a 
organisação  do  serviço  de  saude  do  exercito ; Lis- 
boa, 1848.  Exame  de  differentes  questões  sobre  a 
causa  da  baroneza  de  Bolhão  e seu  marido,  1853. 
Exame  de  antiguidades,  composto  por  Diogo  de 
Paiva  de  Andrada  ; Lisboa,  1616.  Exame  aualy 
tico,  e 2>arallelo  do  poema  Oriente,  de  José  Agos- 
tinho de  Macedo,  com  a lusiada  de  Camões,  por 
Nuno  Alvares  Pereira  Pato  »Moniz,  Lisboa,  1815; 
Exame  da  carta  de  D.  Pedro,  conforme  aos  prin- 
cipias do  direito  publico,  natural  e das  gentes,  por 
Castro  de  Vasconcellos,  Lisboa,  18.52 ; Exame 
critico,  comparativo  do  estado  actual  de  Portugal, 
considerado  na  sua  pemiria  dos  seus  productos, 
por  Antonio  Maximino  Dulac,  Lisboa,  1827;  Exa- 
me critico  das  cortes  de  Lamego,  por  Antonio  do 
Carmo  Velho  de  Barbosa,  Lisboa,  1845;  Exame 
critico  do  nova  poema  epico  intitulado  O Gama, 
por  João  Bernardo  da  Rocha,  e Nuno  Alvares  Pe- 
reira Pato  Moniz,  Lisboa,  1812 ; Exame  espiri- 
ttial,[que  fez  certo  confessor,  por  Gaspar  Alves 
Bandeira,  Lisboa,  1780^;  Exame  historico  em  que 
se  refuta  a opinião  do  sr.  Herculano,  sobre  a ba- 
talha de  campo  d'Ourique,  por  A.  C.  P.,  Lisboa, 


1851  ; Exame  instructivo  sobre  a musica  multifor- 
me, métrica,  arithmetica,  por  Francisco  Ignacio 
Solano,  Lisboa,  1790;  Exame  sobre  o jury,  em 
que  se  analysa  a historia  e theoria  d’esta  institui- 
ção, pelo  desembargador  J.  D.  M.  Ferraz,  Paris, 
1834  ; Exame  sobre  o tratado  relativo  á bahia  e 
território  de  Lourenço  Marques,  concluido  entre 
Portugal  e Inglaterra  em  30  de  maio  de  1879,  etc. 
pelo  visconde  da  Arriaga,  Lisboa,  1882  ; Exame 
dos  artigos  históricas  e politicos  que  se  contém  na 
coUecção  periódica  intitulada  Correio  braziliense, 
por  José  Joaquim  de  Almeida  Araújo  Correia  de 
Lacerda,  Lisboa,  1810  ; Exame  da  constituição 
de  D.  Pedro  e os  direitos  de.  D.  Miguel,  dedicado 
aos  fieis  portuguezes,  traducção  do  francez  por  J. 
P.  C.  B.  F.,  Lisboa,  1829  ; Exame  critico  de  al- 
guns privilégios  regidares  concedidos  pela  Santa 
Sé,  obra  util  aos  confessores  e penitetães,  por  Fr. 
J.  1).  E.  S.  C.  D.,  Lisboa,  1815  ; Exame  critico 
de  um  folheto  do  padre  Fr.  Sebastião  de  Santa 
Ciar  i,  que  elle  intitula  a : Voz  da  verdade  aos 
portuguezes  seduzidos  pela  mentira,  por  Francisco 
Xavier  Gomes  de  Sepulveda,  Lisboa,  1837  ; Exa- 
me critico  de  uma  silva  poética  feita  á morte  da 
infanta  de  Portugal,  a senhora  D.  Francisca,  por 
Diogo  de  Novaes  Pacheco,  Coimbra,  1739  ; Exa- 
me historico  e critico  da  sessão  parlamentar  no 
anno  de  1846,  por  Manoel  Lobo  de  Mesejuita  Ga- 
vião, Lisboa,  1846  ; Exame  do  orçamento  de  Por- 
tugal, por  Cláudio  Adriano  da  Costa,  junho  de 
1841,  Lisboa,  1841  ; Exame  de  sangradores,  pelo 
dr.  Julião  Fernandes  da  Silva,  Lisboa,  1759  ; 
Exame  das  viagens  do  dr.  Livingstone,  por  D. 
José  de  Lacerda,  Lisboa,  1867. 

Exautoração.  Acção  de  desautorar.  ||  Exau- 
toração  militar;  cerimonia  ordenada  por  sen- 
tença condemnatoria,  na  qual  um  militar  é des- 
pojado das  insignias  ou  divisas  que  lhe  haviam 
pertencido,  e entregue  á justiça  civil. 

Excellencia.  Tratamento  que  se  dá  a fidal- 
gos, titulares,  bispos,  generaes,  ministros,  etc.,  e 
actualmente  ás  pessoas  de  boa  sociedade  em  ge- 
ral, com  especialidade  ás  senhoras.  Este  titulo  ho- 
norifico é originário  da  côrte  de  Bysancio,  e foi 
primitivamente  attribuido  aos  imperadores  e aos 
principes  de  sangue.  Quando  estes  substituiram 
este  titulo  pelo  de  Alteza,  o de  Excellencia  foi 
dado  a todos  aquelles  que,  sem  serem  principes, 
estavam  revestidos  de  altas  dignidades.  Em  Por- 
tugal, antes  de  1834,  fizeram  se  muitas  pragmati- 
cas,  attribuindo  só  a muito  poucos  altos  digni- 
tários 0 tratamento  de  Excellencia.  Depois  de 
1834  ainda  o uso  o restringuiu  bastante  nos  ho- 
mens, generalisando  o ás  senhoras;  hoje,  porém, 
está  muito  vulgarisado,  dando-se  a todas  as  pes- 
soas de  boa  sociedade,  conforme  dissémos.  ||  Bi- 
bliographia  : Artigo  de  Innocencio  Francisco  da 
Silva  no  Novo  Almanach  de  Lembranças  para 
1876,  pag.  282.  Freire  de  Oliveira,  Elementos 
para  a historia  do  municipio  de  Lisboa,  vol.  xiii, 
pag.  199.  Leis  de  15  de  setembro  de  1597  e 29 
de  janeiro  de  1739.  Camillo  Castello  Branco, 
Noites  de  insomnia,  vol.  xii. 

Excellente  Senhora  (Al  V.  Joanna  (D.). 

Exequatur.  Termo  juridico  que  antigamente 
significava  o mandado  ou  despacho  pelo  qual  um 
juiz  fazia  cumprir  ou  executar  uma  sentença  ou 
um  mandado  de  outro  tribunal.  ||  Na  actual  diplo- 
macia equivale  ao  beneplácito  (V.  este  nome) 
sendo  propriamente  a autorisação  que  o sobe- 
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rano  couccde  a um  cônsul  ou  autoridade  estran- 
geira para  exercer  as  fuucçòes  do  seu  cargo. 

Exercido.  Como  termo  militar  é o movimento 
regular,  manobra  de  qualquer  companhia,  corpo, 
bateria,  esquadrão,  etc , para  instrucção  ; exe- 
cução das  diversas  partes  da  instrucção  militar 
pratica.  Por  muito  tempo  se  empregou  o termo 
exercido  na  infantaria,  usando  a cavallnria,  para 
o mesmo  caso,  do  termo  manobras.  Hoje  estas  dis- 
tincçòes  nem  sempre  são  observadas.  Assim,  por 
exemplo,  os  exercicios  de  applicação  do  serviço 
em  campanha  comportam  os  mais  variados  estu- 
dos. A palavra  exercido,  portanto,  applica-sc 
quasi  que  a tudo,  salvo  nas  operações  dos  gran- 
des corpos  de  exercito,  que  se  qualificam  de  ma- 
nobras. Este  ultimo  termo  foi  conservado  também 
para  os  exercicios  da  artilharia. 

Exercito.  A reunião  de  todas  as  forças  mili- 
tares de  um  Estado.  Exercito  permanente-,  com- 
plexo das  tropas  de  todas  as  armas,  sempre 
reunido  e prompto  para  u’uma  dada  occasião  in- 
tentar uma  aggressão  ou  sustentar  a defeza,  em- 
quanto  outras  forças  se  não  juntam.  Em  Portu- 
gal sómente  no  reinado  de  I).  Sebastião  se  esta- 
beleceram pela  primeira  vez  regras  e preceitos 
sobre  aorganisaçâo  da  exercito  (V.  Companhia). 
Antes  d’isso,  apenas  no  templo  de  D.  AtiFonso  V 
se  havia  estabelecido  uma  sombra  de  regular  cons- 
tituição prescrevendo-se  no  Regimento  do  védor- 
mór  das  artilharias  de  guerra  (13  de  abril  1449J 
algumas  regras  sobre  o apercebimento  e conser- 
vação do  material.  A organisação  de  D.  Sebas 
tião,  que  é muito  notável  para  a sua  epoca,  es- 
tabelece uma  especie  de  lei  sobve  o recrutamen- 
to em  1570,  cria  as  celebres  ordenanças,  onde  se 
estatuem  preceitos  sobre  o tiro  ao  alvo,  ou  como  | 
então  se  dizia,  a fazer  barreira,  com  prêmios 
para  os  atiradores  que  mais  se  distinguiam.  De- 
pois do  desastre  de  Alcacer  Kibir  até  á Restau- 
ração de  1610,  abre-se  um  largo  pareuthesis  nas 
cousas  militares;  comtudo,  no  tempo  dos  Filip- 
pes  estabeleceram-se,  á maneira  de  Hespanha, 
os  celebres  terços  O terço  era,  em  regra,  dividi- 
do em  10  companhias.  No  reinado  de  D.  João  IV, 
a força  militar  foi  devidamente  organisada  pela 
urgência  de  defender  as  fronteiras  contra  o po- 
der castelhano,  como  o decidiram  as  Cortes  de 
28  de  janeiro  de  1641,  mas  as  ordenanças  da  or- 
ganisação de  1570  conservaram  se  intactas.  Nos 
reinados  que  succederam,  de  D.  AflPouso  VI  e D. 
Pedro  11,0  exercito  continuou  a reger-se  pelas 
leis  que  desde  1610  se  haviam  publicado  sobre  a 
organisação  das  forças  publicas.  As  companhias  | 
de  infantaria  formavam  os  terços,  e muitas  vezes  ' 
se  organisavam  companhias  avulsas  de  infanta-  I 
ria,  principalmente  destinadas  a guarnecer  as  , 
praças  de  segunda  ordem;  as  companhias  de  ca-  | 
vallaria  tinham  a sua  organisação  independente.  | 
No  tempo  de  D.  Affonso  VI  pensou-se  na  crea-  i 
ção  dos  regimentos,  o que  só  se  levou  a effeito 
no  principio  do  século  xvni.  No  reinado  de  D.  [ 
Pedro  II  foi  creada  uma  companhia  de  grana-  ^ 
deiros  em  cada  terço  de  infantaria,  e em  11  de  ; 
novembro  de  1702  estatuiu  se  que  em  cada  terço  I 
houvesse  duas  companhias  de  granadeiros,  por  \ 
se  ter  introduzido  na  milicia  moderna  da  Europa  \ 
fdizia  o decreto)  o uso  dos  granadeiros,  e ter  , 
mostrado  a experiencia  que  este  genero  de  soldados  j 
é de  grande  effeito  nos  combates  e em  todas  as  ocea-  i 
siòes.  A milicia  moderna  da  Europa  era  a mili-  I 
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I cia  frauceza  que  tinha  creado  os  granadeiros. 

' Quando  as  necessidades  da  guerra  reclamavam, 
dava-se  ao  exercito  uma  organisação  de  momen- 
to, assim  como  depostas  as  armas  e feita  a paz, 
procedia-se  a organisaçòes  tendentes  a allivíar 
os  povos  e o erário.  Assim  aconteceu  em  differen- 
tes  annos  do  século  xviii,  em  1707,  1715,  etc. 
Nos  annos  de  1763  e 1764  houve  nova  organisa- 
ção feita  pelo  conde  de  Lippe.  Já  no  século  xix, 
em  1806,  formaram-se  as  tres  divisões,  sul,  cen- 
tro e norte;  em  1808  e 1811  crearam-se  os  bata- 
lhões de  caçadores,  e em  1814,  tendo  terminado 
a campanha  peninsular,  o exercito  foi  reduzido, 
mas  em  21  de  fevereiro  de  1816  houve  logo  no- 
va organisação  por  Beresford,  ficando  o reino 
dividido  em  4 districtos  de  ordenanças.  Cada 
um  d’estes  districtos  era  dividido  cm  8 capita- 
nias-móres,  e cada  uma  d’estas  em  8 compa- 
nhias, sendo  o quadro  da  companhia  de  2 ofli- 
ciaes,  5 sargentos  e 8 cabos.  Até  1837  publicaram- 
se  varias  modificações  na  constitqição  da  força 
publica,  mas  só  n’esse  anno  é que  se  decretou 
uma  verdadeira  organisação  do  exercito,  digna 
de  attenção  e de  certo  alcance.  Em  1846  e em  1848 
as  companhias  dos  batalhões  nacionaes  sofFreiam 
algumas  alterações,  e em  1862  organisou  se  a arti- 
lharia em  3 regimentos,  sendo  um  montado,  com 
6 companhias,  e 2 de  posição,  com  11.  Em  1863, 

0 marquez  de  Sá  de  Bandeira,  sendo  ministro  da 
guerra,  publicou  uma  reforma  do  exercito  que 
durou  apenas  3 dias.  Ferreira  Passos,  que  veiu 
substituir  este  ministro,  apresentou  em  1864 
uma  nova  reforma  a qual,  com  pequenas  altera- 
ções, vigorou  até  1881.  N’este  anuo  publicou  se 
uma  organisação  de  exercito,  dando  á engenha- 
ria 3 batalhões,  tendo  cada  um  4 companhias, 
que  tomaram  as  seguintes  designações:  du  sapa 
dores  mineiros,  de  caminho  de  ferro,  de  telegra- 
phistas  e de  pontoneiros.  A artilharia  de  guar- 
nição ficou  dividida  em  companhias:  assim  como 
a cavallaria  e a infantaria.  A nova  reforma  de  7 
de  setembro  de  1899  fixou  os  regimentos  de  ca- 
çadores a 3 batalhões  com  4 companhias,  e os 
de  infantaria  a 5 batalhões,  também  com  4 
companhias.  A engenharia  teve  egualmcnte  alte- 
rações (V.  Engenharia).  A mesma  reforma  resta- 
beleceu as  seguiutes  companhias;  de  subsistên- 
cias, de  equipagens,  de  saude  e de  reformados. 
A organisação  de  1901  alterou  e refundiu  a do 
1899.  O exercito  está  actualmente  assim  orgaui- 
sado:  o continente  do  reino  é dividido  em  3 
grandes  circumscripções:  a do  norte,  a do  centro 
e a do  sul;  e o território  das  ilhas  adjacentes, 
em  2 comrfiandos  militares:  o dos  Açôres  e o da 
Madeira.  Cada  uma  das  grandes  circumscripções 
militares  do  continente  comprehende  duas  cir- 
cumscripções de  divisão,  ou  divisões  militares 
territoriaes;  cada  uma  d’estas,  duas  brigadas,  e 
estas  duas  de  regimento  ou  districtos  de  recruta- 
mento e reserva.  O cominando  militar  dos  Açô- 
res comprehende  2 districtos  do  recrutamento  e 
reserva,  e o da  Madeira  um  só.  A composição 
d’uma  divisão  do  exercito  activo  é a seguinte  : 

1 companhia  de  sapadores  mineiros;  1 regimento 
de  artilharia  montada,  a 6 baterias;  1 regimento  de 
cavallaria  a 4 esquadrões;  2 brigadas  de  infan- 
taria, a 2 regimentos  de  3 batalhões.  As  sédes 
das  divisões  são:'  na  grande  circuinscripçào  n.i- 
litar  do  norte,  no  Porto  e Villa  Real;  na  do 
centro,  em  Vizeu  e Coimbra;  na  do  sul,  em  Lis- 
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boa  e Kvora.  Em  cada  uma  das  grandes  circums- 
cripçòes  militares  funccionam  junto  dos  quar- 
téis generaes  das  divisões,  com  séde  em  Lisboa, 
Porto  c Vizeu,  os  seguintes  serviços:  1 reparti- 
ção de  recrutamento  e reserva;  1 inspecção  do 
serviço  de  engenharia;  1 inspcççãò  de  servi- 
ço de  artilharia;  1 inspecção  do  serviço  de  sau- 
de; 0 serviço  de  recenseamento  de  animaes  e 
vehiculos  e de  requisições;  1 tribunal  militar  e 1 
casa  de  reclusão.  Na  grande  circumscripção  mili- 
tar do  sul  funccionam  2 conselhos  de  guerra.  A 
mesma  organisação  creou  uma  companhia  inde- 
pendente de  tropas  de  engenharia,  designada  : 
companhia  de  telegraphistas  de  praça.  As  tropas 
de  engenharia  são  constituidas  por  1 regimento 
formado  por  10  companhias  e 3 companhias  in- 
dependentes. A artilharia  compõe-se  de  6 regi- 
mentos de  artilharia  montada  a G baterias  acti- 
vas; 1 grupo  de  2 baterias  a cavallo;  1 grupo  de 
2 baterias  de  montanha;  6 grupos  de  artilharia 
do  guarnição  e de  4 baterias  independentes  de 
artilharia  de  guarnição.  A cavallaria  compõe-se 
dc  10  regimentos,  cada  um  a 4 esquadrões.  A in- 
fantaria compõe-se  de  6 batalhões  de  caçadores, 
cada  um  a 6 companhias;  24  regimentos  le  in- 
fantaria, cada  um  a 3 batalhões,  e de  3 regimen- 
tos de  infantaria  a 2 batalhões  cada  um.  Em 
cada  batalhão  de  caçadores  ha  um  pelotão  de 
sapadores  e outro  de  cyclistas,  e em  cada  com- 
j)anhia  d’estes  batalhões  uma  secção  de  metra- 
lhadoras. Na  Eneyclopedia  Portiigueza,  em  pu- 
blicação no  Porto,  vem  no  vol.  iv,  pag.  5S7  a 
.089,  um  minucioso  artigo  ácêrea  do  exercito 
portuguez,  d’onde  extrahimos  e transcrevemos 
estes  apontamentos. 

Exercito  (Commando  em  chefe  do).  A direcção 
e commando  supremo  do  exercito  foi  nos  primei- 
ros tempos  da  monarchia  exercido  pelo  soberano, 
c depois  da  creação  dos  cargos  de  condestavel  e 
marechal  de  campo  no  tempo  de  D.  Fernando  I, 
foi  a estes  confiado  o commando  em  chefe  debai- 
xo das  ordens  do  rei.  Depois  de  1640  fòram 
commandantes  em  chefe:  l.“  O conde  de  Vimioso, 
I).  Aftbnso  de  Portugal,  depois  1.®  marquez  de 
Valença,  sendo  nomeado  em  31  de  dezembio  de 
1640  governador  e capitão  general  das  armas  de 
todo  0 reino,  ficando-lhe  sujeitos  todos  os  mili- 
tares e os  officiaes  de  fazenda  e de  justiça  no 
que  tocava  aos  negocios  de  guerra,  2.®.  O prin- 
cipe  D,  Theodosio  foi  nomeado  em  2.3  de  janeiro 
dc  1651  governador  e capitão-general  das  armas 
de  todo  0 reino,  ficando  todos  os  postos  milita- 
res e consultas  que  tocavam  á guerra  subordina- 
das ao  seu  poder,  3.®  O principe  Guilherme, 
conde  reinante  de  Schaumburgo  Lippe  nomea- 
do em  3 de  julho  de  1762  marechal  general  j 
dos  exércitos,  sendo  encarregado  do  governo  das 
armas  de  todas  as  tropas,  e director  geral  d’el- 
las.  Foi  autorisado,  por  carta  régia  de  22  de 
setembro  de  1764,  a commandar  d’Allemanha, 
])ara  onde  partiu  n’esse  mez.  Voltou  a Portugal 
cm  outubro  de  1777,  e regressou  ao  seu  paiz  em 
fevereiro  do  anno  seguinte. — 4.®  O general  duque 
de  Lafões,  D.  João  Carlos  de  Hragança,  no- 
meado em  19  de  abril  de  1797  marechal-general 
0 encarregado  do  governo  das  armas  de  todas 
as  tropas  e director  geral  d’ellas,  sendo  dispensa- 
do do  commando  em  23  de  julho  de  1801. — 5.®  O 
marechal  dos  exercites,  conde  Goltz,  nomeado 
em  23  dc  julho  de  1801  commaudante  em  chefe 


do  exercito,  tendo  em  9 de  junho  de  1802  licen- 
ça para  voltar  para  a Allemanha. — 6.®  O mare- 
chal dos  exercites,  conde  de  Veomenil,  foi  en- 
carregado do  governo  das  armas  de  todas  as 
tropas  por  decreto  de  2 de  novembro  de  1801,  c 
voltou  para  a Rússia  em  1803. —7.®  O tenente-ge- 
neral do  exercito  britannico.  Guilherme  Carr  líe- 
resford,  depois  marquez  de  Campo  Maior,  foi 
nomeado  em  7 de  março  de  1809  marechal  dos 
exercites  e encarregado  do  commando  em  che- 
fe das  tropas  de  Portugal.  Foi  promovido  a 
marechal-general  em  dezembro  de  1815,  e por 
tres  vezes  deixou  o commando  : a primeira, 
de  23  de  abril  a 27  de  agosto  de  1814,  por  ter 
ido  a Inglaterra,  assumindo  o commando  du- 
I rante  alguns  dias  de  abril  o marechal-general 
duque  da  Victoria,  e as  outras  duas,  de  20  dc 
junho  de  1818  a 5 de  março  seguinte,  e de  4 do 
abril  de  1820  até  15  de  setembro  do  mesmo  an- 
no, por  ter  ido  ao  Hrazil,  ficando  commandante 
interino  o tenente-general  Francisco  de  Paula 
Leite,  depois  visconde  de  Veiros.  Como  é sabido, 
esta  commissão  ficou  extincta  pela  revolução  dc 
1820. — 8.®  O tenente-general  Jorge  d'Avillcz 
Juzarte  de  Sousa  Tavares,  depois  conde  de  Avil- 
lez,  foi  nomeado  pelas  Côrtes  commandante  em 
I chefe  do  exercito  em  28  de  maio  de  1823,  mas 
só  serviu  até  1 de  junho,  em  consequência  dos 
successos  politicos,  conhecidos  vulgarmente  pelo 
! nome  de  Villaf rançada.  — 9.®  O infante  D.  Mi- 
guel foi  nomeado  commandante  em  chefe  do 
exercito  em  1 de  junho'de  1823,  e exonerado  a 9 
de  maio  de  1824. — 10.®  D.  Pedro,  duque  de  Bra- 
gança, assumiu  o commando  em  chefe  do  exerci- 
to em  7 de  março  de  1832,  e desde  esse  dia  até 
5 de  novembro  do  mesmo  anno,  foi  commandan- 
te em  chefe  do  exercito  libertador  sob  as  ordens 
do  imperador,  o tenente-general  conde  de  Villa 
Flôr,  depois  duque  da  l'erceira. — 11.®  o principe 
D.  Augusto,  duque  de  Leuchtenberg  e de  Santa 
Cruz,  foi  nomeado  marechal-general,  comman- 
dante em  chefe  do  exercito  em  20  do  março  dc 
1835. — 2.®  O marechal  do  exercito  duque  da  Ter- 
ceira, nomeado  em  28  de  março  de  1835  com- 
mandante em  chefe  interino  do  exercito,  e e.xo- 
norado  ein  25  de  novembro  seguinte. — 13.®  O 
principe,  depois  rei,  D.  Fernando,  nomeado 
marechal-general  em  1 de  janeiro  de  1836  e 
commandante  em  chefe  até  30  de  abril.  Exerceu 
0 commando  até  10  de  setembro  de  1836,  e de- 
pois desde  17  de  outubro  de  1846  até  17  de 
maio  de  1851. — 14.®  O marechal  do  exercito  du- 
que de  Saldanha,  nomeado  no  referido  dia  17 
de  maio  commandante  em  chefe  do  exercito,  e 
exonerado  em  18  de  julho  de  1857,  tendo  servido 
iiiterinamente  durante  a sua  ausência  da  capital, 
de  21  de  julho  a 15  de  novembro  de  1856,  o con- 
de da  Ponte  de  Santa  Maria.  15.® — O referido 
tenente-general  conde  da  Ponte  de  Santa  Maria 
1 encarregado  interinamente  do  commando  em 
chefe  do  exercito  em  18  de  julho  de  1857,  e exo- 
; nerado  em  23  de  setembro  de  1859,  por  ter  sido 
extincto  este  elevado  cargo  militar. 

Exergo.  Espaço  por  baixo  do  typo  das  meda- 
lhas, separado  por  uma  linha,  para  pôr  data  ou 
legenda.  Nas  moedas,  a assignatura  do  gravador 
eollocada  por  bai.xo  do  busto,  oceupa  o exergo. 
A letra  monetaria  oceupa  o exergo  do  reverso. 
Na  medalha  cm  que  a composição  do  gravador 
repousa  sobre  o pliutho  horizontal,  o espaço 
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que  fica  entre  esta  linha  recta  c a curva  dos 
bordos  inferiores  da  peça,  é o exergo.  As  letras 
e siguaes  collocados  ao  longo  da  circumferencia 
interior  são  a legenda:  alinhados  horizontalmen- 
te no  centro  são  a inscripção. 

Ex-libris.  Por  estas  duas  palavras  latinas 
(dos  livros)  se  designam  certas  vinhetas  ou  eti- 
quetas, com  um  nome,  iniciaes,  ou  monogramma, 
usadas  por  alguns  bibliophilos  nos  livros  que 
possuem,  e as  quaes  são  em  geral  colladas  na 
guarda  interior  do  volume,  isto  é,  no  verso  da 
pasta  da  frente.  Consistem  n’um  pedaço  de  pelle, 
ou  mais  vulgarrnente  de  papel,  tendo  impresso  o 
nome  do  possuidor  do  livro,  acompanhado  muitas 
vezes  do  seu  brazão,  de  uma  divisa  ou  de  quaes- 
quer  ornamentos.  Os  colleccionadores  d’esta  es- 
pecie  bibliographica,  que  os  ha  em  Portugal 
muito  distinctos,  teem  publicado  algumas  deseri- 
pçòcs  e monographias  interessantes.  O sr.  dr. 
Sousa  Viterbo,  ii’um  seu  artigo  Heraldica  litte- 
raria,  publicado  a pag.  764  do  vol.  47  do  Insti- 
tuto, Coimbra,  1900,  estabeleceu  para  os  ex-libris 
as  seguintes  classes : Manuscriptos,  que  são 
sem  duvida  os  primitivos  e que,  não  tendo  valor 
artistico,  valem  todavia  como  autographos,  como 
os  de  Christovão  Alão  de  Moraes,  Gaspar  Bar- 
reiros, Cartuxa  de  Evora,  marquezes  de  Ale- 
grete, marquez  de  Abrantes,  etc.,  etc.;  Typogra- 
phicos  e lithographados,  contendo  singelamente  o 
nome  do  possuidor  do  livro,  como  os  de  D.  Lou- 
renço  de  Ijima,  fr.  Vicente  Salgado,  J.  E.  G.  Re- 
bello  da  Fontoura,  etc.;  Em  fórma  de  sello  ou  ca- 
rimbo, singelos,  só  com  o nome,  como  os  de  T. 
Norton,  João  Vieira  Pinto,  ou  armoriados  como 
os  da  casa  de  Lafões,  Kingelhofer,  e de  varias 
corporações  litterarias  e scientificas,  antigas  or- 
dens religiosas,  bibliothecas  conventuaes,  como 
as  de  Alcobaça,  etc  ; Gravados,  alguns  dos  quaes, 
pela  belleza  do  desenho,  pelo  fino  da  gravura, 
são  verdadeiros  primores  artisticos.  Muitos  d’es- 
tes  ex-libris  trazem  os  nomes  dos  artistas  que  os 
desenharam  e gravaram.  Um  dos  maiores,  senão 
o maior  colleccionador  de  ex-libris  em  Portugal, 
ó 0 distincto  engenheiro  e escriptor  o sr.  Adol- 
pho  Loureiro,  que,  não  contente  em  colligir  os 
portuguezes,  reune  também  os  estrangeiros.  A 
sua  colleeção,  n’esta  ultima  especialidade,  sóbe 
a 3:777,  assim  repartidos  : francezes  1:394  ; ita- 
lianos 210 ; hespanhoes  198  ; austriacos  111  ; suis- 
sos  149  ; allemães  1.040;  russos  e polacos  50; 
hollandezes  52  ; suecos  9 ; inglezes  267  ; dos  Es- 
tados Unidos  da  America  103  ; belgas  192  ; bra- 
zileiros  1 e mexicano  1.  A sua  colleeção  portu- 
gueza  comprehende  218  exemplares,  mas  apezar 
de  bastante  numerosa,  ainda  está  longe  de  com 
pleta,  faltando-lhe,  por  exemplo,  os  dois  (grande 
e pequeno  modelo)  de  Barbosa  Machado.  A lista 
descriptiva  d’estes  últimos  foi  publicada  no  n.“ 
19  do  Archivo  de  ex-libris  portuguezes,  Gênova, 
agosto  de  1903,  fazendo-se  uma  tiragem  á parte 
n’um  opusculo  de  12  paginas.  O Archivo  é publi- 
cado em  Gênova  e dirigido  pelo  cônsul  portu- 
guez  sr.  Joaquim  de  Araújo,  poeta  e prosador 
bem  cotihecido.  Modernamente  muitos  amadores 
de  livros  teem  mandado  gravar  ex-libris,  gene- 
ralisando-se  assim  o uso  d'elles  Os  últimos  de 
que  temos  apontamento  e presentes  os  modelos 
são  0 da  sr.*  I).  Maria  Adelaide  de  Oliveira 
Bello,  e dos  SIS.  Arthur  Alberto  de  Avellar  e Al 
fredo  de  Kcunedy  Falcão.  Bibliographia  : Além 
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j dos  artigos  que  acima  ficam  citados,  temos  a ad- 
diccionar  : Noticia  dos  «ex-libris»  portuguezes 
I por  M.  A.  Ferreira  da  Silva,  Lisboa,  1902 ; Os 
j «ex-libris»  ornamentaes  portuguezes  por  Anuibal 
1 Fernandes  Thomaz,  duas  series  de  artigos  illus- 
trados  na  revista  quinzenal  da  livraria  Maga- 
lhães & Moniz,  Portugal  Artistico,  dirigida  por 
Eduardo  de  Sequeira  ; Porto,  1905. 

Expectação  (Fr.  Antonio  da).  Religioso  da 
ordem  dos  carmelitas  descalços.  N.  na  villa  de 
! Manteigas,  a 13  de  junho  de  1651;  fal.  a 27  de 
novembro  de  1724,  no  convento  de  Adolhalos, 
perto  de  Alemquer.  Foi  mestre  da  sua  ordem, 
prior  do  convento  do  Bussaco,  visitador  ultrama- 
rino, definidor,  etc.  Escreveu  e publicou  muitas 
obras  religiosas,  que  veem  mencionadas  na  Ri- 
bliotheca  Lusitana,  de  Bai-bosa  Machado,  vol  i, 
pag.  264. 

Expectação  (Fr.  Antonio  da).  Religioso  da 
ordem  de  S.  Francisco.  N.  em  Amarante  e viveu 
nos  fins  do  século  xvn,  e no  x/iii.  Exerceu  vários 
cargos  importantes  na  sua  ordem,  e publicou 
um  Sermão  sobre  a exaltação  da  Santa  Cruz. 

Expectação  (Fr.  João  da).  Religioso  carme- 
lita descalço,  que  escreveu  : Oração  fúnebre  da 
fdelissimo  raiiiha  de  Portugal  D.  Maria  1,  recita- 
da no  real  convento  do  Coração  de  Jesus  em  23  de 
setembro  de  1816,  Lisboa,  1817. 

Expectação  (Fr.  José  da).  Monge  benedicti- 
no,  doutor  em  theologia  pela  Universidade  de 
Coimbra.  Era  natural  da  freguezia  de  Arcozello 
em  Ponte  do  Lima.  Escreveu:  Direcções  econô- 
micas da  sociedade  patriótica,  suscitada  na  villa 
de  Ponte  do  Lima  pelos  bons  amigos  zelantes  do 
bem  commum  da  sua  nação  e reino...  nas  quaes 
se  propõem  as  maximas  e regulamentos  que  a ge- 
neralidade dos  estatutos  não  promovem,  e se  jid- 
gam  uteis  aos  progressos  da  mesma  sociedade, 
Lisboa,  1782. 

Exposição.  Titulo  geral  dado  a algumas  obras 
didacticas,  narrativas,  descripçòes  litterarias,  e 
principalmente  a allegações  juridicas  e refuta- 
ções históricas.  Entre  outras,  são  vulgarmente 
citadas  as  seguintes:  Exposição  de  anatomia, 
etc.  por  Pedro  Dufau;  Lisnoa,  1764.  Exposição 
justificativa  perante  sua  alteza  o principe  regente 
por  Antonio  d’ Almeida;  Londres,  1813.  Exposi- 
ção das  reformas  e melhoramentos  que  adquiriu  em 
Portugal,  Algarves  e Ilhas  Adjacentes,  a lavoura 
de  generos  cereaes,  desde  26  de  maio  de  1820  até 
14  de  fevereiro  de  1824;  Paris,  1824.  Exposição 
franca  sobre  a maçonaria,  por  um  ex  maçon  que 
abjurou  a sociedade;  Lisboa,  1828.  Exposição  do 
estado  de  litigio  no  qual  se  juntou  a excepção  pe- 
remptória, das  razões  que  se  publicam  pela  im- 
prensa para  mais  facil  conhecimento  da  justiça 
que  assiste  ao  real  mosteiro  de  Santa  Cruz  de 
Coimbra;  Lisboa,  1828.  Exposição  do  marquez  de 
Barbacena  commentada,  etc.;  Amberes,  1831.  Ex- 
posição do  general  José  Lucio  Travassos  Valdez, 
barão  do  Bomfim,  refutando  as  arguições  feitas  na 
camara  de  deputados,  em  sessão  de  1 de  junho  de 
1836,  sobre  diversas  promoções;  Lisboa,  1836.  Ex- 
posição histórica  da  creação  do  museu  Portuense, 
com  documentos  ofiiciaes.  etc.,  por  João  Baptista 
' Ribeiro;  Porto,  1836.  Exposição  que  faz  ao  go- 
I verno  e á nação  o ex  governador  civil  e militar 
I de  Cabo-Verde,  Domingos  Correia  Arouca;  Lis- 
j boa,  1837.  Exposição  dirigida  a S.  M.  D.  Maria 
I II,  por  José  Antonio  de  Miranda  Vieira,  ácerca 
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das  arburariedadeá  commettidas  pelo  ex-governa- 
dor geral  de  Angola,  Manuel  Bernardo  Vidal; 
Lisboa,  1839.  Exposição  das  circamstancias  que 
acompanharam  a vinda  a Portugal  de  Arsenio 
Pompilio  Pompeu  de  Carpo,  sua  prisão  e processo 
em  JÂshoa;  Lisboa,  1846.  Exposição  documentada 
offerecida  ao  publico  por  Joaquim  Pereira  da 
Costa;  Lisboa,  1853.  Exposição  da  causa  da  nul- 
lidade  de  matrimonio  de  Antonio  José  Vieira  de 
Azevedo,  etc.;  Porto,  1855.  Exposição  succinta  da 
organisação  actual  da  Universidade  de  Coimbra, 
etc.^  pelo  visconde  de  Villa  Maior;  Coimbra, 
1877.  Exposição  da  pronuncia  normal  portugue- 
za,  para  uso  dos  nacionaes  e estrangeiros,  por  A. 
li.  Gonçalves  Vianna;  Lisboa,  1892;  etc. 

Exposições  As  antigas  feiras  fôram  até  certo 
ponto  umas  exposições  industriacs  periódicas. 
Com  uma  grande  feira  iniciou  o marquez  de 
Pombal  as  exposições  industriacs  portuguezas,  e 
este  facto  é muito  importante  se  notarmos  que  a 
primeira  exposição  industrial,  que  houve  depois, 
foi  em  França,  no  anno  de  1798,  affirmando  fal- 
samente  os  escriptores  d'aquella  nação  que  taes 
exposições  são  de  origem  franceza.  No  Archivo 
Pittoresco,  vol  vi,  pag.  386,  deixou  Vilhena  Bar- 
bosa uma  ampla  noticia  d’esse  primeiro  certa- 
men  da  industria  portugueza.  Tendo  o marquez 
de  Pombal  determinado  que  se  fizesse  em  Oeiras 
uma  grande  feira,  á qual  concorresse  todo  o ge- 
nero  de  produetos  da  industria  fabril  nacional, 
foram  expedidas  circulares  ás  autoridades,  orde- 
nando que  fossem  intimados  todos  os  donos  de 
fabricas  para  que  viessem  armar  barracas  no  lo- 
gar  designado,  e n'ellas  expuzessem  á venda  os 
diversos  produetos  da  sua  industria.  Como  nesse 
tempo,  em  vez  de  convites,  se  enviavam  ordens, 
e muito  positivas,  escusado  é dizer  que  ninguém 
faltou  ao  chamamento.  A feira  foi,  portanto,  uma 
verdadeira  e completa  exposição  de  tudo  o que 
se  fabricava  no  paiz.  A côrte,  o corpo  diplomáti- 
co, os  cônsules  e fuuccionarios  públicos  convida- 
dos pelo  ministro,  e Lisboa  em  peso,  levada  da 
curiosidade,  fôram  vêr  e examinar,  cheios  de 
admiração,  o prodigioso  desenvolvimento  da  nos- 
sa industria  na  immensa  variedade  de  produc- 
ções,  e no  singular  aperfeiçoamento  de  muitas 
d’ellas.  O mercado  de  Oeiras  ficou,  pois,  assigna- 
lado  na  historia  de  Portugal,  como  um  typo  de 
feira  moderna,  d’uma  perfeita  exposição.  O sr. 
AJberto  Pimentel,  no  seu  Diccionario  de  inven- 
ções, Lisboa,  18''4,  a pag.  496,  dá  uma  nota  das 
exposições  realisadas  em  Portugal  até  áquelle 
anuo,  nota  que  lhe  fòra  fornecida  por  Fradesso 
da  fcilveira,  o esclarecido  e dedicado  promotor  e 
director  de  muitas  d’ellas.  A segunda  exposição 
portugueza  foi  uma  de  agricultura  que  cm  1793 
promoveu  em  Braga  o illustre  arcebispo  D.  Fr. 
Caetano  Brandão.  A ordem  chrouologica  das  ex- 
posjções  de  que  temos  nota  é a seguinte:  Expo- 
sição promovida  em  Lisboa  pela  Sociedade  Pro- 
motora da  Industria  Nacional;  durou  de  1 a 31 
de  outubro  de  1849.  Exposição  agricola  portugue- 
za, em  Lisboa,  no  mez  de  janeiro  de  1852,  n’um 
edificio  pertencente  ás  Obras  Publicas  no  Ter- 
reiro do  Paço,  promovida  por  Ayres  de  Sá  No- 
gueira e sob  os  auspicios  de  el-rei  D.  Fernando. 
Em  1863,  a 10  de  maio,  é que  se  distribuiram  as 
medalhas  aos  expositores  premiados,  sendo  a en- 
trega feita  por  el-rei  D.  Luiz  na  sala  da  biblio- 
theca  da  Academia  Keal  das  Sciencias.  As  me- 


I dalhas  eram  de  prata  e de  cobre;  fôram  cunha- 
j das  na  Casa  da  Moeda,  sendo  a gravura  aberta 
por  Francisco  de  Borja  Freire.  A sua  descripção, 
como  a faz  Lopes  Fernandes,  é a seguinte:  n. 
MARIA  II  E D.  FERNANDO  II. — Bustos  dc  suas  iiia- 
gestades.  No  exergo  o nome  do  gravador,  r.  u. 
FREIRE  — F.  lleverso:  primeira  exposiç.vo  aoricoi  a 
PORTUGUEZA — Hamos  de  parras  com  uvas,  e feixes 
I de  trigo.  No  centro — ao  mérito — tendo  por  baixo 
, instrumentos  sgricolas.  No  exergo— 1852.  Em 
I 1854  realisaram-se  no  reino  varias  exposições 
j pecuarias,  nos  districtos  de  Beja,  Coimbra, 
j Guarda,  Lisboa  (em  Sacavem),  Porto  (em  Pena- 
fiel),  Santarém  (na  Gollegã),  Vianna  do  Castello 


(na  cidade  e em  Ponte  do  Lima)  e Vizeu.  De  24 
I de  junho  a 24  de  julho  de  1855  realisou-se  no 
Porto  uma  exposição  por  iniciativa  da  Associa- 
j ção  Industrial  da  mesma  cidade.  De  12  a 31  de 
[ julho  de  1857  realisou-se  n’aquella  cidade  uma 
i exposição,  também  por  iniciativa  da  Associação 
j Industrial.  Em  1860,  eft'ectuaram-se  duas  expo- 
sições pecuarias,  nos  districtos  de  Porto  e Por- 
1 talegre.  Em  1861,  houve  uma  exposição  pecuaria 
no  districto  de  Bragança,  em  Vimioso,  de  touros 
e vaceas  da  raça  miraudeza.  De  15  a 31  de  agosto 
de  1861  realisou-se  no  Porto  uma  nova  exposi- 
ção por  iniciativa  da  Associação  Industrial  da 
mesma  cidade.  Em  31  de  julho  de  1863,  celebrou- 
se  em  Lisboa,  uma  exposição  por  iniciativa  da 
Associação  Promotora  da  Industria  Fabril,  sob  a 
direcção  de  Fradesso  da  Silveira.  Em  agosto  de 
' 1863  realisou-se  nas  salas  do  Theatro  de  D.  Ma- 
ria II  a Exposição  Industrial  Fabril.  O jury  vo- 
tou 89  prêmios,  sendo  39  em  medalhas  de  prata, 
31  medalhas  de  cobre,  e 19  menções  honrosas, 
cuja  entrega  fez  el-rei  D.  Luiz  I em  19  de  junho 
do  anno  seguinte.  A descripção  da  medalha  é a 
seguinte:  associação  promotora  da  industria  fa- 
BRii. — Figura  de  Minerva  espalhando  corôas,  e 
juntos  vários  objectos  de  artes.  No  exergo  — 
LISBOA — e 0 nome  do  gravador— gerard  f.  Re- 
verso:  AO  MÉRITO,  EXPOSIÇÃO  DE  1863. — A legoii- 

da  entre  dois  ramos  de  louro.  Em  16  de  outubro 
de  1863,  aniiiversario  natalicio  da  rainha  senho- 
ra D.  Maria  Pia,  fez  se  em  Braga  uma  ex- 
posição agricola,  tendo-se  cunhado  a seguinte 
medalha,  de  prata  e de  cobre,  para  premiar  os 
expositores,  e cuja  gravura  é de  José  Arnaldo 
I Nogueira  Molarinho:  Armas  de  Portugal  do  lado 
j direito,  e junto  as  armas  da  cidade  de  Braga  do 
i lado  esquerdo,  adornadas  com  flôres  e ramos,  e 
} por  cima  uma  estrella  cercada  de  raios,  por  bai- 
I xo  0 nome  do  gravador — moi.arinho  f.  Reverso: 
— EXPOSIÇÃO  agrícola  de  BRAGA.  No  ceiitro:  — 
AO  MER  TO — entre  dois  ramos  de  carvalho  e louro. 
Por  baixo — 1863.  Em  18  de  setembro  de  1865 
inaugurou- se  no  Porto  uma  exposição  interna- 
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cional,  por  iniciativa  da  Sociedade  do  Palacio 
de  Crystal,  construido  para  esse  fim.  A abertura 
da  exposição  fez-se  com  a presença  d’el-rei  D. 
Luiz  I,  a rainha  senhora  D.  Maria  Pia  e o principe 
real.  A este  certamen  concorreram  2:36G  exposi- 
tores portuguezes,  sendo  752  das  possessões  ul- 
tramarinas; 499  fraiicezes;  265  allemães;  107  in- 
glezes;  89  belgas;  62  brazileiros;  24  hespanhoes; 
1 hollandezes;  5 suissos;  16  dinamarquez;  2 rus- 
sos; 1 turco;  1 dos  Estados  Unidos  da  America  e 
1 do  Japão.  Total  3: 139  expositores.  Em  1865, 
realisou-se  uma  exposição  pecuaria  em  Braga, 
havendo  um  concurso  para  bois  gordos.  Em  julho 
de  1869  realisou  sc  em  Coimbra  uma  exposição 
de  agricultura,  industria,  archeologia  e objecíos 
raros,  promovida  pela  Associação  dos  Artistas  da 
mesma  cidade.  No  referido  anno  houve  tres  ex- 
posições no  districto  de  Braga,  com  um  con- 
curso de  bois  gordos.  Ainda  no  mesmo  anno  se 
effectuaram  uma  exposição  de  sericicultura,  no 
Porto,  e uma  de  gado  cavallar  na  Gollegã.  Em 
1870  houve  uma  exposição  de  bois  da  raça  mi- 
randeza  em  Vimioso  e outra  de  gado  cavallar  na 
Gollegã.  Em  1871  efíectuaram-se  as  seguintes 
exposições:  de  bois  gordos  em  Braga,  de  caval- 
los  na  Gollegã,  de  bovideos  da  raça  mirandeza 
cm  Mogadouro.  Em  1872  houve  duas  exposições 
de  bovideos  da  raça  mirandeza,  no  distr.  de  Bra- 
gança em  Vimioso  e Algoso;  e uma  de  gado  ca- 
vallar na  que  se  repetiu  no  anno  seguinte.  Golle- 
gã, os  Em  1877  realisou  se  no  Porto  uma  exposição 
horticolo-agricola,  tendo  se  cunhado  umas  meda- 
lhas espcciaes.  Em  1882,  por  oceasião  da  visita 
dos  reis  de  Hespanha,  efÍ’ectuou-se  em  Lisboa 
uma  Exposição  retrospectiva  de  arte  ornamental. 
No  mesmo  anno  teve  logar  no  Porto  uma  Expo- 
sição de  industrias  caseiras.  Em  1883  ertectuou- 
se  no  Porto  uma  Exposição  de  Ceramica  promo- 
vida pela  Sociedade  de  Instrução  da  mesma  ci- 
dade. Em  1884  realisou-se  em  Lisboa  a Exposi- 
ção agricola  official  na  Real  Tapada  da  Ajuda. 
No  mesmo  anno  se  realisaram  em  Guimarães 
uma  exposição  industrial,  e em  Coimbra  uma  ex- 
posição districtal  de  manufacturas.  Em  1885  hou- 
ve em  Angola  uma  Exposição  colonial  No  mes- 
mo anno  se  effectuou  no  Porto  uma  Exposição 
internacional  de  photographia.  Em  1888  realisou- 
se  em  Lisboa,  na  Avenida  da  Liberdade,  a Ex- 
posição  Industrial  Eortugueza.,  com  uma  secção 
agricola.  Cunharam-se  umas  medalhas  para 
jiremiar  os  expositores.  Em  1892  effectuou-se  no 
Porto  uma  Exposição  Industrial.  N’este  anno, 
na  cidade  de  Portalegre  também  se  realisou,  no 
mez  de  junho,  uma  exposição  industrial  e agri- 
cola. Em  28  de  julho  de  1893  inaugurou-se  no 
edificio  dos  Jeronymos  uma  Exposição  Industrial 
Eortugueza  por  ordem  do  ministro  das  obras  pu- 
blicas, conselheiro  Bernardino  Machado.  Em  1895 
por  oceasião  do  Centenário  Antonino,  realisou  se 
no  Museu  .43  Janellas  Verdes,  cm  Lisboa,  uma 
Exposição  de  arte  sacra  e ornamental.  Ainda  no 
mesmo  anno,  commemorando  o centenário  de 
Gualdim  Paes,  se  effectuou  em  Thomar  uma  ex- 
posição industrial.  Em  1897  realisou-se  uma  ex- 
posição industrial  no  Palacio  de  Crystal  do  Por- 
to, cunhando-se  as  respectivas  medalhas.  Em 
1898,  por  oceasião  do  Centenário  da  Índia,  effe- 
ctuou-se  em  Lisboa  uma  Exposição  de  imprensa 
periódica.  No  mesmo  anno  eff'ectuou-sc  na  Real 
Tapada  da  Ajuda  uma  Exposição  da  alfaia 

252 


agricola,  promovida,  em  commemoração  d’aqudle 
centenário,  pela  Real  Associação  Central  da 
Agricultura  Portugueza.  Em  agosto  de  1903 
realisou-se  na  Real  Tapada  da  Ajuda  uma  expo- 
sição de  solipedes  para  o exercito.  O ministério 
da  guerra  creou  para  estas  exposições  uma  me- 
dalha: Armas  do  reino,  com  o escudo  sobre  o 
manto  real,  disposto  em  pavilhão  e em  volta  a 
legenda  D.  Carlos  I rei  de  Portugal.  No  reverso, 
em  volta.  Ministério  da  Guerra  e a inscripção  em 
sete  linhas:  xo  mérito  como  productor  de  sompe- 
DEs  para  o exercito.  Em  1906  efiFectuou-se  na 
Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa,  uma  expo- 
sição colonial,  por  oceasião  do  xv  congresso  in- 
ternacional de  medicina.  Ultimamente  (junho 
de  1906)  realisou-se  na  Real  Tapada  da  Ajuda  a 
costumada  exposição  hippica  promovida  pelo 
Ministério  da  Guerra.  Além  das  exposições  que 
ficam  indicadas,  tem  havido  em  Portugal  muitos 
outros  certamens,  especialmente  artisticos.  An- 
nualmcnte,  em  Lisboa  e no  Porto,  se  realisam  ex- 
posições de  bellas-artcs.  rosas,  chrysantemos  e 
de  outras  flores,  etc.  Bihliographia:  Afora  os 
respectivos  catalogos,  alguns  bem  interessantes, 
as  exposições  teem  dado  origem  a numerosas  e 
valiosas  publicações.  Para  a representação  de 
Portugal  n.as  exposições  estrangeiras  ha  muitos 
relatórios  importantes.  Para  a de  Paris,  1900, 
fez-se  uma  colleoção  de  mouographias,  devéras 
notáveis.  Os  commissarios  régios  junto  de  algu- 
mas das  primeiras  exposições  no  estrangeiro  pu- 
blicaram relatórios  que  ainda  hoje  são  consulta- 
dos. Entre  outros,  possuimos  os  seguintes:  Rela- 
tório do  commissario  regio  junto  á commissão  im- 
perial da  Exposição  Universal  de  Paris  em  185/t 
Lisboa,  1857.  Relatorio  sobre  a Exposição  Uni- 
versal de  Paris,  em  18ãã— Artes  Chimicas  por  Jú- 
lio Máximo  de  Oliveira  Pimentel-,  Lisboa,  1857. 
Relatorio  sobre  a Exposição  Universal  de  Paris, 
em  18ã5. — Instrumentos  e machinas  empregadas 
na  agricultura,  por  João  de  Andrade  Corvo; 
Lisboa,  1857.  Relatorio  sobre  a Exposição  Uni- 
versal de  Paris  em  1855 — Machinas  de  vapor — 
por  José  Maria  da  Ponte  e Ilorta;  Lisboa,  1857. 
Exposição  industrial  do  Porto  em  1861,  impres- 
sões d'esta  grande  festa  nacional,  por  A.  Luciano; 
Porto,  1861.  Relatorio  do  commissario  regio  junto 
á commissão  real  de  Sua  Magestade  Britannica, 
na  Exposição  Internacional  em  Eondres,  1862, 
a parte  administrativa;  Lisboa,  186.5.  Relatorio 
sobre  a Exposição  Universal  de  Londres,  1862 — 
Estudos  geologicos,  mineraes  uteis  e suas  applica- 
ções,  metalurgia  e lavra  de  minas  por  J.  A.  C. 
das  Neves  Cabral;  Lisboa  1864.  Ut«iía«  á Expo- 
sição de  1865  (Porto^  por  Joaquim  Henriques  Era- 
desso  da  Silveira;  Lisboa,  1866.  Relatorio  sobre 
a Exposição  Internacional  do  Porto  por  J.  M.  da 
Ponte  e Horta;  Lisboa  1866.  Exposição  districtal 
de  Coimbra  em  1884— Revista  — Conjerencias — 
Prêmios;  Coimbra,  1884.  Relatorio  sobre  a Expo- 
sição Industrial  de  Guimarães  em  1884,  apresen- 
tado pela  suh-commissão  incumbida  de  o formular 
ú Commissão  Central  encarregada  de  promover  e. 
organisar  a mesma  exposição;  Porto,  1884.  Expo- 
sição Nacional  das  Industrias  Fabris  ('Lisboa 
Avenida  da  Liberdade,  em  1888) — Catalogo 
descriptivo  da  secção  de  minas,  etc.,  coordenado 
sob  a direcção  de  José.  Augusto  C.  das  Neves  Ca- 
bral, por  Severiano  Monteiro  c João  Augusto  Ba- 
rata; Lisboa,  1889.  Uma  visita  á Exposição  Uni- 
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versai  de  Paris,  em  1889  por  A E.  de  F.  Cavai - 
leiro  e Sousa;  Lisboa,  18b2.  Helatorio  e catalogo 
da  exposição  industrial  portugueza  realisada  no 
Musett  industrial  e commercinl  de  Lisboa,  em  'J8 
de  julho  de  1893',  Lisboa  1893.  A Exposição  lu- 
dmtrial  de  Pelem  em  1893  por  A.  E.  de  F.  Ca- 
valleiro  c Sousa;  Lisboa,  1894.  Catalogo  da  ex- 
posição industrial  de  Thomar,  por  ,1.  Vieira  de 
S.  (xuimaràes;  Lisboa,  189Õ.  Exposição  de  alfaia 
agricola  na  Real  Tapada  da  Ajuda  em  1898; 
Lisboa,  1898;  etc. 

Extrangeira  (Quinta  da).  Na  freguezia  do 
Milharado,  junto  á V'euda  do  Pinheiro. 

Extremadouro.  Povoações  nas  freguezias  : S. 
Pedro,  de  Atliei,  coue.  de  Moudim  de  Hast>,  distr. 
de  Villa  lieal.  ||  S.  Geus,  de  Hoelbe,  cone.  de 
Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Miguel,  de  Fontel- 
las,  cone.  de  Peso  da  Kegoa,  distr.  de  Villa 
Real.  II  S.  Faustino,  de  Fridào,  cone.  de  Aina- 
rante,  distr.  do  Porto.  ||  Sauta  Maria  Maior,  de 
Latnego-Àlmacave,  cone.  de  Laniego,  distr.  de 
Vizeu.  II  S.  João  líaptista,  de  Louredo,  cone.  de 
Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria,  de 
Melres,  cone.  de  Goudomar,  do  mesmo  distr.  |j 
S.  André,  de  Molares,  cone.  de  Celorico  de  Basto, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Paio,  de  Oliveira,  cone.  de 
Amaraute,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Martinho,  de 
Monsul,  cone.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Cypriano,  de  Paços  de  Brandão, 
cone.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro,  (j  S.  Pedro,  de 
Penude,  eouc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu.  ||  S. 
Martinho,  de  Valle  de  Bouro,  eonc.  de  Celorico 
de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Eulalia,  de 
Vallões,  cone.  de  Villa  Verde,  do  mesmo  dis- 
tricto. 

Extremadura.  Uma  das  oito  provincias  do 
continente  do  reino  de  Portugal.  Aeha  se  limi- 
tada ao  N pela  provincia  do  Douro  ; a nordéste 
pela  da  Beira  Baixa  ; a léste  pela  do  Alemtejo, 
com  as  charnecas  de  Poute  de  Sôr,  Montargil, 
Soure,  Marateca,  e como  rio  Sado  até  Alvalade  ; 
ao  sul  pela  ribeira  de  Campilhas,  uo  Alemtejo  ; e 
a oéste  pelo  Oceano  Atlântico.  Correndo  a costa 
d’esta  provincia,  do  norte  para  sul,  encontram-se 
as  bahias  da  Vieira,  Nazareth,  S.  Martinho,  Eri- 
ceira  e Cascaes,  e os  portos  de  Lisboa  e Setúbal, 
os  cabos  Carvoeiro,  da  Roca,  Espichei  e Sines. 
A barra  do  Tejo  dá  entrada  facil  a navios  de 
qualquer  lote.  Defronte  de  Lisboa  fórma  o rio 
um  magnifico  porto.  O rio  Sado  fórma  também 
um  vasto  porto  junto  a Setúbal.  Os  territórios  da 
provincia  da  Extremadura  foram  primitivamente 
habitados  pelos  celtas  e turdulos,  e fizeram  parte 
do  império  romano,  sendo  incluido  na  Lusitania. 
Passaram  depois  para  o dominio  dos  suévos,  dos 
visigodos  e dos  arabes,  até  que  no  século  xii  o 
rei  D.  Affonso  Henriques  e os  seus  successores 
os  conquistarem  definitivameute  para  a monar- 
chia  portugueza.  Actualmeute  está  a provincia 
da  Extremadura  dividida  nos  tres  districtos 
administrativos  : Lisboa,  a capital  da  provincia, 
Santarém  e Leiria.  Além  d’estas  cidades  ha  mais 
na  provincia  as  de  Setúbal  e Thomar.  0 com- 
mercio,  a agricultura  e a industria  da  Extrema- 
dura são  dos  mais  florescentes  do  paiz,  graças  ás 
excellentes  communicaçôes  dos  vários  rios,  das 
boas  estradas  e dos  caminhos  de  ferro.  O clima 
de  toda  a provincia  é em  geral  temperado  e sau- 
dável, á excepção  dos logares  pantanosos,  onde 
se  cultiva  o arroz.  O rio  Tejo,  atravessando  a 
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I Extremadura,  divide-a  naturalmente  em  duas 
' regiões  muito  distinctas.  Ao  norte  do  grande  rio 
a provincia  é accidentada  pelas  serras  de  Cintra, 
I .Montejunto,  Candieiros  e Aire,  incultas  na  maior 
parte,  mas  os  seus  valles  são  espaçosos  e ferteis. 
Ha  também  os  extensos  campos  marginaes,  que 
as  inundações  do  rio  tornam  feracissimos  bem 
como  as  numerosas  collinas  de  declive  suave  que 
^ estão  cxcellentemente  cultivadas.  Em  toda  esta 
I parte  da  Extremadura  abundam  as  aguas,  que  se 
j empregam  para  régas  e para  força  motriz.  As 
; maiores  nascentes  do  paiz  estão  situadas  n’esta 
j região.  As  correntes  dos  vários  rios  da  provincia 
movem  os  engenhos  de  muitas  fabricas  de  fiação 
de  linho  c de  algodão,  de  papel,  etc.  As  princi- 
paes  producções  d’esta  região  são  constituidas 
por  trigo,  cevada,  centeio,  milho,  vinho,  azeite, 
linho,  madeiras,  laranjas  e fruetas  de  toda  a es- 


j madeira.  Nas  vertentes  do  rio  Zezere  e na  serra 
I de  Cintra  apparecem  os  castanheiros.  Os  centros 
j vinicolas  mais  conhecidos  são  ; Torres  Vedras, 
Cartaxo,  Torres  Novas,  Thomar,  Carcavellos, 
Collares  e Bucellas.  Os  centros  produetores  do 
I azeite  mais  afamado  pela  boa  qualidade  são  Tor- 
res Novas,  Thomar,  Santarém  e Alcobaça.  Abun- 
dam n’esta  região  os  mármores,  as  cantarias  e 
j ainda  algumas  variedades  de  pedra,  como  ba- 
salto e granito.  No  Estoril,  Torres  Vedras  e 
Caldas  da  Rainha  brotam  aguas  miueraes  muito 
apreciadas.  Nos  concelhos  de  Santarém,  Torres 
I Novas  e Chamusca  ha  alguns  montados  de  sobro 
I e azinho.  A faxa  littoral  do  districto  de  Leiria 
I tem  extensos  pinhaes,  sendo  o mais  notável  o 
^ grande  pinhal  nacional  mandado  semear  por  el- 
! rei  1)  Diniz.  Para  o sul  do  Tejo  a região  é pela 
I sua  maior  parte  composta  de  vastas  charnecas, 
ligei ramente  accidentadas,  com  alguns  terrenos 
cultivados,  alguns  montados  de  sobro  e azinho,  u 
umas  raras  povoações.  A peninsula  de  Setúbal 
constituo  uma  excepção.  N’ella  se  ergue  voltada 
I para  o Oceano  a serra  da  Arrabida,  e ha  no  inte- 
; rior  terrenos  muito  ferteis  e muito  bem  aprovei- 
tados, com  vinhedos,  pomares  de  laranjeiras  e 
d'outras  arvores -frucliferas  Deixando  a margem 
sul  do  Tejo,  a peninsula  de  Setúbal  e alguns  val- 
les dos  alHuentes  do  Sado  e das  cercanias  de  S. 
Thiago  de  Cacem,  a parte  sul  da  Extremadura 
tem  grande  escassez  de  agua.  Podem,  comtudo, 
notar-se  as  campinas  d’esta  margem  norte.  Ha 
aqui  as  magnificas  varzeas  da  Sorraia,  de  Muge, 
de  Santo  Estevão  e do  Sado  que  contrastam  com 
a aridez  das  charnecas  visin.has.  As  principaes 
producções  da  região  são  : trigo,  cevada,  centeio, 
vinho,  laranjas,  sal  e madeiras  dos  pinhaes  de 
Setúbal,  Aldeia  Gallega,  e Alcácer  do  Sal.  Os 
centros  vinicolas  são:  Lavradio,  Moita,  .Azeitão  e 
Setúbal.  Nos  concelhos  de  Grandola  e S.  'I  hiago 
do  Cacem  ha  alguns  montados  de  sobro  c azinho. 

Extremo.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Nativida- 
de, da  prov  do  Minho,  conc.  e com.  de  Arcos  de 
Valle  de  Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb. 
de  Braga;  270  hab.  e 71  fog.  A freg.  está  anne- 
xada  e da  Portella.  Foi  vigararia  de  Malta,  e o 
commendador  de  Tavora,  d’esta  ordem,  apresen- 
tava o vigário,  que  tinha  JüOiíOOO  réis  e o pé  d’al- 
tar.  A pov.  dista  13  k.  da  séde  do  conc.  A terra  é 
fértil,  e pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.“  3,  com  a séde  em  Vianna  do 
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Oastello  II  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pedro, 
de  Capareiros,  couc.  e distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello.  II  S.  Salvador  e cone.  de  Amares,  distr.  de 
Braga. 

Extremo  do  Pontal.  Illia  Graciosa;  pov.  na 
freg.  de  N.  S * de  Guadalupe,  cone.  de  Santa 
Cruz  da  Graciosa,  distr.  de  Angra  do  Heróis- 
mo. 

Extremoz  (Antonio  liamires  Esquivei,  2.“  ha~ 
rão  d' Arruda  e 2.“  visconde  de).  Fidalgo  da  Casa 
Kcal,  comrnendador  de  S.  Lourenço  da  Pedis- 
queira  na  ordem  de  Christo,  bispado  de  Lamego, 
carta  de  <30  de  janeiro  de  IHOG;  e da  commenda 
da  Casa  da  índia,  tambcm  da  mesma  ordem;  1 
administrador  dos  vinculos  de  Garrizes  c de  Pa  i 
lhavà;  capitão  de  mar  e guerra  reformado.  N.  a 
2 de  maio  de  1780,  fal.  em  Lisboa  em  28  de  maio  , 
de  1860.  Era  filho  do  l.“  barão  d' Arruda  e 1."  I 
visconde  de  Extremoz,  Bernar-io  Ramires  tsqui-  1 
vel,  e de  sua  mulher,  U.  Antonia  Thereza  Abral-  i 
des  de  Mendonça  Noronha  Porto  carreio.  Os  ti-  J 
tulos  de  barão  e de  visconde  fôrarn  concedidos 
em  verificação  de  vida  nos  de.  seu  pae,  sendo  re-  j 
novado  o de  barão  d'Arruda  em  1802.  Fallecen-  i 
do  sein  geração,  ficou  extincto  este  titulo.  . 

Extremoz  (1).  Rartholomeu  Salazar  Moscoso,  | 
i."  barão  e 3.“  visconde  de).  Comrnendador  das  ; 
ordens  d’Aviz  c da  Torre  e Espada,  condecora-  ' 
do  com  a medalha  por  6 campanhas  da  guerra 
peninsular,  tenente-general  do  exercito,  vogal  do  ; 
Sui>remo  Conselho  de  Justiça  Militar,  etc.  N.  em  , 
Aldeia  Gallega  do  Ribatejo  a lõ  de  fevereiro  de  | 
1789,  e fal.  a i30  de  dezembro  de  1857.  Era  filho  - 
de  1).  Francisco  Salazar  .Moscoso.  Assentou  pra- 
ça aos  14  annos,  a 24  de  outubro  de  1803,  e foi 
cadete  no  regimento  de  infantaria  n.“  7.  cendo 
despachado  alferes,  entrou  com  este  posto  em 
180.»  na  batalha  do  Bussaco.  Promovido  a tenen- 
te em  fevereiro  de  1811,  assistiu  ás  batalhas  de  ; 
Fuentes  de  Ouoro,  Salamanca,  Victoria,  Nive, Ni 
velle,  e Orthes,  bem  como  ao  sitio  de  Ciudad  Ho 
drigo.  Em  fevereiro  de  1814  teve  a promoção  de  ; 
capitão,  e em  1817  partiu  para  o Brazil,  com  o ] 
regimento  de  infantaria  n.®  6,  a que  pertencia.  Ali  j 
permaneceu  até  janeiro  de  1822,  sendo  durante  | 
este  tempo  graduado  em  major  e elogiado  pelo 
capitão-general  de  Pernambuco,  e pelo  comman-  1 
dante  da  brigada  da  mesma  provincia.  Alcançan 
do  a effectividade  no  posto  de  major  para  o ba- 
talhão de  caçadores  u.°  7 em  1824,  e elevado  a 
tenente-coronel  para  o mesmo  corpo  cm  dezem-  I 
bro  de  1826,  tomou  parte  na  campanha  d’este  nl-  \ 
timo  anno  e do  seguinte  contra  as  forças  do  ' 
marquez  de  Chaves,  e entrou  na  batalha  de  Co-  j 
ruche.  Comniandando  ainda  o mesmo  batalhão,  | 
que  estava  aquartelado  em  Gouveia,  apenas 
boube  da  revolta  do  Porto  em  maio  1828,  mar-  | 
chou  a reunir-se  ás  tropas  constitucionaes  assis-  ! 
tindo  á acção  da  Cruz  de  Morouços  e á do  Vou-  i 
ga,  exercendo  n’esta  ultima  o cominando  interino 
da  brigada  ligeira.  Emigrando  depois  com  a di-  i 
visão  fiel  para  Galliza,  passou  a Inglaterra  e I 
d’ahi  á ilha  Terceira,  onde  desembarcou  a 14  de  | 
fevereiro  de  1829.  Encarregado  em  5 de  abril  de 
mesmo  anno  da  organisação  e commando  do  re- 
gimento provisorio  de  infantaria,  esteve  á fren- 
te d'elle  na  batalha  de  Villa  da  Praia,  e assistiu  : 
depois  á organisação  e formatura  dos  batalhões  j 
n.“*  3,  (),  10,  com  os  quaes  veiu  desembarcar  nas  ' 
praias  do  l^iindello.  Tomou  parte  na  batalha  de  i 
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Ponte  Ferreira,  e a fórma  como  se  distinguiu 
valeu-lhe  o ser  condecorado  com  o grau  de  ofli- 
cial  da  Torre  e Espada.  íintrou  em  outros  com- 
bates nas  linhas  do  Porto  durante  o cerco,  e sen- 
do promovido  a coronel  em  agosto  de  1832,  foi 
graduado  em  brigadeiro  a 4 de  abril  de  1833. 
Vindo  depois  para  Lisboa,  saiu  d’esta  cidade  com  a 
brigada  formada  pelos  regimentos  u.“*  1,  4 e 15, 
mas  quando  chegou  a Loures  teve  de  largar  o 
commando  por  ordem  expressa  do  general  Val- 
dez,  porque  o seu  mau  estado  de  saude  lhe  não 
permittia  continuar  nas  lides  da  guerra.  A 28  de 
agosto  foi  reformado,  e apezar  das  suas  conti- 
nuadas instancias  para  voltar  ás  fileiras  Uo  exer- 
cito activo,  só  0 conseguiu  em  13  de  setembro  de 
1836,  sendo  pouco  depois  nomeado  governador 
de  Setúbal.  No  anuo  seguinte  foi  encarregado 
do  governo  da  praça  d’Elvas  e do  commando  in- 
terino da  7.*  divisão  militar;  prestou  bons  servi- 
ços por  oceasião  da  revolta  de  Extremoz,  pelo 
que  foi  louvado  em  ordem  do  exercito.  Promovi- 
do a brigadeiro  e a marechal  de  campo,  exerceu 
ainda  os  commandos  da  7.*  e 8.*  divisões,  e foi 
nomeado  Vogal  do  Supremo  Conselho  de  Justiça 
Militar.  Por  decreto  de  9 de  outubro  de  1843  foi 
agraciado  com  o titulo  de  barão  de  Extremoz, 
de  que  tirou  carta  em  31  de  maio  de  1845,  sendo 
elevado  a visconde  do  mesmo  titulo  em  9 de 
m.arço  de  1848.  Fm  1851  teve  a promoção  de 
tenente-general.  O visconde  <le  Extremaz  casou 
em  I de  agosto  de  1816  com  D.  Joanna  .Manuel 
de  Azevedo  Continho,  filha  de  Manuel  de  Azeve- 
do Coutinho,  fidalgo  da  Casa  Real,  e de  sua 
mulher  D.  Catharina  Eufemia  de  Bulhõi  s Leote. 

Extremoz  (Bernardino  liamires  Esquivei,  7.® 
barão  d’ Arruda  e 7.®  visconde  de).  Gran-Cruz 
antiga  da  ordem  militar  de  S.  Thiago  da 
Espada;  comrnendador  da  commenda  da  Casa 
da  índia,  na  ordem  de  Christo;  cavalleiro  pro- 
fesso na  mesma  ordem;  senhor  do  morgado  de 
Garrizes  e d’outros;  do  conselho  da  rainha  1). 
Maria  I e de  I).  João  VI;  conselheiro  de  guerra 
e do  almirantado;  almirante  eíFectivo  da  armada, 
nomeado  em  12  de  julho  de  1801;  commandante 
da  marinha  de  guerra  portugueza,  como  logar- 
tenente  do  infante  D.  Pedro  Carlos,  almirante- 
general  da  armada.  N.  a 29  de  julho  de  1723, 
fal.  a 26  de  outubro  de  1812.  Era  filho  de  Ma- 
nuel Ramires  Esquivei,  fidalgo  cavalleiro  da  Ca- 
sa Real,  por  alvará  de  13  de  março  de  1690;  pro- 
prietário Succedeu  na  casa  de  seu  pae,  bem  co- 
mo no  vinculo  da  quinta  de  Palhavã,  em  Lisboa, 
que  clle  instituira  por  provisão  de  9 de  dezem- 
bro de  1737;  cm  outro  vinculo  instituido  por  sua 
tia  I).  Joaquina  Ramires,  em  seus  bens,  appro- 
vado  por  provisão  do  desembargo  do  paço  de 
30  de  dezembro  de  1736;  e n’outro  vinculo,  que 
seu  tio,  Bernardo  Kamires  Esquivei  instituira 
em  Lisboa  a 28  de  fevereiro  de  1719,  além  da 
terça  dos  seus  bens,  sendo  esta  ultima  clausula 
approvada  por  provisão  do  dezembargo  do  paço 
de  7 de  dezembro  de  1804.  O visconde  de  Ex- 
tremoz casou  a 4 de  outubro  de  1775,  com  1). 
Antonia  Thereza  Abraldes  de  Mendonça  Noro- 
nha Porto  earrero,  filha  de  Manuel  d’01iycira 
d'Abreu  e Lima,  moço  fidalgo  com  exercicio  na 
Casa  Real;  alcaide  mor  da  villa  do  Outeiro;  pro- 
vedor da  Alfandega  do  Tabaco,  e de  sua  mulher 
I).  Maria  4’here3a  Abraldes  de  Mendonça  Porto 
earrero.  O titulo  de  barão  d'.-\.rruda  foi  concedi- 
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do  em  duas  vidas,  por  decreto  de  17  de  dezem- 
bro de  1801,  e o de  visconde  de  Kxtremoz,  tam- 
bém em  duas  vidas,  por  decreto  de  12  de  outu- 
bro de  1810.  O seu  brazào  d’armas  é o seguinte: 
escudo  partido  em  pala;  na  primeira  em  campo 
de  prata  as  armas  dos  Ksquivel,  uma  aguia  de 
sua  côr  com  um  coelho  no  bico,  sobre  uma  arvo- 
re também  de  sua  côr;  na  segunda  as  armas  dos 
Ramires,  em  campo  azul  tres  faxas  de  ouro.  Ks- 
te  bravo  official  deixou  celebrado  o seu  appeilido 
nos  fastos  navacs  da  marinha  portugueza  em 
vários  conflictos  contra  os  piratas  argelinos,  e 
em  outras  empresas  nào  menos  arriscadas.  Teve 
0 commaudo  em  chefe  da  esquadra  que  foi  auxi- 
liar a armada  com  que  o rei  de  Hespanha  man- 
dou accommetter  a cidade  de  Argel  em  178.Õ. 

Extremoz  (Fr.  Joào  de).  Religioso  eremita 
calçado  de  8anto  Agostinho.  Este  venerável  re- 
ligioso foi  pedido  á provincia  de  que  era  filho 
pela  rainha  D.  Leonor,  fundadora  do  Hospital 
das  Caldas,  para  ser  empregado  no  governo  do 
mesmo,  do  qual  foi  o primeiio  provedor,  desde 
14‘>2  por  espaço  de  1(5  annos,  e demittindo-se  por 
cançado  e cdoso,  veiu  a fallecer  no  convento  de 
Pena-Firme,  termo  de  Torres  Vedras,  em  2 de 
dezembro  dé  1517,  cheio  de  merecimentos  e acre- 
ditado cm  virtudes. 

Extremoz.  Villa  da  prov.  do  Alemtejo,  séde 
de  conc.  e de  com.,  distr.  e arcebisp.  de  Évora, 
relação  de  Lisboa.  Tem  duas  freguezias  ; Santa 
Maria  e Santo  André.  Até  ao  fim  do  século  xvin 
teve  outra  freg.,  a de  S.  Thiago,  que  depois  se 
annexoii  á de  Santo  André.  Eram  todas  dos  prio- 
rados da  ordem  de  Aviz,  e os  priores  freires 
da  mesma  ordem,  sendo  apresentados  pelo  tribu- 
nal da  Mesa  da  Consciência  e Ordens.  Extremoz 
está  situada  em  uma  eminencia,  em  terreno  bas- 
tante fértil  e saudavel.  Suppõe-se  que  já  exis- 
tisse a pov.  no  tempo  dos  romanos,  em  vista  dos 
cippos,  inscripçòes,  sepulturas  e medalhas,  que 
teem  ali  apparecido.  Também  é certo  que  foi  po- 
voação dos  moiros,  pois  estes  a abandonaram. 


deu-lhe  foral,  em  Ijciria,  a 22  de  dezembro  do 
mesmo  anno,  concedendo  todos  os  fóros  e privi- 
légios de  Santarém.  D.  .Manuel  deu-lhe  foral 
novo,  em  Lisboa,  a 1 de  junho  de  1512.  Os  habi- 
tantes d’aquellas  cercanias  não  tardaram  a vir 
procurar  o abrigo  da  fortaleza,  contra  as  conti- 
nuas correrias  dos  moi- 
ros. Começou-se  então 
a construir  casas,  que 
se  foram  alargando  pe- 
lo monte  que  cercava  o 
castello,  e por  fim  a vi- 
siuha  planicie.  Ao  que 
parece,  foi  esta  a ori- 
gem da  villa  Extremoz. 
0 castello  tornou  - se 
notável  por  ter  servido 
de  residência  a el-rci 
D.  Diniz,  que  edificou 
ali  um  palacio,  e a sua 
mulher,  a rainha  Santa 
Izabel,  que  falleceu  a 4 
de  julho  de  1336.  Na  sa- 
la onde  a santa  rai- 
nha expirou,  erigiu  SC 
mais  tarde  uma  eapella,  com  a invocação  de 
Santa  Izabel.  1).  Pedro  1 também  residiu  e fal- 
leceu u’este  castello,  a 18  de  janeiro  de  1367. 
Extremoz  distinguiu  se  nas  guerras  da  Indepen- 
deneia  com  a Hespanha.  Logo  depois  de  1611),  1). 
João  IV  tratou  de  aiigmentar  as  fortificações,  e 
ainda  que  as  primeiras  obras,  que  então  se  fize- 
ram, fossem  frágeis,  passados  poucos  annos  se 
construiram  com  solidez,  e segundo  as  regras  da 
arte,  ficando  a villa  cingida  de  muralhas,  defen- 
dida por  10  baluartes,  3 meios  baluartes  e 1 re- 
dente,  além  dos  revelins  e mais  obras  exteriores. 
O antigo  castello  foi  reparado,  passando  a ser  a 
cidadella  da  praça.  Os  muros  da  circumvallação 
tinham  9 portas  ; sobre  um  monte  visinho  cons- 
truiu-se um  forte  com  4 baluartes,  e sobre  outro, 
um  pouco  mais  distante,  se  edificou  um  redueto. 


Braz.HO  de  Extrenoz 


Jardim  municipal 


quando  os  portuguezes  resgataram  do  seu  poder 
as  terras  circumvisinhas.  D.  Aftonso  111,  vend> 
que  esta  posição  era  importante  para  defender  a 
fronteira  do  Alemtejo,  fundou  no  cume  do  monte 
um  forte  castello;  em  1258,  mandou-a  pov<ar,  e 


denominado  de  Santa  Barbara.  O autigo  palacio 
de  D.  Diniz  foi  convertido  em  armazém  de  mu- 
nições de  guerra,  e por  fim  serviu  de  paiol  da  pol- 
vora,  até  17  de  agosto  de  1698,  em  que  ardeu 
pela  1 hora  da  tarde,  resultado  d’uma  terrivel 
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cxpIosHO,  que  destruiu  todo  o edificio  e arruinou 
algumas  casas  da  villa.  D.  Joào  V fundou  em 
1738,  no  mesmo  local,  a grande  sala  de  armas, 
um  dos  mais  ricos  e curiosos  museus  de  objectos 
militares  que  havia  na  Europa,  e o unico  de  Por- 
tugal, desde  que  o terremoto  de  novembro  de 
1755  destruiu  o que  havia  em  Lisboa  no  paço  da 
liibeira.  Diz  Pinbo  Leal  que  o de  Extremoz  con- 
tinha 40:000  espingardas,  10:000  pistolas,  armas 
de  toda  a qualidade,  de  varias  épocas,  sendo  al- 
gumas muito  antigas,  armaduras  completas  de 
ferro  e de  cobre,  e outras  muitas  curiosidades 
militares.  Em  1809  os  francezes  despojaram,  in- 


nhecida  pela  Avenida.  N’esta  praça  mandou  a 
camara  construir  um  coreto  ; é aqui  que  se  rea- 
lisam  as  feiras  de  S.  Thiago,  de  25  a 27  do  Ju- 
lho ; a de  gado  de  4 a 6 de  setembro  ; e a de 
Santo  André,  de  29  a 30  de  novembro,  que  cos- 
tumam ser  muito  concorridas,  e os  mercados  se- 
manaes,  aos  sabbados,  de  cereaes,  gado,  fructas 
e hortaliças.  No  Rocio  do  Ma*^quez  de  Pombal 
também  se  realisam  os  exercidos  de  cavalla- 
ria,  e foi  ali  o acampamento  das  tropas  que  fize- 
ram as  manobras  do  Alemtejo  em  1895.  Em  Ex- 
tremoz ha  ainda  digno  de  menção  o largo  de  D. 
José  I,  onde  está  o quartel,  occupado  antigamente 


Hospital  cfvll 


felizmente,  este  museu  de  todas  as  suas  armas  e ’ 
preciosidades,  para  com  cilas  enriquecerem  os  | 
museus  militares  de  Paris.  Hoje  o edificio  serve  [ 
de  quartel.  I).  Joào  V dotou  a capella  de  [Santa 
Izabel  com  riquissimas  alfaias,  dando-lhe  gran- 
des rendas,  que  em  1834  fôram  julgadas  bens  na- 
cionaes  e vendidas  em  leilão,  ficaudo  assim  aban- 
donada, fechada  e sem  culto.  Hoje  existe  nova- 
mente uma  capella  da  mesma  invocação,  adminis- 
trada por  uma  confraria,  de  que  sua  alteza  o prín- 
cipe real  senhor  D.  FjUÍz  Filippe  é juiz  perpe- 
tuo, concorrendo  além  d’isso  com  uma  prestação 
annuai  para  a sustentação  do  culto.  N’eRta  villa 
houve  uma  fundição  de  artilharia.  Ainda  em 
março  de  1874  foi  offerecido  a el-rei  D.  Luiz  o 
modelo  antigo  d’uma  peça  de  artilharia,  de 
bronze,  da  fabrica  portugueza  de  Extremoz  ; tem 
as  armas  reaes  portuguezas,  e a seguinte  inscri- 
pção  : Arsenal  de  Extremoz — 1790=  Ultima  ra- 
cio  liegni. — C.  (calibre)  14.  Na  planície,  junto 
ao  monte  onde  está  o castello,  se  vê  um  espaçoso 
largo  ou  praça,  com  um  bello  chafariz  de  már- 
more, de  8 bicas,  um  grande  tanque  quadrado  e 
dois  mais  pequenos.  A praça  é rodeada  de  boas 
casas.  Ali  se  ergue  a celebre  torre  de  menagem. 
Em  frente  vò-se  o collegio  de  Santa  Maria,  ins- 
tituto de  ensino  secundário  fundado  ba  poucos 
annos.  Além  d’esta,  ainda  existem  cm  Extremoz 
outras’praças,  como  a do  Rocio  da  Villa,  que  é 
importante,  e que  desde  1882  tem  a desigtiação 
de  Rocio  do  Marqnez  de  Pombal,  sendo  hoje  co- 
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pelo  regimento  de  lanceiros  n."  1,  e hoje  pelo  n.® 
3 de  cavallaria  do  rei  Eduardo, VII  de  Inglater- 
ra ; o largo  da  Porta  Nova,  actualinente  largo  do 
General  Graça;  o largo  de  Luiz  de  Camões,  o 
terreiro  do  Espirito  Santo,  etc.  Também  tem 
ruas  importantes.  A villa  tinha  6 conventos  ; o de 
frades  franciscanos,  fundado  por  D.  AtFonso  III, 
pelos  annos  de  1260 ; o de  frades  de  S-  João  de 
Deus,  que,  segundo  a sua  instituição,  era  hospital 
de  pobres  ; boje  está  ali  installado  o hospital  mili- 
tar ; 0 de  fiades  agostinhos,  onde  está  hoje  uma 
fabrica  de  cortiça ; o de  S.  João  Evangelista,  de 
freires  de  Malta,  o unico  d’esta  ordem  que  exis- 
tia em  Portugal,  e fôra  fundado  em  15.53  pelo  in- 
fante I).  Luiz,  filho  d'el-rei  D.  Manuel;  hoje  está 
estabelecido  o hospital  civil ; o de  Congregados 
de  S.  Filippe  Nery.  fundado  em  1698  pelo  arce- 
bispo de  Evora  D.  Fr.  Luiz  da  Silva  Telles,  onde 
é hoje  a casa  da  camara  ; o de  frades  capuchos 
de  Santo  Antonio.  da  província  da  Piedade,  fun- 
dado em  1662.  Os  arrabaldes  de  Extremoz  são 
muito  aprazíveis,  de  grande  fertilidade  e abun- 
dantíssimos de  agua,  que  réga  muitas  hortas  e 
pomares.  O concelho  produz  azeite,  cereaes  e 
outros  fruetos,  e encerra  preciosos  mármores, 
sendo  o mármore  branco  o que  serve  para  todas 
as  construcções  da  villa.  Ha  também  crystal  de 
rocha.  Entre  outras  industrias  fabrica-se  louça 
de  excellente  barro  encarnado,  que  se  exporia 
para  todo  o reino  e para  a Ilespanba.  A’cerca  da 
etymologia  da  palavra  Extremoz,  querem  uns. 
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que  provenha  dos  muitos  tremocciros  que  ves- 
tiam 0 monte  quando  se  começaram  as  edifica- 
ções, c outros  dizem  que  vem  de  extremo,  por  fi- 
car a povoação  pouco  distante  do  extremo  da 
provincia  do  Alemtejo.  A primeira  das  opiniões 
tem  a seu  favor  o brazào  da  villa,  o qual  é um 
escudo,  vendo-se  na  parte  inferior  um  tremo- 
ceiro,  e na  superior  o cscudete  das  quinas  ; á di- 
reita, na  parte  superior  o sol  de  ouro,  mais 
abaixo  um  castello  com  tres  torres  e por  baixo 
do  castello  um  escudete  invertido,  de  prata  com 
01  la  de  ouro;  eá  esquerda,  na  parte  superior 
um  crescente  de  prata,  tendo  por  baixo  uma  tor- 
re e um  escudete  egnaes  ao  da  direita.  No  an- 
tigo regimen,  a villa  tinha  voto  em  Cortes  com 
assento  no  banco  terceiro.  Eram  alcaides-móres 
I de  Extremoz  os  duques  de  Cadaval.  Até  18.34  era 

f esta  villa  uma  corregedoria,  cuja  jurisdicção 

[ abrangia  l.õ  villas.  Tem  uma  boa  egreja  da  Áli- 

I sericordia  e 1 hospital,  fundado  no  principio  do 

’ . século  XVI.  Pertence  á 4.*  div.  mil.,  7.*  brigada, 
I grande  circumscripção  mil.  Sul,  e ao  distr.  de 

I recrut.  e res.  n.®  22,  com  a séde  em  Abrantes. 

Extremoz  é séde  da  1.*  brigada  de  cavallaria. 
Tem  est.  do  caminho  de  ferro  da  linha  Sul  e 
Sueste,  entre  as  de  Evora-Monte  e Casa  Branca. 
Foi  no  dia  21  de  dezembro  de  1873,  que  se  inau- 
gurou 0 ramal  desde  a estação  da  Venda  do  Du- 
que até  esta  villa.  a que  assistiram  as  < amaras 
municipaes  do  paiz,  alguns  ministros,  represen- 
tantes da  imprensa,  etc.  A villa  tem  também  es- 
colas para  ambos  os  sexos,  est.  post.  e telegr. 
com  serviço  de  emissão  e pagamento  de  vales 
do  correio  e telegraphicos,  cobrança  de  recibos, 


sexo  masc.  c 2"G  do  fcm.;  S.  Bento,  do  Ameixial, 
61Õ  hab.:  350  do  sexo  masc.  e 265  do  fem.;  S- 
Antonio,  de  Arcos,  5)02  hab.:  501  do  sexo  masc.  e 
491  do  fem.;  N.  S.*  das  Reliquias,  de  Canal,  263 
hab  : 165  do  sexo  masc.  e 98  do  fem  ; Santa  Ma- 
ria, de  Extremoz,  2:091  hab  : 1:077  do  sexo 
masc.  e 1:017  do  fem.  ; Santo  André,  de  Extre- 
moz, 5:763  hab  : 2:910  do  sexo  masc  e 2:853  do 
fem  ; Santa  .Maria  do  Castello,  de  Evora-Monte, 
733  hab  : 360  do  sexo  masc.  e 373  do  fem  ; N.  S.* 
S.  Pedro,  de  Evora-Monte,  486  hab.:  264  do  sexo 
masc.  e 222  do  fem  ; N.  S.*  da  Gloria,  731  hab.: 
383  do  Ecxo  masc.  e 348  do  fem.;  Santo  Estevão. 
403  hab  : 214  do  sexo  masc.  e 159  do  fem.;  S. 
Bento  de  Anna  Loura,  407  hab.:  228  do  sexo 
masc.  e 179  do  fem.;  S.  Bento  do  Cortiço,  570 
hab.:  268  do  sexo  masc.  e 302  do  fem.;  S.  Domin- 
gos de  Anna  Loura,  613  hab.:  324  do  sexo  masc. 
e 320  do  fem.;  S.  Lourenço  de  Mamporeão,  735 
hab  : 386  do  sexo  masc.  e 349  do  fem.;  O Salva- 
dor, de  Veiros,  1:545  hab.:  777  do  sexo  masc.  e 
768  do  fem.  Em  27  de  julho  de  1833  houve  uma 
honrrosa  carnificina  em  Extremoz,  sendo  mortos 
a machado  33  presos  constitucionaes  que  esta- 
vam encerrados  na  cadeia  d'aquella  villa.  Os  ha- 
bitantes, fanatisados  pelo  partido  miguelista,  ao 
saberem  que  o duque  da  Terceira  entrara  em 
Lisboa,  eufureceram-se  a tal  ponto,  que  depois 
de  gritarem  para  que  fossem  levados  á forca,  as- 
saltaram 0 castello,  que  cra  defendido  apenas  por 
uma  escolta  de  cavallaria,  que  se  uniu  ao  povo. 
Começou  o ataque  a tiros  e ás  pedradas  ; os  pre- 
sos defendiam -se  de  dentro  conforme  podiam  ; as 
portas  afinal  fôrarn  arrombadas,  a turba  irrom- 


Quartel  dMnfantaria  e castello 


letras  e obrigações  e [serviço  de  cncommcndas,  ! 
permutando  malas  com  a R.  A.  S.  e R.  A.  L. ; ; 
advogados,  notários,  médicos,  pharmacias,  agen-  I 
cias  bancarias,  e de  seguros  da  Internacional,  as-  | 
sociaçòes  dc  soccorros,  fabricas  de  azeite,  de  ce-  j 
ramica,  de  cortiça,  de  moagens,  tle  gazosas,  etc.  ; 
boteis,  sociedades  de  recreio  : Circulo  Extremo- 
cense.  Artistas  Extremocenses,  Recreativa  Popu- 
lar Extremocense ; Philarmonicas  : Real  Lusi- 
tana, e União  Extremocense.  O concelho  compre- 
hende  1.5  freguezias,  com  3:449  fog.  e 16:469 
hab.,  sendo  8:449  do  sexo  masc.  e 8:020  do  fem., 
n’uma  .superficie  de41:647  hcct.  As  freguezias  são: 
Santa  Yictoria,  do  Ameixial,  488  hab. : 212  do 


pen  desenfreada,  e os  pobres  presos  morreram  a 
golpes  de  machado,  victimas  da  maior  malvadez. 

II  Jornaes  : Em  Extremoz  teem  sido  publicados 
os  seguintes.  Alemtejo  (O),  janeiro  de  1888  a 
6 de  fevereiro  de  1892  ; Aurora  de  Extremoz, 
5 de  setembro  de  1886  a 5 de  março  de  1887,  se- 
guido pelo  Jornal  de  Extremoz ; A Aurora  de 
Extremoz  o primeiro  jornal  aqui  publicado  ; 
Extremocense  (O),  17  de  março  de  1888  a 2 de 
janeiro  de  1892  ; Jornal  de  Extremoz  (O),  26  de 
março  de  1887,  em  publicação  ; Voz  d' Extremoz 
I (A),  15  d’abril  de  1897,  em  publicação. 

I Ezullo.  Pov.  do  conc.  de  Santo  Antonio  do 
1 Zaire,  distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola. 
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Fà.  Pequeno  estabelecimento  do  cone.  e com 
de  S.  José  de  Hissau,  prov.  da  Guiné,  bisp.'de 
Cabo  Verde,  África  Occidental,  fronteiro  ao 
l>osto  das  Almadias.  Produz  coqueiros,  anana- 
zes,  cerejeiras,  macieiras,  palmeiras,  limoeiros, 
laranjeiras,  mandioca,  bananeiras  e canna  sac- 
charina.  Dista  200  k de  S.  José  de  Hissau.  Este 
estabelecimento  mercantil  foi  originariamente 
uma  pequena  feitoria  fundada  em  ld20  pelo  por- 
tuguez  José  Valerio  de  Santa  Maria,  morgado  do 
Engenho  na  ilha  de  S.  Thiago  de  Cabo  V'erde. 
Km  virtude  da  fertilidade  do  solo  e da  bondade 
do  clima  o estabelecimento  prosperou.  Quando 
falleceu  este  arrojado  emprehendedor,  o gover- 
nador do  districto,  Francisco  José  Moacho, 
mandou  ali  alguns  soldados  tomar  posse  d’elle, 
tendo  os  beafares  feito  cessão  do  territorlo  ao 
governo  portuguez,  em  182G  ou  1827,  com  a con- 
dição, porém,  de  ter  ali  uma  casa  com  christãos 
ou  um  destacamento  de  soldados.  O terreno  ein 
que  assenta  o estabelecimento  pertenceu  a uma 
)>reta  beaiarc,  muito  rica,  chamada  fídalga  de 
Fá,  que  protegia  muito  os  brancos.  A maré  ain- 
da chega  a Fá  com  agua  salgada,  mas  um  pouco 
para  cima  já  se  encontra  agua  doce. 

Fãba.  Catarata  de  mais  de  26"'.  de  altura,  no 
conc.  do  Duque  de  Bragança,  distr.  de  Loauda, 
prov.  de  Angola.  ||  Pov.  do  mesmo  concelho  e dis- 
tricto. 

Fabrica.  Povoações  nas  freguezias:  S .Miguel, 
de  Cveixomil,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Bra- 
ga. II  S.  Pedro,  de  Lomba,  conc.  de  Amarante, 
distr.  do  Porto.  Tem  correio  com  serviço  de  posta 
rural.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  João  liaptista  e 
conc.  de  Coruche,  distr  de  Santarém. 

Fabrica  d’Azeite.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
d'Assumpção  e conc.  de  Alvito,  distr.  de  Beja. 
Tem  caixa  postal. 

Fabrica  Velha.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição  e conc.  da  Covilhã,  distr.  de  Castello 
Branco. 

Facaes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Cal- 
vello,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr  de  Vianna 
do  Castello. 

Façáo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purificação, 
de  .Montelavar,  conc.  de  Cintra,  distr.  de  Lisboa 

Facha.  Antiga  arma,  especie  dc  machado 
grande,  usado  na  guerra  para  romper  e desma- 
ihar  a armadura  do  inimigo. 

Facha.  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da  prov.  do 
Minho,  conc.  e com.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga  ; 1:084  hab. 
e 235  fog.  Tem  esc.  do  sexo  inasc.  e est.  post.  A 
j)ov.  dista  7 k.  da  séde  do  conc.  e fica  muito  pro- 
ximo  do  rio  Lima.  A terra  é muito  fértil.  A mi- 
tra de  Braga,  por  concurso  synodal,  apresentava 
o reitor,  que  tinha  200ÍOOO  réis  de  rendimento. 
Em  tempos  muito  remotos  houve  n’esta  povoação 
uin  convento  de  frades  da  ordem  dc  S.  Bento, 
que  no  fim  do  século  v passou  a reitoria  secular, 
e commenda  da  ordem  de  Christo.  Xo  alto  da 
serra  do  Nó  ha  vestigios  d’uma  cidade  e dc  um 
castello.  Existe  aqui  uma  casa,  a que  chamam  o 
Paço,  que  foi  solar  de  D.  Soeiro  Mendes  Facha, 
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do  qual  se  diz  que  a freguezia  tomou  o nome.  A 
freguezia  fica  dentro  d'um  angulo,  e nas  encostas 
dc  duas  serras  que  correm,  a piimeira  a serra  do 
Nó,  do  norte  ao  sul,  e a segunda,  a do  Castello, 
em  direcção  de  nascente  a poente  destacando-se 
da  primeira,  onde  fórma  o angulo,  na  Portella  de 
Santo  Estevão,  e indo  morrer,  em  declive  sobre 
as  freguezias  de  Victorino  das  Donas  e Geraz  do 
Lima.  A egreja  era  muito  antiga,  mas  foi  demo- 
lida e teita  inteiramente  de  novo  em  1868,  com 
uma  elegante  torre.  Pertence  a pov.  á 3.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  c res.  n.°  3,  com  a séde 
em  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de  S. 
João  Baptista,  de  Nogueira,  conc.  e distr.  de 
Braga. 

Fachada.  Pequeno  monte  da  ilha  de  Porto 
Santo,  archipelago  da  Madeira.  ||  Ponta  ou  cabo 
na  referida  ilha. 

Fachelhas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição e conc.  de  Silves,  distr.  de  Faro. 

Facho.  Fogo  artificial,  convencionado,  accêso 
n’uma  emineucia,  para  indicar  a aproximação  do 
I inimigo.  (V.  Almenára).  Ainda  se  usou  na  guerra 
peninsular,  j Companhias  do  facho  : eram  com- 
postas de  officiaes,  sargentos  e soldados,  tendo 
por  obrigação  fornecerem  combustivel  para  o fa- 
cho, guardarem  n’o,  accendcrem-n’o,  etc  , segundo 
as  instrucçòes  recebidas. 

Facho.  Povoações  nas  freguezias  : S.  Pedro, 
de  Agrella,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do 
Porto  II  O Salvador,  de  Alvôr,  conc.  de  V.  N.  de 
Portimão,  distr.  de  Faro.  ||  S.  Thiago,  de  Car- 
reira, conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto.  || 
Ilha  do  Faial ; .N  S."  da  Conceição,  conc-  e distr. 
de  Horta,  ||  S.  Christovão,  de  Louredo,  conc.  de 
Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Mamede,  de  Villa 
Chã,  conc.  de  Villa  do  Conde,  do  mesmo  distri- 
eto  II  Montanha  na  ilha  Terceira.  Eleva-se  200 
m.  acima  do  nivel  do  Oceano  Atlântico.  ||  Monte 
na  ilha  Graciosa,  archipelago  dos  Açores.  ||  Mon- 
tanha na  ilha  do  Porto  Santo,  archipelago  da 
Madeira,  554  m.  acima  do  nivel  do  Oceano  Atlân- 
tico, e está  situada  a NE  da  ilha. 

Facho  de  Sant’ Anna  e Facho  d’Azola.  Duas 
povoações  na  freg  de  N.  S * da  Consolação,  dc 
Cezimbra-Castello,  conc.  de  Cezimbra,  distr.  de 
Lisboa 

Faculubar.  Pov.  da  região  ou  prov.  dos  Bel- 
los,  ilha  de  Timor,  no  centro  da  provincia,  na 
Oceania. 

Fadagosa.  Pov.  na  freg.  de  N.  S • da  Visita- 
ção, de  Belver,  conc.  de  Gavião,  distr.  de  Porta- 
legre ; tem  caixa  post.  N'esta  pov.  ha  um  i'sta- 
belccimento  balnear  d’agua  mineral.  O sitio  é 
pouco  fértil,  mas  saudavel.  No  alvéo  e perto  da 
margem  esquerda  do  Tejo,  na  local  chamado  lie- 
(fo  de  S-  Ilraz,  a 3 k.  de  Cadafaz  c 5 de  Ga- 
vião, está  a fonte  d’esta  agua,  ali  conhecida  por 
Fadagosa.  E'  de  uso  muito  antigo,  e por  estar 
proximo  do  leito  do  rio,  fica  durante  grande 
parte  do  anno  coberto  pelas  aguas  fiuviaes  o lo- 
gar  da  sua  einergencia.  As  aguas  brotam  de  dif- 
ferentes  pontos,  distantes  entre  si  menos  de  30 
in.  n’uin  terreno  de  rocha  grauitica,  com  muita 
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areia  fina  e branca.  Concorrem  ali  muitos  doen- 
tes- As  aguas  sào  incolores,  transparentes,  de 
sabor  e cheiro  suIfh)*drico.  Deixam,  nos  sitios 
por  onde  passam,  uma  substancia  branca-esver- 
deada,  glutinosa,  em  fiocos,  com  o aspecto  da  sul- 
furina.  Sào  applicadas  contra  as  affecçòes  chro- 
iiicas  da  pelle  e rheumatismo.  ||  Pov.  na  freg.  de 
Santa  Maria  e conc.  de  Marvào,  distr.  de  Porta- 
legre. Tem  caixa  postal.  Também  aqui  ha  uma 
nascente  d’agua  mineral,  c estabelecimento  bal- 
near. Brota  em  terreno  pedregoso,  junto  ao  logar 
cm  que  a ribeira  de  Marvào  pela  confluência 
d’outros  regatos,  começa  a chamar  se  rio  Sever, 
a 2 k.  da  sede  da  freg.  de  Areias.  E’  conhecida 
esta  nascente  pelo  nome  de  Fadagosa,  Maria 
Viegas  ou  do  Pereiro.  O dr.  Antonio  de  Maga- 
Ihàes  mandou  ali  construir  um  estabelecimento 
balnear  muito  regular,  com  hotel,  junto  ás  rui- 
nas  d’um  outro  muito  antigo,  que  a tradicào  at 
tribue  ao  tempo  dos  romanos.  O actual  baíneario 
é frequentado  por  portuguezes  e hespanhoes  ; 
tem  bastantes  tinas  de  mármore,  collocadas  em 
quartos  apropriados,  tinas  portáteis  de  zinco  e 
apparelhos  para  banhos  de  chuva,  sendo  a agua 
artificialmente  aquecida  n’uma  grande  caldeira 
para  tal  fim  disposta.  As  aguas  sào  claras,  trans- 
parentes, de  cheiro  e sabor  sulfhydrico,  empre- 
gam-se em  banhos  ou  em  bebida  no  tratamento 
do  rheumatismo,  doenças  cutaneas,  gotta,  anki- 
loses,  ulceras  e escrofulismo.  fíibliographia  espe- 
cial : Noticias  de  algumas  aguas  mineraes  na  pro- 
vinda do  Alemtejo,  por  Francisco  d’Assumpçào, 
na  Gazeta  Medica  do  Porto.,  tomo  in,  1845,  pag. 
230. 

Fadrégas  e Trapa.  Dois  logares  reunidos  na 
freg.  de  S.  Joào  Baptista  e conc.  de  Sinfàes, 
distr.  de  Vizeu. 

Fafe.  Villa  da  prov.  do  Minho,  séde  de  conc. 
e de  com.,  distr.  e arceb.  de  Braga,  relaçào  do 
Porto  ; tem  uma  só  freg..  Santa  Eulalia.  Está  si- 
tuada n’uma  eminencia,  a 15  k.  de  Guimaràes,  e 
a 35  de  Braga,  sendo  atravessada  longitudinal- 
mente pela  estrada  real  e banhada  pelo  Vizella, 
atfluente  do  rio  Ave-  Fafe  era  uma  importante 
freguezia,  e foi  antigamente  conc.  de  Monte 
Longo,  a que  D.  Manuel  deu  foral  em  Lisboa,  a 
S'  de  novembro  de  1513.  Primitivamente  fôram 
senhores  d’este  conc.  os  Cunhas  e Coutinhos,  de- 
pois pertenceu  aos  condes  de  Basto,  transferin- 
do-se  por  fim  para  os  condes  de  Vimioso.  Em 
1840  Fafe  foi  elevada  a villa,  ficando  o conc. 
com  esta  designaçào.  A comarca  foi  creada  por 
decreto  de  3 de  agosto  de  1853,  sendo  augmen- 
tado  0 numero  de  freguezias  Dizem  que  o nome 
de  Fa/e  provém  d'uma  illustre  familia  de  appel- 
lido  Fafes,  que  teve  aqui  o seu  solar,  segundo 
alguns  affirmam.  Foi  senhor  da  povoaçào  D.  Go- 
dinho  Fafes,  filho  primogênito  de  D-  Fafes  Luz, 
rico-homem  e alferes- mór  do  conde  D.  Henrique, 
pae  de  D.  Affouso  I,  de  Portugal.  Nào  se  sabe 
quando  foi  fundada  a povoaçào,  mas  presume-se 
que  seja  bem  antiga,  e fôsse  habitada  pelos  cel- 
tas, e principalmente  pelos  romanos,  porque  nas 
escavações  que  se  fizeram  em  junho  de  1870  para 
a construcçào  da  capella  de  Santo  Ovidio,  proxi- 
mo  da  villa,  appareceram  vários  objectos  e moe- 
das romanas,  e uma  estatua  callaica,  que  se  con- 
serva na  Sociedade  Martins  Sarmento,  de  Gui- 
maràes. Houve  em  Fafe  um  antiquíssimo  conven- 
to, de  que  se  ignora  a data  da  fundaçào  e o uo- 


I me  do  fundador,  mas  que  deixou  de  existir,  sendo 
I reunido  ao  de  frades  jeronymos,  de  Santa  Mari- 
] nha  da  Costa,  de  Guimaràes,  que  tinha,  o privi- 
legio de  apresentar  o vigário  com  o rendimento 
de  lOOíOÜO  réis.  A 12  k.  de  Fafe,  proximo  do  lo- 
gar de  Luilhos,  descobriu-sc  por  acaso,  nos  prin- 
cípios do  anno  de  1870,  uma  nascente  d’agua  que 
rebenta  d’uma  rocha,  e que  se  diz  ser  boa  para 
a cura  de  moléstias  cutaueas  e outras.  O povo 
tem  a superstição  de  que  está  ali  enterrado  o 
corpo  de  S.  Silvestre,  e por  isso  chama  a esta 
f fonte  Banhos  de  S.  Silvestre.  A irmandade  da 
Misericórdia  foi  instituída  em  23  de  março  de 
1862,  mas  a primeira  pedra  do  hospital  de  S. 
José,  que  ella  administra,  foi  lançada  a G de  ja- 
neiro de  1859,  sendo  aberto  aos  pobres  em  19  de 
março  de  1863  •,  fôram  seus  fundadores  José  Flo- 
rencio  Soares  e outros  negociantes  de  Fafe,  es- 
tabelecidos no  Brazil,  concorrendo  tambem  o 
povo  para  esta  obra.  O edifício  é vasto,  elegante, 
e está  em  muito  boas  condições,  tendo  capaci- 
dade para  mais  de  200  doentes.  O rico  negociante 
do  Brazil,  Antonio  Joaquim  Vieira  Moutenegro, 
natural  de  Travassós,  d’este  concelho,  que  faíle- 
ceu  em  Lisboa  em  janeiro  de  1874,  deixou  no 
seu  testamento  o legado  de  2:0005000  réis  ao 
hospital ; á camara  municipal  7:0005000  réis 
para  mandar  construir  uma  escola  do  sexo  masc. 
em  Travassós  ; e 14:0005000  réis  para  a mesma 
camara  mandar  construir  uma  casa  para  asylo  de 
meninas  pobres,  das  differentes  freguezias  d’este 
concelho.  Em  Fafe  anda-se  edificando  um  grande 
templo  de  tres  naves,  estylo  ogival.  No  monte  de 
S.  Jorge  Magno  ha  grandes  pedreiras  de  granito 
metamorphico  e porphiroide,  muito  bom  para 
construcções.  Fafe  possue  tambem  um  asylo  de 
infancia  desvalida,  um  asylo  de  mendicidade,  que 
nào  está  ainda  concluido,  escolas  para  ambos  os 
sexos  ; dois  estabelecimentos  fabris,  vulgarmente 
conhecidos  pela  Fabrica  do  Bogio  e Fabrica  do 
Ferro ; a do  Bogio,  é a mais  antiga  do  conc.  •,  fica 
aproximadamente  a 7 k.  da  villa,  emprega  para 
cima  de  200  operários,  sendo  a sua  especialidade 
os  tecidos  de  algodão,  vulgarmente  chamados  jla- 
nellas  de  algodão.  Pertence  a uma  companhia.  A 
Fabrica  do  Ferro  é de  mais  amplas  dimensões, 
pertencendo  tambem  a uma  companhia ; além  de 
fiação,  produz  pannos  brancos,  sarjas,  estampa- 
ria, etc.,  empregando  mais  de  400  operários.  Na 
villa  faz-se  uma  romaria  a Santo  Ovidio,  no  3.“ 
domingo  de  agosto,  feira  a 16  e 17  de  maio,  c 
outra  em  todas  as  quartas  feiras  ; tem  est.  post. 
e telegr.  com  serviço  de  emissão  e pagamento  de 
valles  do  correio  e telegraphicos,  cobrança  de  re- 
cibos, letras  e obrigações  e serviço  de  encommen- 
perdas,  permutando  malas  com  a R.  A.  D.  e R.  A. 
M. — Guimaràes;  advogados,  médicos,  pharmacias, 
notários,  agencias  bancarias  dos  bancos  Alliança, 
Guimarães,  Portugal ; e das  companhias  de  se- 
guros : Garantia,  Internacional,  Lealdade  e Pro- 
j bidade  ; das  companhias  de  vapores  : Companhia 
; Peai  do  Pacifico,  e Mala  Real  Ingleza  ; corpora- 
ção de  bombeiros  voluntários,  theatro,  jardim 
publico,  construído  n’um  local  elevado,  de  risco 
! moderno,  que  é um  dos  sitios  mais  pittorescos  da 
I villa,  d’onde  se  descobrem  lindos  pontos  de  vista 
até  ás  cumiadas  da  Lameira  e da  Penha,  c as 
lombas  do  Morouço.  Fafe  pertence  á 6.*  div.  mil., 

I 11.*  brigada,  grande  circumscripçào  mil.  N,  e ao 
I distr.  de  recrut.  e res.  n.“  20,  com  a séde  em 
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Amarante.  0 conc.  é muito  fértil  em“trigo  e vi- 
nho ; tem  algum  azeite,  mel  e cera  ; cria  muitos 
gados,  e nos  montes  apparece  bastante  caça. 
Comprehende  35  freguezias,  com  6:300  fog.  e 
27:297  hab  , sendo  12:379  do  sexo  masc.  c 14:918 
do  fem  , n’uma  superficic  de  24:911  hect.  As  fre- 
guezias são  : Santa  Maria,  de  Aboim,  640  hab  : 
299  do  sexo  masc.  e 341  do  fem.;  Santa  Chris- 
tina,  de  Agrella,  319  hab.:  lõl  do  sexo  masc.  e 
168  do  fem.;  Santa  Maria,  dc  Antimes,  628  hab.: 
291  do  sexo  masc.  e 337  do  fem.;  Santa  Marinha, 
de  Ardegão,  270  hab.:  120  do  sexo  masc.  e 150  do 
fem  ; S.  Martinho,  de  Armil,  589  hab  : 261  do 
sexo  masc.  e 328  do  fem.;  Santa  Eulalia,  de  Ar- 
nozella,  278  hab.:  Iz9  do  sexo  masc.  e 149  do 
fem.  (esta  freg.  está  aetualmente  reunida  á de 
Ardegão);  Santa  Christina,  de  Aròes,  400  hab.: 
209  do  sexo  masc.  e 191  do  fem.;  S.  Rornão  de 
Aròes,  898  hab.:  437  do  sexo  masc.  c 461  do  fem  ; 
S.  Mamcde,  de  Cepães,  790  hab.:  370  do  sexo 
masc.  e 420  do  fem.;  S.  Thomé,  de  Estorãos,  840 
hab.:  340  do  sexo  masc.  e 500  do  fem.;  Santa 
Eulalia,  de  Fafe,  3:655  hab.;  1:641  do  sexo  masc. 
e 2:014  do  fem  ; S.  Martinho,  de  Fareja,  420  hab  : 
191  do  sexo  masc.  e 229  do  fem.;  S.  Vicente,  de 
Felgueiras,  e S.  Bento,  de  Pedraido,  ambas  reu- 
nidas, 354  hab.:  153  do  sexo  masc.  e 201  do  fem  ; 
Santa  Comba,  de  Fornellos,  512  hab.:  216  do 
sexo  masc.  e 296  do  fem.;  S.  Pedro,  de  Freitas, 
685  hab.;  292  do  sexo  masc.  e 393  do  fem.;  S. 
Lourenço,  de  Golães,  973  hab  : 453  do  sexo  masc. 
e 520  do  fem  ; Santa  Eulalia,  dc  Gontim,  210 
hab.:  90  do  sexo  masc.  e 120  do  fem.;  S.  Marti- 
nho, de  Medcllo,  388  hab.:  136  do  sexo  masc.  e 
202  do  fem.;  S.  Miguel,  de  Monte,  336  hab.:  379 
do  sexo  masc.  e 457  do  fem  ; S.  Martinho,  de 
Moreira  de  Rei,  1:5.56  hab.:  696  do  sexo  masc  e 
860  do  tem.;  S.  Vicente,  de  Passos,  607  hab.: 
276  do  sexo  masc.  e 331  do  fem.;  S.  Pedro,  de 
Queirnadella,  1:128  hab.:  525  do  sexo  masc.  e 
603  do  fem..  S.  Martinho,  dc  Quinchães,  1:288 
hab.:  596  do  sexo  masc.  e 692  do  fem  ; S.  Este- 
vão, de  Regadas,  "61  hab.:  357  do  sexo  masc.  e 
404  do  fem.;  Santa  Eulalia,  de  Revelhe,  672  hab. : 
320  do  sexo  masc.  e 352  do  fem.;  Santa  Maria, 
de  Ribeiros,  595  hab  : 259  do  sexo  masc.  e 336 
do  fem.;  S.  Bartholomeu,  de  S.  Gens,  1:444  hab.: 
648  do  sexo  masc.  e 796  do  fem.;  S.  Martinho, 
de  Seidòes,  466  hab.;  221  do  sexo  masc.  e 245  do 
fem.;  S.  Julião,  de  Serafào,  1:112  hab.:  504  do 
sexo  masc.  e 608  do  fem.;  S.  Clemente,  de  Silva- 
res, 331  hab.:  177  do  sexo  masc.  e 204  do  fem  ; 
S.  Martiidio,  de  Silvares,  701  hab.:  299  do  sexo 
masc.  e 402  do  fem.;  S.  Thomé,  de  Travassos, 
1:269  hab.:  564  do  sexo  masc.  e 705  do  fem.; 
Sauta  Maria,  de  Varzea  Cova,  786  hab.;  360  do 
sexo  masc.  e 426  do  fem.;  S.  Bartholomeu,  de 
Villa  Cova,  485  hab.:  211  do  sexo  masc.  e 274 
do  fem.;  S.  Estevão,  de  Vinhos,  361  hab  : 158 
do  sexo  masculino  e 203  do  feminino.  O prin- 
cipal commercio  do  concelho  é gado.  ||  Jornaes  : 
Teeni  sido  pnblicados  aqui  os  seguintes;  Annun- 
ciador  de  Fafe  (O),  8 de  junho  de  1886;  Calvurio 
da  Granja  (O),  21  de  julho  de  1886  a 10  de  de- 
zembro de  1888,  continuado  pela  Gazeta  de  Fa- 
fe; Correio  de  Fafe,  12  de  julho  de  1885;  Desfor- 
ço (O),  21  de  setembro  de  1892.  Em  publicação; 
Kcco  de  Fafe,  1900;  Folha  dc  Fafe  (A),  2 dc  ou- 
tubro de  1889;  Gazela  de  Fafe,  5 de  janeiro  de 
1889  a 31  de  janeiro  de  1891,  em  continuação  do 
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Calvario  da  Granja;  Jornal  de  Fafe,  (1.®)  1 de  ja- 
neiro maio  de  1885;  Jornal  de  Fafe  ( O),  (2.®)  3 de 
de  janeiro  de  1892,  em  publicação;  Noticiarista, 
2 de  fevereiro  de  1890;  Povo  de  Fafe  (O),  1906, 
em  publicação;  Progresso  de  Fafe,  9 de  outubro 
de  1887;  llubro  (O),  lí  de  agosto  de  1883;  Ver- 
dade (A),  21  de  novembro  de  1903,  em  publica- 
ção. Além  d’cstes  jornaes,  publicaram-se  aqui  os 
numeros  únicos:  Fraternidade  Acadêmica,  1889; 
Marmelleiro  (O),  1897. 

Fafe  de  Cima.  Pov.  na  freg.  de  S.  Romão,  dc 
.Mesào  Frio,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Faíiães,  Povoações  nas  freguezias:  O Salva- 
doi-,  de  Gallcgos,  conc.  de  Pena6el,  distr.  do 
Porto.  I 8.  Miguel,  de  Barreiros,  conc.  da  Maia, 
do  mesmo  distr.  ||  Santa  Maria,  de  Villa  Boa  do 
Bispo,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  do  mesmo 
districto. 

Fafião.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Louren- 
ço, de  Cabril,  conc.  de  Montalegre,  distr.  de  Villa 
Real.  II  S.  Isidoro,  de  Roinariz,  conc.  da  Feira, 
distr.  de  Aveiro. 

FaSas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio  e conc.  de 
Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Fafôa.  Pov.  e freg.  de  Santalia  e conc.  de 
Fafe,  distr.  de  Braga. 

Fafrarium.  Povoação  da  propriedade  rústica 
do  mesmo  nome,  na  freguezia  de  Santo  André 
de  Brancavará,  do  concelho  de  Diu,  na  índia. 

Fagilde.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Mi- 
guel, de  Baltar,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Por- 
to. II  S.  Mamede,  de  Caniçada,  conc.  de  Vieira, 
distr  de  Braga.  |J  S.  Miguel,  de  Fornos  de  Ma- 
ceira  Dão,  conc.  de  Mangualde,  distr.  de  Vizeu. 

Fagulha  ou  Faulba.  Pov.  na  freg.  dc  N.  S.* 
da  Consolação,  de  Cezimbra  Castello,  conc.  de 
Cezimbra,  distr.  de  Lisboa. 

Fagulhos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Silvestre,  de 
Bezelga,  conc.  de  Thomar,  distr.  de  Santarém. 

Fagundes.  Familia  procedente  de  Gil  Fer- 
nandes, natural  de  Merufe,  descendente  dos 
conquistadores  da  villa  de  Chaves,  cm  comme- 
moração  d’esse  feito,  teve  por  armas  cinco  cha- 
ves de  azul  postas  em  santor,  e por  timbre  duas 
chaves  em  aspa  atadas  com  um  torçal  de  prata. 

Fagundes  (D.  Adriana).  Senhora  muito  ver- 
sada em  diversas  linguas  estrangeiras,  que  viveu 
no  século  xvin,  fallecendo  em  1731.  Era  tam- 
bém dotada  de  tão  prodigiosa  memória  que  de- 
corou os  livros  da  Genesis  e Exodo,  da  Biblia, 
e todo  o Novo  Testamento,  que  firlmente  repe- 
tia. Deixou  cm  inauuscripto:  Poesias  varias  a 
diversos  assttmptos. 

Fagundes  (Padre  Estevão).  Jesuita  e afamado 
theologo.  N em  V'ianna  do  Castello  em  1577, 
fal.  na  casa  professa  de  S.  Roque,  de  Lisboa,  a 
13  de  janeiro  de  1645.  Era  hlho  de  Belchior  Le- 
do de  Barros  e de  sua  segunda  mulher  Cathari- 
na  Fagundes.  Professou  no  collegio  de  Evora  a 
13  de  janeiro  de  1594.  Durante  10  annos  leu 
theologia  moral  no  collegio  de  Braga,  e 2 no  de 
Portalegre.  Nas  horas  vagas  dedicava-se  ao  es- 
tudo. Publicou  diversas  obras  religiosas  em  la- 
tim, cujos  titulos  veem  mencionados  na  Bibliolhe- 
ca  Lusitana,  de  Barbosa  Machado,  vol.  i,  pag. 
756.  Entre  fstas  obras  se  couta  a intitulada: 
Quaestiones  de  christanis  officiis  et  casibiis  consci- 
entice,  etc  , que  a inquisição  de  Ilcspanha  con- 
demnou  por  conter  a opinião  de  que  na  quares- 
ma se  podiam  comer  lacticinios  O autor  saiu 
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em  defeza  da  sua  opinião  com  um  volume  em 
folio,  e afinal  a inquisição  deu-se  por  convenci- 
da, e em  1630  approvou  o livro. 

Fagundes  (José  d'Oliveira).  Advogado  bra- 
zileiro.  Era  natural  do  Rio  de  Janeiro,  sendo  fi- 
lho de  João  Ferreira  Lisboa.  Tornou-se  muito 
conheeido  por  ter  sido  advogado  dos  revolucio- 
nários de  Minas  Geraes  cm  1780,  o que  n’esse 
tempo  era  decerto  um  aeto  de  coragem.  A sua 
defeza  ficou  manuscripta,  mas  a sua  sentença  foi 
publicada  na  lievista  trimensal  do  Instituto  do 
lirazil. 

Fagundes  (Padre  Manuel).  Jesuita;  reitor 
dos  collegios  da  sua  ordem  na  ilha  da  Madeira, 
Porto,  Lisboa,  Evora  e Coimbra,  onde  falleceu  a 
8 de  dezembro  de  1639.  Era  natural  de  Vianna 
do  Castello,  e filho  de  João  Pires  Fagundes  e 
de  Maria  Martins.  Professou  no  collegio  de 
Coimbra  a 2 de  novembro  de  1583.  Escreveu  : 
Sermão  no  Auto  da  Fé  que  se  celebrou  na  praça 
de  Coimbra,  Domingo  4 de  maio  de  1625,  Coim- 
bra, 1625;  Sermão  no  Auto  da  Fé  que  se  celebroii 
na  cidade  de  Evora  a 22  e 30  de  Novembro  de 
1626,  Evora,  1626;  Dois  Epigrammas  em  louvor 
do  padre  Francisco  de  Mendóça. 

Fagundes  Jacome  (F.  Antonio).  Presbytero 
secular.  N.  em  Vianna  do  Castello,  e viveu  no 
século  ivii.  Era  filho  de  Belchior  Martins  Fa- 
gundes e de  Catharina  Fagundes.  Escreveu:  lia- 
malhete  de  Myrrha  e memorial  da  paixão  de 
Christo  nosso  redemptor:  Primeira  parte,  Lisboa, 
1630;  consta  de  3 diálogos,  sendo  interlocutores 
Terciano,  ermitão,  e Limaco,  sacerdote.  Não  ha 
memória  que  se  publicasse  a continuação. 

Fagundo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Rosa- 
rio,  de  Marinha  Grande,  cone.  e distr.  de  Lei- 
ria. 

Faia.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  cone  , com.,  distr.  e bisp.  da 
Guarda;  629  hab.  e 150  fog.  Tem  correio  com 
serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista  5 k.  da  sé- 
de  do  cone.,  e está  situada  na  margem  direita 
do  rio  Mondego.  O ordinário  apresentava  o 
prior  por  concurso,  que  tinha  320i?000  reis  de 
rendimento.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.®  12,  com  a séde  em  Trancoso. 
II  Pov.  e freg.  de  S.  Martinho,  da  prov.  da  Beira 
Alta,  cone.  de  Sernancelhe,  com.  de  Moimenta  da 
Beira,  distr.  da  Vizeu  e bisp.  de  Lamego;  371 
hab.  e 85  fog.  Tem  esc.  para  o sexo  fem.  e cor- 
reio com  serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista  7 
k.  da  séde  do  cone.  e está  situada  junto  á mar- 
gem da  rio  Tavora.  A terra  é fertií.  Pertence  á 
2.*  div.  mil.,  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  9, 
com  a séde  cm  Lamego.  ||  Pov.  e freg.  de  S. 
Thiago,  da  prov.  do  Minho,  cone.  e com.  de  Ca- 
beceiras de  Basto,  distr.  e arceb.  de  Braga;  631 
hab.  e 159  tog.  Tem  correio.  A pov.  dista  5 k.  da 
séde  do  cone.  e passa-lhe  proximo  o rio  Tamega. 
O grão-prior  do  Crato  apresentava  o abbade, 
que  tinha  450Í000  réis  de  rendimento.  A terra  é 
fértil  e pertence  á 6.*  divisão  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.®  19,  com  a séde  em  Chaves  || 
Povoações  nas  freguezias:  ilha  da  Madeira:  N, 
S.*  da  Piedade,  de  Canhas,  cone.  de  Ponta  do 
Sol,  distr.  do  Funchal.  ||  Idem:  N.  S.*  da  Luz,  de 
Gaula,  cone.  de  Santa  Cruz,  do  mesmo  distr.  ||  S. 
André,  de  Rendufe,  cone.  de  Amares,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Martinho,  de  Valle  de  Bouro,  cone. 
de  Celorico  de  Basto,  do  mesmo  distr.  ||  N.  S.* 
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da  Purificação,  de  Azevo,  cone.  de  Pinhel  dis  i., 
da  Guarda. 

Falai.  V.  Fayal. 

Faiança.  Louça  de  barro  vidrado  de  pasta 
opaca,  colorida  ou  esbranquiçada,  delicada,  de 
textura  branda,  fractura  terrosa,  coberta  por 
um  esmalte  opaco,  plombifero  e estanifero.  A 
faiança  artistica  apparece  entre  nós  no  século 
xviii,  sendo  a primeira  fabrica  a mencionar  se  a 
de  Massarellos,  no  Porto,  que  remonta  a 1738; 
depois  a fabrica  do  Rato,  em  Lisboa,  cuja  ori- 
gem remonta  a 1767;  e por  ultimo  a fabrica  do 
dr.  Vandelli,  em  Coimbra,  que  é de  1781.  No 
século  XIX  a louça  das  Caldas  da  Rainha  attinge  a 
sua  maior  delicadeza  artistica  com  as  faianças 
de  Bordallo  Pinheiro.  (V.  Ceramica,  Olaria  e Por- 
celana). Bibliograipha  : Arte  de  louça  vidrada, 
traducção  de  Antonio  Velloso  Xavier,  Lisboa 
1805. 

Faiâo.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Degolado,  de 
l errugem,  cone.  de  Cintra,  distr.  de  Lisboa. 

Faias.  Povoações  nas  freguezias:  Ilha  da  Ma- 
deira; freg.  e cone.  de  SanfAnna,  distr.  do  Fun- 
chal. II  Ilha  do  Pico.  N.  S.*  da  Piedade,  de  Pon- 
ta da  Piedade,  cone.  de  Lagens  do  Pico,  distr. 
da  Horta.  ||  Ilha  da  Madeira;  quinta  na  freg.  de 
S.  Pedro,  cone.  e distr.  do  Funchal.  ||  Quinta  na 
calçada  de  Carriche,  freg.  de  S João  Baptista 
do  Lumiar.  3.®  bairro  de  Lisboa. 

Faiazinha  do  Mosteiro.  Enseada  na  ilha  do 
Fogo,  do  archipclago  e prov.  da  ilha  de  Cabo 
Verde,  África  Occidental. 

Faifa.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Esther, 
conc.  de  Castro  Daire,  distr.  de  Vizeu. 

Fail.  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da  prov.  da 
Beira  Alta,  cone.,  com.,  distr.  e bisp.  de  Vizeu; 
511  hab.  e 112  fog.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  e 
caixa  post.  A pov.  dista  8 k.  da  séde  do  conc.  e 
está  situada  na  estrada  real  de  Vizeu  para  S. 
João  d’Areias.  O vigário  de  S.  Cypriano  apre- 
sentava 0 cura,  que  tinha  SiõOOO  reis  de  côngrua 
e 0 pé  d’altar.  Pertence  á 2.*  div.  mil.,  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  14,  com  a séde  em 
Santa  Comba-Dão. 

Failacor.  Reino  do  primeiro  districto  da  prov. 
dos  Bellos,  da  ilha  de  Timor,  Oceania,  no  centro 
da  prov.  ||  Pov.  do  mesmo  nome,  na  reterida  ilha 
e provinda. 

Failde,  Pov.  na  freg  de  Santo  Ildefonso,  da 
prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.,  com.,  distr.  e bisp. 
de  Bragança;  513  hab.  e 85  fog,  Tem  esc.  do 
sexo  fem.  e est.  post.  permutando  malas  com 
Bragança.  A pov.  dista  9 k.  da  séde  do  conc. 
A mitra  apresentava  o cura,  que  tinha  12ig.500 
réis  de  côngrua  e o pé  d’altar.  Pertence  a 6.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  10,  com 
a séde  em  Mirandella. 

Faiões.  V.  Santo  Estevão  de  Faiòes. 

Faiana.  Pov.  do  conc.,  distr.  e com.  de  Mos- 
samedes,  da  prov.  e bisp.  de  Angola,  a E de  Mos- 
samedes. 

Faisca.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thomé,  de  Caldel- 
las,  conc.  de  Guimarães  distr.,  de  Braga. 

Faíscas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Pranto, 
de  Arazede,  conc.  de  Montemór-o-Velho,  distr. 
de  Coimbra. 

Fajã.  Ilha  das  Flores;  pov.  no  conc.  de  San- 
ta Cruz,  distr.  da  Horta,  archipclago  dos  Açores, 
septentrional  da  ilha  na  costa  á beira-mar;  produz 
cereaes  e legumes,  e tem  abundancia  de  peixe.  || 
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Ilha  de  S.  Jorge;  pov.  na  freg.  de  S.  Amaro,  cone. 
de  Vélas,  distr.  de  Angra  do  Heroismo;  fica 
perto  da  costa,  a 5 k.  dc  distancia,  a S E da  vil- 
la  de  Vélas,  confinante  com  a pov.  de  Santo 
Amaro.  Tem  gados  e grandes  pomares  de  laran- 
ja. II  Ilha  Graciosa;  pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Luz,  conc.  de  Santa  Cruz,  distr.  de  Angra  do 
Heroismo;  produz  cereacs  e vinho,  jj  Ilha  da  Ma- 
deira, distr.  do  Funchal,  jiovoaçòes  nas  fregue- 
zias:  Santo  Antoiiio,  conc.  do  Funchal;  S.  Sebas- 
tião e conc.  da  Camara  dos  Lobos. 

Fajã  d’Agua.  Pequeno  porto  da  ilha  Brava, 
archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Oc- 
cidental, na  costa  S O da  ilha,  ao  N do  porto  da 
Furna  16  a 20  m.  de  profundidade,  podendo  fun- 
dear embarcações  de  grande  lotação.  ||  Fértil 
valle  da  referida  ilha;  tem  vinhedos.  j|  Forte  ri- 
beira que  atravessa  o valle  do  mesmo  nome,  o 
vae  desaguar  no  porto  de  Fajà  d’Agua. 

Fajã  d’Além.  Ilha  de  S.  Jorge,  pov.  na  freg. 
de  N.  S.*  das  Neves,  de  Norte  Grande,  conc.  de 
Vélas,  distr.  de  Angra  do  Heroismo. 

Fajã  Alta.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg.  de 
S.  Jorge,  conc.  de  Sant’Auna,  distr.  do  Funchal. 

Fajã  do  Amo.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg. 
c conc.  de  S.  Vicente,  distr.  do  Funchal. 

Fajã  da  Areia.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na 
freg.  e conc.  de  S.  Vicente,  distr.  do  Funchal. 

Fajã  do  Baixo.  Ilha  de  S.  Miguel;  pov.  e 
freg.  de  N.  S."  dos  -Anjos,  conc.,  com.  e distr.  de 
Ponta  Delgada,  bisp.  de  Angra  do  Heroismo; 
901  hab.  e 232  fog  Tem  est.  post.  e esc.  do  sexo 
inasc.  A pov.  está  situada  no  interior  da  ilha, 
em  terreno  plano  e fértil  a .õOO  m.  N E da  cida- 
de de  Ponta  Delgada.  Tem  cidreiras  e laranjei- 
ras. Pertence  ao  commando  militar  dos  Acôres, 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n " 26,  com  a séde 
em  Ponta  Delgada. 

Fajã  do  Barro.  Ilha  Terceira;  pov.  na  freg. 
de  S.  Bartholorneu,  de  Regatos,  conc.  e distr.  de 
Angra  do  Heroismo. 

Fajã  dos  Bichos.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na 
freg.  de  S.  Bento,  de  Ribeira  Brava,  cone.  de 
Ponta  do  Sol,  distr.  do  Funchal. 

Fajã  dos  Bodes.  Ilha  de  J.  Jorge;  pov.  na 
freg.  de  S.  Thiago,  de  Ribeira  Secea,  conc.  da 
Calheta,  distr.  de  Angra  do  Heroismo. 

Fajã  de  Bois.  Planalto  do  conc.  de  Paul,  na 
ilha  de  Santo  Autão,  do  archipelago  e prov.  de 
Cabo  Verde,  África  Occidental;  60ü  m.  acima  do 
nivel  do  mar,  ficando  protegido  dos  ventos  pelo 
monte  Ribeirão  da  Corda. 

Fajã  do  Calhão.  Ilha  de  S.  Jorge;  pov.  no 
conc.  da  villa  de  Vélas,  distr.  e bisp.  de  Angra 
do  Heroismo.  Tem  cereacs  e creação  de  gado. 

Fajã  dos  Cardos.  Ilha  da  -Madeira;  pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  do  Livramento,  do  Curral  das 
Freiras,  conc.  de  Camara  de  Lobos,  distr.  do 
Funchal. 

Fajã  do  Cedro  Gordo.  Ilha  da  Madeira;  pov. 
na  freg.  de  S.  Koque  do  Fayal,  conc.  de  SanfAiina, 
distr.  do  Funchal. 

Fajã  de  Cima  Ilha  de  S.  Miguel;  pov.  e freg. 
de  N.  S * da  Oliveira,  conc.,  com.  e distr.  de 
Ponta  Delgada,  bisp.  de  Angra  do  Heroismo; 
2:424  hab.  e 570  fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e 
caixa  post.  Fica  situada  no  interior  da  ilha,  em 
terreno  plano,  e a pouca  distancia  da  séde  do 
distr.  O terreno  e fértil  e tem  bons  pomares. 
Pertence  ao  commando  inil.  dos  Açores,  e ao 
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distr.  de  recrut.  e res.  n.“  26,  com  a sede  em  Pon- 
ta Delgada. 

Fajã  dos  Cubres.  Ilha  de  S.  Jorge;  pov.  na 
freg.  de  S.  Thiago,  de  Ribeira  Secea,  conc.  da 
Calheta,  distr.  de  Angra  do  Heroismo. 

Fajã  e Eiras.  Ilha  da  .Madeira;  pov.  na  freg. 
de  N.  S.*  da  Piedade,  de  Ganhas,  conc.  de  Ponta 
do  Sol,  distr.  do  Funchal. 

Fajã  Escura.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg. 
de  N.  S.*  do  Livramento,  do  Curral  das  Freiras, 
conc.  de  Camara  de  Lobos,  distr.  do  Fun- 
chal. 

Fajã  Grande.  Ilha  das  Flores  ; pov.  e freg. 
de  S.  José,  conc.  das  Lagens,  com.  da  mesma 
ilha,  distr.  de  Horta , bisp.  de  Angra  do  Herois- 
mo ; 1:065  hab.  e 290  fog.  Tem  escolas  para  am- 
bos os  sexos  e caixa  post , permutando  malas  com 
as  Lagens  Esta  freg.  foi  anuexada  ao  conc.  de 
Santa  Cruz  das  Flores,  por  decreto  de  18  de  no- 
vembro dc  1895  que  supprimiu  o de  Lagens 
das  Flores,  mas  voltou  a este  por  ter  sido  res- 
taurado por  decreto  de  13  de  janeiro  de  1898.  A 
pov.  pertence  ao  commando  mil.  dos  Açores,  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.  25,  com  a séde  em  An- 
gra do  Heroismo.  ||  Ilha  da  Madeira  ; pov.  na 
freg.  de  Santa  Quiteria,  de  Boa  Ventura,  conc. 
de  S.  Vicente,  distr.  do  Funchal.  ||  Idem  ; pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Natividade,  de  Fayal,  conc. 
de  Sant’Anna,  distr.  do  Funchal.  ||  Ilha  de  S. 
Jorge  ; pov.  na  freg.  de  Santa  Catharina  e conc. 
da  Calheta,  distr.  de  Angra  do  Heroismo. 

Fajã  do  Mar.  Ilha  da  Madeira  ; pov.  na  freg. 
de  S.  Braz,  do  .Arco  da  Calheta,  conc.  da  Ca- 
lheta, distr.  do  Funchal. 

Fajã  do  Mero.  Ilha  de  S.  Jorge ; pov.  na 
freg.  de  S.  Lazaro,  de  Norte  Pequeno,  conc.  da 
Calheta,  distr.  de  Angra  do  Heroismo. 

Fajã  da  Murta.  Ilha  da  -Madeira  ; pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Natividade,  de  Fayal,  conc. 
de  SantVAnna,  distr.  do  Funchal. 

Fajã  da  Neca.  Ilha  de  S.  Jorge;  pov.  na 
freg.  de  S.  Lazaro,  de  Norte  Pequeno,  conc.  da 
Calheta,  distr.  de  Angra  do  Heroismo. 

Fajã  da  Ortiga.  Ilha  da  Madeira  ; pov.  na 
freg.  dc  S.  Bento,  de  Ribeira  Brava,  conc.  de 
Ponta  do  Sol,  distr.  do  Funchal. 

Fajã  da  Ovelha.  Ilha  da  Madeira;  pov.  e 
freg.  de  S.  João  tíaptista,  conc.  da  Calheta,  com. 
de  Ponta  do  Sol,  distr.  e bisp.  do  Funchal ; 2:577 
h.ab.  e 593  fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.,  e est. 
post.  permutando  malas  com  a Calheta.  Pertence 
ao  commando  mil.  da  Madeira,  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.®  27,  com  a séde  no  Funchal.  Na 
pov.  ha  um  cabo  aereo  para  a conducção  de  ma- 
deiras para  a praia  da  freg.  do  Paul  do  Mar,  na 
altura  de  500  m.  Um  canal  de  irrigação  distribue 
pela  freguezia,  agora  fértil,  as  aguas  da  ribeira 
da  Janella. 

Fajã  dos  Padres.  Ilha  da  Madeira  ; pov  na 
freg.  de  S.  Braz,  de  Campanario,  conc.  dc  Ca- 
mara dc  Lobos,  distr.  (lo  Funchal. 

Fajã  e Palmeira.  Ilha  da  Madeira  ; pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  de  Guadalupe,  de  Porto  da  Cruz, 
conc.  do  Machico,  distr.  do  Funchal. 

Fajã  da  Parreira.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na 
freg.  de  Santo  Antão,  de  Seixal,  conc.  de  Porto 
Moniz,  distr.  do  Funchal. 

Fajã  do  Penedo.  Ilha  da  Madeira ; pov  na 
freg.  de  Santa  Quiteria,  de  Boa  Ventura,  conc. 
de  S.  Vicente,  distr.  do  Funchal. 
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Fajã  do  Pouso.  Ilha  da  Madeira  ; pov.  ua 
íreg.  e conc.  de  S.  Vicente,  distr.  do  Funchal.  j 

Fajá  Redonda.  Ilha  de  S.  Jorge  ; pov.  na  I 
freg.  de  S.  '1'hiago,  de  Ribeira  Sccca,  conc.  da 
Calheta,  distr.  de  Angra  do  Heroismo.  ||  Ilha  da 
Madeira  ; Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’ Ajuda,  de  I 
Serra  d’Agua,  conc.  de  Ponta  do  Sol,  distr.  do  ! 
Funchal. 

Fajá  da  Ribeira.  Ilha  da  Madeira  ; pov.  na 
freg.  de  S.  Bento,  de  Ribeira  Brava,  conc.  de 
Ponta  do  Sol,  distr.  do  Funchal. 

Fajã  do  Rollo.  Ilha  da  Madeira ; pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Luz  e conc.  de  Ponta  do  Sol,  ; 
distr.  do  Funchal.  ' 

Fajã  de  Rollos.  Ilha  da  Madeira ; pov.  na 
freg.  de  Santo  Antonio  da  Serra  (1.*  parte),  conc. 
de  Machico,  distr.  do  Funchal. 

Fajã  de  São  João.  Ilha  de  S.  Jorge  ; pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  do  Rosário,  de  Topo,  conc.  da  Ca- 
lheta, distr.  de  Angra  do  Heroismo. 

Fajã  dos  Tijollos.  Ilha  de  S.  Jorge  ; pov.  na 
freg.  de  S.  Thiago,  de  Ribeira  Secca,  conc.  da 
Calheta,  distr.  de  Angra  do  Heroismo. 

Fajã  das  Vaccas.  Ilha  da  Madeira  ; pov.  na 
freg.  de  Santo  Antonio  da  Serra,  (1.*  parte),  conc. 
do  Machico,  distr.  do  Funchal. 

Fajã  Velha.  Ilha  da  Madeira  ; pov.  na  freg. 
de  S.  Braz,  de  Campanario,  conc.  de  Cainara  de 
Lobos,  distr.  do  Funchal. 

Fajã  dos  Vimes  e Bica.  Ilha  de  S.  Jorge; 
pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Ribeira  Secca, 
conc.  da  Calheta,  distr.  de  Angra  do  Heroismo. 

Fajã  dos  Vinhaticos.  ilha  da  Madeira  ; pov. 
na  freg.  de  N.  S * d’Ajuda,  de  Serra  d’Agua,  conc. 
de  Ponta  do  Sol,  distr.  do  Funchal.  |{  Idem  ; pov. 
na  freg.  e conc.  de  S.  Vicente,  do  mesmo  dis- 
tricto. 

Fajão.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  d’Assumpçào,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  da  Pampilhosa, 
distr.  e bisp.  de  Coimbra ; 1:273  hab.  e 264  fog. 
Tem  esc.  de  sexo  masc.  e est.  post.,  permutando 
malas  com  Arganil.  A pov.  dista  13  k.  da  séde 
do  conc.  e está  situada  na  serra  do  mesmo  no- 
me. O collegio  dos  conegos  regrantes  de  Santa 
Cruz  de  Coimbra,  apresentava  o cura,  que  tinha 
30^000  réis  e o pé  d’altar.  Foi  conc.,  ha  muito 
supprimido.  Pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.°  23,  com  a séde  em  Coimbra. 

II  Serra  no  distr.  de  Coimbra  ; ramiücaçào  da 
serra  da  Estrella,  com  um  pico  de  1:408  m.  de 
altura. 

Fajarda.  Pov.  na  freg.  de  S.  Joào  Baptista  e 
conc.  de  Coruche,  distr.  de  Santarém. 

Fajardo.  Familia  que  tinha  o seu  solar  na 
Galliza,  em  Santa  Martha  da  Ortigueira.  Pas- 
sando a Portugal,  no  tempo  de  I).  Affonso  V, 
teve  permanência  na  villa  de  Penella.  Pedro 
Gallego  Fajardo,  sobrinho  de  1).  Gonçalo  Peres, 
mestre  de  Calatrava,  foi  o primeiro  que  teve  es- 
ta alcunha,  que  se  tornou  em  appellido,  e passou 
aos  seus  descendentes.  Tem  por  armas:  em  cam- 
po de  ouro  tres  pés  de  ortigas  de  verde  sobre 
tres  montes  da  sua  côr  que  sáem  de  um  mar  que 
é contra  chefe;  timbre,  meio  urso  de  ouro  com 
um  ramo  de  ortigas  na  mão  direita. 

Fajãs  do  Norte.  Ilha  de  S.  Jorge;  pov.  na 
^reg.  de  N.  S.*  do  Rosário,  de  Topo,  conc.  da 
Calheta  distr.  de  Angra  do  Heroismo. 

Fajãsinha.  Ilha  das  Flores  pov.  e freg.  de 
N.  S.*  dos  Remedios,  conc.  das  Lagens,  com.  da 


mesma  ilha,  distr.  da  Horta,  bisp.  de  Angra  do 
Heroismo,  610  hab.  e litl  fog.  Tem  escolas  para 
ambos  os  sexos,  e est.  post.  permutando  malas 
com  as  Lagens.  Produz  cereaes,  legumes;  tem  boas 
madeiras,  abundancia  de  peixe  e creaçào  de  ga- 
do. Pertence  ao  commando  mil.  dos  Açores,  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.“  25,  com  a séde  em 
Angra  do  Heroismo.  Fajãsinha  foi  annexada  ao 
conc.  de  Santa  Cruz  das  Flores,  por  decreto  de 
18  de  novembro  de  1895,  que  suprimiu  das  La- 
gens das  Flores,  mas  voltou  a este,  por  ter  sido 
restaurado  por  decreto  de  13  de  janeiro  de 
1898. 

Fajó.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente,  de  Penso, 
conc.  e distr.  de  Braga. 

Fajòes.  Pov.  e freg.  de  S.  Martinho,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  de  Oliveira  de  Azemeis, 
distr.  de  Aveiro,  bisp.  do  Porto;  1:062  hab.  e 
j 245  fog.  Tem  est.  post.  permutando  malas  com 
I Oliveira  de  Azemeis.  A pov.  dista  3 k.  da  séde 
do  conc.  e está  situada  entre  serras.  Tem  crea- 
ção  de  gado  bovino.  A abbadessa  do  convento  de 
S.  Bento  da  Ave  Maria,  do  Porto,  apresentava  o 
reitor,  que  tinha  de  rendimento  22í000  réis  c o 
pé  d’altar.  A egreja  foi  fundada  ou  reedificada 
em  1550.  Esta  pov.  é muito  antiga.  Pertence  á 
I 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  24, 

I com  a séde  em  Aveiro. 

Fajozes.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov.  do 
I Douro,  conc.  e com.  de  Villa  do  Conde,  distr.  e 
j bisp.  do  Porto  ; 612  hab.  e 110  fogos.  Tem  esc. 

do  sexo  masc.  e correio  com  serviço  de  posta 
I rural.  A pov.  dista  5 k.  da  séde  do  conc.  O real 
padroado  apresentava  o abbade,  que  tinha 
350ÍÍ000  réis  de  rendimento.  Pertence  á 3.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  18,  com  a 
séde  no  Porto. 

Falagueira.  Povoação  na  freguezia  de  N.  S.* 
j do  Amparo,  de  Bemfica,  -í  ® bairro  de  Lisboa.  Ha 
aqui  um  cliafariz,  cuja  historia  se  encontra,  a 
pag.  97  da  Memória  dos  Chafarizes,  de  Velloso 
de  Andrade.  Quando  se  construiu  o aquedueto 
das  Aguas  Livres  apparcceu  n’este  sitio  uma 
pequena  nascente,  que  por  ficar  inferior  á linha 
do  encanamento  se  despresou,  fazendo-a  correr 
por  um  desaguadouro  para  o rio  proximo.  Vendo, 

; porém,  a Junta  das  Aguas  Livres,  que  podia  ser 
aproveitada  a agua  em  beneficio  dos  moradores 
do  sitio,  determinou  em  15  de  setembro  de  1773 
I que  se  fizesse  uma  bica  com  tanque,  mettida  na 
parede  do  proprio  aquedueto.  ||  N.  S.*  da  Purifi- 
cação, de  Pontével  conc.  do  Cartaxo,  distr.  de 
j Santarém.  ||  S.  Mathias,  de  Caixeiro,  conc.  de 
I Niza,  distr.  de  Portalegre. 

Falaguelro.  Pov.  na  freg.  de  N.  Senhora  da 
I Purificação,  de  Asseiceira,  conc.  de  Thomar, 
distr.  de  Santarém. 

Falances.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Rio  Caldo,  conc.  de  Terras  de  Bouro,  distr. 
’ de  Braga, 

Falca.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg.  de  San- 
ta Qüiteria,  de  Boa  Ventura,  conc.  de  S.  Vicente, 
distr.  do  Funchal.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S ® da 
Esperança,  de  Pataias,  conc.  de  Alcobaça,  distr. 
de  Leiria. 

Falcão.  Familia  antiquissima,  que  remonta  ao 
anno  de  1104,  da  era  de  Cesar,  em  que  Falcão 
Paes  fez  doação  ao  prior  de  S.  Miguel  de  Pen- 
dorada,  chamado  Miguel,  e a seus  monges,  de 
Villa-septa,  como  consta  do  cartorio  do  mesmo 
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convento,  allegado  pelos  antiquários  Fr.  Bernar- 
do de  Braga  e Gaspar  Alvares  Lousada:  de  ma- 
neira que  este  appellido  nào  é alcunha  e sim  pa- 
tronimico,  porque  se  acha  PedroFalcào,  morador 
em  Chaves,  no  tempo  de  cl-reL  D.  Diniz,  e no 
de  el-rei  D.  Pedro  I vivia  em  Evora,  Lourenço 
Annes  Falcão,  e o dito  rei  lhe  coutou  a sua 
herdade  de  Alva-randeus,  que  el  rei  D.  Fernan- 
do lhe  confirmou  em  1405  da  era  de  Cesar,  muitos 
annos  antes  de  vir  a Portugal  o dito  João  Falcão. 
São  suas  armas,  em  campo  azul  trcs  bordões  de 
Saut-Iago  de  prata,  com  os  nós  vermelhos  e fer- 


rados de  ouro,  postos  em  pala;  timbre  um  falcão 
de  sua  côr,  com  um  dos  bordões  no  bico  e pé  di- 
reito. Acham-se  no  livro  da  Nobreza,  na  Torre  do 
Tombo,  fl.  14.  Segundo  Villas  Boas,  o armidou- 
to  na  sua  Nobiliarchia  portugtieza,  pag.  273,  da 
edição  de  1676,  ha  outra  familia  d’este  appellido, 
que  é descendente  de  Mozé  Falcão,  que  veiu  a 
Portugal  com  a rainha  D.  Filippa,  mulher  d’el- 
rei  D.  João  I.  Parece  que  as  suas  armas  são 
eguaes  ás  precedentes  e outros  lhe  dão  o escu- 
do partido  em  pala,  tendo  no  primeiro  em  cam- 
po verde  cinco  conchas  de  prata,  e no  segundo 
tres  bairas  vermelhas  atravessadas  em  campo  de 
prata. 

Falcão.  Peça  de  artilharia  usada  nos  séculos 
XVI  e XVII,  cujo  calibre  variou  muito  segundo  os 
paizes  e os  épocas.  No  meado  do  século  xvi  o 
peso  medio  do  falcão  era  de  700  kilos  e o pro- 
jectil  uma  bala  de  eêrca  de  800  gramrnas. 

Falcão.  Genero  de  aves  rapaces,  voadores  ve- 
lozes. O falcão  6 muitas  vezes  reproduzido  nos 
escudos;  quando  não  tem  ornatos  nem  accesso- 
rios,  diz-se  que  é natural.  Diz-se  que  é coberto, 
quando  é coberto  com  o chaparão;  e costeado 
quando  tem  nos  pés  as  argolas  ou  os  laços;  empo- 
leirado quando  está  pousado  n’um  ramo  ou  n’um 
poleiro;  agrilhoado  quando  tem  campainhas  nos 
pés  ou  no  pescoço. 

Falcão  (Ardonio  de  Mena).  Bacharel  em  me- 
deeina  pela  Universidade  de  Coimbra.  N.  em  S. 
Vicente  da  Beira  a 22  de  fevereiro  de  1722. 


; Ignora-se  a data  do  fallecimento.  Era  filho  de 
Manuel  Antonio  Falcão,  professor  de  medicina, 
i e de  Joanna  Barata.  Foi  para  o Porto  na  edade  de 
8 annos,  e ali  estudou  grammatica  e philoso- 
phia;  frequentou  depois  o curso  de  medicina 
na  Universidade,  formando-se  aos  23  annos. 
Casou  com  uma  senhora,  chamada  Maria  Ange- 
! lica,  e tendo  enviuvado  recebeu  ordens  de  pres- 
bytero,  que  lhe  conferiu  D.  Fr.  José  Maria  da 
Fonseca  e Evora,  bispo  do  Porto,  em  cuja  cidade 
exercia  clinica,  com  grande  credito  do  seu  no- 
me. Escreveu:  Historia  Physico-medica  das  Cal- 
' das  do  Gerez.  Parece  que  não  chegou  a impri- 
mir-se. 

Falcão  (Ayres).  Castellão  de  Diu,  proposto 
capitão-mór  de  Sofala.  Por  carta  escripta  de 
Almança  em  2 de  março  de  1586,  autorisou  Filip- 
! pe  I ao  vice-rei  da  índia  para  nomear  capitão- 
mór  de  Sofala  a Ayres  Falcão,  filho  de  Luiz  Fal- 
cão, conforme  a proposta  que  lhe  havia  sido  re- 
mettida  em  22  de  março  de  1584.  Tendo  sido 
provido  em  castellão  de  Diu,  mandou  se  ficar 
sem  effeito  a mercê  da  capitania  de  Sofala. 

Falcão  (Braz).  Ourives  do  ouro,  encartado 
no  logar  de  abridor  de  cunhos  da  Casa  da  Moeda 
de  Lisboa,  em  10  de  junho  de  1617,  pela  renun- 
i cia  que  fez  em  seu  favor  Baithazar  do  Valle.  Pa- 
rece que  fallcceu  em  15  de  setembro  de  1646. 
As  moedas  com  o nome  de  Filippe  e um  B,  ao  la- 
do do  escudo  das  armas  de  Portugal,  são  do  tem- 
po d’este  ensaiador.  liavia  então  a pratica  de 
gravar  na  moeda  a inicial  do  nome. 

Falcão  (Christovão).  Poeta  que  floresceu  no 
reinado  de  D.  João  III.  Foi  commendador  da  or- 
dem de  Christo  e governador  da  ilha  da  Ma- 
j deira.  Nasceu  em  Portalegre,  pelo  auno  de  1495. 
Foram  seus  paes  João  Vaz  de  Almada  Falcão, 
antigo  capitão  da  Mina,  e D.  Brites  Pereira  ; 
aquelle  filho  segundo  de  João  de  Sousa  Falcão, 
trinchante  d’el-rei  D.  Afifonso  V e senhor  dos  di- 
reitos da  Guarda  e de  D Lucia  de  Almada,  filha 
de  João  Vaz  de  Almada,  rico-homem  e védor  da 
Casa  Real;  e D.  Brites,  filha  de  Ruy  Fernandes, 
homem  honrado  da  cidade  de  Portalegre,  ainda 
aparentado  com  os  duques  de  Bragança  por 
contar  entre  os  seus  antepassados  um  avô  de 
Nuno  Alvares.  Por  sua  parte  João  Vaz  de  Al- 
mada Falcão  procedia  de  uma  nobre  familia  in- 
gleza,  que  passou  a Portugal  na  pessoa  de  João 
I Falcão,  da  comitiva  da  rainha  D.  Filippa  de 
; Lencastre.  Pouco  se  sabe  da  vida  do  poeta,  a 
não  ser  o que  se  encontra  no  livro  do  sr.  Theo- 
philo  Braga  Bernardim  Ribeiro  e os  bucolistas  e 
n’um  artigo  publicado  no  jornal  O Século  em  11 
de  dezembro  de  l'.l05,  pelo  sr.  Antonio  í-ardinha, 

I sendo  este  ultimo  trabalho  fundado  sobre  um 
' Nobiliário  da  bibliotheca  de  Evora  (N.®  cxvii  — 
19).  O poeta  deveu  a celebridade  a umas  poesias 
que  escreveu  e dedicou  a uma  senhora,  com  a 
qual  se  suppoz  durante  muito  tempo  que  viera  a 
easar.  Essas  poesias  fôram  impressas  com  o ti- 
' tulo  de  Trovas  de  Crisfal  e publicadas  em  Lis- 
; boa,  nos  annos  de  1571,  1619  e 1639.  Não  foi 
Christovão  Falcão  filho  unico  ; teve  mais  dois 
irmãos  e uma  irmã  a saber  : 1.®  Damião  de  Sousa 
I Falcão,  morto  no  Oriente,  casado  com  D.  Jero- 
nyma  Coutinha,  viuva  de  Jeronymo  de  Figuei- 
redo e filha  de  Garcia  Juzarte,  de  quem  houve  a 
D.  Maria  de  Castro,  que  desposou  o filho  do 
I poeta ; 2.®  Barnabé  de  Sousa  Falcão,  commenda- 
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dor  do  Catio,  ua  ordem  de  Aviz,  e marido  de  D. 
Brites  d’01iveira,  que  uào  tendo  desceudencia, 
deixou  08  seus  bens  a seus  sobriulios,  Christovão 
Falcão  de  Sousa  e D.  Maria  de  Castro  ; 3.®  D. 
Brigida  de  Sousa,  que  casou  com  Autonio  Vaz 
Mergullião,  homem  honrado,  de  l’ortalegre  tam- 
bém, e de  quem  houve  dois  filhos.  Enviuvando, 
passou  a segundas  núpcias  com  Heitor  de  Fi- 
gueiredo, alcaide-mór  de  Borba.  Muito  couside- 
rado  por  D.  João  III,  Christovão  Falcão  obteve 
d’elle  inequívocas  provas  de  estima  e apreço,  a I 
ponto  de  tomar  parte  u’uma  espinhosa  missão  di- 
plomática a Roma  em  1512.  No  citado  livro  ins- 
creve 0 sr.  '1  heophilo  Braga  uma  preciossima 
carta,  ua  qual  Christovão  Falcão,  n’uma  lingua- 
gem colorida  e elegante,  dá  conta  do  occorrido 
ao  rei.  Voltando  a Portugal,  envolveu-se  n’uma 
questão  com  o meirinho  de  Portalegre.  Esteve 
preso  por  ferimentos,  mas  uma  carta  régia,  da- 
tada de  Almeirim  aos  16  de  junho  de  1551,  per- 
doou lhe  o delicto.  Fallecida  sua  irmã  em  10  de 
outubro  de  1548,  sáe  o poeta  a favor  de  um  seu 
sobrinho,  filho  d’ella,  cuja  fortuna  o padrasto 
queria  capciosamente  apanhar  por  meio  de  um 
casamento.  Dirigiu  então  uma  longa  carta  a D. 
João  III,  pedindo  lhe  a sua  intervenção.  Este 
ultimo  documento  é muito  elucidativo  para  a 
vida  do  poeta.  Como  em  Evora  existiram  por 
este  tempo  duas  familias,  completamente  diffe- 
rentes,  do  appellido  Falcão,  ha  alguns  homony- 
mos  do  poeta  que  teem  sido  identificados  com 
elle.  Uma  d’essas  familias,  a proveniente  de  Lou- 
renço  Annes  Falcão,  que  tinha  os  seus  paços  na 
rua  de  Alconchel,  contou  no  numero  dos  seus  mem- 
bros a Christovão  Falcão,  enterrado  pela  Mise- 
ricórdia em  24  de  maio  de  1550,  e que  se  julgou 
ser  0 poeta,  e depois  seu  trisavô,  Christovão  Fal- 
cão; André  Falcão  de  Resende,  poeta  quinhen- 
tista bastante  apreciável,  e Juzarta  Lopes,  mãe 
de  outro  Christovão  Falcão,  e que  do  obituário 
da  referida  Misericórdia  se  infere  ter  sido  se- 
pultada em  16  de  fevereiro  de  1556.  Ramificaram- 
se  estes  Falcões  para  Vianna  do  Alemtejo.  A ou- 
tra família,  a do  poeta,  teve  como  representante 
distincto  um  Christovão  Falcão,  casado  com 
D.  Izabel  de  Albuquerque.  Com  respeito  aos  Fal- 
cões de  Vianna,  destacam  se  u’ellcs  Diogo  Fal- 
cão, que  apparece  em  1475  vencendo  a tença  de 
750  réis  como  escudeiro  fidalgo  da  Casa  Real,  e 
em  1477  a de  8U0  réis,  e seu  filho  Christovão 
Falcão,  que  figura  como  capellão,  ganhando  900 
réis,  no  Livro  das  Moradias  de  D.  João  III.  Ten- 
do-se enamorado  doidamente  o poeta  por  D.  Ma- 
ria Brandão  e vendo  correspondido  o seu  amor, 
não  tardou  em  combatei  o tenazmente  o egoismo 
inquebrantável  do  contador  do  Porto,  João  Bran- 
dão, pae  de  Maria,  que  de  maneira  nenhuma 
queria  a filha  ligada  ao  primogênito  do  antigo 
capitão  da  Mina,  que  nada  tinha  de  seu.  Muito 
jovens  ainda,  e vendo  eoagida  assim  a sua  alFci- 
ção  que  d’este  modo  redobrava,  casaram-se  a 
turto  08  dois  amantes,  o que  no  século  xvi  era 
vulgar  e que,  pouco  mais  ou  menos,  equivalia  a 
um  casamento  clandestino.  Descoberto  este  fa- 
cto, foi  D.  Maria  Brandão  mandada  para  Evora 
para  casa  de  uns  parentes  afim  de  a atfastarem 
de  Christovão,  que,  apesar  de  todos  os  obstácu- 
los, a continuou  a vêr.  Mas  a austeridade  e o or 
gulho  de  João  Vaz  de  Almada  Falcão,  que  se 
julgava  mais  nobre  que  os  Brandões,  interveiu 


oppondo  se  com  todo  o rigor  paterno  á vontade 
de  seu  filho;  submetteu-o  durante  cinco  atinos  a 
cárcere  privado  em  sua  própria  casa,  em  Porta- 
legre. N’este  prazo  de  tempo,  os  irmãos  de  Ma- 
ria, que  se  recusára  a um  casamento  de  conve- 
niência, tentaram,  quebrar-lhe  a vontade  met- 
tendo  a abruptamente  n’um  convento  remoto  : 
— 0 de  Lorvão.  Convencida  de  que  Christovão  a 
amava  sómente  pela  sua  riqueza,  e para  se  livrar 
do  martyrio  da  clausura,  Maria  vão  tardou  a 
romper  com  elle  e a unir-se  a um  tal  Luiz  da 
Silva,  de  Eivas,  capitão  de  Tanger  e que  ficou 
nos  campos  de  Larache  n’uma  sortida  de  moiros. 
Segundo  o sr.  dr.  Theophilo  Braga  este  Luiz  da 
Silva  era  filho  de  Tristão  da  Silva  e de  D.  Mar- 
garida de  Arça;  segundo  o sr.  Sardinha:  «Houve 
certamente  confusão  de  homonymos,  pois  que 
Fernão  d’01iveira  e Sousa,  commendador  de 
Christo,  e D.  Guiomar  da  Silva  é que  fôram  seus 
paes,  e era  bisneto  de  Gomes  da  Silva,  capitão- 
mór  de  Ceuta.  Teve  um  irmão.  Pero  da  Silva, 
cavalleiro  de  Malta,  e o avô  materno,  também 
Pero  da  Silva,  dá-se  noticia  d'elle  e de  um  seu 
irmão,  José  da  Silva,  como  escudeiro  fidalgo  com 
exercido  no  Paço  em  tempos  de  I).  Duarte.  Luiz 
da  Silva,  quando  desposou  D.  Maria  Brandão, 
não  podia  ser  já  muito  novo,  porque  apparece 
nas  Moradias  de  D.  Manuel  como  cavalleiro,  e 
com  a tença  de  42i5000  réis,  o que  era  conside- 
rável.» Tendo  casado  a sua  adorada  Maria,  adoi- 
de Christovão  foi  despedaçadora,  e d’ella  nasceu 
esse  formosissimo  desabafo,  essa  peregrina  joia 
de  delicioso  bucolismo  que  elle  denominou  Chris- 
fal,  das  primeiras  syllabas  do  seu  nome  e appel- 
lido. A tradição  dizia  que  o poeta  não  casara  por- 
que não  0 fôra  com  a sua  dama  querida  e que 
morrera  solteiro  na  índia,  mas  o sr.  Sardinha, 
destruindo  a leuda,no  artigo  citado,  diz  : «Chris- 
tovão Falcão  casou,  e casou  com  uma  senhora  I). 
Izabel  Caldeira.  Proclama-o  o Nobiliário  de  Fr. 
Bartholomeu  de  Azevedo,  que  existe  em  Evora, 
e proclama-o  claramente  a folhas  41:  Christo- 
vam  Falcão  dalcunha  o Chrisfal : foi  casado  com 
D.  Isabel  Caldeira  de  quem  não  houve  filhos,  mas 
ouve  em  hua  molher  solteira  hum  que  se  chamou 
Christovam  Falcão  lambem  » Para  averiguar  a 
procedência  de  D.  Izabel  Caldeira,  accrescenta: 
«Lembrei-me  que  Baruabé,  o irmão  do  poeta,  vi- 
via em  Alter  do  Chão  administrando  um  vincu- 
lo, instituído  por  seu  tio  Pedro  Falcão,  e que 
ali  0 apellido  Caldeira  remontava  ao  fins  do  sé- 
culo XV.  O poeta  iria  de  visita  ao  irmão,  e mui- 
tas vezes,  e n’uma  d’essas  oceasiões  era  natural 
que  se  relacionasse  com  os  Caldeiras  e,  preso 
dos  encantos  de  alguma  das  suas  filhas,  casasse 
com  ella.  Pois  não  me  enganei.  Encarregando 
alguém  de  me  informar,  foi-me  dito  ha  dias, 
que  ettectivamente  de  um  Obituário,  já  muito 
gasto  e esfarrapado,  se  deduzia  com  difliculdadc 
que  aos  7 de  maio  de  1553  fallecêra  «com  os  sa- 
cramentos Isabel  Caldeira,  m.  de  Xpovão  Falcam  e 
filha  de  mestre  Metido  Caldeira  e de  Mór  Dias». 
Do  anno  da  morte  de  Christovão  não  pude  ave- 
riguar; comtudo,  quero  crêr  que  elle  seria  1558. 
Emquantc  ao  filho,  Christovão  Falcão  de  Sousa, 
casado  com  D.  Maria  de  Castro,  filha  de  seu  tio 
Damião  e herdeiros  os  dois  de  Baruabé  de  Sou- 
sa, sei  que  foi  governador  da  Madeira,  commen- 
dador de  Santa  Maria  de  Casáes  e «geneial  de 
hua  armada».  Teve  dois  filhos, — João  de  Sousa 
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Falcão  e Aurélio  de  Sousa  Falcão.  Este  morreu 
na  índia  muito  moço  e sern  dcscendencia;  aquel- 
le  casou  duas  vezes: — a primeira  com  I).  Maria 
da  Silva,  filha  de  D.  João  Homem,  da  casa  do 
duque  de  Aveiro,  e a segunda  com  uma  senhora 
de  appellido  Figueiredo.  Só  da  primeira  houve 
prole.  Teve  trcs  filhos  varões,  que  se  finaram 
creanças,  e uma  filha  D.  Joanna  de  Castro,  avó 
de  Antonio  de  Souza  Falcão,  que  om  1750  vivia 
ainda  e era  casado  com  uma  filha  de  D.  Antonio 
Carcomo.  N’cste  Antonio  de  Sousa  Falcão  suppo- 
nho  que  se  extinguiu  a descendia  directa  do 
poeta».  I 

Falcão  (Domingos).  Nomeado  por  carta  régia, 
dada  em  Lisboa  a 19  de  setembro  de  1623,  para 
servir  no  ensaio  e abertura  de  cunhos  como  aju- 
dante do  seu  tio  Braz  Falcão  na  Casa  da  Moeda 
de  Lisboa,  sem  tal  serviço  lhe  dar  direito  a orde- 
nado algum,  mas  na  condição  de  por  morte  de 
seu  tio  ficar  com  os  officios.  I 

Falcão  {Eusebio  Francisco  Fernandes).  ludivi-  | 
duo  que  pelos  seus  serviços  á causa  liberal,  j 
pouco  depois  de  entrar  em  Coimbra  o exercito  i 
miguelista  em  2G  de  junho  de  1828,  foi  preso,  I 
mettido  na  cadeia  da  Portagem,  e d’aqui  remet-  j 
tido  para  as  prisões  de  Almeida,  onde  sotfreu  as  j 
maiores  durezas  e maus  tratamentos  durante  6 ! 
annos,  até  poder  libertar-se  com  os  mais  presos  ! 
no  dia  18  de  abril  de  1834.  Não  se  contentaram  o ' 
governo  e autoridades  em  perseguir  Euzebio  Fal-  1 
cão,  pois  que  foi  egualmente  presa  sua  mulher,  | 
I).  Tbereza  Amalia  Fernandes  Falcão,  senhora 
de  nobre  familia,  a qual  esteve  nas  cadeias  do 
Aljube  de  Coimbra,  Penella,  Miranda  do  Corvo  c i 
outras,  em  companhia  de  sua  irmã  D.  Maria  He- 
lena Fernandes  Falcão,  mãe  do  fallecido  Jero- 
nymo  Fernandes  Falcão,  que  também  foi  perse-  i 
guido  e preso,  e exerceu  posteriormente,  por  ' 
muito  tempo  o emprego  de  escrivão  de  fazenda 
no  concelho  de  Coimbra.  D.  Thereza  Amalia  Fer- 
nandes Falcão  fallcceu  na  sua  casa  de  Pousafol- 
les  (Miranda  do  Corvoj,  com  102  annos  de  edade. 

Falcão  {Gonçalo).  Um  dos  mais  brilhantes  de- 
fensores de  Diu  no  primeiro  cerco,  em  que  era  ! 
governador  da  praça  Antonio  da  Silveira.  Com-  I 
mandou  o baluarte  de  S.  Thiago,  em  cuja  defeza  , 
se  portou  heroicamente.  1 

Falcão  (João).  Fidalgo  que  serviu  na  índia. 
Tendo  tido  uma  desavença  com  outro  fidalgo  cha- 
mado D.  João  Manuel,  reptou  o;  passando-se  po-  ; 
rém,  este  facto  nas  vesperas  da  partida  de  D.  João  ! 
de  Castro  para  Diu,  quando  este  foi  em  soccorro  ; 
de  D João  Mascarenhas,  ajustaram  os  dois 
adversários  que  em  occasiào  de  tanta  necessida-  | 
de  deviam  poupar-se  para  servirem  ao  seu  rei,  e 
levados  d’essa  idéa  combinaram  entre  si,  peran- 
te os  juizes  que  escolheram,  addiar  o desafio  pa-  , 
ra  a campanha,  onde  o primeiro  que  subisse  com 
maior  valor  o muro  doa  inimigos,  ficaria  reputa- 
do vencedor  no  duello.  Celebrado  este  pacto  em- 
barcaram na  esquadra,  e chegando  a Diu,  trata- 
ram de  ter  as  escadas  promptas  para  o assalto; 
com  um  denodo  heroico  começaram  ambos  a su-  . 
bir  ao  mesmo  tempo.  Falcão  chegando  á borda  , 
do  muro,  perdeu  a vida  ás  cutiladas  e lançadas; 
a I).  João  Manuel  fòram  lhe  cortadas  as  mãos,  i 
mas  ainda  assim  não  desistiu,  até  que  foi  morto 
com  um  golpe  na  cabeça. 

Falcão  (Joaquim  José).  Coronel  do  batalhão 
movei,  ministro  de  Estado,  administrador  da  Ca- 
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sa  de  Bragança,  conselheiro  de  Estado  extraor- 
dinário. N.  em  Lisboa  a 14  de  abril  de  1796,  fal. 
a 6 de  junho  de  1863.  Entrou  activamente  na 
politica  depois  de  1834,  mostrando-se  muito  par- 
tidário da  Carta  Constitucional.  Foi  coronel  do 
1.®  batalhão  movei,  e nomeado  interinamente 
ministro  da  marinha  a 14  de  setembro  de  1842, 
conservando-se  n’esta  posição  até  ser  nomeado 
ministro  eflectivo  na  mesma  pasta  em  3 de  maio 
de  184Õ.  Este  ministério  demittiu  se  em  20  de 
maio  de  1846.  Tornou  a fazer  parte  do  ministé- 
rio, encarregando-se  então  da  pasta  da  fazenda, 
sendo  exonerado,  no  dia  18  de  novembro  de  1847, 
cargo  de  que  foi  exonerado,  a seu  pedido,  a 29  de 
janeiro  de  1849.  Mais  tarde  foi  nomeado  adminis- 
trador da  Casa  de  Bragança.  Retirando-se  de- 
pois da  politica,  falleceu  quasi  esquecido. 

Falcão  (José).  V.  Falcão  (José  Joaquim  Pe- 
reira ). 

Falcão  (José  Anastacio).  Politico  e escriptor. 
N.  em  Leiria,  pelos  annos  de  1786,  ignora-se  a 
data  do  fallecimento.  Em  1813,  ou  pouco  depois, 
foi  preso  e processado  em  Lisboa  por  crimes  civis, 
sendo  condemnado  a degredo  temporário  para  a 
África.  Cumpriu  o degredo  em  Angola,  onde  exer- 
ceu a profissão  de  advogado  provisionado,  entro 
gando-se  juntamente  ao  commercio.  Quando  ali 
chegou  a noticia  da  revolução  de  agosto  de  1820, 
foi  José  Anastacio  Falcão  um  dos  que  mais  con- 
correram para  que  em  Angola  se  proclamasse  em 
principios  de  1821  a adherencia  e submi.ssão 
ao  governo  constituído  em  Portugal.  De  Angola 
passou  ao  Rio  de  Janeiro,  vindo  depois  para  Lis- 
boa. Em  1827  partiu  novamente  para  o Brazil,  e 
em  1829  estava  em  Paris,  seguindo  sempre  uma 
vida  aventurosa  e irrequieta,  procurando  tomar 
parte  activa  em  todas  as  occorrencias  e crises 
politicas  porque  o reino  passou  n'esse  intervallo, 
e ainda  depois.  Em  1809  e 1810  fora  redactor  ou 
collaborador  d’um  jornal  intitulado  Gazeta  d’ Al- 
mada, correndo  por  sua  conta  a publicação  d’al- 
guus  numeres,  que  chegou,  parece,  até  ao  n.®  26. 
Em  1808  publicava  também  o seguinte  opusculo: 
Viagem  de  Loison  ao  inferno.  O seu  nome  deixou 
de  apparecer  depois  de  1829,  ignorando-se  a da- 
ta e o local  do  seu  fallecimento.  Dedicando-se  á 
litteratura,  publicou  o seguinte:  Elogio  ao  ill.'^'^ 
e ex  “’®  sr.  marechal  lieresford,  Lisboa,  1811; 
Carta  dirigida  aos  habitantes  de  Angola,  Rio  de 
Janeiro,  1821;  O Alfayate  constitucional;  dialogo 
entre  o alfaiate  e os  frenuezes,  4 partes.  Rio  de  Ja- 
neiro, 1821;  a segundo  parte  tem  um  supple- 
mento;  Os  anti-constitucionaes;  prova-se  que  são 
maus  christãos,  maus  vassallos,  e os  maiores, 
inimigos  da  nossa  patria;  1.‘  parte  Rio  de  Ja- 
neiro, 1821;  parece  que  se  não  publicou  asegun- 
da  parte.  Heroica  resolução  do  sr.  infante  D 
Miguel,  e manifesto  dos  motivos  que  deram  ori- 
gem á regeneração  do  memorável  dia  5 de  julho  de 
1823,  Lisboo,  1823;  Provas  incontestáveis  a fa- 
vor da  legitimidade,  e do  indispensável  direito  que 
tem  á corôa  de  Portugal  o sr.  D.  Pedro  IV,  etc., 
Lisboa,  1827;  firmado  com  as  iniciaes  J.  A.  F; 
De  1’état  actuel  de  la  Monarchie  portugaise,  et  des 
cinq  cause-'  de  sa  decadenec.  Paris  1829,  com  o re- 
trato do  autor.  Diz  Innocencio  Silva,  no  vol.  4.®, 
pag.  232,  do  Diccionario  bibliographico,  que  das 
produções  do  autor  é esta  a mais  importante,  e 
póde  ser  ainda  hoje  de  algum  interesse  para  a 
historia  naeional.  Foi  traduzida  em  portuguez 
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com  0 titulo  de  Estado  actual  da  Monarckia  por- 
tugueza,  e saiu  impressa  em  Pernambuco,  1834. 

Falcão  (José  Joaquim  Pereira).  Doutor  e len- 
te cathedratico  de  Mathematica  na  Universidade 
de  Coimbra,  jornalista,  escriptor,  etc.  N.  no  logar 
da  Pereira,  conc.  de  Miranda  do  Corvo,  em  1 de 
junho  de  1841;  tal.  em  Coimbra  a 14  de  janeiro 
de  1893.  Era  filho  de  Leonardo  Fernandes  Fal- 
cão, bacharel  em  Direito,  e de  D.  Maria  Mique- 
lina  Xavier  Pereira.  Matriculou  se  em  1858  nas 
faculdades  de  Mathematica  e Philosopliia,  dou- 
torando-se em  Mathematica  a 31  de  julho  de 
1809.  Foi  um  dos  candidatos  ao  concurso  d’um 
logar  de  lente  substituto  na  referida  faculdade, 
para  o qual  teve  nomeação  em  agosto  de  1870. 
Foi  nomeado  ajudante  do  Observatório  Astrouo- 
mico  em  8 de  setembro  de  1870;  promovido  a 
lente  cathedratico  em  7 de  maio  de  1874,  a pri- 
meiro astronomo  em  13  de  março  de  1888  e no- 
meado director  interino  do  Observatório  em  28 
de  julho  de  1890  Depois  do  seu  doutoramento 
teve  a nomeação  de  socio  eífectivo  do  Instituto 
de  Coimbra.  José  Falcão  casou  em  23  de  janeiro 
de  1871  com  D.  Beatriz  Maria  de  Campos  Vidal, 
filha  do  dr.  Autonio  José  Rodrigues  Vidal,  anti- 
go lente  e decano  da  faculdade  de  Philosophia, 
deputado  do  partido  historico,  e de  D.  Luiza  Li- 
bania  Vieira  de  Campos.  Teve  dois  filhos,  um  dos 
quaes,  o sr.  Paulo  José  Falcão,  advogado  no  Por- 
to, foi  eleito  deputado  republicano  por  esta  ci- 
dade, juntameute  com  os  srs.  Xavier  Esteves  e 
Aôonso  Costa.  Em  1875,  para  facilitar  o ensino 
aos  estudantes  de  mathematicas,  publicou,  ex- 
trahido  do  livro  do  allemão  dr.  Otto  Hesse,  uma 
Theoria  dos  determinantes  Mereceram-lhe  sem- 
pre os  maiores  cuidados  os  assumptos  de  instruc- 
ção  publica.  Na  imprensa  periódica  oceupou  se 
das  reformas  do  ensino  secundário,  que  appare- 
ceram  no  seu  tempo,  como  o fez  na  Discussão, 
jornal  republicano  do  Porto.  Todas  as  questões 
portugutzas  lhe  provocavam  a meditação  e o es- 
tudo. Causou-lhe  grande  indignação  a ferocidade 
da  repressão  da  insurreição  communista  em 
França;  com  a leitura  dos  jornaes  inglezes  tinha 
sempre  conhecimento  das  violências  praticadas 
pelas  tropas  de  Versailles,  depois  da  sua  entrada 
em  Paris.  A este  respeito  escreveu  um  opusculo 
vehemente  e eloquente,  com  o titulo  de  A com- 
muna  de  Paris  e o governo  de  Versailles,  tendo  no 
fim  a indicação  de  ter  sido  impresso  na  imprensa 
da  Universidade,  sem  trazer  o nome  do  autor 
nem  ^ data  da  publicação,  mas  sabe-se  que  foi 
em  1871.  Este  opusculo  teve  duas  edições  dentro 
d’um  mez.  O presidente  do  conselho  de  ministros, 
então  o marquez  d’Avila  e Bolama,  mais  tarde 
duque  do  mesmo  titulo,  mandou  processar  o au- 
tor por  causa  d’esta  publicação,  mas  o juiz  do 
processo,  o dr.  Trigueiros,  não  admittiu  a que- 
rells;  o delegado  appellou  para  a relação  do 
Porto,  a qual  confirmou  o despacho  do  juiz;  mais 
tarde,  o ministro  da  justiça,  Barjona  de  Freitas, 
mandou  trancar  o processo  A publicação  d’este 
opusculo  serviu  de  pretexto  para  ser  demittido  o 
director  da  imprensa  da  Universidade.  Em  1878 
fundou  0 dr.  José  Falcão  em  Coimbra,  de  colla- 
boração  com  o dr.  Augusto  Rocha  e com  o enge-  ! 
nheiro  Alexandre  da  Conceição,  o semanario  re-  i 
publicano  A Justiça,  onde  inseriu  muitos  artigos  j 
sobre  politica  estrangeira,  cujos  incidentes  se  | 
guia  com  assiduidade.  Em  1884  publicou-se  em 


Coimbra,  sendo  impressa  na  Imprensa  Litteraria, 
a Cartilha  do  Povo,  sem  trazer  o nome  do  autor. 
E’  um  escripto  notável  de  propaganda  republi- 
cana, e contra  os  abusos  do  systema  eleitoral  e 
de  recrutamento.  Teve  4 edições  no  mesmo  anno, 
sendo  a 1.*  em  maio,  de  3:000  exemplares;  a 2.* 
ein  junho,  de  7:000;  a 3.*  em  agosto,  de  10:000;  e 
a 4 * em  novembro,  de  10:000.  Em  fevereiro  de 
1885  saiu  a 5.*  edição  de  5:000  exemplares;  mais 
tarde,  depois  do  movimento  militar  do  Porto  em 
1891,  uma  commissão  de  estudantes  republicanos 
de  Coimbra  realisou  ainda  uma  nova  edição,  que 
foi  distnbuida  em  numero  de  20:000  exemplares 
por  todo  0 paiz.  A primeira  cadeira,  que  regeu  na 
Universidade,  foi  a de  mathematica  celeste,  e 
quando  falleceu  regia  a cadeira  de  astronomia. 


Dr.  José  Joaquim  Pereira  Falcão 


tendo  a seu  cargo  a publicação  das  ephemerides 
do  Observatório  Astronomico,  do  qual  foi  no- 
meado director  interiuo  em  28  de  julho  de  1890. 
N’este  anno  foi  proposto  para  deputado  republi- 
cano pelo  circulo  de  Coimbra,  nas  eleições  reali- 
sadas  em  30  de  março.  Depois  da  mallograda 
tentativa  revolucionaria  de  31  de  janeiro  de  1891, 
0 dr.  José  Falcão  foi  ao  Porto  corn  a incumbên- 
cia da  distribuição  de  soccorros  pecuniários  que, 
para  as  victimas  d’esse  movimento,  tinha  rece- 
bido de  amigos  seus  e do  portuguezes  residentes 
no  Brazil;  n’essa  oceasião  .accedeu  ao  pedido  que 
lhe  fizeram  alguns  correligionários  portuenses, 
para  que  tomasse  a iniciativa  de  reorganisar  o 
partido  republicano  no  norte  do  paiz,  e assumisse 
a chefia  effectiva.  O dr.  José  Falcão  começou  a 
escrever  artigos  politicos  na  Voz  Publica,  e con- 
vocou uma  reunião  magna  no  Porto^  da  qual 
saiu  o Manifesto  que  redigira,  e foi  assignado 
por  um  importante  numero  de  pessoas  qualifica- 
das sociahnente,  e que  pela  primeira  vez  entra- 
vam na  vida  activa  da  politica  militante.  Foi 
proposto  a deputado  pelo  circulo  de  Lisboa,  nas 
eleições  de  2.3  de  outubro  de  1892.  A saude,  po- 
rém, do  dr.  José  Falcão,  que  sempre  fôra  muito 
precaria,  foi-se  aggravando,  e não  tardou  a recc- 
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ber  se  no  Porto  a noticia  da  sua  morte  em  Coim- 
bra, que  causou  a maior  consternação.  Us  repu- 
blicanos de  Coimbra  maudaram  colíocar,  na  casa 
onde  falleceu,  uma  lapide  commemorativa,  de  de 
senho  de  A.  Gonçalves,  sendo  o trabalho  em  pe- 
dra de  João  Machado.  Em  18!)4  formou  se  uma 
commissão,  composta  das  principaes  pessoas  do 
partido  republicano  em  Coimbra,  para  a publica- 
ção d’um  volume  em  homenagem,  tendo  por  titu- 
lo Memória  a José  Falcão,  em  que  se  reuniram  os 
escrlptos  que  sairam  em  toda  a imprensa  perió- 
dica portugueza,  por  ocçasiâo  do  fallecimento,  e 
os  discursos  que  se  pronunciaram  no  cemiterio 
no  seu  funeral.  N’este  volume  em  referencia, 
vê  se  a mascara  em  gesso  tirada  ao  cadaver  do 
por  Francisco  Meira,  sob  a direcção  de  João 
Vieira,  de  quem  é a aguarella,  sendo  a gravura 
de  L.  Lalletnant.  ü dr.  José  Falcão  collaborou 
em  diversos  jornaes  politicos  e em  varias  revis- 
tas scientiâcas,  entre  as  quaes  se  conta;  o Insti- 
tuto, de  Coimbra,  em  que  publicou  os  seus  Estu- 
dos sobre  0 circular  meridiano.  Bibliographia: 
Theses  ex  adplicata  mathesi  depromptcc,  Coim- 
bra, 18G8;  Dissertação  inaugural  para  o acto  de 
conclusòes  magnas  na  faculdade  de  mathematica, 
Coimbra,  1869;  versa  .sobre  este  argumento:  Qual 
seria  o effeito  de  um  meio  resistente  no  movimento 
dos  corpos  que  compõem  o systema  planetário  f;  A 
communa  de  Paris  e o governo  de  Versailles, 
Coimbra,  1871;  Theoria  dos  determinantes,  extra- 
hida  do  livro  do  dr.  Otto  Hesse  « Vorlesungen  nber 
anahjtische  geometrie  des  raumes»,  Coimbra,  1875; 
Os  estatutos  do  marquez  de  Pombal  revogados  por 
uma  portaria  do  sr.  José  Luciano  de  Castro, 
Coimbra,  1879;  sem  nome  do  autor;  Comparação 
do  methodo  teleologico  de  Wronski  com  os  metlio- 
dos  de  Daniel  Bernouilli  e Euler  para  a resolução 
numérica  das  equações,  Coimbra,  1880;  é a dis- 
sertação de  concurso  para  o logar  de  lente  subs- 
tituto na  faculdade  de  Mathematica;  Carta  ao  sr. 
ministro  do  reino  Antonio  Rodrigues  Sampaio,  so- 
bre a reforma  de  instrucção  secundaria,  Coimbra, 
1881;  sem  o nome  do  autor;  A África  e as  colô- 
nias portuguezas;  I.  A questã,o  do  Zaire,  Coim- 
bra, 1883;  Cartilha  do  povo,  que  jã  acima  citá- 
mos. 

FalcâLo  (José  Mesquita).  Escriptor  do  século 
XVIII,  do  qual  apenas  se  conhece  uma  traducção 
cm  verso  do  drama  de  Metastasio,  A Valorosa 
Judith  ou  Iteithula  libertada,  representada  no 
theatro  da  Rua  dos  t ondes,  e depois  impress<a 
em  1773. 

Falcão  (Lucas  Fernandes).  Doutor  em  Direito 
pela  Universidade  de  Coimbra  ; advogado,  socio 
ctiectivo  e presidente  da  secção  de  Sciencias 
Moraes  e Jurisprudência  da  Academia  Real  das 
Sciencias  de  Li.sboa,  do  conselho  fiscal  do  Hanco 
de  Lisboa  & Açores,  e da  Keal  Associação  Auto- 
nçovel  Club  de  Portugal  (1903-190-1),  proprietá- 
rio, etc.  N.  no  logar  de  Pousafolies,  districto  de 
Coimbra,  a 27  de  maio  de  1829.  E’  filho  de  An- 
tonio í^ernandes  Falcão,  lavrador,  e de  I).  Maria 
Rosa  Pereira  Falcão.  Em  1838  foi  para  Coimbra 
empregado  n’uma  casa  commercial,  e não  pôde 
entrar  no  curso  universitário,  porque  seu  pae  só 
Ibe  pcrmittia  estes  estudos,  se  elle  seguisse  a 
vida  ecclesiastica.  N’estas  circumstancias  resol- 
veu partir  para  a Bahia,  onde  chegou  em  20  de 
maio  de  1844.  Aprendeu  então  varias  linguas  e 
dedicou-se  ao  cultivo  das  letras.  Não  sendo  feliz 
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na  vida  do  commercio,  apezar  da  protecção  de 
alguns  amigos,  regressou  a Portugal,  desembar- 
cando em  Lisboa  em  agosto  de  1856.  Dedicando- 
se  iriteiramente  á vida  scientifica,  matriculou-se 
na  Universidade  de  Coimbra  em  1861  na  facul- 
dade de  Direito,  cujo  curso  seguiu  com  distinc- 
ção,  e terminou  ein  1867,  recebendo  o capello  a 
26  de  julho  de  1868.  N’este  mesmo  anuo  publicou 
a sua  dissertação,  que  foi  impressa  na  imprensa 
da  Universidade,  a qual  tem  por  titulo;  Do  direi- 
to internacional  privado.  — Dissertação  inaugural 
para  o acto  de  conclusões  magnas  na  faculdade  de 
direito  da  Universidade  de  Coimbra.  Este  impor- 
tante trabalho  está  dividido  em  parte  geral,  que 
trata  da  historia  e principios  geracs  do  direito 
internacional  privado,  e parte  especial,  do  direito 
applicavel  ás  principaes  relações  juridicas  e da 
sua  garantia.  Em  todo  o curso  da  obra  desen- 
volve a these  proposta  : Quaes  são  os  principios 
do  direito  internacional  privado  em  que  deve  ba- 
sear-se a reforma  da  respectiva  legislação  patria? 
A’cerca  d’esta  obra  póde  vêr-se  no  Jornal  do 
Commercio,  de  Lisboa,  de  novembro  de  1868,  as 
Cartas  litterarias,  de  Soromenho.  Publicou  mais 
no  mesm  anno,  impresso  na  referida  typographia 
da  Universidade  : Theses  de  Universo  Jure,  etc. 
Theses  de  direito . . . que  se  propõe  defender  na 
Universidade  de  Coimbra,  para  obter  o grau  de 
doutor.  Em  1869,  estabeleceu  residência  em  Lis- 
boa, exercendo  a advocacia. 

Falcão  (Luiz).  Um  dos  capitães  da  esquadra 
com  que  Nuno  da  Cunha  pretendeu  tomar  Diu. 
Foi  dos  que  mais  se  distinguiram  nos  di.6‘‘erentes 
combates  da  expedição. 

FalcáU)  (Luiz  de  Figueiredo).  Secretario  do  go- 
verno de  Portugal  no  tempo  do  dominio  caste- 
lhano. Era  natural  de  Pinhel.  Escreveu  uma  obra 
curiosa  ácerca  do  estado  da  fazenda  publica  do 
reino  de  Portugal  no  tempo  dos  Filippes.  Tem  o 
titulo  de  Livro  em  que  se  contem  toda  a fazenda 
e real  patrimônio  dos  reinos  de  Portugal,  índia  e 
ilhas  adjacentes,  etc. ; ordenado  por  Luiz  de  Fi- 
gueiredo Falcão,  secretario  d' el-rei  Filippe  II. 
Esta  obra  ficou  manuscripta,  e existiu  por  muito 
tempo  na  Bibliotheca  Regia.  Escapou  do  incêndio 
que  em  1755  seguiu  ao  terremoto,  e em  1859  o 
governo  a adquiiiu  por  225Í000  réis,  sendo  en- 
tão impressa  a expensas  do  ministério  do  reino. 

Falcão  (Luiz  Francisco  Soares  de  Sousa).  Fi- 
dalgo da  Casa  Real.  N.  em  Lisboa  a 12  de  no- 
vembro de  1715;  ignora-se  a data  do  fallecimento. 
Era  filho  segundo  de  Antonio  de  Abreu  do  Rego 
Castello  Branco,  fidalgo  da  Cusa  Real,  e senhor 
dos  morgados  de  S.  Amaro  da  Appellação,  Cal- 
vanas  e .Motella,  e de  D.  Antonia  Caetana  de 
Sousa  Falcão.  Instruido  na  lingua  latina,  letras 
humanas  e philosophia,  passou  á Universidade 
de  Coimbra  em  1733,  onde  se  applicou  ao  estudo 
de  jurisprudência  canônica,  e estando  para  se 
graduar,  desistiu,  e deixou  a Universidade.  De- 
sejando, porém,  instruir-se  em  estudos  mais  im- 
portantes, saiu  de  Lisboa  em  1748,  percorreu 
vários  reinos  da  Europa,  e quando  regressou  a 
Portugal,  entrou  na  ordem  dos  carmelitas  des 
calços  a 22  de  maio  de  17.55,  contando  já  40  an- 
nos  de  edade,  mas  não  chegou  a professar  por  se 
sentir  sempre  doente  durante  o anno  do  novi- 
ciado. Deixou  muitas  obras  manuscriptas,  cujos 
titulos  se  encontram  na  liibliotheca  Lusitana,  de 
Barbosa  Machado,  vol.  iv,  pag.  234.  Publicou  só- 
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mente  : Elogio  funehrt  do  ill.'”’'  e rev.'""  sr.  Fran- 
cisco Soares  de  Macedo,  do  conselho  de  S-  M.,  pre- 
lado da  santa  egreja  de  Lisboa,  etc.,  Lisboa, 
I7õ6. 

Falcão  (Victorio).  Escriptor  do  século  .xviii, 
conhecido  apenas  por  ter  publicado  em  Lisboa, 
uo  anno  de  1783,  o seguinte  opusculo  ; Uso  da 
agulha  azimulhal  rejlexa  de  nova  inveiK^ão  para 
achar  a variação  e altura  do  sol  no  mar,  e na 
terra,  etc. 

Falcão  (Zephirino).  V.  Falcão  Pacheco. 

Falcão.  Povoações  nas  freguezias  : S.  Pedro, 
do  Braga — Maximinos,  couc.  e distr.de  Braga.  || 
S Miguel,  de  Junqueira,  conc.  de  Macieira  de 
Cambra,  distr.  de  Aveiro  ||  O Salvador,  de  Souto, 
couc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Planalto 
e logar  do  conc.  de  Santa  Catharina,  prov.  e bisp. 
suffraganeo  de  Cabo  V'erde,  com.  de  Barlavento, 
ilha  de  S.  Thiago,  arcbipelago  de  Cabo  Verde, 
África  Occidental,  a 4 k.  da  pov.  da  Ribeira  da 
Baixa.  Tem  terrenos  muito  ferteis,  abundantes 
d’agua,  bem  abrigados.  O clima  é saudavel. 

Falcão  de  Carvalho  (Antonio  Germano)  Ci- 
rurgião, nomeado  extraordinário  do  banco  do  hos- 
pital de  S.  José  em  19  de  janeiro  de  1847,  e das 
enfermarias  em  10  de  março  de  18.Õ7.  Foi  cirur- 
gião do  banco  em  1860,  director  d’esta  reparti- 
ção em  1873,  seudo  nomeado  em  5 dc  maio  de 
1874  director  de  enfermaria;  em  1899  exercia 
tambem  o cargo  de  delegado  de  saude. 

Falcão  Cotta.  V.  Cotta  Falcão. 

Falcão  Cotta.  Como  ficou  indicado  no  artigo 
Falcão,  divergem  alguns  nobiliários  ácerca  da 
procedência  do  primeiro  d’estes  appellidos  em 
Portugal,  attribuindo  lhe  origem  anterior  á 
que  a maioria  dos  mais  autorisados  tratadistas 
do  assumpto  julgam  pertencer-lhe.  Parece,  toda- 
via, serem  justificados  os  fundamentos  em  que 
.SC  apoiam  alguns  d’cstes.  Assim  o confirma  João 
Rodrigues  de  Sá  e Menezes,  quando,  em  suas  quin- 
tilhas, diz  : 

«Os  que  mostrai-i  in  bordões 
«Em  escudos  de  romeiros 
«São  mui  nobres  estrangeiros 
«Do  appeilido  de  Falcões 
«Leacs  e bons  cavalleiros. 

«Com  0 duque  afamado 
«De  Lancastre  nomeado, 

«Veio  .Mosem  João  Falcão 
«Reinando  o primeiro  João 
«Um  cavalleiro  esforçado. 

Manço  de  Lima,  Rangel  de  Macedo  e outros  ge- 
nealogistas conhecidos,  dizem:  Mosem  João  Fal- 
coneth  foi  um  distincto  fidalgo  inglez,  que,  por 
ordem  do  duque  de  Lencastre,  acompanhou  a 
Portugal  sua  filha,  D.  Filippa  de  Lencastre, 
mulher  que  foi  d’el-rei  E'.  João  I.  Era  descenden- 
te dos  condes  de  Montislet,  senhores  da  casa  de 
kolches.  Pouco  depois  da  sua  chegada  a este  rei- 
no, casou  elle  com  D.  Maria,  outros  dizem  D.  Ca- 
tharina de  Abreu,  filha  de  Gonçato  Annes  de 
Abreu,  fidalgo  mui  considerado,  em  tempo  d’el- 
rei  D.  Fernando  e D.  João  1.  John  Falcoiicth 
morreu  na  praça  de  Benaveute,  quando  D.  João  1 
® ® de  Lencastre  entraram  em  Castella. 

(Cron.  de  D.  João  I,  pags.  23.Ó  e 246).  Do  seu  casa- 
mento houve,  entre  outros  filhos,  a João  Falcão, 
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que  foi  alcaide-mór  de  Monsão,  senhor  de  Castello 
de  Vide,  Monforte  e mais  terras,  e que,  vivendo 
ainda  no  tempo  de  D.  João  1 e de  D.  Duarte, 
conduziu  a bandeira  da  ordem  de  Christo,  na  to- 
mada de  Ceuta.  Manuel  Falcão,  seu  irmão,  foi 
alcaide-mór  da  villa  de  Muge,  e casou  com  D. 
Luiza  de  Macedo,  filha  de  Pedro  Affonso  Cotta, 
e dc  sua  mulher,  D.  Anna  de  Macedo,  naturacs 
de  Santarém,  onde  aquelle  exercia  o cargo  de 
ouvidor  dos  feitos  d’el-rei  D.  Atfouso  IV.  Da 
familia  Cotta,  d'origcm  milaneza,  muito  illustre, 
ha  memória  na  pessoa  de  João  Anues  Cotta,  que 
vivia  em  tempo  de  D.  Diniz  pelos  annos  de  1238 
(ÍII  parte  da  Monarchia  Lusitana,  fi.  171).  As 
suas  armas,  concedidas  pelos  imperadores  roma- 
nos, como  diz  Frei  Bernardo  de  Brito,  (I  parte 
da  sua  Monarchia  Lusitana — 1.“  4.®  f ••  324)  são; 
Uma  cotta  em  campo  branco,  manchado  de  san- 
gue, com  a seguinte  legenda  em  redor  — Sine 
sanguine  non  est  victoria  — . Do  casamento  d’estc 
houve,  entre  outros  filhos.  Vasco  Fernandes  Fal- 
cão, que,  tendo  possuido  avultada  fortuna,  em 
Coruche,  onde  tinha  uma  valiosa  quinta,  muitas 
vezes  ahi  recebera  I).  Aftbnso  V,  quando  este 
monarcha  sc  dirigia  á côrte  d’Evora.  Era  irmão 
d’Estevào  Falcão,  alcaide-mór  da  villa  de  Muge, 
primo  co-irinão  dc  Gonçalo  Falcão,  senhor  da 
villa  de  Pereira,  e de  João  de  Sousa  Falcão,  trin- 
chante d’el-rei  D.  Afibnso  V,  como  se  mostra  da 
inquirição  que  seu  neto,  Manuel  Falcão,  escri- 
vão da  matricula  do  cardeal  D.  Henrique,  fez 
perante  o juiz  do  civel  da  Côrte  de  Lisboa,  o dr. 
João  Gonçalves  e o tabellião  João  Vaz,  em  b de 
dezembro  de  1547.  Foram  membros  illustrcs 
d’csta  familia  Gonçalo  Falcão  (V.  este  nome)  e 
e seu  irmão  João  Falcão,  o primeiro  dos  quacs 
morreu  na  índia  no  primeiro  cerco  de  Diu,  sendo 
commandante  do  baluarte  S.  Tkiago,  (Couto, 
Década  V 1.®  4.®  cap.  8.®  t.“  88) — e o ultimo 
morre  tambem  na  índia,  no  2.®  cerco  de  Diu, 
por  oceasião  do  famoso  desafio  que  teve  com  D. 
João  Manuel  (Couto,  Decarfa  VI — 1.®  4.® — cap.  2.® 
í.*‘  65),  Estevão  Falcão,  1.®  filho  do  referido  Vas- 
co Fernandes  Falcão,  e de  sua  mulher  Izabel 
Vaz  de  Rcboledo,  teve  vários  beiieficios  na  té  de 
Braga,  onde  fixou  residência  em  1460.  Seu  3.®  neto, 
.Manuel  Falcão  Cotta,  estabelecido  em  Braga,  ahi 
casou  com  Leonor  do  Valle,  filha  de  Tristão  da 
Guarda  e de  sua  mulher  Juliana  de  Guimarães. 
Seu  filho  unico  d’este  enlace.  Estevão  Falcão  de 
.Mello,  foi  corregedor  em  Vianna  do  Castello, 
onde  casou  com  D.  Margarida  de  Araújo,  ou  D. 
Marianna,  como  outros  dizem,  filha  herdeira  dc 
Gonçalo  Mendes  de  Mattos  ede  sua  mulher  Anna 
do  Araújo,  e sobrinha  do  dr.  Manuel  Alves  Pinto, 
abbade  de  S.  Pedro  de  Maximinos,  junto  a Bra- 
ga. Teve  diversos  filhos,  entre  estes  a Manuel  Fal- 
cão Cotta,  0 qual  casou  com  D.  Anna  Teixeira, 
de  Villa  Real,  filha  de  José  Teixeira  Coelho.  Do 
seu  casamento,  houve  vários  filhos,  e cutre  ellcs 
Estevão  Falcão  Cotta,  o qual  casou  com  Izabel  de 
Meira  Carrilho,  natural  dc  Castello  de  Vide,  filha 
de  Gonçalo  de  Meira  Carrilho  e de  sua  mu- 
lher Anna  da  Costa,  c sobrinha  de  João  de  Mei- 
ra Carrilho,  conego  na  sé  de  Braga.  Foi  este  Es- 
tevão Falcão  Cotta  o primeiro  senhor  do  morga- 
do da  Torre  do  Real,  o primeiro  d’csta  familia 
cm  Braga,  e pelo  seu  casamento  do  dos  Meiras,  no 
Alemtejo.  Manuel  Falcão  Cotta,  seu  filho  e suc- 
cessor,  casou  com  D.  Suzana  Maria  de  Neiva  Ma- 
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rinho,  da  autiga  casa  dos  Malheiros  Reymôes 
de  Vianiia  do  Castello;  filha  de  Veutura  Malhei- 
10  Reymâo  Marinho,  fidalgo  da  Casa  Real,  senhor 
do  morgado  de  Poinarchão,  cavalleiro  da  or- 
dem militar  de  Christo,  e de  sua  mulher  D.  Ma- 
ria Jaciutha  Pereira  de  Castro.  Seu  filho, 
successor,  Estevão  Falcão  Cotta,  foi  capitão  de 
infautaria,  cm  Vianna,  e casou  com  D.  Paula  de 
Eira  Sotto  Mayor  e Menezes,  filha  de  l).  Jacin- 
tho  Antouio  de  Lira  Sotto  Mayor  capitão  da 
guarda  de  Corpus,  e de  sua  mulher  D.  Leonor 
iSlanuel  de  Menezes,  antiga  e nobre  familia  hes- 
panhola.  Manuel  Falcão  Cotta  de  Menezes,  seu 
filho  e successor,  casou  em  3.**  núpcias,  com  I). 
•Maria  José  Pereira  da  Silva  de  Bourbon  d’Al 
meida  Portugal,  filha  de  Silverio  da  Silva  da 
Fonseca,  senhor  do  morgado  de  Caldellas,  e de 
sua  mulher  I).  Maria  Candida  da  Silva  Barba, 
naturaes  de  Leiria.  I)’estes  o filho  primogênito, 
Estevão  Silverio  Falcão  Cotta  de  Bourbon  e Me- 
nezes, succcdeu  na  casa  de  seus  avós,  e foi  como 
elles  fidalgo  da  Casa  Real  e senhor  dos  morga- 
dos da  Torre  do  Real,  da  Madre  de  Deus,  de 
Valdigem,  e dos  Meiras,  bem  como  d’uma  insti-  i 
tuição  vincular,  denominada  capella  dos  Re- 
médios em  Braga,  onde  sempre  residira  na  sum- 
ptuosa casa  que  á familia  adviera  pelo  casamen- 
to de  seu  bisavô  Manuel  Falcão  Cotta  com  D. 
Suzana,  a quem  seu  tio  D.  Autonio  do  Desterro 
Malheiro  Reyinão  Telles  de  Monges,  bispo  no  Rio  ! 
de  Janeiro,  a déra  em  dote.  Essa  casa,  verdadei-  ' 
ra  residência  de  principes,  tornou-se  desde  en-  | 
tão  habitual  moradia  de  seus  jiroprietarios,  que  i 
na  mesma  cidade  possuiram  outras  casas.  Foi  o i 
derradeiro  administrador  dos  citados  morgados;  e 
pelo  seu  casamento  com  D.  Maria  José  do  Livra-  | 
mento  Lopes  d’Azevedo  Pinheiro  Velho  da  Fonse-  j 
ca  de  Barbosa  e Castro,  immediata  successora  de 
seu  irmão  o 1.”  visconde  e 1 conde  d’Azevedo,  que  j 
morreu  sem  filhos,  seria  cgualmente,  o successor 
dos  seus  importantes  vinculos,  se  a lei  daextinc- 
ção  da  propriedade  vincular  o não  privasse  d’es- 
sa  herança.  Foi  assim,  no  pleno  exercicio,  que 
essa  lei  concedeu  aos  administradores  dos  extin-  | 
ctos  morgados,  que  o precitado  conde  d’ Azevedo  i 
deixou,  por  disposição  testamentaria,  a proprie- 
dade dos  importantes  bens  da  sua  antiquissima  i 
e histórica  familia,  áquellas  de  suas  sobrinhas,  1 
que  por  mais  conveniente  julgou  fazel-o.  Usou  | 
do  seu  direito.  Nada  se  lhe  podia  oppôr.  Torna-se  ] 
opportuna  a oceasião  para  satisfazer  aos  reparos  . 
genealógicos  que  nos  fizeram,  quando  ao  tra-  | 
tarmos  da  Casa  solar  de  Azevedo,  que  adminis-  j 
trara  em  Ü9.“  senhorio  o já  mencionado  l.°  conde  | 
de  Azevedo,  dissérnos  que  a posse  d’essa  casa  so-  | 
lar  e a respecriva  representação  coubera  á sobri-  i 
nha  do  fallecido  titular,  e consequentemente  a | 
seus  successores.  E'  ponto  incontroverso  que,  em  I 
matéria  do  successão  das  familias,  esta  siga  j 
inalteravelmente  a linha  masculina,  succedendo  | 
o contrario  só  na  falta  d’esta.  Não  pódc,  pois, 
defender-se  aquella  asserção,  pelo  simples  facto 
de  se  achar  na  posse  da  casa  solar  de  que  se 
trata  a tamilia  da  sobrinha  d’aquelle  titular,  a j 
((ual  d’clle  a houvera  por  herança.  Isso  dá-lhe  di-  | 
reito  ásua  posse,  mas  não  á representação  históri- 
ca, genealógica  e tradicional  da  familia  de  que  se 
trata.  Esta  só  de  direito  natural,  consuetudina- 
rio,  e sempre  observado,  pode  caber  ao  filho  pri- 
mogênito, varão,  da  natural  e immediata  succes- 
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sora  do  referido  conde,  que  é o sr.  Manuel  Fal- 
cão Cotta  de  Bourbon  e Menezes,  ou,  na  sua  falta 
a seus  irmãos,  varòes,  segundo  a ordem  das  eda- 
des.  Esta  mesma  razão  se  applica,  por  identidade 
de  circumstancias,  aos  outros  bens,  outr’ora  mor- 
gados, e hoje  na  posse  dos  vários  heideiros  do 
mesmo  titular.  Do  casamento  acima  referido  de 
Estevão  Silverio  Falcão  com  D.  Maria  José  do 
Livramento  Lopes  d’Azevedo  Pinheiro,  irmã  do 
primeiro  conde  d’Azevedo,  houve  a geração  se- 
guinte: — D.  Maria  Emilia  da  Madre  de  Deus 
Falcão  d’Azevedo,  viuva  de  seu  primo  Francisco 
Lopes  de  Calheiros  e Menezes  de  Benevides,  fi- 
dalgo da  Casa  Real  e senhor  do  paço  solar  de 
Calheiros,  cujo  herdeiro  e successor  é o actual 
sr.  conde  de  Calheiros  Manuel  Silverio  Falcão 
de  Azevedo,  solteiro  ; — D.  Maria  José  da  Nativi- 
dade Falcão  d’Azevedo,  casada  com  seu  primo 
Antouio  Pinto  de  Mendanha  Arriscado  de  La- 
cerda, fidalgo  da  Casa  Real,  senhor  do  morgado  de 
Arriscados,  de  Barcellos;  com  geração;— Francis- 
co .Maria  Falcão  de  Azevedo,  casado,  sem  gera- 
ção, já  fallecido  ;— Gaspar  Augusto  Falcão  d’A- 
zevedo,  casado  com  D.  Elvira  Maria  do  Carmo 
Garcia  de  Menezes,  senhora  d’origem  hespanhola, 
com  geração  ; — João  Pereira  Falcão  d’Azevedo, 
solteiro  ; — D.  Maria  Candida  Falcão  d’Azevedo, 
já  fallecida,  a qual  casara  com  Francisco  Bar- 
bosa da  Cunha  Couto  de  Sotto  Mayor,  fidalgo  da 
Casa  Real,  senhor  do  morgado  de  Villa  Real  c 
casa  d’Estarreja,  com  geração  ; — D.  Maria  Ade- 
laide Falcão  d’ Azevedo,  casada  com  Bento  Bar- 
bosa do  Couto  Cunha  de  Sotto  Mayor,  fidalgo  da 
Casa  Real,  residente  na  Villa  dos  Arcos  de  Valle 
de  Vez,  com  geração  ; — D.  Maria  Julia  Falcão 
d'Azevedo,  casada  com  José  d’Azevedo  e Mene- 
zes, fidalgo  da  Casa  Real,  senhor  da  Casa  do 
Vinhal,  em  Villa  Nova  de  Famalicão;  com  gera 
ção.  0 brazão  d’armas  da  familia  Falcão  Cotta  é 
em  escudo  esquartelado,  no  primeiro  e quarto 
quartel  e em  campo  azul  3 bordões  de  SantTa- 
go,  postos  em  pala,  com  os  nós  vermelhos  e os 
ferros  d’ouro;  no  2.”  e 3.®,  uma  cotta,  em  campo 
branco,  com  uma  legenda  em  volta,  que  diz:  «Nou 
est  victoria  sine  sauguine».  Encima  o escudo 
uma  corôa  de  marquez,  tendo  por  timbre  um  fal- 
cão de  sua  côr,  com  um  bordão  no  bico  e pé  di- 
reito. 

Falcão  de  Mendonça  ('Antouio  Lopes  de  Cas- 
tilho). Fidalgo  da  Casa  Real,  licenceado  na  facul- 
dade de  Leis  ; capitão  mór  das  villas  de  Almen- 
dra  e Castello  Melhor  ; fal.  em  17ó9.  Era  filho 
de  Bernardo  Lopes  de  Castilho,  bacharel  for- 
mado em  Leis,  ouvidor  da  Casa  Real  e pagador 
geral  das  tropas  da  Beira,  c de  sua  mulher,  D. 
Catharina  da  Sella  Falcão  da  Costa  e Nlendonça. 
Antouio  Lopes  de  Castilho  Falcão  de  Mendonça 
casou  em  2U  de  setembro  de  1718,  com  I).  Anna 
Maria  de  Tavora  Donas  Botto,  filha  e herdeira 
de  Felix  de  Tavora  Teixeira,  cavalleiro  professo 
da  ordem  de  Christo,  fidalgo  da  Casa  Real,  etc., 
e de  sua  mulher,  D.  Brites  Ferreira  Donas  Botto, 

Falcão  de  Mendonça  (Manuel  Antonio  de 
Castilho).  Fidalgo  da  Casa  Real,  por  successão  a 
seus  maiores;  capitão  do  ordenanças  das  villas 
de  Almendra  e Castello  .Melhor.  Falleceu  em  At- 
mendra  em  1791.  Era  filho  do  precedente.  Casou 
com  D.  .Maria  Magdalena  da  Costa  Falcão  ile 
Mendonça,  sua  prima  e herdeira  da  casa  de  .M.a^t- 
ta  de  Lobos,  filha  unica  de  José  Freire  Falcão 
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dc  M'!uilcmç‘a,  ddalgo  da  Casa  Real,  descinbar-  | 
gador  da  5.*  casa  dos  aggravos  da  Casa  da  Sup- 
plicação,  e executor  das  dividas  pretéritas  da 
Fazenda  Real,  e de  sua  niullier  e prima,  D.  He- 
leiia  da  (Josta  Falcão  de  Mendonça. 

Falcão  Pacheco  (Zephirino  Cândido).  Bacha- 
rel em  Medicina  pela  Universidade  de  Coimbra, 
socio  correspondente  da  Academia  Real  das 
Scieucias,  etc.  N.  em  8 de  setembro  de  1856.  Foi 
nomeado  medico  extraordinário  no  Hospital  de 
S.  José,  em  17  de  janeiro  tic  1889.  E’ especialista 
no  tratamento  das  moléstias  de  pelle.  Tendo  fei- 
to um  curso  distiucto  na  Universidade,  foi  com- 
pletar a sua  educação  nos  hospitaes  e escolas  de 
Paris  e Vienna,  procurando  estudar  o que  a scieti-  ] 
cia  mais  avançara  na  especialidade  de  clinica 
que  se  consagrára.  A fama  do  dr.  Kaposi,  uma 
das  maiores  capacidades  hoje  conhecidas  n’a- 
quella  ordem  de  doenças,  o levou  a fixar-se  em 
Vienna  d’Austria,  e estudando  e praticando  com 
elle  nos  hospitaes  que  estavam  sob  a sua  direc- 
ção, 0 dr.  Zepherino  Falcão  tornou-se  um  dos 
seus  discipulos  mais  distinctos,  c não  ha  hoje 
nenhum  medico  portuguez  que  fóra  do  paiz  goze 
de  maior  fama  como  dermatologo.  Os  jornaes  mé- 
dicos estrangeiros,  que  se  oceupam  do  assumpto, 
teem  publicado  estudos  e trabalhos  seus  de  su- 
perior merecimento  scientifico,  tecendo-lhe  gran- 
des elogios.  Os  mestres  n’cste  ramo  de  medicina, 
á frente  dos  quaes  está.  Zambaco  Pachá,  talvez  o 
primeiro  especialista  da  h^luropa,  segundo  a opi- 
nião de  pessoas  competentes,  tem  «grande prazer 
em  vêr  as  próprias  opiniões  confirmadas  com  a au- 
toridade do  dr.  Zepherino  Falcão».  Tem  assistido 
como  delegado  do  governo  de  Portugal,  a expen- 
sas  suas,  ao  congresso  de  dermatologia,  que  se 
realisa  de  tres  em  tres  annos.  N’estes  congressos 
tem  tomado  parte  muito  activa  nos  trabalhos,  e 
apresentado  observações  e estudos  seus  particu- 
lares, que  depois  são  confirmados  pelas  summi- 
dades  da  sciencia.  A lepra  tem-lhe  merecido  par- 
ticular estudo.  O reapparecimento  d’esta  molés- 
tia terrivel,  ha  poucos  annos,  no  centro  da  Euro- 
pa, sobresaltou  os  governos,  e na  Allemanha  es- 
tão-se publicando  trabalhos  de  grande  valor  so- 
bre este  assumpto.  O imperador  mostrou  desejos 
d’uma  publicação  em  grosso  volume,  e os  derma- 
tologistas do  império  procuraram  com  o maior 
interesse  corresponder-lhe,  e para  esse  impor- 
tante trabalho  foi  solicitada  com  empenho  a col- 
laboração  do  apreciado  dermatologista  portuguez. 
O dr.  Zephirino  Falcão  tomou  parte  no  congres- 
so de  medicina,  realisado  em  Lisboa  em  abril  de 
1906,  pertencendo  á 8.*  secção:  Dermatologia  e 
sijphiligraphia.  Tem  publicado  artigos  sobre  der- 
matologia na  Medicina  Contemporânea  e no  Jor- 
nal da  Sociedade  das  Sciencias  Medicas  de  Lis- 
boa. 

Falcão  Pereira  (Ayres).  Guarda-mór  da  Tor- 
re do  Tombo,  uo  meado  do  século  xvii.  Foi  natu- 
ral de  Evora  e era  filho  de  Francisco  Pereira 
Falcão,  vereador  n’aquella  cidade.  Estudou  I)i 
reito  Civil  na  Universidade  de  Coimbra,  em  que 
recebeu  o grau  de  doutor.  Escreveu  uma  obra 
juridica,  segundo  diz  Barbosa  Machado  mas  sem 
declarar  o titulo. 

Falcão  de  Rezende  (André).  Bacharel  for- 
mado em  Direito  Civil  pela  Universidade  de 
Coimbra,  juiz  de  fóra  em  Torres  Vedras,  logar 
que  exerceu  ainda  em  outras  villas  e cidades,  até 


que  foi  auditor  da  casa  de  Aveiro.  N.  em  Evora, 
na  primeira  metade  do  século  xvi,  e fal.  cm  Lis- 
1 boa  em  edade  muito  avançada  em  1598,  victima 
d’uma  epidemia  que  assolou  a capital.  Era  filho 
de  Jorge  de  Rezende,  e sobrinho  do  chronista 
Garcia  de  Rezende.  Teve  notável  vocação  para 
a poesia  portugueza  e castelhana,  em  que  com- 
poz  muitos  versos.  Era  amigo  intimo  de  Luiz  de 
Camões,  a quem  dedicou  varias  poesias,  prestan- 
tando-lhe  n'cllas  a mais  sincera  e levantada  ho- 
tnenagem.  Publicou  em  Madrid  um  poema  inti- 
tulado Theocristo,  e outro,  com  o titulo  de  Mundo 
pequeno,  ambos  cscriptos  em  hespanhol,  dedican- 
' do  este  ultimo  a D.  Duarte,  duque  de  Guimarães  c 
condestavel  de  Portugal.  Traduziu  as  Homilias 
do  Cardeal  ü.  Henrique,  em  oitavas.  Muitas  das 
suas  poe.sias  saíram  no  livro  intitulado  Relação 
do  solemne  recebimento  que  se  fez  em  Lisboa  ás 
Santas  Reliquias  que  se  leuaram  á Kgreja  de  S. 
Roque  da  Companhia  de  Jesus,  publicado  pelo  pa- 
dre Manuel  de  Campos,  cm  Lisboa,  1588,  e oc- 
cupa  as  folhas  122,  132,  136,  142  e 166.  André 
Falcão  de  Rezende  recebeu  a honra  de  se  attri- 
buir  por  muito  tempo  a Camões  um  poema  que 
é seu,  e que  corria  nas  obras  do  grande  epico 
com  0 nome  de  Poema  da  creacão  e composição  do 
homem,  posto  que  o verdadeiro  titulo  fòsse  Mi- 
croscosmographia,  e descripção  do  mundo  pequeno 
que  é o homem.  O professor  do  antigo  Collegio  das 
Artes  de  Coimbra,  Joaquim  Ignacio  de  Freita.s, 
n’uma  das  suas  excursões  á provincia  do  Minho 
descobriu  casualmente  um  manuscripto  antigo 
(apographo),  contendo  as  obras  do  licenceado  An- 
dré Falcão  de  Rezende,  natural  de  Evora.  Trou- 
xe-o para  Coimbra,  e em  1829  tratava  de  o im- 
primir, tendo  já  obtido  as  licenças  necessárias, 
quando  a morte  o surprehendeu,  não  o deixando 
realisar  aquelle  desejo,  e o manuscripto  foi  por 
elle  legado  á Universidade  juntamente  com  outros 
papeis  egualmeute  raros  e curiosos.  A publicação 
esteve  muito  tempo  demorada,  e só  ein  1860, 
pouco  mais  ou  menos,  é que  appareceu  em  Coim- 
bra o volume  contendo  a Microscosmographia  em 
3 cantos  com  207  oitavas,  e além  d’isso,  78  sone- 
tos, 7 odes,  5 epistolas,  12  satyras,  4 epithala- 
mios,  1 elegia,  7 estancias,  1 epigramma,  2 sexti- 
nas,  2 villancetes,  32  versões  de  odes  de  Hora- 
cio,  a traducção  da  satyra  9.*  do  livro  l.“  do 
mesmo  poeta,  e varias  prosas,  entre  ellas  uma 
carta  em  que  se  descreve  o ataque  dos  inglezes  a 
Lisboa,  quando  vieram  sustentar  as  pretenções 
de  D.  Autonio,  prior  do  Crato,  etc.  Alguns  annos 
antes  de  se  emprehender  esta  publicação,  appa- 
receram  em  1836,  no  vol  iii  do  Interessante,  jor- 
nal publicado  em  Lisboa,  algumas  poesias  inédi- 
tas de  Rezende,  extrahidas  d’uma  copia  que  pos- 
suia  0 redactor,  Joaquim  José  Pedro  Lopes. 

Falcão  de  Sousa  (Jeronymo).  Doutor  em 
Theologia  pela  Universidade  de  Coimbra,  e pré- 
gador  de  grande  fama.  Escreveu:  Sermão  do  Dia 
do  Juízo  no  primeiro  domingo  do  Advento  na  sé 
de  Vizeu,  Coimbra,  1676. 

Falcarreira  (Pompilio  Augusto  Gonçalves  de 
Azevedo  Franco,  visconde  de).  Fidalgo  cavallciro 
da  Casa  Real,  por  alvará  de  19  de  dezembro  de 
1876;  commendador  das  ordens  de  Christo  e da 
de  N.  S.*  da  Conceição;  oÔicial  da  ordem  da  Rosa, 
do  Brazil,  negociante  de  grosso  trato,  matricula- 
do na  praça  commercial  de  Lisboa,  e socio  da 
casa  bancaria,  que  na  mesma  praça  gira  com  a 
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Hnna  de  José  Gonçalves  Franco  tC  Filhos.  N.  na 
cidade  de  S.  Luiz  dc  Maranhão  a 4 de  agosto  de 
Ibdtí,  fal.  em  Lisboa  a 9 de  novembro  de  1887. 
Era  filho  segundo  de  José  Gonçalves  de  Azevedo 
Franco,  commendador  da  ordem  de  Christo,  ne- 
gociante do  giosso  trato,  matriculado,  nas  pra- 
ças commerciaes  das  cidades  do  Maranhão  e de 
Lisboa,  banqueiro  na  praça  commercial  de  Lis- 
boa, natural  de  Chão  de  Maçãs,  e fallecido  a 27 
de  setembro  de  1871,  casado  com  D.  Anna  Rita 
Sarmento,  senhora  brazileira,  que  falleceu  em 
Lisboa  a 18  de  outubro  de  1872.  O visconde  de 
Falcarreira  era  irmão  do  actual  sr.  marquez  de 
Franco  e Almodovar.  Casou  a 27  de  fevereiro  de 
18B4  com  D.  Carolina  Augusta  d’Almeida,  natu- 
ral do  Rio  de  Janeiro,  filha  de  Jcão  Augusto 
Ferreira  d’Almeida,  commendador  da  ordem  de 
N.  S-*  da  Conceição,  cavalleiro  da  Torre  e Es- 
pada; fidalgo  da  Casa  Real,  negociante  de  grosso 
trato  na  praça  commercial  do  Rio  de  Janeiro, 
natural  da  cidade  do  Porto,  e casado  coin  I). 
Rozinda  Duarte  Ferreira.  O titulo  foi  concedido 
por  decreto  de  14,  e carta  de  21  de  novembro  de 
1878.  O seu  brazão  d’armas  é ; escudo  partido 
cm  pala:  a primeira,  cortada  em  faxa,  tendo  no 
campo  superior  as  armas  dos  Francos,  em  campo 
verde  um  rio  de  que  nasce  um  penhasco,  e sobre 
este  um  castello  de  prata;  no  campo  inferior  as 
armas  dos  Gonçalves,  em  campo  verde  uma  ban- 
da de  prata  com  dois  leòes  vermelhos;  na  segun- 
da pala,  esquartelada,  as  armas  dos  Azevedos,  no 
primeiro  e quarto  quartéis,  em  campo  de  ouro 
uma  aguia  negra;  no  segundo  e terceiro,  em 
campo  azul  cinco  estrellas  de  prata  em  santor,  e 
orla  vermelha  com  oito  aspas  de  ouro;  timbre,  o 
castello  do  escudo.  O visconde  de  Falcarreira  era 
muito  caritativo,  e soccorria  muitas  familias  ne- 
cessitadas, sem  fazer  ostentação  do  seu  genio 
bemfazejo;  pertencia  a muitas  associações  de  be- 
neficência, sendo  fundador  d’algumas  d’cllas.  Mui- 
to entendido  em  questões  bancarias,  e muito  co- 
nhecedor de  escripturação  commercial,  era  um 
guarda-livros  de  elevado  merecimento.  Soffreu 
muitos  annos  d’uma  dolorosa  enfermidade,  que 
lhe  ia  minando  a existência;  fez  diversas  viagens 
ao  estrangeiro  para  consultar  médicos  especialis- 
tas, mas  a sciencia  nada  pôde  conseguir. 

Falco  (Carolina).  Actriz,  actualmente  no 
theatro  de  D.  Maria  II,  on  le  é societária  de  pri- 
meira classe.  N.  em  Lisboa  a 24  de  fevereiro  de 
1839.  Seus  paes  eram  italianos,  e viviam  d’um 
modesto  emprego  no  theatro  de  S.  Carlos.  Co- 
nhecendo em  sua  filha  uma  certa  vocação  para  a 
scena,  pensaram  em  lhe  dar  educação  artistica,  c 
conseguiram  que  fôsse  estudar  dança  no  Conser- 
vatório. Começou  então  a entrar  nos  bailados  do 
velho  theatro  do  Salitre,  acompanhada  d'outras 
creanças,  também  pobres  e estudiosas,  tornando- 
se  aquelle  pequeno  grupo  infantil  o enlevo  da 
platéa.  Pela  sua  formosura  c graciosidade  Caro- 
lina  Falco  passou  depois  a S.  Carlos  como  baila- 
rina, e dos  10  aos  13  annos,  os  applausos  a ani- 
maram a proseguir  na  vida  artistica,  mas  prefe 
rindo  ser  actriz  foi  apresentar  se  no  theatro  de 
D.  Maria  II.  N’esse  tempo  era  aquelle  theatro 
superintendido  pelo  governo,  e apertado  em  dis- 
posições regulamentares,  (jue  obrigavam  muitas 
vocações,  aliás  distinctas  e fecundas,  a não  po- 
derem sujeitar-se  ao  longo  aprendizado  sem  re- 
compensa. O ensaiador  reconheceu  o talento  e a 
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rara  aptidão  da  nova  actriz,  mas  não  podia  re- 
tribuil-o  como  merecia.  Caroliua  Falco,  porém, 
tinha  urgcncia  do  adquirir  meios  de  subsistência 
para  si  e para  sua  mãe,  velha  e doente  já  viuva, 
de  quem  era  arrimo,  e por  isso  voltou  para  S. 
Carlos.  Era  empresário  o maestro  Porto,  que  re- 
conheceu na  joven  artista  também  dotes  muito 
apreciáveis  de  cantora,  pela  sua  voz  de  contral- 
to bem  timbrada  c malleavel.  Deu  lhe  algumas  li- 
ções, confiando  depois  a sua  educação  musical  ao 
professor  de  canto  Carrara.  Desde  então  ficou 
Carolina  Falco  pertencendo  ao  corpo  de  coristas, 
e alguns  mezes  depois  distribuiram-lhe  a parte 
de  segunda  dama  na  opera  de  Verdi  Os  lombar- 
dos,  em  que  se  houve  com  toda  a correcção.  Se- 
guiu assim  em  S.  Carlos  entrando  em  outras  ope- 
ras, sempre  ganhando  as  maiores  syrnpathias  do 
publico,  até  que  em  1858  se  resolveu  a ir  ao  Por- 
to, e ali  firmou  deveras  a reputação  de  cantora, 
nas  operas  Fra-Diavolo,  Dominó  preto,  e outras. 
Em  1863  foi  escripturada  como  contralto  para 
uma  companhia  lyrica  no  Kio  de  Janeiro.  Agra- 
dou muito  na  Lucrecia  Borgia,  Maria  de  liohan, 
e em  muitas  outras  operas,  sempre  recebendo 
phreueticos  applausos.  O empresário  pretendia 
que  ella  fôsse  a Montevidéu  e lluenos  Ayres, 
onde  os  grandes  artistas  europeus  eram  sempre 
recebidos  com  enthusiasmo,  mas  Carolina  Falco 
não  acceitou  o contrato,  preferindo  voltar  á j)a- 
tri  , de  que  tinha  saudades,  e nVste  proposito 
decidiu  dar  a sua  recita  de  despedida  no  Gymna- 
sio  do  Kio  de  Janeiro.  Cesar  de  Lacerda,  o já 
fallecido  e bem  conhecido  actor  e dramaturgo, 
achava-se  no  Brazil,  e n’essa  noite  appareceu  no 
palco  do  Gymnasio  ao  lado  de  Carolina  Falco, 
representando  na  comedia  de  .Mendes  Leal,  Epi- 
tapkio  e epithalamio,q\ie  depois  se  imprimiu  com  o 
titulo  de  Receita  para  curar  saudades.  Essa  noite 
foi  de  glorioso  triumpho.  O publico  fluminense 
continuou  a applaadir  a actriz  como  applaudira 
a cantora,  e pouco  tempo  depois  realisou-se  o ca- 
samento dos  festejados  artistas.  Ambos  percor- 
reram parte  do  Brazil,  alcançando  applausos 
unanimes.  Estiveram  depois,  em  1873,  na  ilha  dc 
S.  .Miguel,  onde  déram  alguns  espectáculos,  com 
as  comedias:  O chale  de  cachemira,  As  pragas  do 
coronel,  As  comm'  çòes,  O supplicio  d' uma  mulher, 
Nào  ha  fumo  sem  fogo.  Posso  falar  á senh“ra 
Queiroz  ? Miguel  o torneiro,  etc.  A Persuasão, 
jornal  de  Ponta  Delgada,  de  28  de  maio  de  187.'{, 
dando  noticia  d’estes  espectáculos,  tece  os 
maiores  elogios  a Cesar  de  Lacerda  e a Caroli- 
na Falco.  Transcrevemos  d’esse  jornal  o seguin- 
te, que  se  refero  a esta  artista:  « tos  cxcellcntes 
dotes  physicos  que  possue,  reune  todos  os  mais 
que  a tornam  uma  perfeita  artista.  Tanto  nos 
commovc  com  os  apaixonados  lances  dramáticos, 
como  nos  provoca  o riso  com  as  situações  da  co- 
media e nos  encanta  e delicia  com  a frescura  e 
timbre  de  sua  bclla  voz,  mimo  e graça  com  que 
interpreta  os  sublimes  pensamentos  dos  grandes 
maestros  ou  as  fugitivas  composições  dos  maestri- 
nos.  Admirável  em  tudo  o que  tem  representado, 
nas  üommoçòes  e no  Bupjilivio  d'uma  mulher,  tra- 
balhos de  grande  força,  demonstra  todos  os  re- 
cursos d’um  grande  talento.  N”este  ultimo  papel 
as  impressões  que  produz  expandem-se  por  la- 
grimas que  rebentam  até  dos  corações  menos  ac- 
cessiveis.  E'  assim  que  se  revela  a arte.  O nosso 
publico  tem  enchido  o theatro  c manifestado  a 
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siir.  homenagem  aos  illustres  artistas  por  todas 
as  demonstrações  que  mais  agradaveis  lhes  são  » 
(-'arolina  Falco  e Cesar  de  Lacerda  regressaram 
(h  pois  a Lisboa,  e José  Carlos  dos  Santos,  que 
tinha  a empresa  cio  theatro  do  Principe  Real,  os 
contratou,  e ali  representaram  algumas  peças  do 
sen  vasto  reportorio,  já  citadas,  e O Monar- 
cha  das  Cochillas,  original  de  Cesar  de  Lacer- 
da, comedia  em  3 actos  de  costumes  brazileiros, 
A Harpa  de  Dem,  peça  de  grande  espectáculo, 
coin  musica  de  Gomes  Cardim,  e muitas  outras, 
(guando  a empresa  Santos  tomou  o theatro  de  D. 
Maria  II,  ambos  os  artistas  ficaram  fazendo  parte 
da  companhia,  e Carolina  Falco  debutou  no  dra- 
ma As  mulheres  de  mármore,  que  foi  uma  das  suas 
eorôas  de  gloria.  Esteve  depois  no  Gymnasio  uma 
epoca  em  que  Cesar  de  Lacerda  foi  empresário, 
mas  a sua  mais  permanente  carreira  artística 
tem  sido  no  theatro  de  D.  Maria  II.  Tomando  a 
empresa  Rosas  & Brazão  o theatro  de  D.  Amé- 
lia, em  virtude  da  reforma  feita  no  de  D.  Maria, 
Falco  acompanhou  os  seus  antigos  empresários. 
Ultimamente  voltou  para  o seu  antigo  theatro, 
onde  hoje  é societária  de  primeira  classe,  con- 
forme (iissémos.  Carolina  Falco  tem  trabalhos 
a[)reciaveis,  tanto  na  alta  comedia  como  no  dra- 
ma. Uo  seu  vastíssimo  reportorio,  como  actriz, 
mencionaremos  as  seguintes  peças,  além  das  já 
citadas  : Grà-Duqneza  de  Gerolstein,  Antony, 
Dois  mundos.  Elogio  mutuo,  O paralytico.  Os  ho- 
mens que  riem.  Os  mysterios  sociaes.  As  sabicho- 
vas,  Os  viscondes  d'Algirào,  A chuva  e o bom  tempo, 
A martyr.  Os  Castros,  Hamlet,  Kean,  A lagar- 
tixa, O regente,  Maxima,  O marquez  de  Villemer, 
O intimo,  Dolores,  O pae,  O casamento  de  conve- 
niência, O engano  d'alma.  Os  filhos  alheios,  etc. 

Falcoaria.  Arte  de  adestrar  os  falcões  ; logar 
onde  estão  estas  aves;  caçada  com  o falcão.  Fôram 
sempre  muito  apreciadas  estas  aves  quando  bem 
adestradas  na  caça.  Em  Portugal  eram  afamados 
os  falcões  de  Santarém  e do  Mondego.  (V.  Caça). 
Com  a sua  terminologia  especial  e complicada  e 
a sua  pratica  minuciosa,  a falcoaria  era  uma  das 
artes  cyuegeticas  mais  difficeis  de  conhecer.  O 
falcoeiro  devia  ter,  além  do  saber,  uma  paciên- 
cia a toda  a prova.  O falcão  era  levado  no  punho 
direito  do  falcoeiro,  mas  com  a cabeça  coberta 
com  0 caparão.  Quando  apparecia  uma  presa  que 
se  (jueria  caçar,  o falcoeiro  tirava  rapidamente  o 
caparão  á ave,  e ao  mesmo  tempo  levantava  e 
abaixava  alternativamente  o punho.  O falcão  to- 
mava então  0 vôo  tocando  a principio  a terra,  de- 
pois elevava-se  progressivamente  descrevendo 
círculos  cada  vez  maiores  e subitamente  subia  a 
direito,  o que  indicava  que  via  a presa.  Desde 
então,  perseguia-a,  fatigando- a com  o bico  e com 
as  garras  até  que  ella  caía  extenuada.  Os  cães  de 
caça,  que  seguiam  o vôo,  apoderavam  se  da  pre- 
sa, emquanto  que  a ave  vinha  repoisar  no  punho 
que  lhe  offerecia  o falcoeiro  e recebia  em  recom- 
jicnsa  0 engodo. 

Falcoeira.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Co- 
vas, conc  de  V.  N.  da  Cerveira,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Falcoeiras.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assum- 
pção,  de  Moutoito,  conc.  de  Redondo,  distr.  de 
Evora. 

Falcoeiro.  O que  cria,  ou  cuida  dos  falcões. 

II  Falcoeiro  mór : o official  da  Casa  Real  encar- 
regado da  inspecção  das  aves  de  prear.  ||  Fal- 


coeiro-menor  : o que  d’ellas  tratava.  Assim  se  en- 
contram designados  nas  Ordenações.  V.  Caça  c 
Falcoaria. 

Falconote.  Antiga  peça  de  artilharia  de  cali- 
bre inferior  ao  do  falcão  ; especie  de  colubrina. 

Falconete  (Luiz  Chalberto).  Lente  de  anato- 
mia no  hospital  de  Todos  os  Santos.  Era  natu- 
ral de  Setúbal,  sendo  filho  de  paes  francezes. 
Falleceu  em  1703.  Estudou  medicina  e cirurgia 
na  Universidade  de  Reims.  Foi  nomeado  profes- 
sor por  alvará  de  20  de  novembro  de  1704,  com 
o ordenado  de  7OÍÍO0O  réis,  pago  pela  alfandega, 
como  lente,  e mais  60^1000  réis  por  anno,  como 
medico,  pagos  pelo  hospital  e um  quarto  de  carne 
pelas  festas  e 2 alqueires  de  legumes.  N’esta 
epoca  começou  o uso  de  contratar  professores 
estrangeiros  para  reger  a cadeira  de  anatomia, 
sendo  Falconete  o primeiro  d’estes  lentes,  a que 
se  seguiram  Monravá,  Santucei  e Dufau.  O de- 
creto, que  separou  o ensino  de  anatomia  do  res- 
tante, tem  a data  de  20  de  novembro  de  1”04,  e 
referia-se  á decadência  em  que  se  encontravam 
os  estudos  anatômicos,  estabelecendo  que  hou- 
vesse duas  lições  por  semana,  ás  3.“‘  e 5.**  feiras, 
com  anatomias  praticadas  nos  cadaveres  dos  fal- 
lecidos  no  hospital  e nos  dos  enforcados. 

Faldigens  e Barroca.  Pov.  na  freg.  de  Santo 
.\ndré,  de  Tellões,  conc.  de  Amarante,  distr.  do 
Porto. 

Faldijães.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha, 
de  Arcozello,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Faleiro  (Ruy).  Cosmographo  do  século  xvi,  um 
dos  portuguezes  mais  sábios  do  seu  tempo,  o pri- 
meiro que  encontrou  o modo  de  determinar  com 
exactidão  no  mar  alto  as  latitudes  e longitudes. 
Quando  Fernão  de  .Magalhães  passou  a Ilespa- 
nha,  conseguiu  que  Ruy  Faleiro  o acompanhasse, 
e a autoridade  do  notável  cosmographo  concor- 
reu muito  para  a recepção  que  teve  no  paço  dos 
reis  catholicos.  Ruy  Faleiro,  porém,  enlouqueceu, 
quando  Fernão  de  Magalhães  se  preparava  para 
seguir  viagem,  deixando-o  sem  o auxilio  valioso 
com  que  contava. 

Faleiro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Rosário, 
de  Bismulta,  conc.  de  Sabugal,  distr.  da  Guarda. 

Faleiros.  Povoações  nas  freguezias  : Santís- 
simo Sacramento,  de  Cabeçudo,  conc.  da  Certã, 
distr.  de  Castello  Branco.  ||  S.  Antonio,  de  Ca- 
pellins,  conc.  de  Alandroal,  distr.  de  Evora. 

Falfosa.  Pov.  na  freg  de  Santa  Barbara  de 
Nexe,  conc.  e distr.  de  Faro. 

Falgareira.  Pov.  na  freg  de  S.  Simão  de  Li- 
tem,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Falgaroso.  Povoações  nas  freguezias  : S.  Pe- 
dro, de  Espinho,  conc.  de  Mortagua,  distr.  de  Vi- 
zeu.  II  N.  S.’  d’Assumpção  e conc.  de  Mortagua, 
do  mesmo  districto. 

Falgoselhe.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de 
Castanheira  do  Vouga,  conc.  de  Agueda,  distr. 
de  Aveiro. 

Falgueiras.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Ervedosa,  conc.  de  Vinhaes,  distr.  de  Bragança. 

Falgueireda.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Suzana, 
de  Maxial,  conc.  de  Torres  Vedras,  distr.  de 
Lisboa. 

Falia  (Antonio).  Religioso  da  ordem  de  S.  Do- 
mingos, natural  do  logar  de  Falia,  nas  proximi- 
dades do  Coimbra.  Deixou  manuscriptas  varias 
obras,  e entre  estas  uma  Relação  dos  reis  e rai- 
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nhas  que.  eMão  eepultados  em  Alcobaça,  cscripta 
em  1569  por  ordem  d’el-rei  1).  SebastiSo,  quando 
este  monarcha  mandou  abrir  as  sepulturas  reaes. 

Falia.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho  do  Bispo, 
coiic.  e distr.  de  Coimbra.  K’  um  pittoresco  valle 
que  fica  a 4 k.  de  distancia  d'esta  cidade,  onde 
ha  uma  nascente  de  agua  miueral,  que  brota  a 
61  m.  de  altitude.  Estas  aguas  são  muito  esti- 
madas pelos  povos  d’aquellas  localidades.  São 
frias,  crystalinas,  de  sabor  picante  e acidulo, 
com  0 cheiro  do  sulfhydrico,  e depõem  nos  lo- 
gares  por  onde  passam  um  sedimento  amarcllado 
de  oxido  de  ferro.  Fôram  analysadas  em  1788 
por  1).  Franciseo  de  Almeida  Beja  e Noronha, 
discipulo  de  Vandelli.  São  applicaveis  na  chlo- 
rose  e na  diabete,  n’algumas  doenças  nervosas  e 
dyspepsias  atonieas,  e nas  obstrueçòes  do  figado 
e do  baço  provenientes  do  impaludismo.  Admi- 
nistram-se internamente.  Bibliographia  ; Analyse 
de.s  aguas  hepatizadas  marciaea  do  logar  de  Fal- 
ia, por  D.  Francisco  d' Almeida  Beja  e Noronha, 
Coimbra,  1790;  Noticia  sobre  a agua  mineral  he- 
patisada  do  logar  de  Falia,  por  J.  A.  Marques,  no 
tomo  III,  da  Gazeta  Medica  do  Porto,  pag.  211  ; 
Aguas  Mineraes,  no  Jornal  dos  Facultativos  mili- 
tares, Lisboa,  1845,  pag.  67  ; Aguas  Minero-Me- 
dicinaes  de  Portugal,  por  Alfredo  Luiz  Lopes, 
Lisboa,  1892. 

Falorca.  Povoações  nas  freguezias  : O Salva- 
dor, de  Custellões,  cone.  de  Toudella,  distr.  de 
Vizeu.  II  N.  S.*  da  Natividade,  de  Silgueiros, 
conc.  e distr.  de  Vizeu. 

Falperra.  Povoações  das  freguezias:  S.  Lou- 
renço,  de  Calvos,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga.  ||  S Pelagio,  de  Fornos,  conc.  de  Castello 
de  Paiva,  distr.  de  Aveiro.  ||  S Martinho,  de  Fra- 
zão,  conc.  de  Paços  de  Ferreira,  distr.  do  Por- 
to. ||  S.  Bartholomeu,  do  S.  Gens,  conc.  de  Fafe, 
distr.  de  Braga.  ||  Serra  do  distr.  de  Villa  Ueal, 
entre  os  rios  Corgo  e Pinhão.  Tem  de  compri- 
mento 10  k.  e de  largura  1:012  m.  ||  Serra  do 
distr.  de  Braga;  segue  quasi  parallelamente  a 
margem  esquerda  do  rio  Este,  tendo  15  k de 
extensão.  E’  agreste  e desabrida.  No  alto  da  ser- 
ra está  0 edifício,  que  foi  convento  de  missioná- 
rios apostolicos  (falperristas).  denominado  Semi- 
nário de  Santa  Maria  do  Monte  da  Magdalena. 
Depois  da  extineção  das  ordens  religiosas,  em 
1834,  f-ii  tudo  vendido,  tanto  o mosteiro  como  a 
cêrea,  e é hoje  propriedade  particular,  da  irman- 
dade de  Santa  .Maria  .Magdalena,  estabelecida 
na  sua  capella,  no  cimo  da  serra  contigua  ao 
convento,  e proximo  da  antiga  estrada  entre 
Braga  e Guimarães  A esta  irmandade  estão  an- 
uexas  as  do  Senhor  da  Agonia  e de  Santa  Mar- 
tha,  tendo  esta  a sua  capella  no  monte  do  seu 
nome,  sobranceiro  ao  de  .Magdalena.  N’este  mon- 
te, pouco  acima  da  capella  de  Santa  Martha,  ha 
uma  pyramide  geodesica,  que  está  562  m.  e 53  cent. 
acima  do  nivel  do  mar.  (J  convento  da  Falperra 
foi  edificado  em  1826  por  tr.  Antouio  de  Jesus,  dc- 
))ois  de  ter  alcançado  um  breve  do  papa  Leão 
XII.  Este  religioso  fundador  era  do  convento  de 
Vinbaes,  e recolheu-se  ã nova  casa  religiosa  cm 
abril  de  1833,  que  teve  logo  de  abandonar  cm 
1834,  pela  extineção  das  ordens  religiosas. 

Falporrlm.  Pov.  na  treg  do  Espirito  Santo  e 
conc.  de  Aldeia  Gallega  do  Ribatejo,  distr.  de 
Lisboa. 

Famaes.  Monte  na  freg.  de  Santa  Cathari- 
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j na,  de  Sitimos,  conc.  de  Alcácer  do  Sal,  distr.  de 
I Lisboa. 

I Famalicão.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Au- 
j nunciaçilo,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc , com., 
; distr.  e bisp.  da  Guarda;  1:647  hab.  e 368  fog. 
I Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural.  A pov. 

dista  16  k.  da  séde  do  concelho,  e está  situada 
' na  serra  da  Estrella,  a pequena  distancia  da  vil- 
la de  .Manteigas,  n’uma  baixa  cercada  de  arvo- 
I redos.  A pov.  é muito  autiga.  O real  padroado 
apresentava  o prior,  que  tinha  lüJíÜOO  reis  de 
[ rendimento.  Foi  eoncelho  ha  muito  tempo  sup- 
I primido.  A terra  é muito  fértil  e tem  abundancia 
; de  castanhas.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  rccrut.  e res.  n.“  12,  com  a séde  em  Trancoso. 
II  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Victoria,  da  prov.  da 
[ Extremadura,  conc.  da  Pederneira,  com.  d’Alco- 
; baça,  distr.  de  Leiria,  patriarc.  de  Lisboa;  1:547 
bab.  e 368  fog.  Fica  a 8 k.  do  Sitio  da  Nazareth. 
.lá  havia  pertencido  ao  conc.  da  Pederneira,  que 
i foi  extincto  em  1855,  passando  depois  para  o de 
' Alcobaça,  conservaudo-se  até  1895,  em  que  jior 
I decreto  de  7 de  setembro,  foi  para  o conc.  das 
1 Caldas  da  Rainha,  voltando  para  o de  Alcobaça 
por  decreto  de  13  de  janeiro  de  1898,  e sendo 
' restaurado  o antigo  conc.  da  Pederneira  pela  car- 
I ta  de  lei  de  22  de  junho  d’estc  mesmo  anno,  tor- 
I nou  para  elle,  onde  ainda  se  conserva.  Famalicão 
i foi  couto,  e tem  foral,  dado  por  el-rei  1).  Manuel, 
em  Lisboa,  a 10  de  janeiro  de  1514.  Este  foral 
também  serve  para  Caniceira,  Outeiro  e l’ovoa 
do  Roupeiro.  O D.  abbade  de  Alcobaça  apresen- 
tava 0 vigário,  que  tinha  diversos  generos,  vi- 
nho e 0 pé  d’altar.  Pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  reerut.  e res.  n.®  7,  com  a séde  em  Lei- 
ria. II  Povoações  nas  freguezias:  S.  Paio,  de  Ar- 
cos, conc.  de  Anadia,  distr.  de  Aveiro.  Tem  cor- 
reio com  serviço  de  posta  rural.  ||  N.  S * da  Gaiola, 
de  Córtes,  conc.  e distr.  de  Leiria.  Tem  est.  post. 
II  Quinta  na  freg.  de  N.  S * da  Purificação,  de 
Samuel,  conc.  de  Soure.  e distr.  de  Coimbra. 

FamalicâLo.  V.  Villa  Nova  de  Famalicão. 

! Famalicão  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  po- 
! voações  na  freg  de  N.  S.*  da  Victoria,  de  Fama- 
! licão,  conc.  da  Pederneira,  distr.  de  Leiria. 

! Farraente.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
! Entre  os  Rios,  conc.  de  Penafiel.  distr.  do  Por- 
to. 

Familiar.  Commensal  da  casa  religiosa,  do- 
nato;  confrade,  quasi  frade.  Pessoa  externa  an- 
tigamente afiliada  aos  mosteiros.  Viterbo,  no 
' seu  Elucidário,  indica  como  teudo  d’estes  dona- 
tos  ou  oblatos,  os  mosteiros  de  Maceiradão,  Ta- 
rouca,  Salscdas,  Arouca,  etc.  I|  Familiar  da  Jits- 
\ tiça,  antigo  oflicial  executor,  meirinho,  alcaide, 
assim  designado  pelas  Ordenações  AfFonsinas, 
livro  2,  tit.  8 II  Familiar  do  Santo  Officio,  o ho- 
mem, que  feitas  as  suas  provas  de  limpeza  de 
sangue,  tinha  carta  da  Inquisição  para  servir  em 
; diligencias  do  mesmo  tribunal,  gozando  de  cer- 
tos privilégios  de  fôro,  etc.,  em  razão  de  ser  da 
casa  e do  seu  serviço.  A Inquisição  admittia  co- 
‘ mo  familiar  desde  a mais  alta  nobreza  até  ao 
mais  baixo  villão;  bastava  que  se  tornasse  ne- 
cessário, que  tivesse  avós  christãos,  e que  na 
sua  ascendência  conhecida  não  houvesse  judeu, 
moiro,  turco,  negro,  hereje,  ou  creatura  que  fos- 
se de  outra  raça  infecta.  Para  averiguar  isto  fa- 
zia-se um  processo  de  habilitação  com  as  res- 
postas aos  interrogatórios  que  eram  enviados  aos 
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commissarios  residentes  nas  terras  onde  habita- 
vam ou  tinham  habitado  os  paes  e avós  do  ha- 
bilitando, e muitas  vezes  com  as  certidões  de  bap- 
tismo, obito  e casamento,  pareceres  genealógicos, 
etc.,  tornando-se  por  isso  iuteressautissimos.  As 
testemunhas  inquiridas  eram  as  pessoas  mais  ve- 
lhas, de  sessenta  a oitenta,  e ás  vezes,  mais  annos, 
algumas  contavam  historias  curiosas  a respeito  da 
vida  das  pessoas  de  quem  lhes  pediam  informa- 
ções. As  penas  impostas  aos  que  mentiam  eram 
violentas,  e o simples  nome  do  Santo  Officio  tor- 
nava  se  uma  garantia  da  expressão  da  verdade. 
No  Archivo  da  Torre  do  Tombo  existem  mais  de 
12:000  processos  de  habilitações  de  ofliciaes 
(familiar,  mmissario,  etc.)  da  Inquisição.  Para 
se  avaliar  da  sua  importância  basta  reproduzir  os 
tramites  legaes  por  que  passavam,  conforme  vem 
indicado  no  livro  dos  srs.  Pedro  A.  d’Azevedo  e 
Antonio  Baião,  O Archivo  da  Torre  do  Tombo, 
Lisboa,  190Õ,  pag.  60  : O habilitando  requeria  ao 
inquisidor  geral,  declarando  n’essc  requerimen- 
to 0 nome  da  mulher,  se  eia  casado,  o nome  e 
naturalidade  dos  paes,  o nome  e naturalidade 
dos  avós  maternos  e paternos,  seus,  e de  sua  mu- 
lher. O primeiro  despacho  era  no  sentido  dos 
inquisidore.s  da  Inquisição,  de  cujo  distrieto  elle 
era  natural,  informarem.  Os  notários  das  tres 
inquisições  certificavam  depois  que  o respecti- 
vo promotor  percorrera  o rcportorio  de  cada 
uma  d’ellas  e não  o encontrara  como  delato  de 
cidpa  alguma,  ou  o contrario  no  caso  de  ser  essa 
a verdade.  Havia  em  seguida  o mandado  dos  in- 
quisidores da  Inquisiçãoa  cujo  distrieto  pertencia 
o habilitando,  determinando  ao  respectivo  corn- 
missario  que  se  informasse  da  limpeza  de  sau/ue 
e geração  do  requerente,  para  o que  lhe  manda- 
vam especificados  os  factos  sobre  que  devia  iu- 
quirir  as  testemunhas.  Inquiridas  ellas,  dava 
0 commissario  o seu  parecer  ácerca  do  credito 
que  se  lhes  devia  dar,  e os  inquisidores  davam- 
no  também  e só  depois  d’isso,  no  caso  já  se  vê 
das  informações  serem  como  desejavam,  o conse- 
lho geral  do  Santo  Officio  pronunciava  a sua 
sentença  que,  no  caso  favoravel,  era  a respectiva 
carta  de  familiar,  etc  Por  estas  indicações  se 
calculará  a extraordinária  importância  d’estes 
minuciosos  processos  para  a historia  das  fami- 
lias  e das  ditferentes  terras,  visto  que  familia- 
res da  Inquisição  existiam  por  todo  o paiz. 

Famoes.  Povoações  nas  freguezias:  O Salva- 
dor, de  Bombarral,  cone.  de  Óbidos,  distr.  de 
Leiria.  ||  Santissimo  Nome  de  Jesus,  dc  Odivel- 
las,  conc.  de  Loures,  distr.  de  Lisboa. 

Fanadia.  Pov.  e freg.  de  S.  Gregorio,  da 
prov.  da  Extremadura,  conc.  e com.  das  Caldas 
da  Rainha,  distr  de  Leiria,  patriarc.  de  Lisboa-, 
830  hab.  e 223  fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e 
cst.  post.  A pov.  dista  16  k.  da  sédc  do  conc.  e 
está  perto  da  margem  direita  do  rio  Arnoia.  O 
prior  e beneficiados  da  collegiada  de  S.  Pedro, 
de  Óbidos,  apresentavam  o cura.  A terra  é fértil 
e pertence  á 1.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n.“  1,  com  a séde  em  Lisboa.  Fra  do  conc. 
de  Óbidos,  mas  passou  para  o das  Caldas  da 
Rainha,  por  decreto  de  7 de  setembro  de  1895. 
Esta  freguezia  é também  conhecida  por  S.  Gre- 
gorio de  Fanadia  e ainda  simplesmente  por  S. 
G regorio. 

Fanal.  Bahia  da  ilha  Terceira,  Açôres. 

Fanãxi.  Antiga  moeda  da  Iiulia  Ptorugueza. 


Acha-se  referida  a Calicut  em  IfiOO  nas  Lendas 
da  índia.  Era  uma  moeda  de  ouro  originaria  de 
Ceylão. 

Fanates  (Casal  dos).  Na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Alhadas,  conc.  da  Figueira  da  Foz,  distr.  dc 
Coimbra. 

Fançony-  Pov.  do  conc.  de  Calumbo,  distr.  de 
Loauda,  prov.  de  Angola. 

Faiidegas  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Rio 
de  .Moiro,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do 
Casteilo. 

Fandlnhães.  Pov.  na  freg.  de  S.  Clemente,  de 
Paços  de  Gaiollo,  conc.  de  Marco  dc  Cauavezes, 
distr.  do  Porto. 

Faneca.  Ilha  de  Santa  Maria;  pov.  na  freg. 
de  S.  Pedro,  conc.  de  Villa  do  Porto,  distr.  de 
Ponta  Delgada.  Produz  trigo,  milho,  e tem 
creação  de  gado. 

Fanga  da  Fé.  Pov.  e freg.  de  S.  Domingos, 
da  prov.  da  Extremadura,  conc.  e com.  de  Mafra, 
distr.  e patriarc.  dc  Lisboa;  1:581  hab.  e 360 
fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post.  permu- 
taudo  malas  com  Mafra.  Pertenceu  ao  conc.  de 
Torres  Vedras  até  18.55.  O prior  de  S.  Thiago, 
d’esta  villa,  apresentava  o eura,  que  tinha  diver- 
sos generos,  vinho  e 611000  réis  em  dinheiro.  A 
terra  é fértil.  Dá-se  também  a esta  freg.  o nome 
de  Encarnação.  V.  este  nome. 

Fanhaes.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  das 
Areias  e conc.  de  Pederneira,  distr.  de  Leiria. 

Fanhôes.  Pov.  e freg.  de  S.  Saturnino,  da 
prov.  da  Extremadura,  conc.  de  Loures,  com., 
ilistr.  e patriarc.  de  Lisboa;  1:812  hab.  e 476  fog. 
Tem  esc.  para  ambos  os  sexos,  e est.  post  per- 
mutando malas  com  Loures.  A pov.  dista  10  k. 
da  séde  do  conc.  e está  situada  na  margem  do 
rio  de  Pintéos.  Fanhões  era  antigamente  uma 
aldeia  da  freg.  de  S.  Antão  do  Tojal,  da  qual  se 
desmembrou,  formando  uma  freg.  independente. 
A terra  é fértil,  e pertence  á 1.*  div.  mil.  c ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  5,  com  a séde  em  Lis- 
boa. 

Faniqueira.  Pov.  e casal  na  freg.  da  Exal- 
tação de  Santa  Cruz  e conc.  da  Batalha,  distr.  de 
Leiria. 

Fantufa.  Enseada  na  costa  E da  ilha  de  S. 
Thomé,  prov.  do  mesmo  nome,  África  Occidental. 
Na  epoca  das  chuvas  desagua  na  enseada  um  ri- 
beiro bastante  volumoso. 

Fanzeres.  Pov.  e freg.  do  Salvador,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  de  Gondomar,  com.,  distr.  e bisp. 
do  Porto;  3:284  hab.  e 633  fog.  Tem  correio  com 
serviço  de  posta  rural,  e esc.  do  sexo  masc.  A 
pov.  dista  3 k.  da  séde  do  conc.  A terra  é muito 
fértil.  O cabido  da  sé  do  Porto  apresentava  o vi- 
gário, que  tinha  200Í10Ü0  réis  de  rendimento. 
Pertence  á 3.*  div.  mil  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.®  18,  com  a séde  no  Porto. 

Fão.  Pov.  e freg.  de  S.  Paio,  da  prov.  do  Jli- 
nho,  conc.  e com.  de  Espozende,  distr.  e arceb. 
de  Braga;  1:911  hab.  e 495  fog.  Está  situada  na 
margem  esquerda  do  rio  Cavado.  Tem  escolas 
d’ambos  os  sexos.  Misericórdia  e hospital,  hotel, 
est.  post.  com  serviço  dc  encommendas,  permu- 
tando malas  com  Espozende;  duas  fabricas  dc 
cal,  que  fornecem  quasi  todo  o distrieto  de  Bra- 
ga e outros  concelhos;  medico,  pharmacia,  socie- 
dade de  recreio:  Club  Fãosense,  fundado  em  1900. 
Fica  a 3 k.  de  Espozende,  a que  está  ligada  por 
uma  ponte  metallica  sobre  o Cavado.  Esta  ponte 
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foi  construída  pela  Empresa  Industrial  Portu- 
{íueza,  sob  a direcção  do  engenheiro  fraucez 
lieynau,  e importou  em  120:0002000  réis.  E’  a 
freg.  mais  importante  e industrial  de  todo  o 
cone.,  sendo  uma  das  industrias  locaes  que  tem 
progredido  sensivelmente,  a da  fabricação  ma- 
nual de  cordas,  cm  que  se  empregam  muitos  ope- 
rários. Tem  uma  praia  de  banhos  regular,  ligada 
por  uma  estrada,  que  parte  da  avenida  da  Ponte. 
Pão  é uma  pov.  antiquíssima,  parece  que  funda 
da  pelos  celtas  984  auuos  antes  da  vinda  de  Chris- 
to,  mas  que  em  tempos  remotos,  segundo  a tra- 
dição, foi  uma  grande  parte  submergida  pela 
areia.  Dizem  os  historiadores  antigos,  que  n’estc 
porto  se  carregavam  navios  de  ouro  para  os  car- 
tagineses e romanos.  Aqui  fundeou  também  uma 
grande  esquadra  romana,  earregada  de  soldados, 
para  a eonquista  de  Braga  e seu  terri*orio.  Era 
em  Fão  que  principiava  uma  das  cinco  vias  ro- 
manas que  iam  a Braga.  Querem  alguns  que  fos- 
se cm  Pão  a cidade  romana  Aguas  Celenas  (V. 
Espozende).  O que  é certo,  é ser  já  cidade  no 
auno  66,  porque  a 12  d’abril  foram  aqui  marty- 
l isados  os  santos  Chrispulo  e Kestituto.  Era  da 
Casa  de  Bragança,  que  apresentava  o vigário,  o 
qual  tinha  de  renda  1202009  réis.  Em  tempos 
muito  remotos  teve  umas  importantes  marinhas 
de  sal,  de  que  em  1160  D.  Afibnso  Henriques  deu 
o dizimo  aos  frades  do  convento  de  N.  S.*  da  Ab- 
badia.  Sobranceira  ao  mar  fica  a capellinha  de 
N.  S.'  da  Bonança,  e junto  existem  as  ruinas 
d'um  presidio  ou  pequeno  castello.  A egreja  do 
Senhor  Bom  Jesus  é magestosa,  onde  se  vêem 
cantarias  bem  lavradas,  e esculpturas  e talhas  de 
valor  artístico;  quasi  todas  as  ricas  alfaias  e pa- 
ramentos que  possue,  se  devem  á piedade  de  al- 
guns fàosenses,  cujos  retratos  figuram  n'uma  vasta 
galeria  que  ha  n’uma  dependencia  lateral  da 
mesma  egreja.  Entre  o numero  dos  bemfeitores 
conta  se  o finado  soberano  I).  Luiz  I,  que  foi 
juiz  perpetuo  da  confraria,  e lhe  concedeu  o titu- 
lo de  real.  O retrato  do  fallecido  monarcha  tam- 
bém existe  na  referida  galeria.  Por  oceasião  da 
festa  da  Paschoa  efteitua  se  a tradicional  roma- 
ria do  Bom  Jeeus,  qu<!  chama  sempre  grande  con- 
corrência de  forasteiros  dos  differentes  pontos  dos 
concellios  da  Povoa  de  Varzim,  Villa  do  Conde, 
Barcellos,  Vianna  do  Castello,  etc.  O hospital  de 
S.  João  de  Deus  é um  confortável  edifício,  fun- 
dado em  1856,  por  iniciativa  d’uma  commissâo 
composta  dos  homens  mais  importantes  da  loca- 
lidade. A egreja  da  Misericórdia  fica  junto  ao 
hospital.  E’  um  templo  antigo,  de  aspecto  seve- 
ro, sem  ornatos  architectonicos,  mas  solidamente 
construido.  Tem  altares  com  magníficos  trabalhos 
de  talha,  modernamente  dourados,  e boas  escul- 
pturas. A escola  de  estudantes  de  ambos  os  se- 
xos é conhecida  pela  escola  mixta,  e está  instal- 
lada  n’um  edifício  apropriado,  muito  amplo  e nas 
melhores  condições  hygienicas;  tem  o titulo  de 
Amorim  Campos,  perpetuando  assim  a memória 
(Io  fundador,  o fãosense  Manuel  Pinto  d’Amorim 
Campos,  que  falleceu  sem  vêr  concluida  a sua 
obra.  A egreja  matriz  tem  altares  de  apreciável 
talha,  modernamente  dourados,  boas  esculpturas 
e ricos  objectos  de  culto.  Ha  poucos  annos  cons- 
truiu-se uma  torre  de  granito,  com  pára-raios. 
Pão  é abundante  de  cereacs,  linho,  alhos  e cebo- 
las, mas  tem  muita  falta  de  lenha.  Pertence  á 
3.*  div.  mil  e ao  distr.  do  recrut  e res.  n.®*i,  com 
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a séde  em  Vianna  do  Castello.  No  mar,  a 3 k.  da 
barra,  em  frente  de  Fão,  e perto  da  costa,  estão 
uns  penhascos  que  correm  de  norte  ao  sul,  na 
distancia  de  1:500  m.,  podendo  navegar  qualquer 
navio  entre  elles  e a terra.  São  conhecidos  pelos 
Cavallos  de  Fão,  V.  este  nome  e Cavado. 

Faquello.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio  e conc  de 
Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Viauna  do  Cas 
tello. 

Faquiães.  Pov.  na  freg.  de  S Thiago,de  Vil- 
lela,  conc.  de  Amares,  distr.  de  Braga. 

Faradellas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente,  de 
Branca,  conc.  de  Albergaria-a-Velha,  distr.  de 
Aveiro. 

Faramengo  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Barreiros,  couc.  da  Maia,  distr.  do  Porto. 

Farapilho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço,  de 
Paranhos,  conc.  de  Amares,  distr.  de  Braga. 

Fareja.  Pov.  e freg.  de  S.  .Martinho,  da  prov. 
do  Minho,  couc.  e com.  de  Fafe,  distr.  e arceb. 
de  Braga;  420  hab.  e 96  fog.  Tem  correio  com 
serviço  do  posta  rural  e esc.  do  sexo  fcm.  A pov 
dista  3 k da  séde  do  conc.  e está  situada  entre 
duas  ribeiras  attluentes  do  rio  Vizella.  E’  tradi- 
ção que  existiu  u’esta  freg.  a antiquíssima  cida- 
de d’ Atifragia  ou  Eufragia.  (V.  Aufragia).  O D. 
prior  da  collegiada  de  Guimarães  apresentava  o 
vigário,  confirmado  pelo  arcebispo,  o qual  tinha 
122000  réis  de  côngrua  e o pé  d’altar.  A terra  é 
fértil  e pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut. e res.  n.“  20,  com  a séde  em  Amarante.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  e conc.  de  Castro  Dai- 
re,  distr.  de  Vizeu. 

Farejinhas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  e conc. 
de  Castro  Daire,  distr.  de  Vizeu.  Tem  caixa  pos- 
tal. 

Farebães.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Tor- 
gueda,  conc.  e distr.  de  Villa  Real. 

Fareleira.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Adrião,  de 
.Macieira  de  Rates,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga. 

Farelhe.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Cani- 
dello,  conc.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto. 

Farello.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  da 
Conceição  e conc.  de  Monchique,  distr.  de  Faro. 
II  Santa  Eufemia  e conc.  de  Penella,  distr.  de 
Coimbra. 

Farelos  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Giões, 
conc.  de  Alcoutim,  distr.  de  Farq. 

Fares.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Estevão,  de 
Cantellães,  conc.  de  Vieira,  distr.  de  Braga. 

Faria.  Familia  que  se  encontra  desde  os 
princípios  do  reino  de  Portugal.  Tem  seu  solar 
no  julgado  de  Faria,  do  termo  de  Barcellos, 
d’onde  se  lhe  derivou  o appellido;  sobre  o monte 
da  Franqueira  estava  o castello,  que  defendeu 
Gonçalo  Nunes  de  Faria,  em  tempo  de  D.  Fer- 
nando contra  Pedro  Rodrigues  Sarmento,  adean- 
tado  de  Galliza,  que  o tinha  sitiado  (V.  Faria, 
Xuao  Gonçalves  de).  São  suas  armas,  em  campo 
vermelho  ura  castello  de  prata,  com  portas  e 
frestas  de  preto,  entre  5 flores  de  liz  de  prata,  3 
em  chefe  e 2 em  faxa;  timbre  o mesmo  castello 
com  uma  cruz  de  liz  acima  da  torre  do  meio.  As 
armas  antigas  eram  s<)  as  flores  de  liz.  mas  de- 
pois, em  memória  do  referido  castello,  é que 
assentaram  em  campo  vcrmcllio,  alludindo  ao 
sangue  derramado  por  Nuno  Gonçalves  de  Fa- 
ria. 
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Faria  (Álhertn  de).  Religioso  carmelita,  que 
viveu  no  século  xvi.  Recebeu  o habito  na  pro- 
vincia  de  Portugal,  onde  aprendeu  philosophia  e 
thcologia.  Tendo  acompanhado  a Hespauha,  em 
1556,  o geral  da  sua  ordem,  fr.  Joào  líaptista 
Rubeo,  foi  0 primeiro  que  leu  tlieologia  em  An- 
daluzia. A fama  do  seu  talento  fez  com  que  I). 
Pedro  de  Giron,  duque  de  Ossuna,  o nomeasse 
lente  de  Escriptura  na  Universidade  d'aquella 
cidade.  Exerceu  os  maiores  cargos  da  sua  ordem, 
0 foi  por  duas  vezes  provincial,  a primeira  em 
1.571  e a segunda  em  1596.  Fallcceu  com  mais 
de  dO  annos  em  Valladolid,  deixando  alguns  ma- 
miscriptos  em  latim. 

Faria  (Alberto  Carlos  Cerqueira  de).  Bacha- 
rel formado  em  Leis  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, deputado,  jurisconsulto,  advogado  perante 
os  auditórios  de  Coimbra  e de  Lisboa,  primeiro 
presidente  da  direcção  da  Companhia  das  Aguas 
de  Lisboa,  etc.  N.  em  Rendufinho,  hoje  do  conc 
de  Povoa  de  Lanhoso,  a 6 de  julho  de  1807,  fal. 
em  Lisboa  em  1884.  Era  6lho  de  Custodio  José 
de  Cerqueira,  proprietário,  e de  sua  mulher,  D. 
Thereza  Joaquina  de  Faria  Vieira.  Foi  eleito 
deputado  nas  cortes  constituintes  de  1837,  e em 
outras  legislaturas  posteriores.  Casou  em  6 de 
junho  de  18.’0  com  D.  Maria  Joaquina  da  Rocha 
e Castro,  viuva  do  barão  da  Folgosa,  Jcronymo 
d'Almeida  Brandão  e Sousa,  e filha  de  José 
Joaquim  de  Castro,  negociante  da  praça  com- 
mercial  de  Lisboa  e proprietário,  e de  sua  mu- 
lher 1).  Maria  Francisca  da  Rocha.  Sendo  um 
dos  primeiros  contratadores  do  fornecimento  das 
aguas  de  Lisboa,  teve  grandes  questões  que  mo- 
tivaram uma  viva  polemica,  e ainda  no  fim  da 
sua  vida  sustentou  uma  demanda  vivissima  com 
a sua  enteada,  a cotidessa  de  Geraz  de  Lima, 
D.  Julia  Sophia  Brandão  e Sousa,  demanda  que 
p('rdeu,  e a que  sobreviveu  pouco  tempo,  falle- 
ccudo  com  perto  de  77  annos  de  edade.  Escre- 
veu: Esclarecimentos  sobre  o estado  das  Finan- 
ças de  Portugal  no  principio  de  1838,  com  ap- 
pensos  de  respostas  e mappas  officiaes,  Coimbra, 
1838;  este  opusculo  foi  acolhido  do  publico  com 
grande  interesse,  pelos  factos  e considerações 
em  que  abundava;  Discurso  pronunciado  na  ses- 
são da  Camara  dos  deputados  de  22  de  Fevereiro 
de  1840  na  disettssão  da  resposta  ao  discurso  da 
Corôa,  Lisboa,  1840;  além  d’este,  que  foi  impres- 
so cm  separado,  existem  alguns  outros  dissemi- 
nados pelos  volumes  do  Diário  da  Camara,  so- 
bre questões  importantes  em  que  o autor  tomou 
parte;  Exposição  das  questões  pendentes  em  que 
são  A A.  os  herdeiros  de  José  Ferreira  Pinto 
Basto  e Custodio  Teixeira  Pinto  Basto,  e tí.  An- 
tônio Ferreira  Pinto  Basto,  etc.,  Lisboa,  1845; 
Exposição  da  causa  pendente  na  Relação  de  Lis- 
boa, que  em  nome  de  Maria  Luiza,  de  Villa  do 
Conde,  foi  proposta  contra  Gaspar  Angelo  da 
Costa  Madeira,  da  cidade  de  Lisboa,  etc.,  Lisboa, 
1848.  Como  director  da  Companhia  das  Aguas, 
que  em  29  de  setembro  de  1858  contratara  com 
o.  governo  o abastecimento  das  aguas  á capital, 
escreveu  e apresentou  os  seguintes:  Relatorio 
da  Direcção  da  Companhia  das  Aguas,  apresen- 
tado em  assembléa  geral  em  1 de  Fevereiro  de 
181)9,  Lisboa,  1859;  Relatorio,  etc.,  apresentado 
em  assembléa  geral  de  1 de  Fevereiro,  de  1800, 
Lisboa,  1860;  Relatorio  etc.,  de  1 de  Fevereiro 
de  1801,  Lisboa,  1861;  Relatorio,  etc.,  do  l.°  de  , 
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Fevereiro,  1802,  Lisboa,  1862,  seguido  de  map- 
pas e documentos;  Relatorio,  etc.,  de  3 de  Feve- 
reiro de  1803,  Lisboa,  1863,  seguido  de  mappas 
e documentos.  Parece  que  também  se  imprimi- 
ram 03  relatórios  apresentados  em  1864  e 1^6.5. 

Faria  (André  Leitão).  Cavalleiro  professo  da 
ordem  de  Christo,  moço  da  camara  de  D.  Joã  > 
V,  official  maior,  escrivão  do  assentam‘‘nto  e 
chancellaria  do  senado  da  Cõrte,  etc.  N.  em 
Lisboa  a 31  de  março  de  16.58,  onde  também  fal. 
a 8 de  março  de  1722.  Era  filho  de  João  Leitão 
de  Faria,  moço  da  camara  de  D.  João  IV,  e.  de 
Maria  Gomes  jMonteiro.  Aprendeu  a lingua  lati- 
na no  collegio  de  S.  Antão,  dos  jesuitas,  e estu- 
dou theologia  moral  e philosophia.  Cultivou  com 
felicidade  a poesia  portugueza,  latina  c caste- 
lhana. Escrevia  com  a maior  perfeição;  os  cara- 
cteres pareciam  abertos  a buril.  D.  Pedro  11, 
quando  determinou  nomeai- o mestre  dos  seus  fi- 
lhos, ordenou  lhe  que  apresentasse  a sua  letra, 
e André  de  Faria  executou  esta  ordem  fazendo 
tres  treslados,  admirando  se  em  cada  um  d’clles 
tres  generos  de  letras  differentes  ornadas  de  di- 
versas flôres,  feitas  umas  em  riscos,  e outras  em 
peiinadas,  que  pareciam  impressas.  Sendo  no- 
meado para  professor  do  principe  e dos  infantes, 
escu90U-se,  allegando  os  muitos  annos  que  já  ti- 
nha, e os  seus  achaques.  André  de  Faria  tambern 
se  distinguiu  na  pintura,  tanto  a oleo,  como  de  il- 
lumiuação,  sendo  o unico  d’este  genero,  cujas 
obras  passaram  á posteridade.  Abriu  varias  es 
tampas  em  cobre,  contando-se  entre  ellas  a mais 
perfeita,  o retrato  do  rnarquez  de  Tavora,  Luiz 
Alvares  de  Tavora,  que  saiu  no  frontispicio  do 
livro,  que  a este  heroe  dedicaram  por  obséquio 
fúnebre  as  musas  portuguezas.  André  de  Faria 
foi  casado  com  I).  Anna  de  Figueiredo  Calderon, 
filha  de  Manuel  Pinto  de  Pezarva,  e de  sua  mu- 
lher, I).  Anna  Calderon.  Compoz  algumas  poesias, 
dedicadas  ao  referido  marquez  de  Tavora,  e que 
se  imprimiram  em  1674 

Faria  (Antão  de).  Valido  e secretario  de  Es- 
tado de  I).  João  II;  confidente  dedicado  e prom- 
pto  executor  das  suos  ordens.  Começou  a go- 
sar  do  valimento  do  soberano,  apenas  este  subiu 
ao  throno.  Na  prisão  do  duque  de  Bragança, 
D.  Fernando,  confiou  el-rei  a Antão  de  Faria  a 
guarda  do  preso.  Os  cortezãos  ligavam-lhe  tanta 
importância,  que  foi  a elle  que  Duarte  Tinoco 
denunciou  primeiro  a conjuração  do  duque  de 
Vizeu  Com  um  rei  como  D.  João  II,  que  gover- 
nava por  si,  0 vulto  de  um  primeiro  ministro  so- 
me se  na  sombra,  e Antão  de  Faria  não  appa- 
rece  senão  como  o executor  intelligente  e fiel, 
mas  passivo  das  vontades  de  seu  amo.  Conta-se, 
porém,  que  desempenhou  um  papel  importante 
na  morte  do  soberano  D.  João  II,  sentindo-se 
morrer,  e não  tendo  filho  legitimo  que  pudesse 
herdar  o throno,  pretendia  deixal-o  a seu  filho 
bastardo,  D.  Jorge  de  Lencastre,  mas  Antão  de 
Faria  procurou  dissuadil-o  d'cssa  idéa.  Desem- 
penhando 0 officio  de  escrivão  da  puridaile,  foi 
0 encarregado  de  escrever  as  ultimas  vontades 
do  monarcha,  que  até  á ultima  hora  se  mostrou 
sempre  absoluto.  O nome  de  D.  Jorge  foi  pro- 
íHinciado,  mas  o fiel  servo  recusou-se  a escrevel-o, 
allegando  com  energia  o perigo  em  que  o reino 
iria  encontrar-se.  Antão  de  Faria  chegou  a 
avançar  que  tinha  o maior  interesse  em  que  o 
filho  de  D.  João  II  reinasse,  comtudo,  descendo 
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ao  fundo  da  sua  própria  consciência,  n5o  podia 
deixar  de  reconhecer  os  direitos  de  D.  Manuel, 
duque  de  Beja,  que  o seu  nascimento  chamava 
ao  íhrono;  a tradição  diz  que  o monarcha  ex- 
clamara com  dôr  e cólera;  «Deixa  me,  Antào  de 
Faria,  deixa-me,  íim  tal  sacrificio  não  me  póde 
ser  imposto».  Mas  a sensatez  do  conselheiro  e a 
sua  energiea  persistência  valeram  o sceptro  a D. 
Manuel,  que  a historia  cognominou  de  rei  ven- 
turoso ou  ufortimado.  O facto  é que  o t<  stamento 
de  D.  João  II  o nomeou  herdeiro  do  throno.  Al- 
guns historiadores  dizem  que  Antão  de  Fa*-ia 
procedeu  assim  por  convicção;  outros  accreditam, 
que  fôsse  calculo,  porque  sendo  homem  esperto, 
vira  claramente  que  a successão  de  D.  Jorge  iião 
podia  agradar  ao  povo,  e convinha-lhe,  portanto, 
collocar-se  ao  lado  do  pretendente  que  mais  pro- 
babilidades tinha  a seu  favor.  Depois  da  morte 
de  D.  João  II,  nunca  mais  se  encontra  na  histo- 
ria 0 nome  de  Antão  de  Faria.  Foi  casado  com 
D.  Maria  dos  Olivaes,  de  quem  teve  um  filho  de 
nome  Diogo. 

Faria  (Antão  de).  líeligioso  da  ordem  de  S. 
Bento.  N.  em  Evora  em  1655,  fal.  no  convento  de 
Tibães  a 19  de  junho  de  1721.  Era  filho  de  An- 
tão de  Faria  da  Silva.  Aprendeu  as  letras  huma- 
nas, professou  na  ordem  buncdictina  em  Tibães 
a 27  de  abril  de  1675  Matriculando  se  na  Uni- 
versidade de  Coimbra,  doutorou  se  em  theologia. 
Sendo  depois  provisor  do  Porto,  tomou  posse 
d’esta  mitra  a 17  de  outubro  de  1709,  em  nome 
de  1).  Thomaz  d’Almeida,  mais  tarde  cardeal  pa- 
triarcha  de  Lisboa,  que  fôra  transferido  da  sé  de 
Lamego  para  aquella  diocese.  Em  1710  foi  pro- 
posto para  bispo  do  Bio  de  Janeiro  e coadjutor 
do  arcebispo  primaz  de  Braga,  D.  Kuy  de  Moura 
Telles.  Deixou  em  manuscripto  : Manifesto  das 
prendas,  que  jjara.  Pay  commum  da  Religião  Mo- 
nástica de  S.  Bento  se  achão  no  P.  Fr.  Vicente 
dos  Santos,  D.  Ahbade  Geral  segunda  vez  por  ge- 
ral acclamação  do  Capitulo,  que  se  celebrou  em  o 
anno  de  16'Sf),  no  convento  de  Tibães. 

Faria  (Antonio  de).  Aventureiro  portuguez  na 
índia.  N.  em  Lisboa  no  principio  do  século  xvt, 
e fal.  em  1540.  Partindo  para  a índia,  c seguindo 
as  suas  tendências  aventurosas,  foi  procurar  for- 
tuna nos  mares  do  Extremo  Oriente,  e explorou 
sobretudo  as  costas  da  China  Póde  dizer-se  que 
era  um  verdadeiro  pirata,  de  uma  audacia  c d'u- 
ma  felicidade  inexcediveis.  Depois  de  ter  devas-  | 
tado  os  mares,  dc  ter  destruido  piratas  chinezes 
e Índios,  de  se  ter  alliado  com  outros,  de  ter  es-  j 
capado  milagrosamente  a naufrágios,  procurou  a ! 
ilha  de  Calemphey,  onde  se  dizia  que  estavam  os  * 
tumulos  de  17  imperadores  da  China,  cheios  de  ; 
immensas  riquezas.  A tradição  asseverava  que  ' 
elle  encontrara  esses  tumulos  e os  roubara,  mas  ] 
a esse  respeito  ha  hoje  as  maiores  duvidas,  e pa-  I 
rece  que  os  taes  suppostos  tumultos  só  existiram  ^ 
na  imaginação  de  alguns  crédulos  chinezes.  E’ 
ditficil  verificar  o facto,  porque  ao  voltar  d’esta 
expedição  no  dia  5 de  agosto  de  1540,  armou  se 
uma  ti  mpestade,  e o navio  de  Antonio  de  Faria 
naufragou,  escapando  sómente  14  homens  da  tri- 
pulação. Antonio  de  Faria  pertenceu  ao  numero 
dos  que  morreram.  O escriptor  Fernão  Mendes 
Pinto  foi  um  dos  seus  companheiros  nas  via- 
gens e explorações. 

Faria  (Antonio)  .Medico  do  hospital  de  Todos 
os  Santos,  nomeado  cm  20  dc  junho  de  1635.  ; 
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Faria  (Antonio  de).  Religioso  da  congregação 
do  üratorio.  N.  em  Lamego,  e fal.  em  21  de  ja 
neiro  de  1737,  com  perto  de  90  annos  de  edade. 
Era  filho  de  Manuel  Cardoso  de  Faria  e de  Iza- 
bel  Monteiro.  Depois  de  completar  os  estudos, 
retjrou-se  para  a serra  d'Arrabida,  onde  por  al- 
guns annos  se  entregou  aos  exercicios  dos  ana- 
choretas  mais  austeros,  até  que  se  resolveu  a re- 
colher-se na  congregação  do  Oratorio,  de  Lisboa, 
sendo  ali  admittido  a 15  de  agosto  de  1681.  Foi 
examinador  synodal  do  arcebispado  de  Lisboa,  e 
deputado  da  Junta  das  Missões.  Era  muito  ver- 
sado na  lingua  latina,  em  philosophia  e em  my- 
thologia.  Deixou  impresso  o seguinte;  Sermão  nas 
honras  fúnebres,  que  a Congregação  do  Oratorio 
de  Lisboa  dedicou  á saudosa  memória  da  Serenis- 
sitna  Rainha  D.  Maria  Sophia  Izabel  em  21  de 
agosto  de  1699,  n i egreja  da  mesma  Congregação, 
Lisboa,  1699. 

Faria  (Antonio  João  de  Sequeira  de).  Gover- 
nador de  Moçambique,  de  1723  a 1726.  No  seu 
tempo  os  portuguezes  recuperaram  Mombaça, 
que  pouco  depois  tornaram  a perder.  Em  9 de 
abril  de  1729  foi  despachado  para  a capitania  de 
Damão. 

Faria  /'Antonio  de  Mariz).  Presbytero  secu- 
lar. Foi  0 primeiro  da  Congregação  do  Oratorio 
do  Porto,  e depois  reitor  do  couto  da  Pulha,  no 
arcebispado  de  Braga.  N.  u’esta  cidade  em  1681, 
e parece  que  vivia  ainda  em  1741.  Escreveu  : Cu- 
rioso peregrino  na  vida,  morte,  trasladação,  e mi- 
lagres de  S.  João  Marcos  na  augusta  cidade  de 
Braga,  Lisboa,  1721  ; Novena  em  obséquio  do  glo- 
rioso S.  João  Marcos,  Coimbra,  1721.  Deixou  em 
manuscripto  : üefensa  do  Breviário  Bracharense, 
que  - lle  tinha  reformado,  e a mandou  ao  padre 
Manuel  Caetano  de  Sousa;  Poema  ascético,  etc., 
também  em  manuscripto. 

Faria  (Antonio  de  Portugal  de).  Cônsul  dc 
Portugal  em  Leorne,  bibliophilo  e escriptor.  Fi 
lho  primogênito  dos  viscondes  de  Faria.  N.  em 
Lisboa,  freg.  de  Santos-o- Velho,  a 24  de  março  de 
1868.  Fez  os  seus  estudos  nos  seguintes  collegios 
de  Paris  : Institution  Sainte  Marie  (1878-81), 
Stanislas  { 1881-82),  Ecole  Mong  e(1882-83),  Lycée 
Condorcet  (1883-84),  Institution  Notre  Dame  de 
Sainte  Croix  à Netiilly  (1884-85).  No  collegio 
Estanislau  foi  educado  o rei  Atiónso  XII,  de  Hes- 
panha,  e ahi  teve  o sr.  Portugal  de  Faria  por 
companheiro  de  estudos  o duque  do  Orleans,  ir- 
mão de  S.  M.  a Rainha  Senhora  D Amélia.  Em 
I de  abril  de  1881  foi  nomeado  chanceller  do  con- 
sulado portuguez  em  Paris,  sendo  essa  nomeação 
confirmada  pelo  ministério  dos  negocios  estran- 
geiros de  Portugal  em  5 de  fevereiro  de  1881. 
Por  decreto  de  21  de  janeiro  de  1886  foi  nomeado 
chanceller  do  consulado  de  1.*  classe  em  Cadiz, 
e em  25  de  agosto  do  mesmo  anno  fôram-lhe  con- 
cedidas as  honras  dc  vice-consul.  Por  decreto  de 
10  de  dezembro  dc  1891  teve  promoção  a cônsul 
para  Montevidéu.  Foi  nomeado  fidalgo  cavalleiro 
e moço  fidalgo  com  exercicio  na  Côrte,  por  alva- 
rás de  8 de  março  de  1886  e 7 de  abril  de  1897, 
sendo-lhe  também  concedido  o nso  de  brazão 
d’armas.  Em  setembro  de  1896  foi  transferido 
para  o logar  de  cônsul  em  Leorne.  Na  participa- 
ção de  Portugal  na  exposição  universal  de  Paris, 
desempenhou  o logar  de  secretario  do  commissa- 
rio  portuguez,  para  o que  foi  nomeado  em  de- 
zctnbro  de  1898.  Possue  varias  condecorações  e 
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pertence  a grande  numero  de  sociedades  littera- 
rias,  scientificas,  artísticas,  de  Portugal  e do  es- 
trangeiro. Tem  sido  agraciado  : Em  29  de  feve- 
reiro de  1S99  gran  cruz  da  ordem  de  Santo  Se- 
pulchro  ; em  13  de  janeiro  de  1387  commenda- 
dor  da  ordem  militar  de  N.  S.*  da  Conceição  de  i 
Villa  Viçosa  ; em  23  de  agosto  de  1897,  commen- 
dador  da  ordem  da  Coròa,  de  Italia  ; em  18  de 
maio  de  1891,  cavalleiro  da  ordem  militar  de 
Nosso  Senhor  Jesus  Christo  ; em  16  de  julho  de 
1891,  cavalleiro  da  real  e distincta  ordem  de 
Carlos  IIP,  em  23  de  abril  de  1888,  cavalleiro  da 
real  ordem  de  Izabel  a Catbolica;  em  7 de  março 
de  1899,  commendador  da  ordem  real  hospitalei- 
ra e humanitaria  de  Santa  Catharina  do  Mon-  ' 
te  Sinai;  cavalleiro  hospitaleiro  do  numero  de 
S.  Joào  Baptista,  de  Hespanha;  cavalleiro  da  Le- 
gião de  Honra  ero  1901,  etc.  Quando  esteve  em  : 
Cadiz  era  correspondente  do  Figaro,  de  La  Geo- 
graphie  e do  Monde  Diplomatique  et  Le  Court  ier 
du  dimanche,  de  Paris,  da  Gazette  des  Pays  La- 
tins, de  Bordéos;  delegado  da  Alliance  Scienti- 
fique  Universelle,  de  Paris;  da  sociedade  Neo- 
latine,  de  Carcassonna;  do  Instituto,  de  Vizeu,  , 
socio  correspondente  da  Sociedade  de  Geogra- 
phia,  de  Lisboa;  da  Sociedade  de  Geographia, 
de  Paris;  membro  titular  da  Sociedade  de  Geo- 
graphia Co'mmercial,  de  Paris;  da  Sociedade  de 
Geographia,  de  Madrid;  da  Sociedade  de  Geo- 
graphia, de  Lillc;  socio  titular  das  secções  litte-  ' 
raria  e artística  e de  historia  e geographia  da 
Sociedade  Acadêmica  Franco  - Hispano  - Portu- 
gueza,  de  Tolosa;  membro  correspondente  do 
Instituto  do  Midi,  socio  correspondente  da  So- 
ciedade de  Etnographia  Americana  e Orien- 
tal, de  Paris;  da  Sociedade  de  Topographia  de 
França;  socio  honorário  e benemerito  da  Lega 
dei  Bene,  de  Bolonha,  da  Propaganda  di  Sciensa 
Popolare  e da  Scuola  Napolitana  Dantesca  per 
ristruzione  popolare-,  Presidente  honorário  per- 
petuo do  Circulo  promotore  Partenopeo;  socio  eí- 
fectivo  da  Societá  Ligure  di  Storia  Patria,  de 
Gênova;  socio  ordinário  da  Societá  Bibliogra- 
phica  Italiana,  de  Milão;  honorário  da  Societá  Fi- 
larmônica Astanese-,  membro  honorário  do  Insti- 
tuto Araldico,  Italiano,  e do  Conseil  héraldique  de 
France;  membro  activo  da  Sociétá  Suisse  d' Héral- 
dique; da  Sociedade  dos  ex  libris  de  Londres,  pre- 
sidente de  honradas  sociedades  dos  Salvadores  do 
Alto  Rheno,  de  Belfort,  dos  Salvadores  de  TAude 
e da  Academia  Dante  Alighieri,  de  Catauea,  cor- 
respondente da  Academia  de  Ximes,  da  lieal 
Associação  dos  Architectos  Civis  e Archeologos 
Portuguezes,  do  Instituto  de  Coimbra,  da  So 
ciedade  Litteraria  «Almeida  Garrett»,  do  anti- 
go Instituto  «19  de  Setembro»;  da  Societé  Scien- 
tifique  et  Litteraire,  cte  Alais  (Gard);  membro  do 
jury  na  Exposição  Universal  dc  Paris  em  1900,  ' 
membro  dos  congressos  geographico  italiano  de 
Milão,  em  1901,  e internacional  de  sciencias  his- 
tóricas, em  Roma,  1902;  etc.,  etc.  A lista  das  pu- 
blicações é egualmente  numerosa:  Les  Champs 
d'Or  (Afrique  Portugaise),  par  Ic  Docteur  naval 
A.  P.  Paiva  e Pona,  traduit  du  «Bulletin  de  la 
Société  de  Géographie  de  Lisbonne».  Imprime- 
rie  de  TAcadémie  Royale  des  Sciences, — Lis- 
bonne, 1891.  Cristophe-Colomb  et  les  Écrivains 
Gaditans.  Extrait  des  Archives  de  la  Société 
Américaine  de  France,  1892,  n.  I.  - Paris,  Er- 
nest  Lcroux,  éditeur,  1891.  Genealogia  da  Fami- 


lia  Possolo  ('P*  ediçãoj  1673  a 1892. — Buenos- 
Ayres,  Typographia  Portugueza,  1892.  Mon  séjour 
à Cadix.  1886  1892 — Paris,  aux  Bureaux  de 
r «Alliance  ScientUique»,  1893.  liépublicas  Ori- 
ental do  Uruguay,  Argentina  e do  Paraguay. 
fBiographias  dos  representantes  de  S.  M.  Fide- 
líssima.—Navios  de  guerra. — Tratados  e conven- 
ções.— Sociedades  de  Benchccncia  — Jornaes 
Portuguezes). — Buenos- Ay res,  Typographia  Per- 
tugueza  (Reconquista  e Tucumau),  1893.  Genea- 
logia da  Familia  Arrobas. — Buenos  Ayres,  Ty- 
pographia Portugueza,  Esmeralda  169,  1895. 
Apontamentos  genealógicos  sobre,  a familia  portu- 
OAL  DA  siT.veiKA. — Bucnos  Ayres,  Typographia 
Portugueza,  Esmeralda  169,  1895.  Ensaios  ge- 
nealógicos (Desceudencias  em  linha  recta  de  Jo- 
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sé  Augusto  Maria  Soares  de  Faria  Barros  e 
Vasconcellos,  administrador  do  morgado  dos 
Soares  em  Setúbal),  e Breves  apontamentos  so- 
bre FARIAS  E BARREIROS — Bueiios- Ayres,  Typogra- 
phia Portugueza,  I smeralda  169,  1895.  Aperçu 
généalogique  sur  la  famille  Croharé  originaire  de 
do  Narp  ^canton  de  SauveterreJ — Paris,  Impri- 
merie  A.  Warmont,  mai  1896.  Documentos  rela- 
tivos ao  meu  casamento  — Milão,  junho  1896,  Dit- 
ta  Giorgio  Murari.  Biographia  de  meu  avô  ma- 
terno, GuilheicTie  Frederico  de  Portugal  da 
Silveira  Barros  e Vasconcellos.  — Plombiércs, 
Imprimerie  Soyard,  1896.  Ascendência  em  linha 
recta  da  Viscondessa  de  Faria,  pelo  appellido 
Faria  fn.®  l) — Plombiéres,  Imprimerie  Soyard, 
1896.  Ascendências  em  linha  recta  da  Viscondessa 
de  Faria,  pelo  appellido  F.aria  (n.®2).  Plombié- 
res, na  referida  Imprimerie  Soyard,  1896.  Pa- 
rentesco da  Viscondessa  de  Faria  com  os  Soa- 
res de  Albergaria  ^toares  de  Albergaria  en- 
troncados com  Gama  e Faria). — Plombiéres, 
Imprimerie  Soyard,  1896.  Parentesco  da  Viscon- 
dessa de  Faria  com  os  Soares  da  Gama  e Faria. 
— Plombiéres,  Imprimerie  Soyard,  1896.  Paren- 
tesco da  Viscondessa  de  Faria  com  os  Soares  de 
Albergaria.  fSoares  Gama  e Faria  entroncados 
com  Soares  de  Albergaria,  por  linha  materna). 
— Plombiéres,  Imprimerie  Soyard,  1896.  Paren- 
tesco da  Viscondessa  de  Faria  com  os  Soares. — 
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Plombiéres,  Imprimerie  Soyard,  1896.  Parentes- 
co da  Viscondessa  de  Faria  com  os  Soares  de  Al- 
bergaria da  Gama.  — Plombiéres,  Imprimerie 
Soyard,  1896.  Parentesco  da  Viscondessa  de  Fa- 
ria com  os  Barros  (de  Alemquer).  — Plombiéres, 
Imprimerie  Soyard,  1896.  Parentesco  da  Viscon- 
dessa de  Faria  com  a casa  dos  Marqueses  de  Cas 
tello  Melhor. — Plombiéres,  Imprimerie  Soyard, 
1896.  Parentesco  da  Viscondessa  de  Faria  com 
os  Britos  de  Aquino. — Plombiéres,  Imprimerie 
Soyard,  1896.  Familles  Croharé  et  Hourat. — Pa- 
ris, Imprimerie  A.  Warmoiit  (Palais  Royal). 
aout  1896.  Genealogia  da  Familia  dos  Quinhones, 
— Paris,  Typographia  Guillard-Aillaud,  1896 
Genealogia  da  Familia  Possolo  (^1673  a 1896). 
2.‘  edição. — Saint-Valery-en  Caux, Imprimerie  E. 
Dangu.  Ètude  historique  sur  Cadix  — Imprimerie 
E.  Dangu,  Saiiit-Valery  eu  Caux,  1898.  Genealo- 
gia da  Familia  Barreiros  (2.*  ediçãoj.— Lisboa, 
Typ.  da  Companhia  Nacional  Editora,  1896. 
Genealogia  da  Familia  Portugal  da  Silveira  (2.‘ 
edição). — Lisboa,  M.  Gomes,  editor,  1896.  Ge- 
nealogia da  P'amilia  Corrêa  de  Lacerda. — Lis- 
boa, Typographia  Portuense,  1897.  Genealogia 
da  Familia  Faria. — Lisboa,  Typ.  da  Casa  Ca- 
tholica,  1896.  Casamento  de  D.  Julia  de  Portu- 
gal de  Faria  com  o Visconde  de  Silvares. — Milão, 
Ditta  Giorgio  Murari,  1896.  Casamento  de  D. 
Maria  do  Carmo  de  Portugal  de  Faria  com  D. 
Thomaz  de  Saint  George  Armstron^.—  Milão, 
Ditta  Giorgio  Murari,  1896.  O Episodio  do  Ada- 
mastor  nos  Lusiadas  de  Luis  de  Camões  — Livor- 
110,  Tipografia  de  Raffaello  Giusti,  1897.  Certi- 
dões que  formam  a arvore  do  costado  da  Viscon- 
dessa de  jPuria  — Livorno,  1897.  Portugal  c a 
Jiepublica  Argentina.  Questão  Diplomática  satis- 
factoriamente  resolvida  pelo  Visconde  de  Foria. 
— Livorno,  1897.  Quelques  notes  sur  les  rapports 
entre  les  Por  ugais  et  la  Province  de  Cadix  de- 
puis  les  temps  les  plus  reculés.  — Livorno,  1897. 
Notizie  di  Matilde  di  Savoia  do  conde  Luis  Ci- 
brario.  Reproducção  critica. — Livorno,  1897.  Epi- 
grafi  e iscrizioni  sepultuarie.  esistenti  nel camposanto 
di  Pisa.— Livorno,  1897.  Um  retrato  de  D.  Cons- 
tantino  de  Bragança.  — Livorno,  1897.  Arvore  ge- 
nealógica dos  Soares  Gamas  (de  Setúbal). — Li- 
vorno, 1897.  Arvore  do  costado  do  Commendador 
Antonio  de  Portugal  de  Faria. — Livorno,  1897. 
Genealogia  da  Familia  ‘■'Portugal,,  { Corrêa  de 
Lacerda).  — lÁvorno,  ISUl.  Genealogia  dos  Docems 
— Livorno,  1897.  Familles  Croharé  de  Cazenave 
et  Hourat. — Lausanne,  Imprimerie  Guilloud-Ho- 
ward,  1897.  A lueta  de  1828-34.  Tentativa  de 
Auxiliar  Bibliographico. — Livorno,  1897.  Uma 
carta  de  Jacoh  de  Brito  a Aarão  Monseca.  Livor- 
no, 1897.  Elogio  de  José  Joaquim  Soares  de  Bar- 
ros e Vasconcellos  ('Reproducção  annotada). — Li- 
vorno, 1897.  Extracto  do  Mare  Magnum  de  Fran- 
cisco Marucelli.  «i  csitani.v».  — Livorno,  1898. 
Centenário  da  Índia.  Torquato  Tasso  e Luiz  de 
Camões.  Soneto:  Vasco  da  Gama  - -Livorno,  1898. 
Centenário  da  índia  Bartholomeu  Velho.  Desco- 
berta d’um  Planisferio  de  1561. — Livorno,  1898. 
Centenário  da  índia.  «Adamastor»  . Notas  para 
a historia  do  Cruzador  de  guerra  portuguez  cons- 
truidopela  Grande  Subscripção  Nacional  a favor 
da  defeza  do  pats.-- Livorno,  1898.  Centenário  da 
índia.  “Lettre  à Messieurs  les  Auteurs  du  nJour- 
nal  des  Sçavans»  sur  la  Navigation  des  Portugais 
aux  Indes  Orientales,  par  José  Joaquim  Soares 
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de  Barros  e Vasconcellos  ('Reproducçãoj.  Livor- 
no, 1898.  Documentos  relativos  ao  nascimento  e ao 
baptismo  de  D.  Maria  Emilia  Carlotta  de  Marchi 
de  Portugal  de  Faria. — Livorno,  1898.  Planis- 
pherio  feito  em  1561  pelo  cosmographo  portuguez 
Bartholomeu  Velho  cujo  unico  original  existe  na 
Bibliotheca  do  Real  Instituto  de  Bellas  Artes,  em 
Florença.  ('Reproducção  photozincographica  de 
20  únicos  exemplares).  — Florença,  Instituto 
Geographico  Militar,  abril  de  18. <8.  Portugal  e 
italia — Ensaio  de  Diccionario  Bibliographico  — 
Leorne — Typographia  de  Raphael  Giusti,  1898. 
Garrett  em  França,  notas  de  bibliographia  consa- 
gradas ao  centenário  do  eminente  poríuçues. —Pa- 
ris, Imprensa  Paul  Dupont,  4 rue  du  Houloi, 
1899.  Ouvrages  de  José  Joaquim  Soares  de  Barros 
e Vasconcellos  de  1’Académie  des  Sciences  de 
Prusse  et  Correspondant  de  celle  de  Paris. — Li- 
vourne,  Imprimerie  de  Raphael  Giusti,  1899 
Instrucções  que  Sua  Magestade  El-rei  o Senhor 
D.  Pedro  V de  saudosissima  memória,  compoz,  es- 
creveu e deu  ao  General  Forlunato  José  Barrei- 
ros para  se  guiar  na  missão  scientifico-militar  que. 
por  ordem  do  mesmo  Augusto  Senhor  foi  fazer  a 
paizes  estrangeiros  nos  annos  de  1856  e 1857. — 
Leorne,  Typographia  de  Raphael  Giusti,  1899 
Arvore  de  f.\rias  que  se  entroncarão  com  Soares 
de  Albergaria  e Gamas  ('de  Setúbal).  Livorno 
1898.  Arbre  généalogique  de  la  Famille  Trczzini  de 
Astano,  district  de  Lugano  ( Canton  du  Tessin, 
Suisse  Italienne).  Livorno,  1899.— Grancée  de  7’ar- 
bre  généalogique  de  la  Famille  Marchi  de  Astano, 
district  de.  Lugano  ( Canton  du  Tessin,  Suisse  Ita- 
lienne).  Livorno,  1899.  Notes  généalogiques  et  do- 
cuments  pour  Vhistoire  de  V ascendance  de  Madame^ 
Marie  Rose  de  Croharé  de  Marchi  Familles  Cro- 
haré de  Cazenave  et  Hourat.  (2.‘  edition/ — Bue- 
nos Ayres,  Companhia  Sud-Americana  de  bilhe- 
tes de  Banco,  1898.  Note  per  la  storia  delia  Fa- 
miglia  de  Marchi  e dei  Comune  di  Astano,  sua 
jmtria. — Livorno,  19(X).  A Inquisição  Portugueza 
no  Século  XVII.  ('Um  documento  para  a histo 
ria)  publicado  de  pag.  I.''!  a 760  do  Instituto, 
revista  scientifica  e litteraria,  volume  46  n.  O***» 
Coimbra,  setembro  de  1899.  Nova  Alvorada,  re- 
vista mensal  litteraria,  director  Sebastião  de 
Carvalho. — Villa  Nova  de  Famalicão,  1889,  n. 
10,  11  e 12,  pagina  187:  No  Livro  da  Historia 
por  Antonio  de  Portugal  de  Faria.  Portugal  e 
Italia  (Elenco  de  manuscriptos  portuguezes  ou 
referentes  a Portugal  existentes  nas  Bibliothe- 
cas  de  Italia,  precedido  de  um  supplemcnto  ge- 
ral ao  Ensaio  de  Diccionario  Bibliographico)  — 
Leorne,  Typ.  de  R.  Giusti,  1900  Arbre  généalo- 
gique de  D.  Maria  Emilia  Carlotta  de  Marchi  de 
Portugal  de  Faria  — Livorno,  1900.  Relatorio 
consular.— (lÀvorno,  1899J  publicado  no  n.  6 do 
volume  III  (junho  de  1900)  do  Boletim  Commer- 
cial  (paginas  546  a 549j.--Lisboa,  Imprensa  Na- 
cional, 1900.  Portugal  e Italia,  terceiro  tomo, 
Leorne,  1901.  Portugal  e Italia  (Litteratos  por- 
tuguezes na  Italia  ou  ccllecção  de  subsidios  para 
se  escrever  a Historia  Litteraria  de  Portugal 
que  dispunha  e ordenava  Frei  Fortunato,  Monge 
Cisterciense),  Leorne,  1905;  etc. 

Faria  (Antonio  Soares  de).  Mc<iico  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra,  physico  mór  do  exercito, 
etc.  N.  cm  .-Vviz  em  1644,  fal.  na  mesma  villa  em 
9 de  junho  de  1730.  Era  filho  do  dr.  Manuel  Ro- 
drigues de  Vide  e de  Maria  Soares  de  Faria 
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Kxerceu  clinica  ctn  Aviz,  onde  foi  vereador.  O 
alvará  da  nomeação  de  physico-mór  do  exercito 
da  provincia  do  Alemtejo  tem  a data  do  12  de 
março  de  1?03.  Escreveu  e imprimiu  em  1700 
um  Fasciculus  medicus  exqu  ituor  tractatibua 
collectus:  1.®  í)e  Fontanellis,2.°  De  Thermis,  3.° 
De  Lacte,  4.®  De  risu,  recreatione,  et  viiio.  Dei- 
xou manuscriptas  varias  apologias  medicas  e 
muitas  addiçues  eruditas  ás  observações  de  La- 
zaro  Riverio;  deixou  também  em  manuscripto: 
Conselhos  e casos,  que  deu,  e lhe  succederam  per- 
tencentes á Medicina. 

Faria  {Antanio  de  Vasconcellos  de).  Deputado 
<la  Inquisição  de  Evora.  Eal.  a 16  de  agosto  de 
1633.  Foi  mandado  á Índia  em  1632,  na  qualida- 
de de  inquisidor  e de  reformador  da  Inquisição 
de  Gôa. 

Faria  (Augusto  de  Faria,  visconde  de).  Di- 
plomata, cônsul  geral  com  a graduação  de  pri- 
meiro official  do  Ministério  dos  Negocios  Es 
trangeiros.  N.  em  Marselha  a 13  de  dezembro  de 
1M26,  fal.  em  Paris  a 26  de  setembro  de  1901. 
Era  filho  do  antigo  diplomata  conselheiro  Anto- 
nio  Cândido  de  Faria  e de  D.  Maria  Helena 
Possolo.  Sendo  seu  pae,  depois  da  restauração 
do  governo  liberal,  nomeado  encarregado  de  ne- 
gocies da  côrte  de  Dinamarca,  começou  ali  Au- 
gusto de  Faria  os  seus  estudos  em  1833,  vindo 
completai  os  a Portugal  em  1839,  onde  se  matri- 
culou na  Escola  Polytechuica.  Resolvendo  se- 
guir a carreira  burocrática,  entrou  como  ama- 
nuense de  2.*  ciasse  na  Secretaria  do  Ministério 
da  Marinha  em  1840.  Em  1852,  sendo  creado  o 
.Ministério  das  Ubras  Publicas,  passou  para  ali 
.em  amanuense  de  1.*  classe.  Em  março  de  18.56 
foi  graduado  em  official  ordinário;  em  setembro 
do  mesmo  anno  passou  a official  ordinário  eftec- 
tivo,  e em  março  de  1861  a primeiro  official  che- 
fe da  3.*  secção  da  repartição  central,  em  cu- 
ja qualidade  prestou  muitos  serviços  na  implan- 
tação do  systema  métrico  decimal  e no  desen- 
volvimento do  serviço  postal.  Algumas  vezes 
oceupou  0 cargo  de  secretario  geral.  Em  18’)5  foi 
nomeado  cônsul  geral  na  Suécia  c Noruega,  lo- 
gar  que  iião  chegou  a exercer.  Em  18.58  foi-lhe 
dado  0 logar  de  cônsul  na  provincia  do  .Mara- 
nhão, onde  prestou  relevantissimos  serviços, 
fazendo  por  duas  vezes  dar  completa  satisfação 
á bandeira  portugueza  ultrajada  por  miseráveis 
sempre  promptos  a insultar  Portugal  e os  por- 
tuguezes.  Só  deixou  aquelle  importante  cargo 
j)ara  vir  á Europa  restabelecer-se  de  um  ataque 
de  febre  amarella  de  que  fòra  accommettido  no 
Brazil.  Foi  então  nomeado  encarregado  de  ne- 
gocios e cônsul  geral  junto  das  republicas  do 
J\io  da  Prata,  para  onde  partiu  em  20  do  janei- 
ro de  1872.  Em  .Montevidéu,  entre  outros  servi 
ços  que  prestou  ao  paiz,  conta-se  o da  reducção 
que  alcançou  nos  enormes  direitos  que  pagavam 
os  vinhos  portuguezes  Voltando  a Lisboa  foi  em 
1376  e 1886  nomeado  cônsul  geral  de  Portugal 
cm  Paris.  Em  1888  foi  transferido  para  Bristol, 
e cm  31  de  dezembro  de  1891  voltou  a ser  en- 
carregado de  negocios  em  Buenos  Ayres  e Moa- 
tevideu.  Em  1896  regressou  a Portugal,  e em 
1898  foi  nomeado  commissario  do  governo  portu- 
guez  na  Exposição  Universal  de  Paris  em  1900. 
ü visconde  de  Faria  era  condecorado  com  va- 
rias commendas  e hábitos,  tanto  nacionaes  como 
estrangeiros.  Em  29  de  abril  de  1817  ganhou  o 


habito  da  Torre  Espada.  N’esse  dia  memorável 
na  historia  das  revoluções  em  Portugal,  fòra- lhe 
confiado,  como  official  de  um  dos  batalhões 
moveis  creados  em  1846,  o cominando  do  desta- 
camento que  guarnecia  o castello  de  S.  Jorge, 
e sendo  este  atacado  pelos  presos  que  se  haviam 
escapado  do  Limoeiro,  não  só  pôde  resistir  ener- 
gicamente a esse  ataque  como  também  soube 
conter  os  prisioneiros  que  existiam  nas  masmor- 
ras do  mesmo  castello  e que  pretendiam  arrom- 
bar as  prisões.  Em  1901  foi-lhe  dado  pelo  gover- 
no francez  o grau  de  official  da  Legião  de  Hon- 
ra. Foi  deputado  em  duas  legislaturas  a seguir, 
sendo  a primeira  eleito  pelo  circulo  da  Vidiguei- 
ra  e a segunda  pelo  circulo  de  Moura.  Em  am- 
bas legislaturas  prestou  serviços  aos  circulo®  que 
0 elegeram.  Teve  a carta  de  conselho  e o titulo 
de  visconde  de  Faria.  O retrato  do  visconde  de 
Faria  acha-se  publicado  no  Diário  Illustrado, 
n.®  1727  de  13  de  dezembro  de  1877  e na  revista 
Brazil  Portugal,  vol  iir,  pag.  267;  etc. 

Faria  (Balthazar  de).  Primeiro  reformador  e 
visitador  da  Universidade  de  Coimbr.a,  depois  do 
seu  restabelecimento  em  Coimbra  por  el-rei  D. 
João  III  em  1537.  A nomeação  tem  a data  de  11 
de  outubro  de  1.555,  sendo  reitor  o dr.  Ailbnso  do 
Prado.  Demorou-se  na  visitação  desde  19  de  fe- 
vereiro de  1556  até  1 de  setembro  do  mesmo 
anno,  colligindo  apontamentos  para  uns  novos 
estatutos.  Na  mesma  qualidade  de  visitador  vol- 
tou pela  segunda  vez  á Universidade  em  1559,  es- 
tando a governar  como  reitor  D.  Jorge  d’Almei- 
da,  na  ausência  de  D.  Manuel  de  Menezes,  que 
então  exercia  esse  cargo.  Estando  reunido  o 
claustro,  apresentou-se  em  27  de  dezembro,  e ali 
fez  entrega  d’uma  carta  regia  que  trazia  para  a 
Universidade,  e os  novos  estatutos  porque  esta 
se  havia  de  governar,  os  quaes,  depois  de  con- 
frontados com  os  apontamentos  que  a Universi- 
dade havia  mandado,  fôram  acceitos  e publica- 
dos. Balthazar  de  Faria  presidiu  aos  claustros 
cm  que  se  tratou  da  nomeação  de  novo  reitor,  e 
ainda  como  visitador  deu  posse  d’este  cargo  a 
D.  Jorge  d’ Almeida,  em  claustro  de  26  de  janei- 
ro de  1560.  Em  1565  recebeu  a Universidade 
i;ns  novos  estatutos,  os  quaes  o claustro  achou 
rigorosos,  pedindo  por  isso  ao  soberano  que 
mandasse  suspender  a observância  d’elles.  Em 
carta  de  26  de  maio  do  mesmo  anno  da  1565, 
lhe  respondeu  o monarcha,  «que  lhe  disséssem 
em  que  eram  rigorosos  os  estatutos,  e que  entre- 
tanto os  guardassem.»  Balthazar  de  Faria  foi 
agente  de  D.  João  III  cm  Roma,  encarregado  de 
obter  o estabelecimento  da  Inquisição  em  Por- 
tugal, e um  dos  que  mais  concorreram  para  re- 
solver as  difficuldades  que  se  oppunham  a que  se 
installasse  no  paiz  aquelle  horrivel  tribunal. 

Faria  ( Bartholnmeu  de).  Escriptor  e poeta.  N. 
em  Lisboa  em  1629,  onde  também  falleceu  a 26 
de  janeiro  de  1709  Era  filho  de  .Matheus  de  Aze- 
vedo Pereira,  fidalgo  da  Casa  Real,  e de  sua  mu- 
lher, Guiomar  de  Faria  Foi  membro  da  Acade- 
mia dos  Singulares,  em  cujas  memórias  se  encon- 
tram alguns  dos  seus  trabalhos. 

Faria  (D.  Basilio  de).  ,^Ionge  do  convento  da 
Cartuxa,  de  Evora,  prior  de  Scala  Cocli,  junto  á 
mesma  cidade,  etc.  N.  em  Lisboa  a 15  de  maio 
de  1569,  fal.  a 5 de  abril  de  1625.  Chamava-se 
no  século  Balthazar  de  Faria  Severim;  cra  fi- 
lho de  Duarte  Frade  de  Faria,  fidalgo  da  casa 
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do  infante  D.  Duarte,  e de  sua  mulher,  Maria 
Severim.  Estudou  na  LÍniversidade  de  Coimbra, 
onde  se  matriculou  em  1582  em  Direito  canôni- 
co e civil.  Foi  prior  do  convento  de  Laveiras, 
que  muito  melhorou.  Em  1615  foi  por  ordem  do 
geral  visitar  as  Covas  de  Salamanca  e o conven- 
to de  Miraflores  junto  da  cidade  de  Burgos. 
Voltando  ao  paiz  foi  prior  do  convento  de  Evora, 
onde  erigiu  o portico  da  egreja  e procedeu 
a outros  melhoramentos;  foi  chantre  da  sé  de 
Evora,  cargo  de  que  tomon  posse  a 15  de  maio 
de  1590,  e por  morte  do  arcebispo  D.  Theo- 
tonio  de  Bragança,  ficou  eleito  governador  do 
arcebispado.  Era  muito  versado  nas  linguas  fran- 
ccza,  italiana  e latina  Filippe  II,  recouhecen- 
do  0 seu  elevado  talento,  o quiz  nomear  seu 
agente  na  cúria  romana,  mas  D.  Basilio  de  Faria 
escusou-se  a acceitar,  e renunciando  também  a 
sua  dignidade  de  chantre,  em  favor  do  seu  so- 
brinho Manuel  Severim  de  Faria,  recolheu-se  ao 
convento  de  Scala  Coeli,  de  religiosos  cartuxos, 
de  Evora,  a 25  de  janeiro  de  1610.  Exerceu  vá- 
rios cargos  importantes  na  sua  ordem.  Escreveu: 
Vida  do  patriarcha  S.  Bruno,  fundador  da  reli- 
gião da  Cartuxa,  Lisboa  1649;  esta  obra  saiu 
posthuma  por  diligencia  do  referido  seu  sobri- 
nho. No  mesmo  volume  vem:  Discurso  sobre  o 
vão  temor  da  morte  e desejo  da  vida,  e representa- 
ção da  gloria  do  céo,  composto  em  língua  caste- 
lhana pelo  licenceado  Pedro  de  Valles.  Deixou 
muitos  manuscriptos. 

Faria  (Constando  Floriano  de).  Egresso  do 
convento  de  S.  Domingos  de  Gôa,  doutor  em 
Theologia  pela  Universidade  de  Coimbra  Era 
natural  de  Gôa,  e filho  de  Manuel  Xavier  de  Fa- 
ria. Doutorou-se  em  28  de  julho  de  1850,  e já 
é fallecido. 

Faria  (Fr.  Custodio  de).  Religioso  da  ordem 
de  Santo  Agostinho,  professor  das  linguas  grega 
e hebraica  no  collegio  da  Graça,  de  Coimbra, 
depois  no  Seminário  Patriarchal  de  Santarém, 
etc.  N.  em  Guimarães  a 16  de  dezembro  de  1761, 
fal.  no  Rio  de  Janeiro  a 7 de  setembro  de  1828. 
Professou  no  convento  da  Graça,  de  Lisboa,  a 19 
de  março  de  1785.  C'onhecendo  a fundo  as  linguas 
grega  e hebraica,  foi  nomeado  professor  d’estas 
linguas  no  Collegio  da  Graça,  de  Coimbra,  que 
pertencia  á sua  ordem,  sendo  depois  transferido 
para  o Seminário  Patriarchal  de  Santarém,  onde 
foi  encarregado  de  reger  hebraico  e rhetorica. 
Nomeado  em  1797  censor  do  Ordinário  para  a 
qualificação  dos  livros  pelo  cardeal  patriarcha  de 
Lisboa  D.  José  Francisco  Miguel  Antonio  do 
Mendonça,  partiu  em  1807  coin  a corte  portugue- 
za  para  o Rio  de  Janeiro,  e ali  permaneceu  até  á 
data  da  sua  morte,  exercendo  o professorado  da 
liiigua  grega.  Escreveu:  Arte  nova  dalingua  Gre- 
ga, para  uso  do  collegio  da  Graça  de  Coimbra, 
Coimbra,  1790. 

Faria  (Fr.  Diogo  de).  Hellenista  portuguez, 
tiaductor  do  Dialogo  da  alma  com  a carne,  es- 
tando presente  Sócrates.  João  Franco  Barreto  dá 
noticia  d’este  manuscripto,  sem  declarar  a ordem 
religiosa  a que  pertencia  Fr.  Diogo. 

Faria  (Eduardo  Augusto  de).  .Slais  conhecido 
por  Eduardo  de  Faria.  Fidalgo  da  Casa  Real  e 
cavalleiro  da  ordem  de  (Jiristo.  N.  em  Lisboa 
ein  1823,  fal.  em  Inglaterra  a 10  de  setembro  de 
1860.  Foi  amanuense  no  ministério  da  fazenda, 
mas  depressa  resolveu  pedir  a demissão  para  se 
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entregar  exclusivamente  a especulações  littera- 
rias  commerciaes  Fundou  a empresa  da  Biblio- 
theca  Economica,  e a do  Dicciot,ario  da  Lingua 
Portuguesa-,  antes,  porém,  publicou  em  Lisboa  as 
seguintes  traducçòes:  Itug  Rias,  drama  de  Victor 
Hugo  em  5 actos,  1840;  Nossa  Senhora  de  Paris, 
também  de  Victor  Hugo,  1841;  Os  sete  peceados 
mortaes,  de  Eugênio  Sue;  Memórias  d'um  medico, 
de  Alexandre  Dumas,  1.*,  2.*  e 3.*  partes,  18  48  e 

1849,  20  tomos;  Mysterios  do  povo,  ou  historia 
d'uma  familia  de  proletários,  por  Eugênio  Sue, 

1850,  7 tomos;  todas  estas  obras  saíram  sem  o 
nome  do  traduetor;  O Conde  de  Monte  Christo,  3 
tomos;  As  Duas  Dianas,  3 tomos,  obras  do  Ale- 
xandre Dumas.  Publicou  também  2 volumes  ori- 
ginaes:  A Est relia  Brilhante,  2 tomos,  1845;  e A 
feiticeira  do  Douro,  1847.  O que  lhe  deu  mais  avul- 
tados interesses  foram  as  traducçòes  do  inglez  : 
O Livro  azul,  ou  correspondência  relativa  aos  ne- 
gócios de  Portugal;  c Debates  do  Parlamento  Bri- 
tannico  sobre  os  negocios  de  Portugal,  ambos  pu- 
blicados em  1847.  N’este  anno  e no  seguinte, 
também  fundou  A Revista  Contemporânea,  que 
era  un;a  collecção  de  biographias  de  persona- 
gens notáveis  de  Portugal,  acompanhadas  dos 
respectivos  retratos,  lithographados.  Parece  que 
saíram  apenas  10  numeros.  Eduardo  de  Faria  era 
muito  emprehendedor  e dotado  de  grande  tena- 
cidade. A Bibliotheca  Economica  foi  a primeira 
das  collecçôes  de  romances  traduzidos,  que  de- 
pois tanto  se  vulgarisou  em  Portugal,  e que 
ainda  hoje  muitas  casas  editoras  publicam.  A ba- 
rateza  da  publicação  e a facilidade  do  pagamen- 
to pela  distribuição  de  cadernetas,  eram  convi- 
dativas, e como  n’esse  tempo  estava  o romantis- 
mo na  sua  florescência,  tempo  em  que  apparc- 
ciam  em  França  as  grandes  obras  primas  do  ro- 
mance contemporâneo,  o successo  da  Bibliotheca 
Economica  foi  o mais  lisongeiro  e produetivo. 
.\léin  d’isso,  Eduardo  de  Faria,  coroo  homem  de 
arrojados  expedientes,  e que  tinha  artes  de  con- 
seguir sempre  tudo  que  intentava,  alcançou  que 
0 goveruo  recommendasse  oíficialmeute  a Biblio- 
theca ás  autoridades  administrativas  e judiciaes, 
por  uma  portaria  datada  de  4 de  setembro  de 
1853,  insinuando-lhes  que  promovessem  assigna- 
turas,  por  ser  uma  publicação  util  ao  paiz,  e que 
convinha  proteger  e animar.  Os  jornaes  da  oppo- 
sição  censuraram  acremente  esta  portaria  que 
rccoinmeiidava  traducçòes  de  romances,  e,  se- 
gundo diziam,  imperfeitissimas,  sendo  alguns  dos 
romances  até  immoraes;  era  um  caso  originalís- 
simo Os  jornaes  que  mais  se  salientaram  em  in- 
crepar  o governo,  foram  O Portuguez,  u.“  115,  A 
Nação,  n.®  1778,  c o Portugal,  n “ 406.  Mas  o que 
mais  espantava,  era  a audacia,  a finura  e a habi- 

I lidade  de  Eduardo  de  Faria,  para  conseguir  ar- 
I rançar  semelhante  portaria  d’um  ministro  qual- 
I quer,  e muito  menos  de  Rodrigo  da  Fonseca  .Ma- 
galhães. Assim  protegida  pelo  publico  e pelo  go- 
verno, /I  Bibliotheca  Economica  publicou  succes- 
I sivamente  em  formato  grande,  mas  em  typomui- 
\ to  miudo,  grande  porção  de  romances  de  vários 
I autores,  então  muito  cm  voga,  como  Lamartinc, 
Walter  Scott,  Eugênio  Sue,  Alexandre  Dumas, 

I Victor  Hugo,  etc.  O Diccionario  da  Lingua  Por- 
tugueza  foi  outra  empresa  audaciosa  de  Eduardo 
Faria,  em  que  elle  entrou  sem  os  menores  escrú- 
pulos, como  sempre  procedia.  Era  uma  copia  in- 
correctissiina  de  todos  os  diccionarios  .anteriores, 


mas  que  teve  grande  extracçào,  fazendo-se  em 
pouco  tempo  tres  edições,  apezar  dos  clamores 
dos  homens  entendidos,  que  censuravam  energi- 
camente os  erros,  as  omissões,  os  desacertos 
d’esse  livro-  A primeira  edição,  que  saiu  em  1849, 
tinha  2 volumes,  e o titulo  : Novo  Diccionario 
contendo  todas  as  vozes  da  Lingua  Portugueza  an- 
tigas e modernas,  com  as  suas  varias  accepçòes, 
accentuadas  segundo  a melhor  pronuncia,  etc.  Ape- 
nas se  concluiu  esta  edição,  começou  a 2 ',  muito 
auginentada  em  numero  de  vocábulos,  4 tomos, 
18ã0  a 1853.  O titulo  faz  differença  do  da  aute- 
cedeute,  e é quasi  conforme  em  seu  contexto  ao 
da  3.*  edição  que  seguiu  de  perto  a segunda,  a 
qual  saiu  com  o pomposo  titulo  de:  Novo  Dic- 
cionario da  Lingua  Portugueza,  o mais  exacto  e 
mais  completo  de  todos  os  Diccionarios  até  hoje 
publicados,  contendo  todas  as  vozes  da  lingua  por- 
tugueza, antigas  ou  modernas  com  as  suas  varias 
accepçòes,  accentuadas  conforme  a melhor  pronun- 
cia, e com  a indicação  dos  termos  antiquados,  la- 
tinos, barbaros  ou  viciosos:  os  nomes  proprios  da 
geographia  antiga  ou  moderna,  todos  os  termos 
proprios  das  sciencias,  artes  e officios,  etc.,  e sua 
definição  analytica;  seguido  de  um  Diccionario  de 
synonimos-.  Terceira  edição,  Lisboa,  1855-1857,  2 
tomos.  O Diccionario  dos  Synonimos,  apezar  de 
anunciado,  não  chegou  a imprimir-se  u’esta  edi- 
ção. Ao  mesmo  tempo,  Eduardo  de  Faria,  sempre 
infatigável,  publicava  a liiblia  Sagrada,  os  Livri- 
vhos  de  ouro,  a Historia  de  Portugal,  etc.  Mas  se 
muito  dinheiro  adquiria,  muito  gastava,  porque 
Eduardo  de  Faria  era  insaciável  e atravessava  a 
vida  d’uin  perfeito  bohemio;  além  d’isso,  se  umas 
.edições  lhe  davam  optimos  resultados,  outras 
houve  em  que  perdeu;  tornou  se  redactor  d’um 
jornal  satyrico,  O Atila,  em  que  sofireu  graves 
desgostos,  e vendo-se  n’uma  critica  situação  fi- 
nanceira, saiu  de  Lisboa  em  agosto  de  1858  com 
destino  ao  Brazil,  procurando  fortuna  em  paiz 
extranho.  Chegando  ao  Hio  de  Janeiro,  tratou  de 
renovar  as  suas  especulações  litterario-indus- 
triaes,  publicando  uma  4.*  edição  do  Diccionario, 
fazendo-a  preceder  d’um  apparatoso  programma 
impresso  em  letras  de  cartaz,  oiferecendo  aos  as- 
signantes  brindes  maravilhosos,  mas  quando  a 
edição  chegou  a uma  certa  altura,  viu-se  por  tal 
fórma  embaraçado,  que  tratou  dc  sair  clandes- 
tiuamente  do  Kio  de  Janeiro  em  junho  de  1860, 
refugiando-se  em  Inglaterra,  depois  de  ter  en- 
contrado um  especulador  ingênuo  a quem  vendeu 
a edição,  illudindo-o  com  a maior  astúcia.  O com- 
prador chamava-se  Elias  Francisco  Totta,  que 
se  viu  a braços  com  uma  divida  enorme  á typo- 
pographia,  e com  a perspectiva  de  largas  despe- 
zas  para  poder  concluir  a obra,  de  que  já  havia 
.50  cadernos.  Começou  por  publicar  no  Jornal  do 
Commercio  um  annuncio  em  que  expunha  as  suas 
desventnras  e o logro  em  que  caíra,  allegando 
que  se  não  o ajudassem,  teria  de  suspender  a 
publicação.  Os  assigoantes  brazileiros  accede- 
ram,  vindo  a sair  a cada  um  por  84ií000  réis  a re- 
ferida 4.*  edição,  que  não  passava,  segundo  cons- 
ta, da  reproducção  feita  aiuda  em  Portugal.  A 
sua  morte  em  Inglaterra  por  muito  tempo  se  tor- 
nou duvidosa,  pensaudo-se  que  elle  proprio  ti- 
vesse propalado  essa  noticia  por  se  vêr  n’uma 
situação  muito  critica,  mas  depois  soube-se  ofli- 
cialmente  que  fallecera. 

Faria  (Estado  de).  Fidalgo  da  Casa  Real, 


avô  materno  do  escriptor  Manuel  de  Faria  e 
^ Sousa.  Foi  contemporâneo  e amigo  de  Luiz  de 
Camões,  a quem  este  poeta  dedicou  um  dos  seus 
sonetos.  Serviu  na  índia,  passando  depois  ao 
Brazil,  nomeado  para  um  cargo  na  administração 
1 da  fazenda  real.  Estacio  de  Faria  também  era 
poeta.  Deixou  em  manuscripto  Varias  obras  de 
; verso  e prosa. 

Faria  (Fernando  de  Abreu).  Bacharel  em  Di- 
reito pontificio,  pela  Universidade  de  Coimbra, 
etc.  N.  no  Cadaval  em  1660,  onde  também  fal.  a 
, 20  de  dezembro  de  1737.  Era  filho  de  João  Soa- 
res de  Faria  e de  Marianna  de  Abreu  Franca. 
Depois  de  se  instruir  nas  letras  humanas,  passou 
j á Universidade,  onde  recebeu  o grau  de  bacha- 
I rei.  Foi  juiz  de  fóra  de  Óbidos,  e ouvidor  de  Alem- 
quer.  Tendo  fallecido  sua  mulher,  recebeu  ordens 
de  presbytero,  e foi  desembargador  da  Relação 
Ecclesiastica  de  Lisboa,  protonotorio  apostolico, 
prégador  de  grande  fama,  e visitador  da  comarca 
de  Santarém  por  ordem  do  arcebispo  de  Lisboa,  D. 
João  de  Sousa.  Escreveu:  O Servo  prudente  consti- 
tuido  sobre  a familia  do  seu.  senhor,  etc.,  Lisboa, 
1726,  Sermão  nas  exequias  que  celebrou  a villa  de 
Cadaval  em  quinta  feira,  21  de  março  de  1721,  pelo 
Excellentissimo  Senhor  D.  Nuno  Alvares  Pereira 
de  Mello,  1.“  Duque  d’ella;  saiu  impresso  nas  Ul- 
timas acções  do  mesmo  Duque,  Lisboa,  1730,  Coim- 
bra, 1727;  Commentarios  á ordenação  do  Reino, 
2 tomos  ein  manuscripto. 

Faria  (D.  Francisco  de).  Bispo  de  Martyria. 
Sendo  arrastado  pelo  arcebispo  de  Braga,  D.  Se- 
bastião de  Mattos,  entrou  na  conspiração  que 
elle  e o marquez  de  Villa  Real  tramaram  contra 
i I).  João  IV  em  1641.  Esteve  preso  na  Torre  de 
j Belem,  e foi  condemnado  a reclusão  perpetua  no 
1 convento  de  S.  Vicente  de  Fóra,  onde  falleceu 
I peucos  annos  dejiois. 

I Faria  (Francisco  Freire  de).  Presbytero  secu- 
j lar;  prior  da  freg.  de  N.  S.*  da  Purificação,  de  Bu- 
I celías.  N.  em  Castanheira,  perto  de  Villa  Franca 
! de  Xira,  e fal.  em  Bucellas  a 3 de  janeiro  dc  1680. 
I Escreveu:  Breve  declaração  dos  fundamentos  da 
\fé,  e mais  cotisas  importantes  e necessários  á sal- 
I vação,  Lisboa,  1664;  Primavera  espiritual,  e con- 
I sideraçòes  necessárias  para  bem  viver,  Lisboa, 
I 1673. 

j F^ria  (Henrique  de).  Professor  de  musica,  que 
viveu  no  século  xvii.  Era  natural  do  Crato.  Foi 
discípulo  do  afamado  professor  Duarte  Lobo.  Foi 
] mestre  nas  parochias  de  Santa  Justa  e de  N.  S.“ 
dos  Martyres,  de  Lisboa,  exercendo  egual  cargo 
na  egreja  matriz  da  sua  terra  natal,  onde  falle- 

j ceu,  deixando  manuscriptas  algumas  obras  de  mu- 

1 sica.  O catalogo  da  livraria  de  D.  João  IV  men- 
ciona de  Henrique  de  Faria  um  psalino  a 8 vozes. 
Lauda  Jerusalem,  e um  villancico  a solo  e a 8 
vozes. 

Faria  (João  de).  Um  dos  tres  embaixadores 
enviados  por  el-rei  D.  Manuel  ao  papa  Leao  X. 
(V.  Embaixada).  Era  um  magistrado  de  grande 
j fama,  muito  versado  em  jurisprudência  civil  e 
, canônica.  João  de  Faria  esteve  encarregado  de 
tratar  em  Roma  as  questões  diplomáticas  que 
! I).  Manuel  tinha  interesse  cm  resolver,  e foi 
i também  quem  obteve  do  papa  o padroado  do 
Oriente,  sollicitado  pelo  referido  monarcha.  Era 
j fidalgo  e commendatario  de  Travanca,  na  ordein 
I de  Christo.  Além  de  embaixador  aos  papas  Leão 
I X e Adriano  VI,  também  el-rei  D.  João  III  o 
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mandou  n’essa  qualidade  ao  imperador  Carlos  V. 
Km  1527  teve  o cargo  de  chanceller-mór  do 
reino  com  muitos  privilégios.  Casou  com  I). 
Joanna  Coelho,  filha  de  Pero  Coelho. 

Faria  (João  de).  Jesuita  Architecto  na  índia. 
N.  em  153H,  foi  admittido  na  Companhia  de  Je- 
sus cm  1563,  partiu  para  Gôa  em  1572,  onde  era 
missionário  em  1578.  f al.  em  1581.  Dirigiu  algu- 
mas obras  no  seu  convento,  a fuudição  de  cara- 
cteres e a impressão  de  varias  obras  na  lingua  ta- 
mul. 

Faria  (João  de).  Astrologo  do  século  xvn,  na- 
tural de  Miranda  do  Douro.  Escreveu:  Calendá- 
rio dos  tempos  do  anno  de  1610,  e otifro  do  anno  de 
1611,  com  uma  paragoiiação  dos  varões  illustres 
antigos  com  os  de  Portugal,  Lisboa,  sem  a data  da 
publicação;  Prognostico,  Lunario  e Calendário 
dos  tempos  d'este  anno  de  1612  que  é bissexto,  ao 
meridiano  de  Lisboa;  relata-se  no  fim  uma  relação 
curiosa  dos  Arcebispos,  Bispos,  Duques,  Marque- 
7.es  e Condes  que  ha  em  Portugal,  Lisboa. 

Faria  (Joaquim  Leocadio  de).  Escriptor  do  sé- 
culo xvni.  Era  natural  de  Lisboa,  e ajudante  d'um 
dos  regimentos  de  infantaria  da  corte,  e foi  socio 
e secretario  da  Academia  dos  Applicados.  Escre- 
veu: Aveiro  obsequioso;  relação  métrica  das  festas, 
que  cm  Aveiro  fizeram  seus  moradores  em  applau- 
so  de  ser  restituido  o seu  dominio  ao  mais  legitimo 
herdeiro  dos  seus  antigos  Duques,  o sr.  Gabriel  de 
Lencastre  Ponce  de  íjcon,  Lisboa,  1732;  Obséquio 
fúnebre,  dedicado  á saudosa  memória  do  rev.  P.  D. 
liaphael  liluteau,  clérigo  regular,  pela  Academia 
dos  applicados;  offerecido  ao  sr.  D.  Manuel 

Caetano  de  Bousa,  clérigo  regular,  etc.  Lisboa, 
1731. 

Faria  (José  de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  caval- 
leiro  professo  na  ordem  de  Christo,  chronista-mór 
do  reino,  guarda-mór  da  Torre  do  Tombo,  etc 
Era  natural  de  Lisboa,  e fal.  a 15  de  setembro 
de  1703.  Tinha  por  paes  Manuel  de  Faria  e Ca- 
tharina  de  Faria.  Depois  de  ter  estudado  juris- 
prudência cesaria  na  Universidade  de  Coimbra, 
foi  desembargador  da  Casa  da  Supplicação,  con- 
selheiro do  conselho  ultramarino  e do  de  fazenda; 
enviado  extraordinário  a 1-ondres  e a Madrid, 
sendo  depois  nomeado  para  a corte  de  Roma,  car- 
go que  não  chegou  a exercer,  porque  D.  l’edroII 
0 nomeou  seu  secretario  de  assignatura  e depois 
de  Estado,  pelo  fal.  de  .Mendo  de  Foyos  Pereira. 
Em  1695  teve  a nomeação  de  giiarda-inór  da  Tor-  ' 
re  do  Tombo  e de  < hronista-mór  do  reino.  José 
de  Faria  era  homem  muito  erudito,  e possuia  uma  I 
livraria  magnifica  e muito  importante.  Deixou  I 
apenas  algutis  trabalhos  genealógicos,  que  não  I 
chegaram  a imprimir-se.  ' 

Fa.ri&  (José  Allemão  de  Mendonç'1  Cisneiros  de),  j 
Vice-almirante.  N.  em  Lisboa  a 6 de  setembro  i 
de  1798,  fal.  a 1 de  fevereiro  de  1875.  Assentou  ; 
praça  como  aspirante  de  piloto  a 12  de  março  de  | 
1816,  sendo  successivamente  promovido  a volun-  j 
tario,  em  17  de  junho  de  1817,  e a 2.“  tenente  ! 
em  15  de  novembro  do  mesmo  anno;  a l.“  tonen-  j 
te  em  21  de  junho  de  1821,  a capitào-toicnte  a j 
15  de  fevereiro  de  1844,  a capitão  de  fragata  a 
30  de  março  de  1847,  a capitão  de  mar  c guerra, 
graduado,  em  3 de  julho  de  It^hb,  a effectivo  em  [ 
2 de  dezembro  de  1857,  a chefe  de  divisão,  gra- 
duado, cm  4 de  maio  de  1866,  e a cftectivoem  16 
do  rcfeiido  mez  e atino;  finalmente  a contra  al-  i 
mirante  em  2 de  junho  seguinte.  A par  d’esta  bri-  | 
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lhante  carreira  augmentaram  sempre  as  suas  ha- 
bilitações scieutificps.  Completou  o curso  da  Aca- 
demia de  Maiinha,  obtendo  todos  os  prêmios.  Em 
5 de  julho  de  1817  embarcou  de  guarnição  na  nau 
é>.  Sebastião,  na  qualidade  de  voluntário  de  esco- 
la da  armada,  nau  qut  fazia  parte  da  esquadra 
que  conduziu  a archiduqueza  d’Austria,  D.  .Ma- 
I ria  Leopoldina.  primeira  mulher  de  D.  Pedro  IV, 

, de  Leorne  ao  Rio  de  Janeiro  Voltando  ao  reino, 

, foi  na  referida  nau  a Leorne,  desembarcando  em 
Lisboa,  por  mostra  de  desarmamento,  em  16  de 
I novembro  de  l'<18.  Dias  depois  embarcou  de  guar- 
I nição  na  fragata  Venus,  desempenhando  diver- 
I sas  commissòes  nas  ilhas  dos  Açôrea  e Madeira, 

I costa  de  Portugal,  Pernambuco  e Maranhão,  de- 
I sembarcando  em  Lisboa,  por  desarmamento,  em 
, 11  de  fevereiro  de  1820.  Tendo  jiassado  apenas 
i oito  dias,  tornou  a embarcar  de  guarnição  no  bri- 
j gue  Reino  Unido,  para  as  ilhas  de  CaOo  Verde, 

I onde  se  demorou  perto  de  um  anno,  seguindo  d’a- 
I li  para  o Rio  de  Janeiro,  d’onde  regressou  á patria 
I na  esquadra  que  trouxe  D.  João  VI  e a familia 
j real.  Dois  mezes  esteve  em  Lisboa, seguindo  dc- 
I pois  viagem  para  Pernambuco  e Rio  Je  Janeiro, 

] a bordo  da  charrua  Oreste.s,  passando  depois  com 
I guia  para  a nau  D.  João  VI,  em  que  voltou  a Lis- 
‘ boa  a 6 de  agosto  de  1822.  Seis  mezes  mais  tarde 
; foi  para  a Bahia  na  fragafa  Pérola,  passando  suc- 
I cessivamente  para  a corveta  Urania  e fragata 
Diana,  voltando  a Lisboa  em  1 de  outubro  de 
I 1823.  Decorridos  24  dias  tornou  a embarcar  na 
fragata  Pérola,  surta  no  Tejo,  e passou  depois  á 
Amazona,  na  qual  foi  a Cabo  Verde,  Benguella  c 
Loanda.  Tendo  regressado  a 29  de  novembro  do 
D24,  embarcou  dois  mezes  depois  no  brigue  Pro- 
videncia, indo  a Gibraltar  e á costa  do  Algarvi-; 
foi  mais  tarde  aos  Açores  c Cabo  Verde  na  cor- 
veta Princeza  Real,  k Madeira  na  Cybele,  e a dif- 
ferentes  pontos,  na  Lealdade,  nos  brigues  Audaz, 
Izabel  Maria  e Cacella,  coadjuvando,  na  ultima 
viagem,  a defeza  das  linhas  de  Lisboa.  Deixando 
então  0 serviço  do  mar,  tomou  parte  em  commis- 
sões  que  attestaram  bem  a sua  actividade  e zelo 
incançavel.  Em  1836  foi  nomeado  vogal  d’um  con- 
selho de  guerra;  cm  1837  curador  e defensor  dos 
réos  de  marinha,  perante  o Supremo  Tribunal  dc 
Justiça  Militar;  em  1838  ajudante  de  ordens  do 
major  general  da  armada;  em  1854  e 1855  teve 
por  trez  vezes,  interinamente,  o encargo  da  nia- 
joria  general.  Cisneiros  de  Faria  tinha  as  seguin- 
tes condecorações:  o habito  das  ordens  de  S.  Ben- 
te  de  Aviz  c de  N.  S.*  da  Conceição,  concedidos 
em  1840;  o da  Torre  e Espada  em  1848;  a com- 
menda  da  referida  ordem  de  Aviz,  e o grau  de  ca- 
valleiro  da  Legião  de  Honra,  de  França,  em  1854. 
Também  foi  agraciado  com  a carta  do  conselho, 
a medalha  n.“  2 de  I).  Maria  II  e de_  D.  Pedro 
IV,  e com  as  honras  de  fidalgo  cavalleiro  da  Ca- 
sa Real  Teve  a refoima  na  patente  de  vice-al- 
mirante, por  decreto  do  23  de  setembro  de  1873. 
Deixou  a seguinte  obra  : Praxe  do  foro  militar, 
seguida  do  um  reportorio  de  leis,  alvarás,  decre- 
tos c regulamentos,  Lisboa,  1847;  nova  edição, 
cm  Gôa,  1849.  Escreveu  também,  sendo  ainda  ca- 
pitão de  fragata  : Questionário  para  o exame  dos 
guardas  marinhas  D'esta  obra  foi  autorisado  o go- 
verno, pela  carta  de  lei  de  16  de  julho  de  1885, 
a adquirir  3tK)  exemplares,  jjara  serem  distribuí- 
dos pelas  bibliothccas  publicas,  princii)almente 
das  povoações  da  beira  mar. 
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Faria  (José  CMSíorfto  dej,  Conhecidom  e Fran- 
ça pelo  abbé  de  Faria.  N.  na  aldeia  de  Cando- 
lim  de  Bardez,  na  índia,  a 30  de  maio  de  1756, 
fal.  em  Paris  a 20  de  setembro  de  1819.  Era  fi- 
lho de  Caetano  Victorino  de  Faria  e de  Rosa 
Maria  de  Sousa.  Descendia  por  linha  paterna  de 
Antú  Sinay,  um  rico  hindú  brahmaue,  que  nos 
fans  do  século  xvi  se  converteu  ao  Christianismo. 
Antú  Sinay,  era  gào-car  (descendente  d’um  dos 
fundadores  da  aldeia)  de  Colvalle,  e exercia  al- 
ternativamente por  seu  turno  com  Saptá  Sinay, 
ascendente  do  dr.  José  Nicolau  da  Fonseca  (me- 
dico portuguez  residente  em  Bombaim,  e escri- 
ptorj,  e outros  brahmanes  da  mesma  aldeia,  o of- 
ficio  de  culcorny  (escrivão  e regedor),  cargo  que 
era  então  de  grande  influencia  e consideração. 
Alguns  dos  descendentes  de  Antú  Sinay  exerce- 
ram egual  cargo,  e outros  abraçaram  diversas 
profissões  nobres.  O pae  do  padre  Faria;  desde 
novo,  estava  destinado  á vida  ecclesiastica  e de- 
pois de  receber  as  ordens  menores  é que  casou, 
e sendo  seu  filho  já  nascido,  separou-se  da  mu- 
lher, ignorando-se  os  motivos,  mas  consta  que  foi 
de  commum  aceordo,  seguindo  elle  a vida  sacer- 
dotal, e recolhendo-se  ella  ao  convento  das  Mo- 
nicas,  de  Gôa,  onde  professou  e foi  prioresa.  O 
padre  Caetano  Victorino  esmerou  se  na  educa- 
ção de  seu  filho,  e veiu  com  elle  para  Lisboa,  a 
21  de  fevereiro  de  1771,  a bordo  da  nau  S.  José, 
chegando  a 23  de  novembro  do  mesmo  anno.  Al- 
cançando as  boas  graças  do  secretario  de  1-  stado 
da  Índia,  Henrique  de  Mendanha,  e a protecção 
do  núncio  e do  padre  mestre  fr.  João  Baptista  de 
S.  Caetano,  foi  em  1772  para  Roma,  onde  rece- 
beu 0 grau  de  doutor,  mas  regressando  a Portu- 
gal, deixou  0 filho  n’aquella  cidade  para  comple- 
tar os  estudos,  tendo  obtido  d’el-rei  D.  José  que 
entrasse  como  alumno  iuterno  no  collegio  da  Pro- 
paganda. José  Custodio  de  Faria  concluiu  o cur- 
so de  theologia  em  1780,  já  depois  de  ter  toma- 
do ordens,  defendendo  theses,  que  n’esse  mesmo 
anno  se  publicaram.  Sendo  já  fallecido  el-rei 
D.  José,  a quem  desejava  mostrar  a sua  grati- 
dão dedicando-lhe  este  seu  trabalho,  como  elle 
proprio  confessa  no  prefacio  da  obra,  rendeu 
aquella  homenagem  a D.  Maria  1 e a seu  marido  e 
tio  D.  Pedro  III.  A homenagem  é uma  dedicató- 
ria em  latim,  que  acompanha  as  theses.  José 
Custodio  de  Faria  voltou  depois  para  Lisboa,  on- 
de prégou  com  alguma  reputação  na  capellarcal. 
Seu  pae  era  então  confessor  da  soberana,  que 
lhe  dedicava  o maior  agrado,  proporcionando-lhe 
ensejo  para  prestar  importantes  serviços  á In 
dia.  Em  1788  fôram  ambos  para  França,  talvez 
por  terem  noticias  de  que  se  descobrira  na  índia 
a conspiração  de  1787,  em  que  estavam  implica- 
dos. Em  1789  rebentou  em  França  a grande  re- 
volução, e 0 padre  Faria,  que  se  tornou  logo  co- 
nhecido pelo  abbé  de  Faria,  lançou-se  com  en- 
thusiasmo  na  torrente  dos  acontecimentos,  sendo 
um  ardente  revolucionário,  e a lO  de  viudimario 
commandou  uma  das  secções  que  marcharam  so- 
bre a Convenção  e que  no  dia  13  fôram  metra- 
lhadas por  Bonaparte.  Quando  se  começou  a es 
tabelecer  a ordem  em  Paris,  o padre  Paria  foi 
leccionar  nos  lyceus  de  Marselha,  de  Nimes,  etc. 
Depois  tornou  a Paris,  ganhando  celebridade  por 
outro  modo,  fazendo-se  magnetisador  notável  e 
tão  conhecido  que  o puzeram  em  scena  no  vau- 
deville  intitulado:  Magnetisme-mania.  No  mesmo 
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I anno  em  que  falleceu,  imprimiu  a seguinte  obra: 
De  la  cause  du  sommeil  lucide,  ou  étude  de  la  na- 
ture  de  Vhomme,  par  Vabbé  Faria,  brthmine,  do- 
I cteur  en  theologie.  Só  se  publicou  o 1.®  tomo,  fican- 
do inéditos  os  2.®  e 3.®.  De  seu  pae  não  se  tornou 
a falar,  parece  que  também  falleceu  em  Paris. 
O nome  do  abbade  Faria  foi  aproveitado  por 
Chateaubriand  nas  Memoires  d’outre-tombe,  em 
que  0 apresenta  n’um  papel  extravagante.  Ale- 
xandre Dumas  também  se  serviu  do  seu  nome,  no 
romance  Conde  Monte- Christo , fazendo  d’elle  o 
preso  do  castello  d’If,  que  revelou  a Edmundo 
Dantés  a exiftencia  doj  thesouros  da  ilha 
d’aquelle  nome. 

Faria  (José  Francisco  Palermo  da  Fonseca). 
Segundo  contador  da  3.*  repartição  do  Tribunal 
de  Contas,  escriptor,  jornalista,  etc.  Nasceu  em 
Earo  a 12  de  dezembro  de  1850.  Veiu  para  Lis- 
boa em  1858.  Frequentou  o Lyceu  e depois  a Es- 
cola Polytechnica.  Assentou  praça  em  artilharia 
n.®  1,  mas  deixou  depois  a vida  militar  para  se- 
guir a de  burocrata.  Sendo  ainda  estudante  es- 
creveu para  o antigo  theatro  das  Variedades  a 
comedia  em  1 acto,  intitulada:  Uma  casa  com 
tres  portas,  traduziu  para  o mesmo  theatro  o 
drama  Os  Cossacos  e fez  o arranjo  da  peça  hes- 
panhola  El  siglo  qui  viene,  que  se  representou 
com  0 titulo  de  O anno  deíiOOO.  O sr.  Palermo  de 
Faria  foi  redactor  eflectivo  do  primeiro  jornal 
que  se  publicou  em  Lisboa  chamado  Novidades, 
parece  que  em  1865,  e collaborou  n’outro  de  egual 
titulo,  publicado  em  1868;  ainda  escreveu  no  Am- 
phion,  e em  outros  joruaes,  passando  depois  a 
redactor  eftectivo  do  Commercio  de  Portugal, on- 
de esteve  desde  a sua  fundação,  em  1879.  E’  so- 
cio  da  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa,  da 
qual  exerceu  o cargo  de  secretario  durante  9 an- 
nos  Foi  um  dos  fundadores  da  publicação  o Ti- 
ro civil,  a que  já  hoje  não  pertence.  Em  1889 
esteve  em  Paris  como  delegado  do  governo,  no 
Congresso  Colonial  e Geographico  que  se  reali- 
zou n’aquella  cidade.  Em  1898  fez  parte  da  com- 
missão  executiva  do  centenário  do  descobrimen- 
to do  caminho  da  índia,  composta  de  socios  da 
Sociedade  de  Geographia,  d’onde  partiu  a idéa 
da  celebração  do  centenário.  O sr.  Palermo  de 
Faria  é proprietário  da  typographia  Liberal-,  tra- 
duziu uma  série  de  romances  que  se  publicaram 
na  collecçâo:  Bibli«theca  dos  romances  baratos,  e 
em  folhetins  no  Commercio  de  Portugal.  Tem  o 
grau  de  cavalleiro  da  ordem  de  Christo  e o de 
oflicial  da  lustrucção  Publica,  de  França  ; possue 
a medalha  militar  de  comportamento  exemplar. 

Faria  (José  Joaquim  de).  Doutor  e lente  ju- 
bilado, decano  da  faculdade  de  Mathematica,  na 
Universidade  de  Coimbra,  commendador  da  or^ 
dem  de  Christo,  deputado,  etc.  N no  Porto  a 25 
de  abril  de  1759,  e fal  em  julho  de  1828.  Era  fi- 
lho de  Luiz  José  de  Faria  e de  D.  Thereza  Joa- 
quina.  Estudou  os  preparatórios  em  t-'oimbra,  fa- 
zendo exame  de  rhetorica  em  15  de  fevereiro  de 
1770;  de  grammatica  latina,  lógica^,  metaphysica 
! e ethica,  a 22  de  dezembro  de  1775  ; de  hebrai- 
co a 16  de  fevereiro  de  1776.  Matriculou-se  na 
faculdade  de  Theologia,  que  frequentou  durante 
tres  aunos,  passando  depois  para  a de  Mathe- 
matica, por  despacho  do  reitor  de  1 )_d® 

1780,  tendo  para  esse  fim  contestação,  pois  nao 
lhe  queriam  contar  os  emolumentos,  ou  espoi tu- 
ias das  matriculas  que  já  havia  pago  na  prmei- 
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ra  faculdade.  Recebeu  o grau  de  doutor  em  8 de 
feveieiro  de  1782.  Também  frequeutou  por  tres 
annos  o cursc\  de  Philosopbia,  fazcudo  exame  do 
3 “ anuo  em  1779.  Foi  deputado  nas  cortes  de 
1821,  eleito  pelo  circulo  de  Vizeu.  O dr.  José 
Joaquim  de  Faria  reviu  e addicionou  para  uso 
das  aulas  da  Universidade  a primeira  edieào  já 
impressa  dos:  Elementos  de  analyse  de  Mr.  Be- 
soul,  traduzidos  do  francez,  de  que  saíram  2.*  e 
3.*  edições  no  formato  de  8."  pequeno,  4.*  e 5.*  no 
de  8.®  gr.,  todas  impressas  em  Coimbra,  sendo  a , 
ultima  no  anno  de  1825.  Durante  muitos  annos  I 
serviram  na  Universidade  e nas  Escolas  Polyte- 
chnicas  de  Lisboa  e Porto. 

Faria  (José  de  Lemos  Finto  de).  Presbytero 
secular,  e professor  de  latim.  N.  em  Guimarães 
a 4 de  julho  de  1789,  fal.  em  Leiria  a 21  de  no- 
vembro de  18G2.  Em  *1810  foi  nomeado  professor 
de  latim  em  Guimarães,  d’onde  passou  a Villa 
Viçosa,  e depois  para  o bairro  do  Rocio,  em  Lis- 
boa, sendo  mais  tarde  nomeado  para  o Collegio 
dos  Nobres,  e por  fim  para  o Lyceu  Nacional. 
Escreveu:  Breve  tratado  da  medição  das  princi- 
paes  e mais  usadas  especies  dos  versos  latinos,  a 
que  se  ajunta  um  index  de  todas  as  Odes  de  Hora- 
cio,  indicando  a medição  de  cada  uma,  Lisboa, 
1823.  Consta  quo  deixou  uma  traducção  da  My- 
tholiigia  do  P.  Juvency,  c um  Tratado  dos  pesos, 
medidas  e moedas  dos  romanos. 

Faria  (José  Manços  de).  General  de  divisão, 
director  geral  da  arma  de  engenharia,  comman- 
dante  do  corpo  do  Estado  Maior,  par  do  reino, 
vogal  do  Tribunal  superior  de  guerra  e marinha, 
etc.  N.  em  Lisboa  a 21  de  maio  de  1795,  onde 
também  fal.  em  30  de  janeiro  de  1882.  Era  filho 


Joti  Mençoa  de  Faiia 


de  Nuno  Caetano  de  Faria  e de  D.  Maria  Angé- 
lica da  Conceição.  Frequentou  os  1.®  e 2.®  annos 
de  mathematica  na  antiga  Aeademia  de  Marinha, 
c os  estudos  de  engenharia  na  antiga  Academia  de 
Fortificação,  obtendo  prêmios  no  1 ® anno  de  ma- 
thematica e no  3 ® de  fortificação  e artilharia.  Se- 
gundo 0 costume  do  tempo,  um  anno  antes  de  con- 
cluir 0 curso  foi  despachado  2.®  tenente  de  enge- 
nheiros no  1.®  de  abril  de  1817,  dia  em  que  assen-  ^ 
tou  praça.  Em  1818  concluiu  o curso,  sendo  em  se-  i 
guida  empregado  no  serviço  da  sua  arma.  Em  18  de 

286 


dezembro  de  1820  foi  promovido  a tenente.  Quan- 
do em  1827  o conde  de  Villa  Flôr,  mais  tarde  du  • 
que  da  Terceira,  foi  mandado  reprimir  a revolta 
que  se  levantara  a favor  do  absolutismo,  o tenen- 
te Manços  de  Faria  fez  parte  d’essa  campanha 
na  sua  divisão.  Este  facto,  decerto  o não  tornara 
sympathico  ao  governo  de  D.  Miguel,  que  foi  ac- 
clamado  em  1828.  o certo  é que,  estando  servin- 
do em  Abrantes,  recebeu  ordem  de  se  apresentar 
ao  novo  governador  de  Angola,  o barão  de  Santa 
Comba  Dão,  para  seguir  com  elle  na  charrua 
Maia  Cardoso  para  aquelle  Estado  em  novembro 
de  1829,  onde  o mandavam  servir,  com  a patente 
de  capitão  e o tempo  de  serviço  contado  em  do- 
bro. Todas  estas  vantagens  lhe  foram  desconta- 
das depois  pelo  governo  constitucional,  apezar 
de  ali  servir  mais  de  quatro  annos  apresentando- 
se  em  Lisboa  a 6 de  junho  de  1834,  sendo  porta- 
dor do  auto  de  acclamação  do  governo  liberal, 
celebrado  em  Loanda  a 18  de  janeiro  do  mesmo 
anno.  Foi  então  mandado  considerar  de  novo  1.® 
tenente,  sendo  logo  a 24  de  julho  promovido  a 
capitão.  Em  1837  adheriu  ao  movimento  dos  ma- 
rechaes  para  a restauração  da  Carta  Constitucio- 
nal, assistindo  á acção  do  Chão  da  Feira,  pelo  que 
foi  passado  á 3 • secção.  Pouco  tempo  permane- 
ceu n’esta  situação.  A 26  de  novembro  de  1840 
foi  promovido  a major,  por  fins  de  1842  princi- 
pies de  1843  foi  nomeado  commandante  de  enge- 
nharia na  7 * divisão  militar,  no  Alemtejo.  Per- 
correu toda  aquella  provincia  em  serviço  da  en- 
genharia militar,  até  principio  de  dezembro  dc 
1843,  em  que  passou  ao  serviço  das  obras  publi- 
cas, começando  os  estudos  preliminares  das  es- 
tradas do  districto  de  Evora.  No  1.®  de  janeiro  de 
I8l4  tomou  novamente  posse  do  seu  logar  na  en- 
genharia militar  d’aquella  provincia.  Era  grande 
a sua  actividade,  indo  d’uma  para  outra  terra, 
I examinando  quartéis  e edificios,  fazendo  orçamen- 
tos, dirigindo  reparações  e obras,  muitas  vezes 
retardando  a marcha  por  falta  de  cavalgadura  de 
bagagem,  outras  pagatido  do  seu  bolso  a despeza 
I das  obras,  por  falta  de  dinheiro  do  Estado,  como 
' succedeu  em  Beja.  A 25  de  fevereiro  de  1845  as- 
] sistiu  com  Joaquim  8imões  Margiochi  á vistoria 
j da  ponte,  do  Caia,  que  tinha  dois  arcos  abatidos. 
^ Fez  a campanha  de  1846  a 1847  na  divisão  de 
! operações  ao  sul  do  Tejo,  assistindo  ás  acções  de 
i Yiauna  do  Alemtejo  e á do  Alto  do  Viso,  desem- 
' penhando  os  funeções  de  quartel-mestre  general. 
I A 19  de  abril  de  1847  fôra  promovido  a tenente 
coronel.  A 30  dc  outubro  chegou  dc  novo  a Eivas 
I como  commandante  de  engenharia,  oceupando  se 
' desde  então  nos  trabalhos  do  seu  ministério,  por 
muitas  terras,  dando  no  1.®  de  maio  de  1850  co- 
meço ao  reparo  da  cortina  entre  o baluarte  de  San- 
ta Cruz  tí  Curral  dos  Coelhos  da  jiraça  de  Campo 
Maior.  A 2.3  de  dezembro  de  1848  foi  mandado 
inspeccionar  todas  as  praças  da  7.*  divisão  até 
V.  N.  de  Milfontes,  para  se  saber  o numero 
e calibre  das  peças  com  que  deviam  ser  artilha- 
das, e a 16  de  julho  de  1849  foi  lhe  ordenado 
egual  serviço  ua  5.*  divisão  militar.  Em  1851 
teve  a promoção  de  coronel,  em  18.52  recebeu 
ordens  de  ir  demarcar  as  esplanadas  da  praça  de 
S.  Julião  da  Barra,  serviço  que  concluiu  no  dia 
primeiro  de  maio;  a 29  de  setembro  d este 
mesmo  anno  foi  graduado  em  brigadeiro.  Em 
14  de  setembro  de  1858  tomou  outra  vez  pos- 
se do  cominando  de  engenharia  da  7.*  div.  mi- 
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Htar.  A 3 de  maio  de  1860  foi  nomeado  membro  da 
commissão  mixta  de  engenheiros  eivis  e milita- 
res, que  deviam  estudar  um  novo  traçado  do  ca- 
minho de  ferro  no  Alemtejo,  e vindo  a 20  dar 
conta  d’essa  commissào  ao  ministério  das  obras 
publicas,  regressou  depois  ao  seu  commando. 
Nomeado  segundo  commandante  da  Escola  do 
Exercito  em  24  de  fevereiro  de  1365,  foi  exo 
nerado  em  27  de  março  seguinte,  nào  che- 
gando a tomar  posse.  Sendo  promovido  a ge- 
neral de  brigada  a 17  de  julho  de  1865,  e no- 
meado governador  da  praça  de  Eivas  em  11  de 
outubro,  entregou  a 21  d’este  mez  o commando 
que  exercia.  (Jommettendo-sc-lhe  o cargo  de 
commandante  geral  da  arma  de  engenharia,  por 
decreto  de  5 de  setembro  de  1866,  tomou  posse  a 

27  de  outubro,  exercendo  esse  cargo  sem  inter- 
rupção até  21  de  agosto  de  1880,  cm  que  foi 
eiouerado.  N’esse  intervallo  havia  sido  nomea- 
do para  diversas  commissòes;  pela  portaria  de 
9 de  agosto  de  1867:  vogal  da  commissão  encar- 
regada de  proceder  á classificação  das  fortifica- 
ções e mais  propriedades  pertencentes  ao  minis- 
tério da  guerra,  que  devem  ser  conservadas  ou 
podem  ser  alienadas  sem  inconveniente  para  a 
defeza  do  paiz;  em  10  de  dezembro  de  1867,  pa 
ra  a classificação  das  praças  de  2.*  ordem;  em 

28  de  julho  de  1868,  para  a commissão  encarre- 
gada de  propor  o plano  de  fortificação  para  a 
defeza  de  Lisboa  e seu  porto;  e quasi  todos  os 
annos  presidente  do  jury  de  exames  dos  alumnos 
de  engenharia  na  Escola  do  Exercito.  A 2 de 
setembro  de  1874  foi  promovido  a general  de 
divisão.  Exonerado  da  direcção  da  arma  em 
1880,  foi  nomeado  vogal  do  tribunal  superior  de 
guerra  e marinha,  e em  seguida  elevado  ao  pa- 
riato.  Em  19  de  novembro  de  1881  foi-lhe  nova- 
mente  entregue  a direcção  geral  da  arma  de  en- 
genharia, cargo  que  tinha  quando  falleceu.  O 
general  Manços  de  Faria  era  grã-cruz  das  or- 
dens de  Aviz  e de  Izabel  a Catholica. 

Faria  (José  Nunes  de).  N.  em  Extremoz  a 13 
de  março  de  1702;  ignora-se  a data  do  falloci 
mento.  Era  filho  de  José  Gonçalves  e de  Antonia 
de  Faria.  Estudou  grammatica,  de  que  depois  foi 
mestre.  Aos  15  annos  assentou  praça  no  regimen- 
to de  infantaria  de  Extremoz,  e n’elle  serviu  dois  ] 
annos  na  praça  d’Elvas.  Deixou  a vida  militar,  1 
e estudou  philosophia  em  Evora,  e depois  juris- 
prudência pontifícia  em  Coimbra.  Traduziu  da 
íingua  latina,  do  P.  Fr.  Pedro  Sanches:  Gemidos 
do  coração,  dedicado  ao  reverendo  P.  Fr.  Ma- 
nuel de  Santa  Maria,  Vigário  Geral  da  Congre- 
gação dos  Agostinhos  Descalços,  Lisboa,  1743. 

Fa.rla.  (Justiniano  Nobre  de).  Actor  muito  apre- 
ciado das  platéas  populares.  N.  em  Lisboa  a 8 
de  janeiro  de  1830,  fal.  na  mesma  cidade  a 28  de 
abril  de  1883  Era  filho  de  João  Bernardo  Nobre 
dp  Faria  e de  Mariannada  Purificação  Nobre  do 
Faria.  Ainda  muito  creança,  seus  paes  o manda 
ram  aprender  o offie.io  de  luveiro,  porém  Faria 
não  continuou  a aprendizagem,  e conseguiu  em- 
pregar-se  no  guarda  roupa  do  theatro  de  S.  Car- 
los. A vida  do  palco  attrahia-o,  e começou  a re- 
presentar em  sociedades  particulares.  Decidido 
a seguir  a vida  ■ e actor,  pôde  estrear-se  no  thea- 
tro de  D.  Maria  II  u’um  pequeno  papel  do  drama 
O herdeiro  do  Czar,  a 9 de  julho  de  1850.  N’es- 
ta  peça  também  se  estrearam  mais  cinco  disci- 
pulos,  contando-se  entre  elles  José  Simões  Nu- 


nes Borges,  José  Carlos  dos  Santos  e Cesar  de 
Lima,  que  depois  se  tornaram  actores  distinctos. 
A empresa  do  theatro  D.  Fernando,  sabendo  que 
elle  tinha  uma  voz  rasoavel,  o chamou  ofiferecen- 
do-lhe  escriptura,  e Faria  debutou  n’esse  mesmo 
anno  na  opera  cômica  em  3 actos  A barcarola, 
traducção  de  Mendes  Leal,  que  n’essa  epoca  fez 
grande  furor,  tornando-se  muito  populares  al- 
guns trechos  da  musica,  que  era  do  maestro  fran  • 
cez  Auber.  Faria  conservou-se  ali  até  que  o thea- 
tro fechou,  fazendo  muitos  progressos,  repre- 
sentando sempre  com  muito  agrado  do  publico, 
que  não  lhe  regateava  applausos  e sympathias; 
fez  então  parte  da  companhia  do  antigo  thea- 
tro das  Variedades,  onde  teve  notáveis  creações, 

I como  no  de  Sataniel,  na  Loteria  do  diabo,  de 
I Zanguizava  da  Ave  do  Paraizo,  no  Reino  das  fa- 
das, Pomba  dos  ovos  de  ouro.  Os  dois  cadis,  A 
corôa  de  Carlos  Magno,  Terremoto  das  Antilhas, 
O baptisado  do  filho  do  Descasca  Milho,  e muitas 
outras.  Esteve  varias  épocas  na  Ilua  dos  Con- 
des, onde  entrou  no  66,  Fagulha,  Estrella  do 
Norte,  Intrigas  no  bairro,  Novas  intrigas.  Lou- 
curas de  rapaz.  Dois  dias  no  Campo  Grande, 
Ulysses,  O ferro  velho,  Campanone,  O opio  e o 
champagne,  etc.  No  Priucipe  Real  também  repre- 
sentou algumas  épocas,  creando  o papel  do  gene- 
ral Boum,  na  opera  de  Offenbach,  A grã  duqueza 
de  Gerolstein,  que  pela  primeira  vez  se  cantou  em 
Lisboa  em  1868,  distinguindo  se  também  na  Flòr 
de  chá,  na  Moléstia  de  pelle  e o sr.  Raynunclo, 
etc.  Uma  epoca  resolveu  ir  ao  Brazil,  mas  com 
tanta  infelicidade,  que  ao  desembarcar  no  Rio 
de  Janeiro  logo  adoeceu,  estando  de  cama  du- 
rante cinco  mezes,  luetando  entre  a vida  e a 
morte.  Depois  d’esta  doença,  de  que  sempre  lhe 
ficaram  vestigios,  Faria  escripturou-se  n’um 
theatro,  mas  a infelicidade  continuou  a perse- 
guil-o,  porque  o empresário  lhe  ficou  devendo  a 
quantia  de  1:000:5000  réis.  Já  farto  de  theatro, 
voltou-se  para  o commereio,  e para  ganhar  a vi- 
da entrou  como  caixeiro  R’uma  mercearia,  onde  o 
obrigavam  a carregar  grandes  pezos,  que  o seu 
estado  de  saude  não  permittia.  Desgostoso,  doen- 
te e pobre,  Faria  deveu  á dedicação  d’um  seu 
amigo  0 arranjar  meios  que  o transportassem  a 
Lisboa.  Ainda  representou  na  Rua  dos  Condes 
e nos  Recreios,  nas  revistas  Tuti  li-Mundi  e 
Etcetera  e tal;  no  Bombeiro,  nos  Homens  do  mar, 
na  Taberna,  Pégas  de  touros;  um  dia  desap- 
pareceu  do  theatro,  e aggravando-se-lhe  os  sof- 
frimentos  recolheu-se  a um  quarto  do  hospital 
de  S.  José,  onde  falleceu  pouco  tempo  depois. 
.Justiniano  Nobre  de  Faria  tinha  um  genio  muito 
excêntrico,  mas  era  um  actor  consciencioso  e de 
observação,  sobretudo  nos  papeis  de  gallego,  em 
que  se  vestia  e caracterisava  com  o maior  rigor, 
e nos  papeis  de  operas  burlescas,  em  que  muito 
se  distinguia.  Além  das  peças  já  citadas,  lembram- 
nos  as  seguintes;  A nogueira  da  avósinha.  As 
duas  conquistas,  O espelho  da  verdade,  Uma  hora 
no  Cacem,  Matheus  o gajeiro,  A Pera  de  Satanaz, 
As  creadas,  O Martyr,  Uma  mulher  por  duas  ho- 
ras, O maestro  e o seu  gallego,  O gallego  e o cau- 
telleiro,  etc. 

F.:;.ria  (Luiz  Callisto  da  Costa  de).  Poeta  mui- 
to apreciado  na  poesia  cômica,  lyrica  e heroica. 
N.  na  Guarda  a 14  de  outubro  de  1679,  fal.  de- 
pois de  1759.  Era  filho  de  André  da  Costa  Ho- 
mem, vereador  da  referida  cidade,  e de  Anto- 
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nia  Correia  de  Faria.  Tendo  feito  os  primeiros 
estudos  na  Guarda,  passou  a Lisboa,  onde  se  de- 
dicou á poesia.  Coutava  45  annos  de  edade  quan- 
do recebeu  ordens  de  presbytero,  em  1724;  foi 
provido  na  abbadia  de  Santa  Comba  de  tiras 
Deiras  no  concelho  dos  Arcos  de  Valle-de-Vez,  e 
em  1727  teve  transferencia  para  a de  S.  Pedro 
de  Ruivães.  Foi  autor  de  versos  para  villancicos 
e de  poemas  de  peças  theatraes  que  em  seguida 
mencionamos,  escrevendo  os  na  liiigua  castelha- 
na: Fabula  de  Alfeo  e Arethufia  sesta  harmônica 
com  toda  a variedade  de  insti  umentos  músicos,  com 
que  la  lieyna  nuestra  Senhora  D.  Marianna  d’ Aus 
iria  celebro  el  Real  nombre  dei  Rey  nuestro  Snior 
D.  Juan  V,  a 24  de  Junho  de  1112,  Lisboa,  1712; 
Son  triunfo  de  amor  los  zelos,  comedia,  1712;  El 
poder  dc  la  harmonia  fiesta  de  zarzuela  que  a los 
felices  anos  dei  Rey  nuestro  Sehor  D.  Juan  V se 
represento  en  su  Real  Palacio  de  Queluz  el  dia  22 
de  Octubre  de  1713.  Lisboa,  1713;  diversos  vil- 
lancicos que  se  cantaram  na  egreja  da  Sé,  Lis- 
boa Oriental,  na  festa  e matinas  de  S.  Vicente, 
em  21  de  janeiro  de  1719,  de  1721,  1722  e 1723; 
Ao  Excellentissimo  e Revereudissimo  Senhor  D 
Francisco  de  Almeida  sendo  promovido  a conego 
da  Santa  Egreja  Patriarchal,  romance  endecasyl- 
labo,  Lisboa,  1738;  foi  traduzido  verso  por  verso 
na  liugua  latina  por  D.  José  Barbosa,  acadêmico 
real  e chronista  da  Cssa  de  Bragança;  Las  Qui- 
nas de  Portugal,  comedia  representada  no  Pateo 
de  Lisboa.  Deixou  manuscriptas  as  comedias:  El 
sitio  de  Campo  Maior  e Rugero  e Bradamonte; 
Poema  heroico  da  Conquista  de  Ceuta  por  el-rei 
D.  João  I,  e Poesias  heroicas  e lyricas.  4 tomos. 

Faria  (Manuel  de).  Medico  do  hospital  de  To- 
dos os  Santos,  nomeado  em  1636,  exercendo  o 
cargo  até  1642. 

Faria  (Manuel  de).  Presbytero  secular  natu- 
ral de  Lisboa.  Escreveu:  Promptuario  moral  pa- 
ra exame  de  curas  e confessores,  e util  a todo  o sa- 
cerdote; composto  pelo  P.  Bento  Remigio,  natural 
de  Antuérpia,  e traduzido  da  lingua  castelhana, 
Lisboa,  1676. 

Faria  (Manuel  Pereira  de).  Negociante  de 
Lisboa  e poeta  apreciado,  um  dos  fundadores  da 
Arcadia  Ulyssiponense,  com  o nome  pastoril  de 
Silvio  Aquacelann.  N.  cm  Melgaço,  e fal.  em  23 
de  setembro  de  1787.  Era  intimo  amigo  de  Cor- 
reia Garçào,  também  um  dos  fundadores  da  Ar- 
cadia. Exerceu  em  Lisboa  a profissão  de  nego- 
ciante. Quando  em  1761  o marquez  de  Pombal 
organisou  o Erário  Regio,  nomeou  Manuel  Pe- 
reira de  Faria  contador  d’uma  das  quatro  conta- 
dorias, em  que  aquella  repartição  se  dividiu,  com 
o ordenado  aunual  de  LbOOíOOO  reis.  Não  cons- 
ta que  se  imprimisse  nenhuma  das  suas  compo- 
sições. 

Faria  (Manuel  Severim  de).  Presbytero,  mes- 
tre em  Artes  e doutor  em  Theologia  pela  Uni- 
versidade de  Evora;  conego  e chantre  na  sé  da 
rnCHna  cidade,  escriptor,  etc.  N.  em  Lisboa  em 
1583,  fal.  em  Evora  a 25  de  setembro  de  1655. 
Era  filho  de  Gaspar  Gil  Severim,  executor-mór 
do  reino  e escrivão  da  Fazenda  Real,  e de  sua 
mulher,  D.  Julianna  de  Faria.  Era  sobrinho  de 
Balthazar  Faria  Severim,  que  foi  frade  do  con- 
vento dos  cartuxos,  tomando  o nome  de  I).  Basilio 
de  Faria  (V.  este  nome).  Viveu  nos  primeiros  an- 
nos em  casa  de  seu  tio,  estudando  depois  na  Uni- 
versidade de  Evora.  Seu  tio,  recolhendo-se  ao 
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convento,  renunciou  n'elle  as  dignidades  de  co- 
nego e de  chantre  da  sé  de  Evora,  tomando  pos- 
se .Manuel  Severim  de  Faria  da  conesia  a 8 dc 
maio  de  1608,  e do  chantrado  a 16  de  setembro 
de  1609.  .Mais  tarde  também  renunciou  as  referi- 
das dignidades  cm  seu  sobrinho  Manuel  de  Faria 
Severim,  o qual  tomou  posse  da  conesia  em  14 
de  abril  de  1639,  e do  chantrado  a 19  de  março 
de  1642.  Por  eleição  do  seu  cabido  foi  nomeado 
em  18  de  dezembro  de  1634,  juntamente  com  o 
deão  Fernando  de  Mello,  para  cumprimentar  a 
duqueza  de  Mantua,  D.  Margarida  d’Austria, 
quando  passou  em  Evora,  vindo  para  Lisboa  co- 
mo governadora  d’este  reino.  Manuel  Severim  de 
Faria  reuniu  uma  livraria  copiosa  e importantis- 
sima  pelas  obras  raras  que  continha  e preciosi- 
dade dos  seus  manuscriptos.  Ali  se  encontravam 
as  obras  do  infante  D.  Pedro,  filho  de  D.  João  I, 
impressas  6 annos  depois  de  inventada  a impres- 
são; a Chronica  de  D.  Affonso  Henriques,  da  le- 
tra original  dc  André  de  Rezende,  mais  copiosa 
que  a de  Duarte  Galvão;  as  obras  de  fr.  Luiz  de 
Granada  na  lingua  japoneza;  1 volume  escripto 
no  antigo  papyro  do  Egypto,  outro  em  folhas  de 
palma,  c abertos  com  estylo  de  ferro  os  caracte- 
res; muitos  volumes  na  lingua  chineza  com  pre- 
ciosas encadernações  de  vai  ias  sedas  e brochas 
de  admirável  artificio.  Esta  livraria  estava  pa- 
tente a todos  08  eruditos  que  queriam  aprovei- 
tar a sua  lição.  Possuia  também  uma  collecçào 
numismática  com  moedas  gregas  e romanas,  dos 
principes  godos  e dos  reis  portuguezes,  entre  as 
quaes  mereciam  especial  menção  uma  de  prata, 
que  tinha  gravado  Sertorio  com  a cerva;  ou- 
tra de  ouro  com  a effigie  do  rei  Wamba,  e outra 
do  mesmo  metal  de  S.  Hermeuegildo;  um  museu 
com  grande  numero  de  estatuas,  vasos,  meualhas, 
ampboras,  e outras  muitas  curiosidades.  Manuel 
Severim  de  Piaria  era  diligente  e erudito,  ho 
mem  probo  e verdadeiro  nas  suas  investigações, 
critico  sisudo  e judicioso,  tanto  quanto  lh’o  per- 
mittiam  as  idéas  e os  preconceitos  do  século  cm 
que  viveu,  era  um  escriptor  geralmente  respeitá- 
vel, que  deixou  nas  suas  obras  muito  bons  subsi- 
dios  paia  a historia  civil,  para  a da  litteratura, 
da  lingua  e da  critica  litteraria  em  Poitugal. 
Escreveu  muitas  obras  estimáveis  em  diversos 
generos,  pela  maior  parte  illustradoras  da  histo- 
ria do  paiz,  cujos  titulos  se  pódem  vêr  extensa- 
mente na  Bibliotheca  Lusitana,  de  Barbosa  Ma- 
chado, vol.  III,  pag.  368  e seguintes.  As  que  fi- 
caram manuscriptas  passaram  depois  do  seu  fal- 
lecimento,  juntamente  com  a livraria,  a enrique- 
cer outra  livraria  não  menos  importante  e co- 
piosa, que  era  a do  conde  de  Vimieiro,  que  por 
desgraça  ficou  reduzida  a cinzas  pelo  fatal  incen- 
cendio  (jue  se  seguiu  ao  terremoto  de  1 de  no- 
vembro de  1755.  Por  terem  sido  impressas,  con- 
servaram-se as  seguintes  : Discursos  vários  poli- 
ticos,  Evora,  1624;  também  aqui  se  comprehen- 
dem  as  vidas  de  Luiz  de  Camões,  João  de  Bar- 
ros  e Diogo  de  Couto,  acompanhadas  as  duas 
primeiras  dos  respectivos  retratos;  fez-se  2.*  edi- 
ção, egualmente  em  Lisboa,  1791  sem  ter  os  re- 
tratos; Meditações  do  Santissimo  Sacramento, 
Lisboa,  1638;  Promptuario  espiritual  e exemplar 
de  virtudes,  em  que  brevemente  se  explicam  as  ma- 
térias mais  importantes  para  a salvação  das  al- 
mas, Lisboa  1651;  Noticias  de  Portugal,  offereci- 
das  a el-rei  nosso  senhor  D.  João  o IV;  declaram-se 
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as  grandes  commodidaães  que  tem  para  crescer  em 
gente,  industria,  commercio,  riquezas  e forças  mili- 
tares por  mar  e terra;  as  origens  de  todos  os  ap- 
pellidos  e armas  das  famílias  nobres  do  reino;  as 
moedas  que  correram  n'esta  provinda  do  tempo 
dos  romanos  até  o presente;  e se  referem  vários  elo 
gios  de  principes  e varões  illustres  portuguezes, 
Lisboa;  esta  1.*  edição  tem  uma  dedicatória  do 
autor  a el-rei  D.  João  IV,  a qual  foi  substituida 
na  2.*  por  uma  dedicatória  feita  em  nome  do  li- 
vreiro editor,  Manuel  da  Conceição,  ao  P.  Fr. 
José  Caldeira;  a 2.*  edição  tem  por  titulo:  Noti- 
cias de  Portugal,  etc  ; n'esta  segunda  impressão 
accrescentadas  pelo  P.  D.  José  Barbosa,  Lisboa, 
1740;  os  addicionamentos  constam  ; 1.“  na  vida 
de  Manuel  Severim  de  Faria,  em  breve  epitome, 
por  D.  José  Barbosa;  2.“  no  discurso  iv  a pag. 
183  e seguiutos,  o que  diz  respeito  ás  moedas  do 
reino  nos  reinados  de  D.  Affouso  VI,  D.  Pedro 
II  e D.  João  V;  ò.®  no  discurso  viii  de  pag.  267  a 
286  as  memórias  ácerca  dos  cardeaes  portugue- 
zes D.  Verissimo  de  Lencastre,  D.  Luiz  de  Sousa, 
D.  Nuno  da  Cunha  de  Athaide,  D.  José  Pereira 
de  Lacerda,  D.  João  da  Motta  e Silva  e D.  Tho 
inaz  de  Almeida;  4.®  o Panegyrico  de  João  de 
Barros  a el-rei  D.  João  III,  que  saiu  aqui  pela 
primeira  vez,  etc;  saiu  ainda  3.*  edição  augmen- 
tada  por  Joaquim  Francisco  Monteiro  de  Cam- 
pos, etc  , Lisboa,  1791,  2 tomos,  com  5 estampas 
gravadas,  contendo  os  desenhos  de  varias  moedas 
do  reino  Faltam,  porém,  n’esta  edição,  compara 
da  com  as  anteriores,  os  Panegyricos  de  João  de 
Barros  a el  rei  D.  João  III  e á infanta  D.  Maria, 
O Elogio  de  Antonio  de  Castilho  ao  dito  monar- 
cha,  e os  Elogios  de  fr.  Bernardo  de  Brito  e da 
cidade  de  Evora,  por  Severim,  o que  tudo  o edi- 
tor fez  imprimir  em  volume  separado,  e com  o 
titulo  especial:  Panegyricos  do  grande  João  de 
Barros,  etc.,  Lisboa,  17‘Jl.  Com  o nome  supposto 
de  Francisco  de  Abreu,  natural  de  Lisboa,  publi- 
cou os  dois  seguintes  escriptos:  Relação  univer- 
‘ al  do  que  succedeu  em  Portugal  e mais  provindas 
do  Occidente  e Oriente,  desde  o mez  de  Março  de 

625  até  todo  o setembro  de  626;  contém  muitas  par- 
ticularid  ides  e curiosidades,  Lisboa,  1626;  Rela- 
ção do  que  succedeu  em  Portugal,  e nas  mais  pro- 
vindas do  Occidente  e Oriente,  desde  de  Março  de 

626  até  Agosto  de  621;  a Gil  Nicola,  cavalleiro 
francez.  Braga,  1627.  Esta  especie  de  resenhas 
ou  noticias  periódicas  dos  successos  do  mundo, 
anteriores  ás  Gazetas  do  tempo  da  acclamação 
de  D.  João  IV,  são  ao  que  parece  os  papeis  mais 
antigos  d’esta  classe,  impressos  em  Portugal. 
Escreveu  mais  : Exercido  de  perfeição  e doutri 
na  espiritual  para  extinguir  vidos,  e adquirir 
virtudes,  Lisboa,  1649;  saiu  anonymo. 

Faria  (Padre  Marçal  de).  Jesuita,  professor 
no  collegio  de  Santo  Antão,  de  Lisboa,  e afama- 
do poeta  latino.  N.  no  Espinhal  em  1648,  fal.  em 
Evora  a 9 de  dezembro  de  1695.  Era  filho  de  An- 
tonio Santos  e de  Maria  Antonia.  Entrou  na  Com- 
panhia de  Jesus  em  1663.  Foi  professor  de  huma-  i 
nidades  e rhetoricas  durante  6 annos,  e deTheo-  í 
logia  moral  3 annos.  Escreveu  um  poemeto  em 
honra  do  padre  Nuno  da  Cunha,  que  ficou  ma  i 
nuscripto.  ! 

Faria  (Nicolau  de)  Fidalgo,  estribeiro-menor 
d’el  rei  D.  Manuel,  que  fez  parte  da  celebre  em-  ' 
baixada,  que  este  soberano  enviou  ao  papa  Leão  I 
X em  1511,  indo  encarregado  de  dirigir  o desem-  | 


barque  e conducção  dos  valiosos  presentes,  com- 
missão  difficil  por  causa  da  multidão  de  povo  que 
obstruia  o caminho,  procurando  vêr  passar  os 
anirnaes  vindos  da  índia.  Quando  a embaixada 
entrou  em  Roma  via  se  Nicolau  de  Faria  á frente 
da  parte  do  luzido  cortejo  em  que  iam  os  presen- 
tes consignados  ao  poutifice,  montando  u’um  gi- 
nete ajaezado  com  esmaltes  de  ouro  e pérolas.  V. 
Embaixada. 

Faria  (Nuno  Alvares  de).  Militar  que  serviu 
com  distineção  na  índia.  Era  natural  de  Tavira. 
Regressando  á Europa,  esteve  em  França  com 
D.  Antonio,  prior  do  Crato,  o qual  acompanhou 
na  armada  ingleza  com  que  entrou  a barra  de 
Lisboa  em  1589.  Deixou  manuscripta  a seguinte 
obra:  Descripção  da  egrejae  cidade  de  S.  Thomé, 
e de  sua  prégação  e martyrio,  e uma  larga  infor- 
mação do  Estado  do  Bramá,  dedicada  ao  bispo  do 
Algarve,  D.  Jeronymo  Osorio. 

Faria  (Nuno  Go7içalves  de).  Alcaide-mór  do 
castello  de  Faria,  a pouca  distancia  de  Barcellos; 
fidalgo  que  viveu  no  tempo  d’el-rei  1).  Fernan- 
do I,  e que  se  tornou  celebre  pela  lealdade  e va- 
lentia com  que  defendeu  o castello  confiado  á 
sua  guarda.  Estava  el  rei  Henrique  de  Castella 
em  guerra  com  o monarcha  portuguez;  o adean- 
tado  de  Galliza,  Pedro  Rodrigues  Sarmento,  in- 
vadiu em  1373  a provincia  de  Entre  Douro  e Mi- 
nho, e destroçou  n’um  recontro  as  tropas  portu- 
guezas  commandadas  pelo  conde  de  Ceia,  D.  Hen- 
rique Manuel,  que  foi  alcaide  de  Cintra.  Nuno 
Gonçalves,  que  saíra  a campo  também,  e milita- 
va nas  hostes  do  conde,  caiu  prisioneiro,  e os  cas- 
telhanos não  duvidaram  de  que,  tendo  em  seu 
poder  0 alcaide,  não  tardariam  também  a ter  o 
castello,  que  ficara  debaixo  do  commando  de  seu 
filho  Gonçalo  Nunes  de  Faria.  Levaram  o alcai- 
de á frente  do  castello,  e mandaram  um  arauto 
dizer  a Gouçalo  Nunes  que  viesse  falar  a seu 
pae,  ordenando  a Nuno  Gonçalo  que  dissesse  ao 
filho  que  entregasse  o castello.  O alcaide  fingiu 
condescender  a esta  ordem,  e aproximando-se 
dos  muros,  bradou  que  não  entregasse  o castello 
por  caso  nenhum,  e que  contasse  com  a sua  eter- 
na maldição  se  se  mostrasse  menos  fiel  do  que 
devia  á sua  patria  e ao  seu  rei  por  considerações 
de  qualquer  ordem.  Ouvindo  isto,  os  castelhanos, 
furiosos,  mesmo  na  presença  do  filho,  crivaram 
de  lançadas  o heroico  alcaide,  que  caiu  barbara- 
mente morto,  mas  o castello  não  se  rendeu,  e a 
memória  de  Nuno  Gonçalves  ficou  irnmortal.  Este 
feito  é celebrado  pelo  historiador  Fernão  Lopes, 
e Alexandre  Herculano  também  o descreve,  com 
o titulo  de  O Castello  de  Faria,  no  1.®  volume 
das  Lendas  e Narrativas.  Joaquim  da  Costa  Cas- 
caes  escreveu  um  drama  em  5 actos  sobre  o mes- 
mo assumpto,  também  com  o titulo  de  O Castello 
de  Faria,  que  se  representou  ha  bastantes  annos 
no  theatro  de  D.  Maria  II.  Nuno  Gonçalves  de 
Faria  era  senhor  de  Menhaes,  junto  a Ponte  do 
Lima.  Casou  com  D.  Thereza  de  Meyra,  filha  de 
Gonçalo  Paes  de  Meyra,  senhor  de  Ponte  do  Li- 
ma, Collares  e d’outras  terras.  Teve  dois  filhos: 
Gonçalo  Nunes  de  Faria,  que  foi  abbade  de  San- 
ta Eulalia  de  Rio  Covo,  e senhor  de  Armara, 
Pindello  e Fão,  por  mercê  de  D.  João  I;  e Álva- 
ro de  Faria,  que  lhe  succedeu  na  casa. 

"Fa.ria,  (Pedro  de).  Um  dos  companheiros  de 
viagem  de  Vasco  da  Gama,  no  descobrimento  do 
camiuho  da  índia  Em  4 de- janeiro  de  1515  acha- 
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va-se  em  Malaca,  d’onde  escreveu  uma  carta  a 
el-rei  D.  Manuel  sobre  as  cousas  da  mesma  ci- 
dade. 

Faria  (Rodrigo  José  de).  Presbytero  secular, 
bacharel  formado  em  Cânones  pela  Universidade 
de  Coimbra,  e beneficiado  na  egreja  de  S.  Tho- 
mé  de  Correlhã.  N.  em  Braga  a 13  de  março  de 
1716;  ignora-se  a datado  fallecimeuto,  mas  ainda 
vivia  em  17Õ9.  Era  filho  de  Domingos  Fernandes 
de  Faria,  e de  sua  mulher,  Joanna  Josepha  d’Oli- 
veira.  Formou-se  em  7 de  junho  de  1741.  Escre 
veu:  Relação  das  exequias  que  na  morte  d' el  rei  fi- 
delíssimo 0 sr.  D.  João  V,  mandou  fazer  na  Ca- 
thedral  de  Braga  o sereníssimo  senhor  D.  José., 
arcebispo  da  mesma  cidade, primaz  das  Hespanhas, 
Lisboa,  1751;  Relação  das  exequias  que  na  morte 
da  sr.‘  D.  Marianna  d' Áustria,  rainha  fidelíssi- 
ma, mandou  Jazer  o sereníssimo  senhor  D.  José, 
arcebispo  primaz,  e senhor  de  Braga,  Lisboa, 
1755;  Canção  real  e dois  sonetos  ao  retrato  da 
rainha  de  Hungria,  Maria  Thercza  ; saíram  na 
Oração  Acadêmica  a este  assumpto,  Lisboa,  1743. 
Em  manuscripto  deixou  : Lisardo  e Florisbella, 
novella,  2 tomos  ; Lyra  de  Apollo,  2 tomos  ; Nova  j 
Conquista  do  FeWoctno,  opera  para  theatro;  Aven-  | 
tura  d'um  engano,  opera.  j 

Faria  {ü.  Fr.  Thomé  de).  Religioso  da  ordem  I 
dos  carmelitas  calçados,  doutorem  Theologiape-  | 
la  Universidade  de  Coimbra,  prior  do  convento  ' 
do  Carmo,  de  Lisboa,  e duas  vezes  provincial  da  , 
sua  ordem,  a primeira  em  1598,  e a segunda  em 
1608,  etc.  N.  em  Lisboa  em  1558,  onde  também 
falleceu  na  edade  de  70  annos,  a 23  de  outubro  ■ 
de  1628.  Era  filho  de  Antonio  Martins  Gaio  e de  1 
Anna  de  Figueiredo  e Faria.  Professou  no  con-  | 
vento  de  Lisboa  a 25  de  março  de  1582.  Estudou 
sciencias  severas  no  collegio  de  Coimbra.  Em  | 
1616  foi  eleito  coadjutor  do  arcebispo  de  Lis-  [ 

boa,  D.  Miguel  de  Castro,  com  o titulo  de  bispo  , 
de  Targa,  sendo  confirmado  n’esta  dignidade  pe-  | 
lo  pontifice  Paulo  V a 2 de  agosto  de  1616,  e sa-  | 
grado  no  convento  de  Lisboa  pelo  deão  da  ca- 
pella  real,  a 17  de  janeiro  de  1617.  Era  muito 
versado  nas  línguas  grega  e hebraica,  e princi- 
palmente na  latina.  Escreveu:  Sermão  na  cano 
nisação  dos  santos  Ignacio  e Xavier,  prégado  em 
Santo  Antão,  no  seu  oitavario,  Lisboa,  1624.  O 
que  lhe  grangeou  grande  nome  foi  a traducção 
dos  Lvziadas,  em  latim,  que  publicou  em  Lisboa 
cm  1622,  a qual  tem  por  titulo:  Lusiadiim  libri 
decem,  Authore  Domino  Fratre  Thoma  de  Faria, 
Episcopo  Targensi,  Regioque  Consiliario,  Ordinis 
Virginns  Marice  de  Monte  Carmeli,  Doctore  Theo- 
logo  Ullyssiponensi.  A versão  finda  na  estancia 
CXLIV  do  poema,  sendo  omittidas  as  ultimas  12. 
Esta  traducção  saiu  reimpressa  no  tomo  V do 
Corpus  illustrium  Poetarum  Lusitanorum  etc  do 
P.  Antonio  dos  Reis,  publicado  cm  1745.  Fr.  Tho 
mé  de  Faria  deixou  tres  livros  promptos  para  a 
impressão:  dois  sobre  o Mestre  das  sentenças  e um 
sobre  a Creação  do  mundo.  'I  ambem  deixou  es- 
criptas  algumas  Décadas  da  historia  do  seu 
tempo. 

Faria.  Pov.  e freg  de  Santa  Maria,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Barccllos,  distr.  e ar- 

ceb.  de  Braga;  393  hab  e 119  fog.  'Fem  correio. 
A pov.  dista  7 k.  da  séde  do  conc.  e está  situa- 
da n’uma  planicie,  nas  faldas  da  serra  da  "Fran- 
queira,  entre  as  freguezias  de  Milhazes,  Villar 
de  Figos,  Paradella  e Christcllo.  A pov.  é muito 
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antiga,  e sobre  a sua  fundação  e o nome  de  Fa- 
ria ha  muitas  pretensões,  que,  na  opinião  de  Pi- 
nho Leal,  não  teem  fundamento  na  maior  parte. 
.\  egreja  matriz  é muito  antiga,  mas  foi  reedifi- 
cada em  1695,  segundo  consta  de  uma  data  que 
se  vê  por  cima  da  porta  de  entrada.  Tem  um 
campauario  com  tres  sinos  feito  em  1846.  O cas- 
tello  de  Faria  era  também  de  grande  antiguida- 
de, e não  se  sabe  quem  fôsse  o fundador.  Estava 
sitiwdo  no  alto  d’um  monte,  onde  ainda  se  vêem 
restos  das  suas  ruinas.  Foi  demolido,  para  com  os 
materiacs  se  edificar  o convento  da  Franqueira, 
que  fica  proximo.  Este  castello  foi  por  muitos  se 
culos  residência  e solar  de  senhores  godos,  e deu 

0 appellido  aos  Farias  Tornou-se  celebre  nos  an- 
naes  das  glorias  portuguezas,  pela  coragem  e pa- 
triotismo do  seu  alcaide,  no  reinado  de  ü.  Fer- 
nando 1 (V.  Faria,  Nuno  Gonçalves  de).  Também 
foi  em  épocas  remotas  couto  dos  frades  cruzios  da 
Junqueira,  que  fica  proximo  D.  João  I fez  conde 
de  Neiva  e Faria,  em  1373  da  era  de  Cesar,  e 
1411  da  de  Christo,  a D.  Gonçalo  Telles  de  .Me- 
nezes (V.  Neiva  e Faria).  A pov.  pertence  á 3.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  3,  com  a 
séde  em  Vianna  do  Castello. 

Faria  de  Azevedo  í Manuel  Pedro).  Bacharel 
formado  em  Direito  pela  Universidade  de  Coim- 
bra. N.  cm  Lisboa  a 28  de  janeiro  de  1828,  e é 
já  hoje  fallecido.  Era  filho  de  Sebastião  Gouçal- 
vel  de  Azevedo  Formou-se  em  1852,  e n’esse  anno, 
por  decreto  de  20  de  setembro,  foi  nomeado  dele- 
gado em  Portalegre,  sendo  transferido  em  6 de 
junho  de  1855,  para  a comarca  de  Alcmquer;  foi 
secretario  da  procuradoria  regia  na  relação  de 
Lisboa,  nomeado  em  24  d’abril  de  1856;  ajudante 
do  procurador  regio  em  4 de  junho  de  1859,  e por 
ultimo  procurador  regio  da  mesma  relação,  cargo 
que  exerceu  até  fallecer.  A elle  se  deve  princi- 
palmente  a existência  da  casa  de  correcção  esta- 
belecida em  1872  fV.  Casa  de  correcção)  Faria 
de  Azevedo  recebeu  a carta  de  conselho  por  di- 
ploma de  22  de  abril  de  1869.  No  quadro  da  ma- 
gistratura judicial  foi  juiz  de  segunda  instancia 
desde  24  de  agosto  1882.  Escreveu  : índice  chro- 
nologico  e repertório  alphabetico  das  circulares  ex- 
pedidas pelas  Procuradorias  regias  das  Relações 
de  Lisboa  e Porto,  Lisboa,  18.59.  Innocencio  da 
Silva,  no  vot,.  vi  do  Diccionario  Bibliographico, 
diz  o seguinte.  «Trabalho  de  utilidade  geral,  e 
indispensável  particularmente  aos  novos  agentes 
do  ministério  publico,  que  só  depois  de  longa  pra 
tica  e aturadas  indagações  poderiam  com  difticul- 
dade  adquirir  por  si  o que  n'este  promptuario  se 
I lhes  proporciona  reunido  cm  breve,  simples  e me 
thodico  resumo.»  Escreveu  mais:  Relatorio  apre- 
j sentado  ao  ministro  da  justiça  ácerca  dos  serviços 
I da  procuradoria  regia,  e tratando  mui  especialmen- 
te das  cadeias  civis. 

Faria  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoações 
na  freg  de  S.  Martinho  de  Cocujães,  conc.  de 
Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro 

1 Faria  Blanc  ( Hermenegildo  Augusto  de).  De- 
I senhador  de  1 ■ classe  da  1.*  repartição  da  direc- 
I ção  geral  de  obras  publicas  e minas,  para  que  foi 
I nomeado  em  31  de  março  de  1887.  Autor  do  pro- 
j jecto  da  fabrica  de  tecidos  de  algodão  da  socie- 
1 dado  de  Lisboa  Industrial,  appro.ado  pela  cama- 
I ra  municipal  de  Lisboa,  e chefe  das  constnicçôes 
I da  exposição  industrial  portugueza  l."88,  membro. 
1 da  commissão  executiva  da  secção  agricola,  etc. 
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Faria  Blanc  (Viriato  Sertorio  de).  Formado  , 
na  faculdade  de  Leis  pela  Universidade  de  Coim-  ! 
bra,  advogado  em  Lisboa,  membro  da  Associaçào  1 
dos  advogados  da  mesma  cidade,  e deputado  em 
1860,  etc.  N.  ein  Lisboa  nos  primeiros  annos  do 
século  XIX  Escreveu  : Elogio  historico  do  doutor 
José  Homem  Correia  2'elles,  recitado  na  Associa- 
ção dos  Advogados,  (em  sessão  de  10  de  outubro  de 
1840),  e mandado  imprimir  por  seu  irmão  Eduar- 
do Guilherme  de  Faria  Blanc,  Lisboa,  1840;  an- 
da também  inserto  na  2 * edição  da  obra  do  refe- 
rido Correia  Telles,  Addiçòes  á doutrina  das  Ac- 
ções, feita  em  I8r)0.  Na  Gazeta  dos  Trihunaes  veem 
publicados  alguns  artigos  de  Faria  Blanc. 

Faria  Casado  (José).  Bacharel  formado  em  Di- 
reito pela  Universidade  de  Coimbra,  presbytero 
secular.  N.  em  Freixo  de  bispada  á Cinta  ein  22 
de  agosto  de  1699,  fal.  em  17.54.  Era  filho  de  Cos- 
me  de  Fiaria  e de  Catharina  Alvares  Casado.  Deu 
mostras  de  tão  precoce  intelligencia  que  aos  13 
annos  teve  carta  para  leccionar grammatica.  De- 
pois da  sua  formatura  foi  advogar  em  Miranda 
do  Douro,  vindo  mais  tarde  para  Lisboa,  e tendo 
obtido  um  beneficio  da  ordem  de  Christo,  orde- 
nou se  de  presbytero,  alcançando  mais  tai-de  o 
priorado  da  collegiada  de  S.  Mamede,  de  Moga- 
douro,  em  1738.  Deixou  impressas  muitas  allega- 
ções  juridicas,  e manuscriptas  algumas  obras  de 
direito  canonico. 

Faria  e Castro  (Damiào  Antonio  Lemos).  Ca-  i 
valleiro  professo  na  ordem  de  Christo,  rico  pro- 
prietário no  Algarve.  N.  em  V.  N.  de  Portimão 
a 27  de  fevereiro  de  1715,  fal.  em  F'aro  a 9 de 
janeiro  de  1789.  Era  filho  de  Thomé  de  Lemos  e 
F’aria,  e de  D.  Maria  Josepha  de  Gyron  Cisnei- 
ros  e Castro.  Casou  em  Évora,  aos  18  annos  de 
edade,  na  freguezia  de  Santo  Antão,  com  D.  Ignez 
Dorothea  Henriques  de  Menezes.  Cultivando  as 
letras  com  estudiosa  afteição  e desinteresse, 
nunca  sollicitou  emprego  algum,  nem  acceitou  os 
que  por  vezes  lhe  fôram  ofierecidos,  vivendo  uni- 
camente dos  seus  avultados  rendimentos.  Na  Coh- 
rographia  do  Algarve,  por  João  Baptista  da  Silva 
l.opes,  pag.  417,  vem  a sua  biographia.  Escre- 
veu : Politica  moral  e civil.  Aula  da  Nobreza  Lu- 
sitana, autorisada  com  todo  o genero  de  erudição 
sagrada  e profana,  etc.,  Lisboa,  1749  a 1754,  7 
tomos  dizem  ser  obra  de  bastante  trabalho  e 
erudição,  e abundante  de  noticias  ; o tomo  i trata 
das  virtudes  cm  geral,  e em  particular  da  jus 
tiça,  prudência,  fortaleza,  temperança  e liberali 
dade.^ — tomo  ii ; das  sciencias  e artes  liberaes,  e 
da  sciencia  aulica  ; historia  sagrada  do  velho  e 
novo  testamento  ; das  religiões  dos  difierentes 
paizes,  e da  christã  em  particular ; das  ordens 
religiosas  e militares,  etc.  — Tomo  iii  : da  histo- 
ria ecclesiastica  ; chronologia  dos  papas  ; here- 
sias, coucilios,  cruzadas,  tribunaes  e ministros  de 
Koma,  etc.  — tomo  iv  : da  astronomia,  geogra- 
phia  e chronologia;  épocas  históricas  geraes  e 
particulares ; memórias  do  reino  de  Portugal,  e 
catalogos  chronologicos  das  dignidades  d’elle  — 
tomo  v : da  historia  geral  ; dos  poetas  gregos  e 
latinos  ; do  brazão  e leis  da  armaria,  etc.  — to- 
mo VI  : historia  de  Portugal  e seus  dominios  — 
tomo  VII  ; historia  romana  ; dita  modeina  dos  di- 
versos reinos  da  Europa,  etc.  ; Historia  geral  de 
Portugal  e suas  conquistas,  Lisboa,  1786  a 1804, 
20  tomos  ; os  tomos  i c ii  fôram  reiir  pressos  em 
18í)0,  e os  III,  IV  e V ein  1831.  Esta  historia  chega 


até  ao  fim  do  reinado  de  D.  .João  V,  mas  é pouco 
estimada  pelos  criticos.  As  duas  obras  referidas 
são  as  m>iis  importantes  do  autor.  Publicou  ainda 
os  opusculos  : Entretenimento  politico,  histórica 
e proreptico  entre  dois  amigos;  prosopopéa 
sobre  a controvérsia  entre  o Tribunal  do  Santo 
OJficio  e os  fautores  dos  sigillistas,  Bouen,  1746  ; 
saiu  com  o pseudonymo  de  Willebrordio  Arnul- 
. pho  ; Gemidos  da  reputação  offendida,  publica  jus- 
I tificação  que  faz  do  seu  procedimento,  Sevilha, 
I 1719;  Epiphonema  epicedico  de  Portugal,  na  in- 
: consolavel  soledade  do  ex.°"‘  sr.  D Jayme  de  Mel- 
lo, Duque  do  Cadaval,  1749  ; Epidictico  luctuoso, 
obsequioso  epicedio  do  ex.™"  sr.  D.  Francisco  de 
\ Portugal  e Castro,  Marquez  de  Valença,  I..isboa, 
1749;  Clamores  de  Portugal  na  morte  do  muito 
alto  e milito  poderoso  Rei  D.  João  V ; parece  que 
j se  imprimiu  só  até  á pagina  16  ; Discurso  apolo- 
gético, no  qual  se  mostra  convencida  a insubsis- 
tente, apaixonada  e injuriosa,  a severa  critica  com 
' que  Filippe  José  da  Gama  revendo  por  ordem  do 
\ Desembargo  do  Paço  a obra  a Clamores  de  Portu- 
gal», mutilou,  riscou,  e emendou  em  muitas  partes 
a dita  obra,  Sevilha,  sem  data,  mas  dizem  ser  ein 

1750  ; Elogio  do  ex."'"  sr.  Nuno  da  Cunha  Athaide, 
cardeal  da  Santa  Egreja  Romana,  etc.,  Lisboa, 

1751  ; Relação  panegyrica , júbilos  do  Algarve  na 
feliz  entrada  que  o ex.“’  sr.  D.  Rodrigo  Antonio 
de  Noronha  e Menezes  fez  em  Lagos,  no  1.°  de 
Abril  de  1104,  Lisbo.a,  175 1.  Deixou  mauuscri- 
ptos  12  volumes  sobre  genealogia  portugueza, 
sendo  o 1.®  da  Casa  Real,  o 2 " da  nobreza  antiga 
e moderna  do  Algarve,  e os  10  restantes  da  prin- 
cipal nobreza  do  reino.  xVinda  deixou  vários  es- 
criptos  em  portuguez  e castelhano,  que  Barbosa 
Machado  menciona  no  vol.  iv  da  Bibliotheca  Tju- 
sitana. 

Faria  Correia  (Francisco  de).  Prior  de  S. 
Miguel  de  Lauradas.  Era  natural  de  Marco  de 
Canavezes.  F’oi  um  dos  afamados  poetas  do  seu 
tempo.  Compoz  varias  comedias  que  se  represen- 
taram com  applauso,  e outras  muitas  obras  poé- 
ticas, heroicas  e lyricas,  imprimindo-se  apenas, 
na  Fama  Posthuma  do  Ven.  P.  Fr.  Antonio  da 
• Conceição  Trino,  uma  Canção  e um  Soneto,  a 
pag.  320  a 336,  Lisboa,  1658 ; Dois  Sonetos,  que 
i são  os  48  e 50  no  Certame  do  Conde  de.  Linhares; 
Canção  á morte  de  D.  Maria  de  Athaide,  nas  Me- 
mórias fúnebres  d’esta  senhora,  Jjisboa,  1650. 

Faria  de  Lacerda  (Francisco  José  Pereira 
Palha).  .Mais  conhecido  por  Francisco  Palha.  Es- 
criptor,  jornalista,  poeta,  1.®  official  da  direcção 
de  Instrucção  Publica,  no  ministério  do  reino, 
etc.  N.  em  Lisboa  a 15  de  janeiro  dc  1826,  fal. 
na  mesma  cidade  a 11  do  referido  mez  do  anno 
de  1890.  Era  filho  de  José  Pereira  Palha  de  Fa- 
ria Guião,  fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  anti- 
go desembargador  da  Casa  da  Supplicação  e pro- 
prietário, e de  sna  mulher  D.  Maria  do  Carmo 
de  F’'aria  Lacerda.  Era  irmão  da  fallecida  condes- 
sa da  Foz,  D.  Marianna  Georgina  Palha  de  Fia- 
ria Lacerda,  casada  com  o 1.®  conde  da  Foz,  o te- 
nente-general Gil  Guedes  Garcia  de  Queiroz, 
i (V.  Foz).  Tendo  concluido  os  estudos  preparato- 
! rios,  foi  matricular  se  na  faculdade  de  Direito  na 
Universidade  de  Coimbra  A paixão  pelo  theatro 
que  desde  creança  o acompanhava,  o incitou  a 
escrever  algumas  peças  durante  o seu  tempo  de 
estudante,  que  fôram  representadas  pelos  condis- 
cípulos, causando  enthusiasmo  a tragédia  burles- 
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ca  em  3 actos  Fobia,  que  mais  tarde  se  repre- 
sentou no  Gymnasio  com  o maior  successo.  Em 
Ibõí),  quando  se  reformou  o ministério  do  reino, 
Francisco  José  Pereira  Palha  Faria  de  Lacerda 
foi  nomeado  1.®  oíhcial  da  repartição  de  ins- 
trucção  publica,  sendo  mais  tarde,  pela  fórma 
como  se  houve  no  desempenho  d’este  cargo,  es- 
colhido para  secretario  do  Conselho  Superior  de 
Instrucçào  Publica.  Estando  no  poder  o partido 
))rogi'essista,  cujo  chefe  era  o duque  de  I^oulé, 
Francisco  Palha  conseguiu  que  aquelle  estadis- 
ta acceitasse  a idéa  da  reforma  do  theatro  nor- 
mal, completando  assim  a obra  tentada  por  Gar- 
rett  e Passos  Manuel.  Tendo  então  a nomeação 
de  eommissario  regio,  logar  de  que  tomou  posse 
a 17  de  março  de  1362,  empregou  todo  o en- 
thusiasmo  que  consagrava  ao  theatro,  toda  a sua 


Francisco  Joaé  Porelra  Palha  Faria  de  Lacerda 


dedicação  e energia  no  desempenho  do  cargo 
que  lhe  fòra  confiado,  e deu  começo  á reforma 
projectada.  Reuniu  um  grupo  de  actores  e actri- 
zcs,  tudo  o que  verdadeiramente  notável  então 
existia  na  scena  portugueza,  c formou  uma  nu- 
merosa e esplendida  companhia,  em  que  figura- 
vam: Emilia  das  Neves,  Josepha  Soller,  Manuela 
Rey,  Delfiua,  Carlota  Talassi,  Emilia  Adelaide, 
Gertrudes  da  Silva,  Emilia  Letroublon,  Camilla, 
Rosa  (pae),  José  Carlos  dos  Santos,  Theodorico, 
Taborda,  Tasso,  Isidoro,  Domingos  Ferreira, 
Cesar  de  Lima,  Sargedas,  João  Rosa,  Marcolino, 
Cesar  de  Lacerda,  etc.  Com  estes  elementos,  e 
com  a rigorosa  escolha  dos  espectáculos,  conse- 
guiu levantar  0 theatro  normal  do  abatimento  em 
que  estava,  ü abandono  chegara  a ponto  que  as 
platéas  e os  camarotes  viam-se  quasi  desertos 
em  grande  parte  das  recitas,  sendo  rara  a peça 
que  conseguia  fazer  carreira.  Este  afastamento 
do  publico  ao  theatro  normal,  requeria  urgentes 
medidas,  e uma  d’ellas  foi  a prohibição  dos  ou- 
t:'OS  theatros  darem  espectáculo  ás  quintas  fei- 
ras, sendo  essas  noites  destinadas  exclusivamen- 
te ao  theatro  de  D.  Maria  II.  Esta  medida  pouco 
resultado  colheu,  c o theatro  normal  continuou  a 
ser  pouco  frequentado.  Só  Francisco  Palha  com 
a sua  esplendida  companhia,  boa  administração, 
e escolha  rigorosa  das  peças,  postas  em  scena 
com  todo  0 luxo  e apparato,  pôde  conseguir  at- 
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trahir  successivas  enchentes,  tornando  moda  a 
frequência  ao  theatro  normal.  As  peças  origl- 
uaes  que  se  representavam,  eram  dos  primeiros 
escriptores  dramáticos  de  então,  e as  traducçòes 
do  que  mais  notável  apparecia  no  theatro  mo- 
derno francez,  eram  confiadas  aos  referidos  es- 
criptores. Foi  da  maior  prosperidade  todo  o tem- 
po que  Francisco  Palha  se  conservou  com  o car- 
go de  eommissario  regio.  Obteve  a reforma  do.s 
artistas,  creou  o monte-pio  dos  actores,  elevou  os 
ordenados  dos  artistas,  e alcançou  que  se  fizes- 
se 0 jazigo  para  os  actores  e actrizes  do  theatro 
de  D.  Maria.  Infelizmente,  um  confiicto  com  o 
governo,  oceasiouou  Francisco  Palha  pedir  a sua 
demissão  de  eommissario  regio,  pensando  logo  cm 
fundar  um  theatro,  que  pudesse  dirigir  á sua 
vontade,  sem  os  attrictos  nem  sujeições  ofileiaes. 
Organisaudo  uma  sociedade  de  accionistas,  deu- 
se  começo  ao  theatro  da  Trindade,  sendo  o risco 
e a direcção  das  obras  confiados  ao  architecto 
Miguel  Evaristo.  Formou  uma  companhia  com  a 
maior  parte  dos  artistas  do  theatro  de  D.  Maria, 
que  0 quizeram  acompanhar,  e emquanto  se  não 
concluia  o novo  edificio,  tomou  o antigo  theatro 
da  Rua  dos  Condes,  representando  ali  uma  epoca, 
que  se  inaugurou  a 7 de  julho  de  1866,  com  o se- 
guinte espectáculo  : Hymno  da  associação  do 
theatro,  pela  orchestra  ; As  Novas  Conquistas, 
poesia  de  Tliomaz  Ribeiro,  recitada  pelo  actor 
Tasso  ; Comedia  em  casa,  em  1 acto,  traducção 
de  José  Carlos  dos  Santos  ; Não  se  casem  assim, 
em  1 acto,  original  de  Luiz  de  Araújo  ; Estou  na 
rua,  scena  cômica  de  José  Monteiro  Torres,  de- 
sempenhada pelo  actor  Queiroz  ; Um  sujeito  e 
uma  senhora,  em  1 acto,  traducção  de  José  Car- 
los dos  Santos.  Nos  espectáculos  seguintes,  além 
d'outras  peças,  reprcsentaram-se  : O demonio  do 
jogo,  drama  em  5 actos  ; A familia  lienoiton,  co- 
media em  5 actos  ; O supplicio  d'uma  mulher,  dra- 
ma em  3 actos  ; O Anjo  da  Meia  Noite,  drama  em 
6 actos;  O filho  do  povo,  em  5 actos  ; Mulheres  á 
solta,  4 actos  ; etc.  A Trindade  concluiu-se  afi- 
nal, e inaugurou  se  a 30  de  novembro  de  1867 
com  o drama  em  .6  actos,  de  Ernesto  Biester,  A 
mãe  dos  pobres,  e a comedia  em  1 acto,  traduc- 
ção de  Francisco  Pulha,  O Xerez  da  Viscondessa. 
0 theatro  da  Trindade  começou  a variar  o ge- 
nero  de  espectáculos.  No  Principe  Real,  de  que 
0 actor  José  Carlos  dos  Santos  se  fizera  empre- 
sário, representou-se  em  1868  a Gran-Duqueza 
de  Gerolstein,  musica  de  Otfenbach,  genero  de 
musica  de  novidade  para  o publico  de  Lisboa.  A 
peça  teve  um  exito  collossal,  e Francisco  Palha 
pensou  em  também  fazer  cautar  no  seu  theatro 
uma  opereta  d’aquelle  maestro,  e o Barba  azul  foi 
posto  em  scena,  obtendo  egualmente  um  ma- 
gnifico successo.  O theatro  de  D.  Maria  II  caiu 
em  grande  decadência,  e o governo  resolveu  pôl-o 
a concurso  para  exploração  particular.  Francisco 
Palha  arreudou-o,  admiuistrando-o  durante  uma 
epoca,  em  que  poz  em  scena  os  dramas:  Os  fi- 
dalgos do  século  XIX,  de  Biester;  A morgadinha  de 
Vàlflôr,  de  Pinheiro  Chagas;  A lei  dos  morgados, 
de  Costa  Cascaes;  /).  Frei  Caetano  Brandão,  de 
Silva  Gaio,  etc.  Cedeu  depois  o theatro  a San- 
tos, que  largara  o do  Principe  Real,  ficando  uni- 
camente com  a Trindade,  que  sempre  dirigiu  até 
ao  seu  fallecimento.  Francisco  Palha  collaborou 
nos  seguintes  jornaes:  Revista  contemporânea. 
Semana,  Diário  Fopular,  Diário  Jlludrado,  Ga- 
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zeta  do  Dia,  Semana  Theatral,  etc.  Auxiliou  mui- 
to a sociedade  ai  tis'ica  do  Gymnasio  nos  seus 
primeiros  aiinos;  ali  fez  representar  uma  revista 
do  anno,  intitulada  Lisboa  em  ISõO,  que  parece 
ter  sido  a primeira  peça  d’este  genero  que  se 
representou  em  Lisboa.  Em  18.5S  também  presi- 
diu á fundação  da  Associação  do  Theatro  das 
Variedades.  Escreveu:  Poesias,  vol.  publicado  em 
1852;  2.*  edição,  augmcntada,  185‘J;  A estatua  e 
a Musa  Velha,  2 volumes  de  poesias.  Publicou  : 
lielatorio  ácerca  da  sua  gerencia  como  commissa- 
rio  regio  no  theatro  de  D.  Maria  lí;  saiu  na  Ga- 
zeta de  Portugal,  de  24  de  novembro  de  1864. 
Parece  que  também  se  publicou  em  separado. 
Para  o theatro  escreveu:  Fabia,  tragédia  heroi- 
comica  em  3 actos,  Lisboa,  1850;  O andador  das 
almas,  parodia  da  opera  Lucia  de  Lamermoor, 
Lisboa,  1850;  A morte  de  Catimbau,  tragédia  he- 
roi-comica  em  1 acto,  1850;  estas  tres  peças 
saíram  reimpressas  n’um  só  volume,  em  1859, 
com  o titulo  de  Parodias  de  F.  Palha;  A repu- 
blica das  letras  e Ua  tantas  assim,  duas  comedias 
em  I acto,  publicadas  na  collecção  do  Theatro 
Moderno;  Nini,  parodia  á opera  Ernani,  de  Ver- 
di;  A loteria  do  diabo,  magica  em  3 actos,  de 
collaboração  com  Joaquim  Augusto  d’01iveira, 
e as  Doidices  dramaticas,  comedia  em  4 actos  re- 
presentada no  Gymnasio,  e que  ficou  inédita.  Tra- 
duccões  : Pepe-llillo,  O Barba  azul,  O ultimo 
figurino,  A garra  do  Leão,  Ave  azul,  etc.  Francis- 
co Palha  era  socio  correspondente  do  Instituto 
de  Coimbra,  e membro  do  Instituto  Historico 
Geographico  do  Brazil. 

Faria  de  Lacerda  (João  José  Pereira  Palha). 
M ais  conhecido  por  João  Palha.  Era  irmão  de 
Francisco  Palha  (V.  artigo  antecedente).  N.  em 
Lisboa  a 5 de  maiço  de  1817,  e fal.  na  mesma 
cidade  a 5 de  abril  de  1879.  Estudou  no  Collegio 
dos  Nobres,  e foi  concluir  os  seusestud'>s  na  Uni- 
versidade de  Paris.  Em  1839  voltou  a Portugal, 
e 20  aunos  depois  foi  nomeado,  no  ministério  das 
obras  publicas,  chefe  da  repartição  do  cornmer- 
cio  e industria,  mas  antes  d’isso  foi  administra- 
dor do  bairro  d’Alfama,  e desempenhou  varias 
commissões  importantes.  Só  deixou  impressa  a 
these  em  francez,  no  seu  doutorado  em  Paris. 

Faria  e Maia  (Francisco  Machado).  Bacharel 
em  philosophia  pela  Universidade  de  Coimbra. 
E’  natural  da  ilha  de  S.  Miguel.  P^oi  um  dos  ami- 
gos Íntimos  e companheiro  de  João  de  Deus  nos 
estudos  da  Universidade.  Foi  professor  interino 
de  litteratura  no  Lyceu  Nacional,  cargo  que  ser- 
viu gratuitamente,  offerecendo  os  seus  ordena- 
dos, na  importância  de  5O0ÍOOO  reis,  para  com  o 
seu  rendimento  se  constituir  um  prêmio  pecu- 
niário de  20Í000  que  fôsse  dado,  na  oceasiâo  de 
se  encerrarem  as  aulas,  ao  estudante  que  mais  se 
tivesse  distinguido  pela  sua  intelligencia  e ap- 
plicação,  no  decorrer  do  anuo  lectivo.  Os  profes- 
sores reunidos  em  conselho,  resolveram  dar  a es- 
te prêmio,  instituído  em  1889,  o nome  de  Prêmio 
Francisco  Machado  Faria  e Maia. 

Faria  Manuel  (P.  José  de)  Presbytero  se- 
cular, doutor  em  Theologia  pela  Utiivcrsidade  de 
Evora,  capellão  na  capella  real  no  tempo  do  D. 
Affonso  VI  e de  D.  Pedro  II,  socio  das  acade- 
mias dos  Generosos  e dos  Singulares,  e afamado 
prégador  no  seu  tempo.  Era  natural  de  Lisboa, 
onde  também  falleceu  a 15  de  novembro  de  1689. 
Escreveu:  Sermão  do  triumpho  da  Cruz,  no  do 
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mingo  de  Ramos  á tarde  prégado  na  egreja  de 
Santos-o-Velho,  Lisboa,  1671;  outra  edição  em 
Coimbra,  16'»2;  Sermão  no  ofiicio  de  defuntos  da 
irmandade  dos  clérigos  ricos,  prégado  na  egreja  da 
Magdalena,  Lisboa,  1671;  Coimbra,  1692;  Sermão 
na  sexta  feira  do  Paralytico,  prégado  na  capella 
real,  Lisboa,  1672;  Officio  jmrticular  da  virgem  e 
I martijr  Santa  Barbara,  sua  vida  e milagres,  Lis- 
boa, 1683  ; outra  edição,  1701;  Espelho  da  alma, 
traduzido  do  latim  do  venerável  Luiz  Blossio,  e 
accrescentado  com  varias  devoções  espirituaes,  Lis- 
boa, 1678;  Thesouro  do  céo  descoberto  no  campo, 
etc.  Lisboa,  1680;  é traducção  do  castelhano,  do 
padre  jesuita  Bernardino  dc  Villegas;  Philothea 
portugiieza,  ou  peregrinação  ao  santo  templo  da 
cruz,  Lisboa,  1682;  tra  lucção  do  castelhano,  de 
D.  João  de  Palafox,  bispo  de  Osma;  Instruccão 
para  examinar  a consciência  antes  da  confissão 
geral  ou  particular',  traduzida  do  castelhano  do  P. 
Francisco  de  Soto,  jesuita,  não  tendo  a data  da  pu- 
blicação; Avisos  contra  os  enganos  da  vida,  e mo- 
tivos da  contricção  para  nova  vida  da  alma,  Lis- 
boa, 1685;  Modo  de  orar  no  I^ausperenne  das 
quarenta  horas,  concedido  a Lisboa  por  Innocen- 
cio  A7,  Lisboa,  1682;  Festas  reaes  na  corte,  de  Lis- 
boa, ao  feliz  casamento  dos  reis  da  Gran- Bretanha 
Carlos  e Catharina,  com  os  tottros  que  se  corre- 
ram no  terreiro  do  Paço  em  Outubro  de  1661, 
Lisboa,  1661;  são  escriptos  em  verso,  e não  tra- 
zem 0 nome  do  autor,  e ha  quem  as  attribua  a l'’r. 
Antonio  Lopes  Cabral;  Terpsichore,  Musa  aca- 
dêmica na  aula  dos  Generosos  de  Lisboa,  Lisboa, 
1666;  consta  de  versos  em  vários  metros,  e algu- 
mas orações  em  prosa.  Tem  ainda  mais  composi- 
ções avulsas  ua  Academia  dos  Singulares,  no 
Compendio  da  vida  do  Marquez  de  Tavora,  por 
D.  Luiz  de  Menezes,  etc. 

Faria  de  Mello  (Francisco  Eleuterio  de).  Ba- 
charel formado  em  Leis  pela  Universidade  de 
Coimbra,  juiz  de  fóra  de  S.  Thiago  do  Cacem, 
desembargador  da  Casa  da  Supplicação,  escriptor, 
etc.  N.  em  1789,  e foi  baptisado  na  cidade  de 
Beja;  fal.  em  Lisboa  a 4 de  maio  de  1851.  Era 
filho  de  Francisco  Manuel  de  Faria  e Mello  Mar- 
chioni,  que  exercera  na  mesma  cidade  uno  cargo 
de  magistratura,  e de  D.  Maria  Francisca  de 
Brito.  Foi  creado  e educado  em  Alvito,  em  casa 
da  marqueza  d’este  titulo,  D.  Maria  Barbara  de 
Menezes,  indo  depois  estudar  a faculdade  de  Leis 
em  Coimbra.  Recebendo  o grau  de  bacharel, 
resolveu  dedicar-se  á magistratura,  e começou  a 
sua  carreira  exercendo  o logar  de  juiz  de  fóra  de 
S.  Thiago  do  Cacem.  Em  1826  foi  nomeado  para 
fazer  parte  da  deputação  presidida  pelo  duque 
de  Lafões,  encarregada  de  ir  ao  Rio  de  Janei- 
ro noticiar  a D.  Pedro  IV^  o fallecimento  de  seu 
pae,  e reconhecel-o  como  herdeiro  e successor  da 
corôa  de  Portugal.  Depois  do  seu  regresso  ao 
reino,  serviu  o cargo  de  corregedor  do  Bairro  de 
Belem,  e no  periodo  de  1828  a 1833  foi  elevado 
a desembargador  da  Casa  da  Supplicação  e no- 
meado ajudante  do  intendente  geral  da  policia. 
Terminada  a guerra  civil  em  1834,  pela  conven- 
ção de  Evora-Monte,  saiu  do  reino  com  o bis- 
po de  Vizeu,  D.  Francisco  Alexandre  Lobo,  que 
sendo  affecto  ao  partido  do  infante  D,  Miguel, 
resolvera  ir  viver  para  Roma.  (Y.  Lobo,  D.  Fran- 
cisco Alexandre).  Faria  e Mello  vivera  desde  muitos 
anuos  na  mais  estreita  intimidade  com  aquelle 
prelado,  e nunca  o abandonou  durante  10  anuos 
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de  emigração,  passados  a maior  parte  em  Fran- 
ça, regressando  ambos  a Portugal  cm  1841.  Al- 
gum tempo  depois  foi  encarregado  da  adminis- 
tração da  casa  dos  duques  de  Cadaval,  cujo  car- 
go serviu  com  muito  zelo  e aptidão.  Faria  e Mel- 
lo foi  encarregado  da  coordenação  e publicação 
das  obras  de  L).  Francisco  Alexandre  Lobo,  que 
se  publicaram  depois  da  morte  d’este  prelado,  á 
custa  do  seminário  da  sua  diocese.  Como  Faria  e 
Mello  fallecesse  ainda  antes  de  estar  concluida  a 
impressão  do  tomo  n,  apenas  esta  se  completou 
em  1853.  Não  continuou  a publicação,  ficando  a 
obra  sómente  composta  de  3 tomos,  quando,  se- 
gundo dizem,  deveria  constar  de  10,  pouco  mais  ou 
menos.  O jornal  A Nação,  de  7 de  maio  de  1851, 
publicou  uma  noticia  necrologica  ácerca  de  Fran- 
cisco Eleuterio  de  Faria  e Mello.  Além  do  tra- 
balho da  coordenação  e publicação  das  obras  ci- 
tadas, escreveu:  Tratado  de  Geographia  Univer- 
sal jihysica,  histórica  e politica,  redigido  sobre  um 
novo  plano,  e conforme  os  últimos  tratados  de  paz, 
precedido  de  um  tratado  de  geographia  astronômi- 
ca por  A.  lialbi,  composto  por  uma  sociedade  de 
litteratos  portuguezes,  e sendo  as  partes  do  Bra- 
zil  e Portugal  inteiramente  novas  e originaes,  Pa- 
ris, 1838,  2 tomos,  acompanhados  cl'um  atlas  em 
4.®;  parece  que  também  tomaram  parte  n’esta  obra 
João  da  Cunha  Neves  Carvalho  Portugal  e ou- 
tros_  portuguezes,  por  esse  tempo  emigrados  em 
Paris;  Memória  sobre  a vida  de  D.  Prancisco  Ale- 
xcLndre  Lobo,  bispo  de  Vizeu,  Lisboa,  1844;  Memó- 
ria histórica  juridica  sobre  a acguisição  e direi- 
tos que  a ill.'^‘  e ex.""  sr.*  D.  Maria  da  Piedade 
Caetano  Alvares  Pereira  de  Mello  tem  a ser  lhe 
restituído  o pinhal  de  Escaroupim,  Lisboa,  1850, 
saiu  sem  o nome  do  autor. 

Faria  Pereira  (José  de).  Coronel  do  regimen- 
to de  milicias  de  Santarém,  senhor  da  casa  do 
lieguengo  do  Alviella,  solar  da  familia  Faria 
Pereira,  e senhor  e administrador  do  morgado 
de  Santa  .Maria  do  Almonda  na  egreja  da  Azi- 
nhaga, freguezia  então  do  concelho  de  San- 
tarém. Nasceu  em  Alvaiazere  em  1774,  onde 
seus  paes  também  possuiam  uma  importante  ca- 
sa e falleceu  em  10  de  dezembro  de  1839,  achan- 
do se  sepultado  na  capella  da  mencionada  casa 
do^  lieguengo.  Era  fiUio  de  José  de  Faria  Pe- 
reira, senhor  e administrador  do  referido  morga- 
do, e dc  sua  mulher  D.  Antonia  Ignacia  Jacintha 
de  llarbudo.  Neto  por  parte  paterna  do  capitão 
Manuel  de  Faria  Pereira  (de  quem  descendem 
também  os  viscondes  de  Faria  e os  barões  de 
Salgueiro)  e de  sua  mulher  I).  Ignacia  de  Vas- 
concellos;  e neto  pela  parte  materna  do  capitão 
Manuel  Pinheiro  Barbudo  e Arnaut,  da  illustre 
familia  d estes  appellidos  em  Alvaiazere,  e de 
sua  mulher  1).  Maria  Frazão.  José  de  Faria  as- 
sentou praça  como  cadete  em  cavallaria  10  e 
n’esta  qualidade  fazia  parte  do  exercito  do  Alem- 
tejo,  commandado  por  D.  José  Carcómen,  achan- 
do-se, na  )jraça  de  ülivença  em  1801,  quando  es- 
ta foi  tomada  pelos  hespanhoes  depois  de  rijo  e 
valoroso  combate  cm  que  elle  tomou  parte  activa. 
Mais  tarde,  1810  1811,  sendo  tenente-coronel  do 
referido  regimento  de  milicias  e 2 ® commandau- 
te  das  .<brças  portnguezas  ao  sul  do  Tejo,  quando 
.Massena,  que  tinha  o seu  quartel  em  Santarém  ' 
ameaçava  Lisboa,  atravessou  com  alguns  solda  j 
dos  aquelle  rio  c veiu  lançar  fogo  ao  paiol  da 
polvora  (jue  os  fraucezes  tinham  na  calçada  da  I 
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Atamarma,  infligindo-lhes  grande  damno.  Foi 
elle  que  também  sustentou  renhido  combate  com 
as  forças  francezas  defronte  da  Chamusca,  quan- 
do estas  pretendiam  forçar  a passagem  do  Tejo, 
destruindo  lhos  n’essa  oceasião  ^m  a artilharia 
de  pequ<  no  calibre  que  levava  comsigo  e que  en- 
contrara abandonada  na  quinta  de  Alorna,  as 
embarcações  que  o inimigo  estava  construindo 
naKibeirade  ^antarem,  evitando  assim  a passa- 
gem d’este  para  o sul.  Depois  de  reformado  fez 
com  outros  a revolução  constitucional  de  l8o3 
em  Santarém,  sendo  então  nomeado  commandan- 
te  da  força  armada.  Ainda  n’essa  epoca  tentou 
impedir  a passagem  do  Tejo  ao  visconde  ae  Mol- 
lelos  defronte  de  V' aliada.  Foi  por  diversas  vezes 
governador  militar  de  Abrantes  de  1820  a 1826 
e implantado  o governo  constitucional  exerceu 
egual  cargo  em  Torres-Novas.  Km  1814  foi-lhe 
conferida  carta  de  brazão  d’armas  de  que  bojo 
uzam  os  seus  descendentes,  a saber:  um  escudo 
partido  em  pala:  na  primeira  as  armas  dos  Fa- 
rias que  são  em  campo  sanguineo  um  castcllo  de 
prata  com  portas  e frestas  de  preto  entre  duas 
flores  de  liz  do  mesmo  metal  e tres  em  chefe:  na 
segunda  as  armas  dos  Pereiras  que  são  em  cam- 
po vermelho  uma  cruz  de  prata  florida  e vasia 
de  campo.  Timbre  o dos  Farias  que  é o castello 
do  escudo  com  uma  das  flores  de  liz  das  armas 
sobre  as  ameias  e pordiflerença  umabrica  de  ouro 
com  um  trifolio  verde  José  de  Faria  foi  casado 
com  D.  Gertudes  üil  de  Faria  Pereira  que 
falleceu  em  maio  de  1848.  Succedeu-lhe  seu  filho 
primogênito  José  de  Faria  Pereira,  ultimo  se- 
nhor e administrador  do  morgado  de  Santa  Ma- 
ria do  Almonda,  commendador  da  ordem  de  N. 
S.*  da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  capitão  da 
companhia  avuLsa  da  guarda  nacional  de  3.  Vi- 
cente de  Paul  em  1847  e capitão  do  batalhão  na- 
cional de  Santarém  que,  como  seu  pae,  prestou 
assignalados  serviços  á Carta  Constitucional,  ten- 
do fallecido  na  sua  casa  da  Azinhaga  em  10  de 
setembro  de  1877.  Este  José  de  Faria  foi  casado 
com  D.  Maria  Uitta  Juge  Guedes  Serrão,  irmã 
inteira  de  José  Corrêa  de  Mello  Serrão,  ultimo 
senhor  e administrador  do  vinculo  do  Serrão,  co- 
nhecido vulgarmente  pelo  morgado  da  Azinha- 
ga, em  cuja  representação  succedeu  a referida 
D.  Maria  ííitta  por  seu  irmão  ter  fallecido  sem 
descendencia.  E’  actual  representante  d’estas  il- 
lustres  casas,  Farias  Pereiras  e Serrões,  reunidas 
agora  n’uma  só  familia,  o sr.  José  Serrão  de  Fa- 
ria Pereira,  distincto  e illustrado  cavalheiro, 
chefe  regional  do  partido  legitimista  em  que  mi- 
lita ha  muitos  annos,  e um  dos  maiores  proprie- 
tários do  districto  de  Santarém. 

Faria  Severlin  (Gaspar  de).  Commendador 
de  .Moura  na  ordem  de  Aviz,  secretario  das  mer- 
cês de  1).  João  IV’,  conselheiro  de  Estado  de  D. 
Affonso  VI,  poeta,  genealogista,  etc.  N.  em  Evora. 
Era  filho  de  Francisco  de  Faria  Severim,  exe- 
cutor-mór  do  reino  e escrivão  da  fazenda  real,  e 
de  sua  mulher,  U.  Joaniia  da  Fonseca.  Escreveu 
uma  obra  genealógica,  Familias  dos  reis  de  Por- 
tugal, que  ficou  manuscripta,  assim  como  as  suas 
obras  poéticas,  e uma  collecção  que  fizera  de  do- 
cumentos extrahidos  da  Torre  do  Tombo.  Aceres- 
centou  com  um  gnuide  numero  de  livros  a sele- 
cta  bibliotheca  que  herdou  de  seu  tio,  Manuel 
Severim  de  Faria,  chantre  da  cathedraPde  Evora. 
Casou  com  I).  .Marianna  de  Noronha,  filha  de  D. 
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Francisco  de  Noronha,  commendador  de  S.  Mar-  i 
tinho  de  Frazão. 

Faria  Severim  (Manuel  de).  Mestre  em  Ar- 
tes pela  Universidade  de  Evora.  N.  em  Lisboa 
a 6 de  dezembro  de  1609,  fal.  a 16  de  dezembro 
de  1655.  Era  filho  de  Francisco  de  h’aria  Seve- 
rim e de  D.  Joanna  da  Fonseca.  Em  1626  rece- 
beu 0 grau  de  mestre  em  Artes.  Em  1629  passou 
para  Coimbra,  e na  Universidade  d’esta  cidade  e 
na  de  Avila  se  formou  em  Cânones  Era  benefi- 
ciado na  egreja  de  Óbidos,  quando  seu  tio  Ma- 
nuel Severim  de  Faria  n’elle  renunciou  em  4 de 
abril  de  1633  o seu  canonicato  de  Evora,  e a 19 
de  março  de  1642  o chantrado  da  mesma  cate- 
dral fV.  Faria,  Manuel  Severim  de).  Fundou  em 
Evora  um  collegio  para  a educação  de  creanças 
pobres,  collegio  collocado  debai.ico  da  invocação 
dos  Meninos  innocentes,  de  que  nomeou  reitor  o 
padre  Pedro  Coelho,  e que  principiou  a funccio- 
nar  em  18  de  dezembro  de  1649  Os  estatutos 
d’esto  collegio  ordenavam  que  se  ensinasse  aos 
alumnos  ler,  escrever  e contar,  e que  elles  de- 
pois se  applicassem  ou  ao  estudo  para  que  tives- 
sem mais  vocação,  ou  a algum  officio  mecânico 
que  pudessem  exercer  com  proveito  para  si  pró- 
prios e para  o paiz.  1).  João  IV  concedeu  lhe 
os  mesmos  privilégios  que  desfruetava  o collegio 
dosorphãosdc  Lisboa,  conferindo  a administração 
a uma  junta  chamada  da  Mesa  da  Piedade.  Fa 
ria  Severim  ainda  queria  fundar  um  collegio  de 
donzellas  pobres  em  Beja,  e outro  de  nautica  em 
Setúbal,  para  que  pudesse  formar- se  ali  um  nú- 
cleo de  bons  capitães  de  navio,  instituição  notá- 
vel que  não  se  chegou  a realisar,  porque  a mor- 
te 0 impediu  de  satisfazer  esse  desejo.  No  seu  tes- 
tamento deixou  a terça  parte  dos  seus  bens  ao 
collegio  dos  Santos  Innocentes,  onde  quiz  ser 
sepultado  em  campa  rasa  sem  epitaphio.  Escre 
veu  em  imitação  de  Valerio  Máximo,  uma  obra 
intitulada:  Dos  ditos  efeitos  memoráveis  dos  por- 
tuguezes,  que  ficou  manuscripta,  e redigiu  os  Pis- 
tatutos  do  collegio  dos  Santos  Innocentes,  que 
fundara. 

Faria  e Silva  (Carlos  Guilherme  de).  Inspc- 
ctor  de  saude  naval,  cirurgião  medico  pela  Es- 
cola Medico-Cirurgica  de  Lisboa,  etc.  N.  em  1818 
no  logar  de  Alviobeira,  conc.  de  Thomar  ; fal.  a 
14  de  junho  de  1881.  Era  filho  de  Thomaz  dc  Fa- 
ria e Silva,  facultativo  da  armada,  e de  sua  mu- 
lher, D.  Carlota  Guilhermina  de  Salles.  Matri- 
culou-se na  Escola  Medico-Cirurgica  de  Lisboa 
em  5 de  outubro  de  1836,  e completou  o curso  a 
2 de  julho  de  1841,  publicando  n’esse  anno  a sua 
these  inaugural,  com  o titulo  de  : Considerações 
anatomico-pathologicas  sobre  as  lesòes  da  medulla 
espinal,  acompanhadas  de  um  caso  d'estas  enfer- 
midades, observado  na  clinica  da  Escola.  Por  de- 
creto de  13  de  dezembro  do  referido  anno  de  1841 
foi  nomeado  facultativo  de  2.*  classe  da  armada 
com  a graduação  de  2.®  tenente.  Em  20  de  maio 
de  1842  teve  ordem  para  servir  a bordo  da  fra- 
gata D.  Maria  II,  de  viagem  para  Gôa.  Por  por- 
taria do  goveinador  geral  da  ludia,  de  11  de  ja- 
neiro de  1843,  foi  nomeado  director  interino  do 
hospital  de  Damão,  commissão  que  desempenhou 
até  15  de  maio  d’aquelle  anno,  e por  portaria  I 
d’esta  data  foi  reger  interinamente  a 1.*  cadeira 
da  Escola  Medica  de  Gôa,  exercendo  mais  os  car- 
gos de  delegado  do  physico-mór  em  Damão,  dire- 
ctor do  hospital  militar  da  fortaleza,  e vogal  do 


conselho  de  saude  publica.  A portaria,  do  mesmo 
governador,  de  29  de  agosto,  ainda  de  1843,  o 
nomeou  para  servir  a bordo  da  fragata  D.  P\r- 
nando  e Gloria,  passando  depois  á corveta  Da- 
mão, de  viagem  para  Lisboa.  Por  determinação 
do  conselho  de  saude  naval  dc  27  de  dezembro 
de  1844,  foi  encarregado  de  auxiliar  o serviço 
sanitario  do  corpo  do  batalhão  naval.  Em  20  de 
abril  de  1846  embarcou  a bordo  do  brigue  Serra 
do  Pilar,  fazendo  dois  cruzeiros  na  costa  do  norte 
de  Portugal.  Em  16  de  junho  foi  nomeado  para 
servir  no  impedimento  do  facultativo  do  batalhão 
naval  ; em  dezembro,  para  auxiliar  o tratamento 
dos  feridos  na  batalha  de  Torres  Vedras,  rcali- 
sada  a 22  d’aquelle  mez,  e n’aquella  villa  se  con- 
servou até  fins  de  janeiro  de  1847,  em  que  re- 
gressou, acompanhando  a ultima  condueta  que 
d’ali  marchou  para  Lisboa.  N’esta  cidade  demo- 
rou-se apenas  algumas  horas  por  ter  sido  no- 
meado para  embarcar  no  brigue  Audaz.  Nos  fins 
do  anno  de  1847  foi  nomeado  para  servir  a bordo 
do  vapor  Mindello,  durante  a viagem  a vários 
paizes  do  principe  1).  Pedro  e de  seu  irmão,  o 
infante  D.  Luiz,  duque  do  Porto,  mais  tarde  os 
monarchas  D.  Pedro  V e D.  Luiz  I.  Em  4 dc 
maio  de  1849  foi  promovido  a facultativo  de  l.® 
classe,  com  a graduação  de  1.®  tenente.  Em  março 
de  1851  recebeu  a nomeação  de  embarcar  no  va- 
por Infante  D.  Luiz,  n’uma  commissão  a Lon- 
dres. Em  28  de  agosto  de  1852  foi  nomeado  mem- 
bro interino  do  conselho  de  saude  naval.  Em  3 
d’agosto  de  1854  embarcou  de  guarnição  no  va- 
por Mindello ; em  12  de  novembro  de  1857  teve 
0 encargo  de  ir  a Porto  de  Moz  inspeccionar  o 
juiz  de  direito  da  comarca  das  ilhas  de  Gôa  ; em 
5 de  dezembro  seguinte  foi  nomeado  para  em- 
barcar na  galera  Viajante,  que  conduziu  o con- 
tingente de  tropa  para  o Estado  da  índia,  e no 
dia  29  do  referido  mez  teve  a promoção  de  facul- 
tativo dc  divisão.  Em  20  de  junho  de  1865  foi 
elevado  á patente  de  capitão  de  fragata.  Em  30 
dc  dezembro  de  1869  recebeu  a nomeação  de  di- 
rector interino  do  Hospital  da  Marinha,  passando 
á etfectividade  em  10  de  março  de  1870.  A 14  de 
junho  de  1876  foi  prorriovido  a inspector  de  saude 
naval,  continuando  no  desempenho  do  logar  de 
director.  Sendo  em  8 de  outubro  de  1880  exone- 
rado do  cargo  de  director  do  hospital,  ficou  a 
exercer  exclusivamente  as  funcçôes  de  inspector 
de  saude  naval,  logar  em  que  se  reformou  com  a 
graduação  de  vice-almirante,  por  decreto  de  26 
de  novembro  do  referido  anno.  Faria  e Silva  era 
cavalleiro  das  ordens  dc  Christo,  dq  Nossa  Se- 
nhora da  Conceição  e de  S.  Bento  de  Aviz,  sendo 
também  commendador  d’esta  ultima  ordem,  dis- 
tincçòes  que  lhe  fôram  conferidas  pelos  bons  ser- 
viços prestados  no  desempenho  de  importantes 
commissões  de  interesse  publico. 

Faria  e Silva  (Dingo  de).  Beneficiado  da  sé 
de  Lisboa,  conego  da  sé  de  Evora,  etc.  N.  na  fre- 
guezia  de  Alviobeira,  concelho  de  Thomar,  a 18 
de  setembro  de  1803;  fallcccu  a 27  de  abril 
de  1886.  Era  filho  de  Thomaz  de  Faria 
Leitão  e de  D.  Maria  Ignacia  da  Silva.  Foi 
monge  professo  no  convento  dos  .leronymos  cm 
Belein,  tomando  o nome  de  fr.  Diogo  do  Espirito 
Santo.  Prestou  muitos  serviços  á sua  ordem,  co- 
mo procurador  d’aquelle  convento.  Por  oceasião 
da  extineção  das  ordens  religiosas,  foi  o escolhido 
para  depositário  de  todos  os  bens  do  mosteiro  de 
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Belem,  entre  os  quaes  se  conravam  preciosida- 
des artísticas  de  elevado  valor,  alfaias  e nume- 
rário que  attiugiam  a uma  somma  importantíssi- 
ma. Ao  seu  zelo  e energia  se  deveu  a salvação 
de  todos  aquelles  valores,  que  em  risco  da  pró- 
pria vida  conseguiu  dpositar  no  Erário  Publico, 
quando  se  projectava  um  saque  ao  convento.  Em 
183S  foi  eleito  beneüciado  na  sé  de  Lisboa,  sendo 
elevado  á categoria  de  conego  da  sé  de  Evora, 
por  decreto  de  ü de  setembro  de  1840.  Como  vé- 
dor  capitular  da  referida  sé,  prestou  também 
muitos  bons  serviços. 

Faria  e Silva  (José  Carlos  Godinho  de).  Dou- 
tor em  Medicina  pela  Universidade  de  Coimbra. 
N.  em  Ceras,  districto  de  Santarém,  a 16  de  ou 
tubro  de  1844.  E’  filho  de  Paulo  Godinho  da 
Silva.  Doutorou  se  em  20  de  junho  de  1868. 
Exerce  clinica,  actualmente,  na  cidade  do  Porto. 
Publicou  em  Coimbra  a sua  Dissertação  inaugu- 
ral para  o acto  de  conclusões  magnas  na  faculdade 
de  medicina,  a qual  responde  aos  quesitos  seguin- 
tes : l.“  Será  o cancro  uma  affecção  local  f 2.®  Em 
que  circumstancias  poderá  aproveitar  a sua  extir- 
pação f Também  publicou  as  Theses  ex-universa 
Medicina,  quas  propugnandus  offert,  e a Disserta- 
ção de  concurso  na  Universidade  de  Coimbra ; es- 
tudo sobre  a vaccinação  animal,  Coimbra,  1881. 

Faria  e Sousa  (Manuel  de).  Cavalleiro  da  or- 
dem de  Christo  e commendador  pensionario  da 
commenda  de  Rodão  ; poeta,  historiador,  philo- 
logo;  um  dos  homens  mais  eruditos  do  seu  sé- 
culo, gozando  n’esse  tempo  d'uma  elevadíssima 
reputação  litteraria,  etc.  N.  na  quinta  da  Cara- 
vella,  parochia  de  Pombeiro,  proximo  da  ribeira 
de  Vizella,  a 18  de  março  de  159Ü,  fal.  em  Ma- 
drid a 3 de  junho  de  1649.  Era  filho  de  Amador 
Peres  do  tiro  e de  Luiza  de  Faria.  Em  1600  foi 
estudar  para  Braga,  e em  1604  entrou  ao  serviço 
do  bispo  do  Porto,  D.  Fr.  Gonçalo  de  Moraes,  de 
quem  era  ainda  parente  mais  ou  menos  remoto, 
e que  o chamou  para  seu  secretario.  O bispo  de- 
sejava que  seguisse  a vida  ecclesiastica,  tanto 
mais  que  tendo  já  manifestado  a sua  inclinação 
para  a poesia  e o seu  notável  talento,  calculava 
que  elle  honraria  extraordinariamente  o clero 
portuguez,  porém  não  aconteceu  assim,  porque 
Faria  e Sousa  começara  em  1612  a apaixonar-se 
por  nma  senhora,  a quem  nos  seus  versos  dava  o 
nome  de  Albania,  e não  se  mostrou  inclinado  a 
seguir  as  indicações  do  bispo,  d’onde  resultou 
desavirem-se  em  1614,  casando  Manuel  de  Faria 
e Sousa  com  a mulher  que  amava,  D.  Catharina 
Machado,  que  foi  sempre  uma  esposa  dedicada, 
que  0 acompanhou  em  todas  as  suas  viagens,  e o 
amparou  em  todas  as  suas  tribulações.  Desde 
1614  até  1618  residiu  no  Porto,  mas  n’cste  ultimo 
anuo  partiu  para  a sua  casa  do  Pombeiro,  dizem, 
que  por  precisar  viver  mais  economicamente,  e 
esta  supposição  é um  pouco  conBrmada  pelo  fa- 
cto de  logo  no  auno  seguinte,  1619,  acceitar  o lo- 
gar  de  secretario  de  Pedro  Alvares  Pereira,  se- 
)ihor  da  Serra  Leôa  c conselheiro  de  Estado, 
também  parente  do  bispo  do  Porto,  e que  o cha- 
mara ao  seu  serviço,  por  intervenção  d’este  pre- 
lado. Manuel  de  Faria  e Sousa  partiu  com  a fa- 
milia  para  Madrid,  mas  a morte  de  Pedro  Alva- 
res Pereira,  que  pouco  depois  siiccedcu,  causou- 
lhe  graves  transtornos,  e cm  1623  começou  a im- 
primir as  suas  obras,  quasi  todas  escriptas  em 
hespauhol.  Animado  pela  esperança  de  obter  em 
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Portugal  um  emprego  honroso  e lucrativo,  voltou 
em  1628  para  Lisboa  com  a familia.  Effectiva- 
mente,  o arcebispo  de  Braga  queria  nomeal-o  se- 
cretario d’estado  da  índia  e secretario  da  caina- 
ra  de  Lisboa,  mas  nenhum  d’cstes  empregos  lhe 
consentiu  que  acceitasse  o marquez  de  Castello 
Rodrigo,  Manuel  do  Moura  Corte  Real,  dizendo- 
lhe  sempre  que  o queria  para  mais  altos  encar- 
gos, e na  verdade,  em  1631,  sendo  o marquez  no- 
meado embaixador  em  Roma,  quiz  leval-onasua 
companhia  como  secretario.  Manuel  de  Faria  e 
Sousa  ecccitou  a nomeação,  foi  despedir- se  de 
seus  paes,  e partiu  com  a mulher  e os  r lhos  para 
Roma,  deixando  a patria  que  nunca  mais  havia 
de  tornar  a vêr.  Em  Roma  teve  o melhor  acolhi- 
mento de  todos  os  homens  illustres;  foi  recebido 
em  audiência  particular  pelo  papa  Urbano  vni, 
que  0 tratou  com  a maior  distineção,  tendo  sido 
o proprio  pontífice  quem  o mandara  convidar  pelo 
seu  camareiro-mór,  o conde  de  Castel- Vilani.  De 
toda  a Italia  recebeu  provas  de  consideração, 
correspondendo  se  aftectuosamente  com  os  es- 
criptores  venezianos  Leão  Allacio  e Nicolau  Ser- 
petro  Voltando  em  1633  para  Madrid,  foi  preso 
como  inconfidente  em  casa  de  D.  Pedro  do  Valle 
de  Lacerda  Não  se  s.abe  qual  fôsse  a causa  d’es- 
ta  prisão.  E’  possivel  que  para  cila  concorresse  o 
conhecimento  dos  Commentarios  dos  Luziadas,  que 
n’essa  oceasião  estava  pondo  em  ordem,  e princi- 
piara a escrever  em  1614.  E’  certo,  porém,  que 
logo  depois  da  sua  prisão,  foi  procurado  por  D. 
Jeronymo  de  Villa  Nova,  cunhado  de  D.  Pedro, 
que  0 informou  de  que  podia  sair,  e que  o rei  o 
declarava  innocente,  dando  lhe  por  homenagem 
toda  a cidade,  uma  pensão  mensal  de  60  ducados, 
e a certeza  de  que  maiores  mercês  lhe  faria,  logo 
que  pedisse  uma  audiência  e lh’as  requeresse. 
Apezar  d’estas  promessas.  Feria  e Sousa  pediu 
alguns  dias  depois  licença  para  voltar  á patria, 
que  não  alcançou,  recebendo  cm  resposta  que  el- 
rei  precisava  d’elle  em  Madrid.  Em  1635  solici- 
tou nova  licença,  que  obteve,  parece  que  por  sur- 
preza,  porque  estando  prompto  para  a partida,  o 
conde-duque  de  Olivares  mandou  a toda  a pressa 
uma  contra-ordem  Manuel  de  Faria  e Sousa  re- 
signou-se a ficar  em  .Madrid,  e em  1639  publicou 
os  seus  Commentarios,  tendo  para  isso  de  luetar 
com  uma  opposição  vivíssima,  porque  o livro  foi 
denunciado  á inquisição  de  Castella,  aceusando 
certos  logares  da  obra  menos  catholicos,  e reque- 
rendo a sua  condemnação.  A licença  do  Santo  0^- 
ficio  fôra  concedida  por  D.  Thomaz  Tamoyo.  O li- 
vro era  dedicado  a Filippe  IV,  ao  conde-duque 
de  Olivares  e a D.  .leronjrmo  de  Villa  Franca.  No 
mez  de  março  de  1638  saíram  os  Commentarios,  e 
oito  dias  depois  é que  se  deu  a referida  aceusa- 
çào,  feita  por  D.  Agostinho  Manuel  e .Manuel  Pi- 
res d’ Almeida,  mas  D.  .Jeronymo  de  Villa  Fran- 
ca e outros  saíram  em  defeza  do  aut'r.  O livro 
foi  então  examinado  por  vários  theologos,  e to- 
dos concluiram  que  não  só  não  havia  motivo  pa- 
ra se  prohibir,  mas  que  o seu  autor  era  até 
digno  de  todo  o elogio.  Cointudo,  os  aceusadores 
não  desistiram  do  seu  proposito,  e voltaram  as 
suas  queixas  para  a inquisição  de  Lisboa.  Os  mi- 
nistros da  ineza  pequena  d’este  tribunal  ordena- 
ram logo  que  0 livro  se  recolhesse,  mas  a instan- 
cias de  D.  Álvaro  de  Castro,  capellão-mór,  e de 
outros  amigos  de  Faria  e Sousa,  foi  levantada  a 
prohibicão,  e os  Commentarios  reappareceram  á 
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venda,  esgotando-se  rapidamente  a edição.  Fa- 
ria e Sousa,  quando  fôra  intimado  para  respon- 
d«‘r  ás  accusaçòes,  compoz  em  15  dias,  segundo 
clle  afürma,  uma  defeza  que  mandou  imprimir, 
com  0 titulo  : Informacion  a favor  de  Manuel 
de  Faria  e Sousa. . . sobre  la  acusacion  que  se 
hizo  en  el  Tribunal  dei  Santo  Oficio  de  Lisboa  a 
los  commentarios  que  docla  y judiciosa.,  cathnlica- 
mente  escrevia  a las  Luziadas  dei  doctissimo  y pro- 
fundissimo  y solidissimo  poeta  christiano  Luiz  de 
Camoens,  1640-  As  particularidades  d’estas  intri- 
gas veem  descriptas  no  tomo  iii,  pag  2.58,  da  Bi- 
bliotheca  Lusitana,  de  Barbosa  Machado,  e na  no- 
va edição  das  Obras  de  Camões,  do  visconde  de 
Juromenha,  tomo  i,  pag  329  e seguintes,  onde 
também  se  encontram  a descripção  bibliographica 
circumstanciada  dos  Commentarios  e muitas  no- 
ticias curiosas.  O titulo  da  obra  tão  discutida  6 
0 seguinte  : Luziadas  de  Luiz  de  Camoens,  prin- 
cipe  de  los  poetas  de  Espana.  Al  rey  nuestro  se- 
nor  Felipe  Quarto,  el  grande.  Comentadas  por 
Manuel  de  Faria  e Sousa,  caballero  de  la  orden 
de  Christo  y dela  casa  real.  Se  antes  de  proclama- 
da a indepeudcncia  portugueza,  o governo  hes- 
panhol  não  consentira  que  Manuel  de  Faria  e 
Sousa  passasse  a Portugal,  receando  talvez  o seu 
patriotismo,  auxiliando  com  a penna  a liberdade 
da  sua  patria,  muito  mais  vigiado  ainda  seria,  lo- 
go que  em  Lisboa  rebentou  a revolução  de  1 de 
dezembro  de  ltj40.  Durante  os  9 annos  que  ainda 
viveu,  que  papel  desempenhou  em  Madrid  ? Diz 
D.  Francisco  Moreno  Pinei  que  Manuel  de  Faria 
e Sousa  condemnou  vivamente  a revolução  por- 
tugueza, que  ficára  em  Madrid  padecendo  priva- 
ções só  para  continuar  a servir  o seu  legitimo  so- 
berano Filippe  IV,  que  não  quizera  dar  ouvidos 
a quem  lhe  propunha  fugir  para  Portugal  por 
França,  classificando  de  infame  semelhante  fuga, 
finalmente  que  não  quizera  dar  as  suas  Historias 
para  se  imprimirem  em  Lisboa,  com  receio  de  que 
lhe  fizessem  algumas  addições  contrarias  á ver- 
dade. O conde  da  Ericeira  refere,  pelo  contrario, 
que  Faria  e Sousa,  não  podendo  fugir  para  Lis- 
boa, prestára  sempre  em  Madrid  os  maiores  ser- 
viços, que  pudéra,  á causa^da  independencia  por- 
tugueza, que  fôra  sempre  o confidente  dilectissi- 
mo  de  D.  João  IV,  que  muitissimas  cartas  lhe 
escreveu  dando-lhe  noticias,  avisos  e informações 
excellentes,  e que  de  muito  serviram  ao  governo 
portuguez,  que  tanto  elle  como  o inarquez  da 
Montebello  seu  intimo  amigo,  que  procedeu  da 
mesma  fórma,  se  arriscaram  assim  a perigos  mui- 
to maiores  do  que  os  que  affrontavam  nas  campa 
nhas  os  que  serviam  no  exercito.  Esta  segiind.a 
versão  é muito  mais  verosimil,  pelo  seguinte  fac- 
to ; 0 filho  de  Manuel  de  Faria  e Sousa  foi  rece- 
bido por  D.  João  IV  com  a maxima  benevolencia, 
e no  alvará  em  que  se  lhe  fazia  mercê,  era  seu 
pae  classificado  de  pessoa  benemerita,  o que  de- 
certo não  aconteceria,  se  fôsse  notoria  a traição 
de  Fa  na  e Sousa.  Além  d'isso,  as  perseguições 
que  sofireu  ainda  antes  da  revolta  de  1 de  dezem- 
bro, mostram  bem  que  elle  era  tido  em  .Madrid 
como  affecto  á causa  da  independencia  Se  tives- 
se traído  a patria,  não  s ôreria  privações  em  Ma- 
drid, pelo  contrario,  seria  muito  considerado,  e 
receberia  recompensas  como  aconteceu  aos  que 
abandonaram  a patria  para  servir  Castella.  -M  a- 
nuel  de  Faria  e Sousa  falleceu  na  quinta  feira  de 
Corpo  de  Deus,  em  casa  do  marquez  de  Monte- 


bello, onde  viveu  os  seus  últimos  seis  annos,  vi- 
ctima  d’uma  doença  de  bexiga,  tendo  pouco  antes 
mandado  queimar  alguns  dos  seus  manuscriptos. 
Em  lüfiO  foi  0 seu  cadaver  trasladado  para  a sa- 
cristia do  convento  de  Santa  Maria  do  Pembei- 
ro,  de  Portugal. 

Faria  e Sousa  ( Bibliographia  de  Manuel  de). 
Além  dos  Commentarios  e da  defeza  á aceusação 
que  fizeram  d’este  livro  (V.  o artigo  antecedente), 
Manuel  de  Faria  e Sousa  deixou  as  seguintes 
obras,  sendo  parte  publicadas  no  seu  tempo,  e ou- 
tras posthumas,  incluindo  novas  ed  ções  que  d’es- 
sas  obras  se  fizeram,  ficando  muitas  em  manus- 
cripto;  dizem  que  em  Madrid,  na  bibliotheca  do 
duque  de  Villa  Hermosa  se  conservavam  autogra- 
phos  em  lingua  castelhana.  Catalogo  das  obras 
impressas:  Muerte  de  Jesus  y llonto  de  Maria, 
Madrid,  1623;  é uma  poesia;  Fabula  de  Narciso  y 
Eco,  Madrid,  1623;  tem  uma  dedicatória  do  autor 
a Lope  Felix  de  Vega  Carpio,  datada  de  Lisboa 
a 20  de  novembro  do  referido  anno  : reimprimiu- 
se  em  Lisboa,  em  1737;  Divinas  y humanas  flores; 
primera  y segunda  parte,  Madrid,  1624;  Noehes 
claras,  Madrid,  1624;  reimprimiram-se  estes  dois 
livros  reunidos,  em  Lisboa,  1674,  com  o titulo  de 
Noehes  claras,  divinas  y humanas  flores,  por  el 
mismo  anadidas  y emendadas  en  esta  imiiression; 
Fuente  de  Aganipey  Rimas  varias,  7 partes,  Ma- 
drid, 1624,  Í625  e 1627,  esta  edição  estava  esgo- 
tada em  1639,  o que  obrigou  o autor  a publicar 
segunda,  correcta  e augmentada,  que  se  imprimiu 
também  em  Madrid  em  1644  e 1646.  A 1-*  parte 
consta  de  600  sonetos;  a 2.*,  de  12  poemas  em  oi- 
tava rima,  silvas  e sextinas;  a 3.“,  de  canções, 
odes,  madrigaes,  sextinas  e tercetos;  a 4.*  de  20 
éclogas;  a ,5.*  de  redondilhas,  glosas,  cantilenas, 
decimas,  romances  e epigrammas;  a 6.*,  intitula- 
da Musa  7iueva,  consta  de  sonetos,  oitavas,  terce- 
tos, canções,  etc.  reduzidos  a versos  octosyllabos; 
a 7.*,  que  intitulou  Engenho,  compõe-se  de  acros- 
ticos,  exdruxulos,  eceos,  etc.  Todas  as  7 partes 
são  precedidas  de  discursos,  ácerca  das  especies 
' de  poesia  que  cada  uma  comprehende  Das  poe- 
sias conteúdas,  umas  são  em  portuguez  e outras 
I em  castelhano.  Epithalamio  de  los  casamientos  de 
; los  seriores  Marquezes  de  Molina,  Saragoça,  1624; 

Epitome  delas  Historias  portuguezas,  tomos  i e ii, 

: Madrid,  162S;  reimpresso  em  Lisboa  nos  annos 
! de  1663  e 1674;  publicado  em  Bruxellas  em  1677, 
í e muito  mais  tarde  saiu  em  Anvers  em  1730,  ac- 
cresceutado  até  o reinado  de  D.  João  V,  tendo  9 
retratos;  é a mesma  obra  que  o autor  refundiu  e 
I ampliou  com  o titulo  de  Europa  portugueza,  de 
' que  falaremos  adeante  ; Escnriale  por  Jacobum 
j Gibbes  Anglum,  .Madrid,  1658,  traduzindo  n’uma 
I ode  castelhana  esta  descripção  latina  do  inostei- 
I ro  do  Escurial ; Peregrino  instruido,  sem  data, 
nem  o nome  do  autor;  Império  de  la  China  y cul- 
tura evangélica  en  el,  por  los  religiosos  de  la  Com- 
' pania  de  Jesus,  sacado  de  las  noticias  dei  P.  Al- 
; varo  Semmedo  de  la  própria  Compania,  Madrid, 

I 1642;  esta  obra,  além  d’esta  traducção  feita  por 
Faria  e Sousa,  tambein  foi  traduzida  em  italiano, 
francez,  inglez  e em  outras  linguas;  publicou-se 
novamente  em  1730;  Nenia,  poema  acrostico  a la 
reyna  de  Espana  D.  Izabel  de  Bourbon,  Madrid, 
1644;  Nobiliário  dei  Conde  de  Barcellos  D.  Pedro, 
hijo  delrey  D.  Dinis  de  Portugal,  traducido  y cas- 
tigado con  nuevas  illustraciones  de  varias  notas, 
Madrid,  1646;  esta  traducção  é considerada  infe- 
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rior  á dc  Joào  Haptista  Lavanha,  feita  cm  Ro- 
ma; El  gran  justicia  de  Aragou  Dou  Martin  Bup- 
tiüta  de  Lanuza,  Madrid,  1650;  Asia  portugueza, 
'ó  tomos,  publicados  em  Lisboa,  sendo  o 1.”  em 
1G67,  e reimpresso  em  1703;  contém  a historia  da 
índia,  desde  o seu  descobrimento  até  1538;  o 2.“ 
tomo  saiu  em  1674  e comprehende  os  successos 
dos  auuos  de  1538  a 1581;  o 3.®  tomo,  em  1675, 
descrevendo  os  successos  oceorridos  durante  a 
dominação  castelhana.  Foi  esta  a primeira  obra 
posthuma  de  Faria  e Sousa  que  se  imprimiu  em 
Portugal,  começando  a publicar  se  por  diligencia 
dc  seu  filho,  o capitão  Pedro  do  Faria  e Sousa, 
que  obteve  privilegio  real  para  a publicação  d’es- 
ta  obra,  e de  todas  as  que  trouxera  inéditas  de 
Madrid,  por  alvará  de  8 de  agosto  de  1667,  po- 
rém só  publicou  os  tomos  primeiros  da  .dsta  e da 
Europa  portugueza,  suspendendo  S"  cm  seguida  a 
impressão.  Alguns  ahnos  depois  é que  se  proseguiu, 
em  virtude  de  novo  e diverso  privilegio  concedi- 
do ao  impressor  Antonio  Craesbeeck  de  Mello.  A 
Aòia  portugueza  foi  traduzida  em  itiglez  com  o 
seguinte  titulo:  The  portuguese  Asia,  or  the  his- 
tory  of  the  discovery  and  conquest  of  índia  by  the 
portuguese,  translated  by  Capt.  J.  Stovens,  London, 
1694  e 1695,  3 tomos.  A Europa  portugueza  é, 
corno  dissémos,  a refundição  completa  do  Epito- 
me  de  las  Historias  portuguezas,  tendo  o titulo  : 
Europa  portugueza;  segtinda  edicion  correta,  illus- 
trada  y anadida  en  tantos  lugares,  y com  tales  ven- 
tajas,  que  es  labor  nueva;  o 1.".  tomo  foi  publicado 
em  1667  pelo  filho  do  autor,  como  se  disse,  e es- 
ta 2.*  edição,  juntamente  com  os  tomos  ii  e iii,  se 
publicaram  mais  tarde,  pelo  já  citado  editor 
Craesbeeck  de  Mello:  o 1.®  em  1678,  contém  a 
historia  desde  o tempo  do  diluvio  universal  até 
ao  em  que  Portugal  teve  rei  proprio;  o 2.®,  1679, 
começa  a historia  do  governo  do  conde  D.  Hen- 
rique, e finda  no  reinado  de  D.  João  III;  o 3.®  to- 
mo, 1680,  comprehende  os  reinados  de  D.  Sebas- 
tião e seguintes,  até  o de  Filippe  IV  de  Castel- 
la,  trazendo  no  fim  uma  larga  descripção  do  rei- 
no de  Portugal.  África  p<  rtugtteza  consta  d’um 
só  volume,  publicado  em  1681  pelo  referido  edi- 
tor, comprehendendo  a historia  desde  as  conquis- 
tas de  D.  João  I até  ao  anuo  de  1562.  Os  Com- 
mentarios  das  Rimas  àe  Camòes  teem  também  uma 
historia  como  os  Commentarios  dos  Luziadas. 
Quando  Pedro  de  Faria  e Sousa,  filho  de  Manuel 
de  Faria,  chegou  a Portugal  em  1651,  trazia  com- 
sigo  muitos  manuscriptos  de  seu  pae,  como  acima 
dissémos,  dizendo  que  formavam  uus  100  tomos, 
dos  quaes  seu  pae  queimara  10,  e outros  haviam 
sido  furtados;  nos  que  ainda  pôde  conservar  con- 
tavam-se os  8 volumes  dos  Commentarios  das  Ri- 
mas. Tendo,  porém,  sido  preso  depois  de  publicar 
cm  1667,  os  primeiros  tomos  da  Asia  e da  Europa 
portugueza  (V.  o artigo  seguinte),  só  em  1677  é 
que  pôde  tratar  de  imprimir  os  Commentarios  das 
liimas,  ou  antes  o editor  Craesbeeck,  e requereu 
as  necessárias  licenças.  O dr.  Jorge  de  Carvalho, 
religioso  benedictino,  approvou  a obra  com  elo- 
gio, porém  fr.  Francisco  de  Santo  Agostinho  e fr 
Duarte  da  Conceição  a fulminaram  com  a mais 
severa  censura.  O editor  conseguiu  algum  tempo 
depois  que  se  lhe  fizesse  segunda  revisão,  e em 
16(9  foi  a obra  approvada  por  outros  censores  dif- 
fcrcntes.  Afinal  só  em  1685  6 que  veiu  a começar 
a publicação.  A obra  tem  o seguinte  titulo:  Ri- 
mas varias  de  Luiz  de  Camoens,  principe  de  los 
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poetas  heroycos  y lyricos  de  Espana,  e comentadas 
por  Manuel  de  Faria  y Sousa,  caballero  da  Or- 
den  de  Christo,  tomos  i e ii,  que  contiene  la  l.‘,2  ‘ 
y 3.‘  centúrias  de  los  sonetos,  Lisboa,  1685;  tomos 
! III  y iy,que  contienen;  el  tomo  m,  las  cauciones,  las 
odes  y las  sextinas;  el  tomo  w las  elegias  y octaoas\y 
I el  tomo  V lasprimeras  ocho  eglogas,  Lisboa,  1689. Co- 
mo n’este  anno  a casa  editora  Craesbeeck  deixou 
de  ter  o titulo  de  Imprensa  da  Casa  Real,  que 
passou  para  Miguel  Deslandes,  a publicação  não 
continuou,  ficando  manuscriptos  os  tres  tomos 
restantes  dos  Commentarios,  que  por  muito  tem- 
po estiveram  na  livraria  do  convento  da  Graça, 
onde  ainda  existiam  no  século  xviii.  Âs  obras  que 
não  chegaram  a imprimir-se  são  Ameriíxi  portu- 
gueza, que  eucerra  a historia  do  Brazil;  quiz  im- 
primil-a  em  Madrii  Duarte  Coelho  Pereira,  se- 
nhor de  Pernambuco,  mas  não  obteve  licença  pa- 
ra a impressão  ; Catalogo  de  los  escritores porta- 
guezes,  que  consta  de  823  autores  ; Albania,  poe- 
ma lyrico  dedicado  á mulher  que  amava;  Arte  poé- 
tica e versificatoria,  foi  dada  pelo  capitão  Pedro  de 
Faria  e Sousa  ao  arcebispo  de  Braga  D.  Luiz  de 
Sousa;  Historia  de  los  marquezes  de  Castello  Ro- 
drigo y de  la  familia  de  Moura,  escripta  para  con- 
tinuar ou  substituir  a que  João  Baptista  Lava- 
nho  deixara  incompleta;  Centúria  de  Cartas; 
Philosophia  natural  de  Albert  > Magno,  traduzida 
em  hespanhol;  Vidas  de  S.  Paulo,  primeiro  eremi- 
ta, Santo  Hilário  e S.  Mallcho,  traduzidas  do  la- 
tim de  S.  Jeronymo;  Chronica  do  principe  D.  João, 
de  Damião  de  Goes,  traduzida  em  hespanhol;  His- 
toria de  Hespanha  de  Arpiano,  egualmente  tradu- 
zida do  latim;  Commentarios  das  Rimas  de  Ca- 
mòes, tomos  VI,  VII  e vm;  Commentarios  das  Co- 
medias e Prosas  do  mesmo  autor-.  Fortuna  e vida 
de  Manuel  de  Faria  e Sousa-,  esta  auto-biographia 
era  dividida  em  9 livros;  .Votas  ao  poema  da  Ülys- 
séa  do  doutor  Gabriel  Pereira  de  Castro;  Notas  a 
Cornelio  Tácito  traduzido  por  Manuel  Soeiro,  es- 
criptas  á margem  do  exemplar  dVsta  obra. 

Faria  e Sousa  (Pedro  de).  N.  no  Porto  em 
1617,  e era  filho  de  .Manuel  de  Faria  e Sousa,  e 
de  sua  mulher,  D.  Catharina  Machado.  Acompa- 
nhou seus  paes  a Madrid,  e depois  a Koma,  e ao 
regressar  a .Madrid,  estudou  humanidades.  Prefe- 
rindo seguir  a carreira  das  armas,  e não  a das 
letras,  como  seu  pae,  obteve  uma  companhia  de 
infantaria,  recebendo  o posto  de  capitão.  Casou 
em  1644,  e depois  do  fallecimento  de  seu  pae, 
passou  a Portugal  em  1651,  sendo  muito  bem  re- 
cebido em  Lisboa  por  1).  João  IV  (V.  Faria  e 
Sousa,  Manuel  de),  que  lhe  concedeu,  por  alvará 
de  9 de  março  do  mesmo  anno,  um  logar  de  jus- 
tiça c uma  tença  de  .50í<XK)  réis,  paga  das  ren- 
das do  reguengo  de  Aguiar.  Km  1667,  depois  de 
ter  alcançado  licença  para  a publicação  das  obras 
de  seu  pae,  foi  preso,  e encarcerado  na  cadeia  do 
íjimoeiro,  chegando  a ser  sentenceado  a degredo 
para  o Brazil  (V.  o artino  antecedente).  Parece 
que  a prisão  fôra  motivada  por  se  ter  envolvido 
nas  contendas  politicas  de  que  resultou  a queda  e 
prisão  de  D.  Affonso  VI.  Vendo-se  encarcerado, 
requereu  a ü.  Pedro  II,  pedindo  que  lliedéssea 
liberdade  para  poder  continuar  a publicação  das 
obras  de  seu  pae,  que  encetara  no  mesmo  anno 
cm  que  recebera  autorisação  e em  que  fôra  pre- 
so. ü requerimento  foi  deferido,  sendo  Pedro  Fa- 
ria e Sousa  restituido  á liberdade,  mas  ficando 
com  a cidade  de  Lisboa  por  homenagem.  Em  1677 
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tratava  cOm  o editor  Craesbeeck  de  Mello  a im- 
pressão dos  Commentarios  das  tíltnas  de  Camões, 

8 volumes  dos  muitos  manuscriptos  que  trouxera 
de  Hespanha,  mas  levantaram-se  grandes  obstá- 
culos que  fizeram  addiar  a publicação  para  mui- 
to mais  tarde  (Y.  o artigo  antecedente).  Depois  não 
se  tornou  a encontrar  o seu  nome,  ignorando-se 
a data  e o local  do  fallecimento.  Deixou  manus- 
cripto  um  Poema  sobre  aacclamação  deD  João  IV. 

Faria  e Sousa  (Sebastião  Leite  de).  Doutor 
em  Cânones,  deputado  da  inquisição  de  Evora. 
Escreveu  : Panegyrico  ao  serenissimo  senhor  D. 
Joseph,  Inquisidor  geral  d’estes  reinos,  no  dia  da 
sua  augusta  posse,  Lisboa,  1758. 

Farias  [l^adeira  das).  Ilha  Terceira;  pov.  na 
freg.  de  8.  Hento,  conc.  e distr.  de  Angra  do  He- 
roismo. 

Fariginhas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  e conc 
de  Castro  Daire,  distr.  de  Vizeu. 

Faril  ou  Farilhe.  Povoação  na  freguezia  de 
S.  Pedro,  de  Canidello,  concelho  de  Vüla  do 
Conde,  districto  do  Porto.  Tem  caixa  pos- 
tal. 

Farilhões.  Ilhas  do  Oceano  Atlântico,  perten- 
centes ao  grupo  das  Berlengas,  defronte  do  pro- 
montorio  de  Peniche.  Ficam  situadas  a NO  da 
Berlenga,  denominando-se  a maior,  Farilhão 
Grande.  V.  Berlengas. 

Farlm.  Pov.  presidiada  e freg.  de  N.  S.*  da 
Graça,  do  conc.  de  Cacheu,  com.  de  Bissau,  prov. 
da  Guiné  e bisp.  sutfragaueo  de  Cabo  Verde, 
África  Occidental,  na  margem  esquerda  do  rio  de 
S.  Domingos  ou  de  Cacheu,  a 3ü0k.  da  foz  e em 
território  mandinga  de  Farim-Braço  ou  imperador 
O verdadeiro  nome,  mas  pouco  usado,  é Tubabo~ 
daga  (aldeia  de  brancos^,  que  tal  é a traducção 
do  termo  indigena.  Como  o gentio  estraga  ou  rou- 
ba as  colheitas,  a grande  area  de  charneca  que  a 
freguezia  comprehende,  não  tem  sido  aproveita- 
da. Farim  é posição  estratégica  e commercial  de 
grande  importância,  sendo  ponto  de  transito  dos 
negros  que  vão  ao  Gambia  e ao  Senegal  permu- 
tar ouro  em  pó,  marfim  e outros  generos  por  fa- 
zendas e mercadorias  diversas.  Tem  decaido  mui-  j 
to  do  seu  valor  pela  concorrência  do  estabeleci- 
mento francez  do  Sello,  situado  a pouca  distan- 
cia. Tem  exportação  de  couros,  cera,  marfim,  pel- 
les  e algum  ouro  em  pó;  e importação  de  tabacos, 
sal,  colla,  prata,  cobre,  missanga,  armas  e polvo- 
ra.  O ti  rritorio  é muito  fértil;  poucas  plantações 
de  algodão.  Farim  é o limite  da  navegação  do 
rio  do  mesmo  nome,  o qual,  defronte  do  presidio, 
ainda  mede  3 m.  de  profundidade,  sendo  innave- 
gavel  d'aqui  para  cima.  ||  Rio  do  conc.  de  Cacheu, 
provincia  da  Guiné,  África  Occidental.  Tem  por 
confluente  o pequeno  braço  ou  rio  chamado  Ar- 
mada, cuja  navegação  e commercio  fôram  reser- 
vados aos  portuguezes  por  tratados  com  os  pre 
tos  nagas.  O rio  Farim  é o mesmo  que  de  S.  Do- 
mingos. 

Farim  Braço.  Extenso  reino  de  mandingas 
no  sertão  do  conc.  de  Cacheu,  prov.  da  Guiné, 
África  Occidental.  V.  Mandinga. 

Farim  Cabo.  Reino  de  mandinguas  no  sertão 
da  provincia  da  Guiné,  África  Occidental.  V. 
Mandinga. 

Farim  Cocolis.  Keino  de  mandingas  no  .ser- 
tão da  Guiné.  V.  Mandinga. 

Farlm-Landim.  Reino  de  mandingas  no  ser- 
tão da  prov.  da  Guiné.  V.  Mandinga. 


Farinha.  Familia  que  procede  de  D.  Aniam 
da  Estrada,  um  dos  companheiros  do  conde  I). 
lienrique,  pae  do  primeiro  rei  de  Portugal,  natu- 
ral das  Asturias  e senhor  de  Goes,  d’oude  tam- 
bém procede  este  appellido.  Tomaram  o de  Fa- 
rinha, por  serem  possuidores  d'uma  quinta  d’es- 
te  nome,  situada  no  julgado  de  Penacova,  junto 
da  aldeia  de  Paradella.  Tem  por  armas,  em  cam- 
po azul  nove  besantes  de  prata  em  santor,  e nos 
quatro  ângulos  quatro  cruzes  de  ouro  floridas  e 
vasias;  timbre,  seis  espigas  de  trigo  de  ouro  ata- 
das com  um  torçal  azul. 

Farinha  (Affonso  Peres).  Prior  dos  hospitala- 
rios.  Depois  de  ter  auxiliado  D.  Afionso  III  a 
concluir  a conquista  do  Algarve,  assim  como  aju- 
dara D.  Sancho  II  a começal-a,  passou  a ser  um 
dos  validos  e conselheiros  de  D.  Affonso  III,  sen- 
do um  dos  tres  ministros  que  por  sua  morte  dei- 
xou a seu  filho,  el  rei  D.  Diniz,  para  o ajudarem 
a vencer  as  primeiras  difficuldades  do  governo  do 
reino.  Os  outros  dois  ministros  eram  D.  Duran- 
do, bispo  de  Evora  (V.  Durando,  D.),  e João  Pe- 
res de  Aboim,  mordomo  d'el-rei.  V.  Aboim  (João 
Peres  de). 

Farinha  (Bento  José  de  Sousa).  Professor  de 
philosophia,  bibliothecario  da  Bibliotheca  Real 
d’ Ajuda,  escriptor,  um  dos  primeiros  socios  que 
teve  a Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa, 
etc.  N.  em  Evora,  ou  pelo  menos  foi  lá  que  se 
creou  desde  creança;  fal.  em  Lisboa  em  junho  de 
1820,  em  edade  muito  avançada-  Dedicando-se  ao 
magistério,  exerceu-o  como  particular,  em  Evora 
durante  13  annos;  e sendo  depois  nomeado  pro- 
fessor regio  de  philosophia,  leccionou  nas  cadei- 
ras de  varias  cidades  do  reino,  até  que  o cardeal 
patriarcha  de  Lisboa  o nomeou  seu  delegado  e 
encarregado  do  governo  espiritual  e temporal  do 
seminário  ou  collegio  de  N.  S.*  da  Conceição  em 
Santarém.  D’ali  passou  a professor  regio  também 
de  philosophia  no  antigo  estabelecimento  deno- 
minado do  Bairro  Alto  de  Lisboa;  exercendo  ao 
mesmo  tempo  o logar  de  bibliothecario  da  Biblio- 
theca Real  d’Ajuda,  e possuindo  um  beneficio  na 
egreja  de  S.  João  Baptista,  de  Coruche.  Escre- 
veu: Lições  de  Lógica,  feitas  para  uso  dos  prin- 
cipiantes, por  Ajitonio  Genuense,  traduzidas  em 
linguagem,  Lisboa,  1785;  fôram  reimpressas  va- 
rias vezes,  sendo  a ultima  edição  conhecida,  em 
' 1828;  Elementos  de  Philosophia  moral  de  João 
Gottlieb  Heinecio,  tiradas  do  latim  em  linguagem 
[ da  edição  de  l~i6õ,  Lisboa,  1785;  Collecçãodas  an- 
1 tiguidades  de  Evora,  escriptas  por  André  de  Re- 
\ zende,  Diogo  Mendes  de  Vasconcellos,  Gaspar  Es- 
j taço,  Fr.  Bernardo  de  Brito  e Manuel  Severim  de 
I Faria,  etc.  Lisboa,  1785;  n’esta  collecção  ha  de 
' Farinha,  além  da  dedicatória  ao  Senado  de  Evo- 
i ra,  a traducção  da  Vida  de  André  de  Rezende,  ti- 
rada do  latim,  bem  como  a do  livro  do  Munici- 
í pio  Eborense,  de  Diogo  Mendes  de  Vasconcellos; 
j Filosofia  de  J^rincipes,  apanhada  das  obras  de 
\ nossos  portuguezes,  Lisboa  3 tomos;  o 1.*  em  1786, 
I 0 2.®  em  1789  e o 3.“  em  1790;  n’esta  collecção, 
que  ficou  interrompida,  ha  só  escripto  pelo  collec- 
- tor  um  pequeno  prologo  á frente  do  tomo  l.“,  tu- 
' do  0 mais  são  obras,  ou  extractos  de  Lourenço  de 
I Caceres,  D.  Aleixo  de  Menezes,  D.  Fr.  Amador 
I Arraes,  D.  Jeronymo  Osorio,  João  Afionso  de  Be- 
! ja.  Sebastião  Cesar  de  Menezes,  etc.  Lições  de 
' Metaphysica,  feitas  para  uso  dos  jyrincipiantes  por 
i Antonio  Geituense,  traduzidas  em  portuguez,  Lis- 
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boa,  1790;  ha  varias  reimpressões;  Dissertação 
sobre  o mo  da  liberdade  do  homem,  feita  em  1185\ 
saiu  no  Jornal  Encyclopedico,  eni  agosto  de  1789; 
Dissertação  sobre  a insuficiência  da  lei  natural,  e 
prelccção  sobre  o cap.  G."  da  Theologia  natural  de 
Antonio  Genuense,  saiu  no  mesmo  jornal  em  setem- 
bro, outubro  e novembro  do  referido  anno;  Dis- 
sertação sobre  a immortalidade  da  alma;  é traba- 
lho incompleto;  n’ella  se  comprehendem  mais 
duas  dissertações,  das  quacs  a 1.'  versa  sobre  a 
Evidencia  e a 4.*  sobre  o Quarto  preceito  do  De 
calogo;  A ultima  lição  de  philosophia,  que  deu  ao» 
seus  discipulos  em  80  de  Junho  de  1188;  vem  no 
Jornal  Encyclopedico,  abril  de  1790;  Ultima  lição 
que  deu  aos  seus  discipulos  em  Junho  de  1789;  no 
mesmo  jornal,  julho  1791;  Vaia  jtrimeira  á barba- 
ridade de  alguns  por  tuguezes;  dxz- se.  que  foi  escri- 
pta  em  1788,  mas  só  appareceu  publicada  no  refe- 
rido Jornal  Encyclopedico,  de  1806,  e vem  o nome 
do  autor;  é uma  espeeie  de  defeza,  ou  contestação 
ás  critieas  que  se  lhe  faziam  pelo  seu  empenho  de 
arremedar  os  antigcs  elassicos;  Cordeaes  sentimen- 
tos expostos  por  occasião  do  feliz  nascimento  do  Se- 
renissimo  Príncipe  da  Beira,  Lisboa,  1795;  Ora- 
ção gratulatoria  por  occasião  do  nascimerdo  da 
Sereníssima  Senhora  Infanta  D.  Maria  Izabel; 
inserta  n’um  opusculo  que  saiu  com  o]titulo:  Ses- 
são Acadêmica  no  faustíssimo  nascimento  da  Sere- 
níssima Senhora,  etc-,  celebrada  no  Real  Collegio 
de  N.  S.‘  da  Conceição  da  villa  de  Santarém,  Lis- 
boa, 1799;  Collecção  das  orações  philosophicas  de 
Bento  José  de  Sousa  Farinha,  Lisboa  1791;  6cou 
incompleta;  Summario  da  Biblivtheca  Lusitana, 
Lisboa,  1786  e 1788,  3 tomos,  seguidos  de  um  4.® 
([ue  se  intitula  Bibliotheca  Lusitana — Escolhida; 
é um  resumo  da  grande  Bibliotheva  Lusitana,  da 
Harbosa  Machado.  Deixou  em  manuscripto:  Dia- 
logo sobre  a lingua  portugueza,  em  que  são  interlocu- 
tores João,  avô,  e Julio  neto;  escripto  em  1794;  foi 
publicado  por  José  de  Freitas  Amorim  Barbosa, 
em  1849;  Analyse  da  Epistola  aos  Pisões,  vulgo  Ar- 
te poética  de  Quinto  Horácio  Flacco;  feita  em  1801, 
seguida  das  Analyses  de  algumas  orações  de  Cí- 
cero, formando  tudo  um  volume.  Reimprimiu  mui- 
tos livros  antigos  e raros.  Na  Bibliotheca  de  Évo- 
ra, segundo  consta,  existem  autographos,  as  suas 
cartas  escriptas  a D.  Fr.  Manuel  do  Cenáculo,  em 
numero  de  21,  datadas  de  1777  a 1792. 

Farinha  Pôdre.  Antigo  concelho  assim  deno- 
minado, que  se  suppriniiu  em  31  de  dezembro  de 
1853.  ( V.  S-  Paio  de  Farinha  Pôdre  e S.  Pedro 
d' Alva,)  do  cone.  e com.  de  Fenacova,  distr.  e bis- 
pado de  Coimbra. 

Farinha  Velha.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * da 
Encarnação,  do  Vimieiro,  cone.  de  Arraiollos, 
distr.  de  Evora. 

Farinhas.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Nine,  cone.  de  V.  N.  de  Famalicão  distr.  de  Bra- 
ga. 

Farinheiro  ( Casal  do).  Na  freg.  de  S.Matheus, 
de  Erra,  conc.  de  Coruche,  distr.  de  Santarém. 

Farinho.  V.  Faro  do  Alemtejo. 

Farmangola.  Pov  na  freg.  de  N.  S.*  da  .Vi- 
va e cone  de  Aljezur,  distr.  de  Faro. 

Farmlnhão.  Povoação  e freg.  de  N.  S * da 
l.uz,  da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.,  com.  e distr. 
de  Vizeu,  bisp.  de  Lamego;  1:018  hab.  e 253  fog. 
Tem  escolas  para  ambos  os  sexos,  correio,  permu- 
tando malas  com  S.  xMigucldo  Outeiro,  e est.  do 
caminho  de  ferro,  no  ramal  de  Vizeu  a Santa 
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Comba  Dão,  entre  as  de  Parada  de  Gonta  e de 
Torre  d’Eita.  A pov.  dista  14  k.  da  séde  do  conc. 
Até  1855  foi  do  conc.  de  S.  Miguel  do  Outeiro,  que 
n’csse  anno  se  supprimiu.  O vigário  d’esta  freg. 
apresentava  o cuia,  que  tinha  lOí>500  réis  e o pé 
d’altar.  A pov.  pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.®  14,  com  a séde  em  Santa 
Comba  Dão. 

Faro.  Familia  que  procede  da  Casa  de  Bragan- 
ça; 03  desceudentes  de  D.  Affouso,  conde  de  Fa- 
ro, 61ho  do  2.®  duque  de  Bragança,  D.  Fernando 
I,  é que  tomaram  este  appellido,  sendo,  D.  Fer- 
nando, filho  do  referido  conde,  o primeiro  qua 
d’elle  usou.  As  suas  armas  são:  em  campo  de  pra- 
ta uma  aspa  vermelha  com  cinco  escudos  das  qui- 
nas de  Portugal  sem  a orla  dos  castellos:  timbre, 
um  cavallo  de  prata  nascente  bordado  de  ouro 
com  correias  vermelhas  e tres  lançadas  no  pesco- 
ço vertendo  sangue. 

Faro  (D.  Affonso,  conde  de).  Senhor  das  terras 
de  Riba  de  Vouga  e do  julgado  do  Eixo,  Oies, 
Paos  e Villariuho;  alcaide- mór  de  Extremoz  e 
de  Eivas;  senhor  da  villa  de  Aveiro  e da  dizima 
do  pescado  da  mesma  villa  e da  de  Faro,  e das 
pensões  dos  tabelliães  de  Silves,  senhor  das  yil- 
las  de  Vimieiro,  Mortagoa  e outras,  fronteiro- 
mór  das  suas  terras,  adeantado  de  entre  Tejo  c 
Guadiana,  e do  reino  do  Algarve,  etc.  Era  3.®  fi- 
lho do  2.®  duque  de  Bragança,  D.  Fernando  I,  e 
de  sua  mulher,  a duqueza  D.  Joanua  de  Castro, 
filha  de  D.  João  de  Castro,  senhor  do  Cadaval  e 
d’outras  terras.  A alcaidaria  de  Extremoz  fòra 
doação  feita  por  seu  pae,  assim  como  as  rendas 
que  possuia  na  referida  villa  e que  tinham  per- 
tencido ao  condestavel  D.  Nuno  Alvares  Pereira, 
seu  avô  materno,  com  todos  os  privilégios  e li- 
berdades de  nomearem  alcaide,  almoxarife  e es- 
crivão com  a mesma  jurisdicçâo  que  tinham  no 
tempo  do  seu  pae  e do  seu  avô.  D.  AíFonso  casou 
em  1645  com  D.  Maria  de  Noronha,  filha  e^her- 
deira  do  conde  de  Odemira,  D.  Sancho  de  Noro- 
nha, e da  condessa  sua  mulher,  D.  Mecia  de  No- 
ronha, os  quaes  dotaram  sua  filha  com  o senho- 
rio de  Aveiro  e de  Vimieiro,  o castello  d Eivas 
com  0 seu  reguengo,  e o castello  de  Extremoz 
com  todos  os  mais  bens  que  os  condes  tinham  da 
Corôa,  e na  mesma  fórma  que  os  possuiam,  reser- 
vando em  sua  vida  o usofrueto  das  referidas  ter- 
ras e suas  jurisdicções.  A condessa  D.  Mecia  ain- 
da deu  á filha  a terra  de  Mortagoa  e outras.  1 o- 
das  estas  doações  e dadivas  fôram  confirmadas 
pelo  monarcha,  por  carta  escripta  de  Portalegre, 
a 15  de  junho  do  citado  anno  de  1465.  Em  1463, 
quando  D.  Affonso  V,  pretendendo  augmentar  as 
suas  conquistas  em  África,  tão  auspiciosamente 
começadas  pelo  seu  avô  D.  João  I,  com  a tomada 
de  Ceuta,  partiu  para  Tanger,  empresa  em  que 
foi  mal  succedido,  o duque  de  Bragança  acompa- 
nhou-o levando  comsigo  seu  filho  D.  AÔonso.^que 
egualmente  esteve  na  conquista  da  praça  d Ar- 
zilla  em  1471.  Quando  no  anno  de  1475  D.  Af- 
fonso V entrou  em  Castella  e se  celebraram  os 
seus  desposorios  com  a rainha  1).  Joanna,  sua 
sobrinha,  conhecida  na  historia  pela  Excellente 
Senhora  (V.  Affonso  V),  o exercito,  que  acompa- 
nhava 0 monarcha.  ia  dividido  em  alas,  sendo 
uma  d’ellas  commandada  por  D.  Afionso^,  que  já 
então  tinha  o titulo  de  conde  de  Faro.  Na  bata- 
lha de  Toro  também  esteve  commandando  a ala 
direita,  que  sustentou  brilhantemente,  concor- 
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rendo  muito  para  a victoria.  Depois  de  celebra- 
da a paz,  e ordenadas  as  terçarias,  foi  o conde 
D.  AÍFonso  um  dos  nomeados  para  a segurança 
dos  contratos.  Indo  o soberano  a França  pedir 
soccorro  a Luiz  XI,  por  causa  das  questões  sus- 
citadas ácerca  da  successào  do  throuo  de  Hespa- 
nha,  tâmbem  levou  em  sua  companhia  o conde 
de  Faro.  Este  titulo  fôra  concedido  em  22  de 
maio  de  146ü,  sendo-lhe  na  mesma  data  feita 
doação  de  todos  as  rendas  de  Faro,  direitos,  cas- 
tello  e padroado  das  egrejas,  na  mesma  fórma 
que  a Corôa  havia  possuido,  com  as  clausulas  que 
se  liam  na  citada  doação.  Depois  mandara-lhe 
passar  carta  de  assentamento  da  quantia  de 
400Í0OO  réis,  referentes  ao  titulo  de  conde,  da- 
tada de  18  de  junho  do  mesmo  auno,  accrescen- 
tando-lhe  o que  já  tinha  anteriormente,  na  qual 
se  diz:  • havendo  respeito  aos  muitos  serviços,  que 
temos  recebido  de  D.  Âffonso,  conde  de  Faro  (ou 
Faram),  meu  muito  amado  sobrinho,  e querendo- 
lhe  galardoar  em  alguma  parte,  como  a nós  cabe, 
temos  por  bem,  etc.»  Os  moradores  de  Faro,  não 
querendo  sair  do  dominio  da  Corôa,  contradissé- 
rain  fortemente  esta  mercê,  supplicando  ao  rei, 
que  não  a alienasse  da  Corôa  pelas  razões  que 
expozeram,  sendo  entre  ellas  a do  juramento  que 
elle  fizera  de  não  a passar  a outro  poder,  porém 
0 rei,  querendo  satisfazer  os  requerimentos  do 
novo  conde,  recorreu  á Santa  Sé  Apostólica  para 
relaxação  do  juramento,  o que  lhe  foi  concedido 
pelo  poutifice  Paulo  II  por  uma  bulia  passada  em 
lloma  a 12  de  junho  de  1471,  e asirn  ficou  o con- 
de de  posse  da  villa  em  quanto  viveu,  porque  nos 
seus  successores  continuou  aquelle  titulo,  sendo 
então  substituido  pelo  de  conde  de  Odemira.  D. 
AÍFonso  V ainda  lhe  concedeu  outr.is  mercês, 
como  a que  lhe  fez  de  Santarém,  a 16  de  feve- 
reiro de  1471,  que  nas  cidades,  villas  e logares, 
em  que  tinha  rendas  e direitos  em  seus  reinos, 
tivesse  os  privilégios  que  tinha  o duque  seu  pae; 
a mercê  de  revogar  todos  os  capitulos  das  côrtes 
geraes  e especiaes,  ou  outras  determinações  que 
se  tivessem  promulgado,  contra  as  doações,  gra- 
ças, privilégios  e mercês,  que  o conde  gozava.  A 
carta  a este  respeito  tem  a data  de  20  de  outu- 
bro de  1475,  e é escripta  em  termos  muito  elo- 
giosos. O cargo  de  fronteiro-mór  de  todas  as  suas 
terras,  mercê  que  seu  pae  já  havia  tido,  foi-lhe 
concedido  por  carta  passada  em  Toro  a 22  de 
abril  de  1476.  N’este  anno,  estando  el-rei  no 
Porto,  lhe  concedeu  a 61  de  julho  a mercê  da 
apresentação  dos  oíficios  de  todas  as  suas  ter- 
ras, e por  outra  carta,  escripta  no  mesmo  dia  e 
anno,  lhe  ampliou  esta  graça  concedendo  á con- 
dessa D.  Maria  de  Noronha,  sua  mulher,  a fa- 
culdade de,  na  ausência  de  seu  marido,  provêr 
todos  os  oíficios  que  vagassem  nas  suas  terras,  e 
os  pudesse  remover  e tirar  como  lhe  approuves- 
se.  Deu  também  ao  conde  de  Faro,  por  carta  pas- 
sada em  Lisboa,  a 22  de  abril  de  1478,  a dizima 
do  pescado  de  Faro  e as  pensões  dos  tabelliãcs 
de  Silves.  Ainda  n’esse  anno  lhe  concedeu  o po- 
der apresentar  o oíficio  de  coudel  de  Extremoz 
na  pessoa  que  julgasse  competente  para  exercer 
aquelle  Jogar;  esta  carta  foi  escripta  de  Monte- 
mór-o-Novo,  a 22  de  maio  de  1478.  Iníelizmeute, 
depois  da  morte  de  D.  Afibnso  V,  incorreu  na  in- 
dignação  de  D.  João  II,  por  causa  da  conjuração 
que  levou  ao  cadafalso  seu  irmão  o duque  de 
Bragança,  D.  Fernando  II,  o que  o obrigou  a re- 
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I fugiar-se  em  Castella  com  os  outros  seus  irmãos, 
sendo  recebido  pelos  reis  catholicos  eom  as  hon- 
I ras  devidas  á sua  elevada  gerarchia.  O conde  de 
' Faro  era  justamente  considerado  sem  crime,  re- 
ceando, porém,  0 áspero  caracter  de  D.  João  II, 
conservou-se  em  Andaluzia,  julgando  que  fôsse 
esquecido,  mas  ainda  menos  pensou  em  voltar  á 
patria,  ao  saber  que  se  procedera  contra  elle  em 
Portei,  fazendo-o  réo  como  cúmplice  de  seu  ir- 
mão. Afinal  veiu  a fallecer  em  Sevilha  cm  1483, 
no  mesmo  anno  em  que  o duque  seu  irmão  foi  de- 
capitado em  Evora. 

Faro  (D.  Affonso  Henriques  de).  Copeiro  mór 
do  principe  D.  João,  filho  de  D.  João  III  e pae 
de  ei-rei  D.  Sebastião;  deão  da  carella  real,  etc. 
Eram  seus  paes  D.  Fernando,  3."  senhor  de  Vi- 
mieiro e filho  do  conde  de  Faro  D.  Affonso,  c D. 
Izabel  de  Mello.  Fallccendo  seu  irmão  D.  San- 
dio, resolveu  seguir  a vida  ecciesiastica  El-rei 
D.  Sebastião  lhe  fez  mercê,  em  1568,  d’uina  pen- 
são de  4<  OíOOO  réis  no  bispado  de  Vizeu,  sendo 
depois  também  eleito  deão  da  real  capella.  Fal- 
lecendo  este  monarcha,  D.  Affonso  Henriques  de 
Faro  seguiu  o partido  de  D.  Antouio,  prior  do 
Crato,  de  que  resultou  ser  preso  e encarcerado 
no  castello  de  S.  Jorge,  de  Lisboa,  e depois  trans- 
portado para  Madrid,  onde  falleceu. 

Faro  (Fr.  André  de).  Religioso  franciscano  dos 
capuchos  da  provincia  da  Piedade.  Tomou  o ap- 
pellido  de  Faro,  por  ter  naseido  na  cidade  d’este 
nome.  Era  filho  de  Pedro  , Martins  Rolão  de  Ma- 
ria André.  Professou  em  20  de  abril  de  1656.  Foi 
missionário  na  Guiné,  para  onde  partiu  em  7 de 
maio  de  1662,  e dos  trabalhos  que  passou  e do 
muito  que  soffreu,  deixou  noticia  n’uma  Relação 
histórica  da  missão  do  reino  de  Guiné,  que  não 
chegou  a imprimir-se.  Regressando  a Portugal 
governou  alguns  conventos,  e falleceu  cm  Beja 
em  1678. 

Faro  (D.  Diniz  de).  Commendador  de  Santa 
Eulalia  de  Moras  na  ordem  de  Christo,  mercê 
concedida  por  D.  João  III  em  1551.  Era  2“  filho 
de  D.  Fernando,  3.“  senhor  de  Vimieiro,  e de  sua 
mulher  D.  Izabel  de  Mello.  Casou  com  D.  Luiza 
Cabral,  filha  de  João  Alvares  Caminha.  Falleceu 
a 12  de  dezembro  de  1579. 

Faro  (D.  Diniz  de  Faro,  2.®  conde  de).  Com- 
mendador  de  Santo  André  de  Moraes  e d’outras 
terras  na  ordem  de  Christo.  Era  filho  do  1.®  con- 
de de  Faro,  D.  Estevão  de  Faro,  e de  sua  mulher, 
D.  Guiomar  de  Castro.  Succedeu  na  casa  e no 
titulo  de  seu  pae.  Em  1619,  quando  Filippe  III, 
de  Hespauiia,  passou  a Portugal,  fazendo  entra- 
da solemne  em  Extremoz,  o conde  de  Faro  levou 
de  redea  o cavallo  em  que  elle  montava,  na  au- 
sência do  conde  d’Odemira,  D.  Sancho  de  No- 
ronha, seu  parente,  a quem  pertencia  esta  ce- 
rimonia como  alcaide-mór  d’aquella  villa.  Falle- 
ccu  ainda  muito  moço,  em  1633,  e foi  o ultimo 
conde  de  Faro.  Casou  com  D.  Magdalena  de 
Lencastre,  1.*  filha  dos  3.®*  duques  de  Aveiro, 
D.  Álvaro  e D.  Juliana  de  Lencastre.  O rei 
Filippe  IV  confirmou  o casamento  pelo  alvará 
de  7 de  fevereiro  de  1630.  Teve  uma  unica  fi- 
lha, D.  Julianna,  que  herdou  o titulo  de  con- 
dessa de  Faro,  sendo  depois  duqueza  de  Cami- 
nha pelo  seu  casamento  com  o 2.®  duque  d’este 
titulo,  D.  Miguel  Luiz  de  Menezes.  V.  Caminha. 

Faro  (Diocleciano  Leão  de  Brito  Cabreira,  l.° 
barão  de).  Tenente-general  do  exercito,  governa- 
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dor  militar  do  Algaive,  etc.  N.  em  Faro  a 15  de 
agosto  de  1772,  e fal.  em  Londres  a 4 de  outu- 
bro de  1839.  Era  filho  de  José  Cabreira  de  Brito 
Alvellos  Urago  Valeute,  sargento-inór  de  orde- 
nanças, em  Faro,  proprietário  do  officio  de  feitor 
e recebedor  da  altandega  de  Villa  Real  de  San- 
to Antonio,  casado  com  D.  Izabel  Urdes  Barreto. 
Em  outubro  de  1778,  tendo  apenas  fi  annos,  foi- 
lhe  concedida  dispensa  de  edade,  para  assentar 
praça  de  cadete  no  regimento  de  artilharia  do 
Algarve.  Alguns  annos  depois,  quando  uma  parte 
do  nosso  exercito  embarcou,  indo  prestar  auxi- 
lio aos  hespanhoes  na  lueta  contra  os  francezes, 
o cadete  Cabreira  ofi’ereceu-se  para  entrar  n’essa 
expedição.  Assistiu  então  a varias  acções  e com- 
bates no  Koussillon  o na  Catalunha,  e tendo 
ficado  prisioneiro  n’um  d'esses  recontros,  voltou 
a Portugal  no  fim  da  campanha,  sendo  pouco  de- 
pois despachado  segundo  tenente,  e promovido  a 
primeiro  tenente  em  novembro  de  1800.  Tomou 
parte  na  breve  campanha  de  1801.  Quando  os 
francezes  invadiram  Portugal  em  1'07,  achava- 
se  destacado  na  bateria  do  sul  do  Tejo,  e em  abril 
de  lb(W  emigrou  para  Inglaterra.  Constando  lhe 
mezes  depois  que  o povo  portuguez  se  dispunha 
a livrar-se  do  jugo  dos  invasores,  preparou  se 
para  recolher  á patria,  mas  tratando-se  n'es8a 
oceasião  de  organisar  a leal  legião  lusitana,  to- 
mou 0 cominando  da  l.“  companhia  de  artilharia 
(lo  1."  batalhão,  e á frente  d’essa  força  embarcou 
para  o l’orto,  tendo  sido  promovido  a capitão  a 
10  de  setembro  do  referido  anno  de  1808.  Traba- 
lhando Zelosamente  em  organisar  e disciplinar  a 
brigada  de  artilharia  da  legião,  teve  o posto  de 
major,  sendo  nomeado  seu  commandante  em  de- 
zembro, entrando  com  ella  em  diversas  batalhas 
da  guerra  da  peninsula,  distinguindo  se  em  Ciu- 
dad-Rodrigo,  Barba  de  Porco,  Ponte  do  Alcan- 
tara  e Talavera  de  la  Reyna.  Em  1820  já  era 
coronel,  quando  se  estabeleceu  o governo  cons- 
titucional -,  foi  encarregado  do  governo  das  ar- 
mas do  Algarve,  recebendo  n’esse  anno  ainda  a 
graduação  de  brigadeiro.  Quando  em  1823  caiu 
o governo  liberal,  emigrou  para  Hespanha,  e em 
julho  d’es90  anno  foi  riscado  do  exercito,  sendo 
reintegrado  em  1826,  depois  da  outorga  da  Carta 
Constitucional.  Eslava  cornmandando  o deposito 
do  emigrados  hespanhoes,  quando  o infante  D. 
Miguel  chegou  a Lisboa,  e prevendo  que  seria 
muito  arriscado  demorar-se  em  Portugal,  partiu 
para  Inglaterra.  Sabendo  depois  que  alguns  emi- 
grados iam  retorçar  a guarnição  da  Madeira,  of- 
fereceu  se  a acompanhal-os  na  qualidade  de  sol- 
dado, marchando  com  elles  para  Falmouth;  n’essa 
cidade  recebeu  um  officio  do  marquez  de  Pal 
mella,  convidando-o  a que  na  viagem  ficasse  coin 
alguns  officiaes  na  ilha  Terceira  se  o governo,  ali 
estabelecido,  assim  o julgasse  conveniente  ou  ne- 
cessário. A fragata  brazileira  Izabel,  onde  em- 
barcou, chegou  aos  Açores  em  6 de  setembro  de 
1830  ; mandou-se  então  a terra  os  tenentes  An- 
tonio Cesar  de  Vasconcellos  Correia,  depois  conde 
de  'Porres  Novas,  e José  Maria  Taborda,  para  co- 
lherem as  preci-*as  informações  acerca  do  estado 
do  espirito  publico  da  ilha,  dos  meios  de  defeza 
e das  necessidades  do  governo  provisorio  estabe- 
lecido cm  Angra  do  lleroismo.  Depois  da  volta 
d'esses  ofliciaes,  congregou-se  um  conselho  a 
bordo  da  fragata  para  deliberar  sobre  o que  se 
deveria  fazer,  e ouvidas  as  informações,  decidiu- 
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se  que  a Ilha  estava  em  condições  de  se  defen- 
der contra  as  hostilidades  do  partido  miguelista, 
mas  o brigadeiro  Cabreira,  sem  se  importar  com 
0 parecer  dos  camaradas,  declarou  positivamente 
que  desembarcaria  para  assumir  o governo  das 
armas  da  Terceira,  compromettendo-se  a defen- 
der a ilha  emquanto  pudesse.  Chegando  a terra 
tomou  logo  conta  do  governo  das  armas,  tendo 
depois  a presidência  da  junta  provisória  orgaui- 
sada  em  Angra  do  Heroismo,  cargo  que  exerceu 
até  1831,  mas,  em  consequência  de  discórdias  que 
oceorreram,  resignou  todos  os  cargos  em  que  es- 
tava revestido,  e deixou  os  Açores  no  principio 
do  anuo  de  1832,  dirigindo  se  para  Inglaterra. 
As  desavenças  que  se  deram  entre  os  emigrados, 
0 impediram  de  vir  juntar  os  seus  esforços  aos 
dos  valentes  defensores  do  Porto,  e só  a 27  de 
janeiro  de  1833  é que  pôde  desembarcar  na  Foz 
com  os  generaes  Saldanha  e Stubbs.  Sendo  logo 
encarregado  da  inspecção  do  pessoal  e material 
da  artilharia  do  exercito  libertador,  foi  em 
abril  incumbido  da  difficil  e espinhosa  missão  de 
físcalisar  o desembarque  de  geueros  e mais  obje- 
ctos  na  Foz.  Acompanhou  a expedição  que  saiu 
do  Porto  para  o sul  do  reino  ás  ordens  do  duque 
da  'Perceira,  e quando  as  tropas  desembarcaram 
em  Cacella,  foi  nomeado  iuspector  de  todas  as 
praças  e fortes  do  Algarve,  e bem  assim  encar- 
regado da  inspecção  dos  batalhões  nacionaes,  que 
então  ali  se  orgauisaram.  Em  II  de  agosto  do  re- 
ferido anuo  de  1833  foi  encarregado  do  governo 
das  armas  do  Algarve,  sendo  a 15  d’esse  mez 
agraciado  com  o titulo  de  barão  de  Faro,  em  re- 
compensa dos  serviços  que  prestara  á causa  li- 
beral. Ainda  exerceu  depois  algumas  commissõcs 
importantes,  como  as  de  commandante  do  arse- 
nal do  exercito,  commandante  geral  da  artilharia 
e commandante  da  fôrça  armada  da  capital  e da 
linha  de  defeza  d’esta  cidade  em  julho  de  1837. 
Em  outubro  seguinte  teve  a sua  reffirma  no  posto 
de  tenente-general  ; retirou-se  então  para  Lon- 
dres, onde  casára  durante  a emigração  em  29  dc 
julho  de  1831  com  D.  Efigenia  Maria,  viuva  de 
João  Miguel  Caftary,  e ali  falleceu.  O barão  de 
Faro  era  do  conselho  da  rainha  D.  Maria  11, 
commeudador  da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz, 
condecorado  com  as  medalhas  de  campanha  das 
guerras  do  Roussillon,  Catalunha,  e Peninsular  e 
deputado  no  congresso  constituinte  de  1837. 

Faro  (D.  Diogo  de).  Foi  o 3.®  conde  de  Vi- 
mieiro. V.  este  titulo. 

Faro  (ü.  Estevão  de  Faro,  1.”  conde  àe).  Com- 
mendader  das  commcudas  de  S.  Salvador  de 
.loannes.  Santo  André  de  Moraes,  Santa  Maria 
de  Quintella,  e S.  Matheus  de  Sardoal  da  or- 
dem de  Christo,  védor  da  fazenda,  conselheiro  de 
Estado  dos  reis  Filippe  III  e IV,  de  Hespanha, 
etc.  Era  2.“  filho  de  I).  Diniz  de  Faro,  e de  sua 
mulher,  1).  Luiza  Cabral.  Por  ter  fallecido  seu 
irmão  mais  velho,  D.  João  de  Faro,  succedeu  na 
casa  de  seu  pae  e no  morgado  que  pertencia  a 
sua  mãe.  Foi  védor  da  fazenda  na  repartição  da 
índia,  e depois  na  repartição  da  África,  logares 
(\ne  exerceu  com  a maior  competência.  Deixou 
estes  cargos  em  1614  para  i.ssistir  ao  conselho 
de  Estado  em  logar  do  conde  meiriuho-mór  D. 
Duarte  de  Castelbranco.  No  anno  de  1616  passou 
a Valladolid,  onde  então  estava  a corte  de  Hes- 
panha, sendo  ali  recebido  por  el-rei  com  a maior 
defereucia.  Permaneceu  n'aquella  côrte  assis- 
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tindo  ao  conselho  do  Estado  até  1617,  anno  em 
qué  regressou  á patria.  Filippe  III  o agraciou 
com  0 titulo  de  conde  de  Faro,  dando-lhe  nova- 
rneiite  o logar  da  fazenda  de  Portugal.  Também 
assistiu  ás  cortes  que  se  celebraram  em  Lisboa 
cm  1619  Falleceu  a 12  de  fevereiro  de  1628. 
Casou  com  D.  Guiomar  de  Castro,  filha  de  D. 
João  Lobo  da  Silveira,  4.®  barão  de  Alvito,  e 
de  sua  mulher,  O.  Leonor  .Mascarenhas,  filha  de 
I).  João  Mascarenhas,  capitão  dos  ginetes  de  D. 
Manuel  e de  D.  João  III,  e alcaide  mór  d’Alca- 
cer  do  Sal.  D’este  consorcio  houve  D.  Diniz  de 
Faro,  que  foi  o 2.®  e ultimo  conde  de  Faro. 

Faro  (D.  Fernando  de).  Commendador  de 
Fonte  Arcada,  6 ® senhor  de  Vimieiro,  das  vil- 
las  de  Alcoentre,  Tagarro,  etc.  Era  filho  do  1 ® 
conde  do  Vimieiro,  D.  Francisco  de  Faro,  e de 
sua  mulher,  D.  Marianna  de  Sousa  Guerra,  filha 
de  Pedro  Lopes  de  Sousa,  senhor  de  Alcoentre, 
Tagarro,  e das  capitanias  de  SanfAnna  c de  S. 
Vicente  do  Brazil,  alcaide  mór  de  Rio  Maior, 
etc  , e de  sua  mulher,  D.  Anna  Guerra.  Serviu 
na  guerra  d’Africa,  e depois  na  de  Flandres.  Ca- 
sou com  D.  Thereza  Antonia  Maurique  de  Men- 
donça e Lara.  Julga-se  que  fallecesse  em  1641. 

Faro  (D.  Fernando  de).  Desembargador  da 
Casa  da  Supplicação,  deputado  da  Mesada  Con- 
sciência e Ordens,  para  quefoi  eleito  a 13  de  agos- 
to de  1703  N.  em  Lisboa  cm  abril  de  1668  e fal. 
em  Vimieiro  a 14  de  outubro  de  1714.  Era  filho 
de  D.  Diogo  de  Faro  e Sousa,  7.®  senhor  de  Vi- 
mieiro, e de  sua  mulher,  D.  Francisca  Maria  de 
Menezes,  filha  de  Gaspar  de  Faria  Severim, 
secretario  das  mercês  de  D.  João  IV.  Seguiu  a 
vida  ecclesiastica;  D.  João  V o elegeu  bispo  de 
Eivas  em  1714,  sendo  sagrado  na  egreja  de  S. 
Francisco  a 10  de  julho  d’este  anno  pelo  cardeal 
da  Cunha,  e tomou  posse  do  bispado  por  seu  pro- 
curador em  14  do  referido  mez,  porém  não  che- 
gou a governar,  porque  antes  de  entrarem  Eivas, 
falleceu  na  villa  de  Vimieiro,  conforme  dissémos. 

Faro  (D.  Fernando  Tetles  de).  Capitão  de  ca- 
vallos,  governador  da  praça  de  Campo  Maior, 
embaixador  na  Hollanda,  etc.  N.  em  Lisboa,  e 
fal.  em  Flandres  em  1670.  Era  filho  de  Braz 
Telles  de  Menezes,  senhor  da  villa  de  Lamarosa, 
commendador  de  S.  Romão  de  Moura  e de  N.  S.* 
de  Campanhã  da  ordem  de  Christo,  capitão-ge- 
neral de  Mazagão  e de  Ceuta,  e de  D.  Catharina 
Maria  de  Faro,  sua  terceira  mulher,  filha  e her- 
deira de  D.  Fernando  de  Faro  Henriques,  senhor 
de  Santarém,  commendador  de  Santa  Maria,  de 
Almendra,  e de  D.  Joanna  de  Gusmão.  Succedeu 
na  casa  de  seu  pae,  em  todas  as  referidas  com- 
meudas,  succedendo  também  na  casa  de  seu  avô 
materno,  e no  senhorio  da  villa  e morgado  de 
Carvalho  por  nomeação  da  camara  de  Coimbra, 
por  ser  bisneto  de  Álvaro  de  Carvalho,  instituidor 
do  dito  morgado  D.  Fernando  Telles  de  Faro  dis- 
tinguiu-se  em  Mazagão,  para  onde  fòra  com  seu 
pae  em  1614,  sendo  depois  transferido  para  a pra- 
ça de  Ceuta,  exercendo  ali  o logar  de  governa 
dor  até  lhe  succeder  D.  Francisco  d’Almeida. 
Mais  tarde,  em  Flandres,  também  deixou  perpe- 
tua memória  nas  campanhas  a que  assistiu.  Re- 
gressando a Portugal  em  1640,  foi  um  dos  fidal- 
gos que  mais  se  distinguiram  na  acclamação  de 
D.  João  IV,  servindo  depois  na  guerra  da  res 
tauração  de  Campo  .Maior  em  1647.  Passou  de- 
pois a servir  no  Brazil  na  guerra  contra  os  hol- 


landezes,  como  mestre  de  campo.  Fm  16i39,  a rai- 
nha regente,  ü.  Luiza  de  Gusmão,  o nomeou  em- 
baixador em  Hollanda  para  ajustar  pazes  com 
aquelles  Estados,  porém  D.  Feruaudo  Telles  de 
Faro,  esquecendo  a illustre  familia  a que  perten- 
cia, e a fidelidade  jurada  ao  seu  verdadeiro  prín- 
cipe, eutregou  com  grande  injuria  para  a patria, 
a delicada  commissão  de  que  o tinham  encarre- 
gado, ao  ministro  de  Hespanha,  passando  ao  ser- 
viço do  monarcha  castelhano,  que  em  prêmio  da 
traição  lhe  deu  o titulo  de  conde  de  Arada,  e as- 
sim partiu  para  Flandres,  onde  falleceu.  Em  Por- 
tugal foi  degolado  em  estatua  na  praça  do  Ro- 
cio, sendo  depois  queimada  a estatua.  Era  casa- 
do com  D.  Marianna  de  Noronha,  filha  e herdeira 
de  Christovão  Soares,  commendador  de  S.  Cosme 
0 Daraião  de  Azere,  e de  S.  Pedro  de  Merlim  da 
ordem  de  Christo,  do  conselho  de  Filippe  IV,  de 
Hespanha,  e seu  secretario  de  Estado  de  Portu- 
gal, e de  D.  Catharina  de  Noronha.  Escreveu: 
Manifesto  em  que  pretende  justificar  as  causas  da 
sua  perfídia;  Arbol  genealo  /ica  y resumen  breve  de 
la  varonia  de  Fernando  Telles  de  Faro.  Madrid, 
anno  de  1661. 

Faro  (D.  Francisco  de).  Foi  o 1.®  conde  de 
Vimieiro.  V.  este  titulo. 

Faro  (D.  Francisco  de).  Foi  o 7.®  conde  de 
Odemira.  V.  este  titido. 

Faro  (D.  Francisco  de).  Commendador  de  Fon- 
te Arcada  na  ordem  de  Christo,  4.®  senhor  de  Vi- 
mieiro, védor  da  fazenda  de  I).  João  III  e do  seu 
conselho,  védor  da  fazenda  do  principe  D.  João, 
seu  filho,  e depois  d'el-rei  I).  Sebastião,  seu  neto, 
e do  eonselho  de  Estado,  logares  que  oceupou 
ainda  no  tempo  do  cardeal-rei  D.  Henrique.  Era 
filho  de  D.  Fernando  de  Noronha  e de  D.  Isabel 
de  Mello.  D.  Francisco  deixou  o appelüdo  de  No- 
ronha, preferindo  o de  Faro,  querendo  perpetuar 
nos  seus  descendentes  a memória  de  seu  avô,  ó 
conde  de  Faro,  D.  Affouso.  O arcebispo  de  Sara- 
goça, D.  Fradique  de  Portugal,  instituiu  um  mor- 
gado, de  que  gozou  D.  Francisco  de  Faro,  e se 
conservou  na  sua  descendeucia.  Succedeu  em 
toda  a importante  casa  de  seu  pae.  Ainda  muito 
moço,  conforme  o uso  da  côrte  n’aquella  epoca, 
começou  a servir  no  paço  como  moço  fidalgo  em 
1530,  de  que  se  lhe  passou  alvará  a 2 de  outubro 
d’este  anno,  e quando  já  tinha  edade  para  cingir 
uma  espada,  foi  accrescentado  a fidalgo  escudei- 
ro com  a moradia  de  55.500  réis  e alqueire  e meio 
de  cevada  por  dia,  por  alvará  de  9 de  agosto  de 
1538.  Passou  a servir  na  África  com  muitos  ho- 
mens á sua  custa,  dando  mesa  a muitos  fidalgos; 
achou-se  no  cêreo  de  Safim,  onde  foi  armado  ca- 
valleiro,  e depois  na  celebre  expedição  de  Carlos 
V contra  Tunis  em  1535,  acompanhando  o infan- 
te D.  Luiz,  filho  de  D.  Manuel  e irmão  de  D. 
João  III.  D.  Francisco  de  Faro  foi  depois  accres- 
centado a fidalgo  cavallciro,  em  attenção  de  ter 
sido  armado  cavalleiro  no  sitio  de  Safim,  e se 
lhe  deu  moradia  de  75250  réis,  de  que  se  lhe 
passou  alvará  a 25  de  outubro  de  1567.  1).  Sebas- 
tião 0 mandou  a Hespanha  como  embaixador  a 
Filippe  II.  O alvará,  que  nomeava  I).  Francisco 
de  Faro  védor  da  fazenda  do  principe  D.  João, 
foi  passado  em  .\lmeirim  a 5 de  fevereiro  de  1.551, 
logar  que  já  havia  exercido  junto  d’el-rci  I).  João 
III.  O de  védor  de  D.  Sebastião  tem  a data  de 
Lisboa,  de  8 de  julho  de  1562;  outro  alvará  pas- 
sado em  Almeirim  a 13  de  fevereiro  de  1569,  lhe 
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faz  mercê  d’umas  casas  n’esta  villa.  D.  Francis- 
co de  Castro  era  muito  estimado  e muito  consi- 
derado pela  rainha  I).  Catharina,  viuva  de  D.  João 
111  e regente  do  reino  ria  menoridade  de  D.  Se- 
bastião. Falleceu  em  1580,  pouco  antes  do  car- 
deal-rei D.  Henrique.  Casou  tres  vezes:  a pri- 
meira com  D.  Mecia  Henriques  d’Albuquerque, 
senhora  de  liarbacena,  dama  da  rainha  D.  Ca- 
tharina, filha  unica  de  Jorge  d’ Albuquerque,  ca- 
pitão de  Malaca,  e de  sua  mulher,  D.  Anna  Hen- 
riques; casou  segunda  vez  com  D.  Guiomar  de 
Castro,  dama  da  infanta  D.  Maria,  irmã  de  D. 
João  III,  neta  do  1.®  conde  de  Cantanhede,  D. 
Pedro  de  Menezes.  Casou  a terceira  vez  com  D. 
Maria  de  Mendoça,  viuva  de  D.  Manuel  de  Lima, 
filha  de  Manuel  Corte  Real,  capitão  donatario  da 
ilhaTerceira,  e de  sua  mulher,  D.  Brites  de  Men- 
doça, dama  da  rainha  D.  Catharina. 

Faro  (Frederico  Leão  Cabreira  de  Brito  Alvel- 
los  Drago  Valente,  l.°  visconde  de).  Fidalgo  ca- 
valleiro  da  Casa  Real,  por  successão  de  seus 
maiores,  do  conselho  do  fallecido  monarcha  D. 
Luiz  I;  commendador  da  ordem  de  S.  Bento  de 
Aviz  e commendador  de  numero  extraordinário 
da  ordem  hespanhola  de  Izabel  a Catholica;  con- 
decorado com  a medalha  de  ouro  por  bons  servi- 
ços e comportamento  exemplar,  e com  a medalha 
de  prata  por  valor  militar;  general  de  divisão  re- 
formado, etc.  N.  em  Villa  Real  de  Santo  Anto- 
nio  a 5 de  julho  de  1800,  e fal.  em  Lisboa  a 31  de 
outubro  de  1880.  Era  filho  de  Severo  Leão  Ca- 
breira de  Brito  e Alvellos  Drago  Valente,  fidal- 
go cavalleiro  da  Casa  Real,  por  successão  a seus 
maiores;  condecorado  com  a medalha  por  duas 
campanhas  da  guerra  peninsular,  e com  a medalha 
distinctiva  da  restauração  do  Algarve  em  1809, 
major  de  artilharia  reformado;  sua  mãe  era  D. 
Francisca  Isabel  Fabrigas  Vinhez  Cabreira,  na- 
tural de  Barcelona;  sobrinho  do  general  Diocle- 
ciauo  Cabreira,  barão  de  Faro,  irmão  de  seu  pae. 
Assentou  praça  de  cadete  no  regimento  de  arti- 
lharia u.“  4,  em  Faro,  a 17  de  abril  de  1816,  e 
concluiu  0 curso  da  sua  arma,  tendo  já  o posto 
de  tenente,  em  11  de  junho  de  1823,  curso  em  que 
obteve  approvações  plenas  e dois  prêmios.  Pas- 
sou depois  a servir  nos  estados  da  índia,  onde 
exerceu  os  cargos  de  lente  de  mathematica  e de 
director  da  Academia  Militar  de  Gôa,  desempe- 
nhando também  as  seguintes  commissões:  com- 
mandante  de  artilharia  na  mesma  provincia,  aju- 
dante general  do  exercito  da  índia,  director  de 
todas  as  praças  e fortalezas  e secretario  geral 
do  governo  dos  mesmos  estados,  governador  das 
ilhas  de  Timor  e Solor.  Quando  regressou  a Por- 
tugal, foi  encarregado  de  importantes  commissões. 
Durante  a guerra  civil  de  1846  a 1847  exerceu 
os  seguintes  cargos:  governador  do  castello  de 
S.  Jorge,  desde  6 de  outubro  até  5 de  novembro 
de  1846  e secretario  militar  do  duque  de  Salda- 
nha Foi  também  commaudante  da  sub-divisão 
militar  da  ilha  de  S.  .Miguel,  governador  militar  ' 
da  praça  de  Valença,  membro  da  antiga  commissão 
para  a inspecção  e reforma  do  arsenal  do  exercito; 
presidente  da  commissão  mixta  luso  hispânica 
para  regular  os  limites  territoriaes  dos  dois  pai- 
zes;  commandante  do  material  de  artilharia  na 
primeira  divisão  militar,  commandante  geral  in- 
terino da  mesma  arma;  commandante  da  divisão 
militar  do  Algarve,  vogal  do  Conselho  de  Justi- 
ça Militar.  Foi  deputado  em  1853,  e em  outras 
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legislaturas.  Seguindo  a escala  de  antiguidade  de 
serviço  militar,  teve  a promoção  de  general  de  di- 
visão em  11  de  maio  de  1870,  sendo  reformado 
n’este  posto  a 11  de  setembro  de  1872.  O viscon- 
de de  Faro  casou  tres  vezes;  a primeira,  em  11  de 
abril  de  1821,  com  D.  Leonor  de  Loureiro  Krus- 
se,  filha  de  Carlos  Krusse,  cônsul  de  Hollanda,  de 
Dinamarca  e Suissa,  negociante  do  littoral  do  Al- 
garve, e de  sua  mulher  D.  Gertrudes  Valente  de 
Loureiro  Krusse;  esta  senhora  falleceu  em  1853. 
O segundo  matrimonio,  realisou  se  a 30  de  abril 
de  1868,  com  sua  prima  co  irmã  D.  Maria  dos  Re- 
médios Alvares  Correia  de  Lacerda  Grecn  Ca- 
breira, viuva  de  João  Anselmo  de  Vasconcellos, 
major  de  cavallaria,  reformado.  Fallecendo  sua 
segunda  mulher  a 8 de  agosto  de  1868,  realisou- 
se  0 terceiro  matrimonio  em  14  de  abril  de  18'3, 
com  sua  prima  D.  Maria  Carolina  da  Guarda  Ca- 
breira, filha  de  Thomaz  Antonio  da  Guarda  Ca- 
breira, marechal  de  campo  retormado.  A ultima 
viscondessa  de  Faro  sobreviveu  a seu  marido, 
mas  já  falleceu  ha  annos.  Só  do  primeiro  matri- 
monio é que  teve  geração.  O titulo  foi  concedido 
por  decreto  de  1 e carta  de  16  agosto  de  1870. 
O braziio  d’armas  é o seguinte  : um  escudo  es- 
quartelado,  tendo  no  primeiro  quartel  as  armas 
dos  Farias,  em  campo  vermelho  um  castello  de 
prata  com  portas  e frestas  de  negro,  entre  duas 
flores  de  liz  do  mesmo  metal,  e tres  em  chefe;  no 
segundo  as  armas  dos  Alvellos,  em  campo  verme- 
lha cinco  estrellas  de  ouro  de  oito  raios  postas 
em  santor;  no  terceiro  as  armas  dos  Dragos,  em 
campo  vermelho,  dois  dragões  de  prata  possantes 
com  as  cabeças  voltadas  para  traz,  armados  de 
sanguinho,  e postos  em  fugida;  no  quarto  as  ar- 
mas dos  Cabreiras,  em  campo  de  prata  duas  co- 
bras negras  gotadas  de  ouro  passantes.  A com- 
menda  da  ordem  de  Aviz  foi-lhe  conferida  em 
1845,  como  remuneração  de  serviços  distinctos 
prestados  na  índia  e em  Timor;  a carta  de  conse- 
lho pelos  serviços  prestados  na  batalha  de  Tor- 
res Vedras  em  22  de  dezembro  de  1846,  e a com- 
menda  da  ordem  de  Izabel  a Catholica,  pelo  go- 
verno de  Hespanha  em  1847,  pelos  serviços  na 
guerra  civil  que  terminou  com  a convenção  de  Gra- 
mido,  assignada  a 28  de  junho  d’este  anno.  O vis- 
conde de  Faro  foi  collaborador  da  Revista  dos 
Açores,  jornal  publicado  em  Ponta  Delgada  no 
anno  de  1851  e seguintes.  Escreveu  : Ode  aos  faits- 
tissimos  annos  do  ill.'^^  de  ex.™®  sr.  Duque  de  Salda 
nha.  em  11  de  novembro  de  1846;  saiu  no  Diário 
do  Governo  n®  2"5,  de  21  do  referido  mez;  assi- 
gnada com  0 nome  de  Frederico  Leão  Cabreira  ; 
Instrucção  dada  pelo  Fíce-/i’ct  Marques  de  Alorna 
ao  seu  sucessor  Marques  de  Tavora,  precedida 
d’uma  noticia  histórica  ácerca  do  primeiro,  e 
com  a varias  notas  illustrativas ; Gôa,  1836; 
Memorii  resultante  do  inquérito  industrial  nas 
ilhas  de  Timor  e Solor,  a que  fez  proceder  sendo 
governador  das  mesmas  ilhas;  vem  no  tomo  iii  dos 
Annaes  maritimos  e coloniaes'.  Memória  ou  resumo 
histórico  da  vida  e serviços  do  ultimo  vice  rei  da 
índia  D.  Manuel  de  Portugal  e Castro-,  impressa 
em  Valença  cm  folheto  separado,  e transcripta 
na  Vos  do  Alemtejo,  de  novembro  de  18-iO,  e em 
outros  jornaes;  A gruta  de  Camões  em  Macatt.in- 
serta  na  1.*  edição  do  Camões,  de  A.  F.  de  Cas- 
tilho, de  pag.  291  a 296,  Pertinácia  dos  assédios 
antigos,  nota  illustrativa  á versão  dos  Fastos  dc 
Ovidio,  por  Castilho,  tomo  i,  de  pag.  597  a 604. 
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Ainda  publicou  cm  diversos  jornaes  muitas  poe- 
sias, e escreveu  uma  obra  importante,  que  pare- 
ce não  ter  chegado  a imprimir-se,  mas  de  que 
saíram  alguns  fragmentos  em  diversos  jornaes  de 
Lisboa;  a obra  tem  por  titulo:  Noticias  das  ilhas 
de  Timor  e Solor,  contendo  na  primeira  parte  to- 
das as  noticias  históricas  que  pôde  colligir  desde 
0 descobrimento  das  mesmas  ilhas  pelos  portu- 
guezes  até  os  nossos  dias;  na  segunda  as  pura- 
mente geographicas  e territoriaes  de  que  teve  co- 
nhecimento; e na  terceira  as  do  caracter,  usos, 
costumes  e superstições  d’aquelles  povos;  tendo 
egua'mente  coordenado  uma  extensa  carta  hydro- 
graphica  das  referidas  ilhas,  a qual  existia  no  ar- 
chivo  do  extincto  conselho  ultramarino,  e se  des- 
tinava a fazer  parte  da  indicada  obra. 

Faro  (D-  João  de).  Era  o 3.®  filho  do  3.®  con- 
de de  Odemira,  D.  Sancho,  e de  sua  segunda  mu- 
lher, D.  Angela  Fabra.  Trocou  o seu  appellido  de 
Noronha  pclò  de  Faro,  em  memória  de  seu  avô, 
D.  Aftonso,  conde  d’este  titulo.  Seguiu  a vida  mi- 
litar na  guerra  d’Africa,  em  que  muito  se  distin- 
guiu. 1).  Joào  IlI,  em  1549,  lhe  fez  mercê  d’uma 
tença  de  ICOíiOOO  réis.  Depois  foi  capitão  de  Sa- 
fim,  e falleceu  u’uma  batalha.  Casou  com  D.  Iza- 
bel  Freire,  filha  de  Manuel  Freire  de  Andrade,  e 
de  D.  Guimanesa  de  Brito. 

Faro  (D.  Fr.  João  de).  Bispo  de  Cabo  Verde; 
religioso  franciscano  da  proviucia  da  Piedade.  N. 
cm  Faro  a 19  de  janeiro  de  1676,  fal  a 21  de  ju- 
nho de  1741.  Professou,  quando  contava  18  an- 
nos,  a 6 de  agosto  de  1694.  Era  filho  de  Manuel 
Gomes  Peitinho  e de  Maria  Rodrigues.  Foi  guar- 
dião nos  conventos  de  S.  Antonio  de  Loulé,  Ta- 
vira  e Beja.  Foi  eleito  em  16  de  julho  de  1738 
bispo  de  Cabo  Verde,  sendo  sagrado  na  Patriar- 
chal  de  Lisboa  pelo  cardeal  patriarcha  D.  Tho- 
maz  d’Almeida,  a 5 de  outubro  do  mesmo  anno. 
Partindo  para  a sua  diocese  em  14  de  janeiro  de 
1741,  padeceu  um  terrivel  naufragio,  de  que  se 
salvou  milagrosamente,  ficando  muito  arruinado 
de  saude,  e pouco  tempo  depois  falleceu.  Era 
poeta  latino  apreciado,  e muito  perito  nas  lin- 
guas  latina  e franceza.  Deixou  algumas  obras 
inanuscriptas,  em  latim. 

Faro  (Ü.José).  Freire  professo  da  ordem  de 
Aviz,  doutor  em  Cânones  pela  Universidade  de 
Coimbra,  thesoun  iro-mór  da  Real  Collegiada  de 
Guimarães,  logar  em  que  foi  provido  em  1757. 
Era  filho  natural  de  D.  Diogo  de  Faro  e Sousa, 
3.®  conde  de  Vimieiro  e senhor  da  villa  d’este 
nome,  de  Alcoentre,  Tagarro  e Quebradas  ; com- 
mendador  de  N.  S.*  da  Graça,  da  villa  de  Mora  e 
de  S.  Ildefonso  de  MonfArgil  na  ordem  de  Aviz, 
de  S.  André  de  Traens  do  Rio,  na  de  Christo,  e 
alcaide-mór  de  Rio  Maior.  Escreveu  : Elogio  de 
Simão  dos  Santos,  cavalleiro  na  ordem  de  Christo, 
sargento-mór  de  batalha,  e governador  da  praça 
de  Castello  de  Vide,  Lisboa,  1753. 

Faro  (D.  Sancho  de).  Deão  da  capella  real  no 
tempo  d’el-rei  D.  Sebastião,  commeudatario  dos 
mosteiros  de  Ancede  e de  Pedroso,  etc.  Era  filho 
de  D.  Fernando  de  Noronha,  3.®  senhor  de  Vi- 
mieiro, mordomo-mór  da  rainha  D.  Catharina,  e 
de  sua  mulher,  D.  Izabel  de  Mello.  Também  tro- 
cou 0 appellido  de  Noronha  pelo  de  Faro,  em 
memória  do  conde  d’este  titulo,  D.  AíFonso.  As- 
sistiu ás  côrtes  celebradas  em  Almeirim  no  anno 
de  1544,  por  D.  João  III,  em  que  foi  jurado  suc- 
cessor  da  Corôa  seu  filho,  o principe  D.  João. 


N’este  acto  orou  brilhantemente,  como  dizem  os 
seus  biographos.  Foi  muito  douto  nos  estudos  de 
theologia.  Sendo  eleito  bispo  de  Leiria,  a morte 
não  0 deixou  tomar  posse  d’esta  dignidade.  Fal- 
leceu em  1569.  Escreveu  : Tratado  da  Segunda 
parte  do  Sacramento  da  Penitencia  ; que  é confis- 
são ; com  detestação  dos  sete  peceados  mortaes, 
etc  , Coimbra,  1547  ; Tratado  moral  de  louvores  e 
perigos  d’alguns  estados  secidares,  e das  obriga- 
ções que  n'elles  ha,  com  a exhortação  em  cada  es- 
tado de  que  se  trata,  composto  por  D.  Sancho  de 
Noronha,  Coimbra,  1549  ; este  frontispicio  está 
ornado  com  uma  cercadura,  tendo  na  parte  supe- 
rior as  armas  portuguezas  ; no  verso  tem  uma 
breve  dedicatória  ao  principe  D.  João,  filho  d’el- 
rei  D.  João  III,  e no  fim  da  obra  vem  a appro- 
vação  d’ella,  feita  pelo  dr.  Fr.  Martinho  de  Le- 
mos »per  commissam  do  cardeal  dom  Anrrique  In- 
quisidor  mór  em  estes  reynos  de  Portugal ;»  Ora- 
ção nas  Cortes  que  o muito  alto  e poderoso  rey  D. 
João  III  de  gloriosa  memória  fez  em  Almeirim,  no 
anno  de  1544,  quando  chamou  os  Tres  Estados 
para  o juramento  do  muito  e muito  excellente prín- 
cipe D.  João,  seu  filho ; foi  impressa  juntamente 
com  outras  de  D.  Antonio  Pinheiro,  Lopo  Vaz, 
I^rancisco  de  íMcIIo  e Gonçalo  Vaz,  em  Lisboa, 
1563. 

Faro  (D.  Sancho  de).  Foi  6.®  senhor  de  Vi- 
mieiro, Alcoentre,  Tagarro,  e de  toda  a mais 
casa  de  seu  irmão  D.  Fernando,  que  não  chegou 
a desfruetar.  Era  filho  do  1.®  conde  e 5.®  senhor 
de  Vimieiro,  D.  Francisco  de  Faro,  e da  condessa 
sua  mulher,  D.  Marianna  de  Sousa  Guerra.  Nos 
seus  primeiros  anuos  seguiu  a vida  militar,  em- 
barcando nas  armadas  da  costa,  não  só  de  Por- 
tugal, como  de  Castella,  que  então  dominava  este 
reino,  com  o general  D.  Fradique  de  Toledo. 
Achou-se  na  restauração  da  Bahia  em  1625, 
sendo  capitão  de  infantaria,  e voltando  a Portu- 
gal, passou  a servir  na  guerra  de  Flandres.  Os 
seus  merecimentos  fizeram  com  que  o rei  caste- 
lhano 0 agraciasse  com  o habito  da  ordem  de 
Calatrava,  dando-lhe  uma  boa  pensão,  porque 
n’esse  tempo  ainda  não  herdara  a casa  de  seu  ir- 
mão D.  Fernando,  que  afinal  não  chegou  a des- 
fruetar, como  acima  dissémos,  porque  estando  em 
Flandres  em  1640,  quando  se  deu  a acclamação 
de  D.  João  IV,  com  os  postos  de  capitão  de  ca- 
vallos  e de  mestre  de  campo  de  infantaria,  falle- 
ceu pouco  depois,  antes  de  tomar  posse  da  casa. 
Casou  em  Flandres  com  D.  Izabel  de  Luna  e 
Carcamo,  filha  de  D.  Alonso  de  Luna  e Carcamo, 
mestre  de  campo  general  de  Flandres,  e de  sua 
mulher.  Ida  de  Sappogne. 

Faro  (D.  Sancho  de).  Religioso  carmelitano, 
prior  dos  conventos  de  Lisboa  c de  Collares.  N. 
em  Lisboa,  e fal.  em  1658.  Era  filho  do  1.®  conde 
de  Faro,  D.  Estevão  de  Faro,  e de  sua  mulher, 
D.  Guiomar  de  Castro  lustruido  nas  letras  huma- 
nas, entrou  como  porcionista  no  collegio  de  S. 
Pedro,  da  Universidade  de  Coimbra  a 21  de  no- 
vembro de  1627,  mas  deixando  o mundo,  fez-se 
religioso  carmelita  no  convento  de  Lisboa  a 26 
de  outubro  de  1628,  professando  solcmnemente  a 
8 de  maio  de  1630.  No  collegio  de  Coimbra  estu- 
dou philosophia  e theologia,  sendo  apreciado 
prégador.  Em  16-39  foi  nomeado  prior  do  con- 
vento de  Collares,  e definidor  da  proviucia,  e por 
commissão  do  geral  da  sua  ordem,  Fr.  João  An- 
tonio Filippino,  foi  commissario  visitador  e re- 
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formador  geral  da  sua  província,  cargos  que  oc- 
cupava  em  1650.  Depois  foi  prior  do  convento  do 
Carmo,  de  Lisboa.  Ern  negocios  da  sua  ordem, 
esteve  em  Roma,  e ali  falleceu,  desastrosamente, 
resultado  d’uina  queda  que  deu,  caindo  d’uma  va- 
randa 110  convento  de  S.  Martinho.  Escreveu  : 
ISermão  do  Mandato  na  real  egreja  de  Santo  An- 
tonio  da  Nação  Portugueza,  Roma,  1658. 

Faro  (Districto  administrativo  de).  Está  si- 
tuado na  provincia  do  Algarve,  sendo  limitado 
ao  N pelo  districto  de  Beja,  a E pela  Andaluzia, 
de  que  está  separado  pelo  rio  Guadiana,  e ao  S 
e 0 pelo  Oceano  Atlântico.  Tem  de  superfície 
4:858  k.  quadrados.  E’  dividido  em  15  conce- 
lhos, contendo  41:347  fog.  e 254:851  hab  , sendo 
127:221  do  se.xo  masc.  e 127:630  do  fem.  Os  con- 
celhos sào  : Albufeira,  Alcoutiin,  Aljezur,  Castro 
Marim,  Faro,  Lagôa,  Lagos,  Loulé,  Monchique, 
Olhào,  Silves,  Tavira,  Villa  do  Bispo,  V.  N.  de 
Portim.ão  e Villa  Real  de  Santo  Antonio.  Os  li- 
mites ao  N entre  os  districtos  de  Faro  e Beja 
são  formados,  vindo  do  O para  E,  pelo  rio  Ode- 
ceixe  desde  a foz  até  quasi  á sua  nascente,  em 
seguida  pela  serra  de  Monchique,  parte  do  curso 
da  ribeira  de  Odelouca,  e por  fím  pelo  curso  da 
ribeira  do  Vascão,  que  desagua  no  Oceano.  A 
serra  de  Monchique  corre  de  E a O,  lançando  vá- 
rios contrafortes  para  o sul.  Os  pontos  culmi- 
nantes d’esta  serra  são  o monte  Foia,  d’onde  se 
avista  todo  o Algarve  e grande  porção  do  Alem- 
tejo,  a Picota  e o Mu.  Os  contrafortes  mais  nota 
veis  são  os  do  Espinhaço  de  Cão,  que  termina  no 
cabo  de  S.  Vicente,  e o do  Figo,  que  termina  ao 
N do  cabo  de  Santa  Maria,  tendo  as  serranias  e 
os  contrafortes  o nome  das  freguczias  por  onde 
passam.  O Guadiana  é o rio  mais  importante  do 
districto,  e serve  de  fronteira  a E.  Seguem-se  as 
ribeiras  de  Odecei.xe  e d'Aljezur,  que  nascem  na 
serra  de  .Monchique ; as  da  Carrapateira,  Bensa- 
frim.  Alvor,  Odelouca,  e muitas  outras.  A costa 
O do  districto,  que  corre  desde  a foz  de  Ode- 
ceixe  até  ao  cabo  de  S.  Vicente,  é em  geral  al- 
cantilada e pedregosa,  tendo  só  algumas  peque- 
nas bahias,  desabrigadas,  como  as  da  Roiçada, 
Carrapateira  e .\rrifana.  A SO,  entre  o cabo  de 
S.  Vicente  e a ponta  de  Sagres,  é também  a 
costa  escarpada,  mas  abre  uma  larga  enseada  Na 
costa  S ha  numerosas  bahias,  sendo  a costa  ora 
de  areia,  ora  mais  ou  menos  escarpada.  A E da 
peninsnla  de  Sagres  ha  uma  enseada  que  dá  bom 
abrigo.  De  Sagres  a Lagos  a costa  é escarpada 
e cortada  de  pontas,  que  abrem  pequenas  bahias 
e praias  arenosas,  sendo  as  principaes  as  de 
Porto  de  .Moz,  N.  S.*  da  Luz  e Almadena.  Para 
E da  ponta  da  Piedade,  a costa  até  á Quarteira 
é um  pouco  menos  escarpada,  sendo  mais  nume- 
rosas as  enseadas  e mais  extensas  as  falhas  are- 
nosas. Desde  aquella  ponta  até  V.  N.  de  Porti- 
mão a costa  fórma  uma  curva,  na  qual  se  encon- 
tra a bahia  de  I^agos.  O porto  de  V.  N.  de  Por- 
timão é um  dos  melhores  do  districto.  Partindo 
para  E por  uma  costa  um  tanto  escarpada,  de- 
para-se com  o cabo  Carvoeiro,  e desde  ali  até  á 
Quarteira  apresenta-se  o terreno  ora  alcantilado 
ora  arenoso.  Para  além  da  Quarteira  a praia  é 
quasi  sempre  de  areia  até  á foz  do  Guadiana. 
Pouco  adeante  da  Quarteira  fórma-se  a extensa 
fila  do  pequenas  ilhas  que  surgem  ao  longo  da 
costa  até  á barra  de  Tavira,  e uma  d’cssas  ilhas 
fórma  o cabo  de  Santa  Maria.  Na  parte  restante 
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da  costa  E de  Tavira  a praia  é escarpada  em  al- 
guns pontos,  abrindo-se  por  fim  o porto  de  Villa 
Real  de  Sauto  Antonio,  cuja  barra  é a melhor  do 
Algarve.  Os  cabos  mais  notáveis  são  os  de  S.  Vi- 
cente, de  Santa  Maria,  e o Carvoeiro.  Os  distri- 
ctos de  Faro  está  dividido  em  duas  zonas  distin- 
ctas,  a da  serra  e a do  litoral.  A primeira  é for- 
mada pela  extensa  serrania  que  se  prolonga 
desde  o Oceano  até  á margem  do  Guadiana  ; tem 
uma  larga  média  de  25  k.  e é muito  accidentada. 
A segunda  é um  dos  melhores  tratos  de  terreno 
do  paiz,  e está  quasi  toda  cultivada.  A cultura 
na  zona  da  serra  é muito  menor,  mas  os  valles 
estão  em  geral  cultivados.  Parte  da  serra  está 
arborisada,  predominando  os  castanheiros  ao  pé 
de  Monchique,  a alfarrobeira  em  Loulé,  os  so- 
breiros e aziuheiras  em  Alcoutim  e outros  pon- 
tos. Em  parte  da  serra  de  Monchique  fórma  o 
arvoredo  mattos  e montados.  A alfarrobeira  é 
uma  das  principaes  riquezas  agricôlas  do  distri- 
cto ; cresce  por  toda  a parte  sem  precisar  de  cul- 
tura. A da  figueira  é outra  riqueza,  que  repre- 
senta 0 mais  valioso  ramo  de  agricultura  da  pro- 
vincia. Nos  concelhos  de  Lagos,  V.  N.  de  Porti- 
mão, Lagôa  e Silves,  é que  as  figueiras  são  prin- 
cipalmente cultivadas.  Os  outros  produetos  agrí- 
colas do  distric  to  são  o vinho,  cereaes,  legumes, 
e frueta  diversa.  As  aguas  mineraes  mais  consi- 
deradas são  as  de  Santo  Antonio  de  Tavira  e as 
de  Monchique.  O districto  tem  algumas  minas  de 
cobre,  antimonio  e manganesio.  A industria  do  sal 
tem  uma  certa  importância,  e a pecuaria  tem 
decaído  bastante.  A industria  fabril  é represen- 
tada pela  tecelagem  de  lã,  pelas  rendas,  louças, 
extracção  de  cal  e gesso,  etc.  Mas  de  todas  as 
industrias,  a que  tem  mais  valor  é a da  pescado 
atum,  seguinclo-se-lhe  a da  sardinha.  Em  quasi 
todas  as  povoações  do  litoral  ha  estabelecimen- 
tos de  beneficencia  e de  soccorros  mutuos.  Em 
todo  0 districto  ha  um  Lyceu,  em  Faro,  e perto  de 
100  escolas  de  instrucção  primaria  para  os  dois 
sexos.  Em  Faro  ha  alfandega,  tendo  delegações 
de  1.*  ordem  em  Lagos  V.  N.  de  Portimão,  Olnão, 
Tavira  e Villa  Real  de  S.  Antonio,  e de  2.*  or- 
dem em  Albufeira,  Fazeta  e Alcoutim.  O serviço 
de  saude  é feito  por  uma  delegação  em  Faro, 
e por  estações  em  Albufeira,  Fuzeta,  Lagos, 
Olhão,  V.  N.  de  Portimão,  Sagres,  Tavira  e Villa 
Real  (le  Santo  Antonio.  Ha  no  districto  3 praças 
de  guerra  de  2.*  < lasse,  em  V.  N.  de  Portimão, 
Faro  e Villa  Real  de  Santo  Antonio.  O conc.  de 
Faro  comprehende  6 concelhos  com  6:953  fog.  e 
34:270  hab.,  sendo  17:041  do  sexo  masc.  e 17:229 
do  fem.,  n’uma  superfície  de  21:973  hect.  As  fre- 
guczias são  as  seguintes  : N.  S * da  Conceição, 
de  Conceição,  1:.598  hab.:  815  do  sexo  masc.  e 
783  do  fem.;  S.  .Martinho,  de  Estoy,  4:875  hab.: 
2:385  do  sexo  masc.  e 2:490  do  fem.;  S.  Pedro,  de 
Faro,  5:855  hab.:  2:859  do  sexo  masc.  e 2:996  do 
fem  ; Sé  de  Faro  (N.  S.*  d’Assumpção),  5:980 
hab  : 3:017  do  sexo  masc.  e 2:963  do  fem.;  Santa 
Barbara  de  Nexe,  4:850  hab.:  2:410  do  sexo  masc. 
e 2:440  do  fem.;  S.  Braz  d’Alportel,  11:112  hab.: 
5:555  do  sexo  masc.  e 5:557  do  feminino. 

Faro.  Cidade  episcopal  e capital  do  districto 
administrativo  do  Algarve ; séde  de  conc , dc 
com.  e do  bisp.  da  referida  provincia,  relação  de 
Lisboa.  Tein  duas  freguczias  : N.  S * d' Assum- 
pção (Sé)  e S.  Pedro.  Está  situada  em  planicie 
' arenosa,  tendo  ao  N os  montes  de  Santo  André  e 
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Alto  de  Rhodes,  ficando  a O da  margem  direita 
do  rio  ou  esteiro  de  Val-Formoso,  que  cominuiii- 
cando  com  o Oceano  na  distancia  de  9 k , lhe 
fórma  um  porto  accessivel  a barcos  de  navegação 
costeira,  e até  a navios  de  200  toneladas.  Em 
frente  de  Faro  fica  o cabo  de  Santa  Maria.  O rio 
é formado  por  um  braço  de  mar,  que  se  mctte 
entre  o areal  chamado  a Ilha,  e a terra  firme. 
Toda  a extensão  do  rio 
até  á cidade  é compos- 
ta dc  ilhotas,  coberta 
de  murraça,  planta  her- 
baceamarinha,  creada 
nos  pantanos  d'agna 
salgada.  Entre  a mur- 
raça se  criam  bons  ma- 
riscos, principalmente 
as  ameijoas  Chama-se 
Praia  da  Barrêta  o 
sitio  onde  se  lança  a 
armação  do  atum.  E’ 
desde  a Barrêta  até  S. 

Francisco,  no  compri- 
mento de  3 k.  na  ex- 
tremidade da  cidade  do 
lado  E.  Faro  fica  a 8 k. 
da  antiga  Ossonoba, 
que  floresceu  por  mui- 
tos séculos.  Alguns  historiadores  pretendem  que 
fôssem  os  gregos  os  fundadores  d’esta  cidade, 
1364  annos  antes  da  vinda  de  Christo,  a qual 
estava  situada  no  local  onde  hoje  existe  a po 
voaçâo  de  Estoy,  e que  o seu  nome  primitivo 
fôsse  Pharo,  por  causa  d’um  pharol  que  os  fun- 
dadores haviam  edificado  para  servir  de  guia  aos 


sonoba.  Segundo  a tradição,  foi  n’esta  cidade  da 
peniusula  hispanica  onde  primeiro  se  prégou  o 
Christianismo,  sendo  séde  episcopal  desde  o sé- 
culo III  até  á invasão  dos  arabes,  no  século  vni. 
(V.  Estoy).  Era  a capital  da  Ccltica,  pouco  piais 
ou  menos  a actual  provincia  do  Algarve.  Os  ara- 
bes arrasaram  completamente  esta  importante 
cidade,  que  só  se  rendeu  depois  d’uma  resistência 
heroica,  indo  muitos  dos  seus  habitantes  capti- 
vos  paia  terras  d’Africa,  e buscando  outros  refu- 
gio nas  serras  de  Monchique  e Caldeirão.  Passa- 
dos annos,  sujeita  quasi  toda  a peninsula  hispa- 
nica ao  jugo  sarraceno,  começaram  alguns  pobres 
pescadores  a construir  casas  em  sitio  apropriado 
para  as  suas  pescarias,  a pouca  distancia  da  ci- 
dade destruida,  de  cujas  ruinas  aproveitavam  os 
materiaes  As  edificações  fòram  augmentando,  e 
os  foragidos  habitantes  do  Ossonoba  vieram 
pouco  a pouco  estabelecer-se  n’esta  nova  povoa- 
ção, a que  deram  o nome  de  Santa  Maria.  Foi 
este  0 principio  da  actual  cidade  de  Faro.  Depois 
das  conquistas  dos  portuguezes  no  começo  da 
monarchia,  e das  tentativas  de  D.  Sancho  I e de 
D.  Sancho  II  para  se  apoderarem  do  Algarve, 
chegando  a tomar  algumas  povoações  (V.  Al- 
garve), coube  a D.  Atfonso  UI  a gloria  de  com- 
pletar aquella  conquista,  accrescentando  ás  armas 
do  reino  os  castellos  do  Algarve.  Faro  era  então 
uma  praça  bem  fortificada  pelos  últimos  possuido- 
res, e abastecida  de  tudo  o necessário  pela  facilida- 
de com  que  recebia  soccorros  da  costa  africana- 
Era  fronteiro  mór  do  Algarve  o mestre  de  S.  Thia- 
go  D.  Paio  Peres  Correia,  valente  e bravo  guerrei- 
ro que  muito  concorrera  para  as  victorias  alcança- 
das sobre  os  moiros,  mas  não  podia  empreheuder 


Brazâo  d'arniaB  da  cidade 
de  Faro 


Praça  D.  Francisco  Gomes 


navegantes;  não  consta,  porém,  que  a antiga  Os- 
sonoba tivesse  tido  esta  designação,  porque  em 
todo  0 tempo  do  dominio  romano,  e ainda  depois 
da  invasão  dos  arabes,  sempre  se  chamou  Os- 


a conquista  de  Faro,  por  falta  de  tropas,  porque 
as  de  que  podia  dispor,  não  eram  sufficientes  para 
affrontar  o numeroso  exercito  sarraceno.  Reco- 
nhecendo D.  AflFonso  III  esta  diíiiculdade,  resol- 
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veu  ir  pessoalmente  atacar  a vil  Ia  por  mar  e por 
terra,  e em  124y  saiu  de  Lisboa  em  direcção  a 
Faro.  A sua  presença  animou  os  soldados,  e au- 
xiliados por  D.  Paio  Peres  Correia,  conseguiram 
derrotar  o inimigo,  apezar  da  renhida  resistência 
que  encontraram.  Em  poucos  dias  as  quinas  por- 
tiiguezas  tremularam  sobre  os  murrs  de  Faro  ; 
os  moiros  abandonaram  a villa  deixando  em  com- 
pleta ruina  as  fortificações,  os  editícios  e as  ca- 
sas. Era  tal  a devastação  que  os  habitantes,  na 
maior  parte,  se  viram  obrigados  a deixar  a villa. 
Em  F'aro,  assim  como  em  todas  as  povoações 
conquistadas,  era  permittido  conscrvarem-se  os 
moiros  que  se  sujeitassem  á dominação  portugue- 
za,  e aos  que  se  fizessem  christãos  concediam- 
sc  todos  os  foros  e privilégios  dos  portuguezes. 


serva,  que  é o antigo  escudo  de  prata  coroado, 
tendo  ao  centro  a imagem  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção entre  duas  torres.  El-rei  D.  Sebastião,  em 
30  de  março  de  1577,  determinou  que  se  transfe- 
risse para  Faro  a séde  episcopal  de  Silves,  mas 
esta  transferencia  só  se  realisou  em  1580,  ainda 
em  vida  do  cardeal  D.  Henrique,  segundo  uns, 
e já  depois  do  dominio  bespanhol,  segundo  ou- 
tros. Era  então  bispo  do  Algarve  D.  Jeronymo 
Osorio,  escriptr>r  abalisado,  varão  muito  respei- 
tado pelas  suas  virtudes,  caracter  bondoso  e re- 
conhecido patriotismo.  O primeiro  prelado  que 
se  intitulou  bispo  do  Algarve  foi  D.  Aífonso 
Castello  Branco  (V.  estt  nome).  Em  25  de  julho 
de  IhO*},  E^arOjfoi  victima  d’uma  grande  des- 
graça. Portugal  estava  sob|o  dominio  castelhano, 
havia  16  annos,  e uma  es- 
quadra ingleza  veiu  hos- 
tilmente fundear  defronte 
da  cidade,  trazendo  a seu 
bordo  3:000  homens  de 
desembarque,  sendo  com- 
mandaute  o duque  de  Es- 
sex.  As  tropas  desembar- 
caram em  E^arrobilbas,  al- 
de.ia  proxiroo  da  praia  da 
Barrêta,  e entraram  á viva 
força  na  cidade,  e só  vol- 
taram para  bordo  depois 
de  a terem  saqueado  e in- 
cendiado. Os  documentos 
históricos  que  existiam  nos 
archivos  públicos  e parti- 
culares, e que  o fogo  não 
destruiu,  fôram  levados 
pelos  inglezes  para  a Uni- 
versidade d’Oxford,  con- 
taudo-se  entre  ellesa  livra- 
ria riquissima  do  bispo  D. 
Jeronymo  Osorio.  Este  acto 
de  inqualificável  vanda- 
lismo tornou  difiicilima,  e 
mesmo  impossivel  reconstituição  de  E^aro. 
Era  governador  do  Algarve  Ruy  de  Lourenço  de 
Tavora,  e bispo  D.  E^ernaudo  Martins  Mascare- 
nhas.  E^ilippe  II  de  Hespanha,  por  causa  de  quem 
se  deu  este  assalto  e muitos  outros,  não  deu  ne- 
nhumas providencias  em  favor  d’esta  cidade  que 
ficou  reduzida  á mais  lamentável  ruina  e misé- 
ria. O incêndio  devorou  a maior  parte  dos  edifi- 
cios,  escapando,  dos  templos,  as  egrejas  de  S. 
Pedro  e Misericórdia.  E^aro  foi  pouco  a pouco  re- 
construindo-se, sómente  á custa  dos  proprios  re- 
cursos, até  que  em  1722  um  grande  tremor  de 
terra  fez  desabar  muitos  dos  edificios,  ficando 
numerosos  habitantes  sepultados  nas  ruinas. 
O terremoto  de  primeiro  de  novembro  de  1755 
também  causou  gravissimos  prejuizos  o fez  mui- 
tas victimas.  üs  edificios  todos  soffreram,  sendo 
a egreja  da  sé  a que  foi  mais  poupada  Gover- 
nava então  as  armas  do  Algarve  o arcebispo  D. 
E’r.  Lourenço  de  Santa  Maria,  o qual,  salvaudo- 
se  por  entre  as  ruinas  do  seu  palacio,  que  desa- 
bou completamente,  deu  logo  energicas  providen- 
cias, e distribuiu  muitas  esmolas  na  cidade  e por 
todo  o Algarve.  O mar  saiu  pouco  do  seu  leito 
ordinário.  Eim  13  de  janeiro  de  1757,  um  grande 
furaeão  deitou  por  terra  a egreja  de  S i’edro- 
No  ultimo  quartel  do  século  xviii  era  bispo  do 
Algarve  D.  E^rancisco  Gomes  de  Avellar,  que  an- 
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I).  Aífonso  III  mandou  repovoar  a villa  em  1250; 
desejando  tornal-a  uma  boa  povoação  e uma  va- 
lente praça  de  guerra,  a cercou  de  muralhas 
muito  mais  fortes  que  as  antigas,  guarnecidas  de 
torres,  dando-lhe  então  por  armas  um  escudo 
branco  de  prata,  coroado,  por  ter  sido  conquis- 
tada pelo  proprio  rei  em  pessoa.  Apèzar  dVstes 
esforços,  a villa  não  teve  o desenvolvimento  de 
população,  nem  a prosperidade  que  o monarcha 
desejava,  e em  agosto  de  1266,  estando  em  Lis- 
boa, lhe  deu  foral  com  muitos  e grandes  privilé- 
gios, dando  também  foral  aos  moiros  forros  de  | 
E’aro,  em  Lisboa,  a 12  de  julho  de  1269.  Mais 
tarde  D.  João  I deu-lhe  foral  particular  de  por- 
tagem com  todos  os  privilégios  do  de  Lisboa,  por 
carta  regia,  de  Cantarem,  de  18  de  maio  de  1401. 
I).  Manuel  lhe  confirmou  todos  os  antigos  privi- 
légios no  foral  novo,  passado  em  Lisboa  a 20  de  , 
agosto  de  1.504.  Faro  ainda  teve  uma  sentença  de 
foral  dada  em  seu  favor,  pelo  desembargo  do 
Paço  em  14  de  janeiro  de  1556.  D.  João  II  fez 
doação  da  villa  á rainha  D.  Leonor,  sua  mulher, 
e desde  então  ficou  pertencendo  á Casa  das 
Kainhas  de  Portugal.  As  vantagens  conimerciaes 
que  o seu  porto  lhe  proporcionava,  engrandece- 
ram tanto  a villa,  que  I).  João  III  a elevou  á ca- 
tegoria de  cidade  a 7 de  setembro  de  1540,  con- 
cedendo-lhe 0 brazão,  que  actualmente  se  cou- 
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tes  de  ter  esta  elevada  dignidade  viajara  pela  i 
Europa  e residira  algum  tempo  ein  Roma,  d’oude  j 
trouxera  o gosto  pelas  bellas  artes  e o amor  á 
agricultura.  A este  prelado  deve  o Algarve  gran- 
des melhoramentos.  Foi  por  sua  diligencia  que  se 
construiram  as  pontes  de  Ludo,  Marim,  Cacella, 
Maxil  e outras  ; a calçada  sobre  o t-apal  que 
conduz  á barra  de  Villa  Nova  de  Portimão, 
e de  muitas  outras  estradas  de  utilidade  pu- 
blica. Rara  c a obra  publica  do  Algarve,  feita  j 


mesquita  de  moiros,  até  que  ficando' Faro  em  po- 
der dos  portuguezeSj  a egrcja  foi  purificada  e tor- 
nou a ser  templo  christào,  estabelecendo  se  ali  o 
collegio  de  Santa  Maria,  da  ordem  de  S.  Thiago, 
d’oude  depois  passou  para  a cgreja  de  S.  Pedro, 
quando  para  a outra  foi  transferida  a sé  que 
existia  em  Silves.  Está  situada  na  praça  deno- 
minada da  sé  na  parte  mais  antiga  da  cidade, 
conhecida  pelo  nome  de  Santa  Maria  de  Faraon^ 
Defronte  fica  o edificio  do  Seminário,  e o Lyceu^ 


( 


Sé  de  Faro 


no  fim  do  sccnlo  xviii,  a que  nào  esteja  ligado  o 
nome  do  benemerito  prelado.  A elle  deve  o Al- 
garve 0 desenvolvimento  da  agricultura,  a plan- 
tação de  olivaes,  a sementeira  das  batatas,  o 
aperfeiçoamento  na  apanha  e sécca  da  uva,  do 
figo  e da  amêndoa,  e muitos  outros  processos  que 
elle  indicava  e recommendava  nas  suas  pasto- 
raes,  fazendo  com  que  os  parochos  infiuissem  os 
povos  para  que  as  puzessem  em  pratica,  o que 
muito  concorreu  para  o melhoramento  material 
do  Algarve.  Fundou  varias  egrejas,  estabeleci- 
mentos de  instrucção  e de  caridade,  e reedificou 
ou  ampliou  outros.  Em  Faro  houve  4 conventos  : 
1.®,  de  frades  franciscanos,  fundado  em  1529;  2.“, 
de  frades  capuchos  de  S.  Antonio,  denominados 
piedosos,  fundado  em  1620  ; ‘à.°  o collegio  dos  je- 
suitas,  fundado  por  D.  Fernão  Pires  Mascaro- 
nhas,  bispo  do  Algarve,  em  1602  ; foi  de  frades 
mariannos;  4.®,  de  freiras  capuchas  (franciscanas) 
da  Madre  de  Deus,  fundado  pela  rainha  D.  Ca- 
tharina,  mulher  de  D.  João  III,  em  1527.  Houve 
também  um  recolhimento  de  mulheres,  fundado 
por  Catharina  da  Fonseca  Henriques,  viuva  de 
Siinão  Soeiro  de  Sousa,  que  a elle  se  recolheu 
religiosamente  com  algumas  donzellas  pobres,  j 
Por  sua  n;orte  foi  annexado  á Misericórdia.  A sé 
é um  templo  muito  antigo,  de  3 naves  quadradas, 
sustententadas  por  columnas  de  ordem  jónica. 
Foi  edificada  pelos  godos.  Desde  716  serviu  de 
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tendo  ao  lado  oriental  o palaclo  episcopal  c os 
1 paços  do  concelho.  Só  se  recommenJa  pela  sua 
I antiguidade,  onde  se  descobrem  vestigios  dos 
I godos,  que  sc  encontram  na  porta  principal  e em 
1 duas  capellas  lateraes  de  estylo  gothico,  restos 
da  primitiva  fabrica  que  o terremoto  de  1755 
derrubou  em  grande  parte,  deixando  intacta,  ao 
que  parece,  a torre  que  serve  de  atrio  á egreja, 
Esta  torre  é evidentemente  de  construcção  pos- 
terior ao  primitivo  edificio,  e julga-se  que  fòsse 
I no  reinado  de  D.  Affonso  líl  quando  cercou  Fa- 
ro de  grossas  muralhas  para  defeza  de  novas  in- 
vasões dos  sarracenos.  As  diversas  reedificações 
foram  feitas  pelos  bispos  D.  Francisco  Barreto, 
D.  José  de  Menezes,  D.  Simão  da  Gama, 
D.  Antonio  Pereira  da  Silva,  Gaspar  da  Motta, 
arcediago  D.  José  da  Gama,  e de  todos  estes 
prelados  se  vêem  as  armas  collocadas  nos  arcos 
I das  capellas  por  elles  mandadas  reedificar.  A sé 
possue  magníficos  paramentos  e alfaias  de  gran- 
de valor.  A egreja  de  S.  Pedro,  da  ordem  de  S. 
Thiago,  é também  antiga  e de  3 naves,  mas  nada 
tem  de  notável.  Existem  outras  egrejas  moder- 
nas, sendo  as  principaes  a do  Carmo  e a de  S. 
Francisco.  A òrdem  do  Carmo  estabeleceu-se  cm 
Faro  em  1710,  e foi  o seu  primeiro  prior  D.  An- 
tonio Pereira  da  Silva,  bispo  do  Algarve.  Esteve 
n’uma  capella  da  egreja  da  Esperança,  e só  tres 
annos  depois  é que  se  conseguiu  lançar  os  fun- 
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damentos  d’uma  egreja  própria  da  ordem,  para  o 
que  se  compraram  uns  terrenas  da  horta  de  S.  Pe- 
dro, juntos  a outros  que  a camaia  concedeu,  sem 
fôro,  e que  construiu  uma  espaçosa  area.  A ceri- 
monia do  lançamento  da  j)rimeira  pedra  reali-  1 
sou-se  com  a maior  solemnidade  em  22  de  feve-  ! 
íeiro  de  1713,  e ali  se  construiu  a egreja  dc  N.  i 
S.*  do  Carmo,  que  é de  dimensões  regulares, 
tendo  junto  um  bospicio.  Tem  a capella-mór  e 4 
lateraes,  onde  se  vê  muito  boa  obra  de  talha.  E’ 
um  dos  melhores  edifícios  de  Faro.  A egreja  de 
S.  Francisco  tem  um  cruzeiro  muito  elegante, 
sendo  as  paredes  do  corpo  do  templo  revestidas 
de  quadros  de  valor.  As  primitivas  egreja  e casa 
da  Misericórdia  fôram  fundadas  pelo  bispo  do 
Algarve,  D.  Affonso  de  Castello  Branco,  em 
15b3;  0 bispo  D.  Francisco  Barreto  mandou  fa- 
zer mais  accommodaçues,  e o cardeal  Pereira 
fez  novos  reparos  em  1733,  mas  o terremoto  de 
1755  destruiu  quasi  tudo.  O hospital  foi  construido 
de  novo  por  D.  Francisco  Gomes  de  Avellar.  A 
praça  de  D.  Francisco  Gomes  é espaçosa  e ajar- 
dinada, tendo  do  lado  de  léste  um  formoso  arco  de 
cantaria  ornado  de  columnas  jónicas,  e coroado 
por  uma  bclla  estatua  de  S.  Thomaz  de  Aquino, 
feita  em  Italia,  de  mármore  branco.  Este  elegan- 
te monumento  foi  mandado  fazer  pelo  referido  e 
benemerito  bispo,  sendo  o desenho  do  architecto 
Fancisco  Xavier  Fabri;  outro  dos  lados  maiores 
da  praça,  o do  sul  sendo  banhado  pelo  rio,  com  bar- 
bacau  ecaes,  fícando  defronte  o novo  mercado  de 
hortaliça,  fruetas,  etc.  Ao  lado  do  referido  ar- 


foi  estabelecido  no  edifício  do  antigo  conven- 
to dos  jesuitas,  construido  pelo  commerciante 
Francisco  Pedro  da  Silva  Soares  em  1874.  Ainda 
existe  outro  theatro,  O Primeiro  de  Dezembro, 
que  é pequeno.  O edifício  da  Gamara  Municipal 
é tambem  de  construcção  moderna.  Fica  situado 
junto  á egreja  da  sé.  N’este  edifício  alojam-se 
tatnbem  o tribunal  judicial,  o commando  do  sul 
do  recrutamento  e reserva,  bospicio  dos  expos- 
tos, 0 Museu  Lapidar  infante  D.  Henrique, 
onde  se  encontram  muitas  preciosidades  archeo- 
logicas,  que  o conego  monsenhor  Botto  tem  con- 
seguido reunir.  Vêem-se  ali  restos  prehistoricos, 
da  edade  da  pedra  e dos  metaes,  encontrados 
nos  arrabaldes  da  cidade,  assim  como  moedas, 
esculpturas  e outros  objectos  da  epoca  dos  visi- 
godos  e dos  arabes.  Este  museu  foi  fund.ado  em 
4 de  janeiro  de  1889.  Actualmente  fórma-se  uma 
bibliotheca  municipal,  que  já  tem  2:000  volumes 
otferecidos  por  diversos  cavalheiros  da  provin- 
cia  e de  fóra  d’ella,  de  sciencias,  artes  e letras. 
Tambem  é digno  de  vêr  se  o museu  maritimo 
Pedro  Nunes,  onde  se  encontram  muitos  appare- 
Ihos  de  pesca,  de  contrucçào  de  navios,  de  ma- 
chiuas,  cartas  c planos  hydrographicos,  e muitos 
quadros  a oleo  representando  peixes,  molluscos 
e crustáceos  dos  mais  importantes  da  industria 
da  pesca  em  Portugal.  A Casa  de  Saude  é um 
cdicio  vastissimo  e moderno.  Foi  fundado  pelo 
fallecido  José  Maria  Assis,  que  se  tornou  muito 
conhecido  não  só  no  Algarve,  mas  tambem  em 
todo  0 paiz,  pelo  seu  espeeifíco  para  o tratamen- 


Egreja  do  Carmo 


CO  existe  o edifício  das  repartições  publicas,  que 
é bastante  espaçoso;  ali  se  aloja  o governo  civil, 
direcção  das  obras  publicas,  estação  telegrapho 
postal,  repartição  da  fazenda  do  districto  e a do 
concelho,  agencia  do  Banco  de  Portugal,  admi- 
nistração do  concelho,  e o commissariado  de  po- 
licia Junto  do  registo  ergue-se  a praça  do  peixe 
que  é de  construcção  moderna,  ü theatro  Lethes 
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to  de  moléstias  syphiliticas,  realisando  muitas  cu- 
ras admiráveis,  f V.  Aesis).  Hoje  a Casa  de  Saude 
é dirigida  pelos  drs.  Virgílio  Francisco  Ramos 
Inglez  e Francisco  Lazaro  Cortes.  E’  de  recente 
data  a creação  da  escola  de  desenho  industrial 
Pedro  Nunes,  e a de  habilitação  para  o magisté- 
rio primário  que  é muito  frequentada,  bem  como 
a de  habilitação  para  marinheiros,  installada  a 


bordo  da  corveta  Palmella,  surta  no  rio,  que  i 
presta  bons  serviços  á proviiicia,  que  tem  grau  - ' 
de  orla  inaritima.  Também  é diguo  de  menção  o 
edibeio  do  Matadouro  municipal,  o da  Alfaudega, 
a Avenida  D.  Amélia,  o chalet  do  Passeio  Vasco 
da  Gama.  As  ruas  são  espaçosas,  sendo  uma  das 
que  mais  se  destaca,  a de  D.  Francisco  Gomes. 
A estrada  de  Faro  para 
Olhão  é muito  pittoresca  i 
adornada  de  boas  quin-  | 
tas,  hortas  e pomares.  O 
Banco  Agricola  e Indus 
trial  Farense  foi  fundado 
pela  Misericórdia  de  Fa- 
ro, tendo  os  seus  estatu- 
tos a data  de  8 de  abril  de 
1814,  os  quaes  fôram  pu- 
blicados no  Diário  do  Go- 
verno, de  26  de  agosto  do 
mesmo  anno.  Faro  é pra- 
ça de  guerra.  Foi  come- 
çada a fortificar  com  re- 
ductos  para  o lado  do 
mar,  e com  alguns  ba- 
luartes para  a parte  de 
terra,  nos  fins  do  século 
XVII.  Da  fortificação  an- 
tiga ainda  conserva  o ve- 
lho castello  c muralhas 
torreadas.  Faro  tem  um 
clima  quente  mas  saudá- 
vel. Tinha  voto  em  cor- 
tes, com  assento  no  3.® 

banco.  Pertence  á 4.*  div.  mil.,  8.*  brigada,  gran- 
de circurascripção  mil.  S.,  e ao  distr.  de  recrut 
e res.  n.®  4,  de  que  é séae,  bem  como  do  3.®  ba- 
talhão do  regimento  de  infantaria  n.®  4.  Tem 
feira  a 16  e 17  de  julho,  e a 20  e 21  de  outubro; 
mercado  no  2.®  domingo  década  mez;  escolas  pa- 
ra ambos  os  sexos,  est.  post.  e telgr.  e com  servi- 
ço de  emissão  e pagamento  de  vales  do  correio 


dão;  associações  de  soccorros  mutuos,  vice-consu- 
\cB  dü  Republica  Argentina,  Bolivia,  Brazíl,  Dina- 
marca, Equador,  Estados  Unidos  da  America, 
França,  Hespanha,  llollanda,  Inglaterra , Italia 
e Rússia;  hotéis,  sociedades  de  recreio:  Club  Fa- 
rense, Gymnasio  Club,  etc.  Est.  do  caminho  de 
ferro,  na  linha  de  sul  e sueste,  entre  as  de  Al  - 


Chalet  do  Paaseio  Vasco  da  Gama 

e telcgraphicos,  cobrançajde  recibos,  letras)  c [ 
obrigações  e serviço  de  encommendas,  permutan- 
do malas  com  a li.  A.  S ; advogados,  médicos, phar- 
macias,  agencias  bancarias  de  Portugal,  Indus- 
trial do  Porto;  de  seguros  Bonança  e Portugal, 
Internacional,  Norwich,  Union,  Sociedade  Portu- 
gueza  de  Seguros,  Probidade;  fabricas  de  aguar- 
dente, de  cognac,  de  rolhas  e de  teeidos  de  algo- 


Matadouro  Municipal 

maucil  Nexe  e de  Olhão,  carreiras  diarias  para 
Tavira,  e entre  a estação  de  Loulé  e de  S.  Braz 
de  Alportcl.  Nos  arredores  da  cidade  ha  alguns 
sitios  apraziveis:  O da  ermida  de  S.  Antonio  do 
Alto,  que  é uma  pequena  elevação,  que  ofiferece 
lindos  e variados  pontos  de  vista;  o grande  ban- 
co de  areia  a que  chamam  Ilha,  que  juntameute 
com  outras  menores  divide  a barra  em  dois  cauaes 
Grande  e Barreta,  logar  muito 
pittoresco  pela  sua  situação.  Os 
habitantes  de  Faro  deram  sem- 
pre provas  de  grande  valor.  Em 

1616  resgataram  do  poder  dos 
moiros  uma  nau  flamenga,  ca- 
ptivando  alguns  / moiros;  em 

1617  captivaram  70  turcos  e o 
seu  capitão;  em  1620  tomaram 

■ uma  naveta  também  turca,  com 
toda  a artilharia  e armas  dc 
toda  a qualidade,  matando  ou 
aprisionando  a sua  guarnição 
e tripulação;  n’esse  mesmo  an- 
uo ainda  tomaram  aos  turcos  14 
peças  de  artilharia,  munições  e 
todo  0 armamento;  cm  21  de 
agosto  de  1630  tomaram  uma 
galé  de  turcos;  em  1638,  toma- 
ram-lhes outra.  A gente  de 
Barra  Faro  contribuiu  também 
com  muitos  soldados,  navios  e munições  para 
as  nossas  empresas  e guerras  d’Africa.  Em 
1833,  Faro  recebeu  com  cnthusiasmo  a divisão 
liberai  do  duque  da  Terceira,  fornecendo-lhe  ar- 
tilharia e munições  que  havia  na  terra.  Sofifreu 
depois  fortes  ataques  dos  miguelistas,  mas  a de- 
feza  da  cidade  tornou-se  enérgica  e corajosa,  fi- 
cando victoriosa  na  lucta.  Jornaes : Publicaram- 
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se  aqui  os  seguintes  : Academia  Fareuse,  1 de 
jaueiro  de  1877;  Algarve  e Alemtejo  1895,  em  pu- 
blicação, sendo  continuação  de  Progresso  do  ául, 
a começar  no  u.®  Í510;  Algarve  Illustrado  (^0)  1 de 
junho  de  1880  a 15  de  fevereiro  de  1881;  Alvo- 
radas do  Std  (As),  18  de  julho  a 22  de  agos- 
to de  1877;  Chronica  do  Algarve^  15  de  ju- 
nho de  1833,  0 primeiro  periodico  publicado  n 
proviucia  do  Algarve;  Commercio  do  Sul,  abril  de 
1870  a 24  de  março  de  1873  o primeiro  jornal  pu- 
blicado n’esta  cidade;  Cruzada  Nova,  setembro  de 
1905;  em  publicação;  iJistrivto  de  i^Txro,  0 de  abril 
de  1870;  em  publicação;  Fcho  da  Academia  (O),  7 
de  fevereiro  de  1890;  Jornal  de  Ammncios,  28  de 
janeiro  de  1880;  Pequeno  em  tudo,  15  de  feverei- 
1891;  Progresso  do  Algarve  (O),  8 de  dezembro 
de  1880;  Progresso  do  Sul,  23  de  junho  de  1889 
a 8 de  outubro  de  1893;  Rir  fAJ,  15  de  junho  de 
1891,  a 1 de  setembro  de  1895;  Sul  (O),  5 de  de- 
zembro de  1903,  em  publicação.  Além  d’estcs 
jornaes,  também  aqui  lôram  puolicados  os  nume- 
ros únicos  seguintes  : Algarve  (O),  9 de  outubro 
de  1897  ; Homenagem  da  Academia  Farense  a 
João  de  Deus,  8 de  março  de  1895  ; Inau- 
guração (A),  1 de  junho,  1889;  8 de  maio  de 
'1882. 

Faro  do  Alemtejo.  Villa  e freg.  de  S.  Luiz, 
da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  e com.  de  Cuba, 
distr.  e bisp.  de  Beja;  359  hab.  e 95  fog.  Fica  a 5 
k.  de  distancia  da  séde  do  conc.  e é situada  junto 
da  margem  direita  do  rio  Sado.  Está  civilmente 
annexada  á de  S.  Vicente,  de  Cuba.  Pertence  á 
4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  17,  com 
a séde  em  Lagos.  Foi  fundada  em  1616,  no  tem- 
po do  dominio  castelhano,  pelo  1.®  conde  de  Fa- 
ro, D.  Estevão  de  Faro,  e sua  mulher,  D.  Luiza 
Cabral,  n’uma  das  suas  terras,  chamada  de  S. 
Luiz  de  Jacente.  A villa  era  conhecida  antiga- 
mente pelo  nome  de  Farinho,  pai  a a distinguir  da 
cidade  de  Faro,  do  Algarve.  A terra  é bonita  e 
fértil  em  cereaes. 

Faro  Henriques  (D.  Fernando  de).  Serviu  na 
guerra  da  África.  Era  filho  primogênito  de  I). 
Francisco  de  Faro,  4.®  senhor  de  Vimieiro,  e de 
sua  primeira  mulher,  D.  Maria  Henriques.  Suc- 
cedeu  na  casa  de  sua  mãe,  e foi  4.®  senhor  de 
Barbacena,  villa  que  depois  vendeu  a Martim  de 
Castro  do  Rio.  Nos  seus  primeiros  annos  serviu 
na  guerra  d’Africa,  d'onde  voltando  ao  reino, 
acompanhou  el-rei  D.  Sebastião  na  sua  primei- 
ra viagem  á África,  em  agosto  de  1574,  e depois 
na  segunda,  em  1578,  quando  se  deu  a desastro- 
sa batalha  de  Alcácer- Kibir,  a que  assistiu.  Nun- 
ca mais  houve  noticias  a seu  respeito,  e não  ten- 
do apparecit  o o seu  cadaver,  ficou  duvidoso  se 
morreu  na  batalha  em  se  outro  qualquer  recontro. 
Não  chegou  a succeder  na  casa  de  seu  pae,  que 
ainda  lhe  sobreviveu  alguns  annos.  Casou  com  1). 
Joanna  de  Gusmão,  filha  de  Álvaro  de  Carvalho, 
senhor  do  morgado  do  Carvalho,  governador  de 
Alcacer-Ceguer  e de  Mazagão,  e de  sua  mulher, 
1).  Maria  de  Gusmão. 

Faro  e Noronha  (Francisco  de  Azevedo). 
Doutor  e lente  de  Vespera  na  faculdade  de  Di- 
reito pela  Universidade  de  Coimbra.  Em  1861 
proferiu  uma  brilhante  oração  latina  nas  exequias  | 
que  em  16  de  dezembro  d’aquelle  anno  a Uni- 
versidade mandou  celebrar  em  memória  de  D. 
Pedro  V,  que  fallecera  a 11  do  mez  de  novem- 
bro anteoedente.  N’esta  oração  commemorava  os 
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gloriosos  leitos  do  fallecido  monarcha.  Não  cons- 
ta que  fôsse  publicada. 

Faro  e Oliveira  (Luiz  de  Faro  e Oliveira, 
visconde  de).  E'  natural  de  Lamego  e foi  educa- 
cado  no  Porto.  Tendo  recebido  a instrucção  ele- 
mentar, sendo  ainda  muito  novo  partiu  para  o 
Brazil,  com  a idéa  de  seguir  a vida  commerciai. 
Esteve  algum  tempo  como  caixeiro  no  Rio  Gran- 
de do  Sul,  d’onde  passou  á capital  do  Kio  de 
Janeiro,  exercendo  o logar  de  guarda-livros 
n’uma  casa  bancaria  importante.  A idéa  de  estu- 
dar e de  se  instruir  preoceupava-o  mais  do  que 
a ambição  de  fazer  fortuna,  e todas  as  horas  que 
0 trabalho  do  escriptorio  lhe  deixava  livres, 
aproveitava  as  a estudar.  Sendo  dotado  de  ele- 
vada iutelligencia,  auxiliada  da  boa  vontade, 
depressa  ganhou  a reputação  de  rapaz  muito  há- 
bil e illustrado,  que  elle  dia  a dia  confirmava, 
attrahindo  também  as  maiores  sympathias.  Tor- 
nou-se notável  a influencia  que  exercia  entre  a 
colonia  portugueza,  pelo  seu  genio  trabalhador, 
e pela  sua  dedieaeão  até  ao  sacrificio,  por  tudo 
quanto  respeitava  á,  instrucção,  desenvolvimento 
e progresso  dos  portuguezes  no  Brazil.  Em  1886 
fundou  no  Rio  de  Janeiro,  com  a firma  commer- 
ciai de  Faro  & Nunes,  a Livraria  Contemporânea, 
que,  graças  á sua  acertada  direcção,  em  brçve  se 
tornou  uma  das  mais  conhecidas  do  Brazil.  Aquel- 
las  vastas  salas  concorriam  os  homens  mais  aía- 
j mados  na  cultura  das  letras;  ali  se  encontravam 
j os  mais  entranhados  adversários  politicos,  uns  e 
I outros  levados  sómente  pelo  amor  da  sciencia  e 
j do  estudo,  porque  a Livraria  Contemporânea  era 
I quasi  uma  academia. Data  d'essa  epoca  a fundação 
i dos  importantes  estabelecimentos  de  iustrucção, 
que  muito  houram  o nome  portuguez  nas  terras 
de  Santa  Cruz.  Uma  das  paginas  mais  brilhan- 
tes da  biographia  do  estudioso  titular  é a funda- 
ção do  Lyceu  Litterario  Portuguez,  do  Retiro 
Litterario  Portuguez,  e do  Instituto  Profissional, 
mais  apropriadamente  chamado  Beneficencia 
Portugueza  do  Rio  de  Janeiro.  A todos  estes  es- 
tabelecimentos anda  ligado  o nome  do  sr.  vis- 
conde de  Faro  e Oliveira,  como  um  dos  maiores 
influentes  fundadores.  Como  escriptor,  provou  a 
maior  competência  pelos  seus  estudos  sobre  as  as- 
sociações de  beneficencia  do  Brazil,  cujos  relato- 
rios  fez  publicar  no  Brazil- Portugal,  e que  fo- 
ram muito  apreciados.  Quando  em  10  de  julho  de 
1884  foi  inaugurado  o novo  edificio  do  Lyceu  Lit- 
terario Portuguez,  proferiu  um  discurso  relatando 
a historia  minuciosa  d’aquelle  instituto  desde  o 
seu  começo,  e apezar  de  ter  sido  um  dos  princi- 
paes  iniciadores  e dos  que  mais  trabalharam  pa- 
ra a sua  installação,  n’esse  discurso  que  durou 
duas  horas,  teve  a delicadeza  de  não  fazer  a 
menor  referencia  a si  proprio.  Emquanto  viveu 
no  Brazil,  os  portuguezes  tiveram  sempre  n’clle 
um  protector  dedicado.  O governo  brazileiro 
agraciou-o  com  o ofiicialato  da  ordem  da  Rosa, 
e 0 governo  de  Portugal  lhe  coucedeu  o titulo 
de  visconde.  Foi  um  dos  directores  do  Banco  do 
Credito  Real  do  Brazil  e tem  sido  também  dire- 
ctor  de  outras  empresas.  E’  casado  com  uma  se- 
nhora brazileira,  e ha  annos  que  vive  em  Cin- 
tra, na  quinta  que  pertenceu  ao  fallecido  mar- 
qupz  de  Vianna,  e que  é hoje  propriedade  sua 

Faro  e Sousa  (D.  Diogo  de).  Commendador 
de  Santo  lldefonso,  de  Montargil,  e de  N.  S.*  da 
Graça,  de  Mora,  ambas  na  ordem  de  Aviz,  e de 
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Santo  André  de  Fiaes  do  Rio,  da  de  Cliristo;  7.“  1 
senhor  de  Vimieiro,  e das  villas  de  Alcoentre. 
Taparro,  Quebradas,  etc.  alcaide-mór  de  Rio 
Maior  e de  Móra;  coronel  d'um  dos  regimentos 
(las  ordenanças  da  côrte,  védor  da  casa  da  infan- 
ta D.  Izabel  Luiza  Joscpha,  e da  rainha  1).  Ma- 
ria Sophia.  Era  filho  de  D.  Sancho  de  Faro,  e 
de  sua  mulher,  I).  Izabel  de  Liuna.  Seus  pacs  vi- 
veram algum  tempo  em  Bruxellas;  e foi  n’essa  ei-  | 
dade  que  nasceu  L).  Diogo  de  Faro  e Sousa.  Vin- 
do para  Portugal  em  Ibéli,  depois  d’elles  terem 
fallecido,  e trazendo  comsigo  uma  sua  irmã,  D. 
João  IV  os  recebeu  com  toda  a consideração.  1 s- 
teve  nas  cortes  de  1G49,  a que  foi  chamado  por 
carta  de  26  de  março  d’este  anno,  nas  de  1667 
e nas  de  1683.  Era  1690  foi  um  dos  fidalgos  que 
assistiram  á entrega  do  corpo  da  infanta  D.  Izabel 
de  quem  fôra  védor,  quando  foi  depositado  no 
mosteiro  do  Santo  Crucifi.xo.  Fal  a 25  de  setem- 
bro de  1698  Casou  em  1658  com  D.  Francisca  de 
.Menezes,  filha  de  Gaspar  de  Faria  Severim,  do 
conselho  de  D.  João  IV,  de  sua  mulher  D Ma- 
rianna  de  Noronha,  filha  de  I).  Francisco  de  No- 
ronha, commendador  de  S.  Martinho  de  Frazão. 

Farol  (Antonio  Fernandes  de  Figueiredo  Fer- 
rer).  Medico  pela  Escola  Medico-Cirurgica  do 
Porto.  N.  em  Vizeu  a 5 de  junho  de  1839,  fal.  a 
8 de  maio  de  1893.  Foi  um  dos  estudantes  mais 
distinctos  do  seu  curso,  que  terminou  um  1865, 
publicando  no  Porto,  u’es8e  anno,  a sua  thesc 
com  0 titulo  de  A libertinagem  perante  a his- 
toria, a philosophia,  e a pathologia  em  ger<d. 
Entrou  depois  para  o serviço  medico  do  exercito. 
Vindo  para  Lisboa  em  1870,  por  tal  fikma  come- 
çou a aflirmar  o seu  talento  medico  que  teve  de 
pedir  licença  do  serviço  militar,  para  se  entregar 
inteiramente  á sua  clinica  que  se  tornou  nume- 
rosa. Em  1873  estabeleceu  na  praça  de  I).  Pedro, 
com  0 dr.  Mattos  Chaves,  um  posto  medico,  que 
foi  um  dos  primeiros  que  existiram  cm  Lisboa. 
Dedicou-se  também  ao  jornalismo,  fundando  em 
1871  a Tribuna,  folha  de  combate,  que  fez  epoca. 
Foi  director  e redactor  do  seu  jornal,  tornando- 
se  um  escriptor  vigoroso  e ao  mesmo  tempo  ele- 
gante. 

Farol.  V.  Pharol. 

Farol.  Ilhéo  fronteiro  á ilha  do  Porto  Santo, 
do  archipelago  da  Madeira,  a 585  m.  da  ponta 
da  Fachada 

Farpado.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  e cone. 
da  Certã,  distr.  de  Castello  Branco. 

Farrapa.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Mi- 
guel, de  Bairros,  conc.  de  Castello  de  Paiva, 
distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  Eulalia,  de  Chave,  conc. 
de  Arouca,  do  mesmo  distr.  Tem  est.  post  per- 
mutando malas  com  Arouca.  ||  O.  Salvador,  de 
Grijó,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto. 
N.  S.*  da  Natividade  e conc.  de  Macieira  de 
Cambra,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Pedro,  de  Villa 
Chã,  conc.  de  Oliveira  de  Azeméis,  do  mesmo 
districto. 

Farraposa  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
(.'olmeias,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Farrlo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purificação, 
de  Freixianda,  conc.  de  V N.  d'Ourem,  distr.  de 
Santarém. 

Farrôba.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Var- 
zea,  conc.  de  Goes,  distr.  de  Coimbra. 

Farrobal.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  de  Li- 
tem,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 


Farrobeira.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Se- 
bastião, de  Boliqueime,  conc.  de  Loulé,  distr.  de 
Faro.  II  S.  Clemente  e conc.  de  Loulé,  do  mesmo 
distr.  II  N.  S.*  da  Visitação,  de  Odeleite,  conc.  de 
Castro  Marim,  do  mesmo  distr.  ||  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Odiaxere,  conc.  de  Lagof,  do  mesmo 
districto. 

Farrobilhas  ou  Pedregosa.  Aldeia  do  conc. 
de  Faro,  a 3 k.  ao  O da  cidade  d’este  nome,  pro- 
ximo  k Barrêta.  Tem  boas  marinhas  de  sal,  ar- 
mazéns para  o guardarem  e cabanas  de  pesca- 
dores. Houve  aqui  uma  pov.  fundada  pelos  habi- 
tantes ds  Loulé,  com  boa  egreja  e uma  torre  pa- 
ra defeza  do  porto,  pelos  auuos  de  1460.  Parece 
que  0 terremoto  de  1722  deu  cabo  d’esta  pov.  e 
da  torre,  de  que  não  resta  vestigio  algum. 

Farrobo  (Joaquim  Pedro  Quintella,  2 ° barão  de 
Quintella  e l-°  conde  do).  Par  do  reino,  2“  senhor 
da  villa  de  Préstimo,  2.®  alcaide  da  villa  da  Sor- 
! telha-,  grã-cruz  da  ordem  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção, commendador  da  de  Christo,  inspector  geral 
dos  theatros  e espectáculos  públicos,  coronel  de 
cavallaria  nacional  de  Lisboa,  abastado  proprieta- 


Conde  do  Farrobo 


rio  e opulento  capitalista.  N.  em  Lisboa  no  seu 
palacio  da  rua  do  Alecrim  a 11  de  dezembro  de 
1801,  onde  também  fal.  a 24  de  setembro  de 
1869,  exactamente  no  dia  35.®  anniversario  da 
morte  de  D.  Pedro  IV,  de  quem  fôra  muito  ami- 
go e por  quem  tanto  se  sacrificara  a favor  da 
causa  da  liberdade.  Foi  uma  notável  coincidência. 
Era  filho  do  1.®  barão  de  Quintella  que  tinha 
egual  nome,  e de  sua  mulher,  D.  Maria  Joaqni- 
na  Xavier  de  Saldanha  (V.  Quintella).  Desde 
muito  novo  se  lhe  revelou  grande  paixão  pela 
musica  ; aprendeu  canto  e a tocar  violoncello, 
contrabaixo  e trompa,  tornando-se  n’este  ultimo 
instrumento  um  apreciado  solista  e um  babil 
executor  d’orchestra.  Foi  um  dos  enthusiastas 
amadores  educados  na  escola  pratica  que  Bom- 
tempo  creou  em  1822  com  a instituição  da  So- 
ciedade Philarmonica  (V.  Bomtempo).  Era  tal  a 
paixão  pela  musica  que  organisou  em  sua  pró- 
pria casa  uma  orchestra  e banda,  formada  pelos 
seus  numerosos  creados,  tendo  contratad<)  um 
mestre  para  lhes  ensinar  a tocar  nos  instrumen- 
tos que  preferissem  ou  para  que  tivessem  mais 
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vocação.  Casou  a 19  de  maio  de  1819,  contando 
18  annos,  com  U.  Marianua  Carlota  Lodi,  dama 
<la  ordem  de  Santa  Izabel,  filhado  Francisco  An- 
tonio  Lodi,  primeiro  empresário  do  theatro  de 
S.  Carlos,  e de  sua  mulher,  D.  Joanna  Barbara 
Casimira  Machado.  Déram-se  n’este  casamento 
scenas  verdadeiramente  romanescas.  O joven  ba- 
rão de  Quintella  acabava  de  perder  seu  pae,  que 
falleceu  em  outubro  de  1817,  tendo  sua  mãe  já 
fallecido  em  1805;  via  se  senhor  d’uma  grande 
fortuna,  e agradara-se  de  D.  Marianna  Lodi,  po- 
rém os  2.®‘  condes  da  Cunha,  sua  irmã  e cunha- 
do (V.  Cunha,  2.°  conde  daj,  fizeram  grande  op- 
posição  por  ser  um  casamento  desegual,e  pela  sua 
infiuencia  conseguiram  que  Francisco  Lodi  fôsse 
intimado  a não  receber  mais  cm  sua  casa  o jo- 
ven barão,  sob  pena  de  ser  expulso  do  reino  no 
prazo  de  24  horas.  Porém  o barão  de  Quintella 
permaneceu  firme  nos  seus  amores,  e apezar  dos 
espiões  que  o vigiavam  e de  tudo  quanto  se  di- 
zia em  desabono  do  empresário  do  theatro  de  S 
Carlos  e de  sua  familia,  sempre  descobria  meio 
de  ter  entrevistas  com  a sua  futura  noiva,  e no 
fim  de  muita  opposição,  sempre  vencida  pela 
pertinácia  do  futuro  conde  do  Farrobo,  o casa- 
mento realisou  se  na  data  acima  indicada,  sendo- 
lhe  então  renovado  o titulo  de  barão,  por  carta 
de  3 de  novembro  de  1819.  A predilecção  que 
teve  também  pelo  theatro  portuguez  o levou  a 
construir  em  1820  na  sua  quinta  das  Laranjei- 
ras, em  parte  da  qual  está  hoje  o Jardim  Zoolo- 
gico  (N.  Laranjeiras),  um  magnifico  e elegante 
theatro,  onde  se  realisaram  funcçòes  principes- 
cas, que  se  tornaram  celebres.  No  friso  do  porti- 
co  do  theatro  lia-se  o verso  latino:  Ilic  mores  ho- 
minmn  castigantur.  Parece  que,  por  causa  das  agi- 
tações politicas  d’essa  epoca,  só  em  1825  se 
realisou  a primeira  recita,  porque  a primeira  de 
que  temos  noticia  é de  14  de  março  d’esse  anno, 
em  que  se  cantou  a opera  jocosa  de  Mercadante, 
11  Castello  dei  Spiriti,ossia  Violenzae  Costama, 
sendo  desempenhada  tanto  nos  papeis  princi- 
paes,  como  nos  coros,  por  amadores  pertencentes 
na  maior  parte  á, classe  do  alto  commercio,  e so- 
cios  da  Sociedade  Philarmonica  de  Bomtempo. 
Em  4 de  dezembro  do  mesmo  anno,  cantou-se  a 
opera  de  Pietro  General!:  Chiara  di  Hosemberg, 
e em  6 de  fevereiro  de  1826  a pequena  opera 
jocosa  de  Rossini:  Uoccacione  fa  ü ladro,  e a de 
Giacomo  Cordella  Gli  Aventurieri.  O maestro 
Mercadante,  que  estava  então  em  Lisboa,  escre- 
veu expressamente  para  o theatro  das  Laranjei- 
ras a opera  La  testa  di  bronzo  ossia  La  Campana 
solitaria,  sendo  o proprio  Mercadante  quem  en- 
saiou e dirigiu  a opera,  que  se  executou  em  3 de 
dezembro  de  1827,  dia  em  que  a baroneza  de 
Quintella,  D.  .Marianna  Lodi,  completava  36  an- 
nos de  edade.  A política  obrigou  a interrupção 
d'estas  grandiosas  funeções.  O barão  de  Quintel- 
la professava  idéas  liberaes,  e teve  bastante 
desgosto  com  a proclamação  da  monarchia  abso- 
luta em  1828.  Então  revelou-se  o homem  verda- 
deiramente patriota,  esquecendo-se  de  si  para 
só  pensar  na  patria,  poz  á disposição  do  governo 
liberal  as  sommas  precisas  para  acudir  ás  ne- 
cessidades do  exercito  e da  esquadra  que  defen- 
deu a cidade  do  Porto  durante  o cêreo.  Em  1831, 
tendo- se  recusado  a contribuir  para  um  cm|>rcsti- 
mo  forçado  que  o governo  do  infante  D.  Miguel 
decretou,  foi  exautorado  de  todas  as  honras  e 
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privilégios;  refugiou- sc  então  a bordo  d’uma  nau 
ingleza,  fundeada  no  Tejo,  indo  disfarçado  em 
otficial  de  marinha  britannica,  e acompanhado 
j)or  senhoras  e ofliciaes  inglezes.  No  seu  palacio 
da  rua  do  Alecrim  foi  arvorada  a bandeira  in- 
gleza para  o livrar  de  qualquer  assalto.  Então 
organisou-se  um  telegrapho  de  signaes,  por  meio 
de  baudeiras,  entre  o mirante  do  palacio  e aquel- 
le  navio.  Por  elle  se  communicavam  á familia 
Quintella  e aos  seus  amigos  as  noticias  liberaes, 
vindo  de  bordo  d’um  vaso  de  guerra  as  ordens 
do  barão.  As  circumstancias  do  exercito  sitiado 
no  Porto  tornavam  se  difficilimas,  por  falta  de 
recursos,  não  se  podendo  pagar  á esquadra,  que 
luetando  com  as  maiores  dítficuldades,  pedia  soc- 
corros  pecuniários,  que  lhe  não  eram  enviados, 
e chegando  os  chefes  a ameaçar  que  abando- 
nariam cs  seus  postos  e venderiam  os  navios  pa- 
ra se  pagar  ás  tripulações,  veiu  a Lisboa  um  en- 
viado especial  do  imperador  para  negociar  por 
intermedie  dos  directores  da  Companhia  das  Vi- 
nhas do  Alto  Douro  um  adeantamento  sobre  o 
contrato  do  tabaco  e do  sabão.  O agente  de  D. 
Pedro  não  foi  bem  succedido  n’esta  empresa,  e 
indo  depois  a bordo  falar  com  o barão  de  Quin- 
tella, este  lhe  respondeu  : «Não  correm  propi- 
cies os  tempos  para  negociações  de  contratos, 
mas  se  a salvação  da  causa  liberal  depende  das 
30;tX)0  libras  esterlinas  de  que  S.  M.  I.  carece, 
diga  ao  sr.  D.  Pedro,  que  desde  já  estão  á sua 
disposição».  Talvez  fôsse  este  facto  que  moti- 
vou a intimação  feita  em  abril  de  1832  ao  barão 
de  Quintella  para  que  saisse  de  Lisboa  no  pra- 
zo de  24  horas,  o que  o obrigou  a alienar  todos 
os  seus  bens  a favor  de  lord  William  liussell,  e a 
homiziar  se  em  casa  de  Diogo  Carlos  Duff,  na 
rua  do  Prior  á Lapa,  onde  o acolheram  a pedido 
de  José  Maria  0’Neill,  tomando  então  o nome  de 
.\Ir.  Smith.  O governo  miguelista  chegou  a oífe- 
recer  avultadas  quantias  a quem  descobrisse  o 
logar  onde  se  occultava,  que  apenas  era  conhe- 
cido pelo  creado  João  Allemão,  Ignacio  Ilirsch 
e o catraeiro  Joaquim.  Novas  urgências  pecu- 
niárias se  deram,  não  se  podendo  pagar  os  ven- 
cimentos dos  ofiiciaes  e da  tropa,  que  estavam 
em  atrazo  de  12  mezes.  Lord  ^Yilliam  Russell, 
encarregado  pelo  governo  inglez  de  vigiar  os 
actos  do  governo  miguelista,  mandou  chamar 
Francisco  Lodi,  e declarou-lhe  que  estavam  per- 
didas todas  as  esperanças  de  salvação  dos  libe- 
raes, á vista  do  que  era  um  dever  avisar  o Quin- 
tella para  não  sacrificar  a sua  fortuna  a favor 
d'uma  causa  que  se  podia  considerar  como  per- 
dida. Este  facto  está  aífirmado  por  uma  carta 
de  Francisco  Antonio  Lodi,  que  se  publicou  em 
26  de  setembro  de  1869  no  Jornal  do  Commer- 
cio, por  oceasião  da  morte  do  conde  do  Farrobo. 
O dedicado  liberal  ainda  tentou  realisar  um  em- 
préstimo por  meio  d'uma  subscripção,  que  só 
chegou  a attingir  a importância  de  l:6lK)í000 
réis.  Estando  reunidos  em  casa  de  Diogo  Carlos 
Dutf,  além  das  pessoas  do  familia,  José  Maria 
0’Neill  e o barão  de  Quintella,  entraram  Dome- 
nic  Duff  e Francisco  José  de  Almeida,  dando 
parte  do  mesquinho  resultado  da  subscripção,  e 
todos  lamentavam  este  facto,  dizendo  que  tudo 
estava  perdido.  Depois  de  profundo  sileiieio,  o 
dono  da  casa  exclamou:  «l^arece  incrível  que 
não  haja  um  portuguez  que  faça  um  sacrificio 
para  salvar  a liberdade  do  seu  paiz  !»  O barão 
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de  Quintella  respondeu  immediatamcute:  «Enga- 
na-se, sr.  Duff,  ha  um  portuguez  que  está  prompto 
a sacrificar-se  para  salvar  a sua  patria  e os  seus 
amigos,  e esse  portuguez  sou  eu».  Pouco  depois 
assignava  letras  sobre  o seu  correspondente  em 
Londres,  John  Gore,  e a liberdade  de  Portugal 
estava  salva.  Em  agradecimento  de  tào  relevan- 
tes serviços,  I).  Pedro  escreveu  do  seu  proprio 
punho  uma  carta  ao  barão  de  Quintella,  em  18 
de  fevereiro  de  1833.  Tendo  terminado  a campa- 
nha, quando  o imperador  entrou  em  Lisboa,  di- 
rigiu-se logo  ao  palacio  da  rua  do  Alecrim,  onde 
teve  uma  recepção  verdadeiramente  principesca. 
O titulo  do  conde  do  Farrobo  foi-lhe  concedido 
por  decreto  de  4 de  abril  de  1833,  dia  do  anni- 
versario  natalicio  da  rainha  D.  Maria  II.  Por 
carta  régia  de  1 de  setembro  de  1834  foi  eleito 
par  do  reino,  de  que  prestou  juramento  e tomou 
posse  em  sessão  da  respectiva  camara  de  2 do 
referido  mez  e anno.  A quinta  do  Farrobo  fica  pro- 
ximo  a Villa  Franca  de  Xira,  e é importantissima, 
tem  um  palacio  magnifico  e um  theatro,  onde 
depois  também  houve  fuucçòes  sumptuosas, 
sendo  ali  hospedadas  todas  as  pessoas  que  to- 
mavam parte  nos  espectáculos,  durante  muitos 
(lias  em  que  se  realisavam  os  últimos  ensaios 
O theatro  das  Laranjeiras  foi  restaurado  em 
1842;  era  illuminado  a gaz,  illuminação  que  nem 
sequer  se  pensava  ainda  introduzir  em  Lisboa. 
I).  Maria  II  tinha  grande  predilecção  pelas  fes- 
tas das  Laranjeiras,  a que  assistia  com  toda  a 
familia  real.  «Aquelle  theatro,  diz  um  dos  bio- 
graphos  do  conde  do  Farrobo,  era  o salão  mais 
appetecido  e mais  selecto  da  terra  portugueza; 
0 centro  mais  requintadamente  attico,  de  mais 
transcendente  mundanidade,  mais  artistico,  mais 
espiritual,  que  até  hoje  tem  havido  n’estc  trecho- 
sito  do  globo.  Fôram  o exigi  monumeutum  do 
Quintella.  Nos  tempos  áureos  do  poderio  do  Far- 
robo, e ainda  posteriormente,  mais  de  um  argen- 
tario  aristocrático  o tentou  imitar.»  Desde  1834 
até  1853  houve  quasi  sempre  n’aquelle  theatro 
uma  ou  duas  representações  por  anno,  de  operas 
desempenhadas  por  amadores,  tomando  parte  em 
algumas,  os  cantores  italianos  escripturados  em 
S.  Carlos.  A relação  das  operas,  que  se  cantaram 
n’esse  periodo,  póde  vêr-se  no  1.®  volume  do  Dic- 
cionario  biblingraphico  dos  músicos  portuguezes, 
de  Ernesto  Vieira,  a pag.  401  e seguintes.  Por 
morte  de  D.  Maria  II,  em  15  de  novembro  de 
1853,  0 conde  do  Farrobo,  que  lhe  era  muito  af- 
feiçoajlo,  interrompeu  por  algum  tempo  as  suas 
funeções.  Em  1856  realisou-se  uma  recita,  em 
que  se  cantou  a opera  cômica  de  Daddi,  IJorga- 
niste,  acompanhada  das  comedias  em  1 acto,  Ce- 
rise  en  prison,  em  franccz,  e Um  plano  malogra- 
do, em  portuguez.  Ainda  era  1861  ali  se  repetiu 
aquella  opera.  Infelizmente  o theatro  ardeu  em  9 
de  setembro  de  1862,  por  descuido  d'uns  operários 
que  andavam  ali  trabalhando,  perda  que  o con- 
de sentiu  profuudamente.  Estava  na  quinta  do 
Farrobo  quando  recebeu  a triste  noticia.  Ainda 
pensou  em  o reconstruir,  chegando  mesmo  a dar 
principio  ás  obras,  mas  depois,  principiando  a 
deca(lencia  da  sua  casa,  desistiu  d’esse  dese- 
jo. No  incêndio  nada  se  pôde  salvar,  perden- 
do-se o importante  scenario  e o riquissimo  guar- 
da-roupa. O nome  do  conde  do  Farrobo  anda 
ligado  a muitas  e ditferentes  empresas  proveito- 
sas c uteis.  Espirito  culto  e iniciador,  promoveu 


0 desenvolvimento  da  industria  entre  nós  com 
desinteressada  interferência.  Mencionaremos  as 
seguintes  empresas  devidas  á sua  iniciativa,  ou 
ao  seu  valioso  auxilio:  Obras  da  barra  da  Figuei- 
ra da  Foz,  empresa  da  Marinha  Grande,  a fabri- 
ca de  produetos  chimicos  da  Verdelha,  a de  fia- 
ção de  sedas  a vapor,  as  minas  de  carvão  de  pe- 
dra, as  companhias  Bonança  e União  Commer- 
cial,  a fundição  Vulcano,  a companhia  do  Gaz, 
a empresa  dos  Caminhos  de  Ferro  do  Norte  e 
L(':ste,  a Companhia  das  Vinhas  do  Alto  Douro,  a 
das  Pescarias,  a dos  Omnibus,  das  louças,  de 
artefactos,  da  ponte  pênsil  sobre  o Douro,  etc. 
Não  foi  menos  notável  cultor  e protector  das 
Bellas  Artes.  Verdadeiro  artista  de  coração,  os 
artistas  tinham  n’elle  um  apreciador  distincto  e 
um  protector  affectuoso  e dedicado.  A expen- 
sas  suas  fôram  subsidiados  no  estrangeiro  alguns 
dos  nossos  apreciados  artistas,  como  o pintor 
Antonio  Manuel  da  Fonseca,  depois  professor  de 
pintura  histórica  ca  Academia  Real  das  Bellas 
Artes;  Joaquim  Pedro  de  Sousa,  professor  de  de- 
senho na  referida  academia,  etc.  O conde  do 
Farrobo  não  limitava  a sua  paixão  pela  musica 
ás  festas  das  Laranjeiras,  também  auxiliava  as 
academias  com  a maior  dedicação  e desinteresse. 
Por  muitas  vezes  executou  no  seu  instrumento 
favorito,  a trompa,  trechos  da  maior  dificuldade, 
como  os  concertos  de  Dauprat  e de  Gallay,  que 
eram  os  autores  mais  considerados  na  especiali- 
dade. Era  0 primeiro  trompa  em  todas  as  or- 
chestras  de  amadores,  e comprazia-se  mesmo  em 
oceupar  este  logar  nas  orchestras  de  artistas, 
como  succedia  na  grande  festa  de  Santa  Cecilia, 
na  egreja  dos  Martyres  a 22  de  novembro,  a que 
nunca  faltava.  Além  da  Academia  Melpomenense, 
fundada  por  artistas,  existiam  duas  muito  impor- 
tantes, constituidas  por  amadores,  a Academia 
Philarmonica,  installada  em  28  de  março  de  1838, 
e a Assembléa  Philarmonica  em  1839,  ambas  fi- 
lhas da  Sociedade  Philarmonica  instituida  por 
Bomtempo.  O conde  do  Farrobo  era  presidente 
das  duas,  que  tiveram  uma  epoca  de  grande  bri- 
lho, chegando  nas  suas  festas  aunuaes  a execu- 
tar operas  completas:  a Academia  Philarmonica, 
a A Favorita,  em  1842  ; Os  Infantes  em  Ceuta, 
em  1844  ; Maria  Padilha,  em  1845  ; Ugo,  conde 
de  Paris,  em  1846  ; e a Assembléa  Philarmonica, 
O D.  Sebastião,  em  1844  ; Os  Dois  F"oscari,  em 
1846.  Estas  academias  eram  rivaes,  e guerrea- 
vam se  encarniçadamente,  apezar  de  muitos  dos 
socios  pertencerem  a ambas.  Em  1845  tentou  o 
conde  do  Farrobo  congraçal  as,  unindo-as  n’u- 
ma  só,  e como  testemunho  d'esta  alliança,  pro- 
poz  construir-se  um  edificio  adequado,  que  fica- 
ria pertencendo  á sociedade  unificada.  A idéa 
foi  applaudida  por  ambas  as  sociedades,  mas  co- 
meçaram a surgir  tantos  embaraços,  que  o conde 
se  aborreceu,  e desistiu  dos  seus  generosos  in- 
tuitos. Por  decreto  de  3 de  outubro  de  1848  foi 
0 conde  do  Farrobo  nomeado  inspector  geral  dos 
theatros  e director  do  Conservatorio  Real  de 
Lisboa,  quando  este  estabelecimento  estava  em 
muita  (íecadencia  (V.  Conservatorio).  O seu  no- 
me também  ficou  vinculado  á historia  do  theatro 
de  S.  Carlos,  de  que  se  fez  empresário  no  2.®  se- 
mestre de  1838,  marcando  uma  epoca  memorável. 
Organisou  uma  numerosa  companhia  toda  for- 
mada de  artistas  de  primeira  ordem,  escriptu 
rando  todas  as  eelebridades  estrangeiras  d’a- 
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quella  cpoca.  As  operas  e bailados  eram  postos 
em  scena  com  extraordinária  magnificência,  so- 
bretudo 0 Roberto  do  diabo,  que  pela  1.*  vez  se 
cantou  em  Lisboa  a 2 de  setembro  de  1838,  cau- 
sando assombro  pelo  luxuoso  scenario  e vestuá- 
rio, e excellencia  do  desempenho,  e a opera  D. 
João,  de  Mozart,  que  também  se  ouviu  pela  1.* 
vez  em  Lisboa  a G de  janeiro  de  1839.  A empresa 
durou  até  ao  fim  de  1840,  perdendo  o arrojado  e 
desinteressado  empresário  mais  de  40:00()i?000 
de  réis.  Foi  por  intervenção  do  conde  do  Far- 
robo  que  vieram  viver  para  Portugal  os  maes- 
tros Pietro  Antonio  Coppola  e Angelo  Frondo- 
ni.  Uma  das  suas  diversões  predilectas  eram  as 
caçadas.  A este  respeito,  transcrevemos  do  Bra- 
zil-Portugal,  n.®  68,  de  IG  de  novembro  de  1901, 
0 seguinte  : «Todos  sabem  que  elle  era  um  ca- 
çador emerito,  cujo  fuzil  tinha  a reputação  de  fi- 
gurar sempre  com  uma  cifra  elevada  de  peças 
de  caça  na  estatística  cynegetica.  Todos  sabem 
que  elle  era  um  shooter  certeiro,  um  atirador 
eminente  nos  tiros  dobles  e nos  atravessados  ou 
de  passagem,  para  o que  possuia  magnificas  es- 
pingardas, duas  das  quaes  ainda  existem,  uma 
na  posse  do  sr.  dr.  D'Korth,  e outra  em  poder  do 
sr.  Carlos  Pedro  Quintella,  filho  do  conde  do  Far- 
robo.  Foi  0 conde  do  Farrobo  quem  introduziu 
em  Portugal  os  primeiros  cães  setters,  que  vie- 
ram substituir  os  navarros ; foi  elle,  também, 
quem  primeiro  tentou  acclimar,  no  nosso  paiz,  o 
faisão  dourado  e a perdiz  cinzenta.  Além  da  pro- 
priedade do  Farrobo,  tinha  varias  casas  para 
descançar  dos  prazeres  cynegeticos  : na  Espe- 
rança, para  a caça  das  codornizes  ; em  Samora 
Correia,  para  a caça  das  gallinholas  ; afora  ou- 
tras no  Alemtejo.  I)a  quinta  do  Farrobo  para 
Samora  taziam-se  signaes  por  meio  de  bandeiras. 
0 conde  do  Farrobo  ia  muitas  vezes  para  o pa- 
lacio  da  Gondola,  em  Azambuja,  onde  havia  uma 
gniga  destinada  a transportal-o  á caça  das  nar- 
cejas e dos  patos  na  valia.  Foi  grande  caçador 
de  porcos  bravos  e o mais  notável  caçador  de  le- 
bres que  tem  havido  entre  nós.  Deixou,  porém, 
de  se  entregar  a este  genero  de  caça  em  conse- 
quência de  um  desastre  que  lhe  aconteceu.  Cha- 
pou-se 0 cavallo  em  que  montava,  e teve  de  ser 
levado  gravemente  ferido  e sobre  troncos  de  ar- 
vores, paia  a sua  quinta  do  Farrobo,  episodio 
que  deu  logar  a que  o pintor  Fonseca  reprodu- 
zisse em  quatro  quadros  todas  as  pessoas  que  as- 
sistiram ao  acto.»  O regulamento  ácerca  das  ca- 
çadas, que  a si  proprio  se  impuzera,  mantinha-o 
com  0 máximo  rigor.  Nas  épocas  destinadas  aos 
dilferentes  generos  de  caça,  as  suas  ordens  ter- 
minantes eram  fielmente  cumpridas,  e elle  par- 
tia com  OS’  seus  amigos  e comitiva  de  criados, 
como  se  fôsse  em  eumprimeuto  d’uma  ordem  su- 
perior. A fortuna  do  opulento  argentario,  que 
desde  muito  se  ia  alluindo,  soflVeu  nos  últimos 
anuos  da  sua  vida  um  profundíssimo  golpe  com 
a perda  d’uma  demanda,  que  durante  muitos  an- 
nos  sustentou  com  o capitalista  .Manuel  Joaquim 
l*imenta.  O conde  do  Farrobo  tinha  recebido  do 
governo  o monopolio  do  tabaco,  concedido  como 
recompensa  dos  serviços  prestados  á causa  cons- 
titucional, e passou-o  pouco  depois  ao  referido 
capitalista  Pimenta,  mas  a lei  relativa  ao  papel- 
moeda  e promulgada  pela  mesma  epoca  em  (pie 
se  concluiu  este  contrato,  alterou-o  em  prejuízo 
do  comprador,  que  por  isso  tentou  uma  acção  ju- 
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I dicial  contra  o conde,  que  só  no  fim  talvez  de  30 
annos  de  luetas  se  decidiu,  ficando  o conde  con- 
I demnado,  tendo  de  pagar  sommas  avaliadas  em 
1 quantia  muito  superior  a 1:000  contos  de  réis. 
Esta  sentença  foi  a ruina  completa  do  homem 
prestigioso  que  tanto  se  sacrificara  em  beneficio 
do  paiz  e pela  causa  liberal,  que  talvez  não  pu- 
desse vingar  se  não  fôsse  a sua  poderosa  e valio- 
sissima  cooperação.  Este  e ainda  outros  desgos- 
tos particulares  o levaram  a desistir  do  titulo  de 
conde  do  Farrobo,  assignando-se  ultimamente 
I como  barão  de  Quintella,  titulo  que  herdara  de 
( seu  pae.  Fallecendo  em  22  de  julho  de  1867 
j na  quinta  das  Laranjeiras  a condessa  D.  Marian- 
na  Lodi,  passou  a segundas  núpcias  com  M.eHc 
' Maria  .Magdalena  Pignault.  D’ambos  os  matrimo- 
! nios  houve  geração.  O seu  brazão  d’armas  é o se- 
I guinte  : um  escudo  partido  em  pala  ; na  primeira 
I as  armas  dos  Pereiras,  em  campo  vermelho  uma 
cruz  de  prata  florida  e vazia  do  campo  ; na  se- 
i gunda  as  armas  dos  Rebellos,  em  campo  azul  tres 
! faxas  de  ouro,  e sobre  cada  uma  d’estas  uma  flôr 
I de  liz  vermelha  formando  banda. 

Farrobo  (Joaquim  Pedro  Quintella,  2°  conde 
1 do).  Par  do  reino  porsuccessão  a seu  pae,  de  que 
I prestou  juramento  e tomou  posse  em  sessão  da 
I respectiva  camara  de  8 de  março  de  187Õ;  com- 
' mendador  da  ordem  de  N.  S.*  da  Conceição,  grã- 
' cruz  da  de  Francisco  José,  de  Áustria,  e com- 
mendador  da  ordem  da  Corôa  de  Ferro,  do  mes- 
! mo  império;  segundo  addido  honorário  de  lega- 
ção, governador  civil  do  Funchal,  proprietário  do 
I districto  de  Lisboa,  etc.  N.  em  Lisboa  a 18  de 
maio  de  1823,  e fal.  na  mesma  cidade  a 28  de 
I julho  de  1882.  Era  filho  do  1.®  conde  do  Farrobo, 
e da  condessa,  sua  1 * mulh^-,  D.  Mariauna  Lo- 
I di  (V.  0 artigo  antecedente).  Exerceu  o cargo  de 

governador  civil  do  Funchal,  desde  1860  até  1862. 
asou  a 16  de  maio  de  1855  com  D.  Eugenia  de 
I Saldanha  Oliveira  e Daun,  2.*  condessa  de  Tava- 
rede,  viuva  do  2.®  conde  d’este  titulo,  Francisco 
! d'Almada  Quadros  Sousa  e Lcncastre,  dama  da 
ordem  de  Maria  Luiza  de  llespanha,  3.*  filha  do 
marechal  duque  de  Saldanha.  O titulo  de  conde 
j foi-lhe  renovado  por  decreto  de  18  de  maio  de 
I 1848,  ainda  em  vida  de  seu  pae,  ficando  vulgar- 
I mente  conhecido  por  conde  do  Farrobo  (Joaquim). 
Por  carta  de  lei  de  22  de  maio  de  1878  foi-lhe 
concedida  a pensão  annual  vitalicia  de  l:2(K)í(KK) 
réis,  em  remuneração  dos  avultados  serviços  pe- 
cuniários e pessoaes  prestados  por  seu  pae;  egual 
; pensão  foi  concedida  a seus  irmãos  e irmãs.  O 
I segundo  conde  do  Farrobo  foi  victima  d'uma  pa- 
ralysia  que  o assaltou  nos  últimos  annos  da  sua 
vida,  e falleceu  em  consequência  dos  ferimentos 
que  solfreu  no  incêndio  que  devorou  a casa  cm 
que  habitava,  na  rua  de  S.  Bento. 

Farrobo.  Quinta  situada  nas  immediaçòes  de 
Villa  Franca  de  Xira,  no  Monte-Gordo,  sobre  a 
margem  direita  do  Tejo.  Pertenceu  ao  conde  do 
Farrobo,  sendo  depois  vendida  em  hasta  publica 
em  20  de  março  de  1874,  por  112:000í(X)0  réis  ao 
fidalgo  hespanhol,  conde  da  Torre  deNovacs  ||  Po- 
voações nas  freguezias:  S.  Braz  d’.Alportel,  conc. 
j e distr  de  Faro.  ||  Ilha  da  Madeira  e distr.  do 
Funchal:  S.  João  Baptista,  de  Fajã  da  Ovelha, 
^ conc.  da  Calheta;  N.  S.*  da  Luz,  de  Gania,  conc. 
j de  Santa  Cruz;  S.  Jorge,  conc.  de  Santa'Auna; 
I Santo  Antão.  do  Seixal,  conc.  de  Porto  Moniz.  || 

I ilha  e conc.  do  Porto  Santo;  N.  S.*  da  Piedade, 
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distr.  do  Funchal-  ||  Ilha  de  Santa  Maria;  N.  S * 
d’A8siunpção  e couc.  de  Villa  do  Porto,  distr.  dc 
Ponta  Delgada 

Farrobo  de  Baixo  e de  Cima.  Ilha  da  Ma- 
deira; duas  povoações  na  freg.  de  S.  Gouçalo, 
cone.  e distr.  do  Funchal. 

Farroeira.  Povoações  nas  frcguezias:  X.  S.*  I 
da  Graça,  de  Areias,  conc.  de  Ferreira  do  Zeze- 
re,  distr.  de  Santarém.  ||  S.  Estevão,  de  Pussos, 
conc.  de  Alvaiazere,  distr.  de  Leiria. 

Farrogo.  Ilha  Terceira;  pov.  na  freg.  de  S. 
Pedro,  de  liibeiriiiha,  conc.  e distr.  de  Angra  do 
Heroisnic. 

Farrôpo.  Ilha  de  S.  Miguel;  pov.  na  freg.  dc 
N.  S.*  da  Luz,  de  Fenaes  da  Luz,  conc.  e distr. 
de  Ponta  Delgada  Produz  milho,  trigo,  vinho; 
tem  gados  c pescarias. 

Farta.  Pov.  na  freg.  de  S.  Felix,  de  Marinha, 
conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto.  ||  Bahia 
da  costa  do  conc.  e distr.  de  Benguella,  prov.  de 
Angola,  limitado  ao  E pela  ponta  do  Macaco  e a 
O pela  de  S.  José  das  Salinas,  distantes  entre  si 
pouco  mais  de  P2  k.  Chama-se  também  Bahia 
Torta. 

Farta  Vaceas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  de  üdiaxere,  conc.  de  Lagos,  distr.  de 
Faro. 

Fartaria.  Pov.  na  freg.  de  N.  S • da  Purifi- 
cação, de  Olival,  conc.  de  V.  N.  d’Ourem,  distr. 
de  Santarém. 

Farto  (Antonio  Joaquim).  Director  da  Escola 
Medica  de  Lisboa;  cirurgião  e lente  do  hospital 
de  S.  José,  cirurgião  mór  do  reino  e da  Real  Ca- 
mara,  cominendador  da  ordem  de  Christo  com 
honras  de  fidalgo  da  Casa  Real,  etc.  Fal.  em  21 
d’outubro  de  Ein  17!)7  foi  nomeado  ajudan- 
te das  enfermarias  do  hospital,  e em  180o  fiscal 
do  banco;  em  1.1  de  março  dc  1803  foi  admittido 
para  cirurgião,  indo  fazer  serviço  em  1810  na  en- 
fermaria dos  syphiliticos.  A 11  de  novembro  de 
1817  começou  a reger  interinamente  a cadeira  de 
operações,  de  que  ficou  effectivo  em  1822,  suc 
cedendo  a Antonio  d’Almeida.  Também  regeu 
em  1818  a cadeira  de  obstetricia,  e em  1822  ade 
anatomia.  Foi  director  da  Escola  Medica  de  1 de 
janeiro  de  1830,  até  á data  do  seu  tallecimento. 
Foi  Antonio  Joaquim  Farto  o cirurgião  que  mo- 
dificou ein  Portugal  a agulha  de  Scarpa,  alguns 
annos  antes  do  medico  francez  Dupuytren  fazer 
idêntica  modificação  em  França- 

Farto.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de 
Prozello,  conc.  de  Arcos  dc  Valle  de-Vez,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  |j  Casal  na  freg.  de  Santo 
Antonio,  de  F'atirna,  conc.  de  V.  N.  d’Ourem, 
distr.  de  Santarém. 

Fartosa.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  Ma- 
gdalena,  de  Rabaçal,  couc.  de  Pcnella,  distr.  de 
Coimbra. 

Farves.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Al- 
cofra,  conc.  dc  Vouzella,  distr.  de  Vizeu. 

Fastos.  Annaes,  archivos,  commentarios  e me- 
mórias. Os  fastos,  poema  de  Ovidio,  vertido  em 
portuguez  pelo  visconde  Castilho,  Antonio  Feli- 
ciano  de  Castilho;  publicação  feita  em  1862  por 
ordem  da  Academia  Real  das  Sciencias,  e dedi- 
cada ao  duque  de  Saldanha.  Fastos  da  Egreja, 
publicação  começada  por  Luiz  Augusto  Rebello 
da  Silva,  e que  devia  conter  a vida  dos  santos; 
publicaram-se  apenas  dois  tomos  cm  1854  com  a 
introducção  da  obra  e a vida  de  Christo. 
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Fataca.  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Assum- 
pção, de  Abella,  conc.  dc  S.  '1  hiago  do  Cacem, 
distr.  de  Lisboa.  ||  .Monte  na  freg.  de  S.  Theoto- 
nio,  conc.  de  Odeinira,  distr.  de  Beja. 

Fatacos  (Casal  dos).  Na  freg.  de  S.  Thiago  e 
conc.  de  Soure,  distr.  de  Coimbra. 

Fataunços.  Pov.  e freg.  de  S.  Carlos  Borromeu, 
da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de  Vouzel- 
la, distr.  e bisp.  de  Vizeu;  1.-109  hab.  e 285  fog. 
Tem  esc.  do  sexo  masc,  e est.  post.  A pov.  dista 
3 k.  da  séde  do  conc.,  passando-lhe  proximo  o rio 
Vouga.  N’esta  freguezia,  e proximo  da  aldeia  de 
Bandabizes,  ou  Vendavizes,  está  a propriedade 
da  Torre,  que  é da  familia  dos  Lemos,  da  casa 
da  Areia,  em  Avança.  N'esta  propriedade  ha  uma 
antiquíssima  torre,  que  dá  o nome  á quinta,  e se 
chama  'Torre  dos  Moiros.  E’  quadrada,  e serviu 
em  tempos  remotos  de  habitação.  Esta  torre  é na 
freguezia  de  Folgosa,  annexa  á de  Fataunços  Um 
benemerito  filho  d’esta  povoação,  José  Lourenço 
de  Sousa,  fundou  aqui  em  1870  uma  escola  de 
instrucção  primaria,  dando-lhe  uma  bibliotheca 
escolhida,  composta  de  numerosos  livros  rudimen- 
tares, indispensáveis  aos  discípulos,  e outros  mui- 
tos de  reconhecida  utilidade  para  os  proprios 
adultos  que  se  quizessem  instruir.  Esta  pov.  é 
muito  abundante  d’agua,  muito  aprazível,  saudá- 
vel e fértil.  Cria  muito  e bom  gado;  tem  colmeias, 
caça  e pesca.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n • 14,  cc  m a séde  em  Santa 
Comba  Dão. 

Fãteixã.  Ibíqueno  porto  da  ilha  de  S.  Vicen- 
te, archipelago  de  Cabo  Verde,  África  Oceiden 
tal.  Fica  situado  entre  o Porto  de  S.  Pedro  e o 
Porto  Grande.  Tern  um  sotiVivel  desembarcadou- 
ro para  pequenas  embarcações,  e muito  boa  agua 
potável. 

Fatella.  Pov.  e freg.  de  S.  João  Baptista,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  do  Fundão, 
distr.  de  Castello  Branco,  bisp.  da  Guarda;  l:5.i0 
hab.  e 364  fog.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos, 
correio  com  serviço  de  posta  rural,  est.  do  cami- 
nho de  ferro,  na  linha  de  Beira  Baixa,  Fatella  - 
Penamacôr,  entre  as  de  Valle  de  Prazeres  e do  Al- 
caide. A pov.  dista  7 k.  da  séde  do  conc.,  corren- 
do a poucos  kilometros  a ribeira  .Meimôa.  O com- 
mendador  do  mestrado  da  ordem  de  Christo  apre- 
sentava 0 vigário,  que  tinha  4Ü^OOü  réis  e o pé 
d’altar.  A terra  é muito  fértil,  tem  caça  e cria 
gado.  Pertence  á 2.*  di\%  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crutamento e res.  n.®  21,  com  a séde  em  Castel- 
lo Branco. 

Fatima.  Pov.  e freg.  de  Santo  Antonio,  da 
prov.  da  Extremadura,  conc.  e com.  de  V.  N.  d’Ou- 
rem, distr.  de  Santarém,  patriarc.  de  Lisboa;  1:975 
e 442  fog.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos,  e 
caixa  post.  A pov.  dista  8 k.  da  séde  do  conc.  e 
está  situada  na  serra  de  Minde,  entre  as  nascen- 
tes do  rio  Bezelga.  O orago  da  freg.  foi  antiga- 
mente N.  S.*  dos  Prazeres.  O cabido  da  collegia- 
da  de  Ourem  apresentava  o cura,  que  tinha  réis, 
8üiS000.  Ha  aqui  uma  romaria  nos  dias  13  de  ju- 
nho e 7 de  julho.  A freg.  pertence  á 5.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  15,  com  a séde  em 
Thomar 

Fatime.  Logar  que  pertenceu  á freg.  de  Val- 
bom,  conc.  de  Gondomar,  distr.  do  Porto,  d’onde 
foi  desannexado,  e passado  á freg.  de  Campanhã, 
do  mesmo  distr.,  por  decreto  de  13  de  janeiro  dc 
1898. 
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Fato.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  da  Gra- 
ça, de  Aguda,  conc.  de  Figueiró  dos  Vinhos,  distr. 
de  Leiria.  |(  N.  S.*  da  Oliveira  e conc.  de  Guima- 
rães, distr.  de  Hraga.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Thia- 
go,  de  Rio  de  Vide,  conc.  de  Miranda  do  Corvo, 
distr.  de  Coimbra. 

Fatorpà.  Pov.  do  distr.,  prov.  e com.  de  Salse- 
te,  arceb.  de  Gôa,  índia,  sendo  banhada  pelo  rio 
Sal.  II  Pov.  da  regedoria  do  torofo  de  Bally,  conc. 
de  Quepéin,  distr.  de,  Gôa,  na  Índia. 

Fa^torpem.  V.  Fatorpá. 

Fatucama.  Ponta  ou  cabo  na  costa  N da  pov. 
dos  Bellos,  ilha  do  'J  imcr,  Oceania,  a E do  porto 
de  Lilly,  do  qual  fórma  o extremo  oriental. 

Fatuchoro.  Pov.  da  prov.  dos  Bellos,  na  ilha 
de  Timor,  Oceania,  situada  na  costa  do  Norte. 

Fatumacas.  Duas  povoações  da  jurisdicçào  do 
reino  de  Veimasse,  na  ilha  de  Timor,  Oceania. 

Fatumartô.  Reino  do  3.“  distr.  da  prov.  dos 
Bellos,  ilha  de  Timor,  Oceania,  situado  no  cen- 
tro da  provincia. 

Fatumasse.  Pov.  da  jurisdicção  do  reino  de 
Ocus.si,  na  ilha  de  Timor,  na  Oceania. 

Faturó.  Reino  do  4.”  distr.  da  prov.  dos  Bellos, 
ilha  de  Timor,  Oceania,  situado  a E da  provincia. 

Faustino  fP.  João).  Religioso  da  Congregação 
do  Oratorio,  professor  de  physica  na  casa  das  Ne- 
cessidades, um  dos  socios  fundadores  da  Acade- 
mia Real  das  Sciencias,  etc.  Fal.  em  1819.  Entrou 
para  a Congregação  do  Oratorio  em  15  de  outu- 
bro de  17.54.  Na  Academia  Real  das  Sciencias 
foi  eleito  socio  etfectivo  na  classe  de  sciencias 
naturaes,  na  primeira  sessão  acadêmica  de  16  de 
janeiro  de  1780.  Passou  á classe  de  litteratura 
em  6 de  junho  de  1812.  F'oi  eleito  bispo  de  Pe- 
kim,  mas  não  acceitou  esta  dignidade.  Não  cons- 
ta que  publicasse  obra  alguma  com  o seu  nome. 

Fava  (Duarte).  Tenente-coronel.  N.  em  1844, 
fal.  em  1896.  Assentou  praça  em  24  de  agosto  de 
1861,  sendo  promovido  a 2.“  tenente  em  14  de  ja- 
neiro de  1869,  a 1.”  tenente  em  23  de  janeiro  de 
1871,  a capitão  em  24  de  novembro  de  1875,  a 
major  em  25  de  outubro  de  1897,  e a tenente-co- 
ronel em  24  de  janeiro  de  1891.  Era  oflicial  da 
ordem  de  S.  Bento  de  Aviz,  e pouco  temj)o  antes 
de  fallecer  fôra  transferido  para  o estado  maior 
(ia  sua  arma.  Duarte  Fava  foi  um  dos  fundado- 
res da  Liga  Liberal  e o maior  influente  d’essa 
aggremiação  quando  se  contava  com  esse  grupo 
como  elemento  positivo  e valioso  paia  a ciefeza 
das  prerogativas  populares  ou  dos  interesses  ge- 
raes  do  paiz.  Esta  attitude  energica  valeu-lhe 
uma  insistente  perseguição  politica,  e ser  trans- 
ferido do  continente  para  a ilha  da  Madeira  en- 
carregado inspeccionar  o material  de  guerra.  Foi 
também  director  do  Jardim  Zoologico. 

Fava  (José  Bento  de  Bousa).  Comrnendador 
da  ordem  de  Christo,  brigadeiro  de  engenheiros, 
intendente  das  obras  publicas  do  districto  de 
Lisboa,  etc.  N.  em  1797,  e fal.  a 3 de  março  de 
186.5.  Escreveu  : Manual  dos  ajudantes  generaes, 
e,  dos  adjuntos  empregados  nos  estados  maiores 
das  divisões  dos  exércitos.,  por  Paulo  Thiébault; 
traduzido  em  vulgar,  Lisboa,  1817. 

Favacal  Povoações  nas  freguezias  : S.  Sebas- 
tião, de  Cumieira,  conc.  de  Penella,  distr.  de 
Coimbra.  ||  Santa  Maria,  de  Pinheiro  Grande,  con- 
celho da  Chamusca,  distr.  de  Santarém.  ||  N.  S.* 
(la  Piedade  e conc.  dc  V.  N.  de  Ourem,  (Io  mes- 
mo districto. 
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Favaes.  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Cruz, 
de  Alvadia,  conc.  de  Ribeira  de  Pena,  distr.  de 
Villa  Real.  ||  Santa  Maria,  de  Gôve,  conc.  de 
Baião,  distr.  do  Porto.  ||  O Salvador  e conc.  de 
Miranda  do  Corvo,  distr.  de  Coimbra. 

Favaios.  Villa  e freg.  de  S.  Domingos,  da 
prov.  dc  Traz-os-Montes,  conc.  e com.  de  Alijo, 
distr.  de  Villa  Real,  bisp.  de  Lamego;  2204  hab. 
e 524  fog.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos, 
pharmacias,  e est.  post  com  serviço  de  encom- 
mendas,  permutando  malas  coni  a K.  A.  D.  Dista 
a villa  3 k.  da  séde  do  conc.  Está  situada  na  fal- 
da d’uma  serra  granitica.  Foi  séde  d’um  conc. 
que  se  supprimiu  em  1855.  A pov.  é muito  antiga, 
c já  existia  no  tempo  dos  romanos  com  o nome  de 
Fiavia  ou  Flavias.  Segundo  João  de  Barros,  os 
seus  fundadores  fôram  os  flavios,  no  século  i ou 
II  da  era  christã.  I).  Affonso  II  lhe  deu  foral,  da- 
tado de  Balsemão,  a 29  de  outubro  de  1811;  D. 
Aflonso  III  deu  lhe  outro  foral,  em  Lisboa,  a 10 
de  julho  de  1270;  e D.  Diniz  outro,  em  Lisboa, 
a 20  de  junho  de  1284.  D.  Manuel  deu-lhe  foral 
novo,  em  Lisboa,  a 15  de  julho  de  1514.  A villa 
foi  dos  marquezes  de  Tavora  até  1759,  passando 
então  para  a Coroa.  A egreja  matriz  é um  templo 
vasto,  muito  antigo,  tendo  uma  torre  muito  ele- 
vada. Em  Favaios  ha  uma  nascente  de  aguas  fer- 
reas,  e um  chafariz  antiquissimo  com  abundan- 
eia  (Pagua.  A mitra  apresentava  o reitor,  que  ti 
Ilha  20OÍ00O  réis  de  rendimento.  Tem  aqui  appa- 
recido  cippos,  inscripções  e outras  antiguidades 
romanas.  A terra  é fértil  tm  azeite,  castanha,  mui- 
ta qualidade  de  fruetas,  ccreaes,  e bom  vinho  de 
embarque.  E’  n’esta  villa  que  se  colhe  mais  e o 
melhor  vinho  moscatel  do  concelho.  Perto  da  vil- 
la, entra  na  margem  direita  do  rio  Douro  o ri- 
beiro Jioncão,  que  nasce  nas  serras  situadas  ao 
sul  de  Murça,  de  Panoyas.  Favaios  pertence  á6.* 
div.  mil.,  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  ii.“  13,  com 
a séde  em  Villa  Real. 

Faval.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Bartho- 
lomeu  e conc.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro.  ||  San- 
ta Maria,  de  Fiães,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de 
Vianna  do  ('astello.  ||  S.  Vicente,  de  Troviscal, 
conc.  da  Certã,  distr.  de  Castello  Branco. 

Favariça.  Pov.  na  freg.  de  S.  Silvestre  e conc. 
da  Louzã,  distr.  de  Coimbra. 

Favarrel  e Favarrelinho.  Duas  povoações 
na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Carvalhaes,  conc.  de  S. 
Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu. 

Favela.  E’  appeilido  muito  antigo  e nobre, 
pois  se  deriva  dos  illustres  condes  Favilla  e D. 
Pelayo,  heroes  asturianos  que  ajudaram  valoro- 
samente a libertar  a Ilespanha,  que  tinha  sido 
captiva  dos  arahes  no  tempo  do  rei  D.  Rodrigo. 
Os  Favelas  passaram  a Portugal  no  reinado  de 
D.  Aíioiiso  V,  sendo  um  d’elles  João  Favela,  que 
0 mesmo  soberano  casou  com  D.  Beatriz  Coelho, 
dama  da  còrte  e viuva  dc  Ruy  Pires,  ordenando 
que  fôsse  um  dos  povoadores  da  ilha  de  S.  Mi- 
guel. Aqui  teve  filhos,  entre  os  quaes,  Fernão 
Favela  e João  Favela  que  se  passaram  á ilha 
da  Madeira,  onde  casaram;  D.  Catharina  Fave- 
la casou  em  S.  .Miguel  com  João  d’Arruda  Costa, 
neto  de  Gonçalo  Vaz  Botelho,  cognominado  o 
Grande.  l'odos  os  Favelas  fôram  muito  ricos,  hon- 
rados e de  grande  representação  tanto  na  Madei- 
ra como  cm  S.  Miguel,  onde  possuiram,  além  de 
outros  bens,  o opulento  morgado  da  Praça.  Não 
consta  das  chronicas  açorianas  que  os  Favelas 
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tivessem  brazão  d’annas  proprio,  mas  é eerto 
que  fizeram  uso  dos  de  outras  famílias  eom  quern 
entroncaram,  principalmente  dos  que  pertencem 
aos  appellidos  Costa,  Botelho,  etc. 

Favões.  Pov.  e freg  de  S.  Paio,  da  prov.  do 
Douro,  cone.  e com.  de  Marco  de  Canavezes,  distr. 
e bisp.  do  Porto;  421  habitantes  e 108  fog.  Tem 
correio  com  serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista 
5 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  perto  do  rio 
Tamega.  E’  n’esta  freg  a quinta  da  Casa  Nova, 
onde  viveu  e falleceu  em  30  de  janeiro  de  141H, 
no  reinado  de  D.  Fernando  1,  Julio  Giraldes, 
corregedor  no  Minho  e Traz.os-Moutes.  O papa, 
o bispo  e 0 convento  de  religiosos  benedictinos 
de  S.  Joào  de  Alpendurada,  apresentavam  alter- 
nativamente 0 abbade,  que  tinha  de  rendimento 
280Í000  réis.  Favòes  pertence  áO  * div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  13,  com  a séde  em  Vil 
la  Real. 

Favorita.  Roça  na  ilha  de  S-  Thomé,  na  Áfri- 
ca Occidental. 

Favorito.  Predilecto,  valido.  A lista  dos  fa- 
voritos em  Portugal  é diminuta;  a historia  a pou- 
cos allude.  D.  Sancho  II  teve  alguns,  mas  nenhum 
d’elles  conseguiu  adquirir  grande  ascendente  no 
seu  espirito.  D.  bebastião  também  os  teve,  po- 
rém só  os  jesuitas  é que,  segundo  consta,  pude- 
ram domiual-o,  inspirando-o  em  muitos  actos  da 
sua  vida.  Dos  favoritos  mais  afortunados,  o 
unico  que  apparece  é o celebre  conde  de  Andei- 
ro,  amante  da  rainha  D.  Leonor  Telles. 

Faxeiros  (Casal  dos).  Na  freg.  de  Santa  Lu- 
zia, de  Pégo,  conc.  de  Abrantes,  distr.  de  Santa- 
rém. 

Faxelhas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ç<ão  e conc.  de  Silves,  distr.  de  Faro. 

Fayal  fD.  Domingos  Antonio  Maria  Pedro  de 
Sousa  Holstein,  l.°  marquez  do).  Titulo  que  lhe 
foi  concedido  j)ela  rainha  D.  Maria  II,  por  de- 
creto de  1 de  dezembro  de  1834,  e carta  de  24 
de  outubro  de  1835,  por  ser  filho  do  1.®  duque  de 
Palmella,  D.  Pedro  de  Sousa  Holstein,  honra  que 
ficou  permanente  nos  primogênitos  d’esta  nobi- 
líssima casa  em  memória  e para  continuar  a 
distinguir  os  relevantes  serviços  prestados  por 
este  grande  estadista,  com  que  tanto  illustrou  o 
seu  nome  a bem  do  paiz  e da  restauração  e con- 
solidação das  instituições  liberaes  e políticas  da 
mouarchia  portugueza.  D.  Domingos  de  Sousa 
Holstein  era  o 3.®  filho,  mas  gozou  d’esta  mercê, 
assim  como  herdou  o titulo  de  duque,  por  ter  fal- 
lecido,  ainda  em  vida  de  seu  pae,  seu  irmão  mais 
velho  D.  Alexandre  (V.  Palmella).  Casou  com 
1).  Maria  Luiza  de  Sampaio  de  Noronha,  filha 
dos  1.®‘  condes  da  Povoa,  Henrique  Teixeira  de 
Sampaio  e D.  Luiza  Maria  José  Rita  Balthazar 
de  Noronha,  que  foi  a 1.®  marqueza  do  Fayal  e 

2. *  duqueza  de  Palmella.  A actual  senhora  du- 
queza  d’este  titulo  é a 2.*  marqueza  do  Fayal, 
sendo-lhe  renovado  este  titulo  por  decreto  de  16 
de  abril  de  1861.  ü brazão  d’armas  dos  marque- 
zes  do  Fayal  é o mesmo  que  o dos  sr.‘  duques  de 
Palmella:  Escudo  esquartelado;  no  1.®  e 4.®  quar- 
téis as  armas  reaes,  com  o filete  negro  em  con- 
trabanda;  nos  2 ® e 3.®  quartéis,  em  campo  verme- 
lho uma  quaderna  de  crescentes  de  prata.  Timbre 
um  castello  de  ouro. 

Fayal  (D.  Helena  Maria  de  Sousa  Holstein, 

3. *  marqueza  do).  Dama  de  sua  magestade  a 
rainha  senhora  D.  Amélia.  O seu  nome  com- 


pleto é D.  Helena  Maria  Domingues  Porfirio  Eu- 
genia Anua  Philomena  Joscpha  Antonia  Fran- 
cisca  Xavier  de  Salles  de  Borja  de  Assis  de  Pau- 
la de  Sousa  Holstein  de  Sampaio  e Pina  de  Brc- 
derode.  N.  a 16  de  fevereiro  de  1864.  E’  filhados 
actuaes  senhores  duques  de  Palmella,  D.  Maria 
Luiza  Domingues  de  Sales  de  Bor  ja  de  Assis  de 
Paula  de  Sousa  Holstein,  e Antonio  de  Sampaio 
e Pina  de  Brederode.  O titulo  de  3.*  marqueza 
do  Fayal  foi  confirmado  por  decreto  de  2‘J  de- 
zembro de  1881,  e carta  de  27  dc  janeiro  de  188  . 
Casou  em  1887  com  o sr.  Luiz  Coutinho  da  Ca- 
ma ra. 

Fayal  (D.  Luiz  Coutinho  Borges  de  Medeiros 
Sousa  Dias  da  Camara,  3.®  marquez  do).  Fidalgo 
cavalleiro,  por  aDará  de  4 de  abril  de  1887,  ofii- 
cial-mór  da  Casa  Real,  addido  de  legação.  E’  fi- 
lho do  marquez  da  Praia  e Monforte,  Antonio 
Borges  de  Medeiros  Dias  da  Camara  e Sousa,  e 
da  marqueza,  sua  mulher,  D.  Maria  José  Couti- 
nho Maídonado  de  Albergaria  Freire.  Casou  em 
1887  com  a sr.*  marqueza  do  Fayal,  sendo  tam- 
bém agraciado  com  este  titulo  por  decreto  de  20 
de  julho  do  referido  anno.  Foi  ultimamentc  no- 
meado, em  1906,  capitão  da  guarda  real  dos  ar- 
cheiros, em  substituição  do  sr.  duque  de  Palmel- 
la, que  exercia  esse  elevado  cargo,  e solicitou 
d’cl-rei  a sua  collocação  na  disponibilidade.  O 
sr.  marquez  do  Fayal  havia  já  por  vezes  exerci- 
do este  cargo,  por  impedimento  de  seu  sogro. 

Fayal.  Ilha  da  Madeira;  pov.  e freg.  de  N. 
S.*  da  Natividade,  conc.  de  SanPAnna,  com.  do 
S.  Vicente,  distr.  e bisp.  do  Funchal;  2:724  hab. 
Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  e est.  post.,  fabri- 
cas de  manteiga  e de  aguardente.  Pertence  ao 
commando  militar  da  Madeira  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.®  27  com  a séde  no  Funchal.  Ila 
n’esta  freguezia  um  serviço  costeiro  de  navega- 
ção a vapor,  semanal,  para  o Funchal  e mais 
portos  da  ilha.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria, 
do  Prado,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Bra- 

ga- 

Fayal  (Ilha  do).  No  arcbipelago  dos  Açores. 
Acha-se  situada  no  Oceano  Atlântico  e orienta- 
da de  ON  para  O.  Faz  parte  das  ilhas  que  for- 
mam 0 grupo  Occidental  e está  a ONO  da  ilha 
do  Pico,  da  qual  a separa  um  canal  de  8 kilome- 
tros de  largura.  Dista  180  kilom.  da  ilha  do  Cor- 
vo, 170  das  Flores,  60  da  Graciosa,  2õ  de  S.  Jor- 
ge, 285  de  Santa  Maria,  205  de  S Miguel  e 100 
da  Terceira.  Tem  19  kilom.  de  comprimento  e 11 
de  largura  media  A sua  superficie  é de  178  kilo- 
metros quadrados.  E’  de  fórma  quasi  circular, 
bem  comparada  a uma  tartaruga,  e muito  mon- 
tanhosa. A sua  principal  montanha,  denominada 
a Caldeira,  tem  1 :021  metros  de  altura.  São  os 
vestígios  de  um  poderoso  vulcão  extincto,  e a sua 
cratera  circular  mede  uns  dois  kilometros  de 
diâmetro  com  uns  quatrocentos  metros  de  pro- 
fundidade. As  paredes  são  talhadas  a prumo, 
cheias  de  vegetação.  O fundo  é um  esplendido 
campo  de  verdura,  para  o qual  se  aesce  a gran- 
de custo,  por  caminhos  estreitos  e sinuosos  c al- 
gutnas  vezes  occultos  pela  vegetação.  No  fundo 
da  cratera  ha  diversas  grutas  de  abobada.  Este 
vulcão  é 0 ponto  central  do  systema  eruptivo  da 
ilha.  Do  alto  da  cratéra  mal  se  distinguem  as 
pessoas  que  estiverem  no  fundo.  Durante  a noite 
aquelle  enorme  espaço  está  oceupado  por  espes- 
sos e condensados  nevoeiros.  Outras  montanhas 
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dignas  de  meneào  são  o Cabeço  da  Fonte  cotn 
492  metros  de  altura,  o Cabeço  do  Aborte  com  349, 
e o Monte  Carneiro  com  210.  As  principaes  pon- 
tas da  ilha  são  : João  Dias,  a uns  3 kilom.  ao 
NO  da  de  Espalamaca\  Cedros,  a 10  kilometros 
ao  NO,  e Figueiras  a OSO  da  dos  Cedros.  Entre 
estas  duas  ultimas  ha  uma  vasta  bahia  abrigada 
dos  ventos  do  quadrante  SO  a ENE  pelo  Sul.  A 
uns  2 kilometros  de  distancia  da  ponta  da  Figuei- 
ra está  a ponta  ou  cabo  Comprido,  e a 10  kilom. 
d'esta  fica  a ponta  Castello  Br  meo  e a egual  dis- 
tancia d’esta  a da  Senhora  da  Guia.  A capital 
da  ilha  é a cidade  da  Horta  (V.  este  nome)',  per- 
tence ao  districto  do  mesmo  nome  e ao  bispado 
d’Angra  do  Heroismo.  Toda  a ilha  forma  um  só 
concelho.  O porto  da  Horta  é o melhor  do  archi- 
pélago,  amplo,  lindissimo  e seguro.  Tem  uns 
3:000  metros  de  largura.  Está  limitado  ao  N.  pe- 
la ponta  da  Espalamaca  c ao  S pela  da  Senhora 
da  Guia.  Esta  ponta  constitue  o extremo  meri 
dional  d’uma  pequena  peninsula  que  resguarda 
a enseada  do  porto  Pim,  que  fica  a Oeste.  Os 
portos  da  ilha  são  muito  frequentados  pelas  ba- 
leeiras norte-americanas,  por  outras  embarcações 
e por  alguns  navios  a vapor,  que  ali  encontram 
grandes  deposites  de  carvão  de  pedra.  O excel- 
lente  porto  artificial  da  Horta  é também  procu- 
rado pelos  paquetes  que  fazem  escala  pelos  Aço- 
res O clima  do  Fayal  é dos  mais  temperados  em 
todas  as  estações,  e o solo  fertilíssimo.  Todavia 
as  ribeiras  são  poucas  e nenhuma  d’ellas  é farta. 
As  nascentes  de  agua  potável  são  também  em 
pequeno  numero  e escassas;  a mais  importante  é 
a da  bahia  dos  Flamengos.  Por  isso  não  são  por 
toda  a ilha  favoráveis  á agricultura  as  suas  ma- 
gnificas condições  naturaes.  Além  da  relativa 
falta  de  agua  accrescem  algumas  asperezas  do 
terreno.  A erupção  vulcanica  de  1612,  unica  que 
houve  na  ilha  depois  do  seu  descobrimento,  co- 
briu de  lavas  algumas  freguezias,  como  a de  Ca- 
pello,  e prejudieou-as  grandemente  para  a lavoi- 
ra.  Comtudo  a ilha,  e em  especial  a cidade  da 
Horta,  é um  verdadeiro  encanto,  para  o que  con- 
tribuem os  valles  pittorescos  e os  campos  produ- 
ctivos  de  varias  freguezias.  As  principaes  pro- 
ducções  são  os  cereacs,  a laranja,  a batata,  o vi 
nho,  a noz,  a castanha,  etc.  A creação  do  gado 
bovino,  caprino,  suino  e outros,  é importante,  ü 
gado  bovino  é exportado  em  larga  escala  para  o 
continente  A industria  consiste  principalmente 
no  fabrico  de  chapéos,  tranças  e bordados  de  pa- 
lha, cestos  c obras  de  vime,  tecidos  de  fio  de  pitei- 
ra,bordados  e artigos  de  miolo  de  figueira,  produ- 
ctos  de  que  se  faz  grande  exportação  para  os  Es- 
tados Unidos  e que  teem  sido  muito  apreciados 
em  quasi  todas  as  exposições  iuternacionaes.  A 
pesca  tem  alguma  importância,  e durante  um 
certo  tempo  as  relações  com  a America  do  Nor- 
te déram  incremento  á pesca  da  baleia.  Como 
succede  em  todas  as  ilhas  do  archipelago  aço- 
riano a emigração  é uma  das  causas  primordiaes 
do  pouco  progresso  do  Fayal.  Os  seus  habitan- 
tes são  muito  activos  e industriosos,  e nos  seus 
babitos  revelam  a influencia  do  contacto  que 
teem  tido  com  os  americanos.  Falam  com  facili- 
dade a lingua  ingleza.  ||  Hibliographia  : Memória 
geographica,  estatistica,  politica  e histórica  sobre 
as  ilhas  do  Fayal  e Pico,  por  Manuel  José  de 
Arriaga  Hrum  da  Silveira,  Lisboa,  1821;  Des- 
cripção  da  formosa  Caldeira  da  ilha  do  Fayal, 
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por  Fedro  Soares  de  Luna,  Lisboa,  1835;  Fayal, 
cap.  vn  do  livro  Açores,  por  Alice  Moderno;  Pon- 
ta Delgada,  1901;  A ilh  í do  Fayal,  memória,  em 
favor  do  estabelecimento  de  porto-franco  em  al- 
gumas ilhas  açorianas,  apresentada  ao  Congres- 
so Maritimo  Nacional  em  Lisboa,  1903,  por  Au- 
tonio  Teixeira  de  Serpa 

Fayal  da  Terra.  Ilba  de  S.  Miguel  ; pov.  e 
freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  conc.  e com  de  Povoa- 
ção, distr.  de  Ponta  Delgada,  bisp.  de  Angra  do 
Heroismo  ; 1:200  hab.  e 352  fog.  Tem  esc.  do 
sexo  masc.  e caixa  post.,  permutando  malas  com 
Povoação.  Fica  situada  á beira-mar,  em  terreno 
aprazivel,  mas  baixo.  Produz  milho,  trigo,  lenha 
e boas  fruetas.  Tem  gados,  e pescarias.  Pertence 
ao  cominando  militar  dos  Açores,  e ao  distr.  de 
recrut.  c res.  n.“  26,  com  a séde  em  Ponta  Del- 
gada. 

Fayáo  (Affonso  de).  Abbade  de  Haltar  que  se 
julga  fôsse  filho  natural  de  el-rei  D.  João  IV, 
mas  que  não  chegou  a ser  reconhecido.  D'elle  se 
dizem  descendentes  os  Braganças  da  proviucia 
do  Minho. 

Faz  Fato.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção, conc.  de  Tavira,  distr.  de  Faro. 

Faz  da  Moira.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Lu/.ia, 
de  Pomares,  conc.  de  Arganil,  distr.  de  Coimbra. 

Faz  tu  lá,.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * da  Con- 
ceição e conc.  de  Villa  do  Bispo,  distr.  de  Faro. 

Fazamões.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Paus,  conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu. 

Fazenda.  Familia  que  procede  de  João  Af- 
fonso Fazenda.  Tem  por  armas  ; em  campo  ver- 
melho um  cardo  verde  perfilado  de  ouro  florido 
e com  raizes  de  prata,  e em  orla  um  cordão  de 
S.  Francisco  de  prata ; o timbre  é o mesmo 
cordão. 

Fazenda  (Manuel  Esteces).  Conego  da  sé  do 
Funchal  e professor  de  sciencias  ecclesiasticas 
no  seminário  da  mesma  cidade.  Era  natural  da 
Covilhã,  fal.  em  Lisboa,  com  58  annos  de  edade, 
a 13  de  março  de  1903,  Foi  também  professor  no 
seminário  de  Pinhel.  Em  outubro  de  1899  teve  a 
apresentação  de  conego  na  sé  do  Funchal  com 
onus  de  ensino. 

Fazenda  (Secretaria  de  Estado  dos  Negocios 
da).  Foi  creada  em  15  de  setembro  de  1'88,  fi- 
cando constituida  pela  presidência  do  real  erá- 
rio, da  real  Junta  do  Commercio,  agricultura,  fa- 
bricas e navegação  dos  reiuos  c dominios  de  Por- 
tugal, sendo  então  nomeado  ministro  o visconde  de 
V.N.  da  Cerveira,  D.  Thomaz  Xavier  de  Lima  No- 
gueira Vasconcellos  Telles  da  Silva,  mais  tarde 
marquez  de  Ponte  do  Lima.  Este  fidalgo  aceumu- 
lava  até  então  o cargo  de  ministro  do  reino  com 
aquella  presidência.  Por  decreto  de  6 de  janeiro 
de  1801  se  organisou  defiuitivamente  a nova  se- 
cretaria, ordenando  se  que  fôssem  nomeados  os 
ofliciaes  necessários  com  vencimentos  na  fórma 
que  se  praticava  nas  outras  repartições.  Quando 
I os  francezes  invadiram  Portugal,  Junot  regu- 
lando a administração  do  paiz,  estabeleceu  um 
conselho  de  governo  em  que  havia  um  secreta- 
I rio  de  Estado  encarregado  do  reino  e das  finan- 
■ ças.  Depois  da  Restauração,  quando  de  novo  se 
formou  a regencia,  foi  nomeado  secretario  do 
reino  c da  fazenda  João  Antonio  Salter  de  .Men- 
donça, depois  visconde  d’Azurara.  Posterior- 
mente  tem  a Secretaria  do  Estado  dos  Negocios 
I da  Fazenda  tido  muitas  c repetidas  orgauisações. 
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Fazenda.  Povoações  nas  froguezias  : Illia  do  j 
1’ico  ; Santo  Autonio,  conc.  de  S.  Roque  do  Pico, 
disti.  de  Horta.  {{  Ilha  da  Madeira,  distr.  do  Fun- 
chal ; N.  S.*  da  Natividade,  de  Fayal,  conc.  de 
SanPAnna ; N.  S.*  da  Luz,  de  Gaula,  conc.  de 
Santa  Cruz  ; N.  S.*  da  Conceição  e conc.  de  Ma- 
chico  ; N.  S.*  da  Conceição  e cone.  de  Porto  Mo- 
niz  II  S.  Francisco  de  Assis  e conc.  de  Ponte  de 
Sôr,  distr.  de  Portalegre.  ||  S.  Thiago  da  Guarda, 
conc.  de  Ancião,  distr.  de  Leiria.  ||  Casal  na  freg. 
de  N.  S.*  de  Vai  de  Reis,  de  Valle  de  Reis,  eonc. 
de  Alcácer  do  Sal,  distr.  de  Lisboa.  ||  Monte  na 
freg.  de  N.  S * d’Assumpção  de  Freixo,  conc,  de 
Redondo,  distr.  de  Evora.  Ij  Pequena  pov.  do  eone. 
das  Lagens,  distr.  de  Horta,  bisp.  de  Angra  do 
Heroismo,  com.  e ilha  das  Flores,  archipelago 
dos  Açores,  na  costa  E.  Produz  cercaes,  e tem 
caixa  post.  ||  Pov.  do  conc.  de  Nordeste,  distr.  de 
Ponta  Delgada,  bisp.  de  Angra  do  Heroismo  c 
com.  de  Povoação,  na  ilha  de  S.  Miguel.  Tem 
caixa  postal. 

Fazenda  Beira  Baixa.  Pov.  do  conc.  de  Go- 
lungo  Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Fazenda  Boa  União.  Pov.  do  conc.  de  Go- 
lungo  Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Fazenda  Junior  (Francisco  Antonio).  Pro- 
prietário na  villa  da  Vidigneira,  distr.  de  Be- 
ja, e jornalista.  Nasceu  na  mesma  villa  a 20 
de  janeiro  de  1867.  E’  filho  de  Francisco  Anto- 
nio Fazenda,  escrivão  notário  em  Cuba,  e de  I). 
Thereza  de  Jesus  Veiga  Fazenda.  Tem  publi- 
cado grande  numero  de  artigos  políticos  nos  jor- 
naes  republicanos,  entre  elles  A Vanguarda,  O 
Mundo,  o antigo  Paiz  c Debate,  de  Lisboa,  e em 
vários  outros  jornaes  das  provincias.  Egualrnente 
tem  collaborado  em  muitas  revistas  litterarias 
nacionaes  e estrangeiras.  E’  socio  da  Liga  da 
Paz,  e n’esta  qualidade  apresentou  algumas  pro- 
postas, que  fôram  integral  e nnanimemente  ap- 
provadas  no  ultimo  congresso  realisado  em 
Berne. 

Fazenda  Logo.  Pov.  do  conc.  de  Ainbriz, 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Fazenda  Nova  (yionte  da).  Na  freg.  de  N. 
S.*  da  Graça  dos  .Mosteiros,  conc.  de  Arronches, 
distr.  de  Portalegre. 

Fazenda  Quincollo.  Pov.  do  conc.  de  Ambriz, 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Fazenda  de  Santo  Antonio.  Pov.  do  conc. 
de  Golungo  Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  An- 
gola. 

Fazenda  Valle  Formoso.  Pov.  do  conc.  de 
Golungo  Alto,  districto  de  Loanda,  provinda  de 
Angola. 

Fazendas  da  Estrada  da  Erra.  Pov.  na  freg. 
de  S.  João  Baptista  e conc.  de  Coruche,  distr.  de 
Santarém. 

Fazendeiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paulo,  de 
Amor,  conc.  e distr.  de  [..eiria. 

Fazendinha.  Ilha  da  .Madeira,  distr.  do  Fun- 
chal; povoações  nas  freguezias:  8.  Salvador  c 
conc.  de  Santa  Cruz;  N.  S * da  Graça,  de  Estrei- 
to da  Calheta;  N.  S.*  da  Luz,  de  Gaula,  conc.  de 
Santa  Cruz. 

Fé  (Fr.  João  da).  Religioso  franciscauo  da 
provincia  de  S.  João  Evangelista  das  ilhas  dos 
Açores,  de  que  foi  lente  jubilado  e provincial. 
Era  natural  da  ilha  do  Pico,  mas  ignoram -se  as 
datas  do  seu  nascimento  e fallecimeuto.  Foi  ora- 
dor muito  apreciado,  e o escolhido  para  pronun- 


ciar a oração  gratulatoria  na  acclamação  de  D. 
João  V,  a qual  se  publicou  em  Lisboa,  por  não 
haver  ainda  n’csse  tempo  typographia  alguma 
cm  todo  0 archipelago  açoriano.  Saiu  com  o titu- 
lo: Pane  iyrico  dirigido  ao  muito  alto  e muito  jw- 
deroso  rei  de  Portugal  D.  João  V,j)régado  na 
festa  da  sua  gloriosa  acclamação,  que  celebrou  a 
fidelissima  ilha  do  Fayal,  aos  25  de  abril  de  1707, 
Lisboa,  1708. 

Febre.  Quebra  dada  á moeda;  reducção,  falha, 
diminuição  ou  cerceio;  moeda  que  não  tem  o 
peso  da  lei.  Moeda  febre,  diz  Viterbo,  é o contra- 
rio de  moeda  forte  No  reinado  de  D.  .João  IV 
chamavam  se  febres  as  quebras  da  moeda.  Em  9 
de  agosto  de  164.Õ  ordenou-se  que  os  febres  da 
moeda  de  prata  não  excedessem  a 100  reaes  o 
marco. 

Febre  amarella.  V.  Epidemia. 

Febres.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Cantanhede, 
bistr.  e bisp.  de  Coimbra;  3;9'J4  hab.  c LllOfog. 
Tem  escolas  para  ambos  os  sexos,  e correio  com 
serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista  9 k.  da  séde 
do  conc.  Também  officialmente  se  denomina  N. 
6'.*  das  Febres.  Pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr 
de  recrut.  e res.  n.“  7,  com  a séde  em  Leiria. 

Febres.  Povoações  nas  freguezias;  S.  Pedro, 
de  Aviutes,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Thoiné,  de  Britarães,  conc.  de  Pare- 
des, do  mesmo  distr.  ||  S.  Julião,  de  Lage,  conc. 
de  Villa  Verde,  distr  de  Braga.  ||  Santa  .Maria, 
de  Veatodos,  conc.  de  Barcellos,  do  mesmo  dis- 
tricto. 

Fedagosa  ou  Fedegosa.  Nome  por  que  tam- 
bém são  conhecidas  as  aguas  thermaes  de  Arez, 
em  consequência  do  cheiro  desagradavel  de  sul- 
fhydrico  que  exhalam.  A este  respeito  publicou- 
se  na  Gízeta  Medica  do  Porto,  de  1845,  tomo  iii, 
pag.  239,  0 seguinte:  Noticia  d’algumas  aguas 
mineraes  na  provinda  do  Alemtejo,  por  Francisco 
d’ Assumpção.  V.  Arez. 

Fedea.  .Moeda  da  índia  no  século  xvi.  Em  1522, 
na  fortaleza  de  Diu,  cinco  fedeas  e meia  valiam 
uma  tanga  de  prata  ou  sessenta  reaes  de  Portu- 
gal. Em  Baçaiin  a tanga  equivalia  a 4 fedeas. 

Feijão  (Francisco  Augusto  de  Oliveira).  Lente 
na  Escola  Medico-cirurgica  de  Lisboa,  medico 
effectivo  e consultor  da  Real  Gamara,  vogal  do 
conselho  fiscal  da  Assistência  Nacional  aos  Tu- 
berculosos e vog.al  do  Conselho  Superior  de  Hy- 
giene;  socio  correspondente  da  Academia  Real 
das  Sciencias  de  Lisboa,  socio  titular  da  Socie- 
dade das  Sciencias  Medicas,  da  Sociedade  de  Geo- 
graphia  de  Lisboa,  da  Real  Associação  Central 
da  Agricultura  Portugueza,  sendo  presidente  da 
direcção,  e da  Associação  dos  Médicos  Portngue- 
zes,  etc.  N.  em  Almada  a 24  de  novembro  de 
1850.  E’  filho  de  Francisco  de  Oliveira  Feijão. 
.Matriculou -se  na  Escola  Medico  Cirurgica  de 
Lisboa,  cujo  curso  completou  a 22  de  julho  de 
1873.  Foi  nomeado  para  o banco  do  hospital  de 
S.  José  a 3 de  fevereiro  de  1874,  extraordinário 
a 17  de  maio  de  1379,  e director  de  enfermaria 
em  3 de  dezembro  de  1885.  Por  deliberação  do 
conselho  da  Escola  Medica  em  sessão  de  8 de 
maio  de  1876,  foi  admittido  ao  excrcicio  interino 
do  logar  de  preparador  e conservador  do  museu 
de  anatomia,  onde  se  conservou  até  subir  ao  ma- 
gistério Por  decreto  de  12  de  março  de  1878  foi 
nomeado  lente  substituto  da  secção  cirúrgica; 
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secretario  c bibliothecario  por  decreto  de  27  do 
referido  mez  e anno.  Durante  alguns  inczcs  regeu 
a cadeira  de  obstetriciae  a de  pathologia  externa. 
De  mareo  de  1879  até  ao  fim  do  anno  lectivo  foi 
cathedratico  de  anatomia  pathologica;  ainda  no 
anno  seguinte  regeu  a cadeira  de  obstetricia, 
sendo  afinal  promovido  por  decreto  de  29  de  se- 
tembro de  1881  a lente  proprietário  da  secção  ci- 
rúrgica, sendo-lhe  destinada  a 9.*  cadeira  (^clini- 
ca cirúrgica)  por  ter  optado  o professor  Manuel 
Hento  de  Sousa,  que  a regia,  pela  de  anatomia, 
vaga  pela  jubilaçàodo  professor  Thomaz  de  Car- 
valho. Ainda  rege  a referida  cadeira.  O sr.  dr. 
Oliveira  Feijão  é cirurgião  director  das  enfer- 
marias de  S Luiz  e de  S.  Carlos.  Foi  o primeiro 
cirurgião  que  em  Portugal  extirpou  pela  ovário- 
toinia  um  tumor  do  ovário,  em  14  de  novembro  de 
1885,  que  fez  a operação  da  thyreroidectomia. 


Francisco  Augusto  de  Oliveira  Feijão 

cm  21  de  novembro  de  1883,  etc.  Foi  par  do  rei- 
no electivo;  tem  a carta  de  conselho,  a grã-cruz 
da  ordem  de  Izabel  a Catholica,  e a de  Francisco 
José,  de  Áustria.  Além  de  alguns  artigos  c lições 
clinicas  cm  vários  jornaes  médicos,  tem  publica- 
do 0 seguinte:  Organismo  e traumatismo,  these 
inaugural,  Lisboa,  julho  de  1873;  Pathogenia  das 
metastases,  these  de  concurso,  Lisboa,  1875.  Fe- 
ridas e pensos,  Lisboa,  1877;  Lições  de  clinica- 
cirúrgica,  feitas  no  amphitlieatro  unnexo  ás  enfer- 
marias de  clinicas  escolares  do  Hospital  Real  de 
S.  José,  1 vol.  Lisboa,  1883.  O sr.  dr.  Feijão,  que- 
rendo descançar  um  pouco  da  sua  vida  scientifica, 
pen.sou  no  socego  campesino,  e fez-se  lavrador, 
adquirindo  uma  propriedade  rústica,  proximo  a 
Santarém,  a quinta  da  Mafarra  E’  uma  vasta 
propriedade,  onde  se  tem  dedicado  ao  estudo  da 
scicncia  agronômica  Dedicado  e leal  companhei- 
ro dos  agricultores,  tem  n’os  acompanhado  nas 
snas  justas  reclamações  perante  os  poderes  pú- 
blicos, e como  presidente  da  Real  Associação 
Central  de  Agricultura  Portugueza,  tem  presta-  | 
do  muitos  serviços  ao  paiz.  No  congresso  vinico-  , 
la  nacional  realisado  em  1900,  promovido  pela 
referida  Associação  de  Agricultura,  também  to- 
mou parte  o sr.  dr.  Feijão,  como  representante 
do  syndicato  agrícola  do  districto  de  Santarém. 
Quando  em  maio  dc  190.5  o rei  de  Italia  fundou 
0 Instituto  Internacional  d’Agricultura,  mauifes- 
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tando  0 profundo  interesse  que  lhe  merece  a 
agricultura,  não  só  na  Italia,  como  em  todas  as 
outras  nações  da  Europa  c da  America,  o gover- 
no portuguez  enviou  como  delegado  diplomático 
áquelle  congresso  o ministro  de  Portugal  junto 
da  côi  te  de  Roma,  o sr.  conselheiro  Mathias  dc 
Carvalho  e Vasconcellos,  sendo  acompanhado, 
como  adjuntos  technicos,  pelos  srs.  dr.  Oliveira 
Feijão  e Sertorio  do  .Monte  Pereira,  lente  da 
cadeira  de  Silvicultura  do  Instituto  de  Agrono- 
mia e Veterinária. 

Feijão.  Pov.  na  freg.  de  S Pedro  da  Cadeira, 
conc.  dc  Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa. 

Feljó.  Familia  procedente  do  antigo  reino  da 
Galliza,  e da  qual  alguns  membros  passaram  a 
Portugal.  Tem  por  armas,  em  campo  azul,  tres 
faxas  vermelhas  coticadas  de  ouro;  timbre,  um 
leão  de  prata  rompente,  baudado,  e armado  dc 
vermelho.  Os  de  Castella  teem  por  armas,  cm 
campo  vermelho  seis  bezantes  de  ouro  em  duas 
palas,  e no  meio  uma  espada  de  prata  com  os  co- 
pos de  ouro  em  pala  com  a ponta  para  cima;  por 
timbre  uma  espada  com  um  ramo  de  feijoeiro  fio- 
rido  da  sua  côr  em  aspa. 

Feijó  (Ignacio  Maria).  Escriptor  dramatico, 
fallccido  em  Lisboa  no  anno  de  1857.  Escreveu; 
O Camões  do  Rocio,  comedia  em  3 actos,  repre- 
sentada pela  primeira  vez  no  theatro  da  Rua  dos 
Condes  em  1 de  janeiro  de  1840,  no  beneficio  da 
actriz  Carlota  Talassi;  representou-se  depois  em 
varias  épocas,  sendo  a ultima,  segundo  parece, 
em  1873;  esta  comedia  foi  premiada  com  um  dos 
prêmios  pecuniários  dados  pelo  Conservatorio 
Real  de  Lisboa,  determinados  pelos  estatutos;  A 
Torre  do  Corvo,  4 actos,  1 prologo  e epilogo, 
Lisboa,  185Ó.  Depois  da  sua  morte,  publicaram- 
se  as  seguintes  peças  em  1861:  Remechido  o guer- 
rilheiro, ou  os  últimos  dez  armos  da  sua  vida, 
drama  em  3 actos  e duas  épocas;  Carlos  ou  a fa- 
milia do  avarento,  comedia  em  4 actos;  Pedro 
Cem,  drama  em  5 actos. 

Feijó  (Antonio  Joaquim  de  Castro).  Bacharel 
formado  em  Direito  pela  Universidade  de  Coim- 
bra ; poeta,  diplomata,  actual  ministro  plenipo- 
tenciário de  Portugal  na  Suécia,  etc.  N.  em 
Ponte  do  Lima,  no  anno  de  1862.  Terminou  o 
curso  cm  1883,  c pouco  tempo  depois  entrou  na 
carreira  diplomática.  Em  30  de  julho  de  1885  fi- 
cou approvado  no  concurso  de  segundos  officiaes 
e de  cônsules  de  1.*  classe.  Por  decreto  de  21  de 
janeiro  de  18*^6,  fui  nomeado  cônsul  de  1.*  classe 
no  Rio  Grande  do  Snl,  sendo,  porém,  depois  no- 
meado em  4 de  junho  do  mesmo  anno  para  fazer 
serviço  temporariamente,  como  addido,  na  lega- 
ção da  côrte  do  Rio  de  Janeiro,  para  onde  par- 
tiu em  23  do  mesmo  mez,  e tendo  se  apresentado 
na  referida  legação  a 8 de  julho,  ali  serviu  até 
jirincipios  de  novembro  do  mencionado  aniK)  de 
1886,  só  então  seguiu  o seu  posto  no  Rio  Grande 
do  Snl,  onde  chegou  a 15  do  referido  mez  de  no- 
vembro, tomando  posse  em  seguida  do  respectivo 
consulado.  Por  decreto  de  18  de  outubro  do  18&8 
teve  transferencia  para  Pernambuco,  o pelo  dc 
22  de  agosto  do  1890,  foi  como  2.®  ollicial,  cônsul 
geral,  para  Stockolmo,  para  onde  partiu  a 12  de 
janeiro  de  1891,  tomando  posse  a 23  de  março, 
cotitinuando  a exercer  aquelle  cargo  por  alguns 
annos.  Em  1900,  foi  como  cônsul  geral  encarre- 
gado de  negocios  em  Stockolmo  e Copenhague. 
Em  julho  d’este  anuo  ausentou  se,  em  gozo  de 
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icença,  regressando  ao  exereicio  das  funcçòes 
do  seu  cargo  em  Stockolmo  a 20  do  seguinte  inez 
de  agosto.  Por  decreto  de  1 de  março  de  1901  foi 
promovido  á categoria  de  1“  ofiicial,  e ausentou- 
se  do  seu  posto  para  vir  a Lisboa,  em  gozo  de  li- 
cença, a 24  de  setembro,  voltando  novamente 
para  Dinamarca  c Suécia,  afim  de  tomar  posse 
da  gerencia  das  legações  de  Portugal  nas  refe- 
ridas cortes,  como  enviado  extraordinário  e mi- 
nistro plenipotenciário,  a que  tinha  sido  promo- 
vido por  decreto  de  20  de  junho.  Tendo  chegado 
a Copenhague  a 17  de  novembro,  e feito  entrega 
das  suas  respectivas  credenciaes,  seguiu  para 
t tockolmo  onde  fixou  a sua  residência,  assumindo 
a gerencia  da  legação  n’aquella  corte  a 3 do  se- 
guinte mez  de  dezembro.  A 20  de  agosto  de  1904 
partiu  para  Lisboa  com  licença,  que  lhe  fòra  con- 
cedida, voltando  para  o seu  cargo  em  Stockolmo 
a 15  de  outubro,  tornando’a  ausentar  se  em  goso 
de  nova  licença  a 5 do  seguinte  mez  de  dezem- 
bro. O sr.  Antonio  de  Castro  Feijó  é pceta  muito 
apreciado.  As  suas  principaes  obras  são  : Sacer- 
(los  magnvs,  por  oceasião  da  commernoração  do 
centenário  de  Camões  ; Lyricaa  e bucólicas ; A' 
javella  do  Oceideute ; Cancioneiro  chinez. 

Feijó  (D.  João).  Bispo  de  Bragança,  que  fal- 
Icceu  em  1875.  Fôra  deputado  antes  de  exercer 
aquella  elevada  dignidade.  Era  homem  de  gran- 
de merecimento. 

Feijó  (João  de  Moraes  Madureira).  Mais  co- 
nhecido pelo  nome  de  Padre  Madureira.  V.  Ma 
dureira  Feijó  (João  de  Moraes). 

Feijó  (João  da  Silva).  Coronel  de  engenhei- 
ros ; bacharel  em  Mathematica,  secretario  geral 
das  ilhas  de  Cabo  Verde,  socio  correspondente  da 
Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  distincto 
naturalista  e botânico,  professor  da  Academia 
Militar  do  Rio  de  Janeiro.  N.  no  Rio  de  Janeiro 
em  1760,  fal  no  Ceará  a 10  de  março  de  1824.  Es- 
creveu : Memória  Economica  sobre  a raça  do  gado 
lanigero  na  capitania  do  Ceará.,  com  os  meios  de 
organisar  os  seus  rebanhos  por  princípios  ruraes, 
aperfeiçoar  a especie  actual  das  suas  ovelhas,  e 
conduzir-se  no  tratamento  d’ellas  e das  suas  lãs  em 
utilidade  geral  do  commercio  do  ISrazil,  e pros- 
peridade da  mesma  capitania,  Rio  de  Janeiro 
^1811.  Nas  Memórias  Econômicas  da  Academia 
lie.al  das  Sciencias  encontram-se  d’este  escriptor 
as  seguintes  producções  : Memória  sobre  a fa- 
brica real  de  anil  na  ilha  de  Santo  Antão,  no  to- 
mo I ; Ensaio  economico  sobre  as  ilhas  de  Cabo 
Verde,  no  tomo  v.  Escreveu  mais  : Memória  so- 
bre a ultima  erupção  vulcanica  do  Pico  da  ilha 
do  Fogo,  publicado  no  Patriota,  jornal  litterario 
do  Rio  de  Janeiro,  tomo  iir,  n.“  ò ; Memória  so- 
bre a capitania  do  Ceará,  idem,  n.®’  1 e 2 ; En 
saio  político  sobre  as  ilhas  de  Cabo  Verde,  idem, 
n.®  3 ; Preambulo  ao  Ensaio  Philosophico  e polí- 
tico sobre  a Capitania  do  Ceará  para  servir  á sua 
historia  geral ; Memória  sobre  a urzella  de  Cabo 
Verde  ; Memória  sobre  as  minas  do  Ceará  ; Carta 
topographica  do  Ceará  á mina  do  Salpetra,  au- 
tographa  a traço  de  penna;  está,  segundo  consta, 
na  Bibliotheca  Nacional  do  Rio  de  Janeiro ; 
Planta  demonstrativa  da  Capitania  do  Ceará 
para  servir  de  plano  á sua  carta  topographica, 
delineada  pelo  sargento-mór  naturalista ; existe 
no  Archivo  Militar  do  Rio  de  Janeiro. 

Feijó.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Serre - 
leis,  conc.  edistr.  de  Vianua  do  Castello.  ||  Casal 


e quinta  na  freg.  de  S.  Thiago  e conc.  de  Alma- 
da. distr.  de  Lisboa. 

Feijó  da  Costa  (Henrique  Luiz).  Escriptor. 
N.  em  Lisboa  a 10  de  outubro  do  1842,  onde 
também  falleceu  a 12  de  março  de  1864.  Era  fi- 
lho de  José  Luiz  da  Costa  e de  sua  mulher,  D. 
Maria  do  Carmo  Feijó  de  Sousa  e Mello.  Depois 
dos  estudos  primários,  frequentou  a Escola  Aca- 
dêmica, manifestando  elevado  talento  e applica- 
çào.  Foi  alumno  distincto  do  Curso  Superior  de 
Letras.  Dedicou-se  muito  ao  estudo  das  bellas 
artes,  e estando  ligado,  por  sua  predilecção  ás 
investigações  artisticas  e archeologicas,  ao  mar- 
quez  dc  Sousa  Holstein,  vice-inspector  da  Aca- 


Ilenrique  Luiz  Feijú  da  Costa 


demia  Real  das  Bellas  Artes,  muito  o ajudava 
n’aquelles  trabalhos.  Em  1862  foi  encarregado 
do  catalogar  os  desenhos  ali  existentes,  e des- 
creveu mais  de  1:200,  colligindo  ao  mesmo  tem- 
po subsidios  para  as  biographias  de  200  artistas, 
aproximadamente.  Já  minado  pela  tuberculose, 
que  0 victimou  aos  22  annos  incompletos,  partiu 
para  Florença,  desejando  completar  uma  obra 
ácêrea  dos  pintores  italianos.  Apenas  se  demo- 
rou alguns  mezes  u’aquella  cidade,  regressando 
a Portugal  em  12  de  fevereiro  de  1864,  por  se 
lhe  terem  aggravado  os  soífrimentos.  Na  sua 
biographia  escripta  por  Pinheiro  Chagas,  lê-se 
0 seguinte  trecho  do  citado  marquez  de  Sousa 
Holstein  ; «Pela  minha  parte  deploro  com  amar- 
gura a prematura  morte  de  Henrique  Feijó 
da  Costa.  Considerava-o  um  valente  soldado  n’es- 
ta  cruzada  que  temos  começado  a favor  das  bel- 
las artes,  tão  esquecidas,  tão  desprezadas  entre 
nós.  Perdi  com  elle  um  verdadeiro  amigo,  por 
quem  me  interessava  como  se  fôra  meu  irmão; 
perdi  um  incançavel  cooperador  » Feijó  da  Costa 
fundou  em  1860  um  periodico  mensal,  a Chronica 
encyclopedicu,  de  que  sairam  poucos  numeros.  Pe- 
los cuidados  de  sua  mãe  e dos  seus  amigos  mar- 
quez de  Jousa  Holstein  e Sosé  Fontana,  publicou- 
se  um  livro  posthumo  d’este  mallogrado  escriptor, 
encerrando  umas  rapidas  biographias  dos  gran- 
des artistas  que  no  mundo  se  tornaram  notáveis; 
eram  apontamentos  da  carteira  de  Henrique  Fei- 
jó 110  tempo  em  que  principiava  a entregar  se 
com  mais  fervor  a esses  estudos  especiaes.  Este 
livro  tem  por  titulo  : Esboços  biographicos  dos 
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principaes  pintores  italianos  e rapida  descripçào 
artistica  e histórica  dos  quadros  existentes  nas 
galerias  de  Florença,  Lisboa,  18G6.  Escreveu 
mais  : Descripçào  das  armas  reaes  de  Portugal, 
dos  brazòes  das  cidades  e das  principaes  villas  do 
reino,  e explicação  das  insígnias  de  algumas  d’el- 
las,  Lisbo»;  publicada  em  185"<,  por  occasiào  do 
casamento  d’el-rei  D.  Pedro  V;  Mysterios  do  mun- 
do ou  a historia  d'uma  família,  comedia  drama 
em  2 actos,  Lisboa,  1858;  Um  morgado,  comedia 
em  1 acto,  ornada  de  poesia  por  José  Ignacio  de 
Araújo;  Lisboa,  1862.  Scenus  Vulgares,  Lisboa, 
1863;  com  um  prologo  por  Audrade  Feri  eira.  Era 
uma  collecção  de  pequenos  romances  e narrati- 
vas, que  devia  ter  continuação. 

Feijoal.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Leocadia,  de  Geraz  do  Lima,  eonc.  e distr.  de 
Vianna  do  Castello;  ||  Santo  Estevão,  de  Penso, 
conc.  e distr.  de  Braga.  ||  S.  Martinho,  de  Sande, 
conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  |{ 
S.  Martinlio,  de  Valle  de  Bouro,  conc.  de  Celori- 
co  de  Basto,  distr.  de  Braga  l|  N.  S • da  Concei- 
ção, de  V'’erm()il,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Lei- 
ria. 

Feijócos.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  frcg  de 
S.  Salvador  e conc.  de  Santa  Cruz.  distr.  do 
Funchal. 

Feijoeiros.  Povoações  nas  freguezias  : Santa 
Marinha  do  Zezere,  conc.  de  Baião, distr.  do  Por- 
to. II  Casal  na  freg.  de  Santo  Antonio,  de  Areias, 
conc.  de  Marvão,  distr  de  Portalegre. 

Feijões.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  e conc. 
de  Soure,  distr.  de  Coimbra. 

Feijóo  (João  Maria).  General  de  divisão  re- 
formado, lente  da  Academia  de  Forti6cação,  da 
Escola  do  Exercito,  inspector  dos  incêndios,  etc. 
X.  em  Belem  a 21  de  junho  de  1801,  fal.  em  Lis- 
boa a 4 de  julho  de  1884  Frequentou  com  a maior 
distincção  a antiga  Academia  de  Fortitícação  de 
Artilharia  e Desenho,  obtendo  o primeiro  prêmio 
em  todos  os  annos  do  curso.  A 9 de  setembro  de 
1827  entrou  na  marinha  real  como  aspirante  a 
piloto,  carreira  que  abandonou  a 23  de  junho  de 
1829.  Era  um  liberal  exaltado,  e quando  entra- 
ram em  Lisboa  a 21  de  julho  de  1833  as  tropas 
commandadas  pelo  duque  da  Terceira,  Feijóo,  e 
todos  os  outros  estudantes  que  frequentavam  as 
escolas  superiores,  se  apresentaram  ao  novo  go- 
verno para  combater  pela  liberdade  e legitimi- 
dade da  rainha  D.  Maria  II.  Organisando-se  os 
batalhões  nacionacs  moveis  e fixos,  Feijóo  alis- 
tou-se no  l.“  movei  a 5 de  agosto  de  1833,  e as- 
sistiu ás  acções  de  5 de  setembro  e de  10  de  ou- 
tubro nas  linhas  de  Lisboa,  seguindo  todos  os 
movimentos  e acções  em  que  entrou  o exercito, 
de  que  fazia  parte,  até  á convenção  de  Evora- 
Moute  em  maio  de  1834.  Durante  este  tempo  fô- 
ra  promovido  a tenente  do  mesmo  batalhão,  e 
pelas  suas  habilitações  fôra  transferido  n’esse 
posto  para  o real  corpo  de  engenheiros  a 24  de 
março  do  referido  anno  de  1834.  Quando  se  tra- 
tava de  regularisar  em  1833  os  estudos,  que  es- 
tavam suspensos,  Feijóo  teve  a nomeação  de  len- 
te subs*ituto  da  aula  publica  de  architectura  ci- 
vil a 29  de  agosto,  obtendo  a propriedade  da  ca- 
deira logo  a 20  de  dezembro  seguinte.  Termina- 
da a campanha  em  1834,  abriu  uovamente  a Aca- 
demia de  Fortificação,  e Feijóo  foi  chamado  pa- 
ra o ensino  a 16  de  outubro,  e nomeado  lente 
substituto  extraordinário  de  desenho,  a 29  de 
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agosto  de  1835.  As  Escolas  Polytcchnica  e do 
Exercito  vieram  substituir  a antiga  Academia 
de  Fortificação,  em  1836,  e João  .Slaria  Feijóo 
foi  logo  nomeado  a 30  de  setembro,  substituto 
das  aulas  theoricas  da  Escola  do  Exercito,  ficando 
proprietário  da  cadeira  de  architectura  civil, 
rios  e canaes,  a 4 de  fevereiro  de  1837.  Em  maio 
de  1836,  a camara  municipal  de  Lisboa  solicitou 
a autorisação  do  governo  para  nomear  inspector 
dos  incêndios  o professor  João  .Maria  Feijóo,  que 
era  então  tenente  de  engenheiros,  autorisação 
que  0 governo  concedeu  a 2 de  julho  do  mesmo 
anuo.  Exerceu  este  cargo  durante  15  annos,  e n’es- 
te  periodo  déram  se  fogos  importantes,  como  o 
do  palacio  da  Regeucia,  onde  está  hoje  o theatro 
ile  D.  Maria  II,  n’esse  tempo  oceupado  pelos  ar- 
chivos  do  thesouro  e outras  repartições;  o do 
Collegio  dos  Nobres,  o do  Thesouro  Velho,  em 
que  fôrain  devorados  pelas  chammas  os  archivos 
da  Casa  de  Bragança,  etc.  Ainda  em  1836  foi 
nomeado  para  uma  commissâo  importante,  que 
tinha  por  fim  procurar  na  egreja  do  convento  de 
SanFAnna  os  ossos  de  Luiz  de  Camões.  Antonio 
de  Feliciano  de  Castilho,  mais  tarde  visconde 
de  Castilho,  tinha  feito  uma  proposta  a esse  res- 
peito na  sociedade  receutemeute  formada  dos 
Amigos  das  letras.  Sendo  a proposta  approvada, 
nomeou-se  a citada  commissâo,  composta,  além 
de  Feijóo  e de  Castilho,  do  professor  de  escul- 
ptura  da  Academia  Real  das  Bellas  Artes,  Fran- 
cisco de  Assis  Rodrigues,  a que  se  aggregaram 
Augusto  Frederico  de  Castilho,  o morgado  de 
Assentiz  e Gonçalo  Vaz  de  Carvalho,  depois 
visconde  de  Monsão,  conhecidos  pelo  seu  saber  e 
vasta  erudição.  Os  trabalhos  começaram  a 7 
de  setembro;  esta  primeira  tentativa,  porém,  fi- 
cou mallograda,  por  motivo  da  revolução  politica 
que  SC  deu  poucos  dias  depois ; Feijóo,  que  diri- 
gia os  trabalhos  da  exploração  ainda  fez  algu- 
mas tentativas  para  reunir  a commissâo,  e não 
0 podendo  conseguir,  entendeu  melhor  addiar  pa  • 
ra  mais  tarde  os  trabalhos,  e repôr  tudo  exacra- 
mente  como  estava.  Durante  18  annos  em  nada  mais 
I se  pensou,  e só  no  anno  de  18.’)4,  depois  da  mor- 
te de  Garrett,  é que  se  tornou  a tratar  d’este 
assumpto.  Nomeou-se  nova  commissâo,  de  que 
fizeram  parte  os  membros  da  primeira,  Feijóo  u 
o visconde  de  Monsão,  o visconde  de  Juromenha, 
Carlos  da  Silva  Maia,  dr.  Cicouro  e José  Tava- 
res de  Macedo,  que  foi  o secretario.  Ainda  Tes- 
ta vez  foi  João  Maria  Feijóo  quem  dirigiu  os 
trabalhos  de  exploração,  levantou  as  plantas  e 
j fez  os  desenhos  necessários,  desenhos  que  se  ex- 
traviaram ou  se  desencaminharam  do  logar  com- 
petente no  ministério  do  reino,  pois  não  se  en- 
j contraram  junto  ao  relatorio,  que  depois  foi  pu- 
blicado pela  imprensa.  O resultado  d’essas  pes- 
quizas  foi  terem  apparecido  uns  ossos,  entre  os 
quaes  a commissâo  julgou  que  deviam  estar  os  de 
Camões,  e que  fôram  pomposamente  transportados 
para  a egreja  de  Belem,  ficando  ali  depositados 
em  8 de  junho  de  1880.  João  Maria  Feijóo  ainda 
desempenhou  as  seguintes  commissões:  a de  le- 
I vantar  a planta  das  fortificações  que  formavam 
I as  linhas  de  defeza  da  capital;  da  de  formular  os 
estatutos  para  a fundação  da  Academia  das  Bel- 
I las  Artes  de  Lisboa,  sendo  louvado  pela  intelli- 
I gencia,  zelo  e amor  do  bem  publico  com  que  des- 
empenhou esta  commissâo;  fez  parte  do  jury  no- 
; meado  para  a escolha  do  projecto  preferivel  para 
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a construcçilo  do  theatio  de  I).  Maria  II;  foi 
encarregado  d^s  obras  necessárias  no  edifício 
da  Luz,  para  se  tornar  ali  a installar  o Real 
Collegio  Militar;  da  direcção  das  obras  do  dique 
do  Arsenal  da  Mi.rinha,  sendo  também  louvado 
pelo  zelo  e bom  serviço;  também  fez  parte  da 
commissào  encarregada  de  erigir  o monumento 
a D.  Pedro  IV  ; da  que  teve  por  encargo  o dar 
parecer  sobre  a reforma  dos  estudos  do  Collegio 
Militar  e da  que  foi  incumbida  de  propor  altera- 
ções no  ensino  de  deseniio  do  referido  collegio, 
sendo  louvaiio  pelo  serviço  que  a ellas  prestou. 
Em  18-Í3  foi  nomeado  membro  da  commissào  en- 
carregada de  formular  o projecto  de  reforma  da 
Escola  do  Exercito  e do  Collegio  Militar.  Tam- 
bém tomou  parte  na  commissào  eticarregada  de 
examinar  r>  dique  do  Arsenal  da  .Marinha,  e foi 
vogal  do  jury  ou  commissào  encarregada  de  dar 
parecer  sobre  a proporcionalidade  dos  preços  das 
esculpturas  para  o arco  da  Praça  do  Commercio. 
Era  também  vogal  do  conselho  de  instrucçào  mi- 
litar, e da  Commissào  Central  Primeiro  de  De- 
zembro. Foi  membro  e vice-presidente  da  Asso- 
ciaçào  dos  Architectos  e Eugenheiros  Civis,  e 
socio  de  mérito  da  Academia  das  Relias  Artes  de 
Lisboa.  Foi  promovido  a capitào  a 18  de  setem- 
bro de  1850,  graduado  no  posto  de  major  a 21 
de  outubro  de  1857,  obtendo  a etfectividade  a 
27  de  fevereiro  de  1861;  promovido  a tenente- 
coronel  a 2 de  novembro  de  1861,  e a coronel  a 
27  de  fevereiro  de  1866.  Passou  ao  estado  maior 
general  pela  sua  promoçào  a general  de  brigada 
a 5 de  janeiro  de  1869,  sendo  reformado  no  posto 
de  general  de  divisào  a 12  de  março  de  1884. 
Como  lente  foi  agraciado  com  o augmento  do  ter- 
ço do  vencimento  em  4 de  setembro  de  1855, 
jubilado  e nomeado  director  dos  estudos  de  sec- 
çào  das  sciencias  de  construcçào  a 29  de  agosto 
de  1865.  Titilia  a caita  de  conselho,  as  commen- 
das  das  ordens  de  Christo  e S.  Thiago,  o grau 
de  cavalleiro  da  de  S.  Rento  de  Aviz,  e a meda- 
lha das  campanhas  da  liberdade,  algarismo 
n.“  2. 

Feimento.  Pov.  na  freg  de  S.  Pedro,  de  Ca- 
pareiros,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Feio  ou  Feyo.  Appellido  antigo,  que  provém 
de  Martim  Gil,  chamado  o Feio,  filho  de  Gil  An- 
tunes de  Athaide,  e de  D.  Elvira  Annes.  Tem 
por  armas,  em  campo  azul,  tres  bandas  de  ver- 
melho perfiladas  de  ouro;  timbre,  lim  leào  de  pra- 
ta bandado,  e armado  de  vermelho,  rompente. 

Feio  (Bento  Teixeira).  Cavalleiro  professo  da 
ordem  de  Christo,  védor  da  fazenda  na  índia,  e 
thesoureiro-mór  do  reino  em  Lisboa.  N.  no  Pom- 
bal, e viveu  no  século  xvii.  Passando  á índia, 
chegou  a Gôa,  e ali  foi  nomeado  védor  da  fa- 
zenda. Regressando  a Portugal,  saiu  d’aquella 
cidade  em  20  de  fevereiro  de  1647,  a bordo  da 
nau  Senhora  da  Atalaia,  e nas  alturas  do  Cabo 
da  Roa  Esperança  naufragou.  Contou  a historia 
/do  seu  naufragio,  na  seguinte  Relação  do  nau- 
Sragio  que  fizeram  as  naus  Sacramento  e Nossa 
j^enhora  da  Atalaya  vindo  da  índia  para  o reino, 
qO  Cabo  da  Boa  Esperança,  Lisboa,  1650.  A 
^.bra  saiu  mais  tarde  reimpressa,  e faz  parte  da 
hamada  CoUecção  dos  Naufrágios- 

Feio  (Daniel  Cordeiro).  Industrial,  director  da 
fabrica  de  lanifícios  em  /trroios,  etc.  Era  oriun- 
do d’uma  familia  de  importantes  iudustriaes  fa- 
bricantes de  sedas.  N.  em  Lisboa  em  4 do  março, 
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nào  sabemos  de  que  anno,  o fal.  cm  26  de  outu- 
bro de  1892.  A industria  nacional  deveu-lhe  va- 
liosos auxilios.  Desde  3 de  fevereiro  de  1888  até 
á data  do  fallecimento,  exerceu  o cargo  de  2." 
thesoureiro  ila  Alfandcga  de  Lisboa.  Foi  tam- 
bém director  dedicado  do  Asylo  do  Campo  Gran- 
de, c vogal  da  commissào  executiva  da  Exposi- 
çào  Industrial  Portugueza,  com  uma  secçàoagri- 
cola,  realisada  em  Lisboa  no  anno  de  1888.  Fun- 
dou no  Rato  uma  fabrica  de  sedas,  que  produ- 
ziu excellentcs  artefactos.  Na  exposiçào  de  Phi- 
ladelphia,  realisada  ha  30  anuos,  aproximada- 
mente, obtiveram  diploma.  Querendo,  porém,  dar 
maior  desenvolvimento  a esta  industria,  organi- 
sou-se  uma  sociedade  de  parceria,  e por  conta 
d’essa  sociedade  se  construiu  em  1878,  uma  fa- 
brica na  rua  de  S Marçal.  Pela  sua  reconhecida 
competência,  foi  Daniel  Cordeiro  Feio  escolhido 
para  se  encarregar  da  gerencia  e administracçào 
da  nova  fabrica.  Na  dc  Rato  estabeleceu  uma  cre- 
che, que  foi  uma  das  primeiras  que  existiram  em 
Lisboa,  e fundou  outra  junto  á referida  fabrica 
da  rua  de  S.  Marçal. 

Feio  (Francisco  Soares).  Doutor  em  Medicina 
e lente  da  Universidade  de  Coimbra.  Escreveu  : 
Tratado  do  Escorbuto  a que  o vulgo  chama  mal 
de  Loanda,  Lisboa,  1643;  Tratado  de  como  se  de- 
vem abrir  as  fontes;  Tratado  da  enfermidade  do 
bicho.  Estes  tratados  saíram  impressos  no  fim 
da  Recopilação  de  Cirurgia,  por  Antonio  da  Cruz, 
ediçào  de  1645,  e nas  que  posteriormeute  se  fi- 
zeram. 

Feio  (Innocencio  José  de  Sousa).  General  de 
divisào.  N.  em  1807,  fal.  a 21  dc  maio  de  1883. 
Assentou  praça  aos  15  annos  de  cdade  no  2.“  re- 
gimento de  artilharia  em  1 de  junho  de  1822.  No 
periodo  de  1826  a 1833  tomou  parte  muito  activa 
na  campanha  da  liberdade,  combatendo  como  ver- 
dadeiro constitucional,  entrando  em  muitos  dos 
combates  e batalhas  que  entào  se  feriram.  Depois 
de  1834  foi  chamado  para  varias  commissões  de 
serviço  que  sempre  desempenhou  com  a maior 
competência.  Em  1848  foi  eleito  deputado  pelo 
circulo  do  Alemtejo  e sendo  também  eleito  em 
1851  recusou-se  a acceitar  o mandato.  Sousa  Feio 
foi  dos  primeiros  ofliciaes  que  commaudarama  Es- 
cola Pratica  de  Artilharia  no  polygono  das  Ven- 
das Novas,  em  1861;  exerceu  também  os  cargos 
de  inspcctor  do  Arsenal  do  Exercito  e o de  dire- 
ctor do  deposito  do  material  de  guerra.  Foi  mem- 
bro da  commissào  de  aperfeiçoamento  da  arma 
de  artilharia,  e presidente  do  conselho  adminis- 
trativo da  mesma  arma.  Um  grande  desgosto  lhe 
veiu  enluctar  os  últimos  annos  da  sua  vida;  a 
perda  de  seu  fílho,  Joaquim  José  da  Costa  Sousa 
Feio,  que  falleceu  cm  1868,  tendo  concluido  aos 
20  annos  de  edade,  em  I de  janeiro  de  1845,  o 
curso  de  medicina  na  Escola  Medico  Cirúrgi- 
ca de  Lisboa.  O general  Sousa  Feio  afastou-sc 
entào  da  vida  publica,  entregando-se  aos  cuida- 
dos da  familia,  até  que  falleceu. 

Feio  (Fr.  João  Baptista)  Religio.so  francisca- 
no  da  rrovincia  de  Portugal.  Professou  em  1570 
ou  1571,  no  convento  de  Ara  Coeli,  de  Roma. 
Voltando  á patria,  entregou-se  complctamente  á 
liçào  de  livros  ascéticos,  e ao  estudo  das  cerimo- 
nias ecclesiasticas,  em  que  foi  muito  perito.  Es- 
creveu : Calendário  perpetuo  para  todos  os  que 
usam  o ojficio  divino  romano,  com  regras  do  mesmo 
officio,  annotações  curiosas,  e resolução  das  du- 
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vidas  que  em  elle  pódem  occorrer,  etc.  Lisboa, 
1588. 

Feio  (José  Alexandrino  Craveiro).  Cirurgiào- 
medieo  pela  Escola  Medico-Cirurgica  de  Lisboa. 
E’  natural  de  Lameiras  e filho  de  Francisco  Ale- 
xandrino Craveiro.  Defendeu  these  em  26  de  ju- 
lho de  1880,  a qual  publicou  u’esse  mesmo  auno 
em  Lisboa,  e tem  por  titulo  : Ovariotomia  em 
Portugal. 

Feio  (José  Cordeiro).  Foi  o l.°  visconde  das 
í’ontainhas.  V.  este  titulo. 

Feio  (Lourenço  Baptista).  Doutorem  Theolo- 
gia  pela  Universidade  de  Coimbra.  N.  em  Lis- 
boa, a 9 de  agosto  de  1696,  ignora-se  a data  do 
fallecimento.  Era  filho  do  dr.  Joào  Baptista  Mon- 
teiro, professor  de  medicina,  e de  I).  Angélica 
dos  Serafins  Feio.  Aprendidas  as  letras  humanas 
e philosophia  em  Lisboa,  matriculou-se  na  facul- 
dade de  theologia  na  Universidade  de  Coimbra, 
em  q ue  se  doutorou.  Foi  beneficiado  na  egreja 
de  S.  Pedro  de  Coimbra,  conego  magistral  do  Al- 
garve, examinador  synodal  do  mesmo  bispado, 
commissario  do  Santo  Officio,  acadêmico  supra- 
numerário da  Academia  Real  de  Historia,  e de- 
pois prelado  da  sé  de  Lisboa,  cargo  de  que  tomou 
posse  a 16  de  maio  de  17.(9.  Foi  orador  sagrado 
muito  notável  no  seu  tempo.  Publicou  alguns  ser- 
mões, em  1728, 1731  e 1739,  e uma  Allegação  Theo- 
logico- Jurídica  em  que  se  manifesta  a justificada  ra-  \ 
zão  com  que  os  Doutores  Magistraes  das  Sés,  e 
Theologos  Seculares  do  habito  de  S.  Pedro  inten-  j 
tam  excluir  dos  concursos  dos  Beneficios  da  Uni-  ' 
versidade  aos  Reverendos  Padres  Mestres  Conegos  i 
Seculares  da  Congregação  de  S.  João  Evangelista 
na  pessoa  do  Reverendo  Doutor  Luiz  de  Santo 
Antonio  Salazar  Jordão,  Lisboa,  1733.  Saiu  sem 
0 seu  nome. 

Feio  (Manuel).  Prior  da  egreja  do  Salvador, 
de  Beja,  logar  que  exerceu  durante  40  annos.  Era 
natural  de  Beja  e viveu  nos  fins  do  século  xvi  e 
principio  do  xvii.  Foi  um  dos  mais  acreditados 
pregadores  do  seu  tempo.  Escreveu  uma  Vida  de 
S.  Sizenando,  que  ficou  manuscripta. 

Feio  (Manuel  Moreira).  Bacharel  formado  em 
Direito  pela  Universidade  de  Coimbra  ; actual 
inspector  da  policia  administrativa.  N.  em  Soure  I 
a 29  de  novembro  de  1845.  E’  filho  de  Manuel 
José  Moreira  Feio.  O fallecimento  de  seu  pae 
obrigou-o  a interromper  os  estudos  por  espaço 
de  8 annos,  e durante  este  tempo  procurou  pelo 
trabalho  os  meios  de  subsistência,  devendo  de- 
pois á protecção  d’um  seu  amigo  dedicado  o po- 
der continuar  os  estudos  na  Universidade,  onde 
se  formou  em  1877,  fazendo  um  curso  distincto. 
Foi  administrador  da  Gollegã  cinco  annos,  exer- 
cendo juutamente  a advocacia,  até  que  em  1885 
despachado  delegado  do  procurador  regio  para 
aquella  mesma  comarca,  sendo  transferido  no 
auno  seguinte  para  Santarém.  Acompanhou,  co- 
mo secretario,  0 fallecido  Marianno  de  Carvalho 
na  sua  viagem  a África.  Tem  sido  encarregado 
de  diversas  commissões,  sendo  uma  dVllas  a co- 
dificação do  Acto  Torrens,  cem  applicação  As 
nossas  provincias  ultramarinas.  Foi  tambem 
administrador  da  Companhia  da  Mala  Real.  Es- 
creveu : Syuthese  do  orçamento  geral  e proposta 
de  lei  de  receita  e despeza  do  estado  para  o exer- 
cido de  1H7Ô  a 1870,  publicada  sob  a direcção  do 
professor  de  finanças,  dr.  J.  J.  de  Mendonça  Cor- 
tez,  Coimbra,  1875. 
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I Feio  (P.  Manuel  Rodrigues  Riancho).  Presby- 
I tero,  antigo  beneficiado,  cura  na  egreja  matriz 
I da  villa  de  Aldeia  Gallega  do  Ribatejo,  da  ordem 
de  S.  Thiago  da  Espada,  etc.  Escreveu  ; Disci- 
plina resuscitada  ou  legitimo  poder  das  nações  e 
governos  catholicos  sobre  o seu  clero,  applicada  ás 
circumstancias  actuaes  da  nação  portuqueza,  Lis- 
boa, 18:G. 

Feio  (Marianno  Cordeiro  de  Sousa).  Professor 
de  portuguez  e litteratura.  N.  em  Lisboa  a 24 
de  novembro  de  1815,  fal.  na  mesma  cidade  a 18 
de  junho  de  1883.  Pertencia  a uma  distincta  fa- 
milia  do  Alemtejo,  e era  filho  do  medico  Feio, 
que  viveu  largos  annos  em  África.  Seus  paes  o 
destinavam  á vida  ecclesiastica,  e Marianno  Feio 
' cursou  o seminário  de  Santarém  com  a mesma 
distineção  com  que  já  tinha  cursado  outras  aulas. 
Desistindo  da  carreira  a que  o destinavam,  en- 
tregou-se ao  magistério  particular,  em  cujo  cxe.*-- 
' cicio  começou  aos  19  annos,  adquirindo  numero- 
I sos  discipulos  nas  varias  disciplinas  que  ensinava 
com  vantagem,  pelos  seus  vastos  conhecimentos  e 
I applicação,  o que  lhe  grangeou  grande  fama.  Por 
I portaria  de  18  de  fevereiro  de  1875  foi  nomeado 
I lente  da  2.*  cadeira  auxiliar,  esthetica  e historia 
d’arte,  da  Academia  das  Bellas  Artes  de  Lisboa, 
logar  que  exerceu  até  ao  seu  fallecimento.  Foi 
socio  da  Sociedade  de  Geographia,  e um  dos  fun- 
dadores da  Associação  dos  Jornalistas  e Escripto- 
res  Portuguezes,  por  oceasião  da  festa  do  tricen- 
tenário de  Camões,  em  Ib^O.  Na  referida  Socie- 
dade de  Geographia  e em  outras,  deu  prelecções 
publicas,  or.de  era  sempre  escutado  com  a mais 
profunda  attenção.  A maçonaria  deveu-lhe  gran- 
des serviços,  e consta  que  entre  elle  e uma  alta 
personagem  estrangeira,  se  trocou  acalorada 
correspondência,  sobre  a admissão  dos  israelitas 
no  templo,  consecução  a que  Marianno  Feio  era 
contrario,  sendo  a sua  opinião  que  prevaleceu. 
Em  1881  alistou-se  na  corporação  dos  bombeiros 
voluntários,  em  que  tambem  prestou  bons  servi- 
ços. Um  grande  incêndio,  que  em  março  de  1883 
houve  em  Almada,  foi  o complemento  da  sua  vida 
de  bombeiro  ; partindo  immediatamente  para  o 
logar  do  sinistro,  sentiu  aggravarem-se-lhe  os 
soffrimeutos,  que  já  ha  tempo  o iucomrnodavam, 
e que  tres  mezes  depois  deviam  victimal-o.  Col- 
laborou  em  differentes  publicações  litterarias  e 
scientificas.  Escreveu  : A chave  da  sciencia  ou  os 
phenomenos  da  natureza,  explicados  pelo  dr.  Bre- 
wer,  ampliada  na  traducção  franceza  pelo  abbade 
.Moigno,  e na  portugueza  por  .Marianno  Feio, 
Lisboa,  1874  ; com  gravuras  intercaladas  no 
texto  e uma  tabella  de  zonas  desdobrável  ; A 
morte  e a immortal idade  ou  resolução  em  breves 
jjalavras  das  grandes  questões  religiosas,  pelo  ab- 
bade Borseaux,  accommodadaá  lingua  portugueza, 
etc.  Marianno  Feio  deixou  em  testamento  um  le- 
gado de  60í<!00  réis,  que  estabelecia  um  prêmio 
de  15ÍOOO  réis  durante  4 annos  ao  discipulo  que 
mais  se  distinguisse  no  curso  da  cadeira  que  elle 
leccionava,  devendo  este  prêmio  começar  a vigo- 
rar no  anno  de  1884  e terminar  em  1888. 

Feio  Serpa  (Joaquim).  Escriptor  que  viveu 
nos  meados  do  século  xviii.  Escreveu  : Segredos 
das  Artes  liberaes  e mechanicas,  recopilados  de 
vários  autores  se.lectos,  que  tratam  da  physica, 
pintura,  architectur.t,  óptica,  chymica,  douradura 
e acharoado ; traduzidos  do  italiano,  de  D.  Ber- 
nardo de  Monton,  Lisboa,  1744  ; reimiirimiu  se 
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cm  1818,  c cin  18-10,  em  2 tomos  ; Fkl  desperta- 
dor dos  exercidos  quotidianos,  ctc.,  Lisboa,  1781. 

Feios  (Casal  dos).  Na  freg.  cie  S.  Lartliolo- 
meu,  de  Valle  da  Pinta,  conc.  do  Cartaxo,  distr. 
de  Santarém. 

Feiposa.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Covas 
conc.  de  V.  N.  da  Cerveira,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Feira  (Condes  da).  D.  Aftbnso  V agraciou  com 
0 titulo  de  conde  de  .Moncorvo  um  dos  fidalgos  da 
sua  corte  chamado  Kuy  Pereira,  mas  o novo  con- 
de nào  quiz  usar  d’este  titulo,  pelo  facto  de  já  ter 
sido  dado  pelo  mesmo  soberano  a outros  fidalgos, 
c ordenou  aos  va.ssallos  que  lhe  chamassem  con- 
de d’alguma  das  suas  terras,  e por  isso  o intitu- 
lavam conde  de  Santa  -Maria  da  Feira,  titulo  que 
também  lhe  dào  muitos  dos  nossos  autores  genea- 
lógicos, em  que  se  conta  D.  Antonio  Caetano  de 
Sousa,  considerando-o  l.“  conde  da  Feira.  Mais 
tarde,  D.  Manuel  creou  este  condado,  em  2 de  ja- 
neiro de  151Õ,  a favor  de  D.  Diogo  Pereira,  senhor 
de  Besteiros  e alcaide-mcír  da  villa  da  Feira,  fi- 
cando entâo  0 titulo  pertencendo  aos  alcaides-mó- 
res,  por  serem  donatários  da  referida  villa.  A fami- 
lia  dos  Pereiras  era  de  sangue  godo,  e o ramo  pri- 
mogênito descendia  do  conde  Mem  Guterres,  por 
um  costado;  por  outro,  que  é o da  familia  dos  Pe- 
reiras, procedem  do  conde  D.  Forjaz  Bermuez, 
neto  do  conde  D.  Mendo,  que  era  irmào  de  Desi- 
derio,  ultimo  rei  dos  longobardos,  e da  mulher  de 
D Mendo,  D.  Joanna  Romães,  filha  do  conde  D. 
Ramon,  filho  de  Fruela  I,  rei  de  Leão.  Um  seu 
descendente,  D.  Gonçalo  Rodrigues  Forjaz,  veiu 
para  Portugal  no  tempo  de  D.  Sancho  l,  com  seu 
pae,  I).  Rodrigo  Forjaz  de  Trastamara,  por  terem 
morto  em  Castella  a D Fernando  Gutierres.  D. 
Sancho  recebeu  os  muito  bem,  e lhes  deu  os  cou- 
tos de  Palmeira  e de  Pereira,  tomando  D.  Gonça- 
lo o appellido  de  Palmeira,  e casando  a primeira 
vez  com  U.  Froyla  Afifonso,  filha  do  conde  D.  Af- 
fonso,  teve  por  filho  D.  Rodrigo  Gonçalves,  que 
foi  o primeiro  que  se  appellidou  Pereira,  por  ser 
senhor  da  quinta  de  Pereira,  onde  fundou  o seu 
solar,  junto  ao  rio  Ave,  no  Minho,  em  Terras  de 
Vermoim,  e do  qual  e procedem  os  Pereiras  legiti- 
mos  d’este  reino.  Um  neto  de  D.  Gonçalo  Rodri- 
gues Forjaz,  chamado  D.  Gonçalo  Pereira,  foi 
muito  poderoso  c um  dos  grandes  senhores  de  Por- 
tugal. Teve  por  bisneto  o condestavel  1>.  Nuno 
Alvares  Pereira,  de  quem  descendem  muitas  fa- 
milias  reinantes  na  Europa.  O condado  da  Feira 
era  um  dos  maiores  e melhores  de  Portugal;  com- 
preheudia  toda  a Terra  de  Santa  Maria,  já  então 
conhecida  vulgarmente  por  Terra  da  Feira,  con- 
servando, porém,  officialmente,  aquelle  nome  até 
1834  D.  Diogo  Pereira  casou  com  D.  Brites  de 
Castro,  irmã  de  D.  Pedro  de  Castro,  3.®  conde  de 
Monsanto.  Foi  3.“  conde  da  Feira  um  filho  de  D. 
Diogo  Pereira,  do  mesmo  nome  do  pae,  o qual 
casou  com  D.  Anna  de  Menezes,  filha  de  João  da 
Silva,  senhor  de  Vagos,  alcaide  mór  de  Monte- 
mór-o- Velho,  commendador  de  Messejana  na  or- 
dem de  S.  Thiago  e regedor  das  justiças.  O 4.® 
conde  da  Feira  foi  D.  Diogo  Forjaz  Pereira  que 
succedeu  na  casa  e no  titulo  a seu  avô,  por  já  ter 
então  fallecido  o verdadeiro  herdeiro,  seu  pae, 
D.  Manuel  Pereira.  O 4.®  conde  era  senhor  da 
Terra  de  Santa  Maria  da  Feira,  da  Castanheira, 
Alcafas,  da  villa  d’Ovar,  commendador  de  S.  Sal- 
vador de  Baldreu  na  ordem  de  Christo.  Casou  com 


I D.  Iria  de  Brito,  filha  dc  João  de  Brito,  e de  I). 
Guiomar  de  Athaide;  d’este  matrimonio  houve 
um  unieo  filho,  que  morreu  creança.  1).  Diogo 
Forjaz  Pereira  pa.ssou  a Madrid  para  tratar  de 
negocios  da  sua  casa,  e foi  ali  assassinado. 
Como  não  tinha  successor,  passou  a casa  e o ti- 
tulo a seu  irmão,  D.  João  Forjaz  Pereira,  que  foi 
0 5.®  conde  da  Feira.  A condessa  viuva  D.  Guio- 
mar casou  segunda  vez  com  D.  Francisco  Manuel, 
1.®  conde  d’Atalaia.  D.  João  Forjaz  Pereira  ser- 
viu na  índia,  sendo  capitão  de  Ormuz  e de  Mala- 
ca,  general  da  armada  de  Portugal;  foi  eleito  vi- 
ce rei  da  Índia,  e partiu  para  Gôa  n’uma  arma- 
da de  14  vélas,  em  2‘J  de  março  de  1608,  fallecen- 
do,  porém,  na  viagem  a 15  do  referido  mez.  An- 
tes de  embarcar  para  o Oriente  havia-lhe  o rei 
feito  mercê,  de  que  sem  embargo  da  lei  mental, 
lhe  pudesse  succeder  na  casa  e no  titulo  sua  filha, 
ou  em  falta  d’ella,  seu  irmão,  e de  lhe  dar  outras 
vidas  mais  na  mesma  casa  fora  da  referida  lei 
para  succeder  filha,  ou  cm  sua  falta  irmão  do  pos- 
suidor, e faltando  este,  succeder  o filho  varão  do 
irmão  do  mesmo  possuidor.  Casou  o .5.®  conde  da 
Feira  com  D.  Maria  de  Gusmão,  filha  de  Ruy 
Gonçalves  da  Camara,  1.®  conde  de  Villa  F'ranca. 
D’este  consorcio  nasceu  apenas  uma  filha,  D. 
Joanna  Pereira,  que  na  falta  de  filho  varão,  foi 
a 6.*  condessa  da  Feira  e herdeira  de  toda  a im- 
portante casa  de  seu  pae.  Casou  com  D.  Manuel 
Pimentel,  mestre  de  campo  general  de  Flandres, 
castellão  de  Auvers,  etc.,  9.®  filho  de  D.  João  Af- 
fonso  Pimentel,  8.®  conde  de  Benavente  c de 
Maiorga,  grande  de  Hespanha,  etc.  Enviuvando 
esta  senhora,  veiu  para  Portugal,  depois  da  ac- 
clamação  de  D.  João  IV,  com  seu  filho  primogê- 
nito, D.  João  Forjaz  Pereira  Pimentel  que  teve 
0 titulo  de  7.®  conde  da  Feira,  ainda  em  vida  de 
sua  mãe,  por  mercê  do  referido  monarcha,  a quem 
serviu  na  guerra  da  Restauração,  chegando  a ser 
general  e governador  das  armas  n’um  dos  parti- 
dos da  provinda  da  Beira;  falleceu  ainda  moço. 
Casou  com  D.  Maria  de  Faro,  filha  e herdeira  dc 
D.  Francisco  de  Faro,  7.®  conde  de  Odemira,  aio 
d’el-rei  D.  Afionso  VI.  Não  houve  successão,  e 
por  isso  herdou  o titulo  seu  irmão,  D.  Fernando 
Forjaz  Pereira  Pimentel  de  Menezes  e Silva  qua 
foi  0 8.®  conde  da  Feira.  A condessa  viuva  foi  de- 
pois duqueza  do  Cadaval,  por  ter  casado  em  se- 
gundas núpcias  com  o 1.®  duque  d’estc  titulo,  D. 
Nano  Alvares  Pereira  de  Mello,  de  quem  foi  e 
primeira  mulher.  D.  Fernando  Forjaz,  era  senhor 
da  Terra  de  Santa  Maria,  da  villa  e castello  da 
Feira  e suas  jurisdicçòes,  e morgados  da  villa 
Pereira,  de  Susão,  e Couto  de  Cortegaça,  Couta- 
das, e jurisdicçòes,  da  villa  de  Ovar  com  seu  cas- 
tello e jurisdicçòes,  terras  pertencentes  á casa  da 
Feira,  e ilha  de  Garcia,  etc.  Casou  cm  8 de  setem- 
bro de  1664  com  sua  prima,  D.  Vicencia  Henri- 
ques, filha  herdeira  de  Pedro  Cesar  de  Menezes, 
commendador  da  ordem  de  Christo, governador  de 
Angola,  do  conselho  de  guerra,  e de  D.  Guiomar 
Henriques.  O 8.®  conde  da  Feira  falleceu  em  15 
de  janeiro  de  1700  sem  deixar  successão  legitima, 
passando  então  a maior  parte  do  condado  para  a 
Casa  do  Infantado,  ficando  lhe  desde  logo  perten- 
cendo 0 castello,  e todas  as  propriedades  e foros 
a elle  vinculados.  Estava  então  dc  posse  da  Casa 
do  Infantado  o infante  D.  Francisco,  filho  de  D. 
Pedro  II  e irmão  de  D.  João  V.  O brazão  dos 
condes  da  Feira  era:  Em  campo  de  purpura,  uma 
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cruz  (le  prata,  floreada,  e por  timbre  uma 
cruz  vermelha  floreada,  entre  dois  côtos  d’azas 
d’aujo8.  A’cerca  da  casa  da  Feira  escreveu  Pe- 
dro da  Conceição  uma  Allegação  pratica,  que  foi 
publicada  em  Lisboa,  1720.  Parece  que  Pedro  da 
Conceição  era  um  dos  pseudonymos  que  por  ve- 
ze.s  usava  D.  José  Barbosa- 

Feira  (D.  Miguel  Pereira  Forjaz  Coutinho 
líarreto  de  Sá  e Rezende,  conde  da).  Tenente  ge- 
neral, etc.  Nasceu  em  1 de  novembro  de  17G9, 
fal.  a 6 de  novembro  de  1827.  Era  tlho  de  I). 
Diogo  Pereira  Forjaz  Coutinho  Barreto  de  Sá 
e Rezende,  que  foi  coronel  de  cavallaria,  go- 
vernador e capitão  general  da  ilha  da  Madeira. 
Alistando-se  L).  Miguel  Pereira  Forjaz  no  exer- 
cito, foi  logo  despachado  alferes,  e serviu  no  es- 
tado maior  do  conde  de  Oeynhausen,  e com  elle 
esteve  no  campo  da  Porcalhota  em  1790.  Foi  pro- 
movido a capitão  ein  1791,  e a sargento-mór  em 
1793,  sendo  nomeado  ajudante  d’ordens  do  gene- 
ral Forbes,  commaudante  da  divisão  portugueza, 
que  foi  combater  no  Roussillon  e na  Catalunha. 
Já  com  0 posto  de  coronel,  foi  em  março  de  1800 
nomeado  governador  e capitão-general  do  Pará, 
inas  não  chegou  a partir  para  o Brazil,  e na  cam- 
panha do  anno  seguinte  exerceu  o cargo  de  quar- 
tel-mestre-general do  general  Forbes.  Em  1816 
foi  elevado  a brigadeiro,  e encarregado  da  ins- 
l)eceão  geral  das  milicias  do  reino;  quando  a fa- 
milia  real  saiu  de  Portugal  para  o Brazil  em  1807, 
teve  a nomeação  de  secretario  do  governo  no  im- 
pedimento do  conde  de  Sampaio.  'Pendo  acompa- 
nhado como  ajudante  general  de  Bernardim  Frei- 
re o exercito  por  elle  commandado  na  sua  mar- 
cha do  Porto  para  Lisboa,  foi  nomeado,  depois 
da  convenção  de  Cintra,  secretario  da  regencia 
c encarregado  da  pasta  dos  negocios  da  guerra  e 
estrangeiros.  N’este  cargo  prestou  relevantes  ser 
viços  ao  paiz,  cooperando  efticazmente  para  a or- 
ganisaÇão  da  nossa  força  militar,  e contribuindo 
poderosamente  para  que  o general  Beresford  ti- 
vesse á sua  disposição  os  elementos  com  que  se 
oppoz  aos  soldados  de  Napoleão,  e com  que,  ex- 
pulsando-os do  território  portuguez,  levou  trium- 
j)hante  a nossa  bandeira  até  alem  dos  Pyrenéus. 
Deixando  o seu  logar  na  regencia  em  resultado 
da  revolução  de  1820,  conservou-se  desde  en- 
tão inteiramente  afastado  dos  negocios  públicos. 
Em  1808  foi  promovido  a mareclial  de  campo,  c 
em  1812  a tenente  general.  Por  decreto  de  13  de 
maio  de  1820  recebeu  a mercê  do  titulo  de  conde 
da  Feira,  e em  1826  foi  eleito  par  do  reino,  por 
oceasião  da  outhorga  da  Carta  Constitucional. 

Feira.  Villa  da  prov.  do  Douro,  séde  de  conc. 
c de  com.,  distr.  de  Aveiro,  relação  e bisp.  do 
Porto.  Tem  uma  só  fregiu  zia,  cujo  orago  é S. 
Nicolau.  Está  situada  em  terreno  muito  acciden- 
tado,  mas  pittoresco  e aprazivel,  a N E da  ex- 
tremidade septentrional  da  ria  de  Aveiro.  O rio 
Caster,  mais  vulgarmente  conhecido  pelo  Lavan- 
deira, passa  pelo  centro  da  villa,  sendo  atraves- 
sado na  rua  por  um  pontão,  e no  fim  do  Kocio 
por  uma  ponte  de  pedra,  mandada  construir  em 
1512,  por  el-rei  D.  Manuel.  A fundação  da  villa 
da  Feira  é antiquissima.  Alguns  escriplores  a re 
montam  ao  anno  do  mundo  1920,  isto  é,  2:084  an- 
nos  antes  da  vinda  de  Christo,  attribuindo-a  a 
Brigo,  4.®  rei  de  Hespanha,  porém  a versão  mais 
gcralmente  seguida,  é que  390  annos  antes  da 
era  christã,  uma  colonia  de  gallo  celtas  fundou 
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esta  povoação,  dando-lho  o nome  de  Lancobriga, 
pelo  seu  chefe  se  chamar  Lanco.  No  tempo  dos 
romanos  mudou  se  o nome  em  Ijancolrica,  conti- 
nuando com  esta  denominação  no  tempo  dos  moi- 
ros. A E^eira,  assim  como  as  mais  povoações  da 
peninsula,  soffrcu  as  tristes  consequências  das 
intermináveis  guerras  da  Edade  Media,  até  que 
a Lusitauia  caiu  em  poder  dos  romanos,  no  pri- 
meiro século  da  era  de  Christo,  exhausta  de  for- 
ças e quasi  reduzida  a mulheres  e creanças.  No 
domiuio  dos  romanos  tornou-se  uma  cidade  im- 
portantissima,  a cujo  flanco  passava  a via  militar 
que  de  Cale  (Gaia),  seguia  até  Merida,  u’esse 
tempo  capital  da  provinda  da  Lusitania  No  sé- 
culo IX,  passando  ao  poder  dos  arabes,  a cidade 
decaiu  muito.  Achando  estes  muito  dispendiosa  a 
via  romana,  traçaram  outra,  a que  deram  o nome 
de  Estrada  moirisca,  que  por  conveniência  de 
ordem  economica,  ia  de  Coimbra  a Porto  de 
Cale  pela  cidade  de  Agueda,  e quasi  pelo  leito  da 
estrada  de  Lisboa  para  o norte,  (juando  a Lusi- 
tania foi  invadida  pelos  povos  do  norte,  ficou 
Lancobrica  pertencendo  aos  visigodos  ou  godos,  e 
parece  que  foram  estes  os  construetores  do  cas- 
tello,  segundo  indica  a sua  architectura  e as  suas 
setteiras  em  forma  de  cruz.  Durante  o dominio 
romano  e no  principio  do  gothico,  Laudobrica 
pertencia  ao  bispado  de  Merida,  mas  os  godos, 
creando  o bispado  de  Coimbra,  desmembraram 
do  de  Merida  todo  o território  entre  os  rios  Mon- 
dego e Douro,  e outras  mais  terras,  para  consti- 
tuirem  o novo  bispado.  Lancobrica  pertenceu  en- 
tão ao  bispado  de  Coimbra  até  1195,  em  que  pas- 
sou ao  bispado  do  Porto.  Os  christãosiam  resga- 
tando do  poder  dos  arabes  diversas  terras,  e já 
era  christã  toda  a provinda  do  Minho  até  ao 
Porto,  quando  os  reis  de  Leão  e d'Oviedo  deram 
aos  seus  cavalleiros  as  terras  que  resgatassem  ao 
sul  do  Douro,  as  quaes  se  denominariam  Terras 
de  Santa  Maria.  Foi  então  que  no  anno  de  990, 
Mem  Lucidio  e Mem  Guterres,  juntameníe  com 
os  nobres  senhores  de  Marnel,  todos  aparentados 
com  os  reis  de  Leão,  ali  se  estabeleceram  por 
doação  de  D.  Bermudo  II,  o gotoso,  que  reinava 
em  Castella;  reedificaram  e repovoaram  de  chris- 
tãos  as  terras  que  iam  tomando,  dando  á velha 
Lancobrica  o nome  de  Villa  de  Santa  Maria,  e a 
todo  0 território  desde  a margem  esquerda  do 
Douro  até  ao  rio  Caima,  e desde  o Oceano  até  ao 
rio  Arda,  o nome  de  Terra  de  Santa  Maria,  em 
cumprimento  das  ordens  do  monarcha.  E se  não 
foram  esses  esforçados  batalhadores  da  Cruz  os 
que  edificaram  ou  reconstruiram  o celebre  cas- 
tello  da  E^eira,  como  afiirmavam  as  vaidades  fi- 
dalgas, coube  pelo  menos  aos  seus  descendentes 
a honra  de  serem  os  primeiros,  em  terras  portu- 
guezas,  que  tiveram  o titulo  de  infançòes  antigos 
de  Santa  Maria.  Os  antigos  reis  de  Castella  e os 
primeiros  reis  portuguezes  tinham  em  tanta  conta 
a 'Ferra  de  8 anta  Maria,  que  todo  ocavalleiro  ali 
nascido  gozava  os  foros  e privilégios  de  infan- 
ção  (^V.  este  nome),  e todos  os  peões  o fôro  de  ca- 
valleiros. E^ôram  os  primeiros  infanções  que  exis- 
tiram en>  Portugal,  conforme  dissémos,  e assim  o 
declara  D.  João  I nos  privilégios  que  deu  ao 
Porto,  Braga,  Guimarães  e outras  povoações.  Em 
1337  havia  na  Terra  de  Santa  Maria  24  casas  de 
infanções  e ricos-ho.meiis,  os  quaes  ainda  por 
muitos  annos  ali  punham  soldados,  pagando  os  á 
sua  custa.  O condo  D.  Henrique,  tomando  posse 
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dc  Portugal  cm  1093,  confirmou  todos  os  foros  c 
privUegios  da  Terra  de  Santa  Maria,  dando-lhe 
foral  cm  1109,  classificando  já  de  villa  a povoa- 
ção. D.  Aftonso  III  deu-lhe  foral  cm  1270,  e D. 
Manuel  também  lhe  deu  foral  novo,  em  Lisboa,  a 
10  de  fevereiro  de  1514.  Este  foral,  porém,  não  é 
só  da  villa;  o seu  titulo  é Foral  da  Terra  de 
Santa  Maria.  D.  Manuel  procedeu  a melhora- 
mentos; além  da  ponte  que  citámos,  reedificou  a 
torre  do  castello,  cercaudo-a  de  muralhas  com 
seus  reduetos,  cubellos  e barbacans,  tudo  já  hoje 
cm  ruiuas.  Também  lhe  construiu  uma  fonte  den- 
tro do  recinto  e á porta  da  torre.  N’esta  fonte 
veem-se  as  armas  de  D.  Manuel.  (V.  o artigo  se- 
guinte). O mesmo  soberauo  fez  alcaide-mór  do 
castello  D.  Diogo  Pereira,  o qual  construiu  den- 
tro da  fortaleza  uns  paços  para  a sua  residência 
c dos  seus  descendentes,  e creou  o condado  da 
Feira  na  pessoa  do  mesmo  alcaide-mór.  (V.  Feira, 
condes  da).  A comarca  da  Feira  era  uma  das 
maiores  do  paiz;  parte  d’ella  pertencia  á correi- 
ào  de  Barcellos,  e parte  á de  Esgueira.  Depois 
cou  toda  a comarca  pertencendo  só  á correição 
de  IjSgueira,  c quando  esta  se  transferiu  para 
Aveiro,  também  a referida  comarca  para  ali  se 
mudou,  até  que  por  fim  formou  a villa  da  Feira 
correição  própria.  Em  lb34  tinha  a comarca  da 
Feira  96  freguezias,  porém  muitas  d’ellas  depois 
se  desmembraram  para  se  formarem  as  comarcas 
e os  concelhos  de  Oliveira  de  Azemeis,  Arouca, 
Ovar,  Estarreja  e Espinho,  que  ha  poucos  annos 
se  tornou  independente,  formando  só  por  si  um 
concelho.  A esta  vastissima  comarca  é que  se 
chamava  Terra  de  Santa  Maria  e depois  Terra 
da  Feira  ou  Villa  da  Feira.  As  reformas  admi- 
nistrativas, começando  por  tirar-lhe  o aquartela- 
mento d’um  batalhão  de  caçadores,  fôram-lhe 
apoucando  também  a arca  territorial,  de  que  se 
enriqueceram  os  referidos  concelhos.  Mas,  a des- 
peito de  tantas  reducçòes,  o concelho  da  Feira  é 
ainda  bastante  importante  e poderoso,  por  ser 
muito  industrial,  produzindo  variado  papel,  bons 
e afamados  chapéos,  excellente  panno  de  linho, 
tendo  fabricas  de  rolhas  de  cortiça,  etc.,  porque 
0 solo  é fertilissimo,  dando  excellentes  cereaes  e 
bastante  e bom  vinho  verde.  O actual  concelho 
compòe-se  de  35  freguezias,  incluindo  a de  S. 
Nicolau,  estabelecida  na  própria  villa,  n’uma  su- 
perfície de  24:911  hec.,  tendo  10:548  fog.  e pelo 
censo  de  1900,  44:619  hab  , sendo  20:259  do  sexo 
masc.  e 24:360  do  fem.  As  freguezias  são:  S. 
Martinho,  de  Anta,  1:935  hab.:  908  do  sexo  masc. 
e 1:027  do  fem.;  S.  Martinho,  de  Argoncilhe, 
2:936  hab.:  1:252  do  sexo  masc.  e 1:684  do  fem.; 
Santa  Maria,  de  Arrifana,  1:216  hab.:  .563  do 
sexo  masc.  e 653  do  fem.;  S.  Pedro,  de  Canedo, 
2:546  hab.:  1:162  do  sexo  masc.  e 1:384  do  fem.; 
S.  Martinho,  de  Escapães,  552  hab.:  240  do  sexo 
masc.  e 312  do  fem.;  S.  Thiago,  de  Espargo,  868 
hab.:  387  do  sexo  masc.  e 481  do  fem.;  S.  Nico- 
lau,  da  Feira,  2:670  hab.:  1:279  do  sexo  masc.  e 
1:391  do  fem  ; Santa  Maria,  de  Fiães,  1:^)1  hab.: 
502  do  sexo  masc.  e 649  do  fem.;  O Salvador,  de 
Fornos,  718  hab.:  324  do  sexo  masc.  e 594  do 
fem.;  Santo  Estevão,  de  Gião,  534  hab.:  250  do 
sexo  masc.  e 284  do  fem.;  S.  Mamede,  de  Gui- 
zande,  552  hab.:  246  do  sexo  masc.  e 286  do 
fem.;  Santa  Maria,  de  Lamas,  1:332  hab.:  569  do 
sexo  masc.  c 763  do  fem.;  Santo  André,  de  Lever,  j 
1:027  hab.:  427  do  sexo  masc.  c 600  do  fem.;  S. 


Thiago,  de  Lobão,  1:803  hab.:  783  do  sexo  masc. 
e 1:020  do  fem.;  S.  Vicente,  de  Louredo,  728 
hab.:  336  do  sexo  masc.  e 392  do  fem  ; S.  Thiago, 
de  Lourosa,  1:945  hab.:  907  do  sexo  mas.  e 1:038 
do  lem.;  S.  Miguel,  de  Milheirós  de  Poiares,  791 
hab.:  358  do  sexo  masc.  e 433  do  fem.;  Santo  An- 
dré, de  Mosteiro,  675  hab.:  317  do  sexo  masc.  e 
3:58  do  fem.;  S.  Martinho,  de  Mozellos,  1:6." 0 hab.: 
849  do  sexo  masc.  e 801  do  fem.;  S.  Christovão, 
de  Nogueira  de  Kegedoura,  1:558  hab.:  703  do 
sexo  masc.  e 855  do  fem.;  S.  Paio,  de  Oleiros, 
1:028  hab  : 467  do  sexo  masc.  e 561  do  fem.;  S. 
Cypriano,  de  Paços  de  Brandão,  1:190  hab.:  532 
do  sexo  masc.  e 658  do  fem.;  Santo  Thirso,  de 
Paramos,  1:449  hab.:  683  do  sexo  masc.,  e 786  do 
fem.;  Santa  Maria,  de  Pigeiros,  407  hab.:  187  do 
sexo  masc.  e 220  do  fem.;  S.  Thiago,  de  Rio 
Meão,  1:276  hab.:  570  do  sexo  masc.  e 706  do 
fem.;  Santo  Isidoro,  de  liomariz  (Duas  Egrejas), 
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1:454  hab..  679  do  sexo  mosc.  e 775  do  fem.;  S. 
Pedro,  de  Sanfins,  576  hab.:  268  do  sexo  masc.  e 
308  do  fem.;  Santa  Eulalia,  de  Sanguedo,  1:012 
hab.:  428  do  sexo  masc.  e 584  do  fem.;  S.  João 
de  Ver,  1:988  hab.:  902  do  sexo  masc.  e 1:086  do 
fem.;  S.  Jorge,  758  hab.:  323  do  sexo  masc.  e 435 
do  fem.;  S.  Thiago,  de  Silvalde,  1:601  hab  : 749 
do  sexo  masc.  e 855  do  fem.;  S.  Miguel,  de  Sou- 
to, 2:040  hab.;  931  do  sexo  masc.  e 1:109  do  fem.; 
S.  Mamede,  de  Travanca,  1:002  hab.;  438  do  sexo 
masc.  e 564  do  fem.;  Santa  Maria,  de  Valle,  1:004 
hab.:  457  do  sexo  masc.  e 547  do  fem.;  S.  Mame- 
de, de  Villa  Maior,  644  hab.:  283  do  sexo  masc.  e 
361  do  fem.  Modernamente  a villa  da  Feira  é 
abastada,  bonita  e saudavel;  tem  boas  edificações, 
e a vida  é regularmente  barata;  as  industrias  es- 
tão muito  desenvolvidas,  c da  sua  importância 
commercial  são  provas  evidentes  as  consideráveis 
feiras  que  se  realisam  a 20  de  cada  mez,  a de 
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Santo  André,  a I de  agosto,  c os  seus  mercados 
doniinicaes,  assim  como  as  feiras  annuaes  nas 
frcguezias  de  Lourosa,  Mozellos,  Souto  Redondo 
c Arrifana,  d’este  coneelho.  Entro  os  ediãcios  da 
villa  destacam-se  a egreja  matriz  e a da  Miseri- 
córdia, pela  sua  vastidão,  solidez  e magestade, 
sendo  todas  d'abobada.  Na  primitiva  egreja  ma- 
triz está  hoje  a Misericórdia;  a actual  era  a 
egreja  do  antigo  convento  dos  conegos  seculares 
de  S.  João  Evangelista,  fundado  em  1560  pelo  4 ° 
conde  da  Feira,  D.  Diogo  Forjaz  Pereira.  No 
convento,  que  é um  vasto  eJifieio,  estão  hoje  a 
repartição  de  fazenda,  a administração  do  con- 
celho, a escola  de  instrucção  primaria,  o telegra- 
pho,  a residência  do  parocbo,  e um  theatro,  que  as 
construiu  em  1854  no  local  do  antigo  refeitório. 
O edifício  da  camara  municipal  é moderno  e ele- 
gante ; foi  construido  em  1860;  nos  bai.vos  está 
montada  uma  pequena  typographia  para  a im- 
pressão dos  papeis  da  camara  e das  outras  re- 
partições do  concelho.  O tribunal  de  justiça  está 
installado  ho  antigo  palacio  dos  condes  da  Feira. 
Este  palacio  foi  arrematado  em  hasta  publica 
em  1834,  pelo  marechal  Silva  Pereira,  irmão  do 
conde  das  Antas,  que  residia  na  villa.  Pa- 
rece que  pertence  ainda  aos  seus  herdeiros,  me- 
nos a bonita  capella  octogona,  que  é da  paro- 
chia  e que  fôra  mandada  construir  em  1656  pela 
condessa  da  Feira,  D.  Julianna  Pereira  Forjaz. 
Em  frente  do  tribunal  vê-se  um  chafariz,  que  se 
construiu  em  1845,  devido  á iniciativa  de  José 
Correia  Leite  Barbosa,  que  era  então  adminis- 
trador do  concelho.  Ha  ainda  outro  chafariz, 
feito  pelos  frades  no  século  svai,  ao  fundo  das 
escadas  do  convento  já  citado.  O brazão  da  Feira 
é um  escudo  branco,  tendo  a imagem  de  Nossa 
Senhora  com  o menino  nos  braços,  sobre  uma  nu- 
vem pousada  n’um  castello,  com  uma  torre  de 
cada  lado,  e por  baixo  a legenda  Lancobriga.  A 
esta  imagem  se  chamou  depois  a Senhora  do  Cas- 
tello. A camara  usa  d'estc  brazão,  tendo  escri- 
pto  em  torno  Camara  Municipal  do  Concelho  da 
Feira-  Até  1834  teve  a villa,  além  do  batalhão 
de  caçadores  n.“  11,  um  regimento  de  milicias,  ca- 
pitão-mór,  uma  companhia  de  ordenanças  na  fre- 
guezia  e mais  sete  no  concelho.  Tem  grande  abun- 
dancia  de  pedreiras  de  bom  granito,  de  schisto 
ti  de  pedras  de  amolar ; minas  de  cobre,  chumbo, 
kaolino  e feldespatho,  mas  parece  que  nenhuma 
d’ellas  tem  sido  explorada.  A villa  pertence  á 
5.*  div.  mil.,  9.*  brigada,  grande  circumscripção 
mil.  do  Centro,  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“ 
‘24,  com  a séde  em  Aveiro.  Feira  tem  hospital, 
escolas  para  ambos  os  sexos,  est.  post.  e telegr. 
com  serviço  de  emissão  e pagamento  de  vales  do 
correio  e telegraphicos,  cobrança  de  recibos,  le- 
tras e obrigações,  e serviço  de  cncommendas, 
permutando  malas  com  a R.  A.  N. ; advogados, 
médicos,  pharmacias,  agencias  bancarias  dos 
Bancos  do  Minho,  Alliança,  Commercial  do  Porto, 
Crédit-Franco-Portugais ; agencias  de  seguros, 
etc.  ; associações  de  benefícencia  ; hotéis,  notá- 
rios, sociedades  de  recreio : Real  theatro  dc  1). 
Fernando  II,  e Club  Feirense.  üs  arredores  da 
villa  são  muito  abundantes  d’agua,  saudaveis,  e 
muito  ferteis,  produzindo  vinho,  azeite,  muita  e 
^ariada  frueta,  etc.  Ha  muitos  c grandes  pi- 
nhaes,  que  constituem  um  florescente  commercio 
de  madeira  e rama,  que  exportam  para  o Porto, 
bem  como  gado  bovino.  Nos  arredores  também 
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SC  encontram  boas  quintas  c bonitas  casas  dc 
campo.  O principal  commercio  do  cone.  é serra- 
lharia, rolhas  de  cortiça,  madeiras  de  pinho,  pa- 
pel de  embrulho,  chapéos  de  lã,  fiação  e conser- 
vas. Na  Feira  publicam-se  actualmente  os  se- 
guintes jornaes  : Jornal  da  Feira,  orgào  do  par- 
tido progressista,  fundado  em  1881 ; O Correio 
da  Feira,  orgào  do  partido  regenerador ; O Com- 
mercio da  Feira,  orgão  do  partido  regenerador- 
liberal. 

Feira  (Castello  da).  E’  uma  das  mais  perfei- 
tas antiguidades  e um  dos  mais  antigos  monu- 
mentos que  existem  no  paiz.  E’  digno  de  ser  vi- 
sitado pelos  que  se  interessam  e se  dedicam  aos 
estudos  archeologicos;  pertence  ao  Estado  e está 
dependente  do  ministério  da  guerra,  tendo  sido 
classificado  como  monumento  da  arte  militar  cm 
Portugal.  A sua  remotissima  origem,  as  torres 
terminadas  por  coruchéos  ponteagudos,  cujas  ci- 
rnas eram  guarnecidas  de  grandes  tulipas  de  gra- 
nito ; as  heras  annosas,  que  pelo  andar  dos  tem- 
pos teem  adquirido  espantosa  grossura,  por  ma- 
neira que  subindo  ás  summidades  das  torres,  das 
ameias  e das  muralhas,  formam  uma  perspectiva 
melancólica,  porém  maravilhosa  e pittoresca;  as 
videiras  bravas  e uma  infínidade  de  plantas  pa- 
rasitas, inseparáveis  companheiras  das  ruiuas  e 
dos  monumentos  solitários  e abandonados,  que 
formam  em  alguns  sitios  brenhas  impenetráveis, 
asylo  seguro  dos  animacs  habitadores  das  ruinas; 
as  setteiras  abertas  no  centro  das  ameias,  nas 
quadrellas  e lanços  dos  muros,  torreões,  e outros 
logares  das  muralhas,  tornam  este  monumento, 
além  de  muito  interessante,  digno  de  escrupu- 
loso exame.  O castello  eleva-se  sobre  o maior  e 
mais  alto  cabeço  dos  que  circumdam  a villa  da 
Feira,  com  a sua  torre  de  menagem,  ostentando- 
se  orgulhosamente,  desafiando  o decorrer  dos  sé- 
culos que  sobre  elle  tem  passado.  Ainda  se  não 
pôde  averiguar  quem  fosse  o seu  fundador  ; que- 
rem uns  que  seja  obra  dos  romanos,  e aflirmam 
outros  que  foram  os  gôdos  que  o construiram, 
por  causa  do  feitio  das  setteiras  em  fórma  de 
cruz,  e da  existência  d’uma  especie  de  oratorio, 
que  está  no  grande  casão  das  quatro  torres  ; ou- 
tros finalmente  pretendem  que  fôsse  obra  dos 
arabes.  O ter  sido  construcção  dos  gôdos  não 
quer  dizer  precisamente  que  o castello  se  edifi- 
casse durante  os  tres  séculos  do  seu  domiuio  na 
peuinsula,  porque  a architectura  gothica  sobre- 
viveu muitos  séculos  a essa  epoca  ; todavia  sup- 
põe-se  que  já  existia  o castello  quando  os  ara- 
bes se  apoderaram  da  Feira.  O que  não  soffre 
duvida  é ser  edificação  da  edade  media  perfei- 
tamente caracterisada  em  todos  os  seus  porme- 
nores. Nas  chronicas  portuguezas  fala-se  apenas 
d’este  castello  como  um  dos  primeiros  que  D.  Af- 
fonso  Henriques  tomou  aos  moiros,  quando  pas- 
sou á margem  esquerda  do  rio  Douro.  A forta- 
leza, verdadeira  moradia  feudal,  compunha-sc 
d’uma  cerca  de  muralhas  com  ameias  o settei- 
ras, tendo  duas  portas  e uin  postigo  : a porta  da 
uilla,  do  lado  do  oéste,  defendida  por  dois  cu- 
bellos  e uma  entra  la  coberta ; a porta  da  trai- 
ção ou  dos  campos,  ao  norte,  que  está  obstruida 
])or  ter  caído  sobre  ella  todo  o lanço  da  cortina 
d’este  lado.  O postigo,  que  fica  a éste,  defendido 
por  uma  entrada  aberta,  casa  matas  e um  reve- 
lim.  A primeira  entrada  para  o recinto  do  cas-  I 

tello,  aberta  n’uma  cortina  do  muro,  é consti-  , 


• tuida  por  uma  porta  ogival  encimada  pelo  bra- 
zão  dos  condes  da  Feira.  Ao  entrar,  vê-se  um 
pequeno  pateo  em  rampa  suave,  existindo  de 
cada  lado  da  porta  aberturas  á maneira  de  bôcca 
de  forno,  que  t°rminam  por  setteiras  em  fórma 
de  cruz.  No  muro  do  lado  direito  do  pateo  estão 
outras  duas  setteiras  idênticas.  Do  pateo  segue- 
4 se  para  outra  porta  ogival,  que  dá  entrada  a 

< uma  passagem  abobadada  a tijolo,  e disposta  em 

‘ angulo.  Transposta  esta  passagem  encontra-se 

um  terreiro,  no  fundo  do  qual  se  destaca  a torre 
imponente,  pittorescamente  enlaçada  por  macis- 
sos  de  beras.  A torre  é quadrangular,  erguendo-  | 
se  a cada  canto  um  torreão.  Dá  entrada  para  { 
cila  uma  porta  com  arco  de  volta  redonda,  pare-  j 
cendo  ser  esta  uma  das  partes  primitivas  da  cons- 
trucção.  E’  esta  a parte  principal  conhecida  pela 
casa  das  quatro  torres.  Tem  a perspectiva  d’um 
templo  moirisco,  e é realmente  um  alcaçar,  o que 
se  recoubece  perfeitameate  pela  estructura  das 
paredes,  todas  formadas  de  cantaria  de  granito. 


FEl 

eram  guarnecidas  de  buracos  quadrados,  que  in- 
dicavam terem  servido  de  pombaes.  Os  coruchéos 
das  quatro  torres  são  pyramidaes  ; nos  ângulos 
em  vez  de  pyramides  de  pedra  teem  coruchéos 
macissos  mais  pequenos,  sendo  tantos  uns  como 
outros  terminados  por  tulipas  de  pedra  de  gra- 
nito, e formados  de  tijollos  muito  rijos  com  arga- 
massa de  cal  misturada  com  pedaços  de  concha, 
d’onde  se  presume,  ou  que  a cal  era  n’aquelle 
tempo  feita  de  testaceos,  ou  que  a misturavam 
com  areia  do  mar,  que  iam  buscar  á costa  a dis- 
tancia de  duas  legoas.  A superfície  do  eirado  6 
abaulada  para  que  as  aguas  das  chuvas  ali  se 
não  demorem.  Nas  suas  extremidades  ha  um  aque- 
dueto,  que  recebia  d’antes  estas  aguas  e as  con- 
duzia por  canos  de  alc.xtruzes  de  barro  a uma 
grande  cisterna  formada  dentro  dos  alicerces  do 
casão.  Tem  além  d'isto  um  parapeito  saliente  da 
parte  exterior  da  parede  do  nascente,  e para  o 
norte  outro  com  dois  grandes  buracos  redondos 
1 que  serviam  para  por  elles  lançarem  combusti- 
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C’ada  pedra  é designada  com  caracteres  particu- 
lares, e mostra  se  que  era  dividido  em  dois  an- 
dares e uma  loja  terrea.  O tecto  d’este  casão  é 
formado  por  uma  forte  abobada  de  granito  com 
nervuras  diagonaes,  e está  perfeitamente  conser- 
vada. Subindo  ao  primeiro  andar  e atravessando- 
se  uma  passagem  de  madeira  velha  pouco  se- 
gura, entra-se  por  uma  pequena  porta  u’uma  es- 
treita escada  de  caracol,  de  granito,  também  em 
bom  estado  de  conservação,  que  conduz  ao  ei- 
rado, que  está  sobre  a abobada,  acima  de  cuja 
superfície  sobem  as  quatro  torres.  O pavimento 
d’este  eirado  é formado  por  grandes  lagens  de 
granito.  As  torres,  além  do  pavimento  que  fíca 
parallelo  ao  eirado,  tinham  outro  mais  elevado 
quasi  proximo  aos  coruchéos,  que  serviam  de 
guaritas  ou  mirantes,  d’onde  se  descobriam  as 
costas  do  mar  desde  o sul  de  Mira  até  quasi  á 
fo/.  do  Douro  ; pelo  lado  d’uma  das  outras  torres 
saía  uma  chaminé,  que  expellia  o fumo  d’um 
grande  fogão  do  segundo  andar.  As  outras  duas 


veis  e outras  cousas  que  embaraçassem  o inimigo 
de  se  apoderar  da  porta  do  alcaçar,  que  fíca  para 
0 mesmo  lado  do  norte,  e que  dava  entra<la  por 
uma  escada  de  caracol  para  o primeiro  e segundo 
andares;  todo  o eirado  é guarnecido  de  parapeitos 
e ameias  abertos  no  centro  com  setteiras  em  fôr- 
ma de  cruz,  mas  estas  ameias  e parapeitos  estão 
pela  maior  parte  obstruidos  de  heras  que  se  teem 
assenhoreado  da  maior  porção  das  paredes.  O se- 
gundo andar  immediato  á abobada  nada  tem  de 
notável.  Só  n’um  resto  de  cal  que  ainda  existe 
do  lado  do  norte  se  conhece  que  fôia  pintado  em 
xadrez.  No  primeiro  existe,  como  já  dissémos, 
uma  especie  de  oratorio  guarnecido  com  duas 
pequenas  columnas  gothicas  com  capiteis  da 
mesma  ordem,  e uma  especie  de  throno  com  de- 
graus de  granito.  N’este  primeiro  andar  também 
ha  dois  grandes  fogões  com  chaminés  que  vão 
sair  acima  do  eirado,  ambas  feitas  de  cantaria. 
No  andar  terreo,  quasi  a um  canto,  existe  a en- 
trada para  a cisterna,  que  está  toda  entulhada. 
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Uma  (las  obras  mais  singulares  d’cstc  monumento  ' 
é um  poyo  (luadrado,  que  se  suppõe  ser  de  grande 
profundidade.  E’  formado  de  pedra  de  cantaria, 
e a elle  se  desce  por  uma  escada  de  caracol  que 
lhe  fica  ao  lado,  guarnecida  de  grandes  janellas 
ponteagudas  voltadas  para  o poço,  e postas  em  í 
linha  perpendicular  que  lhe  communica  ar  e luz. 
Este  poço  é vulgarmente  chamado  o poço  do  cas- 
tello,  e a seu  respeito  se  contam  muitas  fabulas, 
presumindo  muitas  pessoas  que  existem  ali  the- 
Bouros  escondidos.  Não  se  póde  attingir  o fim 
para  que  foi  feito,  mas  julga-se  que  fôsse  para 
terem  agua  de  reserva  quando  acabasse  a da  cis-  [ 
terna;  outros  coujecturaram  que  d’ali  saia  uma  es-  j 
trada  subterrânea  por  onde  podiam  evadir-se  os 
sitiados  vendo-se  em  grande  perigo.  Em  1905  j 
solicitou-se  ao  ministro  das  obras  publicas  um  | 
subsidio  para  reparações  urgentes  na  cortina  ex- 
terna do  castello,  e n’essa  oceasião  conseguiu-se  i 
ler  as  inscripções  lavradas  na  cantaria  da  porta  1 
de  saída  do  caminho  coberto.  Parece  que  são  as  1 
assignaturas  de  dois  dos  architectos  que  traba- 
lharam na  ultima  reconstrucção  do  castello  e j 
que  devem  dizer  : I 
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seguida  esta  ultima  palavra  d’um  monogramma,  j 
por  emquanto,  indecifrável.  Sobre  a porta  cha- 
mada da  Traição  também  se  descobriu  a data  de 
1385  em  pedra  que  se  figura  mais  antiga  do  que  | 
a cantaria  adjacente.  Deve  ser  a data  da  tomada  I 
do  castello  pelos  do  Porto  em  seguida  á batalha  i 
<rAljubarrota.  Dizem,  que  se  está  organisaudo 
na  villa  da  Feira  uma  sociedade  com  o fim  de  ‘ 
reunir  iniciativas  particulares  para  coadjuvar  a 
conservação  do  castello  da  Feira,  como  um  dos 
nossos  monumentos  históricos  de  gloriosas  tra- 
di(;ões. 

Feira.  Povoações  nas  freguezias  : Santa  Ma- 
ria, de  Alvarenga,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  J 
Porto.  II  Santa  Eulalia,  de  Arnozella,  conc.  de  I 
Fafe,  distr.  de  líraga.  Tem  caixa  postal.  ||  S.  Pe- 
dro, de  Athaide,  conc.  de  Amarante,  distr.  do 
Porto.  Tem  caixa  postal.  ||  S.  Miguel,  de  Haltar 
conc.  de  Paredes,  do  mesmo  distr.  ||  S.  liartholo 
meu,  de  Campello,  conc.  de  Baião,  do  mesmo 
distr.  II  S.  Pedro,  de  Capareiros,  conc.  e distr.  de 
Vianna  do  Castello.  j|  S.  João  Baptista,  de  Cou- 
cieiro,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  || 

O Salvador,  de  Freamunde,  conc.  de  Paços  de 
Ferreira,  distr.  do  Porto.  Tem  caixa  postal.  ||  S. 
Julião,  de  Freixo,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Eulalia,  de  La- 
nhezes,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello.  (|  S.  ' 
Martinho,  de  Moreira  de  Kei,  conc.  de  Fafe,  < 
distr.  de  Braga.  Tem  caixa  postal.  ||  Santa  Mari- 
nha, de  Nespereira,  conc.  de  Sinfães,  distr  de 
Vizeu.  II  S.  Christovão,  de  Nogueira  do  Cravo,  | 
conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro. 

II  S.  Pelagio  e conc.  de  Oliveira  de  Frades,  distr. 
de  Vizeu.  JJ  O Salvador,  de  Penamaior,  conc.  de 
Paços  de  Ferreira,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Thiago  ' 
de  Piães,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  ||  O ' 
Salvador,  de  Portella  das  Cabras,  conc.  de  Villa 
Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Kates,  ; 
conc.  de  Povoa  de  Varzim,  distr.  do  Porto.  ||  i 
Santa  .Marinha,  de  Real,  conc.  do  Castello  de 
Picava,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Lourenço,  de  Uei- 

332 


goso,  conc.  de  Oliveira  de  Frades,  distr.  de  Vi- 
zeu. i|  S.  Martinho,  de  Rio  Mau,  conc.  de  Villa 
Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Sebastião  da  Feira, 
conc.  de  Oliveira  do  tlospital,  distr.  de  Coimbra. 

II  Monte  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Veatodos, 
conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Feira.  V.  Feiras. 

Feira  das  Carraças.  Fov.  na  freg  de  S.  Pe- 
dro, de  Almargem  do  Bispo,  conc.  de  Cintra, 
distr.  de  Lisboa. 

Feira  do  Dondo.  Pov.  do  conc.  de  Cambambe, 
distr.  e com.  de  Loanda,  prov.  de  Angola,  na 
margem  direita  do  rio  Cuanza. 

Feira  Franca.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Mari- 
nha, de  Nespereira,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de 
Vizeu. 

Feira  do  Gado.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista e cone.  da  Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vian- 
ua  do  Castello. 

Feira  da  Ladra.  Esta  feira,  que  actualmen- 
te  se  taz  ás  terças  feiras  no  Campo  de  Santa 
Clara,  remonta  a grande  antiguidade.  Era  deno- 
minada feira  da  lada  e não  da  ladra,  como  por 
corrupção,  com  o andar  dos  tempos,  se  ficou  cha- 
mando. Fazia-se  então  semanalmente  á beira  do 
Tejo, nas  Portas  em  Ribeira  Velha.  Acerca  da  ety- 
mologia  da  palavra  lada,  lê-se  no  Elucidário  de 
Santa  Rosa  de  Viterbo,  «ÍJida:  no  rol  dos  direi- 
tos que  ha  de  o mordomado-inór  da  Terra  de  Gaya 
se  lê  0 seguinte  — It.  ha  d'aver  o costume  de  quan- 
tos 7iavios  entrarem  pela  foz  do  Doiro,  e per  autre 
amballas  ladas.  Livro  Preto  de  Grijó.  Na  infima 
latinidade  se  disse  Lada  ou  Leda,  por  estrada 
ou  caminho  largo;  porém  aqui  não  se  póde  dizer 
que  Ladas  são  estradas  da  terra,  mas  sim  cami- 
nhos d’agua,  por  onde  os  navios  ou  quaesquer 
outras  embarcações)  que  então  indifterentemente 
se  chamavam  navios)  podiam  navegar.  São,  pois, 
as  Ladas,  as  duas  correntes  do  Douro,  superior  e 
inferior  á cidade  do  Porto;  não  só  por  lhe  ficarem 
aos  lados,  mas,  e principalmentc,  por  serem  os 
caminhos  e estradas  largas,  por  onde  lhe  vem  os 
mantimentos  e riquezas;  assim  de  fóra  da  barra, 
como  de  dentro  d’ella.  Portello;  porto,  entrada 
por  terra,  estrada  real,  caminho  publico — It:  o 
Moordomo-Móor,  que  a Terra  de  Gaya  trouver 
rendada,  ha  iVhaver  as  Pastagêes  de  quando  veher 
pelo  }iortello  de  Gaya.  De  sorte  que  Porhllo  é 
entrada  por  terra,  e Pada,  c entrada  por  agua  » 
Esta  feira,  porém,  parece  sir  sequeucia  de  ou- 
tra que,  no  tempo  dos  primeiros  monarchas  por- 
tuguezes,  se  fazia  proximo  ao  paço  da  Alcaçova 
no  castello  de  S.  Jorge,  no  local  onde  ainda  se 
chama  Chão  da  Feira.  Segundo  a tradição,  nos 
reinados  de  D.  Sancho  II  e de  D.  AtVouso  11  os 
alvasis  de  Lisboa  tinham  a faculdade  de  collocar 
o mercado  um  dia  por  semana  onde  quizessem,  e 
é possível  que,  procurando  algum  sitio  mais  con- 
corrido, tanto  por  gente  de  Lisboa,  como  de  fóra, 
escolhessem  a praia  da  Ribeira  do  Tejo,  ás  Por- 
tas do  .Mar.  No  vol  I dos  Elementos  para  a histo- 
ria do  muaicipio  de  Lisboa,  a pag.  234,  dá-se 
conta  d’um  documento  oflicial  do  anuo  de  1273,  que 
é uma  carta  régia  de  D.  Affonso  111,  com  a data 
do  7 do  março,  ordenando  que  o mercado  não 
continuasse  a fazer-se  nas  casas  d’elle  (rei^  junto 
ao  paço  da  Alcaçova,  mas  que  se  celebrasse  on- 
de ao'  concelho  melhor  parecesse,  um  dia  por  se- 
mana, como  no  tempo  dos  reis  seus  antecessores. 
Este  documento  é prova  evidente  de  que  já  havia 


em  Lisboa  um  mercado  popular  nos  primeiros 
annos  da  monarchia.  Cousta  que  se  chamou  em 
tempo  á feira  mercado  franco  de  Lisboa,  e que 
não  só  se  viam  á venda  objectos  usados  e de  pou- 
ca importância,  mas  egualmente  obras  novas  de 
muito  valor,  outras  ainda  em  bom  uso,  paramen- 
tos ricos  e custosos  para  egreja,  adornos  para  sa- 
las, etc.  No  livro  das  posturas  reformadas  no  an- 
uo de  1610,  a fl*.  225,  encontra  se  o seguinte: 
«Postura  4.*  Pera  se  evitarem  os  roubos  e furtos 
que  se  nesta  cidade  faziam,  que  d’aqui  ê diante 
nenhúa  pessoa  de  qualquer  estado  e condição  que 
seja,  venda  nem  compre  cousa  alguma  na  feira  da 
ladra,  assim  na  Ribeira  como  na  feira  do  Ressio, 
ou  ê qualquer  outra  parte  da  cidade,  nem  fação 
algils  ajuntamentos  para  se  nelles  aver  de  ven- 
der ou  comprar  algiias  cousas;  e qualquer  outra 
pessoa  que  fòr  achada  que  compra  ou  vende  al- 
gua  cousa  na  dita  feira  da  ladra,  ou  fazer  algum 
ajuntamento  em  algua  parte  da  cidade,  do  tron- 
co, onde  estará  dez  dias,  pagará  quinhentos  réis, 
sendo  escrauo,  e sendo  livre  mil  réis,  a metade 
para  as  obras  da  cjdade  e a outra  para  quem  o 
accusar.»  Talvez  que  este  facto  também  concor- 
resse para  que  o povo  se  habituasse  a chamar 
áquelle  mercado  a feira  da  ladra.  Quando  el-rei 
D.  Manuel  mandou  construir  o palacio  da  Ri- 
beira e 0 Terreiro  do  Paço  em  terreno  rouba- 
do ao  Tejo,  estabeleceu-se  n’uma  vasta  arcada 
do  palacio,  que  seguia  para  onde  é hoje  a rua  do 
Arsenal,  uma  grande  feira  permanente,  e parece 
que  seria  mudança  da  antiga  feira  que  até  então 
se  realisava  nas  Portas  do  Mar.  O que  se  póde 
também  deprehender  é que  a feira  do  Rocio  fos- 
se outro  mercado  diverso,  ou  que  persistisse  ain- 
da a faculdade  de  se  fazer  o mercado  em  qual- 
quer sitio,  como  no  tempo  de  D.  Sancho  II  e de  D. 
Áffonso  II.  O facto  é que  alguns  escriptores  dão 
noticia  da  feira  no  Kocio,  no  seculo  svi.  No  *4r- 
chivo  pittoresco,  vol  vi,  pag.  87,  vem  publicado  um 
artigo  sobre  a feira  da  Ladra,  extraindo  da  des- 
cripçào  de  Lisboa  em  1584,  que  o padre  jesuita 
Duarte  de  Sande  fez  na  sua  obra.  A primeira  em- 
baixada do  Japão  á Europa:  «E’  grande  a multi- 
dão de  gente  e tanta  quantidade  e variedade  de 
generos  expostos  á venda  em  tendas  bem  propor- 
cionadas, que  parece  bastariam  não  para  um  só 
dia,  mas  para  um  mez  e para  um  anno;  de  sorte 
que  acodem  ali  não  sómeute  os  plebeus  e os  no- 
bres, mas  também  as  donas  illustres,  sem  ap- 
parato  de  criados,  dizendo  se  até  que  a própria 
rainha  algumas  vezes  fazia  o mesmo  caminho  por 
curiosidade  de  vêr  a feira  » Nas  curiosissimas 
Grandezas  de  Lisboa,  de  Fr.  Nicolau  d’01iveira, 
capitulo  IV,  tratado  v,  lê-se:  «Da  parte  do  norte 
se  entra  n’esta  cidade  ( Lisboa  j por  dois  valles,  que 
estão  povoados  de  uma  parte  de  mui  nobres  ca- 
sas, e da  outra,  de  mui  grandes  e frescas  hortas; 
e por  estes  dois  valles  vem  a dar-se  um  mui  gran- 
de recio,  chamado  assim  por  excellencia  de  sua 
grandeza  e formosura,  em  o qual  se  faz  cada  sema- 
na ás  terças  feiras  uma  mui  grande  feira,  e abun- 
dante de  todas  as  cousas  pertencentes  ao  uso  da 
vida  humana.  Juntamente  se  vendem  aqui  em  as 
terças  feiras  toda  a sorte  de  pannos  de  linho, 
canequins,  cassa  e hollanda,  e outros  pannos,  li- 
nhas, rendas,  tranças,  franjas,  e outras  cousas  se 
melhantes,  além  de  muita  cousa  de  calçado,  li- 
nho, e estopa  para  fiar.»  Ficando  os  paços  da  Ri- 
beira completameute  destruídos  pelo  terremoto 
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de  1755,  a feira,  que  diariamente  ali  se  fazia,  foi 
transferida  pelo  marquez  de  Pombal  para  a pra- 
ça d’Alegria.  Parece,  porém,  que  a feira  n’aquel- 
le  local  já  tinha  sido  prohibida,  pelo  assento  da 
vereação  de  30  de  julho  do  referido  anno  de  17.55, 
ficando  o mercado  da  Ribeira  destinado  unica- 
mente á venda  de  comestíveis.  O Rocio,  onde  a 
feira  continuava  ás  terças  feiras,  também  soffreu 
muito  com  o terremoto.  A este  respeito  diz  o pa- 
dre Manuel  de  Figueiredo,  no  seu  Theatro,  vol. 
XIV,  pag.  363:  «Antes  do  terremoto,  que  a feira 
era  no  Rocio,  se  fazia  esta  parte  d’ella  (o  autor 
refere-se  á feira  das  cavalgaduras)  onde  hoje  é 
a entrada  para  o passeio;  em  1756  entre  o adro 
de  S.  Domingos,  portas  de  Santo  Antão,  palacio 
do  conde  de  Almada,  e o de  João  Galvão;  pois  o 
entulho,  com  que  se  achava  aquella  praça,  não  of- 
ferecia  outro  logar;  passou  depois  para  o melhor 
terreno  do  Paço  da  Rainha  á Bemposta,  em  cujo 
campo  de  SanfAnua  se  fazia  a feira  consideran- 
do-se,  depois  estar  fóra  da  cidade,  como  o correio, 
fôram  restituídas  aos  seus  antigos  logares.  Tam- 
bém escreveu  sobre  a feira  da  ladra  o Anatomico 
jocoso,  1755,  vol  II,  pag.  9 a 48;  a Academia  dos 
Singulares,  vol.  ii,  pag.  403  c seguintes,  e Lis- 
boa antiga,  do  visconde  JuIio  de  Castilho,  vol. 
VI,  pag.  280.  O edital  de  27  de  novembro  de  1809, 
passado  pelo  senado  de  Lisboa,  ordenava  que  a 
feira  se  realisasse  na  praça  d’Alegria,  em  frente 
do  chafariz,  e lado  Occidental  do  Passeio  Publico 
até  ao  palacio  do  marquez  de  Castello  Melhor, 
hoje  pertencente  ao  sr.  marquez  da  Foz.  Assim 
se  conservou  até  1823,  em  que  outro  edital,  com 
a data  de  19  de  fevereiro,  a transferiu  para  o 
Campo  de  Sant’Anna,  indo  a feira  das  cavalga- 
duras para  o Campo  Pequeno.  Em  julho  ainda 
d’cste  anno  de  1823,  outro  edital  a mudou  nova- 
mente paia  0 Passeio  Publico,  com  a condição 
de  começar  á esquina  da  calçada  da  Gloria,  na 
rua  do  Passeio,  e seguir  em  linha  até  á praça 
d’Alegria.  Na  Lisboa  antiga,  que  citámos,  vem  a 
seguinte  descripção  da  feira  em  1823  : «Fazia-se 
nas  immediações  do  Passeio  Publico,  principian- 
do na  rua  do  Principe  junto  ao  palacio  dos  du- 
ques de  Cadaval,  seguindo  ao  largo  do  Passeio, 
rua  Occidental,  praça  das  Hervas  (depois  cha- 
mada da  Alegria  de  cima^.  Os  generos  tinham 
também  certa  ordem : desde  a rua  do  Principe 
até  ao  largo  do  Passeio  eram  as  adellas  de  ven- 
da fixa  e volante;  no  largo  do  Passeio  do  lado  es- 
querdo, em  barracas  de  madeira  permanentes, 
os  chamados  bazares  ou  cabeças  de  paw,  em  fren- 
te d’estas  mais  adellas  até  ao  fim  do  Passeio,  em 
barracas  entre  janella  e janella  de  muro  que  en- 
tão circumdava  o jardim;  a parede  até  ao  canto, 
occupavain-n’a  marceneiros;  junto  ao  palacio  dos 
marquezes  de  Castello  Melhor,  até  á esquina  da 
calçada  da  Gloria,  era  a venda  de  fato  usado, 
trapos  e outros  objectos;  nas  lojas  por  baixo  do 
jardim  dos  condes  de  Lumiares,  c até  á esquina 
que  vira  para  a praça  d’Alegria,  algibebes,  mar- 
ceneiros e adellos.  No  sitio  oceupado  hoje  pelo 
prédio  elegante,  com  gradeamento,  feito  pelo  fal- 
lecido  Felix  Nicolau  Callaia,  eram  tudo  casas  de 
comer,  e em  frente  d’ellas  os  sombreireiros  e sa- 
pateiros. Em  volta  da  praça  agrupavam-se  en- 
costadas ás  paredes,  as  barracas  das  adellas;  do 
meio  da  praça  para  cima,  sobre  o lado  da  Coto- 
via, ficavam  os  ferros  velhos,  com  os  objectos  á 
venda  pelo  chão  e sobre  bancas;  junto  aos  pre- 
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dios,  em  roda,  marceneiros  de  moveis  novos  e usa- 
dos.» No  anno  de  1834  a feira  passou  para  o Cam- 
po de  Sant’Anna,  mas  attendendo-se  ao  desagra- 
do que  o publico  manifestou,  suspendeu-se  a exe- 
cução do  edital.  Um  anno  depois,  porém,  estabe- 
leceu-se defiuitivamente  no  Campo  de  Saut’Aii- 
na,por  outro  edital,  datado  de  27  de  abril  de  1835. 
Em  novembro  de  1837  foi  recommendado  ao  ins- 
pector  do  4.®  districto  toda  a attenção  na  vigilân- 
cia da  feira,  principalmente  no  alinhamento  dos 
diversos  estendaes;  em  novembro  de  1838  reno- 
vou-se esta  recommendação.  No  dia  4 de  abril 
de  1882  a Camara  Municipal  resolveu  transferir 
a feira  para  o Campo  de  Santa  Clara.  Houve  en- 
tão grandes  debates  entre  os  feirantes  e os  in- 
teressados, por  causa  d’esta  transferencia;  hou- 
ve os  maiores  empeuhos  para  que  ella  voltasse 
para  o antigo  local,  e tão  renhida  se  tornou  a 
íucta,  que  os  apologistas  do  Campo  de  SaufAu- 
na  venceram,  e a feira  14  dias  depois,  isto  é,  a 18 
de  abril,  voltou  para  o Campo  de  SanfAnna.  Os 
vencedores,  porém,  pouco  tempo  se  gozaram  d’a- 
quella  concessão,  porque  logo  em  junho  seguinte 
a histórica  feira  da  Ladra  se  orgauisou  difiniti- 
vamente  no  Campo  de  Santa  Clara,  onde  ainda 
se  conserva.  A Feira  da  Ladra  mereceu  as  hon- 
ras de  um  poema,  ationym(>,  inas  eruditameute  an- 
notado,  que  se  publicou  em  Lisboa,  em  1888. 

Feira  Nova.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Martinho  de  Ariz,  conc.  de  Marco  de  Canave- 
zes,  distr.  do  Porto.  Tem  est.  post  ||  S.  Miguel, 
de  Cunha,  conc.  e distr  de  Braga.  ||  Santa  Maria, 
de  Ferreiros,  conc.  de  Amares,  do  mesmo  distr. 
Tem  caixa  post.  ||  S.  Martinho  de  Moiros,  conc. 
de  Rezende,  distr.  de  Vizeu.  ||  S-  Martinho,  de 
Rio  .Mau,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Bra- 

Feira  Velha.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Martinho,  de  Carrozedo,  conc.  de  Amares,  distr. 
do  Braga.  j|  Santa  Eulalia  e conc.  de  Fafe,  do 
mesmo  distr.  ||  S.  Thiago  e conc.  de  Povoa  de 
Lanhoso,  do  mesmo  districto. 

Feirão.  Pov.  e freg.  de  Santa  Luzia,  da  prov. 
da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de  Rezende,  distr. 
de  Vizeu,  bisp.  de  Lamego;  227  hab.  e 57  fog.  A 
pov.  dista  7 k.  da  séde  do  conc.  O reitor  de  Car- 
quore  apresentava  o cura,  que  tinha  9í500  réis 
de  côngrua  e o pé  d’altar.  Pertence  á 2.*  dív. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  9 com  a sé- 
de em  Lamego. 

Feiras.  A instituição  das  feiras  prestou  na 
sua  primitiva  grandes  serviços  ao  commercio  e á 
industria  do  paiz.  Emquanto  as  communicações 
fôram  ditliceis  entre  os  centros  produetores  e os 
logares  de  consumo,  as  feiras  tiveram  indiscutí- 
vel utilidade.  Com  os  progressos  da  viação  as 
feiras  perderam  a importância  mercantil  que  as 
tornava  concorridas  e justificava  os  notáveis  pri- 
vilégios que  se  concederam  a algumas  d'ellas. 
O termo /eiVa  vem  de  feria,  ou  dia  de  folga,  cm 
(pie  o j)ovo  concorria  a algum  logar  publico  e ahi 
cwnprava,  vendia  ou  trocava,  os  objectos  que  bem 
lhe  parecia.  Estas  feiras  se  diziam  também  mer- 
cados e praças;  as  feiras  sempre  se  faziam  cm  al- 
gum dia  solemne,  os  mercados  e }>raças  em  dias 
não  solemnes,  periodicamente.  No  principio  da 
monarchia  as  feiras  não  eram  frc(|uentes,  mas 
depois  tornaram-se  frequentissimas.  No  foral  da- 
do cm  119(5  por  1)  Sancho  I a Souto  de  Panoyas 
já  se  fala  na  feira  de  Constantim,  e teve  ella 
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tanta  importância  que  depois  a povoação  se  cha- 
mou a Feira,  como  se  vê  das  Inquirições  de  D. 
Diuiz  em  1290,  citadas  por  Viterbo.  No  foral  de 
Melgaço,  dado  por  D.  Affonso  Henriques  em  1171, 
tambein  se  allude  a uma  feira.  D.  Sancho  I,  em  1 
de  julho  de  1205  fxx  anno  do  seu  reinado),  deu  fo- 
ral aos  povoadores  do  seu  reguengo  de  Villa  No- 
va de  Famalicão,  em  que  instituiu  uma  feira  quin- 
zenal ao  domingo  e concedeu-lhe  vários  privilé- 
gios. No  tombo  do  aro  de  Lamego  havia  o seguinte 
alvará,  que  o autor  do  Elucidário  nos  conservou: 
«Dom  Deniz  pela  graça  de  Deos  Rei  de  Portu- 
gal e do  Algarve.  A quantos  esta  Carta  virem 
faço  saber  que  o Concelho  de  Lamego  me  enviou 
pedir  por  mercê  que  Eu  mandasse  fazer  mercado 
cada  ílomingo  no  Castello  dessa  Vila.  E Eu  que- 
rendo-lhes fazer  Mercê,  mando  que  o façam.  E 
outorgo,  e mando,  que  vam  a esse  dia  todalas 
vendas  a esse  mercado.  E mando  ainda  que  esse 
dia,  em  que  fecerem  esse  mercado  no  dito  Cas- 
tello, seja  coutado,  assi  como  sam  as  outras  mi- 
nhas Feiras,  que  Eu  mando  coutar.  E em  teste- 
monio  delo  dei  esta  Carta  ao  dito  Concelho.  Dan- 
te  em  Lisboa  6 dias  de  julho.  El-Rei  o mandou 
por  iàtevão  Annes.  Era  de  M.CCCXXVIII»  (Anno 
de  Christo  de  1290).  Oppozeram-se  o bispo  e o 
cabido  de  Lamego  a que  esta  feira  se  fizesse  ao 
domiugo  por  «ser  contra  os  Sagrados  Cânones  e 
desserviço  de  Deos;  pelo  que  El-Rei  D,  Affonso  IV 
mandou  que  fosse  transferido  o mercado  para^  a 
segunda  feira»  e que  vendesse  e comprasse  assim 
no  Castello  como  no  Couto  da  sé;  salvo  que  nes- 
te couto  se  não  fizessem  escripturas  de  compras, 
e venda,  no  dia  do  mercado.  E que  no  domingo, 
sob  pena  de  perdimento  do  que  se  comprasse, 
ou  vendesse,  tião  pudessem  os  mercadores  ter  as 
suas  lojas  abertas,  para  que  o povo  pudesse  as- 
sistir nas  egrejas  das  suas  parochias,  exceptuan- 
do  em  todo  o tempo  as  cousas  precisas  aosusten- 
tento.  Esta  sentença  foi  dada  em  1332.  AJ  cama- 
ra de  Aguiar  da  Beira  deu  el-rei  1).  João  1 em 
1408  o seguinte  alvará  : «Dom  Joham  pola  gra- 
ça de  Deos,  Rei  de  Portugal  c do  Algarve.  A vos 
Juizes  da  nossa  Villa  d’Aguiar  da  Beira,  e a to- 
dollos  outros  Juizes  e Justiças  dos  nossos  Reg- 
nos,  e a quaesquer  outros  a que  esta  Carta  fôr 
mostrada,  saude.  Sabede  que  o Concelho  e Ho- 
mens Bõos  da  dita  Villa  nos  enviarom  dizer,  que 
por  bem  de  hum  Privilegio  que  lhes  foi  dado  por 
el-rei  Dom  Diuis,  nosso  Bisavôo,  a que  Deos 
perdoe,  fezerom  sempre,  e fazem  ainda  agora  hu- 
ina  feira  no  dito  Logo,  a qual  se  começa  no  Do- 
miugo primeiro  de  eada  huum  mez,  e dura  tres 
dias;  segundo  dizem  que  no  dito  Privilegio  mais 
compridamente  he  contheudo.  E ora  dizem  que 
nom  embargando  todo  esto  que  o Bispo  de  Vi- 
zeu lhes  mandou,  e defeudeo,  que  nom  fezessem 
a dita  feira  ao  Domingo  : E que  a fezessem  em 
quaesquer  outros  dias  que  quizessem  : E que  se 
pôs  sentença  descumunhom  em  todos  aquelles, 
que  á dita  feira  veessem  ao  Domiugo  : Pola  qual 
cousa  dizem  que  nenhumas  gentes  nom  ousam  a 
vyr  á dita  feira,  nem  sabem  em  quaes  di.as  a ella 
ham  de  vir,  nem  quando  se  ha  de  fazer  : No  que, 
dizem,  que  se  a elles  segue  por  ello  grande  per- 
da, e dano  : E que  nos  enviavam  pedir  por  Mer- 
cê, que  lhes  ouvesseinos  a ello  reinedio  qual  nos- 
sa Mercê  fosse.  E Nos  veendo  o que  nos  dizer,  e 
pedir  enviarom,  e visto  por  Nos  o dito  Privile- 
gio do  dito  nosso  Bisavôo,  porque  lhes  deu  a di- 
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ta  feira ; K por  quanto  Nos  avemos  por  bem 
(le  se  nom  fazer  a dita  feira  ao  Domingo,  e de 
seer  guardado  como  a Egrcja  manda  :'reemos 
por  bem  e mandamos  que  daqui  endiante  a di- 
ta feira  se  comece  na  primeira  segunda  feira  de 
cada  hum  mês  e se  acabe  aos  tres  dias  seguintes. 
E porem  vos  mandamos  que  assim  lhes  compra- 
dos, c aguardedes,  e façades  cumprir,  e aguar- 
dar esta  nossa  Carta,  e lhes  nom  vades,  nem  con- 
sentades  hir  contra  ella  em  nenhuma  guisa,  que 
seja:  ca  nossa  Mercê  e vontade  he  de  se  fazer  pe- 
la guisa  que  dito  he.  Unde  al  nom  façades.  Dante 
em  a Cidade  d’Evora  XXVI  dias  do  mez  de  abril. 
El-Uei  0 mandou  por  Diego  Martins,  Doutor  em 
Lex,  e por  Vasco  Gil  de  Pedrosso,  Lecenceado 
em  Lex,  seus  vassallos,  e do  seu  Desembargo. 
Johanne  Annes  a fez.  Era  de  1446  annos.»  Das 
modernas  feiras  umas  manteem  ainda  notável 
importância  pelas  grandes  transacçòes  que  n’cl- 
las  se  etfeituam,  outras  transformaram-se  n’um 
conjuucto  de  divertimentos.  Das  primeiras  en- 
contra-se a respectiva  menção  n’este  dicciona- 
nario  nos  artigos  relativos  a cada  terra  onde 
ellos  se  fazem.  Entre  as  ultimas  podem  apontar- 
se  a do  Campo  Grande,  Alcantara,  Belem  etc.  A 
antiga  feira  das  Amoreiras,  em  Lisboa,  foi  pri- 
mitivamente junto  ao  cemiterio  dos  Prazeres,  e 
por  isso  se  lhe  dava  o nome  de  Feira  dos  Praze- 
res. Teve  origem  em  um  voto,  que  por  causa  da 
peste  fizeram  os  moradores  de  Santos,  a Nossa 
Senhora  dos  Prazeres.  Fazia-se  todos  os  annos 
uma  esplendida  romaria  áquella  Senhora,  com 
um  grande  arraial  e feira.  Tudo  isto  tinha  logar 
dentro  da  cêrea  da  ermida.  Construido  o cemite- 
rio dos  Prazeres  (Occidental)  continuou-se  a fa- 
zer a feira  e arraial  fora  dos  muros  d’elle.  A cama- 
ra  municipal  de  Lisboa  mudou  esta  feira  para  o 
largo  das  Amoreiras,  em  1851.  Em  1865  a mudou 
para  o largo  da  Patriarchal  Queimada;  mas  de- 
cidindo-se fazer  ali  um  jardim,  a tornou  pouco  de- 
pois a mudar  para  as  Amoreiras,  d’onde  successi- 
vamente  passou  para  Belem,  Alcantara,  etc.  Mas 
não  acabou  de  todo  o arraial  dos  Prazeres.  Ainda 
no  dia  da  festa  ali  concorre  muita  gente.  E como 
esta  agglomeração  de  povo  não  fôsse  decente  no 
cemiterio,  a autoridade  prohibiu  o arraial  em 
1873.  Das  numerosas  feiras  que  se  realizam  por 
todo  0 paiz  umas  são  moveis  outras  certas.  A 
sua  distribuição  é a seguinte:  Feiras  moveis : 
Na  2.*  sexta  feira  de  Quaresma,  Loulé,  3 dias;  no 
4.“  domingo  de  Quaresma,  Arganil,  3 dias;  no  dom. 
da  Paixão,  Almeirim,  Borba,  Louriçal,  Covilhã  e 
Goes;  na  1.*  oit.  da  Paschoa,  Erra,  Caneças,  Mon- 
telavar  ; no  dom.  da  Paschoela,  Santarém,  3 dias; 
Terena,  3 d. ; na  seg.  feira  dos  Prazeres,  Talha- 
das, 4 dias;  no  dom.  do  Bom  Pastor,  Alcácer  do 
Sal,  Barcellos  e Silves,  3 d.  ; no  dom.  da  oit.  de 
Ascenção,  Braga,  15  d.;  Villa  Nova  de  Famalicão 

2 d.,  Extremoz  2 d.;  Foscôa ; no  dom.  do  Espirito 
Santo,  Sacavem,  Azueira,  3 d.;  Santa  Eulalia 
d’Arouca,  N.  S * da  Guia  (em  Cascaes)  3 d.;  S * j 
das  Mercês,  Muge,  3 d.;  Penha  Longa  3 d.;  Porto 
de  Moz  2 d.;  Goes  ; no  dom.  da  SS.  Trindade, 
Thomar  3 d.;  Merceana  e S.  Quintino,  2 dias. — 
Feiras  em  dias  fixos  ; No  mez  de  janeiro  : 1 Cas- 
tello  Branco  3 d.  (de  gado).  Moita,  3 d.;  Mondim 
de  Basto,  Aviz,  5 d ; 6 Galvéas  3 d ; Paços  da  i 
Serra  da  Estrella  ; 15  Ponto  de  Sôr,  Alfeizirão  : 

3 d , Certã.  20  Atalaia  3 d..  Eivas,  Vidigueira  3 
d.;  22  S.  Vicente,  em  Torres  Vedras;29  Villa  Vi-  | 


çosa  5 d.,  (prolonga-se  até  2 de  fevereiro,  — 
No  mez  de  fevereiro  : 2 Lumiar3  d.;  Albufeira  3 
d.;  Chamusca  3 d.;  24  Abrantes  3 dias. — No  mez 
de  março  : 1 Lamego  3 d ; S.  Adrião;  2 Torres 
Novas;  19  Proença-a-Velha.  21  Aviz  ;í  d.,  25 
Aveiro,  Feira,  Belmonte,  Merceana.  29  Leiria. — 
No  mez  de  abril : 1 Porto  (na  Praça  de  Carlos 
Alberto)  feira  dos  criados  e criadas  de  lavoura  e 
agricultura.  4 Mourão  3 d.;  16  Castro  Verde.  23 
Pontes  do  Arneiro  (termo  de  Alvaiazere).  25  Al- 
ter do  Chão,  Fundão,  Castello  Branco;  30  Olhão 
(termo  de  Faro).  — No  mez  de  maio  : 1 Pinhel, 
Agualva  3 d.;  S.  Antão  do  Tojal  3 d.,  Moutemór. 
o-Novo,  Vera-Cruz  do  Marmelal,  3 d.;  Alpedri- 
nha,  Lamego  8 d.;  10  Garvão  3 d.;  13  Salvaterra 
de  Magos  3 d.;  de  gado.  3.®  dom.  Eivas  3 d.;  24 
Arronches  3 d.;  28  Vianna  do  Alemtejo.  — No 
mez  de  junho  : 13  Labrugeira  (concelho  de 
Alemquer).  Cintra,  Constância,  Assumar,  Mer- 
tola,  Villa  Real  de  Traz-os-Montes  8 d.;  Tancos. 
Aljustrel  3 d ; 18  Cabeço  de  Vide.  20  Amarante, 
Almodovar.  24  Arganil,  Evora,  Arruda,  Alhan- 
dra.  Guarda,  Lumiar.  29  Caneças  n’este  dia  e no 
dom.  seguinte;  Crato  (concelho  d’Ulme).  29  S. 
Pedro  de  Pennaferrim  (concelho  de  Cintra)  3 d. 
Fronteira,  Oliveira  do  Douro,  S.  Pedro  em  Tor- 
res Vedras,  Choto  (concelho  d’Ulme),  Cercal  3 d. 
Teixoso  (concelho  da  Covilhã),  Funchal  (Ilha  da 
Madeira).  — No  mez  de  julho  : dom.  2.”  do  mez 
Arraiollos  3 d.  4 Santa  Ciara  de  Coimbra  3.  d. 
Oliveira  do  Douro,  bispado  de  Lamego  4 d ; Con- 
deixa.  30  Vidigueira  3 d.;  Estoy  3 d.;  15  Alverca 
3 d.;  16  Faro  3 d ; 17  Ferreira  do  Zezere,  Beceo 
de  Santo  Aleixo  ; 18  Coina.  20  Almodovar  3 d.; 
Santo  Quintino.  21  Piedade  (em  Almada),  24  Ar- 
ruda 3 d.;  S.  Thiago  de  Tremes  3 d.,  Porto  Salvo, 
Extremoz.  25  Ericeira,  Mirandella,  Covilhã,  Se- 
túbal. 27  Cuba  (districto  de  Beja)  3 d.;  Figueiró 
dos  Vinhos  3 d.  Ultimo  domingo,  Loures  3 dias. 
— No  mez  de  agosto:  1 Torrão,  3 d.;  Vimieiro  2 
d.,  Tavira,  Castello  Branco,  Lamego  ; 4,  Castro 
Marim,  Cercal,  Avellans  de  Cima  3 d.  Constân- 
cia, Bombarral ; 6 Santa  Marinha  de  Nespereira. 
No  dom.  1.®  do  mez:  Louriuhã,  Idanha  (junto  a 
Bellas),  Abiul.  No  dom.  2.®  do  mez;  Olivaes  3 d. 
Sabugal,  Celorico  da  Beira;  S.  Marcos,  Beja,  7 d. 
Castello  de  Vide,  Landal  de  Santa  Suzana  2 
d.;  Leiria,  Povoa  de  S.  Adrião  3 d.  15  Batalha  8 
d.;  Caldas  da  Rainha  3 d.,  Crato,  Flôr  da  Rosa, 
Monsaraz,  Sarzedas  3 d.;  Sobral  do  Monte  Agra- 
ço.  Torre  de  Moncorvo  3 d..  Fronteira  3 d.,  Alan- 
droal  3 d.,  Almargem  3 d..  Barreiro,  Castanheira, 
Ferreira,  Lapa,  Monsanto.  18  Aviz  3 d.  19  Ta- 
rouca.  20  Alcobaça,  Azinhal,  concelho  de  Castro 
Marim  2 d.,  Sernache  do  Bom  Jardim  2 d.  No 
sab.  penúltimo  do  mez:  Aldeia  Gallega  3 d.  No 
dom.  depois  da  Assumpção:  Torres  Vedras.  24  S. 
Bartholomeu,  freguezia  de  S.  Lourenço  dos  Gal- 
legos  (concelho  da  Louriuhã),  Campo  Maior,  Cano, 
(comarca  de  Aviz),  2 d..  Charneca,  Coimbra,  N. 
S.*  da  Esperança  das  Alcaçovas,  Proença-a  Nova 
3 d.,  Serpa,  Trancoso  3 d.,  Vallada  3 d.  27  Aguas 
Bellas,  Penamacor.  No  ultimo  dom.:  Loulé  3 d. 
Villa  Viçosa,  Grandola,  Lumiar,  Turcifal  de 
Torres  Vedras,  Senhor  da  Serra  em  Bellas. — 
No  mez  de  setembro  : 1,  Campo  Grande,  2 mezes 
(até  fim  d'outubro);  Almeida,  3 d.;  Bêco  (comarca 
de  Thomar).  2 Certã.  3 Mondim  de  Basto.  No  1.® 
dom.  do  mez:  Cintra,  Guia,  Chão  de  Couce,  Moita, 
3 d.,  Barbacena  (comarca  d’Elvas),  3 d.,  Villa 
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Real,  S * da  Miseiicordia,  no  logar  da  Moita  de 
Ferreiros  (concelho  da  Lourinhà),  2 d.,  Moute- 
inór-o-Novo.  4 S.*  do  Cabo  do  Espichei.  6 Arga- 
nil  3 d.,  8 Flôr  da  Kosa,  Nazareth,  Orca  (comarca 
de  Fundão),  Lindoso,  N.  S.*  da  Luz,  3 d.  Monte- 
inór-o-Velho,  Moura,  Patameira,  S.  Pedro  de  Dois 
Portos  na  Fonte  Santa  3 d.,  Tagarro  3 d.,  Talha- 
das 4 d.,  Tavira,  Terena,  Torre  do  Bispo  3 d.. 
Virtudes,  Lamego,  Mangualde,  Villa  Viçosa,  S. 
Thiago  do  Cacem.  No  2.®  dom.  do  mez:  Sacavem, 
Vera  Cruz  do  Marmelal,  Rio  Maior.  13,  Portale 
gre  3 d.,  Alcoutim  3 d.,  Lardoza  (comarca  de  Cas- 
tello  Branco),  Odemira  3 d.,  Mourào  3 d.,  15,  Er- 
vedal  3 d.  (concelho  de  Aviz).  No  3.”  domin 
go  do  mez:  Vizeu  15  dias  Alter  do  Chão,  Ce- 
lorico  da  Beira,  Reguengos,  Eivas,  Benavente, 
Soure,  Campo  de  Coimbra,  Montelavar,  3 d.,  Pe- 
namacor,  Ferreira  do  Zezere  3 d.,  Feira,  Aze- 
breira,  Ferreira  do  Alemtejo,  Alandroal,  3 d 
Mertola,  Villa  Nova  de  Famalicão  2 d.,  Refoios  8 
d.  Ociras  (n’este  e no  domingo  seguinte).  19 
Ponte  do  Lima  3 d.,  Arronches.  20  S.  Bartholo- 
meu  de  Messines  2 d.,  Lourinhã  3 d.  22  Terena  3 
d.,  24  Gavião  (comarca  do  Crato)  3 d , Montalvão. 
No  4.®  dom.  N.  S.*  de  Ayres  de  Vianna,  Villa 
Franca  do  Rosário,  Odemira  3 d , Ourique  2 d. 
Vianna  do  Alemtejo.  25  Aljezur,  Veiros.  29  Al- 
coentre,  3 d-.  Basto,  Coruche,  Fragoas  e Alcane- 
de  3 d.,  Niza,  ülhão  3 d.,  Runa,  Souzel,  Alemquer 
Cellaviza,  Foscôa,  Rezende,  Tortuzendo.  30  Ida- 
nha-a-Nova,  Villa  Nova  de  Famalicão.  — No 
mez  de  outubro  : 1,  Soajo.  4 Castello  Branco  3 
d.  Guarda  3 d.  Ponte  de  Sôr,  Redondo,  Tavira.  No- 
1.®  dom.  do  mez  e vespera:  Almoçagerne,  Villa 
Franca  de  Xira,  Reguengo,  Evora  2 d.,  9 Odivel- 
las  10  Alcácer  do  Sal,  Villa  Rea  de  Santo  Anto- 
nio.  11  Santarém  3 d.  Lagos  3 d.  Chamusca,  Mes- 
sejana,  V.  N.  da  Baronia.  12  Evora  (feira  de  ga- 
dos) 2 d.  13  Aleaçovas.  15  Cercal,  Certã.  No  3.® 
dom.  do  mez.  Castro  Verde,  Alhandra,  N.  S.*  das 
Mercês  (n’este  e no  dom.  seguinte).  Faro,  Tho- 
mar,  3 d.,  Óbidos,  3 d.  21  Villa  Verde.  No  4.® 
dom.  do  mez:  Azambuja  (n’este  e no  dom.  se- 
guinte), Cós  3 d.,  S.  Simão  2 d..  Pombal.  27  Rui- 
vães.  28  Sardoal,  Villa  de  Frades,  Quintans  de 
Aveiro  3 d , N.  S.*  da  Paz  (junto  a Alcobaça),  Pe- 
namacôr  (comarca  de.Idanha  a-Nova).  — No  mez 
de  novembro:  1,  Pinhel  3 d.,  Alvito,  Aveiro,  Bor- 
ba, Mangualde,  Tentugal,  Sobral  de  Monte 
Agraço,  Chaves  3 d..  Santo  Christo  do  Cartaxo  6 
d.,  S.  Quintino,  Silves.  No  1.®  dom.  do  mez:  Serra 
de  El-Rei  (concelho  de  Peniche),  Oeiras,  5 dias. 
Chama.  6 Seixal  Ribaldeira,  Athouguia  da  Ba- 
leia. 9 Extremoz  3 d.  10  Pinhel,  Cella.  11  Ega, 
Gollegã  3 d.,  Penafiel,  Soure,  Villa  Nova  de  Por- 
timão 3 d , S.  Martinho  da  Sapataria,  S.  Martinho 
de  Salreu.  29  Amarante.  30  Esgueira,  Mafra  3 d , 
Penamacôr,  Goes,  Mezão  Frio.  S.  Thiago  do  Ca- 
cem, Alcobaça.  — No  mez  de  dezembro  : 1,  Villa 
Fresca  de  Azeitão  3 d.,  8 Cadaval,  Palmella,  Per- 
ues 3 d , Talhadas  4 d.,  Cezimbra,  Caseaes.  13 
Idanha  a-Nova,  Porto  de  Moz,  2 d.,  Trancoso. 
Muitas  d’estas  feiras  são  francas  nos  primeiros 
dias. 

Feiras  Francas.  Eram  as  feiras  que  goza- 
vam de  certas  honras,  privilégios,  liberdades, 
isenções  e franquezas  por  mercê  do  soberano. 
.Modernamente  são  aquellas  em  que  se  não  paga 
terrado,  ou  aluguel  do  terreno  occupado  pelas 
tendas  e barracas.  Os  habitantes  da  Torre  de 


Moncorvo,  tendo  já  carta  de  D.  Diniz  para  faze- 
rem uma  feira  na  sua  villa  todos  os  mezes,  alle- 
garam  que  havendo  muitas  feiras  de  mez  nos  ar- 
redores de  Moncorvo:  elles  não  podiam  vender  o 
seu  pam,  e gados  e sas  merchandias  tam  aginha  e 
que  portanto  lhes  concede  uma  Feira  franca  an- 
nual,  que  começará  15  dias  antes  da  Paschoa,  e 
durará  outros  15  dias  depois  da  Paschoa,  e todos 
os  que  a ella  vierem  comprar,  ou  vender,  serão 
seguros  de  não  serem  penhorados,  não  só  na  ida 
e vinda,  mas  também  oito  dias  antes  de  partirem 
para  a dita  feira,  e nos  oito  dias  depois  que  dc 
lá  ehegarem,  excepto  por  dividas  que  na  dita  feira 
contrahirem.  Este  alvará  foi  passado  a 2 de  no- 
vembro de  1319.  Parece  que  já  não  estava  em 
uso  no  anuo  de  1395,  em  que  el-rei  D.  João  I, 
para  o logar  da  Torre  de  Memcorvo  ser  mais  no- 
brecido, lhe  concedeu  uma  feira  franqueada,  que, 
principiará  no  1.®  de  maio  até  15  do  mesmo  mez, 
com  todas  as  honras,  privilégios,  e franquezas 
que  tem  a feira  de  Trancoso,  comtanto  que,  em- 
quanto  ella  durar,  não  entre  n’ella  algum  natu- 
ral do  dito  logar,  que  seja  malfeitor,  nem  outro 
nenhum  que  no  dito  logar  ou  seu  termo  fizesse 
algum  delicto  ou  commettesse  algum  crime:  E 
que  a dita  feira  no  dito  tempo  nom  faça  prejuízo 
ás  outras  franqueadas  d'arredor.  Com  o titulo  de 
Feira  franca  realisou-se  uma  na  Avenida  da  Li- 
berdade em  1898  por  oceasião  das  festas  do  cen- 
tenário da  índia. 

Feiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Sal- 
reu, conc.  de  Estarreja.  distr.  de  Aveiro. 

Feirões.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Mon- 
dròes,  conc.  e distr.  de  Villa  Real. 

Feirral.  Povoações  nas  freguezias : S.  Marti- 
nho, de  Cocujães,  conc.  de  Oliveira  de  Azeraeis, 
distr.  de  Aveiro.  Tem  caixa  post.  ||  S.  Miguel,  de 
Souto,  conc.  da  Feira,  do  mesmo  districto. 

Feitada.  Pov  na  freg.  de  Santo  André,  do 
Palme,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Feitaes  ou  Fetaes.  Povoações  nas  freguezia  : 
Ilha  do  Pico,  S.  Sebastião,  de  Calheta  de  N«  s- 
quim,  conc.  das  Lagens  do  Pico,  distr.  de  Horta; 
N.  S.*  da  Piedade,  de  Ponta  da  Piedade,  do  mes- 
mo conc.  e distr.  ||  N.  S.*  da  Consolação,  de  Ce- 
zimbra-Castello,  conc.  de  Cezimbra,  distr.  de 
Lisboa.  II  O Salvador,  de  Monçós,  conc.  e distr. 
de  Villa  Real.  ||  Santa  Comba,  de  Souto  Maior, 
conc.  de  Sabrosa,  do  mesmo  distr.  ||  Quinta  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Purificação,  de  Pena  Verde, 
conc.  de  Aguiar  da  Beira,  distr.  da  Guarda. 

Feitaes  dos  Carneiros.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Piedade,  de  Santo  Quintino,  conc.  de  So- 
bral de  Monte  Agraço  distr.  de  Lisboa. 

Feitaes  Cimeiros.  Pov.  na  freg.  de  S.  Se- 
bastião, de  Espinhal,  conc.  de  Penella,  distr.  dc 
Coimbra. 

Feitaes  Fundeiros.  Pov.  na  freg  de  Santa 
Eufemia  e conc.  de  Penella,  distr.  de  Coimbra. 

Feitaes  de  Nossa  Senhora.  Pov.  na  freg.  de 
N.  S * da  Piedade,  de  Santo  Quintino,  conc.  de 
Sobral  de  Monte  -Agraço,  distr.  de  Lisboa. 

Feitaes  dos  Pretos.  Pov.  na  freg  de  N.  S.* 
da  Piedade  de  Santo  Quintino,  conc.  de  Sobral 
-Monte  Agraço.  distr.  de  Lisboa. 

Feital  ou  Fetal.  Pov.  e freg.  de  Santa  Mar- 
garida, da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de 
Trancoso,  distr.  e bispado  da  Guarda;  271  hab.  e 
69  fog.  Tem  correio.  A pov.  dista  7 k.  da  séde  do 
conc.  O abbade  dc  N.  S.*  da  Fresta,  de  Tranco- 
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so,  apresentava  o cura,  que  tinlia  6^000  réis  de 
côngrua  e o pé  d’altar.  Dizem  que  na  matriz 
d’esta  freg.  está  sepultado  D.  Rodrigo,  o ultimo 
rei  dos  gôdos.  Pertence  2.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.®  12,  com  a séde  em  Trancoso. 

II  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  do  Monte 
Siào,  de  Amora,  cone.  do  Seixal,  distr.  de  Lis- 
boa. ||  S.  Pedro,  de  Bellinho,  cone.  de  Espozen- 
de,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Matheus,  de  Bunheiro, 
cone.  de  Estarreja,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Miguel, 
de  Frossos,  cone.  e distr.  de  Braga.  ||  Santa  Ma- 
ria, de  Lijó,  cone.  de  Barcellos,  do  mesmo  distr. 

II  S.  Joào,  de  Loureiro,  cone.  de  Oliveira  de 
Azemeis,  distr.  de  Aveiro. 

Feitãl  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoações 
na  freg.  de  N.  S.*  do  Reclamador,  de  Casaes, 
cone.  de  Tliomar,  distr.  de  Santarém. 

Feiteira  ou  Feteira.  Povoações  nas  fre- 
guezias ; SaufAnna  do  Matto,  cone.  de  Coruche, 
distr.  de  Santarém.  ||  Santa  Marinha,  de  Annaes, 
cone.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  S.  Estevão,  de  Barros,  cone.  de  Villa 
Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Lourenço,  de  S.  Bar- 
tholomeu  dos  Gallegos,  cone.  da  Lourinhã,  distr. 
de  Lisboa.  ||  S.  Thiago,  de  Beduido,  cone.  de  Es- 
tarreja, distr.  de  Aveiro  ||  S.  Estevão,  de  Ca- 
chopo, conc.  de  Tavira,  distr.  de  Faro.  ||  Ilha  do 
Pico  ; S.  Sebastião,  de  Calheta  de  Nesquim,  conc. 
de  Lagens  do  Pico,  distr.  de  Horta.  j|  S.  João 
Baptista,  de  Carvoeiro,  conc.  de  Mação,  distr.  de 
Santarém.  ||  N.  S.*  do  Reclamador,  de  Casaes, 
conc.  de  Thomar,  do  mesmo  distr.  |{  S.  Domin- 
gos, de  Castanheira,  conc.  de  Pedrogão  Grande, 
distr.  de  Leiria.  ||  N.  S.*  d’Assumpção,  conc.  e 
distr.  de  Castello  Branco.  ||  Santo  André,  de  Cél- 
ia, conc.  de  Alcebaça,  distr.  de  Leiria.  ||  N.  S.* 
da  Conceição,  de  Cercal,  conc.  de  S.  Thiago  do 
Cacem,  distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Julião,  de  Covellas, 
conc.  de  Povoa  do  Lanhoso,  distr.  de  Braga.  >|  N.  , 
S.*  da  Esperança,  conc.  de  Arronches,  distr.  de  í 
Portalegre.  ||  O Salvador,  de  Grijó,  conc.  de  V.  | 
N.  de  Gaia,  distr.  do  I^orto.  i|  S.  João  Baptista, 
de  Figueiredo,  eonc.  da  Certã,  distr.  de  Castello 
Branco.  ||  Santo  Isidoro,  conc.  de  Mafra,  distr. 
de  Lisboa.  ||  S.  Pedro  da  Cadeira,  conc.  de  Tor- 
res Vedras,  do  mesmo  distr.  ||  N.  S.*  d’ Assumpção 
e conc.  de  Pedrogão  Grande,  distr.  de  Leiria.  || 

S.  Pedro,  de  Pedroso,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  João  Baptista  e conc.  de 
Porto  de  Moz,  distr.  de  Leiria.  ||  S.  Pedro,  da 
mesma  villa,  eonc.  e distr.  ||  Ilha  Graciosa  ; S. 
Matheus,  da  Praia  da  Graciosa,  conc.  de  Santa 
Cruz  da  Graciosa,  distr.  de  Angra  do  Heroismo 
II  Santa  Marinha,  de  Real,  conc.  de  Castello  de 
Paiva,  distr.  de  Aveiro.  ||  Ilha  Terceira  ; S.  Pe- 
dro, de  Ribeirinha,  eonc.  e distr.  de  Angra  do 
Heroismo.  I|  S.  Christovão,  de  Rio  Mau,  conc.  de 
Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto.  ||  N.  S.*  d’As- 
sumpçâo,  de  Sernache  dos  Alhos,  conc.  e distr. 
de  Coimbra.  II  S.  Pedro,  de  Souto,  conc.  de  Arcos 
de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 

S.  Bartholomeu,  de  Troviscal,  conc.  de  Oliveira 
do  Bairro,  distr.  de  Aveiro.  ||  N.  S.*  da  Concei- 
ção, de  Vermoil,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Lei- 
ria. 'I  O Salvador,  de  Villar  do  Monte,  conc.  de 
Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  Casal  na  freg.  de  S. 
Thiago  e conc.  de  Soure,  distr.  de  Coimbra,  jj 
Herdade  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Ca- 
brella,  conc.  de  Montemór-o-Novo,  distr.  de  Évo- 
ra. II  Herdade  na  freg.  de  S.  Romão,  do  mesmo 


; conc.  e distr.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  do  Lo- 
reto,  de  Juromenha,  conc.  de  Alandroal,  distr.  de 
Evora.  ||  Quintas  nas  freguezias  de  S.  Bartholo- 
meu, da  Charneca,  e de  N.  S.*  do  Amparo,  de 
Bemfica,  no  3.®  bairro  de  Lisboa. 

Feiteira  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  S.  Pedro  de  Alhadas,  conc.  de 
Figueira  da  Foz,  distr.  de  Coimbra. 

Feiteira  de  Cima.  Ilha  da  Madeira  ; pov.  na 
freg.  e conc.  de  Sant’Anna,  distr.  do  Funchal. 

Feiteira  de  Dentro.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Marinha,  de  Seixezello,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia, 
distr.  do  Porto. 

Feiteira  Grande  e Feiteira  Pequena.  Ilha 
de  S.  Miguel ; duas  povoações  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Annunciação,  de  Achada,  conc.  de  Nordéste, 
distr.  de  Ponta  Delgada. 

Feiteira  do  Nuno.  Ilha  da  Madeira ; pov.  na 
freg.  e conc.  de  SanPAnna,  distr.  do  Funchal, 
j Feiteiras.  Ilha  de  Santa  Maria  ; pov.  na  freg. 
de  Santa  Barbara,  conc.  de  Villa  do  Porto,  distr. 
de  Ponta  Delgada.  ||  Ilha  da  Madeira ; duas  po- 
j voações  na  freguezia  do  Bom  Jesus,  de  Ponta 
Delgada,  e de  S.  Vicente,  ambas  no  conc.  de  S. 
Vicente,  distr.  do  Funchal.  ||  Pov.  na  freg  de  S. 
Estevão,  de  Pussos,  conc.  de  Alvaiazere,  distr. 
da  Leiria. 

Freiteiras  d'Alèm.  Pov.  na  freg.  de  S.  Este- 
vão, de  Pussos,  conc.  de  Alvaiazere,  distr.  de 
Leiria. 

Feiteiras  de  Baixo  e de  Cima.  Ilha  de 
Santa  Maria ; duas  povoações  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, conc.  de  Villa  do  Porto,  distr.  de  Ponta  Del- 
gada. 

Feitiçaria.  Arte  de  feiticeiro,  sortilégios.  A 
primeira  lei  portugueza  contra  a feitiçaria  data 
do  tempo  de  D.  Joào  I,  no  anno  de  1403,  a qual 
diz  que  «não  seja  nenhum  tão  ousado  que,  por 
buscar  ouro  ou  prata,  ou  outro  haver,  lance  va- 
ras, nem  faça  circo,  nem  veja  em  espelho,  ou  cm 
outras  partes.»  Foi  esta  lei  confirmada  pelo  co- 
digo  affonsino,  e d’elle  passou  para  os  que  se  lhe 
seguiram.  No  século  xvi,  porém,  a magia  porfu- 
gueza,  que  parece  ter-se  limitado  até  então  a 
uma  especie  de  alchimia,  tomou  um  incremento 
prodigioso  ; e no  titulo  XXV  da  constituição  I 
do  arcebispado  de  Evora  (impressão  em  Lisboa, 
1534),  se  encontra  uma  curiosa  nomenclatura  das 
crenças  populares  da  Peninsula,  que  o poder  ec- 
clesiastico  entendia  já  então  dever  punir,  não  se 
limitando  a preceitos  purameute  comminatorios 
e obrando,  bem  pelo  contrario,  de  harmonia  com 
I 0 poder  civil,  que,  segundo  a gravidade  dos  ca- 
sos, os  castigava  com  a morte,  com  a marca  a 
! fogo  nas  faces,  com  o degredo  perpetuo  para  a 
ilha  de  S.  Thomé,  com  os  açoutes  (para  os  peões), 
ou  0 degredo  por  dois  annos  para  a África  (para 
os  vassallos,  escudeiros  ou  mulheres  d’estes).  Essa 
' nomenclatura  póde  summariai’- se  em  ; tomar  pe- 
dra de  ara  ou  corporaes,  em  logar  sagrado  ou 
' não  ; invocar  espiritos  diabólicos,  em  circulos, 
fóra  d’elles  ou  encruzilhadas  ; dar  de  comer  ou 
de  beber  a alguém,  para  fazer  mal  a outrem  ; 
j lançar  sortes  para  adivinhar  ou  varas  para  achar 
I haver  : vèr  em  agua,  crystal,  espada,  qualquer 
i cousa  luzente  ou  espadua  de  carneiro  ; fazer  fi- 
guras de  metal,  ou  de  qualquer  matéria,  para 
j adivinhar  ; trabalhar  para  adivinhar  em  cabeça 
de  homem  morto  ou  de  qualquer  outra  alimaria; 

, trazer  comsigo  dente  ou  baraço  de  enforcado  ; 
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ligar  homem  ou  mulher  •,  passar  enfermos  por 
silva,  machieiro,  por  baixo  de  trovisco  ou  por  la- 
meiro virgem  ; benzer  com  espada  que  matou  ho- 
mem ou  passou  0 Douro  e o Minho  tres  vezes  ; 
cortar  solas  em  figueira  baforeira  ; cortar  sobro 
em  limiar  da  porta ; ter  cabeças  de  saudadores 
encastoadas  em  ouro,  prata  ou  em  qualquer  ou- 
tra cousa  ; apregoar  os  endemoninhados  ; levar 
imagens  em  busca  d’agua  ou  tomai  as  por  fiado- 
res para  que,  se  em  tempo  certo  não  derem  agua, 
cu  qualquer  outra  cousa,  as  lancem  n’ella  ; re- 
volver e derribar  penedos  para  haver  chuva  ; 
lançar  joeira ; dar  a comer  bolo  para  saber  de 
furtos  ; ter  mendracolas  em  casa  ; passar  agua 
por  cabeça  de  cão  ; dizer  cousa  que  é por  vir, 
mostrando  que  foi  por  Deus  ou  por  santos  reve- 
lado, visão  ou  sonho  ; benzer  por  palavras  igno- 
tas, não  entendidas  ou  não  approvadas  pela 
egreja,  por  cutellos  de  tachas  pretas  ou  por  cin- 
tos e ourellos  ; fazer  camisas  tecidas  e fiadas  em 
um  dia,  ou  vestil-as.  Entretanto,  havia  casos  tão 
notáveis  que,  ás  vezes,  davam  logar  a privilé- 
gios de  isenção  da  lei  commum  Um  alvará,  por 
exemplo,  datado  de  15  de  outubro  de  1654,  dá  li- 
cença a um  soldado  portuguez  para  usar  do  dom 
de  curar  por  palavras,  sob  condição  de  o empregar 
cm  beneficio  dos  militares  que  o necessitassem. 

II  Eibliographia  : Uma  feiticeira  do  século  pas- 
sado, artigos  de  Manuel  M.  Rodrigues  no  Occi- 
dente,  de  1898.  Povo  p>ortuguez  nos  seus  costumes, 
crenças  e tradições,  por  Theophilo  Braga. 

Feiticeiras.  Banco  situado  quasi  ao  meio  do 
rio  Geba,  conc.  de  Bissau,  prov.  da  Guiné,  Afiica 
Occidental.  E’  todo  de  lodo,  com  2 a 4 m.  de 
fundo.  Dista  5 k.  para  ESE,  do  ilhéo  de  Bandim. 

Feiticeiro.  V.  Feitiçaria.  Bruxo,  individuo  que 
pratica  feitiços,  sortilégios,  etc.  Nas  antigas  Or- 
denações cs  feiticeiros  tinham  pena  de  morte, 
não  podia  impetrar  perdão  e não  gozavam  de 
privilegio  para  escusar  pena  vil. 

Feitora.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Mi- 
Ihundos,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Feitoria.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purifica- 
ção e conc.  de  Oeiras,  distr.  de  Lisboa.  Pica 
perto  da  Torre  de  S.  Julião  da  Barra.  Foi  aqui 
que  em  2 de  março  de  1803  o coronel  do  regi- 
mento de  artilharia  da  côrte  Antonio  Teixeira 
Kebello  creou  um  collegio  para  instrucção  dos 
filhos  dos  olficiaes  do  mesmo  regimento,  e que 
em  janeiro  de  1814  se  transformou  no  actual  Col- 
legio Militar.  V.  lleal  Collegio  Militar. 

Feitos.  Pov.  e freg.  de  S.  Thiago,  da  prov.  do 
Minho,  conc.  e com,  de  Barcellos,  distr.  e arceb 
de  Braga  ; 128  hab.  e 27  fog.  Está  annexada  á 
freg.  de  Palme,  do  mesmo  conc.  (V.  Palme).  O 
reitor  de  Santo  Eloy,  do  convento  de  Lamego, 
apresentava  o vigário,  que  tinha  302000  réis  de 
rendimento.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  i 
de  recrut.  e res.  n.°  3,  com  a séde  em  Vianna  do 
Castello. 

Feitosa  (João  Manuel  Fernandes  Feitosa,  J.° 
visconde  e l.°  conde  da).  Fidalgo  cavalleiro  da 
Casa  Real ; commendador  das  ordens  de  Christo 
e de  N.  S.*  da  Conceição  ; capitalista  e nego- 
ciante de  grosso  trato  na  praça  commercial  do 
Rio  de  Janeiro,  etc.  N.  em  Valença  a 10  de  abril 
de  1836,  fal.  em  setembro  de  1905.  Era  filho  de 
João  Fernandes  Feitosa,  proprietário  em  Va- 
lença, e de  sua  mulher,  D.  .Marianna  das  Dores 
de  Caldas  Magalhães.  Ainda  muito  novo  partiu 
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para  o Brazil,  e dedicando-se  ao  commercio,  con- 
seguiu á custa  de  muito  trabalho  adquirir  uma 
considerável  fortuna,  para  que  também  contri- 
buiu 0 seu  casamento,  que  realisou  em  1864,  com 
D.  Anna  Maria  Guimarães,  filha  do  negociante 
da  praça  commercial  do  Rio  de  Janeiro,  Antonio 
Gouçalves  Guimarães,  e de  sua  mulher,  D.  Anna 
Maria  Guimarães.  O conde  da  Feitosa  estava 
sempre  prompto  a cooperar  em  obras  de  benefi- 
cência, auxiliando  com  importantes  serviços  e 
donativos  o Albergue  dos  Inválidos  do  Trabalho, 
Cruz  Vermelha,  e outras  corporações  de  caridade. 
Foi  vice-presidente  da  commissão  americana  da 
Sociedade  de  Geographia,  de  que  era  socio  muito 
antigo,  tendo  também  pertencido  á commissão 
de  contas.  Ha  bastantes  annos  que  se  retirara 
do  commercio,  e estabelecera  residência  em  Lis- 
boa. SolFrendo  havia  muito  tempo  d’uma  terrivel 
enfermidade,  resolveu  ir  a Paris  á casa  de  saude 
do  dr.  Roux,  para  lhe  ser  applicado  um  trata- 
mento especial,  porém  os  cuidados  da  medicina 
de  nada  serviram,  e pouco  tempo  depois  falle- 
ceu.  O titulo  de  visconde  da  Feitosa  foi-lhe  con- 
ferido em  sua  vida,  por  decreto  de  23  de  maio, 
e carta  de  19  de  junho  de  1879,  sendo  elevado 
a conde  alguns  annos  mais  tarde. 

Feitosa.  Pov.  e freg.  de  S.  Salvador,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Fonte  do  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga ; 3.5í) 
hab.  e 82  fog.  A pov.  dista  3 k.  da  séde  do  conc., 
passando  pela  freg.  o rio  Lima.  Era  couto  da 
Casa  da  Bragança.  Foi  villa  em  tempos  remo- 
tos, chamando-se  Vedendri ; depois  teve  o nome 
de  Dómizi,  que  se  corrompeu  em  Dornes,  e quan- 
do assim  se  ohamava,  é que  foi  coutada.  Em  1131, 
Sesnando  Ramires  e sua  mulher,  Justezenda  Soa- 
res, deram  ao  arcebispo  de  Braga,  D.  Pelagio, 
e ao  seu  cabido  e successores  a sua  villa  de  Do- 
mizi,  que  antigamente  se  chamava  Fede7írfrt.  Ila,  po- 
rém, muitos  séculos  que  tem  o actual  nome  de 
Feitosa  Diz-se  que  fôram  os  normandos  que  fun- 
daram esta  povoação  pelos  annos  700  da  era 
christã.  O prior  de  Ponte  do  Lima  apresentava 
o cura,  que  tinha  402000  reis.  Pertence  á 3.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  3,  com  a sé- 
de em  Vianna  do  Castello  ||  Pov.  na  freg.  de  S. 
Martinho,  de  Carvalhas,  conc.  de  Barcellos,  distr. 
de  Braga. 

Feitoso.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  O’,  de  Ca- 
dima, conc.  de  Cantanhede,  distr.  de  Coimbra. 

Feixe.  Povoações  nas  freguezias  : Santa  Te- 
cla, de  Basto,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr. 
de  Braga.  ||  N.  S.*  da  Graça,  de  Vinha  da  Rainha, 
conc.  de  Soiire,  distr.  de  Coimbra. 

Felães.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Consolação 
de  Cezimbra-Castello,  conc.  de  Cezimbra,  distr. 
de  Lisboa. 

Felga.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Fan- 
zeres,  conc.  de  Gondomar,  distr.  do  Porto. 

Felgar.  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da  prov. 
de  Traz-os- Montes,  conc.  e com.  da  Torre  de 
.Moncorvo,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  1;191  hab. 
e 295  fog.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos,  cst. 
post.,  fabricas  de  cobertores  e fiação,  e feira  no 
2.®  domingo  de  cada  mez.  A pov.  dista  10  k.  da 
séde  do  conc.  e está  situada  nas  vertentes  da 
scHTa  de  Reborêdo.  O abbade  de  Santa  Maria  de 
Mós  apresentava  o vigário,  que  tinha  402000  réis 
I de  rendimento.  No  sitio  do  Cabeço  de  Mua,  d'es- 
I ta  freg.,  ha  uma  abundante  mina  de  ferro,  que  foi 
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concedida  em  março  de  1874  á companhia  de  ex- 
ploração de  ferro, da  serra  dcRoboredo  e hoje  per- 
tence a Schneider  & C.*,  donos  (je  forjas  no  Creu- 
sot  Saône  et  Loire  (França).  Esta  exploração  é 
autiquissima,  pois  Viterbo,  no  seu  Elucidário, 
vol.  I,  pag.  118,  cita  os  privilégios  que  D.  Duarte 
deu  a esta  ferraria  em  1436.  Felgar  pertence  á 
6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e rcs.  n.®  10, 
com  a séde  em  Miiandella.  A terra  é fértil,  pro- 
duz muito  boas  cebolas,  e tem  um  vasto  pinhei- 
ral. II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assutnpção  e conc. 
de  Penacova,  distr.  de  Coimbra. 

Felgares.  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Ma- 
ria Magdalena,  de  Freixiel,  conc.  de  Villa  Flôr, 
distr.  de  Bragança.  ||  N.  S.*  da  Paz,  de  Portella 
do  Fojo,  conc.  da  Pampilhosa,  distr.  de  Coimbra. 

II  S.  João  Baptista,  de  Silva  Escura,  conc.  de 
Sever  do  Vouga,  distr.  de  Aveiro. 

Felgaria.  Pov.  na  freg.  de  S.  Simão,  de  Nes- 
peral,  conc.  da  Certã,  distr.  de  Castello  Bran- 
co. 

Felgueira  (Caldas  da).  Felgueira  é uma  pe- 
quena povoação  na  freg.  de  Cannas  de  Senhorim, 
conc.  de  Nellas,  distr.  de  Vizeu,  também  conhe- 
cida pelo  nome  de  Felgueira  de  Cantagallo.  Es- 
tá situada  na  margem  direita  do  .Mondego.  E’  uma 
estação  thermal  das  mais  consideradas  do  paiz. 
As  aguas  brotani  de  tres  nascentes  distinctas,  por 
entre  fendas  de  pedra  granitica,  nas  faldas  d’um 
pequeno  outeiro  proximo  d’uni  riacho.  Duas  são 


mo  a 15  m.  de  profundidade  com  uma  força  as- 
censional enorme.  A metro  e meio  das  nascentes 
foi  collocada  uma  abobada  impermeável  de  3 m. 
de  espessura.  Esta  abobada  dá  passagem  a um 
tubo  de  ferro  por  onde  passa  a agua  tirada  pela 
grande  bomba,  que  a manda  para  os  diversos  usos 
do  estabelecimento.  Só  então  é que  ella  recebe 
0 baptismo  do  ar  e n’ella  se  começa  o trabalho 
de  oxidação.  Foi  nos  6ns  do  século  xviii  que  se 
começou  a fazer  uso  d’estas  aguas,  dizendo-se 
terem  sido  pastores  e caçadores  os  primeiros  que 
as  applicaram  para  a cura  de  animaes,  que  sof- 
friam  de  moléstias  de  pelle.  Havia  então  um 
poço  onde  homens  e animaes  promiscuainente  se 
banhavam.  A primeira  casa  de  habitação  edifica- 
da foi  iniciativa  do  padre  José  Lourenço,  dc 
Cannas  dc  Senhorim,  que  deveu  áquellas  aguas  a 
cura  completa  d’uma  antiga  doença  cutanea  de 
que  sotfria.  Outro  padre  também  mandou  cons- 
truir em  1810  um  barracão  de  madeira  para  abri- 
go dos  doentes  que  iam  usar  do  banho  velho  e 
também  a capella  e as  casas  annexas.  .\lguns 
dotíutes  dos  povos  limitrophes  fizeram  depois  va- 
rias casa.s,  e mais  tardo  a camara  municipal  de 
Nellas  construiu  um  modesto  e tosco  balneario. 
A concorrência  tornou-se  numerosa,  e conta- 
vam-se  curas  milagrosas  attribuidas  ás  virtudes 
d’aqiiellas  aguas.  Em  1880,  por  iniciativa  de  Jo- 
sé Maria  Marques  Caldeira,  constituiu-se  uma 
companhia  para  a construcção  d’um  estabeleci- 


EbtabeleciDiento  Ibcrmal  da  Felgueira 


muito  abundantes,  a outra  fica  distante  uns 
300  m.  Estas  aguas  acham-se  convenientemente 
captadas,  c são  conduzidas  para  o balneario  por 
fórma  a evitar  todo  o contacto  do  ar  e qualquer 
infiltração.  Nascem  as  d’estas  duas  nascentes  no 
fundo  d'uma  escavação  feita  em  granito  durissi- 


mento  thermal  mais  amplo  e em  mais  vantajo- 
sas condições.  Compraram-se  terrenos  que  cir- 
cumdavam  as  nascentes,  e sob  a direcção  do  fal- 
lecido  engenheiro  1).  Rodrigo  Maria  Berquó,  que 
foi  director  do  hospital  das  Caldas  da  Rainha, 
construiu  se  o actual  balneario.  A construcção  é 
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singela  mas  elegante,  eom  os  reflexos  vermelhos 
dos  tijolos  a destacarem-se  na  sombra  do  arvo- 
redo. O edificio  compõe-se  de  dois  pavimentos, 
terreo  e primeiro  andar,  elevaudo-se  ao  centro 
uma  torre  de  12  m.  d’altura,  tendo  colloeado  jun- 
to ao  tecto  os  depositos  que  alimentam  os  du- 
ches. No  pavimento  terreo  acham-se  iustallados 
os  quartos  de  banho  com  muito  boas  tinas  de  fer- 
ro pintado,  os  duches,  gabinete  do  director,  sala 
de  consultas  e de  espera,  e dependencia  de  ser- 
viços menores;  no  pavimeuto  superior  estão  a 
camara  de  inhalações  e respectivas  antecama- 
ras.  A casa  das  machinas  fica  ao  lado  d’esta  edi- 
ficação. O actual  director-gerente,  o sr.  dr.  João 
Felicio  Paes  do  Amaral,  tem  prestado  os  maio- 
res serviços,  e é á sua  influencia  e boa  direcção 
que  aquelle  estabelecimento  thermal  tem  attin- 
gido  0 maior  desenvolvimento.  Ali  se  encontram 
apparelhos  modernos  para  todas  as  applicações 
hydrotherapicas;  64  banheiras  divididas  em  5 
classes  separadas,  duas  salas  para  duches,  uma 
para  senhoras  e outra  para  homens,  e a mais 
completa  sala  de  inhalação,  pulverisação  e aspi- 
ração, com  gabinetes  aunexos  e independentes 
para  toilette.  O estabelecimento  é abastecido  por 
duas  das  nascentes  referidas.  Uma  é em  pequena 
quantidade;  tem  34®  de  calor  e só  alimenta  duas 
banheiras;  a outra  nascente  póde  fornecer  diaria- 
mente 760  m.  cúbicos  de  32,®  5.  E’  esta  a que  se 
emprega  em  quasi  todos  os  usos  do  estabeleci- 
mento. A agua  que  se  usa  com  temperatura  su- 
perior a 32,"  5,  é esta  mesma  agua  aquecida  em 
depositos  de  ferro  hermeticamente  fechados  pe- 
la circulação  de  vapor  em  serpentinas.  Para  os 
duches  frios,  e somente  para  este  fim,  se  apro- 
veita também  a agua  thermal  arrefecida  no  tan- 
que de  pedra,  atravessado  por  muitos  tubos  de 
ferro  por  onde  passa  a agua  do  ribeiro.  A outra 
nascente  d’aguas  sulfurosas  tem  a temperatura 
de  17,®  as  quaes  brotam  da  rocha  a pequena  distan- 
cia, conforme  dissémos,  e são  denominadas  as  agtias 
frias.  Estas  aguas  estão  actualmente  u’uma  lin- 
da gruta,  e servem  sómente  para  uso  interno. 
São  estas  que  desde  annos  se  uzam  como 
aguas  de  mesa,  depois  de  as  deixar  oxidar  em 
vaso  descoberto.  Ligam  muito  bem  com  o vinho. 
A abertura  do  estabelecimento  thermal  é em  1 
de  maio,  fechando  a 30  de  novembro.  As  aguas 
das  Caldas  da  Felgueira  foram  analysadas  em 
1884  pelo  chimico  Joaquim  dos  fcantos  Silva;  são 
limpidas,  levemente  azuladas  quando  vistas  por 
transparência,  muito  unctuosas  ao  tacto  e com 
cheiro  a ovos  chocos;  fortemeute  excitantes  da 
pelle  e das  mucosas,  applicam-se  no  tratamento 
das  dermatoses,  padecimentos  broncho  pulmona- 
res e gastro  intestinaes;  também  são  usadas  no 
rheumatismo,  diabete  e doenças  do  figado.  Fel- 
gueira tem  dois  boteis,  além  de  outras  casas  par- 
ticulares mobiladas  para  alugar.  Os  hotéis  são  o 
Maial  e o Grande  Hotel- Club,  que  é propriedade 
da  empresa  das  aguas.  O Grande  Hotel-  Club  é um 
dos  primeiros  estabelecimentos  d’este  genero  no 
jiaiz;  póde  alojar  120  hospedes  nas  melhores  con- 
dições hygienicas;  possue  vastas  salas  de  jantar, 
baile,  bilhar,  jogos  de  vasa,  gabinete  de  leitura, 
café,  Pharmacia,  casa  de  barbear,  estação  telegra- 
phica  e consultorio  medico.  Tem  bonitos  passeios 
a pé,  pelo  parque  ajardinado,  pelas  montanhas  e 
margens  do  Mondego;  excursões  ás  povoações  vi- 
siuhas,  Nellas  e (.'anuas  de  Senhorim,  alargando- 
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se  até  Oliveira  do  Hospital  e Vizeu.  Bibliogra- 
phia  : As  aguas  mineraes  da  Felgueira,  por  Joa- 
quim dos  Santos. Silva,  Coimbra,  1884;  Breve  no- 
ticia da  Felgueira  e suas  aguas  medicinaes,  por 
João  Felicio  Paes  do  Amaral,  Lisboa,  18h7;  Al 
guns  effeitos  curativos  das  aguas  medicinaes  da  Fel- 
gueira, por  João  Felicio  Paes  do  Amaral,  Lisboa, 
1889;  O estabelecimento  thermal  da  Felgueira  e 
suas  aguas  medicinaes,  por  João  Felicio  Paes  do 
Amaral,  Lisboa,  1891;  Aguas  Minero- Medicinaes 
de  Portugal,  por  Alfredo  Luiz  Lopes,  Lisboa, 
1892.  Estão  publicados  também  os  relatórios  an- 
nuaes. 

Felgueira.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pe- 
dro, de  Arcos,  couc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  S.  Simão,  de  Arões,  cone. 
de  Macieira  de  Cambra,  distr.  de  Aveiro.  ||  San- 
ta .Martha,  de  Bouro,  conc.  de  Amares,  distr.  de 
Braga.  j|  S.  Pedro,  de  Castellões,  conc.  de  Ma- 
cieira de  Cambra,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  Ma- 
ria, de  Geraz  do  Lima,  conc.  e distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  Santa  Eulalia,  de  Lamellas,  conc. 
de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Miguel  e 
conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro. 
II  S.  Adrião,  dc  Padim  da  Graça,  conc.  e distr. 
de  Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Perre,  conc.  e distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  N.  S.*  das  Neves,  de  Pi- 
nbal  do  Norte,  conc.  de  Carrazêda  de  Anciães, 
distr.  de  Bragança.  ||  S.  Pedro  de  Quiraz,  conc. 
de  Vinhaes,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Thiago  de  Riba 
d’Ul,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de 
Aveiro.  ||  S.  Pedro,  de  Seixo  do  Ervedal,  conc.  de 
Oliveira  do  Hospital,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Mi- 
guel, de  Sobral,  conc.  da  .Mortagua,  distr.  de 
Vizeu.  II  O Salvador,  de  Souto,  conc.  de  Guima- 
rães, distr.  de  Braga.  ||  S.  Salvador  do  Souto,  de 
Rebordões,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Marinha,  de  Fayão, 
conc.  de  Valença,  do  mesmo  districto. 

Felgueiras.  Familia,  cujas  armas  são  em 
campo  azul  nove  lisonjas  de  prata  em  tres  palas, 
e por  timbre  um  lobo  nascente  de  azul,  lisonjado 
de  prata. 

Felgueiras  (João  Baptista).  Bacbarel  forma- 
mado  em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra, 
deputado,  procurador  geral  da  Coroa,  etc.  N.  em 
Guimarães,  pouco  antes  de  1790,  fal.  em  Lisboa 
a 13  de  março  de  184S.  Era  filho  do  desembar- 
gador Manuel  Augusto  Felgueiras,  e de  sua  mu- 
lher D Iguez  Felgueiras.  Pertencia  a uma  fami- 
lia das  mais  distinotas  da  provincia  do  .Minho. 
Depois  da  sua  formatura,  seguiu  a carreira  da 
magistratura,  e chegou  a ser  juiz  de  fóra  em 
Vianna  do  Castello,  depois  de  seguir  os  trami- 
tes que,  para  se  chegar  a esse  cargo,  as  leis  de 
então  exigiam.  Sendo  eleito  deputado  depois  da 
revolução  de  1820  para  as  primeiras  cortes  cons- 
tituintes, exerceu  sempre  o cargo  de  secretario, 
(guando  em  1823  a reacção  restabeleceu  o abso- 
lutismo e os  direitos  inauferiveis  da  realeza,  João 
Baptista  Felgueiras  afastou-se  da  politica,  e as- 
sim se  conservou,  tendo  comtudo  applaudido  fer- 
verosamente  o restabelecimento  do  regimen  li- 
beral pela  outhorga  da  Carta  Constitucional, 
quando  em  1828  o surprehendeu  a reacção  mi- 
guelista.  As  suas  idéas  altamente  liberaes  o 
obrigaram  a fugir  das  perseguições  do  partido 
absolutista.  O governo  julgava-o  emigrado,  mas 
Felgueiras  occultara-se  em  casa  da  familia  Go- 
mes de  Castro,  também  liberal.  A entrada  no 
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Porto  das  tropas,  que  tiiiliain  desembarcado  no 
Mindello,  o animou  a sair  do  seu  esconderijo,  e 
voltando  á cidade,  Felgueiras  assistiu  á lucta 
que  SC  travou  em  torno  das  muralhas  do  Porto, 
sem  ter  papel  official,  mas  relacionado  intima- 
mente com  os  membros  do  governo,  amigo  par- 
ticular de  Agostinho  José  Freire  e de  José  da 
Silva  Carvalho,  muito  considerado  pelo  impera- 
dor, a ponto  que  não  se  resolvia  assumpto  qual- 
quer importante,  sem  que  fôsse  ouvido  o seu  pa- 
recer. Quando  em  1833  se  transferiu  a séde  do 
governo  constitucional  do  Porto  para  Lisboa,  foi 
nomeado  procurador  geral  da  Coroa,  logar  de  que 
se  demittiu  por  ter  triumphado  a revolução  de  se- 
tembro de  1836,  a que  era  adverso,  indo  então  oc- 
cupar  a cadeira  que  lhe  competia  no  Supremo 
Tribunal  de  Justiça.  Assistiu,  com  pouca  sym- 
pathia,  á reunião  das  cortes  constituintes,  mas 
não  tomou  parte  em  nenhuma  das  tentavivas  de 
contra-revolução,  e no  entretanto,  foi  talvez,  bem 
involuntariamente  e bem  occasionahnente,  causa 
da  morte  de  Agostinho  José  Freire.  No  dia  em 
que  se  deu  este  triste  acontecimento,  João  Pa- 
ptista  Felgueiras,  que  morava  na  rua  do  Quelhas, 
convidara-o  a jantar,  desejando  que  elle  comes- 
se d’um  pavão  com  que  o haviam  presenteado. 
Agostinho  José  Freire  morava  então  em  Rilha- 
folles;  aceedeu  ao  convite,  e em  casa  de  Felguei- 
ras soube  que  a rainha  D.  Maria  II  partira  pa- 
ra 0 palacio  de  Belem,  e se  planeara  a contra- 
revolução.  Não  pensou  mais  em  jantar,  e met- 
tendo-se  na  sua  carruagem,  foi  para  Helem  pe- 
lo caminho  de  Alcantara,  que  lhe  ficava  mais 
perto,  onde  teve  a infelicidade  de  encontrar  a 
morte  fV.  Freire,  Agostinho  José).  Eleito  deputa 
do  por  Vianna  do  Castello,  quando  começava  a 
travar-se  um  movimento  em  favor  da  restaura- 
ção da  Carta,  estava  naturalmente  indigitado 
para  ministro  quando  a restauração  triumphasse. 
lleu-lhe  0 triumpho,  como  é sabido,  o pronun- 
ciamento no  Porto,  de  Antonio  Bernardo  da 
Costa  Cabral,  depois  conde  e marquez  de  Tho- 
mar,  e este  apenas  toi  chamado  ao  governo,  sem 
consultar  sequer  João  Baptista  Felgueiras,  fez 
lavrar  o decreto  nomeando-o  ministro  da  justiça. 
Surprehendido  por  esta  nomeação  inesperada, 
tanto  mais  que  elle,  desejando  a restauração  da 
Carta,  reprovava  os  meios  revolucionários  a que 
se  recorrera,  Felgueiras  foi  directamente  ao  pa- 
ço entregar  a sua  demissão,  ficando  assim  mi- 
nistro de  estado  honorário,  sem  nunca  ter  sido 
ministro.  Costa  Cabral  nunca  lhe  perdoou  esta 
resolução,  e na  sessão  da  camara  dos  deputados 
de  10  de  agosto  de  1842  claramente  levelou 
o seu  desgosto.  João  Baptista  Felgueiras  ficou 
então  novamente  afastado  da  politica,  voltan- 
do a oceupar-se  e.xclusivamente  dos  seus  de- 
veres de  magistrado  e das  suas  aíFeições  domes- 
ticas, até  que  falleceu  subitamente,  victima  d’u- 
ma  congestão  cerebral.  Deixou  impresso  ; Necro- 
logia de  Agostinho  José  Freire,  que  foi  ministro  e 
secretario  de  estado  honorário,  conselheiro  de  es- 
tado, j)ar  do  reino,  etc.,  Lisboa,  1837;  saiu  depois, 
ainda  em  1837,  mais  ampliada,  com  o titulo  : Itc- 
sumo  historico  da  vida  e trágico  fim  do  conselheiro 
de  estado  Agostinho  José  Freire,  etc.  ; saía  sem 
o nome  do  autor,  e parece  que  não  foi  posto  á 
venda. 

Felgueiras.  Denominação  d’um  concelho,  cuja 
séde  está  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  «e  Marga- 
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ride,  que  em  1846  foi  elevada  á categoria  de 
villa,  com  o nome  de  V^illa  de  Felgueiras.  A fre- 
guezia  de  Margaride  já  no  principio  do  século 
xvm  era  considerada  como  a principal  povoação 
do  antigo  concelho  já  chamado  de  Felgueiras.  A 
villa  é da  prov.  do  Douro,  e pertence  ao  conc., 
com.,  distr.,  relação  e bisp.  do  Porto.  Está  si- 
tuada na  estrada  de  Guimarães  para  Amarante, 
a 3 k.  da  margem  esquerda  do  rio  Vizella,  onde 
tem  uma  ponte.  D.  Manuel  deu-lhe  foral,  em  Lis- 
boa, a 1.5  de  outubro  de  1Õ14,  mas  parece  que  o 
concelho  é ainda  muito  mais  antigo,  e que  remon- 
ta aos  principios  da  monarchia,  porque  além 
de  algumas  noticias  que  d’elle  se  encontram 
desde  o anno  de  1258,  o foral  de  D.  Manuel  faz 
referencias  a um  foral  de  D.  Affonso  Henriques 
que  confirmava  outro  de  seu  pae,  o conde  D. 
Henrique.  As  terras  Felgueiras  e Vieira  fôram 
doadas  por  el-rei  D.  João  I a Gonçalo  Pires  Coe- 
lho com  a mercê  de  juro  e herdade,  em  paga  dos 
seus  valiosos  feitos  d’armas.  D Manuel  confir- 
mou esta  doação  á familia  dos  Coelhos,  dando- 
lhe  rendas,  direitos  e todas  as  jurisdicções,  f alvo 
as  de  correição  e alçadas.  Felgueiras  foi  primi- 
tivamsnte  da  comarca  de  Entre  Douro  e .Minho 
e do  julgado  de  Celorico  de  Basto  ; depois,  no 
tempo  de  Filippe  II,  pertenceu  á comarca  de 
Guimarães.  Em  1833  era  da  comarca  de  Ama- 
raute,  sendo  em  1835  dividida  para  os  eíFeitos 
judiciaes  pelos  julgados  de  Barrosas,  Fafe,  Gui- 
marães e Amarante.  Era  então  do  districto  de 
Braga,  passando  em  1836  para  o do  Porto.  1- in 

1840  fazia  parte  da  comarca  de  Louzada,  e cm 

1841  foi  dividida  em  quatro  districtos  de  paz 
com  sédes  em  Airães,  Torrados,  Margaride  e 
Villa  Cova  da  Lixa.  Felgueiras  pertence  á 6.” 
div.  mil.,  11.*  brigada,  grande  circumscripção 
mil.  norte,  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n."  20, 
com  a séde  em  Amarante.  Tem  Misericórdia, 
hospital  denominado  N.  S.'  do  Rosário,  collegio 
de  Santa  Quiteria,  escolas  para  ambos  os  sexos, 
est.  post.  e telegr.  com  serviço  de  emissão  de 
vales  do  correio  e telegraphicos,  cobrança  de  re- 
cibos, letras  e obrigações  e serviço  de  encom- 
mendas,  permutando  malas  com  a R.  A.  D.  ; advo- 
gados, médicos,  pharmacias,  agencias  dos  segu- 
ros Internacional,  Fidelidade  e Segurança,  Ga- 
rantia; associação  de  bombeiros  voluntários;  ho- 
téis, notários,  sociedades  de  recreio  : Assemhléa 
Felgueirense,  Troupe . Dramatiea  Fe.lgueirense  e 
Tuna  Musical  Felgueirense ; feira  todas  as  se- 
gundas feiras,  e em  1 de  maio  ; romaria  do  Sa- 
grado Coração  de  Maria,  vulgarmente  chamada 
de  S.  Pedro,  na  egreja  de  Santa  Quiteria  ; bons 
edificios,  entre  os  quaes  se  conta  o da  camara 
municipal,  onde  também  está  installado  o tribu- 
nal, cujo  edificio  foi  reconstruido  em  1877.  A 
egreja  matriz  é de  recente  construcção.  Por  um 
legado  do  coramendador  Rodrigues  Seara,  natu- 
ral d’c8ta  villa,  vae  edificar-se  um  asylo  ogn- 
cola.  A Misericórdia  deu  principio  á construcção 
d’um  novo  hospital,  que  já  recebe  alguns  doen- 
tes. Os  arredores  da  villa  são  pittorescos  e apra- 
zíveis. O conc.  compõe-se  de  33  freguezias  com 
5:.542  fog.  e 22:846  hab.,  sendo  9:í)77  do  sexo 
masc.  ,c  12:869  do  fem.,  n’uma  superficie  de 
15:775  hect.  As  freguezias  são  : S.  João  Ba- 
ptista, de  Ayão,  399  hab.  : 163  do  sexo  masc.  e 
236  do  fem.  ; Santa  Maria,  de  Ayrãcs,  850  hab-  : 
344  do  sexo  masc.  e 506  do  fem  ; S.  Miguel,  de 
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Borba  dc  Godiin,  1:488  bab. : 019  do  sexo  masc. 
e 889  do  fem. ; S.  Martinho,  de  Caiamos,  ü55 
bab.  : 274  do  sexo  masc.  e 381  do  fem. ; S.  Tho- 
mé,  de  Friande,  493  bab.  : 207  do  sexo  masc.  e 
286  do  fem. ; Santa  Maria,  de  Idãcs,  1:049  hab. : 
434  do  sexo  masc.  e 615  do  fem. ; S.  Pedro,  de 
Juguciros,  1:319  hab.  : 600  do  sexo  masc.  e 719 
do  fein. ; S.  Verissimo,  de  Pagares,  595  hab.  : 
263  do  sexo  masc.  e 332  do  fem.  ; S.  Christovão, 
de  Lordello,  258  hab. : 112  do  sexo  masc.  e 146 
do  fem.  ; Santa  Leocadia,  de  Macieira  da  Lixa, 
855  liab.  : 392  do  sexo  masc.  e463  do  fem. ; Santa 
Eulalia,  de  Margaride,  onde  est:i  a séde  do  con- 
cellio,  2:178  hab.  : 981  do  sexo  masc.  e 1:197  do 
fem.  ; O Salvador,  de  Moure,  543  hab. : 249  do 
sexo  masc.  294  do  fem.  ; Santa  Marinha,  de  Pe- 
dreira, 683  hab.  : 308  do  sexo  masc.  e 375  do 
fem. ; S.  Martinho,  de  Penacova,  503  hab.  ; 246 
do  sexo  masc.  e 257  do  fem.  ; S.  Thiago,  de  Pi- 
nheiro, 362  hab.  : 161  do  sexo  masc.  e 201  do 
fem. ; Santa  Maria,  de  Pombeiro  de  liiba  Vizella, 
858  hab.  : 394  do  sexo  masc.  e 464  do  fem.  ; S. 
Thiago,  de  Kande,  504  hab.  : 231  do  sexo  masc. 
e 273  do  fem.  ; S.  Cypriauo,  de  Refontoura,  652 
hab.  : 267  do  sexo  masc.  e 385  do  fem. ; Santa 
Comba,  de  Kegilde,  734  hab.  : 321  do  sexo  masc. 
e 413  do  fem. ; Santa  Maria,  de  Kevinhade,  294 
hab.  : 121  do  sexo  masc.  e 173  do  fem.;  Santo 
Adriào,  de  Santão,  444  hab.  : 178  do  sexo  masc. 
e 266  do  fem. ; S.  Thiago,  de  Sendim,  732  hab.  : 
308  do  sexo  masc.  e 424  do  fem.  ; S.  João  Ba- 
ptista,  de  Sernande,  374  hab.  : 151  do  sexo  masc. 
e 223  do  fem.  ; S.  Vicente,  de  Sousa,  456  hab.  : 
190  do  sexo  masc  e 266  do  fem. ; S.  Pedro,  de 
Torrados,  686  hab.  : 341  do  sexo  masc.  e 345  do 
fem.  ; O Salvador,  de  Unhão,  529  hab.  : 238  do  ' 
sexo  masc.  e 291  do  fem.  ; S.  Jorge,  de  Varzea, 
529  hab.  : 222  do  sexo  masc.  e 307  do  fem.  ; S. 
Miguel,  de  Varziella,  889  hab. ; 364  do  sexo  masc. 
e 525  do  fem.  ; O Salvador,  de  Villa  (-'ova  da 
Lixa,  1:423  hal>.  : 610  do  sexo  masc.  e 813  do 
fem. ; Santa  Maria,  de  Villa  Fria,  445  hab.  : 214 
do  sexo  masc.  e 231  do  fem.  ; S.  Mamcde,  dc 
Villa  Verde,  294  hab.  : 129  do  sexo  masc.  e 165 
do  fem.  ; Santo  Adrião,  de  Vizella,  530  hab.  : 
239  do  sexo  masc.  e 291  do  fem.  ; S.  Jorge,  de 
Vizella,  243  hab.  : 106  do  sexo  masc.  e 137  do 
fem.  ()  principal  commercio  do  concelho  é i)ão 
de  ló  de  Margaride  e vinho.  Fm  Felgueiras  teem- 
se  publicado  os  jornaes  seguintes  : Fdgueirense 
{()),  1 de  setembro  de  1865  ; Folha  de  Fdguei- 
ras,  15  de  março  de  1893  ; Semana  de  Fdguei- 
ras,  5 de  julho  de  1896,  em  publicação;  Vida 
Nova,  1904,  em  publicação.  Além  d’estes  jor-  j 
naes  publicou-se  também  o numero  unico  : Ca-  | 
hnla  (A),  27  de  junho  de  1899.  |1  Pov.  e freg.  de  | 
S.  Vicente,  da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  i 
de  Fafe,  distr.  e arceb.  de  Braga.  Tem  correio  | 
com  serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista  8 k.  da 
séde  do  conc.  e pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  rccrut.  e res.  n.®  20  com  a séde  em  Amarante. 
Esta  freg.  está,  annexa  para  effeitos  administra- 
tivos á de  S.  Bento  de  Pedraido,  por  decreto  de 
12  de  novembro  de  1891,  tendo  ambas  reunidas, 
3.)4  hab.  O reitor  de  S.  Thomé  de  Travassos 
apresentava  o cura,  que  tinha  40ÍOOO  • reis  de 
rendimento.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  João  Baptista, 
da  prov.  de  Traz-os  Montes,  conc.  e com.  da  Tor- 
re (Ic  Moncorvo,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  931 
hab.  e 214  fog.  T cm  escolas  para  ambos  os  sexos 
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e correio  com  serviço  dc  posta  rural.  A pov.  dis- 
ta 4 k.  da  séde  do  conc.  Foi  conc  com  justiças 
próprias  e independentes.  Houve  aqui  grande 
lavra  de  minas  de  ferro.  El-rei  D.  Duarte,  em 
1436,  deu  grandes  privilégios  aos  que  trabalha- 
vam na  extracção  e fabricação  do  ferro,  e a esses 
operários  se  dava  o nome  de/erretVos.  A colle- 
giada  da  Torre  de  Moncorvo  apresen:avao  vigá- 
rio que  tinha  9íi()ü0  reis  de  côngrua  e o pé  d'al- 
tar.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
de  res.  n.®  10,  com  a séde  em  Mirandella.  i|  Pov. 
e freg.  de  S.  João  Bajitista,  da  prov.  da  Beira 
Alta,  conc.  e com.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu, 
bisp.  de  Lamego;  705  hab.  e 173  fog.  Tem  cor- 
reio com  serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista  4 
k.  da  séde  do  conc.  O abbade  de  Rezende  apre- 
sentava o cura  que  tinha  8í000  reis  de  côngrua  e 
0 pé  d’altar.  A pov.  pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  9,  com  a séde  em  La- 
mego. II  Povoações  nas  freguezias:  S.  Thiago,  dc 
Chamoim,  conc.  de  Terras  do  Bouro,  distr.  de 
Braga.  Proximo  a esta  aldeia  e de  um  ribeiro, 
que  do  monte  desce  á estrada,  no  sitio  chamado 
Hervosa,  estavam  duas  columnas  romanas,  uma 
com  a inscripção  apagada,  e a outra  marcando  o 
numero  das  milhas.  N’este  mesmo  sitio  existia 
uma  outra  columna  de  excessiva  altura,  que  os 
moradores  d’aqui  levaram  para  o adro  da  egre- 
ja.  em  1718,  fazendo  d’ella  um  cruzeiro.  ||  8.  Paio, 
de  Agua  Longa,  conc.  de  Paredes  de  Coura, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  4'rancisco  de 
Assis,  de  Amieira,  conc.  de  Oleiros,  distr.  de 
Castello  Branco.  ||  S.  João  Baptista,  de  Arga  de 
S.  João,  conc.  de  Caminha,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  S.  Martinho,  de  Cambies,  conc.  de  La- 
mego, distr.  de  Vizeu.  j[  Santa  Leocadia,  de  Fra- 
dellos,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Bra- 
ga. ||  Santa  Lucrecia,  de  Louro,  do  mesmo  conc.  e 
distr.  II  Santa  Leocadia,  de  Macieira  da  Lixa, 
conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  l’orto.  ||  S.  Mani- 
nho, de  Mancellos,  conc.  de  Amarante,  do  mes- 
mo distr.  II  S.  Julião,  de  Moreira  do  Lima)  conc. 
de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 
II  O Salvador,  de  Moure,  conc.  de  Felgueiras, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Martinho,  de  Paço  Vedro  dc 
de  Magalhães,  conc.  dê  Ponte  da  Barca,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Maria  e conc.  de 
Paredes  de  Coura,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Thiago, 
de  Penso,  conc.  de  Melgaço,  do  mesmo  distr.  || 
O Salvador,  de  Rezende,  cone.  de  Paredes  de 
Coura,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Christovão,  de  Rio 
Tinto,  conc.  de  Gondomar,  distr.  do  Porto  ||  San- 
ta Maria,  de  Tavora,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de- 
Vez,  distr.  de  Vianna  dc  Castello.  ||  S.  Thomé  do 
Castello,  conc.  e distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Mi- 
guel, de  Agrobom,  conc.  de  Alfandega  da  Fé, 
distr.  de  Bragança. 

Felicia  (Beata).  Cônega  da  ordem  de  Santo 
Agostinho,  fallecida  em  1192.  Viveu  no  conven- 
to de  S.  João  das  Donas,  contíguo  ao  dc  Santa 
Cruz  de  Coimbra.  Foi  beatificada. 

Feligueira.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Maria  -Magdalena,  de  Agadão,  conc.  de  Agueda, 
distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Pedro,  de  Dois  Portos,  conc. 
de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa. 

Felizardo  e Costa  (Hufino  José).  Pertenceu 
ao  real  corpo  de  engenheiros,  e d'elle  existem  no 
Archivo  Militar  do  Rio  de  Janeiro  os  seguintes 
trabalhos  : Flauta  da  imperial  cidade  de  S.  Pau- 
lo, levantada  an  lSÍ0j)do  cajiitão  de  engenheiros 
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liufiiio  José  Felizardo  e Costa,  e copiada  em  IS I í 
com  todas  as  alterações,  gYa.vA<\?í  no  liio  de  Janei- 
ro; iV/a/)/>a  da  Villa  e Ilio  de.  Santo  Amaro,  prospe-  | 
cto  das  Kuiuaa  d’ Antiga  Fabriea  de  Ferro  de  San- 
to Amaro,  feita  por  liufino  José  Felizardo,  2.°  te- 
nente do  Real  Corpo  de  Engenheiros;  original 
em  aguarella;  Mappa  topographico  da  Real  Fa- 
brica de  Ferro  do  Ypanema,  levantado  e dese- 
nhado pelo  2.°  tenente  liufino  José  Felizardo,  ori- 
ginal em  aguarella.  j 

Feliciano  (Francisco).  Cirurgião  ao  hospital 
de  Todos  os  Santos,  para  que  foi  nomeado  em 
1547. 

Feliteíra.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Dois 
Portos,  cone.  de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa. 
Tem  apeadeiro  na  linha  do  caminho  de  ferro  de 
Oeste,  entre  as  estações  de  Pero  Negro  e Dois  ! 
Portos.  E’  uma  aldeia  pittoresca  situada  no  dor- 
so de  serranias  abruptas,  surgindo  d’entre  vinhe- 
dos e jardins,  cortada  pelo  rio  Sizandro.  Perten- 
ce ao  cone.  de  Torres  Vedras,  mas  fica  a peque-  | 
na  distancia  da  villa  de  Sobral  de  MoufAgraço.  I 

Felix.  Ourives  no  século  xii.  Exercia  a sua  j 
arte  em  Coimbra,  como  se  prova  pelo  Livro  pre- 
to, de  1168.  j 

Felix  (N).  Discipulo  de  S.  Pedro  de  Rates,  a 
cujo  corpo  pôde  dar  decente  sepultura.  Parece 
ter  sido  natural  da  provinda  do  Minho.  Viveu 
vida  eremitica  nas  serranias  da  referida  pro- 
vincia. 

Felix  (S).  Diácono  e martyr,  nascido  em  San-  [ 
tarem,  e martyrisado  em  Gerona  a 18  de  março 
de  277,  na  perseguição  de  Aureliano.  Era  arce- 
tíiago  de  S.  Narciso,  arcebispo  de  Braga,  a quem 
acompanhou  sempre  em  todas  as  funeções  e ope-  | 
rações  evangélicas,  e que  também  foi  martyri-  j 
s ado  na  data  referida. 

Felix  (Clemente).  Presbytero  secular,  proto-  j 
notário  apostolico,  licenceado  em  Direito  pela 
Universidade  de  Coimbra,  beneficiado  na  egreja  ! 
parochial  da  Magdalena,  de  Lisboa,  advogado 
por  muitos  aniios,  prégador  considerado  como 
um  dos  melhores  do  seu  tempo,  etc.  N.  em  Lis- 
boa em  1581,  onde  também  falleceu  a 31  de'mar- 
ço  de  1656.  Estudou  direito  cesáreo  na  Univer- 
sidade, e foi  um  dos  letrados  que  mais  se  distin-  i 
guiram  na  sua  epoca.  Esteve  em  Roma  e em  Ma- 
drid. Escreveu  : Informação  de  Direito  em  favor 
de  Ruy  de  Moura  Telles  na  casa. . . sobre  os  mor-  | 
gados  que  vagaram  por  Álvaro  Gonçalves  de  Mou- 
ra, Lisboa,  1615;  Informação  de  Direito  a favor  j 
de  Manuel  de  Moura  Corte  Real,  Marquez  de  j 
Castello  Rodrigo,  na  causa  que  lhe  moveu  o Du-  \ 
que  de  Aveiro,  Lisboa,  1621;  Allegação  de  Direito 
a favor  de  João  Rodrigues  de  Vasconcellos  e Sou- 
sa, na  causa  que  lhe  moveu  a Condessa  da  Calhe-  | 
ta  D.  Maria  de  Vasconcellos,  Lisboa,  1629;  Re-  ' 
posta  que  fez  aos  oppositores  da  casa  de  Mafra  em 
favor  do  Conde  de  Figueiró  D.  Francisco  de  Fas- 
concellos,  Lisboa,  1645;  Expostulação  apologética 
em  defensa  da  resposta  que  deu  aos  oppositores  da  ' 
casa  de  Mafra  a favor  do  Conde  de  Figueiró,  j 
Lisboa  1647;  estas  duas  ultimas  fòram  contra-  ! 
l iadas  pelo  dr.  Gabriel  de  Almeida  e Vasconcel-  | 
los.  Ainda  publicou  outras  allegações.  | 

Felix  (Francisco  di  Costa).  Cirurgião  medico 
pela  Escola  Medico-Cirurgica  de  Lisboa.  N.  a 6 
de  novembro  de  1851.  Terminou  o curso  em  1877, 
e a 14  de  novembro  de  1879  foi  nomeado  para  o 
banco  do  hospital  de  S.  José,  passando  depois  i 


por  troca  com  B.  Raposo,  para  medico  extraordi- 
nário em  27  de  janeiro  de  1880.  Exerce  clinica 
ha  muitos  annos  em  Lisboa.  Publicou  a sua  these 
inaugural  sobre  Aguas  minero  medicinaes  em  Por- 
tugal. 

Felix  (Fr.  João).  Religioso  da  ordem  da  Trin- 
dade. N.  em  Lisboa  no  século  xvi  ; chamava-se 
no  século  João  Freire  de  Lima.  Era  filho  do  dr. 
Manuel  Gomes  e de  Lucrecia  Nunes.  Depois  de 
ter  estudado  a lingua  latina  e a arte  poética,  fre- 
quentou a faculdade  de  Direito  na  Universidade 
de  Coimbra,  em  que  se  formou  no  anno  de  1607. 
Tomando  depois  a resolução  de  se  recolher  ao 
claustro,  professou  no  convento  da  Trindade,  de 
Lisboa,  a 15  de  abril  de  1612.  Existem  d’elle  va- 
rias poesias  latinas,  collcccionadas  n’um  volume, 
que  se  publicou  em  1613. 

Felix  (Luiz  do  Couto).  Fidalgo  da  Casa  Real, 
cavalleiro  da  ordem  de  Christo,  guarda-mór  da 
Torre  do  Tombo,  socio  das  Academias  dos  Gene- 
rosos e dos  Solitários,  de  Santarém,  etc.  N.  em 
Lisboa  a 30  d’agosto  de  1642,  fal  em  Ourem  a 4 
de  agosto  de  1713.  Era  filho  de  Antonio  do  Couto 
Franco,  fidalgo  da  Casa  Real,  cavalleiro  da  or- 
dem de  Christo,  e secretario  da  Casa  de  Bra- 
gança, e de  sua  mulher,  D.  Izabel  de  Carvalhaes 
Pitta.  Frequentou  a Universidade  d’Evora,  em 
que  teve  o grau  de  Mestre  em  Artes  aos  9 aimos 
de  e.dade,  e passando  depois  á de  Coimbra,  rna- 
triculou-se  em  Direito  Cesáreo,  formando-se  n’es- 
ta  faculdade  não  tendo  ainda  completado  20  an- 
nos. Tinha  um  talento  privilegiado;  era  muito  eru- 
dito, grande  latinista,  e de  conhecimentos  vas- 
tissimos  ; sabia  com  perfeição  diversas  linguas, 
e pertenceu  ás  academias  acima  citadas.  Na  dos 
Solitários,  de  Santarém,  fez  umas  eruditas  con- 
ferencias a respeito  de  Tácito,  que  traduziu  de- 
pois em  vernáculo.  Em  17  de  dezembro  de  1703 
foi  nomeado,  por  D.  Pedro  II,  guarda-mór  da 
Tone  do  Tombo.  Era  casado  com  D.  Paula  Jo- 
sepha  de  Castellobranco,  filha  de  Manuel  da 
Cunha  Soares,  moço  fidalgo,  cavalleiro  da  ordem 
de  Christo,  e senhor  do  morgado  de  Zambujal, 
casado  com  D.  Marianna  da  Cunha  de  Castello- 
branco. Falleceu  na  quinta  que  possuia  em  Ou- 
rem. Escreveu  : Tácito  portuguez,  ou  traducção 
politica  dos  tres  primeiros  livros  dos  Aimaes  de 
Cornelio  Tácito,  illustrados  com  varias  pondera- 
ções, por  Luiz  do  Couto  Felix,  etc.,  dada  á luz 
por  Antonio  do  Couto  Castellobranco,  filho  do  au- 
tor, Lisboa,  1715;  Historia  regum  iMsitanicc; 
Chronica  de  D.  João  IV -,  Castalia  Portugueza, 
ctija  copiosa  corrente  se  forma  das  poesias  portu- 
giiezas,  castelhanas,  latinas,  gregas  e hebraicas, 
que  se  puderam  tirar  dos  manuscriptos  que  fica- 
ram de  Luiz  do  Couto  Felix,  fidalgo  da  Casa 
Real,  etc. ; dadas  á imprensa  posthumas  em  cinco 
tomos,  por  seu  filho  Antonio  do  Couto  Castello- 
branco, commendador  da  ordem  de  Christo,  etc., 
Parle  primeira.  A’cerca  d’esta  publicação  lê  se 
no  vol.  V do  Diccionario  bibliographico,  de  Inno- 
cencio  Francisco  da  Silva:  «E’  um  livro  manus- 
cripto  no  formato  de  4.®,  com  as  folhas  numera- 
das pela  frente  de  1 até  406,  a que  se  seguem 
mais  .55  folhas  do  numeração  especial,  contendo 
a taboa  geral  das  peças  poéticas  conteúdas  no 
volume,  a saber  : 618  sonetos  (dos  quaes  alguns 
em  castelhano);  Canto  trágico  dos  amores  de  D. 
Pedro  e de  D.  Ignez  de  Castro,  em  167  oitavas 
portuguezas  ; uma  paraphrase  do  psalmo  Mise- 
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rere  mei  Deits;  algumas  cauções,  silvas,  decimas, 
redoiidilhas,  romauces,  etc.  fiste  livro,  por  mim 
comprado  em  novembro  de  1854,  d»!ve  reputar- 
se  original  c unico,  em  falta  de  autographos,  que 
naturalmente  se  perderam  ; e o conservo  por  isso 
em  estimação.  Escripto  por  diversas  mãos,  a cal- 
ligraphia  e geralmeute  regular,  e tem  algumas 
notas  e observações  margiuaes,  do  proprio  Anto- 
nio  do  Couto  Castellobrauco,  que  pretendia  dal  o 
il  luz,  o que  não  teve  effeito,  imprimindo-se  tão 
sómente  em  1717  por  Paschoal  da  Silva  a A Se- 
gunda  Parte  da  Castalia  (aliás  terceira,  pela 
nova  divisão  que  o editor  determinava  dar  a es- 
tas obras)  com  o titulo  Affectos  y discursos  dei 
urrependimiento,  que  é um  romance  composto  de 
mil  e quinhentas  coplas  em  verso  lyrico,  e em 
lingua  castelhana.  D’essa  edição  ha  um  exemplar 
na  livraria  de  Jesus,  com  o n.®  791-45.  Na  IJi- 
bliotbeca  Nacional  existe,  entre  os  livros  que 
fôram  de  D.  Francisco  de  Meilo  Manuel,  uma 
Terceira  parte  da  Castalia,  segundo  a descripção 
que  vi  no  respectivo  catalogo  ; porém  não  tive 
opportunidade  de  verificar  se  é exemplar  im- 
presso da  parte  hespanbola,  se  uma  das  partes 
não  publicadas,  que  deviam  jeonter  as  obras  la- 
tinas, gregas  e hebraicas  do  autor,  tanto  em 
verso  como  em  pi-osa,  como  vejo  uma  advertên- 
cia preliminar  no  volume  que  possuo».  Escreveu 
mais  : Epitaphio  al  Excellentissimo  Marquez  de 
Tavora  muerto  de  repente;  soneto  publicado  a 
pag.  93  do  Compendio  Panegyrico  da  vida  e ac- 
ções do  Excellentissimo  Luiz  Alvares  de  Tavora, 
Marquez  de  Tavora,  Lisboa,  1674  ; Soneto  em  ap- 
plauso  de  Manuel  de  Sousa  Moreira,  escrevendo  o 
Tkeatro  Ilistorico,  e Genealógico  da  Excellentis- 
sima  Casa  de  Sonsa,  saiu  impresso  no  principio 
d’esta  obra.  Paris,  1694.  Ainda  deixou  uns  ser- 
mões e umas  comedias  hespanholas,  em  manus- 
cripto. 

Felix  de  Barros  (Joaquim).  Medico  do  Hospi- 
tal Real  de  S.  José,  quefalleceu  em  19  de  agosto 
de  1838.  Foi  nomeado  medico  de  visita  da  tarde 
por  provimento  de  8 de  dezembro  de  1818,  e di- 
rector  de  enfermaria  em  18  de  março  de  1821. 
Foi  consultado  ácerca  da  reforma  do  regula- 
mento geral  do  hospital  em  1822,  e encarregado 
da  machina  electrica  em  1829. 

Felizes  (Monte  de).  Na  freg.  de  S.  Barnabé, 
conc.  de  Almodovar,  distr.  de  Heja. 

Fellões,  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Carva- 
lhal, conc.  de  Harcellos,  distr.  de  Braga. 

Felner  (Rodrigo  José  de  Lima).  Cavalleiro  da 
ordem  de  N.  S.*  da  Conceição,  primeiro  official 
do  Thesouro  Publico,  socio  effectivo  da  Acade- 
uiia  Real  das  Sciencias,  do  Conservatorio  Real 
de  Lisboa  e da  Associação  Maritima  e Colonial; 
secretario  da  inspecção  geral  dos  theatros,  mem- 
bro do  jury  da  classificação  de  artistas,  censor 
regio  do  theatro  de  1).  Maria,  escriptor  erudito, 
jornalista,  etc.  N.  em  Lisboa  a 11  de  junho  de 
1809,  onde  também  falleceu  a 20  de  novembro  de 
1877.  Ainda  não  tinha  3 annos  completos,  foi 
]>ara  o Rio  de  .Janeiro  com  seu  pae,  e 4 annos 
depois,  em  1816,  seguiu  para  a cidade  de  S.  Luiz 
do  Maranhão,  também  na  companhia  de  seu  pae, 
que  fôra  nomeado  escrivão  e deputado  da  junta 
de  fazenda  n’aquella  provincia.  Ali  passou  o res- 
to da  sua  infancia,  regressando  a Portugal  em 
janeiro  de  1824,  porque  seu  ]>ae  não  quizora 
adherir  á proclamação  da  independência  do  Bra- 
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zil,  e por  isso  perdera  o emprego  que  tinha  Com- 
pletou então  em  Lisboa  os  estudos  de  iustrucção 
secundaria.  Em  1832  foi  para  o Porto,  e esteve 
no  cerco  d’aquella  cidade,  onde  se  distinguiu  en- 
tre 03  mais  fervorosos  e exaltados  liberaes,  e dos 
mais  fieis  servidores  da  Carta  Constitucional  a 
cujo  serviço  poz  a sua  peuua  dc  jornalista  c a 
sua  espingarda  de  voluntário.  Durante  o cêreo 
exerceu  o cargo  de  secretario  da  policia  preven- 
tiva, e cm  1831,  estando  restabelecido  o poder 
constitucional,  foi  nomeado  primeiro  otlicial  do 
Thesouro  Publico,  repartição  que  n’esse  anno  se 
organisou.  Em  1837,  a Sociedade  Propagadora 
dos  Conhecimentos  Uteis  fundou  o Panorama, 
jornal  que  se  publicava  aos  sabbados,  sob  a di- 
recção de  Alexandre  Herculano,  seu  principal 
redactor.  N’este  jornal  foi  Rodrigo  Felner  colla- 
borador  efiectivo  desde  maio  do  referido  anuo, 
juntamente  com  Alexandre  Herculano,  Gomes 
Meira,  e outros  afamados  escriptores  d'aquella 
epoca.  Deixou  a collaboração  do  Panorama,  em 
1839,  quando  foi  nomeado  secretario  da  inspec- 
ção geral  dos  theatros  e do  Conservatorio,  e 
quando  Almeida  Garrett,  então  inspector,  era 
eleito  deputado,  ficava-o  substituindo.  Rodrigo 
Felner  fôra  chamado  para  aquelles  cargos,  pela 
grande  predilecção  que  o theatro  lhe  merecia,  e 
por  muito  contribuir  para  a sua  regeneração,  com 
traducções  correctissimas  de  peças  estrangeiras 
Fundado  o theatro  de  D.  Maria  II,  instituiu-se  a 
Sociedade  dos  Artistas  do  theatro  de  D.  Maria,  e 
promulgou-se  o Regulamento  de  30  de  janeiro  de 
1846,  que  pela  primeira  vez  em  Portugal  assegu- 
rou aos  escriptores  dramáticos  o prêmio  dos  seus 
trabalhos,  e proveu  á subsistência  futura  dos  ar- 
tistas, que  por  seus  annos,  ou  por  invalidez  se 
impossibilitassem  de  proseguir  na  carreira  dra- 
matica;  por  um  decreto  d’esta  mesma  data  foi 
Rodrigo  Felner  nomeado  vogal  da  commissão 
inspectora  do  referido  theatro,  e do  jury  encar- 
regado da  classificação  dos  artistas  associados. 
Sendo  cxtincta  a sociedade  em  1853,  e com  ella 
a commissão  inspectora  do  theatro,  foi  nomeado 
censor  regio  por  decreto  de  22  de  setembro,  car- 
go que  não  acceitou,  combatendo  por  essa  ocea- 
sião  os  novos  regulamentos  nos  artigos  que  pu- 
blicou, sob  0 pseudonymo  de  Roscius,  nos  n.®‘  105 
e 224  da  Imprensa  e Lei.  Em  1846  renasceu  o Pano- 
rama, que  tinha  suspendido  a publicação  em  1844, 
e Rodrigo  Felner  tomou  novamente  parte  na  re- 
dacção, inserindo  entre  outros  artigos,  que  saíram 
anonymos,  a biographia  de  Gomes  Freire  de  An- 
drade. Foi  redactor  também  dos  jornaes  politi- 
cos:  A Carta,  publicado  em  1848;  A Ijei,  que  co- 
meçou em  1849;  Imprensa  e Lei,  Revista  Univer- 
sal, etc.  Na  qualidade  de  socio  efiectivo  da  Aca- 
demia Real  das  Sciencias,  eleito  cm  1855,  foi-lhe 
confiada  a direcção  das  duas  publicações  seguin- 
tes: Momimentos  inéditos  para  a historia  das  con- 
quistas dos  portuguezes  na  África,  Asia  e Ameri- 
ca, a começar  pelas  Lendas  da  índia,  do  Gaspar 
Correia;  Collecção  de  opusculos  reimpressos  relati- 
vos á historia  das  navegações,  viagens  e conquistas 
dos  portuguezes.  A doença  que  lhe  assaltou  a vista, 
a ponto  de  gradualmente  a enfraquecer,  chegan- 
do á infelicidade  de  cegar  de  todo,  o obrigaram 
a demittir-se  do  encargo  que  a Academia  das 
Sciencias  lhe  confiara,  e esta,  em  compensação, 
0 elegeu  socio  dc  mérito.  Rodrigo  Felner  gozou 
pouco  das  vantagens  que  lho  resultaram,  porque 
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a morte  lli’o  não  permittiu.  O seu  funeral  foi  bas- 
tante eoncorrido,  pronunciaudo  á beira  da  sepul- 
tura um  saudoso  discurso  o presidente  da  Aca- 
demia, Teixeira  de  Vasconcellos.  Rodrigo  Fel- 
ncr  gostava  de  frequentar  os  palcos  dos  theatros, 
onde  as  suas  tradueções  e imitações  tanto  haviam 
agradado,  e emquanto  a doença  e a velhice  o nào 
obrigaram  a atíastar  se,  era  assiduo,  especial- 
mente  no  tlieatro  de  D.  Maria  II,  em  cujo  foyer 
se  reuniam  Mendes  Ijcal,  Rebello  da  Silva,  Costa 
Cascacs,  e outros  escriptores  mais  considerados 
d’aquelle  tempo..  Escreveu:  Nabuchodonosor,  dra- 
ma lyrico  em  qiw.tr o partes,  para  se  representar  no 
real  theatro  de  S.  Carlos,  Lisboa,  1843;  O Re- 
f/ente,  idem;  Gisella,  ou  as  Willis,  hailete  phan- 
laslico  em  dois  actos;  estas  tres  versões  do  ita- 
liano e francez  saíram  sem  o nome  do  traductor. 
As  seguintes  composições  dramaticas,  imitações 
e tradueções,  fôram  representadas  em  diversos 
theatros,  mas  n.ão  consta  que  nenhuma  se  impri- 
misse: dramas:  O Templário,  5 actos;  O Cego,  1 
acto;  uma  censura,  aspera  na  fórma,  e que  ao 
autor  pareceu  injustificável,  provocou  entre  clle 
e 0 censor  D.  Gastão  Fausto  da  Camara  Couti- 
nho  uma  contestação,  produzida  em  tres  artigos 
insertos  no  Correio  Portuguez,  de  lõ  de  novem- 
bro, 11  e 20  de  dezembro  de  1844;  Innocencia  e 
calumnia,  3 actos,  O Vampiro,  5 actos;  O amigo 
martyr.  Comedias:  Os  empyricos  de  algum  dia,  1 
acto;  Quem  tem  mazella  tudo  lhe  dá  n'ella,  1 acto; 
Belisario,  2 actos,  com  peças  de  musica;  O gato 
por  lebre,  1 acto;  O pae  d'uma  actriz,  5 actos;  Os 
tres  girijas,  1 acto;  As  parvoíces,  1 ac.o;  A burra, 
1 acto;  Uma  entalação,  1 acto;  A rosa  amarella; 
O villão  em  casa  de  seu  sogro,  1 acto;  Os  róes  de 
divida,  1 acto;  E' meu  primo,  \ acto;  O homem 
do  mundo,  4 actos.  Escreveu  mais:  A belleza,  pa- 
rodia em  verso,  contra  o abuso  das  comparações 
poéticas;  saiu  na  Revista  Universal  Lisbonense,  de 
fevereiro  de  1849;  Memória  offerecida  ao  ill.'“'‘  e 
ex  “"‘  sr.  visconde  de  Oliveira,  pela  Sociedade  dos 
Artistas  do  theatro  de  D.  Maria  //,  Lisboa,  184T; 
O bibliophilo:  Elenco  methodico  e bibliognosiico  de 
todas  as  obras  que  se  publicarem  em  Portugal,  leis 
e decretos  que  se  promulgarem;  discursos  parla- 
mentares  mais  importantes;  memórias  e disserta- 
ções insertas  nos  jornaes  politicos  e litlerarios\ 
julgamentos  de  tribunaes-,  gravuras  e lithographias; 
biographia  e necrologia  dos  homens  distinctos  nas 
letras  patrias;  publicação  de  inéditos,  etc.,  Lisboa, 
1849;  periodico  mensal  de  .3  a 4 folhas  de  impres- 
são, que  fundou  e redigiu  juntamente  com 
José  da  Silva  Mendes  Leal;  saíram  os  n.®*  relati- 
vos aos  mezes  de  abril  até  agosto  de  1849,  con- 
tendo, além  de  outras  matérias,  os  interessantes 
inéditos:  Relação  da  jornada  d'el-rei  D.  Sebas- 
tião, e do  apparato  da  armada  e gente  que  por  seu 
mandado  se  fez  passar  á África  em  1578;  e Carta 
de  um  abbade  da  Beira,  etc.,  documentos  de  no- 
tável importância  para  conhecimento  d’aquelle 
infausto  periodo  da  nossa  historia  politica;  Al- 
manach  do  Rit.-.  Esc.-,  ant.-.  e acc.-.  em  Portugal 
para  o anno  de  1845,  oferecido  ao  Synhedrio  de 
Beneficencia  pelos  II.-.  N.  dos  Reis  e R.  Felner, 
membros  da  L : Philantropia,  Lisboa;  Almanach 
do  Rit.-.  Esc.-,  ant.-.  eacc.-.,  etc,  para  1846,  ofere- 
cido ao  Synhedrio  de  Beneficencia  pelo  Ir.-.  R. 
Felner,  idem;  Estes  almanachs  fôram  escriptos 
com  0 enthusiasmo  proprio  da  epoca  em  que  a 
Maçonaria  escoceza  começara  a cobrar  grande 


credito  cm  Portugal,  contando  então  no  seu  gré- 
mio muitos  homens  distinctos,  a cuja  frente  esta- 
vam José  da  Silva  Carvalho  c Rodrigo  da  Fon- 
seca Magalhães,  tendo  sido  banidas  dos  seus  tem- 
plos todas  as  discussões  e polemicas,  quer  politi- 
cas,  quer  religiosas,  para  se  restringir  unica- 
mente aos  deveres  de  mutua  beneficencia  e con- 
fraternidade.  No  primeiro  se  contém  de  pag.  07 
a 120  um  Esboço  histórica  áeerca  da  Maçonaria 
em  Portugal.  líste  trabalho  foi  traduzido  em 
franccz,,e  inserto  no  Almanach  de  la  Franc-Ma- 
çonnerie,  por  F.  11.  Clavel,  Paris,  1840.  Rodrigo 
Felner  fez  um  estudo  particular  sobre  a obra  de 
I).  João  llermudez.  Relação  da  embaixada  do  pa- 
triurcha  D.  João  Bermudez  á Ethiopia,  e aprom- 
ptou  uma  nova  edição  d’esta  obra,  que  não  che- 
gou a imprimir  se,  precedida  d’uma  Dissertação 
histórica.  V.  Bermudez  {D.  João). 

Felpozãs.  Pov.  na  freg  de  N.  S.®  do  Soceorro, 
de  Paçô,  conc.  de  Arcos  de  Val).e-de-Vez,  distr. 
de  Viauna  do  Castello. 

Feltia.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purificação, 
de  Ceissa,  conc.  de  V.  N.  d’Ourem,  distr.  de  San- 
tarém. 

Felupes.  Vasto  paiz  do  território  do  conc.  de 
Cacheu,  prov.  da  Guiné,  África  Occidental,  entre 
os  rios  Casamansa  ao  N e de  S.  Domingos  ao  S. 
Solo  em  parte  lodoso  e em  parte  arenoso,  cortado 
de  regatos,  em  geral  alagadiço,  muito  proprio 
para  a cultura  do  arroz.  Oceupa  uma  área  de 
cerca  de  lüO  k.  quadrados.  O paiz  acha-se  divi- 
dido em  muitas  tribus,  governadas  cada  uma  por 
um  regulo,  tendo-se  tornado  algumas  d’ellas,  por 
virtude  do  trato  com  os  brancos,  um  tanto  civili- 
sadas.  Os  felupes  ou  felupos  são  pretos  retintos 
ou  finos,  vestindo-se  com  pelles  de  cabra  ou  te- 
cidos feitos  de  folhas  de  palmeira.  O seu  com- 
mercio  consiste  em  couros,  arroz,  cêra,  gado,  fru- 
ctas  e peixe  seceo  ao  fumeiro,  porém  mal  prepa- 
rado. N’cste  paiz  encontram-se  leões  e tigres. 

Fenaes.  Ilha  Graciosa  ; pov.  na  freg.  de  S.  Ma- 
theus,  da  Praia  da  Graciosa,  conc.  de  Santa  Cruz 
da  Graciosa,  distr.  de  Angra  do  Heroismo.  || 
Ponta  ou  cabo  da  ilha  Graciosa,  na  costa  de  E, 
II  Ponta  ou  cabo  da  ilha  das  Flores,  na  costa  E 

Fenaes  da  Ajuda.  Ilha  de  S.  Miguel;  pov.  e 
freg  dos  Santos  Reis  Magos,  conc.  e com.  da  Ri- 
beira Grande,  distr.  de  Ponta  Delgada,  bisp.  de 
Angra  do  Heroismo;  1:979  hab.  e 548  fog.  Tem 
escolas  para  ambos  os  sexos,  cst.  post.  e telegr., 
permutando  malas  com  Ponta  Delgada.  Pertence 
ao  commando  mil.  dos  .\çôres,  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.®  26,  com  a séde  em  Ponta  Del- 
gada. A pov.  fica  situada  sobre  rocha  á beira- 
mar,  distando  cerca  de  .õOÜm.  para  NO  de  Aclia- 
dinha  e 10  k.  para  E da  villa  da  Maia.  Os  seus 
habitantes  oceupam-se,  em  geral,  da  pesca.  Tem 
gados,  e produz  milho  e trigo. 

Fenaes  da  Luz.  Ilha  de  S.  Miguel  ; pov.  e 
freg.  de  N.  S.®  da  Luz,  conc.,  com.  e distr.  de 
Ponta  Delgada,  bisp.  de  Angra  do  Heroismo  ; 
1:564  hab.  e 525  fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc., 
posto  telephonieo  e est.  telegr.  post.  permutando 
malas  com  Ponta  Delgada.  .4.  pov.  está  situada 
sobre  rocha  á beira  mar,  distando  5 k.  para  E da 
villa  das  Capellas,  e outros  tantos  para  O da  pov. 
de  Rabo  de  Peixe.  Pescarias  e gados.  Produz 
trigo,  milho,  vinho  e fructas.  pov.  pertence  ao 
commando  mil.  dos  Açores,  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n.®  26,  com  a séde  em  Ponta  Delgada. 
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Fenaes  da  Vera  Cruz.  Illia  de  S.  Miguel  ; 
pov.  iia  freg.  dos  Santos  lieis,  de  Fenaes  da 
Ajuda,  cone.  de  Ribeira  Grande,  distr.  do  Ponta 
Delgada. 

Fende.  Pov.  do  cone.  de  Caconda,  distr.  de 
Benguella,  prov.  de  Angola. 

Fendida.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Ren- 
dufe,  cone.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Fente  Foga.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Leoeadia, 
de  Geraz  do  Lima,  cone.  e distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Feo  (Fr.  Antonio).  Religioso  da  ordem  de  S. 
Domingos,  reitor  do  collegio  de  Coimbra,  e prior 
dos  conventos  de  Azeitão  e da  Batalha,  exami- 
nador das  ordens  militares,  etc.  N.  em  Lisboa 
em  novembro  de  1572,  fal.  na  Batalha  em  1Ü27. 
Era  filho  de  Pedro  Fernandes  de  Gouveia  c de 
Izabel  Feo.  Professou  no  convento  de  S.  Domin 
gos,  de  Lisboa,  a 14  d’abril  de  1589.  Foi  um  dos 
mais  acreditados  prégadores  do  seu  tempo,  sendo 
nomeado  pregador  geral  confirmado  no  capitulo 
geral  celebrado  ein  Paris  em  Ifill.  Escreveu  : 
Tratados  Quadragesimats  e da  Paschoa,  divi- 
didos em  dtias  partes,  Lisboa,  1609;  e mais  cor- 
rectos, em  1612  ; ha  uma  traducção  em  hespa- 
nhol,  impressa  em  Valladolid  em  1614  ; Tra- 
tado das  Festas  e Vidas  dos  Santos ; primeira 
parte,  Lisboa,  1612  ; parte  segunda,  Lisboa,  1615; 
Tratados  das  Festas  da  Virgem  Nossa  Senhora, 
1 isboa,  1615;  Sermão  das  exequias  que  a Santa 
Sé  e cidade  de  Coimbra  fizeram  na  morte  do  ca- 
tholico  liei  D.  Filippe  II  de  Portugal,  em  11  de 
Maio  de  1021,  Lisboa,  1621.  Fr.  Antonio  Feo  era 
tido  por  um  dos  melhores  prégadores  na  sua 
cpoca.  Para  a sua  biographia  póde  vêr-se  : Bi- 
hliotheca  Lusitana,  de  Barbosa  Machado,  vol  i ; 
Diccionario  da  Academia  no  Catalogo  dos  auto- 
res, pag.  cxii ; Resumi  de  Vllistoire  Littéraire  du 
Portugal,  de  Ferdinand  Denis,  pag.  613  ; Pano- 
rama, vol.  II,  2.*  serie,  1813,  pag.  96  ; e o livro 
3."  da  Chancellaria  d’El-Rei  D.  Filippe  II,  exis- 
tente no  Archivo  Nacional. 

Feo  (Luiz  da  Motta).  Fidalgo  cavalleiro,  the- 
soureiro-mór  da  Casa  de  Ceuta,  governador  da 
capitania  do  Ceará,  no  Brazil,  etc.  N.  a 8 de 
abril  de  1732,  fal.  a 13  de  outubro  de  18l3.  Ti- 
nha apenas  3 annos  de  edade  quando  foi  feito 
fidalgo  cavalleiro,  e em  1741  recebeu  o habito 
de  Christo,  não  coutando  ainda  9 annos,  e por 
esse  tempo  succedeu  a seu  pae  no  cargo  de  the- 
soureiro-mór  da  Casa  de  Ceuta.  Em  1761  extin- 
guiu-se este  logar,  e Luiz  da  Motta  Feo  ficou  des- 
empregado Era  discipulo  de  equitação  do  mar- 
quez  de  Marialva,  e assentou  praça  em  1769  no 
regimento  de  cavallaria  do  Caes,  e em  1789  deu 
baixa,  tendo  sido  nomeado  em  1788  governador 
da  capitania  do  Ceará.  Partiu  para  o Brazil  a 
bordo  do  Real  Pedro,  e chegou  ao  Ceará,  onde 
tomou  posse  do  governo  a 9 de  novembro  de  1789. 
O seu  governo  durou  10  annos,  em  que  prestou 
bons  serviços,  animando  e protegendo  a agricul- 
tura, e especialmente  o cultivo  do  algodão,  va- 
lendo sobretudo  com  desembaraço  e promptidão 
aos  desgraçados  n’uma  d’essas  terriveis  seccas, 
que  já  u’esse  tempo  devastavam  o Ceará.  A 21 
de  agosto  de  1790  entregr  u o governo  ao  seu 
successor,  e embarcando  na  charrua  Santo  Anto- 
nio Polyphemo,  e seguindo  viagem  para  a Eu- 
ropa, naufragou  na  altura  das  ilhas  dos  Açores, 
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^ sendo  salvo  pelo  Trajano,  e chegou  em  miscro 
I estado  a Lisboa,  tendo  perdido  tudo  no  naufrá- 
gio. Foi-lhe  concedida  uma  tença  da  importan  ■ 
cia  de  3005000  réis,  como  indemnisação  do  mui- 
to que  soffrera. 

Feo  e Torres  (Luizjda  Motta).  Fidalgo  caval- 
leiro da  Casa  Real,  do  conselho  d’el-rei  1).  João 
VI,  commendador  da  ordem  de  S.  Bento  d’Aviz, 
capitão-general  da  capitania  de  Parahyba  no  Bra- 
■ zil,  vice  almirante  da  armada  nacional,  conse- 
lheiro de  guerra  c do  almirantado,  do  Supremo 
Conselho  Militar  no  Rio  de  Janeiro  e em  Lisboa, 
governador  e capitão-general  do  reino  de  Ango- 
la, etc.  N.  nos  Olivaes  a 16  de  março  de  1796,  fal. 

, a 27  de  maio  de  1823.  Era  filho  de  Luiz  da  Mot- 
ta Feo  e Torres,  e de  D.  Anna  Zeferina  de  Aze- 
i vedo  Coutinho.  Em  9 de  março  de  1789,  sendo 
cadete,  entrou  no  governo  da  capitania  do  Ceará, 
então  sujeita  á de  l’ernambuco.  Tomou  posse  do 
cargo  de  governador  da  capitania  de  Parahyba 
a 15  de  setembro  de  1802.  Em  1816,  sendo  no- 
meado governador  d’Angola,  saiu  do  Rio  de  Ja- 
I neiro  em  20  de  maio  a bordo  da  galera  Amalia, 

' com  a sua  familia,  e desembarcou  em  S.  Filip- 
pe de  Benguella  a 25  de  junho,  com  o seu  esta- 
do maior  e mais  ofliciaes  que  o acompanhavam. 
Teve  logo  o cuidado  de  inspeccionar  as  tropas, 
o parque  d'artilharia,  a fortaleza,  o hospital,  e 
no  dia  seguinte  seguiu  viagem  na  mesma  embar- 
I cação  para  Loanda,  onde  chegou  no  dia  29,  to- 
mando posse  do  governo  em  3 de  julho  Exerceu 
aquelle  logar  até  1819,  sendo  substituído  a 7 de 
setembro  d’este  anno  por  Manuel  Vieira  Tovar 
d’Albuquerque.  A’cerca  do  governo  de  Luiz  da 
Motta  Feo,  transcrevemos  do  livro  de  José  Joa- 
quim Lopes  Lima,  sobre  as  possessões  d’Afiica, 
0 seguinte  resumo  dos  successos  que  se  deram 
durante  aquelle  periodo  : «Fome  em  Loanda, 

1816.  Taxas  para  evitar  o monopolio  dos  cereaes, 

1817.  Creação  d’uma  linha  de  guardas-barreiras 
em  torno  da  cidade  de  Loanda,  1817.  Embelleza- 
mento  do  palacio  do  governo  e da  praça  frontei- 
ra com  um  obelisco  destinado  a perpetuar  a me- 
mória do  sr.  rei  D.  João  VI,  1817.  Reparos  no 
terreiro  publico  e seu  caes,  na  cadeia,  nos  quar- 

' teis,  nas  casas  da  misericórdia,  etc  , e aforinosea- 
mento  da  cidade,  1817.  Guerra  ao  sertão  de  Ben- 
guella, 1817.  Dita  no  Dongo,  1818.  Construcção 
do  novo  passeio  publico  da  Porta  de  tanta  Iza- 
bel  com  casa  de  serviço  para  os  governadores, 
1819.  Expedição  a Novo  Redondo,  1819.»  Regres- 
sou ao  Rio  de  Janeiro,  em  19  de  setembro  de 

1818.  partindo  depois  para  Lisboa,  onde  em  1821 
imprimiu  um  resumido  relatono  dos  seus  servi- 
ços, com  o titulo  : A'  Nação  Portugueza  offerece 
este  resumido  relatorio  dos  pequenos  serviços  que 
tem  feito  á patria  Luiz  da  Motta  Feo.  Ila  um  do- 
cumento muito  honroso  para  a sua  memória 
N’uma  conta  dada  ao  governo  pelo  almirante 
conde  de  S.  Vicente  a 19  de  janeiro  de  1789,  lê- 
se  : nE’  um  dos  officiaes  distinctos,  que  tenho  na 
companhia  e o mais  adiantado  nas  sciencias  ma- 
thematicas,  em  que  está  acabando  o calculo  inte- 
gral, para  delle  passar  aos  principios  geracs  de 
mechanica...  E’ robusto,  e me  parece  que  será 
um  dos  officiaes  que  V.  M.  tenha  no  real  corpo 
de  marinha,  que  pela  sua  aptidão, talento  e scieu- 
cia  mereça  um  conceito  universal  de  todos.» 

Ferida.  Povoações  nas  freguezias ; Santa 
Leoeadia,  de  Geraz  do  Lima,  conc.  e distr.  de 
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Vianna  do  Castello.  ||  S.  Nicolau,  da  cidade,  couc. 
e distr.  de  Santarém. 

Feridouro.  Pov.  da  freg.  de  S.  Pedro,  de  Be- 
llazanna,  cone.  de  Agueda,  distr.  de  Aveiro. 

Fermedo.  Villa  e freg.  de  N.  S.*  da  Expe- 
ctação, da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Arou- 
ca,  distr.  de  Aveiro,  bisp.  do  Porto;  1:081  hab. 
e 226  fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e duas  fabri- 
cas de  papel.  A villa  dista  14  k.  da  séde  do  conc. 
e está  situada  na  mai’gem  esquerda  d’um  peque- 
no atlluente  do  rio  Douro.  Esta  povoação  é an- 
tiquíssima. Foi  fundada  e povoada  por  um  fidalgo 
gôdo,  chamado  Pharamundo  ou  Faramundo.  Nos 
primeiros  séculos  da  monarchia  já  esta  palavra 
se  havia  corrompido  em  Fermudo,  e depois  em 
Fermedo.  Foi  concelho  ainda  mais  antigo  que  a 
monarchia,  sendo  a sua  capital  a villa  de  Cabe- 
çaes  (N.  este  nome)  O seu  primeiro  donatario  foi 
0 mosteiro  de  frades  bentos  de  Castromire,  hoje 
Crestuma,  por  doação  de  D.  Ordouho  II,  feita 
em  922,  passando  com  a monarchia  para  a Co- 
rôa  portugueza.  El-rei  D.  João  I,  por  uma  sua 
carta  dada  em  Santarém  a 30  de  maio  da  era  de 
1445,  fez  saber  que  encarregara  ao  prior  D.  Fr. 
Álvaro  Gonçalves  Camello,  seu  rneirinho-mór  na 
comarca  de  Entre  Douro  e Minho  e Traz  os-Mon- 
tes,  para  que  se  Ayres  Gonçalves  de  Figueiredo 
quizesse  trocar  com  elle  soberano  o terço  que 
elle  e Leonor  Pereira,  sua  mulher,  tinham  na  villa 
de  Aveiro  por  alguma  das  terras  reaes  que  o dito 
prior  trazia,  que  o fizesse  conforme  entendesse 
de  egualdade.  E que  o prior  lhe  mandara  dizer  que 
firmara  com  Ayres  Gonçalves  o escambo,  dando- 
lhe  a terra  de  Fermedo  com  a sua  jurisdicção  e 
todas  as  rendas  e direitos,  tributos,  fóros  e per- 
tenças, com  que  a havia  o soberano.  Passou  depois 
aos  duques  de  Aveiro,  mais  tarde,  porcasamento, 
])ara  os  condes  da  Feira,  e finalmente,  por  tro- 
ca, aos  Peixotos  do  Porto.  Estes  antigos  fidal- 
gos portuenses  apresentavam  o abbade,  cujos 
rendimentos  andavam  pouco  mais  ou  menos  por 
l;000iíü(X)  reis.  O conc.  ficou  supprimido  duran- 
te a regencia  d’el-rei  D.  Fernando  na  menorida- 
de D.  Pedro  V,  por  decreto  de  24  de  outubro  de 
1855,  ficando  então  Fermedo  e Cabeçaes  perten- 
cendo ao  conc.  de  Arouca.  Emquauto  foi  concelho, 
tinha  em  Cabeçaes  dois  pelourinhos  e duas  casas 
da  camara;  um  pelourinho  e uma  casa  da  cama- 
ra  era  de  honra  dos  duques  de  Aveiro,  que  de- 
pois passou  aos  condes  da  Feira;  o outro  pelou- 
rinho e casa  da  camara,  que  ainda  existen;,  per- 
tenciam ao  conc.  de  Fermedo.  Suppòe-se  que  o 
conde  D.  Henrique  lhe  deu  foral,  porque  no  fo- 
ral velho,  concedido  por  D.  Aftonso  III  em  1275, 
fala-se  d’nm  antigo  foral.  Tem  uma  sentença  so- 
bre 0 foral  antigo,  dada  em  Fermedo,  a 22  de 
novembro  de  1490.  D.  Manuel  deu-lhe  foral  novo, 
em  Lisboa,  a 27  de  setembro  de  1514.  A egreja 
matriz  ó de  duas  naves,  e muito  antiga.  Desco- 
nhece-se 0 nome  do  fundador  e a data  da  funda- 
ção, mas  sabe-se  que  o corpo  da  egreja  foi  re- 
edificado em  1480.  O terremoto  de  1755  arrui- 
nou a capella-mór,  que  foi  reconstruída  em  1785, 
o que  consta  por  uma  inscripção  collocada  na 
parede  exterior  da  mesma  capella.  Esta  inscri- 
pção está  n'uma  pedra  de  granito,  e sobre  ella, 
também  embebida  na  parede,  vê-se  uma  lapide 
de  mármore  com  uma  inscripção  latina,  quasi 
indecifrável.  Segundo  a tradição,  houve  em  Fer 
medo  um  castello  de  moiros,  no  local  onde  ainda 


hoje  é a casa  chamada  do  Castello.  Esta  tradi- 
ção 6 muito  para  acreditar,  por  causa  da  forte 
muralha  de  uns  10  m.  d’altura,  e muito  bem 
conservada,  (jue  cerca  um  grande  terreiro  que 
está  na  frente  da  Casa  do  Castello,  propriedade 
que  em  1874  era  dos  srs  Camisòes.  Proximo  da 
egreja  matriz,  n’um  vasto  terreiro,  estão  as  mi- 
nas do  palacio  que  pertenceu  aos  condes  da  Fei- 
ra. Este  palacio  tinha  commuuicação  por  uma 
galeria  construída  sobre  arcos  de  ferro,  com 
uma  capella  de  architectura  mosarabe,  que  está 
situada  a uns  5 ou  6 m.  de  distancia  da  egreja. 
A capella  foi  edificada  no  século  xiv,  e fôram 
seus  fundadores  os  condes  da  Feira,  cujas  armas 
se  vêem  esculpidas  no  frontispício  e no  interior, 
em  quatro  escudos;  dois  dentro,  um  de  cada  lado 
das  credencias,  e dois  fóra,  urn  de  cada  lado  da 
porta.  Sobre  estes  escudos  estão,  no  da  esquer- 
da, a figura  do  sol,  e no  da  direita  um  crescente, 
também  de  boa  esculptura,  mas  inferior  á dos  es- 
cudos. A porta  principal  era  formada  por  varias 
columnas  esculpidas  nas  hombreiras  e muito  flo- 
readas. O coro  assentava  sobre  um  arco  de  jw/í- 
to  abatido,  com  bem  acabadas  esculpturas,  sen- 
do guardado  por  uma  grade  de  pedra  rendilhada. 
Sobre  a cornija  em  toda  a volta  da  capella,  ha 
via  uma  platibanda  de  cantaria,  que  tombou  eni 
1834,  por  lhe  terem  tirado  as  grossas  traves  de 
ferro,  que  lhe  serviam  de  apoio.  Esta  capella  es- 
tá assim  abandonada  ha  muitos  annos,  destelha- 
da e sem  portas.  O valle  de  Fermedo  é aprazí- 
vel e muito  fértil.  Tem  abundancia  d’aguas; 
produz  cereaes,  legumes,  vinho,  azeite  e frueta.s. 
Cria-se  aqui  muito  gado  bovino  que  se  exporta. 
Ha  muitas  colmeias,  e nos  montes  e serras  da 
freguezia  apparece  bastante  caça.  Fermedo  per- 
tence á 3.'  div.  mil.  e ao  distr.  de  rccrut  e res. 
u.“  6,  com  a séde  no  Porto. 

Fermelã.  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  de  Estarreja,  distr.  de 
Aveiro,  bisp.  do  Porto;  1:417  hab.  e 371  fog. 
Tem  escolas  para  ambos  os  sexos,  e correio  com 
serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista  6 k.  da  séde 
do  conc.  Pertenceu  ao  couc.  de  Angeja  até  1855, 
anno  em  que  foi  cxtincto.  As  fieiras  da  ordem  de 
S.  Domingos,  do  convento  de  Jesus,  de  Aveiro, 
apresentavam  o reitor,  que  tinha  50i80ü0  reis  e o 
pé  d’altar.  Fermelã  pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.“  24  com  a séde  em 
Aveiro. 

Fermentâes.  Povoçòes  nas  freguezias:  O Sal- 
vador deMedròes,  conc.  de  Santa  Marthade  Pena- 
gnião,  distr.  de  Villa  Real.  1|  Santa  Christina,  de 
Tutosa,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do 
Porto. 

Fermentáos.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Evan- 
gelista, de  Villa  Cova  de  Carros,  conc.  de  Pare- 
des, distr.  do  Porto. 

Fermentellos.  Pov  e freg.  de  Santo  André, 
da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Agueda,  distr. 
de  Aveiro,  bisp.  de  Coimbra;  1:321  hab.  e 3-PJ 
fog.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos,  e correio 
com  serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista  6 k.  da 
séde  do  conc.  e está  situada  junto  de  uma  lagôa 
que  0 rio  Sertoma  atravessa.  Pertenceu  ao  conc. 
d’Eixo  até  1853,  em  que  foi  extincto,  passando 
então  para  o de  Oliveira  do  Bairro,  onde  se  con- 
servou até  1895,  em  que  este  conc.  foi  abolido, 
ficando  no  de  Agueda,  por  decreto  de  20  de  no- 
vembro do  referido  anno,  e apezar  do  conc.  de 
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Olivciia  do  Bairro  ter  sido  restaurado  por  de- 
creto de  13  de  janeiro  de  1898,  continuou  no  de 
Agueda.  Pertence  á õ • div.  mil.  e ao  distr.de 
reerut.  e res.  n.®24,  com  a séde  em  Aveiro.  ||  Po- 
voações nas  freguezias  : O Salvador,  de  Figuei- 
redo d’Alva,  cone.  de  S Pedro  do  Sul,  distr.  de 
Vizeu.  II  S.  Pedro,  de  Lordosa,  cone.  e distr.  de 
Vizeu. 

Fermentões.  Pov.  e frcg.  de  Santa  Eulalia, 
da  prov.  do  Minho,  cone.  e com.  de  Guimarães, 
distr.  e arceb.  de  Braga;  1:003  hab.  e 342  fog. 
Tem  escolas  para  ambos  os  sexos.  A pov.  dista 
3 k.  da  séde  do  cone.  A terra  é fértil,  e pertence 
á tí.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  reerut.  e res.  n.“  20, 
com  a séde  em  Amarante.  ||  Pov.  na  freg.  de  S. 
Pedro,  de  Vallongo,  conc.  de  Agueda,  distr.  de 
Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Pas- 
sos, conc.  de  Sabrosa,  distr.  de  Villar  Real.  Tem 
caixa  post.  permutando  malas  com  Sabrosa. 

Fermestes.  l*ov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Villar  de  Maçada,  conc.  de  Alijó, ‘distr. 
de  Villa  Real. 

Fermil.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  das 
Neves,  de  Figueiredo  das  Donas,  conc.  de  Vou- 
zella,  distr.  dc  Vizeu.  I|  Santa  Maria,  de  Veade, 
conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga.  Tem 
csl.  post.  permutando  malas  com  Celorico  de 
Basto.  II  S.  Thiago,  de  Gagos,  do  mesmo  conc.  e 
distr.  |j  Santo  André,  de  Molares,  do  mesmo 
conc.  e distr. 

Fermilhe.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Cocujães,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr. 
dc  Aveiro. 

Fermoso  (João  Fernandes).  Capellão  d’el-rei 
D.  João  III,  muito  versado  em  musica.  Foi  au 
tor  d’um  Fassionarium  da  Semana  Santa,  que  se 
imprimiu  em  1543. 

Fernandaires.  Pov.  na  freg.  de  N.  S • da 
Conceição  e conc.  de  Villa  de  Rei,  distr.  de  Cas- 
tello  Branco. 

Fernande.  Pov.  na  freg.  de  S.  Nicolau,  de 
Salsas,  conc.  e distr.  de  Bragança. 

Fernandes.  São  diversas  as  armas  de  que 
usam  os  Fernandes,  e de  tres  brazões  diti’eren- 
tes  ha  noticia.  0 primeiro  em  campo  azul  uma 
torre  de  ouro  com  seis  bombardas  da  sua  côr, 
duas  em  baixo  c quatro  em  cima,  e por  timbre 
a mesma  torre.  Outros  usam  escudo  esquarte- 
lado,  no  primeiro  quartel  em  campo  d’ouro  uma 
aguia  negra  de  duas  cabeças  armadas  de  verme- 
lho com  uma  corrente  de  prata  nas  patas,  no 
segundo  em  vermelho  tres  escudetes  de  prata 
cada  um  com  sua  cruz  sanguinha  como  a de  S. 
Jorge  postas  em  roquete,  no  terceiro  em  campo 
vermelho  um  castello  de  prata,  no  quarto  ein 
campo  vermelho  tres  vieiras  de  prata  em  roque- 
te; timbre  uma  aguia  nascente  negra  de  uma  só 
cabeça  com  um  dos  escudetes  do  segundo  quartel 
no  bico  pendurado  por  um  torçal  vermelho.  O 
terceiro  brazão  tem  escudo  esquartelado  e no 
primeiro  quartel  superior  da  direita  carregado 
com  uma  aguia  bifronte  de  negro  estendida,  ar- 
mada de  vermelho  e com  um  crescente  de  prata 
apontado  para  cima  no  centro  do  peito  e sobre 
campo  de  ouro,  o segundo  superior  da  esquerda 
carregado  com  uma  cruzeta  de  ouro  concentrada 
por  tres  crescentes  de  prata  apontados  para 
cima  e collocados  em  roquete  sobre  campo  ver- 
melho, o inferior  da  direita  contendo  uma  for- 
taleza de  prata  firmada  em  contra  chefe  cosido 
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I de  verde  e pardo  sobre  campo  vermelho,  e o 
I segundo  inferior  da  esquerda  carregado  de  tres 
i vieiras  de  prata  colloeadas  em  roquete  sobre 
I campo  azul  celeste;  timbre,  uma  aguia  negra 
' andante  armada  de  vermelho  e assim  o paquife; 

I elmo  de  prata  liso  decorado  de  ouro  lavrado  e 
; forro  azul  celeste. 

; Fernandes  (Agostinho.)  Era  natural  de  Setú- 
bal, onde  falleceu  a 14  de  maio  de  1715.  Tinha  por 
; paes  Antonio  Fernandes  e Luiza  Ferreira.  Teve 
j grande  vocação  para  a poesia  vulgar.  Escreveu: 

I Oito  Loas,  a diverssos  santos;  Relação  Lyrica  ao 
j Alarde  de  Nossa  Senhora  da  Sau.de,  offerecida  a 
I Affonso  Furtado  de  Mendonça,  visconde  de  Bar- 
bacena,  coronel  do  regimento  de  Setúbal. 

Fernandes  (Álvaro).  Era  muito  experimen- 
tado na  navegação  da  índia  Oriental.  Foi  guar- 
dião de  nau  S.  João,  na  viagem  em  que  sotfreu 
naufragio,  a 24  de  junho  de  1552,  nos  baixos  da 
I terra  do  Natal,  e em  que  morreu  o capitão  Ma- 
[ nuel  de  Sousa  Sepulveda.  Foi  elle,  segundo  diz 
Barbosa  Machado,  quem,  na  qualidade  de  teste- 
munha presencial,  escreveu  a historia  d’esse  nau- 
I fragio  que  se  imprimiu;  no  entretanto,  parece 
I que  não  foi  Álvaro  Fernandes  o autor  d’este 
; livro,  e (jue  apenas  forneceu  as  noticias  e infor- 
I mações  precisas.  O livro  tem  por  titulo  : Histo- 
ria da  muy  notável  perda  do  galeão  grande  S. 

João,  em  que  se  recontão  os  casos  desvairados,  que 
I aconteceram  ao  capitão  Manuel  de  Sousa  Sepul- 
ueda,  e o lamentauel  fim  que  elle,  sua  mulher  e fi- 
I lhos  e toda  a mais  gente  tiueram,  Lisboa,  1554; 
outra  edição  em  1735.  Também  está  publicada 
na  Collecção  dos  Naufrágios,  feita  por  Bernar- 
I do  Gomes  de  Brito, 

Fernandes  (Álvaro).  Navegador  do  século  xv. 
sobrinho  de  Gonçalves  Zarco,  descobridor  da 
ilha  da  Madeira.  Fez  parte  da  expedição  encar- 
regada, em  1446,  sob  as  ordens  de  Lançarote, 
de  explorar  a embocadura  do  Senegal  e as  pa- 
I ragens  visinhas  de  Cabo  Verde.  Avançou,  no 
anuo  seguinte,  para  além  do  Rio  Grande,  até  ao 
logar  que  denominou  Cabo  dos  .Mastros,  depois 
voltou  a Lagos.  Segundo  o chronista  Gomes 
Eannes  de  Azurara,  Álvaro  Fernandes  dirigiu 
uma  expedição  distincta  d‘aquella  de  Lançaro- 
te,  e toda  scientifica.  Passou  além  de  Cabo  Ver- 
] de,  abordou  a uma  ilha,  que  se  crê  ser  a Gorea, 
j continuou  no  anno  seguinte  a sua  viagem,  en- 
I trou,  apezar  da  opposição  dos  indigenas,  na  em- 
I bocadura  do  Tabié;  mas  em  consequência  da 
I attitude  beilica  do  gentio,  teve  que  renunciar  a 
I explorar  o interior  do  paiz,  e deu  á véla  para 
I Portugal.  A sua  saude  estava  muito  damnifica- 
da  em  consequência  d’uma  ferida  feita  por  uma 
i frécha  envenenada.  Chegando  a Lisboa  foi  mui- 
I to  bom  recebido  pelo  infante  D.  Henrique  e por 
' I).  João  I,  dando-lhe  cada  um  cem  dobras  de 
ouro  de  gratificação  por  ter  avançado  nas  suas 
1 descobertas  mais  40  léguas  que  os  seus  prede- 
I cessores. 

I Fernandes  (Ambrosio).  Meirinho  da  frota  de 
1 í^ernão  de  Magalhães,  e homem  de  extraordiná- 
ria bravura- Quando  Luiz  de  Mendoza  se  levantou  ^ 

contra  o nosso  compatriota  com  a nau  que  corn- 
mandav.a,  Magalhães  chamou  Ambrosio  Fernan- 
des, e mandou-lhe  que  fôsse  n'um  escaler  pren- 
del-o  á sua  nau.  Assim  o fez  Ambrosio  Feinau- 
des  com  a maior  tranqiiillidade.  Chegando  ao  pé 
da  nau,  Luiz  de  Mendoza  não  o quiz  deixar  su- 
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bir,  e Ambrosio  Fernandes  deitou-lhe  logo  a 
mão,  dando-lhe  a voz  de  preso.  Travou-se  lucta 
entre  elles,  e Luiz  de  Mendoza  levou  o debaixo 
de  si,  mas  Ambrosio  Fernandes  não  perdeu  o 
animo,  e com  a adaga  degolou  o seu  adversário,  j 

Fernandes  (P.  André).  Jesuita,  que  entrando  i 
em  Ormuz  na  Companhia  de  Jesus,  foi  escolhido 
por  S Francisco  Xavier  para  vir  a Portugal  e a 
Koma  tratar  com  D.  João  III  e Santo  Ignacio  de 
Loyola  graves  negocios  ácerca  da  pregação  do  - 
Evangelho.  Regressando  a Gôa  depois  de  desem-  | 
penhar  esta  commissão,  acompanhou  o padre 
Gonçalo  da  Silveira  para  Monomotapa,  onde  se 
empregou  assiduamente  em.  propagar  e defender 
a religião  christã.  Adoecendo  gravemente,  reco- 
lheu-se em  Gôa,  e depois  de  restabelecido  pas- 
sou a Comorim,  e ali  prégou  o Evangelho,  até 
que  falleceu  no  anno  de  1568.  Escreveu  : Carta 
escripta  em  Chatd  aos  Padres  da  Provinda  de 
Gôa  a Ü de  janeiro  de  1560.  Outra  escripta  em  ^ 
Tangue  ao  Provincial  de  Gôa  em  24  de  Junho  do 
dito  anno.  Outra  aos  Padres  de  Gôa  no  mesmo  \ 
mez  e anno,  as  quaes  saíram  abreviadas  com  ou- 
tras, em  italiano;  Venetia,  1562. 

Fernandes  (André).  Engenheiro.  For  inven- 
tor d’um  engenho  e machina  para  tirar  as  areias 
do  rio  Mondego  e as  lançar  ao  mar.  André  Fer- 
nandes tinha,  porém,  predecessores.  Em  28  de 
maio  de  1560,  a rainha  regente  D.  Catharina  di- 
rigia uma  carta  á camara  de  Coimbra,  recom- 
mendando  aos  vereadores  que  ouvissem  e dessem 
todo  0 auxilio  e favor  ao  dr.  Heitor  Vaz,  a fim 
de  levar  a effeito  a obra  e arteficio,  por  elle  in- 
ventados, para  mover  as  areias  do  rio  e ás  suas 
aguas  dar  corrente.  Filippe  II  concedeu  a An- 
dré Fernandes  privilegio  por  20  annos,  para  que 
ninguém,  salvo  elle,  pudesse  usar  da  sua  ma- 
china, no  estado  cm  que  a mostra,  ou  ainda  ac- 
crescentadi.  Quem  fizesse  o contrario  ficaria  su- 
jeito á pena  de  200  cruzados,  metade  para  o re- 
ferido engenheiro  e outra  metade  para  o aceu- 
sador.  Este  alvará  tem  a data  de  Lisboa  16  de 
setembro  de  1615. 

Fernandes  fP.  André).  Jesuita;  doutor  em 
Theologia  pela  Universidade  de  Evora,  confes- 
sor de  el-rei  D.  João  IV  c do  principe  D.  Theo- 
dosio,  etc.  N.  em  Vianua  do  Alemtejo  ; fal.  em  7 
de  outubro  de  1660.  Era  filho  de  Domingos  Coe- 
lho e de  Maria  das  Neves.  Professou  em  2 de 
abril  de  1622,  e doutorou-se  em  26  de  abril  de 
1654.  Era  mestre  de  Rhetorica  em  Evora,  quan- 
do a Universidade  quiz  celebrar  a chegada  do 
duque  de  Bragança,  depois  rei  D.  João  IV,  no 
anno  de  1635,  e compoz  uma  tragi-comedia,  que 
se  representou  com  grande  pompa,  e cujo  argu- 
mento era  baseado  na  vida  de  Santo  Eustachio 
martyr.  Esta  obra  não  se  imprimiu  ; das  suas 
producçòes  a unica  que  se  publicou,  foi  uma 
Elegia  que  anda  na  Vida  do  prindpe  D.  Tlieo- 
dosio,  escripta  pelo  padre  Manuel  Luiz.  D.  João 
IV,  que  muito  o considerava,  o elegeu  bispo  do 
Japão,  mas  o padre  André  Fernandes  recusou-se 
a acceitar  esta  dignidade.  O monarcha  o esco- 
lheu então  para  confessor  de  seu  filho  D.  Theo- 
dosio,  e depois  da  morte  d’este  principe,  o cha- 
mou para  seu  confessor.  Falleceu  no  Seminário 
dos  Irlandezes,  d’onde  foi  trasladado  para  a Casa 
Professa  de  S.  Roque. 

Fernandes  (Anna).  Uma  das  celebres  mulhe- 
res de  Diu,  que  no  segundo  cerco  praticaram 
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prodigios  de  valor.  Anna  Fernandes  não  só  acu- 
dia, com  refrescos  e munições,  aos  soldados,  mas 
capitaneando  ella  própria  um  bando  de  mulhe- 
res, combateu  com  grandíssimo  esforço. 

Fernandes  [P.  Antonio).  Jesuita,  missionário. 
N.  em  Braga,  fal.  em  Fremona  a 10  de  maio  de 
1593.  Professou  na  índia,  e passou  depois  á 
Ethiopia  em  1559,  com  o bispo  hyeropolitano  1). 
André  de  Oviedo,  entregando-se  a propagar  e a 
defender  a religião  christã,  até  á data  do  falle- 
cimento.  Escreveu  : Carta  ao  Provincial  de  Gôa, 
em  que  difusamente  narra  da  sua  expedirão,  e de 
seus  companheiros  á Ethiopia,  e de  como  este  Im- 
pério fôra  invadido  no  anno  de  1572  pelos  Fran- 
cezes  e Turcos. 

Fernandes  fP.  Antonio).  Jesuita;  doutor  e 
lente  na  Universidade  de  Evora.  N.  em  Coimbra 
em  1558,  onde  também  falleceu  a 14  de  março  de 
j 1628.  Era  filho  de  Domingos  Luiz  e de  Maria 
Fernandes.  Entrou  na  Companhia  de  Jesus  a 1 
de  fevereiro  de  1572.  Estudou  letras  romanas  e 
sciencias  severas,  e ensinou  Rhetorica  no  colle- 
gio  de  Santo  Antão  de  Lisboa.  Doutorou-se  a 11 
de  maio  de  1601.  Partiu  para  o Oriente,  c foi 
preposito  da  Casa  Professa  dos  Jesuitas  em  Gôa. 
Regressando  a Portugal,  dedicou-se  ao  mister  do 
orador  sagrado.  Compoz  uns  commcutarios  ao 
Velho  Testamento,  escriptos  em  latim,  e que  se 
imprimiram. 

Fernandes  CAnto7iio).  Presbytero  secular, 

I mestre  de  musica  na  egreja  parochial  de  Santa 
Catharina  de  Monte  Sinai,  de  Lisboa.  Era  natu- 
ral de  Souzel,  floresceu  no  primeiro  quartel  do 
século  -wii,  mas  ignoram -se  as  datas  do  nasci- 
mento c fallecimeuto.  Escreveu  : Arte  de  Musica 
de  canto  deorgãoe  canto-chão,  e proporções  de  mu- 
sica divididas  harmonicamente,  Lisboa,  1626.  Esta 
obra  era  dirigida  a Duarte  Lobo,  mestre  de  mu- 
sica na  sé  de  Lisboa,  de  quem  Antonio  Fernan- 
des recebera  lições.  A Arte  de  Musica  consta  do 
1 3 tratados  : o 1."  de  musica,  o 2 “ de  canto-chão, 

I e 0 3.“  das  proporções,  e cada  um  d’elles  se  divi- 
I deporcapitulos.  D.  Francisco  Manuel  de  Mello, na 
I Carta  ao  doidor  Manuel  Themudo  da  Fonseca,  Vi- 
! gario  geral  do  arcebispado  de  lÂsboa,  inclue  An- 
1 tonio  Fernandes  entre  os  homens  notáveis  que 
menciona.  Deixou  inéditas  as  seguintes  compo- 
sições ; Explicação  dos  segredos  da  miisica  em  a 
qual  brevemente  se  expende  as  causas  das  princi- 
\ paes  cousas  que  se  contém  na  mesma  Arte;  Arte 
\ da  Musica  de  Canto  de  Orgão  composta  por  um  mo- 
\ do  muito  differente  do  costumado,  por  um  velho  de 
85  annos  desejoso  dt  evitar  o ocio ; Theoria  do 
Manicordio  e sua  explicação ; Mappa  Universal 
I de  qualquer  cousa  assim  natural  como  Occidental 
que  se  contém  na  Arte  da  Musica  com  os  seus  ge- 
neros  e demonstrações  mathematicas.  Diz-se  que 
os  tres  tomos  d’estas  ultimas  obras,  escriptos 
pela  mão  do  autor,  existiam  na  livraria  de  mu- 
sica de  Francisco  Valladolid,  que  foi  mestre  de 
musica  no  seminário  de  Lisboa. 

Fernandes  (P.  Antonio).  Jesuita,  missionário 
na  Ethiopia.  N.  em  Lisboa  em  1570,  fal.  no  col- 
legio  de  S.  Paulo,  de  Gôa,  a 13  de  novembro  de 
1642.  Era  filho  de  Domingos  Fernandes  e de 
Joanna  Jorge.  Entrou  na  Companhia  de  Jesus, 
em  Evora,  a 26  de  março  de  1586  ou  'em  17  de 
abril  de  1587.  Alcançando  dos  superiores  a fa- 
culdade de  ir  missionar  na  índia,  partiu  a 25  de 
março  de  1602  n’uma  numerosa  esquadra  de  58 
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missionários,  de  que  era  capitão  Alberto  Laercio. 
Chegando  a Gôa,  partiu  com  alguns  companheiros 
para  a Ethiopia,  onde  se  entregou  aos  trabalhos 
das  missões.  Regressando  depois  a Gôa,  falleceu. 
Além  de  varias  obras  que  escreveu  na  lingua 
dos  abexins,  cujos  titulos  se  podem  vêr  na  Bi- 
hliotheca  Lusitana,  ds  Barbosa  Machado,  pag. 
269  do  1.®  volume,  deixou  a seguinte,  que  se  im- 
primiu posthuma  : Vida  da  Santissima  Virgem 
Maria,  mãe  de  Detts,  senhora  nossa ; deixou  o ma- 
nuscripto  ao  patriarcha  da  Ethiopia,  D.  Affonso 
Mendes,  que  a traduziu  em  portuguez,  e por  sua 
diligencia  se  publicou  cm  Gôa,  1652.  Na  Biblio- 
theca  Nacional  de  Lisboa  existe  um  exemplar  d’u- 
ma  obra  escripta  na  lingua  e com  caracteres  abe- 
xins intitulada : Magseph  assetat,  que  quer  di- 
rer  Flagellum  mendaciorum,  impressa  em  Gôa, 
em  1642.  Para  a impressão  d’csta  obra  fôram 
mandados  os  caracteres  pelo  papa  Urbano  VjII 
ao  referido  patriarcha. 

Fernandes  (Antonio).  Cognominado  o Roxo; 
um  dos  heroes  das  nossas  primeiras  guerras  in- 
dianas. Partiu  para  o Oriente  na  segunda  expe- 
dição de  Vasco  da  Gama,  distinguiu-se  debaixo 
das  ordens  do  almirante,  passou  depois  a servir 
com  Francisco  de  Albuquerque,  e finalmente  foi 
um  dos  capitães  que  ficaram  com  Duarte  Pa- 
checo, durante  as  campanhas  que  este  sustentou 
contra  o Samori,  e que  tornaram  o seu  nome  im- 
mortal.  Antonio  Fernandes,  o Roxo,  foi  um  dos 
mais  intrépidos  logares  tenentes  de  Duarte  Pa- 
checo, e um  d’aquelles  a quem  o Achilles  Lusi- 
tano confiou  as  missões  mais  espinhosas.  Parece 
que  voltou  para  o reino  na  armada  de  Lopo 
Soares. 

Fernandes  (Antonio).  Copeiro  de  Affonso 
d 'Albuquerque.  Era  de  côr  preta;  creara-se 
ein  casa  do  grande  conquistador  da  índia,  e go- 
zava da  sua  maxima  confiança.  Quando  rebenta- 
ram as  discórdias  entre  Affonso  d’Albuquerque  e 
D.  Francisco  d'Almeida,  este  que  não  sabia  o 
que  havia  de  inventar,  para  ser  desagradavel  ao 
homem  que  el-rei  escolhera  para  seu  successor, 
mandou  açoitar  ignominiosameute  o pobre  preto. 
Affonso  d’Albuquerque  estimava  tanto  Antonio 
Fernandes,  que  em  Malaca  confiou  a elle  e a 
Kuy  de  Araújo  a missão  de  deitar  fogo  aos  pa- 
ços do  sultão.  No  desastroso  combate  de  Calicut, 
Antonio  Fernandes,  combatendo  ao  lado  de  Af- 
fonso d’Albuquerque,  lhe  valeu,  juntamente  com 
outros,  quando  o governador  foi  ferido.  Comtudo, 
Affonso  d’Albuquerque,  zeloso  da  moralidade  de 
sua  casa,  apezar  da  grande  estima  que  dedicava 
ao  seu  negro,  não  hesitou  em  o mandar  queimar, 
por  ter  sido  encontrado  em  flagrante  delicto  de 
sodomia. 

Fernandes  (Barbara).  Uma  das  heroinas  do 
cerco  de  Diu.  Era  verdadeiramente  uma  espar- 
tana, e mostrou  a consrancia  tão  notável  nas 
mães  dos  lacedemonios.  Tinha  dois  filhos,  que 
fôram  feitos  em  pedaços  pelas  balas  do  inimigo. 
Não  só  os  não  chorou,  visto  que  morriam  pela 
patria,  mas  teve  o animo  de  juntar  piedosamente 
os  fragmentos  mutilados  dos  seus  corpos,  para 
que  pudessem  ter  sepultura  christã. 

Fernandes  (Bento).  Natural  do  Porto.  Seguiu 
a profissão  do  commercio.  Fal.  em  155.5.  Escre- 
veu : Tratado  da  Arte  de  Arithmetic.a,  dedicado 
ao  Infante  D.  Iaiíz,  Porto,  1541,  que  teve  outra 
edição  em  1555. 
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Fernandes  (P.  Bento).  Jesuita  ; mestre  de 
humanidades  e de  philosophia  na  Universidade 
de  Evora.  N.  em  Borba  em  1563,  fal.  a 7 de  se- 
tembro de  1630.  Era  filho  de  Miguel  Fernandes 
c de  Izabel  de  Aragão.  Entrou  na  Companhia  de 
Jesus  a 20  de  janeiro  de  1578.  Deixou  publica- 
dos uns  commentarios  em  latim  ao  Genesis. 

Fernandes  (P.  Bento).  Jesuita.  N.  em  Borba 
em  1579,  fal.  a 2 de  outubro  de  1633.  Entrou  na 
Companhia  de  Jesus,  no  collegio  de  Evora,  a 22 
de  março  de  1596.  Deixou  de  estudar  letras  hu- 
manas e philosophia,  foi  a Roma,  onde  continuou 
os  estudos  de  philosophia  e theologia.  Regres- 
sando a Lisboa,  resolveu  passar  ao  Japão  como 
missionário,  e embarcou  em  25  de  março  de  1602 
com  58  religiosos,  de  que  era  capitão  o padre 
Alberto  Laercio.  No  anno  de  1606  voltou  nova- 
mente  ao  Japão,  padecendo  grandes  trabalhos  e 
privações.  No  exercicio  das  suas  missões  foi 
preso  em  Nagasaki  na  presença  dos  governa- 
dores que  lhe  offereceram  grandes  honras  se 
abjurasse  a fé  christã,  e como  se  recusasse  perti- 
nazmente, foi  posto  a tormentos,  e assim  falle- 
ceu no  martyrio  com  .54  annos  de  edade.  Escre- 
veu : Tratado  dos  gloriosos  martyres  que  por  de- 
fensa  da  Fé  de  Christo  Nosso  Senhor  derão  suas 
uidas  em  Japão  no  Reino  de  Figen,  anno  de  1622, 
etc.  Era  escripto  em  papel  da  China  em  4.®  e 
conservava-se  no  collegio  de  Evora. 

Fernandes  (Bernardo).  Gravador  que  vivia 
em  Lisboa  na  primeira  metade  do  século  xvm. 
Foi  elle  que  assignou  o desenho  do  frontispício 
d’um  poema  de  fr.  Jeronymo  Vahia,  impresso  em 
Lisboa  em  1732,  Elisabetha  triumphans,  desenho 
que  comprehende  o retrato  do  autor  o putros  or- 
natos. Fr.  Francisco  de  S.  Luiz  suppõe  que  o 
nome  completo  d’este  gravador  seria  Bernardo 
Fernandes  Gayo,  assignatura  d’um  retrato  de 
Faria  e bousa,  gravado  em  1733. 

Fernandes  (Clemente).  Professor  de  Direito 
canonico,  prior  da  ordem  de  Christo,  e vigário 
da  egreja  da  Ega.  Era  natural  do  logar  de  Moi- 
nhos, nas  proximidades  de  Figueiró  dos  Vinhos. 
Deixou  impresso  um  indice  e addições  á explica- 
ção dos  casos  reservados  composta  por  Manuel 
Loarenço  Soares,  Lisboa,  1665,  e 2 volumes  em 
latim,  manuscriptos.  Fal.  a 2 de  outubro  de  1674. 

Fernandes  (Diogo).  Escriptor  que  floresceu 
na  segunda  metade  do  século  xvi.  Uns  o julgam 
natural  de  Lisboa,  outros  de  Tavira.  Foi  muito 
douto  na  lição  de  historia  profana,  e principal- 
mente da  fabulosa.  Escreveu  : Terceira  parte  da 
Chronica  de  Palmeirim  de  Inglaterra,  na  qual  se 
tratam  as  grandes  cavallarias  de  seu  filho  o prin- 
cipe  Dom  Duardos  segundo  ; etc.  Lisboa,  1604  ; e 
no  mesmo  vol.,  em  continuação  : Quarta  parte  da 
Chronica  de  Palmeirim  de  Inglaterra,  onde  se 
contam  os  feitos  do  valeroso  principe  o segundo 
Dom  Duardos  seu  filho ; e dos  famosos  principes 
Vasperaldo,  Primaleão  e Laudimante,  e de  outros 
grandes  cavalleiros  de  seu  tempo.  Esta  edição  pa- 
rece ser  a segunda,  porque,  segundo  consta,  a 
primeira  publicou-se  em  1587. 

Fernandes  (Diogo).  Capellão  da  Casa  Real. 
N.  em  Faro,  e fal.  em  Lisboa  a 6 de  março  do 
1.599,  em  cheiro  de  santidade, 
i Fernandes  (Domingos).  Piloto  mór  da  armada 
real,  que  floresceu  na  primeira  metade  do  século 
XVII.  Escreveu  um  roteiro  da  costa  de  Angola, 
que  ficou  inédito 
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Fernandes  (Domingos).  Pintor  illuiniiiador 
qiie  floresceu  no  reinado  de  1).  João  lll.  Fez 
diiferentes  trabalhos  para  o convento  de  Tho- 
inar,  eomo  se  vê  das  eontas  dos  trabalhos  do  re- 
ferido convento.  Falleeeu  depois  do  auno  de 
1554. 

Fernandes  (Domingos).  Presbytero  secular  do 
habito  de  S.  Pedro,  natural  da  villa  d’Alvaro,  per- 
teneente  ao  priorado  do  Crato.  l’arece  já  ser  fal- 
lecido  em  1759.  Foi  muito  perito  nas  regras  da 
grammatica  latina  e intelligencia  dos  poetas  e 
oradores  do  tempo  de  Augusto.  Esereveu  ; Arte 
de  figuras.,  ou  vistoso  theatro,  em  que  se  represen- 
tam as  regras,  operações,  e explicações  das  figuras 
grammaticaes,  que  pertencem  á Syntase,  etc. ; di- 
vididas em  tres  partes,  Lisboa,  1743  ; Ordo  ver- 
borum  : Commento  das  obras  de  P.  Ooidio  Nasão: 
contém  os  cinco  livros  dos  «Tristes»,  os  quatro  de 
«Ponto»,  «íbis»,  e «Consolatio  ad  Liviam»,  com 
' uma  breve  noticia  das  fabulas  e mais  cousas  jie- 
cessarias,  Lisboa,  1746  ; Exposição  dos  Fastos  de 
Publio  Ovidio  Nasão,  e mais  obras  do  mesmo,  com 
uma  breve  recopilação  das  fabulas  e outras  noti- 
cias, muito  uteis  aos  que  estudam  humanidades, 
Lisboa,  1749.  Deixou  também  impressos  2 autos 
sacramentaes. 

Ferna.náes  (Eduardo).  Escriptor  e jornalista 
contemporâneo.  N.  em  Lisboa  em  25  de  agosto  de 
1870.  Foi  estudante  de  medicina  na  Escola  Me- 
dico-Cirurgica  de  Lisboa,  mas  não  continuou  o 
curso  para  se  dedicar  ao  jornalismo  e á littera- 
tura  Tem  collaborado  nos  seguintes  jornaes:  Sé- 
culo, onde  esteve  alguns  annos,  Patria,  Vanguar- 
da, Tribuna,  Antonio  Maria,  e Diário,  de  que  é 
redactor,  desde  o principio  da  publicação.  Come- 
çou a evidenciar-se  por  umas  espirituosas  gaze- 
tilhas publicadas  no  Secido  e depois  no  Diário, 
firmadas  com  o pseudonymo  de  Esculápio.  Como 
escriptor  dramatico,  estreou-se  com  o monologo 
As  noites  do  conselheiro,  recitado  pelo  actor  Car- 
los Santos,  no  theatro  do  Principe  Real,  em  10 
de  março  de  1892,  no  beneficio  de  sua  mãe,  a 
actriz  Amélia  Vieira.  Collaborou  com  o fallecido 
escriptor  Baptista  Machado  na  revista  O sarilho, 
que  obteve  grande  successo  no  theatro  da  Rua 
dos  Condes.  Traduziu  juntamente  com  Sousa  Bas- 
tos a opera  cômica  A Falote,  que  se  representou 
na  Trindade.  Escreveu  : José  João,  parodia  ao 
drama  hespanhol  João  José  de  Dicenta  ; O Vi- 
cente, parodia  ao  Regente,  de  Marcelino  Mesquita, 
que  se  representou  no  theatro  do  Principe  Real; 
a parodia  da  Bohéme,  no  theatro  de  D.  Affonso, 
do  Porto  ; El  sobresaliente,  escripto  em  hespa- 
nhol, representado  no  theatro  de  D.  Amélia  pela 
companhia  hespanhola  Ortiz  ; O poeta  Bocage, 
representado  na  Rua  dos  Condes.  Traduziu  de 
Moliére  as  Preciosas  ridicrilas,  e tem  um  grande 
numero  de  cançonetas  c monologos,  representa- 
dos em  diversos  theatros. 

Fernandes  (Francisco).  Pintor,  que  vivia  em 
Vizeu  pelos  aunos  de  1552,  quando  nasceu  seu 
filho,  0 pintor  Vasco  Fernandes  (V.  este  nome). 
Mais  nada  se  sabe  a seu  respeito. 

Fernandes  (Francisco).  Arehitecto.  Foi  mes- 
tre das  obras  de  pedraria  da  cidade  de  Coimbra, 
nomeado  pela  camara  da  mesma  eidade  por  alva- 
rá de  4 de  novembro  de  1605.  Filippe  II  de  Hes- 
panha,  dominando  em  Portugal,  confirmou  esta 
nomeação  pelo  alvará  do  2 de  outubro  de  1609, 
attendendo  á boa  informação  que  d’elle  recebe- 


ra, a ser  bom  oflicial,  muito  diligente  e zeloso, 
tendo  a cidade  muita  necessidade  do  seu  serviço, 
Suceedeu  n'este  logar  a Jeronymo  Francisco.  O 
referido  soberano  passou  outro  alvará,  com  a 
data  de  4 de  janeiro  de  1613,  autorisando  a ea 
mara  a pagar-lhe  4^000  réis  de  ordenado. 

Fernandes  (Francisco  Joaquim).  Doutor  em 
Direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  fallecido 
ha  poucos  aunos.  Natural  de  V.  N.  de  Gaia.  Era 
filho  de  Joaquim  Fernandes.  Doutorou  se  em  23 
de  maio  de  1897. 

Fernandes  (Francisco  de  Sena).  Cavalleiro  da 
ordem  de  Christo,  bacharel  formado  em  Direito 
pela  Universidade  de  Coimbra;  juiz  de  Direito, 
deputado,  etc.  N.  em  Belem  em  1 de  maio  do 
1802,  e fal.  depois  do  anno  de  1876.  Recebeu  o 
grau  de  bacharel  em  1823,  e teve  depois  de  emi- 
grar como  constitucional,  em  1.828,  regressando 
a Lisboa  em  1833,  depois  de  restabeleeido  o go- 
verno liberal.  Foi  depois  juiz  de  Direito  em  Al- 
mada e em  outras  comarcas,  chegando  a ser  juiz 
da  Relação.  Foi  deputado  em  1857,  pelo  circulo 
eleitoral  de  Cintra,  sendo  reeleito  em  1858.  Era 
homem  de  merecimento  e jurisconsulto  distincto. 
Em  relação  dos  seus  serviços  na  qualidade  de 
magistrado  judicial  e administrativo,  pódc  ver- 
se 0 Diário  do  Governo,  n.®  47,  de  1857,  pag. 
212.  Escreveu:  Ode  pindarica  por  oceasião  da  re- 
generação politica  de  Portugal  em  24  de  agosto  de 
1820;  saiu  na  Mnemosine  Constitucional  de  1 1 de 
dezembro  de  1820;  Os  direitos  individuaes,  hym- 
no,  Lisboa,  1826.  Dedicando-se  á poesia  desde 
tenra  edade,  e durante  os  estudos  na  Universi- 
dade, recitou  nos  annos  de  1820  e seguintes  va- 
rias composições,  nas  festas  que  por  oceasião  de 
regosijos  públicos  se  fizeram  na  sala  dos  douto- 
ramentos. Na  primeira  edição  da  Primavera,  do 
visconde  de  Castilho,  vem  a pag.'  38,  61  e 70, 
mencionado  o seu  nome  muito  honrosamente,  co- 
mo um  dos  que  concorreram  nas  festas  pastoris, 
celebradas  nos  referidos  annos  em  Coimbra,  na 
Quinta  das  Cannas  e Lapa  dos  Esteios,  que  por 
aquelle  facto  depois  se  denominou  Lapa  dos 
Poetas.  No  Archivo  Popular  publicou  vários  ar- 
tigos anonymos,  e outro  na  Revista  Universal 
Lisbonense,  ácèrca  do  extincto  convento  do  Beato 
Antonio. 

Fernandes  (Gaspar).  Era  mestre  de  pedra- 
ria, e pelos  annos  de  1573  arrematou  a construc- 
ção  da  ponte  de  villa  de  Segura  por  8:000  eru- 
zados,  metade  paga  pelos  reinos  de  Castella,  me- 
tade pelas  eomarcas  de  Portugal.  Pelo  não  paga- 
mento integral  d’esta  quantia,  Gaspar  Fernan- 
des não  pôde  concluir  a ponte,  que  ficou,  além 
d’isso,  interrompida  pelas  alterações  que  se  deram 
no  reino  por  morte  de  D.  Sebastião.  A invernia, 
as  cheias  e depois  o roubo  de  materiaes  contri- 
buiram fortemente  para  a interrupção  da  obra. 
Parece  que  depois  de  passados  15  annos,  Fili- 
pe I,  em  1587,  mandou  eoncluir  aquella  ponte, 
por  ser  de  muita  necessidade. 

Fernandes  (Padre  Gaspar).  Jesuita.  N.  em 
Beja  em  1583,  fal.  a 22  de  julho  de  1640.  Era  fi- 
lho de  Pedro  Affonso  e de  Leonor  Rodrigues. 
Entrou  na  Companhia  de  Jesus,  no  collegio  de 
Evora,  a 31  de  janeiro  de  1602.  Doutorou-se  em 
Theologia  na  Universidade  da  mesma  eidade,  em 
30  de  maio  de  1638,  onde  também  foi  professor 
de  humanidades,  de  rhctorica  e de  escriptura. 
Foi  apreciado  prégador  dos  duques  de  Bragan- 
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ça.  Percorreu  diversas  terras  do  reino  como  mis- 
sionário. Deixou  impressos  uns  commcntarios  em 
latim  aos  livros  dos  Reis  da  Biblia,  e em  manus- 
cripto  vários  sermões. 

Fernandes  (Gü).  Valente  escudeiro  d’Elvas, 
que  viveu  no  tempo  de  el-rei  D.  Fernando  e de 
D.  Joào  I,  tornando-se  notável  pela  bravura  com 
que  pelejou  contra  os  castelhanos  (V.  Badajoz). 
Tendo  fallecido  D.  Fernando,  o alcaide  d’Elvas, 
Álvaro  Pereira,  proclamou  como  rei  de  Portugal 
D.  João  I,  de  Castella,  e Gil  Fernandes,  saben- 
do 0 que  succedera,  entrou  em  Eivas  amotinando 
0 povo.  O alcaide  conseguiu  prendel-o,  mas  teve 
de  0 soltar,  e de  fugir  depois,  deixando  a praça 
em  poder  de  Gil  Fernandes.  Valente  como  um 
paladino  lendário,  adorado  em  Eivas,  costu- 
mado a operar  por  sua  conta,  a romper  as  hosti- 
lidades quando  lhe  convinha,  Gil  Fernandes  não 
se  habituava  facilmente  a obedecer  a um  chefe; 
por  isso,  quando  D.  Nuno  Alvares  Pereira  foi  en- 
carregado pelo  mestre  de  Aviz,  que  estava  cer- 
cado em  Lisboa,  de  dirigir  a defeza  do  Alemte- 
jo,  Gil  Fernandes  foi-se-lhe  aggregar  e mostrou 
a sua  habitual  bravura,  mas  ao  mesmo  tempo  tão 
altaneiro  espirito,  que,  por  discórdias  com  o fu- 
turo condestavel,  esteve  para  abandonar  o exer- 
cito na  vespera  da  batalha  dos  Atoleiros.  Foi 
preciso  que  D.  Nuno  Alvares  Pereira,  para  bem 
da  causa  publica,  domando  o proprio  resentimen- 
to  do  seu  genio  insoffrido,  corresse  atraz  de  Gil 
Fernandes,  e conseguisse  que  elle  voltasse  para 
combater  o inimigo.  Gil  Fernandes  assim  o fez, 
a na  batalha  dos  Atoleiros,  realisada  em  6 de 
abril  de  1381,  resgatou  briosamente  a sua  insu- 
bordinação da  vespera  (V.  Atoleiros).  Mas  D. 
Nuno  Alvares  6 que  nunca  lhe  perdoou  o seu 
procedimento  e a humilhação  que  lhe  infligiu,  e 
quando  viu  o Alemtejo  desafliontado  de  caste- 
lhanos, quando  viu  levantado  o cerco  de  Lisboa, 
e arredados  emfim  os  perigos  mais  imminentes, 
foi  a Eivas,  e retirou  a Gil  Fernandes  a sua  au- 
toridade, obrigando-o  a partir  para  o acampa- 
mento do  Mestre  de  Aviz,  que  estava  então  cer- 
cando Torres  Novas.  Gil  Fernandes  partiu  lu- 
rioso,  e levou  amargas  queixas  a D.  João,  que 
teve  um  trabalho  enorme  para  poder  reconciliar 
aquelles  dois  valentes  guerreiros,  egualmente 
denodados  e egualmente  insoffridos.  Gil  Fernan- 
des voltou  a EÍvas,  e por  ali  manteve  sempre  em 
respeito  os  castelhanos.  Parece  que  falleceu  pou- 
co tempo  depois,  porque  o seu  nome  não  tornou  a 
apparecer  na  continuação  da  guerra. 

Fernandes  (Gil).  Architecto  do  século  xvi.  Em 
1526  contratou  a construcção  de  diversas  obras 
cm  Setúbal,  paço  do  trigo,  casa  da  camara  e au- 
diência, cadeia  e açougues  e outras  casas.  O al- 
vará da  approvação  d’este  contrato  é de  24  de 
março  do  referido  anno.  Gil  Fernandes  concluiu 
a sua  empreitada  em  1530,  mas  soflVeu  prejuizo, 
porque  a obra  lhe  saiu  mais  cara  que  o ajuste. 
D.  João  III,  satisfeito  com  o trabalho,  mandou 
pagar-lhe  a diflerença,  depois  de  feita  a respe- 
ctiva avaliação  por  Diogo  de  Arruda  e Pero  Vi- 
cente. Os  autos  teem  a data  de  5 e 25  de  outu- 
bro de  1530.  No  Diccionario  dos  Architectos,  en- 
genheiros e construetores  portuguezes,de  Sousa  Vi- 
te  rbo,  vol.  l.“,  veem  publicados  estes  documen- 
tos. 

Fernandes  (Gonçalo).  Jesuita,  missionário  no 
reino  do  Madure,  onde  edificou  uma  egreja,  um 
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hospital,  e abriu  uma  escola  publica  em  que  en- 
sinava 4 mocidade  a lingua  tamulana.  N’este 
exercicio  se  oceupou  com  fervor  até  ao  anno  de 
1606,  e para  divulgar  os  principios  da  religião 
christã  escreveu  na  lingua  de  Maduró  uma  obra 
com  0 titulo  de  Exposição  da  Fé  üatholica. 

Fernandes  (Gonçalo).  N.  em  V.  N.  de  Porti- 
mão, graduou-se  em  Theologia  em  1616,  e passou 
depois  a Madrid,  entrou  na  religião  dos  clérigos 
menores,  e fal.  a 23  de  janeiro  de  1628,  com  gran- 
de fama  de  santidade. 

Fernandes  (Gregorio  Rodrigues).  Cirurgião- 
medico  pela  Escola  Medico-Cirurgica  de  Lisboa. 
N.  em  Salvaterra  de  Magos  a 4 de  janeiro  de 
1849;  fal.  em  Lisboa  a 24  de  junho  de  1906.  Ao 
terminar  o curso  era  1878  foi  nomeado  cirurgião 
do  bauco  do  hospital  de  S.  José  em  2 de  março 
d’esse  anno,  passando  a extraordinário  em  2 de 
abril  de  18^,  e a director  de  enfermaria  em  13 
de  dezembro  de  1888,  logar  que  exerceu  na  en- 
fermaria de  S.  Francisco,  durante  muitos  annos 


até  á data  do  fallecimento.  Foi  delegado  de  sau- 
de interino,  desde  lb84  até  188?.  Era  um  habil 
operador,  e foi  elle  que  em  1887  praticou  a pri- 
meira resecção  do  joelho  feita  em  Portugal.  Pu- 
blicou a sua  these  inaugural,  que  tem  por  titulo: 
As  resecçues  e a sua  importância  cirúrgica,  Lis- 
boa, 1878.  Era  soeio  da  Sociedade  das  Sciencias 
Medicas  de  Lisboa,  onde  teve  o cargo  de  vice- 
presidente,  e 0 de  presidente,  de  1903  a 1905. 
Havia  muito  tempo  que  sentia  aggravar-se  a 
doença  que  o minava.  Na  derradeira  crise,  a que 
determinou  irremediavelmente  o desenlace  fatal, 
alguns  médicos  e amigos  dedicados  lhe  aconse- 
lharam a que  se  deixasse  operar;  o doente,  po- 
rém, reconhecendo  bem  o seu  estado,  e julgando 
desnecessária  a operação,  oppoz-se,  mas  afinal 
sempre  se  realisou,  e o dr.  Gregorio  Fernandes 
não  pôde  resistir,  succumbindo  cm  seguida.  No 
ultimo  congresso  de  medicina,  reunido  em  Lis- 
boa, em  abril  de  1906,  foi  presidente  da  12.*  sec- 
ção: Khino-Laryngologia,  apezar  de  já  se  sentir 
graveincnte  doente.  Além  da  these  inaugural, 
publicou:  Pathogenia  da  febre  traumatica,  1875; 
Glaucoma,  1877. 

Fernandes  (Guilherme  Gomes).  Inspcctor  dos 
serviços  de  incêndios  no  Porto.  N.  na  Bahia  a 6 
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de  fevereiro  de  1850;  fal.  em  Lisboa  a 31  de  ou- 
tubro de  1902.  Seus  paes  eram  portuguezes,  que 
viviam  no  Hrazil,  mas  vieram  para  Portugal, 
contando  Gomes  Fernandes  apenas  3 annos,  e 
como  eram  muito  abastados,  mandaram  eduear 
0 filho  em  Inglaterra,  para  onde.  partiu  aos  13 
annos,  regressando  aos  19.  Estudou  nos  collegios 
de  S Edouard  em  Everton,  prosimo  de  Liver- 
pool,  e de  S.'  Mary’s,  em  Ascott,  perto  de  Bir- 
iningham.  Completada  a sua  educação,  fi.xou  re- 
sidência na  cidade  do  Porto,  tornando-se  um  ver- 
dadeiro dandy,  e um  dos  primeiros  sportmen  por- 
tuguezes. Era  homem  dotado  de  forte  e desen- 
volvida musculatura,  praticando  todos  os  exerci- 
cios  athieticos.  Passava  todos  os  annos  alguns 
mezes  no  estrangeiro,  desde  muito  novo.  Falava 
0 francez,  o inglez,  o allemão,  o italiano  e o hes- 
panliol  com  a maior  correcção  e facilidade.  Ca- 
sou com  uma  senhora  portuense,  D.  Corinna  Sea- 
bra  da  Cruz,  filha  do  dr.  Antonio  Rodrigues  da 
Cruz,  funccionario  administrativo,  a qual  falle- 
ceu  em  1898.  Gomes  Fernandes,  sendo  sempre 
inclinado  a obras  generosas,  vendo  que  os  servi- 
ços de  incêndios  eram  insuflicientes  para  uma 
cidade  tão  importante  como  o Porto,  forneceu  os 
fundos  necessários,  juntamente  com  alguns  dos 
mais  abastados  e influentes  portuenses,  e fundou 
em  1874  sob  a presidência  de  el-rei  D.  Luiz  I, 
a Associação  Humanitaria  dos  Bombeiros  Volun- 
tários, cujo  commando  assumiu,  associação  que 
nos  primeiros  tempos  prestou  os  mais  relevantes 
serviços.  Quasi  á sua  custa  comprou  no  estran- 
geiro todo  0 material  preciso  para  o serviço  de 
incêndios.  Dedicado  do  coração  ao  seu  novo  ins- 
tituto humanitário,  visitou  em  Inglaterra  os  ho 
mens  mais  entendidos  no  especial  assumpto,  re  - 
cebendo preciosos  ensinamentos  de  sir  Eyre  Mus- 
sey  Show.  Depois  continuou  as  suas  investiga- 
ções em  França,  Aüemanha,  Áustria,  Bélgica  e 
outros  paizes,  para  o mesmo  fm,  colhendo  ainda 
muitos  conhecimentos,  de  Froidevaux  e Detalle 
em  Paris  ; Stude,  em  Berlim;  Zéer,  em  Vienna; 
e Welsch,  em  Ghent,  todos  elles  notáveis  c con- 
ceituadas autoridades  em  questões  d’esta  natu- 
reza. Regressando  ao  Porto,  Guilherme  Gomes 
Fernandes,  tendo  um  caracter  perseverante  e 
organisador,  em  breve  combinou  uma  organisa- 
ção  própria  para  uma  cidade  como  o Porto,  ado- 
ptando  0 que  melhor  vira  no  estrangeiro,  e o 
que  de  melhor  a sua  imaginação  lhe  suggeria.  | 
Mais  tarde,  por  diversas  razões  particulares,  saiu 
da  corporação  dos  bombeiros  voluntários,  e foi 
crear,  a expensas  dacamara  municipal,  a actual 
corporação  dos  bombeiros  municipaes,  denomi-  | 
nada  Corpo  de  Salvação  Publica.  Fundou  tam-  j 
bem  a casa  de  commercio  de  utensílios  para  bom-  | 
beiros  e bombas,  da  firma  de  Guilherme  Gomes 
Fernandes  & C.*.  Guilherme  Gomes  Fernandes 
foi  nomeado  inspector  geral  dos  incêndios  e 
chefe  do  Corpo  de  Salvação  Publica  em  31  de 
dezembro  de  1885.  Sob  a sua  intelligente  direc- 
ção, 0 serviço  dos  incêndios  foi  consideravel- 
mente melhorado,  tanto  no  pessoal  como  em  ma- 
terial, e disposto  de  modo  a constituir  um  ver- 
dadeiro elemento  de  defeza.  Com  a sua  longa 
pratica  e estudos,  inventou  diversos  apparelhos 
de  grande  utilidade,  e escadas  actualmente  cm 
uso,  mesmo  no  estrangeiro,  depois  que  fôram 
admirados  em  Londres  e em  Paris,  porque  nos 
congressos  de  Londres,  junho  de  1893  ; de  Lião, 


I de  julho  de  1891 ; e de  Paris,  em  agosto  de  1900, 
os  bombeiros  portuenses  obtiveram  as  mais  hon- 
rosas distineções,  especialmente  no  ultimo,  onde 
Guilherme  Gomes  Fernandes,  com  os  seus  bom- 
beiros, disputou  e obteve  o primeiro  prêmio  — 
campeonato  do  mundo — egualmente  disputado  por 
bombeiros  de  todo  o mundo.  Na  revista  realisada 
em  Vincennes  a 14  de  agosto,  a multidão  sau- 
dou os  bombeiros  do  Porto  aos  gritos  de  Vivam 
os  portuguezee,  e quando  foi  da  entrega  do  prê- 
mio, o presidente  da  Republica  abraçando  Go- 
mes Fernandes,  ergueu  o seu  chapéo  ao  ar,  ex- 
clamando: Viva  Portugal!  O primeiro  prêmio  era 
de  1:500  francos  e uma  taça  de  Sévres.  O que 
receberam  em  Lião  fôra  uma  medalha  e uma 
estatua  de  bronze.  A victoria  alcançada  teve 
eceo  em  todo  o mundo,  e d’ella  se  oceuparam  os 


Guilbermc  Gomes  Fernandes 


mais  importantes  jornaes  estrangeiros.  No  Porto 
prepararam-se  grandes  manifestações,  a que  a 
modéstia  do  bravo  bombeiro  se  esquivou,  partin- 
do de  Paris  para  a Suissa,  onde  se  demorou.  Gui- 
lherme Gomes  Fernandes,  entre  outras  condeco- 
rações, tinha  0 collar  da  Torre  e Espada,  e diver- 
sas medalhas  de  ouro.  Foi  proprietário  e redactor 
do  jornal  O Bombeiro  Portuguez,  que  começou  cm 
1877  e terminou  em  1890.  Collaborou  em  difife- 
rentes  jornaes  da  especialidade,  e no  Commercio 
Portuguez  publicou  umas  interessantes  Cartas 
de  viagem.  Escreveu  os  relatórios  e ordenanças 
sobre  o serviço  dos  incêndios,  e o seguinte  opús- 
culo : Esquisse  à vol  d'oiseau  du  Service  des  incen- 
dies  à Porto,  et  souvenir  du  grand  concours 
internationae  de  sapeurs  pompiers  ; tenu  au  champ 
de  tourses  de  Vmeennes,  à Paris,  en  1900,  et  dédié 
par  l<>s  pompiers  de  la  municipalité  de  Porto  à 
leurs  camarades  de  Vétranger.  Publicou  também 
um  calendário  intitulado  Vade-mecum  do  serviço 
de  incêndios  do  Porto,  Corpo  de  Salvação  Pu  - 
blica — indicador  do  bombeiro  portuense,  1902. 
Guilherme  Gomes  Fernandes  adoeceu  grave- 
mente com  um  cancro  na  lingua,  veiu  a l^isboa 
fazer  operação  no  hospital  de  S.  José,  a que  in- 
felizmente succumbiu.  A sua  morte  causou  a 
maior  sensação.  Muitas  corporações  de  bombei- 
ros de  diversas  terras  do  paiz,  se  fizeram  repre- 
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sentar  no  funeral.  Na  ultima  sessão  cainarariado 
Porto,  antes  do  seu  falleciineuto,  foi  apresentada 
a medalha  da  Cruz  Vermelha,  que  o imperador 
d’Allemanha  enviara,  por  intermédio  do  minis- 
tro dos  negocios  estrangeiros  a Guilherme  Go- 
mes Fernandes.  A camara  resolvera,  que  ella 
fôsse  entregue  em  sessão  solemne,  o que  não 
chegou  a realizar-se. 

Fernandes  (habel).  Chamada  por  alcunha  a 
Velha  de  Diu.  Foi  a principal  heroina  do  segundo 
cerco.  Pelejára  com  tal  valor,  de  adaga  em  pu- 
nho, que  deixava  a perder  de  vista  os  mais  in- 
trépidos soldados. 

Fernandes  (João).  Capitão  e piloto-mór  muito 
experimentado  nos  mares  das  índias  Occiden- 
taes,  sendo  o primeiro  que  navegou  o Chile  con- 
tra 0 sul.  Até  esse  tempo  os  marinheiros  julga- 
vam tão  difficil  navegar  de  norte  a sul  costa  do 
Perii,  como  navegar  entre  os  tropicos,  de  oeste 
a leste,  no  Oceano  Pacifico.  Mas  João  Fernan- 
des descobriu  que  afastando-se  para  oeste  a 
uma  considerável  distancia  da  terra,  se  encon-  j 
travam  os  ventos  do  sul,  que  prolongando-se  á 
latitude  dos  ventos  variaveis  ou  ventos  do  oeste,  ^ 
permittiam  aos  marinheiros  abordar  a terra  ao 
sul.  Durante  uma  d’essas  viagens  João  Fernan-  ! 
des  descobriu,  a llOlegoas  da  costa  do  Chile,  ao 
occideute  de  Valparaizo,  muitas  ilhas,  eutre  as 
quaes  se  contavam  as  de  San  Felice,  de  Santo 
Ambor,  e a que  tomou  o nome  de  João  Fernan-  \ 
des,  em  memória  do  descobridor.  Esta  ilha  ob-  1 
teve  celebridade  litteraria  por  ter  sido  a resi- 
dência durante  4 annos,  de  Alexandre  Sel-Kirk, 
o qual,  com  uma  simples  narração,  forneceu  a 
Daniel  de  Foe  o assumpto  do  seu  romance  Ko- 
binson  Crusoé.  Deixou  em  manuscripto  um  Tra- 
tado da  Navegação  de  Chile  contra  o Sul. 

Fernandes  (João).  Celebre  viajante  da  pri- 
meira epoca  dos  nossos  descobrimentos,  viajante 
cuja  audaciosa  expedição  prova  bem  que  espirito 
scientifico  animava  os  nossos  descobridores.  Em 
1445,  tendo  o infante  D.  Henrique  enviado  ao 
Uio  do  Ouro  Antão  Gonçalves,  Gomes  Pires  e 
Diogo  Affonso  para  estabelecerem  com  os  moi- 
ros relações  commerciaes  seguidas,  João  Fer- 
nandes resolveu  ficar  sósinho  na  África  para  to- 
mar conhecimento  intimo  da  lingua,  da  terra,  do 
interior  do  continente,  c depois  informar  o in- 
fante. Essa  resolução  era  tanto  mais  heroica  e 
audaciosa  quanto  esses  novos  paizes  eram  ainda  | 
desconhecidos  e mysteriosos.  Havia  apenas  10 
ou  12  annos  que  Gil  Eannes  quebrára  o encanto 
do  Cabo  Bojador,  e um  mysterio  sobrenatural 
pesava  ainda  sobre  essas  costas  e territórios, 
theatro  de  tantas  lendas  que  a superstição  d’esse  1 
tempo  inventara,  e que  insinuavam  um  gélido 
terror  aos  mais  intrépidos  marinheiros.  João 
Fernandes  animou-se  a ficar  ali  sósinho,  no 
meio  dos  moiros,  com  esperança  muito  incerta 
de  tornar  a vêr  a patria,  porque  eram  ainda  bem 
raras  as  expedições  portuguezas  para  essas  pa- 
ragens, e bem  difiicil  o assentarem  n’um  ponto 
de  reunião.  Sete  mezes  depois,  comtudo,  Antão 
Gonçalves  lembrou  ao  infaute  a necessidade  de 
se  ir  buscar  João  Fernandes,  e partiu  n’uma  ca- 
ravéla,  acompanhado  por  outras  duas,  comman- 
dadas  por  Diogo  Affonso  e Garcia  Homem.  Ha- 
viam passado  ao  sul  das  ilhas  de  .4.rguim,  quando  : 
viram  na  costa  fronteira  um  homem  a fazer- lhes  | 
signaes.  Era  João  Fernandes.  Lançaram  logo  ' 
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I escaleres  ao  mar,  e recolheram  com  alegria  o in- 
I trepido  viajante,  que  de  iia  muito  esperava  qual- 
I quer  navio  que  o levasse  a seu  bordo.  João  Fer- 
j nandes  fôra  feliz  na  sua  viagem;  soubera  capti- 
I var  0 aflfecto  dos  iudigenas,  e um  dos  chefes  su- 
I premos  dos  azenegues,  Ahude  Maymon,  trata- 
ra-o muito  bem.  Fernandes  observou  com  todo  o 
[ cuidado  os  seus  costumes,  estudou  a lirigua,  e de 
tudo  quanto  viu  com  escrupulosa  attenção,  deu 
, depois  contas  ao  infante.  A sua  relação  publica- 
' da  pelo  chronista  Eannes  de  Azurara,  tem  muita 
I analogia  com  a de  Mungo-Park  sobre  aquella 
, parte  do  interior  da  África,  e tem  muita  impor- 
tância, porque  precede  a de  Leão  Africano,  a mais 
antiga  que  se  conhece  com  referencia  a estes 
paizes.  k.  concordância  das  noticias  dadas  por 
João  Fernandes  com  a de  todos  os  viajantes  pos- 
teriores que  estudaram  aquelle  paiz.  armados  de 
todos  os  conhecimentos  da  sciencia  moderna,  e 
com  intuitos  rigorosamente  scientificos,  prova  que 
João  Fernandes  soube  vêr  e observar,  sendo  per- 
feitamente um  explorador  como  os  comprehende 
e quer  o espirito  moderno,  um  predecessor  de 
Livingstone  e dos  outres  viajantes  do  século  pas- 
sado. João  Fernandes  adquirira  grande  influen- 
cia sobre  os  povos  que  visitára,  e o infante  D. 
Henrique  serviu-se  muitas  vezes  d’elle  para  as 
suas  negociações  com  os  azenegues,  tendo-o  sem- 
pre na  maior  consideração.  A historia  o apresen- 
ta como  um  dos  mais  prestantes  dos  nossos  anti- 
gos exploradores,  por  isso  que  foi  perfeitamente 
ura  homem  de  sciencia,  cm  epoca  em  que  todos 
supporiam  que  não  era  o espirito  scientifico  o que 
mais  animava  os  intrépidos  soldados  da  cruz,  que 
D.  Henrique  arrojava  á conquista  de  novas  ter- 
j ras. 

I Fernandes  (João).  Professor  de  letras  huma- 
I nas  que,  com  geral  applauso,  dictou  nas  Univer- 
sidades de  Salamanca,  Alcalá  e Coimbra,  para 
j onde  o chamou  D.  João  III,  querendo  uobilital-a 
I com  um  homem  tão  versado  nas  linguas  latina 
I e grega.  O monarcha  mandou  passar-lhe  uma 
[ provisão  de  805000  réis  de  ordenado  a 16  de  se- 
t tembro  de  1539,  para  ser  examinador  dos  gram- 
maticos,  que  tinham  de  cultivar  o estudo  da  Ju- 
risprudência, e outra  provisão,  com  a data  de  4 
de  maio  de  1542,  o nomeou  mestre  do  Rhetorica 
na  Universidade  de  Coimbra.  João  Fernandes  foi 
mestre  do  duque  do  Bragança  D.  João,  para  cujo 
magistério  o dispensou  D.  João  III,  por  alvará  de 
25  de  maio  de  1549,  de  assistir  na  Universidade, 
logrando  de  todos  os  privilégios  como  se  real- 
mente  ali  estivesse  regendo  a sua  cadeira,  poden- 
do continuar  na  sua  leitura  todas  as  vezes  que  lhe 
parecesse.  D’estes  graciosos  indultos  lhe  passou 
carta  D.  Jorge  Almeida,  reitor  da  Universidade, 
a 2 de  maio  de  156D.  Escreveu;  Orationes  dua\ 
Altera  in  celebritate  Academice  Conimbricensis  Ln- 
dovicum  Infantem  Joannis  líegis  fratrem  excipien- 
tes;  altera,  habita  ad  Conimbricensis  in  funere 
Kduardi  Joanni  Tertii  Jilii,  Conimbricoe,  1548; 
Chronica  do  condestavel  D.  Nuno  Alvares  Perei- 
ra, traduzida  do  portuguez  em  latim. 

Fernandes  (João  Pedro  Norberto).  Escriptor. 
N.  depois  do  anno  de  1780,  e fal.  em  1836.  Foi 
rcdactor  por  algum  tempo  do  Patriota,  jornal 
politico  que  se  publicou  cm  1820  e 1821.  Escre- 
veu muito  para  o theatro,  imitando  ou  traduzindo 
vários  dramas  francezes  ou  italianos,  dos  quaes 
se  imprimiram  os  seguintes:  O asaassinOf  ou  a 
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forqa  da  gratidão,  5 actos,  Lisboa,  1819;  O Mi- 
nistro constitucional,  5 actos,  Lisboa,  1822;  Jieli- 
sario,  drama  em  verso,  5 actos,  Lisboa,  1828.  Es- 
creveu mais:  Carta  ao  ill.”'"  e ex  sr.  Filippe 
Ferreira  de  Araújo  e Castro,  na  qualidade  de  en- 
carregado da  policia,  Lisboa,  1820. 

Fernandes  (José  Gabriel  Dernardoj.  Também 
conhecido  pelo  nome  de  Gabriel  Ferna7ides.  N. 
em  Macau  a 29  de  dezembro  de  1850.  E’  filho  de 
José  Gabriel  Fernandes  (V.  o artigo  seguinte). 
Matriculou-se  em  Direito  na  Universidade  de 
Coimbra,  tomando  o grau  de  bacharel  a 10  de  ju- 
lho de  1875,  e veiu  fixar  a sua  residência  em  Lis- 
boa, sendo  despachado  para  0 ministério  da  fa- 
zenda. Tem  collaborado,  na  parte  litteraria,  no 
Jornal  de  Coimbra,  Conimbricense,  Impulso  ás  le- 
tras, de  Hong-Kong,  etc  Escreveu:  Apontamen- 
tos para  a historia  de  Macau,  Lisboa,  1883;  tem 
uma  planta  de  Macau  desdobrável:  n’este  opús- 
culo 0 autor  assignou:  J.  Gabriel  B.  Fernandes; 
Relação  dos  bispos  de  Macau,  Lisboa,  1884;  0 au- 
tor assignou  Gabriel  Fernandes;  Leves  traços  so- 
bre a imprensa  portugueza  na  China  e no  Japão; 
não  sabemos  se  chegou  a imprimir-se. 

Fernandes  (Jo^  Gabriel).  Fidalgo  da  Casa 
Real,  do  conselho  de  S.  M.,  cavalleiro  coinmen- 
dador  da  ordem  de  N.  S.*  da  Conceição;  advoga- 
do em  Macau,  etc.  N.  em  Siolim  de  Bardez,  Gôa, 
a 10  de  março  de  1812,  fal.  em  Lisboa  a 23  de 
dezembro  de  1883.  No  seminário  do  Chorão  cur- 
sou diversas  aulas  de  humanidades  e theologia, 
habilitando-se  em  philosophia,  theologia,  juris- 
prudência, etc.  Em  23  de  dezembro  de  1845 
obteve  0 diploma  para  advogar  junto  da  Relação 
de  Gôa.  Por  decreto  de  12  de  junho  de  1863  re- 
cebeu provisão  de  advogado,  com  exercicio  nas 
possessões  portuguezas  da  Asia,  e especialmente 
no  auditorio  de  Macau  onde  se  tinha  fixado  desde 
muito  novo.  Exerceu  também  os  cargos  de  juiz 
de  paz  e dos  orphãos,  syndico  da  Misericórdia, 
do  real  collegio  de  S.  José  e das  missões  do  pa- 
droado do  Pekim,  Nankim  e Singapor;  auditor 
de  guerra,  vogal  do  conselho  do  governo  de  Ma- 
cau, etc.  Em  diversas  épocas,  e em  circumstan- 
cias  calamitosas,  contribuiu  para  as  urgências 
publicas  de  Macau  e Timor;  e cooperou  na  fun- 
dação e sustentação  de  vários  estabelecimentos 
de  instrucção  e neneficencia,  como  a Nova  Es- 
cola Macaense,  fundada  em  5 de  janeiro  de  1862, 
etc.  Estes  e outros  serviços  de  elevada  impor- 
tância fôram  mencionados  nos  jornaes  do  tem- 
po, e mereceram  0 louvor  ofiicial,  segundo  consta 
dos  respectivos  documentos.  Além  das  honras 
mencionadas,  José  Gabriel  Fernandes  tinha  tam- 
bém a carta  de  conselho.  Depois  de  permanecer 
quasi  30  annos  na  Asia,  percorreu  parte  da 
Oceania,  África  e Europa;  recolhendo-se  a Por- 
tugal, em  1870  estabeleceu  a sua  residência  em 
Coimbra,  para  tratar  da  educação  de  seus  filhos, 
que  n’essa  epoca  matriculou  na  Universidade. 
Nos  Apontamentos  para  a historia  de  Macau,  a 
pag.  73  a 78,  fala-se  a seu  respeito  fV.  o artigo 
antecedente).  O Correio  da  Índia,  n.°  33,  de  31  de 
março  de  1884,  também  lhe  dedica  um  artigo. 
José  Gabriel  Ferdandes  fundou  e redigiu  o Ta- 
ssi-yang-kuo,  de  Macau,  onde  publicou  um  Elo- 
gio historico,  de  A.  J.  de  Miranda,  semanario  que 
saiu  desde  8 de  outubro  de  1863  até  26  de  abril 
de  1866;  collaborou  no  Jornal  de  Lisboa,  Paiz  e 
Tribuno  Poqjidar,  de  Coimbra,  e em  outros  jornaes 


Os  artigos  saíram  quasi  todos  sem  assignatura,  ou 
apenas  firmados  com  um  G.  No  cemiterio  dos 
Prazeres,  em  Lisboa,  existe  o jazigo  de  familis, 
mandado  erigir  por  José  Gabriel  Fernandes.  Pô- 
de lêr  se  o respectivo  epitaphio  no  vol.  i do 
Oriente  Illustrado,  de  Torres  e Dias,  Bastorá, 
1899. 

Fernandes  (José  da  Silva).  Cirurgião,  que 
viveu  no  século  xviii.  Era  natural  de  Lisboa,  e 
escreveu:  Discurso  apologético  cirúrgico  e medico, 
em  estilo  epistolar,  Lisboa,  1729;  Novena  para 
festejar  o Transito  do  qloriosissimo  S.  José,  Lis- 
boa, 1731. 

Fernandes  (Lopo).  Bacharel  formado  em  Câ- 
nones, e conego  da  sé  de  Evora.  Escreveu,  juu- 
tameute  com  0 conego  Luiz  Martins,  o missal 
para  uso  da  egreja  eborense,  que  se  publicou  em 
letra  gothica  a 28  de  fevereiro  de  1509. 

Fernandes  (Lotirenço).  Architecto  do  século 
XVI.  Foi  um  dos  mestres  de  obras  do  convento  de 
Belem.  Existe  um  alvará  do  anno  de  1511,  que 
manda  entregar-lhe  50  quintaes  de  pimenta  para 
] as  despezas  dos  trabalhos  realisados  no  convento 
I de  Santa  Maria  de  Belem. 

I Fernandes  (P.  Luiz).  Jesuita.  N.  em  Lisboa 
em  1550,  fal.  em  1609.  Era  filho  de  João  Fer- 
nandes e de  Francisca  Fernandes.  Professou  no 
collegio  de  Evora  a 25  de  maio  de  1580,  tendo 
30  annos  de  edade.  Sendo  já  sacerdote  e mestre 
em  Artes,  alcançou  a permissão  de  ir  para  as 
missões  da  índia,  onde,  depois  de  ser  reitor  do 
collegio  de  Baçaim,  passou  ás  ilhas  Molucas,  e 
ali  se  entregou  com  fervor  aos  trabalhos  das  mis- 
1 sões,  até  que  falleceu.  A’  sua  vigilância  se  deve 
I 0 feliz  successo  das  nossas  armas  na  fortaleza  de 
' Amboino,  quando  foi  invadida  no  anno  de  1601, 
pelos  holiandezes,  assistindo  também  quando  se 
I rendeu  no  anno  de  1605  por  causa  do  imprevisto 
incêndio  ateado  em  60  barris  de  polvora,  em  que 
fôram  victimas  30  portuguezes,  impedindo  esta 
fatalidade  que  os  holiandezes  triumphassem  pela 
segunda  vez.  Escreveu:  Carta  Annua  de  Moloeo 
em  0 anno  de  1603;  saiu  traduzida  cm  italiano 
com  outras,  Roma,  1605;  Carta  escripta  de  Am- 
boino em  o anno  de  1605;  saiu  grande  parte  na 
Relação  Annal  do  anno  de  1606  e 1607,  do  pa- 
dre Guerreiro,  liv.  2.®,  cap.  2.® 

Fernandes  (Manuel).  Doutor  em  Theologia 
pela  Universidade  de  Salamanca,  capellão  do- 
mestico do  arcebispo  de  Braga  D.  Fr.  Bartholo- 
meu  dos  Martj'res,  e conego  magistral  da  sé  de 
I Lamego.  N.  em  Evora  em  1528,  fal.  em  Lamego 
! a 8 de  dezembro  de  1598.  Escreveu:  Palavras  de 
I Fr.  Ricerio  de  Marchia,  companheiro  de  S.  Fran- 
cisco, em  as  quaes  com  estylo  breve,  claro,  alto  e 
suavíssimo  se  ensina  e persuade  a perfeição  possí- 
vel, que  na  terra  se  póde  alcançar.  Braga,  1568; 
Sermão  de  S.  Simão  e S.  Judas,  prégado  na  sé  de 
Lomego  em  1567,  juntamente  com  cinco  psalmos  de 
David  emportuguez,  vertidos  com  seus  argumentos 
e annotaçòes,  Lisboa,  1569;  Summario  e recapitu- 
lação da  antiguidade  da  Sé  de  Lamego,  bispos  e 
I christandade  d'ella,  e da  sua  nobreza;  composta 
I pelo  doutor  Manuel  Fernandes,  conego  e leitor  da 
escriptura  sagrada  na  mesma  sé,  e tirada  do  ca- 
pitulo trinta  e cinco  da  sua  Portugueza  Miscella- 
\ nea,  etc.,  Lisboa,  1596.  Deixou  em  manuscripto: 

1 Portugueza  Miscellanea. 

1 Fernandes  (P.  Manuel).  Jesuita.  N.  em  Oli- 
I vença,  e fal.  em  Fremoua  a 25  de  dezembro  de 
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1593.  Era  filho  de  Ferniio  Martins  e de  Izabel 
Lourenço.  Sendo  já  sacerdote,  entrou  na  Compa- 
nhia de  Jesus,  no  collegio  de  Coimbra,  a 9 de 
setembro  de  1553,  e dois  annos  depois  foi  para  a 
índia  dedicando-se  ás  missões  evangélicas.  Che- 
gou a Gôa  a 7 de  setembro,  de  1555,  e d’ali  pas- 
sou á Ethiopia  com  o bispo  D.  André  de  Oviedo, 
110  principio  de  fevereiro  de  1557,  onde  missio- 
nou até  á data  do  fallecimcnto.  Deixou  algumas 
cartas  escriptas  de  Gôa,  Moçambique  e de  Ethio- 
pia, as  quaes  veem  mencionadas  na  Biòliotheca 
Lusitana,  de  Barbosa  Machado,  vol.  iii,  pag.  261. 

Fernandes  (Manuel).  Na  Real  Bibliotheca  da 
Ajuda  existe  um  pre<-ioso  códice  em  folio  gran- 
de com  numerosas  estampas  assim  intitulado: 
lÃvro  de  traços  de  carpintaria  com  todos  os  mo- 
delos e medidas  para  se  fazerem  toda  a navegação 
assi  de  alto  bordo  como  de  remo.  Tem  a data  de 
1616  e foi  escripto  por  Manuel  Fernandes,  ojf- 
cial  do  mesmo  officio,  cujo  retrato  adorna  o ma- 
miscripto. 

Fernandes  (P.  Manuel).  Jesuita;  reitor  em 
vários  collegios,  preposito  da  casa  professa  de  S. 
Roque,  confessor  de  D.  Pedro  II,  visitador  das 
ilhas  dos  Açores,  mestre  de  Theologia  no  collegio 
de  Faro,  etc.  N.  em  Formoselha  em  1614,  fal.  em 
Lisboa  a 10  de  junho  de  1693.  Era  filho  de  Ma 
miel  Fernandes  e de  Anna  Rodrigues.  Entrou  na 
Companhia  de  Jesus,  aos  17  annos  de  edade,  no 
noviciado  de  Coimbra,  a 5 de  março  de  1631,  pro- 
fessando a 8 de  setembro  de  1632.  Ensinou  Rhe- 
thorica,  Philosophia  e Theologia  moral.  Foi  reitor 
dos  collegios  do  Fayal,  Santarém  e do  noviciado 
de  Lisboa.  Sendo  professor  em  Faro,  acudia  com 
ardente  zelo  aos  feridos  do  contagio  que  nos  an- 
nos de  1649  e 1650  victimou  muita  gente  do  rei- 
no do  Algarve.  Como  visitador  das  illias,  per- 
correu missionando  a Terceira,  Fayal,  S.  Miguel 
e Pico,  prégando  depois  na  provincia  da  Beira. 
El-rei  D.  Pedro  11,  reconhecendo  o seu  elevado 
merecimento,  o nomeou  seu  confessor.  Foi  tam- 
bém deputado  da  Junta  dos  Tres  Estados:  Es- 
creveu: Alma  instruida  na  doutrina  e vida  chris- 
tã;  'Pomo  7,  que  contém  a doutrina  da  creassão  do 
mundo  até  o symbolo  dos  Apostolas,  Lisboa,  1687; 
Tomo  II,  que  contém  a doutrina  e symbolo  dos 
Apostolas,  e artigos  da  fé,  até  os  mandamentos  da 
Ley,  Lisboa,  1690;  Tomo  iií,  que  contém  os  man- 
damentos da  Ley,  da  Santa  Madre  Egreja,  e obras 
de  misericórdia,  Lisboa,  1699.  Cada  um  dos  tomos 
é adornado  com  uma  gravura.  A obra  devia  cons- 
tar de  5 tomos,  dos  quaes  ficaram  acabados  e com- 
pletos os  IV  e W,  bem  como  o 111,  que  já  foi  im- 
presso posthumo.  Deixou  alguns  manuscriptos. 

Fernandes  (Manuel  Bernardo  Lopes).  Nu- 
mismata  muito  distincto,  socio  effectivo  da  Aca- 
demia Real  das  Sciencias,  conservador  do  gabi- 
nete numismático  da  mesma  Academia,  acadêmi- 
co honorário  da  de  Bellas  Artes  de  Lisboa,  e 
membro  honorário  da  Bibliotheca  Imperial  pu- 
blica de  S.  Petersburgo.  Era  também  um  aba- 
lisado  bibliophilo.  N.  em  Lisboa  a 10  de  julho  de 
1797,  e fal.  a 27  de  fevereiro  de  1870.  Éra  filho 
unico  deJoào  Antonio  Lopes  Fernandes.  Escre- 
veu: Memória  das  moedas  correntes  em  Portugal 
desde  o tempo  dos  romanos  até  ao  anno  de  1856, 
Lisboa,  18o6-1857;  Partes  le  II.  Intercaladas  no 
texto  veem-se  405  gravuras  ein  madeira,  repre- 
sentando outras  tantas  moedas  portuguezas,  co- 
piadas algumas  das  que  veem  desenhadas  no  to- 
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mo  IV  da  Historia  Genealógica  da  Casa  Real,  e 
outras  aos  exemplares  que  existem  em  diversas 
collecçòes  particulares,  e uma  grande  parte  ex- 
trahidas  da  numerosa  e escolhida  collecçào  do 
autor,  onde  se  encontram  algumas  de  primeira 
raridade.  D’esta  Memória  tirarain-se  exemplares 
para  a venda  em  separado,  e foi  também  incor- 
porada no  tomo  II  e parte  i das  Memórias  da 
Academia,  nova  série,  classe  2.*.  Escreveu  mais: 
Memória  das  medalhas  e condecorações  portngue- 
zas,  e das  estrangeiras  com  relação  a Portugal;  é 
illustrada  a edição  com  130  medalhas  e condeco- 
rações, cujas  gravuras  estão  no  fim.  Além  dos  .50 
exemplares  separados  que  competem  ao  autor  pe- 
los regulamentos  acadêmicos,  saiu  incorporada 
no  tomo  III,  parte  ii,  nova  série,  das  referidas 
Memórias  da  Academia. 

Fernandes  (Marcos).  Architecto,  que  no  tem- 
po de  D.  João  lll  dirigiu  as  obras  de  canalisação 
de  aguas  no  paço  real  de  Cintra,  para  que  foi 
nomeado  em  14  de  maio  de  1526,  em  substituição 
de  seu  cunhado  João  Rodrigues,  que  se  aposen- 
tara, por  ser  já  velho  e aleijado;  ficando,  porém, 
a João  Rodrigues  a obrigação  de  o ajudar, 
quando  pudesse,  e fosse  preciso.  Em  dois  alvarás 
de  pagamento  é Marcos  Fernandes  mencionado 
simplesmente  com  o titulo  de  mestre  dos  paços 
de  Cintra.  Em  1557  era  Marcos  Fernandes  quem 
dirigia  todas  as  obras  do  referido  palacio. 

Fernandes  (Maria  Izabel).  Escriptora,  que 
traduziu  a seguinte  obra:  Historia  natural  ou 
descripção  de  todas  as  classes  de  animaes,  tradu- 
zida das  obras  de  Buffon,  Cuvier  e dos  melhores 
naturalistas  francezes,  Lisboa,  1869,  2 tomos. 

Fernandes  (P.  Martinho  Antonio).  Estando 
em  serviço  da  diocese  de  Gôa,  escreveu  e publi- 
cou em  Nova  Gôa,  1864,  o seguinte:  Oração  fú- 
nebre do  ex."“‘  e rev.'°°  sr.  I).  Gaspar  de  Leão, 
primeiro  arcebispo  metropolitano  de  Gôa,  primaz 
do  Oriente,  que  nas  solemnes  exequias  da  iraslada- 
ção  de  seus  ossos. . . em  5 de  outubro  de  1864,  re- 
citou, etc. 

Fernandes  (Matheus).  Architecto  d.as  capei- 
las  imperfeitas  do  convento  da  Batalha.  Antes 
de  exercer  este  cargo,  fôra  mestre  das  obras  de 
Santarém,  em  que  o substituiu  João  Rodrigues 
por  ordem  de  D.  Affonso  V,  em  1480.  Também  foi 
mestre  das  obras  das  fortificações  da  ilha  da  Ma- 
deira, e trabalhou  em  Alcobaça.  Já  no  reinado 
de  D.  João  II  era  mestre  d’obras  na  Batalha,  por- 
que este  monarcha  lhe  mandou  dar  um  moio  de 
trigo  de  tença  anniial  a começar  em  24  de  junho 
de  1490.  El-rei  D.  Manuel,  que  muito  o conside- 
rava, parece  que  por  vezes  o desviava  da  Bata- 
lha para  o encarregar  d’outros  trabalhos.  Em 
1-508  foi  mandado  examinar  as  obras  do  eastello 
de  Almeida,  de  que  se  tinha  encarregado  Fran- 
cisco Danzinho,  indo  ao  mesmo  tempo  a Castello 
Rodrigo  e a Castello  Branco  vêr  as  obras  que 
eram  ali  precisas.  N’esta  jornada  acompanhou  o 
0 pedreiro  Álvaro  Pires,  ficando-o  substituindo 
nas  obras  da  Batalha,  seu  filho,  que  tinha  o mes- 
mo nome  de  seu  pae,  por  carta  de  18  de  setem- 
bro do  referido  anno.  Em  1510  esteve  em  Coim- 
bra com  o mestre  Boutaca  ou  Boytac  (V.  este  «o- 
me),  para  examinar  o local  dos  açougues,  o cor- 
regimento  da  ponte  c o cerramento  dos  boquei- 
rões. Em  1514  foi  de  visita  6 fortaleza  de  Salva- 
terra;  em  1513  teve  a nomeação  de  recebedor  do 
dinheiro  das  ohras  do  convento  da  Batalha,  boi 
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ã elle  que  D.  Manuel  incumbiu  a continuação  das 
obras  das  capellas  «Imperfeitas»,  c de  acabar  o 
claustro  maior  e principal.  Por  alvará  de  mercê 
de  2 de  janeiro  de  1514,  o mesmo  soberano  lhe 
concedeu  3Í000  réis  cada  anno  para  mantimen- 
tos. Matheus  Fernandes  falleceu  a lü  de  abril  de 
1515,  e foi  sepultado  na  egreja  do  referido  con- 
vento, ao  entrar  da  porta  principal,  em  frente  da 
capella  do  fundador.  Collocaram  lhe  o seguinte 
epitaphio  : 

Aqui  jaz  Matheus  Fernandes  mestre  que  foi 
d’estas  obras,  e sua  mulher  IzAUEL  Guiluelme,  E 
LEVou-o  Nosso  Senhor  a dez  dias  de  aiirit.  de 
1515.  Eli  A levou-a  Deus.  . . 

A data  da  morte  da  mulher  não  ficou  declara- 
da. Izabel  Guilheline  parece  que  era  filha  de 
mestre  Guilhelme,  que  em  1467  succedeu  a Fer- 
nào  de  Evora  na  direcção  das  obras  da  Batalha. 
A Matheus  Fernandes  succedeu  nas  referidas 
obras  seu  filho,  que  tinha  egual  nome. 

Fernandes  (Matheus).  Filho  do  antecedente, 
conforme  dissemos,  e de  sua  mulher,  Izabel  Gui- 
lhelme. Succedeu  a seu  pae  por  carta  d’el-rei  D. 
Manuel,  com  a data  de  22  de  abril  de  1516,  mas, 
na  sua  ausência,  já  o substituira  por  varias  ve- 
zes. Na  carta  concedia-lhe  o mesmo  mantimento 
e mais  20  jornaes  de  graça,  e tença  annual  de  1 
moio  de  trigo.  Falleceu  cm  1528,  sendo  então  no- 
meado João  de  Castilho  para  o substituir.  V. 
Castilho  (João  de). 

Fernandes  (Miguel).  Architecto  que  vivia  no 
principio  do  século  xviii.  Tendo  o capitulo  da  or- 
dem de  S.  Bento  em  Portugal  deliberado,  cm  as- 
semblca  magna  do  anno  de  1725,  que  se  erigisse 
em  S.  João  Baptista  de  Pendorada  um  convento 
e uma  egreja,  foi  Miguel  Fernandes  o encarre- 
gado de  fazer  a planta  d’esses  edifícios. 

Fernandes  (Miguel  Eduardo  de  Oliveira).  La- 
vrador opulento  ein  Beja,  socio  da  Real  Associa- 
ção de  Agricultura  Portugueza,  etc.  N’essa  qua- 
lidade proferiu  um  discurso  que  mandou  impri- 
mir, com  0 titulo:  A cultura  do  trigo  pelos  adubos 
chimicos  no  Baixo  Alemtejo — conferencia  realisa- 
da  na  séde  da  Associação  Central  da  Agricultura 
Portugueza,  em  a noite  de  25  de  abril  de  1899. 
Está  publicada  no  Boletim  da  mesma  associação, 
n “ 4 do  vol.  I,  de  pag.  162  a 199.  Fez-se  tainbem 
tiragem  em  separado. 

Fernandes  (Olympio  Nicolau  Ruy).  Adminis- 
trador da  imprensa  da  Universidade  de  Coimbra. 
N.  em  Lisboa  a 26  de  julho  de  1820,  fal.  em 
Coimbra  a 2 de  abril  de  1879.  Era  filho  de  Nico- 
lau Cypriauo  José  Fernandes,  brochante,  e de 
Maria  Gertrudes  Cabral.  A 25  de  janeiro  de  1834 
entrou  como  aprendiz  de  typographo  na  Impren- 
sa Nacional,  e em  30  de  janeiro  de  1838  já  era 
considerado  oíficial,  mister  que  exerceu  até  31  de 
março  de  1853,  sendo  n’este  anno  escolhido  para 
desempenhar  o cargo  de  revisor  do  Diário  do 
Governo,  merecendo  ainda  pela  sua  elevada  com- 
petência, que  lhe  confiassem  a revisão  de  publi- 
cações dos  escriptores  mais  distinctos  d’aquella 
epoca,  como  as  Metamorphoses,  de  Ovidio,  de 
Castilho,  etc.  Como,  porém,  fôsse  notável  o modo 
por  que  se  houvera  no  desempenho  d’estes  encar- 
gos, e manifesto  o amor  pela  arte  que  cultivava 
com  intelligcncia  superior  e zelo  não  vulgar,  fá- 
cil se  lhe  tomara  a conquista  de  cargos  nãome- 
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nos  honrosos,  posto  que  bem  mais  difficeis;  o go- 
verno, reconhecendo  as  qualidades  que  ornavam 
Olympio  Fernandes,  e tendo  em  vista  a reorga- 
nisação  da  imprensa  da  Universidade,  que  de 
largos  annos  estava  em  completo  abandono,  não 
hesitou  em  o nomear  provisoriamente  administra- 
dor d’aquellas  ofíicinas,  por  decreto  de  16  de  mar- 
ço de  1854.  Olympio  Fernandes  andou  tão  acerta- 
dainente  nas  reformas  e melhoramentos  que  in- 
troduziu n’aquelle  estabelecimento,  que  o governo 
entendeu  que  devia  premiar  tantos  e tão  bons  ser- 
viços prestados,  nomeando-o  administrador  effe- 
ctivo,  por  decreto  de  12  de  abril  de  1871,  cargo 
que  continuou  exercendo  com  a mesma  solicitude 
até  que  falleceu.  Não  fôram,  porém,  sómente  es- 
tes serviços  e os  que  anteriormente  prestara  á 
Imprensa  Nacional,  de  Lisboa,  que  lhe  oonquis- 
taram  um  nome  honroso  na  historia.  As  socieda- 
des operarias  de  soccorros  c de  educação  sempre 
lhe  mereceram  uma  predilecção  especial.  São  de 
grande  valia  os  serviços  que  prestou  á Socieda- 
de Typographica  Lisbonense,  de  que  foi  secreta- 
rio, bem  como  a de  outras  instituições  populares 
de  Lisboa,  antes  da  sua  ida  para  Coimbra,  em 
1854,  sendo  ainda  muito  novo.  A Associação  dos 
Artistas  de  Coimbra,  uma  das  mais  importantes 
do  paiz,  n’este  genero,  foi  fundada  por  elle  no 
edifício  da  Imprensa  da  Universidade,  inaugu- 
rando-se sob  a sua  presidência,  a 8 de  dezembro 
de  1862.  Foi  Olympio  Fernandes,  como  presiden- 
te, quem  redigiu  os  estatutos,  que  apresentou, 
os  quaes  tiveram  approvação  pelo  alvará  regio 
de  10  de  novembro  de  1863.  Estes  estatutos  es- 
tiveram em  vigor  até  ao  anno  de  1875,  em  que  a 
associação  pediu  a substituição  d’elles  por  ou- 
tros que  ella  elaborou,  e que  fôram  approvados 
por  um  alvará  do  mesmo  anno  de  1875.  Nos  mui- 
tos emprehendimentos  com  que  auxiliou  essa  as- 
sociação, avultou  a instituição  d’aulas  para  ins- 
trucção  do  povo.  Também  são  da  iniciativa  de 
Olympio  Fernandes  a Associação  Commercial 
de  Coimbra  e a Sociedade  Conimbricense  do 
Sexo  Feminino,  a primeira  organisada  em  1863 
e a segunda  em  1867.  A Associação  Liberal,  fun- 
dada em  1875,  e a Companhia  Edificadora  e In- 
dustrial, em  1876,  ambas  d’aquclla  cidade,  cou- 
tavam-n’o  egualmente  entre  os  socios  fundado- 
res. A actividade  e entranhado  amor  que  Olyin- 
pio  Fernandes  consagrava  á causa  popular,  evi- 
denciaram se  na  Sociedade  Fhilautropico  Acadê- 
mica, de  que  foi  thesoureiro,  e nas  Sociedades 
Philarmonicas  Boa  União  e Conimbricense,  a que 
presidiu,  como  no  Banco  Commercial  de  Coim- 
bra, Companhia  Edificadora  e Industrial,  .Monte- 
pio da  Imprensa  da  Universidade  e Santa  Casa 
da  .Vlisericordia.  Coimhra  e o seu  districto  de- 
vem a Olympio  Fernandes  serviços  de  grande 
valia,  que  este  prestou  na  qualidade  de  presi- 
dente da  Associação  dos  Artistas;  muitos  melho- 
ramentos locaes,  estrondosas  festas  da  Rainha 
Santa  Izabel,  e a exposição  districtal  de  1869, 
tudo  devido  á sua  iniciativa  e esforços.  Esta  ex- 
posição foi  de  grande  alcance  economico  e in- 
dustrial, um  acontecimento  que  nobilitou  sobre- 
maneira a classe  operaria  da  terceira  cidade  do 
reino,  pelo  extraordinário  exito  que  obteve,  e 
que  excedeu  a geral  expectativa,  não  obstante  os 
numerosos  obstáculos  que  se  oppozeram  e difli- 
cultaram  a realisação  d’este  certamen  dos  pro- 
duetos  do  trabalho  e das  conquistas  do  progres- 
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so.  A camara  municipal  da  Coimbra  conferiu  a 
Olympio  Fernandes  um  eloquente  voto  de  louvor, 
na  sess<ão  de  14  de  julho  d’aquelle  auno,  como  um 
dos  seus  propugnadores  mais  enthusiastico.  A im- 
prensa periódica  de  todas  as  côrcs  politicas,  o go- 
verno, as  camaras  municipaes  do  districto  de 
Coimbra,  e principalmente  a da  séde  do  distri- 
cto, apreciando  tào  arrojado  e util  emprehendi- 
mento,  testemunharam  publicamente  a conside- 
ração em  que  tinham  os  serviços  do  seu  beneme- 
rito  iniciador.  Mendes  Leal,  n’uma  carta  que,  por 
esta  occasião,  dirigiu  a Olympio  Fernandes,  di- 
zia-lhe: «que  felicitava  de  todo  o coração  o ho- 
mem incançavel  e benemerito,  cujos  esclarecidos 
esforços,  coroados  de  tal  exito,  ficarão  memorá- 
veis por  muitos  títulos».  Outros  homens  notáveis 
como  0 marquez  de  Sá  da  Handeira,  Casal  Ri- 
beiro, Fradessoda  Silveira,  Moraes  Soares  e Tei- 
xeira de  Vasconcellos,  também  lhe  prestaram  a 
sua  sincera  homenagem.  Olympio  Fernandes  pe- 
los serviços  prestados  no  desempenho  das  suas 
funcções  officiaes,  foi  agraciado  com  o habito  e 
a commenda  da  ordem  de  Christo.  Tinha  tam- 
bém a commenda  da  crdem  de  Carlos  III,  de 
Hespanba.  Editou  em  Coimbra  dois  livros  de  au- 
tores clássicos.  Foi  proprietário  e redactor  da 
série  do  Commerciode  Coimbra,  que  começou  com 
o u.®  384,  em  23  de  agosto  de  1864,  e findou  com 
o n.®  513,  de  25  de  novembro  de  1865:  collabo- 
rou  nos  seguintes  jornaes:  Jornal  do  Centro  Pro- 
motor dos  melhoramentos  das  classes  laboriosas; 
Federação,  Commercio  do  Porto,  como  seu  cor- 
respondente em  Coimbra,  etc.  A sua  biographia, 
acompanhada  de  retrato,  saiu  no  periodico  de 
Coimbra,  A Officina,  escripta  por  Eduardo  Men- 
des, que  depois  mandou  fazer  uma  edição  em  se- 
parado, a que  deu  o titulo  de  Esboço  biographi- 
CO  de  Olympio  Nicolau  Ruy  Fernandes,  fundador 
e primeiro  presidente  da  Associação  dos  Artis- 
tas de  Coimbra.  Este  trabalho  encerra  documen- 
tos que  valem  muito  á memória  de  Olympio  Fer- 
nandes. A Gazeta  Commercial,  de  Lisboa,  tam- 
bém publicou  o seu  retrato,  cm  22  de  março  de 
1885,  acompanhado  de  um  artigo,  escripto  pelo 
fallecido  conselheiro  Antonio  José  Teixeira.  O 
Occidente,  no  vol.  ii,  anno  de  1879,  pag.  78  e 80 
publicou  egualmente  o retrato  e um  artigo  bio- 
graphico.  Olympio  Fernandes  deixou  escripto: 
Expoiição  districtal  da  industria  agricola  e fa- 
bril, e de  arckeologia,  promovida  pela  associação 
dos  artistas  de  Coimbra,  Coimbra,  1869;  Asso- 
ciação dos  artistas  de  Coimbra,  1868  (Exposição 
da  presidência,  seguida  de  documentos  compro- 
vativos), Coimbra,  1869;  Associação  dos  artistas 
de  Coimbra,  1869,  etc.,  Coimbra,  1871.  Projecto  do 
regulamento  do  hospital  de  Nossa  Senhora  da  Pie- 
dade na  villa  de  Gouveia,  Coimbra,  1876.  A’cerca 
d’uma  questão  que  teve  com  a referida  sociedade, 
publicou:  O conselho  administrativo  da  associação 
dos  artistas  de  Coimbra  aos  socios  da  mesma  asso- 
ciação e ao  publico,  Coimbra,  1871. 

Fernandes  (Pedro).  Moço  da  camara  d’el-rei 
I).  João  II  l.  Era  natural  de  Lisboa,  e filho  de 
Fra:icisco  Fernandes,  guarda  das  damas  da  in- 
fanta D.  Maria,  irmã  do  referido  mouarcha.  Foi 
estudar  a Paris,  onde  recebeu  o grau  de  mestre 
em  artes;  frequentou  por  espaço  de  seis  annos  a 
jurisprudência  canônica,  e fez  tantos  progressos 
no  estudo  d’esta  faculdade,  que  D.  João  111  lhe 
ordenou  que  voltasse  a Portugal,  para  se  iucor- 
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porar  no  corpo  docente  da  Universidade  de  Coim- 
bra, quando  esta  se  reformou,  o que  se  realisou 
em  14  de  maio  de  1550.  N’este  anno  recitou  no 
1.®  de  outubro  uma  oração  em  latim,  que  dedi- 
cou ao  rei,  a qual  causou  a maior  admiração  a 
todos  os  cathedraticos. 

Fernandes  (Pedro).  Professor  de  letras  hu- 
manas e apreciado  poeta  latino  Era  natural  de 
Lisboa,  c filho  do  jurisconsulto  Rodrigo  Gonçal- 
ves. Foi  professor  do  latim  dos  filhos  do  conde 
de  Viinioso,  1).  Aôbuso  de  Portugal.  Fal.  em 
1.569.  Descreveu  em  verso  heroico  latino  a procis- 
são dü  Corpo  de  Deus,  que  em  1559  saiu  da  egre- 
ja  parochial  de  S.  Julião,  e que  foi  publicada 
n’esse  mesmo  anno. 

Fernandes  (Pedro).  Ouvidor  geral  da  índia, 
nomeado  no  tempo  do  governador  Nuno  da  Cu- 
nha, e que  serviu  até  no  tempo  de  Martim  Af- 
fonso  de  Sousa.  Era  homem  muito  de  bem,  de 
muito  siso  c de  muito  saber,  e por  isso  procedeu 
energicamente  contra  as  perversidades  e corru- 
pção dos  portuguezes  na  índia,  que  já  então  se 
propagavam  d'um  modo  assustador;  mas  quasi 
nunca  as  suas  sentenças  eram  executadas,  porque 
as  annulavam  os  governadores  movidos  dos  empe- 
nhos  que  se  levantavam  para  proteger  os  preva- 
ricadores. Quando  recolheu  ao  reino,  Pedro  Fer- 
naudes  aconselhou  D.  João  III  que  fundasse  na 
índia  uma  Relação  com  uma  certa  independên- 
cia, porque  o ouvidor  geral,  subordinado  ao  go- 
vernador, não  tinha  prestigio  nem  autoridade 
para  fazer  cumprir  a justiça.  A Relação  fundou- 
se,  mas  as  cousas  não  melhoraram. 

Fernandes  (Pedro).  Jesuita,  natural  de  Rar- 
cellos,  martyrisado  nos  mares  do  Brazil  em  1571 
pelo  calvinista  Jaeques  Soria,  com  mais  39  com- 
panheiros de  martyrio,  sendo  24  d’elles  portu- 
guezes. De  todos  elles  se  encontra  iudividuada 
menção,  com  a noticia  da  cegueira  repentina  dos 
quatro  priiicipaes  inartyrisantes  na  Chronologia 
Monastica  Lusitana,  liv.  i (dia  15  de  julho)  por 
Fr.  Antonio  da  Purificação. 

Fernandes  (Pedro).  Architecto,  que  viveu  no 
tempo  de  D.  João  111 ; era  natural  de  Abrantes 
e trabalhou  nas  obras  do  convento  de  N.  S.*  das 
Graças,  d’esta  villa,  freiras  da  ordem  de  S.  Do- 
mingos, como  se  deprehende  d’uma  carta  que  elle 
dirigiu  áquelle  mouarcha,  com  a data  de  I de 
agosto  de  1547,  em  se  lê  : «Acabei  este  mes  de 
fazer  ho  portado  principal  da  igreija  de  pedraria 
da  serra  de  Ourem,  que  é muito  milhor  e de 
muita  avetagein  da  pedraria  de  Thomar,  bo  qual 
portado  he  de  hobra  c talho  romano,  como  v.  a. 
vera  pola  amostra  dele,  que  custou  L i*  (cin- 
coenta)  mil  rs.  acabado,  e ora  ãdo  forrado  ho  Re- 
feito: io  e poyo  e coro  e igreija  de  bordos,  que 
mãdei  còprar  a Lixboa,  que  com  serraria  custa- 
rão postos  nesta  villa  1 b (55)  mil  reis,  porque  o 
mais  todo  da  casa  esta  acabado  a muitos  dias, 
etc  » A obra  foi  começada  em  1542  e terminou 
em  1547.  Este  documento  completo  vem  publi- 
cado a pag.  343  e 344  do  1.®  vol.  do  Diccionario 
dos  architectos,  engenheiros  e construetores  portu- 
guezes, já  por  diversas  vezes  citado  n’este  nosso 
trabalho. 

Fernandes  (Pedro  ou  Pero).  Pedreiro,  natu- 
ral de  Alcoentre,  nomeado  mestre  das  obras  da 
fortaleza  de  S.  Jorge  da  Mina  para  substituir 
André  Franco,  que  estava  ali  já  ha  muitos  ân- 
uos, e já  era  velho,  motivo  porque  a mulher  ha- 
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via  requerido  licença  para  elle  regressar  ao  rei- 
no. A carta  da  nomeação  tem  a data  de  6 d’ou- 
tubro  de  IGOü. 

Fernandes  (Pedro  ou  Pero).  Licenceado  e 
quartanario  da  sé  d’Elvas.  Foi  nomeado  cm  15 
de  setembro  de  1646  para  assistente  e ajudante 
de  João  Cosmander  nas  obras  das  fortitícações, 
com  0 soldo  diário  de  200  réis.  Havia  anuos  já 
que  servia  de  graça,  mostrando  engenho  e conhe- 
cimento da  especialidade. 

Fernandes  (Ruiz).  Era  feitor  em  Chaul  em 
1546,  e foi  com  uma  frota  em  soccorro  de  Diu, 
cercada  pela  segunda  vez.  Logo  depois  de  che- 
gar, foi  morto  com  mais  quarenta  portuguezes 
n’um  combate  em  que  para  sustentar  a retirada 
dos  nossos,  estes  40  intrépidos,  segundo  a phrase 
de  Gaspar  Correia,  antes  quizeram  padecer 
morte  que  vergonha.  A’  frente  d’estes  estava  I). 
Francisco  de  Menezes. 

Fernandes  (Ruy).  Escriptor,  que  viveu  na 
primeira  metade  do  século  xvt.  Era  natural  de 
Lamego,  tratador  das  lonas  e bordates  d’ El-rei. 
Escreveu  : Descripção  do  terreno  em  roda  da  ci- 
dade de  Lamego  duas  legoas,  suas  producçòes  e 
outras  muitas  cousas  notáveis,  dirigida  ao  sr.  ü 
Fernando,  bispo  da  dita  cidade,  etc. ; saiu  pela 
primeira  vez  no  tomo  v da  Collecção  dos  Inédi- 
tos da  Historia  Portugueza,  publicada  pela  Aca- 
demia Real  das  Sciencias  , pag.  .546  a 612.  O 
manuscripto  conservava-se  na  bibliotheca  do 
visconde  de  Balsemão. 

Fernandes  (P.  Sebastião).  Jesuita.  N.  em 
Bésteiros,  do  bispado  de  Vizeu,  em  1573.  Igno- 
ra-se a data  do  fallecimento.  Era  filho  de  Simão 
Fernandes  e de  Maria  Braz.  Entrou  na  Compa- 
nhia de  Jesus  aos  18  annos,  em  26  de  março  de 
1591.  Passou  ao  Oriente  como  missionário.  Escre- 
veu : Cartas  Annuaes  dadas  em  Gôa  em  Novembro 
de  1569  para  S.  Francisco  de  Borja,  geral  da 
Companhia ; sairam  traduzidas  em  italiano,  Ro- 
ma, 1570,  e depois,  em  latim,  1574. 

Fernandes  (Simão).  N.  em  Portei,  e fal.  em 
Escalona  no  anno  de  1592.  Era  filho  de  Thomaz 
Fernandes.  Estudou  medicina  sa  Universidade 
de  Salamanca,  onde  casou.  Não  seguiu,  porém,  a 
vida  de  medico,  e dedicou-se  ao  estudo  de  huma- 
nidades e das  linguas  grega  e latina.  Foi  mestre 
dos  filhos  do  duque  d’Alva.  Escreveu  orações  e 
poemas  em  latim,  que  se  não  imprimiram. 

Fernandes  (P.  Simão).  Jesuita.  N.  em  Gou- 
veia em  1551,  fal.  em  Lisboa,  na  casa  professa  de 
S.  Roque,  a 26  de  agosto  de  1630.  Era  filho  de 
Martim  Fernandes  e de  Branca  Fernandes.  En- 
trou na  Companhia  de  Jesus  aos  18  annos  de 
edade,  no  noviciado  de  Coimbra,  a 11  de  janeiro 
de  1569.  Compoz  um  tratado  em  latim  sobre  os 
evangelhos  dos  domingos  e dias  de  festa,  que 
não  chegou  a imprimir-se. 

Fernandes  (Simão).  Cosmographo,  que  vivia  i 
em  1540,  e só  conhecido  por  uma  ordem  dada 
por  D.  João  III  para  lhe  serem  pagos  uns  al- 
queires de  tiigo  das  terras  na  margem  do  rio 
Tejo  (Lesirias),  proximo  da  Villa  Franca  de 
Xira. 

Fernandes  (Simão  José).  Doutor  em  Medi- 
cina pela  Escola  de  Paris,  medico  do  Hospital 
Real  de  S.  José,  de  Lisboa,  etc.  N.  em  Torres  , 
Novas  a 31  de  agosto  de  1793,  fal.  em  Lisboa  a 
20  de  agosto  de  1845.  Estudou  na  Escola  Medi-  j 
co-Cirurgica  de  Lisboa,  completando  o curso  em  I 


1823,  seguindo  depois  a Paris,  oude  se  formou 
em  1830.  Foi  admittido  no  hospital  de  S.  José 
em  28  de  julho  de  1831,  passou  em  2 de  março 
de  1831  a medico  da  tarde  e inspector  de  bo- 
tica. Foi  medico  da  Santa  Casa  da  Misericórdia 
c do  hospital  da  Marinha.  Legou  em  testamento 
a sua  preeiosa  livraria  á Escola  Medica,  de  Lis- 
boa. Fez-se  autopsia  ao  seu  cadaver,  por  expressa 
determinação  sua.  Publicou  em  Paris  em  1830  a 
sua  these  franceza  : De  la  peritonite  puerpérale, 
et  en  particulür  de  sou  traitement  par  Vessence  de 
therébentine ; these  présentée  et  soutenue  à la  Fa- 
culté  de  Medicine  de  Paris  le  25  avril  1830. 

Fernandes  (Thomaz).  Foi  um  dos  primeiros, 
senão  o primeiro  architecto  militar  portuguez 
que  appareceu  na  índia,  onde  prestou  bons  e nu- 
merosos serviços.  No  cerco  de  Cananor,  em  1506, 
sustentado  por  Lourenço  de  Brito,  Thomaz  Fer- 
nandes auxiliou-o  muitissimo,  sendo  autor  d’iuna 
engenhosa  traça  para  que  os  portuguezes  pudes- 
sem a salvo  utilizar-se  da  agua  d’um  poço,  que 
estava  fora  da  fortaleza,  e cujo  impedimento 
traria  a perda  dos  nossos  soldados.  Este  facto  é 
contado  por  Feruão  Lopes  de  Castanheda,  na  sua 
Historia  da  índia,  livro  ii,  cap.  XLVI.  Damião 
de  Goes  tainbem  o menciona.  Em  ambos  estes 
chronistas  se  diz  que  Thomaz  Fernandes  era 
mestre  das  obras  de  el-rei  na  índia,  e que  fizera 
todas  as  fortalezas  que  tinhamos  ali.  Depois  do 
cerco  de  Cananor,  a actividade  de  Thomaz  Fer- 
nandes prolongou-se  por  mais  annos,  servindo  no 
tempo  de  Alfonso  d’Albuquerque.  Sendo  Gôa  con- 
quistada, tratou-se  de  fortifical-a,  e concebido  o 
plano,  foi  incumbido  das  obras  Thomaz  Fernan- 
des, como  mestre  d’obras  muito  sabido,  que  tinha 
á sua  disposição  20  pedreiros  portuguezes,  além 
de  outros  artifices,  e grande  numero  de  trabalha- 
dores indigenas,  a que  davam  o nome  de  bigai- 
rins.  A obra  começou  no  primeiro  de  dezembro 
de  1510,  diz  Gaspar  Correia,  no  tomo  ii  das  Len- 
das da  Índia,  pag.  157  e 158,  e aqueceu-se  tanto 
o trabalho  que  os  mais  luzidos  fidalgos  não  deixa- 
vam de  concorrer  com  o seu  auxilio,  como  se  fos- 
sem rústicos  cabouqueiros.  Alfonso  d’Albuquerque 
foi  depois  para  a empresa  de  Malaca,  e parece 
que  foi  na  sua  companhia  Thomaz  Fernandes, 
para  levantar  os  muros  da  fortaleza,  que  tanto 
se  glorificou  sustentando  pertinazes  cercos  con- 
tra malaios  e hollandezes.  A fortaleza  que  os 
moiros  tinham  eui  Benastarim,  depois  de  ter  sido 
tomada  por  AflFonso  d’Albuquerque,  foi  reedifi- 
cada convenientemente,  ficando  com  o nome  de 
Castello  de  S.  Pedro,  por  se  chamar  assim  uma 
das  naus  que  mais  contribuira  para  a conquista. 
Foi  ainda  Thomaz  Fernandes  o architecto  assim 
como  da  fortaleza  de  Calicut.  ASbnso  d’Albuquer- 
que,  referindo-se  a esta  obra,  tece-lhe  o maior 
elogio,  dizendo  que  é maravilhoso  homem,  e que 
tem  prestado  longos  serviços  a el-rei.  Concedeu- 
lhe  D.  Manuel,  uma  tença  annual  de  lOiSOOO 
réis,  em  attenção  aos  seus  serviços  na  índia  ; 
tem  a data  de  Lisboa,  29  de  agosto  de  1516,  a 
qual  foi  confirmada  por  D.  João  III,  em  Evora, 
a 15  de  agosto  de  1524. 

Fernandes  (Vasco)  Pintor.  Vide  Grão-Vasco. 

Fernandes  Alpoim  (José).  Sargento-mór 
d’artilharia  no  Rio  de  Janeiro,  e muito  perito  na 
arte  de  engenheiro.  Escreveu  : Exame  de  Bom- 
beiros, que  comprehende  dez  tratados,  que  cons- 
tam de  Geometria,  Trigonometria,  Longemetria, 
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Altimetria,  Morteiros,  Pedreiros,  Petardos,  bate- 
rias de  Morteiros,  com  dois  methodos  fáceis  para 
saber  o numero  das  balas,  e bombas  nas  pilhas, 
etc.  Este  livro  ficou  em  mauuscripto. 

Fernandes  de  Azevedo  (Pedro).  Presbytero 
secular.  N.  na  Bahia  em  6 de  janeiro  de  1690. 
Ignora  se  a data  do  fallecimento.  Era  filho  de 
Pedro  Fernandes  de  Azevedo  e de  Thereza  Nu- 
nes Leal.  Estudou  humanidades,  philosophia  e 
theologia  no  collegio  dos  jesuitas  da  Bahia,  onde 
receheu  o grau  de  mestre  em  Artes.  Foi  vigário 
da  egreja  matriz  de  S.  Filippe  das  Cabeceiras, 
da  villa  de  Maragogipe,  de  que  tomou  posse  a 4 
de  maio  de  1719.  A 13  de  março  de  1733  foi  no- 
meado capellão  mór  do  terço  da  guarnição  da 
Bahia.  Também  foi  prégador  muito  apreciado. 
Dos  seus  sermões  só  publicou  os  seguintes  : 
Sermão  na  solemnissima  acção  de  graças  que  em 
26  de  agosto  d! este  anno  de  1731,  na  cathedral  da 
Bahia,  fez  celebrar  o reverendo  conego  da  mesma 
cathedral  o doutor  Caetano  Dias  de  Figueiredo  á 
gloriosa  Sant’ Antia,  pelo  livrar  de  uma  mortal  en- 
fermidade, etc.,  Lisboa,  1732  ; Sermão  do  glorioso 
martyr  do  silencio  S.  João  Nepomuceno  na  sua 
festa  votiva  que  se  celebrou  na  sé  cathedral  da  ci- 
dade da  Bahia  na  dominga  18  de  Junho  de  1741, 
Lisboa, 1742;  Oração  fúnebre  nas  sumptuosas  exé- 
quias do  serenissimo  senhor  D.  João  V,  rei  fidelis- 
simo,  celebradas  na  egreja  de  S.  Pedro  dos  cléri- 
gos da  cidade  da  Bahia,  a 29  de  janeiro  de  1751, 
Lisboa,  1763. 

Fernandes  Gano  (P.  Nuno).  Capellào  do  ar- 
cebispo do  Funchal,  D.  Martinho  de  Portugal. 
Era  muito  perito  em  theologia  moral  e ascética. 
Escreveu  : Provérbios  de  Salomão  e o Espelho  do 
peccador,  tirado  dos  opusculos  de  Santo  Agostinho, 
Lisboa,  1544.  Era  dedicado  a D.  Francisco  de 
Portugal,  l.“  conde  de  Vimioso. 

Fernandes  de  Carvalho  (João  José).  Com- 
positor de  musica,  e protessor  de  piano  muito 
apreciado.  N.  era  Anadia  em  1783,  e residiu  no 
Porto  até  á data  do  fallecimento,  1853.  Primeiro 
foi  cantor,  e depois,  em  1815,  i stabeleceu-se  no 
Porto  como  professor  de  piano,  em  que  se  tornou 
muito  conhecido.  Compoz  diversas  phantasias 
sobre  operas,  themas  com  variações,  etc. ; n’es- 
tas  se  contam  umas  variações  sobre  modinhas 
brazilciras,  e outras,  que  dedicou  á nação  ingle- 
za,  e que  se  publicaram  em  Londres,  únicas  que 
se  imprimiram:  tem  por  titulo.  Four  brillant  Va- 
riations  for  the  P ianno- Forte  on  the  celebrated  air 
llule  Britannia,  composed  to  the  English  Nation. 
Fernandes  de  Carvalho,  nos  últimos  annos  da 
sua  vida,  deu  uma  queda,  que  o aleijou  n’uma 
das  mãos. 

Fernandes  de  Castanheda  (J.opo).  Primeiro 
ouvidor  da  cidade  de  Gôa.  Foi  pae  do  historia- 
dor da  índia,  Fernão  Lopes  de  Castanheda.  Era 
natural  de  Santarém,  c um  abalisado  juriscon- 
sulto, o primeiro  que  exerceu  o cargo  de  ouvi- 
dor em  Gôa,  para  onde  partiu,  saindo  de  Lisboa 
a 18  de  abril  de  1528,  com  o governador  Nuno 
da  Cunha.  Dedicava-se  muito  á poesia,  e compoz 
muitos  versos,  principalmeute  no  gencro  satyri- 
co  ; porém,  uma  satyra  que  escreveu,  contra  al- 
guma das  principaes  personagens  da  corte  de  D. 
João  III,  lhe  valeu  o perder  as  boas  graças  do 
monarcha. 

Fernandes  Cesar  (Vasco)  Um  dos  heroes 
d’Africa  no  tempo  de  el-rei  D.  Manuel  e nos  pri- 
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meiros  annos  do  reinado  de  D.  João  III.  Como 
adail  de  Arzilla,  em  que  se  mostrou  rival  do  ce- 
lebre Lopo  Barriga,  praticou  façanhas  immor- 
taes,  assignalando-se  o seu  valor  principalmentc 
no  mar,  porque  os  seus  cruzeiros  no  estreito  de 
Gibraltar,  e as  suas  repetidas  victorias  sobre  os 
piratas  barbarescos,  valeram-lhe  não  só  tornar-se 
notável  o seu  valor,  mas  conceder-lhe  D.  João 
III  as  mais  altas  recompensas. 

Fernandes  Cicouro  (Manuel  José).  Doutor  em 
Cânones  e lente  da  Universidade  de  Coimbra, 
commendador  da  ordem  de  S-  Bento  de  Aviz,  ca- 
valleiro  da  de  Christo,  chantre  da  sé  patriarchal, 
provisor  e vigário  geral  do  patriarchado,  etc.  N. 
na  freguezia  de  S.  João  Baptista  de  Penas- 
Roias,  diocese  de  Bragança,  em  10  de  novembro 
de  1789,  fal.  cm  14  de  dezembro  de  1879.  Era  fi- 
I lho  de  Francisco  Fernandes  Cicouro  e de  Maria 
j Fernandes,  proprietários  e lavradores  da  refe- 
rida freguezia.  Começou  a estudar  ainda  muito 
ereauça,  manifestando  tão  raro  talento  que  aos 
9 annos  de  edade  já  sabia  correctamente  a gram- 
niatica  latina.  A morte  de  seu  pae,  porém,  não 
lhe  permittiu  que  continuasse  os  estudos,  o que 
só  pôde  conseguir  tres  annos  depois  em  Bra- 
gança, onde  se  viu  ainda  obrigado  a interrom- 
pel-os,  conseguindo  finalmente  proseguil-os  na 
mesma  cidade  em  1806  ou  principios  de  1807, 
I habilitando  SC  então  a receber  a Prima  Ton- 
I sura  e os  quatro  graus  de  Ordens  Menores,  o que 
pôde  alcançar  em  Astorga,  Hespanha,  em  1 de 
' abril  de  1808,  conferindo-ih’as  o bispo  D.  Ma- 
nuel Vicente  Martinez  Ximenez.  A invasão  dos 
i francezes  em  novembro  de  1807  veiu  novamente 
desvial-o  dos  seus  estudos.  Foi  então  para  a com- 
panhia de  sua  mãe,  e só  nos  fins  do  anuo  de 
1812  é que  foi  para  Coimbra  cursar  os  prepara- 
tórios, hospedando-se  em  casa  do  dr.  cathedra- 
tico  José  Vaz  Correia  de  Seabra,  a quem  fôra 
recommendado  por  pessoas  que  muito  reconhe- 
I ciam  0 seu  elevado  talento  e desejavam  auxi- 
lial-o.  Conseguindo  terminar  os  preparatórios, 
I matriculou-se  na  Universidade  no  primeiro  anno 
i de  Theologia  em  outubro  de  1814,  tomando  o 
I grau  de  bacharel  em  20  de  maio  de  1818.  Prosc- 
guindo  ao  mesmo  tempo  na  carreira  ecclcsiastica, 
I que  por  vocação  escolhera,  aproveitou  as  ferias 
grandes  para  receber  em  Lamego  a ordem  de 
subdiacono,  que  lhe  foi  conferida  pelo  bispo  D. 
I João  Binctti  Pincio  em  23  de  setembro  dc  1815, 
recebendo  egualmente  em  23  de  dezembro  do 
mesmo  anno,  a de  diácono,  conferida  pelo  bispo- 
conde,  D.  Francisco  de  Lemos.  Em  23  de  março 
de  1816  foi-lhe  dada  em  .Aveiro  a de  presbytero, 
pelo  bispo  D.  .Manuel  Pacheco  de  Rezeud-j,  cele- 
I brando  a primeira  missa  em  abril  seguinte  na 
egreja  do  collegio  que  os  frades  capuchos  da 
Conceição  tinham  em  Coimbra.  Desejando  em- 
pregar no  serviço  da  Egreja  o tempo  que  pu- 
I desse  dispensar  das  obrigações  da  Universidade, 
I habilitou-se  para  o exercicio  das  suas  ordens,  c 
sendo  approvado  plenamente  no  exame  que  fez 
em  julho  de  1818  para  confessor  e prégador, 
obteve  logo  licença  absoluta  para  exercer  estes 
ministérios.  Em  26  de  julho  do  mesmo  anno  foi 
I nomeado  professor  proprietário  da  cadeira  de 
I philosophia,  rhctorica  e geometria  na  villa  de 
I Arganil  Em  9 de  julho  de  1819  fez  a sua  forma- 
I tura,  e em  7 de  janeiro  de  1821  doutorou-se  em 
Cânones,  habilitando-se  ás  cadeiras  da  mesma 
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faculdade  cm  1822.  N’este  mesmo  anno  foi  pro- 
vido n’uma  béca  da  ordem  de  Aviz,  no  collegio 
das  ordens  militares  da  Universidade,  de  que  to-  | 
mou  posse  e fez  profissão  solemne  de  freire  con-  ^ 
ventual  a 16  de  julho.  Em  1823  foi  nomeado  mem- 
bro da  commissão  da  fazenda  da  Universidade,  e i 
em  conselho  de  decanos,  de  4 de  novembro  de  l 
1825,  promotor  fiscal  do  estado  e fazenda  da 
mesma  Universidade.  Em  virtude  da  regia  reso-  i 
lução  de  29  de  setembro  de  1826  foi  nomeado 
deputado  da  junta  da  directoria  geral  dos  estudos, 
e por  decreto  de  6 de  julho  de  1827  apresentado 
n’um  beneficio  da  collegiada  de  Santa  Eufemia 
de  Penella,  da  ordem  de  Aviz.  Sen  lo  professor  ' 
da  Universidade  em  1834,  e seguiudo  o partido  j 
do  infante  D.  Miguel,  foi  um  dos  50  e tantos 
lentes  que  se  dispensaram  do  e.xercicio  do  en- 
sino, na  medida  geral,  por  seguirem  idéas  con- 
trarias ás  do  partido  constitucional.  Conservou- 
se,  porém,  ainda,  algum  tempo  na  vice-reitoria 
da  ordem  d’Aviz,  por  não  terem  .sido  ao  princi- 
pio as  ordens  militares  incluidas  n’esta  medida, 
mas  tão  depressa  houve  resolução  de  as  incluir, 
também  deixou  aquelle  cargo,  lietirou-se  então 
para  casa  d’um  seu  amigo  e condiscipulo,  o dr. 
José  Vaz  Correia  de  Seabra  e Silva,  em  Lorosa 
da  Trapa,  junto  a S.  Pedro  do  Sul,  onde  esteve 
até  1836,  em  que  novos  destinos  o chamaram  a 
Lisboa,  para  continuar  a exercer  o magistério.  O 
patriarcha  D.  Fr  Francisco  de  S.  Luiz,  lamen- 
tando a falta  d’um  bom  collegio  de  humanidades 
em  Lisboa,  no  qual,  a par  do  ensino  litterario, 
se  désse  egualmente  o ensino  moral  e religioso, 
lembrou  ao  dr.  Cicouro  a conveniência  d’um  es- 
tabelecimento escolar,  e acceitando  o erudito 
professor  esta  lembrança,  se  propoz  a trabalhar 
para  a installação  do  collegio,  o que  chegou  a 
realisar  em  outubro  de  1839,  no  palacio  do  mar- 
quez  de  Tancos,  a S.  Christovão,  o qual  se  ficou 
chamando  Collegio  do  dr.  Cicouro.  Com  a sua  di- 
recção e um  corpo  docente  escolhido,  de  que  elle 
também  fazia  parte,  tornou-se  o collegio  tão  afa- 
mado, que  em  menos  de  tres  mezes  já  contava 
um  crescido  numero  de  estudantes.  Muitos  ho- 
mens de  grande  posição  social  como  Casal  Ri- 
beiro e outros  fôram  educados  n’este  collegio.  O 
dr. Cicouro  muito  tempo  conservou  mais  de  80  dis- 
cípulos, que  ensinava  gratuitamente.  Achando- 
se  ausente  do  reino  o arcebispo  de  Evora,  1).  Fr. 
Fortunato  de  S.  Boaventura,  foi  o dr.  Cicouro, 
por  proposta  da  rainha  D.  Maria  II,  encarregado 
do  governo  d’aquella  archi-diocese  como  vigário 
geral  apostolico,  em  21  de  junho  de  1842.  Em  1 
de  julho  de  1847  foi  nomeado  pelo  cardeal  pa- 
triarcha D.  Guilherme  I desembargador  ordiua- 
rio  da  relação  e curia  patriarchal  ; e pelos  seus 
reconhecidos  serviços  á Egreja  e ao  Estado,  a 
mesma  soberana  o apresentou  em  2 de  novembro 
do  referido  anno,  n’um  canonicato  da  cathedral 
de  Lisboa,  elevando-o  depois,  por  carta  régia  de 
31  de  agosto  de  1852,  á dignidade  de  chantre.  A 
unica  aula  de  sciencias  ecclesiasticas  que  exis- 
tia em  Lisboa,  depois  da  extineção  das  ordens 
religiosas,  tinha-se  fechado  pelo  fallecimento  do 
egresso  que  a regia,  e lastimando  o patriarcha 
I).  Guilherme  I que  a educação  do  clero  cor- 
resse tão  descuidada,  concebeu  o plano,  em- 
quanto  trabalhava  para  debellar  as  numerosas 
dilficuldades  que  se  oppunham  á restauração  do 
seu  Seminário  Conciliar,  de  estabelecer  no  pro- 


prio  edifício  de  S.  Vicente,  resideucia  dos  nossos 
patriarchas,  um  curso  triennal  de  disciplinas  ec- 
clesiasticas. Communicaudo  este  pensamento  ao 
dr,  Cicouro,  esto  o applaudiu,  offereccndo-se  para 
reger  gratuitamente  as  cadeiras  que  lhe  desi- 
gnasse. Regeu  então,  sem  receber  gratificação 
alguma,  a cadeira  de  Instituições  Canônicas, 
desde  outubro  de  1848  até  fins  de  junho  de  1853, 
em  que  terminou  este  curso,  por  já  não  ser  pre- 
ciso, em  vista  de  se  ter  aberto  o Seminário  de 
Santarém.  Quando  o referido  patriarcha,  em  no- 
vembro de  1854,  se  dirigiu  a Roma,  o dr.  Cicouro 
ficou  fazendo  parte  da  junta  provisória  encarrega- 
da pelo  governo  de  patriarchado.  Em  14  de  julho 
dq  1855,  foi  nomeado  provisor  e vigário  geral 
interiuo.  Fez  parte  da  commissão  que  ficou  re- 
gendo o patriarchado  na  ausência  do  patriar- 
cha U.  Manuel,  quando  este  prelado  foi  aos  Py- 
, renéos,  sendo  também  nomieado  vigário  no  seu 
' tempo.  O dr.  Cicouro  fundou  e redigiu  o Portu- 
gal Velho,  jornal  que  oceupou  um  importante  lo- 
gar  na  imprensa,  onde  tratou  em  1839  da  grande 
questão  dos  Foraes,  sob  o titulo  de  Cartas  de  um 
Provinciano  a outro  deputado  em  Cortes,  ou  ohser- 
I vagues  ao  Projecto  de  Lei  que  pelo  Relator  da 
Commissão  especial  de  Foraes  foi  apresentado  á 
Camara  dos  Srs.  Deputados,  em  sessão  de  10  de 
abril  de  1839.  Collaborou  na  Revista  de  Lisboa  e 
Amigo  da  Religião.  Era  grande  annotador  e col- 
j lector  da  historia  e do  direito  canonico,  e deixou 
manuscriptos  importantes.  Para  a sua  biogra- 
phia,  póde  ver  se  : Apontamentos  para  a biogra- 
phia  do  e dr.  Manuel  José  Fernan- 

des Cicouro,  colligidos  por  A.  O.  C.  S.  (Antonio 
Osorio  de  Campos  e Silva).  Traduziu  em  1823  a 
grande  Pastoral  do  Dispo  de  Troyes,  sobre  a im- 
pressão dos  maus  livros,  e nomeadamente  sobre  a 
nossa  edição  das  obras  oompletas  de  Voltaire  e de 
Rausseau.  Em  1852  publicou  : Pastoral  do  Rev.""’ 
I e Ex.”‘°  sr.  arcebispo  de  Paris,  Augusto  Maria 
Domingos  Sihour,  para  explicar  e confirmar  o de- 
creto do  concilio  de  Paris  de  1851  contra  os  erros 
que  subvertem  os  fundamentos  da  justiça  e da  ca- 
ridade, traduzida  em  portuguez  e annotada  por 
um  presbytero  do  patriarchado  de  Lisboa ; em 
1854  pubiicou  a traducção  do  Elogio  historico  de 
\ Madame  Elisabeth  Philippina  Maria,  de  França, 
I irmã  dos  Reis  Luiz  XVI,  Luiz  XVIII  e Carlos 
X ; em  1856  : Observações  ácerca  da  suspensão 
que  0 Ex.'°°  Sr.  Cardeal  Patriarcha  mandou  in- 
timar ao  Ex.”"‘  Arcebispo  de  Mitylene,  offerecidas 
ao  publico  pelo  seu  autor.  Trabalho  jurídico  que 
' fez  grande  impressão  no  publico,  e que  foi  deti- 
damente estudado  pelos  homens  da  especiali- 
dade, e do  qual  dentro  em  poucos  mezes  se  fize- 
ram duas  grandes  edições.  Publicou  em  1858  : 
Circular  do  provisor  interino  do  patriarchado  de 
'■  Lisboa  ao  clero  e aos  fieis  do  mesmo  patriarchado 
' e das  prelasias  annexas,  por  oceasião  da  prema- 
' tura  morte  do  e Rev.'°“  Sr.  Cardeal  Pa- 

triarcha D.  Guilherme  I. 

Fernandes  Cogominho  (Nuno).  Almiraute- 
mór  no  reinado  de  D.  I4iniz.  Chanceller  do  In- 
fante D.  Afibnso,  filho  d’aquelle  rei. 

Fernandes  Collares  (P.  Nicolau).  Jesuíta 
egresso,  e prior  da  egreja  parochial  de  S.  Chris- 
tovão, de  Lisboa.  N.  n’esta  cidade  em  1662,  onde 
também  falleceu,  a 6 do  dezembro  de  1723.  Foi 
afamado  prégador  no  seu  tempo.  Publicou  mui- 
tos dos  seus  sermões,  cuja  relação  se  póde  vêr  no 
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Diccionario  bibliographico,  de  Inocencio  Fran- 
cisco daSilva  — vol.  iv,  pag.  5i73  e 274,  e na  Bi- 
bliotheca  Lusitana,  de  Barbosa  Machado,  vol.  iii, 
pag.  492. 

Fernandes  Cordeiro  (Joào).  Era  official  de 
alvaneo  na  cidade  de  Eivas,  e por  morte  de 
Francisco  Martins  fôra  eleito  pelo  corregedor  da 
mesma  cidade  para  mestre  do  aqueducto  da  Amo- 
reira. D.  João  V lhe  confirmou  a nomeação  em 
5 de  junho  de  1727. 

Fernandes  Gosta  (Francisco).  Doutor  em 
Medicina,  e lente  jubilado  na  Universidade  de 
Coimbra.  N.  em  Guimarães  a 6 de  junho  de 
1802,  fal.  em  Coimbra  a 2 de  outubro  de  1874. 
Era  filho  de  José  Fernandes  de  Oliveira.  Se- 
guindo 0 curso  de  medicina  na  Universidade  de 
Coimbra,  doutorou-se  em  31  de  julho  de  1835. 
sendo  tres  annos  depois  despachado  lente  subs- 
tituto n’essa  faculdade.  Foi  deputado  nas  legis- 
laturas de  1838  e de  1861,  desempenhou  vários 
cargos  municipaes,  e foi  membro  da  junta  admi- 
nistrativa das  obras  do  Mondego.  Encarregou-se 
de  compor  uma  Pharmacopéa,  que  lhe  valeu  lou- 
vores do  governo,  e em  1867  apresentou  á fa- 
culdade um  volumoso  manuscripto.  Projecto  do 
codigo  pharmaceutico,  elaborado  pelo  lente  Fran- 
cisco Fernaiides  da  Costa,  pedindo  que  fôsse  no- 
meada uma  commissão  para  rever  o seu  traba- 
lho. O governo,  pela  portaria  de  21  de  outubro 
do  mesmo  anno,  mostrou-se  satisfeito  por  já  es- 
tar prompto  o projecto  do  codigo  pharmaceutico, 
e recommendou  que  a revisão  fôsse  breye.  Em 
Coimbra  chamavam  ao  doutor  Fernandes  Costa 
lingua  de  prata,  pela  correcção,  clareza  e elegân- 
cia das  suas  prelecçòes. 

Fernandes  Costa  (José).  Coronel  d’artilha- 
ria,  presidente  da  commissão  de  trabalhos  ba- 
lísticos, vogal  da  commissão  de  aperfeiçoamento 


José  Feruandes  Costa 


(la  sua  arma,  socio  correspondente  da  Academia 
Kcal  das  Sciencias  de  Lisboa,  jornalista,  cscri- 
j)tor,  poeta,  etc.  N.  em  Lisboa  a 5 de  julho  de 
1848.  E’  filho  de  José  Fernandes  Costa  e de  1). 
Maria  Salomé  da  Costa.  Cursou  os  primeiros  es- 
tudos na  Escola  Acadêmica,  entrando  depois  para 
a Escola  Polytechnica,  onde  completou  o curso 
preparatório  d’artilharia,  passando  d’ahi  para  a 
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Escola  do  Exercito.  Cursou  um  anno  no  Instituto 
Geral  de  Agricultura,  e um  anno  no  Cursou  Supe- 
rior de  Letras  Assentou  praça  no  regimento  de 
lanceiros  da  rainha  em  15  de  dezembro  de  1866, 
obtendo  logo  o posto  de  1.®  sargento  aspirante. 
Saiu  alferes  alumno  para  a arma  de  artilharia 
ao  completar  o curso  da  Escola  Polytechnica. 
Foi  promovido  a 2.®  tenente  em  15  de  dezembro 
de  1873,  servindo  então  dois  annos  no  regimento 
de  artilharia  n.®  1 ; subiu  a 1.®  tenente  a 28  de 
dezembro  t e 1875,  e n’este  posto  ficou  adjunto 
na  Fabrica  d’ Armas,  depois  na  Fundição  de  Ca- 
nhões, e por  fim,  secretario  da  commissão  de 
aperfeiçoamento  da  arma  de  artilharia  e biblio- 
thecario  da  direcção  geral  da  mesma  arma.  Em 
20  de  outubro  de  1880  foi  promovido  a capitão ; 
em  30  de  novembro  de  1892  a major ; a 2 de 
agosto  de  1898  a tenente-coronel,  e em  23  de  ja- 
neiro de  1901  a coronel.  Pertence  ao  estado 
maior  da  sua  arma.  Tem  as  seguintes  honras ; 
commendador  da  ordem  de  Aviz  por  serviços 
distinctos,  official  da  mesma  ordem  ; official  e 
cavalleiro  da  de  S.  Thiago,  e a medalha  de  prata 
de  comportamento  exemplar.  Fernandes  Costa 
foi  casado  com  D.  Leocadia  Rita  Assis  de  Car- 
valho Fernandes  Costa,  filha  do  dr.  Francisco 
Assis  de  Carvalho,  já  fallecido  ha  alguns  annos 
Muito  novo  começou  a dedicar-se  ás  letras  e ao 
jornalismo,  escrevendo  já  aos  16  annos  n’alguns 
jornaes.  Tem  collaborado  na  Gazeta  do  Povo, 
Novidades,  Noticiário  Portuguez,  Noticias,  Revo- 
lução de  Setembro,  Jornal  da  Noite,  Diário  da 
Manhã,  Diário  Illustrado,  de  que  foi  um  dos  prin- 
cipaes  redactores  durante  nove  annos.  Correio 
da  Europa,  O Drazil,  O AtlanPco,  A Revista  de 
Portugal  e Brazil,  O Commercio  de  Lisboa,  O 
Jornal  do  Commercio,  O Oceidente,  A Galeria  Mi- 
litar Contemporânea,  etc.  Collaborou  no  Diccio- 
nario Popular,  de  Pinheiro  Chagas,  e dirigiu 
por  algum  tempo  os  volumes  publicados  do  Dic- 
cionario universal  portuguez  illustrado.  Sendo 
correspondente  do  Commercio  do  Porto,  a sua 
isenção  partidaria  creou-lhe  uma  elevada  posição 
de  independencia,  que  deu  aos  seus  artigos,  os 
quaes  fôram  depois  reunidos  em  volume,  com  o ti- 
tulo de  O anno  politico.  Tem  escripto  muitos  re- 
gulamentos e instrucções  organicas  e tochnicas 
para  uso  da  sua  arma ; muitos  discursos,  prolo- 
gos  de  livros  que  lhe  pedem,  poesias  soltas,  e 
traduziu  em  verso  portuguez  o poema  em  prosa 
Ahasverus,  de  Edgar  Quinet,  do  qual  publicou 
alguns  fragmentos  na  Revolução  de  Setembro, 
Diário  Illustrado,  e n’um  dos  volumes  do  Alma- 
nach  das  Seiihoras.  Também  traduziu  o Macbeth, 
de  Shakspeare,  cujos  principaes  trechos  estão 
publicados  no  artigo  Macbeth  do  Diccionario 
Universal  Portuguez  Illustrado.  Convidado  pelo 
editor  Pedro  Correia  para  traduzir  a Historia 
Universal  de  Lévi  Alvarés,  viu  á leitura  dos  pri- 
meiros capitulos  quanto  esse  trabalho  seria  es- 
téril e inglorio,  pelo  grandíssimo  atrazo  d’esse 
livro,  ante  os  progressos  da  sciencia  histórica, 
nos  annos  mais  recentes.  Deliberou-se,  pois,  a 
refundir  totalmente  essa  obra,  conservando  d’ella 
pouco  mais  do  que  o seu  methodo  synchronico, 
0 augmentando-a  por  modo  muito  considerável. 
A obra  ficou  em  3 volumes, sendo  o 1.®  editado  pelo 
referido  editor,  em  1878,  vindo  afinal  a concluil-a 
Henrique  Zeferino  d’Alhuquerque,  que  publicou 
0 2.®  vol.  em  1885  e o 3.®  cm  1888.  Fernandes 
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Costa  dirige  também  o Almanach  Bertrand,  muito 
interessante  e instructivo,  que  já  conta  uns  pou- 
cos annos  de  existcncia.  Escreveu  mais : Me- 
mórias de  um  ajudante  de  campo,  2 vol.,  Lisboa, 
1895;  e os  livros  de  versos  de  muito  valor  : O Li- 
vro das  Soledades,  Cantares  andaluzes,  18';9, 1 vol- 
e 0 Poema  do  Ideal,  2 vol.  Além  dos  escriptos  men- 
cionados, contam -se  os  poemetos  : A viagem  da 
índia,  etc.  e A'  Mocidade,  que  o autor  recitou 
n’uma  recita  em  beneficio  d’um  estudante  pobre. 
Esta  poesia  foi  depois  transcripta  em  folhetim 
na  Revolução  de  Setembro.  Quando  era  secreta- 
rio da  commissão  do  aperfeiçoamento  da  sua 
arma,  publicou : Programma  para  os  exerci- 
dos da  escola  pratica  de  artilharia  no  polygono 
das  Vendas  Novas,  no  anno  de  1879 ; Idem,  no 
anno  de  1880 ; Idem,  no  anno  de  1881 ; Relatorio 
da  commissão  do  aperfeiçoamento  da  arma  de  ar- 
tilharia, no  anno  de  1878,  Lisboa,  1879  ; Idem, 
no  anno  de  1879,  Lisboa,  188Ü  ; estes  5 folhetos 
fòram  mandados  publicar  por  ordem  do  ministé- 
rio da  guerra.  Publicou  ainda  diversos  regula- 
mentos com  a collaboraçào  de  alguns  ofiiciaes. 
Fernandes  Costa  foi  o coordenador  e director  da 
ediçào  dos  Luziadas  mauuscriptos,  ha  poucos 
annos  publicada,  em  que  cada  estancia  está  as- 
signada  pela  pessoa  que  a copiou. 

Fernandes  Goutinho  (Vasco).  Foi  um  dos  fi- 
dalgos a quem  D.  Joào  III  doou  as  capitanias 
em  que  dividira  o Brazil.  A que  pertenceu  a 
Vasco  Fernandes  Coutinho  começava  na  ponta 
de  Itabapoana  e acabava  ao  sul  do  rio  Mucury. 
Servira  este  fidalgo  com  distineção  na  índia,  e 
por  isso  recebia  uma  tença,  mas  cedeu-a  ao  Es- 
tado em  troco  d’um  navio  o d'alguns  generos ; 
vendeu  o que  tinha  em  Portugal,  contrahiu  em- 
préstimo, e,  seguido  por  60  colonos,  entre  os 
quaes  iam  alguns  fidalgos  de  elevada  plana,  par- 
tiu para  a sua  capitauia  onde  fundou  a villa  do 
Espirito  Santo,  e foi  esse  o nome  que  ficou  á ca- 
pitania, sendo  hoje  o de  uma  das  provincias  do 
Brazil.  Lavraudo  mais  tarde  grandes  discórdias 
entre  os  colonos,  muitos  dos  quaes  fòram  dester- 
rados, Vasco  Fernandes  Coutinho  por  tal  forma 
se  desgostou,  que  renunciou  á capitania  em  3 
de  agosto  de  1560,  sendo  nomeado  para  o substi- 
tuir o capitão-mór  Belchior  de  Azevedo  Couti- 
nho. Falleceu  pobrissimo,  tendo  nos  ultirnos  dias 
da  sua  existência,  de  recorrer  á caridade  dos 
seus  antigos  subordinados. 

Fernandes  da  Cruz  (Manuel).  Cirurgião  me- 
dico pela  Escola  Aledico-Cirurgica  de  Lisboa, 
lente  substituto  na  Escola  de  Pharmacia,  etc.  N. 
em  V.  N.  de  Famalicào,  a 2‘.)  de  março  de  1875. 
E'  filho  de  Antonio  José  Fernandes.  Seguiu  o 
curso  da  Escola  Medica,  defendeu  these  a 11  de 
julho  de  1900,  e fez  exame  de  pharmaceutico  de 
segunda  classe  em  26  de  maio  de  1902.  Foi  no- 
meado, precedendo  concurso,  professor  substi- 
tuto da  Escola  de  Pharmacia  por  decreto  de  27 
de  junho  de  1901.  E’  cirurgião  do  Banco  do  Hos- 
pital de  S.  José  e socio  titular  da  Sociedade  das 
Scieucias  Medicas  de  Lisboa.  Rege  o curso  auxi- 
liar de  deontologia  e legislação,  desde  22  de  ou- 
tubro de  1903.  Escreveu:  These  inaugural : Con- 
tribuição para  o estudo  semiotico  da  pupilla  nas 
affecções  oculares,  Famalicão,  1900  ; these  de  con- 
curso : Sobreprecipitinas,  Famalicão,  1903. 

Fernandes  da  Cunha  (Antonio).  Vice-almi- 
rante,  inspector  do  arsenal  de  marinha,  etc. 
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Concluiu  0 curso  da  Escola  Naval,  e em  1856, 
sendo  já  guarda-marinha,  foi  fazer  a estação 
naval  de  Macau,  onde,  commandando  uma  das 
antigas  lorchas,  deu  por  vezes  caça  aos  piratas 
chinezes,  que  infestavam  n’essa  epoca  os  rios  de 
Cantão  e proximidades  da  nossa  possessão,  fa- 
zendo depois  parte  da  guarnição  do  brigue  Mon- 
dego. De  volta  d'essa  estação,  n’esse  mesmo  bri- 
gue, e sendo  já  2.“  tenente,  naufragou  a 22  de 
janeiro  de  1860,  no  Ocenco  Indico,  sendo  a guar- 
nição e passageiros  salvos  milagrosamente  pela 
barca  americana  Uriel.  Era  commandante  do 
brigue  Mondego  o capitão-tenente  José  Severo 
Tavares,  hoje  vice-almirante  reformado,  e ofli- 
ciaes  da  guarnição  os  tenentes  José  de  Castilho, 
fallecido  pouco  depois  do  naufragio  (V.  Castilho, 
José  Feliciano  de),  Campos  Rodrigues,  hoje  di- 
rector do  Real  Observatório  Astronomico  de 
Lisboa,  na  Tapada  d’ Ajuda,  e Antonio  Fernan- 
des da  Cunha.  Este  naufragio  está  minuciosa- 
mente descripto  no  livro  do  fallecido  cscriptor 
D.  Antonio  da  Costa,  intitulado  José  de  Casti- 
lho, o heroe  do  Mondego.  O sr.  Fernandes  da  Cu- 
nha inclue  na  sua  lista  de  embarques  varias  es- 
tações em  África  e varias  viagens,  taes  como  : 
duas  vezes  á Italia,  sendo  uma  para  conduzir  a 
Lisboa  em  1862  a rainha  senhora  D.  Maria  Pia, 
que  vinha  casar  com  o fallecido  rei  D.  Luiz  I ; 
por  tres  vezes  ao  Brazil  e Montevidéu,  sendo  a 
ultima  pela  proclamação  da  Republica  brazi 
leira  em  1889,  e á índia  em  1871,  pela  revolta 
chamada  dos  sargentos.  Commandou  a corveta 
Bartholomeu  Dias  e a canhoneira  Tejo.  Teve  o 
cominando  em  chefe,  dos  tres  navios  de  guerra 
que  fòram  enviados  a Leixões,  em  resultado  do 
movimento  revolucionário  de  31  de  janeiro  de 
1891.  Exerceu  também  as  seguintes  commissões  : 
commando  da  Escola  Naval,  por  duas  vezes ; 
chefe  do  departamento  marítimo  do  centro  e do 
departamento  marítimo  do  norte  ; 2.®  comman- 
dante do  corpo  de  marinheiros  e interinamente 
0 cargo  de  1.®  commandante.  Por  ter  attingido 
ao  limite  de  edade  no  posto  de  contra-almirante, 
passou  ao  quadro  auxiliar  em  1900,  deixando  o 
cargo  de  inspector  do  arsenal  da  marinha  que 
exercia,  e sendo  promovido  a vice-almirante. 

Fernandes  Ferreira  (Diogo).  Pagem  de  D. 
Antonio,  prior  do  Crato,  em  casa  de  quem  foi 
creado  desde  tenra  edade.  N.  em  1516,  ignora-se 
a data  do  fallecimento,  mas  sabe-se  que  vivia 
ainda  em  1616.  Escreveu  : Arte  da  caça  da  Alta- 
naria, dirigida  a D.  Francisco  de  Mello,  Marquez 
de  Ferreira,  Conde  de  Tentugal,  etc.,  repartida 
em  seis  partes,  Lisboa,  1616,  com  uma  estampa, 
contendo  o escudo  das  armas  do  referido  mar- 
quez. 

Fernandes  Fialho  {Francisco).  Juiz  de  fora 
de  Coimbra,  professor  de  Jurisprudência.  Era 
natural  de  Vianna  do  Alemtejo.  Escreveu  em  la- 
tim uma  obra  de  jurisprudência,  que  se  impri- 
miu em  1587. 

Fernandes  da  Fonseca  (Alexandre).  Funda- 
dor da  Sociedade  dos  Artistas  Lisbonenses,  etc. 
N.  na  Aldeia  do  Bispo  a 28  de  fevereiro  de  1798, 
onde  também  fal.  a 5 de  maio  de  1860.  Filho  de 
paes  muito  humildes,  passou  a infancia  na  com- 
panhia de  um  tio,  que  era  conego  na  sé  da 
Guarda,  e ali  recebeu  os  primeiros  elementos  de 
educação  e iustrucção.  Quando  os  francezes  in- 
vadiram Portugal,  a cidade  da  Guarda  soffreu 
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muito,  assim  como  moitas  outras,  e Fernandes 
da  Fonseca,  tendo  apenas  11  annos  de  edade, 
acompanhou  seu  tio,  fugiudo  para  não  soffrerem 
os  tratos  da  soldadesca  desenfreada.  Encontrou- 
se  depois  com  seus  paes,  que  também  andavam 
fugidos.  Adoeceu  gravemente,  e tratou-se  quasi 
por  mercê  da  natureza,  pela  falta  completa  de 
medico  e de  recursos.  Na  couvalescença  afastou- 
se  um  pouco  da  sua  morada,  e encontrou  quatro 
soldados  francezes  que  o maltrataram,  atirando-o 
por  fim  para  um  regato,  que  por  fortuna  estava 
sêcco,  onde  o deixaram  sem  sentidos,  julgando-o 
morto.  Fernandes  da  Fonseca  tornando  a si,  e 
vendo-se  só.  pôde  a muito  a custo  reunir-se  á 
sua  fainilia.  Chegando  mais  tarde  á Guarda  o 
exercito  alliado,  conseguiu  que  uin  olficial  inglez 
o trouxesse  para  Lisboa,  desejo  que  ha  muito  o 
dominava.  O oilicial  o tomou  ao  seu  serviço,  e 
tanto  SC  lhe  afleiçoou,  que  o tratava  mais  como 
família  do  que  como  servo.  Aprendeu  com  elle  a 
falar  inglez.  Assim  viveu  na  companhia  d’este 
oilicial  até  se  celebrar  a paz,  porque  n’essa  data, 
as  tro])as  alliadas  retiraram  para  Inglaterra. 
Fernandes  da  Fonseca,  vendo  se  desempregado, 
entrou  para  o estabelecimento  de  Antonio  Mar- 
rare,  e ali  se  conservou  7 annos,  saindo  em  1822 
para  se  estabelecer.  Pelas  agitações  políticas 
que  se  seguiram,  vlu-se  obrigado  a fechar  o 
•'stabelecimento,  e a esconder-se  para  se  livrar 
das  perseguições;  não  pôde,  comtudo,  evitar  que 
o prendessem.  Passaram  annos,  e terminadas  as 
luetas  políticas  em  1834,  foi  encarregado  de  fis- 
calisar  os  trabalhos  pertencentes  á Casa  Real. 
Em  commissão,  o incumbiram  como  apontador 
geral  das  obras  e preparativos  para  a sala  das 
sessões  da  camara  dos  pares  no  edifício  do  con- 
vento de  S.  Bento,  que  vagara  pela  abolição  das 
ordens  religiosas.  Acabadas  as  obras  foi  para  o 
paço  das  Necessidades,  onde  esteve  até  ser  ex- 
tiucta  a casa  das  obras,  da  qual  passou  interina- 
mente para  a Bibliotheca.  Decorreram  21  annos 
no  desempenho  d’estas  funeções,  dando  sempre 
provas  de  zelo  c dedicação,  até  que  ein  3 d’abril 
de  1855  0 nomearam  porteiro  do  palacio  de  Que- 
luz, fazendo  ao  mesmo  tempo  as  vezes  de  almo- 
xarife. N’este  logar  se  conservou  até  fallecer. 
Alexandre  Fernandes  da  Fonseca,  sem  possuir 
grande  talento  nem  elevada  illustração,  soube 
no  entretanto  vincular  o seu  nome  na  historia 
da  associação.  Tinha  um  caracter  bondoso  e com- 
passivo; condoía-se  das  dores  alheias.  Via  o po- 
bre enfermo  e sem  recursos,  e pensou  no  meio  de 
lhe  assegurar  algum  conforto  nos  dias  do  infor- 
túnio. Lembrou-se  da  associação  com  o fim  uiiico 
de  soccorros  mutuos  para  a doença,  velhice,  viu- 
vez, infancia  e inhabilidade  das  classes  opera- 
rias. Não  se  demorou  a pôr  em  pratica  a sua 
idéa,  até  que  em  3 de  fevereiro  de  183'.)  conse- 
guiu reunir  19  operários,  e lhes  apresentou  os 
estatutos  que  elaborara,  e já  haviam  sido  apro- 
vados pelo  governo  em  17  de  janeiro  de  1838. 
Ficou  assim  creada  a Sociedade  doa  artiatas  lis- 
honenses,  a primeira  associação  que  se  fundou 
cm  Portugal.  Desde  então,  empregando  todos  os 
esforços  auxiliado  pelos  seus  companheiros,  a 
associação  foi  progredindo  e vigorando-se.  Com 
o augmento  dos  associados  no  decorrer  dos  an- 
1103,  deram-se  casos  que  a lei  não  prevenira. 
IVaqui  nasceu  o desejo,  que  se  manifestou  pela 
discussão,  de  ampliar  a lei,  e Fernandes  da  Fon- 
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seca,  como  autor  dos  estatutos,  receando  que  a 
reforma  apresentada  fôsse  approvada,  e por  con- 
seguinte fôssem  destruídas  as  suas  convicções, 
formulou  um  outro  projecto  de  estatutos,  o qual 
se  imprimiu  com  a data  de  1844.  Teve  algumas 
discussões,  mas  não  ficou  decidido.  As  questões 
econômicas  são  de  interesse  vital  para  os  corpos 
de  beneficencia,  eram  estas  que  serviam  conti- 
nuamente de  pretexto  para  notar  deficiência  nos 
estatutos  primitivos.  A Sociedade  instada  outra 
vez  pela  necessidade  de  prover  estas  faltas  na 
lei,  nomeou  uma  commissão  intitulada  Commia- 
são  Legislativa,  a qual  apresentou  o seu  trabalho 
a 14  de  setembro  de  1857.  A sociedade,  além  dos 
soccorros  na  doença  e pensões  ás  viuvas  e or- 
phãos,  sustentava  uma  aula  de  instrucção  prima- 
ria, creando  mais  tarde  uma  de  instrucção  secun- 
daria. Na  sala  das  sessões  via-se  coliocado  so- 
bre a cadeira  da  presidência,  o retrato  do  bene- 
merito  fundador.  Fernandes  da  Fonseca  soflria 
de  ha  muito,  vendo-se  obrigado  muitas  vezes  a 
faltar  ás  sessões  por  esse  motivo  ; aggravando- 
se  depois  a doença,  teve  de  transferir  a residên- 
cia para  Lisboa,  e com  a devida  autorisação  saiu 
de  Queluz.  A mudança,  porém,  não  lhe  trouxe 
melhoras,  e pouco  tempo  depois  falleceu.  Ao  fu- 
neral, que  SC  realisou  no  cemiterio  dos  Prazeres, 
concorreram  os  seus  consocios  e associados  de  to- 
das as  corporações  de  classe  que  existiam  em 
Lisboa.  A’  beira  da  sepultura  discursaram  : 
Vieira  da  Silva,  vice-presidente  do  Centro  Pro- 
motor ; Silva  Albuquerque,  presidente  da  depu- 
tação do  Grêmio  Popular;  Ferreira  da  Concei- 
ção e Velloso,  pela  Sociedade  dos  Artistas,  e Ve- 
ríssimo José  Baptista,  seu  intimo  amigo.  Em  com- 
memoração  da  sua  memória,  a camara  municipal 
conferiu  o seu  nome  a uma  das  ruas  de  Lisboa. 

Fernandes  Franco  (Antonio).  Presbytero  se- 
cular, natural  da  ilha  de  S.  Miguel,  e vigário  na 
egreja  da  Alagôa  da  mesma  ilha.  Escreveu  como 
testemunha  ocular  ; Relação  do  lastimoso  e hor- 
rendo caso  que  aconteceu  na  ilha  de  S-  Miguel  em 
segunda  feira  2 de  Setembro  de  1630,  Lisboa, 
1630. 

Fernandes  Freire  (Domingos).  Cavalleiro  fi- 
dalgo da  Casa  Real,  que  escreveu  um  Memorial 
da  lingua  arabiga,  que  não  chegou  a publicar- se. 

Fernandes  Galvão  (Francisco).  Presbytero 
secular,  mestre  em  Artes,  doutor  em  Theologia 
pela  Universidade  de  Coimbra,  conego  da  sé  da 
mesma  cidade,  D.  prior  de  Cedofeita,  arcediago 
de  V.  N.  da  Cerveira,  etc.  N.  em  Lisboa  em 
1554,  e fal.  em  1610.  Ainda  muito  novo  foi  admit- 
tido  nos  domésticos  da  casa  da  infanta  D.  Iza- 
I bei,  mulher  do  infante  D.  Duarte;  estudou  letras 
humanas,  Rhetorica  e Philosophia  no  collegio  da 
! Purificação  em  Evora,  graduado  se  em  mestre 
de  Artes  na  Universidade  de  Coimbra,  aos  17 
annos,  e sem  ainda  ter  completado  30  recebeu  o 
grau  de  doutor  em  Theologia,  em  cuja  faculdade 
regeu  algumas  cadeiras  como  lente  substituto. 
Em  1585  passou  a Roma,  patrocinado  pelo  car- 
deal Alberto  de  Áustria,  governador  d’este  rei- 
no, então  do  dominio  castelhano;  chegando  á cú- 
ria romana  prégou  na  capella  Pauliua,  na  pre- 
sença do  papa  Sixto  V e de  todo  o collegio  apos- 
tolico.  O papa  coneedeu-ihe  uma  conesia  na  ca- 
thedral  de  Coimbra,  que  elle  renunciou  em  seu 
irmão,  Duarte  Galvão.  Correndo  a noticia  de  es- 
i tar  vago  o priorado  da  egreja  da  collegiada  de 
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Cedofeita,  no  Porto,  se  oppoz  ao  concurso  de  11 
oppositores,  entre  os  quacs  eram  4 doutorados,  e 
saindo  victorioso,  obteve  do  pontiüce  o referido 
priorado  Foi  também  revisor  dos  livros  probibi- 
dos,  assistindo  na  congregação  deputada  para 
este  ministério  No  anno  de  1590  foi  eleito  ar- 
cediago de  V.  N.  da  Cerveira.  Era  muito  carita- 
tivo; uma  grande  parte  das  seus  rendimentos 
dispendia-a  com  os  pobres.  Francisco  Fernandes 
Galvão  era  considerado  um  dos  melhores  theolo- 
gos  e um  dos  mais  conceituados  pregadores  do 
seu  tempo.  Muitos  dos  seus  sermões  fôram  publi- 
cados posthumos,  por  diligencia  do  licenceado 
Amador  Vieira.  Para  a sua  biographia  póde  ver- 
se a informação  que  dá  o editor  Pedro  Craes- 
beeck  no  prologo  da  primeira  parte  dos  Sermões, 
e na  dedicatória  do  volume  das  Festas  dos  San- 
tos. Escreveu:  Sermões  do  dr.  Francisco  Fernan- 
des Galuam  Arcediago  de  Cerneira  no  Arcebispado 
de  Braga;  Primeira  parte,  que  começa  de  quarta 
feira  de  cima  até  a primeira  oitaua  da  paschoa; 
dirigidos  ao  ill‘"’‘  e reuerendissimo  D.  Affunso  de 
Castelbranco,  Bispo  de  Coimbra,  Conde  de  Arga- 
nil,  etc.  traduzidos  e ordenados  de  seus  originaes 
pelo  lÃcenceado  Amador  Vieira,  prior  de  Tra- 
uanqua,  no  Bispado  de  Coimbra,  Lisboa,  1611; 
fôram  reimpressos  em  1615;  Sermões  das  Festas 
dos  Santos;  de  Francisco  Fernandes  Galuam,  dou- 
tor na  Sagrada  Theologia,  e Arcediago  de  Villa 
noua  de  Cerneira  no  Arcebispado  de  Braga;  di- 
rigidos á senhora  D.  Caterina,  senhora  dos  Es- 
tados de  Bragança;  tirados  dos  originaes,  etc., 
Lisboa,  1613;  reimpressos  em  1619;  Sermões  das 
1< estas  de  Christo  Nosso  Senhor;  de  Francisco 
Fernandes  Galuam,  etc.,  dirigidos  ao  111.'“'’  e Re- 
verendissimo  Sr.  D.  Fernão  Hlartins  Mascare- 
uhas.  Bispo  do  Algarue  e Inquisidor  Geral  d'este 
Reino;  tirados,  etc.,  Lisboa,  1616. 

Fernandes  Gama  (José).  Natural  de  Per- 
nambuco, e consta  ter  entrado  na  revolução  de 
1817.  Traduziu  em  oitavas  a Arte  de  amar,  de 
Ovidio,  e quando  a impressão  ia  em  meio,  .a  cen- 
sura mandou-a  suspender  e inutilisar  as  folhas 
já  impressas,  arrependendo-se  da  licença  que  ti- 
nha dado.  Francisco  de  Paula  Ferreira  da  Costa, 
comtudo,  pôde  alcauçar  do  typographo  com  quem 
tinha  intimidade,  um  exemplar  da  parte  que  se 
imprimira,  e parece  ser  este  o unico  que  escapou 
á fatal  destruição.  O titulo  é o seguinte;  Os  dous 
livros  da  Arte  de  amar  de  Publio  Ovidio  Nasão 
Sulmonense,  traduzidos  em  portuguez  por  José 
Fernandes  da  Gama,  lAsboa,  1787;  com  licença  da 
Real  Meza  da  Commissão  geral  sobre  o exame  e 
censura  dos  livros\  8.“,  com  o texto  latino  em 
frente. 

Fernandes  Gato  (Belchior).  Natural  de  Ar- 
raiollos.  Compoz  um  poema  heroico  em  12  can- 
tos, que  ficou  inédito,  e cujo  argumento  era  Fes- 
tas e torneios  do  serenissimo  duque  de  Bragança. 

Fernandes  de  Gouveia  (Pedro)  Medico  dos 
doidos  e padre  cura  do  hospital  de  Todos  os  San- 
tos. Era  capellão  de  D.  João  III,  quando  em  25 
de  fevereiro  de  1539  foi  nomeado  clinico  e cura 
do  hospital.  Fez-se  esta  nomeação  pela  muita 
experiencia  que  o referido  padre  tinha  das  enfer- 
midades dos  doidos,  estipulando-se- lhe  o ordena- 
do annual  de  lOíOOO  réis  em  dinheiro,  1 moio  de 
trigo,  outro  de  cevada,  1 pipa  de  vinho,  e lílOOO 
réis  para  as  mezinhas  de  cada  doente  que  cu- 
rasse. El-rei  dispensou-o  do  serviço  da  sua  real 
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capella,  mas  ficou-lhe  dando  a competente  mora- 
dia, vestiaria  e cevada.  Como  cura  do  hospital 
Pedro  de  Gouveia  também  recebia  o competente 
ordenado. 

Fernandes  Lima  (José)  Professor  da  Arte 
Cirúrgica,  acadêmico  da  Academia  Real  de  His- 
toria, e medico  protopolitano.  Era  natural  de 
Ponte  do  Lima.  Deixou  o seguinte  manuscripto: 
IJescripção  do  rio  Lima,  virtudes  medicinaes  de 
seus  banhos,  nomes,  natureza  e virtude  de  seus 
peixes. 

Fernandes  Lopes  (Antonio  José).  Editor 
muito  conhecido  em  Lisboa,  fallecido  ha  já  al- 
guns annos,  e proprietário  d’uma  typograpíiia,  a 
que  se  dava  o nome  do  Futuro,  por  se  ter  ali  pu- 
blicado em  1858  um  jornal  com  este  titulo.  Mais 
tarde,  em  1860,  O Futuro  e A Discussão  fundi- 
ram-se, formando  se  d’esta  junção  A Politica  Li- 
beral. Fernandes  Lopes  esteve  bastantes  annos 
estabelecido  em  Lisboa  com  armazém  e cornmer- 
cio  de  livros,  a que  reuniu  depois  uma  oflicina 
typographica.  Imprimiram-se  ali  muitas  obras 
diversas,  de  liistoria,  romances,  de  theatro, 
poesias,  sermões,  etc.,  sendo  parte  d’estas  obras 
editadas  por  Fernandes  Lopes,  incluindo  muitas 
dos  mais  acreditados  escriptores.  Foi  também 
editor  da  nova  serie  do  Panorama,  nos  annos  de 
1852  a 1858,  e da  Illustração  Luso -brasileira,  que 
durou  3 annos.  Em  18.53  emprehendeu  e concluiu 
a edição  das  Poesias  completas  de  liocage,  e 
pouco  depois  a da  Chronica  da  rainha  D.  Maria 
II,  por  Francisco  Duarte  d’Almeida  Araújo,  3 
tomos,  de  1857  a 1861.  A outra  empresa  de 
maior  alcance  se  abalançou  em  princípios  de 
1865,  propondo-se  a reproducção  das  obras  dos 
nossos  antigos  clássicos.  Encetou  a execução  da 
sua  tentativa,  publicando  uma  segunda  edição 
do  Elucidário  da  lingua  portugueza,  de  Fr.  Joa- 
quim de  Santa  Rosa  de  Viterbo,  com  muitos  ad- 
ditamentos,  notas,  e um  copieso  indice  geral, 
que  na  1.*  edição  não  havia.  Seguiram-se  a esta 
as  impressões  da  Chronica  da  Compaidda  do 
Brazil,  do  P.  Simão  de  Vasconcellos;  dos  Tra- 
balhos de  Jesus,  de  Fr.  Thomé  de  Jesus;  da  His- 
toria de  S.  Domingos,  de  Fr.  Luiz  de  Sousa;  da 
Historia  Insulana  do  P.  Antonio  Cordeiro,  e Me- 
morial das  Proezas  da  segunda  tabola  redonda,  de 
Jorge  Ferreira  de  Vasconcellos.  Em  menos  de 
anno  e meio  se  publicaram  todas  estas  obras.  O 
editor  projectava  continuar,  mas  desanimou,  em 
vista  da  pouca  ou  nenhuma  concorrência  do  pu- 
blico, e viu-se  obrigado  a desistir  do  seu  inten- 
to, que  demandava  despezas  importantes,  que  o 
produeto  da  venda  nem  de  leve  podia  compen- 
sar. 

Fernandes  de  Lucena  (Vasco).  Diplomata 
que  viveu  no  tempo  dos  reis  D.  Duarte,  D.  Af- 
fonso  V,  D.  João  II,  e ainda  nos  primeiros  annos 
do  reinado  de  D.  Manuel.  Nasceu  na  Andaluzia, 
na  cidade  de  Lucena,  d’onde  tomou  o appellido, 
veiu  para  Portugal  com  seus  irmãos,  uaturali- 
sou-se  portuguez,  e casou  com  D.  Violante  d’Al- 
vini,  filha  de  João  Lopes  de  Azevedo,  senhor  de 
Aguiar  da  Pena.  Falleceu  em  1499,  de  edade 
muitissimo  avançada.  O seu  muito  talento  e 
grande  erudição  lhe  grangearam  a estima  d’el- 
rei  D.  Duarte.  Este  monarcha  o enviou  em  1415, 
como  embaixador  ao  concilio  de  Hasiléa.  Ardia 
n’essa  epoca  o schisma  na  egreja,  e o papa  de 
Roma  e o papa  do  Avinhão  disputavam  entro  si 
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0 governo  da  chiistandade.  Como  Eugênio  IV’,  o 
papa  de  Roma,  não  quizesse  reconhecer  o conci- 
lio de  Basiléa  e convocasse  outro  para  Florença, 
D.  Duarte,  que  era  juntamente  com  seu  cunhado, 
0 duque  de  Borgonha,  o unico  principe  da  Eu- 
ropa que  então  reconhecia  o papa  de  Roma,  or- 
denou aos  seus  embaixadores  que  partissem  para 
Floreíiça.  A embaixada  constava  do  conde  de 
Ourem,  do  bispo  do  Porto,  de  fr.  João  Thomé, 
religioso  de  S.  Agostinho,  fr.  Gil  Lobo,  francis- 
cano,  e dos  doutores  Diogo  Afionso  Mangaan- 
cha  e Vasco  Fernandes  de  Lucena.  Encontran- 
do-se os  embaixadores  com  Eugênio  IV  em  Bo- 
lonha, foi  V’asco  Fernandes  de  Lucena  quem 
proferiu  a primeira  oração  latina,  que  logo  lhe 
grangeou  graudes  applausos.  Voltando  a Portu- 
gal, assistiu  ao  acto  solemne  das  Cortes  celebra- 
das em  Torres  Novas  em  1438,  em  que  foi  jurado 
1).  Aflbnso  V,  recitando  a oração  'imito  elegante, 
c cheia  de  rmiy  doces  palavras,  e grandes  senten- 
ças, como  0 affirma  Ruy  de  Pina,  na  Chronica 
de  D Affonso  V,  cap.  10  e 41.  Foi  também  muito 
elogiado  na  oração  que  proferiu  nas  Cortes  cele- 
bradas em  Evora  em  1581,  em  que  foi  jurado  D. 
João  II.  Vasco  Fernandes  de  Lucena  parece  ter 
sido  afteiçoado  ao  partido  do  infante  D.  Pedro, 
regente  do  reino,  tio  e sogro  de  I).  Affonso  V. 
Esta  circumstancia,  porém,  não  evitou  que  o so- 
berano lhe  consagrasse  graiuhi  estima,  e que  em 
1450  0 euviasse  a Roma,  como  embaixador  ao 
papa  Nicolau  V.  Foi  conselheiro  de  Estado  do 
referido  monarcha,  chauceller  da  Casa  do  Civel 
e até  conde  palatino,  mercê  estrangeira,  que  al- 
cançou n’uma  das  suas  embaixadas  aos  citados 
pontifices.  A mais  importante  de  todas  foi  aquclla  i 
em  que  D.  João  II  o mandou  em  1484  a felicitar  j 
Innocencio  VIII  pela  sua  subida  ao  solio  ponti- 
fício. N’essa  occasião  proferiu  Fernandes  do  Lu- 
cena um  discurso  em  latim,  que  deu  brado  em 
Italia.  Foi  ainda  nomeado  chronista-mór  do  reino 
e guarda-mór  da  Torre  do  Tombo,  mas  desistiu 
d’esses  cargos  em  beneficio  de  Ruy  de  Pina,  re-  ] 
cebendo  em  compensação,  por  alvará  de  4 de  ju-  I 
lho  de  1496,  reinando  já  I).  .Manuel,  a tença  men- 
sal de  195(X)0  réis.  Deixou  em  manuseripto  : 
Oração  recitada  no  ajuntamento  que  fez  dos  com-  ' 
mendadores  da  ordem  de  S.  Thiago  em  Villa  de  j 
Alcácer  o Infante  D.  Fernando,  irmão  d'El-Rey 
D.  Affonso  V,  governador  da  dita  ordem.  Tradu-  j 
ziu  do  latim  por  ordem  do  infante  D.  Pedro,  I 
para  instrucção  do  sobrinho,  D.  AfiFonso  V : Ins- 
trneção  para  Principes  composta  por  Patdo  Ver- 
gerio.  Esta  traducçào  foi  feita  em  1442,  e ficou 
inédita,  conservando-se  juntamente  com  outros 
manuscriptos  na  livraria  do  duque  de  Aveiro, 
inquisidor  geral.  Traduziu  também  do  latim, 
por  ordem  de  I).  João  II,  a quem  dedicou  a tra- 
ducção  : Tres  oraçòes  latinas,  com  que  João  Lo- 
frido,  deão  de  Vergi  e referendario  do  papa, 
sendo  embaixador  dos  condes  de  Flandres,  Fi- 
lippc  o Bom  e D.  Izabel,  ao  rei  de  Portugal  I). 
Aflbnso  V,  o increpou  severamente  da  acção  de- 
testável da  morte  de  seu  sogro,  o infante  D.  Pe- 
dro, acontecida  nos  campos  de  Alfarrobeira,  in- 
sinuando-lhe que  mandasse  sepultar  o seu  real 
cadaver  no  convento  da  Batalha.  Estas  orações 
imprimiram-se  no  tomo  vi  das  Provas  da  Histo- 
ria Genealógica  da  Casa  líeal,  pag.  364. 

Fernandes  Mellcio  (Joaquim).  Medico  pela 
Escola  de  Lisboa.  N.  cm  1 de  novembro  de  1794, 
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j fal.  em  abril  de  1886.  Exercia  clinica  em  Lisboa, 
quando  se  estabeleceu  o governo  absoluto  em 
I 1828,  e professando  idéas  liberaes,  foi  logo  apon- 
I tado  como  perigoso  ao  novo  regimen,  o que  o obri- 
I gou  a emigrar,  para  se  livrar  das  perseguições, 
! que  0 levariam  á cadeia,  como  muitos  outros,  só 
' pelo  grave  delicto  de  ser  constitucional.  Partiu 
I então  para  o Brazil,  e ao  desembarcar  no  Rio  de 
Janeiro,  o seu  primeiro  cuidado  foi  valer-se  d’al- 
gumas  cartas  de  recommendação  que  obtivera, 
s-jndo  uma  d’ellas  para  o miuistro  do  império. 
Com  esta  protecção,  começou  a apresentar-se 
como  medico,  conseguindo  tornar-se  logo  conhe- 
cido. Em  Macahé  rebentou  uma  terrivel  epide- 
I mia  que  fazia  muitas  victimas,  e alguns  médicos 
I tambern  succumbiram.  A falta  de  soccorros  da 
sciencia  aggravava  o mal,  e o ministro  do  impé- 
rio, lembrando-se  do  medico  portuguez,  o man- 
dou chamar,  convidando  o a ir  para  Macahé,  de- 
pois de  lhe  ponderar  que  o perigo  era  immi- 
I uente,  e que  a epidemia  uern  mesmo  havia  res- 
peitado os  médicos.  O dr.  Melicio  acceitou  sem 
I hesitação,  c com  assomhro  do  proprio  ministro, 
partiu  para  o foco  da  epidemia  com  toda  a cora- 
gem e dedicação,  provando  assim  que  sacrifica- 
ria a própria  vida  á sua  dignidade  de  medico  e 
ao  seu  dever  profissional.  Chegando  a Macahé, 
procurou  combater  o implacável  inimigo,  que  ao 
P'incipio  também  o feriu,  saindo  triumphante 
d’aquella  lueta  que  travara  com  uma  doença  que 
desconhecia,  e n'um  paiz  em  que  era  hospede. 
Terminada  a epidemia,  voltou  para  o Rio  de  Ja- 
neiro, no  meio  das  bênçãos  do  povo  agradecido, 
que  lhe  ehamava  o seu  salvador.  Na  capital  do 
império  foi  recebido  com  as  maiores  manifesta- 
ções de  sympathia  e admiração.  Tornando  nova- 
mente a manifestar-se  a epidemia  em  Macahé, 
os  habitantes  pediam  instantemente  que  lhe  en- 
viassem outra  vez  o dr.  Melicio,  e o ministro  do 
império  pediu  ao  benemerito  medico,  e o presti- 
moso emigrado  voltou  a arrostar  os  perigos  do 
contagio,  mas  d’esta  vez,  como  já  se  conside- 
rava abastado,  foi  unicamente  exercer  clinica 
por  humanidade  e por  amor  da  sciencia.  O exito 
d’esta  expedição  foi  egual  á antecedente.  Re- 
gressando mais  tarde  a Lisboa,  dedicou-se  aos 
cuidados  da  familia  e á educação  dos  seus  filhos. 
O dr.  Joaquim  Fernandes  Melicio  era  pac  do 
tallecido  visconde  de  .Melicio  V.  este  titulo. 

Fernandes  Monteiro  (Pedro).  Commendador 
da  commenda  de  Santa  .Maria  de  Fiães,  de  .Mon- 
talegre,  da  ordem  de  Christo,  do  conselho  de  D. 
Atfonso  VI,  desembargador  do  Paço,  juiz  das 
Coutadas  Reaes,  etc.  N.  em  Monforte,  fal.  cm 
Lisboa  a 16  de  fevereiro  de  1673.  Era  filho  de 
Martim  .Mendes  .Monteiro,  escudeiro  da  Casa  de 
Bragança  e juiz  dos  orphãos  de  Monforte,  e de 
Izabel  Vaz.  A sua  reconhecida  vocação  para  o 
estudo  da  jurisprudência  civil  na  Universidade 
de  Coimbra,  o habilitou  para  o cargo  de  desenri- 
bargador  da  Casa  da  Supplicação  em  9 de  abril 
de  1644.  Foi  também  secretario  do  principe  D. 
Theodosio,  filho  de  D.  João  IV,  procurador  e 
conselheiro  da  fazenda,  deputado  da  .luiita  dos 
Ti  es  Estados,  juiz  da  inconfidência,  e ministro 
do  despacho.  .-V  Fernandes  Monteiro  se  deve  a 
instituição  da  Junta  do  Commercio,  o augmeiito 
da  Fazenda  Real,  e a conservação  das  conquis- 
tas portuguezas.  Fernandes  Monteiro  era  cas.ado 
coin  I).  Constança  Paim.  Escreveu  : Pratica  que 
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/cz  no  juramento  do  sereníssimo  príncipe  D.  Pe- 
dro^ como  procurador  de  Cortes  nas  celebradas  em 
Lisboa  a 27  de  Janeiro  de  1668,  Lisboa,  scin  data 
de  impressão;  Pratica  que  fez  no  acto  do  jura- 
mento do  sereníssimo  principte  D.  Pedro,  como  re- 
gente e governador  dos  reinos  de  Portugal,  sendo 
procurador  de  Cortes,  nas  que  se  celebraram  em 
Lisboa,  em  9 de  Junho  de  1668,  Lisboa,  também 
sem  data  de  impressão. 

Fernandes  de  Moura  (Manuel).  Physico  do 
hospital  de  Todos  os  Santos.  Foi  nomeado  em  It 
de  junho  de  158-1,  com  o ordenado  de  30í>0í)0réis 
e casas.  Aprendeu  medicina  em  Salamanca,  e 
foi  um  dos  mais  apreciados  médicos  do  seu  tem- 
po. Sendo  convidado  para  reger  a cadeira  de 
Prima  da  sua  faculdade  na  Universidade  de 
Coimbra,  não  acceitou.  Parece  que  morreu  em 
1587.  Deixou  alguns  manuscriptos  em  latim. 

Fernandes  de  Moure  (P.  Antonio).  Presby- 
tero  secular,  licenceado  em  Theologia  na  Uni- 
versidade de  Coimbra.  Era  natural  de  Braga,  e 
fal.  em  Lisboa,  a 17  de  maio  de  1616.  Tiuha  por 
paes  Sebastião  Moure  e Martha  Fernandes.  Foi 
prégador  nas  diocéses  de  Braga  e de  Lamego, 
sendo  n’esta  ultima  examinador  synodal.  Escre- 
veu : Compendio  Moral  e Ilesoluçòes  de  casos  de 
consciência.  Porto,  1625.  Esta  obra,  e outras  que 
compoz  em  latim,  mereceram  no  seu  tempo,  e 
ainda  depois,  grande  acceitação,  e d’ellas  se  fi- 
zeram numerosas  edições  em  paizes  estran- 
geiros. 

Fernandes  Oliveira  (João).  Doutor  em  Leis 
pela  Universidade  de  Coimbra,  cavalleiro  pro- 
fesso da  ordem  de  Christo,  desembargador,  etc. 
N.  na  cidade  de  Marianna,  Brazil,  em  1722, 
ignora-se  a data  da  sua  morte.  Era  filho  do  pri- 
meiro contratador  de  diamantes  no  districto  dia-  j 
mantino,  João  Fernandes  de  Oliveira,  natural  da 
freg.  de  N.  S.*  da  Oliveira,  do  termo  de  Barcel- 
los,  e de  sua  mulher,  Maria  de  S.  José,  natural 
da  villa  de  Taboaté,  na  capitania  de  Santos.  Ti- 
nha relações  de  intima  amizade  com  Sebastião 
José  de  Carvalho  e Mello,  mais  tarde  conde  de 
Oeiras  e marquez  de  Pombal,  e pela  sua  influen- 
cia conseguiu  ser  nomeado  desembargador,  qua- 
lidade em  que  partiu  de  Lisboa  para  a sua  terra 
natal,  pelos  annos  de  1756  a 1758.  Por  ordem  do 
conde  de  Oeiras,  de  21  de  novembro  de  1761,  fo- 
ram excluidos  os  contratadores  que  estavam  en- 
tão no  gozo  da  exploração  dos  diamantes  em  vir- 
tude d’um  contrato  celebrado  com  o governo, 
sendo  por  aquella  mesma  ordem  substituídos  por 
João  Fernandes  d’01iveira  pae,  e pelo  filho  desem- 
bargador. Em  17-33  falleceu  o primeiro,  ficando  o 
segundo  auferindo  todos  os  interesses  e onus  do 
mencionado  contrato,  até  ao  anno  de  1771.  O des- 
embargador Fernandes  Oliveira  foi  tão  bem  suc- 
cedido  logo  desde  as  primeiras  lavras  que  encetou, 
que  em  muito  pouco  tempo  se  tornou  riquíssimo. 
Em  Tujuco,  então  arraial  e hoje  a rua  principal 
da  cidade  Diamantina,  mandou  construir  um  pa- 
lacio,  vivenda  mais  que  principesca,  contendo 
sobretudo  um  grande  lago,  para  o qual  mandou 
construir  um  navio,  etc. ; construiu  também 
uma  sumptuosa  egreja,  muitas  propriedades  ur- 
banas, compondo-se  as  rústicas  de  16  gran- 
des fazendas,  tendo  de  extensão  cada  uma  d’el- 
las,  entre  45  c 24  legoas  quadradas.  Em  Lisboa 
possuia  o maior  quarteirão  de  casas  na  rua  do 
Ouro,  muitas  propriedades  urbanas,  quintas,  etc. 


N’esta  brilhante  situação  dominou  soberauamen- 
te  toda  a provinda  de  .Minas  Geraes,  onde  era 
respeitado  e temido.  Por  esse  tempo  a America 
ingleza  dava  principio  ás  guerras  aa  sua  inde- 
pendência, e esse  espirito  de  liberdade  fazia  es- 
tremecer todos  03  povos  americanos.  Foi  n’estas 
circumstancias  que  o marquez  de  Pombal  julgou 
ser  prudência  politica  chamar  a Lisboa  o con- 
tratador de  diamantes  e seu  particular  amigo. 
Para  a realisação  d’um  tal  proposito,  ordenou 
secretamento  ao  conde  de  Valladares,  governa- 
dor d’aquella  capitania,  que  fosse  a Tujuco  e fi- 
zesse conduzir  a Lisboa  o desembargador  Oli- 
veira, por  bem  ou  por  mal.  0 marquez  de  Pom- 
bal sabia  que  a fortuna  do  contratador  era  enor- 
me e em  grande  parte  devida  ás  infracções  de 
algumas  das  condições  impostas  no  contrato ; á 
vista  d’isso  tratou  de  por  sua  vez  fintar  o con- 
tratador, impondo-lhe  logo  que  o teve  seguro  em 
Lisboa,  a indemnisação  de  1 1 milhões  de  cruzados. 
Este  desfalque,  porém,  não  abalou  a fortuna  do 
desembargador  João  Fernandes  d’01ivcira,  por- 
que ainda  lhe  ficaram  immensos  capitacs,  como  se 
pela  escriptura  de  instituição  de  morgado  feita 
prova  em  Lisboa,  a 4 de  setembro  de  1775.  A’cer- 
ca  d'este  facto  publicou-se  no  liio  de  Janeiro  um 
livro  do  dr.  J.  Felicio  dos  Santos,  com  o titulo  de: 
' Memórias  do  districto  di  mantino,  onde  se  encon- 
í tram  muitos  documentos  authenticos. 

I Fernandes  d’01iveira  (Manuel).  Presby  tero, 
I que  nasceu  em  Torres  Novas  em  1637,  e fal  a 15 
de  agosto  de  1708.  Foi  cura  do  logar  da  Zi- 
breira  no  termo  de  Torres  Novas.  Escreveu  uma 
obra,  que  ficou  iuédita,  com  o titulo  de  Excel- 
lencias  da  villa  de  Torres  Novas  e suas  antigui- 
dades. 

Fernandes  Pacheco  (Lopo).  Fidalgo  do  tem- 
po de  D.  Affonso  IV;  7.®  senhor  de  Ferreira 
d’ Aves,  meirinho-mór  e rico-homem,  chanceller 
da  rainha  D.  Brites,  mordomo-mór  do  infante  D. 
Pedro,  depois  rei  D.  Pedro  I,  e um  dos  mais  as- 
signalados  cavalleiros  que  no  seu  tempo  houve 
na  Europa.  Fal  a 22  de  dezembro  de  1348.  Era 
filho  de  João  Fernandes  Pacheco,  6.®  senhor  de 
Ferreira  de  Aves,  e de  D.  Estephania,  filha  de 
j Lopo  Rodrigues  de  Paiva  e de  Thereza  de  Al- 
' bergaria.  pela  parte  paterna  era  neto  do  celebre 
1 Fernão  Rodrigues  Pacheco,  alcaide-mór  do  cas- 
tello  de  Celorico  da  Beira,  cuja  lealdade  é bem 
notoria  em  nossas  chronicas,  por  sustentar  mui- 
to tempo  aquella  praça  em  apertado  cerco,  e 
combater  contra  D.  Atfonso,  conde  de  Bolonha, 
por  não  quebrar  a homenagem  a el-rei  D San- 
dio devida,  e de  D.  Constança  Affonso,  filha  de 
Affonso  Eannes  de  Riba  dc  Vizella,  senhor  de 
Cambra,  e de  D.  Urraca  Pires  Ribeira.  Lopo  Vaz 
Pacheco,  além  da  sua  illustre  fidalguia,  era  do- 
tado de  grande  talento,  prudência  e conselho, 
merecendo  que  a rainha  Santa  Izabel  lhe  consa- 
grasse muita  estima,  e no  segundo  e ultimo  tes- 
tamento, que  a santa  rainha  fez  em  Coimbra  a 22 
de  dezembro  de  1327,  foi  chamado  como  teste- 
munha em  primeiro  logar.  D.  Affonso  IV  ligava- 
lhe  também  a maior  confiança  e estima,  e o en- 
carregou da  educação  do  infante  D.  Pedro  seu 
filho,  consultando-o  sobre  o casamento  do  mesmo 
infante,  nada  querendo  decidir  sem  o seu  pare- 
cer e resolução,  o que  se  deu  no  anno  de  1334. 
Em  1338  foi  nomeado  pelo  referido  monarcha,  e 
I mandado  como  procurador  ao  termo  do  logar  de 
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Castro  de  Ladroes,  pai  i effeito  de  assentar  tré- 
guas com  FernSo  Kodrigues  de  Villalobos,  que 
vinha  também  por  parte  de  Affonso  XI,  de  Cas- 
tella,  seu  genro,  mediante  Bernardo,  bispo  de 
llhodes,  que  como  legado  do  papa  requeria  pa- 
zes eutre  os  dois  reis.  Nào  convieram  no  modo 
de  se  realisarem,  e Lopo  Fernandes  Pacheco 
voltou  a Portugal;  porém  depois  de  muitos  de- 
bates, como  tinha  deixado  todas  as  cousas  dis- 
postas e bem  ordenadas,  vieram  a celebrar  essas 
pazes  por  um  anuo,  em  Coimbra  com  o mesmo 
rei  D.  Affonso  IV,  no  mez  de  agosto.  Na  memorá- 
vel batalha  do  Salado,  em  1340,  acompanhou  o 
mesmo  monarcha  em  soccorro  de  Affonso  XI,  de 
Castella,  sendo  um  dos  fidalgos  que  mais  se  dis- 
tinguiram no  accommettimento  do  rei  de  Grana- 
da, e concorreu  muito  para  a victoria,  que  em 
grande  parte  se  deveu  ao  nosso  D.  Aôonso  IV,  por 
quanto  resistindo  ainda  Ilalí  Boacem,  rei  de 
Marrocos  e de  Bellamarino,  com  grande  valor  ao 
rei  de  Castella,  veiu  de  todo  a largar  o campo, 
depois  que  o rei  portuguez  com  a sua  gente,  de- 
sembaraçado já  do  inimigo,  que  tiuha  á sua 
conta,  0 veiu  ajudar.  Mandaram  ambos  os  reis 
suas  embaixadas  ao  papa  Benedicto  XII,  a Avi- 
nhão,  com  as  bandeiras  tomadas  aos  moiros,  e 
muitos  d’elles  captivos  Da  parte  de  Castella  foi 
João  Martins  de  l^eiva,  e de  Portugal  Lopo  Fer- 
nandes Pacheco,  a quem  o papa  respondeu  com 
muitas  mercês,  dando-lhe  por  singular  honra,  en- 
tre outras  cousas,  uma  rosa  de  ouro,  a qual  elle 
sempre  estimou,  e mandou  que  o sepultassem 
com  aquella  mercê.  Vindo  em  1346  a Portugal 
embai-xadores  do  rei  Pedro  IV,  de  Aragão,  tratar 
o casamento  com  a infanta  D.  Leonor,  ultima  fi- 
lha de  D.  Affonso  IV,  foi  Fernandes  Pacheco  no- 
meado com  outros  fidalgos,  como  pessoa  de  muita 
autoridade,  para  os  ouvir  e concordar  as  nego- 
ciações do  contrato.  Lopo  Fernandes  Pacheco 
foi  também  senhor  da  quinta  de  Bellas,  com  todo 
0 seu  senhorio  e pertenças,  a qual  houve  por 
troca  que  fez  com  D.  Joanna  Lourenço  de  Vala- 
dares, commendadeira  de  Santos,  pela  quinta  da 
Margem  da  Arada  no  termo  de  Alemquer.  (V. 
Bellas,  quinta  de).  Lopo  Fernandes  Pacheco  ca- 
sou duas  vezes:  a primeira  com  I).  Maria  Gomes 
Taveira,  filha  de  Gomes  Lourenço  Taveira  e de 
D.  Catharina,  filha  de  Martim  Eannes;  d’cste 
consorcio  houve  Diogo  Lopes  Pacheco,  valido  de 
I).  Atibnso  IV,  um  dos  fidalgos  que  assassinaram 
I).  Ignez  de  Castro.  A segunda  vez  casou  com  I). 
Brazilda  Sanches  de  Villalobos,  filha  de  1).  San- 
dio 0 Bravo,  rei  de  Castella,  e de  1).  Maria  Ko- 
drigues Villalobos.  Lopo  Fernandes  Paeheco  foi 
sepultado  na  sé  de  Lisboa. 

Fernandes  Pereira  (Elias).  Cirurgião  me- 
dico pela  Escola  Medico-Cirurgica  do  Porto,  e 
professor  de  Mathematica  e lutroducção  á Histo- 
ria Natural  no  Lyceu  Nacional  de  Aveiro,  logar 
que  ainda  conserva.  Escreveu:  Breves  considera- 
ções sobre  os  effeitos  júysiologicos  do  exercido,  e 
da  sua  imjwrtancia  em  hygiene  (these  inaugural), 
Porto,  1364;  Guia  dos  exames  de  admissão,  ou  no- 
ções sobre  arithmetica,  systema  métrico  decimal, 
chorographia  portugueza,  historia  de  Portugal, 
civilidade  e grammatica  portugueza;  redigida  em 
harmonia  com  os  programmas  do  Governo,  Porto, 
1869. 

Fernandes  Pinheiro  i^eftcíawoj.  Bacha- 
rel em  Cânones,  pela  Universidade  de  Coimbra. 
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N.  na  antiga  villa,  hoje  cidade  de  Santos,  na 
provincia  de  S.  Paulo,  em  9 de  maio  de  1774. 
Era  filho  do  coronel  de  milicias  José  Fernandes 
Martins,  e de  D.  Thereza  de  Jesus  Pinheiro.  Veiu 
para  Portugal  aos  18  annos  de  edade,  e matri- 
culou-se na  Universidade,  tomando  o grau  de  ba- 
charel em  Cânones  em  1798.  Demorou-se  tres 
annos  em  Lisboa,  durante  os  quaes  traduziu  al- 
I guinas  obras  scientificas  c litterarias,  que  se  im- 
I priiniram  com  os  titulos:  Cultura  americana,  que 
I contém  uma  relação  dos  terrenos,  clima,  produc- 
I ção  e agricultura  das  colonias  britannicas  no  nor- 
te da  America,  e 7ias  Índias  Oceidentaes;  traduzi- 
da do  inglez  por  José  Feliciano  Fernandes  Pi- 
nheiro, e Antonio  Carlos  Ribeiro  de  Andrade, 
Lisboa,  1799,  2 tomos;  Discursos  apresentados  á 
Mesa  de  agricultura  obre  melhoramentos  internos 
' do  reino,  construcção  dos  edificios  ruraes;  tradu- 
zidos do  inglez,  Lisboa,  1800;  Historia  novaecom- 
. pleta  da  America,  colligida  de  diversos  autores, 
‘ etc.,  Lisboa,  1800;  Collecçâo  de  memórias  sobre  os 
I estabelecimentos  de  humanidade,  etc.  Traduzidas 
em  portuguez,  Lisboa,  1801;  Relação  circumstan- 
ciada  sobre  um  estabelecimento  formado  em  Munich 
a favor  dos  pobres;  traduzida  do  allemão,  Lisboa, 
1801.  No  anno  de  1801  voltou  Fernandes  Pinhei- 
ro para  o Brazil,  despachado  juiz  das  Alfânde- 
gas do  Rio  Grande  e Santa  Catharina,  cuja  or- 
ganisação  lhe  foi  encarregada,  c ali  exerceu  ou- 
tras commissões  do  serviço  publico.  Proclamada 
a constituição  no  Brazil  em  1821,  foi  eleito  de- 
putado ás  Cortes  Constituintes  da  nação  portu- 
gueza, pelas  provindas  de  S.  Paulo  e Kio  Gran- 
de do  Sul.  Depois  de  declarada  a independencia, 
continuou  na  vida  politica,  exercendo  elevados 
' cargos,  sendo  deputado,  senador  e ministro,  re- 
cebendo tambem  o titulo  de  visconde  de  S.  Leo- 
poldo. Era  socio  da  Academia  Real  das  Sciencias 
de  Lisboa,  e de  muitas  sociedades  scientificas  de 
differentes  paizes.  Fal.  em  1847.  Publicou  mais 
alguns  livros  no  Rio  de  Janeiro. 

Fernandes  Prata  (P.  Francisco).  Presby- 
tero  seeular  ; bacharel  formado  em  Theologia. 
Era  natural  de  Castello  Mendo,  do  bispado  de 
Vizeu.  Dizem  ter  sido  um  dos  theologos  mais 
peritos  na  lição  das  escripturas  e dos  santos  pa- 
[ dres,  que  existiram  no  século  xvir.  Escreveu : 

I Tratado  da  declaração  do  Credo  dos  Apostolos, 

\ em  que  se  explicam  os  artigos  d'elle,  e se  põe  o 
I modo  como  os  mysterios  e cousas  da  fé  se  derem 
I crer,  etc.,  Lisboa,  1648  ; Tratado  dos  sacramentos 
em  commum  e em  particular ; declara-se  o que 
j d’elles  se  deve  crer,  e a preparação  que  para  rece- 
' ber  a graça  que  dão,  se  requere,  Lisboa,  1651.  Tra- 
I duziu  do  latim  n seguinte  folheto  em  defeza  da 
religião  christã  : Carta  que  um  rabbino  chamado 
I Ramiiel  escreveu  a outro  rabbino  chamado  jsaac... 
Destroe-se  totalmente  por  esta  carta  a lei  judaica, 
e confirma-se  a fé  catholica,  Lisboa,  1651  ; fez  se 
nova  edição  em  1673. 

Fernandes  de  Queiroz  (Pedro).  Cosmogra- 
] pho  ; foi  0 ultimo  dos  celebres  navegadores 
I portuguezes.  N.  em  Eiora  em  1575,  fal.  em  1614. 

Distinguiu-se  na  arte  da  navegação  e nas  scien- 
< cias  que  com  ella  se  relacionam.  Navegou  du- 
rante 20  annos  nos  mares  das  índias  Ucciden- 
I taes.  Veiu  a Ilespanha  em  16(X),  seguindo  logo 
I para  Roma,  onde  era  chamado  pelo  duque  de 
I Sessa,  embaixador  hespanhol  junto  da  côrte  pou- 
I tificia,  para  ensinar  a seu  filho  geographia  e o 
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conhecimento  das  cartas  nauticas.  O papa  esti- 
mava-o muito,  tratava  0 com  toda  a distincçào, 
e dispensou-lhe  varias  mercês.  O duque  de  Sessa 
também  lhe  era  muito  affeiçoado,  de  fórma  que 
regressando  a Hespanha,  foi  logo  encarregado 
d’uma  expedição  destinada  a explorar  as  ilhas 
que  ficam  ao  poente  do  México.  Embarcou  como 
piloto  n’uma  esquadrilha  commandada  por  Ál- 
varo de  Mendanha,  e íallecendo  este  comman- 
dante  continuou  elle  a derrota,  levando  os  restos 
da  esquadrilha  a Manilla.  Não  podendo  realisar 
0 que  desejava,  voltou  a Hespanha.  Sendo  pouco 
depois  encarregado  de  nova  expedição,  viu-se  cer- 
cado de  enormes  difiiculdades  para  a levar  a eôeito. 
Segundo  a opinião  do  grande  navegador  inglez 
Cook,  foi  Queiroz  o primeiro  a suppòr  a exis- 
tência d’um  continente  austral,  e por  isso,  tendo 
chegado  n’esta  expedição  ao  Peru,  partiu  de 
Callao  a 25  de  dezembro  de  1605,  descobriu 
grande  parte  da  Oceania,  sendo  o primeiro  a 
encontrar  o archipelago  a que  Cook  deu  o nome 
de  Novas  Hebridas,  e a que  elle  chamou  Austrá- 
lia do  Espirito  Santo.  Descobriu  também  a ilha 
Tahiti,  e outras  do  archipelago  da  Polynesia 
Desejoso  de  colouisar  as  terras  que  explorara, 
solicitou  de  Filippe  III,  a quem  dirigiu  varias 
relações  da  sua  viagem,  publicada  uma  d’ellas 
cm  latim,  a organisação  d’uma  expedição,  mas 
o monarcha  castelhano  não  quiz  empregar  quan- 
tias importantes  n’essa  empresa.  Pedro  Fernan- 
des de  Queiroz,  comtudo,  não  desanimou,  e diri- 
gia-se a Lima  para  tentar  a sua  expedição,  mes- 
mo com  os  limitados  recursos  de  que  podia  dispor, 
quando  falleceu  em  Madrid.  Deixou  uma  obra 
escripta  em  latim  ácerca  do  descobrimento  da 
America  Austral,  e uma  lielação  da  sua  vida. 

Fernandes  Raya  (Manuel).  Medico,  formado 
pela  Univérsidade  de  Coimbra,  e poeta  apreciado. 
Era  natural  de  Vizeu,  e exercia  clinica,  quando 
fal.  em  1658.  Escreveu  : Esperança  enganada. 
(Primeira  parte),  dividida  em  cinco  livros,  Coim- 
bra, 1624.  Segunda  parte,  dividida  em  seis  livros, 
Coimbra,  1629.  Parece  que  não  publicou  mais 
nenhum  escripto. 

Fernandes  Ribeiro  (José).  Escriptor  por- 
tuense. Escreveu  : O instruetor  portuense  ; perió- 
dico mensal  contendo  differentes  artigos  de  educa- 
ção, litteratura,  moral,  historia,  sciencias  e artes, 
traduzidos  de  varias  linguas,  e cam  estampas  li- 
thographadas.  Porto,  1844;  saiu  o 1."  n.®  em  1 de 
janeiro  e o n.“  12  em  5 de  dezembro,  formando 
um  volume.  Do  segundo  anno  só  appareceram  os 
n.®*  13  a 16  (janeiro  a abril  de  1845).  Escreveu 
também  : Tratamento  homoepathico  da  cholera, 
com  a indicação  dos  meios  de  a prevenir,  podendo 
servir  de  conselheiro  ás  familias  na  falta  de  me- 
dico, pelo  dr.  Jahr,  vertido  em  portuguez.  Porto, 
1855. 

Fernandes  de  Sá  (Antonio).  Esculptor  esta- 
tuário Nasceu  em  1874  n’uma  povoação  subur- 
bana do  Porto.  Matriculou-se  em  1888  na  Aca- 
demia de  Bellas  Artes  d’aquclla  cidade,  e ahi 
fez  0 seu  curso,  sendo  em  1896  escolhido  em  con- 
curso para  ir,  pensionado  pelo  Governo,  comple- 
tar em  Paris  os  seus  estudos  de  esculptura.  For- 
mou-se n’aquella  capital,  guiado  por  Falguiére  e 
Pueche.  E’  acadêmico  de  mérito  da  Academia  do  : 
Porto.  Tem  produzido  as  seguintes  obras,  algu- 
mas das  quaes  já  divulgadas  pela  gravura  nas 
revistas  nacionaes  (Oceidente,  vol.  27,  pag.  153,  I 


Portugal  artistico.  Porto,  1905), : Trabalho  final 
de  pensionista  enviado  á Academia  de  Bellas 
Artes  — Beijo  materno,  na  exposição  realisada 
no  seu  atelier  da  rua  d’ Al  vares  Cabral,  no  Porto, 
em  abril  de  1904  : Estatua  de  Camões  (encom- 
mendada  pelo  director  ao  Museu  de  Artilharia 
de  Lisboa,  o general  Castelbranco).  Foi  admit- 
tido  ao  Salon  de  1898;  Rapto  de  Ganymedes,  que 
teve  menção  honrosa  no  Salon  de  1898  e meda- 
lhas nas  exposições  Universal  de  Paris  em  1900 
e da  Sociedade  de  Bellas  Artes  de  Lisboa  em 
1902.  Estão  ainda  em  gesso.  Bebé,  grupo  de 
gesso  de  duas  irmãs  ; Começa  de  velho  (bronze), 
adquirida  por  Ilonorio  de  Lima ; Desafio  e ca- 
beça de  velha  (bronze)  original  pertencente  ao 
governo  francez.  Também  collaborou  no  mauso- 
lêo  Valrnôr,  no  cemiterio  do  Alto  de  S.  João,  em 
Lisboa. 

Fernandes  Sardinha  (Pedro).  Primeiro  bispo 
do  Brazil.  N.  cm  Evora.  Era  filho  de  Gil  Fer- 
nandes Sardinha  e de  Lourença  Fernandes.  Es- 
tudou as  sciencias  severas  na  Universidade  de 
Paris,  onde  foi  professor,  passando  depois  para 
a de  Salamanca  Regressando  a Portugal,  foi 
mandado  á índia  Oriental  para  exercer  em  Gôa 
os  cargos  de  provisor  e vigário  geral.  D.  Jcão 
III  0 elegeu  depois  primeiro  bispo  do  Brazil, 
cuja  eleição  foi  confirmada  pelo  papa  Julio  III, 
em  1551.  Partiu  para  a nova  diocese,  cuja  séde 
era  na  cidade  de  S.  Salvador,  onde  chegou  em  1 
de  janeiro  de  1552,  levando  comsigo  muitos  mi- 
nistros e ornamentos  para  o culto  e ornatos  da 
nova  cathedral.  Governava  ainda  no  Brazil  o seu 
primeiro  governador  Thomé  de  Sousa.  O novo 
bispo  e 0 governador  eram  creaturas  dos  jesui- 
tas,  e por  isso  viviam  na  melhor  harmonia,  o que 
permittiu  a Fernandes  Sardinha  proceder  á sua 
vontade  a medidas  energicas  para  reprimir  a de- 
vassidão do  clero  secular,  que  estava  então  ex- 
tremamente relaxado,  emquanto  que  os  jesuitas 
gozavam  da  melhor  fama.  Veiu,  porém,  cm  1553  o 
novo  governador,  Duarte  da  Costa,  com  quem  o 
bispo  se  não  harmonisava  tanto,  e era  menos 
amigo  dos  jesuitas.  Começaram  então  renhidas 
discórdias,  de  que  resultou  em  1554  os  colonos  e 
os  mamelucos  de  Santo  André  assaltarem  o col- 
legio  dos  jesuitas  de  S.  Paulo  em  Piratininga,  e 
segundo  dizem,  o motivo  d’este  ataque  foi  todo 
em  honra  da  Companhia  de  Jesus,  porque  os  je- 
suitas queriam  impedir  a escravidão  dos  indios, 
e os  colonos,  a quem  isso  não  convinha,  revolta- 
vam-se contra  os  promotores  d’esse  movimento. 
Fôram  repellidos,  mas  os  jesuitas,  não  deixaram, 
comtudo,  de  reclamar  o mais  severo  castigo  dos 
insultadores,  e o bispo  apoiou  as  suas  reclama- 
ções. Não  satisfeito  com  o governador,  queixou- 
se  d’elle  á Côrte,  e Duarte  da  Costa  queixou-se 
do  bispo.  O prelado,  ou  porque  fòsse  chamado 
por  D.  João  III,  ou  porque  quizesse  vir  pessoal- 
meute  apresentar  a sua  queixa,  o facto  é que 
saiu  da  Bahia  em  direcção  a Lisboa  a 2 de  ju- 
nho de  1556,  e a 16  naufragava  nos  baixos  ^cha- 
mados de  S.  Francisco.  Salvou-se  a tripulação,  e 
os  passageiros  em  numero  de  lOÜ,  mas  caíram  nas 
mãos  dos  indios  Caetés,  quando  estavam  procu- 
rando ir  por  terra  para  Olinda.  Eram  esses  dos 
indios  mais  ferozes  do  Brazil,  e poucos  escapa- 
ram á sua  ferocidade,  sendo  também  martyrisado 
0 bispo  Fernandes  Sardinha.  O sitio,  onde  soffreu 
0 martyrio,  ficou-se  chamando  Monte  do 
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Fernandes  da  Silva  (JuUào).  Medico  qiic 
viveu  no  Funchal,  ilha  da  Madeira,  no  século 
XVIII,  e que  publicou  em  Lisboa  o seguinte  livro: 
Exame  de  sangro  dores. 

Fernandes  Soares  (Belchior).  Doutor  em  Di- 
reito Civil  pela  Universidade  de  Coimbra;  ouvi- 
dor 0 chanceller  mór  das  Terras  do  Ducado  de 
Aveiro,  juia  dos  direitos  reaes  de  Setúbal  etc. 
N.  em  Setúbal  em  1608,  fal.  em  Lisboa  a 12  de 
setembro  de  1678.  Foi  também  um  dos  negocia 
dores  da  paz  com  a Hollanda,  e um  dos  muitos 
advogados  que  intervieram  na  questão  da  succes- 
são  da  casa  de  Aveiro.  Escreveu  : Allegaçâo  de 
Direito  por  o senhor  D.  Pedro  sobre  a Successào 
do  Estado,  Casa  e Titulo  de  Aveiro,  Lisboa,  1666; 
saiu  sem  o seu  o nome,  e por  diligencia  de  He- 
biauo  Pinto  da  Silva,  notário  do  Santo  Officio,  a 
<iuem  vem  attribuida  no  Catalogo  da  Academia. 
Ficaram  manuscriptas  as  allegaçòes  ácerca  do 
morgado  de  Oliveira  e de  D.  Iliogo  de  Faro,  e 
um  Peculium  omnhts  juris  civilis. 

Fernandes  Tavares  (João).  Medico  brazi- 
Iciro,  que  se  formou  em  Paris  em  1823,  physico- 
mór  do  reino  e da  real  camara,  etc.  N.  no  Rio 
de  Janeiro  a 27  de  dezembro  de  1795,  onde  tam- 
bém falleceu  em  agosto  de  1874.  Era  de  familia 
nobre  e rica.  Frequentou  os  estudos  primários  e 
secundários,  e em  1813,  tendo  apenas  18  annos, 
foi  chamado  para  reger  a cadeira  de  grainmati- 
ca  latina  e rhetorica,  logar  em  que  se  conservou 
até  1818,  partindo  então  para  a Europa  com  o 
fim  de  se  formar  em  medecina.  Matriculou-se  na 
Universidade  de  Coimbra,  indo  depois  frequen- 
tar as  escolas  de  Ruão  c de  Paris,  onde  completou 
0 curso  de  medicina  e cirurgia,  em  que  se  for- 
mou, como  acima  dissemos.  Voltando  para  o Bra- 
zil,  foi  nomeado  medico  do  hospital  militar  do 
Rio  de  Janeiro,  e em  1828  medico  da  Camara 
imperial,  mostrando-lhe  desde  logo  o imperador 
D.  Pedro  uma  grande  afifeição,  a que  elle  sempre 
correspondeu  com  a mais  sincera  dedicação,  de 
que  deu  a prova  mais  frizante,  quando  D.  Pedro, 
tendo  abdicado  a corôa  do  Hrazil  em  seu  filho,  c 
querendo  passar  á Europa,  o chamou,  dizendo-lhe 
que  a sua  vida  dependia  da  continuação  do  seu 
tratamento  e por  isso  lhe  pedia  que  não  o aban 
donasse.  O dr.  Fernandes  Tavares  foi  então  o 
seu  companheiro  constante  em  Belle-Isle,  nos 
Açores,  e no  Mindello,  indo  n’esta  expedição  já 
com  o cargo  de  inspector  dos  hospitaes  militares. 
Entrou  no  Porto,  e ali  esteve  com  o imperador, 
tomando  parte  no  cêreo  d’aquella  cidade,  mos- 
trando-se sempre  intrépido  e dedicado,  tanto  que 
na  batalha  de  Ponte  Ferreira  foi  muito  elogiado 
na  ordem  do  exercito.  Durante  o cêreo  recebeu 
a nomeação  de  inspector  geral  de  saude  do  exer- 
cito. Ao  chegar  ao  Porto  a noticia  de  ter  desem- 
barcado em  Lisboa  o duque  da  Terceira,  o impe- 
rador partiu  logo  para  a capital,  e o dr.  Fernan- 
des Tavares  acompanhou-o  Acabando  a campa- 
nha, abriram-se  as  Cortes  em  15  de  agosto  de 
1834,  e D.  Pedro  tendo  conhecimento  do  que  o par- 
tido opposiciouista,  á frente  do  qual  estava  Rodri- 
go Pinto  Pizarro,  depois  barão  da  Ribeira  de  Sa- 
brosa,  queria  combater  o projecto  de  lhe  conferir 
a regencia,  entendeu  que  não  devia  estar  em  Lis- 
boa durante  esses  debates,  mas  não  queria  ao 
mesmo  tempo  que  se  dissesse  que  elle  fugia.  Pe- 
diu então  ao  dr.  Fernandes  Tavares  que  lhe  acon- 
selhasse ir  tratar  aa  sua  saude  ãs  Caldas  da  Rai- 
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Ilha,  que  lhe  serviria  de  pretexto  para  sair  de 
Lisboa.  O dedicado  medico  oppoz-se  com  energia 
a satisfazer  aquelle  desejo,  allegando  que  não 
podia  nunca  aconselhar  a um  doente,  que  sofPria 
dos  pulmões,  se  tôsse  tratar  ás  Caldas  da  Rainha. 
O imperador  insistiu,  e o dr.  Fernandes  Tavares 
teimou,  e pediu  uma  eonferencia  de  médicos,  sen- 
do todos  unanimemente  conformes  com  a sua  opi- 
nião. D.  Pedro,  porém,  era  d’uma  obstinação  in- 
quebrantável, e apezar  dos  conselhos  da  medici- 
na, partiu  para  as  Caldas.  O dr.  Fernandes  Ta- 
vares declarou  então  que  não  podia  tomar  a res- 
ponsabilidade de  similhante  imprudência,  e por- 
tanto não  0 acompanhava  nem  tratava.  D.  Pedro, 
longe  de  se  ferir  com  aquella  energica  resolução 
pediu-lhe  que  o acompanhasse,  porque  só  elle  co- 
nhecia bem  a doença  e podia  tratal-o;  que  ven- 
cesse a sua  relutância  e escrúpulos,  e não  o aban- 
donasse. O dr.  Fernandes  Tavares  aunuiu,  la- 
vrando se  um  protesto  formal,  perante  o dr.  Be- 
nevides,  contra  o tratamento  que  D.  Pedro  que- 
ria seguir.  Realisou  se  o que  o medico  brazilei- 
ro  receava;  o imperador  demorou-se  nas  Caldas 
apenas  alguns  dias,  voltando  no  dia  23  d'agosto, 
já  corapletamemte  perdido,  fallecendo  logo  no 
mez  seguinte.  O dr.  Fernandes  Tavares,  assim 
que  se  firmara  o governo  constitucional,  alcan- 
çara largas  recompensas.  Fora  nomeado  presi- 
sidente  da  commissão  de  saude  dos  portos,  depois 
physico-mór  do  reino;  recebera  a carta  de  con- 
selho, e 0 titulo  de  primeiro  medico  da  real  ca- 
mara. Assistiu  até  aos  últimos  momentos  do  seu 
imperial  amigo,  foi  quem  dirigiu  a operação  do 
embalsamento,  e quem  preparou  o coração,  que 
D.  Pedro  legara  ao  Porto  e tão  bem  o preparou 
e 0 acautellou  para  uma  longa  duração,  que  24 
annos  depois  a commissão  que  o foi  examinar  o 
achou  perfeitamente  intacto.  Ainda  hoje  está  de- 
positado na  egreja  da  Lapa,  da  referida  cidade, 
no  lado  do  Evangelho  da  capella  mór.  Em  1836, 
pela  reforma  do  ministro  Manuel  da  Silva  Passos, 
foi  extincto  o logar  de  physico-mór  do  reino  e o 
de  inspector  de  saude  do  exercito,  mas  em  com- 
pensação deu-se  ao  dr.  Fernandes  Tavares  o lo- 
gar de  presidente  do  conselho  de  saude  publica. 
A rainha  D.  Maria  il  também  lhe  consagrava  a 
maior  affeição,  e foi  elle  quem  em  1837  assistiu 
ao  nascimento  do  principe  D.  Pedro,  mais  tarde 
rei  D.  Pedro  V.  A soberana  offereceu-lhe  o titu- 
lo de  visconde  da  Ponte  Ferreira,  que  o dedica- 
do medico  pediu  licença  para  não  acceitar.  O 
clima  de  Portugal  era  lhe  improprio,  e os  col- 
legas  o aconselharam  que  fòsse  tomar  ares  pá- 
trios. Etfpctivamente  retirou-se  para  o Brazil, 
d’onde  não  tornou  a sair,  mas  conservando  sem- 
pre a sua  naturalisação  portugueza.  Quando  es- 
tivera em  Paris  a formar-se,  cm  1823,  publicara 
uma  traducção  da  seguinte  obra  de  Orfila,  am- 
pliando-a com  algumas  notas  : Soccorros  ás  pes- 
soas envenenadas  e asphixindas,  seguidos  dos  meios 
proprios  a reconhecer  os  venenos,  epara  distinguir 
a morte  real  da  appa  rente.  Também  publicou  em 
Paris  0 Annuario  historico  do  Brazil  para  os  an- 
nos de  1821  e 1822,  e no  Rio  de  Janeiro,  o Annuario 
etc.  para  os  annos  de  1823  e 1824.  O dr.  Fernandes 
Tavares  era  também  poeta.  Em  1829  escreveu 
e imprimiu  no  Rio  de  Janeiro:  A Kstrella  do 
Norte;  Elogio  dramatico;  recitado  no  theatro  de 
S.  Pedro,  para  solemnisar  o segundo  consorcio 
(lo  impera(Íor  com  a imperatriz  1).  Amélia  de 
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Lcuchtemberg.  Foi  elle  o autor  da  letra  do  hym- 
no  conhecido  pelo  nome  do  hijmno  de  D.  Pedro, 
e cuja  musica  é do  proprio  imperador.  A sua  com- 
posição data  de  1832,  na  ilha  de  S.  Miguel.  Pu- 
blicou muitas  poesias  lyricas  e épicas  em  vários 
jornaes  de  Portugal  e do  Brazil.  Em  1861  publi- 
cou-se um  discurso  seu,  pronunciado  n’uma  sessão 
de  maçonaria  de  que  era  membro. 

Fernandes  Teixeira  (Manuel).  'Patrão  mór 
da  Ribeira  das  Naus,  muito  perito  na  construc- 
ção  de  navios  e uo  exercicio  da  nautica.  Escre- 
veu : Memorial  a El  Rey  sobre  a perda  da  sua 
real  fazenda  por  se  não  acudir  com  os  remedios 
necessários,  Lisboa,  sem  anno  de  impressão. 

Fernandes  Thomaz  (Annibal).  Collecciona- 
dor  de  ex-Zíí<ris;  bibliophilo.  Nasceu  na  Figueira 
da  Foz  a 9 de  abril  de  1849,  e ahi  reside.  Publi- 
cou : Os  «ex-libris»  ornamentaes  portuguezes,  na 
revista  Portugal  Artislico,  Porto,  1905. 

Fernandes  Thomaz  (Manuel).  Um  dos  lieroes 
dos  acontecimentos  politicos  de  1820.  N.  na  Fi- 
gueira da  Foz  a 30  de  juuho  de  1771,  fal.  em  Lis- 
boa na  antiga  rua  do  Caldeira,  N.“  2,  a Santa  Ca- 
tharina,  a 19  de  novembro  de  1822.  Era  filho  de 
João  Fernandes  Thomaz  e de  Maria  da  Encar- 
nação, os  quaes  á vista  do  engenho  precoce  que 
o môço  revelára,  o mandaram  para  Coimbra  ainda 
em  verdes  annos,  a fim  de  seguir  a carreira  ec- 
clesiastica.  A vocação,  porém,  não  o chamava 
para  o sacerdócio  e o joven  estudante  tomou  o 
grau  de  bacharel  em  Cânones,  tendo  apenas 
20  annos.  Dando-se  primeiro  ã advocacia,  pra- 
ticou com  vários  jurisconsultos  de  Lisboa,  e aper- 
feiçoou-se no  estudo  das  sciencias  do  Direito, 
Em  30  de  agosto  de  1792  foi  nomeado  syndico  e 
procurador  fiscal  do  municipio  da  Figueira,  sen- 
do vereador  desde  1795  a 1798.  Em  1801  foi  no- 
meado juiz  de  fóra  de  Arganil,  mostrando  logo 
na  magistratura  a sua  energia  e caracter.  Em 
1805  foi  nomeado  superintendente  das  alfande 
gas  e dos  tabacos  nas  comarcas  de  Leiria,  Avei- 
ro e Coimbra,  mas,  pela  invasão  franceza  de  1807, 
tomou-se  de  tal  desgosto  pela  humilhação  da 
patria  que  se  retirou  para  uma  quinta  sua,  pro- 
xirno  da  Figueira,  e ahi  permaneceu  até  que 
Wellesley,  em  1808,  desembarcou  as  suas  tropas 
n’aquella  costa,  sendo  então  indigitado  pela  voz 
publica  como  a pessoa  competente,  na  ausência 
de  todas  as  autoridades,  para  tratar  com  o com- 
mandante  inglez  de  todos  os  assumptos  referen- 
tes aos  interesses  e necessidades  do  exercito.  O 
futuro  lord  Wellington  apreciou  tanto  a activi- 
dade  de  Fernandes  Thomaz  que,  sendo  este  no- 
meado em  1809  provedor  da  comarca  de  Coim- 
bra, logo  0 general  instou  para  que  fosse  adjun- 
to ao  commissariado  do  exercito,  sendo  nomeado 
intendente  dos  viveres  no  quartel-general  de  Be- 
resford,  em  1810,  onde  foi  incançavel  dc  acti- 
vidade,  chegando  a perder  as  noites  encostado  á 
banca,  para  que  nada  faltasse  ao  exercito.  Em 
l")!!,  tão  importantes  serviços  prestou  junto  do 
exercito  que  fazia  o cêreo  de  Badajoz,  que,  pe- 
las recommendaçòes  dos  generaes,  foi-lhe  dada  a 
categoria  de  desembargador  honorário  do  Porto, 
ou  o predicamento  de  desembargador,  como  en- 
tão se  dizia,  não  se  lhe  dando  a etfectividade, 
que  só  alcançou  cm  1817,  por  não  ter  ainda,  á 
data  do  despacho,  completo  o triennio  de  pro- 
vedor. De  1812  até  ao  findar  da  guerra,  dois  an-  i 
nos  mais  tarde,  esteve  Fernandes  Thomaz  em 


Coimbra  c ali  começou  a germinação  do  seu 
grandioso  plano,  que  devia  desenvolver-se  e fru- 
tificar no  Porto,  annos  depois.  Fernandes  Tho- 
maz era  um  erudito,  já  nomeado  por  algumas  obras 
de  Direito,  que  publicara,  c um  pensador  que  se 
preoceupava  com  os  males  da  patria,  cujos  de- 
sastres successivos  lhe  enluctavam  o generoso 
coração.  O anno  de  1817  ficou  tristemente  me- 
morável na  historia  da  liberdade  portugueza  pelo 
acto  de  inaudita  crueldade  que  deshonrou  para 
sempre  no  nosso  paiz  a memória  de  Beresford.  O 
sangue  de  Gomes  Freire  de  Andrade  (V.  este  no- 
me) e dos  seus  desditosos  companheiros,  com  que 
se  julgou  afogar  todas  as  aspirações  liberaes,  só 
contribuiu  para  as  tornar  mais  fecundas.  Indo  de 
Coimbra  para  o Porto,  aqui  encontrou  Fernandes 
Thomaz  quem  sympathisasse  com  as  suas  idéas  e 
aspirações;  viu  o sentimento  patriótico  invadin- 
do todos  os  espiritos;  apreciou  a indignação  que 
elevava  ao  prestigio  de  martyres  as  victimas  de 
1817  e sentiu  que  essas  aspirações,  até  ahi  va- 
gas e quasi  theoricas,  iam  tornar-se  em  breve 
mais  definidas  e mais  precisas.  Com  outro  juris- 
consulto notável  e verdadeiramente  liberal,  Jo- 
sé Ferreira  Borges,  se  relacionou  Fernandes 
Thomaz  na  cidade  do  Porto,  e ahi  em  18  ou  21 
de  janeiro  de  1818  se  juntaram  os  dois  para  ju- 
rarem mutuamente  dar  a liberdade  a Portugal, 
ou  morrerem  na  empresa.  Convocaram  uma  con- 
ferencia com  os  seus  amigos  José  da  Silva  Car- 
valho e João  Ferreira  Vianna,  para  formularem 
as  bases  em  que  devia  assentar  o plano  a seguir 
da  sociedade,  que  ficou  constituida  sob  o nome 
de  Synhedrio  e que  tinha  por  fim  : «Observar  os 
acontecimentos  em  Portugal  e llespanha,  toman- 
do de  vagar  o puls5  ás  tendências  e ás  aspira- 
ções do  espirito  publico » Ajustaram  reunir-se 
no  dia  22  de  cada  mez  na  Foz  para  discorrerem 
áccrca  dos  successos  e das  noticias  do  mez  pas- 
sado e assentarem  nos  propositos  mais  opportu- 
nos  segundo  as  circumstancias.  Juraram  uns  aos 
outros  inviolável  segredo  e decidiram  que,  se 
rompesse  um  movimento  monarchico,  ou  uma  re- 
volução, os  socios  do  Synhedrio  acudiriam  para 
a dirigir,  guardada  sempre  a fidelidade  devida  á 
dynastia  de  Bragança.  Este  foi  o núcleo  da  asso- 
ciação denominada  Synhedrio  e estas  as  mo- 
destas bases  com  que  se  fundou  Circumscri- 
pto  aos  illustres  iniciadores  em  seu  começo 
cresceu  e alargou-se  depois.  Na  escolha  dos  ade- 
ptos, discreta  e resumida,  sempre  se  antepoz  a 
qualidade  ao  numero.  Em  1819  compunha-se, 
além  dos  quatro  inauguradores,  dos  socios  Duar- 
te Lessa,  José  Pereira  de  Menezes,  Francisco 
Gomes  da  Silva,  João  da  Cunha  Sotto  Mayor, 
José  Maria  Lopes  Carneiro  e José  dos  Santos 
Silva.  Rodeados  de  silencio,  antes  de  se  aventu- 
rarem a hastear  a bandeira  das  idéas,  estes  ci- 
dadãos, que  se  não  intimidavam  pela  sorte  das 
victimas  de  1817,  sob  a ameaça  visivel  do  cutello 
de  algoz,  apalpavam  o terreno  sem  precipita- 
ção, e pacientes  por  necessidade,  não  se  anteci- 
pavam á sentença  lógica  do  tempo  e dos  factos. 
Foi  depois  d’este3  exordios  modestos,  que  sur- 
giu a revolução  de  1820.  Fernandes  Thomaz  foi 
a alma  d’elia.  O numero  dos  associados  no  Sy- 
nhedrio nunca  passou  de  treze,  sendo  o ultimo  a 
a inscrever-se,  em  18  de  agosto  de  1820,  Ber- 
nardo Correia  de  Castro  e Sepulveda,  que  depois 
prestou  á causa  muitissimos  rerviços.  O espirito 
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da  população  de  Lisboa,  menos  propenso  a en- 
thusiasmos  do  que  os  portuenses,  não  parecia 
disposto  a secundar  a agitação  da  opinião  publi- 
ca do  Porto.  Foi  assim  que  vindo  José  da  Silva 
Carvalho  á capital,  com  o 6m  de  angariar  adhe- 
sòes,  voltou  profundamente  desanimado  e sem 
nada  haver  conseguido.  Outro  tanto  aconteceu  a 
Fernandes  Thomaz  que,  vindo  a banhos  ás  Cal- 
das da  Rainha,  chegou  até  Lisboa  com  os  mes- 
mos intuitos,  nada  conseguiu  e teve  que  retirar 
para  o Porto,  por  saber  que  era  aclivamente  vi- 
giado pela  policia.  N’estas  condições  a revolta 
ter  se-hia  talvez  mallogrado  se  a Regencia,  cheia 
de  pavor,  não  houvesse  imprudentemente  man- 
dado o governador  das  justiças  do  Porto,  Ayres 
Pinto,  prender  Fernandes  l'hoinaz.  O marechal 
inglez  partira  para  o Rio  de  Janeiro  a fim  de 
alcançar  mais  largos  poderes  de  D.  João  VI.  A 
ausência  de  Beresford  foi  impolitica  e inhabil. 
O Synhedrio  alargava  o âmbito  da  sua  activi- 
dade,  a ponto  de  concorrerem  a uma  reunião, 
que  promoveu,  todos  os  ofiiciaes  do  exercito  al- 
liciados  para  o grande  movimento.  N’essa  reu- 


Manuel  Fernandes  Thomaz 


nião  Fernandes  Thomaz  poz  ao  serviço  da  causa 
tão  entranhado  amor  da  patria  que  converteu 
em  adeptos  fanaticos  até  ao  sacrificio  todos  os 
que  o escutavam.  \ precipitação  do  medo  da  Re- 
gencia forçou  o lance,  sendo  opinião  dos  conspira- 
dores militares  Sepulveda,  Cabreira  e Antonio 
da  Silveira,  que  a revolução  devia  rebentar.  Fer 
nandes  Thomaz  teve  a audacia  de  ir  a casa  do 
proprio  Ayres  Pinto,  de  cuja  missão  fôra  avisa- 
do, dizer-lhe  que  não  cumprisse  as  ordens  do 
governo  de  Lisboa,  porque  no  dia  seguinte  a re- 
volta explodiria,  sem  que  ninguém  lhe  podesse 
obstar.  O mesmo  referiu  ao  general  das  armas 
Canavarro,  que  prometteu  retirar  para  Leça,  fin- 
gindo-se doente.  Com  effeito  no  memorável  dia 
‘24  de  agosto  de  18‘20  rebentou  a revolução, 
prenderam-se  em  suas  casas  os  ofiiciaes  ingle- 
zes,  propoz-se  a nomeação  de  uma  junta  pro- 
visória que  governasse  o reino  em  nome  do  rei, 
até  ao  seu  regresso  do  Hrazil,  e d’essa  junta 
tomou  Silveira  a presidência,  Cabreira  a vice- 
presidencia,  ficando  Fernandes  Thomaz  simples 
vogal.  O grande  patriota  teve  o condão  de  se 
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deixar  em  logar  secundário  sendo  o primeiro 
Também  a fortuna  não  quiz  que  elle  sobrevives- 
se muito  tempo  á liberdade  da  sua  patria.  Hoje 
bem  se  pode  isso  considerar  uma  ventura,  o mor- 
rer tanto  a tempo,  quando  a sua  obra  era  com- 
pleta, o seu  credito  era  ineondieional,  quando 
facto  algum  ulterior  lhe  podia  ainda  fazer  em- 
pallidceer  o brilho  do  renome  conquistado  ou 
lançar  suspeitas  sobre  a pureza  das  suas  inten- 
ções; quando,  emfim,  os  defeitos  da  obra  eonclui- 
da  ainda  não  tinham  tempo  para  se  revelarem. 
Este  conjuncto  de  circumstancias  aureolou  de 
fama  sem  mancha  e de  gloria  absoluta  o nome 
prestigioso  do  grande  patriota  Fernandes  Thomaz. 
De  como  o Synhedrio  preparou,  dirigiu  e consum- 
mou,  a revolução  de  24  de  agosto  de  I8‘2ü,  são  do- 
cumento interessante  as  Itevelaçòes  e Memórias  pa- 
ra a historia  da  dita  revolução,  escriptas  pelo  con- 
socio  José  Maria  Xavier  de  Araújo  (V.  este  nome). 
Fernandes  Thomaz,  além  de  membro  da  Junta 
Provisional  do  Supremo  Governo  do  Reino,  foi 
deputado  ás  Cortes  Constituintes  congregadas 
em  26  de  janeiro  de  1821,  em  cujos  trabalhos 
teve  parte  muito  activa  e couspicua,  até  ao  en- 
cerramento d’ellas  em  4 de  novembro  de  1822. 
Aggravando-se  lhe  pelos  exeessos  e fadigas  dos 
últimos  inezes  a enfermidade  chronica  de  que 
padecia,  e tomando  de  repente  um  caracter  agu- 
do, que  os  soecorros  da  medicina  não  puderam 
debellar,  expirou  entre  dolorosos  soffrimentos, 
temperados  pela  resignação,  a Ifi  do  referido 
mez,  deixando  consternados  não  só  os  seus  ami- 
gos pessoaes,  mas  todo  o partido  liberal  que  lhe 
tributava  uma  especie  de  culto,  e via  n’elle  um 
dos  mais  firmes  sustentáculos  do  systema,  para 
cujo  triumpho  concorrera  tão  poderosa  e efiicaz- 
mente.  Os  seus  restos  mortaes  fôram  sepultados, 
primeiro  na  antiga  egreja  de  Santa  Catharina, 
trasladados  depois  para  a dos  Paulistas,  e d’esta 
transferidos  para  jazigo  de  familia  no  cemiterio 
dos  Prazeres.  No  Jornal  do  Commercio  de  feve- 
reiro de  1883  estão  reproduzidos  alguns  docu- 
mentos ácerca  do  obito  e trasladações  das  cinzas 
do  eminente  cidadão.  0 Diccionario  billiogra- 
phico  portuguez  faz  a seguinte  rezenha  dos  es- 
criptos  de  Fernandes  Thomaz,  publicadas  com 
0 seu  nome,  e de  alguns  que  os  biographos  lhe 
attribuem  : Observações  sobre  o discurso  que  es- 
creveu Manuel  de  Almeida  e Sousa  em  favor  dos 
direitos  dominicaes  da  coroa,  donatários  e parti- 
ctdares ; Coimbra,  na  Imp.  da  Univ.  1814,  4.®; 
Repertório  geral  ou  indice  alphabetico  das  leis  ex- 
travagantes do  reino  de  Portugal,  publicadas  de- 
pois das  ordenações,  comprehendendo  também  al- 
gumas anteriores  que  se  acham  em  observância; 
Coimbra,  na  Imp.  da  Univ.  1815;  foi.,  2 tomos. 

— «Obra  do  improbo  trabalho  e preciosíssimo 
valor»  lhe  chama  o dr.  M.  A.  Coelho  da  Rocha 
no  Ensaio  sobre  a historia  do  Governo  e da  Le- 
gislação de  Portugal.  Foi  reimpressa  ha  poucos 
annos,  porém  Innocencio  não  viu  exemplar  do 
qual  pudesse  tirar  as  respectivas  indicações,  lle- 
latorio  sobre  o estado  e administração  do  reino, 
durante  o tempo  da  Junta  Provisional  do  Governo 
Supremo,  etc-,  Lisboa,  na  Imp.  Nac  1821.  4.®  Foi 
apresentado  e lido  nas  sessões  de  Cortes,  de  3 e 
4 de  fevereiro  de  1821.  Anda  também  incorpo- 
rado no  Diário  das  Côttes,  tomo  i,  pag.  32  a 46. 

— O geographo  Balbi  mencionando  este  docu- 
mento diz  : «Que  n’elle  avulta,  a par  de  uma  elo- 
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qnencia  varonil,  o profundo  saber  do  seu  autor 
em  todos  os  ramos  da  administração  publica  » 
São  também  da  penna  de  Fernandes  Thomaz, 
segundo  o testemunho  afHrmativo  de  Xavier  de 
Araújo,  as  seguintes  peças  ofliciaes,  que  se  im- 
primiram avulsas,  e andam  reproduzidas  nos  pe- 
riódicos politicos  da  epocha  : Manifesto  da  Junta 
Provisional  do  Governo  Supremo  do  Reino  aos 
Portuguezes,  que  começa  : «Se  na  agitação  por- 
iiosa,  que  commoveu  as  naçòes  da  Europa,  e aba- 
lou os  thronos,  etc.»  — Datado  de  24  de  agosto 
de  1820.  A Junta  Provisional  do  Governo  aos  ha- 
bitantes de  Lisboa. — Começa  : «O  grito  de  cem 
mil  almas,  que  n'esta  cidade  acclamaram  solem- 
nemente,  etc.»  Proclamação  dos  soldados  do  Porto 
aos  de  Lisboa.  Fernandes  Thomaz,  e o seu  col- 
lega  nas  Cortes  José  Joaquim  Ferreira  de  Moura, 
fôram  os  fundadores,  e principaes  (se  não  úni- 
cos) collaboradores  do  jornal  politico  O Indepen- 
dente. cuja  publicação  começou,  segundo  parece, 
com  0 anno  de  1822,  ou  pouco  antes,  e do  qual 
existem  impressos  tres  tomos  no  formato  de  fo- 
lio. O citado  Xavier  de  Araújo  affirma  também 
de  modo  positivo  serem  d’elle  os  dois  seguintes 
opusculos,  que  se  imprimiram  anonymos  : Carta 
do  compadre  de  Belem  ao  redactor  do  «Astro  da 
Lusitania»  dado  áluz  pelo  compadre  de  Lisboa. . . 
Lisboa,  na  offic.  de  Antonio  Rodrigues  Galhardo 
1820.  4.“  de  19  pag.  ; (V.  Alves  Sinval).  Carta 
segunda  do  compadre  de  Belem  ao  redactor  do 
« Astro  da  Lusitania»  dado  á luz  j>elo  compadre 
de  Lisboa-  Ibi,  na  mesma  oílic.  1821, 4 “ de  22  pag. 
Por  esse  tempo,  e a proposito  d’essas  cartas  se 
imprimiram  egualmente  anonymas  as  seguintes, 
cujo  autor  Innocencio  não  pôde  indicar:  Resposta 
de  João  Carapuceiro,  compadre  de  Lisboa,  ás  car- 
tas do  compadre  de  Belem,  dirigidas  ao  «Astro  da 
Lusitania»;  Lisboa,  na  nova  Imp.  da  Viuva  Ne- 
ves & Filhos,  1821,  4."  de  39  pag-  Carta  do  com- 
padre de  Lisboa  em  resposta  a outra  do  compadre 
de  Belem,  ou  juizo  critico  sobre  a opinião  publica, 
dirigida  pelo  «Astro  da  Lusitania»;  Lisboa,  na 
Imp.  de  Alcobia,  1821.  4.®  de  23  pag.  Carta  ana- 
lytica  de  João  Carapuceiro,  compadre  de  Lisboa, 
ao  compadre  de  Belem,  Lisboa,  na  nova  Imp.  da 
Viuva  Neves  & Filhos,  1821.  4.®  de  IG  pag.  Lu- 
thero,  o Padre  José  Agostinho  de  Macedo,  e a 
«Gazeta  Universal»  ou  Carta  de  um  cidadão  de 
Lisboa  escripta  ao  Geral  da  congregação  de  S. 
Bernardo,  Lisboa,  Typ.  de  Antonio  Rodrigues 
Galhardo  1822.  4.®  de  46  pag.  Para  a biographia 
de  Fernandes  Thomaz  podem  indicar  se  nume- 
rosos documentos,  e entre  elles  os  impressos  se- 
guintes : Uma  extensa  noticia  inserta  no  Diário 
do  Governo,  n.®  238,  de  9 de  outubro  de  1822,  e 
outra  que  se  refere  especialrneute  aos  últimos 
dias  da  sua  vida,  no  mesmo  üiario,  n.®  271,  de 
IG  de  novembro  do  dito  anno.  A Galeria  dos  De- 
putados das  Cortes  geraes,  de  paginas  323  a 334. 
O opusculo  intitulado:  Discursos  e poesias  fúne- 
bres, recitados  a 27  de  Novembro  de  1822  em  ses- 
são da  Sociedade  Litteraria  Patriótica,  etc.  Um 
artigo  inserto  no  Mosaico,  tomo  i (1839)  a pa- 
gina. 163  e seguintes.  O Ensaio  sobre  a Histo- 
ria Litteraria  de  Portugal,  por  José  Liberato 
Freire  de  Carvalho,  a pag.  163.  Uma  memória 
com  o titulo  : Manuel  Fernandes  Thomaz,  j)a- 
triarcha  da  liberdade  portugueza,  Lisboa,  1840, 
foi.  de  3 pag.  A Carta  e as  Cortes  de  1820,  por 
José  Pinto  Rebello  de  Carvalho,  a pag.  25.  As 

voL.  III — PI,.  47 


citadas  Revelações  e Memórias  de  J.  M.  Xavier 
de  Araújo,  partieularmente  em  um  artigo  espe- 
cial de  pag.  77  e 84.  ü Diorama  de  Portugal  nos 
38  mezes  constitucionaes,  por  José  Sebastião  de 
Saldanha,  a pag.  215.  As  Memórias  da  vida  de 
José  Liberato  Freire,  de  Carvalho,  pag.  258  e se- 
guintes. Os  Varões  illustres  das  tres  epochas  cons- 
titucionaes por  Luiz  Augusto  Rebello  da  Silva, 
Lisboa,  1870.  Os  llcroes  de  1820,  publicação  il- 
lustrada  com  os  respectivos  retratos,  n.®  1,  Lis- 
boa. 

Fernandes  Thomaz  (Manuel  Joaquim).  Com- 
mendador  das  ordens  de  Christo  e da  Conceição 
de  Villa  Viçosa,  e da  imperial  da  Ros.a  do  Bra- 
zil;  official  da  Torre  e Espada,  c de  S.  Mauricio 
e S.  Lazaro,  de  Italia.  Secretario  da  Universida- 
de Coimbra,  etc.  Fal.  a 12  de  janeiro  de  1880. 
Foi  devido  a este  funecionario  o seguinte:  Qua- 
dro completo  do  pessoal  empregado  na  Universida- 
de de  Coimbra,  e.xtrahido  das  respectivas  folhas 
dos  vencimentos  do  mez  de  janeiro  de  1878. 
Coimbra,  na  imp.  da  Universidade,  1878.  Dirigiu 
parte  da  publicação  do  Annuario  da  Universida- 
de de  Coimbra,  e por  este  facto  mereceu  o elogio 
do  Conimbricense. 

Fernandes  Thomaz  (Pedro).  Neto  de  Ma- 
nuel Fernandes  Thomaz,  um  dos  homens  mais 
eminentes  que  iniciai  am  a revolução  de  1820, 
etc.  Professor  de  portuguez  e francez  na  escola 
industrial  «Hernardino  Machado»,  na  Figueira 
da  Foz;  secretario  geral  da  Sociedade  Archeolo- 
gica  da  mesma  cidade;  redactor  da  Gazeta  da 
Figueira  e collabor,ador  da  Portugalia,  magnifica 
revista  que  se  publica  no  Porto.  Escreveu:  Can- 
ções populares  da  Beira,  com  prefacio  de  J.  Leite 
de  Vasconcellos;  Figueira,  1896,  8.®  Manuel  Fer- 
nandes Thomaz,  iniciador  da  revolução  portugue- 
za de  1820;  notas  biographicas  e iconographicas; 
Figueira,  1899,  8.® — Tiragem  para  brindes  sepa- 
rada e especial  de  60  exc.nplares,  apenas,  do  ar- 
tigo que  sabira  antes  nos  Elementos  para  a his- 
toria do  concelho  da  Figueira,  em  cuja  impressão 
teve  parte  importante. 

Fernandes  Thomaz  (Roque  Joaquim).  Dou- 
tor e lente  cathedratico  jubilado  da  Faculdade 
de  Philosophia  na  Universidade  de  Coimbra;  de- 
putado ás  Cortes  Constituintes  de  1837,  e depois 
em  varias  legislaturas;  vogal  do  Conselho  Ge- 
ral de  Instrucçâo  Publica,  etc.  Natural  da  Fi- 
gueira da  Foz,  onde  nasceu  a 11  de  fevereiro  de 
1807.  Fal.  em  Lisboa  a 4 de  maio  de  1871.  Era 
fillio  do  grande  patriota,  distincto  jurisconsulto  e 
regenerador  de  1820,  Manuel  Fernandes  Thomaz, 
perpetuou  hourosamente  a memória  de  seu  illus- 
tre  pae.  Com  esmerada  instrucçâo,  dedicou-se  á 
vida  do  magistério;  graduou-se  a 10  de  maio  de 
1835,  e foi  logo  despachado  lente  da  Faculdade. 
Exerceu  as  funcçòes  de  professor  por  mais  de  20 
annos,  sendo  chamado  ao  serviço  ainda  antes  de 
se  ter  doutorado.  Regeu  a maior  parte  do  tempo 
a cadeira  de  mineralogia  e geologia.  De  com- 
pleição muito  debil,  e de  saude  muito  precaria, 
a vida  estudiosa  aggravara-lhe  os  padecimentos 
chronicos  que  softria,  e algumas  vezes  punha  os 
seus  dias  em  imminente  perigo.  Era  muito  ver- 
sado em  litteratura,  e tinha  vastos  conhecimen- 
tos em  vários  ramos  de  sciencia.  Como  profes- 
sor, a feição  que  mais  o caracterizava  era  o dom 
da  clareza  e da  exactidão.  Ninguem  melhor  do 
que  elle  expunha  ao  alcance  de  juvenis  intelli- 
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gencias  as  mais  difticeis  questões  e os  mais  com- 
plicados assumptos.  No  estudo  da  geographia 
physica  c das  tlieorias  geogenicas  fazia  sempre 
brilhantes  lições.  Destinava  também  algumas  li- 
ções á paleontologia  e ás  applicações  mais  im- 
portantes da  mineralogia  e geologia,  e á explo- 
ração de  minas.  Antes  de  ser  supprimido  o ensi- 
no de  inetallurgia  e docimasia,  explicava  aos 
alumnos  as  noções  esscnciaes  d’estas  sciencia.s, 
nos  conselhos  da  Faculdade  e do  claustro  toma- 
va parte  activa  nas  discussões,  e a sua  opinião 
era  muito  respeitada.  ílm  graves  questões  de  in- 
strucção  publica,  que  se  discutiram  no  claustro, 
foi  0 adversário  firme  e corajoso  do  dr.  Vicente 
Ferrer,  medindo  sempre  as  suas  forças  com  tão 
distincto  professor  de  Direito.  Foi  memorável 
essa  discussão.  Foi  eleito  deputado  pela  primeira 
vez  ás  Cortes  Constituintes  de  1837,  e depois  em 
varias  legislaturas.  Mereceu  a honrada presiden, 
cia  da  camara  electiva,  sendo  depois  nomeado  par 
de  reiuo,  e conselheiro  de  Estado.  Na  sua  vida 
foi  egualmente  muito  respeitado  pela  sua  honra- 
dez e honestidade,  inteireza  de  caracter,  e fir- 
mes crenças  liberaes.  Não  sobresahia  como  ora- 
dor parlamentar,  porque  a voz,  a presença,  a 
frieza  da  palavra  e do  gesto  não  lhe  permittiam 
alcançar  os  louros  da  tribuna ; possiiia,  porém, 
muitos  conhecimentos  de  administração  e de 
sciencias  econômicas,  de  que  deu  provas  nas 
poucas  vezes  que  falou  nas  camaras,  nos  traba- 
lhos das  commissões,  e nos  relatórios  e parece- 
res de  que  foi  encarregado.  De[iois  de  jubilado 
foi  nomeado  vogal  do  Conselho  Geral  de  Ins- 
trucção  Publica.  Por  portaria  de  3 de  dezembro 
de  1867  fez  parte  d'uina  commissão  para  exami- 
nar 0 Jardim  Botânico  de  Coimbra.  Escreveu 
pouco  em  assumptos  scientificos.  Publicou  um 
opusculo  e vários  artigos  na  Jíevista  universal 
lÀsbonense,  e no  Industrial  Portuense,  sendo 
os  melhores  de  que  temos  noticias  os  seguintes  : 
Instrucção  Publica,  Universidade  de  Coimbra, 
Sociedade  e instituições  agricolas.  Auroras  boreaes, 
Vulcões  e tremores  de  terra.  Poços  artesianos. 
Constituição  geologica  do  Alto  Douro,  Chimica 
agricola.  Estradas,  Imprensa  a7iastica,  etc;  O opus- 
culo intitula-se.-  A qtiestào  da  creação  da  Facidda- 
de  de  Sciencias  economico  administrativas.  Itespos- 
<a  ás  «Duas  palavras»  do  relator  da  commissão  da 
Faculdade  de  Philosojdiia,  Coimbra.  Typ.  do  Ob- 
servador, 1850,  8.®  gr.  de  lÒ  pag.  Foi  um  dos  princi- 
paes  redactores  do  Popular,  folha  politica  que  se 
publicou  em  Coimbra;  e os  seusartigo.s  distingui- 
ram se  sempre  pela  sã  doutrina, cordura  da  reda- 
ção, e intuitos  liberaes  e progressistas.  N’este  jor 
nal,  um  dos  melhores  de  Coimbra,  collaboravam 
distinctos  professores.  Já  antes  o dr.  Fernandes 
Ihomaz  havia  collaborado  com  o dr.  José  Ale- 
xandre de  Campos  em  outras  folhas  políticas. 
Pela  fórma  de  suas  lições,  e até  pelos  aponta- 
mentos que  diefava  aos  discipulos,  suppomos  que 
este  protessor  devia  possuir  importantes  manus- 
criptos  scientificos.  Fallecendo  em  Lisboa  a 4 de 
de  maio  de  1871,  a sua  morte  foi  commemora  ia 
por  muitos  acreditados  jornaes  da  capital  e do 
paiz.  A b acuidade  de  Philosophia  lançou  nas 
suas  actas  um  voto  unanime  de  sentimento  pela  j 
perda  do  illustre  professor,  consignando  cin  ter-  | 
mos  ^honrosos  o mérito  litterario  e bons  serviços  j 
de  tão  distincto  acadêmico.  Innocencio  da  Silva  j 
conheceu  pouco  da  sua  biographia,  sendo  este  I 
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nosso  artigo  extrahido  da  Memória  histórica  da 
Faciddade  de  Philosophia  por  Joaquim  Augusto 
Simões  de  Carvalho;  Coimbra,  1872. 

Fernandes  Torres  (Pedro  ou  Pero).  Arcbite- 
cto  dc  Filippe  II,  de  liespanha  e 1 de  Portugal; 
moço  da  camara  e escrivão  do  contrato  das  obras. 
N’uma  carta,  de  28  de  julho  de  1594,  se  lhe  con- 
cedem tres  moios  de  trigo  por  anno,  por  espaço 
de  tres  annos;  e em  outra,  de  21  de  julho  de 
1601,  se  lhe  repete  egual  concessão.  Em  8 de 
maio  de  1597  foi  nomeado  mestre  das  obras  do 
convento  de  Christo,  de  Thomar,  logar  que  es- 
tava vago  pelo  fallecimento  de  Filippe  Tercio. 
Em  1598  foi  Fernandes  Torres  encarregado  de 
examinar  a ponte  de  Olivença,  que  as  cheias  do 
inverno  antecedente  haviam  arruinado,  e de  dar 
a traça  para  a sua  reconstrucção.  A obra  foi  posta 
em  praça,  e o lanço  mais  baixo  foi  de  3:500  cru- 
zados. Mandou-se  para  este  eÉFeito  lançar  uma 
finta,  que  seria  paga  pelas  cidades  de  Eivas, 
Evora,  Beja  e Portalegre,  e pelas  villas  de  Tho- 
mar e Santarém.  A carta  com  esta  ordem,  tem  a 
data  de  24  de  agosto  do  referido  anuo.  Ein  1616, 
Pedro  Fernandes  Torres,  achando-se  já  muito  a 
vançado  em  annos,  e sentindo-se  bastante  doen- 
te, renunciou  o cargo  de  mestre  das  obras  do  con- 
vento de  Thomar,  indo  substituil-o  Diogo  Marques 
Lucas.  ■ 

Fernandes  Trancoso  (Gonçalo).  Um  dos  es- 
criptores  mais  populares  do  século  xvi,  cujas 
obras  são  ainda  hoje  conhecidas  e citadas  como 
uma  compilação  interessante  de  novellas,  dizendo 
mesmo  Faria  e Sousa,  que  fôram  as  suas  histo- 
rietas as  primeiras  novelas  que  se  publicaram 
na  peninsuia  hispanica.  A seu  respeito  apenas  se 
sabe  que  nasceu  em  Trancoso,  e foi  mestre  de 
humanidades.  Ignoram-se  as  datas  do  uascimente 
e fallecimento,  mas  parece  que  já  não  existia  em 
1596,  e que  a 3.*  parte  dos  Contos  e historias, 
etc.,  foi  publicada  já  por  seu  filho  Antonio  Fer- 
nandes, a quem  seu  pae  a deixara,  quando  falle- 
ceu.  Escreveu:  Regra  geral  para  aprender  a ti- 
rar pola  mão  as  festas,  mudaueis,  que  vem  no 
anno,  a qual  ainda  que  he  arte  antiga,  está  per 
termos  mui  claros;  nouamente  escrita,  etc..  Lis- 
boa, 1570;  tem  no  rosto  uma  portada  gravada  em 
madeira;  Contos  e historias  de  proireito  e exem- 
plo, Lisboa,  15'-5;  duas  partes  cm  1 volume;  esta 
edição  vem  citada  por  Brunet  no  Manuel  du  Li- 
braire-,  fez-se  nova  edição  dVstas  1.*  e 2.*  parte, 
em  1589;  Terceira  parte,  Lisboa,  1596.  Imprimi- 
ram-se  depois  as  tres  partes  reunidas  n’um  só 
volume,  em  Lisboa  1608,  1633,  1646,  1671,  1681, 
1710,  e em  1722  e 1734;  as  ultimas  edições  teem 
por  titulo:  Historias  proveitosas-,  Primeira,  se- 
gunda e terceira  parte;  que  contém  contos  de.  pro- 
veito e exemplo,  jiara  boa  educação  da  vida  hu- 
mana; leva  no  fim  a Policia  e urbanidade  christã. 
Também  houve  uma  edição  cm  Coimbra,  no  anno 
de  1660. 

Fernandes  Vaz  (José  Joaquim).  Doutor  em 
Direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  e lente 
cathedratico  na  referida  faculdade,  pertencente 
ao  conselho  dos  decanos.  N.  em  Trancoso  a 4 de 
de  março  de  1837.  E’  filho  de  Francisco  José  Fer- 
nandes. Matriculou-se  na  Universidade  em  outu- 
tul)ro  dc  1857,  fez  acto  de  formatura  em  1862,  e 
doutorou-se  cir.  8 de  dezembro  de  1863,  tendo 
por  padrinho  n’este  acto  el-rei  I).  Luiz  I,  repre- 
sentado pelo  ministro  da  marinha,  então  José  da 
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Silva  Mendes  Leal.  Propoudo-se  a lento  substi- 
tuto da  faculdade  de  Direito,  foi  despachado  em 
1861.  Ha  muitos  auuos  que  exerce  o logar  de 
lente  de  Prima,  da  referida  faculdade.  Poi  depu- 
tado em  diversas  legislaturas,  e presidente  da 
respectiva  camara  em  1880;  governador  civil  de 
Coimbra  desde  agosto  de  1877  até  fias  de  janeiro 
de  1878,  e depois  novamente  desde  junho  de 
1879  até  fins  de  março  de  1881.  E’  par  do  reino, 
eleito  no  mesmo  auno,  tomando  posse  na  camara 
respectiva  em  11  de  fevereiro,  e socio  eífectivo  do 
Instituto  de  Coimbra.  Escreveu;  These.s  ex  uni- 
verso jure  selectoBy  Couimbricic,  1863;  Do  credito 
predial;  resposta  aos  pontos  propostos  pela  facul- 
culdade  de  direito  da  Universidade  de  Coimbra: 
quaes  sejam  os  principias  em  que  deva  fundar-se  a 
reorganisação  do  systema  hgpothecario,e  orgunisa- 
ção  do  credito  predial  entre  nós,  Coimbra,  1863. 
Foi  collaborador  da  Revista  de  legislação  e de 
jurisprudência,  desde  1 de  maio  de  1869  até  29 
de  abril  de  1871,  e d’este  dia  em  de.ante  um  dos 
redactores  do  mesmo  jornal  até  1 de  maio  de 
1880.  Collaborou  também  nos  jornaes  de  Coim- 
bra A Liberdade  e Progressista,  e no  de  Tranco- 
so, O Magriço.  E’  do  sr.  dr.  Fernandes  Vaz  a 
Minuta,  offerecida  por  parte  da  Companhia  dos 
Caminhos  de  Ferro  Portuguezes  do  Norte  e Leste 
em  recurso  do  revista,  que  foi  publicada  na  Re- 
vista de  legislação  e de  jurisprudência,  vol.  xiv, 
pag.  56. 

Fernandes  Villa  Real  (Manuel).  Escriptor, 
cônsul  dc  Portugal  em  Paris.  N.  em  Lisboa  em 
1608,  fal.  em  1 de  dezembro  de  16õ2,victima  da  In- 
quisição, n’um  auto  da  fé.  Era  filho  de  Francisco 
Fernandes  Villa  Real  e de  sua  mulher,  Violante 
Dias,  ambos  naturaes  de  Villa  Real,  da  provin- 
da de  Traz-os-.Montes,  patria  também  de  seus 
avós  paternos,  Manuel  Fernandes  e Gracia  Gar- 
cia. Francisco  Fernandes  Villa  Real  teve  no  seu 
priucipio  loja  de  fanqueiro,  na  Fancaria  de  Ci- 
ma, e depois  tomou  o contrato  das  Terças,  e o 
do  priorado  do  Crato.  Manuel  Fernandes  Villa 
Real  seguiu  em  parte  a carreira  do  commercio, 
á imitação  de  sua  familia,  mas  dedicou-se  tam- 
bém a outros  mistéres.  Ainda  muito  novo  esteve 
em  Tanger  com  o governador  d’aquella  praça, 
D.  Jorge  Mascarenhas,  onde  militou  dois  annos 
e meio  á sua  custa,  chegando  ao  posto  de  capi- 
tão. Voltando  a Portugal  oceupou-se  alguns  me- 
zes  no  Alemtejo  com  os  negocios  das  terças  do 
reino  e das  rendas  do  priorado  do  Crato,  de  que 
seu  pae  tivera  o contrato;  mais  tarde  foi  corre- 
tor dos  reaes  de  Lisboa;  depois  em  Coimbra,  e 
nos  seus  campos  em  commissão  da  camara 
d’aquella  cidade,  por  causa  dos  atravessadores 
do  trigo,  de  que  havia  grande  falta  e de  que 
mandou  á capital  carregados  alguns  navios,  no 
que  levou  tres  annos;  e depois  em  Ilespauha: 
em  Sevilha,  Madrid  e Malaga  até  1638,  mudando 
de  Malaga  para  França.  N’este  meio  tempo,  mo- 
rando ainda  no  reino,  casara  com  Iz.abel  Dias, 
natural  de  Villa  Real,  que  viera  para  Lisboa,  de 
tenra  edade,  filha  de  Ignez  Dias,  ambas  da  raça 
hebraica.  Em  Sevilha  esteve  despachado  para  ir 
és  índias  de  Castella,  o que  não  se  etfeituou. 
Chegou  á cidade  de  Ruão  nos  fins  de  outubro  de 
1638,  com  0 intento  de  comprar  algum  navio 
n’esta  cidade  ou  idalgum  dos  portos  do  norte  da 
França  ou  em  Dunquerque,  para  emprehender 
viagem,  por  serem  ali  muito  baratos  em  conse- 


quência da  paz  com  Inglaterra.  Achou-se  o navio 
no  Havre,  e comprou-se  no  fim  de  janeiro  de 
1639,  e parecendo  conveniente  accrescental-o, 
Villa  Real  o fez  cortar  pelo  meio,  e lhe  augmen- 
tou  uns  20  palmos  de  quilha.  N’cste  concerto  e 
nos  aprestos  da  carga  e mantimentos  se  passou 
quasi  todo  o anno  de  1639.  N’esta  empresa  mer- 
cantil entravam,  como  principaes  interessados 
com  dinheiro  ou  com  fazendas,  João  Rodrigues  dc 
.Moraes,  seu  irmão  Manuel  Fernandes  de  Moraes, 
do  Porto,  e seus  cunhados.  Ao  começar,  porém, 
0 anno  de  1640,  falleccu  João  Rodrigues  de  Mo- 
raes, e com  a sua  morte  ficou  de  nenhum  eífeito 
a viagem.  Villa  Real  partiu  então  para  Paris  em 
agosto  ou  em  setembro.  No  Ilavre  contrahira 
particular  amizade  com  o governador  Fortecuyer 
pessoa  muito  da  obrigação  do  cardeal  de  Riche- 
íieu,  que  lhe  tomara  grande  affeição  por  algumas 
noticias  que  lhe  fornecera,  e lhe  ter  prognosti- 
cado 0 ruim  successo  da  armada  de  França  que 
n’aquelle  anno  fôra  á Catalunha.  Fortecuyer, 
quando  Villa  Real  partiu  para  Paris,  recommen- 
dou-o  ao  poderoso  ministro  cardeal  de  Richelieu, 
0 qual  o recebeu  varias  vezes,  conversando  ácer- 
ca  das  cousas  de  Portugal,  deixando-lhe  quasi 
perceber  que  desejava  seguissem  os  portuguezes 
0 exemplo  dos  catalães,  e como  elles,  se  revol- 
tassem contra  o governo  de  Hespauha.  Pelo  na- 
tal d’este  anno  teve  Fernandes  Villa  Real  noti- 
cia da  revolução  do  dia  primeiro  de  dezembro  e 
da  acclamação  de  D.  João  IV,  o que  se  apressou 
a participar  ao  cardeal  e aos  outros  ministros, 
facto  que  muito  os  alegrou,  e todos  lhe  manifes- 
taram os  mais  cordeaes  aifectos.  Resultou,  po- 
rém, que  Villa  Real  veiu  a Rochella,  onde  se 
demorou  até  ao  carnaval  de  1641,  esperando  os 
primeiros  embaixadores.  Havendo  um  falso  aviso 
de  que  elles  vinham  por  Marselha,  voltou  a Pa- 
ris, e pouco  depois  em  1 de  março,  chegavam  os 
embaixadores  a Rochella,  e sabendo  que  Villa 
Real  os  tinha  ali  esperado,  lhe  escreveram,  di- 
zendo que  importava  ao  serviço  d’el-rei  que  vies- 
se falar  com  elles  antes  de  entrarem  em  Paris. 
Os  embaixadores  eram  o monteiro-mór  Francis- 
co de  Mello  e Antonio  Coelho  de  Carvalho.  Vil- 
la Real  foi  encontral-os  em  Orleans,  e acompa- 
nhou-os na  primeira  audiência  que  tiveram  em 
Saint-Germaiu,  pela  Semana  Santa,  e em  todas 
as  mais  até  que  se  despediram  d’el-rei  de  Fran- 
ça, em  meados  de  junho  do  referido  anno  de  1641. 
Era  tal  a estima  que  Villa  Real  gozava  na  côrte 
de  França  que,  na  audiência  a que  levou  o bispo 
de  Lamego,  nosso  embaixador  á Santa  Sé,  pois 
também  a este  serviu  de  mentor,  Pantaleão  Ro- 
drigues Pacheco,  mais  tarde  bispo  d'Elvas,  que 
acompanhava  o prelado  e devia  ficar  em  Roma 
na  qualidade  de  agente  de  negocios,  lhe  extra- 
nhou  querer  retirar-se  para  Portugal,  como  ten- 
cionava fazer,  sendo  n’ella  tão  bem  recebido. 
Pela  saída  dos  embaixadores,  ficou  Villa  Real  só 
em  Paris  representando  Portugal  até  setembro 
de  1642  e correspondendo-se  para  esse  fim  com 
Francisco  de  Andrade  Leitão,  nosso  embaixador 
em  Hollauda,  e com  Antonio  de  Sousa  de  Mace- 
do, nosso  residente  em  Inglaterra.  Em  4 de  maio 
d’este  mesmo  anno  desembarcou  o conde  da  Vi- 
digueira  na  Rochella,  com  o cargo  de  embaixa- 
dor junto  de  Luiz  XIII,  e ali  achou  uma  carta  de 
Villa  Real,  cm  que  lhe  dizia  que  estava  em  cami- 
nho de  seguir  a côrte  a Perpinhão;  o conde,  porém, 
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lhe  respondeu  que  necessitava  dos  seus  serviços, 
e por  isso  determinava  que  ficasse  em  Paris,  por- 
que llic  havia  de  remetter  o presente  que  a rai- 
nha de  Portugal  mandava  á de  França,  para  elle 
lh’o  entregar,  e juntamente  o encarregava  de 
arranjar  casa,  trens  e criados,  o que  tudo  cumpriu 
Villa  Real,  de  fórma  que  o conde  da  Vidigueira  I 
ao  chegar  a Paris  no  mez  de  agosto,  depois  de 
ter  acompanhado  a còrte  pelo  sul  da  França,  en- 
controu tudo  prompto  conforme  desejava.  Por 
este  tempo  foi  para  Ruão  sua  mulher,  e Villa 
Real  tencionava  ir  estar  com  ella  alguns  dias, 
mas  sendo  muito  sentida  a sua  falta  para  enca-  | 
minhar  o conde  nas  audiências,  addiou  a sua  par-  | 
tida  para  setembro,  até  que  se  realisou  a ppi-  j 
meira  cm  17  de  agosto,  em  Saint-Germain.  Par- 
tindo então  para  Ruão,  ali  esteve  até  outubro, 
em  que  o conde  lhe  pediu  para  voltar  a Paris.  ' 
Em  novembro  soube  que  Caramuel  havia  escri-  | 
pto  um  livro  coutra  o manifesto  d’este  reino;  I 
mandou-o  buscar  a Auvers,  e o conde,  pelo  Natal  I 
de  1642,  lhe  pediu,  que  respondesse,  o que  Villa  ' 
Real  cumpriu  n’aquelle  inverno,  e na  Paschoa  ; 
seguinte  de  1643,  foi  entregar  o seu  trabalho,  na  ^ 
companhia  do  conde,  a Saint-Germain,  ao  car- 
deal Mazarino.  Pelo  mez  de  maio  succedeu  aba-  1 
talha  de  Rocroy,  ganha  pelos  francezes  contra  o i 
exercito  hespauhol,  e tendo  ficado  prisioneiros 
muitos  portuguezes  que  militavam  n’aquelle  ' 
exercito,  diligenciou  o conde  com  o governo  fran- 
cez  fazer  a entrega  dos  portuguezes,  e n’estas  di-  I 
ligencias  andou  Villa  Real  durante  dois  mezes,  i 
até  fim  de  setembro,  sendo  encarregado  de  lhes  ! 
ir  dar  a liberdade.  Foi  depois  descançar  um  mez  | 
cm  Ruão  na  sua  casa,  voltando  logo  a Paris  afím 
de  ali  esperar  e servir  com  o seu  préstimo  e ex- 
perieucia  o marquez  de  Cascaes,  que  D.  João  IV  ; 
enviava  por  embaixador  extraordinário  a apre-  i 
zentar  os  pezames  ao  novo  rei  Luiz  XIV,  pela 
morte  de  seu  pae,  Luiz  XIII,  saindo  d’aquella 
cidade  em  junho  de  1644,  para  acompanhar  até  I 
Orleans,  o marquez  que  recolhia  ao  reiuo.  No  , 
inverno  de  1645  foi  a Ruão  assistir  ao  processo 
que  os  portuguezes  em  França  lhe  haviam  movi-  ' 
do,  oppondo-se  a que  elle  exercesse  o logar  de  | 
cônsul,  para  que  fôra  nomeado  no  anno  antece- 
dente; indo  110  verão  com  o embaixador  a N.  S.* 
de  Liesse  e a outros  logares  da  Champanha  e 
Picardia,  e depois  a Ruão  e ao  Ilavre;  no  resto  do 
anno  esteve  em  Fontainebleau  e em  Ruão,  oceupa- 
do  com  0 referido  processo;  em  janeiro  de  1646  em 
Paris  diligenciando  livrar  os  commerciantes  e 
em  especial  os  portuguezes  das  taxas  o contri- 
buições que  lhes  pediam,  o que  pôde  alcançar; 
em  fevereiro  acompanhou  até  Nantes  o embaixa- 
dor que  se  retirava  para  o reino,  indo  por  sua 
ordem  a Brest  e a Roscotf  fretar  o navio  que  de- 
via couduzil-o.  Villa  Real  voltou  depois  a Paris, 
vendo-se  obrigado  a carregar  sósinho  com  o pe- 
zado  encargo  de  todos  os  negocios  tocantes  a 
Portugal,  por  ter  adoecido  Antonio  Moniz  de  Car- 
valho, a cujo  zêlo  haviam  ficado  entregues  pela 
retirada  do  conde,  sendo  um  d’esses  negocios  o 
dos  navios  que  I).  João  de  Menezes  tomou,  indo 
por  general  da  primeira  esquadra  que  mandá- 
mos de  soccorio  á França.  Uutro  negocio  que, 
também  muito  o preoceupou,  foi  c do  cônsul  fran- 
cez,  João  de  Saint-Pé,  o qual  obteve  sentença  a 
favor  d’este  e contra  os  que  lhe  impugnavam  o 
cxercicio  do  cargo,  confirmado  por  D.  João  IV'  a 
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23  de  novembro  de  1641.  Sendo  nomeado  o con- 
de da  Vidigueira,  já  então  marquez  de  Niza,  no- 
vamente embaixador  em  França  com  o caracter 
de  extraordinário,  escreveu  a Villa  Real  para  que 
0 fôsse  esperar  á Rochella,  e este  se  deixou  fícar 
em  Paris  durante  o resto  do  anno  de  1646,  até 
que  a 6 de  janeiro  do  1647,  tendo  recebido  carta 
de  que  chegára,  foi  buscal-o  pela  posta  á distan- 
cia de  6')  legoas.  Com  o marquez  residiu  Villa 
Real  até  á semana  de  Lazaro,  retirando-se  depois 
para  Ruão,  onde  se  demorou  até  6ns  de  junho.  Em 
agosto  de  1648  oceupou  se  da  casa  commercial 
do  fallecido  Antonio  de  Caceres,  que  luetava  com 
os  maiores  embaraços,  que  o proprio  falho  e ou- 
tros iuteressados  lhe  pediram;  servindo  os  seus 
interesses  particulares,  servia  egualmente  os  da 
fazenda  real  na  mesma  casa  enredados,  as  suas 
obrigações  de  consvl,  na  questão  de  João  Saint- 
Pé  que  durava  ainda,  e na  qual  o ajudou  o mar- 
quez de  Niza.  Em  1649  veiu  para  Portugal  com 
0 embaixador,  embarcando  ambos  em  Saint-Na- 
zaire,  chegando  a 7 de  abril  Lisboa  a.  onde  o es- 
perava 0 maior  dos  infortúnios,  e uma  morte  af- 
frontosa.  Com  os  seus  escriptos  poiiticos  e litte- 
rarios,  prestou  tambera  valiosos  serviços.  Posto 
que  não  soubesse  sciencia  alguma,  como  elle 
proprio  confessava,  e conhecesse  unicamente  um 
pouco  0 latim,  francez,  italiano  e arabe,  dedica- 
ra-se desde  muito  novo  a assidua  leitura,  de  que 
sempre,  foi  muito  amigo,  e desde  muito  novo  co- 
meçou a escrever.  Data  dos  seus  21  annos  um 
epitome  de  toda  a historia  de  Hespanha,  que  deu 
manuscripta  a D.  Jeronymo  Mascarenhas,  assim 
como  varias  arvores  genealógicas  dos  reis  de 
Hespanha  e d’outras  tamilias;  em  principios  de 
1636,  a instancias  de  certa  religiosa  do  mosteiro 
de  SanfAnna,  de  Lisboa,  escreveu  um  discurso 
intitulado  El  color  verde,  6 la  divina  Celia,  que 
no  anno  seguinte  se  publicou  em  Madrid.  Em 
1639,  para  se  facilitar  no  estudo  do  italiano,  tra- 
duziu d’elle  cm  hespanhol  a vida  do  conde-du- 
que  de  Olivares,  do  marquez  de  Malvezy,  e no 
mesmo  anno  traduziu  do  frpncez  um  livro  de  mo- 
ral : Espelho  sem  adulação.  No  principio  do  anno 
de  1641,  desejando  tornar  favoravel  á causa  da 
restauração  portugueza  o animo  do  poderoso  mi- 
nistro de  Luiz  XIII,  escreveu  o Epitome  genea- 
lógico dei  eminentissimo  cardenal  duque  de  liiche- 
lieu  y discursos  sobre  algnnas  acciones  de  su  vida, 
impresso  no  mesmo  anno  em  Pamplona  (aliás 
Paris,  segundo  elle  declara),  e em  segunda  edi- 
ção publicou-se  em  1642,  com  o titulo  : El  polí- 
tico christianissimo  ò discursos  poiiticos  sobre  al- 
gunas  acciones  de  la  vida  dei  eminentissimo  seTior 
cardenal  duque  de  liichelieu.  Em  1643  escreveu  a 
resposta  ao  livro  de  Caramuel,  conforme  se  disse, 
com  0 titulo  : Anti- Caramuel,  ò defensa  dei  Ma- 
nifiesto  dei  reyno  de  Vortutfal,  que  escrevia  D. 
Jiian  Caramuel  Lobkowízt.  Traduziu  em  francez 
e castelhano,  accrescentado  e emendado,  o dis- 
curso do  Principe  vendido,  sobre  a prisão  do  in- 
fante D.  Duarte,  irmão  de  I).  João  IV',  pelo  im- 
perador d’Allemauha.  No  mesmo  anno  de  1643 
se  imprimiu  em  Paris,  com  o fim  de  divulgar  os 
successos  poiiticos  do  reino,  um  livro  intitulado: 
Ee  Mercure  porltigais  ou  Itelations  politiques  de 
la  famense  révolution  d' Etat  arrivée  eu  Portugal, 
depuis  la  mort  de  l).  Sebastien  jusqu'an  commen- 
cement  de  Jean  IV  à présent  régnant,  e \'illa  Real 
foi  encarregado  pelo  conde  da  Vidigueira  da 
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parte  mais  importante  d’esta  publicação,  isto  é,  | 
de  organisal-a  e dirigil-a.  As  memórias,  manda- 
das pelo  governo  portuguez,  eram  fornecidas 
pelo  conde  a Villa  Keal.  Em  1644  escreveu  em 
francez  para  os  Mercúrios  de  França  uma  rela-  ' 
ção  de  quanto  succedera  na  acclamação  de  D.  i 
João  IV  ; por  este  tempo  também  escreveu  uma 
larga  memória  dos  reis  de  Portugal  e das  fami-  ^ 
lias  que  d’elles  procedem,  que  anda  impressa  na 
lieal  Genealogia  de  França.  Escreveu  outra,  ein 
francez,  sobre  ao  papa  não  tocar  prover  os  reis 
nem  ter  autoridade  no  seu  poder  temporal ; im- 
primiu a Lusitania  Vindicata,  do  arcebispo 
eleito  de  Lisboa,  em  latim,  e também  em  fran- 
cez,  e traduziu-a  em  hespanhol.  Em  1645  impri-  I 
miu  Cinco  livros  da  década  doze  da  historia  da 
índia,  de  Diogo  do  Couto ; as  Jlimas  varias  y 
tragicomedia  dei  martyr  de  Etiópia,  do  capitão 
Miguel  Botelho  do  Carvalho,  secretario  do  em- 
baixador ; as  Rythmas  varias  de  soror  Violaute 
do  Céo;  c os  Soliloquios  de  Lope  de  Voga;  escre- 
veu e imprimiu  uma  carta  sobre  o que  aconte- 
ceu em  Roma  ao  dr.  Nicolau  Monteiro,  repre- 
sentante de  Portugal  junto  da  curia  romana.  Em 
1647  e 1648  ainda  escreveu  e imprimiu  outros 
trabalhos  de  utilidade,  e em  janeiro  de  1649  im- 
primiu um  tratado  de  Architectura  militar  ou  for- 
tificação moderna.  Ainda  tencionava  escrever  ou- 
tros livros,  mas  a sua  prisão  lh’o  não  permittiu. 
O Santo  Oflicio  teve  noticia  da  primeira  edição 
da  obra  El  politico  christianissimo,  e censurou  e 
mandou  riscar  algumas  das  suas  proposições  que 
julgou  contrárias  á fé  e ao  santo  tribunal.  Appa- 
receii  a segunda  edição,  e foi  do  mesmo  modo 
observada  minuciosamente  e riscada  nos  pontos 
em  que  conveiu ; ainda  houve  mais  censuras. 
Tendo  chegado  a Lisboa  Fernandes  Villa  Real 
em  7 de  abril  de  1649,  foi  cbamado  á Mesa,  na 
Inquisição,  sendo  ali  examinado  acerca  das  pro- 
posições censuradas,  e retlrou-se  em  liberdade. 
Fr.  Ignacio  Galvão,  um  dos  censores  da  obra, 
entendia  ser  necessário  proceder-se  contra  este 
homem  e desvial-o  de  que  pudesse  no  reino  con- 
firmar com  a sua  presença  e doutrina  o que  dava 
a entender  no  livro,  o qual,  reparava  o perspi- 
caz promotor,  acabava  por  um  mvissimus  in  spe 
muito  ajudaizado.  Havendo  também  denuncia  de 
que  trouxera  livros  probibidos,  resolveu-se  que  o 
delato  fôsse  recolhido  no  cárcere  da  penitencia, 
e em  30  de  outubro  entrou  n’um  dos  medonbos 
cárceres  d’aquelle  tenebroso  tribunal,  onde  es- 
teve tres  annos,  até  sair  para  o supplicio.  O seu 
principal  denunciante  foi  o padre  fr.  Francisco 
de  Santo  Agostinho  de  Macedo,  para  satisfazer 
vinganças  mesquinhas  do  tempo  em  que  estivera 
com  elle  em  França.  O frade,  apenas  Villa  Real 
chegou  a Lisboa,  fòra  procurar  o inquisidor  ge- 
ral, e denunciou- o pelas  suas  relações  com  pes- 
soas desaffectas  ao  Santo  Officio  ; não  proseguiu 
nas  suas  diligencias,  mas  em  outubro,  vendo  as 
grandes  protecções  de  que  dispunha,  novamen- 
te o denunciou  no  dia  15,  de  que  resultou  a 
prisão  na  data  citada.  A denuncia  principal  era 
que  se  inclinava  á lei  de  Moisés,  que  tinha  con- 
tratos, sem  ser  pelo  commercio,  com  os  judeus 
de  Paris,  de  Ruão,  e d’outros  portos  do  norte  da 
França,  e d’elles  recebia  livros  da  sua  seita,  etc. 
O processo  de  Fernandes  Villa  Real,  na  Inquisi- 
ção, é dos  mais  curiosos,  e foi  extractado  no 
Oceidente,  de  1894,  vol.  xvii,  pelo  erudito  acadê- 


mico sr.  Ramos  Coelho,  que  publicou  o seu  estudo 
em  separado.  Também  está  referido  largamente 
no  Diccionario  bibliographico,  vol.  xvi,  j)ag.  189 
a 209,  e no  vol.  v do  Summario  de  varia  historia, 
do  dr.  Ribeiro  Guimarães.  No  seu  romance  his- 
tórico O olho  de  vidro,  CamiHo  Castello  Branco 
tambem  trata  de  Manu<d  Fernandes  Villa  Real,e 
transcreve  a sentença,  a que  foi  condemnado.  Pou- 
co depois  de  ser  preso,  fez  uma  declaração  em  que 
minuciosamente  coutava  todos  os  passos  da  sua 
vida.  Villa  Real  confiava  muito  nos  serviços  que 
prestara,  e nas  relações  de  amizade  que  entreti- 
nha com  muitas  das  principaes  pessoas  da  corte. 
Ue  nada  lhe  serviu,  depondo  mesmo  contra  elle 
muitas  pessoas  que  se  diziam  seus  amigos,  até  o 
proprio  marquez  de  Niza.  A sentença  foi  profe- 
rida, condemnaudo-o  á morte  de  garrote  e na  fo- 
gueira no  auto  da  fé,  que  se  devia  realisar  no  dia 
1 de  dezembro  de  1652.  Chegou  fidalmente  este 
dia,  e emquanto  Portugal  festejava  o 12."  anni- 
versario  da  sua  independência,  celcbrava-se  o te- 
nebroso auto  da  fé,  em  que  soífreram  morte  af- 
frontosa  alguns  desgraçados  judeus,  contando-se 
entre  elles  Alanuel  Fernandes  Villa  Real,  que  cra 
ebristão  novo,  e que  a Inquisição  condemnara  por 
berege,  sem  que  attendesse  aos  numerosos  servi- 
ços feitos  ao  paiz.  D.  João  IV,  a rainha  D.  Luiza 
de  Gusmão,  o principe,  os  infantes  e a côrte  as- 
sistiram áquelle  horroroso  espectáculo,  em  que 
uma  das  victimas  foi  o primeiro  portuguez  que  no 
extrangeiro  auxiliara  a restauração  de  Portugal. 

Fernandilho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Vaqueiros,  couc.  de  Alcoutim,  distr.  de  Faro. 

Fernandinho.  Povoações  nas  freguezias  : S. 
Bartholomeu,  de  Povoa  de  Agrações,  conc.  de 
Chaves,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Mamede,  de 
Ventosa,  concelho  de  Torres  Vedras,  districto  de 
Lisboa. 

Fernando  I,  O Formoso-,  9."  rei  de  Portugal. 
Nasceu  em  Lisboa  a 31  de  outubro  de  1315,  on- 
de tambem  falleceu  a 22  de  egual  mez  de  1383. 
Teve  0 cognome  de  formoso  pela  gentileza  do 
seu  porte.  Era  filho  de  D.  Pedro  1 e de  sua  mu- 
lher, a rainha  D.  Constança,  que  falleceu  ao 
dal-o  á luz,  deixando-o  assim  orphão  dos  cari- 
nhos maternaes  desde  o nascimento.  For  morte 
de  seu  pac,  succedida  em  18  de  janeiro  de  1367, 
subiu  ao  throno,  contando  21  annos  de  eda- 
de.  A natureza  concedera-lhe  liberalmente  to- 
dos os  dons  para  se  fazer  amar  do  seu  povo,  mas 
a sua  politica  ruinosa,  os  escândalos  que  provo- 
cou, o seu  caracter  volúvel,  louca  prodigalidade  e 
a immoralidade  do  seu  viver,  não  tardaram  a ex- 
citar a geral  indignação,  e causaram  a Portugal 
irreparáveis  damnos.  Ü.  Fernando  era  ambicioso, 
apezar  da  sua  indolência,  grande  predilecção  pe- 
los prazeres  amorosos,  e do  seu  pouco  gosto  pe- 
las batalbas.  Quando  D.  Pedro,  o cruel,  foi  morto 
por  seu  irmão  bastardo,  D.  Henrique  de  Trasta- 
mara,  tambem  pretendente  ao  throno  de  Castella, 
refugiaram-se  em  Portugal  muitos  fidalgos  parti- 
dários do  vencido,  e que  tinham  luetado  em  sua 
defeza.  Estes  fidalgos  despertaram  a ambição  ile 
I).  Fernando,  aconselhando-o  a que  fizesse  va- 
ler os  seus  direitos  á corôa,  por  sua  mãe,  1). 
Constança,  promettendo-lhe  que  muitas  cidades 
castelhanas  seguiriam  o seu  partido,  facto  que 
eftectivamente  se  deu  ; o povo  portuguez  repro- 
vava a guerra,  que  só  poderia  ser  favoravel  a 
esses  estrangeiros  que  D.  Fernando  tanto  esti- 

377 


FEK 


FEU 


mava,  mas  o rei  só  atteudia  á sua  ambição  e, 
para  realisar  os  seus  intentos,  não  duvidou  em 
se  ailiar  com  o rei  moiro  de  Granada,  deixando- 
o apoderar-se  das  terras  que  fossem  do  seu  par- 
tido, c permittindo-lhe  que  cbamasse  para  o soc- 
correrem  os  correligionários  africanos.  O neto 
de  I).  Âiibnso  IV,  vencedor  do  Salado,  sacrifi- 
cava assim  á sua  ambição  pessoal  uma  grande 
parte  da  peninsula  christã,  que  seu  avô  tão  brio- 
samente havia  defendido.  Ao  mesmo  tempo  so- 
licitava a alliança  do  rei  de  Aragão,  dando-lhe 
as  cidades  que  conquistasse,  e compromettondo- 
se  a pagar-lhe  desde  logo  um  subsidio.  Aos  fidal- 
gos castelhanos  que  se  diziam  seus  partidários, 
concedia  todas  as  mercês,  distribuindo  por  elles 
as  terras  dc  Portugal.  D.  Fernando,  depois  de 
tomar  estas  precauções,  que  julgava  propicias 
para  alcançar  o que  desejava,  invadiu  a Galliza 
que  se  declarara  a seu  favor,  mas  provou  logo  a 
sua  incapacidade  militar  e falta  de  gosto  pelos 
exercicios  bellicos.  Na  verdade,  D.  Henrique, 
apenas  soube  d'csta  invasão,  marchou  para  Gal- 


D.  Fernando  I 


liza  com  um  torte  exercito,  e D.  Fernando,  não 
só  se  retirou  precipitadamente,  mas  confiando  a 
D.  Álvaro  Pires  de  Castro  o cuidado  de  dirigir 
a retirada,  metteu-se  n’uma  galé  e fugiu  para  o 
Porto.  D.  Henrique  atravessou  o Minho,  entrou 
cm  Portugal,  tomou  Braga,  e não  podendo  ren- 
der Guimarães,  passou  a Traz-os-Montes,  que 
devastou,  tomando  Bragança,  Vinhaes  e Mi- 
randa, e não  proseguiu  nas  suas  conquistas,  por- 
que 0 rei  moiro  de  Granada  atacando  a Anda- 
luzia, 0 obrigou  a partir  em  soccorro  da  sua  fron- 
teira meridional.  I).  Fernando  fôra  para  Coimbra 
presenceando  indifferente  e de  longe  a devasta- 
ção do  seu  reino.  Depois,  ao  passo  que  pedia  cm 
casamento  a filha  do  rei  de  Aragão,  e lhe  en- 
viava importantes  quantias  para  lhe  subsidiar  a 
alliança  e animal-o  a fazer  a guerra  a Castclla, 
negociava  a paz  com  o r<  i D.  Henriíjuc,  tratando 
cgualmcnte  o casamento  com  uma  sua  filha.  As 
pazes  afinal  assignaram-se  em  Alcoutim  em  con- 
dições não  muito  desfavoráveis  para  Portugal,  e 
com  a clausula  de  se  realisar  o casamento  de  D. 
Fernando  com  U.  Leonor  de  Castclla.  O rei  de 


Aragão  ficou  furioso,  e para  se  vingar  prendeu 
o thesoureiro  portugnez  Atfonso  Baracciro,  que 
lhe  levára  o subsidio  de  D.  Fernando,  e confis- 
cou-lhe todo  o dinheiro  que  ainda  tinha  cm  seu 
poder.  As  enormes  despezas  da  guerra,  a perda 
de  tanto  dinheiro  com  o rei  de  Aragão,  as  largas 
mercês  concedidas  aos  fidalgos  castelhanos  ha- 
viam reduzido  o fisco  portuguez  a taes  difficul- 
dades  que  D.  Fernando  viu-se  obrigado  a recor- 
rer á medida  da  alteração  das  moedas.  Era  um 
recurso  ficticio,  de  que  resultou  a carestia  de 
tudo,  tendo  o rei  de  fixar  taxas  ao  preço  dos  gc- 
neros,  vexame  que  fez  desapparecer  os  generos 
do  mercado,  e produziu  a fome.  Como  se  não  bas- 
tassem tantas  desgraças,  o futuro  ainda  prepa- 
rava um  quadro  mais  tenebroso  ; a paixão  louca 
de  que  D.  Fernando  se  possuiu  por  D.  Leonor 
Telles  de  Menezes,  mulher  dissoluta,  perigosa  e 
perversa,  que  tanto  infiuiu  no  seu  animo,  veiu 
completar  a obra  da  ruina  e perdição  do  reino. 
D.  Leonor  Telles  era  formosa,  casada  com  um 
fidalgo  chamado  João  Lourenço  da  Cunha,  e ir- 
mã de  I).  Maria  Telles,  dama  de  U.  Beatriz,  filha 
de  D.  Ignez  de  Castro  e irmã  de  D.  Fernando, 
que  vivia  no  mesmo  paço  real,  passando  por  en- 
treter criminosa  intimidade  com  o proprio  irmão. 
D.  Leonor  Telles  costumava  visitar  sua  irmã  ; 
n’uma  d’essas  visitas  viu  D.  Fernando  nos  apo- 
sentos de  D.  Beatriz,  e sentiu  por  elle  uma  pai- 
xão violenta  e impetuosa.  D.  Fernando  falou  a 
D.  Maria  Telles,  manifestando  o amor  que  os  en- 
cantos da  irmã  lhe  despertara  n’alma,  porém  D. 
Maria  Telles,  muito  difiérente  de  D.  Leonor,  era 
uma  senhora  honestissima,  e repelliu  as  confi- 
dencias do  soberano,  dizendo  que  não  concorre- 
ria nunca  pam  que  sua  irmã  fôsse  amante  do  rei. 
D.  Fernando  allegou  que  a queria  para  sua  mu- 
lher, contando  obter  o divorcio  de  D.  Leonor,  a 
pretexto  d’um  parentesco  longinquo  entre  ella  e 
seu  marido.  Era  o que  ü.  Leonor  Telles  dese- 
java, iria  ser  rainha,  o que  muito  satisfazia  á sua 
ambição.  O divoreio  obteve-se,  a dispensa  de  Ro- 
ma não  se  fez  esperar  ; João  Lourenço  da  Cu- 
nha, sabendo  o que  se  passava,  abandonou  sua 
mulher,  preferindo  o divorcio  aos  perigos  que 
poderia  correr,  sujeitando-se  á cólera  d’el-rei,  e 
refugiou-se  em  Castella.  (V.  D.  Leonor  Telles,  e 
Cunha,  João  Lourenço  da).  Vencidos  assim  os 
obstáculos,  0 casamento  re.alisou-se  cm  segredo, 
em  1371,  na  egreja  do  convento  de  Leça  do  Ba- 
lio.  Pela  segunda  vez  teve  I).  Fernando  de  des- 
manchar um  casamento  ajustado  por  tratados.  O 
rei  de  Castella,  assim  como  o de  Aragão,  accei- 
tou  as  desculpas,  mas  vingou-se  modificando  o 
tratado  d’Alcoutim  com  clausulas  novas,  todas 
em  sua  própria  vantagem.  Quando  se  tornou  pu- 
blico o casamento  de  1).  Fernando,  a opposição 
foi  energica  e vehcmente  ; em  Lisboa  rebentou 
uma  revolução,  que  obrigou  o mouarcha  a fugir 
para  Santarém,  mas  que  foi  cruelmeute  casti- 
gada, sendo  os  chefes  presos  c condemuados  á 
morte.  Em  1372  achavam-se  no  Porto  os  dois  con- 
juges, sendo  então  D.  Leonor  Telles  reconhecida 
como  rainha  de  Portugal  por  toda  a côrte  ; houve, 
porém,  um  fidalgo  que  se  recusou  a beijar-lhe  a 
mão,  foi  I).  Diniz,  filho  de  I).  Pedro  I e de  1). 
Ignez  de  Castro,  e por  isso  teve  de  fugir  para 
Castella  (V.  Diniz,  D ).  Veiu  depois  a guerra 
com  Castella,  que  foi  bem  desastrosa.  D.  Henri- 
que atravessou  Portugal  quasi  sem  encontrar  rc- 
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sistcncia,  e veiii  pôr  cerco  a Lisboa,  terminando 
a guerra  com  uma  paz  liumilhante  assignada  em 
19  de  março  de  1973.  O reino  conservou-se  du- 
rante 5 annos  em  completa  paz,  e esses  5 annos 
fôram  empregados  em  tomar  providencias  uteis  e 
em  administrar  sensatamente,  e foi  essa  a parte 
brilhante  d’este  reinado.  I).  Fernando  tomou  en- 
tão medidas  muito  sensatas  sobre  o desenvolvi- 
mento da  agricultura  e da  marinha,  construiram- 
se  navios,  Lisboa  foi  circumdada  de  muralhas, 
fizeram  se  leis  repressivas  da  mendicidade  ; leis 
animadoras  do  commercio  ; tomaram  se  medidas 
energicas  contra  os  abusos  da  nobreza.  No  que 
respeita  á conveniência  dos  estudos  mereceu  um 
certo  louvor.  Fez  manter  e guardar  os  privilé- 
gios da  Universidade  de  Coimbra,  dando  provas 
de  que  tomava  muito  a peito  auxiliar  os  estudos 
do  reino.  Em  1.37G  impetrou  do  papa  Gregorio 
IX  uma  bulia,  para  que  se  déssem  graus  de  ba- 
charel em  qualquer  licita  faculdade,  e se  usas- 
s-  m as  insignias  d’estes  graus.  A provisão  de  3 
de  junho  de  1377,  i)ela  qual  trausferiu  a Univer- 
sidade para  Lisboa,  faz  vêr  que  mandára  vir  de 
reinos  extrangeiros  alguns  homens  de  instruc- 
ção  para  regerem  cadeiras  no  Sttido.  E’  muito 
curiosa  a clausula  d’essa  provisão,  na  parte  em 
que  dá  a razão  da  transferencia  : «E  vendo  e 
considerando,  que  se  o nosso  Studo  que  ora  staa 
na  Cidade  de  Coimbra,  fosse  mudado  na  cidade 
de  Lisboa,  que  na  nossa  terra  poderia  nver  mais 
letrados,  que  averia,  se  o dito  Studo  na  dita  Cida- 
de de  Coimbra  estevesse,  por  alguns  lentes,  que  de 
otros  regnos  mandamos  vir,  nom  queriam  leer  se 
nom  na  cidade  de  Lisboa...  mandamos  que  o 
dito  Studo,  que  ora  staa  na  dita  cidade  de  Coim- 
bra, seja  em  a dita  cidade  de  Lisboa  pela  guiza 
que  ante  soya  estar.»  Provisões  em  grande  nu- 
mero abonam  o interesse  que  lhe  merecia  a Uni- 
versidade, e 0 quanto  se  empenhou  em  promover 
os  commodos  dos  lentes  e dos  estudantes,  e em 
fazer  guardar  os  foros,  regalias  e privilégios  da 
mesma  Universidade.  Nos  principies  do  anno  de 
1378  isentou-a  de  pagar  dizimas  e portagens  de 
toilas  as  cousas  que  fossem  trazidas  para  manti- 
mentos das  pessoas  da  mesma’  Universidade,  as- 
sim por  terra  como  por  mar;  mandou  a todos  os 
ofiicíaes  d’estes  direitos  que  os  não  percebessem, 
sem  embargo  de  qualquer  defeza  ou  mandado  em 
contrario,  e que  os  respectivos  escrivães  regis- 
tassem em  seus  livros  esta  provisão.  Pouco  tem- 
po, porém,  durou  este  movimento  moralisador; 
infelizmente  a sensualidade  e a ambição,  os  dois 
vicios  predominantes  de  1).  Fernando,  prejudi- 
caram sempre  o bom  efleito  da  sua  admiuistação. 
A devassidão  propagara-se  de  tal  forma,  que  a 
impudência  era  completa.  Os  amores  escandalosos 
da  rainha  com  o conde  de  Andeiro,  fidalgo  hes- 
panhol  (V.  Andeiro)  não  tardaram  a tornar-se 
públicos,  e 0 desejo  incessante  de  cingir  a corôa 
de  Castella,  lançava  de  novo  o monarcha  em  de- 
ploráveis luotas.  Foi  0 proprio  conde  Andeiro 
quem  preparou  a guerra,  servindo  como  negocia- 
dor secreto  entre  Portugal  e Inglaterra  para  uma 
nova  alliança  contra  Castella,  aproveitando  du- 
plamente 0 mysterio  em  que  essas  negociações 
se  envolviam  para  estar  a sós  com  el-rei  tratan- 
do de  enganar  Castella,  e com  a rainha  tratando 
de  enganar  a el-rei.  Em  resultado  d’estas  nego- 
ciações veiu  a Portugal  o principe  conde  de 
Cambridge  com  um  pequeno  exercito.  Então  to- 


das as  desgraças  caíram  a um  tempo  sobre  o rei- 
no; a guerra  assolava  as  fronteiras  sem  resulta- 
do de  especie  alguma;  no  mar  a nossa  esquadra 
sofíreu  uma  terrivel  derrota;  os  nossos  alliados, 
os  inglezes,  praticavam  as  maiores  atrocidades 
nas  provincias;  D.  Lconor  Telles  enganava  des- 
caradamente o marido,  exercendo  grande  impé- 
rio no  seu  espirito,  chegando  a arrancar-lhe  uma 
ordem  para  se  mandar  matar  1).  João,  o mestre 
de  Aviz,  que  ella  detestava,  o qual  foi  salvo  mi- 
lagrosamente por  um  servidor  fiel.  A Egreja 
christã  estava  dividida  pelo  graníle  schisma  do 
Oceidente,  e D.  Fernando,  que  em  religião  tinha 
tão  absoluta  falta  de  princípios  como  em  mora- 
lidade, e com  oseu  caracter  volúvel,  ora  reconhe- 
cia um  papa  ora  reconhecia  outro,  com  grave  per- 
turbação da  consciência  dos  seus  súbditos.  No 
fim  de  tantos  desastres,  fez  se  a paz,  dando  I). 
Fernando  sua  filha  U.  Beatriz  em  casamento  ao 
novo  rei  D.  João  I de  Castella.  Era  uma  perfi- 
dia,  porque  D.  Beatriz,  apezar  de  muito  creança 
ainda,  já  fòra  desposada'  com  um  filho  do  conde 
de  Cambridge,  por  isso  o fidalgo  inglez  saiu  fu- 
rioso de  Portugal.  A paz  assiguou  se  em  1383. 1). 
Fernando  sentia-se  muito  doente,  e conhecendo 
que  a morte  se  aproximava,  pediu  os  sacramen- 
tos da  Egreja,  e lamentou  e chorou  amargamen- 
te as  faltas  que  em  toda  a sua  vida  commettera. 
Teve  tres  filhos  do  seu  matrimonio;  1).  Afibnso  e 
L).  Pedro,  que  morreram  logo  depois  dc  nascerem 
e D.  Beatriz  que  foi  rainha  de  Castella,  mulher 
de  D.  João  I,  filho  de  D.  Henrique  de  Trasta- 
mara  Teve  também  uma  filha  bastarda,  que  ca- 
sou com  0 conde  de  Gijou,  filho  bastardo  do  re- 
ferido monarcha  castelhano  D.  Henrique. 

Fernando  II  (D).  Duque  de  Saxe-Coburgo- 
Gotha;  rei  de  Portugal  j)elo  seu  casamento  com  a 
rainha  D.  Maria  II.  O seu  nome  completo  era 
Fernando  Augusto  Francisco  Antouio  N.  em  Co- 
burgo  a 29  de  outubro  de  1816,  fal.  em  Lisboa, 
no  paço  das  Necessidades,  a 15  de  dezembro  de 
1885.  Era  filho  do  principe  Fernando  Jorge  Au- 
gusto, duque  de  Saxe-Cobargo-Gotha,  e de  sua 
mulher,  a princeza  de  Kohary,  D.  Maria  Antonia 
Gabriella,  filha  e herdeira  de  Francisco  José, 
principe  de  Kohary,  senhor  de  Casabrag  e d’ou- 
tras  terras  da  Hungria.  Recebeu  uma  excellente 
educação,  revelando  logo  o seu  aprimorado  ta- 
lento artistico.  Tendo  D.  Maria  II  enviuvado  aos 
16  annos,  do  seu  primeiro  marido,  o principe  Au- 
gusto de  Leuchtemberg,  foi  I).  Fernando  o esco- 
lhido para  novo  esposo  da  soberana.  O condo  de 
Lavradio,  D.  Francisco  d’Almeida  Portugal,  di- 
rigiu as  negociações  d’este  casamento,  e teve  o 
encargo  de  assignar  o contrato  matrimonial,  as- 
signatura  que  se  realisou  em  1 de  dezembro  de 
1835,  representando  o conde  de  Lavradio  a rainha, 
o barão  de  Carlowitz  o duque  reinante  de  Saxe- 
Coburgo,  e o barão  de  Stockmar  o principe  Fer- 
nando, seu  pae.  N’este  contrato  estipulava-se  que  o 
casamento  seria  em  Lisboa,  segundo  o rito  da  re- 
ligião catholica,  que  logo  depois  do  casamento 
receberia  o principe  uma  pensão  annual  de  reis 
50:00050000,  que  se  lhe  conservaria  por  morte  da 
rainha,  no  caso  de  ficar  em  Portugal,  tendo  en- 
tão direito  a um  palacio  para  sua  habitação,  e 
25:0005000  de  reis  se  se  retirasse  para  o estran- 
geiro; teria  sempre  a livre  disposição  dos  seus 
bens,  e os  príncipes  que  nascessem  d’este  casa- 
mento não  poderiam  sair  do  reino  sem  autorisa- 
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çiío  das  cortes,  nem  poderiam  casar  sem  autori- 
sação  da  rainha  ou  do  principe  reinante.  N’esse 
mesmo  dia  assignaram  os  mesmos  plenipoten- 
ciários um  novo  convênio,  pelo  qual  o principe 
1).  Fernando  renunciou  a parte  que  lhe  cou- 
besse da  herança  de  sua  mãe  em  terras  da  Hun- 
gria, em  que  se  estipulava  que  a dotação  do  prin- 
cipe fosse  para  as  suas  despezas  pessoaes,  con- 
tinuando as  despezas  da  Casa  Real  por  conta  da 
rainha,  que  essa  dotação  se  elevaria  de  50  a 
100:0005000  de  reis,  em  consequência  da  sua  re- 
nuncia á herança  materna,  logo  que  nascesse  um 
principe  herdeiro  da  Corôa,  e que  então  receberia 
o titulo  de  rei;  emfim  que  a rainha  poderia  con- 
servar secretos  estes  artigos  addicionaes,  em- 
quanto  se  não  désse  o caso  do  nascimento  do 
principe.  D.  Maria  II  casou  por  procuração  em  1 
de  janeiro  de  1836,  e logo  no  dia  seguinte  assi- 
gnou  0 decreto  nomeando  D.  Fernando  marechal- 
general  do  exercito,  e coronel  honorário  do  bata- 
lhão de  caçadores  n.“  5.  A 29  de  março  fôram  no- 
meados para  servir  ás  ordens  os  seguintes  offi- 
ciaes:  Ferreira  Sarmento,  Vaz  Parreira,  Carlos 
Maria  de  Caula,  Antonio,  Francisco  e Luiz  de 
Mello  Breyner,  I).  Manuel  de  Sousa  Coutinho,  e o 
conde  de  Saint-Lóger  da  Hemposta.  D.  Fernando 
saiu  de  Coburgo,  e atravessando  a Bélgica,  embar- 
cou em  Ostende,  vindo  a bordo  do  vapor  inglez 
Manchester  para  Lisboa,  onde  chegou  a 8 de  abril, 
celebrando-se  a cerimonia  do  casamento  no  dia 
seguinte,  assistindo  já  D.  Fernando  em  10,  á ce- 
rimonia do  encerramento  das  Cortes.  A sua  no- 
meação de  marechal  general  foi  pouco  sympa- 
thica  aos  liberaes,  e oceasionou  grandes  discus- 
sões, mas  0 governo  estava  compromettido  com  a 
rainha,  porque  o principe  I).  Augusto  já  tivera 
essa  dignidade,  portanto  não  podia  deixar  de 
ser  concedida  a I).  Fernando.  No  entretanto,  o 
governo  sempre  receoso,  conservou  secretamen- 
te a nomeação  até  que  o duque  da  Terceira,  as- 
sumindo a responsaoilidade,  publicou  o respecti- 
vo decreto  em  4 de  maio.  No  dia  seguinte  orga- 
nisou-se  a casa  militar  do  novo  commandante  em 
chefe,  sendo  nomeado  sen  primeiro  ajudante  de 
campo  0 marechal  Saldanha,  e simples  ajudantes 
de  campo  Gil  Queiroz,  Calça  e Pina,  Silva  e 
Bastos.  Em  4 de  maio  foi  também  I).  Fernando 
eleito  presidente  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias.  O partido  radical  passou  a manifestar-se 
d’um  modo  decididamente  hostil  ao  ministério,  a 
agitação  augmentava  por  toda  a parte,  de  fórma 
que  a viagem  de  D.  Fernando  ao  Porto  e ás  pro- 
vincias  passou  completamente  despercebida  . 
Deu-se  então  o movimento  conhecido  pela  lielem- 
zada  (V.  este  nome),  e sendo  depois  extincto  o 
commando  em  chefe  do  exercito,  ficou  reduzida  a 
casa  militar  de  D.  Fernando  a Saint-Léger,  Cal- 
ça e Pina,  Ferreira  Sarmento  e o barão  de  Cam. 
panhã.  O joven  monarcha  começou  desde  então  a 
mostrar-se  desvellado  protector  das  bellas  artes. 
A Academia  das  Bellas  Artes  de  Lisboa  foi  fun- 
dada a 25  de  outubro  de  1836,  e a rainha  e D. 
Fernando  declararam-se  seus  protectores.  Por 
essa  oceasião  prestou  o monarcha  um  bom  serviço 
ás  artes  portuguezas,  salvando  d’um  inevitável 
vandalismo  o convento  da  Batalha,  que  visitara, 
e conseguindo  que  no  orçamento  das  obras  publi- 
cas se  destinassem  algumas  verbas  para  a sua 
reparação  e manutenção.  Com  o nascimento  do 
principe  real  D,  l*edro,  em  16  de  setembro  de 
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1837,  recebeu  pela  primeira  vez  o titulo  de  rei. 
Sendo  eleito  presidente  do  Conservatorio  Real  de 
Lisboa,  mostrou  logo  quanto  se  interessava  pelo 
desenvolvimento  das  artes  scenicas  em  Portugal. 
D.  Fernando  era  um  artista  distinctissimo,  e bem 
mereceu  o cognome  de  Rei- Artista,  posto  por  An- 
nio  Feliciano  de  Castilho,  depois  visconde  de 
Castilho,  n’um  artigo  que  na  Revista  Univer- 
sal publicou.  Eram  as  artes  o que  mais  preoceu- 
pava  o seu  fino  espirito.  Desenhava  admiravel- 
mente, tinha  uma  bella  voz  de  barytono,  de  que 
sabia  usar  com  mestria.  Viam-n’o  colleccionar 
obras  de  arte,  animar  os  artistas  portuguezes 
comprando-lhes  quadros,  auxiliando  os  estudos 
com  0 estimulo  do  seu  applauso  e com  os  recur- 
sos da  sua  bolsa.  Apparecia  em  todas  as  festas 
que  representavam  um  progresso  artistico.  Evi- 
tava a politica  quanto  possivel;  caiu  a consti- 
tuição de  1838,  restaurou-se  a Carta,  e D.  Fer- 
nando tratava  sobretudo  das  suas  artes^tão  que- 
ridas, esforçava-se  por  salvar  do  abandono  e do 
vandalismo  os  grandes  monumentos  portugue- 
zes, Batalha,  Mafra,  Thomar  e Jeronymos  ; com- 
prava o convento  da  Pena,  em  Cintra,  que  tor- 
nou n’uma  principesca  residência  artistica.  Em 
1843  fez  uma  digressão  com  a rainha  pelas  pro- 
vindas do  Alemtejo  e Extremadura  ; em  1845  fi- 
zeram nova  excursão  demorando-se  alguns  dias 
em  Thomar,  cm  casa  do  ministro  do  reino  Cofta 
Cabral,  que  n’essa  oceasião  recebeu  o titulo  de 
conde  de  Thomar.  Seguiu  se  a revolução  no  Mi- 
nho, chamada  da  Maria  da  Fonte,  que  deu  ori- 
gem á queda  do  ministério.  Restabeleceu-se  o 
antigo  commando  em  chefe,  e Ds  Fernando  foi 
chamado  para  exercer  esse  cargo.  O monarcha 
nomeou  para  chefe  do  estado-maior-general  o 
duque  de  Saldanha,  que  ao  mesmo  tempo  era 
também  nomeado  commandante  em  chefe  do 
exercito  de  operações.  Seguiram-se  graves  acon- 
tecimentos, succederam-se  mudanças  politicas  á 
victoria  cartista,  em  18.51,  o conde  de  Thomar 
malquistando-se  com  o duque  de  Saldanha,  tra- 
tou-o violentamente,  demittiu-o  do  seu  cargo  de 
mordomo  mór,  o que  deu  logar  a que  o duque  se 
pronunciasse,  saindo  de  Lisboa  á frente  d’uma 
escolta  de  lanceiros,  e indo  sublevar  os  bata- 
lhões de  caçadores  n.“‘  1 e 5 ; vendo  o resto  do 
exercito  um  pouco  hesitante,  já  imaginava  a sua 
causa  perdida,  mas  a conselho  de  José  Estevão 
foi  ao  Porto  e encontrou  a guarnição  d’aquella 
cidade  insurrecciouada  em  seu  favor.  A situação 
melhorava  para  o marechal  d’um  modo  sensivel, 
e 0 governo  de  Lisboa  viu  a necessidade  de  en- 
trar em  campanha.  D.  Fernando  reassumiu  o 
commando  em  chefe  do  exercito,  e marchou  para 
Coimbra  á frente  d’uma  divisão.  Foi  essa,  com- 
tuJo,  a hora  mais  amarga  da  sua  vida.  As  tropas 
que  0 acompanhavam,  estavam  todas  do  coração 
com  0 marechal,  os,  estudantes  de  Coimbra  e as 
populações  sentiam  o mesmo  enthusiasmo.  Foi 
recebido  em  Coimbra  quasi  insultuosameute,  e 
uma  manhã  viu-se  desamparado  por  quasi  toda  a 
sua  divisão.  Regressou  a Lisboa  tristemente 
com  0 pequeno  grupo  de  soldados  que  não  o qui- 
zeram  abandonar;  o resto  fugira  para  o Porto. 
A rainha  viu-se  obrigada  a ceder,  a demittir  o 
conde  Thomar  e a encarregar  o duque  de  Salda- 
nha de  organisar  ministério,  entregando-lhe  tam- 
bém o commando  cm  chefe  do  exercito,  que  se 
viu  obrigada,  para  maior  humilhação,  a retirar  a 
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seu  marido.  Com  a regeneração  ficou  o paiz  mais 
socegado,  e D.  Fernando  voltou  á sua  vida  tran- 
quilla  e aprazivel,  ás  suas  occupações  predile- 
ctas  ; aos  serões  musicaes  em  que  a sua  bella  voz 
de  barytono  lhe  dava  sempre  um  dos  primeiros 
logares,  á contemplação  do  seu  pliantastico  pa- 
lacio  da  Pena,  em  Cintra;  á compra  de  objectos  de 
arte,  e á execução  de  encantadores  trabalhos  ar- 
tísticos; entregando-se  tanibein  um  pouco  a corte- 
jar as  damas,  entretendo  amores  menos  platônicos, 
que  não  eram  muito  do  agrado  da  rainha.  Dos  seus 
trabalhos  de  gravura,  apresenta-nos  o conde.  A 
Ilaczynski  uma  longa  relação,  no  seu  Diction- 
naire  histórica- ar tistique  du  Portugal^  de  pag.  86 
a 90.  Esta  relação,  julga  este  escriptor  prus- 
siano, que  é pouco  mais  ou  menos,  a mais  com- 
pleta das  suas  gravuras,  exceptuando  os  primei- 
ros ensaios,  sendo  algumas  excellentes,  tendo  to- 
das um  irrecusável  testemunho  do  seu  talento  A. 
relação  está  ordenada  por  annos,  a começar  em 
1837  e terminando  em  1845,  tendo  todas  a des- 
cripção  e uma  apreciação  muito  lisongeira.  Em 
agosto  de  1851  morreu  o pae  d’el-rei  D.  Fer- 
nando, e depois  de  tomar  luto  por  seis  mezes, 
deliberou  a rainha  fazer  uma  viagem  pelo  reino. 
A 15  de  abril  de  1852  saíram  de  Lisboa  a rai- 
nha, D.  Fernando,  o principe  real  e o infante  D. 
Luiz,  e percorreram  Villa  Franca  de  Xira,  Al- 
cobaça,  Leiria,  Pombal,  Coimbra  e Porto,  sendo 
por  toda  a parte  recebidos  com  o maior  enthu- 
siasmo,  principalmente  em  Coimbra  e no  Porto. 
l)’esta  ultima  cidade  passaram  a Braga,  Barcel- 
los,  onde  pernoitaram  na  noite  de  6 de  maio,  ar- 
dendo u’essa  mesma  noite  o palacio  em  que  se 
alojaram,  o que  poz  em  serio  perigo  a vida  da  fa- 
milia  real ; seguiram  a Vianna  do  Castcllo,  vol- 
tando depois  ao  Porto  e Coimbra,  indo  tambein 
a Montemór-o-Velho,  á Figueira  da  Foz,  á Ma- 
rinha Grande,  regressando  finalmente  a Lisboa. 
Um  golpe  terrivel  veiu  ferir  o rei  artista  no 
anno  de  1853,  foi  a 15  de  novembro  a morte  da 
rainha  D.  Maria  II,  que  apenas  coutava  34  annos 
de  edade,  deixando  o principe  real  ainda  menor, 
eom  16  annos-  O conselho  de  Estado  reunido  no 
paço  das  Necessidades,  recebeu  esta  noticia,  e 
foi  logo  em  seguida  cumprimentar  el-rei  D.  Fer- 
nando, como  regente,  que  declarou  assumir  a re- 
gência em  virtude  da  lei  de  7 de  abril  de  1846, 
prestando  o juramento  legal.  D.  Maria  II  teve  11 
filhos,  7 dos  quaes  sobreviveram  á mãe  : D.  Pe- 
dro, D.  Luiz,  D,  Maria  Anna,  D.  João,  D.  Anto- 
nia,  D.  Fernando  e D.  Augusto  ; só  3 sobrevive- 
ram ao  pae  : D.  Luiz,  D.  Antonia  e D.  Augusto, 
e actualmeute  existe  apenas  a infanta  D.  Antonia, 
duqueza  de  Saxe-Coburgo-Gotha.  D.  Fernando 
confirmou  o ministério  que  estava  no  poder 
quando  a rainha  morreu,  e com  elle  governou  os 
dois  annos  que  durou  a sua  regencia.  Este  mi- 
nistério era  presidido  pelo  duque  de  Saldanha, 
que  tinha  a pasta  da  guerra,  Rodrigo  da  Fon- 
seca Magalhães  a do  reino,  Frederico  Guilher- 
me da  Silva  Pereira  a da  justiça.  Fontes  l’e- 
reira  de  Mello  a da  fazenda  e a das  obras  publi- 
cas, e 0 visconde  de  Athouguia  a da  marinha  e 
a dos  negocios  estrangeiros.  A regeneração  pro- 
seguiu  na  obra  reformadora,  que  tinha  iniciado. 
Estabeleceram-se  os  telegraphos  eléctricos,  a ci- 
dade do  Porto  teve  illuminação  a gaz,  conti- 
nuou-se o caminho  de  ferro  do  Norte  e do  Sul, 
reformou  se  a circumscripção  administrativa, 
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creou-se  o recrutamento  militar,  concorreu  Por- 
tugal á exposição  industrial  de  Paris.  1).  Pedro 
V e 0 infante  D.  Luiz  fizeram  duas  viagens  ao 
estrangeiro,  uma  em  1854,  outra  em  1855,  e a 
16  de  setembro  d’este  ultimo  anno,  tendo  che- 
gado U.  Pedro  V á maioridade  de  18  annos.  seu 
pae  entregou-lhe  o governo  do  paiz.  D.  Fernando, 
livre  da  regencia,  resolveu  fazer  também  uma 
viagem,  e a 14  d’abril  de  1856  partiu  no  vapor 
Mmdello  para  Cadiz,  seguindo  depois  a Sevilha, 
Gibraltar,  Tanger  e Granada,  regressando  a Lis- 
boa a 6 de  junho.  Em  1857  assaltou  o reino  a 
epidemia  da  febre  amarella,  e D.  Fernando  con- 
correu com  toda  a generosidade  para  a carita- 
tiva instituição  da  sopa  economica.  Em  maio  de 
1858  casou  seu  filho  D.  Pedro  V com  a rainha 
I).  Estephania  ; em  1861  casou  sua  filha,  a in- 
fanta D.  Antonia,  e n’este  anno  a morte  veiu 
enlutar  os  paços  rcaes:  em  6 de  novembro  falle- 
ceu  0 infante  I).  Fernando,  e no  dia  11  o rei  D. 
Pedro  V,  cuja  perda  causou  a maior  consterua- 
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ção  ein  todo  o paiz.  Os  infantes  D.  Luiz  e D. 
João  estavam  em  viagem  fóra  de  Portugal,  e 
tendo  D.  Luiz  de  ser  successor  á corôa,  D.  Fer- 
nando novamente  assumiu  a regencia,  apezar  de 
não  estar  prevenida  esta  hypothese  na  referida 
lei  de  7 de  abril  de  1846.  A regencia  durou  só  3 
dias,  porque  a 14  de  novembro  chegaram  ao 
Tejo  os  dois  infantes.  D.  Luiz  foi  acclainado  rei, 
e D.  João  teve  de  ser  victima  também  como  seus 
irmãos  da  singular  doença  que  atacara  o paço 
das  Necessidades,  fallecendo  a 27  de  dezembro 
do  mesmo  anno  de  1861.  D.  Luiz  promulgou  a 
nova  lei  de  12  de  fevereiro  de  1862,  que  dava  a 
el-rei  D.  Fernando  a regencia  no  caso  da  ausên- 
cia do  reinante.  A 6 de  outubro  de  1862  casou 
el-rei  D.  Luiz  com  Sua  Magestade  a rainha  se- 
nhora D.  Maria  Pia.  Tendo-se  dado  n’este  mes- 
mo anno  uma  revolta  na  Grécia  contra  o rei 
Othão,  o qual  se  refugiara  com  sua  mulher  a 
bordo  d’uma  fragata  ingleza,  foi  offerecido  a D. 
Fernando  o throno  da  Greda,  que  elle  rejeitou, 
dizendo  que  se  considerava  portuguez,  e não  que- 

381 


FER 


FER 


ria  sair  de  Portugal,  mesmo  a troco  d’uma  corôa  i 
real.  A 2 de  maio  de  1863  emprehendeu  nova  via-  I 
gem  ao  estrangeiro;  foi  a Cadiz,  atravessou  a Hes- 
panha,  demoraudo-se  a visitar  as  cidades  mais  no- 
táveis, principalmente  as  que  encerravam  curio- 
sidades artisticas,  e em  1 ae  outubro  regressou  a 
Lisboa,  a tempo  de  ser  padrinho  do  principe  real, 
seu  neto,  o actual  rei  senhor  D.  Carlos,  que  se 
baptisou  a 19  do  referido  mez.  A 2 de  outubro 
de  1865,  saiu  de  Portugal  el-rei  1).  Luiz,  com  a 
rainha  e seu  tilho  D.  Carlos,  a visitar  o rei  de 
Italia,  e novamente  D.  Fernando  assumiu  a re- 
gência, desde  1 de  outubro  até  30  de  dezembro 
do  mesmo  anno  de  1865,  dia  em  que  os  reaes 
viajantes  regressaram  a Portugal.  No  dia  19  de 
outubro  de  1866,  em  que  D.  Fernando  completa- 
va 50  annos,  inaugurou-se  a sua  estatua  na  sala 
da  Associação  dos  Artistas  de  Coimbra,  tendo 
nas  cinco  faces  do  pedestal  os  bustos  do  poeta 
Sá  de  Miranda,  do  pintor  Domingos  Antouio  de 
Sequeira,  do  esculptor  Machado  de  Castro,  do  ^ 
musico  José  Mauricio,  e do  architecto  Affonso 
Domingues.  O trabalho  da  estatua  era  de  Frede- 
rico da  Silva  Alves  Brandão.  Em  1867  assumiu  a 
regencia  pela  quarta  vez,  por  terem  1).  Luiz  e 
I).  Maria  Pia  ido  assistir  á expo.siçào  de  Paris.  | 
Foi  a ultima  vez  que  exerceu  a regencia,  a qual  1 
durou  mez  e meio.  Em  1868  rebentou  uma  grau-  ; 
de  revolução  em  Hespanha,  sendo  a rainha  Iza-  I 
bei  expulsa  do  reino  juntamente  com  todos  os  j 
membros  da  familia  real.  O governo  provisorio 
não  quiz  de  fórma  alguma  que  se  estabelecesse  a I 
republica;  lembraram  se  de  D.  Fernando  para  seu  | 
rei,  na  esperança  também  de  que  no  futuro  se  pu-  I 
desse  realisar  a união  ibérica  por  muitos  deseja-  | 
da.  D.  Fernando,  porém,  fez  constar  officialmeute 
que  não  acceitaria  nunca  a corôa  de  Hespanha, 
se  lh’a  offerecessem.  Em  1869  com  o casamento  i 
morganático  de  D.  Fernando  com  a condessa  ! 
d’Edla,  Elisa  Ilensler,  realisado  em  10  de  junho  I 
em  Bemfica  na  capella  do  palacio  de  S.  Domin- 
gos, residência  da  infanta  D.  Izabel  Maria,  reno-  ! 
vou- se  a questão  ácêrea  do  throno  de  Hespanha,  j 
chegando  a vir  para  Lisboa  um  novo  ministro 
hespanhol,  D.  Angel  de  los  Rios,  para  tratar  es-  i 
pecialmeute  d'esse  assumpto.  Houve  as  propos- 
tas mais  vantajosas  para  D.  Fernando,  que  por 
fim  se  decidia  a acceiiar,  impondo  além  d’outras  ; 
condições,  que  nunca  as  duas  corôas  pudessem  - 
reunir-se  n’uma  só  cabeça.  Como  a união  ibérica  [ 
era  o fim  principal  d’esta  insistência  ficou  termi- 
nada a questão,  desistindo  a Hespanha  do  seu  [ 
intento.  F.  J.  Pinto  Coelho,  na  biographia  d’el- 
rei  D.  Fernando,  que  escreveu,  narra  largameute  J 
este  episodio.  Em  1873  foi  nomeado  presidente 
da  commissão  que  devia  preparar  a collaboração  i 
de  Portugal  na  exposição  de  Vienna  d’Austria,  j 
e teve  sempre  depois  ccmmissòes  idênticas.  Foi  I 
elle  também  em  1881,  que  presidiu  á commissão  , 
organisadora  da  exposição  da  arte  ornamental,  e | 
á sua  iniciativa  e á da  condessa  sua  mulher,  é ; 
que  aquella  exposição  deveu  o seu  maior  brilho. 
Havia  uma  sala  exclusivamente  adornada  com  ' 
objectos  de  que  D.  Fernando  era  expositor,  e essa 
sala  fòra  arranjada  pela  condessa  d'Edla  com  o , 
mais  fino  gosto.  Em  1877  foi  com  sua  mulher  e o 
infante  D.  Augusto  visitar  a exposição  de  Paris  I 
e a Suissa,  e com  a condessa  voltou  frequentes  ! 
vezes  ao  estrangeiro,  a fazer  uso  das  aguas  de 
Royaf.  D.  Fernando  começou  pouco  depois  a sof-  ^ 
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frer  a dolorosa  enfermidade  a que  succumbiu.  A 
sua  morte  toi  muito  sentida.  O seu  testamento  é 
que  causou  uma  deplorável  impressão.  Elle  que 
fôra  sempre  um  desvelado  protector  de  todas  as 
instituições  beneficas  e artisticas,  que  soccorria 
artistas  pobres,  viuvas  e orphãos,  nada  deixava 
para  as  obras  de  beneficencia  nem  para  obras  de 
arte.  A aôeição  que  votava  á condessa  d’Edla  fôra 
superior  a qualquer  outro  sentimento.  Deixou-lbe 
tudo  de  que  a lei  lhe  deixava  dispor,  inclusiva- 
mente 0 castello  da  Pena,  que  o publico  se  cos- 
tumava a chamar  monumento  nacional,  que  D. 
Fernando  retinha  no  seu  poder,  mas  que  gene- 
rosamente doaria  por  sua  morte  á terra  que  elle 
dizia  ter  amado  tauto,  ou  pelo  menos  encorpora- 
ria  nos  bens  da  Corôa,  legando-o  a seu  filho,  rei 
de  Portugal.  A este  respeito,  o jornal  As  Novi- 
dades levantou  uma  violenta  campanha,  chegan- 
do a dizer  que  a parte  referente  ao  castello  da 
Pena  não  devia  ser  cumprida,  pelas  razões  que 
expunha.  Effectivamente  a opinião  publica  come- 
çou a apaixonar-se  por  esse  assumpto,  que  se  li- 
quidou d’um  modo  satisfatório.  D.  Luiz  encarre- 
gou 0 governo  de  tratar  com  a condessa  d’Edla 
a cedencia  do  castello  da  Pena,  e no  fim  d’algu- 
mas  coufereucias,  a condessa  acceitou  a proposta 
que  lhe  fôra  apresentada,  cedendo  por  300:001)^000 
reis,  pagos  em  titulos  segundo  a cotação  do  dia, 
reservando,  como  usufrueto,  emquanto  vivesse, 
uma  parte  que  foi  devidamente  separada  por  um 
muro.  A propriedade  real  da  Pena  continuou  as- 
sim na  posse  da  Corôa.  D.  Fernando  tinha  as  se- 
guintes honras  : gran-cruz  das  ordens  militares 
portuguezas,  de  Christo,  de  Aviz  e de  S.  Thiago, 
de.  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa  e 
da  Torre  e Espada;  a medalha  militar  de  ouro  por 
bons  serviços;  cavalleiro  da  ordem  do  Tosão  de 
Ouro,  de  Hespauha  e da  Sautissima  Annunciada, 
da  Sardenha;  gran-cruz  da  ordem  de  Ernesto  Pio, 
de  Saxe-Coburgo-Gotha;  de  Santo  Estevão,  da 
Áustria;  do  Cruzeiro  do  Sul,  de  D.  Pedro  I,  e da 
Roza  do  Brazil;  de  Leopoldo,  da  Belgica;das  ordens 
da  Corôa  edo  rei  Frederico  Augusto,  de  Saxouia  ; 
da  Aguia  Negra  e da  Aguia  Vermelha,  da  Prús- 
sia; de  Santo  Alexandre  Newsky,  de  Santo  An- 
dré, de  Sant’Anna,  e da  Aguia  Brauca,  da  Rús- 
sia; da  Legião  de  Honra,  de  França;  do  Elepban- 
te,  da  Dinamarca;  do  Leão  Neerlandez,  dos 
Paizes  Baixos;  dos  Serafins,  da  Suécia;  de  S. 
Fernando,  de  Nápoles. 

Fernando  (D).  Filho  bastardo  de  D.  Aflfonso 
Henriques.  Foi  alferes-mór  do  reiuo. 

Fernando  (D).  Infaute,  filho  d'el-rei  D.  San- 
cho  1,  c de  sua  mulher,  a rainha  D.  Dulce.  N.  a 
24  de  março  de  1188,  fal.  em  Noien  a 4 de  mar- 
ço de  1233.  Foi  um  dos  mais  valorosos  capitães  do 
seu  tempo.  Casou  em  1211  com  Joauua,  condessa 
e senhora  proprietária  dos  Estados  de  Flandres, 
filha  do  conde  Balduino,  que  foi  depois  imperador 
de  Constantinopla.  Nas  guerras  que  se  deram  en- 
tre a França  e a Inglaterra,  Flandres  declarou 
se  contra  a França,  e D.  Fernando  foi  um  dos 
primeiros  geueraes  na  batalha  de  Bovinas,  na 
qual  commaudava  a ala  direita,  e Reginaldo,  coii- 
de  de  Bolonha,  a esquerda;  na  parte  contraria 
achava-se  Filippe  Augusto,  rei  de  França,  c o 
duque  de  Borgonha.  A victoria  foi  favoravel  aos 
fraucezes,  e o infante  D.  Fernando  ficou  prisio- 
neiro, havendo  obrado  taes  proezas,  que  causa- 
ram admiração  aos  proprios  inimigos.  O infante 
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foi  levado  para  Paris,  c ali  o reteve  muitas  annos 
0 rei  Filippe  Augusto,  preso  na  torre  do  Louvre. 
A condessa  Joanna  correu  em  sua  defeza,  mas  as 
eoncessões  que  fez  ao  rei  trouxeram  a paz  e nào 
conseguiram  a liberdade  do  prisioneiro.  Obrigada 
a refugiar-se  junto  de  Filippe  Augusto  por  cau- 
sa d’um  movimento  popular,  tratou  com  o rei  que 
D.  Fernando  seria  solto  mediante  b0:ü00  libras, 
a cedencia  de  Lille,  de  Douai  e de  Ecluse,  e a 
renovação  do  juramento  de  vassallagem  dos  se- 
nhores e dos  burguezes  de  Flandres.  O infante 
pôde  livrar-se  da  prisão  só  em  1227  no  tempo  de 
Luiz  IX  fS.  Luiz),  por  mediação  da  rainha  D. 
Branea,  mãe  d’este  monarcha.  Teve  depois  guer- 
ra com  Henrique,  duque  de  Brabante,  e vindo  a 
batalha,  o venceu,  e levou  preso  a Flandres.  Pas- 
sou mais  tarde  a compor  grandes  turbulências  no 
condado  de  Namur,  excitadas  por  Henrique  de 
Luxemburgo,  onde  ganhou  muitas  praças  por 
assaltos,  outras  por  cêreo,  reduzindo  assim  á an- 
tiga sujeição  todo  aquelle  paiz.  O infante  D. 
Fernando  não  se  distinguiu  só  na  guerra,  tam- 
bém na  direcção  do  Estado  deu  repetidas  provas 
de  bom  governo. 

Fernando  (D).  Infante,  filho  de  D.  Aflbnso  II 
e da  rainha  D.  Urraca,  conhecido  pelo  nome  de 
infante  de  Serpa,  por  ter  estabelecido  a sua  re- 
sidência em  Serpa,  senhorio  que  lhe  dera  seu 
irmão  D.  Sancho  II,  depois  d’elle  ter  cedido  á 
Corôa,  a troco  d’uma  certa  somma,  tudo  quanto 
possuia,  tanto  o que  herdara  de  seu  pae  e de 
sua  irmã  D.  Leonor,  princeza  de  Dinamarca,  co- 
mo 0 havido  de  outra  origem.  Raras  vezes  fre- 
quentava a corte,  mas  apezar  d’isso  servia  I). 
Sancho  com  sincera  vontade,  como  principalmen- 
te 0 demonstrou  na  questão  que  resultou  da  suc- 
cessão  de  D.  Paio,  bispo  de  Lisboa.  Quando  fal- 
Icceu  este  prelado,  dois  pretendentes  disputavam 
a mitra  : Sancho  Gomes,  que  tinha  a seu  favor 
as  sympathias  da  Corôa,  e mestre  João,  deão  da 
Sé,  que  era  muito  estimado  em  Roma.  A escolha 
do  cabido  recaiu  no  deão,  mas  tendo  Sancho  Go- 
mes também  obtido  alguns  votos  dos  capitulares, 
o partido  da  côrte  de  que  o infante  de  Serpa  se 
tornou  então  o chefe,  tomou  a seu  cargo  fazer 
com  que  o deão  cedesse  o campo  ao  seu  adver- 
sário. D.  Fernando  entrou  em  Lisboa  acompa- 
nhado de  homens  d’armas,  apoderou-se  de  tudo 
quanto  possuia  mestre  João,  incendiou-lhe  a ca- 
sa, sequestrou  os  bens  de  todos  os  parentes,  e 
como  fôsse  avisado  que  os  familiares  haviam  es- 
condido na  egreja  differentes  alfaias,  correu  so- 
bre elles,  mas  ao  vôr  as  portas  fechadas,  orde- 
nou aos  homens  d’armas  que  arrombassem  o te- 
cto,  e descessem  a abril-as.  Os  homens  d’armas 
recusaram-se  a violar  o templo,  e o senhor  de  ! 
Serpa  não  desistindo  do  seu  intento,  chamou  al-  i 
guns  sarracenos,  dos  muitos  que  residiam  em  Lis- 
boa, e esses,  menos  escrupulosos,  obedeceram  ' 
promptamente,  commettendo  os  maiores  sacrile-  i 
gios  e sem  attenderem  a consideração  alguma, 
derrubaram  a cruz  que  estava  no  altar,  espalha- 
ram pelo  pavimento  da  egreja  os  santos  oleos  e as 
particulas  sagradas.  A noticia  d’estas  sacrilegas  i 
violências  chegaram  a Roma,  e o papa  Gregorio  ' 
IX  ordenou  logo  termiuantemente  que  o rei  de 
Portugal  désse  prompta  satisfação  ao  clero  por 
tantos  aggravos,  acompanhando  esta  ordem  com  j 
as  mais  terriveis  ameaças  e com  o interdicto  fui-  i 
minado  sem  misericórdia.  D.  Sancho  II  curvou-  i 


se  submisso  ás  imposições  da  curia  romana,  e 
n’essa  humilhação  c acompanhou  o infante  I). 
Fernando,  que,  cheio  de  remorsos  saiu  de  Portu- 
gal, e foi  a Roma  lançar-se  aos  pés  do  poutifice, 
que  lhe  perdoou  o ultrage,  condemnaudo-o,  po- 
' rém,  a penitencias  as  mais  severas,  que  o in- 
fante religiosamente  cumpriu,  restituindo  tudo 
quanto  sequestrara,  e também  resgatasse  até  on- 
de o permittissem  as  suas  forças,  e conforme  a 
vontade  dos  prelados,  os  damnos  e affrontas  fei- 
tas em  geral  á Egreja.  Determinou-lhe  egual- 
mente  rigorosos  jejuns  e humilhantes  cerimonias 
a que  teve  de  sujeitar-se,  entre  as  quaes  se  con- 
tava a de  ser  açoitado  á porta  da  egreja  que 
desacatára,  impondo-lhe  além  d’isso  a obrigação 
de  guerrear  durante  tres  annos  os  sarracenos,  e 
do  ser  em  Portugal  o defensor  a todo  o transe 
. das  immunidadcs  ccclesiasticas.  Não  contente 
com  estes  castigos,  a curia  teve  a habilidade  de 
semear  a discórdia  entre  os  dois  irmãos,  auto- 
risaudo  o infante  a recobrar  a parte  dos  bens 
que  tinha  herdado  por  morte  dc  D.  Leonor  de 
' Dinamarca,  servindo  dc  pretexto  que  o contrato 
1 da  cessão  feito  com  D.  Sancho  sobre  esses  bens, 
não  podia  ser  válido,  por  ser  ainda  menor  o in- 
fante quando  se  realisou.  Regressando  á patria 
tomou  parte  nas  guerras  contra  os  infiéis  diri- 
gidas por  D.  Sancho,  maa  quando  este  soberano 
I se  entregou  á inacção,  D.  Fernando,  resolvido  a 
cumprir  exactamente  a penitencia  que  lhe  fôra 
imposta,  passou  a Castella,  e casando.com  uma 
filha  do  conde  Fernando  Nunes  de  Lara,  fez-se 
vassallo  de  Fernando  III.  Depois  d’esta  epoca 
ainda  ha  noticia  de  que  o infante  de  Serpa  ser- 
viu sob  os  pendões  do  principe  D.  Affonso,  mais 
tarde  Affonso  X,  contra  os  sarracenos.  Desde  o 
anno  de  1243  mais  nada  se  sabe  ácêrea  d’este 
I irmão  de  D.  Sancho  II,  o que  faz  acreditar  que 
fallecesse  n’essas  guerras. 

Fernando  (D.).  Filho  bastardo  de  D.  Affonso 
III,  e de  D.  Chamôa  Gomes,  filha  do  conde  D. 
Gomes  Nunes.  Professou  na  ordem  dos  Templa- 
I rios,  e n’uma  discórdia  que  teve  com  outros  frei- 
' res  militares,  foi  assassinado,  sendo  sepultado  na 
egreja  de  S.  Braz,  de  Lisboa. 

Fernando  fD.J.  Um  dos  muitos  bastardos  de 
j el-rei  D.  Diniz,  mais  conhecido  pelo  nome  de 
I Fernào  Sanches.  Foi  muito  predilecto  dc  seu  pae, 
que  0 encheu  de  mercês,  e casou  com  D.  Froilhe 
Alines  de  Briteiros. 

Fernando  (D.).  0 infante  santo  ; 8.®  filho  de 
D.  João  I e da  rainha  sua  mulher,  D.  Filippa 
de  Lencastre.  N.  em  Santarém  a 29  de  setembro 
de  1402,  fal.  nos  cárceres  de  Fez  em  5 de  junho 
de  1443.  Era  senhor  da  villa  de  Salvaterra  dc 
Magos  e seu  termo,  com  as  jurisdicções  e padroa- 
dos pertencentes  á Corôa,  tudo  de  juro  e herda- 
de. e para  seus  descendentes,  por  mercê  de  seu 
pae,  feita  na  data  de  21  de  agosto  de  1429.  Foi 
educado  com  extremos  de  affecto,  porque  pare- 
cia ao  principio  extraordinariamente  debil  e 
de  pouca  vida,  mas  nem,  por  isso  fôram  menos 
perfeitos  e cultivados  o seu  espirito  e o seu 
caracter.  Era  ardentemente  religioso,  mas  sem 
extremos  supersticiosos.  Empregava  o tempo 
que  lhe  restava  das  suas  praticas  religiosas, 
em  obras  de  piedade  e no  cuidado  de  sua  ca- 
sa e bons  costumes  dos  domésticos,  e na  de- 
cência da  sua  capella,  a qual  enriquecia,  apezar 
de  ter  rendimentos  inferiores  aos  dos  irmãos,  de 
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todos  os  paraineutos,  e fazia  celebrar  os  ofticios 
divinos  com  magnificência.  Por  morte  de  João 
Rodrigues  de  Sequeira,  foi-lhe  dado  o cargo  de 
perpetuo  administrador  e governador  da  ordem 
de  Aviz,  e dispensado  para  o ter,  como  teve  em 
commenda,  por  bulia  de  Eugênio  IV,  do  anno  de 
1434.  Este  mesmo  pontificie  lhe  mandou  offere- 
cer  o capello  de  cardeal  pelo  geral  da  ordem  ca- 
maldulense,  abbade  de  Santa  Justina  de  Padua, 
1).  Gomes  Ferreira,  núncio  d’este  reino,  o que 
elle  recusou  por  humildade.  Contava  já  34  annos 
n’esta  virtuosa  quietação,  mas  como  o seu  animo 
não  era  menos  cubiçoso  de  gloria,  nem  sentia 
menor  valor  para  adquirir,  a exemplo  dos  irmãos, 
um  nome  honroso  na  milicia,  e para  accrescentar 
mais  seu  estado,  intentou  sair  do  reino  e ir  a In- 
glaterra convidado  das  promessas  de  seu  tio, 
Henrique  IV,  porém  conhecendo  o esforçado  co- 
ração do  infante  D.  Henrique,  seu  irmão,  com 
que  sempre  zelava  e procurava  grandes  empre- 


P.  Fernando  o ulnfante  Santo» 


sas,  determinou  passar  com  elle  a África  sobre  a 
cidade  de  Tanger,  e obtendo  licença  de  el-rei  D. 
Duarte,  seu  irmão,  que  ao  principio  tentou  dis- 
suadil-o  d’aquelle  proposito,  preparou-se  para  a 
expedição.  A armada  saiu  do  porto  de  Lisboa  em 
22  de  agosto  de  1437,  commandada  pelo  infante 
D.  Henrique.  Chegados  a Tanger,  e preparado  o 
nosso  exercito,  os  moiros  atacaram  em  tão  grande 
numero,  soccorridos  dos  reis  de  Fez,  Belez,  Ta 
bilote  e de  Marrocos,  que,  apezar  de  ao  princi 
pio  se  pelejar  deuodadamente,  vendo-se  em  evi- 
dente risco  de  todos  se  perderem,  foram  obriga- 
dos a render-se  e a capitular,  Scando  o infante 
D.  Fernando  no  poder  dos  barbaros,  de  quem 
furiosos  se  apoderaram  em  17  de  outubro  do  mes- 
mo anno,  com  4 fidalgos  e alguns  criados  que  se 
offereceram  a acompaiihal-os.  Primeiro  foi  encer- 
rado n’uma  torre,  onde  esteve  alguns  dias,  depois 
o transportaram  para  Arzilla,  e ali  soffreu  muitas 
affrontas  e impropérios  dos  moiros  durante  7 
inezes  successivos.  No  fim  d’este  tempo,  vendo  o 
senhor  de  Tanger,  Zalá  IJenzalá,  que  de  Portu- 
gal tardava  a resolução  das  capitulações  c a eu- 

384 


trega  da  praya  de  Ceuta,  que  n’ellas  se  havia 
tratado,  considerando  o captivo  seu,  o fez  passar 
a Fez  no  fim  do  mez  de  maio,  entregando-o  pri- 
sioneiro a Lazaraque,  o moiro  mais  acshumauo  e 
mais  barbaro,  que  então  se  conhecia.  Encerrado 
n’uma  estreita  masmorra  carregado  de  ferros, 
soffreu  fóme  c sede,  e d’ali  saía  obrigado  a exer- 
cer as  mais  vis  occupaçucs  : limpar  cavallos, 
varrer  as  estrebarias,  a trabalhar  na  horta  ca- 
vando, com  o que  trazia  as  mãos  em  chagas,  etc. 
O infante  soflFria  todos  os  tormentos  com  resigna- 
ção e coustancia,  e do  seu  captiveiro  escrevia  a 
seu  irmão,  el-rei  D.  Duarte,  aoonselhando-o  a 
que  não  entregasse  a praça  de  Ceuta,  que  era 
mais  importante  do  que  a sua  vida.  Este  rigo- 
roso captiveiro  ou  mais  propriamente  martyrio, 
durou  quasi  G annos,  até  que  falleceu.  üs  últi- 
mos 15  mezes  que  viveu,  passou-os  encerrado 
n’uma  escura  casa  contigua  á latrina  do  alcaçar, 
sem  ter  com  quem  falasse  nem  a quem  se  pu- 
desse queixar.  Sendo  conhecida  a sua  morte,  La- 
zaraque mandou  embalsamar  o corpo,  e para 
maior  despreso  e affronta  para  com  o infeliz  pri- 
sioneiro, 0 fez  pendurar  nú  das  ameias  da  mura- 
lha junto  d’uma  porta  da  cidade,  atado  pelas 
peruas  com  a cabeça  para  baixo  *,  ali  se  celebra- 
ram jogos  e festas  em  signal  de  triumpho.  Pas- 
sados 4 dias  foi  mettido  n'um  ataúde  de  madeira, 
e pendurado  por  cadeias  sobre  a mesma  mura- 
lha, onde  esteve  muitos  annos,  até  que  no  tempo 
de  D.  Affonso  V,  seu  sobrinho,  foi  trazido  a este 
reino,  não  concordando  os  chronistas  no  anno, 
nem  a fórina  como  veiu  transportado.  Esteve  de- 
positado em  Lisboa  no  convento  do  Salvador,  c 
d’ali  se  transferiu  para  o convento  da  Batalha 
com  grande  pompa,  sendo  acompanhado  pelos 
prelados  e grandes  do  reino,  fícando  na  capella 
de  D.  João  I,  seu  pae,  n’um  tumulo  de  pedra,  le- 
vantado como  o de  seus  irmãos.  Tem  um  altar 
particular  onde  se  celebrava  missa  todos  os  dias. 
No  retábulo  está  retratada  a sua  imagem  com  os 
grilhões,  e nos  vários  successos  de  seus  trabalhos. 
O infante  D.  Henrique  tambein  o mandou  pintar 
no  seu  altar  pela  muita  devoção  que  lhe  consa- 
grava. Sobre  o seu  tumulo  está  a sua  estatua, 
em  pedra. 

Fernando  (D.).  Infante,  filho  de  D.  Duarte 
e da  rainha  D.  Leonor,  sua  mulher.  N.  em  Al- 
meirim  a 17  de  novembro  de  1433,  fal.  em  Setú- 
bal a 18  de  setembro  de  1470.  Quando  seu  irmão 
D.  Affonso  V subiu  ao  throno,  foi  I).  Fernando 
jurado  successúr  á Corôa  portugueza.  Succedeu 
no  ducado  de  Vizeu  a seu  tio,  o infante  D.  Hen- 
rique, que  o adoptou  por  filho  e herdeiro.  Foi 
duque  de  Beja  (V.  este  titido),  senhor  de  muitas 
terras,  5.®  condestavel  do  reino,  9 ® mestre  da  or- 
dem de  Christo  e 12.®  da  de  S.  Thiago.  Dotado 
de  genio  aventuroso  saiu  secretamente  do  reino 
cm  1452,  dizem  uns  que  para  combater  em  África, 
asseveram  outros  que  para  ir  visitar  seu  tio,  D. 
Affonso,  rei  de  Nápoles,  com  a esperança  de  que 
este,  por  não  ter  filhos,  o adeptasse  por  herdeiro. 
O moiiarcha,  tendo  conhecimento  da  partida  do 
infante,  ordenou  ao  conde  de  Odemira,  capitão 
de  Ceuta,  que  vigiasse  o estreito  para  não  dei- 
xar passar  o navio  em  que  fôsse  D.  Fernando,  e 
' este  viu-se  fiualmente  obrigado  a voltar  ao  rei- 
I no.  Depois  acompanhou  seu  irmão  D.  Affonso  V 
nas  guerras  d'Africa,  c cm  14GS,  pondo-se  á testa 
I d’uma  expedição,  tomou  a cidade  dc  Anapé,  a 
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qual  arruinou,  porque  em  cousequeueia  da  gran 
de  extensão  da  praça,  não  podia  lá  deixar  guar- 
nição bastante  para  a sustentar  e defender.  Ca- 
sou com  a infanta  D.  Jleatriz,  sua  prima,  c filha 
do  infante  D.  João.  V.  liej i (Duques  de). 

Fernando  (D.).  Infante,  filho  de  el-rei  D.  Ma- 
nuel e de  sua  segunda  mulher,  a rainha  D.  Ma- 
ria. N.  em  Abrantes  a f)  de  junho  de  1507,  fal.  a 
7 de  novembro  de  1534.  Era  muito  dedicado  ás 
letras,  e especialmente  ao  estudo  de  historia. 
Diz  Damiâo  de  Goes,  na  Chronica  d’el  rei  D. 
Manuel,  parte  ii,  cap.  xix,  que  estando  o infante 
em  Flaudres  em  serviço  de  seu  irmão  D.  João  ; 
III,  lhe  mandou  pedir  todas  as  chronicas  que  se  | 
pudessem  achar  escriptas  de  mão,  ou  imprimi-  , 
das,  em  qualquer  linguagem  que  tôsse.  D.  Fer- 
nando, segundo  a tradição,  reuniu  uma  boa  col- 
lecção  de  livros  de  historia,  com  grande  dispên- 
dio dos  rendimentos  da  sua  opulenta  casa.  D. 
João  III  0 fez  duque  da  Guarda  e de  Trancoso 
cm  5 de  outubro  de  1530.  Casou  com  1).  Guio- 
mar  Coutinho,  filha  do  5."  conde  de  Marialva.  V. 
Coutiuho  (A  infanta  D.  Guiomar). 

Fernando  (D.).  Infante,  7.“  filho  da  rainha  D. 
Maria  II,  e de  seu  marido,  el-rei  D.  Fernando. 
Nasceu  em  Lisboa  a 23  de  julho  de  1846,  e fal. 
a 6 de  novembro  de  1861,  victima  da  singular 
doença,  que  arrebatou  também  .seus  irmãos  D. 
Fedro  V e o infante  D.  João.  O nome  completo 
era  D.  Fernando  Maiia  Luiz  Miguel  Gabriel  Ka- 
phael  Gonzaga  Francisco  de  Assis  Antonio  Apo- 
liuario  de  Bragança  e Bourbon  Saxe  Coburgo- 
Gotha.  Era  grã-cruz  da  ordem  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição e tenente  de  caçadores  n."  5. 

Fernando  (Mestre).  Cirurgião  do  hospital  de 
Todos  os  Santos,  nomeado  em  1539,  e fallecido 
em  1547. 

Fernando  (Casal  do).  Na  freg.  de  N.  S.*  d’As- 
sumpeão,  de  Tentugal,  cone.  de  Montemór-o-Ve- 
Iho,  distr.  de  Coimbra.  ||  Pov.  na  margem  direita 
do  rio  Zaire  ou  Congo,  África  Occidental,  entre 
a ilha  do  Boi  e o porto  da  Lenha.  Fica  encober- 
ta peto  arvoredo.  I|  Fortaleza  na  costa  do  cone. 
e distr.  de  Mossamedes,  prov.  de  Angola,  sobre  o 
cabo  Negro. 

Fernando  Pó.  Ilha  da  costa  Occidental  d’A- 
frica,  no  golfo  de  Biafra,  ao  fundo  do  golfo  da 
Guiné.  E’  a mais  importante  do  golfo,  pela  posi- 
ção geographica  e pelo  tamanho.  Foi  descoberta 
nos  fins  do  século  xv  pelo  portuguez  Fernando 
Pó,  cujo  nome  conservou.  Pertence  aos  hespa- 
nhoes  desde  1774. 

Fernando  Rei.  Pov.  da  margem  direita  do  rio 
Zaire,  no  distr.  de  Cabinda,  a 33  k.  da  emboca- 
dura do  rio. 

Fernáo  Dias.  Porto  da  ilha  de  S.  Thomé,  da 
prov.  d’este  nome,  e na  costa  NE  da  África  Oc- 
cidental. N’elle  desaguam  as  aguas  do  rio  do  Ou- 
ro. Tem  bom  ancoradouro,  muito  frequentado  pe- 
los navios  que  precisam  fazer  aguada.  ||  Ponta  ou 
cabo  da  bahia  do  mesmo  nome,  na  costa  NE  da 
ilha  de  S.  Thomé.  ||  Roça  na  mesma  ilha. 

Fernáo  Domingues.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Graça,  de  Ega,  cone  de  Condeixa-a-Nova, 
distr.  de  Coimbra. 

Fernáo  Gil.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Visi- 
tação, de  Odeleite,  cone.  de  Castro  Marim,  distr. 
de  Faro. 

Fernáo  Joannes.  Pov.  e freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  cone.,  com.,  dis- 


I tr.  e bisp.  da  Guarda;  690  hab.  c 179  fog.  Tem 
j correio  com  serviço  de  posta  rural.  A pov.  disfa 
j 9 k.  da  séde  do  cone.  e está  situada  na  serra  da 
Estrella,  proximo  da  estrada  da  Guarda  para 
Manteigas.  O ordinário  apresentava  por  concur- 
so 0 vigário,  que  tinha  50;S0(X)  réis  c o j)é  d'al- 
tar.  A pov.  pertence  á 2.*  div.  mil.  c ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.“  10  com  a séde  cm  Mirandella. 
Em  Fernão  Joannes  ha  a importante  industria 
de  cobertores  de  lã. 

Fernão  Joáo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinlio  e 
cone.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Fernáo  Luiz.  Pov.  na  freg.  de  SanfAnna  de 
Azinha,  cone.  c distr.  da  Guarda. 

Fernão  Menino  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Merufe,  cone.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Fernão  Porco.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.’  da 
Conceição  e cone.  de  Oleiros,  distr.  de  Castello 
Branco. 

Fernão  Vaz  (Monte  de).  Na  freg.  do  Salva- 
dor e conc.  de  üurique,  distr.  de  Beja. 

Fernáo  Velloso.  Bahia  na  costa  do  distr.  c 
prov.  de  Moçambique,  África  Oriental,  ao  N do 
distr.  Em  maio  de  1830  começaram  as  obras  d’uma 
fortaleza  que  não  chegou  a concluir  se.  A pov. 
tem  est.  telegraphica,  aberta  em  11  de  agosto  dc 
1903,  permutando  telegrainmas  com  a metropole. 
II  Rio  da  prov.  de  Moçambique.  Desagua  na  ba- 
hia do  mesmo  nome.  Solo  produetivo,  margens 
insalubres.  Boas  madeiras  de  construeção,  inattas 
espessas,  bons  pastos.  Appareccm  n’estc  rio  hip- 
popotamos,  baleias  c tartarugas. 

Fernãozinhos.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’As- 
sumpção,  de  Semide,  conc.  de  Miranda  do  Cor- 
vo, distr.  de  Coimbra. 

Ferrá.  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Ma- 
ria, de  Arnoso,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Clemente,  de  Basto,  conc.  de 
Celorico  de  Basto,  do  mesmo  districto- 

Ferradal.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  do 
Fiães,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

Ferradeira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, conc.  e distr.  de  Faro. 

! Ferrador.  Este  officio  tinha  antigamente  Re- 
j gimento  na  Collecção  dada  pelo  Senado  de  Lisboa 
em  1572.  Pertencia  então  á òandeíVa  de  S.  Jorge. 

Ferradosa.  Pov.  e freg.  de  Santo  Amaro,  da 
prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  e com.  da  Alfân- 
dega da  Fé,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  500  hab. 
e 116  fog.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos,  c 
correio  com  serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista 
7 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  ao  N do  rio 
Sabor.  O reitor  da  freg.  de  S.  Pedro,  d’Alfandega 
da  Fé,  apresentava  o vigário  que  tinha  40ÍOOO 
réis  e 0 pé  d’altar.  A pov.  pertence  á 6 * div.  mil 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  10,  com  a séde  em 
Mirandella.  |!  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  da 
Assumpção,  de  Bouça,  conc.  de  Miraudella,  distr. 
de  Bragança.  Tem  correio  com  serviço  de  posta 
rural.  ||  S.  Miguel,  de  Marmeleira,  conc.  de  Mor- 
tagoa,  distr.  de  Vizeu.  ||  N.  S.®  da  Assumpção  e 
conc.  de  Penacova,  distr.  de  Coimbra.  ||  N.  S * do 
Rosário,  de  Valle  do  Figueira,  conc.  de  S.  João 
da  Pesqueira,  distr.  de  Vizeu;  tem  caixa  postal. 
II  Designação  de  uma  estação  do  caminho  de  fer- 
ro do  Douro,  entre  a de  Vargéllas  e o apeadeiro 
de  Alegria. 

Ferráes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Nicolau,  de  Ma- 
zarefes,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello. 
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Ferragem.  Pov.  ua  frcg.  de  Santa  Leocadia  e 
conc.  de  Paião,  distr.  do  Porto. 

Ferragudo.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
(;ão,  da  prov.  do  Algarve,  eone.  de  Lagoa,  com. 
de  Silves,  distr.  de  Faro,  bisp.  do  Algarve;  1:854 
hab.  e 553  fog.  Tem  escolas  para  ambos  os  se- 
xos, e cst.  postal,  permutando  malas  com  Lagôa. 
A pov.  dista  5 k.  da  séde  do  conc.  e está  situa- 
da ua  encosta  d’uma  serra,  á entrada  da  bahia  de 
Portimão,  pouco  acima  da  fortaleza  de  S.  João. 
Pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.“  17,  com  a séde  em  Lagos.  A mitra  apre- 
.sentava  o cura,  que  tinha  70í(XK)  réis.  Tem  uma 
egreja  espaçosa,  construida  a requerimento  da 
camara  de  Silves,  a que  esta  freguezia  perten- 
cia, com  0 privilegio  de  nunca  ser  desannexada 
do  seu  termo,  por  carta  de  21  de  agosto  de  1520. 
A freguezia  foi  erecta  em  1749  pelo  bispo  do 
Algarve,  D.  Ignacio  de  Santa  Thereza.  Quando 
se  deu  a catastroplie  do  terremoto  de  1 de  no- 
vembro de  1755,  0 mar  entrou  pelas  casas,  des- 


etc.  N.  em  Coimbra  a 3 de  julho  de  1798,  fal.  em 
Lisboa  em  1874.  Era  filho  de  Antonio  Fernandes 
da  Silva.  Matriculou  se  na  faculdade  de  Câno- 
nes na  Universidade  de  Coimbra,  doutorou-se  a 
4 de  junho  de  1820.  Em  1826  alistou-se  como  fur- 
riel na  G * companhia  do  batalhão  dos  voluntá- 
rios acadêmicos,  e partiu  para  a Beira  onde  en- 
trou n’alguns  combates  ; publicou  depois  um  fo- 
lheto cm  defeza  do  batalhão  a que  pertencia. 
Em  1828  foi  nomeado  pela  Junta  do  Porto  vice- 
conservador  da  Universidade,  mas  teve  de  fugir 
ás  perseguições  do  partido  absolutista.  Termi- 
nada a guerra  civil  resolveu  seçuir  a carreira 
judicial,  üe  juiz  da  Relação  de  Lisboa,  para  que 
fôra  nomeado  em  1835,  passou  a procurador  ge- 
ral da  Fazenda  em  18.36,  conservando-se  n’este 
cargo  até  março  de  1847,  sendo  então  elevado  a 
membro  do  Supremo  Conselho  de  Justiça.  Em 
22  de  agosto  d’esse  anno  tomou  parte  no  minis- 
tério, eucarregando-se  da'pasta  dos  negocios  da 
justiça,  que  exerceu  até  18  de  dezembro  seguinte. 


Vista  geraPde  Ferragudo 


truindo  mais  de  20,  mas  não  morreu  ninguém.  A ; 
escola  de  instrucção  primaria  foi  fundada  por  de-  I 
ereto  de  16  de  novembro  de  1839.  Em  Ferragudo  | 
ha  uma  fabrica  de  licores  e outra  de  conserva 
de  sardinha.  A terra  é fértil;  exporta  muito  e 
optimo  figo  sêcco. 

Ferral.  Pov.  e freg.  de  Santa  Marinha,  da 
prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  e com.  de  Monta- 
legre,  distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de  Braga ; 
768  hab.  e 177  fog.  Tem  correio.  A pov.  dista  22 
k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  a breve  dis- 
tancia dos  rios  Cavado  e Rabagão.  Pertence  á 
6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  19, 
com  a séde  em  Chaves.  E'  da  Casa  de  Bragança, 
que  apresentava  o abbade,  o qual  tinha  300í000 
réis  de  rendimento  annual.  A terra  é muito  fér- 
til. Esta  freg.  está  hoje  reunida  á de  S.  Pedro, 
de  Covello  do  Gerez. 

Ferrão  (Francisco  Antonio  Fernandes  da  Sil- 
va). Gran-cruz  da  ordem  de  S.  Tliiago  da  Es- 
pada, commendador  da  de  Cliristo,  par  do  reino, 
ministro  de  Estado,  conselheiro  do  Supremo  Tri- 
bunal de  Justiça,  antigo  procurador  geral  da  Fa- 
zenda, doutor  cm  Cânones  pela  Universidade  de 
Coimbra,  socio  da  A.  R.  das  Sciencias,  deputado, 
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Nomeado  vogal  da  direcção  do  fundo  espe- 
cial de  amortisação,  foi  demittido  em  novembro 
de  1850  pelo  governo  do  conde  de  Thomar,  sendo 
reintegrado  em  maio  de  1851  em  seguida  ao  mo- 
vimento da  Regeneração.  Foi  deputado  n’algu- 
mas  legislaturas,  e em  5 de  agosto  do  referido 
anuo  de  1851  novameute  entrou  no  ministério, 
como  ministro  da  fazenda,  pedindo  a demissão  no 
dia  21,  para  se  justificar  das  accusaçòes  que  lhe 
haviam  feito  no  jornal  O Estandarte,  publicando 
por  essa  epoca  um  folheto  para  sua  justificação. 
Sendo  depois  elevado  ao  pariato  ainda  cm  1860 
teve  de  se  defender  das  accusaçòes  que  lhe  fize- 
ram de  haver  querido  exercer  pressão  sobre  um 
I juiz  de  direito,  resultando  d’estas  accusaçòes  a 
' camara  dos  pares  se  constituir  em  tribunal  do 
; justiça.  Silva  Ferrão  publicou  em  sua  defeza 
uma  liefutação  á quereÚa  do  procurarlor  geral  da 
I Coroa.  Foi  socio  correspondente  da*Academia 
I Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  passando  a effe- 
I ctivo  em  sessão  de  8 de  abril  de  1862.  Escreveu: 
Apologia  dirigida  á nação  portugueza , para  plena 
\ justificação  do  corpo  de  voluntários  acadêmicos  do 
. anno  de  1826,  contra  as  falsas  e calumniosas  im- 
putações forjadas  ao  mesmo  corpo  pelos  inimigos 
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do  senhor  D.  Pedro  IV.,  e da  Carta  Constitucio- 
nal, Coimbra,  1827  ; n’este  livro  tem  uma  collec- 
çào  de  documentos,  a relação  dos  individuos  que 
compozeram  o corpo  dos  acadêmicos,  e um  ex- 
tracto  da  sessão  da  carnara  dos  deputados  de  16 
de  março  de  1827  ; Repertório  commentado  sobre 
foraes  e doações  régias,  Lisboa,  1818  ; 2 tomos  ; 
O Cadastro  e a propriedade  predial,  ou  sobre  a 
questão : se  a organisação  do  cadastro  pode  ter 
logar  em  fórma  que  não  só  fique  sendo  o tombo  da 
propriedade  predial,  mas  fique  servindo  de  seu  ti- 
tulo, para  demonstração  e prova  do  dominio  e 
posse,  e forneça  base  segura  a um  bom  regimen  hy- 
potheeario ; relatorio  offerecido  á Commissão  Ge- 
ral do  Cadastro,  Lisboa,  1849  ; Observações  ana- 
lyticas  sobre  as  principaes  disposições  da  uovissi- 
ma  reforma  da  Administração  da  Fazenda  Pu- 
blica estabelecida  pelo  decreto  de  10  de  Novembro 
de  1840;  dirigidas  ao  ex.“'“  sr.  Ministro  e Secre- 
tario de  Estado  dos  Negoeios  da  Fazenda,  Anto- 
nio  José  d'Avila,  Lisboa,  1849  ; Observações  ana- 
lyticas  sobre  o contencioso  da  administração  da 
Fazenda  Publica,  regulado  pelo  decreto  de  29  de 
Dezembro  de  1849 ; dirigidas  ao  ex."*“  sr.  Minis- 
tro, etc.,  Antonio  José  d'Avila,  Lisboa,  1850;  O 
uso  e o abuso  da  Imprensa,  ou  considerações  sobre 
a proposta  de  lei  regulamentar  do  § 3.®  do  artigo 
145.°  da  Carta  Constitucional,  Lisboa,  1850; 
Analyse  critica  e juridica,  demonstrativa  da  im- 
procedência dos  argumentos  com  que  na  Carnara 
dos  senhores  Deputados  foi  sustentada  a proposta 
de  lei  regulamentar  do  § 3.®  do  artigo  115.°  da 
Carta  Constitucional,  Lisboa,  1850  ; Breves  refle- 
xões sobre  0 pr.qecto  de  lei  apresentado  na  Ga- 
mara dos  Dignos  Pares  do  Reino  pela  sua  Commis- 
são especial  com  o parecer  n.°  213  de  24  de  Maio 
do  corrente  anno,  Lisboa,  1850 ; O discurso  do 
ex.“®  sr.  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  pro- 
ferido sobre  a questão  da  Imprensa,  na  Carnara 
dos  Dignos  Pares,  em  sessão  de  11  de  Junho,  re- 
futado no  que  respeita  à Analyse  critica  e juri- 
dica, etc.,  Lisboa,  1850 ; A questão  ácerca  do 
fundo  especial  de  amortisação,  Lisboa,  1850 ; A 
questão  do  Alfeite  ; observações  ácerca  dos  arren- 
damentos de  longo  praso,  feitos  pela  Vedoria  da 
Casa  Real,  aos  srs.  Duques  de  Saldanha  e Conde 
de  Thomar ; offerecidas  á Associação  dos  Advo- 
gados de  Lisboa,  Lisboa,  1851  ; A justificação  do 
conselheiro  F.  A.  F.  da  Silva  Ferrão,  Lisboa, 
1851 ; sobre  este  assumpto,  além  de  vários  arti- 
gos insertos  em  difFerentes  jornaes,  saíram  tam- 
bém em  separado  os  seguintes  opusculos  : Ver- 
dadeiro estado  juridico,  politico  e moral  da  ques- 
tão do  sr.  conselheiro  F.  A.  F.  da  Silva  Ferrão, 
por  um  amigo  da  verdade,  Lisboa,  1851  ; Res- 
posta ao  folheto  intitulado  «.Verdadeiro  estado  ju- 
ridico, politico  e moral,  etc  » datado  de  28  de  ou- 
tubro de  1851,  e assignada  por  Luiz  de  Sousa  da 
Fonseca  Junior  ; O sr.  Luiz  de  Sousa  da  Fon- 
seca Junior,  e o amigo  da  verdade , datado  de  1 
de  novembro  de  1851  ; Duas  palavras  sobre  a 
nova  provocação  do  amigo  da  verdade,  na  questão 
do  sr.  conselheiro  Ferrão,  datada  de  28  de  no- 
vembro de  1851.  O dr.  Silva  Ferrão  escreveu 
mais  : Codigo  penal  para  os  Estados  da  Prússia, 
Lisboa,  1855 ; Projecto  de  lei  para  um  emprésti- 
mo nacional  para  os  caminhos  de  ferro,  estradas, 
pontes,  docas,  etc.,  offerecido  á Carnara  dos  Di- 
gnos Pares,  Lisboa,  1857  ; Theoria  do  Direito 
penal,  applicada  ao  Codigo  penal  portuguez,  com- 


parado com  o Codigo  do  Brazil,  leis  patrias,  Co- 
digo e leis  criminaes  dos  povos  antigos  e moder- 
nos ; offerecida  a S.  M.  I.  o senhor  D.  Pedro  II, 
Imperador  do  Brazil,  1857  ; 8 tomos  ; Credito 
p redial ; Codigo  regidamentar,  apresentado  na 
Carnara  dos  Dignos  Pares  de  12  de  Julho,  1858; 
foi  traduzido  em  francez,  e saiu  com  o titulo: 
Code  rhglementaire  du  crédit  foncier,  présenté  ü 
la  Chambre,  etc  Traduit  par  M.  C.  M.  Avec  une 
introduction  et  des  notes  de  mr.  Martons  avocat, 
etc.  Bruxellas,  1858;  Relatorio  dirigido  ao  Minis- 
tro dos  negoeios  da  Justiça,  em  7 de  maio  de  1859 
voltando  da  sua  viagem  a França  e á Bélgica, 
Lisboa,  1859;  Refutação  da  querella  dada  2)eran- 
te  a Carnara  dos  Dignos  Pares  do  Reino  pelo 
Procurador  geral  da  Corôa  contra  o digno  par 
Francisco  Antonio  Fernandes  da  Silva  Ferrão, 
feita  por  elle  mesmo,  Lisboa,  1860;  Parecer  sobre 
0 merecimento  da  causa  de  fallencia  requerida  e 
qiromovida  jiclo  Banco  de  Portugal  contra  o com- 
merciante  da  praça  de  Lisboa,  sr.  Thomaz  Maria 
Bessone,  dado  cm  presença  do  aceordão  do  Supre- 
mo Tribunal  de  Justiça,  proferido  em  7 de  Março 
do  corrente  anno,  Lisboa,  1865;  seguiu-se  a este: 
Additamento  ao  piarecer  sobre  o merecimento  da 
causa  de  fallencia,  eíc.;  Diccionario  elementar  re- 
missivo do  Codigo  civil  portuguez  com  annotações 
e indicações  juridicas,  Lisboa,  1862,  2 volumes. 

Ferrão  (Francisco  Henriques).  Coronel  de  mi- 
lícias de  Mauica.  Fez  parte  do  governo  proviso- 
rio  da  província  de  Moçambique,  que  succedeu 
ao  governador  Paulo  José  Miguel  de  Brito,  fal- 
lecido  em  28  de  janeiro  de  1832.  Demittiu-se, 
quando  na  província  se  proclamou  a Carta  Cons- 
titucional, a 10  de  março  de  1834. 

Ferrão  (Joaquim  José).  Professor  do  ensino 
secundário  em  Gôa,  etc.  Escreveu  : Discurso  que 
recitou  ao. . . abrir  e installar  a nova  escola  de  co- 
marca em  S.  Mathias,  etc.  Nova  Gôa,  1842 ; 
Poesias  á felieissima  inauguração  do  reinado  de 
Sua  Magestade  Fidelissima  El-Rei  o Senhor  D. 
Luiz  I,  recitadas  e offerecidas  ao. . . general  vis- 
conde de  Torres  Novas,  etc.  Nova  Gôa,  1862;  De- 
cimas dedicadas  ás  felicissimas  bodas  dos  senho- 
res reis  de  Portugal,  D.  Luiz  I e D.  Maria  Pia 
de  Saboya,  etc.,  offerecidas  ao  dito  general  e go- 
vernador da  Índia,  Nova  Gôa,  1862. 

Ferrão.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  da  Ga- 
vea,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. 

Ferrão  de  Castello  Branco  (Francisco).  Fi- 
dalgo da  Casa  Real,  cavallciro  da  ordem  de 
Christo,  governador  da  Torre  de  S.  Julião,  etc. 
Era  natnral  de  Lisboa,  onde  também  falleceu  a 
15  de  novembro  de  1740.  Era  coronel  do  regi- 
mento de  Peniche,  quando  foi  feito  prisioneiro 
dos  hespanhoes  em  (hudad  Rodrigo  em  1707. 
Quando  falleceu,  era  governador  da  Torre  de  S. 
Julião.  Escreveu  : Vida  de  S.  Felix  de  Cantalir 
cio,  traduzida  do  francez,  Lisboa,  1716  ; Methodo 
para  comprehender  a historia  dos  Papas,  que  con- 
tém o que  se  passou  de  mais  particular  em  seus 
pontificados,  tradução  do  francez,  Lisboa,  1719; 
Modelo  de  conversação  para  pessoas  polidas  e cu- 
riosas; escripto  pelo  Abbade  de  Bellegarde  em  lin- 
gua  franceza,  e traduzido  em  portuguez;  1."  2.®  e 
3.*  Partes,  Lisboa,  1734;  4.*  Parte,  1736,  5.®  c 
6.®  Partes,  1739.  Ferrão  Castello  Branco  tem 
ainda  mais  traducçòes,  que  vem  mencionadas  na 
Bibliotheca  Lusitana,  2.®  vol.  pag.  145. 
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Ferrari  [José  de  Mello).  Medico  pela  Escola 
Medico-Cirurgica  do  Porto,  que  exerce  actual- 
mente  clinica  em  Vizeu,  e é medico  do  hospital 
da  Misericórdia  da  referida  cidade.  N.  em  Fra- 
gozella,  no  concelho  de  Vizeu,  a 9 de  novembro 
de  1850.  E’  filho  de  José  de  Mello.  Defendeu 
these  a 24  de  julho  de  1874.  Escreveu  : Breves 
considerações  sobre  alguns  assumptos  importantes 
de  pathologia  geral  da  phtisica  (These),  Porto, 
1874;  Gangrena  em  geral-,  dissertação  de  concurso 
apresentada  á escala  medico-cirurgica  do  Porto, 
Porto,  1874;  As  amputações  da  coxa,  perna,  bra- 
ço e anle-braço,  encaradas  pelo  lado  clinico-,  dis- 
sertação de  concurso  apresentada  á escola  medico- 
cirurgica  do  Porto,  Porto  1877;  Generalidades  so- 
bre aneurismas . . . dissertação  de  concurso  apre- 
sentada á escola  de  medicina  e cirurgia  do  Porto, 
Porto,  1880. 

Ferraria.  Povoações  nas  freguezias  : N.  S.* 
da  Purificação,  de  Alcanede,  cone.  e distr.  de 
Santarém.  |)  S.  Vicente,  de  Alfena,  cone.  de  Val- 
longo,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Pedro,  de  Harcarena, 
cone.  de  Oeiras,  distr.  de  Lisboa.  ||  N.  S.*  do  O’, 
de  Barcouço,  cone.  de  Mealhada.  distr.  de  Avei- 
ro. II  N.  S.*  da  Graça,  de  Commenda,  cone.  de 
Gavião,  distr.  de  Portalegre.  |j  N.  S.*  da  Espe- 
rança, de  Pataias,  cone.  de  Alcobaça,  distr.  de 
Leiria.  ||  S.  Christovão,  de  Rio  Tinto,  cone.  de 
Gondomar,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria,  de  Se- 
dicllos,  cone.  de  Peso  da  Kegoa,  distr.  de  Villa 
Real.  II  S.  Thiago,  de  Sobreira  Formosa,  cone.  de 
Proença-a-Nova,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  S. 
Silvestre,  do  Souto,  cone.  de  Abrantes,  distr.  de 
Santarém.  ||  Ponta  ou  cabo  da  ilha  de  S.  Miguel, 
a 2:500  m.  da  costa;  defronte  d’esta  ponta  houve 
em  1811  uma  formidável  explosão  vulcanica,  que 
destruiu  muitos  edificios  da  ilha,  surgindo  no 
mar  um  ilhéo,  cessando  então  a explosão  de  subs- 
tancias inflammadas,  continuando  os  abalos  sub- 
terrâneos. Logo  que  estes  findaram  renovou-se  a 
explosão,  d’esta  feita  pavorosa.  Volvidos  5 me- 
zes,  nada  restava  da  ilha,  que  o mar  desfez.  Tam- 
bém é conhecida  pelo  nome  de  Pico  das  Cama- 
rinhas. 

Ferraria  de  S.  João.  Pov.  no  freg.  de  S. 
Sebastião,  de  Cumieira,  cfnc.  de  Penella,  distr. 
de  (.'oimbra. 

Ferrarias.  Povoações  nas  freguezias : N.  S.‘ 
da  Piedade,  de  Algoz,  cone.  de  Silves,  distr.  de 
Faro.  II  S.  João  Baptista,  de  Almansil,  cone.  de 
Loulé,  do  mesmo  distr.  ||  O Salvador,  de  Arame- 
nha,  cone.  de  Marvão,  distr.  de  Portalegre.  ||  San- 
ta Maria  e cone.  de  Extremoz,  distr.  de  Évora. 

II  S.  Paulo,  de  Maçãs  de  1)  Maria,  cone.  de  Al- 
vaiazere,  distr.  de  Leiria.  ||  S.  Sebastião,  de  Moi- 
riscas,  cone.  de  Abrantes,  distr.  de  Santarém. 

II  S.  Miguel  e cone.  de  Penella,  distr.  de  Coim- 
bra. II  S.  Pedro,  de  Vaqueiros,  cone.  de  .■\lcoutim, 
distr.  de  Faro.  ||  Herdade  na  freg.  de  N.  S.*  do 
Peso,  cone.  de  Coruche,  distr.  de  Santarém. 

II  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Al- 
çaria Ruiva,  concelho  de  Mertola,  districto  de 
Beja. 

Ferrarias  Cimeiras  e Ferrarias  Fundei- 
ras.  Duas  povoações  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Sarzedas,  cone.  e distr.  de  Castello 
Branco. 

Ferraz.  Este  appcllido  6 nobre  c antigo.  Tem 
esta  familia  por  armas,  em  campo  vermelho  seis 
bezantes  de  prata  em  duas  palas,  c.ada  uma  com 
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( tres  faxas  pretas;  timbre  cinco  bezantes  como  os 
I do  escudo,  postos  em  aspa. 

Ferraz  (I).  Affonso).  Bispo  da  Guarda  n es- 
i moler  mór  de  el-rei  D.  João  I.  Era  natural  de 
Aveiro. 

I Ferraz  (Álvaro).  Engenheiro  civil,  chefe  da 
[ expedição  scientifica  do  Nyassa.  N.  em  Castel- 
1 Iões,  cone.  de  V.  N.  de  Famalicão,  c pertence  a 
uma  das  mais  nobres  familias  do  norte  de  Portu- 
gal. Fez  um  curso  distincto  que  terminou  em 
1888.  Desejando  ser  util  á patria,  partiu  para  a 
África  na  expedição  de  Serpa  Pinto,  em  1890, 
em  que  prestou  muitos  e bons  serviços;  entrou 
cm  combate  capitaneando  um  bando  de  negros 
assoldadados,  contra  os  selvagens  makololos,  que 
I os  inglezes  incitavam  em  desfavor  do  dominio 
portuguez.  A travessia  d’Africa  foi  uma  gloria 
j para  o considerado  engenheiro,  pela  fórma  bri- 
lhante como  desempenhou  essa  commissão  e ou- 
I tras  de  que  se  tem  encarregado.  Álvaro  Ferraz 
I é também  um  apreciado  poeta,  sendo  egualmen- 
te  conhecido  por  Álvaro  de  Castellões,  por  ter 
nascido  na  terra  d’este  nome.  Muitas  das  suas 
poesias  estão  publicadas  n’alguns  jornaes,  em 
que  se  contam  Ás  Novidades  o O Correio  da  Ma- 
nhã. 

I Ferraz  Miguel  da  Costa  de  Almeida) . 

Medico  pela  Escola  Medico-Cirurgica  do  Porto, 

I socio  correspondente  do  Instituto  de  Coimbra; 
moço-fidalgo  com  excrcicio  no  paço;  administra- 
dor de  concelho,  etc.  Nasceu  em  Barcellos,  filho 
de  Custodio  da  Costa  de  Almeida  Ferraz  de 
Gouvea  e de  D.  Maria  do  Carmo  de  Moraes  Cam- 
pello  de  Lemos  e Vasconcellos.  Tem  exercido  vá- 
rios cargos  importantes  na  sua  terra  natal.  Como 
provedor  da  Misericórdia,  introduziu  u’este  esta- 
I belecimento  grand„-s  melhoramentos;  sendo  vice- 
! presidente  da  camara  municipal,  ha  poucos  an- 
i nos,  a elle  se  deve  a iniciativa  da  restauração 
do  solar  e paço  em  ruinas  dos  duques  de  Bra- 
gança, a fim  de  n’elle  se  fundar  o museu  e a bi- 
bliotheea  municipaes.  Como  administrador  do 
concelho,  por  sua  iniciativa  se  reconstituiu  o an- 
tigo pelourinho  da  villa  de  Barcellos.  Sobre  a 
sua  ascendência  temos  os  seguintes  interessan- 
tes apontamentos:  E’  neto  de  José  Thomaz  da 
I Costa  d'Almeida  Ferraz  de  Gouvêa,  senhor  da 
j Casa  de  Lavandeiras,  em  Barcellos,  e uma  das 
mais  illustres  da  provincia  do  Minho,  dos  morga- 
dos de  Relogio,  do  Ilortal  e de  S.  Miguel  de  Ar- 
cos, padroeiro  da  egreja  da  Misericórdia  de  Fão, 
capitão-mór  de  Villa  do  Conde,  etc.,  e de  sua 
mulher  D.  Anna  Maria  de  Araújo  Pereira,  filha 
I de  Domingos  Antonio  de  Araújo  Pereira,  senhor 
da  Casa  do  Salto,  e de  sua  mulher  D.  Lourença 
Maria  Alvares  Pereira.  E’  segundo  neto  de  José 
' Antonio  da  Costa  de  Almeida  Carvalho  e de  I). 

I Josepha  Antonia  Ferraz  de  Gouvea  Lobo,  se- 
nhores  da  dita  Casa  de  Lavandeiras  e de  outros 
morgados,  e aos  quacs  el-rei  D.  João  V conce- 
deu carta  de  brazão  d’armas  em  13  de  julho  de 
1749  (Reg.  no  Livro  12  dos  Brazões,  a fols.  134). 
E'  terceiro  neto  de  Domingos  da  Cost.a  de  Al- 
meida Carvalho  c de  D.  Maria  da  Costa  de  Al- 
meida, que  tiveram  brazão  concedido  em  8 de 
julho  de  1749  (Reg.  no  Livro  12  a fols.  12).  E’ 
quarto  neto  de  Fruetuoso  da  Costa  e Almeida, 
que  foi  familiar  do  Santo  Oflicio  e moço-fidalgo 
por  ser  filho  do  doutor  .Manuel  da  Costa  de  Al- 
; meida,  cavalleiro  da  ordem  de  Christo,  fidalgo 
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da  Casa  Real,  lente  de  Cânones  na  Universidade 
de  Coimbra,  desembargador  do  Paço  (carta  de  3 
de  setembro  de  IGÜSj,  do  conselho  de  el-rei  D. 
Pedro  II,  por  carta  de  16  de  dezembro  de  16t)8, 
e chanceller-mór  do  reino,  como  consta  dos  ci- 
tados brazões.  O sr.  dr.  Antonio  Ferraz  é, 
pela  linha  paterna,  parente  das  familias  mais 
illustres  do  Minho  e nomeadamente  dos  senho- 
res de  Felgueiras-Simães,  dos  viscondes  do  Paço 
de  Nespereira  e dos  Pinheiros  de  Barcellos,  por 
sua  sétima  avó,  D.  Maria  Pinheiro  de  Gouvea 
Lobo  e de  seu  marido  e primo  Joào  de  Faria  c 
Andrade,  cavalleiro  professo  da  ordem  de  Chris- 
to  e procurador  :ls  cortes  por  Barcellos,  descen- 
dente do  famoso  alcaide-tnór  do  castello  de  Fa- 
ria, Nuno  Gonçalves  de  Faria.  Pela  linha  mater- 
na 0 sr.  dr.  Antonio  Miguel  da  Costa  de  Almeida 
Ferraz  é neto  de  Antonio  Cercpieira  de  Lemos 
Coelho  e Vasconcellos  e de  sua  mulher  I).  Anua 
Candida  Correia  Pereira  de  Sá  .Moraes  Campêl- 
lo,  irmà  de  João  Felisberto  Correia  de  Sá  Mo- 
raes Campêllo,  fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real, 
como  se  lê  na  sua  sepultura,  e a cujo  avô  muter- 
no,  Antonio  Pereira  de  Brito  Campêllo,  sargento 
mór  de  cavallaria,  cavalleiro  de  Aviz  e fidalgo 
da  Casa  Real,  foi  concedido  brazão  d’armas,  por 
carta  de  24  de  outubro  de  1774  ( Registo  no  Car- 
tório da  Nobreza  L.“  2.“  fls.  38  \.) 

Ferraz  (Antonio  Paes).  .Muito  douto  em  Phi- 
losophia,  Theologia  e Mathematica.  Era  natural 
de  Lisboa.  Escreveu:  Prognostico  e Lunarin  do 
anno  de  1653,  com  todos  os  aspectos  da  Lua  com 
0 Sol  e alterações  do  ar,  Lisboa,  1652;  Prognosti- 
co e Luiiario  do  anno  de  1660,  Lisboa,  16Õ‘J;  Dis- 
curso astrologico  das  influencias  da  maior  covjunc- 
ção  de  Júpiter  e Marte,  que  succedera  a 8 de  agos- 
to de  1660,  observada  e calcidada  para  o meridia 
no  de  Lisboa,  Lisboa,  1661.  N’esta  obra  prova  o 
autor  a seu  modo,  fundado  nos  priucipios  e re- 
gras da  astrologia  judiciaria,  e nas  prophecias 
do  Bandarra,  que  aquclla  conjuncçào  planetaria 
promettia  a Portugal  grandes  augmentos  e f**li- 
cidades,  e a coroa  imperial  a D.  Affonso  VI,  en- 
tão reinante.  A historia  nos  mostra  qual  foi  o 
complemento  d’cstcs  vaticinios. 

Ferraz  (üiogo).  Natural  de  Coimbra,  e autor 
d’uma  Regra  de  viver  em  paz,  que  se  publicou  em 
1560  juutamente  com  o catecismo  em  verso  com- 
posto pelo  bispo-conde  ü.  Fr.  .João  Soares. 

Ferraz  (Joaquim  Simões  da  Silva).  Escriptor, 
poeta,  professor  no  Lyceu  Nacional  de  Lisboa 
N.  no  Porto  a 14  de  janeiro  dc  1831,  fal.  em  Lis- 
boa a 26  de  agosto  de  1875.  Destinado  por  seu 
pae  a seguir  a vida  commercial,  profissão  a que 
elle  também  se  dedicara,  não  tardou  em  mostrar 
certa  repugnância,  aproveitando  todos  os  momen- 
tos que  lhe  ficavam  livres,  no  estudo  das  letras, 
para  que  tinha  a maior  vocação.  Levado  pelo  ar- 
dente desejo  de  se  instruir  applicou  -se  com  gran- 
de perseverança  aos  estudos  preparatórios,  e tra- 
vando relações  com  Soares  de  Passos,  Alexandre 
Braga  e outros,  que  depois  alcançaram  bom  no- 
me entre  os  escriptores  portuenses,  começou  a 
publicar  algumas  poesias  nos  jornaes  litterarios 
do  Porto  n’essa  epoca.  Concluidos  os  estudos  de  ^ 
humanidades  matriculou-se  na  faculdade  de  Di-  i 
reito  na  Universidade  de  Coimbra,  ein  1857  re-  ' 
cebeu  o grau  de  bacharel,  estreitando-se  duran- 
te essa  epoca  as  suas  relações  com  Soares  de 
Passos,  que  lhe  ofiereceu  a sua  poesia  O Firma- 
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mento.  Terminados  os  estudos  universitários  vol- 
tou para  o Porto,  collaborou  no  Litterario  Popu- 
lar, semanario  recreativo  do  Porto,  e no  Jornal 
de  Lisboa,  folha  politica  fundada  pelo  dr.  Bar- 
I bosa  Leão,  tendo  a seu  cargo  parte  da  secção 
estrangeira,  etc.  Resolvido  a seguir  a carreira 
da  advocacia,  entrou  para  praticar,  no  escripto- 
rio  do  jurisconsulto  Almeida  e Brito,  tendo  po- 
rém, vagado  a cadeira  de  fraucez  e iuglez  no  Ly- 
ceu Nacional  de  Lisboa,  apresentou-se  ao  con- 
curso, e conseguindo  ser  nomeado,  veiu  fixar  a sua 
residência  em  Lisboa.  Ao  mesmo  tempo  que  exer- 
cia as  suas  funcçòes  de  professor,  colíaboiava  em 
alguns  jornaes  litterarios,  principalmentc  no  Ar- 
chivo  Universal,  que  desde  o começo  foi  o mais 
assiduo  collaborador,  e onde  além  de  muitos  ar- 
tigos sobre  instrucção  e outros  assumptos,  pu- 
blicou diversas  poesias,  entre  as  quacs  se  conta 
a que  tinha  por  titulo  Italia,  escripta  por  oc- 
casião  da  guerra  de  1859,  e algumas  versões  de 
Schiller.  Creando-se  o Curso  Superior  de  Le- 
tras, Silva  Ferraz  apresentou-se  no  concurso  pa- 
ia a cadeira  de  philosophia  transcendente,  em 
(jue  teve  por  oppositores  D.  José  d’Almada  e 
Sousa  Lobo,  imprimindo  então  as  dissertações 
prescriptas  pela  lei,  a primeira  das  quaes  discu- 
tia a Relação  que  ha  entre  o ecclectismo  de  Cou- 
sin  e a philosophia  allemã;  dissertação  defendida 
em  6 de  fevereiro  de  1860,  perante  o jury  de 
acadêmicos  da  Academia  Real  das  Sicncias.  Foi 
reproduzida  no  Archivo  Universal,  tomo  iii,  pag. 
84,  101  e 115.  Sendo  depois  accommettido  por  um 
amollccimeuto  cerebral,  abandonou  completa- 
mente  os  estudos  e os  livros.  Escreveu:  Harmo- 
nias da  natureza.  Porto,  1852;  são  8 trechos  lyri- 
cos,  publicados  pelo  autor  aos  18  aunos  de  eda- 
de,  precedidos  d’um  juizo  critico  de  Camillo  Bran- 
co; Resumo  do  cathecismo  de  Perseverança,  ou 
exposição  histórica,  dogmatica,  moral  e lithurgica 
da  religião,  desde  a origem  do  mundo  até  os  nos- 
sos dias;  pelo  abbade  J.  Gaume;  versão  em  portu- 
guez  sobre  a decima  edição  de  Paris;  seguido  de  uma 
analyse por  Camillo  Castello  Branco,  Porto,  1853; 
i O verme  roedor  das  Sociedades  modernas,  ou  o pa- 
] ganismo  na  educação,  por  J.  Gaume,  traduzido, 
etc.  Porto  1856;  Cantos  e lamentos,  poesias  esco- 
lhidas, Porto,  1857;  Instrucção  Publica,  artigo  in- 
serto  no  Archivo  Universal,  tomo  i,  1859,  n.“*  1 e 
2;  Tentativa  philosophica:  O eclectismo  e a philo- 
sophia allemã;  saiu  no  tomo  ii,  do  referido  Ar- 
chivo, pag.  343,  354,  e 375;  O ensino  das  linguas\ 
idem,  pag.  165;  Varias  poesias,  otigiuaes  e tra- 
duzidas, inscrtas  no  mesmo  Archivo;  Macias  o 
namorado;  romance  hespanhol  em  verso.  Porto, 
1850;  Cantos  juvenis.  Rio  do  Janeiro,  1854;  Ba- 
! ses  jundamentaes  da  philosophia  de  Descartes,  sua 
influencia  no  desenvolvimento  da  philosophia; ^ the- 
se  para  o concurso  da  cadeira  de  philosophia  do 
Curso  Superior  de  Letras,  Lisboa,  1863;  Methodo 
\ para  aprender  inglez,  segundo  F.  Alm,  accommo- 
j dado  2>ara  o ensino  dos  lyceus  portuguezes,  Lisboa, 
1866;  Na  Miscelânea  poética,  publicada  no  Porto 
em  1851,  andam  também  muitas  das  suas  poesias. 

Ferraz  (José  Duarte  Machado).  Foi  o 1.®  vis- 
conde de  Santa  Luzia.  V.  este  titulo. 

Ferraz  (José  Libertador  de  Magalhães).  Phar- 
maceutico  pela  Universidade  de  Coimbra,  e esta- 
belecido, socio  da  Sociedade  dos  Artistas  da  mes- 
ma cidade,  e seu  antigo  vice-presidente.  N.  em 
Coimbra  a 28  .de  setembro  de  1834,  sendo  filho 
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do  José  Antonio  Ferraz  e de  D.  Rita  Adelaide 
<le  Magalhães  Ferraz.  E’  socio  correspondente 
do  Real  Collegio  dos  Pharmaceuticos  de  Madrid 
e do  de  Harcelona;  honorário  da  Sociedade  Phar- 
inaceutica  Lusitana,  correspondente  do  Centro  ' 
Pharinaceutico  Portugiiez,  e da  Real  Sociedade  de  . 
Pharmacia  de  Bruxellas,  honorário  da  Sociedade  j 
Fomento  das  Artes  de  Madrid.  Foi  antigo  verea- 
dor da  camara  municipal  de  Coimbra.  Tem  o grau 
ue  cavalleiro  da  ordem  hespanhola  de  Izabel  a 
Catholiea.  Alcançou  a medalha  de  ouro  na  ex-  | 
posição  districtal  de  Coimbra  em  1869.  Tem  col-  ^ 
laborado  em  vários  joruaes  politicos  e pharma- 
ceuticos. Na  Revista  de  pharmacia,  do  Porto,  I 
inseriu  em  1859  um  artigo  intitulado.  Estudos 
botânicos;  forneceu  alguns  esclarecimentos  im-  > 
portantes  ácêrea  dos  estudos  pharmaceuticos  na  j 
Universidade  para  a Gazeta  de  pharmacia,  de  | 
Pedro  José  da  Silva.  Em  separado  tem  o seguin-  i 
te  ; Pharmaceuticos  illustres  de  llespanha  na  epo-  I 
ca  presente;  estudos  fctoçrrap/ítcus,  publicação  men- 
sal, Coimbra,  1871.  Este  livro,  segundo  diz  Sea- 
bra  de  Albuquerque  na  sua  lUbliographia,  anno  | 
de  1876,  pag.  65,  foi  traduzido  em  hespanhol  pa- 
ra 0 boletim  do  real  Collegio  de  Barcelona,  dan- 
do logar  á continuação  dos  mesmos  estudos,  que 
não  fôram  impressos  em  Portugal.  Escreveu  mais:  i 
Pharmacia;  estudos  hihliographicos,  Coimbra,  j 
1876.  N’este  opusculo  vem  uma  analy.se  aos  Ele- 
mentos de  2>harmacia,  de  Cândido  Xavier  Ro- 
drigues Cordeiro,  publicados  em  1874. 

Ferraz  (Luiz  Pedreira  do  Couto).  Bacharel 
form:ido  em  Direito  pela  Universidade  dc  Coim- 
bra N.  em  Minas  dc  Goyaz  a ‘2J  de  junho 
de  1791.  Serviu  no  batalhão  acadêmico  em  1810, 
e foi  nomeado  juiz  de  fora  do  Brazil,  tendo  ape- 
nas 19  aiinos  de  edade,  mas  desde  logo  adquiriu 
renome  de  magistrado  tão  integro  o conciliador, 
que  os  povos  das  villas,  em  que  servia,  pediam 
a sua  recoiiducção.  Continuou  a exercer  a magis- 
tratiir.a,  tomando  também  parte  na  politica  do 
Brazil,  e fallcceu  a 29  de  junho  de  1831. 

Ferraz  (Thomaz).  Medico  de  profissão  que  vi- 
veu no  século  xviii.  Foi  professor  na  Universi- 
dade de  Coimbra,  regendo  a cadeira  de  Vespera. 
Escreveu  em  1621  dois  tratados  em  latim,  que 
ficaram  inéditos. 

Ferraz  de  Campos  (Joaquim  Seoerim).  Es- 
crivão da  Junta  do  Deposito  Publico.  Era  natu- 
ral de  IJsboa,  onde  parece  que  nasceu  em  1760, 
e que  falleceu  em  1813.  Foi  socio  da  Academia 
<lc  Bellas  Letras  de  Lisboa,  mais  conhecida  pela 
denominação  de  Nova  Arcadia.  No  Ramalhete, 
tomo  VII,  pag.  20  e seguintes,  vem  a sua  biogra- 
phia,  escripta  j)or  .losé  Maria  da  Costa  e Silva. 
Escreveu  : A'  morte  do  sereníssimo  Sr.  /).  José, 
princiqie  do  Urazil : Elegia,  Lisboa,  1788;  saiu 
com  as  iiiiciacs  do  seu  nome;  Epicedio  na  infaus- 
ta morte  do  ill.“‘°  e ex  ““  sr.  D.  José  Thomaz  de 
Menezes,  Lisboa,  1790;  Rimas,  Lisboa,  1791.  Es- 
te pccpicno  volume  comprehende  2l  sonetos,  7 
odes,  2 cantatas,  1 idyllio,  3 eelcgas,  6 epistolas, 
algumas  glosas  em  decimas,  e 1 jioemeto  em 
quadras  octosyllabas,  intitulado  o Templo  da 
morte.  Na  CoUec^ão  das  obras  jweticas  ao  nasci- 
mento do  j>rinci})e  I).  Antonio,  e na  outra  Collec- 
ção  de  versos,  etc,  mandada  imprimir  em  1812 
I>or  ,Iosé  Pedro  da  Silva,  veem  incorjioradas  al- 
gumas poesias  de  .loaquim  Severiín  Ferraz  de 
Campos.  , 
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Ferraz  de  Macedo  (João).  Medico  pela  Es- 
cola Medico-Cirurgica  de  Lisboa ; lente  da  mes- 
ma escola,  regendo  actualraente  a 8.*  cadeira 
(clinica  medica),  medico  director  geral  de  saude 
e beneficencia,  etc.  N.  em  Bclem  a 26  de  feve- 
reiro de  1838.  E’  filho  de  João  Ferraz  de  Ma- 
cedo. Matriculou-se  na  Escola  Medica  em  1856, 
e concluiu  o curso  em  1861,  defendendo  these  em 
29  de  julho,  contando  23  annos  de  edade,  obtendo 
o diploma  com  louvor.  No  seu  curso  recebeu  prê- 
mios nas  cadeiras  de  pathologia  externa,  clinica 
medica,  clinica  cirúrgica  e zoologia  ; e louvor 
em  todas  as  cadeiras,  cxceptuaudo  as  3.*  e .5.* 
Ainda  estudante  do  3.“  anno,  quiz  Andrade 
Corvo  que  elle  fòsse  ao  concurso  de  lente  subs- 
tituto da  cadeira  de  botanica  da  Escola  Polyte- 
chnica.  Em  23  de  setembro  de  1863  foi  nomeado 
cirurgião  do  banco  do  hospital  de  S.  José,  pas- 
sando a extraordinário  a 16  de  novembro  de 
1869 ; a director  do  banco  a 29  de  dezembro  de 
1883,  director  de  enfermaria  e cirurgião  do  hos- 
pital dc  Rilhafolles  em  1885.  Teve  também  a seu 
cargo  a administração  superior  do  hospital,  onde 
prestou  muitos  serviços.  Foi  nomeado  lente  sub- 
stituto da  secção  medica  da  Escola  Medica,  por 
decreto  de  28  de  fevereiro  de  1878,  sendo  pro- 
movido a lente  proprietário  d’esta  secção  por  de- 
creto dc  30  de  outubro  de  1879,  em  resultado  da 
votação  unanime  rcalisada  em  22  do  referido 
mez,  e depois  d’um  brilhante  concurso  ; teando 
1 encarregado  da  regencia  da  8.*  cadeira,  vaga 
pela  jubilação  do  professor  o dr.  May  Figueira. 

' Exerceu  em  tempo,  por  commissão,  as  fuucçôes 
I dc  cirurgião  interno  no  hospital  de  marinha.  E’ 
medico  do  Asylo  Maria  Pia,  fazendo  parte  da 
I commissão  administrativa  do  referido  asylo  ; di- 
rector da  enfermaria  de  S.  Carlos,  no  hospital  de 
j S.  José,  e de  Santa  Margarida,  no  hospital  Este- 
phania  ; também  é medico  encarregado  da  an- 
, thropometria  no  juizo  criminal.  Por  decreto  de 
; 30  de  janeiro  de  1889  foi  nomeado  enfermeiro- 
, mór  dos  hospitaes  civis  dc  Lisboa.  Foi  vereador 
da  camara  municipal  de  Lisboa,  sendo  nomeado 
por  eleição  entre  os  médicos  da  capital.  Tem 
sido  chamado  para  varias  commissues  de  ser- 
I viço  publico,  em  que  se  contam  a que  foi  encar- 
regada de  estudar  o funccioualismo  do  lazareto 
de  Lisboa  ein  1880,  a de  estudar  as  causas  do 
j apparecimento  de  febres  typhoides  na  capi- 
1 tal,  de  1879  a 1882,  commissôes  que  fôram  lou- 
vadas pelos  seus  trabalhos.  Em  agosto  de  1880 
foi  nomeado  para  presidir  á construeção  d'uma 
, tenda-barrana,  annexa  ao  hospital  Estephania, 

' da  qual  se  publicou  uma  descripção  minuciosa 
] no  Oceidente,  n.”*  105  a 107,  de  1881,  e u.®  1,  de 
' 1882.  Também  teve  depois  a nomeação  conjun- 
tamente com  o architecto  da  camara  municipal, 
Luiz  Monteiro,  para  delinear  o plano  do  hospi- 
tal-barraca,  que  se  projectava  construir  junto  do 
' referido  hospital.  O dr.  Ferraz  de  Macedo  fez 
parte  da  redacção  da  Revista  Medica  Portu- 
gveza,  com  os  drs.  Alves  Branco,  Manuel  Bento 
de  Sousa  e Teixeira  Marques.  Foi  também  reda- 
ctor  do  Correio  Medico,  do  Jornal  da  Sociedade 
, das  Sciencias  .Medicas,  etc.  Tem  a carta  de  con- 
selho e a commenda  da  ordem  de  S.  Thiago  ; é 
socio  correspondente  da  Academia  Heal  das 
Sciencias,  socio  titular  da  Socied.ade  das  Scien- 
eias  .Medicas,  e de  outras  corporações  scientifi- 
cas  naciouaes  e estrangeiras.  Escreveu  : Algu- 
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mas  considerações  sobre  o fungo  syphilitico  do  les- 
ticulo,  these  inaugural,  Lisboa,  1861 ; saiu  de- 
pois uo  Jornal  da  Sociedade  das  Sciencias  Medi- 
cas, anuo  de  1863,  paç.  201  e seguintes;  A alimen- 
tação no  estado  febril,  Lisboa.  1877  ; these  do 
concurso ; Tendências  da  medicina  aclual ; meios 
de  avigorar  e desenvoluer  o ensino  na  es- 
cola medico -cirúrgica  de  Lisboa;  discurso  reci- 
tado na  sessão  solemne  da  abertura  da  mesma  es- 
cola em  10  de  outubro  de  1878,  Lisboa,  1878  ; O 
supposto  caso  de  febre  amarella  d i rua  Vinte  e 
(juatro  de  Julho,  etc,  Lisboa,  1881;  é ein  pole- 
mica com  0 dr.  Sousa  Martins,  que  nào  só  tra- 
tara d’esse  caso  como  clinico,  mas  escrevera  a 
respeito  d’elle  em  controvérsia  com  o autor  ; 
Parecer  da  commissão  encarregada  pelo  conselho 
da  escola  medico- cirúrgica  de  Lisboa  sobre  um 
caso  suspeito  de  febre  amarella,  Lisboa,  1880 ; 
Duas  palavras  sobre  o methodo  de  amputação  ada- 
ptada em  Lisboa ; saiu  na  Revista  medica  portu- 
gneza,  de  1861  ; Clinica  e eslatistica  cirúrgicas, 
na  mesma  Revista;  Um  tratamento  do.  epiplocele 
traumático,  breve  memória  publicada  em  1871  no 
Correio  medico  ; Das  tendas  ou  barracas  como  an- 
nexos  dos  hospitaes  civis,  memória  publicada  no  re- 
ferido jornal  e anno  ; Clinica  cirúrgica  e estatís- 
tica, estudo  inserto  no  Jornal  da  Sociedade  das 
Sciencias  Medicas,  em  1871  e 1872. 

Ferraz  de  Miranda  [João  Cardoso).  Hacha- 
rel  formado  era  Direito  pela  Universidade  de 
Coimbra,  advogado,  1.®  oflicial  no  Ministério  do 
Reino,  etc.  E’  natural  de  Penajoia,  concelho  de 
Lamego.  Terminou  o curso  em  1849,  sendo  de- 
pois advogado  em  Tondella;  por  decreto  de  G 1 
de  novembro  de  1853  foi  nomeado  secretario  in- 
terino do  conselho  geral  de  beneficencia,  ficando 
effectivo  por  decreto  de  11  de  janeiro  de  18.54. 
Por  alvará  de  10  de  fevereiro  seguinte,  teve  a 
nomeação  de  administrador  interino  do  antigo 
bairro  do  Rocio,  e por  alvará  de  17  do  referido 
mez  e anno,  inspector  do  velho  tbeatro  da  Rua 
dos  Condes.  Por  decreto  de  13  de  novembro  ain- 
da de  1854,  foi  nomeado  vogal  secretario  da  coin- 
missão  creada  para  propor  o plano  mais  condu- 
cente de  realisar  o estabelecimento  de  uma  colo- 
nia  agricola  penitenciaria  pelo  modelo  que  e.xis- 
te  em  França,  instituida  pela  sociedade  paternal 
de  Mettray.  Esteve  encarregado  de  administrar 
o antigo  bairro  alto  de  Lisboa,  durante  a ausên- 
cia do  respectivo  administrador  e na  quadra  da 
epidemia  da  cholera-morbus,  por  alvará  de  1 < 
de  maio  de  1856.  Foi  nomeado  administrador 
substituto  effectivo  por  decreto  de  17  de  agosto 
de  1857,  e pela  portaria  de  23  de  outubro  do 
mesmo  anno,  vogal  secretario  da  commissão  en- 
carregada clc  fundar  um  estabelecimento  que 
proporcionasse  por  diminuto  preço  ás  classes 
menos  abastadas  uma  alimentação  conveniente 
na  oceasião  da  crise  epidemica  da  febre  amarel- 
la que  flagellava  a capital  e louvado  em  portaria 
de  2 de  outubro  de  1858;  em  setembro  d’este  aú- 
no vogal  da  commissão  encarregada  de  estudar 
a questão  das  irmãs  da  caridade  existentes  em  | 
Portugal;  por  decreto  de  5 de  janeiro  de  1861  e 
de  9 de  dezembro  de  1862,  membro  da  commis- 
são nomeada  para  estabelecer  um  asylo  destina- 
do á educação  de  creanças  abandonadas,  com  o , 
legado  de  Manuel  Pinto  da  Fonseca,  e de  redi- 
gir os  respectivos  estatutos,  sendo  por  isso  lou- 
vado cm  portaria  de  11  de  julho  de  1863.  Foi 


nomeado,  i>or  concurso,  primeiro  olficial  da  secre- 
taria de  Estado  dos  Negocios  do  Reino,  por  de- 
creto de  2 de  outubro  de  1862,  e chefe  de  repar- 
tição na  direcção  geral  de  instrucção  publica, 
cargo  que  oceupava  em  1883.  Por  decreto  de  14 
de  julho  de  1869,  secretario  da  commissão  de  in- 
quérito no  hospital  de  S.  José;  pela  portaria  de 
14  de  novembro  de  1872  foi  nomeado  para  excr- 
c r as  funcçòes  de  director  geral  de  instrucção 
publica  durante  o impedimento  do  respectivo 
funccionario.  Foi  deputado  na  legislatura  de  1880, 
e eleito  segundo  secretario  da  respectiva  camara. 
Ferraz  de  Miranda  tem  o habito  das  ordens  de 
Cliristo  e da  Torre  e Espada;  a medalha  buma- 
nitaria  concedida  pela  camara  municipal  de  Lis- 
boa por  causa  dos  serviços  prestados  durante  a 
epidemia  da  febre  amarella,  c a comtnenda  de 
numero  da  ordem  hespanhola,  de  Carlos  III.  Col- 
laborou  no  jornal  A Opinião,  e escreveu  o seguin- 
te : Relatorio  ácerca  de  alguns  estabelecimentos  de 
beneficencia,  existentes  em  Londres,  Paris,  Rei- 
gica  e Roma,  Lisboa,  1857. 

Ferreira.  Este  appellido,  segundo  Villas  Roas 
na  Nobiliarchia  portugueza,  provém  de  Ruy  Pires, 
bisneto  de  Fernão  Jeremias,  um  dos  fidalgos  (jue 
vieram  a este  reino  com  a rainha  1).  Tliereza,  o 
qual  foi  0 primeiro  que  se  chamou  de  Ferreira, 
tomando  este  appellido  de  Ferreira  de  Aves,  de 
(jue  foi  senhor,  e é o solar  d’esta  fainilia.  Tem 
])or  armas  em  campo  vermelho  4 faxas  de  ouro: 
timbre  uma  ema  de  sua  côr  com  uma  ferradura 
de  ouro  no  bico.  Parece  que  ha  outra  familia 
d’este  appellido,  que  é tomado  da  villa  de  Her- 
rera,  de  Castella,  que  procede  do  rico-homem 
1).  Fernando  Alves  Ferreira,  que  no  tempo  de  D. 
Sancho  I veiu  para  Portugal  e se  estabeleceu  em 
Aguiar  de  Sousa,  districto  do  Porto,  u’uma  casa 
que  se  ficou  chamando  Paço  de  Ferreira.  As  ar- 
in.as  são:  em  campo  vermelho,  duas  caldeiras  de 
ouro. 

Ferreira  (Agostinho).  Presbyterodo  habito  de 
S.  Pedro,  que  nasceu  no  Porto  a 28  de  agosto  de 
1709;  ignora-se  a data  do  fallecimento.  Era  filho 
de  Manuel  João  e de  Fraucisca  Ferreira.  Escre- 
veu: Director  dos  directores  para  o governo  das 
almas,  etc.,  Lisboa,  1738, 

Ferreira  (Alexandre).  Doutor  em  Direito  Ci- 
vil pela  Universidade  de  Coimbra,  desembarga- 
dor da  Relação  do  Porto  e da  Casa  da  Supplica- 
ção  de  Lisboa,  deputado  da  Mesa  da  Consciên- 
cia e Ordens,  etc.  N.  no  Porto  a 4 de  outubro  de 
1664,  fal.  em  Lisboa  a 9 de  dezembro  de  1737. 
Era  filho  de  Ignacio  Ferreira  e de  Maria  Fer- 
reira. Depois  de  ter  aprendido  no  Porto  as  letras 
humanas,  passou  a Coimbra,  matriciilou-se  na 
Universidade,  em  que  se  doutorou  em  Direito 
Civil.  Foi  admittido  no  Real  Collegio  de  S.  Paulo 
em  30  de  novembro  de  1694,  e seis  annos  de- 
pois foi  eleito  lente  de  Instituta.  Tomou  posse 
do  seu  cargo  na  Casa  da  Supplicação  a 13  de 
março  de  1708,  e do  da  Mesa  da  Consciência  a 7 
de  novembro  de  1715.  Foi  também  deputado  do 
tribunal  da  Rulla,  do  conselho  da  rainha  e da 
Casa  do  Dragauça.  Em  29  de  abril  de  1726  foi 
nomeado  secretario  da  embaixada  extraordinária 
á côrte  de  .Madrid,  de  que  era  embaixador  o mar- 
quez  de  Abrantes,  D Rodrigo  Aunes  de  Sá  Al- 
meida e Menezes.  A embaixada  seguiu  para  o seu 
destino  a 24  de  fevereiro  de  1727.  Voltando  a 
Portug.al,  foi  eleito  em  12  de  abril  de  1731  ac.a- 
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demico  de  numero  da  Academia  Real  da  Histo- 
ria Portugueza,  que  lhe  deu  o cargo  dc  escrever 
as  memórias  das  ordens  militares,  de  que  se  che- 
garam a imprimir  2 tomos,  tratando  da  ordem 
dos  templários,  e parte  do  3.®,  sendo  entào  sus- 
pensa a publicação  por  ordem  da  mesma  acade- 
mia. Este  trabalho  tinha  por  titulo:  Supplemento 
Historico  ou  Memórias  e Noticias  da  celebre  Or- 
dem dos  Templários,  para  a historia  da  admirá- 
vel ordem  de  N.  S.  Jesus  Christo;  Parte  i.  Tomo 
I,  Lisboa,  1735;  tem  um  frontispicio  gravado,  con- 
forme trazem  as  obras  publicadas  pela  Academia 
Real  da  Historia,  e mais  outra  estampa,  repre- 
sentando um  cavalleiro  tomplario  propriamente 
vestido;  tomo  ii,  em  1735.  A obra  suspendeu-se, 
estando  impressas  as  folhas  do  3.®  tomo  desde 
paginas  1 até  154,  e poucos  exemplares  escapa- 
ram d'estas  folhas.  Um  curioso,  que  os  possuía, 
mandou  imprimir  uma  folha  de  rosto,  com  o ti- 
tulo seguinte:  Historia  das  Ordens  Militares,  que 
houve  no  Reino  de  Portugid,  escripta  pelo  Dr. 
Alexandre  Ferreira,  deputado  da  Mesa  da  Cons- 
ciência e Ordens,  e Acadêmico  Real,  cuja  impres- 
são se  suspendeu  por  ordem  da  mesma  Academia; 
trata  das  ordens  de  S.  .Miguel  da  Ala,  da  Espada 
de  S.  Thiago  em  Fez,  dos  Namorados,  da  Madre- 
silva,  e da  Setta  de  S.  Sebastião.  O dr.  Ale.xan- 
dre  Ferreira  escreveu  mais:  Allegacion  juridica, 
em  que  por  las  verdades  mas  solidas  de  la  Juris- 
prudência se  muestra  el  infalible  derecho  com  que 
los  Reynos  y Sehorios  de  Espana  pertenecen  por 
muerte  dei  Rey  Catholico  Carlos  Ii,  al  Serenissi- 
mo  SeTwr  Archiduque  de  Atistria  Carlos  III,  ver- 
dadeiro y legitimo  Rey  de  la  Espanas,  Lisboa, 
1704;  Oração  com  que  gratulou  a Academia  Real  j 
de  ser  admittido  ao  numero  dos  seus  collegas,  iin  ■ 
pressa  na  Collecção  dos  Documentos  e Memórias 
da  Academia  Real  da  Historia  Portugueza,  do 
anno  de  1731. 

Ferreira  {Alexandre  Rodrigues).  Doutor  em  ' 
Philosophia  pela  Universidade  de  Coimbra,  ca- 
valleiro da  ordem  de  Christo,  oflicial  da  secre- 
taria de  Estado  dos  Negocios  da  Marinha,  vice- 
director  do  Jardim  Botânico  de  Ajuda,  deputado 
da  Junta  do  Commercio,  socio  da  Academia  Real 
das  Sciencias  de  Lisboa,  etc.  N na  Bahia  a 27 
de  abril  de  17.55,  fal.  em  Lisboa  a 23  de  abril  de 
1815.  Era  filho  de  Manuel  Rodrigues  Ferreira. 
Seu  pae  destinava-o  a tomar  ordens  menores  em 
1768  mas  Alexandre  Rodrigues  Ferreira  de- 
sejoso de  estudar,  obteve  licença  para  se  matri- 
cular na  Universidade  de  Coimbra,  e em  1770 
partiu  para  Portugal,  indo  frequentar  o curso 
juridico.  Dois  annos  depois,  em  1772,  reformava-  ' 
se  a Universidade,  e essa  reforma  fez  inter- 
romper os  estudos  do  joven  brazileiro.  Mas 
ao  mesmo  tempo  sentindo  que  o impulso  d’uma 
irresistível  vocação  o chamava  para  o estu- 
do da  natureza,  matriculou-se  em  philosophia, 
faculdade  que  frequentou  com  tanta  distineção, 
que  dois  annos  antes  de  concluir  o curso,  jil 
exercia  gratuitamento  as  funeções  de  demonstra- 
dor de  historia  natural  na  Universidade.  A facul- 
dade reservou  uma  cadeira  para  o joven  estudan- 
te reger,  mas  n’essaoccasião  Martinho  de  Mello  e 
Castro,  então  ministro,  querendo  conhecer  as  im- 
mensas  riquezas  naturaes  do  Brazil,  pediu  ao  dr. 
Domingos  Vandelli,  primeiro  lente  cathedratico 
de  Philosophia,  que  lhe  indicasse  quem  pudesse 
desempenhar  essas  funeções,  e o dr.  Vandelli  de- 
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signou-lhe  Alexandre  Rodrigues  Ferreira,  que 
acceitou  de  bom  grado  esse  encargo  tanto  em 
harmonia  com  as  suas  tendências  e predilecções. 
Foi  a 15  de  julho  de  1778  que  recebeu  essa  no- 
meação, mas  não  partiu  logo,  e ficou  por  ordem 
do  governo,  com  outro  naturalista  distincto,  João 
da  Silva  Feijó,  a estudar  o carvão  de  pedra  da 
mina  de  Buarcos,  a descrever  os  produetos  natu- 
raes do  museu  real  de  Ajuda,  e a fazer  experiên- 
cias physicas  e chimicas.  Tomou  o grau  de  dou- 
tor ern  Philosophia  a 10  de  janeiro  de  1779,  e em 
1780  foi  eleito  socio  correspondente  da  Academia 
Real  das  Sciencias,  e nas  sessões  d'essa  então 
nascente  corporação  leu  algumas  memórias  im- 
portantes sobre  vários  assumptos  scientificos.  Em 
setembro  de  1783  seguiu  finalmente  a saa  via- 
gem ao  Brazil,  e.  foi  desembarcar  no  Pará.  Du- 
rante 9 annos  percorreu  a ilha  de  Joannes  e ou- 
tros territórios  do  norte  do  Brazil  e margens  do 
rio  Amazonas,  fazendo  investigações  importan- 
tíssimas, colligíndo  amplíssimos  thesouros,  e ao 
mesmo  tempo  tratando  também  de  assumptos 
bistoricos  e de  política.  Voltando  ao  Pará,  ali 
exerceu  os  cargos  de  vogal  das  juntas  de  fazenda 
e dc  justiça,  casou  com  a filha  do  capitão  Luiz  Pe- 
reira da  Cunha,  e em  1793  regressou  a Portugal, 
onde  foi  nomeado  official  da  secretaria  de  Estado 
dos  Negocios  da  Marinha  e Ultramar,  sendo  cm 
1794  commissionado  para  administrar  o Real  Ga- 
binete de  Historia  Natural,  Jardim  Botânico 
e annexos.  A biographia  do  dr.  Alexandre  Ro- 
drigues Ferreira  vem  publicada  na  Revista  Tri- 
mensal  do  Instituto  Historico  Geographico  do 
Brazil,  tomo  segundo,  1841,  de  paginas  499  a 513. 
Deixou  muitas  obras  manuscriptas,  em  gran- 
de parte,  relativas  á sua  viagem  scientifica;  pa- 
rece que  se  publicaram  só  as  seguintes,  na  refe- 
rida Revista  Trimensal:  Propriedade  e posse  das 
terras  do  Cabo  do  Norte  pela  Coroa  de  Portugal, 
memória  escripta  em  1792;  tomo  iii,  pag.  339; 
Descripção  da  gruta  do  Inferno  feita  em  Cuyabá; 
tomo  IV,  pag.  363;  Viagem  á gruta  das  Onças,  to- 
mo XII,  pag.  87.  Diz  se  que  no  poder  de  Dru- 
mond,  que  por  muito  tempo  foi  ministro  do  Bra- 
zil em  Lisboa,  existiam  ricos  manuscriptos  con- 
tendo noticias  raras  e erudita»,  e exactas  des- 
cripções  mineralógicas  e botanicas  de  diversas 
províncias  do  Brazil. 

Ferreira  (Alipio  Augusto).  Professor  de  ins- 
trucção  primaria  na  cidade  do  Funchal.  N.  na 
ilha  da  ,51adeira  em  27  de  dezembro  de  1837.  Es- 
creveu: Um  sacrilégio,  romance  destinado  a com- 
bater o celibato  clerical;  saíram  alguns  excerptos 
nos  jornaes  litterarios  madeirenses  : Revista  se- 
manal e Aurora  do  domingo;  Romance  em  seis  ca- 
pitulos;  ficou  inédito.  Publicou  varias  poesias  e 
chronicas  litterarias,  nos  jornaes  da  Madeira, 
Patria  e Imprensa,  de  que  em  tempo  foi  colla- 
borador 

Ferreira  (Álvaro).  Governador  de  Mossame- 
des,  de  Angnla,  de  Moçambique,  do  conselho  de 
Sua  .Magestade,  etc.  N.  em  1854.  Começou  a sua 
carreira  administrativa  pelo  governo  do  districto 
dc  Mossamedes,  onde  prestou  serviços  importan- 
tes. Em  1893  foi  nomeado  governador  geral  de 
Angola,  cargo  em  que  também  se  distinguiu. 
Apenas  chegou  a Loanda,  soube  que  no  cofre 
central  da  Fazenda  existiam  perto  de  300:0OÜí(KX) 
róis,  immobilisados,  porque  então  os  rendimentos 
públicos  custeavam  desafogadamente  as  despe- 
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zas  correntes,  ainda  com  saldos  que  cm  breve  se 
accumularam  n’aquella  considerável  somma,  tra- 
tou com  zelosa  intelligencia  de  se  orientar  em 
breves  dias,  pelos  elementos  de  estudo  e fntor- 
mação  indispensáveis,  e no  regresso  a Lisboa  do 
mesmo  vapor  que  o conduzira  a África,  solicitou 
do  ministério  da  marinha  autorisaçào  para  . 
adquirir  por  intermédio  e fiscalisaçào  do  gover- 
no central,  á custa  da  provinda,  uma  doca  flu- 
ctuante  de  capacidade  para  navios  até  1:500  to- 
neladas para  o porto  de  Loanda;  uma  draga  a 
vapor,  3 batelões  de  transporte,  de  50  toneladas 
cada  um,  e o respectivo  rebocador;  abriu-se  no 
porto  um  caual  de  navegação,  e tratou-se  da  | 
construcção  na  Europa  de  um  transporte  a vapor 
de  300  toneladas  aproximadamente,  destinado  ao 
serviço  da  província,  conducção  de  tropas,  func- 
cíonarios  e malas  entre  os  diversos  portos  da 
costa,  o que  annualmente  onerava  os  cofres  pú- 
blicos com  uma  verba  importautissima.  Este  trans- 
porte foi  0 Salvador  Correia-,  a dóca  e a draga 
prestaram  bom  serviço  ao  commercio  e á nave- 
gação. A iniciativa  e realisação  d’estcs  melhora- 
mentos foi  uma  gloria  para  o distincto  ofticial  de 
marinha.  Durante  tres  annos  do  seu  governo  do 
districto  de  Angola,  Álvaro  Ferreira  revelou 
sempre  superiores  faculdades  administrativas, 
e adoptou  algumas  providencias  de  grande  al- 
cance. A junta  geral  de  província,  instituída  pela 
reforma  legislativa  ultramarina  de  Rebello  da 
Silva,  em  1869,  não  se  reunia  havia  9 annos,  e 
considerando  o governador  quanto  esse  tribunal 
poderia  auxiliar,  pelo  seu  estudo  e voto,  a reso- 
lução dos  importantes  assumptos  de  administra- 
ção sobre  que  lhe  incumbe  consultar,  restaurou, 
por  assim  dizer,  esta  util  instituição  official,  re- 
compondo-a para  funccionar,  e presidindo  á ses- 
são da  sua  reabertura  em  25  de  abril  de  1894, 
commetteu-lhe,  entre  outros,  o estudo  e consulta 
sobre  o regulamento  provincial  do  trabalho  livre, 
do  serviço  aduaneiro,  do  ensino  elementar  obri- 
gatorio,  da  revisão  dos  recenseamentos  conce- 
lhios, e correlativameute  a remod  dação  da  lei 
eleitoral  e da  divisão  dos  circulos,  etc.  Encrava- 
da 170  coração  da  província  e dilatando-se  desde 
a margem  esquerda  do  rio  Cuanza  até  aos  ricos 
sertões  do  Bailundo,  ao  sul,  existia  a extensa  re- 
gião de  Libollo  independente  da  soberania  efie- 
ctiva  de  Portugal;  terras  ferteis,  mas  virgens  de 
exploração,  c emancipadas  pelo  nosso  abandono, 
do  dominio  político  e da  occupação  portugueza, 
vindo  d’ali  aos  mercados  marginaes  do  Cuanza  os 
gentios  permutar  nas  feitorias  commerciaes  o 
oleo  de  palma,  o caroço  do  dendem  fcoconote), 
que  constituem  quasi  exclusivamente  os  generos 
da  sua  rudimentar  industria  agrícola,  prestando- 
se  no  entretanto  a fecundidade  do  sólo  ás  cultu- 
ras do  café,  ginguba,  canna  saccharina,  das  es- 
sências productoras  da  gomma  elastica,  etc.,  e 
dos  cereaes  e legumes,  além  da  creaçâo  dos  ga- 
dos. Pela  sua  excepcional  situação  de  desamparo 
da  autoridade  civilisada,  eram  frequentes  ali  os 
distúrbios,  vexações  c pilhagens,  que  inüuiam 
sensivelmente  em  prejuízo  do  commercio  serta- 
nejo. Álvaro  Ferreira  organisou  em  outubro  de 
1895  uma  columna  militar  expedicionária,  cujo 
commaudo  confiou  ao  coronel  Lourenço  Padrel, 
que  marchou  sobre  Libollo  para  castigar  alguns 
régulos  e povos  mais  irrequietos  e atrevidos,  c 
era  acto  continuo  reivindicar  o território  para  a 


soberania  e occupação  nacional.  Este  importante 
feito,  que  assim  alargou  a posse  dos  nossos  do- 
mínios em  vasta  área,  foi  conseguido  com  o me- 
lhor exito  e em  poucos  dias,  ficando  reduzidos  á 
vassallagem  dc  Portugal  16  dos  principaes  régu- 
los. Após  essa  occupação,  o governo  da  metró- 
pole mandou  em  telegramma  felicitar  e louvar  o 
governador  Álvaro  Ferreira,  de  que  existe  o re- 
latório com  interessantes  informações,  publicado 
no  Boletim  Official  de  Angola  de  23  de  maio  de 
1896.  Pouco  depois  d’aquella  região  recem  oceu- 
pada,  recebeu  com  o maior  enthusiasmo  a visita 
do  governador.  Por  influencia  de  Álvaro  Ferrei- 
ra foi  creado  um  posto  militar  e fiscal  em  Congo- 
lala,  no  districto  do  Congo;  creou-se  o districto 
*de  Lunda  e fixaram-se  os  seus  limites  e os  do 
baixo  Congo.  As  obras  publicas  de  Angola  tam- 
bém lhe  devem  grandes  serviços,  assim  como  o 
desenvolvimento  da  agricultura  Em  1898  foi  no- 
meado governador  geral  de  Moçambique,  para 
onde  partiu  em  12  de  setembro  d’cste  anuo,  a 
bordo  do  vapor  Ilerzng.  Álvaro  Ferreira,  sendo 
ainda  muito  novo,  estando  a bordo  da  canhoneira 
liio  Lima,  teve  ensejo  para  se  distinguir  valoro- 
samente na  estação  de  Cabo  Verde  e Guiné,  do- 
minando a revolta  do  regulo  de  Buba,  que 
ameaçava  tomar  perigosas  proporções.  No  rio 
; Cacheu,  também  na  Guiné,  por  oceasião  do  en- 
j calhe  da  mesma  canhoneira,  foi  devido  á grande 
i energia,  do  então  2.®  tenente  Álvaro  Ferreira,  que 
esse  navio  pôde  salvar-se.  Passando  mais  tarde 
I á corveta  Duque  da  Terceira,  também  se  distin- 
guiu, salvando  as  vidas  dos  tripulantes  de  um 
I pequeno  barco  do  Estado,  que  estavam  prestes  a 
morrer  afogados  na  bahia  de  Loanda.  Comman- 
dou  depois  a canhoneira  Zaire,  e tendo  a seu 
bordo  0 conselheiro  Marianno  de  Carvalho,  então 
commissario  régio,  e a sua  comitiva,  a canhonei- 
ra foi  surprehendida  no  canal  de  Moçambique 
por  um  terrivei  temporal;  o navio  quasi  descon- 
juntado de  casco  e mastreação,  tendo  a machina 
seriamente  avariada  pela  violência  da  tempesta- 
de, navegando  em  circumstancias  muito  criticas 
de  logar  e de  tempo,  sossobraria  açoutado  furio- 
samente durante  quatro  dias  pelas  impetuosas 
vagas,  se  o não  tivesse  salvado  e as  vidas  dos 
que  conduzia,  a coragem  e competência  do  com- 
mandante.  Este  facto  muito  honroso  para  Álvaro 
Ferreira,  foi  descripto  no  Diário  Popular,  de  3 
de  setembro  de  1891.  Ainda  em  Moçambique, 
sendo  commandante  do  Zaire,  repetidas  vezes 
provou  a sua  lealdade  patriótica  e a firmeza  da 
sua  energia  e coragem,  por  oceasião  de  pendên- 
cias internacionaes  nas  aguas  d’aquella  provín- 
cia, e especialmcnte  quando  um  navio  estran- 
geiro pretendia  infringir  tratados  estabelecidos, 
a proposito  da  navegação  de  um  dos  rios  da 
África  Oriental  Portugueza.  O visconde  de  Soares 
Franco,  em  1878,  sendo  major-general  da  arma- 
da, 0 qualificou  de  official  brioso;  tinha  então  Ál- 
varo Ferreira  24  annos  de  edade.  Foi  um  grande 
elogio  que  lhe  teceu  aquelle  distincto  almirante. 

Ferreira  ( Álvaro  Filippe).  Actor  muito  apic- 
ciado,  ha  annos  retirado  da  scena.  N.  em  Vieira 
a 29  de  janeiro  de  1848.  Foi  um  dos  discípulos 
mais  predilectos  do  mestre  da  arte  dramatica,  o 
actor  José  Carlos  dos  Santos.  Alvaio  veiu  para 
Lisboa  empregar-se  no  commercio  cm  que  se 
conservou  até  aos  21  annos.  O theatro  attrahia-o, 
e nas  horas  vagas  dedicava-se  á arte  dramatica, 
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representando  corn  amadores.  I)eu-sc  um  benefi- 
cio no  Gymnasio,  em  que  Álvaro  representou  na 
comedia  drama  em  2 actos,  Cynismo,  acepticismo 
e crença,  e a plateia  fez-lhe  uma  ovação.  José 
Carlos  dos  Santos,  que  tinha  então  a empresa  do 
theatro  do  Príncipe  Real,  assistia  ao  espectácu- 
lo, e ficou  impressionado  com  o trabalho  de  Ál- 
varo, achando  lhe  as  maiores  disposições  para  a 
scena.  Indo  falar-lhe,  convidou-o  a deixar  a vida 
commercial,  e a dedicar-se  ao  theatro,  offerc- 
cendo-lhe  escriptura  na  sua  companhia.  Álvaro 
acceitou,  e o seu  debute,  como  actor,  realisou-se 
110  theatro  do  Príncipe  Real  ein  16  de  setembro 
de  1868,  com  a comedia  em  I acto,  traduzida  em 
verso  por  Eduardo  Vidal,  0 que  fazem  as  rozas. 
Agradou  extraordinariamente,  e desde  logo  ficou 
consagrado  actor.  Guiado  por  José  Carlos  dos 
Santos,  ein  poucos  mezes  fez  notáveis  progres- 
sos, passando  depois  para  o theatro  de  D.  Maria 
na  mesma  empresa  Santos.  Representou  também 
110  Gymnasio,  Haquet  e Principe  Real,  do  Porto. 
Em  1876  acceitou  um  contrato  ofiferecido  pela 
actriz  Emilia  Adelaide,  para  fazer  parte  d’uma 
comiianhia,  que  ella  organisara,  e esteve  no 
Porto,  nas  ilhas  dos  Açores,  seguindo  depois  ao 
Rrazil,  alcançando  sempre  fartos  applausos.  Re- 
gressando a Portugal,  representou  ainda  alguns 
annos  nos  theatros  do  Porto  e de  Lisboa,  até 
que,  sentindo-se  cançado,  renunciou  ás  glorias 
artisticas,  dedicando-se  inteiramente  á vida  do- 
mestica, n’uma  povoação  da  provincia  do  Minho, 
proximo  de  Vieira,  sua  terra  natal,  entregue  a 
trabalhos  de  lavoura,  e aos  seus  predilectos  di- 
vertimentos, a pesca  e a caça.  0 reportorio,  que 
representou,  era  enorme  e importantissimo.  Apon- 
taremos as  seguintes  peças : A vida  d’um  rapaz 
pobre,  A vida  de  um  rapaz  rico,  Os  homens  de 
mármore.  Os  homens  que  riem,  0 marquez  de  Vil- 
lemer,  Morgadinha  de  Val-Flòr,  Magdalena,  Jlen- 
riqueta  de  Caverlet,  Luiz  XI  e o qioeta,  Pedra  de 
escandalo,  0 Bastardo,  As  duas  orphãs,  A dama 
das  camélias,  Pedro,  Pérola,  Fernanda,  Taberna, 
Anlony,  Nobres  e Plebeus,  0 Jogo,  Julia,  0 Gran- 
de Galeoto,  etc. 

Ferreira  (André).  Mestre  escola  da  collegia- 
da  dc  Santa  Maria  da  Alcaçova  em  Santarém. 
Era  natural  de  Montemór-o-Novo,  e falleceu  em  1 
de  abril  de  1633,  deixando  cm  testamento  o le- 
gado de  5ÍOOO  reis  para  um  annivcrsario  em  18 
de  janeiro,  com  missa  cantada  por  alma  do  bis- 
po I).  tiorge  de  Athaide,  capellào  mórecommcn- 
datario  d’Alcobaça,  seu  grande  beinfeitor.  Dei- 
xou em  manuscripto  : Memórias  da  villa  de  Mon- 
le-môr. 

Ferreira  [André  Avelino).  Esculptor  pouco 
conhecido,  que  foi  discipulo  de  Joaquim  Macha- 
do de  Castro. 

Ferreira  (Antonio).  Fidalgo  da  Casa  Real; 
doutor  em  Direito  Civil,  e lente  na  Universida- 
de de  Coimbra,  desembargador  da  Casa  da  Sup- 
plicação,  poeta  afamado,  etc.  N.  cm  Lisboa  iio 
anno  de  l,'i28,  onde  também  fal.  em  1569.  Era 
filho  dc  Martin)  Ferreira,  cavalleiro  da  ordem  dc 
S.  Thiago,  escrivão  da  fazenda  do  duque  de 
Coimbra  D.  Jorge,  e de  D.  Mecia  Froes  Varclla. 
Logo  nos  seus  primeiros  annos  mostrou  grande 
vivacidade  e amor  pelos  estudos,  e muita  aptidão 
para  a culfura  da  poesia;  seus  pacs  resolveram 
aproveitar  tão  precoce  talento,  e o mandaram  á 
Universidade  de  Coimbra,  que  n’aquelle  tempo 
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estava  muito  florescente,  não  só  para  se  aperfei- 
çoar nas  Hcllas  Letras,  mas  para  frequentar  o 
curso  de  Direito  Civil,  que  era  então  o princi- 
pal estudo  para  seguir  o exercício  dos  cargos 
públicos.  Antonio  Ferreira  não  desmentiu  as  es- 
peranças de  seus  paes,  e fez-se,  não  só  um  pro- 
fundo latiuista  e hellenista,  mas  alcançou  gran- 
des progressos  no  estudo  da  philosophia  racio- 
nai e moral;  foi  bom  mathematico,  e passava  por 
ser  um  dos  estudantes  mais  distinctos  da  Uni- 
I versidade.  Concluido  o curso  de  Direito  Civil, 
j fez  um  brilhante  acto,  tomou  o grau  de  doutor, 
I sendo  pouco  depois  nomeado  lente  da  Universi- 
dade. Ao  mesmo  tempo  que  cursava  as  respecti- 
vas aulas,  cultivava  com  ardor  as  lições  dos  poe- 
tas gregos,  latinos  e italianos.  Os  seus  versos 
! fòram,  na  maior  parte,  escriptos  no  tempo  dos 
I primeiros  estudos  em  Coimbra,  e entre  elles  quasi 
j todos  os  sonetos  e a comedia  de  Bristo.  Exer- 
I cendo  o magistério,  e depois  o logar  de  desem- 
I bargador  da  Casa  da  Supplicação,  não  deixava 
! de  dedicar-se  aos  trabalhos  poéticos,  sendo  muitas 
, das  Cartas  escriptas  no  tempo  em  que  viveu  era 
Lisboa,  cartas  que  são  consideradas  verdadeiras 
obras  primas  e superiores  a todas  as  suas  outras 
producções.  0 poeta  Sá  de  Miranda  deu  impulso 
para  se  adoptar  na  arte  poética  e estylo  toscano, 
; mas  as  suas  poesias,  nem  pelo  numero  nem  pela 
I qualidade,  podiam  arrastar  os  seus  contempora- 
I neos  a imital-o;  era  preciso  que  um  poeta  de 
I egual  saber  e de  superior  talento,  se  dedicasse 
I do  coração  á empresa,  e pela  correcção  o elcgan- 
I cia  dos  seus  versos  mostrasse  como  a poesia  por- 
I tugueza,  proseguindo  aquelle  caminho,  podia  elo- 
I var-se  á perfeição  de  classica.  Este  poeta  foi  An- 
I tonio  Ferreira;  foi  eHe  quem  sustentou  a refor- 
I ma  proposta  por  Sá  de  Miranda,  reforma  que  nas 
mãos  d’este  poeta  se  mal  lograria.  Lendo  e estu- 
dando continuamente  os  modelos  gregos  e lati- 
nos, Antonio  Ferreira  aspirava  mais  que  tudo,  á 
gloria  de  poeta  clássico,  e de  reformador  da 
poesia  portugueza  Foi  o primeiro  que  introdu- 
ziu nos  nossos  poemas  a poesia  descriptiva,  e que 
presentiu  o grande  partido  que  o talento  poético 
I podia  tirar  do  verso  solto.  A sua  biographia  está 
I escripta  pelo  professor  Pedro  José  da  Fonseca, 
com  0 titulo  de  Fida  do  doutor  Antonio  Ferreira, 
e saiu  no  tomo  i,  de  pag.  1 a 40,  da  edição  dos 
Poemas  lusitanos  do  mesmo  Ferreira,  que  Fon- 
seca preparou  e dirigiu,  publicado  em  1771  pe- 
los livreiros  Du  Rcux.  Também  se  encontra  asna 
biographia  no  tomo  ii,  pag.  74  e seguintes,  do 
Ensaio  biographico-critico  sobre  os  melhores  poetas 
portuguezes,  por  José  .Maria  da  Costa  c Silva.  0 
dr.  Antonio  Ferreira  era  muito  considerado  por 
D.  João  111,  D.  Sebastião,  principe  D.  João,  car- 
deal infante  D.  Henrique,  e pelas  principaes 
pessoas  da  côrte.  Falleceu  victima  da  peste  que 
assaltou  Lisboa  cm  1569.  As  suas  obras  só  se  pu- 
blicaram perto  dc  30  annos  depois  do  seu  faílc- 
cimento,  por  iniciativa  de  seu  filho,  Miguel  Leite 
Ferreira,  que  as  mandou  imprimir  com  o titulo 
de  Poemas  lusitanos,  havendo  depois  varias 
I edições,  sendo  a ultima  em  Paris,  em  186.5, 
2 volumes,  encerrando  todas  as  obras  do  poe- 
ta acompanhadas  d’um  estudo  biographico  e cri- 
tico, pelo  conego  brazileiro  Fernandes  Pinheiro, 
0 qual  dedicou  esta  edição  á Academia  Real  das 
Scicncias  de  Lisboa,  de  que  cra  socio.  Hibliogta- 
phia:  Poemas  lusitanos  do  Doutor  Antonio  Fer- 
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reira,  dedicados  por  seu  filho  Miguel  Leite  Fer- 
reira ao  principe  D.  Filippe  nosso  senhor,  Lisboa,  I 
1598;  estes  poemas  compreheudem  a tragédia 
Castro,  mas  não  têem  as  comedias  de  Bristo  e do 
Cioso,  que  se  publicaram  pela  primeira  vez  jun- 
tameute  com  as  de  Sá  de  Miranda,  intituladas  : 
Vilhulpandos  e dos  Estrangeiros,  por  diligencia  \ 
do  impressor  Autouio  Alvares,  que  n’cssa  edição 
as  dedicou  a Gaspar  de  Faria  Severim,  em  re-  i 
conhecimento  de  ter  sido  elle  quem  lhe  fornecera 
da  sua  livraria  os  originaes  que  serviram  para  a 
impressão.  O titulo  com  que  então  se  publicaram, 
é 0 seguinte:  Comedias  famosas  portuguezas  dos 
Doutores  Francisco  de  Sá  de  Miranda  e Antonio 
Ferreira,  Lisboa,  1622.  A 2 * edição  publicou-se 
em  2 tomos,  em  1771,  com  o titulo:  Poemas  lusi- 
tanos do  Doutor  Antonio  Ferreira:  Segtinda  im- 
jrressão  emendada  e accrescentada  com  a vida  e 
comedias  do  mesmo  poeta;  a 3.*  edição  publicou-se 
também  em  2 tomos,  em  1829,  por  diligencia  do 
impressor  J.  F.  Rollaud,  com  a vantagem  de  ter 
sido  feita  sobre  a de  1.598,  e por  isso  mais  corre- 
cta em  alguns  logares  do  que  a de  1771.  A edi- 
ção mais  antiga  que  se  conhece  da  tragédia 
Castro,  foi  feita  em  1587,  11  aunos  antes  da  pu- 
blicação das  outras  obras  de  Ferreira;  tem  por 
titulo:  Tragédia  muy  serUida  e elegante  de.  Dona 
Jgnez  de  Castro,  a qual  foy  rejtresentada  na  cida- 
de de  Coimbra;  agora  nouamente  accrescentada. 

Ferreira  (Antonio).  Medico  do  hospital  de  To- 
dos os  Santos,  nomeado  cm  27  de  novembro  de 
1636.  Despediu  se  em  1661,  sendo  substituido 
por  Antonio  de  Figueiredo  Harbuda. 

Ferreira  (P.  Antonio).  .Jesuita;  doutor  e lente 
de  Fhilosophia  na  Universidade  de  Evora.  N.  em 
Lisboa  em  1620,  fal.  em  Evora  a 10  de  janeiro 
de  1676.  Era  filho  de  Jorge  Antunes  e de  Maria 
Ferreira.  Cursava  a 3.*  cla.sse  no  collegio  de 
Santo  Antão,  quando  foi  admittido  na  Companhia 
de  Jesus,  a 22  de  agosto  de  1635.  Mostrou  notá- 
vel engenho  para  todas  as  faculdades,  de  que  re- 
sultou Icccionar  durante  5 anuos  humanidades  e 
rhetorica  no  collegio  de  Coimbra.  Leu  depois 
Fhilosophia  em  Lisboa,  e passando  á Universi-  j 
dade  de  Coimbra  e de  Evora,  depois  de  receber 
o grau  de  doutor  a 25  de  julho  de  1661,  foi  lente  j 
de  Vespera  na  referida  Universidade,  onde  al- 
cançou grande  fama  de  letrado  e de  pregador.  i 
Dos  seus  muitos  sermOes,  só  se  publicou  o se- 
guinte: Demonstrações  da  verdade  da  nossa  santa 
fé  contra  os  erros  judaicos,  em  o Auto  da  Fé  que 
se  celebrou  na  cidade  de  Evora  a 21  de  setembro 
de  1670,  Evora,  1670. 

Ferreira  (Antonio).  Cavalleiro  da  ordem  de 
Christo;  cirurgião  da  camara  de  D.  Pedro  II  e 
de  D.  Catharina,  sua  irmã,  etc.  N.  em  Lisboa  a 
6 de  novembro  de  162  6,  e fal.  em  1679.  Era  filho 
de  Valentim  Ferreira,  cirurgião  e familiar  do 
Santo  Oflicio,  e de  Luiza  de  Moura.  Tendo  estu- 
dado cirurgia  na  Universidade  de  Coimbra,  foi 
mandado  a Tanger  por  occasião  d’uma  epidemia 
que  grassava  n’aquella  cidade.  Já  ent.ão  era  ci- 
rurgião de  males  e feridas  no  hospital  de  Todos 
os  ^antos,  para  que  fôra  nomeado  a 27  de  de- 
zembro de  1654.  Quando  regressou  de  Tanger, 
continuou  a exercer  o seu  cargo  no  hospital, 
sendo  depois  nomeado  cirurgião  da  camara  de 
el-rei.  Em  8 de  março  de  1662  acompanhou  a 
Londres,  como  cirurgião-mór,  a princeza  D.  Ca- 
tharina  que  ia  casar  com  o rei  Carlos  II,  de  In- 


glaterra, 0 ao  voltar  á patria  continuou  no  hos- 
pital de  Todos  os  Santos  até  á data  do  talleei- 
mento.  Foi  também  familiar  do  Santo  Officio,  e 
cirurgião  dos  cárceres  d’aquelle  horroroso  tribu- 
nal. Escreveu:  Luz  verdadeira,  e recopilado  exa- 
me de  toda  a cirurgia,  Lisboa,  1670;  e accrescen- 
tado  com  uma  addição  breve  e nova  pratica  do 
autor,  em  1693,  já  depois  da  sua  morte,  com  um 
prologo  de  seu  filho,  o desembargador  Ignacio 
Lopes  de  Moura.  N’este  livro  conta  Antonio  Fer- 
reira o que  observou  nos  cadaveres  em  que  fez 
dissecções  anatômicas. 

Ferreira  (Antonio).  Conego  magistral  na  sé 
de  Uainego,  cominissario  do  Santo  Oflicio,  etc. 
Escreveu:  Opusculo  theologico  das  constituições, 
bulias,  circulares,  e decretos  apostolicos  do  S.  S. 
P.  Benedicto  XIV,  elucidado  com  varias  resolu- 
ções moraee,  etc.,  Coimbra,  1759. 

Ferreira  ( Antotiio).  Esculptor,  que  viveu  no 
século  XVIII.  Era  filho  de  Dionysio  Ferreira,  tam- 
bém esculptor,  muito  habil  em  artes  plasticas. 
Executou  em  barro  numerosas  figuras  e grupos 
I representando  assumptos  campestres  ou  sagra- 
dos, paisagens  e combates.  E’  a elle  que  se  attri- 
buiam  as  estatuas  ou  grupos  ein  terra  cotta,  de 
que  M.  Furrester,  do  Porto,  possuia  speciinens 
[ muito  interessantes.  O conde  A.  liaczynski  e 
i lord  Iloward  tinham  trabalhos  d’estc  esculptor. 

Ein  varias  egrejas  também  se  encontram,  citan- 
! do-se  com  elogio  um  presepio  no  convento  da 
I cartuxa  de  Laveiras,  outros  no  da  Madre  de  Deus 
j e do  Coração  de  Jesus,  uma  galeria  de  seraphins 
que  rodeia  a imagem  de  Christo  na  ermida  do 
Senhor  da  Serra  em  Bellas. 

Ferreira  fP.  Antonio  Alvares).  Jesuita.  N.  em 
Chaves  em  1593,  fal.  cm  Mcdina  dei  Campo  em 
1652.  Estudou  Fhilosophia  em  Salamanca,  e era 
considerado  grande  theologo.  Entrou  na  Compa- 
nhia de  Jesus  em  1612,  tendo  19  annos  de  edade. 
Passou  a maior  parte  da  vida  dictando  Theolo- 
gia  moral.  Na  Companhia  usava  só  do  appellido 
Alvares,  mas  na  seguinte  obra,  que  escreveu,  as- 
signou-se  Alvares  Ferreira:  Advertências  nuevas 
á la  letra  y moralidad  de  los  evangelios  de  quares- 
ma, etc. 

Ferreira  f Awíowio  Carlos).  General  de  briga- 
da, 2.“  coinmandante  da  4.*  divisão  militar.  N.  em 
Almoster  em  8 de  fevereiro  de  1824,  fal.  em  Evo- 
ra a 24  de  fevereiro  de  1891.  Assentou  praça  na 
arma  de  cavallaria  em  1 de  agosto  do  1839,  sen- 
do promovido  a alferes  a 29  de  abril  de  1851,  a 
j tenente  a 23  de  julho  de  1861,  a capitão  a 6 de 
fevereiro  de  1868,  a major  em  25  de  outubro  de 
1876,  a tenente-coronel  em  4 de  agosto  de  1880, 
i a coronel  a 14  de  fevereiro  de  1884,  e a general 
; de  brigada  em  23  de  abril  de  1890.  Sendo  subal- 
terno, foi  ajudante  de  cavallaria  n.®  4,  e fez  parte 
I como  adjunto  da  commissão  legisladora  do  campo 
de  instrucção  e manobras  em  Tancos,  no  anno  de 
1867.  Em  outubro  d’este  anno  foi  nomeado 
; adjunto  á repartição  do  ministério  da  guerra, 
I commissão  que  exerceu  até  maio  de  1868.  Fez 
parte  como  presidente,  em  1879,  da  commissão  de 
remonta  do  exercito,  e exerceu  por  muito  tempo, 
I como  tenente-coronel,  o cominando  de  cavallaria 
n.“  7,  e por  ultimo,  quando  coronel,  o do  regi- 
I mento  de  cavallaria  n.“  8.  Era  casado  com  I). 
Maria  José  de  Amorim. 

I Ferreira  (Antonio  Eduardo  da  Costa)  Pro- 
í fessor  de  harmonia  do  Coiiservatorio  lieal  de 
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liisboa.  E’  natural  de  Lisboa,  Começou  a sua 
carreira  artistica  em  1895  com  o exame  de  dois 
annos  do  curso  de  rudimentos  e solfejo.  Seguiu 
também  o curso  de  violoncello,  cm  que  se  tornou 
muito  apreciado.  Em  1900  concluiu  os  cursos  de 
barmonia,  contraponto,  melodia  c instrumenta- 
ção. Todos  estes  exames  tiveram  distincçào.  Em 
28  de  outubro  do  mesmo  anno  de  1900  foi  despa- 
chado professor  auxiliar  interino  de  harmonia,  e 
em  janeiro  de  1901,  indo  ao  concurso  da  mesma 
cadeira,  obteve  a primasia  da  classificação,  sen- 
do definitivamente  provido  por  decreto  de  24  de 
outubro  d’este  anno. 

Ferreira  (Antonio  Fialho).  Fidalgo  da  Casa 
Real,  cavalleiro  da  ordem  de  Cbristo,  capitão- 
mór  nos  mares  da  índia,  etc.  Era  natural  de  Ma- 
cau, onde  exerceu  vários  cargos  politicos.  Pas- 
sando a Gôa  foi  mandado  á Europa  pelo  vice-rei 
Pedro  da  Silva  para  representar  ao  soberano  o 
triste  estado  a que  a índia  se  via  reduzida. 
Achava- se  em  Lisboa  quando  se  deu  a acclama- 
ção  de  D.  João  IV,  e o monarcha  o encarregou 
tle  levar  a noticia  a Macau.  A relação  d’esta 
viagem  está  impressa,  assim  como  a oração  por 
elle  pronunciada  na  casa  do  Senado  de  Macau 
participando  a acclamação  do  duque  de  Bra-  j 
gança.  llelação  da  viagem  que  por  ordem  de  Sua 
Magesiade  fez  d’este  reino  á cidade  de  Macau  na 
China,  e acclamação  de  El-rei  N.  S.  D.  João  tV 
va  mesma  cidade  e partes  do  sul,  Lisboa,  1643 
Antonio  Marques  Pereira  escreveu  um  artigo 
biographico  de  Antonio  Fialho  Ferreira,  no  Ta- 
ssi-yang-kuo,  n.“  28,  2.“  anno,  13  de  abril  de  1865, 
referindo-se  principalmente  a duas  cartas  do 
mesmo  Fialho,  que  se  acham  no  Vergel  de  plan- 
tas, de  fr.  Jacinto  de  Deus.  Deixou  um  manuscri- 
pto,  que  se  conserva  na  Bibliotheca  Real  deMa- 
drid,  segundo  o testemunho  de  Ferreira  Gordo, 
nas  Memórias  da  Litl.  da  Academia  tomo  iii, 
pag.  32,  tendo  o titulo  seguinte:  Hazòes  á per- 
gunta que  se  me.  fez  sobre  a navegação  que  se  tem 
aberto  da  China  á índia  pelos  boqueirões  de  lialli, 
e se.  será  acertado  fazer-se  viagem  da  China  em 
direitura  a Lisboa,  e que  caminho  farão  as  embar- 
cações; escripto  em  7 de  setembro  de  1640. 

Ferreira  ( Antonio  Florencio).  Professor  de  en- 
sino primário,  poeta,  etc.  N.  em  Coimbra  a 12  de 
janeiro  de  1818.  Ficou  orphão  de  pae  aos  7 me- 
zes,  e quando  tinha  5 annos  e meio  entrou  para  | 
0 collegio  de  S.  Caetano,  vulgarmente  chamado  I 
dos  Meninos  Orphãos.  Saiu  d’este  collegio  aos  12  ' 
annos,  e foi  aprender  a arte  typographica  para  a j 
imprensa  da  Universidade,  que  deixou  quatro  ân- 
uos depois  para  seguir  os  estudos.  Antes  dos  seus  | 
primeiros  exames  escreveu  uns  versos  dedicados  \ 
á actriz  Clementina,  que  appareceram  no  theatro  j 
de  D.  Luiz.  Auxiliou-o  nos  seus  primeiros  traba- 
lhos poéticos  0 dr.  Bernardino  Carneiro,  que  era  ! 
lente  do  4."  anno  juridico.  Estando  a banhos  na  i 
Figueira  da  Foz  escreveu  o seu  primeiro  ro-  I 
mance,  que  tem  por  titulo  Mysterios  d’uma  casa.  | 
Em  setembro  de  1865  veiu  para  Lisboa,  e matri- 
culou-se no  lyceu  em  latim  e philosophia.  Come-  | 
çou  então  a dedicar  se  ao  estudo  dos  grandes  , 
poetas,  estudando  também  os  pintores  celebres,  j 
que  produziam  poeticamente  as  suas  impressões  | 
com  0 pincel  em  vez  de  as  traduzirem  com  a 
penna.  Em  1868  collaborou  nas  Flôres  campestres, 
onde  furam  publicadas  muitas  poesias  e o pe- 
(lueno  conto  romântico,  intitulado  Poesia  no  sof-  \ 
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frimento;  escreveu  o romance  As  tres  estatuas, 
que  se  publicou  mais  tarde  n’um  jornal  illustrado, 
e começou  a ser  correspondente  do  Conimbricen- 
ce.  N’este  jornal  publicou  diversas  poesias  e uma 
meditação  histórica  sobre  Carthago,  que  saiu  em 
folhetins.  Tornou-se  mais  conhecido  como  poeta, 
por  uma  imitação  ao  Noivado  do  sepidchro,  de  Soa- 
res de  Passos,  que  mandou  imprimir,  e que  dis- 
tribuiu pelos  seus  condiscípulos  do  lyceu.  No  Co- 
nimirtce/ise  publicoutambem  Os  mysterios  da  cam- 
pa. Seis  ou  sete  mezes  depois,  appareceu  no 
mesmo  jornal  uma  carta  de  Loanda,  assiguada 
por  Lopes  Lebre,  em  que  se  dizia  terem  sido  ali 
tão  bem  recebidos  aquelles  versos,  que  José  de 
Figueiredo  Ramalhoso,  mestre  da  banda  do  ba- 
talhão d'aquella  cidade,  lhe  compozera  uma  mu- 
sica, e que  Paiva  Manso  a havia  cantado  no 
theatro.  O Almanach  litterario  de  1872  publicou 
a musica  e os  versos,  e a edição  se  esgotou 
rapidamente.  Em  1869  fundou-se  em  Coimbra  a 
fíibliotheca  Litteraria,  dedicada  á Associação  dos 
artistas  de  Coimbra,  e Antonio  Florencio  Fer- 
reira foi  convidado  para  redactor.  Publicou  então 
0 romance  O Anjo  dos  Montes.  Depois  de  vir  pa- 
ra Lisboa,  luetou  com  muitas  ditliculdades  para 
continuar  os  estudos,  e lembrou- se  de  assentar 
praça,  no  intuito  de  seguir  a carreira  militar, 
porem  foi  regeitado  em  duas  juntas.  Como  apren- 
dera em  Coimbra  a arte  typographica,  pediu  pa- 
ra ser  admittido  como  typographo  no  Jornal  do 
Commercio.  Algum  tempo  depois  entrou  para  a 
Associação  Typographica,  e não  tardou  a ser  elei- 
to secretario  da  commissão  administrativa.  Per- 
tenceu também  á Associação  Fraternidade  Ope- 
raria, que  se  fundou  em  l^isboa,  e onde  exerceu 
os  mais  importantes  cargos.  Em  1872  appareceu 
0 seu  primeiro  volume  de  poesias,  Arpejos  a’al- 
ma,  a que  a imprensa  teceu  grandes  elogios.  Pa- 
ra algumas  das  poesias  publicadas  n’este  livro, 
escreveram  musica  J-  de  Figueiredo  Ramalhoso, 
Alexandre  João  do  Nascimento,  Luiz  Ferreira  de 
Castro  Soromenho,  o 1).  Rita  C.  Sotto  Maior  Ju- 
dice.  Posteriormente  também  escreveram  musi- 
ca 08  professores  Cordeiro,  Carlos  Braga  e Emí- 
lio Lami.  O Album  poelico-musical  publicou  as 
musicas  e as  respectivas  poesias  em  numero  de 
9.  O Bosquejo  biographico  de  J.  C-  Mackonelt, 
também  mereceu  as  mais  lisougeiras  apreciações 
dos  jornaes,  principalmente  do  Diário  Illustrado 
e da  Revolução  de  Setembro.  Antonio  Florencio 
Ferreira  foi  por  muitos  annos  revisor  do  Jornal 
do  Commercio,  e é proprietário  e professor  d’um 
collegio  de  ensino  primário.  Escreveu  uma  co- 
media em  4 actos.  Cousas  do  mundo,  e collabo- 
rou assiduamente  no  Ramalhete  do  Christão,  as- 
sim como  no  Paiz,  de  Coimbra,  Independencia, 
Correio  de  Coimbra,  Imparcial,  de  Barcellos,  Im- 
parcial de  Vizeu,  Luso,  de  Lisboa,  Mocidade, 
Escola  Popular,  de  Agueda,  lAz,  Flôr  do  Monde- 
go, etc.  Tem  publicado  o romance  Confidencias,  c 
os  livros  de  versos,  Arpejos  d'alma.  Idealismo  e 
sentimento,  Sonhos  e dores.  As  tres  estatuas- 
Ferreira  (P.  Antonio  Gomes).  Mestre  de  ca- 
pella  da  sé  de  Braga.  N.  era  1790  e fal,  em  Bra- 
ga em  janeiro  de  1876.  Era  latinista  de  muito 
saber,  cantor  muito  apreciado,  possuindo  uma 
extensa  voz  de  contralto,  causando  admiração  a 
facilidade  com  que  vocalisava.  Oceupou  durante 
alguns  annos  .a  cadeira  do  latim  no  seminário 
diocesano  de  Braga,  e dava  também  lições  par- 
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ticulares  em  sua  própria  casa,  onde  teve  aula 
que  funccionou  até  ao  ultimo  anuo  da  sua  vida. 
Era  bom  organista,  e escreveu  algumas  peças  de 
musica  religiosa  com  acompauhamcnto  de  orgào. 
Ein  Braga  gozava  da  maior  consideração  e res- 
peito, tanto  pela  sua  illustraçào  littcraria  e 
musical,  como  pela  houestidade  do  seu  caracter. 
Era  também  um  calligrapho  musical  de  grande 
valor,  e deixou  numerosas  copias  inanuseriptas 
que,  segundo  dizem,  mais  parecem  exemplares 
de  musica  impressa. 

Ferreira  (Antonio  José  da  Silva).  Cirurgião  do 
banco  do  hospital  de  S.  José,  para  que  foi  no- 
meado em  1847.  Serviu  nos  hospitaes  da  cho'era- 
morbus  em  1849,  e abandonou  o serviço  clinico 
em  1 de  outubro  d’este  mesmo  anno.  E’  já  falle- 
cido. 

Ferreira  (Fr.  Antonio  das  Onze  Mil  Virgens). 
Religioso  da  Ordem  Terceira  de  S.  Francisco, 
mestre  de  Theologia  no  convento  de  N.  S.*  de 
Jesus  de  Lisboa,  secretario  da  Visita  Geral  da 
sua  provinda,  qualificador  do  Santo  Oflicio,  con- 
sultador  da  Bulia,  examinador  das  tres  Ordens 
Militares,  protonotario  apostolico,  etc.  Nasceu  no 
Porto  a 22  de  agosto  de  1717,  fal.  nas  Caldas  da 
Rainha  a 4 de  abril  de  1761.  Era  filho  de  Fran- 
cisco Ferreira  Lisboa  e de  Angelina  .Maria  dos 
Reis.  Professou  no  convento  de  Caria  a 2 de  de 
zembro  de  1736.  Escreveu:  Sermão  'paneggrico, 
historico  e encomiástico  de  Santo  Antonio  Rico, 
Lisboa,  1747;  Sermão  historico,  encomiadico  e 
chronologico  de  S.  Francisco  de  Assis,  Lisboa, 
1748;  Discurso  moral,  historico  e ascético  sobre  a 
lisonja,  Lisboa,  1748;  Oração  fúnebre,  histórica  e 
panegyrica  nas  exequias  do  Rei  Fidrlissimo  D. 
João  V,  celebradas  em  Viamia  do  Alemtejo,  Lis- 
boa, 17.54;  Problema  Marianno,  recitado  no  1."  de 
agosto  de  1756  na  Academia  Mariannense,  Lisboa 
1756;  Oração  panegyrica,  chronologica  e histórica 
de  Santo  Antonio  de  Lisboa,  como  General  das 
Armas  Portuguezas,  Lisboa,  1757. 

Ferreira  (Augusto  Gomes).  Capitão  de  enge- 
nharia, lente  da  Escola  do  Exercito  e inspector 
do  serviço  de  ineendios  de  Lisboa.  N.  em  5 de 
abril  de  18.‘4,  fal.  em  28  de  dezembro  de  19C’0. 
Era  filho  do  industrial  João  Gomes  Ferreira,  e 
de  sua  mulher,  D.  Gcrtrudes  Gomes  Ferreira. 
Frequentou  a Escola  Acadêmica,  e não  chegan- 
do a concluir  os  preparatórios  para  a matricula 
nos  cursos  superiores,  conservou-se  a'gum  tempo 
110  escriptorio  de  seu  pae;  não  se  sentindo,  po 
rém,  com  vocação  para  a vida  commercial,  foi 
concluir  os  preparatórios  para  seguir  o curso  de 
conduetor  de  obras  publicas  e minas,onde  obteve 
prêmio  em  todas  as  cadeiras.  Fundou-se  n’esta 
epoca  o Gymnasio  Club  Portuguez,  e Augusto 
Ferreira,  enthusiasta  pelos  exercicios  gymuasti- 
cos,  foi  um  dos  socios  fundadores  d’aquella  socie- 
dade. Terminando  o curso  de  conduetor,  resolveu 
seguir  0 de  engenharia,  e n’esse  intuito  se  ma- 
triculou na  Escola  Polytechnica,  onde  foi  pre- 
miado em  quasi  todas  as  cadeiras,  revelando 
d’este  modo  uma  applicação  extraordinária  e um 
talento  notável.  Assentou  praça  em  1878,  e con- 
cluiu o curso  de  engenharia  militar  na  Escola  do 
Exercito,  sendo  promovido  a alferes  em  10  de 
janeiro  de  1883,  a tenente  em  28  de  janeiro  de 
1885,  e a capitão  em  30  de  junho  de  1893.  Em 
18  de  fevereiro  de  1889  foi  nomeado  inspector 
geral  dos  incêndios,  logar  que  vagára  pela  aposen- 
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tação  de  Carlos  José  Barreiros.  N’este  cargo 
prestou  grandes  serviços,  sendo  um  dos  mais  va- 
liosos a organisação  do  pessoal  e a acquisiçâo 
do  importante  matei ial  que  a camara  municipal 
actualmente  possue  para  o ataque  de  qualquer 
incêndio,  por  maior  que  se  apresente.  A Augus- 
to Ferreira  se  deve  a construcção  das  casernas  da 
Graça  e da  Esperança,  que  são  estabelecimentos 
modelos,  na  opinião  dos  entendidos.  Nas  oflici- 
nas  que  montou,  fazem-se  todos  os  artigos  pre- 
cisos para  as  bombas,  carros,  escadas,  manguei- 
ras, baldes,  fardamento.s,  archotes,  ferramentas, 
etc.,  completando  assim  um  arsenal  de  material 
de  salvação  publica.  Em  recompensa  dos  seus 
muitos  serviços,  foi  louvado  na  sessão  camara  - 
ria  de  26  de  novembro  de  1890,  por  oceasião  da 
gréve  dos  padeiros,  e de  13  de  agosto  de  1896, 
quando  se  constituiram  em  gréve  os  operários  da 
Companhia  do  Gaz.  Em  23  de  agosto  de  18'.i4  a 
camara  entregou-lhe  o diploma  e medalha  Re- 
compense par  les  belles  actions,  offerta*  do  gover- 
no francez;  em  6 de  novembro  de  1893  foi  elo- 
giado pelo  ministro  das  obras  publicas,  então  o 
sr.  conselheiro  Bernardino  Machado,  pela  fórma 
como  auxiliou  o governo  na  gréve  dos  padeiros. 
Em  1897  foi  nomeado  para  fazer  parte  da  com- 
missão  techniea  encarregada  de  estudar  o mode- 
lo de  viaturas  para  transporte  de  enfermos  e fe- 
ridos, locaes  de  estacionamento  das  mesmas  via- 
turas e meios  de  desinfecção.  Na  exposição  de 
l*aris  de  18:j9,  foi  Augusto  Ferreira  nomeado  pa- 
ra dirigir  a missão  de  estudo  dos  operários  de 
diversas  industrias.  Quando  Portugal  esteve 
ameaçado  da  cholera-morbus,  collaborou  dedica- 
damente para  preparar  os  meios  preventivos  da 
invasão  da  terrivel  epidemia,  e para  organisar  a 
defeza,  no  caso  de  Lisboa  ser  assaltada.  Augus- 
to Ferreira  foi  lente  da  11.*  cadeira  da  Escola 
do  t-  xercito. 

Ferreira  (Augusto  Ivo  de  Campos).  Vice-almi- 
rante  reformado.  N.  a 19  de  junho  de  1842,  fal.  a 
8 de  novembro  de  1903.  Assentou  praça  na  ar- 
mada real,  tendo  apenas  10  annos  de  edade,  em 
2 de  setembro  de  1852,  como  aspirante  de  3.* 
ciasse,  conforme  permittiam  os  regulamentos  en- 
tão em  vigor,  completando  o curso  preparatório 
de  marinha  na  Escola  Polytechnica  em  27  de  ju- 
nho de  1864,  data  em  que  foi  nomeado  aspirante 
de  2 * classe.  Em  4 de  julho  seguinte  foi  promo- 
vido a aspirante  de  1*  classe,  a 14  concluiu  o 
curso  na  Escola  Naval,  e cm  20  teve  a promoção 
de  guarda  marinha.  A sua  primeira  viagem,  sen- 
do ainda  aspirante  de  3.*  classe,  realisou  se  em 
outubro  de  1862,  fazendo  parte  da  guarnição  da 
corveta  Estephania,  que  pertencia  á divisão  na- 
val que  foi  buscar  a Gênova  sua  magestade  a 
rainha  senhora  D.  Maria  Pia;  a segunda  foi  em 
10  de  setembro  de  1863,  tendo  ainda  o mesmo 
posto,  a bordo  do  vapor  Mindello,  em  viagem  de 
instrucção  nas  costas  de  Portugal.  Os  tres  anuos 
de  embarque,  fora  dos  portos  do  continente,  com- 
pletou-os em  26  de  outubro  de  1867,  tendo  saído 
do  Tejo  nos  seguintes  navios:  na  corveta  Este- 
phania, em  21  de  agosto  de  1864,  encarregada  de 
conduzir  tropas  á Madeira  e aos  Açores;  na  cor- 
veta Infante  D.  João,  em  5 de  outubro  do  mes- 
mo anno,  em  viagem  de  instrucção  na  costa  do 
Algarve,  estação  naval  de  Angola,  e pelos  por- 
tos do  Rio  de  Janeiro  e Rio  da  Prata;  na  escu- 
na Napier,  em  1 de  junho  de  1866;  na  corveta 
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D,  Joao  7,  em  22  do  mesmo  mez;  na  corveta  In-  | 
fante  D.  João,  em  23  de  setembro,  e no  hiate  ( 
Conde  de  Penha  Firme,  em  13  de  outubro,  sem-  ! 
pre  de  1866,  e em  31  de  outubro  de  1867  na  cor-  I 
veta  Duque  de  Palmella,  estando  a bordo  de  to-  I 
dos  estes  últimos  navios  na  estação  naval  de  An- 
gola. Foi  promovido  a 2.®  tenente  em  26  de  ou-  i 
tubro  de  1867,  a 1."  tenente  em  18  de  outubro  de  | 
1876,  a capitão-tenente  em  16  de  março  de  1885, 
a capitão  dc  fragata  em  25  de  julho  de  1889  c a j 
capitão  de  mar  e guerra  em  31  de  outubro  de 
1895.  Durante  toda  a sua  carreira  foi  encarrega- 
do de  bastantes  commis.sòes  de  serviço,  em  que 
sempre  se  houve  com  a maior  competência.  Ci- 
taremos as  seguintes:  vogal  dos  conselhos  de 
guerra;  commandante  da  4.*  divisão  e 11.*  com- 
panhia do  corpo  de  marinheiros;  ajudante  da  1.* 
direcção  do  Arsenal  da  Marinha,  ajudante  da 
Cordoaria  Nacional,  instruetor  da  Escola  Pratica 
de  Artilharia  Naval,  encarregado  de  vigiar  c 
activar  os  trabalhos  da  construcção  da  canho- 
neira Pio  Ave,  sob  a direcção  do  Arsenal  da  Ma-  i 
rinha;  director  do  material  de  guerra  do  mesmo  I 
arsenal;  sub-chefe  dos  depositos  de  mariuiia  e [ 
material  de  guerra;  chefe  da  1*  repartição  do 
conselho  do  almirantado;  vogal  das  commissòes  i 
encarregadas  de  formular  um  projecto  de  regu-  I 
lamento  para  o serviço  da  fazenda  da  armada;  | 
encarregado  da  escolha  de  typos  padrões  em  uso  ; 
na  armada;  da  de  propor  ao  conselho  do  almi-  | 
rantado  o systema  de  artilharia  para  o serviço  | 
naval  e de  desembarque;  vogal  da  commissão  ' 
encarregada  da  revisão  dos  codigos  da  justiça 
c disciplinada  armada  e presidente  das  commis-  | 
sões  encarregadas  de  indicar  os  generos  que  de- 
veriam substituir-se  nas  tabellas  das  rações  das 
praças  da  armada,  bem  como  propôr  quaesquer 
outras  modificações  ás  mesmas  tabellas,  e de  for- 
mular um  projecto  de  instrucção,  que  regulasse 
0 serviço  dos  depositos  e commissão  de  compras,  | 
sendo  também  em  11  de  julho  de  1900  nomeado  i 
para,  em  commissão,  verificar  se  era  possivel  a | 
apropriação  da  praça  de  Peniche  ou  do  antigo  | 
forte  da  Berlenga  Grande,  para  se  estabelecer  i 
ali  0 presidio  militar  da  armada.  Nomeado  para 
fazer  parte  da  commissão  encarregada  de  rever  ' 
o decreto  de  19  de  dezembro  de  1899,  relativo  á 
reforma  por  equiparação  afim  de  se  reconhecer  se  ; 
este  diploma  deveria  soÔVer  algumas  alterações,  | 
em  sua  approvação  a esse  documento,  que  afinal  i 
lhe  veiu  a servir,  visto  que  em  virtude  d’elle,  ! 
foi  reformado  por  equiparação,  no  posto  de  vice-  ' 
almirante.  Durante  a sua  longa  carreira  de  ofli-  \ 
ciai  da  armada  exerceu  varias  commissòes  no  ' 
ultramar,  embarcado  nos  seguintes  navios  : cor- 
vetas Damão,  Duque  de  Palmella  e Pagres,  fra- 
gata D.  Fernando,  e escuna  Napier,  na  estação 
naval  de  Angola;  barca  Mortinho  de  Mello  e ca- 
nhoneira Zarco,  has  estações  navaes  de  Moçam- 
bique e Gôa;  transporte  Jndia,  e canhoneira  Pio 
Ave,  como  commandante  da  estação  naval  de  S. 
Thomé  e Principe;  couraçado  Vasco  da  Gama; 
commandante  da  canhoneira  Zaire,  na  divisão 
/ naval  de  Angola,  etc.  Em  5 de  outubro  de  1898 
foi  nomeado  commandante  da  divisão  naval  de 
Angola,  cm  que  se  conservou  até  ao  dia  27 
de  julho  de  1899,  estando  durante  esse  tempo 
embarcado  na  canhoneira  D.  Luiz,  e no  navio  de- 
posito índia.  A ultima  commissão  que  exerceu, 
loi  a de  chefe  do  estado  maior  da  majoria  ge- 
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neral  da  armada,  para  que  foi  nomeado  em  23 
setembro  de  1899,  e onde  permaneceu  até  19  de 
outubro  de  1903,  em  que  se  apresentou  á junta, 
sendo  então  reformado.  Entre  outros,  teve  os  se- 
guintes louvores:  em  1862,  pelo  seu  brioso  proce- 
dimento no  desempenho  da  commissão  que  lhe  fo- 
ra confiada  de  transportar  do  porto  de  Gênova 
ao  de  Lisboa  a rainha  senhora  D.  Maria  Pia; 
em  1866,  pelo  zelo,  prudência  e acerto  com  que 
se  houve  na  commissão  commettida  á divisão 
naval,  que  foi  á costa  da  America,  e por  se  ter 
tornado  merecedor  dos  elogios  que  recebeu  das 
autoridades  portuguezas,  honrando  o nome  do  seu 
paiz;  em  1869,  pelo  bom  desempenho  dos  serviços 
que  lhe  haviam  sido  confiados  por  oceasião  do  bom- 
bardeamento ás  habitações  gentilicas  dos  povos 
da  Pedra  do  Feitiço;  em  1886,  pelo  zelo  e inte- 
resse de  que  deu  provas  no  desempenho  da  co- 
missão á bahia  de  S.  João  dos  Angolares,  com- 
mandando  a canhoneira  Zaire,  e em  19  de  se- 
tembro de  1903,  por  ter  exercido  com  muita  pro- 
ficiência, zelo  e intelligencia  o cargo  de  chefe  do 
estado  maior  da  majoria  general  da  armada.  O 
vice-almirante  Augusto  Ivo  de  Campos  Ferreira 
tinha  as  seguintes  honras  : cavalleiro,  official  e 
commendador  da  ordem  de  S.  Bento  d’Aviz;  me- 
dalha de  prata  algarismo  2 de  serviços  no  ultra- 
mar, e a de  serviços  distinctos,  também  no  ultra- 
mar; medalha  de  ouro  de  comportamento  exem- 
plar; era  também  commeudador  da  ordem  de  mé- 
rito naval  de  Hespanha. 

Ferreira  ( Bartholomeu) . Religioso  dominica- 
no da  ordem  dos  prégadores,  que  floresceu  no  sécu- 
lo XVI.  Era  natural  de  Lisboa,  mas  ignoram-se  as 
datas  do  nascimento  e fallecimento.  Foi  por 
muitos  annos  censor  ou  qualificador  dos  livros, 
coinmissionado  para  esse  fim  pela  Inquisição,  e 
n'essa  qualidade  reviu  e approvou  os  Ltisiadas, 
quando  pela  primeira  vez  se  imprimiram  em 
1572.  Foi  elle  também  que  em  1588  approvou 
para  a impressão  o livro  De  concordia  et  liberi 
arbitrii,  do  padre  jesuita  Luiz  .Moliua,  e publi- 
cado pela  primeira  vez  em  Lisboa,  no  referido 
anno  de  1588.  As  doutrinas  d’este  livro  semea- 
ram depois  tantas  perturbações  e desordens  na 
egreja  catholica,  que  produziram  a divisão  dos 
partidos  chamados  jansenistas  e molinistas.  Fr. 
Bartholomeu  Ferreira  foi  nomeado  em  3 de  no- 
vembro de  1576  deputado  da  iuquisição  de  Lis- 
boa, logar  que  ainda  exercia  em  1.588.  Em  1.581 
publicou  : Catalogo  dos  Liuros  que  se  prohibem 
nestes  reynos  <è  senhorios  de  Portugal,  por  manda- 
do do  IUustri.'S>mo  <6  Peverendissimo  Senhor  Dom 
Jorge  Dalme^da,  Metropolitano  Arcebispo  dc  Lis- 
boa, Inquisidor  Geral,  etc.,  com  outras  cousas  ne- 
cessários à matéria  da  prohibição  dos  liuros.  N’u- 
ma  monographia  histórica  do  incausavel  investi- 
[ gador,  sr.  Sousa  Viterbo,  ácerca  dc  Izabel  Car- 
i reira,  declara-se  ser  esta  senhora  mãe  de  fr. 

I Bartholomeu  Ferreira,  e mulher  de  Antonio  Sy- 
1 gy  de  Velasco.  N’ella  se  diz  também  ter  sido 
I esto  religioso  quem  denunciou  á Inquisição  o 
abalisado  theologo  Diogo  Paiva  de  Andrada.  o 
i se  reproduzem  pela  primeira  vez  alguns  docu- 
mentos do  Archivo  Nacional.  , 

Ferreira  (Belchior  da  Costa).  Desembarga- 
dor dos  Aggravos  da  Casa  da  Supplicação.  N no 
Algarve  a 8 de  fevereiro  do  n67,  fal.  a 11  de 
maio  de  1819.  Era  filho  de  Manuel  da  Costa 
Ferreira,  que  foi  também  desembargador  da 
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Casa  da’  Supplicação  e administrador  geral  da  1 
Alfandega  Grande  de  Lisboa. 

"FerreiTofCattano  Lopes).  Presbytero  secular, 
apreciado  latinista  e professor  abalisado.  N.  ein 
Sauto  Antonio  de  Sá,  na  provincia  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  1721,  mas  ignora-se  a data  do  falk‘ci-  ; 
mento.  Eserceu  o magistério  na  sua  patria,  e 
vindo  depois  para  Portugal,  tomou  ordens  de 
presbytero  em  1749.  Voltando  ao  Urazil  distin- 
guiu-se  como  orador  sagrado,  mas,  segundo  cons- 
ta, perderam  se  os  seus  sermões,  que  nào  che- 
garam a imprimir-se. 

Ferreira  (Carlos).  Natural  de  Lisboa  e viveu 
no  século  xv  ii.  Traduziu  do  castelhano  o seguin-  , 
te  livro,  que  teve  grande  popularidade,  e mui- 
tas edições  em  differentes  épocas,  sendo  a 1 *, 
segundo  parece,  em  1T3.Õ;  Historia  da  Donzella 
Theodora,  em  que  se  trata  da  sua  grande  formosu- 
ra e sabedoria,  traduzida  do  castelhano  em  portu- 
guez. 

Ferreira.  (Carlos  Augusto).  Chefe  da  reparti- 
ção central  sub-director  da  camara  dos  pares, 
jornalista  contemporâneo,  deputado  pelo  circulo 
de  Setúbal,  e secretario  da  redacção  do  Correio 
da  Noite. 

Ferreira  (Carlos  Eugênio).  Pianista  contem- 
porâneo, natural  de  Gôa,  muito  apreciado,  e que 
tem  publicado  algumas  das  suas  composições 
de  musica  indiana,  como  a Doente,  um  delicioso 
mandó  notável  no  seu  genero  suave  melopeia, 
com  variações;  as  valsas  O canto  de  Ruominim, 
Sobre  o Mandovi,  etc. 

Ferreira  (Christovão).  Cirurgião,  natural  do 
logar  da  Carvoeira,  termo  de  Torres  Vedras,  no 
século  XVII.  Compoz  varias  comedias  e poesias 
que  ficaram  inéditas. 

Ferreira  (P.  Christovão).  Jesuita.  N.  na  Ze- 
breira,  termo  de  Torres  Vedras,  em  1579,  fal. 
em  Nangazaki  no  anno  de  1652.  Era  filho  de 
Domingos  Ferreira  e de  Martha  Lourenço.  En- 
trou na  Companhia  de  Jesus,  no  noviciado  de 
Coimbra,  a 27  de  novembro  de  159(5.  Partiu  pa- 
ra 0 Oriente  em  IGOO  com  19  companheiros,  e 
chegando  a Gôa,  seguiu  para  o Japão,  onde  se  ■ 
entregou  activamente  ao  serviço  de  missionário.  1 
Sendo  preso  e condemnado  ao  supplicio  das  co-  | 
vas,  em  que  os  padecentes  pendurados  pelos  pés 
e cabeça  quasi  sepultada,  estavam  agonisaudo 
por  muitos  dias,  o padre  Christovão  Ferreira, 
depois  d’algumas  horas  de  soffiimento,  para  sal- 
var a vida,  abjurou  a religião  que  prégara.  Du- 
rante 19  annos  conservou  as  novas  crenças,  mas 
por  fim  tornou  a abraçar  a religião  christã,  o 
que  lhe  valeu  ser  novamente  condemnado  ao  sup- 
plicio, de  que  falleceu.  Escreveu  uma  Relação  da 
perseguição  contra  a fé  levantada  no  reino  de 
Taicu  no  anno  de  1627,  a qual  se  publicou  tra- 
duzida em  italiano,  em  Roma,  1G91. 

Ferreira  (Cosme  de  fíaena).  Mestre  de  ca- 
pclla  na  sé  de  Coimbra  nos  primeiros  annos  do 
século  xvir,  e prior  do  convento  de  S.  João 
d’Almedina,  da  mesma  cidade.  Era  natural  de 
Evora,  e aprendeu  musica  na  cathcdral,  onde  foi 
moço  do  coro.  Foi  também  compositor  muito  con- 
siderado. No  catalogo  da  livraria  de  D.  João  IV, 
menciona-se  de  Cosme  de  Baena  Ferreira  uma 
collecção  de  21  motetes  para  varias  festividades, 
e 8 responsorios  de  defuntos.  Compoz  também 
uma  lição  e a missa  de  requiem  para  as  exequias 
que  a Universidade  mandou  celebrar  em  IGll, 


pela  morte  de  D.  Margarida  d’Austria,  mulher 
de  Filippe  III.  Ã missa  era  toda  de  canto  de 
or  ^ão.  Barbosa  Machado  diz  na  Dibliotheca  Imsí- 
tana,  vol.  i,  pag.  599,  que  este  compositor  dei- 
xou manuscriptos  Enchiridion  Missarum  & Ves- 
perarum-,  OJfcmm  Hebdomadee  Sanctae;  Respon- 
sorios do  officio  de  defuntos  a 4 vozes. 

Ferreira  (Fr.  Eloy).  Monge  cisterciense.  Era 
natural  de  Ferreira  do  Alemtejo.  Professou  no 
mosteiro  d’.4lcobaça.  Deixou  em  manuscripto  o 
seguinte  : Exercidos  espirituaes ; Vida  de  Santa 
Maria  Egypciaca  e de  outros  santos,  que  se  con- 
servavam na  livraria  do  mesmo  convento. 

Ferreira  (Evaristo  José).  .Marechal  de  campo 
reformado,  lente  jubilado  da  Escola  do  Exercito, 
lente  e director  do  Collegio  Militar,  socio  corres- 
pondente da  Academia  Real  das  Sciencias  de 
Lisboa,  etc.  N.  em  1792,  fal.  em  Lisboa  a 7 de 
março  de  1860.  Escreveu  : Geometria  e Mecha- 
nica  applicadas  ás  Artes,  ou  tratado  elementar 
d'estas  sciencias,  para  uso  dos  artistas,  dos  fabri- 
cantes, dos  mestres  e directores  de  officinas,  etc., 
extrahido  do  curso  normal  do  Barão  Charles  Du- 
pin,  e accommodado  ás  lições  da  aida  que  d'este 
ensino  abriu  em  Lisboa  a Sociedade  Promotora 
da  Industria  Nacional;  tomo  i.  Geometria,  Lis- 
boa, 18.S7  ; não  consta  que  se  publicasse  a con- 
tinuação ; Idéas  sobre  a reorganisação  do  Real 
Collegio  Militar. . . Dedicadas  a Sua  Magestade 
El-Rei  o senhor  D,  Fernando,  Lisboa,  1853  ; com 
2 grandes  mappas. 

Ferreira  (Faustino  Simões).  Doutor  em  leis  e 
lente  da  Universidade  de  Coimbra.  Era  filho  de 
Damaso  Ferreira  e natural  de  Santa  Combadão. 
Doutorou-se  em  28  de  junho  de  1801. 

Ferreira  (Francisco  Leitão).  Presbytero  se- 
cular, beneficiado  nas  egrejas  de  S.  Thiago  de 
Tavira,  e de  Santa  Maria  do  Porto  de  Moz,  e 
prior  na  de  N.  S * do  Loreto,  de  Lisboa,  etc.  N. 
em  Lisboa  a 16  de  maio  de  1667,  fal.  a 12  de 
março  de  1735.  Era  homem  de  grande  erudição, 
investigador  de  antiguidades  patrias.  Exerceu  o 
priorado  da  egreja  do  Loreto  por  mais  de  30  an- 
nos. Foi  acadêmico  da  Academia  Real  da  Histo- 
ria Portugueza,  socio  dos  Árcades  de  Roma,  da 
Portugueza,  e de  todas  as  outras,  que  então  flo- 
resciam n’este  reino.  Tinha  fama  de  bom  poeta. 
No  tomo  XV  da  Collecção  de  Memórias  da  Acade- 
mia de  Historia,  vem  o seu  Elogio  fúnebre,  es- 
cripto  por  Diogo  Barbosa  Machado.  Escreveu  : 
Affectos  Lusitanos  na  intempestiva  morte  da  sere- 
níssima senhora  D.  Izabel  Luiza  Josepha,  infanta 
de  Portugal,  Lisboa,  1691  ; Auspícios  encomiásti- 
cos na  felicíssima  promoção  ao  cardinalato  do 
ex.“®  sr.  D.  Jorge  Cornaro,  Núncio  apostolico 
ri  este  reino,  Lisboa,  1697  ; Memória  sepulchral, 
epitaphio  sobre  a sepultura  da  sereníssima  senhora 
D.  Maria  Izabel  de  Neuburg,  Rainha  de  Portu- 
gal, etc.,  Lisboa,  1699 ; Canção  panegyrica  em 
applauso  de  D-  Manuel  Pereira  Coutinho  e seus 
filhos;  saiu  nos  Prelúdios  encomiásticos,  etc.,  pu- 
blicados em  1704  ;'J/M«a  typographica  ; seu  ar- 
gumento é,  que  sendo  servido  el-rei  D.  João  V de 
vêr  o uso  de  uma  imprensa,  se  lhe  estampou  este 
soneto  extemporâneo,  do  qual  oferece  agora  a 
glosa,  Lisboa,  1707  ; Idéa  poética  epithalamica, 
que  serviu  no  arco  triumphal  levantado  na  ocea- 
sião  em  que  as  magestades  dos  senhores  reis  D. 
João  V e D.  Marianna  de  Áustria  fôram  á ca- 
thedral  de  Lisboa,  Lisboa,  1709  ; Berço  natalício, 
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dedicado  ao  felice  nascimento  do  augusto  primogê- 
nito das  magestades  de  D.  Pedro  II  e D.  Maria 
Sophia  Izahel  de  Neuhurg,  etc , Lisboa,  sem  da- 
ta ; Dissertação  apologética  em  que  se  defende  a 
verdade  do  primeiro  Concilio  Pracharense,  desco- 
berto e dado  á luz  por  Fr.  Bernardo  de  Brito, 
etc.,  Lisboa,  1723  ; anda  também  no  tomo  in  da 
Collecção  de  Memórias  da  Academia  liealde  His- 
toria ; Nova  Arte  de  conceitos,  que  com  o titulo  de 
Lições  acadêmicas,  na  publica  Academia  dos  Ano- 
uymos  de  Lisboa,  dictava  e explicava,  etc.,  Lis- 
boa, 1718- 1721,  2 tomos  ; Contas  dos  seus  estudos 
acadêmicos  no  Paço;  são  8,  e veem  iusertas  nos 
tomos,  V,  VI,  VII.  VIII,  IX  e xi  da  Collecção  dos 
Documentos  e Memórias  da  Academia  ; Catalogo 
chronologico- critico  dos  bispos  de  Coimbra  ; no  to- 
mo IV  da  mesma  Collecção ; Elogio  fúnebre  do 
P.  Fr.  Miguel  de  Santa  Maria,  etc.  ; no 
tomo  VIII,  idem  ; Noticias  Chronologicas  da  Uni- 
versidade de  Coimbra;  primeira  parte,  que  com- 
prehende  os  annos  que  decorrem  desde  o de  J288 
até  principios  de  1537,  Lisboa,  1729  ; andam  tam- 
bém incorporados  no  tomo  ix  da  citada  Collecção. 
O conselheiro  José  Silvestre  Ribeiro,  na  sua  Ee- 
senha  da  Litteratura,  pag.  36,  diz  o seguinte  : 
«Livro  de  grande  e instruetiva  erudição,  bebida 
em  boas  fontes,  e de  grande  proveito  para  quem 
se  propozer  escrever  a historia  litteraria  do 
nosso  paiz.  E’  muito  para  sentir  que  este  traba- 
lho ficasse  interrompido  com  a morte  do  autor, 
parando  pouco  depois  da  ultima  transferencia  da 
Universidade  de  Lisboa  para  Coimbra.»  Para 
supplemento  á obra  do  padre  Leitão  Ferreira  te- 
mos as  Breves  noticias  da  Universidade,  insertas 
no  Jornal  de  Coimbra,  começando  no  n.®  lxxi, 
parte  2.*,  e continuando  nos  seguintes,  onde  se 
encontram  muitos  e curiosos  esclarecimentos,  co- 
lhidos em  fontes  authenticas,  que  proseguem 
desde  1537,  e findam  em  1736.  Existem  ainda 
varias  composições  do  P.  Leitão  Ferreira  na 
Fenix  Eenascida,  na  Eva  e Ave,  de  Antonio  de 
Sousa  de  Macedo,  nas  Memórias  históricas  e pa- 
negyricas  de  Fr.  Manuel  de  Sá,  e na  sua  Ephe- 
meride  Historial  e Chronologica,  que,  segundo 
consta,  existe  na  Bibliotheca  Nacional. 

Ferreira  (Francisco  Manuel).  Fabricante  de 
pequenos  orgãos,  estabelecido  em  Lisboa  entre 
os  annos  de  1820  e 1''.50.  Na  ermida  dos  Mila- 
gres, á Estrella,  havia  um  orgão  d’este  autor, 
com  45  registos  , e que  tinha  a data  de  1815. 

Ferreira  (D.  Francisco  de  Mello,  2.®  conde  de 
Tentugal,  e 2°  marquez  de).  Era  filho  2.®  do  1.® 
marquez  d’este  titulo,  D.  Rodrigo  de  Mello^e  de 
sua  mulher,  a inarqueza  D.  Leonor  de  Almeida. 
Tomou  posse  da  casa  de  seu  pae  cm  1515,  auno 
em  que  faHeceu,  mas  não  a pôde  lograr  pacifica- 
inente,  porque  D.  Álvaro,  filho  de  seu  irmão 
mais  velho,  já  fallecido,  do  mesmo  nome  D.  Ál- 
varo de  Mello,  lhe  disputou  a herança  com  um 
libello  violento ; seguiu-se  uma  demanda  que 
durou  muitos  annos,  que  só  terminou  com  a in- 
tervenção de  D.  João  III,  que  impondo  a sua 
autoridade  real,  conseguiu  que  o tio  e o sobri- 
nho viessem  a um  accôrdo  amigavel.  No  anno 
de  15.54,  o soberano  o mandou  acompanhar  a 
princeza  D.  Joanna,  mãe  de  seu  neto  D.  Sebas- 
tião, que  depois  de  ter  enviuvado,  se  retirou 
para  llespauha  ; levou  uma  grande  comitiva  dc 
creados,  vestidos  de  luto  muito  pezado,  unindo- 
se  ao  duque  de  Bragança,  seu  cunhado,  de  cuja 
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casa  foi  sempre  inseparável  a do  marquez  de 
Ferreira.  I).  João  111  deu-lhe  o titulo  de  conde 
de  Tentugal,  por  carta  de  6 de  junho  de  1556. 
Fallecendo,  porém,  omonarcha  no  anno  seguinte, 
sem  estar  ainda  o assentamento  da  mesma  fórina 
qub  o tivera  seu  pae,  quando  lhe  fôra  concedido 
o titulo,  houve  duvidas  sobre  a nova  concessão. 
Seguiu-se  a regencia  da  rainha  D.  Catharina, 
durante  a menoridade  de  D.  Sebastião,  e o curto 
reinado  do  infante  cardeal  D.  Henrique,  sem 
que  o despacho  se  realisasse,  o que  muito  me- 
lindrou I).  Francisco  de  Mello,  que  se  retirou 
para  a sua  villa  de  Agua  de  Peixes,  onde  resi- 
diu por  muitos  annos.  PZm  1549  casou  com  D. 
Eugenia,  filha  do  duque  de  Bragança,  D.  Jayme 
IV.  Na  íiatalha  de  Alcacer-Kibir  succumbiu  seu 
filho  primogênito,  D.  Rodrigo  de  Mello,  e ficaram 
captivos  D.  Nuno  Alvares  Pereira  de  Mello,  que 
lhe  succedeu  na  casa,  e D.  Constantino  de  Mello. 
Fôram  grandes  as  despezas  que  supportou  a no- 
bre casa  Ferreira  n’esta  oceasião,  que  se  fizeram 
excessivas  com  os  resgates  d'aquell^s  fidalgos. 
Filippe  II,  de  Hespanha,  tomando  conta  de  Por- 
tugal, lhe  fez  nova  mercê  do  titulo  de  conde  de 
Tentugal,  por  carta  de  6 de  junho  de  1581, 
concedendo-lhe  depois  o de  marquez  de  Ferreira, 
por  carta  de  20  de  junho  de  1586.  D.  Francisco 
de  Mello  foi  padrinho  da  princeza  D.  Catharina, 
filha  do  duque  de  Bragança,  I).  João,  mais  tarde 
D.  João  IV,  e rainha  de  Inglaterra,  por  ter  ca- 
sado com  o rei  Carlos  II.  Falleceu  em  Evora 
em  dezembro  de  1588.  Acabou  o convento  do 
Bussaco,  da  ordem  de  S.  Francisco,  que  seu  pae 
havia  começado. 

Ferreira  (D.  Francisco  de  Mello,  4.®  conde  de 
Tentugal  e 3.®  marquez  de).  Senhor  das  villas  do 
Cadaval,  V.  N.  Danços,  Alvaiazere,  Rabaçal, 
Arega,  Buarcos,  Anobra,  Carapito,  Mortagoa, 
Penacova,  Vilalva,  Villa  Ruiva,  Albergaria, 
Agua  de  Peixes,  Peral,  Cercal,  Ferreira  de  Aves, 
Tentugal,  etc.,  e dos  morgados  de  que  a condes- 
sa, sua  mãe,  era  governadora;  teve  a administra- 
ção da  commenda  de  Grandola  na  ordem  de  S. 
Thiago,  sendo  cavalleiro  da  ordem  de  Christo; 
do  conselho  de  estado  e de  guerra  de  D.  João  IV, 
e um  dos  ministros  do  despacho;  mordomo-mór 
da  rainha  1).  Luiza  de  Gusmão.  N.  em  Vilalva, 
no  Alemtejo,  a 5 de  agosto  de  1588,  e fal.  a 18 
de  março  de  1645.  Era  filho  de  D.  Nuno  Alvares 
Pereira  de  Mello,  3.®  conde  de  Tentugal,  que 
falleceu  a 28  de  fevereiro  de  1597,  o qual  succe- 
dera  á casa  de  seu  pae,  o 2.®  marquez  de  Fer- 
reira, e do  sua  mulher,  D.  Marianna  de  Castro, 
filha  de  D Rodrigo  de  Moscoso  Osoric,  4.®  conde 
de  Altamira.  Succedeu  em  toda  a casa  de  seu 
pae,  sendo  o 4.®  conde  de  Tentugal,  c no  titulo 
de  marquez  de  Ferreira  a seu  avô,  por  carta  de 
20  de  março  de  1610.  Por  alvará  de  3<J  do  referi- 
do mez  e anno,  teve  também  a mercê  do  titulo 
de  marquez  em  mais  duas  vidas,  para  seu  fiho  e 
para  seu  neto.  Todas  estas  mercês  e prerogati- 
vas  fôram  feitas  á casa  Ferreira  polo  rei  Filip- 
pe, em  attenção  aos  grandes  merecimentos  dos 
senhores  d'esta  nobilissima  casa.  O marquez  dc 
Ferreira  acompanhou  o rei  castelhano  quando 
fez  a sua  entrada  publica  em  Lisboa  com  extra- 
ordinária pompa.  Durante  o tempo  do  dominio 
hespanhol  conservou-se  muito  tempo  afastado  da 
corte,  e estava  em  Evora,  quando  se  deram  os 
tumultos  em  1637,  conhecidos  na  historia  pelo 
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nome  de  Altera(;òes  de  Evora.  Julgando,  como  a 
maior  parte  da  nobreza,  que  essa  sublevação  não 
tinha  forças  para  subjugar  o jugo  estrangeiro, 
procurou  trauquillizar  os  ânimos  do  povo,  mas 
em  1640,  quando  se  realisou  em  Lisboa  a revo- 
lução da  independencia,  partiu  para  Villa  Viçosa 
e acompanhou  D.  João  IV^  á capital  do  reiuo.  O 
novo  soberano  o escolheu  para  conselheiro  de 
estado  e para  um  dos  logares  de  ministro  de  des- 
pacho; em  1642  o nomeou  mordomo-mór  da  rai- 
nha D.  Luiza  de  Gusmão.  Na  solemnidade  em 
que  D.  João  IV  foi  jurado  pelos  Tres  Estados  do 
reino,  om  Ib  de  dezembro  de  1640,  serviu  de 
condestavel.  Casou  duas  vezes;  a primeira,  em 
1609,  com  D.  Maria  do  Sandoval  e Moscoso,  sua 
prima  co-irmã,  que  falleceu  a 5 de  abril  de  1630, 
filha  de  D.  Lopo  de  Moscoso,  6.®  conde  de  Alta- 
mira,  e de  D.  Leonor  de  Sandoval;  a segunda 
vez,  em  16  i5,  com  D.  Joanua  Pimentel,  sua  so- 
brinha, dama  da  rainha  D.  Izabel  de  Bourbon, 
que  falleceu  a 11  do  setembro  de  1657,  filha  de 
1).  Antonio  Pimentel,  4.®  marquez  de  Tavara,  e 
de  I).  Izabel  Moscoso,  irmã  de  sua  primeira  mu- 
lher. Foi  filho  d'estc  matrimonio  I).  Nuno  Alva- 
res Pereira  de  Mello,  4.®  marquez  de  Ferreira,  e 
1.®  duque  de  Cadaval.  V.  este  titido. 

Ferreira  (Francisco  Soares).  Professor  de 
primeiras  letras  na  cidade  do  Porto.  Escreveu: 
Elementos  de  Grammatica  Portugneza,  ordenados 
segundo  a doutrina  dos  melhores grammaticos, para 
aplanar  á mocidade  o estudo  da  sua  Ihigua,  Lis- 
boa, 1819. 

Ferreira  (Francisco  XivierJ.  General  de  di- 
visão. N.  em  1790,  fal.  no  Porto  a 10  de  agosto 
de  1865.  Assentou  praça  de  cadete  em  maio  de 
1801,  foi  promovido  a alferes  em  novembro  de 
1809;  n’este  posto  tomou  parte  na  guerra  penin- 
sular, e quando  terminou  a campanha,  foi  pro- 
movido a tenente  ein  dezembro  de  1814,  subindo 
ao  posto  de  capitão  em  egual  mez  de  1820.  Em- 
barcando para  o Brazil,  entrou  na  guerra  que  se 
travou  entre  portuguezes  e brazileiros  de  1821  a 
1821,  e voltando  a Portugal  combateu  em  defeza 
dos  principios  liberaes  contra  o partido  absolu- 
tista, de  1.826  a 1828.  Quando  rebentou  a revo- 
lução do  Porto,  não  emigrou,  deixando-se  ficar 
em  Lisboa,  por  ordem  da  regeucia  dos  Açores,  e 
n’esta  situação  se  conservou,  prestando  bons  ser- 
viços á causa  constitucional,  que  lhe  valeram 
muitos  elogios.  Depois  da  entrada  do  duque  da 
Terceira  cm  Lisooa,  em  1833,  foi  promovido  a 
major  e a tenente-coronel,  e nomeado  assistente 
do  ajudante  general.  Passando  então  a tomar 
parte  activa  nas  operações  militares,  assistiu  á 
tomada  de  Leiria  e ás  acções  de  Torres  Novas 
e de  Pernes,  sendo  elogiado  pela  sua  bravura  e 
intrepidez,  especialmente  no  primeiro  d’estes 
combates,  em  que  lhe  foi  conferido  o habito  da 
Torre  e Espada.  Terminada  aguerra  civil  conti- 
nuou a servir  na  repartição  do  ajudante  general; 
em  dezembro  de  183.5  foi  admittido  no  corpo  do 
estado  maior;  em  julho  de  1836  nomeado  chefe 
da  direcção  militar  da  secretaria  da  guerra,  e 
em  agosto  seguinte  commandante  da  guarda  mu- 
nicipal de  Lishoa.  Logo  em  seguida  á revolução 
realisada  em  setembro  d’este  anno,  ficou  e.xone- 
rado  d’esta  commissão ; entrou  na  revolta  car- 
tista  do  anno  seguinte,  e estando  depois  na  3.® 
secção,  foi  em  1840  nomeado  tenente-coronel  de 
infantaria  n.“  8.  Sendo  promovido  a coronel  con-  | 


I tinuou  no  cominando  do  referido  corpo  de  infan- 
taria; em  junho  de  1847  foi  graduado  em  briga- 
deiro, tendo  a effectividade  d’este  posto  em  abril 
de  1851,  ao  mesmo  tempo  que  recebia  a gradua- 
ção de  marechal  de  campo  e a exoneração  de 
commandante  das  3.*  e 4.®  divisões  militares.  Em 
julho  de  1864  foi  promovido  a general  de  divisão 
e sendo  reformado  em  novembro  d’este  anuo,  fal- 
leceu poucos  mezes  depois. 

Ferreira  (Gaspar).  Jesuita.  Nasceu  na  villa 
de  Fornos  em  1574,  fal.  a 27  de  dezembro  de 
1649.  Passou  ao  Oriente,  e empregou-se  nas  mis- 
sões na  China  durante  40  annos,  onde  falleceu. 
Deixou  escriptas  varias  obras  na  liugua  chineza, 
e um  diccionario  chinez-portuguez.  mas  nenhum 
d’esses  trabalhos  se  publicou. 

Ferreira  (Gaspar).  Sota-piloto  da  nau  S. 
Thomé,  que  naufragou  em  15^9,  e da  qual  era 
capitão  D.  Paulo  de  Lima.  Deixou  manuscripta 
uma  relação  d’esse  naufragio,  que  se  conservava 
ainda  no  século  xviii  na  livraria  do  conde  de 
Castello  Melhor. 

Ferreira  Gomes).  Conego  regrante  de  San- 
to Agostinho,  que  morreu  em  20  de  abril  de  1448. 
Era  filho  de  Martim  Ferreira,  fidalgo  do  tempo 
de  D.  João  I.  Estudou  em  Paris,  e fez  grandes 
progressos  nas  letras  Passou  a Roma,  e o papa 
Eugênio  IV  tomou-lhe  grande  afieição,  e o pro- 
veu na  opulenta  abbadia  de  Santa  Maria  de  Flo- 
rença, da  ordem  camaldulense,  de  que  foi  depois 
geral  pela  morte  do  doutissimo  fr.  Ambrosio. 
N’este  elevado  cargo  deu  provas  de  solidas  vir- 
tudes e de  singular  intelligencia,  reduzindo 
aquella  congregação  ao  primitivo  fervor,  auste- 
ridade e clausura  em  que  S.  Komualdo  a funda- 
ra. Eugênio  IV  o mandou  mais  tarde  a Portugal 
como  seu  legado  a tratar  de  negocios  da  maior 
importância,  trazendo  a bulia  da  cruzada,  que 
concedera  a el-rei  D.  Duarte  com  muitos  privi- 
légios. Este  monarcha  o elegeu  prior-mór  do 
convento  de  Santa  Cruz  de  Coimbra,  e ali  fal- 
leceu. 

Ferreira  (Gonçalo  Agres).  Foi  companheiro 
de  João  Gonçalves  Zarco,  e escreveu  uma  obra 
com  0 titulo  de  Descobrimento  da  ilha  da  Madei- 
ra, que  não  chegou  a ser  publicada,  mas  de  que 
Antonio  Cordeiro  faz  menção  na  sua  Historia  in- 
sulana. 

Ferreira  (Gre/orio  Martins).  Licenceado  em 
Cânones,  que  viveu  algum  tempo  em  Italia,  e 
imprimiu  em  Veneza  em  1642  um  pancgyrico  em 
verso. 

Ferreira  (Henrique).  Bacharel  formado  em 
Direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  advogado, 
contador  da  1.*  vara  civel,  etc.  N.  no  Porto  em  7 
de  setembro  de  1818.  E’ filho  de  Manuel  Luiz  Fer- 
reira, empregado  publico,  e de  D.  Antonia  Caro- 
lina  de  Andrade  Basto  Ferreira.  Formou-se  na 
Universidade  em  junho  de  1864,  e d’ali  saiu  para 
a villa  da  Feira,  onde  fez  o tirocinio  forense,  advo- 
gando até  1872.  N’aquella  villa  exerceu  o logar 
de  vereador  da  camara,  assim  como,  no  impedi- 
mento do  respectivo  delegado,  as  funeções  de 
agente  do  ministério  publico.  Em  1872  veiu  para 
Lisboa,  onde  continuou  a advogar,  mesmo  depois 
de  ter  sido  despachado  em  12  de  abril  de  1877 
contador  da  1.*  vara  civel.  E’  socio  da  Associa- 
ção dos  advogados  de  Lisboa.  Escreveu:  Aüega- 
ção  de  direito  por  parte  dos  A A.  João  Silvestre  do 
Rego  e outros  na  acção  que  movem  contra  os  RR. 
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José  Gançalves  Carneiro  e sua  mulher,  í.‘  vara 
eivei,  escrivão  Rodrigues,  Lisboa,  187tí;  Esclare- 
cimentos ácerca  das  questões  judiciaes  entre  os 
marquezes  de  Vianna  e a firma  Figueira  & C.‘, 
Lisboa,  1878.  Além  d’estes  opúsculos,  encontram- 
se  escriptos  seus  ácerca  de  assumptos  forenses, 
devendo  especializar-se  as  suas  opiniões  relati- 
vas a certas  duvidas  suscitadas  sobre  as  altera- 
ções na  legislação  civil  e do  processo  em  Portu- 
gal, na  Gazeta  da  Associação  dos  advogados,  2.“ 
auno,  n.*  4d  e 44;  3 “ anno,  n*.  9,  41  e 43;  no  Di- 
reito, 1.®  auno,  n.“  32;  e no  Boletim  do  fòro,  1.® 
anno,  n*.  31  e 42.  Publicou  também  uma  defeza 
dos  direitos  dos  contadores,  no  Direito,  n.®  14,  de 
1879. 

Ferreira  (Ignacio).  Doutor  em  Leis  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra;  desembargador  do  Porto 
e da  Casa  da  Supplicaçào,  deputado  da  Mesa  da 
Consciência,  chanceller  das  ordens  militares, 
desembargador  do  paço,  collegial  do  Real  Colle- 
gio  de  S.  Paulo,  de  Coimbra,  etc.  Era  natural  de 
Fonte  Arcada,  e fal.  em  9 de  abril  de  1629.  Foi 
um  ministro  de  grande  justiça,  caridade  e peni- 
tencia. Casou  no  Porto  com  D.  Paula  de  Sá,  e 
tendo  enviuvado,  pretendeu  com  grande  instan- 
cia 0 habito  de  donato  dos  carmelitas  descalços 
e também  o da  proviucia  dos  arrabidos,  e os 
prelados  prudentemeute  se  recusaram  a satisfa- 
zer estas  pretenções  para  nào  privarem  o esta- 
do d’um  funccionario  de  caracter  tào  recto  e ho- 
nesto, e a pobreza  d’um  t<ão  caridoso  bemfeitor. 
Ignacio  Ferreira  então  fez  converter  a sua  pró- 
pria casa  em  convento,  onde  exercia  muitas  vir- 
tudes religiosas,  especialmente  a da  caridade  pa- 
ra com  os  pobres. 

Ferreira  (Ignacio  Garcez).  Conego  secular  de 
S.  .João  Evangelista.  N.  em  Almada  a 18  de  se- 
tembro de  1680;  ignora-se  a data  do  fallecimen- 
to.  Deixando  a congregação  em  que  entrára, 
passou  a Roma  em  1712,  e depois  a Nápoles. 
Pertenceu  á Academia  dos  Árcades  de  Roma, 
com  0 nome  de  Gilmedo.  Regressando  á patria, 
foi  eleito  conego  penitenciário  da  sé  de  Lamego 
em  1733.  Escreveu:  Lusiadas, poema  epicode  Luiz 
de  Camões,  com  os  augmentns  de  João  Franco  Bar- 
reto, illustrada  com  varias  e breves  notas,  e com 
um  precedente  apparato  do  que  lhe  pertence;  tomo 
I,  Nápoles,  1731;  tomo  n,  Roma,  1732. 

Ferreira  (Isidoro  Babino).  Um  dos  actores  co- 
micos  portuguezes  de  maior  nomeada  e popula- 
ridade; era  mais  conhecido  pelo  actor  Isidoro.  N. 
em  Lisboa  a 3 de  novembro  de  182)^,  fal.  na 
mesma  cidade  a 23  de  setembro  de  1876.  Seu 
pae,  um  pobre  operário  da  officina  de  carpintei- 
ro de  reparos  do  Arsenal  do  Exercito,  cegou  de 
gotta  serena  seis  mezes  antes  do  nascimento  do 
futuro  artista.  A grande  pobreza  em  que  esta 
familia  vivia  não  lhe  permittiu  frequentar  a es- 
cola, e se  aprendeu  a ler  e a escrever,  foi  com- 
sigo  proprio,  pela  convivência  com  os  rapazes  ao 
sairem  da  escola,  e ao  esforço  que  empregava 
para  adquirir  a Cartilha  ou  Abecedario,  por  on- 
de estudou.  A sua  grande  força  de  vontade  e o 
profundo  desejo  de  se  instruir,  conseguiram  que 
estudasse  francez  pelo  mesmo  processo,  a ponto 
de  chegar  a representar  n’esse  idioma,  e de 
viajar  pela  Europa  sem  auxilio  de  interprete. 
Ainda  alcançou  outros  estudos,  chegando  a ser 
um  dos  nossos  actores  mais  instruidos.  Nas  suas 
Memórias,  que  elle  proprio  escreveu,  diz:  «apren- 
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dam  os  absolutamente  desprovidos  de  todos  os 
meios,  como  na  perseverança,  diligencia  e boa 
vontade,  se  alcança  o que  uma  infinidade  de 
circumstancias  muitas  vezes  nega.»  Isidoro  foi 
aprender  o oflicio  de  chapeleiro  em  1839  para 
uma  loja  da  rua  da  Prata,  e ali  se  conservou  ape- 
nas anno  e meio,  indo  em  1842  aprender  a tece- 
lão na  fabrica  de  Xabregas.  Em  1846,  pela  guer- 
ra da  Maria  da  Fonte,  assentou  praça  no  segun- 
do batalhão  movei,  onde  ficou  sendo  o n.®  13  da 
3.*  companhia.  Juntamente  com  outros  compa- 
nheiros da  fabrica  organisou  uma  representação 
que  se  realisou  no  pequeno  quarto  d’uma  casa 
da  rua  do  Sol  á Graça,  no  sabbado  e segunda  fei- 
! ra  de  carnaval,  fazendo  o papel  de  Trambolho  na 
1 peça  Cáe  no  logro  o mais  esperto,  e o de  primei- 
ro mentiroso,  n’outra  farça,  chamada  Os  dois  men- 
tirosos. Este  ensaio  desenvolveu-lhe  a paixão  pelo 
theatro,'  e a 13  de  junho  de  1846  representou 
n’um  theatro  particular  ás  Escolas  Geraes,  fa- 
zendo dois  papeis:  condessa  de  Tentugal  no 
' drama  O captivo  de  Fez,  e madama  Limonada  na 
farça  O enredador.  A arte  tascinava-o,  e não  ten- 
do outro  meio  de  figurar  em  scena  nos  theatros 
públicos,  conseguiu  ser  comparsa  no  theatro  de 
1).  Maria  II,  desde  1847  até  1849,  ao  mesmo  tem- 
po que  se  dedicava  a recitar  poesias,  e a escre- 
vel-as  também.  A primeira  vez  que  se  apresen- 
tou em  publico  representando,  foi  a 16  de  julho  de 
1849  no  theatro  de  Almada,  de  que  elle  mais 
tarde  foi  proprietário,  de  sociedade  com  o actor 
Taborda,  seu  collega,  que  sempre  o protegeu  no 
começo  da  sua  vida  artística.  A maneira  como  o 
publico  0 recebeu,  foi  a mais  animadora  e auspi- 
ciosa. Isidoro  resolveu  ir  escripturar-se  no  anti 
go  Salitre,  e ali  se  estreou  n’uma  comedia  em  1 
acto,  Uma  fraqueza,em  30  de  novembro  do  mesmo 
anno  de  1849.  Dedicou-se  então  ao  desempenho 
de  papeis  dramáticos,  na  maior  parte,  até  á reci- 
ta de  18  de  março  de  1850,  ultima  n’aquella  épo- 
ca. Como  ganhava  pouco  e sómente  ás  noites 
que  representava,  acceitou  o convite  de  ir  per- 
correr as  provincias  n’uma  companhia  que  se  or- 
ganisara.  Esteve  na  Ericeira  e em  Torres  Ve- 
dras.  N’esta  excursão  aconteceram-lhe  grandes 
I peripécias,  que  o fallecido  escriptor  Julio  Cesar 
Machado  descrevo  com  muita  graça,  na  biogra- 
phia  que  escreveu  em  1859,  naGalleria  Artistica, 
e que  Isidoro  transcreveu  nas  suas  Memórias.  Em 
setembro  de  1850  formou-se  uma  sociedade  de 
•actores  no  Salitre,  e Isidoro  fez  parte  da  compa- 
nhia; em  maio  de  1851  foi  escripturado  pela 
actriz  Emilia  das  Neves,  por  dois  mezes,  para  o 
theatro  de  S.  João,  do  Porto  em  que  debutou  no 
drama  Gaspar  o pescador.  Em  18.52  fez  nova 
excursão  por  diversas  terras  do  Ribatejo.  Esteve 
em  Azambuja  durante  5 mezes,  em  casa  do  rico 
lavrador  Felix  de  Carvalho,  que  muito  se  lhe 
affeicoou,  vivendo  também  em  intimidade  com 
D.  iVancisco  de  Noronha,  com  cuja  familia  re- 
presentou diversas  vezes  no  seu  palacio  de  Avei- 
ras  de  Baixo.  -\doeceudo  com  sezões,  deixou  a 
companhia,  e veiu  para  Lisboa,  indo  depois  no- 
vamente trabalhar  pelo  oflicio  de  tecelão  desde 
dezembro  de  1852  até  fevereiro  de  18.53,  em  que 
foi  convidado  para  substituir  o actor  Lobãoi  que 
se  havia  retirado  do  theatro  da  Kua  dos  Condes. 
Desejando  depois  entrar  no  Gymnasio,  procurou 
0 actor  Taborda,  e por  sua  influencia  foi  logo 
acceito  como  discipulo  debutando  na  comedia  em 
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4 actos,  Atraz  de  uma  mulher,  em  7 de  abril  de 
1853.  Agradou  pouco,  mas  Isidoro  nào  desanimou, 
e a 19  de.  julho  d’esse  mesmo  anno,  alcançou 
grande  triumpho  no  papel  de  ferreiro  no  Anda- 
dor  das  almas.  D’ahi  por  deante,  em  cada  papel 
que  fazia,  alcançava  grandes  applausos,  e a sua  I 
reputação  de  actor  foi-se  accentuando  cada  vez  I 
mais.  Em  1856  teve  convite  do  commissario  regio  | 
do  theatro  de  D.  Maria  para  fazer  parte  da  sua  | 
companhia,  mas  Isidoro  não  acceitou,  continuan-  ) 
do  no  Gymnasio,  mesmo  por  gratidão  para  com  | 
Taborda,  de  quem  era  muito  amigo,  e se  confes- 
sava muito  reconhecido.  A companhia  do  Gym- 
nasio foi  para  o Eorto  em  1857,  e Isidoro  prose- 
guiu  na  sua  gloriosa  carreira  artistica.  Em  de- 
zembro d’este  anno  convidaram-n’o  para  a com- 
panhia que  se  estava  organisando  com  destino  ao 
Salitre,  theatro  que  completameute  se  trans- 
formou tomando  o titulo  de  Variedades.  A pro- 
posta era  muitíssimo  vantajosa  para  a inau- 
guração do  novo  theatro,  e a emf)resa  não  duvi- 
dou dar  400^000  reis  ao  Gymnasio  pela  cedên- 
cia do  seu  actor  tão  querido  do  publico.  Com^u- 
do,  formou-se  uma  renhida  questão,  que  a im- 
prensa discutiu  muito.  Nas  suas  Memórias  diz 
Isidoro,  a pag.  43  : «Muito  mais  me  lisongeou  o 
relatorio  da  direcção  d’esse  anno,  em  que  dando 
parte  á assembléa  geral  do  facto,  dizia  assim  : 
tivémos  de  pagar  ao  Gymnasio  40ÓiSüü0  reis  pe- 
la rescisão  do  contrato  do  actor  Isidoro,  mas 
que  são  400Í00O  reis  para  possuirmos  a segun- 
da capacidade  cômica  de  Portugal  ! . . . » A peça 
da  abertura  foi  a magica  A Loteria  do  diabo,  em 
que  no  papel  de  Abdalab,  Isidoro  concorreu  mui- 
tíssimo para  o e.xito  enorme  que  a peça  obteve 
durante  duas  épocas  de  successivas  representa- 
ções. Não  acompanharemos  o artista  na  sua  glo- 
riosa carreira,  nos  annos  que  se  conservou  n’a- 
quelle  theatro.  A Corôa  de  Carlos  Magno,  gran- 
de magica  em  5 actos  e 2G  quadros  representada 
em  1859,  também  foi  umas  das  coroas  do  actor 
Isidoro,  no  papel  de  escudeiro.  Em  11  de  junho  i 
de  1861  foi  classificado  actor  de  primeira  classe 
pelo  conselho  dramatico.  O conde  do  Farrobo, 
que  muito  se  lhe  afteiçoara,  o convidou  e ao 
actor  Taborda  para  representarem  no  theatro  da  | 
quinta  do  Farrobo,  convidando- o depois  para 
ensaiador  no  theatro  das  Laranjeiras.  Em  lefil 
fez  uma  excursão  a Evora,  e á volta  tornou  a 
escripturar-se  no  Gymnasio,  onde  fez  uma  época 
brilhantíssima.  A 1 de  novembro  de  1863  entrou 
para  0 theatro  de  D.  Maria,  dando-se-lhe  o maior 
ordenado  da  casa.  Agradou  então  immensamen- 
te  nos  Homens  ricos.  Caturras,  Coração  e arte. 
Paz  domestica,  A luva  e o leque,  etc.  Em  quanto 
se  construiu  o theatro  da  Trindade,  fez  parte  da 
companhia  organisada  por  Francisco  Palha,  em 
junho  de  1866,  que  representou  na  Rua  dos  Con- 
des. Antes  de  abrir  a Trindade  empreheudeu 
uma  viagem  pela  Europa,  e a fórma  como  nas 
suas  Memórias  faz  a critica  sobre  os  actores  dos 
diversos  theatros  francezes,  é a prova  mais  elo- 
quente de  quanto  o seu  espirito  estava  desen- 
volvido e illustrado.  Na  Trindade  esteve  Isidoro 
até  1876,  tendo  apenas  um  intervallo  em  que  des- 
cançou e deu  algumas  recitas  no  Gymnasio.  A 
introducção  da  opera  burlesca  n’aquelle  theatro, 
abriu- lhe  novo  campo  ás  suas  tendências  da  bai- 
xa comedia.  Mas  que  consciência  e gosto  artísti- 
co, até  mesmo  n’esses  desvairamentos  do  agrado 


I do  publico.  O papel  do  rei  Bobeche  no  Barba 
Aziã  é um  modello  no  genero.  Isidoro  começou  a 
I adoecer  em  1870,  os  soffrimentos  foram  augmen- 
I tando  lentamente,  até  que  succumbiu  em  1876. 
■ Todos  osjornaes  publicaram  saudosos  artigos  na 
oceasião  do  fallecimento.  Diz  o fallecido  escriptor 
Cunha  Belem,  na  Gazeta  Commercial  de  7 de  se- 
tembro de  1884;  «O  actor  Isidoro  deixou  uma 
grande  lacuna  no  theatro  portuguez,  onde  ha  no- 
tabilíssimos talentos,  e nomeadamente  talentos 
comicos;  mas  poucos,  como  elle,  têem  o condão 
de  apresentação,  aquella  physionomia  fadada 
para  despertar  uma  gargalhada  apenas  appare- 
cia,  aquellcs  mil  recursos  para  tornar  mais  co- 
mico  o mais  comico  dos  papeis,  aquella  graça 
expontanca,  aquelles  repentes  felizes,  que  o tor- 
naram glorioso  collaborador  dos  autores  mais 
chistosos.»  Isidoro,  nas  suas  Memórias,  conta  da 


Izidoro  Sabino  Ferreira 


fatalidade  com  que  o n.“  13  o perseguia  sempre, 
e a esse  respeito  tem  ditos  muito  espirituosos; 
assim  como  a circumstancia  de  ter  nascido  no 
dia  de  finados,  porque  no  anno  do  1828,  esse  dia 
caiu  em  domingo,  e passou  a commemoração  dos 
defuntos  para  a segunda  feira  3 em  que  elle  nas- 
ceu. Também  nota  a circumstancia  de  ter  casa- 
do em  dia  de  S.  Bartholomeu,  em  que  se  diz 
andar  o diabo  á solta.  Era  muito  economico,  e 
só  assim  conseguiu  arranjar  uma  fortunasinha,  e 
comprar  casa  para  a sua  habitação.  A questão 
dc  economia,  e a estatística  dos  papeis  que  repre- 
sentou, também  os  descreve  com  muita  graça.  Se- 
ria quasi  impossível  dar  uma  relação  exacta  das 
peças  que  representou;  apontaremos  as  seguintes 
em  differentes  épocas  e em  differentes  theatros, 
além  das  que  já  falámos  : Não  é com  essas  ! Por 
um  triz,  Um  jantar  amargurado,  Um  agiota  em 
miniatura.  Filho  familias,  As  duas  bengalas, 
Olho  vivo  ! companhia  de  seguros  contra  a penei- 
ra dos  olhos,  Familia  Benniton,  Conspiração  na 
aldeia,  Procopio  Baeta,  Dois  candidatos.  Depois 
da  meia  noite.  Cada  um  seu  logar.  Filha  do  ava- 
rento, Um  murro  e um  lenço,  O Somnambulismo  do 
Pimen'a,  A Sociedade  dos  treze,  O Villão  em  ca- 
sa do  seu  sogro,  A parteira  e o dentista,  Fossilis- 
mo  e Progresso,  Revista  de  1862,  Cosinha,  ca- 
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sa  de  jantar  e sala,  Nas  armas  do  touro,  A filha 
do  ar,  0 cabo  da  caçarola,  Gabriel  e Lusbel  ou  o 
Thaumaturgo,  A Rosa  das  sete-folhas,  A Gata 
Borralheira,  As  pupillas  do  sr.  reitor,  A creada 
ama.  Fraquezas  humanas.  Anjo  e demonio.  Os 
pretendentes  de  minha  mulher,  Ó tio  Paulo,  Pepe- 
Ilillo,  E’  caso ! Quatro  mulheres  n'uma  casa,  A 
botija,  Não  se  casem  assim,  A marquezi  de  Bre- 
teche,  As  duas  primas,  A capa  de  José,  A joven 
guarda.  Paga  o justo  pelo  peccador,  Uma  viagem 
sentimental.  Por  causa  d’um  algarismo  etc.  Escre- 
veu e traduziu  as  seguintes  peças:  Precisa-se  d’u- 
ma  senhora  para  viajar,  1 acto;  Os  dois  irmãos 
unidos,  1 acto;  A ordem  e resonar,  1 acto;  Revista  do 
anno  de  1862,  ò actos  e 6 quadros,  offerecida  ao 
conde  do  Farrobo;  Dois  timidos,  1 acto;  Fóra  de 
horas,  1 acto;  No  dia  de  S.  Bartholomeu,  1 acto; 
0 clarim,  1 acto;  Templo  de  Salomão,  7 quadros; 
O villão  em  casa  do  seu  sogro,  1 acto;  Uma  victi- 
ma  de  1864,  entre  acto;  0 pae  de  toda  a gente,  3 
actos,  Um  homem  sem  inimigos,  1 acto;  0 Kean, 
5 actos;  Cada  um  no  seu  logar,  1 acto;  As  pressas 
de  Banavente,  1 acto;  Dois  homens  de  bronze,  1 
acto;  Os  parentes  da  provinda,  1 acto;  Tres  mu- 
lheres queimadas,  \ acto;  Comedia  de  sala,  1 acto; 
mais  tarde  teve  o titulo  de  Cavalleiro  de  Malta-, 
Castro  <&  Fdho,  4 actos;  A dama  do  lago,  1 acto; 
0 falador  eterno,  1 acto;  Sem  jantar,  1 acto;  D. 
Quichote  de  la  Mancha,  4 actos  e í>  quadros.  Par- 
te d' estas  peças  fôrain  impressas. — Memórias  do 
actor  Isidoro,  escriptas  por  elle  mesmo,  precedidas 
do  retrato  do  autor,  e d'uma  carta  do  sr. 

Francisco  Palha,  Lisboa,  1876.  Isidoro  escreveu 
no  Diário  de  Noticias,  Discussão,  Diário  da  Ma- 
nhã, Diário  Illustrado,  e n’outras  folhas  littera- 
rias,  Almanach  Taborda,  etc. 

Ferreira  (João  Antonio  de  Brissac  das  Ne- 
ves), V.  Neves  Ferreira  (João  Antonio  de  Bris- 
sac). 

Ferreira  (João  Baptista).  Tabellião  privativo 
de  notas  na  comarca  de  Lisboa,  jornalista  e es- 
criptor  dramatico.  N.  em  Lisboa  a ‘23  de  outu- 
bro de  1801,  fal.  na  mesma  cidade  a 26  de  de- 
zembro de  1877.  Estudava  medicina  na  Uni>fer- 
sidade  de  Coimbra,  e estava  proximo  a comple- 
tar o curso,  quando  vieram  os  acontecimentos 
politicos  de  1828;  como  professava  idéas  libe- 
raes,  viu-se  obrigado  a emigrar  e a assentar 
praça  no  batalhào  acadêmico.  Percorreu  Hespa- 
nha.  Franca,  Inglaterra  e Bélgica;  esteve  depois 
no  cerco  do  Porto  com  o seu  batalhão,  batendo- 
se  intrepidamente,  dando  sobejas  provas  do  seu 
enthusiastico  amor  pela  liberdade.  Terminada  a 
guerra  civil,  obteve  em  1834  o cartorio,  a que 
se  entregou  cuidadosamente;  collaborou  tam- 
bém em  alguns  jornaes  politicos  e litterarios, 
traduziu  ou  imitou  differentes  peças  para  o 
theatro,  sendo  muitas  d’ellas  representadas. 
Teve  epoca  em  que  foi  o traduetor  oilicial  dos 
theatros  da  Kua  dos  Condes  e de  1).  Maria  II.  Ti- 
nha a alcunha  do  Musica,  por  empregar  cons- 
tantemente esta  palavra  em  diversos  sentidos. 
As  suas  relações  intimas  eram  com  os  principaes 
artistas  dos  nossos  theatros,  com  os  autores  e 
traduetores  dramáticos,  e com  os  criticos  da  arte. 
E’  longa  a relação  das  peças  que  traduziu  ; te- 
mos noticias  das  seguintes  : A Compadrice,  co- 
media em  5 actos,  Lisboa,  1851  ; O j)apa  janta- 
res, comedia  em  1 acto,  liisboa,  1851 ; O senhor 
Dumbiki,  comedia  em  5 actos,  Lisboa,  1845.  Esta 
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peça  foi  publicada  pelo  antigo  livreiro-editor 
Silva,  juntamente  com  outras  duas  composições 
dramaticas,  sob  o titulo  de  : Peças  que  na  noite 
de  29  de  outubro  de  1845,  anniversario  natalicio 
de  sua  magestade  el-rei,  se  hão  de  representar  no 
theatro  de  D.  Maria,  contendo  em  primeiro  lo- 
gar a Manhã  d’um  bello  dia,  ode  cantata  allego- 
rica,  etc.,  de  Mendes  Leal  ; em  segundo,  a tra- 
ducção  de  João  Baptista  Ferreira,  e em  terceiro 
logar,  Um  par  de  luvas,  farça  lyrica  em  1 acto, 
de  Jo«é  Maria  da  Silva  Leal. 

Ferreira  í^</oào  Baptista)  Capitão  tenente  da 
armada,  lente  da  3.'  cadeira  da  Escola  Naval,  etc. 
Assentou  praça  no  exercito  em  1882,  e transfe- 
riu-se para  a armada  em  1883,  sendo  promovido 
a guarda-marinha  em  1885.  A sua  primeira  es- 
tação foi  feita  em  .Moçambique,  e tomou  parte 
em  todos  os  combates  ali  feridos:  oceupação  do 
Tungue,  guerra  dos  vâtuas  em  Inhambane,  e ou- 
tras luetas  egualmente  arriscadas,  sobresaindo  a 
expedição  aos  namarraes,  em  1887;  n’esta  arris- 
cada expedição  tomou  parte  o destemido  e intré- 
pido oilicial  de  marinha  commandando  uma  pe- 
quena força  de  30  praças.  Desembarcando  na  Ba- 
hia de  Conducia,  dirigia-se  4 aringa  de  Matibane, 
quando,  a 3 legoas  no  interior,  elle  e os  seus,  se 
viram  atacados  por  iudigenas  em  numero  muitis- 
simo  superior,  os  quaes,  estando  embuscados,  fa- 
ziam fogo  traiçoeiramente  sobre  os  nossos  e fe- 
riram gravemente  com  duas  bailas  o commandan- 
te,  a quem  alvejavam  de  preferencia,  mas  o des- 
temido oilicial  apezar  do  seu  estado  gravíssi- 
mo não  quiz  racuar,  c sustido  nos  braços  dos 
marinheiros,  continuou  com  denodado  esforço 
animando  os  seus  e commandando-os,  evitando 
uma  derrota,  conseguindo  manter  inalterável  ro- 
dem n’uma  retirada  de  mais  de  quatro  horas  sob 
o fogo  incessante  do  inimigo.  E assim,  sempre 
nos  Braços  dos  marinheiros,  foi  transportado  até 
á praia.  Depois  d’uma  longa  doença,  o Bravo  of- 
iicial  regressou  á patria.  El-rei  D.  Luiz  o con- 
decorou com  a Torre  e Espada,  e o parlamento, 
por  proposta  do  fallecido  estadista  Barros  Go- 
mes, votou  a lei  que  o promoveu  ao  posto  de  2.® 
tenente.  A carta  de  lei  tem  a data  de  4 de 
agosto  de  188?,  e diz  no  seu  1.®  artigo:  «E’  o go- 
verno autorisado  a promover  o guarda-marinha 
João  Baptista  Ferreira  a segundo-tenente,  por 
distineção  em  combate,  dispensando-o  de  concluir 
0 tirocínio  de  embarque  e de  fazer  o exame  pra- 
tico a que  era  obrigado  pelos  artigos  40.®  e 41.® 
do  decreto  de  26  de  dezembro  de  1868».  Depois 
do  almirante  Baptista  d' Andrade,  foi  o sr.  João 
Baptista  Ferreira  o unico  a quem  foi  dado  um 
posto  por  distineção  em  combate.  Em  1902  teve 
a promoção  de  1.®  tenente  e a de  capitão-tenen- 
te, sendo  louvado  officialmente  pela  sua  bravura 
nas  campanhas  da  Guiné  em  j881  e 1891.  De- 
sempenhou prolongadas  commissões  de  serviço 
no  ultramar,  onde  commandou  as  canhoneiras 
Massabi  e Cacongo,  na  ultima  das  quaes,  de  re- 
gresso ao  reino,  sustentou  uma  viagem  perigosa, 
por  causa  do  mau  estado  do  navio,  que  voltava  ao 
porto  de  armamento  depois  d'uma  permanência 
de  8 annos  nos  mares  da  África;  ao  seu  muito 
acerto  na  direcção  dos  serviços  se  deve  o ter 
chegado  a canhoneira  a porto  de  salvamento.  Foi 
instruetor  da  Escola  Pratica  d’Artilharia  Naval, 
secretario  da  commissão  technica  d’artilharia 
naval,  de  que  mais  tarde  veiu  a ser  vogal,  me- 


FER 


FER 


recendo  sempre  elogios  dos  seus  chefes.  Também 
fez  parte  das  commissòes  que  tiveram  o encar- 
go de  reorganisar  o corpo  de  marinheiros  e 
apresentar  o regulamento  do  serviço  interno  dos 
navios  da  armada.  Escolhido  para  assistir  em 
Fiume  á construcção  e recepção  de  torpedos,  na 
casa  Whitehead,  destinadas  ao  armamento  dos 
nossos  navios,  teve  de  ir  por  duas  vezes  á casa 
Krupp,  em  Essen,  e como  delegado  do  goverrto 
assistiu  á recepção  d’artilharia  e munições  para 
a canhoneira  D.  Luiz  e cruzador  Adamastor, 
indo  depois  a Leorne  para  a montagem  da  ar- 
tilharia destinada  a este  cruzador  Keeebendo 
provas  de  grande  apreço  e consideração  por  par- 
te dos  estrangeiros,  pela  proficiência  mostrada 
nos  serviços  de  que  foi  incumbido,  ainda  da  sua 
commissão  resultaram  relatórios  conscienciosos  e 
um  Manual  sobre  o torpedo  Whitehead,  publica- 
em  1898,  escripto  com  a cooperação  do  chefe  da 
sua  commissão  em  Fiume.  O sr.  João  Baptista 
Ferreira  tem  outros  trabalhos  de  muito  valor, 
que  são  os  regulamentos  para  o serviço  d’arti- 
Iharia,  descripção  do  material  d’artilharia  Krupp 
de  tiro  rápido,  etc.  Precedido  d’um  brilhante 
concurso,  obteve  em  1902  o logar  de  lente  de 
uma  das  cadeiras  da  Escola  Naval.  E’  condeco- 
rado com  as  oraens  da  Torre  e Espada  c de  S. 
Bento  de  Aviz,  e com  as  medalhas  militares  de 
prata,  de  bons  serviços  no  ultramar. 

Ferreira  (João  Costa).  Ciiurgião  no  hospital 
de  S.  José,  nomeado  em  1757,  fallecido  a 17  de 
junho  de  177.3. 

Ferreira  (João  Cypriano).  Medico  pela  Esco- 
la Medico-Cirurgica  de  Lisboa,  cujo  curso  ter- 
minou em  1850.  Defendeu  these  manuscripta  so- 
bre 0 diagnostico  do  cancro  Foi  admittido  como 
cirurgião  extraordinário  no  hospital  de  S José 
em  3 de  novembro  de  1851,  para  adjunto  do  hos- 
pital da  cholera  morbus  de  Santa  Clara  em  1856, 
para  o hospital  de  febre  amarella  da  calçada  de 
Sant’Anna  cm  1857,  e para  director  de  enferma- 
ria do  hospital  de  S.  José  em  16  de  setembro  de 
1878,  logar  que  ainda  conservava  em  1890.  E’ um 
habil  operador,  e foi  ha  annos  vereador  da  ca- 
mara  municipal  de  Lisboa. 

Ferreira  (João  Gomes).  Theologo,  natural  de 
Lisboa,  que  publicou  uma  obra  em  latim,  sob  o 
nome  de  Jesus  Maria  José,  impressa  em  1625. 

Ferreira  (D.  João  Gomes).  Bispo  de  Cochim. 
N.  em  Peuafiel  em  1851,  fal.  em  Cochim  em  3 de 
maio  de  1897.  Era  filho  do  negociante  Antonio 
dos  Santos  Gomes  e de  I).  Maria  Ferreira.  Seu 
pae  destinava-o  á vida  commercial.  Cursou  o h'- 
ceu  do  Porto  com  aproveitamento  notável,  dis- 
tinguindo-se especialmente  no  estudo  da  Mathe- 
matica^  em  que  revelou  grande  aptidão.  Quando 
concluiu  0 curso  do  lyceu,  o laureado  estudante 
não  seguiu  a carreira  que  seu  pae  desejava,  por- 
que um  seu  tio  abbade  o influiu  para  que  se  de- 
dicasse á vida  ecclesiastica,  tomando-o  sob  a sua 
tutella.  O joven  estudante  entrou  então  no  colle- 
gio  das  Missões  Ultramarinas,  de  Sernache  do 
Bomjardim,  onde  se  tornou  distincto  pela  sua  ap- 
plicação  ao  estudo,  affirmando  dotes  de  intelli- 
gencia  pouco  vulgares,  e um  caracter  bondoso. 
Em  1875  terminou  o curso  ecclesiastico  e tomou 
as  ultimas  ordens,  sendo  logo  em  maio  d’esse  | 
anno  mandado  para  o seminário  de  Macau  com 
destino  ao  magistério.  N’este  seminário  leccionou 
a cadeira  de  Theologia,  de  desenho  e outras  dis- 
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ciplinas,  e pouco  tempo  depois  foi  nomeado  vice- 
reitor  pela  ausência  do  reitor,  o bispo  Medeiros, 
quando  este  prelado  esteve  em  Timor.  Conscr- 
vou-se  ireste  logar  até  1878,  em  que  o desejo  de 
missionar  em  'I  imor,  o levou  a pedir  ao  seu  pre- 
lado, D.  Mauuel  Bernardo  de  Sousa  Ennes,  licen- 
ça para  se  ir  juntar  aos  missionários  que  na 
Oceania  se  empenhavam  em  prégaro  Evangelho. 
Fôram  tão  importantes  os  serviços  que  prestou 
n’esta  missão,  que  logo  á.  sua  chegada  a Timor, 
foi  encarregado  da  parochia  de  Uilly.  Cuidou  en- 
tão zelosamente,  não  só  do  bem  espiritual  dos 
seus  parochianos,  mas  do  bem  temporal,  porque 
organisou  o registo  parochial  e fez  a estatistica 
da  população,  em  que  ninguém  tinha  ainda  pen- 
sado. Continuando  na  sua  missão  evangélica  e 
civilisadora,  percorreu  toda  a ilha  de  Timoí,  ar- 
rostando com  todos  os  perigos  que  cercam  os 
missionários  entre  povos  incultos,  conseguindo, 
comtudo,  os  mais  satisfatórios  resultados  para  a 
religião,  com  a sua  palavra  inspirada.  Tão  gran- 
des serviços  valeram-lhe  o ser  elevado  a superior 
da  missão.  No  reino  de  Manatuto  concluiu  uma 
egreja,  que  o bispo  .Medeiros,  antigo  superior  da 
missão,  havia  começado,  e era  tal  a fua  dedica- 
ção, que  chegou  elle  proprio  a trabalhar  no  novo 
templo,  como  qualquer  operário,  na  pintura  de- 
corativa da  parte  interna.  Tatnbem  acabou  uma 
casa  destinada  para  escola,  augmentou  a casa  da 
missão  de  Oceussi  e o collegio  ou  casa  de  bene- 
ficência de  Dilly.  Dez  annos  se  passaram  de  cons- 
tante trabalho  para  o incançavel  missionário,  e 
em  1888  o surprehendeu  a sua  nomeação  de  bispo 
de  Cochim.  A elevada  dignidade,  em  que  fôra  re- 
vestido, nada  alterou  a vida  do  modesto  missio- 
nário, e D.  João  Gomes  Ferreira  foi  tão  pres- 
tante missionando  os  povos,  como  dirigindo  e 
administrando  a sua  diocese,  onde  falleceu.  Os 
restos  mortaes  do  venerando  bispo  fôram  trans- 
portados para  Lisboa  em  outubro  de  1902,  a bordo 
do  vapor  Zaire;  o feretro,  depois  de  desembarcar 
no  Arsenal  da  Marinha,  ficou  depositado  na  ca- 
pella  de  S.  Roque,  seguindo  d’ali  á estação  do 
caminho  de  ferro  do  Rocio,  partindo  no  comboio 
do  norte  para  o cemiterio  da  sua  terra  natal. 

Ferreira  (.Toão  Mendes).  Professor  de  Direito 
Civil,  e patrono  de  causas  forenses,  em  Extre- 
moz.  Deixou  manuscripta  uma  obra  juridica  em 
latim. 

Ferreira  (D.  João  da  Silva).  Clérigo  secular, 
bacharel  formado  em  Cânones  pela  Uuiversid.ade 
de  Coimbra,  bispo  titular  de  Tanger,  etc.  N.  em 
Vermoim,  termo  da  villa  de  Barcellos,  em  1685; 
ignora-se  a data  do  fallecimento.  Era  filho  de 
João  da  Silva  e de  sua  mulher,  Maria  Ferreira. 
Aprendeu  os  primeiros  rudimentos  no  collegio 
dos  Meninos  Orphãos,  do  Porto,  fundado  por  Bal- 
thazar  Guedes.  Recolheu-se  depois  á congrega- 
ção de  N.  S.*  da  Conceição  de  Oliveira,  pouco 
distante  do  Porto,  e ali  dictou  artes  aos  congre- 
gados; passou  mais  tarde  á,  Universidade  de 
Coimhra,  recebeu  o grau  de  bacharel  em  Câno- 
nes, sendo  depois  desembargador  dos  aggravos 
de  Braga,  juiz  superintendente  da  casa  do  des- 
pacho, vigário  geral  do  mesmo  arcebispado,  c co- 
nego  prebendado  na  sua  cathedral.  D.  João  V, 
reconhecendo  os  seus  elevados  merecimentos,  o 
nomeou  deão  da  capella  real  de  Villa  Viçosa,  e 
bispo  titular  de  Tanger,  sendo  sagrado  pelo  car- 
deal patriarcha  I).  Thomaz  d’Almeida,  na  egreja 
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patriarchal  a 9 tle  junho  de  1743.  Escreveu:  Al- 
legaçòes  jurídicas  porque  se  mostra  o indubitável 
direito  que  ttm  o reverendo  Cabido  da  Sé  Primaz, 
para  obrigar  os  moradores  das  terras  de  Guimarães 
e Monte- Longo  a lhe  pagarem  os  votos  de  S.  Thiago, 
pertencentes  á Mesa  capitular,  Coimbra,  1722; 
Sermão  primeiro  da  canonisação  dos  gloriosos  san- 
tos Luiz  Gonzaga  e Stanislau  KostJca,  prégado  no 
solemnissimo  triduo  que  celebrou  o Collegio  de  S. 
Paulo  da  Companhia  de  Jesus  na  cidade  de  Bra- 
ga, em  21  de  Julho  de  1727,  Lisboa,  172  r,  Com- 
pendio de  doutrina  christã.  Porto,  1751;  Cercmo- 
nias  da  visitação  d'este  bispado.  Porto,  1750. 

Ferreira  (João  de  Sousa).  Provedor  da  fa- 
zenda dos  ausentes  do  Grão-Pará,  onde  perma- 
neceu por  muitos  annos.  Escreveu  o seguinte  li- 
vro, que  dedicou  ao  capellão  da  capella  real, 
bispo  eleito  do  Maranhão,  D.  Fr.  Antonio  de 
Santa  Maria  Bispo  Cortesão:  Noticiário  Mara- 
nhense; descripção  do  Estado  do  Maranhão,  suas 
contendas,  e peregrinas  circumstancias;  foi  escri- 
pta  em  1688. 

Ferreira  {João  Xavier  Taborda  Pignatelli). 
Cavalleiro  da  ordem  de  Aviz,  coronel  aggrega  lo 
ao  regimento  de  milicias  da  Guarda,  poeta  de 
pouco  merecimento.  Flscreveu:  Em  louvor  da 
solemne  sagração  da  egreja  do  real  convento  do 
SS-  Coração  de  Jesus,  fundado  pela  rainha  nossa 
senhora  D.  Maria  I,  Lisboa,  1789;  é uma  canção; 
Elogio  aos  Restauradores  de  Portugal  no  anno  de 
1808;  lamentos  de  um  militar,  e aviso  ás  nações  do 
continente,  Lisboa,  1808;  consta  de  72  estancias, 
em  versos  rimados;  Ode  feita  á morte,  do  serenis- 
simo  sr.  D.  José,  principe  do  Brazil,  Lisboa  17'8; 
com  as  iniciaes  J.  X.  T.  P.  F. 

Ferreira  (Joaquim).  Actor  contemporâneo. 
N.  em  15  de  março  de  1855.  Desde  creança  foi 
muito  affeiçoado  ao  theatro  ; fez  parte  d’uma  so- 
ciedade de  amadores  dramáticos,  n’um  theatri- 
nho  da  rua  dos  Cegos,  onde  debutou  no  drama 
O homem  de  honra.  Foi  muito  festejado,  e isso  o 
animou  a proseguir  como  amador  dramatico. 
Sousa  Bastos,  reconhecendo-lhe  muita  aptidão 
para  a scena,  o escripturou  em  1876  na  compa- 
nhia de  que  era  empresário  no  theatro  da  Rua 
dos  Condes.  Seguindo  com  fortuna  a sua  carreira 
artistica,  passou  depois  ao  theatro  das  Varieda- 
des, entrando  aa,Aveazul  e cm  muitas  outras  pe- 
ças. .Mais  tarde  conservou-se  no  theatro  do  Prin- 
cipe  Real  algumas  épocas,  desempenhando  sem- 
pre papeis  importantes  com  o melhor  exito.  Tam- 
bém esteve  no  theatro  de  I).  Maria  II,  onde  re- 
presentou no  D.  Cesar  de  Bazan,  Duque  de  Vi- 
zeu.  Grande  industrial,  Fédora,  Martyr,  Abbade 
Constantino,  Estatua,  D.  Affonso  VI,  Ijconor  Tel- 
les,  Casa  de  Orates,  Intimo  c Madrugada  ; repre- 
sentou também  no  theatro  d‘ Avenida,  no  Burro 
do  sr.  alcaide.  Tem  estado  no  Brazil  por  diversas 
vezes  e em  diversas  companhias,  sendo  sempre 
recebido  com  agrado.  Pelos  recursos  de  que  dis- 
põe, é um  actor  muito  util,  tanto  no  drama,  co- 
mo na  comedia,  na  opereta  ou  revista.  O seu  re- 
portorio  é grande  c variado. 

Ferreira  (Joaquim  Ferreira  dos  Santos,  1.° 
barão,  7."  visconde  e 1.°  conde  de).  Fidalgo  caval- 
Iciro  da  Casa  Real,  do  conselho  da  rainha  1). 
.Maria  ll,  par  do  reino;  grau-cruz  da  ordem  hes- 
panhola  de  Izabel  a Catholiea;  capitalista,  abas  j 
tado  proprietário  na  cidade  do  Porto,  etc.  N.  em  ' 
Villa  .Meã,  nos  arredores  do  Porto,  a 4 de  outu-  I 
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bro  de  1782,  fal.  no  Porto,  na  sua  casa  do  Bom- 
fim,  a 24  de  março  de  1868.  Filho  de  lavradores 
proprietários  mas  pouco  abastados,  seus  paes  o 
destinaram  á vida  ecclesiastica,  e nVste  intuito 
estudou  latim,  lógica  e rhetorica;  conhecendo, 
porém,  que  não  tinha  vocação  para  o sacerdócio, 
manifestou  desejos  de  ir  para  o Brazil  seguir  a 
carreira  commereial,  o que  muito  contrariou  seus 
pnes.  Embarcou  então  a bordo  da  Nova  Aurora, 
que  se  destinava  ao  Rio  de  Janeiro-  A’  saída  da 
barra  do  Douro  o navio  naufragou,  mas  não  de- 
sistiu do  seu  proposito,  e vindo  a Lisboa,  seguiu 
para  o Rio  de  Janeiro,  onde  um  parente  rico  o 
ajudou  e protegeu.  Favorecido  por  esta  influencia 
foi  prosperando  no  negocio,  e depois  de  ter  esta- 


Conde  de  Ferreira 


belecido  importantes  transacções  coinmerciaes 
entre  a sua  casa  e a praça  de  lluenos  Ayres,  di- 
rigiu as  suas  vistas  para  a África,  e com  a idéa 
de  alargar  as  suas  relações  com  essa  parte  do 
mundo,  foi  tres  vezes  a Molumbo,  onde  estabele- 
ceu varias  feitorias.  Em  1828  concorreu  com  im- 
portantes donativos  para  os  emigrados  portugue- 
zes  no  Brazil;  regressando  depois  a Portugal 
proseguiu  no  mister  a que  se  havia  dedicado, 
mas  já  em  operações  bancarias;  os  seus  avulta- 
dos capitaes  lhe  permittiram  contribuir  com  va- 
liosas quantias  para  os  empréstimos  que  se  con- 
trahiram  em  defeza  da  causa  da  rainha  I).  .Ma- 
ria II.  Terminada  a guerra  civil,  e ainda  poste- 
riormente, prestou  muitos  serviços  ao  Estado  nas 
apuradas  e criticas  circumstancias  em  que  a fa- 
zenda publica  se  encontrou  durante  o periodo 
que  decorreu  até  1851,  e tão  poderosos  foram  es- 
ses serviços,  que  a soberana  entendeu  dever  re- 
munerar o opulento  capitalist.".,  que  tinha  sempre 
os  seus  cofres  abertos  para  acudir  ás  urgências 
do  thesouro,  concedendo-lhe  titulos  de  nobreza  e 
os  arminhos  de  par.  A eleição  de  par  do  reino 
foi  feita  pela  carta  regia  de  3 de  maio  de  1842, 
prestando  juramento  e tomando  posse  logo  na 
I sessão  do  dia  5,  da  respectiva  camara.  O titulo 
i de  barão  de  Ferreira  foi  concedido  pelo  decreto  de 
I 7 de  outubro  do  mesmo  anno,  o de  visconde  pelo 
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de  22  de  junho  1843,  e o de  conde  pelo  de  6 de 
agosto  de  1850.  A vida  do  illustre  titular,  depois 
de  ter  grangeado  a sua  enorme  fortuna,  foi  uma 
continuada  serie  de  obras  de  caridade  e de  he- 
neficencia  ; o seu  testamento  é muito  notável  e 
honroso  para  a sua  memória.  O conde  de  Fer- 
reira não  tinha  herdeiros  forçados  ; fôra  casado 
com  uma  senhora  de  Buenos  Ayres,  D.  Severa 
Lastra,  de  quem  enviuvara,  e d’este  consorcio 
houvera  um  filho,  que  fallecera  também  no  llio 
de  Janeiro.  N’uma  das  disposições  do  testamento 
dizia  : «Convencido  de  que  a instrucção  publica 
é um  elemento  essencial  para  o bem  da  socie- 
dade, quero  que  os  meus  testamenteiros  mandem 
construir  e mobilar  120  casas  para  escolas  pri- 
marias de  ambos  os  sexos  nas  terras  que  fôrem 
cabeças  de  concelho,  sendo  todas  por  uma  mes- 
ma planta  e com  accommodações  para  vivenda 
de  professores,  não  excedendo  o custo  de  cada 
casa  e mobilia  a quantia  de  1:200^000  réis  ; e 
prompta  que  esteja  cada  casa,  será  a mesma  en- 
tregue á junta  da  parochia  em  que  tôr  construida 
mas  não  mandarão  construir  mais  de  duas  casas 
em  cada  cabeça  de  concelho  e preferirão  aquel- 
las  terras  que  bem  entenderem.»  Este  legado  co- 
mo se  vê,  era  da  importância  de  144:000^000 
réis.  Outra  disposição  dizia  : «Quero  que  os  meus 
testamenteiros  empreguem  todo  o remanescente 
da  minha  fortuna. . . em  construir,  onde  julga- 
rem conveniente,  um  edifício  para  o hospital  de 
alienados,  não  devendo  gastar  no  edifício  mais 
de  uma  terça  parte  do  remanescente,  e acabada 
a obra  e mobilado  o hospital,  farão  entregue  á 
Santa  Casa  da  Misericórdia,  d’esta  cidade,  não 
só  do  edifício  mas  também  dos  fundos  sobrantes, 
préviamente  empregados  em  etfeitos  de  credito 
publico,  que  farão  averbar  a favor  do  hospital,  e 
á mesma  Santa  Casa  prestarão  coutas  da  sua 
gerencia  com  respeito  ao  remanescente.»  Este 
edifício  é 0 grandioso  Hospital  do  conde  de  Fer- 
reira, que  se  vc  no  Porto,  no  sitio  denominado 
Cruz  das  líegateiras,  o qual  se  inaugurou  em  24 
de  março  de  1883.  O projecto  do  edifício  foi  ela- 
borado pelo  professor  de  architectura  civil  da 
Academia  Portuense  de  Bellas  Artes,  Manuel  de 
Almeida  Ribeiro,  sendo  depois  da  sua  morte  di- 
rigida a coustrucção  por  Faustino  José  da  Vi- 
ctoria,  director  das  obras  publicas  do  districto 
do  Porto,  que  fez  varias  alterações  ao  primitivo 
plano.  A fachada  é d’uma  simplicidade  elegante 
e harmoniosa,  coroando-lhe"  o frontão  a estatua 
do  fundador,  de  mármore  de  Carrára,  trabalho 
do  conhecido  esculptor  Teixeira  Lopes.  A des- 
cripção  minuciosa  d’este  hospital  encontra-se  na 
revista  O Oceidente,  vol.  iv,  1883,  a pag.  90  e 91. 
Segundo  o testemunho  do  professor  do  Lyceu 
Central  do  Porto,  Domingos  de  Almeida  Ribeiro, 
que  fôra  quem  escrevera  o testamento,  a idéa  da 
coustrucção  do  hospital  tinha  sido  inspirada  por 
D.  Pedro  V,  que  falando,  um  dia  com  o conde  de 
Ferreira,  lhe  indicára  por  casualidade  a conve- 
niência d’um  estabelecimento  d’aquella  natureza 
no  Porto.  Mencionaremos  mais  os  seguintes  le- 
gados : a 80  raparigas  pobres  e honestas  um 
dote  de  500^000  réis  a cada  uma;  20:000^000  reis 
para  uma  nova  enfermaria  no  hospital  da  Mise- 
ricórdia, da  cidade  do  Porto,  tendo  além  do  sub- 
sidio, um  consultorio  homocopathico  para  os  po- 
bres que  se  quizessem  utilisar  d’esta  medicina  ; 
20:000#000  réis  á Misericórdia  do  Porto,  com 


obrigação  de  vestir  24  pobres  no  anniversario  do 
seu  fallecimento  ; legados  á Misericórdia  do  Rio 
de  Janeiro,  aos  hospitaes  do  Terço,  Carmo  e S. 
Francisco,  no  Porto,  a recolhimentos  e outras 
casas  de  beneficencia,  esmolas  a viuvas  pobres 
e honestas,  etc.  A 24  de  março  de  1878,  lü.“  an- 
niversario do  fallecimento  do  benemerito  titu- 
lar, fòram  as  suas  cinzas  trasladadas  para  um 
sumptuoso  mausoléo  no  cemiterio  de  Agramonte, 
sobre  o qual  se  collocou  a sua  estatua,  em  már- 
more de  Carrára,  trabalho  do  esculptor  Soares 
dos  Reis. 

Ferreira  Jbsó).  Tenente-coronel  de 

engenheiros  da  côrte.  Trabalhou  como  capitão  de 
infantaria  na  edificação  e reparo  das  fortalezas 
do  Algarve,  para  onde  fôra  destacado,  especial- 
mente nas  baterias,  reduetos  e mais  fortificações 
de  Villa  Real  de  Santo  Antonio;  também  serviu 
na  obra  do  canal  novo  de  Oeiras,  em  1769,  na 
regencia  d’algumas  aulas  da  Academia  de  Mari- 
nha, e nas  plantas  e edifícios  da  fabrica  de  ferro 
com  muitas  diligencias  commettidas  pela  secre- 
taria de  Estado,  de  que  dando  exacta  conta  foi 
encarregado  da  reedificação  de  Lisboa,  como  na 
longa  e perigosa  marcha  pelos  sertões  de  Matto 
Grosso  e Cuiabá,  para  a demarcação  nos  distan- 
tes domiuios  de  Portugal  e de  Ilespauha,  dando 
incremento  á povoação  do  Casal  ; governou 
Albuquerque  e graugeou  a estima  dos  Ín- 
dios. Em  25  de  outubro  de  1788,  estando  na  ca- 
pitania de  Matto  Grosso,  foi  elevado  a sargento- 
mór  de  infantaria  com  exercicio  de  engenheiro. 
Em  1797,  tendo  já  o posto  de  tenente-coronel  de 
engenheiros  da  côrte,  e 34  annos  de  bons  e efle- 
ctivos  serviços,  foi  agraciado  com  o habito  de 
Christo  e a tença  de  125000  reis,  por  decreto  de 
22  de  novembro.  Recebeu  também  a mercê  do 
habito  de  S.  Bento  de  Aviz,  com  a tença  de 
125000  réis,  por  decreto  de  23  do  abril  de  1798, 
lançando-se-lhe  o habito  na  egreja  cathedral  de 
Faro  D’esta  mercê  se  passou  carta  a 20  de  maio 
de  1799.  No  archivo  militar  do  Rio  de  Janeiro 
ha  uma  copia  da  Carta  geograpkica  de  uma  pon- 
te do  Rio  Negro  e do  rio  Uaussa,  levantada  por 
Joaquim  José  Ferreira,  capitão  de  engenheiros, 
anuo  de  1180. 

Ferreira  (Joaquim  da  Silva).  Autor  d’urna 
obra  que  se  publicou  cm  1786,  com  o titulo  : Re- 
sumo, ou  index  dos  alvarás,  cartas,  decretos,  fo- 
raes,  leis,  etc.,  que  alguns  monarchas  d'este  reino 
passaram  para  bom  regimen  dos  seus  vassallos. 

Ferreira  (José).  Eremita  da  ordem  de  Santo 
Agostinho,  natural  de  Lisboa,  onde  também  fal- 
leceu  a 9 de  agosto  do  anno  de  1727.  Era  filho 
de  Domingos  Ilias  e de  Maria  Ferreira.  Pro- 
fessou no  « ouvento  da  Graça,  de  Lisboa,  a 4 de 
abril  de  167  J.  Foi  prégador  muito  acreditado. 
Publicou:  Sermões  vários,  primeira  parte,  Lisboa, 
1708. 

Ferreira  (José).  Cirurgião  do  hospital  de  To- 
dos os  Santos,  e discipulo  do  medico  José  Rodri- 
gues de  Abreu.  N.  na  Batalha  em  1711,  ignora- 
se  3 data  do  fallecimento,  mas  parece  que  mor- 
reu ainda  novo.  Era  filho  de  José  Fernandes  e 
de  Margarida  Ferreira.  Aprendeu  cirurgia  no 
hospital  de  Todos  os  Santos,  onde  teve  por  mes- 
tre o licenceado  João  de  Sousa.  Escreveu;  Cirur- 
I gia  Stahliana  medico -pkarmaceutica,  e cirurgico- 
\ manual,  primeiro  tomo,  Lisboa,  1740.  E’  assim  o 
i titulo  que  traz  a Bibliotheca  Lusitania,  mas  In- 
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nocencio  declara  que  teve  um  exemplar,  no  qual 
o titulo  diftere  um  pouco  ; Cirurgia  me<Hco-phar- 
maceutica,  deduzida  da  doutrina  Stahiiana,  aco- 
modada ao  curativo  d’este  paiz,  Livro  I.  Em  ma- 
nuscripto  deixou:  Tratado  das  Chagas  escripto 
no  anno  de  1720,  quando  era  praticante;  Rami- 
Ihete  de  Minerva;  cousta  de  varias  matérias  ci- 
rúrgicas. 

Ferreira  (P.  José).  Jesuita.  N.  em  Peniche  a 
30  de  março  de  1603,  fal.  a 29  de  agosto  de  1741. 
Era  filho  de  José  Ferreira  Souto  e de  Maria 
Quaresma  Franca.  Aprendeu  os  primeiros  rudi- 
mentos em  Peniche;  vindo  depois  para  Lisboa 
com  seus  paes,  continuou  o estudo  de  humanida- 
des no  collegio  de  Santo  Antão;  professou  a 17 
de  maio  de  1703.  Acabando  o curso  de  Philoso- 
phia  na  Universidade  de  Evora,  onde  recebeu  o 
grau  de  mestre  em  artes,  dictou  humanidades  em 
Lisboa  durante  5 annos;  escreveu  diversos  poe- 
mas latinos,  para  que  tinha  grande  vocação. 
Tendo  cursado  Theologia,  dictou  a no  collegio 
de  Coimbra,  havendo  lido  Moral  no  Collegio  da 
líibeira  Grande.  Também  foi  prégador,  tanto  em 
Ifisboa,  como  em  Coimbra,  Evora,  e ilha  de  S. 
Miguel.  Desejando  ardeutemente  ir  missionar  no 
Japão,  conseguiu  licença  dos  superiores,  e saiu 
dc  Lisboa  a 31  de  maio  de  1741,  com  5 naus  de 
que  era  commandaute  Antonio  Saldanha,  mas 
não  chegou  ao  seu  destino,  porque  falleceu  em 
viagem  ao  chegar  ao  cabo  da  Boa  Esperança. 
Dos  seus  muitos  sermòes  apenas  publicou  : Ser- 
mão da  Profissão  da  Reverenda  Madre  Quiteria 
de  Jesus,  etc.,  Lisboa,  1728.  Deixou  manuscripta 
uma  obi  a em  latim. 

Ferreira  (José  Dias)  . V.  Dias  Ferreira. 

Ferreira  (José  Henriques).  Bacharel  formado 
em  Philosophia  e Medicina  pela  Universidade  dc 
Coimbra,  socio  correspondente  da  Academia  líeal 
das  Sciencias  de  Lisboa,  c da  de  Medicina  de  Ma- 
drid, etc.  Estava  no  Brazil  em  i771,na  qualidade 
de  medico  do  vice-rei  marquez  do  Lavradio.  Pa- 
rece (jue  morreu  antes  do  anuo  de  1781.  Em  po- 
der de  seu  irmão,  o dr.  Manuel  Joaquim  Henri- 
ques de  Paiva,  deixou  alguns  manuscriptos,  dos 
quaes  se  publicaram  os  seguintes  : Discurso  cri- 
tico, em  que  se  mostra  o damno  que  tem  feito  aos 
doentes  os  remedios  de  segredo  e composições  occul- 
tas,  Lisboa,  1785;  Memória  sobre  a Guaxima ; 
saiu  no  tomo  i das  Memórias  Kconomicas,  da 
Academia  Real  das  Sciencia.s  ; Historia  do  des- 
cobrimento da  Cochonilha  no  Brazil,  da  sua  natu- 
reza, geração,  colheita  e utilidades,  etc  ; saiu  pas- 
sados muitos  annos  no  Patriota,  jornal  do  Rio 
Janeiro,  vol.  m,  pag.  3 a 13. 

Ferreira  (José  Joaquim).  Lente  substituto  da 
Escola  de  Veterinária,  que  falleceu  em  1856.  Foi  ^ 
creado  na  Casa  Pia,  e depois  estudante  da  refe- 
rida escola,  passando  então  mais  tarde  ao  corpo 
docente  Escreveu  : Manual  de  hippiatrica,  ou 
guia  nacional  para  a escolha,  o trato  e aperfeiçoa- 
mento do  cavallo  com  relação  aos  seus  diferentes 
serviços  domésticos,  Lisboa,  1854. 

Ferreira  (José  Maria  de  Andrade)  V.  An- 
drade Ferreira. 

Ferreira  (José  Martins).  Era  natural  de  S. 
Pedro  de  Roriz,  junto  da  cidade  do  Porto,  ou  da 
freg.  de  S.  Martinho  do  Campo,  proxiino  de  Gui- 
marães ; muito  versado  nas  litigues  latina  e cas- 
telhana, e na  historia  do  paiz.  Escreveu  ; Breve 
relação  das  grandezas  de  Lisboa,  e dos  Bispos,  e 
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Senhores  de  titulo  d’ este  reino,  e suasconquistas,L,Í8- 
boa,  1606;  Recopylação  muy  certa,  e verdadeira  de 
muitas  cousas, que  succederam  no  mundo  em  diversos 
tempos,  recopilada  de  graves  autores,  Lisboa,  1608; 
saíram  no  Prognostico  para  o anno  de  1008,  pelo 
licenceado  Paulo  da  Motta  ; Breve  compendio  ou 
summario  das  grandezas  e cousas  notáveis  da  co- 
marca de  Entre- Douro  e Minho ; com  lista  dos 
condestaveis  de  Portugal  e vices-reis  da  índia, 
Lisboa,  1608  ; vem  no  fim  do  referido  Prognos- 
tico ; Summario  das  comarcas  que  ha  n’este  reino 
de  Portugal,  com  as  correições,  cidades  e outras 
cousas  notáveis  que  nellas  ha,  Lisboa,  1609  ; saiu 
no  fim  do  Prognostico  para  o anno  de  1609  ; Re- 
lação da  lastimosa  tragédia  de  Carlos  Gotaulti, 
duque  de  Biron,  marechal  de  França,  degolado 
por  mandado  de  Henrique  IV,  Lisboa,  1604;  Re- 
lação da  grande  traição  de  um  escocez,  junto  com 
seu  irmão,  maquinada  contra  Jacob  VI,  rei  da 
Escócia  e Inglaterra,  a 5 de  Agosto  de  1600,  Lis- 
boa, 1605  ; traduzida  da  lingua  latina  ; Relação 
que  contém  os  aventurosos  e prodigiosos  successos 
de  João  Baptista  Gallinato,  e como  veiu  a ser  Rei 
das  Provindas  e Reinos  de  Cambaya,  que  está 
junto  com  o grande  e potentissimo  reino  da  China, 
Lisboa,  1607.  Em  manuscripto  deixou  os  dois 
opusculos  seguintes  : Relação  summaria  dos  au- 
tores que  escreveram  cousas  tocantes  a P<  rtugal 
e suas  conquistas,  desde  o anno  de  1580  até  1629, 
dedicada  ao  chantre  da  sé  de  Evora,  Manuel 
Severim  de  Faria ; Relação  summaria  dos  vice- 
reis  e governadores  que  houve  na  Índia  desde  o 
anno  de  1497,  em  que  se  descobriu,  até  o de  1629, 
offerecida  ao  referido  chantre. 

Ferreira  (Julio  Gomes).  Industrial,  proprietá- 
rio das  vastas  oilicinas  de  candieiros  de  t<  dos  os 
systemas  de  illuminação,  onde  trabalham  perto 
de  200  operários,  na  rua  de  S.  Thiago,  em 
Lisboa,  tendo  os  depositos  na  rua  da  V^ictoria, 
sob  a firma  cotnmercial  de  Jidio  Gomes  Fer- 
reira C.*.  A sua  industria  tem-se  desen- 
volvido especialmente  em  lustres  de  crystal  e 
de  bronze,  em  candieiros  de  phantasia,  além  de 
todos  os  mais  trabalhos  de  canalisação  para  agua 
e gaz,  installações  completas  de  casas  de  ba- 
nhos, fogòes  de  sala,  etc.  A fama  da  sua  manu- 
factura, dentro  c fóra  do  paiz,  é geral,  e está 
otlicialmeute  authenticada.  Xas  exposições  de 
Paris  de  1889  e 1900,  os  seus  produetos  foram 
muito  apreciados,  conferindo-lhe  os  respectivos 
jurys  medalhas  de  ouro,  de  prata  e de  bronze, 
pelos  vários  artigos  que  expoz  em  diflerentes 
secções,  sendo  a opinião  geral  dos  visitantes  mais 
entendidos  que  os  artefactos  portuguezes  da  ca- 
sa Julio  Gomes  Ferreira  & C * rivalisavam  com 
os  similares  das  mais  afamadas  oilicinas  estran- 
geiras, que  tinham  concorrido  áquelle  notável 
certamen  internacional.  O critico  fraucez  Mr. 
Claude  Vigny  publicou  em  setembro  de  1901  na 
importante  revista  universal  de  sciencias,  artes 
e industrias,  L’ Encyclopedie  contemporaine,  o re- 
trato do  sr.  Julio  Gomes  Ferreira,  acompanhado 
d’um  caloroso  artigo  em  que  se  tecem  os  mais 
rasgados  elogios  aos  produetos  d’esta  casa  indus- 
trial, cujas  ofiicinas  estão  montadas  com  todos  os 
modernos  aperfeiçoamentos.  O sr.  Julio  Gomes 
Ferreira  é um  dos  homens  a quem  a industria 
portugueza  mais  deve,  pela  sua  iniciativa  e com- 
petência. Foi  agraciado  com  a ordem  dc  mé- 
rito industrial. 
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Ferreira  (Julio  Guilherme  Betlencourt).  Me- 
dico e naturalista,  dedicando-se  como  clinico  á 
especialidade  das  doenças  nervosas.  Nasceu  em 
Lisboa  a 22  de  março  de  186tí,  fez  os  seus  pre- 
paratórios no  Lyceu  da  capital  e frequentou  a 
Escola  Polytechuica  nos  annos  de  1876  a 1886. 
Matriculou-se  seguidamente  na  Escola  Medica, 
defendendo  tliese  em  1891.  O seu  trabalho  inau- 
gural foi  Hysteria  visceral.  Entrou  para  o Mu- 
seu de  Historia  Natural,  onde  e.xerce  o logar 
de  naturalista,  encarregando-se  especialmente 
das  collecçòes  herpetologicas.  Os  seus  largos  co- 
nhecimentos sobre  tal  matéria  estào  desmons- 
trados  com  as  importantes  publicações  que  tem 
dessiminadas  por  diversas  revistas  scieuti&cas, 
que  lhe  mereceram  uma  cadeira  na  Academia 
Keal  das  Sciencias,  para  onde  entrou  em  1899,  e 
o titulo  de  socio  correspondente  do  Instituto  de 
Coimbra.  Nào  sào  menores  os  seus  méritos  como 
clinico  Discipulo  e auxiliar  do  eminente  psy- 
chiatradr.  BettencourtKodrigues,  actualinente  no 
Hrazil,  0 nosso  biograpbado  substituiu  o mestre 
na  primeira  polycliuica  estabelecida  em  Lisboa, 
da  qual  faziam  parte  as  summidades  medicas,  co- 
mo Sousa  Martins,  Serrano,  Abilio  de  Mascare- 
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nlias.  Feijão,  Sabino  Coelho,  Arantes,  Bombarda, 
Silva  Amado  é Curry  Cabral.  Dirige  a casa  de 
saude  «Maia»,  o principal  estabelecimente  lis- 
bonense  particular,  para  tratamento  de  doenças 
nervosas  e raentaes.  Extrcmainente  activo,  sem 
deixar  de  ser  prodciente  nos  assumptos  variados 
a que  dedica  a sua  individualidade,  o dr.  Betten- 
court  Ferreira  acompanha  com  todo  o amor  e 
dedicação  o movimento  associativ,  principal- 
mente  0 especial  da  sua  profissão  medica.  E’  so- 
cio fundador  da  Associação  dos  Médicos  Fortu- 
guezes,  creada  em  1898,  tendo  sempre  exercido 
0 cargo  de  director,  bibliothecario  e redactor  do 
Boletim  da  mesma  associação.  Pertence  á Socie- 
dade de  Sciencias  .Medicas,  desde  1894,  e á de 
Geographia,  de  que  é vice  secretario  da  secção 
de  Zoologia.  Os  seus  trabalhos  scientificos  assás 
valiosos  encontram-se  publicados  em  muitas  re- 
vistas, tendo  algumas  publicações  separadas  de 


assumptos  de  interesse  excepcional.  Grande  vul- 
garisador  scientifico,  ha  muitos  annos  colliibora 
no  Diário  de  Noticias  com  as  Chronicaa  Scienti- 
ficas,  em  que  tem  popularisado  as  descobertas  da 
sciencia  e da  sua  applicação  ás  artes  e aos  usos  in- 
dustriaese  domésticos;  serviço  relevante  que  mui- 
to contribuiu  para  tornar  conhecido  e apreciado  o 
seu  mérito.  Eis  a lista  das  suas  principaes  publi- 
cações : Hysteria  visceral  e dolorosa,  these  inau- 
gural (1891)  defendida  perante  a Escola  Medico- 
Cirurgica  de  Lisboa,  Jornal  das  Sciencias  phy- 
sicas,  mathematicas  e naturaes,  da  Academia 
Real  das  Sciencias  de  Lisboa;  .Memórias  sobre 
herpetologia,  trabalhos  do  gabinete  de  Historia 
Natural,  hoje  “.Museu  Bocage”,  na  Escola  Poly- 
technica,  (desde  1897  até  ao  presente);  secreta- 
ria da  redacção  e collaboração  varia  na  Revista 
de  Educação  « Ensino,  Lisboa  1890  a 1900,  diri- 
gida pelo  dr.  Ferreira  Deusdado  (Psychologia, 
Pedagogia,  vulgarização  da  Sciencia).  A sugges- 
tão  hypnotica  na  educação,  em  collaboração  com 
o prof.  Ferreira  Deusdado,  Lisboa  1898;  Reptis 
da  índia  no  Museu  de  Lisboa  e algumas  palavras 
sobre  a peçonha  das  cobras  e os  seus  antídotos 
{Jorn.  de  sc.  phys.  math.  nat  n.  x\i-1897  ("por  oc- 
casião  do  Centenário  da  índia)  publicado  em 
1898.  La  folie  au  theatre,  Ilamlet,  Rtvue  de 
psychologie.  Paris  abril  1900;  collaboração  na 
Medicina  Contemporânea,  hebdomadário  princi- 
pal das  sciencias  medicas  em  Portugal;  idem  na 
Revista  de  Medicina  e cirurgia  praticas;  artigos 
sobre  pathologia.  Em  especial:  Hemicrania  ver- 
tiginosa por  neoplasia  do  Encephalo,  n’esta  ulti- 
ma Revista,  n.®  137-1602.  Sezões  ou  malaria,  ba- 
ses para  o estabelecimento  da  prophylaxia  e the- 
rapeutica  etiologica,  publicado  na  «Medicina  Con- 
temporânea», 1902.  Annaes  das  Sciencias  Natu- 
raes, de  Augusto  Nobre,  Porto;  artigos  de  scien- 
cias naturaes,  Biographia  de  José  Anchieta, 
Noções  Preliminares  de  Sciencias  Naturaes  (para 
as  Escolas  Primarias),  Lisboa  1903,  3 edições.  A 
Arte  na  Historia  Natural,  sobre  um  caso  de  albi- 
nismo representado  num  quadro  de  um  pintor 
português  do  século  xviii,  Separatum  da  Polyte- 
chnica,  revista  de  medicina  e sciencias  naturaes, 
Lisboa,  1606.  Jornal  da  Sociedade  de  Sciencias 
Medicas,  collaboração  e direcção  desde  de  1892, 
era  quasi  todos  os  uumeros  até  á actualidade. 
Revista  de  Nevrologia  e Psychiatria,  fundada  pe- 
lo dr.  Bettencourt  Rodrigues  em  Lisboa,  1892  a 
1893,  collaboração  sobre  assumptos  de  psycholo- 
gia e psychiatria  e secretaria  da  redacção.  No 
Diário  de  Noticias,  jornal  de  grande  publicidade 
em  Lisboa,  Chronicas  Scientificas,  vulgarisação; 
e numerosos  artigos  dispersos  em  vários  jornacs 
e publicações.  Mala  da  Europa,  Vanguarda  etc. 

Ferreira  (Lazaro  da  Silva).  Magisírado.  N. 
em  Lagos  a 26  de  novembro  de  17.18,  onde  tam- 
bém fal.  a 13  de  outubro  de  182.Õ.  Era  filho  de 
Belchior  da  Costa,  desembargador  dos  aggravos 
da  Casa  da  Supplicação.  Foi  juiz  de  fóra  em  Es- 
pozende  e Guimarães,  desembargador  em  Gôa  e 
ouvidor  em  .Macau;  regressando  ao  reino,  entrou 
no  conselho  do  ultramar,  no  supremo  couseiho  de 
justiça  militar,  e no  conselho  da  fazenda  Foi  juiz 
da  alçada  que  foi  ao  Porto  depois  da  oceupação 
d’essa  cidade  pelo  marechal  francez  Soult,  priu- 
cipe  da  Damalcia,  e n’essa  melindrosa  commis- 
são  houve-se  com  prudência,  merecendo  por  isso 
a consideração  de  todos. 
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Ferreira  (Leonel  A.).  Advogado  em  Macau, 
d’onde  era  natural.  Escreveu:  Um  brado  pela  rír- 
dade,  ou  a questão  dos  professores  jesuítas  em  Ma- 
cau, e a instrucção  dos  macaenses,  Macau,  1872; 
contcin  noticias  interessantes  para  a historia  da 
instrucção  publica  em  Macau. 

Ferreira  (Luiz  Carlos  Mardel).  General  de 
brigada.  N.  em  4 de  setembro  de  1844.  Seguiu  o 
curso  de  Marinha  e assentou  praça  em  23  de 
março  d<‘  1861,  quando  já  era  guarda-marinha, 
requereu  passagem  para  o exercito,  saindo  alfe- 
res na  arma  de  cavallaria  a 27  de  dezembro  de 
1871,  sendo  promovido  a tenente  a 17  de  janei- 
ro de  1877,  a capitão  a 31  de  outubro  de  1884, 
a major  a 16  de  junho  de  1894,  a tenente-coro- 
nel a 8 de  abril  de  1897.  Serviu  na  Escola  do 
Exercito  como  repetidor.  Em  1900  era  segundo 
cominandante  do  batalhão  da  guarda  fiscal.  Foi 
reformado  em  general  de  brigada,  por  ser  julgado 
incapaz  do  serviço  activo,  em  14  de  novembro 
de  1901,  optando  pelas  vantagens  da  equipara- 
ção na  conformidade  do  disposto  nos  artigos  l.“ 
e 3.“  da  carta  de  lei  de  26  de  junho  de  1899,  e 
no  artigo  3."  do  decreto  de  19  de  outubro  de  1901. 
Tem  as  seguintes  honras:  commendador,  oilicial 
e cavalleiro  da  ordem  de  Aviz,  cavallciro  da  or- 
dem de  Christo;  medalha  de  prata  de  comporta- 
mento exemplar.  Escreveu:  Historia  da  arma  de 
fogo  portátil,  Lisboa,  1887;  com  4 estampas  li- 
thographadas,  seguindo  se  o atlas  com  paginas 
numeradas  e58  estampas  chromo-lithographadas, 
contendo  454  figuras;  Polvoras,  explosivos  moder- 
nos e suas  applicaçòes-,  livro  i;  Polvoras,  Lisboa, 
1893;  é seguido  d’um  atlas  com  5i  estampas. 
Depois  da  publicação  d’esta  obra,  foi  eleito  socio 
correspondente  da  Academia  Real  das  Sciencias 
de  Lisboa. 

Ferreira  (Ltiiz  Gomes).  Cirurgião  em  Miuas 
Geraes,  Brazil,  d’onde  regressou  a Lisboa  em 
1745.  Era  natural  da  freg.  de  S.  Pedro  de  Rates, 
na  comarca  de  Barcellos,  mas  ignoram-se  as  da- 
tas do  seu  nascimento  e fallecimento.  Escreveu: 
Erário  mineral,  dividido  em  12  tratados,  etc., 
Lisboa,  1735. 

Ferreira  (Luiz  Machado).  Mestre  em  Artes, 
e doutor  em  Cânones  pela  Universidade  de 
Coimbra.  Foi  mestre-escola  da  cathedral  de  Mi- 
randa, e apreciado  prégador.  Escreveu:  Sermão 
nas  exequias  do  Senhor  Príncipe  D.  Theodosio  de 
saudosa  memória  na  Sa7ita  Sé  de  Miranda,  Lis- 
boa, 1656. 

Ferreira  (Fr.  Manuel).  Religioso  da  ordem 
carmelitaua  N.  em  Lisboa,  e fal.  em  abril  de 
1654.  Era  filho  de  Pedro  Ferreira  e de  Anna 
Ferreira,  Professou  no  convento  do  Carmo,  de 
Lisboa  em  1602.  Estudou  Philosophia  no  conven- 
to de  Evora,  c Theologia  no  de  Coimbra  Foi 
consultor  da  Bulia  da  Cruzada;  sub-prior  do  con- 
vento de  Torres  Novas,  prior  do  de  S.  Romão,  e 
commissario  da  Ordem  Terceira  da  Penitencia 
cm  Lisboa;  confessor  das  religiosas  dos  conven- 
tos de  Tentugal,  de  Lagos  e de  Beja.  No  capitu- 
lo celebrado  em  Lisboa  a 30  de  abril  de  1651, 
foi  nomeado  socio  do  provincial  fr.  Gaspar  dos 
Reis.  Partindo  para  Roma  a votar  no  capitulo 
geral,  em  que  foi  eleito  geral  da  ordem  fr.  Mario 
Venturino,  não  chegou  áquella  cidade,  por  ter 
adoecido  gravemente  em  viagem,  d'uma  doença 
que  0 vietimou.  Escreveu:  Sermão  da  publicação 
da  bulia  da  Santa  Cruzada,  prégido  na  sé  de  Lis - 
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boa,  Lisboa,  1633;  Vidas  de  Santos  Martyres, 
confessores  e virgens  da  sagrada  ordem  de  N.  S.‘ 
do  Carmo,  dos  quaes  resa  na  regular  observância, 
e nos  padres  descalços  por  particular  concessão 
j apostólica,  Lisboa,  1645. 

Ferreira  (Fr.  Manuel).  Religioso  dominicano 
da  ordem  dos  prégadores.  N.  em  Evora,  onde 
j também  falleceu  a 3 de  fevereiro  de  1659.  Era  fi- 
[ lho  de  Diogo  Nabo  e de  Izabel  Ferreira.  Foi  ad- 
mittido  no  collegio  de  Santo  Thomaz,  de  Coim- 
! bra,  a 7 de  dezembro  de  1625.  Aprendeu  e ensi- 
i nou  as  sciencias  escolásticas.  Foi  prior  nos  con- 
ventos de  Coimbra  e de  Lisboa,  e reitor  do  refe- 
i rido  collegio  de  Santo  Thomaz;  visitador  e viga- 
I rio  geral  da  provinda,  e deputado  da  inquisição 
de  Evora,  para  que  foi  eleito  a 17  de  novembro 
de  1654.  Escreveu  : Oração  fúnebre  nas  exequias 
I do  bispo  inquisidor  geral  D.  Francisco  de  Castro, 
no  convento  de  S.  Domingos  de  Lisboa,  a 13  deja- 
' neiro  de  1653,  Lisboa,  1654. 

Ferreira  (P.  Manuel).  Jesuita.  N.  cm  Lisboa 
em  1630,  fal.  em  Macau  a 15  de  maio  de  1699. 
Era  t-lho  de  André  Dias  e de  Barbara  Ferreira. 

■ Professou  no  convento  de  Lisboa  em  7 de  junho 
de  1647.  Foi  professor  de  humanidades  no  colle- 

! gio  de  Santo  Antão,  de  Lisboa,  onde  recitou  duas 
orações  latinas  com  geral  appiauso,  sendo  a pri- 
meira sobre  o santo  titular  do  collegio,  e a se- 
' gunda  sobre  S.  Francisco  Xavier.  Passou  á índia 
em  1658;  esteve  preso  durante  uma  perseguição 
contra  os  christãos  Conseguindo  a liberdade  vol- 
tou á Europa,  em  interesse  da  sua  missão,  iodo 
de  novo  para  o Oriente  em  1694;  padeceu  muitos 
' trabalhos  na  missão  de  Tunquim,  onde  fez  mui- 
I tas  conversões.  Escreveu:  Noticias  summar ias  das 
perseguições  da  missão  de  Cochinchina,  principia- 

■ da  e continuada  pelos  padres  da  Companhia  de  Je- 
sus, offerecidas  pelos  mesmos  missionários  a el-rei 
nosso  senhor  D.  Pedro  ii,  Lisboa,  1700;  saiu  sem 

I 0 nome  do  autor.  Deixou  cm  mauuscripto:  Voca- 
I bularium  lingua  Annamiticce  incipiendo  á verbis 
Lusitanis. 

Ferreira  (P.  Manuel).  Presbytero  secular,  que 
escreveu  o seguinte  livro:  Soliloquios  a Jesu 
Christo,  suspiros  d'uma  alma  arrependida,  etc., 
1 Lisboa,  1733.  Traz  no  fim  um  romance  em  verso 
\ hendecasyllabos,  com  o titulo  : Arrependimento 
métrico  de  vm  peceador  contricto. 

I Ferreira  (Manuel  Alvares).  N.  no  Porto  em 
j 1706.  Era  filho  de  Antonio  Alvares  Ferreiia,  re- 
! cebedor  das  sizas  da  mesma  cidade,  e concelho 
de  V.  N.  de  Gaia,  familiar  do  Santo  Oflicio,  e de 
Leonarda  Baptista  Ferreira.  Aprendeu  letras  hu- 
- manas  no  Porto,  e depois  Direito  Pontificio  na 
Universidade  de  Coimbra.  Foi  desembargador  na 
Relação  Ecclesiastica,  sendo  eleito  pelo  bispo  do 
Porto  I).  Fr.  ,losé  Maria  da  Fonseca  e Evoia.  Es- 
creveu uma  obra  em  latim  sobre  Construcção  e 
' edificação  de  edificios  públicos  e particulares,  a 
qual  se  publicou  em  Protopoli  em  1749;  um  Tra- 
' tado  também  em  latim,  Portugal,  1.®  e 2.®  tomos, 
17.50.  Deixou  ainda  outra  obra  em  manuscripto. 

Ferreira  (Manuel  da  Costa).  Doutor  em  Leis 
pela  Universidade  de  Coimbra.  N.  em  Lagos  em 
1735  e falleceu  em  1806.  Exerceu  differentes  car- 
gos, como  os  de  desembargador  da  Casa  da  Sup- 
plicação  e do  Paço,  corregedor  do  Crime  da  Cor- 
te, administrador  geral  da  alfandega  grande  de 
Lisboa,  feitor  mór  de  todas  as  do  reino,  e fiscal 
da  Real  Junta  do  Commercio. 
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Ferreira  (Fr.  Manuel  de  Jesus  de  Oliveira). 
Presbytero  secular,  doutor  em  Cânones  pela  Uni- 
versidade, de  Coimbra,  etc.  N.  no  Porto  a 31  de 
dezembro  de  1711,  fal.  a 26  de  setembro  de  1782. 
Era  filho  de  Jorge  de  Oliveira  Ferreira  e de  Ca- 
tharina  Alvares.  Desde  creança  se  revelou  um 
notável  talento;  aos  1-0  annos  jd  estava  instruido 
nos  preceitos  da  Grammatica,  Rhetorica  e Poé- 
tica. Estudou  Philosophia  durante  4 annos  com  os 
padres  congregados  e os  jesuitas.  Na  Universi- 
dade de  Coimbra  applicou  se  á Jurisprudência 
Canônica,  em  cuja  faculdade  se  formou  a 18  de 
maio  de  1735,  recebendo  o grau  de  doutor  a 4 de 
outubro.de  1746.  Na  mesma  Universidade  apren- 
deu as  linguas  grega  e hebraica,  em  que  compoz 
alguns  versos.  Foi  ordenado  de  presbytero  em 
1736;  pregador  muito  apreciado,  protonotario 
apostolieo,  commissario  do  Santo  OfHcio,  e confir- 
mado chronista  da  Ordem  Terceira  de  S.  Fran- 
cisco pelo  geral  Fr.  Joào  Vermejo  no  capitulo 
geral,  celebrado  em  Valladolid  a 31  de  maio  de 
1740.  O bispo  do  Porto  I)  Fr.  José  Maria  da  Fon- 
seca e Evora  o nomeou  reitor  da  egreja  de.  S.  Mi- 
guel, de  Oliveira  de  Azemeis,  onde  esteve  mui- 
tos annos.  Resolvendo  entrár  para  a Ordem  Ter- 
ceira de  S.  Francisco,  renunciou  a reitoria,  e pro- 
fessou no  convento  de  Nossa  Senhora  de  Jesus, 
de  Lisboa.  Chamava-se  no  século  Manuel  de  Oli- 
veira Ferreira,  e quando  tomou  o habito  accres- 
centou  0 nome  de  Jesus  ao  seu  nome,  ficando  en- 
tão a chamar-se  Fr.  Manuel  de  Jesus  de  Olivei- 
ra Ferreira.  Falleceu  no  referiílo  convento 
deN.*  S.*  Jesus,  de  Lisboa,  legando  á ordem  Ter- 
ceira a sua  livraria  importantissima.  E’  longo  o 
catalogo  da.s  suas  obras,  tanto  em  latim  como  em 
portuguez,  impressas  e manuscriptas,  cujos  titu- 
les veem  mencionados  na  IHbliotheca  Lusitana, 
de  Barbosa  Machado,  vol.  lu,  a pag.  327  a 330; 
mas  citaremos  a seguinte  : Compendio  geral  da 
historia  da  venerável  ordem  Terceira  de  »S'.  Fran- 
cisco, dividida  em  cinco  taboas,  que  mostram  a sua 
instituição,  prelados,  mesas  e fôrmas  dos  actos  es- 
pirituaes,  etc..  Tomo  i da  Historia  Terciaria,  of- 
ferecida  á magestade  fidelíssima  d'el-ret  nosso  se- 
nhor, Porto,  1752. 

Ferreira  (Manuel  José).  Natural  de  Lisboa, 
onde  nasceu  em  1841,  sendo  filho  de  Francisco 
José  Ferreira  e de  Balbina  Rosa  Ferreira  Es- 
tabeleceu-se em  1869,  de  sociedade  com  a casa 
Lisboa &C.*,  encadernadores  então  muito  conhe- 
cidos na  capital,  tendo  por  fim  a nova  sociedade, 
que  girou  sob  a firma  commercial  Ferreira  Lis- 
boa & C.*,  tomar  a antiga  casa  do  livreiro  Fer- 
nandes Lopes,  na  rua  Aurea.  A nova  firma  man- 
teve-se até  1876,  e n’esse  anuo  Manuel  José  Fer- 
reira rescindiu  a escriptura  com  os  seus  socios, 
e continuou  o commercio  de  livros  só  com  a sua 
responsabilidade.  O estabelecimento  foi  então 
augmentado  e reformado.  Tem  sido  editor  de  nu- 
merosas e variadas  publicações  sobre  diversos  as- 
sumptos, e principalmente  de  livros  de  instruc- 
ção  escolar. 

Ferreira  (Manuel  Lopes).  Doutor  em  Direito 
Cauonico,  pela  Universidade  de  Coimbra,  ouvi- 
dor no  Algarve,  corregedor  de  I..amego,  etc.  Era 
natural  de  Lisboa,  filho  cte  Manuel  Lopes  Ferrei- 
ra e de  Barbara  Lopes.  Escreveu:  Pratica  cri- 
minal expendida  na  fôrma  dapraxe  observada  n’este 
nosso  reino  de  Portugal,  e illustrada  com  muitas 
ordenações  e leis  extravagantes,  regimentos  e dou- 


tores, Lisboa,  1730  a 17.34,  4 tomos;  reimprimiu- 
se  no  Porto  em  llCü-,  Direcção  para  os  syndican- 
tes  tirarem  as  residências  aos  ministros  dajuris- 
dicção  real,  e aos  seus  officiaes,  etc  , Lisboa,  1735, 
saiu  sem  o nome  do  autor. 

Ferreira  (Manuel  de  Sousa).  Oíficial  de  mari- 
nha no  principio  do  século  XIX,  e achou  se  in- 
cluido,  segundo  parece,  na  celebre  setembrizada 
de  1810.  Imprimiu  em  1818  em  Lisboa  um  Trata- 
do da  alagação  dos  navios. 

Ferreira  (Miguel.).  Embai.vador  mandado  em 
1510  por  AÔbnso  de  Albuquerque  ao  xá  da  Pér- 
sia, Ismael.  Miguel  Ferreira  apresentou-se  com 
grande  luxo,  e o xá  da  Pérsia  o recebeu  com 
todas  as  honras,  e mandou  com  elle  um  ctnbai.xa- 
dor  a Ormuz,  destinado  a receber  de  Affonso  do 
Albuquerque,  em  fórma  de  tributo,  balas  de  ar- 
tilharia e de  espingarda.  .Miguel  Ferreira  fez 
uma  longa  narração  a Affonso  d’Albuquerque  das 
cousas  que  vira  e da  magnificência  da  côrte  da 
Pérsia,  e de  lá  trouxe  também  magnificos  presen- 
tes. Atlbnso  d’Albuquerque  quiz  mandal-o  a Por- 
tugal entregar  esses  presentes  a el-rei  D.  Ma- 
nuel, mas  a morte  do  grande  conquistador  da  ín- 
dia não  permittiu  o cumprimento  d’estas  ordens. 
Em  1531  era  capitão  de  Coromandel,  praticando 
grandes  façanhas,  soccorrendo  depois  um  rajá 
de  Ceilão  com  uma  pequena  esquadrilha;  em  1546 
foi  também  em  soccorro  de  Diu,  na  oceasião  do 
segundo  cerco. 

Ferreira  {Miguel  Lopes).  Escrivão  dos  Contos 
«lo  Reino,  familiar  do  Santo  Oflicio.  N.  em  Lisboa 
a 28  de  dezembro  de  1689,  fal.  a 22  de  abril  de 
1739.  Era  filho  de  .Manuel  Lopes  Ferreira  e de 
.Maria  Velloso  Pereira.  Escreveu:  Vida  e acções  de 
sua  alteza  sereníssima  Fr.  Luiz  Mendes  de  Vascon- 
cellos,  grão  mestre  da  sagrada  religião  de  Malta, 
etc..  Traduzida  do  castelhano,  Lisboa,  1731;  tem 
um  retrato  do  grao-mestre  da  ordem  de  Malta, 
gravura  de  B.  F.  Gaio;  Epitome  da  vida,  acções 
e milagres  do  glorioso  Santo  Antonio  de  Lisboa,  il- 
lustrado  com  breves  ponderaçães,  e accrescentado 
com  elogios  em  que  celebraram  a este  santo  Pontí- 
fices, Padres  Antigos  e outros  graves  autores;  es- 
cripto  por  F.  Miguel  Pacheco,  e traduzido  do  cas- 
telhano, Lisboa,  1732.  A Miguel  Ferreira  se  devem 
também  as  edições  de  vários  livros  clássicos,  dos 
quaes  alguns  por  sua  diligencia  se  imprimiram 
pela  primeira  vez.  Entre  elles  se  contam  as  Chro- 
nicus  dos  seis  primeiros  reis  de  Portugal,  a His- 
toria Tanger;  a chronica  de  D.  Sebastião',  e a re- 
impressão feita  em  1725  da  Quarta  parte  da  Mo- 
narchia  Lusitana. 

Ferreira  (Nicolau).  Era  um  persa  de  Ormuz, 
que  o soberano  d’esta  cidade  mandou  a Portugal 
a pedir  paz,  depois  do  primeiro  cerco  de  Affonso 
d’Albuquerque.  Em  Portugal  o embaixador  persa 
affeiçoou-se  ás  cousas  européas,  fez-se  ebristão, 
tomou  0 nome  de  Nicolau  Ferreira,  e voltou  para 
Ormuz,  onde  soube  conquistar  tambem  as  boas 
graças  de  Affonso  de  .Albuquerque,  porque  não 
só  tratou  com  elle  lealmente,  cemo  foi  em  Ormuz 
grande  defensor  da  alliança  portugueza.  Affonso 
«l’Albuquerque,  depois  do  assassinio  de  Bas-Ah- 
med,  fez  Nicolau  Ferreira  guarda-mór  do  rei  e 
tutor  dos  filhos  Seif-ed  din. 

Ferreira  (Paulo).  Architecto  de  século  xvii. 
Era  filho  de  Diogo  Botelho,  mestre  de  carpinta- 
ria dos  paços  da  Ribeira.  D.  João  VI  o nomeou, 
por  alvará  de  16  de  fevereiro  de  1646,  para  o 
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logar  d’uma  praça  de  aprender  architectura,  va- 
ga pela  promoção  a architecto  de  Francisco  da 
tíilva. 

Ferreira  (Pedro  Atigtisto).  liacbarel  formado 
em  Theologia  pela  Universidade  de  Coimbra, 
abbade  de  Miragaia,  no  Porto,  etc.  N.  na  povoa- 
ção de  Corvaceira,  freguczia  da  Penajoia,  conce- 
lho de  Lamego,  a 14  de  novembro  dc  18jí3,  sen- 
do filho  de  José  Antonio  Ferreira,  que  foi  fami- 
liar do  Santo  Officio,  e de  D.  Maria  da  Purifica- 
ção Ferreira,  abastados  lavradores  do  Douro. 
Tendo  estudado  iustrucção  primaria  em  Pena- 
joia, matriculou-se  em  184(J  no  seminário  de  La- 
mego, e completando  o curso  em  1850,  passou  a 
Coimbra  a estudar  Theologia  em  1851,  em  cuja 
faculdade  se  formou  em  1850.  Voltando  á casa  de 
seus  paes,  toi  a Lamego  ordenar-se  de  presbyte- 
ro,  sendo  lhe  as  ordens  conferidas  pelo  bispo  D. 
José  de  Moura  Coutinho.  Celebrou  a primeira 
missa  em  1857  na  capella  da  sua  casa  da  Corva- 
ceira, e pouco  depois  recebeu  do  mesmo  prelado 
a nomeação  de  examinador  prosynodal  e profes- 
sor de  instituições  canônicas  do  seminário,  onde 
esteve  tres  annos,  regendo  no  ultimo  anno  a ca- 
deira de  historia  ecclesiastica.  N’este  tempo  tam- 
bém exerceu  as  funcçòes  de  vigário  geral  da  dio- 
cese. Em  1861  foi  apresentado  e collado  na  ab- 
badia  de  Tavora,  e em  1864  passou  para  a egre- 
ja  de  Miragaia.  E’  vogal  da  commissão  dos  mo- 
numentos nacionaes,  socio  da  associação  dos  ar- 
chitectos  e archeologos  portuguezes,  da  socieda- 
de camoneana,  da  de  geographia  commercial  do 
Porto;  fundador  da  de  instrueção  da  mesma  ci- 
dade, etc.  Tem  o grau  de  cavalleiro  da  ordem  de 
N.  S.*  da  Conceição  Tendo  fallecido  em  2 de  ja- 
neiro de  lo84  Augusto  Soares  de  Azevedo  Bar- 
bosa Pinho  Leal,  autor  do  diccionario  Portugal 
antigo  e moderno,  ücoii  interrompida  a publicação 
d’esta  importante  obra,  que  ia  aproximadamente 
em  meio  do  tomo  x e do  artigo  Vianna  do  Cas- 
tello.  Os  editores  convidaram  então  para  conti- 
nuar e concluir,  o abbade  de  Miragaia,  que  fôra 
um  dos  primeiros  collaboradores,  e dos  mais  es- 
timados e eruditos.  O tomo  x foi  concluido,  e es- 
creveram-se mais  os  XI  e xti,  com  que  se  com- 
pletou a obra.  De  collaboração  com  Pinho  Leal, 
escreveu:  Maria  coroada  ou  o scisma  da  Granja 
de  Tedo,  verdadeira  historia  da  mulher-homem, 
ou  do  homem-mulher,  Antonio  Custodio  das  Ne- 
ves ou  Antonia  Custodiadas  Neves,  (fallecido  de- 
pois em  1888  no  incêndio  do  theatro  Baquet),  por 
Patricio  Lusitano  e Pantaleão  Froilaz,  Porto, 
1879.  Em  alguns  exemplares  addicionou-lhe  o ab- 
bade de  Miragaia  o indice  e a seguinte  declara- 
ção posthuma:  «Revelação  posthuma»  — Patricio 
Lusitano  e Pantaleão  Froilaz  são  pseudonymos  de 
Pinho  Leal  e Pedro  Ferreira,  o primeiro  autor  e 
0 segundo  coutinuador  do  grande  diccionario 
chrographico  Portugal  antigo  e moderno. a O ab- 
bade de  Miragaia  collaborou  no  Almanach  de 
lembranças  luso-brasileiro,  em  diversos  annos;  no 
Asmodeu,  de  Lisboa;  no  Jornal  do  Porto,  de  1861 
a 1864;  no  Districto  da  Guarda,  de  1875  a 1891; 
no  Commercio  Portuguez,  do  Porto,  1876  a 1890; 
no  Dia,  de  Lisboa;  no  Conimbricense,  Correspon- 
dência da  Figueiia,  Bejense,  Dão,  Dez  de  Março, 
Côa,  Correio  de  Chaves  e Correio  da  Beira  Alta, 
de  Armamar,  1884  e 1885;  Vida  moderna,  sema- 
nário portuense;  Intransigente  e Voz  do  Douro,  da 
Regua;  Jornal  de  Viagens,  do  Porto,  etc.  Em  to- 
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dos  estes  jornaes  publicou  artigos  sobre  archeo- 
logia,  chrorographia  e historia.  Bibliographia; 
Monumento  á memória  de  D.  Antonio  Luiz  da 
Veiga  Cabral  e Camara,  bispo  de  Bragança,  pe- 
los condes  de  Samodães,  padre  Arthur  Eduardo 
de  Almeida  Brandão,  abbade  Pedro  Augusto 
Ferreira  e conego  Manuel  Antonio  Pires,  Porto, 
1889;  n’alguns  exemplares  d'este  livro  vem  o re- 
trato do  bispo,  gravado  na  Allemauha;  Dae  aos 
pobres,  album  de  producçòes  litterarias  para  o ba- 
zar tm  benefi<.'io  do  asylo  Lamecense  de  mendi- 
cidade, Porto,  1885,  com  uma  vista  de  Lamego 
em  photographia;  este  album  teve  vários  col- 
laboradores, pertencendo  ao  abbade  de  Mira- 
gaia Pedro  Augusto  Ferieira,  as  5 primei- 
ras paginas  e as  6 ultimas,  destinadas  á dcscri- 
pção  de  Lamego  e a dados  biographicos  dos  la- 
mecenses  notáveis  mortos  e vivos;  Descripção  da 
camara  de  Armamar,  Granja  do  Ttóo;  folhetins 
no  Correio  da  Beira  Alta  trabalho  que  ficou  in- 
completo, por  ter  suspendido  o jornal  em  setem- 
bro de  1885.  De  Braga  ao  Porto  por  Ponte  do  Li- 
ma, Vianna,  Barcellos,  Povoa  de  Varzim,  etc.,  a 
parte  mais  desenvolvida  é a que  se  refere  a Vian- 
na do  Castello;  de  Coimbra  ao  Porto  por  Gou- 
veia, Mangualde,  Celorico,  Trancoso,  Lamego  e 
Regoa-,  não  concluiu  este  estudo,  pois  só  deu  no- 
ticias interessantes  e completas  de  Gouveia,  da 
Beira  Baixa,  e dos  extinctos  concelhos  de  Mello, 
Cabra  e Folgosinho,  que  foram  incorporados  em 
Gouveia;  Expedição  scientifica  á serra  da  Estrei- 
ta em  1881-,  comprehende  6 longas  cartas,  porque 
0 autor  acmpanhava  essa  expedição  como  colla- 
borador  do  Districto  da  Guarda  e do  Commercio 
portuguez',  A viação  no  Douro,  estrada  de  S.  Mar- 
tinho  e Sabroso  ao  Pinhão;  Peregrino  de  Beja  ou 
diálogos  de  Christovão  Rebello  de  Macedo;  saiu  no 
Bejense,  de  1878  a 1882,  copia  de  um  manuscri- 
pto  do  século  XVII,  cgual  ao  códice  existente  na 
Bibliotheca  Municipal  do  Porto  O abbade  de  Mi- 
ragaia tencionava  fazer  uma  escolha  e revisão 
dos  seus  mais  importantes  artigos,  para  os  reu- 
nir em  livro. 

Ferreira  (Pedro  Nicolau).  Bacharel  em  Juris- 
prudência pela  Universidade  de  Coimbra.  Era 
natural  de  I.iisboa.  Foi  para  a Bahia,  onde  exer- 
ceu o officio  de  patrono  de  causas  forenses,  sendo 
advogado  da  Relação  da  mesma  cidade.  Teve  na- 
tural inclinação  para  a poesia,  e escreveu:  Par- 
naso americano,  triurnpho  panegyrico  em  obséquio 
do  meritissimo  e preclarissimo  Senhor  Desembar- 
gador Ignacio  Dias  Madeira,  Lisboa,  1742. 

Ferreira  (Pero).  Capitão,  que  1).  Francisco 
d’Almeida  deixou  na  feitoria  e fiirtaleza  de  Qui- 
loa,  commandando  a guarnição,  que  se  compunha 
de  100  portuguezes,  deixando  também  para  o 
commercio  d’aquella  costa  uma  naveta  bem  tri- 
pulada. 

Ferreira  (Raphael).  Jornalista  e escriptor  dra- 
mático contemporâneo.  Foi  redactor  do  Dia, 
Jornal  da  Noite,  e está  actualmente  no  Século. 
Tem  escripto  para  o theatro  as  seguintes  come- 
dias originaes  : O diabo  no  corpo,  em  2 actos,  re 
presentada  em  1890  no  theatro  da  Alegria  ; Os 
enganos,  1 acto,  no  Gymnasio  ; Diz  a caldeira  á 
certã,  1 acto,  Gymnasio ; Manobras  conjugaes,  3 
actos,  Gymnasio  em  1901.  Extrahiu  d’um  conto 
francez  a opereta  O Principe  Rubim,  que  se  re- 
presentou na  Trindade  em  1897,  e depois  no 
theatro  de  D.  Afifonso,  do  Porto.  Traducçôes  : co- 
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medias  cm  3 actos,  de  collaboraçilo  com  Santo- 
nillo,  representadas  no  Gymnasio  : O sogro  e O 
commandante ; de  coilaboração  com  Baptista  Ma- 
chado : O fidalgo  da  montanha,  drama  em  5 actos, 
representado  no  theatro  do  Principe  Kcal ; A’ 
procura  de  contrato,  opereta  traduzida  da  zar- 
zuela  Dois  canarios  de  café,  que  se  representou 
na  Rua  dos  Condes. 

Ferreira  (D.  Rodrigo  de  Mello,  l.°  conde  de 
Tentugal  e 1°  marquez  de).  N.  em  1488,  fal.  a 17 
de  agosto  de  1545.  Eram  seus  paes  D.  Álvaro, 
filho  do  ü.®  duque  de  Bragança,  D.  Fernando  I, 
e de  D.  Filippa  de  Mello,  filha  do  1.®  conde  de 
Olivença,  Rodrigo  Affonso  de  Mello,  senhor  de 
Ferreira  d’Aves,  de  Arega,  da  quinta  d’Agua 
de  Peixes,  etc.  (V.  Olivença).  De  tenra  edade  foi 
levado  para  Castella,  em  cousequencia  da  prisão 
e execução  do  duque  de  Bragança,  D.  Fernando 
II,  e ali  se  conservou  até  1496,  em  que  el-rei  D. 
Manuel  permittiu  que  a sua  familia  voltasse  para 
Portugal.  D.  Rodrigo  foi  agraciado  com  o titulo 
de  conde  de  Tentugal  em  1 de  janeiro  de  1.504, 
e por  morte  de  seu  pae,  succedida  em  4 de  março 
do  mesmo  anno,  ficou  sendo  senhor  das  villas  de 
Tentugal,  Buarcos,  Povoa,  Pereira,  Alvaiazere, 
Cadaval,  Peral  e outras  terras,  a que  se  reuni- 
ram as  que  lhe  ficaram  pelo  fallecimento  de  sua 
mãe:  Ferreira  d’Aves,  Carapito,  Villar  Maior,  e 
as  terras  do  Carvalão,  Meão  Minhocal,  Codiceiro, 
e outras,  assim  como  a alcaidaria  mór  de  Oli- 
vença. El-rei  D.  Manuel,  a quem  o descobri- 
mento da  índia  não  diminuiu  o ardor  das  con- 
quistas de  África  em  que  sempre  pensara,  que- 
rendo augmentar  os  seus  dominios  n’aquella 
parte  do  mundo,  emprehendeu  tomar  a cidade  de 
Azamor,  para  o que  mandou  aprestar  uma  ar- 
mada, que  entregou  á ordem  de  D.  João  de  Me- 
nezes, camareiro-mór  de  seu  filho,  o principe  D. 
João.  A armada  saiu  de  Lisboa  a 26  de  julho  de 
1508,  levando  a seu  bordo  entre  outros  fidalgos 
0 conde  de  Tentugal.  Em  África,  em  differentes 
combates  deu  provas  não  vulgares  do  seu  valor, 
e n’um  dos  ataques  contra  os  moiros  em  Arzilla 
foi  ferido  por  um  pelouro  d’uma  peça  de  artilha- 
ria; por  indicação  de  D.  João  de  Menezes,  re- 
tirou-se muito  contra  vontade  a Tanger  para  se 
tratar  dos  graves  ferimentos,  que  recebera,  e de 
que  esteve  prestes  a succumbir.  Depois  de  se 
restabelecer  voltou  ao  reino,  e D.  Manuel  o rece- 
beu com  muito  agrado,  concedendo-lhe  especiaes 
mercês,  louvando-lhe  o ardor  com  que  pelejara, 
e a distineção  com  que  sempre  se  houvera,  mos- 
trando sincero  pezar  por  ter  sido  ferido.  Em  1510 
ajustara  D.  Rodrigo  o seu  casamento  com  D. 
Maria  Portocarrero,  filha  de  D.  Pedro  Portoca- 
rrero,  senhor  de  muitas  terras  em  Hespanha,  per- 
tencente a uma  das  pvincipaes  familias  de  Cas- 
tella. Este  consorcio  não  se  realisou  por  ter  fal- 
lecido  aquella  dama.  Ainda  em  1510  tratou  D. 
Rodrigo  novamente  de  procurar  noiva,  e em  1511 
casou  com  D.  Luiza  d’ Almeida,  filha  e herdeira 
de  D.  Francisco  d’Almeida,  vice-rei  da  índia, 
já  viuva  de  Francisco  de  Mendoça,  alcaide-mór 
de  Mourão  e capitão  de  Ormuz.  Não  havia  ainda 
passado  dois  annos,  depois  do  casamento,  quando 
em  1513  o duque  de  Bragança  passou  á expedi- 
ção de  Azamor,  que  gloriosamente  conquistou 
aos  moiros.  Regressando  a Portugal,  empregou 
o resto  da  vida  na  corte  oceupando  um  dos  mais 
distinctos  logares  a que  tinha  direito,  attendendo 
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I á nobreza  dos  seus  antepassados  (V.  Cadaval),  e 
! recebendo  dos  soberanas  varias  e importantes 
! mercês,  entre  as  quaes  se  coutava  a do  titulo  de 
} marquez  de  Ferreira.  Tendo  enviuvado,  casou 
segunda  vez  com  I).  Brites  de  Menezes,  filha  de 
D.  Antão  de  Almada,  capitão-mór  de  Lisboa  e 
do  mar  d’estes  reinos,  do  conselho  de  D.  João 
III,  e de  sua  mulher,  D.  Maria  de  Menezes,  filha 
de  I).  Rodrigo  de  Menezes,  commendador  de 
Grandola.  Do  1.®  matrimonio  teve  os  seguintes 
filhos  : D.  Álvaro  de  Mello,  que  casou  com  a fi- 
lha do  2.®  conde  de  Portalegre,  e falleceu  em 
1.^35 ; D.  Francisco  de  Mello,  que  foi  o 2.®  mar- 
quez de  Ferreira  ; D.  Filippa  de  Vilhena,  casada 
com  0 3.®  conde  de  Portalegre,  e mais  duas  filhas 
que  morreram  solteiras.  Do  segundo  matrimonio 
houve  I).  Álvaro  de  Mello,  que  se  dedicou  á vida 
ecclesiastica,  e morreu  na  batalha  de  Alcacer- 
Kibir,  e D.  Maria  de  Mello,  que  casou  com  D. 
Constantino,  filho  do  4.®  duque  de  Bragança,  D. 
Jayme.  U marquez  de  Ferreira  e sua  mulher 
instituiram  o morgado  das  Abitureiras,  de  va- 
rias fazendas.em  Santarém,  Gollegã,  Perues,  Al- 
meirim.  Azinhaga  e Cartaxo,  que  se  conservou 
nos  seus  descendentes.  Doou  a egreja  de  Santa 
Maria  da  praça  d’Elvas,  que  era  do  seu  pa- 
droado, á cathedral  d'aquella  cidade,  doação 
que  só  teve  etfeito  no  tempo  de  seu  filho,  o mar- 
quez I).  Francisco,  quando  a egreja  se  erigiu 
em  episcopal. 

Ferreira  (Sebastião).  Cirurgião  do  banco  do 
hospital  de  Todos  os  Santos,  nomeado  pela  por- 
taria de  25  de  junho  de  1673. 

Ferreira  (Silvestre  Pinheiro).  V.  Pinheiro 
Ferreira  (Silvestre). 

Ferreira  (Simão).  Secretario  do  governador 
da  índia  D.  Nuno  da  Cunha,  que  muito  o esti- 
mava, e a quem  merecia  toda  a consideração.  D. 
Nuno  da  Cunha  descançava  em  Simão  Ferreira 
todos  os  cuidados  do  governo  Quando  andou  tra- 
tando de  construir  a fortaleza  de  Diu,  e encetou 
para  isso  negociações  com  o sultão  Bahadur,  foi 
0 secretario  o embaixador  que  enviou  no  sultão 
de  Cambaya,  o qual  procedeu  com  muito  acerto, 
habilidade  e sobretudo  com  a precisa  coragem 
para  aíFrontar  os  perigos  a que  o expoz  a capri- 
chosa Índole  de  Bahadur.  Afinal,  depois  de  muito 
tempo,  Simão  Ferreira  conseguiu  voltar  são  e 
salvo  para  junto  do  governador.  A predilecção  e 
a muita  estima,  com  que  D.  Nuno  da  Cunha  tra- 
tava 0 seu  secretario,  lhe  fizeram  crear  muitos 
inimigos,  que  procuravam  malquistar  D.  Nuno 
com  0 governo  de  Lisboa,  e para  alcançarem  os 
seus  fins,  dirigiam  as  principaes  baterias  contra 
Simão  Ferreira,  pensando  que  derrubando-o  a 
elle,  mais  facil  seria  derrubar  o governador.  Os 
invejosos  tanto  intrigaram,  que  alcançaram  a de- 
missão de  Simão  Ferreira,  com  ordem  positiva  de 
regressar  ao  reino.  Esta  noticia  causou  a maior 
impressão  a D.  Nuno  da  Cunha,  e que  se  sentiu 
muito  agrgravado  com  similhante  ordem,  tanto 
assim  que,  não  tendo  acceitado  o cargo  de  se- 
cretario a pessoa,  que  do  reino  fòra  para  isso 
nomeada,  não  houve  mais  ninguém  que  o qui- 
zesse,  receando  incorrer  no  desagrado  do  gover- 
nador. D.  Nuno,  porém,  não  deixou  logo  par- 
tir Simão  Ferreira  ; esperou  que  terminassem  as 
negociações  da  construcção  da  fortaleza  de  Diu, 
negociações  em  que  o antigo  secretario  conti- 
nuou prestando  bons  serviços,  de  fórma  que  elle 
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pudesse  no  seu  regresso  a Portugal,  levar  a no- 
ticia d’aquella  construcçào,  noticia  que  devia  ser 
recebida  com  o maior  cnthusiasmo,  por  ter  sido 
sempre  o ideal  tanto  do  governo  de  el-rei  D. 
Manuel,  como  do  de  D.  João  III.  Porém,  Diogo 
Botelho  Pereira  frustrou  os  seus  planos,  metteu- 
do-se  n’uma  fusta,  e atravessando  os  mares,  para 
trazer  a Lisboa  primeiro  do  que  ninguém,  aquel- 
la  importante  noticia  <^V.  Botelho  Pereira,  Diogo). 
Diogo  Botelho  Pereira  era  inimigo  capital  de  D. 
Nuno  do  Cunha,  e por  conseguinte  do  secretario, 
c aproveitou  os  20  dias  que  mediaram  entre  a sua 
chegada  c a de  Simão  Ferreira,  para  o desacre- 
ditar quanto  possivel,  e intrigal-o  altamente  com 
I).  João  III.  O monarclia  estava  em  Evora,  quan- 
do chegou  Simão  Ferreira,  e recebeu-o  com  dis- 
simulada cordealidade,  mas  logo  em  seguida  deu- 
lhe  ordem  para  que  partisse  para  Lisboa,  e de  lá 
não  saísse  sem  sua  licença.  Depois  mandou-o  pren- 
der. Só  em  1550  é que,  tendo  sido  nomeado  vice- 
rei  da  índia  D.  Aftbnso  de  Noronha,  que  conhe- 
cia bem  o caracter  e o préstimo  de  Simão  Fer- 
reira, obteve  que  fôsse  nomeado  seu  secretario. 
Simão  Ferreira  voltou  á índia,  e ali  falleceu. 

Ferreira  (Theodosio  Augusto).  Musico  muito 
estimado  em  Evora.  N.  em  Extremoz  a 6 de  agos- 
to de  1850,  e fal.  no  Porto  em  2ò  de  janeiro  de 
1886  Orphão  e pobre,  foi  admittido  na  Casa  Pia 
de  Evora  a 8 de  janeiro  de  1861,  mostrando  des- 
de logo  grande  aptidão  para  os  estudos.  Fez  al- 
guns exames  no  lyceu  da  mesma  cidade,  ao  mes- 
mo tempo  que  se  tornava  distincto  como  cantor 
e instrumentista.  Com  a protecção  de  algumas 
pessoas  do  Evora,  veiu  para  Lisboa  em  1873  es- 
tudar no  Conservatorio,  onde  fez  distinctos  exa- 
mes. Voltou  depois  para  Evora,  e como  o exerci- 
cio  da  musica  lhe  não  proporcionasse  suflicientes 
meios  de  subsistência,  conseguiu  empregar-se  na 
camara  municipal.  No  entretanto,  continuou  com- 
pondo musica  e dirigindo  festas  musicaes.  Infe- 
lizinente  endoideceu,  e sendo  transportado  ao 
hospital  do  conde  de  Ferreira  no  Porto,  ali  falle- 
ceu. Compoz  3 missas  a 3 vozes  e orchestra, 
responsorios  para  quinta  feira  Santa,  e muitas 
outras  composições  religiosas,  tanto  com  orches- 
tra, como  com  orgão.  Também  escreveu  muitas 
peças  para  banda  militar  e fanfarra,  em  que  se 
conta  a grande  marcha,  intitulada  Homenagem  a 
Cinatti,  feita  para  a inauguração  do  busto  d’es- 
te  pintor.  E’  egualmente  sua  a musica  da  opere- 
ta em  2 quadros,  Adosinda,  poema  do  sr.  Auto- 
nio  Francisco  Barata;  esta  opereta  cantou-se  no 
theatro  de  Evora,  em  1881  ou  1882,  e o poema 
imprimiu-se  em  Barcellos  em  1896.  Na  Bibliothe- 
ca  Nacional,  dizem,  que  existem  3 missas  e mui- 
tas outras  composições  religiosas  de  Theodosio 
Ferreira,  vindas  d’um  convento  de  Evora. 

Ferreira  ( Theophüo).  Medico,  professor,  jorna- 
lista, etc.  N.  na  ilha  das  Flores  a 17  de  abril  de 
1840,  fal.  em  Lisboa  a 12  de  dezembro  de  1894. 
Era  61ho  de  familia  muito  humilde.  Aos  16  annos 
de  edade  foi  para  S.  Miguel  como  caixeiro  do  es- 
tabelecimento commercial  de  seu  padrinho,  mas 
a loja  fechou  pouco  depois,  e o padrinho  abando- 
nou-o. Theophilo  Ferreira,  não  querendo  ser  pe- 
sado a seus  paes,  procurou  meios  de  subsistên- 
cia, indo  aprender  a arte  typographica  n’uma  ty- 
pographia  que  pertencera  em  tempo  a Antonio 
Feliciano  de  Castilho,  visconde  de  Castilho,  c 
fôra  por  elle  fundada.  Desejando,  porém,  estudar 
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I conseguiu  applicar  as  horas  disponiveis  em  fre- 
quentar algumas  escolas,  entrando  depois  no  ly- 
! ceu,  onde  travou  relações  de  amizade  com  o dr. 
Theophilo  Braga,  então  estudante,  e como  não 
tinha  livros  nem  os  podia  comprar,  pediu-lhe  pa- 
ra estudar  com  elle,  e assim  durante  os  annos  de 
1856  e 1858  cursou  duas  aulas,  continuando  a tra- 
balhar na  oílicina,  privando-se  muitas  vezes  até 
; de  comer  só  para  não  faltar.  Fundou  com  Theo- 
philo Braga  o jornal  O Meteoro,  cuja  publicação 
terminou  por  ter  sido  Theophilo  Ferreira  despa- 
chado professor  publico  de  instrucção  primaria, 
i a 14  de  abril  de  1860,  para  a villa  da  Kibeira 
I Grande.  Apezar  do  sea  novo  emprego,  não  dei- 
I xar  de  escrever  para  vários  jornaes  da  localida- 
de, como  a Estrella  Oriental,  O Pyrilampo,  A 
Missão,  fundando  depois  em  1867  com  o seu  ami- 
go Francisco  Maria  Supico  o Forum,  que  seguiu 
I á Estrella  Oriental,  e que  durou  dois  annos.  Theo- 
. philo  Ferreira  casou  em  1854,  e como  os  seus 
meios  de  subsistência  eram  diminutos,  começou 
a pensar  em  tentativa  de  maior  vulto,  e resolveu 
vir  para  Lisnoa.  Matriculou-se  na  escola  de  Mar- 
villa,  foi  despachado  professor  da  freguezia  de 
Santa  Catharina,  com  exercicio  na  do  Soccorfo, 
concluiu  os  preparatórios  que  lhe  faltavam,  e 
inatriculou-se  no  curso  preparatório  para  a Esco- 
la -Medico-Cirurgica  de  Lisboa.  Pensava  em  ser 
medico,  e n’esse  intuito  entrou  na  Escola  Medi- 
ca em  4 de  outubro  de  1873,  e em  5 de  julho  de 
1878  fez  0 seu  acto  grande,  e ganhou  o seu  diplo- 
ma. Largando  os  bancos  da  Escola  Medica,  foi 
eleito  vereador,  substituto  da  Camara  Municipal, 
sendo  encarregado  do  pelouro  da  illuininação,  na 
, falta  de  Moraes  de  Carvalho  que  recusara  o man- 
dato. Depois  ficou  vereador  efiectivo,  com  os  pe- 
louros da  limpeza,  rega  e illuminaçâo  da  cidade. 
Como  vereador  elaborou  dois  relatórios,  que  se 
imprimiram,  com  os  titulos:  Breves  considerações 
I ácerca  do  estado  da  fazenda  municipal  e Os  cemi- 
térios em  Lisboa.  Este  ultimo  relatorio  terinina- 
; va  por  co7icIuíòes  sientificas,  approvadas,  na  parte 
respectiva,  pela  Sociedade  das  Sciencias  Medicas 
de  Lisboa.  Assistiu,  commissionado  pelo  governo. 

I em  agosto  de  1880,  ao  congresso  internacional  de 
ensino  celebrado  em  Bruxellas,  d’onde  passou  a 
Ilollanda,  Allemauba,  Áustria.  Suissa  e França, 
visitando  os  hospitaes  e os  homens  de  grande 
scicncia  medica.  Foi  membro  da  commissão  des- 
tinada a elaborar  os  regulamentos  e programmas 
das  leis  de  2 de  maio  de  1878  e dejunho  de  1880, 
sendo  elle  o encarregado  de  formular  os  regula- 
mentos que  deviam  reger  a adjudicação  dos  pre- 
, mios  aos  autores  dos  melhores  livros  de  ensino, 
e recompensas  aos  alumnos  mais  estudiosos.  Era 
medico  das  associações  Humanitaria  de  8.  .losé  e 
llumauitaria  Camões;  e dos  monte-pios  Fideli- 
dade, Emancipação,  Cosmopolita,  Egualdade  Phi- 
lantropia,  e Pelicano.  Era  também  medico  da  San- 
ta Casa  da  Misericórdia,  e tinha  muita  clinica  par- 
ticular. A instrucção  popular  mereceu-lhe  sempre 
os  mais  particulares  cuidados;  foi  director  da 
Escola  Normal  de  Lisboa  durante  alguns  annos. 
Entrando  na  politica,  filiou-se  no  partido  regene- 
rador, c foi  deputado  na  legislatura  de  1890  a 
1892,  pelo  circulo  de  Horta,  discursando  sobre 
questões  de  instrucção,  e da  instituição  do  cabo 
submarino  para  os  Açores.  Escreveu  abiographia 
de  Antonio  Rodrigues  Sampaio,  que  saiu  na  Ga- 
zeta Commercial  de  14  e 15  de  setembro  de  1884. 
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Ferreira  (Thomaz  Antonio  Ribeiro).  Racharei 
formado  em  Direito  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, deputado,  ministro  de  Estado,  par  do  reino, 
ministro  de  Portugal  no  Rrazil,  secretario  geral 
do  governo  da  índia,  advogado,  jornalista,  poe- 
ta muito  distincto,  etc.  Nasceu  na  aldeia  de 
Parada  de  Gonta,  concelho  de  Tondella,  em  1 
de  julho  de  1831,  fal.  em  Lisboa  a tí  de  feverei- 
ro de  1901.  Era  filho  de  João  Emilio  Ribeiro 
Ferreira,  proprietário  e lavrador,  c de  D.  Maria 
Amalia  de  Albuquerque.  Estudou  os  preparató- 
rios em  Vizeu,  matriculando-se  depois  na  Uni- 
versidade de  Coimbra,  na  faculdade  de  Direito, 
formando-se  em  1855,  tendo  feito  um  curso  dos 
mais  distiuctos.  Voltou  então  para  a sua  terra 
natal,  abriu  banca  de  advogado,  exercendo  por 
vezes  o cargo  de  administrador  d’um  dos  conce- 
lhos visinhos.  Casou  com  D.  Maria  da  Gloria 
Loureiro  Correia  Castello  Rranco.  Em  18G2  foi 
pela  primeira  vez  deputado,  sendo  eleito  pelo  cir- 
culo de  Tondella,  onde  gozava  as  maiores  sym- 
pathias.  N’esse  mesmo  anno  publicou  o seu  poe- 
ma D.  Jayme,  que  lhe  deu  graude  celebridade. 
A imprensa  foi  unanime  em  tecer  euthusiasticos 
elogios  ao  novo  poeta  e ao  seu  immortal  poema. 
Escreveram-se  artigos  e folhetins  em  volta  do 
D.  Jayme;  travou-se  rija  polemica  entre  Kama- 
Iho  Ortigão,  visconde  de  Castilho,  Pinheiro  Cha- 
gas, Teixeira  de  Vasconcellos  e Abreu  de  Gou- 
veia Junior.  No  5.”  volume  da  Revista  contempo- 
rânea, de  1864,  o visconde  de  Renalcanfôr  apre- 
sentou Tliomaz  Ribeiro  no  alvorecer  da  vida  po- 
litica  e litteraria;  diz  elle,  a pag.  62:  «D’entre  a 
nova  geração,  honra  e gloria  das  letras  portu- 
guezas,  um  novo  poeta  surgia,  ha  pouco,  cingido 
da  aureola  luminosa  da  fama,  e sagrado  por  ap- 
plausos  unanimes.  Era  Thomaz  Ribeiro.  E’  uma 
lyra  graciosa  e sonora;  eufloram-n‘a  as  rosas  de 
abril;  bafejam-n’a  as  graças  com  sopro  invisivel. 
Exhalam  perfume  seduetor  as  coroas  e grinaldas, 
flóra  de  Virgilio  e de  Theocrito,  que  a cingem. 
Sob  as  mãos  eloquentes  do  poeta,  como  as  cor- 
das da  sua  lyra  de  marfim,  eléctricas  e iuflarn- 
madas,  semeiam  vida  e fogo  e paixão».  Em  11  de 
dezembro  de  1^62,  a Academia  Real  das  Scieu- 
cias  de  Lisboa  o elegeu  seu  socio  corresponden- 
te, passando  mais  tarde  a socio  efifectivo,  sendo 
depois  vice-presidente.  Em  1875  tornou  a ser  de- 
putado, sendo  ainda  eleito  em  outras  legislatu- 
ras. Estava  filisdo  no  partido  regenerador  a que 
prestou  bons  serviços,  e de  que  foi  sempre  um  dos 
mais  respeitáveis  membros.  No  tempo  em  que  o 
eonde  de  S.  Januario  foi  governador  da  índia, 
Thomaz  Ribeiro  serviu  ali  no  logar  de  secreta- 
rio geral  para  que  foi  nomeado  em  1870.  Na  índia 
tomou  parte  em  todos  os  negocios  que  illustraram 
aquelle  governo,  a que  o chamavam  a sua  eleva- 
da posição  oificial,  poderosa  intelligencia,  e aba- 
lisado  saber.  D’essa  epoca  ha  dois  livros  intitu- 
lados: Jornadas  do  Tyo  ao  Mandovy  e Entre 
palmeiras.  Regressou  em  1872,  sendo  recebido 
na  sua  provincia  com  o maior  enthusiasmo.  Exer- 
ceu também  os  cargos  de  governador  civil  do 
Porto  e de  Bragança,  o de  director  geral  do  mi- 
nistério da  justiça,  de  presidente  da  Junta  do 
Credito  Publico  e o de  vogal  no  tribunal  de 
Contas.  Foi  pela  primeira  vez  ministro,  em  feve- 
reiro de  1878,  no  gabinete  presidido  por  Fontes 
Pereira  de  Mello,  encarregando-se  da  pasta  da 
marinha,  passando  em  1879  a gerir  interinamente 


a pasta  da  justiça.  Em  1881  novamente  tomou 
parte  no  ministério  a convite  do  referido  esta- 
dista Fontes  Pereira  de  Mello,  tendo  a pasta  do 
reino;  em  outubro  de  1890  foi  ministro  das 
obras  publicas,  tendo  sido  auteriorrnente  eleva- 
do ao  pariato,  tomaudo  posse  na  camara  dos  pa- 
res na  sessão  de  25  de  janeiro  de  1882.  Em  1893, 
estando  uo  Rio  de  Janeiro  o distincto  oflicial  de 
marinha,  o sr.  Augusto  de  Castilho  para  defeza 
dos  interesses  da  colonia  portugueza,  deu-se  uma 
insurreição  naval,  na  bahia  da  referida  cidade, 
contra  o marechal  Floriano  Peixoto,  de  que  resul- 
tou ficarem  interrompidas  as  relações  de  Portu- 
gal coin  a Republica  dos  Estados  Uuidos  do 
Rrazil,  e o sr.  Augusto  dc  Castilho  ser  submet- 
tido  a um  conselho  de  guerra.  Depois  do  julga- 
mento do  distincto  oflicial,  realisado  em  janeiro 
de  1895,  restabeleceram-se  aquellas  relações,  c 
Thomaz  Ribeiro  foi  o estadista  escolhido  para 
representar  Portugal  na  Republica  do  Rrazil  por 
nomeação  de  maio  de  1895.  O presidente,  então 
Prudente  dc  Moraes,  dispeusou-lhe  todas  as  liou- 


Thomaz  Antoulo  Kibelro  Ferreira  » 


ras  devidas,  congratulando -se  por  se  terem  rea- 
tado as  relações  intimas  que  sempre  haviam  exis- 
tido entre  os  dois  paizes.  Thomaz  Ribeiro  con- 
quistou uo  Rrazil  as  geraes  sympathias  pela  sua 
requintada  distineção  e pela  fidalguia  do  seu 
trato.  Quando  d’ali  saiu  para  regressar  a Portu- 
gal, recebeu  as  mais  elevadas  provas  de  consi- 
deração da  colonia  portugueza  e dos  brasileiros 
de  todas  as  classes  sociaes.  Em  1882,  sendo  Tho- 
maz Ribeiro  ministro  do  reino,  foi  por  sua  influen- 
cia que  0 governo  accedeu  ás  representações 
que  por  vezes  fizera  o povo  de  Carnaxide,  para 
que  a imagem  da  Senhora  da  Conceição  da  Ro- 
cha, que  existia  na  egreja  da  Sé,  voltasse  para 
aquella  povoação  onde  fôra  encontrada  em  1822. 
A trasladação  eflFeituou-se  a 30  de  setembro  de 
1893.  Também  por  influencia  do  referido  minis- 
tro se  construiu  a actual  egreja  ^V.  Carnaxide). 
A morte  de  Thomaz  Ribeiro  foi  muito  sentida; 
no  seu  testamento  havia  a clausula  de  ser  o en- 
terro 0 mais  modesto  possivel,  e o seu  corpo  ser 
sepultado  n’um  coval.  .Mas  o que  não  pôde  impe- 
dir foi  a imponência  do  acompanhamento  que  se 
notou  no  funeral,  onde  se  viam  os  representantes 
da  familia  real,  do  ministério,  da  imprensa,  da 
Academia  Real  das  Sciencias,  de  differeutes  gru- 
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pos  políticos,  albergados  do  Asylo  d'Espie  Mi- 
randa, de  que  Thomaz  Ribeiro  era  presidente,  e 
muitas  pessoas  de  todas  as  classes  da  sociedade. 
A’  beira  da  sepultura  houve  discursos  do  falle- 
cido  conde  de  S.  Jauuario,  e dos  srs.  conselhei- 
ros Campos  Henriques  e Silva  Amado;  dr.  Ber- 
nardo Lucas,  jornalista  portuense,  Fernão  Botto 
Machado,  dr.  Marques  (iuimarães,  etc.  O con- 
selheiro Thomaz  Ribeiro  foi  um  dos  homens  de 
letras  mais  notáveis  de  Portngal  no  seu  tempo; 
tinha  um  temperamento  verdadeiramente  artís- 
tico, parlamentar  distincto,  orador  fluente,  sen- 
do os  seus  discursos  tanto  na  camara  dos  pares 
como  na  dos  deputados,  sempre  ouvidos  com  a 
maior  attenção;  os  seus  artigos  nos  jornaes  eram 
lidos  com  interesse,  e as  suas  obras  litterarias  e 
poéticas  recebidas  com  o mais  phrcnetico  en- 
thusiasmo.  Foi  fundador  das  liej^vhlicas,  em  1885, 
semanario  político,  juutamcnte  com  Luciano 
Cordeiro  e outros,  onde  apreciou  com  desassom- 
bro os  acontecimentos  políticos  da  epoca;  em 
1889  fundou  O Imparcial,  diário  político,  a que 
se  seguiu  a Opinião,  cuja  vida  foi  curta.  Colla- 
borou  na  Gazeta  Commercial,  Brazil- Portugal, 
Artes  e Letras,  onde  publicou  em  1871  um  conto, 
intitulado  Mogarem,  episodio  do  Oriente;  Revista 
contemporânea,  O Mensageiro,  illustrado  pelo  bem 
conhecido  artista  o sr.  Jorge  Collaço.  Além  do 
D.  Jayme  ou  a Dominação  de  Castella,  escreveu 
mais  0 poema  Delphina  do  Mal,  e os  Sons  que 
passam,  volume  em  que  reuniu  muitas  das  suas 
poesias,  entre  as  quaes  se  contam  As  Novas  con- 
quistas, recitada  pela  primeira  vez  pelo  actor 
Tasso,  no  theatro  1).  Maria  II,  n’um  beneficio  a 
favor  da  Associação  da  Arte  Typographica;  pu- 
blicou-se também  em  separado;  A Festa  e Cari- 
dade, recitada  pelo  actor  José  Carlos  dos  Santos, 
no  referido  theatro;  A Judia,  repetidas  vezes  re- 
citada no  mesmo  palco  pela  actriz  Emilia  Ade- 
laide; Os  Cegos,  escripta  de  proposito  para  uma 
recita  realisada  no  theatro  do  Príncipe  Real  em 
18G6,  n’um  beneficio  a favor  dos  músicos  cegos 
da  Casa  Pia,  banda  então  dirigida  por  Thomaz 
Jorge,  que  se  tornou  muito  conhecido;  Os  meus 
trinta  annos.  Fiel  o Molloso,  O Penedo  da  Medi- 
tação, etc  Escreveu  um  poemeto  com  o titulo  de 
Senhor,  não!  dedicado  ao  Porto,  a convite  da 
commissào  do  centenário  henriquino.  Além  das 
já  apontadas,  ainda  se  encontram  poesias  suas 
disseminadas  em  muitos  jornaes  de  Lisboa  e da 
província,  revistas  litterarias,  Almanachs  de 
Lembranças,  etc.  Também  escreveu  uma  obra  so- 
bre 0 emprestiino  de  ü.  Migael,e  outra  em  2 vo- 
lumes, publicada  ern  1891  e 1892,  intitulada //ts- 
toria  de  Legislação  Liberal  Portuguesa  (traba- 
lhos das  cortes  constituintes.  — Revolução  Liberal 
de  1820).  No  theatro  de  D.  Maria  II  represen- 
tou-se um  drama  em  dois  actos,  A Mãe  do  engei- 
tado,  e A Indiana,  entre  acto  que  escreveu  de- 
pois do  seu  regresso  da  índia,  em  que  faz  a des 
cripção  de  muitos  dos  costumes  d’aquelles  esta- 
dos, para  ser  representado  por  Emilia  Adelaide 
e José  Carlos  dos  Santos. 

Ferreira  fP.  Vicente).  V.  Sousa  Brandão  (P. 
Vicente  Ferreira  de) 

Ferreira  (Fr.  Vicente  Ignacio).  Religioso  da 
ordem  Terceira  de  S.  Francisco.  N.  em  Mourão, 
no  Alemtejo,  a 3 de  fevereiro  de  17-15;  não  se 
conhece  a data  do  fallecimento.  Professou  em 
1771.  Foi  mestre  na  sua  ordem,  de  Philosophia  e 
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de  Theologia;  reitor  do  collegio  de  Évora.  Des- 
gostoso da  vida  claustral,  saiu  do  convento,  c 
passou  ao  estado  de  presbytero  secular.  Escre- 
veu: Epigrammasem  grego,  com  versão  em  por- 
tuguês, á inauguração  da  estatua  equestre  do  fide- 
lissimo  rei  D.  José  1;  andam  na  collecçào  publi- 
cada com  0 titulo:  Academia  celebrada  pelos  reli- 
giosos da  ordem  Terceira  de  S.  Francisco,  etc. 
Lisboa,  1775. 

Ferreira  (Vicente  José).  Bacharel  formado  em 
Medicina  pela  Universidade  de  Coimbra.  Em 
1857  exercia  clinica  em  Lisboa.  Escreveu  : Arte 
de  embalsamar  os  cadaveres,  Lisboa  1825,  opús- 
culo de  3 folhas  de  impressão;  Memória  sobre  a 
utilidade  e uso  medicional  dos  banhos  do  Estoril, 
applicados  ao  tratamento  das  affecçòes  cutaneas, 
e de  outras  moléstias,  etc.  liisboa,  l839;  saiu  com 
as  iniciaes  V.  J.  F. 

Ferreira.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  d’ Assumpção, 
da  prov.  de  Traz-os-Montes,  cone.  e com.  de 
Macedo  de  Cavalleiros,  distr.  e bisp.  de  Bragan- 
ça; 379  hab.  e 91  fog.  Tem  correio  e escolas 
d’ambos  os  sexos.  A pov.  dista  13  k.  da  sede  do 
conc.  e está  situada  entre  cabeços' proximos  á 
ribeira  de  Villares.  Pertenceu  ao  conc.  da  Tor- 
re de  Dona  Chama  até  1855,  data  em  que  foi 
extincto,  passando  então  ao  de  Macedo  de  Ca- 
valleiros. O reitor  d’esta  freg.  apresentava  o cura 
que  tinha  6^000  reis  de  côngrua  e o pé  d’altar. 
A pov.  pertence  á G.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.“  10,  com  a séde  em  Mirandella. 

II  Pov.  e freg.  de  S.  Mamede,  da  prov.  do  Minho, 
conc.  e com.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de 
Vianna  do  Castello,  arcebisp.  de  Braga;  1:009 
hab.  e 259  fog.  Tem  escolas  para  ambos  os  se- 
xos. A pov.  dista  3 k.  da  séde  do  conc.  e está  si- 
tuada proximo  da  margem  direita  do  rio  Coura.  A 
casa  dos  Silva  Telles,  de  Lisboa,  apresentava  o 
abbade,  que  tinha  400^000  reis  de  rendimento. 
N’esta  freg.,  em  Linhares  e em  outras  povoações 
visinhas,  ha  muitos  vestígios  de  edificios  anti- 
gos e de  fortificações  do  tempo  dos  romanos.  A 
egreja  matriz  é boa  edificação.  Ferreira  perten- 
ce á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n-® 
3,  com  a séde  em  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  e 
freg.  de  S.  Pedro,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e 
com.  de  Paços  de  Ferreira,  distr.  e bisp.  do  Por- 
to; 901  hab.  e 256  fog.  Tem  escolas  para  ambos 
os  sexos.  A pov.  dista  7 k.  da  sede  do  conc.  Foi 
couto  dos  frades  cruzios  de  S.  Pedro  de  Ferreira, 
e depois  dos  bispos  do  Porto.  Houve  aqui  um 
mosteiro  de  templários,  fundado  em  11^  por 
D.  Sueiro  Viegas;  em  1319  passou  a ser  dos  cru- 
zios. O bispo  do  Porto,  I).  João  de  Azevedo, 
uniu  e annexou  este  convento,  in  perjyetuum,  á 
mesa  pontifical  da  cathedral  do  Porto  em  1475, 
por  bulia  do  papa  Sixto  IV.  D.  Manuel  deu-lhe 
foral  novo  em  Lisboa,  a 15  de  setembro  de  1514. 
O reitor  era  da  collação  ordinaria,  por  concurso 
synodal,  e tinha  40Í000  reis  e o pé  d’altar.  Per- 
tence a pov.  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n.®  18,  com  a séde  no  Porto.  ||  Povoações 
nas  freguezias:  Santo  André  de  Poiares,  conc. 
de  Poiares,  distr.  de  Coimbra.  ||  Santa  Maria,  de 
Beiral  do  Lima,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  O Salvador,  do  Bravâes 
conc.  de  Ponte  de  Barca,  do  mesmo  distr.  ||  S. 
Christovão  de  Nogueira,  conc.  de  Sinfães,  distr. 
de  Vizeu.  ||  S.  Pedro,  de  Escudeiros,  conc.  e 
distr.  de  Braga.  ||  S.  João  da  Fontoura,  conc.  de 
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Rezende,  distr.  de  Vizeu.  ]|  Ilha  de  S.  Jorp;e-,  S. 
Thiago,  de  Ribeira  Sêcca,  cone.  da  Calheta, 
distr.  de  Angra  do  Ileroismo.  ||  Santo  André,  de 
Sobrado,  cone.  de  Vallongo,  distr.  do  Rorto.  || 
Santo  Antonio,  de  Covões,  cone.  de  Cantauhede, 
distr,  de  Coimbra.  ||  Santo  Antonio,  de  Capellins, 
cone.  de  Alandroal,  distr.  de  Evorn.  ||  Casaes  na 
freg.  de  S.  Lourenço,  de  Arneiro  das  Milhariças, 
cone.  e distr.  de  Santarém.  ||  Rio  do  distr.  do 
Porto,  que  nasce  na  freg.  da  Raiinonda,  passa 
junto  de  Paços  de  Ferreira,  e entra  no  Sousa, 
com  30  k.  de  curso. 

Ferreira  do  Alemtejo.  Villa  da  prov.  do 
Alemtejo,  séde  de  conc.  e de  com.,  distr.  e bisp. 
de  Beja,  relação  de  Lisboa.  Tem  uma  só  freg., 
N.  S.*  d’Assumpçào.  A villa  é também  conhecida 
só  pelo  nome  de  Ferreira  Esta  freg.  está  desde 
muitos  annos  annexa  á de  N.  S.*  da  Natividade, 
de  Villas  Boas,  formando  uma  só.  Está  situada 
na  estrada  real  de  Beja  para  Alcácer  do  Sal, 
proximo  da  margem  direita  da  ribeira  de  Sa- 
fins.  Segundo  a tradição,  foi  no  tempo  dos  ro- 
manos uma  cidade  chamada  Singa,  na  qual  se 
tornou  celebre  uma  lusitana,  defendendo  heroi- 
camente a porta  do  castello  da  mesma  cidade 
contra  os  godos  e suevos,  no  auno  de  405  da  era 
christã.  Este  facto  deu  origem  ao  brazão  da  vil- 
la, que  figura  uma  mulher  com  um  malho  em  ca- 
da mão.  Se  eflfectivamente  ali  existiu  a cidade 
de  Singa,  perdeu-se  como  muitas  outras  na  inva- 
são dos  arabes;  também  ha  opiniões  de  que  fôsse 
destruida  pelos  godos,  por  causa  da  sua  tenaz 
resistência.  Sobre  um  monte  ao  nascente  da  vil- 
la, vê-se  o seu  antigo  castello,  cercado  de  mura- 
lhas com  barbacã  e 9 torres.  Este  castello,  dizem 
ter  sido  construido  por  D.  Gualdim  Paes,  mestre 
da  ordem  do  Templo,  pelos  annos  de  1150. 
Proximo  da  villa  passam  as  ribeiras  de  Valle 
d'Ouro  e Safrins.  D.  Manuel  deu-lhe  foral,  em 
Lisboa,  a 5 de  março  de  1516.  Em  1796  appare- 
ceram  aqui  muitas  medalhas  de  prata  e cobre, 
de  vários  imperadores  e cônsules  romanos.  As  de 
prata  fôram  achadas  n’um  sitio  entre  Ferreira  e 
Barrellas,  e as  de  cobre  n’um  monte  sobrancei- 
ro ao  Valle  da  Ribeira.  Também  appareceram 
n’esta  oceasião  vários  instrumentos  agrarios, 
domésticos  e fabris,  sendo  todos  de  ferro,  estan- 
do já  muito  oxidados.  A Mesa  da  Consciência  e 
Ordens  apresentava  o prior  de  Ferreira,  que  ti- 
nha differentes  generos,  e 20Í00O  reis  em  di- 
nheiro; 0 papa  apresentava  o prior  de  Villas 
Boas,  com  1 ôüíOÜO  reis  de  rendimento.  Perten- 
ce a villa  á 4.*  div.  mil.,  8.*  brigada,  grande  cir- 
cumscripção  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  17, 
com  a séde  em  Lamego.  Ferreira  tem  Misericór- 
dia, hospital,  escolas  para  ambos  os  sexos,  est. 
post.  e telegr.  com  serviço  de  emissão  e paga- 
mento de  vales  do  correio  e telegraphicos,  co- 
brança de  recibos,  letras  e obrigações,  e serviço 
de  encommendas,  permutando  malas  com  a R. 
A.  S.;  feira  no  3.“  domingo  de  setembro,  durando 
3 dias;  médicos,  pharmacias,  hospedarias,  agen- 
cia do  banco  Economia  portugueza,  montepio 
Júlio  de  Vilhena,  notário,  Theatro  Garrett.  O 
conc.  compõe-se  de  6 freguezias,  com  8:391  hab. 
sendo  4:236  do  sexo  masc.  e 4:155  do  fem.,  n’u- 
ma  superficie  de  57:175  bect.  A villa  dista  25  k. 
da  séde  do  distr.  As  freguezias  são  : N S.*  da 
Conceição,  de  Alfundão,  719  hab.  : 353  do  sexo 
masc.  e 366  do  fem.;  N.  S.*  d’ Assumpção,  de 


I Ferreira  e Villas  Boas,  5:258  hab.  : 2:615  do 
sexo  masc.  e 2:643  do  fem.;  S.  Sebastião,  de  Fi- 
gueira de  Cavalleiros,  760  hab. : 409  do  sexo 
masc.  e 351  do  fem.;  S.  Estevão,  de  Odivcllas, 

^ 605  hab.  : 335  do  sexo  masc.  e 270  do  fem.;  San- 
' ta  Margarida,  de  Pero  Guarda,  597  hab.  : 284 
do  sexo  masc.  e 313  do  fem.;  Santa  Margarida 
do  Sadão,  452  hab.:  240  de  sexo  masc.  e 212  do 
fem.  O conc.  é todo  muito  fértil,  sobretudo  em 
cereaes,  vinho,  azeite  e fruetas,  mas  o principal 
commercio  é vinho,  trigo,  queijos,  gados  e lã. 
Também  abunda  muito  a caça  miuda. 

Ferreira  A.  de  Almeida  (P-^  João).  Autor  da 
1.*  versão  regular  dos  livros  do  Velho  e Novo 
Testamento,  que  se  publicaram  em  portuguez.  Era 
natural  de  Lisboa  e tloresceu  no  século  XVII.  Di- 
I zem  alguns  que  foi  jesuita,  e que  apostatou  d’es- 
i ta  ordem  nos  tempos  em  que  andou  pela  Asia, 

, mas  o que  passa  por  mais  certo,  é que,  sendo  pres- 
I bytero  secular,  emigrara  de  Portugal  para  IIol- 
I landa,  e abjurara  da  religião  catholica  romana, 

. abraçando  a calvinista,  e fazendo-se  sacerdote  e 
ministro  prégador  do  Evangelho  em  Amsterdam, 
onde  viveu  muitos  annos.  De  lá  se  transportou 
para  a costa  de  Coromandel,  reino  de  Narsinga, 
e muito  tempo  esteve  vivendo  com  os  hollandc- 
! zes  de  Tutucurim,  sobre  a costa  da  Pescaria.  Na 
! Memória  de  Antonio  Ribeiro  dos  Santos,  que  vem 
no  tomo  VI  • das  de  Litteratura  da  Academia,  a 
, pag.  23  a 57,  discorre-se  largamente  ácerca  da 
versão  biblica  emprehendida  por  Almeida,  dando 
diversas  noticias  sobre  tudo  quanto  diz  respeito 
a essa  versão  e ao  seu  autor.  Ribeiro  dos  Santos 
menciona  também  a seguinte  obra  do  padre  João 
Ferreira:  Diff'erença  da  christandade,  emque  clara- 
mente se  manifesta  a grande  desconformidade  entre 
I a verdadeira  e antiga  doutrina  de  Deus,  e a falsa 
\ doutrina  dos  homens,  Batavia,  1668;  dizem  que  foi 
depois  reimpresso  em  Trangambar,  em  1726.  João 
Ferreira  começou  a sua  trasladação  da  Biblia  pe- 
la do  Novo  Testamento,  e parece  que  foi  só  esta 
que  pôde  publicar  em  sua  vida.  A 1.*  edição  saiu 
com  0 titulo:  Novo  Testamento,  isto  é,  todos  os 
sacrosantos  livros  de  escriptos  evangélicos  e apos- 
I tolicos,  do  novo  concerto  de  nosso  fiel  senhor,  sal- 
vador e redemptor  Jesu  Christo:  ayora  traduzidos 
! em  portuguez  pelo  padre  João  Ferreira  A.  de  Al- 
1 meida,  etc.,  Amsterdam,  1681.  Seguiu-se  a 2.*  edi- 
! ção,  feita  em  1693  pelos  hollandezes  estabeleci- 
j dos  na  Asia,  para  uso  da  egreja  portugueza  de 
Batavia.  A 3.*  edição,  para  instrucção  dos  indios, 
saiu  impressa  em  Amsterdam,  1712;  a 4.*  impri- 
i miu-se  em  Trangambar,  1760;  e a 5.*  em  Batavia, 
1773.  São  estas  edições  de  que  ha  noticia  até  ao 
I fim  do  século  xviii.  No  século  passado  fizeram-se 
í também  bastantes  edições,  ora  do  Novo  Testa- 
I mento  em  separado,  ora  fazendo  parte  da  tradue- 
[ ção  geral  da  Biblia.  Consta  que  o padre  João 
Ferreira  fizera  a sua  versão  do  Velho  Testamento'’ 

1 sobre  o original  hebraico,  usando  ao  mesmo  tem- 
po da  versão  hollandeza  de  1618,  que  passava 
por  ser  muito  fiel,  e da  traducção  castelhana,  de 
I Cypriano  de  Valera,  da  edição  de  1602.  Não  com- 
pletou porém,  a obra,  porque  fallcceu.  A parte 
que  faltava,  foi  depois  recopilada  e addicionada 
por  Jacob  Opden  Akker,  e o todo  só  veiu  a pu- 
blicar-se  completo  no  meado  do  século  xviii,com 
0 titulo  seguinte;  Do  Velho  Testamento  o primei- 
\ ro  tomo,  que  contém  os  SS.  Livros  de  Mo‘ysés,  Jo- 
I sué,  Juizes  e liuth,  Samuel,  Heis,  Chronicas,  Esra, 
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Neehmias,  e Esther;  traduzidos  em  portuguez  por 
João  Ferreira  A.  de  Almeida,  etc.,  Batavia,  1748-, 
Do  Velho  Testamento  o segundo  tomo,  que  contém 
os' SS.  TAvros  de  Joh,  os  Psalmos,  os  Provérbios, 
o Prégador,  os  Cantares,  com  os  Prophetas  mayo- 
res  e menores;  traduzidos  em  portuguez  por  João 
Ferreira  A.  d' Ameida,  e Jacob  Opden  Akher,  Mi- 
nistros prégadores  do  Santo  Evangelho,  etc.,  Bata- 
via, 1753.  Esta  1.*  edição  completa,  revista  e no- 
vamente conferida  com  o original  hebraico,  e com 
algumas  versões  em  diversas  linguas,  foi  feita  á 
custa  da  companhia  Ilollandeza  da  índia  Orien- 
tal. A’cerca  de  Ferreira  A.  d’Almeida  e das  tra- 
ducçòes  biblicas,  pode  vêr-se  o Chronista  de  Tis- 
suary,  de  líivara,  no  tomo  iii,  i866,  pag.  75  e se- 
guintes. 

Ferreira  d'Almeida  (José  Bento).  V.  Al- 
meida. 

Ferreira  Alves  {José  Ferreira  Alves,  l.°  vis- 
conde de).  Coramendador  das  Ordens  de  Christo  e 
de  N.  S.“  da  Conceição;  official  da  ordem  da  Ro- 
sa do  Brazil,  cavalleiro  da  Legião  de  Honra,  de 
França,  membro  da  Academia  Nacional  Agrico- 
la;  fabricante  e commerciante  em  França;  antigo 
cônsul  geral  de  Portugal  n’aquelle  paiz;  proprie- 
tário no  Havre,  etc.  N.  a 10  de  setembro  de  1787, 
fal.  em  março  de  1875.  Era  filho  de  Manuel  Fer- 
reira Alves,  negociante  em  Coimbra,  e de  sua  mu- 
lher, D.  Maria  Izabel  da  Paixão.  Casou  em  1821 
com  M.<n«  Adele  de  Boye,  filha  de  Mr.  Boye,  dou- 
tor em  Cirurgia,  e de  M.me  L.  Laffite.  O titulo 
foi  concedido  por  decreto  de  6 de  junho  de  1870. 
E’  actual  visconde,  o sr.  José  Ferreira  Alves,  des- 
cendente d’aquelle  titular. 

Ferreira  de  Amaral  (Francisco  Joaquim). 
V.  Amaral. 

Ferreira  dos  Anjos  (Polycarpo  Peequet). 
Commerciante  e capitalista,  par  do  reino,  etc. 
Filho  de  Flamiano  Anjos  e de  sua  mulher  D. 
Leonor,  nasceu  em  Lisboa  a 3 de  fevereiro  de 
1845.  Falleceu  em  Algés,  na  sua  casa,  Chalet 
Miramar,  cm  23  de  julho  de  1903.  Tendo  partido 
muito  novo  para  Inglaterra  fez  em  Manchester  a 
sua  educação  commercial.  Regressando  ao  reino 
entrou  para  o escriptorio  da  firma  Anjos  & C.*, 
(V.  este  nome),  da  qual  fazia  também  parte  seu 
pae,  e ali  praticou  até  mais  tarde  se  tornar  so- 
cio.  Havendo  desempenhado  vários  cargos  em 
corporações  ofliciaes  e particulares,  e tomado 
parte  activa  aos  trabalhos  de  muitas  commissões, 
nomeadas  pelos  differentes  governos,  para  o es- 
tudo de  questões  e medidas  de  interesse  publico 
ou  da  sua  classe,  foi  mais  tarde,  em  1890,  eleito 
par  do  reino.  Modificada  a camara  alta  e extin- 
eto  o elemento  electivo,  foi  insistentemente  con- 
vidado pelo  governo  de  então  a representar  a 
cidade  de  Lisboa  como  deputado,  tomando  sem- 
pre parte  nas  discussões  de  caracter  economico. 
Por  fim  foi  nomeado  par  do  reino  no  anno  de 
1902.  Estando  á testa  da  casa  commercial,  que 
tem  a firma  Anjos  & C.*  prestou  sempre  mais 
ou  menos  o seu  concurso  ao  estudo  de  todas  as 
questões  referentes  á classe  de  que  era  digno 
e prestante  membro,  contribuindo  com  o seu 
capital  ou  com  o seu  conselho  para  a formação 
de  differentes  empresas  uacionaes,  a que  per- 
tencia. Graude  proprietário,  construiu  em  Lisboa 
e na  Cruz  Quebrada  typos  de  edificações  bara- 
tas, das  quaes  as  da  capital  denominadas  Villa 
Santa  Martha,  mereceram  justas  referencias  das 
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autoridades  sanitarias  por  obedecerem  a todos 
os  preceitos  hygienicos.  Chefe  de  numerosa  fa- 
milia,  e elemento  importante  em  muitas  asso- 
ciações de  beneficencia,  Polycarpo  Peequet  Fer- 
reira dos  Anjos  continuou  brilhantemente  as  hon- 
rosas tradições  da  sua  familia.  O seu  testamen- 
to, publicado  na  imprensa  periódica,  é um  docu- 
mento notabilissimo  espelhando  as  mais  sãs  dou- 
trinas e a vida  do  seu  autor. 

Ferreira  Augusto  ( Antonio)  Bacharel  forma- 
I do  em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra; 
juiz  da  2.*  vara  do  Tribunal  do  Commcrcio.  Foi 
nomeado  ajudante  do  procurador  regio  junto  da 
Relação  do  Porto,  por  decreto  de  17  de  feverei- 
ro de  1887,  de  que  tomou  posse  em  4 de  março. 
Nomeado  procurador  regio  na  referida  Relação, 
por  decreto  de  29  de  dezembro  de  1898,  de  que 
tomou  posse  em  10  de  janeiro  de  1899;  em  1902 
passou  ao  logar  que  actualmente  oceupa,  de  juiz 
do  Tribunal  do  Commercio. 
í Ferreira  de  Aves.  Villa  e freg.  de  Santo 
I André,  da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de 
i Sattam,  distr.  e bisp.  de  Vizeu;  3:675  hab.  e 852 
fog.  Tem  correio  e escolas  para  ambos  os  sexos, 
í A villa  dista  14  k.  da  séde  do  conc.  e está  situa- 
da n’um  outeiro,  proximo  da  margem  direita  do 
rio  Vouga.  A pov.  é muito  antiga,  parece  que  foi 
fundada  no  tempo  dos  romanos;  sendo  depois 
abandonada  pelos  arabes,  permaneceu  por  alguns 
annos  quasi  deserta,  até  que  D.  Thereza  e seu 
filho  D.  Affonso  Henriques  a mandaram  povoar, 
dando-lhe  foral  a 24  de  novembro  de  1126,  com 
muitos  privilégios,  elevando  aquella  povoação  á 
categoria  de  villa,  construindo  um  concelho  in- 
1 dependente.  No  referido  anno  de  1126  D.  There- 
za e seu  filho  deram  a villa  a Fernão  Jeremias,  fi- 
I dalgo  leonez,  que  viera  em  1093  para  Portugal 
, com  0 conde  D.  Henrique.  Em  1156  já  metade  da 
i villa  de  Ferreira  d’ Aves  pertencia  aos  templa- 
I rios.  El-rei  D.  Manuel  deu-lhe  foral  novo,  em 
i Lisboa,  a 10  de  fevereiro  de  1514.  Parece  que  os 
I templários  não  residiram  aqui  muito  tempo,  nem 
restauraram  o castello,  porque,  segundo  a tradi- 
j ção,  a cantaria  do  antigo  que  existia,  construido 
pelos  romanos,  foi  toda  empregada,  mais  tarde, 
na  edificação  do  templo  de  Santo  André  e n’ou- 
tros  edificios.  Os  templários,  depois  de  se  esta- 
belecerem no  castello  de  Soure,  trocaram  o cas- 
I tello  de  Ferreira  d’Aves  com  os  cavalleiros  da 
ordem  de  Malta,  que  residiram  alguns  annos  no 
sitio  chamado  Cas-Freires,  onde  se  conservavam 
ainda  no  tempo  d’el-rei  D.  Diniz.  Ferreira  d’A- 
I ves  foi  conc.  independente  durante  7 séculos,  com 
j juiz  ordinário,  das  sizas  e dos  orphãos,  camara, 
1 escrivães,  etc.  Até  1517  as  vibas  de  Ferreira  d’A- 
ves  e de  Villa  Re.i  formavam  um  só  conc.,  sendo 
a capital  Castello  de  Ferreira;  el-rei  1).  Manuel 
as  dividiu  então,  fazendo  2 concelhos  indepen- 
dentes. No  meado  do  século  passado  foi  supprimi- 
do  0 conc.  de  Ferreira  d’ Aves,  passando  ao  de 
Sattam.  A villa  pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.®  9,  com  a séde  em  Lamego. 

Ferreira  d*Azevedo  (Antonio  Xavier).  Poeta 
dramatico.  N.  em  Lisboa  a 6 de  março  de  1784, 
fal.  a 18  de  jaueiro  de  1814.  Era  filho  de  Vicente 
Ferreira  de  Azevedo,  meirinho  geral  dos  contra- 
bandos, em  cujo  cargo  o filho  o substituia  nos 
seus  impedimentos.  Antonio  Xavier  obteve  um 
emprego  subalterno  no  tribunal  da  Inquisição,  e 
quando  cm  1811  se  organisou  o commissariado 
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do  exercito,  foi  nomeado  excripturario  do  depo- 
sito de  viveres  em  Alcantara.  Apezar  d’uma  edu- 
cação muito  defliciente,  e de  ter  apenas  os  rudi- 
mentos de  instrucçào  primaria  e medíocres  co- 
nhecimentos das  linguas  hespauhola  e franceza, 
uma  vocação  natural  o levou  a compor  para  o 
theatro,  vindo  a ser  um  escriptor  fecundissimo  e 
bem  acceite  pelo  publico,  que  applaudia  as  suas 
producçòes  com  enthusiasmo.  O padre  José  Agos- 
tinho de  Macedo,  que  via  o theatro  deserto  quan- 
do se  representavam  os  seus  dramas  e comedias, 
tinha  grande  inveja  de  Antonio  Xavier,  por  ver, 
pelo  contrario,  enchentes  sucessivas  na  represen- 
tação das  peças  do  autor  que  tão  popular  se  tor- 
nara. Escrevia  desalmadamente  contra  Antonio 
Xavier,  mas  os  seus  escriptos  descabellados  e 
insidiosos  não  causavam  o menor  mal,  e Antonio 
Xavier  continuava  a ser  o autor  dramatico  pre- 
dilecto  do  publico.  Diz  Innocencio  da  Silva,  no 
Diccionario  bibliographico,  vol.  I,  pag.  297:  «Não 
é que  nos  seus  dramas  houvesse  orginalidade  e ve- 
rosimilhança na  contextura  das  fabulas,  disposi- 
ção e escolha  nos  caracteres,  colorido  local,  e ob- 
servância dos  costumes  nacionaes;  porém  suppria 
todas  essas  faltas,  e as  mais  que  os  críticos  lhe  ' 
notavam,  com  a facilidade  de  inventar  lances  e 
situações  de  grande  effeito  theatral,  com  a viva- 
cidade e rapidez  do  dialogo;  com  a eloquência 
pathetica  dos  afifectos,  e com  o interesse  vivo  e 
progressivo  que  sabia  derramar  por  suas  compo- 
sições, ou  antes  imitações  livres  das  peças  frau- 
cezas  e castelhanas,  que  tomava  por  modelos,  e 
que  ageitava  a seu  modo,  para  lisongear  o gosto 
e approvação  d’aquelles  para  quem  escrevia». 
Dos  seus  trabalhos  o que  se  tornou  mais  afama- 
do, e que  ainda  hoje  se  lê  com  agrado,  é a farça 
Manuel  Mendes,  eterno  modêlo  da  velha  graça 
portugueza.  Ha  annos  foi  reformada  para  o thea- 
tro moderno  por  João  de  Mendonça  e Julio  Ro- 
cha, dividida  em  2 actos,  com  o titulo  O doutor 
Manuel  Mendes  Knxundia\  A sensibilidade  no  cri- 
me, drama  em  3 actos,  também  o actor-autor 
Braz  Martins  transplantou  para  a scena  moder- 
na, com  o nome  de  Peceados  da  mocidade.  Anto- 
nio Xavier  morreu  novo,  victima  da  tisica,  resul- 
tado dos  desregramentos  da  vida  de  bohemia 
a que  se  entregava.  Das  suas  peças  fôram  im- 
pressas as  seguintes,  jii  depois  da  sua  morte.  Dra- 
mas: Palafox  em  Saragoça,  3 actos,  Lisboa,  1820; 
Pedro  Grande  ou  a Escrava  de  Mariemburgo,  3 
actos,  Lisboa,  1830;  Roberto,  chefe  de  ladrões;  O 
marido  mandrião;  As  minas  de  Polonia;  Santo 
Antonio  livrando  o pae  do  patíbulo;  estes  4 dra- 
mas^ fôram  publicados  no  Jornal  de  Comedias 
e Variedades,  impresso  em  Lisboa,  1835  - 1836, 
de  que  foi  editor  e proprietário  o livreiro  Ar- 
sejas;  Zulmira,  em  2 actos  e cm  verso,  Porto, 
1843;  A sensibilidade  no  crime;  Dever  e natureza; 
Sophia  e Wileester;  As  duas  inglezas;  O bom  ami- 
go-, O mau  amigo  (desforço  pessoal,  a que  o leva- 
ram as  provocações  do  padre  José  Agostinho  de 
Macedo,  seu  figadal  inimigo,  que  o não  poupava, 
por  elle  posto  em  scena  e figurado  como  protogo- 
nista  d'este  drama);  A preta  de  talentos;  Santo- 
Hermenegildo,^  Euphemia  e Polidoro-,  Adelli,  drama 
magico;  O divorcio  por  necessidade;  A verdade 
triumphante;  A paz  de  Pruth;  Os  monges  de  To- 
ledo; Amor  e vingança;  O de  sertor  francez; 
Achmet  e Ralcima;  A inimiga  do  seu  sexo;  A mu- 
lher zelosa.  Farças  : Manuel  Mendes;  ha  varias  ' 


edições,  sendo  uma  em  1818,  outra  em  1840,  etc. 
Os  doidos  ou  o doido  por  amor,  Lisboa,  1839;  A 
parteira  anatômica;  O frenesi  das  senhoras-,  (es- 
tas duas  ultimas  fôram  publicadas  no  referido 
Jornal  de  Comedias  e Variedades;  O eunuco;  Os 
doidos,  segunda  parte;  O velho  chorão;  O tavfid 
fóra  dr  tempo-,  A viuva  imaginaria;  O velho  per- 
seguido, etc.  Antonio  Xavier  escreveu  e dei- 
xou muitas  poesias  lyricas,  mas  parece  que  to- 
das se  perderam,  á excepção  de  dois  pequenos 
trechos  que  se  imprimiram  na  Mnemosine  Lusi- 
tana, tomo  II,  1817,  n.“*  xvii  e xxiv,  e de  um  sone- 
to, que  anda  nos  Novos  improvisos  de  Bocage, 
a pag.  39. 

Ferreira  Borges  (José).  Um  dos  heroes  dos 
acontecimentos  políticos  de  1820.  Bacharel  for- 
mado em  Cânones  pela  Universidade  de  Coimbra 
em  1805;  advogado  na  cidade  do  Porto,  sua  pa- 
tria,  desde  1808  até  1820;  secretario  da  Junta  da 
Companhia  da  Agricultura  das  Vinhas  do  Alto- 
Douro  em  1818;  membro  da  Junta  Provisional  do 
Governo  Supremo  do  Reino,  proclamada  no  dia 
24  de  agosto  de  1820,  como  adeante  largaraente 
se  descreve;  deputado  ás  Côrtes  Constituintes  em 
I 1821;  conselheiro  de  Estado  em  6 de  março  de 
1823;  emig.*^ado  em  Londres  desde  junho  do  mes- 
mo anno  até  fevereiro  de  1827;  e novamente  em 
fevereiro  do  anno  seguinte  até  setembro  de  1833; 
supremo  magistrado  do  Commercio  ejuiz  presi- 
dente do  Tribunal  Commercial  de  2."  instancia, 
por  carta  regia  de  18  de  setembro  do  mesmo 
anno.  Foi  demittido  de  todos  os  cargos,  por  as- 
sim o haver  requerido,  em  19  de  setembro  de 
1836.  Pertenceu  á Sociedade  Jurídica  e á Socie- 
dade dos  Amigos  das  Letras.  Era  filho  de  um 
rico  armador  de  navios  da  cidade  do  Porto, 
onde  nasceu  a 6 de  junho  de  1786  e onde  também 
falleceu  a 14  de  novembrõ  de  1838,  havendo  per- 
dido totalmente  a vista  quatro  annos  antes.  Era 
o mais  velho  de  seus  numerosos  irmãos,  aos 
quaes  seu  pae  fizera  egualmente  educar  com  es- 
mero e cuidado.  Tendo  revelado  desde  creança 
notável  talento,  frequentou  na  sua  cidade  natal 
as  cadeiras  que  constituíam  o curso  chamado  de 
humanidades,  e em  1801,  tendo  apenas  15  annos, 
partiu  para  Coimbra,  afim  de  se  formar  em  Leis. 
Aconselhou-lhe,  porém,  um  lente  da  Universida- 
de a quem  vinha  recommendado,  que  se  formasse 
de  preferencia  em  Cânones.  Em  1805  tomou  o 
grau  de  bacharel,  formando-se  no  anno  imme- 
diato,  quando  completava  apenas  vinte  annos. 
Tinha  todas  as  habilitações  necessárias  para  se- 
guir a carreira  da  magistratura,  mas  preferiu  es- 
tabelecer-se como  advogado  no  Porto  e ali  foi 
assentar  banca.  Casou  em  1808,  tendo  apenas  22 
annos,  mas  gozando  já  a merecida  reputação  de 
habil  advogado,  muito  conhecedor  principalmen- 
te de  questões  de  direito  commercial,  então 
pouco  estudado  no  nosso  paiz,  e em  que  Ferreira 
Borges  não  tardou  a ser  considerado  a primeira 
autoridade.  Como  também  era  poeta  nas  horas 
vagas  e sobretudo  grande  apreciador  i e musica, 
excelleute  conversador  e homem  de  agradavel  e 
fino  trato,  em  pouco  tempo  se  tornou  popular  e 
bemquisto  no  Porto.  Em  1809  entrou  n’esta  cida- 
de com  a invasão  franceza  o marechal  Soult,  a 
quem  se  attribue  o secreto  desejo  de  cingir  a 
Corôa  portuguesa.  Queria  o marechal  attingir 
esse  fim,  fazendo-se  querido  e estimado  dos  po- 
' vos  que  tinha  de  governar  militarmente.  Enten- 
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deu,  portanto,  que  se  devia  rodear  dos  homens 
mais  populares,  e um  dos  que  lhe  fôram  indigi- 
tados no  Porto  foi  Ferreira  Borges.  Nomeou-o 
por  conseguinte  auditor  da  secçào  do  interior 
junto  ao  ordenador  em  chefe  do  exercito.  Era 
precisamente  esse  um  logar  financeiro,  em  que 
se  tratava  de  assumptos  para  os  quaes  tinha 
Ferreira  Borges  já  n’esse  tempo  incontestável 
competência.  I)esempenhou-o  admiravelmente,  e 
sobretudo  de  fórma  a proteger  os  interesses  dos 
seus  compatriotas  e do  paiz.  Um  dos  maio- 
res serviços  que  prestou  u'essa  qualidade,  foi 
o de  salvar  o cofre  do  Deposito  Publico,  onde 
havia  valores  na  importância  de  250:000^000 
réis.  Todos  reconheceram  por  tal  fórma  esse 
e outros  serviços  que,  tendo-se  desencadeado 
uma  reacção  feroz  contra  os  jacobinos,  confun- 
dindo-se u’cssa  designação  os  que  tinham  servido 
os  francezes  e os  que  manifestavam  idéas  libe- 
raes.  Ferreira  Borges  atravessou  illeso  esse  pe- 
riodo  terrivel,  sem  nada  perder  da  sua  populari- 
dade. Também,  emquanto  o governo  proscrevia 
sem  piedade  os  jacobinos,  na  famosa  Setembrisada 
de  1810,  nomeava  José  Ferreira  Borges  advoga- 
do da  Relação  do  Porto,  em  6 de  agosto  de  1811. 
Em  1818,  a 22  de  janeiro,  foi  nomeado  secretario 
da  Junta  Geral  da  Companhia  da  Agricultura 
das  Vinhas  do  Alto  Douro,  sendo  ao  mesmo  tem- 
po syndico  da  camara  municipal  do  Porto.  En- 
tretanto as  idéas  liberaes,  que  começavam  a agi- 
tar os  espiritos,  estreitaram  as  relações  de  inti- 
ma amizade,  já  existentes,  entre  Manuel  Fernan- 
des Thomaz,  desembargador  da  Relação  do  Por- 
to, e José  Ferreira  Borges.  Como  ficou  indicado 
no  artigo  relativo  ao  primeiro,  fôram  estes  dois 
patriotas  os  iniciadores  do  Synhedrio  que  levou 
a bom  termo  a revolução  de  24  de  agosto  de 
1820.  Triumphando  esta,  foi  na  casa  da  camara 
que  se  reuniram  os  chefes  do  movimento,  sendo 
Ferreira  Borge.s,  como  syndico  da  camara,  quem 
redigiu  a acta  da  vereação  e da  nomeação  do 
governo  piovisorio,  de  que  ficou  fazendo  parte 
como  secretario  com  voto.  Constituido  o governo 
é que  então  se  pôde  avaliar  a aptidão  de  Ferrei- 
ra Borges,  bem  como  até  onde  se  estendia  a acti- 
vidade  do  seu  genio,  na  minuciosa  atteução  com 
que  se  prestava  ao  expediente  de  tantos  e tão 
intrincados  negocios  e occorrencias  que  deman- 
davam todo  0 seu  cuidado.  Diziam  os  que  de 
mais  perto  o trataram  u’este  periodo  notável  da 
sua  vida  que,  desde  os  dias  anteriores  a 24  de 
agosto  até  que  entrou  com  a Junta  em  Lisboa  no 
1."  de  outubro,  raras  fôram  as  noites  em  que 
pôde  dormir  na  cama  e poucos  os  instantes  que 
teve  de  socego,  estando  presente  a todas  as  deli- 
berações do  governo,  dictando  as  ordens  de  e.xe- 
cução  nas  repartições  a seu  cargo  e propondo,  na 
qualidade  de  secretario,  muitas  e importantes 
medidas  que  então  fôram  adoptadas.  Foi  n’esta 
oceasião  também  que  entre  ellc  e Fernandes 
Thomaz  se  levantou  a discórdia,  e por  tal  fórma 
que  nunca  mais  sc  reconciliaram  completamente. 
Fôram  causa  d’este  rompimento  os  versos  de  uma 
ode  em  que  Ferreira  Borges  chamava  a ai  o mo- 
nopolio  da  gloria  da  salvação  da  patria.  Fernan- 
des Thomaz  extranhou  isso,  o poeta  exasperou- 
se  com  0 melindre  do  collega,  e nunca  mais  se 
puderam  vòr.  O estudo  do  caracter  dos  homens 
da  lievolução  de  vinte  encontra  no  de  Ferreira 
Borges  cousas  extraordinárias.  Elle  era  poeta,  e 
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0 que  parece  incrivel,  é que  no  momento  em  que 
tinha  sobre  si  o immeuso  expediente  d’um  go- 
verno que  estava  organisando  a revolução,  quando 
pendiam  sobre  elle  tão  graves  responsabilidades, 
é que  mais  se  manifestou  a sua  actividade  mé- 
trica. Muitas  das  suas  poesias,  impressas  em  pa- 
peis volantes  e firmadas  com  o pseudonymo  ar- 
cadico  de  Josino  Duriense,  fôram  recitadas  nos 
theatros  do  Porto.  Entre  ellas  figura  a referida 
ode,  que  se  encontra  publicada  em  algumas  das 
biographias  abaixo  indicadas.  Depois  de  ter  re- 
bentado também  a revolução  em  Lisboa,  e de  se 
ter  proclamado  na  capital  outro  governo  proviso- 
rio,  fizeram  as  duas  juntas  a sua  fusão,  e Manuel 
Fernandes  Thomaz  foi  encarregado  de  dirigir  os 
negocios  da  Fazenda  e os  do  Reino,  tendo  por 
au.xiliar  José  da  Silva  Carvalho  e José  Ferreira 
Borges.  Quando  se  tratou  da  eleição  das  Côrtes 
Constituintes,  José  Ferreira  Borges  foi  eleito  de- 
putado pela  provincia  do  Minho.  Tomando  assen- 
to na  camara  foi  eleito  secretario  para  o primei- 
ro mez  e reeleito  nos  mezes  seguintes.  Fez  tam- 
bém parte  da  commissão  do  commercio,  na  qual 
apresentou  muitas  propostas  importantes,  como 
conhecedor  profundo  que  era  d’esses  assumptos. 
Nos  debates  politicos  militou  sempre  no  campo 
do  radicalismo,  defendendo  a camara  unica  e o 
Conselho  de  Estado  electivo  e combatendo  o veto 
absoluto.  Foi  também  da  opinião  de  deverem 
perder  o caracter  de  cidadãos  portuguezes  os 
que  se  recusassem  a jurar  a Constituição,  him 
todos  estes  debates  se  mostrou  orador  brilhante, 
facil,  entrando  em  todas  as  discussões,  tanto 
quanto  lh’o  permittiam  os  frequentes  incommodos 
de  saude  que  principiava  então  a padecer.  Ape- 
zar  da  sua  popularidade  não  foi  reeleito  para  as 
Côrtes  ordinárias,  e em  compensação  as  próprias 
Côrtes  0 apresentaram  a el-rei  na  lista  triplice 
para  o conselho  de  Estado.  E foi  elle  um  dos  es- 
colhidos pelo  soberano,  que  a 6 de  março  de 
1823  o nomeou  conselheiro  de  Estado.  Vindo  a 
reacção  da  V'illafrancada  (V.  este  nome^.  Ferreira 
Borges  percebeu  que  seria  uma  das  victimas,  e 
tratou  de  se  pôr  a salvo.  Partiu  para  Londres,  a 
bordo  do  paquete  Marlborough,  depois  de  ter  es- 
cripto  a el-rei  uma  carta  datada  de  1 de  junho, 
que  ainda  foi  publicada  no  Diário  do  Governo, 
porque  esta  folha  se  conservava  nas  mãos  do  mi- 
nistério liberal.  Ferreira  Borges  residiu  tres  an- 
nos  em  Londres  até  que  veiu  a amnistia  publi- 
cada depois  da  promulgação  da  Carta  Constitu- 
cional. Esses  tres  annos  fôram  empregados  por 
elle  em  estudos  utilíssimos  para  o paiz.  O con- 
gresso constituinte  determinara  que  se  fizesse 
um  Codigo  Commercial  e promettera  uma  recom- 
pensa de  8:OOOJ5ÜOO  réis  a quem  apresentasse  o 
melhor  projecto  de  codigo,  sendo  comtudo  o pro- 
prio  Ferreira  Borges  convidado  verbalmeute  em 
sessão  publica  das  Côrtes  a oceupar  se  d’esse  as- 
sumpto. Com  a queda  do  governo  liberal  caduca- 
va a promessa  dos  8;OOOí>ÜOO  réis,  mas  isso  não 
impediu  Ferreira  Borges  de  trabalhar  assidua- 
mente no  estrangeiro  para  essa  obra,  colligindo 
materiaes  importantíssimos  que  lhe  serviram 
para  duas  obras  que  publicou  em  Londres — As 
Instituições  do  direito  cambial  por tuguez,  e depois, 
quando  se  promulgou  a Carta,  as  Dissertações 
juridicas  sobre  os  artigos  120’.°  e ld5.°  § 17. ° da 
Carta.  Além  d'isso  escreveu  G3  cartas  de  fina 
critica  sobre  os  successos  politicos  de  Portugal, 


cartas  que  formaram  um  jornal  intitulado  Corrtio 
interceptado.  Estabelecida  a Carta  Constitucio- 
nal e proclamada  a amnistia,  voltou  Ferreira 
Borges  para  Lisboa,  mas  passou  dois  annos  com- 
pletamente alheio  á política,  vivendo  retirado  e 
entregue  aos  trabalhos  da  advocacia.  Assistiu 
até  com  uma  certa  indififerença  ao  estabeleci- 
mento do  regimen  absoluto.  Porém,  quando  viu 
que  as  perseguições  começavam,  entendeu  que 
nào  escaparia  facilmente,  e fugiu,  mettendo-se  a 
bordo  de  uma  fragata  franceza,  Thetis,  eutào  fun- 
deada em  Lisboa.  De  bordo  novamente  se  entre- 
gou á política,  e d’ahi  estimulava  os  revolucioná- 
rios portuguezes,  espalhava  o dinheiro  que  lhe 
vinha  de  Londres  e preparava  os  elementos  para 
uma  revolta  que  se  mallogrou,  resultando  o sup- 
plicio  de  vários  liberaes.  Ferreira  Borges,  tendo 
passado  de  navio  para  navio,  porque  a Thetis 
teve  de  sair  do  porto,  conseguiu  afinal  escapar- 
se  para  Inglaterra  e ahi  tornou  a entregar-se 
aos  seus  estudos  predilectos,  publicando  em  re- 
sultado d’elles  varias  obras  em  Paris  e em  Lon- 
dres e conservando  manuscriptas  outras  que  .de- 
pois veiu  a publicar  em  Portugal.  Adeante  se  en- 
contram indicadas  na  respectiva  altura  chrono- 
logica.  Continuou  egualmente  a trabalhar  no  Co- 
digo  Commercialy  que  completou  em  18j3  e offe- 
receu  a D.  Pedro  a 8 de  junho  d’esse  anno.  Pou- 
co depois  entravam  os  constitucionaes  em  Lis- 
boa, e Ferreira  Borges,  sabendo  d’este  facto, 
apressou-se  a sair  de  Inglaterra  e a vir  para  a 
capital  portugueza,  onde  chegou  em  setembro 
d’esse  anno,  e onde  teve  logo  a satisfação  de  vêr 
0 seu  Codigo  decretado,  sendo  o autor  também 
logo  nomeado  supremo  magistrado  do  commercio 
e juiz  presidente  do  tribunal  commercial  de  se- 
gunda instancia.  Tratou  em  seguida  de  organi- 
sar  a administração  commercial  do  paiz;  e,  de- 
pois de  instituir  em  Lisboa  a praça  do  commer- 
cio, foi  também  instituil-a  no  Porto,  para  onde 
partiu  em  julho  de  Fez  dos  seus  trabalhos 

um  relatorio,  pelo  qual  lhe  dirigiu  o governo 
uma  portaria  de  louvor  em  22  de  abril  de  1835. 
O continuado  trabalho,  a que  se  entregara  duran- 
te largos  annos,  fòra-lhe  estragando  a vista  a 
pon^to  de  lhe  ser  defeza  toda  e qualquer  appli- 
cação.  E não  melhorou  apezar  d’isso,  porque  em 
meados  de  1836  cegou  completamente.  Essa  des- 
graça de  tal  fórma  o affligiu,  que  o assaltou  o 
mais  cruciante  desespeio.  Em  setembro  de  1836 
rebentou  abem  conhecida  Revolução  de  setembro. 
Ferreira  Borges  fôra  eleito  pelo  Porto  deputado 
ás  Cortes  que  acabavam  de  ser  eleitas.  A revo- 
lução, proclamando  a constituição  de  1822,  tor- 
nou indispensável  a dissolução  d’essa  camara. 
Ferreira  Borges  acolheu  com  tristeza  a noticia 
d’esse  successo.  Cousa  singular!  esse  homem  que 
fôra  um  dos  signatários  d’essa  constituição  que 
se  proclamava  agora  de  novo,  esse  homem  que 
tanto  contribuira  para  que  n’ella  se  inscreves- 
sem artigos  radicalíssimos  e que  fizera  vivos  es- 
forços para  que  fôsse  mais  radical  ainda,  esse 
homem  que  fôra  um  dos  chefes  do  partido  exal- 
tado de  1820,  protestou  contra  a resurreição  da 
sua  obra  e não  a quiz  jurar!  Declarou  em  repre- 
sentação datada  de  16  de  setembro  de  1836  que 
0 jural-a  era  incompatível  com  a sua  honra,  com 
os  seus  conhecimentos  e com  o seu  nunca  desmenti- 
do caracter!  E tanto  persistiu  em  a não  jurar, 
que,  para  não  ser  compellido,  pediu  a sua  demis- 
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são  de  magistrado  'superior  do  commercio  e de 
presidente  do  tribunal  commercial  da  segunda 
instancia.  Procuraram  os  seus  amigos,  os  seus 
antigos  correligionários,  dissuadil-o  d’essa  reso- 
lução, mas  Ferreira  Borges  foi  inhabalavel. 
Vieira  de  Castro,  ministro  da  justiça,  teve  de  o 
exonerar,  como  elle  pedia.  A exoneração  era  a 
miséria  e Ferreira  Borges  teve  de  se  soccorrer 
da  generosidade  de  um  de  seus  irmãos  que  já  o 
protegera  durante  o tempo  da  emigração.  Coin- 
tudo  foi  ainda  o mais  ardente  promotor  e conse- 
lheiro da  mallograda  revolta  des  marechaes,  ini- 
ciada em  Ponte  da  Barca  e terminada  em  liui- 
vães.  O mallogro  d’essa  contra-revolução  entris- 
teceu-o profundissimamente.  Fôra  este  o homem 
que  em  1820  pugnava  ardentemente  pela  idéa  de 
privar  dos  fóros  de  cidadão  portuguez  e de  ex- 
pulsar do  reino  os  portuguezes  que  não  quizes- 
sem  jurar  a Constituição  que  elle  agora  se  recu- 
sava a jurar!  As  suas  opiniões  tinham-se  modi- 
ficado lentainente.  O estudo  das  questões  de  di- 


José  Ferreira  Borges 


reito  e a estada  em  Londres  tinham-lhe  feito  ver 
a inanidade  das  opiniões  exaltadas.  Ján’uma  das 
cartas  do  Correio  interceptado,  datada  de  1 de 
junho  de  1826,  se  manifestara  essa  evolução.  Ce- 
go, sem  recursos,  demittido,  retirou-se  para  o 
Porto.  Ahi  recebeu  a noticia  de  ter  o congresso 
constituinte  votado,  por  acclamação,  e sobre  pro- 
posta de  Passos  Manuel  uma  pensão  de  800Í000 
réis  ao  autor  do  Codigo  Commercial.  Pouco  tempo 
pôde  gozar  a pensão  porque  morreu  a 14  de  no- 
vembro de  1838,  apenas  com  52  annos  de  edade, 
mas  envelhecido  e por  assim  dizer  decrepito.  No 
Diccionario  bibliographico  p>ortuguez  encontra-se 
a seguinte  resenha  dos  escriptos  de  Ferreira 
Borges;  Cartas  a Emilia  sobre  a Mythologia,por 
Dumoustier.  Traduzidas  em  linguagem.  Primeira 
parte.  Paris,  1819.  Saiu  com  as  iniciaes  do  seu 
nome  J.  F.  B.  O resto  da  obra  nunca  se  publi- 
cou. Carta  ao  111.'^°  e ex.“®  sr..  commendador  Se- 
bastião Drago  Valente  de  Brito  Cabreira,  em  res- 
posta no  manifesto  que  o mesmo  dirigiu  ás  Cortes 
em  12  de  fevereiro  de  1821.  Lisboa,  1821. — Saiu 
também  no  Patriota,  jornal  político,  em  os  n.®' 
166  e 169  de  24  e 27  de  abril  de  1821,  e no  Cam- 
peão portuguez,  vol.  iv,  pag.,  194  e seguintes. 
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Carta  ao  iU.”‘"  e ex.”®  sr.  Sebastião  Drago  Va- 
lente de  Brito  em  9 de  abril  de  1821. — Resposta  a 
um  manifesto  que  o mesmo  imprimiu  com  data  de 
28  de  fevereiro,  Lisboa,  1821.  Cartas  dirigidas  a 
sua  magestade  pelas  cortes  extraordinárias  congre- 
gadas em  Lisboa.  Reimpressas  no  Rio  de  Janeiro, 
1821. — Sào  duas,  datadas  de  Lisboa  a 15  e 19 
de  fevereiro  do  dito  anno  e assignadas  pelo  ar- 
cebispo da  Bahia,  presidente,  e Luiz  Antonio 
Rebello  da  Silva,  .João  Baptista  Felgueiras,  José 
Joaquim  Rodrigues  Bastos  e José  Ferreira  Bor- 
ges, secretários.  Acham  se  menciouad.as  sob  o ! 
nome  d’este  ultimo  nos  Annaes  da  imprensa  na- 
cional do  Rio  de  Janeiro.  Instituições  de  Direito 
Cambial  portuguez,  com  referencia  ás  leis,  ordena- 
ções e costumes  das  principaes  praças  da  Europa 
acérca  das  letras  de  cambio.  Londres,  1825. — Se- 
gunda edição,  melhorada  com  algumas  notas  pos- 
thumas  do  autor,  etc.  1844.  Veja-se  ácerca  das 
reimpressões  d’esta,  e de  outras  obras  suas,  o 
Diário  do  Governo,  n.“  304  de  24  de  dezembro  de 
1844.  O Correto  tnícrcepíado,  Londres,  1825.  Com- 
põe-se este  periodico  de  63  cartas  (afora  a que 
serve  de  prologo)  tendo  a primeira  a data  de  1 
de  novembro  de  1825,  e a ultima  a de  24  de 
agosto  de  1826.  Ahi  são  examinados  com  critica 
chistosa  e severa  diversos  actos  do  governo 
d’aquelle  tempo,  e se  tratam  muitos  assumptos 
de  interesse  para  a historia  d’esse  tempo.  Dis- 
sertações juriáicas.  A 1.*  ácêrca  do  art.  126.“  da 
Carta  Constitucional,  que  diz  respeito  .4  publici- 
dade do  processo  nas  causas  crimes.  A 2.*  sobre 
o artigo  145  “,  § 17  “ da  mesma  Carta,  que  manda 
])roceder  á organisação  dos  codigos  civil  e cri-  i 
minai. — Londres,  1826.  Do  Banco  de  Lisboa.  Lis-  ! 
boa,  1827. — Por  occasião  da  publicação  d’este 
opusculo  saiu  outro  anonymo,  com  o titulo:  Bre-  í 
ve  ensaio  para  servir  á historia  do  Banco  de  Lis-  \ 
boa.  Lisboa,  1828.  O autor  combate  n’elle  algu-  ' 
mas  asserções  e doutrinas  de  Ferreira  Borges, 
conteúdas  no  primeiro.  Allegação  juridico-com-  | 
mercial  sobre  a clausula  «Livre  de  avaria»  no  con- 
trato de  risco,  a favor  de  Manuel  José  de  Oli-  ' 
veira.  Lisboa,  1828.  Duas  palavras  sobre  o cha-  I 
mado  «Assento  dos  Tres  Estados  do  reino,  juntos  | 
em  cortes  na  cidade  de  Lisboa,  feito  a 11  de  ju- 
lho de  1828.»  Londres,  1828. — 8aiu  anonymo.  Foi 
traduzido  em  francez,  e publicado  com  o titulo  : 
Le  bon  droit  et  Vusurpation,  ou  deux  mots  sur  la 
decision  de  Vassemblée  des  soi-disant  Trois-Etats, 
etc.  Paris,  1828. — Também  anonymo.  Cartas  ao 
reverendo  P.  José  Agostinho  de  Macedo,  sobre  a 
«Besta  esfolada.»  F^ondres,  1829. — Sairam  tam- 
bém no  Chaveco  Liberal.  O Chaveco  Liberal,  Lon- 
dres, 1829. — Este  jornal  em  que  fôram  collabo- 
radorcs,  além  de  Ferreira  Borges,  Garrett,  Mi- 
dosi,  e outros,  começou  a 9 de  setembro  de  1829, 
e findou  com  o n."  17  em  30  de  dezembro  do 
ir.esmo  anno.  Neutrality,  or  Non-interference  of 
Great-Britain  in  lhe  present  usurpation  of  Portu- 
gal. By  a portuguese.  Londou,  1829.  Commenta- 
rios  sobre  a Legislação portugueza  ácerca  das  ava- 
rias. Londres,  183(i — Segunda  edição...  Juris- 
jirudencia  do  contrato  mercantil,  de  sociedade 
mercantil,  de  sociedades  segundo  a legislação  e 
arestos  dos  codigos  e tribunaes  das  nações  mais 
cultas  da  Europa.  Londres,  1830. — Segunda  edi- 
ção, accrescentada  com  notas  inéditas  do  autor, 
etc.,  etc . . . Synopsis  juridica  do  Contrato  de  cam- 
bio maritimo,  regularmente  denominado  contrato  de 
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risco.  Londres,  1830. — Segnnda  edição...  Prin- 
cipios  de  Syntelologia,  comprehendendo  em  geral  a 
theoria  do  tributo,  e em  particular  observações  so- 
bre a administração  e despezas  do  reino  de  Portu- 
gal, etc.,  Londres,  1831. — Segunda  edição,  1844. 
Carta  datada  de  Londres  em  o 1°  de  agosto  de 
1830,  a um  amigo,  ácerca  do  juramento  de  obe- 
diência mandado  q^f^etar,  pela  regencia  da  ilha 
Terceira.  Londres.  O Palinuro  Spectata  dies 
aderat.  Londres,  1830. — Começou  este  jornal  po- 
litico  e noticioso  em  2 de  agosto  de  1830,  susci- 
tado pela  revolução  de  França  em  julho  proximo 
e findou  a 5 de  dezembro  do  mesmo  anno.  Obser- 
vações sobre  um  opusculo  intitulado  «Parecer  de 
dois  conselheiros  da  Coroa  constitucional  sobre 
os  meios  de  restaurar  o governo  representativo 
em  Portugal,  etc.»  Londres,  1832.  Revista  critica 
da  segunda  edição  do  opusculo  «Parecer  de  dois 
conselheiros  da  fJorôa  constitucional»  (Silvestre 
Pinheiro  e Filippe  Ferreira)  sobre  os  meios  de  se 
restaurar  o governo  representativo  em  Portugal. 
Londres,  1832.  Autopsia  do  «Manifesto»  do  infan- 
te D.  Miguel  datado  em  28  de  março  de  1832. 
I.iOndres,  1832.  Opinião  juridica  sobre  a questão; 
Quem  deve  ser  o regente  de  Portugal,  destruída  a 
usurpação  do  infante  D.  Miguel  f Londres,  1832. 
Gerente  e não  regente:  ou  veto  á doutrina  anti- 
constitucional  do  § 14  do  «Manifesto»  do  sr.  D. 
Pedro  de  Alcantara,  ex-imperador  do  Brazil.  Da- 
tado de  Plymouth  a 5 de  abril  de  1832.  Sem  lo- 
gar,  nem  anno  de  impressão. — Tem  no  firn  por 
assignatura  as  iniciaes  L.  V.  C.  M.,  o que,  não 
obstante,  alguns  pretendem  que  fora  seu  autor 
José  Ferreira  Borges  Instituições  de  Medieina 
forense.  Paris,  1832. — Fste  livro,  dedicado  pelo 
autor  ao  Duque  de  Jíragança,  foi  o primeiro  que 
n’esta  matéria  appareceu  em  lingua  portugueza, 
e escripto  por  portuguez.  Ferreira  Borges  deu 
n’elle  provas  da  sua  vasta  erudição,  mostrando 
que  lera  e meditara  todos  os  autores  citados.  Ha 
segunda  edição,  1810.  Cartilha  do  cidadão  consti- 
tucional, dedicada  á mocidade  portugueza.  Lon- 
dres, 1832.  Codigo  Commercial  Portuguez.  Pri- 
meira edição  Porto,  Typ.  Commercial  Portuense, 
1836.  Teve  varias  reimpressões,  sendo  uma  d’el- 
las;  Codigo  Commercial  Portuguez,  seguido  dos 
appendices  que  contém  a legislação  que  tem  altera- 
do alguns  dos  seus  artigos.  Coimbra,  1857.  Insti- 
tuições de  Economia  política.  Lisboa  1834.  Das 
i fontes,  especialidades  e exceUencia  da  administra- 
ção commercial,  segundo  o Codigo  Commercial 
Portuguez  (com  cinco  appendices).  Porto,  1835. 
Memória  sobre  o recurso  de  revista.  Defeza  da.  le- 
gislação conteúda  nos  artigos  115  e 116  do  Codigo 
do  processo  commercial  portuguez,  Lisboa,  1836. 
Representação  do  conselheiro  d'estado  honorário 
José  Ferreira  Borges,  resignando  o logar  de  su- 
premo magistrado  do  commercio,  etc.  Lisboa,  1836. 
Exame  critico  do  valor  político  das  expressões 
«Soberania  do  Povo»  e «Soberania  das  Cortes» 
e outrosim  dos  bases  da  organisação  do  poder  le- 
gislativo, e da  saneção  do  rei.  Lisboa,  1837.  Me- 
mória ou  refutação  do  relatorio  e decretos  do  mi- 
nistro das  justiças,  o reverendo  Antonio  Manuel 
Lopes  Vieira  de  Castro,  na  parte  relativa  ã admi- 
nistração commercial  Lisboa,  1837.  Diccionario 
juridico-commercial.  Lisboa,  1840.  Com  o retrato 
do  autor. — Segunda  edição-.  Porto,  1856.  Para  a 
biographia  de  Ferreira  Borges  pódem  vêr-sc:  O 
l'ortuguez,  artigos  de  João  Bernardo  da  Rocha. 
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principalmente  no  n.“  87,  de  pag.  291  a 298.  Me- 
mória hiographica,  por  Agostinho  Albano  da  Sil- 
veira Pinto,  publicada  na  Revista  Litteraria  do 
Porto,  tomo  i (1838),  pag.  157  a 159,  193  a 207, 
253  a 269  e de  317  a 330.  D’esta  Memória  estra- 
ctou  Innocencio  da  Silva  o que  na  maior  parte 
escreveu  na  Noticia  que  foi  publicada  no  Archi- 
vo  Pittoresco,  vol.  n fl859)  de  pag.  283  a 285, 
290  e 291  e 306  a 307.  Revelações  e memórias  para 
a historia  da  revolução  de  24  de  agosto  de  1820, 
etc.  por  José  Maria  Xavier  de  Araújo.  Lisboa, 
1846.  Varões  illustres  das  tres  epochas  constitucio- 
naes  por  L.  A.  Ilebello  da  Silva;  Lisboa,  1870 

Ferreira  de  Azevedo  fl).  Francisco).  Clérigo 
secular,  prégador  régio,  bispo  eleito  de  Meliapor,  | 
e depois  bispo  de  Goiaz,  eleito  em  19  de  outu-  j 
bro  de  1818,  commendador  da  ordem  de  Cbristo 
110  Brazil,  etc.  Escreveu:  Oração  de  acção  de  j 
graças,  que  no  dia  7 de  março  de  1816,  anniversa- 
rio  da  chegada  de  El-Rei  N.  S-  ao  Rio  de  Janei- 
ro, recitou  na  capella  real,  R>o  de  Janeiro,  1816. 

Ferreira  de  Azevedo  (Luiz).  Professor  de 
Jurisprudência  Canônica  na  Universidade  de 
Coimbra.  N.  em  Lisboa  nos  fins  do  século  xvi, 
ignora-se  a data  do  fallecimento.  Foi  desem- 
bargador da  Relaçào  do  Porto  em  1604,  e 
da  Casa  da  Supplicação,  a 3 de  novembro  de 
1609,  provedor  da  Alfandega  de  Lisboa,  sendo 
nomeado  chronista-mór  do  reino  em  26  de  de- 
zembro de  1611.  Tinha  fama  de  ser  muito  erudi- 
to, mas  todos  os  seus  escriptos  ficaram  inéditos, 
contando-se  entre  elles  muitos  livros  genealógi- 
cos, um  com  0 titulo  de  Ditos  efeitos  desde  o tem- 
po de  I).  Sebastião,  e uma  Narração  dos  aprestos 
que  se  fizeram  cm  1596  em  Lisboa  para  repellir  a 
armada  ingleza. 

Ferreira  Barbosa  (Francisco).  Publicou  em 
1864,  em  Coimbra:  Elucidário  do  viajante  no 
Porto. 

Ferreira  Braga  (Arnaldo  Anselmo).  Bacha- 
rel formado  om  Philosophia  e Medicina  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra  e lente  de  Zoologia  na 
Academia  Polytechnica  do  Porto,  membro  do 
Consaltorio  Ilomoeopathico  Portuense,  etc.  E’ na- 
tural do  Porto.  Escreveu:  Reflexões  ao  opusculo 
do  sr.  J.  P.  Reis  «A  Homoepathia,  o que  é e o que 
vale»,  Porto,  1852. 

Ferreira  Braga  (João).  Engenheiro  de  mi-  ; 
nas,  antigo  vogal  do  conselho  de  districto  de  Lis-  | 
boa,  deputado,  chefe  da  repartição  de  minas,  car- 
go que  exerceu  pouco  tempo,  sendo  transferido 
para  o logar  de  vogal  da  junta  consultiva  de 
obras  publicas  e minas.  Escreveu:  Relatorio  Acer- 
ca das  minas  de  chumbo  denominadas  Carcoles, 
Victoria,  Abundante,  Paquita,  Airosa,  La  segun- 
da, Im  tercera,  La  quinta,  La  sexta,  La  sétima, 
La  outava,  La  novena,  na  provinda  de  Badajoz, 
Lisboa,  1875;  as  minas  de  que  se  trata  u’este 
opusculo  pertencem  á companhia  das  minas  e 
fundição  de  chumbo  de  Santa  Eufemia,  e ficam 
ao  norte  oriental  da  provinda  de  Badajoz,  ao 
norte  da  linha  ferrea  de  Ciudad-Real,  entre  as 
estações  de  Casturera  e Almaden;  Resposta  ao 
parecer  sobre  o relatorio  que  a commissão  executi- 
va apresentou  á junta  geral  do  districto  de  Lisboa 
na  sessão  ordinaria  de  maio  de  1882,  Lisboa,  1882. 

Ferreira  Brum  (Cosme).  Cavalleiro  professo 
da  ordem  dc  Christo.  N.  em  Lisboa  a 17  de  mar- 
ço de  1608;  ignora-se  a data  do  fallecimento. 
Era  filho  de  Antonio  Ferreira  de  Brum  e de  D. 


Mecia  de  Fontes.  Desde  creança  começou  a ap- 
plicar  se  á lição  dos  livros  com  tão  continuado 
estudo,  que  ao  chegar  á edade  varonil  já  estava 
perfeitamente  instruido  na  historia  sagrada  e 
profana,  letras  humanas  e genealogia.  Casou  com 
D.  Joanna  de  Azevedo  Pereira,  filha  de  João  de 
Azevedo  Pereira,  fidalgo  da  Casa  Real,  e de  sua 
segunda  mulher,  D.  Izabel  de  oliveira.  Deixou 
bastantes  escriptos,  que  ficaram  inéditos,  cujos 
tituios  veem  mencionados  na  Bibliotheca  Lusita- 
na, de  Barbosa  Machado,  vol  i,  pag.  600. 

Ferreira  CaXAvís  (P.  Antonio  José).  Escriptor 
e archeologo,  fallecido  em  1884.  Escreveu:  Apon- 
tamentos para  a historia  de  Guimarães. 

Ferreira  Cangalbas  (Francisco  Antonio). 
Architecto  geral  da  cidade  e aas  Aguas  Livres. 
Era  filho  e discípulo  de  João  Ferreira  Canga- 
lhas,  que  se  formou  na  escola  de  Mafra.  Foi  aju- 
dante da  Casa  do  Risco,  e teve  por  successor  e 
discípulo  Honorato  José  Pereira  de  Macedo  c 
Sá.  No  reinado  de  D.  Maria  I projectou-se  a con- 
strucção  de  vários  edificios  públicos,  entre  os 
quaes  uma  prisão  publica  e Casa  de  Supplicação; 
Cangalbas  foi  incumbido  do  desenho,  sendo  eu- 
commendado  outro  a Volkmar  Machado,  que  pa- 
rece ter  tido  a preferencia. 

Ferreira  Cangalbas  (João  Pedro).  Oflicial 
do  corpo  de  engenharia,  de  que  pediu  a demissão, 
dedicando-se  a ser  professor  particular  de  mathe- 
maticas.  Escreveu : Opusculos  de  Arithmetica 

Universal  publicados  com  a protecção  da  Acade- 
mia R.  das  Sciencias,  e dedicados  ao  01'^“  e ex.“" 
sr.  D.  Francisco  Benedicto  de  Sousa  Lencastre 
Noronha,  marquez  das  Minas,  etc , Lisboa,  1796, 
4 tomos;  Taboa  das  unidades  de  peso  e medida  de 
Lisboa  e Londres,  nas  quaes  se  comprehendem  as 
equivalências  das  mesmas  unidades  de  cada  uma 
d’estas  duas  caqntaes,  expressas  respectivamente 
nas  da  outra,  etc.,  Lisboa,  1813;  Taboa  para  a 
medição  das  pipas  e toneis,  calculada  para  uso 
da  alfandega  das  sete  casas,  por  ordem  de  sua 
alteza  real,  Lisboa,  1803;  a introducção,  que  vem 
na  pagina  xi,  é dos  professores  mathematicos  que 
fôram  consultados  sobre  o assum*pto  pelo  conse- 
lho de  fazenda,  em  virtude  do  decreto  de  13  de 
julho  de  1802,  com  o fim  de  se  evitarem  as  ava- 
liações arbitrarias  das  capacidades  das  pipas  e 
toneis  na  referida  alfandega.  João  Pedro  Ferrei- 
ra Cangalbas  teve  um  filho,  chamado  Eustracio, 
e começou  ainda  na  infancia  a doutrinal-o  nas 
regras  e princípios  do  calculo,  promettendo  que 
se  tornaria  com  o tempo  um  mathematico  cousum- 
mado.  Em  nome  do  filho  publicou  o seguinte 
opusculo:  Tratado  completo  de  arithmetica  pratica 
do  papel-moeda,  cujos  methodos  não  dependem  do 
calculo  de  fracções  ordinárias,  nem  mesmo  da  re- 
gra dos  tres,  etc.,  publicado  e distribuido  por  Eus- 
tracio Cangalbas,  Lisboa  1810. 

Ferreira  Cardoso  (Antonio  José).  Actor  con- 
temporâneo, actualmente  no  theatro  do  Gymna- 
sio.  N.  a 5 de  abril  de  1860.  Tinha  a profissão 
de  serralheiro,  assim  como  seu  pae;  sendo  gran- 
de enthusiasta  pelo  theatro,  entrou  como  amador 
para  a sociedade  Guilherme  Cossoul.  Represen- 
tou pela  primeira  vez  em  1878,  na  comedia  cm 
1 acto,  Casar  por  annuncio.  O fallecido  escriptor 
e ensaiador  Alcantara  Chaves  achou-lhe  muita 
disposição  para  a scena,  e contratou-o  no  thea- 
tro do  Rato  em  1881,  onde  agradou  muito  nas 
peças:  Zé  povinho.  Seita  Negra,  Maria  da  Fonte, 
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Quatro  noivos  n'um  sarilho,  e na  Filha  do  sr. 
Chrispim,em  que  se  tornou  bem  evidente.  Em  1883 
foi  contratado  para  o Gymnasio,  onde  debutou  na 
comedia  em  1 acto,  A medalha  da  virgem.  Desde 
então  tem-se  conservado  n’este  theatro,  acceu- 
tuaiido  cada  vez  mais  os  seus  progressos  artisti- 
cos,  sendo  hoje  um  dos  nossos  acton  s comicos 
mais  afamados  e populares.  Na  epoea  de  verão 
de  1893  fez  parte  da  sociedade  artistica  que  en- 
tão funccionou  na  Trindade,  e ali  creou  com 
muito  exito  o papel  de  regedor  no  Drazileiro 
Pancracio.  No  theatro  da  Avenida,  também  n'uma 
cpoca  de  verão,  representou  na  antiga  magica  O 
cabo  da  caçarola.  N’outra  epoca,  julho  de  1900, 
esteve  na  Kua  dos  Condes,  representando  no 
Dente  do  Maçarico,  em  que  muito  se  distinguiu. 
O seu  reportorio  é importantissimo,  por  assim 
dizer,  o reportorio  quasi  completo  do  Gymnasio 
nos  últimos  annos.  Mencionaremos  as  seguintes 
peças  : Piperlin,  Noivos  d' Alhos  Vedros,  Dr.  Jò- 
jó,  O commissario  de  policia.  Casa  Tamponin,  Ho- 
tel luso-brazileiro,  Zaragueta,  Em  boa  hora  o di- 
ga, Quem  vê  caras.  Noivas  do  Enéas,  Assassinio  de 
Macario;  O mesmo  para  duas,  Kalifa,  Fidalgos 
da  Casa  Moirisca,  Os  pimentas,  Alleluia,  O sal- 
ta-pocinhas,  O terra  nova.  Ama  Sêcca,  A ciumen- 
ta, Casamentos  politicos,  A empenhoca,  O filho 
artificial,  O pelintra , O casamento  do  conselheiro, 
Manobras  conjugaes,  etc. 

Ferreira  Cardoso  (Manuel).  Bacharel  for- 
mado em  Medicina  pela  Universidade  de  Coim- 
bra. N.  em  Lamego  a 11  de  março  de  1851.  E’ 
filho  ás  Manuel  Ferreira  Cardoso.  Estudou  os 
preparatórios  em  1869,  matriculando-se  depois 
na  Universidade,  terminando  o curso  de  Medici- 
na em  1877.  Actualmente  exerce  clinica  em  Lis- 
boa, onde  é sub-delegado  de  saude  e professor  do 
Lyceu.  Amador  de  musica,  flautista  muito  apre- 
ciado. Escreveu;  Relatorio  sobre  um  caso  de  para- 
plegia,  consequência  de  esderose  medullar,  apre- 
sentado ao  ex.“®  professor  de  clinica  de  homens 
na  faculdade  de  medicina  da  Universidade  de 
Coimbra,  Coimbra,  1877. 

Ferreira  Carmo  (Eduardo  Luiz).  Capitalista 
na  cidade  do  Porto.  Numismata  distiucto,  possuiu 
a segunda  collecção  de  moedas  e medalhas  que 
tem  havido  em  Píu  tugal.  Era  riquissimaem  exem 
piares  únicos  e inéditos.  Por  transtornos  commer- 
ciaes  que  soflfreu  a casa  Ferreira  Carmo,  no  Por- 
to, passou  a collccção  para  Coimbra,  adquirindo  a 
o sr.  dr.  Ayres  de  Campos.  O catalogo  d'esta  no- 
tável serie  numismática  foi  organisado  pelo  dr. 
Pedro  Augusto  Dias,  que  o publicou  com  o titulo 
Catalogo  da  collecção  de  moedas  e medalhas  portu- 
gue.zas  e outras,  pertencentes  a E.  L.  F.  C.,  Por- 
to, 1877,  em  8.®  de  x i - 232,  pag. 

Ferreira  de  Carvalho  (Francisco).  Doutor 
em  Cânones  e lente  da  Universidade  de  Coim- 
bra. N.  em  Lombada  de  Poiares,  comarca  de  Ten- 
tugal,  e é já  hoje  fallecido.  Foi  doutorado  em  31 
de  julho  de  1824. 

Ferreira  de  Carvalho  (João).  Foi  recebedor 
na  comarca  de  Louzã.  Escreveu  : Tabella  pela 
qual  se  facilita  o lançamento  do  juro  de  6 por  cen- 
to sobre  as  dividas  á fazenda  nacional,  acompa- 
nhada de  breves  explicações;  adequada  a doze  me- 
zes;  e egualmente  póde  servir  para  o commercio, 
Coimbra,  1871. 

Ferreira  de  Carvalho  (P.  Luiz  José).  Rei- 
tor da  freguezia  de  Escalhão  em  1815.  Escreveu: 
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Memórias  históricas  ácerca  da  cidade  de  Cala- 
bria;  saíram  publicadas  no  Jornal  do  Commercio, 
n.“  3:893,  de  outubro  de  1866. 

Ferreira  de  Castro  (Antonio  Guilherme). 
General  de  divisão  reformado.  N.  em  Lisboa  a 
10  de  setembro  de  1839.  Assentou  praça  em  ar- 
tilharia em  14  de  agosto  de  1862,  sendo  promo- 
vido a alferes  em  15  de  janeiro  de  1868,  a tenen- 
te em  31  de  janeiro  de  1870,  a capitão  em  24  de 
novembro  de  1875,  a major  em  27  de  julho  de 
1887,  a tenente-coronel  em  31  de  agosto  de 
1890,  e a coronel  em  4 de  janeiro  de  1897.  Foi 
reformado,  em  10  de  setembro  de  1903,  sendo 
jalgado  incapaz  do  serviço  militar  por  ter  attin- 
gido  0 limite  da  cdade,  optando  pelas  vantagens 
da  equiparação  na  conformidade  do  disposto  nos 
artigos  1.®  3 ® da  carta  de  lei  de  26  de  julho  de 
1899  e no  artigo  3.®  do  decreto  de  19  de  outu- 
bro de  1901.  Esteve  em  commissáo  nos  trabalhos 
geodtsicos  da  provinda  de  Angola,  e servindo 
no  ministério  dos  estrangeiros.  Foi  redactor 
do  antigo  Jornal  da  Noite.  E’  commendador, 
oflicial  e cavalleiro  da  ordem  de  S.  Bento  de 
Aviz.  Escreveu  : Trabalhos  geodésicos  em  Ango- 
la, 1887;  Algumas  refiexões  ácerca  da  pena  de 
morte  e da  indisciplina  militar,  Lisboa,  1874.  E’ 
uma  collecção  de  artigos  no  Jornal  do  Commer- 
cio, ordenados  e mandados  publicar  por  uma 
commissão  de  ofliciaes  do  exercito,  revertendo  o 
produeto  da  venda  para  minorar  as  precárias 
circumstancias  da  familia  do  alferes  Chrysos- 
tomo  da  Silva,  que  fôra  assassinado  por  um  sol- 
dado do  seu  regimento. 

Ferreira  Chaves  (José).  Pintor  de  elevado 
merecimento,  director  geral  dos  serviços  da  fa- 
zenda na  camara  municipal  de  Lisboa,  profes- 
sor na  Academia  das  Bellas  Artes,  etc.  N.  em 
Chaves  a 31  de  agosto  de  1838.  fal.  em  Lisboa 
a 9 de  dezembro  de  1899.  Era  filho  de  paes  obs- 
curos, e veiu  muito  novo  para  a capital  afim  de 
se  dedicar  aos  estudos.  Em  1854  matriculou-se 
na  Academia  das  Bellas  Artes,  fazendo  um  cur- 
so brilhante.  Foi  discipulo  de  Antonio  Manuel 
da  Fonseca  e de  Metrass.  Não  seguiu  profissio- 
nalmente a carreira  artistica,  e destinando-se  á 
vida  burocrática,  entrou  no  quadro  da  secreta- 
ria da  camara  municipal  como  aspirante.  Pôde 
conciliar  as  suas  obrigações  de  empregado  pu- 
blico com  as  preoceupações  artisticas,  em  que  o 
seu  talento  bem  se  evidenciou  em  muitas  obras 
que  produziu  Rapidamente  subiu  os  postos  na 
burocracia;  em  janeiro  de  1861  era  3.®  oflicial, 
passando  a 2.®  em  abril  de  1870,  e a 1.®  em  1881. 
A 26  de  novembro  de  1890  foi  nomeado  em  con- 
curso e por  circumstancias  de  competência  e exce- 
pcional capacidade,  como  está  exarado  nos  re- 
gistos municipaes.  para  o importante  cargo  de 
director  geral  dos  serviços  de  fazenda,  logar  em 
que  se  aposentou  aunos  depois  Emquanto  este- 
ve na  camara,  foi  encarregado  de  algumas  com- 
missões  de  serviço  em  que  sempre  se  distinguiu, 
entre  ellas  a de  limitação  de  terrenos  na  mar- 
gem do  Tejo.  Como  artista,  dedicou-se  especial- 
mente  á pintura  de  flores,  de  natureza  morta  e 
ao  retrato.  Foi  um  dos  membros  mais  dedicados 
da  Sociedade  Promotora  de  Bellas  Artes,  a cu- 
jas exposições  quasi  sempre  concorreu,  obtendo 
diversas  medalhas.  Na  exposição  internacional 
do  Porto  alcançou  menção  honrosa,  e n'outra, 
realisada  na  mesma  cidade,  uma  medalha  d'ouro. 
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A'  exposição  internacional  de  Madrid  de  1871 
concorreu  com  o retrato  de  José  Ignacio  de 
Araújo  e um  quadro  de  flores  e fructos.  Teve  a 
nomeação  de  acadêmico  de  mérito  em  27  do  ou- 
tubro de  1868,  sendo  eleito  vice  presidente  da 
Academia  em  30  de  outubro  de  1894,  logar  em 
que  foi  reeleito  todos  annos.  Serviu  interinamen- 
te de  inspector  da  Academia,  desde  27  de  outu- 
bro até  14  de  novembro  de  1895  Pelo  falleci- 
mento  do  professor  Miguel  Angelo  Lupi,  regeu  a 
cadeira  de  pintura  histórica  desde  188J  até  1895, 
missão  que  desempenhou  com  todo  o amor  e de- 
dicação, sendo  um  dos  seus  mais  notaveio  disci- 
pulos  0 sr.  José  Velloso  Salgado.  Ferreira  Cha- 
ves casou  por  contrato  anti-nupcial  a 22  de  fe- 
vereiro de  1873  com  D.  Maria  Gloria  de  Hrega- 
ro  Bulhões.  No  testamento  legou  á Academia 
das  Bellas  Artes  o seu  busto  em  mármore,  es- 
culpido por  José  Simões  d’Almeida  Junior,  dei- 
-xando  também  á bibliotheca  da  referida  acade- 
mia a sua  livraria,  que  era  importantíssima,  não 
pelo  numero  de  volumes,  mas  pela  sua  escolhida 
qualidade.  Dos  seus  quadros  mais  notáveis  con- 
tam-se os  retratos  de  Mousinho  da  Silveira  e de 
José  Estevão  Coelho  de  Magalhães,  que  estão 
na  grande  sala  das  sessões  da  Camara  Munici- 
pal. Dos  seus  últimos  trabalhos  destacam-se  dois 
retratos,  de  corpo  inteiro  e tamanho  natural,  do 
sr.  D.  Duarte  de  Alarcão  e esposa,  de  Coimbra,  e 
que  figuraram  no  Salon  de  Paris.  Ferreira  Cha- 
ves também  retocou  o celebre  quadro  de  Miguel 
Angelo  Lupi,  O marquez  dtt  Fomhal  examinando 
a planta  da  cidade  de  Lisboa  depois  do  terremoto 
de  1755.  No  Museu  Nacional  ha  um  quadro  seu, 
otferecido  em  1868,  representando  um  vaso  com 
flores.  Era  cavalleiro  da  ordem  de  S.  Thiago. 

Ferreira  Codesso  (Joaquim).  Professor  pu- 
blico de  primeiras  letras  em  Lisboa.  Escreveu  : 
Breve  tratado  de  orthographia;  segunda  edição, 
Lisboa,  1826;  não  sabemos  a data  da  primei- 
ra. 

Ferreira  da  Gosta  (Cattano).  Impressor  em 
Lisboa,  que  viveu  no  século  xviii.  Escreveu  : 
Jardim  da  alma  para  recreio  de  todo  o chris- 
tão. 

Ferreira  da  Gosta  (Eduardo  Augusto).  Go- 
vernador d’Angola;  major  do  estado  maior;  ofli- 
cial  ás  ordens  honorário  de  el-rei  Senhor  D. 
Carlos,  etc.  N.  em  14  de  outubro  de  1865;  assen- 
tou praça  em  29  de  julho  de  1879,  foi  promovido 
a alferes  em  13  de  janeiro  de  1886;  a tenente  em 
25  de  janeiro  de  1888,  a capitão  em  13  de  feve- 
reiro de  1889,  a major  em  31  de  agosto  de  1899. 
Em  14  de  abril  de  1906,  recebeu  o titulo  de  con- 
selho, inherente  ao  cargo  de  governador  de  pro- 
vinda ultramarina.  Esteve  na  expedição  a Mon- 
çambique  em  1894-1895,  e na  que  foi  combater 
os  namarraes  em  1896.  Muito  conhecedor  das  nos- 
sas campanhas  e colonias  africanas,  publicou  em 
1903  o seguinte  livro:  Conferencias  preliminares, 
XV,  oceupação  militar  e dominio  effectivo  7ias  nos- 
sas colonias.  Possue  as  seguintes  honras:  Com- 
mendador  da  ordem  da  Torre  e Espada;  caval- 
leiro da  de  S.  Bento  de  Aviz,  official  da  referida 
ordem  por  serviços  distinctos;  medalha  de  ouro 
de  valor  militar;  dita  de  prata  para  commemorar 
a expedição  contra  os  namarraes  em  1896.  E’  tam- 
bém official  da  Legião  de  Honra,  de  França. 

Ferreira  da  Costa  [Francisco  de  Paula). 
Funccionario  publico.  N.  em  Lisboa  a 2 de  abril 


de  1788,  fal.  na  mesma  cidade  a 31  de  dezembro 
de  1859.  Em  1810  foi  empregado  na  Junta  das 
munições  de  bôcca  e provimentos  para  o exer- 
cito, d’onde  passou  em  1812  e 1813  para  os  com- 
missariados  portuguez  e britannico;  em  1815 
para  a inspccção  geral  dos  quartéis  e obras  mi- 
litares; em  1819  para  a Junta  da  Bulia  da  Cru- 
zada, accumulando  por  vezes  alguns  d’estes  em- 
pregos. Dedicado  partidário  do  infante  D.  Mi- 
guel, saiu  de  Lisboa  em  julho  de  1833,  quando  o 
duque  da  Terceira  aqui  desembarcou,  e foi  unir- 
se.  ao  exercito  miguelista,  que  acompanhou  até 
á convenção  de  Evora-Monte,  ficando  por  isso 
demittido  dos  cargos  que  exercia.  Recolheu-se 
então  á vida  particular,  oceupando-se  principal- 
mente com  incançavel  diligencia  e curiosidade, 
em  reunir  alguns  milhares  de  volumes  que  for- 
mavam uma  excellente  bibliotheca  rica  de  ma- 
nuscriptos  e de  livros  portuguezes  antigos,  raros 
e de  grande  valor,  comprehendendo  também  uma 
collecção  de  poemas  nacionaes,  impressos  e ma- 
nuscriptos,  sendo  muitos  d’elles  autographos. 
Possuia  egualmente  uma  outra  collecção  muito 
completa,  por  elle  formada,  das  obras  do  padre 
José  Agostinho  de  Macedo,  com  quem  teve  por 
longos  annos  relações  de  intima  amizade.  Tam- 
bém conservava  muitas  curiosidades  artísticas  c 
numismáticas,  em  que  despendera  valiosas  quan- 
tias. Depois  da  sua  morte  tudo  se  desbaratou, 
indo  parar  a diversas  mãos,  vendendo-se  a maior 
parte  por  preços  insignificantes.  Ferreira  da 
Costa  traduziu  a lliada  de  Homero,  do  livro  ix 
em  deante,  feita  sobre  uma  versão  hespanhola, 
em  3 tomos  de  4.“;  escreveu  : Memória  ácerca 
dos  acontecimentos  de  Portugal  desde  30  de  abril 
de  1824  até  24  de  julho  de  1833;  Varias  peças  de 
theatro,  das  quaes  algumas  se  representaram  ; 
Tratado  genealógico  do  Heis  de  Portugal,  orna- 
do com  os  respectivos  retratos,  frueto  de  largas 
investigações,  e que  reduzido  pelo  autor  á for- 
ma de  Arvore  genealógica  n’um  quadro  de  6 pal- 
mos d’altura,  existe  collocado  em  uma  das  salas 
do  paço  real  de  Queluz;  ainda  deixou  mais  tra- 
balhos seus  manuscriptos;  impressos  sabemos  dos 
seguintes  : Exposição  genuina  da  Constituição  de 
1826,  na  qual  pelo  seu  mesmo  texto  se  justificam  e 
desfazem  as  apparentes  contradições  e barbarismo 
que  n’ella  se  contém;  èraduzida  do  hespanhol,  Lis- 
boa, 1828;  A recepção  de  um  maçon,  farça,  Lis- 
boa, 1827;  Carta  dirigida  ao  sabio  autor  da  Con- 
tramina,  que  pôde  servir  de  supplemento  ao  n.° 
47  da  mesma,  Lisboa,  1832;  estes  3 folhetos 
saíram  com  as  iniciaes  F.  P.  F.  C.,  e em  todos 
se  manifestava  bem  o seu  odio  aos  princípios 
liberaes.  No  entretanto,  fôra  elle  quem  fizera 
os  extractos  das  sessões  das  Cortes,  que  se  im- 
primiram no  Diário  do  Governo,  desde  1 de  fe- 
vereiro até  29  de  agosto  de  1821  Depois  da 
queda  do  governo  do  infante  D.  Miguel,  abando- 
nou completameute  a pennade  pamphletario  po- 
lítico, e só  publicou  uma  Descripção  da  torre  de 
Beja,  no  Panorama,  u.“  92,  de  1842. 

Ferreira  da  Gosta  (João  de  Deus  Paida). 
Emoregado  no  cornmercio,  jornalista,  escriptor 
i dramatico,  etc.  N.  em  Lisboa  a 8 de  março  de 
1852.  E’  filho  de  Feliciano  de  Paula  Ferreira  da 
j Costa  e de  D Joanna  Clementina  dós  Martyres 
I Costa.  Estudou  no  collegio  que  seu  pae  fundara, 
e tendo  este  fechado,  continuou  os  estudos  nos 
collegios  Godinho  e de  Roader.  Aos  16  annos  de 
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cdade  começou  a sua  vida  activa,  dedicando- 
se  ao  commercio,  como  empregado  de  carteira, 
tornando-se  depois  um  habil  guarda-livros,  que 
pela  sua  competência  e consideração  era  sempre 
consultado  sobre  questões  importantes  de  escri- 
pturação  e contabilidade,  sendo  sempre  nomeado 
pelo  Tribunal  do  Commercio  arbitro  nas  questões 
graves  e dependentes  de  demorado  exame,  que 
se  ventilavam.  Aos  23  annos  foi  chamado  para 
administrar  a fabrica  de  fiação  e tecidos  de 
Torres  Novas,  onde  trabalhavam  perto  de  500 
operários.  Sempre  dedicado  ao  ideal  associativo, 
fundou  a Associação  dos  empregados  no  com- 
mercio de  Lisboa,  de  que  exerceu  o logar  de 
guarda-livros,  e foi  tambern  o fundador  do  Athe- 
iieu  Cominercial,  creado  por  oceasião  da  comme- 
moração  do  centenário  de  Camões  em  1880.  Tem 
auxiliado  egualmente  outras  associações,  eviden- 
ciando-se sempre  como  orador  e administra- 
dor. Um  dos  seus  discursos  memoráveis  é o 
proferido  em  assembléa  plenaria  do  Montepio- 
Geral  em  18l)3,  apreciando  o relatorio  da  direc- 
ção, e expondo  um  vasto  plano  tendente  a dar 
áquella  instituição  novo  aspecto  e mais  valia. 
No  congresso  das  associações,  presidido  por  Jo- 
sé Elias  Garcia,  fôram  enaltecidos  os  seus  servi- 
ços e competência,  a proposito  do  mappa  do  ser- 
viço clinico  por  elle  elaborado,  da  Asssociação 
dos  empregados  no  commercio.  Cooperou  activa- 
meute  como  delegado  da  Associação  de  nego- 
ciantes de  drogas,  na  revisão  das  pautas  adua- 
neiras, e fez  parte  como  secretario  da  sub-com- 
missão  presidida  por  Oliveira  Martins,  encarre- 
gada de  formular  um  modelo  de  pauta  minima. 
Como  jornalista,  escreveu  na  Tribuna,  Partido 
Constituinte,  Figaro,  Democracia  e Jornal  de 
Lisboa.  Também  tem  escripto  para  o theatro; 
no  Principe  Real  representarain-se  com  muito 
agrado  os  dramas : O Cardeal-Rei,  A Beata,  A 
Escravatura,  o Cerco  de  Dilbau  c A Gréve.  Im- 
pressos tem  dois  dramas  históricos,  baseados  nas 
obras  de  Alexandre  Herculano,  O Monge  de  Cis- 
ter  e O Alfaiate  Fernão  Vasques;  a comedia  em 
4 actos,  O Revolucionário,  o monologo  Theoria  do 
casamento,  e o dialogo  dramatico  A Mariposa. 
Inéditas  tem  as  seguintes  peças  : Liberdade,  dra- 
ma em  5 actos,  sobre  os  acontecimentos  de  1G40; 
A emigração,  drama  de  propaganda;  Guilherme, 
drama  em  5 actos;  O Heroe  da  Ilha  Terceira,  qua- 
dro historico;  O voluntário  de  Lamego,  drama 
historico  em  3 actos.  Traduziu  as  seguintes  pe- 
ças: Renata,  de  Zola;  os  dramas  O Rei  diverte-se, 
de  Victor  Hugo;  O crime  de  Passy,  O enforcado, 
O sacrilégio.  Os  almiscarados,  O caçador  de  tou- 
jteiras,  A vida  d’uma  actriz,  O vendedor  de  limo- 
nadas, e a comedia  As  duas  vélas.  Em  1872  pu- 
blicou A carta  do  padre  Jacinto.  Observações. 

Ferreira  da  Costa  (Rodrigo).  Cavalleiro  da 
c rdem  de  Christo  ; bacharel  formado  em  Leis  e 
em  .Mathematica  pela  Universidade  de  Coimbra, 
socio  da  Academia  Real  das  Sciencias,  poeta,  ama- 
dor de  musica  muito  erudito,  etc.  N.  em  Setúbal 
a 13  de  maio  de  1776,  fal.  em  1 de  novembro  de 
1825.  Seu  pae  era  advogado  em  Setúbal,  e que- 
ria que  0 filho  o substituísse  n’aquella  profissão. 
Rodrigo  Ferreira  da  Costa  seguiu  os  estudosjuri-  , 
dicos  na  Universidade,  de  que  tomou  o grau  de 
bacharel  em  1800;  sentindo,  porém,  que  não  ti- 
nha inclinação  alguma  para  a advocacia,  conse- 
guiu 0 consentimento  de  .seu  pae  para  seguir  o 
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curso  de  Mathematica,  em  que  se  formou  no  anuo 
de  1804.  Apezar  de  ter  muito  merecimento  só  ob- 
teve em  1810  ser  empregado  como  official  na  se- 
cretaria do  ccinmando  geral  do  exercito,  e n’essa 
qualidade  fez  as  campanhas,  até  ao  fim  da  guer- 
ra peninsular  em  1814,  acompanhando  o ajudan- 
te-general. Em  1821  foi  eleito  deputado  ás  Cortes 
Constituintes,  e em  1823  provido  na  cadeira  do 
1.®  anno  de  Mathematica  da  Academia  Real  de 
Marinha,  que  regeu  por  alguns  annos.  Era  um 
homem  de  variadíssima  erudição  e muito  estudio- 
so, não  só  nas  sciencias  phPosophicas  e mathc- 
maticas,  mas  na  philologia  e bellas  artes.  Conhe- 
cia as  linguas  vivas  e mortas  e tinha  alguma  dis- 
posição para  a poesia,  que,  para  desenfado  de  es- 
tudos mais  sérios,  cultivava  nas  horas  vagas.  De- 
sejou também  conhecer  toda  a theoria  da  arte 
musical,  que  muito  o captivava.  O resultado  dos 
seus  trabalhos  n’esta  especialidade  compendiou- 
os  na  seguinte  obra,  publicada  pela  Academia 
Real  das  Sciencias,  o 1.®  volume  em  1820  e o 2.® 
em  1824  : Principios  de  musica  ou  Exposição  me- 
thodica  das  doutrinas  da  sua  composição  e execu- 
ção. A apreciação  d’esta  obra  vem  publicada  no 
Diccionario  biographico  dos  músicos  portugueses, 
de  Ernesto  Vieira,  1 ® volume,  pag.  3.'9  e seguin- 
tes. Bibliographia:  Theoria  das  faculdades  e ope- 
rações intellectuaes  e moraes,  Lisboa,  1816;  A Ly- 
ra  ingênua,  ou  os  trabalhos  de  um  moço  acadêmi- 
co, Toulouse,  1814;  saiu  anouyma;  2.*  edição,  com 
0 mesmo  titulo,  porém  muito  augmentada,  Lis- 
boa, 1818;  Tratado  de  orthographia  portuguesa, 
deduzida  das  suas  tres  bases,  a pronunciação,  a 
etymologia,  e o uso  dos  deutos;  e accommodado  á 
intelligencia  das  jjessoas  que  ignoram  o grego  e o 
latim,  Lisboa,  1818;  Reflexões  e observações  pré- 
vias sobre  a escolha  do  melhor  systema  de  Ortogra- 
phia  portuguesa,  e deducção  dos  seus  principios  ca- 
pitães, Lisboa,  1821;  vem  também  no  tomo  viii, 
parte  I das  Memórias  da  Academia;  Deducção 
philosophica  da  desigualdade  dos  sexos,  e dos  seus 
direitos  por  natureza,,  Lisboa,  1822;  Cathecismo 
politico  do  cidadão  português,  ou  exposição  dos  di- 
reitos e obrigações  do  homem  natural  e social,  etc., 
Lisboa,  1823;  Elementos  de  Arithmetica  e Álgebra, 
tratadas  promiscuamente  em  reciproca  dependencia, 
Lisboa,  1825;  Resumo  das  doutrinas  contidas  nos 
Elementos  de  Analyse  de  Besout,  Lisboa,  1825.  Pu- 
blicou se  posthuma:  Geometria  elementar,  e tri- 
gonometria rectilinea,  Lisboa,  1835;  com  estam- 
pas; A Ventura;  poema  allegorico  em  quatro  can- 
tos, traduzido  do  francês;  autor  Cláudio  Adriano 
llelvecio;  traduetor  Rodrigo  Ferreira  da  Costa, 
Lisboa,  1835.  Foi  publicado  em  obséquio  á me- 
mória do  seu  ami^o  José  Ignacio  do  Andrade,  e 
precedido  de  noticias  biographicas  do  autor  e tra- 
duetor, com  o catalogo  das  obras  d’este,  em  que 
se  declara  ter  elle  também  traduzido  o Templo  de 
Guido,  de  Moirtesquieu,  que  ficou  inédito. 

Ferreira  da  Costa  (Veríssimo  Antonio),  Anti- 
go militar  da  guerra  peninsular,  encarregado  da 
direcção  do  fornecimento  das  tropas  no  departa- 
mento do  Alemtejo,  depois  de  1834,  etc.  N.  em 
Lisboa  de  1774  a 1775,  fal.  pelos  annos  de  1839  a 
1842.  Seguindo  a carreira  militar,  era  em  1808 
capitão  do  regimento  de  infantaria  n.®  13,  e du- 
rante a guerra  da  peninsula  chegou  ao  posto  de 
tenente-coronel  commandante  do  mesmo  regimen- 
to; nos  fins  do  anno  de  1813  ou  principios  de  1814, 
foi  demittido  pelo  marechal  Beresford,  comman- 
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dante  em  chefe  do  exercito,  segundo  consta,  por 
inimizade  pessoal,  que  o marechal  occultou  com 
pretextos  apparentes.  Reduzido  a paisano,  vivia 
desempregado  em  Lisboa  quando  foi  preso  em 
maio  de  1817,  accusado  como  um  dos  cúmplices 
da  conspiração  denominada  de  Gomes  Freire,  cul- 
pa de  que  alcançou  justificar-se,  sendo  restituido 
á liberdade  por  sentença  de  15  de  outubro  do 
referido  anno,  que  condemnou  12  presos  á forca, 
e outros  a diversas  penas.  A liberdade  obteve  a 
porque  estivesse  realmente  innocente,  porque 
Beresford  o suspeitasse  seu  inimigo  pessoal,  ou 
pela  influencia  do  seu  compadre  e amigo,  D.  Mi- 
guel Pereira  Forjaz,  depois  conde  da  Feira, e mem- 
bro da  regencia.  Em  1!^21  conseguiu  do  governo 
constitucional  ser  empregado  na  repartição  do 
commissariado  do  exercito,  logar  que  exercia 
quando  em  1828  D.  Miguel  se  fez  acclamar  rei  de 
Portugal.  Como  eram  bem  conhecidas  as  suas 
idéas  liberaes, tornou-se  alvo  das  maiores  suspei- 
tas, e em  27  de  julho  do  mesmo  anno  de  1828  foi 
preso,  e 5 mezes  depois  transferido  para  as  mas- 
morras da  Torre  de  S.  Julião  da  Barra,  sendo  em 
2 de  outubro  de  1831  removido  para  as  cadeias 
do  Porto.  Restabelecido  o governo  constitucional, 
foi  reintegrado  no  exercicio  do  seu  emprego,  e 
quando  falleceu  estava  encarregado  da  direcção  do 
fornecimento  das  tropas  no  departamento  do 
Alemtejo.  Ferreira  da  Costa  era  homem  dotado 
de  energia  e actividade,  e com  instrucção  espe- 
cial em  alguns  ramos  das  sciencias  militares. 
Tornou  se  muito  conhecido  como  escriptor  prin- 
cipalmente pelo  seguinte  folheto,  que  publicou 
em  1809,  intitulado  : Manifesto  das  diligencias  e 
meios  que  se  empregaram  em  Lisboa  relativos  á res- 
tauração da  liberdade  da  patria-,  n’este  folheto 
conta  Ferreira  da  Costa  as  conspirações  e esfor- 
ços que  se  fizeram  em  Lisboa  para  se  conseguir  | 
a expulsão  dos  francezes,  emquanto  Junot  aqui 
esteve.  Escreveu  mais:  Ensaio  de  uma  distribui- 
ção genealógica  das  sciencias  e artes  principaes, 
reduzida  em  fórma  de  arvore,  para  descobrir  o co- 
nhecimento humano  de  um  golpe,  por  C-  F.  G.  Roth; 
traduzido  em  portuguez,  Iflsboa,  1818;  vem  com  as 
iniciaes  V.  A.  F.  da  C.;  Collecção  systímatica  das 
leis  militares  de  Portugal,  e que  estão  em  vigor,  de- 
dicada a Sua  Magestade,  etc.,  Lisboa,  1818,  ou 
1819,  4 tomos.  Quando  em  1820  Portugal  se  viu 
livre  da  tyrannia  de  Beresford,  escreveu:  Analy- 
se  philosophica  ás  ordens  do  dia  do  marechal  Be- 
resford; N’este  mesmo  anno  ainda  publicou:  Ana- 
lyse  sobre  a disciplina  do  exercito. 

Ferreira  da  Cunha  (Jacinto  Simòes).  Bacha- 
rel^ formado  em  Direito  pela  Universidade  de 
Coimbra,  antigo  deputado,  advogado,  chefe  apo- 
sentado da  1.*  repartição  do  ministério  do  reino, 
etc.  N.  em  Peniche  a 16  de  dezembro  de  1840, 
fal.  em  Lisboa  n 14  d’abril  de  1904.  Começou  a í 
sua  carreira  publica  sendo  administrador  dos 
concelhos  de  Proença,  Peniche,  Óbidos,  Alco- 
baça  e d’outras  terras  do  reino.  Em  1879  passou 
a exercer  o cargo  de  secretario  geral  do  governo 
civil  de  Evora,  e depois  de  Coimbra.  Em  1881 
apresentou-se  como  candidato  a um  concurso 
aberto  no  ministério  do  reino  para  provimento 
de  logares  de  1.®  official  d’aqueila  secretaria  de 
Estado,  em  que  se  houve  brilhantemente,  e foi 
logo  nomeado,  sendo  mais  tarde  promovido  a 
chefe  de  repartição,  cargo  que  exerceu  superior-  | 
mente,  e em  que  se  aposentara  alguns  annos  | 


antes  do  seu  fallecimento.  Entrando  na  politica, 
filiou-se  no  partido  regenerador  e foi  deputado 
em  diversas  legislaturas,  eleito  por  S.  Thomé  e 
Alcobaça,  onde  tinha  diversas  propriedades  e 
grande  influencia  politica.  Ultimamente  perten- 
cia ao  partido  regenerador  liberal,  c era  um  dos 
seus  correligionários  mais  dedicados.  O conse- 
lheiro Ferreira  da  Cunha  exerceu  também  a 
advocacia  em  S.  Thomé,  onde  esteve  alguns  an- 
nos para  tratar  de  importantes  questões  do 
Banco  Ultramarino.  Na  mesma  ilha  também 
teve  0 logar  de  curador  dos  serviçaes,  e consa- 
grou por  algum  tempo  á agricultura  as  suas  at- 
teuções  e grande  actividade,  valorisando,  por  sua 
iniciativa,  alguns  terrenos  incultos  ou  mal  apro- 
veitados Quando  falleceu  era  socio  da  firma  Ma- 
cieira & Filhos  e da  Empresa  de  Navegação 
para  o Algarve,  e negociante  da  nossa  praça.  Éra 
casado  com  a sr.*  D.  Maria  Julia  Souto  da  Cunha. 

Ferreira  da  Cunha  e Sousa  (José).  Gover- 
nador civil  aposentado,  socio  honorário  da  Real 
Associação  da  Agricultura  Portugueza.  Nasceu 
em  Ilhavo,  a 5 de  abril  de  1813.  Depois  dos  es- 
tudos das  primeiras  letras  e do  latim,  passou  pa- 
ra Aveiro,  onde  teou  em  companhia  de  seu  avô, 
0 capitão-mór  Alexandre  Ferreira  da  Cunha  e 
Sousa.  N’essa  cidade  proseguiu  no  estudo  de  hu- 
manidades, voltando  já  homem  para  a sua  terra 
natal,  onde  exerceu  vários  cargos  administrati- 
vos e judiciaes,  sendo  advogado  de  provisão. 
Tencionava  matricular-se  no  1.®  anno  juridico 
da  Universidade  de  Coimbra  em  outubro  de  1829, 
mas  os  successos  politicos  d’essa  epoca  mallo- 
grararn-lhe  o intento.  Como  todos  os  individuos 
do  seu  tempo,  soflFreu  as  vicissitudes  da  agitação 
politica  do  século  passado,  vendo  seu  pae  preso 
durante  annos  nas  cadeias  do  8ardão  e Sever  do 
[ Vouga.  Em  11  de  abril  de  1840  foi  nomeado  1.® 
oflicial  do  governo  civil  de  Aveiro,  e em  1858 
promovido  a secretario  geral,  logares  em  que 
prestou  relevantes  serviços,  pelo  que  foi  conde- 
corado em  14  de  junho  de  1845  cora  o habito  de 
Christo.  Em  1865  foi  transferido  por  vinganças 
politicas  para  o districto  de  Faro,  mas  o mesmo 
ministro  que  o transferira  o promoveu  a gover- 
nador civil  de  Vizeu,  em  4 de  junho  de  1868. 
D’esta  capital  de  districto  passou  successiva- 
mente  para  Leiria,  Coimbra,  e Santarém,  e aqui 
se  conservou  muitos  annos.  Em  todos  estes  dis- 
trictos  deixou  assignalada  a sua  passagem,  pelo 
zelo  e competência  que  demonstrou.  Da  sua  fo- 
lha de  serviços  constam  as  seguintes  honras: 
Commendador  de  Christo  em  14  de  janeiro  de 
1867,  conselheiro  de  S.  M.  em  17  de  setembro  de 
1871,  etc.  Em  Santarém  prestou  serviços  dignos 
de  mais  especial  menção,  creando,  por  alvará  de 
16  de  fevereiro  de  1876,  o museu  districtal  e o 
corpo  de  rolicia.  Por  oceasião  das  terriveis 
cheias  do  Ribatejo,  egualmente  prestou  relevan- 
tes serviços,  referidos  por  Pinho  Leal  no  seu 
Portugal  Antigo  e Moderno,  como  também  o sr. 
Zephyiino  Brandão  no  seu  livro  Monumentos  e 
lendas  de  Santarém  descreve  o museu  e dispensa 
justos  encomios  ao  venerando  magistrado.  Estan- 
do á testa  d’esse  districto,  quando  morreu  Ale- 
xandre Herculano,  prestou  ao  grande  historia- 
dor os  maiores  cuidados,  durante  a sua  doença. 
Em  1879,  cançado  de  trabalhos,  pediu  a aposen- 
tação, recolhendo  á sua  casa  de  Aveiro,  e n’esta 
cidade  tem  exercido  os  cargos  mais  honrosos, 
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substituindo  o juiz  de  Direito,  sendo  provedor 
da  Misericórdia,  presidente  da  Caixa  economica, 
etc.  A sua  prolongada  vida  tem  decorrido  no 
meio  das  maiores  provas  de  estima  e considera- 
ção dos  seus  concidadãos. 

Ferreira  Deusdado  (Manuel).  Professor  dos 
lyceus,  escriptor  e philosopho.  Natural  de  Miran- 
da do  Douro.  Concluiu  em  1884  o Curso  Superior 
de  Letras,  sendo  todos  os  annos  distincto.  Fre- 
quentou também  o Instituto  de  Agronomia  e Ve- 
terinária. Em  1886  fundou  a Revista  de  Educação 
e Ensino,  que  se  publicou  até  ao  XVI  armo.  No 
mesmo  anno  foi  eleito  vogal  do  Conselho  Superior 
de  Instrucção  Publica,  sendo  relator  dos  program- 
mas  das  disciplinas  lyceaes  de  Historia,  Geogra- 
phia  e Philosophia.  Em  1887  foi  nomeado  lente 
auxiliar  do  Curso  Superior  de  Letras,  onde  fez 
umas  prelecçòes  de  Psychologia  applicada  á edu- 
cação. Em  1888  publicou  0 volume  üJ/ísaioí  de 
losophia  actual.  Em  1889  concorreu  á cadeira  de 
Philosophia  do  Collegio  Militar,  sendo  o candi- 
dato mais  classificado.  Em  1890  fez  concurso  para 
professor  do  Lyceu  de  Lisboa,  obtendo  notável 
classificação.  Durante  muitos  annos  aqui  esteve, 
passando  depois  para  os  Açores.  Representou  o 
governo  portuguez,  cm  substituição  de  Emygdio 
Navarro,  no  congresso  penitenciário  de  S.  Peters- 
burgo,  sendo  eleito  vice-presidente.  Egualmente 
representou  Portugal  no  congresso  da  Associação 
franceza  para  o adeantameuto  das  sciencias,  re- 
unido em  1890  em  Limoges.  Em  1891  foi  agra- 
ciado por  Alexandre  III,  da  Rússia,  com  a com- 
menda  e o grande  officialato  da  ordem  imperial 
de  S.  Estanislau,  além  do  foro  de  gentil-homem 
da  côrte  imperial.  Em  1892  foi  nomeado  para  re- 
presentar Portugal  no  congresso  de  anthropolo- 
gia  criminal  de  Bruxellas,  do  qual  foi  eleito  pe- 
sidente  honorário.  No  anno  de  1894,  um  de- 
creto incumbiu-o  do  projecto  de  reforma  da 
Casa  da  Correcção  de  Lisboa  e de  estabelecer  o 
ensino  correccional  no  paiz.  Ao  congresso  peniten 
ciario  de  Paris,  em  1895,  enviou  tres  Memórias, 
que  o congresso  publicou  e discutiu.  N’este  mes- 
mo anno  foi  eleito  socio  correspondente  da  Aca- 
demia Real  das  Sciencias  de  Lisboa.  Em  3 de 
março  de  1897,  a celebre  Universidade  de  Lo- 
vaina  o proclamou  doutor  cm  Philosophia  e Le- 
tras, honoris  causa.  Em  1899  a Real  Academia  de 
Historia,  de  Madrid,  também  o elegeu  seu  socio, 
sendo  no  anno  seguinte  nomeado  commendador 
da  real  ordem  de  Izabel  a Catholica.  Além  dos 
cscriptos  que  ficam  iudicados,  temos  nota  das  se- 
guintes publicações;  Esboço  historico  da  philoso- 
phia em  Portugal  no  século  xix,  estudo  servindo  de 
prefacio  ao  livro  i)Osthumo  de  Cunha  Seixas,  Prin- 
cípios gerues  de  philosophia,  Lisboa,  1898.  Ixiphi- 
losophie  thomiste  em  Portuffxl,  Louvain,  1898,  etc. 
Para  a sua  biographia  podem  vôr-se  um  artigo 
de  Pinheiro  Alves  no  Commercio  de  Portugal  de 
25  de  maio  de  1888  e a monographia  Um  philo- 
sopho portuguez  do  século  xix,  por  J.  Uethencourt- 
Ferreira,  Lisboa,  1902,  de  que  apenas  se  impri- 
miram algumas  folhas. 

Ferreira  de  Figueirâa  (Diogo).  Criado  da 
casa  do  duque  de  Bragança  D.  João,  depois  D. 
João  IV'^,  rei  de  Portugal.  Era  muito  perito  em 
musica,  e por  isso  foi  cantor  da  capella  real,  no- 
meado em  3 de  julho  de  1648.  N.  em  Arruda  dos 
Vinhos  em  1604,  e fal.  a 19  de  maio  de  1674. 
Compoz  varias  poesias,  algumas  das  quaes  sc 
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imprimiram,  ficando  muitas  inéditas.  Escreveu: 
Epitome  das  festas  que  se  fizeram  no  casamento  do 
sereníssimo  principe  D.  João  II,  Duque  de  Bra- 
gança, com  a senhora  D.  Luiza  Prancisca  de  Gus- 
mão, etc.,  Ev<ra,  1633;  Desmayos  de  Mayo  em 
sombras  do  Mondego,  Villa  Viçosa,  1635;  consta 
de  prosa  e verso,  e contém  um  enredo  saudoso  de 
um  estudante  de  Coimbra,  natural  de  Lisboa;  o 
autor  promettia  2.*  parte,  que  não  chegou  a pu- 
blicar se;  Jardim  de  Fiiiamor,  panegyrico  ao  fe- 
lice  nascimento  do  sr.  Infante  D.  Pedro,  Lisboa, 
1648;  Theatro  da  maior  façanha  e gloria  portu- 
gueza,  Lisboa,  1642;  é um  poema  de  6 cantos  em 
oitava  rima  á acclamação  de  D.  João  IV;  Nota- 
bilidades do  succedido  nas  cortes  de  Amor,  1634; 
Deixou  em  manuscripto:  Vida  de  Santa  Thereza, 
Queixosa  demonstração  demaguas,na  intempestiva 
morte  do  sereníssimo  infante  de  Portugal,  o sr.  D. 
Duarte,  irmão  do  sereníssimo  rei  D.  João  IV,  can- 
ção; Soliloquios  d'uma  alma  compungida,  etc. 

Ferreira  da  França  (Francisco  Paes).  Mes- 
tre em  Artes  e licenceado  em  Theologia.  N.  em 
Evora,  mas  viveu  quasi  sempre  em  Madrid,  onde 
foi  capellão  d’el-rei;  fal.  depois  de  1668.  Escre- 
veu: Juicio  Catholico,  y pio  sobre  la  estrella  dei 
nacimiento  dei  Principe  D,  Filippe  Prospero  hijo 
de  los  Reys  D.  Filippe  iv  y D.  Anna  d’ Áustria, 
Madrid,  1658;  Memorial  a Su  Magestad  por  no 
hazer  mercados  para  Portugal  con  individual 
nombramiento,  y de  dar  los  hábitos  de  Aviz  e San- 
tiago a los  que  han  perseverado  en  su  obediência, 
Madrid,  sem  anuo  de  impressão. 

Ferreira  Fronteira  (Francisco  Antonio).  Ci- 
rurgião medico  pela  Escola  Medico-Cirurgica  de 
Lisboa.  N.  em  2 de  setembro  de  1837.  Foi  no- 
meado cirurgião  do  banco  do  hospital  de  S.  José 
a 28  de  dezembro  de  1871,  extraordinário  em  31 
de  agosto  de  1876,  director  de  enfermaria  em  17 
de  setembro  de  1885.  Em  1890  era  medico  da  en- 
fermaria de  meretrizes  no  hospital  do  Desterro. 
Foi  clinico  da  Santa  Casa  da  Misericórdia.  Pu- 
blicou a sua  these  inaugural,  em  1865;  Algumas 
jialavras  sobre  as  allucinaçues  e suas  theorias. 

Ferreira  Gordo  (Joaquim  José).  Doutor  em 
Leis  e bacharel  em  Cânones  pela  Universidade 
de  Coimbra,  do  conselho  de  D.  Maria  II,  monse- 
nhor da  Patriarchal  de  Lisboa,  bibliothecario- 
mór  da  Hibliotheca  Nacional  da  mesma  cidade, 
socio  da  Academia  Real  das  Sciencias,  etc.  N. 
em  Alhandra  a 19  de  março  de  17.58,  fal.  em  Lis- 
boa a 27  de  abril  de  1838.  Foi  collegial  no  colle- 
gio das  ordens  militares  em  Coimbra.  Recebeu  o 
grau  de  doutor  em  20  de  julho  de  1783.  Era  um 
grande  amador  de  livros;  dando-se  muito  ao  estu- 
do da  bibliographia,  tanto  portugueza  como  es- 
! trangeira.  Possuia  uma  das  melhores  livrarias  de 
I Lisboa,  não  pelo  numero  de  volumes,  pois  com- 
prehendia  pouco  mais  de  tres  mil,  em  que  se  iu- 
I cluiam  opusculos  e folhetos,  mas  pela  escolha 
d’elles,  abundando  em  obras  raras  de  clássicos 
I latinos,  portuguezes  e hespanhoes,  além  do  mais 
' notável  que  se  havia  publicado  na  lingua  fran- 
i ceza  até  o seu  tempo.  A Academia  Real  das 
Sciencias  o encarregou  de  ir  a Madrid  vêr  os 
j manuscriptos,  que  nas  bibliothecas  d’aquella  côr- 
I te  se  podiam  referir  a assumptos  portuguezes; 
I encontrou  bastantes,  e escreveu  sobre  essa  base: 
Apontameidos  para  a Historia  civil  e litteraria  de 
I Portugal  e seus  dominios,  coüigidos  de  manuscri- 
I j)tos,  assim  nacionaes  como  estrangeiros,  que  exis- 
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tem  na  Billiotheca  Real  de  Madrid,  na  do  Escu- 
rial,  e nas  de  alguns  senhores  e letrados  da  côrte 
de  Madrid;  foi  impresso  nas  Memórias  de  Litte- 
ratura  da  Academia,  tomo  iir,  de  pag.  1 a 92.  Es- 
creveu mais:  Fontes  próximas  da  compilação  Fi- 
lippiua,  ou  Índice  das  Ordenações  do  üodigo  Ma- 
nuelino, e das  extravagantes,  de.  que  proximamen- 
te se  derivou;  publicada  de  ordem  da  Academia 
Real  das  Sciencias,  Lisboa,  1792;  2.”  edição,  cor- 
regida  e ampliada  por  seu  autor,  1829;  Memória 
sobre  os  judeus  em  Portugal,  iuserta  no  tomo  vm, 
parte  2.*  da  historia  e Memórias  da  Academia, 
1823,  de  pag.  2 a 35.  Nas  Noites  de  insomnia,  de 
Camillo  Castello  Branco,  n.“  8,  pag.  81,  vem  pu- 
blicada uma  interessante  carta  escripta  por  Mon- 
senhor Ferreira  Gordo  ao  secretario  da  Acade- 
mia Real  das  Sciencias,  ácerca  da  quotisaçào  dos 
socios  para  pagamento  do  busto  do  duque  de  La 
fòcs. 

Ferreira  da  Graça  (Francisco).  Religioso 
carmelita  calçado.  Era  natural  de  Lisboa  e fal. 
em  1790.  Foi  procurador  geral  das  proviucias 
portuguezas  da  sua  ordem  em  Roma,  e depois 
provincial  e visitador  apostolico.  Escreveu:  Es- 
tatutos litterarios  dos  religiosos  carmelitas  calça- 
dos da  provinda  de  Portugal,  Lisboa,  177G. 

Ferreira  de  Lacerda  (D.  Bernarda).  Poeti- 
sa, musica  e pintora  distincta.  N.  no  Porto  em 
1596,  fal.  em  Lisboa  a 1 de  outubro  de  1644.  Era 
íilha  de  Ignacio  Ferreira  Leitão,  cbanceller-mór 
do  reino,  e de  sua  mulher,  1).  Paula  de  Sá.  Casa- 
ra com  Fernão  Corrêa  de  Sousa.  Tinha  uma  vas- 
ta erudição  em  sciencias  philosophicas,  mathe- 
maticas  e históricas;  sabia  hebraico,  grego  e la- 
tim, «tocava  com  a maior  perfeição  muitos  instru- 
mentos harmônicos,  diz  Rebello  da  Costa  na 
Descripção  topographica  e histórica  da  cidade  do 
Porto,  e na  arte  de  debuxo  e pintura  ninguém 
houve  que  a egualasse.»  Todas  estas  prendas 
chamaram  a attenção  de  Filippe  IV  de  Hespa- 
nha,  que  desejou  nomeal-a  professora  de  seus  fi- 
lhos, os  infantes  D.  Carlos  e D Fernando,  po- 
rém D.  Bernarda  de  Lacerda  não  acceitou 
aquella  honra.  Os  livros  de  versos  que  tornaram 
mais  conhecido  o seu  nome,  fôram  as  Soledades 
do  Bussaco  e A Hespanha  libertada.  As  Soledades 
constam  de  2Ü  romances  octosyllabos  em  portu- 
guez,  hespanhol,  latim  e italiano.  A outra  obra, 
A Hespanha  libertada,  é um  poema  em  2 partes  e 
20  cantos.  A 1.*  parte  foi  impressa  cm  vida  da 
autora,  em  1618,  e a 2.*  imprimiu-a  em  1673,  sua 
filha,  D.  Maria  Clara  de  .Menezes.  1).  Bernarda 
Ferreira  de  Lacerda  foi  também  autora  dos  ar- 
gumentos em  oitavas,  que  se  lêem  á frente  dos 
diversos  cantos  da  Ulysséa  e da  Malaca  conquis- 
tada. José  Maria  da  Costa  c Silva,  no  tomo  v do 
seu  Ensaio  biographico  critico,  dedicou  um  ex- 
tenso capitulo  ao  exame  das  obras  d’esta  poeti- 
sa, que  elle  classifica  entre  os  alumnos  da  esco- 
la italiana,  e falia  d’ella  com  respeito  e louvor. 
A Hespanha  libertada  é muito  apreciada  fóra  de 
Portugal.  D.  Bernarda  Ferreira  de  Lacerda  pro- 
moveu a fundação  d’um  convento  de  carmelitas 
descalços  em  Gôa. 

Ferreira  de  Lacerda  (José).  Doutor  em  Me- 
dicina pela  Universidade  de  Coimbra.  N.  em 
Touro,  no  districto  de  Vizeu,  onde  também  fal. 
a 30  de  maio  de  1866.  Era  filho  de  José  Ferreira 
Mathias  e Silva.  Doutorou-se  a 26  de  julho  de 
1863.  Publicou  em  Coimbra  em  1863:  Dissertação 
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inaugural  para  o acto  de  conclusões  magnas  na  fa- 
culdade de  medicina.  A dissertação  responde  ao 
argumento  seguinte:  Póde  o emprego  do  trocarte, 
na  abertura  dos  abcessos,  ser  constantemente  pre- 
ferido ao  do  bisturi  ou  lancetaf  Se  não  póde,  quaes 
os  abcessos  em  que  seja  preferível  o bisturi  ou  lan- 
ceta? 

Ferreira  Leão  (Miguel Leite).  Doutorem  Phi- 
losophia  e lente  da  Universidade  de  Coimbra.  N. 
em  S.  Pedro  de  Riba  d’Ave,  districto  de  Braga,  cm 
1 de  maio  de  181.5,  fal.  em  13  de  janeiro  de  1880. 
Era  filho  de  Antonio  José  Ferreira  Leão.  Foi 
doutorado  a 28  de  junho  de  1'40,  c por  muitos 
annos  professor  de  chirnica  inorgânica  na  mesma 
Universidade,  e director  do  respectivo  laborato- 
rio  chimico.  Escreveu,  juntamente  com  os  drs. 
Francisco  Antonio  Alves  e Loureneo  de  Almeida 
Azevedo:  As  aguas  mineraes  de  Moledo,  Coimbra, 
1871.  O dr.  Rodrigues  de  Gusmão  publicou  um 
artigo  critico  muito  lisongeiro  ácerca  d’esta 
obra,  na  Nação  de  13  de  outubro  de  1871.  Na 
Memória  histórica  da  faculdade  de  philosophia, 
do  dr.  Joaquim  Augusto  Simões  de  Carvalho, 
vem  um  relatorio  do  dr.  Ferreira  Leão  ácerca  do 
laboratorio  chimico  de  que  foi  director. 

Ferreira  Leitão  (Ignacio).  Cavalleiro  pro- 
fesso da  ordem  de  S.  l hiago,  fidalgo  da  Casa 
Real,  doutor  em  Direito  Civil  pela  Universidade 
de  Coimbra,  desembaigador  do  Paço,  etc.  N.  em 
Fonte  Arcada,  fal.  em  Lisboa  a 9 de  abril  de 
1629.  íira  filho  de  Pedro  Simão  Ferreira  Amado 
e de  Genebra  Lopes  Leitão.  Resolvido  a seguir 
a carreira  das  armas,  deixou  a casa  paterna,  e 
chegando  a Lisboa  mudou  de  nome,  para  não  ser 
conhecido,  e estando  já  a bordo  d’uma  das  galés 
que  partiam  para  Cadiz,  foi  surprehendido  por 
um  tio,  que  andava  a procural-o.  Foi  então  man- 
dado estudar  na  Universidade  de  Coimbra,  e 
seguiu  0 curso  de  Jurisprudência  Cesarea,  em 
que  recebeu  o grau  de  doutor.  Foi  admittido  col- 
legial  no  Collegio  de  S.  Paulo  em  6 de  agosto  de 
1.579.  Exerceu  os  seguintes  cargos:  desembarga- 
dor do  Porto,  da  Çasa  da  .Supplicação,  de  que 
tomou  a posse  a 29  de  abril  de  1595  , desembar- 
gador dos  Aggravos  a 19  de  novembro  de  1598  ; 
deputado  da  .Mesa  da  Consciência  a 19  de  feve- 
reiro de  1603  ; chanceller  das  Tres  Ordens  .Mili- 
tares, visitador  dos  hospitaes  das  Caldas,  de  San- 
tarém, e das  Mercieiras  de  Óbidos,  chanceller- 
mór  do  reino.  Foi  casado  com  1).  Paula  de  Sá, 
lilha  de  Gomes  Correia  de  Lacerda  ede  D.  Ignez 
de  Sá  e Menezes.  D’este  consorcio  nasceu  D. 
Bernarda  Ferreira  de  Lacerda,  poetisa.  (V  Fer- 
reira de  Lacerda,  Bernarda).  Escreveu  : Pratica 
a el-rei  Filip/ie  III,  Nosso  Senhor,  na  entrada 
que  fez  em  Lisboa  no  dia  de  S.  Pedro  do  anno  de 
1619,  Lisboa,  1619. 

Ferreira  de  Lemosi  (Manuel).  Alferes  de  mar 
e guerra,  muito  perito  na  arte  militar  e muito 
versado  em  poesia.  Querendo  celebrar  a recupe- 
ração da  Bahia,  realisada  em  1625,  compoz  um 
poema  intitulado  Brasilida,  dividido  em  6 can- 
tos, que  dedicou  a D.  Jorge  de  Mascarenhas, 
marquez  de  Montalvão  e l.“  vice-rei  do  Brazil. 

Ferreira  Leonardo  (P.  Manuel).  Presbytero 
secular  N.  em  Lisboa  a 25  de  abril  de  1728  ; 
ignora-se  a data  do  fallecimento.  Era  filho  de 
Pedro  da  Costa  e de  Antonia  dos  Martyres. 
Aprendeu  grammatica  no  collegio  dos  padres  je- 
saitas,  de  Lisboa,  c philosophia  no  convento  de 
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S.  Domingos.  Em  setembro  de  1748  foi  para  o 
Pará  com  o bispo  d’aquella  diocese  D.  Fr.  Mi- 
guel de  Bulhões,  e sendo  este  prelado  transfe- 
rido para  o bispado  de  Leiria  em  1761,  o padre 
Manuel  Ferreira  Leonardo  o acompanhou  na  qua- 
lidade de  secretario.  Escreveu  : Elogio  fanehre 
do  P.  M.  Er.  Francisco  de  Santa  Maria,  etc.  Lis- 
boa, 1745  ; Elogio  fúnebre,  panegyrico,  landatorio 
e encomiástico  do  insigne  pintor  Victorino  Manuel 
da  Serra,  etc.  Lisboa,  1748  ; foi  publicado  com  o 
nome  de  Jeronymo  de  Andrade,  pintor ; Elogio 
historico,  panegyrico  e encomiástico  do  em.™®  sr. 
J).  João  da  Motta  e Silva,  cardeal  da  Santa 
Egreja  Jiomana,  e primeiro  ministro  da  Coroa 
portugueza,  Lisboa,  1748  ; Relação  da  viagem  e. 
entrada  que  fez  o ea:.™®  e reu.™®  sr.  D.  Fr.  Miguel 
de  liulhòes  e Sousa,  bispo  do  Pará,  na  sua  dio- 
cese, Lisboa,  1749  ; saiu  sem  o seu  nome  ; Noti- 
cia verdadeira  do  terrivel  contagio  que  desde  ou- 
tubro de  1748  até  o mez  de  maio  de  1749  tem  redu- 
zido a notável  consternação  todos  os  sertòes,  terras 
e cidades  de  Belem  e Grão  Pará,  extrahida  das 
mais  fidedignas  memórias,  lÃshou,  1749;  saiu  sem 
0 nome  do  autor;  Desenfado  do  povo,  ])assatempo 
divertido,  etc.,  Lisboa,  1746  ; saiu  em  nome  do 
José  Pedro  da  Silva. 

Ferreira  de  Lima  (José  Antonio  Ferreira  de. 
lAma,  l.°  visconde  de).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa 
Real,  por  alvará  de  19  de  fevereiro  de  1866; 
do  conselho  d’el-rei  I).  Luiz  ; commendador  da 
ordem  de  X.  S.*  da  Conceição  e da  de  Izabel 
a Catholica,  de  Hespanha ; juiz  do  Supremo  Tri- 
bunal de  Justiça,  etc.  N.  em  Bragança  a 12  de 
janeiro  de  1804  ; ignoramos  a data  do  falleci- 
mento.  Era  íilbo  de  Francisco  José  Ferreira  de 
Lima,  negociante  da  praça  da  cidade  de  Bra- 
gança, proprietário  e antigo  capitão  de  ordenan- 
ças, e de  sua  mulher,  D.  Brites  Ignacia.  Exerceu 
também  os  cargos  de  juiz  da  Relação  de  Lisboa 
e de  juiz  conservador  da  nação  franceza.  Casou 
em  1857  com  I).  Amélia  Augusta  de  Campos,  fi- 
lha natural  legitimada  de  Manuel  de  Campos  Pe- 
reira, proprietário,  capitalista  e negociante  da 
praça  do  commercio  de  Lisboa.  O titulo  foi  con- 
cedido por  carta  de  15  de  janeiro  de  1880. 

Ferreira  de  Lima  (Francisco  de  Campos 
Ferreira  de  Lima,  2.®  visconde  de).  Bacharel  for- 
mado em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra, 
delegado  do  procurador  regio  na  comarca  de  V. 
X.  de  Foscôa.  X.  a 26  de  setembro  de  1860.  E’ 
filho  do  1.®  visconde  do  mesmo  titulo,  José  Anto- 
nio Ferreira  de  Lima,  e de  sua  mulher,  D.  Amé- 
lia Augusta  de  Campos. 

Ferreira  de  Lima  (P.  José  Dias).  Missioná- 
rio em  Moçambique.  X.  na  Povoa  da  Ribeira, 
Sardeira,  logar  perto  da  Certã.  De  curta  edade 
começou  a manifestar  grande  talento;  formou-se 
muito  novo  ainda,  e teve  de  esperar  perto  de 
dois  annos  para  tomar  ordens,  partindo  em  se- 
guida n'uma  missão  de  Moçambique,  como  exi- 
giam as  suas  aspirações.  Ali  se  demorou  muito 
tempo.  Mais  tarde  dedicou-se  á fundação  da  mis- 
são dc  S.  Paulo,  cm  Gaza-Mcssano,  missão  de 
(pie  se  tornou  o superior.  E’  eloquente  orador. 
Kegressou  a Lisboa  cm  1904,  com  a sua  missão 
terminada. 

Ferreira  Lobo  f.Tosé  Joaquim).  Fidalgo  da 
Casa  Keal  c commendador  da  ordem  de  X.  S." 
da  Conceição,  ])or  diploma  de  (!  de  julho  de  1882; 
do  eonsellio  dc  Sua  Magestade.  secretario  e di- 
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rector  geral  do  Tribunal  de  Contas,  jornalista, 
escriptor,  socio  da  Academia  Real  das  Sciencias, 
etc.  X.  em  Lisboa  a 3i)  de  outubro  de  1817.  E’ 
filho  natural  do  visconde  de  S.  Bartholomeu, 
José  Joaquim  Lobo,  legitimado  a 18  de  dezem- 
bro de  1868.  Tem  os  cursos  completos  do  Lyceu 
Xacional  de  Lisboa,  geral  e de  línguas.  Por  de- 
creto de  3 de  agosto  de  1860  foi  nomeado  amanuen- 
se do  Tribunal  de  Contas,  sendo  promovido  suc- 
cessivaraente  por  concurso,  a 3.®  contador  por  de- 
creto de  19  de  junho  de  1872  ; a 2.®  por  decreto 
de  4 de  maio  de  1875,  a 1.®  por  decreto  de  30  de 
agosto  de  1882,  e a chefe  de  repartição  da  con- 
tabilidade dos  ministérios  e verificação  das  or- 
dens de  pagamento,  por  decreto  de  4 de  julho  de 
1883.  Tem  exercido  diversas  commissões:  procu- 
rador á junta  geral  do  districto  de  Lisboa,  no 
biennio  de  1878  - 1879;  vogal  da  commissão  per- 
manente da  contabilidade  publica,  por  decreto  de 
25  de  junho  de  1881;  vogal  da  commissão  encar- 
regada da  reforma  da  fazenda,  do  ultramar,  em 
portaria  de  12  de  outubro  de  1880,  e membro  da 
administração  do  asylo  d’ Ajuda,  por  alvará  do 
governo  civil  de  Lisboa  de  5 de  janeiro  de  1877, 
etc.  Foi  um  dos  fundadores  e membro  da  1.*  direc- 
ção da  Associação  dos  Funcionários  Públicos, 
em  1873;  um  dos  fundadores  e membro  da  1.®  di- 
recção do  Montepio  Xacional  (pensões),  1882;  vo- 
gal da  direcção  da  Sociedade  Promotora  de  Cré- 
ches,  1880;  vogal  da  junta  escolar  do  concelho 
de  Lisboa  (biennio  de  1883-1885);  membro  da 
commissão  organisadora  do  Jardim  Zoologico  e 
de  Acciimação  em  Lisboa,  1883;  socio  da  Socie- 
dade de  Geograpbia,  eleito  em  1877,  etc.  Por 
serviços  públicos  tem  recebido  louvores  cm  por- 
tarias de  13  do  fevereiro  de  lí67  e 16  de  novem- 
bro de  1872,  etc.  Foi  antigo  rcdactor  do  Diário 
lllustrado.  Jornal  da  Noite,  Commercio  do  Porto, 
Novidades,  Opinião  poptdar,  Eceo  liberal,  Patria 
e Rei,  Diário  Nacional,  Monarchia,  Atlântico, 
Portugal  lAtterario,  Conservador,  Corteiode  Por- 
tugal, Debates,  Diário  Portuguez,  Tribuna,  Dois 
Mundos,  etc.  collaborador  do  Diccionario  Popu- 
lar, dirigido  por  Pinheiro  Chagas;  do  Dicciona- 
rio universal  portuguez,  do  editor  Henrique  Z - 
ferino;  director  litterario  dos  Diccionarios  do 
Povo,  publicados  por  David  Corazzi.  ü sr.  con- 
selheiro  Ferreira  Lobo  casou  em  13  ile  agosto  de 
1869  com  a sr.*  D.  Ludovina  da  Conceição  Amo- 
rim  de  Almeida.  Escreveu:  Palavras  de  D.  Pe- 
dro V,  Lisboa,  1870;  As  confissões  dos  ministros 
em  Portugal,  (1832  a 1871),  Lisboa,  1871;  Anno- 
taçues  ao  regimento  do  7'ribunal  de  contas  de  ã de 
novembro  de  1868,  Lisboa,  1872;  Instmcção  geral 
e histórica  dos  serviços  do  ministério  da  fazenda, 
Lisboa,  1874;  Annotaçòes  ao  regimento  do  Tribu- 
nal de  contas  de  21  de  agosto  de  1878,  Lisboa, 
1878;  As  Annotaçòes  aos  dois  regimentos  do  Tri- 
bunal de  Contas,  bem  como  a Instrucção  geral, 
fòvam  mandadas  adopfar  oflicialmente  pelo  mi- 
nistério da  fazenda.  Xo  livro  Questões  do  Pará, 
impresso  em  1875,  pertence-lhe  o prologo,  que  ali 
oceupa  as  paginas  até  xvi.  O sr.  conselheiro  Fer- 
reira Lobo  foi  também  um  dos  escriptores  que  co- 
piou uma  das  estancias  dos  Lusíadas  de  Camões, 
da  edição  lithographico  manuscripta,  ha  poucos 
annos  publicada. 

Ferreira  Lobo  {Rodrigo  José).  Oflic.ial  de  ar- 
tilharia na  capitania  da  Bahia.  X.  em  Lisboa, 
segundo  se  julga,  pelos  annos  de  1768.  Pel.apro- 
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tecçüo  (lo  governador  da  referida  capitania,  D. 
Rodrigo  .José  de  Menezes,  obteve  passagem  para 
a marinha  de  guerra  no  posto  de  primeiro  tenen- 
te, e em  poucos  annos  subiu  a chefe  de  divisão, 
pesto  que  exercia  em  1810,  commandando  a es- 
quadra que  cruzava  no  estreito  de  Gibraltar. 
Oominanáou  também  a esquadra  que  auxiliou  o 
exercito  de  terra  em  1817  na  repressão  da  revo- 
lução de  Pernambuco.  Achando-se  no  Hrazil  em 
1822,  abraçou  o partido  da  independência,  e fi- 
cou ao  serviço  do  império,  onde  chegou  a ser  vi- 
ce-almirante  e commandante  das  forças  navaes 
do  Rio  da  Prata.  Falleceu  completamente  esque- 
cido. Escreveu:  Memória  dos  acontecÂmentos  mais  j 
7iotaveis,  pertencentes  aos  dois  conselhos  de  fjuerra, 
feitos  ao  chefe  de  divisão  Rodrigo  José  Ferreira 
Lobo,  commandante  da  esquadra  no  estreito  de  Gi- 
braltar, pelo  encontro  dos  argelinos  no  dia  4 de 
maio  de  1810,  Londres,  1815.  A'cerca  d’estes  suc- 
cessos,  na  fórma  como  ellc  se  portou,  e ao  pro- 
cedimento que  com  elle  se  teve,  publicaram-se 
vários  opúsculos  escriptos  em  sentido  muito  di- 
verso, explicaudo  cada  um  a seu  modo  o desaire 
por  que  passou  n’aquella  oceasião  a marinha  por- 
tugueza.  São  estes  os  titulos  d'estas  publicações: 
Carta  escripta  de  Lisboa  a tim  oficial  da  esqua- 
dra do  estreito  de  Gibraltar,  sobre  a saída  e en- 
trada dos  argelinos  no  mesmo,  e resposta  em  duas 
cartas  do  dito  oficial  ao  seu  amigo;  segundo  se 
se  diz,  foi  impressa  em  Gibraltar,  1810;  Carta 
que  de  Lisboa  escreveu  um  amigo  a outro,  official 
de  marinha  na  esquadra  do  estreito,  em  resposta  á 
que  d’ elle  recebeu,  contando-lhe  o successo  do  dia  4 
de  maio,  dia  em  que  a esquadra  portugueza  se  en- 
controu com  a argelina,  Lisboa,  1811;  attribue-se 
a Isidoro  Francisco  Guimarães;  Resposta  á carta 
que  de  Lisboa  escreveu  um  amigo  a outro,  oficial 
de  marinha  na  esquadra  do  estreito,  sobre  o suc- 
cesso do  dia  4 de  maio,  etc  , Rio  de  Janeiro,  1812; 
dizem  ser  do  proprio  Rodrigo  Lobo;  Deducção 
dos  votos  do  Supremo  Conselho  Provisorio,  que  il- 
luminaram  a decisão  final  do  Conselho  de  guerra, 
feito  ao  chefe  de  divisão  Rodrigo  José  Ferreira 
Lobo,  Londres,  1817,  publicada  por  Ferreira  Lo- 
bo; Analyse  critica,  ou  impugnação  da  Memória, 
que  em  sua  defeza  publicou  o chefe  de  divisão  Ro- 
drigo José  F^erreira  Lobo,  relativa  aos  dois  con- 
selhos de  guerra  feitos  ao  mesmo  oficial,  pelo  en- 
contro com  os  araelinos,  etc.,  por  um  oficial  de  M. 
Lisboa,  1821;  atlirma-se  que  fòra  escripta  por 
Isidoro  Francisco  Guimarães. 

Ferreira  Lobo  (Roque).  Escriptor  de  pouco 
merecimento.  Nasceu  em  Toires  Vedras  a 2tí  de 
maio  de  1748,  fal.  em  Lisboa  a 3 de  outubro  de 
1828.  Era  filho  de  José  Ferreira  e de  sua  mulher 
Simòa  Maria.  Foi  empregado  no  Correio  Geral, 
sendo  depois  nomeado  official  de  secretaria  no 
Senado  da  Camara  de  Lisboa,  e graduado  final- 
mente em  official  maior  da  mesma  secretaria. 
Escreveu:  O pae  de  familia  doente-,  versos  de  Ro- 
que Ferreira  Lobo,  Lisboa,  1793;  Oraçòes  gratu- 
latorias  aos  dnnos  da  sr.*  D.  Carlota  Joa- 

quina,  princeza  do  lirazil;  Oração  gratulatoria  á 
ser  princeza  do  lirazil,  a ser."'‘  sr.‘  D.  Maria 
Francisca  lienedicta,  mandando  fundar  um  sum- 
ptuoso edificio  para  hospital  de  inválidos  no  logar 
de  Ru/ia,  etc.,  Lisboa,  1793;  Historia  da  feliz  ac- 
clamação  do  senhor  rei  D.  João  IV,  com  uma  série 
chronologica  dos  senhores  reis  de  Portugal,  etc  , Lis- 
boa, 1803;  u’este  volume  se  encontra  reproduzida 


textualmente  a Relação  de  tudo  o que  passou  na 
feliz  acclamação,  etc.,  attribuida  ao  P.  Nicolau 
da  .Maia;  a Historia  é na  sua  maior  parte  ex- 
traída do  Portugal  restaurado,  do  conde  da  Eri- 
ceira;  Liçòes  de  um  pae  a uma  filha  sua  na  pri- 
meira cdade;  primeira  e segunda  parle,  Lisboa, 
1803;  2.*  edição,  1814,  2 tomos;  é um  resumo  da 
historia  sagrada  em  quadras  octosyllabas;  Pa- 
negyrico  em  louvor  ela  ser. princeza  do  Brazil  a 
sr."  D.  Maria  Francisca  Benedicta  pela  sua  fun- 
dação de  um  hospital  para  militares  inválidos,  na 
sua  quinta  do  logar  de  Runa,  etc  , Lisboa,  1826; 
Noites  camj)estres,  Lisboa,  182'. 

Ferreira  Loureiro  (Adolpho).  General  de  di- 
visão reformado;  do  conselho  de  S.  M.;  em  com- 
missão  no  ministério  das  obras  publicas;  vogal 
da  Commissão  Central  Permanente  de  Piscicul- 
tura; engenheiro  director  da  1.*  eircumscripção 
hydraulica,  no  mesmo  ministério;  vice-presiden- 
te da  Sociedade  de  Geographia;  membro  da 
Commissão  Central  do  Centenário  da  Índia,  etc. 
Nasceu  a 12  de  dezembro  de  183fi;  assentou  pra- 
ça em  5 de  abril  de  1854,  e foi  promovido  a al- 
feres em  20  de  julho  de  1858,  a tenente  em  20 
de  julho  de  1860,  a capitão  em  30  de  maio  de 
1865,  a major  em  16  de  janeiro  de  1884,  a tenen- 
te coronel  em  31  de  dezembro  de  18*^4,  a coro- 
nel cm  3 de  abril  de  1893,  e a general  de  briga- 
da em  23  de  dezembro  de  1899.  Foi  reformado 
em  10  de  abril  de  1902,  aproveitando  as  vanta- 
gens da  equiparação  na  conformidade  do  dispos- 
to nos  artigos  1.®  e 3.®  da  carta  de  lei  de  26  de 
julho  de  1899,  e no  artigo  3.®  do  decreto  de  19 
de  outubro  de  1901.  E’  grande  official  e commen- 
dador  de  S.  IJento  de  Aviz,  official  da  mesma  or- 
dem e da  de  S.  Thiago;  possue  a medalha  de 
prata  de  comporíamento  exemplar,  e a de  cobre 
para  galardoar  os  serviços  prestados  pelos  socios 
da  Associação  de  soccorros  a naufragos.  E’  tam- 
bém cavalleiro  das  ordens:  Corôa  de  Italia  e do 
Leão  Neerlandez.  Escreveu  um  livro  de  poesias, 
intitulado  Espinhos  e amores,  que  se  publicou  em 
Coimbra,  1859  Para  a celebração  do  centenário 
da  Índia  em  1898,  escreveu  a obra  em  2 volu- 
mes, No  Oriente,  de  Nápoles  ú China,  que  faz  par- 
te das  contribuições  da  Sociedade  de  Geogra- 
phia para  a celebração  do  referido  centenário. 
U sr.  conselheiro  Aáolpho  Loureiro  foi  também 
um  dos  escriptores  que  copiaram  as  estancias 
dos  Lusiadas,  na  edição  lithographico  manuscri- 
j pta  feita  ha  annos. 

Ferreira  Machado  (Simão).  Natural  de  Lis- 
boa, mas  que  residiu  em  Minas  Geraes,  no  Bra- 
zil. Escreveu  Triumpho  eucharistico,  exemplar  da 
christandade  lusitana . . . na  solemne  trasladação  do 
divinissimo  iSacramento  da  egreja  da  Seidiora  do 
Rosário  para  o novo  templo  da  Senhora  do  Pilar 
em  Villa  rica  corte  da  capitania  das  Minas,  aos 
24  de  maio  de  1733,  Lisboa,  1734.  N’este  livro  se 
refere  minuciosamente  aquella  solemnidade,  com 
todas  as  circumstancias  que  a acompanharam. 

Ferreira  Marques  (Manuel  Joaquim).  Vicc- 
almirante.  N.  em  1831,  fal.  em  1901.  Assentou  pra- 
ça em  1842,  sendo  promovido  a guarda-marinha 
em  1853;  a 2.®  tenente  em  1865,  a capitão-tenen- 
te em  1872,  a capitão  de  fragata  em  1879,  a ca- 
pitão de  mar  e guerra  em  1887.  Commandou  em 
1885  a força  de  marinheiros  do  brigue  Serra  do 
Pilar,  fazendo  a oceupação  do  Ambriz.  Commau- 
dou  a divisão  naval  da  África  Occidental,  e foi 
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superiutcudcutc  do  arsenal  de  marinha,  presiden- 
te dos  conselhos  de  guerra,  vogal  do  Supremo  Tri- 
bunal de  Guerra  e Marinha,  director  da  Eseola 
Naval,  major  general  da  armada,  etc.  Recebeu 
uma  medalha  de  ouro  dada  pelos  reis  dos  dois 
Kiongs  por  ter  salvo  no  mar  da  China  14  náufra- 
gos chinezes.  Foi  também  louvado  pela  maneira 
como  se  houve  nas  commissoes  para  que  foi  no- 
meado contra  o trafico  da  escravatura.  Tinha  tam- 
bém a medalha  de  ouro  de  comportamento  e.xom- 
plar. 

Ferreira  de  Mattos  (José).  Thesoureiro-mór 
na  cathedral  da  Hahia.  Foi  natural  de  Lisboa. 
Escreveu:  Diário  historico  das  celebridades  que 
na  cidade  da  Bahia  se  fizeram  em  acção  de  graças 
jtelos  felicissimos  casamentos  dos  serenissimos  Prin~ 
cipes  de  Portugal  e Castella,  Lisboa,  1729. 

Ferreira  de  Monra.  (José).  Cirurgião  em  Lis- 
boa e no  Rio  de  Janeiro.  Naseeu  em  Poreeiros, 
termo  de  Torres  Novas,  em  10  de  fevereiro  de 
1671.  Ignora-se  a data  do  seu  fallecimento.  Era 
filho  de  Manuel  Ferreira  e de  Iria  Simòa.  Apren 
deu  cirurgia  com  Antonio  de  Figueiredo,  cirur- 
gião afamado  do  hospital  de  Todos  os  Santos. 
E.xerceu  clinica  em  Lisboa  e no  Rio  de  Janeiro, 
e foi  cirurgião  do  exercito  do  marquez  das  Mi- 
nas de  1706  a 1709.  Escreveu:  Syntagma  cirúrgi- 
co theorico-pratico  de  João  Vigo,  traduzido  do 
latim  em  qwrtuguez,  e accrcscentado  com  um  trata- 
do de  feridas  e um  catalogo  dos  remedios  para 
muitas  e varias  enfermidades;  primeira  parte,  Lis- 
boa, 1713;  eom  um  frontispicio  gravado  a buril, 
que  representa  uma  portada,  adornada  de  figu- 
ras, tendo  no  meio  o escudo  das  armas  do  duque 
de  C.adaval,  a quem  o livro  foi  dedicado.  A obra 
divide-se  em  9 livros:  1.®  da  auatomia;  2.®  dos 
aposthemas,  3.®  das  fundas,  4.®  das  chagas,  5.®  do 
morbo  gallico,  6.®  das  fracturas  e deslocações, 
7."  da  natureza  dos  simplices  muito  uteis  para 
uso  na  arte  cirúrgica,  8.®  dos  unguentos,  emplas- 
tos, eerotos  e outras  cousas  necessárias  para  uso 
da  eirurgia,  9.®  de  additamentos. 

Ferreira  de  Moura  (José  Joaquim).  líomein 
político  e jornalista;  um  dos  heroes  de  1820.  N. 
em  V.  Nova  de  Foscôa  em  1776,  fal.  em  Lisboa 
a 27  de  junho  de  1829.  Seu  pae  era  pharmaceu- 
tico,  possuía  algumas  propriedades  em  V.  N. 
de  Foscôa,  e chegou  a ter  o posto  de  sargento - 
mór  de  ordenanças.  Ferreira  de  Moura,  depois 
de  estudar  os  preparatórios,  matrieulou-se  em 
Leis  na  Universidade  de  Coimbra,  e tomou  o 
grau  de  bacharel  em  1800.  Propondo-se  a seguir 
a magistratura,  foi  despachado  juiz  de  fóra  de 
Aldeia  Gallcga  do  Ribatejo,  logar  de  que  tomou 
posse  em  2ô  de  abril  de  1804,  e que  ainda  exer- 
cia em  1807,  quando  o exercito  francez,  comman- 
dado  por  Junot,  invadiu  Portugal.  Contava  então 
31  annos,  e.  iá  nutria  idéas  profuudameute  libe- 
raes.  Diz  Pinheiro  Chagas  no  Diccionario  popu- 
lar: «N’essa  epoca  o partido  liberal  portuguez 
não  votava  {grande  antipathia  ao  império  napo- 
leonico,  e ate  certo  ponto  com  razão,  porque  esse 
governo,  embora  tyrannico,  era  herdeiro  das 
idéas  revolucionarias,  e consagrava  com  o pres- 
tigio e com  a autoridade  do  imperador  as  con- 
quistas soeres  da  Revolução.  Mesmo  debaixo 
do  ponto  de  vista  político  o cesarismo  napolco- 
nico  prestava  uma  certa  homenagem  ãs  idéas  de 
libei dade,  porque  cm  França  funccionavam, 
posto  que  perfeitameute  desvirtuados  pelo  ser- 
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vilisme,  dois  corpos  legislativos.  Euganavam-se, 
porém,  os  portuguezes,  que  suppunham  que  Ju- 
not viria  aqui  fundar  o regímen  parlamentar  e 
acariciar  as  idéas  liberaes  da  mocidade  por- 
tugueza.  O que  elle  fez,  comtudo,  foi  tentar  in- 
troduzir em  Portugal,  como  se  introduzira  no 
resto  da  Europa,  a nova  organisação  social  pro- 
veniente da  Revolução,  e que  Napoleão  não  fi- 
zera senão  consolidar.  Quiz  estabelecer  em  Por- 
tugal 0 codigo  Napoleão,  e isso  seria  já  um  ser- 
viço enorme.»  Junot  encarregou  José  Joaquim 
Ferreira  de  Moura  de  trasladar  o codigo  para  a 
lingua  portugueza,  e este  jurisconsulto  acceitou 
0 encargo,  desejando  prestar  um  grande  serviço 
á legislação  do  seu  paiz.  Esta  adhesão  ás  idéas 
revolucionarias  fez  com  que  os  seus  compatrio- 
tas começassem  a consíderal-o  jacobino,  fazendo- 
lhe  perseguições  continuas  logo  que  as  tropas  de 
Junot  deixaram  o reino.  Ferreira  de  Moura  foi 
demittido  do  seu  logar  de  juiz  de  fóra.  Retírou- 


Josú  Joaquim  Ferreira  do  Moura 


SC  então  para  a sua  terra  natal,  dcdicaudo-se  á 
advocacia.  Por  essa  oceasião  veiu  um  aconteci- 
mento inesperado  causar-lhe  profundo  desgosto, 
pois  que,  vendo  seu  pae  aceusado  d’um  crime 
gravíssimo,  o forçou  a escrever  uma  Memória  ju- 
ridica  cm  sua  defeza,  conseguindo  que  fosse 
absolvido  e declarado  inuoceute,  já  depois  de  ter 
sido  condemnado  nas  instancias  inferiores.  Foi 
depois  restituído  ao  exercício  da  magistratura, 
sendo  nomeado  juiz  de  fôra  em  Pinhel,  cargo  de 
que  tomou  posse  a 3 de  janeiro  de  1820.  Decidi- 
do apologista  das  idéas  liberaes,  enthusiasmou-se 
com  os  princípios  políticos  proclamados  no  Por- 
to, de  que  resultou  a revolução  de  24  de  agesto 
do  mesmo  anno  de  1820.  Sendo  reconhecidas  as 
suas  inabalaveis  convicções,  foi  o seu  nome  indi- 
gitado para  fazer  parte  do  primeiro  congresso 
constituinte  que  se  organisou,  sendo  eleito  de- 
putado pela  província  da  Heira.  Intimamente  li- 
gado com  Fernandes  Thomaz,  ao  qual  se  asso- 
ciou depois  na  redaeção  do  jornal  Ü Independen- 
te, tomou  parte  muito  activa  nos  trabalhos  d’aquel- 
las  cortes,  sendo  nomeado  para  muitas  commis- 
sões  importautes,  das  quaes  varias  vezes  foi  pre- 
sidente. Não  se  distinguiu  como  orador,  por  ter 
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uma  dífUculadc  dc  expressão  muito  sensível,  por 
defeito  voeal,  mas  a sua  opinião  autorisada  era 
sempre  ouvida  com  respeito.  Alcançando  grande 
popularidade,  foi  reeleito  simultaneamente  nas 
eôrtes  de  1822,  pelos  círculos  de  Castello  Bran- 
co, Trancoso,  Coimbra  e Aveiro.  Nas  duas  cele- 
bres questões  que  se  trataram  ácerca  do  Brazil 
c da  constituição  das  duas  camaras,  em  sessão  de 
27  de  fevereiro,  foi  Ferreira  de  Moura  o que  mais 
advogou  a constituição  d’uma  só  camara.  Esta 
questão  já  havia  sido  tratada  na  Junta  Prepara- 
tória de  Cortes  por  uma  commissào  composta  de 
Joaquim  Nunes  de  Carvalho,  Bento  Pereira  do 
Carmo  e José  Maria  Xavier  de  Araújo  Quando 
cm  1823  caiu  a constituição.  Ferreira  de  Moura 
emigrou  para  Inglaterra,  onde  se  conservou  ate 
á mudança  política  trazida  com  a Carta  Consti- 
tucional, que  lhe  permittiu  voltar  a Lisboa  em 
1826,  mas  sem  recursos  de  vida.  Vendo-se  pobre 
dedicou-se  novamente  á advocacia,  que  exerceu 
por  algum  tempo,  até  que,  adoecendo,  se  retirou 
para  o sitio  de  Palhavã,  onde  falleceu.  Em  In- 
glaterra collaborou  no  celebre  jornal  Padre  Ama- 
ro, de  Joaquim  Ferreira  de  Freitas.  Bibliogra- 
phia;  Reflexões  criticas  sobre  a administração  da 
justiça  em  Inglaterra,  tanto  no  civel  como  no  cri- 
me, cm  uma  série  de  cartas  a um  seu  amigo;  se- 
gunda edição,  Lisboa,  1836;  a primeira  edição 
parece  ter  sido  publicada  em  1827;  ha  uma  edi- 
ção brazileira,  impressa  na  Bahia  em  1829;  Abo- 
lição da  Companhia  do  Alto  Douro,  egualmente 
necessária  ao  produetor  em  Portugal  e ao  consu- 
midor, Londres,  18o2;  esta  edição  posthuma  é 
reimpressão  da  primeira,  feita  em  Londres  em 
1826,  da  qual  passou  por  autor  o editor  do  Padre 
Amaro,  Joaquim  Ferreira  de  Freitas,  mas  o edi- 
tor da  segunda  edição,  Ricardo  Taylor,  affirma 
que  esta  memória  fôra  escripta  por  Ferreira  de 
Moura,  que  por  considerações  pessoacs  e circum- 
stancias  do  tempo,  não  quizera  por  então  dar-se 
a conhecer;  Diccionario  de  algibeira  philosojdiico, 
politico,  moral  que  dá  de  certas  palavras  a sua 
noção  verdadeira,  Madrid,  sem  designação  do  an- 
no  da  impressão;  as  indicações  d’esta  edição  são 
suppostas,  porque  ha  certeza  de  que  foi  feita  em 
Londres;  0 Catavento,  dialogo  entre  um  corcunda 
e dois  liberaes  sobre  a constituição  de  Portugal, 
feita  pel  ís  côrtcs  de  1821-1822,  Paris,  1826;  Obo- 
ta-fóra  do  Catavento,  ou  a cabeça  de  bacalhau 
fresco,  burletta  em  dois  actos,  offerecida  aos  origi- 
naes  que  ella  representa,  por  um  dos  seus  admira- 
dores, Lisboa,  1827;  em  ambos  estes  opusculos 
também  são  suppostas  as  indicações,  porque  fô- 
ram  impressas  em  Londres;  são  duas  satyras  po- 
líticas escriptas  contra  José  Ferreira  Borges, 
que  durante  a sua  emigração  em  Londres  dera 
provas  de  versatibilidade  declarando-se  contra 
a constituição  de  1822,  para  que  muito  concor- 
rera. Alguém  attribuiu  a Ferreira  de  Moura  as 
Cartas  politicas  de  Americiis  publicadas  primeiro 
uo  Padre  Amaro  e depois  impressas  cm  separa- 
do, Londres,  1825,  2 tomos;  outros,  que  se  dizem 
melhor  informados,  pretendem  que  fosse  o autor 
o marquez  de  Abrantes  no  Brazil,  Miguel  Cal- 
mou Dupin  e Almeida.  Ferreira  de  Moura  havia 
publicado  em  Lisboa,  1808,  o Codigo  do  processo 
civil,  traduzido  em  portuguez,  com  a seguinte  de- 
dicatória ; «A  s.  ex.*  o sr.  duque  de  Abrantes, 
governador  do  reino  de.  Portugal,  digno  inter- 
prete dos  desígnios  elevados  e beneficos  do 


grande  Napoleão,  submissão  mui  respeitosa  do 
traduetor  das  leis  eminentes  dadas  ao  mundo 
pelo  maior  dos  vencedores  e pelo  mais  sabio  dos 
legisladores  Otferecida  no  anno  vm  do  xix  sé- 
culo » D’esta  obra  fez-se  uma  reimpressão  no 
Brazil,  omittindo  a dedicatória,  com  o titulo  : Co- 
digo do  processo  civil,  traduzido  em  portuguez  por 
J.  J.  F.  de  Moura,  com  notas  explicativas  do 
texto.  Rio  de  Janeiro,  1827.  Escreveu  mais  : Re- 
querimento feito  2>or  parte  de  D.  Thereza  Jacinta 
da  Camara,  pedindo  a concessão  de  revista  nu 
causa  de  appellação  em  que  a supplicante  e seu 
marido  contendem  com  José  Antonio  dos  Santos, 
sobre  uma  questão  de  vmculos,  Lisboa,  1828  ; As 
cortes  geraes  e extraordinárias  da  nação  jwrtu- 
gueza  aos  habitantes  do  Brazil,  Rio  de  Janeiro  ; 
tem  no  fim  a data  do  paço  das  eôrtes,  a 13  de 
julho  de  1821,  e a assignatura  de  Ferreira  de 
Moura,  João  Baptista  Felgueirns  e Agostinho 
José  Freire. 

Ferreira  Nova.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eula- 
lia,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e eom.  da  Figueira 
da  Foz,  distr.  e bisp.  de  Coimbra  ; 1:647  hab.  e 
401  fog.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos,  cor- 
reio com  serviço  de  posta  rural,  medico,  fabricas 
dc  pilar  de  arroz.  A pov.  dista  13  k.  da  séde  do 
conc.  O prior  do  mosteiro  de  Santa  Cruz  dc 
Coimbra  apresentava  o cura,  que  tinha  40ÍÍ000 
réis  e 0 pé  d’altar.  Foi  do  conc.  dc  Maiorca,  ex- 
tincto  em  1855,  passando  então  ao  da  Figueira  da 
Foz.  Pertence  á õ.*  div.  mil.  e ao  distr.  dc  recrut. 
e res.  n."  7,  com  a séde  em  Leiria. 

Ferreira  Pereira  (P.  Julio  de  Saldanha). 
Presbytero  portuense.  Escreveu  : Oração  fúnebre 
do  sereníssimo  sr.  D.  Gaspar,  arcebispo  de  Braga: 
prégada  7ias  exequias  celebradas  na  egreja  dos 
Clérigos  do  Porto  a 12  de  fevereiro  de  1189, 
Porto,  1789. 

Ferreira  Pestana  (Daniel).  Commendador  da 
ordem  de  Christo,  cavallciro  das  de  Aviz  e N. 
S.*  da  Conceição,  major  de  infantaria,  e director 
militar  em  Gôa,  onde  por  vezes  desempenhou 
outras  comrnissões  de  serviço.  N.  em  1823.  Es- 
creveu : Princípios  de  grammatica  geral  app)K- 
cados  á liíigua  portugueza,  publicados  e offercci- 
dos  ã mocidade  de  Gôa,  Nova  Gôa,  1849 ; saiu 
com  as  iniciaes  D.  F.  P. 

Ferreira  Pestana  (José).  V.  Pestana. 

Ferreira  Redmund  {José  Cypriano).  Poeta 
de  pouco  valor,  que  viveu  nos  fins  do  século  xvm. 
Escreveu  : Epicedio  ao  principe  D.  José,  falle- 
cido  em  11  de  setembro  de  1188,  Lisboa,  1788 ; 
Visão  hjrica,  em  applauso  do  ill.'''°  e ex.““  sr.  D. 
Rodrigo  de  Sousa  Coutinho,  Lisboa,  1802 ; foi 
reimpressa  na  Mnemosine  Lusitana,  tomo  ii, 
1817,  de  pag.  17  a 32. 

Ferreira  Rego  (P.  Gabriel).  Presbytero  se- 
cular, fallecido  pelos  annos  de  1790.  Escreveu  : 
Sermões  do  P.  Gabriel  Ferreira  Rego,  dados  á luz 
por  J.  F.  lí.  (José  Ferreira  Rego),  Lisboa,  1791 
a 1792,  7 tomos  ; fez  se  2.*  edição  do  tomo  l.“, 
em  1803  ; reimprimiram-se  depois  todos  em  1818, 
•4  tomos. 

Ferreira  Reymafn  (Gaspar).  Piloto  mór  do 
reino,  e cavalleiro  da  ordem  de  S.  Thiago.  Es- 
creveu ; Roteiro  da  navegação  e carreira  da  Ín- 
dia, com  seus  caminhos  e derrotas,  signaes,  e agua- 
I gens,  e differenças  da  agulha,  tirado  do  que  escre- 
I veu  Vicente  Rodrigues  e Diogo  Affonso,  pilotos  an- 
I tigos,  Lisboa,  1612. 
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Ferreira  Ribeiro  (Manuel).  Antigo  cliefe  dos 
servi^'08  de  saude  das  ilhas  de  S.  Tlioiné  e Prin- 
cipe  e dos  trabalhos  de  aocliinaçào  e de  estatis- 
tiea  medica  ua  Secretaria  Geraldo  Ultramar; 
medico  da  expedição  dos  trabalhos  de  campo  do 
caminho  de  ferro  de  Âmbaca,  em  Angola;  dele- 
gado do  governo  ao  Congresso  de  Vienna  d’Aus- 
tria,  oceupando-se  das  questões  de  aclimação;  be- 
nemerito  da  instrucção  pelos  cursos  gratuitos 
que  dirigiu.  Coronel  medico,  condecorado  por 
serviços  distiuctos  e assiduos,  cavallciro  de  S 
Thiago  pelos  seus  trabalhos  enviados  ao  Congres- 
so de  Ainsterdam,  cavalleiro  da  Conceição  pelo 
zelo  e intelligencia  com  que  desempenhou  os  de- 
veres do  seu  cargo,  como  facultativo  de  1.*  clas- 
se cm  S.  Thomé;  commendador,  pelas  publica- 
ções scientificas  e commissõcs  de  serviço  que 
desempenhou,  comportamento  exemplarissimo  no 
cumprimento  dos  seus  deveres,  como  chefe  do 
serviço  de  saude.  Natural  de  Aguas  Santas,  con- 
celho da  Maia,  distr.  do  Porto,  nasceu  em  25  de 
janeiro  de  1839,  na  pittoresca  aldeia  de  Ilobor- 


Mauuol  Terrcira  Ribeiro 


dãos,  sendo  seus  paes  José  Porreira  Ribeiro  e 
1).  Maria  Rosa  de  Jesus  Teixeira.  Pelas  tradi- 
ções de  familia,  vida  e costumes  de  seus  ante- 
passados, sempre  o filho  mais  velho  tinha  de 
seguir  a vida  ecclesiastica,  e,  em  tenra  edade, 
estudou  Ferreira  Ribeiro  no  afamado  collegio  da 
Formiga,  situado  n’uma  freguezia  próxima,  no 
antigo  convento  d’este  nome.  Devendo,  portanto 
seguir  a vida  ecclesiastica,  começou  pelo  estudo 
do  latim,  ao  qual  se  consagrou  durante  cinco  an- 
nos.  fazendo  exame  em  1855  no  Lyceu  Nacional 
do  Porto,  e estudando  em  seguida  as  cadeiras  de 
(jue  precisava  obter  diploma,  para  entrar  no  cur- 
so que  lhe  estava  destinado.  Concluiu,  com  bre- 
vidade, os  preparatórios  para  o fim  a que  se  de- 
dicava, obtendo  louvor  ein  Geographia  e Littera- 
tura,  e matriculou  se  no  curso  de  Theologia  Do- 
gmática, que  concluiu  aos  19  annos,  não  lhe  sen- 
do, porém,  concedidas  as  ordens  de  sub-diacono, 
em  vista  da  sua  menor  edade.  A dedicação  ao 
estudo  e 0 desejo  de  conhecer  mundo  mais  vasto 
do  que  aquelle  a que  se  limitaria  na  vida  ec- 
clesiastica, n’um  cauto  de  Portugal,  tcz-lhc  abau- 
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; donar  a idea  de  fazer-sc  sacerdote,  e foi  matri- 
' cular-se  na  Academia  Polytechnica  do  Porto,  no 
1.®  aiino  de  matbematica,  no  anuo  lectivo  de 
, 1857  a 1858.  N’este  curso  obteve  accessit  em 
Physica,  distineção  em  Botanica,  e accessit  no  1.® 
anuo  de  matbematica;  mas  entregando-se  muito 
i'i  leccionação,  não  podia  brilhar  tanto  nas  suas 
aulas  como  desejava.  Preferiu  ao  curso  de  enge- 
nheiro 0 da  Escola  Medico-Cirurgica  do  Porto, 
tornando-se  aspirante  a facultativo  do  quadro  do 
serviço  de  saude  da  proviucia  de  S-  Thomé,  lo- 
gar  que  alcançou  por  concurso  documental;  e, 
tendo  obtido  approvação  plena  no  acto  grande, 
veiu  apresentar-se  na  Secretaria  da  Marinha  e 
' Ultramar  afim  de  seguir  para  o seu  destino.  An- 
I tes  de  partir  casou  com  D.  Maria  Carlota  Sieuve 
de  Seguier,  neta  do  fallecido  jornalista  Antonio 
Rodrigues  Sampaio,  demorando -se  por  isso  tres 
I inezes  em  Lisboa.  Partiu  depois  para  as  ilhas  de 
I S.  Thomé  e Principe,  que  estavam  então  na  maior 
; miséria.  Não  bavia  ahi  recursos  médicos  nem  hy- 
! gieuicos  de  especie  alguma  e vendo  o dr.  Fer- 
I reira  hibeiro  tanta  fertilidade  na  ilha  e tanta 
miséria,  começou  uma  campanha  em  favor  d’esta 
I formosa  terra,  publicando  uma  série  de  artigos 
! no  Jornal  do  Porto,  que  se  tornaram  notáveis 
despertando  a attenção  publica.  Foi  este  o seu 
baptismo  sobre  Hygiene  colonial.  Em  1871  publi- 
cou 0 seu  primeiro  livro,  a respeito  das  ilhas  do 
i S.  Thomé  e Principe,  o que  lhe  mereceu  distinc- 
I çòes  e bouras  que  o animaram  a esta  ordem  do 
! tr.aballios,  podendo  affirmar-se,  com  o melhor  fun- 
damento, que  o dr.  Ferreira  Ribeiro  é conside- 
rado como  0 patriarcha  da  llygiene  colonial  por- 
tugueza.  São  variadissimos  os  trabalhos  que  tem 
publicado,  uns  á custa  do  Ministério  da  Marinha 
e Ultramar  e outros  á sua  própria  custa.  Alguns 
d’estes  trabalhos  obtiveram  medalhas  de  prata 
nas  exposições  que  se  fizeram  sobre  colonias  e 
teem  merecido  levantados  elogios  de  médicos  es- 
trangeiros. A’cerca  do  dr.  Ferreira  Ribeiro  es- 
tão publicadas  varias  noticias  bibliographicas, 
apparecendo  a primeira,  acompanhada  de  um  bel- 
lo  retrato,  na  Revista  da  Maia,  n.®  14,  de  abril 
I de  1885.  E’  seu  autor  o sr.  Palenno  do  Faria. 
Acha-se  publicada  uma  biographia,  largamente 
desenvolvida  e bem  documentada,  na  Jlevisla 
I AmareWa,  julho  de  1904  Abi  se  puem  em  relevo 
os  seus  principaes  trabalhos.  No  Século  n.®  6759, 
outubro  de  1900,  vem  uma  nota  biographica,  re- 
ferindo-se a uma  confereucia  no  Atheneu  Coin- 
, mercial  realisada  pelo  dr.  Ferreira  Ribeiro,  di- 
' vulgando  os  princípios  fundamentaes  de  anthro- 
pometria,  de  hygiene  e de  gymnastica,  as  tres 
forças  transformadoras  do  organismo  humano. 

: Outra  biographia  se  encontra  ua  Revista  Azul, 
u.®  32,  janeiro  de  1905.  Devem  mencionar-sc 
também  as  que  se  acham  publicadas  na  revista 
\ scientifica  Portugal  em  África,  n.®  131,  novembro 
de  1904  e na  revista  franceza  V Kncyclopédie 
contemporaine,  junho  do  1906.  Não  appareceu, 

I no  entretanto  em  todos  estes  artigos  uma  nota  bi- 
. bliographica  completa,  mas,  pela  resenha  que  fa- 
zemos adeante,  ver-se-ha  a extraordiuaría  som- 
ina  de  trabalho  apresentada  pelo  incançavel  mo- 
I dico,  em  favor  das  nossas  colonias,  e ptíncipal- 
meute  das  ilhas  de  S.  Thomé  e Principe  e de  An- 
gola, onde  exerceu  clinica.  Dedicando-se  ao  cu- 
i sino  0 dr.  Ferreira  Ribeiro  alcançou  nos  seus 
I cursos  resultados  verdadeiramente  notáveis,  seu- 
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do  considerado  em  honrosos  documentos  como 
um  benemerito  da  instrucçíio  em  Portugal.  Tem 
feito  numerosas  conferencias  e publicado  vários 
artigos  em  muitos  jornaes.  No  Congresso  de  Vien- 
na  d’Austria  occupou  um  dos  primeiros  logares  e 
no  de  Bruxellas  foram  apreciados  com  louvor  os 
principios  de  hygiene  que  submetteu  á aprecia- 
<j‘ão  do  Congresso  de  Vienna  d’Austria.  No  de 
Paris,  em  1903,  apresentou  uma  memória  sob  o 
titulo  de  A conquista  da  África  franceza  pela  hy- 
giene e pela  instrucçãn,  que  foi  muito  apreciada. 
Não  duvidou  o dr.  Ferreira  Ribeiro  fazer  tam- 
bém 0 Curso  Superior  de  Lettras,  apezar  de  ser 
medico  militar  e chefe  dos  serviços  de  aclima- 
ção na  Direcção  Geral  do  Ultramar.  Obteve  n’es- 
te  curso  4 distincçòes.  E’  condecorado  por  servi- 
ços distinctos,  tem  a medalha  de  serviços  assi- 
duos,  é cavalleiro  das  ordens  de  N.  S * da  Con- 
ceição, Christo  e S.  Thiago,  oflicial  d'estas  duas 
ordens,  commcndador  da  Conceição,  sendo  di- 
gnos da  maior  consideração  os  fundamentos  de 
todas  estas  distincçòes.  Conta  o sr.  Ferreira  Ri- 
beiro mais  de  50  louvores  e demonstrações  de 
apreço,  sendo  as  mais  desvanecedoras  as  que  lhe 
fôr.am  conferidas,  como  chefe  de  trabalhos  de 
aclimação,  pelo  conselheiro  Director  Geral  do 
Ultramar.  Pelos  trabalhos  apresentados  c pelas 
commissòes  de  serviço  desempenhadas,  merecia  o 
dr.  Ferreira  Ribeiro  que  lhe  fizessem  justiça, 
mas  desde  1892  que  tem  soítrido  as  mais  cruéis 
desillusòes,  e apezar  de  tudo  isto  não  tem  dei- 
xado de  trabalhar  e desenvolver  a sua  activida- 
de  em  favor  da  bella  cruzada  que  se  impoz.  Na 
impossibilidade  de  fazer  uma  analyse  das  suas 
suas  principaes  obras  e de  apreciar  as  ditferen- 
tes  commissòes  que  desempenhou,  eis  uma  sim- 
ples nota  das  publicações  que  tem  feito  Só 
Acerca  da  provincia  de  Angola,  sobem  ao  nume- 
ro de  14  essas  publicações,  assim  intituladas: 

1.*  — As  conferencias  e o itinerário  do  viajante 
Serpa  Pinto  atravez  das  terras  da  África  Austral 
nos  limites  das  provindas  de  Angola  e Moçambi- 
que — Bié  a íihoshoTig,  Junho  a Dezembro  de  1878; 
Kstudo  critico  e documentado,  90'J  pag.  in  8.°,  con- 
tendo 3 cartas  geographicas,  1878-1880.  — 2.*  lly- 
giene.  Colonial,  comprehendendo  preceitos  e re- 
gras para  se  cortarem  ou  modificarem  as  doeu 
ças  endemicas  dos  valles  dos  rios  Cuanza  e Lu- 
cala  na  provincia  de  Angola;  in  8.®  grande,  14 
pag.  e differentes  tabellas;  t}'pographia  Castro 
& Irmão,  1877,  Lisboa.  — 3.*  Homenagem  aos  he- 
roes  que  precederam  Brito  Capello  e Roberto  Ivens 
na  exploração  da  África  Austral,  1484  a 1877,  ou 
os  territórios  e limites  das  provindas  de  Angola  e 
Moçambique,  demonstrados  e patenteados  ao  mun- 
do pelas  mais  antigas  viagens,  explorações  e tra- 
vessias de  uma  a outra  costa,  ao  norte  e ao  sul,  em 
todo  o sertão  da  África  meridional,  13fi  pag.  in 
8.®  gr.  com  12  de  preliminares,  1885.  — 4.*  Instru- 
ções medico-hygienicas  para  os  operários,  traba- 
lhadores, militares,  funedonarios  publieos  e agen- 
tes do  commerdo  que  se  destinem  á região  de  Ca- 
binda  e ás  terras  do  Baixo  Zaire,  onde,  por  em- 
quanto,  não  pode  realizar-se  a aclimação,  nem  de- 
ve tentar-se  a colonisação,  261  pag.,  precedidas 
de  10  pag.  de  observações  prévias  e seguidas  de 
um  appeudice  com  10  pag.  em  que  se  apresenta 
a estatistica  dos  trabalhos  medico-coloniaes  por- 
tuguezes  comparados  com  a dos  médicos  france- 
zes,  1886.  — 5.®  Kstudos  medico-tropicaes  duran- 


te os  trabalhos  de  campo  para  o caminho  de  ferro 
de  Ambaca  na  provincia  de  Angola,  1877-1878, 
290  pag.  in-folio  grande,  1886.  — 6.*  Vias  com- 
merciaes  dos  portuguezes  em  toda  a África  Central 
nos  séculos  XVI  e XVII  oti  as  primeiras  informa- 
ções sobre  os  lagos,  origens  e cursos  dos  maiores 
rios  do  continente  negro  segundo  os  trabalhos  do 
ahbade  Durand,  Brucher  e Delavand,  130  pag. 
precedidas  de  18  de  preliminares,  in-8.®  pequeno 
1887.  — 7.*  Estatistica  medica  dos  hospitaes  das 
provindas  ultramarinas  com  referencia  ao  anno  de 
1887,  gravuras  do  hospital  de  Angola,  diagram- 
mas  meteorologicos  e clinicos,  352  pag..  formato 
grando,  in-foíio,  1890.  — 8.*  Moyens  d'éviter  les 
Fiévres  aux  Colonies  de  VAfriqne  Tropico-  Kqua- 
toriale  ou  les  seis  de  quinine  et  Vhygiene  dans  le 
pabtdisme,  362  pag.,  in  8.®  grande,  1900.  — 9.*  A 
mais  completa  prophylaxia  nas  terras  de  paludis- 
mo  maligno;  trabalhos  que  para  isso  mais  importa 
fazer,  240  pag.  em  8.®,  19()1.  — 10.*  Ilygienopolis 
antipalustres  ou  de  protecção  nas  terras  mais  in- 
salubres da  África  Central,  40  pag.  in  8'",  1901, — 
11.*  La  conquete  de  VAfrique  intertropicale  fran- 
çaise  par  V instruction  et  par  Vhygiene,  1903.  — 12* 
Descripção  physiographica  da  provincia  de  Ango- 
la, lueta  pelos  progressos  d'esta  colonia,  seus  bellos 
recursos  natnraes,  40  pag.  in  8.®  pequeno,  1904. — 
13.*  Instrucções  hygienicas  e sanitarias  destinadas 
á expedição  do  sul  de  Angola,  114  pag.,  in  8.®, 
Lisboa,  1906.  — 14.*  Portugal  e as  colomas  tendo 
em  vista  prindjmlmente  a provincia  d' Angola  em 
1.904,  em  í2  pag.  A respeito  da  provincia  de  S. 
Thomé  e Principe  fez  11  publicações:  l.“  Relato- 
rio  ácerca  do  serviço  de  saude  na  provinda  de  S. 
Thomé  e Principe,  no  anno  de  1869,  308  pag.  in 
8.®  grande.  Imprensa  Nacional,  Lisboa,  1871. — 

2. *  A provincia  de  S.  Thomé  e Principe  e suas 
dependendas,  2.*  parte,  descripção  da  ilha  de  S. 
Thomé,  341  pag.  foí  mando  um  volume  com  a 1.* 
parte,  in  8.",  Imprensa  Nacional,  Lisboa,  1887. — 

3. *  Guia  para  se  collecdonar  os  produetos  para  a 
exposição  colonial  de  1894,  no  Porto. — 4.*  Sanea- 
mento da  cidade  de  S.  Thomé,  350  pag.  in  8®, 
typographia  de  Vicente  da  Silva,  Lisboa,  1895. 
— b.‘Mappa  da  cidade  de  S.  Thomé,  indicando  os 
ventos,  ar,  aguas  e os  logares  palustres,  1 metro 
d’alto  por  0"',  80  de  largo,  1895  — 6.*  Os  saes  de 
quinina  no  paludismo,  meios  práticos  de  se  com- 
baterem as  febres  biliosas  hematuricas  e outras  ma- 
nifestações agudas  da  malavia.  Roça  S.  Margari- 
da, maio  de  1897,  76  pag.  in  8.®  pequeno.  Im- 
prensa Libanio  da  Silva,  1897. — 7.*  Aclimação 
da  raça  européa  nas  ilhas  de  S.  Thomé  e Princi- 
pe, 76  pag.  in  8.®  Imprensa  Libanio  da  Silva, 
Lisboa,  1897.  — 8.*  Os  saes  de  quinina  no  palu- 
dismo, segunda  edição,  revista  e augmentada,  ci- 
dade de  S.  Thomé,  outubro  de  1897,  114  pag. in 
8.®  grande,  Typographia  das  Difticuldades,  S.  Tho- 
mé, 1897.  — Questionário  sobre  o uso  diário  dos 
saes  de  quinina  como  preservativos  ou  preventivos 
das  febres  perniciosas,  das  febres  biliosas  hematu- 
ricas, das  anemias  e cachexias  palustres,  4 pag. 
in  8.®,  Typographia  Nacional,  S.  Thomé,  1897.  — 
10.*  Os  climas  e as  endemia's,  tomando  por  termo 
de  comparação  a cidade  de  S.  Thomé,  20  j)ag.,  in 
8.®  e differentes  mappas  nosologicos  e necrologi- 
cos,  tendo  alguns  incontestável  novidade.  Im- 
prensa Nacional  de  S.  Thomé,  1899. — 11.*  Regi- 
men  jyathologico  da  cidade  de  S.  Thomé  referente 
ao  anno  de  1899,  publicado  no  Boletim  Ojfcialá^. 
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província  n.  "42,  outubro,  1899.  Ao  6."  Congresso 
de  hygieue  c dcmogiapbia  ein  Vienna  d’Austria 
apresentou  7 publicações:  1."  A verdadeira  man- 
cha da  cholera  e os  meios  da  combater  (ein  francez). 
— 2.*  Uniformidade  dos  estudos  medico- tropicaes, 
nas  dirterentes  colonias  dos  territórios  hyper- 
therniicos,  trabalho  de  propaganda  colonial  (em 
francez).  — 3.*  Deducção  das  formulas  climicas  e 
metcorologicas  (em  francez).  — 4.*  Mappas  noso- 
logicos,  para  a classificação  das  doenças,  obser- 
vadas nas  dirterentes  colonias  portuguezas  (em 
francezj.  — 5.*  Catalogo  das  obras  expostas  na 
sala  de  leitura  do  6.°  congresso  internacional  de 
demographia,  1887,  em  francez/  — liegras  e pre- 
ceitos de  hygieue  mais  indispensáveis  nas  terras  do 
Baixo  Congo,  fem  portuguez). — 7.*  Correspon- 
dência sobre  as  questões  de  aclimação,  que  se  de- 
viam tratar  no  congresso,  estando  algumas  cartas 
impressas  fem  francez/  Para  a Sociedade  Portu- 
gueza  da  Cruz  Vermelha  e por  esta  benemerita 
sociedade  mandadas  imprimir,  fez  5 publicações: 
1.*  Ambulâncias  militares  nas  colonias. — 2."  Prin- 
cipios  geraes  dehygiene  militar  colonial,  dedicados 
aos  distinctos  médicos  da  expedição  ás  terras  de 
Moçambique.  — 3.*  Principes  generaux  d'hygiene 
militaire  coloniale,  dediés  attx  medecins  distinguis 
de  1’expédition  aux  terres  de  Manica  á Moçambi- 
que. E’  o trabalho  antecedente  vertido  em  fran- 
cez. — 4.“  Aphorismos  e adagios  sobre  hygieue  mi- 
litar colonial,  dedicados  aos  soldados  e a todo  o 
corpo  da  expedição  ás  terras  de  Manica  em  Mo- 
çambique. — 5.“  Mappas  modelos,  para  a adminis 
traç.ào  hospitalar,  investigações  anthropoinetri- 
case  anthropologicas;  medicina  preventiva;  doen- 
ças observadas,  inspecções  individuaes,  etc.  — A 
respeito  de  hygieue  colonial  tem  feito  as  seguin- 
tes publicações  em  numero  de  nove:  1.*  liegras  e 
])veceitos  de  hygiene  colonial  ou  Conselhos  práticos 
aos  colonos  e emigrantes,  que  se  destinam  :is  nos- 
sas colonias  do  Ultramar,  publicaç:'^  ofiicial,  502 
pag  , in  8 " pc(iueno,  typographia  de  Christovão 
A.  Rodrigues,  Lisboa,  1890.  — 2.*  Os  sacs  de  qui- 
nina no  paludismo;  meios  práticos  de  se  eombate- 
rem  e de  se  evitarem  as  febres  biliosas  e outras  ma- 
nifeslaçães  graves  da  inalaria,  204  pag.  iu  8.“, 
edição,  revista  e augmentada,  typographia  A 
Liberal,  1898.  — 3.*  Guia  hygienica  do  colono  nas 
terras  mais  insalubres  da  Á frica  Central, 'P.M  pag. 
in  8.",  typographia  Estevão  Nunes  & Filhos, 
Lisboa,  1901.  — 4.*  Programma  da  hygiene  colo- 
nial, curso  gratuito,  pag.,  in  8.",  typographia  da 
Cooperativa  Militar,  Lisboa,  1903.  — 5.*  Ques- 
tões de  saude  publica  nas  ilhas  de  S.  Thomé  e da 
Madeira.  — 6.*  Lettres  sur  le  Congo  Belge,  adres- 
•sée  :i  Monsicur  le  Colonel  Thys,  em  28  pag. 
1900.  — 7.*  La  lutte  contre  la  Malaria  dans  V A- 
frique  portugaisc,  em  34  pag.,  190tí.  — 8.*  Lições 
jyraticas  de  hygiene  individual.  A hygiene  pulmo- 
nar, a gymnastiea  respiratória  e as  Aguas  Medi- 
cinaes  de  Entre- os-Kios.  Publicação  em  34  pag., 
in  8.",  1905,  com  o retrato  do  autor.  — Lições 
praticas  de  hygiene  colonial,  obra  em  3 volumes 
de  que  estil  publicado  o 1."  volume,  com  398  pag. 
in  8 ",  1905.  Os  voluífies  2."  e 3."  devem  ser  pu- 
blicados com  a maior  brevidade.  — A respeito  de 
instrucção  publica  em  Portugal  tem  os  seguintes 
trabalhos:  1,"  A hygiene  e a Instrucção  nas  Esco- 
las primarias  e medias,  em  24  pag.,  1903;  2."  O 
novo  ensino  primário  e medio,  em  48  pag., 
1904;  3."  Cursos  de  hygiene  colonial  gratuitos', -l." 
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Cursos  de  portuguez,  geographia,  historia,  e ou- 
tras disciplinas  dos  lyceus.  Acerca  de  Anthropo- 
metria  fez  8 publicações  e dirterentes  trabalhos: 
1.*  Folhas  pesioaes,  por  cada  indivíduo  que  se 
destinava  á expedição  do  caminho  de  ferro  de 
Ambaca,  1877.  — 2.*  A expansão  da  Jamilia  por- 
tuguesa, conferencia  na  Sociedade  de  Geogra- 
phia, 40  pag.,  in  8."  gr.  typographia  Adolpho 
Modesto  & C.*,  Lisboa,  1888.  — 3.*  Breves  ins- 
trucçues  anthropometricas,  anthropologicas,  clima- 
logicas  e ethnographieas,  48  pag  , in  8.",  typogra- 
phia da  Companhia  Nacional  Editora,  1889.  — 
4.*  Posto  anthropometrico  n’uma  das  salas  do 
Atheneu  Commercial,  em  1889.  — õ.*  Cartas  de 
acclimação,  destinadas  á inspecção  dos  colonos, 
que  se  dirigem  principalmente  ás  terras  d'Afri- 
ca,  1890  e 1891.  — 6.*  Archivos  Medico- Coloniaes 
n."  5,  in  8.’,  t3'pographia  da  revista  «As  Colonias 
Portuguezas»,  Lisboa,  1890.  — 7.*  Boletim  an- 
Ihropologico,  anthropometrico  e climalogico,  G7 
pag.,  in  folio,  grande,  Tj'pographia  do  Dicciona- 
rio  Universal  Portuguez,  Lisboa,  1892. — 8.*  Tra- 
balhos medico- coloniaes  nas  nossas  provindos  do 
Ultramar,  annexos  á estatística  medica  dos  hos- 
pitaes  ultramarinos  de  1887,  100  pag.,  in  folio 
grande,  1892.  A respeito  da  ilha  de  S.  Thomé  e 
da  familia  Malanza  fez,  além  d'outras,  as  tres  se- 
guintes publicações:  1."  Barão  d' Agua  Izé,  bio- 
graphia  e trabalhos  que  fez,  introduzindo  vegetaes 
uteis  na  ilha  de  S.  Thomé  e instituindo  as  cidtu- 
ras  em  grande.  — 2."  Uma  familia  illnstre  e seus 
serviços  prestados  á ilha  de  S.  Thomé,  — 3."  A 
ilha  de  8.  Th<>mé  e o visconde  de  Malanza,  como 
agricultor.  A synthese  dos  trabalhos  do  dr.  Fer- 
reira Ribeiro  é a seguinte:  1.*  Fundou  a littera- 
tura  medica  colonial,  sendo  muitos  trabalhos  apre- 
ciados, louvados  e mandados  publicar,  desde 
1869  até  1890,  por  dirterentes  ministros  da  ma- 
rinha e ultramar,  sendo-lhe  concedidas,  por  al- 
guns d’esses  mesmos  trabalhos,  altas  distiucções. 
— 2*  Lançou  as  bases  da  hygiene  colonial,  da 
medicina  preventiva  e da  prophylaxia  das  doenças 
observadas  nas  colonias,  sendo  confirmados  pelos 
trabalhos  dos  bacteriologistas  os  princípios  sa- 
nitários e prophylaticos,  que  estabeleceu  em 
presença  dos  seus  estudos  e observações  clinicas 
sujeitas  ao  mcthodo  comparativo,  como  se  paten- 
teia em  dirterentes  publicações,  devendo  lembrar 
os  livros:  Guia  Ilygienico  do  colono;  c mais  com- 
pleta prophylaxiae  m terras  de  paludismo  mali- 
gno-, Ilygienopolis  Antipalustres',  Estatistica  Me- 
dica Colonial  Comparada,  1883  a 1881.  — 3.* 
Fundou  o l.°  jornal  nas  ilhas  de  S.  Thomé  e 
Priucipe;  escreveu  o 1."  livro  medico  a respeito 
d’estas  mesmas  ilhas;  foi  quem  publicou  o 1."  li- 
vro na  velha  e iinprogressiva  cidade  de  S.  Tho- 
mé; criou  0 1."  Boletim  medico,  na  repartição  de 
saude  do  ultramar;  fez  as  primeiras  folhas  an- 
thropometria  em  Portugal,  ('1877/  escreveu  o 1.* 
livro  a respeito  dos  valles  inferiores  dos  rios 
Cuanza  e Lucalla,  em  Angola;  esereveu  o 1.”  li- 
vro sobre  hj’giene  colonial,  alcançando  este  tra- 
balho 2 medalhas  de  prata  em  Exposições  Colo- 
niacs;  redigiu  as  primeiras  instrucçòes  hygienicas 
para  expedicionario.s  ás  colonias,  obtendo  esta 
])ublicação  menção  honrosa  no  Congresso  Colo- 
nial de  Amsterdam.  — 4."  Foi  medico  da  expedi- 
ção dos  estudos  do  caminho  de  ferro  de  Ambaca, 
tendo  a vivissima  satisfação  de  não  deixar  en- 
terrado no  sertão  de  Angola  nenhum  dos  expe- 
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dicionários,  que  o acompanharam  de  Lisboa.  Oc- 
ciipa-se  dVstes  factos  no  livro:  Estudos  Medico- 
Tropicaes.  Estabelecem-se  abi  pela  primeira  vez 
as  differenças  entre  as  terras  de  eliminação  e as 
de  assimilação,  nas  colonias;  applica  a physio- 
graphia  ao  estudo  da  região,  em  que  se  realisam 
os  trabalhos  de  campo  — 5.®  Alcançou  um  dos 
primeiros  logares  no  Congresso  de  Vienna  d’Aus- 
tria  pelos  trabalhos  que  ali  apresentou.  Acham- 
se  publicados  alguns  documentos  que  o compro- 
vam — Archivos  Medico- Coloniaes  n.“  1,  pag.  32, 
33  e 34.  Muitos  d’elles  foram  entregues  na  respe- 
ctiva secretaria.  — G.®  Foi  o primeiro  que,  em  Por 
tugal,  applicou  as  medidas  anthropometricas  evul- 
garisou  os  bons  processos  a empregar  nas  varia- 
das pesquizas  d’esta  ordem  de  trabalhos,  orga- 
nisando  instrucçòes  e modelos,  que  se  acham  pu- 
blicados por  ditterentes  formas  segundo  o desti- 
no ou  fim  que  se  tem  em  vista,  instrucçòes,  e bo- 
letins muito  e.speciaes  ( alguns  para  as  colonias) 
cartas  de  acelimação  para  colonos,  applicaçòes  a 
recrutas  e a expedicionários,  determinação  da  tu- 
berculose precoce,  distinrção  das  raças,  prepara- 
ção de  cadastros  policiaes,  etc.  — Fundou  o 1.® 
curso  de  hygiene  colonial,  propriamente  indivi- 
dual, publicando  o respectivo  programma,  mos- 
trando 0 seu  excepcional  amor  á,  sciencia  que 
professa  e aos  trabalhos  a que  se  está  dedican- 
do. O programma  6 um  dos  bons  trabalhos  apre- 
sentados pelo  dr.  Ferreira  Ribeiro  a respeito  da 
hygiene  colonial.  — 8.®  Foi  o primeiro  que,  entre 
nós,  estabeleceu  as  regras,  a que  se  deve  attender 
para  se  applicarem  os  saes  de  quinina  contra  a 
malaria  nas  nossas  colonias  palustres,  divulgando 
estes  principies  em  livros  e em  repetidas  confe- 
rencias. Assim  ficam  indicados,  sob  um  ponto  de 
vista  geral,  os  trabalhos  que  o dr.  Ferreira  Ri- 
beiro tem  prestado  ás  colonias,  ficando  bem  em 
evidencia  as  bases  em  que  assenta  a grande  obra 
colonial,  preparada  pelo  iucaneavel  medico,  que, 
apezar  das  injustiças  e perseguições  de  que  tem 
sido  victima,  não  dará  decerto  por  coucluidos  os 
seus  estudos  e as  suas  luetas  em  favor  dos  que 
vivem  e trabalham  nas  nossas  terras  do  Ultra- 
mar. E bem  merece  por  ceito  da  patria  quem  as- 
sim apresenta  uma  larga  folha  de  serviços  e se 
tem  sacrificado  por  uma  causa  patriótica,  verda- 
deiramente nacional,  a causa  das  nossas  colonias 
em  favor  das  quaes  continua  a trabalhar  com 
grande  enthusiasmo  e profutida  dedicação. 

Ferreira  Roque  (Eugênio).  Sangrador  ap- 
provado,  ou  mestre  de  phlebotamia.  Era  natural 
de  Evora  e viveu  no  principio  do  século  xvni. 
Escreveu  um  Tratado  de  Phlebotamia,  pratica 
racional  e dircctorio  de  principiantes,  Evora, 
1722. 

Ferreira  da  Rosa  (João ).  Medico  formado  pela 
Universidade  de  Coimbra,  floresceu  no  século 
XVII,  e residiu  por  muitos  annos  em  Pernambuco. 
Nada  consta  ácerca  da  terra  da  sua  naturalidade, 
nem  se  conhecem  as  datas  do  nascimento  e fal- 
lecimento.  Foi  o primeiro  medico  europeu  que 
estudou,  observou  e tratou  a febre  amarella,  e 
essa  gloria  ainda  ninguém  até  hoje,  tanto  nacio- 
naes  como  estrangeiros,  pretendeu  disputar-lhe, 
nem  a de  ser  o livro,  que  escreveu,  o mais  antigo 
em  data  que  se  publicasse  sobre  este  assumpto, 
que  posteriormente  tanto  estudaram  os  médicos 
de  todas  as  nações,  como  se  vê  no  Dictionnaire 
des  Sciences  Medicales,  publicado  cm  Paris  em 
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1816,  tomo  -\v,  n’uma  ampla  bibliographia  d’esses 
escriptos,  figurando  a pag.  344  e 371,  a obra  de 
João  Ferreira  da  Rosa.  Além  dos  autores  d’esse 
diccionario,  também  outros  estrangeiros  teem 
feito  rasgados  elogios  ao  nosso  medico  e á sua 
obra,  coutando-se  entre  elles  o sabio  Humboldt, 
na  Ilistoire  de  la  nouvelle  Espagne.  O titulo  da 
obra  de  João  Ferreira  da  Rosa  é o seguinte : 
Tratado  unico  da  constitniçam  pestilencial  de 
Pernambuco  offerecido  a el-rei  N.  S.  por  ser  ser- 
vido ordenar  por  seu  governador  aos  médicos  da 
America,  que  assistem  aonde  ha  este  contagio,  que 
o compusessem  para  se  conferirem  pelo  coripheo  da 
medicina  aos  dictames  com  que  he.  trattada  esta  pes- 
tilencial febre.  Composto  por  Joam  Ferreyra  Posa, 
medico  formado  pela  Universidade,  de.  Coimbra,  e 
dos  de  estipendio  real  na  dita  universidade  assis- 
tente no  Pecife  de  Pernambuco  por  mandado  de 
sua  magestade  que  Deus  guarde,  Lisboa,  1694.  O 
dr.  Lima  Leitão  diz  no  seu  Pegisto  Medico,  pu- 
blicado em  1847,  a pag.  9,  a proposito  d’esta 
obra,  e da  raridade  d’ella  : «Os  exemplares  d’esta 
edição  são  tão  raros  que  só  tenho  noticia  de  um, 
que  pertence  á Hibliotheca  Publica  d’esta  côrte. 
Por  bem  da  saude  publica,  e por  honra  nacional, 
o governo  de  Sua  Magestade  deveria  mandar  fa- 
zer uma  segunda  edição  d’este  precioso  livro,  an- 
notada  convenientemente». 

Ferreira  dos  Santos  (Geraldo  Ferreira  dos 
Santos  e Silva,  l.°  barão  de).  Fidalgo  da  Casa 
Real;  commcndador  das  ordens  de  Christo  e de 
N.  S.*  da  Conceição;  e das  estrangeiras,  de  8. 
Gregorio  Magno,  de  Roma;  da  Corôa  de  Italia; 
e da  de  D.  Carlos,  de  llespanha.  etc.  N.  em  31 
de  dezembro  de  18.39,  e fal.  ha  alguns  annos. 
Era  0 5.®  filho  do  1 ® barão  de  Santos,  João  Fer- 
reira dos  Santos  Silva,  e de  sua  mulher,  a ba- 
roneza  D.  Carolina  Augusta  de  La  Roeque.  O 
barão  de  Ferreira  dos  Santos  tinha  um  dos  cur- 
sos da  Academia  Polyteclinica  do  Porto;  foi 
primeiro  secretario  da  legação  em  Londres  e em 
Roma,  junto  do  Vaticano.  Casou  a 19  de  setem- 
bro de  1868,  com  L).  Carolina  Pereira  de  Paiva, 
filha  de  Francisco  José  de  Paiva,  negociante  de 
grosso  trato  da  praça  commercial  de  Macau,  e 
de  sua  mulher,  I).  Aurelia  Pereira.  O titulo  foi 
concedido  por  decreto  de  19  e carta  de  14  de  se- 
tembro de  1868.  O brazão  d’armas  é o mesmo  que 
foi  concedido  a seu  pae,  o 1.®  barão  de  Santos]: 
um  escudo  partido  em  pala;  na  primeira  as  ar- 
mas dos  Silvas,  cm  campo  de  prata  um  leão  de 
purpura  armado  de  azul;  na  segunda  pala  as  ar- 
mas dos  Ferreiras,  em  campo  vermelho  quatro 
faxas  de  ouro;  timbre,  o leão  das  armas. 

Ferreira  da  Silva  (Alfredo).  Artista  dra- 
mático, actualmentc  no  theatro  de  D.  Maria  II, 
de  que  é societário.  N.  no  Porto  a 5 de  abril  de 
1859.  Matriculou-se  na  Universidade  de  Coimbra 
nas  faculdades  de  Philosophia  e Mathematica, 
seguindo  os  cursos  até  concluir  o 3.®  anno.  Era 
grande  enthusiasta  pelo  theatro,  tomou  parte  em 
algumas  recitas  de  amadores  no  theatro  Acadê- 
mico, evidenciando-se  com  muita  distineção,  at- 
firmando  desde  logo  grandes  recursos  para  a 
scena.  Os  phreneticos  applausos  que  sempre  al- 
cançara, os  bons  créditos  de  amador  dramatieo 
que  adquirira,  o resolveram  a abandonar  os  es- 
tudos universitários,  e a dedicar-se  iuteiramen- 
te  ao  theatro.  N’este  intuito  saiu  de  Coimbra, 
veiu  para  Lisboa,  c apresentou-se  no  theatro  de 
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I).  Maria  II,  em  dezembro  de  1887,  na  comedia 
em  1 acto  0 desquite,  traducçào  de  Jayme  Sé- 
guier.  Eram  empresários  Rosas  & Urazào.  A es- 
treia foi  deveras  auspiciosa.  A critica  e o publi- 
co dispeusaram-lhe  o mais  lisongeiro  acolhimen- 
to, e desde  esse  momento  Ferreira  da  Silva  ficou 
consagrado  actor.  Escripturado  no  referido  thea- 
tro,  ali  entrou  em  diíferentes  peças,  aíiirmaudo- 
se  dia  a dia  a sua  reputação  artistica.  Represen- 
tou então,  sempre  com  muito  agrado,  nas  peças: 
Alcácer- Kiòir,  Leonor  Telles,  Velho  thema,  João 
José,  Questão  de  dinheiro,  O pantano,  O Avaren- 
to, Casamento  de  Figaro,  Noite  de  Natal,  etc. 
Desligando  se  depois  da  companhia  do  theatro 
normal,  foi  para  a Trindade  como  societário  da 
nova  empresa  que  se  organisou  na  epoca  de  1897- 
1898,  e ali  representou  as  pecas:  A Honra,  Os 
dois  garotos,  João  Darlot,  O pato  bravo,  etc. 


Alfredo  Fcirelra  da  Silva 


Saindo  do  theatro  de  I).  Maria  II  os  antigos  so- 
cietários Rosas  & Brazão,  que  vieram  para  o de 
1).  Amélia,  Ferreira  da  Silva  voltou  para  o thea- 
tro normal  como  societário,  sendo  já  classificado 
actor  de  1.*  classe.  Casou  com  a distincta  actriz 
Virgiuia  Dias  da  Silva.  A familia  e o theatro  são 
hoje  os  seus  únicos  cuidados;  possuindo  uina  for- 
tuna que  lhe  permittia  viver  sem  preoccupaçòes, 
tem-se  entregado  á arte  dramatica,  estudando 
com  dedicação  e procurando  elevar  se  como  ar- 
tista de  grande  valor.  Ferreira  da  Silva  é hoje 
um  dos  nossos  actores  mais  illustrados  e mais 
queridos  do  publico,  e a sua  carreira  artistica 
tem  sido  das  mais  gloriosas.  Na  recita  que  a 
Associação  dos  Jornalistas  promoveu  cm  2ü  de 
fevereiro  de  1902  na  sala  Portugal  da  Socieda 
de  de  Geographia,  celebrando  o centenário  de 
nascimento  de  Victor  Hugo,  também  Ferreira  da 
Silva  tomou  parte,  recitando  uma  poesia,  escri- 
pta  cxpressaineute  para  aquellc  acto  pelo  poeta 
Guerra  Junqueiro.  Além  das  peças  que  já  meu- 
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cionámos,  lembra-nos  das  seguintes,  que  com- 
põem 0 enorme  reportorio  do  distincto  artista : 
O pae  prodigo.  Ao  telephone.  Aventureira,  Ma- 
drugada, Romanescos,  Enigma,  Deputado  por 
Pompignac,  Os  velhos,  O salto  mortal.  Casamen- 
to de  Olympia,  Um  serão  nas  Laranjeiras,  O fi- 
lho doutor,  O coração  de  liocage,  Madame  Ca- 
verlet,  O Morgado  de  Fafe  em  Lisboa,  O fidal- 
go aprendiz,  O Nó  cego,  A conscienci  i dos  /ilhos. 
Peraltas  e sedas,  etc. 

Ferreira  da  Silva  (Antonio  Joaquim).  Ba- 
charel formado  em  Philosophia  pela  Universi- 
dade de  Coimbra,  lente  da  Academia  Polyte- 
chnica  do  Porto,  um  dos  chimicos  mais  notá- 
veis da  actualidade,  escriptor  scientifico,  etc.  N. 
em  Cueujães,  concelho  de  Oliveira  de  Azemeis, 
a 28  de  julho  de  18.^3.  E’  filho  de  Antonio  Joa- 
quim Ferreira  da  Silva,  e de  D.  Margarida  Emi- 
lia  Ferreira  da  Silva.  Começou  os  seus  estudos 
em  1865;  esteve,  de  1872  a 1874.  no  Seminário 
episcopal  do  Porto,  cursando  Theologia.  Já 
n'essa  epoca  escrevia  para  o Ramalhete  do 
Christão  uns  artiguinhos  religiosos  e moraes. 
Matriculou-se  depois  na  Universidade  em  Philo- 
sophia, em  cujo  curso  se  tornou  muito  distincto, 
recebendo  alguns  prêmios  e as  maiores  distinc- 
çòes.  Tomou  o grau  de  bacharel  a 11  de  junho  de 
1876.  Foi  convidado  para  acceitar  um  logar  de 
lente  n'aquella  faculdade,  a que  elle  se  escusou, 
vindo  pouco  tempo  depois  a concorrer  a um  lo- 
gar vago  d’tima  cadeira  na  Academia  Polyte- 
chnica  do  Porto,  para  onde  foi  nomeado  por  de- 
creto de  24  de  maio  de  1877.  Applicou  se  desde 
então  dedicadamente  á chimica  pratica,  no  labo- 
ratorio  da  referida  Academia,  onde  executou  o 
trabalho  de  que  a camara  do  Porto  o encarregou 
em  1880,  sobre  a analyse  das  aguas  do  rio  Sousa, 
que  em  1886  teve  de  defender  brilhantemente  em 
violenta  polemica.  Em  18'2  foi  convidado  pela 
camara  do  Porto  para  superintender  na  installa- 
ção  do  actual  laboratorio  muuicijjal  de  chimica, 
missão  que  desempenhou,  depois  dhimas  viagens 
de  estudo  pelo  estrangeiro.  Foi  nomeado  em  10 
de  janeiro  de  1884  director  do  laboratorio,  que 
abriu  em  junho  do  referido  anuo.  O illustre  chi- 
mico,  auxiliado  com  a collaboração  dos  seus  dis- 
tinctos  collegas  os  professores  A.  d’Aguiar,  J. 
Salgado  e Wenceelau  da  Silva,  dedicou-se  então 
a um  trabalho  assiduo  sobre  chimica  hygienica 
e bromatologica  de  que  deixou  bastante  docu- 
mentos dispersos  em  jornaes  scientificos,  e no 
seu  livro  sobre  Contribuição  j>ara  a hygiene  da 
cidade  do  Porto,  publicado  em  1889.  Posto  que 
desde  1877  «e  applicasse  a trabalhos  de  chimica 
toxicologica,  em  exames  para  que  foi  nomeado 
perito,  sendo  o mais  importante  o que  se  refere 
ao  Caso  Gonçalves,  Porto,  1877-1891,  só  em  1890 
é que  provou  o seu  elevado  valor  como  toxicolo- 
gista  no  celebre  caso  Urbino  de  Freitas,  cujos 
relatórios  teve  de  defender  denodadamente,  com 
03  demais  peritos  collaboradores,  no  livro  O caso 
medico-legal  Urbino  de  Freitas,  \m\À\caào  no  anno 
de  1893,  em  portuguez  eemfrancez.  Este  trabalho 
e as  suas  importantes  descobertas  scientificas,  fir- 
maram os  seus  créditos  como  toxicologista,  justi- 
ficando amplamente  a sua  escolha  para  membro 
anal}’sta  do  conselho  medico  legal,  em  16  de  no- 
vembro de  1899,  e a sua  nomeação  de.  professor 
de  Toxicologia  na  Escola  Superior  de  Pharma- 
cia em  13  de  novembro  de  1902.  O seu  profundo 
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amor  polo  progresso  da  chiinica,  levou  o a fuudar 
em  janeiro  de  1905,  eoin  o valioso  concurso  dos 
seus  collegas  no  laboratorio,  a Revista  de  Chimi- 
ca  pura  e applicada,  que  é hoje  a primeira  pu- 
blicação scieutilica  do  paiz,  e que  tem  merecido 
os  maiores  louvores  do  estrangeiro  Como  profes- 
sor iniciou  em  1380  a publicação  do  seu  Tratado 
de  chimica  mineral  e organica  em  2 volumes,  e cu- 
ja edição  actual,  notável  pelo  rigor  scientifico  e 
pela  somma  de  pormenores  e de  applicações,  se 
tornou  um  precioso  livro  de  ensino.  Tem  publi- 
cado trabalhos  sobre  chimica  qualitativa  e quan- 
titativa e sobre  chimica  theorica,  e põe  toda  a 
sua  actividade  ao  serviço  da  Academia,  contri- 
buindo n.uito  para  as  reformas  e melhoramentos 
por  que  tem  passado  ultimamente.  O seu  alto  me- 
recimento de  professor  acadêmico  lhe  valeram  a 
commenda  da  ordem  de  S.  Thiago,  de  mérito 
scientifico,  litterario  e artistico,  com  que  foi  agra- 
ciado em  1885,  e a sua  escolha  para  pardo  reino 
pelo  collegio  scientifico  de  1891.  Na  direcção  do 
Laboratorio  Municipal  é solicitado  o professor 
Ferreira  da  Silva  para  o estudo  hydrologico  das 
aguas  minero-medicinaes  do  nosso  paiz;  continua 
a serie  dos  seus  estudos  sobre  a analyse  d’aguas, 
vinhos  e demais  generos  alimenticios,  sobre  ana- 
lyses  toxicologicas,  commerciaes  e cbimicas,  tim- 
brando sempre  em  que  todos  os  trabalhos  saídos 
do  Laboratorio  levem  o critério  e rigor  seienti- 
ficos  precisos  para  affrontarem  qualquer  impu- 
gnação por  violenta  que  seja.  l)’ahi  as  victorias 
alcançadas  em  varias  contradictas  e nomeada- 
mente  nas  quatro  que  até  hoje  se  tem  salienta- 
do por  sua  violência  e importância;  questão  das 
aguas  do  rio  Sousa,  caso  Urbino  de  Freitas, 
questão  do  gonococco,  e questão  da  salicylagem 
dos  vinhos  portuguezes.  Esta  ultima,  de  1900- 
1902,  nasceu  do  labéo  que  o Laboratorio  Nacio- 
nal d’analyses  do  Rio  de  Janeiro  lançou  sobre  os 
nossos  vinhos,  dando-os  como  salicylados  (isto  é, 
como  addicionados  fraudulentamente  d'acido  sa- 
licylico).  Os  trabalhos  analyticos  do  professor 
Ferreira  da  Silva,  confirmados  actualmeute  por 
todas  as  summidades  chimicas  estrangeiras  e as 
suas  publicações,  sobre  o assumpto,  mostraram  á 
evidencia  que  essa  pretendida  salicylagem  pro- 
vinha da  existência,  em  alguns  dos  nossas  vi- 
nhos, de  vestígios  d’uma  substancia  natural  dan- 
do todas  as  reaccões  do  acido  salicylico.  A victo- 
ria  d’esta  campanha,  da  qual  se  pode  formar  idéa 
precisa  pela  leitura  da  documentação  que  o pro- 
fessor Ferreira  da  Silva  deixou  archivada  no  seu 
Relance  de  vista  sobre  a questão  dos  vinhos  portu- 
guezes no  Brazil  em  1900  a 1901,  cornprehendida 
nitidamente  pelo  ministério  e pelo  commercio 
portuguez  valeu-lhe,  entre  outras  provas  de  con- 
sideração, uma  carta  de  conselho,  proposta  pelo 
ministério  das  obras  publicas  em  19  de  julho  de 
1902,  e a mani^^estação  da  Associação  Commer- 
cial  do  Porto  que  com  o diploma  de  membro  ho- 
norário lhe  oftéreceu  a carta  de  conselho.  O il- 
lustre  professor  é também  lente  de  chimica.  legal 
c sanitaria  na  Escola  de  Pharmacia  do  Porto,  c 
presidente  da  cominissão  de  estudo  dos  metho- 
dos  chimico  analyticos,  tendo  prestado  ao  paiz 
revelantissimos  serviços.  E membro  da  Sociedade 
('himica  de  Paris,  por  honrosissima  proposta  de 
Wurtz  e de  Friedel,  em  1884.  A’cerca  do  distin- 
cto  chimico  Ferreira  da  Silva  publicou  ha  tempo 
As  Novidades  Medico- Pharmaceuticas,  um  elogio- 


so artigo  do  lento  da  Escola  Medico-Cirurgica  do 
Perto,  0 dr.  Alberto  d’ Aguiar.  Na  Encyclopedia 
Rortugueza  também  vem  um  minucioso  artigo,  a 
pag.  724,  do  4."  vol.,  do  qual  extrahimos  estes 
apontamentos  e transcrevemos  alguns  períodos. 
Hibliographia:  Publicações  de  ensiuo  : Tratado 
de  chimica  elementar,  {.“chimica  mineral,  1.*  edi- 
ção, 1880  ; 2.*,  1895,  3.*,  1902  ; 2.®,  chimica  or- 
ganica, l.“  ed , 1880,  2.*,  1900;  Introducção  ao 
estudo  da  chimica  analytica,  1886  ; Rudimentos 
de  chimica  analytica,  1894  ; Primeiros  elemen- 
tos de  chimica  analytica,  1895  ; Primeiros  ele- 
mentos de  analyse  chimica  quantitativa,  1897  — 
Publicações  de  chimica  geral : Estudo  sobre  as 
classificações  chimicas  dos  compostos  orgânicos, 
1877  (these  de  concurso). — Artigos  diversos  so- 
bre unidade  chimica,  1881  ; syntheses  organicas, 
1881;  thermochimica,  1882;  ensino  da  chimica  na 
Academia,  1893,  etc. ; Les  carbonyles  metalliques, 
1899  ; O ensino  de  toxicologia  ea  reforma  dephar- 
macia,  1902.  — Notas  criticas  e.  biographicas  so- 
bre Ilenri  de  Baint-Clairc  üeville,  1881 ; J.  B. 
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Dumas,  1884  ; Ferreira  Girão,  Dr.  A.  L.  P.  Ma- 
galhães Aguiar  e Castro  Alvim,  1884  ; naturalista 
brazileiro  J.  Barbosa  Rodrigues,  1885 ; dr.  R. 
Fresenius,  1897  ; dr,  Ch.  Friedel,  1899  ; Berthelot, 
1902,  etc.  — Chimica  Hromatologica  e Sanitaria  : 
As  aguas  do  rio  Sousa  e os  mananciaes  e fontes  da 
cidade  do  Porto,  1881  ; Replicas  aos  meus  cr iticos, 
1889,  e Contribuições  a hygiene  da  cidade  do 
Porto,  1889;  contém  estudos  sobre  aguas,  vinho, 
leite,  bebidas  salicyladas,  desinfecção,  ladraria, 
etc  ; O exame  das  aguas  sobre  o ponto  de  vista  hy- 
gienico,{^{{p.  As  aguas  dos  poços  do  Porto,  1894; 
Os  vinhos  de  pasto  communs  consumidos  no  Porto, 
1885;  os  vinhos  da  circumscripção  do  norte  de  Por- 
tugal, 1886-1889  ; inédito  ; Vmhos  e vinagres  ar- 
tificiaes,  1886 ; Notas  e communicações  diversas 
sobre  corantes  de  vinhos  e sua  analyse,  1886-1891, 
etc. ; Sur  les  vins  de  Madére,  1896;  Artigos  diver- 
sos sobre  alcooes  ; Sur  les  huiles  d’olives  de  Douro, 
1898  ; O acido  salicylico  nos  vinhos  e uma  causa 
d'erro  na  sua  investigação,  1900,  primeira  da  série 
de  13  publicações  em  que  o autor  trata  da  ques- 
tão da  supposta  salicylagem  dos  vinhos,  reunida 
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c historiada  no  llclance  de  vista  sobre  a questão 
dos  vinhos  portiiguezes  no  Brazil  em  1900-1901, 
e terminada  em  Os  vinhos  j>ortuguezes  genui- 
nos  condemnados  como  falsificados,  1902,  etc.  — 
Chimica  Hydrologica  : Memórias  sobre  as  aguas 
do  il/oícf/o,duas  edições,  1895-1896;  £n<re-os-Íííos, 
1896  ; Fonte  Santa  em  Almeida,  1895  ; Monsâo, 
1898  ; Unhaes  da  Serra,  1898  ; Caldas  da  Saude, 
Santo  Thyrso,  1899  ; Vidago,  1900  ; Moura,  1902  ; 
Canavezes,  1902  ; Taypas,  S.  Gemil,  Ramalhoso, 
etc.  — Chimica  Legal  e To.xicologica : Sur  une 
nouvelle  reaction  de  la  cocaine,  2 * edição,  1890; 
O caso  medico-legal  Gonçalves,  1891  ; Ó caso  me- 
dico  legal  Urbino  de  Freitas,  cm  collaboraçào,  2.* 
edição  portugueza  1892-1893  e uma  edição  fran- 
ceza,  leV3  ; O emprego  do  sulfo  selenito  (Vammo- 
niaco  para  caracterisar  os  alcaloides,  1891  ; Sur 
une  nouvelle  reaction  de  Veserine,  etc. ; 1893 ; So- 
bre alguns  apparelhos  usados  na  analyse  toxicolo- 
gica  dos  alcaloides,  1892  ; Caso  medico  legal  Silva  , 
Pereira,  em  collaboração,  1891 ; — Quatro  publi-  j 
cações  sobre  a questão  do  gonococco  : A dissec- 
ção critica  d’um  autor,  1897  ; O estado  actual  da 
questão  do  gonococco,  2 edições,  1897,  1898,  etc. ; 
Exame  medico-legal  do  sangue,  em  collaboração, 
1902,  etc.  — Documentos  do  Laboratorio  : O La- 
boratorio  municipal  de  chimica,  1884  ; Relatórios 
do  Laboratorio,  de  1887  e de  1884-1896  ; Catálo- 
gos de  livros  e material  do  Laboratorio,  1894,  etc. 
(estão  inéditos  os  trabalhos  e methodos  do  La- 
boratorio municipal). — Chimica  industrial  e com- 
mercial  : Determinação  do  p.ider  illuminante  e da 
pureza  chimica  de  gaz  de  illuminação,  1895,  para 
servir  de  guia  aos  trabalhos  dos  ensaiadores  de 
que  o professor  Ferreira  da  Silva  é fiscal  technico. 
Artigos  sobre  analyse  das  matérias  corantes  da 
hulha,  1884  ; Oleo  de  purgueira,  1886  ; Saccharina 
de  Fahlberg,  ensaio  da  antipyrina,  mexoalho,  etc.  ; 
Relatorio  dos  2}roductos  chimicos  ej>harmaceuticos, 
perfumaria,  saboaria,  adubos,  aguas  mineraes,  es-, 
pecimen  de  processos  de  lavagem  e tinturaria,  apre-  I 
sentados  á €xp>osição  industrial  jíortugueza  em  1891- 
1893,  etc. 

Ferreira  da  Silva  (D.  Francisco).  Ilacharel 
formado  em  Theologia  e em  Direito  pela  Univer-  | 
sidadc  de  Coimbra,  bispo  de  Moçambique,  etc.  E’ 
natural  de  Aguiar  da  Beira,  e oriundo  d’uma 
modesta  familia.  Resolvendo  seguir  a vida  eccle-  i 
siastica,  principiou  os  seus  estudos  preparatórios 
no  seminário  de  Vizeu,  onde  cursou  também 
Theologia  Terminando  o curso  em  1875,  obteve 
um  breve  de  dispensa  de  edade  para  se  ordenar 
de  presbytero,  cantando  a primeira  missa  na  sua 
terra  natal.  Alguns  mezes  depois  foi  nomeado 
prior  encommendado  da  freguezia  de  Valverde, 
prosimo  de  Aguiar  da  Beira.  Já  a este  tempo  o 
novo  sacerdote  auxiliava  os  estudos  de  dois  ir- 
mãos seus,  concorrendo  com  todas  as  despezas. 
Conservou-se  durante  dois  annos  na  freguezia  de 
Valverde,  e em  1879  foi  matricular-se  na  Uni- 
versidade de  Coimbra  na  faculdade  de  Direito, 
que  terminou  com  o maior  aproveitamento  em 
I88f;  havia  se  também  matriculado  em  Theolo- 
gia em  1884,  de  que  tomou  o grau  bacharel 
em  1887.  Desde  1881  até  1887  accuinulava  os 
seus  estudos  com  o logar  de  capellão  da  real  ca- 
pella  da  Universidade.  Quando  concluiu  os  estu- 
dos universitários,  o fallecido  bispo  de  Cabo 
Verde,  D.  Joaquim  Augusto  de  Barros,  o convi- 
dou para  vice-reitor  do  seminário  d'aquclla  dio- 


cese, e para  ali  seguiu  viagem  em  1889,  indo 
também  oceupar  o logar  de  conego  da  Sé  de  Ca- 
bo Verde,  para  que  fòra  nomeado  por  decreto  de 
24  de  janeiro  do  mesmo  anno  de  1889.  O dr.  Fer- 
reira da  Silva  prestou  então  grandes  serviços  ao 
seminário;  regeu  as  cadeiras  de  Theologia  sacra- 
mental e dc  Fhilosophia;  emprehendeu  e rea- 
lisou  grandes  melhoramentos  no  edificio  que,  por 
assim  dizer,  reedificou  e alargou,  conseguindo 
arranjar  recursos  precisos  para  maior  admissão 
de  alumnos,  dotou  o edificio  com  uma  padaria 
própria;  ampliou  a pequena  capella,  reformou  as 
alfaias  e os  paramentos,  que  estavam  muito  ar- 
ruinados, esforçando-se  por  beneficiar  quanto 
possivel  a diocese.  Esteve  mais  de  12  annos  era 
Cabo  Verde,  e exerceu  os  seguintes  cargos:  pre- 
sidente da  junta  do  governo  ecclesiastico  de  1890 
a 1893;  chantre,  dignidade  a que  foi  elevado  por 
decreto  de  10  de  agosto  de  1893;  vice-presidente 
da  commissão  de  beneficencia  da  ilha  de  S.  Ni- 
colau  em  1894;  vogal  da  junta  escolar  por  porta- 
ria do  governo  da  provincia,  de  24  de  outubro  de 
1895,  visitador  da  Guiné  portugueza  e das  fre- 
I guezias  de  Sotavento,  por  provisão  do  referido 
I bispo  D.  Joaquim  Augusto  do  Barros  de  14  de 
fevereiro  de  1896;  elevado  á dignidade  de  deão, 
I por  decreto  de  27  de  abril  de  1899;  governador 
I do  bispado  por  provisão  de  24  de  julho  de  1899  e 
' 24  de  março  de  1903;  vigário  capitular  em  9 de 
abril  de  1904.  Depois  do  fallecimeuto  do  prelado, 
tomou  conta  dajdiocese,  sendo  iunumeras  as  suas 
. visitas  pastoraes.  Pelos  relevantes  serviços  pres- 
tados ao  seminário,  foi  D.  Francisco  Ferreira  da 
Silva  louvado  por  portaria  do  governo  da  pro- 
vincia de  24  de  setembro  de  1892.  Por  decreto 
de  16  de  junho  de  1904  foi  apresentado  como 
, bispo  de  Moçambique,  sendo  confirmado  pela 
Santa  Sé,  bispo  de  Siene  em  18  de  dezembro  do 
mesmo  anno.  A sagração  realisou-se  na  sé  cathe- 
dral  de  Lisboa  em  29  de  junho  de  1905,  sendo 
sagrante  o sr.  cardeal  patriarcha,  assistindo  o 
arcebispo-bispo  de  Portalegre  e o arcebispo  de 
Mytilene,  a familia  do  novo  prelado,  e muitos 
convidados.  O sr.  bispo  de  Moçambique  também 
se  tem  entregado  ao  cultivo  das  letras,  collabo* 
raudo  em  diversas  revistas  e jornaes;  escreven- 
do, além  dos  sermões,  allocuções  e pastoraes,  e 
um  volume  de  Apontamentos  para  a historia  da 
administração  da  diocese  de  Cabo  Verde,  com  pho- 
tograplíias  e mappas  estatísticos.  Eml  de  outubro 
de  1906  0 digno  prelado  partiu  para  Moçambi- 
que, a bordo  do  vapor  África,  para  tomar  posse 
da  sua  diocese. 

Ferreira  da  Silva  (Jeronymo).  Conservador 
da  Museu  Industrial  e Commercial  de  Lisboa, 
estpbelecido  junto  ao  edificio  dos  Jeronymos  em 
Belcm,  etc.  N.  em  1839,  e fal.  em  22  de  dezem- 
bro  de  1899.  Era  um  d’aquelles  homens  que  de- 
vem tudo  ao  seu  trabalho.  A industria  poitugue- 
za  deveu-lhe  muito.  Foi  vogal  da  commissão  exe- 
cutiva da  Exposição  Industrial  Portugueza,  rea- 
lisada  na  Avenida  da  Liberdade  em  1888,  tor- 
nando-se notável  a sua  actividade  nos  trabalhos, 
e a superior  intelligcncia  com  que  organisou  va- 
rias secções  Foi  commissionado  pelo  governo  ás 
exposições  de  Paris  em  1889  e de  Anvers  em 
IMG,  como  organisador  das  secções  portuguezas 
n'aquelles  certamens  das  artes  e das  industrias. 
Na  Exposição  Industrial  Portugueza,  que  se 
inaugurou  em  28  de  julho  dc  1893  nos  vastos  sa- 
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Iões  do  Museu  Industrial  c Commercial  du  Lis- 
boa, tainbein  Jeronyino  Ferreira  da  Silva  tomou 
parte,  prestando  serviços  com  a sua  reconhecida 
actividade  c intelligencia.  Era  « ondecorado  com 
diôerentes  ordens  militares  portuguezas,  sendo 
cm  1893  agraciado  com  a do  Mtrito  Industrial, 
mercê  que  Jeronymo  da  Silva  mais  apreciava. 

Ferreira  da  Silva  (José).  Traduetor,  que  vi- 
veu no  principio  do  século  XIX,  natural  de  Santa 
Luzia  do  Sabará,  na  provinda  das  Minas  Geracs, 
Brazil.  Escreveu  : Arte  do  louceiro,  ou  tratado 
sobre  o modo  de  fazer  as  louças  de  barro  mais 
grossas,  traduzida  do  francez,  Lisboa,  1804  ; com 
tres  estampas  ; Historia  dos  principaes  lazaretos 
da  Europa,  acompanhada  de  diferentes  memórias 
sobre  a peste,  etc. ; traduzida  em  portuguez,  Lis- 
boa, 1800 ; Manual  pratico  do  lavrador,  com  um 
tratado  sobre  as  abelhas,  de  Chantilly,  traduzido 
do  francez,  Lisboa,  1801  ; com  quatro  estampas  ; 
Methodo  com  que  se  governa  o estado  de  Ragusa, 
e Dalmacia,  quando  nos  confins  se  percebe  algum 
ataque  de  peste,  ou  outro  mal  contagioso,  traduzido 
em  portuguez,  Lisboa,  1800;  Observações  sobre  a 
propriedade  da  quina  do  Brazil,  traduzidas  do 
italiano,  Lisboa,  1801,  com  uma  estampa. 

Ferreira  da  Silva  (Roberto).  Official  do  corpo 
de  engenheiros,  professor  de  Desenho  da  Aula 
Militar  do  Rio  dc  Janeiro.  Era  natural  de  Lisboa, 
mas  ignoram-se  as  datas  do  nascimento  e falleci- 
mento.  Aprendeu  os  rudimentos  de  desenho  e de 
pintura,  e durante  annos  foi  pintor  de  carruagens, 
ao  serviço  da  duqueza  de  Cadaval.  Passou  ao 
Brazil,  em  1807,  quando  para  ali  partiu  a famí- 
lia real,  e alcançou  ser  despachado  official  do 
corpo  de  engenheiros,  e nomeado  professor  de 
Desenho  da  Aula  Militar  do  Rio  de  Janeiro.  Pa- 
rece que  falleceu  n’aquella  cidade  depois  de  de- 
clarada a independeucia  do  Brazil.  Escreveu  : 
Elementos  de  Desenho  e Pintura,  e regras  geraes 
da  Perspectiva,  Rio  de  Janeiro,  1817,  com  es- 
tampas; Segunda  edição,  correcta  e emendada.  Rio 
de  Janeiro,  1811,  com  estampas. 

Ferreira  da  Silva  [Silvestre).  Cavalleiro  fi- 
dalgo da  Casa  Real,  professo  na  ordem  de  Christo; 
alferes  do  batalhào  da  praça  da  nova  colonia  do 
Sacramento,  na  America.  Viveu  no  século  xvm. 
Escreveu  : Relação  do  sitio  que  o governador  de 
Buenos-Ayres  D.  Miguel  de  Salcedo  poz  no  armo 
de  1735  á nova  colonia  do  Sacramento,  sendo  go- 
vernador da  mesma  praça  Antonio  Pedro  de  Vas- 
concellos,  brigadeiro  das  exercitos  de  Sua  Mages- 
tade.  Com  algumas  plantas  necessárias  para  a in- 
telligencia da  mesma  relação,  Lisboa,  1748. 

Ferreira  e Sousa  (D.  Antonio  José)  Doutor 
e lente  substituto  na  faculdade  de  Leis,  da  Uni- 
versidade de  Coimbra,  deputado,  arcebispo  de 
Lacedemonia,  vigário  geral  do  patriarchado,  etc. 
N.  em  Tinhela,  proxiino  da  villa  de  Chaves;  fal. 
em  Lisboa  a 26  de  julho  de  1833.  Frequentou  a 
Universidade  de  Coimbra,  doutorando-se  em  leis 
em  1795.  Era  freire  professo  na  ordem  de  S. 
Thiago,  e collegial  do  collegio  das  ordens  mili- 
tares em  Coimbra.  Tendo  grangeado  fama  de 
homem  profundamente  erudito,  foi  eleito  deputado 
ils  Cortes  constituintes  de  1821,  pelas  provincias 
da  Beira  e Traz  os  Montes.  Nas  cortes  ordinárias 
de  1822  tornou  a ser  eleito,  mas  só  como  3.®  subs- 
tituto pela  divisão  de  Villa  Real.  Em  1824  foi 
nomeado  vigário  geral  do  patriarchado,  e recebeu 
o titulo  de  arcebispo  inpartibus  de  Lacedemonia. 


Em  1826,  quando  morreu  D.  João  vi,  foi  escolhido 
pela  regencia,  juntamente  com  o duque  <le  La- 
fòes  e Francisco  Eleutherio  de  Faria  e Mello, 
para  irem  ao  Rio  de  Janeiro  annuuciar  ao  impe- 
rador 1).  Pedro  a sua  subida  ao  throno  portuguez 
como  filho  primogênito  e herdeiro  de  D.  Joãovi, 
e prestar-lhe  homenagem  como  ao  legitimo  rei 
de  Portugal.  Não  o impeüiu  isso  de  tomar  assento 
nos  Tres  Estados  convocados  pelo  infante  D.  Mi- 
guel em  1828,  figurando  u’essa  assembléa  como 
membro  do  braço  do  povo  e procurador  por  Cha- 
ves, e como  tal  assignou  o assento  dos  Tres  Es- 
tados, em  que  se  declarava  que  D.  Pedro  iv  em 
1826  só  fora  reconhecido  graças  á violência  e á 
corrupção.  O resto  da  sua  vida  passou  D.  Anto- 
nio José  Ferreira  e Sousa  afastado  da  politica, 
só  entregue  á leitura  e ao  estudo,  até  que  falle- 
ceu victima  d’um  ataque  de  cholera-morbus. 
Gozou  da  fama  de  homem  douto  e insigne  phi- 
lologo  ; era  apaixonado  amador  de  livros,  e che- 
gou a reunir  uma  escolhida  e vasta  livraria,  onde 
se  encontravam  os  mais  raros  e os  melhores  clás- 
sicos portuguezes.  Grande  parte  d’esta  impor- 
tante livraria  ardeu  no  incêndio  do  palacio  da  rua 
do  Machadinho,  onde  o arcebispo  de  Lacedemo- 
nia habitava.  Tencionava  dedicar-se  á publicação 
de  manuscriptos  ou  livros  raros  que  possuia, 
quando  a morte  o surprehendeu  ; comtudo  ainda 
chegou  a publicar  em  1829  a Peregrinação  de 
Fernão  Mendes  Pinto,  sendo  devido  á sua  penna 
o prologo  que  precede  a obra. 

Ferreira  de  Sousa  (Bernardo  Avelino).  Offi- 
cial  da  secretaria  da  Intendência  Geral  da  Poli- 
cia do  Rio  de  Janeiro  ; poeta  satj^rico,  etc.  N. 
em  Lisboa,  no  meado  do  século  xvur.  Emigrou 
para  o Brazil,  onde  conseguiu  o emprego  mencio- 
nado. Apezar  da  sua  situação,  que  o devia  acon- 
selhar a ser  moderado,  tinha  veia  satyrica,  c 
usava  d’ella  desembaraçadamente,  injuriando  a 
todos,  e levantando  resentimentos  profundos,  que 
lhe  causaram  a morte,  pois,  segundo  consta,  foi 
assassinado  em  1822,  na  sua  própria  casa,  na  pro- 
vincia  do  Rio  Grande  do  Sul,  crime  movido  por 
vingança  particular  provocada  por  algum  dos 
muitos  que  as  suas  composições  mordazes  e in- 
sultuosas offenderam.  Parece  que  uma  grande 
quantidade  de  poesias  de  todos  os  generos,  que 
conservava  inéditas,  se  extraviara  com  a sua 
morte,  e que  publicou  só  as  seguintes  : Ode  ao 
ill.'‘'°  e cx.“'“  sr.  Paulo  Fernandes  Vianna,  que  era 
seu  chefe  ; Relação  dos  festejos  que  á acclamação 
do  muito  alto  e poderoso  o senhor  Rei  D.  João  vi, 
em  1817,  votaram  os  habitantes  do  Rio  de  Janeiro, 
seguida  de  poesias  dedicadas  ao  mesmo  venerando 
assumpto.  Rio  de  Janeiro,  1818 ; A Fidelidade  do 
Brazil ; elogio  dramatico  aos  faristissimos  annos  de 
Sua  Magestade  Fidelíssima  o senhor  D.  João  vi. 
Rei  Constitucional,  etc..  Rio  de  Janeiro,  1822; 
Collecção  de  verses  constitucionacs,  impressos  a be- 
neficio do  Montepio  Litterario  d’ esta  côrte,  Rio  de 
Janeiro,  1821. 

Ferreira  do  Zezere.  Villa  da  prov.  da  Ex- 
tremadura,  séde  de  conc.  e julgado  municipal, 
com.  de  Thomar,distr.  de  Santarém,  bisp.  de  Coim- 
bra. Tem  uma  só  freg.,  S .Miguel,  e está  situada 
n’uma  planicie  a 10  k.  de  distancia  da  margem 
direita  do  rio  Zezere.  A Mesa  da  Consciência 
apresentava  o prior,  que  tinha  500ÍÍ00Ü  reis  de 
rendimento.  A pov.  é muito  antiga  ; foi  povoada 
em  1156  pelo  mestre  da  ordem  do  templo,  D.  Gual- 
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dim  Paes,  que  lhe  deu  foral.  El-rei  I).  Diniz,  ein 
130G,  deu  aos  templários  o padroado  d’esta  fre- 
{juezia.  I).  Manuel  elevou  a pov.  á categoria  de 
villa,  dando-lhe  foral  novo  em  Lisboa,  a 12  de 
março  de  1513.  A terra  é muito  abundante  de  ex- 
cellentes  aguas,  encontrando-se  muitas  fontes, 
não  só  na  villa,  como  em  todo  o concelho;  é tam- 
bém muito  fértil  e saudavel.  O seu  termo,  do  lado 
do  rio  Zezere,  é terreno  pedregoso,  com  muitas 
serras  de  grande  altura  e grandes  penhascos. 
N’um  cabeço  bastante  elevado,  separado  dos 
mais,  á beira  do  rio,  existe  a eapella  de  S.  Pedro, 
construcçào  muito  antiga,  de  cantaria  lavrada. 
Ferreira  do  Zezere  pertence  á 5.*  div.  mil.,  10.* 
brigada,  grande  circumscripção  mil.  do  Centro, 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  15,  com  a séde 
em  Thomar.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos, 
est.  post.  com  serviço  de  emissão  e pagamento 
de  vales,  cobrança  de  recibos,  letras  e obrigações, 
e serviço  de  encommendas  permutando  malas 
com  a R.  A.  N. — Thomar;  advogado,  notário,  mé- 
dicos, pharmacias,  agencia  do  banco  Commercial 
de  Lisboa  e Porto,  e das  de  seguros  : Tagus  e 
Previdência;  hospedarias,  hospital,  fabricas  de 
telha,  viveiro  de  vinhas  americanas,  sociedades 
de  recreio  : Grupo  Dramatico  Ferreirense  e Phi- 
larinonica  Ferreirense,  tem  a feira  de  S.  Braz,  a 
3 de  fevereiro,  e a de  S.  Miguel  a 29  de  setembro, 
mercado  semanal  aos  domingos.  A villa  dista  75  k. 
da  séde  do  distr.  O cone.  compõe-se  de  9 fregue- 
zias,  com  3:014  fogos  e 13:627  hab.;  sendo  6:594 
do  sexo  masc.  e 7:033  do  fem.,  n’uma  superBcie 
de  17:216  hect.  As  freguezias  são  : N.  S.*  da 
Graça,  de  Aguas  Bellas,  1:329  hab.:  615  do  sexo 
masc.  e 714  do  fem  ; N.  S."  da  Graça,  de  Areias, 
2:897  hab.  : 1:427  do  sexo  masc.  e 1:470  do  fem  ; 
Santo  Aleixo,  do  Beceo,  1:559  hab.  : 748  do  sexo 
masc.  e 811  do  fem.  ; S.  Silvestre,  de  Chãos, 
1:298  hab  : 648  sexo  masc.  e 650  do  fem.;  N. 
S.*  do  Pranto,  do  Dornes,  1:140  hab.:  562  de  sexo 
masc.  e 578  do  fem.  ; Espirito  Santo,  de  Egreja 
Isova  do  Sobral,  1 :483  hab.  : 732  do  sexo  masc.  e 
751  do  fem. ; S.  Miguel,  de  Ferreira  do  Zezere, 
2:255  hab.  : 1:048  do  sexo  masc.  e 1:207  do  fem.; 
S.  Vicente,  de  Paio  Mendes,  866  hab. : 426  do 
sexo  masc.  e 440  do  fem.  ; S.  Luiz,  de  Pias,  800 
hab.  : 388  do  sexo  masc.  e 412  do  fem.  O princi- 
pal commercio  do  concelho  é madeiras  de  casta- 
nho e pinho,  soutos,  azeites,  cortiça,  milho,  trigo 
e vinhos. 

Ferreiras  (Quinta  dos).  Na  freg.  de  Santo 
André,  de  Boidobra,  cone.  da  Covilhã,  distr.  de 
Castello  Branco. 

Ferreirim  (Convento  de).  V.  Britiande. 

Ferreirlm.  Pov.  e freg.  de  Santo  Antonio,  da 
prov.  da  Beira  Alta,  cone.,  com.  e bisp.  de  La- 
mego,  distr.  de  Vizeu  ; 1:096  hab.  e 229  fog.  Tem 
escolas  d’ambos  os  sexos.  A pov.  dista  6 k.  da 
séde  do  cone.  e está  situada  proximo  da  margem 
esquerda  da  ribeira  de  Barosa  N’uma  elevada 
collina,  coberta  de  frondosa  vegetação,  está  a 
ermida  de  N.  S.*  da  Guia,  com  um  espaçoso  adro, 
onde  se  vê  uma  fonte  de  boa  agua.  D’este  sitio 
se  desfrueta  um  lindo  panorama.  Junto  á ermida 
estão  dois  cyprestcs  vetustos  e corpulentos,  que 
lhe  dão  o sub-titulo  de  N.  iS'  • da  Guia,  dos  Cg- 
prestes.  A pov.  pertence  á 2.*  div.  mil  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.®  9,  com  a séde  em  Latnego. 

Ferreirim  de  Fonte  Arcada.  Pov.  e freg. 
de  Santo  Estevão,  da  prov.  da  Beira  Alta,  cone. 
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de  Sernancelhe,  com.  de  Moimenta  da  Beira, 
distr.  de  Vizeu,  bisp.  de  Lamego  ; 825  hab.  e 189 
fog.  Tem  esc.  para  o sexo  masc.  e correio  com 
serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista  8 k.  da  séde 
do  cone.  Também  se  chama  simplesmente  Fer- 
reirim. Pertenceu  ao  cone.  de  Fonte  Arcada,  que 
se  aboliu  em  1855.  O reitor  d’esta  freg.  apresen- 
tava 0 cura  que  tinha  61000  réis  de  côngrua  e o 
pé  d’altar.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.®  9,  com  a séde  em  Lamego. 

Ferreirlnha.  Povoações  nas  freguezias  : S. 
João  Baptista,  de  Foz  do  Sousa,  cone.  de  Gon- 
domar,  distr.  do  Porto ; tem  caixa  postal.  ||  S. 
Pedro,  de  Torrados,  cone.  de  Fclgueiras,  do  mes- 
mo distr.  ||  S.  Miguel,  de  Coimbrão,  cone.  e distr. 
de  Leiria. 

Ferreirinhas.  Povoações  nas  freguezias  : S. 
Pedro,  de  Avellãs  de  Óima,  cone.  de  Anadia, 
distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  Leocadia,  de  Fradellos, 
cone.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  || 
Santa  Maria,  de  Silvares,  cone.  de  Guimarães, 
do  mesmo  districto. 

Ferreiro.  Antigo  officio  que  tinha  regimento 
proprio  na  collecção  dada  pelo  Senado  de  Lisboa 
em  1572.  Pertencia  então  á bandeira  de  S.  Jorge. 

Ferreiro.  Povoações  nas  freguezias  : S.  Mi- 
guel, de  Bustello,  cone.  de  Peuafiel,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Thiago,  de  Ronfe,  cone.  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga. 

Ferrelró.  Pov.  e freg.  de  S.  Martinho,  da 
prov.  do  Douro,  cone.  e com.  de  Villa  do  Conde, 
distr.  do  Porto,  arceb.  de  Braga;  283  hab.  e 62 
fog.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos.  A pov.  dista 
10  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  n’uin  valle. 
O arcebispo  apresentava  o abbade,  por  concurso 
synodal,  e tinha  150Í0Ü0  réis  de  rendimento.  A 
terra  é fértil  e pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.®  18,  com  a séde  no  Porto.  || 
Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Avioso,  cone. 
de  Maia,  distr.  do  Porto.  Tem  caixa  postal. 

Ferrelró  de  Cima  e Ferreiró  do  Fundo, 
Duas  povoações  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Fer- 
reira, conc.  de  Paços  de  Ferreira,  distr.  do  Porto. 

Ferreiros.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da 
prov.  do  .Minho,  conc.,  com.,  distr.  e arceb.  de 
Braga;  1:055  hab.  e 239  fog.  Tem  escola  para  o 
sexo  fem.  A pov.  dista  2 k.  da  séde  do  conc.  e 
passa  lhe  proximo  o rio  Cávado.  Pertence  á 3.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n ® 8,  com  a 
séde  em  Braga.  ||  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria, 
da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Amares, 
distr.  e bisp  de  Braga  ; 976  hab.  e 211  fog.  Tem 
escola  para  o sexo  fem.  e caixa  post , feira  todas 
as  quartas  feiras,  no  logar  da  Feira  Nova.  O 
arceb.  apresentava  o abbade,  que  tinha  440HtX)0 
réis  de  rendimento.  A ])OV.  dista  5 k.  da  séde  do 
conc.  e está  situada  n’uma  planicie.  A egreja 
matriz  é um  templo  espaçoso.  Foi  edificada  em 
1802,  á custa  dos  parochianos.  Ila  n’esta  freg. 
duas  capei  las  muito  antigas.  Santa  Catharina  e 
Santa  Luzia  A terra  6 muito  fértil  em  cereaes, 
vinho  verde,  azeite,  linho  e fruetas.  Pelo  centro 
da  freg.  passa  a estrada  districtal  de  Barccllos  a 
•Moute  Alegre.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.®  8,  com  a séde  em  Braga.  || 
Pov.  e freg.  de  S.  .Martinho,  da  prov.  do  Minho, 
conc.  e com.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  e arceb. 
de  Braga ; 388  hab,  e 82  fog.  Tein  esc.  para  o 
sexo  masc.  A pov.  dista  4 k.  da  séde  do  conc.  O 
reitor  do  convento  de  N.  S.*  da  Graça  (Populo), 
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de  Braga,  apresentava  o cura,  que  tinha  20Í00O 
réis  e o pé  d'altar.  Pertence  A b.*  div.  inil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res  n.®  8,  com  a séde  em  Bra- 
ga. II  Povoaçòes  nas  freguezias  : Santa  Maria,  de 
Adaufe,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  S.  Martinho,  do 
Alvarado,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Viauna  do 
Castcllo.  II  S.  João  Baptista,  de  Arnoia,  conc.  de 
Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Komão, 
de  Aròes,  conc.  de  Fafe,  do  mesmo  distr.  ||  Santa 
Maria,  de  Borbclla,  conc.  e distr.  de  Villa  Real. 

II  Ilha  da  Madeira ; S.  Braz,  de  Campanario, 
conc.  de  Camara  de  Lobos,  distr.  do  Funchal.  || 

S Salvador,  de  Christello,  conc.  de  Barcellos, 
distr.  de  Braga.' ||  Santa  Leocadia,  de  Fradellos, 
conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  do  mesmo  distr.  || 
Santa  Eulalia,  de  Gondoriz,  conc.  de  Arcos  de 
Valle-de- Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castcllo.  ||  S 
Nicolau,  de  Lebução,  conc.  de  Valle  Passos,  distr. 
de  Villa  Real.  |1  Ilha  de  S.  Jorge  : Santa  Bjir- 
bara,  de  Manadas,  conc.  de  Véllas,  distr.  de  An- 
gra do  Ileroismo.  ||  S.  Thomé  e conc.  de  Mira, 
distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Thiago,  de  Moita,  conc. 
de  Anadia,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  Eulalia,  de 
• Negreiros,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  || 

S.  Lourenço,  do  Prado,  conc.  de  Melgaço,  distr. 
de  Vianna  do  Castcllo.  ||  S.  Mamede,  de  Ribei- 
rão, conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de 
Braga.  ||  O Salvador,  de  Rossas,  conc.  de  Vieira, 
do  mesmo  distr.  ||  O Salvador,  de  Serrazes,  conc. 
de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu.  ||  Espirito 
Santo,  de  Tapeus,  conc.  de  Soure,  distr.  de  Coim- 
bra. II  Santa  Marinha,  de  Tropeço,  conc.  de 
Arouca,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Vicente  de  La- 
fões,  conc.  de  Oliveira  de  Frades,  distr.  de  Vi- 
zeu. II  Santo  André,  de  Villar  de  Lomba,  conc. 
de  Vinhaes,  distr.  de  Bragança  ||  Santo  Este- 
vão, de  Villela,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto. 

II  Casal  na  freg.  de  Santa  Margarida,  de  Arrabal, 
conc.  e distr.  de  Leiria.  ||  Casal  na  freg.  de  S. 
João  Baptista  e conc.  de  Figueiró  dos  Vinhos, 
do  mesmo  distr.  ||  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Graça,  conc.  de  Pedrogam  Grande,  do  mesmo 
distr.  II  Casal  na  freg.  de  S.  Thiago  e conc.  de 
Soure,  distr.  de  Coimbra  ||  Monte  na  freg.  de  S. 
João  Baptista  e conc.  de  Coruche,  distr.  de  San- 
tarém. II  Valle  fertilíssimo  da  ilha  Brava,  archi 
pélago  de  Cabe  Verde,  África  OccideiPal.  Exten-  ; 
sas  culturas  de  algodão,  vinhas,  coqueiros,  bana- 
neiras. II  Ribeiro  que  fertilisa  o valle  do  mesmo 
nome,  na  ilha  Brava  ; desagua  no  porto  dos  Fer- 
reiros. II  Ribeiro  da  ilha  da  Boa  Vista,  archipe- 
lago  de  Cabo  Verde.  Torna  muito  ferteis  os  ter- 
renos que  percorre.  ||  Enseada  na  costa  ESE  da 
ilha  da  Boa  Vista,  do  archipelago  e prov.  dc 
Cabo  Verde,  a 10  k.  da  ponta  Orvatão.  E’  procu- 
rada por  alguns  navios,  que  vão  ali  apenas  car- 
regar sal  e urzella.  E’  pouco  segura,  medindo 
entre  13  e 17  m.  de  profundidade.  Chama-se 
Porto  dos  Ferreiros. 

Ferreiros  d' Além  e Ferreiros  de  Santo 
Antonio.  Duas  povoaçòes  na  freg.  de  Santo  An- 
dré de  Poiares,  conc.  de  Poiares,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Ferreiros  de  Avões.  Pov.  e freg.  de  Santa 
Maria,  da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  com.,  e bisp. 
de  Lamego,  distr.  de  Vizeu  ; 773  hab.  147  fog. 
Tem  escolas  para  ambos  os  sexos.  A pov.  dista  ; 
3 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  proximo  da  j 
margem  esquerda  do  rio  Douro.  A mitra  apre-  | 
sentava  o abbade  por  concurso  synodal,o  qual  ti-  i 


nha  de  renda  3005000  reis.  A terra  é fértil,  e 
pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  dc  recrut.  e 
res.  n.®  9,  com  a séde  em  Lamego. 

Ferreiros  da  Ribeira  (Casal  dos).  Na  freg. 
de  S.  João  Baptista  e conc.  dc  Figueiró  dos  Vi- 
nhos, distr.  de  Leiria. 

Ferreiros  de  Tendaes.  Villa  e freg.  de  S.  Pe- 
dro, da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de  Sin- 
fães,  distr.  de  Vizeu,  bisp.  de  Lamego  ; 1:545 
hab.  e 361  fog.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos, 
caixa  postal,  permutando  malas  com  Sinfàes;  feira 
a 28  e 29  de  junho,  no  logar  dc  S.  Pedro  dc 
Campos,  e a 23  de  cada  mez,  no  logar  de  Meri- 
dòes.  A villa  dista  6 k da  séde  do  conc.  e está 
situada  na  margem  direita  de  um  ribeiro  alHuente 
do  rio  Douro,  no  declive  da  serra  de  Monte  .Muro. 
E’  uma  pov.  muito  antiga,  foi  concelho  por  muitos 
séculos,  com  casa  da  camara,  pelourinho,  cadeia, 
juiz  ordinário,  dos  orphãos  e das  sizas,  tabelliães, 
escrivães,  etc.  Este  conc.  ficou  supprimido  por 
decreto  de  24  de  outubro  de  1855.  Tinha  duas 
freguezias  : S.  Miguel,  de  Oliveira  do  Douro  e 
Ermida  annexa,  e S.  Pedro  de  Ferreiros,  que  ti- 
nha 4 curatos  : Bustello  da  Lage,  Alhòes,  Gra- 
Iheira  e Ramires.  Era  limitado  ao  S.  pelo  conc. 
de  Castro  Daire,  ao  E pela  ribeira  de  Cabrum,  ao 
O pelo  Bestança,  e peio  N terminava  no  rio 
Douro.  O terreno  de  todo  o conc.  é muito  acci- 
dentado  e escabroso,  semeado  de  rochedos  gra- 
niticos  e basalticos,  tem  porém  alguns  peque- 
nos valles,  muito  amenos  e ferteis,  principal- 
mente  na  margem  do  Douro,  onde  é mais  culti- 
vado, e produz  bastantes  cereaes  e fruetas,  bom 
vinho  verde  e azeite.  As  suas  principaes  indus- 
trias são  a agricultura  e a navegação  do  Douro. 
D.  Sancho  1 deu-lhe  foral  em  maio  de  1210 ; 
D.  Aftbnso  III  deu-lhe  outro  foral  em  Coimbra, 
4 de  janeiro  de  1258,  com  grandes  privilégios  e 
foros,  elevando  a povoação  á categoria  de  villa, 
e mudando-lhe  o julgado  em  concelho.  I).  Manuel 
deu  lhe  foral  novo,  cm  Lisboa,  a 6 de  setembro 
de  1513,  coufimando-lhe  todos  os  seus  antigos 
foros,  privilégios  e regalias,  sendo  dos  principaes 
os  seguintes  : os  habitantes  nomearem  entre  si 
um  mordomo  para  receber  os  foros  e eutregal-os 
ao  rei  ; não  irem  á guerra  senão  com  o rei  em 
i pessoa,  isto  é,  só  eram  obrigados  a ir  para  a 
guerra,  quando  o rei  fôsse,  etc.  O concelho  tam- 
bém tinha  o privilegio  de  reguengo,  e nunca  po- 
der sair  da  Corôa,  mas  D.  Affonso  V annullou-lhe 
este  privilegio,  dando  esta  terra,  em  sua  vida, 
a D.  Fernando  I,  duque  de  Bragança,  por  doa- 
ção regia  de  15  de  agosto  de  1471,  com  a cate- 
goria de  julgado.  Ferreiros  de  Tendaes  pertence 
á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  9, 
com  a séde  em  Lamego. 

Ferreirôs.  Pov.  e freg.  de  S.  Christovão,  da 
prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de  Tondella, 
distr.  e bisp.  de  Vizeu  ; 760  hab  e 196  fog.  Tem 
escolas  para  ambos  os  sexos,  e correio  com  ser- 
viço de  posta  rural.  A pov.  dista  6 k.  da  séde  do 
conc.  e está  situada  junto  da  margem  esquerda 
do  rio  Dão.  O abbade  de  S.  Miguel,  de  Papisios, 
apresentava  o cura,  que  tinha  65000  reis  de  côn- 
grua e 0 pé  d’altar.  A terra  ó fértil  e pertence  á 
2.®  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  14, 

; com  séde  em  Santa  Comba  Dão.  ||  Povoações 
■ nas  freguezias  : N.  S.*  dos  Anjos  e conc.  de  Mon- 
1 são,  distr.  de  Vianna  do  Castcllo.  ||  S.  Pedro,  de 
I Paus,  conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu. 
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Ferrei.  Povoaçòcs  nas  freguezias  : S.  Leo-  i 
nardo,  de  Athouguia  da  Baleia,  conc.  de  Peni- 
che, distr.  de  Leiria.  ||  N.  S.*  da  Luz,  conc.  de 
Lagos,  distr.  de  Faro. 

Ferrenha.  Povoações  nas  freguezias  : N.  S.* 
da  Graça,  de  Envendos,  conc.  de  Mação,  distr. 
de  Santarém.  ||  S.  Thiago,  de  Rio  de  Moinhos, 
conc.  de  Borba,  distr.  de  Evora.  ||  S.  Thiago,  de 
Urra,  conc.  e distr.  de  Portalegre. 

Ferrenhas.  Povoações  nas  freguezias : S.  Se- 
bastião, de  Gomes  Ayres,  conc.  de  Almodovar, 
distr.  de  Beja.  ||  N S.*  da  Orada,  conc.  de  Borba, 
distr.  de  Evora. 

Ferrenho.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Chris- 
tovão,  conc.  de  Montemór-o-Novo,  distr.  de  Evora 
i|  S.  Luiz,  conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja.  ' 

Ferreri  (Adriano  Augusto  Guilherme).  Fidalgo 
cavalleiro  da  Casa  Real,  por  alvará  de  24  de 
abril  de  1843  ; commendaoor  das  ordens  de  Aviz 
e de  N.  S.*  da  Conceição  ; cavalleiro  da  Torre  e 
Elspada  ; condecorado  com  a medalha  por  2 cam-  i 
panhas  da  guerra  peninsular  e com  a cruz  de 
ouro  de  Montevidéu ; gran-cruz  da  ordem  de 
Carlos  III,  de  Ilespanha,  grande  official  de  S. 
Mauricio  e S.  Lazaro.  da  Sardenha  ; ministro  de 
Estado,  deputado,  director  da  Escola  do  Exer- 
cito, marechal  de  campo,  etc.  N.  em  Valença  a 
3 de  maio  de  1798,  fal.  em  Lisboa  a 14  de  março 
de  1800  Era  filho  de  Agostinho  Brandão  Soares 
de  Castro,  proprietário  em  Valença,  e de  sua 
mulher,  D.  Josepha  Clara  de  Gusmão  Ferreri 
Assentou  praça  em  16  de  janeiro  de  1806  no  re- 
gimento de  infantaria  u.®  21,  de  que  era  comman- 
daute  seu  avô  materno  Francisco  Ferreri,  e ofti- 
ciaes  seu  pae,  e dois  tios  seus.  Passando  a arti- 
lharia n.®  4,  estava  concluindo  os  estudos  prepa- 
ratórios quando  em  março  de  1812  foi  mandado 
unir  ao  regimento,  passando  então  a servir  na 
brigada  de  artilharia,  pertencente  á divisão  do 
general  Trant,  e,  fazendo  depois  parte  da  com- 
panhia de  artilharia  do  capitão  Cox,  que  entrou 
na  expedição  de  Alicante,  foi  em  dezembro  de 
18L4  despachado  2.®  tenente.  Matriculando-se  na 
Academia  de  Marinha,  seguiu  com  distincção  o 
curso  de  Mathematica,  e sendo  promovido  em 
março  de  1820  a 1.®  tenente,  adheriu  aos  prin- 
cipios  da  revolução  proclamada  n'esse  anno  no 
Porto,  e serviu  como  adjunto  ao  quartel  mestre  j 
general  do  exercito  regenerador.  Estudou  depois 
na  Academia  de  Fortificação,  e concluiu  o curso 
de  artilharia;  em  1823, quando  caiu  o systema  par- 
lamentar, correu  grave  risco  por  mais  de  uma 
vez,  em  consequência  de  não  adherir  a esse  mo- 
vimento, e de  pretender  reagir  contra  a vontade 
dos  soldados  que  queriam  marchar  para  Villa 
Franca  de  Xira.  Graças  á sua  energia  pôde  con- 
ter os  insubordinados  e marchar  com  o destaca- 
mento que  commandava,  a unir-se  ao  regimento 
que  estava  no  Porto,  mas  o governo  absoluto, 
que  então  se  estabeleceu,  o desligou  do  corpo  a 
que  pertencia.  Em  1824  foi  nomeado  para  orga- 
nisar  a brigada  de  artilharia,  que  devia  marchar 
para  o Rio  de  Janeiro.  Essa  expedição,  porém, 
não  se  realisou,  e sobrevindo  os  successos  da 
revolta  da  Abrilada  no  fim  de  abril  d’esse  anno, 
teve  de  se  homisiar  para  fugir  ás  perseguições. 
Em  1826  cominandou,  já  como  capitão,  a bateria 
montada  em  Traz -os- Montes,  e em  1828  pro- 
nunciou-se a favor  da  revolução,  e foi  nomeado 
adjunto  ao  secretario  militar  da  Junta  do  Porto. 
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Emigrou  depois  com  a divisão  para  Galliza,  pas- 
sou a Inglaterra,  e d’ali  a França.  Residindo  en- 
tão em  Paris,  frequentou  a tiorbonna,  e ein  1831 
foi  para  a Ilha  Terceira,  acompanhando  mais 
tarde  o exercito  liberal,  que  veiu  desembarcar  no 
Miudello.  Logo  depois  da  entrada  de  D.  Pedro 
no  Porto,  foi  encarregado  d’uma  das  baterias 
que  defendiam  a passagem  do  rio,  organisou  e 
commandou  um  corpo  de  artilheiros  nacionaes  e 
a brigada  ingleza  de  foguetes  á Congreve.  Teve 
também  o cominando  de  vários  postos  nas  linhas 
do  Porto  ; em  23  de  fevereiro  de  1833  foi  promo- 
vido a major,  sendo  em  setembro  d’esse  anno 
chamado  a Lisboa  para  se  encarregar  do  com- 
mando  do  districto  composto  do  Alto  do  Pina, 
Águias  e Cyprestcs.  Pelos  serviços  que  prestou 
n’essa  commissão,  foi  muito  elogiado,  e teve  o 
encargo  de  organisar  e commandar  o 3.®  bata- 
Ihivo  de  artilharia,  passando  depois  a tenente-co- 
ronel do  segundo  regimento,  á frente  do  qual  se 
conservou  até  1836.  Sendo  promovido  ao  posto 
de  coronel  exerceu  varias  commissões  próprias 
da  sua  arma,  e a de  chefe  da  primeira  direcção 
do  ministério  da  guerra  e a de  director  da  Esco- 
la do  Exercito.  Foi  deputado  nas  legislaturas  de 
^ 1842  e 1849;  em  agosto  de  1847  subiu  ao  posto  de 
brigadeiro;  em  13  de  junho  de  1849  fez  parte  do 
‘ ministério  encarregando-se  da  pasta  da  guerra, 
que  conservou  até  27  de  abril  de  1851.  Durante 
este  periodo  apresentou  ás  camaras  importantes 
relatórios  e projectos,  fez  promulgar  muitas  leis, 
entre  as  quaes  se  conta  a organisação  do  exerci- 
to de  1849,  a reforma  do  Collegio  .Militar  do 
mesmo  anno,  reorganisação  do  archivo  militar, 
do  hospital  de  inválidos,  etc.  Em  setembro  do 
1857  foi  promovido  a marechal  de  campo,  e em 
16  de  março  de  1859  novamente  tomou  parte  no 
ministério,  como  ministro  da  marinha;  em  10 
de  março  do  anno  seguinte,  estando  na  camara 
dos  deputados,  foi  accommettido  d’uma  apople- 
xia, de  que  falleceu  quatro  dias  .depois.  O grau 
de  cavalleiro  da  ordem  da  Torre  e Espada  foi- 
lhe  concedido  em  virtude  dos  actos  de  valor  que 
praticou  durante  o cêreo  do  Porto,  e particular- 
mente na  acção  de  24  de  março  de  1833,  dirigin- 
do 0 fogo  das  baterias  do  Fôjo,  Monte  Captivo  e 
Povoa.  O maiechal  Ferreri  casou  duas  vezes:  a 
primeira,  a 19  de  maio  de  1836,  com  D.  Maria 
Romana  de  Sousa  Falcão,  que  falleceu  em  1842; 
em  segundas  núpcias,  a 24  de  julho  d’csse  anno, 
com  D.  Maria  Marcellina  Cró,  filha  de  José  Ma- 
ria Cró,  escrivão  das  receitas  da  Alfandcga  das 
Sete  Casas,  e proprietário. 

Ferreri  (Adriano  Mauricio  Guilherme  fíran- 
dào  de  Sousa  Ferreri,  i.®  visconde  de).  Fidalgo  da 
Casa  Real,  por  successão  a seus  maiores;  caval- 
leiro da  ordem  de  Cliristo  e da  de  Carlos  III,  de 
Ilespanha;  segundo  secretario  de  legação,  cargo 
que  exerceu  na  côrtc  de  Madrid;  governador  ci- 
vil da  Guarda;  bacharel  formado  em  Direito  pela 
Universidade  de  Coimhra,  proprietário,  etc.  N. 
em  Lisboa  em  1841.  E’  filho  do  marechal  de  cam- 
po Adriano  Mauricio  Guilherme  Ferreri,  e de 
sua  primeira  mulher,  D.  Maria  Romana  de  Sousa 
Falcão.  Casou  em  1866  com  a viscondessa  de 
I’assos,  D.  Beatriz  de  Passos  .Mauuel,  filha  de 
Manuel  da  Silva  Passos,  ministro,  deputado  e 
par  do  reino,  e de  sua  mulher,  D.  Geneveva  de 
Sousa  Girão.  O titulo  foi-lhe  concedido  por 
dccrcto  de  21  de  novembro,  e carta  de  5 de  de- 
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zeitibro  de  1878.  O sr.  visconde  de  Ferrcri  reside 
actiialmcnte  ein  Alpiarça. 

Ferro  (Antonio).  Professor  de  innsica  e dire- 
ctor  da  capella  de  Portalegre,  terra  de  que  era 
natural.  Teve  por  discipulos  João  Gomes,  Ma- 
nuel Leitão  de  .Avellar  e Manuel  Tavares.  ' 

Ferro  (Augusto  da  Silca  Pinto).  Era  natural  , 
da  ilha  Prava,  e foi  filho  d’um  militar  que  pele- 
jou no  cerco  do  Porto  no  tempo  da  guerra  civil, 
de  1832  e 1833.  Residia  na  ilha  de  S.  Vicente,  e 
ali  falleceu  em  julho  de  1001.  Augusto  Ferro 
prestou  muitos  serviços  pugnando  sempre  pelos  | 
interesses  d’aquella  ilha,  onde  cierccu  por  di- 
versas vezes  o cargo  de  presidente  da  camara.  i 
Travou  renhidas  luctas  com  o governo  da  pro-  ! 
vincia  para  defender  as  resoluções  tomadas  pela  I 
municipalidade  a que  presidia,  e que  visavam  ao 
engrandecimento  moral  e material  da  ilha.  Foi 
devido  a Augusto  Ferro  que  em  S.  Vicente  se 
estabeleceram  os  depositos  de  carvão  de  Cory  & 
Brothers  e companhia  de  S.  V'icente  de  Cabo 
Verde,  tendo  de  sustentar  uma  enorme  lucta 
para  conseguir  que  a concessão  d’esta  ultima  se 
realisasse.  Era  cônsul  da  Republica  Argentina, 
vice-consul  de  França,  oflicial  da  instrucção  pu- 
blica, e condecorado  com  a Legião  de  Honra,  de 
França. 

Ferro  (João  Antonio  Frederico).  Bacharel  for- 
mado em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra; 
escriptor  e poeta.  N.  no  Porto  pelos  annos  de 
1780  a 1785;  ignora-se  a data  do  fallecimento. 
Depois  de  expulsos  os  francezes  em  1808,  recitou 
nas  salas  da  camara  municipal  do  Porto  as  se- 
guintes poesias  patrióticas,  que  depois  se  impri- 
miram: Odes  recitadas  nas  tres  noites  em  que  o 
Senado  da  Camara  da  cidade  do  Porto  solemni- 
sou  a feliz  restauração  de  Portugal,  Coimbra, 
1803;  Ode  ao  vice-reitor  da  Universidade,  e aos 
portuguezes,  por  oceasião  da  restauração  de  Por- 
tugal, Lisboa,  1808.  Foi  depois  um  acérrimo  par- 
tidário do  absolutismo,  e redactor  do  Correio  do 
Porío.  jornal  politico  que  advogou  os  principies 
da  monarchia  absoluta,  e mais  tardo  os  contesta- 
dos direitos  do  infante  D.  Miguel  ao  throno  de 
Portugal.  Publicou-se  desde  1823  até  findar  a 
guerra  civil  com  a convenção  de  Evora  Monte  em 
1834.  Attxibue-se-lhe  um  poema  obsceno,  impres- 
so clandestinamente,  e que  tem  por  assumpto  a 
invasão  dos  francezes  no  Porto  em  1809,  com- 
mandados  pelo  general  Soult.  Dizem  ser  d’elle 
tambem  o seguinte  opúsculo  publicado  anonymo: 
Desa  fogos  poéticos  de  um  corcunda  no  tempo  da 
Constituição,  Lisboa,  1823. 

Ferro.  Pov.  e freg.  de  S.  Sebastião,  da  prov. 
da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  da  Covilhã,  distr. 
de  Castello  Branco,  bisp.  da  Guarda;  1:798  hab. 
e 462  fog.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos,  e 
correio  com  serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista 
9 k.  da  séde  do  conc.  O prior  de  S.  Thiago,  da 
Covilhã,  apresentava  o cura,  que  tinha  2005000 
réis  de  rendimento.  A terra  é muito  tertil;  tem 
gado  e caça.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  rccrut.  e res.  n.®  21,  com  a séde  em  Castello 
Branco.  ||  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Eu- 
lalia  e conc.  dc  Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  O Salva- 
dor, de  Lufrei,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Por- 
to. j|  Ilhéo  no  extremo  SO  da  ilha  de  Porto  San- 
to, do  archipelago  da  Madeira.  ||  Pico  ou  monta- 
nha da  ilha  de  S.  Miguel,  Açores.  ||  I.agòa  na 
raiz  do  Pico  de  Ferro,  na  ilha  de  S.  Miguel.  Juu- 

VOL.  III PL.  .ÕG 


to  a esta  lagoa  fica  situada  a segunda  sulphatara 
das  tres  da  bacia  das  Furnas. 

Ferrocinto  \José  ^faria  de  Vasconcellos  Ser- 
rão,  l.°  visconde  de).  Abastado  proprietário  do 
districto-de  Vizeu;  habilitado  com  o curso  do2  „ 
auno  juridico  pela  Universidade  de  Coimbra.  N. 
a 15  de  setembro  de  1819;  era  filho  de  .Miguel 
José  Lopes,  proprietário  em  Vizeu,  e dc  sua  mu- 
lher, 1).  Gertrudes  Ludovina  Serrão.  O titulo  foi 
concedido  por  decreto  de  17  de  julho,  e carta  de 
18  de  setembro  de  1879. 

Ferrocinto.  Pov.  na  freg.  de  S.  Cj'priano, 
conc.  e distr.  de  Vizeu. 

Ferronha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  e conc. 
de  Peuedoao,  distr.  de  Vizeu, 

Ferronho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  dc 
Avioso,  conc.  de  Maia,  distr.  do  Porto, 

Ferros.  Pov.  na  freg.  de  S.  Joãe  Baptista,  dc 
Felgueiras,  conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu. 

Ferrugenta.  Povoações  nas  freguezias:  O 
Salvador,  de  Lordello,  conc.  de  Paredes,  distr. 
do  Porto.  II  S.  Martinho,  de  Tavarede,  conc.  de 
Figueira  da  Poz,  distr.  de  Coimbra. 

Fervença.  Pov.  e freg.  do  Salvador,  da  prov. 
do  .Minho,  conc.  e com.  de  Celorico  de  Basto, 
distr.  e arceb.  de  Braga;  1:225  hab.  e 307  fog. 
Tem  esc.  do  sexo  masc.  A pov.  dista  7 k.  da  séde 
do  conc.  A terra  é muito  fértil,  e produz  bom  vi- 
nho. As  religiosas  de  Santa  Clara,  de  Villa  do 
Conde,  apresentavam  o reitor,  que  tinha  réis 
2005000.  El-rei  D.  Diniz  deu  esta  pov.  a seu  fi- 
lho natural,  D.  Atfonso  Sanches,  senhor  de  Al- 
buquerque, e este  a doou  ás  referidas  freiras. 
Fervença  pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.“  19,  com  a séde  cm  Chaves.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço,  de  Maiorga,  conc. 
de  .\lcobaça,  distr.  de  Leiria.  N’esta  pov.,  perto 
de  Maiorga,  em  sitio  de  pequena  .altitude,  húmi- 
do e um  pouco  sezonatico  é a séde  da  nascente 
da  Fervença.  Nos  mezes  de  julho  e agosto  o cli- 
ma é quente  durante  o dia  e fresco  á noite,  pre- 
dominando 0 vento  noroeste.  Quasi  a meio  da 
alameda  em  que  se  desenrola  a estrada  que  vae 
d’Alcobaça  para  a estação  do  caminho  de  ferro, 
de  Vallado,  ha  um  desvio  á esquerda.  Entrando 
n’este  desvio  atravessa-se  o rio  sobre  uma  ponte 
de  madeira,  e costeando  o monte  chega-se  a umas 
construcções  modestas  da  freg.  e quinta  da  Ves- 
tiaria,  defronte  da  quinta  da  Piedade.  E’  ahi 
que  em  quatro  pontos  diversos,  mas  proximos,na 
falda  d’um  monte  dirigido  do  nascente  para  o 
poente,  brotam  as  nascentes  das  aguas  da  Fer- 
vença, tambem  conhecidas  pela  designação  dc 
Piedade,  Vestiaria  e Maiorga,  nomes  das  quintas 
e povoações  que  ficam  perto.  Ila  2 estabeleci- 
mentos thermaes;  um  particular  e outro  munici- 
pal. A estas  afamadas  aguas  concorrem  muitos 
doentes  todos  os  annos;  a epoca  em  que  são  usa- 
los  os  banhos  é de  3 de  maio  a outubro,  sen- 
do 0 serviço  medico  feito  pelos  facultativos  de 
Alcobaça.  As  aguas  são  limpidas,  iuodoras  e de 
I sabor  amargo  um  tanto  salgado.  O chefe  dos  tra- 
balhos práticos  do  laboratorio  chimico  da  Uni- 
versidade, o sr.  Joaquim  dos  Santos  e Silva, 
analysou-as  em  1889.  fcão  de  grande  utilidade  as 
aguas  de  Fervença  em  vaiias  doenças  do  utero  e 
seus  annexos,  n’algumas  affecções  do  figado,  es- 
pecialmente na  lithiase  hepatica,  nos  engorgita- 
mentos  escrofulosos,  no  herpetismo,  e na  prisão 
habitual  do  ventre.  Estas  aguas  tambem  são  ap- 
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plicadas  iuternamente.  No  Jornal  da  Sociedade 
das  Sciencias  Medicas,  de  Lisboa,  maio  de  1889, 
pag.  13õ,  no  Correio  d’ Alcohaça,  de  5 de  maio  e 
uo  Correio  Medico  de  Lisboa,  junho  do  mesmo 
anuo,  pag.  107,  veem  artigos  sobre  as  Thermas  de 
Fervença,  com  a analyse  feita  pelo  professor  Joa- 
quim dos  Santos  e Silva.  Na  Coimbra  Medica, 
de  novembro  de  1890  e de  março  de  1891,  tam- 
bém se  publicaram  artigos  sobre  o mesmo  assum- 
pto. O livro  do  dr.  Alfredo  Luiz  Lopes,  Aguas 
Minero- Mediciuaes  de  Portugal,  publicado  em 
1892,  trata  egualmente  das  aguas  da  Fervença. 

Ij  1’ovoaçòes  nas  freguezias:  S.  Paio,  de  An- 
ciães, conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  |j  N. 
S.*  do  O’  de  Cadima,  conc.  de  Cantanhede,  distr. 
de  Coimbra.  ||  S.  Julião,  de  Calendário,  conc.  de 
V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Praga.  ||  S.  Vicente, 
de  Ermello,  conc.  de  Mondim  de  Hasto,  distr.  de 
V'illa  Real.  ||  Santa  Comba,  de  Foruellos,  conc.  de 
Fale,  distr.  de  Rraga.  ||  Rio  do  distr.  de  Bragan- 
ça Nasce  na  serra  de  Nogueira,  passa  por  Bra- 
gança, e depois  de  receber  uma  ribeira,  desagua 
uo  rio  Sabor,  com  25  k.  de  curso.  - 

Fervenças,  Povoações  nas  freguezias:  S.  Mi- 
guel, de  Cabaços,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr. 
de  Viauua  do  Castello.  ||  S.  Thiago,  de  Canalco- 
va,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  do  mesmo 
distr.  !!  Espirito  Santo,  de  Lamas,  conc  de  Mi- 
randa do  Corvo,  distr.  de  Coimbra. 

Fervidellas.  V.  Firvidellas. 

Festa.  Solemnidade  religiosa  ou  civil,  insti- 
tuída em  commemoração  d’um  facto  importante. 
As  festas  são  de  todos  os  povos.  Na  Grécia  ti- 
nham um  caracter  essencialmente  religioso;  eram 
consagradas  aos  heroes,  aos  deuses  agricolas,  etc. 
Os  gregos  tinham  quatro  grandes  festas  nacio- 
naes:  os  .jogos  Olympicos,  os  jogos  Pithycos,  os 
jogos  Isthmicos,  e os  jogos  Nemeus.  Em  Roma, 
cada  familiã  tinha  as  festas  do  lar  em  honra  dos 
deuses  domésticos.  As  festas  publicas  eram  ce- 
lebradas pelo  Estado;  tinham  um  accentuado  ca- 
racter político,  porque  as  funcçòes  religiosas  an- 
davam ligadas  ás  funcçòes  políticas.  As  festas 
rústicas,  extremamente  populares,  eram  verda- 
deiras festas  uacionaes.  O Christianismo,  desde 
os  tempos  apostolicos,  eelebra  por  meio  de  festas 
a recordação  dos  grandes  mysterios  da  vida  de 
Christo  e os  anniversarios  dos  santos  e das  san- 
tas. Estas  festas  teem  sido  sempre  celebradas 
em  Portugal,  sendo  algumas,  além  de  religiosas, 
também  populares,  como  as  procissões  do  Corpo 
de  Deus,  que  hoje  teem  perdido  muito  da  sua  in- 
fluencia d’outro  tempo,  que  ainda  se  notava  ha 
talvez  50  annos;  os  arraiaes  em  festas  de  santos,  ^ 
tanto  nas  cidades,  como  em  muitas  povoações  e j 
aldeias.  Ainda  hoje  se  observam  as  festas  popu-  i 
lares  de  Santo  Antonio,  S.  João  e S.  Pedro;  pelo  1 
tempo  do  Natal,  da  Paschoa  e do  carnaval;  as  i 
festas  patrióticas:  anniversarios  históricos;  casa-  | 
mento.s  ou  outras  cerimonias  rcaes,  eom  folgue- 
ilos  e illuminações  publicas;  os  centenários  de 
Camões,  inarquez  de  Pombal,  infante  1).  Henri- 
que, descobrimento  do  caminho  da  índia,  etc.;  as 
antigas  festas  cavalheirescas;  justas,  torneios,  car- 
roceis, jogos  de  tavolas,  etc.  As  festas  nacionaes 
é que  só  tomaram  um  caracter  mais  accentuado, 
depois  de  se  ter  implantado  o regimen  liberal. 
As  duas  primeiras  festas  do  constitucionalismo 
são  a data  da  entrada  do  exercito  libertador  no 
Porto,  9 de  julho  de  1832,  e em  Lisboa,  24  de  ju- 
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lho  de  1833.  Os  anniversarios  dos  monarchas  são 
considerados  de  grande  gala,  com  feriado  e musi- 
cas aos  toques  de  alvorada  c do  recolher;  os  das 
mais  pessoas  da  familia  real  também  com  feria- 
do e pequena  gala;  etc. 

Fetaes.  V.  Casaes  Brancos. 

Fetaes.  V.  Feitaes. 

Fetal.  V.  Feital. 

Feteira.  V.  Feiteira. 

Fetelra.  Montanha  vulcanica  da  ilha  Tercei- 
ra, Açores.  |j  Cabo  ou  ponta  da  ilha  dc  Santa  Ma- 
ria, de  mesmo  archipelago,  na  costa  do  N.  ||  Ca- 
bo ou  ponta  da  ilha  dc  S.  Aliguel,  na  costa  SO. 
II  Cabo  ou  ponta  da  ilha  do  Fayal,  Açores,  na 
costa  do  S.  II  Pov.  do  conc.  e com.  da  Villa  do 
Porto,  distr.  de  Ponta  Delgada,  bisp.  de  Angra 
do  Heroismo,  na  ilha  de  Santa  Maria.  E’  abun- 
dante em  milho,  trigo,  e tem  creação  de  gados. 
II  Pov.  do  conc.  do  Nordeste,  distr.  de  Ponta 
Delgada,  na  ilha  de  S.  Miguel;  tem  milho,  algum 
trigo  e gados.  ||  Pov.  do  conc , distr.,  bisp.  e 
com.  de  Angra  do  Heroismo,  á beira-mar.  Fértil 
em  cereaes,  legumes,  vinho  e pescarias.  |j  Pov.  e 
freg.  do  Espirito  Santo,  na  ilha  do  Faial,  conc., 
com.  e distr.  de  Ponta  Delgada.  Tem  esc.  do  se- 
xo inasc.  e est.  post.  Fica  situada  no  litoral  e a 
O da  cidade  da  Horta.  E’  fértil  em  cereaes,  pas- 
tos, gados  e pescarias. 

Feteiras.  Ilha  de  S.  Miguel;  pov.  e freg.  de 
Santa  Luzia,  conc.,  com.  e distr.  de  Ponta  Del- 
gada, bisp.  de  Angra  do  Heroismo;  2:109  hab.  e 
.547  fog.  A pov.  está  situada  á beira-mar,  assen- 
te sobre  rocha.  Tem  est.  post.,  trigo,  milho,  fru- 
ctas  e gados. 

Feteirinba.  Ilha  de  Santa  Maria;  pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Purificação,  do  Espirito  Santo, 
conc.  de  Villa  do  Porto,  distr.  de  Ponta  Del- 
gada. 

Feteirinhas  (Quinta  dos).  Na  freg.  de  S.  Se- 
bastião, dc  Queiriga,  conc.  de  V.  N.  de  Paiva, 
distr.  de  V'izeu. 

Fetile.  Pov.  na  freg.  de  S.  Simão  de  Litem, 
conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Feudal.  Concernente  ao  feudo;  do  vassallo  com 
referencia  ao  senhor;  relativo  ao  feudalismo. 

Feudalismo.  Systema  feudal,  a constituição, 
a lei,  regimen  feudal,  que  consistia  nas  mutuas 
I obrigações  dos  vassallos  e dos  senhores  de  terras 
e que  vigorou  na  Edade-Média,  e ainda  depois. 

Feudo.  Dominio  nobre  e hereditário  com  pen- 
são de  qualquer  especie.  Dominio  ou  herdade 
de  que  o príncipe  ou  senhor  faz  mercê  a seu  vas- 
sallo com  alguma  obrigação.  ||  Fendo  livre;  o que 
se  concedia  por  privilegio  real  a uma  pessoa  que 
não  era  nobre. 

Fevereira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Carvalhas,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Fevereiro.  V Silva  Fevereiro. 

Feveros.  Pequeno  rio,  que  nasce  na  freg.  de 
Avintes,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  e vae  terminar 
na  margem  esquerda  do  rio  Douro,  no  logar  do 
I Esteiro,  tendo  apenas  1 k.  de  curso.  Faz  mover 
dois  moinhos  de  pão,  réga  alguns  campos  e traz 
peixe  miudo.  Também  se  lhe  dá  o nome  de  Fi- 
hros. 

Feyo.  V.  Feio. 

Fez.  Uma  das  cidades  de  Marrocos,  cm  Áfri- 
ca, a maior  povoação  do  sultanado.  E’  celebre  na 
historia  portugueza  por  ter  sido  nas  prisões  de 
Fez  que  morreu  o chamado  Infante  Santo,  1).  Fer- 
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nando  (V.  tste  wornej,  filho  mais  novo  de  D.  João 
I,  0 mestre  de  Aviz.  Depois  da  jornada  de  Tan-  [ 
ger,  ficou  como  refens  para  a restituição  de  Ceu- 
ta aos  moiros  e captivo  morreu,  soffrendo  com 
resignação  maus  tratos  de  toda  a especie. 

Fiaca.  l^ov.  do  distr.  de  Inhambane,  prov.  de 
Moçambique,  África  Oriental,  a O do  distr.  e na 
margem  esquerda  do  rio  do  Ouro. 

Fiadeiro  (João  Damasceno  da  Silva).  Actual 
prior  da  freguezia  de  Santa  Justa,  de  Lisboa, 
eapellão  das  reaes  capellas,  prégador  muito  apre-  , 
ciado,  etc.  Nasceu  na  Covilhã  em  1875.  Cursou 
os  preparatórios  no  collegio  de  S.  Fiel.  Frequen- 
tou depois  0 curso  do  Theologia  no  seminário  pa-  i 
triarchal  de  Santarém,  onde  se  ordenou  em  1892,  I 
tendo  IV  annos  de  edade.  Celebrou  a sua  primei- 
ra missa  em  1893,  na  egreja  do  Coração  de  Jesus, 
da  Covilhã.  Em  1894  foi  nomeado  eapellão  das 
reaes  capellas,  exercendo  ao  mesmo  tempo  o car- 
go de  professor  de  latim  do  seminário  de  Santa- 
rém, em  que  se  conservou  tres  annos,  vindo  de- 
pois para  Lisboa  leccionar  portuguez  e latim  no 
pequeno  seminário  de  S.  Vicente.  Em  1901  foi 
collado  prior  da  freguezia  de  S.  Lourenço.  No 
auno  do  1903  acompanhou  sua  magestade  a rai- 
nha Senhora  D.  Amélia  na  sua  viagem  ao  Medi- 
terrâneo, como  eapellão  particular.  E’  professor 
de  litteratura  de  sua  alteza  senhor  infante  D. 
Manuel.  Em  maio  de  1905  foi  transferido  para  a 
freguezia  de  Santa  Justa,  tomando  posse  do  seu 
novo  priorado  em  2 de  junho  seguinte.  O sr.  prior 
Silva  Fiadeiro  tem-se  evidenciado  muito  como 
orador  sagrado.  Tem  a medalha  da  «Areadia  Ro- 
mana» e a commenda  «Pro  ecclesia  Pontificie», 
com  que  em  1905  o agraciou  o pontifice  Pio  X, 
atteiidendo  aos  seus  méritos  litterarios  e scien- 
tificos. 

Fiado.  Pov.  do  conc.  de  Cabinda,  distr.  do 
Congo,  prov.  de  Angola. 

Fiães.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Trancoso, 
distr.  e bisp.  da  Guarda;  472  hab.  e 113  fog.  Tem 
esc.  para  o sexo  fem.  e est.  post.  A pov.  dista  6 
k da  séde  do  conc.  O abbade  de  Santa  Maria, 
de  Trancoso,  apresentava  o cura,  que  tinha  3í0Ü0 
réis  de  côngrua  e o pé  d’altar.  Pertence  á 2.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e les.  n.  12,  com  a sé- 
de em  Trancoso.  ||  Pov  e freg.  de  S.  Miguel,  da 
prov.  de  Tra?-os  Montes,  conc.  e com.  de  Valle 
Passos,  distr.  de  Villa  Real,  bisp.  de  Bragança; 
401  hab.  e 86  fog.  Tem  esc.  para  o sexo  masc.  e 
caixa  post.  A pov.  dista  15  k.  da  séde  do  conc.  ' 
O real  padroado  apresentava  o abbade  que  tinha 
o rendimento  de  200Í000  réis.  Pertence  á 6.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  19  com  a sé- 
de em  Chaves.  ||  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria, 
conc.  e com.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do 
Castello,  arceb.  de  Braga;  783  hab.  e 208  fog.  ! 
Tem  esc.  do  sexo  masc.  A pov.  dista  4 k.  da  sé-  ' 
de  do  conc.  e está  situada  em  terreno  muito  ac-  ; 
cidentado;  é vasto  o seu  território.  Houve  aqui 
um  importante  convento  de  frades  benedictinos,  j 
muito  antigo,  pois,  segundo  a tradição,  já  exis- 
tia em  851,  no  tempo  de  D.  Ramiro  II,  rei  de  , 
Leão.  Consta  que  era  o mosteiro  mais  rico  das 
llespauhas.  O convento  pagava  40íl0(K)  réis  á ca- 
pella  real,  e 2515000  réis  ao  convento  do  Dester- 
ro, de  Lisboa.  Já  era  couto  no  tempo  de  D.  Af-  j 
fonso  Henriques,  primeiro  rei  de  Portugal.  Tinha  j 
muitos  privilégios.  Na  egreja  d’estc  convento  i 


está  actualmcntc  estabelecida  a freguezia  Ain- 
da se  conserva  em  bom  estado;  é de  architcctu- 
ra  gothica,  c tem  o tecto  sustentado  por  fortes 
arcarias.  A entrada  principal  é ornada  de  mui- 
tas columnatas  da  mesma  ordem  architectonica, 
revelando  a mais  remota  antiguidade.  O interior 
do  templo  é escuro  e triste;  as  cornijas  e cirna- 
lhas  são  ornadas  de  difterentes  figuras,  mais  ou 
menos  phautasticas.  Com  a extineção  das  ordens 
religiosas,  o convento  foi  posto  em  venda,  mas  por 
falta  de  compradores,  chegou  a vender  se  em  de- 
t.*lhe,  a pedra  das  paredes,  columnas,  arcarias, 
telhados,  portas,  janellas,  varandas,  grades  de 
ferro,  etc.  Pela  pov.  passa  o pequeno  rio  Tran- 
coso, que  divide  Portugal  da  Galliza,  e entra  na 
margem  esquerda  do  rio  Minho,  6 k.  acima  de 
Melgaço.  A 1:500  m.  do  mosteiro,  ergue-se  a ele- 
vada serra  de  Pernidcllo,  d’onde  se  desfrueta  um 
vastissirno  panorama.  A’cerca  do  mosteiro  pu- 
blicou 0 sr.  Guilherme  de  Oliveira,  em  Lisboa, 
uma  monographia  intitulada:  Uma  visita  ao  real 
mosteiro  de  Fiães.  Fiães  pertence  á 3.*  div.  mil. 
e ao  distr.  do  recrut.  e res.  n ® 3,  com  a séde  em 
Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  e freg.  de  Santa  Ma- 
ria, da  prov.  do  Douro,  conc  e com  da  Feira, 
distr.  de  Aveiro,  bisp.  do  Porto;  1:151  hab.  e 
415  tog.  Tem  esc.  do  sexo  masc,  medico  e phar- 
j macia.  A pov.  dista  8 k da  séde  do  conc.  e está 
' situada  em  terreno  accidentado,  mas  saudavel  e 
fértil.  A egreja  matriz  foi  reedificada  no  século 
XIV.  O convento  de  cruzios,  de  Grijó,  apresenta- 
va o cura,  que  tinha  100^000  réis.  A pov.  per- 
tence á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.®  24,  com  a séde  em  Aveiro.  ||  Povoações  nas 
freguezias:  Santa  Marinha,  de  Argélia,  conc.  de 
Caminha,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Mi- 
I guel,  de  Campia,  conc.  do  Vouzella,  distr  de  Vi- 
I zeu  II  Santo  André,  de  Ervedal,  conc.  de  Oliveira 
I do  Hospital,  distr.  de  Coimbra.  ||  Santa  Christina, 
' de  Mentrestido,  conc.  de  V.  N.  da  Cerveira,  dis- 
i tricto  de  Vianna  do  Castello.  1|  S.  Pedro,  de  Oli- 
I veirado  Conde,  conc.  do  Carregai,  distr.  de  Vizeu. 
j II  N.  S.*  dos  Anjos  e conc.  de  Valcnça,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  N.  S.*  da  Conceição,  de 
Villar  de  Maçada,  conc.  de  Alijó,  distr.  de  Villa 
Real. 

Fiães  do  Rio.  Pov.  e freg.  de  Santo  André, 
da  prov.  de  Traz-os  Montes,  conc.  e com.  de 
Montalegre,  distr  de  Villa  Real,  arceb.  de  Bra- 
ga; 294  hab.  e .59  fog.  Tem  correio.  A pov.  dista 
13  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  na  estrada 
de  Montalegre  para  Ruivães,  perto  da  margem 
esquerda  do  rio  Cávado.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n."  19,  com  a séde  em 
Chaves. 

Fiães  do  Tamega.  Pov.  e freg.  de  Santa  Ma- 
ria, da  prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  e com.  de 
Boticas,  distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de  Braga; 
381  hab.  e 81  fog.  Tem  correio  e esc.  do  sexo 
masc.  A pov.  dista  10  k.  da  séde  do  conc.  e está 
situada  perto  da  margem  direita  do  rio  Tamega. 
Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.®  19,  com  a séde  em  Chaves.  Foi  annexa- 
da  ao  conc.  de  Ribeira  da  Pena,  por  decreto  de 
26  de  setembro  de  1895,  que  aboliu  o de  Boticas, 
e voltou  para  este,  por  ter  sido  restaurado,  por 
decreto  de  13  de  janeiro  de  1898. 

Fiãl.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Miguel,  de 
Couto,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto.  || 
S.  Miguel  do  Outeiro,  conc  de  Tondella,  distr 
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dc  Vizcu.  II  S.  Paio,  de  Oleiros,  coiic.  da  Feira, 
distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Christovào,  de  Ilefoios  de 
líiba  d’Ave,  cone.  de  Santo  Thirso,  distr.  do 
Porto.  II  Santa  Ev.lalia,  de  Villar  de  Moiros,  cone. 
de  Caminha,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  |j  San- 
ta Marinha,  de  Alquerubim,  cone.  de  Albcrgaria- 
a-Velba,  distr.  de  Aveiro. 

Fiai  de  Baixo  o Fiai  de  Riba.  Duas  povoa- 
ções na  freguczia  de  Santa  Marinha,  de  Alque- 
rubiin,  cone.  de  Albergaria-a-Velha,  distr.  de 
Aveiro. 

Fialba.  Pov.  na  fieg.  de  S.  Gregorio,  de  Re- 
guengo,  cone.  e distr.  de  Portalegre. 

Fialho.  As  armas  d’esta  familia  são:  em  cam- 
po azul  trcs  moedas  de  ouro  em  roquete,  cada 
uma  com  sua  cruz  do  mesmo  metal  no  remate; 
timbre,  uma  das  moedas.  Para  a historia  d’este 
appellido  veja-se  Origtm  da  antiquíssima  familia 
dos  Fialhos  de  Portugal^  por  A.  F Rarata;  Bar- 
cellos,  1894. 

Fialho  (Luiza  Leopoldina).  Actriz  muito  po- 
pular. N.  na  Torre  de  S.  Juliào  da  Barra  em  1.0 
de  fevereiro  de  1838,  fal.  em  Lisboa  a 7 de  no- 
vembro de  1891.  Era  filha  de  Luiz  Cordeiro 
Fialho  e de  Josepha  Pereira.  Manifestando  gran- 
de vocação  para  a arte  dramatica,  e luctando  sua 
familia  com  muita  falta  de  recursos,  resolveu  de- 
dicar-se  ao  theatro.  Começou,  como  aprendiza- 
gem, a representar  em  1851,  não  tendo  ainda  13 
annos  completos,  n’um  theatrinho  particular  que 
existiu  na  rua  do  Salitre,  e depois  no  antigo 
theatro  Garrctt,  da  travessa  do  Forno  aos  Anjos, 
que  ha  poucos  annos  foi  demolido.  Como  actriz, 
debutou  pouco  depois  no  theatro  das  Variedades, 
que  então  ainda  tinha  o nome  do  Salitre,  cm  tres 
comedias:  Empresta-me  dois  pintos?,  Maria,  ou 
quinze  annos  depois,  c Um  rapto  aereo.  N’esta  ul- 
tima comedia  representou  um  papel  de  varina, 
viciando  muito  a voz,  o que  lhe  fez  alcançar  uma 
brilhante  ovação.  Aos  16  annos  incompletos  es- 
treou-se na  Rua  dos  Condes,  em  21  de  dezembro 
de  1853,  na  opera  cômica  em  2 actos,  intitulada 
Cosimo.  Foi  recebida  com  o maior  agrado,  e em 
pouco  tempo  tornou-se  a figura  mais  proemi- 
nente do  theatro,  a actriz  mais^  predilccta  do  pu- 
blico. Luiza  Fialho  representou  com  o maior 
exito  os  principaes  papeis  da  Itamalheteira,  Gra- 
ça de  Deus,  Operários,  Filha  hem  guardada,  Isi- 
doro o vaqueiro,  comedia  que  fez  epoca,  e o Per- 
dão d'acto  em  perspectiva,  em  que  era  notável  no 
papel  de  Alfredo,  um  estudante  travesso  c namo- 
rador de  13  annos  de  edade.  Luiza  Fialho  con- 
servou-se na  Rua  dos  Condes  até  1856;  n’esse 
anno,  parte  da  companhia  passou  para  o theatro 
de  D.  Fernando,  e Luiza  Fialho  acompanhou  os 
seus  collegas.  Ali  continuou  a sua  gloriosa  car- 
reira artistica,  representando  numerosos  papeis, 
sempre  com  distineção,  recebendo  sempre  phre- 
neticos  c enthusiasticos  applausos.  Lembra-nos 
as  seguintes  peças,  em  que  então  entrou:  Pala- 
vra de  rei,  opera  cômica  em  2 actos;  Lisboa  em 
185G,  revista  em  3 actos;  Matheus  o gageiro,  Ce- 
cília de  castigo,  Quem  o alheio  veste,  O dinheiro 
nem  sempre  vence.  Gloria  e amor,  Uma  ceia  em 
Carriche,  Um  jantar  por  despedida,  etc.  A em- 
presa do  theatro  de  I).  Fernando  findou  em  ju- 
lho de  1858,  e depois  de  dois  inezes  de  descanço 
voltou  Luiza  Fialho  para  o da  Rua  dos  Condes, 
onde  se  estreou  em  14  de  setembro.  Foi  delirante 
a ovação  com  que  o publico  recebeu  a sua  dile- 
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cta  actriz;  platéas  e camarotes  estavam  regorgi- 
tando  de  espectadores;  as  flores  que  lhe  atiravam 
eram  em  tão  grande  numero,  que  alcatifavam  o 
palco.  Estas  épocas  que  esteve  na  Rua  dos  Con- 
des foram  por  assim  dizer  as  épocas  da  sua  ver- 
dadeira gloria.  E’  importantíssimo  o reportorio 
que  então  representou.  Havia  noites  que  entrava 
em  7 actos,  e por  vezes  ainda  nos  intervallos  can- 
tava uma  aria  ou  representava  uma  scena  cômi- 
ca. Luiza  Fialho  tinha  o timbre  de  voz  muito 
agradavel,  «e  ninguém,  como  ella  (diz  um  seu  bio- 
grapho)  sabia  dar  á platéa  o sentido  das  coplas, 
pronunciando-as  claramente,  adornando-as  de  en- 
graçado e vigoroso  colorido.»  O fallecido  maestro 
Joaquim  Casimiro  elogiava  os  dotes  que  Luiza 
Fialho  tinha  para  o canto,  e escreveu-lhe  bastan- 
tes arias,  entre  as  quaes  figurava  a intitulada 
Coroas  de  rosas,  que  obteve  grande  successo.  Em 
julho  de  1866  foi  escripturada  para  as  Varieda- 
des, a convite  do  empresário  Finto  Bastos;  por 
esta  oceasião  também  Luiza  Fialho  teve  propos- 
ta para  tomar  parte  na  companhia  do  theatro  de 
D.  Maria  II,  mas  não  acceitou.  Nas  Variedades 
apresentou  se  nas  duas  magicas  de  Eduardo  Gar- 
rido: A pera  de  Satanaz  e A qwmha  dos  ovos  de 
ouro,  e em  muitas  outras  peças  do  reportorio.  Em 
julho  de  1868  foi  ao  Porto,  e representou  nos 
theatros  de  S.  João  e do  Palacio  de  Crystal. 
Tomando  depois  Pinto  Bastos  o theatro  da  Rua 
dos  Condes,  Luiza  Fialho  fez  parte  da  companhia 
que  SC  organisou,  representando  com  muita  gra- 
ça o papel  de  grumete  no  Fagulha,  opera  cômica 
em  2 actos,  com  musica  de  Sá  Noronha,  e o en- 
diabrado fidalguinho  nas  Louctiras  de  rapaz,  mu- 
sica de  Freitas  Gazul,  opera  cômica  em  3 actos, 
que  subiu  pela  primeira  vez  á scena  em  seu  be- 
neficio. Foi  depois  para  o theatro  do  Príncipe 
Real,  empresa  Pinto  Bastos  e José  Carlos  dos 
Santos,  e ali  representou  em  1868  na  Gran  du- 
queza  de  Gerolstein,  Ponte  dos  suspiros,  que  foi 
em  seu  beneficio,  Pelle  de  burro,  efc.  Em  I8ó9 
tornou  ao  Porto,  e representou  nos  theatros  de  S. 
João  e do  Palacio  de  Crystal.  Sentindo-se  já 
bastante  doente,  a popular  artista  foi,  por  con- 
selho dos  médicos,  fazer  uma  digressão  pela  pro- 
vinda, e quando  regressou  a Lisboa,  ainda  se 
contratou  na  Rua  dos  Condes  em  1872,  entrando 
na  magica  Cebola  mysteriosa,  e nas  operettas 
Noite  de  núpcias  e Scenas  de  Coimbra.  Achando- 
se  uma  noite  cm  scena,  foi  accommettida  d'um 
pequeno  ataque  de  paralysia.  .Melhorou  um  pou- 
co, e no  carnaval  de  1873  ainda  representou  o 
Sr.  João  e a Sr.‘  Helena  na  Rua  dos  Condes, 
Circo  de  Price  e theatro  de  D.  Augusto,  em  Al- 
cantara.  Foi  a ultima  vez  que  representou,  por- 
que se  repetiu  o ataque  de  paralysia  por  tal  for- 
ma, que  ficou  completamente  eutrévada.  O resto 
da  vida  de  Luiza  Fialho  foi  bem  doloroso;  além 
da  falta  de  meios  com  que  luetava,  viu  fallecer 
seus  pacs,  que  muito  ( stremecia  e por  quem  sem- 
pre se  sacrificara.  Os  seus  amigos  e admiradores 
não  SC  esqueciam,  porém,  da  desditosa  actriz,  c 
de  quando  em  quando  promoviam-lhe  bencficios 
em  ditferentes  theatros  e touradas  no  Campo  de 
SantWnna.  Em  1874  fez  um  beneficio  na  Rua  dos 
Condes,  que  fòra  o theatro  das  suas  maiores  glo- 
rias artisticas;  n’essa  noite,  as  saudosas  recorda- 
ções da  scena  a animaram  a apresentar-se  pela 
derradeira  vez,  recitando  uma  poesia,  que  Alcan- 
tara  Chaves  se  encarregou  de  escrever.  Luiza 
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Fialho  appareccu  iio  palco  sentada  iruina  cadei- 
ra, e ali  se  conservou,  porque  aterrivel  enfermi- 
dade que  a attingira,  sómeiitc  lhe  deixava  livre 
o movimento  dos  braços.  A poesia  foi  ouvida  no 
meio  da  maior  scnsaçào,  e a infeliz  entrevada 
rccitou-a  quasi  cm  lagrimas.  O infortúnio  can- 
çou  se  afinal  de  atormentara  triste  paralytica,  e 
a morte  veiu  terminar  aquella  amargurada  exis- 
tência. Além  das  peças  que  já  apontámos,  men- 
cionaremos as  seguintes:  O príncipe  verde,  liomâ 
encantada.  Leilão  do  diabo,  Salamanca,  A corça 
branca,  Um  sapateiro  industrioso,  O 66,  Luiza  e 
Augusto,  As  apparencias  illudem,  O descascami- 
lho,  Os  martyres  da  Polonia,  A rainha  das  flores. 
Intrigas  no  bairro,  Novas  intrigas  no  bairro,  A 
família  do  bailarino,  Uma  creada  impagavel,  A 
flor  da  serrania,  Amor  e loucura,  Um  namorado 
exemplar.  Amor  aos  bofetões.  As  guardas  do  rei  de 
Siam,  A noiva  de  pau.  Os  encantos  de  Medéa,  Um 
coronel  no  reinado  de  Luiz  XV,  Luiz  XV  e a Du- 
barry,  Amor  a quanto  obriga.  Amor  e o Codigo, 
A nogueira  da  avôsinha,  A castellà,  O que  é Lis- 
boa, A estrella  do  norte,  Coniuraçào  feminina, 
Martyrios  de  um  empresário,  Marina,  Postilhão 
da  Hioja,  etc 

Fialho  (Manuel).  Jesuita.  N.  em  Evora  cm 
16iG,  fal.  cm  27  de  dezembro  de  1718.  Deixou 
manuscripta  uma  obra  cm  4 volumes,  intitulada 
Kvora  illustrada,  de  que  o padre  Francisco  da 
Fonseca,  da  mesma  Companhia  de  Jesus,  fez  um 
resumo,  que  publicou  em  Roma,  em  1728,  com  o 
titulo  de  Evora  gloriosa;  epilogo  dos  quatro  to- 
mos da  «.Evora  illustrada»  que  compoz  o li.  P. 
Manuel  Fialho,  da  Companhia  de  Jesus,  aceres- 
centada  e amplificada,  etc.  < 

Fialho  (Manuel  Mathias  Vieira).  Bacharel 
formado  em  Mathematica  pela  Universidade  de 
Coimbra.  N.  em  Lisboa  a 23  de  maio  de  1809. 
Era  filho  de  Manuel  Mathias  Vieira  Fialho  de 
Mendonça,  e de  D.  Maria  Cecilia  Aillaud.  Ten- 
do-se formado  em  Mathematica,  tencionava  dou- 
torar  se  e seguir  a vida  do  magistério,  quando 
a morte  o surprehendeu  em  29  de  abril  de  1834, 
contando  apenas  25  annos  de  edade  incompletos. 
Era  moço  de  muito  talento  e que  dava  grandes 
esperanças.  O dr.  F.  de  Castro  Freire  publicou 
a seu  respeito  um  artigo  no  Instituto,  vol  iii,  pag. 
274. 

Fialho.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  das  Mercês, 
de  Carvalhal  Bemfcito,  conc.  de  Caldas  da  Rai- 
nha, distr.  de  Leiria. 

Fialho  Gomes  (João  Maria).  Medico  pela  Es- 
cola Medico-Cirurgica  de  Lisboa.  Natural  da  Vi- 
digueira,  e fal.  em  1 de  setembro  de  1886.  Era 
filho  de  Marcellino  Fialho  Goipes.  Concluiu  o 
curso  em  19  de  junho  de  1878,  obtendo  louvor,  e 
n’esse  mesmo  anno  publicou  a sua  these  inaugu- 
ral: Algumas  palavras  sobre  as  causas  do  aborto. 
Foi  nomeado  medico  extraordinário  do  hospital 
de  S.  José  em  14  de  agosto  de  1885.  Era  profes- 
sor de  hygiene  e introducçào  na  escola  munici- 
pal Rodrigues  Sampaio. 

Fialho  de  Mendonça  (Manuel  Mathias  Viei- 
ra). Bacharel  formado  em  Direito  pela  Univer- 
sidade de  Coimbra,  professor  de  grammatica  la- 
tina e advogado  em  Santarém,  etc  Nasceu  em 
Cabanas  de  Torres,  termo  da  villa  de  Alemquer, 
em  1779;  fal.  em  Coimbra  a 11  de  abril  de  1813. 
Era  filho  dc  Manuel  Vieira  de  Mendonça.  Foi 
educado  na  cidade  da  Bahia,  onde  seu  pae  exer- 


ceu por  algum  tempo  cargos  de  magistratura.  Ma- 
nifestando desde  os  primeiros  annos  notável  in- 
clinação para  os  estudos  e notável  disposição 
para  a poesia,  seguiu  na  Universidade  de  Coim- 
bra 0 curso  de  jurisprudência,  no  qual  se  formou 
em  1807,  estabelecendo  se  depois  em  Santarém 
como  advogado  e professor  de  grammatica  lati- 
na. Ainda  era  estudante  quando  imprimiu  cm 
Lisboa  dois  tomos  de  poesias,  com  o titulo  dc  Ri- 
mas poéticas.  Em  1803,  quando  rebentou  a insur- 
reição portugueza,  escreveu  e publicou  uma  poesia 
enthusiastica  com  o titulo  de  Canto  heroico,  c 
talvez  fòsse  por  esse  motivo  que,  em  1810,  saiu 
de  Santarém,  refugiando-se  em  Lisboa,  junta- 
mente com  os  povos  da  Beira  e da  Extremadura, 
que  fôram  mandados  recolher  a Lisboa,  para  fu- 
girem á invasão  do  exercito  francez,  commanda- 
do  por  Massena.  N’essa  precipitada  vinda  para 
Lisboa  trazendo  a sua  mobilia  c a sua  livraria, 
perdeu-se  uma  grande  parte  d’ella,  e entre  os  li- 
vros e manuscriptos  que  se  perderam,  desappa- 
receu  um,  a traducçâo  quasi  completa  da  Eneida, 
de  que  só  se  publicou  posthumo  um  fragmento  no 
Investigador  portuguez  de  dezembro  de  1814, 
precedido  de  uma  curta  biographia  do  autor  es- 
cripta  por  José  Liberato  Freire  de  Carvalho.  De- 
j pois  da  retirada  do  exercito  francez,  Fialho  de 
Mendonça  foi  viver  para  Coimbra,  e ali  adoeceu 
gravemente  com  uma  lebre  ethica,  de  que  veiu 
a fallecer,  tendo  33  annos  de  edade.  A curta  bio- 
graphia foi  reproduzida  no  Instituto  de  Coimbra, 
vol.  III,  pag.  274,  servindo  em  uma  e outra  parte 
de  prologo  ao  fragmento  da  versão  do  livro  iv  da 
Eneida.  Escreveu:  Rimas  poéticas,  Lisboa,  1805, 
2 tomos;  no  1.”  tomo  vem  a tragédia  Atreo  e 
Thiestes,  de  que  se  tiraram  exemplares  em  sepa- 
I rado  com  o titulo  seguinte:  Atrèo  e Thiestes; 
tragédia  de  Crébillon,  traduzida  do  francez,  Lis- 
boa, 180.5;  Canto  heroico  aos  portuguezes,  Coim- 
bra, 1808.  Consta  que  deixara  quasi  concluido 
um  Diccionario  jurídico,  e uma  excellente  tra- 
ducção  da  Historia  da  conjuração  de  Catilina,  da 
Sallustio,  que  saiu  publicada  no  InstittUo  de  Coim- 
bra, vol.  Y,  pag.  189,  210,  234,  262,  285,  e vol.  vi, 
pag.  43,  87,  98,  116  e 123.  Esta  traducçâo  é pre- 
cedida d'uma  erudita  prefacção  de  Joaquim  Al- 
ves de  Sousa. 

Fiandãl.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Quiteria,  dc 
Meca,  conc.  de  Alemquer,  distr.  de  Lisboa. 

Fianquindi.  Pov.  do  conc.  de  S.  Salvador  do 
Congo,  prov.  de  Angola. 

Fião.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’ Assumpção,  de 
1 Saboia,  conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Fiarresga.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Assum- 
pção, de  Ourosinho,  conc.  de  Penedono.  distr.  de 
Vizeu. 

Fibeda.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Ruivães, 
conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga. 

I Ficalho  (Antonio  de  Mello  Breyner  Telles  da 
Silva,  2.°  conde  e 1.“  marquez  de).  Fidalgo  da  Ca- 
sa Real  e seu  mordomo -mór;  6.®  senhor  da  Villa 
Verde  de  Ficalho  e do  morgado  de  Serpa,  conse- 
lheiro de  Estado  cIFectivo,  gentil-homem  da  ca- 
' mara  da  rainha  D.  Maria  II  e dos  monarchas  1>. 
Pedro  V,  D.  Luiz  I,  e dc  senhor  D.  Carlos  I; 
ajudante  de  campo  do  duque  de  Bragança,  D. 
Pedro  IV,  do  principe  D.  Augusto  de  Leuchtem- 
berg;  el-rei  D.  Fernando  II;  par  do  reino,  com- 
mendador  de  Santa  Maria  de  Alcanêde,  na  or- 
dem de  Aviz,  e aicaide-mór  da  mesma  villa;  com- 
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mcndador  de  S.  Pedro  de  Gouvêas  e de  S.  Mar- 
tinho  de  Pinhel,  na  ordein  de  Chrísto,  etc.  Nasceu 
a 2d  de  agosto  de  1806,  fal.  em  27  de  abril  de  1893. 
Era  tlliodo  1.“  conde  de  Ficallio,  Francisco  José 
de  Mello  Breyner  Telles  da  Silva,  e de  sua  mulher, 
D.  Eugenia  de  Almeida,  que  depois  de  viuva  te- 
ve os  titulos  de  marqueza  e de  duqueza  de  Fica- 
lho.  Os  nomes  dos  seus  avós  encontram-se  nas 
paginas  brilhantes  da  nossa  historia  : tomada  da 
praça  de  Mourão  cerco  de  Badajoz,  batalha  das 
linhas  d’Elvas,  etc.  Succedeu  na  casa  de  seu  pae 
e ;io  titulo  de  conde,  a 2õ  de  agosto  de  1812. 
Descendente  de  militares  illustres,  o marquez 
de  Ficalho  seguiu  a carreira  das  armas,  e tomou 
parte  nas  campanhas  da  liberdade  como  ajudan- 
te de  campo  do  duque  de  Bragança  D.  Pedro, 
desde  que  o imperador  aportou  á ilha  Terceira 
em  30  de  março  de  1832,  até  ao  seu  fallecimento 
em  21  de  setembro  de  1834.  Na  Terceira  distin- 
guiu-se  muito  na  bataUia  do  dia  11  de  agosto  de 
1829,  na  villa  da  Praia  da  Victoria.  Esteve 
no  cerco  do  Porto  entrando  na  maior  parte 


das  batalhas  que  então  se  feriram,  obtendo  em 
combate  um  posto  de  accesso  pela  sua  intrepidez 
e valor.  Desembarcou  com  o duque  da  Tereeira 
no  Algarve,  onde  também  entrou  em  combates, 
e apenas  chegou  a Lisboa  apressou-se  a libertar 
sua  valorosa  mãe,  que  tinha  sido  encerrada  no 
eoiiveuto  de  Carnide.  Foi  eleito  par  do  reino  por 
carta  regia  de  30  de  abril  de  1826,  de  que  pres- 
tou juramento  e tomou  posse  na  sessão  na  res- 
pectiva camara  de  16  de  agosto  de  1834.  Acom- 
panhou desde  Munich  a Lisboa  o príncipe  I). 
Augusto  Carlos,  duque  de  Leuchtemberg  e de 
Santa  Cruz,  principe  de  Eischstaed,  primeiro 
marido  de  1).  .Maria  II.  Foi  ajudante  de  campo 
d’cl-rei  D.  Fernando  II,  até  pedir  a sua  exone- 
ração de  otiicial  do  exercito,  que  lhe  foi  conce- 
dida com  as  honras  de  tenente-coronel.  Casou 
cm  14  de  setembro  de  1834  com  D Maria  Luiza 
Braamcamp  d’ Almeida  Castello  Branc-’,  dama  do 
honor  das  rainhas  D.  Maria  II,  D.  Estcphania, 
e D.  .Maria  Pia,  filha  do  l.“  conde  e l.“  visconde 
de  Sobral,  com  grandeza,  e 2.®  barão  do  mesmo 

450 


titulo,  Ilermauo  José  Braamcamp  de  Almeida 
Castello  Branco.  O marquez  de  Ficalho  era  as- 
sociado provincial  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias  de  Lisboa,  vogal  effectivo  do  conselho  de 
Agricultura,  Commercio  e Industria.  Possuia  as 
seguintes  honras  : gran-cruz  da  ordem  de  Chris- 
to,  e da  antiga  e muito  nobre  ordem  da  Torre  e 
Espada;  grau-cruz  das  ordens  da  Rosa,  do  Bra- 
zil ; da  Aguia  Vermelha,  da  Prússia  ; de  Carlos 
III,  de  Hespanha,  e de  Santo  Estanislau,  da  Rús- 
sia. O titulo  de  marquez,  de  juro  e herdade,  foi 
concedido  em  4 de  abril  de  1834. 

Ficalho  (Francisco  José  de  Mello  Bret/ner 
Telles  da  Süva,  1°  conde  de).  Veador  da  prin- 
ceza  D.  Maria  Benedicta,  filha  de  el-rei  D.  José, 
e irmã  da  rainha  D.  Maria  I ; alcaide-mór  das 
villas  de  Alcanêde  e Pernes,  commendador  de 
Alcanêde  na  ordem  de  Aviz  ; 5.®  senhor  da  Villa 
Verde  de  Ficalho  e do  morgado  da  villa  de  Ser- 
pa ; commendador  das  comraendas  de  S.  Marti- 
nho,  de  Pinhel,  de  Santa  Maria  Via-Todos,  e de 
S.  Pedro,  de  Gouvêas,  todas  na  ordem  de  Chris- 
to  ; tenente-coronel  no  regimento  de  infantaria 
n ® 8,  etc.  N.  a 17  de  outubro  de  1781,  fal.  em 
Salamanca  a 25  de  agosto  de  1812.  Era  filho  de 
Antonio  José  de  Mello,  4.®  sr.  de  Ficalho,  alcai- 
de-mór das  villas  de  Alcanêde  e Pernes,  com- 
mendador das  commendas  acima  citadas  ; caval- 
leiro  professo  na  ordem  de  Christo,  etc.  (V. 
Mello,  Antonio  José),  casado  com  D.  .Maria  Mar- 
garida Xavier  de  Lima,  filha  dos  1.®*  marquezes 
de  Ponte  de  Lima.  Seguindo  como  seu  pae  a car- 
reira das  armas,  o conde  de  Ficalho  era  major 
de  infantaria  n.®  13  em  principios  do  anno  de 
1810,  e teudo-sc  demorado  sem  licença  em  Lis- 
boa, e allegando  para  justificar  essa  falta  que  es- 
tava doente,  o marechal  Beresford  mandou-o 
prender,  obrigou -o  a pedir  a demissão,  mandando 
publicar  na  ordem  do  dia  de  19  de  janeiro  do  re- 
ferido anno,  a seguinte  declaração  : «Que  a perda 
para  o exercito  d’uma  pessoa  que  desejava  dei- 
xar 0 serviço,  quando  todo  o reino  era  chamado 
a elle  para  se  oppor  ao  inimigo,  como  íazia  o 
ill.'"®  e ex.“*®  sr.  Francisco  de  .Mello,  não  seria 
lamentada  pelos  ofliciaes  e soldados  portuguezes 
assim  como  o não  era  por  fórma  alguma  por  elle 
marechal,  que  desejava  tirar  do  exercito  pessoas 
que  em  um  tempo  tal,  podendo  passear  e fre- 
quentar os  theatros,  se  achavam  sómente  inca- 
pazes para  fazer  face  ao  inimigo  do  seu  principe 
e da  sua  patria  » Este  áspero  procedimento  do 
marechal  oceasionou  grandes  queixas  do  marquez 
das  .Minas,  que  sendo  proximo  parente  de  Fran- 
cisco de  Mello,  e um  dos  governadores  do  reino, 
se  julgou  tão  aggravado,  que  nunca  mais  voltou 
ao  conselho.  As  reclamações  fôram  levadas  até 
ao  priucipe  regente,  D.  João,  que  estava  no  Bra- 
zil,  mas  o principe  deu  razão  ao  general  inglez, 
que  para  introduzir  a disciplina  no  exercito,  não 
attendia  á posição  nem  á ligação  dos  individuos 
que  elle  julgava  merecedores  de  censura  ou  de 
castigo.  O brioso  fidalgo,  julgando-se  ferido  na 
sua  honra,  querendo  desafrontar-se,  foi  assentar 
praça  de  voluntário,  o de  tal  modo  se  portou, 
que  o commandaute  em  chefe  no  dia  6 de  junho 
de  1811,  publicou  uma  oulem  do  dia  especial 
para  louvar  aquelle  que  pouco  mais  de  um  anuo 
antes  tão  asperamente  aceusára.  Essa  ordem  do 
dia  diz  o seguinte  : «S.  ex.*  o sr.  marechal  de- 
seja que  0 exercito  se  lembre  da  ordem  do  dia 
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19  de  janeiro  de  1810.  S.  ex.*  den  então  esta  or- 
dem convencido  de  que  era  justa  e que  convinha 
ao  serviço  de  S.  A.  K.  o príncipe  regente  nosso 
senhor,  porém  agora  sente  a maior  satisfação  em 
a fazer  lembrar  ao  exercito  para  dissipar  toda  a 
impressão  desfavorável  que  ella  possa  ter  produ- 
zido no  caracter  e honra  do  official  que  fez  o seu 
objecto,  0 ill."’®  e ex.”'“  sr.  Francisco  de  Mello.  0 
sr.  marechal  tem  depois  testemunhado,  elle  mes- 
mo, os  desejos  d’este  fidalgo  de  servir  o seu  prín- 
cipe, apezar  do  estado  da  sua  saude,  que  tendo-o 
muitas  vezes  obrigado  a deixar  o exercito,  tem 
sempre  voltado  para  elle  o mais  depressa  que 
lhe  tem  sido  possível ; elle  se  tem  mostrado  di- 
gno em  todo  o ponto  de  vista  da  approvação  do 
sr.  marechal,  e finalmente  sendo  ferido  em  Al- 
buera,  apezar  d’isso  não  deixou  o campo  da  ba- 
talha. O sr.  marechal  julga  ser  uma  justiça  de- 
vida á pessoa  de  que  fala  na  dita  ordem  e á na- 
ção retractar-se  de  quanto  esta  disse  não  só  em 
consequência  das  provas  em  contrario  que  depois 
tem  tido,  como  também  pelo  merecimento  da  pes- 
soa de  que  falou  ; e em  similhantes  casos  s.  ex.* 
sentirá  sempre  grande  prazer  quando  tiver  de 
retractar-se.  O sr.  marechal  não  faltará  a recom- 
mendar  a S.  A.  R.  se  digne  restabelecer  o ill.“" 
e ex."’"  sr.  Francisco  de  Mello  no  posto  e anti- 
guidade que  tinha,  como  se  não  houvesse  saído 
d’elle.  O sr.  marechal  não  póde  deixar  c e sentir 
0 mau  estado  de  saude  d’este  fidalgo,  pois  que 
muitas  vezes  tem  sido  testemunha  dos  terríveis 
efteitos  que  o impedem  de  servir  com  o ardor  e 
constância  que  deseja.»  A reparação  era  sem  du- 
vida completa,  mas  Francisco  de  Mello  tinha 
sido  profundamente  ferido  nos  seus  brios  milita- 
res, e só  julgou  o seu  brazão  limpo  da  mancha 
que  Beresford  lhe  estampára,  quando  atraves- 
sado pelas  balas  do  inimigo  caiu  á frente  do  re- 
gimento de  infantaria  n."  18,  de  que  então  era 
coronel,  na  batalha  no  campo  dos  Arapiles,  em 
Salamanca.  U titulo  de  condessa  de  Ficalho  ha- 
via sido  dado  em  2.Ó  de  abril  de  1769  a D.  Izabel 
Josepba  Breyner,  mulher  de  Francisco  de  Mello 
Breyner,  3."  senhor  de  Villa  Verde  de  Ficalho,  a 
qual  havia  enviuvado,  e que  desde  novembro  de 
I75i  era  dama  de  honor  do  Paço,  e acompanhou 
em  1778  a rainha  viuva  de  D.  José,  I).  Marianna 
Victoria,  como  camareira-mór,  quando  foi  á corte 
de  Hespenha  visitar  seu  irmão  Carlos  11  í.  D. 
Izabel  Breyner  era  avó  de  Francisco  de  Mello,  e 
0 titulo  de  conde  foi  renovado  em  seu  favor.  O 
conde  de  Ficalho  casou  em  22  de  setembro  de 
1803  eom  D.  Eugenia  d’Almeida,  filha  dos  3."' 
marquezes  de  Lavradio,  camareira-mór  da  rainha 
1).  Maria  II,  antiga  dama  honor  do  Paço,  dama 
da  ordem  de  Santa  Izabel.  D’este  consorcio  houve 
os  seguintes  filhos  : D.  Maria  Margarida,  que  foi 
dama  de  honor  das  rainhas  D.  Maria  II,  D.  Es- 
tephauia  e Senhora  D.  Maria  Pia,  e casou  com 
D.  Thomaz  de  Assis  Mascarenhas,  4."  filho  dos 
4."*  condes  de  Óbidos.  — Antonio  de  Mello,  o 1." 
marquez  de  Ficalho.  — Luiz  de  Mello,  foi  o 2." 
conde  de  Sobral,  casado  com  D.  Adelaide  Bra- 
ameamp  d’Almeida  Castello  Branco,  dama  da 
rainha  D.  Maria  11,  filha  primogênita  e herdeira 
do  1,"  conde  de  Sobral.  — José  de  Mello,  caval- 
leiro  da  ordem  de  S.  João  de  Jerusalem,  casado 
com  D.  Maria  Antonia  Candida  da  Costa  /a- 
gallo,  filha  e herdeira  de  José  Maria  da  Silva 
Zagallo,  morgado  e proprietário  na  villa  de  Ex- 


tremoz.  Eivas,  etc.  — Francisco  de  Mello,  que 
foi  o 2."  conde  de  Mafra,  ajudante  de  campo  de 
el-rei  D.  Fernando  II,  general  de  brigada,  etc. 
(V.  Mafra).  A condessa  de  Ficalho  viuva,  D.  Eu- 
genia d’Almeida,  foi  uma  heroina.  N'um  artigo, 
publicado  no  Oceidente  de  1893,  vol.  16."  pag. 
107,  diz  D.  João  da  Camara,  falando  d’esta  illus- 
tre  senhora,  referindo-se  á partida  dos  seus  fi- 
lhos para  as  campanhas  da  liberdade  : n.\.  con- 
dessa de  Ficalho  chamou  os  filhos  e mandou-os 
partir.  Despediu- se  d’elles  no  oratorio. — «Meus 
filhos;  Só  Deus  dá  a virtude,  e o valor  é uma  vir- 
tude. Peçam  a Deus  lhes  dê  valor.»  — Os  filhos 
ajoelharam  em  frente  do  altar  e a condessa  orou 
com  elles.  Depois  levantaram-se  e vieram  bei- 
jar-lhe a mão.  Nem  uma  só  linha  se  moveu  n’a- 
quelle  rosto,  nem  um  calafrio  passou  por  aquelle 
corpo ; aquellas  entranhas,  que  haviam  dado 
vida  áquelles  que  ella  talvez  mandava  agora 
para  a morte,  ninguém  diria  que  houvessem  es- 
tremecido. Elles  beijaram-lhe  a mão  e saíram. 
Quando,  minutos  depois,  os  criados  entraram  no 
oratorio,  a condessa  de  Ficalh-)  estava  desmaiada 
sobre  os  degraus  do  altar,  hirta,  vencida  emfim, 
mas  tarde,  para  que  os  outros  a não  vissem,  os 
outros  que  tinham  de  vencer.  Cruelmente  pagou 
no  cárcere  o seu  egoismo».  A condessa  foi  encer- 
rada no  convento  de  Carnide,  e as  freiras,  des- 
moralisadas  pelo  fanatismo  politico,  tratavam  n’a 
com  barbaridade,  dirigindo-lhe  sempre  insultos. 
A infeliz  senhora  soffria  resignada,  n’aquelle  mar- 
tyrio  que  durou  longos  mezes  De  tempos  a tem- 
pos conseguia  saber  noticias,  de  que  os  filhos 
ainda  viviam.  Estas  noticias  eram  dadas  por  um 
santo  padre,  que,  para  as  freiras  não  desconfia- 
rem, as  envolvia  em  blasphemias  e impropérios. 
Quando  em  1833  o marquez  de  Ficalho,  entrou 
em  Lisboa  com  o duque  da  Terceira,  correu  logo 
a Carnide  a libertar  sua  mãe,  d’aquelle  terrível 
flagello.  Dias  depois  de  recuperar  a liberdade,  a 
infeliz  senhora,  em  cumprimento  d’uma  promes- 
sa, subia  descalça  a calçada  da  Graça.  Os  curio- 
sas apinhavam-se,  o povo  eumprimentava-a  com 
respeito,  e diziam  uns  para  os  outros;  «Deixem 
passar,  é a mãe  dos  Ficai hos».  A rainha  D.  Maria 
II  deu-lhe  o titulo  de  marqueza,  no  referido  ,an- 
no  de  1833,  elevanJo-a  a duqueza,  por  decreto  de 
14  de  maio  de  1836.  A duqueza  de  Ficalho  nas- 
cera a 22  de  setembro  de  I78l,  e fal.  a 2 de  ja- 
neiro de  1859. 

Ficalho  (Francisco  Manuel  de  Mello,  5."  conde 
de).  Fidalgo  da  Casa  Real  e seu  mordomo-mór, 
gentil-homem  da  camara  d el-rei  D.  Luiz  I,  e do 
Senhor  D.  Carlos  1 ; conselheiro  de  Estado  cffe- 
ctivo,  par  do  reino,  lente  cathedratico  da  cadeira 
de  Botanica  da  Escola  Polytechnica  de  Lisboa, 
lente  e director  do  Instituto  Agrícola  da  mesma 
cidade,  hoje  Instituto  da  Agronomia  e Veteriná- 
ria; socio  effectivo  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias  e da  Sociedade  de  Geographia,  addido  de 
legação;  alferes  dos  extinctos  batalhões  nacio- 
naes,  escriptor,  etc.  N.  a 27  de  julho  de  1837, 
fal.  a 19  de  abril  de  1903.  Era  filho  do  marquez 
de  Ficalho,  Antonio  de  Mello  Breyner  Telles  da 
Silva,  e de  sua  mulher,  I).  Maria  Luiza  Braam- 
camp^de  Almeida  Castello  Branco.  Comquanto  suc- 
cedesse  a seu  pae  no  marquezado,  não  usou  nun- 
ca 0 titulo  de  marquez.  ,Matriculou-se  na  Escola 
Polytechnica  em  18.55,  e foi  um  dos  estudantes 
1 mais  distinctos  e premiados,  concluindo  brilhan- 
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tcmenre  o curso  em  15  de  julho  de  1860.  No  con- 
curso aberto  n’este  anuo  para  o prehenchimento 
da  vaga  de  lente  substituto  da  cadeira  de  Bota- 
nica,  da  mesma  escola,  deu  tão  exuberantes  pro- 
vas do  seu  grande  valor  intellectual  e dos  seus 
profundos  conhecimentos  scientifícos  sobre  a es- 
pecialidade d'aquella  cadeira,  que,  por  decreto 
de  2 de  janeiro  de  1864  era  nomeado  para  aquelle 
logar.  Por  morte  de  Andrade  Corvo  ficou  regen- 
do a referida  cadeira,  sendo  investido  na  sua 
posse  por  decreto  de  27  de  janeiro  de  1890.  O 
conde  de  Ficalho  casou  em  1862,  com  D.  Josepba 
de  Menezes  de  Brito  do  Rio,  dama  de  honor  da 
rainha  senhora  D.  Maria  Pia,  filha  de  D.  Pedro 
Pimentel  de  Menezes  Brito  do  Rio,  commcnda- 
dor  da  ordem  de  N.  S.*  da  Conceição,  senhor  de 
vinculos  na  ilha  Terceira;  e de  sua  mulher,  D. 
Maria  Ivruz  O conde  de  Ficalho  foi  elevado  a par 
do  reino  por  carta  regia  de  29  de  dezembro  de 
1881,  d«  que  prestou  juramento  e tomou  posse 
na  sessão  da  respectiva  camara  de  4 de  feverei- 
ro de  1882.  A data  da  concessão  do  titulo  de  con- 
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de  é de  16  de  junho  de  18<>2.  Exerceu  diversas 
commissõcs  diplomáticas,  e foi  quem  representou 
Portugal,  como  embaixador  extraordinário,  nas 
cerimonias  do  coroação  do  czar  da  Rússia  em  ju- 
nho de  1896.  O seu  nome  foi  por  vezes  lembrado 
em  diíFerentes  situações  politicas  para  ministro 
dos  extrangeiros,  mas  nunca  fez  parte  de  minis- 
tério algum.  Era  gran-cruz  da  ordem  de  Carlos 
III,  de  Ilespanha,  e cavalleiro  das  seguintes  or- 
dens : Leopoldo  da  Bélgica,  Leão  dos  Paizes 
Baixos,  Aguia  Vermelha  da  Prússia,  Legião  de 
Honra  de  França,  S.  .Mauricio  e S.  Lazaro  de  Ita- 
lia  e Ernesto  Pio  de  Saxe  Coburgo.  Us  seus  tra- 
balhos litterarios  e históricos  são  muito  aprecia- 
dos. Collaborou  cm  diversas  publicações  littera- 
rias  e scientificas.  No  antigo  jornal  O Repórter 
escreveu  um  curioso  artigo,  intitulado:  Quadro 
de  cos’umes  e paizagena  alemtejanas.  Muito  dedi- 
cado á historia  do  paiz,  era  principalmeute  a Ín- 
dia que  lhe  merecia  mais  attenção.  Quando  fal- 
leceu,  andava  trabalhando  n'uma  obra,  que  pa- 
rece ter  ficado  por  concluir,  ácerca  dos  portiigue- 
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zes  na  índia;  dVsta  obra  destacou  uma  monogra- 
phia,  com  o titulo  de  Viagens  de  Pero  da  Covilhã, 
que  publicou  em  1898,  a qual  constitue  um  livro 
muito  curioso  e interessante  da  nossa  historia  in- 
diana nos  séculos  xv  e xvi.  Escreveu  mais:  Flóra 
dos  Luziadas,  por  oceasião  das  festas  do  tricen 
tenario  de  Camões,  em  1880;  Plantas  uteis  da 
África  portuguer.a,  Lisboa,  1884;  obra  de  muito 
valor  para  o estudo  da  flora  medicinal;  Garcia 
da  Orta  e o seu  tempo,  Lisboa,  1886;  commentario 
aos  Colloquioa  d’esse  homem  de.  sciencia;  Collo- 
quios  dos  simples  e drogas  da  índia  por  Garcia 
da  Orta,  edição  annotada,  2 vol.,  1891-1895.  Os 
seus  últimos  trabalhos  litterarios  fôrara  publica- 
dos na  revista  A Tradição,  de  Serpa,  sob  os  titu- 
los:  Serpa  sob  o dominio  dos  sarracenos  e Influen- 
cias mosarabes  na  linguagem  dos  pastores  alemte- 
janos.  Na  21.*  serie  do  Boletim  da  Sociedade  de 
Geographia  de  Lisboa,  N.“  5,  de  maio  de  1903, 
está  publicado  o elogio  do  conde  de  Ficalho,  es- 
cripto  pelo  sr.  conde  de  Arnoso.  N’este  elogio  se 
mencionamos  inéditos  deixados  pelo  illustre  pro- 
fessor. 

Ficalho.  V.  Villa  Verde  de  Ficalho. 

Fidalgo.  O titulo  castelhano  de  hidalgo  foi 
introduzido  em  Portugal  no  reinado  de  D.  Af- 
fonso  III,  pronunciando-o  nós  fldalgo,  para  dis- 
tinguir os  cavalleiros  e escudeiros  de  nobreza 
herdada  ou  linhagem,  de  aquelles  que  apenas  go- 
zavam taes  titulos  em  virtude  de  graça  especial 
do  soberano.  Fidalgo  quer  dizer  fllho  d'algo,  isto 
é,  que  tem  alguma  cousa  em  bens  ou  em  condi- 
ção nobre.  E’  assim  que  o referido  monarcha  diz, 
no  foral  concedido  a Villa  Real,  que  alcaide-mór 
do  castello,  quando  o houvesse,  seria d' algo, 
nascido  em  Portugal  e que  vingasse  500  soldos, 
querendo  isto  dizer  que  receberia  anuualmente 
tal  quantia  do  soberano.  Dizem  vários  autores 
que  n’este  passo  do  foral  se  não  prescreve 
quantia  dada  pelo  rei,  mas  sim  se  preceitua  que, 
no  caso  de  ser  morto  o alcaide-mór,  receberiam 
os  herdeiros  500  soldos  dados  pelo  assassino  em 
razão  da  nobreza  da  sua  victima.  Inclinaino-nos 
decididamente  para  a primeira  interpretação  de 
vingar,  tanto  mais  que  I).  Affonso  V também  de- 
terminou aos  fidalgos  do  reino  que  entrassem 
para  o serviço  da  sua  real  casa,  se  inscrevessem 
como  moradores  no  paço,  percebendo  varias  mo- 
radias, que  eram  umas  certas  pagas  annuaes, 
dadas  consoante  os  serviços  de  cada  um  ou  se- 
gundo a sua  gerarchia  I)’aqui  a classificação 
que  se  fez  dos  fidalgos,  cujas  categorias  se  sys- 
tematisaram  em  duas  ordens  ou  classes,  tendo 
cada  uma  tres  graus  : Primeira  ordem  — l.° 

grau  : fidalgo -cavalleiro  ; 2.°  grau  : fidalgo  escu- 
deiro ; 3."  grau  : moço  fidalgo.  Segunda  ordem  — 
1.°  nrau  ; cavalleiro  fidalgo ; 2.®  grau:  moço  da 
esmara;  3.'*  grau ; escudeiro-fidalgo.  De  todos 
estes  titulos  de  nobreza  apenas  hoje  se  conser- 
vam dois  : 0 de  moço-fldalgo  e o de  fidalgo- caval- 
leiro. A’s  seis  categorias  apontadas  correspon- 
diam differentes  morarftas  ; porém,  gradualmente, 
podia-se  transitar  da  categoria  mais  baixa  para 
a mais  elevada.  Não  era  raro  ver  um  escudeiro- 
fidalgo  da  segunda  ordem  ascender  a fidalgo-ca- 
valleiro  de  primeira  nobreza  ; era-lhe  todavia 
forçoso  passar  por  todos  os  graus  uobiliarchieos 
apontados.  Durante  algum  tempo  fôram  designa- 
dos por  fidalgos  com  exercido  sómente  aquelles 
que  serviam  o soberano,  mas  depois  gencralisou- 
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8e  esta  denominaçSo  a todos  os  nobres,  embora 
aífastados  do  paço.  A simples  prova  de  ser  filho 
legitimo  de  pae  fidalgo  era  o bastante  para 
adquirir  o primeiro  foro  de  nobreza.  Por  isso  se 
chama  filhamento  ao  acto  pelo  qual  se  concedia 
aquella  distincçào.  Gozar /oro  de  fidalgo  quer  di- 
zer haver  sido  feito  fidalgo  quando  o pae  o não 
era,  e o foro  podia  ser  conferido  pelos  principes 
e infantes  : mas  para  fazer  fidalgos  era  necessá- 
ria a sancção  do  rei.  Os  duques  de  Bragança  ti-  | 
nham  a prerogativa  de  darem  fidalguia,  mas  as  : 
suas  nomeações  careciam  egualmeiite  da  confir-  ! 
mação  regia.  Consultando  as  velhas  Ordenações 
muito  se  eneontra  de  interessante  ácerca  de  fi- 
dalgos. Entre  as  disposições  mais  euriosas  indi- 
caremos as  seguintes  : — Se  alguém  se  fizer  fi- 
dalgo, ou  se  nomear,  não  o sendo,  tem  pena  de 
eem  cruzados  e paga  as  custas  cm  tres  dobros. 
— Fidalgo  que  tira  moça  de  casa  de  seu  pae  por 
sua  vontade  e por  affagos  ou  induzimentos  que 
lhe  fez,  é riscado  dos  livros  de  el-rei,  e perde 
toda  a tença  que  d’elle  tiver,  sendo  degredado 
para  África  até  mercê  d’el-rei.  — Fidalgos  não 
comprem  para  regatear.  — Fidalgos  e cavalleiros 
e similhantes  pessoas  não  pódem  ser  presos  por 
dividas,  nem  por  casos  crimes  leves,  senão  com 
homenagem. —■  Fidalgos  de  solar  teern  credito 
em  suas  escripturas,  como  se  fossem  publicas. — 
Fidalgos  não  pódem  ser  mettidos  a tormentos 
senão  em  caso  de  crime  de  lesa  magestade  ou  de 
aleivosia,  falsidade,  moeda  falsa,  testemunho 
falso,  feitiçaria,  alcovitaria,  furto,  etc.  Muitas 
outras  disposições  secundarias  se  consignam  nos 
diversos  titulos  das  Ordenações  alfonsinas,  ma- 
nuelinas e filippinas. 

^ Fidalgo.  Bahia  na  costa  SE  da  ilha  de  S. 
Nicolau,  da  prov.  de  Cabo  Verde,  Atrica  Occi- 
dental, entre  a ponta  do  Guincho  e a da  Vcrme- 
Ihar^ia.  ||  Ponta  ou  cabo  da  costa  SE  da  ilha  de 
S.  Nicolau,  da  prov.  de  Cabo  Verde. 

Fidelíssimo.  Tratamento  conferido  a el-rei 
D.  João  V e seus  successores  por  um  motu  pró- 
prio do  pontifice  Benedicto  XIV,  datado  de  21 
de  abril  de  1749. 

Fidié  (João  José  da  Cunha).  Tenente-general 
reformado,  commendador  da  ordem  de  Aviz,  di- 
rector  do  Real  Collegio  Militar,  etc.  N.  nos  fins 
do  século  XVIII,  fal.  ein  1856.  Assentou  praça  co-  i 
mo  cadete  em  janeiro  de  1809  no  regimento  de 
infantaria  n.®  10,  tomou  parte  na  guerra  da  pe- 
nínsula, assistindo  ás  batalhas  do  Bussaco,  Al- 
buera,  Victoria,  Pyrenéos,  Nivelle,  Nive,  Orthez 
e Tolosa,  aos  sitios  de  Olivença  e Badajoz,  e a j 
diversos  combates  e acções  que  se  feriram  até  I 
«to  fim  da  campanha,  üffereceu-se  depois  para  ir  i 
na  divisão  dos  voluntários  de  el-rei  a Montevi-  ; 
deu,  mas  não  foi  admittido  por  ser  tenente  mo-  - 
derno.  Em  1817  embarcou  para  o Brazil  uma  di-  ' 
visão  portugucza,  e como  o seu  regimento  não  ' 
havia  sido  nomeado  para  essa  expedição,  trocou 
com  um  official  de  infantaria  n.®  15,  conseguindo 
assim  partir  para  a America,  onde  serviu  cm 
1817  e 1818.  Foi  ajudante  de  ordens  do  governa- 
dor da  ilha  da  Madeira  em  1819  e 1820,  sendo 
nomeado  em  dezembro  de  1821  governador  das 
armas  da  provincia  de  Piauhy.  Voltando  então 
de  novo  ao  Brazil  tomou  posse  d’aquelle  cargo 
em  agosto  de  1822,  e marchando  logo  para  a 
villa  de  Parahiba  sustentou  uma  renhida  lueta 
com  os  partidários  da  independencia.  Chamado 
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I pelas  autoridades  de  Caxias,  foi  dirigir  a defeza 
I d’essa  villa,  mas  crescendo  as  forças  dos  revol- 
tosos ao  passo  que  as  dos  defensores  iam  dimi- 
nuindo pelas  privações  e pelo  desalento,  a praça 
rendeu-se  e Fidié  foi  preso  e mandado  oito  me- 
zes  depois  entre  uma  escolta  para  a cidade  de 
Oeiras.  Transferido  para  a Bahia,  passou  ao  Rio 
de  Janeiro  onde  ficou  encarcerado  na  fortaleza 
da  Villa  Ganhão,  até  que  I).  Pedro  lhe  deu  liber- 
dade, permittiudo-lhe  que  regressasse  a Portu- 
gal. Em  1825  foi  nomeado  primeiro  commandante 
do  Real  Collegio  Militar,  e por  vezes  durante  a 
ausência  do  director,  ficou  encarregado  da  di- 
recção d’este  estabelecimento  até  que,  saindo  de 
Lisboa  c apresentando-se  no  Porto  ao  duque  de 
Bragança,  foi  por  elle  nomeado  sub-direetor  do 
arsenal  d’aquella  cidade.  Regressando  depois  a 
Lisboa,  foi  director  eftectivo  do  Collegio  Militar 
desde  1837  a 1848,  anno  em  que  teve  a sua  exo- 
neração, reformando-se  em  18'i4  no  posto  de  te- 
nente-general. Escreveu  : Breves  esclarecimentos 
ácerca  do  Collegio  Militar,  ofiferecidos  ás  Cortes, 
Lisboa,  1843  •,  Varia  fortuna  de  um  soldado  por- 
tuguez ; é uma  memória  de  interesse  pessoal,  c 
comprovativa  das  preterições  que  allegava  ter 
sofirido  no  accesso  a postos  superiores. 

Fidié  (José  Maria  d' Almeida  Garcia).  Gene- 
ral de  divisão  reformado  ; engenheiro  muito  con- 
siderado. N.  em  1828,  fal  em  3 de  abril  de  1900. 
Assentou  praça  em  1848,  seudo  promovido  a al- 
feres em  julho  de  1852,  a tenente  em  agosto  de 
18.54,  a capitão  em  22  de  maio  de  1865,  a major 
em  16  de  janeiro  de  1876,  a tenente-coronel  em 
8 de  julho  de  1880,  a coronel  em  25  de  fevereiro 
de  1885,  e a general  de  brigada  em  30  de  dezem- 
bro de  1893.  Em  4 de  janeiro  de  1897  foi  refor- 
mado no  posto  de  general  de  divisão.  Era  grande 
official  da  ordem  de  Aviz,  commendador  e caval- 
leiro  da  mesma  ordem,  e possuia  a medalha  de 
comportamento  exemplar. 

Fieis  de  Deus.  Povoações  nas  freguezias  : O 
Salvador,  de  Arvore,  conc.  de  Villa  do  Conde, 
distr.  do  Porto.  ||  O Salvador,  de  Penajoia,  conc. 
de  Lamego,  distr.  de  Vizeu.  ||  N.  S • da  Concei- 
ção e conc.  de  Povoa  de  Varzim,  distr.  do  Porto. 
|j  Santa  Maria,  de  Terroso,  do  mesmo  conc.  e 
districto. 

Figaniére  (Cesar  Henrique  de).  Capitão  de 
mar  e guerra.  Natural  de  Marselha,  fal.  em  Lis- 
boa a 31  de  outubro  de  1830.  Havendo  militado 
com  distineção  na  marinha  de  guerra  franceza, 
teve  de  emigrar  em  1792,  pela  sua  adhesão  á 
causa  dos  Bourbons.  Admittido  depois,  com  a 
graduação  de  tenente,  na  marinha  de  guerra  in- 
gleza,  passou  a servir  na  marinha  de  guerra  por- 
tugueza  em  1797,  por  especial  recommendação 
dos  lords  do  almirantado,  sendo  lhe  conferido,  por 
decreto  de  15  de  julho  do  dito  anno,  o posto  de 
capitão  tenente  da  Armada  Real.  Foi  naturali- 
sado  portuguez  a 24  de  outubro  de  1821,  por  de- 
creto das  Cortes  Constituintes.  Quando  falleceu 
tinha  a graduação  de  capitão  de  mar  e guerra. 
Casou  em  18  de  dezembro  de  1797  com  D.  Vio- 
lante  Rosa  Morão,  filha  do  bacharel  João  Carlos 
Morão  Pinheiro,  jurisconsulto,  advogado  de  nu- 
mero da  Casa  da  Supplicação,  e advogado  da  Co- 
roa e Fazenda  Real,  e de  sua  mulher  D.  Leonor 
Violante  Rosa  do  Valle.  Cesar  de  Figaniére  era 
eavalleiro  das  ordens  de  S.  Bento  de  Aviz  e da 
Torre  e Espada  e da  de  8.  Luiz  de  França; 
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condecorado  com  a medalha  americana  de  Cincin- 
nato. 

Flganiére  (Frederico  Francisco  Stuart  de  Fi- 
ganiére  e Morão,  l.'>  visconde  de).  Fidalgo  cavai- 
leiro  da  Casa  Real ; cavalleiro  da  ordem  de  N. 
S * da  Conceição  ; gran  cruz  da  erdem  de  San- 
t’Anua,  da  Rússia  ; enviado  extraordinário  e mi- 
nistro plenipotenciário  de  Portugal  junto  á corte 
de  S.  Petersburgo  ; socio  correspondente  da  Aca- 
demia Real  das  Sciencias  dc  Lisboa  desde  2ó  de 
novemt  ro  de  1.SÜ3,  e eflectivo  da  Real  Associa- 
ção dos  Architectos  e Archeologos  Portuguezes; 
socio  honorário  do  Instituto  de  Coimbra  ; socio 
correspondente  do  Instituto  Historico,  Geogra- 
phico  e Ethnographico  do  lirazil,  desde  14  de 
agosto  de  18G3  ; socio  professor  correspondente 
da  Academia  de  Jurisprudência  e Legislação  de 
Madrid  ; socio  acadêmico  da  Academia  de  Lin- 
gua  Universal  da  mesma  cidade  ; membro  hono- 
rário do  Cobden  Club  de  Londres.  N.  em  New- 
Yoik  a 2 de  outubro  de  1827.  E’  filho  do  conse- 
lheiro Joaquim  Cesar  de  Figaniére  e Morão 
o artigo  seguinte),  e de  sua  segunda  mulher,  I). 
Celina  Catharina  Stuart  Giltillan.  Seguiu  o curso 
de  bacharel  em  Letras,  e os  de  Sciencias  Physi- 
cas  e Chimicas,  e Sciencias  Moraes  e Politicas  na 
Universidade  de  Paris  Casou  a 30  de  novembro 
de  1848  com  D Josephina  Ilunt,  filha  unica  do 
general  dos  Estados  Unidos  da  America,  Samuel 
James  Ilunt,  e de  sua  mulher,  D.  Elisabeth  Innis 
Vail.  Foi  agraciado  por  el-rei  D.  Luiz  com  o ti- 
tulo dc  visconde  de  Figaniére,  por  decreto  de  25 
e carta  de  31  de  maio  de  1870,  pelos  serviços  que 
prestou  no  exercicio  das  suas  fuucçòes  diplomá- 
ticas tlcsde  1847,  e como  testemunho  de  consi- 
deração pela  memória  de  seu  pae.  Tem  por  bra- 
zão  d’armas  : escudo  esquartelado  : no  primeiro, 
partido  em  pala,  as  armas  de  Figaniére  e Mo- 
nier,  em  campo  vermelho  meia  aguia  negra  ar- 
mada de  ouro,  em  campo  de  prata  uma  figueira 
de  verde,  e assim  o contrario  ; no  seguudo  as  ar- 
mas dos  Pinheiros,  em  campo  de  prata  cinco  pi- 
nheiros de  verde  em  aspa;  no  terceiro  as  de 
Stuart-Hute,  em  campo  de  ouro  orla  dobrada  c 
tloreteada  de  vermelho,  tendo  no  centro  uma  faxa 
enxequetada  de  azul  e prata ; timbre,  um  co- 
meta de  ouro,  tendo  a cauda  para  a parte  direita 
do  escudo.  O sr.  visconde  de  Figaniére  serviu 
algum  tempo  como  secretario  interino  dos  negó- 
cios de  Portugal  em  Londres,  durante  a ausência 
do  ministro- conde  do  Lavradio  ; passou  depois  a 
secretario  eliectivo  da  Legação  de  Portugal  no 
Rio  de  Janeiro,  nomeado  por  decreto  de  12  de 
dezembro  de  1862,  onde  também  exerceu  por  al- 
guns mezes  as  funeções  de  encarregado  de  negó- 
cios. E’  autor  de  varias  publicações  litterarias 
em  portuguez,  francez  e inglez.  A sua  obra  Me- 
mórias das  rainhas  de  Portugal  é muito  apre- 
ciada ; a este  respeito  póde  vêr-se  a Itevista 
Contemporânea  de  Turim,  vol.  xx,  de  1860,  pag. 
135,  e o Instituto,  de  Coimbra,  vol  viii,  pag.  91, 
e vol.  IX,  n.®  1.  Publicou  se  esta  obra  em  Lisboa, 
1859.  Citaremos  mais  os  seguintes  cscriptos  ; A 
Chronological  Table  of  the  Kuropean  Emperors, 
Kings,  and  Sultans,  of  the  Popes,  and  of  the  Do- 
ges of  Venice,  from  the  gear  of  our  Lord  800  to 
the  present  dag,  so  arranged  that  at  a glance  all 
contemporarg  Sovereigns  may  he  found,  New- 
York,  1850;  Notes  taken  during  a trip  to  Santa- 
rém, Batalha  and  Alcobaça,  New-York,  1852  ; 
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Catalogo  dos  manuscriptos  portuguezes  existentes 
no  Museu  Britannico,  em  que  também  se  dá  noti- 
cia dos  manuscriptos  estrangeiros  relativos  á his- 
toria civil,  politica  e litteraria  de  Portugal  e seus 
dominios,  e se  transcrevem  na  integra  alguns  do- 
cumentos importantes  e curiosos,  Lisboa,  1853  ; 
' este  Catalogo  mereceu  algumas  observações  do 
jornal  de  Londres  The  Critic,  n.®  328,  de  dezem- 
bro de  1854,  a pag.  638  ; A guerra  e o commercio 
livre;  ensaio,  Lisboa,  1854  ; Artigo  ácerca  da  re- 
clamação feita  ao  Governo  portuguez  pelo  apresa- 
mento do  corsário  americano  ^General  Armstrong»; 
foi  escripto  em  francez  e publicado  em  Paris  no 
jornal  politico  L' Assemblée  nationale  de  9 de  ju- 
lho de  1850 ; e uma  traducção  dc  mesmo  artigo 
appareceu  em  portuguez  no  jornal  A Lei,  sendo 
depois  reproduzido  no  Diário  do  Governo  n ® 174, 
de  26  do  referido  mez  ; Carta  ao  director  da  aSe- 
manat),  datada  de  Londres  a 5 de  novembro  de 
j 1851,  ácerca  do  magne.toscopio  de  liutter  ; saiu  no 
vol.  II,  a.®  37,  do  mesmo  jornal,  acompanhado  da 
compet^-nte  estampa,  e toi  transcripta  no  Escu- 
lápio, de  21  de  dezembro  de  1851  a 21  de  janeiro 
de  1852  ; Carta  ao  redactor  do  «Panorama»,  da- 
tada de  Londres  a 8 de  fevereiro  de  1853,  com  a 
descripçào  do  bote  tubular  salva-vidas  de  Pichar- 
dson ; saiu  no  vol.  ii  da  3.*  serie  d’esse  jornal,  no 
n.®  9,  com  uma  gravura ; Alguns  documentos 
; ácerca  do  conde  de  Avranches  ; saiu  no  Panora- 
ma, 3.*  serie,  vol.  v,  n.®  9,  precedidos  de  refle- 
xões históricas  ; Ensaio  sobre  o valor  representa- 
j tivo  dos  metaes  preciosos  no  meado  do  século  xiii  ; 

no  mesmo  jornal  e no  mesmo  volume,  n.®  15 ; 

- este  Ensaio,  refundido  e ampliado  pelo  autor, 

I saiu  de  novo  no  fim  das  Memórias  das  Rainhas 
de  Portugal,  de  pag.  311  a 329  ; Vasco  Peres,  the 
I cooper  of  Alcobaça.  By  a neto  contributor , este 
romance  (O  Tanoeiro  d’ Alcobaça)  pertence  á 
I epoca  de  D.  João  I,  e seus  incidentes  enlaçam 
I com  os  succcssos  da  batalha  d’Aljubarrota;  foi 
escripto  em  inglez,  e saiu  uo  semauario  illustra- 
I do  The  New-York  Ijcd/er,  n.®‘  35  a 42  (de  no- 
j vembro  a 2 de  dezembro)  de  1861,  sem  o nome. 
do  autor  ; foi  precedido  dos  3 seguintes  contos, 
publicados  no  dito  jornal  e no  mesmo  anno  ; The 
j Shoemaker  of  Seviíle,  n.®  8,  de  27  dc  abril  ; The 
Phantom's  cave,  n.®  11  de  18  de  maio;  e A Millio- 
naire's  revenge,  n.®  14  de  8 de  juuho  ; A liberdade 
I e a legislação,  vistas  á luz  da  natureza  das  comas, 
Petropolis,  1866. 

Figaniére  e Morão  (Joaquim  Cesar  de).  Fi- 
dalgo cavalleiro  da  Casa  Real,  do  conselho  de  S 
I M. ; commendador  das  ordens  de  Christo  e de  N. 

I S ■ da  Conceição  ; enviado  extraordinário  e mi- 
: nistro  plenipotenciário  de  Portugal  nos  Estados 
Unidos  da  America  ; socio  honorário  da  Acade- 
mia de  Sciencias  c Litteratura  de  Maryland,  da 
Sociedade  Histórica  de  Philadelphia,  do  Instituto 
Nacional  de  Washington  e do  Instituto  Histori- 
co-Gcographico  do  lirazil  ; membro  etfectivo  da 
i Sociedade  Ethnologica  Americana  de  New  York, 

I etc.  N.  em  Lisboa  a 7 de  outubro  de  1798,  fal. 

' em  lirooklin,  estado  de  New-York,  a 24  de  de- 
zembro de  1866.  Era  filho  de  Cesar  Henrique  de 
Figaniére,  capitão  de  mar  e guerra,  e de  sua 
i mulher,  D.  Violaute  Rosa  .Morão.  Casou  cni  pri- 
meiras núpcias  com  D.  Celina  Catharina  Stuart 
, Gilfillan,  filha  de  James  Stuart  Gilfillan,  oriundo 
I da  Escócia,  e de  D.  Catharina  Green.  Enviu- 
I vando  em  agosto  de  1825,  passou  a segundas  nu- 
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peias  com  sua  cunhada,  D.  Catharina  Stuart  Gil- 
fillan.  O conselliciro  Joaquim  Cesar  de  Figaniére 
e Morao,  no  desempenho  das  suas  funcçòes,  que 
exerceu  por  largos  annos  com  distineção  e pro- 
veito do  paiz,  teve  a fortuna,  na  sua  missão 
junto  á corte  do  Ilio  de  Janeiro,  em  1839  e 1840, 
de  pôr  termo  ao  trafico  da  escravatura  que  se  fa- 
zia ali  A sombra  da  bandeira  portugueza.  Foi  um 
dos  iniciadores  da  Sociedade  Portugueza  de  Be 
ncficencia  d’aquella  capital,  que  tantos  serviços 
prestou  aos  nossos  compatriotas.  Mais  tarde,  na 
missão  em  Washington,  obteve  a restituição  de 
avultadas  sommas  que,  por  parte  dos  Estados 
Unidos,  fôram  exigidas  aos  importadores  de  vi- 
nhos portuguezes  de  1840  a 18ltí,  por  uma  errada 
interpretação  do  tratado  entre  os  dois  paizes.  A 
sua  correspondência  sobre  as  debatidas  reclama- 
ções americanas,  e sobre  as  antigas  reclamações 
portuguezas  contra  os  Estados  Unidos,  pelas  pre- 
sas feitas  sob  a bandeira  de  Artigas,  chefe  da 
Banda  Oriental,  foi  impressa  em  Washington  em 
1836  por  ordem  do  Congresso,  e por  vezes  elo- 
giada. Este  diplomata  foi  o primeiro  que  sugge- 
riu  e fez  inserir  no  tratado  de  Commercio  entre 
Portugal  e a Nova  Granada,  de  9 de  abril  de 
1854,  a clausula  de  que  seriam  submettidas  á ar- 
bitragem de  uma  terceira  potência  as  questões 
de  conflicto  que  se  suscitassem  entre  as  duas 
partes  eontratantes,  clausula  civilisadora,  e hoje 
geralmente  adoptada.  A apreciação  que  a im- 
prensa periódica  dos  Estados  Uniclos  fez  do  mé- 
rito e qualidades  do  conselheiro  Figaniére  e Mo- 
rão,  na  oceasião  do  seu  fallecimento,  é sobrema- 
neira honrosa  á sua  memória.  Alguus  jornaes  de 
Lisboa  também  escreveram  artigos  elogiosos,  so- 
bresaindo  o que  lhe  dedieou  o eonselheiro  José 
Silvestre  Ribeiro,  na  líevolução  de  Setembro  de 
24  de  janeiro  de  1867,  sob  a epigraphe;  Um  di- 
plomata que  honrou  lá  fóra  a sua  patria.  Escre- 
veu: Dcscripção  da  Serra  Leôa  e seus  contornos, 
escripta  em  doze  cartas,  e oferecida  á Sociedade 
TAtteraria  Patriótica,  Lisboa,  1822;  The  Four 
Ages  of  TAfe;  Agiftfor  every  age;  Translated  from 
the  French  of  the  Count  de  Segur,  Member  of  the 
French  Academy,  New- York,  1826;  Who  is  thele- 
gilimate  King  of  Portugal;  A Pottuguese  Ques- 
tion;  submitted  to  imparcial  men.  By  a pnrtuguese 
residing  in  Loyidoir,  Translated  from  the  portu- 
guese,  Philadelphia,  1829;  é traducção  do  opúscu- 
lo de  Paulo  Midosi:  Quem  é o legitimo  rei  de  Por- 
tugal?, de  que  o proprio  autor  publieou  também 
n’aquelle  auno  outra  traducção  ingleza,  dedieada 
a lord  Ilolland;  Observações,  que  a algumas  expres- 
sões do  deputado  Joaquim  Antonto  de  Magalhães, 
em  sessno  de  30  de  junho  de  1840, 7ias  cortes  por- 
tuguezas, fez  0 ex-ministro  de  Portugal  no  lho  de 
Janeiro,  Rio  de  Janeiro,  1840. 

Flganiere  e Morao  (Jorge  Cesar  de).  Chefe 
da  repartição  da  secretaria  de  Estado  dos  Negó- 
cios Extrangeiros,  membro  do  Conservatorio  Real 
de  Lisboa,  do  conselho  de  S.  M.,  etc.  N no  Rio 
do  Janeiro  a 4 de  abril  de  1813,  fal.  em  Lisboa 
em  1887.  Era  filho  de  Cesar  Henrique  de  Figa- 
niére, e de  sua  mulher,  D.  VioUnte  Rosa  Morão; 
irmão  mais  novo  de  Joaquim  Cesar  de  Figaniére 
e Morão  e tio  do  visconde  de  Figaniére.  (V.  es- 
tes nomes).  Quando  a sua  familia  veiu  para  a Eu- 
ropa, Jorge  Figaniére  acompanhou-a.  Estava  em 
Lisboa  no  tempo  das  luetas  da  liberdade,  e pelas 
suas  idéas  altamente  liberaes  teve  de  emigrar. 
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partiado  para  Inglaterra  a 24  do  abril  de  1851; 
fez  jiarte  da  expedição  que  de  Belle-Isle  foi  para 
a Terceira  em  1832,  e apenas  chegou  Aquella 
ilha,  alistou-se  no  regimento  de  Voluntários  da 
Rainha.  Acompanhou  o exercito  libertador  que 
veiu  desembarcar  nas  praias  do  Miudello  a 8 de 
julho  do  mesmo  anno,  e foi  gravemente  ferido  no 
reconhecimento  de  Vallongo  a 22  do  referido 
mez.  Era  muito  dedicado  ao  imperador  I).  I’edro, 
e contava  apenas  19  annos  de  edade,  quando,  no 
cerco  do  Porto,  cercado  de  inimigos,  foi  uomeado, 
a 2 de  dezembro  ainda  de  1832,  empregado  na 
secretaria  de  Estado  dos  Negocios  da  Guerra, 
começando  assim  .a  sua  carreira  de  empregado 
publico.  Em  10  de  abril  de  1844  passou  á secre- 
taria dos  Negocios  Estrangeiros,  com  a gradua- 
ção de  oflicial  ordinário,  a que  fôra  promovido 
por  decreto  de  16  de  julho  de  1842.  Emquanto  sc 
dedicou  ao  serviço  publico,  entregava-so  tambem 
com  interesse  aos  estudos  históricos,  e depois  de 
estar  restabelecido  o governo  constitucional  co- 
meçou a mostrar  o resultado  d’esses  estudos,  pu- 
blicando em  1838  o Eqntome  chronologico  da  His- 
toria dos  lieis  de  Portugal.  Auxiliou  Alexandre 
Hereulano  e outros  eseriptores,  que  se  empenha- 
vam em  fundar  em  Portugal  publicações  perió- 
dicas iustruetivas  e uteis.  Inseriu  no  Panorama 
uma  serie  de  artigos  sebre  a Instituição  das  or- 
dens militares,  saindo  o 1 “,  ordem  de  Aviz,  no  dia 
28  de  setembro  de  1839;  o2.°, ordem  de  S.  Tliiago, 
16  de  fevereiro  de  1840;  o 3 “,  ordem  de  Christo. 
25  de  março  do  mesmo  anno.  Para  a Revista  Uni- 
versal TAsbonense  mandou  cm  1841  um  artigo  in- 
titulado : Bibliographia  artística.  Catalogo  das 
obras  impressas  em  vulgar  sobre  Bellas  Artes,  que 
saiu  a 4 de  novembro;  outro,  em  1848,  Casas  mor- 
tuárias, que  se  publicou  em  15  de  junho.  Traba- 
lhava, no  entretanto,  activamente  cm  empregar 
os  elementos  indispensáveis  para  a sua  obra  ca- 
pital, Bibliographia  histórica,  que  deu  por  con- 
cluída em  1842,  vindo  a publicar-se  em  1850.  Jor 
ge  Cesar  de  Figaniére  passou  depois  a emprega- 
do dl  ministério  dos  negoeios  estrangeiros,  con 
forme  disséinos,  e ali  prestou  muitos  serviços.  Em 
1861  foi  encarregado,  juutameute  com  Rodrigo 
Feluer,  de  examinar  o estado  em  que  se  encon- 
trava 0 archivo  chamado  do  Pateo  das  Vaceas. 
O relatorio  que  fez  d’esse  exame,  foi  publicado 
na  integra  do  relatorio  que  o ministro  dos  nego- 
cios estrangeiros  apresentou  n’aquelle  mesmo 
anno  á camara.  Em  1864  foi  escolhido  para  se- 
cretario do  conde  de  Avila,  mais  tarde  duque  de 
Avila  e Bolama,  encarregado  de  estudar  a ques- 
tão de  Bolama,  era  qee  os  Estados  Unidos  iam 
ser  árbitros.  Sobre  este  assumpto  escreveu  em 
1866  um  artigo  interessante,  que  se  reimprimiu 
em  1870  na  Gazeta  do  Povo.  Tambem  escreveu 
umas  Breves  considerações  ácerca  do  direito  que  a 
corôa  de  Portugal  tem  á soberania  da  ilha  de  Bo- 
lama, que  saíram  impressas  no  Livro  Branco  re- 
lativo a esta  questão  Foi  egualmente  Jorge  Ce- 
sar de  Figaniére  quem  coordenou  e colleeionou 
os  documentos  relativos  A Questão  sobre  o direito 
da  corôa  de  Portugal  á parte  sul  da  bahia  de  Lou- 
renço  Marques,  sendo  tambem  redigidos  por  elle 
bastantes  documentos  publicados  nos  Livros 
Brancos,  desde  1872  até  1877.  Em  20  de  dezem- 
bro de  1869  foi  nomeado  sub  director  da  direc- 
ção politica  do  ministério  dos  negocios  estran- 
geiros; cm  18  de  junho  de  1870  recebeu  a mercê 
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da  carta  de  conselho;  em  5 de  fevereiro  de  1881 
foi  promovido  a director  geral  dos  negocios  po 
liticos,  ficando  com  a categoria  de  ministro  ple 
nipotenciario  de  segunda  classe.  Por  sc  vêr  phy- 
sicamente  impossibilitado  de  continuar  no  exer- 
cicio  d’aquellas  funcçòes,  por  ter  soffrido  um  ata- 
que de  paralysia,  requereu  a sua  aposentação, 
que  lhe  foi  concedida  por  decreto  de  19  de  ja- 
neiro de  1382,  em  attenção  aos  seus  longos,  effecti- 
vos  e bons  serviços,  e ao  zêlo  e intelligencia  com 
que  pelo  espaço  de  quarenta  e nove  annos  serviu  o 
estado.  Jorge  Cesar  de  Figaniére  era  commenda- 
dor  da  ordem  de  Christo;  condecorado  com  a me- 
dalha de  D.  Pedro  e D.  Maria,  das  campanhas 
da  liberdade,  algarismo  n.“  3;  gran  cruz  da  or- 
dem de  Izabel  a Catholica,  de  Ilespanha;  com- 
mendador  de  numero  extraordinário  de  Carlos 
III,  tambem  de  Hespanha;  commendador  da  do 
Salvador,  da  Grécia;  da  de  S.  Mauricio  e S.  La- 
zaro,  de  Italia;  de  Wasa,  da  Suécia;  da  Rosa  do 
Brazil;  condecorado  com  a ordem  imperial  otto- 
maua  do  Nichan  Iftihar;  socio  correspondente  da 
Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  eleito 
na  sessão  de  9 de  julho  de  1814,  do  Instituto 
Ilistorico,  Geographico  e Ethnographico  do  Bra- 
zil; da  Real  Sociedade  de  Geographia  de  Lon- 
dres; socio  eífectivo  da  Real  Associação  dos  Ar- 
chitectos  e Archeologos  Poituguezes;  vogal  efle- 
ctivo  da  commissão  central  permanente  de  geo- 
graphia, e um  dos  socios  fundadores  da  Socieda- 
de de  Geographia  de  Lisboa.  Casou  com  D.  Eu- 
genia Augusta  do  Valle,  filha  de  José  Joaquim 
Raphael  do  Valle,  primeiro  ofiicial  do  ministério 
da  Guerra,  e de  sua  mulher,  D.  Izabel  Perpetua 
Saint  John.  Jorge  Cesar  de  Figaniére,  além  de 
muito  erudito,  era  tambem  um  colleccionador  in- 
fatigável, que  alcançara  formar  uma  bibliotheca 
verdadeiramente  admiravel,  como  sc  pôde  ver 
depois  da  sua  morte.  Diz  Innocencio  da  Silva,  no 
Diccionario  Bibliographico,  vol.  iv,  pag.  106  e 
167:  «A’  custa  de  perseverança,  não  poupaudo 
diligencia  e dispêndio,  tem  conseguido  reunir 
uma  copiosa  e selecta  collecção,  que,  comprehen- 
dendo  muitos  livros  raros,  e de  estima,  e muitos 
retratos,  cartas  e gravuras  de  preço,  é sobretu- 
do abundantissima  em  opusculos  c papeis  vários 
poi  tuguezes,  saídos  das  nossas  typographias  nos 
séculos  xri  e seguintes  até  o actual,  todos  pouco 
vulgares,  e entre  elles  alguns  de  primeira  rari- 
dade.» Desde  1859  data  em  que  se  publicou  o 
referido  4.®  vol.  do  Diccionario  Bibliographico, 
até  ã data  da  sua  morte,  Jorge  de  Figaniére  con- 
tinuou sempre  enriquecendo  a sua  collecção,  que 
estava  principalinente  riquissima  no  que  dizia 
respeito  a assumptos  geographicos  e ás  nossas 
descobertas.  Aiém  dos  escriptos  já  mencionados, 
citaremos  os  seguintes:  Álvaro  Gonçalves  Couti- 
nho,  o Magriço,  defensor  das  damas  portuguezas, 
saiu  no  Correio  das  damas,  dc  1 de  abril  de 
1836;  quatro  Commemoraçòes  do  mez  de  março, 
publicadas  em  1843  no  tomo  ii  da  Revista  Uni- 
versal Lisbonense,  a pag.  208,  307,  323  e 334; 
Moedas  correntes  no  reino,  que  se  cunharam  em 
Portugal  e no  Brazil  durante  o reinado  de  D. 
João  V,  no  Panorama,  de  11  e 21  de  julho  de 
1855;  A Biblia  dos  Jeronymos,  no  Archivo  pitto- 
resco,  em  junho  de  18i8;  foi  em  parte  reproduzi- 
da por  Vilhena  Barbosa  no  que  escreveu  ácerca 
da  mesma  Biblia  no  tomo  i dos  seus  Estudos  his- 
tóricos e archeologicos,  pag.  14  a 21;  Alguns  do- 
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cumentos  interessantes  para  a historia  das  recla- 
mações feitas  pelos  Estados  Unidos  da  America  a 
Portugal;  traduzidos  do  ingiez,  e publicados  no 
jornal  A Esperança,  em  1853,  n.®’  145,  147,  150  e 
154,  precedidos  de  um  pequeno  artigo  da  redac- 
ção; A grammatica  japoneza,  publicada  em  Tjcyde, 
no  anno  de  1868,  pelo  dr.  Hoffmann;  saiu  no  Jor- 
nal do  Commercio,  de  27  de  janeiro  de  1869; 
A’ cerca  da  versão  ingleza  feita  por  mr.  Buchin- 
gham  Smith,  e impressa  em  Nova  York  em  1866, 
da  obra  portugueza  a Relação  do  descobrimento  e 
conquista  da  Florida»;  no  referido  jornal  de  25 
de  abril  de  1869;  A Real  Sociedade  Geographica 
de  Londres;  no  mesmo  jornal,  23  de  dezembro  de 
1872;  Lacerda's  Journey  to  Casembe  in  1789,  trans- 
lated  and  annotated  by  Captain  R.  F.  Burton,  no 
mesmo  jornal,  de  12  de  novembro  de  1873;  Ins- 
cripções  septdchraes  em  Ormuz;  no  mesmo  jornal, 
3 de  junho  de  1874;  Carta  dirigida  ao  sr.  conse- 
lheiro José  Silvestre  Ribeiro,  em  que  se  trata  da 
creação  da  impressão  regia  no  Rio  de  Janeiro,  se- 
guida da  Resposta  á mesma  carta;  no  üiario  II- 
lustrado,  de  1 e 2 do  dezembro  de  1874;  a ellas 
se  referiu  Joaquim  Martins  de  Carvalho,  no  Co- 
nimbricense  de  5 do  referido  mez  e anno;  Carta 
ao  redactor  do  Conimbricense  ácerca  do  periodico 
litterario  intitulado  «O  Anonymo».  No  Conimbri- 
cense de  26  de  maio  dc  1877;  artigo  a proposito 
da  obra  Teixeira  de  Aragão,  Descripção  geral  e 
histórica  das  moedas  cunhadas  em  nome  dos  reis, 
regentes  e governadores  de  Portugal;  no  Diário  de 
Noticias  de  25  de  outubro  de  1877;  este  artigo 
foi  depois  reimpresso  em  folha  de  grande  forma- 
to, á maneira  de  programma,  com  estampas;  Nu- 
mismática portugueza,  no  Boletim  da  Real  Asso- 
ciação dos  Architectos  e Archeologos  Portuguezes, 
tomo  I,  2.*  serie,  1874,  n.®  2,  pag.  26  a 28;  Cemi- 
térios públicos;  providencias  que  se  deram  nos  fins 
do  secido  passado  para  a sua  construcção  em  Lis- 
boa, no  mesmo  Boletim,  tomo  i,  2.*  serie,  1876, 
n.®  10,  pag.  155  e 156;  Sphragistica  brazileira; 
dominio  hollandez;  com  uma  estampa;  no  mesmo 
Boletim,  tomo  ii,  2,*  serie,  1878,  u ® 7 pag.  106  a 
108;  Bairros  de  Roma,  nota  inserta  no  tomo  iii, 
parte  i,  pag.  227  a 236,  dos  Fastos  deOridio,trz- 
ducção  do  visconde  de  Castilho.  A'cerca  da  Bi- 
bliographia  histórica,  em  que  já  se  falou,  publi- 
cou-se em  1850,  com  o seguinte  titulo:  Bibliogra- 
phia  histórica  portugueza,  ou  Catalogo  methodico 
dos  autores  portuguezes,  e de  alguns  estrangeiros 
domiciliários  em  Portugal,  que  trataram  da  His- 
toria civil,  politica  e ecclesiastica  d’estes  reinos  e 
seus  dominios,  e das  nações  ultramarinas;  e cujas 
obras  correm  impressas  em  vulgar:  onde  tambem  se 
apontam  muitos  documentos  e escriptos  anonymos 
que  lhe  dizem  respeito;  no  fim  d’esta  obra  vem  a 
transcripção  dos  juizos  e das  apreciações  criticas, 
que  por  oceasião  do  seu  apparecimeuto,  apresen- 
taram vários  jornaes  de  Lisboa.  A Bibliographia 
histórica  ío\  começada  a escrever  em  1841  e aca- 
bada cm  1844;  tem  descriptas  1:994  obras  e 
opusculos  de  todos  os  formatos  e dimensões,  dan- 
do a conhecer  ao  publico  pela  primeira  vez  al- 
guns dos  nossos  mais  raros  monumentos  históri- 
cos, ou  fôram  corrigidas  as  inexactas  descripções 
que  de  outros  haviam  feito  os  bibliographos  an- 
teriores. Diz  Innocencio  da  Silva,  no  vol.  iv  do 
Diccionario  Bibliographico  pag.  166.  «E'  para 
sentir  a deliberação  tomada  pelo  autor,  de  não 
levar  suas  indagações  para  deante  do  anno  de 
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1842,  cm  que  deu  a obra  por  finda,  oinittiudo  por 
conseguinte  a noticia  de  tudo  o que  de  então  até 
18Ò0,  em  que  o imprimiu  e d’ahi  para  cá,  appa- 
receu  impresso  entre  nós  em  tão  importante  ra- 
mo». Esta  obra  foi  approvada  pelo  conselho  ge- 
ral de  instrucção  publica  para  poder  ser  consul- 
tada nas  cadeiras  de  historia  de  instrucção  se- 
cundaria, conforme  a portaria  de  11  de  agosto  de 
1863,  inserta  no  Diário  de  Lisboa,  de  25  do  dito 
mez  e anno.  Innocencio  da  Silva,  n’um  parecer 
datado  de  12  de  maio  de  la71,  dizia;  «Esta  mo- 
nographia,  que  comprehende  a descripção  e in- 
dicações bibliographicas  relativas  a 1:1121  obras, 
todas  ocularmente  verificadas  pelo  autor,  consti- 
tue  de  certo  um  valioso  trabalho,  fructo  de  acu- 
radas investigações,  e sobretudo  notável  pela  es- 
crupulosa exactidão  com  que  foi  elaborado,  como 
de  quem  se  propoz  dar  unica  o exclusivamente 
conta  do  que  tivesse  visto,  não  confiando  em  in- 
formações e apontamentos  alheios,  que  muitas 
vezes  induzem  a erro.  Era,  além  d’isso,  quando 
saiu  a publico,  uma  obra  por  assim  dizer  origi- 
nal entre  nós  sob  o ponto  de  vista  escolhido  pelo 
autor,  e disposta  com  methodo  e regularidade 
taes,  que  prestava,  e ainda  agora  presta,  indis- 
pensáveis subsidies  a todos  que  pretendem  co- 
nhecer a historia  do  paiz.  Ahi  appareceram  pela 
primeira  vez  descriptos  com  minuciosa  exacti- 
dão, os  titulos  de  muitos  livros  e opúsculos  me- 
nos conhecidos,  e de  alguns  quasi  de  todo  igno- 
rados dos  nossos  bibliograrhos.» 

Figueira.  Esta  familia  procede  de  Gonçalo 
Figueira,  que  veiu  a Portugal  em  tempo  de  el- 
rei  D.  Fernando,  e dizem  ser  dos  Figueirôas  de 
Galliza,  cujo  appellido  se  mudou  em  Figueira. 
E parece  assim  ser,  porque  as  suas  armas  são 
as  mesmas  das  dos  Figueirôas,  em  campo  de  ou- 
ro cinco  folhas  de  figueira  verde,  a que  aceres- 
centaram  uma  bordadura  vermelha  cheia  de  cha- 
ves de  prata,  porque  alguns  d’elles  se  uniram 
com  03  Chaves.  V.  Figueiroa. 

Figueira  (Antonio  Bento).  Poeta.  Nasceu  em 
Setúbal  a 21  de  outubro  de  1681,  fal.  a 5 de  ju- 
lho de  1713.  Era  filho  do  capitão  Filippe  Figuei- 
ra e de  D.  Maria  Vidal  de  Carvalho.  Foi  muito 
inclinado  á poesia,  e compunha  versos  de  todo  o 
genero.  Das  suas  poesias  podiam  formar-se  dois 
volumes,  merecendo  entre  ellas  mais  distineção 
a comedia  La  Corona  por  Justicia,  que  se  re- 
presentou no  palacio  do  infante  D.  Miguel,  filho 
de  D.  Pedro  II. 

Figueira  ( Carlos  Miguel  Augusto  May).  Gran- 
cruz  da  ordem  de  N.  S • da  Conceição,  cornmeu- 
dador  da  de  S.  Thiago,  e cavalleiro  da  de  Torre 
e Espada  ; bacharel  formado  cm  Medicina  e Phi- 
losophia  pela  Universidade  de  Coimbra,  doutor 
em  Medicina  pela  Universidade  de  Bruxellas, 
lente  jubilado  da  Escola  Medico  Cirúrgica  de 
Lisboa,  medico  da  Real  Camara,  aposentado, 
etc.  N.  em  Lisboa  a 29  de  setembro  de  1829.  E’ 
filho  de  Sebastião  Antonio  Figueira.  Formou-se 
em  1855  nas  faculdades  de  Medicina  e Philoso- 
phia  em  Coimbra,  e doutorou-se  em  2 de  dezem- 
bro do  mesmo  anno,  em  Bruxellas.  Foi  nomeado 
medico  extraordinário  do  hospital  de  S.  José  em 
8 de  novembro  de  1856,  para  adjunto  do  hospi- 
tal da  Cholera  Morbus  de  Santa  Clara,  no  refe- 
rido anno  de  1856,  e para  director  do  hospital 
da  Febre  Amarella  no  Desterro,  em  1857.  Por 
decreto  de  1 de  março  de  1859  foi  nomeado,  pre- 


cedendo concurso,  lente  segundo  substituto  da 
secção  medica  da  Escola  ^iedica.  Promovido  a 
lente  proprietário  da  mesma  secção  por  decreto 
de  14  de  dezembro  do  mesmo  anno,  foi  collocado 
na  8 * cadeira,  clinica  medica,  que  vagára  pela 
jubilação  do  professor  Abranches  Bizarro.  Em 
agosto  de  1870  foi  nomeado  medico  da  tarde  do 
hospital  de  S.  José,  e para  a clinica  do  hospital 
de  Rilhafolles  era  16  de  janeiro  de  1872.  Foi  ju- 
bilado como  lente  da  Escola  Medica  por  decreto 
de  24  de  outubro  de  1879.  O dr.  May  Figueira 
é socio  effectivo  da  .Academia  Real  das  Scien- 
cias  de  Lisboa,  e da  Sociedade  Anatômica  de 
Paris  ; socio  titular  da  Sociedade  das  Sciencias 
Medicas  de  Lisboa,  do  conselho  de  S.  M.  Tem  a 
medalha  da  febre  amarella,  conferida  pela  ca- 
mara municipal  de  Lisboa,  por  serviços  presta- 
dos duiante  esta  epidemia  em  1857.  Foi  o dr. 
May  Figueira  quem  introduziu  em  Portugal  os 
estudos  de  microscopia,  regendo  pela  sua  ini- 
ciativa em  1863  um  curso  particular  sobre  tal 
assumpto.  Em  1864  repetiu  este  curso  mais  am- 
pliado. Collaborou  na  Pharmacopêa  Portugueza, 
de  1876,  na  Gazeta  Medica  e no  Jornal  da  Socie- 
dade das  Sciencias  Medicas,  onde  tem  publicado 
importantes  artigos,  entre  os  quaes  mencionare- 
mos os  seguintes  que  saíram  em  separado  : Do 
Ophthalmoscopio  e das  stias  applicações,  extrahido 
da  «Gazeta  Medica  dt  Lisboa»,  n."’  101  e 102, 
Lisboa,  1857  ; Planta  cryptogamica  da  ordem 
dos  cogumelos,  do  genero  Aspergillus,  especie  Glau- 
cus  (Fries)  achada  no  pulmão  humano,  (extrahido 
do  Jornal  da  Sociedade  das  Sciencias  Medicas  de 
Lisboa,  n.“  12,  outubro  de  1862),  Lisboa,  1862  •, 
Discurso  recitado  na  abertura  da  Escola  Medico- 
Cirurgica  de  Lisboa  em  5 de  outubro  de  1863, 
Lisboa,  1863  ; foi  reproduzido  na  Gazeta  Medica 
de  1863,  a pag.  £92  e 622,  e no  Jornal  da  Socie- 
dade das  Sciencias  Medicas,  tomo  xxviii,  de  1864; 
Observações  de  um  caso  de  hermaphrodismo,  mas- 
culino, Lisboa,  1864;  Memória  sobre  as  injecçòes 
sub  cutâneas,  publicada  nas  Memórias  da  Acade- 
mia Real  das  Sciencias,  nova  serie,  1.*  classe,  tomo 
IV,  parte  1.*  e também  no  Jornal  da  Sociedade 
das  Sciencias  Medicas,  tomo  xxxi,  de  1867.  A sua 
these  do  concurso,  intitulada  Calor  animal,  es- 
cripta  em  1859,  ficou  manuscripta. 

Figueira  ( Christovão  Martins).  Architecto. 
Serviu  de  engenheiro  da  provincia  do  Alcmtejo, 
desde  14  de  outubro  de  1712  até  3 de  outubro  de 
1714,  assistindo  ás  obras  de  fortificação  de  Ex- 
tremoz.  Em  12  de  março  de  1716  foi  nomeado 
sargento-mór  de  engenheiro  ad  honorem  das  ilhas 
de  Cabo  Verde,  em  substituição  de  José  Gomes 
Correia,  que  tinha  fallecido.  Em  18  de  março  de 
1719  foi  nomeado  no  mesmo  posto  para  o reino 
de  Angola. 

Figueira  (Diogo  Nunes).  Bacharel  formado 
em  Theologia  pela  Universidade  de  Coimbra  ; 
conego  e thesoureifo  da  sé  de  Evora,  deputado 
da  inquisição  da  mesma  cidade,  etc.  N.  em  Mer- 
tola,  e fal.  em  28  de  junho  de  1613.  Era  filho  do 
Fernando  Dias  e de  Violante  Nunes  de  Negrei- 
ros. Estudou  na  Universidade  Theologia  e Di- 
reito Civil.  Depois  de  receber  o grau  de  bacha- 
rel foi  admittido  no  Collegio  Real  de  S.  Paulo, 
de  que  tomou  posse  a 16  de  novembro  de  1571. 
Ein  15  de  dezembro  de  15"8  foi  eleito  deputado 
da  inquisição  de  Evora.  El  rei  D.  Sebastião  o 
promoveu  na  mitra  do  Congo,  que  rejeitou,  assim 
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como  a do  Japào,  que  llie  offereceu  o cardeal  rei 
I).  Henrique,  e a de  Angra,  cfferecida  por  Filippe 
II,  de  Ilespanlia,  que  o destinava  para  seu  agente 
na  curia  romana,  e para  o padroado-mór  de  Aviz. 
A todas  estas  dignidades  se  recusou,  acceitaudo 
unicamente  o cargo  de  secretario  do  arcebispo 
de  Evora,  D.  'I  hcotonio  de  Bragança,  governaudo 
por  duas  vezes  o arcebispado.  Renunciou  depois 
08  logarcs  de  conego  e de  thesoureiro  mór  em 
dois  sobrinhos,  e retirou-se  para  Mertola,  reco- 
lhendo se  no  convento  que  n’iima  quinta  que  pos- 
suia,  fundou  em  1612  para  os  religiosos  de  S. 
Francisco  da  provincia  de  Xabregas,  e ali  falle- 
ceu.  Foi  muito  apreciado  poeta  latino,  e muito 
erudito  n’esta  língua,  no  grego  e no  hebraico. 
Deixou  manuscriptos  dois  livros  em  latim. 

Figueira  (D.  José  de  Castello  Branco  Correia 
e Cunha  Vasconcellos  e Sousa,  1°  conde  da).  Vea- 
dor  da  princeza  do  Brazil  D.  Maria  Benedicta, 
viuva  do  principe  D.  José ; tommeudador  de 
Sanía  Maria  de  üulfar  e de  S.  Pedro  de  Vallc 
de  Ladrões,  ambas  na  ordem  de  Christo;  par  do 
reino  ; gran-cruz  das  ordens  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, da  Torre  e Espada,  e da  de  Carlos  III, 
de  Hespanha  ; brigadeiro  reformado,  governa- 
dor e capitão -general  da  provincia  de  S.  Pedro 
de  Rio  Grande  do  bul  no  Brazil,  etc.  N.  em  Sal- 
vnterra  de  Magos  a 5 de  fevereiro  de  1788,  fal. 
em  Lisboa  a 16  de  março  de  1872.  Era  61ho  do 
1.®  marqu(  z de  Bellas,  José  Luiz  de  Vasconcel- 
los e Sousa,  e de  sua  mulher,  a marqueza  D.  Ma- 
ria Rita  de  Castello  Branco  Correia  e Cunha.  0 
conde  da  Figueira  serviu  de  reposteiro  mór  nos 
actos  da  acclamação  e do  funeral  de  D.  João  VI. 
Exerceu  o cargo  de  governador  e capitão-gene- 
ral da  provincia  do  Rio  Grande  do  Sul,  desde  ju- 
lho de  1818  até  1821,  durante  o periodo  em  que 
esta  provincia  pertenceu  a Portugal,  exercendo 
n’esta  qualidade  o cargo  de  commissario  por 
parte  de  Portugal  na  convenção  de  limites  elfe- 
ctuada  n’esta  mesma  provincia  e a de  Montevi- 
déu, Buenos-Ayres.  N’cste  mesmo  governo  o su- 
bstituiu no  mencionado  anno  de  1821  o futuro 
duque  de  Saldanha,  que  foi  o ultimo  governa- 
dor portuguez  d’aquelia  provincia.  A gran-cruz 
da  ordem  da  Torre  e Espada  foi  lhe  concedida 
em  remuneraçiio  do  distincto  serviço  prestado  na 
acção  de  Toguarembil,  no  Rio  Grande  do  Sul  era 
22  de  janeiro  de  1820.  0 conde  da  Figueira  fez 
parte  da  expedição  portugueza  que  foi  á cidade 
de  Pernambuco  em  1817,  e serviu  de  ajudante  do 
infante  D.  Miguel,  commandante  em  chefe  em 
1823.  A carta  régia  de  30  de  abril  de  1826  o ele- 
geu par  do  reino,  de  que  prestou  juramento  e to- 
mou posse  na  sessão  da  respectiva  camara  de  31 
de  outubro  do  mesmo  anno.  O conde  de  Figueira 
era  grande  de  Hespanha  de  1.*  classe,  marquez 
d'01ias  e de  Zursial,  na  Catalunha,  e marquez 
de  Mortara,  no  ducado  de  Milão.  Foi  um  fidalgo 
sempre  dedicado  ao  partido  legitimista.  Casou  a 
29  de  agosto  de  1804  com  D.  Maria  José  de  .Mello 
Menezes  e Silva,  senhora  dos  morgados  da  Fi- 
gueira e Landeira,  que  falleceu  no  Rio  de  Ja- 
neiro a 4 de  maio  de  1818,  filha  unica  e herdeira 
do  I).  José  de  Mello  Homem,  senhor  dos  referi- 
dos morgados,  moço-íidalgo  eom  exercicio  no 
Paço,  coronel  das  ordenauças  da  côrte,  etc.,  e de 
sua  mulher,  D Maria  Ignez  do  Almeida.  Passou 
a segundas  núpcias  a 11  de  fevereiro,  do  anno  de 
1822,  com  D.  Maria  Amalia  .Machado  do  Meiido- 
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I ça  Eça  Castro  Vasconcellos  Orosco  o Ribcra,  que 
I falleceu  a 28  de  dezembro  do  anno  de  1863, 

. senhora  da  Quinta  da  Torre  e de  vários  víncu- 
los, filha  unica  e herdeira  de  Luiz  Machado  de 
.Mendoça  Eça  Castro  e Vasconcellos,  10.®  senhor 
das  Terras  de  Entre  Homem  e Cávado,  senhor 
da  quinta  da  Torre  do  vinculo  de  Mendoças  Ave 
I .Maria;  moço  fidalgo  com  exercício  no  Paço;  al- 
j caide  mór  das  villas  de  Mourào,  do  Seixo  de  Er- 
I vedai,  do  Casal,  e de  Sameixe  ; etc  , casado  com 
1 D.  Marianna  Saldanha  e Oliveira,  filha  dos  1.®* 

I condes  de  Rio  Maior,  João  Vicente  de  Saldanha 
I Oliveira  e Sousa  Juzarte  Figueira  e D.  Maria 
Amalia  de  Carvalho  Daun  O titulo  de  conde  da 
Figueira  foi  concedido  por  D.  João  VI,  sendo 
ainda  regente,  por  decreto  de  13  de  maio  de 
1810.  Os  condes  da  Figueira  são  hoje  os  repre- 
sentantes do  1 ® marquez  de  Montebcllo,  Felix 
Machado  de  Castro  e Vasconcellos,  commenda- 
' dor  de  Couciciro  na  ordem  de  Christo,  que  teve 
! a mercê  de  conde  e de  marquez  em  Portugal,  fa- 
zendo muitos  serviços  a esta  coroa  na  côrte  de 
Madrid.  Foi  o marquez  uma  das  maiores  glorias 
i do  nosso  paiz.  (V.  Montebello).  A primeira  cou- 
: dessa  da  Figueira,  pelo  seu  casamento,  era  sua 
bisneta. 

I Figueira  (D.  José  Luiz  Machado  de  Mendóça 
Eça  de  Castello  Branco  Vasconcellos,  2.®  conde 
! da),  Oflicial-mór  da  Casa  Real;  senhor  dos  vin- 
. cuíos  de  .Mendoça  Ave  Maria  e Eças.  N.  a I rle 
: outubro  de  1828.  E’  filho  do  1.®  conde  da  Figuei- 
ra, D.  José  de  Castello  Branco,  e de  sua  segunda 
mulher,  D.  Maria  Amalia  .Machado  de  Mendoça 
Eça  Castro  Vasconcellos  Orosco  e Ribera.  Casou 
a 28  de  outubro  de  1851  com  D.  Izabel  Maria  de 
Oliveira  Pinto  da  França,  que  falleceu  a 18  de 
novembro  de  1878,  filha  dos  1.®*  condes  de  Fonte 
I Nova,  Bento  da  França  Pinto  de  Oliveira  e I). 

' Maria  José  Tovar  da  Costa.  O sr.  conde  da  Fi- 
gueira foi  mestre  sala  da  Casa  Real,  sendo  exo- 
I nerado,  a seu  pedido,  em  1905,  substituindo-o 
; n’aquelle  elevado  cargo  o sr.  conde  de  Figueiró. 

' Por  decreto  de  4 de  fevereiro  do  referido  anno 
I teve  a mercê  de  gran-cruz  e commendador  da  or- 
I dem  de  N-  S.*  da  Conceição.  O titulo  de  conde 
foi  renovado  em  duas  vidas,  por  decreto  de  22  de 
1 dezembro  de  1881.  Seu  filho,  o sr.  D.  Luiz  .Ma- 
chado Castello  Branco  também  foi  agraciado  com 
0 referido  titulo,  sendo  hoje  o 3.®  conde  da  Fi- 
gueira N.  a 29  de  outubro  de  1861. 

Figueira  (Josepha  Ayala).  V.  Óbidos  (Josepba 
de). 

Figueira  (Luiz).  Jesuita  e missionário  no 
Brazil.  N.  em  Almodovar  em  1574,  segundo  uns; 
em  1575,  segundo  outros.  Em  1602  passou  á Ame- 
rica, e durante  20  annos  se  empregou  nos  traba- 
lhos das  missões.  Regressando  a Portugal,  voltou 
ao  Maranhão  em  30  de  abril  de  1613,  e naufra- 
gou na  Bahia  do  Sol,  onde  falleceu  com  outros 
companheiros,  em  1 de  julho  do  mesmo  anno  de 
1613.  Escreveu  uma  Arte  da  Grammatica  da  lin- 
gua  brasileira,  que  se  publicou  em  Lisboa,  em 
1687.  Parece  ser  esta  a 2.*  edição,  e que  a 1.* 
saiu  em  1621.  Posteriormente  fizeram-se  outras 
edições,  tendo  nota  da  seguinte  Arte  da  gramma- 
tica da  lingua  do  Brazil,  I.<isboa,  1795,  1 vol.  8.® 

Figueira  (D.  Fr.  Pedro).  Eremita  da  ordem 
de  Sauto  .\gostinho.  Era  natural  do  Algarve.  Foi 
prelado  em  vários  conventos,  e bispo  de  S.  Tho- 
mé,  eleito  em  1614  . Renunciando  a esta  digni- 
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dade  voltou  ao  reiuo,  mas  falleceu  no  mar  em  IG 
de  maio  de  1620,  mesmo  á vista  da  sua  patria. 

Figueira  (Pedro  Ce.rvantes  de  Carvalho).  Es- 
crivão da  administração  do  concelho  de  Peniche, 
que  falleceu  em  novembro  de  1881.  Escreveu:  A 
industria  de  Peniche,  comprehendendo:  l.“  Noti- 
cia e informação  áccrca  do  estado  actual  da  in- 
dustria das  rendas;  2.“  Noticia  sobre  a industria 
da  pesca;  Peniche,  1863.  Entrou  na  collecção  in- 
titulada Dibliotheca  das  fabricas,  publicada  pela 
Associação  Promotora  da  Industria  Fabril,  Lis- 
boa, 1865. 

Figueira.  Pov.  e freg.  de  S.  João  Baptista,  da 
prov.  da  Beira  Alta;  conc.,  com.  e bisp.  de  La- 
mego,  distr.  de  Vizeu;  741  hab.  e 165  fog.  Tem 
esc.  do  sexo  masc.  e est.  post.  A pov.  dista  5 k. 
da  séde  do  conc.  e está  situada  junto  da  margem 
direita  da  ribeira  Barosa.  O cabido  da  sé  de  La- 
mego  apresentava  o abbade,  que  tinha  800^000 
réis  de  rendimento.  A pov.  pertence  á 2.*  div. 
mil  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  9,  com  a séde 
em  Lamego.  ||  Pov.  e freguezia  de  S.  Miguel,  da 
prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  e com.  de  Moga- 
uouro,  distr.  e bisp  de  Bragança.  Está  annexa, 
para  effeitos  civis  á freg  de  Mogadouro,  e dista 
14  k.  da  séde  do  conc.  Está  situada  na  falda 
d’uma  serra.  O padroado  real  apresentava  o cu- 
ra, que  tinha  30OÍO0O  réis  e o pe  d’altar.  A pov. 
pertence  á 6.*  div  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.®  10,  com  a séde  em  Mirandella.  ||  Povoa- 
ções nas  freguezias:  S.  Vicente,  de  Alcabideche, 
conc.  de  Cascaes,  distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Pedro,  de, 
Avellàs  de  Cima,  conc.  de  Anadia,  distr.  de  j 
Aveiro.  ||  S.  Cosme,  de  Besteiros,  conc.  de  Pare-  I 
des,  distr.  do  Porto;  tem  correio  com  serviço  de 
posta  rural.  ||  S.  Sebasti.ào,  de  Budeus,  conc.  de 
Villa  do  Bispo,  distr.  de  Faro;  tem  caixa  postal. 

!1  S.  Thiago,  de  Figueiró,  conc.  de  Amarante, 
distr.  do  Porto.  ||  N.  S.*  da  Graça,  conc.  de  Pe- 
drogão^  Grande,  distr.  de  Leiria.  ||  N.  S * d’As- 
sumpçào,  de  Mexilhoeira-a-Grande,  conc.  de  V. 
N.  de  Portimão,  distr.  de  F'aro.  ||  Santa  Marinha 
de  Nespereira,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu. 

II  S.  Komão  de  Aregos,  conc.  de  Rezende,  do 
mesmo  distr.  ||  N.  S.*  da  Encarnação,  de  Bene- 
dicta,  conc.  de  Alcobaça,  distr.  de  Leiria.  ||  N. 

S • do  Monte,  de  Caparica,  conc.  de  Almada, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Thiago, 
de  Sobreira  Formosa,  conc.  de  Proença-a-Nova, 
distr.  de  Castello  Branco.  ||  Herdade  na  freg.  do 
Monte,  de  Valle  de  Guizo,  conc.  de  Alcácer  do 
Sal,  distr.  de  Lisboa.  |I  Serra  no  distr.  de  Bra- 
gança, na  freg.  do  mesmo  nome  ; mede  5 k.  de 
comprimento  e 289  m.  de  Altura.  |j  Ribeiro  no 
mesmo  distr.  de  Beja.  N.  nas  proximidades  de 
Beringel  e,  depois  de  passar  por  esta  villa,  entra 
no  Sado,  com  45  k.  de  curso. 

Figueira  Algôso.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
d’Assumpção,  de  Travanca,  conc.  de  Mogadouro, 
distr.  de  Bragança. 

Figueira  de  Azoia.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Purificação,  de  Samuel,  conc.  de  Soure,  distr. 
de  Coimbra. 

Figueira  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Adaval,  conc.  de 
Redondo,  distr.  de  Evora. 

Figueira  e Barros.  Villa  e freg.  de  S.  Braz, 
da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  c com.  de  Aviz,  distr. 
de  Portalegre,  arceb.  de  Evora  ; 819  hab.  e 127 
fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post.  permu- 


tando malas  com  Aviz.  A pov.  dista  13  k.  da  séde 
do  conc.  e está  situada  proximo  da  margem  di- 
reita da  ribeira  de  Aviz.  O Tribunal  da  .Mesa  da 
Consciência  e Ordens  apresentava  o prior.  Foi 
concelho  com  camara,  juizes,  etc.  El-rei  D.  Ma- 
nuel deu-lhe  foral,  em  Santarém,  cm  1 de  outu- 
bro de  1510.  A villa  era  commeuda  da  ordem  de 
Aviz,  Barros  foi  pov.  independente  até  fim  do 
século  XV  II,  e tinha  por  orago  N.  S.*  de  Barros. 
Também  era  commenda  de  Aviz,  e por  isso  o 
tribunal  da  Mesa  da  Consciência  também  apre- 
sentava 0 capellão  curado.  A villa  tem  Miseri- 
córdia e hospital.  A terra  é fértil,  e pertence  á 
4.*  div.  mil.  e ao  ditr.  de  recrut.  e res.  n.®  22, 
com  a séde  em  Abrantes.  , 

Figueira  de  Castello  Rodrigo  Villa  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  séde  de  conc.  e de  com., 
distr.  e bisp.  daGuarda,  relação  do  Porto.  Tem 
uma  freg  , S.  Vicente.  Esta  villa  era  apenas  uma 
aldeia  e freguezia  do  concelho  de  Castello  Ro- 
drigo, porém,  pela  aspereza  da  sua  posição,  a 
villa  foi  decaindo,  emquanto  que  a povoação  da 
Figueira  ia  prosperando,  e por  este  motivo  foi 
elevada  á categoria  de  villa  em  25  de  junho  de 
1836,  sendo  para  aqui  mudada,  n’esse  mesmo  an- 
no,  a capital  do  concelho,  que  até  então  estava 
em  Castello  Rodrigo,  ficaudo  conhecido  por  con- 
celho da  Figueira  de  Castello  Rodrigo.  Os  foraes 
e mais  honras,  privilégios  e armas  de  Castello 
Rodrigo,  são  hoje  as  d’aqui.  Está  situada  a villa 
na  margem  esquerda  da  ribeira  de  Aguiar  e a O 
da  margem  direita  do  Côa.  A 2 k.  encontram-se 
0 mosteiro  e a egreja  do  Santa  Maria  de  Aguiar; 
0 convento  em  ruínas,  mas  a egreja  ainda  está 
bem  conservada  (V.  Castello  Rodrigo).  Foi  junto 
a este  convento  que  se  feriu  a notável  batalha 
da  Salgadella  entre  portuguezes  e castelhanos  de- 
pois da  restauração  de  1640,  e que  foi  ganha  pe- 
los portuguezes,  tendo  o duque  de  Ossuna,  coni- 
mandante  do  exercito  hespauhol,  de  fugir  de 
noite  disfarçado  em  frade.  A terra  é fértil  e per- 
tence á 2.*  div.  mil.,  4.*  brigada,  grande  circums- 
cripção  mil.  do  Centro,  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  II.®  12,  com  a séde  em  Trancoso.  O papa  e o 
bispo  apresentavam  alternativamente  o vigário, 
que  tinha  701000  réis  e o pé  d’altar.  Figueira 
de  Castello  Rodrigo  tem  escolas  para  ambos  os 
sexos,  est.  post.  e telegr.,  com  serviço  de  emis- 
são e pagamento  de  vales  do  correio  e telegra- 
phicos,  cobrança  de  recibos,  letras  e obrigações, 
e serviço  de  encommeudas  permutando  malas 
com  a R.  A.  D.  — Barca  d’Alva,  e R.  A.  B.  A. — 
Pinhel ; feira  na  quinta  feira  seguinte  ao  3.®  do- 
mingo de  cada  mez,  e outra  nos  dias  18  e 19  de 
agosto  ; romaria  a 15  de  agosto  a N.  S.*  da  Guia; 
advogados,  médicos,  pharmacias ; agencia  do 
Banco  de  Portugal ; hospedarias,  fabrica  de  moa- 
; gens  a vapor ; theatro  Club  Figueirense.  O conc. 

I compõe-se  de  17  freg.  com  3:731  fogos,  e 14:697 
I hab.,  sendo  6:887  do  sexo  masc.  e 7:»10  do  fem., 
n’uma  supeificie  de  48:034  hect.  As  freguezias 
I são  : N.  S.*  da  Alagôa,  de  Algodres,  959  hab.  : 

^ 438  do  sexo  masc.  e 521  do  fem.  ; S.  Pedro,  de 
I Almofalla,  1:066  hab.  : 517  do  sexo  masc.  e 549 
do  fem.  ; N.  S.*  do  Reclamador,  de  Castello  Ro- 
drigo, 511  hab.  : 254  do  sexo  masc.  e 257  do 
j fem. ; Santa  Maria  Maior,  de  Cinco  Villas,  567 
I hab.  : 277  do  sexo  masc.  e 290  do  fem.  ; S.  Mi- 
' guel,  de  Colmeal,  410  hab.  : 198  do  sexo  masc.  e 
,212  do  tem.;  N.  S.*  dos  Anjos,  de  Escalhão, 
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2:340  hab.  : 1:029  do  sexo  masc.  e 1:311  do  fem.;  | 
S.  Miguel,  de  Escarigo,  007  hab.  : 24.Õ  do  sexo 
masc.  e 202  do  fem.  ; S.  Vicente,  de  Figueira  de  ! 
Castello  Rodrigo,  1:531  hab. : 713  do  sexo  masc.  i 
e 818  do  fem. ; N.  S.*  dos  Anjos,  de  Freixeda  do  i 
Torrão,  857  hab. : 597  do  sexo  masc.  e 46U  do  i 
fem. ; Santa  Marinha,  de  Matta  de  Lobos,  1:478  | 
hab.  : 70G  do  sexo  masc.  e 772  do  fem. ; N.  S.* 
das  Candeias,  de  Penha  de  Aguia,  384  hab.  : 
182  do  sexo  masc.  e 202  do  fem.  ; Espirito  Santo, 
de  Quintã  de  Pero  Martins,  633  hab.  : 318  do 
sexo  masc.  e 315  do  fem.  ; S.  Vicente,  de  Rei- 
gada,  761  hab.  : 353  do  sexo  masc.  e 408  do  fem.; 
S.  Gregorio,  de  Valle  de  Affonsinho,  300  hab.  : 
1.52  do  sexo  ma%c.  e 14S  do  fem.  ; N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  V'ermiosa,  871  hab.  : 388  do  sexo  masc.  I 
e 483  do  fem.  ; S.  Miguel,  de  Villar  de  Amargo, 
504  hab.  : 210  do  sexo  masc.  e 264  do  fem.  ; N. 
S.*  dos  Prazeres,  de  Villar  Turpim,  1:018  hab.  : 
480  do  sexo  masc.  e 538  do  fein.  O principal  com-  ; 
mercio  de  todo  o conc.  é cereaes,  vinhos,  azeite,  | 
lãs,  batatas  e gados.  Em  Figueira  de  Castello  i 
Rodrigo  teem-se  publicado  os  seguintes  jornaes:  ' 
Côa  (O)  de  junho  de  1889  ; Echos  da  Ma-  \ 
refa  — 15  de  maio  de  1903.  Além  d’estes  jornaes  ; 
foi  aqui  publicado  também  o numero  unico  : Em 
2>lena  festa  — 1898. 


Figueira  Chã.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamcde, 
de  Serzedo,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do 
Porto. 

Figueira  do  Coxo.  Vasta  planície  ao  N da 
ilha  de  S.  Nicolau,  archipelago  e prov.  de  Cabo 
Verde,  África  Occidental.  Termina  na  ponta  dc 
E,  tendo  uns  15.  k.  de  extensão.  Ainda  no  século 
xv:ii  se  via  coberta  de  algodoeiros. 

Figueira  e Fonte.  Duas  povoações  contiguas 
I na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Trofa,  conc.  de 
Agueda,  distr.  de  Ave  iro. 

Figueira  da  Foz.  Cidade  da  provincia  do 
Douro,  séde  de  conc.  e de  com.,  distr.  e bisp.  de 
Coimbra,  relação  do  Porto.  Tem  uma  só  freg , S. 
Julião.  Está  situada  no  angulo  septentrional  da 
foz  do  rio  Mondego,  margem  direita  nas  praias 
do  Oceauo  Atlântico,  com  porto  forti6cado  e de 
grande  movimento,  defendido  por  uma  doca  cons- 
truida  ha  talvez  30  annos.  Fica  distante  de  Coim- 
bra 44  k.;  é quasi  toda  plana  e muito  populosa. 
No  século  XVIII  era  apenas  uma  aldeia  de  300  mo- 
radores em  toda  a freguezia,  do  conc.  de  Monte- 
mór-o- Velho;  comtudo  a pov.  é muito  antiga,  es- 
tando aqui  estabelecida  a aliandega  da  villa  de 
Buarcos  (V.  este  nome).  No  tempo  dos  nossos  pri- 
meiros monarchas,  quando  a côrte  permanecia  em 
Coimbra,  era  da  Figueira  que  saíam  as  nossas 


Avenida  «Saraiva  de  Carvalliui 


Figueira  dos  Cavalleiros.  Pov.  e freg.  de 
S.  Sebastião,  da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  e com. 
de  Ferreira,  distr.  e bisp.  de  Beja ; 760  hab.  e 
166  fog.  Tem  correio.  A pov.  dista  10  k.  da  sédc 
do  conc.  e está  situada  na  margem  esquerda  da 
ribeira  da  Figueira.  A Mesa  da  Consciência  e 
Ordens  apresentava  o prior,  collado,  que  tinha 
diversos  gciieros  e lOíOOO  réis  em  dinheiro.  A 
terra  é muito  fértil,  e pertence  á 4.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n ° 17,  com  a séde  em 
Lagos.  Dizem  que  o nome  d’esta  terra  provém  1 
de  residirem  ali,  segundo  a tradição,  20  cavallei- 
ros que  tinham  optimos  cavallos,  famosos  em  to- 
da a provincia. 
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armadas.  D.  José  I,  ou  antes  o seu  ministro  mar- 
quez  do  Pombal,  elevou-a  á categoria  de  villa 
em  12  de  março  de  1771,  creando  se  no  mesmo 
decreto  um  juiz  de  fóra  e a comarca,  composta 
dos  coutos  de  Maiorca,  Alhadas,  Quiaios,  Tava- 
rêde  e Lavos,  das  villas  de  Buarcos  e Redondos, 
e dos  concelhos  e territórios  ao  S do  rio,  chama- 
do Carnide  ou  Louriçal,  desde  onde  principiava 
0 districto  da  ouvidoria  do  Pombal  até  ao  Moinho 
do  Almoxarife,  o que  tudo  fazia  parte  do  conc. 

1 de  Montemór-o- Velho.  Foi  o seu  primeiro  juiz  de 
fóra  0 bacharel  Bento  José  da  8iíva.  O desenvol- 
vimento progressivo  do  coinmercio,  o augmente 
considerável  da  população,  que  desde  1850  se  tem 


notado,  e as  grandes  edificações  que  se  teem  fei- 
to depois  de  1834,  tornaram  Figueira  de  tanta 
importância,  que  em  1882  alcançou  os  foros  de 
cidade.  Diversas  causas  determinaram  tão  re- 
pentino progresso:  o seu  porto  de  mar,  a facil 
communicação  com  o centro  da  prov.,  e princi- 
palmente com  a cidade  de  Coimbra  e terras  das 
margens  do  Mondego,  por  via  d’este  rio,  a con- 
corrência de  numerosas  familias  aos  bauhoâ  do 
mar,  assim  como  o importante  cominercio  de  sal, 
do  carvão  de  pedra,  dos  vinhos  da  Hairrada,  dos 
cereacs  e fructas  da  Beira.  Tem  a Associação 
Commercial  para  proteger  os  interesses  do  coin- 
mercio,  e a casa  da  Alfaudcga  que  nos  fins  do  sé- 
culo xviii  ainda  pertencia  ao  couto  de  avarede, 
onde  residiam  todas  as  autoridades.  Diz  a tradi- 
ção que  a Figueira  foi  arrasada  completamente 
pelos  arabes  em  717,  ficando  n’essa  occasião  só- 
meute  a egreja  de  S.  Gião,  ou  S.  Julião;  depois 
vieram  para  aqui  estabelecer-se  alguns  pescado- 


I tcncem  i referida  companhia  constructora.  Do 
forte  de  Santa  Catharina  avistam-se  lindissimos 
panoramas,  e 6 clle  que  serve  de  farol  para  a en- 
trada das  embarcações;  está  á beira  do  Oceano, 
sobre  enormes  rochedos.  D’este  castello  conta-se 
0 seguinte  facto  heroico  de  Bernardo  Antonio 
Zagallo,  sargento  de  artilharia  do  corpo  de  vo- 
luntários académicos.  0 forte  estava  ein  poder 
dos  francezes  do  cominando  de  Junot.  O vice-rei- 
tor da  Universidade,  Manuel  Paes  de  Aragão  Tri- 
goso,  que  o povo  acclamara  governador  de  Coim- 
bra, vendo  grande  conveniência  á causa  popular 
na  tomada  d’este  castello,  tanto  para  se  tirarem 
aos  francezes  as  armas  e munições  de  guerra,  de 
que  se  notava  grande  falta,  como  para  estabele 
cer  communicações  com  a esquadra  ingleza,  en- 
carregou esta  expedição  ao  destemido  sargento 
Zagallo,  0 qual  saiu  de  Coimbra  a 25  de  junho  de 
1808  á frente  d’um  destacamento  de  40  bravos 
camaradas,  levando  ordens  terminantes  de  Tri- 


res,  mas  por  muito  tempo  não  houve  povoação  | 
importante,  porque  á foz  do  Mondego  se  chamava 
Foz  do  Mondego  de  fíuarcos,  onde  priínitivamente 
estava  a alfaudega.  Em  tempos  remotos  houve  na 
Figueira  um  convento  de  freiras  ou  de  devotas, 
com  o nome  da  Esperança,  que  se  extinguiu  já 
no  tempo  do  marquez  de  Pombal,  sendo  incorpo- 
rado no  recolhimento  de  Pereira.  A praia  da  Fi- 
gueira é um  vasto  areal,  muito  pittoresco,  que  se 
estende  desde  o forte  de  Santa  Catharina  até 
Buarcos;  é uma  das  melhores  e das  mais  vistosas 
praias  de  Portugal,  e na  epoca  balnear  costuma  ser 
frequentada  por  muitas  familias  do  paiz  e de  Hes-  | 
panha.  Como  a afiluencia  dos  banhistas  se  torna-  ! 
va^  importante,  formou-se  em  1861  uma  compa-  ' 
nhia  constructora,  por  iniciativa  de  Antonio  Ma- 
ria Pereira  da  Silva,  para  se  erigir  um  no- 
vo bairro,  junto  ao  forte  de  Santa  Catharina-  : 
E'  0 afamado  Bairro  Novo,  hoje,  por  assim  di- 
zer, 0 logar  mais  animado  da  Figueira,  onde  se 
vêem  propriedades  muito  bem  construidas  e de 
elegante  architectura,  que  na  maior  parte  per- 
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goso  a todas  as  autoridades  das  terras  por  onde 
passassem,  paia  lhes  darem  o auxilio  e gente  que 
pudessem.  Zagallo  entregou  o commando  do  des- 
tacamente a Antonio  Ignacio  Cayolla,  sargento 
do  regimento  de  Peniche,  ordenando-lhe  que  mar- 
chasse até  Montemór-o-Velho  pela  margem  es- 
querda do  Mondego,  e elle,  com  4 cavalleiros,  se- 
guiu pela  direita.  Pelas  terras  onde  passavam, 
acclamavam  a nossa  independencia,  a que  os  po- 
vos auDuiam  com  o maior  enthusiasmo,  desco- 
brindo por  toda  a parte  as  quinas  portuguezas. 
Reunidos  em  Montemór-o- Velho  proseguiram  a 
marcha  de  noite,  e ás  7 horas  da  manhã  do  dia  26 
chegaram  á Figueira,  levando  a mais  uns  3:000 
paizanos  armados  de  lanças,  paus,  foices,  etc.  A 
villa  foi  atacada  por  duas  divisões,  sendo  aprisio- 
nados 11  francezes,  que  andavam  fóra  do  castello, 
e pondo-se  sentinellás  á porta  da  casa  do  gover- 
nador. Dirigiram-se  depois  ao  forte,  que  Zagallo 
tencionava  fazer  render  por  capitulação,  porém 
os  paizanos  que  o acompanhavam,  e a que  já  se 
havia  juntado  o povo  da  villa,  impacientes  por  sc 
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lançarem  sobre  os  jacobinos,  corriam  iudisereta-  i 
mente  a ataear  o eastello,  o que  obrigou  Zagallo 
a pôr-se  á frente  para  os  fazer  parar.  Então  os 
franeezes  deram  uma  desearga  de  mosquetaria 
que  não  causou  mal  algum.  O eommandante  do 
eastello  era  um  portuguez,  tenente  de  engenhei- 
ros. Cercado  o eastello,  Zagallo  intimou  os  fran- 
cezes  a que  se  rendessem  sob  pena  de  serem  to- 
dos passados  á espada.  O eommandante  respon- 
deu que  não  podia  render-se,  porque  se  o fizesse, 
seria  infallivelmente  assassinada  a sua  familia, 
(|ue  estava  ein  Peniehe  no  poder  dos  franeezes. 
Mas  os  soldados  aeliavam-se  desprevenidos  de 
mantimentos  e proximos  a renderem-se  á discri- 
ção, quando  no  dia  27  Zagallo  recebeu  ordem  de 
recolher  immediatameute  a Coimbra.  Não  lhe 
sotlVia  0 animo  abandonar  assim  uma  empresa  tão 
bem  encaminhada,  pelo  que  propoz  ao  comman- 
dante  do  eastello  a eapitulação,  podendo  os  tran- 
cezes  retirar  para  Peniche  com  espingardas  c 
mochilas,  mas  sem  polvora  nem  balas.  A pro- 
posta foi  acceite,  e estando  os  franeezes  para  em- 
barcar, atravessando  o rio  em  caminho  de  Peni- 
che, quiz  0 povo  fiscalizar  se  elles  cumpriam  as 
condições,  e apezar  de  lhe  acharem  vasias  as  pa- 
tronas, lhe  encontraram  muitos  maços  de  cartu- 
xos escondidos  nas  mochilas  e nos  bolsos.  Como 
infractores  do  tratado,  ficaram  os  franeezes  pri- 
sioneiros; a bandeira  portugueza  foi  arvorada  ao 
som  d’uma  salva  real,  poz-sc  guarnição  no  cas- 
tello,  dando-se-lhe  por  governador  o major  Soa- 
res. 0 destacamento  regressou  a Coimbra  levan- 
do os  prisioneiros  e as  suas  armas,  e 5 peças  de 
artilharia  dc  campanha  que  tinham  achado  no 
eastello.  A Figueira  sotfreu  bastantes  calamida- 
des. him  1580,  Gregorio  Gaucheagui,  alferes  de 
Filippe  II,  com  o pretexto  de  procurar  o prior 
do  Crato,  D.  Antonio,  entrou  no  convento  de 
Santo  Antonio  com  uma  importante  força  dc  sol- 
dados castelhanos,  que  ahi  praticaram  as  maiores 
violências,  roubos  e sacrilégios.  Em  maio  de  ltí02, 

7 naus  inglezas  aportaram  a Buarcos,  e desem- 
barcando muitos  soldados  saquearam  e incendia- 
ram aquella  villa,  seguindo  depois  á Figueira 
que  também  saquearam, demorando-se  6 dias,  en- 
trincheirados no  convento,  e guarnecendo  os  for- 
tes. O reitor  da  Universidade,  I).  Aôbnso  Furta- 
do de  Mendonça,  teve  noticia  d’este  facto,  e cor- 
reu logo  em  soccorro  de  Buarcos  e de  Figueira 
com  um  escolhido  corpo  de  acadêmicos  e popula- 
res, em  numero  superior  a 500  homens;  o bispo 
de  Coimbra,  D.  Affonso  de  Castello  Branco,  que 
estava  em  Lavos,  juntou  ali  mesmo  muita  gente 
de  Soure,  Pombal,  Condeixa,  Ega  e Redinha,  e 
veiu  em  soccorro  das  duas  praças  atacadas,  po- 
rém os  inglezes,  tendo  sabido  que  os  vinham  ata- 
car, embarcaram  uma  noite  muito  em  segredo,  e 
não  sendo  encontrados  não  pôde  haver  combate. 
Todos  quanto  vinham  soccorrer  este  povo,  tive- 
ram tanta  compaixão,  que  lhe  deram  todo  o di- 
nheiro c mantimentos  que  traziam.  O prior  ge- 
ral de  Santa  Cruz  mandou  .3  barcos  carregados 
de  pipas  de  viuho,  pão  cozido,  grande  porção  de 
carne  de  vacea,  muitos  carneiros,  e algum  di- 
nheiro, que  tudo  se  distribuiu  pelo  povo.  Também 
mandou  duas  pipas  de  vinho  para  os  frades  e al- 
gum dinheiro  para  repararem  as  perdas  do  con- 
vento. Tendo  .Massena  invadido  Portugal  em  , 
1810,  os  povos  de  varias  localidades,  horrorisa- 
dos  pela  chegada  dos  franeezes,  se  refiigiaram  na  ] 
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Figueira.  A agglomeração  de  tanta  gente,  que 
não  tinha  casas  para  se  hospedar,  e que  luctava 
com  falta  de  meios,  desenvolveu  muitas  molés- 
tias contagiosas,  que  juntamente  á fome  victi- 
maram  mais  de  5:000  pessoas  Os  cadaveres  fô- 
ram  quasi  todos  enterrados  n’um  campo  junto  á 
estrada  que  da  cidade  conduz  â fonte  da  Varzea. 
Em  1812  se  erigiu  em  frente  do  terreno  que  ser- 
viu de  cemiterio  um  alto  cruzeiro  de  pedra,  sim- 
ples e sem  lavor,  que  actualmente  está  vedado 
por  uma  grade  de  ferro,  em  cujo  pedestal  se  gra- 
vou uma  extensa  iuscripção  latina.  A pag.  2l5  c 
216  da  1.*  parte  da  Collecção  de  Elementos  para 
a historia  do  concelho  da  Figueira,  do  sr.  Pedro 
Fernandes  Thomaz,  vem  a descripeão  do  monu- 
mento com  a narrativa  dos  factos,  que  lhe  deram 
origem.  Foi  nas  praias  do  concelho  da  Figueira 
da  Foz  que  desde  2 até  5 de  agosto  de  1808  de- 
sembarcaram 13:000  homens  de  tropas  inglezas, 
que,  sob  0 cominando  de  lord  Wellington,  vieram 
em  auxilio  de  Portugal.  A egreja  matriz,  de  S.  Ju- 
lião,  é um  templo  muito  antigo  e muito  espaçoso. 
No  Livro  Preto  da  sé  de  Coimbra  se  encontra  a 
doação  d’esta  egreja  feita  pelo  abbade  Pedro  á 
mesma  sé,  sendo  bispo  D.  Cresconio,  que  esteve 
no  bispado  desde  1002  até  1098.  A egreja  é dc 
fabrica  singela  e nada  tem  de  notável.  Foi  re- 
construída no  principio  do  século  xvii:.  O primi- 
tivo hospital  da  Misericórdia  era  no  antigo  con- 
vento de  Santo  Antonio,  junto  á egreja  do  mes- 
mo nome,  e foi  fundado  em  1839  pelo  benemerito 
filho  da  Figueira  João  da  Silva  Soares,  mas  a 
sua  abertura  só  se  realisou  em  março  de  1842.  (> 
actual  edificio  foi  começado  em  1866,  sendo  pro- 
vedor da  Misericórdia  Julio  da  Fonseca  Mario, 
que  luetou  com  bastaute  falta  de  dinheiro,  e não 
pôde  concluir  a obra.  Em  1882,  o provedor  Af- 
fonso de  Barros  trabalhou  dedicadamento  para  a 
sua  conclusão,  e obteve  valiosos  donativos  parti- 
culares, eonseguindo  que  em  25  de  setembro  de 
1884  fôsse  lançada  a primeira  pedra  da  parte  a 
completar  do  edificio.  Afinal,  em  1887,  estavam 
terminadas  as  obras.  A capella  da  Misericórdia 
é muito  antiga,  foi  construída  em  1725,  como  se  lé 
no  fecho  do  arco  da  entrada;  estava  bastante  ar- 
ruinada, sendo  também  Atfonso  de  Barros  quem  a 
restaurou.  Communicando  com  a capella  da  Mise- 
ricórdia, separada  apenas  por  uma  porta  de  gra- 
des que  dá  para  o corpo  da  capella,  fica  a que  per- 
tence á irmandade  dos  Terceiros.  Em  1873  appa- 
receram  na  Figueira,  em  rochas  á beira-mar,  pa- 
lhetas de  ouro,  e em  dezembro  d’este  anno  foi 
registada  na  camara  uma  mina  de  ouro.  Na  Fi- 
gueira da  Foz  organisou  se,  sob  a direcção  do 
dr.  Antonio  dos  Santos  Rocha,  um  museu  de  an- 
thropologia  pre-historica,  que  foi  dotado  com 
uma  valiosa  collecção  de  exemplares,  encontra- 
dos em  varias  escavações  realisadas  sob  a direc- 
ção do  mesmo  senhor.  O museu  oceupa  tres  salas 
espaçosas  no  edificio  do  antigo  paço  dos  condes 
da  Figueira.  Este  paço  foi  construído  no  sécu- 
lo XVII  por  D.  João  de  Mello,  filho  de  1).  Jorge 
de  Mello,  védor  da  rainha  I).  Luiza  de  Gusmão, 
mulher  d’el-rei  1).  João  IV,  e de  1).  Magdalcua 
de  Tavora.  Fôra  bispo  de  Eivas,  Vizeu  e de  Coim- 
bra, e falleceu  em  28  de  junho  dc  1704,  deixando 
0 paço  a seu  sobrinho  ü.  Antonio  José  de  Mello, 
I cujos  descendentes  são  os  condes  da  Figueira. 

Actualmente  pertence  ao  dr.  João  Antiiucs  de  Ma- 
! cedo.  Comtiido,  o palacio  é ainda  hoje  conhecido 
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pelo  uomc  do  l^aço,  como  o vulgo  designava  anti- 
gaincnte  as  residências  dos  íidalgos,  que  tiuhain 
110  titulo  nobiliarehieo  o nome  da  terra  em  que  es- 
sa resideueia  era  edilieada.  N’este  edifício  sào 
dignos  de  vêr-sc  os  bcllose  raros  azulejos  que  re- 
vestem as  paredes;  são  das  manufacturas  hollan- 
dezas  de  Delft,  e tornam-se  notáveis  pela  perfei- 
ção e variedade  dos  desenhos  ; são  de  tamanho 
regular,  e em  eada  um  d’elles  está  uma  paizagem 
ou  um  cavalleiro  antigo  São  variadíssimas  as  pai- 
zagens,  e as  posições  dos  cavalleiros,  encontran- 
do-se com  difliculdade  duas  eguaes  em  um  numero 
tão  considerável  de  azulejos.  N’este  palacio  foi 
recebido  el  rei  D.  Luiz  I,  quando  veiu  a esta  ci- 
dade, por  oceasião  de  ser  inaugurado  o caminho 
de  ferro  da  l’ampilhosa  á Figueira. 

O primeiro  theatro  um  pouco  regu- 
lar que  teve  a Figueira,  e que  func- 
cionou  desde  1820  até  1823,  repre- 
sentando u’elle  companhias  de  ama- 
dores, era  estabelecido  uo  pavimen- 
to terreo  d’este  palacio,  o qual  foi 
destruido  por  um  incêndio  que  pouco 
prejudicou  o edifício.  Na  Figueira 
nota-se  também  o excellente  merca- 
do. E’  de  grandes  dimensões,  de  fôr- 
ma quadrangular,  cercado  em  volta 
por  logarcs  ou  pequenos  estabeleci- 
mentos, sendo  inteiramente  coberto 
por  uma  alta  cupola  de  ferro.  E’  ali 
que  SC  faz  a veuda  do  peixe,  da 
frueta,  hortaliças,  etc.  0 movimen- 
to 6 enorme,  especialmente  na  épo- 
ca balnear.  Em  frente  fica  a espa- 
çosa Praça  José  Luciano,  ajardina- 
da, obra  importaute,  que,  segundo 
dizem,  custou  120:000^000  de  réis  á 
eamara  municipal,  bão  ali  muito  di- 
vertidas as  festas  de  Santo  Anto- 
nio,  S.  João  e S.  Pedro,  com  espe- 
cialidade a de  S.  João,  que  é o mais 
festejado,  e a que  concorre  muita 
gente  dos  arredores.  A festa  de  S. 

Pedro  pertence  mais  aos  pescadores. 

Figueira  é séde  e estação  principal 
da  Companhia  dos  Caminhos  de  ferro 
da  Reira  Alta,  e estação  terminus 
da  linha  de  Oeste  da  Companhia 
Kcal  (Lisboa  a Torres  Vedras-í'i- 
gueira).  O theatro  do  Principe  D. 

Carlos  foi  construido  entre  os  annos 
de  1871  a 1874,  fuuccionando  pela 
primeira  vez  em  8 de  agosto  de 
1874.  Está  situado  na  Praça  do  Com- 
inercio,  em  terreno  conquistado  ao 
mar  pelas  obras  da  barra,  e cedido  pelo  Estado  por 
carta  de  lei  de  1871.  O projecto  e direcção  da 
obra  fôram  confiados  ao  engenheiro  sr.  Adolpho 
Ferreira  Loureiro.  O theatro,  tanto  no  exterior 
como  no  interior,  tem  uma  apparencia  simples, 
c graciosa.  Tem  platéas  e tres  ordens  de  ca- 
marotes, um  amplo  vestibulo,  sobre  o qual  está 
uma  grande  sala  de  baile.  O custo  do  edifício 
é avaliado  em  14:2005000  réis.  No  topo  se- 
ptentrional  da  mesma  praça  vê  se  o pelourinho, 
que  é muito  elegante.  Parece  obra  do  século 
xviii  pelo  desenho  do  escudo  portuguez,  que  se 
ve  incastoado  no  capitel  do  seu  remate,  e sobre- 
tudo pela  graciosa  heliee  de  pedra  que  cinge  a 
columna  a todo  o comprimento,  e que  ficou  sendo 


0 symbolo  eterno,  ua  pcninsula,  das  opressões  do 
Jesuitismo  c da  inquisição.  A sua  construcção 
talvez  fôsse  em  1771,  quando  Figueira  foi  ele- 
vada á categoria  de  villa.  Figueira  possue  mui- 
tos e elegantes  edifícios  e propriedades  moder- 
nas, ruas  e praças  espaçosas,  avenida  Saraiva  de 
Carvalho,  bons  boteis,  escolas  d'ambos  os  sexos, 
collegios,  cst.  post.  e telegr.  com  serviço  de  emis- 
são e pagamento  de  vales  do  correio  e telegra- 
phicos,  cobrança  de  recibos,  letras  e obrigações, 
e serviço  de  encommendas,  permutando  malas 
com  a li.  A.  N.  e li.  A.  Lisbea  — Figueira ; a 
nova  casa  da  Camara  Municipal,  que  se  inaugu- 
rou em  1 de  Janeiro  de  18'J8  ; o Jardim  lufante 
D.  Henrique  e a matta  da  Misericórdia.  Tem 
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duas  praças  de  touros;  a praça  antiga  pertence  á 
Misericórdia,  e a moderna,  foi  edificada  no  Viso 
por  uma  sociedade  ; casinos  importantes,  sendo 
0 principal  o Peninsular,  estabelecido  onde  foi  o 
antigo  theatro  circo  Saraiva  de  Carvalho,  circo 
que  se  havia  inaugurado  em  4 de  setembro  dc 
1881.  O Casino  Peninsular  é uma  elegante  casa 
de  recreio,  com  sumptuosas  salas  de  baile,  de 
concertos,  de  Jogos,  e lindos  parques.  Figueira 
pertence  á 5.*  div.  mil.,  10.*  brigada,  grande  cir- 
cumscripção  mil.  do  Centro,  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n."  7,  com  a séde  em  Leiria.  Tem  advoga- 
dos, notários,  médicos,  pharmacias,  agencias  ban- 
i carias  dos  bancos,  Alliança,  Banco  do  Minho, 
i Lisboa  <6  Açôrcs,  London  and  Brasilian  Bank, 
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Nacional  Ultramarino,  Banco  Commercial  de  Lis- 
boa, Banco  Commercial  do  Porto,  Crédit-Franco- 
Porlugais,  Banco  Economia  Portugueza,  etc. ; 
agcDtes  das  companhias  de  seguros  : A Commer- 
cial, A portuense.  Bonança,  Fidelidade,  Indemni- 
sadora.  Internacional,  Portugal,  Probidade  Re- 
formadora, Segurança,  Tagus,  Union  y el  Fenix, 
Urbana  Portugueza,  Commercial  Union,  V Ur- 
baine.  Mutual  Reserva  Life;  associações  de  clas- 
se; fabricas  de  conserva,  de  gazozas  e de  ti- 
jolo ; corpo  consular  : vice-consulda  Bélgica,  dos 
Kstados  Unidos  do  Brazil,  França,  Ilespanha, 
Republica  Argentina,  Hollanda,  Inglaterra,  Ita- 
lia,  republicas  da  Bolivia  e do  Uruguay,  Suécia, 
Noruega  e Dinamarca;  minas  de  carvão  explo- 
radas pela  Empresa  Exploradora  das  minas  e in- 
dustrias do  Cabo  Mondego  ; sociedades  de  re- 
creio : Assembléa  Figueirense,  Associação  Naval 
Primeiro  de  Maio,  Gymnasio  Club  Figueirense, 
Real  Philarmonica  10  de  agosto,  Troupe  Musical 
Gounod;  typographias.  Tem  bons  passeios  á Var- 


sexo  mase.  c 2:593  do  fem.  ; S.  Martiuho,  dc  Ta- 
varede,  1:873  hab.  : 905  do  sexo  masc.  e 968  do 
fem. ; Santo  Aleixo,  de  Villa  Verde,  1:912  hab.  : 
927  do  sexo  masc.  e 985  do  fem.  O principal  com- 
mercio  do  conc.  é vinho,  pinho  em  rama,  ma- 
deira, arroz,  sal,  carvão  e peixe.  Os  generos  que 
mais  exporta  consistem  em  vinhos,  azeite,  fru- 
ctas,  cereacs,  e o sal  extrahido  das  marinhas 
próximas  da  cidade.  |j  Bibliographia  : Antiguida- 
des prehistoricas  do  concelho  da  Figueira',  Coim- 
bra, 1888.  Materiaes  para  a historia  da  Figueira 
nos  sectdos  xvii  e xviii.  Figueira  1893.  Memórias 
sobre  a antiguidade.  Figueira,  1897.  D’estes  tres 
livros  é autor  o dr.  Antonio  dos  Santos  Rocha. 
Na  Figueira  da  Foz  teem-se  publicado  os  seguin- 
tes jornaes:  Annunciador  (O),  3 de  agosto  de  1905; 
Beira-Mar  (A),  1894;  Boletim  da  Sociedade  Ar- 
cheologica,  1904;  Commercio  da  Figueira  (O),  1 
de  janeiro  de  1880  a 1881;  Correio  da  Figueira, 
1 de  janeiro  del889  a 1898;  Correspondência  da 
Figueira,  19  de  junho  de  1876  a 1894;  Correspon- 


Doca  da  Figueira  da  Foz 


zea,  Tavarede,  Cabo  Mondego  e á Lapa.  Figueira 
foi  patria  do  illustre  patriota  Manuel  Fernandes 
Thomaz,  um  dos  heroes  de  1820.  O conc.  com- 
põe-se  de  11  freguezias  com  11:325  fog.  e 43:053 
liab.,  sendo  20:082  do  sexo  masc.  e 22:935  do 
fem.,  n’uma  superfície  de  28:370  hect.  As  fregue- 
zias são  : S.  Pedro,  de  Alhadas,  4:365  hab.  : 
2:071  do  sexo  masc.  e 2:234  do  fem.  : S.  Theo- 
tonio,  de  Brenha,  776  hab.  : 340  do  sexo  masc.  e 
436  do  fem.;  S.  Pedro,  de  Buarcos,  5:033  hab.  : 
2:256  do  sexo  masc.  e 2:777  do  fem.  ; Santa  Eu- 
lalia,  dc  Ferreira-a-Nova,  1:647  hab.  : 799  do 
sexo  masc.  e 848  do  fem. ; S.  Julião,  de  Figueira 
da  Foz,  6:243  hab.  : 2:788  do  sexo  masc.  e 3:455 
do  fem.;  N.  S.*  da  Conceição,  de  Lavos,  7:967 
hab.  : 3:760  do  sexo  masc.  e 4:207  do  fem.  ; S. 
Salvador,  de  Maiorca,  2:490  hab.  : 1:190  do  sexo 
masc.  e 1:300  do  fem.;  N.  S.*  do  O’,  de  Paião, 
5:924  hab.  : 2:834  do  sexo  masc.  e 3:090  do  fem.; 
S.  Mamede,  de  Quiaios,  4:805  hab. : 2:212  do 
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dencia  da  Figueira,  junho  de  1902,  em  publica- 
ção; Echos  da  Figueira,  16  de  julho  de  1882;  Fi- 
gueira, 7 de  dezembro  de  1903  a 1901;  Figueiren- 
se (O),  l.“  9 de  agosto  de  1863  a 1864;  o primeiro 
jornal  publicado  na  Figueira  da  Foz;  Figueirense 
(O),  2.®,  21  de  janeiro  de  1900  a 1902;  Gazeta  de 
Annuncios,  1891;  Gazeta  da  Figueira,  1.®.  3 de  ju- 
lho de  1887  a 27  de  dezembro  de  1889;  Gazeta  da 
Figueira,  2.®,  1894;  em  publicação;  Legislação 
Medico- Pharmaceutica,  27  de  novembro  de  1902; 
Messe  (A),  março  a 1 de  abril  de  1889;  Operário 
(O),  25  de  agosto  de  1889  a 22  de  outubro  de  1890; 
seguindo  com  o titulo  Operário  Figueirense  de 
1890  a 1893;  Pela  Republica,  1905;  PeÍiz(O),  1905; 
Philarmonico  Portuguez,  18. >8,  em  publicação;  Po- 
vo (O),  1903;  Povo  da  Figueira  (O),  1 ®,  1895  a 
1899;  Povo  da  Figueira  (O)  2.®,  1901;  Rapaz  (Of 
1905;  Razão  (A),  27.de  janeiro  dc  1904;  Recreio 
Lilterario,  1 de  setembro  de  1903;  Revista  da  Fi- 
gueira, abril  de  1903;  Revista  Litteraria,  1904; 
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Voz  da  Justi<;a  (A),  1902,  ein  publicação.  Além 
d’c8tcs  joniaes  tainbem  ali  fôram  publicados  os 
numeros  únicos:  Bombeiro  Figueirense  (O),  19  de 
dezembro  de  1884;  Cidade  da  Figueira  da  Foz 
(AJ  ao  Exercito  Fortuguez,  1 de  fevereiro  de  1897; 
Esguicho  (O),  25  de  fevereiro  de  190(5;  Caridade 
(AJ,  1903;  Desaffronta,  1 de  novembro  de  1903; 
Gloria  aos  Vencidos,  Mealheiro  (O),  1885; 
Oito  de  Maio  (O),  1890;  Praia  (A),  1903;  Sau- 
dação, 1903. 

Figneira  de  Lorvão.  Pov.  e freg.  de  S João 
Baptista,  da  prov.  do  Douro,  cone.  e com.  de  Pe- 
uacova,  distr.  e bisp.  de  Coimbra;  1:847  hab.  e 
471  fog.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural, 
esc.  do  sexo  masc.,  pharmacia,  fabrica  de  man- 
teiga. A pov.  dista  5 k.  da  séde  do  cone.  As  frei- 
ras bernardas  de  Lorvão  apresentavam  o viga- 
gario,  que  tinha  60^000  réis  e o pé  d’altar.  A 
terra  é fértil,  e pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n."  23,  com  a séde  em  Coimbra. 

Figneira  do  Matto.  Pov.  na  freg.  de  S.  Ma- 
mede,  de  Serzedo,  cone.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr. 
do  Porto. 

Figneira  de  Negreiros  (Manuel).  Juriscon- 
sulto natural  de  Mertola.  Foi  lente  da  Universi- 
dade de  Coimbra,  e depois  ouvidor  do  mestrado 
de  S.  Thiago  na  comarca  e ouvidoria  de  Setúbal 
e corregedor  d’Almada.  Publicou  em  1613  um  tra- 
tado sobre  testamentos,  escripto  em  latim. 

Figneira  do  Onteiro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
do  Desterro,  de  Pousos,  cone.  e distr.  de  Leiria. 

Figneira  da  Porta.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Baltar,  conc.  de  Paredes,  districto  do 
Porto. 

Figneira  Redonda.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Purificação,  de  Serra,  cone.  de  Thomar,  distr. 
de  Santarém. 

Figneiral.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Bar- 
tbolomeu,  de  Bensafrim,  conc.  de  Lagos,  distr.  de 
Faro.  II  O Salvador,  de  Castellões,  conc.  de  Ton- 
dclla,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Martinho,  de  Parada, 
conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 
N.  S.*  da  Conceição  e conc.  de  Silves,  distr.  de 
Faro.  II  Pov.  na  ilha  de  Santa  Maria,  archipelago 
dos  Açores,  onde  existem  consideráveis  camadas 
de  terreno  calcareo. 

Figneiral  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  her- 
dades na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Monte  Vil,  conc. 
de  Alcácer  do  Sal,  distr.  de  Lisboa. 

Figneiras.  Pov.  e freg.  de  Santa  Marinha,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Penafiel,  distr.  e 
bisp.  do  Porto;  263  hab.  e 76  fog.  Tem  caixa  post. 
A pov.  dista  14  k.  da  séde  do  conc.,  e passam-lhe 
proximo  os  rios  Douro  e Tamega.  Pertence  á 6.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  20,  com 
a séde  em  Amarante.  Também  é conhecida  so- 
mente pelo  nome  de  Figueira.  ||  Pov.  e freg.  do 
Salvador,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de 
Louzada,  distr.  e bisp.  do  Porto;  484  hab.  e 128 
fog.  A pov.  dista  5 k.  da  séde  do  conc.  O bispo 
do  Porto  e o bailio  de  Leça  apresentavam  alter- 
nativamente o abbade,  que  tinha  450;5()00  réis  de 
rendimento.  E’  terra  fértil,  e pertence  á 6.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  20,  com  a séde 
em  Amarante.  ||  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Maria,  de  Beiral  do  Lima,  conc.  de  Ponte  do  Li- 
ma, distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Sebastião, 
de  Boliqueime,  conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro.  || 
S.  Pedro,  de  Castellões,  conc.  de  Macieira  de 
Cambra,  distr.  de  Aveiro.  ||  Ilha  Graciosa;  Santa 


Cruz,  conc.  de  Santa  Cruz  da  Graciosa,  distr.  de 
Angra  do  Ilcroismo.  ||  O Salvador,  de  Dclãcs, 
conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  || 
N.  S.*  do  Rosário,  de  Marinha  Grande,  conc.  e 
distr.  de  Leiria.  ||  N.  S.*  dos  Milagres,  do  mesmo 
conc.  e distr.  ||  S.  Romão,  de  Milhazes,  conc.  dc 
Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Thiago,  de  Rio 
Meão,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  Ilha  de 
S.  Jorge;  N.  S.*  do  Rosário,  de  Rosaes,  conc.  de 
Vélas,  distr.  de  Angra  do  Heroismo;  a pouco 
mais  de  1 k.  a N O da  villa  das  Vélas.  ||  N.  S.® 
da  Expectação,  de  Souzella,  conc.  da  Louzada, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Mamedc,  de  Ventosa,  conc. 
de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa.  ||  N.  S.‘  da 
Purificação,  de  Ventosa,  conc.  de  Vouzella,  distr. 
de  Vizeu.  ||  Casaes  nas  freguezias:  S.  Pedro  da 
Cadeira,  conc.  de  Torres  Vedras,  distr,  de  Lis- 
boa. ||  Santa  Catharina,  de  Anóbra,  conc.  de  Con- 
deixa-a-Nova,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Miguel,  dc 
Cardósas,  conc.  de  Arruda  dos  Vinhos,  distr.  de 
Lisboa.  II  Santa  Maria,  de  Cazével,  conc.  e distr. 
de  Santarém.  ||  N.  S.*  da  Consolação,  de  Cczim- 
bra-Castello;  conc.  de  Cezimbra,  distr.  de  Lis- 
boa. II  Santo  Varão,  ae  Lamarosa,  conc.  e distr. 
de  Coimbra  ||  S.  Sinião  de  Litem,  conc.  de  Pom- 
bal, distr.  de  Leiria.  ||  N.  S.*  da  Annunciaçào  e 
conc.  da  Lourinhã,  distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Pedro, 
de  Manique  do  Intendente,  conc.  de  Azambuja, 
do  mesmo  distr.  ||  N.  S.*  da  Conceição,  de  Paio 
de  Pelle,  conc.  de  V.  N.  da  Barquinha,  distr.  de 
Santarém.  ||  Herdade  na  freg.  de  N.  S.“  da  Con- 
ceição, de  Azinheira  dos  Barros,  conc.  de  Gran- 
dola,  distr.  de  Lisboa.  ||  S.  João  Baptista  e conc 
de  Coruche,  distr.  de  Santarém.  ||  Monte  na  freg. 
de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Alçaria  Ruiva,  conc. 
de  Mertola,  distr.  de  Beja.  ||  Monte  na  freg. 
de  SanfAiina  da  Serra,  conc.  de  Ourique,  do 
mesmo  distr.  ||  Monte  na  freg.  de  Santo  Antenio, 
de  Arcos,  conc.  de  Extremoz,  distr.  de  Evora.  || 
Monte  na  freg.  do  N.  S * d’Assumpção  e conc.  de 
Ferreira  do  Alemtejo,  distr.  de  Beja.  ||  Monte  na 
freg.  de  S.  Sebastião,  de  Gomes  Ayres,  conc. 
de  Almodovar,  do  mesmo  distr.  ||  Monte  na  freg. 
de  Santa  Clara,  de  Louredo,  conc.  e distr.  de  Be- 
ja II  Pov.  no  centro  da  ilha  de  S.  Jorge,  Açôrcs, 
coberta  de  lavas  expellidas  pelos  vulcões  em  1580 
e 1808.  II  Ponta  ou  cabo  da  ilha  do  Faial,  Açores, 
a O S O da  ponta  dos  Cedros.  Entre  estas  duas 
pontas  ha  uma  ampla  bahia  abrigada  dos  ventos 
de  S E e ENE  pelo  Sul. 

Figaeiras  de  Baixo  e de  Cima.  Dois  mon- 
tes na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Querença, 
conc.  de  Loulé,  distr.  < e Faro. 

Figaeiras  e Ferral.  Duas  povoações  reuni- 
das na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Penha  Longa, 
conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto. 

Figaeiras  Pôdres.  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Sebastião,  de  Cumieira,  conc.  de  Penella, 
distr.  de  Coimbra.  ||  N.  S * da  Graça,  de  Torre  de 
Valle  de  Todos,  conc.  de  Ancião,  distr.  de  Lei- 
ria. 

Figaeiredo.  Este  appellido  procede  de  Goes- 
to  Ansur,  que  cm  tempo  de  Mauregato,  rei  de 
Leão,  livrou  do  poder  dos  moiros,  que  as  levavam 
ao  rei  de  Cordova,  a seis  donzellas  christãs,  do 
tributo  das  cem  que  em  cada  um  anno  se  pagava, 
matando-os  valorosamcnte,  no  logar  de  Figueire- 
do, do  conc.  de  Vouzella,  que  é hoje  conhecido 
por  Figueiredo  das  Donas,  que  ficou  sendo  o so- 
lar d’esta  familia.  Goesto  Ansur  tomou  o appel- 
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do  de  Figueiredo.  As  suas  armas  são  em  campo 
vcrtnellio  cinco  follias  de  figueira  verdes  em  aspa, 
perfiladas  de  ouro;  timbre  dois  braços  de  leão,  de 
vermelho,  em  aspa,  cada  um  com  sua  folha  de  fi- 
gueira na  garra.  (W.  Ansur).  Variam  comtudo  as 
opiniões  da  origem  da  terra  e da  ocasião  em  que 
se  tomou  este  appellido.  Na  Galliza,  aponta-se  a 
villa  de  Mondoüedo,  com  a mesma  tradição,  re- 
tlectida  iia  velha  canção  do  Figueiral,  figueiredo, 
inserta  ua  Monarchia  Lusitana  (part.  *2,  liv.  7.“, 
cap.  IX,  foi.  296.  v.).  Os  genealogistas  mais  con- 
ceituados apontam  como  o primeiro  que  usou  o 
appellido  de  Figueiredo  a Soeiro  Martins  de 
Figueiredo,  que  viveu  no  reinado  de  D.  Affonso 
III,  c casou  duas  vezes,  a primeira  com  D.  Este- 
vinha  Pires,  e a segunda  com  D.  Urraca,  a qual 
por  não  ter  filhos  fez  certas  doações  ao  mosteiro 
de  Santa  Cruz,  de  Coimbra,  com  encargos  de 
missas  e anniversarios.  No  tempo  de  D.  Diniz 
era  Vasco  Esteves  o possuidor  da  quinta  e honra 
dc  Figueiredo,  e conforme  as  Inquirições  d’a- 
quelle  reinado  succedeu-lhe  seu  filho  Ruy  Vas- 
ques  de  Figueiredo,  que  teve,  de  Toda  Fernan  • 
des,  a Fernão  Rodrigues  de  Figueiredo,  que  foi 
escudeiro  de  D.  Diniz  e legitimado  para  succe- 
der  ua  honra  de  Figueiredo  ; etc. 

Figueiredo  (D.  Alberto  Caetano  de).  Jesuita. 
N.  em  Santarém  a 24  de  maio  de  1699  ; ignora  se 
a data  do  fallecimento.  Era  filho  de  Manuel  de 
Figueiredo  Vaz  e de  Marianna  da  Costa.  Entrou 
na  ordem  dos  clérigos  regulares,  e vestiu  a rou- 
peta monachal  no  convento  de  N.  S.*  da  Divina 
Providencia,  de  Lisboa,  a 8 de  abril  de  1720. 
Em  13  d’este  mez  partiu  para  a índia  como  mis- 
sionário, e professou  solemnemente  na  casa  pro- 
fessa dos  jesuitas  de  Gôa,  a 22  de  setembro  dc 
1721.  Missionou  durante  14  annos  no  Oriente,  e 
quando  regressou  a Portugal  foi  nomeado  pre- 
posito  da  Companhia  de  Jesus.  Publicou  alguns 
dos  seus  sermões. 

Figueiredo  (Alfredo  dos  Santos).  Medico  pela 
Escola  Medico-Cirurgica  de  Lisboa,  sub-delegado 
do  saude  na  5."  circumscripção,  Carnide  e Bem- 
fea,  socio  da  Academia  Real  das  Sciencias,  etc. 
N.  em  5 de  setembro  de  1861 ; terminou  o curso 
em  1884,  e n’esse  armo  publicou  a sua  these 
inaugural  sobre  o Lyrio  dos  valles.  Foi  nomeado 
cirurgião  interino  do  banco  do  hospital  de  S 
José  em  15  de  fevereiro  de  1885,  definitivo  em 
16  de  julho  do  mesmo  anuo,  e extraordinário  em 
20  de  fevereiro  de  1890.  Exerce  também  clinica 
particular. 

Figueiredo  (Anthero  de).  Escriptor  e poeta 
contemporâneo.  N.  em  Coimbra  em  1867.  Matfi- 
culou-se  em  1885  na  faculdade  de  Medicina  ua 
Universidade  dc  Coimbra  ; não  chegou,  porém,  a 
formar-se,  e interrompendo  o curso,  foi  viajar  pela 
Suissa,  Italia  e Áustria.  Em  1891  fez  outra  via- 
gem ao  estrangeiro,  percorrendo  a America  do 
Norte  e depois  a Inglaterra.  No  seu  regresso  a 
Portugal  publicou  um  pequeno  livro  intitulado 
Tristia.  Não  proseguiu  no  estudo  de  medicina, 
matriculou-sc  iio  Curso  Superior  de  Letras,  e 
completou  este  curso,  sendo  bem  classificado  em 
quasi  todas  as  cadeiras.  Por  essa  epoca  publi- 
cou 0 seu  segundo  livro,  Além\  em  1897  appare- 
ceu  o seu  terceiro  livro.  Partindo  da  terra,  de 
(|uc  a critica  muito  se  oceupou  lisongeiramente. 
Tem  publicado  ainda:  Palavras  d'Anffelo,  Recor- 
dações e viagens;  e a comedia  em  3 actos,  Estra- 
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da  «000,  que  se  representou  no  theatro  D.  Amé- 
lia e no  theatro  de  S.  João  no  Porto.  0 sr.  Anthe- 
ro de  Figueiredo  tem  tambem  collaborado  em 
muitos  jornaes  litterarios. 

Figueiredo  (Antonio  de).  Freire  professo  da  or- 
dem de  S.  Thiago  e prior  d’uma  egreja  dc  Cam- 
po de  Ourique.  Era  natural  de  Santarém;  pro- 
fessou no  convento  de  Palmella.  Foi  muito  eru- 
dito em  Theologia  moral,  e escreveu  uma  obra 
que  ficou  inédita  com  o titulo  De  Sacramentis 
ingenere  et  specie. 

Figueiredo  (Antonio  de).  Cirurgião  no  hospi- 
j tal  de  Todos  os  Santos.  Foi  nomeado  em  17  de 
I janeiro  de  1673  ajudante  de  Antonio  de  Freitas, 
1 licenceado  e cirurgião,  sendo  exonerado  d’este 
logar  em  2 de  julho  de  1676.  Em  10  de  outubro 
de  1677  foi  nomeado  cirurgião  dos  males,  e em  5 
de  dezembro  de  1681  cirurgião  dos  feri  los.  Fal- 
leceu  a 16  de  maio  de  1717. 

Figueiredo  (Antonio  Cândido  de).  Bacharel 
formado  em  Direito  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, chefe  da  primeira  repartição  da  direcção  ge- 
ral do  Ministério  da  Justiça,  professor  do  lyceu 
dc  Lisboa,  advogado,  escriptor,  jornalista,  poe- 
ta, etc.  Nasceu  na  freguezia  de  Lobão,  concelho 
de  Tondella,  a 19  de  setembro  de  1816.  Começou 
em  Viseu  os  seus  estudos  preparatórios  para  as 
aulas  ecclesiasticas,  e sendo  admittido  em  1863 
como  collegial  ordinário  no  seminário  episcopal 
da  mesma  cidade,  ali  concluiu  o curso  de  Theo- 
logia  a 19  de  junho  de  1867,  com  approvação 
plena.  A sua  familia  o destinava  para  padre,  mas 
0 joven  estudante  sentia-se  com  pouca  vocação 
para  aquella  vida,  de  que  desistiu  completamcii- 
te,  mas  não  tão  cedo  que  não  tivesse  já  recebi- 
do a primeira  ordem  sacra.  Desde  muito  crean- 
ça  que  se  lhe  manifestava  grande  predilecção 
pelas  letras;  aos  12  annos  já  fazia  versos,  e es- 
creveu umas  decimas  na  parede  da  ermida  do 
Crasto,  que  o tornaram  afamado  em  toda  a al- 
deia. Sendo  estudante,  logo  em  1861  começou  a 
collaborar  n’ alguns  jornaes  de  Viseu  e dc  Coim- 
bra. Desejando  abandonar  de  vez  a vida  cc- 
clesiastica,  conseguiu  á custa  de  largos  dispên- 
dios e de  porfiados  esforços  que  o papa  Leão 
XIII  o dispensasse  da  ordem  sacra  que  tinha  re- 
cebido, que  o impedia  de  casar  catnolicamente. 
Seguiu  depois  na  Universidade  os  estudos  juridi- 
cos,  matriculando-se  cm  Direito  em  outubro  do 
1869,  em  cuja  faculdade  se  formou  a 8 de  junho 
de  1874.  Ao  sair  do  seminário  de  Viseu,  já  tinha 
concluido  os  Quadros  cambiantes,  collecção  dos 
seus  primeiros  versos,  que  se  publicaram  em 
Coimbra  em  1867,  e que  tiveram  segunda  edição 
em  1874,  com  o retrato  do  autor,  e um  appendi- 
i ce,  em  que  o editor  colligiu  as  apreciações  criti- 
j cas  que  do  livro  haviam  feito,  em  diversos  jor- 
I uaes,  Mendes  Leal,  A.  X.  Kodrigues  Cordeiro, 
Simões  Dias,  José  Silvestre  Ribeiro,  Castilho, 
Pinheiro  Chagas,  e outros.  0 Aristarco  Portu- 
guez,  livro  de  critica  publicado  em  Coimbra  em 
1869,  tambem  lhe  consagrou  palavras  muito  elo- 
giosas. Até  1874  havia  já  publicado  vários  livros 
e pamphletos  em  prosa  e em  verso:  Pyrilampos, 
prosas  varia!,  biographias,  trechos  históricas  e hu- 
moristicos,  folhetins , etc.,  Coimbra,  1868;  Um  an- 
jo martyr,  poema  lyrico,  Lisboa,  1868;  Gene- 
ralização da  historia  do  direito  romano.  Eivas, 
1870;  Tasso,  poema  dramatico  em  7 cantos,  ba- 
1 scado  cm  factos  do  soculo  xvi,  Lisboa,  1870;  As 
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Parietárias,  collecção  de  poesias,  vol  vi  dos 
Brindes  do  «Diário  de  Noticias»,  publicado  em 
1870;  A liberdade  da  industria  nas  suas  relações 
com  a economia  politica  e com  a historia  da  civi- 
lização, Porto,  1872;  O Municipio  e a descentra- 
lização, aualyse  acadêmica  a proposito  da  refor- 
ma admiuistrativa,  aventada  por  Antonio  Ro- 
drigues Sampaio,  Coimbra,  1872;  Introducçào  á 
sciencia  das  finanças,  Coimbra,  1874;  Morte  do 
Yaginadatta,  episodio  em  versos  portuguezes  do 
poema  epico  sanscrito,  o liamayana,  Coimbra, 
1873;  O poema  da  miséria,  cânticos  e tluenos, 
Coimbra,  1874.  Estas  publicações  lhe  valeram  o 
ser  eleito  socio  correspondeute  da  Academia 
Real  das  Sciencias  em  3 de  fevereiro  de  1874. 
A Academia  de  Jurisprudência  e Legislação,  de 
Madrid,  o elegeu  por  unanimidade  seu  professor 
correspondente  em  14  do  referido  mez  e anuo.  O 
Instituto  de  Coimbra  já  o havia  nomeado  seu  so- 
cio em  1871.  Em  1874  também  se  realizou  o seu 
casamento  com  a distiucta  poetisa  D.  Marianna 
Angélica  de  Andrade,  que  falleceu  em  novem- 
bro de  1882.  (V.  Andrade).  Em  1874,  1875  e 187tí 
desempenhou  officialmeute  algumas  commissòes 
de  instrucção  publica,  que  Ibe  foram  incumbidas 
pelo  Ministério  do  Reino,  sendo  egualmente  no- 
meado in.spector  das  escolas  do  districto  de  Coim- 
bra. Em  1876  inscreveu-se  como  advogado  cos 
auditórios  de  Lisboa,  estabelecendo  o seu  es- 
criptorio  de  parceria  com  o sr.  dr.  Julio  de  Vi- 
Ibeiia.  Ainda,  em  1876,  constituiu  com  Luciano 
Cordeiro,  Cândido  de  Moraes,  Rodrigo  Pequito  e 
Emiliano  Bettencourt,  a commissão  fundadora 
da  Sociedade  de  Geograpbia.  Por  decreto  de  3 
<lc  maio  de  1877,  foi  nomeado,  com  precedencia 
de  concurso,  conservador  privativo  do  registo 
predial  na  comarca  de  Pinhel,  tendo  transferen- 
cia para  Fronteira,  por  decreto  de  7 de  junho  do 
mesmo  anno,  e poucos  mezes  depois  nova  trans- 
ferencia para  Alcácer  do  Sal,  onde  tambeni  exer- 
ceu 0 cargo  de  presidente  da  camara.  Em  1878, 
sob  proposta  dos  orientalistas  Oppert  e Guiard, 
foi  eleito  membro  titular  da  Sociedade  Asiatica, 
de  Paris.  Em  1881  teve  a nomeação  de  secreta- 
rio geral  da  secretaria  da  Bulia  da  Cruzada;  em 
1882  a de  professor  provisorio  do  lyceu  de  Lis- 
boa; obtendo  por  fim,  por  concurso,  o logar  de 
segundo  oíficial  da  secretaria  da  Justiça,  sendo 
actualmente  chefe  da  primeira  repartição  da  di- 
recção geral  do  mesmo  ministério.  Em  1893,  foi 
governador  civil  de  Villa-Real,  no  ministério 
Dias  Ferreira,  publicando  depois  o opusculo  O 
governo  civil  de  Villa,  que  é uma  exposição  dos 
serviços  que  prestou  n’aquelle  logar.  Tem  collabo- 
rado  nos  seguintes  jornaes  e em  outras  publica- 
ções : Panorama,  nova  série,  de  1856  a 1863  ; 
Aljuharrota,  Lusitano,  Progresso,  Bem  Publico, 
Voz  feminina.  Revista  dos  Monumentos sepulchraes. 
Noticias  ('depois  Diário  Popular),  Almanach  de 
lembranças,  Griiuxlda,  Chrysalida,  Paiz,  Tribuno 
popular,  Independencia,  Recreio  litterario,  Hym- 
nos  efiòres,  Repositorio  litterario,  Folha,  Panora- 
ma photographico,  Bracarense,  Almanach  fami- 
liar de  Braga,  Viriato,  Jornal  de  Vizeu,  Gazeta 
Setubalense,  Democracia,  de  Eivas.  Foi  redactor 
litterario  do  Districto  da  Guarda.  Em  1867  tun- 
dou  em  Fornos  de  Algôdres,  juntamente  com 
A.  A.  da  Motta  Felix,  a Gazeta  da  Beira,  que 
redigiu  até  ao  n."  10;  em  1875,  a revista  littera- 
ria  O Cenáculo.  De  1875  a 1876  fez  parte  da  re- 


dacção do  Jornal  do  Norte,  na  parte  litteraria  e 
noticiosa,  a convite  de  Teixeira  e Vasconcellos, 
a quem  substituiu  por  algum  tempo  na  redacção 
d’uma  das  secções  da  Correspondência  de  Portu- 
gal. Em  1836  fundou  e redigiu  a CajAtal;  e,  antes 
d’isso,  em  1884,  foi  director  do  Diário  de  Portu- 
gal; e com  Simões  Dias  e visconde  de  Sanches 
de  Frias  redigiu  o diário  Globo.  Actualmente  é 
redactor  do  Diário  de  Noticias,  onde  tem  publi- 
cado chronicas  litterarias,  que  assigna  com  o 
pseudonymo  de  Cedef,  e uma  secção,  intitulada 
Falar  c escrever.  O sr.  Cândido  de  Figueiredo 
pertence  a muitas  associações  artisticas  c litte- 
rarias. Além  das  publicações  já  mencionadas,  con- 
tam-se as  seguintes:  As  escolas  rwroes,  conclusões 
da  inspecção  oílicial  feita  pelo  autor  ás  escolas 


Autonio  Cândido  de  Figueiredo 


primarias  do  districto  de  Coimbra,  Lisboa,  1876; 
As  creanças,  poemeto,  Lisboa,  1877;  Homens  e le- 
tras, galeria  de  poetas  contemporâneos,  Lisboa, 
1881;  O Manual  dos  jurados,  Lisboa,  1876;  a Má 
lingua  de  um  bacharel  em  mystica,  com  o pseudó- 
nymo  Lourenço  de  Braaa;  Usufruto  efideicommis- 
so,  estudo  juridico.  Nos  Brindes  do  Diário  de 
Noticias,  publicou  mais:  Espingardeiras,  vol. 

25,  de  1889;  O Bacharel  Ramires,  vol.  29,  de  1893; 
Um  drama  na  aldeia,  vol.  .‘0,  de  1894;  Chrysan- 
temos  (poesiasj,  vol.  32,  de  1896;  Amores  d'um 
marinheiro,  narrativa  historicc-romantica,  vo- 
lume õ4,  1898.  O Bacharel  Ramires  publicou- 
se  também  na  Collecção  de  Antonio  Maria  Pe- 
reira, de  que  fórma  o vol.  29,  juntamente  com  os 
contos:  A mtdher  que  ri,  Um  crime  ha  cinco  an- 
nos,  O coração  de  um  banqueiro,  As  Kspingardei- 
ras,  A Estanqueiro,  O Carmelita,  onde  conta  me- 
mórias de  sua  familia  e recordações  da  sua  in- 
fância. Traduziu  e publicou  o livro  de  Franck, 
Moral  para  todos',  o romance  de  Alvarez  Ferez, 
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Os  companheiros  de  Vasco  da  Gama’,  a comedia  < 
de  Malefille,  Duas  viuvas,  que  se  representou  no 
(jtymnasio  ein  fevereiro  de  Íô7õ;  O ultimo  aben- 
cerragem,  de  Chateaubriand,  em  1804;  A Pomba, 
de  Alexandre  Dumas,  em  1872;  Os  dois  taman- 
quinhos,  O Ramo  de  Lilaz,  e o Bébé,  de  Ouida,  em 
187Õ;  O direito  penal  na  Índia;  Nictaginias,  col- 
lecçiio  de  versos,  etc.  Collaborou  no  Diccionario 
Popular,  dirigido  por  Pinheiro  Chagas;  na  Re- 
vista de  Portugal  e Brazil,  Occidente,  etc.  No 
vol.  XVII  do  Instituto,  de  Coimbra,  de  1873,  jm- 
blieou  os  primeiros  capitulos  d'uma  obra  intitu- 
lada A índia  antiga,  que  fôram  traduzidos  em 
francez,  e commentados  por  Blanc,  da  academia 
do  Gard,  e se  publicaram  nos  Annales  de  phi- 
losophie  chrétienne,  tomo  x da  6.*  série.  1876;  es- 
creveu, os  primeiros  16  capitulos  d’uma  obra  de 
sciencia  popular  sobre  geologia,  astronomia,  bio- 
logia, cbronologia,  historia,  etc.  Esses  capitulos 
saíram  com  o p.seudouymo  de  Luiz  de  Lencas- 
tre,  e teem  por  titulo  Cartas  de  Coimbra,  1869. 
Publicou  em  1 de  janeiro  de  1800  um  conto  illus- 
trado,  0 Arminho.  Está  impresso  n’uma  nitidapía- 
qiiette;  tem  16  paginas,  e foi  distribuído  pelos 
seus  amigos,  em  signal  de  boas  festas.  Em  diffe- 
rentes  jornaes  de  Lisboa  tem  publicado,  sob  o 
pseudonymo  de  Caturra,  interessantes  artigos 
sobre  a lingua  portugueza.  Também  tem  publi- 
cado as  Lições  praticas  da  Lingua  Portugueza, 
em  3 volumes,  obra  que  todos  os  dias  vae  au- 
gmentando  com  as  consultas  que  lhe  dirigem  so- 
bre a lingua  materna.  No  seu  Novo  Diccionario 
da  lÁngua  Portugueza  recolheu  cerca  de  45:000 
vocábulos  que  andavam  dispersos.  Traduziu  do 
italiano  as  tres  obras  de  Mautegazza,  Problema, 
do  Casamento,  Fisiologia  do  amor  e Fisiologia  da 
mulher,  bem  como  o Manual  da  sciencia  da  lin- 
guagem; de  Sienkiewicz  o drama  Fewcer  ou  mor- 
rer; do  francez  o Vamiré  de  J.  II.  Rosny;  do  hes- 
panhol  quasi  todas  as  Doloras  de  Campoamor ; 
etc.  As  suas  mais  recentes  publicações  sào  : a 
obra  Falar  e escrever,  novos  estudos  práticos  da  lin- 
gna  portugueza,  ou  consultoria  popular  de  enfer- 
midades da  linguagem,  Lisboa,  1906,  2 volumes, 
de  336  paginas  cada  um,  estando  agora  em  via 
de  publicação  o 3.®  volume;  O que  se  não  deve  di- 
zer, estudos  filologicos,  1 vol.,  1902;  Estrangeiris- 
mos, 1 vol.,  1903,  de  que  se  fez  2.*  edição  em  1906; 
Problemas  da  linguagem,  1 vol.,  1905;  Figuras  li- 
terárias, nacionaes  e estrangeiras,  1 vol.,  1906. 
No  Hrazil,  é correspondente  litterário  do  Jornal 
do  Commercio  do  Rio  de  Janeiro,  e do  diário  Es- 
tado de  S.  Paulo.  A publicação  do  seu  Novo  Dic- 
cionario da  Lingua  Portugueza  mereceu- lhe,  em 
1902,  a rara  distiucção  de  ser  eleito  membro  da 
Real  Academia  Ilespanhola,  por  proposta  de  Juan 
Valera  e dos  sábios  Mir  e Cortázar.  O sr.  Cândi- 
do de  Figueiredo  é também  membro  do  congres- 
so dos  orientalistas,  de  Londres,  e cavalleiro  da 
ordem  da  Cruz  Branca,  de  Italia;  membro  ho- 
norário de  Grêmio  Litterário  do  Pará,  etc. 

Figueiredo  (Antonio  Carvalho  de).  Medico- 
cirurgião  pela  Escola  Medico-Cirurgica  de  Lis- 
boa; medico  do  partido  municipal  de  Loures  e 
sub-delegado  de  saude  no  mesmo  concelho.  Per- 
tence á Sociedade  de  Sciencias  Medicas  e tem 
collaborado  cm  diversas  revistas  scientiíicas.  Fi- 
lho de  Antonio  Carvalho  de  Figueiredo,  pharma- 
ccutico,  'e  de  1).  Âmalia  Magna  Farinha  de  Fi- 
gueiredo. N.asceu  a 27  de  abril  de  1853  no  logar 
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do  Barro,  freg.  de  Loures,  então  do  conc.  dos 
Olivaes  e hoje  do  de  Loures.  Aprendeu  as  pri- 
meiras letras  na  sua  aldeia  e estudou  em  Lisboa 
os  preparatórios,  para  o curso  medico,  que  tam- 
bém seguiu  ininterruptamente  e completou  na 
capital  em  1879,  fazendo  acto  grande,  com  lou- 
vor, em  15  de  julho  d’esse  anno.  Desde  8 de  agos- 
to seguinte  que  exerce  clinica  em  Loures.  De  ju- 
nho de  1885  a abril  de  1886  toi  medico  munici- 
pal, interino,  do  concelho  de  Cintra.  Em  3Ü  de 
abril  d’este  ultimo  anno  foi  provido  no  logar  de 
medico  municipal  do  concelho  de  Loures,  para  o 
qual  foi  também  foi  nomeado  sub-delegado  de 
saude  em  12  de  abril  de  1887.  Na  revista  lisbo- 
nense  A Medicina  Contemporânea  publicou  em 
1887  e 1888  a historia  clinica,  com  o respectivo 
exame  microscopico  por  elle  feito,  d’uma  creança 
de  3 mezes  e 23  dias  que  expelliu,  por  uma  vez, 
seis  tenias  ellipticas.  Em  1894  publicou  no  Joi- 
nal  da  Sociedade  das  Sciencias  Medicas  um 
artigo  ácerca  da  epidemia  da  cholerina,  que 
n’aquelle  anno  grassou  em  Loures  e arredores  ao 
mesmo  tempo  que  em  Lisboa.  Em  1904  deu  a pu- 
blico n'^  Medicina  Contemporânea  um  trabalho 
intitulado  Sobre  a existência  do  «Anophelts  bifur- 
catus»  em  Portugal.  Esta  memória,  que  saiu  de- 
pois em  separado,  foi  considerada  irreprehensi- 
vel  pelos  professores  drs.  Ricardo  Jorge  e Moraes 
Sarmento.  N’ella  se  descreve  uma  variedade  iné- 
dita do  dito  mosquito,  transmissor  das  sezões, 
que  o autor  denominou  Portucalensis.  Dedican- 
do-se á bacteriologia,  em  1888,  só  com  os  seus  li- 
vros, n’um  pequeno  laboratorio  que  organisou  e 
montou  em  casa,  começou  a estudar  essa  espe- 
cialidade e nelle  fez,  em  1889,  observações  que 
fôram  publicadas  em  julho  d’esse  anno  na  disser- 
tação inaugural  O microbio  do  carcinoma,  de  fim 
do  curso  do  professor  Camara  Pestana,  mais  tar- 
de director  do  Real  Instituto  Bacteorologico. 
Também  em  1889  e 1890  eflFectuou  no  seu  labo- 
ratorio de  Loures  o primeiro  estudo  bacterioló- 
gico conhecido  da  doença  do  somno,  servindo-se 
para  isso  de  um  preto,  Hebo,  em  tratamento  no 
hospital  de  S-  José,  de  Lisboa.  Este  estudo  foi 
publicado  em  1891  na  dissertação  inaugural  do 
dr.  Antonio  Francisco  de  Azevedo  apresentada  á 
Escola  Medico-Cirurgica  de  Lisboa.  Para  a con- 
tinuação d’estes  trabalhos,  outros  doentes,  com 
egual  padecimento,  vieram  de  África  mandados 
pelas  autoridades  coloniaes  para  os  hospitaes  de 
Lisboa.  Recebeu  então  o dr.  Carvalho  de  Figuei- 
redo autorisação  do  ministro  da  Marinha,  conse- 
lheiro Ferreira  do  Amaral,  para  observar  e es- 
tudar os  doentes  do  hospital  da  Marinha,  o que 
não  pôde  effectuar  por  falta  de  saude  muito  pro- 
longada. 

Figueiredo  (Antonio  João  Frederico  Gonçal- 
ves de).  Escriptor  indiano.  N.  em  Nova  Gôa,  e 
fal.  em  1867.  Publicou  em  .Margão  o Almanach 
litterário  para  1866,  e o Almanach  litterário  para 
1867. 

Figueiredo  (Antonio  Joaquim  de).  Gravador  e 
desenhador.  Era  filho  de  João  de  Figueiredo, 
director  da  escola  de  gravura  e desenho  do  ar- 
senal do  exercito,  no  século  xviii,  e succedeii 
n’este  logar  a seu  pae.  E’  citado  por  Cyrillo 
Wolkmar  Machado,  nas  suas  Memórias. 

Figueiredo  (Antonio  Joaquim  de).  B.acharel 
formado  em  Philosophia  pela  Universidade  dc 
Coimbra  ; doutor  em  Medicina  pela  Universidade 
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de  Montpeilier,  etc.  N.  em  Coimbra  a 10  de 
agosto  de  1807,  fal.  em  Wisbadeu  a 14  de  agosto 
de  1867.  Era  filho  do  leute  da  Universidade  Je- 
rotiymo  Joaquim  de  Figueiredo.  Matriculando-se 
em  Coimbra,  formou-se  em  1823  na  faculdade  de 
Philosophia,  e começou  o curso  de  Medicina,  que 
nào  coucliiiu.  Em  1826  sustentou  com  as  armas  a 
causa  da  liberdade,  contra  a vontade  e as  ordens 
de  seu  pae,  que  professava  idéas  absolutistas,  e 
d’essas  difterenças  de  política  nasceu  eutre  os 
dois  táo  grande  inimizade  que  Antonio  Joaquim 
de  Figueiredo  chegou  a ser  aceusado  de  cum- 
plicidade no  assassínio  de  seu  pae.  Jerouymo 
Joaquim  de  Figueiredo  foi  um  dos  lentes  assas- 
sinados em  ílondeixa  em  a 18  de  março  de  1828.  (V. 
Figueiredo,  Jerouymo  Joaquim  de).  A aceusação, 
porém,  nào  tinha  fundamento,  e assim  o declarou  a 
sentença  que  o absolveu,  sentença  que  se  não 
pode  duvidar  da  sua  justiça,  em  vista  do  aceu- 
sado ser  um  liberal  convicto  e muito  conhecido. 
Antonio  Joaquim  de  Figueiredo,  nào  se  conside- 
rando seguro,  emigrou  para  França,  e seguiu  os 
estudos  de  medicina  na  Universidade  de  Mont- 
peilier, onde  recebeu  o grau  de  doutor.  Termi- 
nada a campanha  em  1834,  voltou  á patria.  Tra- 
duziu e annotou  o Curso  de  agricultura  e de  eco- 
nomia rural  de  Kaspail,  que  serviu  de  compen- 
dio na  Universidade.  AVerca  d’esta  traducção  se 
levantou  uma  acalorada  polemica  eutre  o tradu- 
ctor  e Antonio  Feliciano  de  Castilho,  a cujo  res- 
peito se  pode  ver  a Revista  Universal,  tomo  ii, 
pag.  409.  Escreveu  também  uma  lUUiotheca 
agronômica,  um  Curso  de  economia  agricola  e Es- 
tudos sobre  o linho  da  Nova  Xelandia.  Este  tra- 
balho foi  publicado  nas  Memórias  da  Academia 
Real  das  Sciencias,  e muito  elogiado  pelos  so- 
cios  a quem  se  encarregou  a sua  censura.  Es- 
creveu mais:  Relatorio  dos  trabalhos  da  Classe  de 
Sciencias  Mathematicas,  Physicas  e Nuturaes  da 
Academia  Real  das  Sciencias  dc  Lisboa  desde  a 
sua  installação  no  l.°  de  Março  de  1852  até  10  de 
junho  de  1854,  Lisboa,  1854.  Redigiu  com  os  dou- 
tores Fulido  e Simas  a Revista  Medica  de  Lis- 
boa, Jornal  de  Medicina  e Sciencias  accessorias, 
Lisboa,  1814  a 1846.  Foi  socio  e secretario  per- 
petuo da  classe  de  sciencias  physicas,  mathema- 
ticas e natiiraes  da  Academia,  membro  lionora- 
rario  da  Sociedade  1’harmaceutica  Lusitana, 
vogal  do  conselho  geral  do  commercio,  agri- 
cultura, e manufacturas  no  Ministério  das 
Obras  Publicas.  Quando  se  deu  a reforma  do 
ensino  agricola  em  Portugal,  foi  nomeado  lente 
da  cadeira  de  economia  e legislação  agricola, 
administração  e contabilidade  rural  no  Instituto 
de  Lisboa.  Em  1856  saiu  de  Portugal  com  o pro- 
posito  de  alargar  os  seus  conhecimentos  scienti- 
ficos,  e depois  de  estar  algum  tempo  em  França 
passou  á Allemanha.  Accommettido  d’um  ataque 
de  alienação  mental,  suicidou-se  afogando-se  em 
VVisbaden.  Também  se  assignava  Antonio  Joa- 
quim de  Figueiredo  e Silva. 

Figueiredo  (Antonio  Joaquim  Nogueira).  Dou- 
tor em  Cânones  pela  Universidade  de  Coimbra. 
Era  natural  de  Santarém,  e filho  dc  Rernardo 
José  Lopes  Nogueira.  Doutorou-se  a 25  de  julho 
de  1802.  Iguoram-se  as  datas  do  seu  nascimento 
e fallecimento. 

Figueiredo  (Antonio  José  de).  I^scrivão  das 
Hullas  na  Nunciatura  de  Lisboa.  N.  n’esta  cidade 
a 13  de  abril  de  1819,  onde  tambern  falleceu  a 19 
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de  janeiro  de  1904.  Aos  15  annos  teve  de  sair  de 
i’ortugal,  acompanhando  as  pessoas  a quem  es- 
tava ligado,  e que  em  1834  se  viram  obrigadas  a 
emigrar  por  pertencerem  ao  partido  miguelista. 
Refugiando-se  então  na  Italia,  cursou  nos  colle- 
gios  de  Roma  e de  Nápoles  os  estudos  de  huma- 
nidades, que  terminou  com  muito  aproveitamento 
e distineção.  Começara  os  estudos  superiores,  c 
frequentava  o segundo  auno  do  curso  philoso- 
phico  triennal  no  Collegio  Romano  (que  tem  as 
honras  e prerogativas  de  Universidade  e confere 
graus  aos  alumnos),  quando  motivos  de  interesse 
particular  o determinaram  avir  a Portugal,  onde 
obteve  em  1841,  por  concurso,  a cadeira  de  lingua 
latina  de  Villa  Nova  de  Constância,  da  qual  não 
chegou  a tomar  posse,  por  entrar  em  1842  para 
a Nunciatura  Apostólica,  onde  fôra  nomeado  es- 
crivão das  Hullas,  mercê  conferida  pelo  papa 
Gregorio  XVI,  que  veiu  a verificar-se  só  em 
1852,  servindo  até  este  anno  de  archivista  e de 
secretario  interino.  Era  um  abalisado  professor 
de  latim,  falando  correctamente  esta  lingua, 
bem  como  o grego,  o italiano  e o francez.  Tinha 
o grau  de  cavalleiro  e a commeuda  da  ordem  de 
N.  S.*  da  Conceição,  o habito  de  Christo,  que  lhe 
fôra  dado  pelo  fallecido  rei  D.  Fernando,  em- 
quanto  regente,  e o de  cavalleiro  da  ordem  dc  S. 
Gregorio  Magno,  de  Roma,  concedida  pelos  ser- 
viços prestados  á Santa  Sé.  O commendador  An- 
tonio José  de  Figueiredo  fundou  o Echo  de  Ro- 
ma, jornal  de  que  foi  proprietário  e redactor  ; 
colíaborou  no  Rem  Publico,  no  Panorama  e no 
Archivo  Pittorcsco.  Coadjuvou  o visconde  de  Cas- 
tilho na  traducção  dos  Fastos,  de  Ovidio,  e ali 
publicou  duas  notas,  que  voem  appensas  no  tomo 
I,  pag.  287  a 291,  c 298  a 306  : a 1.'  Dos  dias  ro- 
manos; a 2.*  Do  anno,  mezes  e dias  romanos.  Casti- 
lho considerav.a-o  como  um  dos  maiores  eruditos 
do  seu  tempo.  Escreveu  uma  serie  de  artigos,  que 
se  publicaram  no  Diário  do  Governo  cm  1846, 
descrevendo  as  cerimonias  que  se  observam  em 
Roma  por  oceasião  da  morte  dos  papas,  e da 
eleição,  sagração  e coroação  de  seus  successorcs, 
e bem  assim  do  direito  que  teein  as  principaes 
corôas  catholicas  para  excluir  da  eleição  algum 
proposto,  que  lhes  não  mereça  confiança  ; discu- 
tindo n’esta  parte  um  ponto  de  historia  portu- 
gueza,  que  parece  não  havia  sido  até  então  con- 
venientemeute  notado.  Escreveu  mais  : Traduc- 
ção da  qjrimeira  Encyclica  dirigida  pelo  papa  Pio 
IX  a toda  a Egreja  catholica  ; também  inserta 
no  Diário  do  Governo  de  1846  ; a que  se  segui- 
ram, publicados  em  outros  jornaes,  e avulsas, 
outras  similhantes  peças,  e entre  ellas  a versão 
do  Estatuto  que  o mesmo  pontífice  outorgara  aos 
seus  súbditos  em  1848  ; De  immacidato  li.  1 ir- 
ginis  conceptu  : Disquisitio  theologica,  Olyssipo- 
ne,  1849  ; publicou  esta  obra  do  P.  Perrone, 
theologo  e lente  do  Collegio  Romano,  addicio- 
nando-lhe  uma  dissertação  histórica  em  latim, 
ácerca  do  culto  d’aquella  crença  em  Portugal ; 
Da  immaculada  Conceição  de  Maria ; Disserta- 
ção polemica  do  Cardeal  Lambruschini,  vertida 
da  lingua  italiana  na  portugueza  por  D.  Fr For- 
tunato  de  S.  lioaventura,  Lisboa,  1849;  addicionou 
a esta  obra  inédita  uma  advertência  prelimi- 
nar, e iutroducção  histórica  sobre  a matéria  do 
texto,  com  algumas  notas  illustrativas  do  mesmo 
texto  ; Roma  destinada  pela  providencia  para  a 
liberdade  dos  Papas  ; dissertação  do  abbade  Cop- 
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pi,  traduzida  e publicada  em  1852 ; Historia  da 
vida  e martyrio  do  beato  João  de  Brito,  ctc.  2.* 
edição  publicada  em  1852,  addicionada  como 
editor  com  uma  preíacção,  uma  memória  e va- 
rias notas  á primeira  edição,  eoutendo  bas- 
tantes notieias  curiosas  ; fôra  a 1.*  edição  pu- 
blicada em  Coimbra,  1722,  escripta  por  Feruatido 
Pereira  de  Brito  ; Conferencias  sobre  a definição 
dogmatica  da  immacidada  Conceição  de  Maria, 
escriptas  na  lingua  italiana  pelo  conego  João  Ba- 
ptista  Valeri  e traduzidas,  etc,,  Lisboa,  1855  ; A 
questão  romana,  ou  resposta  ao  folheto  « O Papa 
e o Congresso»,  traduzida  do  italiano,  e prece- 
dida da  traducção  da  encyclica  do  papa  Pio  IX 
de  19  de  janeiro  de  18(10,  Lisboa,  ISüO-,  Primeira 
embaixada  do  Japão  á Europa  ; serie  de  artigos 
publicados  no  Archivo  Pittoresco,  vol.  vi,  1862,  e 
rubricados  com  as  iniciaes  A.  J.  F.  Escreveu 
também  uma  grammatica  latina. 

Figueiredo  (Atitonio  Lopes  de).  Bacharel  for- 
mado em  Thcologia,  conego  arcipreste  da  sé  pri- 
maz de  Braga,  professor  de  Theologia  no  semi- 
nário da  mesma  cidade,  commendador  da  ordem 
de  Cliristo,  etc.  N.  em  Coimbra  a 28  de  julho  de 
1836,  fal.  em  Braga  a 13  de  setembro  de  1890. 
Escreveu;  Discurso  pronunciado  pelo  conego  da 
Sé,  Primaz  das  llespanhas,  Antonio  Loj)es  de  Fi- 
gueiredo, no  templo  do  Populo,  cm  Braga,  por  oc- 
casião  da  benção  da  bandeira  do  regimento  de,  in- 
fantaria n.°  8,  em  31  de  julho  de  1883,  Braga, 
1884.  Este  sermão  foi  publicado  pela  primeira 
vez  na  Gazela  Militar,  mas  tendo  saído  muito  in- 
correcto  e até  trastornado,  foi  novamente  im- 
presso em  folheto  a pedido  dos  ofticiaes  do  refe- 
rido regimento,  e corrigido  pelo  autor.  O conego 
Figueiredo  havia  pronunciado  outro  discurso  na 
egreja  dos  Congregados,  também  de  Braga,  quan- 
do se  benzeu  a anterior  bandeira,  cm  9 de  julho 
de  1871,  dia  em  que  se  commemora  na  mesma 
cidade  o desembarque  do  exercito  libertador.  Es- 
te discurso  não  foi  impresso. 

Figueiredo  (Antonio  Pedro).  Cavallciro  pro- 
fesso na  ordem  de  Christo,  capitão-mór  no  termo 
da  villa  de  Torres  Novas.  Era  filho  de  Manuel 
da  Silva  Antunes  e de  sua  mulher  D.  Antonia 
Paula  de  Figueiredo,  pessoas  nobres  dos  respe- 
ctivos appellidos.  J).  Maria  I lhe  concedeu  em  17 
de  outubro  de  1784  o seguinte  brazão,  que  se 
acha  registado  no  L.  m do  liegisto  de  Brazoem  e 
Armas  da  Nobreza  e Fidalguia  d’ estes  Beinos  e 
suas  conquistas,  a foi.  175,  v.;  Escudo  partido  em 
pala.  Na  primeira  as  armas  dos  Silvas,  que  são 
em  campo  de  prata  um  leão  de  purpura  armado 
de  azul.  Na  segunda  as  dos  Figueiredos,  que  são 
em  campo  vermelho  cinco  folhas  de  figueira  per- 
filadas e uervadas  de  ouro  postas  em  santor.  El- 
mo de  prata  aberto  guarnecido  de  ouro.  1’aquife 
dos  metacs  e côres  das  armas.  Timbre  dos  Silvas, 
que  é o leão  do  escudo,  e por  ditfcrença  uma  bri  ■ 
ca  azul  com  um  farpão  de  prata. 

Figueiredo  (Antoriio  Penira  de).  V.  Pereira 
de  Figueiredo. 

Figueiredo  (Ayres  Gonçalves  de).  Fidalgo,  a 
quem  J).  Fernando  I,  pelos  muitos  serviços  que 
d’elle  tinha  recebido,  fez  mercê  d’uma  herdade, 
á ponte  do  Guadiana,  no  Alemtejo,  por  carta  de 
11  de  julho  de  1376.  Era  filho  de  Gonçalo  Gar- 
cia de  Figueiredo  e de  I).  Constança  Rodrigues 
de  Figueiredo.  Descendia  por  varonia  d’um  anti- 
go regulo  da  Gailiza,  de  nome  Fernando.  Teve 
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por  filho  a Gonçalo  do  Tegal.  Ayres  de  Figuei- 
redo era  natural  de  Alcácer  do  Sal  e alcançou 
grandes  distincçòes  nas  armas,  tendo  servido  du- 
rante os  reinados  de  D.  Affonso  IV,  D.  Pedro  I, 
1).  Fernando  I e D.  João  I.  Este  ultimo  monar- 
cha  lhe  deu  também  as  terras  da  Maia,  de  Gaia, 
e outras.  Tendo  j.i  noventa  annos  do  edade  se 
achou  na  tomada  de  Ceuta,  com  seus  filhos  e sol- 
dados á sua  custa.  O infante  I).  Henrique,  ven- 
do 0 armado,  lhe  disse:  «que  descançasse  pois 
era  tempo».  Respoudeu  o velho  fidalgo:  «que  es- 
timava achar-se  n’aquella  empresa  porque  sabia 
não  podia  ter  mais  honradas  exequias  para  sua 
sepultura  do  que  acabar  em  tão  honrada  obra». 
Foi  casado  com  Leonor  Pereira,  que  lhe  levou  em 
dote  a terça  parte  da  villa  de  Aveiro. 

Figueiredo  (Belchior  de).  Jesuita.  N.  em  Gôa 
em  1.529,  onde  também  falleceu  a 3 de  julho  de 
1607.  Professou  cm  15.54.  Andou  missionando  nas 
ilhas  Molucas;  em  1560  partiu  para  as  missões  do 
■lapão  e da  China.  Foi  mestre  de  noviços  e rei- 
tor do  collegio  de  Funay.  Escreveu  diversas  car- 
tas, do  Japão  e da  China,  aos  padres  da  Compa- 
nhia. 

Figueiredo  ( Christovão  de).  Pintor  que  vivia 
no  tempo  de  D.  João  III,  em  1540.  E’  citado 
n’um  documento  relativo  a Garcia  Fernandes, 
pintor,  que  viveu  na  mesma  epoca. 

Figueiredo  ( Cypriano  de).  Corregedor  da  ilha 
Terceira  em  1579;  foi  elle  quem  incitou  a ilha  a 
sustentar  e a def^ender  a causa  de  I).  Antonio, 
prior  do  Crato.  Caracter  honesto  c intrépido,  to- 
mou 0 governo  da  ilha  e animou  com  a sua  fir- 
meza os  habitantes  que,  logo  depois  da  resolução 
patriótica,  não  titiham  podido  eximir-sc  a um 
verdadeiro  pânico,  sabendo  que,  no  momento  em 
que  proclamavam  rei  I).  Antonio,  perdia  elle  a 
batalha  de  Alcantara,  e fugia  de  villa  em  villa 
deante  de  I).  Sancho  d’Avila  Mas  tanto  conse- 
guiu enthusiasmal-08,  que  pouco  depois  o maior 
trabalho,  que  elle  tinha,  era  cohibir  as  demasias 
que  queriam  praticar  contra  os  partidários  dos 
Filippes.  A moderação  de  que  deu  provas,  foz 
com  que  o aceusassem  de  fraco,  e com  que  ten- 
tassem persuadir  a D.  Antonio  que  este  homem, 
que  tantas  provas  de  dedicação  lhe  dera,  estava 
prompto  a trahil  o,  só  porque  queria  que  se  não 
commcttessem  atrocidades  que  só  podiam  des- 
honrar  a cansa  da  independencia  1).  Antonio 
deu  ouvidos  á períidia,  e,  ingrato  e cego,  demit- 
tiu  Cypriano  de  Figueiredo,  substituindo-o  por 
.Manuel  da  Silva,  que  fez  conde  de  Torres  Ve- 
dras.  Foi  o signal  da  perda  do  ultimo  baluarte  da 
sua  causa.  Foi  dur.ante  o governo  de  Cypriano  de 
Figueiredo  que  os  terccirenses  repelliram  a ex- 
pedição bespanhola  de  D.  Pedro  Valdez. 

Figueiredo  (l)iogo  Afonso  de).  Vassallo  d’el- 
rei  1).  Fernando  I,  o qual  lhe  fez  mcrcc  da  quinta 
de  Santo  André  de  Azurara,  de  juro  e herdade, 
por  muitos  serviços,  em  3 de  dezembro  de  1417 
(1379),  do  Celeiro  da  Maceira  no  julgado  do  Vou- 
ga, do  prestamo  das  (Quebradas  e da  Marinha, 
junto  á villa  da  Feira.  Foi  védor  do  infante  D. 
João,  irmão  de  el-rei  D.  Feruando  I.  Diogo  de 
Figueiredo  foi  o instrumento  de  que  se  serviu 
1).  Leonor  Telles  para  aquelle  infante  matar  a 
mulher.  Casou  com  Constança  Rodrigues  Pereira, 
viuva  de  Gonçalo  Garcia  de  Figueiredo,  seu 
primo. 

Figueiredo  [Diogo  Carvalho  de).  N.  em  San- 
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tarem  a 2ü  de  julho  de  1685,  onde  também  falle- 
ceu  a 7 de  julho  do  1706.  Era  filho  de  Antonio  de 
Figueiredo  da  Costa,  capitão  da  ordenança  e ve- 
reador do  senado  de  iSantarem,  e de  sua  mulher. 
Domingas  Marinha.  Applicou-se  na  Universidade 
de  Coimbra  ao  estudo  de  Direito  Civil,  e foi 
muito  perito  em  Mythologia,  Poética  e Oratória, 
de  cujas  sciencias  deu  manifestas  provas  em  mui- 
tas academias,  onde  era  escutado  com  enthusias- 
mo.  Falleceu  com  21  aunos  de  edade.  Deixou  os 
seguintes  manuscriptos:  Lenitivos  na  dorna  mor- 
te da  Serenissima  Infanta  de  Portugal  a Senhora 
D.  Thereza,  Jilha  dos  Monarchas  1)  Pedro  II  e 
1).  Maria  Sojia  Izahel  Neuburgo;  Obras  son  amo- 
res, y no  buenas  razones,  comedia;  além  de  muitas 
lôas,  autos  e outras  obras  poéticas. 

Figueiredo  (Diogo  Gomes  de).  Militar  e poeta 
do  século  XVII.  N.  em  Lisboa,  onde  também  fal- 
leceu a 30  de  setembro  de  1685.  Era  filho  de  João 
Gomes  Quaresma,  escrivão  dos  Armazéns  lieacs. 
Dedicando-se  á carreira  das  armas,  embarcou  em 
Lisboa  a 24  de  setembro  de  1626,  com  a praça  de 
aventureiro  na  armada  de  que  era  general  D. 
Manuel  de  Menezes,  e padeceu  um  lastimoso  nau- 
frágio nas  costas  da  Gascunha,  a 12  de  janeiro 
do  anno  seguinte.  Passando  mais  tarde  ao  exer- 
cito de  terra,  assistiu  em  1658,  como  mestre  de 
campo,  com  o seu  regimento  á defeza  de  Eivas 
contra  os  castelhanos.  Sendo  promovido  a gene- 
ral de  artilharia,  prestou  bons  serviços  na  praça 
de  Almeida,  quando  em  1663  o duque  de  Ossuna 
quiz  tomal-a  por  assalto,  e elevado  a sargento- 
mór  de  batalha,  tomou  parte  na  batalha  de  Mon- 
tes Claros,  a 17  de  junho  de  1665.  Os  trabalhos 
da  guerra,  comtudo,  não  o impediram  de  cultivar 
as  letras  e a poesia,  sendo  alumno  da  Academia 
dos  Instantâneos,  instituida  em  casa  de  Fernan- 
do Correia  de  Lacerda,  mais  tarde  bispo  do  Por- 
to, onde  os  seus  versos  sempre  se  ouviam  com  ge- 
ral applauso.  Diogo  Gomes  de  Figueiredo  era 
commendador  d’uma  das  commendas  da  Casa  da 
índia  da  ordem  de  Christo,  um  jogador  das  ar- 
mas muito  apreciado,  e foi  mestre  de  esgrima  dos 
filhos  de  D.  João  IV.  Escreveu:  Ode  Funeral  á 
morte  da  Senhora  D.  Maria  de  Athayde;  saiu  im- 
pressa a pag.  35  das  Memórias  Fúnebres,  dedica.- 
das  a esta  senhora,  Lisboa,  1650;  Canção  á mor- 
te do  Mestre  de  Campo  General  André  de  Albu- 
querque com  um  mote  glossado  ao  mesmo  assumpto; 
saiu  impresso  no  Panegyrico  que  a este  heroe 
consagrou  o dr.  João  de  Medeiros  Correia,  Lis- 
boa, 1661.  Deixou  manuscriptos  : Destreza  das 
Armas;  Poesias  varias,  3 tomos;  Sessenta  capri- 
chos-, consta  de  discursos,  etc.;  Memorial  da  pra- 
tica do  Montante  que  inclue  16  regras  simplices,  e 
16  compostas,  dado  em  Alcantara  ao  Serenissimo 
Principe  D.  Theodosio  em  10  de  Maio  de  1651, 
etc. 

Figueiredo  (Diogo  Gomes  de).  Penente-gene- 
ral  de  artilharia  do  reino.  Era  filho  do  antece- 
dente. Dedicou-se  muito  a estudos  genealógicos, 
e deixou  manuscriptos  6 volumes  in  folio  de  Fa- 
milias  do  reino  de  Portugal,  cujos  autographos  se 
guardavam  na  livraria  dos  duques  de  Cadaval. 
Falleceu  a 12  de  fevereiro  de  1684;  foi  casado 
com  D.  Maria  de  Menezes. 

Figueiredo  (Francisco  de).  Pintor  do  século 
xviii.  1 inha  fama  de  ser  perfeito  na  execução  dos 
seus  trabalhos,  mas  era  conhecido  também  pelo 
seu  espirito  lunático  e extravagante.  São  suas  as 


pinturas  do  tecto  da  egreja  das  Chagas,  e o da 
antiga  egreja  de  S.  João  da  Praça,  em  Lisboa. 

Figueiredo  (Francisco  Coelho  de).  Tenente- 
coronel  reformado  de  cavallaria;  era  irmão  mais 
novo  do  autor  dramatico  Manuel  de  Figueiredo 
CV.  este  nome).  N.  em  Lisboa  a 4 de  outubro  do 
1738,  e fal.  em  1822.  Na  sua  vida  militar  nada 
teve  digno  de  menção,  reformando-se  no  posto 
acima  mencionado.  Era  homem  muito  excêntrico, 
mas  dotado  de  certa  philosophia,  e muito  aífei- 
çoado  ao  irmão,  a quem  se  confessava  intinitamen- 
te  grato,  e como  reconhecimento  d’essa  gratidão 
publicou,  depois  da  morte  do  autor,  succedida  em 
1801,  2 volumes  de  Obras  lyricas,  que  se  impri- 
miram na  Imprensa  Nacional  E’  uma  impressão 
adornada  com  uma  estampa  allegorica  e boas  vi- 
nhetas, tudo  feito  sobre  desenhos  de  Domingos 
Antonio  do  Sequeira,  e gravado  por  G.  F.  de 
Queiroz.  Também  publicou  o theatro,  que  o irmão 
deixara  manuscripto,  de  1804  até  1815,  que  for- 
mam 13  volumes,  a que  elle  juntou  mais  um,  o 
14.“,  que  é quasi  todo  de  sua  própria  lavra,  tendo 
por  titulo  : O Portuguez  teimoso.  Melancolia  en- 
tretida, ou  Semsaborias  amontoadas,  em  que  dá 
incessantes  provas  do  seu  gênio  folgazão  e sen- 
timentos patrióticos,  entremeando  varias  noti- 
cias, memórias  e aneedotas  de  toda  a especie. 
Este  volume  começou  a imprimir-se  em  1815,  e só 
ficou  acabado  em  1821,  sendo  durante  o periodo 
decorrido  successivamente  augmentado  pelo  au- 
tor com  addicionamentos  e notas,  que  lhe  iam 
oceorrendo.  Tiraram-se  apenas  15Ü  exemplares,  e 
por  isso  falta  em  muitas  collecções  do  Theatro  de 
Manuel  de  Figueiredo,  que  ordinariamente  aca- 
bam com  0 vol.  xiii.  Em  1816  publicou:  Agrade- 
cimento de  um  homem  á memória  de  outro  homem 
virtuoso,  sabio  e philosopho.  E’  uma  especie  de 
elogio  historico  ou  noticia  biographica  do  pro- 
fessor Pedro  José  da  Fonseca.  Os  dois  irmãos 
viveram  muitos  annos  no  sitio  de  Arcolena,  em 
Helem,  e por  morte  de  Manuel  Figueiredo  ficou 
0 irmão  vivendo  em  companhia  d’um  creado.  'l’i- 
nham  no  sitio  a fama  de  pessoas  bemfazcjas  e do 
amigos  dos  pobres.  No  Jornal  do  Commercio  de 
13  de  outubro  de  1866,  vem  com  o titulo  de  Re- 
miniscências uma  longa  carta,  assignada  com  um 
It,  na  qual  se  descrevem  antiguidades  e memó- 
rias de  Arcolena,  e se  lêem  alguns  pontos  bio- 
graphieos  da  vida  dos  dois  irmãos  Figueiredos. 

Figueiredo  (P.  Francisco  de  Paula).  Presby- 
tero  secular,  bacharel  formado  em  Cânones  pela 
Universidade  de  Coimbra,  considerado  como  o 
primeiro  orador  sagrado  do  seu  tempo.  N.  em 
Aveiro  a 9 de  novembro  de  1768,  fal.  no  hospi- 
tal dos  clérigos  do  Porto,  a 23  de  setembro  de 
1803.  Era  filho  do  dr.  Antonio  Marques  de  Fi- 
gueiredo e de  D.  Anna  Joaquina  do  Sacramento 
Tavares  de  Araújo.  Frequentou  a Universidade, 
e formou-se  pelos  annos  de  1792  a 1793;  foi  de- 
pois viver  para  o Porto,  onde  adquiriu  grande 
fama  de  prégador.  O seu  contemporâneo  e apre- 
ciado poeta  portuense  João  Evangelista  de  Mo- 
raes Sarmento  lhe  dirigiu  sobre  este  assumpto 
um  soneto  altamente  elogioso,  que  é o primeiro 
na  Collecçào  das  poesias  d’este  poeia.  Foi  o pa- 
dre Francisco  de  Paula  Figueiredo  o precursor 
da  orthographia  sônica  que  tão  discutida  foi  em 
1879,  porque  adoptou  uma  orthographia  sua,  ba- 
seada sómente  na  pronuncia.  Escreveu  : Santa- 
renaida;  poema  heroi-comico,  Coimbra,  1792;  cons- 
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ta  dc  8 cautos,  em  versos  hendeeasyllabos  soltos; 
foi  composto  e publicado  pelo  i)oeta,  aos  24  an- 
nos  de  edade;  é qualificado  dc  excellente  pelo  aca- 
dêmico Rodrigo  Ferreira  da  Costa,  na  sua  Jfewt»- 
ria  sobre  o melhor  systema  de  Orthographia^  in- 
serta  nas  da  Academia  Real  das  Sciencias,  tomo 
VIII,  parte  i,  a pag.  106;  Figueiredo  seguiu  n’estc 
canto  um  systema  ortliograpliico  peculiar,  fun- 
dado sómente  na  pronuncia.  0 dr.  Theopbilo  Bra- 
ga, nos  seus  Estudos  da  edade  media,  a pag.  245 
a 247,  também  faz  a critica  d’este  poema;  Duas 
odes  dirigidas  ao  seu  amigo  e condiscipulo  na 
Universidade  Antouio  Soares  de  Azevedo,  as 
quaes  veem  insertas  a pag.  42  c 50  dos  Poemas 
de  Azevedo,  impressos  em  1794;  Sermões;  tomo 
primeiro,  Lisboa,  1803;  o volume  seguinte,  que  o 
autor  promettia,  iiào  chegou  a imprimir-se;  Ode 
á gravidação  da  princeza  a sr.*  D.  Carlota,  etc., 
Coimbra,  1794;  Capricho  com  que  se  ha  de  ceie 
brar  a futura  successão,  ctc-,  Coimbra,  J794;  Ode 
recitada  no  pateo  da  Universidade  á face  da  Aca- 
demia, 110  outeiro  da  vespera  da  funcção  em  acção 
de  graças  a Deus  pela  verificação  dos  signaes  da 
desejada  successão  em  nossa  princeza  a serenissima 
senhora  D.  Carlota  Joaquina,  Coimbra,  1793. 

Figueiredo  ('/'Vancisco  i’ereíVa  Lente  de 
zoologia  na  Escola  Folytechuica  e de  introdue- 
çào  no  Instituto  Maynense  na  Academia  Real 
das  Sciencias.  N.  em  15  de  janeiro  de  1836,  fal. 
a 29  do  mesmo  mez,  de  1880.  Foi  interno  do  hos- 
pital da  febre  amarella  na  calçada  de  SanfAnna, 
por  despacho  de  23  dc  setembro  de  1857.  No- 
meado cirurgião  do  banco  do  hospital  de  S.  Josó 
em  6 de  março  de  1860,  e extraordinário  em  8 dc 
maio  de  1867.  Publicou  umas  liçòes  lithographa 
das  sobre  zoologia,  botauica,  etc. 

Figueiredo  (Gaspar  Pires  de).  Doutor  em 
Medicina  pela  Universidade  de  Coimbra.  N.  em 
Torres  Novas.  Era  filho  de  Fernão  Gonçalves  e 
de  Vicencia  da  Cruz.  Frequentou  a faculdade  de 
Medicina  na  Universidade,  onde  recebeu  o grau 
dc  doutor;  foi  collegial  do  Collegio  Real  de  S. 
Paulo,  a 13  de  dezembro  de  1634,  e conduetario 
com  privilégios  de  lente,  de  cujo  logar  tomou 
]>osse  a 10  de  outubro  de  1636.  Deixou  manus- 
criptos  3 volumes  dc  Medicina,  sendo  o principal 
o que  tem  por  titulo:  J)as  virtudes  das  plantas  e 
hervas  que  produz  o valle  de  Torres  Novas. 

Figueiredo  (Gomes  de).  Escriptor  do  século 
XVII.  Era  formado  em  Leis  pela  Universidade  dc 
Coimbra.  Deixou  impresso:  Parecer  ao  sereníssi- 
mo infante  D.  Pedro,  para  que  acceite  a 2>az  que 
lhe  oferece  a corte  de  Madrid,  em  27  de  janeiro  de 
1668. 

Figueiredo  (D.  Gonçálo).  Bispo  de  Vizeu.  Nat. 
de  Alcacer  do  Sal.  Era  irmão  de  Ayres  Gonçal- 
ves dc  Figueiredo.  Parece  ter  fallccido  em  21  dc 
maio  de  1328. 

Figueiredo  (Gonçalo  Garcia  de).  El  rei  D.  Pe- 
dro 1 deu  a este  fidalgo  a alcaidaria  do  castello 
da  Feira  e fel-o  aio  do  infante  D.  Pedro,  seu  fi- 
lho. 

Figueiredo  (Gonçalo  Gomes  de).  Rico- homem, 
vassallo  de  el-rei  D.  Fernando  I. 

Figueiredo  {Henrique  de).  Serviu  na  índia, 
sendo  general  dos  galeões  cm  1711,  c foi  no- 
meado governador  do  Estado.  Voltando  a Portu- 
gal, em  1713,  foi  nomeado  governador  e capitão- 
general  de  Angola.  Fal.  cm  5 de  abril  de  1723. 

Figueiredo  (Jeronymo  Joaquim  de).  Cavallei- 
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ro  professo  na  ordem  de  Christo,  doutor  em  Me- 
dicina, e lente  de  Matéria  medica  e pharmacia 
da  Universidade  de  Coimbra;  socio  da  Academia 
Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  etc.  N.  em  Muxa- 
gata,  comarca  de  Linhares,  cm  1772,  e morreu 
assassinado  em  Condeixa  a 18  de  março  de  1828. 
Foi  doutorado  em  7 de  julho  de  1799.  Terminou 
n’este  anuo  os  seus  estudos  obrigatorios,  mas 
nem  por  isso  deixou  de  os  continuar  voluntaria- 
mente até  ao  fim  da  vida,  que  toda  consumiu  com 
dedicação  na  cultura  das  sciencias  o serviço  do 
Estado.  Foi  depois  nomeado  lente  de  matéria  me- 
dica e phai  macia.  Quando  cm  1809  grassaram 
muitas  doenças  em  Coimbra,  Figueiredo,  que  já 
então  era  lente  substituto  e director  do  hospital, 
representou  sobre  a urgente  necessidade  de  evi- 
tar alguma  epidemia;  soccorreu-se  ao  celebre 
chimico  Thomé  Sobral,  lente  dc  Philosophia  na 
Universidade,  e de  commum  accôrdo,  desempes- 
taram  o hospital,  a cadeia,  os  collegios  da  Trin- 
dade c da  Graça,  vários  edificios  públicos  e par- 
ticulares, ruas  e praças  da  cidade.  Foi  n’esta  ca- 
lamitosa crise  a primeira  vez  que  em  Portugal 
se  fez  uso  do  mcthodo  de  Guitoii  de  Morveau  dc 
fumigações  chloricas.  Os  importantes  serviços,  que 
prestaram  á humanidade  enferma  os  doutores 
Sobral  e Figueiredo,  constam  d’um  valioso  escri- 
pto  que  publicaram  com  o titulo  Diário  das  ope- 
rações que  se  fizeram  em  Coimbra,  afim  de  se  ata- 
lharem os  progressos  do  contagio  que  n'esta  cidade 
se  declarou  em  Agosto  de  1809,  etc.;  saiu  impres- 
so na  Minerva  Lusitana  c depois  no  Jornal  de 
Coimbra,  n."  xxii,  de  outubro  de  1813.  Dedicado 
apaixonadamente  ao  estudo  dos  ramos  da  cadei- 
ra que  regia,  renunciou  a todo  o descanço,  aos 
commodos  da  própria  casa,  e veiu  habitar  para 
junto  do  dispensatorio  pharmaceutico  do  hospi- 
tal da  Universidade,  e ali  trabalhava  incessante- 
mente  vigiando  os  processos  de  varias  experiên- 
cias chimicas,  que  fazia  para  esclarecer  di- 
versos pontos  da  scieucia.  Foi  encontral  o entre- 
gue a estas  preoceupações  o convite  para  tomar 
parte  na  deputação  de  lentes  e conegos  de  Coim- 
bra, que  por  ordem  da  Universidade  e do  cabido, 
vinha  a Í.iisboa  cumprimentar  o infante  D.  Mi- 
guel, que  recentcmcutc  chegara  de  Vienna  d’Aiis- 
tria.  A deputação  coinpunha-se  dos  doutores  Ma- 
theus  de  Sousa  Coutinho,  Jeronymo  Joaquim  de 
Figueiredo  e Antonio  José  das  Neves  e Mello;  c 
a do  cabido  do  deão  Antonio  de  Brito  e do  co- 
nego  Pedro  Falcão  Cotta  e Menezes.  Saíram  de 
Coimbra  na  tarde  dc  17  de  março  de  1828,  e 
vieram  dormir  na  mesma  noite  a Condeixa,  tra- 
zendo cm  sua  companhia  o dr.  .Matheus  Couti- 
nho 0 sobrinho  José  Cândido  de  Sá  Pereira  c 
Castro,  o dr.  Neves  e Mello  seu  filho  Antonio 
Augusto  das  Neves  e Mello,  o conego  Pedro  Fal- 
cão seus  sobrinhos  Estevão  e Manuel  Falcão 
Coita  e Menezes  Por  essa  epoca  existia  em 
Coimbra  uma  sociedade  secreta  composta  quasi 
toda  de  estudantes,  com  o titulo  de  Divodignos. 
D’esta  sociedade  saíram  13  estudantes  que,  na 
opiuião  dc  alguns,  iam  directamente  encarrega- 
dos de  assassinar  os  membros  da  dcimtação,  e 
segundo  outros,  de  só  lhes  tirarem  as  felicita- 
ções que  levavam  a I).  Miguel,  da  parte  das  cor- 
porações que  representavam,  assim  como  a rela- 
ção, que  diziam  ser  portadores,  dos  lentes  e es- 
tudantes liberacs  que  deviam  ser  perseguidos  pe- 
las suas  idéas  politicas.  Gs  referidos  estudantes 


FIG 


FIG 


vieram  na  mesma  noite  de  17  de  agosto  ficar 
n'uma  quinta  proxiino  de  Condeixa,  na  madru- 
gada do  dia  18  continuaram  a jornada,  e no  sitio 
do  Cartaxinho,  a 5 k.  de  distancia,  esperaram  a 
deputação.  Os  desprevenidos  viajantes  fòram 
eurpreliendidos,  obrigados  a apear-se  dos  ca- 
vallos  que  os  conduziam,  ficando  mortos  os  len- 
tes Jeronymo  Joaquim  de  Figueiredo  e Matheus 
de  Sousa  Coutinho;  feridos  o deão  Antonio  de  Hri- 
to,  0 conego  l*edro  Falcão  Cotta  e Menezes,  e 
José  Oandido  de  S.i  Pereira  e Castro,  sobrinho 
do  dr.  Matheus.  Os  assaltantes  fugiram,  mas  con- 
seguiu se  ainda  prender  nove,  que  fòram  enfor- 
cados em  Lisboa  a 20  de  junlio  do  mesmo  anno 
de  1828.  Um  dos  quatro,  que  puderam  fugir,  An- 
tonio Maria  das  Neves  Carneiro,  do  Fundão,  foi 
descoberto  annos  mais  tarde,  em  Hespauha,  d’on- 
de  veiu  preso  para  Lisboa,  sendo  também  enfor- 
cado, a 8 de  julho  do  anno  de  1830.  Tal  foi  o de- 
sastroso fim  do  estudioso  e prestimoso  lente  de 
CoimbrafJeronymo  Joaquim  de’ Figueiredo,  uma 
das  infelizes  victimas  da  tragédia,  que  na  his- 
toria das  nossas  luetas  civis  ficou  conhecida  pe- 
lo nome  dc  Assassínio  (hs  lentes  de  Coimbra.  O 
dr.  Figueiredo  escreveu  : Flora  pharmaceutica  e 
alimentar  portuguesa,  ou  tratado  d'aquelles  vegetacs 
indígenas  de  Fortugal,  e outros  ?i’elle  cultivados, 
cujos  prodnctos  são  usados,  ou  susceptíveis  de  se 
■usarem  como  remedios  e alimentos,  etc  Lisboa, 
182.5.  Diz  Innocencio  da  Silva,  a pag  2G6  dovol. 
III  do  IJiccionario  liibliographico:  «Na  opiuião 
de  avaliadores  competentes  é uma  obra  magis- 
tral que  muito  honra  a memória  do  autor,  e um 
monumento  de  gloria  para  a Universidade  e para 
a nação  portugueza».  O dr.  Figueiredo  foi  collo- 
borador  do  Jornal  de  Coimbra,  onde  publicou  al- 
gumas observações  sobre  a quina  do  Uio  de  Ja- 
neiro, dando  uma  succinta  noticia  do  Phelandrium 
Aquaticum  (funcho  de  agua,  ou  cicutaria  dos  pei- 
xes), e tratando  dc  outras  plantas  sob  vistas  phar- 
macologicas. 

Figueiredo  (João  de).  Gravador.  N.  em  Avei- 
ro em  1725,  fal.  cm  Lisboa  a 10  de  janeiro  de 
1809.  Aprendeu  em  Aveiro  a desenhar,  a mode- 
lar c a gravar  medalhas.  Em  1749,  tendo  24  an- 
nos de  edade,  veiu  para  Lisboa,  entrou  na  Fun- 
dição do  Arseual  do  Exercito  como  gravador  de 
armas,  e logo  adquiriu  gi  andes  créditos,  chegan- 
do a fazer  escola.  Teve  muitos  discipulos,  que 
aprenderam  a desenhar,  a gravar  ao  buril,  e a 
trabalhar  nos  metaes.  Contavam-se  entre  elles  seu 
filho  Francisco  Xavier  de  Figueiredo  e Cypriano 
da  Silva,  que  entraram  para  a Casa  da  Moeda; 
Manuel  Tavares,  José  Joaquim  Freire,  Antonio 
José  dos  Santos  e Vicente  Jorge,  que  fòram  para 
o Museu  de  Uelem,  na  qualidade  de  desenhadores 
de  historia  natural.  Em  1775  gravou  João  de  Fi- 
gueiredo uma  medalha  de  3 pollegadas  de  dia- 
metro,  representando  a estatua  equestre  de  I). 
José  I,  que  foi  copiada  em  diversos  metaes  e em 
porcelana,  por  Bartholomeu  da  Costa.  Também 
é gravura  sua,  assignada,  a placa  com  o desenho 
do  apparelho  que  elevou  a estatua  equestre.  A 
porcelana,  que  líartholomeu  sabia  fazer,  era  tão 
clara  e tão  diaphana  como  a da  China,  tendo  a 
vantagem  de  resistir  muito  mais  ao  ferro  e ao  fo- 
go. Em  1782  gravou  o retrato  de  D.  Maria  I,  pa- 
ra camapheus,  em  porcelana  do  referido  Bartho- 
lomeu,  e que  serviam  para  anneis.  Gravou  as  etfi- 
gies  dc  D.  Maria  I e dc  D.  Pedro  III,  seu  mari- 


do; era  uma  medalha  dc  duas  pollcg.adas  dc  dia- 
metro,  que  foi  feita  na  oceasião  dc  se  collocar 
a primeira  pedra  na  Hasilica  do  Coração  de  Je- 
sus. Esta  medalha  era  trabalhada  cm  diversos 
metaes.  Em  1785  gravou  para  a Academia  das 
Scieucias  uma  outra  medalha,  representando  a 
rainha  assentada  offereceudo  a Minerva  uina  co- 
ròa  dc  louro;  esta  medalha  devia  de  ser  dada  em 
prêmio  aos  estudantes  da  Academia.  Em  179U 
gravou  outra  com  a efligie  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição,  para  ser  concedida  como  prêmio  aos 
estudantes  do  Collcgio  dos  Nobres  e do  de  S.  João 
Haptista.  No  anno  seguinte  gravou  outra  para 
03  seminaristas  do  Crato.  Obteve  primeiramente 
uma  pensão  de  lí 200  réis  por  dia,  mais  tarde  uma 
gratificação  de  lOOíOOO  réis  annuaes.  Seu  filho, 
Antonio  Joaquim  de  Figueiredo,  succedeu-lhe  na 
direcção  da  Escola.  V.  Figueiredo  (Antonio  Joa- 
quim de). 

Figueiredo  {João  José  de).  Major  reformado; 
professor  de  ensino  livre,  director  do  Lyceu  Po- 
íytechnico,  etc.  N.  em  Abrantes  a 22  de  janeiro 
de  1852,  fal.  cm  Lisboa  a 13  de  outubro  do  1902. 
Descendia  de  paes  muito  humildes,  que  deseja- 
vam que  ellc  seguisse  a vida  ecclcsiastica.  Es- 
tudou com  muito  boa  voutade  e aproveitamento, 
dando  entrada  alguns  aiiiios  depois  no  seminário 
de  Santarém,  onde  estudou  os  preparatórios  para 
as  sciencias  positivas.  Resolvendo  por  fim  deixar 
a vida  religiosa,  veiu  para  Lisboa,  e á eusta  de 
muitos  sacrificios,  dando  lições  de  portuguez  e la- 
tim, conseguiu  sustentar  se  e concluir  os  prepa- 
ratórios. Assentou  praça  em  infantaria  n.“  11  em 
24  de  outubro  de  187  <,  matriculou-se  na  Escola 
do  Exercito,  e ali  acabou  o curso.  Foi  promovi- 
do a alferes  a 27  de  dezembro  de  187G,  a tenen- 
te a 31  de  outubro  de  1884,  a capitão  a 17  de  ju- 
lho de  1S89,  sendo  reformado  em  major  a Ití  de 
julho  de  1901,  aproveitando  as  vantagens  da  equi- 
paração na  conformidade  do  disposto  nos  artigos 
1."  e 3.®  da  carta  dc  lei  de  26  de  julho  de  1899, 
e no  artigo  3.®  do  decreto  de  19  de  outubro  de 
1901.  Quando  concluiu  o curso  da  Escola  do 
Exercito  continuou,  como  professor  autorisado, 
dando  lições  de  portuguez,  latim  e matheinatiea, 
a particulares  e em  collegios  e asylos.  Resolveu 
um  dia  estabelecer  um  collcgio,  arranjou  um  socio 
e em  pouco  tempo  inaugurava-se  na  rua  Formo- 
sa o Lyceu  Feninsidar,  que  prosperou  de  tal  fôr- 
ma, que  teve  de  mudar-se  para  o palacio  do  lar- 
go do  Conde  Barão,  onde  estivera  o Collcgio  Eu- 
ropeu, e hoje  está  a empresa  Editora.  Dois  annos 
depois  0 socio  terminou  a sociedade,  ficando  ellc 
só  0 proprietário,  recebendo  Figueiredo  em  di- 
nheiro a parte  que  lhe  competia.  Resolveu  então 
fundar  outro  collcgio,  e estabeleceu  na  calçada 
do  Combro  o Lyceu  Polytechnico,  que  dirigiu 
até  que  falleceu.  A instrucção  mereceu-lhe  sem- 
pre os  maiores  cuidados,  o a seu  favor  trabalhou 
incessantemente,  desde  1874,  em  que  começou  a 
exercer  as  funeções  de  professor  de  ensino  livre. 
Ensinava  também  nos  seus  collegios  gratuita- 
mente,  alguns  discipulos  pobres.  João  José  de  Fi- 
gueiredo era  cavalíeiro  da  ordem  de  Aviz,  e ti- 
nha a medalha  de  cobre  de  comportamento  exem- 
plar. 

Figueiredo  (João  Manuel  de).  Cantor.  Apren- 
deu musica  na  aula  da  sé  de  Lisboa,  onde  foi 
moço  do  còro  e depois  cantor.  Fez  parte  da  com- 
panhia de  opera  cômica,  que  funccionou  no  antigo 
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thcatro  da  Kua  dos  Condes  cm  1842.  Tinha  uma 
boa  voz  de  tenor,  e era  muito  conhecedor  de  mu- 
sica. Estreou-se  u’aquclle  theatro  cantando  a ope- 
ra cômica  D.  Branca,  de  Boieldieu,  cantando  em 
seguida  o Barbeiro  de  Sevilha,  o Fra-  Diavolo,  e 
outras  peças  cm  que  sempre  se  distinguiu.  To- 
mou também  parte  em  algumas  recitas  do  thea- 
tro do  conde  do  Farrobo,  nas  Larangeiras,  e can- 
tou a solo  frequentes  vezes  nas  academias  e sa- 
raus particulares.  Em  1844  e annos  seguintes  fez 
parte  da  companhia  do  theatro  de  S.  Carlos  como 
segundo  baixo.  Foi  um  dos  fundadores  da  Acade- 
mia Melpomenense,  em  1845,  e exerceu  diversos 
cargos  no  Montepio  Philarmonico.  FaHeceu  a 17 
do  abril  de  1867. 

Figueiredo  (Joaquim  José  de  Figueiredo,  1.° 
visconde  de).  Commendador  da  ordem  de  Christo; 
proprietário,  e negociante  de  grosso  trato  da  pra- 
ça commereial  do  Forto;  foi  eleito  por  mais  de 
uma  vez  para  os  cargos  municipaes  e para  os  de 
presidente  da  direcçào  e director  do  Banco  Coin- 
mercial  da  mesma  cidade,  cargo  que  exerceu  por 
alguns  annos.  N.  no  Forto  a 2 de  outubro  de  1807, 
fal.  a 22  de  tevereiro  de  1876.  Era  filho  de  Joa- 
quim José  de  Figueiredo,  também  proprietário  e 
negociante  da  praça  do  Porto,  e de  sua  mulher, 
D.  Aurora  Felizarda  Brandão.  O titulo  foi  conce- 
dido por  decreto  de  15,  e carta  de  22  de  dezem- 
bro de  1862. 

Figueiredo  (José  de).  Bacharel  formado  em 
Direito  pela  Universidade  de  Coimbra;  l.“  ofli- 
cial  da  4.*  repartição  da  direcção  geral  da  instruc- 
çào  publica,  no  Ministério  do  Reino.  N.  no  Forto 
em  21  de  dezembro  de  1871.  E’  muito  dedicado  a 
assumptos  de  arte.  Escreveu  e publicou:  Portu- 
gal na  exposição  de  Paris  e O legado  Valmor.  Tem 
collaborado  no  Primeiro  de  Janeiro,  üiario  da 
Tarde,  Novidades,  Dia,  etc.  For  decreto  de  11 
de  fevereiro  de  19Ü4  foi  nomeado  acadêmico  de 
mérito  da  Academia  Real  de  Bellas  Artes  de  Lis- 
boa. 

Figueiredo  (José  Antonio  de).  Organista  da 
Egreja  Fatriarchal  e compositor  de  musica.  N.  em 
Lisboa  em  1766,  e fal.  pouco  depois  do  anuo  de 
1886.  Era  filho  de  Caetano  José  de  Figueiredo, 
cirurgião,  e de  Gertrudes  Margarida.  Entrou  no 
Seminário  Fatriarchal  em  1 dedezembio  de  1774, 
onde  aprendeu  musica  c a cantar.  Foi  nomeado 
organista  da  Fatriarchal  em  1800.  Também  com- 
poz  musica.  No  archivo  da  Sé  existem  as  seguin- 
tes obras  suas:  quatro  psalmos,  vesperas  de  Nos- 
sa Senhora,  e uma  l'ota  pulchra,  tudo  a 4 vozes 
e orgão,  tendo  esta  ultima  a data  de  1808. 

Figueiredo  (José  Caetano  de).  Official  maior 
da  Junta  do  Commercio  e da  secretaria  do  tri- 
bunal da  Mesa  da  Consciência  e Ordens.  N.  ein 
Lisboa  entre  os  annos  de  17^0  e 1750,  e fal.  em 
1818.  Era  grande  enthusiasta  pelo  theatro,  mas 
110  seu  tempo  o nosso  theatro  moldava-sc  pelo 
hespanhol,  e as  peças  que  se  representavam,  eram 
cm  geral  traducçòes  ou  imitações  das  peças  re- 
presentadas cm  Ilespanha.  Alguns  fidalgos  resol- 
veram então  fundar  no  sitio  do  Salitre  uma  es- 
pecie  de  club,  em  que  ao  lado  de  outros  diverti- 
mentos havia  também  o theatro.  José  Caetano  de 
Figueiredo  e alguns  outros  socios  d’este  club  to- 
maram a si  0 encargo  de  reformar  o theatro  na- 
cional, c para  isso  dedicaram-se,  não  só  a ensi 
nar  aos  actores  a declamação,  a estabelecer  a 
mise-en-scene  regular  e acertada,  mas  para  que 
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nada  faltasse,  tomaram  a seu  cargo  traduzir  para 
a nossa  lingua  algumas  das  peças  mais  aprecia- 
das do  reportorio  francez,  e de  compor  algumas 
originaes.  Figueiredo  foi  um  dos  mais  devotados 
reformadores  do  theatro  portuguez,  mas  dos  seus 
trabalhos  dramáticos  poucos  se  imprimiram.  O 
club  do  Salitre  tinha  um  theatro  annexo,  que  fi- 
cou com  aquelle  nome,  tomando  em  1858,  depois 
de  reformado,  o titulo  de  Variedades,  o qual  se 
demoliu  quando  começaram  as  obras  da  Avenida 
da  Liberdade.  No  Ramalhete,  vol.  vi,  pag.  258  e 
seguintes,  vem  um  artigo  biographico-critico  a 
seu  respeito,  escripto  por  J.  M.  da  Costa  e Silva. 
Escreveu  : Ode  á inauguração  da  estatua  equestre 
d'el-rei  D.  José  I;  sem  a data  da  impressão,  mas 
deveria  ser  em  1775;  vem  também  reproduzida 
no  referido  artigo,  a pag.  274;  Ode  na  feliz  accla- 
mação  da  Rainhi  nossa  senhora,  sem  data;  mas  de- 
ve ser  de  1777;  Epithalamio  aos  felicíssimos  des- 
posorios  do  ex."“‘  sr.  D.  Miguel  da  Silva  Pessanha 
com  a eas."’*  sr.  D.  Maria  da  Piedade  eNoronha, 
Lisboa,  1784;  Ode  á sentida  morte  da  ex.‘  sr.‘ 
condessa  de  6'o«re,  Lisboa,  1790;  saiu  com  as  ini- 
ciaes  J.  C.  de  F.;  Alzira,  tragédia  de  Mr.  Vol- 
taire,  traduzida  em  versos  portuguezes,  Lisboa, 
1785,  sem  o nome  do  traduetor;  Novo  entremez  da 
Castanheira,  ou  a Brites  Papagaia,  saiu  sem  o 
seu  nome,  teve  repetidas  edições  e foi  muitas 
vezes  representado  nos  theatros  de  Lisboa;  Peque- 
no drama  para  se  representar  no  theatro  do  Sali- 
tre em  obséquio  dos  felicíssimos  annos  da  rainha 
nossa  senhora,  Lisboa,  1787.  Deixou  manuscripto 
um  drama,  intitulado  As  Molucas,  que  se  repre- 
sentou com  grande  applauso  no  theatro  do  Sali- 
tre em  1817,  uma  traducção  da  Arte  Poética,  do 
Boileau,  e muitas  poesias  em  diversos  generos, 
que  tudo  parece  ter-se  extraviado  depois  da  sua 
morte. 

Figueiredo  (José  Carlos  de).  Segundo  tenente 
do  real  corpo  de  engenheiros.  For  decreto  de  8 
de  novembro  de  1802,  foi  promovido  a primeiro 
por  serviço  de  campanha.  Era  natural  de  Lisboa, 
e filho  de  José  Carlos  de  Figueiredo.  Desertou,  e 
foi  apresentar-se  ao  serviço  do  exercito  liberal 
na  ilha  Terceira  c teve  a graduação  dc  coronel 
por  serviços  prestados  nos  Açores. 

Figueiredo  (José  Ribeiro).  Escriptor,  que  tra- 
duziu do  francez  a Historia  da  restauração  de 
1640,  com  um  resumo  desde  a fundação  da  monar- 
chia,  etc.  e continuação  até  á regencia  do  sr.  D. 
Pedro  IP,  Coimbra,  1843.  E’,  pouco  mais  ou  me- 
nos, um  extracto  das  Revolutions  de  Portugal,  do 
padre  Vertot. 

Figueiredo  (Lopo  de).  Escrivão  de  fazenda  do 
duque  de  Bragança,  D.  Fernando  II,  a quem 
atraiçoou  entregando  a D.  João  II  os  elementos 
para  os  processos  que  levou  ao  cadafalso  o illus- 
tre  fidalgo  (V'.  Bragança).  Frecisando  o duque 
d’uns  documentos  que  tinha  em  Villa  Viçosa,  en- 
carregou 0 bacharel  João  Affonso,  védor  da  sua 
fazenda,  de  os  ir  buscar  ao  seu  cofre  secreto,  on- 
de estavam  guardados.  João  Atfonso  cão  pôde 
cumprir  essa  missão,  e confiou  a chave  do  cofre  a 
um  seu  filho,  que  para  procurar  estes  documen- 
tos acceitou  o auxilio  de  Lopo  de  Figueiredo. 
Encontrando  este  no  cofre  muitas  cartas  compro- 
mettedoias  que  provavam  evidentemente  as  in- 
telligencias  secretas,  que  o duque,  seu  amo,  ti- 
nha com  os  reis  de  Castella,  apossou-se  d'ellas,  e. 
saindo  ás  escondidas  de  Villa  Viçosa  foi  a Evo- 
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ra  mostral-as  a D.  João  II.  0 monarcha  contente 
com  esta  descoberta,  restituiu  as  cartas  a Lopo 
de  Figueiredo,  ordenando-lhe  que  as  collocasse 
no  mesmo  logar,  afim  de  poder  continuar  a ser- 
vil o,  sem  que  o duque  desconfiasse.  Ruy  de  Pina 
diz  na  Chronica  de  D.  João  II,  que  o traidor  Lo- 
po de  Figueiredo,  ao  apresentar  as  alludidas 
cartas  ao  monarcha,  declarara  que  procedia  as- 
sim unicamente  porque  era  leal  vassallo  e bom 
christão,  0 porque  reciava  muito  dar  coutas  a 
Deus  de  fundamentos  de  tanto  mal  se  por  sua 
culpa  se  atalhasse,  e no  tratado  que  elle  proprio 
escreveu,  diz  era  guiado  apenas  pelos  dev,  res  de 
bom  cidadão.  O manuscripto  do  Tratado  de  Lo- 
po de  Figueiredo,  que  existia  na  livraria  das 
Necessidades,  foi  publicado  nos  Annaea  das  Scien- 
cias  e Letras  em  1857. 

Figueiredo  (Fr.  Lucas  de).  Religioso  da  or- 
dem de  S.  Jeronymo.  Era  natural  de  Evora,e  fal- 
leceu  no  mosteiro  de  S.  Marcos  junto  de  Coimbra, 
no  anno  de  1575.  Professou  no  convento  de  N.  S.* 
do  Espinheiro,  a 21  de  junho  de  1549.  Foi  muito 
perito  na  pratica  das  cerimonias  ecclesiasticas. 
Escreveu:  Declaração  das  regras  do  Breviário 
Romano  novo,  dirigidas  ao  reverendo  sr.  D.  João 
de  Mello,  arcebispo  de  Evora;  e no  cabo  vão  os 
Santos,  que  hão  de  celebrar  no  breviário  de  Evora-, 
Evora,  1573. 

Figueiredo  {Luiz  Antonio  de).  Bacharel  forma- 
do ein  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra; 
juiz  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça.  N.  em  Bem- 
feita  a 20  de  agosto  de  182.5.  E’  filho  de  Luiz  An- 
tonio Marques  Correia  e de  D.  Helena  Maxima 
de  Figueiredo.  Realisou  a sua  formatura  em  15 
de  julho  de  1853.  Foi  alguns  annos  advogado  em 
Arganil,  contador  e distribuidor  da  mesma  co- 
marca. Em  1858  teve  a nomeação  por  concurso, 
de  juiz  de  direito  substituto  para  a comarca  de 
Loanda,  entrando  na  effectividade  do  cargo 
em  1860,  e na  de  juiz  da  relação  em  1862,  sendo 
transferido  para  a inetropole  em  186.5,  indo  ser- 
vir na  comarca  de  Niza.  Exerceu  muitas  e im- 
portantes commissòes  na  provincia  de  Angola, 
pelo  que  mereceu  louvores  das  autoridades  supre- 
mas, como  consta  dos  Boletins  oíficiaes  da  mesma 
provincia.  Em  1867  foi  agraciado  com  a commen- 
da  da  ordem  deChristo,  em  attenção  aos  bons  ser- 
viços prestados  no  ultramar.  E’  juiz  de  1.'  classe 
desde  1877,  serviu  em  1883  na  comarca  dc  Cas- 
tello  Branco,  e actualmente  é juiz  do  Supremo 
Tribunal  de  Justiça.  Escreveu  : índice  dos  bole- 
tins officiaes  da  provincia  de  Angola  desde  a sua 
origem  1845  até  1862,  inclusivé  Loanda,  1866. 

Figueiredo  (Luiz  Botelho  Frões  de).  Philoso- 
pho  e canonista,  como  elle  se  intitulava  nas  suas 
obras.  N.  em  Santarém  em  dezembro  de  1675,  fal. 
em  Alicaute  a 15  de  outubro  de  1720.  Era  filho 
de  Ignacio  de  Mattos  de  Figueiredo  Torres  e de 
D.  Helena  de  Anhaya  e Sousa,  ambos  da  princi- 
pal nobreza  de  Santarém.  Estudou  Direito  canó- 
nico e Philosophia  na  Universidade  de  Coimbra, 
passando  depois  á côrte,  onde  tirou  brazão  d’ar- 
inas  a 23  de  dezembro  de  1706,  em  que  provava 
a nobreza  da  sua  ascendência.  Por  ordem  de  D. 
Pedro  II  examinou  e descreveu  o sitio  de  Peniche, 
para  n'elle  se  fazer  certa  obra.  Desenganado  de 
não  alcançar  uma  pretenção  que  desejava,  reco- 
lheu-se ao  seminário  do  Varatojo,  mas  não  pôde 
conservar-se,  porque  o seu  temperamento  o não 
deixava  observar  como  devia  as  leis  d’aquelle 


instituto.  Abandonou  então  a patria,  e foi  para 
Madrid.  Casou  em  28  de  agosto  de  1715  com  I). 
JoscphaRita  Fernandes  de  Montojo,  filha  de  D. 
Diogo  Fernandes  de  Montojo,  coronel  engenhei- 
ro, e de  D.  Izabel  de  Pineda  Maldonado.  O rei 
de  Castella,  Filippe  V,  lhe  fez  mercê  de  o incor- 
porar na  Universidade  de  Alcahl  de  Henares, 
onde  se  graduou  valendo-se  dos  anuos  que  tinha 
frequentado  a de  Coimbra.  Voltou  a Madrid  com 
a fama  de  grande  letrado,  e foi  nomeado  advo- 
[ gado  dos  Conselhos  Reaes  ; teve  o despacho  de 
I corregedor  de  Alicante,  mas  parece  não  ter  che- 
! gado  a exercer  esse  cargo  por  a morte  o sur- 
j prchender.  Deixou  as  seguintes  obras  : Hypochsis 
; fúnebre  em  lagrimas  tragiras,  com  que  Ullysséa 
enternecida  combate  o mármore  que  esconde  nas  pri- 
meiras auroras  da  vida  a melhor  luz  de  Portugal, 
eclypsada  na  serenissima  infanta  a Sr.‘  D.  There- 
zaJosepha  Xavier,  etc  , Lisboa,  1704;  Discurso  em 
prosa  ; Phalarismo  infancidiario  deplorado  com 
I suspiros  luetuoss  na  sepultura  de  ex.”"‘  sr.  I).  João 
I de  Castro,  almirante  de  Portugal,  etc.,  Lisboa, 
! 1705  ; Esj>eranças  animosas,  felicidades  de  Por- 
i tugal  empenhadas  e desempenhadas  na  pessoa  do 
sr-  rei  D.  Pedro  antes  da  vinda  de  Carlos  III,  etc., 
e desempenhadas  va  j)essca  do  sr.  rei  D.  João  V, 
etc.,  Coimbra,  1708  ; Modo  eficacissimo  de  orar 
ás  onze  mil  virgens,  para  consegtiir  o seu  patroci- 
nimo,  Lisboa,  1711;  outra  edição,  1715;  Ponte 
segura  no  golfo  da  vida  no  estreito  passo  da  mor- 
te, etc.,  Lisboa,  1717  ; 2.*  edição  ; 1753  ; Coro 
celeste  a quatro  vozes;  vida  musica  em  solfa  mé- 
trica da  esclarecida  atigustiniana  Beata  Rita; 
duas  edições  no  mesmo  anno  de  1714,  sendo  a 
primeira  dedicada  a Silvestre  Peixoto  da  Silva, 
e a segunda  a Ignacio  Pedro  de  Mello  ; Epitome 
de  vida  de  S.  Pedro  de  Alc.antara,  monstro  da  pe- 
nitencia, gloria  maior  da  familta  seraphica,  Lis- 
boa, 1714  ; Queixas  de  amor  divino,  etc.,  Coimbra, 
1717  ; 2.’  edição.  Porto,  1741.  Ainda  publicou 
outras  obras  em  Hespanha,  e deixou  alguns  ma- 
nuscriptos. 

Figueiredo  {Luiz  Torquato  de  Lemos).  Oflicial 
da  secretaria  d’Estado  dos  Negocios  da  Fazenda, 
e administrador  geral  da.  Imprensa  Nacional  em 
1822.  E’  a este  homem  que  algumas  pessoas  pre- 
tendem attribuir  a composição  das  tres  celebra- 
I das  epistolas,  que  algum  tempo  correram  manus- 
critas com  0 titulo  de  Verdades  singelas  ou  Car- 
tas de  Anelio,  e que,  apparecendo  depois  impres- 
sos sob  o de  Voz  da  Razão,  teem  passado  por 
obra  de  José  Anastasio  da  Cunha.  V.  este  nome. 

Figueiredo  (Manuel  de).  Mestre  de  Mathema- 
I tica,  Cosmographia,  e arte  da  navegação  ; cos- 
mographo-mór  do  reino,  etc.  Era  natural  de  Tor- 
res Novas  e viveu  no  século  xvii.  Alguns  sábios 
estrangeiros  teem  falado  do  seu  nome  com  elo- 
gio, incluindo-o  no  numero  dos  mathematicos 
portuguezes  dignos  de  memória.  Deixou  impres- 
sos os  seguintes  escriptos:  Chronographia,  Repor- 
torio  dos  tempos,  no  qual  se  contém  seis  partes-, 
Scilicet  dos  tempos,  esphera,  cosmographia  e arte 
de  navegação,  astrologia  rústica  e dos  tempos,  e. 
pronosticação  dos  Eclipses,  Cometas  e Sementeiras, 
o Calendário  romano  com  eclipses  até  630 -,  e no 
fim  0 uso,  e fabrica  da  Balestilha,  e Quadrante 
geométrico  com  um  tratado  dos  Relogios,  Lisboa, 
1603 ; Roteiro  e Navegação  das  índias  Oceiden- 
taes.  Ilhas  Antilhas  do  mar  Oceano  Occidental, 
com  suas  derrotas,  sondas,  fundos  e conhecenças, 
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Lisboa,  1609.' Ribeiro  dos  Santos  e outros  dào 
esta  edição  como  de  1608.  Estes  lioteiros,  que  são 
os  mesmos  que  depois  imprimiu  emendados  An- 
tonio  Mariz  Carneiro  em  1655,  andam  também 
incorporados  no  tratado  seguinte:  Ilydrograplda, 
Exame  de  pilotos,  no  qual  se  contém  as  regras 
que  todo  o piloto  deve  guardar  em  suas  navegações, 
assim  no  sol,  variações  da  agulha,  como  cartear 
com  algumas  regras  da  navegação  de  Leste  a Oes- 
te, com  mais  o Aureo  Numero,  Epactas,  marés  e al- 
tura da  estrclla  polar,  com  os  roteiros  de  Portu- 
gal para  o Brazil,  Rio  da  Prata,  Guiné,  S.  Tho- 
mé.  Angola,  índias  de  Portugal,  e Gastella,  Lis- 
boa, 1608  ; outra  edição  em  1614.  Esta  obra  foi 
vertida  em  francez  por  Nicolas  Le  Uon,  segundo 
diz  JeanTellier  de  Dieppe,  no  Traité  de  Q.smo- 
graphie,  impresso  em  1619,  declarando  o seguin- 
te ácerca  de  Nicolas  le  Bon,  a quem  chama  Grand 
navigateur.  «Le  mcmoire  d’uu  tel  personnage  nous 
doit  être  honorable  pour  avoir  obligé  les  fran- 
çais  en  la  traductiou  de  ce  livre,  dans  le  quel 
nous  avons  plusieurs  bons  enseignements  pour  Vart 
de  la  navigation  » Manuel  Figueiredo  escreveu 
mais  : Prognostico  do  cometa  que  appareceu  em 
setembro  de  1604,  Lisboa,  16l'5.  Também  mandou 
imprimir  emendado  e accrescentado  o Tratado  da 
pratica  da  Arithmetica  de  Gaspar  Nolas,  em  1607, 
(le  que  houve  outras  edições  em  1679  e 1716. 

Figueiredo  (Manuel  de).  Cavalleiro  da  ordem 
de  Cbristo  ; oíficial  maior  da  secretaria  de  Esta- 
do dos  Ncgocios  Estrangeiros  e da  Guerra,  poe- 
ta e escriptor  drarnatico,  etc.  N.  em  Lisboa  a 15 
de  julho  de  1725,  fal.  na  mesma  cidade  a 27  de 
agosto  de  1801.  Aprendeu  calligraphia  com  o 
professor  Manuel  de  Andrade  de  Figueiredo,  e 
desenho  com  Andrcj  Gonçalves,  pintor  muito  es- 
timado no  seu  tempo.  Estudou  o curso  de  huma- 
nidades nas  aulas  (la  Congregação  do  Oratorio  e 
depois  na  Universidade  de  Coimbra.  A sua  ins- 
tnicção  era  copiosa  e variada,  pelo  conhecimen- 
to que  adquirira  na  leitura  constante  dos  me- 
lhores autores,  das  linguas  latina,  italiana,  in- 
gleza,  hcspanbola  e tranceza.  Tendo  terminado 
os  estudos  em  1745,  partiu  para  Ilespanha,  d’on- 
de  regressou  em  1753  Parte  d’este  tempo  foi 
empregado  em  commissão  do  governo  a proposi- 
to  do  tratado  de  limites.  Regressando  a Lisboa 
toi  nomeado  otlicial  maior  nos  ministérios  dos 
Extrangueiros  e da  Guerra,  logar  que  exerceu 
até  17  de  novembro  de  1797,  data  em  que  foi 
aposentado,  mas  acceitando  unicamente  o pouco 
de  (]ue  precisava  para  viver.  Foi  um  dos  funda- 
dores da  Arcadia  Ulyssipouense,  com  o nome  de 
Lysidas  Cynthio,  por  proposta  de  Correia  Garção. 
Manuel  de  Figueiredo  era  dotado  d’uma  probi- 
dade incorruptivel  e de  modéstia  exemplar,  vale- 
dor  e beneficente,  um  verdadeiro  philosopho  pra- 
tico. Viveu  sempre  celibatário,  e por  morte  de 
seus  paes,  succedida  nos  annos  de  1(64  e 1765, 
conservou-se  até  que  falleceu,  em  companhia  de 
seu  irmão  mais  novo,  1'rancisco  Coelho  de  Fi- 
gueiredo, que  tiuha  para  com  elle  um  respeito 
pouco  menos  de  filial.  No  Ramalhete,  tomo  in, 
pag.  406,  vcin  um  artigo  a seu  respeito,  escripto 
por  José  Maria  da  Costa  e Silva;  Canae8,nos  Es- 
tudos biographicos,  também  publicou  um  artigo,  a 
pag.  314.  Na  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa 
existe  o seu  retrato  de  meio  corpo,  trabalho  do 
pintor  José  Thron,  (jue  foi  offerecido  por  Fran 
cisco  Coelho  de  Figueiredo,  (jue  também  ali  de- 
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positou  todos  os  manuscriptos  e autographos  do 
irmão.  Manuel  de  Figueiredo,  ainda  muito  crean- 
ça,  já  se  tornara  apaixonado  pelo  theatro,  desde 
que  assistira  a um  espectáculo  da  companhia  hes- 
panhola  de  Antonio  Rodrigues,  no  Pateo  das 
Arcas,  em  que  se  representou  a peça  Reynar  des- 
pues  de  mnrir,  de  Guevara.  Ainda  não  tinha  com- 
pletado 15  annos  quando  começou  a compor  ver- 
sos, causando  a admiração  dos  collegas,  mas  o 
padrinho,  que  muito  o protegia,  lhe  prohibiu  de 
continuar,  para  não  prejudicar  outra  carreira 
mais  util.  Mas  a sua  paixão  pela  litteratura  dra- 
matica  não  desanimou.  Só  pensava  na  reforma 
do  theatro  portuguez.  Os  seus  primeiros  ensaios 
dramáticos  datam  do  anuo  de  1756.  Innocencio  da 
Silva,  no  vol.  V do  Diccionario  bibliographico,  a 
pag.  432,  diz  o seguinte  : ((Póde  dizer-se  que  a 
idéa  fixa  de  Manuel  de  Figueiredo  durante  os 
vinte  annos  decorridos  de  1756  a 1777,  em  que 
abandonou  de  todo  a poesia,  foi  a reforma  do 
theatro  portuguez,  do  modo  como  elle  a compre - 
hendia,  e do  qual  nos  instruem  os  prologos,  e 
mais  que  tudo  os  cinco  discursos  que  recitou  na 
Arcadia,  c que  andam  impressos  no  tomo  i das 
suas  Obras  Posthumas.  N’elles  analysa  á luz  da 
critica  tudo  o que  diz  respeito  á composição  da 
comedia,  e esforça  se  por  mostrar  as  incongruên- 
cias do  que  então  passava  por  melhor  no  gosto 
pervertido  dos  amadores  da  scena.  Acompa- 
nhando a doutrina  com  o exemplo,  escreveu  suc- 
cessivamente  no  referido  periodo  não  menos  de 
quarenta  e uin  dramas,  em  que  entram  viute  e 
quatro  comedias  originaes  e cinco  imitadas  ou 
traduzidas  ; e doze  tragédias,  das  quaes  são  ori- 
ginaes oito,  e traduzidas  quatro.  Algumas  d’es- 
tas  peças  fôram  representadas  ; mas  parece  que 
a acceitação  e applauso  do  publico  paravam 
muito  áquem  da  expectativa  do  autor,  que  não 
descoroçoava;  e afinal  resolveu-se  cm  1773  a dar 
á luz  0 seu  theatro,  de  que  chegou  ainda  a 
imprimir  tres  tomos.  Foi  então  que  viu  dissi- 
padas dc  todo  as  illusoes,  porque  os  exempla- 
res dormiam  somno  profundo  e imperturbável  nas 
lojas  dos  livreiros,  e o frueto  das  suas  econo- 
mias achava-se  inteiramente  exhausto  com  os 
gastos  da  impress.ão  .'  Quando  passados  vinte 
e cinco  annos,  no  de  1798,  foi  mister  des- 
obstruir um  dos  armazéns  da  Impressão  Regia 
da  papelada  inútil  que  ali  se  empilhara,  saíram 
de  envolta  com  o mais  os  tres  volumes  do  Thea- 
tro de  Figueiredo,  que,  para  se  não  perder  tudo, 
fôram  com  seu  beneplácito  vendidos  para  embru- 
lhos. Pesaram  sessenta  e tres  arrobas,  e oprodu- 
cto,  á razão  de  1A800  reis,  subiu  a 113Í400  reis! 
Eis  aqui  o resultado  das  fadigas  dramaticas  de 
Manuel  de  Figueiredo  em  vinte  annos  de  estu- 
dos !»  Francisco  Coelho  de  Figueiredo,  querendo 
perpetuar  a memória  de  seu  irmão,  publicou  to- 
do o seu  theatro,  que  se  compõe  de  13  tomos,  ac- 
crescentando  o tomo  xiv,  conforme  já  dissemos 
(V.  Figueiredo,  Francisco  Coelho  de).  Garrett 
fala  muito  agradavelmente  d’esta8  obras  dra- 
maticas, nas  Viagens  na  minha  terra,  capitulo 
IX ; c dr.  Theophilo  Braga,  na  sua  Historia  do 
Theatro  portuguez,  diz  que  de  todos  os  poetas 
que  escreveram  para  o theatro  portuguez,  Ma- 
nuel de  Figueiredo  foi  o que  teve  verdadeira- 
mente a consciência  da  sua  missão.  O conego 
Villela  da  Silva,  a i>ag.  17,  das  suas  Observações 
criticas  sobre  o Ensaio  Estatístico  dc  Balbi,  cs- 


FIG 


FIG 


crevcu  0 seguinte:  «Foi  um  dos  que  mais  contri-  i 
buiram  para  a restauração  da  poesia  portugucza,  | 
e que  mais  honra  fazem  á nação  com  os  seus  es- 
criptos.  O seu  theatro  nos  manifesta  um  homem, 
não  só  conhecedor  da  lingua  em  que  escrevia, 
e que  mais  que  nenhum  outro  soube  apropriar  ã 
poesia  dramaticaa  metrificação  que  lhe  convem, 
mas  um  philosoplio,  que  conhecia  a fundo  o cora- 
ção humano,  e que  não  ignorava  as  regras  do 
genero  da  poesia  a que  se  applicou  com  especia- 
lidade. Tudo  quanto  nos  resta  dos  gregos  e ro- 
manos, e tudo  quanto  n’este  genero  tinliam  até 
0 seu  tempo  produzido  de  melhor  os  francezes, 
italianos,  inglezes  c hespanhoes,  era  por  elle  co- 
nhecido, e com  mui  delicada  critica  entendido 
As  suas  prefacções  ou  prologos  são  o mais  au- 
thentico  testemunho  d’esta  verdade,  c deverão 
ser  tidas  em  grande  apreço  por  todos  os  bons 
entendedores.»  Relação  do  seu  theatro,  que  se 
imprimiu  desde  180 1 até  1815  : 1.®  tomo  : A Es- 
cola da  mocidade  e Perigos  da  educação,  comedias 
em  3 actos  ; O Dramatico  afinado,  1 acto. — 2" 
tomo  : Os  Paes  de  famílias,  e Apologia  das  damas, 
comedias  em  3 actos  ; Osmia,  a Lusitana,  drama 
em  3 actos.  — 3.®  tomo  ; Fastos  de  am&r  e ami- 
zade, Mappa  da  Serra  Morena,  por  outra  o Jogo 
e O Fatuinho,  comedias  em  3 actos.  — 4."  tomo  : 
A Mulher  que  o -não  parece  e Poeta  em  annos  de 
prosa,  ou  os  Séceas,  comedias  em  3 actos  ; Ignez, 
tragédia  cm  3 actos.  — 5.®  tomo:  A Grifaria, 
epopeia- comico-dramatico-heroica,  em  4 cautos  ; 
Alberto  Virola  comedia  em  1 acto.  — G."  tomo  : 
Os  Censores  do  theatro  e O Ensaio  comico,  come- 
dias em  1 acto;  As  Irmãs,  tragédia  cm  3 actos. — 
7.®  tomo  : A V^elha  garrida,  comedia  em  5 actos, 
de  Quinault;  A Sciencia  das  damas  e a pedanta- 
ria  dos  homens,  em  5 actos,  de  Moliére  ; O Joga- 
dor, em  5 actos,  de  Regnard.  — 8.®  tomo  ; O Cid 
e Cinna,  ou  a clemencia  de  Augusto,  tragédias  em 
5 actos,  de  Corneille  ; Catão,  tragédia  de  Adis- 
son,  5 actos,  traduzida  do  original  inglez.  — 9.® 
tomo:  O Impostor  Raioedido,  comedia  em  3 actos, 
de  Andalgo  Tolerdermio,  pastor  arcade,  tradu 
zida  do  italiano  ; O Cioso,  comedia  em  3 actos 
do  dr.  Antonio  Ferreira,  expurgada  segundo  o 
melindre  das  duvidas  do  nosso  século  ; Ifigênia 
em  Aulide,  tragédia  em  3 actos,  de  Euripedes.  — 
10.®  tomo  : A Mocidade  de  Sócrates  e O Acrédor, 
comedias  em  3 actos  ; Andromaca,  tragédia  em  3 
actos.  — 11.®  tomo  : O Homem  que  o não  quer  ser, 
comedia  em  3 actos  ; Lúcia,  a hespanhola,  tragé- 
dia em  3 actos  ; Fragmentos  d'uma  comedia.  — 
12.®  tomo  : O Avaro  dissiqmdor,  O Indolente  mi- 
serável e O Fidalgo  da  sua  própria  casa,  farças 
em  3 actos.  — 13.®  tomo  : Edipo,  tragédia  em  5 
actos  ; João  Fernandes  feito  homem,  O Farçola  e 
O Passaro  bisnau,  comedias  em  3 actos.  O tomo 
14.®  tem  apenas  de  Manuel  de  Figueiredo  uma 
comedia  em  verso  castelhano,  intitulada  : El  en- 
gano escarmentado,  alguns  pequenos  fragmentos 
e algumas  cartas  dirigidas  a diversos  amigos. 
Obras  posthumas  de  Manuel  de  Figueiredo,  etc., 
Lisboa,  2 tomos  ; o 1.®  publicado  em  1804  e o 2.® 
em  1810,  ornados  com  uma  estampa  allegorica, 
tendo  no  centro  o busto  do  autor,  e de  numero- 
sas vinhetas,  executadas  sobre  desenhos  de  Se- 
queira. Comprehendem  estes  volumes  poesias  di- 
versas, os  discursos  recitados  na  Arcadia  ; os 
Elogios  de  I).  Fernando  Antonio  de  Lima  e da 
infanta  rainha  de  llespanha  D.  Maria  Rarbara. 
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Figueiredo  (Fr.  Manuel  de).  Eremita  da  or- 
dem de  Santo  Agostinho,  chronista  da  sua  pro- 
vincia,  pregador  muito  apreciado  no  seu  tempo, 
etc.  N.  em  Campo  Maior  nos  fins  do  século  xvii, 
fal.  em  Lisboa,  no  convento  da  Graça,  a 19  de 
novembro  de  1Í74.  Era  filho  de  Sebastião  Pegado 
de  Abreu  e de  Izabel  Pinta,  ambos  de  famílias 
nobres  e opulentas.  Professou  no  referido  con- 
vento da  Graça  a G de  abril  de  1711,  onde  apren- 
deu e ensinou  as  sciencias  escolásticas  até  jubi- 
lar em  Theologia.  Em  1722  foi  prior  no  convento 
de  Angra,  e em  172G  no  de  Lisboa ; examinador 
das  tres  ordens  militares  e consultor  da  Hulla  da 
Cruzada.  Escreveu  : Voz  allegorica,  gue  sendo  o 
assombro  dos  homens  nas  montanhas  de  Judéa,foi 

0 terror  dos  leòes  no  sitio  de  Campo-Maior,  o 
grande  Baptista,  inclito  e soberano  asylo  da  mes- 
ma praça,  etc.,  Lisboa,  1718;  é um  sermão  gra- 
tulatorio,  no  anniversario  da  victoria  que  obri- 
gara os  castelhanos  a levantarem  o sitio  da  re- 
ferida praça,  depois  de  cinco  mezes  de  duração; 
Oração  fúnebre  nas  solemnes  exequias  que  na  egreja 
de  Santa  Justa  fez  a irmandade  de  Santa  Cecília 
em  11  de  dezembro  de  113('>  ao  seu  perpetuo  prove- 
dor o ex."'“  sr  IJiogo  de  Mendonça  Côrte  Real,  do 
conselho  de  Sua  Magestade,  etc.,  Lisboa,  17.37  ; 
Festivo  dia,  que  a toda  a egreja  deu  o seu  sol,  o 
principe  dos  patriarchas  e dotdor  eximio  Santo 
Agostinho,  apparecendo  seu  sagrado  corpo  na  ci- 
dade de  Pavia  a 1 de  outubro  de  1691,  etc.,  Lis- 
boa, 1728  ; Noticia  do  lastimoso  estrago  que  na 
madrugada  do  dia  16  de  Setembro  de  1732  pade- 
ceu a villa  de  Campo  Maior,  causado  pelo  incên- 
dio com  que  um  raio,  caído  no  armazém  da  pol- 
vora,  arruinou  as  torres  do  castello,  ecomellasas 
casas  da  villa,  Lisboa,  1732  ; no  mesmo  anno  saiu 
outra  edição  em  nome  de  xVntonio  Dias  da  Silva 
e Figueiredo,  irmão  do  autor  ; Palestra  da  ora- 
tória sagrada,  onde  se  discutem  os  fundament-s 
dos  differentes  methodos  e diversos  estylos  de  pre- 
gar ; theorica  em  reflexões  anahjlicas,  criticas  e 
apologéticas  : pratica  em  sermões  respectivos  aos 
methodos  examinados,  Lisboa,  1759  ; Sermão,  que 
na  acção  de  graças  pelo  feliz  nascimento  do  sere- 
nissimo  Principe  da  Beira  mandou  celebrar  o Se- 
nado da  Camara  de  Lisboa  na  egreja  de  Santo 
Antonio  dos  Capuchos,  de  que  elle  é padroeiro,  etc., 
Lisboa,  17GI  ; Eceo  da  santidade  continuado  no 
immemorial  culto  do  beato  Gonçalo  de  Lagos,  da 
ordem  de  Santo  Agostinho  da  provinda  de  Portu 
gal ; agora  mais  expressivo  e mais  sonoro  na  sen- 
tença da  sua  continuação  e approvação,  etc  , Lis- 
boa, 1765  ; Oração  fúnebre  nas  solemnissimas  exe- 
quias que  no  convento  da  Graça  de  Lisboa  orien- 
tal celebrou  a nobilissima  irmandade  dos  Passos 
em  11  de  fevereiro  de  1727,  a seu  provedor  o ex.™® 
sr.  D.  Nuno  Alvares  Pereira  de  Mello,  i.®  duque 
do  Cadaval,  etc.,  Lisboa,  1727  ; Epitome  da  vida 
e prodigios  de  Santa  Rita  de  Cassia,  acclamada 
advogada  dos  impossiveis,  etc.,  Lisboa,  1728  ; Ser- 
mão nqs  exeauias  que,  no  convento  de  Nossa  Se- 
nhora da  Graça  de  Lisboa  oriental,  celebrou  em 
24  de  maio  de  173.6  a venerável  ordem  Terceira 
de  Santo  Agostinho  ao  seu  prior  o ex  “’®  sr.  D.  Fi- 
lippe  de  Mascarenhas,  2.®  conde  de  Coculim,  etc.; 
este  sermão  foi  publicado  com  mais  dois  sobre  o 
mesmo  assumpto,  por  diíferentes  autores,  com  o 
titulo  : Orações  fúnebres  que  se  recitaram  nas  exe- 
quias do  cx.™®  sr.  D.  Filippe  de  Mascarenhas,  2.® 

1 conde  de  Cocidim,  etc.,  Lisboa,  1735  ; Oração  fu- 
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nehre  nas  solemnes  exequias  que.  na  matriz  de  Cam- 
]>o  Maior  em  17  de  março  de  1737  mandou  fazer 
ao  serenissimo  sr.  fr.  D.  Antoino  Manuel  de  Vi- 
lhena,  principe  soberano  de  Malta,  o sr.  D. 
Sancho  Manuel  de  Vilhena,  etc.,  Lisboa,  1738. 
Fr.  Manuel  de  Figueiredo  eontinuou  o Fios  san- 
toriim  auqustiniano,  começado  por  fr.  José  de 
Santo  Antonio,  que  publicara  até  ao  3.“  volume. 
O vol  IV  contém  os  santos  de  setembro,  e impri- 
miu-se em  1737.  Ainda  deixou  publicados  mais 
alguns  sermòes. 

Figueiredo  {Fr.  Manuel  de)  Religioso  da  or- 
dem do  S.  Bernardo,  no  convento  de  Alcobaça, 
chronista  da  sua  ordem,  etc.  Ignoram-se  as  datas 
do  nascimento  e fallecimento,  mas  parece  que  j 
vivia  ainda  em  1793.  Era  homem  muito  erudito. 
Escreveu:  Itelaçào  das  acções  com  que  no  real  mos- 
teiro de  Alcobaça  se  renderam  a Deus  as  ijraças  pe- 
los felicissimos  annos  de  el-rei  D.  José  I;  celebran- 
do-se a inauguração  da  estatua  equestre  colloca- 
da  na  praça  do  Commercio,  Lisboa,  1775  ; sem  o 
nome  do  autor  ; consta  de  prosas  e versos,  sen- 
do parte  d’estes  em  latim  ; C rta  a respeito  da 
heroina  de  Aljubarrota,  Brites  de  Almeida,  que 
com  a pá  do  seu  forno  matou  sete  soldados  do 
exercito  inimigo,  Lisboa,  177G  ; tem  no  fim  as  ini- 
ciac.s  F.  M.  F ; Dissertação  historico-c.ritica  em 
que  claramente  se  mostram  fabulosos  os  factos  com 
que  está  enredada  a vida  de  Rodrigo,  rei  dos  Go- 
dos; que  este  monarcha  na  batalha  de  Guadalete 
morreu  ; que  são  ajtocriphas  as  peregrinações  mi- 
lagrosas da  imagem  de  Nossa  Senhora,  venerada 
no  termo  da  villa  da  Pederneira  ; que  não  é ver- 
dadeira a doação  que  muitos  creem  fez  á mesma 
Senhora  D.  Fuas  Roupinho,  governador  de  Porto  j 
de.  Moz,  Lisboa,  17H6;  Segunda  dissertação  histó- 
rica e critica,  em  que  se  mostra  morreu  na  bata 
lha  de  Guadalete  Rodrigo,  rei  dos  Godos,  e.  ultimo 
dos  que  reinaram  na  Ilespanha,  Lisboa,  1793  ; In 
troducção  piara  a historia  ecclesiastica  do  bispado 
Ijamecense,  l^isboa,  17&7  ; Dissertação  historico- 
critico-apologetica,  e.  convincente,  da  7iovissima  opi- 
nião que  seguiu:  que  0 infante  D.  Luiz,  duque  de  Bc- 
ja,fòra  desherdado  do  direito  de  successão  do  rei- 
no pela  desigualdade  do  casamento,  Lisboa,  1788  ; 
foi  escripta  para  impugnar  o Manual  Chronolo- 
gico,  publicado  pelo  impressor  Ameno  sob  o pseu- 
donymo  Lucas  Moniz  Cerafino,  no  qual  se  dava  co- 
mo certa  a opinião  que  Figueiredo  refuta  n’cstc 
opuscnlo  ; Descripção  de  Portugal,  apontamentos 
e.  710 tas  da  sua  historia  antiga  e moderna,  ecclesias-  j 
tica,  civil  e militar,  Lisboa,  1788;  tem  junto  : I 
Supplemento  á Descripção  de  Portugal,  em  satis-  \ 
façao  da  carta  que  um  prelado  do  reino  iscreveu  i 
ao  autor  da  mes7na  obra,  Lisboa,  1788  ; estas 
obras  trazem  as  inieiacs  F.  .M.  I).  F.  C.  I).  C 
D.  1*  E A.,  que  significam  : Fr.  Manuel  de  Fi- 
gueiredo chronista  dos  eistereienses  de  Portu- 
gal e Algarves  ; Provas  da  votiva  acção  do  pri- 
meiro monarcha  de.  Portugal,  que  7ia  marcha  para 
escalar  Santarém  promelteu  a Deus  a fundação 
de  um  mosteiro  cisterciense,  se  pelas  intercessões 
de  S.  Bernardo  ficasse  senhor  da  fortaleza  que  ia 
atacar,  Lisboa,  1788  ; Origem  verdadeira  do  con- 
de. D.  Henrique,  soberano  independente  de  Portu- 
gal,  e por  varonia  da  casa  de  Borgonha  ducado, 
terceiro  neto  de  Hugo  Capeto,  rei  de  França,  etc. 
Lisboa,  1789  ; Dissertação  historico- critica  para 
distinguir  D.  Pedro  Affonso,  filho  do  co7ide  D. 
Henrique,  de  D.  Pedro  Affonso,  filho  d'el  rei  D. 
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Affonso  Henriques,  etc.,  Lisboa,  1789  ; Mappa  no- 
minal de  todos  os  abbades  de  Alcobaça,  Geraes  da 
Congregação  de.  S-  Bernardo,  com  todas  as  decla- 
rações e circumstancias  que  os  fazem  conhecidos, 
Lisboa,  1789  ; Dissertação  histórica  e critica, 
que  mostra  7ião  deu  o senhor  rei  D Affonso  Hen- 
riques ao  mosteiro  real  de  Santa  Cruz  de  Coim- 
bra o dominio  temporal  de  Leiria  ; nem  7ia  juris- 
dicçáo  ecclesiastica  que  lhe  doou  foi  comprehendida 
a villa  de  Aljubarrota,  etc.,  Lisboa,  1790;  Vida 
da  augustissima  rainha  Santa  Thereza,  filha  do  se- 
gundo rei  de  Portugal,  e.  religiosa  cisterciense;  es- 
cripta por  José  Ferreira  Baijão ; supplementada 
com  dissertações,  notas  e documentos,  e offerecida 
á senhora  D.  Abbadessa  do  mosteiro  de  Lorvão, 
etc.,  Lisboa,  1791 ; Dissertação  historico-critica 
para  apurar  0 catalogo  dos  Chronistas  móres  do  rei- 
j no  e ultramar,  Lisboa,  1789;  Satisfação  aos  reparos 
I e perguntas,  que  fez  um  viajante  historiador  por- 
I tuguez,  examinando  os  retratos  dos  augustissimos 
7n(i7iarchas  portuguezes,  que  estão  na  hospedaria 
do  real  mosteiro  de  Alcobaça,  Lisboa,  1792  ; sem 
0 nome  do  autor  ; Resposta  que  deu  a um  Mare- 
chal das  provindas  do  Norte,  sobre  o berço  do 
papa  S.  Dnmaso,  o primeiro  do  nome,  Lisboa, 
1793  ; Vida  de  Ernesto  Gedeão,  barão  de  Laudon, 
conde  do  Sacro  Império  Romano,  etc.  ; vertida  da 
lingua  hespanhola  na  portugueza,  com  uma  bem 
historiada  descripçã.o  de  Belgrado ; addicionada 
pelo  traduetor  com  peças  e 7iotas  justificativas,  etc  , 
Lisboa,  1793  ; Catalogo  das  obras  impressas  ema- 
7iuscriptas  do  chronista  dos  Cistercienses  em  Por- 
tugal e Algarves,  Fr.  Manuel  de  Figueiredo,  Lis- 
boa, 1792.  Deixou  manuscripta  a seguinte  obra: 
Abreviadas  memórias  do  mosteiro  de  Santa  Maria 
de  Aguiar,  da  congregação  de  Saiita  Maria  de  Al- 
cobaça, da  ordem  de  S Bernardo,  que  offerece  ao 
rev.'”"  sr  Fr.  Manuel  Soares,  D.  Abbade  do  mes- 
mo mosteiro,  donatario  das  villas  da  Torre  de 
Aguiar  7io  reino  de  Portugal  e.  Bouça  7to  reino  de 
Leão,  etc.,  Fr.  Manuel  de  Figueiredo,  chronista 
cistercie7ise  de  Portugal  e Algarves,  Anno  1785. 
Este  manuscripto  pertencia  a João  Correia  Ay- 
res  de  Campos,  de  Coimbra  Na  Bibliotheca  de 
Evora  dizem  existir  nove  cartas  de  Fr.  .Manuel 
de  Figueiredo  para  o arcebispo  de  Evora,  D.  Fr. 
Manuel  do  Cenáculo. 

Figueiredo  (P.  Manuel  de).  Jesuita.  N.  em 
Coimbra  em  setembro  de  1G8S.  Era  filho  de  Si- 
mão  Rodrigues  e de  Domingas  da  Trindade.  Pro- 
fessou a 4 de  julho  de  li04.  No  anno  de  1708 
passou  á índia,  e depois  de  aprender  as  scien- 
cias  escolásticas,  dedicou  se  ao  mister  de  préga- 
dor.  Escreveu  : Oração  fúnebre  nas  exequias  do 
Hl.'"''  e Ex.'“"  Sr.  D.  Luiz  de  Menezes,  conde  da 
Ericeira  e marquez  de  Louriçal,  duas  vezes  vice- 
rei,  e capitão-general  da  índia,  7ia  Egreja  do  Bom 
Jesus  da  Casa  Professa  de  Gôa,  em  21  de  .lulho 
pe  1742,  Lisboa,  1743  ; Sermão  de  acção  de  Gra- 
ças pela  victoria  que  alca7içou  o lU  '""  e Ex  Sr. 
marquez  de  Castello  Novo,  conde  de  Assumar,  vi- 
ce rei  e general  da  índia  de  Bo7mdô  inimigo  do 
Estado,  prégado  a .5  de  maio  de  174G  wa  Sé  Pri- 
macial de  Gôa,  Lisboa,  1747  ; Sermão  de  acção 
de  Graças  pelas  victorias  que  alcançou  o Hl."'"  e 
Ex."'"  sr.  marquez  de  Castello  Novo,  vice-rei  e ca- 
pitão-general da  índia,  «o  ataque  de  Teracol  a 
'J.3  de  Novembro,  dia  em  que  se  publicava  a fama 
da  Novena  de.  S.  Francisco  Xavier,  e «o  rendi- 
mento da  praça  de  Ravim  710  dia  da  festa  do  mes- 
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mo  Santo,  prégado  em  Gôa  na  Casa  Professa  da 
Comjmnhia  de  Jesus  em  0 de  Janeiro  de  17 JO',  FjÍs- 
boa,  1748  ; Oração  funehre  paneg^jrica  d’el-rei  D- 
João  V.  Vem  no  livro  : Eccos  fúnebres  das  vozes 
s ludosas  qne  chegaram  de  Portugal  á índia  pela 
morte  do  muito  alto  e fiddissimo  rei  o sr.  D.  João 
V,  communicadas  ao  mesmo  reino  de  Portugal  pe- 
los religiosos  da  Companhia  de  Jesus  da  provin- 
da de  Gôa,  Lisboa,  1753. 

Figueiredo  (Manuel  Adelino  de).  IJacharel 
formado  em  Philosopbia,  secretario  geral  do  go- 
verno civil  dos  districtos  de  Bragança  e do  Por- 
to, servindo  ali  de  governador  civil  inteíinamen- 
te;  commendador  da  ordem  de  Christo.  Era  na- 
tural de  Coimbra  e morreu  em  janeiro  de  18ò5 
O dr.  Augusto  Filippe  Simòes  inseriu  na  Folha 
do  Sul,  de  Evora,  um  artigo  nccrologico  muito 
honroso  para  a memória  do  finado.  Publicou  mui- 
tos artigos  no  Jornal  do  Porto  sobre  agricultura, 
quando  tinha  a seu  cargo  a secçào  agricola 
d’aquelle  joriud.  Estes  artigcs  reuniu  os  depois 
cm  livro,  que  publicou  cm  Coimbra  em  1861,  com 
0 titulo  de  Estudos  de  agricultura. 

Figueiredo  (Manuel  Gouveia  de).  Prcsbytero 
e domestico  da  casa  do  arcebispo  de  Braga  D. 
Luiz  de  Sousa.  Acompanhou  este  prelado  na  em- 
balsada que  fez  a Roma  por  nomeação  de  D.  Pe- 
dro II.  em  1675,  e voltou  ao  reino  em  1682.  Es- 
creveu; Itinerário  da  Jornada  do  Arcebispo  de 
Praga  D.  Luiz  de  Sousa,  de  Braga  a Roma,  e de 
Roma  a Portugal;  ficou  em  manuscripto,  que  se 
conservava  na  livraria  do  convento  dos  Caeta- 
nos, de  Lisboa. 

Figueiredo  (Manuel  Peres  de).  Ecclesiastico  o 
escriptor.  N.  em  Vizeu  a 6 de  abril  de  1650,  fal. 
a 2 de  março  de  1716.  Era  filho  de  João  Baptis- 
ta  de  Figueiredo  e de  Catliarina  Peres.  Entrou 
muito  novo  na  Companhia  de  Jesus,  que  depois 
abandonou,  indo  estudar  Direito  canonico  na 
Universidade  de  Coimbra.  Foi  abbadc  de  N.  S.* 
de  Figueiró,  mas  renunciou  a abbadia  para  exer- 
cer 0 cargo  de  promotor,  e mais  tarde  o de  pro- 
visor  do  bispado  de  Vizeu,  em  que  fôra  provido 
pelo  bispo  D.  Jeronymo  Soares.  Deixou  manus- 
criptos  alguns  sermões  pregados  em  difierentes 
solemnidades,  e um  volume  de  Discursos  sagra- 
dos e politicos. 

Figueiredo  (Manuel  Ribeiro  de).  Professor  de 
latim  em  Santo  Thyrso.  Escreveu;  Discurso  no 
33.®  annivenario  da  morte  de  sua  magestade  im- 
perial 0 sr.  D.  Pedro  IV,  celebrado  na  real  ca- 
pela de  Nossa  Senhora  da  Lapa,  em  24  de  setem- 
bro de  1867,  Porto,  1867. 

Figueiredo  (Martinho  de).  De  cujas  circums- 
tancias  pessoaes  nada  se  sabe  Deixou  impressos 
uns  Commentarios  em  latim  ao  prologo  da  His- 
toria natural  do  Plinio,  que  fôram  publicados  em 
1529,  e dedicados  a D.  João  III. 

Figueiredo  (Martinho  Fernandes).  Escriptor 
que  viveu  no  tempo  de  el  rei  D.  Manuel,  e es- 
creveu uma  obra  que  ficou  inédita,  chamada: 
Viagem  de  Pedro  de  Azambuja  á Pérsia  e Arabia. 

Figueiredo  (Matheus  Castanho  de).  Mestre  em 
Artes  e bacharel  em  Theologia,  pela  Universida- 
de de  Coimbra;  vigário  de  S.  João,  de  Loure,  e 
prior  da  egreja  de  S Salvador,  de  Meirão,  no 
termo  de  Penamacôr.  Nasceu  em  Aveiro  em  1660, 
fal.  em  1704.  Era  filho  de  Manuel  Castanho  de 
Figueiredo.  Deixou  impressa  uma  obra  com  o 
titulo:  Sete  mysterios  do  patriarcha  S.  José,  etc., 


I Coimbra,  1693;  e algumas  outras  obras  inanus- 
criptas.  , 

Figueiredo  (Miguel  Augusto  de  Sousa).  Gene- 
ral de  divisão  reformado.  N.  em  1 de  novembro 
I de  1840,  fal.  em  13  de  fevereiro  de  1901.  Assen- 
í tou  praça  em  8 de  agosto  de  18)9,  sendo  despa- 
chado alferes  em  3 de  janeiro  de  1866,  promovi- 
<lo  a tenente  em  21  de  janeiro  de  1868,  a capi- 
j tão  em  21  de  abril  de  1868,  a major  em  11  de 
junho  de  1884,  a tenente-coronel  em  31  de  outu- 
bro de  1884,  a coronel  em  30  de  junho  de  1893, 
a general  de  brigada  cm  19l)0,  poucos  mezes  an- 
tes de  ter  pedido  a sua  reforma,  que  lhe  foi  con- 
1 cedida  a 22  de  novembro  do  referido  anno.  Fez 
I a sua  carreira  no  corpo  do  Estado  Maior,  e por 
I muitos  annos  foi  chefe  da  2.*  divisão  militar. 

! Quando  recebeu  a reforma,  era  dircctor  geral  do 
serviço  do  estado  maior.  Tinha  o grau  de  cavai- 
leiro  e a commenda  da  crdem  de  Aviz. 

Figueiredo  [Pedro  Maria  de).  Era  natural  do 
Porto,  e muito  dedicado  ao  estudo  da  historia 
portugueza,  (Je  genealogia,  c arte  de  brazão.  Dei- 
xou em  manuscripto:  Chronica  summaria  dos  Reis 
de  Portugal,  etc.  Livro  da  Nobreza  Portugueza,  e 
\ suas  armas  de  cidades,  e homens,  brevemente  ex- 
I plicados. 

Figueiredo  (Pedro  Felieiano  de  Oliveira  de). 
Coronel  das  extinctas  milicias  em  Macau.  Nas- 
ceu em  Portugal,  mas  viveu  por  muitos  annos 
em  Macau.  Escreveu;  Vert-Vert,  poema,  compos- 
to em  francez  por  J.  B.  Gresset,  e traduzido  em 
verso  solto,  Macau,  1838;  Epitome  da  historia  an- 
tiga, particularmente  da  historia  da  Greda,  com- 
j posto  em  francez  para  uso  dos  discipidos  da  Real 
Escola  Militar  de  Paris,  traduzido,  etc.,  Macau, 

' 1842. 

Fiçueireáo  (Pedro  José  de).  Nasceu  em  Lis- 
' boa  a 29  de  junho  de  1762,  fal.  na  mesma  cida- 
de a 11  de  fevereiro  de  1826.  Era  filho  de  Cae- 
tano José  de  Figueiredo,  cirurgião  da  camarada 
j rainha  D.  Maria  1,  e de  D.  Gertrudes  Margari- 
da de  Figueiredo.  Cursou  em  Lisboa  os  estudos 
de  humanidades,  aprendendo  grammatica  latina 
no  collegio  irlandez  Patricio,  a lingua  grega 
com  o professor  régio  José  Jauuario  Loinbardi; 
philosopbia  com  Agostinho  José  da  Costa,  e rhe- 
toricacom  Francisco  de  Saltes.  Foi  depois  profes- 
sor d’estas  duas  disciplinas  no  seminário  patriar- 
chal  de  Santarém.  Dotado  de  natural  vocação  e 
sendo  muito  estudioso,  tornou-se  muito  versado 
nos  ramos  das  boas  letras,  e especialmente  no 
conhecimento  da  historia,  philologia  e bibliogra- 
phia  portuguezas.  A Academia  Real  das  Scien- 
cias  de  Lisboa  o elegeu  seu  socio  corresponden- 
te, nomeando  0 depois  revisor  da  sua  imprensa, 
logar  que  oceupou  por  muitos  annos,  sendo  afinal 
promovido  a substituto  de  socio  effcctivo  na  clas- 
se de  litteratura.  Em  setembro  de  1820  o gover- 
no o nomeou  censor  dos  livros  e papeis  que  ti- 
vessem de  se  imprimir.  Ainda  foi  encarregado 
d’outras  cominissões  pelo  governo,  mas,  pouco 
favorecido  da  fortuna,  os  lucros  que  alcançava 
não  lhe  evitavam  o passar  privações  nos  últimos 
annos  da  sua  vida,  devendo  muitas  vezes  a 
subsistência  á liberalidade  dos  seus  amigos.  De- 
pois d’uma  enfermidade  longa  e dolorosa,  falle- 
ceu  muito  pobre  n’um  quarto  que  oceupava  ha- 
via muitos  annos  u’um  primeiro  andar  na  actual 
travessa  da  Palmeira,  que  então  se  chamava  de 
S.  Francisco  de  Paula.  Diz-se  que  pouco  antes 
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(Ic  morrer  queimara  uma  parte  dos  seus  manus- 
crij)tos;  os  que  escaparam,  em  que,  seguudo  cons- 
ta, se  incluía  uma  porção  de  apontamentos  e no- 
ticias bibliographicas,  colligidos  com  intento  de 
addicionar  ou  refundir  a Bibliotheca  Lusitana, 
de  Barbosa  Machado,  juntamente  com  a sua  pe- 
quena mas  escolhida  livraria,  fôram  comprados 
pelo  bispo  de  Leiria  que  os  oífereceu  ao  semi- 
nário episcopal  da  mesma  cidade.  Para  a biogra- 
phia  do  dr.  José  de  Figueiredo  vejam-se  as  Obser- 
vações criticas  sobre  o Ensaio  Estatístico  de  Bal- 
bi,  pelo  conego  Villela  da  Silva,  n’uma  nota  de 
pag.  75  a 78,  e o Elogio  historico  recitado  na 
Academia  das  Sciencias  por  Manuel  J<sé  Maria 
da  Costa  e Sá,  inserto  na  Historia  e Memórias  da 
Academia,  2.*  série,  tomo  ii,  parte  1.*,  1848,  pag. 

1 a 7.  Escreveu:  Arte  da  Grammatica portugueza, 
ordenada  em  methodo  breve,  facil  e claro,  offereci- 
da  a Sua  Alteza  Heal  o sr.  D.  Antonio, 

principe  da  Beira,  Lisboa,  17h9;  sem  o nome  do 
autor  no  frontispicio;  saiu  2 * edição  em  1804, 
e a.‘  edição  para  uso  do  Collegio  Heal  dos  Nobres 
e do  Seminário  do  patriarchado,  Lisboa,  1811; 
diz-se  que  também  houve  uma  edição  publicada 
na  Bahia.  Esta  Grammatica  foi  censurada  em 
alguns  pontos  por  Jeronymo  Soares  Barbosa,  e 
particularmente  no  que  diz  respeito  á phrase 
que  dá  começo  á dedicatória  (V.  a Grammatica 
Bhilosophica  de  J.  S.  Barbosa,  pag.  420).  Figuei- 
redo redarguiu  longamente,  confutando  taep  cen- 
suras, e preparava-se  para  publicar  de  novo  a 
sua  obra,  additada  e reformada,  mas  a morte  não 
ihe  permittiu  satisfazer  esse  desejo.  O mauuscri- 
j)to  que  já  estava  elaborado  foi  vendido  á casa 
Viuva  Bertrand  & Filhos,  que  publicou  a 4.*  i 
edição  em  1837,  com  o seguinte  titulo:  Arte  da 
Grammatica  portugueza,  em  methodo  breve,  facil  | 
e claro,  reformada  n’esta  quarta  edição  para  uso 
do  Collegio  real  dos  Nobres,  e do  Seminário  do 
Patriarchado  por  Pedro  de  Figueiredo,  etc.  As 
annotações  illustrativas,  refutatorias  dos  repa- 
ros e censuras  que  se  lhe  dirigiram,  correm  de 
pag.  115  até  ao  fim  do  volume.  Escreveu  mais: 
Retratos  e Elogios  dos  Varões  e Donas  que  illus- 
traram  a nação  portugueza,  etc.;  começou  a pu- 
blicar-se em  julho  de  1806,  e continuou  com  in- 
terrupções até  1817;  teve  também  alguns  outros 
collaboradores,  mas  a maior  parte  das  biogra- 
phias  fôram  escriptas  por  Figueiredo.  Carta  em 
resposta  de  certo  amigo  da  cidade  de  Santarém, 
em  que  se  lançou  os  Jundamentos  sobre  a verdade 
ou  incerteza  da  morte  d’el-rei  D.  Sebastião  na  ba^ 
talha  d’ Alcácer  Kibir,  Lisboa,  1808;  sem  o nome 
do  autor;  Dissertação  historico- juridica  da  senho- 
ra D.  Thereza,  mulher  do  conde  D.  Henrique,  saiu 
nas  Memórias  de  Litteratura  da  Academia  Real 
das  Sciencias,  tomo  viii,  sem  o nome  do  autor; 
Sentimentos  do  Juiz  do  Povo,  etc.,  Lisboa,  1808; 
Razão  e mais  razão,  etc.,  Lisboa,  1821;  Sentença 
].roferida  na  casinha  da  Almotaçaria  pelo  supre- 
mo Juízo  da  Inconfidência  Litteraria,  na  sessão 
XI  sobre  o quarto  tomo  das  «Obras  poéticas  de 
Manuel  Maria  Barbosa  du  Bocage»,  dada  á luz 
j>ara  desengano  dos  patetas,  Lisboa,  1813;saiu  ano- 
nymo.  Pertencem-lhe  as  annotações  espalhadas 
pelos  diversos  tomos  da  Historia  do  Brazil,  pu- 
blicada por  Desiderio  Marques  Leão;  accrescen- 
tou  cinco  para  seis  mil  vocábulos  no  Diccionario 
da  Lingua  Portugueza  de  Antonio  de  Moraes  da 
Silva,  na  edição  3.*  que  se  fez  em  1823.  São  suas 
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as  duas  Orações  que  o conego  João  Rodrigues 
Lima  de  Sequeira  recitou  e que  fôram  publica- 
das em  seu  nome,  sendo  a 1.*  Oração  fúnebre  nas 
exequias  do  dr.  Fiancisco  José  da  Costa,  recitada 
no  Seminário  Patriarchal  da  villa  de  Santare^n 
em  10  de  maio  de  1813;  a 2.*  Oração  exhortatoria 
que  na  Basilica  Patriarchal  de  Santa  Maria  Maior 
recitou  aos  eleitores  de  comarca,  em  21  de  dezem- 
bro de  1820-  Dei.vou  os  seguintes  manuscriptos: 
Diccionario  da  Lingua  Portugueza;  obra  em  que 
trabalhara  por  mais  de  40  annos,  segundo  diz  um 
dos  seus  biographos;  Oração  de  abertura  dos  es- 
tudos, recitada  em  1801  no  Real  Collegio  de  N S.‘ 
da  Conceição  do  Patriarchado;  Relação  da  so- 
lemnidade  com  que  Sua  Alteza  Real  fui  recebido 
no  Collegio  Real  do  Patriarchado  no  dia  21  de 
março  de  1805,  e juntamente  a Oração  que  n’esse 
acto  lhe  dirigiu'.  Noticia  da  fundação  e iristitui- 
ção  do  dito  Real  Collegio;  Varias  censuras  e pare- 
ceres acadêmicos,  e outros  em  assumptos  que  se 
lhe  incumbiram  por  diversas  secretarias  e re- 
partições do  Estado,  etc. 

Figueiredo  (P.  Rodrigo  de).  Jesuita.  N.  em 
Coruche  nos  fins  do  século  xvi,  fal,  em  9 de  ou- 
tubro de  1642.  Era  filho  de  Álvaro  Ferreira  e de 
Maria  Barreto-  Professou  a 17  de  fevereiro  de 
1608.  Cursou  Philosophia  na  Universidade  de 
Evora,  e foi  depois  estudar  Theologia  em  Roma. 
Regressando  ao  reino,  embarcou  para  o Oriente 
em  1618,  e chegando  a Gôa  acabou  os  seus  estu- 
dos theologicos,  navegando  para  a China  em 
1622.  Durante  doze  annos  entregou-se  aos  tra- 
balhos das  missões,  até  que  falleceu.  Deixou  es- 
criptas varias  obras,  que  ficaram  inéditas. 

Figueiredo  (Sebastião  Gomes  de).  Reitor  do 
collegio  de  S.  Pedro,  de  Braga,  e conego  da  sé 
da  mesma  cidade.  N.  na  villa  de  Avelloso,  do 
bispado  de  Lamego,  fal.  em  Lisboa  a 18  de  abril 
de  1611.  Era  filho  de  Francisco  Ribeiro  da  Fon- 
seca e de  D.  Brites  de  Vascoucellos.  Estudou  as 
sciencias  escolásticas  em  Coimbra,  d’onde  pas- 
sou á Universidade  de  Salamanca,  sendo  admit- 
tido  como  collegial  do  Collegio  de  Santa  Maria 
Magdalena,  e ali  dictou  Philosophia.  Regres- 
sando a Portugal  foi  provido  no  reitorado  do  col- 
legio de  S.  Pedro,  de  Braga,  e obteve  na  cathe- 
dral  d’esta  cidade  um  canonicato,  de  que  tomou 
posse  em  1587.  Foi-lhe  offerecida  a mitra  de 
Cabo  Verde,  que  rejeitou,  acc.eitando  depois  a 
nomeação  de  prelado  de  Tliomar  cabeça  da  or- 
dem militar  de  N.  S.  Jesus  Christo.  Escreveu  : 
Milicia  Christiana  de  los  tres  inimigos  dei  alma, 
Salamanca,  1596.  Publicou  mais  dois  livros  em 
latim. 

Figueiredo.  Pov.  e freg.  do  Salvador,  da  prov. 
do  Minho,  conc.,  com.,  distr.  e arceb.  de  Braga  ; 
305  hab.  e 72  fog.  A pov.  dista  6 k.  da  séde  do 
conc.  Um  dos  conegos  da  sé  de  Braga  apresen- 
tava o vigário,  que  tinha  50í00Ü  réis.  A pov. 
pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  u.“  8,  com  a séde  em  Braga.  ||  Pov.  e freg. 
de  S Pedro,  da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de 
.\mares,  distr.  e arceb.  de  Braga  ; 546  hab.  e 
140  fog.  A pov.  dista  2 k.  da  séde  do  conc.  e está 
situada  n’uma  plauicie,  perto  da  margem  direita 
do  rio  Cávado.  O ordinário  apresentava  o ab- 
bade,  por  concurso  synodal,  e tinha  400íÜ(K)  réis 
de  rendimento.  0 terreno  é muito  fértil.  A pov. 
pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  u.®  8,  com  a séde  em  Braga.  ||  Pov.  e freg' 
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de  S.  Paio,  da  prov.  do  Miubo,  conc.  e com.  de 
Guimarães,  distr.  c arceb.  de  Braga;  270  hab.  e 
(55  fog.  Tem  esc.  do  sexo  fom.  A pov.  dista  5 k. 
da  séde  do  conc.  O prior  do  convento  de  S.  Vi- 
cente de  Fóra,  de  Lisboa,  apresentava  o vigá- 
rio, que  tinha  11^000  réis  e o pé  d'altar.  A terra 
é fértil,  e pertence  á G.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.®  20  com  a séde  em  Amaraute.  || 
Pov.  e freg.  de  S.  João  Baptista,  da  prov.  da 
Beira  Baixa,  conc.  e com.  da  Certã,  distr.  de 
Castello  Branco,  bisp.  de  Portalegre  ; 555  hab.  e 
108  fog.  Tem  caixa  post  e esc.  do  sexo  masc.  A 
pov.  dista  11  k.  da  séde  do  conc.,  e está  situada 
na  serra  de  Cabeço  da  Bainha.  Pertence  á 5.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n “ 15,  com 
a séde  em  Thomar.  ||  Povoações  nas  freguezias  : 
Santos  Cosme  e Damião  de  Azere,  conc.  de  Ar- 
cos de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. II  Santíssimo  Sacramento,  de  Burgo,  conc. 
de  Arouca,  distr.  do  Aveiro.  Tem  correio  com 
serviço  de  posta  rural.  ||  Santa  Maria,  de  Cepel- 
los,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Mi- 
guel, de  Cunha,  conc.  e distr.  Braga.  ||  O Salva- 
dor, de  Folgosa,  conc.  de  Maia,  distr.  do  Porto. 

II  S.  Pedro  de  France,  conc.  e distr.  de  Vizeu. 
Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural.  ||  Santo 
Isidoro,  conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa.  ||  Santa 
Eulalia,  dc  Margaride,  conc.  de  Felgueiras,  distr. 
do  Porto.  II  S.  Martinho,  de  Moimenta,  conc.  de 
Sinfàes,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Bomão,  de  Nogueira, 
conc.  de  Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  Santa  Maria,  de  Oliveira,  conc.  de 
Arcos  de  Valle-de-Vez,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Mi- 
guel, de  Paredes,  conc.  de  Penafi^l,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Pedro,  de  Pedroso,  conc.  de  V.  N.  de 
Gaia,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Pedro  e conc.  de  Porto 
de  Moz,  distr.  de  Leiria.  ||  S.  Thiago  de  Riba 
d’Ul,  conc  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de 
Aveiro.  ||  S.  Martinho,  de  Bio  de  Moinhos,  conc. 
de  Peuafiel,  distr.  do  Porto.  ||  S Thiago,  de  Sil- 
valde,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  |]  S.  Mi- 
guel, de  Thaide,  conc  de  Povoa  de  Lauhoso, 
distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria  dos  Ollvaes  e 
conc.  de  Thomar,  distr.  de  Santarém.  ||  S.  Pedro 
Fins,  de  Torno,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Por- 
to. II  S.  Thiago  e couc.  de  Torres  Vedras,  distr. 
de  Lisboa.  ||  O Salvador,  de  Touraes,  conc.  de 
Ceia,  distr.  da  Guarda.  I|  S.  Miguel,  de  Villa 
Franca,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 
Bio  da  prov.  do  Alemtejo  ; passa  pela  villa  de 
Niza,  e vae  desaguar  na  margem  esquerda  do 
Tejo. 

Figueiredo  de  Alva.  Pov.  e freg.  do  Salva- 
dor, da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de  S. 
Pedro  do  Sul,  distr.  e bisp.  de  Vizeu  ; 833  hab. 
e 212  fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e correio  com 
serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista  6 k.  da  séde 
do  couc.  O arcediago  de  Vizeu  apresentava  o 
cura,  que  tinha  lf'íü00  réis  de  côngrua  e o pé 
d’altar.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n."  14,  com  a séde  em  Santa  Comba 
Dão. 

Figueiredo  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  po- 
voações n.a  freg.  de  S.  Paio,  de  Pinheiro  da  Bem- 
posta,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de 
Aveiro. 

Figueiredo  Barbuda  (Antonio).  Medico  do 
hospital  de  Todos  os  Santos,  que  se  encontra  no- 
meado em  2G  de  abril  de  1GG2 ; falleceu  em  se- 
tembro de  IGGG. 


Figueiredo  Carmona  (Theodoro  Gil  de).  Ca- 
pitão de  infantaria,  actualmente  em  serviço  no 
ministério  do  reino.  N.  em  7 de  janeiro  de  1857, 
em  Bicafé,  districto  de  Bragança.  E’  filho  de 
José  Antonio  de  Lima  Carmona  e de  D.  Anua  Ba- 
chel  Carolina  Gil  de  Figueiredo  Sarmento.  Seu 
pae  era  capitão  de  cavallaria,  que  muito  se  dis- 
tinguiu nas  campanhas  da  liberdade  e na  divisão 
que  foi  a Hespanha  consolidar  o throno  de  Iza- 
bei  II.  Dedicando-se  á carreira  das  armas,  as- 
sentou praça,  em  infantaria  n.®  10,  que  estava 
aquartelado  no  Porto,  a 17  de  setembro  de  1878; 
fez  0 curso  d’esta  arma  e o da  Escola  Polyte- 
chuica  de  Lisboa,  saindo  alferes  a 21  de  setem- 
bro de  1887 ; seguiu  depois  o curso  de  engenha- 
ria civil,  0 qual  terminou  em  1891.  Foi  promo- 
vido a tenente  em  24  de  fevereiro  de  1894,  e a 
capitão  em  24  de  agosto  de  1900.  Em  1891,  pre- 
cedendo concurso,  obteve  despacho  de  professor 
effectivo  parao  lycui  de  Faro,  d’onde  foi  trans- 
ferido como  aggregado  para  o Lyceu  Central  de 
Lisboa,  sendo  despachado  effectivo  em  26  de  ou- 
tubro de  1897  para  este  mesmo  lyceu,  onde  ainda 
se  conserva.  Em  23  de  janeiro  de  1893  casou 
com  D.  Virginia  Julia  da  Conceição  Reis,  filha 
de  Boaventura  Reis,  commerciante  da  praça  de 
Lisboa. 

Figueiredo  Carvalho  (Lopo  José  de).  Medi- 
co e escriptor,  delegado  de  saude  e professor  do 
lyceu  da  Guarda  ; medico  da  Misericórdia  e do 
caminho  de  ferro  da  Beira  Alta.  Tem  vinculado 
0 seu  nome  a obras  importantíssimas  da  sua  es- 
pecialidade na  campanha  iniciada  no  nosso  paiz 
contra  a tuberculose.  Tem  prestado  muitos  e 
bons  serviços  na  cidade  da  Guarda  á assistência 
dos  tuberculosos,  e foi  á Suissa  estudar  as  me- 
lhores installaçõcs  de  sanatórios  para  combater 
esta  terrivel  enfermidade.  E’  antigo  presidente 
do  centro  progressista  da  referida  cidade.  Os 
seus  trabalhos,  alguns  dos  quaes  foram  apresen- 
taiios  em  diversos  congresses,  são  os  seguintes  : 
Uma  epidemia  de  febre  typhoide  no  concelho  da 
Guarda,  1894  ; Os  tuberculosos  na  Guarda,  traba- 
lho apresentado  no  congresso  de  medicina  em 
Coimbra,  1895 ; Prophilaxia  da  tuberculose  na 
Guarda,  1-895;  Orotherapia  na  tuberctdose  pul- 
monar, 1898  ; Um  caso  de  acromigalia,  1899  ; As 
causas  da  febre  typhoide  em  Portugal,  1897  ; Pes- 
te bubônica  (relatorio  sobre  um  caso  suspeito), 
1899  ; Curabilidade  da  tuberculose  pidmonar,  tra- 
balho apresentado  no  congresso  de  medicina  em 
Lisboa,  1900  Foi,  em  Coimbra,  redactor  dos  jor - 
naes  de  medicina:  Estudos  médicos  e Coimbra  me- 
dica ; fez  parte  da  redacção  do  Movimento  medi- 
co, de  Coimbra,  da  lievista  de  medicina  e de  ci- 
rurgia e da  Medicina  e Cirurgia,  publicações  de 
Lisboa. 

Figueiredo  Castello  Branco  (José  Barbosa 
Canaes).  Bibliothecario-mór  da  Bibliotheca  Na- 
cional de  Lisboa,  socio  da  Academia  Real  das 
Sciencias  de  Lisboa  e da  Academia  Real  de  His- 
toria de  Madrid.  N.  em  Soure  pelos  annos  de 
1804,  fal.  em  Lisboa,  victima  da  febre  amarella, 
em  22  de  novembro  em  1857.  Frequentou  o curso 
de  Theologia  na  Universidade  de  Coimbra,  es- 
tando no  0.®  anno  de  1825,  mas  parece  que  não 
chegou  a formar-se.  Era  tido  por  muito  versado 
em  questões  genealógicas  e passava  por  ser 
grande  indagador  das  nossas  antiguidades.  Dei- 
xou publicadas  diversas  obras,  mas  algumas  in- 
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completas.  Nas  Memórias  da  Academia  Real  das 
Scieiicias  se  encontram  trabalhos  d’este  escri- 
ptor,  alguns  dos  quaes  se  imprimiram  em  sepa- 
rado. Foi  nomeado  Hibliothecario-mór  em  1851. 
Relaçào  dos  seus  eseriptos;  A Maçonaria  desco- 
berta, Lisboa,  1829  ; uma  folha  de  impressão  que 
devia  eontinuar  periodicamente,  mas  de  que  saiu 
só  o n.“  1,  segundo  pareee.  Costados  das  familias 
ülustres  de  Portugal,  Algarves,  Ilhas  e índias; 
obra  que  a el-rei  fidelissimo,  o muito  alto  e pode- 
roso senhor  D Miguel  I,  offercce  o seu  autor,  etc., 
Lisboa,  1829,  tomo  i ; O tomo  it  saiu  com  outro 
titulo:  Arvores  de  costados  das  familias  nobres  dos 
reinos  de  Portugal  e Algarves,  e dominios  ultrama- 
rinos, que  offerece  ao  muito  alto  e muito  podero- 
so, etc.,  Lisboa,  18J1  ; a obra  completa  deveria 
constar  de  4 tomos;  dos  publicados  coniém  o 1.”  as 
familias  titulares  do  reino,  a primeira  parte  do  2° 
tratadas  familias  nobres  da  província  do  Minho, 
etc.;  Costados  de  quatro  avós  de  Ai/res  Guedes 
Coutinho  Garrido,  fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real, 
etc , seguido  de  notas,  Lisboa,  1829  ; Costados  de 
cinco  avós  de  João  Carlos  Fêo  Cardoso  de  Cas- 
tello  Branco  e Torres,  fidalgo  cavalleiro  da  Casa 
Real,  etc  , seguidos  de  notas,  Lisboa,  1829;  Costa- 
dos de  seis  avós  de  João  de  Mello  e Sousa  da  Cu- 
nha Souto  Mayor,  moço  fidalgo  com  exercido  no 
paço,  etc.,  seguido  de  notas,  Lisboa,  1830;  sem  o 
nome  do  autor  ; Biographia  Lusitana,  ou  quadro 
historico  da  vida  e acçòes  dos  varões  e donas  illus- 
tres  portuguezes;  dividida  em  vinte  volumes  ; pela 
Sociedade  do  Anomalo;  tomo  i,  Lisboa,  18  u.  Esta 
obra  começada  e publicada  sem  o seu  nome,  de- 
via sair  periodicamente,  como  se  vê  da  introduc- 
ção  que  a precede  como  elle  diz,  que  em  cada 
um  dos  20  volumes  se  comprehenderia  5 déca- 
das, apontando  em  seguida  os  50  nomes  que  ti- 
nham de  entrar  no  l.°  tomo  ; por  esta  conta  a 
obra  estava  marcada  para  l.tKK)  biographias ; 
saíram,  porém,  apenas  3,  que  formam  um  peque- 
no caderno,  que  são  as  de  D.  Aflonso  Henriques, 
l.“  rei  de  Portugal  ; D.  Atfonso,  1.”  duque  de 
llragauça  ; e Diogo  Cam,  descobridor  do  Congo, 
(que  ficou  incompleta),  sendo  acompanhadas  dos 
respectivos  retratos  lithographados.  Simultanea- 
mente publicava  mais  duas  collecçôes,  a 1.*  com 
0 titulo  de  Miscellanea  constando  de  peças  inédi- 
tas, memórias,  artigos  de  variedades  instructivas 
e recreativas,  e de  vários  outros  objectos ; pela  So- 
ciedade do  Anomalo,  Lisboa,  1837,  chegou  só  a 
pag.  48.  — 2.*  Manual  do  cozinheiro  e da  cozinhei- 
ra, contendo  as  receitas  mais  simples  para  ter  boa 
mesa  com  economia,  seguido  dos  melhores  proces- 
sos para  pastelaria  e copa,  etc.  ornado  de  estam- 
pas; pela  Sociedade  do  Anomalo,  Lisboa,  1837, 
chegou  até  á pag.  44.  N"esta  publicação  foi  auxi- 
liado por  outras  pessoas  que  concorreram  com  a 
maior  parte  dos  artigos.  Escreveu  mais  : TiUdos 
conferidos  á nobreza  do  reino,  Lisboa,  1836  ; só  se 
imprimiu  uma  folha;  O Cnt/íoZico,  jornal  publica- 
do em  1842,  que  depois  foi  substituído  em  janeiro 
de  134.3  pelo  Jornal  da  Sociedade  Catholica ; Es 
tatuto  da  Sociedade  Catholica  promotora  da  mo- 
ral evangélica  na  monarchia  portugueza,  Lisboa, 
1843;  A Sociedade  Catholica  defendida  dos  seus 
inimigos ; primeira  e segunda  parte  ; Lisboa,  184.5; 
parece  que  saiu  sem  o nome  do  autor  ; O Es- 
cudo  christão,  Lisboa,  1848  a 1819  ; jornal  que 
chegou  só  até  ao  n.®  11  ; Historia  genealógica  da 
nobreza  do  reino  ; está  impressa  de  pag.  1 até  96, 
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sem  frontispício,  comprehendendo  noticias  ge- 
nealógicas e históricas  pertencentes  ás  familias 
dos  appeilidos  : Cunha,  Pereira,  Coutinho,  Hen- 
riques de  Portugal,  Sanches  e Coberturas  ; não 
continuou  ; Contestação  ás  allegações  contra  o ti- 
tido  de  Penamacor,  Lisboa,  184.5 ; saiu  sem  o seu 
nome ; foi  escripta  na  oceasião  de  muitos  leva- 
rem a mal  a renovação  do  referido  titulo,  que  I). 
Maria  II  havia  concedido;  Inscripçues  romanas 
exWentes  em  Portugal,  com  suas  explicações;  saiu 
no  tomo  I das  Actas  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias,  de  pag.  385  a 395  ; O Mordomo  do  rei,  me- 
mória offerecida  á Academia  Real  das  Sciencias, 
Lisboa,  1851  ; saiu  também  na  2.*  serie,  tomo  iii, 
parte  1.*,  das  Memórias  da  Academia;  Aponta- 
mentos ácerca  da  villa  de  Soure,  Lisboa,  1851  ; 
saiu  tainbem  no  referido  volume  das  Memórias 
da  Academia;  Carta  ao  sr.  Antonio  Luiz  de  Sousa 
Henriques  Seceo,  ácerca  da  sua  censura  aos  uApon- 
tamentos  da  villa  de  Soure»,  Lisboa,  1851  ; Noti- 
cia chronologica  dos  condes  de  Castella,  Lisboa, 
18.54  ; saiu  também  nas  Memórias  da  Academia, 
nova  serie,  classe  2.*,  tomo  i,  parte  i ; Aponta- 
mentos sobre  as  relações  de  Portugal  com  a Syria 
no  secido  xir,  Lisboa,  1854  ; saiu  no  referido  vol. 
tomo  I e parte  i ; Estudos  biographicos,  ou  noti- 
cia das  pessoas  retratadas  nos  quadros  históricos 
pertencentes  á Bibliotheca  Naciotial  de  Lisboa, 
Lisboa,  1854.  «E’  curioso  saber-se,  diz  José  Sil- 
vestre Ribeiro,  no  vol.  xiv  da  Historia  dos  esta- 
belecimentos scientificos,  litterarios  e artisticos  de 
Portugal,  a pag.  74,  que  havia  uma  grande  col- 
lecção  de  retratos  proveniente  dos  extinctos  con- 
ventos, quadros  de  um  valor  quasi  sempre  nullo 
como  pinturas,  mas  de  um  relativo  interesse  his- 
torico, como  eífigies  de  homens  que  se  singula- 
risaram  nas  religiões  por  saber  ou  por  virtudes. 
De  4ÜÜ  ü’estes  quadros  ha  noticia  correspondente 
a cada  um,  colligida  e impressa  pelo  bibliothe- 
cario-mór  José  Rarbosa  Canaes  de  Figueiredo 
Castello  Hranco.  Eram  ainda  numerosos  aquel- 
les  que  a descripção  não  pôde  abranger.  Pediu- 
se  a venda  d'estes  em  beneficio  do  cofre  da  lii- 
bliotheca,  ouvindo-se  préviamente  a Academia 
das  Relias  Artes. u As  noticias  que  acompanham 
os  retratos,  notas  e reflexões  que  se  encontram 
n’esta  obra,  são  instructivas  e curiosas,  e mos- 
tram a erudição  ecclesiastica  do  autor,  e as  dou- 
trinas e opiniões  que  professava  em  assumptos 
de  padroado,  concordatas,  bulias,  inquisição,  je- 
suítas, etc.  Na  mesma  obra  se  encontram  também 
varias  noticias  topographicas,  e da  historia  ec- 
clesiastica d’alguinas  cidades  e povoações,  tanto 
do  continente  de  Portugal,  como  dos  seus  domí- 
nios ultramarinos.  Além  do  referido,  ainda  se  pu- 
blicou: Collecção  de  arvores  de  costado;  caderno 
I,  Lisboa,  18.55  ; ficou  interrompida  a publicação 
logo  n’este  primeiro  numero  ; Estudos  sobre  a ori- 
gem e progressos  dos  reinos  de  Na  varra  c Aragão 
até  I).  Sancho,  o forte,  e D.  Ramiro,  o monge  ; 
imprimiu-se  de  1854  a 1855,  chegando  só  a pag. 
304;  os  Estudos  propriamente  ditos,  findam  na 
pag.  229,  seguindo-se  uma  Taboa  chronologica 
dos  factos,  que  termina  na  pag.  251,  continuando 
de  pag.  2.53  em  deante  um  Appendice  de  docu- 
mentos, dos  quaes  ficaram  impressos  16  e parte 
do  17.®,  todos  em  latim.  Consta  que  em  1828  Ca- 
naes compozera  e pretendera  imprimir,  assignado 
com  0 nome  de  Uma  victima  do  despotismo,  certo 
opusculo,  que  iutitulára  Clamor  da  justiça,  o 
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qual,  sendo  então  por  ellc  submettido  á censura 
do  patriarchado,  e pelo  vigário  geral  mandado 
distribuir  para  exame  ao  padre  José  Agostinho 
de  Macedo,  este  veiu  com  tal  informação,  ou  pa- 
recer, que  a licença  toi  immcdiatamente  recu- 
sada. A data  da  informação  é de  15  de  agosto  do 
mesmo  auno  de  1828.  Em  vista  da  censura  do  pa- 
dre José  Agostinho  de  Macedo,  Canaes  modificou 
0 seu  trabalho,  que  veiu  a publicar-se  ainda  em 
1828,  com  0 titulo  : Um  grito  só,  sem  nome  do 
autor,  tendo  no  fim  A victima  do  despotismo. 

Figueiredo  das  Donas.  Pov.  e freg.  de  N. 
S.*  das  Neves,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e 
com.  de  Vouzella,  distr.  e bisp.  de  Vizeu  ; 474 
hab.  e 124  fog.  Tem  correio  com  serviço  de  posta 
rural.  A pov.  dista  5 k.  da  séde  do  conc.  e pas- 
sa-lhe proximo  0 rio  Vouga.  O vigário  de  S Pe- 
dro do  Sul  apresentava  o cura,  que  tinha  fiiSOOO 
réis  de  côngrua  e o pé  d’altar.  A pov.  pertence 
á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  11, 
com  a séde  em  Santa  Oomba  Dão.  Ila  aqui  um 
antiquissimo  paço  acastellado  em  ruínas,  que,  se-  i 
gundo  consta,  foi  solar  do  celebre  D.  Goesto  .An- 
sures,  progenitor  dos  Figueiras,  Figueiredos  c ' 
Figueirôas,  que  se  tornou  celebre  por  ter  livrado 
umas  donzellas  do  poder  dos  moiros,  que  eram 
condemuadas  ao  tributo  de  cem  donzellas,  que 
se  pagava  ao  califa  de  Cordova.  V.  Ansures  e 
Figueiredo. 

Figueiredo  Freire  (José  Homem  de).  Doutor 
em  Philosophia  e lente  da  Universidade  de  Coim- 
bra. N.  em  S.  Pedro  do  Sul,  e tal.  na  Figueira 
da  Foz  em  setembro  de  1837  estando  em  uso  dos 
banhos.  Era  filho  de  João  Homem  Kebello.  Dou- 
torou-se  em  31  de  julho  de  1807.  Exerceu  o ma- 
gistério por  largos  annos  com  boa  reputação  Re- 
geu varias  cadeiras,  permanecendo  até  á sua 
morte  na  de  Physica,  onde  succedeu  ao  dr.  Cons- 
tantino  Botelho.  Deixou  importantes  manuscri- 
ptos  em  poder  da  sua  viuva,  a quem  fôram  pedi- 
dos por  alguns  membros  da  faculdade.  Em  con- 
gregação de  13  de  abril  de  1812  declararam  dois 
vogaes  que  tinham  conservado  em  sua  mão  os 
manuscriptos  de  Botanica  e de  Physica  do  dr. 
José  Homem  de  Figueiredo  Freire,  mas  que  iam 
restituil-os  il  viuva.  Além  dos  manuscriptos,  pu- 
blicou as  seguintes  obras  ; Catalogo  das  plantas 
vaturaes  e exóticas,  que  se  encontram  em  S.  Pe- 
dro do  Sul;  Monographia  das  plantas  crgptoga- 
micas;  Methodo  pratico  de  trabalhar  com  as  ma- 
chinas  de  physica. 

Figueiredo  de  Lemos  (D.  Luiz  de).  Bispo  da 
Madeira.  N.  na  ilha  de  Santa  Maria,  Açores,  em 
21  de  agosto  de  1544,  fal.  em  1608.  Era  filho  de 
Miguel  de  Figueiredo  de  Lemos  e de  sua  mulher 
Iguez  Nunes  Velho.  Fez  os  seus  estudos  em 
Coimbra.  Foi  vigário  de  S Pedro,  em  Ponta  Del- 
gada, d'onde  passou  a deão  da  sé  de  Angra,  cargo 
que  exercia  em  1582.  D’este  logar  foi  elevado  a 
bispo  da  Madeira.  Convocou  um  synodo,  que  ce- 
lebrou na  sé  do  Funchal  em  29  de  junho  de  1597. 
N’elle  se  fizeram  e se  publiearam  constituições 
extravagantes,  em  addição  ás  que  tinham  sido 
feitas  ein  1578,  sendo  bispo  D.  Jerouymo  Barreto. 
Em  1601  mandou  reimprimir  estas  accrescentan 
do-as  com  as  feitas  em  seu  tempo. 

Figueiredo  Pimentel  (D.  Carlos  Maria  de). 
V.  Annunciação  (D.  Carlos  de). 

Figueiredo  e Quelha.  Duas  povoações  reuni- 
das na  freguezia  de  lá-  Clemente,  de  Basto, 


concelho  de  Celorico  de  Basto,  districto  de 
Braga. 

Figueiredo  e Sá,  (Filippe  Manuel  de).  E’  co- 
nhecido como  traduetor  de  vários  romances,  qua- 
si  todos  hespanhoes,  e publicados  por  meio  de 
subscripção.  Temos  conhecimento  dos  seguintes: 
A Marqueza  de  Bellaflôr,  romance  histórica,  de 
D.  Venceslau  Aygnals  de  Izco,  Lisboa,  1819,  2 to- 
mos; O Patriarcha  do  Valle,  ou  a linda  hespanho- 
la;  romance  de  I).  Patricio  de  la  Escossura,  Lis- 
boa, 1851  e 1852,  4 tomos;  1).  Urraca  de  Castella, 
romance  historico  hespanhol,  Lisboa,  1853,  2 to- 
mos; Ü.  Branca  de  Navarra,  idem,  Lisboa,  1852 
e 1853,  2 tomos;  O bezerro  de  ouro;  novella  de 
Frederico  Soulié,  Lisboa,  1854,  4 tomos;  Florin- 
da,  ou  o palacio  encantado;  romance  historico  de 
D.  Jiian  de  Deus  Mora,  Lisboa,  1856,  2 tom.;  Pe- 
layo,  ou  0 restaurador  de  Ilespanha,  do  mesmo  au- 
tor, Lisboa,  18.57,  2 tomos;  As  ruínas  do  meu  con- 
vento; historia  contemporânea,  traduzida  do  hes- 
panhol, Lisboa,  18.58  e 1859,  2 tomos. 

Figueiredo  e Silva  (Antonio  Joaquim  de).  V. 
Figueiredo  (Antonio  Joaquim  de). 

Figueiredo  e Sousa  (Luiz  José  de).  Medico 
do  hospital  de  S.  José,  nomeado  em  1792.  Foi 
suspenso  em  6 de  dezembro  de  1810  por  ordem 
do  enfermeiro-mór  D.  Francisco  de  Almeida,  sen- 
do depois  aposentado  em  7 de  janeiro  de  1813. 
Fallcceu  em  11  de  fevereiro  de  18a3. 

Figueiredo  e Sousa  (Manuel  Paes  de).  Dou- 
tor em  Medicina  pela  Universidade  de  Coimbra, 
lente  "de  prima  e decano  da  mesma  faculdade. 
Era  natural  de  Canuas  de  Senhorim,  c filho  de 
João  Paes  de  Figueiredo  e Sousa.  Fal.  em  19  de 
julho  de  1872.  Doutorou -se  a 28  de  julho  de  1841. 

Figueiredos  (Quinta  dos).  Na  freg.  de  N.  S." 
da  Conceição  e conc.  de  íiio  Maior,  distr.  de 
Santarém. 

Figueirinha.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Antonio,  de  Ameixial,  conc.  de  Loulé,  distr.  de 
Faro.  j S.  João  Baptista,  de  Coucieiro,  conc.  de 
Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Marcos  de  Ata- 
boeira,  conc.  de  Castro  Verde,  distr.  de  Beja.  Tem 
est.  do  Caminho  de  Ferro  de  Sul  c Sueste,  entre 
as  de  Outeiro  e Carreguciro.  ||  N.  S*  da  Concei- 
ção, de  Kedinha,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Lei- 
ria. II  S.  Pedro,  de  Vade,  conc.  de  Ponte  da  Bar- 
ca, distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Casal  na  freg. 
de  N.  S.*  da  Purificação  e conc.  de  Oeiras,  distr. 
de  Lisboa. 

Figueirinhas.  Povoações  nas  freguezias  : S. 
Julião,  de  Calendário,  conc.  de  V.  N.  de  Famali- 
cão,  distr.  de  Braga.  ||  N.  S * da  Assumpção,  de 
Freixianda,  conc.  de  V.  N.  de  Ourem,  distr.  dc 
Santarém. 

Figueiró  (Antonio  de  Vasconcellos  e Sousa, 
conde  de)  Fidalgo  da  Casa  Real  ; mestre  sala  da 
casa  de  Sua  Magestade  el-rei  senhor  D.  Carlos, 
por  decreto  de  14  de  janeiro  de  1905,  substituin- 
do 0 sr.  conde  da  Figueira,  que  até  então  exer- 
ceu aquelle  elevado  cargo  ; veador  de  sua  mages- 
tade a rainha  senhora  D.  Amélia  ; par  do  reino, 
eleito  cm  1901,  etc.  E’  oriundo  d'iima  familia 
illustre,  e apparentado  com  as  mais  nobres  fami- 
lias  de  Portugal.  Seu  pae  foi  um  antigo  diplo- 
mata, que  no  Brazil  deixou  prestigiosamente 
assignalada  a sua  individualidade.  Encetou  a 
carreira  diplomática  como  addido  em  Madrid  ; 
em  1895  fez  concurso  para  segundo  secretario  de 
legação,  e é hoje  primeiro  secretario  servindo  no 
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gabinete.  E’  um  verdadeiro  gentleman,  um  spor- 
tman  distineto,  impondo-se  pela  correeçào  do  seu 
porte  aristoeratico  e edueação  bnissima.  Nas  an- 
tigas touradas  ehamadas  áe  fidalgos,  também  por 
vezes  tomou  parte  na  lide  eomo  bandarilheiro. 
Em  1897  foi  graeiado  com  o titulo  de  conde  de 
Figueiró,  titulo  que  anda  ligado  desde  o tempo 
de  1).  João  IV.  aos  viscondes  de  Penaguiào  e de 


C«>ndc  de  Figueiró 


Villa  Nova  de  Portimão,  e marquezes  de  Castel- 
lo  Mellior.  Os  antigos  condes  de  Figueiró  eram 
descendentes  do  duque  de  Coimbra,  1).  Jorge  de 
Lencastre,  commendador-mór  das  ordens  de  Aviz 
e de  S.  Thiago,  filho  bastardo  legitimado  de  el- 
rei  D.  João  ll.  O sr.  conde  de  Figueiró  é casado 
com  a sr.*  D Joscpha  Saudoval  de  Vasconcellos, 
pertencente  a uma  das  mais  illustres  familias  de 
llespanha,  que  é boje  a sr.*  condessa  de  Figuei- 
ró, dama  camarista  da  rainha  senhora  D.  Amélia. 

Figueiró  (Francisco  de  Vasconcellos,  1°  conde 
de).  Era  filho  de  Manuel  de  Vasconcellos,  senhor 
do  morgado  de  Esporão  e de  V.  N.  de  Foscôa,  com- 
mendador  de  Izeda  na  ordem  de  Christo,  presi- 
dente da  camara  dejLisboa,  regedor  das  justiças, 
c do  conselho  de  Estado  de  Portugal  em  Madrid, 
e de  sua  mulher  1).  Luiza  de  Vilhena  de  Mendo- 
ça,  dama  da  infanta  D.  Maria,  e filha  de  João 
Nunes  da  Cunha,  senhor  do  morgado  da  Coutadi 
Ilha,  filho  segundo  de  D.  Nuno  da  Cunha,  gover- 
nador da  índia.  D.  Francisco  de  Vasconcellos 
fal.  em  Madrid  no  anno  de  16õ.‘5,  e era  casado 
com  I).  Anna  de  Vasconcellos  e Menezes.  O titu- 
lo foi  concedido  em  tres  vidas  por  Filippe  m,  de 
Castella,  a seu  pae,  por  serviços  prestados,  sen- 
do D.  Francisco  quem  primeiro  gosou  d'essa 
mercê.  Usava  do  mesmo  brazão  da  casa  dos  du- 
([ues  de  Aveiro  como  descendentes  do  duque  de 
Coimbra,  I).  Jorge  de  Lencastre;  as  armas  reaes 
do  reino,  com  um  filete  negro  em  contrabaiida; 
timbre,  um  pelicano  com  as  azas  abertas  pican- 
do 0 peito,  com  6 bezautes  nas  azas,  c um  no 
peito. 

Figueiró  (D.  José  Luiz  de  Lencastre,  3. conde 
de).  Commendador-mór  d’ Aviz,  etc.  N.  em  Evora 
cm  agosto  de  1H39,  fal.  em  Lisboa  a 11  de  de- 
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zembro  de  1087.  Era  filho  do  2.®  conde  de  Fi- 
gueiró, D.  Pedro  Luiz  de  Lencastre,  e de  sua 
mulher,  D.  Magdalena  de  Lencastre.  Succedeu 
na  casa  de  seu  pae,  e foi  o 3.®  conde  de  Figueiró, 
de  que  se  lhe  passou  carta  a 29  de  setembro  de 
1658,  declarando-se  ser  esta  a terceira  vida  com 
que  esta  merco  fôra  concedida  a seu  visavô  Ma- 
nuel de  Vasconcellos,  sendo  a primeira  em  Fran- 
cisco de  Vasconcellos,  e nas  outras  duas  entra- 
riam os  seus  descendentes,  ou  as  pessoas  que  em 
falta  d’elles  succedessem  na  casa.  A honra  de 
commendador-mór  foi-lhe  concedida  por  carta  de 
17  de  outubro  dc  1673;  teve  também  todas  as 
commendas  e alcaidarias-móres,  que  possuiu  seu 
avô,  e tendo  succedido,  por  morte  da  condessa 
sua  mãe,  na  casa  de  Sortelha,  veiu  pelo  falleci- 
mento  de  sua  avó  materna  a succeder  no  conda- 
do de  Villa  Nova  de  Portimão,  engrossando  em 
rendas  a sua  grande  casa,  por  ter  recaído  n’ella 
duas  tão  illustres,  toruando-a  assim  uma  das  mais 
ricas  e mais  poderosas  do  reino.  Foi  vereador  do 
pelouro  de  saude  do  senado  de  Lisboa,  por  de- 
creto de  7 de  novembro  de  1672.  Casou  em  31  de 
julho  de  1664  com  D.  Filippa  de  Vilhena,  filha 
de  João  Rodrigues  de  Sá,  conde  de  Penaguião,  e 
de  sua  mulher,  D.  Luiza  Maria  de  Faro.  Falleceu 
sem  deixar  successão,  ficando  extincto  aquelle  ti- 
tulo. 

Figueiró  (D.  Pedro  de).  Mestre  em  Artes, 
doutor  cm  Theologia  pela  Universidade  de  Coim- 
bra; conego  regrante  do  convento  dc  Santa  Cruz, 
grande  orientalista,  etc.  N.  em  Figueiró,  no  bis- 
pado de  Coimbra,  de  que  tomou  o appellido.  í^al. 
a 11  de  janeiro  de  1592.  Era  filho  de  João  de  Fa- 
ria e de  Izabel  da  Fonseca,  ambos  descendentes 
de  familias  nobres.  Applicou  se  ao  estudo  das 
sciencias  escolásticas,  dedicando-se  também  ao 
das  linguas  orientaes  na  Universidade,  principal- 
mente  na  hebraica,  em  que  se  tornou  tão  perito, 
que  lhe  grangeou  o epitheto  de  o hebreu.  Profes- 
sou em  1543,  e doutorou-se  em  1565.  Deixou  im- 
pressos alguns  ,volumes  de  Cummentarios  á sa- 
grada escriptura,  escriptos  em  latim. 

Figueiró  (D.  Pedro  Luiz  de  IjCncastre,  2.® 
conde  de).  Era  filho  de  D.  Francisco  Luiz  de  Len- 
castre, 3.®  commendador-mór  de  Aviz,  e de  sua 
mulher,  D.  Filippa  de  Mendoça,  dama  da  rainha 
D.  Margarida  d’Austria;  sobrinho  do  1.®  conde 
de  Figueiró,  irmão  de  sua  mãe.  Falleceu  a 21 
de  julho  de  1658.  ü.  Pedro  não  succedeu  na  casa 
de  seu  pae,  nem  na  commenda  de  Aviz,  porque 
falleceu  primeiro,  mas  succedeu  no  titulo  a seu 
tio,  que  falleceu  em  1653.  Foi-lhe  concedida  a 
mercê  de  moço  fidalgo,  por  alvará  de  7 de  feve- 
reiro de  1625,  com  fôro  e moradia.  No  entretan- 
to, 1).  Pedro  não  succedeu  na  casa  de  Figueiró, 
que  era  da  condessa  D.  Anna  de  Menezes  e Vas- 
concellos, mulher  de  seu  tio,  o 1.®  conde,  suc- 
cedeu  só  no  condado  por  mercê  de  D.  João 
IV,  attendendo  á sua  nobreza,  em  carta  de  19 
de  maio  de  1654,  e foi  senhor  de  Villa  Nova  de 
Foscôa  e do  morgado  de  Esporão.  Quando  I). 
João  IV  instituiu  o tribunal  da  Junta  dos  Tres 
Estados,  foi  o conde  de  Figueiró  um  dos  primei- 
ros ministros  nomeados.  Pelo  seu  casamento  teve 
0 senhorio  de  Goes  e o condado  de  Sortelha.  Ca- 
sou em  16  de  fevereiro  de  1630  com  I).  Magda- 
lena de  Lencastre,  filha  segunda  de  1).  Luiz  da 
Silveira,  3."  conde  de  Sortelha,  e de  sua  mulher, 
1).  Maria  de  Vilhena,  condessa  de  Villa  Nova. 
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A condessa  D.  Magdaleua  veiu  a licrdar  a casa 
de  seu  pae  por  morte  de  sua  irmu  mais  velha,  a 
condessa  de  Villa  Nova  D.  Branca  de  Vilhenada 
Silveira,  e succedeu  nas  terras,  morgados  e mais 
senhorios  da  casa  de  Sortelha. 

Figueiró.  Pov.  e freg.  de  Santa  Christina,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Amarante,  distr. 
e bisp.  do  Porto;  882  hab.  e 252  fog.  Tem  esco- 
las para  ambos  os  sexos,  medico  e pharmacia.  A 
pov.  dista  9 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  na 
estrada  de  Amarante  para  Louzada.  E’  também 
conhecida  por  Santa  Christina  de  Figueiró.  Per- 
tenceu ao  conc.  de  Santa  Cruz  de  Kiba-Tamega, 
que  foi  supprimido  em  1855.  U arcebispo  de  Bra- 
ga apresentava  o abbade,  por  concurso  synodal, 
que  tinha  o rendimento  de  500í0ü0  réis.  A ter- 
ra é muito  fértil,  e cria  gado  de  toda  a qualida- 
de. Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n.“  20,  com  a séde  em  Amarante.  ||  Pov.  e 
freg.  de  S.  Thiago,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e 
com.  de  Amarante,  distr.  e bisp.  do  Porto;  1;553 
hab.  e 409  fog.  Tem  correio  com  serviço  de  posta 
rural,  e esc.  do  sexo  masc.  A pov.  dista  G k.  da 
séde  do  conc.  e está  situada  entre  duas  serras 
perto  do  rio  Odres.  O reitor  de  Villa  Cova  da  Li- 
xa apresentava  o vigário,  que  tinha  lOOíOCO 
réis.  A terra  é fértil  e cria  muito  gado.  Perten- 
ce á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“ 
20,  com  a séde  cm  Amarante.  A povoação  tam- 
bém é conhecida  pelo  nome  de  S.  Thiago  de  Fi- 
gueiró, e até  1855  foi  do  conc.  de  Santa  Crüz  de 
Riba  Tamega,  supprimido  n’esse  anno.  ||  Pov.  e 
freg.  de  S.  Thiago,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e 
com.  de  Paços  de  Ferreira,  distr.  e bisp.  do  Por- 
to; 584  hab.  e 150  fog.  Tem  escolas  para  ambos 
os  sexos,  e caixa  post.  A pov.  dista  3 k.  da  séde 
do  conc.  A terra  é fértil,  e pertence  á 3.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  18,  com  a sé- 
de no  Porto.  Ij  Povoações  nas  freguezias:  S.  Mi- 
guel, de  Christellos,  conc.  de  Paredes,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Cypriano,  conc.  e distr.  de  Vizeu.Tem 
est.  post.,  e est.  do  Caminho  de  Ferro,  no  ramal  de 
Santa  Combadão  a Vizeu,  entre  as  de  Torre  de 
Eita  e de  Tondellinhas.  ||  S.  João  Baptista,  de 
Mosteiro,  conc.  de  Vieira,  distr.  de  Braga.  ||  Ri- 
beira do  distr.  de  Portalegre.  N.  nas  proximida- 
des de  Alpalhão,  e vae  desaguar  no  rio  Tejo, 
•acima  de  Villa  Flôr,  com  40  k.  de  curso. 

Figueiró  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  po- 
voações na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Bagunte, 
conc.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto. 

Figueiró  do  Campo.  Pov.  e freg.  de  S.  Thia- 
go Apostolo,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de 
Soure,  distr.  e bisp.  de  Coimbra;  1:126  hab.  e 
328  fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e correio  com 
serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista  10  k.  da  sé- 
de do  conc.  e está  situada  na  margem  esquerda 
da  Ribeira  da  Ega.  A abbadessa  do  convento  de 
freiras  bernardas,  de  Cellas,  apresentava  o vigá- 
rio, que  tinha  120^000  réis.  Pertence  á 5.*  div. 
mil.  e ao  distr  de  recrut.  e res.  n.“  15,  com  a sé- 
de em  Thomar. 

Figueiró  da  Granja.  Villa  e freg.  de  N.  S.* 
da  Graça,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com. 
de  Fornos  d’Algôdres,  distr.  da  Guarda,  nisp.  de 
Vizeu;  864  hab.  e 199  fog.  Tem  escolas  para  am- 
bos os  sexos,  e est.  post.  A villa  dista  6 k.  da  sé- 
de do  conc.  e está  situada  na  margem  direita  do 
rio  Mondego,  e é também  conhecida  só  pela  desi- 
gnação de  Figueiró.  Foi  concelho  com  caniara, 
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juizes  e mais  ofliciacs.  El-rei  D.  Manuel  deu-lhe 
foral,  em  Lisboa,  a 24  de  julho  de  1518.  Era  do 
convento  de  Tarouca.  O ordinário  apresentava 
0 abbade,  que  tinha  300^000  de  rendimento.  A 
villa  é fértil  e pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.®  12  com  a séde  em  Trancoso. 
Em  1811  houve  n’esta  villa  um  pequeno  comba- 
te entre  as  tropas  portuguezas  e as  francezas. 

Figueiró  da  Serra.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.e  com. 
de  Gouveia,  distr.  e bisp.  da  Guarda;  1:126  hab. 
e 261  fog.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos, 
caixa  post.  e uma  fabrica  de  laniücios  A pov. 
dista  10  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  na  ser- 
ra da  Estrella,  sobre  a falda  de  um  monte.  Tam- 
bém se  encontra  só  com  o nome  de  Figueiró,  Es- 
ta freg.  foi  commenda  da  ordem  da  Malta  pelo 
que  tinha  muitos  e grandes  privilégios-  ü com- 
mendador  d’esta  ordem  apresentava  o cura,  que 
tiuha  8Í0Ü0  réis  de  côngrua  e o pé  de  <altar.  A 
pov.  pertence  á2.*  div.mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n.®  12,  com  a séde  em  Trancoso. 

Figueiró  dos  Vinhos.  Villa  da  prov.  da  Ex- 
tremadura,  séde  de  conc.  e de  com.,  distr  de 
Leiria,  bisp.  de  Coimbra.  Tem  uma  só  freg.,  S. 
João  Baptista.  Dista  50  k.  da  séde  do  distr.  e 
está  situada  n’uma  planicie  amena,  fértil  e sau- 
dável, passando-lhe  proximo  os  rios  Zezere  e 
Pera.  O seu  nome  deriva  de  muitas  figueiras  e ex- 
cellentes  vinhas  que  circumdam  a villa.  D.  Pe- 
dro Aífonso,  filho  natural  de  D.  Aftbuso  Henri- 
ques, a povoou  cm  1174,  dando-lhe  foral  com  mui- 
tos privilégios  em  maio  do  mesmo  anno,  ou  no  de 
1176.  Em  1181  0 rei  moiro  de  Sevilha  saqueou  a 
povoação  e arrazou-a  completamente,  marchan- 
do depois  a cercar  Santarém,  onde  estava  D.  Af- 
fonso  I;  mas  seu  filho,  mais  tarde  D.  Sancho  I, 
correu  em  soccorro  de  seu  pae,  e os  moiros  fo- 
ram derrotados,  sendo  perseguidos  por  D.  San- 
cho até  Sevilha.  A povoação  ficou  reduzida  a um 
estado  miserável,  e em  1187  era  apenas  uma  al- 
deia sujeita  a Pedrogão  Grande.  D.  Sancho  I a 
m.audou  então  povoar,  e estando  em  Santarém, 
confirmou  o foral  que  lhe  dera  seu  irmão  D.  Pe- 
dro Aftonso,  e elovou-a  á categoria  de  villa.  D. 
Afibnso  II  confirmou  também  este  foral,  em  San- 
tarém, no  anno  de  1218.  D.  Manuel  deu-lhe  toral 
novo,  em  Lisboa,  a 16  de  abril  de  1514.  As  ar- 
mas da  villa  são:  em  campo  de  oiro,  cinco  folhas 
verdes  de  figueira,  orladas  d’esta  legenda:  Por 
Deus  e pela  patria.  Era  séde  de  comarca,  mas 
em  1875  tiraram-lhe  essa,  em  proveito  de  Pe- 
drogão Grande.  A transferencia  causou  o mais 
profundo  desgosto  aos  habitantes  da  villa,  que 
não  descançaram  emquanto  a comarca  se  nao 
est<abeleceu  de  novo  em  Figueiró  dos  Vinhos,  o 
que  só  conseguiram  depois  de  20  annos  de  insis- 
tente lueta,  a 16  de  setembro  de  1895,  pela  in- 
terferência do  sr.  conselheiro  João  Franco,  en- 
tão ministro  do  reino.  Quando  a noticia  chegou 
á villa,  houve  enthusiasticos  festejos  c illumina- 
ções,  e em  testemunho  de  reconhecimento  por 
quem  tanto  se  interessára  pela  restauração  da 
séde  da  comarca  de  Figueiró,  resolveu  a camara 
municipal  que  o antigo  Largo  dos  Paços  do  Con- 
celho se  ficasse  denominando  Largo  do  Conselhei- 
ro João  Franco.  Houve  n’esta  villa  um  convento 
de  frades  carmelitas  descalços,  fundado  em  1601 
pelo  vigário  fr.  Antonio  de  Evora,  auxiliado  por 
D.  Pedro  de  Alcaçova  e Vasconccllos,  c outro  de 
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freiras  franciscanas,  fundado  em  1549  por  Izabel 
da  Conceição,  Aniia  de  Jesus,  Justina  do  Salva- 
dor e Catliariua  da  Conceição,  naturacs  d’esta 
villa.  O collegio  novo  de  Santa  Cruz  de  Coim- 
bra apresentava  o prior,  que  tinha  20OÍ0O0  réis. 
No  convento  dos  carmelitas  está  installado  o 
hospicio  da  Misericórdia.  A egreja  é de  abobada 
de  tijolo  e tem  alguns  altares  notáveis.  N’ella 
estão  sepultados  D.  Pedro  d’Alcaçova  e Vascon- 
cellos,  sua  mulher  D.  Maria  de  Meuezes,  o conde 
de  Figueiró  D.  Fr,ancisco  de  Vasconcellos,  e sua 
mulher  D.  Anna  de  Vasconcellos  e Menezes.  A 
torre  acastellada,  contigua  ao  edifício  da  ca- 
deia, foi  construida  em  1552,  segundo  se  lê  n’uma 
inscripção  esculpida  na  mesma  torre.  Do  antigo 
castello  que  se  presume  ser  do  tempo  dos  moiros, 
fez  0 seu  solar  o primeiro  marquez  de  Castello 
Melhor,  neto  do  grande  ministro  e valido  de  D 
Affonso  VI.  Completamente  transformado,  estão 
ali  installadas  a escola  e a estação  telegrapho- 
postal.  A’  entrada  do  cemiterio  vêem-se  esculpi- 
das duas  quadras  expressamente  escriptas  para 
ali  pelo  poeta  João  de  Deus.  A egreja  matriz  é 
um  templo  vasto  e de  remota  antiguidade.  O te- 
cto  appoia-se  em  oito  columnas  de  granito;  tem 
sei.s  altares,  e é muito  apreciável  a obra  de  ta- 
lha do  altar-mór.  As  paredes  são  guarnecidas 
coin  alguns  quadros  antigos.  No  côro  ha  um  or- 
gão,  que  tem  a data  de  1G89.  A’  entrada  da  egre- 
ja, do  lado  direito,  está  o tumulo  de  mármore  de 
1).  Kuy  Mendes  Vasques  e sua  mulher.  N’este 
tumulo  está  esculpido  o brazão  da  fainilia,  que 
era  de  elevada  nobreza,  acompanhado  d'uma  ins- 
cripção. A egreja  foi  ultimamente  reconstruida, 
por  subscripção.  Os  notáveis  artistas  Simò“s  de 
Almeida,  esculptor,  e José  Malhôa,  pintor,  tam- 
bém contribuiram  com  obras  d’arte.  O primeiro 
com  duas  esculpturas,  S.  João  Baptista  e Senhor 
dos  Afflictos,  e o segundo  com  o magnifíco  quadro 
do  altar-mór  O baptismo  de  Christo.  Este  quadro 
tem  4™. 70  de  altura  e 2"', 70  de  largura,  e foi  ex- 
pressamente pintado  para  este  altar.  Em  Figueiró 
dos  Vinhos  ha  escolas  para  os  dois  sexos,  est. 
telegr.  post.  com  serviço  de  emissão  e pagamen- 
to de  vales  do  correio  e telegr.,  cobrança  de  re- 
cibos, letras  e obrigações  e serviço  de  encom- 
mendas  permutando  malas  com  a K.  A.  N.-  Tho- 
mar;  advogados,  médicos,  pharmacias,  agencias 
bancarias,  e das  companhias  de  seguros  Interna- 
cional, Popular,  Previdência,  e Tagus\  fabricas  de 
cortumes,  de  fiação  e tecelagem,  typographias, 
boteis,  sociedades  de  recreio:  Club  Fiqueiroense, 
Sociedade  Artística  Figueiroense,  e theatro;  feira 
de  gado  todos  os  terceiros  domingos  de  cada  mez 
e de  26  a 28  de  julho;  mercado  semanal,  aos  do- 
mingos. A villa  teve  voto  em  cortes,  com  assen- 
to no  banco  15°.  Pertence  á5.‘  div.  mil.,  10.*  bri- 
gada, grande  circumscripção  mil.  do  Centro,  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  15,  com  a séde  em 
Thomar.  O edifício  da  camara  municipal  é um 
dos  mais  elegantes  da  villa.  As  aguas  são  abun- 
dantes e boas,  e as  terras  de  Figueiró  dos  Vi- 
nhos produzem  vinho,  centeio,  legumes,  hortali- 
ças, azeite  e muita  frueta.  Tem  muito  gado  e 
caça,  e os  rios  Zezere,  Alge  e Pera  trazem  bom 
peixe.  O conc.  compõe-se  actualmente  de  4 fre- 
gnezias,  com  9:324  habitantes,  sendo  4:320  do 
sexo  masc.  e 5:Ü0l  do  tem  , n’uma  superfície  de 
1^:141  hect.  As  freguezias  são:  N.  S * da  Graça, 
de  Aguda,  2:094  hab.  : 993  do  sexo  masc.  e 1:101 
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do  fcm. ; N.  S.*  da  Conceição,  de  'Arcga,  1:441 
hab.  : 695  do  sexo  masc.  e 746  do  fem. ; N.  S.* 
da  Graça,  de  Campello,  2:002  hab.  : 861  do  sexo 
masc.  e 1:141  do  fem.  ; S.  João  Baptista,  de  Fi- 
gueiró dos  Vinhos,  3:7(l7  hab.  : 1:771  do  sexo 
masc.  e 2:016  do  fem  O principal  commercio  do 
concelho  é vinho,  azeite,  cereaes  e madeira  de 
castanho.  Jornaes ; Teem  aqui  sido  publicados  : 
Echo  de  Figueiró,  abril  de  1906  ; Escola  do  Povo, 
23  de  setembro  de  1899,  Figueiroense  (O),  21  de 
agosto  de  1897,  em  publicação ; Ft^Metroeníe  (O), 
1898 ; Primarera  abril  de  1901;  e Zezere 
(O),  5 de  outubro  de  1895  a 5 de  junho  de  1897. 

Figueirôa.  Déram  principio  a este  appellido 
cinco  cavalleiros  irmãos,  chamados  Pedro,  San- 
cho,  Fernando,  Sueiro  e AfiFonso,  da  familia  dos 
Fernandes  de  Temez,  tronco  da  casa  de  Cordova, 
os  quaes  no  logar  de  Figueirôa,  do  campo  de  Pe- 
toburdelo,  entre  as  cidades  da  Corunha  e Betan- 
ços  no  reino  de  Galliza,  defenderam  trinta  don- 
zellas,  que  os  moiros  levavam  em  satisfação  do 
celebrado  tributo  promettido  por  Mauregato  (V. 
Ansures),  entre  as  quaes  iam  Sancha  e alomera- 
na  suas  irmãs,  deixando  n’aquelle  sitio  o solar  de 
Figueirôa,  de  que  fôrain  progenitores.  As  suas 
armas  são  cinco  folhas  de  figueira  de  verde  em 
aspa;  timbre,  um  braço  vestido  de  vermelho, 
com  um  ramo  de  figueira  na  mão,  de  ouro,  com 
cinco  folhas  de  fígueira  verdes. 

Figueirôa  (Alexandre  de).  Secretario  da  rai- 
nlia  D.  Luiza  de  Gusmão,  mulher  d’el-rei  D.  João 
IV.  N.  em  Lisboa,  onde  também  falleceu  a 2 de 
dezembro  de  1665.  Era  filho  de  Duarte  de  Fi- 
gueirôa e dc  D.  Maria  de  Sampaio.  Casou  com 
D.  Maria  Pacheco  de  Lima.  Pertenceu  á Acade- 
mia des  Singulares  e compoz  muitas  poesias  em 
latim,  sendo  apenas  publicados  dois  epigrammas. 

Figueirôa  (Ayres  Peixoto  de).  Almotacé  do 
senado  da  camara  d’Elvas,  eleito  em  28  de  se- 
tembro de  1649. 

Figueirôa  (Francisco  Carneiro  de).  Doutor 
em  Direito  Civil  pela  Universidade  de  Coimbra, 
lente  e reitor  da  mesma  Universidade,  conego 
das  sés  de  Vizeu,  Guarda,  Porto  e Lisboa,  depu 
tado  do  conselho  geral,  inquisidor  da  inquisição 
de  Lisboa,  etc.  N.  no  Porto,  e ali  falleceu  em 
edade  muito  avançada,  a 8 de  agosto  de  1744. 
Era  filho  de  João  de  Figueiredo  Pinto,  contador 
de  Fazenda  real,  e de  1).  Maria  Carneiro  Bar- 
ros.  Aprendeu  as  primeiras  letras  no  Porto,  pas- 
sando depois  á Universidade  de  Coimbra,  onde 
recebeu  o grau  de  doutor,  entrando  depois  no 
collegio  de  S.  Pedro  a 27  de  julho  de  1691  ; foi 
lente  de  Inslituta  a 23  de  novembro  de  1693.  Em 
14  de  outubro  de  1722  teve  a nomeação  de  rei- 
tor, tomando  posse  a 17  de  dezembro  do  mesmo 
anno.  Exerceu  este  cargo  durante  22  annos,  até  á 
data  do  fallecimento,  prestando  sempre  os  mais 
relevantes  serviços  á Universidade.  Alcançando 
na  secretaria  grande  quantidade  de  elementos 
históricos,  elaborou  as  Memórias  da  Universidade 
de  Coimbra,  que  veiu  a publicar  o beneficiado 
Francisco  Leitão  Ferreira.  Deixou  varias  com- 
posições, e entre  ellas  um  Regimento  do  Santo 
Üllicio,  illustrado  com  reflexões,  obra  em  3 volu- 
mes in  folio. 

Figueirôa  (Francisco  da  Fonseca).  Cirurgião - 
mór  do  hospital  real  do  Porto.  N em  28  de  feve- 
reiro de  1709;  ignora-se  a data  do  fallecimento 
Era  filho  de  Pedro  da  Fonseca  Ferreira  e de 
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Francisea  de  Mattos.  Aprendeu  graminatica  uo 
eollegio  dos  jesuítas,  estudou  Philosophia  na  con- 
gregação do  Oratorio.  Instruído  na  arte  cirúr- 
gica por  seu  pae,  o substituiu  por  muitos  aunos 
na  cadeira,  que  elle  regia  no  hospital.  Publicou 
duas  obras  em  latim,  no  Porto,  1748  e 1756.  Dei- 
xou também  duas  em  manuscripto. 

Figueirda  (Fr.  Gregorio  de).  Keligioso  da  or- 
dem de  S.  Bento,  doutor  em  Theologia  pela 
Universidade  de  Coimbra.  N.  em  Vianna  do  Cas- 
tello  a 14  de  janeiro  de  1651,  fal.  no  convento  de 
Tibães  a 28  de  dezembro  de  1709.  Era  filho  de 
Antonio  Francisco  Lobato  c de  Anna  Villas  Boas 
Professou  no  convento  de  S.  Salvador,  de  Ren- 
dufe,  a 19  de  abril  de  1665.  Foi  abbade  do  con- 
vento de  S.  Martinho,  de  Cucujàes,  de  S.  Bento 
da  Victoria,  no  Porto,  e Santo  Tbirso,  de  Riba 
d’Ave,  e procurador  geral  na  côrte  de  Lisboa. 
Teve  fama  de  bom  prégador.  Dos  seus  muitos 
sermòcs  só  publicou  um  da  terceira  dominga  do 
advento,  prégado  na  sé  de  Coimbra  em  1682. 

Figueiros,  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção, da  prov.  da  Extremadura,  conc.  de  Cadaval, 
com.  de  Torres  Vedras,  distr.  e patriarc.  de  Lis- 
boa ; 1:533  hab.  o 238  fog.  Tem  caixa  post.  e es- 
colas d’ambos  os  sexos.  A pov.  dista  7 k.  da  séde 
do  conc.  Até  1855  foi  do  conc.  de  Alcoentre,  que 
ficou  supprimido  n’este  anno.  Pelo  decreto  de  26 
de  setembro  de  1895,  que  extinguiu  o conc.  de 
Cadaval,  foi  annexada  ao  de  Rio  Maior,  mas  vol- 
tou ao  de  Cadaval,  onde  se  conserva,  depois  de 
ter  sido  restaurado  pelo  decreto  de  13  de  janeiro 
dc  1898.  A pov.  pertence  á l.“  div.  mil  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  5,  com  a séde  em  Lis- 
boa. A terra  é muito  fértil.  O prior  e beneficia- 
dos de  Óbidos,  apresentavam  o cura,  que  tinha 
diversos  generos. 

Figueirosa.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptis- 
ta,  de  Bordonhos,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr. 
de  Vizeu. 

Fijó  (.  intonio  de  Castro  Pereira  Corte  Real, 
conde  de).  Antigo  deputado,  e rico  capitalista. 
Tinha  a sua  casa  na  villa  da  Feira.  Exerceu  va 
rias  vezes  o logar  de  juiz  substituto  da  comarca 
da  referida  villa.  Foi  deputado  nas  legislaturas 
de  1881,  1884  e 1895.  Fal.  em  20  de  maio  de 
1905. 


Fijó.  Povoações  nas  freguezias  : S.  Salvador, 
de  Feitosa,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castcllo.  ||  S.  Mamede,  de  Ferreira, 
conc.  de  Paredes  de  Coura,  do  mesmo  distr.  ||  S. 
.Martinho,  de  Frazão,  conc.  de  Paços  de  Ferreira, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Estevão  e Santa  Tecla,  de 
Geraz  do  Minho,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Julião,  de  Passos,  eonc.  e 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Rebordosa,  conc. 
de  Paredes,  distr.  do  Porto. 

Fllgueira.  Appellido  que  foi  tomado  certa- 
mente do  concelho  de  Felgueiras,  onde  esta  fa- 
mília teve  por  sem  duvida  o seu  illustre  solar. 
Descende  de  Lourenço  Filgueira,  alcaide-mór  do 
castello  de  Frojães  em  tempo  d’el-rei  D.  Pedro 
I.  São  suas  armas,  em  campo  azul  nove  lisonjas 
de  prata,  em  tres  palas  ; timbre,  um  lobo  azul, 
nascente  e lisonjado  de  prata. 

Filha  Boa.  Pov.  na  freg  de  N.  S.*  da  Luz, 
de  Carvoeira,  conc.  de  Torres  Vedras,  distr.  de 
Lisboa. 

Filhadella  ou  Folhadella.  Pov.  e freg.  de  S. 
Thiago,  da  prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.,  com. 


e ilistr.  dc  Villa  Real,  arceb.  dc  Braga;  1:590 
hab.  e 366  fog.  Tem  escolas  para  ambos  os  se- 
xos. A pov.  dista  3 k.  da  s'éde  do  conc.  e está  si- 
tuada junto  da  margem  esquerda  do  rio  Corgo. 
A mitra  apresentava  in  perpetuam  o vigário,  que 
tinha  1205000  réis  de  rendimento.  A terra  é 
muito  fértil,  tem  caça,  e cria  muito  gado  de  toda 
a qualidade.  Pertence  á 6 • div.  mil.  e ao  distr. 
dc  recrut.  e res.  n.®  13,  com  a séde  em  Villa 
Real. 

Filhagosa.  Pov.  da  freg.  de  S.  Miguel  de 
Tresminas,  conc.  de  Villa  Pouca  de  Aguiar, 
distr.  de  Villa  Real. 

Filhamento.  Acto  pelo  qual  se  concedia  a 
distineção  do  titulo  de  fidalgo  a filho  de  fidalgo. 
Segundo  o regimento  de  3 de  junho  de  1572  e o 
alvará  de  15  de  dezembro  de  1589  os  filhamen- 
tos  concedidos  pelo  soberano  expediam-se  todos 
por  consulta  verbal  do  mordomo-mór. 

Filho  das  hervas.  V.  Hervoeira. 

V Filhós.  Pov.  na  freg.  de  N.  S."  da  Graça,  dc 
Bogalhos,  conc.  de  Torres  Novas,  distr.  de  San- 
tarém. 

Filinto  Elysio.  Pseudonymo  pelo  qual  era 
mais  conhecido  o poeta  Francisco  Manuel  do 
Nascimento.  V.  este  nome. 

Filippa  {D).  Rainha  de  Portugal,  mulher  de 
D.  João  I.  N.  cm  Inglaterra  no  anno  de  1359, 
fal.  em  Sacavem,  victima  da  peste,  em  18  de  ju- 
lho de  1415.  Era  filha  do  duque  de  Laucastro, 
João  de  Gand,  filho  do  rei  Eduardo  III,  e de  sua 
mulher,  a duqueza  D.  Branca.  O duque  de  Lan- 
castro  foi  casado  duas  vezes,  c teve  duas  filhas 
de  sua  primeira  mulher:  a primeira  D.  Catha- 
riua  e a segunda  D.  Filippa.  Tendo  enviuvado 
passou  a segundas  núpcias  com  D.  Constança,  fi- 
lha primogênita  do  rei  D.  Pedro,  de  Castella, 
cognominado  o cruel.  Por  morte  d’este  soberano, 
a quem  faltou  successão  masculina,  aspirava  o 
duque  de  Lancastro  á monarebia  hespanhola,  de 
quem  já  se  declarava  e se  chamava  rei,  e para 
fazer  vaker  os  direitos  á successão  e de  herança, 
se  passou  a Portugal  com  uma  poderosa  armada, 
para  com  a força  adquirir  um  império,  que  elle 
chamava  o patrimônio  de  sua  mulher.  Entre  o 
duque  e I).  João  I havia  um  tratado  de  alliança, 
e apezar  do  nosso  monarchase  ter  tornado  já  in- 
dependente, derrotando  as  forças  da  Hespauba 
com  o valor  do  seu  braço,  temendo-se  de  nova 
invasão,  queria  as  tropas  do  duque  como  um  au- 
xilio, que  tinha  dois  fins:  o primeiro  segurar  a 
nossa  independencia,  o segundo  conquistar  os 
reinos  de  Castella  e de  Leão  para  o duque,  a 
quem  pertenciam  por  sua  segunda  mulher.  Para 
estreitar  mais  a alliança  e tornar  recíprocos  os 
interesses,  offcreceu  o duque  a D.  João  1 uma  de 
suas  filhas  em  casamento,  e o monarcha  portu- 
guez,  com  muito  prudente  conselho,  recusou  a 
mais  velha,  apezar  de  ter  maior  dote  e direito  á 
successão  de  ílespanha,  e escolheu  á segunda  fi- 
lha, D.  Filippa.  Trataram-se  das  condições  para 
os  régios  desposorios,  que  se  celebraram  no  Por- 
to a 2 de  fevereiro  de  1387,  porque,  tendo  o rei 
passado  a Guimarães  a tratar  de  negocios  de  alta 
ponderação,  n.ão  quiz  demorar  mais  o casamento 
por  se  vêr  entrado  na  quaresma,  tempo  em  que 
a Egreja  suspendo  as  bênçãos  matrirnoniaes.  Ha- 
via-se procedido  antecedentemente  á dispensa 
do  papa  Urbano  VI,  por  el-rei  ser  professo  na 
ordem  militar  de  Aviz  e seu  grão-mestre.  D.  Fi- 
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lippa  viera  para  o Porto,  e alojara-se  no  paço 
episcopal,  c D.  João  liospcdara  se  no  mosteiro  de 
S.  Francisco.  A cerimonia  nupcial  realisou-se  co- 
mo dissemos  a 2 de  fevereiro,  na  só  do  Porto, 
sendo  celebrante  o bispo  D.  João,  III  do  nome, 
c 37.®  na  ordem  dos  bispos  d’?.quella  diocese.  O 
chronistaFernào  Lopes  descreve  minuciosamente 
0 casamento,  que  se  fez  com  toda  a pompa.  A 
rainha  não  teve  nenhuma  preponderância  poli- 
tiea,  mas  influiu  poderosamente  no  trato  e con- 
vivência, bem  como  na  linguagem  da  côrte.  D. 
Filippa  foi  um  modelo  de  virtudes  domesticas;  no 
paço  profanado  pela  dissoluta  rainha  D.  Leonor 
Telles,  conseguiu  que  entrasse  a castidade,  as 
virtudes  familiares,  e em  torno  da  sua  mesa  de 


P.  FiHppft 


costura  se  agrupavam  seus  filhos,  que  fôram  dos 
homens  notáveis,  de  que  Portugal  muito  se  hon- 
ra: 1).  Duarte,  que  succedeti  a seu  pae  no  thro- 
110,  pi  incipe  tão  estudioso  e instruido,  que  me- 
receu o cognome  de  eloquente;  I).  IIenri(|ue,  que 
se  applicou  aos  estudos  da  Cosmograptiia  e da 
Navegação,  e que  encetou  os  grandes  descobri- 
mentos, que  tanto  engrandeceram  o reino  ; o in- 
fante D Pedro,  homem  superior,  regente  do  reino 
na  menoridade  de  seu  sobrinho  e genro  I).  Aflbn- 
so  V,  e que  victima  das  intrigas  palacianas,  mor- 
reu na  batalha  d’Alfarrobeira  ; D.  Fernando,  co- 
nhecido pelo  injaníe  sa7ito,  que  falleeeu  eaptivo 
nos  cárceres  de  Fez.  (juando  D.  João  1 enqirc- 
hendeu  a conquista  de  Ceuta,  não  só  foi  sabe- 
dora, mas  promotora  da  sua  realisaeão,  c quiz 
(pic  os  infantes  seus  filhos  acompanhassem  seu 
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j pae  ; ella  própria  quiz  cingir  as  espadas  a seus 
! filhos,  animando-os,  e exhortando-os  á victoria 
para  honra  do  paiz  e da  religião.  Sendo  atacada 
j pela  peste,  que  se  declarara  em  dififerentes  pon- 
j tos  de  Portugal,  quando  se  dispunha  a partir 
I para  o convento  de  Odivellas,  estando  já  no  Tejo 
' a esquadra  que  devia  conduzir  seu  marido  e seus 
filhos  á conquista  de  Ceuta,  falleeeu  em  Saca- 
I vem,  mesmo  na  vespera  da  partida.  A rainha  era 
j d'uina  excessiva  caridade  ; os  desamparados  de 
j todas  as  classes  encontravam  n’ella  uma  cari- 
; nhosa  mãe  e desvelada  protectora.  Depois  do 
, seu  casamento,  uma  das  suas  primeiras  preoceu- 
pações  f)i  descobrir  os  retirados  domicilios  da 
indigência,  onde  ella  tanto  mais  soffre,  quanto 
* menos  se  manifesta.  0 seu  palacio,  onde  quer 
que  residia,  era  o paradeiro  mais  certo  dos  po- 
bres. Era  também  muito  piedosa  ; fundou  muitos 
templos  e mosteiros  ; uma  capella  a que  fez  doa- 
ção d’umas  casas  de  Lisboa  e d’outras  em  Torres 
Novas,  com  vinhas  e olival ; esta  capella  era  ser- 
vida pelos  frades  do  mosteiro  de  Alcobaça.  D. 
Filippa  adoptou  como  sua,  a divisa  de  seu  ma- 
I rido — por  bem — a que  déra  causa  um  facto 
' acontecido  n'uma  das  salas  do  palacio  real  de 
I Cintra,  conhecida  pela  sala  das  pegas  (V.  Cintra, 
I palacio  real  de).  A morte  da  rainha  D.  Filippa 
j de  Lancastro  causou  a mais  pungente  e sincera 
I consternação.  0 seu  corpo  foi  conduzido  para  o 
mosteiro  de  Odivellas,  sendo  sepultado  no  ante- 
I coro  das  freiras,  em  tumulo,  onde  permaneceu  14 
mezes,  no  fim  do.s  quacs  foi  trasladado  para  o 
j convento  da  Batalha,  para  um  magnifico  tumulo 
de  mármore,  na  capella  dos  reis,  onde  se  lê  um 
grande  epitaphio  latino,  em  que  se  relatam  as 
suas  virtudes,  e se  contam  seus  gloriosos  ascen- 
dentes, e as  acções  memoráveis  da  sua  vida. 
I l’óde-se  ler  este  epitaphio  nas  Memórias  para  a 
historia  de  el-rei  D.  João  /,  do  acadêmico  Josó 
Soares  da  Silva.  Sobre  o tumulo  se  vê  a sua  es- 
I tatua  de  corpo  inteiro.  Do  epitaphio  traduziu  fr. 

Luiz  de  Sousa  o seguinte,  do  texto  latino  : «Foi 
j esta  senhora  um  modelo  e regra  de  virtude  cou- 
I jugal  para  casadas,  guia  e ensino  para  douzellas, 
meio  e oceasião  dc  toda  a honestidade  para  o 
reino,  e,  por  que  não  faltasse  em  nada,  tiveram 
, u’ella  os  que  a serviam  uma  mestra  muito  dis- 
I creta,  e grave,  da  graça  e galantaria  do  palacio 
e de  toda  a politica  cortezã.» 

Filippa  (D.).  Filha  do  intante  D.  Pedro,  re- 
gente do  reino  e duque  de  Coimbra,  e de  sua 
mulher,  D.  Izabel  de  Aragão,  filha  de  D.  Jaymc, 
2.®  conde  de  Urgel,  e de  D.  Izabel,  filha  de  D. 
Pedro  IV,  dc  Aragão.  N.  em  Coimbra  em  143ó,  e 
fal.  a 25  de  julho  de  1497.  Foi  baptisada  com  o 
nome  dc  I).  Filippa,  em  memória  de  sua  avó,  a 
rainha  1).  Filippa,  mulher  de  D.  João  I.  Muito 
\ religiosa,  recolheu  se  ao  mosteiro  de  Odivellas, 
da  ordem  de  S Bernardo,  e ali  viveu  17  annos 
I entregue  á pratica  das  maiores  devoções,  fallc- 
! cendo  com  òtí  annos  dc  edade.  Animada  de  fer- 
j voroso  espirito,  sem  lhe  causar  impedimento  a 
I sua  elevada  gerarchia  nem  a delicadeza  do  seu 
I sexo,  emprehendeu  uma  peregrinação  ao  sepul- 
1 chro  de  S.  Thiago,  para  obter  as  indulgências  do 
^ mesmo  santo,  cuja  jornada  realisou  a pé,  disj)en- 
deudo  copiosas  esmolas  pela  pobreza.  Com  he- 
j roico  animo  soflrcu  o fatal  golpe  da  infausta 
I morte  de  seu  pae,  na  batalha  de  Alfarrobeira. 

I 1).  Filijjpa  foi  senhora  muito  virtuosa  e versada 


ein  diffcrcutcs  liuguas.  Era  apreciável  escriplora 
e artista.  Escreveu : Nove  estações  ou  medita- 
ções de  Paixão,  mui  devotas  para  os  que  visitam 
as  egrejas  quinta  feira  de  Endoenças  ; parece  que 
SC  imprimiu  este  livro  no  tempo  da  regeucia  de 
D.  Catharina,  viuva  de  D.  João  III,  na  menori- 
dade de  el-rei  D.  Sebastião  ; Conselho  e voto  da 
senhora  D.  Filippa. . . sobre  as  Terçarias  e guer- 
ras de  Castella,  Lisboa,  1643,  publicada  por  dili- 
gencia do  chronista  mór  Fr.  Francisco  lirandão, 
que  lhe  juntou  uma  breve  noticia  d’esta  senhora, 
e algumas  outras  explicações  para  melhor  intel- 
ligeucia.  Deixou  em  manuscripto  : Pratica  feita 
ao  senado  de  Lisboa  em  tempo  que  receava  algum 
tumulto.  Traduziu  do  latim  : Tratado  da  vida  so- 
litária, composto  por  S.  Lourenço  Justiniano  ; tra- 
duziu do  francez  : Evangelhos  e homilias  de  todo 
o anno.  Este  livro  escripto  pela  própria  mão  de 
1).  Filippa,  com  varias  imagens  e hguras  debu- 
xadas, em  cuja  arte  era  muito  perita,  deixou  como 
ultimo  penhor  do  seu  affecto  ao  convento  de  Odi- 
vellas,  onde  se  conservava  ainda  no  século  xviii, 
no  tempo  de  Barbosa  Machado,  autor  da  Biblio- 
theca  Lusitana. 

Filippa  (D.).  Infanta,  filha  de  el-rei  D.  Duar- 
te. N.  em  Santarém  a 27  de  novembro  de  1430, 
fal.  e a 24  de  março  de  1439,  com  as  primeiras 
ameaças  de  peste,  que  assolou,  o reino. 

Filippe  II  de  Hespanha  e I de  Portugal. 
O Prudente.  Nasceu  em  Valladolid  em  lf)27, 
talleceu  no  Escurial  a 13  de  setembro  de  1598. 
Era  filho  de  Carlos  V,  imperador  da  Alle- 
manha,  e da  imperatriz  D.  Izabel,  filha  d’el-rei 
D.  Manuel,  de  Portugal.  Casou  em  15  de  novem- 
ro  de  1.543,  contando  16  annos  de  edade,  com  a 
infanta  D.  Maria,  que  também  contava  a mesma 
edade,  filha  de  D.  João  III  e da  rainha  D.  Ca- 
tharina,  a qual  falleceu  dois  annos  depois,  a 12 
de  julho  de  1545.  Ficando  viuvo  aos  18  annos, 
Filippe  assim  se  conservou  até  1554,  em  que  ca- 
sou com  Maria  'Pudor,  rainha  de  Inglaterra,  e 
foi  residir  em  Londres,  mas  tornou-se  tão  pouco 
sympathico  aos  inglezes,  que  estes,  com  o maior 
prazer  o viram  partir  em  1555  para  os  Paizes- 
Baixos,  cujo  governo  Carlos  V lhe  cedeu,  como  an- 
teriormente lhe  cedera,  um  anno  antes,  o governo 
de  Nápoles  e da  Sicilia,  e como  lhe  cedeu  mais 
tarde,  em  1556,  a coroa  de  Hespanha,  quando 
eompíetamente  abdicou  para  se  recolher  no  mos- 
teiro de  S.  Justo.  Filippe  enviuvou  também  da 
rainba  de  Inglaterra,  fallecida  em  1558,  e tornou 
a casar,  pela  terceira  vez,  com  a princeza  de 
França,  Izabel  de  Valois,  filha  de  Henrique  II. 
Não  seguiremos  a vida  d’este  monarcha,  senão 
depois  de  se  ter  apoderado  de  Portugal  em  1580. 
Depois  da  morte  d’el-rei  D.  Sebastião  na  funesta 
batalba  de  Alcácer- Kibir,  Filippe  pensou  na 
posse  do  throno  portuguez,  com  as  maiores  espe- 
ranças, por  vêr  acciamado  o cardeal  D.  Henri- 
que, velho  decrepito,  de  quem  não  se  podia  re- 
cear successão.  Era,  porém,  preciso  antes  da  sua 
morte,  assegurar  a posse  do  throno,  e para  isso 
empenhou  todos  os  meios,  intrigas  e dinheiro 
para  ganhar  ao  seu  partido  a côrte  de  Portugal, 
conseguindo  assim  chamar  para  seu  lado  muitos 
fidalgos  portuguezes.  Os  pretendentes,  que  eram 
sete,  disputavam  entre  si  a posse  do  reino,  mas, 
d’esse.s  sete,  contavam-se  cinco  que  baseavam  as 
suas  pretenções  em  fundamentos  acceitaveis.  Es- 
tes cinco  eram  : Filippe  de  Hespanha,  que  alle- 


gava  ser  filho  de  D.  Izabel,  filha  primogênita  de 
D.  Manuel,  que  casara  com  Carlos  V ; o duque 
de  Saboya  dizia  ser  filho  da  infanta  D.  Beatriz, 
filha  do  referido  monarcha,  que  casãra  com  seu 
pae,  0 duque  de  Saboya ; D.  Antonio,  prior  do 
Crato,  allegava  ser  filho  natural  do  infante  D. 
Luiz,  egualmente  filho  d’el-rei  D.  Manuel  ; o du- 
que de  Parma,  o ser  neto,  por  sua  mãe,  do  prin- 
cipe  D.  Duarte,  filho  também  de  D.  Manuel  ; e a 
duqueza  de  Bragança,  D.  Catharina,  allegava 
ser  filha  do  mesmo  principe.  Os  dois,  que  menos 
direito  mostravam,  eram  Catharina  de  Medieis, 
rainha  de  França,  dizendo-se  deseeudente  de  1). 
Atibnso  III  e de  sua  primeira  mulher,  a condes- 
sa Mathilde  de  Bolonha,  e finalmente  o papa, 
que  se  dizia  herdeiro  natural  dos  cardeacs,  e 


Filippe  II  dc  Hespanha  e I de  Portug^al 


entendia  portanto  dever  usufruir  o reino  que  um 
cardeal  governava  como  podia  usufruir  uma 
quinta  de  que  fôra  possuidor.  Os  cinco  pri- 
meiros é que  apresentavam  titulos  valiosos,  e 
entre  esses  só  tres  disputavam  seriamente  entre 
si  a corôa:  Filippe,  D.  Antonio,  prior  do  Crato,  e 
a duqueza  de  Bragança.  Com  a morte  do  cardeal 
I).  Henrique  ainda  mais  se  accendeu  a intri- 
ga. Christovão  de  Moura,  o portuguez  rene- 
gado que  estava  se.ndo  em  Portugal  o agente 
infernal  do  rei  de  Hespanha,  conhecido  pelo  de- 
monio  do  meio  dia,  enleava  tudo  nas  redes  da  sua 
diplomacia  corruptora,  espalhando  ouro  caste- 
lhano, com  que  comprava  as  consciências  que 
quizessem  vender-se.  Filippe  II,  em  Hespanha, 
seguia  com  anciedade  a marcha  dos  aconteci- 
mentos, e de  lá  dirigia  os  planos  e auxiliava  a 
politica  do  seu  emissário.  O reino  ficara  entre- 
gue a cinco  governadores  vendidos  a Christovão 
de  Moura,  os  quaes,  receando  do  povo  que  se  agi- 
tava, hesitavam  em  reconhecer  Filippe  como  rei 
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de  Portugal.  Vendo  isto,  o monarclia  castelliauo 
dispoz-se  a conquistar  o reino  pela  força  das  ar- 
mas, empresa  facil,  porque  os  governadores  das 
praças  já,  eram,  na  maior  parte,  creaturas  de 
Christovào  de  Moura.  D.  Antonio,  prior  do  Cra- 
to,  fizera-se  acclamar  em  Santarém,  mas  dispu- 
nha de  poucas  tropas.  Apezar  d’isso,  Filippe  reu- 
niu um  poderoso  exercito,  cujo  commando  confiou 
ao  general  duque  d’Alba;  confiou  ao  marquez  de 
Santa  Cruz  o commando  d’uma  esquadra,  e con- 
servou-se proximo  da  fronteira  de  Badajoz.  O 
duque  d’Alba  marchou  sobre  Setúbal;  conquis- 
tando facilmente  o Alemtejo,  atravessou  para 
Cascaes  na  esquadra  do  marquez  de  Santa  Cruz, 
marchou  sobre  Lisboa,  derrotou  o prior  do  Crato 
na  batalha  d’Alcantara,  a 4 de  agosto  de  1580, 
perseguiu-o  até  á provincia  do  Minho,  e prepa- 
rou emfim  o reino  para  receber  a visita  do  seu 
novo  soberano.  (V.  Antonio,  D.).  Filippe,  em  9 de 
dezembro,  atravessou  a fronteira,  entrou  em  Ei- 
vas, onde  se  demorou  dois  mezes  recebendo 
n’esta  sua  visita  os  cumprimentos  dos  novos  súb- 
ditos, sendo  um  dos  primeiros  que  o veiu  saudar 
o duque  de  Bragança.  A 23  de  fevereiro  de  1581 
saiu  de  Eivas,  atravessou  triumphante  e demo- 
radamente todo  0 paiz,  e a 16  de  março  entrou 
em  Thomar,  para  onde  convocára  cortes,  e alli 
distribuiu  as  primeiras  recompensas,  e ordenou 
os  primeiros  supplicios  e confiscos,  e recebeu  a 
noticia  de  que  todas  as  colonias  portuguezas  ha- 
viam reconhecido  a sua  soberania,  exceptuando 
a ilha  Terceira,  onde  se  arvorára  a bandeira  do 
prior  do  Crato,  que  fôra  ali  jurado  rei  de  Portu- 
gal a 16  de  abril  de  1581.  N’essas  cortes  promet- 
teu  Filippe  II  respeitar  os  fóros  e as  isenções  de 
Portugal,  e nunca  lhe  dar  para  governador  senão 
um  portuguez  ou  um  membro  da  familia  real.  En- 
tendendo que  devia  demorar-se  algum  tempo  no 
território  portuguez,  expediu  de  Lisboa  as  tro- 
pas que  subjugaram,  depois  de  porfiada  lueta,  a 
resistência  da  ilha  Terceira,  em  que  D.  Antonio 
fôra  auxiliado  pela  França,  e só  partiu  para 
llespanha,  quando  a victoria  naval  de  Villa 
Frauca,  em  que  o marquez  de  Santa  Cruz  des- 
troçou a esquadra  franceza  em  26  de  julho  de 
1532,  lhe  garantiu  a definitiva  submissão  da  refe- 
rida ilha.  Nomeando  para  vice-rei  de  Portugal 
seu  sobrinho,  o cardeal-archiduque  Alberto,  e 
depois  lhe  ter  aggregado  um  conselho  de  gover- 
no, e de  ter  nomeado  os  membros  do  conselho  de 
Portugal,  que  devia  funccionar  em  Madrid,  par- 
tiu fiualmente  a 11  de  fevereiro  de  1583  para 
llespanha.  A 29  de  agosto  conquistava  o marquez 
de  Santa  Cruz  a ilha  Terceira.  A nova  monar- 
chia  hispano-lusitana  cra  opulentissima  ; abran- 
gia na  Europa  toda  a peninsula  ibérica,  Nápo- 
les, Sicilia,  Milão,  Sardenha  e Bélgica  actual ; 
na  Asia  as  feitorias  portuguezas  da  índia,  da 
Pérsia,  da  China,  da  Indo-China,  e a da  Arabia; 
na  África:  Angola,  Moçamblíjuo,  Madeira.  Cabo 
Verde,  S.  Thomó  e Principe,  Canarias,  toda  a 
America  menos  algumas  das  Antilhas,  parte  dos 
actuaes  Estados-Unidos  e o Canadá,  e umas  por- 
ções de  terrenos  na  Guyana  ; na  Oceania  tudo  o 
que  então  havia  conhecido  e pertencente  aos  eu- 
ropeus. Nenhuma  outra  nação  ali  fôra  ainda  as- 
sentar dominio.  As  Molucas  eram  a parte  mais 
importante  d’essas  possessões.  A Europa  princi- 
piou a assustar-se  com  este  poderio  colossal,  re- 
ceosa dc  «lue  por  este  caminho  Filippe  chegasse 
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a realisar  o sonho  ambicioso  dc  moiiarchia  uni- 
versal. Succederam  80  então  importantes  aconte- 
cimentos politicos,  em  que  a Inglaterra  aprovei- 
tou para  se  vingar  de  Filippe,  de  quem  se  consi- 
derava ofíendida.  As  cousas  complicaram-se  gra- 
vemente porque  Izabel,  de  Inglaterra,  mostrou- 
se  disposta  a auxiliar  as  pretenções  do  prior  do 
Crato,  e o almirante  Drake,  por  ordem  superior, 
invadiu  as  colonias  hespanholas,  que  eram  tam- 
bém as  p >rtuguezas,  saqueando  Cabo  Verde,  to- 
mando 0 castello  do  Cabo  de  S.  Vicente,  e apre- 
sando quantos  galeões  americanos  cruzavam  nos 
maies  dos  Açôres.  Foi  então  que  Filippe  orga- 
nisou  a celebre  Armada  Invencível,  commandada 
pelo  duque  de  Medina  Sidonia,  que  uma  tempes- 
tade anniquilou  por  completo,  em  junho  de  1588. 
(V.  Armada  Invencível).  As  ambições  de  Filippe 
II  fôram  profundamente  ruinosas  para  as  nossas 
colonias.  Em  1589  fechara  aos  inglezes  os  portos 
portuguezes  e em  1591  fechou-os  também  aos 
íiollandezes.  D’ahi  resultou  que  não  podendo  nem 
uns  nem  outros  vir  buscar  a Portugal  os  generos 
do  Oriente,  lembraram-se  de  ir  á fonte  d’esse  com- 
mercio.  Os  hollandezes  começaram  a apparecer 
no  seu  tempo  no  Oriente,  onde  a nossa  decadên- 
cia era  sensivel,  e onde  depois  da  perda  da  nos- 
sa independencia  só  dois  capitães  illustrcs,  D. 
Paulo  de  Lima  Pereira  e André  Furtado  de  Men- 
donça, tinham  mantido  nobremente  a honra  da 
bandeira  portugueza.  Os  inglezes  salteavam  as 
nossas  possessões  mais  próximas.  Cabo  Vtrde  e 
os  Açôres,  mas  não  tardariam  também  a appare- 
cer no  Oriente  favorecendo  a natural  reacção 
dos  iudigenas  contra  o nosso  dominio.  Em  Portu- 
gal houve  duas  tentativas  de  revolta,  promovi- 
das pela  apparição  de  dois  homens  em  quem  o 
povo  julgou  vêr  D.  Sebastião,  e que  por  isso  ti- 
veram a denominação  de  rei  de  Penamacor  e de 
rei  da  Ericeira.  0 motim  promovido  por  este  ul- 
timo tomou  proporções  gravíssimas,  e foi  repri- 
mido d’um  modo  sanguinário  e violentíssimo.  Fi- 
lippe II,  apezar  da  destruição  da  Armada  Inven- 
cível, não  desistiu  das  suas  expedições  contra  a 
Inglaterra,  e ainda  em  1596  enviou  uma  á Ir- 
landa que  também  os  temporaes  dispersaram, 
perdendo  a llespanha  neste  desastre  40  navios. 
Filippe  enviuvou  pela  terceira  vez,  e casou  no- 
vamente com  uma  segunda  prima,  Anna  d' Áus- 
tria, que  falleceu  em  1580,  quando  estava  com 
seu  marido  em  Badajoz,  seguindo  o progresso  das 
armas  castelhanas  em  Portugal,  deixando  o pela 
quarta  vez  viuvo.  Filippe  ll  teve  uma  serie  de 
primeiros  ministros  notáveis  : o duque  d’Alba, 
que  morreu  em  Lisboa  dois  annos  depois  da  con- 
quista ; 0 principe  d’Eboli  que  morreu  muito  an- 
tes do  rei  ; Antonio  Peres,  que  lhe  sobreviveu, 
mas  que  elle  perseguiu  implacavelmente;  o car- 
deal de  Granville,  que  depois  de  ter  perdido 
todo  0 valimento,  o recuperou  e foi  chamado  de 
Nápoles  para  ficar  cemo  regente  do  reino  cm 
Madrid,  emquanto  o rei  vinha  a Portugal ; e 
Christovão  de  Moura,  que  foi  o valido  da  ultima 
hora,  0 que  recebeu  o seu  derradeiro  suspiro  e 
as  suas  derradeiras  confidencias.  Pouco  tempo 
antes  dc  morrer,  o cardeal-archiduque  Alberto, 
vice-rei  de  Portugal,  fôr.i  nomeado  .soberano  de 
Flandres,  e para  o substituir  em  Portugal  no- 
meou um  conselho  composto  do  arcebispo  de  Lis- 
boa, dos  condes  de  Portalegre,  dc  Sabugal  c dc 
Santa  Cruz,  e de  .Miguel  de  Moura.  Foi  este  o 
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ultimo  acto  importante  do  seu  reinado.  Com  a 
Universidade  de  Coimbra  deu-se  o seguinte  fa- 
cto, logo  no  começo  do  reinado  de  Filippe.  Em 
fevereiro  de  1580,  pouco  depois  da  morte  do  car- 
deal rei  D.  Henrique,  apresentou  se  ao  claustro 
da  Universidade  o dr.  Joào  Nogueira,  com  uma 
provisão  dos  governadores  do  reino,  na  qual  per- 
mittiam  a todos  os  lentes,  que  não  fossem  desem- 
bargadores, dar  0 seu  parecer  dentro  de  oito 
dias,  sobre  a successão  do  throno.  Quiz,  porém,  a 
má  estrella  da  Universidade,  que  D.  Antonio, 
prior  do  Crato,  lhe  escrevesse  uma  carta,  datada 
de  Santarém  aos  20  de  junho  do  mesmo  anno, 
dando  conta  de  ter  sido  acclamado  rei  em  diver- 
sos logares  do  reino.  A Universidade  resolveu 
em  claustro  que  se  fizesse  uma  procissão,  em 
acção  de  graças,  desde  a sua  capella  até  Santa 
Cruz  ; e no  mesmo  claustro  foram  eleitos,  para 
irem  dar  obediência  ao  nosso  rei,  reconhecel-o 
como  tal  e fazer-lhe  a entrega  da  protectoria,  o 
reitor  Fernão  Moniz  Mascarenhas  e fr.  Luiz  Sot- 
tomaior.  Em  13  de  de  dezembro  voltou  o reitor, 
e disse  em  claustro  que  era  desnecessriõ  dar 
conta  do  desempenho  da  sua  missão,  pois  de  to- 
dos era  já  sabido  que  o rei  de  Castella  estava 
reconhecido  como  rei  de  Portugal.  Em  vista 
d'esta  declaração  deliberou-se  que  o proprio  rei- 
tor, encarregado  havia  pouco  de  cumprimentar 
0 prior  do  Crato,  fôsse  agora  com  os  lentes  da 
sua  escolha,  dar  obediência  a Filippe  I.  Este 
acto  cerimonial  realisou-se  em  Eivas  a 20  de  de- 
zembro de  1580,  sendo  a Universidade  represen- 
tada por  D.  Jorge  de  Athaide  e D.  AflFonso  Cas- 
tello  Branco.  Tornou-se  a fazer  outra  procissão 
solemne,  quando  o reitor,  em  voltando,  trouxe 
carta  de  el  rei,  datada  de  Eivas  a 25  de  feve- 
reiro de  1581,  na  qual  significava  o contenta 
mento  que  sentira  pela  obediência  da  Universi- 
dade, e com  0 ser  declarado  seu  protector.  Mas 
Filippe  não  era  homem  que  deixasse  sem  casti- 
gos os  sentimentos  que  a Universidade  manifes- 
tara ao  prior  do  Crato.  Pedro  de  Alpoim,  colle- 
gial  de  S.  Pedro  e lente  do  Codigo,  foi  degolado 
em  Lisboa ; fr.  Luiz  de  Sottomaior  privado  da 
cadeira  grande  de  Escriptura  ; fr.  Agostinho  da 
Trindade,  da  de  Escotto  ; fr.  Luiz  foi  depois  res- 
tituído, mas  fr.  Agostinho  ausentou- se  para 
França,  e foi  lente  de  Theologia  na  Universidade 
de  Tolosa  ; João  Rodrigues  de  Vasconcellos,  que 
trouxera  a carta  do  prior  do  Crato,  foi  preso  e 
morreu  na  prisão.  Outro  facto  é também  digno 
de  narrar-se ; pela  provisão  de  9 de  março  de 
1583  foi  Manuel  de  Quadros  nomeado  visitador  e 
reformador  da  Universidade ; tomou  posse  do 
cargo  e prestou  juramento  a 21  de  março  do 
mesmo  anno-  O visitador  vinha  encarregado  de 
construir  escolas  para  a Universidade,  mas  os 
seus  esforços  estacaram  afinal  pela  falta  de  di- 
nheiro. A Universidade  pediu  a Filippe  I que 
lhe  cedesse  os  paços  reaes  para  n’elles  se  assen- 
tarem as  escolas,  que  lá  estavam  havia  já  40  an- 
nos.  O rei  respondeu,  em  30  de  setembro  do  re- 
ferido anno  de  1583,  que,  embora  desejasse  fazer 
muitas  mercês  á Universidade,  não  era  conve- 
niente a seu  serviço  dar-lhe  os  seus  paços,  que 
aliás,  em  sendo  desoccupados  pela  Universidade, 
tencionava  mandar  concertar,  para  poder  em  al- 
gum tempo  ir  a elles,  como  desejava.  Filippe 
nunca  realisou  o desejo  que  disse  ter  de  ir  aos 
paços  de  Coimbra.  Annos  depois,  em  1597,  o 


mesmo  monarcha  vendeu  á Universidade  esses 
mesmos  paços  por  30  mil  cruzados.  N’este  sen- 
tido foi  expedido  um  alvará  em  17  de  maio  de 
1597,  e se  fez  a carta  de  venda,  em  nome  d’el- 
rei,  a 16  de  setembro  do  mesmo  anno.  No  rei- 
nado de  Filippe  I recebeu  a Universidade  esta- 
tutos por  duas  vezes,  uma  em  1592,  sendo  trazi- 
dos de  Madrid  pelo  dr.  Antonio  Vaz  Cabaço,  re- 
sultantes da  reformação  operada  por  Manuel  de 
Quadros  ; outra,  os  novos  estatutos  confirmados 
em  8 de  junho  de  1597,  e trazidos  de  Madrid 
pelo  dr.  Ruy  Lopes  da  Veiga.  í"'ilippe  I,  o rei 
ambicioso  e deshumano,  que  todos  esmagava 
com  o seu  feroz  despostismo,  falleceu  coberto 
de  vermes  e de  ulceras,  depois  d’um  doloroso 
e demorado  soffrimento. 

Filippe  III  de  Hespanha,  e II  de  Portugal, 
O Pio.  Nasceu  em  Madrid  em  1578,  onde  tam- 
bém falleceu  em  31  de  março  de  1621.  Era  filho 


Filippe  UI  de  Hespanha  e II  de  Portugal 


de  Filippe  II,  e de  sua  quarta  mulher,  D.  Anna 
d’Austria.  Subiu  ao  throno  em  1598,  contando  20 
annos  de  edade.  Tinha  um  caracter  fraco,  apa- 
thico  e irresoluto,  e foi  completamente  dominado 
pelo  seu  ministro  duque  de  Lerma,  D.  Chrlsto- 
vão  de  Moura,  que  fora  elevado  a marquez  de 
Castello  Rodrigo,  e nomeado  vice-rei  de  Portu- 
gal, 0 que  muito  indignou  os  portuguezes,  ape- 
zar  da  sua  administração  ser  das  mais  hábeis, 
segundo  consta.  O duque  de  Lerma  procurava 
um  pouco  favorecer  Portugal  e cimentar  a união 
dos  dois  reinos  da  península,  adoptando  medidas 
de  grande  importância.  Assim  tratou  tanto  quan- 
to possivel  do  desenvolvimento  da  marinha,  abo- 
liu os  portos  seceos,  as  alfandegas,  abriu  os  por- 
tos de  Portugal  ao  commercio  inglez,  e por  al- 
gum tempo  também  os  teve  abertos  ao  commer- 
cio hollandez,  mas  essa  ultima  medida  pouco 
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tempo  durou,  o que  prejudicou  muito  Portugal. 
Em  1609,  vendo  que  não  podia  luctar  por  mais 
tempo  com  os  estados  da  Ilollauda,  assiguou  com 
elles  uma  trégua  de  doze  aunos,  mas  tão  inepta- 
mente  procedeu  o marquez  de  Castello  Rodrigo 
que,  assignando  a trégua  na  Europa,  deixou  que 
continuassem  as  hostilidades  nas  colonias,  onde 
mais  prejudiciaes  eram  ao  paiz.  Por  essa  mesma 
epoca  publicou  Filippe  III  um  edito  expulsando 
definitivamente  de  Hespanha  os  descendentes 
dos  moiros.  Depois  da  conquista  de  Granada  por 
Fernando  o Catholico,  esses  moiros  tinham  sido 
forçados  a abraçar  o Christianismo,  formavam  , 
uma  massa  de  população  submissa,  industriosa,  i 
cultivando  admiravelmente  a terra  e enrique- 
dendo  o Estado,  mas  o fanatismo  hespanhol  não 
lhes  perdoava  a sna  origem.  A sua  expulsão  foi 
uma  grande  fatalidade  para  a peninsula,  que  per 
deu  perto  de  um  milhão  dos  seus  habitantes  mais 
industriosos,  e arruinou  a sua  agricultura  e a 
sua  industria.  D’esscs  desgraçados,  os  que  se  I 
recusavam  a abandonar  a patria,  eram  per-  ] 
seguidos  como  féras  e assassinados,  ficando  só-  | 
mente  as  creanças  de  menos  de  7 annos,  que  se  ; 
venderam  como  escravas,  depois  de  se  baptisa- 
rcni.  Esta  expulsão  dos  moiros  não  foi  movida 
só  pelo  fanatismo,  porque  Filippe  III  tratava  ao  i 
mesmo  tempo  com  os  judeus  de  Portugal  para  os  | 
proteger  contra  os  rigores  da  Inquisição,  a troco  j 
d’ura  subsidio  importante.  Ao  marquez  de  Cas-  | 
tello  Rodrigo  suecedera  no  governo  de  Portugal  : 
0 bispo  de  ('oimbra,  a este  o bispo  de  Leiria, 
voltára  depois  ao  marquez,  novameute  ao  bispo 
de  Leiria,  ao  arcebispo  de  Braga,  ao  arcebispo 
dc  Lisboa,  e finalmente  ao  marquez  de  Alem- 
quer,  hespanhol  de  origem,  e que  por  conseguin- 
te estava  completamente  fóra  das  condições  esti- 
puladas pelas  cortes  de  Thomar.  O descontenta- 
mento dos  portuguezes  era  geral,  e Filippe  III, 
que  não  o ignorava,  empiehendeu  uma  viagem  a 
I’ortugal,  resolução  que  muito  applaudiu  o novo 
ministro  e valido,  o duque  de  Uzeda,  filho  do  du- 
que de  Lerma,  que  descahira  do  valimento  real, 
e se  havia  afastado  da  côrte.  A viagem  realisou- 
se  em  1619.  D’ella  ficou  a interessantíssima  nar- 
rativa illustrada  de  João  Baptista  Lavanha,  e 
que,  embora  impressa  em  .Madrid,  o foi  á custa  da 
cidade  de  Lisboa.  O soberano  foi  acolhido  por 
toda  a parte  com  o maior  enthusiasmo,  as  cama- 
ras  e as  corporações  portuguezas  gastaram  enor- 
mes sommas  para  uma  pomposa  recepção,  espe 
rando  grandes  proveitos  d’esta  viagem,  imagi-  j 
nando  que  o soberano  daria  providencias  contra 
os  damnos  de  que  todos  se  queixavam  das  arbi-  ' 
trariedades  dos  governadores.  Filippe  III,  porém, 
nada  fez,  nem  sequer  soube  captivar  sympathias. 
lusinuou-se-lhe  que  fizesse  de  Lisboa  a capital 
da  vasta  m narchia  hespanhola,  e Filippe  nem  se 
dignou  responder  ; os  fidalgos  e os  jurisconsultos 
queixaram-se  de  que  nem  recebiam  mercês,  nem 
eram  empregados  nos  tribunaes,  nas  embaixadas,  | 
nas  universidades  hespanholas,  e Filippe  não  fez 
0 minimo  caso  d’estas  reclamações.  O duque  de  | 
Uzeda,  muito  menos  habil  que  seu  pae,  tratou 
com  aspereza  o duque  de  Bragança,  que  viera  j 
também  prestar  homenagem  á magestade  caste-  i 
lhana.  Depois  de  estar  alguns  mezes  em  Lisboa,  | 
sem  fazer  mais  do  que  causar  grandes  despezas 
aos  seus  súbdito  portuguezes,  Filippe  retirou-se 
em  outubro  do  referido  anno  de  1619,  deixando 
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Portugal  descontentissimo,  aggravando-sc  ainda 
mais  esse  descontentamento,  depois  da  sua  saida, 
com  a reconducção  do  marquez  de  Alemquer  no 
cargo  dc  vice-rei  de  Portugal.  Na  índia,  comtudo, 
mantinha-se  o nosso  dominio,  ainda  que  a muito 
custo  ; os  hollandezes  já  tinham  tentado  tomar- 
nos  as  Molucas,  Malaca  e Moçambique,  mas  ba- 
tidos por  André  Furtado  de  Mendonça  e Estevão 
de  Ataide,  haviam  desistido  d’essa  empresa.  Na 
America  também  os  hollandezes  ainda  não  ti- 
nham atacado  as  nossas  colonias.  Filippe  III  ca- 
sou com  D.  Margarida  d’Austria,  filha  do  archi- 
daque  Carlos,  no  dia  18  de  abril  de  1599.  Ao  sair 
de  Portugal  Filippe  adoeceu  gravemente  em  Co- 
varrubias,,e  nunca  mais  se  restabeleceu,  fallecen- 
do  pouco  rnais  d'um  anno  depois.  Diz-se  que  a 
sua  morte  foi  devida  ao  rigor  de  etiqueta,  por- 
que sentindo-se  muito  incommodado  com  o calor 
d’um  brazeiro,  teve  de  o supportar  emquanto  não 
appareceu  o fidalgo,  que  pela  sua  gerarchia,  se- 
gundo as  praxes  palaciauas,  era  encarregado  de 
0 fazer  remover  para  outro  logar.  No  Panorama^ 
vol.  II  da  2.*  serie,  1843,  a pag.  218,  238  e 253, 
vem  uma  narrativa  intitulada  O Brazeiro,  cm  que 
se  descreve  este  facto.  No  seu  reinado  publicou- 
se  a reforma  das  Ordenações  do  reino,  que  Filippe 
II  tratou  logo  no  começo  do  seu  reinado;  apezar 
de  já  estar  concluida  em  1597,  só  veiu  a publi- 
car-se em  1603.  São  as  conhecidas  ordenações  de- 
nominadas Füippinas,  e que  na  ordem  dos  tem- 
pos fôram  precedidas  pelas  intituladas  Affonsinas 
e Manuelinas. 

Filippe  IV  de  Hespanha  e III  de  Portu- 
gal, <>  Grande.  Nasceu  em  Madrid  a 8 de  abril 
de  1605,  onde  também  falleceu  a 7 de  setembro 
de  1665.  Era  filho  de  Filippe  III,  de  Hespanha, 
e da  rainha  sua  mulher,  D.  Margarida  d’Austria. 
Em  14  de  julho  de  1619  foi  jurado  principe  de 
Portugal,  e aos  16  annos  de  edade,  em  1621,  suc- 
cedeu  no  throno  por  morte  de  seu  pae.  Logo  no 
começo  do  seu  reinado  chamou  para  junto  de  si 
D.  Gaspar  de  Guzman,  que  fez  conde-duque  de 
Olivares,  que  se  tornou  o seu  ministro  e valido 
homem  em  que  depositava  a maior  confiança  e a 
quem  entregou  completamente  a administração 
dos  negocios  do  Estado.  O novo  valido  era  mais 
activo  e mais  incelligente  que  os  anteriores  mi- 
nistros,' os  duques  de  Lerma  e de  Uzeda,  mas 
pela  sua  má  politica,  foi  mais  prejudicial  do  que 
elles  ao  rei  e aos  paizes  que  governava.  Jul- 
gando conseguir  os  seus  fins  adoptaudo  medida-s 
rigorosas,  tomou  taes  providencias  com  relação 
a l’ortugal,  que  provocou  a maior  resistência.  O 
que  os  portuguezes  acceitaram  de  bom  grado, 
serenando  mais  os  ânimos  irrequietos,  foi  a de- 
missão do  marquez  de  Alemquer,  que  era  o vice- 
rei  de  Portugal,  substituindo-o  por  uma  junta  de 
tres  membros,  composta  do  conde  de  Basto,  D. 
Nuno  Alvares  Portugal  e o bispo  de  Coimbra. 
Seria  decerto  um  bom  ensejo  para  se  entrar  n’uma 
politica  conciliadora,  muito  mais,  conhecendo-se 
a irritação  que  lavrava  em  Lisboa  e nas  provin- 
das, mas  0 conde-duque  não  viu  ou  não  quiz  vér 
a gravidade  da  situação,  e seguiu  um  caminho 
cheio  de  precipícios.  Promulgou,  em  nome  do  rei, 
decretos  sobre  bens  da  Coroa,  sobre  a fiscalisaçào 
financeira,  que  feria  os  interesses  do  povo,  de- 
cretos que  começaram  a suscitar  grande  indigna- 
ção; arrancou  tributos  ao  paiz,  a titulo  de  subsí- 
dios voluntários,  publicou  um  decreto  mandando 


I 


FJL 


FIL 


fechar  outra  vez  os  portos  do  reino  aos  hollande- 
zcs,  medidas  que  muito  contribuiram  para  a ruína 
do  paiz,  que  tivera  algumas  esperanças  de  lucrar 
com  a actividade  e intelligencia  do  novo  minis- 
tro e valido.  A esta  situaçào  pouco  tranquillisa- 
dora  sobrevieram  factos  que  seriamente  inquieta- 
vam 0 conde-duque,  e que  o obrigavam  a empre- 
gar toda  a energia  A trégua  com  as  Provincias 
Unidas  estava  concluída,  e a lucta  recomeçava 
nào  muito  desvantajosa  na  Europa,  onde  Spinola 
mantinha  o prestigio  das  armas  hespanholas,  mas 
nas  colonias,  onde  o desmoronamento  estava  sen- 
do completo,  principalmente  nas  ctlonias  portu- 
guezas  menos  protegidas  que  as  de  Hespanha, 
pelo  egoismo  inepto  do  governo  de  Madrid.  Em 
1623,  Urmuz  caiu  em  poder  dos  persas  auxiliados 
pelos  inglezes;  cm  1621,  os  hollandezes  tomaram 
a Bahia;  no  entretanto,  Macau  e a Mina  fôram 
heroicamente  defendidas,  repellirain  os  hollan- 
dezes, e a Bahia  foi-lhes  reconquistada  em  1625, 
por  uma  forte  esquadra,  que  o conde-duque  de 
Olivares  mandou  rapidamente  aprestar,  com  o au- 
xilio do  patriotismo  portuguez,  então  vivamente 
excitado.  Comtudo,  o ministro  bem  calculava  que 
os  hollandezes  deveriam  continuar  a inquietal-o, 
porque  a França  alliara-se  com  os  protestantes 
da  Allemanha,  com  a Dinamarca  e a HoUanda, 
sendo  um  dos  planos  d’esses  alliados  o enfraque- 
cimento da  Hespanha  pelos  repetidos  assaltos 
dados  ás  suas  colonias  pelas  esquadras  hollande- 
zas.  Para  resistir  áquella  alliança,  entendeu  Oli- 
vares que  devia  ligar  fortemente  os  difterentes 
reinos  que  constituíam  a inonarchia  hespanhola, 
quebrando  os  foros  e as  isenções  que  cada  um 
d’elles  guardava  com  a maior  tenacidade.  Para 
realisar  esse  plano  começou  por  enfraquecer  os 
diversos  reinos,  exigindo- lhes  pesados  impostos, 
especialmente  a Portugal,  que  no  plano  tributá- 
rio oceupava  o primeiro  logar.  O conde-duque  de 
Olivares,  de  tal  fórma  o opprimiu  que  o povo 
se  revolucionou,  cançado  de  tantas  violências. 
Nào  tendo  já  sobre  que  lançar  impostos,  chegou 
até  a tributar  as  maçarocas,  o que  amotinou  as 
regateiras  do  Porto,  que  correram  á pedrada 
Francisco  de  Lucena,  que  fôra  ali  encarregado 
de  distribuir  e cobrar  o novo  imposto.  (W-  Maça- 
rocas, imposto  das).  Os  governadores  do  reino,  o 
conde  de  Basto  e D.  Affonso  Furtado  de  Men- 
donça eram  os  primeiros  a protestar  contra  os 
inauditos  tributos  e tão  repetidas  vexações,  pon- 
derando ao  governo  de  Madrid  que  o povo,  já 
tão  opprimido  e massacrado,  poderia  reagir  ener- 
gicamente, mas  os  seus  protestos  não  fôram  ou- 
vidos, e 0 implacável  ministro  castelhano  ainda 
mais  aggravQU  os  impostos,  recommendando  aos 
agentes  iiscaes  que  procedessem  com  o máximo 
rigor  contra  os  que  não  pagassem  pontualmente. 
Era  d’uma  soffreguidão  insaciável;  Olivares  em- 
pregava mil  fôrmas  para  arrancar  dinheiro  a 
Portugal,  já  alcançando  dos  christãos  novos  mi- 
lhão e meio  de  cruzados  a troco  de  um  indulto 
que  lhes  offerecia,já  levantando  empréstimos,  que 
eram  verdadeiros  tributos,  já  promovendo  sub- 
scripções,  a que  dava  o nome  de  voluntárias,  a 
pretexto  de  soccorrer  as  colonias  As  ordens  do 
conde-duque  de  Olivares  tinham  hábeis  exe- 
cutores em  Diogo  Soares,  secretario  do  conselho 
do  Portugal  em  Madrid,  e no  seu  parente,  o ce- 
lebre Miguel  de  Vasconcellos,  nomeado  escrivão 
de  fazenda  e secretario  de  Estado  de  Portugal, 
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quando  a duqueza  de  Mantua,  parenta  d’el-rci, 
foi  nomeada  em  1631  vice-rainha  de  Portugal. 
Este  homem  tornou-se  justainente  odioso  aos 
portuguezes  pelo  modo  como  desempenhava  a sua 
missão  de  secretario  de  Estado.  Os  impostos  eram 
cada  vez  mais  odiosos.  Olivares  tivera  a idéa  de 
obrigar  os  portadores  de  titulos  de  divida  publi- 
ca a um  empréstimo  forçado,  mandando  que  os 
thesoureiros  das  alfandegas  retivessem  um  tri- 
mestre de  juros  aos  portadores,  a quem  os  paga 
vam.  Com  esta  simplicidade  entendia  também 
.Miguel  de  Vasconcellos  que  se  deviam  cobrar  os 
tributos.  Foi  elle  quem  lembrou  que,  em  vez  de 
se  lançarem  tributos  novos  n’este  ou  n’aquellc 
genero,  se  lançasse  ao  reino  de  Portugal  uma 
finta  de  500:000  cruzados,  finta  que  as  camaras 
distribuiriam  depois  entre  os  contribuintes  como 
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! lhes  aprouvesse.  A paciência  popular  estava  es- 
gotada; de  tantos  sacrifícios  e vexames  rcsulta- 
I ra  o povo  revolucionar-se.  Em  Evora  romperam 
os  tumultos  e com  toda  a energia,  em  que  tanto 
se  salientou  o celebre  Mauuelinho  d’Evora.  Com- 
tudo, tomaram  um  caracter  exclusivamente  de- 
mocrático, que  foi  muito  prejudicial,  porque  a 
nobreza  em  vez  de  se  alliar  á insurreição,  viu-sc 
insultada  pelo  povo,  e o mais  que  pôde  fazer,  em 
attenção  ao  patriotismo,  foi  apresentar-se  como 
medianeira  deixando  a revolução  entregue  ás 
suas  próprias  forças,  mas  o movimento  propagou- 
se  com  bastante  rapidez  no  Alemtejo,  Algarve, 
Porto  e em  alguns  pontos  do  Minho.  Faltava,  po- 
rém, um  chefe,  direcção  e unidade  n’este  impeto 
revolucionário.  Olivares  aproveitou-o  como  pre- 
, texto  para  trazer  tropas  castelhanas  a Portu- 
gal, punindo  severamente  os  revoltosos  de  Evo- 
ra, e tornando  ainda  mais  despotico  e oppressor 
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O jugo  que  fazia  pczar  sobre  Portugal  Esperava 
((ue  0 povo  portuguez  reagisse  de  novo,  dando- 
lhe  pretexto  para  poder  anniquilar  completamen- 
te a nossa  autonomia.  Tomára  para  isso  todas  as 
precauções  necessárias.  Fôra  chamando  a Hes- 
panha  pouco  a pouco  os  principaes  fidalgos  por- 
tuguezes,  invocando  diSerentes  pretextos,  mas 
na  realidade  para  tirar  á revolução,  que  espera- 
va. os  seus  naturaes  chefes;  mandava  alistar  em 
Portugal  terços  que  remunerava  bem  para  irem 
servir  em  Flandres,  apoderava-se  de  todos  os  na- 
vios portuguezes,  e déra  ordem  á esquadra  de  D. 
Antonio  de  üquendo  que  viesse  para  Lisboa, 
afim  de  dar  força  á proclamação  da  união  defini- 
tiva de  Portugal  com  a Hespanha.  Receando  que 
o duque  de  Bragança  se  resolvesse  a capitanear 
uma  insurreição,  resolveu  Olivarcs  enleai  o de 
tal  modo  que,  ou  se  declarasse  formalmente  em 
opposição  ao  governo  hespanhol,  e então  seria  um 
pretexto  para  o obrigar  a sair  do  reino,  ou  se 
tornasse  cúmplice  do  dominio  hespanhol,  fazen- 
do se  executor  das  suas  ordens  mais  odiadas.  D. 
João  acceitou  o cargo  de  presidente  de  umajun- 
ta  de  defeza  do  reino,  e n’essa  qualidade  veiu 
até  Almada,  onde  os  fidalgos  lhe  pediram  para 
ornar  a Corôa.  D.  João  recusou,  mas  se  a sua 
timidez  o impedia  de  se  lançar  no  caminho 
da  revolução,  o seu  natural  bom  senso  fazia  com 
que  se  escapasse  dos  laços  de  Olivares,  e evi-  ' 
tasse  a posição  falsa  em  que  o ministro  caste-  ' 
lhano  o pretendia  collocar,  procedendo  de  modo 
que  todos  percebessem  que  elle  andava  ali  for- 
çado e tratando  dos  interesses  do  nosso  paiz. 
Procurando  por  todas  as  fôrmas  desprestigiar, 
desmoralisar  e enfraquecer  Portugal,  Olivares  não 
hesitava  em  recommendar  a Miguel  de  Vascon- 
ccllos  que  promovesse  tanto  quanto  possivel  a 
dcshoura  e o descrédito  das  familias  nobres,  fa 
zendo  com  que  se  lhes  seduzissem  as  filhas,  in- 
dicação que  pareceria  phantasiada,  se  não  es- 
tivesse publicada  a correspondência  sobre  este 
assumpto,  entre  Diogo  Soares  e Miguel  de  Vas- 
concellos.  Os  planos  do  conde-duque  d'01ivares 
não  se  realisaram,  porque  a esquadra  do  almi- 
rante Oquendo  foi  derrotada  pelos  hollandezes 
na  batalha  do  Canal,  porque  a guerra  dos  Trinta 
Annos  recrudesceu,  achando-se  a Hespanha  a 
braços  com  todo  o poder  da  França,  porque  a 
Catalunha,  que  via  os  seus  foros  já  supprimidos 
violentamente  por  Olivares,  respondeu  á oppres- 
são  com  a revolução,  e,  expulsando  o vice-rei  e 
as  tropas  castelhanas,  declarou-se  em  insurrei- 
ção aberta  Os  acontecimentos  das  colonias,  que  , 
estavam  cada  vez  em  peores  circumstancias,  ten- 
do-nos tomado  os  hollandezes  Pernambuco,  Pa 
rahyba,  Maranhão,  S.  Jorge  da  Mina  e Malaca, 
indignavam  seriamente  os  portuguezes  que  já  ti- 
nham reagido  com  toda  a energia  contra  a impru- 
dência com  que  o conde-duque  de  Olivares  quize- 
ra  mandar  em  soccorro  do  México  uma  esquadra, 
equipada  á custa  do  thesouro  portuguez  e desti- 
nada ao  Brazil.  A noticia  da  insurreição  da  Cata- 
lunha veiu  agitar  ainda  mais  a opinião  publica. 
Olivares  aproveitou  esse  acontecimento  para  ar- 
rancar mais  tropaâ  a Portugal,  e chamar  a Madrid  ' 
quantos  fidalgos  pôde,  sendo  o primeiro  que 
chamou  o duque  de  Bragança.  Em  Lisboa  cons- 
pirava um  grupo  de  fidalgos  de  accôrdo  com  João 
J^into  Ribeiro,  procurador  do  duque  de  Bra- 
gança, para  lhe  darem  a Corôa.  I).  João,  ven- 
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do  que  não  podia  desobedecer  ás  ordens  do  go- 
verno de  Hespanha,  que  o chamava  a Madrid, 
senão  pondo-se  á frente  da  revolução,  deu  o seu 
consentimento,  e o glorioso  dia  primeiro  de  de- 
zembro de  1640  raiou  tinalmente,  em  que  Portugal 
readquiriu  a sua  independencia  depois  de  60 
annos  de  ignominiosa  oppressão  sob  o dominio 
de  tres  monarchas  castelhanos.  Filippe  IV  dc 
Hespanha  e 111  de  Portugal,  emquanto  o seu  mi- 
nistro e valido  conde-duque  de  Olivares  gover- 
nava abertamente,  cavando  com  os  seus  planos  e 
as  suas  theorias  a ruina  de  Hespanha,  emprega- 
va o tempo  divertiudo-se,  caçando,  escrevendo 
comedias,  namorando  actrizes,  com  esprcialida- 
de  Maria  Calderon,  de  quem  teve  um  filho,  que 
foi  depois  1).  João  d’Austria,  um  dos  generaes 
hespanhoes  de  maior  nomeada;  e fazia-se  retra- 
tar por  Velasquez  e Rubens.  Apezar  da  sua  iu- 
dififerença,  causou-lhe  uma  certa  sensação  a per- 
da de  Portugal,  e desde  então  começou  a des- 
gostar se  do  valido,  que  não  tardou  a substituir 
por  D.  Luiz  de  Haro.  Deram-se  em  seguida 
grandes  batalhas,  como  as  das  Linhas  d’Elvas,  do 
Ameixial,  de  Castello  Rodrigo,  terminando  a 
campanha  da  Independencia  com  a de  Montes 
Claros,  em  1665.  Filippe  falleceu  pouco  depois 
d’esta  batalha.  Tinha  casado  com  D.  Izabel  dc 
Bourbon,  filha  de  Henrique  IV,  de  França. 

Filippe  (Bartholomeu).  Bacharel  em  Cânones 
pela  Universidade  de  Salamanca,  e doutor  em 
Direito  pontificio  pela  de  Coimbra,  onde  foi  len- 
te por  muitos  annos.  Nasceu  em  1480  em  Lisboa, 
e fal.  em  Coimbra  com  110  annos  de  edade,  em 
25  de  outubro  de  1500.  Depois  dos  primeiros  es- 
tudos passou  a Salamanca,  em  cuja  Universida- 
de tomou  0 grau  de  bacharel  em  Cânones,  vindo 
depois  para  a de  Coimbra,  doutorande-se  a 7 de 
outubro  de  1538.  Leu  uma  cathedrilha  de  Câno- 
nes em  13  de  outubro  de  1539,  passando  depois  a 
lente  de  Direito  a 3 de  novembro  de  1547,  e por 
fim  á cadeira  de  Vespera  em  1554.  Foi  muito 
versado  em  Jurisprudência  Canônica  e Civil. 
Deixou  varias  obras  sobre  estas  duas  faculdades. 
Para  a sua  impressão  lhe  foi  consignada  no  aú- 
no de  1581  uma  pensão  de  lüOíOOO  réis,  que  re- 
cebeu até  1589.  Casou  com  uma  sobrinha,  de  quem 
não  teve  descendencia.  0 nome  das  suas  obras 
impressas  em  latim  vem  mencionado  na  liihliothc- 
ca  Lmitana,  de  Barbosa  Machado,  assim  como  o 
de  alguns  manuscriptos,  no  vol.  i,  pag.  461  e 462. 
Além  d’estas  obras,  escreveu  em  castelhano:  Tra- 
tado dei  coiisejo  y de  los  coiisejeros  de  los  Princi- 
pfs,  dirigido  al  miiy  alto  y Serenissimo  Senor  Car- 
denal  Alberto,  Legado  y Archiduque  Daustna, 
Coimbra,  1584. 

Filippe  fCarío* /Jarraij.  Medico  pela  Escola 
Medico  Cirúrgica  de  Lisboa.  N.  em  V.  N.  da  Bar- 
quinha a 28  de  setembro  de  1859.  Terminou  o 
curso  em  1885,  publicando  n’esse  mesmo  anno  a 
sua  these  inaugural  sobre  a Cólica  hepatica  cal- 
culosa  Foi  nomeado  cirurgião  interino  do  banco 
do  hospital  de  S.  José  cm  15  de  setembro  de  1887, 
e definitivo  em  27  de  fevereiro  de  1890.  Actual- 
mente  exerce  clinica  em  Lisboa,  e é sub-delegado 
de  saude  da  17-*  circumscripção,  composta  das 
freguezias  de  S.  Thiago,  Castello  e Santo  An- 
dré. 

Filippe  (José).  V.  Itehello  (José  Filippe  de  An- 
drade). 

Filippe  (Mestre)-  Medico  dc  el-rei  D.  Manuel, 
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muito  perito  cin  astronomia,  e foi  lente  d’esta  j 
eadeira  na  Universidade,  instituida  por  aquelle 
inonarcha  ein  1518.  Stoekler  dá  toda  a iinportan- 
eia  á ercação  d’esta  eadeira  d’Astronoinia  na  Uni- 
versidade como  reveladora  do  interesse,  que  ao 
soberano  inspirava  o desenvolvimento  da  nave- 
gação, á qual  tão  de  perto  aproveitavam  os  co- 
nhecimentos astronomicos.  A mestre  Filippe  suc- 
cedeu  na  regencia  da  cadeira  o bacharel  Thomaz 
de  Torres,  medico  e astrologo  d’el-rei  D Ma- 
nuel, que  a regeu  até  15ij7,  anno  em  que  a Uni- 
versidade se  transferiu  para  Coimbra. 

Filippe.  Ilha  das  Flores;  pov.  na  freg.  de  N. 
S.”  dos  liemedios,  de  Fajãsínha,  cone.  das  Lagens 
das  Flores,  distr.  da  Horta.  ||  Quinta  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Purificação,  de  Serra,  cone.  de  Thomar, 
distr.  de  Santarém. 

Filipplnas  ( Ordenações).  Chamavam  se  orde- 
nações ás  nossas  antigas  leis  compiladas  em  co- 
digos.  As  primeiras  foram  as  denominadas  Af- 
fonsinas,  que  D.  João  I mandou  coordenar,  e que 
se  continuaram  nos  reinados  seguintes,  de  D. 
Duarte  e D.  Aflbnso  V (V.  Affonsinas,  Ordenações). 
As  FUippinas  fòram  compiladas  por  ordem  de 
Filippe  II  de  Ilespanha  e I de  Portugal,  e fi- 
caram assim  conhecidas.  Da  redacção  d’estas  or- 
denações fôram  encarregados  os  desembargado- 
res do  paço  Paulo  AíFonso  e Pedro  Barbosa,  oc- 
cupando-se  também  d’este  trabalho  os  juriscon- 
sultos Damião  de  Aguiar  e Jorge  Cabedo.  As  or- 
denações filippinas  concluiram-se  em  1597,  e co- 
meçaram-se a imprimir  ainda  em  vida  do  referi- 
do monarcha,  e seu  filho,  Filippe  II  de  Portugal, 
mandou  continuar  e concluir  a impressão,  dando 
á compilação  a força  de  lei,  como  se  vê  da  seguin- 
te carta  de  11  de  janeiro  de  1603:  «...  Porquan- 
to Elliei  meu  senhor  e pae,  que  santa  gloria  ha- 
ja, pelas  causas,  que  a isso  o moveram,  mandou 
por  pessoa  do  seu  Conselho  e Desembargo  copi- 
lar  as  Ordenações  e Leis,  que  fôram  feitas  em 
tempo  d’el  Rei  Dom  Manuel  de  gloriosa  memó- 
ria, meu  bisavô,  e fazer  nova  copilação,  a qual  se 
não  acabou  de  imprimir  em  dias  de  sua  vida: 
Vendo  nós  quam  necessária  obra  era,  mandámos 
que  se  acabasse  de  imprimir,  e publicasse  da  fôr- 
ma e modo,  em  que  estava  feita  em  tempo  dei  Rei 
meu  senhor  e pae;  a qual  approvamos  e confir- 
mamos, e queremos,  que  em  todos  nossos  reinos 
c senhorios  de  Portugal  se  guardem  e pratiquem, 
e valham  para  sempre,  etc.»  As  ordenações  vie- 
ram afinal  a publicar  se  em  1603.  Mais  tarde,  e 
depois  da  revolução  de  1640,  os  Tres  Estados  pe- 
diram em  côrtes  a D.  João  IV  a reformação  e 
nova  recopilação  das  Ordenações,  o que  aquelle 
monarcha  não  pôde  fazer  por  causa  das  lides  da 
defeza  do  reino,  antes  entendeu  que  as  devia 
confirmar,  como  de  feito  confirmou  pela  lei  de  29 
de  janeiro  de  1643. 

Filia.  Pov.  do  conc.  de  Malange,  distr.  e com. 
de  Loanda,  prov.  e bisp.  de  Angola  ao  S do  conc. 
e na  margem  direita  do  rio  Ginge. 

Fim  de  Vílla.  Povoações  nas  fregnezias:  O 
Salvador,  de  Bravães,  conc.  de  Ponte  da  Barca, 
distr.  de  Viaiina  do  C.astello.  ||  Santa  Maria,  de 
Faria,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  |J  San- 
ta Marinha,  de  Tropeço,  conc.  de  Arouca,  distr. 
de  Aveiro. 

Finados.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio  c conc.  de 
Arcos  de  Valle-de- Vez,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tcllo. 


Finanças.  Administração  dos  dinheiros  pú- 
blicos, rendimentos  do  tbesouro,  seu  emprego, 
etc.  V.  Divida  public  i.  Bibliographia  : Opiniões 
do  deputado  Koma,  sobre  as  finanças  de  Portugal, 
Lisboa,  1841.  Reflexões  sobre  a questão  financeira 
em  185ò\  por  Carlos  Morato  Roma,  Lisboa,  1856. 
A questão  financeira,  em  1856  por  A.  P.  Lopes  de 
Mendonça,  Lisboa,  1856.  Exame  critico  das  cau- 
sas próximas  da  actual  situação  financeira  por  A. 
A.  da  Silveira  Pinto,  Lisboa,  1843.  O Déficit,  por 
João  Mousinho  d’Albuquerque,  Lisboa,  1867. 

Finda  Ambumba.  Pov.  do  conc.de  Santo  An- 
tonio  do  Zaire,  distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola. 

Finiam  (Esteiro).  Confluente  do  rio  Casamau- 
sa,  no  conc.  de  Cacheu,  prov.  da  Guiné,  África 
Occidental,  entre  os  rios  de  Finiam  e Djanny.  || 
Rio  confluente  do  Casamansa,  no  conc.  de  Cacheu, 
áquem  de  Zeguichor. 

Finta.  Tributo  lançado  em  proporção  dos  ren- 
dimentos de  cada  um;  tributo  que  nos  pagam  em 
pannos  os  reis  indigenas  de  Timor. 

Finzes.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Marti- 
nho,  de  Bougado,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Miguel,  de  Oliveira  do  Douro,  conc. 
de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu. 

Fiolhaes.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purifica- 
ção, de  Louredo,  conc.  de  Santa  Martha  de  Pena- 
guião,  distr.  de  Villa  Real. 

Fiolhal.  Pov.  na  freg.  de  S.  Braz,  de  Casta- 
nheiro, conc.  de  Carrazeda  de  Anciães,  distr.  de 
Bragança. 

Fiolhoso.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Purifica- 
ção, da  prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  e com.  de 
Murça,  distr.  de  Villa  Real,  bisp.  de  Lamego; 
786  hab.  e 163  fog.  Tem  correio,  e feira  no  dia  6 
de  cada  mez.  A pov.  dista  4 k.  da  séde  do  conc.  e 
está  situada  perto  do  rio  Tinhella  E’  muito  abun- 
dante em  aguas.  O cabido  da  collegiada  de  N. 
S.*  da  Oliveira,  de  Guimarães,  apresentava  o cu- 
ra, que  tinha  405000  réis  e o pé  d’altar.  A pov. 
pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  do  recrut.  o 
rçserva  n.®  19  com  a sédc  em  Chaves. 

Fiolí.  Pov.  do  conc.  de  Ambaça,  distr.  de  Loan- 
da, prov.  de  Angola. 

Fiopes.  Pov.  na  freg.  de  S Pedro,  de  Caparei- 
ros,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Fioso.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de 
Crestuma,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do 
Porto. 

Fipuè.  Prazo  da  Corôa,  no  distr.  de  Tete,  prov. 
de  Moçambique,  África  Oriental.  Pertenceu  á or- 
dem de  S.  Domingos,  que  o comprou  aos  gentios 
maraves. 

Firma.  A assignatura  de  alguém,  manuscripta 
gravada  ou  impressa:  fac-simile  do  nome  de  al- 
guém, por  extenso  ou  em  breve,  chancella.  Nome, 
ou  nomes,  sob  que  gira  uma  casa  commercial. 

Firme  (Manuel  Martins).  Mestre  de  esgrima, 
que  viveu  no  século  xviii,  natural  de  Evora.  Es- 
creveu: Espada  firme,  ou  firme  tratado  para  o jo- 
go da  espada  preta  e branca,  Evora,  1744. 

Firmo  (Joaquim  Ferreira  dos  Santos).  Escri- 
ptor.  N.  em  Lisboa  a 30  de  junho  de  1843,  onde 
também  fal.  a 12  de  março  de  1868.  Era  filho  de 
Francisco  José  dos  Santos  Firmo  e de  D.  Maria 
da  Conceição  da  Costa  Firmo.  Escreveu  : Novas 
tahellas  de  comparação  das  medidas  antigas  a mé- 
tricas e das  métricas  ás  antigas,  seguidas  de  exer- 
cidos para  mídtiplos  e submultiplos,  Lisboa  1860; 
Notida  sobre  a fundação  do  mosteiro  e egreja  da 
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Madre  de  Deus,  Lisboa,  18G7.  i*ublicou  tainbcm  ' 
muitos  artigos  na  Illuslração  Popular,  na  Chro-  | 
nica  dos  theatros ; folhetins  no  liraz  Tisana  e 
Diário  Poptdar,  de  1867. 

Firmo  (Mathias  José  de  Oliveira  dos  Santos). 
Empregado  na  secretaria  da  Associação  dos  Advo-  I 
gados.  N.  em  Lisboa  a 5 de  março  de  1841,  onde 
também  fal.  ha  annos.  Era  bllio  de  Francisco 
José  dos  Santos  Firmo  e de  I.>.  Maria  da  Concei- 
ção Firmo.  Escreveu  ; Noticia  sobre  a vida  e es- 
criptos  do  infante  D.  Henrique,  Lisboa,  186G; 
Noticia  sobre  a vida  de  D.  Vasco  da  Gama,  Lis- 
boa, 1867  ; A civilisação  portugueza ; apontamen- 
tos históricos,  Lisboa,  1871  ; era  dedicado  ao  ir- 
mão do  autor,  Joaquim  Ferreira  dos  Santos  Fir- 
mo, que  fallecera  pouco  tempo  aides  ; Noticia 
sobre  a vida  de  Pedro  Alvares  Cabral,  Lisboa, 
1875.  Collaborou  no  Jornal  do  Commercio,  Dia- 
rio  de  Noticias,  Diário  Popular,  Independencia 
Nacional,  Illuslração  Popular,  Diário  de  Avisos, 
Expressão  da  verdade.  Boletim  judicial,  Archivo 
contemjjoraneo.  Jornal  da  Noite,  Revolução  de  Se- 
tembro, etc.  Entre  os  seus  artigos  e estudos  his- 
tóricos, criticos  e biograpbicos,  contam- se  os  se- 
guintes : A egreja  do  Carmo  e a associação  dos 
architectos  civis  portuguezes  ; no  Jornal  do  Com- 
mercio de  novembro  de  1865 ; referia-se  também 
a um  estudo  que  o autor  enviara  á mesma  asso- 
ciação, e a que  déra  o titulo  : Noticia  sobre  a 
instituição  do  convento  do  Carmo  e biographia  do 
condestavel  D.  Nuno  Alvares  Pereira,  etc. ; Da 
administração  da  justiça  em  Portugal ; no  Diário 
Popular,  de  15  e 17  de  fevereiro  de  1868 ; D. 
João  II  e Christovão  Colombo,  no  Diário  de  Avi- 
sos, de  10  e 20  de  agosto  de  1873  ; O jurisconsulto 
portuguez  Manuel  Alvares  Pegas,  no  mesmo  jor- 
nal, de  17  e 30  de  outubro,  e 16  de  novembro  de 
1873  ; e no  Jornal  do  Commercio  de  12  de  janeiro 
de  1883  ; O prior  do  Crato  e as  suas  pretensões  á 
corôa  de  Portugal ; no  Jornal  do  Commercio  de 
20,  21,  22,  28,  29  e 30  de  novembro  de  1878  ; A 
advocacia  em  Portugal ; no  mesmo  jornal  de  174 
de  setembro  de  1880 ; Paschoal  José  de  Mello 
Freire  dos  Reis ; no  mesmo  jornal,  de  26  de  se- 
tembro de  1882;  foi  lido  pelo  dr.  Antonio  Hol- 
treman  na  sessão  solemne  da  Associação  dos 
Advogados  celebrada  no  dia  antecedente  ; Em- 
baixada Ibérica  de  Carlos  V a Portugal,  no  mes- 
mo jornal,  de  1,  17  e 21  de  dezembro  de  18"52  ; 
O jurisconsulto  Álvaro  Vaz  ou  Velasco,  no  mesmo 
jornal,  de  27  de  setembro  de  1883  ; O juriscon- 
sulto Ricardo  Raymundo  Nogueira,  no  mesmo  jor- 
nal, de  8 de  novembro  de  1883.  O autor  prepa- 
rava outro  estudo  sobre  o Infante  D.  Henrique,  e 
a Historia  summaria  da  demoa  acia  portugueza.  , 

Firvidas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente,  de  | 
Chã,  conc.  de  Montalegre,  distr.  de  Villa  Real. 

Flrvidellas.  Pov.  e freg.  de  S.  Thiago,  da 
prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  e com.  de  Monta-  j 
legre,  distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de  Braga;  299 
hab.  e 52  fog.  A pov.  dista  12  k.  da  séde  do  conc.  | 
e está  situada  a curta  distancia  dos  rios  Cávado 
e R.abagão.  O reitor  de  Santa  Maria  de  Viade,  | 
de  Barroso,  apresentava  o vigário,  que  tinha 
50ÍÍ000  réis.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.®  19,  com  a séde  em  Chaves.  | 

Fiscal.  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da  prov.  do  , 
Minho,  conc.  e com.  de  Amares,  distr.  e arceb.  , 
de  Braga ; 673  hab.  e 158  fog.  Tem  correio  e es- 
colas para  ambos  os  sexos.  A pov.  dista  5 k.  da  I 
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séde  do  conc.  c está  situada  perto  da  margem 
esquerda  do  rio  Homem.  A mitra  apr, escutava  o 
abbade,  por  concurso  synodal,  o qual  tinha  de 
rendimento  250Í000  réis,  A egreja  matriz,  que 
nada  tem  de  notável,  foi  construida  em  1739.  A 
terra  é fértil  em  cereaes,  vinho  verde  e fructas. 
Pelo  centro  da  freguezia  corre  o ribeiro,  cha- 
mado ViUouços,  que  principia  na  freguezia  da 
Torre  e acaba  na  margem  esquerda  do  rio  Ho- 
mem. com  2 k.  de  curso.  N’esta  freguezia  fica 
situada  a casa  e quinta  da  Tapada,  que  se  tor- 
nou histórica  por  ter  sido  fundada,  no  século  xvi, 
pelo  poeta  Francisco  Sá  de  Miranda.  Fiscal  per- 
tence á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.®  8,  com  a séde  em  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S. 
Pedro,  de  Villariuho,  conc.  de  Louzã,  Coimbra. 

Fivida.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Sande,  conc.  Marco  de  Canavezes,  distr.  Porto. 

Fixi-Angongo.  Pov.  do  conc.  de  Pungo-An- 
dongo,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Flamenga.  Pov.  na  freg.  de  S.  Julião,  de 
Friellas,  conc.  de  Loures,  distr.  de  Lisboa. 

Flamengo  (Francisco  Augusto  da  Silva).  Pin- 
tor decorador  e de  genero.  N em  Setúbal,  onde 
vive,  a 26  de  fevereiro  de  1852.  Filho  de  João 
Antonio  Flamengo  e D.  Mariana  Ignacia  da  Sil- 
va. Desde  cedo  se  dedicou  á arte,  mas  não  fre- 
quentou estudos  regulares.  Fez  a aprendizagem 
e aperfeiçoamento  com  dois  pintores  seus  conter- 
râneos, João  Eloy  Ferreira  do  Amaral  e Pereira 
Junior.  Os  seus  trabalhos  mais  importantes  são, 
entre  outros  quadros,  os  seguintes:  As  tres  Vir- 
tudes, no  tecto  da  egreja  da  Miserieordia  de  Al- 
caeer  do  Sal;  Virgem  da  Conceição,  em  Beja,  no 
tecto  da  egreja  da  mesma  invocação;  S.  Paulo, 
no  tecto  da  egreja  de  Salvaterra  de  Magos;  a 
Virgem,  no  tecto  da  egreja  de  S.  Francisco  em 
Setúbal;  Cabeça  de  ancião,  quadro  de  estudo  per- 
tencente ao  sr.  Venancio  Olympio  Ferreira  Tor- 
res, de  Setúbal ; etc.  São  trabalho  d’este  tão  mo- 
desto quão  apreciável  artista  os  retratos  a oleo  de 
todos  os  bemfeitores  da  Misericórdia  de  Setú- 
bal. No  genero  de  natureza  morta  tem  dois  ma- 
gnificos  quadros  no  palacete  do  sr.  Antonio  José 
Baptista,  na  mesma  cidade.  A decoração  do  pa- 
lacete também  lhe  pertence.  Decorou,  a claro- 
escuro,  a egreja  de  S.  João  de  Deus  em  Monte- 
mór-o-Novo,  e o tecto  da  egreja  do  Coração  de 
Jesus,  em  Setúbal.  Também  restaurou  a pintura 
da  sala  das  sessões  dos  paços  do  concelho  da 
referida  cidade.  0 sr.  Francisco  Augusto,  digno 
discípulo  dos  pintores  seus  conterrâneos,  conhece 
muito  bem  os  segredos  dos  vários  processos  de 
pintura  decorativa,  claro-escuro  a tempera,  a 
oleo,  a pintura  a fresco,  etc. 

Flamengo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Barreiros,  conc.  de  .Maia,  distr.  do  Porto.  ||  Porto 
da  ilha  deS.  Vicente,  África  Occidental,  na  costa 
de  E.  II  Rio  do  conc.  e distr.  de  Mossamedes, 
prov.  de  Angola. 

Flamengos.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Luz,  na 
ilha  do  Faial,  conc.,  com.  e distr.  de  Horta,  bisp. 
de  Angra  do  Heroismo ; 1:893  hab.  e 525  fog. 
Tem  escolas  para  ambos  os  se-xos,  e est.  post., 
permutando  m.alas  com  Lisboa  Horta.  A pov. 
dista  3 k.  da  séde  do  conc , e é a primeira  regu- 
lar que  teve  a ilha.  Produz  trigo,  milho,  boa  la- 
ranja ; cria  bom  gado.  Pertence  ao  commando 
mil.  dos  Açores,  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.® 
25,  com  a séde  em  Angra  do  Heroismo. 


FLO 


Flaadres.  Kegião  da  Europa  üccideutal,  que 
foi  dividida  em  tres  partes  distinctas.  Uina  d'el- 
las,  a que  antigaineute  se  chamava  Flaodres  frau- 
ceza,  faz  hoje  parte  do  território  da  França  e 
constitue  o departamento  do  Nord.  As  outras  duas, 
a Flandres  Oriental  e a Occidental,  constituem 
duas  provincias  do  reino  da  Bélgica  e formam  a 
Flandres  moderna.  As  relações  políticas  e com- 
merciaes  de  Portugal  com  Flandres  tiveram  gran- 
de importância,  abrangendo  nào  só  os  productos 
das  industrias  como  os  das  artes.  As  relações 
d’estes  dois  Estados  datam  desde  o começo  da  mo- 
uarchia.  O conde  de  Flandres,  Filippe  d’Alsacia, 
desposou  D.  Mathilde,  filha  de  D.  Aôonso  Hen- 
riques. Na  conquista  de  Lisboa  aos  moiros  tam- 
bém tomaram  parte  os  cruzados  flamengos.  No 


a pov.  á 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut,  e res. 
n.“  22,  com  a séde  em  Abrantes.  Foi  do  grão- 
priorado  do  Crato,  pelo  que  pertence  hoje  ao  pa- 
triarchado.  O grão-prior  apresentava  o cura,  que 
tinha  difterentes  generos,  vinho,  azeite,  e 45(XK) 
reis  em  dinheiro.  O grão  prior,  D.  Álvaro  Gon- 
çalves Pereira,  pae  do  condestavel  D.  Nuuo  Al- 
vares Pereira,  fundou  em  1356  um  templo  dedi- 
cado a N.  S.“  das  Neves,  e mais  vulgarmeute  co- 
nhecido pelo  nome  de  N.  S.*  da  Flôr  da  llosa.  A 
imagem  da  Senhora  achou-se  escondida  no  mes- 
mo local  onde  está  hoje  a egreja.  Consta  que 
existiu  em  tempos  muito  remotos  outra  egreja, 
a que  pertencia  a imagem  apparecida,  e um  con- 
vento de  monges  da  ordem  benedictina,  que  os 
moiros  destruiram  completamente  em  716.  Ou- 


Ituinas  do  convento  e egreja  de  Nossa  Senhora  da  Flôr  da  Kosa 


scculo  XIII,  na  feira  de  Lille  já  se  mencionam  os 
portuguezes.  Estes  commerciantes  estavam  no 
meado  do  século  xiv  tão  bem  estabelecidos  que 
alcançaram  privilégios  espcciaes.  Flandres  expor- 
tava numerosos  tecidos  de  variada  especie.  Os 
portuguezes  davam-lhe  em  troca,  fruetos  e vinhos. 
No  século  XVI  muitos  flamengos,  commerciantes  e 
artistas,  vieram  para  Portugal,  attrahidos  pelas 
riquezas  do  Oriente.  Flandres  e Portugal  estive- 
ram ambos  sob  o dominio  dos  Filippes. 

Flandres.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho  e conc. 
de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Flaudy.  Aldeia  pertencente  á divisão  Etly- 
Pahw,  no  concelho  de  Nagar  Avely,  na  índia. 

Flôr  da  Rosa.  Pov.  e freg.  de  N S.  das  Ne- 
ves, da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  do  Crato,  com , 
distr.  c bisp.  de  Portalegre  ; 656  hab.  e 149  fog. 
Está  situada  na  estrada  de  Alpalhão  para  o Cra- 
to. Tem  esc.  para  o sexo  masc.  e correio  com  ser- 
viço de  posta  rural ; feira  a 1 de  janeiro,  na  pri- 
meira sexta  feira  de  março,  e a 15  de  agosto, 
sendo  importante  em  gados  e cereaes.  Pertence 


tros  dizem  que  o convento  estava  sobro,  o monte 
visinho,  onde  se  vê  uma  capella  dedicada  a S. 
Bento,  e que  a imagem  de  N.  S.“  da  Flôr  da 
Rosa  pertencia  á eg-^eja  d’este  convento.  A egre- 
ja actual  é de  architectura  gothica  e dc  excel- 
lente  fabrica;  tem  uma  só  nave,  de  fórma  crucial, 
0 arco  cruzeiro  é muito  alto.  Está  ali  sepultado  o 
fundador  n’um  tumulo  de  mármore.  Suppõe-se 
que  foi  seu  filho,  o condestavel,  quem  mandou 
erigir  este  monumento.  O tumulo  ergue-se  no 
meio  do  templo,  em  fórma  de  tumba,  lavrado  em 
pedra,  tendo  nas  cabeceiras  duas  cruzes,  uma 
liza  de  Malta,  e outra  floreteada,  que  deverá 
ser  dos  Pereiras.  No  cruzeiro  ergue-se  outro  tu- 
mulo, também  de  mármore,  sobre  seis  leões,  em 
que  descançam  os  restos  mortaes  de  D.  Diogo 
Fernandes  de  Almeida,  6.”  grão-prior  do  Crato, 
irmão  do  primeiro  vice-rei  da  índia,  I).  Francis- 
co de  Almeida.  O edificio  da  egreja  da  Flôr  da 
Rosa  cabe-lhe  mais  o nome  de  castello,  que  de 
templo.  Foi  aqui  o alcaçar  do  fundador,  e devia 
então  ser  uma  fortaleza  inexpugnável,  porque  é 
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todo  coiistriiido  de  boa  cantaria  e coroado  cm 
toda  a sua  extensão  de  ameias,  guaritas  e cubêl- 
los,  recordando  o tempo  cm  que  os  portuguezes 
defendiam  das  próprias  egrejas,  a patria  e a li- 
berdade. A imagem  de  Nossa  Senhora,  que  se  vê 
no  altar- mór,  é de  mármore  e de  prim  rosa  es- 
culptura,  apezar  da  sua  muita  antiguidade.  A 
egreja  está.  hoje  em  ruínas.  E’  uma  das  raras 
construcçôes  religiosas  seculares  e militares,  que 
ainda  existem  no  paiz  ; apezar  de  ter  resistido  á 
acção  dos  séculos,  que  pouco  a pouco  a ia  dete- 
riorando, 0 grande  temporal  de  11  de  janeiro  de 
1897,  que  tantos  prejuizos  causou  no  paiz,  a 
arruinou  completamente.  A abobada  da  capella- 
mór  desabou,  ficando  debaixo  dos  escombros  a 
parte  mais  ricamente  artistica  d’este  edifício.  As 
ccllas  de  ha  muito  que  estavam  desmoronadas,  o 
claustro  de  oito  arcadas,  abandonado  e tiansfor 
mado  n’um  matagal ; só  restava  a egreja,  que  fí- 
cou  em  rvínas  por  effeito  d’aquelle  terrivel  tem- 
poral. Em  Flôr  da  Rosa  ha  a importante  indus- 
tria do  fabrico  de  barro  em  louça  ordinaria.  Esta 
louça  tem  a qualidade  de  resistir  muito  ao  fogo, 
e por  isso  é muito  procurada,  tendo  grande  ex- 
tracção,  até  fora  da  provincia.  Em  1 de  junho  de 
1801  houve  n’esta  povoação  um  combate  entre 
portuguezes  e hespanhoes,  em  que  estes  fícaram 
vencedores.  |1  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Al- 
melaguez,  cone.  e distr.  de  Coimbra. 

Flora  e Pomona  f/Soctedadej.  Installada  em 
Lisboa  a 3 de  janeiro  de  1854,  esta  sociedade  fez 
a sua  primeira  exposição  no  antigo  Passeio  Pu- 
blico nos  dias  12,  13  e 14  de  maio  do  mesmo  aú- 
no, de  variadas  e interessantes  plantas,  pela 
maior  parte  indigenas  dos  tropicos.  El  rei  D.  Fer- 
nando, na  qualidade  de  presidente  da  mesma  so- 
ciedade, nomeou  um  jury  para  julgar  do  mereci- 
mento das  plantas  ali  apresentadas,  sendo  então 
os  expositores  mais  distinctos  premiados  com  me- 
dalhas de  ouro  e de  prata,  cunhadas  na  Casa  da 
Moeda  de  Lisboa,  e alguns  com  menções  honro- 
sas. Lopes  Fernandes  na  sua  Memória  das  Meda- 
lhas reproduz  a seguinte:  klorae  et  fomonae  so- 
ciETAs  = Figuras  de  Flora,  Ceres  e Pomona,  com 
os  seus  emblemas.  No  exergo  ~ iii  jan.  mdcccliv 
e por  baixo  o nome  do  gravador  — t\  b.  freire,  f. 
No  reverso  a inscripção  em  quatro  linhas  praemio 
FOVET  ET  AüGET,  c coiôa  de  fruetos,  flores,  e espi- 
gas de  trigo,  circumdando  a legenda. 

Florão.  Especie  de  coche  pequeno,  com  estri- 
bos ou  portinholas,  e de  cortinas  em  íogar  de  vi- 
dros 

Florenças.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg.  de 
S.  Braz,  do  Arco  da  Calheta,  conc.  da  Calheta, 
distr.  do  Funchal;  J|  Bairro  na  freg.  de  S-  Pedro, 
de  Ponta  do  Pargo,  do  mesmo  conc.  o districto. 

Flóres.  E’  familia  oriunda  de  Salamanca.  Os 
que  vieram  a Portugal  tem  por  brazão;  um  es- 
cudo partido  em  pala:  a primeira  de  prata  e um 
leão  vermelho,  e mantelado  de  azul,  semeado  de 
flores  de  liz  de  ouro;  na  segunda,  de  vermelho,  e 
seis  caldeiras  de  ouro  em  duas  palas,  com  uma 
bordadura  azul  cheia  de  cruzes  de  prata,  como 
as  de  Malta;  timbre,  um  porco-espinho  com  as 
pernas  de  ouro.  Cs  de  Castella  usavam  de  outras 
armas. 

Flores  (Ilha  das).  Uma  das  nove  ilhas  do  gru- 
po Occidental  do  archipelago  dos  Açores,  e de- 
nominação d’iNna  comarca  do  districto  da  Horta, 
cuja  séde  6 na  villa  de  Santa  Cruz.  Está  situa-  i 
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da  110  Oceano  Atlântico,  e orientada  no  rumo 
ONO.  Dista  475  k.  da  ilha  de  Santa  Maria, 
385  de  S.  Miguel,  270  da  Terceira,  205  da  Gra- 
ciosa, 2<X)  de  S.  Jorge,  195  do  Pico,  175  do  Faial 
e pouco  mais  de  15  da  ilha  do  Corvo,  que  é a 
sua  visinha  mais  próxima.  Tem  18  k.  de  compri- 
mento N a S,  11  de  largura  média  e 160  k.  qua- 
drados de  superfície.  A costa,  alta  e escarpada, 
tem  um  desenvolvimento  de  491  kilometros. 
Abrem  se  n’ella  algumas  bahias,  cabos  e ilhéos. 
O principal  porto  da  ilha,  vulgarmente  conhecido 
por  porto  ou  bahia  de  Santa  Cruz,  é na  costa 
oriental.  Limita-o  ao  N a ponta  do  mesmo  nome, 
que  é o mais  notável  d’aquella  costa,  e ao  S a 
ponta  Cabreira  Na  costa  Occidental,  além  das  en- 
seadas de  S.  Pedro  e Cantario  mais  ao  N,  abre-se 
a larga  enseada  da  Ribeira  Grande,  limitada  ao 
N pela  ponta  dos  Bredos  e ao  S pela  das  Can- 
tarinas.  A bahia  de  Santa  Cruz  está  abrigada 
dos  ventos  N e SSO  por  O,  e a da  Ribeira  Gran- 
de dos  ventos  N e SSE  por  E.  A enseada  chamada 
da  Agua  Quente  fíca  na  costa  SO.  A ilha  das 
Flores  é muito  montanhosa,  especiahnente  na 
parte  SE.  Como  é de  origem  vulcanica,  tem  sof- 
frido  tremores  de  terra ; mas  a acção  metamor- 
phica  dos  fogos  subterrâneos  já  ha  muito  que  se 
não  faz  sentir ; nas  emanações  sulfurosas  de  agua 
quente  d’alguma  das  suas  fontes  ha  vestigios  de 
vulcões  extinctos.  As  principaes  elevações  da 
ilha  são:  Morro  Grande,  Pico  Caboco.  Lombo  da 
Vacea,  0 Monte  a O das  Lagens,  Pico  Casino, 
Pico  Francisco,  e o Pico  de  João  Martins.  Em 
junho  de  1773  oceorreu  um  tremor  de  terra,  que 
fez  diminuir  mais  de  18  m.  de  altura  d’uma  mon- 
tanha existente  no  logar  chamado  Ribeira  do 
Campanario.  Apezar  das  grandes  ventanias  a que 
a ilha  está  sujeita,  o clima  é excellente  e o ar  pu- 
ro e seceo.  O solo  é fértil  pela  abundancia  d'aguas 
potáveis,  sendo  também  notáveis  as  aguas  minc- 
raes.  A ilha  das  Flôres  comprehende  dois  conce- 
lhos, 0 de  Lagens  das  Flôres  e o de  Santa  Cruz 
das  Flôres.  (V.  estes  nomes).  O seu  primeiro  po- 
voador  foi  Guilherme  da  Silveira.  Filippe  I deu- 
a a D.  Francisco  de  _Mascarenhas,  sendo  a doa- 
ção coufírmada,  por  morte  d’este,  a D.  Martinho 
de  Mascarenhas.  D.  Pedro  II  deu-a  em  1685  ao 
conde  de  Santa  Cruz,  ao  qual  succedeu  o marquez 
de  Gouveia,  e depois  ao  duque  de  Aveiro,  pas- 
sando á Corôa,  quando  se  extinguiu  esta  nobre 
casa.  O duque  mandou  muita  gente  para  ali,  com 
0 intuito  de  que  as  artes  e offícios  tivessem  o 
preciso  desenvolvimento,  e por  essa  epoca  che- 
gou a população  a elevar-se  a 8:Ü00  habitantes. 
Actualmente  a população  dos  dois  concelhos  reu- 
nidos, de  Lagens  e de  Santa  (h'uz,  pelo  censo  de 
1900,  é de  8:141.  D’entre  os  mais  dedicados  fi- 
lhos d’esta  ilha,  é digno  de  menção  o fallecido 
Antonio  Vicente  Peixoto  Pimentel,  que  creou  na 
villa  de  Santa  Cruz  uma  bibliotheca  popular,  a 
primeira  que  se  viu  ali,  e doou  ao  municipio  o 
vasto  edifício  d'um  convento,  de  que  seus  avós 
haviam  sido  padroeiros,  e que  depois  da  extiuc- 
ção  das  ordens  religiosas,  foi  reintegrado  na  sua 
casa.  Doou  o para  que  fôsse  transformado  n'um 
hospital.  As  principaes  producções  da  ilha  das 
Flôres  são;  trigo,  milho,  centeio,  cevada,  bata- 
tas, inhame,  fava,  feijão,  ervilha,  lapanja,  limão 
e castanha.  Abunda  em  mattas  de  boa  madeira 
de  construcção,  e tem  gado  de  toda  a qualidade. 
O commercio  consiste  na  exportação  de  madeiras 
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de  zimbro  e de  algum  gado,  manteiga  e feijiio. 
A industria  encerra-se  na  exploração  de  fornos 
de  cal,  fabricas  de  telha  e manufacturas  de  li- 
nho e là,  sendo  muito  apreciadas  as  colchas  que 
ali  se  fabricam,  as  quaes  são  de  côres  sempre  vi- 
vas e bem  matizadas.  Ha  também  na  ilha  uma 
mina  de  zinco  calaminar  e grandes  depositos  de 
barro  muito  leve,  com  que  se  fazem  bons  cachim- 
bos. A ilha  das  Flores  é frequentada  pelos  navios 
norte-americanos,  e especialmente  pelas  baliei- 
ras,  que  vão  ali  abastecer-se.  |{  Povoações  nas 
freguezias:  Santa  Maria,  de  Borbella,  conc.  e 
distr.  de  Villa  Real.  j|  Santa  Cecilia,  de  Bemfei- 
ta,  conc.  de  Arganil,  distr.  de  Coimbra.  ||  Bacia 
maritima  comprehendida  entre  a ilha  das  Flores 
ao  S,  e ao  N as  pontas  meridionai  s de  Celébes. 

Flores  de  liz.  Moeda  cunhada  em  1360.  V. 
Franco. 

Florim.  Moeda  lavrada  a primeira  vez  em  Flo- 
rença na  segunda  metade  do  século  xiii,  que  se 
encontra  mencionada  em  alguns  documentos /ro- 
leiiça.  Pela  sua  boa  lei  (23^4  quilates)  eram  mui- 
to apreciados  e correntes  em  todos  os  estados  da 
Europa.  Os  chamados  de  Aragão,  mandados  la- 
vrar por  Pedro  IV  no  anno  de  1346,  foi-lhes  bai- 
xada a lei  a 18  quilates.  D.  Fernando  I fez  cu- 
nhar florins  de  ouro  em  Barcelona  para  pagar  com 
elles  a ajuda  do  rei  de  Aragão  contra  Henrique 
de  Castella.  Na  lei  de  16  de  outubro  de  1438  de- 
ciara-se  que  o frolim  de  Aragão  valia  70  reaes 
brancos.  N’um  documento  de  Pendorada  de  1355. 
conservado  por  Viterbo  no  Elucidário,  vem  quC 
Afrolença  valia  tres  libras.  Outros  documentos 
chamam  Ibes  frolys  por  causa  da  flôr  de  liz  que 
tinham  os  de  Florença.  Houve-os  de  ouro  e de 
prata,  em  Portugal,  cunhados  no  anno  de  1380. 

Focinho  de  Cão.  Monte  ou  pico  da  ilha  do 
Principe,  prov.  de  S.  Thomé,  África  Occidental, 
na  parte  O da  ilha.  E’  adjacente  á ponta  das  Agu- 
lhas, semelhando  uma  guarita  vista  do  mar. 

Focinho  de  Doninha.  Ponta  situada  a S O da 
bagia  de  Lourenço  Marques,  prov.  de  Moçambi- 
que, África  Oriental. 

Focoso.  Pov.  de  Pungo  Andongo,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola. 

Foflm  d’Aquem  e Fofim  d’Além.  Duas  po- 
voações na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Pedroso,  conc. 
de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto. 

Fogaça.  Familia  muito  antiga  de  Portugal, 
que  já  se  encontra  no  tempo  de  D.  Aôonso  Hen- 
riques. Tem  por  armas  um  escudo  franxado;  no 
primeiro  e ultimo  quartéis  em  campo  vermelho 
cinco  palas  em  bastões  de  ouro  que  alcançam  um 
e outro  quartel,  nos  dos  lados  em  campo  de  ouro 
uma  fogaça  em  cada  um  de  azul  realçada  de  pra- 
ta; timbre,  um  feixe  de  lenha  ardendo.  Outros 
usam  escudo  de  ouro  com  tres  rosas  da  sua  côr 
com  os  pés  e folhas  verdes  postas  em  roquete; 
timbre,  um  fogacho  ardendo. 

Fogaça  (Antonio).  Poeta.  Fal.  em  Coimbra, 
ainda  muito  novo,  a 27  de  novembro  de  I838.  Era 
natural  de  Barcellos.  Cursou  a faculdade  de  Di- 
reito na  Universidade  de  Coimbra,  e falleceu 
quando  cursava  o 3.°  anuo.  Deixou  muitas  poesias 
disseminadas  por  diversos  jornaes  e revistas,  e 
publicou  um  volume  de  versos,  com  0 titulo  de 
Versos  da  Mocidade,  que  foi  muito  apreciado  pe- 
la imprensa.  Collaborou  também  na  Revista  Mo- 
derna, jornal  do  Porto.  Dos  Fersos  da  Mocidade 
cz-se  uma  nova  edição  no  Porto,  em  lí)03. 


i Fogaça  [João).  D’este  cscriptor  só  se  sabe  que 
traduziu  do  francez  a obra  seguinte:  Disevrso  e 
^ Relaçam  breve  e verdadeira  das  cousas  mais  nota- 
\ neis  que  aconteceram  no  memorável  cerco  da  muito 
I nomeada  cidade  de  Paris  e defensam  delia  pollo 
i Duque  de  Nemurs  contra  o Vandome;  Treslladado 
do  francez  em  portuguez  qoer  Joam  Fogaça,  Lisboa, 
1591. 

Fogaça  (Fr.  João).  Eremita  da  ordem  da  S. 
Paulo.  N.  em  Lisboa  em  1589,  fal.  na  mesma  ci- 
dade a 2 de  agosto  de  1658.  Era  filho  de  Francis- 
co Fogaça,  escrivão  da  Correição  do  Civcl,  e de 
Luiza  da  Silva.  Professou  no  convento  da  Serra 
' d’Ossa  a 31  de  agosto  de  1608.  Estudou  a arte 
i musical  com  0 mestre  Duarte  Lobo,  sendo  um  dos 
1 melhores  estudantes  da  sua  escola.  D.  .João  IV 
estimava-o  pelo  seu  reconhecido  merecimento,  e 
deu-lhe  uma  tença  annual  de  48^1000  réis.  Foi 
definidor  e reitor  de  dois  conventos;  como  n.ão 
I era  ambicioso,  recusou-se  a acceitar  outras  pre- 
' lazias  com  0 pretexto  do  serviço  d’el-rei.  Por  ser 
I um  bom  calligrapho,  escreveu  tres  livros  para  0 
! côfo  do  convento  da  Serra  d’í)ssa,  onde  foi  mes- 
I tre,  sendo  um  das  festas  dos  Santos,  e outro  das 
de  Nossa  Senhora.  No  catalogo  da  livraria  de 
D.  João  IV  encontram-se  as  seguintes  composi- 
! ções  de  fr.  João  Fogaça:  Missa  de  requiem  e as  8 
I lições  das  matinas  de  defuntos,  a 8 vozes;  libera- 
me,  a 6 vozes;  5 motetes  a 4 vozes, 
j Fogaça  (Lourenço  Annes).  Cavalleiro  do  tem- 
j po  de  D.  João  I,  e que  este  monarcha,  quando 
ainda  era  mestre  de  Aviz,  nomeou  embaixador  em 
! Inglaterra,  sendo  elle  quem  negociou  o tratado 
de  alliança,  pelo  qual  vieram  a Aljubarrota  os  bés- 
teiros  inglezes,  que  serviram  de  grande  auxilio. 
Continuou  depois  a ser  encarregado  d’outras  com- 
missões  diplomáticas.  Na  ida  a Inglaterra  foi 
I acompanhado  pelo  mestre  de  S.  Thiago.  Para  es- 
I ta  embaixada  fez  0 concelho  de  Lisboa  as  despe- 
j zas  a que  se  refere  a carta  régia  de  25  de  agos- 
I to  da  era  de  1428  (anno  de  1390). 

I Fogaça.  Bolo  que  se  offerece  nas  festas  dos 
santos,  e que  em  muitas  partes  se  vende  em  lei- 
lão publico  com  a condição  do  arrematante  dar 
1 outro  melhorado  no  anuo  seguinte.  Pensão  de 
fòro  que  se  paga  em  generos,  e cuja  impor- 
tância varia  segundo  os  foraes.  Originariamente, 

I as  fogaças  eram  uns  bolos  cozidos  sob  o borralho, 
1 a que  os  latinos  chamavam  subciniricios.  O uso 
I d’estes  bolos  é muito  mais  antigo  do  que  a mo- 
uarchia,  pois,  seguramente,  deve  datar  do  tempo 
dos  romanos.  Consistiam  n’uns  pequenos  pães 
redondos  e chatos,  proprios  para  serem  facilmen- 
te cozidos,  ou  para  melhor  dizer,  assados.  N’algu- 
I mas  terras  de  Portugal,  principalmente  nas  pro- 
I vincias  do  norte,  chamavam-lhe  bolo  do  borralho. 
Mais  tarde  deu-se  0 nome  de  fogaças  a grandes 
pães  de  trigo,  ovos  e manteiga,  cosidos  no  forno, 
attingindo  alguns  um  grande  volume.  Converti- 
dos 03  lusitanos  ao  Christianismo,  começaram  a 
collocar  sobre  os  altares  ofertas,  que  consistiam 
em  maiores  ou  mais  pequenas  fogaças,  mais  ou 
menos  aperfeiçoadas.  Depois  fôram  também  de- 
pondo outras  oflertas,  a que  egualmente  davam 
0 nome  de  fogaças,  porque  eram  comestiveis.  Com 
0 andar  dos  tempos,  os  vassallos,  colonos  e em- 
phyteutas  vinham  offerecer  ao  rei  ou  ao  senhorio, 
pelas  festas,  ou  quando  elles  vinham  ás  ter- 
ras, seus  presentes  de  fogaças,  e foi  assim  que 
crearam  contra  si  proprios  um  fòro,  vindo  0 que 
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entào  era  uma  deferencia  e umaattençào,  a con- 
verter-se n’um  fôro.  Muitos  foraes  e empraza- 
mentos impõem  o fòro  ou  reconhecença  de  fogaças, 
mais  ou  menos  volumosas. 

Fogaças.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Fi- 
gueiras, cone.  de  Louzada,  distr.  do  Porto. 

Fogo.  Dá  se  este  nome  a uma  familia  que  co- 
zinha no  mesmo  lar.  Nas  nossas  antigas  leis  ci- 
vis e ecclesiasticas,  nos  tombos,  foraes,  empraza- 
mentos, etc.,  chamava-se  fogo  inteiro  se  o chefe 
da  familia  era  casado,  e meio  fogo,  se  era  solteiro 
ou  viuvo.  Em  regra  o proprietário  casado  pagava 
sempre  para  a egreja  o dobro  do  que  pagava  o 
viuvo  ou  o solteiro.  Se  na  mesma  casa  ha  mais 
do  que  uma  cozinha  em  serviço  para  familias  que 
vivam  em  separado,  são  tantos  os  fogos,  como  os 
lares.  Finalmente,  nos  documentos  antigos,  e pa- 
ra 0 que  fica  dito,  lar,  fogo  e familia,  são  syno- 
nimos.  II  Casal  de  fogo  morto  é o que  está  desha- 
bitado,  reduzido  a matto  e sem  cultura.  Direito 
de  fogo  morto  cra  o que  tinha  a pessoa  que  ro- 
teava a terra  brava  e inculta  ou  abandonada,  de 
não  poder  ser  expulso  pelo  directo  sanhorio  d’a- 
quellas  terras.  Em  1240,  achando-se  de  fogo  mor- 
to todo  o teritorio  de  Idanha  a Velha,  mandou  D. 
Sancho  II,  a 10  de  março,  que  fòsse  todo  povoa- 
do até  ao  ultimo  dia  do  mez  de  maio  proximo, 
sob  pena  de  perderem  o que  seu  fòsse,  os  que  o 
não  fossem  povoar  (os  que  d’aqui  eram  proprie- 
tários ou  herdeiros),  sob  pena  de  se  julgarem 
propriedades  de  fogo  morto. 

Fogo  (Ilha  do).  Uma  das  do  archipelago  de 
Cabo  Verde,  pertencente  ao  grupo  de  Sotavento, 
assim  chamada  por  causa  do  seu  elevado  pico, 
com  cerca  de  3:000  m.  de  altitude,  em  que  ha  um 
vulcão,  que  tem  tido  varias  erupções.  A ilha  do 
Fogo  constitue  um  concelho  de  primeira  classe, 
cuja  séde  está  na  villa  de  S.  Filippe,  sendo  o 
admiuistrador  também  o seu  chefe  militar.  Tem 
4 freguezias:  N.  S.*  da  Conceição,  S.  Lourenço, 
N.  S.*  d’Ajuda  e Santa  Catharina,  O primitivo 
nome  dado  a esta  ilha,  em  seguida  á sua  desco- 
berta, foi  S.  Filippe.  Segundo  Lopes  de  Lima, 
este  nome  ficou  substituido  pelo  de  ilha  do  Fogo, 
pouco  depois  dos  seus  habitantes  terem  visto  a 
primeira  manifestação  vulcauica,  succedida  pro- 
ximamente em  1G75.  A ilha  foi  mandada  povoar 
em  1461  pelo  infante  D.  Fernando  com  alguns 
dos  seus  creados,  e erigida  em  capitania  por  el- 
rei  D.  Manuel  em  1510,  sendo  o seu  primeiro  do- 
natário Fernão  Gomes,  que  fundou  a villa  de  S. 
Filippe.  Em  1520  o conde  de  Penella  recebeu-a 
em  doação;  em  1566  teve  por  donatario  a D.  João 
de  Vasconcellos  e Menezes,  afim  de  servir  de 
dote  a este  fadalgo  quando  casou  com  D.  Joanna 
de  Sá,  camareira  da  rainha.  Desde  o tempo  de 
D.  João  IV  principiou  a ter  governadores  de  no- 
meação régia.  Os  únicos  portos  para  navios  que 
tem  a ilha  são  os  de  N.  S.*  da  Conceição  e Villa. 
E’  montanhosa  e muito  fértil,  mas  os  trabalhos 
agricolas  luetam  com  a falta  d’agua,  que  é enor- 
me. Quando  as  chuvas  cáem  com  regularidade,  os 
campos  produzem  milho,  feijão,  mandioca,  agua- 
ardeiite  e canna  de  assucar,  tabaco  e muito  bom 
café.  Também  ali  se  encontra  creação  de  gado 
vaceum  e caprino.  Ila  em  toda  a ilha  uma  gran- 
de falta  de  mattos,  o que  dá  origem  a conside- 
ráveis estiagens;  sendo  u'esta  ilha  onde  a falta 
de  chuvas  mais  sc  faz  sentir.  As  crises  alimenti- 
cias  que  se  seguiram  ao  anno  do  1730,  mataram 
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de  fome  mais  de  dois  terços  da  sua  população, 
segundo  narrações  do  naturalista  Feijó.  As  po- 
voações principaes,  além  da  capital,  são:  Santa 
I Catharina,  Mosteiros  e S.  Jorge.  O clima  é um 
dos  mais  salubres  do  archipelago;  no  sulé  seceo, 

; e húmido  ao  norte.  A região  do  sul  formada  por 
^ uma  grande  superficie  plana  e ligeiramente  incli- 
' nada,  está  sujeita  a séceas,  mas  na  parte  de  NE, 
onde  está  o pico,  ha  sempre  chuva  mais  oti 
menos  abundante.  A constituição  d’esta  ilha  é, 
como  todas  as  outras  do  archipelago,  de  origem 
plutonica.  O naturalista  Felix  Capello,  que  a es- 
tudou debaixo  do  ponto  de  vista  gcologico,  e cujo 
relatorio  se  encontra  publicado  nos  boletins  offi  - 
ciaes  da  provincia  de  Cabo  Verde,  do  anno  dc 
1857,  diz  que  constituem  esta  ilha  dois  grupos 
de  rochas  distinctas.  O primeiro  grupo  é compos- 
to d’um  massiço  de  rochas  basalticas  impellidas 
do  interior  por  qualquer  commoção  interna;  o se- 
gundo grupo  é formado  ainda  por  basaltos,  wakes, 
argilas  d’origem  basaltica,  e spiliti-tufos  ba- 
salticos,  etc.  A ilha  do  Fogo  é um  vulcão  em 
actividade,  sendo  as  suas  manifestações  actuaes 
apenas  traduzidas  por  fumos  mais  ou  menos  es- 
pessos que  sáem  pelo  cone  que  se  formou  moder- 
namente. Ha  noticia  de  ter  havido  onze  erupções 
importantes  desde  1675  até  1857.  A de  1793  foi 
temerosa  e deixou  uma  tristissima  recordação. 
Depois  da  chuva  de  areias  e cinza  piincipiou  a 
correr  da  cratera  grande  quantidade  de  lavas, 
cuja  corrente  durou  27  dias,  enchendo  a ribeira 
'8e  Palhacarga,  convertendo-a  em  um  monte 
oblongo.  Arrastou  casas  e gados  e assolou  muitas 
I fazendas.  Penetrou  no  mar  onde  matou  peixes. 
Formou-se  por  essa  oceasião  uma  bahia  na  praia, 
rebentaram  duas  fontes  de  agua  doce,  que  ainda 
existem.  A erupção  de  1816  durou  27  dias  des- 
truindo fazendas,  casas  e gado,  e correndo  lava 
pelo  Oceano  até  grande  distancia  por  5 dias.  As 
ascensões  ao  vulcão  da  ilha  do  Fogo  teem  sido 
muito  poucas;  desde  a primeira,  feita  pelo  natu- 
I ralista  Feijó  em  1795,  apenas  12  se  tem  seguido 
até  á actualidade.  A ultima  foi  feita  ha  poucos 
annos  pelo  explorador  portuguez  Francisco  New- 
ton.  A industria  d’esta  ilha  é pouca;  fabricam- 
j se,  comtudo,  paniios  de  algodão,  de  que  os  natu- 
' raes  fazem  casacos  e calças,  de  grande  duração, 

' não  obstante  o fabrico  ser  bastante  primitivo; 

' também  a industria  indigena  produz  colchas  de 
algodão  muito  apreciadas,  mas  que  com  difficul- 
I dade  se  obtéem,  e é importante  o fabrico  de 
aguardente  de  canna  e do  azeite  de  purgueira. 
Os  produetos  mineraes  são:  pedra  calcarea,  pe- 
I dra  pomes,  enxofre,  nitro  e ferro.  Na  ilha  do  Fo- 
i go  ha  escolas  para  ambos  os  sexos,  camara  mu- 
I nicipal,  advogados  e correio, 
í Fogo  de  artificio.  V.  Pgrotechnia. 

Fogueira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente,  do 
Sangalhos,  conc.  de  Anadia,  distr.  de  Aveiro. 
Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural. 

Foia.  Pov.  na  freg.  do  N.  S.*  da  Conceição  e 
conc.  de  Monchique,  distr.  de  Faro.  ||  Pico  da 
serra  de  Monchique,  que  tem  1:277  m.  acima  do 
nivel  do  mar.  Tem  7 k.  de  diâmetro  e 26  de  cir- 
cumferencia,  formando  no  topo  um  plano  incli- 
I nado  para  o O,  onde  se  encontra  ama  fonte  muito 
i abundante  de  excellcnto  agua. 

Foios  (Fr.  Christovão  de).  Religioso  da  ordem 
j de  Santo  Agostinho.  N.  em  Athouguia,  do  pa- 
; triarchado  de  Lisboa,  e fal.  no  Collogio  dc  Santo 
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Agostinho,  de  Coimbra,  a 1 de  março  de  1723. 
Era  filho  de  Pedro  de  Toar  Henriques  e de  Bri- 
tes de  Foios.  Professou  no  convento  da  Graça, 
de  Lisboa,  a 6 de  janeiro  de  1656.  Aprendeu  Phi- 
losophia  e Theologia,  faculdades  que  depois  di- 
ctou  aos  seus  domésticos  no  Collegio  de  Coim- 
bra. Viveu  alguns  annos  na  curia  romana,  gran- 
geando  a sympathia  do  papa  Alexandre  Vlll, 
que  o quiz  elevar  á dignidade  episcopal,  que  fr. 
Christovão  de  Foios  não  acceitou.  llegressaudo  a 
Portugal,  foi  nomeado  qualificador  do  Santo  Of- 
ficio,  e examinador  das  Tres  Ordens  Militares 
Escreveu:  Oração  pathetina  do  descobrimento  da 
Cruz  no  Real  Collegio  de  Nossa  Senhora  da  Gra- 
ça, de  Coimbra,  Coimbra,  16ti9;  Sermão  do  glo- 
rioso S.  Francisco  de  Borja  no  Real  Collegio  da 
Companhia  de  Jesus,  de  Coimbra,  no  quarto  dia 
do  Oitava? io,  em  que  se  celebrou  a sua  canonlsa- 
ção  no  anno  de  IGll,  Coimbra,  1672;  Sermão  da 
quinta  dominga  da  Quaresma  na  Capella  Real, 
Lisboa,  1674. 

Foios  (Fr.  Francisco  de).  Religioso  da  ordem 
de  S.  Bernardo;  doutor  em  Theologia  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra.  N.  no  logar  da  Carvoeira, 
junto  a Turcifal,  do  patriarchado  de  Lisboa;  fal. 
a 30  de  outubro  de  1693.  Professou  no  mosteiro 
de  Alcobaça  a 16  de  novembro  de  1648.  Foi  con- 
duetario  com  privilegio  de  lente,  cargo  de  que 
tomou  posse  a 19  de  abril  de  1684,  e prégador 
muito  apreciado  no  seu  tempo.  Quando  andava 
compondo  um  novo  curso  de  Theologia,  falleccu. 
Escreveu:  Sermão  Panegyrico  do  Lausperenne  que 
se  principiou  no  Real  Mosteiro  de  Alcobaça  em  dia 
da  Apresentação  de  Nossa  Senhora  do  anno  de 
1672,  Lisboa,  1673;  Tratado  juridico  em  que  mos- 
tra o direito  que  os  Abbades  do  Mosteiro  de  Sal- 
zedas  tem  para  exercitarem  toda  a jurisdicção  or- 
dinária e episcopal  em  seu  Cotão,  e Território, 
que  consta  de  sete  freguezias;  foi  composto  em 
1680,  e ficou  inédito,  assim  como  um  volume  de 
Sermões  vários. 

Foios  fP.  Joaquim  de).  Presbytero  da  congre- 
gação do  Oratorio  de  Lisboa.  N.  em  Peniche  em 
1733,  fal.  em  Lisboa  na  casa  de  N.  S.*  das  Neces- 
sidades a 26  de  dezembro  de  1811.  Era  filho  de 
Nicolau  da  Matta  Foios  da  Horta,  e de  sua  mu- 
lher, Maria  Negrão  Louzada.  Entrou  na  congre- 
gação do  Oratorio  a 10  de  abril  de  1752,  onde 
por  muito  tempo  foi  professor  de  Rethorica  e de 
Latinidade.  Exerceu  os  cargos  de  censor  regio 
do  Desembargo  do  Paço,  de  chronista  da  Casa  de 
Bragança,  etc.  Foi  socio  da  Arcadia  Ulyssiponen- 
se,  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa, 
director  da  classe  de  Litteratura  das  Sciencias 
de  Lisboa,  director  da  classe  de  Litteratura  da 
mesma  academia,  etc.  Escreveu:  Oitavas  ao  Ter- 
remoto, e mais  calamidades  que  padeceu  a cidade 
de  Lisboa  no  l.°  de  Novembro  de  1755,  Lisboa, 
1756;  sairam  com  o nome  supposto  de  Nicolau 
Mendo  Osorio;  líyppolito  de  Euripedes,  vertido 
de  grego  em  portuguez  pelo  Director  de  uma  das 
classes  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa, 
Lisboa,  1803;  é em  verso  e tem  em  frente  o tex- 
to grego;  Sonetos  elegiacos,  á gloriosa  morte  do 
insigne  Horacio  Nelson;  compostos  por  um  anony- 
mo,  e offerecidos  por  Antonio  José  da  Guerra  a um 
seu  amigo,  Lisboa,  1805;  Dois  sonetos,  dirigidos 
á Grã-Bretanha;  meia  folha  de  papel,  no  forma- 
to de  4.“,  sem  declaração  do  logar  da  impressão, 
mas  tendo  cada  um  d’elles  no  fim  as  datas  de  19  | 
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e 23  de  agosto  de  1808;  sem  o seu  nome;  Memó- 
ria sobre  a poesia  bucólica  dos  poetas  portvguezes, 
saiu  no  tomo  i das  Memórias  de  Litteratura  da 
Academia  Real  das  Sciencias,  impresso  em  1792, 
e depois  reproduzida  no  tomo  i da  Ilistotia  e Me- 
mórias, da  mesma  Academia,  1797;  Memória  so- 
bre qual  convém  ser  a geira  portugueza;  inserta 
nas  Memórias  econômicas  da  Academia,  tomo  iv; 
Cyropedia  de  Xenophonte,  traduzida  do  grego;  of- 
ferecida  por  elle  manuscripta  á Academia.  O pa- 
dre Foios  foi  o editor  que  em  1781  publicou  a 
Lusitania  transformada  de  Fernão  Alvares  do 
Oriente,  com  uma  prefacção  sua  e um  indice 
philologico  das  palavras  e phrases  usadas  pelo 
autor,  acompanhadas  de  reparos  e observações 
criticas,  etc. 

Foios.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov.  da 
Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Sabugal,  distr.  e 
bisp.  da  Guarda;  682  hab.  e 146  fog.  Tem  esc.  do 
sexo  masc.  e caixa  post.  A pov.  dista  20  k.  da  sé- 
de  do  concelho  e está  situada  na  estrada  de  Sa- 
bugal para  a Aldeia  do  Bispo.  O vigário  da  Nave 
apresentava  o cura,  que  tinha  6iS000  réis  de  côn- 
grua e 0 pé  d’altar.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®  21,  coma  sé- 
de  em  Castello  Branco. 

Foios  Pereira  [Mendo  de).  Bacharel  em  Juris- 
prudência Cesarea,  pela  Universidade  de  Coim- 
bra; juiz  do  civel  em  Lisboa,  e escrivão  do  sena- 
do da  mesma  cidade,  poeta,  ctc.  N.  em  Thomar  em 
1643,  fal.  em  Lisboa  a 5 de  setembro  de  1708. 
Era  filho  de  Mendo  de  Foios  Pereira,  desembar- 
gador da  Casa  da  Supplicação,  e de  D.  Maria 
Correia  de  Silvella.  Foi  enviado  á côrte  de  Ma- 
drid, e depois  secretario  de  Estado  de  D.  Pedro 
II,  por  carta  de  20  de  agosto  de  1686.  Casou  com 
D.  Julianna  Maria  Jordão,  de  quem  não  teve  des- 
cendencia.  Compoz  muitos  versos,  de  que  se  po- 
deria formar  um  grosso  volume,  mas  sómente  se 
publicou  o seguinte:  A la  muerte  dei  Excellentis- 
simo  Senhor  Marquez  de  Tavora,  caneion;  saiu  no 
Compendio  Panegyrico  da  vida  e acções  d’este 
heroe,  a pag.  108,  Lisboa,  1674;  Canção  á bata- 
lha de  Montes  Claros  no  anno  de  1665;  saiu  no  to- 
mo v da  Fenix  Renascida,  Lisboa,  1728,  de  pag. 
258  até  261;  Soneto  em  applauso  do  celebre  Juris- 
consulto Manuel  Alvares  Pegas,  Lisboa,  1670. 

Foito  (Alexandre  Augusto  das  Neves).  Actor, 
natural  de  Lisboa.  Fal.  no  Rio  de  Janeiro,  victi- 
ma  da  febre  amarella,  em  1885,  tendo  de  cdade 
35  annos,  pouco  mais  ou  menos.  Era  official  de 
encadernador,  mas  o seu  enthusiasmo  pelo  thea- 
tro  0 obrigava  a descuidar-se  do  seu  ofiicio,  de- 
dicando-se a ler  comedias,  a frequentar  os  thea- 
tros,  até  que  um  dia  se  resolveu  abandonal-o 
completamente,  e seguir  a sua  ardente  vocação 
para  a scena.  Fez  a sua  estreia  na  Trindade,  em 
18  de  janeiro  de  1868  n’um  pequeno  papel  da  pe- 
ça de  Victorien  Sardou,  A Conspiração  na  al- 
deia. Continuando  assim  a sua  carreira  artistica, 
sempre  com  agrado  do  publico,  passou  depois^  ao 
Porto,  e representou  nos  theatros  do  Principe 
Real  e Baquet,  fazendo  os  principaes  papeis, 
tornando-se  em  pouco  tempo  o actor  mais  predi- 
lecto  do  Porto.  Era  um  artista  iiitelligente  c 
muito  util  a uma  empresa.  Voltou  novamente  a 
Lisboa,  onde  já  foi  recebido  como  um  artista  de 
valor,  manifestando  logo  na  primeira  peça  em 
que  se  apresentou,  que  muito  estudara  e apro- 
veitara durante  o tempo  que  estivera  ausente. 
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Tinha  um  genio  muito  emprehcndedor  e activo. 
Estava  no  Porto,  quando  o artista  Cascabel,  o ho- 
mem Camaleão,  ali  exhibiu  os  seus  trabalhos. 
Depois  d’aquelle  artista  se  retirar,  Foito  aunun- 
ciou  para  o seu  beneficio  o mesmo  trabalho,  e 
perante  um  publico  numeroso  fez  as  doze  trans- 
formações do  vestuário,  com  a mesma  perfeição 
do  artista  francez.  Outro  seu  arrojo.  Quando  a 
«Hainha  das  Aguas»  esteve  no  Porto,  tanto  pensou 
no  caso,  tanto  scismou,  que  em  seu  beneficio, 
quinze  dias  depois,  apresentou  os  mesmos  traba- 
lhos. Mandou  fazer  um  grande  aquarium,  encheu- 
o d’agua,  e metteu  se  dentro.  O publico  fez-lhe 
uma  calorosa  ovação,  e invadiu  o palco  a vêr  o 
que  estava  dentro  do  aquarium,  e encontrou 
agua  verdadeira.  Influindo  se  a ir  ao  Brazil,  con- 
tratou-se com  a empresa  Manzoni,  e loi  para  o 
Rio  de  Jaueiro,  onde  agradou  muitissimo,  con- 
quistando em  menos  d’um  anno  um  importante 
logar  entre  os  primeiros  artistas.  Infelizmeute  a 
febre  amarella  assaltou- o,  e no  fim  de  tres  dias 
succumbiu.  Do  seu  reportorio  tauto  de  Lisboa 
como  do  Porto,  mencionaremos  as  seguintes  pe- 
ças : Cozinha,  casa  de  jantar  e sala,  Viver  de  Pa- 
ris, Tagarellas,  Médicos,  Barbeiro  de  Sevilha,  Pu- 
pitlas  dosr.  reitor.  Gata  borralheira,  Andador  das 
almas,  A Bella  Helena,  Os  Apostolos  do  mal,  A 
filha  da  senhora  Avgot,  Orpheu  nos  infernos,  etc. 

Foitos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Louri- 
çal,  cone.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Fojacal  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Cividade,  conc.  e 
distr.  de  Braga. 

Fojo.  Povoações  nas  frcguczias:  Santa  Chris- 
tina,  de  Agrella,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 
II  S.  Pedro,  de  Arcos,  conc.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Miguel,  de  Ar- 
cozello,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto. 
II  Santa  Marinha,  de  Avança,  conc.  de  Estarre- 
ja,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  João  Baptista,  de  Cavez, 
conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de  Braga.  || 
S.  Thomé,  de  Cousso,  conc.  de  Melgaço,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Martinho,  de  Cocu- 
jães,  conc.  de  Oliveira  de  Azeméis,  distr.  de 
Aveiro.  ||  S.  Lourenço,  de  Durrães,  conc.  de  Bar- 
cellos,  distr.  de  Braga.  ||  S.  'I  hiago,  de  Espargo, 
conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Sebastião, 
de  Espinhal,  conc.  de  Penella,  distr.  de  Coimbra. 
II  S.  Miguel,  de  Facha,  conc.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Pedro  de  Fran- 
ce,  conc.  e distr.  de  Vizeu.  |j  Santa  Maria,  de  In- 
fias,  coac.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  N. 
S.*  da  Conceição  e conc.  de  Monchique,  distr.  de 
Faro.  II  S.  Julião,  de  Moreira  do  Lima,  conc.  de 
Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 
N.  S.*  d’Assumpção,  de  Querença,  conc.  de  Lou- 
lé,  distr.  de  Faro.  ||  S.  Jeronymo,  de  Real,  conc. 
e distr.  de  Braga.  ||  S.  Salvador  e conc.  de  Re- 
zende, distr.  de  Vizeu.  ||  S.  João  Baptista,  de  Rio 
Frio,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  S.  Sebastião,  de  Sernache 
de  Bomjardim,  conc.  da  Certã,  distr.  de  Castello 
Branco.  ||  S»  João  Baptista,  de  Silva  Escura,  conc. 
de  Sever  do  Vouga,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Thiago 
e conc.  de  Tavira,  distr.  de  Faro. 

Fojo  de  Além.  Pov.  na  freg.  do  Salvador  do 
Mundo,  de  Almoster,  conc.  de  Alvaiazere,  distr. 
de  Leiria. 

Fojo  Arrancado.  Povoação  na  freguezia  de 
Santa  Comb.a,  de  Villa  Fonche,  concelho  de  Ar- 
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COS  de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Cai- 
tello. 

Fojo  Lobal.  Pov.  e freg.  de  S.  Salvador,  da 
proy.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga  ; 
233  hab.  e 6T  fog.  A pov.  dista  b k.  da  séde  do 
conc.  e está  situada  proximo  do  rio  Neiva.  O rei- 
tor de  Cabaços  apresentava  o vigário,  que  tinha 
20ií000  réis  de  côngrua  e o pé  d’Altar.  A terra  é 
fértil,  e pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut  e res.  n.“  3,  com  a séde  em  Vianna  do 
Castello. 

Fojo  do  Meio.  Pov.  na  treg.  de  N.  S.*  da  Ora- 
da, conc.  de  Borba,  distr.  de  Evora. 

Fojo  da  Serra.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente, 
de  Troviscal,  conc.  da  Certã.  distr.  de  Castello 
Branco. 

Fojôgo  e Costa.  Dois  logares  reunidos,  na 
freg.  de  S.  Miguel,  de  Facha,  conc.  de  Ponte  do 
Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Fojos.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Ou- 
teiro, conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de 
Braga. 

Foláio.  Povoações  nas  freguezias  : Santa  Ma- 
rinha, de  Arcozello,  conc.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Maria,  de 
h’iàes,  conc.  de  Melgaço,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Pe- 
dro, de  Oliveira,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  Santa 
Eulalia,  de  Panque,  conc.  de  Barcellos,  do  mes- 
mo districto. 

Folar.  Direito  parochial,  que  se  cobra  pela 
Paschoa,  e que  consiste  em  um  bolo,  ovos,  galli- 
nhas  ou  em  uma  moeda,  ordinariamente  de  prata; 
bolo  que  nas  provindas  é costume  mandar  aos 
noivos  no  dia  do  casamento.  ||  Tirar  o folar ; a 
visita  que  no  domingo  de  Paschoa  e dias  se- 
guintes 0 parocho  faz  aos  seus  parochianos  para 
lhes  dar  as  boas  festas,  e cobrar  o referido  di- 
reito parochial. 

Folgada.  Herdade  na  freg  de  Santa  Victoria, 
de  Ameixial,  conc.  de  Extremoz,  distr.  de  Evora. 

Folgado.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Pelariga,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Folgados.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Piedade, 
de  Santo  Quintino,  conc.  de  Sobral /de  Monte 
Agraço,  distr.  de  Lisboa. 

Foígarosa.  Povoações  nas  freguezias  : S.  Ma- 
mede,  de  Castanheira  do  Vouga,  conc.  de  Ague- 
da,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  Suzana,  de  Maxial, 
conc.  de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Pe- 
dro, de  Dois  Portos,  do  mesmo  conc.  e districto. 

Folgas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Chouto,  conc.  da  Chamusca,  distr.  de  Santa- 
rém. 

Folgorosa.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Cas- 
telões, conc.  de  Macieira  de  Cambra,  distr.  de 
Aveiro. 

Folgosa  (Jeronymo  d' Almeida  Brandão  e Sou- 
sa, barão  da).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa 
Real,  por  alvará  de  30  de  dezembro  de  1840  ; do 
conselho  da  rainha  D.  Maria  II  ; commendador 
da  ordem  da  N.  S.*  da  Conceição  ; negociante  de 
grossso  trato  da  praça  commercíal  de  Lisboa ; 
abastado  proprietário  e capitalista ; coronel  do 
regimento  de  artilharia  nacional,  etc.  N.  em  Mor- 
tagoa  a 30  de  setembro  de  1801,  fal.  em  Lisboa 
a 10  de  julho  de  1848.  Era  filho  de  Francisco 
d’Almeida  c Sousa,  proprietário  do  ofiicio  de 
monteiro  mór  da  mesma  villa;  commerciante  cm 
Lisboa,  inscripto  na  segunda  classe  na  Mesa  do 
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Bem  Commum  dos  Mercadores,  e de  sua  mulher, 
D.  Maria  Thereza  Brandão.  Francisco  d’Almeida 
e Sousa,  pela  sua  fidelidade  ao  partido  liberal 
esteve  preso  no  Limoeiro,  onde  falleceu  em 
1831,  victima  dos  maus  tratos.  O governo  consti- 
tucional conferiu  á sua  viuva,  por  decreto  de 
10  de  agosto  de  1836,  uma  pensão  annual  de 
60ÍOOO  réis,  que  lhe  foi  paga  desde  o dia  do  fal- 
lecimento  de  seu  marido.  O barão  da  Folgosa  foi 
thesoureiro  geral  da  extincta  Alfandega  das 
Sete  Casas,  tendo  sido  anteriormente  recebedor 
da  mesa  dos  vinhos  da  referida  alfandega.  Assim 
como  seu  pae,  também  foi  commerciante  de  Lis- 
boa iuscripto  n’uma  das  classes  da  Mesa  do  Bem 
Commum  dos  Mercadores.  Casou  em  15  de  abril 
de  1824,  com  D.  Maria  Joaquina  da  Rocha  Cas- 
tro, filha  de  José  Joaquim  de  Castro,  negociante 
da  praça  commercial  de  Lisboa,  matriculado  pe- 
rante 0 tribunal  da  Junta  do  Commercio,  Fabri- 
cas e Navegação,  proprietário,  e de  sua  mulher 
ü.  Maria  Francisca  da  Rocha.  O titulo  de  barão 
foi  concedido  em  uma  só  vida,  por  decreto  do  8, 
e carta  de  10  de  novembro  de  1843.  A baroneza 
da  Folgosa  passou  a segundas  núpcias  em  6 de 
junho  de  1850,  com  Alberto  Carlos  Cerqucira  de 
Faria,  (V.  Faria,  Alberto  Carlos  Cerqueirade).  Pe- 
lo seu  casamento,  perdeu  o direito  de  usar  do  ti- 
tulq  de  baroneza.  O barão  da  Folgosa  teve  des- 
cendência de  ambos  os  matrimônios,  sendo  filha 
do  primeiro  a fallecida  condessa  de  Geraz  de 
Lima,  D.  Julia  Sophia  Brandão  e Sousa  da  Fon- 
seca Magalhães  V.  Geraz  de  Lima. 

Folgosa  (Antonio  de  Sousa  e Sá,  conde  da). 
K’  o sr.  conde  actual,  viuvo  da  fallecida  con- 
dessa de  Geraz  de  Lima,  que  com  elle  casára  em 
Braga,  em  terceiras  núpcias,  a 10  de  novembro 
do  1880.  O sr.  conde  da  Folgosa  nasceu  em  Pon- 
te da  Barca  a 9 de  maio  de  1845,  e é filho  de 
Agostinho  Antonio  de  Sá,  proprietário,  e de  sua 
mulher,  D.  Rosa  Maria  de  Sousa.  E’  lavrador  e 
agricultor  na  freguezia  da  Folgosa,  do  concelho 
de  Armamar,  districto  de  Vi/.eu.  Reside  em  Lis- 
boa, e possue  na  Juuqueiia  a celebre  quinta  e 
palacio,  que  foram  da  condessa  da  Ega. 

Folgosa.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  da 
prov.  da  Beira  Alta,  cone.  e com.  de  Armamar, 
distr.  de  Vizeu,  bisp.  de  Lamego  ; 516  hab.  e 29 
fog.  l'em  escola  do  sexo  fem.  e caixa  post.,  per- 
mutando malas  com  a R.  A.  D.  Está  situada  a 
pov.  na  margem  esquerda  do  rio  Douro,  a 5 k. 
da  séde  do  cone.,  e pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  9,  com  a séde  em  La- 
mego Folgosa,  até  1855,  foi  do  couc.  de  Barcos, 
que  n’esse  anno  se  extinguiu.  A freguezia  é mui- 
to antiga,  calcula-se  ser  do  tempo  dos  godos. 
Diz-se  que  nos  documentos  do  mosteiro  de  Sal- 
zedas  constava  que  D.  Sancho  I lhe  dera  foral 
em  1188,  mas  não  está  averiguado.  O reitor  d’Ar- 
inamar  apresentava  o cura,  que  tinha  65000  réis 
de  côngrua  e o pé  d’altar.  A terra  é muito  fértil; 
produz  muito  azeite  e bom  vinho ; no  território 
da  freguezia  ha  importantes  quintas,  sendo  uma 
das  melhores  a que  pertenceu  ao  convento  de  I 
Salzedas;  foi  depois  dos  herdeiros  do  estadis- 
ta Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães,  e é hoje  do 
sr.  conde  da  Folgosa  ; e a de  Valmôr,  que  per- 
tenceu ao  fallecido  1 “ visconde  d’esfe  titulo, 
José  Isidoro  Guedes,  passando  depois  a seu  so- 
brinho e herdeiro.  Fausto  de  Queiroz  Guedes,  2." 
visconde,  também  já  fallecido,  e é hoje  de  sua 


viuva,  a sr  • viscondessa  de  Valmôr.  ||  Pov.  e 
freg.  do  Salvador,  da  prev.  do  Douro,  conc.  e 
com.  de  Maia,  distr.  e bisp.  do  Porto  ; 1:144  hab. 
e 254  fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post.  A 
pov.  dista  5 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
junto  d’uma  ribeira  affluente  do  rio  Leça.  A 
terra  é muito  fértil  e cria  muito  gado  bovino, 
que  exporta  para  Inglaterra.  O bispo  e o mos- 
teiro da  ordem  de  S.  Bento,  de  Santo  Thirso,  apre- 
sentavam alternativamente  o abbade,  que  tinha 
3005001)  réis  de  rendimento.  A pov.  pertence  á 
3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  18, 
com  a séde  no  Porto.  ||  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Pedro  e conc.  de  Castro  Daire,  distr.  de  Vi- 
zeu. II  Santa  Maria  e conc.  de  Goes,  distr.  de 
Coimbra.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  ru- 
ral. II  S.  Pedro,  de  Lordosa,  conc.  e distr.  de  Vi- 
zeu. Ij  S.  Martinho,  de  Parada  de  Thodéa,  conc. 
de  Paredes,  distr.  do  Porto. 

Folgosa  da  Magdalena  e Folgosa  do  Sal- 
vador. Duas  povoações  na  freg.  de  S.  Thiago, 
conc.  de  Ceia,  distr.  da  Guarda. 

Folgosas.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Fregim,  concelho  de  Amarante,  districto  do  Por- 
to. 

Folgosinho.  Villa  e freg.  de  S.  Pedro,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Gouveia, 
distr.  c bisp.  da  Guarda  ; 1:415  hab.  e 345  fog. 
Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  medico  e est. 
post.  A villa  dista  7 k.  da  séde  do  conc.  e está 
situada  na  serra  da  Estrella,  na  margem  esquer- 
da e junto  á origem  d’um  alHuente  do  rio  Ãlon- 
dego.  D.  Sancho  la  mandou  povoar  em  1188,  c 
deu-lhe  foral,  que  D.  AfFonso  II  depois  confirmou 
cm  outubro  de  1217.  D.  Manuel  deu-lhe  foral 
novo,  em  Lisboa,  a 20  de  setembro  de  1512.  üs 
duques  de  Lafões  fôram  seus  donatários,  e apre- 
sentavam o vigário,  que  tinha  de  rendimento 
505000  réis.  A villa  tem  abundancia  de  carvão, 
lenha,  castanha,  gado  e caça.  Pertence  á 2.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  12,  com  a 
séde  em  Trancoso.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
rinha, de  Tropeço,  conc.  de  Arouca,  distr.  de 
Aveiro. 

Folgoso.  Grande  aldeia  da  prov.  do  Douro,  na 
freg.  de  S.  João  Baptista,  de  Raiva,  conc.  de 
Castello  de  Paiva,  distr.  de  Aveiro.  Está  bem 
situada  e o seu  terreno  é fértil  em  cereaes, 
azeite  e bom  vinho  verde.  Ha  aqui  duas  impor- 
tantes fabricas  de  papel,  sendo  o motor  de  am- 
bas a agua  do  rio  Arda,  que  passa  ao  NO,  pelo 
fundo  da  pov.  a distancia  de  um  k.  Nas  imme- 
diações  de  Folgoso,  nas  duas  margens  do  rio 
Arda,  tem  apparecido  muitas  mós  de  moer  ouro, 
dü  tempo  dos  arabes,  que  revelam  grande  anti- 
guidade e bastante  uso.  Entre  duas  d’esras  mós 
collocavam  o minério,  e depois  de  bem  triturado 
procediam  á lavagem,  para  separarem  da  terra 
as  particulas  ou  palhetas  de  ouro.  Também  por 
aqui  se  encontram  varias  galerias  abertas  pelos 
arabes  para  extracção  de  metaes.  Ila  em  Fol- 
goso uma  capella  dedicada  a S Lourenço.  ||  Po- 

I voaçòes  nas  freguezias  : Santa  Maria,  de  Ánti- 
me,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Salvador, 
de  Salvador  do  Monte,  conc.  de  Amarante,  distr. 
do  Porto. 

Folgoselhe.  Pov.  na  freg.  de , S.  Mamede,  de 
Castauheira  do  Vouga,  conc.  de  Agueda,  distr. 
de  Aveiro. 

j Folhada.  Pov.  e freg.  de  S.  João  Baptista,  da 
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prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Marco  de  Cana- 
vezes,  distr.  e bisp.  do  Porto  ; 812  hab.  e 198 
fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  A pov.  dista  7 k.  da 
séde  do  conc.  e está  situada  perto  do  rio  Tame- 
ga.  A mitra  apresentava  o abbade,  que  tinha 
40ÜÍ000  réis  de  rendimento  annual.  A pov.  per- 
tence á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
u.®  13,  com  a séde  em^Villa  lleal. 

Folhadãl.  Povoações  nas  freguezias  : Ilha  da 
Madeira ; N.  S.*  de  Guadelupe,  de  Porto  da 
Cruz,  conc.  de  Machico,  distr.  do  Funchal.  H N. 

S * da  Conceição  e conc.  de  Nellas,  distr.  de  Vi- 
zeu.  Tem  est.  post.  ||  S.  Thiago  de  Piâes,  conc. 
de  Sinfàes,  do  mesmo  districto. 

Folhãdella.  V.  Filhadella. 

Folhadosa.  Pov.  e íreg.  de  S.  Pedro,  da  prov. 
da  IJeira  Baixa,  conc.  e com.  de  Ceia,  distr.  e 
bisp.  da  Guarda ; 510  hab.  e 137  fog.  Tem  esco- 
las d’ambos  os  sexos,  e est.  post , permutando 
malas  com  Ceia.  A pov.  dista  ,5.  k.  da  séde  do 
conc.  O cabido  da  sé  de  Coimbra  apresentava  o 
prior,  que  tinha  2O0ÍÍ00O  réis  annuaes.  A terra  é 
fértil,  e.  tem  muita  caça.  Pertence  á 2.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  12,  com  a séde 
em  Trancoso. 

Folharido.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Silva  Escura,  conc.  de  Sever  do  Vouga,  distr. 
de  Aveiro. 

Folhense.  Pov.  na  freg  de  S.  Miguel,  de  Jun- 
queira, conc.  de  Macieira  de  Cambra,  distr.  de 
Aveiro. 

Folhetim.  Parte  da  pagina  d’um  periodico, 
ordinariamente  a parte  inferior  e em  toda  a lar- 
gura, destinada  a assumptos  litterarios,  roman- 
ces, contos,  notas  de  actualidade,  noções  scienti- 
ficas,  etc.  O folhetim  é de  origem  franceza ; nas- 
ceu no  tempo  do  Consulado.  Foi  o padre  GeofFroy 
quem  começou  a publicar  a sua  critica  dramatica 
na  parte  inferior  do  Jornal  dos  Debates,  attra- 
hindo  assim  a leitura  pela  novidade.  Até  então 
as  noticias  de  critica  theatral,  litteraria,  d’arte 
ou  sciencia,  publicavam-se  no  corpo  do  jornal.  Ho- 
je, porém,  0 folhetim  é quasi  exclusivameute  desti- 
nado a romances,  tanto  em  Portugal  como  nos  jor- 
nacs  estrangeiros. 

Folhetinista.  Escriptor  que  se  dedica  a es- 
crever folhetins.  Em  Portugal  tornaram  se  muito 
conhecidos,  publicando  revistas  dos  acontecimen- 
tos semanaes,  artigos  de  critica  theatral,  litte- 
raria e scientifica,  os  seguintes  : A.  P.  Lopes  d-; 
Mendonça,  Julio  Cesar  Machado,  Barão  de  Rous- 
sado.  Visconde  de  Benalcantôr,  Eduardo  Coelho, 
Alberto  Pimentel,  Camillo  Marianno  Froes,  etc. 

Folheto.  Livro  de  poucas  paginas,  brochado. 

Folhinha.  Pequeno  folheto  com  calendário  ; 
almanach  (V.  este  nome).  São  interessantes  as  se- 
guintes: «Folhinha  Constitucional  para  os  Reinos 
de  Portugal  e Algarves,  anno  de  1822,  segundo 
depois  do  bissexto  e da  Regeneração  Portugue-  | 
za.  Ordenada  por  H.  I).  Wenck,  e J.  P.  Norberto 
Fernandes».  Lisboa,  Impres.  de  João  Baptista 
Morando,  in  16.®  — Com  um  mappa  contendo  — 
«Resumo  da  estatistica  da  população  de  Portu- 
gal». (Folha  de  dobrar);  «Folhinha  Nacional,  civil 
e ecclesiastica,  para  o reino  de  Portugal  e Al- 
garve : com  mais  extensão  para  a cidade  de  Lis- 
boa  em  o anno  de  1823,  terceiro  depois  do  bis-  j 
sexto. — Traduzida  pelo  professor  publico  A.  M.  i 
do  Couto,  e por  A.  J.  S.  Terra.  Lisboa,  Impres.  I 
de  Alcobia,  1822,  in  16.®  Folhinha  Nacional,  Ci-  I 
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vil  e Ecclesiastica  para  o Reino  de  Portugal  e 
Algarve.— Com  mais  extensão  para  a cidade  de 
Lisboa  em  o anno  de  1823,  1827;  redigida  pelo 
professor  publico  A.  M.  do  Couto  e A.  J.  S.  Terra. 
Lisboa,  Impr.  de  Alcobia;  Typ.  de  Eugênio  Au- 
gusto, 1822-1826,  in  foi.  4 folh.  vol.  impr.  só  no 
recto;  cada  uma  contem  um  semestre.  Folhinha 
dos  pobres,  ecclesiastica,  civil  e curiosa  para  o 
reino  de  Portugal  e Algarves,  anno  de  1828, 1834, 
1852,  1856,  1859,  1860.  —Por  Antonio  José  da  Ro- 
cha. Lisboa  Typ.  de  Eugênio  Augusto;  de  Anto- 
nio José  da  Rocha  e de  Maria  da  Madre  de  Deus, 
1827-18.59,  in.  tol.  Sete  folh.  vol.  {As  folhinhas 
dos  annos  de  1828,  1834  sahiram  com  as  iniciaes 
A.  J.  da  R.;  a de  1834  foi  impressa  só  no  recto, 
em  duas  folhas,  dividida  em  semestre;  as  de  1832, 
1856,  1859,  1860  teem  as  iniciaes  eappellido  a Ro- 
cha» in  extenso.)  Folhinha  constitucional  eccle- 
siastica, histórica,  e civil,  para  o reino  de  Por- 
tugal, e Algarves;  porém  mais  ampla  para  Lis- 
boa em  o anno  bissexto  de  1828.  Lisboa,  Typ.  de 
Simão  Thaddeo  Ferreira,  1827,  in.  foi.  obl.  2 foi. 
vol.  imp.  só  no  recto.  Em  2 sem.  Folhinha  eccle- 
siastica e civil  para  os  reinos  de  Portugal,  Al- 
garves e ilhas  adjacentes  com  o anno  de  1828. 
Lisboa,  Imp.  de  Alcobia,  1827,  in.  foi.  obl.  2 folh. 
vol.  imp.  só  no  recto.  Em  dois  semestres.  Folhi- 
nha ecclesiastica,  c civil  para  uso  dos  reinos  de 
Portugal,  e Algarves  e Ilhas  Adjacentes,  princi- 
palmente para  a cidade  de  Lisboa  em  o anno 
bissexto  1828,  1837  (1.®  depois  do  bissexto,  1838 
(2.®  depois  do  bissexto,  1839  (3  ® depois  do  bis- 
sexto). Lisboa,  Imp.  de  Alcobia,  1827 — 38,  in. 
16.®  (A  redacção  das  folhas  do  rosto  d’estas  folhi- 
nhas é differente:  sahiram  com  os  seguintes  ti- 
tulos:  a de  1838. — «Folhinha  Constitucional,  Ci- 
vil e politica»,  e as  de  1837, 1839  «Folhinha  Cons- 
titucional e ecclesiastica,  civil  e politica».)  Folhi- 
nha ecclesiastica,  e constitucional,  histórica  e 
civil,  para  o anno  bissexto  de  1828,  em  o reino 
de  Portugal,  e dos  Algarves,  e Ilhas  adjacentes, 
accommodada  as  circumstancias  politicas,  e sa- 
bedoria, que  reluzem  na  Carta  Constitucional. 
Dada  á nação  portugueza.  Pelo  seu  legitimo 
Rei. . . Senhor  D.  Pedro  IV. — Redigida  por  An- 
touio  Maria  do  Couto...  e Agostinho  Ignacio 
dos  Santos  Faria.  Lisboa,  Typ.  de  Sim.  Thaddeo 
Ferreira,  1827,  in.  16.®  (Publicou-se  no  mesmo 
anno  uma  edição  especial,  egual  no  texto,  mas 
com  frontispício  differente  e illustrada  com  os 
ret.  de  D.  Maria  II,  de  I).  Pedro  I,  e de  D.  Mi- 
guel.) Folhinha  da  Terceira  para  o anno  de  1832, 
bissexto.  Angra,  Imprensa  do  Governo,  1832,  in. 
8.®  Folhinha  constitucional  para  os  annos  de 
1834,  segundo  depois  do  bissexto.  — 1836  bis- 
sexto. Lisboa,  Impr.  de  João  Nunes  Esteves  e 
Filho,  1835,  in.  16.®  Folhinha  ecclesiastica  para 
os  reinos  de  Portugal  e Algarves  para  o de  1834. 
i — 2.®  depois  do  bissexto.  S.  C n.  d.  In  foi.  1 folh. 
vol.  Folhinha  constitucional,  Ecclesiastica,  His- 
tórica e Civil  para  o Reino  de  Portugal,  Algar- 
ves e Ilhas  Adjacentes,  em  o anno  bissexto.  — 
1836  por  seus  auctores  Couto  e Terra.  Lisboa, 
Typ.  de  R.  D.  Costa  Rua  Direita  de  S.  Paulo  n.® 
10-A,  1,®  andar,  1835,  in  foi.  a impr.  em  obl.  1 
foi.  vol.  Folhinha  dos  pobres,  civil,  e ecclesiasti- 
! ca  para  o reino  de  Portugal — Por  Antonio  José 
I da  Rocha. — Para  1836.  I^olhinha  Constitucional, 
e ecclesiastica,  civil  e politica,  para  uso  dos  Rei- 
I nos  de  Portugal  e Algarves,  c Ilhas  Adjacentas, 
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principalmeiite  para  a cidade  de  Lisboa,  em  o 
anno  de  1837,  l.“  depois  do  bissexto — 1839  depois 
do  bissexto.  Lisboa,  Imp.  Alcobia,  1836—38.  in. 
16.®  Folhiuha  Constitucional,  civil  e politica, 
para  uso  dos  reinos  de  Portugal  e Algarves  e 
Ilhas  Adjacentes,  principalmente  para  a cidade 
de  Lisboa,  em  o anno  de  1838  (2.®  depois  do  bis- 
sexto) ; Lisboa,  1837.  Folhinha  Histórica  ou 
Diário  Lusitano  para  o anno  de  1841,  1.®  de- 
pois do  bissexto. — Ordenado  por  F.  A.  M.  Pas- 
tos. Lisboa,  Typographia  de  J.  A.  S Rodri- 
gues, Rua  da  Condeça,  n.®  19,  1840,  in  16.® 
(Começou  com  o tit ; n Diário  Lusitano,  Eccle- 
siastico,  Histórica  e Civil».)  Folhinha  Açoriana, 
Michaelense,  civil,  ecclesiastica,  histórica,  agri- 
cola  e politica. — Para  o anno  de  1814,  bissexto. 
— Augmentada,  correcta  e coordenada,  por. . . 
Anno  de  1843. — Na  Typ.  de  Macedo  em  P.  Del- 
gada, iu  16.®  (Pouco  vulgar).  Folhinha  de  pobres, 
ecclesiastica,  histórica  e civil  para  o reino  de 
Portugal.— Ordenada  para  os  annos  de  1844,  bis- 
sexto; 1846,  2.®  depois  do  bissexto. — Por  A.  J.  D. 
Lisboa,  Typ.  de  Antonio  Lino  d’01iveira.  Portas 
de  St.®  Antão,  n.®  9,  1843-1846,  in  16.®  Folhinha 
histórica  e civil  e ecclesiastica  para  o reino  de 
Portugal  e Algarves — 1847,  1848, 1849.— Por  An- 
tonio José  da  Rocha.  Lisboa,  Typ.  de  Antonio 
José  da  Rocha,  aos  .Martyres,  n.®  13,  e Rua  da 
Vinha  n ® 38,  (Bairro  Alto),  1846-48,  in  16.®  Fo- 
lhinha ecclesiastica  e histórica  e estatística  de  Gôa. 
Publicaram-se  os  annos  de  1810  a 1845,  em  16 
pag.  Folhinha  ou  Diário  auxiliador  de  horteloens, 
pescadores,  jardineiros,  lavradores,  pomareiros  e 
caçadores  com  os  tempos  e luas  calculadas  para 
os  annos  de  1850,  1851 . . . por  Antonio  de  Sousa, 
Astronomo  lusitano,  da  Borda  d’Agua.  Lisboa, 
Typ.  de  Mathias  José  Marques  da  Silva,  1849- 
1850,  in  8.®  (Começou  com  o titulo  «Lunario  ou 
Novo  Prognostico  Diário»,  em  1844  a 1849,)  Fo- 
linha  civil  e ecclesiastica  de  Gôa,  com  varias  no- 
ticias curiosas  e uteis  a toda  sorte  de  pessoas. 
Por  Miguel  Vicente  d’ Abreu.  Para  o anno  de 
1850.  Nova  Goa,  Impr.  Nacional,  in.  8.® 

Folia.  V.  Dança. 

Folia.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptísta,  de 
Remoàes,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Folies  (Casal  dos).  Na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Colmeias,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Folões.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Carva- 
lhal, conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Folqman  (P.  Carlos).  Presbytero  secular,  e 
capellão  da  capella  de  S.  Bartholomeu  da  naçào 
allernã,  sita  na  egreja  de  S.  Julião,  de  Lisboa. 
Nasceu  n'esta  cidade,  em  1704,  mas  ignora-se  a 
data  do  fallecimento.  Era  filho  de  paes  allemâes, 
Lucas  Folqman  e Joanna  Vanderstoop.  Escreveu: 
Grammatica  hollandeza,  ou  methodo  compendioso 
para  aprender  a bem  falar  e escrever  a lingua  hol- 
Inndeza,  Lisboa,  1742;  reimprimiu-se  em  1804; 
Diccionario  Portu/uez  e Latino,  no  qual  as  dicções 
e phrases  da  lingua  portugueza . . . se  acham  clara 
e distinctamente  vertidas  na  latina,  e autorisadas 
com  exemplos  dos  autores  clássicos,  Lisboa,  1755; 
Nomenclatura  portugueza  e latina  das  cousas  mais 
communs  e visiveis,  Lisboa,  1762. 

Folque  (Filippe).  Do  conselho  de  Sua  Mages- 
tade,  fidalgo  da  Casa  Real,  doutor  em  Mathema- 
tica  pela  Universidade  de  Coimbra,  general  de 
divisão  da  arma  de  engenharia,  lente  da  Escola 


Polytechnica,  director  geral  dos  trabalhos  geodé- 
sicos do  reino,  mestre  de  Jlathematica  dos  filhos 
da  rainha  D.  Maria  II,  commendador  das  ordens 
de  Aviz,  da  Conceição,  de  S.  Thiago,  e d’outras  ' 
estrangeiras;  socio  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias  de  Lisboa,  etc.  N.  em  Portalegre  a 28  de 
novembro  de  18(X),  fal.  a 27  de  dezembro  de  1874. 

Era  filho  do  general  Pedro  Folque,  e de  sua  mu- 
lher D.  Maria  Michaela  de  Sousa.  Assentou 
praça  de  voluntário  na  armada  como  aspirante 
de  piloto  em  1817,  passando  depois  á,  Universi- 
dade a seguir  o curso  de  Mathematica,  em  que 
se  doutorou  a 20  de  julho  de  1826.  Logo  em  se- 
guida foi  nomeado  ajudante  do  director  das 
obras  do  Mondego,  e em  1827  ajudante  do  Obser- 
vatório da  Universidade.  Provido  depois  em  um 
logar  de  lente  da  Academia  de  Marinha,  passou 
ao  exercito  como  tenente  de  engenheiros  em 
1833,  quando  terminou  a guerra  civil,  e em  fins 
de  1836  ficou  servindo  ás  ordens  de  seu  pae  nos 
trabalhos  da  triangulação  do  reino  onde  prestou 
bons  serviços,  sendo  por  fim  encarregado  da  di- 
recção superior  d'esses  trabalhos.  Desempenhou 
diversas  commissões  de  serviço  publico,  manifes- 
tando sempre  os  seus  vastos  conhecimentos  e su- 
perior intelligencia.  Quando  se  creou  a Escola 
Polytechnica  foi  nomeado  lente  de  Astronomia, 
e redigiu  as  lições  d’aquella  sciencia,  que  expli- 
cava aos  alumnos,  sendo  esse  seu  trabalho  um 
modelo  de  clareza  e de  precisão.  Para  o scitíço 
da  commissão  geodesica  compoz  também  vários 
trabalhos  que  se  imprimiram.  Na  collecção  da 
Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa  encon- 
tram-se varias  memórias  suas  ácerca  dos  traba- 
lhos geodésicos  em  Portugal.  Filippe  Folque 
acompanhou  D.  Pedro  V nas  suas  duas  viagens 
ao  estrangeiro,  em  1854  e 1855.  Foi  um  dedicado 
auxiliar  de  Almeida  Garrett  na  fundação  do  Con- 
servatório. Folque  era  um  apreciado  flautista. 
Como  membro  activo  da  sociedade  creada  por 
Garrett,  desempenhou  gratuitameute  as  funeções 
de  conservador  da  escola  de  musica,  e até  tomou 
parte  nas  festas  escolares,  como  executante  na 
orchestia  e como  solista.  Na  sessão  solemne  do 
Conservatorio,  effectuada  a 21  de  dezembro  de 
1841  na  sala  dos  actos  da  Escola  Polytechnica, 
ultima  a que  assistiu  Garrett,  figura  também  o 
seu  nome  no  respectivo  programma.  Nos  primei- 
ros annos  de  existência  do  Conservatorio  não 
havia  aula  de  flauta,  não  havendo  portanto 
alumno  ou  professor  que  executasse  este  instru- 
mento na  orchestra,  e para  supprir  esta  falta, 
aquelle  benemerito  amador,  que  possuia  com  res- 
peitável competência  uma  cathedra  no  ensino 
superior  das  sciencias,  não  duvidava  sentar-se 
ao  lado  dos  alumnos  de  musica.  Adriano  Balbi,  no 
Essai  Statistique,  faz  menção  de  Filippe  Folque 
n’esta  especialidade,  mas  sómente  o cita  peloap- 
pellido,  denominando-o  official  de  marinha,  posto 
que  Folque  oceupava  em  1822,  quando  Balbi  es- 
creveu 0 seu  livro.  Antonio  Feliciano  de  Casti- 
lho, depois  1.®  visconde  de  Castilho,  foi  seu  con- 
discipulo  e amigo,  e dedicou-lhe  uma  epistola 
epithalamica,  na  oceasião  do  seu  casamento,  e se 
publicou  nas  Escavações  poéticas,  pag.  210  e se- 
guintes. Escreveu:  Memória  sobre  os  trabalhos 
geodésicos  executados  em  Portugal,  Lisboa,  1844; 
com  duas  estampas,  saiu  também  nas  Memórias 
da  Academia,  tomo  i,  parte  i,  serie  2.*;  Conti- 
nuação da  Memória  sobre  os  trabalhos  geodésicos 
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em  Portugal,  Lisboa,  1848;  e no  tomo  i',  parte  i 
da  2.*  serie  das  Memorias',  Continuação  da  Me- 
mória sobre  os  trabalhos  geodésicos ; Lisboa, 
t 18Õ0;  com  a carta  da  triangulação  do  reino,  e 
no  tomo  II,  parte  ii,  da  serie  2.*  das  Memorias; 
Continuação  da  Memória  sobre  os  trabalhos  geo- 
désicos, etc.,  Lisboa,  1851;  e no  tomo  iii,  parte  i, 
da  referida  série;  Memória  sobre  os  trabalhos  geo - 
desicos  executados  em  Portugal  (4.*  epoca),  Lis- 
boa, 1851,  e também  no  referido  tomo  iii  das 
Memorias;  Continuação  da  Memória  sobre  os  tra- 
balhos geodésicos,  etc.;  Lisboa,  185(5;  com  5 estam- 
pas, também  no  tomo  iii,  parte  ii  da  2.*  série  das 
Memorias-,  Diccionario  do  serviço  dos  trabalhos 
geodésicos  e topographicos  do  reino,  Lisboa,  1851; 
Instrucçòes  pelas  quaes  se  devem  regular  o Dire- 
ctor  e Officiaes  encarregados  dos  trabalhos  geo- 
désicos e topographicos,  seguidas  da  descripção  e 
rectificação  do  theodolito,  Lisboa,  1850;  Trabalhos 
geodésicos  e topographicos  do  reino,  Lisboa,  1850; 
Varias  reflexões  a um  artigo  do  ill.'^°  e ex  ““  sr, 
Marino  Miguel  Franzini  sobre  os  trabalhos  g/o- 
desicos  e topographicos  do  reino,  Lisboa,  1850;  Ta- 
boa  para  determinar  a influencia  do  erro  dos  an- 
gulos  sobre  o calculo  dos  lados  do  triângulo,  Lis- 
boa, 1854;  Taboas  para  o calculo  trigonométrico 
das  cotas  de  nivel,  Lisboa,  1854;  Taboas  para  o 
calculo  da  redacção  ao  centro,  Lisboa,  185  t;  2'a- 
boas  para  o calculo  das  distancias  á meridiana, 
Lisboa,  1855;  Instrucçòes  para  a execução,  fisca- 
lização e remuneração  dos  trabalhos  e geodésicos  e 
chorographicos  do  reino,  Lisboa,  1858;  com  3 es- 
tampas. Elementos  de  Astronomia,  coordenados 
2>arauso  dos  alumnos  da  Escola  Polytechnica,  1.' 
e2.*  j)arte-,  saíram  lithographadas, 2tomos;.4deer- 
tenc^a  e reflexões,  no  tomo  vii  da  Collecção  de  no- 
ticias para  a Historia  e Geographia  das  Nações 
Ultramarinas,  publicada  pela  academia  Real  das 
Sciencias;  Taboas  para  o calculo  trigonométrico 
das  cotas  de  nivel,  Lisboa,  1864;  Collecção  de  ta- 
boas para  facilitar  vários  cálculos  astronomicos  e 
geodésicos,  Lisboa,  1865;  lielatorio  ácerca  do  es- 
tado do  observatorio  astronomico  da  Marinha,  com 
a noticia  histórica  d’este  estabelecimento;  saiu  no 
Diário  de  Lisboa,  de  30  de  agosto  de  1866,  e foi 
transcripto  na  Gazeta  de  Portugal  de  SI  de  agos- 
to e 1 de  setembro;  Rajyport  sur  les  travaux  geó- 
désiques  du  Portugal,  et  sur  Vetat  actuel  de  ces 
mêmes  travaux;  pour  ctre  présenté  à la  Commis- 
sion  permanente  de  la  Conférence  Internationale, 
Lisbonnc,  186*^,  com  um  mappa;  lielatorio  dos 
trabalhos  executados  no  instituto  geographico  du- 
rante o armo  economico  de  í8b'G-1867,  Lisboa, 
1868;  lielatorio  dos  trabalhos,  etc.,  nos  annos  de 
1867-1868,  Lisboa,  1869;  Instrucção sobre  o servi- 
ço geodesico  de  primeira  ordem,  Lisboa,  1870.  No 
tomo  II  da  versão  dos  Fastos  de  Ovidio,  pelo  vis- 
conde dc  Castilho,  vem  uma  nota,  com  o titulo: 
Contagem  decimal,  de  pag.  225  a 229.  No  Inqué- 
rito ás  Repartições  de.  Marinha,  etc.,  tomo  ii, 
veem  dois  depoimentos  seus. 

Folque  (Pedro).  Tenente  general  do  nosso 
exercito.  Nasceu  em  Stays,  povoação  da  Catalu- 
nha, perto  dos  Fyrinéos,  a 30  de  abril  de  1744, 
fal.  com  104  annos  a 6 de  abril  de  1818.  Era  fi- 
lho de  Pedro  Folque  e de  1).  Josepha  Hrun,  pro- 
prietários abastados  d’aquelles  sitios.  Destinado 
pela  sua  familia  para  a vida  ccclesiastica,  fre- 
quentou os  respectivos  estudos,  mas  reconhecen- 
do que  não  tinha  vocação  para  aquella  vida, 
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abandonou  a patria  em  1763,  vindo  para  Portu- 
gal decidido  a seguir  a carreira  da  marinha.  Es- 
tudou .Mathematica  nas  aulas,  que  então  existiam 
no  convento  dos  monges  benedictinos,  e quando 
a Academia  de  Marinha  se  instituiu,  em  1780,  foi 
um  dos  seus  primeiros  discipulos.  Estudando  com 
muita  applicação  e approveitainento,  e alcançan- 
do sempre  prêmios,  quiz  antes  de  concluir  o ulti- 
mo anno  lectivo  do  curso  embarcar  n’uma  das 
naus  da  ludia,  e tendo  feito  exame  de  navegação 
por  um  aviso  especial,  foi  n’essa  primeira  viagem 
que  lhe  coube  a gloria  de  ser  o primeiro  que  fez 
cálculos  de  longitude  a bordo  dos  navios  de  guer- 
ra. Na  volta  d’essa  viagem,  tendo  morrido  a bor- 
do 0 primeiro  piloto,  pediu  o commandante  a Pe- 
dro Folque  que  se  encarregasse  da  navegação  e 
pilotagem  da  nau,  e sendo  por  elle  acceite  esta 
incumbência,  desempenhou-a  perfeita  e cabal - 
mente.  Por  oceasião  d’uma  viagem  a Gôa  ofifere- 
ceu-lhe  o vice-rei  um  logar  de  lente  na  Academia 
de  Marinha,  mas  não  acceitou,  e continuou  em- 
barcado até  que,  chegando  uma  vez  a Lisboa,  foi 
convidado  pelo  dr.  Ciera,  que  dirigia  os  traba- 
lhos da  carta  geographica  do  reino,  para  o coa- 
djuvar n’esse  importante  serviço.  Acceitou  esta 
commissão,  e em  1791  foi  despachado  ajudante 
de  engenheiro,  frequentando  também  a Acade- 
mia de  Fortificação,  cujo  curso  terminou  distin- 
ctamente.  Em  1796  foi  promovido  a capitão,  aju- 
dando sempre  o dr.  Ciera  nos  trabalhos  da  trian- 
gulação, e tanto  lhe  queria  o illustre  mathemati- 
co,  que  tendo  o governo  em  1860  nomeado  Pe- 
dro Folque  para  servir  na  Bahia  com  o posto  dc 
tenente-coronel,  o dr.  Ciera  declarou  que  não 
podia  dispensar  esse  official,  e o despacho  fi- 
cou sem  efieito.  Depois  de  interrompidos  os  tra- 
balhos geodésicos,  continuou  servindo  em  varias 
commissues,  sendo  cm  1821  escolhido  para  capi- 
tão general  de  S-  Paulo  e Minas  Geraes,  cargo 
que  resignou,  não  chegando  a sair  de  Portugal. 
Quando  em  1827  era  inspector  dos  telegraphos, 
recebeu  ordem  para,  na  digressão  que  ia  fazer, 
tratar  do  estabelecimento  das  linhas  telegraphi- 
cas,  verificar  o estado  das  pyramides  levantadas 
no  tempo  do  dr.  Ciera,  mas  essa  ordem  não  pas . 
sou  da  Gazeta,  e depois  a guerra  civil  não  per- 
mittiu  que  se  prestasse  attenção  a esses  assum- 
ptos. Terminando  a campanha,  Pedro  Folque  foi 
encarregado  da  direcção  dos  trabalhos  geodesi- 
cos  e nomeado  commandante  geral  de  engenha- 
ria. Quando  falleceu  tinha,  o posto  dc  tenente- 
general.  E’  attribuido  a Pedro  Folque  um  Dic- 
cionario militar,  que  se  publicou  em  1827.  E’  um 
systema  ou  regimento  de  signaes  para  commuui- 
caçòes  telegraphicas. 

Folque  (Pedro  Romano).  Coronel  de  engenha- 
ria em  serviço  do  ministério  das  Obras  Publicas 
Nasceu  em  Cabo  Verde  a 8 de  março  de  1848. 
E'  filho  do  tenente-coronel  de  cavallaria  Diogo 
de  Sousa  Folque  e de  D.  Joanna  Romana;  neto 
do  tenente-general  Folque.  (V.  o artigo  antece- 
dente). Tem  0 curso  geral  da  Escola  Polytechni- 
ca c o de  engenharia  da  Escola  do  Exercito.  As- 
sentou praça  em  18  de  setembro  de  1866;  foi  pro- 
movido a alferes  em  9 de  dezembro  de  1873,  a 
tenente  em  28  de  dezembro  de  1875,  a capitão 
em  6 de  setembro  de  1876,  a major  em  15  dc 
abril  de  1887,  a tenente  coronel  em  30  de  junho 
de  1892,  e a coronel  em  21  de  novembro  de  1895. 
Tem  sido  encarregado  de  varias  commis.sôes  de 
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Bcrviço  publico,  manifestando  sempre  grande 
actividade,  especialmente  nas  do  caminho  de 
ferro.  Entre  essas  commissòes  figuram  longos  tra- 
balhos em  África,  onde  também  dirigiu  linhas 
ferreas,  e do  abastecimento  das  aguas  em  Loan- 
da.  Foi  director  fiscal  da  construcçào  do  caminho 
de  ferro  da  Beira  Baixa,  director  da  construcçào 
de  pharocs,  director  dos  cdificios  públicos  e pba- 
roes.  Actualmente  é director  dos  serviços  da  carta 
agricola.  O sr.  coronel  Pedro  Romano  Folque  tem 
0 grau  de  official  e a commenda  da  ordem  de  Aviz. 
Publicou  em  1866  um  folheto  com  o titulo:  Apro- 
veitamento da  força  das  marés  no  Seixal;  rapida 
anaiyse  da  questão.  Teve  2.*  edição  em  1885. 

Folques.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  de  Arganil,  distr.  e bisp. 
de  Coimbra;  1:235  hab.  e 367  fog.  Tem  esc.  do 
sexo  masc.  e correio  com  serviço  de  posta  ru- 
ral. A pov.  dista  5 k.  da  séde  do  conc.  e está  si- 
tuada junto  da  ribeira  do  mesmo  nome.  Houve 
aqui  um  convento  de  frades  cruzios  (V.  Arganil). 
O collegio  da  Sapiência  de  Coimbra  (cruzios) 
apresentava  annualmcnte  o cura,  que  tinha  réis 
6ÜÍOOÜ  annuaes.  A pov.  pertence  á 5.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res  n.®  23  com  a séde  em 
Coimbra.  ||  Ribeira  do  distr.  de  Coimbra.  N.  pro- 
ximo  de  Arganil,  passa  por  esta  villa,  e pela  freg. 
de  Folques,  e entra  no  rio  Alva  com  15  k.  de 
curso.  Também  se  denomina  Hibeira  de  Arganil. 

Fonção.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Roge, 
conc.  de  Macieira  de  Cambra,  distr.  de  Aveiro. 

Fondegos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Riba 
de.  Moiro,  conc.  de  Monsào,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Fondogos  {Casal  dos).  Na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Alverca,  conc.  de  Villa  Fianca  de  Xira,  distr. 
de  Lisboa, 

Fonina  (Casal  de).  Na  freg.  de  S.  Joào  Ba- 
ptista,  de  Pedrogão,  conc.  de  Torres  Novas,  dis- 
tricto  de  Santarém. 

Fonseca.  Este  appellido  vem  de  Garcia  Ro- 
drigues, d’onde  tambein  provém  o de  Coutinho 
(V.  este  nome),  o qual  constituiu  residência  na 
Honra  de  Fonseca,  dando  este  nome  aos  seus  des- 
cendentes, sendo  o primeiro  que  d’elle  usou  Mem 
Gonçalves  da  Fonseca,  que  dotou  e fundou  o 
mosteiro  de  Mancellos.  Não  teem  n’este  reino 
casa  titular,  porque  os  principaes  passaram  a 
Castella  no  tempo  de  D.  Joào  I,  e fundaram  a 
casa  dos  marquezes  de  Orellana,  e outros  mor- 
gados. Tom  as  mesmas  armas,  de  que  usam  os 
Coutinho,  que  são:  em  campo  de  ouro,  cinco  es- 
trellas  sanguinhas  de  cinco  raios  postas  em 
santor;  timbre  um  leopardo  ou  touro  vermelho, 
armado  de  ouro  e uma  estrella  do  mesmo  metal 
na  espadoa. 

Fonseca  (Alexandre  José  da).  Arcipreste  e 
prior  da  freg.  de  S.  Thiago,  de  Vagos,  antigo 
professor  do  seminário  e do  lyceu  de  Aveiro.  Foi 
agraciado  com  o titulo  de  conselho  em  21  de  ou- 
tubro de  1903. 

Fonseca  (Fr.  Álvaro  da).  Religioso  da  or- 
dem carmelitana.  N.  no  logar  de  Escarrigo,  ter- 
mo de  Castello  Rodrigo,  e fal.  em  Evora  a 2 de 
maio  de  1664.  Era  filho  de  Francisco  da  Fonse- 
ca Osorio,  juiz  da  alfandega  de  Setúbal,  e de 
Catharina  Rodrigues.  Recebeu  o habito  no  con- 
vento do  Carmo,  de  Lisboa,  a 27  de  novembro  de 
1610,  e professou  a 28  do  mesmo  mez  de  1611.  En- 
sinou aos  seus  domésticos  humanidades  c a lingua 


latina.  Foi  sub-prior  dos  conventos  de  Setúbal  e 
Vidigueira,  mestre  dos  noviços  em  Moura  e Lis- 
boa. Applicou-se  ao  estudo  da  genealogia,  em 
que  se  tornou  muito  perito.  Deixou  manuscriptos 
alguns  trabalhos  genealógicos. 

Fonseca  (Amaro  da).  Um  dos  cirurgiões  mais 
apreciados  do  seu  tempo.  Era  natural  de  Lisboa 
e viveu  1)0  século  xvii.  Escreveu:  Tratado  da 
Gonorréa,  e outras  causas,  saiu  impresso  na  4.* 
edição  da  Cirurgia  de  Autouio  da  Cruz,  publica- 
da em  1649. 

Fonseca  (André  Pinto  da).  Capitão-mór  da 
prov.  de  Moçambique.  Tomou  posse  da  capitania 
em  17  de  janeiro  de  1675,  e falleceu  rnezes  de- 
pois. Tinha  sido  juiz  da  alfandega  de  Gôa,  capi- 
tão do  forte  dos  Reis  Magos,  do  Prazo  de  S.  Lou- 
renço  e da  enseada  de  Diu;  foi  feitor  em  Gôa, 
védor  da  fazenda  em  Ceilão  e capitão  de  Mom- 
baça. 

Fonseca  (André  Velho  da).  Bacharel  formado 
em  Cânones  pela  Universidade  de  Coimbra.  Foi 
nomeado  ouvidor  de  Angola,  e observou  com  cu- 
riosidade essa  região,  da  qual  escreveu  um  gran- 
de volume  com  o titulo  de  historia  do  reino  de 
Angola,  cujo  manuscripto  existia  na  bibliotheca 
do  chantre  da  sé  de  Évora  Manuel  Severim  de 
Faria. 

Fonseca  (Antonio  da).  Medico,  que  exerceu  a 
sua  arte  em  Flandres  e no  Palatinado,  quando 
n’essas  provincias  grassou  pelos  anuos  de  1620  e 
1621  uma  terrivel  epidemia,  sobre  a qual  escre- 
veu um  tratado  em  latim,  que  se  publicou  em 
1623. 

Fonseca  (Anto7iio).  Cirurgião  dos  males  no 
hospital  de  Todos  os  Santos,  provido  em  22  de 
fevereiro  de  1629.  Falleceu  em  10  de  outubro  de 
1651. 

Fonseca  (Fr.  Antonio  da).  Religioso  da  ornem 
de  S.  Domingos.  Era  natural  de  Lisboa,  e filho 
do  dr.  Antonio  Corrêa,  fundador  do  convento  de 
Sant’Auna,  de  Vianna  do  Castello,  da  referida 
ordem.  Depois  de  ter  estudado  em  Lisboa  as 
sciencias  escolásticas,  passou  á Universidade  da 
Sorbonna,  e ali  aprendeu  as  linguas  grega  e he- 
braica, doutorando-se  em  6 de  janeiro  de  1542.  A 
fama  da  sua  grande  erudição  fez  com  que  D. 
João  III,  Ijuando  reformou  a Universidade  de 
Coimbra,  o chamasse  para  reger  a cadeira  de 
Vespera  da  Sagrada  Escriptura,  da  qual  tomou 
posse  em  1544,  e onde  se  conservou  por  muitos 
annos.  Fr.  Antonio  da  Fonseca  foi  um  dos  pri- 
meiros prégadores  do  seu  tempo,  e,  segundo  diz 
fr.  Luiz  de  Sousa,  foi  o primeiro  que  introduziu 
em  Portugal  o sentido  litteral  da  Escriptura. 

Fonseca  (P.  Antonio  da).  Presbytero  secular. 
N.  em  Lisboa  em  junho  de  1676.  Foi  para  Per- 
nambuco, tendo  tres  anuos,  com  seus  paes,  Cy- 
priano  da  Fonseca  e Francisca  Maria.  Ali  apren- 
deu as  letras  humanas  e poesia  latina;  aprendeu 
depois  Philosophia  na  Congregação  do  Oratorio, 
e Theologia  especulativa  no  collegio  dos  padres 
jesuitas.  Quando  regressava  a Portugal  em  1710, 
ficou  captivo  dos  moiros  no  dia  14  de  outubro,  c 
sendo  levado  a Argel  foi  vendido  em  praça  pu- 
blica a 5 de  novembro  seguinte.  Só  em  171.3  é 
que,  depois  de  ter  soflírido  muitos  trabalhos,  con- 
seguiu scr  resgatado  por  60OÍÍO0O  réis.  Resti- 
tuido  a Portugal  ordenou-se  de  presbytero,  e 
applicou-se  ao  estudo  de  Theologia  Moral  no 
Real  Collegio  de  N.  S.*  da  Escada,  fundado  em 
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Lisboa  pela  rainha  D.  Catharina,  mulher  de  D. 
João  III,  dos  frades  dominicanos;  passou  depois 
à Universidade  de  Coimbra,  onde  defendeu  com 
grande  applauso,  em  23  de  julho  de  1736,  con- 
clusões sobre  a matéria  de  officio  et  pntestate  Ju- 
dieis Delegati,  compostas  em  verso  heroico,  o que 
llie  valeu  o grau  de  bacharel  a 6 de  outubro  de 
1738.  Foi  por  muitos  auuos  capellão  do  convento 
da  Annunciada,  de  Lisboa,  de  freiras  da  ordem 
de  ti.  Domingos.  Dei-xou  impressas  em  latim  al- 
gumas poesias  religiosas. 

Fonseca  fAutouio  Affomo  Maria  Vellado  Al- 
ves Pereira  da).  Doutor  e lente  cathedratico  de 
Philosophia  na  Universidade  de  Coimbra.  N.  em 
Lisboa  ein  1873,  e fal.  em  Lamego  a 11  de  outu- 
bro de  1903.  Era  filho  do  dr.  Antonio  Alves  Pe- 
reira da  Fonseca,  e de  sua  mulher,  D.  Lauriuda 
Aftbnso  Vellado.  No  seu  curso  em  Coimbra  obte- 
ve as  melhores  classificações,  e doutorou-se  aos 
23  annos  de  edade,  a 4 de  julho  de  1897.  Foi  em 
seguida  despachado  lente  substituto.  Filiando-se 
no  partido  progressista,  tomou  parte,  como  de- 
putado, n’algumas  legislaturas,  sendo  eleito  pelo 
Porto,  e ultimamente  por  Penafiel.  Pouco  tempo 
regeu  a sua  cadeira  na  Universidade,  por  ter  si- 
do nomeado  inspector  das  escolas  normaes  de 
Lisboa.  Muitos  mezes  antes  de  fallecer,  sentia- 
se  doente,  queixando-se  de  insomnias  e de  allu- 
cinações,  e por  conselhos  de  médicos  e de  ami- 
gos dedicados,  procurou  melhoras  em  Paris,  oude 
esteve  algum  tempo  internado  n’uma  casa  de 
saude.  A sciencia  nada  pôde,  e ojoven  lente  ca- 
thedratico succumbiu  aos  30  annos  incompletos. 

Fonseca  (Antonio  Alves  Pereira  da).  Concei- 
tuado jurisconsulto  ; bacharel  formado  em  Di- 
reito pela  Universidade  de  Coimbra.  N.  em  La- 
mego a 23  de  maio  de  1834,  fal.  em  Lisboa  a 1 
de  novembro  de  1894.  Era  filho  de  Joaquim  Al- 
ves da  Fonseca,  que  esteve  preso  no  castello  no 
tempo  da  campanha  da  Liberdade,  pelo  crime  de 
professar  idéas  constitucionaes.  Frequentou  no 
lyceu  de  Lamego  os  preparatórios,  obtendo  nos 
exames  muitas  distineções,  e quando  os  concluiu 
foi  matricular-se  em  Coimbra  na  faculdade  de 
Direito,  curso  que  completou,  aos  20  annos  de 
edade,  a 23  de  maio  de  1854.  Foi  em  seguida 
para  Lamego,  e abriu  banca  de  advogado,  con- 
servando-se assim  até  1860,  auno  em  que  por 
motivos  particulares  deixou  a patria  e a familia, 
e veiu  para  Lisboa  requerer  o logar  de  delega- 
do, que  não  pôde  obter,  apezar  de  ser  um  dos 
mais  distinctos  concorrentes.  Começou  então  a 
advogar  em  Lisboa,  tornando-se  notável  na  causa 
em  que  defendeu  os  réos  Silveiras  aceusa- 
dos  de  fabricarem  moeda  falsa,  no  processo  pro- 
movido pelo  IJanco  de  Portugal,  conseguindo  que 
um  d’elles  ficasse  absolvido ; também  em  1880, 
no  processo  promovido  pelo  Banco  Ultramarino, 
defendeu  brilhantemente  um  dos  réos.  Dedican- 
do-se á.  politica,  filiou- se  no  partido  progressista, 
sendo  deputado  em  diversas  legislaturas,  eleito 
pelos  circulos  de  Regoa  e da  Agueda.  Casou  em 
1873  com  D.  Laurinda  AtiFouso  Vellado,  filha  do 
l.“  barão  e 1.®  visconde  de  Freixo,  Antonio 
Affonso  Vellado,  e de  sua  mulher,  D.  Laurinda 
Ribeiro  Louzada.  O dr.  Alves  da  Fonseca  foi  col- 
laborador  do  jornal  de  jurisprudência,  O Di- 
reito. 

Fonseca  (Antonio  Bellarmino  Correia  da). 
Doutor  e lente  de  Theologia  na  Universidade  de  i 

508 


Coimbra.  N.  na  Aldeia  das  Dez,  concelho  de  Ar- 
ganil ; ignoram-se  as  datas  do  nascimento  e fal- 
lecimento.  Era  filho  de  João  da  Fonseca  Roque. 
Doutorou- se  em  24  de  novembro  de  1822. 

Fonseca  (Antonio  Belard  da).  Engenheiro 
adjunto  da  3.*  direcção  dos  serviços  fluviaes  e 
maritimos,  no  ministério  das  Obras  Publicas;  de- 
putado, etc.  N.  em  18  de  janeiro  de  1874  ; assen- 
tou praça  em  cavallaria  a 30  de  julho  de  1892, 
sendo  promovido  a alferes  em  5 de  novembro  de 
1898,  e a tenente  em  1 de  dezembro  de  1903. 
Tem  a medalha  militar  de  cobre,  de  comporta- 
mento exemplar,  e foi  agraciado  com  o grau  de 
oflicial  da  ordem  de  S.  Thiago,  do  mérito  littera- 
rio,  artistico  e scientifico,  por  decreto  de  25  de 
junho  de  1904. 

Fonseca  (P.  Antonio  Lopes  da).  Presbytero 
do  habito  de  S.  Pedro,  e mestre  do  cerimonias 
do  arcebispo  de  Braga  D.  Luiz  de  Sousa.  Acom- 
panhou este  prelado  na  jornada  que  fez  com  o 
caracter  de  embaixador  a 18  de  setembro  de 
1675.  Escreveu  a seguinte  obra,  que  ficou  iue- 
dita  : Memórias  para  a vida  do  Areebispo  de  Bra- 
ga D.  Luiz  de  Sousa. 

Fonseca  (Antonio  Manuel  da).  Professor  de 
pintura  histórica  na  Academia  das  Bellas  Artes 
de  Lisboa ; pintor  da  Real  Camara,  e mestre  de 
sua  magestade  e altezas  reaes,  etc.  N.  em  Lis- 
boa a 27  de  setembro  de  1796,  fal.  na  mesma  ci- 
dade a 4 de  outubro  de  1801.  Era  filho  de  João 
Thomaz  da  Fonseca,  também  pintor  de  historia, 
e de  quem  recebeu  as  primeiras  lições.  Foi  dis- 
cipulo  da  escola  de  desenho  dos  Caetanos,  mas  a 
sua  grande  disposição  para  a arte  de  pintura  o 
levou  a procurar  mais  vasto  campo  para  o seu 
estudo  e desenvolvimento.  Pôde  realisar  as  suas 
aspirações  indo  estudar  a Roma,  subsidiado  pelo 
Estado  e pelo  conde  do  Farrobo.  No  tecto  d’uma 
das  salas  do  palacio  d’este  opulento  capitalista, 
na  quinta  das  Laranjeiras,  havia  já  pintado  a 
sua  bella  composição  do  Rapto  das  Salinas,  que 
elle  veiu  depois  a restaurar  em  1880.  A data  de 
1822  lê-se  por  debaixo  do  seu  retrato,  que  elle 
collocou  em  um  dos  cantos  da  sala  ; n’outro  can- 
to, junto  á janella,  via-se  o do  architecto  João 
Baptista  Hilbradt,  que  dirigira  as  mudanças  e 
os  embellezamcntos  que  n’aquella  epoca  se  ha- 
viam feito  no  referido  palacio.  Em  Roma  teve 
por  mestres  Camuccini  e Pozzi,  e fez  copias  dos 
grandes  autores,  como  Raphael  Sanzio,  Domeni- 
co  Zampiéri,  Carlos  Dolce,  e outros.  Ali  permane- 
ceu entre  os  annos  de  1822  a 1826,  e tendo-se  de- 
clarado a guerra  civil  em  Portugal,  conservou-se 
cm  Italia  até  1831,  auno  em  que  regressou  á pa- 
tria. Em  diversas  terras  d’aquelle  paiz  deixou 
muitas  das  suas  obras,  das  quaes  se  conta  um 
quadro  existente  em  Milão  : Camòes  invocando 
as  2'agides,  e os  seguintes  : A victoria  da  Paz, 
A resiirreição  de  Lazaro,  e uns  retratos  do  conde 
e da  condessa  Ferragio.  Quando  a Academia  das 
Bellas  Artes  de  Lisboa  se  lundou,  por  decreto  de 
25  de  outubro  de  1836,  loi  Antonio  Manuel  da 
Fonseca  nomeado  professor  de  pintura  histórica. 
Na  primeira  exposição  da  Academia,  realisada 
em  1843,  apresentou  o seu  quadro,  de  tamanho 
natural,  Eneas  salvando  Anchyses  do  incêndio  de 
Troia,  quadro  que  foi  depois  reproduzido  no 
Jornal  das  Bellas  Artes,  dirigido  por  Almeida 
Garrett,  e a seu  respeito  escrevia  este  distincto 
cscriptor,  que  era  a obra  mais  importante  que 
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tinha  apparecido  em  Portugal,  desde  a morte  de 
líequeira.  A’cerca  do  quadro  Enéas  vejam-se  as 
Hejlexões  de  Almeida  Coutinho  (Henrique  Ernes- 
to). As  mais  notáveis  copias  feitas  em  Roma, 
conforme  dissémos,  e que  existem  actualmente 
no  Museu  Nacional  das  Relias  Artes,  tendo  an- 
tes pertencido  ao  conde  do  Farrobo,  fôram  a 
Transfiguração  de  Christo,  de  Kaphael  íáanaio  ; 
Communhão  de  S.  Jeronymo,  de  Domenico  Zam- 
piéri,  mais  conhecido  pelo  nome  de  Domenichi- 
no.  Além  d’estas  copias,  podemos  citar  os  se- 
guintes quadros  : Á visitação  de  Nossa  Senhora, 
A sacra  familia,  A Senhora  da  Caridade,  Jesus 
entre  os  doutores  e.  A morte  de  A ffonso  d' Albuquer- 
que. Nos  muitos  retratos,  que  pintou,  destacam-se 
os  de  D.  Maria  II  e de  1).  Pedro  V.  Nos  seus 
trabalhos  decorativos  contam-se  também  : um 
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medalhão  e quatro  sobreportas  no  palacio  do 
conde  do  Farrobo,  quinta  das  Laranjeiras,  que 
já  citámos,  e vários  outros  trabalhos  no  palacio 
do  mesmo  fidalgo,  no  largo  do  Quintclla,  que  per- 
tence hoje  ao  sr.  dr.  Carvalho  Monteiro.  O fresco. 
Gloria  de  S.  Nicolau,  pintado  no  tecto  da  egreja 
de  S.  Nicolau,  de  Lisboa,  é também  um  trabalho 
notável.  Era  pintor  da  Casa  Real  desde  1847. 
Fonseca  também  se  dedicou  á esculptura,  produ- 
zindo algumas  obras  notáveis,  destacando-se  en- 
tre outras,  o baixo  relevo  de  Prometheu  e o 
grupo  Adónis  luctando  com  o javali,  que  el-rei 
D.  Fernando  adquiriu,  c mandou  a Paris  fundir 
em  bronze.  O conde  de  Raczynski,  no  seu  Dic- 
cionario  e nas  suas  Cartas,  dedica  uns  artigos 
muito  elogiosos  ácerca  d’este  notável  artista,  apre- 
ciando todas  as  suas  obras.  Manuel  Antonio  da 
Fonseca  era  cavalleiro  e commendador  da  ordem 
de  Christo,  cavalleiro  da  de  N.  S.*  da  Conceição, 
e tinha  o habito  da  ordem  da  Rosa,  do  Rrazil. 
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Era  membro  do  Instituto  de  França  e de  varias 
outras  academias  e associações  artísticas.  Nas 
notas  appensas  pelo  visconde  de  Juromenha  á 
sua  nova  edição  das  Obras  de  Luiz  de  Camões, 
no  tomo  I,  pag.  427,  cncontram-se  noticias  resu- 
midas da  vida  artistica  de  Antonio  Manuel  da 
Fonseca.  A enumeração  de  todos  os  seus  traba- 
lhos, tanto  em  Roma  como  em  Portugal,  até  ao 
anno  de  1%‘2,  vem  no  catalogo  posto  á frente  do 
tomo  I da  versão  dos  Fastos  de  Ovidio,  pelo  vis- 
conde de  Castilho,  a pag.  i.xxi.  No  tomo  ii  da 
mesma  versão  a pag.  36.b,  ha  d’elle  uma  breve 
nota,  intitulada  : Pintura  encaustica  usada  pelos 
antigos  romanos.  Publicou  com  o seu  nome  : O 
quadro  de  Enéas ; carta  dirigida  aos  liedactores 
da  Imprensa  Portugueza,  Lisboa,  185.1,  foi.  gr., 
de  15  pag.  com  duas  gravuras.  Contém  particula- 
ridades interessantes  e noticiosas  da  sua  vida 
artistica.  Também  publicou  : Programma  allego- 
rico  ácerca  do  quadro,  vulgarmente  chamado  pano 
de  bôea,  do  lieal  Theatro  de  S.  Carlos,  Lisboa, 
1825. 


* Fonseca  (Antonio  Manuel  da)  Commendador 
das  ordens  de  Christo  e de  N S * da  (.'onceição; 
do  conselho  de  S.  M.;  abastado  proprietário  e ca- 
j pitalista,  um  dos  directores  da  Companhia  das 
j Aguas  de  Lisboa,  quando  ella  se  instituiu,  e um 
dos  seus  maiores  accionistas,  etc  N.  na  fregue- 
zia  de  Avança,  do  concelho  de  Estarreja,  a 22  de 
dezembro  de  1803,  fal.  em  Insnoa  a 8 de  agosto 
I de  1882.  Era  filho  de  Antonio  José  da  Fonseca  e 
[ de  D.  Maria  Rosa  da  Fonseca  Dedicando-se  á vida 
cornmercial,  partiu  ainda  muito  novo  para  o 
Rio  de  Janeiro,  onde  passados  alguns  annos  con- 
seguiu á força  de  muita  actividade,  ser  proprie- 
tário d’uma  das  casas  de  fazendas  por  atacado 
mais  importantes  do  Rrazil.  Do  desenvolvimento 
da  sua  carreira  coinmercial  provieram-lhe  gran- 
des lucros,  e quando  se  viu  possuidor  de  avultada 
fortuna  veiu  a Portugal,  casou  com  D.  Maria 
Caudida  da  Gama,  senhora  portuense,  e voltou 
novamente  para  o Rio  de  Jaueiro.  Tendo  fallecido 
sua  mulher,  passou  a segundas  núpcias  com  D. 
Constança  d’01iveira,  natural  do  Rrazil.  Avulta- 
' das  esmolas  que  deu  aos  asylos  de  Lisboa,  e on- 
1 tras  obras  de  caridade,  lhe  valeram  o ser  agra- 
I ciado  com  uma  commenda,  e annos  depois  com  a 
1 carta  de  conselho.  Deixando  mais  tarde  a sua 
i casa  cornmercial  do  Rio  de  Janeiro  a pessoas 
J a quem  déra  sociedade,  regressou  a Portugal,  e 
1 fixou  a sua  residência  em  Lisboa.  Tornou-se  en- 
tão muito  conhecido  pelas  brilhantes  soirées  que 
I dava  no  seu  palacio,  onde  se  reunia  a melhor 
I sociedade  de  Lisboa.  Em  seguida  a um  d’estcs 
bailes,  deu  a um  asylo  dois  ou  tres  contos  de  réis 
em  inscripções.  Estas  festas  terminaram  por  cau- 
: sa  do  fallecimento  de  sua  segunda  mulher,  suc- 
cedido  a 3 de  dezembro  de  1878.  O commenda- 
dor  Antonio  Manuel  da  Fonseca  fundou  uma  es- 
cola no  sitio  de  Villar  Paraizo,  concelho  de 
^ Villa  Nova  de  Gaia,  oudepossuia  uma  vasta  pro- 
I priedade. 

Fonseca  (Antonio  Pinto  da).  Capitão- general 
do  sul  na  índia  Oriental,  onde  militou,  assim 
I como  em  Flandres,  ETança  e Alleinanha.  Era  fi- 
lho de  Ralthazar  Pinto  Camello,  senhor  da  quin- 
ta de  Vai  de  Corregedor  de  Cabo  Verde,  e de 
1’ilippa  de  Mattos.  Na  chronica  da  provincia  da 
Madre  de  Deus  da  índia  Oriental  se  encontra 
I uma  carta  d’elle,  cscripta  em  25  de  outubro  de 
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1628,  pedindo  ao  papa  Urbano  viii  a beatifica- 
çào  d’um  religioso  d’aquella  provincia. 

Fonseca  (Autonio  Pinto  da).  Fidalgo,  cavai- 
loiro  de  Malta,  que  serviu  na  Allemauha  com  o 
posto  de  coronel  no  tempo  em  que  o nosso  infan- 
te 1).  Duarte  ali  militou.  Encarregado  pelo  in- 
fante de  mettcr  soccorro  n’uma  praça  que  estava 
sitiada,  conseguiu  o intento,  mas  recebendo  nove 
feridas  morreu  n’essa  empresa. 

Fonseca  (Antonio  Rehtllo  da).  Era  natural  de 
Lamego.  Muito  instruido  no  estudo  da  historia 
sagrada  e profana,  e principalmente  cm  genea- 
logia, escreveu  a seguinte  obra  que  ficou  inanu- 
scripta:  Nobiliário  da  comarca  de  Lamego,  prm- 
cipalmente  de  Fonsecas  e liehellos. 

Fonseca  (Antonio  Rodrigues  Chaves  Pereira 
da).  Bacharel  em  Cânones  pela  Universidade  de 
Coimbra,  autor  d’um  Elogio  historico  de  D.  João 
VI,  em  verso  solto.  Porto,  1825. 

Fonseca  (Antonio  Thomaz  da).  Director  da 
Academia  Real  de  Bcllas  Artes  de  Lisboa,  pro- 
fessor de  desenho  e ornato,  na  mesma  academia; 
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lente  de  desenho  do  Instituto  Industrial  e Com- 
mercial  de  Lisboa,  director  do  Museu  de  Bellas 
Artes,  etc.  N.  em  Lisboa  pelos  annos  de  1822  ou 
1823,  fal.  a 17  de  dezembro  de  1894.  Era  filho  do 
j)rofessor  da  referida  academia,  Antonio  Manuel 
da  Fonseca  (V.  este  nome),  e neto  do  pintor  his- 
torico e professor  da  Escola  dos  Caetanos,  Joào 
'I  homaz  da  Fonseca.  Artista  por  nascimento  não 
desmereceu  em  mérito  a seu  pae  e a seu  avô. 
h-m  19  de  agosto  de  lô44  partiu  para  Munich,  ' 
onde  contava  entregar-se  a sérios  estudos  na 
arte  de  pintura,  para  que  manifestava  as  mais 
felizes  disposições,  mas  demorou-se  ali  apenas 
um  anuo.  Cointiido,  não  abandonou  o projecto  de 
continuar  os  seus  estudos  na  Allemanha,  e com 
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j effeito,  para  ali  voltou  em  agosto  de  1846.  Foi 
admittido  no  atelier  do  director  Cornelius,  tendo 
a fortuna  de  ser  incluido  no  numero  dos  discipu- 
los  d’este  professor.  Completou  os  estudos  no  es- 
I trangeiro,  estando  também  em  França,  na  Italia 
e na  Inglaterra,  frequentando  as  grandes  esco- 
las e visitando  os  grandes  museus  d’arte.  Re- 
gressando a Lisboa  foi  provido  na  cadeira  de  de- 
senho e ornato  da  Academia  das  Bellas  Artes,  o 
em  1878  foi  nomeado  direetor  da  mesma  acade- 
mia, pelo  fallecimento  de  Joaquim  Pedro  de 
8ousa,  que  então  oceupava  aquelle  logar.  Mais 
tarde  teve  a nomeação  de  lente  de  desenho  do 
Instituto  Industrial  e Commercial,  e em  1882, 
quando  se  creou  o Museu  de  Bellas  Artes,  foi 
escolhido  para  seu  director,  cargo  inherente  ao 
de  director  da  academia.  Antonio  Thomaz  da 
Fonseca  foi  o architecto  do  monumento  dos  Res- 
tauradores na  Avenida  da  Liberdade;  fez  o pro- 
i jecto  e dirigiu  as  obras.  São  seus  os  trabalhos  de 
[ coustrucção  do  palacio  do  marquez  de  Penafiel, 
! ás  Pedras  Negras,  que  fôram  executados  também 
sob  a sua  direcção  ; e o projecto  para  o monu- 
! mento  a D.  Pedro  IV,  que  obteve  o segundo  pre- 
I mio.  Autouio  4'homaz  da  Fonseca  fez  parte  da 
commissão  executiva  da  exposição  retrospectiva 
! da  arte  ornamental,  realisada  em  Lisboa  em 
1882.  Tinha  a commenda  da  ordem  de  Carlos  III, 
de  Hespauha,  e era  socio  do  Grêmio  Artistico  e 
da  Associação  dos  Architectos  e Arcbcologos 
Portuguezes. 

I Fonseca  (Augusto  d'Arzilla).  Doutor  em  Ma- 
thematica  pela  Universidade  de  Coimbra,  e lente 
I de  Geometria  descriptiva  na  mesma  Universi- 
dade. N.  no  Funchal,  e é filho  de  Manuel  José 
da  Fonseca.  Foi  doutorado  a 27  de  julho  de  1884. 

Fonseca  (Balthazar  Luiz  da).  Este  escriptor 
I só  se  conhece  por  ter  publicado  em  Lisboa  em 
I 1789  com  0 seu  nome,  o seguinte  : Auto  de  Santa 
I Genoveva,  Princeza  de  Brabante 
\ Fonseca  (Bartholomeu  Soares  da).  Latiuista 
I N.  em  Fornos,  no  bispado  de  V'izeu,  a 4 de  de- 
zembro de  1673  ; ignora-se  a data  do  falleci- 
mento.  Era  filho  de  Nlanuel  Rodrigues  e de  Iza- 
bel  Ferreira.  Foi  lente  de  humanidades  em  Li.s- 
boa.  Deixou  impressas  varias  elegias  cm  latim  e 
duas  obras  grammaticaes. 

Fonseca  (Belchior  de  Pina  da).  Prior  da  freg. 
de  N.  S.*  da  Assumpção,  de  Vilhó,  no  bispado  de 
! Coimbra  Era  natural  da  Guarda.  Foi  notário 
i apostolico  e secretario  do  synodo,  que  o bispo  da 
I Guarda,  D.  Francisco  de  Castro,  celebrou  a 20 
I de  novembro  de  1621. 

Fonseca  (Bernardo  da).  N.  na  cidade  de  Cou- 
lão,  situada  nas  costas  do  Malabar,  na  índia 
' Oriental.  Contava  poucos  annos  de  edade  quando 
' veiu  para  Portugal  na  companhia  de  seus  paes, 

I Bernardo  da  Fonseca  üsorio,  fidalgo  da  Casa 
\ Real,  capitão-inór  de  Coulão,  e D.  Ltiiza  Lo- 
pes Pestana.  Cursou  a Universidade  de  Coim- 
bra, ü passou  depois  a Roma,  onde  se  appiicou 
ao  estudo  da  lingua  hebraica.  Regressando  a 
1'ortugal  cm  1603,  foi  thesoureiro  na  cathedral 
de  Faro.  Compoz  algumas  obras,  que  ficaram 


inéditas. 

Fonseca  (Braz  Ribeiro  da).  Doutor  na  facul- 
dade de  Jurisprudência  Cesarea,  pela  Univer- 
sidade de  Coimbra.  N.  no  logar  de  Nabainhos, 
termo  da  villa  de  Gouveia,  e fal.  a 17  de  dezem- 
bro de  1690.  Era  filho  de  Miguel  Ribeiro  Ftir- 
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tado  e de  Leonor  Fonseca  do  Amaral  Cursou  a 
Universidade,  e depois  de  se  doutorar,  entrou  no 
collegio  de  S.  Pedro  a 23  de  julho  de  1654,  onde 
foi  lente  de  Instituía  a 19  de  julho  de  1662  ; dos 
Tres  Livros  a 19  de  n')vembro  de  1667  ; de  Di- 
gesto Velho  a 4 de  outubro  de  1671 ; de  Vcspera 
a SO  de  outubro  de  1676,  e depois  de  Prima  a 2S 
de  julho  de  1678,  em  que  jubilou  a 6 de  dezem- 
bro de  1682,  sendo  reconduzido  a 9 de  julho  de 
1683.  Foi  desembargador  dos  aggravos  na  Casa 
da  Supplicaçào,  de  que  tomou  posse  por  seu  pro- 
curador 0 desembargador  Christovão  Alvares 
Coelho,  e desembargador  do  paço. 

Fonseca  (F.  Caetano  da).  Jesuita.  N.  em  Lis- 
boa a 17  de  novembro  de  1694;  ignora  se  a data 
do  fallecimento.  Era  filho  de  Pedro  de  Correia  da 
Silva  e de  Maria  de  Santo  Antonio.  Recebeu  o 
habito,  ainda  não  tinha  16  annos,  a 31  de  março 
de  1710.  Foi  professor  de  Humanidades,  Rheto- 
rica  e Theologia  na  Universidade  de  Evora,  e 
procurador  da  Companhia  de  Jesus  em  Rorna. 
Publicou  um  dos  seus  muitos  sermões. 

Fonseca  ( Chrisjnniano  da).  Escriptor  e jorna- 
lista, que  depois  de  luetar  desesperadameute, 
conseguiu  fazer  o curso  dc  engenharia,  emi- 
grando depois  para  o Brazil,  falleceudo  ainda 
muito  novo  no  Rio  de  Janeiro  a 14  de  fevereiro 
de  1894.  Foi  ali  redactor  do  jornal  O Paiz,  onde, 
dizem,  deixou  trabalhos  valiosos. 

Fonseca  (D.  Fr.  Christovão  da).  Religioso  da 
ordem  da  Trindade ; doutor  em  'i  heologia  pela 
Universidade  do  Coimbra,  reitor  do  collegio  da 
sua  ordem  na  mesma  cidade,  etc.  N.  em  Lisboa 
no  meado  do  século  xvi,  fal.  a 28  de  janeiro  de 
1616.  Era  filho  de  Diogo  da  Fonseca,  cavallciro 
da  ordem  de  Christo,  e de  D.  Izabel  da  Palma. 
Professou  no  convento  de  Lisboa  a 24  de  julho 
de  1570.  Estudou  Direito  Canonico  na  Universi- 
dade de  Coimbra,  e depois  Theologia  no  con- 
vento da  Trindade  da  mesma  cidade,  recebendo 
as  insignias  doutoraes  na  referida  Universidade. 
Foi  por  duas  vezes  reitor  do  collegio  de  Coim- 
bra, duas  vezes  ministro  do  convento  de  Lisboa, 
e sendo  eleito  provincial  em  1589,  mandou  edifi- 
car a casa  da  livraria  do  convento  na  côrte,  con- 
correndo para  ella  com  grande  numero  de  livros, 
e mandou  imprimir  os  bymnos  e antiphonas  em 
cantochão  para  que  uniformemente  se  cantassem 
em  toda  provincia.  Foi  inquisidor  e deputado  do 
conselho  geral  do  Santo  Oflicio  em  13  de  janeiro 
de  1612,  provisor  e president(!  da  relação  eccle- 
siastica  de  Evora,  e depois  coadjutor  do  arce- 
bispo d’essa  diocese  com  o titulo  de  bispo  de  Ni- 
comedia.  El-rei  Filippe  o nomeou  prelado  de 
Thomar,  visitador  e reformador  do  convento  de 
Santos  das  commendadeiras  da  ordem  de  S.  Thia- 
go,  e successor  do  bispo  de  Eivas,  mas  não  che- 
gou a gozar  essa  dignidade,  pelo  seu  falleci- 
mento. Juntamente  com  fr.  Bartholomcu  de  Paiva 
compoz  e reformou  as  constituições  da  sua  or- 
dem, que  fôram  impr  ssas  em  1691.  Deixou  va- 
rias obras  manuscriptas. 

Fonseca  (P.  Christovão  da).  Jesuita,  préga- 
dor,  professor  e compositor  de  musica.  N.  em 
Evora  em  1681,  e fal.  em  19  de  maio  de  1728. 
Era  filho  de  João  Duarte  e de  Luiza  da  Fonseca. 
Protessou  no  noviciado  d’aquella  cidade  a 25  de 
janeiro  de  1699,  e veiu  depois  para  Lishoa  ser 
mestre  da  capella  na  casa  professa  de  S.  Roque. 
N’aquella  epoca  era  costume  celebrar-se  n’es- 


sa egreja  um  solemue  Te-Deum  no  fim  do  an 
no,  a que  assistia  a côrte  ; os  jesuitas  davam 
um  grande  apparato  a esta  solemnidade,  na 
qual  a musica  tinha  parte  principal,  distinguin- 
do-se cspecialmeute  pelo  grande  numero  de  vo- 
zes. No  Te-Deum  de  1719,  foi  a musica  com- 
posta e dirigida  pelo  padre  Christovão  da  Fon- 
seca, e ali  se  reuniram  os  melhores  músicos  que 
então  existiam.  Para  o Te  Deiini  do  fim  do  anno 
de  1720  serviu  a mesma  composição,  repetida 
ou  renovada.  Em  julho  e agosto  de  1727  nas  pom- 
posas festas  que  os  jesuitas  celebraram  em  S. 
Itoque  pela  canonisação  dos  santos  Luiz  Gonzaga 
e Estanislau  Kostka,  festas  que  duraram  muitos 
dias,  houve  em  9 de  agosto  vesperas  solemnes 
com  musica  do  padre  Christovão  da  Fonseca. 
Pouco  tempo  depois  d’estas  festas,  o mestre  de 
capella  de  S.  Roque  foi  accommettido  d’um  ata- 
(jue  apoplético,  e indo  tomar  os  banhos  das  Cal- 
das da  Rainha,  soífreu  na  volta  a Lisboa  segundo 
insulto,  de  que  falleceu  no  caminho,  coutando  46 
annos  de  edade. 

Fonseca  (Fr.  Damião  da).  Religioso  domini- 
cano da  ordem  dos  prégadores.  N.  em  Lisboa  a 
27  d'abril  do  1573  ; não  se  conhece  a data  do 
fallecimento,  mas  eonsta  que  vivia  ainda  em 
1627.  Era  fillio  de  Duarte  da  Costa  e de  D.  Anua 
da  Fonseca.  Entrando  para  a ordem  no  convento 
de  Valência,  Hespanha,  em  1588,  íoi  nomeado 
para  defender  conclusões  no  capitulo  geral  cele- 
brado em  Nápoles  no  anno  de  1600,  e d’essa  ci- 
dade passou  a Koma,  d’ondc  voltou  ao  seu  con- 
vento de  Valência.  Recebeu  o grau  de  doutor  em 
Theologia,  e regeu  uma  cadeira  d’esta  faculdade; 
indo  pela  segunda  vez  a Roma,  foi  eleito  mestre 
da  ordem.  Saiu  de  Roma  a 25  de  setembro  de 
1616,  com  0 titulo  de  commissario  e visitador  ge- 
ral para  pacificar  as  discórdias  e reduzir  ao  es- 
tado primitivo  da  religião  as  provincias  da  Po- 
lonia  e da  Rússia.  Depois  de  se  empregar  du- 
rante tres  annos  com  grande  zelo  no  desempe- 
nho d’essa  commissão  voltou  a Roma,  onde  se- 
gundo parece  veiu  a fallecer.  Escreveu  : Justa 
expulsion  de  los  Moriscos  de  Espana,  con  la  ins- 
trucion,  apostasia,  y traicion  delles ; y reptiesta  a 
las  dudas,  que  se  ofrecieron  ácerca  desta  matéria, 
Roma,  1612  ; dizem  ser  obra  de  muita  erudição 
e doutrina,  e que  o autor  compoz  no  espaço  de 
um  mez  ; foi  traduzida  em  italiano,  e saiu  im- 
pressa em  Roma,  em  1611,  antes  de  apparecer  a 
edição  hespanhola  ; Relacion  de  lo  que  passo  en 
la  expulsion  de  los  moriscos  dei  reyno  de  Valên- 
cia; en  a qual  juntamente  se  trata  delfim  quehi- 
zieron  estes  miserables  desterrados,  etc.,  Roma, 
1612.  Por  uma  advertência  impressa  no  verso  da 
portada,  consta  que  esta  obra  é inteirameute  di- 
versa da  Justa  expulsion  de  los  moriscos  de  Es- 
pana. E’  muito  instruetiva  para  a historia  de 
Hespanha  d’aquella  epoca,  e o autor  fala  como 
testemunha  de  vista,  pois  habitava  em  Valência 
no  tempo  em  que  o governo  adoptou  e fez  exe- 
cutar barbaramente  tão  cruel  medida. 

Fonseca  (Diogo  da).  Corregedor  da  frota  que 
levou  a África  o exercito,  que  foi  perder-se  em 
Alcácer- Kibir;  foi  elle  que  deu  indirectamente 
origem  á lenda  dos  falsos  D.  Sebastião.  Effecti- 
vameute  achava-se  em  terra,  em  Arzilla,  depois 
da  derrota,  quando  lhe  vieram  dizer  que  o rei  dc 
Portugal  entrára  á noite  na  cidade,  procurando 
occultar-se  ás  vistas  de  todos  como  envergonha- 
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do  da  derrota.  Diogo  da  FonsecaToi  procural-o 
e encontrou  um  moço  cavalleiro,  chamado  Diogo 
de  Mello,  que  lhe  confessou  que^na  vespera  se 
fizera  passar  por  D.  Sebastião,  para  que  lhe 
abrissem  as  portas  da  cidade,  e que  lhe  pedia 
lhe  désse  fuga,  porque  receava  não  sair  vivo  das 
mãos  do  povo,  se  este  conhecesse  o ardil.  Diogo 
da  Fonseca  teve  a culpada  condescendência  de 
guardar  segredo  a esse  respeito,  e de  deixar  cor- 
rer 0 boato  de  que  el-rei  D.  Sebastião  estivera 
cm  Arzilla.  Debalde  depois,  a bordo  da  frota  e 
em  pleno  conselho,  declarou  que  tudo  fôra  men- 
tira, e contou  minuciosamente  o que  se  passara. 
0 boato  espalhára  se,  e não  havia  meio  já  de  se 
desmentir  de  fórma  que  o povo  acreditasse  o 
desmentido.  Por  uma  coincidência  singular, 
quando  appareceu  em  Portugal  o primeiro  falso 
D.  Sebastião,  conhecido  pelo  nome  de  rei  de  Pe- 
namacor,  foi  Diogo  da  Fonseca  quem  lhe  instau- 
rou processo,  e quem  o condemnou  ás  galés. 
Quando  appareceu  o segundo  falso  D.  Sebastião, 

0 chamado  rei  da  Ericeira,  foi  ainda  Diogo  da 
Fonseca  quem  o perseguiu  e capturou,  tendo  tido 
do  archiduque  Alberto,  vice-rei  de  Portugal,  po 
deres  discricionários,  de  que  largamente  abusou. 
Durante  muito  tempo  correu  o sangue  a jorros 
na  provincia  da  Extremadura;  Diogo  da  Fonseca 
desejava  dar  provas  do  seu  zelo,  e foi  o terror 
de  Mafra,  Torres  Vedras  e Ericeira.  A forca  es- 
tava permanente;  era  tanto  o sangue  derramado, 
que  o archiduque  Alberto  se  viu  obrigado  a pôr 
termo  aos  excessivos  rigores  do  corregedor  Diogo 
da  Fonseca,  que  se  tornara  d’um  servilismo  san- 
guinário para  com  a realeza  hespanhola,  procu- 
rando ser  agradavel,  perseguindo  e castigando  os 
seus  compatriotas,  que  se  não  mostravam  afifectos 
ao  rei  castelhano.  Diogo  da  Fonseca  foi  um  di- 
gno antecessor  de  Miguel  de  Vasconcellos. 

Fonseca  (Duarte  Manuel  da).  Foi  o autor 
d’um  Mappa  estatístico  e descriptivo  da  villa  de 

1 nhambane,  que  se  imprimiu  em  Nova  Gôa.  Este 
mappa  6 citado  como  iuteressaidissimo,  a pag. 
‘21iG  da  ÍÃsta  geral  dos  officiaes  e empregados  da 
Marinha  e Ultramar,  referida  ao  1.°  de  de  no- 
vembro de  1850,  por  Luiz  Travassos  Valdez. 

Fonseca  (Elias  Antonio  da).  Mestre  de  pri- 
meiras letras  na  freguezia  das  Mercês,  profissão 
que  exerceu  durante  muitos  annos.  N.  em  Lisboa 
cm  1780,  e morreu  nos  fins  do  anno  de  1833  ou 
princípios  de  1834.  Escreveu  e publicou  em  Lis- 
boa, com  o pseudon3’mo  de  Eliano  Aonio,  o se- 
guinte : Versos  de  Eliano  Aonio,  Lisboa,  1806 ; 
saíram  periodicamente  6 folhetos  de  16  pag. ; 
lÀsarda,  ou  a dama  infeliz,  novella  portugueza; 
Dorothéa,  novella,  1816  ; Jaquelina,  novella,  1817; 
Guilherme,  ou  a esposa  encontrada,  novella,  1818  ; 
Sofia,  ou  o consorcio  violentado,  novella,  1818;  Ar- 
mindo  e Theotonio,  ou  a consorte  fiel,  1819;  Me- 
nandro  e Laurentina,  1819  ; A força  d'uma  pai- 
xão, historia  verdadeira ; saiu  cm  nova  edição, 
1840  ; Obras  poéticas  de  lieliza,  publicadas  por 
Eliano  Aonio,  1825  ; 2 folhetos  ; Elegia  á morte 
de  Sua  Magestade  o senhor  D.  João  VI,  1826. 

Fonseca  ('Faustino  da).  Escriptor  e jornalista. 
Nasceu  a 1 de  abril  de  1871  em  Angra  do  He- 
roísmo, onde  cursou  com  distineção  o l}'ceu,  com 
destino  á carreira  militar  que  as  consequências 
da  revolta  de  31  de  janeiro  de  ls91  lhe  não  dei- 
xaram seguir.  Estreou -se  na  imprensa  em  1887 
no  numero  uuico  A Commemoração  (do  1.”  de  de- 
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zeinbro  de  1640).  Ainda  em  Angra  dirigiu  O No- 
ticiarista (1889J,  e collaborou  no  Angrense,  Im- 
parcial, Luetador,  Districto  d' Angra,  Commercio, 
Artista,  Voz  do  Povo,  A Instrucção,  etc.  Ein  Lis- 
boa acompanhou  o celebre  grupo  de  A Patria, 
(1890),  tomando  parte  nas  agitações  promovidas 
pela  Associação  Acadêmica,  de  que  foi  membro 
do  conselho  fiscal,  e vogal  da  commissào  revisora 
de  contas  da  Caixa  de  Soccorros  a estudantes 
pobres.  Escreveu  artigos  politicos  no  jornal  re- 
publicano acadêmico  A Justiça,  que  succedeu  á 
Patria;  inscreveu-se  no  Batalhão  de  Voluntários 
Acadêmicos,  que  se  offereceu  ao  governo  para  ir 
defender  Lourenço  Marques,  e foi  um  devotado 
propagandista  da  Subscripção  Nacional,  organi- 
sando  festas,  e enviando-lhe  de  Angra  donativos 
na  importância  de  127^280  réis.  Consagrando-se 
ao  jornalismo,  collaborou  na  Batalha,  e foi  desde 
1893  redactor  politico  de  A Vanguarda,  que  di- 
rigiu de  10  de  novembro  de  1895  a 3 de  janeiro 
de  1898.  SoSreu  prisões  politicas  em  1890,  1891 
c 1892,  sendo  lhe  n’esse  anuo  instaurado  um  gra- 
' ve  processo,  de  que  foi  amnistiado  em  1893.  A 
dictadura  95-96  crivou  a Vanguarda  de  dezenas 
de  processos,  para  pôr  termo  á sua  resistência. 
Respondendo  pessoalmeute  a uma  das  querellas, 
movida  pela  Camara  por  causa  do  seu  protesto 
contra  uma  oifeusa  á Subscripção  Nacional,  foi 
I condemnado,  e cumpriu  3 mezes  de  prisão  (1896), 
0 que  originou  o seu  livro  Trez  mezes  no  Limoei- 
ro, de  que  fôram  rapidamente  exgotadas  duas 
edições,  e os  Dramas  do  Limoeiro  (1897)  a nossa 
primeira  peça  social,  que  deu  grande  numero  de 
rcpiesentações.  As  flagrantes  descripções  do  hor- 
ror dos  cárceres  levaram  o governo  a reformar  o 
regimen  d’aquella  cadeia.  Dirigiu  mais  a revista 
litteraria  Alma  Nova  (1895),  e collaborou  no 
Cerreio  da  Manhã,  Século,  31  de  Janeiro,  Propa- 
ganda, Itectidão,  Debate,  Mundo,  Paiz,  Lueta, 
Diário  de  Manaus,  Arauto  (da.  Califórnia),  Fo- 
lha da  Tarde,  Voz  do  Operário,  Brazil- Portugal, 
Serões,  etc.  Para  o theatro,  além  dos  Dramas  do 
Limoeiro,  escreveu  Patria  e Liberdade  (1892);  O 
\ Mar,  poesia  dramatica  recitada  pelo  actor  Araújo 
I Pereira  (1898);  traducção  da  Dama  de  Oiros 
1 (1899);  A descoberta  da  Índia  (1898).  O concurso 
para  que  escreveu  esse  drama,  mereceu-lhe  o 
energico  pamphleto  O escandalo  dos  dramas  de 
concurso  do  centenário  da  índia  (1898).  Tendo-se 
1 estreado  como  escriptor  com  um  livro  de  versos 
i Lyra  da  Mocidade,  em  que  avulta  o intuito  so- 
I ciai,  sua  principal  preoceupação,  é na  historia  c 
no  romance  que  nos  dá  a maior  producção.  In- 
vestigando profuudamente,  c renovando  a histo- 
I ria,  tem  visto  os  seus  trabalhos  elogiosamente 
I citados  por  Thcophilo  Braga  no  Album  Açoriano, 
I 0 na  Historia  da  poesia  popular  portugueza,  g por 
Rocha  Pombo  na  Historia  do  Brazil,  que  tomou 
para  base  a sua  Descoberta  do  Brazil.  Este  livro, 
que  é por  assim  dizer  a historia  da  civilisação 
portugueza,  além  da  unanime  consagração  da  im- 
prensa de  Portugal  e Brazil,  mereceu  ao  autor 
os  diplomas  de  socio  do  Instituto  PoHuguez  de 
Pernambuco,  do  Instituto  de  Coimbra,  e a apre- 
sentação da  sua  caudidatura  a socio  da  Academia 
lieal  das  Sciencias.  Produeto  das  suas  investiga- 
ções no  século  xvi,  deu-nos  mais  os  livros  Pedro 
Alvares  Cabral,  O descobrimento  do  caminho  ma- 
rítimo 2>ara  a Índia,  e o romance  Beijos  por  la- 
grimas (casamento  de  D.  Manuel  com  D.  Izabcl). 


FON 


FON 


Do  scculo  XIV  deu-nos  os  romances  Arraia  Miuda 
(1906^,  que  é a historia  social  do  povo  portu- 
guez;  Padeira  de  Aljuharrota,  fl9ül),  2 vol.;  Oa 
filhos  de  Ignez  de  Castro  (1905),  c Ignez  de  Cas- 
tro (1905),  4 volumes,  já  na  2.*  cdiçào.  A revolu- 
ção de  1G40,  assumpto  do  drama  Patria  e Liber- 
dade, é também, a base  do  romance  As  mulheres 
portuguezas  na  restauração  de  Portugal  (1902J,  3 
vol.  As  luetas  libcraes,  que  conhece  como  poucos 
cscriptores,  pelas  tradições  da  sua  t rra  e dos 


T^uustlno  do  Fonseca 


seus  (V.  Fonseca,  Faustino  José  da.),  s<ào  o as- 
sumpto do  livro  El-rei  D.  Miguel,  chronica  popu- 
lar do  absolutismo;  e do  pittoresco  romance  Oa 
Bravos  do  Mindello,  passado  na  ilha  Terceira. 
Em  1899  casou  com  a escriptora  e pintora  D. 
Virginia  da  Fonseca  (V.  Fonseca,  Virginia  da). 
Além  das  associações  que  referimos,  Faustino  da 
Fonseca  foi  fundador  e secretario  da  Associação 
de  Jornalistas  e homens  de  letras,  fuudador  e di- 
rector  da  Associação  de  Imprensa  Portugueza, 
presidente  da  direcção  da  União  Angrense 
fundador  e director  da  Academia  litteraria  de 
Lisboa,  c membro  activo  da  Societé  d’études  por- 
tugaises,  de  Paris,  etc.  Estreando-se  como  con- 
ferente. na  associação  acadêmica  Amizade  e Ins- 
trucção  (Angra  1886),  tem  sido  devotado  propa- 
gandista associativo,  tendo  feito  conferencias  em 
quasi  todas  as  associações  de  Lisboa,  e tomando 
parte  em  muitos  comícios  politicos.  E’  hoje  mem- 
bro da  Commissão  municipal  republicana  de  Lis- 
boa. A sua  obra  litteraria  vae  em  cerca  de  30  vo- 
lumes. 

Fonseca  (Faustino  José  da).  Ofticial  do  exer- 
cito libertador.  N.  em  Lisboa  a 17  de  fevereiro 
de  1808,  fal.  ein  Angra  dolleroismo  a 9 de  junho 
de  1868.  Alistou-se  voluntariamente  em  infanta- 
ria 13,  a 15  de  maio  de  1823,  quando  povo  e tropa  1 


SC  oftereceram  para  a defeza  da  liberdade,  ven- 
cida na  Villafrancada,  treze  dias  depois.  Toma 
parte  na  batalha  de  Coruche  da  Beira  contra  as 
forças  absolutistas  (1827).  Em  1828  é deinittido, 
como  liberal;  emigra  e vae  ter  á ilha  Terceira, 
onde  casa.  (V.  o artigo  anterior,  relativo  a seu  ne- 
to). Desembarca  no  Mindello,  ganha  a Torre  e Es- 
pada na  batalha  de  Ponte  Ferreira,  e faz  o cerco 
do  Porto,  e o resto  da  campanha  no  bravo  regi- 
mento de  infantaria  18.  Vae  em  seguida  comba- 
ter pela  liberdade  na  divisão  auxiliar  de  Iles- 
panha,  e por  fim  toma  parte  no  pronunciamento 
da  Patuléa,  sendo  desterrado.  Promovido  a ma- 
jor e collocado  na  disponibilidade,  reforma-se  em 
1850.  Era  cavalleiro  da  ordem  de  Aviz  e da  Torre 
e Espada,  e tinha  a medalha  da  divisão  auxiliar 
de  Hespanha  e das  Campanhas  da  Liberdade. 

Fonseca  (Felix  Feliciano  da).  Com  este  nome, 
de  que  não  ha  certeza  de  que  seja  verdadeiro  ou 
supposto,  fôram  publirados  em  Lisboa  no  meado 
do  scculo  xviii  alguns  papeis  noticiosos,  ou  rela- 
ções avulsas  de  successos  notáveis,  entre  os 
quaes  se  contam  os  seguintes,  com  a data  de 
17.53  : Relação  dos  felicissimos  successos  obrados 
na  índia  Oriental,  em  o vice-reinado  do  ill.'^'‘  e 
ex.“"  sr.  Marquez  de  Tavora. . . extrahida  de  al- 
gumas cartas  remettidas  a esta  corte ; Relação  ver- 
dadeira de  dois  casos  dignos  de  memória,  que 
aconteceram  junto  a Faro,  cidade  do  reino  do  Al- 
garve; valor  e brio  com  que  se  houveram  os  nalu- 
raes  d’aquelle  remo  com  os  alevantadoa,  pireza  que 
fizeram,  ctc. ; Relação  do  que  aconteceu  aos  demar- 
cadores  portnguezes  e castelhanos  no  sertão  das 
terras  da  Colonia;  opposição  que  os  indios  lhe  fi- 
zeram, etc. 

Fonseca  (Fernando  Solis  da)  Mestre  em  Ar- 
tes e professor  de  Medicina  na  Universidade  de 
Coimbra,  onde  exercia  o magistério  pelos  annos 
de  1584  e 1585.  Era  natural  de  Lisboa,  mas  des- 
conhecem-se as  datas  do  nascimento  e falleci- 
meuto.  Tomou  o grau  de  mestre  em  Artes  a 4 d’ou- 
tubro  de  1575.  Escreveu:  Regimento  para  conser- 
var a saude  e vida,  dividido  em  dois  diálogos:  o 
primeiro  trata  das  seis  cousas  7ião  naturaes;  o se- 
gundo das  qualidades  do  ar,  sitios  e mantimentos 
do  termo  de  Lisboa.  O autor  segue  em  muitos  lo- 
gares  d’este  livro  a Luiz  Mendes  de  Vasconcel- 
los  no  Sitio  de  Lisboa,  sem  o citar,  d’onde  trans- 
creve vários  trechos.  Parece  que  foi  o primeiro 
tratado  hygienico,  que  se  publicou'  em  l'ortugal. 

Fonseca  (Fr.  Francisco  da).  Religioso  da  or- 
dem dos  eremitas  de  Santo  Agostinho;  doutor  em 
Theologia  e lente  da  Universidade  de  Coimbra. 
N.  em  Villa  Franca  de  Xira,  e fal.  a 14  de  se- 
tembro de  1613.  Era  filho  de  João  de  Barros  e 
de  Estacia  de  Abreu.  Professou  no  convento  da 
Graça,  de  Lisboa,  a 2 de  fevereiro  de  1577.  Foi 
mestre  nos  claustros  da  sua  religião,  e depois  de 
se  ter  doutorado  em  Theologia  a 31  de  julho  de 
1607,  foi  lente  de  Escriptura,  de  que  tomou  posse 
a 25  do  julho  de  16<i9;  da  cadeira  de  Durando  a 
9 de  março  de  1618,  de  Escoto  a 27  de  novembro 
de  1613,  onde  jubilou  com  igualações  á de  Ves- 
pera.  Deixou  manuscriptas  varias  obras  theolo- 
gicas. 

Fonseca  (P.  Francisco  da).  Jesuita.  N.  em 
Evora  a 12  de  outubro  de  1668,  fal.  em  Roma  a 
3 de  maio  de  1738.  Chamava-se  no  seculo  Fran- 
cisco Duarte.  Era  filho  de  João  Duarte  e dc 
Luiza  da  Fonseca.  Estudou  na  Universidade  dc 
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Evora  as  letras  humanas  e Philosopliia  em  que 
recebeu  o grau  de  mestre,  e foi  admittido  na 
Companhia  de  Jesus,  no  noviciado  de  Lisboa,  a 
4 de  julho  de  1686.  Por  ser  muito  versado  em 
humanidades,  as  foi  ensinar  no  collegio  do  Fun- 
chal, d’onde  voltou,  sotfrendo  na  viagem  um  tcr- 
rivel  naufragio  a 27  de  janeiro  de  1696,  de  que 
escapou  milagrosamente.  Em  1708  acompanhou, 
na  qualidade  de  confessor,  a Fernando  Telles  da 
8ilva,  conde  de  Villar  Maior,  quando  este  fidal- 
go toi  por  embaixador  dcôrte  de  Vienna  concluir 
os  desposorios  do  I).  João  V com  a rainha  I). 
Maria  Anna  d’Austria.  Em  1715  voltou  á mesma 
côrte  com  o P.  Álvaro  Cienfuegos,  ministro  de 
Carlos  VI  em  Lisboa,  para  tratar  o negocio  da 
testamentaria  do  almirante  de  Castella  D.  João 
Thoinaz  Henriques  de  Cabrera,  e tendo  concluido 
esse  negocio,  foi  a Roma  com  o mesmo  padre 
Cienfuegos,  que  fôra  eleito  cardeal  em  30  de  se- 
tembro de  1720,  e a)i  assistiu  com  elle  alguns 
aiiuos  tratando  também  dos  negocios  que  de  Por- 
tugal lhe  haviam  sido  incumbidos,  como  procu- 
rador geral  das  missões  do  Oriente.  Por  duas  ve- 
zes foi  á Sicilia  a tomar  posse,  em  nome  do  refe- 
rido cardeal,  do  bispado  de  Catauia  e arcebispa- 
do de  Monreal  Voltando  da  curia,  passou  a Por- 
tugal, e pouco  depois  retirou-se  novamente  a 
Roma,  fallecendo  na  casa  professa  d’aquella  ci- 
dade. Escreveu:  Embaixada  do  conde  de  Villar 
Maior  Fernando  Telles  da  Silva  á côrte  de  Vien- 
na, e viagem  da  rainha  nossa  senhora  D.  Maria 
Anna  de  Áustria,  de  Vienna  á côrte  de  Lisboa', 
com  uma  noticia  das  provindas  e cidades  por  onde 
se  fez  a jornada,  Vienn?,  1’17.  Setenta  annos 
depois  imprimiu-se  um  resumo  ou  extracto  d’esta 
obra,  com  o titulo  seguinte:  Relação  verdadeira 
da  jornada  que  desde  Lisboa  fez  á côrte  de  Vie7ina 
d' Áustria  o conde  de  Villar  Maior,  como  embaixa- 
dor do  senhor  rei  D.  João  V,  a pedir  ao  impera- 
dor Joseph  seu  irmão,  e á imperatriz  viuva  sua 
mãe,  a sr.‘  1).  Maria  Anna  de  Áustria  para  rainha 
de  Portugal. . . com  uma  breve  descripção  das  ter- 
ras por  onde  transitou;  para  instrucção  dos  cu- 
riosos; tudo  escripto  por  um  ecclesiastico  douto, 
que  o conde  levava  por  confessor. . . impresso apri- 
meira  vez  em  Vienna  anno  de  1117;  Lisboa,  1787. 
O conselheiro  José  Silvestre  Kibeiro  escreveu 
acerca  d’esta  obra,  no  Jornal  do  Commercio  de 
12  de  outubro  de  1866,  um  artigo,  no  qual  se 
prova  com  exe'mplos  tirados  do  proprio  livro,  que 
0 padre  Fonseca  foi  umescriptor  muito  engraçado 
e.  escrupulosamente  justiceiro.  Escreveu  mais: 
Evora  gloriosa-,  Epilogo  dos  quatro  tomos  da 
u Evora  lllustrada»  que  compoz  o It.  P.  Manuel 
Fialho,  da  Compatdna  de  Jesus,  accrescentada  e 
amplificada,  etc.,  Roma,  1728;  o referido  escri- 
ptor  José  Silvestre  Kibeiro,  falando  d’esta  obra 
na  sua  Resenha  da  Litteratura  Portugueza,  pag. 
26,  chama-lhe:  «composieão  a que  presidiu  um 
admiravel  espirito  de  orciem,  tornando  a sua  dis- 
posição sobremaneira  methodica,  regular  e cla- 
ra»; Compendio  da  vida  de  S.  João  Nepomuceno, 
etc.,  Vienna,  1708;  edição  depois  em  Lisboa, 
1712;  saiu  como  nome  supposto  de  Aftbnso  F'ran- 
co;  Maria  Santíssima,  Mystica  cidade  de  Deus, 
breve  compendio  da  vida  e mysterios  de  Maria,  que 
nas  obras  da  venerável  Madre  Soror  Maria  de 
Jesus  d' Agrcda  se  contém. . . Recopilação  das  mes- 
mas obras;  Lisboa,  1738;  sem  o nome  do  autor; 
fez-se  nqva  edição  em  1746,  accrescentada  n’esta 
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ultima  impressão  com  as  doutrinas  que  a Virgem 
Saidissinia  deu  a sua  serva,  para  maior  intelli- 
gencia  dos  mysterios,  que  se  comprehendem  na  obra; 
Breve  resumo  da  Vida  do  ven.  P.  Antonio  Vieira; 
saiu  traduzida  em  castelhano  no  principio  das 
obras  do  referido  padre;  Hareelona,  1734;  e Pam- 
plona,  1735;  Noticia  dos  Santos  da  AUemanhapor 
todos  os  mezes  do  anno;  parece  que  ficou  incom- 
pleta. Em  mauuscripto  deixou:  Tratado  das  Ca- 
nonisaçòes  pelas  duvidas  que  se  oppozeram  á Bea- 
tificação do  rev.  Padre  José  Anchieta  da  Compa- 
nhia de  Jesus. 

Fonseca  (Francisco  Duarte  Pinto  da).  Parece 
ser  este  o nome  d’um  oflScial  de  artilharia,  que 
em  1797  publieou  em  Lisboa  o seguinte  livro: 
Memória  dos  successos  da  guerra  dos  Pyrinéos 
Orientaes  entre  Hespanha  e França,  exactamente 
observados  e examinados  desde  o dia  do  desembar- 
que do  exercito  portuguez  em  Rozas,  até  o seu 
reembarque  em  Barcelona  em  28  de  outubro  de 
1795;  por  F.  D.  F.  L.  V.,  official  de  artilharia 
do  mesmo  exercito,  ü nome  que  deram  a lunocen- 
cio  da  Silva,  como  sendo  o do  autor,  não  combi- 
na com  as  iniciaes  escriptas  no  livro.  Innocencio 
ainda  diz,  no  vol.  vi,  do  Diccionario  Bibliogra- 
phico,  a pag.  181,  que  n’este  livro  se  podem  co- 
lher algumas  noticias  mais  circumstanciadas, 
ácerca  da  parte  que  a tropa  auxiliar  portugueza 
tomou  n’aquella  campanha,  que  ficou  vulgarmen- 
te conhecida  entre  nós  pela  denominação  de 
Campanha  de  Roussilhão. 

Fonseca  (P.  Francisco  Gomes  da).  Presbytero 
secular.  Escreveu:  Hymnodia  Lusitana,  ou  os 
hymnos  traduzidos  em  poema  portuguez  concernen- 
te ao  texto  e metro  latino  adjunto,  segundo  a serie 
do  Breviário  Romano,  etc.,  Lisboa,  1786. 

Fonseca  (Francisco  Lourenço  da).  Negociante 
no  Brazil,  para  onde  foi  muito  creança  para  se 
entregar  á vida  commercial,  e onde  permaneceu 
perto  de  30  annos.  Nasceu  em  1818,  e falleceu  a 9 
de  mareo  de  1906.  O commeudador  Francisco  Lou- 
renço da  Fonseca  passou  o melhor  sua  mocidade 
na  provincia  do  Rio  Grande  do  Sul,  no  Brazil. 
Com  0 seu  trabalho  activo  e intelligente  conse- 
guiu angariar  avultados  bens  de  fortuna.  Prestou 
muitos  serviços  á colonia  portugueza  d’aquella 
provincia,  entre  os  quaes  se  coutam  a fundação 
do  seu  hospital  e capella.  Vindo  para  Portugal 
em  1862,  entrou  logo  para  a direcção  do  Asylo 
de  Santa  Catharina,  e na  sua  gerencia  de  muitos 
annos  prestou  os  mais  desvellados  e caridosos 
serviços.  Fundara-se  em  1861  a Real  Sociedade 
Promotora  de  Bellas  Artes,  sendo  os  seus  esta- 
tutos approvados  por  decreto  de  8 d’agosto 
d’aquelle  anno,  e o commeudador  Lourenço  da 
Fonseca  tornou-se  um  dos  seus  importantes  sub- 
scriptores.  Exerceu  durante  10  annos  o cargo 
de  thesoureiro,  e prestou  tão  valiosos  serviços, 
que  el-rei  1).  Luiz,  que  era  o presidente,  o 
agraciou  coin  a commenda  da  ordem  de  Christo, 
recebendo  também  o diploma  de  acadêmico  de 
mérito,  ürganisou-se  uma  commissào  para  se  con- 
struir um  monumento  a Luiz  de  Camões,  que  se- 
ria inaugurado  em  1880,  a 10  de  junho,  commcmo- 
rando  o tricentenário  da  sua  morte,  sendo  o es- 
culptor  e professor  da  Academia  das  Bellas  Artes, 
Victor  Bastos  o encarregado  de  esculpir  a estatua. 
A essa  commissão  logo  se  associou  o commendador 
Fonseca,  sendo  um  dos  membros  mais  prestantes, 
obtendo  donativos  da  colonia  portugueza  no  Bra- 
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zil,  que  serviram  de  poderoso  auxilio.  Pertenceu 
depois  á vereação  da  camara  municipal  de  Lis- 
boa, e 0 seu  nome  ficou  vinculado  aos  melhora- 
mentos que  se  fizeram  nos  passeios  da  Estrella  e 
de  S.  Pedro  d’Alcantara,  na  arborisação  dos  lar- 
gos e das  praças,  embellezamento  dos  chafarizes, 
etc.  Pela  sua  iniciativa  se  deve  em  grande  parte 
a construcção  da  Avenida  da  Liberdade,  como  se 
vê  da  sua  proposta  apresentada  na  sessão  da  ca- 
mara de  24  de  janeiro  de  187G,  e que  em  seguida 
transcrevemos  114  do  Archivo  Municipal  pag.; 
«Senhores.  Proponho  que  a Camara  Municipal  de 
Lisboa  solicite,  com  urgência,  do  governo,  uma 
lei  de  expropriação,  por  zonas,  afim  de  lhe  con- 
ceder 0 terreno  preciso  para  o rompimento  de 
uma  avenida  que  parta  em  toda  a largura  do 
Passeio  do  Rocio,  e pelo  valle  que  medeia  entre 
as  ruas  do  Salitre  e S.  José,  com  direcção  a S. 
Sebastião  da  Pedreira  ; alongando-se  e alargan- 
do-se. convenientemente  para  se  formarem  novas 
praças  e ruas,  de  sorte  que  se  dêem  a esta  Ca- 
mara terrenos  espaçosos  para  novas  edificações 
c embellezamentos  em  tudo  dignos  d’esta  cidade, 
a mais  bem  situada  da  Europa,  e a mais  favore- 
cida da  Providencia,  pela  amenidade  do  seu  cli- 
ma.» A oora  depois  realisou-se  contribuindo  de- 
votadamente Rosa  Araújo,  então  presidente  da 
Camara  fV.  Araújo,  José  Gre^orio  da  Rosa).  Foi 
também  um  dos  membros  mais  dedicados  e en- 
thusiastas  da  Commissão  Central  Primeiro  de 
Dezembro  de  1640,  onde  exerceu  os  cargos  de 
thesoureiro  e de  vogal  da  commissão  executiva. 
Por  sua  iniciativa  se  levantou  o monumento  dos 
Restauradores  da  Independencia  Nacional  de 
1640,  na  praça  do  mesmo  nome  na  Avenida  da 
Liberdade.  Para  a realisação  do  monumento  tam- 
bém promoveu,  juntamente  como  visconde  de  San- 
ches  de  Bacna,  uma  valiosa  subscripção  da  colo- 
nia  portugueza  no  Brazil,  como  consta  das  actas 
da  referida  Commissão,  datadas  de  19  de  setem- 
bro, 17  de  outubro  e 12  de  dezembro  1871.  Tam- 
bém foi  presidente  da  Junta  do  recenceameuto  mi- 
litar c maritimo.  O commendador  Fonseca  ca.«ou 
com  D.  -Maria  José  Gaia  da  Fonseca.  D'este  con- 
sorcio, entre  outros  filhos,  houve  o dr.  Francisco 
Lourenço  da  Fonseca,  medico  especialista  de 
doenças  dos  olhos  (V.  o artigo  seguinte),  e o dr. 
Álvaro  da  Fonseca,  medico  pela  Escola  Medico- 
Cirurgica  de  Lisboa,  sub-delegado  de  saude  sub- 
tituto,  e que  exerce  clinica  n’esta  capital. 

Fonseca  (Francisco  Lourenço  da).  Medico 
ophtalmologista,  pela  Escola  Medico-Cirurgica 
de  Lisboa.  N.  no  Rio  Grande  do  Sul  a 10  de  ju- 
nho de  1848,  fal.  em  Lisboa  a 6 de  julho  de 
1902.  Era  filho  do  commendador  Francisco  Lou- 
renço da  Fonseca  (V.  o artigo  antecedente),  e de 
D.  Maria  José  Gaia  da  Fonseca.  Seus  paes,  reco- 
nhecendo-lhe uma  pronunciada  tendcncia  para  a 
litteratura,  sciencias  e hellas  artes,  vieram  do 
Brazil  para  Portugal,  nos  principios  do  auno  de 
1860,  com  0 proposito  de  lhe  desenvolver  as  fa- 
culdades por  meio  de  estudos  bem  encaminhados. 
Coucluidos  os  preparatórios  matrioulou-se  na  Es- 
cola Polytechnica,  onde  cursou  com  toda  a dis- 
tineção  engenharia  civil  até  ao  4.®  anno  do  cur- 
so. A sua  vocação,  porém,  levou-o  a mudar  a di- 
recção dos  estudos,  e a dedicar-se  de  preferencia 
ás  sciencias  medicas.  Passou  á Escola  Medico- 
Cirurgica  de  Lisboa  em  1871,  completando  o 
curso  em  julho  de  1876,  defendendo  a sua  these 


inaugural  sobre  a Atrophia  do  nervo  optico,  que 
n’essc  mesmo  anno  publicou.  Na  Academia  das 
Bellas  Artes,  também  na  epoca  em  que  se  matri- 
culou na  Escola  Medica,  foi  um  dos  alumnos  mais 
distinctos  sendo  premiado  em  todos  os  exames. 
O estudo  medico  a que  se  entregou  com  mais  de- 
dicação foi  0 da  oplithalmologia.  Attrahido  pe- 
las maravilhosas  curas  do  afamado  medico  es- 
pecialista Van  der-Laan,  conseguiu  ainda  du- 
rante 0 curso,  ser  seu  discipulo  e ajudante,  e,  de- 
pois de  0 concluir,  seu  collega  no  consultorio.  Em 
janeiro  de  1878  foi  nomeado  medico  oculista  da 
Real  Casa  Pia  de  Lisboa.  Realisou  tres  viagens 
seientificas  por  toda  a Europa:  a primeira  no  anno 
de  1878,  em  que  visitou  as  clinicas  de  doenças 
de  olhos  dos  doutores  Lopez  Ocaua  e Carrera  y 
Aragó,  em  Hespanha;  as  de  Wecker,  Meyer,  Lan- 
dolt,  Golezowski,  em  Paris;  Reymond,  Quagliuo. 
Sperino,  Castorani,  e outros  no  norte  da  Italia,  a 
de  Decker  (Heidelberg)  e a do  celebre  Dauders 
(Utrecht).  Na  segunda  viagem  frequentou,  além 
das  principaes  de  Paris,  as  clinicas  dos  doutores 
Gayert,  de  Lião;  a de  Homer  (Suissa),  a do  im- 
mortal  Arit  (Vienua  d’Au9tria)  e Hirshiberg 
(Berlimj.  A terceira  em  1889,  em  longa  digres- 
são pela  Europa  visitou  a cliniea  de  Noerdenson 
em  Stockholmo,  e com  assiduidade  as  de  mais 
nomeada  em  Paris.  Também  não  esqueceu  os 
grandes  hospitaes  exclusivamente  de  doenças 
dos  olhos,  visitando,  entre  outros,  o hospicio  Des 
Quinze  Vingts,  de  Paris,  e Osped  le  Maggiore,  de 
Turim.  Estabeleceu  depois  em  Lisboa,  na  praça 
de  Luiz  de  Camões,  um  consultorio  especialista 
de  doenças  dos  olhos,  que  era  muito  concorrido. 
Com  0 seu  caracter  bondoso  tratava  gratuita- 
mente  todos  os  pobres  que  recorriam  ao  seu  au- 
xilio, fornecendo-lhes  os  medicamentos,  hospe- 
dando-os por  muitas  vezes  na  sua  própria  casa, 
sustentando-os  e vestindo  os  emquanto  durava  o 
tratamento.  O nome  do  ür.  Lourenço  da  Fonseca 
tornou-se  popular  no  paiz  pelas  importantes  cu- 
ras que  realisou,  e no  estrangeiro  pelos  seus  li- 
vros sobre  as  referidas  enfermidades,  escriptos 
tanto  em  portuguez  como  em  francez.  Conforme 
dissémos,  fôra  discipulo  laureado  na  Academia 
das  Bellas  Artes,  e antes  de  se  dedicar  seria- 
mente aos  seus  trabalhos  médicos,  cultivara  a 
pintura,  a poesia  e a litteratura  romantica.  Aos 
13  annos  escreveu  os  seus  primeiros  versos;  aos 
15,  juntamente  com  Luciano  Cordeiro,  dr.  Al- 
ves Crespo,  Gervasio  Lobato,  e outros,  todos 
companheiros  dos  estudos,  fundou  O Clamor  aca- 
dêmico, que  foi  0 predecessor  d’uma  serie  de  jor- 
naes  litterarios:  Voz  acadêmica,  O Polytechnico, 
Estudos  acadêmicos,  Club  e Colibri.  Em  1878,  de 
collaboração  com  o dr.  Van-der-Laan,  publicou  o 
Periódica  de  Ophthalmologia  Pratica;  o do  2.®  an- 
no saiu  cm  1880;  e do  3 ®,  em  1881,  publicaram-se 
apenas  dois  numeros.  No  anno  de  1880  também 
publicou  0 Archivo  ophtalmo-therapico  de  Lisboa, 
que  saía  duas  vezes  por  mez;  formaram-se  8 vo- 
lumes, terminando  em  dezembro  de  1887.  Muitos 
dos  seus  artigos  insertos  n’este  Archivo,  fôram 
traduzidos  e trauscriptos  nos  mais  celebrados 
periódicos  estrangeiros.  Com  o dr.  Moura  Bra- 
zil, o medico  oculista  mais  notável  do  Brazil, 
fundou  a Revista  Brazileira  de  Ophthalmologia. 
Collaborou  em  jornaes  scientificos  de  Portugal,  e 
nos  do  Brazil,  Hespanha,  França  e Allemauha; 
foi  correspondente  litterario  dos  importantes  jor- 
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naes  parisienses:  Itévue  générale  de  Ophthalmo-  I 
logie  e Archivea  de  Ophthalmologie.  Ein  1893  in- 
seriu no  Século  uma  série  de  artigos,  intitulados 
O Amazonas;  era  um  jornal  da  viagem,  em  que 
narrava  as  suas  impressões  de  viagem  a este 
formoso  rio.  Alguns  annos  antes  de  fallccer,  re- 
solvera ir  ao  Brazil  levar  o auxilio  da  sua  scien- 
cia,  e para  lá  se  foi  estabelecer.  Esteve  em 
Buenos  Ayres,  e d’ali  regressou  a Lisboa,  onde 
chegou  a 3 de  julho  de  1902,  soffrendo  uma  ter- 
rível doença,  vindo  a succurnbir  tres  dias  depois 
no  Grande  Hotel  Central,  onde  sc  hospedara.  O 
dr.  Lourenço  da  Fonseca  era  membro  da  Acade- 
mia Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  do  Instituto 
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dc  Coimbra,  da  Sociedade  de  Geographia  de  Lis- 
boa, da  Academia  de  Medicina  e Cirurgia  e Ins- 
tituto hydrotherapico  de  Madrid,  da  Société 
Française  de  Ophthalmologie,  das  academias  mc- 
dico-pharmaceuticas  de  Barcelona  e de  Cadiz. 
Tinlia  o grau  de  cavalleiro  das  ordens  de  Chris- 
to,  S.  'Ihiago,  e de  Izabel  a Catholica  de  llespa- 
nha,  etc.;  era  medico  da  Real  Casa  Pia  e da  Casa 
de  Saude  Lisbonense.  Sobre  medicina  escreveu  e 
publicou  os  seguintes  livros;  Notas  estatísticas  e 
observações  clinicas  do  consultorio  de  Lourenço  da 
Fonseca;  1.®  trimestre,  agosto  a novembro  de 
1879;  Lisboa,  1879;  Boletim  geral  do  Consultorio 
Oculistico  de  Lourenço  da  Fonseca,  medico-ocu- 
lista  da  Real  Casa  Pia,  etc.,  de  agosto  de  1879  a 
janeiro  de  1881,  Lisboa,  1881;  publicaram-se  5 
boletins,  sendo  o ultimo  de  agosto  de  1888  a ju- 
nho de  1890;  lielatorio  da  secção  de  Ophthalmolo- 
gia.  Expedição  scientifica  á serra  da  Estrella, 
promovida  pela  Sociedade  de  Geographia  de  Lis- 
boa, em  1881;  llygiene  da  vista  nas  escolas;  Le 
fond  de  Vceil  dans  qtielques  maladies  moins  fre- 
quentes de  la  retine,  du  nerf  optique  et  de  la  cho- 
roide,  Lisboa,  1883;  este  seu  valioso  trabalho  e 
estudo  valeu-lhe  o scr  felicitado  pelos  illustres 
médicos  Wecker,  Meyer,  etc.;  Atlas  ophthalmos- 
copico  com  desenhos  do  natural,  Lisboa,  1888;  So- 
bre a technica  da  operação  da  cataracta;  cabcllos 
nos  olhos  (escripto  popular^,  Ophthalmia  dos  re- 
cem -nascidos  (escripto  popular),  Parahyba,  1892; 
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De  alguns  specimei:s  da  Hora  brazileira,  que  no 
Brazil  tem  cppli:açào  no  tratamento  das  enfer- 
midades dos  olhos,  Parahyba,  1893.  Os  seus  tra- 
balhos litterarios  e poéticos,  sào:  Entre  sauda- 
des, Un  printemps,  em  prosa  e verso;  1818,  Me- 
mórias de  metí  pae;  N’um  vôo  de  andorinha,  nar- 
rativas de  viagem;  O sangue  (perfil  de  mulher), 
poema;  Excerptos  da  carteira  de  vm  viajante;  De 
polo  a polo,  narrativas  de  viagem;  Últimos  can- 
tares, poesias;  Annito,  poema;  No  Douro  e Tejo, 
2 vol.  de  poesias;  Azul  e Negro  e Goivos  da  al- 
deia, romances;  Na  rede;  Lendas  do  Universo;  O 
Martyrio  d’uma  mulher  honesta,  etc. 

Fonseca  (Francisco  Pereira  Rebello  da).  Ba- 
charel formado  em  Direito  pela  Universidade  de 
Coimbra,  desembargador  da  Relação  do  Porto,  so- 
cio  da  Academia  Real  das  Sciencias  dc  Lisboa, 
etc.  Fal.  pouco  antes  do  anno  de  1814.  Escreveu: 
Descripção  economica  do  território  que  vulgar - 
mente  se  chama  Alto-Douro\  saiu  nas  Memórias 
Econômicas  da  Academia  Real  das  Sciencias,  to- 
mo III ; Memória  sobre  a cultura  das  vinhas,  e ma- 
nufacturas do  vinho;  saiu  nas  Memórias  da 
Agricultura,  premiadas  pela  Academia  Real  das 
Sciencias,  tomo  ii. 

Fonseca  (Francisco  Xavier  dos  Santos  da).  Ju- 
risconsulto; bacharel  formado  em  Cânones  pela 
Universidade  de  Coimbra,  advogado  da  Casa  da 
Supplicaçào,  procurador  da  Fazenda  Real  da  re- 
partição das  Sete  Casas,  e procurador  da  mitra 
patriarchal,  de  que  tomou  posse  a 5 de  junho  de 
1741.  N.  em  Lisboa  a 21  de  abril  de  1707.  Igno- 
ra se  a data  do  fallecimento.  Era  filho  de  Auto- 
iiio  dos  Santos  e de  Antonia  Maria  da  Fonseca. 
Estudou  Grainmatica  no  collegio  dos  jesuítas,  e 
Philosophia  na  Congregação  do  Oratorio;  appli- 
cou-se  na  Universidade  á scieucia  dos  sagrados 
Cânones,  em  que  recebeu  o grau  de  bacharel  a 6 
de  abril  de  1728.  Voltando  para  Lisboa,  depois 
de  ser  admittido  no  numero  dos  advogados  da 
Casa  da  Supplicação,  foi  nomeado  desembarga- 
dor do  paço  a 24  de  outubro  de  1721.  Era  muito 
versado  na  historia  sagrada  e profana,  e acadê- 
mico dos  Árcades,  com  o nome  de  Lysidas.  Es- 
creveu varias  obras  jurídicas,  entre  as  quaes  se 
coutam  as  Addiçòes  ás  Remissões  ás  ordenações  do 
dr.  Manuel  Barbosa.  São  2 volumes  in  folio,  es- 
criptos  em  latim,  e que  se  imprimiram  em  1732 
e 1739. 

Fonseca  (Gabriel  da).  Medico.  N.  em  Vizeu 
na  segunda  metade  do  século  xvi,  e fal.  em  Roma 
a 20  de  maio  de  1668.  Foi  lente  de  medicina  nas 
Universidades  de  Pisa  e de  Roma,  e medico  dos 
papas  Innocencio  X e Alexandre  VII.  Deixou 
impressa  em  Roma  uma  obra  escripta  cm  latim, 
sobre  medicina. 

Fonseca  (Gaspar  Joaquim  da).  Esculptor.  N. 
em  Vizeu,  em  1796,  fal.  com  33  annos  de  edade, 
em  1829  Veiu  para  Lisboa  aos  7 annos,  e duran- 
te também  7 annos  estudou  com  o professor  Joa- 
quim José  de  Barros  Laborão.  Trabalhava  em 
pedra  e em  madeira,  com  muito  talento.  Em  1822 
foi  nomeado  adjunto  na  escola  de  escuiptura. 

Fonseca  (Gaspar  Leitão  da).  Bacharel  for- 
mado em  Cânones  pela  Universidade  de  Coim- 
bra; acadêmico  supranumerário  da  Academia 
Real  da  Historia  Portugueza,  etc.  N.  cm  Thomar 
a 13  de  janeiro  do  168U,  e parece  que  ainda  vi- 
via cm  1759.  Era  filho  dc  Sebastião  Leitão  da 
Fonseca  c de  Anua  Leitão.  Depois  de  ter  estu- 
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dado  letras  humanas,  oratoria  e mythologia,  pas- 
sou á Universidade,  e ali  se  applicou  ao  estudo 
de  Jurisprudência  Pontificia,  recebendo  o grau 
de  bacharel  n’esta  faculdade.  Não  seguiu,  porém, 
a carreira  do  fôro,  e viveu  dos  seus  rendimentos, 
sem  se  occupar  em  empregos,  dedicando-se  á 
poesia.  Escreveu  muito  em  prosa  e em  verso,  po- 
dendo se  vêr  os  titulos  d’estas  composições  na 
Bibliotheca  Lusitana,  de  Barbosa  .Machado,  vol. 
II,  pag.  .H59.  Deixou  muitos  manuscriptos,  c entre 
elles  O Irenidos,  poema  heroico  da  vida  e mar- 
tyrio  de  Santa  Iria  Publicou  também  o seguinte 
poema  castelhano  em  10  cantos  ou  romances  hen- 
decasyllabos,  intitulado:  X/a  Izabel,  a la  Devo- 
cion  de  la  augustissima  seTiora  D.  Marianna  de 
Áustria,  Reyna  de  Portugal;  poema  mystico,  Lis- 
boa, 1731. 

Fonseca  (D.  Gaspar  do  Rego  da).  Doutor  em 
Canoues  pela  Universidade  de  Coimbra  ; bispo 
do  Porto,  etc.  N.  em  Villar  Maior  em  1576,  fal.  em 
Lisboa  a 13  de  julho  de  1639.  Era  filho  de  Da- 
niel do  Kego  e de  Leonor  da  Fonseca.  Foi  vigá- 
rio geral,  provisor  e visitador  dos  bispados  da 
Guarda,  Coimbra,  Braga  e Lisboa,  acompanhando 
sempre  o prelado  D AÔonso  Furtado  de  Men- 
donça, e depois  coadjutor  do  arcebispo  de  Lis- 
boa, D.  João  Manuel,  com  o titulo  de  bispo  de 
Targa.  Sendo  nomeado  bispo  do  Porto  por  Fi- 
lippe  III,  foi  a Madrid  por  mandado  d’aquelle 
monarcha,  e assistiu  na  côrte  fazendo  parte  da 
Juuta  dos  Tres  Estados,  liegressando  a Portu- 
gal, adoeceu  durante  a jornada,  fallecendo  quan- 
do chegou  a Lisboa.  Deixou  impressa  uma  obra 
em  latim,  e em  manuscripto  um  Lioro  das  egre- 
jas  e beneficias  da  Comarca  de  Villa  Real,  arce- 
bispado de  Braga,  etc. 

Fonseca  (Gastão  Baptista  da).  Tachygrapho 
da  camara  dos  deputados,  jornalista,  escriptor  e 
poeta.  N.  em  Vizeu  ein  1835,  fal.  em  Lisboa  a 15 


Gastão  Baptista  da  Fonseca 


de  agosto  de  1884.  Era  filho  de  José  Baptista 
Gastão,  secretario  geral  do  districto  de  Vizeu, 
advogado,  redactor  em  chefe  do  Diário  da  Ca- 
mara dos  Deputados,  etc.  (V.  Gastão),  e de  sua 
mulher,  D.  Maria  Dorothéa  Gastão  da^Fonseca. 
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Dedicando-se  á politica,  filiou-se  no  partido  re- 
generador. Muito  amigo  de  Pedro  Correia,  foi 
um  dos  que  mais  trabalharam  energicamente  para 
que  se  sustentasse  o Diário  Illustrado,  a cuja 
fundação  assistira,  em  junho  de  1872,  conservan- 
do-se na  sua  redacção  até  que  falleceu.  Foi  pri- 
meiro tachygrapho  da  camara  dos  deputados,  sen- 
do um  dos  mais  hábeis  e dos  mais  antigos,  ser- 
vindo também  muitas  vezes  de  redactor.  Além  do 
Diário  Ulustrado,  collaborou  em  outros  jornaes, 
onde  se  encontram  muitas  das  suas  poesias.  Fun- 
dou em  1879  o semanario  humorístico  O Pae  An- 
selmo-, publicou  em  1872  um  gracioso  poemeto 
critico,  intitulado:  Os  paes  da  mãe  patria;  tra- 
duziu em  versos  portuguezes  a opera  do  visconde 
dWrneiro,  O Prodigio,  oti  O Elixir  da  Mocidade, 
que  se  cantou  em  S.  Carlos  pela  primeira  vez  em 
31  de  março  de  1876,  que  saiu  impressa  n’essa 
mesma  oceasião,  com  o original  em  italiano  e a 
traducção  portugueza.  Na  collecção  de  romances, 
intitulada  Collecção  Pedro  Correia,  ha  muitos  que 
fôram  por  elle  traduzidos,  assim  como  n’outra 
collecção,  publicada  também  por  Pedro  Correia, 
de  romances  de  Alexandre  Dumas.  Gastão  da 
Fonseca  era  muito  considerado  e muito  estimado. 
Falleceu  na  edade  de  49  annos,  victima  da  tu- 
berculose. 

Fonseca  (Henrique  de  Sousa  da).  General  de 
divisão  reformado,  tendo  pertencido  á arma  de 
artilharia,  chefe  de  secção  da  repartição  das 
obras  publicas  do  respectivo  ministério,  e caval- 
leiro  das  ordens  de  Aviz  e de  N.  S.*  da  Concei- 
ção. N.  em  1813,  fal.  em  Lisboa  a 3 de  abril  de 
1855.  Escreveu  : Discurso  recitado  por  oceasião 
da  abertura  das  aulas  de  primeiras  letras  e de 
mathematica  estabelecidas  no  l.°  regimento  de  arti- 
lharia, Lisboa,  1843. 

Fonseca  (Tsaac  Aboliab  fZoj.  Judeu  portuguez. 
N.  em  Castro  Daire,  e fal.  ,em  1692  ou  1693.  Ti- 
nha 7 annos  de  edade  quando  foi  levado  para 
Hollanda  por  sua  familia.  que  se  vira  obrigada  a 
emigrar.  Ali  foi  discípulo  de  Uriel  da  Costa, 
mostrando  sempre  grande  talento.  Parece  que 
passou  ao  Brazil  com  os  conquistadores  hollan- 
dezes  de  Pernambuco,  e regressando  depois  a 
Amsterdam,  exerceu  cargos  elevados  na  syuago- 
ga  portugueza.  Em  Amsterdam  conheceu  o padre 
Antonio  Vieira,  que  admirou  muito  o seu  ta- 
lento e 0 seu  saber,  principalmente  as  qualida- 
des que  manifestava  nos  sermões,  genero  que  o 
padre  Antonio  Vieira  podia  bem  apreciar.  Estes 
sermões  eram  em  portuguez  e prégados  na  syna- 
goga  portugueza.  Parece  que  algum  se  publicou, 
mas  as  obras  de  Abohab  da  Fonseca,  são,  na 
maior  parte,  escriptas  em  castelhano  e em  he- 
braico. Entre  as  obras  em  castelhano,  nota-se 
uma  paraphrase  commentada  do  Pentateuco, 
pela  qual  Antonio  Ribeiro  dos  Santos  professava 
grande  admiração.  Foi  impressa  em  Amsterdam 
em  1675. 

Fonseca  (João  da).  Sargento-mór  do  reino  do 
Algarve.  Serviu  pelo  espaço  de  33  annos  em  di- 
versos reinos  da  Europa,  e voltando  a Portugal 
em  1573,  no  tempo  em  que  se  procedia  a gran- 
des preparativos  para  a expedição  de  África,  foi 
nomeado  sargento-mór  no  Algarve.  Escreveu  a 
seguinte  obra,  que  não  chegou  a imprimir-se  : 
Dialogo  e discurso  militar  sobre  o ofiicio  de  sar- 
gento-môr.  O manuscripto  existia  na  bibliotheca 
do  marquez  de  Valença. 
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Fonseca  (P.  João  da).  Jcsuita  ; lente  de  Plii- 
losophia  na  Universidade  de  Evora,  reitor  do  no- 
viciado de  Eiaboa,  etc.  N.  em  Vianna  do  Alem- 
tejo  em  1632,  e fal.  em  Lisboa,  no  collegio  de 
Santo  Antão,  a 1 de  outubro  de  1701.  Era  filho 
de  Bartholomeu  Sondo  e de  Angela  Coelho.  En- 
trou na  Companhia  de  Jesus  aos  17  annos  de 
edade,  no  noviciado  de  Evora,  a 19  de  ianeiro 
de  1649,  e professou  a 15  de  agosto  de  1650.  Foi 
professor  da  Universidade  de  Evora  durante  4 
annos,  e visitador  do  Collegio  do  Funchal.  Mis- 
sionou nas  villas  de  Abrantes,  Alcácer  do  Sal, 
Castello  de  Vide,  e cidade  de  Beja.  Foi  mestre 
do  noviciado  de  Coimbra  ; perfeito  dos  Irmãos 
do  Recolhimento  de  Evora.  Distinguiu-se  muito 
na  Thcologia  ascética.  Escreveu  : Norte  espiri- 
tual da  vida  christã,  pelo  qual  se  deve  governar  o 
que  deseja  acertar  em  o caminho  da  perfeição, 
Coimbra,  1687  ; 2.*  edição,  1721  ; Espelho  de  pe- 
nitentes, etc.,  Evora,  1687  ; Escola  da  doutrina 
christã,  em  que  se  ensina  o que  é obrigado  a saber 
todo  o christão,  Evora,  1688;  2.*  edição,  1750; 
Guia  de  enfermos  moribundos,  e agonisantes,  Lis- 
boa, 1689  ; Instrucção  espiritual  para  antes  e de- 
pois da  sagrada  communhão,  Lisboa,  1689;  Alli- 
vio  de  queixosos  na  morte  dos  que  amaram  em  vi- 
da, e como  se  hão  de  consolar  e haver  no  seu  es- 
tado os  que  enviuvarem,  Lisboa,  1689  ; Antidoto 
da  alma  para  medicina  de  escrúpulos,  remedio  de 
tentados,  e preservativo  de  enganos  eillusòes.  Lis- 
boa 1690  ; Sylva  moral  e histórica,  que  contém  a 
exp,icação  e discursos  moraes  de  diversas  mate- 
riasl,  confirmadas  com  seis  centúrias  de  exemplos 
escolhidos,  e historias  selectas,  Lisboa,  1696  ; Sa- 
tisfação de  aggravos,  confusão  de  vingativos,  por 
modo  dt  dialogo  entre  um  eremita  e um  soldado, 
Evora,  1700. 

Fonseca  (João  da).  Cirurgião  do  hospital  de 
Todos  os  Santos,  nomeado  em  1676.  Falleceu  cm 
1708. 

Fonseca  (Fr.  João  Marianno  de  Nossa  Senho- 
ra do  Carmo  da).  Religioso  da  ordem  de  S.  Fran- 
cisco da  provincia  dos  Algarves  Não  se  sabe  a 
data  do  nascimento  nem  do  fallecimento.  Era  ar- 
dente partidário  do  infante  D.  Miguel,  e em 
1834,  quando  se  aboliram  as  ordens  religiosas, 
secularisou-sc,  e foi  reitor  d’um  collegio  até  que 
falleceu.  João  Francisco  Dubraz,  nas  suas  Recor- 
dações dos  idtimos  quarenta  annos,  a pag.  90  e 91, 
e 235,  dá  algumas  noticias  a seu  respeito.  Escre- 
veu ; Relação  da  revolução  de  Campo  Maior  em 
1808,  dada  á luz  por  Francisco  Cesario  Rodri- 
gues Machado,  Lisboa,  1813.  Parece  que  esta  pu- 
blicação foi  feita  contra  vontade  do  autor. 

Fonseca  (João  Mendes  da).  Presbytero  secu- 
lar, conego  da  sé  de  Lamego.  Era  natural  da 
mesma  cidade.  Escreveu  : Interpretação  literal 
Salgras  de  Pérsio,  com  algumas  annotaçòes, 
Lisboa,  1785;  Instrucçòes  praticas  e necessárias 
sobre  08  ritos  e cerimonias  da  Missa  resada  e can- 
tada, Porto,  1787  ; Memória  Chronologica  dos  ex- 
cellentissimos  Prelados  que  teem  existido  na  cathe- 
dral  de  Jjamego,  desde  o meio  do  sexto  século  até 
ao  octogésimo  oitavo  anno  do  decimo  oitavo,  Lis- 
boa, 1789. 

Fonseca  (João  Pinheiro  da).  Fidalgo  da  Casa 
Real  ; eavalíeiro  professo  da  ordem  de  Christo  ; 
doutor  e lente  das  cadeiras  do  Codigo  e do  Di- 
gesto Velho,  na  faculdade  dc  Leis  na  Univer.si- 
dade  dc  Coimbra  ; collegial  c reitor  do  Collegio 
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de  S.  Pedro  da  mesma  cidade ; desembargador 
com  excrcicio  em  uma  das  Casas  dos  Aggravos 
da  Supplicação  ; juiz  dos  cavalleiios  das  ordens 
militares  em  1753 ; juiz  conservador  da  Nação 
Britannica  em  1751.  Falleceu  em  21  de  junbo  de 
1768.  Era  filho  de  Manuel  Pinheiro  da  Fonseca, 
proprietário  abastado,  e de  sua  mulher  D.  Maria 
Izabel  Monteiro.  Pinheiro  da  Fonseca  foi  o se- 
gundo administrador  da  capella  de  N.  S.*  do  Pi- 
lar. Casou  em  1741,  ou  1742,  com  D.  Maria  An- 
gélica da  Silva  V^ieira,  que  pelo  padrão  de  25  de 
abril  de  1730  tinha  a mercê  do  habito  de  Chris- 
to, com  a tença  de  12Í000  réis  annuacs  para  a 
pessoa  que  com  ella  houvesse  de  casar,  cuja 
mercê  lhe  fôra  feita  em  virtude  do  legado  e jus- 
tificação dos  serviços  militares  praticados  na  Ín- 
dia por  seu  primo  João  dc  Sousa  .Machado  Ma- 
galhães e Menezes,  que  para  ali  tinha  ido  servir 
com  praça  de  voluntário.  Esta  senhora  era  filha 
de  Domingos  \’ieira  da  Silva,  fidalgo  eavalíeiro 
da  Casa  Real,  sargento  mór  das  ordenanças  do 
concelho  de  Vieira,  familiar  de  Santo  Officio, 
abastado  proprietário  e negociante  de  grosso 
trato  da  praça  commcrcial  de  Lisboa,  casado  com 
D.  Paschoa  Maria  dos  Anjos. 

Fonseca  (João  Ribeiro  da).  Doutor  em  Di- 
reito Civil,  e lente  da  Universidade  de  Coimbra, 
desembargador  da  Relação  do  Porto  e da  Casada 
Supplicação.  N.  na  Torre  de  Moncorvo  e fal.  em 
Sernancelhe  a 12  dc  setembro  de  1715.  Era  filho 
de  Francisco  de  Moraes  .Mesquita  e de  Maria  de 
Castro  Osorio,  ambos  de  tamilias  nobres.  Depois 
I de  ter  estudado  Humanidades  e alcançado  o grau 
[ de  mestre  ein  Artes,  cursou  Jurisprudência  Ce- 
i sarea  na  Universidade  de  Coimbra,  e depois  de 
! se  doutorar  foi  adinittido  a collegial  do  Collegio 
i Real  de  S.  Paulo  em  1688.  Foi  lente  de  Instituta 
em  1690,  do  Codigo  em  1695,  dos  Tres  Livros  em 
1698,  de  Vespera  em  1704,  e dc  Prima  em  1707, 
em  que  foi  reconduzido  em  1710.  Renunciou  ao 
canonicato  da  cathedral  de  Miranda  para  poder 
contrahir  matrimonio.  Tomou  posse  do  logar  de 
I desembargador  da  Casa  da  Supplicação  a 11  de 
I outubro  de  1708.  Falleceu  quando  estava  despa- 
chado conselheiro  da  Fazenda. 

Fonseca  f/J.  Fr.  João  Seixas  da).  Religioso 
da  ordem  de  S.  Bento,  bispo  de  Areopoli,  etc.  N. 
no  Rio  de  Janeiro  a 6 dc  maio  de  1681;  ignora- 
se  a data  do  fallecimento.  Era  filho  de  Francisco 
Seixas  da  Fonseca  e de  Maria  da  Rocha  Fun.sa. 
Professou  no  convento  da  Bahia  a 16  de  julho  de 
1713,  e ali  estudou  as  sciencias  severas.  i*assando 
a Roma  mereceu  as  sympathias  do  papa  Cle- 
mente XII,  que  o fez  bispo  de  Areopoli  no  con- 
sistorio  de  28  de  setembro  de  1733,  em  cuja  di- 
gnidade foi  sagrado  na  egreja  de  Santo  Antonio 
dos  portuguezes.  Publicou  em  1732  um  livro  de 
Sonatas  de  Cravo  compostas  por  Ludovico  Justini 
de  Pistoya,  insigne  tangedor  d'este  instrumento,  o 
qual  dedicou  .ao  infante  D.  Antonio  na  lingua 
italiana,  e que  traduziu  na  portugueza. 

Fonseca  (João  Thomaz  da).  Professor  de  pin- 
tura histórica  na  Escola  dos  Caetanos  N.  em 
Lisboa  cm  17.54,  fal.  na  mesma  cidade  em  It^.õ. 
j O conde  Raczynski,  no  seu  Dictionnaire  historico- 
' artistique  de  Portugal,  a pag.  99,  fala  d’um  tecto 
I pintado  por  elle  n’uma  casa  ein  que  o distincto 
I critico  habitou,  e representando  Apoüo  n’um 
I carro.  Era  pac  do  professor  de  pintura  histórica 
^ Antonio  .Manuel  da  Fonseca. 
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Fonseca  (João  Vicente  fíarros  da).  Tenentc- 
coroael  do  corpo  de  médicos  militares  ; inspcctor 
de  saude  na  1.*  divisão  militar.  N.  em  Faro  a 13 
de  janeiro  de  1817.  E’  filho  de  Francisco  dos  San- 
tos da  Fonseca.  Seguiu  o curso  de  medicina  na 
Escola  Mcdico-Cirurgica  de  Lisboa,  o qual  con- 
cluiu a 25  de  julho  de  1871,  sendo  approvado 
com  louvor.  Publicou  n’esse  anno  a sua  thesc  : 
Algumas  palavras  sobre  o valor  da  analyse  das 
urinas  na  diagnose.  Foi  tenente  em  2 de  dezem- 
bro de  1874,  capitão  em  28  de  janeiro  de  1885, 
major  em  10  de  novembro  de  1899,  a tenente -co- 
ronel em  14  de  outubro  de  1903.  Em  1883  era  ci- 
rurgião-ajudante de  artilharia  n.®  1,  e ha  muitos 
annos  medico  da  real  camara.  E'  commcnda- 
dor  da  ordem  de  Christo,  cavalleiro  da  de  S. 
Bento  de  Aviz,  officíal  por  serviços  distinctos  da 
mesma  ordem,  e cavalleiro  da  de  S.  Thiago;  tem 
as  medalhas  de  prata  da  classe  de  bons  serviços 
e de  comportamento  exemplar. 

Fonseca  (Joaquim  Bento  da).  Cavalleiro  da 
ordem  de  Aviz  ; capitão  de  fragata,  governador 
das  ilhas  de  S.  Thomé  e Príncipe.  N.  pelos  an- 
nos de  1776  ; não  se  sabe  a data  do  fallecimento. 
Seguiu  a carreira  marítima,  e em  1830  o governo 
do  infante  D.  Miguel  o nomeou  governador  de  S. 
Thomé  e Príncipe,  sendo  capitão  de  fragata. 
Oceupou  este  logar  até  1834,  em  que  se  tornou 
detestado  pelas  arbitrariedades  e violências  que 
commetteu.  Quando  chegou  a S.  Thomé  a noticia 
de  ter  triumphado  a causa  liberal,  os  habitantes 
d’aquella  ilha  o prenderam,  e vindo  para  Lisboa, 
foi  julgado  pelo  Supremo  Conselho  de  Justiça 
Militar,  e condemnado  a prisão  perpetua  no  pre- 
sidio de  S.  José  de  Encoge.  A sentença  tem  a 
data  de  17  de  setembro  de  1835,  e foi  publicada 
no  Diário  do  Governo,  n.“'  241  e 245,  do  mesmo 
anno  de  1835.  Não  está  averiguado  se  falleceu 
antes  ou  depois  de  partir  para  o degredo.  Escre- 
veu : Memória  hydrographica,  contendo  reflexões 
sobre  as  viagens  dos  célebres  navegadores,  que  teem 
feito  o giro  do  globo-,  e a necessidade  de  uma  nova 
viagem  do  mesmo  genero,  etc.,  Lisboa,  1824  ; este 
trabalho  havia  já  sido  publicado,  na  sua  maior 
parte,  com  o titulo  de  Reflexões,  etc.,  no  Patriota, 
jornal  do  llio  de  Janeiro,  de  1813,  n.®*  1 e se- 
guintes do  tomo  II ; Prospecto  de  um  roteiro  so- 
bre a navegação  do  mar  da  China,  para  servir  de 
instrücção  nas  derrotas  contra-monção,  etc.  ; de- 
duzido dos  trabalhos  hydrographicos  de  Horsburgh, 
e de  outros  navegadores,  assim  nacionaes  como  es- 
trangeiros, Lisboa,  1822  ; Carta  dirigida  ao  re- 
dactor  do  «Journal  des  Debats,»  por  um  oflicial 
da  marinha  franceza,  e resposta  á mesma  por  um 
oflicial  da  marinha  portugueza,  Lisboa,  1822  ; Me- 
mória sobre  as  ilhas  de  S.  Thomé  e Principe,  etc., 
Lisboa,  1823. 

Fonseca  (Joaquim  José  Urbano  da).  Doutor 
cm  Leis  e lente  da  Universidade  de  Coimbra. 
Era  natural  de  Beja  e filho  do  José  Urban'>  da 
Fonseca.  Doutorou-se  a 18  de  dezembro  de  1806. 

Fonseca  (Joaquim  Maria  da).  Cirurgião  me- 
dico pela  Escola  Medico-Cirurgica  do  Porto,  e 
doutor  em  Medicina  e Cirurgia  pela  faculdade 
de  Ileidelberg.  N.  em  Ovar  a 17  de  outubro  de 
1831,  sendo  filho  de  Ignacio  Joaquim  da  Fonseca.  | 
Defendeu  these  a 3 de  março  de  1864,  a qual  pu- 
blicou e tem  por  titulo  : Prenhez  extrauterina 

Fonseca  (José  da).  Lexicographo.  N.  em  1788, 
fal.  em  Paris  em  dezembro  do  1866.  Depois  de 


ter  estudado  desenho  e pintura,  foi  em  1817  para 
Paris,  onde  se  entregou  ao  ensino  e á redacção 
de  diccionarios  e de  compêndios,  grangeando  as- 
sim uns  parcos  meios  de  subsistência.  Relação 
dos  seus  escriptos:  Epitome  da  historia  antiga, 
])ara  uso  d i mocidade  portugueza  nas  primeiras 
classes;  traduzido  do  francez.  Paris,  1822;  A Pin- 
tura, poema  em  3 cantos,  oferecido  ao  muito  alto  e 
muito  poderoso  sr.  D.  Miguel  I,  etc  , Paris,  1829; 
os  cantos  intitulam  se  o Desenho,  a Côr  e a In- 
venção; Diccionario  da  lingua  portugueza  recopi- 
lado de  todos  os  que  até  o presente  se  tem  dado  á 
luz.  Paris,  1830;  segunda  edição,  1836;  Dicciona- 
rio de  synonimos  portuguezes  servindo  de  2 ® tomo 
do  antecedente  diccionario.  Paris,  1830;  Novo 
Guia  da  conversação  em  francez  e portuguez,  ou 
escolha  de  diálogos  familiares  sobre  vários  assum- 
pios;  precedido  d’um  copioso  vocabulário  de  nomes 
proprios,  com  a pronuncia  figurada,  ctc..  Paris, 
1836;  2 * edição,  1853;  no  Rio  de  Janeiro  fe/  se 
uma  edição  em  1849.  N’estes  diccionarios  colla- 
borou  José  Ignacio  Roquette,  sendo  esses  livros 
mais  conhecidos  por  Diccionarios  Roquette.  Publi- 
cou ainda  ; Novo  Diccionario  francez  portuguez, 
composto  sobre  os  melhores  e mais  modernos  dic- 
cionarios das  duas  nações,  e particularmente  sobre 
os  novissimos  de  Boiste,  Laveaux,  Raymond,  etc., 
oflerecido  á mocidade  estudiosa  de  Portugal  e Bra- 
sil, Paris,  1836;  2.“  edição,  1850;  o Novo  Diccio- 
nario portuguez-francez  foi  publicado  por  José 
Ignacio  Roquette,  Paris,  1841;  2.*  edição,  1850; 
Prosas  selectas,  ou  escolha  dos  melhores  pedaços 
dos  autores  portuguezes  antigos  e modernos.  Paris, 
1837;  2.*  edição,  Lisboa,  1838;  A insurreição  na 
China,  desde  sua  origem  até  d tomada  de  Nankin, 
obra  composta  em  francez  por  MM  Callery  e Yvan, 
e traduzida  em  portuguez.  Paris,  1853;  com  um  re- 
trato; Grammaire  portugaise  de  L.  P.  Siret,  aug- 
menté  d’une  phraseologie  et  de  plusieurs  morceaux 
extraits  des  écrivains  portugais  et  français  les 
plus  estimés,  avec  text  en  regard.  Paris,  1854; 
Aventuras  de  Telemaco,  seguidas  de  Aristonoo 
e das  de  Ulysses , para  uso  da  mocidade;  obra  in- 
teiramente nova.  Paris,  1854;  com  4 estampas; 
Vinhola  dos  proprietários,  ou  as  cinco  ordens  de 
.architectura,  segundo  J.  Barozio  de  Vignola;  se- 
guido da  carpintaria,  marcenaria  e serralharia  por 
Thiollet,  traduzido  em  portuguez.  Paris,  sem  data; 
com  48  estampas.  Parece  que  ainda  publicou 
mais  algumas  composições  e traducções.  José  da 
Fonseca  collaborou  no  Contemporâneo,  jornal 
portuguez,  que  se  publicou  em  Paris  no  anno  de 
1819,  e é S3U  o artigo  que  se  encontra  no  tomo 
II  a pag.  151,  assignado  com  as  iniciaes  J.  F., 
Noticia  sobre  a vida  e escriptos  de  Filinto  Elysio. 
Dirigiu  por  vezes  as  edições  de  varias  outras 
obras  emprehendidas  em  diversas  épocas  em  Pa- 
ris pela  casa  do  livreiro-editor  J.  P.  Aillaud, 
taes  como  o Parnaso  lusitano  em  1826,  no  qual  é 
sua  a escolha  das  peças,  e muitas  notas  espalha- 
das por  todos  os  volumes  da  collecção,  especial- 
mente  as  que  teem  por  fim  autorizar  o systema 
de  orthographia  etymologica  e classica,  que  na 
obra  se  empregou;  a edição  feita  em  1835  do 
poema  de  José  Agostinho  de  Macedo,  Os  Bur- 
ros, notavelmente  alterado;  a dos  Lusiadas  de 
Camões  feita  em  1846,  etc.  Apezar  de  todos  es- 
tes trabalhos,  José  da  Fonseca  passava  muitas 
privações;  el  rei  D.  Pedro  V,  quando  esteve  em 
Paris,  soube  das  piecarias  circumstancias  a que 

519 


FON 


FON 


estava  reduzido  o pobre  cscriptor,  e mandou  lhe 
dar  uma  pens.ão,  segundo  se  diz.  José  da  Fonse- 
ca, tendo  78  annos  de  edade,  foi  atropellado  por 
uma  carruagem  c recolhido  no  hospital  da  Cari- 
dade, onde  falleceu. 

Fonseca  (José  Elias  da).  Cirurgião  e lente  de 
eirurgia  no  hospital  de  S José,  que  falleceu  no 
principio  do  anno  de  1757.  Foi  nomeado  cirurgião 
dos  males  em  18  de  outubro  de  1740,  sendo  pro 
movido  em  ‘29  de  abril  de  1750  a um  dos  dois  lo- 
gares  de  lente  de  cirurgia,  creados  n’esta  data, 
com  ordenado  de  150Í000  réis  e casas.  Quando 
era  cirurgião  dos  males  tinha  mais  30iS0üO  réis 
por  anno  para  compor  e applicar  o remedio  para 
o tratamento  da  syphilis,  que  o hospital  havia 
comprado  ao  castelhano  Garneria. 

Fonseca  (José  Gonçalves  da).  Escriptor  que 
viveu  no  século  xvin.  Foi  autor  da  seguinte 
obra:  Navegação  feita  da  cidade  do  Gi ão-Fará 
até  á boca  do  rio  da  Madeira  pela  escolta  que  por 
este  rio  subiu  ás  minas  do  Matto-grosso,  por  or- 
dem mui  recommendada  de  Sua  Magestade  Fide- 
líssima no  anno  de  1749;  escripta  no  mesmo  anno; 
é o n.®  1.®  do  tomo  iv  da  Collecção  de  noticias 
para  a historia  e geographia  das  nações  ultrama- 
rinas, publicadas  pela  Academia  Real  das  Scien- 
cias,  Lisboa,  1826.  E’  um  diário  da  navegação  e 
jornada  feita  por  uma  escolta  que,  saindo  do 
Pará  a 14  de  julho  de  1749,  chegou  no  fim  de 
nove  mezes  ao  porto  da  Pescaria,  em  Matto 
Grosso,  a 14  de  abril  de  1750.  Esta  obra  foi  re- 
produzida com  outro  titulo  nas  Memórias  do  Ma- 
ranhão, de  Cândido  Mendes  d’ Almeida,  tomo  ii, 
pag.  267  a 416,  e traduzida  em  inglez  para  figu- 
rar na  collecção  publicada  em  1875,  com  o titulo 
de:  Explorations  made  in  the  Valley  of  the  liiver 
Madeira,  from  1749  to  1868.  Escreveu  mais:  No- 
ticia da  situação  de  Matto  Grosso  e Cuyabá:  esta- 
do de  uma  e outras  minas  e novos  descobrimentos 
de  ouro  e diamantes;  saiu  na  Revista  trimensal  do 
Instituto  historico  e geographico  do  Brazil,  vol. 
XXIX,  parte  i,  pag.  3.52  a 391;  Carta  hydrographi- 
ca,  cm  que  se  descreve  as  origens  de  vários  e gran- 
des rios  da  America  meridional  portuguesa,  muito 
especialmente  o nascimento  do  rio  da  Madeira  e 
rumos  da  sua  direcção,  com  os  rios  que  lhe  são  col- 
lateraes,  até  entrar  no  famoso  rio  das  Amazonas; 
observado  tudo  exactamente  por  ordem  de  sua  ma- 
gestade fidelíssima  no  anno  de  1750,  etc.  O origi- 
nal existe  no  archivo  militar  do  Rio  de  Janeiro. 
V.  Catalogo  da  exposição  de  historia,  pag.  166,  n.® 
1715. 

Fonseca  (José  Manuel  Crispiniano  da).  Juiz 
de  direito.  Presidente  do  conselho  governativo 
da  provincia  de  Moçambique,  por  morte  do  go- 
vernador Coelho  do  Amaral,  que  falleceu  em  14 
de  dezembro  de  1873. 

Fonseca  (José  Nicolau  da).  Medico,  natural  e 
gãocar  fdescendente  dos  fundadores  e adminis- 
tradores da  aldeiaj  de  Colvalle,  da  comarca  de 
Bardez  em  Gôa.  N.  em  14  de  fevereiro  de  1837, 
sendo  filho  de  Vicente  João  da  Fonseca  e de  D. 
Anna  Quiteria  Lobo,  proprietários  na  mesma  al- 
deia. Cursou  as  primeiras  letras  e a instrucção  | 
secundaria  na  comarca  da  sua  naturalidade;  con-  i 
tinuou  depois  os  estudos  em  Bombaim,  e seguiu  ! 
0 curso  de  medicina  no  collegio  de  Grant,  o qual 
terminou  em  1862.  No  interesse  dos  seus  compa- 
tricios  residentes  em  Bombaim,  fundou  tres  ins- 
titutos pios,  a sociedade  de  S.  Francisco  Xa- 
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vier,  para  auxiliar  as  pessoas  pobres  na  sua  sub- 
sistência e nos  seus  estudos;  a sociedade  de  tem- 
perança, e a sociedade  economica,  especie  de 
caixa  economica.  Também  eoncorreu  para  a cons- 
trucção  d’um  templo,  propriamente  portuguez, 
na  mesma  cidade,  e como  monumento  significa- 
tivo da  infiuencia  do  real  padroado  no  Oriente. 
José  Nicolau  da  Fonseca  collaborou  i\a  índia  ca- 
tholica  e animou  com  os  seus  relevantes  serviços 
a Sociedade  dos  Amigos  das  Letras,  a que  presi- 
diu mais  de  10  annos  consecutivos,  e onde  fez 
prelecções  e conferencias,  com  outros  distinctos 
cavalheiros,  ácerca  de  vários  assumptos  scientí- 
cos  e litterarios.  A sua  applicação  ao  estudo  e a 
sua  vida  laboriosa  levaram  o governo  britannico 
a convidal-o  para  tomar  parte  na  collaboraçâo 
da  historia  geral  da  índia,  escrevendo  o tomo 
I destinado  á historia,  archeologia  e estatistica  da 
índia  portugueza.  Em  1879  a colonia  portugueza 
de  Bombaim,  sabendo  que  José  Nicolau  da  Fon- 
seca ia  retirar-se  por  causa  dos  seus  estudos  ar- 
cheologos,  enviou-lhe  um  convite,  e creou  tres 
prêmios  com  o seu  nome  para  uma  escola  do  sexo 
feminino  Em  18S2  mandou  reedificar  na  aldeia 
natal  a capella  que  pertencera  ao  abbade  Faria 
j (V.  Faria,  José  Custodio  de).  Por  suas  experien- 
I cias  chimicas  conseguiu  extrahir  da  seiva  do  co- 
[ queiró  assucar  crystallisado,  o que  lhe  valeu  elo- 
gios em  diiferentes  folhas,  por  ser  trabalho  ex- 
tremamente vantajoso  para  o desenvolvimento 
d’essa  industria,  etc.  Escreveu:  Discursos  recita- 
dos na  oceasião  da  inauguração,  e nas  sessões  pu- 
blicas e solemnes  dos  anniversarios  da  Sociedade 
dos  Amigos  das  Letras,  seguidos  de  um  summario 
de  seus  relatórios,  Bombaim,  1872  ; Historia,  ar- 
cheologia e estatistica  de  Gôa,  em  1878,  escripta 
em  inglez  ; o governo  britannico  elogiou  este 
trabalho,  e autorisou  o seu  autor  a maudal-o  im- 
primir cm  portuguez  e francez  ; Progresso  e de- 
cadência do  império  portuguez  no  Oriente  ; Histo- 
ria, archeologia  e estatistica  de  Damão  e Diu ; 
Antiguidades  de  Gôa;  Historia  da  introducção  do 
christianismo  na  índia  portugueza  ; Historia  an- 
tiga e moderna  da  índia;  Assumptos  vários  rela- 
tivos á índia. 

Fonseca  (José  Victorino  Freire  Cardoso  da). 
Estudante  da  Universidade  de  Coimbra  e poeta, 
que  falleceu  muito  novo,  d’uma  enfermidade  que 
0 privara  do  uso  da  razão.  Castilho,  na  Revista 
Universal,  de  1845,  copiando  alguns  dos  seus  ver- 
sos, escreve  que  elle  nascera  para  a poesia 
c cultivava-a  com  amor  e fortuna  na  sua  mocida- 
de, mas  que  a politica  e os  enfados  da  vida  real  o 
roubaram  ás  musas.  Na  referida  Revista  Univer- 
sal veem  publicadas  duas  das  suas  composições 
poéticas,  com  a assignatura  de  J.  V.  F.  C.  da 
Fonseca,  As  fiôres  de  Doris  e O lyrio. 

Fonseca  (Loureuço  da).  Corregedor  da  côrte 
de  I).  João  II,  que  reduziu  a um  unico  os  Cinco 
liiTos  das  ordenações  do  Reyno  no  tempo  de  D. 
Duarte,  obra  que  ficou  inédita.  Era  filho  segun- 
do de  Martim  da  Fonseca  e de  Catharina  Cer- 
veira 

Fonseca  (Manuel  da).  Natural  do  logar  de 
Reriz  e prior  da  egreja  de  S.  Julião  de  Cambra, 
no  bispado  de  V'izeu.  Foi  muito  dado  a estudos 
genealógicos,  e escreveu  uma  Genealogia  dos  Al- 
meidas desde  o tempo  de  Lticio  Catelio  Severo  Bra- 
carense  do  qual  deduz  esta  familia,  obra  que  não 
chegou  a imprimir-se. 
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Fonseca  (Fr.  Mamiel  da).  Eremita  da  ordem 
de  Santo  Agostinho,  que  viveu  no  século  xvii.  N. 
em  Villa  Viçosa.  Era  filho  de  Gaspar  da  Fon- 
seca e do  Joanna  Cid.  Professou  a 9 de  janeiro 
de  IGltí.  Passando  ao  Oriente,  falleceu  no  eon- 
vento  de  Gôa.  Deixou  manuscriptos  ò volumes 
de  Annotaçòes  sobre  as  obras  de  S.  João  Chrysns- 
tomo,  os  quaes  se  conservavam  no  convento  da 
Graça,  de  Lisboa. 

Fonseca  (P.  Manuel  da).  Presbytcro  do  ha- 
bito de  S.  Pedro.  N.  em  Pombal.  Escreveu  : Vida 
de  S.  Caetano,  Lisboa,  1673,  dedicada  ao  bispo 
de  Lamego  D.  Fr.  Luiz  da  Silva. 

Fonseca  (P.  Manuel  da).  Jesuita.  Era  natu- 
ral de  S.  Paulo,  no  Brazil.  Ignoram  se  as  datas 
do  nascimento  e fallccimeuto.  Escreveu  : Vida 
do  venerável  P.  Belchior  de  Pontes,  da  Companhia 
de  Jesus  da  provinda  do  Brazil,  Lisboa,  17.62. 
Dizem  que  este  livro  é curioso  pelas  noticias 
históricas  e politicas  que  n’elle  se  contém  de  en- 
volta com  0 assumpto  principal.  Foi  mandado  sup- 
primir  e recolher  pelo  edital  da  Mesa  Censória 
de  10  de  junho  de  1771.  Alguns  capitulos  acham- 
se  reimpressos  na  Revista  do  Instituto  do  Brazil, 
tomo  III,  pag  261  e seguintes. 

Fonseca  (Manuel  José  da).  Cirurgião  natural 
de  Teixoso,  termo  da  Covilhã.  Era  falho  de  Ma- 
nuel da  Fonseca  e de  Maria  Francisca.  Aprendeu 
a arte  de  cirurgia,  em  que  se  tornou  muito  pe- 
rito. Escreveu  : Exame  de  sangradores,  que  em 
Jórma  de  Dialogo  ensina  aos  Mestres  o que  só- 
mente devem  perguntar,  e aos  disdpidos  o que  se 
comprehende  na  arte  de  sangrar,  etc.,  Lisboa, 
1745  ; parece  que  teve  outras  edições  em  1757, 
1769,  1786  e 1813. 

Fonseca  (Manuel  Machado  da).  Prior  da  fre- 
guezia  de  S.  Christovão,  de  Lisboa,  d’onde  era 
natural  e onde  falleceu  victima  da  peste,  que  as- 
solou a capital  em  1599.  Era  poeta  e apreciado 
genealógico.  Deixou  manuscriptos  vários  traba- 
lhos genealógicos  e diflferentes  composições  poé- 
ticas. 

Fonseca  (P.  Manuel  Nunes  da).  Presbytcro 
secular,  bacharel  formado  em  Cânones  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra,  reitor  da  sé  da  mesma  ci- 
dade, examinador  synodal,  etc.  N.  em  Coimbra 
em  1778,  onde  também  falleceu  em  1826.  Escre- 
veu : Os  Martyres,  ou  a religião  christã  em  trium- 
pho,  por  F.  A.  de  Chateaubriand ; trasladados  em 
vulgar  sobre  a ultima  edição  de  Paris  emendada 
pelo  autor,  Lisboa,  1816,  6 tomos  ; L^l^  da  Razão, 
ou  moral  e direito  universal,  Coimbra,  1823  ; Fala 
de  um  parocho  aos  setis  freguezes,  feita  no  acto  da 
eleição  dos  compromissarios  e eleitores  da  sua  pa- 
rochia,  para  lhes  explicar  o direito  com  que  a na- 
ção vae  formar  a Constituição,  etc.,  offerecida  aos 
portugueses  por  Porto,  sem  anno  de  impres- 
são, mas  no  prologo  tem  a data  de  18  de  novem- 
bro de  1820  ; O Anjo  da  ín/ancia,  opusculo  ; Can 
cioneiro  da  piedade;  um  folheto  com  versos  allu- 
sivos  á paixão  de  Jesus  Christo,  que  costumava 
distribuir  aos  moços  seus  parochianos,  que  me- 
lhor sabiam  doutrina,  etc. ; Archivos  da  religião 
christã,  ou  jornal  especialmente  destinado  á ins- 
trucção  religiosa  e moral,  e a combater  o erro  e a 
impiedade,  Coimbra,  1823.  Esta  publicação  saía 
em  folhetos  mensaes,  e começou  em  julho  do  re- 
ferido anno,  sendo  Nunes  da  Fonseca  o editor  e 
0 principal  redactor  ; a collecção  completa  fórma 
2 tomos.  D’estes  Archivos  se  extrahiu  e publicou 


em  separado  a peça  seguinte,  que  entrãra  no  2.® 
n.®,  e que  parece  ser,  no  todo  ou  em  parte,  obra 
do  proprio  Fonseca  : Voz  da  sã  razão,  ou  resposta 
ao  impio  autor  do  folheto  intitulado  « Voz  da  Ra- 
zão», Coimbra,  1823 ; escripta  em  quadras  octo- 
syllabas. 

Fonseca  ( Manuel  Pinto  da).  V.  Pinto  da  Fon- 
seca (Manuel). 

Fonseca  (Manuel  Themude  da).  Presbytcro 
secular.  N.  na  Certã,  e fal.  a 21  de  outubro  de 
1652.  Era  filho  de  Manuel  Fernandes  e do  Anna 
Themudo  da  Fonseca.  Estudou  na  Universidade 
de  Coimbra  Direito  Pontifício.  Foi  governador 
e administrador  do  bispado  do  Biazil,  governa- 
dor do  bispado  do  Portalegre,  e mais  tarde  bis- 
po, eleito  pelo  bispo  D.  Rodrigo  da  Cunha  em  9 
de  setembro  de  1642 ; desembargador,  vigário 
geral  e juiz  dos  residuos  do  arcebispado  de  Lis- 
boa, juiz  do  Tribunal  da  Legacia  Apostólica,  que 
exerceu  durante  16  annos,  e prior  da  freguezia 
de  S.  Jorge,  da  capital,  d’onde  passou  á de  S. 
Thomé.  Deixou  impressos  4 volumes  de  Decisões 
do  senado  archiepiscopal  lisbonense. 

Fonseca  (Narciso  Antonio  da).  Commendador 
da  ordem  de  Christo  ; conego  e deão  da  sé  epis- 
copal de  Angra  do  Heroismo,  etc.  Fal.  em  agosto 
de  1869.  Foi  professor  de  Grammatica  latina  na 
referida  cidade,  e redactor  do  jornal  politico  O 
íris  da  Terceira,  publicado  em  Angra,  desde 
1837  até  9 de  abril  de  1842.  Kecebeu  a mercê 
da  commenda  da  ordem  de  Christo  em  1861. 
Escreveu  : Memória  justificativa,  etc.,  Lisboa, 
1844. 

Fonseca  (Nicolau  da).  Medico  e musico  ; mes- 
tre de  capella  na  sé  de  Lisboa,  e conego  da 
quarta  prebenda.  Era  natural  de  Lisboa,  e foi 
discipulo  do  professor  Duarte  Lobo.  Parece  que 
não  exerceu  clinica.  No  catalogo  da  livraria  de 
D.  João  IV  apparece  Nicolau  da  Fonseca  como 
autor  de  3 villancicos  : 2 do  Natal  a 4 e a 6 vo- 
zes ; outro  do  Sacramento,  egualmente  a 4 e a 6 
vozes. 

Fonseca  (Paulo  Romeira  da).  Escriptor,  jor- 
nalista, deputado,  etc,  N.  no  logar  de  Sangui- 
nhal,  do  concelho  de  Óbidos,  a 7 de  abril  de 
1823  ; fal.  no  logar  de  Tagarro,  a 24  de  setem- 
bro de  1859.  Dotado  de  muita  intelligencia,  des- 
de tenra  edade  mostrou  decidido  gosto  pela  lit- 
teratura,  em  que  fez  grandes  progressos,  sem 
nunca  deixar  a carreira  do  com  nercio  e da  agri- 
cultura a que  se  dedicara,  sem  ter  nunca  fre- 
quentado cursos  regulares.  Sendo  eleito  deputado 
em  1857  e 1858,  entrou  com  acerto  em  varias 
questões,  e o districto  votou-lhe  agradecimentos 
e louvores  pelo  modo  como  se  houve  na  questão 
dos  arrozaes.  Pertenceu  a algumas  empresas  jor- 
nalísticas Sem  o seu  nome  escreveu  e publicou  : 
O municipio  do  Cadaval  (Exposição  histórica  do- 
cumentada), Lisboa,  1856  ; com  um  mappa  topo- 
graphico  dos  concelhos  de  Óbidos  e Cadaval ; a 
questão  versava  ácerca  da  conservação  n’este 
concelho  das  freguezias  de  Carvalhal  e Bombar- 
ral,  que  lhe  haviam  sido  aggregadas,  pertencendo 
d’antes  ao  concelho  de  Óbidos.  Em  defeza  dos 
créditos  de  seu  pae  também  publicou  em  1856 
um  opusculo  com  o titulo  de  : O Municipio  de 
Óbidos. 

Fonseca  (D.  Pedro  da).  Foi  eleito  cardeal  em 
1419,  e passou  á Italia,  fallecendo  em  Tivoli  em 
1422.  Ficou  sepultado  em  Roma. 
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Fonseca  (P.  Pedro  da).  Jesuita;  Doutor  em 
Theologia  pela  Universidade  de  Evora.N.  em  1528 
no  logar  da  Cortiçada,  perteneente  ao  priorado 
do  Crato;  fal.  a 4 de  novembro  de  1599.  Era  fi- 
lho de  Pedro  da  Fonseca  e de  Helena  Dias.  En- 
trou na  Companhia  de  Jesus  no  noviciado  de 
Coimbra  a 17  de  março  de  1548.  Sendo  ainda  es- 
tudante, quando  se  dava  principio  á Universida- 
de de  Evora  em  1551,  passou  com  outros  religio- 
sos do  collegio  de  Coimbra  áquella  cidade,  onde 
teve  por  mestre  fr.  Rartholomeu  dos  Martyres, 
que  foi  arcebispo  de  Braga.  N’aquella  Universi- 
dade foi  lente  em  Artes,  e tanto  se  distinguiu 
pelo  seu  talento  e erudição,  que  lhe  chamavam 
Aristóteles  Lusitano.  Doutorou-se  em  1570,  assis- 
tindo áquelle  acto  el  rei  D.  Sebastião,  o cardeal 
D.  Henrique  e o infante  D.  Duarte,  duque  de 
Guimarães.  O padre  Pedro  da  Fonseca  foi  visi- 
tador  da  provincia  e preposito  da  Casa  Professa 
de  S.  Roque.  Devido  á sua  iniciativa  se  estabe- 
leceu em  Lisboa  a casa  dos  Cathecumenos,  o re- 
colhimento dos  orphãos  no  Castello,  a casa  das 
Convertidas,  o collegio  dos  Hibernios,  e o con- 
veuto  de  Santa  Martha,  fazendo  com  que  o arce- 
bispo de  Lisboa,  D.  Jorge  d’Almeida,  o tomasse 
debaixo  da  sua  protecção.  Filippe  1 de  Portugal, 
attendendo  ao  seu  elevado  merecimento,  o no- 
meou um  dos  ministros  encarregados  de  refor- 
marem 0 reino,  e o papa  Gregorio  Xlll  en- 
tregou il  sua  direcção  graves  uegocios  em  que 
era  interessada  a Egreja. 

Fonseca  (Pedro  José  da).  Philologo;  professor 
regio  de  Hhetorica  e Poctica  em  Lisboa;  foi  um 
dos  fundadores  da  Academia  Real  das  Sciencias, 
etc.  N.  em  Lisboa  em  17j7,  onde  também  fal.  a 
8 de  junho  de  1816.  Foi  nomeado  cm  1759  pro- 
fessor regio,  sem  ser  precedido  de  exame,  cir- 
eumstancia  que  não  se  dóra  com  outro  algum 
professor  da  sua  faculdade,  c tomou  posse  da  sua 
cadeira  de  Rhetorica  e Poética  em  outubro  do 
referido  anno.  Depois  d’alguns  annos  de  exercí- 
cio foi  transferido  para  o Real  Collegio  dos  No- 
bres para  leccionar  a referida  cadeira.  Em  1804, 
pouco  mais  ou  menos,  jubilou,  em  attenção  á sua 
avançada  edade  e aos  seus  soffrimentos.  Como 
socio  fundador  da  Academia  Real  das  Sciencias, 
conãrmado  por  aviso  regio  de  24  de  dezembro  do 
1779,  assistiu  já  na  qualidade  de  socio  effectivo 
da  classe  de  litteratura  á primeira  sessão  que  se 
celebrou,  em  16  de  janeiro  de  1780.  Foi  eleito 
director  da  typographia  da  referida  academia,  e 
também  da  commissão  encarregada  em  28  de  ju- 
nho de  1780  da  composição  do  IJiccionario  da  lin- 
gua  •portugueza,  publicado  pela  Academia.  A 27 
de  março  ds  1790  passou  á classe  de  socio  vete- 
rano. O IJiccionario  tinha  tres  collaboradores 
principaes,  que  eram  quasi  os  únicos,  Agostinho 
José  da  Costa  de  Macedo,  Bartholomeu  Ignacio 
Gorge  e Pedro  José  da  Fonseca,  e d’estes  mere- 
ce Fonseca  especial  menção,  por  ser  a clle  que 
se  deve,  além  da  parte  que  lhe  coube  da  letra  A, 
todas  as  peças  accessorias  que  a este  precedem 
no  volume,  isto  é,  a Dedicatória,  Planta  e Cata- 
logo dos  autores,  tudo  trabalhos  de  muita  erudi- 
ção, e exclusivamente  seus,  seguudo  o testemu- 
nho de  Innocencio,  que  aflirma  no  vol.  n do  Dic- 
cionario  bibliographico,  a pag.  1-J7,  ter  verificado 
em  grande  parte  os  autographos,  que  viu  da  sua 
própria  letra.  As  vigilias  e fadigas  que  isto  lhe 
custou,  arruinaram-lhe  de  todo  a saude  já  muito 
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arruinada;  os  seus  dois  companheiros,  no  fim  d’al- 
guns  annos  cegaram,  e nunca  mais  recuperaram 
a vista.  O Diccionario  interrompeu  por  fim  a pu- 
blicação, e nunca  mais  continuou.  Pedro  José  da 
Fonseca  luetava  com  muitas  difficuldades,  por 
falta  de  recursos  ; vivia  na  companhia  de  duas 
sobrinhas  e d’uma  orphã  que  seus  paes  haviam 
recolhido  em  casa,  que  auxiliavam  o venerando 
ancião  com  os  escassos  lucros  dos  seus  tra- 
balhos feminis.  Achando-se  assim  em  tão  afflicti- 
vo  estado,  os  seus  consocios  da  Academia  resol- 
veram prestar-lhe  algum  beneficio,  fazendo  que, 
a exponsas  do  cofre  d’aquelle  estabelecimento 
scientifico,  se  comprassem  em  1813  os  seus 
manuscriptos,  tanto  originaes  como  traducçòes, 
pela  importância  de  300Í000  réis,  pagos  a pres- 
tações, das  quaes  recebeu  a ultima  em  29  de  de- 
zembro de  1814.  Nos  últimos  dois  annos  da  sua 
vida,  valeu-lhe  de  muito  a boa  amizade  d’um  seu 
antigo  condiscipulo  na  aula  de  Rhetorica  do  col- 
legio de  Santo  Antão,  Francisco  Coelho  de  Fi- 
gueiredo, que  se  confessava  muito  reconhecido  a 
Pedro  José  da  Fonseca,  por  elle  se  ter  encarre- 
gado da  revisão  e correcção  typographica  dos 
volumes  do  Theatro  de  Mauuel  de  Figueiredo, 
que  elle  começara  a publicar  em  1804,  como  affe- 
ctuoso  culto  á sua  memória  (V.  Figueiredo).  Pe- 
dro José  da  Fonseca  reviu  do  tomo  iv  em  deante 
até  quasi  todo  o xiv.  Figueiredo  auxiliou  o muito 
n’aquelles  dois  annos,  e ainda  em  1816,  logo  de- 
pois da  morte  do  desditoso  professor  de  Rheto- 
rica, escreveu  e publicou  um  folheto  biographico, 
com  0 titulo  : Agradecimento  de  um  homem  á me- 
mória de  outro  homem  virtuoso,  sabio  e philosopho. 
Francisco  Coelho  de  Figueiredo  depositou  na 
Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa  os  manuscriptos 
de  Fonseca.  Bibliographia  : Oração  latina  recita- 
da na  abertura  da  sua  aula  de  rhetorica  ; Parvum 
Lexicon  Latinum  Lusitana  interpretitione  adjuta, 

\ ad  usum  Lusitanorum  Adolescentium,  etc.,  Lisboa, 
1762;  fizeram-se  mais  edições  d’esta  obra,  das 
quaes  sabemos  as  de  1793,  IftOS  e 1819  ; esta  ul- 
tima foi  feita  por  diligencia  do  professor  Miguel 
le  Bourdiec ; Elementos  de  Poética,  tirados  de 
Aristóteles,  de  Horacio,  e dos  mais  celebres  moder- 
nos, Lisboa,  1765  ; obra  dedicada  a Paulo  de  Car- 
valho de  .Mendonça,  irmão  do  1.®  marquez  de 
I Pombal  ; foi  reimpressa  em  1781,  e depois  em 
1804 ; Orações  selectas  de  Cicero,  em  latim,  coor- 
denadas para  uso  do  Real  Collegio  dos  Nobres  ; 
Diccionario  Portuguez  e Latino,  Lisboa,  1771  ; 
outras  edições  cm  1791,  1815,  1339  ; ha  ainda  a 
i que  vem  marcada  com  ff.*  edição  mais  correcta  e 
accrescentada,  Lisboa,  1852;  Institutionum  rheto- 
; ricorum  libri  tres  ex  M.  Fab.  Quintiliano  de  prom- 
pti ; a Pedro  José  da  Fonseca;  não  se  sabe  a 
data  da  1*  edição,  mas  a 2 * é em  2 tomos,  Lis- 
boa, 1802  ; Tratado  dos  affectos  e costumes  orato- 
rios,  considerados  a respeito  da  eloquência,  divi- 
dido em  duas  partes,  Lisboa,  1793;  Tratado  da 
versificação  portugueza,  dividido  em  duas  partes, 
Lisboa,  1777  ; saiu  sem  o seu  notne  ; nova  edição 
em  1817  ; Diccionario  abreviado  da  fabida,  para 
intelligencia  dos  poetas,  dos  painéis  e das  estatuas, 
cujos  argumentos  são  tirados  da  historia  poética, 
por  Mr.  Chompré,  licenceado  em  Direito,  agora 
traduzido  do  francez  em  portuguez,  Lisboa,  1785  ; 
nova  edição  em  1816;  sem  o nome  do  traduetor; 
Arte.  poética  de  Q.  Horacio  Flacco  ; epistola  aos 
Pisões,  traduzida  em  portuguez,  e illustrada  com 
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escolhidas  notas  dos  antigos  e modernos  interpretes, 
e com  um  commentario  critico  sobre  os  preceitos 
poéticos,  liçòes  varias  e intelligencia  dos  logares 
difflcultosos,  Lisboa,  1790;  Diccionario  da  lingiia 
portugucza,  publicado  pela  Academia  Real  das 
Sciencias ; tomo  r,  1793;  Rudimentos  da  Gram- 
matica  Portugueza,  commodos  à instrucção  da  mo- 
cidade, e.  confirmados  com  selectos  exemplos  de  bons 
autores,  Lisboa,  1 <90  ; Rudimentos  de  ortographia 
portugueza,  Lisboa,  1809;  tanto  esta  como  a an- 
tecedente, publicaram-se  sem  o nome  do  autor  ; 
Vida  do  doutor  Antonio  Ferreira ; saiu  de  pag. 
la  40  do  tomo  i da  edição  dos  Poemas  Lusita- 
nos, do  mesmo  Ferreira,  que  Fonseca  preparou  e 
dirigiu,  e que  foi  publicada  pelos  livreiros  Dii- 
Beux  em  17  <1  ; Écloga  no  felicíssimo  nascimento 
do  ser.”'°  Principe  da  Beira,  Lisboa,  1761  ; é es- 
cripta  em  tercetos  hendecasyllabos  ; Invectiva  ou 
satyra  contra  os  maus  poetas,  Lisboa,  1767  ; saiu 
com  o nome  de  Verissimo  Lusitano;  publicou  se 
depois  em  1785  ; veiu  também  no  Patriota,  jor- 
nal do  Rio  de  Janeiro,  tomo  i,  1813  ; Ode  ao  ül.'°° 
eex.’^°sr.  D.  Thomaz  Xavier  de  Lima,  visconde  de 
Villa  Nova  da  Cerveira,  ministro  e secretario  de  es- 
tado, etc.,  Lisboa,  1777;  Satyra  do  Homem,  com- 
posta em  francez  por  Boileau  Despreaux,  trasla- 
dada em  verso  solto  portuguez,por  Lisboa, 

ISOO.  Catalogo  dos  manuscriptos,  que  o professor 
Pedro  José  da  Fonseca  vendeu  á Academia  Real 
das  Sciencias,  que  Innocencio  da  Silva  menciona; 
Entretenimento  de  varia  lição  sobre  assumptos  mo- 
raes, históricos  e litterarios.  com  escolha  extrahi- 
dos  e compilados  de  bons  autores  portuguezes  e es- 
trangeiros; 4 tomos  ; Passatempo  proveitoso,  2 to- 
mos. Os  historiadores  portuguezes  notados  de  vá- 
rios erros,  enganos,  descuidos  e omissões,  em  que  in- 
ertrreram,  segundo  as  observações  feitas  por  criti- 
cos  judiciosos,  afim  de  que  a sua  leitura  seja  pro- 
veitosa e livre  de  duvidas,  2 tomos  ; Diccionario 
abreviado  das  antiguidades,  para  servir  á intelli- 
gencia  da  historia  antiga,  tanto  sagrada  como 
profana,  e á dos  autores  gregos  e latinos;  tradu- 
zido do  francez  em  portuguez,  2 tomos  ; Diccio- 
nario das  antiguidades  de  Portugal,  para  servir 
á intelligencia  da  historia  antiga  d'este  reino,  2 
tomos;  Catalogo  ecclesiastico  e chronologico,  no 
qual  summariamente  se  indica  a instituição  pri- 
mitiva das  festividades  e cerimonias  da  egreja  ca- 
tholica  ; as  épocas  da  canonisação  de  alguns  san- 
tos modernos,  e dos  concilios  geraes ; a fundação 
das  principaes  ordens  militares  e religiosas;  o 
principio  dos  scismas  e das  heresias,  etc.,  1 tomo; 
Promptuario  de  apophtegmas  e ditos  silenciosos, 
moraes,  instruciivos  e graciosos,  tanto  dos  antigos 
como  dos  modernos  promiscuamente  em  centúrias, 
para  fazer  a sua  leitura  mais  commoda  e deleita- 
vel ; Primeira  e segunda  parte,  2 lomos  ; Rela- 
ção verdadeira  dos  trabalhos  que  o governador  D. 
Fernando  do  Souto,  e certos  fidalgos  portuguezes 
passaram  no  descobrimento  da  provinda  da  Flo- 
rida ; agora  novamente  feita  por  um  fidalgo  <í Ei- 
vas, 1 tomo  ; Conversações  de  Phocion  sobre  a re- 
lação da  moral  com  a politica ; traduzidas  do 
grego  de  Nicocles  pormr.  o Abbade  de  Mably,  com 
varias  notas,  e agora  trasladadas  do  francez  em 
linguagem  portugueza  ; 1 tomo;  Considerações  so- 
bre os  costumei  do  século  jJassado,  ou  décimo-oi- 
tavo, por  mr.  Duelos;  agora  traduzidas  do  fran- 
cez em  portuguez,  1 tomo  ; O commercio  e o go- 
verno, considerados  relativamente  um  ao  outro ; 


obra  elementar,  por  o Abbade  de  Condillac ; tra- 
duzida do  francez  em  portuguez,  1 tomo  ; Pri- 
meira parte  das  ehronicas  dos  reis  de  Portugal, 
reformadas  pelo  licenceado  Duarte  Nunes  do  Leão, 
desembargador  da  Casa  da  Supplicação,  e reim- 
pressas agora  com  o additamento  de  notas  criti- 
cas, e o de  um  resumo  no  fim  de  qualquer  d'ellas, 
em  que  se  recopilam  os  successos  mais  notáveis  da 
historia  portugueza  ali  declarados  ou  omittidos ; 
a reimpressão  deve  fazer  se  em  2 tomos  de  4.® ; 2 
tomos;  Principias  da  litteratura,  por  mr.  o Ab- 
bade Batteux,  compostas  na  lingua  franceza  e tra- 
duzidas na  nossa  viãgar,  para  uso  e instrucção  da 
mocidade  portugueza,  com  as  mudanças  a isso 
accommodadas,  5 tomos  ; O Luxo ; dissertação 
formada  das  opiniões  de  vários  autores  a favor,  e 
contra  este  assumpto  moral  e politico,  1 vol.  ; Pen- 
samentos de.  Cicero,  traduzidos  do  latim  em  lin- 
guagem portugueza,  para  servirem  á educação  da 
mocidade,  1 tomo. 

Fonseca  (Fr.  Raphael  da).  Religioso  domini- 
cano da  ordem  dos  pregadores  ; doutor  em  Theo- 
logia  pela  Universidade  de  Coimbra.  Era  natu- 
ral de  Aveiro,  e filho  de  Antonio  da  Fonseca  e 
de  Catharina  Nogueira,  Tomou  o habito  de  S. 
Domingos  a 20  de  maio  de  1601,  e professou  so- 
lemnemeute  a 26  do  referido  mez  do  anno  de 
1602.  Foi  vigário  geral.  Escreveu  varias  obras 
tbeologicas,  que  ficaram  inéditas,  publicando- se 
apenas  o Parecer  sobre  uma  duvida  em  que  foi 
consultado,  que  anda  nas  Decisões  do  dr.  Manuel 
da  Fonseca  Themudo. 

Fonseca  (Raphael  Lemos  da).  Cavalleiro  da 
ordem  de  Christo  ; bacharel  formado  em  Direito 
Civil  em  16.^5,  pela  Universidade  de  Coimbra, 
advogado  da  Casa  da  Suplicação,  etc.  N em  Lis- 
boa em  16.34,  ignora-se  a data  do  fallccimento. 
Era  filho  de  Leonardo  da  Costa  Leal,  escrivão 
dos  aggravos  da  Casa  da  Supplicação  e caval- 
leiro da  ordem  de  Christo.  Por  morte  de  sua  mu- 
lher, abraçou  a vida  ecclesiastica,  ordenando-se 
de  presbytero.  Escreveu  a seguinte  obra  : Com- 
mento  portuguez  dos  quatro  livros  de  Instituta  do 
imperador  Justiniano,  ou  breve  resumo  do  Di- 
reito Civil,  etc.,  Primeira  e segunda  parte,  Lis- 
boa, 16.56. 

Fonseca.  (Ricardo  Porphyrio  da).  Organista 
da  egreja  ingleza  do  Funcbal,  fallecido  em  1858. 
Fô’’a  díscipulo  de  João  Fradesso  Bello.  Compoz 
muitos  hymoos  para  a egreja  anglicana,  sonatas 
para  piano,  e uma  symphonia. 

Fonseca  (Roberto  da).  Escriptor,  natural  de 
Lisboa,  de  quem  apenas  se  sabe,  que  foi  autor 
d’um  romance  em  verso,  intitulado  ; Relação  ver- 
dadeira de  dois  milagres,  que  na  cidade  de  Cassia 
e Monreal  em  Italia  obrou  Deus  pela  intercessão 
da  Bemaventurada  Santa  Rita  de  Cassia,  e do  B. 
André  de  Monreal,  etc.,  Lisboa,  1730. 

Fonseca  (Rodrigo  da).  Professor  de  Medi- 
cina, natural  de  Lisboa,  e que  falleceu  em  Roma 
em  1622.  Foi  medico  muito  apreciado ; a fama 
do  seu  profundo  talento  chegou  a Italia,  e d’ali 
recebeu  convite  em  1606,  com  a promessa  de  van- 
tajosa recompensa,  para  reger  a cadeira  de  Pri- 
ma na  Universidade  de  Piza.  Passou  depois  a 
Padua  no  exercicio  da  referida  cadeira.  Publicou 
algumas  obras  em  latim. 

Fonseca  (P.  Simão  da).  Presbytero.  N.  na 
Guarda,  segundo  iins,  ou  em  Trancoso,  segundo 
outros.  Fal.  cm  1668.  Foi  abbade  da  freguezia  de- 
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S.  João  de  Sabugal  em  Riba-Ca,  vigário  geral  do 
bispado  de  Lainego,  grande  letrado,  boin  genea- 
lógico e poeta.  Escreveu : Quinas  libertadas, 
poema  heroico  á acclamaçao  de  D.  João  IV,  de- 
dicado a D.  Álvaro  de  Abranches  e Gamara,  do 
conselho  de  Estado  e da  Guerra,  seu  capitão  ge- 
neral na  provinda  da  Beira.  Deixou  em  manus- 
cripto  : Commentario  ás  ordenações  do  Heino  de 
Portugal  e Genealogia  dos  Fonsecas. 

Fonseca  (P.  Theotonio  Pinto  da).  Presbytero 
secular.  Escreveu  : Norte  e guia  para  o caminho 
do  céo,  e definições  moraes  dos  dez  mai>damentos  da 
lei  de  Deus,  tiradas  das  divinas  e humanas  letras, 
por  fr.  Affonso  Guerrero,  traduzido  do  castelhano, 
etc.,  Lisboa,  1761. 

Fonseca  (Thomaz  da).  Colligiu  e publicou  em 
Coimbra,  1900,  o volume  de  Versos  d'um  cava- 
dor, de  Manuel  Alves,  poeta  popular. 

Fonseca  (Vellado  da].  V.  Fonseca  (Ântonio 
Affonso  Maria  Vellado  Alves  Pereira  da). 

Fonseca  (D.  Fr.  Vicente  da).  Arcebispo  de 
Gôa,  de  lc80  a 1586.  Era  religioso  da  ordem  de 
S.  Domingos,  e falleceu  quando  regressava  a Por- 
tugal. No  seu  tempo  celebrou-se  o terceiro  con- 
cilio provincial,  em  que  abjuraram  a sua  heresia 
o bispo  syriaco  de  Augamales,  e o nestoriano 
Max  Abraíião. 

Fonseca  (Virginia  da).  Escriptora  e pintora, 
I).  Maria  Virginia  Teixeira  de  Sousa  Adão  da 
Ponseca.  N.  em  Angra  do  Heroismo  a 14  de  ou- 
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tubro  de  1875.  Como  discipula  do  pintor  Con- 
ceição e Silva,  concorreu  ás  exposições  do  Grê- 
mio Artistico  de  1896  e 1897.  Illustrou  a 1.*  edi- 
ção do  romance  Ignez  de  Castro,  de  seu  marido, 
Faustino  da  Fonseca  (V.  este  nome).  Dirigiu  a 
Moda  lllustrada  nos  annos  de  1901,  1902  e 1903, 
tornando-a  a nossa  primeira  publicação  femi- 
nista. Traduziu  os  Dramas  da  Côrte,  de  Ladou- 
cette  ; Os  amores  de  Pedro  o Grande,  de  Launay; 
Casta  e Deshonrada,  de  Merouvel ; Os  amores  de 
Napoleão,  de  Carolus;  D.  Quixote  de  la  Mancha, 
de  Cervantes  ; etc. 

Fonseca.  Povoações  nas  freguezias  : S.  João 
Baptista,  de  S.  João  da  Fontoura,  conc.  de  Re- 
zende, distr.  de  Vizeu.  ||  Santa  Marinha  do  Ze- 
zere,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 
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Fonseca  Amaral  (Antonio  da).  Publicou  em 
Evora,  1881,  um  folheto  com  a glosa  da  estrophe 
camoneaua  Estavas  linda  Ignez  posta  em  socego. 

Fonseca  Bene vides  (Francisco  da).  V.  Dene- 
vides. 

Fonseca  e Camões  (Gonçalo  Ijopes  de  Car- 
valho). Sexto  senhor  de  Negrellos  e de  Abbadim; 
escriptor.  N.  em  Guimarães  a 10  de  janeiro  de 
1661,  e fal.  a 18  de  outubro  de  1694.  Era  filho 
de  Luiz  Lopes  de  Carvalho,  quinto  senhor  dos 
referidos  morgados,  e de  D.  Anna  da  Silva.  Foi 
muito  applicado  ao  estudo  da  Genealogia,  mas  a 
morte  veiu  arrebatal-o  aos  30  annos  de  edade, 
quando  o seu  talento  dava  grandes  esperanças 
d’urn  futuro  brilhante.  Deixou  manuscripta  uma 
collecção  de  Arvores  genealógicas  que  comprehen- 
dera  as  familias  que  pertencem  á sua  casa  com  as 
armas  e brazões  illuminados. 

Fonseca  Cardoso  (Arthur  Augusto).  Capitão 
de  infantaria  em  commissão  na  provincia  de  An- 
gola ; secretario  da  revista  scientifica  Portuga- 
lia.  N.  a 8 de  fevereiro  de  1865  ; assentou  praça 
a 22  de  outubro  de  1881,  sendo  promovido  a al- 
feres em  7 de  março  de  1891,  a tenente  a 19  de 
novembro  de  1896,  a capitão  a 17  de  maio  de 
19(>4.  Tem  as  seguintes  medalhas  de  prata  : de 
valor  militar  ; de  comportamento  exemplar  ; para 
commemorar  a expedição  á índia  em  1895  ; para 
commemorar  a campanha  de  Bailundo  em  1902. 
Por  despacho  de  10  de  março  de  1906  foi  agra- 
ciado com  0 grau  de  cavalloiro  da  ordem  de  S. 
Thiago,  do  mérito  litterario,scientifico  e artistico. 

Fonseca  Charcon  (Fernando  da).  Doutor  cm 
.Medicina  pela  Universidade  de  Coimbra.  N.  em 
Pinhel  a 30  do  setembro  de  1680 ; ignora  se  a 
data  do  fallecimento,  mas  sabe-se  que  vivia  ain- 
da em  1747.  Era  filho  de  Antonio  da  Fonseca 
Costa  e de  Leonor  Gomes.  Exerceu  clinica  em 
Lisboa  por  muites  annos.  Escreveu  : Dissertação 
medica,  e novo  methodo  de  curar  febres  ardentes, 
malignas,  petichiaes,  e outras  doenças,  applicando- 
Ihe  só  0 faciliisimo  remedio  da  agua  pura,  que  se 
expõem  á observação  dos  professores,  e utilidade 
publica,  Lisboa,  1737  ; saiu  com  o nome  supposto 
de  .\mbrosio  de  Miranda. 

Fonseca  Coutinho  (Augusto  da).  Bacharel 
formado  em  Direito  pela  Universidade  de  Coim- 
bra •,  governador  civil  de  Angra  do  Heroismo, 
deputado,  etc.  N.  em  Portalegre,  em  1859,  fal. 
em  1 de  novembro  de  1887.  Era  filho  segundo  de 
João  da  Fonseca  Coutinho,  (V.  o artigo  seguinte). 
Formou-se  a 16  de  julho  de  1879,  tendo  21  annos 
de  edade.  Exerceu  a advocacia  em  Portalegre,  e 
durante  alguns  annos  serviu  na  mesma  comarca 
na  qualidade  de  juiz  de  Direito,  primeiro  substi- 
tuto. Por  decreto  de  20  de  novembro  de  1884  foi 
nomeado  governador  civil  de  Angra  do  Herois- 
mo, cargo  em  que  prestou  muitos  serviços.  Mais 
tarde  teve  transferencia  para  o districto  de  Bra- 
gança. Foi  deputado  em  diversa's  legislaturas, 
sendo  a primeira  vez  eleito  em  21  de  agosto  de 
1881,  pelo  circulo  de  Portalegre,  no  anno  em 
que  seu  pae  falleceu.  Nas  tres  ultimas  sessões 
ordinárias  da  legislatura  de  1882  a 18í4,  soube 
0 dr.  Augusto  da  Fonseca  Coutinho  continuar 
nobremente  as  tradições  de  seu  pae,  propugnan- 
do aolicitamente  pelos  legitimos  interesses  dos 
seus  conterrâneos.  Como  deputado,  fez  parte  d’al- 
gumas  commissões  importantes,  sendo  uma  d’el- 
las  a que  foi  nomeada  para  estudar  os  projectos 
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da  reforma  eleitoral.  Collaborou  em  diversos  jor- 
naes  politicos  c litterarios  de  Lisboa  e de  Coim- 
bra. Kra  membro  das  sociedades  de  Gcographia 
de  Lisboa  e do  Porto. 

Fonseca  Goutinho  (João).  Moço  fidalgo  com 
exercicio,  por  carta  de  D.  João  VI,  passada  no 
Rio  de  Janeiro  a 15  de  julho  de  1819,  deputado, 
presidente  e vereador  da  camara  municipal  de 
Portalegre,  etc.  N.  em  Lisboa  a 3 de  maio  de 
1812,  e fal.  a 19  de  abril  de  1881.  Era  filho  do 
dr.  Luiz  Freire  da  Fonseca  Coutinho,  fidalgo  de 
linhagem  e desembargador  do  Paço,  e de  D.  Ma- 
ria Luiza  Paes  de  Mendonça.  Estudou  humani- 
dades no  Real  Collegio  das  Artes,  de  Coimbra, 
frequentou  os  dois  primeiros  aiinos  das  faculda- 
des de  Direito  e Mathematica,  não  podendo,  po- 
rém, concluir  as  formaturas  por  causa  da  guerra 
civil.  Durante  esse  tempo  de  luctas  esteve  em 
Paris,  para  onde  partiu  em  1832,  regressando  a 
Portugal  em  1835.  Estabeleceu  se  então  cm  Por- 
talegre, onde  sua  familia  possuia  importantes 
propriedades,  e tornou-se  um  verdadeiro  bene- 
merito  d’aquella  cidade,  podendo  dizer-se  que  a 
maior  parte  dos  melhoramentos  que  se  realisa- 
ram  foram  devidas  á sua  iniciativa  e influencia. 
Como  deputado  representou  o circulo  de  Porta- 
legre em  legislaturas  successivas,  desde  1857  até 
18b5.  Pertenceu  á camara  municipal  d'aquelle 
concelho,  como  vereador  e presidente,  de  1842  a 
1873,  só  com  a interrupção  do  biennio  de  18G2  a 
1864,  em  que  não  acceitou  a eleição.  Foi  prove- 
dor da  Misericórdia,  e por  muitas  vezes  procu- 
rador á junta  geral  e conselheiro  do  districto. 
Recusou  a commenda  da  ordem  da  Conceição, 
com  que  0 agraciaram,  e recebeu  do  ministro  Ro- 
drigo da  Fonseca  Magalhães  uma  portaria  de 
louvor,  em  1851,  por  ter  construido  á sua  custa 
uma  cadeia  em  Portalegre,  condoído  da  sorte  dos 
desgraçados  que  augmentavam  as  suas  misérias 
consumindo  a vida  em  antros  infectos. 

Fonseca  Coutinho  (Luiz  da).  Piscriptor  muito 
versado  nas  disciplinas  mathematicas  e experiên- 
cias philosophicas.  Escreveu  uma  Arte  da  agulha 
fitea  e do  modo  de  saber  por  ella  a longitude,  ofie- 
recida  ao  Conselho  Real,  que  ficou  manuscripta. 

Fonseca  Esguelha  (Miguel  Joaquim  da). 
Commendador  da  ordem  de  Christo ; cirurgião 
medico  pela  Escola  Medico-Cirurgica  de  Lisboa; 
administrador  do  concelho  de  Villa  P^ranca  de 
Xira,  logar  que  exercia  em  1862.  N.  n’esta  villa 
em  1808,  fal.  a 10  de  janeiro  de  1873.  Escreveu: 
Algumas  considerações  ácerca  dos  meios  propostos 
para  o tratamento  dos  polypos ; particularmente 
do  methodo  da  extirpação  ou  arrancamento,  Lis- 
boa, 1837. 

Fonseca  e Evora  (D.  Fr.  José  Maria  da). 
Religioso  da  ordem  de  S.  P^rancisco,  bispo  do 
Porto,  etc.  Chamava-se  no  seculo  José  Ribeiro 
da  P^onseca  Figueiredo  e Sousa.  N.  em  Evora  a 
3 de  dezembro  de  1690,  fal.  no  Porto  a 16  de  ju- 
lho de  17.52.  Era  filho  de  Manuel  Ribeiro  da  Fon- 
seca Figueiredo,  que  serviu  de  tenente  de  caval- 
los  á Casa  d’Austria  em  Milão  e P^landres,  e de 
D.  Anna  Maria  Barros  da  Gama  Michão.  Estu- 
dou na  Universidade  de  Evora,  onde  recebeu  o 
grau  de  Mestre  em  Artes,  assim  como  em  Direito 
Pontificio,  que  estudou  depois  na  de  Coimbra. 
Partiu  em  1712  para  Roma,  com  o marquez  de 
Fontes,  depois  marquez  de  Abrantes,  D.  Rodri- 
go Annes  de  Sá  Almeida  e Menezes,  embaixador 
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extraordinário  na  Curia  Romana,  no  pontificado 
de  Clemente  XI.  Pim  Roma  recebeu  José  Maria 
ds  P^onseca  as  insignias  doutoraes  em  um  e ou- 
tro direito;  para  cumprir  o voto  que  fizera  n’uma 
enfermidade  que  o assaltara,  de  ser  religioso 
franciscauo,  vestiu  o habito  d’esta  ordem  no  con- 
vento de  Ara  Co?li  a 8 de  dezembro  do  referido 
anno  de  1712.  Dictou  philosophia  e theologia. 
Exerceu  os  maiores  cargos  da  sua  ordem;  perfei- 
to do  capitulo  geral  romano  a que  presidiu  o 
papa  Innoeencio  XIH  ; secretario  procurador  da 
ordem,  devendo-se  á sua  actividade  a canonisa- 
ção  e beatificação  de  8 santos  franciscanos,  cele- 
brada coin  magnifica  pompa;  superior  e prelado 
geral  de  toda  a familia  seralica  a cuja  eleição 
assistiu  Clemente  XII;  visitador  e refor.-rador 
apostolico  de  toda  a religião,  etc.  Por  sua  in- 
fluencia foi  collocada  na  egreja  do  Vaticano  a 
estatua  de  S.  Pbancisco,  em  habito  de  observan- 
te, luetaudo  contra  os  obstáculos  oppostos  pelos 
claustraes  e capuchinhos,  instigados  pelos  seus 
cardeaes  seus  protectores.  Por  conseguir  tão  ar- 
dua  empresa,  mereceu  que  lhe  gravassem  os  re- 
ligiosos da  reformada  Providencia  de  Nápoles, 
uma  inscripção  em  latim.  Erigiu  novas  aulas  de 
philosophia  e de  theologia  especulativa  e moral 
no  convento  de  Ara  Coeli,  e para  que  se  eterni- 
sasse  a memória  d’este  beneficio,  lhe  gravou  a 
communidade  uma  inscripção  em  latim.  Tanto 
esta  como  a que  acima  citámos,  veem  publicadas 
na  Bibliotheca  Lusitana,  de  Barbosa  Machado,  a 
pag.  868  do  vol.  ii.  No  mesmo  convento  instituiu 
uma  livraria  numerosa,  tanto  de  livros  impres- 
sos, como  manuscriptos,  e que  é uma  das  que 
mais  se  admiram  em  Roma.  Em  recompensa 
d’este  grande  e litterario  dispêndio,  o papa  Cle- 
mente Xll  lhe  concedeu  por  um  Breve  expedido 
a 20  dc  setembro  de  1727,  a administração  d’csta 
bibliotheca  dentro  e fóra  da  ordem  per  todo  o 
tempo  da  sua  vida,  com  faculdade  de  tomar  bi- 
bliothecarios  e outros  ministros  que  fossem  pre- 
cisos. Foi  presidente  das  Salinas  em  Roma,  theo- 
logo  nomeado  por  Benedicto  XIII  para  o conci- 
lio Lateranense,  consultor  das  sagradas  congre- 
gações do  índice.  Indulgências,  Relíquias  c Ri- 
tos, votante  consistorial  e da  Visita  Apostólica, 
consultor  e qualificador  da  Suprema  e Universal 
Inquisição,  examinador  synodal  romano,  e depois 
de  bispos  e arcebispos,  juiz  arbitro  em  diversas 
controvérsias,  e commissario  apostolico  em  vá- 
rios pontos.  Tambcm  exerceu  ministérios  politi- 
cos: conselheiro  áulico  do  imperador  Carlos  VI, 
intendente  dos  negoeios  do  rei  da  Sardenha  na 
Curia,  e plenipotenciário  ua  corte  portugueza  nos 
pontificados  de  Benedicto  XIII,  Clemente  XII  - 
Benedicto  XIV.  Fez  parte  de  differentes  acadee 
mias,  e da  Real  Historia  Portugueza  de  IJsboa. 
Foi  quem  restaurou  o convento  de  Palazzola,  que 
fica  distante  15  k.  da  velha  cidade  de  Roma;  o 
convento  foi  reedificado  desde  os  alicerces  e am- 
pliado. A’cerca  d’este  facto  publicou  em  1904  o 
sr.  visconde  de  S.  João  da  Pesqueira,  que  esteve 
em  Roma,  uma  curiosa  obra,  que  tem  por  titulo 
Palazzola,  onde  se  encontra  a biographia,  retra- 
to e brazão  de  D.  Fr.  José  Maria  da  Fonseca  e 
Evora.  D.  João  V o elegeu  bispo  do  Porto  a 10 
de  fevereiro  de  1739,  cuja  dignidade  acceitou, 
depois  de  ter  recusado  alguns  bispados  que  lhe 
haviam  sido  oflerecidos  em  Italia.  Regressou  a 
Lisboa,  onde  chegou  a 18  de  dezembro  de  1740. 
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e foi  sagrado  pelo  cardeal  patriarclia  D.  Fran- 
cisco de  >*aldanl)a,  na  íiasilica  Patriarclial  a !2 
de  março  de  1741.  Depois  de  ter  partido  de  Ro- 
ma, crgucu-se-lhe  uma  estatua  de  mármore,  para 
perpetuar  a sua  memória,  na  livraria,  que  elle 
fundara,  do  convento  de  Ara  Coeli,  gravando-se- 
lhe  uma  grande  inscripçào  latina.  Quando  foi  to- 
mar posse  da  diocese  do  Porto,  foi  ali  recebido 
pomposamente  e com  enthusiasmo.  Deixou  mui- 
tas obras  em  latim,  impressas  c manuscriptas, 
cujos  titulos  se  podem  ver  no  vol.  ii,  da  Biblio- 
theca  Lusitana,  a que  já  nos  referimos. 

Fonseca  Henriques  (Francisco  da).  Dontor 
ein  Medicina  pela  Universidade  de  Coimbra,  me- 
dico d’el-rei  D.  João  V,  etc.  Era  mais  conhecido 
pelo  appellido  de  Miranddla,  por  ser  natural 
(1’esta  villa,  onde  nasceu  a 6 de  outubro  de  1665; 
fal.  em  Lisboa  a 17  de  abril  de  1731.  Era  filho 
de  Gabriel  Pereira  e de  Gracia  Mendes.  Escre- 
veu: Tratado  unico  do  uso  e administração  do 

Azougue,  nos  casos  em  que  é prohibido,  Lisboa, 
1708;  Medicina  Lusitana-,  soccorro  delphico  aos 
clamores  da  natureza  humana  para  total  profiga- 
ção  de  seus  males;  dividido  om  Ires  partes,  etc.. 
Amsterdam,  1710;  segunda  impressão  correcta  e 
augmentada  pelo  proprio  autor,  idem,  1731 ; n’es- 
tas  edições  vem  também  o Tratado  do  Azougue 
já  citado,  e a de  1731  traz  mais  a Dissertação 
dos  humores  naturaes  do  corpo  humano;  houve  ou- 
tra edição  no  Porto,  1750;  Anchora  medicinal 
para  conservar  a vida  com  saude,  etc,  Lisboa, 
1721;  houve  duas  edições  em  1731,  sendo  uma 
impressa  na  ofiicina  Augustiuiana,  c outra  na  of- 
ficina  de  Miguel  Rodrigues,  e á sua  custa;  ha 
outras  edições  em  Lisboa  nos  annos  de  1740  e 
1754;  Aquilegio  medicinal  em  que  se  dá  noticia 
das  aguas  de  caldas,  de  fontes,  rios,  paços,  lagoas, 
e cisternas  do  reino  de  Fortugal  e dos  Algarves. . . 
dignos  de  particular  memória.  Lisboa,  1726.  To- 
dos os  cscriptos  d’este  autor  são  reputados  clás- 
sicos em  linguagem,  principalmente  nas  vozes 
facultativas  da  sciencia.  Foi,  no  seu  tempo,  um 
medico  muito  distincto  e erudito,  merecendo 
grande  consideração  dos  contemporâneos.  Além 
das  obras  mencionadas,  escreveu  mais  algumas 
em  latim,  cujos  titulos  se  podem  vér  na  liiblio- 
theca  Lusitana,  de  Barbosa  Machado,  tomo  n, 
pag.  148. 

Fonseca  Luzio  (Pedro  da).  Mestre  da  capella 
dos  duques  de  Bragança  em  Villa  Viçosa  em 
1640.  Foi  discipulo  de  Manuel  Rebello.  Compoz 
varias  obras  que  ficaram  inéditas  e archivadas 
na  Bibliotheca  Real  de  Musica,  como  consta  do 
catalogo  da  livraria  de  D.  João  IV. 

Fonseca  Magalhães  (Rodrigo  da).  V.  Ma- 
galhães. 

Fonseca  e Paiva  (Sebastião  da).  Freire  pro- 
fesso da  ordem  militar  de  S.  Thiago;  mestre  de 
musica  e poeta;  socio  da  Academia  dos  Singula- 
res, etc.  bí.  em  I>isboa  em  1625,  fal.  com  80  annos 
de  cdade,  no  convento  da  sua  ordem,  cm  Pal- 
mella,  no  anuo  de  1705.  Era  filho  de  Manuel  Ro- 
drigues Cabrita,  e de  Maria  da  b'onseca  e Paiva. 
Exerceu  no  referido  convento  o cargo  de  mestre 
de  musica,  que  já  havia  exercido  anteriormente 
no  hospital  de  'J'odos  os  Santos.  Em  1662  acom- 
panhou a Inglaterra,  como  mestre  de  sua  capella, 
a infanta  D.  Catharina,  filha  de  D.  João  IV,  que 
i.a  casar  com  o rei  Carlos  II.  Quando  voltou  á 
patria  recebeu  o habito  <la  ordem  de  S.  Thiago, 
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no  convento  de  Palmella,  a 5 de  outubro  de  1676, 
da  mão  do  presidente  Fradique  Pereira,  sendo 
prior-mór  I).  Antão  de  Faria.  Na  Academia  dos 
Singulares,  a que  pertenceu,  foi  por  vezes  eleito 
presidente.  Escreveu:  A Santo  Antonio  alistar-se 
por  soldado;  redondilhas;  sem  nome  do  autor,  nem 
data,  mas  parece  ter  sido  de  1665;  Relação  dedi- 
cada á serenissima  senhora  Rainha  da  Grã-Pre- 
tanha,  da  jornada  que  fez  de  Lisboa  até  Ports- 
mouth,  Londres,  1662;  é um  romance  em  versos 
octosyllabos;  Relação  dedicada  á magestade  de 
Carlos  e Catharina,  reis  da  Grã-Bretanha,  da  jor- 
nada que  fizeram  de  Portsmouth  até  Antoncourt, 
e entrada  em  Londres,  Londres,  1662;  Relaç^  das 
festas  do  palacio,  e grandeza  de  Ljondres,  dedica- 
da á serenissima  Rainha  da  Grã-Bretanha,  Lon- 
dres, 1663;  Ajyplausos  festivos,  e solemnes  trium- 
phos  com  que  os  heroes  portuguezes  celebraram  o 
casamento  dos  monarchas  D.  Afonso  VI  e D.  Ma- 
ria Francisca  Izabel  de  Saboia,  Lisboa,  1667;  Re- 
lação da  feliz  chegada  da  serenissima  senhora  D. 
Maiia  Sophia,  rainha  de  Portugal,  á cidade  de 
Lisboa  em  1 dc  agosto  de  1687,  e descripçào  da 
parte  da  Casa  da  índia,  Lisboa,  1687.  Re.yunda 
parte  da  relação  do  triumjiho  que  fez  a cidade  de 
Lisboa,  quando  os  monarchas  de  Portugal  fôram  á 
Santa  Sé  d’esta  côrte,  e noticia  dos  arcos  trium- 
phacs,  Lisboa,  1687;  Relação  da  magnifica  e sum- 
ptuosa pompa  funeral  com  que  o Real  convento  de 
Palmella  da  ordem  de  S.  'Thiago,  celebrou  as  exé- 
quias da  serenissima  rainha  Nossa  Senhora  D. 
Maria  Sophia  Izabel  de  Neuburg,  Lisboa,  1699 
No  tomo  I da  Academia  dos  Singulares  de  Lisboa, 
dedicada  a Apollo,  publicação  feita  em  1665,  en- 
contram-se d’este  autor  uma  Oração  recitada  a 
4 de  outubro  de  1663,  e varias  poesias;  no  tomo  ii, 
1668;  Oração  recitada  a 29  de  janeiro  de  1664; 
outra  Oração  em  verso,  e diversas  poesias.  No 
Forasteiro  admirado,  vem  um  romance  seu  no 
genero  burlesco. 

Fonseca  Pereira  {José  Diogo  da).  Bacharel 
formado  em  Direito  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, corregedor  da  comarca  de  Angra,  na  ilha 
Terceira,  ctc.  Naseeu  em  Peniche,  pelos  annos  de 
1780,  fal.  em  1864.  Serviu  alguns  annos  na  ma- 
gistratura, e era  corregedor  em  Angra  em  1.826, 
quando  se  jurou  a Carta  Constitucional,  que  elle 
acolheu  com  enthusiasmo.  Depois  de  1833  entrou 
na  vida  particular,  retirando-se  para  Peniche, 
onde  se  conservou  afastado  da  politica,  recusan- 
do-se sempre  a acceitar  quaesqtier  empregos  pú- 
blicos, até  que  em  maio  de  1846,  subindo  ao 
poder  0 ministério  liberal,  aeceitou  sómente  por 
dedicação  patriótica  o cargo  de  administrador  do 
concelho,  logar  de  que  pediu  a demissão,  apenas 
teve  conhecimento  do  golpe  de  Estado  de  6 de 
outubro.  Em  1847  foi  um  d’aquelles  que  julgaram 
a honra  nacional  oífendida  pelas  investigações 
históricas  de  Alexandre  Ilerculano,  e escreveu 
sobre  essa  questão  um  folheto  intitulado:  O pri- 
meiro tomo  da  Historia  de  Portugal  por  Alexan- 
dre Herculano,  considerado  em  relação  ao  jura- 
mento de  Afonso  Henriques.  Fonseca  Pereira  foi 
corresj)ondente  do  Progresso,  do  Portuguez,  da 
Atalaya  Catholica,  de  Braga.  Escreveu  além  do 
folheto  citado:  Breve  discurso,  que  aos  honrados 
habitantes  da  ilha  'Terceira,  no  dia  do  juramen- 
to da  Carta  Constitucional  dirige. . . e ojferece  o 
Corregedor  de  Angra,  etc.,  Lisboa,  1826;  Crito 
da  liberdade  contra  um  dos  seus  maiores  inimi- 
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gos,  e pelos  povoa  sempre  aborrecido  systema  de 
tributos  directos,  Lisboa,  18  <5. 

Fonseca  Pimentel  (D.  Leonor  da).  Esta  ce- 
lebre portugueza,  que  tão  afamada  se  tornou  na 
republica  napolitana  de  1798,  nasceu  em  liomaa 
13  de  janeiro  de  1752.  Era  filha  de  Clemente 
Henrique  da  Fonseca  Pimentel  e de  Catharina 
Lopes.  Os  seus  parentes  viviam  em  Beja  na  se- 
gunda parte  do  século  xviii.  Quando  em  17G0  se 
romperam  as  relações  entre  o governo  portu- 
guez  e a Curia  Romana,  Clemente  Henrique  da 
Fonseca  Pimentel  saiu  de  Roma  com  sua  fami- 
lia,  e partiu  com  Leonor  ainda  creança  para  Ná- 
poles. Estudou  scieucias  sob  a direcção  do  pro- 
fessor Spallanzani.  Muito  nova  aiuda  revelou 
grande  talento  poético,  e tinha  apenas  16  annos 
quando  principiou  a fazer  versos,  que  mereciam 
os  maiores  applausos.  Em  1777  escreveu  um  dra-  j 
ina  allegorico,  intitulado:  II  trionfo  delia  virtu,  | 
dedicado  ao  marquez  de  Pombal,  com  palavras  de  ' 
grande  enthusiasmo  por  Portugal,  que  não  fôra 
o seu  berço,  mas  de  que  era  filha,  e pelo  genio 
do  grande  ministro.  A idéa  do  drama  foi-lhe  sug- 
gerida  pelo  mallogrado  attentado  do  genovez 
João  Baptista  Pele  contra  a vida  do  marquez  de 
Pombal.  Em  todo  o entrecho  do  drama  se  mani- 
festa bem  clarameute  o enthusiasmo  de  Leonor 
da  Fonseca  Pimentel  pela  patria  de  seu  pae;  é 
preciso  notar  que  falava  o escrevia  correcta- 
mente 0 portuguez,  como  se  prova  por  uma  car- 
ta que  escreveu  ao  arcebispo  de  Evora,  D.  Fr. 
Manuel  do  Cenáculo,  que  se  conserva  na  biblio- 
theca  d’aquella  cidade,  e pela  traducção  que  fez 
para  o italiano  da  Analyse  da  profissão  de  Jé  do 
padre  Antonio  Pereira  de  Figueiredo.  Pelo  seu 
espirito  e gentileza  foi  dama  de  honor  da  rainha 
Maria  Carolina,  mulher  de  Fernando  IV,  de  Ná- 
poles, e casou  em  1784  com  o marquez  de  Fon- 
seca. As  suas  idéas  eram,  comtudo,  extremamen- 
te liberaes,  e em  1789  pronunciou-se  com  en- 
thusiasmo pelos  principios  da  revolução  france- 
za,  e 0 seu  salão  em  Nápoles  tornou-se  o centro 
da  reunião  dos  liberaes  e de  opposição  contra  a 
côrte.  Quando  em  1798  entraram  em  Nápoles  os 
francezes  commandados  pelo  general  Champion- 
net,  obrigando  o rei  a refugiar-se  na  Sicilia,  pro- 
clamou-se na  cidade  a republica,  que  tomou  ono- 
me  de  Republica  parthenopéa,  e Leonor  da  Fon- 
seca Pimentel  poz-se  á frente  d’aquelle  movi 
mento,  encarregando-se  de  redigir  o jornal  ofii- 
cial  da  Republica,  o Monitor  Parthenope,  e exer- 
cendo grande  influencia  no  governo  republicano, 
em  que  desempenhava  o papel  que  madame  Ro- 
land  desempenhara  na  Republica  Franceza  Era 
immensa  a sua  popularidade;  uma  vez  no  thea- 
tro  de  S.  Carlos,  o publico  exigiu  que  cantasse 
a Marselheza  Napolitana,  que  ella  effectivamen- 
te  cantou,  sendo  alvo  da  mais  calorosa  ovação. 
Defendeu  sempre  no  seio  do  governo  os  princi- 
pios moderados,  oppondo-se  aos  desvarios  exal- 
tados. Apezar  d'isso,  quando  caiu  a Republica 
Parthenopéa,  foi  Leonor  da  Fonseca  Pimentel  a 
primeira  victima,  sendo  perseguida  e aceusada 
de  haver  trahido  a dynastia.  A sua  condemnação 
era  inevitável,  e a heroica  republicana  foi  enfor- 
cada na  praça  do  Mercado  em  julho  de  1799.  Lco- 
uor  caminhou  serenamento  para  o supplicio,  en- 
tre os  gritos  do  povo,  que  tanto  a .haviam  ap- 
plaudido,  e ao  chegar  á praça  do  Mercado  reci- 
tou com  toda  a tranquillidade  o verso  de  Virgilio: 


Forsaii  hoec  olim  meniinisse  juvabit. 

Leonor  da  Fonseca  Pimentel  foi  um  dos  vultos 
mais  sympathicos  da  revolução  italiana,  e o 
seu  nome  figura  no  Pantheon  dei  martirl.  Os 
diccionarios  estrangeiros  dão-n’a  como  hespa- 
nhola,  apezar  d’ella  própria  dizer  na  dedicatória 
do  II  trionfo  delia  virtu  que  6 filha  de  Portugal. 
O dr.  Augusto  Filippe  Simões  publicou  a sua  bio- 
graphia  e retrato  nas  Artes  e Letras,  numeros  11 
e 12,  de  1872.  Alexandre  Dumas,  no  seu  romance 
A San  Felice,  também  descreve  esta  heroina.  0 
sr.  Arthur  Lobo  d’Avila,  no  seu  romance  comme- 
morativo  Os  Cavamurús,  egualmente  se  refere  á 
matyr  napolitana.  Na  obra  do  sr.  Antonio  de  Por- 
tugal de  Faria,  Portugal  e Italia,  Leorne,  1900, 
encontra-se  reproduzida  abiographia  de  Leonor 
Pimentel,  por  Joaquim  de  Araújo,  elucidada  com 
vários  documentos  comprovativos. 

Fonseca  Pinto  (Abilio  Augusto  da).  Bacharel 
formado  em  Direito  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, etc.  N.  n’esta  cidade  a 27  de  maio  de  1830, 
etc.  onde  também  fal.  ein  13  de  outubro  dc  1893. 
Era  filho  de  Alexandre  da  Fonseca  e Silva,  e de 
D.  Maria  Amélia  da  Fonseca  Sá  Esteves.  Seu 
pae,  liberal  convicto,  soflFreu  um  captiveiro  for- 
çado pelas  circumstancias  da  politica  absolutis- 
ta, mantendo-se  escondido  no  edifício  do  correio 
de  Coimbra,  de  que  era  administrador  seu  cunha- 
do, Antonio  Lopes  de  Sá  Esteves,  por  espaço  de 
6 annos,  até  á restauração  liberal  de  1833.  Os 
seus  perseguidores  por  vezes  fizeram  buscas  ri- 
gorosas no  edificio  do  correio,  porém  não  conse- 
guiram nunca  descobrir  o logar  onde  elle  se  oc- 
cultava.  Foi  durante  esta  situação  tão  triste  que 
nasceu  Abilio  da  Fonseca  Pinto.  Crescendo  e de- 
senvolvendo-se, apenas  a creança  começou  a pro- 
nunciar algumas  palavras,  ensinaram-lhe  a pro- 
nunciar 0 nome  de  tia  Thomazia  em  vez  do  nome 
de  pae,  receando  de  que  inconscientemente  o pe- 
quenino Abilio  pudesse  comprometter-lhe  a vida, 
dando-lhe  este  dòce  nome;  só  na  edade  dc  tres 
annos,  em  1833,  é que  Fonseca  Pinto  ouviu  pela 
primeira  vez  pronunciar  o nome  de  pae.  Estudou 
no  lyceu  de  Coimbra  os  preparatórios,  e em  1817 
matriculou-se  em  Direito  na  Universidade,  to- 
mando 0 grau  de  bacharel  em  1852.  Os  profundos 
conhecimentos  que  foi  adquirindo,  o tornaram 
tão  distinctamente  illustrado,  que  em  abril  de 
1859  foi  votado  por  unanimidade  socio  etiectivo 
do  Instituto  de  Coimbra.  A sua  influencia  de  tal 
fórma  se  fez  sentir  n’esta  agremiação  litteraria  e 
scientifíca  que  o jornal  o Instituto  decerto  lhe 
deve  ainda  a sua  existência.  Em  15  de  janeiro 
dc  1865  foi  nomeado  revisor  litterario  da  Im- 
prensa da  Universidade,  logar  que  lhe  foi  confir- 
mado por  carta  de  mercê  de  12  de  maio  do  mes- 
j mo  anuo.  Por  decreto  de  24  de  dezembro  de  1885 
foi  nomeado  administrador  da  referida  imprensa, 
precedendo  concurso,  cargo  que  já  exercia  inte- 
rinamente desde  1882.  Collaborou  nos  seguintes 
jornaes  scientificos  e litterarios  de  Coimbra:  O 
Instituto,  Recreio  juvenil,  Litteratma  illustrada, 
Estreia  Litteraria,  Prelúdios  litterarios,  íris, 
etc.  Nos  vol.  IV  e seguintes  do  Instituto  publicou: 
Conimhricenses  iUustres-,  esboços  biographicos;  6 
uma  serie  de  artigos,  em  que  o autor  compilou 
com  interesse  e curiosidade  noticias  biographi- 
cas  do  monarchas,  sábios,  litteratos  e artistia 
distiiictos,  naturaes  de  Coimbra  ou  de  suas  ms- 
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mediações,  pela  ordem  que  se  segue:  1.®  Diogo 
Paiva  de  Ândrada;  2.®  José  Mauricio  ; 3.®  1). 
Sancho  II;  4.®  Francisco  José  Duarte  Nazareth; 
5.®  Francisco  de  Sá  de  Miranda;  6.®  D.  Antonio 
da  Visitação  Freire  de  Carvalho;  7.®  José  Libe- 
rato  Freire  de  Carvalho;  8.®  Francisco  Freire  de 
Carvalho;  9.®  Joaquim  Machado  de  Castro;  10.® 
D.  Aüonso  II;  11.®  D.  Affonso  III;  12.®  D.  Affon- 
so  IV;  13.®  Bento  Sanches  d’Orta;  14.®  Maria  Ce- 
cilia  Aillaud  Vieira,  etc.  No  vol.  viii  do  mesmo 
jornal  inseriu:  Commemoraçòes  históricas.  Publi- 
cou mais:  Flôr  de  mármore,  carta  familiar  das 
Lições  de  geographia;  Centenário  pombalino,  allo- 
cuçào;  Cartas  selectas;  Parnaso  Marianno;  Tri- 
centenário de  Camões-Ignez  de  Castro,  etc. 

Fonseca  Pinto  (David  da).  Escriptor  e jorna- 
lista. N.  em  Cacheu,  na  África,  e passou  alguns 
aunos  mais  tarde  ao  Brazil,  onde  iicou  depois  de 
j)roclamada  a independencia  do  império,  na  quali- 
dade de  brazileiro  adoptivo.  Em  1825  e 182G, 
foi  redactor  u’essa  provincia  do  jornal  A Miner- 
va. Em  1831  regressou  á Europa,  quando  houve 
um  vivo  movimento  no  Brazil  contra  os  portu- 
guezes  que  tinham  ficado  na  America  como  bra- 
zileiros  adoptivos,  e v’eiu  para  Lisboa  depois 
do  dia  de  24  de  julho  de  1833.  O governo  de 
D.  Pedro  encarregou-o  da  redacção  da  Chronica 
Constitucional,  que  substituiu  a Gazeta  de  Lis- 
boa, e precedeu  o Diário  do  Governo.  Só  teve 
esse  encargo  emquanto  o exercito  do  infante  D. 
Miguel  occupou  Santarém;  depois  da  Convenção 
de  Evora  Monte  foi  substituído  por  José  Maria 
da  Costa  e Silva,  mas  continuou  no  seu  mister 
do  jornalista,  sendo  em  1836  collaborador  do  Dia- 
rio  do  Povo,  assignaudo  os  seus  artigos  com  a 
inicial  D.  N’esse  mesmo  anno  foi  nomeado  se- 
cretario do  governo  de  Cabo  Verde;  desempenhou 
um  papel  importante  nas  intrigas  em  que  se  achou 
envolvido  o governador  Joaquim  Pereira  Mari- 
nho, que  na  sua  Memória  justificativa  lhe  dirige 
graves  aceusações.  Voltando  a Lisboa  foi  no- 
meado em  1839  redactor  do  Diário  da  Camara 
dos  Deputados,  sendo  ao  mesmo  tempo  empresário 
d’essa  folha,  que  era  empresa  particular  n’essa 
epoca.  Despachado  de  novo  para  África,  lá  falle- 
ceu  pouco  tempo  depois. 

Fonseca  Rebello  (P.  Alberto  da).  Presbytero 
secular;  bacharel  formado  em  Cânones  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra.  Escreveu:  Historia  abre- 
viada de  Alexandre  Magno,  liei  da  Macedonia,  e < 
dos  particulares  successos  na  conquista  da  índia,  j 
com  a noticia  do  principio  que  teve  no  mundo  a 
idolatria,  Lisboa,  1753.  Parece  que  a edição  foi 
consumida  quasi  toda  pelo  fogo  na  loja  do  editor 
o livreiro  Manuel  da  Conceição,  loja  que  ardeu 
no  incêndio  que  se  seguiu  ao  terremoto  de  no- 
vembro de  1755.  . 

Fonseca  Saraiva  (Bernardo  da).  Vigário  ge- 
ral do  arcebispado  de  Braga,  poeta  e juriscon- 
sulto. Era  natural  de  Braga,  filho  de  Heitor  Cél- 
ia Falcão  e de  sua  mulher  Paulina  da  Fonseca 
No  certamen  que  a Universidade  de  Coimbra 
consagrou  no  anno  de  1625  á canonisação  da  rai- 
nha Santa  Izabel,  escreveu  por  insinuação  do 
bispo  d’esta  cidade  D.  João  Jlauuel,  que  muito 
o estimava,  um  poema  latino,  que  contava  759 
versos  heroicos,  cujo  assumpto  era  a intervenção 
da  santa  rainha  nas  guerras  entre  D.  Diniz  c 
seu  filho  D.  Affonso.  O poerna  saiu  impresso  sem 
0 nome  do  autor,  a folhas  37  do  livro  intitulado: 
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SantissimoB  Regince  Elisabethce  poeticum  Certamen. 
etc.  Conimbricaí,  1626. 

Fonseca  da  Silveira  (Manuel  Martins).  Mes- 
tre cm  Artes  pela  Universidade  de  Evora  ; ba- 
charel formado  em  Cânones  pela  de  Coimbra.  N. 
em  Estremoz  a 15  de  março  de  1697,  e fal.  na 
segunda  metade  do  século  xviii.  Era  filho  de  Ma- 
nuel de  Fontes  lioaz  e de  Francisca  da  Silveira 
Borralha.  Estudou  Philosophia  na  Universidade 
de  Evora,  onde  recebeu  o grau  de  mestre  em  Ar- 
tes, conforme  dissémos,  passando  depois  á de 
Coimbra.  Foi  parocho  da  freguezia  de  Santa  Ma- 
ria da  Gloria  no  termo  de  Extremoz,  e prégador 
muito  apreciado.  Dos  seus  sermões,  que  podiam 
formar  um  grosso  volume,  só  se  publicou  em 
1743,  o da  Transfiguração  de  Christo,  que  foi 
prégado  na  egreja  de  Santo  André,  de  Extremoz. 

Fonseca  Torrle  (João  Stuart  da).  Cirurgião 
medico  pela  Escola  Medico-Cirurgica  do  Porto. 
Entrou  no  serviço  do  Ultramar,  e chegou  a ser 
chefe  do  serviço  de  saude  no  Estado  da  Índia. 
Era  muito  considerado,  como  um  medico  de  ver- 
dadeiro talento.  Fal.  em  Nova  Gôa  em  agosto  de 
1884.  Escreveu  : A cholera  morbus,  Nova  Gôa, 
1868  ; Estatistica  medica  dos  hospitaes  da  índia 
portugueza  referida  ao  anno  de  1871,  Nova  Gôa, 
1873. 

Fontainha.  Povoações  nas  freguezias  : N.  S.* 
da  Consolação,  de  Alvados,  cone.  de  Porto  de 
Moz,  distr.  de  Leiria.  ||  O Salvador,  de  Ceivães, 
conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 
S.  Thiago,  de  Encourados,  conc.  de  Barcellcs, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Martinho,  de  Espinho,  conc. 
e distr.  de  Braga.  ||  Santa  Marinha,  de  Mogege, 
conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  do  mesmo  districto. 
II  N.  S.*  da  Piedade,  do  conc.  do  Porto  Santo, 
distr.  do  Funchal,  archipelago  da  Madeira.  || 
Bairro  da  cidade  de  Nova  Gôa,  índia.  Tem  nas- 
cente de  magnificas  aguas,  ainda  que  pouco  abun- 
dante. 

Fontainhas  (José  Cordeiro  Feio,  1."  visconde 
das).  Do  conselho  da  rainha  D.  Maria  II,  de  D. 
Pedro  V e de  D.  Luiz  I ; fidalgo  cavalleiro 
da  Casa  Real ; bacharel  formado  em  Mathema- 
tica  pela  Universidade  de  Coimbra  ; lente  jubi- 
lado da  Escola  Polytechnica  de  Lisboa,  lente  da 
referida  faculdade  na  antiga  Academia  de  Mari- 
nha, socio  da  Academia  Keal  das  Sciencias  de 
Ijisboa,  marechal  dc  campo  reformado,  abastado 
proprietário  e capitalista ; antigo  director  do 
Banco  de  Lisboa,  etc.  N.  em  Beja  a 19  de  março 
de  1787,  fal.  em  Lisboa  a 3 de  novembro  de  1884. 
Era  filho  de  Manuel  Antunes  Feio,  proprietário 
em  Beja,  e de  sua  mulher,  D.  Anna  Jlarcelina  da 
Cruz.  Formou-se  em  Mathematica  na  Universi- 
dade de  Coimbra.  Seguindo  a carreira  militar, 
reformou -se  no  posto  dc  marechal  de  campo  em 
1860.  Depois  de  ter  sido  lente  de  Mathematica 
na  Academia  de  Marinha,  passou  á Escola  Poly- 
technica, por  decreto  de  28  de  janeiro  de  1837, 
que  nomeava  lente  d’aquella  escola  superior  vá- 
rios iudividuos  que,  na  mesma  qualidade,  haviam 
pertencido  á Academia  de  Marinha  ou  ao  Collo- 
gio  Militar.  Os  lentes  então  nomeados,  além  de 
José  Cordeiro  Feio,  foram  : José  de  Freitas  Tei- 
xeira Espinola  Castello  Branco,  Albino  Francis- 
co de  Figueiredo  e Almeida,  Filippe  Folque, 
Guilherme  José  Antonio  Dias  Pegado  e João 
Ferreira  Campos.  Regeu  por  muitos  annnos  a 
primeira  cadeira  de  Mathematica,  até  que  se  ju- 
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bilou.  José  Cordeiro  Feio  casou  com  D.  Izabel  1 
Rosa  Mariz,  e tendo  enviuvado  passou  a seguo-  i 
das  núpcias  com  D.  Maria  Rita  da  Silveira,  filha  I 
de  Francisco  de  Paula  da  Silva  e de  sua  mulher, 
D.  Maria  Rita  da  Silveira,  que  falleceu  a 25  de  j 
setembro  de  1881.  Era  commendador  das  ordens 
de  Aviz  e de  N.  S.*  da  Conceição.  O titulo  foi-lhe 
concedido  por  decreto  de  31  de  julho,  e carta  de  j 
12  de  agosto  de  1865.  O seu  brazão  d’armas  era  ! 
um  escudo  esquartelado,  sendo  o primeiro  supe- 
rior da  direita  carregado  com  quatro  cordeiros 
de  prata  andantes,  e acantonados  sobre  campo 
verde  ; o primeiro  superior  da  esquerda  interce- 
ptado por  tres  bandas  de  prata  sobre  campo  de 
purpura,  e assim  o alterno  ; o segundo  inferior 
da  esquerda  carregado  com  cinco  estrellas  de 
ouro  de  seis  raios  cada  uma,  collocadas  em  cruz 
sobre  campo  azul.  Este  brazão  foi  concedido  ao 
visconde  das  Fontainhas  por  alv.  de  14  de  novem- 
bro e carta  de  29  de  dezembro  de  1865.  Escreveu  : 
Trigonometria  rectilinea  e spherica,  Lisboa,  1825; 
com  uma  estampa ; foi  escripta  para  servir  de 
texto  nas  lições  da  cadeira  do  3.®  anno  da  Aca- 
demia Real  de  Marinha,  e continuou  a ser  depois 
adoptada  na  Escola  Polytecbnica  ; Elementos  de 
Arithmetica,  Lisboa,  1827  ; foi  depois  adoptada 
servindo  de  compendio  na  primeira  cadeira  da 
referida  escola  ; fez-se  outra  edição  com  algumas 
correcções  e additamentos  de  seu  autor ; houve 
3.*  edição  com  additamentos  sobre  as  operações 
abreviadas  de  multiplicação  e divisão,  com  a 
apreciação  de  numeros  aproximados,  e systema  i 
métrico  e de  numeração,  Lisboa,  1864  ; esta  edi-  j 
ção  foi  publicada  pela  Academia  Real  das  Scien- 
cias,  que  para  esse  fim  solicitou  o consentimento 
do  autor,  como  se  vê  da  carta  inserta  á frente  do 
volume;  Deducção  analytica  das  princijiaes  formu- 
las da  Trigonometria  spherica;  saiu  no  tomo  x, 
parte  2.*  da  Historia  e Memórias  da  Academia 
Real  das  Sciencias,  1830,  de  pag.  208  a 220  ; Aíe- 
mrria  sobre  a theoria  dos  cálculos  das  raizes  e po- 
tências indicadas,  reduzida  a regras  claras  e su- 
jeita a demonstrações  rigorosas ; offerecida  k Aca-  i 
demia  Real  das  Sciencias. 

Fontainhas.  Povoações  nas  freguezias  : S.  Mi- 
guel, de  Gandra,  cone.  de  Paredes,  distr.  do  Por-  | 
to.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural.  I] 
Santa  Eulalia,  de  Balazar,  cone.  de  Povoa  de  i 
Varzim,  do  mesmo  distr.  Tem  correio  com  ser-  ! 
viço  de  posta  rural.  ||  Santa  Maria  de  Abbade  de 
Vermoim,  cone.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de 
Braga.  ||  N.  S.*  da  Conceição,  de  Abitureiras,  ; 
concelho  e districto  de  Santarém.  ||  N.  S.*  das 
Neves,  de  Abiul,  concelho  dePombal,  distri- 
de  Leiria.  ||  Santa  Maria,  de  Airães,  concelho 
de  Felgueiras,  districto  do  Porto.  ||  N.  S.*  da 
Conceição  e concelho  de  Albufeira,  districto  de 
Faro.  II  S.  João  Baptista,  de  Alegrete,  conc.  e 
distr.  de  Portalegre.  ||  O Salvador,  de  Aramenha,  J 
conc.  de  Marvão,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Pedro,  de  1 
Barcarena,  conc.  de  Oeiras,  distr.  de  Lisboa.  || 

S Estevão,  de  Barrozas,  conc.  de  Louzada,  distr.  | 
do  Porto.  II  S.  Bartholomeu  de  Messines,  conc.  de 
Silves,  distr.  de  Faro.  |[  S.  Pedro,  de  Beberri-  | 
queira,  conc.  de  Thomar,  distr.  de  Santarém.  ||  [ 
Ilha  da  Madeira ; S.  Sebastião  e conc.  de  Cama-  | 
ra  de  Lobos,  distr.  do  Funchal.  ||  S.  Salvador,  de  ' 
Carregosa,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr. 
de  Aveiro.  ||  N.  S.*  d’Assumpção  e conc.  de  Santa 
Comba  Dão,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Domingos,  conc.  ! 


de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa.  H Santa 
Eulalia,  de  Ferreira- a-Nova,  conc.  de  Figueira 
da  Foz,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  João  Baptista,  de 
S.  João  da  Madeira,  conc.  de  Oliveira  de  Aze- 
meis, distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Martinho,  de  Lanhel- 
las,  conc.  de  Caminha,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello.  II  S.  Silvestre  e conc.  da  Louzã,  distr.  de 
Coimbra.  ||  S.  Pedro,  de  Mioma,  conc.  de  Sattam, 
distr.  de  Vizeu.  ||  N.  S.“  da  Piedade,  de  Monte 
Redondo,  conc.  e distr.  de  Leiria.  ||  S.  Martinho, 
de  Paços  de  Gaiollo,  conc.  de  Maico  de  Canave- 
zes,  distr.  do  Porto.  |1  Santa  Marinha,  de  Palmaz, 
conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro. 
11  Ilha  da  Madeira,  N.  S.*  dos  Remedios,  de 
Quinta  Grande,  conc.  de  Gamara  de  Lobos,  distr. 
do  Funchal.  ||  S.  Nicolau,  conc.  e distr.  de  San- 
tarém. II  N.  S.*  da  Conceição,  de  Sarzedas,  conc. 
e distr.  de  Castello  Branco.  ||  Santa  Maria  de  Se- 
diellos,  conc.  de  Peso  da  Regoa,  distr.  de  Villa 
Real.  II  Santa  Maria,  de  Vallega,  conc.  de  Ovar, 
distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Pedro,  de  Varzea  dos  Ca- 
valleiros,  conc.  da  Certã,  distr.  de  Castello  Bran- 
co. II  S.  Miguel,  de  Varziella,  conc.  de  Felguei- 
ras, distr.  do  Porto.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  Pedrogão  Pequeno,  conc.  da  Certã, 
distr.  de  Castello  Branco.  i|  Casal  na  freg.  de  N. 
S.*  d’Assumpção,  de  Tentugal,  conc.  de  Monte- 
mór-o-Velho,  distr.  de  Coimbra.  ||  Casal  na  freg. 
do  Espirito  Santo,  de  Valle  de  Cavai  los,  conc. 
da  Chamusca,  distr.  de  Santarém.  |j  Denominam- 
se  Fontainhas  duas  estações  do  Caminho  de  Fer- 
ro : uma  na  linha  de  sueste,  ramal  de  Portimão, 
entre  as  de  Albufeira  e Patã  ; outra  na  linha  de 
Povoa  de  Varzim,  entre  as  de  Rates  e Gondi- 
fcllos. 

Fontainhas.  Olhos  d’agua  que  rebentam  no 
meio  da  praia  de  Paço  d’Arcos,  formando  uma 
lagôasinha  rodeada  de  grandes  penedos.  E’  um 
sitio  agradavel  de  verão,  porque  serve  de  recreio 
vêr  junto  á superficie  do  Tejo,  no  centro  de  al- 
vissimo  areal,  e entre  rochas  de  formas  variadas, 
um  pequeno  lago  de  agua  crystallina,  onde  borbu- 
lham coutinuamente  diversas  nascentes.  No  in- 
verno desapparece  o lago,  porque  o invadem  e 
desfazem  as  ondas  embravecidas.  Ainda  assim,  é 
de  grande  effeito  vêr  as  vagas  quebraudo-se  con- 
tra os  rochedos,  elevando-se  a grande  altura, 
para  logo  caírem  em  chuva  de  branca  espuma 
sobre  as  mesmas  rochas,  tornadas  então  em  vis- 
tosas cascatas. 

Fontainhas  de  Geissa.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.“  da  Purificação,  de  Ceissa,  conc.  de  V.  N.  de 
Ourem,  distr.  de  Santarém. 

Fontainhas  do  Meio.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, de  Melides,  conc.  de  Grandola,  distr.  de 
Lisboa. 

Fontainhas  da  Serra.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Visitação,  de  Ourem,  conc.  de  V.  N.  de 
Ourem,  distr.  de  Santarém. 

Fontainho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço,  de 
Cabril,  conc.  de  Montalegre,  distr.de  Villa  Real. 

Fontalscos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente,  de 
Ponte,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga 

Fcntalva  (Alfredo  Ferreira  dos  Anjos,  conde 
de).  Ministro  de  Portugal,  em  Berne,  distincto 
sportman,  abastado  proprietário.  Pertence  á fa- 
milia  dos  antigos  capitalistas  e importantes 
negociantes  da  praça  commercial  de  Lisboa,  An- 
jos & C.*.  Foi  discipulo  do  fallecido  professor  de 
equitação  Antonio  de  Figueiredo.  Realisou  ha 

529 


ãtinos  uma  arrojada  empresa,  a viagem  em  mail- 
coach  de  Lisboa  a Paris,  fazendo  este  longo  tra- 
jccto  entre  as  duas  cidades  em  quatro  mezes, 
esta  viagem  foi  citada  em  todo  o mundo  elegan- 
te. Evidenciou-se  muito  em  touradas  de  amado- 
res, corridas  de  cavallos  e caçadas,  tendo  sem- 
pre 0 primeiro  logar.  Na  diplomacia  oceupou 
também  um  logar  distincto,  desempenhando  as 
funeções  de  ministro  de  Portugal  em  Berne,  car- 
go de  que  foi  exonerado  a seu  pedido,  passando 
íl  disponibilidade  em  4 de  dezembro  de  1890.  Foi- 
lhe  conferido  o titulo  de  conde  de  Fontalva  por 
carta  regia  de  janeiro  de  1890.  Como  proprietá- 
rio de  vastos  terrenos  em  Queluz,  annuiu  á divi- 
são da  propriedade  para  ditferentes  edificações, 
contribuindo  d’esta  forma  para  o embellezamen- 
to  e importância  d’aquella  povoaçào. 

Fontana.  A tamilia  d’este  appellido  parece 
proceder  de  Castella,  e tem  o seguinte  brazão 
d’armas  : em  c?mpo  verde  e florido  uma  fonte  de 
prata  redonda  com  duas  bicas  de  que  corre  agua, 
a fonte  levantada  e duas  aguias  bebendo  ao  cha- 
fariz da  mesma  fonte,  coroadas  ; a côr  do  alto  do 
escudo  é azul  celeste. 

Fontana  ( Caetano).  A’cerca  d’este  artista,  que 
pertenceu  á orchestra  do  theatro  de  S.  Carlos, 
transcrevemos  o seguinte  do  Dicetonario  hiogra- 
phico  dos  músicos  portugueses,  de  Ernesto  Vieira, 
vol.  1,  pag.  423  e 424:  «Emigrado  politico  ita- 
liano, natural  de  Milão,  que  veiu  para  Lisboa 
em  1835.  Como  tivesse  cultivado  a arte  musical 
e possuisse  para  ella  notável  vocação,  tocando 
bem  harpa,  piano  e instrumentos  de  arco,  dedi- 
cou-se aqui.  ao  exercicio  profissional  da  musica, 
contratando-se  para  harpista  da  orchestra  de  S. 
Carlos.  Aquella  orchestra  não  tinha  tido  até  en- 
tão harpista  eftectivo,  sendo  portanto  Caetano 
Fontana  o primeiro  que  desempenhou  esse  logar. 
Foi  o conde  do  Farrobo  quem  o protegeu  nos 
primeiros  tempos,  apresentando  o nas  suas  fes- 
tas das  Laranjeiras.  Em  18  de  abril  de  1836  pro- 
moveu Fontana  um  espectáculo  no  theatro  de  S. 
Carlos  em  seu  beneficio ; executou  com  a can- 
tora Luiza  Mathey,  que  era  também  pianista, 
um  duetto  de  piano  e harpa  composto  por  elle.  O 
irmão  da  cantora,  Carlos  Mathey,  recitou  uma 
ode  á memória  de  Bellini,  composição  também 
de  Caetano  Fontana,  dedicada  á filha  do  con- 
de do  Farrobo,  D.  Maria  Joaquina  Quintella 
ílm  21  de  outubro  fez  outro  beneficio  em  que 
também  tocou  a solo.  Repetidas  vezes  depois 
d’isso  se  tez  ouvir  n’aquelle  theatro,  sendo  sem- 
pre muito  applaudido  e merecendo  em  1837  um 
artigo  elogioso  no  Entre-acto,  o jornal  d’Almeida 
Garrett.  Em  julho  de  1844  apresentou-se  dando 
um  concerto  com  seus  tres  filhos,  o que  produziu 
enorme  sensação.  Achilles,  o mais  velho,  que 
apenas  contava  13  anuos  de  edade,  executou  no 
piano  umas  variações  de  Hertz  com  acompanha- 
mento de  orchestra  ; Galeazzo,  que  tinha  11  an- 
nos,  tocou  umas  variações  para  harpa  com  or- 
chestra, e com  0 pae  um  duetto  de  harpas  acom- 
panhado por  Achilles  ; Alfredo,  o mais  novo  e 
também  o de  mais  precoce  talento,  tocou  um  tre- 
cho no  violino.  Os  dois  irmãos  mais  velhos  can- 
taram, vestidos  a caracter,  o duetto  da  opera 
Chiara  di  Rosemberg.  A Revista  Universal  Lis- 
boneiise,  o importante  jornal  litterario  redigido 
por  Castilho,  dedicou  a esta  sensacional  apre- 
sentação da  familia  Fontaua,  um  extenso  artigo 
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cheio  de  enthusiasticos  louvores.  Estes  espeeta- 
culos  repetiram-se  mais  vezes,  porque  Caetano 
Fontana  fazia  todos  os  annos  um  beneficio  ; os 
filhos  mostravam  sempre  notáveis  progressos, 
animados  por  estas  apresentações;  Alfredo,  prin- 
cipalmente, revelava-se  um  verdadeiro  prodígio, 
tocando  violino,  piano  e harpa  com  egual  facili- 
dade. Era  n’esse  tempo  a harpa  um  instrumento 
muito  estimado  na  nossa  primeira  sociedade,  e 
Caetano  Fontana  tinha  numerosas  discípulas. 
N’um  concerto  realisado  na  Assembléa  Philar- 
monica,  a 17  de  novembro  de  1849,  tomaram 
parte  na  orchestra  nove  harpistas  ; quatro  se- 
nhoras : D.  Carolina  Smith  Rosier,  D.  Mathilde 
de  Futscher,  D.  Sophia  Cossoul  e D.  Theodo- 
linda  Veiga ; cinco  homens  : Caetano  Fontana  e 
seus  dois  filhos.  Guilherme  Cossoul  e Antonio 
Serzedello  Junior.  Todavia,  apezar  da  sua  grande 
vocação  musical,  Alfredo  Foutana  seguiu  a car- 
reira das  armas,  alistando-se  no  exercito  italiano 
onde  chegou  a um  posto  superior.  O sr.  Achilles 
Fontana  dedicou-se  pela  sua  parte  ao  commer- 
cio,  e dos  seus  antigos  estudos  musicaes  conser- 
vou sómente  o gosto  pela  arte,  que  tem  satis- 
feito sendo  um  dos  mais  activos  membros  funda- 
dores da  orchestra  da  Real  Academia  de  Ama- 
dores, como  excellentc  contrabaixo.  Só  Galeazzo 
é que  seguiu  a carreira  artistitica,  com  grande 
brilho  mas  pouca  fortuna,  porque  infelizmente 
teve  prematuro  fim  » Caetano  Fontana  era  for- 
mado em  Direito,  nasceu  em  Milão  a 11  de  abril 
de  1800,  e fal.  em  Lisboa  em  1884.  Casou  com 
D.  Maria  Cots.  Galeazzo  nasceu  em  Milão  a 23 
de  julho  de  183.3,  e fal.  em  Lisboa  victima  da  tí- 
sica, a 15  de  julho  de  1875.  Tomou  parte  em  mui- 
tos concertos,  tocando  a solo,  tanto  no  theatro  de 
S.  Carlos  como  nos  saraus  das  Laranjeiras  e con- 
certos das  academias.  Em  1847,  aos  14  annos,  já 
substituía  0 pae  na  orchestra,  e desde  então  oc- 
eupou esse  logar,  até  que  a doença  o prostrou. 
Ainda  muito  creança  foi  escripturado  para  o thea- 
tro da  Cruz  em  Madrid.  Quando  se  soube  da  sua 
escriptura,  os  professores  da  orchestra  quizeraro 
vêl-o,  e ficaram  indignados  de  que  alguém  os 
obrigasse  a admittir  no  seu  grêmio  uma  creança. 
Fontana,  estranhando  as  repugnâncias  dos  mes- 
tres, pediu  que  o deixassem  dar  um  concerto, 
em  que  lograsse  manifestar  o seu  valor  aos  mes- 
tres. Propoz-se  isto  á empresa;  sem  contrato 
prévio  eífeituou-se  o concerto,  e a creança  foi  to- 
car de  graça.  Produziu  tão  extraordinário  etfeito, 
que  os  velhos  piofcssores  vieram  anciosos  de 
commoção  abraçar  o joven  artista.  Assim  foi  a 
estreia,  o prefacio  da  brilhante  carreira  artística 
de  Fontana,  que  iufelizmente  teve  tão  curta  du- 
ração. 

Fontanellas.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptis- 
ta,  de  S João  das  Lampas,  conc.  de  Cintra,  distr. 
de  Lisboa. 

Fontanheiras.  Pov.  na  freg  de  S.  Pedro,  de 
Santar,  conc.  de  Nellas,  distr.  de  Vizeu.  ||  Quin- 
ta na  freg.  de  S.  Miguel  e conc.  de  Fornos  de 
Algodres,  distr.  da  Guarda. 

Fontão.  Pov.  e freg.  de  S.  Thiago,  da  prov.  do 
Minho,  conc.  e com.  de  Ponte  do  Ijima,  distr.  de 
I Viauna  do  Castello,  arceb.  de  Braga;  665  hab.  e 
i 164  fog.  tem  est.  post.  A pov.  dista  7 k.  da  séde 
^ do  conc.  e está  situada  junto  da  margem  direita 
do  rio  Lima.  As  freiras  benedictinas  do  conven- 
to do  Salvador,  de  Braga,  apresentavam  o viga- 
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rio,  que  tinha  80^000  réis  aunuacs.  A pov.  é fer-  , 
til.  e pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut.  e,res.  n.“  3,  com  a séde  cm  Viamia  do  Cas-  [ 
tello.  II  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  das  Ne- 
ves, de  Angeja,  concelho  de  Albergaria-a  Velha,  : 
distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Thiago,  de  Carvalhosa, 
conc.  de  Paços  de  Ferreira,  distr.  do  Porto.  ||  S.  j 
Domingos,  de  Castauheira,  conc.  de  Pedrogão 
Grande,  distr.  de  Leiria.  j|  S.  Mamede,  de  Casta- 
nheira  do  Vouga,  conc.  de  Agueda,  distr.  de  Avei- 
ro. II  S.  Salvador,  de  Dornellas,  conc.  de  Amares, 
distr.  de  Braga.  ||  O Salvador,  de  Fervença,  conc. 
de  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Tho- 
mé,  de  Friande,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Miguel,  de  Gemeos,  conc.  de  Celorico 
de  Basto,  distr.  de  Braga.  [|  S.  João  Baptista,  de 
Lobrigos,  conc.  de  Santa  Martha  de  Penaguiào,  | 
distr.  de  Villa  Real.  ||  Santa  Maria  Maior,  de  Lo-  i 
riga,  conc.  de  Ceia,  distr.  da  Guarda  ||  O Salva-  I 
dor  de  Lufrei,  conc.  de  Amarr.ute,  distr.  do  Por-  I 
to.  II  S.  Jnliào,  de  Mouranho,  conc.  de  Taboa, 
distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Thiago,  de  Pias,  conc.  de 
Monsão,  distr.  de  Viauna  do  Castello.  ||  S.  Mi-  ' 
guel,  de  Refojos  de  Basto,  conc.  de  Cabeceiras 
de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Roris, 
conc.  de  S.  Thirso,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Martinho,  i 
de  Sardouva.  conc.  de  Castello  de  Paiva,  distr.  j 
de  Aveiro.  ||  S.  Miguel,  de  Sôza,  conc.  de  Vagos, 
distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  Marinha,  de  Tropeço,  | 
conc.  de  Arouca,  do  mesmo  distr.  ||  Quintas  na  | 
freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  de  Vella,  conc.  e distr.  j 
da  Guarda.  I 

Fontão  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa-  j 
ções  na  freg.  do  Salvador,  de  Cabeça  Santa, 
conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Fontão  Bom.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho, 
de  Varzea  do  Douro,  conc.  de  Marco  de  Cana- 
vezes,  distr.  do  Porto. 

Fontão  Cimeiro  e Fontão  Fundeiro.  Duas  j 
povoações  na  freg.  de  N.  S.*  da  Giaça,  de  Cam-  i 
pello,  conc.  de  Figueiró  dos  Vinhos,  distr.  de 
Leiria. 

Fontão  Covo.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André, 
de  Guilhadezes,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  I 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  j 

Fontão  Longo.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Mari- 
nha, de  Tropeço,  conc.  de  Arouca,  distr.  de 
Aveiro. 

Fontareira.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha, 
de  Palmaz,  conc.  de  Oliveira  dc  Azemeis,  distr. 
de  Aveiro. 

Fontaura  fM.  Qiieiroga  Carneiro).  Escreveu: 
Instrucçues  de  numismática  para  uso  da  mocida- 
de estudiosa  e dos  curiosos  em  gabinetes  de  meda- 
lhas antigas.  Porto,  1844. 

Fonte  (Quinta  da).  Em  Albarraque,  freg.  de  j 
N^S.*  de  Belem,  de  Rio  de  Moiro,  d’onde  dista  1 
1,5  k.  Pertence  actualmeute  ao  sr.  Luiz  Ferreira 
Lima.  II  Quinta  em  Calhariz  de  Bemfica,  na  freg. 
de  N.  Senhora  do  Amparo.  V.  Bemfica. 

Fonte.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  d’As- 
sumpção,  de  Amorim  da  Nobrega,  conc.  de  Villa 
Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Martinho,  de  Aborim,  j 
conc.  de  Barcellos,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Ma-  ■ 
rinha,  de  Alheira,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  San  i 
ta  Marinha,  d’Alquerubim,  conc.  de  Albergaria-  i 
a- Velha,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Martinho,  de  Al-  i 
varedo,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Viauna  do 
do  Castello.  II  Santa  Maria,  de  Alvora,  conc.  de  j 
Arcos  de  Valle-de-Vez,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  [ 


Marinha,  de  Annaes.  conc.  de  Ponte  do  Lima,  do 
mesmo  distr..  ||  S.  Miguel,  de  Arcozello,  conc.  dc 
V.  \.  de  Gaia,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Estevão,  de 
Bastruço,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  || 
N.  S.*  das  Neves,  de  Bella,  conc.  de  Monsão, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Cosme,  de  Bes- 
teiros, conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  Santa 
Martha,  de  Bouro,  conc.  de  Amares,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Braga,  Maximiuos,  conc.  e 
distr.  de  Braga.  ||  Santa  Eulalia,  de  Cabauellas, 
conc.  de  Vila  V’erde,  do  mesmo  distr.  ||  N S.*  da 
Purificação,  de  Cachoeiras,  conc.  de  Villa  Franca 
de  Xira,  distr.  de  Lisboa.  ||  S.  João  Baptis- 
ta, de  Campos,  conc  de  V.  N.  da  Cerveira,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  |1  S.  Pedro,  de  Caparei- 
ros,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S. 
Thiago  de  Carreira,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr. 
do  Porto.  II  N.  S.“  da  Consolação,  de  Chão  de 
Couce,  conc.  de  Ancião,  distr.  de  Leiria.  ||  Santa 
Maria,  de  Christello  Covo,  conc.  de  Valença, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Thiago,  de  Cus- 
teias, conc.  de  Bouças,  distr.  do  Porto.  ||  Santo 
André,  de  Fermentellos,  conc.  dc  Agueda,  distr. 
de  Aveiro.  ||  Santa  Leocadia,  de  Fradellos,  conc. 
de  V.  N.  de  Famalicão,  dist  de  Braga.  ||  0 Sal- 
vador, de  Gallegos,  conc.  de  Penafiel,  distr  do 
Porto.  II  Ilha  da  Madeira;  N.  S * da  Luz,  de  Gan- 
ia, conc.  de  Santa  Cruz;  S.  Gonçalo,  couc.  do 
Funchal,  ambas  do  distr.  do  Funchal.  ||  N.  S.*  da 
Visitação,  de  Guia,  conc.  de  Albufeira,  distr.  de 
Faro.  ||  S.  Julião,  de  Lage,  conc.  de  Villa  Verde, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Martinho,  de  Lanhellas,  conc. 
de  Caminha,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  jj  S. 
Lourenço,  de  Lapella,  conc.  de  Monsão,  do  mes- 
mo distr.  II  Santa  Eulalia,  de  Lara,  do  mesmo 
conc.  e distr.  ||  15.  André,  de  Lever,  conc.  da  Feira 
distr.  de  Aveiro.  ||  8anta  Maria,  de  LaveUie,  conc. 
de  V.  N.  da  Cerveira,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. ||  S.  João  Baptista,  de  Louredo,  conc.  de 
Amarante,  distr.  do  Porto.  |1  S.  Paio,  de  Merelim, 
conc.  e distr.  de  Braga.  ||  Ilha  da  Madeira;  N.  S. 
do  Monte,  conc.  e distr.  do  Funchal.  ||  S.  Crhisto- 
vão,  dc  Nogueira  do  Cravo,  cone.  de  Oliveira  de 
Azemeis,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  Christina,  de 
Padreiro,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Maria,  de  Pal- 
meira, conc,  e distr.  de  Braga.  ||  O Salvador,  de 
Pedragaes,  conc.  de  Villa  Verde,  do  mesmo  distr. 

II  S.  Pedro,  de  Pedroso,  conc.  do  V.  N.  de  Gaia. 
distr.  do  Porto.  ||  O Salvador,  de  Penajoia,  conc. 
de  Lamego,  distr.  de  Vizeu.  j|  S.  Thomé,  de  Pro- 
sello,  conc.  de  Amares,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Thia- 
go, de  Rebordões  conc.  de  Santo  Thirso,  distr. 
do  Porto.  I!  S.  João  Baptista,  de  Ribeira,  conc. 
de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

II  Santa  Eulalia,  de  Rio  de  Moinhos,  conc.  de 
Arcos  de  Valle-de-Vez,  do  mesmo  distr.  ||  O Sal- 
vador, de  Rossas,  conc.  de  Vieira,' distr.  de  Bra- 
ga. II  O Salvador,  de  Ruivães,  conc.  de  V.  N.  de 
Famalicão,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Pedro,  de  Samo- 
dães,  conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu.  l|  Santa 
Eulalia,  de  Sanguedo,  conc.  da  Feira,  distr.  de 
Aveiro.  ||  S.  Adrião,  de  Santão,  conc.  de  Felguei- 
ras, districto  do  Porto.  |j  S.  Mamede,  de  Serzedo, 
conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Pe- 
dro Fins,  de  Tamel,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga.  Santa  Maria,  de  'I  avora,  concelho  de  Ar- 
cos de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castel- 
lo. II  S.  André,  de  Telloes,  concelho  de  Amaran- 
te, distr.  do  Porto.  j|  S.  Miguel,  deTrezouras  conc. 
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de  Baião,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Maria,  de  Ul, 
concelho  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de  Avei- 
ro. j|  Santa  Comba,  dc  Villa  Fonche,  cone.  de  Ar- 
cos de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna  doCastel- 
lo.  II  S.  Mamede,  de  Villa  Marim,  conc.  do  Mesão 
Frio,  distr.  de  Villa  Real,  ||  S.  Estevão,  de  Villar 
das  Almas,  cone.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vian- 
na do  Castello.  ||  Casaes  na  freg.  de  N.  S.*  d’Aju- 
da,  de  Vestiaria,  conc.  de  Alcobaça,  distr.  de 
Leiria.  ||  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purificação, 
de  Assentiz,  conc.  de  Torres  Novas,  distr.  de 
Santarém.  I|  Ca.sal  na  freg.  de  S.  Romão,  de  Ca- 
beça, conc.  de  Ceia,  distr.  da  Guarda.  H Casal  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  de  Ega,  conc.  de  Con- 
deixa-a-Nova,  distr.  de  Coimbra.  ||  Casal  na  freg. 
de  S.  João  Baptista  e conc.  de  Figueiró  dos  Vi- 
nhos, distr.  de  Leiria.  ||  Casal  na  freg.  de  S Vi- 
cente, de  Formigaes,  conc.  de  V.  N de  Ourem, 
distr.  de  Santarém.  j|  Casal  na  freg.  de  S.  Miguel, 
de  Juncai,  conc.  de  Porto  de  Moz,  distr.  de  Lei- 
ria. II  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de 
Lavos,  conc.  da  Figueira  da  Foz,  distr.  de  Coim- 
bra. II  Casal  na  freg.  de  S.  Pedro  e conc.  de  Por- 
to de  Moz,  distr.  de  Leiria.  ||  Casai  na  freg.  de 
S.  Estevão,  de  Pussos,  conc.  de  Alvaiazere,  distr. 
de  Leiria.  |j  Rochedo  de  forma  cónica,  fronteiro  á 
ponta  da  Raia,  na  costa  ONO  da  ilha  do  Porto 
Santo,  archipelago  da  Madeira. 

Fonte  de  Alcaide.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
d’ Assumpção,  de  Senhorim,  conc.  de  Nellas,  distr. 
de  Vizeu. 

Fonte  da  Aldeia.  Pov.  na  freg.  de  S.  Chris- 
tovão,  de  Villa  Chã  de  Braciosa,  conc.  de  Miran- 
da do  Douro,  distr.  de  Bragança. 

Fonte  d'Além.  Pov.  na  treg.  de  S.  Miguel,  de 
Christello,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Casal  na  treg.  de  N.  S.* 
d’Assumpção,  de  Euxara  do  Bispo,  conc.  de  Ma- 
fra,  distr.  de  Lisboa. 

Fonte  de  Alguelra  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Eulalia,de  Villa  de  Puuhe,  conc.  e distr.  de  Vian- 
na do  Castello. 

Fonte  das  Almas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel, 
de  Villa  Pouca  da  Beira,  conc.  de  Oliveira  do 
Hospital,  distr.  de  Coimbra. 

Fonte  dos  Almocreves  Ilha  da  Madeira;  pov. 
na  freg.  de  S.  Salvador  e conc.  de  Santa  Cruz, 
distr.  do  Funchal. 

Fonte  do  Alqueire.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria  e conc.  de  Extremoz,  distr.  de  Evora. 

Fonte  da  Amêndoa.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Conceição,  de  Amêndoa,  conc.  Mação,  distr. 
de  Santarém. 

Fonte  Andrade.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria da  Deveza  e conc.  de  Castello  de  Vide,  distr. 
de  Portalegre. 

Fonte  de  Angião.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salva- 
dor, de  Covão  do  Lobo,  conc.  de  Vagos,  distr.  de 
Aveiro.  Tem  caixa  postal. 

Fonte  Anna.  Varzea  paludosa  nas  terras  adja- 
centes á cidade  da  Praia,  da  ilha  de  S.  Thiago, 
do  archipelago  de  Cabo  Verde,  África  Occiden- 
tal, de  cujas  aguas  salobras  se  servia  a popula- 
ção pobre,  e ainda  hoje  se  serve,  quando  a cana- 
lisação  que  conduz  as  de  Montc’agario  está  in- 
terrompida. Esta  agua  tem  um  cheiro  sulfureo 
pronunciado  c sabor  repugnante.  ||  Pov.  na  freg. 
de  Santa  Eulalia,  de  Lamellas,  conc.  de  Santo 
Thirso,  distr.  do  Porto. 

Fonte  Antiga.  Pov.  na  freg.  do  S.  Thiago,  de 
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Poiares,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vian- 
na do  Castello. 

Fonte  de  Apra.  Pov.  na  freg.  de  S.  Clemen- 
te e conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Fonte  da  Aranha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Almargem  do  Bispo,  conc.  de  (.Jntra,  distr.  dc 
Lisboa. 

Fonte- Arcada  (Antonio  Francisco  Jaeques  de 
Magalhães,  visconde  de) . Moço  fidalgo  com  exer- 
cido na  Casa  Real,  por  successão  a seus  maio- 
res, alvará  de  11  de  outubro  de  1802;  par  do  reino, 
G.”  alcaide-mórde  Castello  Rodrig.i,  10.®  senhor  de 
juro  e herdade  dos  Paúes  da  Bordeira  e Borda- 
lêtc,  e Casal  das  Areias  em  Lagos,  instituido  em 
1516  por  doação  regia;  administrador  dos  vincu- 
los  de  Chellas  e Quinta  do  Cuteiro,  no  Tojal;  da 
Quinta  da  Bichinha,  em  Alemquer;  c do  vinculo 
d’Andrades  na  ilha  da  Madeira;  cavalieiro  da' an- 
tiga e muito  nobre  ordem  da  Torre  e Espada; 
deputado,  administrador  geral  do  districto  admi- 
nistrativo de  Leiria,  coronel  aggregado  ao  ex- 
tincto  regimento  de  milicias  de  Torres  Vedras,  e 
depois  coronel  commandante  dos  extinctos  regi- 
mentos de  milicias  de  Lisboa  Occidental;  do  6.® 
batalhão  nacional  fixo  de  Lisboa,  etc.  N.  no  Cam- 
po Grande  a 25  de  maio  de  1798,  fal.  em  Lisboa 
a 19  de  agosto  de  1880.  Era  filho  do  .3.®  viscon- 
de de  Fonte-Arcada,  João  Antonio  Jaeques  de 
Magalhães,  e de  sua  mulher,  D.  Maria  Barbara 
da  Camara  Figueiredo  Cabral.  Succedeu  na  casa 
do  seu  pae  em  1822.  Mostrando  capacidade  poli- 
tica  e grande  enthusiasmo  pelas  idéas  liberaes, 
foi  eleito  deputado  para  a primeira  legislatura 
ordinaria,  que  se  seguiu  á revolução  de  1820,  is- 
to 6,  foi  deputado  em  1822,  contaudo  apenas  29 
auuos  de  edade.  Sendo  um  dos  membros  mais  no- 
vos da  camara,  foi  um  dos  seus  secretários.  Suc- 
cedendo  a revolta  da  Villafrancada  dcsappareceu 
da  politica,  e só  se  tornou  a falar  d'elle  em  1825, 
em  que  entrou  no  serviço  militar  como  capitão  ag- 
gado  ao  regimento  de  milicias  de  Torres  Vedras 
em  14  de  novembro,  sendo  logo  em  13  de  dezem- 
bro seguinte  promovido  ao  posto  de  coronel  ag- 
gregado ao  mesmo  regimento.  Proclamando-se  em 
1826  a Carta  Constitucional  outhorgada  por  D. 
Pedro  IV,  0 visconde  de  Fonte-Arcada  foi  no- 
meado, por  decreto  de  29  de  agosto,  coronel  com- 
mandante do  regimento  de  milicias  de  Lisboa 
Occidental,  posto  em  que  se  conservou  até  ao 
golpe  de  Estado  do  infante  D.  Miguel,  requeren- 
ao  então  a sua  demissão,  que  lhe  foi  concedida 
por  decreto  de  22  de  fevereiro  de  1828.  Encon- 
tra-se de  novo  em  1833,  adherindo  com  enthu- 
siasmo á restauração  da  Carta  Constitucional. 
Sendo  organisados  os  batalhões  nacionaes,  foi 
nomeado  coronel  commandante  do  6.®  batalhão 
fixo,  por  decreto  assignado  com  a data  de  14  de 
setembro  de  1833.  Foi  o visconde  de  Fonte-Arca- 
da urn  dos  bravos  militares  que  mais  contribui- 
ram para  a defeza  das  linhas  de  Lisboa  contra 
AS  tropas  migufelistas  que  cercavam  a capital.  A’ 
frente  do  seu  batalhão,  sustentou  valentementc 
no  referido  dia  14  de  setembro  um  combate  con- 
tra as  tropas  inimigas  que  o atacavam  á baione- 
ta, defendendo  o forte  do  Alto  de  b.  João,  rece- 
bendo pela  bravura  com  que  se  portou,  a com- 
menda  da  ordem  da  Torre  e Espada.  Nas  primei- 
ras eleições  a que  se  procedeu,  depois  de  conclui- 
das  as  luetas  politieas,  para  a nova  constituição 
1 da  camara  dos  deputados,  o visconde  da  Fonte- 
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Arcada  foi  eleitor  de  provincia  pelo  circulo  de 
Aldeia  Gallega  da  Merecana,  e eleito  deputado 
pela  provincia  da  Estremadura  em  3 de  agosto  de 
1814.  Por  carta  regia  de  1 de  outubro  de  1835 
foi  eleito  par  do  reino,  de  que  prestou  juramen- 
to e tomou  posse  na  respectiva  camara,  na  ses- 
são de  3 de  janeiro  de  1836.  N’este  anno  reben- 
tou a revolução  de  setembro,  que  poz  em  vigor 
a Constituição  de  1822,  acabando  por  conseguin- 
te com  a segunda  camara,  e o visconde  de  Fonte 
Arcada  foi  nomeado  coronel  commandante  do  ii." 
batalbâo  provisorio  de  Lisboa,  por  decreto  de  1 
de  dezembro.  Sas  Cortes  Constituintes  de  18'l7 
tornou  a ser  deputado,  eleito  pelo  circulo  de 
Alemquer.  O decreto  de  10  de  abril  de  1838  o 
nomeou  administrador  geral  do-distrieto  de  Lei- 
ria Ein  1840  foi  eleito  vereador  e presidente  da 
camara  municipal  de  Aldeia  Gallega  da  Mercea- 
na,  «argos  que  por  virtude  de  reeleição  succes- 
siva  exerceu  ate  1813.  Depois  da  nova  restaura- 
ção da  Carta  Constitucional  em  1’‘42  voltou  a 
oceupar  a sua  cadeira  na  camara  dos  pares,  e 
em  1851  foi  nomeado  vereador  da  camara  muni- 
cipal de  Lisboa.  (J  visconde  de  Fonte  Arcada  foi 
por  vezes  collaborador  de  varias  folhas  politicas, 
redigidas  segundo  o principio  da  ordem,  modera- 
ção e liberdade  regrada  que  inalteravelmente 
professou,  e que  serviram  de  norma  ao  seu  pro- 
cedimento em  todos  os  tempos.  Em  1838  e 1839 
teve  parte  na  redacção  do  Constitucional,  juncta- 
mente  com  José  Baptista  Gastão,  Cláudio  La- 
grange,  e outros;  em  1840  collaborou  no  Portu- 
guez,  de  que  era  redactor  principal  José  Maria 
Eugenio  d’Almeida;  em  1865,  para  se  tratar  de 
uma  grave  enfermidade,  foi  d ilha  da  Madeira, 
saindo  de  Lisboa  em  15  de  setembro,  e demoran- 
do-se no  Funchal  até  meado  do  inez  de  maio  de 
1866, collaborou  na  Flôr  do  Oceano,  semanario  po- 
lítico, litterario  e religioso.  Collaborou  também 
na  Revista  Universal.  O titulo  de  visconde  com 
grandeza  foi  em  verificação  de  vida  concedida  no 
mesmo  titulo  de  seu  pae,  e verificado  por  carta  de 
11  de  abril  de  1823.  O visconde  de  Fonte-Arcada 
casou  em  7 de  fevereiro  de  1853  com  D.  Maria  Iza- 
bel  liaposo  de  Sousa  d’Alte  Espargosa,  filha  de 
José  Maria  Uaposo  de  Andrade  Sousa  d’Altc  Es- 
pargosa, fidalgo  cavalloiro  da  Casa  Real,  por 
successão  a seus  maiores,  tenente  da  Guarda 
Real  dos  Archeiros,  cominendador  de  S.  Fedro 
de  Serracinos  na  ordem  de  Christo,  bispado  de 
Bragança,  da  ordem  de  N.  S.*  da  Conceição,  ca- 
valleiro  da  Torre  e Espada,  casado  com  D.  Ma- 
ria Carlota  de  Vadre  Almeida  Castello  Branco. 

O seu  brazão  d’armas  é o dos  Magalhães;  ein 
campo  de  prata,  tres  faxas  xadrezadas  de  ver- 
melho c prata;  timbre,  um  abutre  de  prata  ar- 
mado de  ouro.  O visconde  de  Fonte-Arcada  es- 
creveu: Relatorio  apresentado  á Junta  Geral  do 
districto  de  Leiria,  como  administrador  geral  do 
mesmo  districto,  em  15  de  julho  de  1838;  saiu  no 
Constitucional,  de  17  de  agosto  do  mesmo  anno; 
Relatórios  apresentados  á camara  municipal  de 
Lisboa,  Lisboa  1852.  Para  desenfado  dos  seus 
ocios  politicos  escreveu  muitas  poesias  lyricas 
originaes,  e traducçòes  de  outras  de  Silvio  Pelli-  ^ 
co,  de  Gray  e Campbell,  que  ficaram  inéditas.  i 
Fonte-Arcada  (Antonio  Jaeques  de  Magalhães,  ! 
2.°  visconde  de).  Moço  fidalgo  com  exercicio  na  [ 
Casa  Real,  por  alvaní  de  11  de  abril  de  1775  ; j 
4.®  alcaide-mór  de  Castello  Rodrigo  ; 8."  senhor  de  1 
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j juro  e herdade  do  vinculo  dos  Paúes  da  Bor- 
deira  eBordaléte,  e Casal  das  Areias  em  Lagos  ; 
administrador  de  outros  vínculos  ; tenente-coro- 
nel do  regimento  de  infantaria  de  Cascaes,  que 
I depois  teve  o n.®  19,  o qual  prestou  muitos  ser- 
viços militares  na  praça  de  Mazagão  e no  reino 
de  Angola ; familiar  de  Santo  Oflicio,  por  carta 
de  15  de  outubro  de  1754.  N.  em  novembro  de 
1716,  fal.  a 16  de  abril  de  1776.  Era  filho  de  João 
Jaeques  de  Magalhães,  do  conselho  de  el-rei  1). 
.loão  V ; fidalgo  de  geração,  familiar  do  Santo 
OíKcio  ; alcaide-mór  de  Castello  Rodrigo,  senhor 
dos  vincul  )S  já  mencionados,  e do  vinculo  dos 
Andrades  na  ilha  da  Madeira  ; coronel  de  infan- 
taria da  praça  d’Almeida,  que  teve  depois  o n.® 
23  ; governador  c capitão  da  praça  de  Mazagão, 
cm  África,  onde  mereceu  o cognome  de  Refor- 
mador d’aquella  praça,  pelo  muito  zelo  da  Fa- 
zenda Real  e disciplina  militar  ; governador  e 
capitão  general  do  reino  de  Angola,  em  1737  ; 
casado  com  1).  .Marianna  Ignacia  de  Menezes.  O 
2.®  visconde  de  Fonte-Arcada  era  2."  neto  do  1.® 
visconde  do  mesmo  titulo,  Pedro  Jaeques  de  Ma- 
galhães. Casou  com  1).  Antonia  Marianna  de  No- 
ronha, filha  de  D .losé  de  Noronha  e de  sua  mu- 
lher, 1).  Marianna  Izabel  das  Montanhas  Ribeiro 
Soares.  O titulo  foi  concedido  em  duas  vidas. 

Fonte  Arcada  (João  Antonio  Jaeques  Maga- 
lhães, 3.°  visconde  de).  Moço  fidalgo  com  exerci- 
cio na  Casa  Real,  por  alvará  de  14  de  abril  de 
1771  ; 5.®  alcaide-mór  de  Castello  Rodrigo  ; com- 
mendador  de  S.  Thiago  de  Alfaiates  na  ordem 
de  Christo  ; 9 ® senhor  de  juro  e herdade  do  vin- 
culo dos  Paúes  da  Bordeira  c Bordalête,  e Casal 
das  Areias,  em  Lagos,  por  doação  regia  feita  por 
el-rei  D.  ^lanucl  em  1516  a Pedro  Jaeques,  com 
0 privilegio  de  fidalgo  ; administrador  dos  víncu- 
los já  mencionados  ; tenente-coronel  de  infanta- 
ria, sem  accesso  na  L*  Plana  da  Còrte,  e antes 
major  de  infantaria  do  regimento  de  Freire  de 
Andrade,  que  teve  depois  o n.®  4 ; coronel  das 
ordenanças  da  corte.  N.  a 5 de  novembro  de 
1765,  e fal.  a 2 de  novembro  de  1822.  Era  filho 
do  2.®  visconde  da  Fonte-Arcada,  Antonio  ,1a- 
eques  de  Magalhães,  e de  sua  mulher,  1).  Anto- 
nia Marianna  de  Noronha.  Succedeu  na  casa  de 
seu  pae  a 16  de  abril  de  1776,  e casou  a 15  de 
agosto  de  1792  com  D.  Maria  Barbara  da  Ca- 
mara Figueiredo  Cabral,  3.*  filha  de  D.  Pedro 
da  Camara  Figueiredo  Cabral,  veador  da  rainha 
D.  Maria  I ; gentil  homem  da  camara  do  prín- 
cipe D.  João,  depois  D.  João  VI  ; 15.®  senhor  do 
morgado  de  Belmonte,  e 3.®  dos  Maninhos  da  Co- 
vilhã, casado  com  D.  Marianna  de  -Menezes  e 
Tavora.  O titulo  foi  renovado  por  carta  de  6 de 
dezembro  de  1777. 

Fonte-Arcada  (Pedro  Jaeques  de  Magalhães. 
í.°  visconde  de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  por  suece- 
ssão  a seus  maiores;  do  conselho  de  1).  Pedro  II; 
conselheiro  de  guerra,  1."  alcaide  de  Castello  Ro- 
drigo, seuhor  do  l^aúl  e Quinta  de  Bordalête  em 
Lagos  ; illustre  general  do  tempo  da  guerra  da 
Restauração  de  1640,  etc.  N.  no  Sobral,  termo  da 
villa  de  Alverca,  e fal.  a 8 de  dezembro  de  1688. 
Era  filho  de  Henrique  Jaeques  e de  I).  Violante 
de  Vilhena.  Entrando  na  carreira  militar  na 
guerra  da  America,  deu  ali  manifestas  provas  de 
bravura  e de  intrepidez,  e passando  depois  a 
Carthagena,  achava  se  n’esta  cidade  quando  se 
deu  a revolução  de  1640.  Como  é sabido,  um  dos 
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primeiros  cuidados  do  novo  soberano  foi  chamar  [ 
ií  patria  os  fidalgos  portuguezes  que  estavam  | 
longe,  e para  isso  mandou  a Carthagena  um  | 
emissário  com  documentos  precisos  para  facilitar  , 
0 regresso  do  conde  de  Castello  Melhor  e dos  ou- 
tros nobres  que  a sorte  havia  levado  a tào  re- 
motas paragens.  Apezar  de  ser  descoberto  pelas 
autoridades  hespanholas  o intento  do  enviado  de 
I).  Joào  IV,  o conde  de  Castello  Melhor  nào  de- 
sanimou, e pensando  no  arrojado  projecto  de  se 
apoderar  dos  galeões  surtos  no  porto,  ganhar  os 
navios  carregados  de  prata  que  deviam  recolher  i 
a Hespanha,  e entrar  em  Lisboa  com  essa  rica  i 
presa,  buscou  au.viliares,  encarregando  Pedro  Ja-  | 
eques  de  Magalhães  de  ganhar  os  ânimos  de  tres 
capitães  que  podiam  concorrer  efficazmentc  para  | 
0 resultado  da  empresa.  Magalhães  falou  a um  i 
dos  ofticiaes,  que  rm  vez  de  prestar  o auxilio  de-  I 
sejado,  foi  avisar  o governador  do  que  se  tra-  ' 
tava,  resultando  a prisão  de  todos  quantos  as 
autoridades  julgaram  ter  conhecimento  d’esse  1 
projecto.  Pedro  Jaeques  de  Magalhães  foi  levado  ! 
á presença  dos  juizes,  e negou  tudo  abertamente,  1 
d apezar  de  ser  sujeito  a tratos,  conservou  sem- 
pre inalterável  resolução  e constância,  o que  de  | 
nada  lhe  valeu,  pois  foi  condemnado  a dez  annos  j 
de  degredo  para  fora  de  Carthagena  e seu  dis- 
tricto.  Assim  que  se  lhe  oftercceu  ensejo  passou  a 
Cadiz,  d’onde  veiu  a Portugal.  Tendo  exercido  o 
cargo  de  governador  de  Olivença,  assistiu  como  I 
voluntário  ao  ataque  de  Valença  em  1616,  em  j 
que  ficou  ferido.  Km  outubro  de  1653  saiu  de  i 
l.isboa  com  o pôsto  de  general  da  armada  que  se  ) 
dirigiu  a Pernambuco,  e ahi  prestou  valioso  au-  i 
xilio  a Francisco  Parreto  Menezes  que  gover-  j 
nava  o exercito  d’aquella  capitania,  soccorren-  \ 
do-o  por  mar  com  os  navios  de  guerra,  e artilha- 
ria e gente  que  lançou  em  terra,  concorreu  po- 
derosamente para  a derrota  dos  hollandezes  que 
oceupavam  as  foítalezas  do  Recife  em  26  de  ja- 
neiro de  1654.  V^oltando  ao  reino,  foi  nomeado 
em  1658  general  de  artilharia  do  exercito  do  Alem- 
tejoque  estava  no  sitio  de  Hadajoz,  assistiu  á.  ba- 
talha sobre  o forte  de  S.  Miguel  a 22  de  julho. 
Esteve  também  na  batalha  das  linhas  d’Elvas 
a 14  de  janeiro  de  1659,  cuidando  de  tudo  o que 
tocava  á administração  de  artilharia,  recebendo 
por  este  serviço  a mercê  em  duas  vidas,  do  Paul 
da  Hordeira,  junto  á cidade  de  Lagos.  Em  1663 
foi  nomeado  mestre  de  campo  general  da  pro- 
vinda da  Beira,  e pôz  a praça  mais  importante 
em  estado  de  defeza,  e reunindo  alguns  soceor- 
ros  marchou  para  o Alemtejo,  onde  tomou  parte 
distinctamente  na  recuperação  da  cidade  de 
Evora,  em  4 de  junho  de  1663,  em  que  fieou  fe- 
rido n’uma  das  mãos  ; assistiu  ao  choque  de  De- 
gebe  e á batalha  do  Ameixial,  em  8 de  junho  do 
mesmo  anno,  e voltando  depois  á Beira  encarre- 
gado do  governo  do  partido  de  Almeida,  ainda 
n’esse  anno  de  1663  tomou  e saqueou  algumas 
villas  hespanholas  próximas  da  fronteira.  Em  24 
de  junho  de  1664,  na  jornada  e conquista  de  Al- 
cantara,  foi  ferido  n’uma  perna,  de  que  lhe  resul- 
tou ficar  aleijado.  Vindo  o duque  de  Ossuna, 
commandante  das  tropas  castelhanas,  sitiar  Cas- 
tello Rodrigo,  sustentou  e defendeu  a posição  das 
armas  portuguezas,  ganhando  a batalha  de  7 de 
julho  de  1661  (V.  Castello  Ilndrigo,  combate 
de).  Assistiu  egiialmentc  á rendição  do  forte  da 
Guarda,  e á batalha  de  Montes  Claros,  sob  o 
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commando  do  general  marquez  de  Marialva,  em 
17  de  julho  de  1665.  Foi  ainda  á provincia  de 
Entre  Douro  e Minho  em  soccorro  do  conde  do 
Prado,  e voltando  a Almeida,  ainda  no  anno  se- 
guinte, obteve  sobre  os  hespanhoes  algumas  van- 
tagens, derrotando-os  em  pequenos  combates  que 
se  deram  ainda  na  fronteira.  Pedro  Jaeques  de 
Magalhães  tomou  assento  nas  cortes  dos  Tres 
Estados  convocadas  em  1 de  janeiro  de  1668,  em 
que  D.  Affonso  VI  foi  deposto  do  throno,  e o in- 
fante D.  Pedro  jurado  principe  herdeiro,  sendo 
depois  reconhecido  como  rei  I).  Pedro  II.  Por 
carta  de  6 de  fevereiro  de  1671  foi  agraciado 
com  o titulo  de  visconde  de  Fonte-Arcada  ; a .5 
de  novembro  de  1675  teve  também  a nomeação 
de  familiar  do  Santo  Oflicio.  N'este  anno  foi  man- 
dado em  soccorro  dos  hespanhoes,  que  os  moiros 
haviam  sitiado  em  Oran.  Vencendo  muitas  dif- 
ficuldades  e arrostando  muitos  perigos,  conse- 
guiu introduzir  na  praça  o soccorro,  e foi  esta  a 
ultima  acção  militar  que  se  conhece  do  bravo 
general.  Posteriormente  commandou  a armada 
que  saiu  de  Lisboa  para  conduzir  a Portugal  o 
duque  de  Saboya  ajustado  para  casar  com  a prin- 
ceza  1).  Izabel,  filha  de  D.  Pedro  II.  0 visconde 
de  Fonce-Arcada  casou  na  ilha  da  Madeira  com 
I).  Luiza  da  Silva,  filha  de  .Manuel  Dias  de  An- 
drade, moço  fidalgo,  administrador  da  Junta  Ge- 
ral do  Commercio  da  referida  ilha,  e de  sua  mu- 
lher, D.  Brites  da  Silva,  filha  de  João  Rodri- 
gues, morgado  da  Magdalena,  também  na  Ma- 
deira. Tendo  enviuvado,  passou  a segundas  nú- 
pcias com  D.  Maria  Vicencia  de  Vilhena,  filha 
de  Antonio  Correia  Baharem,  e de  sua  mulher 
D.  Antonia  de  Vilhena.  D’ambos  os  matrimônios 
houve  descendencia. 

Fonte  - Arcada.  Villa  e freg.  de  N.  S-*  d’As- 
sumpção,  da  {)iov.  da  Beira  .Alta,  conc.  de  Scr- 
nancelhc,  com.  de  .Moimenta  da  Beira,  distr.  do 
Vizeu  e bisp.  de  Lamego  ; 915  hab.  e 242  fog. 
Tem  est.  post.  e esc.  do  sexo  masc.  A villa  dista 
8 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  irum  alto, 
cercada  de  grandes  penhascos,  nas  proximidades 
do  rio  Tavora.  Foi  conc.  quasi  tão  antigo  como 
a monarehia,  o qual  se  supprimiu  em  24  de  outu- 
bro de  18.55.  A pov.  é muito  antiga.  Teve.  foral 
em  fevereiro  de  1193  dado  por  D.  Sancha  Ver- 
muis,  senhora  d'esta  villa,  e seus  filhos.  Outros 
dizem  que  este  foral  foi  dado  em  16  dc  fevereiro 
cie  1231.  I).  Manuel  deu-lhe  foral  novo,  cm  Lis- 
boa, a 10  de  fevereiro  de  1514.  A Universidade 
de  Coimbra  apresentava  o vigário,  que  tinha 
120Í0O0  réis  annuaes.  A terra  é fertil  e cria 
muita  caça.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.“  9 com  a séd  em  Lamego.  || 
Pov.  e freg.  do  Salvador,  da  prov.  do  Minho, 
conc.  e com.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  e arceb. 
de  Braga;  1:823  hab.  e 419  fog.  Tem  esc.  do 
sexo  masc.  Grande  parte  d’esta  freg.  pertence  á 
villa  de  Povoa  de  Lanhoso.  Foi  couto  com  justi- 
ças próprias  e 9 freguezias.  A egreja  matriz  foi 
de  um  mosteiro  de  frades  bentos,  que  fundou  o 
rico  homem  D.  Godinho  Fafes  em  1067.  Este  con- 
vento passou  depois  a abbadia  secular  de  com- 
mendatarios.  Xão  se  sabe  quando  acabou  o con- 
vento, mas  parece  que  ficou  supprimido  depois 
de  14.J4.  A terra  é muito  fertil  ; cria  muito  gado, 
que  exporta  para  Inglaterra.  O sacro  cellegio 
patriarchal  apresentava  dois  vigários,  com  al- 
ternativa cgual,  que  curavam  a freguezia.  Cada 
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vigário  tinha  OOíOOí)  réis  annuacs.  V.  Povoa  de 
Lanhoso.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Tliiago,  da  prov.  do 
Douro,  conc.  e com.  de  Peuafiel,  distr.  e bisp.  do 
Porto ; 907  hab.  e 'M2  fog.  Tem  escolas  d’ambos 
os  sexos.  A pov.  dista  9 k.  da  séde  do  conc.  e 
está  situada  nas  proximidades  do  rio  Sousa.  Hou- 
ve aqui  um  convento  de  freiras  benedictinas, 
muito  antigo,  que  no  século  xvi  foi  encorporado 
no  de  S.  bento  da  Ave  Maria,  do  Porto.  N'este 
convento  de  Fonte  Arcada  viveu  a riquissima 
viuva  D.  Froila  Herminges,  familiar  da  ordem 
do  Templo,  que  em  1228  fez  uma  amplíssima 
doação  aos  templários,  de  todos  os  bens  que  pos- 
suía nos  tres  reinos  de  Portugal,  Leão  e Castel- 
la.  Tendo-lhe  morrido  a mão  e um  seu  filho,  ain- 
da herdou  terras  e egrejas  nos  bispados  de  La- 
mego.  Braga  e Coimbra,  que  tudo  deu  aos  tem- 
plários cm  1239.  Pela  extincção  d’esta  ordem, 
em  1311,  passou  o convento  e todas  as  terras  de 
D.  Froila  a constituir  em  1319  uma  boa  com- 
menda  de  Christo.  A Mesa  da  Consciência  e Or- 
dens apresentava  o reitor,  que  era  freire  de 
Christo,  e tinha  50ÍÍ000  réis  e o pé  d’altar.  A 
egreja  matriz  só  podia  ser  visitada  pelo  bispo 
da  diocese,  que  recebia  40Í000  réis  por  cada  vi- 
sita, dados  pela  commenda.  A pov.  pertence  á 6.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  20,  com 
a séde  em  Amarante.  ||  Poi^oaçòes  nas  freguezias: 
S.  Pedro,  de  Souto,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de- 
Vcz,  distr.  de  Viauna  do  Castello,  ||  N.  S.*  da 
Consolação,  de  Valle  de  Azares,  conc.  de  Ceio- 
rico  da  Beira,  distr.  da  Guarda.  |j  S.  João  Ba- 
ptista,  de  Vil  do  Souto,  conc.  e distr.  de  Vizeu. 

II  Quintas  na  freg.  de  S.  João  Baptista  (sé),  conc. 
e distr.  de  Bragança. 

Fonte  - Arcadinha.  Pov.  na  freg.  de  Santo 
Eusebio  e conc.  de  Aguiar  da  Beira,  distr.  da 
Guarda. 

Fonte  d’Arga.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Geraz  do  Lima,  conc.  e distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Fonte  da  Baite.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
do  Palhaça,  conc.  de  Oliveira  do  Bairro,  distr 
de  Aveiro 

Fonte  de  Baixo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bartho- 
lomeu,  de  Veiros,  conc.  de  Estarreja,  distr.  de 
Aveiro. 

Fonte  Barreira  (Monte  da).  Pov.  na  freg.  de 
S.  Pedro,  de  Marateca,  conc.  de  Setúbal,  distr. 
de  Lisboa. 

Fonte  do  Bastardo.  Ilha  Terceira  ; pov.  e 
freg.  de  Santa  Barbara,  conc.  e com.  da  Praia  da 
Victoria,  distr.  e bisp.  de  Angra  do  Heroismo  ; 
705  hab.  e 109  fog.  A pov.  fica  situada  no  inte- 
rior da  ilha,  em  terreno  alto,  a NE  de  S.  Sebas- 
tião e a NO  do  Cabo  da  Praia.  Tem  caixa  postal  e 
esc.  do  sexo  masc.  E’  fértil  em  ccreaes  e cria 
muito  gado.  Pertence  ao  cominando  mil.  dos  Aço- 
res, e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  25,  com  a 
séde  em  Angra  do  Heroismo. 

Fonte  - Bella /'Amawcio  Gago  da  Gamara,  2.° 
barão  da).  E^idalgo  da  Casa  Kcal;  proprietário 
abastado  em  Ponta  Delgada.  N.  n'esta  cidade  a 
8 de  abril  de  1815,  onde  também  fal.  na  avan- 
çada edade  de  90  annos,  em  julho  de  1905  Era 
filho  de  Gil  Gago  da  Camara,  proprietário,  e de 
sua  mulher,  D.  Branca  Guilhermina  do  Couto. 
Possuia  uma  grande  lortuua,  que  despendia  lar- 
gamente em  obras  de  caridade,  devendo-lhe  va- 
liosos serviços  os  hospitaes,  as  misericórdias  e i 


I os  asylos  da  ilha  de  S,  Miguel.  Foi  também  ins- 
tallado  á sua  custa  o laboratorio  bacteroologico 
do  hospital  de  Ponta  Delgada,  que  dizem  ser 
modelar.  Casou  em  20  de  janeiro  de  1815  com  D. 
Ignez  Silveira  de  Andrade,  filha  de  José  Jacinto 
de  Andrade  Albuquerque  Bettencourt,  e de  sua 
I mulher,  1).  .Marianna  Augusta  da  Silveira.  D’es- 
j te  matrimonio  houve  quatro  filhos  : Jayme  Gago 
I da  Camara,  que  nasceu  a 30  de  abril  de  1847 
e falleceu  em  18ü5  ; Jacinto  Gago  da  Cama- 
ra, que  nasceu  a 25  de  novembro  de  1851  e foi 
o 3.“  barão  da  Fonte-Bella,  já  hoje  fallecido  ; 
I Amaucio  da  Silva  Gago  da  Camara,  que  nasceu 
a 17  de  dezembro  de  1852,  e casou  a 25  de  outu- 
I bro  de  1877  com  D.  Clara  Rebello  Borges  de 
: Castro,  filha  dos  l.“*  viscondes  de  Santa  Catha- 
I rina,  e é actualmente  o sr.  conde  de  Fenaes,  que 
I reside  em  Ponta  Delgada  ; D.  Marianna  Gago 
da  Camara,  que  nas''eu  a 5 de  novembro  de 
I 1856,  e ca.sou  a 16  de  abril  de  1873  com  o dr. 
i Francisco  .Machado  de  iraria  e Maia,  fidalgo  da 
1 Casa  Real,  bacharel  formado  em  Direito  pela 
' Universidade  de  Coimbra.  O titulo  de  barão  de 
Fonte-Bella  foi  concedido  por  decreto  de  18  de 
janeiro  de  1870  e carta  de  17  de  maio  de  1871. 

Fonte  - Bella  (Jacinto  Ignacio  Rodrigues  da 
Silveira,  í.“  barão  da).  Fidalgo  cavalleiro  da 
Casa  Real,  por  alvará  de  7 de  novembro  de  1822; 
do  conselho  da  rainha  D.  Maria  II  ; par  do  rei- 
no, por  carta  regia  de  3 de  março  do  1842,  de 
que  não  chegou  a tomar  posse  ; commendador  da 
ordem  de  Christo  ; abastado  proprietário,  capi- 
talista e negociante  de  grosso  trato  da  praça 
! de  Ponta  Delgada.  N.  a 13  do  outubro  de  1785 
c falleceu  em  Ponta  Delgada  a 3 ) de  dezembro 
de  1863.  Era  filho  de  Jacinto  Ignacio  da  ^il- 
veira,  cavalleiro  professo  na  ordem  de  Christo  ; 
negociante  na  reterida  praça  de  Ponta  Delgada, 
e de  sua  mulher,  D.  Jacinta  Rosa  de  Medeiros 
.Miranda  Araújo  O barão  da  E^onte-Bella  serviu 
nos  annos  de  1833  e 1834  no  cargo  de  conselheiro 
de  Prefeitura  da  proviucia  oriental  dos  Açores. 
Casou  em  8 do  outubro  de  1815  com  D.  Marian- 
na Izabel  de  .Menezes  e Amorim,  filha  de  Domin- 
gos Lopes  Sociro  do  Amorim,  proprietário,  e de 
sua  mulher.  D,  Francisca  Eusebia  de  .Menezes 
Lemos  de  Carvalho,  filha  de  José  de  Menezes 
Lemos  e Carvalho.  O titulo  de  barão  de  Fonte- 
Bella  foi  concedido  por  decreto  de  3 e carta  de 
12  de  março  de  1836.  O seu  brazão  d’armas  cons- 
ta d’um  escudo  partido  em  pala  ; na  primeira  as 
armas  dos  Mirandas,  em  campo  de  ouro  uma  as- 
pa vermelha  entre  quatro  flores  de  liz  verdes;  na 
segunda  a.s  armas  dos  Silveiras,  em  campo  de 
prata  tres  faxas  vermelhas.  A baroueza  de  Fonte- 
Bella,  depois  de  enviuvar,  recebeu  o titulo  de 
condessa  por  decreto  de  12  de  outubro  de  1870. 

Fonte  da  Bica.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição  e conc.  de  Rio  Maior,  distr.  de  San- 
taiem. 

Fonte  do  Bispo.  Pov.  e freg.  de  Santa  Ca- 
i tharina,  da  prov.  do  Algarve,  conc.  e com.  de 
Tavira,  distr.  de  Faro,  bisp  do  Algarve;  3:176 
hab.  e 741  fog.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos 
e est.  post.  A pov.  dista  12  k.  da  séde  do  conc. 
e está  situada  na  encosta  de  um  monte,  junto  da 
margem  direita  da  ribeira  d'Asseca.  Também  é 
conhecida  pela  denominação  de  Santa  Cathariua 
da  Fonte  do  Bispo.  Pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res  n.“  4,  com  a séde  em  Faro. 
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A egreja  6 de  tros  naves.  O bispo  do  Algarve 
apresentava  o cura,  o qual  niío  tinha  renda  certa 
recebendo  diversos  generos  dos  seus  parochianos. 
A terra  é abundante  em  alfarroba  e azeite. 

Fonte  - Boa  (Joaquim  Augusto  Burlamaqui 
Marécos,  1 ® barão  e l.°  visconde  da).  Fidalgo  da 
Casa  Keal,  por  successào  a seus  maiores,  proprie- 
tário abastado  no  districto  de  Santarém,  deputa- 
do etc.,  N.  a 21  de  agosto  de  1805,  fal.  a 25  de 
abril  de  1857.  Era  filho  de  Francisco  de  Paula 
Marécos,  proprietário  em  Santarém,  e de  sua  mu- 
lher, I).  .Marianna  Henriqueta  Burlamaqui  Ma- 
récos, filha  de  Carlos  Cesar  Burlamaqui,  caval- 
leiro  da  ordem  de  Christo,  capitào  de  infantaria 
da  Legião,  e governador  de  Piauhi,  no  Brazil.  O 
visconde  da  Fonte  Boa  casou  a 22  de  setembro 
de  1835  com  1).  Henriqueta  d’Almeida  de  Sousa 
e Sá  Mello  e Lencastre,  já  viuva  de  D.  Antonio 
d’Aguilar  Monroy  da  Gama  e Menezes,  moço  fi- 
dalgo com  exercício  na  Casa  Real ; cominenda- 
dor  da  ordem  de  Christo;  senhor  dos  morgados  da 
Tarrosa  e de  Revêlhos ; oflieial  de  cavallaria.  D. 
Henriqueta  era  senhora  do  morgado  do  Espirito 
Santo  da  Cavallaria,  e das  de  S.  João  Baptista 
de  Valladares,  de  S.  Salvador  de  Coimbra,  e de 
N.  S."  da  Conceição  de  Casainho.  Falleceu,  sendo 
barontza  de  Fonte-Boa,  em  Santarém,  a 19  de 
setembro  de  1843,  por  seu  segundo  marido  ter 
recebido  posteriormente  o titulo  de  visconde.  Fm 
segundas  núpcias  casou  em  1838  com  1).  Maria 
Henriqueta  Portella  S.  Romão  Botelho  da  Cunha 
Rebcllo,  que  nasceu  em  Santarém  a 20  de  agos- 
to de  182G,  e é já  hoje  fallecida.  Eram  seus  paes 
Antonio  José  Botelho  da  Cunha,  fidalgo  da  Casa 
Real,  coronel  do  extincto  regimento  de  milicias 
de  Santarém,  e proprietário  n’aquelle  districto  ; 
c L'.  .Maria  Victoria  Portella  S Romão.  O titulo 
de  barão  foi  concedido  em  uma  só  vida,  por  de- 
creto de  11  de  fevereiro  de  1840  e carta  de  14 
ac  maio  de  1842  ; o de  visconde  por  decreto  de 
8 de  setembro  de  1845.  O brazão  d’armas  cons- 
ta d'uin  escudo  partido  em  pala  : na  primeira  as 
armas  dos  Pereiras,  em  campo  vermelho  uma 
cruz  de,  prata  florida  e vasia  do  campo  ; e na  se- 
gunda pala,  as  armas  dos  Marécos,  em  campo  de 
prata  duas  torres  negro  assentados  sobre  ondas 
de  azul.  E por  ditferença,  uma  brica  de  prata 
com  um  farpão.  Do  segundo  matrimonio  houve 
uma  filha,  D.  Maria  Victoria,  que  nasceu  a 26 
de  setembro  de  1848,  e fal.  a 3Ü  de  janeiro  de 
1875.  Foi  a 2.*  viscondessa  de  Fonte- Boa,  em  ve- 
rificação de  vida  concedida  no  mesmo  titulo  a 
seu  pae,  c 1.®  visconde,  por  decreto  de  8 de  no- 
vembro de  1845.  Casou  em  janeiro  de  1866  com 
José  Luiz  de  Brito  Seabra,  proprietário  e lavra- 
dor na  villa  de  Salvaterra  de  Magos. 

Fonte-Boa.  Pov.  e freg.  do  Salvador,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Espozende,  disir.  e 
arceb.  de  Braga ; 951  hab.  e 185  fog.  Tem  esc. 
do  sexo  masc.  e correio  com  serviço  de  posta  ru- 
ral. A pov.  dista  b k.  da  séde  do  conc.  O ordiná- 
rio apresentava  por  concurso  o abbade,  que  ti- 
nha 1:100^000  réis  annuaes.  Pouco  acima  da  i 
Barca  do  Lago,  n’esta  freguezia,  estão  as  ruinas  j 
d'um  castcllo,  no  sitio  chamado  Crasto,  que  pa-  | 
rece  ser  obra  dos  romanos.  A freguezia  chega 
até  ao  sitio,  que  tem  o nome  dc  Poço  da  Bata- 
lha e é tradição  que  se  deu  aqui  a uma  grande 
batalha  entre  christãos  e moiros,  e fugindo  estes 
até  um  ribeiro  aflluente  do  rio  Cavado,  ali  foram 
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acabados  dc  derrotar,  ficando  o ribeiro,  por  causa 
do  muito  sangue  que  correu,  conhecido  pelo  Rio 
Tinto  A pov.  pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.“  3,  com  a séde  em  Viauua  do 
Castello.  II  Povoações  nas  freguezias  : N.  S.* 
d’Assumpção,  de  Chelleiros,  conc.  de  Mafra, 
distr.  de  Lisboa.  ||  N.  S.*  da  Expectação,  de  Val- 
le  de  Santarém,  conc.  e distr.  de  Santarém.  Tem 
cst.  postal. 

Fonte  Boã  da  Brincosa  Pov.  na  freg.  de.  N. 
S.*  do  O'  do  Porto,  de  Reguengo  da  Carvoeira, 
conc.  dc  Mafra,  distr.  de  Lisboa. 

Fonte  - Boa  dos  Nabos.  Pev.  na  freg.  de  S. 
Pedro,  da  Ericeira,  conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Fonte  do  Boi.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista,  de  Ribeira,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello. 

Fonte  Bonza.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de 
Mozellos,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de 
Vianna  de  Castello. 

Fonte  Brauça.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista, de  Rio  Frio,  conc.  de  Arcos  do  Valle-de- 
Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Fonte  da  Bugia  e Lesirão.  Ilha  da  Madei- 
ra ; pov.  na  treg.  de  S.  Braz,  do  Arco  da  Calhe- 
ta, conc.  da  Calheta,  distr.  do  Funchal. 

Fonte  dos  Cães.  Pov.  na  freg.  de  S Sebas- 
tião, de  Alfarellos,  conc.  de  Soure,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Fonte  da  Cal  (Herdade  da).  Na  freg.  de  S. 
Bento  do  Zambujal,  conc.  de  Redondo,  distr.  de 
Evora. 

Fonte  do  Galhariz.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
do  Amparo,  de  Bemfica,  3.®  bairro  dc  Lisboa. 

Fonte  Gançada.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria e conc.  de  Extremoz,  distr.  de  Evora. 

Fonte  Carreira.  Pov.  na  freg.  do  Salvador, 
de  Cabeça  Santa,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do 
Porto. 

Fonte  Carriça.  Pov  na  freg.  do  Salvador,  dc 
Villar  de  Nantes,  conc.  de  Chaves,  distr.  de  Vil- 
la Real. 

Fonte  do  Carvalho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Ma- 
mede,  de  Deo-Christe,  conc.  e distr.  de  Viauna 
do  Castello. 

Fonte  dos  Castanheiros.  Pov.  na  freg.  de 
Santa  .Marinha,  de  Lousado,  conc.  de  V.  N.  de 
Famalicão,  distr.  de  Braga. 

Fonte  da  Catharina.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Visitação,  de  Ourem,  conc.  dc  V.  N.  de  Ou- 
rem, distr  de  Santarém. 

Fonte  Cerdeira.  Pov.  na  freg.  dc  N.  S * da 
Natividade,  de  Freixo,  conc.  de  Almeida,  distr. 
da  Guarila. 

Fonte  Chã.  Pov.  na  freg.  dc  S.  Paio,  de  Pi- 
nheiro da  Bemposta,  conc.  de  Oliveira  de  Aze- 
méis, distr.  de  Aveiro. 

Fonte  Christovã.  Pov.  na  freg.  dc  S.  Thiago, 
de  Atheães,  conc  dc  Villa  Verde,  distr.  dc 
Braga. 

Fonte  de  Cima.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eula- 
lia,  de  Lamcllas,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do 
Porto. 

Fonte  Coberta.  Pov.  e freg.  de  S.  Romão,  da 
prov.  do  .Minho,  conc  e com.  de  Barccllos,  distr. 
dc  Braga  ; 225  iiab.  e 53  fog.  A pov.  dista  7 k. 
da  séde  do  conc.  e está  situada  perto  da  margem 
direita  do  rio  Este.  O reitor  de  S-  João  de  Sil- 
veiros  apresentava  o vigário,  que  tinha  70^000 


FON 


FON 


réis  annuacs.  A terra  é fértil,  e pertence  á 3 * | 
div.  mil  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  3,  com  a [ 
séde  em  Vianna  do  Castello.  ||  Povoações  nas  fre-  , 
guezias  : S.  Miguel,  de  Lavradas,  conc.  de  Ponte  | 
da  Barca,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  1|  Santo 
André,  de  Molares,  conc.  de  Celorico  de  Basto, 
distr.  de  Braga.  ||  N.  S.”  da  Conceição,  de  Zam- 
bujal,  conc  de  Condeixa-a-Nova,  distr.  de  Coim 
bra.  I 

Fonte  Coberta  e Pinhal.  Pov.  na  freg.  de 
Santo  André,  de  Souzello,  conc.  de  Sinfaes,  distr. 
de  Vizeu. 

Fonte  dos  Coelheiros.  Pov.  na  freg.  do  Sal- 
vador, de  Arameutia,  conc.  de  Marvão,  distr.  de 
Portalegre. 

Fonte  do  Concelho.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria  e conc.  de  Marvão,  distr.  de  Portalegre. 

Fonte  do  Corcho.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Es- 
tevão, de  Cachopo,  conc.  de  Tavira,  distr.  de 
Faro. 

Fonte  Cortiça.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria 
da  Alcaçova  e conc.  de  Montemór-o-Velho,  distr. 
de  Coimbra. 

Fonte  do  Cortiço.  Povoações  nas  freguezias  : 
S.  Thiago  e conc.  de  Castello  de  Vide,  distr  de 
Portalegre.  ||  S.  Domingos,  de  Fortios,  conc.  e 
distr.  de  Portalegre.  j|  N.  S * d’Assumpção  e conc. 
de  Grandola,  distr.  de  Lisboa.  ||  Espirito  Santo, 
de  Tapeus,  conc.  do  Soure,  distr.  de  Coimbra. 

Fonte  da  Costa.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salva- 
dor, de  Covão  do  Lobo,  conc.  de  Vagos,  distr.  de 
Aveiro. 

Fonte  de  Couce.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Su- 
zana,  conc.  de  Alcácer  do  Sal,  distr.  de  Lisboa. 

Fonte  - Cova.  Povoações  nus  freguezias  : S 
Martínho,  de  Campo,  conc.  de  Povoa  de  Lanho- 
so,  distr.  de  Braga.  ||  S .Mamede,  de  Este,  conc. 
e distr.  de  Braga.  ||  S.  Martinlio,  de  Lago,  conc. 
de  Amares,  do  mesmo  distr.  ||  N.  S.*  da  Piedade, 
de  Monte  Redondo,  conc.  e distr.  de  Leiria.  || 
Santa  Maria  de  Nine,  conc.  de  V.  N.  de  Faina- 
licão,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Martinho,  de  Paço 
Vedro  de  Magalhães,  conc.  de  Ponte  da  Barca, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  |I  S João  Baptista, 
de  Ponte,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

II  Santa  Maria,  de  Turiz,  conc.  de  Villa  Verde, 
do  mesmo  districto. 

Fonte  Cova  e Pacinhos.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Pedro,  de  Valle,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez, 
distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Fonte  Cruzada.  Ilha  da  Madeira  ; pov.  na 
freg.  de  S.  Bento,  de  Ribeira  Brava,  conc.  de 
Ponta  do  Sol,  distr.  do  Funchal. 

Fonte  do  Cuco.  Povoações  nas  freguezias  : S. 
Thiago,  de  Custoias,  conc.  de  Bouças,  distr.  do 
Porto.  II  O Salvador,  de  Mattosiuhos,  do  mesmo 
conc.  e districto. 

Fonte  de  Com  João.  Pov.  na  freg.  de  S.  Ma- 
theus,  de  Junceira,  conc.  de  Thomar,  distr.  de 
Santarém. 

Fonte  de  Éguas  (Casal  da)  Na  freg  de  S. 
Thiago,  de  Castellões,  conc.  de  V.  N.  de  Fama- 
licão,  distr.  de  Braga. 

Fonte  da  Eira.  Povoações  nas  freguezias  : 
S.  João  Baptista,  de  Lobrigos,  conc.  de  t^anta 
Martha  de  Penaguião,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S. 
Lourenço,  conc.  e distr.  do  Portalegre. 

Fonte  das  Eiras.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Mar- 
garida, de  Fundada,  conc.  de  V'ilia  de  Rei,  distr. 
de  Castello  Branco. 


Fonte  Errada.  Povoações  nas  freguezias  : 
Santo  Antonio,  de  Covões,  conc.  d e Cantanhede 
distr.  de  Coimbra.  |(  N.  S * da  Conceição,  de  Fe- 
bres, do  mesmo  conc.  e districto. 

Fonte  Escura.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho, 
de  Cocujães,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr. 
de  Aveiro. 

Fonte  Estevão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço, 
de  Golães,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

Fonte  Faneca.  Ilha  Terceira  ; pov.  na  freg. 
de  N.  S.*  de  Belem,  de  Terra  Chã,  conc.  e distr. 
de  Angra  do  Heroismo. 

Fonte  Ferrenha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Fran- 
cisco, da  Serra,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem, 
distr.  de  Lisboa. 

Fonte  da  Figueira.  Povoações  nas  fregne- 
zias  : N.  S.*  da  (iraça,  de  Areias,  conc.  de  Fer- 
reira do  Zezere,  distr.  de  Santarém.  ||  N.  S.*  das 
Neves  e conc.  de  Borba,  distr.  de  Evora. 

Fonte  Fisca.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de 
Penamaiór,  conc.  de  Paços  de  Ferreira,  distr. 
do  Porto. 

Fonte  dos  Fornos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lou- 
renço, conc.  e distr.  de  Portalegre. 

Fonte  do  Frade.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Deão,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Fonte  do  Frade  e Cruz  dos  Pomares  Ilha 
da  .Madeira  ; pov.  na  freg.  de  N.  S “ da  Graça, 
de  Estreito  de  Camara  de  Lobos,  conc.  de  Cama- 
ra  de  Lobos,  distr.  do  Funchal. 

Fonte  Fria.  Povoações  nas  freguezias  : Espi- 
rito Santo,  de  Castello,  conc.  da  Certã,  distr.  de 
Castello  Branco.  )|  N.  S.*  d' Assumpção,  de  Frei- 
.xianda,  conc.  de  V.  N.  de  Ourem,  distr  de  San- 
tarém. II  Santa  Maria  Magdalena,  de  Matança, 
conc.  de  Fornos  de  Algodres,  distr.  da  Guarda 
II  N.  S.*  da  Esperança,  de  Ribeira  de  Niza,  conc 
e distr.  de  Portalegre.  ||  Santa  Eugenia,  de  Rio 
Còvo,  cone.  de  Barccllos,  distr.  de  Braga.  |j  N. 
S.®  do  Soccorro,  de  Serpins,  conc.  de  Louzã,  distr. 
de  Coimbra.  ||  N.  S * das  Neves,  de  Villares,  conc. 
de  Murça,  distr.  de  Villa  Real. 

Fonte  Gallegã.  Povoações  nas  freguezias : 
N.  S.*  da  Conceição  e conc.  de  Ancião,  distr.  de 
Leiria.  ||  S.  Paulo,  de  Maçãs  de  1>  Maria,  conc. 
de  Alvaiazere,  do  mesmo  districto. 

Fonte  do  Garcia.  Ilha  da  Madeira  ; pov.  na 
freg.  de  S.  Sebastião  e conc.  de  Camara  de  Lo- 
bos, distr.  do  Funchal. 

Fonte  de  Gatos.  Pov.  na  freg.  de  S Pedro, 
de  Vade,  conc.  de  Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vian- 
na do  Castello. 

Fonte  de  Gôda.  Pov.  na  freg  de  S.  Vicente, 
de  Ponte,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Fonte  da  Gota.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  das 
Neves,  de  Abiul,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Fonte  Grada.  Povoações  nas  freguezias  : 
N.  S*  da  Conceição,  de  Ponte  do  Rol,  conc.  de 
Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Thiago,  do 
mesmo  conc.  e districto. 

Fonte  Grande.  Ilha  da  Madeira ; pov.  na 
freg.  e conc.  de  Sant’Anna,  distr.  do  Funchal. 

Fonte  da  Granja  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eu- 
lalia,  de  Lanheses,  conc.  e distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Fonte  Grossa.  Pov.  na  freg  de  Santa  Mar- 
tha, de  Portuzello,  conc.  e distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Fonte  do  Grou.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de 
Covão  do  Lobo,  conc.  de  Vagos,  distr.  de  Aveiro. 
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Fonte  da  Insua.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria, de  Sá,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Fonte  Janim.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Leoca- 
dia,  de  Geraz  do  Lima,  conc.  e distr.  de  Vianna 
de  Castello. 

Fonte  Joanne.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel  e 
conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro 

Fonte  do  Jordão.  Ilha  de  Santa  Maria ; pov. 
na  freg.  de  N.  S-*  da  Purificação,  do  Espirito  San- 
to, conc.  de  Villa  do  Porto,  distr.  de  Ponta  Del 
gada. 

Fonte  Ladrão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Silva,  conc.  de  Miranda  do  Douro,  distr.  de  Bra- 
gança. 

Fonte  da  Lage.  Pov.  na  freg.  de  N.  S ' da 
Graça,  de  Areiss,  conc.  de  Ferreira  do  Zezere, 
distr.  de  Santarém. 

Fonte  do  Lameiro  (Quinta  da).  Na  freg.  de 

5.  Martinlio  e conc.  da  Covilhã,  districtode  Cas- 
tcllo  Branco. 

Fonte  Leite.  Pov.  na  freg.  de  S.  llomão,  de 
Coronado,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto. 

Fonte  Limpa.  Pov.  na  freg.  de  S.  Matheus, 
de  Alváres,  conc.  de  Goes,  distr.  de  Coimbra. 

Fonte  Longa.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria 
Magdalena,  da  prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  e 
com.  de  Carrazeda  de  Anciães,  distr.  c bisp.  de  [ 
Bragança ; 653  hab.  e 157  fog.  Tem  esc.  do  sexo  . 
masc.  e est.  post.  A pov.  dista  4 k da  séde  do 
conc.  e está  situada  em  serra  na  estrada  de  Car- 
razeda para  .Moncorvo.  O reitor  de  Salvador  de 
Anciães  apresentava  o vigário,  que  tinha  lüíOOO 
réis.  E’  muito  abundante  de  aguas.  Pertence  á 

6. *  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  10 
com  a séde  em  .Mirandella.  ||  Pov.  e freg  de  San- 
ta Maria  Magdalena,  da  prov.  da  Beira  Baixa, 
conc.  e com.  de  Mèda,  distr.  da  Guarda,  bisp.  de 
Lamego;  582  hab.  e 162  fog.  Tem  esc.  do  sexo 
masc.  e caixa  postal.  A pov.  dista  6 k.  da  séde  | 
do^  conc.  e está  situada  na  estrada  que  vae  de  i 
Mêda  para  V.  N.  de  Foscôa.  O vigário  de  Lon-  | 
groiva  apresentava  o cura,  que  tinha  102000  réis  j 
Pertence  a pov.  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  | 
recrut.  e res.  n.“  12,  com  a séde  em  Trancoso.  ] 
Fonte  Longa  foi  annexada,  por  decreto  de  12  de  j 
junho  de  1895,  ao  conc.  de  V.  N.  de  Foscôa,  por  ' 
ter  sido  suspenso  o de  Mêda,  e voltou  a este,  que 
ficou  restaurado  por  decreto  de  13  de  janeiro  de 
1898.  II  Povoações  nas  freguezias  : Santa  Magda- 
lena, de  Alcobertas,  conc.  de  Rio  Maior,  distr. 
de  Santarém.  ||  S.  Miguel  de  Poiares,  conc.  de  | 
Poiares,  distr.  de  Coimbra  ||  N.  S * da  Conceição,  i 
de  Sarzedas,  conc.  e distr.  de  Castello  Branco.  j 

Fonte  da  Longra.  Pov.  na  freg.  de  S.  Silves- 
tre, de  Bezelga,  conc.  de  Thomar,  distr.  de  San-  | 
tarem. 

Fonte  do  Lopo.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  ! 
freg.  de  N.  S • da  Luz,  de  Gaula,  conc.  de  San-  ' 
ta  Cruz,  distr.  do  Funchal. 

Fonte  do  Louro  (Quinta  da).  Na  freg.  de  San- 
ta Maria,  de  Dlivaes,  1.®  bairro  de  Lisboa. 

Fonte  de  Maio.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Purificação  e conc.  de  Oeiras,  distr.  de  Lisboa 
Fica  no  extremo  N da  pov.  de  Paço  d’Arcos  i 

Fonte  dos  Marcos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro 
e conc.  de  Porto  de  Moz,  distr.  de  Leiria.  I 

Fonte  de  Maria  Gins.  Pov.  na  freg.  de  San-  j 
ta  Catharina,  de  Aguieiras,  conc.  de  .Mirandcl-  < 
1a,  distr.  de  Bragança.  1 
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. Fonte  do  Martel.  Pov.  na  freg.  de  S.  Baptis- 
ta,  de  Tocha,  conc.  de  Cantauhede,  distr.  de  Coim- 
bra. 

j Fonte  da  Matta.  Pov.  na  freg.  do  Salvador, 
de  Penajoia,  cone.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu. 

Fonte  do  Matto  (Antonio  da  Cunha  Silveira 
de  Bettencourt,  l.°  barão  da).  Fidalgo  cavalleiro 
da  Casa  Real,  por  alvará  de  17  de  abril  de  1816; 
antigo  sargento  de  ordenanças  da  ilha  Graciosa; 
abastado  proprietário  na  mesma  ilha.  Fal.  a 29 
do  janeiro  de  1873.  Casou  a 17  de  julho  de  1812 
com  D.  Izabcl  Forjaz  de  Lacerda,  filha  de  Ma- 
nuel Garcia  da  Rosa,  i esembargador  da  Casa  da 
Supplicaçâo  e proprietário,  casado  com  D.  Iza- 
bel  Josepha  Forjaz  de  Lacerda.  O titulo  de  ba- 
rão foi  concedido  por  decreto  de  2 de  julho  de 
1860. 

Fonte  do  Matto  (Bartholomeu  Álvaro  da  Cu- 
nha Silveira  de  Bettencourt,  2 ® barão  e /.®  vis- 
conde da).  Fidalgo  da  Casa  Real,  por  successão 
a seus  maiores  ; abastado  proprietário  na  ilha 
da  Graciosa.  N.  a 13  de  fevereiro  de  1818.  Re- 
side actualmente  em  Fraião,  Braga.  E’  filho  do 
1.®  barão  do  mesmo  titulo,  Aatonio  da  Cunha 
Silveira  Betteucourt,  e de  sua  mulher,  D.  Iza- 
bel  Forjaz  de  Lacerda.  Casou  em  1851  com  D. 
Joaquina  Leonor  de  Simas  e Cunha,  filha  de 
I Joaquim  Ignacio  de  Simas  e Cunha,  fidalgo  da 
. Casa  Real  e coronel  das  cxtinctas  milicias  do 
Faial,  e de  sua  mulher,  D.  Custodia  Libania  de 
Betteucourt.  O titulo  de  barão  foi  elevado  a vis- 
conde por  decreto  de  13  de  novembro  de  1873,  e 
carta  de  20  de  agosto  de  1876. 

Fonte  do  Matto.  Ilha  Graciosa;  pov.  na  freg. 
de  S.  Matheus,  da  Praia  da  Graciosa,  conc.  de 
Santa  Cruz  da  Graciosa,  distr.  de  Angra  do  He- 
roismo.  Produz  cereaos  c vinho. 

Fonte  de  Mendo.  Pov.  na  freg.  do  Salvador, 
de  Travanca,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto 

Fonte  Mercê.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bartholo- 
meu, de  Agua  Revez,  conc.  de  Valle  Passos, 
distr.  do  Villa  Real. 

Fonte  do  Milho.  Pov.  na  freg.  de  Sautos  Cos- 
me  c Damião,  de  Garfe,  conc.  de  Povoa  do  La- 
nhoso,  distr.  de  Braga. 

Fonte  Monlnho.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Expectação,  de  Varzea,  conc.  de  S.  Pedro  do 
Sul,  distr.  de  Vizeu. 

Fonte  da  Moira.  Povoações  nas  freguezias  : 
S.  Martinho,  de  Aldoar,  2.®  bairro  (Occidental) 
do  Porto.  II  S.  .Martinho,  de  Lordello  do  Ouro, 
do  referido  bairro  do  Porto. 

Fonte  do  Moiro.  Povoações  nas  freguezias  : 
S.  Braz  d’AIporteI,  conc.  e distr.  de  Faro.  || 
Santa  Marinha  e conc.  de  Ribeira  de  Pena, 
distr.  de  \'^illa  Real. 

Fonte  Mulhe.  Pov.  na  freg.  do  N.  S.*  d’.\s. 
sumpção,  de  Aboim  da  Nobrega,  conc.  de  Villa 
Verde,  distr.  de  Braga. 

Fonte  da  Murta.  Pov.  na  freg.  de  S.  Braz 
d’Alportel,  conc.  e distr.  de  Faro. 

Fonte  Murteira  Pov.  na  freg.  do  Salvador, 
de  Travanca,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 

Fonte  Nogueira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro 
e coiic  de  Castro-Daire,  distr.  de  Vizeu. 

Fonte-Nova  (Bento  da  França  Pinto  d'Oli- 
veira,  l.°  barão,  1 ® visconde,  e /.®  conde  da).  Fidal- 
go cavalleiro  da  Casa  Real,  por  alvará  de  14  de 
junho  do  1821;  administrailor  do  morgado  da 
Fonte  Nova,  gran-cruz  da  ordem  de  S.  Bento  de 
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Aviz,  commendador  da  de  Christo,  eavalleiro  da 
Torre  e Espada,  deputado,  etc.  Nasceu  uo  Porto 
a 6 de  novembro  de  17í)3,  e fal.  em  Lisboa  a 14 
de  dezembro  de  1852.  Era  filho  de  Luiz  Paulino 
d’OIiveira  Pinto  da  França,  fidalgo  eavalleiro  da 
Casa  Real,  commendador  d’Africa  na  ordem  de 
Christo,  etc.  (Y.  Pinto  da  França),  e de  sua  mu- 
lher D.  Maria  Barbara  Garcez  Pinto  Madureira 
Tinha  12  annos,  quando  se  alistou  ao  e.xercito;  foi 
reconhecido  cadete,  e como  tal  pertencia  ao  re- 
gimento de  cavallaria  n.®  9,  em  que  seu  pae  era 
capitão,  quando  esse  corpo  foi  dissolvido  pelo 
general  Junot.  Voltou  depois  ao  serviço  militar 
na  revolução  contra  os  franceíes,  sendo  despa- 
chado alferes;  tomou  parte  na  guerra  da  penin- 
sula,  obtendo  o posto  de  tenente  em  1809,  e o de 
capitão  na  batalha  de  Salamanca,  onde  manifes- 
tou a mais  heroica  intrepidez.  Terminada  aguer- 
ra foi  com  seu  pae  para  o Brazil,  tendo  a promo- 
ção de  major,  seguindo  na  America  os  postos  de 
tenente-coronel  e coronel.  Regressando  á patria, 
foi  nomeado  em  1826  commandante  de  cavallaria 
n.  3,  e graduado  na  patente  de  brigadeiro.  Abra- 
çando a causa  da  revolução  proclamada  no  Porto 
em  1828,  deixou  a patria,  e reunindo-se  nos  Aço- 
res aos  bravos  que  defendiam  ali  a causa  da  li- 
berdade, fez  parte  da  expedição  enviada  a Por- 
tugal, e veiu  desembarcar  nas  praias  do  Mindel- 
lo  em  1832,  á frente  do  batalhão  de  officiaes  cu- 
jo commando  lhe  fôra  confiado.  Durante  a guer- 
ra civil  prestou  valiosos  serviços,  e depois  da 
Convenção  de  Evora-.Monte  foi  nomeado  gover- 
nador da  praça  de  Eivas  e da  força  ali  estacio- 
nada ficando,  considerado  em  commissão  especial 
e recebendo  directamente  as  ordens  do  ministé- 
rio da  guerra  ou  do  estado  maior  imperial.  En 
carregado  em  agosto  de  1834  do  governo  militar 
da  provincia  do  Douro,  exerceu  este  cargo  até 
setembro  de  1836,  em  que  foi  exonerado.  Em  1 de 
outubro  de  1835  recebeu  a mercê  do  titulo  de 
barão  de  Mondim,  sendo  logo  por  decreto  de  20 
de  novembro  seguinte,  mudado  no  de  Fonte-No- 
va, de  que  tirou  carta  a 30  de  janeiro  de  1837. 
Este  titulo  foi  elevado  ao  de  visconde,  por  de- 
creto de  10  de  março  de  1842,  sendo  mais  tarde 
ao  de  conde,  em  duas  vidas,  por  decreto  de  2 de 
junho  de  1851.  O conde  da  Fonte-Nova  comman- 
dou  a 2*  e a 5.*  divisões  militares,  e quando  se 
deu  em  1844  a revolta  de  Torres  Novas,  foi  col- 
locado  á frente  da  divisão  que  se  organisou  para 
debellar  esse  movimento,  e com  a qual  cercou  a 
villa  d’Almeida,  que  se  rendeu  no  fim  de  dois 
mezes,  a 28  de  abril.  Foi  deputado  na  legislatu- 
ra de  1339  a 1841,  marechal  de  campo  e tenente- 
general,  encarregado  da  1.*  divisão  militar  em 
Í84i;  vogal  do  Supremo  Conselho  de  Justiça  Mi- 
litar, e par  do  reino,  por  carta  régia  de  15  de 
dezembro  de  1849,  de  que  tomou  posse  na  res- 
pectiva camara  na  sessão  de  7 de  janeiro  de  1850. 
Era  condecorado  com  a medalha  por  5 campa- 
nhas da  guerra  peninsular,  e com  as  medalhas  de 
honra,  pelo  soberano  hespanhol,  nas  batalhas  de 
Victoria  e de  Albuhera;  tinha  a gran-cruz  da  or- 
dem de  Carlos  III  de  Ilespanha.  Casou  a 21  de 
maio  de  1820  com  D.  Maria  José  Tovar  da  Costa, 
filha  de  Salvador  Pereira  da  Costa,  súbdito  bra- 
zileiro,  coronel  de  infantaria  do  exercito  do  Bra- 
zil e addido  militar  junto  da  legação  do  referido 
império  na  corte  de  Lisboa;  e de  sua  mulher,  D. 
Rita  Caiidida  de  Sousa.  A condessa  da  Fonte- 
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Nova  sobreviveu  a seu  marido,  vindo  a fallecer 
em  1871. 

Fonte  Nova  (Taiíz  Paulino  d' Oliveira  Pinto 
da  França,  2.®  conde  da).  Fidalgo  eavalleiro  da 
Casa  Real,  por  successão  a seus  maiores;  admi- 
nistrador do  vinculo  da  Fonte-Nova;  commenda- 
dor da  ordem  de  Christo;  eavalleiro  das  ordens 
de  N.  S.'  da  Conceição,  de  S.  Bento  de  Aviz  e da 
Torre  e Espada;  par  do  reino,  coronel  de  infan- 
taria, exercendo  o logar  de  secretario  do  Tribu- 
nal Superior  de  Guerra  e Marinha.  Nasceu  a 11 
de  dezembro  de  1821,  e falleceu  ha  bastantes  an- 
nos. Era  filho  do  1 ® conde  do  mesmo  titulo  (V. 
o artigo  antecedente)  e de  sua  mulher,  a condessa 
D.  Maria  José  Tovar  da  Costa.  O titulo  de  conde 
foi  em  verificação  da  segunda  vida  concedida  no 
de  seu  pae.  A carta  régia  da  eleição  de  par  do 
reino  tem  a data  de  5 de  março  de  18.53,  toman- 
do posse  na  respectiva  camara  na  sessão  de  7 do 
referido  mez  e anno.  Casou  em  7 de  julho  de  1871 
com  D.  Maria  de  Jesus  Machado  de  Castello  Bran- 
co, 6.*  filhados  1.®’  condes  da  Figueira,  já.  viuva 
de  Antonio  Augusto  de  Almeida  Portugal  Cor- 
reia de  Lacerda,  fidalgo  da  Casa  Real;  socio  da 
Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa;  coronel 
do  Corpo  de  Estado  Maior;  governador  geral  da 
provincia  de  Moçambique;  commendador  das  or- 
dens de  Christo  e de  Aviz;  eavalleiro  da  Torre  e 
Espada,  e da  ordem  hespanhola  de  Izabel  a Ca- 
tholica,  0 qual  falleceu  em  Moçambique  a 31  de 
ago«to  de  1868. 

Fonte- Nova.  Povoações  nas  freguezias:  San- 
to Antonio  de  Arcos,  conc.  de  Extremoz,  distr. 
de  Evora.  ||  S Vicente,  de  Cidadelhe,  conc.  de 
.Mesão  Frio,  distr.  de  Villa  Real.  ||  Santo  André, 
de  Codeçoso,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr. 
de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Corvite,  conc.  de 
Guimarães,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Martinbo  do 
Bispo,  conc.  e distr.  de  Coimbra.  ||  Casal  na  fre- 
guezia  de  S-  Miguel,  de  Cardosas,  concelho  de 
Arruda  dos  Vinhos,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  no 
freg.  de  S.  João  Baptista,  de  S.  João  da  Ribei- 
ra, conc.  de  Rio  Maior,  distr.  de  Santarém. 

Fonte  do  Oleiro.  Povoações  nas  freguezias: 
S.  João  Baptista  e conc.  de  Porto  de  Moz,  distr. 
de  Leiria.  |1  S.  Pedro,  do  mesmo  conc.  e distr. 

N.  S.*  do  Desterro,  de  Pousos,  conc.  e distr.  de 
Leiria. 

Fonte  d’01ho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho, 
de  Coura,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Fonte  de  Onéga.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago, 
de  Sequiade,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Fonte  de  Ouro.  Povoações  nas  freguezias: 
N.  S.*  dos  Prazeres,  de  Aljubarrota,  conc.  de  Al- 
cobaça,  distr.  de  Leiria.  ||  S.  Sebastião,  de  Salir, 
conc.  cie  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Fonte  do  Outeiro.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Christina,  de  Nogueira,  conc.  da  Louzada,  distr. 
do  Porto. 

Fonte  do  Palheiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vi- 
cente do  Paul.  conc.  e distr.  de  Santarém. 

Fonte  da  Pedra.  Povoações  nas  freguezias: 
Santa  Maria,  de  Achete,  conc.  e distr.  de  San- 
tarém. II  S.  Pedro,  de  Almargcm  do  Bispo,  conc. 
de  Cintra,  distr.  de  Lisboa.  ||  Ilha  da  Madeira; 
freg.  e conc.  de  SanfAnna,  distr.  do  Funchal.  || 
Santa  Eulalia  de  Besteiros,  conc.  de  Tondella, 
distr.  de  Vizeu.  II  N.  S.“  d’Assumpção,  de  Mexi- 
Ihoeira  Grande,  conc.  de  Portimão,  distr.  de  Faro. 
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Fonte  Pedrinha.  Pov.  na  treg.  de  S.  Verís- 
simo, de  Valboin.  cone.  de  Gondomar,  distr.  do 
Porto. 

Fonte  Penedo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Visitação,  de  Odeleite,  cone.  do  Castro  Marim, 
distr.  de  Faro. 

Fonte  da  Pereira.  Pov.  na  frcg.  de  S Thia- 
go,  de  Filhadella,  conc.  e distr.  dc  Villa  lieal. 

Fonte  da  Pipa.  Povoações  nas  freguezias:  N. 
S.*  dos  Anjos,  de  Villa  Verde  dos  Francos,  conc. 
de  Alcniquer,  distr.  de  i^isboa.  ||  S.  Thiago,  e 
conc.  de  Almada,  do  mesmo  districto. 

Fonte  da  Prata.  Pov.  na  frcg.  de  S.  I.ouren- 
ço,  de  Alhos  Vcdros,  conc.  da  Moita,  distr.  de 
l.iisboa. 

Fonte  do  Queijo  {Herdade  da).  Na  frcg.  de 
S.  Thiago  do  Escoural,  conc.  de  Montemór-o- 
Novo,  distr.  de  Evora. 

Fonte  Quente.  l’ovoaçòcs  nas  freguezias:  S. 
Pedro,  de  Alhadas,  conc.  da  Figueira  da  Foz, 
distr.  de  Coimbra.  ||  N.  S “ da  Encarnação,  de  He- 
nedicta,  conc.  de  Alcobaça,  distr.  de  Leiria. 

Fonte  Rainha.  Pov.  na  frcg.  de  S.  Christo- 
vão,  conc.  e distr.  de  V’illa  Real. 

Fonte  Ramalha.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria, de  Pinheiro  Grande,  conc.  de  Chamusca, 
distr.  dc  Santarém 

Fonte  da  Rata.  Pov  na  freg.  de  S.  Thiago, 
de  Silvalde,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

Fonte  do  Rei.  Povoações  nas  freguezias  : S. 
Thiago  e conc.  de  Povoa  do  Lanhoso,  distr.  de 
Praga,  jj  S.  Salvador,  de  Covão  do  Lobo,  conc.  de 
Vagos,  distr.  de  Aveiro.  ||  O Salvador,  de  Pa- 
dreiro,  conc.  de  Arcos  de  Valle-dc-Vez,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Fonte  Ribeiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede, 
de  Villa  .Marim,  conc.  de  iMesão  Frio,  distr.  de 
Villa  Real. 

Fonte  do  Rodrigo.  Pov.  na  frcg.  de  S.  Thiago, 
conc.  de  Alandroal,  distr.  de  Evora. 

Fonte  do  Ruivo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * da 
Conceição  c conc.  de  Povoa  de  Varzim,  distr.  do 
Porto. 

Fonte  Salgada.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria do  Castello  e conc.  de  Tavira.  distr.  de  Faro. 

Fonte  do  Salgueiro.  Pov.  na  frcg.  de  Santo 
Antonio,  de  Areias,  conc.  de  Marvão,  distr.  de 
Portalegre. 

Fonte  Santa.  Povoações  nas  freguezias;  N. 
S.*  d’As3umpção,  dc  Alte,  conc.  de  Loulé,  distr. 
de  Faro.  ||  S.  Braz  de  Alportel,  conc.  e distr.  de 
Faro.  II  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Cacella,  conc.  de 
Villa  Real  de  Santo  Antonio,  do  mesmo  distr.  || 
N.  S * do  Monte,  de  Caparica,  distr.  dc  Almada. 
II  S.  Thiago,  de  Evora  d’Alcobaça,  conc.  d’ Alco- 
baça, distr.  de  Leiria.  ||  Santa  Maria  e conc.  de 
Louros,  distr.  de  Lisboa.  ||  Santo  André  e conc 
de  Mafra,  do  mesmo  distr.  j|  N.  S.*  do  Rosário,  de 
Marinha  Grande,  conc.  e distr.  de  Leiria  ||  Casal 
na  freg.  de  N.  S.“  da  Conceição,  de  Paio  de  Pelle, 
conc.  de  V.  N.  da  Barquinha,  distr.  de  Santarém. 

Fonte  Santa  de  Baixo  c de  Cima.  Duas  po- 
voações na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Cer- 
cal, conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Fonte  Secea.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Aleixo,  de  Beceo,  conc.  de  Ferreira  do  Zezere, 
distr.  de  t- antarem.  ||  S.  João  Baptista,  de  S. 
João  do  Vèr,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  || 
Santa  Eulalia,  de  Vandoma,  conc.  dc  Paredes, 
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distr.  do  Porto  ||  Foros  da  freg.  de  N.  S.*  da  An- 
nunciação  e conc.  de  Redondo,  distr.  de  Evora. 

Fonte  Senhora.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Se- 
nhorinha, de  Basto,  conc.  de  Cabeceiras  de  Bas- 
to, distr.  de  Braga. 

Fonte  da  Serra.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Esperança,  de  Ribeira  de  Niza,  conc.  e distr.  de 
Portalegre. 

Fonte  da  Sèsta.  Pov.  fta  freg.  de  Santa  Chris- 
tina,  de  Scrzedcllo,  conc.  de  Guimarães,  distr. 
de  Braga. 

Fonte  do. Soeiro.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ca- 
tharina,  de  Pardaes,  conc.  de  Villa  Viçosa,  distr. 
de  Evora, 

Fonte  do  Souto.  Pov.  na  freg.  de  Santo  An- 
tonio, de  Areias,  conc.  de  Marvão,  dis*r.  de  Por- 
talegre. , 

Fonte  e Sumil.  Dois  logares  reunidos  na  freg. 
de  S.  Pedro,  da  Castanheira,  conc.  de  Paredes 
de  Coura,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Fonte  da  Telha.  Povoações  nas  freguezias: 
Santa  Cruz,  conc.  de  S Thiago  do  Cacem,  distr. 
de  Lisboa.  (|  N.  S.*  da  Purificação,  de  Pontével, 
conc.  do  Cartaxo,  distr.  de  Santarém. 

Fonte  do  Til.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  frcg. 
de  S.  Braz,  do  Arco  da  Calheta,  conc.  da  Calhe- 
ta, distr.  do  l‘''unchal. 

Fonte  do  Touro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Braz 
d’Alportel,  conc.  e distr.  de  Faro. 

Fonte  de  Ufe  ou  Fontedufe.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Romão,  de  Milhazes,  conc.  de  Barcellos,  distr. 
de  Braga. 

Fonte  da  Urze.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Cruz, 
de  Lamas  de  Orelhão,  conc.  de  Mirandella,  distr. 
de  Bragança. 

Fonte  da  Vacea.  Povoações  nas  freguezias; 

S.  .Mamede,  de  Santa  Cruz  da  Trapa,  conc.  de  S. 
Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Pedro,  de  Pal- 
mella,  conc.  de  Setúbal,  distr.  dc  Lisboa. 

Fonte  do  Valle.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago, 
de  Fontão,  conc.  de  Ponte  do  iJma,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Fonte  de  Valle  Penteeiro.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Bartholomeu,  dc  Barqueiros,  conc.  de  Mesão 
Frio,  distr  de  Villa  Real. 

Fonte  da  Varzea.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio, 
do  Guimarei,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do 
Porto. 

Fonte  Velha.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Thiago,  de  Custoias,  conc.  de  Bouças,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Verissimo,  de  Lagares,  conc.  dc  Fel- 
gueiras,  do  mesmo  distr.  ||  N.  S.*  da  Annuncia- 
ção,  de  Pombalinho,  coiic.  de  Soure,  distr.  de 
Coimbra. 

Fonte  da  Venda.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bar-  _ 
tholomeu  de  Messiucs,  conc.  de  Silves,  distr.  de 
Faro. 

Fonte  da  Vide.  Pov.  na  frcg  dc  N.  S.*  da 
Purificação,  de  Serra,  conc.  dc  Thomar,  distr.  de 
Santarém. 

Fonte  de  Villa.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  dc 
Urra,  conc.  e distr.  de  Portalegre.  ||  Pov  na  ilha 
do  Fogo,  prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occidental. 

Fonte  da  Villa  Gatelra.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Conceição,  da  Varzea,  conc.  c distr.  de 
Santarém. 

Fonte  do  Zambujo  de  Baixo,  do  Zambujo 
de  Cima,  do  Zambujo  do  Meio.  Tres  povoa- 
ções na  frcg.  de  S.  .Marcos,  dc  Pereiro,  conc.  de 
Alcoutim,  distr.  de  Faro. 
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Fontedarias.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Mari- 
nha, de  Penascaes,  cone.  de  Villa  Verde,  distr. 
de  Braga. 

Fonteita.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  An- 
drães,  cone.  e distr.  de  Villa  Real.  Tem  correio 
com  serviço  de  posta  rural. 

Fontella.  Povoações  nas  freguezias  : Santa 
Maria,  de  Adaiife,  conc.  e distr.  de  Braga.  1|  S. 
Thiago,  de  Areias,  conc.  de  Santo Thirso,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Clemente,  de  Basto,  cone  de  Celorico 
de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Gonça, 
conc.  de  Guimarães,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Marti- 
nho,  de  Moreira  de  Rei,  conc.  de  Fafe,  do  mes- 
mo distr.  II  S.  Martinho,  de  Nespereira,  conc.  de 
Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  1|  S.  Thiago,  de  Poiares, 
conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello.  II  N.  S.*  da  Conceição,  de  Rossas,  conc.  de 
Arouca,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  Marinha,  de 
Verdoejo,  conc.  de  Valença,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  Casal  na  freg.  de  Santo  Aleixo,  de 
Villa  Verde,  eone.  da  Figueira  da  Foz,  distr.  de 
Coimbra.  Tem  apeadeiro  na  linha  do  caminho  de 
ferro  de  Coimbra  á Figueira  da  Foz,  entre  o 
apeadeiro  de  Santo  Aleixo  e cst.  da  Figueira. 

Fontellas.  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da  prov. 
de  Traz-os-Montes,  conc.  e com.  de  Peso  da  Re- 
goa,  distr.  de  Villa  Real,  bisp.  de  Lamego;  1:666 
hab.  e 337  fog.  Fica  n’esta  freg.  o estabelecimen- 
to de  banhos  das  Caldas  de  Àloledo.  Tem  hotel, 
medico  e pharmacia.  A pov.  dista  3 k.  da  séde 
do  conc.  e está  situada  na  margem  direita  do  rio 
Douro.  A mitra  apresentava  o abbade,  que  tinha 
l:200í000  réis  de  rendimento.  A terra  produz 
muito  bom  vinho  e fructas  ; poucos  cereaes  ; tem 
caça,  e muito  peixe  que  traz  o rio  Douro.  Per- 
tence á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.®  13,  com  a séde  em  Villa  Real.  ||  Povoações 
nas  freguezias  : S.  João  Baptista,  da  Alpendu- 
rada,  eonc.  de  Marco  de  Canavczes,  distr.  do  Por- 
to. II  S.  Pedro,  de  Athci,  conc.  de  Mondim  de 
Basto,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Miguel,  de  Bair- 
ros, conc.  de  Castello  de  Paiva,  distr.  de  Aveiro. 

II  S.  Estevão,  de  Cantellães,  conc.  de  Vieira, 
distr.  de  Braga.  |j  S.  João  Baptista,  de  Cedrim, 
conc.  de  Sever  do  Vouga,  distr.  de  Aveiro.  ||  S. 
Pedro,  de  Lousa,  conc.  de  Loures,  distr.  de  Lis- 
boa. II  S.  Thiago,  de  Kebordões,  conc.  de  Santo 
Thirso,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Domingos,  de  Re- 
guengo  Grande,  conc.  da  Lourinhã,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Fontellas  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  po- 
voações na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de  Constan- 
ce,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto. 

Fontello.  Villa  e freg.  de  S.  Domingos,  da 
prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de  Armamar, 
distr.  de  Vizeu,  bisp.  de-  Lamego  ; 1:030  h.ab.  e 
229  fog.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos  e est. 
posí.  A villa  dista  5 k.  da  séde  do  conc.,  e está 
situada  na  margem  esquerda  do  Douro,  e na  di- 
reita d’um  seu  pequeno  allluente.  Foi  antigo  con- 
eelho  com  camara,  juizes  e mais  officiaes  pró- 
prios, que  tudo  ficou  supprimido  em  1834.  D.  Ma- 
nuel deu-lhe  foral,  em  Lisboa,  a 17  de  maio  de 
l.õH.  A mitra  apresentava  o vigário,  que  tinha 
60^000  réis.  N’esta  freg.  está  a elevada  serra  de 
S.  Domingos,  onde  se  vê  a capella  com  a invo- 
cação d’este  santo,  que  fica  no  vertice  do  monte. 
Diz  a tradição  que  no  sitio  onde  existe  a capei- 
la,  houve  um  castello  dos  moiros.  Na  falda  d’es- 
ta  serra  vê-se  a extensa  Veiga  de  Naçarães,  on- 
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de  se  julga  ter  sido  o primitivo  assento  da  cida- 
de de  Lamego.  Consta  que  pelos  annos  de  100 
da  era  christã  houve  ali  uma  grande  batalha  en- 
tre romanos  e lusitanos,  ficando  estes  derrotados; 
a cidade  foi  incendiada  e completamente  arra- 
sada, e os  lusitano.®,  que  escaparam,  vieram  fundar 
a actual  cidade  de  Lamego.  Alguns  escriptores 
pretendem  que  esta  devastação  se  deu,  estando 
já  a cidade  no  sitio  actual.  A terra  é aprazivel 
e fértil,  principalmente  em  cereaes  e bom  vinho 
que  produz  em  grande  abundancia.  A villa  per- 
tence á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.®  9,  com  a séde  em  Lamego.  ||  Povoações  nas 
freguezias:  S.  Pedro  de  Abbaças,  conc.  e distr.  de 
Villa  Real.  ||  Santa  Marinha,  de  Annaes,  conc. 
de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello, 
II  S.  Julião,  de  Calendário,  conc.  de  V.  N.  de  Fa- 
malicão,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Salvador,  de  Esto- 
rãos,  cone.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  |j  S.  Martinho,  de  Fradellos,  conc.  e 
distr.  de  Braga  ||  S.  Martinho,  de  Gandra,  conc. 
de  Espozende,  do  mesmo  distr.  ||  O Salvador,  de 
Medrões,  eonc.  de  Santa  Martha  de  Penaguião, 
distr.  de  Villa  Real.  ||  O Salvador,  de  Mei.xomil, 
conc.  de  Paços  de  Ferreira,  distr.  do  Porto.  || 
S.  Martinho,  de  Moure,  conc.  de  Villa  Verde, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Soutello,  do  mes- 
mo conc.  e distr.  ||  S.  Verissimo,  de  Tamel,  conc. 
de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Fontello.  Quinta  dos  bispos  de  Vizeu  situa- 
da nas  proximidades  d’esta  cidade.  Não  se  sabe 
quando  este  vasto  terreno  começou  a ser  quinta, 
mas  do  que  ha  certeza  é de  ser  muito  antiga,  pois, 
segundo  dizem,  consta  d’um  documento  que  existe 
no  archivo  do  cabido  da  cathedral  de  Vizeu,  que 
esta  quinta  já  era  propriedade  da  mitra  desde 
11.59,  em  que  o bispo  D.  Odorio  a comprou  a Xime- 
nes  Mendes  e a seus  filhos,  Pedro  e João.  O chro- 
nista  da  Companhia  de  Jesus,  Balthazar  Tclles, 
diz  que  :«D.  Miguel  da  Silva,  bispo  de  Vizeu,  fi- 
zera esta  famosa  quinta,  junto  da  cidade,  com  pa- 
ços pontificaes  com  grande  magnificência, para  ha- 
bitação dos  prelados  d’esta  diocese  e que  dentro 
da  quinta  se  estendiam  grandes  ruas  cobertas 
de  parreiraes,  bosques  mui  frescos,  tanques  mui 
formosos,  fontes  de  grande  artificio  e outras  no- 
táveis curiosidades  ; entre  as  quaes  se  viam  gaio- 
las d’arame,  de  tal  altura  e capacidade,  que  den- 
tro d’ellas  voavam  os  passaros  livremente;  erian- 
do  nas  arvores  que  ficavam  dentro  d’esta8  vastas 
redes.»  Observa  Pinho  Leal,  no  vol.  3.®  do  Por- 
tugal antigo  e moderno,  pag.  210,  que  apez.ar 
d’esta  quinta  ser  uma  das  melhores  e das  mais 
vastas  da  provincia  e ter  grande  abundancia  de 
agua  e uma  extensa  matta,  e dever  grande  par- 
te dos  seus  melhoramentos  a D.  Miguel  da  Silva 
é provável  que  Balthazar  Telles  errasse  quanto 
ao  fundador,  e exaggerasse  quanto  á magnificên- 
cia. Também  alguns  escriptores,  continua  Pinho 
Leal,  sustenlam  que  a quinta  pertenceu  aos  du- 
ques de  Vizeu,  e que  fora  por  elles  doada  á mi- 
tra diocesana,  o que  é erro,  porque^  já  era  da 
mitra  muito  antes  do  nascimento  do  infante  D. 
Henrique,  que  foi  o primeiro  duque  de  Vizeu. 
Pinho  Leal  transcreve  o documento,  acima  re- 
ferido. 

Fontellos.  Pov.  na  freg.  dc  S.  Vicente,  de 
Ponte,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Fontemanha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Moita,  conc.  de  Anadia,  distr.  de  Aveiro. 
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Fonterma.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  da 
Alcaçova  e coiic.  de  Montemór  o-Velho,  distr.  dc 
Coimbra. 

Fontes.  E’  familia  da  provincia  do  Alemtejo. 
Tem  por  arma.s  um  escudo  partido  em  pala,  ten- 
do na  primeira,  em  campo  de  prata,  tres  fa.xas 
de  azul  com  tres  flores  de  liz  de  ouro  cada  uma; 
orla  vermelha  com  oito  aspas  dc  ouro;  na  seguiir 
da  pala,  em  campo  verde,  uma  banda  de  prata 
li.sa. 

Fontes  (Francisco  de).  Grammatico  e poeta 
do  século  XVII  Escreveu  um  Libellus  apologéti- 
cas pro  Jnsto  lÁpsio  et  Eriao  Phiteano  impresso 
em  e compoz  as  inscripções  dos  arcos  trium- 
phaes  com  que  Lisboa  recebeu  a Filippe  II  no 
anno  de 

Fontes  (D.  Francisco  Sá  de  Menezes,  4.°  con- 
de de  Penaguiào  e 1."  marquez  de).  Camareiro- 
mór  de  I).  AfTonso  VI,  do  seu  conselho  e deputa- 
do da  Junta  dos  Tres  Estados.  Ignora-se  a data 
do  nascimento  e falleceu  em  1(577.  Era  filho  do 
3.”  conde  de  Penaguiào,  João  Rodrigues  de  Sá, 
e de  sua  mulher,  L>.  Luiza  de  Faro.  Casou  com 
I).  Joanna  de  Lencastre,  viuva  de  Ruy  Telles  de 
Menezes  e Castro,  2.®  conde  de  Unhão,  filha  de 
D.  Rodrigo  de  Lencastre,  commendador  de  Co- 
ruche,  na  ordem  de  Aviz,  alferes-mór  da  mesma 
milicia,  e capitão  general  de  Tanger;  e de  I). 
Ignez  de  Noronha,  filha  dos  1.®*  condes  de  Avei- 
ra.s.  O titulo  de  marquez  de  Fontes  foi  concedido 
por  D.  Aifonso  VI  em  16.Õ8,  de  que  se  passou 
cárta  a 2 de  janeiro  de  1653.  F'alleceu  victima 
d’um  desastre,  sendo  ferido  por  uma  granada  que 
lhe  rebentou,  querendo  observar  os  seus  effeitos. 

Fontes  (D.  João  Podri^ues  de  Sá  e Menezes, 
5.®  conde  de  Penaguiào  e 2®  marquez  de).  Era  fi- 
lho do  1.®  marquez.  N.  a 11  de  setembro  de  1674, 
c fal.  com  14  annos  dc  edade  incomiiletos,  a 10 
de  março  de  16''8.  Hstava  já  ajustado  o seu  ca- 
samento com  I).  Izabel  de  Lorena,  filha  do  1.® 
duque  de  Cadaval,  D.  Nuno  Alvares  Pereira  de 
Mello.  Esta  senhora  veiu  depois  a casar  com  um 
seu  irmão,  1).  Rodrigo  Annes  de  Sá  Menezes  e 
Almeida,  que  foi  o 3.®  marquez  de  Fontes,  titulo 
que  depois  se  mudou  para  o de  Abrantes.  V'. 
Ahrantes  e Penaguiào. 

Fontes  (Matheus  de).  Mestre  de  capella  d’el- 
rei  I).  Manuel,  e conego  da  sé  de  Lisboa.  Cons- 
ta que  vivia  ainda  em  1516. 

Foites.  Pov.  e freg.  de  S.  Thiago,  da  prov.  de 
Traz-os-Montes,  cone.  de  Santa  Martha  de  Pe- 
naguião,  com.  de  Peso  da  Regoa,  distr.  dc  Villa 
Real,  bisp.  de  Lamego;  1:992  hab.  e 473  fog.  Tem 
escolas  d’ambos  os  sexos,  correio,  medico,  e mer- 
cado a 25  de  cada  mez,  no  logar  de  Viso.  A pov. 
dista  3 k.  da  sede  do  couc.  e está  situada  na  fal- 
da da  serra  do  Marão  na  margem  direita  do  rio 
Corgo,  aflluente  do  Douro.  A pov.  é muito  anti- 
ga; foi  villa  e couto.  D.  Sancho  1 deu  lhe  foral 
cm  1202,  que  1).  Atfonso  II  confirmou  com  todos 
os  seus  privilégios,  em  Coimbra,  em  julho  de 
1218.  D.  Manuel  deu  lhe  novo  foral,  em  Evora,  a 
15  de  dezembro  de  1519.  O commendador  da  or- 
dem de  Malta  apresentava  o vigário,  que  tinha 
apenas  o pé  d’altar.  A terra  é fertil,  sobretudo 
em  vinhos.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
rccrut.  e res.  n.®  13,  com  a sédc  em  Villa  Real. 
Pelo  decreto  de  26  de  setembro  de  1895  foi  a 
pov.  de  Fontes  annexada  ao  conc.  dc  Peso  da  Re- 
goa, que  supprimiu  o de  Santa  Martha  dc  Pc- 
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naguião,  para  onde  voltou,  por  ter  sido  restau- 
rado este  concelho  pelo  decreto  de  13  de  janeiro 
de  1898.  !|  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.®  da 
Conceição,  de  Alcantarilha,  conc.  de  Silves,  distr. 
de  Faro.  ||  Santa  Marinha,  de  Alquerubim,  conc. 
de  Albergaria-a-Velha,  distr.  de  Aveiro.  ||  Ilha 
da  Madeira;  Santo  Antonio,  conc.  e distr.  do  Fun- 
chal. II  S.  Thiago,  de  Arcozcllo,  conc.  de  Villa 
Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Mamede,  de  Corona- 
do,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto.  ||  N. 
S.*  da  Gaiolla,  de  Córtes,  conc.  e distr.  de  Leiria. 
II  Ilha  Graciosa;  Santa  Cruz,  conc.  de  Santa 
Cruz  da  Graciosa,  distr.  de  Angra  do  Heroismo. 
(I  S.  Thiago,  de  Estombar,  conc.  de  Lagôa,  distr. 
de  Faro.  ||  Ilha  da  Madeira;  N.  S.*  da  Graça,  de 
Estreito  de  Camara  de  Lobos,  conc.  de  Camara 
de  Lobos,  distr.  do  Funchal.  ||  Santa  Maria,  de 
Freixo,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do 
Porto.  II  O Salvador,  de  Joanne,  conc.  de  V.  N. 
dc  Famalicão,  distr.  de  Braga,  [j  Santos  Cosmes 
Damião,  de  Lobreira,  couc.  dc  Guimarães,  do 
mesmo  distr.  ||  S.  Salvador,  de  Paderne,  conc.  de 
Melgaço,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  João 
Baptista.  de  Paramio,  conc.  e distr.  do  Bragan- 
ça. II  S.  Miguel,  do  Pinheiro,  conc.  de  Mertola, 
distr.  de  Beja.  ||  Ilha  da  Madeira;  N.  S.®  dos  Re- 
médios, de  Quinta  Grande,  conc.  de  Camara  de 
Lobos;  S.  Bento  de  Ribeira  Brava,  conc.  de 
Ponta  do  Sol,  ambas  do  distr.  do  Funchal.  ||  San- 
ta Martha,  de  Serzedello,  conc.  de  Ponte  do  Li- 
ma, distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Mamede, 
de  Serzedo,  conc.  de  V.  N.  de’  Gaia,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Thiago,  de  Sontello  de  Aguiar,  conc. 
dc  Villa  Pouca  de  Aguiar,  distr.  de  Villa  Real. 
II  O Salvador,  de  Souto,  conc.  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Silvestre,  de  Souto,  conc.  de 
Abrantes,  distr.  de  Santarém. 

Fontes  Barrosas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bento, 
de  Castro  de  Avellãs,  conc.  e distr.  de  Bra- 
gança. 

Fontes  Ferrinhas.  Pov.  na  freg.  de  Santo  II- 
defonso  e conc.  de  Almodovar,  distr.  de  Beja. 

Fontes  Longeiras.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.®  da 
Conceição,  de  Alcantarilha,  conc.  de  Silves,  distr. 
de  Faro. 

Fontes  Pereira  de  Mello.  V.  Pereira  de 

Mello. 

Fontes  Pereira  de  Mello  (Antonio  Maria 
Fontes  Pereira  de  Mello  Ganhado,  marquez  de). 
.Moço  fidalgo  da  Cssa  Real,  bacharel  formado  em 
Philosophia  e Mathematica  pela  Universidade  de 
Coimbra,  tenente-coronel  do  estado  maior  de  en- 
genharia, sub-inspector  do  serviço  de  engenha- 
ria no  campo  entrincheirado  de  Lisboa,  par  do 
reino,  deputado,  etc.  Nasceu  na  ilha  Brava,  do 
archipelago  de  Cabo  Verde,  a 29  de  dezembro  de 
1819;  falleceu  em  Paris  a 22  de  maio  do  1906. 
Era  filho  de  Vicente  Rodrigues  Ganhado,  oflicial 
superior  dc  marinha,  e dc  sua  mulher  D.  Maria 
llenriqueta  de  Fontes  Pereira  de  Mello,  irmã  do 
fallecido  estadista  d’este  appeilido,  a qual  fòra 
agraciada  com  o titulo  de  marqueza  de  Fontes 
Pereira  de  Mello  em  duas  vidas,  e falleceu  ha 
pouco  tempo.  Assentou  praça  em  12  de  novem- 
I bro  de  186.‘í,  sendo  promovido  a alferes  em  27  de 
dezembro  de  1876,  a tenente  em  30  de  dezembro 
I de  1878,  a capitão  em  31  de  outubro  dc  1884,  a 
major  cm  21  de  novembro  de  1895,  a tenente-co- 
ronel em  21  de  dezembro  de  1901.  Era  um  dos 
mais  dedicados  correligionários  do  partido  rege- 
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nerador.  Foi  eleito  deputado  a primeira  vez  em 
1879  pelo  circulo  de  Alcobaça,  mas  nào  se  veri- 
ficou a eleição,  por  questões  politicas.  Pelo  mes- 
mo circulo  saiu  eleito  em  1881  e 188.8;  e pelo  do  j 
Fundão,  em  março  de  18o7,  em  outubro  de  1889, 
c depois  em  1890.  N’este  anao  foi  eleito  par  do 
reino,  tomando  posse  na  respectiva  camara  a 8 
de  agosto.  Em  1878,  como  ajudante  d’ordens  do 
general  José  Paulino  de  Sá  Carneiro,  assistiu  ás 
manobras  militares  que  se  realisarain  em  Fran- 
ça, e por  algumas  vezes  representou  a Compa- 
nhia Real  dos  Caminhos  de  Ferro  em  diversos 
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congressos.  Entre  os  cargos  que  exerceu,  con- 
tam-se  o de  administrador  !’delegado  e dircctor 
technico  da  referida  Companhia  nomeado  em  ju- 
nho de  1884,  e administrador  da  Companhia  de 
Moçambique  por  nomeação  do  governo.  O titulo 
de  marquez  foi  em  verificação  de  vida,  concedida 
no  de  sua  mãe.  Casou  com  a sr*  D.  Maria  Emilia 
Cabral,  filha  do  actual  sr.  conde  de  Cabral  e de 
sua  mulher,  a fallecida  condessa  D.  Margarida 
Angelina  Pinto  Esteves  Costa.  O marquez  de  Fon- 
tes Pereira  de  Mello  era  official  e cavalleiro  da 
ordem  de  Aviz,  commendador  da  de  Carlos  III, 
de  Hespanha;  cavalleiro  da  Corôa  de  Ferro,  de 
Áustria,  e da  Legião  do  Honra,  de  França  Ti- 
nha a medalha  de  prata  de  comportamento  exem- 
plar. Tendo  ido  a Paris  a 14  de  maio  de  1906, 
succumbiu  dias  depois,  victima  d’uma  congestão 
cerebral. 

Fontes  e Quebradas.  Ilha  da  Madeira;  na 
freg.  e conc.  de  Sant’Anna,  distr.  do  Funchal. 

Fontestelro.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptis- 
ta,  de  Lobrigos,  conc.  de  Santa  Martha  de  Pena- 
guião,  districto  de  Villa  Real, 

Fontiella.  Pov.  na  freg.  de  S.  Romão,  de  Co- 
ronado,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto. 

Fontinha.  Povoações  nas  freguezias  : Ilha 
Terceira  ; S.  Bento,  conc.  e distr.  de  Angra  do 
heroismo.  |{  S-  Miguel,  de  Creixomil,  conc.  de 
Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Ilha  das  Flores  ; 


N.  S.*  dos  Remedios,  de  Fajãsinha,  conc.  de  La- 
gens  das  Flôres,  distr.  de  Horta.  ||  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Febres,  conc.  de  Cantanhede,  distr. 
de  Coimbra.  (|  Ilha  Terceira ; S.  Miguel,  de  La- 
gens,  conc.  de  Praia  da  Victoria,  distr.  de  Angra 
do  Heroismo.  ||  S.  Christovão,  de  Nogueira  do 
Cravo,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de 
Aveiro.  ||  Ilha  do  Porto  Santo  ; N.  S * da  Pie- 
dade e conc.  de  Porto  Santo,  distr.  do  Funchal. 
II  S.  Martinho,  de  Salreu,  conc.  de  Estarreja, 
distr  de  Aveiro.  j|  Santa  Maria,  de  Sandim,conc. 
de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Pedro,  de 
Segadães,  conc.  de  Agueda,  distr  de  Aveiro.  || 
j Ilha  da  Madeira  ; freg.  no  conc.  de  S.  Vicente, 

' distr.  do  Funchal.  Ij  S.  Bartholomeu,  de  Villa 
' Cã,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria.  ||  S.  Mi- 
' guel,  de  Villarinho,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr. 
do  Porto.  II  Casal  na  freg.  de  Santa  Maria  dos 
Olivaes  e conc.  de  Thomar,  distr.  de  Santarém. 

Fontinhas.  Ilha  Terceira  ; pov.  e freg.  de  N. 
S.*  da  Pena,  conc.  e com.  de  Praia  da  Victoria, 
; distr.  e bisp.  de  Angra  do  Heroismo;  1:398  hab. 
e 331  fog.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos  e 
est.  post.  A pov.  dista  1 k.  da  séde  do  conc.  e 
está  situada  em  terreno  elevado,  a .bOO  m.  a NO 
da  Villa  da  Praia  e a outros  tantos  da  pov.  das 
Lagens.  Tem  abundancia  de  aguas  e de  gados  ; 
cereaes  e legumes.  Pertence  ao  cominando  mil. 

I dos  Açores,  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  25, 
com  a séde  em  Angra  do  Heroismo. 

Fontinho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Estevão,  de 
I Villela,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto, 
j Fontões.  Povoações  nas  freguezias  : Santos 
Cosme  e Damião,  de  S.  Cosmado,  conc.  de  Ar- 
mamar,  distr.  de  Vizeu.  ||  Santa  Eulalia,  de  Mar- 
garide,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Fontoura.  Familia  procedente  das  .ásturias,  e 
que  passou  a Portugal.  As  suas  armas  são  um 
I escudo  partido  em  pala  ; na  primeira,  em  campo 
I verde,  uma  fonte  de  ouro  redonda  e alta  de  que 
I corre  agna  na  bacia  por  duas  bicas ; na  segunda, 

I em  campo  de  prata,  uma  arvore  de  sua  côr  e um 
estandarte  vermelho  com  haste  de  ouro  mettida 
: na  arvore  ; junto  d’esta  um  lebreu  preto  preso  á 
j mesma  arvore  por  uma  cadeia  de  ouro. 

Fontoura.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de  Rezende, 

I distr.  e bisp.  de  Lamego  ; 1:551  hab.  e 418  fog. 

, Tem  esc.  para  o sexo  fem.  A pov.  dista  5 k.  da 
séde  do  conc.  Também  é conhecida  por  S.  João 
] da  Fovtovra.  Está  situada  na  margem  esquerda 
' do  rio  Douro.  O reitor  do  S.  Martinho  de  Moiros 
apresentava  o cura,  que  tinha  6;S000  réis  de  con- 
* grua  e o pé  d’altar.  Esta  freg.  é fértil  em  todos 
08  generos  agricolas,  e produz  muito  vinho  e 
azeite.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n."  9,  com  a séde  em  Lamego.  || 
Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da  prov.  do  Minho, 
conc.  e com.  de  Valença,  distr.  de  Vianna  do 
Castello,  arceb.  da  Braga  ; 1 :00 1 hab.  e 256  fog. 

' Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post.  A pov.  dista 
8 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  na  estrada 
‘ que  vae  de  Valença  a Ponte  do  Lima  A terra  é 
muito  fértil  e pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res  n.“  3,  com  a séde  em  Vianna  do 
Castello.  i|  Povoações  nas  freguezias  : O Salva- 
dor, de  Cerv.ães,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de 
Braga.  ||  O Salvador  e conc  de  Ilhavo,  distr.  de 
Aveiro.  ||  S.  Christovão,  de  Rio  Mau,  conc.  de 
Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Pedro,  dc 
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Sermonde,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  do  mesmo 
districto. 

Fóra.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de  Madail, 
conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro. 

Fóra  dos  Arruamentos.  Pov.  na  freg.  de  S. 
João  Baptista  e conc.  de  Alroeirim,  distr.  de 
Santarém. 

Foral.  Carta  de  lei  que  os  monarchas  conce- 
diam ás  terras  que  conquistavam,  quo  fundavam 
ou  que  se  desenvolviam,  e que  regulava  o modo 
de  se  administrar,  de  lançar  tributos  e estabele- 
cer outros  privilégios;  carta  de  privilégios  con- 
cedidos a individuos  ou  corporações;  regulamen- 
tos especiaes  por  onde  se  administravam  no  an- 
tigo regimen  certas  repartições  publicas;  logar 
onde  antigamente  se  administrava  justiça,  que 
era  ordinariamente  junto  das  egrejas;  carta  de 
aforamento  de  terras;  fôro.  Santa  Rosa  de  Viter- 
bo,  no  seu  Elucidário,  dá  a seguinte  dehniçào: 
«Códices  particulares,  ou  cadernos  de  leis  muni- 
cipaes  de  uma  cidade,  villa,  concelho,  julgado  e 
ainda  dos  moradores  ou  caseiros  de  uma  quinta 
ou  herdade»  Coelho  da  Rocha,  no  Ensaio  sohie 
a Historia  do  Governo  e Legislação  de  Portugal, 
diz;  «Leis  particulares  e variadas  que  regiam 
cada  um  dos  pequenos  districtos  ou  concelhos  do 
reino,  dadas  não  só  pelos  reis,  mas  também  pelos 
outros  senhorios  nas  terras  de  que  eram  donatá- 
rios » Os  foraes  são  do  origem  gótica,  mas  al- 
guns cscriptores  sustentam  que  os  romanos  tam- 
bém davam  carta  de  foral  ás  terras  que  preten- 
diam beneficiar.  Sobre  este  assumpto  diz  Pinho 
Leal,  no  Portugal  antigo  e moderno,  vol.  iii,  pag. 
212,  que  é um  erro  manifesto,  porque  os  romanos 
davam  por  um  decreto  do  senado,  ou  por  uma 
carta  do  imperador,  privilegio  de  colouia  romana, 
ou  elevavam  á categoria  de  convento  juridico, 
com  as  honras  e prerogativas  de  cidade  do  antigo 
direito  latúio,  as  importantes  povoações  que  que- 
riam engrandecer;  e também  davam  estes  privi- 
légios (os  imperadores)  com  o fim  de  atrahirem 
adhesões  e crearem  partido,  o que  lhes  era  ne- 
cessário, nas  continuas  guerras  civis  em  que  an- 
davam envolvidos.  Sertorio,  chefe  dos  lusitanos 
depois  de  Viiiato,  o antigo,  adoptou  para  a Lu- 
sitânia todos  os  usos,  costumes  e legislação  dos 
romanos,  dando  muitos  d’aquelles  privilégios ; 
mas  a isto  não  se  póde  nem  se  deve  chamar /o- 
raes,  porque  estes  tinham  fins  quasi  totalmente  di- 
veisos,  e até  a sua  redacção  era  ditferente.  Quan- 
do no  século  V as  hordas  semi  selvagens  do  norte 
dividiram  entre  si  os  innumeros  paizes  que  cons- 
tituiam  0 immenso  império  romano,  os  que  occu- 
param  as  Gallias  e as  Hcspanhas,  fôram  pouco 
a pouco  modificando  e civilisando  seus  barbaros 
costumes  e perdendo  a sua  ferocidade;  porque  já 
então  n’estes  paizes  havia  a dominação  romana 
derramado  as  suas  luzes,  as  suas  leis  e costumes. 
Não  levou  muitos  annos  que  as  raças  germânicas 
se  não  misturassem  com  as  peninsulares  e for- 
massem um  só  povo.  Então  os  reis  godos  trataram 
de  promulgar  leis  tanto  sobre  a religião,  como 
sobre  os  diversos  ramos  de  administração  publi- 
ca, e direito  de  propriedade.  Todas  estas  leis  e 
regulamentos  que  as  explicavam,  eram  feitas  pe- 
los concilies,  formados  dos  bispos  e dos  senhores, 
c estes  procuravam  estabelecer  legal  c solida- 
mente 0 seu  douüuio  sobre  a propriedade  e o seu 
despotismo  sobre  o povo.  I)'aqui  nasceram  os  fo- 
raes. A península  ibérica  cáe  no  principio  do  se- 
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culo  vu(  em  poder  dos  sarracenos,  e o poder  dos 
senhores  godos  acabou.  Pelayo,  senhor  godo,  de 
sangue  real,  junta  nas  cavernas  de  Covadonga  o 
núcleo  d’essas  legiões  que,  depois  de  uma  guerra 
de  mais  de  ãOO  annos,  conseguiram  expulsar  os 
arabes  das  Hespanhas.  Tornam  depois  a resus- 
citar  as  leis,  a religião  e os  costumes  goticos;  e 
novos  foraes  se  vão  dando  ás  terras  resgatadas 
do  poder  dos  musulmanos  » Os  foraes  mais  an- 
tigos de  Portugal  fôram  dados  pelo  conde  D. 
Henrique  e por  sua  mulher  D.  Thereza,  por  vá- 
rios senhores  de  terras,  bispos,  conventos  o mes- 
trados, no  fim  do  século  xi  c principio  do  xii. 
Todos  os  reis  da  primeira  dynastia  deram  foraes, 
porém  D.  Diniz  foi  quem  mais  generosamente 
distribuiu  privilégios  pelos  povos.  Os  da  segunda 
dynastia  continuaram  da  mesma  fórma  até  D. 
João  II,  mas  no  reinado  de  D.  Manuel  era  tanta 
a confusão  e irregularidade  que  se  notava  nos 
foraes,  que  ficaram  sendo  conhecidos  por  foraes 
velhos,  que  este  monarca  decidiu  dar  foraes  a to- 
das as  terras  do  seu  reino,  e a que  se  chamaram 
foraes  novos.  Na  carta  regia  de  22  de  novembro 
de  1497,  escripta  em  Evora  por  Vicente  Pires, 
ordenou  a reforma  e a factura  dos  novos  foraes, 
sendo  a commissão  composta  pelos  doutores  Ruy 
Boto,  do  seu  eonselho  e ehanceller-mór,  João  Fa- 
çanha, desembargador  do  Paço,  e de  Fernão  do 
Pina,  cavalleiro,  que  era  o escrivão  N’esta  car- 
ta mandou  recolher  os  originaes  de  todos  os  fo- 
raes de  todas  as  cidades,  villas  c logares  do  rei- 
no, para  se  fazerem  os  novos.  Este  trabalho  abran- 
geu todo  0 reinado  de  D.  Manuel,  e depois  da 
morte  d'este  soberano  poucos  mais  se  deram,  e a 
esses  se  chamaram  foraes  novíssimos.  O primeiro 
foral  foi  0 de  Lisnoa,  de  7 de  agosto  de  1500. 
A Ruy  de  Pina  coube  a missão  de  redigir  os  fo 
raes,  e para  bem  a desempenhar  visitou  todas  as 
proviucias  do  reino,  excepto  o Algarve,  pelos  an- 
nos de  1513  a 1517.  O anno  de  1514  foi  aqnellc 
em  que  se  reformou  maior  numero  de  foraes,  na- 
da menos  de  237.  Não  ha  collecção  completa  de 
foraes;  dizem  que  a relação  mais  exacta,  das  ter- 
ras que  os  teem,  é a Memória  que  escreveu  Fran- 
cisco Nunes  Franklin,  socio  da  Academia  Real 
das  Sciencias,  publicada  em  181G  por  ordem  da 
mesma  Academia,  saindo  segunda  edição  em  1825. 
Nos  foraes  encontrava-se  o imposto  directo  em 
dinheiro;  havia  penas  pecuniárias  para  as  infrac- 
ções  e impostos  indirectos,  taes  como  : a por- 
tagem, açougagem,  alcavala,  siza  e dizima.  Fôram 
também  estabelecidos  impostos  em  geueros  e ser- 
viços, taes  como:  montado,  montadego  on  montadi- 
go,  consistindo  em  dar  ao  fisco  uma  vacea  de  cada 
manada  e quatro  carneiros  de  cada  rebanho,  que 
de  fóra  viesse  pastar  ao  termo  da  povoação;  con- 
dado, tributo  de  caça;  azaria,  quinto  real  sobre 
despojos  de  guerra,  correrias;  martinega,  presta- 
ção em  dinheiro  paga  pelo  S.  Martinho;  aZmocre 
varia,  recovagem  ou  carreira  que  os  almocreves 
faziam  em  serviço  do  rei,  etc.  O systema  tribu- 
tário antigo  foi  substituido  pelo  moderno,  que 
tentou  fundar  a eguatdade  perante  a lei  não  admit- 
tir  privilégios,  como  se  decretou  em  1820, 1822  e 
1826;  veiu  o decreto  de  13  de  agosto  de  1832  que 
acabou  com  os  foraes,  direitos  reaes,  jugadas, 
rações,  foros,  serviços  pessoaes,  doações  regias, 
revogando  tudo,  declarando  tudo  extincto  na 
parte  que  tinha  natureza  tributaria  e se  basea- 
va em  foral.  Sobre  os  foraes  teem  cscripto  vários 
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autores.  V.  Ferrão  ( Francisco  Antonio  da  Silva), 
Fernandes  Cicouro,  etc. 

Foral  Pov.  na  freg.  dc  S.  Martinho,  de  Mo- 
reira de  Rei,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

Foramontãos.  Assim  se  chamavam  autigamen  ■ 
te  aos  emphyteutas,  colonos  ou  caseiros,  que  pa- 
gavam ao  directo  senhorio,  como  parte  da  pensão, 
o foro  de  montaria  ou  de  monte.  Segundo  alguns 
foracs  ou  prazos,  era  pago  em  caça;  segundo  ou- 
tros, era  a obrigação  de  correrem  os  montes  com 
armas  e cães  na  companhia  do  senhorio  ou  do 
seu  mordomo.  Nas  inquirições  de  D.  Attonso.  in 
achou-se,  na  freguezia  dc  S.  .Miguel  de  Queiran, 
que  o logar  de  Nouman  ou  Louman,  fôra  dado 
por  D.  Atfonso  Henriques,  em  1134,  a Pelagio 
Vozzio.  Em  1290,  nas  inquirições  de  D.  üiniz 
achou-se  que  em  Nouman  moravam  uns  12  homens, 
cujos  casaes  eram  coutados,  e elles  eram  fora- 
mentãos.  Em  Ventosa  também  se  encontrou  que 
0 casal  de  Covcllo  era  foreiro  ao  rei  e seus  colo- 
nos foramontãos.  Em  Vouzella,  a maior  parte  da 
herdade  de  Paços  de  Vilhariyues  era  de  foramon- 
tãos d’el  rei.  Havia  foramontãos  do  rei,  dos  fidal- 
gos, das  ordens  religiosas  e de  cavallaria,  e de 
alguns  bispos  e abbades. 

Forca.  Povoações  nas  freguezias:  Espirito 
Santo,  dc  Carregai,  conc.  de  Sernancelhe,  distr. 
de  Vizeu.  ||  Ilha  da  Madeira;  S.  Gonçalo,  conc.  e 
distr.  do  Funchal.  ]|  S.  Miguel,  de  Varziella,  conc. 
de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  Monte  na  freg. 
de  Santa  Maria,  de  Panoias,  conc.  e distr.  de 
Braga.  ||  Ponta  ou  cabo  na  ilha  de  Santa  Maria, 
archipelago  dos  Açores,  na  costa  SO.  Existe  n’es- 
te  cabo  uma  pequena  fortaleza.  Com  a ponta 
Marvão  fórma  os  extremos  do  porto  ou  enseada 
da  villa  do  Porto. 

Fôrea.  Apparelho  formado  de  tres  espeques 
que  servia  para  o supplicio  da  estrangul ação. 
Em  Portugal  houve  este  patibulo,  a que  eram 
condemnados  os  grandes  criminosos.  Também  nas 
luetas  civis  de  1828  até  julho  de  1833  serviu  pa- 
ra criminosos  politicos,  assim  julgados  por  pro- 
fessarem idéas  liberaes,  a que  davam  o nome  in- 
sultante  de  malhados.  Com  a abolição  da  pena 
de  morte  em  Portugal,  deixou  de  existir  este 
supplicio.  O ultimo  enforcado  foi  o assassino 
Mattos  Lobo,  em  1842. 

Forca  da  Lomba.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio, 
de  Pico  de  Regalados,  conc.  de  Villa  Verde, 
distr.  de  Braga. 

Forcada.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Eulalia,  de  Agua  de  Cima,  conc.  de  Agueda,  distr. 
de  Aveiro.  ||  Santissimo  Sacramento,  de  Burgo, 
conc.  de  Arouca,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Miguel,  de 
Facha,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vian- 
na  do  Castello.  |{  S.  Miguel,  de  Gondufe,  do  mes- 
mo conc.  e distr.  |1  Santa  Eulalia,  de  Lanhezes, 
conc.  e distr,  de  Vianna  do  Castello. 

Forcadas.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Tavora.  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  Quinta  na  freguezia  de 
Santa  Maria  Magdalena,  de  Matança,  conc.  de 
Fornos  de  Algodres,  distr.  da  Guarda. 

Forcado.  Povoações  nas  freguezias:  Santo 
André  de  Poiares,  conc.  de  Poiares,  distr.  de 
Coimbra.  ||  S.  Cosme  de  Gondomar,  conc.  de  Gon- 
domar,  distr.  do  Porto.  ||  N.  S * do  Soccorro,  de 
Serpins,  conc.  de  Louzã,  distr.  de  Coimbra.  || 
Santo  André,  de  Tellões,  conc.  de  .\marante, 
distr.  do  Porto. 


Forcalhos.  Pov.  c freg.  de  Santa  Maria  Ma- 
gdalena, da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com. 
de  Sabugal,  distr.  e bisp.  da  Guarda;  537  hab.  c 
131  fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e caixa  post.  A 
pov.  dista  23  k.  da  séde  do  conc.  e estã  situada 
em  elevação  na  fronteira  de  Hespauha  O reitor 
d’Alfaiates  apresentava  o cura,  que  tinha  5^500 
réis  de  côngrua  e o pé  d’altar.  Pertence  á 2.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  21  com  a 
séde  em  Castello  Branco. 

Foreiro  (Fr.  Irancisco).  Religioso  dominicano 
da  ordem  dos  prégadores,  doutor  cm  Theologia. 
N.  em  Lisboa  no  anuo  de  1523,  fal.  etn  Almada 
a 10  do  fevereiro  de  1581.  Era  filho  de  N.  Na- 
varro e de  Filippa  Foreiro,  descendentes  de  fa- 
milias  nobres.  Seu  pae  era  irmão  de  Sebastião 
Navarro,  escudeiro  fidalgo  da  casa  do  cardeal 
infante  D.  Henrique,  e sua  mãe  era  irmã  de  Si- 
mão  Dias  de  Calvos,  moço  da  camara  d’el-rei,  ca- 
sado com  Brites  de  Azevedo.  Dias  Calvo  e sua 
mulher,  por  sua  morte,  deixaram  todos  os  bens 
que  possuiam,  ao  convento  de  S.  Paulo,  de  Al- 
mada, que  fôra  fundado  por  seu  sobrinho,  fr. 
Francisco  Foreiro.  Este  religioso  professou  no 
convento  de  S.  Domingos,  de  Lisboa,  a 2 de  fe- 
vereiro de  1539.  Estudou  humanidades  e tornou- 
se  tão  perito  nas  linguas  latina,  grega  e hebrai- 
ca, que  D.  João  III  resolveu  maudal-o  cursar 
Theologia  na  Universidade  de  Paris.  Regressou 
a Portugal  com  a fatna  de  conceituado  professor 
e apreciado  prégador.  D.  João  III  e seus  irmãos, 
os  infantes  D.  Henrique  e D Luiz,  consagravam- 
lhe  o maior  respeito  e consideração  pelo  seu  ele- 
vado talento  e erudição,  e D.  Luiz  o escolheu 
para  mestre  de  seu  filho,  o infante  D.  Antonio, 
que  depois  foi  o prior  do  Crato,  tão  conhecido 
na  historia  pelas  suas  pretensões  ao  throno  por- 
tuguez.  D.  João  III  o nomeou  seu  prégador  com 
0 ordenado  de  50^000  réis,  por  alvará  de  23  de 
dezembro  de  1555.  Em  1561  foi  um  dos  theo- 
logos  que  D.  Sebastião  mandou  ao  concilio  tri- 
dentino.  N’esse  congresso  venerável  e autorisado 
manifestou  a sua  grande  competência  ; todas  as 
quintas  feiras  de  quaresma  prégava  perante 
aquella  doutíssima  assembléa,  que  se  enlevava 
em  ouvil-o.  Como  era  muito  versado  em  varias 
linguas,  mandou  n’uma  oceasião  em  que  subia  ao 
púlpito,  perguntar  aos  cardeaes  pelo  mestre  de 
cerimonias,  em  que  edioma  lhe  ordenavam  que 
prégasse,  o que  causou  o maior  espanto  a todo  o 
auditorio.  Os  legados  do  concilio,  reconhecendo 
0 seu  muito  talento,  determinaram  na  sessão 
18,  celebrada  a 26  de  agosto  de  1562,  que  fôsse 
secretario  da  junta  deputada  para  condemnar  os 
livros  mais  dignos  do  íogo  que  da  voz  publica, 
cujo  logar  exerceu  com  tanta  competência,  que 
sendo  elle  o primeiro  que  o teve,  ficou  perpe- 
tuado na  ordem  dos  prégadores  assim  como  o de 
mestre  do  Sacro  Palacio,  a que  deu  principio  o 
patriarcha  S.  Domingos.  A elle  se  deve  a refor- 
ma do  Breviário  e Missal  Romano,  sendo  auxi- 
liado por  D.  Fr.  Leonardo  Marino,  arcebispo 
lancianense,  e D.  Fr.  Francisco  Fuscarario,  bispo 
de  .Modena,  ambos  da  ordem  dominicana.  Com 
estes  dois  prelados  compoz  também  o Catecismo 
Romano,  motivo  porque  não  veiu  para  Portugal 
com  os  outros  tbeologos  portuguezes  que  assis- 
tiram ao  concilio,  como  affirma  S.  Carlos  Borro- 
meu  n’urna  carta  escripta  a el-rei  D.  Sebastião 
em  1 de  novembro  de  1564.  Os  prelados  do  Con. 
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cílio  0 enviaram  a Roma  para  tratar  pessoal- 
mente com  0 pontiüce  Pio  IV  negocios  em  que 
era  interessada  a Egreja  Catholica.  O papa  rc- 
cebeu-o  com  toda  a l3enevolencia,  e lhe  ordenou 
que  fôsse  o director  espiritual  de  seu  sobrinho, 
0 cardeal  Carlos  Horromeu,  que  a Egreja  mais 
tarde  canouisou.  Regressando  a Portugal,  foi 
prior  no  convento  da  sua  ordem,  de  Lisboa,  pas- 
sando a provincial  em  1568.  Foi  confessor  dos 
monarchas  D.  João  III  e I).  Sebastião,  e da  in- 
fanta D.  Maria,  filha  de  el-rei  D.  Manuel,  a cuja 
morte  assistiu;  qualificador  do  Santo  Oílicio  e de- 
putado da  Mesa  da  Consciência  e Ordens.  Em 
1569  fundou  o convento  de  S.  Paulo,  em  Almada, 
da  ordem  dominicana,  onde  falleceu  e jaz  sepul- 
tado (V.  Almada).  Deixou  impressos  uns  commen- 
tarios  em  latim  ás  profecias  de  Izaias.  e manus- 
criptos  uns  commentarios  a todos  os  livros  dos 
prophetas. 

Forja  Rocha  notável  situada  entre  os  roche- 
dos da  costa  e os  da  cidade  do  Funchal.  A agua 
n’esta  rocha,  passando  através  d’uma  fenda,  é ar- 
rojada a grande  altura,  proporcional  á força  im- 
pulsiva da  onda. 

Forjâes.  Pov.  c freg.  de  Santa  Marinha,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Espozende,  distr. 
e arceb.  de  Braga;  l;30l  hab.  e 279  fcg.  Tem 
escolas  para  ambos  os  sexos,  e uma  feira  quin- 
zenal, aos  sabbados  (alternado.sj,  que  costuma  ser 
muito  concorrida  pelos  habitantes  das  freguezias 
próximas.  A pov.  dista  8 k.  da  séde  de  concelho 
e está  situada  perto  do  Oceano,  na  estrada  que 
segue  para  Vianna  do  Castello  e para  Barcellos. 
O D.  abbade  benedictino  do  convento  de  Palme 
apresentava  o vigário,  que  tinha  70^000  réis. 
Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.®  3,  com  a séde  em  Vianna  do  Castello.  || 
l’ov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de  S.  João  da 
Fontoura,  conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu. 

Forjão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Val- 
ladares,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto.  Tem  cor- 
reio com  serviço  de  posta  rural. 

Forjaz  (Fr.  Antonio).  Religioso  da  ordem  dos 
eremitas  calçados  de  Santo  Agostinho.  N.  no  lo- 
gar  de  Peral,  concelho  de  Cadaval,  a 12  de  maio 
de  1740;  ignora-se  a data  do  fallecimento.  Era 
da  casa  dos  condes  da  Feira,  e irmão  de  D.  Fr. 
Joaquim  Forjaz  Pereira  Coutinho,  religioso  da 
mesma  ordem,  e D.  prior-mór  da  ordem  militar 
de  S.  Bento  de  Aviz,  fallecido  em  1798,  para 
cujo  logar,  depois  da  sua  morte,  foi  nomeado  Fr 
A ntoaio  Forjaz.  Este  religioso  também  exerceu 
0 cargo  de  provincial,  sendo  eleito  cm  1796.  Pu- 
blicou apenas  a seguinte  pastoral:  Carta  Pasto- 
ral, dirigida  a todos  os  conventos  da  sua  jurisdic- 
ção,  dada  á luz  pelos  religiosos  seus  suhditcs  do 
convento  de  N.  S.‘  da  Graça,  Lisboa,  1794. 

Forjaz  (D.  Manuel  Pereira).  Governador  de 
Angola,  que  falleceu  de  repente  a 12  de  abril 
de  1611.  O seu  governo  despotico  e violento  co- 
meçou por  ser  mandado  preso  para  Lisboa  o seu 
antecessor  Manuel  Cerveira  Pereira  e o capitão 
de  Cambambe.  Ficando  este  presidio  sem  gover- 
nador, foi  assaltado  pelos  negros,  de  fórma  que 
Balthazar  Rebello  de  Aragão,  que  tivera  a in- 
cumbência de  tentar  a travessia  de  África  de 
Angola  a .Moçambique,  viu-se  obrigado  a retro- 
ceder em  soccorro  de  Cambambe.  Com  o seu  des- 
potismo impoz  aos  seus  vassallos  um  tributo  de 
12:000  cruzados  em  proveito  exclusivo  dos  go- 
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vernadores.  Repelliu  do  Zaire  os  corsários  hol- 
landezos. 

Forjaz  {D.  Miguel  Pereira).  Foi  conde  da 
Feira.  V.  este  titulo. 

Forjó  (P.  José  Theotonio  Canuto  de).  Presby- 
tero  secular.  N.  uo  Gradil  a 19  de  janeiro  de 
1762,  fal.  em  Lisboa  uo  mez  de  agosto  de  1844. 
Foi  por  muitos  annos  professor  de  grammatica  e 
lingua  latina  em  Lisboa,  e serviu  algum  tempo 
como  capellão  no  convento  de  Chellas.  Soffreu 
perseguições  políticas,  sendo  preso  em  1810,  ac- 
cusado  ác  jacobinismo.  Adheriu  com  enthusiasmo 
á revolução  de  1820,  e no  periodo  de  1828  a 
1833  esteve  preso  como  constitucional,  reco- 
brando sómente  a libeidade,  quando  venceu  a 
causa  liberal.  No  anno  de  1836  perdeu  completa- 
mente a vista,  conservando  todavia  as  suas  faeul  - 
dades  intellectuaes  até  fallecer.  Escreveu  : To- 
das as  obras  de  Caio  Cornelio  Tácito,  com  o texto 
latino  em  frente,  com  os  supplementos  latinos  de 
Gabriel  fírotier,  a vida  do  imperador  Tra/ano  pelo 
mesmo,  e outras  peças  analogas,  etc.  Tudo  posto 
em  linguagem  e illustrado  com  notas  históricas, 
criticas  e philosophicas,  Lisboa,  1821;  publicou- 
se  apenas  este  volume,  ficando  inédita  o resto 
da  obra,  apezar  dos  inúteis  esforços  empregados 
para  realisar  a impressão  ; parece  que  o manus- 
cripto  ficara  depois  no  poder  de  Rodrigo  da  Fon- 
seca .Magalhães  ; Memória  em  que  deu  o seu  pa- 
recer ao  convite  da  Junta  do  Governo  Supremo  do 
Reino  em  24  de  otitubro  (ácerca  do  processo  que 
deveria  seguir-se  na  convocação  das  cortes),  Lis- 
boa, 1820  ; Ode  por  L.  F.  (Leucacio  Fido  era  o 
seu  nome  arcadico)  aos  seus  amigos  em  11  de  ou 
tubro  de  1815,  Lisboa,  1825  ; saiu  mais  correcta 
no  Parnaso  Lusitaiio'  impresso  em  Paris  em  1826; 
Ode  «A  ventura  nacional»  por  oceasião  da  rege- 
neração politica  de  24  de  agosto  de  1820,  Lisboa, 
-820,  Ode  a Elpino  Duriense,  saiu  uo  Contempo- 
râneo, tomo  II,  pag.  93,  Paris,  1820 ; Ode  ao  Sal- 
danha, foi  impressa  anonyma  em  1826  ; O verda- 
deiro hymno  constitucional,  também  anonymo, 
Lisboa,  1826. 

Forles.  Pov.  e freg.  de  Santa  Luzia,  da  prov. 
da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de  Sattain,  distr.  e 
bisp.  de  Vizeu.  Está  annexada  civilmente  á freg. 
de  Ferreira  d’ Aves,  e reunida  á do  Espirito  San- 
to, de  Aguas  Boas.  Estas  duas  freguezias  com- 
prehendein  471  hab.  e 118  tog.  A pov.  dista  20 
k.  da  séde  do  conc.  e fica  situada  proximo  da 
margem  esquerda  do  rio  Paiva.  O abbade  do 
Ferreira  d’Avcs  apresentava  o cura,  que  tinha 
8ÍOOO  pois  e 0 pé  d’altar.  Pertence  á 2 * div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  9,  com  a séde 
em  Laraego. 

Formal.  Povoações  nas  freguezias:  Santo  An- 
dré, de  Lever,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 
II  S Vicente  de  Pereira  Jusã,  conc.  de  Ovar,  do 
mesmo  distr.  [|  S.  Thiago,  de  Silvalde,  conc  da 
Feira,  do  mesmo  districto. 

Formão  Povoações  nas  freguezias  : Santa 
Maria,  de  Cepellos,  conc.  de  Amarante,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Thiago,  de  Roufe,conc.  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga. 

Formarign.  Pov.  na  freg.  do  S.  Ihomé,  de 
Penal  va  d’ Al  va,  conc.  de  Oliveira  do  Hospital, 
distr.  de  Coimbra. 

Formariz.  Pov.  e freg  de  S.  Pedro,  da  prov. 
do  .Minho,  conc.  e com.  de  Paredes  de  Coura, 
distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga  ; 
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917  hab.  c 207  fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est. 
post.  A pov.  dista  3 k.  da  séde  do  conc.  e está 
situada  perto  do  rio  Coura.  üs  viscondes  de  V.  N. 
da  Cerveira  apresentavam  o abbade,  que  tinha 
300Í000  réis  annuaes.  No  mais  elevado  monte 
d’esta  freguesia  estào  as  ruinas  d’uma  grande 
fortaleza,  a (jue  se  dá  ainda  hoje  o nome  de 
Crasto.  Julga-se  que  fôsse  obra  dos  romanos,  por- 
que a pouca  distancia  passava  uma  das  vias  ro- 
manas, ou  ramal  d’ella,  que  se  dirigia  a Astorga. 
A terra  é muito  amena  e fértil  ; nos  seus  montes 
ha  abundancia  de  caça  grossa  e miuda.  Per- 
tence á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.”  3,  com  a séde  em  Vianna  do  Castello.  |{  Pov. 
cujo  orago  é S.  Pedro,  que  está  reunida  á freg. 
de  lá.  João  Baptista,  de  Villa  do  Conde,  formando 
ambas  uma  só  freguesia,  distr.  do  Porto,  ü ab- 
bade de  S.  Salvador,  de  Touginhó,  apresentava 
o vigário,  que  tinha  30^000  réis  annuaes.  ||  Po- 
voações nas  freguesias  : S.  Thomé,  de  Bitar.àes, 
conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  Santo  André, 
de  Tellòes,  conc.  de  Amarante',  do  mesmo  dis- 
tricto. 

Formas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Pal- 
mella,  conc.  de  Setúbal,  distr.  de  Lisboa. 

Formentâos.  Povoações  nas  freguesias  : O 
Salvador,  de  Penamaior,  conc.  de  Paços  de  Fer- 
reira, distr.  do  Porto.  1|  S.  Pedro,  de  Sendas,  conc. 
e distr.  de  Bragança  ||  Santa  Christina,  de  Ten- 
daes,  conc.  de  Sintàes,  distr.  de  Viseu. 

Formentòes.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Passos,  conc.  de  Sabrosa,  distr.  de  Villa  Real. 
Tem  estação  postal. 

Formiga.  Povoações  nas  freguesias  : S.  Ma- 
theus,  de  Bunheiro,  conc.  de  Estarrcja,  distr.  de 
Aveiro.  ||  Santa  Maria,  de  Campanhã,  1.®  bairro, 
oriental,  do  Porto.  |l  N.  S.*  do  Monte,  de  Capa- 
rica,  conc.  de  Almada,  distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Pe- 
dro, de  Castellões,  conc.  de  Macieira  de  Cambra, 
distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  .Marinha,  de  Louzado, 
conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  || 
S.  Pedro,  de  Pardilhó,  conc.  de  Estarreja,  distr. 
de  Aveiro.  j|  S.  Cypriano,  de  Refontoura,  conc. 
de  Felgueiras,  distr  do  Porto.  ||  S.  Mamede,  de 
Ribeirão,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Thiago,  de  Sampriz,  conc.  de  Ponte 
da  Barca,  distr.  de  \ ianna  do  Castello.  ||  Santa 
Maria,  de  Villa  Boa  do  Bispo,  conc.  de  Marco  de 
Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  Casaes  na  freg  de 
N.  S.*  d’Assumpção  e conc.  de  Azambuja,  distr. 
de  Lisboa. 

Formigaes.  Pov.  e freg.  de  S.  Vicente,  da 
prov.  da  Extremadura,  conc  e com.  de  V.  N.  de 
Ourem,  distr.  de  Santarém,  patriarc.  de  Lisboa  ; 
519  hab.  e 121  fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  A 
pov.  dista  16  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
proximo  da  margem  esquerda  do  rio  Nabão.  A 
Mesa  da  Consciência  e Ordens  apresentava  o vi- 
gário, que  tinha  diversos  generos  e 24Í000  réis 
em  dinheiro.  Pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.®  15,  com  a séde  em  Thomar. 

Formigai.  Povoações  nas  freguezias  : S.  Ma- 
mede, de  Alentem,  conc.  de  Louzada,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Bartholomeu,  de  Barqueiros,  conc.  de 
Mesão  Frio,  distr.  de  Villa  Real.  ||  N.  S.*  d’As- 
sumpção,  de  Barrô,  conc.  de  Rezende,  distr.  de 
Vizeu.  II  S.  João  Baptista,  de  Espite,  conc.  de  V. 
N.  d’Ourem,  distr.  de  Santarém.  ||  S.  Adrião,  de 
Macieira  de  Rates,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Rans,  cone.  de  Penafiel, 


distr.  do  Porto.  ||  Santo  Antonio,  de  Salir  do.s 
Mattos,  conc.  das  Caldas  das  Rainha,  distr.  de 
Leiria.  ||  Santa  Christina,  de  Serzedello,  conc.  de 
Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  N.  S.*  da  Graça, 
de  Vinha  da  Rainha,  conc.  de  Sourc,  distr.  de 
Coimbra. 

Formigas.  Grupo  de  rochedos,  sempre  a des- 
coberto, do  archipelago  dos  Açores.  Alinham-se 
no  rumo  de  NE,  a 55  k.  S,  e 37®  E da  ponta  da 
Retorta  da  ilha  de  S Miguel,  e a 35  k.  N e 19®  E 
da  ponta  do  Castello  da  ilha  de  Santa  Maria. 
Consideram-se  como  sendo,  talvez,  os  fragmentos 
d’uma  ilha  que  mal  se  elevou  acima  do  nivel  do 
Oceano  Atlântico.  Foi  este  grupo  de  rochedos  a 
primeira  parte  do  archipelago  açoriano  que  os 
descobridores  encontraram.  São  8 os  cachopos 
mais  elevados,  medindo  20  m.  acima  do  nivel  do 
mar  o mais  alto  de  todos  elles.  Vistos  de  longe 
parecem  uma  grande  povoação.  As  vagas,  ele- 
vando-se  aqui  a prodigiosas  alturas,  despenham 
se  sobre  elles  com  fervoroso  estrondo.  Os  nave- 
gantes que  mais  arrojadamente  se  teem  aproxi- 
mado d’estes  cachopos  e ahi  procedem  a sonda- 
gens, não  encontram  fundo. 

Formigos  (Casaes  dos).  Na  freg.  de  S.  Thiago 
e conc.  de  Torres  Novas,  distr.  de  Santarém. 

Formigosa.  Povoações  nas  freguezias : S. 
João  Baptista,  de  Caldas  de  Vizella,  conc.  de 
Guimarães,  distr.  de  Braga,  ||  Santa  Maria,  de 
Oliveira,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Eulalia,  de  Oli- 
veira do  Douro,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr. 
do  Porto.  II  Santa  Maria,  de  Silvares,  couc.  de 
Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Formigoso.  Serra  do  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello.  Fica  junto  da  freg.  de  Arcozello,  e é uma 
ramificação  da  serra  da  Labruja. 

Formigueira.  Povoações  nas  freguezias  : S. 
Pedro,  de  Alverea,  conc.  de  Villa  Franca  de  Xi- 
ra,  distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Miguel,  de  Frossos, 
conc.  e distr.  de  Braga.  ||  S.  Cypriano,  de  Pinhei- 
ros, conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. 

Formigueiro.  Povoações  nas  freguezias  : S. 
André,  de  Frades,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Verissimo,  de  Luzio,  conc.  de 
Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  André, 
de  Rio  Douro,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto, 
distr.  de  Braga. 

Formil.  Pov.  na  freg.  de  S.  Cláudio,  de  Gos- 
tei, conc.  e distr.  de  Bragança. 

Formillo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de 
Granja  Nova,  de  Mondim  da  Beira,  conc.  de  Ta- 
rouca,  distr.  de  Vizeu. 

Formôa.  Pov.  na  freg.  de  SanfAnna  de  Cam- 
bas, couc.  de  Mertola,  distr.  de  Beja. 

Formotellos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Lordosa,  conc.  e distr.  de  Vizeu. 

Formosa.  Pov.  na  freg.  de  SanfAnna  do  Mat- 
to,  conc.  de  Coruche,  distr.  de  Santarém.  ||  Bahia 
no  extremo  meridional  da  prov.  de  Moçambique, 
Afriea  Oriental. 

Formoselha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho, 
de  Santo  varão,  conc.  de  Moutemór-o-Velho, 
distr.  de  Coimbra.  Tem  correio  com  serviço  de 
posta  rural  e est.  do  Caminho  de  Ferro  na  linha 
do  Norte,  entre  a de  Alfarellos  e o apeadeiro  (te 
Pereira.  Foi  n'esta  pov.  que  existiu  o solar  dos 
Pimenteis  d’Almeida,  familia,  confundida  hoje 
com  a des  Amados  de  Pereira  e dos  da  quinta 
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da  Arrocha  pelo  casamento  do  capitão-mór  de 
Pereira  João  Maria  de  Mello  Ramalho  Pirnentel 
d'Almcida,  representante  da  casa  dos  Pimenteis 
d’AIineida  de  Formoselha,  com  sua  prima  D. 
Marianna  Antonia  Amado  da  Cunha  e Vascon-  I 
cellos,  representante  e herdeira  de  toda  a casa  ' 
dos  referidos  Amados.  Havia  em  Formoselha  uma 
outra  casa  vinculada  de  que  toi  herdeira  e 
administradora  1).  Maria  Franco,  filha  de  Anto- 
nio  Luiz  Franco  e de  D.  Sebastiana  da  Fonse- 
ca Camelo.  Fsta  D.  Maria  Franco  foi  casada 
com  Christovão  da  Fonseca  e Lemos,  cavaíleiro 
de  Christo  e senhor  da  casa  dos  Fonsecas  de 
Scrnache,  filho  de  Francisco  da  Fonseca,  senhor 
da  mesma  casa,  e neto  de  Manuel  da  Fonseca, 
o qual  falleceu  em  Extremoz  na  guerra  da  Accla- 
mação,  concorrendo  a ella  com  a gente  de  Ser- 
iiache  que  commandava.  No  livro  i dos  Misticos,  a 
foi.  240  (Torre  do  Tombo),  encontra-se  a carta 
de  privilégios  concedida  aos  povoadores  de  For- 
moselha por  el-rei  D.  Manuel.  Por  esta  carta 
deu  0 soberano  ao  conde  de  Penella,  seu  sobri- 
nho, a jurisdicção  civel  d’aquelle  logar.  A carta 
é a seguinte  : «D.  Manuel,  etc.,  etc.,  etc.  — A 
quantos  esta  nossa  carta  virem  fazemos  saber 
que  0 conde  de  Penella,  meu  muito  amado  sobri- 
nho, nos  disse  como  no  seu  logar  de  Formoselha, 
que  é no  campo  de  Montemór-o- Velho,  elle  e o 
conde  seu  pae,  e avós,  de  tempo  immemorial  ti- 
nham jurisdicção  do  civel,  e faziam  ahi  os  juizes 
e os  punham  de  sua  mão,  e que  os  moradores  do 
dito  logar  são  privilegiados  de  não  servirem  em 
caminhos,  pontes,  fontes  da  dita  villa  de  Monte- 
mór  em  cujo  termo  quanto  a jurisdicção  do  crime 
o dito  logar  de  FormoseUie  jaz,  e isso  mesmo  são 
esses  seus  lavradores  privilegiados  de  não  paga- 
rem fintas,  talhas,  lançadas  pelos  officiaes  do 
concelho  da  dita  villa  de  Montemór,  á qual  não 
são  sujeitos  em  cousa  alguma,  e que  a jurisdic- 
ção do  civel  por  qualquer  guisa  possa  pertencer, 
e n'esta  posse  estiveram  de  tempo  immemorial 
até  ao  presente  sem  contradição  de  nenhuma  I 
pessoa.  Pedindo-nos  que  por  quanto  dos  ditos 
privilégios  e jurisdicção  não  acham  cartas  nem 
doações  nos  prouvesse  aprovarmos  e havermos 
por  boa  sua  posse,  ácerca  de  todo  o acima  con- 
theiulo»...  «e  sua  segurança  lhe  mandamos  dar 
esta  carta,  por  nós  assignada,  etc.  Lisboa,  11  de 
novembro  de  1503. 

Formosellos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Cerva,  conc.  de  Ribeira  de  Pena,  distr.  de  Villa 
Real. 

Formozem.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Carreira,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto. 

Formoso.  Ilheu  da  costa  Occidental  da  ilha  de 
S.  Thomé,  provinda  d’este  nome,  África  Occi- 
dental, ao  N dos  ilhéus  de  S.  Miguel  e Gabado. 

Fornalha.  Povoações  nas  freguezias : S 

Christovão,  de  Abbação,  conc.  de  Guimarães, 
distr.  dc  Braga.  Tem  caixa  postal.  !|  S.  Thiago  e 
conc.  de  Castro-Marim,  distr.  de  h’aro.  I|  N.  S.* 
do  Pé  da  Cruz,  de  Santa  Cruz,  conc.  de  Almodo- 
var,  distr.  de  Beja.  ||  N.  S.*  da  Graça,  de  Monca- 
rapacho,  conc.  de  Olhã'^,  distr.  de  Faro.  |j  S Se- 
bastião, de  Salir,conc.  de  Loulé,  do  mesmo  distr. 

II  Monte  na  freg.  de  Sant’Anna  da  Serra,  conc. 
de  Ourique,  distr.  de  Beja.  ||  N.  S.*  da  Conceição 
e conc.  de  Monchique,  distr.  de  Faro.  N’este  lo-  j 
gar,  no  fundo  d'um  valle  brota  uma  nascente  de 
agua  mineral  quente,  em  sitio  despovoado.  E’ 
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aproveitada  para  um  modesto  estabelecimento 
thermal,  que  é geralmente  frequentado  pelos 
doentes  pobres  do  sul  do  Alemtejo  e de  parte  do 
Algarve.  São  applicadas  ap  tratamento  do  rheu- 
matismo,  das  doenças  cutaneas,  e de  algumas 
dyspepsias. 

Fornalhas.  Povoações  nas  freguezias  : S Ro- 
mão,  de  Alferce,  conc.  de  Monchique,  distr.  de 
Faro.  II  N.  S.*  da  Esperança,  de  Paderne,  conc. 
de  Albufeira,  do  mesmo  districto 

Fornaria.  Pov.  na  freg.  da  Exaltação  da 
Santa  Cruz  e conc.  da  Batalha,  distr.  de  Leiria. 

Forneiro  e Garachico.  Ilha  da  Madeira ; 
pov.  na  freg.  de  N S.*  da  Graça,  de  Estreito  de 
Camara  de  Lobos,  conc.  de  Camara  de  Lobos, 
distr.  do  Funchal. 

Fornelros.  Pov.  na  freg.  da  Exaltação  da 
Santa  Cruz  e conc.  de  Batalha,  distr.  de  Leiria. 

Fornello.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  VJlla  do  Conde, 
distr.  do  Porto,  arceb.  de  Braga ; 843  hab.  e 201 
fog.  Tem  escolas'  d’ambos  os  sexos.  A pov.  dista 

9 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  junto  da 
margem  esquerda  do  rio  Ave.  As  freiras  do  Vai- 
rão  apresentavam  o cura,  que  tinha  30í(XX)  réis 
e 0 pé  d’altar.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  c res.  n.®  18,  com  a séde  no  Porto.  || 
Povoações  nas  freguezias  : S.  Pedro,  de  Arcozel- 

10  das  .Maias,  couc.  de  Oliveira  dos  Frades,  distr. 
de  Vizeu.  ||  S.  .Martinho,  de  Cavallões,  conc.  de 
V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  Santa 
Comba,  de  Fornellos,  conc.  de  Fafe,  do  mesmo 
distr.  II  S.  Pedro,  de  Paús,  conc.  de  Rezende, 
distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Pedro,  de  Serzedello,  conc. 
de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Braga  ||  S.  Bar- 
tholomeu,  de  Villa  Cova,  conc.  de  Fafe,  do  mes- 
mo districto. 

Fornello  do  Monte.  Pov.  e freg.  de  S.  Este- 
vão, da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de 
Vouzclla,  distr.  e bisp.  de  Vizeu  ; 576  hab.  e 143 
fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post.  A pov. 
dista  9 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  na 
serra  do  Caramullo.  O vigário  de  Santa  Maria 
da  Ventosa  apresentava  o cura,  que  tinha  30^000 
réis  e 0 pé  d’altar.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  14,  com  a séde  em 
Santa  Comba  Dão 

Fornello  e Outeiro.  Duas  povoações  reuni- 
das na  freg.  dc  Salvador,  de  Travanca,  conc.  de 
Amarante,  distr.  do  Porto. 

Fornellos  (Fernando  Maria  Pereira  dos  San- 
tos, 2 ® barão  de).  Moço  fidalgo  com  exercido  na 
Casa  Real,  guarda-roupa  honorário  d'el  rei  D. 
Luiz  I ; commendador  da  ordem  do  Santo  Sepul- 
chro  de  Jerusalem,  de  Roma,  abastado  proprie- 
tário em  Mesáo  i^rio  e da  quinta  da  Torre  Nova 
no  concelho  de  Rezende ; governador  civil  de 
Coimbra,  e ha  muitos  annos  recebedor  no  4.® 
bairro  de  Lisboa.  N.  a 7 de  maio  de  1839.  E’  fi- 
lho do  1.®  barão  de  Fornellos,  José  Joaquim  Pe- 
reira dos  Santos,  e de  sua  mulher,  I).  Bernarda 
Julia  da  Silva  Pereira.  O titulo  foi  em  verifica- 
ção de  vida  concedida  no  de  seu  pae,  renovado 
por  decreto  de  14  e carta  dc  2.5  de  janeiro  de 
1861.  Casou  cm  28  d’abril  de  1855  com  sua  pri- 
ma, D.  Augusta  Pereira  dos  Santos.  Tem  o se- 
guinte brazão,  que  lhe  foi  concedido  por  alvará 
dc  6 e 28  de  junho  de  1863  : escudo  esquartela- 
do,  tendo  o superior  da  direita  carregado  com 
uma  cruz  de  prata  florida,  vazia,  em  campo  car- 
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mezim ; c o superior  da  esquerda  carregado  com 
uin  leào  carmeziin  armado  d’azul  e rompente, 
sobre  campo  de  prata,  e assim  os  seus  alternos; 
coronel  de  barão,  tendo  por  timbre  uma  cruz 
carmezim  florida  e vazia  entre  duas  azas  de 
aguia  douradas. 

Fornellos  (José  Joaquim  Pereira  dos  Santos, 
1°  barão  de).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real, 
por  alvará  de  7 de  março  de  1843  ; commenda- 
dor  da  ordem  de  Christo,  tenente-coronel  refor- 
mado, antigo  recebedor  geral  da  província  da 
Beira  Alta,  abastado  proprietário  no  concelho  de 
Rezende.  N.  a 16  de  julho  de  1786,  e fal.  a 9 de 
janeiro  de  1852.  Era  filho  de  Antonio  Pereira  dos 
^antos,  proprietário,  e de  sua  mulher,  D.  Maria 
Joaquina  Ferreira  de  Barros,  senhora  da  quinta 
da  Torre  Nova,  no  concelho  de  Rezende,  filha  e 
herdeira  de  Leonel  Pereira  de  Barros,  e de  sua 
mulher  D.  Francisca  Thereza  Leite  Loureiro.  O 
barão  de  Fornellos  commandou  em  1832  o bata- 
lhão movei  da  Beira.  Casou  em  18  de  outubro  de 
1835  com  D.  Bernarda  Julia  da  Silva  Pereira,  fi- 
lha de  Bento  da  Silva,  cavalleiro  da  ordem  de  | 
Christo  e proprietário,  e de  sua  mulher,  D.  .Ma- 
ria Joanna  Pereira.  O titulo  foi  concedido  por  D. 
Maria  11,  por  decreto  de  15  de  outubro  e carta 
de  2 de  dezembro  de  1851. 

Fornellos.  Pov.  e freg.  de  S.  Salvador,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Barcellos,  distr. 
e arceb.  de  Braga  ; 412  hab.  e 82  fog.  Tem  esc. 
do  sexo  masc.  A pov.  dista  5 k.  da  séde  do  conc 
e está  situada  na  margem  esquerda  do  rio  Cá- 
vado. Foi  da  ordem  de  Christo.  A mitra  apresen- 
tava 0 reitor,  que  tinha  80;?000  réis  de  rendi- 
mento. Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.®  3,  com  a séde  cm  Vianna  do 
Castello.  II  Pov.  e freg.  de  ••^anta  Comba,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com  de  Fafe,  distr.  e arceb. 
de  Braga;  512  hab.  e 122  tog.  A pov.  dista  5 k. 
da  séde  do  conc.  ; passa-lhe  proxirno  o rio  Vi- 
zella.  Pertence  á 6.*  div  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  u.®  20,  com  a séde  em  Amarante.  || 
Pov.  e freg.  de  S.  Martinho,  da  prov.  da  Beira 
Alta,  conc.  e crm.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu, 
bisp.  de  Lamego;  1:241  hab.  e 297  fog.  Tem  es- 
colas d’ambo8  os  sexos  e caixa  post.  A pov.  dista 
11  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  perto  da 
margem  direita  do  rio  Paiva.  Era  do  conc.  de  S. 
Fins,  que  se  supprimiu  em  24  dc  de  outubro  de 
18.55,  passando  então  para  o de  Sinfães.  O papa 
e a mitra  apresentavam  o abbade,  que  tinha 
4.50Í000  réis  annuaes.  A terra  é fértil  e pertence 
á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  9, 
com  a séde  em  Lamego.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Se- 
bastião, da  prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  de 
Santa  Martha  de  Penaguião,  com.  de  Peso  da 
Regoa,  distr.  de  Villa  Real  e bisp.  de  Lamego  ; 
513  hab.  e 164  fog.  Tem  escolas  d’ambos  os  se- 
xos e caixa  post.  A pov.  dista  5 k.  da  séde  do 
conc.  e está  situada  na  falda  da  serra  do  Marão. 
O commendador  de  Fontes,  da  ordem  de  Malta, 
apresentava  o cura,  que  tinha  de  rendimento 
4ÒÍOOO  réis  e o pé  d’altar.  Pertence  á 6.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  13,  com  a sé- 
de em  Villa  Real.  A pov.  de  Fornellos  foi  anne- 
xada  ao  conc.  de  Villa  Real,  por  decreto  de  26  de 
setembro  de  1895,  que  supprimiu  o de  Santa 
Martha  de  Penaguião,  e voltou  para  este,  por 
ter  sido  restaurado  pelo  decreto  de  13  de  janeiro 
de  1898.  II  Pov.  e freg.  de  S.  Vicente,  da  prov.  do 
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Minho,  conc.  e com.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  dc 
Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga  ; 1:024  hab. 
e 215  fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  A pov.  dista 
5 k.  da  séde  do  conc.  A mitra  apresentava  o rei- 
tor, que  tinh.»  140ÍÍOOO  réis  annuaes.  Foi  com- 
menda  dc  Christo.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  3,  com  a séde  em 
Vianna  do  Castello.  ||  Povoações  nas  freguezias  : 
N.  S.*  do  Rosário,  de  Louredo,  conc.  de  Vieira, 
distr.  de  Braga.  ||  Santa  ('hristina,  dc  Mcadella, 
conc.  c distr  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Marti- 
nho, de  Outeiro  Maior,  conc.  de  Villa  do  Conde, 
distr.  do  Porto.  ||  O Salvador,  do  Tangil,  conc. 
de  Monsão,  distr.  de  Vianna  da  Castello. 

Fornia.  Povoações  nas  freguezias  : S.  Pedro, 
de  Azueira,  conc.  de  Malra,  distr.  de  Lisboa.  || 

Silvestre  e conc  de  Louzã,  distr.  de  Coimbra. 
II  N.  S.“  da  Conceição,  de  Piodão,  conc.  de  Arga- 
nil,  do  mesmo  districto. 

Fornias.  Povoações  nas  freguezias : Santa 
Eufemia  e conc.  de  Penclla,  distr.  de  Coimbra.  || 
S.  Thiago,  de  Sobreira  Formosa,  conc.  de  Proen- 
ça-a-Nova,  distr.  de  Castello  Branco. 

Forniço.  Pov.  nafreg.de  S.  Pedro  de  France, 
conc.  e distr.  de  Vizeu. 

Forninho.  Pov.  na  freg.  de  Thiago,  de  Cus- 
teias, conc.  de  Bouças,  distr.  do  Porto.  ||  Herdade 
na  freg.  de  N.  S.*  do  Monte,  de  Valle  de  Guizo, 
cone.  de  Alcácer  do  Sal,  distr.  de  Lisboa. 

Forninhos.  Pov.  e freg.  de  Santa  Marinha,  da 
i prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  de  .Aguiar  da  Beira, 
com.  de  Trancoso,  distr.  da  Guarda,  bisp.  de  Vi- 
zeu; .507  hab.  e 140  fog.  '1’em  esc.  do  sexo  masc.  e 
est.  post.  A pov.  dista  3 k da  séde  do  conc.  e 
está  situada  proxirno  da  margem  direita  do  rio 
Dão.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  c ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.®  12,  com  a séde  em  Trancoso. 

Forno.  Povoações  nas  freguezias  : Santo  An- 
tão,  de  Arga  de  Cima,  conc.  de  Coimbra,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  Ilha  dc  Santa  õlaria; 
Santa  Barbara,  conc.  de  Villa  do  Porto,  distr.  de 
Ponta  Delgada.  ||  S.  Pedro,  de  Capareiros,  conc. 
e distr.  de  Vianna  do  Castello.  |]  S Lourenço, 
de  Durrães,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 
II  Santa  Eulalia,  de  Lara,  conc.  dc  Monsão,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  João  de  Loureiro, 
conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro. 
II  Santa  Eulalia,  de  Margaride,  conc  de  Felguei- 
ras,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Christovão,  de  Rio^  Tin- 
to, conc.  de  Gondomar,  do  mesmo  distr.  jj  S Mi- 
guel, de  Sago,  cotic.  de  Monsão,  distr.  de  Vian- 
na do  Castello.  ||  S.  Salvador,  do  Victorino  das 
Donas,  conc.  de  Ponte  do  Uma,  do  mesmo  distr. 
II  Santa  Maria,  de  Villar  do  Torno,  conc.  de  Lou- 
dada,  distr.  do  Porto.  ||  Casaes  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, de  Lousa,  conc.  de  Loures,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Forno  de  Baixo.  Povoações  nas  freguezias: 
Santa  Eulalia,  de  Aguada  de  Cima,  conc.  de  Ague- 
da,  distr.  de  Aveiro.  ||  S-  Martinho,  de  Rio  de 
Moinhos,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Forno  Branco.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Febres,  conc.  de  Cautanhede,  distr.  de 
Coimbra. 

Forno  da  Cal.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria 
da  Alcaçova  e conc.  de  Montemór-o-Velho,  distr. 
de  Coimbra. 

Forno  de  Cima.  pov.  nafrcg.de  S.  Martinho, 
de  Rio  de  Moinhos,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do 
Porto. 
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Forno  do  Gdrte  Real.  Pov.  na  frcg.  de  San- 
ta Maria  e conc.  da  Covilhã,  distr.  de  Castello 
Branco. 

Forno  da  Forcada  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eu- 
lalia,  de  Aguada  de  Cima,  conc.  de  Agueda,  distr. 
de  Aveiro. 

Forno  da  Telha.  Povoações  nas  frcguezias: 
N.  S.*  dos  Prazeres,  de  Aldeia  Gallega  da  Mer- 
ccana,  conc.  de  Alemquer,  distr.  de  Lisboa.  ||  N. 
S.*  do  Rosário,  de  Marinha  Grande,  conc.  e distr. 
de  Leiria.  1|  Casal  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Cazevel,  conc.  e distr.  de  Santarém. 

Forno  Telheiro.  Pov.  e freg  de  N.  S.*  da  Gra- 
ça, da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Ce- 
lorico  da  Beira,  distr.  da  Guarda,  bisp.  de  Vizeu; 
1:102  hab.  e 239  fog.  Tem  escolas  para  ambos  os 
sexos,  est.  post.,  medico,  e uma  fabrica  de  telha. 
A pov.  dista  5 k.  da  séde  do  conc.  e está  si- 
tuada proximo  da  margem  direita  do  rio  Monde- 
go. Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n.®  12,  com  a séde  em  Trancoso.  ||  Pov.  na 
freg.  de  Santa  Eulalia,  conc.  de  Arouca,  distr.  de 
Aveiro.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  Miguel  de  Villa 
Boa,  conc.  de  Sattam,  distr.  de  Vizeu. 

Forno  Velho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Fi- 
gueiredo, conc.  de  Amares,  distr.  de  Braga- 

Fornos.  Pov.  e freg.  de  S.  Pelagio,  da  prov.  do 
Douro,  conc.  e com.  de  Castello  de  Paiva,  distr. 
de  Aveiro,  bisp.  do  Porto;  1;565  hab.  e 40.)  fog 
Tem  esc.  de  sexo  masc.,  medico  c correio  com  ser- 
viço de  pc  sta  rural.  A pov.  dista  3 k.  da  séde  do 
conc.  e está  situada  a 1 k.  da  margem  esquerda 
do  rio  Paiva,  e a 1 da  margem  esquerda  do  rio 
Douro.  A freg  é muito  abundante  d’?guas  e mui- 
to fértil  em  todos  os  gêneros  de  agrieultur,a.  Cria 
bastante  gado  e algumas  colmeias.  Nos  seus  mon- 
tes ha  muita  caça,  e é farta  de  peixe,  que  se  pes- 
ca nos  rios  Douro  e Paiva.  Pertence  á 3.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.*  6,  com  a séde 
- no  Porto.  II  Pov.  e freg.  de  Santa  Eulalia,  da 
prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  de  Freixo  de  Es- 
pada á Cinta,  com.  de  Moncorvo,  distr.  e bisp. 
de  Bragança;  719  hab.  e 574  fog.  Tem  esc.  do  se- 
xo fem.  e correio  com  serviço  de  posta  rural.  A 
pov.  dista  11  k.  da  séde  do  conc.  e fica  situada 
no  alto  d’um  monte,  e a pequena  distaneia  da 
margem  do  rio  Douro.  Os  beneficiados  da  villa 
de  Freixo  de  Espada  á Cinta  apresentavam  o vi- 
gário, que  tinha  8^000  réis  de  côngrua  e o pé 
d'altar.  A pov.  pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.“  10,  com  a séde  em  Mirandcl- 
la.  j|  Pov.  e freg.  de  Santa  Alarinha,  da  prov.  do 
Douro,  conc.  e com.  de  Marco  de  Canavezes,  distr. 
e bisp.  do  Porto;  1:193  hab.  e 226  fog.  Esta  pov. 
está  reunida  á dc,  S.  Nicolau,  cujoorago  é o mes- 
mo santo.  E’  n’esta  aldeia  que  está  a séde  do 
conc.  do  Marco  dc  Canavezes.  Tem  escolas  para 
ambos  os  sexos.  ||  Pov.  e freg.  do  Salvador  da  prov. 
do  Douro  conc.  e com  da  Feira,  distr.  de  Avei- 
ro, bisp.  do  Porto;  718  hab.  e 162  fog.  A pov.  dis- 
ta 2 k.  da  séde  do  conc.  ()  papa  e o bispo  do  Por- 
to apresentavam  alternativamente  o abbade,  que 
tinh.a  330íl)00  réis  annuaes.  A terra  é fértil;  per- 
tence á 5.  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  o res. 
n.“  24,  com  a séde  em  Aveiro.  ||  Povoações  nas  fre- 
guezias:  N.  S.*  da  Consolação  e conc.  de  Cezim- 
bra,  distr.  de  Lisboa.  ||  S Matnedc,  de  Guizande, 
conc  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  Maria, 
do  Jazente,  conc.  de  Amaraute,  distr.  do  Porto. 

II  S.  João  Baptista  c conc.  de  ^Ioimenta  da  Bei- 
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ra,  distr.  de  Vizeu.  I!  N.  S.*  da  Expectação,  de 
Selhariz,  conc.  de  Chaves,  distr.  de  Villa  Real.  1| 
S.  Pedro,  de  Sobral  Grande,  conc.  de  Condeixa-a- 
I Nova,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Thiago,  de  Trouxe- 
j mil,  conc.  e distr.  de  Coimbra.  ||  Santa  Eulalia, 
de  Venade,  concelho  de  Caminha,  distr.  de  Vian- 
na  do  Castello. 

i Fornos  d'Algodres  (Alexandre  d’ Abreu  Cas- 
tello  Branco  Cardoso  e Àíello,  2."  conde  de).  Yiásd- 
go  da  Casa  Real,  por  successão  a seus  maiores; 
commendador  da  ordem  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição,  antigo  ofiicial  dc  infantaria,  etc. 
Nasceu  a 5 de  maio  de  1806,  e falleceu  ha  bas- 
tantes annos.  Era  filho  de  João  d’Abreu  Cas- 
I tello  Branco  Cardoso  e Mello,  fidalgo  caval- 
' leiro  da  Casa  Real,  por  alvará  de  30  de  junho 
de  1822,  senhor  de  muitos  vinculos,  cavalleiro 
professo  da  ordem  de  Christo,  etc.,  e de  sua  mu- 
lher D.  Antonia  Clara  d’Abreu  e Mello  de  Maga- 
galhães  e Motta.  O conde  de  Fornos  d’Algodrcs 
: serviu  alguns  annos  no  ultramar,  com  o posto  de 
alferes,  ajudante  de  ordens  do  seu  irmão  mais 
' velho,  0 general  Nicolau  d'Abreu,  capitão  gene- 
ral e governador  da  provinda  de  Angola  em  1824. 
Succedeu  na  casa  de  seus  paes,  e nos  vinculos  da 
; Annunciada  em  Fornos,  Terra  de  Tavares,  Tra- 
j vanca,  Juncaes,  Fail,  e Bruceiras  no  Alemtcjo, 
1 Covilhã,  S.  Francisco  da  villa  de  Penella,  e de 
Villa  Marim  no  Douro,  a seus  irmãos,  o referido 
I Nicolau  d’Abreu,  que  morreu  em  1835,  e o 1." 

conde  de  Fornos  de  Algodres,  João  Maria  d’A- 
j breu,  fallecido  em  1878,  sem  deixarem  successão. 
j Casou  a 5 de  dezembro  de  1834  com  D.  Maria 
! Emilia  de  Mello  Mendonça  Abreu  Magalhães, 
sua  prima,  filha  de  Manuel  Nicolau  Cardoso  Ho- 
I mem  d’Abreu  Magalhães,  fidalgo  da  Casa  Real, 
administrador  do  vinculo  de  Hanta  Christina,  si- 
! tuado  em  Vizeu;  e de  sua  mulher,  D.  Maria  Jo- 
' sé  de  Mendonça  Cisneiros  Allemão.  O titulo  do 
i conde,  que  recebeu  em  17  do  junho  de  1875,  foi 
I em  verificação  da  segunda  vida  concedida  no  de 
' seu  irmão,  o 1.®  conde.  O brazão  d’armas  consta 
d’um  escudo  esquartelado;  no>primeiro  quartel  as 
armas  dos  Abreus,  em  campo  vermelho,  cinco 
azas  de  ouro  era  sangue  nas  cortaduras,  postas 
em  santor;  no  segundo  quartel  as  armas  dos  Cas- 
I tellos  Brancos,  em  campo  azul  um  leão  de  ouro 
1 armado  de  vermelho;  no  terceiro  quartel  as  ar- 
mas dos  Cardosos,  em  campo  vermelho  dois  car- 
I dos  verdes  com  alcachofras  floridas  de  prata, 

I com  raizes  e perfis  de  ouro,  entre  dois  leões  ba- 
j talhantes;  e no  quarto  quartel  as  armas  dos  Mel- 
i los,  em  campo  vermelho  seis  bezantes  de  prata 
' filtre  uma  cruz  dobre  e bordadura  de  ouro.  Tim- 
! bre,  o dos  Abreus,  nma  das  azas  do  escudo. 

Fornos  d’Algodres  (João  Maria  Abreu  Cas- 
I tello  Branco  Cardoso  e Mello,  1.“  visconde  e l.° 
\. conde  de).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  por 
alvará  de  20  de  maio  de  1823;  do  conselho  da 
rainha  D.  Maria  II,  de  D.  Pedro  V e de  D.  Luiz 
1 ; gran-cruz  das  ordens  de  Christo,  da  dc  N.  S.*  da 
Conceição,  e da  de  Izabel  a Catholica,  de  Hes- 
panha;  doutor  am  Direito  pela  Universidade  de 
I Coimbra,  par  do  reino,  juiz  conselheiro  do  Su- 
premo Tribunal  de  Justiça,  governador  civil  de 
' Coimbra,  Braga,  Porto,  Guarda  e Funchal;  de- 
1 sembargador  da  Relação  da  cidade  de  Gôa,  na 
I índia,  e juiz  de  fóra  da  villa  de  Ovar.  N.  cm 
I Fornos  d’Algodrcs  a 28  dc  maio  dc  1789,  fal.  em 
Lisboa  a 7 de  janeiro  de  1878.  Era  filho  segun- 
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do  de  João  d’Abreii1Castello  Brauco  Cardoso  e 
Mello,  e de  sua  mulher,  D.  Aiitonia  Clara  d’A- 
breu  e Mello  de  Magalhães  e Motta.  Frequentou 
o curso  de  Direito  na  Universidade  de  Coimbra, 
apenas  o concluiu,  foi  despachado  juiz  de  Ovar, 
onde  procedeu  a muitas  obras  de  utilidade  pu- 
blica- Nomeado  desembargador  da  Relação  de 
Gôa  com  assento  na  Casa  da  Supplicação,  achou- 
se  envolvido  nas  intrigas  revolucionarias  da  ca- 
pital da  índia,  pelo  que  foi  proscripto  para  Har- 
dez,  d’onde  passou  a Bombaim,  regressando  mais 
tarde  a Portugal.  Exerceu  depois  o cargo  de  go- 
vernador civil  dos  districtos  acima  mencionados, 
c 0 de  conselheiro  do  Supremo  Tribunal  de  Jus- 
tiça. Foi  eleito  par  do  reino  por  carta  regia  de  3 
de  março  de  1853,  de  que  prestou  juramento  e 
tomou  posse  na  respectiva  camara  na  sessão  de 
21  de  jaueiro  de  1854.  Seu  irmão  mais  velho,  Ni- 
colau  d’Abreu  Castello  Branco,  nasceu  em  For- 
nos d’Algodres  a 20  de  maio  de  1781 ; foi  official 
de  cavallaria,  sendo  elevado  a coronel  em  18  de 
dezembro  de  1820,  a brigadeiro  em  14  de  feve- 
reiro de  1831,  e a marechal  de  campo  em  6 de 
novembro  de  18-S3.  Foi  do  conselho  de  I).  João 
VI,  commendador  da  ordem  de  N.  S-*  da  Concei- 
ção, cavalleiro  da  de  Aviz  ; condecorado  com  a 
medalha  da  guerra  ptuiinsular,  e com  as  de  hon- 
ra, dadas  pelo  rei  de  Hcspanba,  por  varias  bata- 
lhas. Foi  governador  geral  da  proviucia  de  An- 
gola em  1823  Sendo  sempre  dedicado  ao  partido 
realista,  falleccu  solteiro  em  1835,  ainda  em  vida 
de  seu  pae,  por  isso  lhe  succedeu  na  casa  e em 
todos  os  vinculos  já  citados  seu  irmão  João  Ma- 
ria de  Abreu  Castello  Branco.  O titulo  de  vis- 
conde foi  concedido  em  duas  vidas,  por  decreto 
de  30  de  setembro  de  1851,  e o de  conde,  também 
em  duas  vidas,  por  decreto  de  31  de  julho  de 
186.5.  Casou  a 20  de  novembro  do  1827,  com  1). 
Maria  Luiza  de  Sousa  Pimenta  de  Saavedra 
Santa  Martha,  filha  e herdeira  de  Manuel  José 
Pimenta,  capitão-mór  da  villa  de  Macacú,  do 
Brazil,  e de  sua  mulher,  D.  Anna  Lopes  Freire 
Lobo.  Tendo  enviuvado  em  13  de  fevereiro  de 
1876,  passou  a segundas  núpcias  em  29  de  se- 
tembro de  1877,  com  sua  sobrinha,  D.  Maria 
José  d’Abreu  Castello  Branco,  filha  de  seu  irmão 
Ale.xaudre  d’Abreu  Castello  Branco,  que  foi  o 2.“ 
conde  de  Fornos  d’Algodres,  por  não  haver  des- 
cendência dos  dois  inatrimonios  do  1."  conde.  A 
condessa  D.  Maiia  José  d’Abreu  Castello  Branco, 
ficando  viuva  em  1878,  casou  outra  vez  em  11  de 
agosto  de  1881,  com  o 1.®  barão  e 1.®  visconde  de 
Lobata,  Jcão  Antonio  de  Araújo  da  Costa,  fidalgo 
cavalleiro  da  Casa  Real  e commendador  da  or- 
dem de  Christo,  perdendo  assim  o direito  de  usar 
do  titulo  de  condessa,  que  lhe  provinha  de  seu 
primeiro  marido,  devendo  adoptar  o de  viscon- 
dessa de  Lobata,  pelo  seu  segundo  consorcio. 

Fornos  d'Algodres  (José  Maria  d' Albuquer- 
que Pimentel  de  Vasconcellos  e Soveral,  l.°  barão 
de).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  por  alvará 
de  17  de  janeiro  de  1826  ; senhor  de  vários  vin- 
culos em  Fornos  d’Algodres,  Figueiró  da  Granja 
e Quiutella  d’Azurara  ; commendador  da  ordem 
de  Christo  ; cavalleiro  das  ordens  de  S.  Bento  de 
Aviz,  e da  antiga  ordem  da  Torre  e Espada ; 
condecorado  com  a medalha  por  4 campanhas  da 
guerra  peninsular  ; deputado,  coronel  de  infan- 
taria. N.  em  Figueiró  da  Granja  a 1 de  março 
de  1793,  e fal.  a 14  de  novembro  de  1849.  Era  fi- 


lho do^JJosé  {Bernardo  d’Albuquerque  Pimentel 
de  Vasconcellos  e Soveral,  fidalgo  cavalleiro  da 
Casa  Real,  por  alvará  de  3 de  agosto  de  '1825, 
administrador  dos  vinculos  já  mencionados,  e de 
sua  mulher,  D.  Maria  Antonia  Pinto  de  Sá  Ma- 
chado. Alistou-se  no  exercito,  quando  em  junho 
de  1808;se  deu  a revolução  'contra  os  francezes, 
e foi  despachado  alferes ]em  1810.  Tomou  parte 
muito  activa  na  guerra  da  peninsula,  ficando  gra- 
vemente ferido  na  batalha  de  Salamanca.  Em 
1820  foi  promovido  a capitão,  e seguindo  a causa 
liberal,  emigrou  no  anno  de  1828  para  a ilha 
Terceira,  tomando  parte  na  expedição  que  veiu 
desembarcar  no  Mindello.  No  cêreo  do  Porto  en- 
trou em  varias  acções  e combates,  recebendo  um 
ferimento  em  29  de  setembro  de  1832,  e ga- 
nhando pela  sua  bravura  na  batalha  d’Asseicei- 
ra  0 habito  da  Torre  e Espada.  Em  agosto  de 
1832  foi  promovido  a major,  em  julho  de  1834  a 
tenente  coronel,  e em  1837  a coronel.  Comman- 
dou  alguns  annos  o regimento  de  infantaria  n.® 
6,  e foi  deputado  na  legislatura  de  1843.  Casou 
em  6 de  junho  de  1841  com  D.  Joscpha  Adelaide 
Teixeira  de  Aguilar,  filha  de  Francisco  Teixeira 
Rebello  Bravo  Pacheco  de  Aguilar,  fidalgo  da 
Casa  Real,  senhor  de  vinculos  em  Cevadim,  Cas- 
tro Daire  e Braga,  e de  sua  mulher,  D.  Maria 
Ludovina  de  Lemos  Alvim  e Carvalho.  O titulo 
foi  concedido  por  D.  Maria  II  por  decreto  de  2 
de  julho  de  1842,  e carta  de  20  de  março  de 
1843. 

Fornos  d’AIgodres  (Manuel  Nicolau  d' Abreu 
Castello  Branco  Cardoso  de  Mello,  5.®  conde  de). 
Fidalgo  da  Casa  Real,  por  successão  a seus 
maiores ; bacharel  formado  em  Direito  pela 
Universidade  de  Coimbra.  N a 26  de  julho  de 
1839.  Era  filho  do  2.®  conde,  do  mesmo  titulo, 
Alexandre  d’Abreu  Castello  Branco  Cardoso  e 
Mello,  e da  condessa  sua  mulher,  I).  Maria  Emi- 
lia  de  Mello  Mendonça  Abreu  Magalhães.  Foi  se- 
cretario geral  do  governo  civil  de  Leiria.  Casou 
a 13  de  janeiro  de  1869  com  D.  ^duarda  Henri- 
queta  d’ Abreu  Castello  Branco  do  Amaral  e 
Sousa,  sua  prima,  e 2.*  viscondessa  de  Fornos 
d’Algodres,  em  verificação  de  vida,  que  no  refe- 
rido titulo  fôra  concedido  a seu  tio,  o 1.®  conde 
e 0 1.®  visconde  de  Fornos  d’Algodres,  a qual  era 
filha  de  Bernardino  do  Amaral  de  Sousa  e Me- 
nezes, fidalgo  da  Casa  Real,  senhor  do  morgado 
de  Villa  Mendo  de  Azurara,  antigo  capitão-mór 
da  villa  de  Linhares,  etc.  ; e de  sua  mulher,  1). 
.Maria  do  Carmo  d’Abreu  Castello  Branco.  Esta 
senhora  falleceu  a 18  de  janeiro  de  1879,  sem 
deixar  successão,  e o sr.  conde  de  Fornos  d’Al- 
godres  passou  a segundas  núpcias  em  14  de 
agosto  de  1880,  com  D.  Maria  d’ Assumpção  d’Al- 
meida  Correia  de  Sá,  filha  de  José  Correia  de 
Sá  Benevides,  fidalgo  de  geração,  e de  sua  mu- 
lher, D Eugenia  d’ Almeida  Soares  Portugal  Leu- 
castre  e Silva,  filha  unica  e herdeira  da  casa 
dos  marquezes  de  Lavradio  e condes  d’Avintes. 
O actual  sr.  conde  de  Fornos  d’Algodres  reside 
cm  Santarém. 

Fornos  d’Algodres.  Villa  da  prov.  do  Douro, 
séde  de  couc.  e de  com  , distr.  da  Guarda,  bisp. 
de  Vizeu,  relação  do  Porto.  Tem  uma  só  freg., 
S.  Miguel.  Está  situada  n’um  terreno  acciden- 
tado,  perto  da  margem  direita  do  rio  Mondego, 
mas  o seu  território  é fértil  em  todos  os  generos 
de  agricultura  ; cria  muito  gado  e colmeias,  e nos 
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seus  montes  .ippareee  bastante  caça.  A villa  era  | 
dependente  da  pov.  de  Algodres,  que  é muito  i 
mais  antiga,  e fíca  a 3 k.  do  distancia  para  o sul. 
E’  hoje  a capital  do  antigo  couc.  de  Algodres,  i 
vindo  para  esta  villa  os  tribunaes,  casa  da  ca-  ; 
mara,  etc.  Eram  senhores  d’esta  villa  os  condes 
de  Linhares,  e depois  passou  á Casa  do  lufantado. 
0 seu  foral  é também  o de  Algodres  ; o primeiro  ; 
que  teve,  foi  dado  por  el-rei  D.  Diniz,  em  Lis-  i 
boa,  a 6 de  março  de  1311.  D.  Manuel  deu-lhe  i 
novo  foral,  em  Lisboa,  a 20  de  maio  de  1514. 
Passa  pela  villa  a estrada  real  de  Maugualde  a 
Celorico  da  Beira.  Tem  Misericórdia,  hospital, 
escolas  para  ambos  os  sexos,  est.  post.  e telegr.,  ; 
com  serviço  de  emissào  e pagamento  de  vales 
do  correio  e telegraphicos,  cobrança  de  recibos,  | 
letras  e obrigações  e serviço  de  encomtnendas 
postaes,  permutando  malas  com  a II  A.  B.  A.  *, 
est.  do  caminho  de  ferro,  na  linha  da  Beira  Al- 
ta, entre  as  de  Celorico  da  Beira  e Gouveia ; 
advogados,  agencias  da  Companhia  Economia 
Portugueza,  e das  companhias  de  seguros,  A In- 
ternacional e Fidelidade ; hotel,  médicos,  pharma- 
cia  ; sociedades  de  recreio : Associação  fraternal, 
Club  União.  Philarmonica  Fornense,  Theatro  lie- 
creativo;  feira  nas  segundas  feiras  seguintes  ao 
primeiro  c terceiro  domingos  de  cada  mez  no  mer- 
cado fechado  da  villa.  Annualmente,  no  segundo 
domingo  de  outubro,  faz  se  uma  romaria  e festi- 
vidade a N.  S.*  da  Graça,  a qual  dura  tres  dias 
c costuma  ser  muito  concorrida.  A villa  pertence 
ii2.*  div.  mil.,  4.*  brigada,  grande  circumscripção 
mil.  do  Centro,  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n." 
12,  com  a séde  em  Traucoso.  O concelho  compre- 
hende  15  freguezias.  com  1:965  fog.,  e 10:066 
hab.,  sendo  4:832  do  sexo  masc.  e 5:234  do  fem., 
n’uma  superfície  de  11:757  hect.  A villa  dista  36 
k.  da  séde  do  districto.  As  freguezias  são  as  se- 
guintes: Santa  Maria  Maior,  de  Algodres, 

846  hab.:  413  do  sexo  masc.  e 433  do  sexo  fem.; 
Santo  Antouio,  de  Casal  Vasco,  526  hab.:  243  do 
sexo  mas.  e 283  do  fem.;  S.  Pelagio,  de  Cortiço, 
411  hab.:  189  do*  sexo  masc.  e 222  do  fem.;  N. 
S.*  da  Graça,  de  Eigueiró  da  Granja,  864  hab.: 
411  do  sexo  masc.  e 453  do  fem.,  S.  Miguel,  de 
Fornos  d’ Algodres,  1:863  hab.:  911  do  sexo  masc. 
c 952  do  fem.;  N.  S.*  da  Graça,  de  Fuinhas,  351 
hab.:  160  do  sexo  masc.  e 191  do  fem.;  S.  Pedro, 
de  Infías,  176  hab.:  91  do  sexo  masc.  e 85  do 
fem.;  S.  Thiago  Maior,  de  Juncaes,  1:128  hab.: 
548  do  sexo  masc.  e 580  do  fem.;  S.  Sebastião,  de 
Maceira, 523  hab.:  244  do  sexo  masc.  e 279  do 
sexo  fem.;  Santa  Maria  Magdalcna,  de  Matança, 
733  hab.:  350  do  sexo  masc.  e 383  do  fem.;  S. 
Miguel  de  Muxagta,  681  hab.:  327  do  sexo  masc. 
e 354  do  fem.;  Santa  Agueda,de  Queiriz,  475  hab.: 
241  do  sexo  masc.  e 231  do  fem.;  N.  S.*  da  Gra- 
ça, de  Sobral  Pichorro,  659  hab  : 328  do  sexo 
masc.  e 331  do  fem  ; N.  S.*  das  Boas  Novas,  de 
Villa  Chã,  267  hab.:  120  do  sexo  masc.  e 147  do 
fem.;  N.  S.*  da  Graça,  de  Villa  Ruiva,  563  hab.: 
256  do  sexo  masc.  e 307  do  fem.  O principal  com- 
mercio  de  todo  o concelho  é queijo,  vinho,  azei- 
te, batata,  centeio  e milho. </or«ae«."  Publicaram- 
se  aqui  a Gazela  da  Beira,  15  de  setembro  de 
1867,  sns])eudendo  no  u.“  641;  União  (A),  1 de  ja- 
neiro de  1886. 

Fornos  de  Cal.  Pov.  na  freg  de  K.  S.*  do  O’, 
de  Cadima,  conc.  de  Cantanhede,  distr.  de  Coim- 
bra. 


Fornos  de  Ledra.  Pov.  na  freg.  dos  Santos 
Reis,  de  Lamalonga,  conc.  de  Macedo  de  Caval- 
leiros,  distr.  de  Bragança. 

Fornos  de  Maceira  Dão.  Pov.  e freg.  de  S. 
Miguel,  da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de 
Mangualde,  distr.  e bisp.  de  Vizeu;  1:633  hab.  e 
395  fog.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos  e est. 
post.  A povoação  dista  5 k.  da  séde  do  conc.  e fi- 
ca situada  junto  do  rio  Dão.  O ordinário  apresen- 
tava, por  concurso,  o vigário,  que  tinha  4ÜÍOOO 
réis.  A ter.a  é fértil,  e pertence  á 2.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  14  com  a séde  em 
Santa  Comba  Dão. 

Fornos  do  Pinhal.  Pov.  c freg.  de  S.  João 
Baptista,  da  prov.  de  Traz  os-Montes,  conc.  e 
com.  de  Valpassos,  distr.  do  Villa  Real,  arceb. 
de  Braga;  696  hab.  e 189  fog.  Tem  escola  do  se- 
xo masc.  e est.  post.  A pov.  dista  7 k.  da  séde  do 
conc.  e está  situada  perto  da  margem  direita  do 
rio  Rabaçal.  A pov.  é abundante  d’aguas,  tem  es- 
trada para  Chaves,  e pertence  á 6.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  19,  com  a séde  em 
Chaves 

Fôro.  Carta  ou  patente  de  nobreza.  ||  Privile- 
gio, uso,  direito  estabelecido  «m  carta  de  lei  ou 
foral,  ou  por  direito  consuetudinario.  ||  Pensão 
annual  que  o foreiro  ou  rendeiro  é obrigado  a 
pagar  ao  senhorio  directo.  i|  Logar  onde  se  admi- 
nistra justiça;  tribunal.  Segundo  os  bons  autores 
latinos,  a palavra  forum  não  só  significa  a praça 
em  que  se  celebravam  as  assembléas  do  povo,  pouco 
mais  ou  menos  os  nossos  actiiaes  meetings  ou  co- 
midos, mas  as  praças  em  que  se  faziam  feiras  e 
mercados  públicos.  Também  se  dava  o nome  de 
forum  ao  logar  em  que  se  faziam  as  audiências 
publicas  e em  que  litigavam  as  partes.  E’  por 
isso  que  se  chamam  ainda  hoje /orenscs  a to- 
das as  demandas  e causas  de  foro.  Da  palavra 
forum  derivam  o fôro  ecclesiastico,  o /ô’-o  militar 
o fôro  interno,  o fôro  externo,  o fôro  secular,  ttc. 
Us  romanos  davam  o nome  de  Fora  venalia  ás 
praças  em  que  se  faziam  feiras  ou  mercados;  e 
Fora  civilia  ás  destinadas  para  administração  de 
justiça  A estas  também  chamavam  Fora  judi- 
cialia.  Os  romanos,  á maneira  que  iam  conquis- 
tando reinos,  estabeleciam  n’elles,  á imitação  de 
Roma,  estas  praças,  dando-lhes  tambera  o nome 
de  forum.  D’csta  fórina,  tiveram  princijiio  muitas 
cidades  na  Italia,  França,  llollanda,  Hespanha, 
etc. 

Fôro.  Povoações  nas  freguezias:  Ilha  da  Ma- 
deira; N.  S.*  da  Graça,  de  Estreito  de  Camara 
de  Lobos,  conc.  de  Camara  de  Lobos,  distr.  do 
Funchal.  ||  S.  Joíjo  Baptista,  de  Gatão,  conc.  de 
Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  ao  Tojalinho, 
freg.  de  Santa  Maria  e conc.  de  Loures,  distr.  de 
Lisboa. 

Fôro  Morto  (Casal  do).  E’  aquelle  que  está 
livre  e isento  de  qualquer  fôro  ou  pensão,  por 
doação,  compra,  troca  ou  outro  qualquer  titulo. 

Fôro  Novo.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptis- 
ta, de  Gatão,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 

Foroca  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Caparei- 
conc.  e distr  de  Vianna  do  Castello. 

Fôros.  Pov.  na  freg.  do  N.  S * d’Assumpção, 
de  Freixo,  conc.  de  Redondo,  distr.  de  Evora. 

Fòros  Novos  e Fôros  Velhos.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  S Paulo,  de  Salvaterra  de  .Ma- 
gos, conc.  e distr.  de  Santarém. 

Fôros  de  Santa  Martha.  Pov.  na  freg.  de 
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Santa  Martha,  de  BemBca,  cone.  de  Alinoiiiin, 
distr.  de  Santarém. 

Forrester  (José  James  Forrester,  í.°  barão  de). 
Commendador  da  ordem  de  Christo,  cavalleiroda 
de  N.  S.*  da  Conceição;  commendador  da  ordem 
de  Izabel  a Catliolica  e cavalleiro  da  de  Carlos 
III,  ambas  de  Ilespanha;  cavalleiro  da  ordem  dos 
Santos  Mauricio  e Lazaro,  da  Saraenha;  conde- 
corado com  as  medalbas  de  ouro  de  mérito  de 
primeira  classe  da  Áustria,  Estados  Pontifícios, 
França  e Rússia.  Nasceu  na  Escócia  a 27  de 
maio  de  1809  e fal.  no  Porto  a 12  de  maio  de 
1861.  Veiu  viver  no  Porto  em  1831,  na  compa- 
nhia d’um  seu  tio,  Diogo  Forrester,  negociante 
d’esta  cidade,  e sob  cuja  direcção  se  dedicou  á 
carreira  commercial.  Homem  de  genio  incança- 
vel,  e dotado  de  robusta  constituição  e de  fína  in- 
telligencia,  trabalhou  constantemente  para  ele- 
var os  créditos  da  sua  casa  commercial,  e a fa- 
vor do  paiz  em  que  viera  estabelecer-se,  o que 
lhe  fez  grangear  as  sympathias  dos  portuenses 
mais  distinctos.  Na  exposição  de  Paris  de  1855, 
e nas  da  Sociedade  Agricoía  do  Porto,  ganhou  as 
merecidas  recompensas  pelos  produetos  que  apre- 
sentou. O barão  de  Forrester  foi  o negociante  in 
glez  a quem  o Douro  mais  deve:  foi  o autor  do 
grande  Mappa  do  Douro  e de  differeutes  opúscu- 
los relativos  ao  Douro  e aos  nossos  vinhos,  cujos 
titulos  adeante  citaremos.  No  Douro  empregou 
avultadas  quantias  e trabalhou  muito,  levantan- 
do elle  proprio  a planta  d'cste  rio  e das  suas 
margens  desde  o Atlântico  até  Ilespanha.  Era 
grande  enthusiasta  pela  provinda  do  Douro,  e 
tinha  ali  grandes  interesses  como  um  dos  pri- 
meiros negociantes  de  vinho.  N’aquellcs  tempos 
os  caminhos  entre  o Porto  e o Alto  Douro  eram 
terriveis,  e Forrester  preferia  fazer  a viagem  em- 
barcado; para  levantar  a planta  do  Douro  teve 
também  de  o cruzar  muitas  vezes  e de  estanciar 
n’elle  muito  tempo,  e por  isso  mandou  construir 
um  barco  para  seu  uso.  O typo  era  o dos  barcos 
rabeUos,  porque  a navegação  do  Douro  não 
admittia  outros;  era,  porém,  o bareo  rabello  mais 
luxuoso  que  tem  sulcado  as  aguas  d’aquelle  rio 
desde  o mar  até  á Ilespanha.  Foi  construido  a 
capricho,  bem  pintado,  bem  mobilado,  com  mo- 
veis elásticos,  mesa  de  jantar,  cadeiras,  cozinha, 
leitos,  boa  frasqueira,  etc.,  e com  toldo  ou  cober- 
ta de  madeira  com  vidraças.  Sendo  um  barco  pe- 
queno, deu  ali  jantares  esplendidos  a muitos  dos 
seus  amigos,  e n’elle  fez  muitas  viagens  do  Por- 
to até  á Hespanha,  residindo  mezes  durante  as 
suas  viagens  e estudos.  A tripulação  era  forma- 
da por  marinheiros  valentes,  escolhidos,  e os 
mais  peritos  na  navegação  do  Douro,  a quem 
sustentava,  pagava  generosamente,  e deu  um 
vistoso  uniforme.  Em  11  de  maio  de  1861,  estan- 
do hospedado  na  quinta  do  Vesuvio,  pertencen- 
te ao  par  do  reino  e grande  capitalista  Francis- 
co José  da  Silva  Torres,  casado  com  D.  Antonia 
Adelaide  Ferreira,  combiuou-se  um  passeio  á 
quinta  da  Regoa,  dos  mesmos  proprietários,  em 
que  iriam  elles  com  o barão  de  Forrester  e mais 
pessoas  d’aquella  illustre  familia.  Como  o barco 
do  barão  se  não  achava  ali,  armou-se  um  outro, 
e 0 passeio  realisou-se  no  dia  seguinte,  mas  com 
tanta  infelicidade,  que  o barco  naufragou  alguns 
kilometros  de  distancia  da  quinta  do  Vesuvio,  no 
logar  chamado  Cachão  da  Valleira.  Acudiram 
logo  outros  barcos,  e das  16  pessoas  que  iam  a 


bordo,  incluindo  o arracs  e marinheiros,  salva- 
ram-se 1 1 com  muita  difliculdade,  morrendo  o 
barão,  um  criado  e uma  criada.  A morte  do  in- 
feliz titular  causou  profunda  magua;  foi  elle  uma 
das  victimas  do  Douro,  que  muito  amava,  e não 
ha  memória  de  súbdito  britannico,  a quem  este 
rio  deva  tanta  dedicação  e tantos  serviços.  Nas 
nossas  bibliothecas  publicas  e particulares,  em 
alguns  dos  nossos  bancos  e em  muitas  das  prin- 
cipacs  casas  de  commercio  se  encontram  exem- 
plares do  Map2>a  do  rio  Douro,  levantado  gra- 
tuita e muito  espontaneamente  pelo  barão  de 
Forrester,  e por  elle  mandado  gravar  em  Lon- 
dres, e gratuitamente  distribuido,o  que  represen- 
ta um  brinde  de  muitos  contos  de  réis  feito  a 
Portugal  e ao  Douro.  O mappa  mede  3,“’0  de  com- 
primento e 0"',68  de  largura.  D’elle  se  fez  na  Li- 
thographia  Lusitana  uma  reducção  pela  casa  edi- 
tora Magalhães  & .Moniz  , do  Porto  , quando  em 
1871  publicou  0 Douro  illnstrado  do  fallecido  vis- 
conde de  Villa  Maior,  ü barão  de  Forrester  casou 
em  10  de  maio  de  1836  com  .Miss  Elisa  Cramp, 
filha  de  Guilherme  Cramp,  dircctor  de  alfande- 
gas  no  condado  de  York,  em  Inglaterra  O titulo 
foi  concedido  por  decreto  de  25  de  abril  de 
18.55.  O Jornal  do  Commercio  de  13,  a Polilica 
Liberal  de  16  de  maio  de  1861,  e os  jornaes 
portuenses  da  mesma  epoca,  publicaram  artigos 
muito  elogiosos,  por  oceasião  do  seu  fallecimento. 
O Archivo  Pittoresco,  volume  iv,  u."  43,  tam- 
bém inseriu  a sua  biographia  com  retrato.  15i- 
bliographia:  Uma  ou  duas  palavras  sobre  o vi- 
nho do  Porto,  dirigidas  ao  publico  britannico  em 
geral,  e com  especialidade  aos  particulares,  etc.. 
Porto,  1844;  Vindicação  de  José  James  Forrester 
contra  as  imputações  a elle  feitas  no  parecer  da 
Associação  Commercial  do  Porto  de  lõ  de  março 
de  1845,  Porto,  1845;  Considerações  ácerca  da 
carta  de  lei  de  21  de  abril  de  1843,  e resultado 
que  se  tem  colhido  para  o paiz  vinhateiro  do  Alto 
Douro,  e commercio  dos  vinhos  do  Porto,  Porto, 
1849;  O Douro  portuguez,  e o paiz  adjacente,  com 
tanto  do  rio  quanto  se  póde  torriar  navegavel  em 
Ilespanha,  grande  mappa  levantado  por  diligen- 
cia do  sr.  Forrester,  c gravado  ã sua  custa  em 
Londres.  A’cerca  d’cste  trabalho,  podem  vèr  se 
03  seguintes  opúsculos:  Correspondência  de  illus- 
tres  corporações  em  Portugal  ácerca  do  melhora- 
mento da  navegação  do  rio  Douro,  e sobre  os  map- 
pas  do  mesmo  e do  paiz  vinhateiro,  1843;  Docu- 
mentos relativos  ás  obras  topographicas  de  José 
James  Forrester  sobre  o paiz  vinhateiro  do  Alto 
Douro  e Rio  Douro,  mandadas  publicar  pela  ex.“* 
camara  municipal  do  Porto,  1848;  Considerações 
geraes  sobre  a constituição  geologica  do  Alto 
Douro  (demarcado  conforme  a Carta  topographi- 
ca  do  cavalheiro  José  James  Forrester),  por  José 
Pinto  Rebello  de  Carvalho,  Porto,  1848;  Docu- 
mentos descriptivos,  que  dizem  respeito  ás  obras 
topographicas  do  rio  Douro,  e do  seu  paiz  vinha- 
teiro, pelo  negociante  do  Porto  e lavrador,  etc., 
1851.  Escreveu  mais:  Mappa  do  paiz  vinhateiro 
do  Alto  Douro,  mappa  topographico  de  90  c.  de 
comprimento  e 44  de  largura;  fizeram-se  diversas 
edições;  O commercio  do  vinho  do  Alto  Douro, 
Porto,  1844;  Uma  palavra  de  verdade,  sobre  o vi- 
nho do  Porto,  Porto,  1844;  Appendice  á vindica- 
ção de  José  James  Forrester,  etc..  Porto,  1845; 
Representation  made  by  Ojjley,  Webber  & Forres- 
ter, oj  Oporto,  to  their  correspondents,  respecting 
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the  recent  discussions  on  the  auhiect  of  Port-ioine, 
Oporto,  1815;  Mr.  Forrester’s  vindication  from 
the  aspersions  of  the  Commercial  Association  of 
Oporto;  and  his  answer  to  the  Judge,  and  late 
Memher  of  the  Cortes,  Bernardo  de  Lemos  Tei- 
xeira de  Aguilar,  London,  1845;  Third  represen- 
tation  made  hg  Offley  Webber  ífc  Forrester  of 
Oporto,  to  their  corresjiondents,  respecting  the  re- 
cent discussions  on  the  snbject  of  Port-wine,  Opor- 
to 18lG;  Carta  de  J.  J.  Forrester  refutando  va- 
rias asserções  feitas  pelo  sr.  João  Forster,  etc., 
Porto,  l>-52;  The  Oliveira  Prize- Essay  on  Portu- 
gal, with  the  evidence  regarding  that  country  ta- 
ken  before  a committee  of  the  llouse  of  Commons 
in  May,  J852,  etc.,  London;  com  o inappa  do 
paiz  vinhateiro  do  Alto  Douro,  e uma  gravura 
da  medalha  que  foi  conferida  ao  autor  pelo  jury 
de  Londres;  Memória  sobre  azeites  do  Douro, 
Porto,  1856;  havia  sido  primeiramonte  publicada 
no  Jornal  Agricola  do  Porto,  n.°  3;  Algumas  pa- 
lavras sobre  a exposição  de  Paris,  offerecidas  aos 
seus  amigos.  Porto,  1856;  Memória  sobre  o curati- 
vo da  moléstia  nas  videiras.  Porto,  1857;  A ver- 
dadeira causa  da  crise  commercial  no  Porto,  Por- 
to, 1859;  Provas  de  verdade  contra  provas  de  vi- 
nho ou  mais  « Uma  ou  duas  palavras»  sobre  os  vi- 
nhos do  Porto,  Porto,  18.59;  Portugal  and  its  ca- 
jiabilities,  etc.  O barão  de  Forrester  ainda  es- 
creveu artigos  e cartas  para  varias  publicações 
periódicas. 

Fortaleza.  Fortificação,  praça  de  guerra,  cas- 
tello,  forte.  ||  Em  heraldica,  é o movei  da  arma- 
ria onde  SC  representa  uma  muralha  redonda  ou 
de  seis  lados  com  uma  torre,  ou  uma  muralha 
com  torre  ou  torreão  no  meio  e quatro  guaritas 
ou  ameias  em  roda. 

Fortaleza.  Pov.  na  freg.  de  N.  8.*  da  Concei- 
ção c conc.  de  Tavira,  distr.  de  Faro.  ||  Pov.  do 
coiic.  de  Cabinda,  distr.  do  Congo,  prov.  de  An- 
gola. 

Fortaleza  Real.  Nome  por  que  se  designa- 
vam 3 baluartes  actualmciite  em  ruinas,  S.  líraz, 
Cavalleiros  e Santa  Martha,  dos  5 mandados 
construir  no  tempo  dos  Filippes,  na  cidade  de 
Ribeira  Grande,  ilha  de  S.  Thiago,  archipelago  o 
provincia  de  Cabo  Verde,  África  Occidental. 

Forte.  Fortaleza,  redueto,  pequena  praça  for- 
tificada. 

Forte.  Moeda  de  prata  mandada  lavrar  por 
1).  Diuiz;  tinha  o valor  de  40  réis.  Havia  também 
ineios-fortes  valendo  20  réis;  de  um  lado  tinha  as 
cruzes  de  Christo  com  o nome  do  rei  na  orla  e do 
outro  0 escudo  real  com  a letra:  Adjutorium  nos- 
trvm  in  nomine  Domine.  D.  Fernando  I mandou 
também  bater  moeda  de  meio- forte  com  o valor 
de  20  soldos,  que  valia  29  réis  e 2 ceitis,  e que 
depois  desceu  a 16. 

Forte.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Felis,  de 
Marinha,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Por- 
to. [I  S.  Martiuho  e conc,  de  Penafiel,  do  mesmo 
distr.  I)  N.  S.*  da  Expectação,  de  Souzella,  conc. 
de  Louzada,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Thiago,  de  Ur- 
ra, conc.  c distr.  de  Portalegre  ||  Monte  na  freg. 
de  N.  S.*  da  Orada,  conc.  de  Borba,  distr.  de 
Evora. 

Forte  dos  Apostolos.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Thiago,  de  Urra,  conc.  e distr.  de  Portalegre. 

Forte  da  Barra.  Pov.  na  freg.  do  Salvador  e 
conc.  de  Ilhavo,  distr.  de  Aveiro. 

Forte  de  Betul.  Redueto  do  distr.  e prov.  de 
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Salsete,  índia,  na  foz  do  rio  do  Sal  Foi  manda- 
do construir  durante  o governo  interino  de  Lo- 
pes de  Lima. 

Forte  do  Conde  ou  do  Ferragudo.  Pov.  na 
freg.  de  S.  Romão,  conc.  de  Villa  Viçosa,  distr. 
de  Évora. 

Forte  das  Maias.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Purificação  e conc.  de  Oeiras,  distr.  de  Lisboa. 

Forte  de  Nossa  Senhora  da  Graça.  Pov.  na 
freg.  de  Santa  .Maria  da  Alcaçova  e conc.  de  Ei- 
vas, distr.  de  Portalegre. 

Forte  de  Santa  Catbarina.  f^v.  na  Leg.  de 
N.  S * da  Conceição  e conc.  de  V.  N.  de  Porti- 
mão, distr.  do  Faro. 

Fortes.  Familia  descendente  de  Fortes  Ber- 
mudo  ou  Fortim  Bermudo,  cujo  nome  se  conver- 
teu depois  em  appellido.  As  suas  armas  são:  em 
campo  vermelho  um  castello  de  prata,  e á porta 
d'elle  um  homem  armado  de  armas  brancas  com 
uma  lança  de  ouro  na  mão  e ferro  de  negro,  orla 
liza  de  azul;  timbre,  um  braço  armado  com  uma 
lança  como  a do  escudo. 

Fortes  (Agostinho)  Professor  de  ensino  livre 
e jornalista.  Nasceu  na  villa  de  Mourão,  distr.  de 
Evora,  a 26  de  outubro  de  1869.  Vindo  para  Lis- 
boa, em  1878,  aqui  fez  o curso  dos  lyceus  e o 
Curso  Superior  de  Letras.  Por  portaria  de  19  de 
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março  de  1901  foi  nomeado  director  da  Escola 
Estephania,  do  sua  fundação,  cm  Arroios.  -\lém 
das  publicações  adeante  indicadas,  tem  escripto 
muitos  artigos  de  fundo  em  vários  jornaes  poli- 
ticos,  taes  como  o antigo  Paiz,  o Mundo,  a Fa«- 
guarda,  etc.  No  actiial  estã  publicando  umas 
lições  de  historia  patria  para  o povo,  que  attin- 
gem  já  o século  xiv.  'rem  feito  numerosas  confe- 
rencias publicas,  constituindo  algumas  uma  de- 
terminada série.  Assim,  em  1900,  realizou  na 
Academia  de  Estudos  Livres  as  de  sociologia  e 
em  1904  a 1906  as  de  historia  patria,  que  ainda 
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prosegaem.  Tem  prestes  a publicar  um  estudo 
sobre  D.  João  V.  Muito  afteiçoado  á litteratura 
grega,  que  conhece  dos  originacs,  concorreu  em 
1904  á cadeira  de  historia  antiga,  medieval  e 
moderna  do  Curso  Superior  de  Letras.  A sua 
dissertação  para  este  concurso  intitula  se  O Ilel- 
lenismo  ou  persistência  da  cultura  hellenica  atra- 
vez  da  civilisação.  Nos  congressos  maçonicos  pe- 
ninsulares de  Lisboa,  em  1905,  e nacional  da  Fi- 
gueira da  Foz,  em  1906,  defendeu  varias  theses, 
que  estão  publicadas,  com  os  titulos:  Escola  lai- 
ca, Lisboa,  1905;  Se  a sciencia  elevou  á categoria 
de  leis  nececsarias  o determinismo,  como  condição 
de  toda  a actividade  psychologica;  a variabilida- 
de, como  condição  de  todo  o progresso-,  a lucta  pela 
existência,  como  condição  de  seleção  natural,  em 
que  termos  se  devem  definir,  socialmeiite  falando, 
a liberdade,  a egualdade  e a Jraternidade;  Lisboa, 
1906;  A Maç.  • . , como  instituição  social,  deve  ada- 
ptar-se ás  condições  historico  politicas  dos  povos, 
onde  se  acha  estabelecida,  ou  deve  acompanhar  a 
evolução  geral  das  múltiplas  conquistas  do  pensa- 
mento humano  ? — Lisboa,  1906.  Plano  de  remode- 
lação social  e de  combate  contra  a reacção,  apre- 
sentado e offerecido,  em  junho  de  1901,  á R.- . L.  ■ . 
José  Estevam. 

Fortes  (Manuel  de  Azevedo).  Cavalleiro  da  or- 
dem de  Christo,  sargento  mór  de  batalha,  enge- 
nheiro-mór  do  reino  ; acadêmico  da  Academia 
Real  de  Historia,  etc.  N.  em  Lisboa  em  1660 ; 
fal.  a 28  de  março  de  1749.  Indo  para  Madrid 
aos  10  annos  de  edade,  estudou  humanidades  no 
Collegio  Imperial,  frequentando  depois  Philoso- 
phia  na  Universidade  le  Alealá,  estudando  mais 
tardo  Theologia,  Mathematica,e  novamente  Phi- 
losophia,  < m França,  no  collegio  de  Plessis.  Em 
concurso,  obteve  a cadeira  de  Philosophia  na 
Universidade  de  Sicna,  na  Italia  e depois  de  a ter 
regido  por  espaço  de  seis  annos,  regressou  a Por- 
tugal, oude  lhe  foi  dada  a patente  de  capitão  de 
infantaria,  e o logar  de  substituto  na  cadeira  de 
Mathcmatica  na  aula  da  Ribeira  das  Naus.  Sen- 
do tenente  mestre  de  campo  general,  patente 
que  recebera  em  19  de  fevereiro  de  1705,  passou 
a oceupar  o posto  de  coronel  e de  governador  da 
praça  de  Castellode  Vide,  e o de  engenheiro- mór 
do  reino,  por  carta  de  23  de  outubro  de  1719.  Em 
1734  reedificou  Campo  Maior,  arruinada  por  um 
raio,  e em  1735  construiu  quatro  armazéns  de 
polvora,  em  Eivas,  Campo  Maior,  Olivença  e Ex- 
tremoz.  Delineou  uma  nova  praça  na  villa  da  Ri- 
beira. Manuel  de  Azevedo  Fortes  foi  um  dos  pri- 
meiros cinco  acadêmicos  da  Academia  Real  da 
Historia.  Deixou,  por  sua  morte,  um  legado  á Mi- 
sericórdia de  l.isboa,  para  na  vespera  da  Annun- 
ciação  de  Nossa  Senhora  se  distribuir  roupas 
brancas  pelas  enfermarias  do  hospital  de  Todos 
os  Santos.  Em  20  de  novembro  de  1705  lhe  foi 
concedido  o habito  da  ordem  de  Christo,  como 
cavalleiro  noviço,  sendo  na  mesma  data  manda- 
do armar  cavalleiro  na  capella  dos  paços  da  Ki- 
beira  ou  na  egreja  de  N.  S.*  da  Conceição  Para 
a sua  biographia  veja-se  o Elogio  historico,  por 
José  Gomes  da  Cruz.  Escreveu:  Representação  a 
Sua  Magestade  sobre  a fôrma  e direcção  que  de- 
vem ter  os  engenheiros , para  melhor  servirem  n’este 
reino  e suas  conquistas,  Lisboa,  1720  ; Tratado 
do  modo  o mais  Jacil  e o mais  exacto  de  fazer  as 
cartas  geographicas,  assim  da  terra  como  do  mar, 
e tirar  as  plantas  das  praças,  cidades  e edificios 


com  instrumentos,  e sem  instrumentos,  Lisboa, 
1722  ; com  7 estampas  ; n’este  livro  extractou  as 
regras  de  Deschales  e Ozauam,  servindo-se 
egualmente  das  duas  obras  Engenheiro  francez 
moderno,  e Methodo  de  levantar  as  plantas  ; não 
fazendo  eserupulo  de  copiar  este  ultimo  á letra, 
quando  assim  lhe  pareceu  conveniente,  o que 
elle  proprio  confessa  no  seu  proemio,  para  não  ser 
taxado  de  plagiario,  etc. ; O Engenheiro  portu- 
guez,  dividido  em  dois  tratados  ; tomo  i,  que  com- 
prehende  a geometria  pratica  sobre  o papel,  e so- 
bre o terreno  ; o uso  dos  instrumentos  / o modo  de 
desenhar  e dar  aguadas  nas  plantas  militares-, 
no  appendice  a trigonometria  rectilinea,  Lisboa, 
1728  ; com  11  estampas  e o retrato  do  autor ; to- 
mo II,  que  comprehende  a fortificação  regular  e ir- 
regular, o ataque  e defensa  das  praças  ; e no  ap- 
pendice o uso  das  ar/nas  de  guerra,  Lisboa,  1729; 
com  um  frontispicio  lavrado  e 22  estampas.  In- 
nocencio  da^feilva,  no  vol.  v do  Diccionario  bi- 
bliographico,  a pag  270,  faz  a seguinte  aprecia- 
ção : «Ubra  magistral,  bem  escripta  e coorde- 


Manuel  d’Azevedo  Fortes 


nada,  e que  formava  um  tratado  de  fortificação  e 
de  ataque  e defensa  de  praças,  tão  completo  co- 
mo os  melhores  que  até  áquelle  tempo  se  haviam 
publicado  nos  paizes  mais  cultos  da  Europa.  Es- 
tes livros,  juutamente  com  a Lógica  racional, 
serviram  por  muitos  annos  de  instrucção  e prê- 
mio aos  discipulos  que  mais  se  distinguiam  na 
escola  militar  da  engenharia  : e essa  circums- 
tancia  serve  para  explicar  o motivo  de  appare- 
cerem  ainda  muitos  exemplares  encadernados 
com  apuro  notável,  e até  ás  vezes  com  luxo.»  Es- 
creveu mais  : Oração  acadêmica,  pronunciada  na 
presença  de  Suas  Magestades,  indo  a Academia  ao 
paço  em  22  de  outubro  de  1739 ; sem  indicação  de 
logar,  anno,  etc.  ; Lógica  racional,  geometria  e 
analytica ; obra  utilissima  e absolütamente  neces- 
sária para  entrar  em  qualquer  sciencia,  e ainda 
para  todas  os  homens  que  em  particular  quizerem 
fazer  uso  do  seu  entendimento,  Lisboa,  1744  ; com 
o retrato  do  infante  D.  Antonio,  a quem  foi  de- 
dicada ; Breve  discurso  sobre  o segredo  do  famoso 
medico  Mr.  Revel,  de  uns  pós  sympathicos  que  ex- 
citam o suor,  Lisboa,  1729  ; Evidencia  apologética 
e critica  sobre  o primeiro  e segundo  tomo  das  aMe- 
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mortas  militares» , pelos  praticantes  da  Academia 
militar  d’esta  côrfe,  Lisboa,  17.‘j3  ; sem  o nome  do 
autor.  Xa  Collecção  dos  Documentos  e memórias 
da  Academia  Real  de  Historia,  nos  tomos  iv  c v, 
vem  duas  Contas  dos  seus  estudos,  etc. 

Fortes.  Povoações  nas  freguezias : N.  S.*  da 
Visitação,  de  Odeleite,  cone.  de  Castro  Marim, 
distr.  de  Faro.  ||  S.  liomâo,  de  Uclia,  cone.  de 
Harcellos,  distr.  de  Braga. 

Fortes  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoações 
na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Beberriqiieira,  cone.  de 
Thomar,  distr.  de  Santarém. 

FortiOcação.  Parte  da  sciencia  militar  que 
trata  do  traçado,  construcção,  defeza  c ataque 
das  praças  de  guerra  e mais  pontos  fortificados. 
O principio  essencial  da  fortificação  consiste  em 
organisar,  entre  o defensor  e o assaltante,  um 
obstáculo  que  se  opponba  á marcha  para  a fren- 
te d’este  ultimo,  protegendo  além  d’isso  o defen- 
sor contra  os  projecteis  inimigos,  c que  permitta 
ao  mesmo  tempo  a este  defensor  lançar  os  seus 
contra  o assaltante.  O principio  essencial  da  for- 
tificação moderna  consiste  principalmente,  pode 
dizer-se,  no  emprego  de  meios,  taes  como  cami- 
nhos de  ferro  interiores  e outros  que  permittem 
assegurar  ao  material  c ao  pessoal  da  defeza  a 
maior  mobilidade  possivel,  emquanto  que  por  to- 
das as  especies  de  engenhos,  chamados  de  de- 
feza accessoria,  se  procurará  impedir  ou  retar- 
dar os  movimentos  dos  assaltantes.  ||  Bibliogra- 
pbia  : V.  Fortes  (Manuel  de  Azevedo). 

Fortim.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Vaquei- 
ros, conc.  de  Alcoutim,  distr.  de  Faro. 

Fortinhaes.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Pe- 
dragaes,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Fortios.  Pov.  freg.  de  S.  Domingos,  da  prov. 
do  Alemtejo,  conc.,  com.,  distr.  e bisp.  de  Porta- 
legre. Tem  escolas  d’ambos  os  sexos  e correio 
com  0 serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista  7 k. 
da  séde  do  conc.  Esta  freg.  está  annexa.  para  ef- 
feitos  civis,  á de  f*.  Lourenço,  de  Portalegre. 
Pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.®  22  com  a séde  em  Abrantes. 

Fortoinhos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Tbomé,  de 
Abbação,  concelho  de  Guimarães,  districto  de 
Braga. 

Fortuna  (João  d' Oliveira  FenJta).  Bacharel 
formado  em  Direito  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, jioeta  contemporâneo,  antigo  advogado  em 
Braga,  logar  que  ainda  exerce.  Nasceu  n’esta  ci- 
dade a 2b  de  abril  de  18.31).  E’  filho  de  José  Joa- 
quim Penha  Fortuna.  .Matricnlou-se  na  Univer- 
sidade na  faculdade  de  Theologia,  em  que  não 
proseguiu,  seguindo  a de  Direito,  formando-se 
no  anuo  de  1873.  Em  1874  era  juiz  ordinário  do 
Julgado  da  sé  de  Braga,  e desde  1881  que  exer- 
ce a advocacia  na  referida  cidade.  De  1868  a 
1873  dirigiu  o jornal  litterario  A Folha,  micros- 
corno  litterario,  que  se  publicou  em  Coimbra, 
tendo  por  companheiros  na  redacção  os  falleci- 
dos  poetas  Gonçalves  Crespo,  Simões  Dias  e 
Francisco  Gomes  de  Au  orim,  e os  srs.  Guerra 
Junqueiro,  Frederico  Laranjo,  Cândido  de  Fi- 
gueiredo, Alberto  Pimcntel,  etc.  Publicaram-se 
ao  todo  24  numeros,  saindo  o 1.®  a 2õ  de  no- 
vembro do  1868.  Em  187.'),  estando  em  Braga, 
redigia  a revista  litteraria  Republica  das  letras, 
qúe  se  publicava  no  Porto,  mas  de  que  sairam 
apenas  3 fasciculos.  A seu  respeito  encontram-sc, 
apontamentos  biographicos  na  Ribliographia  da 
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imprensa  da  Universidade,  de  Seabra  de  Albu- 
querque; na  Renascença,  fasciculo  iv,  1878,  arti- 
go de  Gonçalves  Crespo,  acompanhado  de  r ;tra- 
to;  no  livro  do  sr.  Cândido  de  Figueiredo,  Ho- 
mens e Letras,  publicado  em  1881,  a pag.  193  e 
362  D’este  livro  transcrevemos  o seguinte,  que 
vem  a pag.  193:  «João  Penha,  de  uma  indivi- 
dualidade tornou-se  um  symbolo;  excêntrico  co- 
mo um  yankee,  grave  como  um  espartano,  inde- 
pendente como  um  barbaro,  escovado  como  um 
parisiense,  o seu  todo  tinha  a natureza  de  um 
iman  singular,  e o seu  nome,  o nome  de  João, 
sem  mais  nada,  era  pronunciado  por  centenares 
de  bocas  com  o mesmo  laconismo  intelligente  e 
amigo,  com  que  se  diz:  a arte,  O mestre,  a bo- 
hemia».  A pag.  200  lê-se  o seguinte:  «João  Pe- 
nha deitava  se  ás  duas  ou  tres  horas  da  manhã,  c 
não  adormecia  logo.  Desde  que  se  deitava  até  que 
apagava  a luz,  é que  elle  compunha  os  seus  ado- 
ráveis sonetos.  Muitos  d’estes  sonetos  fôram  pu- 
blicados com  o titulo  generico  de  Vinho  e fel. 
De  facto  sob  um  véo  transparente  de  alegrias 
phantasticas,  avulta  a ironia  acerba  da  desven- 
tura estoica,  que  não  quer  desnudar-se  a olhos 
profanos,  e que  não  implora  lagrimas  nem  com- 
puneções  alheias.  Na  fôrma,  isto  é,  na  versifi- 
cação e na  linguagem,  não  conheço  poeta  que 
possa  legitimamente  antepor  se  a João  Penha. 
Temol-os  .-i-ais  imaginosbs,  mais  ardentes,  mais 
fecundos  e inspirados;  temol-os  tão  artistas  e 
vernáculos  como  elle;  mais  não».  Os  sonetos  a 
que  se  refere  o dr.  Cândido  de  Figueiredo,  publi- 
caram-sc  em  IJsboa  em  1892,  n’ura  volume,  com  o 
titulo:  Rimas,  dividido  em  4 partes:  Vinho  e fel. 
Violão  nocturno,  Onofre,  Tjyra  de  Pangloss. 

Fortuna  (TaiIz  Vicente).  Era  natural  de  Poca- 
riça,  concelho  de  Cantanhede.  N.  cm  15  de  ja- 
neiro de  1798;  ignora-se  a data  do  fallecimento. 
Era  filho  d'um  cirurgião,  que  exercia  clinica  na 
referida  povoação  de  Pocariça.»  Foi  discipulo  do 
apreciado  clinico  dr.  Thomé  Rodrigues  Sobral. 
Parece  que  fez  exame  de  pharrnacia  em  Coim- 
bra, no  anno  de  1814.  Era  socio  correspondente 
da  Sociedade  1’harmaceutica  Lusitana.  Escre- 
veu : Juízo  critico  sobre  o regimento  dos  preços 
dos  medicamentos  com  reflexões  cm  que  se  prova  a 
sua  inutilidade  e consequência,  Porto,  1851  ; Pa- 
recer ácerca  da  reforma  pharmaceutica,  offerecido 
aos  seus  collegas  e amigos.  Porto,  1857  ; Reforma 
pharmaceutica  ou  a pharrnacia  emancipada,  offe- 
recida  á sociedade  pharmaceutica  lusitana.  Porto, 
1860. 

Fortuna  (Ricardo  José).  Ponto  nos  theatros 
nacionaes  desde  o anno  de  1800,  e por  ultimo  no 
de  I).  Maria  II,  sendo  aposentado  pela  sociedade 
dos  actores  em  1851.  N.  em  Lisboa  1766,  e fal. 
com  84  annos  de  edade,  a 8 de  novembro  de 
1860.  Foi  frequentador  «lo  celebrado  botequim 
do  Nicola  e amigo  intimo  do  poeta  popular  .Ma- 
- nuel  Maria  Barbosa  du  Bocage,  com  quem  con- 
I viveu.  No  Jornal  do  Commercio  de  11  de  novem- 
bro de  1860  vem  um  artigo  commemorando  a sua 
morte,  lodos  os  actores  lhe  consagravam  grande 
estima,  principalmente  Epiphanio,  Tasso  e 
Thcodorico.  Compoz  ou  deu  em  seu  nome  para  o 
theatro  varias  farças  e entremezes  que  se  repre- 
I sentaram  com  applauso,  das  quacs  fôram  algu- 
mas  impressas,  e publicou  também  varias  poe- 
! sias  em  pequenos  folhetos.  Do  que  está  impres- 
' so,  sabemos  das  seguintes  farças  : Astúcias  de 
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Zanguizarra,  Lisboa,  1819  ; O velho  perseguido , 
Lisboa,  1832  ; O aviso  da  Gazeta,  Lisboa,  1843 ; 
Pa /àr  o mal  que  não  fez  ; Tributo  de  gratidão, 
que  no  convalecimento  da  stia  mortal  enfermidade 
compoz  e escreveu. . . em  reconhecimento  do  soccor- 
ro  que  obteve  -do  seu  amigo  João  José  de  Sousa  e 
Silva,  Lisboa,  1827  ; são  versos  de  varias  espe- 
cies  ; n’este  folheto  declara  ter  então  òl  aunos 
de  edade;  Por  se  ter  perpetrado  o horroroso  e sa- 
crilego  desacato  no  templo  da  freguezia  dos  Anjos 
da  cidade  de  Lisboa,  na  noite  de  21  de  março  de 
1830,  Lisboa  1830;  Decimas  que  compoz  It.  J.  F., 
e recitou  o maravilhoso  actor  Theodorico  lia- 
ptista  da  Cruz  no  theatro  da  Pua  dos  Condes,  na 
farça  intitulada  «O  autor  entalado»,  ena  «Enfer- 
maria dos  doidos».  Lisboa,  1830 ; Decimas  que 
compoz  R.  J.  F.  e sc  recitaram  em  diversas  farças 
no  theatro  portuguez  da  Rua  dos  Condes,  Lisboa, 

1 830 ; Fabtda  de  Leandro  e Ilero,  dividida  em 
duas  partes,  Lisboa,  1830 ; O vaticinio  de  Jove ; 
elogio  dramatico  para  se  representar  no  theatro  da 
Rua  dos  Condes,  no  dia  natalicio  do  senhor  D. 
Miguel  1,  etc.,  Lisboa,  1831  ; Elegia  no  falleci- 
mento  do  muito  eloquente  e sapientíssimo  orador 
portuguez,  o P.  José  Agostinho  de  Macedo,  Lis- 
boa, 1832 ; Elegia  ao  tristissimo  fallecimento  do 
sr.  Theodoro  José  Borges,  verdadeiro  realista, 
Lisboa,  1830 ; Elegia  que  compoz  Ricardo  José 
Fortuna  ao  tristissimo,  lamentável  e pranteado 
fallecimento  do  muito  distincto  artista  dramatico 
portuguez  Epiphanio  Aniceto  Gonçalves,  de  sau- 
dosa e sempiterna  memória,  etc.,  Lisboa,  1857. 

Fortunho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thoiné  do  Cas- 
tello,  conc.  e distr.  de  Villa  Real. 

Fortunhos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Ou- 
rilhe,  conc.  de  Celorico  de  Hasto,  distr.  de 
Braga. 

Forxim.  Pov.  da  prov.  de  Gôa,  na  índia. 

Fossado.  Antigo  serviço  militar,  que  consistia 
n’uma  expedição  ou  cavalgada,  que  ia  a terras  ini- 
migas colher  fructos,  talar  campos,  saquear,  etc. 
O fossado  compunha  se  de  cavalleiros,  escudei- 
ros e tropas  regulares,  e de  gente  de  toda  a cas- 
ta, muitas  vezes  até  mulheres  e rapazes,  para 
trazerem  o que  se  pilhasse.  Os  proprios  reis,  in- 
fantes e bispos,  tomavam  parte  nos  fossados,  sem 
terem  por  isso  desdouro.  Òs  fossados  eram  orga- 
nisaí^os  repentinamente,  para  caírem  de  surpre- 
za  na  terra  inimiga. 

Fosso.  E’  um  dos  elementos  da  fortificação 
militar,  onde  constitue  geralmente  o primeiro 
obstáculo  encontrado  pelo  assaltante.  Está  com- 
prehendido  entre  dois  taludes;  aquelle  que  o as- 
saltante tem  de  escalar  chama-se  escarpa;  o ou- 
tro é a contra  escarpa  Os  fossos  das  praças  for- 
tes estão  algumas  vezes  cheios  de  agua;  mas  fre- 
quentemente também  a fortificação  está  estabe- 
lecida em  fossos  seccos.  N’este  caso,  o fundo  do 
fosso  é formado  de  dois  planos  ligeiramente  in- 
clinados para  uma  regueira  longitudinal  desti- 
nada a receber  as  aguas  fluviaes.  Finalmente, 
certos  fossos  pódem  ser  inundados  á vontade,  por 
meio  de  processos  especiaes.  A largura  dos  fos- 
sos, a principio  augmentada  pouco  a pouco  até 
attingír  30  ou  40  m.,  foi  diminuída  quando  se  re- 
conheceu a necessidade  de  cobrir  as  escarpas, 
defendendo-a  dos  tiros  longínquos  da  artilharia, 
mas  não  foi  reduzida  além  de  8 ou  10  metros.  A 
profundidade  regula  geralmente  entre  4 e 10 
metros. 


Fòta.  V.  Touca. 

Foto.  Pov.  do  conc.  da  Barra  do  Bengo',  distr. 
c com.  de  Loanda,  da  prov.  de  Angola,  entre  as 
margens  dos  rios  Cuanza  e Bengo. 

Fotto.  Pov.  do  conc.  Pungo  Andongo,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola. 

Foubres.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de 
Jou,  conc.  de  .Murça,  distr.  de  Villa  Real. 

Foulão.  Reino  do  sétimo  districto  da  prov.  dos 
Bellos,  da  ilha  de  Timor,  Oeeania.  Tem  minas 
de  ouro. 

Foupana.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça, 
de  Moncarapacho,  conc.  de  ülhão,  distr.  de  Fa- 
ro. II  Ribeira  do  distr.  de  Faro.  Nasce  na  serra 
do  Caldeirão,  e lança-se  na  ribeira  de  Odelcitc, 
com  60  k.  do  curso. 

Fouto.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Margarida,  de 
Fundada,  conc.  de  Villa  de  Rei,  distr.  de  Castel- 
lo  Branco. 

Foya.  V.  Foia. 

Foyos.  V.  Foios. 

Foz  (Gil  Guedes  Correia  de  Queiroz,  /.*  barão, 
1.°  visconde  e 7.“  conde  da).  Fidalgo  da  Casa  Real, 
por  successão  a seus  maiores;  gentil -homem  ho- 
norário da  camara  d’el-rei  D.  Luiz  I,  com  exer- 
cício na  de  seu  pae,  el-rei  I).  Fernando  II,  de 
quem  foi  também  ajudante  de  campo;  6.®  admi- 
nistrador do  morgado  denominado  Mão  por  Cão, 
e da  herdade  do  Monte  do  Olival,  sita  no  antigo 
couto  de  Extremoz;  padroeiro,  por  successão  a 
seus  maiores  do  extincto  convento  de  Santo  .An- 
tônio dos  Capuchos  da  província  da  Piedade,  na 
citada  villa;  gran-cruz  da  ordem  de  Aviz,  cavai - 
leiro  da  antiga  e muito  nobre  ordem  da  Torre  e 
Espada,  general  de  divisão,  etc.  Nasceu  em  San- 
tarém a 16  de  julho  de  1795,  fal.  em  Lisboa  a 27 
de  fevereiro  de  lfe70.  Era  filho  illegitimo  de  Tris- 
tão  Guedes  Correia  de  Queiroz  Castello  Branco, 
fidalgo  da  Casa  Real,  administrador  do  morgado 
acima  mencionado,  padroeiro  do  referido  consen- 
to de  Extremoz,  capitão  do  regimento  de  cavai - 
laria  de  Santarém,  que  depois  teve  o n.®  10,  etc. 
O capitão  Queiroz  falleceu  em  Lisboa  a 24  de 
outubro  de  1808,  no  estado  de  solteiro,  deixando 
testamento  em  que  legitimou  e reconheceu  por 
seu  filho  a Gil  Guedes  Correia,  e como  tal  her- 
deiro de  todos  os  seus  bens  livres,  de  vinculo  e 
de  prazos,  bem  como  de  todos  os  serviços  que 
elle,  seus  paes  e avós  haviam  feito  á Corôa  Real, 
podendo  supplicar  a remuneração  d'elles.  ü al- 
vará da  legitimidade  tem  a data  de  16  de  janeiro 
de  1816,  e o despacho  do  tribunal  do  Desembar- 
go do  Paço  a de  12  do  referido  mez  e anno.  En- 
trou no  serviço  militar  em  10  de  outubro  de  1812, 
e sendo  alferes  de  cavallaria  n.®  6 tomou  parte 
na  guerra  peninsular  até  ao  fim  da  campanha, 
em  1814.  Offerecendo-se  depois  para  tomar  par- 
te na  divisão  destinada  a Montevidéu,  foi  promo- 
vido a tenente  e nomeado  assistente  do  quartel 
mestre  general  d’essa  expedição.  Embarcando 
para  o Brazil,  entrou  na  lueta  que  se  travou  em 
1816  no  Rio  da  Prata,  sendo  elogiado  em  varias 
ordens  da  divisão,  e promovido  a capitão  para  o 
primeiro  corpo  de  cavallaria,  regressou  a Portu- 
gal. Foi  então  collocado  no  regimento  de  caval- 
laria n.®  2;  combateu  as  forças  do  conde  de  Ama- 
rante  em  1823,  e nos  annos  de  1826  e 1827  defen- 
deu também  a causa  liberal  ás  ordens  do  gene- 
ral da  província  do  Alemtejo.  Logo  depois  da 
chegada  do  infante  D.  Miguel,  recebeu  a sua  de- 
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missão  do  exercito,  e saiu  de  Lisboa  indo  reunir- 
se  na  ilha  Terceira  aos  defensores  da  causa  con- 
stitucional. Veiu  na  expedição  que  desembarcou 
em  8 de  julho  de  1832  nas  praias  do  Mindello,  e 
tomou  parte  no  cêreo  do  Porto,  distinguiu-se  lo- 
go na  batalha  do  dia  29  de  setembro,  e em  mui- 
tos outros  combates,  que  lhe  alcançaram  o habi- 
to da  Torre  e Espada,  e a graduação  e depois  a ef- 
íectividade  do  posto  de  major.  Deixou  o logar  que 
exercia,  de  assistente  do  ajudante  general,  para 
servir  como  primeiro  ajudante  d’ordens  do  gene- 
ral Solignac,  e quando  este  se  retirou  para  Fran- 
ça, foi  nomeado  chefe  do  estado-maior  do  tenen- 
te-general Thomaz  Guilherme  Stubbs,  mais  tar- 
de visconde  de  Villa  Nova  de  Gaia,  sendo  depois 
ajudante  de  campo  do  imperador  D.  Pedro,  e 
promovido  a tenente-coronel.  Até  ao  fim  da  cam- 
panha continuou  o bravo  militar  a distinguir- 
se  em  differentes  batalhas,  pelo  que  receben 
grandes  louvores,  sendo-lhe  também  dada  pelo 
governo  hespanhol  a cruz  de  S.  Fernando,  em  at- 
tenção  aos  bons  serviços  prestados  ás  ordens  do 
general  Rodil.  Em  julho  de  1834  foi  promovido 
a coronel,  e commandou  o regimento  de  cavalla- 
ria  n."  1,  á írente  do  qual  se  conservou,  até  que 
em  seguida  á revolução  de  setembro  pediu  e 
obteve  a exoneração  do  commando,  retirando  se 
então  para  a sua  casa  do  Alemtejo.  Em  março 
de  1840  foi  nomeado  membro  da  commissão  da 
sua  arma  no  ministério  da  guerra,  e depois  che- 
fe do  estado-maior  da  2.*  divisão  militar,  haven- 
do também  servido  algum  tempo  de  chefe  interi- 
no da  primeira  direcção  do  ministério  da  guer- 
ra. Em  julho  de  1843  foi  nomeado  governador  da 
praça  d'Elvas,  e pela  fórma  como  se  portou  na  re- 
volta de  Toires  Novas,  recebeu  grandes  louvores 
e a graduação  do  posto  de  brigadeiro,  sendo-lhe 
egualmente  dada  a consideração  de  ajudante  de 
campo  de  el-rei  D.  Feruaudo,  logo  que  esteprin- 
cipo  chegou  a Lisboa,  tendo  a eflfectividade 
d’este  cargo  em  setembro  de  1845.  Em  1851  foi 
promovido  a marechal  de  campo,  em  1860  a te- 
nente general,  e em  1864  a general  de  divisão, 
continuando  sempre  ao  serviço  d’el-rei  1).  Fer- 
nando como  ajudante  de  campo  e camarista.  Fal- 
leceu  no  paço  das  Necessidades.  O conde  da  Foz 
era  gran-cruz  da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz,  ca- 
valleiro  da  antiga  e muito  nobre  ordem  da  Torre 
e Espada;  tinha  a medalha  por  duas  campanhas 
da  guerra  peninsular,  e a Estrella  de  ouro  de 
Montevidéu,  pelas  campanhas  do  Kio  da  Prata; 
era  tarnbem  gran-cruz  das  ordens  hespanholas  de 
Carlos  III  e de  Izabel  a Catholica;  de  Leopoldo 
da  Bélgica,  dos  Santos  Mauricio  e Lazaro  da 
Sardenha,  de  Ernesto  Pio  de  Saxe-Coburgo-Go- 
tha,  e otiScial  da  Legião  de  Honra,  de  França.  0 
titulo  de  barão  foi  concedido  por  decreto  de  21 
de  outubro  de  1843,  o de  visconde  por  decreto  de 
15  de  setembro  do  18-55,  e o de  conde  cm  duas 
vidas,  por  decreto  de  30  de  setembro  de  1862. 
Casou  em  14  de  setembro  de  1847  com  I).  Ma- 
rianna  Georgina  Palha  de  Faria  Lacerda,  dama 
da  ordem  das  Damas  Nobres  de  Maria  Luiza,  de 
Hespanha,  filha  do  desembargador  da  Casa  da 
Supplicação  e proprietário.  José  Pereira  Palha 
de  Faria  Guião,  fidalgo  da  Casa  Real,  por  alva- 
rá de  21  de  novembro  de  1815,  e de  sua  mulher 
D.  Maria  do  Carmo  de  Faria  Lacerda.  D*este  ma- 
trimonio houve  dois  filhos:  o actual  sr.  marquez 
da  Foz,  Tristão  Guedes  Correia  de  (èueiroz,  e 
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José  Guedes  de  Qneiroz,  engenheiro  civil,  ba- 
charel em  Mathematica  pela  Universidade  de 
Coimbra.  A condessa  da  Foz  nasceu  em  23  de 
setembro  de  1824,  sobreviveu  a seu  marido,  e 
falleceu  em  1898. 

Foz  (Tristão  Guedes  de  Queiroz  Correia  Cas- 
tello  Branco^  2.”  conde  e l.°  marquez  da).  Ufiicial- 
mór  honorário  da  Casa  Real  e proprietário.  N. 
em  Lisboa  a 9 de  maio  de  1849.  Foi  um  dos  con- 
cessionários da  linha  do  Caminho  de  Ferro  da 
Beira  Baixa,  no  ramal  de  8anta  (.'omba  Dão  a 
Vizeu,  e da  linha  de  Foz-Tua  a Mirandella,  con- 
tratos approvados  pelo  alvará  de  1 de  outubro 
de  1885.  0 titulo  de  conde  da  Foz  foi  em  verifi- 
cação de  vida  concedida  no  de  seu  pae.  o 1.® 
conde,  renovado  por  decreto  de  25  de  janeiro  de 
1867;  0 de  marquez  foi  concedido  em  1886.  Ca- 
sou em  1870  com  D.  Maria  Luiza  Infante  Baião 
Mattoso,  filha  de  Justino  Máximo  Baião  Matto- 
so,  par  do  reino,  abastado  proprietário  na  villa 
de  Frades,  no  districto  de  Beja,  e de  sua  mu- 
lher, D.  Maria  José  Infante  Pessanha,  que  falle- 
ceu a 21  de  fevereiro  de  1871,  sem  deixar  suc- 
cessão.  O sr.  marquez  do  Foz  casou  em  segun- 
das núpcias,  a 14  de  janeiro  de  1878,  com  D.  Ma- 
ria Christina  da  Silva  Cabral,  filha  do  sr.  conde 
de  Cabral,  e de  sua  mulher  D.  Margarida  Ange- 
lina Pinto  Esteves  Costa.  A sr.*  marqueza  da 
Foz  nasceu  a 25  de  julho  de  1853,  e falleceu  em 
lo98.  Foi  também  agraciado,  com  o titulo  de  con- 
de da  Foz,  seu  filho,  o sr.  Gil  Pedro  Paulo  Gue- 
des Cabral  Correia  dc  Queiroz  e Castello  Branco, 
que  nasceu  em  Lisboa  a 29  de  junho  de  1880. 

Foz.  Uma  das  freguezias  da  cidade  do  Porto, 
cujo  orago  é S.  João  Baptista.  Tem  5:813  hab. 
Pertence  ao  bairro  Occidental.  Está  situada  no 
angulo  setentrional  da  foz  do  Douro,  em  sitio  le- 
vemente accidentado,  muito  ferlil  e saudavel,  fi- 
cando-lhe 0 rio  ao  S e 0 Oceano  a O.  E'  um  dos 
melhores  arrabaldes  do  Porto.  Possue  uma  bo- 
nita praia,  muito  concorrida  na  epoca  balnear, 
desde  junho  a outubro.  A praia  estende-se  desde 
a Cantareira  até  ao  Castello  do  Queijo,  com  boas 
commodidades  para  os  banhistas.  Em  1400  já 
existia  uma  pequena  povoação  de  pescadores  na 
margem  direita  do  Douro,  junto  ásua  foz.  Aquel- 
le  território  constituia  então  um  couto  perten- 
cente aos  religiosos  da  ordem  de  S.  Bento,  de 
Santo  Thirso,  tendo  justiças  próprias.  O D.  ab- 
bade  do  referido  mosteiro  de  Santo  Thirso  apre- 
sentava 0 vigário,  que  era  sempre  um  d’aquelles 
frades,  o qual  tinha  I50íü00  réis  de  rendimento. 
No  cartorio  do  convento  de  Arouca,  dizem,  que 
existe  a doação  da  ermida  de  S.  João  da  Foz  do 
Douro,  que  depois  foi  de  Santo  Thirso,  feita  por 
D.  Affonso  I,  em  1145,  ao  mosteiro  de  S.  Miguel 
de  Riba  Paiva,  que  já  era  mosteiro  duplex  em 
989.  Vendo  os  frades  que  a aldeiasinha  crescia  e 
prosperava  de  anno  para  anno,  edificaram  no  pon- 
tal onde  0 Douro  mistura  as  suas  aguas  com  as 
do  Oceano,  um  hospieio  com  sua  egreja,  e ali  fo- 
ram viver  dois  religiosos  sendo  encarregados  de 
ministrar  aos  pobres  pescadores  os  sacramentos. 
A egreja  era  consagrada  a S.  João,  e ficou  se 
chamando  de  S.  João  da  Foz,  pela  sua  posição, 
e com  este  nome  ficou  designado  aquelle  local. 
D.  Manuel  deu-lhe  foral,  em  Evora,  a 20  de  no- 
vembro de  1519.  A’cerca  do  castello  couta-se,  que 
em  1560,  a rainha  I).  Catharina,  sendo  regente 
do  reino  na  menoridade  de  el-rei  D.  Sebastião, 
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seu  neto,  mandou  ao  Porto  João  Gomes  da  Silva 
com  a missão  de  fortificar  as  costas  maritimas 
d’aquella  cidade.  Gomes  da  Silva  começou  a 
construcção  da  fortaleza,  mas  parece  que  a ca- 
mara  se  recusou  a concorrer  com  as  despezas  da 
obra,  e Gomes  da  Silva  embargou  e sequestrou 
logo  as  rendas  da  cidade  e das  imposições.  A ca- 
mara  reagiu,  conseguindo  que  no  anno  seguinte 
se  levantasse  o sequestro,  obrigando-se  a pagar 
anuualmente  120ÍOOO  réis  para  a guarnição  da 
fortaleza,  A construcção  do  castello,  porém,  ficou 
só  nos  alicerces.  Os  Filippes,  pelo  receio  de  que 
os  inimigos  de  Castella  desembarcassem  em  Por- 
tugal e nos  auxiliassem  na  recuperação  da  nossa 
independencia,  trataram  da  defeza  dos  portos 
maritimos  portuguezes.  Filippe  III,  depois  de 
mandar  fortificar  Lisboa  e outros  portos,  ordenou 
que  se  coustruisse  um  castello  na  Foz  do  Douro. 
0 logar  escolhido  foi  o mesmo  onde  Gomes  da 
Silva  começara  a primitiva  construcção,  e em  que 


pescar  ou  vender  peixe,  pagavam  os  emolumen- 
tos em  especie,  entregando  os  pobres  pescadores 
ao  governador  as  melhores  peças  de  pescado  aue 
tinham  nos  seus  barcos.  A pov.  continuava  pros- 
perando, rnas  não  passava  de  terra  de  pescado- 
res, e as  casas  eram  quasi  terreas,  Aos  banhos 
do  mar,  na  sua  vistosa  e aprazivel  praia,  é que  a 
pov.  deve  o seu  actual  engrandecimento.  A paro- 
chia  foi  mudada  da  egreja  antiga,  que  ficava 
dentro  do  castello,  para  um  novo  templo,  edifica- 
do a meia  encosta  da  collina.  K’  vasto,  de  archi- 
tectura  singela,  e tem  bonitos  altares  de  talha 
dourada.  Da  egreja  velha  do  castello  só  ficou  a 
capellíi-mór  servindo  de  capella  militar;  o corpo 
da  egreja  foi  demolido.  D.  João  IV  deu  do  seu 
bolsiuho  particular  6:000  cruzados  para  a edifi- 
cação  do  novo  templo,  e os  religiosos  do  conven- 
to de  Santo  Thirso  pagaram  as  restantes  despe- 
zas. Tanto  0 castello  como  a pov.  soffreram  mui- 
to com  0 cêreo  do  Porto,  mas  quando  terminou  a 


Foz  — Passeio  Ãlcgrs 


estava  o^ospicio  e egreja  de  S.  João  Baptista,  e 
assim  ficaram  ambos  no  interior  da  fortaleza.  As 
obras  fôram  vagarosas,  de  que  resultou  não  es- 
tarem ainda  concluidns  quando  rebentou  a revo- 
lução de  1 de  dezembro  de  1640.  D.  João  IVas 
mandou  continuar  apenas  subiu  ao  throno,  fi- 
cando concluido  0 castello  em  1647,  tendo  4 ba- 
luartes, 1 revelim,  e largos  e profundos  fossos  do 
lado  de  terra.  Foi  guarnecido  com  18  peças  de 
artilharia,  12  de  bronze  e 6 de  ferro,  sendo  co- 
nhecido pelo  Castello  de  S.  João  da  Foz  do  Dou- 
ro. Os  marquezes  de  Fontes  gozavam  da  regalia 
de  nomear,  com  approvação  régia,  os  governa- 
dores d’esta  fortaleza,  a cujo  cargo  correspon- 
diam grandes  proventos,  pois  que  todos  os  na- 
vios, nacionaes  e estrangeiros  e embarcações  cos- 
teiras, que  entravam  ou  saíam  a barra,  pagavam  | 
certa  quantia  ao  governador,  segundo  a sua  na-  | 
cionalidade  e lotação.  Até  os  barcos  de  pesca  de  , 
quaesquer  partes  do  reino,  que  fossem  ao  Douro 


guerra  civil  foi-se  reparando  e mesmo  augmeu- 
tando;  todos  os  annos  se  viam  novas  edificações; 
as  ruas  illuminaram-se,  os  passeios  arborisaram- 
se;  fez  se  uma  boa  estrada  para  a cidade,  e es- 
tabeleceu-se um  caminho  de  ferro  americano, 
teito  em  setembro  e outubro  de  1871,  que  foi  o 
primeiro  que  appareceu  em  Portugal.  Esta  es- 
trada tem  6 k.  desde  a Porta  Nobre  até  á Foz,  e 
é um  passeio  agradavel,  arborisado  e ornado  de 
casas.  Na  Foz  ha  um  bom  jardim,  o Passeio  Ale- 
gre, e um  passeio  muito  pittoresco  á beira-mar, 
chamado  a Avenida  dos  Carreiros.  Esta  fregue- 
zia  tem  mais  as  capellas  de  Santa  Anastacia,N. 
S.*  da  Lapa  e N.  S.*  da  Conceição.  Tinha  anti- 
gamente mais  duas:  a de  S-  Miguel,  que  serviu 
depois  de  casa  de  conferencia  dos  pilotos,  cons- 
truída sobre  um  pontal  de  rochedos  que  entra 
pelo  rio,  e a de  N.  S.*  da  Luz,  onde  está  actual- 
mente  o Farol  da  Luz  >e  um  telegrapho  mariti- 
me.  O castello  ainda  se  conserva  menos  mal  con- 
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servado.  Depois  da  guerra  chamada  da  Maria  da 
Fonte,  de  1846  e 1847,  o governo  mandou  reco- 
lher a sua  artilharia  a Lisboa,  deixando-lhe  ape- 
nas duas  peças  velhas  de  pequeno  calibre,  para 
os  signaes  dos  navios  que  demandam  a barra. 
Em  1865  mandaram  lhe  mais  3 ou  4 peças  do  sys-  | 
tema  antigo.  Tem  um  governador  e uma  compa-  | 
nhia  de  veteranos  de  guarnição.  O hospicio  dos  | 
frades  serve  de  casa  do  governador.  Na  praia 
contigua  ao  eastello  e a pouca  distancia,  está  a 
casa  chamada  Salva-vidas.  E'  edificio  de  solida  ; 
construcção,  fundado  sobre  rochedos.  Foi  o iu-  I 
fante  I).  Miguel  quem  o mandou  construir  em  I 
1830,  para  se  prestarem  ali  promptos  soccorros  , 
aos  naufragos.  Em  1835,  o governo  vendeu  este  ' 
edificio  por  800ÍÜ('0  réis.  A casa  do  Salva-Vidas  j 
foi  depois  residência  particular  durante  17  an-  j 
nos.  A falta  d’este  humanitário  edificio  sentiu  se  I 
muito  em  29  de  março  de  1852,  quando  se  deu  o 
lamentável  naufragio  do  vapor  Porto,  em  que  1 
morreram  mais  de  60  pessoas.  N’esse  mesmo  anno  ] 
se  instituiu  então  a Real  Sociedade  Ilumanitaria, 
que  obrigou  o governo  a expropriar  a casa  do 
Salva-Vidas,  o que  lhe  custou  5:000^000  réis,  fi- 
cando desde  então  convertida  em  hospicio  de 
naufragos,  administrada  pela  referida  sociedade, 
governador  civil  e cainara-,  ali  se  encontram  bas- 
tantes barcos  salva-vidas,  boias  de  salvação,  ap- 
parelhos  de  electricidade,  cabos,  etc.  Na  tregue- 
zia  da  Foz  ha  uma  asscmbléa,  club,  theatro,  esco- 
las para  ambos  os  sexos  e corre  a linha  telegraphi- 
ca;  posto  fiscal  da  alfandega  do  Porto,  u’uma  casa 
que  se  construiu  em  1841  no  sitio  da  Cantareira, 
junto  da  antiga  capella  de  S.  Miguel,  onde  é o 
principal  caes  da  população.  Povoações  nas  fre- 
guezias  : Santa  Maria  Magdalena,  de  Agadão, 
eonc.  do  Agueda,  distr.  de  Aveiro.  j|  S.  Paio,  de 
Arcos,  couc.  e distr.  de  Braga.  ||  S.  João  Baptis- 
ta,  de  Bico,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  S.  Pedro,  de  Capareiros, 
conc.  e distr.  de  VTanna  do  Castello.  ||  S.  João 
Baptista,  de  Gestaçô,  conc.  de  Baião,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Mamede,  de  Matta  Moirisca,  conc.  de 
Pombal,  distr.  de  Leiria.  ||  Santa  Maria,  de  Mei- 
nedo,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto.  1|  N.  S * 
da  Visitação,  de  üdeleite,  conc  de  Castro  Ma- 
rim,  distr.  de  Faro.  [|  S.  Miguel,  de  Pena,  conc. 
e distr.  de  Villa  Real.  j|  S.  Martinho,  de  Sande, 
conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  || 

S.  Thiago  e conc.  de  Tavira,  distr.  de  Faro.  || 

S.  Martinho,  de  Ventosa,  conc.  de  VTeira,  distr. 
de  Braga.  ||  Ribeiro  do  distr.  de  Lisboa.  N.  .la 
serra  de  Cintra,  e vae  desaguar  no  Oceano,  en- 
tre o forte  do  Guincho  e a ponta  da  Galé,  depois 
de  6 k.  de  curso. 

Foz  do  Açôr.  Pov.  nafreguezia  de  S.  Romão, 
de  Alferce,  concelho  de  Monchique,  districto  de 
Faro. 

Foz  d’Alge.  Pov.  na  freg.  do  N.  S.*  da  Con-  | 
ceição,  de  Arega,  conc.  de  Figueiró  dos  Vinhos.  | 
distr.  de  Leiria.  Houve  aqui  no  século  xvni  um 
celebre  estabelecimento  de  fundição  de  artilharia. 
V.  Arega. 

Foz  da  Amieira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago 
e S.  Matheus  e conc.  de  Sardoal,  distr.  de  San- 
tarém. 

Foz  de  Amieiro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição  e conc.  de  Monchique,  distr.  de 
Faro. 

Foz  do  Arelho.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  dos 
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Martyres,  de  Serra  do  Bouro,  conc.  das  Caldas 
da  Rainha,  distr.  de  Leiria. 

Foz  do  Arouce  (Francisco  Augusto  Furtado 
de  Mesquita  Paiva  Pinto,  1.“  visconde  da).  Moço 
fidalgo  com  exercido  na  Casa  Real,  por  alvará 
de  25  de  agosto  de  1855,  por  successão  a seus 
maiores  ; doutor  em  Direito  pela  Universidade 
de  Coimbra  ; administrador  do  morgado  da  Foz 
d' Arouce,  e d'outros  vinculos  e capellas  n’elle 
encabeçados:  o de  Perdigões,  instituido  em  1558; 
Foz  de  Arouce  e Castello  Novo  em  1646,  1673  e 
1675  ; o dos  Cortêzes  em  1692  ; mais  dois  vincu- 
los na  Foz  de  Arouce  em  1741  e 1746,  sem  de- 
pendencia  de  approvação  e confirmação  regia, 
por  serem  anteriores  á lei  do  3 de  agosto  de 
1770,  que  exigia  essa  formalidade,  e ora  regista- 
dos no  governo  civil  de  Coimbra,  em  virtude  da 
lei  de  amortisação  vincular  de  30  de  agosto  de 
1786;  antigo  deputado,  etc.  N.  em  Foz  de  Arou- 
ce a 22  do  maio  de  1832,  fal.  no  seu  solar  de  Fa- 
malicão  de  Anadia,  a 29  de  janeiro  de  1901.  Era 
filho  de  Francisco  Furtado  de  Mesquita  Paiva 
Pinto,  fidalgo  da  Casa  Real,  administrador  do 
vinculo  de  Foz  de  Arouce  e d’outros  a elle  reu- 
nidos, bacharel  formado  em  Direito  pela  Univer- 
sidade de  Coimbra,  antigo  monteiro-mór  da  villa 
de  Sequins;  e de  sua  mulher,  D.  Luiza  Benedi- 
cta  Soares  Pinto  de  Mascarenhas  Castello  Bran- 
co, filha  de  José  Antonio  Soares  Pinto  de  .Mas- 
carenhas Castello  Branco  Garcia  Fragoso  do 
Amaral,  desembargador  da  Casa  da  Supplicação, 
senhor  do  morgado  de  Santa  Marinha,  e Póvoa 
(le  Cervães.  .Matriculou-se  no  curso  de  Direito  na 
Universidade  em  outubro  de  1848,  recebeu  o grau 
de  bacharel  a 8 de  maio  de  1852,  concluindo  a sua 
formatura  a 7 de  junho  de  1853,  tendo  obtido 
uma  distineção  no  primeiro  anno;  a -4  * distineção 
no  segundo,  e 2.®  accessit  no  quinto.  Em  1853- 
1854  frequentou  o sexto  anno,  fazendo  acto  de 
conclusões  magnas  a 12  de  julho  de  18.54,  e exa- 
me privado  a 22  do  mesmo  mez,  em  que  lhe  foi 
conferido  o grau  de  licenceado,  sendo-lhe  oito 
dias  depois,  no  dia  30,  conferido  o grau  de  dou- 
tor. Casou  a 18  de  abril  de  1860  com  D.  Maria 
Joanna  de  Bourbon  Mello  Giraldcs  de  Sampaio 
Pereira,  filhados  1.®*  marquezes  e 2.®*  condes  da 
Graciosa,  Fernando  Affonso  Giraldes  de  Mello 
Sampaio  Pereira  e D.  .Maria  José  Caldeira  Pin- 
to de  Albuquerque  Leitão.  O titulo  de  visconde 
foi  concedido  por  decreto  de  14,  e carta  de  24  de 
agosto  de  1866.  O brazão  d’armas  consta  do  se- 
guinte: escudo  esquartelado,  no  primeiro  quartel 
as  armas  dos  Paivas,  em  campo  azul  tres  flores 
de  liz  d’ouro  postas  em  banda;  no  segundo  as  ar- 
mas do  Pintos,  em  campo  de  prata  cinco  cres- 
centes de  lua  vermelhos  com  as  pontas  para  ci- 
ma em  santor;  no  terceiro  quartel  as  armas  dos 
Furtados,  que  são:  escudo  franxado  de  verde  e 
ouro,  e sobre  o verde  uma  banda  veimelha  coti- 
cada  de  ouro.  e sobre  o ouro  um  S negro;  no  quar- 
to as  armas  dos  Mesquitas,  em  campo  de  ouro 
cinco  cintas  vermelhas  com  fivelas  e passadores 
de  prata  postas  em  banda,  com  orla  azul  com 
sete  flores  de  liz  de  ouro. 

Foz  de  Arouce.  l’ov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Louzã,  distr.  e 
bisp.  de  Coimbra;  1:374  hab.  e 364  fog.  Tem  esc. 
de  sexo  masc.,  est.  post.  permutando  inalas  com 
Louzã  e Coimhra,  e uma  fabrica  de  fiação.  A pov. 
dista  6 k.  da  séde  do  couc.  eestá  situada  na  mar- 
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gem  esquerda  do  rio  Ceira,  junto  da  sua  confluen- 
encia  com  o Arouce,  em  terreno  muito  acciden- 
tado,  mas  com  alguns  valles  ferteis.  Foi  povoada 
pelo  conde  D.  Sisuando,  governador  de  Coimbra, 
em  1080,  construindo-lhe  entào  o castello.V.  Arou- 
ce. Ficando  abandonado  em  consequência  de  con- 
tinuas guerras,  D.  AfiFouso  1 a povoou  de  novo 
em  1150.  Em  Foz  de  Arouce,  os  francezes,  com- 
mandados  pelo  general  Massena,  fôrain  atacados 
em  fevereiro  de  1811  pelo  exercito  luso-anglo,  re- 
tirando se  03  francezes  vencidos  para  a província 
do  Alcmtejo.  A abbadessa  do  convento  de  Lor- 
vào  apresentava  o vigário,  que  tinha  100^000  réis 
de  rendimento.  Pertence  a pov.  á 5.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  23,  com  a séde  em 
Coimbra. 

Foz  do  Arroio.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  En- 
carnação, de  Marmelcte,  conc.  de  Monchique,  dis- 
tricto  de  Faro. 

Foz  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoações  na 
freg.  de  Santa  Maria,  de  Ferreiros  de  Avòes,  conc. 
de  Lamego,  distr.  de  Vizeu. 

Foz  dos  Barrancos.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * 
da  Encarnação,  de  Marmelete,  conc.  de  Monchi- 
que, distr.  de  Faro. 

Foz  do  Bésteiro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Encarnação,  de  Marmelete,  conc.  de  Monchique, 
distr.  de  Faro. 

Foz  do  Cabrão.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição  e conc.  de  Villa  Velha  de  Rodam, distr. 
de  Castello  Branco. 

Foz  do  Carvalho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Romão, 
de  Alferce,  conc.  de  Monchique,  distr.  de  Faro. 

Foz  do  Carvalhoso.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.’ 
da  Conceição  e conc.  de  Monchique,  distr.  de 
Faro. 

Foz  da  Certá.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião, 
de  Sernache  do  Bomjardim,  conc.  da  Certã,  distr. 
de  Castello  Branco.  Esta  pequena  povoação  as- 
senta n’uma  aprazível  planície,  e tem  um  clima 
regular  e saudavel  durante  o verão.  Proximo  da 
ponte  feita  sobre  o rio  Zezere,  na  estrada  que 
vae  de  Thomar  para  Castello  Branco,  brota  uma 
nascente  de  agua  mineral,  que  é conhecida  pelas 
denominações  da  Foz  da  Certã  e de  Valle  da  Ur- 
sa. As  aguas  são  límpidas,  incolores,  inodoras,  de 
sabor  acidulo,  e de  temperatura  egual  á das  aguas 
nascentes  communs  das  proximidades.  As  aguas 
fôram  analysadas  em  1892  no  laboratorio  do  Ins- 
tituto Industrial  e Commercial  de  Lisboa,  e são 
classificadas  de  frias,  hyposalinas,  sulfatas  sodica- 
aluminosa.  Applicam-se  em  uso  interno  nas  diar- 
rheas,  dilatações  do  estomago,  etc.;  e em  uso  ex- 
terno contra  as  ulceras  das  pernas,  coujuntivites 
0 keratites,  etc. 

Foscôa.  V.  Villa  Nova  de  Foscôa. 

Foz  da  Cova.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião, 
de  Colmeal,  conc.  de  Goes,  distr.  de  Coimbra. 

Foz  Dão  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho.de  Ovoa, 
conc.  de  Santa  Comba  Dão  , distr.  de  Vizeu.  Ha 
aqui  a confluência  do  rio  Dão  com  o Mondego- 
Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural. 

Foz  do  Farelo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição e conc.  de  Monchique,  distr.  de  Faro. 

Foz  Giraldo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bartholomeu 
de  Orvalho,  conc.  de  Oleiros,  distr.  de  Castello 
Branco. 

Foz  da  Insua.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição e conc.  de  Villa  de  Rei,  distr.  de  Castello 
Branco. 


Foz  da  Lontreira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição  e conc.  de  Oleiros,  distr.  de  Castello 
Branco. 

Foz  da  Maceira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição  e conc.  de  Monchique,  distr.  de  Faro. 

Foz  do  Machio.  Pov.  na  freg.  de  S.  Matheus, 
de  Alváres,  conc.  de  Goes,  distr.  de  Coimbra. 

Foz  do  Moura.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Lu- 
zia, de  Pomares,  conc.  de  Arganil,  distr.  de 
Coimbra. 

Foz  do  Pereiro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.’  da 
Assumpção  e conc.  de  Proença-a-Nova,  distr.  de 
Castello  Branco. 

Foz  do  Porqueiro  (Casal  da).  Na  freg.  de 
Santa  Luzia,  de  Pomares,  conc.  de  Arganil,  distr. 
de  Coimbra. 

Foz  da  Regueira  do  Gondufo.  Pov.  na  freg. 
de  N.  S.*  d’Assumpcão,  de  Vide,  conc.  de  Ceia, 
distr.  da  Guarda. 

Foz  do  Ribeiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Domin- 
gos, de  Cabril,  conc.  da  Pampilhosa,  distr.  de 
Coimbra. 

Foz  do  Rio.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S." 
da  Purificação,  de  Asseiceira,  conc.  de  Thomar, 
distr.  de  Santarém.  ||  S.  Theotonio,  conc.  de  Ode- 
mira,  distr.  de  Beja. 

Foz  do  Sabor.  Pov.  na  freg.  de  S.  Braz,  de 
Cabeça  Boa,  conc.  de  Torre  de  Moncorvo,  distr. 
do  Bragança. 

Foz  das  Sardeiras.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Victoria,  de  Mosteiro,  conc.  de  Oleiros,  distr. 
de  Castello  Branco. 

Foz  do  Sousa.  Pov.  e freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista,  da  prov.  do  Douro,  conc.  de  Gondomar, 
com.,  distr.  e bisp.  do  Porto;  2:300  hab.  e 568 
fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post.  A pov. 
dista  7 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  na  foz 
do  rio  Sousa,  n’um  terreno  niontuoso.  O reitor  do 
collegio  da  Graça,  de  Coimbra,  apresentava  o 
reitor,  que  tinha  1805000  réis  de  rendimento.  O 
termo  da  freguezia  é fértil  em  milho,  legumes, 
linho  e vinho.  Tem  muitos  pinhaes  e bastante 
caça.  Também  é conhecida  só  pelo  nome  de 
Sousa,  e pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.“  18,  com  a séde  no  Porto. 

Foz-Tua.  Pov.  e freg.  de  S.  Braz,  de  Casta- 
nheiro, conc.  de  Carrazeda  de  Anciães,  distr.  de 
Bragança.  Tem  caixa  post.,  e est.  na  linha  do 
caminho  de  ferro  do  Douro,  d’onde  paTte  o ramal 
de  Mirandella. 

Foz  dos  Valles  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
d’Assumpção  e conc.  de  Monchique,  distr.  de 
Faro. 

Frade.  Homem  que  faz  parte  d’uma  ordem  re- 
ligiosa, cujos  membros  seguem  certa  regra,  e vi- 
vem separados  do  mundo  social. 

Frade.  Familia  de  Portugal,  cujo  appellido  é 
patronímico  de  Fradique  ou  Frade  Valdisque, 
como  nos  primeiros  séculos  se  usava.  D.  Aôonso 
V deu  a Álvaro  Affonso  Frade  as  seguintes  ar- 
mas: escudo  esquartelado  com  uma  cruz  verme- 
lha, no  primeiro  quartel  em  azul  um  bezante  de 
prata,  no  segundo  em  prata  uma  estrella  veeme- 
Iha  e assim  os  contrários;  o contra- chefe  ondado 
de  agua,  e por  timbre  uma  aspa  vermelha  com 
uma  estrella  de  prata. 

Frade  (Belchior  Braz).  Capellão  da  Casa  Real 
e mestre-escola  da)cathedral  de  Gôa  Acompanhou 
o arcebispo  D.  fr.  Aleixo  de  Menezes  na  viagem 
que  este  prelado  fez  em  1599  ás  serras  do  Mala- 
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bar.  A’cerca  d’esta  viagem  escreveu  um  volume, 
que  ficou  manuscripto,  mas  do  qual  extraiu  mui- 
tas uoticias  fr.  Autonio  de  Gouveia  para  a obra 
que  escreveu  sobre  o mesmo  assumpto.  O titulo 
é o seguinte:  Itinerário  de  tudo  o que  passou 
desde  que  o senhor  Arcebispo  Primaz  D.  Fr. 
Aleixo  de  Menezes  saiu  de  Gôa  até  que  voltou 
a esta  cidade. 

Frade  {Joào  Alvares).  Creado  da  Casa  de  Bra 
gança,  que  deixou  inéditas  algumas  poesias,  en- 
tre as  quaes  se  couta:  Kcloga  pastoril,  interlocu- 
tores Fradelio,  Denio  e Laurena,  dedicada  ao 
duque  de  Bragança,  D.  Theodosio  III.  Este  ma- 
nuscripto consei  vava-se  na  Bibliotheca  Real. 

Frade  f Casco  Fernandes).  D'este  escriptor 
apenas  se  sabe  que  deixou  manuscriptos  uns 
Diálogos  da  vida  solitaria. 

Frade.  Casaes  nas  freguezias:  N-  S * da  Visi- 
tação, de  Alvorninha,  cone.  das  Caldas  da  Rai- 
nha, distr.  de  Leiria.  ||  O Salvador,  de  Pombeiro, 
conc.  de  Arganil,  distr.  de  Leiria.  ||  Monte  na 
illia  de  S.  Nicolau,  archipelago  e provincia  de 
Cabo  Verde,  África  Occidental. 

Fradeira.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Silva,  conc.  de  Valença,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. 

Fradellos.  pov.  e freg.  de  Santa  Leocadia,  da 
provincia  do  Minho,  conc.  e com.  de  V.  N.  de  Fa- 
malicão,  distr.  e arceb.  de  Braga;  1:078  hab.  e 
260  fog.  'I'em  esc.  do  sexo  masc.  e est  post.  A 
pov.  dista  0 k da  s6de  do  concelho  e está  situada 
proximo  da  margem  direita  do  rio  Ave.  A mitra 
apresentava  o abbade,  que  tinha  de  rendimento 
600ÍI000  réis  annuaes.  A terra  é fértil,  e tem 
creação  de  gado,  principalmente  do  bovino,  que 
exporta.  A pov.  pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  u.“  8,  com  a séde  em  Braga.  No 
volume  de  manuscriptos  n.“  156  da  Bibliotheca 
Nacional  de  Lisboa,  intitulado /físíorfa  ecclesias- 
tica  do  Porto,  a foi.  51,  encontra-se  a copia  au- 
thentica  d’uma  carta  d’el  rei  D.  Diniz  confirman- 
do outra  de  D.  Atfonso  III,  datada  do  Porto  a 30 
de  outubro  de  1260,  sobre  a Honra  de  Fradellos 
no  julgado  de  Vermoim.  Entre  outras  indicações 
interessantes,  diz-se  u’esse  documento  que  a 
Honra  de  Fradellos  pertencia  a Atfonso  Sanches, 
vassallo  do  infante  U.  Pedro,  e que  nas  Inquiri- 
ções de  D.  Aflonso  II  constava  ser  a dita  terra 
de  D.  Martim  Pires  Lameira,  e que  abrangia  to- 
do 0 valle  de  Fradellos  de  Cima,  desde  Ferrei- 
ros até  Santa  Locaya,  e que  ahi  moravam  25  ho- 
mens, etc.  A Honra  de  Fradellos  passou  depois 
para  a posse  do  convento  de  Santa  Clara  de  Vil- 
la  do  Conde,  naiuralmente  por  morte  do  referido 
Aflonso  Sanches,  que  não  seria  outro  senão  I). 
Aflonso  Sanches,  filho  natural  de  el-rei  I).  Di- 
niz e fundador  d’aquelle  convento.  ||  Pov.  na 
freg , conc.  e distr.  de  Braga.  O orago  é S.  Mar- 
tinho.  Esta  pov.  está  ha  muitos  annos  reunida  á 
de  S.  Bartholomeu,  de  Tadim,  formando  ambas 
uma  só  freguezia,  sendo  o orago  S.  Bartholomeu, 
(\.  Tadim  e Fradellos).  ||  Pov.  na  freg  de  Santo 
André,  de  Frande,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso, 
distr.  de  Braga. 

Frades.  Pov.  e freg.  do  Santo  André,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Povoa  de  Lanhoso, 
distr.  e arceb.  de  Braga ; 337  hab.  e 93  fog.  Tem 
correio.  A pov.  dista  5 k.  da  séde  do  conc.  Os 
condes  de  Unhão  apresentavam  o abbade,  que 
tinha  200^000  réis  de  rendimento  auuual.  Per- 
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tence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.®  8,  com  a séde  em  Braga.  ||  Povoações  nas  fre- 
guezias : S.  Romão,  de  Edral,  conc.  de  Vinhaes, 
distr.  de  Bragança.  |j  S André,  de  Portella,  conc. 
de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  S.  Martinho,  de  Ruivães,  conc.  de 
Vieira,  distr.  de  Braga.  ||  Herdade  na  freg.  de  S. 
Romão,  do  Sadão,  conc.  de  Alcácer  do  Sal,  distr. 
de  Lisboa.  j|  Ponta  ou  cabo  da  ilha  de  Santa  Ma- 
ria, Açores,  na  costa  O,  a pouco  mais  de  7 k.  da 
bahia  de  S.  Lourenço.  ||  Ponta  ou  cabo  na  costa 
E da  ilha  do  Porto  Santo,  archipelago  da  Ma- 
deira ; fronteiro  fica  lhe  o ilhéo  denominado  de 
Cima.  li  Rio  da  ilha  do  Principe,  prov.  de  S.  Tho- 
mé,  África  Occidental,  a NoN  da  cidafle  de 
Santo  Antonio.  £'  muito  caudaloso.  N.  no  monte 
dos  Frades,  correndo  na  direcção  NE,  e indo  de- 
saguar na  bahia  de  Santo  Antonio.  Entre  este 
rio  e o do  Papagaio  acha-se  a cidade  de  Santo 
Antonio.  Denomina  se  também  Ribeira  Grande. 
II  Pico  ou  monte  da  ilha  do  Principe,  prov.  de  S. 
Tbomé,  assente  quasi  na  parte  central  da  ilha.  || 
Ponta  ou  cabo  da  costa  do  conc  e districto  de 
Benguella,  provincia  de  Angola.  Fórma  a ex- 
tremidade U da  bahia  dos  Elephantes.  !|  Pene- 
dos dos  Frades;  são  tres  penedos  na  costa  do 
conc.  e distr.  de  Benguella,  prov.  do  Angola,  no 
parallelo  da  ponta  dos  Frades,  cerca  de  230  m.  a 
O da  mesma  ponta.  Elevam-se  3 a 4 metros  aci- 
ma do  nivel  do  mar. 

Frades  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  N.  S.*  da  Apresentação,  de  La- 
vre, concelho  de  Montemór-o-Novo,  districto  de 
Evora. 

Frades  do  Rio.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede, 
de  Cambezes  do  Rio,  conc.  de  Montalegre,  distr. 
de  Vilia  Real. 

Fradesso  da  Silveira  (Joaquim  Henriques). 
V.  Silveira  (Francisco  Henriques  Fradesso  da). 

Fradigas  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’ Assum- 
pção, de  Vide,  conc.  de  Ceia,  distr.  da  Guarda. 

Fradilhão.  Pov.  na  freg  de  S.  Sebastião,  de 
Serro  Ventoso,  conc.  de  Porto  de  Moz,  distr.  de 
Leiria. 

Fradinho  de  Braga.  Assim  era  também 
conhecido  fr.  João  d’Ascensão,  o santo  varão  de 
que  já  falámos  a pag.  787  e 788  do  1.®  volume 
d’ este  diccionario. 

Fradizella.  Pov.  e freg.  de  S.  Lourenço,  da 
prov.  de  Traz  os  Montes,  conc.  e com.  de  Miran- 
della,  distr.  e bisp  de  Bragança;  639  hab.  e lc2 
fog.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural,  e 
esc.  do  sexo  masc.  A pov.  dista  19  k.  da  séde  do 
conc.  e está  situada  entre  os  rios  Rabaçal  e Tu- 
tella.  Era  do  conc.  da  Torre  de  Dona  Chama, 
que  foi  supprimido  em  1855.  O abbade  de  Guide 
apresentava  o cura,  que  tinha  dOíOOO  réis  de 
rendimento.  A pov.  pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut  e res.  n.®  10,  com  a séde  em  Mi- 
randella. 

Fr.iga  ou  Fragoa.  Fainilia  oriunda  da  Bei- 
ra, e que  depois  passou  á ilha  Terceira.  As  suas 
armas  são;  em  campo  de  prata  um  monte  de  sua 
côr  ardendo  em  chammas  de  fogo;  timbre  o mesmo 
monte. 

Fraga.  Povoações  nas  freguezias  : S.  Pedro, 
de  .-Vthei,  conc.  de  Mondim  de  Basto,  distr.  de 
Vilia  Real.  ||  N.  S.*  d'Assumpçâo,  de  Barrò,  conc. 
de  Rezende,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Bartholomeu, 
de  Campello,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto.  |j 
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S.  Jorge,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  j|  O Salvador,  de  Medròes, 
conc.  de  Santa  Martha  de  Penaguião,  distr.  de 
Villa  Real.  ||  S.  Joào  líaptista,  de  Meioinães, 
conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu.  ||  Santa  .Mari- 
nha, de  Pedreira,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do 
Porto.  II  Santos  Cosme  e Damião,  de  Podaine, 
conc.  de  Monsào,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 
S.  Salvador  e conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu. 
II  S.  Pedro,  de  Sub  Portella,  conc.  e distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Casal  na  freg.  de  N.  S.* 
d’Assumpção,  de  Vicente  da  Beira,  conc.  e distr. 
de  Castello  Branco.  ||  S.  Pedro,  de  Folgosinho, 
conc.  de  Gouveia,  distr.  da  Guarda. 

Fraga  de  Fonseca.  Pov.  na  treg.  de  Santa 
Marinha  do  Zezere,  conc.  de  Baião,  distr.  do 
Porto. 

Fragas.  Povoações  nas  freguezias  ; Santa  Te- 
cla, de  Basto,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr. 
de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Rozem,  conc.  de 
Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto. 

Fragata.  Pequena  pov.  do  conc.  e ilha  de  S. 
Nicolau,  com.  de  Barlavento,  prov.  e archipelago 
de  Cabo  Verde,  África  Occidental.  ||  Ponta  ou 
cabo  no  extremo  SE  da  ilha  do  Sal,  archipelago 
e ilha  de  Cabo  Verde.  Esta  ponta  e a do  Sul  for- 
mam os  extremos  da  bahia  do  Portinho. 

Fragoa  ou  Fragua.  Povoações  nas  fregue- 
zias ; S.  Nicolau  e conc.  de  Cabeceiras  de  Basto, 
distr.  de  Braga.  ||  N.  S.*  da  Natividade,  de  Mos 
teirinho,  conc.  de  Tondella,  distr.  de  Vizeu.  ||  S. 
Mamede,  de  Talhadas,  conc.  de  Sever  do  Vouga, 
distr.  de  Aveiro. 

Fragoas  ou  Fraguas.  Villa  e freg.  de  S.  Pe- 
lagio,  da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  de  V.  N.  de 
Paiva,  com.  de  Sattara,  distr.  de  V'izeu,  bisp.  de 
Lamego  ; 510  hab.  e 142  fog.  Está  situada  na 
margem  direita  do  rio  Paiva,  em  terreno  muito 
accidentado  e pouco  fértil.  Ântigamente  chama- 
va-se D.  Thereza,  màc  de  D.  Alfonso 

Henriques,  já  depois  de  viuva,  coutou  esta  villa 
em  1128,  que  por  muito  tempo  se  ficou  chamando 
Couto  de  Frávegas.  U.  Manuel  deu-lhe  foral,  em 
Lisboa,  a 16  de  julho  de  1.514.  Já  n’cste  foral, se 
lhe  dá  o nome  de  Fragoas.  O reitor  de  Barrellas 
apresentava  o cura,  que  tinha  30Í000  réis  an- 
nuaes.  Fragoas  foi  conc.  e até  185.5  pertenceu  á 
com.  de  Moimenta  da  Beira.  Este  antigo  conc. 
supprimiu-se  pelo  decreto  de  7 de  setembro  de 
1895,  sendo  annexada  a villa  ao  de  Sattam.  O de- 
creto de  13  de  janeiro  de  1898  restaurou-o  dan- 
do-lhe _o  nome  de  V.  N.  de  Paiva,  e assim  ficou 
conhecida  a antiga  povoação  de  Barrellas  (V.  es- 
tes nomes),  sendo  a séde  na  mesma  villa,  e a da 
com.  de  Sattam,  a que  pertence,  na  Villa  da 
Egreja,  que  é a séde  do  conc.  de  Sattam.  Fra- 
goas pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n.®  9,  com  a séde  em  Lamego.  Tem  esco- 
las para  ambos  os  sexos,  est  post.  com  serviço 
de  emissão  e pagamento  de  vales  do  correio,  e de 
encommendas  postaes,  permutando  malas  com  a 
R.  A.B.  A.  Comprehendia  o conc.  de  Fragoas  7 tre- 
guezias,  que  são  as  mesmas  que  pertencem  actual- 
inente  ao  de  V.  N.  de  Paiva.  ||  Pov.  e freg.  de 
Santo  Antonio,  da  prov.  da  Extremadura,  conc. 
e com.  de  Rio  Maior,  distr.  de  Santarém,  patriarc. 
de  Lisboa  ; 789  hab.  e 171  fog.  Tem  est.  pest.  e 
esc.  do  sexo  masc.  A pov.  dista  9 k.  da  séde  do 
conc.  e está  situada  na  margem  esquerda  da  ri- 
beira de  Alcoberta,  perto  da  estrada  de  Alca- 


' nede  para  Rio  Maior.  Pertenceu  ao  conc.  de  Al- 
canede,  que  foi  supprimido  em  1855,  passando 
então  para  o de  Rio  .Maior.  Em  Fragoas  ha  mi- 
nas de  ferro.  A Mesa  da  Consciência  e Ordens 
apresentava  o vigário,  que  recebia  só  alguus  ge- 
ueros.  Fragoas  era  da  ordem  de  Aviz,  da  com- 
menda  de  Alcanede  ; é terra  fértil  em  cereaes,  e 
pertence  á 1.*  div.  mil  e ao  distr.  de  recrut.  e 
I res.  n “ 16,  com  a séde  em  Lisboa.  ||  V.  Mosteiro 
de  Fragoas  e Ribeira  de  Fragoas. 

Fragoinhas.  Pov  na  freg.  de  S.  Maríinho,  de 
Soalhães,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do 
Porto. 

Fragosas.  Casal  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Evora  d’Alcobaça,  conc.  de  Alcobaça,  distr.  de 
Leiria. 

I Fragosella  (José  Pereira  Loureiro,  í.°  vis- 
conde de).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real ; com- 
mendador  da  ordem  de  N.  S.*  da  Conceição,  ca- 
; pitalista,  abastado  proprietário  no  Alto  Douro, 
negociante  de  grosso  trato  na  praça  commercial 
do  Porto.  O titulo  foi-lhe  concedido  por  decreto 
de  25,  e carta  de  31  de  maio  de  1870. 

Fragosella.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Graça, 
da  prov.  da  Beira  Alta,  conc  , com.,  distr.  e bisp. 
I de  Vizeu  ; 1:154  hab,  e 294  fog.  Tem  escolas 


situada  perto  da  margem  do  rio  Dão,  passando  a 
E da  freguezia  e rio  Sattam.  A mitra  apresen- 
tava 0 cura,  que  tinha  30^000  réis  de  rendimen- 
to. A pov.  pertence  á 2.*  div.  mil.e  ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.®  14,  com  a séde  em  Santa  Com- 
ba  Dão. 

Fragosella  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  po- 
voações na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  de  Fragosel- 
la, conc.  e distr.  de  V izeu. 

Fragosellas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Facundo,  de 
Covas  do  Rio,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de 
Vizeu. 

Fragoso.  Familia  illustre  de  Gênova,  da  qual 
já  existiam  em  Portugal  alguns  membros  no 
tempo  d’el  rei  D.  Diniz.  As  suas  armas  são  : em 
campo  azul  tres  soes  de  ouro  com  seus  raios  do 
mesmo  postos  em  roquete  ; timbre,  um  lobo  cer- 
val da  sua  côr. 

Fragoso  (P.  Baptisla).  Jesuita.  N.  em  Ala- 
gôa,  termo  de  Silves,  em  1559 ; fal.  a 3 de  outu- 
bro de  1639.  Era  filho  de  João  Ferreira  e de  Ca- 
thariua  Fragoso.  Deixou  aos  10  annos  a casa  pa- 
terna para  entrar  na  Companhia  de  Jesus,  pro- 
fessando no  collegio  de  Evora  a 9 de  janeiro  de 
1577.  Foi  mestre  de  Theologia  em  Lisboa,  Evora 
e Braga.  Falleceu  no  collegio  de  S.  Paulo  d’esta 
ultima  cidade.  Deixou  publicados  3 volumes,  com 
0 titulo  de  Regiminis  republicce  christiannoe,  etc., 
1652,  1667  e 1668 ; fôram  reimpressos  em  1737. 
Em  manuscripto  deixou  Decisiones  Bracharenses. 

Fragoso  (Damasio  Jacinío^.  Doutor  jubilado 
em  Theologia,  e lente  de  Vespera  n’esta  facul- 
dade na  Universidade  de  Coimbra.  N.  em  Evora, 

1 e fal.  em  Coimbra  em  1898.  Era  filho  de  Jacinto 
Manuel  Fragoso  Doutorou-se  em  30  de  julho  de 
18í4.  Em  1885  representou  a sua  faculdade  na 
sessão  do  Conselho  Superior  de  Instrucção  Pu- 
blica. 

Fragoso  (Joào).  Medico  muito  conceituado,  e 
cirurgião  muito  perito.  Era  natural  de  Lisboa,  e 
filho  de  Simão  Fragoso.  Ignoram-se  as  datas  do 
nascimento  e fallecimento.  Foi  cirurgião-mór  da 
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rainha  D.  Catharina,  mulher  de  D.  João  III,  e 
n’esta  qualidade  acompanhou  a iufauta  D.  Iza- 
bel,  filha  d'el-rei  D.  Manuel,  quando  partiu  em 
152tí  para  casar  com  o imperador  Carlos  V d’Al- 
lemanha.  Deixou  algumas  obras  sobre  medicina, 
escriptas  em  latim  e hespanhol,  que  se  imprimi- 
ram em  Madrid  nos  fins  do  século  xvi  e princí- 
pios do  XVII. 

Fragoso  (João  de  Mattos).  Cavalleiro  professo, 
na  ordem  de  Christo,  e poeta  do  século  xvi.  N.  em 
Alvito,  e fal.  em  Madrid  a 1^  de  maio  de  1G92. 
Era  filho  de  Autonio  Fragoso  de  Mattos  e de  D. 
Anna  de  Sousa.  Passou  a maior  parte  da  vida 
em  Madrid.  Estudou  Philosophia  na  Universidade 
de  Evoia.  Escreveu  numerosas  comedias,  todas 
em  castelhano,  sendo  algumas  muito  apreciadas 
e elogiadas  pelos  homens  de  letras  de  Hespanha 
No  Panorama,  de  186G,  n.“*  32  e 34,  vem  a,  seu 
respeito  um  estudo  biographico-critico.  Algumas 
das  suas  comedias  fôram  traduzidas  em  portuguez, 
e faziam  parte  da  collecção  de  farças  chamadas 
de  cordel.  Eis  o seu  theatro:  Amor,  lealtad  ven- 
tura: El  amorhace  valieutes.  Amor  hace  hablar  los 
mudos.  Alia  se  verá,  El  bruto  de  Babilônia,  A 
su  tiempo  el  desengano,  La  corsaria  catalana,  Aris- 
tómanes  Messenio,  Callar  siempre  es  lo  mejor, 
El  divino  calabrez,  San  Erancisco  de  Paula;  Ló- 
renzo  me  llamo,  6 el  carbonero  de  Toledo;  El  nue- 
vo  mundo  en  Castilla,  La  innocencia  perseguida, 
El  letrado  dei  delo,  Los  dos  prodigios  de  Roma, 
La  razon  vence  al  poder,  El  mejor  par  de  los  doce, 
Com  amor  no  hay  amiatad,  Los  bandos  de  Ravena 
y fundacion  de  la  camandula,  Caer  para  levantar, 
El  galan  de  su  mujer,  El  hijo  de  la  piedra,  San 
Eelix\  La  dicha  por  el  desprecio.  Estados  mudan 
costumbres,  El  crisol  de  la  lealtad,  6 pocos  bastan 
si  son  buenos;  El  fenix  de  Alemania,  Santa  Chris- 
tina;  Los  indicios  sin  culpa,  Los  delincuentes 
sin  culpa,  y bastardo  de  Aragon  ; Las  fortunas 
dp  Isabela,  El  genizaro  da  Hungria,  ó aleman 
Frederico;  El  impossible  mas  facil  La  devocion 
dei  Santo  Angel  de  la  guardia,  El  marido 
de  su  madre,  San  Gregorio ; El  dejensor  de 
la  jé  y principe  prodigioso,  El  yerro  dei  enten- 
dido, La  tia  de  la  menor,  San  Geronimo,  No  es- 
tá el  matar  en  vencer,  El  sabio  en  su  retiro  y vil- 
lano  eu  su  rincon,  Juan  labrador;  El  redentor  cau- 
tivo,  La  venganza  en  el  despecho,  y tirano  de  Na- 
varra;  Riesgos  y alivios  de  um  manto,  El  mayor 
casamente.ro,  El  traidor  contra  su  sangre,  y siete 
infantes  de  Lara;  San  Froilan,  el  segundo  Moisés; 
San  Gil  de  Portugal,  Santa  Isabel,  rainha  de 
Portugal',  La  mas  heroica  fineza  y fortuna  de  Isa- 
bella,  Poco  aprovechan  avisos  cuando  hay  mala  in- 
clinacion,  La  muger  contra  el  consejo,  El  mudable 
arrepentido.  Solo  piedoso  es  mi  hijo.  Ver  y crer,  El 
vaquero  emperador,  6 Tamorlan  de  Pérsia;  Oponer- 
se  á las  estrelas,  La  ocasion  hace  al  ladron,  El  Job 
de  las  mugeres,  6 Santa  Isabel,  reina  de  Hungria. 
Publicou  outras  poesias  e entremezes  cujos  ti- 
tulos  se  pódem  vèr  na  Bibliotheca  Lusitana,  de 
Barbosa  Machado,  tomo  ii,  pag  fiOfi  e 697. 

Fragoso  (José  Bento  de  Barahona).  Deão  da 
sé  de  Faro.  N em  Lagos  em  1776,  fal.  em  ja- 
neiro de  1852.  Era  filho  do  desembargador  João 
Antonio  de  Barahona  Fragoso.  Cursou  a Univer- 
sidade de  Coimbra,  e tomou  o grau  de  licenceado 
em  Leis.  Eleito  vigário  capitular  quando  morreu 
0 bispo  D-  Francisco  Gomes,  ficou  governando  o 
bispado,  grangeando  as  geraes  sympthias. 
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Fragoso  (Luiz  dos  Santos).  Sargento-mór  do 
terço  da  guarnição  da  praça  de  ülivença  em 
princípios  do  século  xviii.  Escreveu  uma  obra 
com  0 titulo  de  Escola  militar,  que  ficou  inédita, 
dedicada  ao  marquez  de  Abrantes,  Rodrigo  An- 
nes  de  Sá  Almeida  e Menezes,  mestre  de  campo 
do  referido  terço  em  1704. 

Fragoso filía/meíj.  Militou  na  Indiano  tempo 
de  Afionso  de  Albuquerque.  Este  governador  o 
mandou  juntamente  com  Autonio  de  Miranda  ex- 
plorar 0 reino  de  Sião,  e em  resultado  d’esta  mis- 
são, escreveu  : Dos  trajos,  costumes  e mercadorias 
do  reino  de  Sião,  obra  que  Affonso  d’ Albuquer- 
que mandou  a Garcia  de  Noronha,  para  que  este 
a remettesse  para  Portugal,  afim  de  ser  ofi‘ere- 
cida  a el-rei  1).  Manuel. 

FrsLgoao  (Sebastião  da  Guarda).  Doutor  em 
Direito  Canonico,  e lente  da  Universidade  de 
Coimbra.  Nasceu  em  Lisboa,  onde  também  fal.  a 
20  de  dezembro  de  1675.  Era  filho  de  Cosme  da 
Guarda  e de  Cecilia  de  Fontes.  Depois  de  rece- 
ber as  insígnias  doutoraes  foi  admittido  no  Col- 
legio  Real  de  S.  Paulo  a 2 de  agosto  de  1637. 
Foi  conego  doutoral  das  sés  de  Vizeu,  Guarda, 
Coimbra  e Lisboa,  em  que  foi  provido  a 13  de 
fevereiro  de  1668 ; desembargador  da  Casa  da 
Supplicação  com  exercido  a 3 de  setembro  de 
16.50;  dos  aggravos  a 27  de  fevereiro  de  1653; 
desembargador  do  Paço  e commissario  da  Bulia 
da  Cruzada  em  1663.  A Universidade  de  Coim- 
bra o elegeu,  assim  como  aos  lentes  d’outras  fa- 
culdades, para  em  seu  nome  beijar  a mão  d’el- 
rei  D.  Afionso  VI,  pela  sua  elevação  ao  throno, 
e 0 mesmo  praticou  para  com  D.  Pedro  II  no 
principio  da  sua  regencia,  e pelo  seu  primeiro 
casamento,  celebrado  em  31  de  março  de  1668. 
Escreveu  varias  obras  de  Jurisprudência  em  la- 
tim, que  ficaram  inéditas,  sendo  unicamente  pu- 
blicado um  parecer  nas  Decisões  do  dr.  Manuel 
Themudo  da  Fonseca. 

Fragoso.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Barcellos,  distr.  e 
arceb.  de  Braga;  10^9  hab.  e 271  fog.  Tem  esc. 
do  sexo  masc.  A pov.  dista  10  k.  da  séde  do  conc 
Foi  couto  da  Casa  de  Bragança,  pelo  que  tinha 
grandes  privilégios.  Era  ouvidor  perpetuo  d’este 
couto  0 abbade  da  treg.  de  Abbade  de  Neiva. 
que  nomeava  aqui  os  juizes,  e recebia  lutuosas, 
coimas  e gado  do  vento  (V.  estes  nomes).  A Cas.a 
de  Bragança  apresentava  o reitor,  que  tinha 
150Í00O  réis.  Os  dizimos  fôram  dados  pela  mes- 
ma casa  ao  thesoureiro-mór  de  Barcellos.  Per- 
tence á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.®  3,  com  a séde  em  Vianna  do  Castello. 

Fragoso  Amado  (Autonio  José  de  Brito).  Ma- 
jor reformado.  N.  em  Montemór-o-Novo  em  1804, 
fal.  em  21  de  novembro  de  1878.  Era  filho  Vale- 
rio  Máximo  de  Brito  Fragoso  Amado.  Assentou 
praça  de  voluntário  no  regimento  de  cavallaria 
n.®  5,  em  25  de  fevereiro  de  1823,  tendo  19  an- 
nos  de  edade,  e foi  reconhecido  cadete  em  12  de 
novembro  do  mesmo  anno.  Em  1826  acompanhou 
o seu  regimento  na  divisão  de  operações  do  com- 
mando  do  brigadeiro  Saldanba  no  Algarve,  e em 
1827  foi  no  esquadrão  do  mesmo  regimento,  que 
sob  o commaudo  do  capitão  Calça  e Pina  fez 
parte  das  forças  commandadas  pelo  coronel  Bento 
da  França,  que  combateram  os  miguelistas  em 
Portalegre  e em  Eivas  no  mez  d’abril  do  refe- 
rido anno.  Em  1828  foi  preso  e conduzido  para 
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as  prisões  de  Setúbal,  onde  se  conservou  até  á 
entrada  da  divisão  expedicionária  do  duque  da 
Terceira,  a quem  se  apresentou  em  22  de  junho 
de  1833,  sendo  mandado  servir  em  cavallaria  n.® 
11,  que  passou  depois  a n.®  4,  com  o qual  fez 
desde  então  a campanha  até  á convenção  de 
Evora-Monte,  na  qualidade  de  soldado  aspirante 
a official.  Foi  promovido  a anspeçada  em  11  de 
fevereiro  de  183Õ,  a cabo  em  14,  a furriel  em  18, 
a segundo  sargento  em  25  de  agosto,  e a pri- 
meiro sargento  em  1 de  setembro  de  1836.  Com- 
bateu na  serra  do  Algarve  contra  as  guerrilhas, 
de  30  de  outubro  de  1836  a 29  de  agosto  de  1837, 
e de  26  de  outubro  d’este  anno  a 30  de  abril  de 
1838.  Em  29  de  agosto  de  1837  foi  promovido  a 
alferes  para  o regimento  de  cavallaria  n.®  4,  com 
antiguidade  de  28  de  julho,  passando  em  30  de 
março  de  1838  ao  regimento  de  cavallaria  n.®  5, 
sendo  logo  mandado  fazer  serviço  em  cavallaria 
n.®  6,  recolhendo  ao  u.®  5 em  20  de  abril  do  mes- 
mo anno.  Em  19  ae  maio  de  1842  passou  á 3.* 
secção  do  exercito,  sendo  collocado  em  cavalla- 
ria n.®  5 em  30  de  julho  de  1846,  e promovido  a 
tenente  para  o mesmo  regimento  em  21  de  agos- 
to seguinte,  com  antiguidade  de  15  de  fevereiro 
de  1845.  Compromettido  com  os  acontecimentos 
politicos  de  1846,  foi  considerado  demittido  em 
virtude  do  decreto  de  4 de  dezembro,  e depois 
da  convenção  de  Gramido,  sendo-lhe  applicada  a 
amnistia  de  28  de  abril  de  1847,  foi  collocado  na 
3.*  secção  do  exercito,  denominada  depois  dispo- 
nibilidade. Graduado  no  posto  de  capitão  em  26 
de  junho  de  1851,  com  antiguidade  de  29  de 
abril,  foi  collocado  em  cavallaria  n.®  5 em  16  de 
julho  de  1852,  e promovido  a capitão  effectivo 
para  cavallaria  n.®  3 em  10  de  novembro  de  1855. 
Em  1 de  dezembro  de  1857  regressou  ao  regi- 
mento de  cavallaria  n.®  õ,  sendo  reformado,  co- 
mo requereu,  por  decreto  de  15  de  setembro  de 
1863,  com  o posto  de  major,  por  ter  sido  consi- 
derado capitão  em  29  de  agosto  de  1850  e major 
de  10  de  agosto  de  1863.  Em  3 de  junho  de  1868 
foi  nomeado  membro  da  commissão  districtal  do 
recrutamento  de  Evora,  Fragoso  Amado  era  ca- 
valleiro  da  ordem  militar  de  S.  Bento  de  Aviz, 
e condecorado  com  a medalha  das  campanhas  da 
Liberdade,  algarismo  n.®  2. 

Fragoso  Gerqueira  (Antonio).  Medico  do  hos- 
pital de  Todos  os  Santos,  nomeado  em  1 de  abril 
de  1699.  Falleceu  em  11  de  março  de  1733.  Foi 
também  medico  das  visitadas  e recolhidas  do  Li- 
moeiro. 

Fragoso  Tavares  (José  Eduardo).  Medico 
pela  Escola  Medico- Cirúrgica  de  Lisboa.  Nasceu 
em  Alcaçovas  em  30  de  janeiro  de  1854.  E’  61ho 
de  Francisco  Antonio  da  Cunha  Abreu  Tavares. 
Terminou  o curso  em  1878,  defendendo  these 
no  dia  16  de  julho,  a qual  foi  publicada  no  mes- 
mo anno,  e tem  por  titulo:  Estudos  clinicos  de 
alguns  dos  traumatismos  da  uretra.  Em  14  de 
agosto  de  1885  foi  nomeado  medico  extraordiná- 
rio do  hospital  de  S.  José,  e em  9 de  dezembro, 
professor  substituto  da  escola  da  enfermaria.  No 
hospital  foi  instituído  um  curso  para  enfermeiros, 
por  portaria  do  ministério  do  reino  de  28  de  ja- 
neiro de  1886,  e por  proposta  do  enfermeiro-mór, 
então  0 fallecido  dr.  Thomaz  de  Carvalho.  Este 
curso  existiu  sómente  até  1889,  em  que  foi  sup- 
primido  por  não  dar  os  resultados  que  se  espera- 
vam. Os  professores  d’este  curso  fôram  o dr.  Ar- 
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thur  Ravara,  efifectivo,  e o dr.  José  Eduardo  Fra- 
goso Tavares,  substituto.  Foi  também  sub  dele- 
gado  de  saude  interino  em  1885.  Actualmente  é 
medico  addido  do  Instituto  Central  de  Hygiene, 
e medico  director  da  enfermaria  de  Sant’Anna, 
no  hospital  Estephania.  Exerce  egualmente  cli- 
nica em  Lisboa. 

Fragoso  Van-Zeller  (José  Aleixo  Falcão  de 
Gamboa).  Poeta,  que  vivia  nos  primeiros  annos 
do  século  XIX  na  ilha  da  Madeira,  onde  possuia 
bens  de  fortuna  De  1809  a 1810  esteve  preso 
por  circumstancias  politicas,  c depois  de  1815  es- 
tabeleceu residência  definitiva  em  Lisboa  ou  no 
Porto.  Tinha  fama,  no  seu  tempo,  de  primoroso 
poeta.  Attribuem-lhe  uma  Elegia  á morte  do  deão 
Lopes  Rocha,  e a Ode  á morte  de  João  Manuel 
d’Abreu,  inserta  no  Fortuguez,  tomo  iii,  pag.  105 
a 107,  assignada  por  um  português  seu  amigo. 
Tem  muitos  versos  publicados  no  Investigador 
portuguez,  sem  o seu  nome. 

Fragosos.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha, 
de  Seixezello,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do 
Porto. 

Fragueira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  e conc. 
de  Casiello  de  Vide,  distr.  de  Portalegre. 

Fraguil.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.®  d’Assumpção, 
de  Alte,  conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Fragulbão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  e conc. 
de  Porto  de  Moz,  distr.  de  Leiria. 

Fraião  (Francisco  Manuel  de  Oliveira  Carva- 
lho, visconde  de).  Director  e professor  da  Escola 
industrial  de  Braga,  capitalista,  etc.  Frequentou 
o curso  da  Academia  das  Bellas  Artes  do  Porto, 
de  que  foi  estudante  sempre  laureado.  E’  chefe 
do  partido  regenerador  era  Braga,  onde  reside, 
e já  exerceu  o cargo  de  administrador  d’aquelle 
concelho  na  situação  regeneradora.  Em  1903,  o 
Jornal  de  Braga  prestou -lhe  uma  syinpathica 
homenagem  no  dia  i9  de  julho,  anniversario  do 
seu  natalício,  publicando  um  numero  especial,  il- 
lustrado  com  o seu  retrato,  e collaborado  pelos 
srs.  dr.  João  Penha,  visconde  da  Torre,  dr. 
Braulio  Caldas,  Albano  Bellino,  e outros. 

FraiàLo.  Pov.  e freg.  de  S.  Thiago,  da  prov  do 
Minho,  conc.,  com.,  distr.  e arceb.  de  Braga;  182 
hab.  e 45  fog.  Tem  esc.  para  o sexo  fem.  A pov. 
dista  2 k.  da  séde  do  conc.  O arcediago  de  Oli- 
vença,  da  sé  de  Braga,  apresentava  o vigário, 
que  tinha  de  rendimento  50ÍÍ00O  réis.  Passa  pro- 
ximo  da  pov.  a estrada  real  de  Braga  a Guima- 
rães. Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut.  e res.  n.®  8,  com  a séde  em  Braga.  ||  Povoa- 
ções nas  freguezias:  Santa  Eulalia,  de  Beiriz, 
conc.  de  Povoa  de  Varzim,  distr.  do  Porto.  ||  San- 
ta Maria,  de  Gallegos,  conc.  de  Barcellos,  distr. 
de  Braga.  ||  S.  Veríssimo,  de  Tamel,  do  mesmo 
conc.  e districto. 

Fralda.  V.  Armadura. 

Fraldeu.  Povoações  nas  freguezias:  O Salva- 
dor e conc.  de  Miranda  do  Corvo,  distr.  de  Coim- 
bra. II  Santa  Maria  e conc.  de  Óbidos,  distr.  de 
Leiria. 

Fraldrem.  Pov.  na  freg.  de  S-João  Baptista, 
de  Cova,  conc.  de  Vieira,  distr.  de  Braga. 

Framáo.  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça, 
do  Figueiró  da  Granja,  conc.  de  Fornos  de  Algo- 
dres,  distr.  da  Guarda. 

Framil.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Cane- 
do,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

Framillo.  Povoações  nas  freguezias:  Santo 
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André  de  Poiares,  conc.  de  Poiares,  distr.  de 
Coimbra.  ||  S.  Miguel,  de  Foz  de  Arouce,  couc. 
de  Louzã,  do  mesmo  districto. 

Franca.  Nome  d’uma  familia  que  deu  a Por- 
tugal uma  brilhaute  successào  de  cavalleiros,  na- 
vegadores e guerreiros.  O conde  D.  Pedro,  na  sua 
nobiliarchia,  dá  o principio  d'esta  familia  nos 
condes  de  Horn,  representados  ainda  hoje  na 
liclgica  pelos  condes  de  Horn,  e em  França  pe- 
los Montmorency.  D.  Gulielmo  e D.  Roberto  de 
la  Horn  ou  de  Licorne,  que  d’ambas  as  maneiras 
se  encontra  o nome,  faziam  parte  da  armada  de 
cruzados,  que  auxiliou  D.  Aflfouso  Henriques  a 
conquistar  Lisboa,  fixando-se  depois  em  Portu- 
gal, anno  de  1147,  onde  fôram  senhores  e alcai- 
des-móres  de  Athouguia,  que  coube  em  succes- 
são  á sua  descendencia.  Giraldo  Gonçalves,  se- 
nhor d’Athouguia,  bisneto  de  D.  Roberto,  casou 
com  I).  Thereza  Pires,  bisneta  de  D.  Ligcl,  ou- 
tro d’esses  cruzados,  e de  D.  Pedro  Viegas,  pri- 
meiro alcaide  de  Lisboa  e do  castello  de  Pal- 
mella.  Ruy  Gonçalves  o Franco,  neto  de  Giral- 
do Gonçalves,  casou  com  D.  Constança  Martins, 
de  quem  teve  uma  filha,  D.  Izabel  Franca,  a 
qual  casou  com  Affonso  Franche,  filho  segundo  do 
almirante-mór  da  republica  de  Génova,  João 
Franche.  Este  casamento  soffreu  grande  opposi- 
ção,  e para  se  rcalisar,  deram-se  peripécias  mais 
ou  menos  romanescas,  tendo  Atfonso  Franche  de 
escalar  uma  torre  para  obter  a sua  dama.  Ruy  Gon 
çalves  recebeu  do  geuro  a alcuuba  de  Franco,  por 
que  é distinguido  entre  os  de  sua  linhagem,  e o no- 
me de  Franca  ou  Franqua  tomou  um  logar  distin- 
cto  na  nobiliarchia  portugueza.  Os  descendentes 
de  D.  Roberto  usavam  o escudo  de  prata  com  qua- 
tro palas  de  azul  e assim  se  encontrava  na  sala 
de  armas  dos  condes  de  Rarcellos.  Os  Francas 
figuram  no  livro  das  armas  de  el  rei  D.  Manuel 
com  0 escudo  também  de  prata,  mas  as  palas  já 
são  de  sinople,  ou  verdes,  e o escudo  é coitado 
por  uma  banda  de  prata  e de  verde.  Tem  por 
timbre  as  duas  cabeças  de  lança  com  que  Affon- 
so Frauebe  ajudou  a sua  romanesca  escalada. 

Franca  (Antoriio  Correia  da).  Fidalgo  da  Casa 
Real,  como  todos  os  seus  ascendentes,  por  alvará 
de  1()47;  commendador  de  Santa  Maria  do  Cas- 
tello Rodrigo,  de  S.  Miguel  do  Outeiro,  commen-  i 
dador  e alcaide-mór  de  Alvalade,  tudo  na  ordem  , 
de  Cbiisto.  Era  filho  segundo  de  André  Dias  da 
Franca,  c herdou  a casa  de  seu  pae  pela  morte 
de  seu  irmão  mais  velho,  Relchior  da  Franca. 
Sendo  muito  novo,  pois  contava  apenas  15  annos 
de  edade,  e ainda  em  Tanger,  querendo  experi- 
mentar a tempera  da  sua  primeira  armadura, 
presente  que  lhe  dera  seu  pae,  então  governador, 
com  dois  escudeiros,  saiu  despercebido  da  praça 
contra  um  troço  de  cavalleiros  arabes,  e quando 
lhe  acudiram,  jazia  morto  um  dos  escudeiros,  es- 
tando os  moiros  já  em  retirada.  Foi  preso  á or- 
dem de  André  Dias  da  Franca  por  ter  desobe- 
decido ás  ordens  terminantes  que  prohibiam  taes 
sortidas.  1’ouco  tempo  depois  foi  armado  caval- 
leiro  na  capella  de  Nossa  Senhora  a Franca.  Esta 
imagem  era  da  particular  devoção  dos  cavallei- 
ros de  Tanger,  e segundo  conta  a lenda,  foi 
achada  por  Lançarote  da  Franca,  noivo  infeliz 
de  I).  Anua  de  ^Iendopa,  em  terras  d’Africa,  li- 
vrando-o  n’essa  occasião  de  um  apertado  lance 
cm  que  se  envolvera  com  os  moiros.  Antonio 
Correia  da  Franca  casou  com  D.  Leouor  .Maria 
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de  Mello  e Ribadeneyra  de  Aragào,  11.*  senhora 
de  Alte,  de  Seliz,  de  Ator,  da  capella  dos  Mellos, 
etc.,  filha  e herdeira  de  Manuel  de  Athaide  de 
Ribadeneyra,  senhor  de  Alte  e de  Ator,  alcaide- 
mór  de  Albufcira;  e de  D.  Izabel  de  Mello  e Ara- 
gão 

Franca  {André  Dias  da)  Foi  o ultimo  dos  al- 
caides-móres  de  Tanger  e seu  governador,  e mais 
tarde  alcaide-mór  e governador  de  Tavira;  com- 
mendador de  S.  Miguel  do  Outeiro  e de  Santa 
Maria  de  Castello  Rodrigo  e senhor  de  toda  a 
casa  dos  seus  avós.  Não  aceeitou  nunca  dos  reis 
Filippes  honrarias  que  lhe  offereceram;  retirado 
na  sua  alcaidaria-mór  continuou  a guerrear  os 
moiros,  em  vez  de  engrossar,  como  tantos  outros, 
0 séquito  dos  usurpadores  arrastando  comsigo  al- 
gum titulo,  como  prémio  da  sua  adhesão.  Quando 
alvoreceu  a Restauração  do  1.®  de  dezembro  de 
1640,  sacudiu  de  Tanger  os  de  Ceuta,  e em  1643, 
prendeu  n’uma  noite  o conde  de  Sarzedas  e ou- 
tros fidalgos  que  intrigavam,  n’uma  conspiração 
urdida  por  D.  Lopo  da  Cunha,  com  o fim  de  res- 
tituir Tanger  ao  dominiode  Hespanha,  e por  lhe 
parecer  que  seu  filho  mais  velho.  Belchior  da 
Franca,  não  concorrera  á feliz  acclamação  de  Vos- 
sa Alteza  com  a natural  diligencia,  remetteu-o 
preso  para  o reino,  juntamente  com  os  outros 
conspiradores.  D.  João  IV  louvou-lhe  muito  este 
feito,  e a Hespanda  viu  com  espanto  tanto  va- 
^ lor  e abnegação,  e d’elle  proveiu  a André  Dias 
da  Franca  a alcunha  de  Restaurador,  cabendo  lhe 
também  o de  Conservador,  porque,  nomeado  go- 
vernador e capitão-general  de  'J  auger,  conservou 
em  porfiada  lucta  a praça  contra  castelhanos  e 
moiros.  Pouco  depois  resignou  o seu  governo,  e 
recusou  a mercê  do  titulo  de  conde,  que  lhe  foi 
oflferecido.  André  Dias  da  Franca  voltou  a Por- 
tugal, passando  ao  Algarve,  onde  sua  familia  pos- 
suía vastos  domínios,  fixando  a residência  no  seu 
palacio  de  Tavira,  que  é hoje  a séde  da  camara 
municipal  d’essa  cidade.  Belchior  da  Franca 
obteve  o perdão  de  D.  João  IV,  mas  enamorando-se 
d'uma  filha  do  marquez  de  Villa  Real,  acompa- 
nhou este  fidalgo  na  opposição  á nova  dynastia, 
e tomou  parte  na  conspiração  de  1641,  que  o le- 
vou ao  patíbulo  com  o referido  marquez  e seu  fi- 
lho, 0 duque  de  Caminha.  Na  vespera  da  execu- 
ção os  dois  namorados  casaram  no  cárcere,  e a 
desventurada  noiva,  no  dia  seguinte  entrou  n’um 
convento. 

Franca  (Diogo  Lopes  da)  Mais  conhecido  pelo 
velho  de  Alcácer.  Era  filho  de  Lanyarote  da  Fran- 
ca, que  fallcco»!  em  Tanger.  Foi  seis  vezes  go- 
vernador de  'I  anger  bem  como  de  Ceuta;  com- 
mendador de  S.  Miguel  do  Outeiro  na  ordem  de 
Christo,  capitão  de  notável  esforço  e muito  da 
privança  de  D.  Sebastião.  Não  quiz  aceeitar  o 
titulo  de  Dom  por  não  carecer  o seu  nome  d' esse 
lustre,  e depois  d’uma  longa  carreira  de  glorio- 
sas façanhas,  veiu  a morrer  com  mais  de  80  an- 
nos  de  edade,  na  batalha  de  Alcácer  Kibir,  em 
que  tomou  parte  com  3 filhos  e 4 netos,  abrindo 
a marcha  da  hoste  portugueza  á frente  dos  valo- 
rosos cavalleiros  de  Tanger.  Contam  as  chronicíis 
que,  quando  I).  Sebastião  já  desesperado  da  vi- 
ctoria,  declarava  que  só  lhe  restava  niorrer, 
Diogo  Lopes  da  Franca,  contendo  o infeliz  mo- 
narcha,  respondeu:  Nós  primeirol  E assim  o cum- 
priu. Os  seus  descendentes  inscreveram  essas 
honrosas  palavras  nas  suas  armas. 
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Fraaca  (Diogo  Lopes  da).  Priesbytero  secular 
natural  de  Santarém,  que  viveu  muitos  annos  em 
Roma,  onde  possuiu  alguns  benefícios  rendosos. 
Era  fílho  de  Antouio  Dias  e de  Lucrecia  Nu- 
nes. Fal.  em  Roma  a 25  de  março  de  1619,  e foi 
sepultado  na  egreja  de  Santo  Autonio  dos  portu- 
guezes.  Em  1828  publicou  em  italiano  o seguinte 
livro:  Guida  de  perfettione  e spechio  delVanima. 

Franca  (Jorge  Mendonçada).  Fidalgo  da  Casa 
Real;  cavalleiroda  ordem  de  Christo;  capitão  de 
cavallos  nas  praças  de  Ceuta  e Tanger,  e de  in- 
fantaria nas  galés  da  Hespanha,  dando  sempre 
provas  de  grande  valor  militar.  Viveu  no  século 
XVII,  e escreveu  uma  Tabella  genealógica  dos  reis 
de  Marrocos  e de  Fez,  e de  toda  a Barbaria. 

Franca  (Lançarote  da).  Celebre  capitão  que 
activameute  collaborou  com  o infaute  D.  Hen- 
rique nas  suas  navegações  de  descoberta,  e 
foi.o  primeiro  capitão  da  armada  que  se  lançou 
de  foz  em  fóra,  chegando  em  1415  á bahia  de 
Arguim,  e descobrindo  em  148T  a foz  do  Senegal  ! 
e as  ilhas  de  Cabo  Verde,  onde  ainda  hoje  uma  j 
tem  por  sua  causa  o nome  de  Lançarote.  Casou  I 
com  D.  Izabel  da  Costa,  fílha  de  Soeiro  da  Costa,  j 
um  dos  doze  de  Inglaterra,  e o esforçado  caval- 
leiro  que  pelejou  nas  cinco  partidas  do  mundo. 

Franca  {Lançarote  da).  Secretario  de  Estado 
de  D.  João  II.  Era  noivo  de  D.  Anna  de  Men- 
doça,  de  quem  oste  monarcha  fez  sua  amante  e 
mãe  do  duque  de  Coimbra,  D.  Jorge.  Cego  de 
paixão,  Lançarote  da  Franca  lançou  se  em  todas 
as  conspirações  urdidas  pelos  seus  parentes,  os  ^ 
Castellos  Brancos,  contra  D.  João  II,  chegando  , 
a arrancar  da  espada  para  o investir,  quando  el- 
rei  0 surprehendeu  n’uma  reunião  de  conspira- 
dores, de  que  foi  salvo  pela  dedicação  de  D.  Iza-  j 
bei  Correia,  fílha  de  Lourenço  Correia  de  Aze- 
vedo, commendador  de  Alconchele,  com  quem  ! 
mais  tarde  veiu  a casar.  Lançarote  da  Franca 
morreu  em  Tanger  ás  mãos  dos  moiros,  estando 
ali  a servir  uma  commenda. 

Franca  (Miguel  da).  Presbytero,  natural  de 
Santarém.  Era  filho  de  Antonio  Dias  Franca  e 
de  Lucrecia  Nunes.  Foi  licenceado  em  Cânones. 
Era  muito  perito  na  lingua  italiana,  e d’ella  tra- 
duziu: Relação  histórica  da  fundação  do  Conven- 
to de  Bassora,  escripta  por  Fr.  Basilio  de  S. 
Francisco,  seu  irmão,  em  2 de  fevereiro  de  1630. 
Esta  tiaducção  fícou  manuscripta. 

França.  Este  appellido  procede  de  João  Fran- 
ça, fílho  de  João  França,  segundo  de  nome,  du- 
que de  Alençon,  que  vindo  a Portugal,  n’elle  ca- 
sou e deixou  fílhos  com  o appellido  de  França. 
As  suas  armas  são:  em  campo  azul  flores  de  liz 
de  ouro  sem  numero  com  uma  banda  de  prata,  or- 
la vermelha,  com  8 bezantes  de  prata. 

França  (Affonso  de).  Militar  que  em  1541  foi 
na  companhia  de  D.  Christovão  da  Gama  á Abys- 
sinia,  auxiliar  o imperador,  que  se  via  em  pe- 
rigo de  perder  os  seus  estados  pela  guerra  que 
lhe  promovia  o scheick  de  Zeilá.  D.  Christovão 
da  Gama  commandando  o pequeno  exercito  por- 
tuguez,  de  que  fazia  parte  Atfonso  de  França, 
conseguiu  em  duas  batalhas  successivas  derrotar 
as  forças  do  scheick  de  Zeilá.  A terceira  bata- 
lha foi  prejudicial  para  os  abexins,  e n’ella  foi 
morto  D.  Christovão  da  Gama,  mas  succedendo- 
Ihe  Affonso  Caldeira,  e ein  seguida  Ayres  Dias, 
de  novo  os  portuguezes  tiveram  vantagens,  e as 
tropas  inimigas  fôram  destroçadas  completa-  I 


; mente  e morto  o scheick.  Portugal  salvára  a in- 
1 dependencia  da  Abyssinia,  e passou  então  a 
i exercer  uma  legitima  preponderância  Affonso  de 
França  ali  se  conservou  recebendo  favores  e mer- 
cês do  imperador.  Pouco  se  sabe  da  vida  d’este 
militar,  que  passou  largos  annos  n’aquellas  lon- 
gínquas paragens;  apenas  consta  que  foi  empre- 
gado pelo  imperador  em  traduzir  na  lingua  do 
paiz  os  escriptos  dos  embaixadores  mandados 
í pelo  rei  de  Portugal  a esse  soberano. 

1 França  (Antonio  Ferreira).  Nasceu  na  Bahia 
i a 14  do  janeiro  de  1771,  onde  também  falleceu  a 
1 9 do  março  de  1848.  Era  fílho  de  Joaquim  Fer- 
1 reira  França  e de  D.  Anna  Ignacia  de  Jesus 
França.  Fez  os  seus  primeiros  estudos  na  sua 
patria,  sentindo  depois  um  vivo  desejo  de  cursar 
j a Universidade  de  Coimbra,  que  seu  pae  não 
j consentiu.  Então  o joven  estudioso,  que  já  reve- 
I lava  um  caracter  original  e resoluto,  escondeu-se 
a bordo  d’um  navio  que  seguia  para  Portugal. 
No  mar  alto  o capitão  encontrou  aquelle  passa- 
geiro que  não  esperava,  e arribou  para  o deixar 
em  terra.  Sua  mãe  e sua  madrinha  vendo  o de- 
sejo ardente  do  pobre  rapaz,  quotisaram-se  para 
lhe  darem  os  meios  indispensáveis,  seu  pae  tam- 
bém condescendeu  por  fím,  e Antonio  Ferreira 
França  alcançou  vir  matricular  se  em  Coimbra, 
onde  cursou  as  tres  faculdades  de  Medicina,  Ma- 
thematica  e Philosophia,  obtende  prémio  em  to- 
das e em  todos  os  annos.  Formando-se  nas  tres 
faculdades,  voltou  para  a Bahia,  onde  foi  pro- 
vido n’uma  cadeira  de  Geometria,  e depois  n’uma 
de  medicina,  quando  ali  se  instituiu  aquella  fa- 
culdade. Quaudo  rebentou  a revolução  da  inde- 
pendência do  Brazil,  era  vereador  da  camara 
municipal  da  sua  terra.  Seguiu  as  idéas  patrió- 
ticas, e tomou  depois  grande  parte  na  politica, 
como  deputado,  sendo  muitas  vezes  reeleito ; foi 
medico  da  imperial  camara,  professor  de  grego  e 
director  do  lyceu  da  Bahia. 

França  (Bento  da).  V.  Oliveira  Salema  (Ben- 
to da  França). 

França  (Feliciano  da  Cunha).  Bacharel  for- 
mado em  Cânones  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, advogado  de  causas  forenses  em  Lisboa,  etc. 
N.  n’esta  cidade  a 18  de  outubro  de  1719  ; igno- 
ra-se a data  da  sua  morte,  mas  sabe-se  que  vivia 
ainda  em  1760.  Era  fílho  de  Luiz  da  Cunha  Fran- 
ça e de  Thereza  de  Jesus.  Estudou  Grammatica 
no  collegio  de  Santo  Antão,  e Philosophia  na 
Congregação  do  üratorio.  Passou  depois  á Uni- 
versidade de  Coimbra,  e matriculou-se  em  Juris- 
prudência canónica,  recebendo  o grau  de  bacha- 
rel a 17  de  janeiro  de  174.5,  formando-se  a 14  de 
maio  do  mesmo  anno.  Regressando  a Lisboa,  exer- 
ceu a advocacia  Publicou  em  latim  algumas  obras 
juridicas.  Em  portuguez  só  saiu  : Arestas  ou  De- 
cisões dos  Senados  d’este  reino  de  Portugal,  Lis- 
boa, 1751. 

França  fGonçaio  Soares  da).  Presbytero.  N. 
na  Bahia  em  1632  ; ignora-se  a data  do  falleci- 
mento.  Era  fílho  de  Luiz  Barbalho  de  Negrei- 
ros e de  D.  Luiza  Côrte  Real.  Estudou  as  scien- 
cias  escolásticas  no  collegio  da  Companhia  de 
Jesus,  recebendo  depois  as  ordens  de  presbyte- 
ro. Dedicou-se  muito  ao  estudo  da  historia  sa- 
grada e profana,  e tanto  se  distinguiu  que  foi 
eleito  académico  supranumerário  da  Academia 
Real  da  Historia  Portugueza.  Era  também  poeta. 
Publicou  diversas  poesias,  entre  as  quaes  men- 
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cionaremos  Brazilia.  •poema  heroico  do  Descobri- 
mento do  Brazil. 

França  (Henrique  de).  Cavalleiro  fidalgo  da 
Casa  Keal,  que  ein  1602  foi  agraciado  com  um 
dos  tres  logares  de  pensionista  de  architectura, 
vago  por  Francisco  Frias.  O alvará  que  o no- 
meia diz  que  esta  mercê  lhe  foi  dada  em  atten- 
ção  a haver  muito  tempo  que  estudava  archite- 
ctura. Em  1611  foi  substituido  por  Eugênio  de 
Frias,  por  el-rei  lhe  ter  feito  mercê  d’uma  praça 
de  engenheiro  no  reino  de  Nápoles. 

França  (José  Ltiix).  Jurisconsulto,  etc.  N.  no 
Kio  de  Janeiro,  fal.  em  Lisboa  em  17P0.  Sendo 
protegido  pelo  marquoz  de  Pombal,  subiu  rapi- 
damente aos  elevados  cargos  da  magistratura. 
Apezar  d’essa  protecção,  quaudo  1).  Maria  1 ins- 
taurou um  processo  contra  o notável  estadista, 
não  teve  duvida  em  acceitar  a nomeação  de  um 
dos  juizes  que  o devia  interrogar.  Serviu  depois 
na  Casa  da  Supplicação  de  Lisboa,  sendo  cm  se- 
guida despachado  chancellcr  da  Relação  do  Rio 
de  Janeiro,  logar  que  desempenhou  com  muita 
competência  ; por  ordem  snperior  fez  um  repor- 
torio  da  legislação  financeira  vigente  na  colonia, 
reportorio  muito  habilmente  commentado.  Tendo 
nomeação  para  o Supremo  Tribunal  do  Conselho 
de  Fazenda  de  Lisboa,  para  aqui  partiu  em  1790, 
mas  pouco  tempo  exerceu  este  cargo,  porque  fal- 
leceu. 

França  Luiz  Gonzaga  da).  Cavalleiro  da  i 
ordem  de  N.  S.*  da  Conceição  ; capellão-cautor 
da  egreja  patriarchal  de  Lisboa,  e mestre  de 
cantochão  na  aula  que  antigamente  ali  funccio-  | 
nava.  Falleceu  em  1840.  Exerceu  o seu  cargo  de  ] 
cantor  da  Patriarchal  desde  1820  até  18;:  0.  Es-  j 
creveu  : Compendio  ou  explicação  methndica  das 
regras  geraes  necessárias  para  a iutelligencia  do  ! 
cantochão,  tanto  theorica  como  pratica,  Lisboa, 
1831. 

França  (Pinto  da)  V.  Pinto  da  França. 

França  (Picai  do  José  Podrigues).  Capitão- 
tenente  da  marinha,  que  adquiriu  uma  celebri- 
dade passageira  com  o pronunciamento  do  bata- 
lhão do  arsenal  em  1838.  Fôra  sargento  da  cx- 
tincta  brigada,  um  dos  denominados  mar  e guer- 
ra, emigrára  em  1828,  e fôra  promovido  depois  a 
tenente  da  armada.  Por  occasião  das  luctas  entre 
setembristas  e cartistas  salientou-se,  como  setem- 
brista  exaltado;  estava  no  arsenal  de  marinha, 
de  que  era  inspector,  á frente  d’um  club,  que  co- 
meçava a rivalizar  em  influencia  com  a Associa-  i 
ção  Civica,  até  então  omnipotente.  O ministério  ' 
quizera  mandal-o  para  a índia,  mas  a charrua 
em  que  devia  partir,  teve  de  demorar  a viagem,  i 
por  causa  do  tempo,  e França  continuou  a ser  ' 
agitador  em  Lisboa.  Quando  saiu  do  poder  o ba- 
rão de  Bomfim,  promovendo  assim  uma  crise  mi-  j 
nisterial,  o club  dirigido  por  França  agitou-se  j 
vivamente,  protestando  contra  as  teudencias  que 
a rainha  D.  Maria  II  mostrava  para  organisar 
um  ministério  moderado,  vendo  n’isso  uma  ten-  | 
tativa  para  effeituar  a transição  para  os  cartis-  I 
tas.  A agitação  chegou  a tal  ponto,  que  o admi-  | 
nistrador  geral  do  districto  de  Lisboa,  Soares 
Caldeira,  promoveu  na  guarda  nacional  uma  re-  ' 
presentação  á rainha,  para  que  não  formasse  mi-  ! 
nisterio  senão  com  homens  que  déssem  séria  ga- 
rantia de  respeito  pela  constituição  de  1838.  ; 
França  mandou  pegar  em  armas  ao  batalhão  do 
arsenal,  e n’este  estabelecimento  se  juntaram 
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também  algumas  fracçòes  de  outros  batalhões 
nacionaes,  dispostas  a fazer  um  pronunciamento 
para  impedirem  que  o poder  caisse  nas  mãos  dos 
cartistas.  Vendo  isto,  o ministro  do  reino  demit- 
tiu  em  7 de  março  de  1838  o administrador  ge- 
ral, nomeando  para  o substituir  Antonio  Bernardo 
da  Costa  Cabral,  mais  tarde  conde  e marquez  dc 
Thomar.O  novo  administrador  geral  deu  logo  pro- 
vas de  grande  energia.  No  dia  9 de  março  mani- 
festou se  0 pronunciamento;  o arsenal  appareceu 
armado  e hostil.  Costa  Cabral  mandou-o  imme- 
diatamente  cercar  pelas  tropas  da  guarnição, 
que  obêdeceram  sem  hesitar,  ao  passo  que  o res- 
to da  guarda  nacional  se  conservou  alheia  á re- 
volta Vendo-se  isolado  e cercado.  França  resi- 
gnou-se  a depor  as  armas,  c como  todos  desejas- 
sem que  esses  acontecimentos  tivessem  um  pacifico 
desenlace,  não  houve  duvida  em  se  chegar  a um 
accôrdo.  França  saiu  do  arsenal,  e foi  encontrar- 
se  com  0 visconde  de  Reguengo  no  antigo  bote- 
quim de  Marcos  Filippe,  situado  no  largo  do  Pe- 
lourinho, e ali  se  assignou  a seguinte  convenção 
que  ficou  conhecida  por  aquelle  nome:  «1.*  con- 
dição. Que  0 natalhão  do  arsenal,  e a guarda  na- 
cional no  mesmo  reunida,  sairão  até  ás  3 horas 
da  tarde.— 2 * Que  á porta  do  arsenal  ficará  uma 
guarda,  escolhida  pelo  administrador  geral  d’eu- 
tre  os  batalhões  da  guarda  nacional. — 3.*  Que 
apenas  desfilar  o batalhão  do  arsenal,  desfilará 
também  para  os  seus  quartéis  a tropa  de  linha. 
— 4.*  Que  se  não  perseguirá  pessoa  alguma  das 
que  tomaram  parte  nos  acontecimentos  do  dia 
por  qualquer  sorte  que  fôsse.  Assignados  : vis- 
conde do  Reguengo,  Christiano,  capitão  do  14.“ 
batalhão  da  guarda  nacional,  Camellos,  major  do 
15.“  dito,  Ricardo  José  Rodrigues  França.»  A 
convenção  de  .Marcos  Filippe  cumpriu-se,  porque 
os  batalhões  saíram,  destroçaram  no  Rocio,  e até 
os  guardas  nacionaes,  que  iam  profundamente 
irritados,  despedaçaram  as  armas  de  encontro  ás 
esquinas,  mas  n’esse  mesmo  dia  era  assignado  o 
decreto  que  demittia  França  das  suas  funeções 
de  inspector  do  arsenal,  e que  dissolvia  o bata- 
lhão dos  empregados.  A condição  4*  da  conven- 
ção de  Marcos  Filippe  deixára,  portanto,  de  se 
cumprir.  A guarda  nacional  agitou-se  de  novo  ; 
Costa  Cabral  reuniu  os  commandantes  dos  bata- 
lhões para  vêr  a fórma  de  manter  a ordem.  Os 
commandantes  declararam  que  julgavam  indis- 
pensável a presença  de  França  como  directa- 
mente  iuteressado  na  questão,  mas  tanto  França 
como  os  commandantes  declararam  terminante- 
mente, que  não  respondiam  pela  ordem  publica, 
senão  no  caso  de  ser  revogada  tanto  a demissão 
de  França  como  a dissolução  do  batalhão  do  ar- 
senal. Julio  Gomes  da  Silva  Sanches  retirara-se 
do  ministério,  mas  esse  passo  não  os  satisfazia. 
A rainha  e o presidente  do  conselho,  visconde  de 
Sá  da  Bandeira,  persistiram  em  não  ceder,  e 
d’ahi  resulton  o pronunciamento  de  13  de  março 
de  183'^,  que  foi  muito  mais  serio.  Travou-se  com- 
bate entre  os  batalhões  nacionaes  e a tropa  de 
linha  commandada  pelo  proprio  visconde  de  Sá 
da  Bandeira  e pelo  barão  de  Bomfim.  No  Rocio 
houve  bastantes  mortos  e feridos,  mas  a guarda 
nacional  foi  batida  depois  de  breve  combate,  e a 
inquietação  publica  serenou.  Rodrigues  de  Fran- 
ça, que  durante  5 ou  6 dias  fôra  o querido  das 
turbas  lisbonenses,  por  cuja  causa  se  derramara 
tanto  sangue,  caiu  de  novo  na  obscuridade.  Col- 
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locara-ije  n’uma  posição  impossível.  Os  setcm- 
bristas  uào  podiam  readmittil-o  oa  actividadc, 
porque  elle  fora  um  auxiliar  inconsciente  dos 
reaccionarios  ; estes,  quando  triumpbaram,  tam- 
bém não  0 puderam  vêr  com  bons  olhos,  e não  se 
mostravam  dispostos  o acceital  o.  Collocado  na 
disponibilidade,  retirou-se  á vida  particular,  e 
foi  viver  para  Almada.  Não  se  conhece  a data 
do  fallecimento,  mas  sabe-se  que  foi  devido  a 
um  desastre.  Andando  á caça,  feriu  sc  grave- 
mente n’i:ma  das  mãos,  e não  querendo  amputar 
0 braço  como  os  médicos  aconselhavam,  proveiu 
lhe  uma  gangrena,  a que  succumbiu. 

França.  Pov.  e freg.  de  S.  Lourenço,  da  prov. 
de  Traz  os  Montes,  conc.,  com.,  distr.  e bisp.  de 
Bragança  ; 513  hab.  e 111  fog.  Tem  esc.  do  sexo 
fem.,  correio,  e minas  de  estanho.  A pov.  dista 
11  k.  da  séde  do  conc.  e fica  situada  entre  mon- 
tanhas, na  margem  direita  do  rio  Mação.  Esta 
freguezia  é muito  antiga;  consta  que  já  existia 
em  1356.  O reitor  de  Rabal  apresentava  o cura, 
que  tinha  7^.  00  réis  de  côngrua  e o pé  d’altar. 
A pov.  pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  u.“  10,  com  a séde  em  Mirandel- 
la. 

França  e Amaral  (Luiz  Correia  de).  V. 
Amaral  (Luiz  Correia  França  e). 

França  (Manud  de  Lima).  Medico  do  hospi- 
tal de  Todos  os  Santos,  desde  1659  até  1671. 

França  e Horta  (Antonio  José  da).  Bacharel 
forfnado  em  Philosophia  e Mathematica  pela 
Universidade  de  Coimbra.  N.  em  Faro  em  1753, 
fal  em  Lisboa  em  1823.  Era  filho  de  João  Car- 
los de  Miranda  e Horta  e de  D.  Maria  Benta. 
Foi  conego  da  sé  de  Faro,  mas  abandonou  a 
egreja  para  seguir  a vida  militar,  sentando  pra- 
ça no  regimento  de  infantaria  de  Tavira.  Sendo 
já  tenente-coronel  aggregado,  do  regimento  de 
artiharia  da  Côrte,  foi  posto  fóra  por  Junot,  em  1 
de  agosto  de  1808,  por  ter  ido  para  o Brazil. 
Teve  depois  a nomeação  de  capitão-general  e 
governador  da  província  de  S.  Paulo,  logar  que 
depois  deixou  em  1818.  Foi  reformado  em  mare- 
chal de  campo,  e nomeado  conselheiro  da  fa- 
zenda do  Kio  de  Janeiro,  d’onde  regressou  ao 
reino,  com  a familia  real,  em  1821. 

France.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov.  da 
Beira  Alta,  conc.,  com.,  distr.  e bisp.  de  Vizeu  ; 
2:380  hab.  e 588  fog.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  e 
caixa  post.  A pov  dista  11  k.  da  séde  do  conc.  e 
está  situada  perto  do  rio  Sattam.  O papa  e o 
bispo  apresentavam  alternativamente  o vigário, 
que  tinha  120^000  réis  annuaes.  A pov.  é fértil  ; 
tem  gado  e caça.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.“  14,  com  a séde  em 
Santa  Comba  Dão.  A pov.  também  é conhecida 
pelo  nome  de  S.  Pedro  de  France.  |{  Povoações 
nas  freguezias  : Santa  Maria,  de  Moreiras,  conc. 
de  Chaves,  distr.  de  Villa  Real.  |{  S.  Thiago,  de 
Soppo,  conc.  de  V.  N.  da  Cerveira,  disti*.  de  Vian- 
na  do  Castello. 

Francelha.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Pinheiro,  conc.  de  Oliveira  de  Frades,  distr.  de 
Vizeu. 

Francelheira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paulo,  de 
Amor,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Francellos.  Povoações  nas  freguezias  : Santa 
Maria,  de  Golpilhares,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia, 
distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria,  de  Prado,  conc. 
do  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  N.  S.*  da  Con- 
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ceição,  de  Villarde  Maçada,  conc.  de  Alijó,  distr. 
de  Villa  Real. 

Francez  (João  Affonso).  Apenas  se  sabe  que 
foi  muito  perito  na  arte  da  navegação,  e que 
deixou  inédito  um  Roteiro  do  descobrimento  das 
ilhas  novas. 

Francez  (Manuel  Bocarro).  Doutor  em  Medi- 
cina e Mathematica  pelas  Universidades  de  Mon- 
tpellier,  Alcalá  e Corunha,  e licenceado  pela  de 
Coimbra.  N.  em  Lisboa  em  1588,  fal  em  Flo- 
rença em  1662.  Segundo  alguns  affirmam,  estu- 
dou em  Roma  Astronomia  com  os  professores 
Galileo  e Kepler.  Viajou  por  diversos  paizes  da 
Europa,  sendo  em  todos  respeitado  como  um  ho- 
mem sabio  e erudito.  O imperador  d’Austria, 
Fernando  III,  o agraciou  em  1647  com  o titulo 
de  Conde  Palatino.  Parece  averiguado,  que,o 
medico  Bocarro  professou  a religião  judaica, 
tendo  0 nome  de  Jacob  Rosaly  ou  Rosales.  Nas 
suas  obras,  ora  se  intitulava  medico,  philosopho  e 
mathematico  lusitano,  ora  medico  e astrologo,  na- 
tural de  Lisboa,  e em  algumas  punha  os  qualifi- 
cativos de  nobre  e conde  Palatino.  Depois  de 
certa  epoca,  notou-se  que  em  algumas  obras  ac- 
crescentava  aos  seus  appellidos  o de  Rosales 
Além  d’outras  obras  em  latim,  cujos  titulos  se 
podem  vér  na  Bibliotheca  Lusitana,  de  Barbosa 
Machado,  vol.  in.  escreveu  em  portuguez  as  se- 
guintes : Tratado  dos  cometas  que  appareceram 
em  novembro  piassado  de  1618,  composto  pelo  li- 
cenceado, etc , dirigido  ao  illustrissimo  senhor 
Dom  Fernão  Martins  Mascarenhas,  bispo  e inqui- 
sidor geral  n’estes  reinos  e senhorios  de  Portugal, 
etc.,  Lisboa,  1619 ; tem  gravurinhas  intercala- 
das no  texto  ; e o verso  da  ultima  folha  é só  oc- 
cupado  com  as  gravurinhas  dos  cometas ; Anace- 
phaleosis  da  monarchia  lusitana,  pelo  doutor..., 
dirigidos  ao  senhor  d'ella  El-Rei  N.  Senhor,  Lis- 
boa, 1624,  tendo  no  centro  as  armas  portugue- 
zas  ; Lisboa,  1624 ; é só  a primeira  parte  das 
quatro  em  que  a obra  se  dividia,  ficando  as  ou- 
tras tres  manuscriptas  Seguem-se  no  volume,  na 
referida  parte,  que  se  intitula  Estado  astrologi- 
co,  umas  Annotações  chrysopeas  e astrológicas, 
em  prosa.  A dedicatória  d’este  poema  é feit  a 
Filippe  III  : «Dedicatória  a el-rei  N.  Senhor  no 
seu  conselho  de  Portugal  na  côrte  de  Madrid.» 
D’esta  parte  publicada  se  fez  nova  edição  em 
1809,  sendo  supprimidas  as  Annotações.  Por  edi- 
tal da  Real  Mesa  Censória  de  9 de  dezembro 
de  1774  foi  este  livro  mandado  queimar  publica- 
mente por  mão  do  algoz,  na  praça  do  Rocio.  Pe- 
lo mesmo  edital  fôram  egualmente  prohibidos, 
sem  comtudo  se  decretar  contra  elles  a pena  de 
fogo,  outros  dois  do  mesmo  autor,  cujos  titulos 
são  : Luz  pequena  lunar  e estellifera  da  Monar- 
chia Lusitana,  explicação  do  primeiro  Anacepha- 
leoses  impressa  em  Lisboa,  1624,  Roma,  1626  ; 
Status  astrologicus  Anace  phaleoses  primee  Monar- 
chice  in  quo  continentur  miranda  prognostica  su- 
per Regnorum  Hispaniarum,  etc.,  Hamburgo, 
1644,  segundo  uns,  ou  1626,  segundo  outros.  No 
catalogo  da  livraria  de  Isaac  da  Costa,  a pag. 
105,  vem  citada  a seguinte  obra,  que  parece  ser 
completamente  desconhecida  aos  bibliographos  : 
Brindis  nupcial  e écloga  panegyrica,  representada 
nas  vodas  dos  senhores  Isaac  e Sara  Abuy,  Ham- 
burgo, 16.32  ; traz  o nome  de  Jacob  Rosaly.  Das 
obras  de  Bocarro  fizeram  se  também  edições  em 
Hamburgo,  Roma,  Amsterdam  e Florença.  Na 
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Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa  existe,  na  sec- 
ção dos  reservados,  um  volume  composto  de  al- 
gumas publicações  do  dr.  Bocarro ; na  Biblio- 
theca de  Evora  também  se  encontram  papeis, 
autographos  ou  copias,  entre  elles  duas  copias 
eguaes  d’uma  carta  para  um  nobre  fraccez  resi- 
dente em  Lisboa  em  1G27,  e outra  carta  dirigida 
a Francisco  de  Sousa  Coutinbo,  recem-chegado  a 
Lisboa  da  embaixada  de  líoma  a 27  de  maio  de 
1659. 

Francez  (D.  Manuel  da  Silva).  Presbytero  se- 
cular, formado  em  Cânones  pela  Universidade  de 
Coimbra.  Nasceu  em  Torres  Vedras  e fal.  em 
Lisboa  a 12  de  outubro  de  1727.  Era  filho  de  Luiz 
Francez  da  Silva  e de  Maria  Machado  da  Silva. 
Aos  17  annos  obteve  um  beneficio  na  egreja  ma- 
tai/. de  Santa  Maria  do  Castello.  Estudou  Philoso- 
phia  no  convento  de  Santo  Antouio  do  Varatojo, 
passando  depois  a cursar  a Universidade.  O bispo 
do  Porto,  D.  Fernando  Correia  de  Lacerda,  o esco- 
lheu para  seu  desembargador,  e depois  provisor  e 
vigário  geral.  Governou  algum  tempo  a diocese 
durante  a ausência  do  bispo  D.  João  de  Sousa, 
que  fôra  eleito  em  16S4,  e quando  este  prelado 
foi  transferido  para  Braga,  o nomeou  provisor  do 
arcebispado  e reitor  do  seminário;  sendo  em  1703 
elevado  á mitra  de  Lisboa,  o elegeu  seu  vigário 
geral,  e depois  seu  coadjutor,  recebendo  então 
o titulo  de  bispo  de  Tagaste.  Escreveu:  Consti- 
tuições stjnodaes  do  bispado  do  Porto,  novamente 
feitas  e ordenadas  pelo  ill.'“°  e rev.°“‘  sr.  D.  João 
de  Sousa,  bispo  do  dito  bispado,  etc.,  Coimbra, 
1690;  Regimento  do  auditorio  ecnlesiastico  do  bis- 
pado do  Porto,  e dos  officiaes  da  justiça  ecclesias- 
tica  do  mesmo  bispado,  tirado  do  antigo,  mudado 
e accrescentado,  Coimbra,  1690.  Houve  outra  edi- 
ção, Lisboa,  1726.  As  duas  obras  reunidas  se  re- 
imprimiram em  Coimbra,  1735. 

Francina  (Manuel  Alves  de  Castro).  Só  se  co- 
nhece este  nome  pela  seguinte  publicação:  Ele- 
mentos grammaticaes  da  lingua  bunda,  offerecidos 
a sua  magtstade  fidelíssima  o sr.  D.  Luiz  I pelo 
dr.  Saturnino  de  Sousa  e Oliveira,  e Manuel  Al- 
ves de  Castro  Irancina,  Loanda,  1864 

Francisca  (D).  Infanta  de  Portugal,  filha  de 
el-rei  D.  Pedro  II  e da  rainha  sua  segunda  mu- 
lher, U.  Maria  Sophia  de  Neuburgo.  Nasceu  em 
Lisboa  a 30  de  janeiro  de  1699,  e falleceu  no  es- 
tado de  solteira  a 15  de  julho  de  1736,  contando 
37  annos  de  edade.  A sua  morte  foi  muito  senti- 
da, e os  poetas  do  tempo  compozeram  elegias 
que  SC  reuniram  depois  em  volume.  V.  Novaes  Pa- 
checo. 

Francisca  ( Casal  da).  Na  freg.  de  N.  S.*  da 
Graça,  conc.  de  Pedrogão  Grande,  distr.  de 
Leiria. 

Franciscana.  Religiosa  da  ordem  de  S. 
Francisco  de  Assis.  As  franciscanas  ou  clarissas 
fôram  instituídas  pela  sua  primeira  abbadessa. 
Santa  Clara  de  Montefalco.  A sua  regra  é pouco 
mais  ou  menos  a dos  franciscanos  observantes. 

Franciscanos.  Religiosos  da  ordem  de  S. 
Francisco  de  Assis.  Este  santo  varão  denomina- 
ra por  piedade  minoristas  ou  frades  menores  os 
' religiosos  que  abraçaram  a sua  regra.  O nome 
dc  frades  menores  conservou-se;  no  entretanto, 
designam  SC  mais  commumente /ra/icíscanos.  Se- 
gundo a regra  approvada  em  1215  pelo  papa  In- 
nocencio  111,  e approvada  solemnemente  porílo- 
norio  111  em  1223,  os  franciscanos,  para  ensiua- 

570 


rem  aos  homens  o desdem  pelas  riquezas,  são 
obrigados  a observar  em  si  mesmo  uma  pobreza 
absoluta,  devendo  viver  de  esmolas  e prégar  o 
evangelho  aos  pobres.  Vestidos  com  um  habito 
I de  burel,  cinzento  ou  de  côr  mais  ou  menos  car- 
j regada,  cintados  com  uma  longa  corda  com  nós, 
os  franciscanos  só  possuem,  por  calçado,  sanda- 
' lias  de  couro.  O fundador  quiz  que  a ordem  fòs- 
! se  governada  por  um  ministro  geral;  cada  provin- 
I cia  por  um  ministro  provincial;  cada  convento 
] por  um  guardião.  Em  épocas  fixas  celebrava-se 
; capitulo  geral.  Logo  depois  da  sua  fundação,  os 
! franciscanos  espalharam-se  rapidamente  porlta- 
j lia,  França,  Hespanha  e Portugal,  e em  capitulo 
j realizado  em  1223,  na  presença  de  S.  Francisco, 
j já  reunia  mais  de  5:C00  frades.  Em  1264  pos- 
suíam 8:000  casas,  e o seu  numero  augmentou 
I durante  a edade  média,  apezar  das  questões  in- 
timas em  que  se  debateram  estes  religiosos.  Os 
i franciscanos  tiveram  em  Portugal  29  conventos 
j de  frades  e 2'S  de  freiras,  sendo  os  dois  priinei- 
I ros  fundados  por  fr.  Zacharias  e fr.  Gualter, 
; mandados  a Portugal  em  1217  por  S.  Francisco 
I de  Assis.  Os  dois  religiosos  italianos  fôram  mui- 
I to  bem  acolhidos,  não  só  pelo  povo,  que  recebia 
sempre  com  extremo  favor  as  ordens  mendican- 
tes, mas  pela  infant  i O.  Sancha,  que  até  lhes 
franqueou  o seu  palacio  d’Alemquer,  e em  Alem- 
quer  e Guimarães  se  fundaram  os  dois  primeiros 
j conventos  que  existiram  no  reino  Esta  ordem  re- 
ligiosa dependeu  da  provincia  de  Hespanha,  até 
I esta  se  dividir  em  tres  provindas:  Castella,  Ara- 
gão  e S.  Thiago.  A esta  ultima  ficou  pertencendo 
I Portugal  até  137.8,  epoca  em  que  se  separou  por 
I causa  da  guerra  que  ardia  entre  Portugal  e Cas- 
i tella,  e também  porque  na  lueta  religiosa  então 
I travada,  Portugal  era  pelo  papa  de  Roma  f Ur- 
I bano  VII),  e Castella  pelo  anti-papa  de  Avinhão 
I (Clemente).  .Mais  tarde,  terminada  esta  lueta  e 
I restabelecida  a paz  espiritual  sob  a autoridade 
] apostólica  do  papa  Martinho,  a Hespanha  pre- 
I tendeu  voltar  á antiga  união,  mas  não  pôde  con- 
\ seguil  o,  porque  os  franciscanos  de  Prrtugalsou- 
' beram  sustentar  a sua  independencia. 
j Franclscas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  e conc. 
i de  Cantanhede,  distr.  de  Coimbra, 
i Francisco  (D).  Conego  regrante  de  Santo 
' Agostinho,  prior  ao  convento  de  S.  Vicente  de 
I Fóra,  de  Lisboa  em  1540.  Escreveu:  Descripção 
e debuxo  do  convento  de  Santa  Cruz  de  Coimbra, 

I Coimbra,  1541. 

Francisco  (D.).  Infante  de  Portugal,  3.®  filho 
de  1).  Pedro  II,  e de  sua  segunda  mulher,  D.  .Ma- 
ria Sophia  de  Neuburgo.  Nasceu  em  Lisboa  a 25 
1 de  maio  de  1691,  fal.  a 21  de  julho  de  1742,  na 
quinta  de  Bernardo  Freire  de  Sousa  junto  a Óbi- 
dos, (V.  Gazeta  de  lAsboa,  N.“  30  de  24  de  ju- 
I lho  dc  1742).  Foi  grão-prior  do  Crato.  Tornou- 
se  tristemente  celebre  pela  perversidade  da  sua 
Índole.  Ainda  muito  novo,  consistia  um  dos  seus 
mais  dilectos  divertimentos,  para  mostrar  a sua 
pericia  em  atirar  ao  alvo,  fazer  fogo  sobre  os 
pobres  marujos,  que  no  serv  ço  de  bordo  se  em- 
poleiravam nos  mastros  dos  navios  surtos  uoTc- 
. jo,  e que  o saudavam  quando  o viam  passar  pelo 
j rio.  Em  Queluz,  onde  ia  multas  vezes,  era  o ter- 
ror de  toda  a gente  pelas  crueldades  que  prati- 
I cava.  O infante  D.  Francisco  era  ambicioso,  e 
I parece  quo  alimentava  a idéa  de  usurpar  a co- 
1 rôa  a seu  irmão  D.  João  V,  assim  como  seu  pae 
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havia  feito  a seu  tio,  el-rei  D.  Affonso  VI;  por  i 
isso,  para  em  tudo  seguir  aquelle  exemplo,  quan- 
do D.  João  V saía  de  Lisboa,  chegava  a incom- 
modar  a rainha  D.  Maria  Auna  d’Austria,  sua 
cuuhada,  fazendo  lhe  corte  descarada  c incouvo- 
niente,  procurando  indispôl  a com  o marido,  não 
com  instinctos  de  amor,  mas  com  intuitos  ambi-  ! 
ciosos.  Consta  que  a rainha,  receando  muito  do 
seu  caracter,  procurou  por  todos  os  meios  impe- 
dir a devota  peregrinação  que  o rei  projectava 
a N.  S.*  do  Loreto,  na  Italia.  Os  seus  lisongei- 
ros  dizem,  que  tinha  grandes  conhecimentos  de 
nautica.theoricos  e práticos.  Kebello  da  Silva,  na 
Mocidade  de  D.  Joào  V,  e A.  F.  Barata,  nos  Jesuí- 
tas rfa  côrte,  falam  d’este  antipathico  personagem,  j 
que  só  se  distinguiu  pela  sua  crueldade  e ambi-  | 
cão.  O infaute  D.  Francisco,  comquanto  se  tivesse  j 
conservado  celibatário  deixou  dois  Blhos  de  D. 
Mariauna  de  Sousa,  que  morreu  n’um  quarto  que 
habitava  no  convento  de  SanfAnna,  de  Lisboa, 
por  oceasião  do  terremoto  de  1 de  novembro  de 
1755.  D’esses  dois  filhos  do  infante,  um,  í).  Pe- 
dro, falleceu  em  1741,  e o outro,  1).  João,  reco- 
nhecido para  todos  os  effeitos  como  sobrinho  na-  I 
tural  d’ei-rei  D.  João  V,  foi  capitão  general  das  [ 
armadas  reaes  e galeões  de  alto  bordo,  mordomo  i 
mór,  conselheiro  de  Estado  e guerra,  e senhor  do  I 
uma  grande  casa,  precedendo  a todos  os  titula- 
res da  côrte  nas  funcçõts  em  que  esta  se  reunia  I 
na  presença  do  monarcha.  | 

Francisco  (P,  Julio).  Escreveu:  Allegação  ! 
jurídica  a favor  da  Congregação  do  Oratorio  da  j 
cidade  de  Lisboa  Occidental  em  resposta  á que  \ 
mandaram  fazer  e imprimir  o Prior  e Beneficiado  < 
de  S.  Nicolao;  Lisboa,  1730. 

Francisco  (^il/awweí  José).  Tenente  reformado. 
Nasceu  em  Rio  Caldo,  concelho  das  Terras  de  i 
Bouro,  em  1788,  fal.  a 11  de  novembro  de  1878,  | 
com  1)0  annos  de  edade.  Era  filho  de  Domingos  i 
Francisco.  Assentou  praça  como  voluntário  aos  20  | 
annos  no  exercito  de  1.*  linha,  em  25  de  julho  de  ' 
1808,  e fez  toda  a campanha  peninsular.  Em  27 
de  maio  de  1819  foi  promovido  a alferes  para  o ; 
ultramar,  e recolhendo  ao  reino  em  1828  foi  col-  | 
locado  como  segundo  tenente  no  regimento  de  1 
artilharia  n.®  1,  a 5 de  junho  d’esse  auno,  desta-  | 
cando  em  2 de  agosto  para  os  Açores.  Perten-  j 
cendo  á guarnição  da  ilha  de  S.  Miguel,  quando 
foi  tomada  pelo  exercito  libertador,  ficou  feito 
prisioneiro  em  2 de  agosto  de  1831,  sendo  man-  | 
dado  para  o deposito  de  prisioneiros  na  ilha  de 
Santa  Maria  em  2 de  junho  de  1832,  d’onde  reco-  I 
lheu  a Lisboa,  como  alferes  amnistiado  em  10  de  [ 
setembro  de  1834.  Em  virtude  do  decreto  de  23 
de  outubro  de  1851,  que  extinguiu  a classe  dos  \ 
amnistiados,  foi  collocado  na  disponibilidade  por  \ 
decreto  de  9 de  dezembro  seguinte,  e reforma- 
do no  posto  de  tenente  cm  20  da  março  de 
1852.  1 

Francisco  (Manuel  Moacho).  Nasceu  em  Cam- 
po Maior  a 22  de  novembro  de  1684;  ignora-se  a 
data  do  fallecimento.  Era  filho  de  Diogo  Lopes 
Moacho  Francisco  e de  Maria  Mexia.  Professou  \ 
na  ordem  de  Christo  no  real  convento  de  Tho-  I 
mar,  em  14  de  julho  de  1708.  Depois  de  obter  os  j 
beneficios  da  Real  Egreja  da  Conceição,  de  Lis-  i 
boa,  hoje  conhecida  por  Conceição  V^elha,  e da  [ 
collegiada  de  Santa  Maria  da  villa  de  Niza,  e da  I 
collegiada  de  Santa  Maria  dos  Olivaes,  de  Tho-  | 
mar, foi  nomeado  reitorpela  Mesa  da  Consciência  ' 


e Ordens,  do  Real  Collegio  dos  Meninos  Orphãos, 
de  Lisboa,  logar  de  que  tomou  posse  a 18  de 
agosto  de  1714.  Escreveu:  Obsequiosa  demonstra- 
ção do  andor  em  que  o Collegio  de  Jesus  dos  Me- 
ninos Orphãos  da  Côrte  de  Lisboa  acompanhou  a 
solemne  e festiva  procissão  de  graças,  que  j>elo  fe- 
lice  nascimento  do  sereníssimo  infante,  o Senhor  D 
José  agora  príncipe,  se  celebrou  na  tarde  de  domin- 
go2de  setembro  do  anno  de  1114,  etc.,  Lisboa,  1714; 
Demonstração,  que  os  Meninos  Orphãos  do  CoUe- 
gio  Real  de  Jesus  cantaram  na  procissão  pelas 
ruas  de  Lisboa,  na  illuminada.  e festiva  noite  de 
2õ  de  setembro  de  1116,  em  louvor  do  Senhor  D. 
Manuel,  infante  de  Portugal,  etc. 

Francisco  (Mestre).  Physico  do  hospital  de 
Todos  os  Santos,  nomeado  em  1512. 

Francisco  (Pedro).  Jesuita.  Nasceu  em  156 
na  Cortiçada,  na  segunda  uictade  do  século  xvi; 
ignora  se  a data  do  fallecimento.  Era  filho  de 
Simão  Francisco  e de  Francisca  Lopes  Profes- 
sou, aos  19  annos  de  edade,  no  noviciado  de 
Coimbra  a 9 de  janeiro  de  1588.  Escreveu;  Das 
imagens  e casas  mais  celebradas  de  Nossa  Senho- 
ra em  0 reino  de  Portugal. 

Francisco  (Roque).  Uurives  do  ouro  e ensaia- 
dor-mór  das  casas  da  Moeda  d’este  reino.  Nasceu 
em  S-  Miguel  das  Caldas,  termo  de  Guimarães, 
a 16  de  agosto  de  1659.  Era  filho  de  Domingos 
Francisco  e dejlzabel  Fernandes.  Escreveu:  Ver- 
dadeiro  resumo  do  valor  do  otiro  e prata,  Lisboa, 
1694.  Publicou-se'  2.®  edição  accrescentado  com 
uma  instrucção  para  os  ourives  ligarem  o ouro  fino 
com  certeza,  Lisboa,  1759.  Saiu  3.*,  conforme  a 2.* 
edição,  Lisboa,  1757. 

Franco.  O seguinte  brazão  foi  concedido  em 
1687  a Bartholomeu  Franco  : em  campo  verde 
um  penhasco  de  sua  côr,  e sobre  elle  um  castello 
de  prata  lavrado  de  preto  com  portas  e frestas 
da  mesma  côr  preta,  e o contra  chefe  ondado  de 
agua  ; timbre,  o mesmo  castello. 

Franco.  A’cerca  d’esta  moeda,  escreve  Fer- 
não  Lopes  que,  no  começo  do  governo  do  mestre 
de  Aviz,  corria  o franco  de  ouro,  reputado  em  4 
libras.  Esta  moeda  era  corrente  em  França  des- 
de João  II,  o bom,  e Carlos  V (1350  a 1380). 
Quando  representava  o rei  a cavallo,  chamavam- 
lhe /ranco  a,  cavallo,  e se  estava  a pé,  franco  a 
pé.  Também  era  conhecido  pov  flôr  de  liz,  pela 
razão  do  campo  estar  semeado  d’estas  flores.  No 
Livro  de  conselhos  de  el-rei  D.  Duarte,  diz  Ara- 
gão,  que  se  dão  a estas  moedas  duas  variantes 
em  toque  e peso. 

Franco  (André).  Cavalleiro  professo  da  ordem 
dc  S.  Thiago  ; bacharel  formado  em  Direito  pon- 
tificio  pela  Universidade  de  Coimbra  ; prior  do 
Samora  Correia,  juiz  geral  das  ordens,  desem- 
bargador dos  aggravos  da  Casa  da  Supplicação, 
deputado  do  tribunal  da  Mesa  da  Consciência  e 
Ordens,  e por  fim  secretario  da  rainha  D.  Luiza 
Francisca  de  Gusmão,  mulher  de  D.  João  IV. 
N.  em  Lisboa,  onde  também  fal.  a 24  de  outu- 
bro de  1659.  Era  filho  de  Manuel  Francisco  e de 
Catharina  de  Oliveira.  Recebeu  o habito  da  or- 
dem de  S.  Thiago,  no  convento  de  Palmella,  a 3 
de  setembro  de  1600,  e passando  depois  a Coim- 
bra se  applicou  ao  estudo  do  Direito  pontificio 
na  Universidade.  Do  seu  cargo  na  Casa  da  Sup- 
plicação tomou  posse  a 7 de  novembro  de  1612. 

Franco  (P.  Antonio).  Jesuita;  professor  de 
humanidades  na  ilha  dc  S.  Miguel,  mestre  de 
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noviços  em  Lisboa,  perfeito  do  recolhimento  dos 
irmãos  de  Evora,  e reitor  do  collegio  de  Setú- 
bal. N.  em  Montalvào,  bispado  de  Portalegre,  em 
1662,  fal.  em  Evora  a 3 de  maio  de  1732.  Profes- 
sou a 26  de  julho  de  1677.  Escreveu  : Promptua- 
rio  da  Sintaxe,  dividido  em  duas  partes,  Evora, 
1699  ; houve  outras  edições,  em  1716,  1730,  1743 
e 1750  ; Imagem  da  virtude  em  o Noviciado  da 
Companhia  de  Jesus  no  Real  Collegio  do  Espi- 
rito Santo  de  Evora,  Lisboa,  1714;  Imagem  da 
virtude  em  o Noviciado  da  Companhia  de  Jesus 
na  Côrte  de  Lisboa,  Coimbra,  1717  ; Imagem  da 
virtude  em  o Noviciado  da  Comjmiihia  de  Jesus 
no  Real  Collegio  de  Coimbra,  tomo  i,  Evora,  1719; 
tomo  II,  Coimbra,  1719.  Estas  tres  obras  do  P. 
Franco  são  estimadas,  e equivalem  no  seu  todo 
á chronica  da  Companhia  de  Jesus  n’este  reino^ 
contendo  muitas  noticias  históricas  de  grande 
valor,  e alguns  documentos  interessantes.  Escre- 
veu mais  : Imagem  do  Collegio  Apostolico  no  glo- 
rioso Padre  S.  Antonio  de  Padua  nos  treze  dias 
de  sua  devoção,  Lisboa,  1709  ; outra  edição,  Evo- 
ra, 1716,  sem  o nome  do  autor  ; Indiculo  Univer- 
sal ; contém  distinctos  em  suas  classes  os  nomes  de 
quasi  todas  as  cousas  que  ha  no  mundo,  e os  no- 
mes de  todas  as  artes  e sciencias,  Evora,  1716, 
saiu  auonymo,  e é traducção  do  que  em  franccz 
escreveu  o P.  Francisco  Pomey,  augmentado  po- 
rém com  muitos  vocábulos ; foi  rçimpresso,  cor- 
recto e accrescentado,  Lisboa,  1801,  também  sem 
0 nome  do  traductor ; Contramina  grammatical 
com  que  se  desvanessem  diversas  notas  e assum- 
ptos, que  um  curioso  imprimiu  contra  as  gramma- 
ticas  e em  especial  contra  a Arte  do  Padre  Ma- 
nuel Alvares,  Evora,  1731 ; saiu  com  o nome  sup- 
posto  de  Francisco  da  Costa  Eborense,  e teve 
por  fim  defender  a Syntaxe  do  P.  Alvares  e o 
Promptuario  do  autor,  contra  o que  a respeito  de  ' 
ambos  escrevera  Manuel  Coelho  de  Sousa,  na  ' 
sua  Explicação  das  partes  da  Oração ; Novena  [ 
da  esclarecida  virgem  e martyr  Santa  Barbara,  \ 
Evora,  172.0;  também  se  publicou  sem  o nome  do 
autor.  ' 

Franco  (Domingos).  Piloto.  Era  natural  de 
Peniche,  e escreveu  : Nova  derrota  para  a na-  ^ 
vegação  do  Maranhão;  saiu  impressa  com  o Re- 
gimento dos  qnlotos. 

Franco  (Francisco).  Medico,  lente  da  Univer- 
sidade de  Coimbra,  medico  de  D.  João  III.  Era 
natural  de  S.  Filippe  de  Jativa,  na  provinda  de 
Valência,  Hespanha,  e viveu  no  século  xvi.  Es- 
tudou medicina  na  Universidade  de  Alcalá,  pe-  i 
los  annos  de  1543.  Vindo  para  Lisboa  foi  lente 
da  Universidade  de  Coimbra  e medico  de  D. 
João  111.  Depois  da  morte  d’este  monarcha,  saiu 
de  Portugal,  e foi  lente  de  prima  na  Universi- 
dade de  Sevilha  ; n’esta  cidade  publicou  em  1569, 
o seguinte,  escripto  em  castelhano  : Libro  de  en-  , 
fermedades  contagiosas,  y de  la  preservacion  del- 
ias ; De  la  nieve  y dei  uso  delia. 

Franco  (Gaspar  dos  Reis).  .Medico  do  século 
.wii.  N.  em  Evora,  estudou  Philosophia  na  Uni- 
versidade d’esta  cidade,  obtendo  o grau  de  mes- 
tre em  Artes,  indo  depois  estudar  medicina  em 
Salamanca.  Era  descendente  de  familias  nobres. 
Exerceu  clinica  por  muitos  aunos  gozando  dos 
melhores  créditos,  em  Carmona  na  Andaluzia, 
pelo  que  se  intitulava  Urbis  Carmonensis  me- 
dico, jurato.  Publicou  ; Elysivs  ivcvndarvm  qv(cs- 
tionvm  campvs,  liruxellas,  1661. 


Franco  f77oão).  V.  Franco  Pinto  Castello  Bran- 
(João  Ferreira). 

Franco  (Fr.  João).  Religioso  dominicano  da 
ordem  de  S.  Domingos.  Nasceu  em  Lisboa;  des- 
conheccm-se  as  datas  do  nascimento  e falleci- 
mento,  mas  sabe-se  que  vivia  ainda  em  1759. 
Era  filho  de  Antonio  Francisco  e de  Maria  Fran- 
co. Professou  no  convento  de  Azeitão  a 15  de  ju- 
nho de  1704.  Foi  prior  do  convento  de  S.  Do- 
mingos, de  Lisboa,  eleito  em  1754,  apresentado 
em  Theologia  e qualifícador  do  Santo  üflicio.  A 
maior  parte  da  sua  vida  religiosa  foi  dedicada 
ao  púlpito.  Escreveu  : Sermões  vários,  12  volu- 
mes, que  se  publicaram  em  Lisboa  nos  anuos  de 
1734  a 1741  e 1757.  Das  muitas  obras  ascéticas 
d’este  autor,  tornaram-se  mais  conhecidas  as  se- 
guintes : Mestre  da  vida,  que  ensina  a viver  e 
morrer  santamente,  Lisboa,  1731  ; fizeram-se  mui- 
tas edições,  coutando -se  8,  só  até  1747.  Houve  ou- 
tra edição  em  Lisboa,  1757;  Mestre  da  Virtude 
renovado,  segunda  parte  do  Mestre  da  Vida,  etc., 
Lisboa,  1750  ; Vida  portentosa  da  serva  de  Deus 
D.  Thomazia  de  Jesus,  terceira  professa  da  or- 
dem de  S-  Domingos,  que  morreu  no  convento  do 
Salvador  de  Lisboa,  em  23  de  maio  de  1755,  Lis- 
boa, 1757. 

Franco  (João  Chrysostomo  Pereira).  Coronel 
de  infantaria  n.®  12.  Nasceu  na  Guarda  a 6 de 
junho  de  1851.  Tem  o curso  da  Escola  do  Exer- 
cito. Assentou  praça  a 14  de  agosto  de  1867, 
sendo  despachado  alferes  em  19  de  janeiro  de 
1870,  promovido  a tenente  em  18  de  agosto  de 
1875,  a capitão  em  8 de  novembro  de  1882,  a 
major  em  29  de  dezembro  de  1892,  a tenente- 
coronel  em  7 de  abril  de  1896,  e a coronel  em 
10  de  maio  de  1899.  Possue  as  seguintes  hon- 
ras: o grau  de  cavalleiro  da  ordem  de  Aviz  e a 
commenda  por  serviços  distinctos,  da  mesma  or- 
dem; a medalha  de  ouro  de  bons  serviços,  e a de 
prata  de  comportamento  exemplar.  Escreveu: 
Legislação  militar,  principaes  disposições  que  con- 
stituem matéria  de  execução  permanente  desde  1864 
a 1888,  colleccionadas  dos  documentos  officiaes. 
Publicou-se  a 2 * edição,  ampliada  com  as  dis- 
posições de  1888;  imprimiu-se  também  separada- 
mente a legislação  referente  a este  anno. 

Franco  (Joaquim  das  Neves).  Commeudador 
da  ordem  de  S.  Hento  de  Aviz,  condecorado  com 
a medalha  de  tres  campanhas  da  guerra  penin- 
sular, coronel  do  corpo  de  engenheiros,  lente  ju- 
bilado da  Escola  do  Exercito,  socio  da  Academia 
Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  etc.  Nasceu  na 
Gollegã  em  1793,  fal.  a 28  de  janeiro  de  1854. 
Escreveu:  Ensaio  sobre  minas  militares,  escripto 
segundo  a doutrina  dos  melhores  autores,  para  in- 
strucção  dos  discipidos  da  Escola  do  Exercito, 
publicado  por  ordem  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias, Lisboa,  1844. 

Franco  (José  Pedro  da  Silva).  Bacharel  em 
Jurisprudência  canônica,  pela  Universidade  de 
Coimbra.  N.  ein  Santarém  a 13  de  dezembro  de 
1729;  não  se  sabe  a data  do  fallecimento.  Era  fi- 
lho de  Francisco  da  Silva  Franco,  escrivão  pro- 
prietário das  novas  Lezirias  da  Pa^riarchal,  e de 
Francisca  Maria  de  Jesus.  Estudou  grammatica 
no  collegio  dos  jesuitas,  de  Santarém,  e passou  á 
Universidade,  onde  seguiu  o curso  de  Jurispru 
dencia  canônica.  Escreveu:  Expressão  obsequiosa 
de  um  affecto  mais  reverente  no  glorioso  dia  em 
que  0 Illustrissimo  e Excellentissimo  D.  José,  le- 
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giiimo  successor  da  Excellentissima  Casa  de  Ata- 
laia, conta  dois  annos  de  edade,  Lisboa,  1735; 
Gratnlatorio  métrico  em  os  reverentes  cultos  que  á \ 
Virgem  Santíssima  da  Piedade  da  villa  de  San- 
tarém lhe  tributaram  os  nacionaes  d'esta  villa,  etc., 
Lisboa,  175  Tkeatro  panegyrico  em  que  as  nove 
musas  do  Parnaso  representam  a exaltação  do 
Eminentíssimo  e Reverendíssimo  Cardeal  D.  José 
Manuel,  sublimado  ao  throno  Prelaticio  de  Pa- 
triarcha  de  Lisboa,  etc.,  Lisboa,  1751. 

Franco  (Lourenço).  Cavalleiro  da  Casa  Real  e 
da  ordein  de  Christo.  Foi  mestre  das  obras  da 
cidade  de  Ceuta,  onde  os  moiros  o mataram.  El- 
rei  D.  Sebastião,  attendendo  a esta  circumstan- 
cia,  concedeu  á viuva,  Maria  de  Moredo,  o logar 
de  primeiro  escrivão  da  cidade  de  S.  Jorge  da 
Mina,  para  quem  casasse  com  uma  sua  filha.  O 
alvará  da  concessão  d’esta  mercê  tcin  a data  de 
Lisboa  20  de  maio  de  15G9. 

Franco  (Manuel  Antonio  Monteiro  de  Campos 
Coelho  da  Costa).  Escriptor,  natural  de  Azeitão, 
e que  viveu  no  século  xviii,  sendo  filho  de  Anto- 
nio Monteiro  de  Campos.  Escreveu;  Tratado  pra- 
tico, jurídico,  civel  e criminal,  dividido  em  tres 
partes,  etc,  Lisboa,  1765;  Tratado  pratico,  juri- 
dico  e civel,  dividido  em  duas  partes,  etc., Lisboa, 
1768;  Historia  da  vida  e morte  de  Maria  Estuar- 
da,  rainha  da  Escócia,  Inglaterra,  Irlanda,  etc  , 
oflTerecida  a seu  pae,  Lisboa,  1753;  Na  felicíssi- 
ma acclamação  do  muito  alto  e poderoso  rei  de 
Portugal,  o Fidelíssimo  Senhor  D.  José  I,  I.is- 
boa,  1750;  Discurso  sobre  a historia  universal. . . 
pelo  sr  Jacob  Benigno  Bossuet,  offerecido  ao  ill.™° 
e ex."“’  sr.  José  de  Seabra  da  Silva,  Lisboa,  1772, 

4 tomos.  Em  1830  saiu  outra  versão  diflerente, 
sem  0 nome  do  traductor. 

Franco  {Marcellino  Augusto).  Actor  contem- 
porâneo, actualmente  afastado  da  scena.  Nasceu 
em  Lisboa  a 6 de  setembro  de  1846.  Era  fabri- 
cante de  sedas,  e um  amador  dramatico  muito 
apreciado.  Resolvendo  seguir  a vida  d’actor,  ac- 
ceitou  0 convite  da  empresa  do  antigo  theatro  da 
Rua  dos  Condes,  José  Romano  e Villar  Coelho, 
que  0 escripturou  para  a sua  companhia.  Es- 
treou-se no  drama,  em  3 actos,  Simão  o Tanoeiro, 
original  de  José  Romano,  e agradou  muito.  Pro- 
seguiu  a sua  vida  artistica,  distinguindo-se  na 
opereta  e na  revista,  passando  depois  ás  Varie- 
dades, onde  entre  outros  papeis,  se  salientou  mui- 
to na  magica  de  Parizini,  O cofre  dos  encantos  Es- 
teve no  theatro  do  Principe  Real,  em  que  desem- 
penhou 0 papel  de  Fritz  na  Grã-Duqueza  de  Ge- 
rolstein,  e voltou  para  o theatro  da  Rua  dos  Con- 
des; teve  depois  escí  iptura  nos  Recreios,  Gymna- 
sio,  no  actual  theatro  da  rua  dos  Condes,  etc.  Nas 
antigas  revistas  de  Antouio  de  Menezes,  o Argus, 
O Tutti  li-mundi  e Etc.  e tal,  tornou-ss  muito 
popular,  no  papel  de  Zé  povinho.  No  Gymnasio 
revelou  uma  nova  aptidão  para  a scena,  entrando 
em  grande  parte  do  reportorio  de  comedias,  sa- 
lientando-se em  muitas  d’ellas,  sendo  sempre 
muito  applaudido.  Do  seu  reportorio,  que  é im- 
portante, lembram  nos  as  seguintes  peças:  Dois 
dias^  no  Campo  Grande,  Loucuras  de  rapaz,  O 
Major,  O nariz  de  cera,  O morto  vivo.  Sonho  rea- 
Usado,  Madrinha  de  Charley,  Intrigas  no  bairro, 
Lischen  e Fritzchen,  Flôr  de  Chá,  joanna  do  Ar- 
co, Os  homens  que  riem,  O lenço  branco.  Os  talis- 
mans  do  Diabo,  O j^rocesso  da  luz  electrica,  A fi- 
lha do  saltimbanco.  Dois  amantes  do  hig-life, 
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Beldemonio,  Espelho  da  verdade,  Pim  Ipamt  pum!, 
Os  ovarinos.  As  medicas.  Jucunda,  De  portas  a 
dentro,  O homem  das  meias,  Durand  Durand, 
Cocard  e Bicoqnet,  O gatuno,  A tia  Maria,  Pa- 
dre, filho,  espirito  santo;  Zaragueta,  O hotel  de 
livre  cambio,  etc. 

Franco  (Theodoro).  Religioso  da  Congrega- 
ção do  Oratorio,  de  S.  Filippe  Nery.  N.  em  Pe- 
niche a 31  de  dezembro  de  1697  ; ignora-se  a 
data  do  fallecimento.  Era  filho  de  José  Ferreira 
Souto  e de  Maria  Quaresma  Franco.  Professou 
no  couvento  da  villa  de  Extremoz  a 18  de  de- 
zembro de  1712.  Foi  lente  da  Theologia,  qualifi- 
cador  do  Santo  Officio,  examinador  do  Crato,  o 
consultor  da  Bulia  da  Cruzada.  Escreveu  .•  Ser- 
mão do  glorioso  patriarcha  S.  Joaquim,  pae  da 
mãe  de  Deus,  etc.,  Lisboa,  1737  ; Desafogo  sau- 
doso na  preciosa  morte  e sentidissimo  transito  do 
sempre  augusto,  fidelíssimo  e magnifico  rei  de  Por- 
tugal D.  João  V,  succedida  a 31  de  julho  de  1750, 
Lisboa,  1750 ; saiu  com  o nome  supposto  de  Do- 
rotheo  Quaresma  Penichense.  Deixou  alguns  ma- 
nuscriptos. 

Franco.  Pov.  e freg.  de  N.  S."  da  Expecta- 
ção, da  prov.  de  Traz-os-Moutes,  conc.  e com.  de 
Mirandella,  distr.  e bisp.  do  Bragança.  Tem  esc. 
do  sexo  masc.  e caixa  post.  A pov.  está  situada 
na  estrada  de  Mirandella  para  Villa  Real,  dis- 
tante 15  k.  da  séde  do  concelho.  O vigário  da 
freg.  de  Santa  Cruz,  de  Lamas  de  Orelhão,  apre- 
sentava 0 cura,  que  tinha  405000  réis  aunuaes. 
Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  rccrut.  e 
res.  n.“  10,  com  a séde  em  Mirandella.  ||  Povoa- 
ções nas  freguezias  ; N.  S.*  da  Conceição,  de  La- 
vos,  conc  da  Figueira  da  Foz,  distr.  de  Coim- 
bra. II  S.  Pedro,  de  Villarinbo,  conc.  de  Louzã,  do 
mesmo  districto. 

Franco  e Almodovar  (Emilio  Ernesto  Fran- 
co, l.°  visconde,  1.®  conde  de  Franco,  e marquez 
de  ).  Commendador  das  ordens  de  Christo,  de  N. 
S.*  da  Conceição,  e da  Rosa  do  Brazil,  cavallei- 
ro da  Legião  de  Honra,  de  França,  gran-cruz  da 
ordem  militar  de  Jerusalem,  súbdito  brazileiro, 
conhecido  capitalista  e abastado  proprietário.  N. 
no  Maranhão  em  2 de  agosto  de  1835.  E’  filho 
de  José  Gonçalves  de  Azevedo  Franco,  e de  sua 
mulher,  D.  Anna  Rita  Sarmento.  Seguiu  desde 
os  mais  tenros  annos  a vida  commercial  na  casa 
bancaria  bem  conhecida,  fundada  por  seu  pae, 
com  a firma  commercial  de  José  Gonçalves  Fran- 
co <6  Filhos,  ao  lado  de  seu  irmão,  o fallecido 
visconde  de  Falcarreira  (V.  este  titulo).  O seu 
caracter  bondoso  começou  a manifestar-se  n'u- 
ma  propaganda  de  caridade,  que  tornou  o seu 
nome  apreciado  como  o de  um  benemerito  e d’um 
philantropo.  Não  ha  instituição  de  caridade  nem 
obra  alguma  caritativa,  em  que  não  figure  o no- 
me do  sr.  marquez  de  Franco  e Almodovar.  As 
esmolas  valiosas  com  que  beneficiou  as  créches, 
os  albergues  nocturnos,  a kermesse  da  Jun- 
queira, realisada  ha  annos,  e outras,  a sociedade 
de  Beneficencia  Brazileira  em  Portugal,  a de 
Beneficencia  Franceza  e da  Cruz  Vermelha,  são 
provas  suôicieutes  que  bem  demonstram  o seu 
caracter  bondoso  e caritativo.  O distincto  titu- 
lar é presidente  da  assembléa  geral  e socio  be- 
nemerito da  referida  Associação  de  Beueficen- 
cia  Brazileira,  que  em  signal  de  reconhecimento 
inaugurou  o seu  retrato  n’uma  das  suas  salas, 
como  benemerito,  em  30  de  junho  de  1890  ; é tain- 
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betn  vice-presidente  e vogal  da  commissào  cen- 
tral da  Sociedade  da  Cruz  Vermelha.  Por  de- 
creto de  23  e carta  de  30  de  setembro  de  IS?.'), 
foi-lhe  concedido  o titulo  de  visconde  de  Franco, 
por  muitos  serviços  prestados  a bem  da  instruc- 
ção  e da  benebcencia  cm  Portugal  e no  Brazil. 
Este  titulo  foi  elevado  ao  de  conde  e de  mar- 
quez,  e por  ultimo  ao  de  marquez  de  Franco  e 
Almodovar. 

Franco  Barreto  (João).  Liccnceado  em  Di- 
reito canonico  pela  Universidade  de  Coimbra.  N. 
em  Lisboa  em  1600 ; ignora  se  a data  do  falle- 
cimento,  mas  sabe-se  que  vivia  ainda  em  1674 
Era  filho  de  Bernardo  Franco  e de  Maria  Barre- 
to. Frequentou  os  primeiros  estudos  no  collcgio 
de  Santo  Antào,  e seguindo  depois  a carreira  das 
armas,  embarcou  em  1624  na  armada  que  toi  á 
Bahia  arrancar  esta  cidade  do  poder  dos  hollan- 
dezes  que  a tinham  conquistado.  Voltando  a 
Portugal,  abandonou  a vida  militar,  e continuou 
os  seus  estudos  para  seguir  também  a vocaçào 
que  o chamava  para  as  letras,  escrevendo  e pu- 
blicando em  1631  a sua  primeira  obra,  intitu- 
lada Cyparisso,  fabula  mythologica.  obra  muito 
elogiada  pelo  abalisado  escriptor  D.  Francisco 
Manuel  de  Mello.  Foi  depois  formar-se  em  Câ- 
nones a Coimbra,  e para  podei  estudar  sem  em- 
baraços pecuniários,  acceitou  o cargo  de  meslre 
de  humanidades  dos  filhos  do  monteiro-mór  do 
reino,  Francisco  de  Mello.  Em  1640,  porém,  por 
obrigações  d'esse  cargo,  viu  se  obrigado  a acom- 
panhar a Lisboa  os  seus  discipulos,  que  viuham 
beijar  a mão  ao  novo  rei  de  Portugal,  D.  João 
IV’.  Francisco  de  Mello  ficou  tão  agradavelmente 
impressionado  pela  sua  intelligencia  e erudição, 
que  sendo  nomeado  em  1641  para  ir  a França 
como  embaixador,  na  companhia  do  dr.  Antonio 
Coelho  de  Carvalho,  o escolheu  para  seu  secre- 
tario, e não  teve  de  arrepender-se,  porque  lhe 
foi  muito  util  n’aquella  missão.  João  F'ranco  Bar- 
reto havia  casado  com  uma  senhora  da  villa  de 
Redondo,  de  quem  tivera  um  filho,  que  professou, 
e uma  filha,  que  morreu  solteira.  Quando  voltou 
de  França  estava  viuvo,  e levado  pelo  de.«gosto 
ou  pelo  desejo  de  ter  uma  vida  pacifica  e des- 
cançada, tomou  ordens  ecclesiasticas,  sendo  no- 
meado parocho  d’uma  freguezia  de  Redondo,  on- 
de casára  ; teve  depois  transferencia  para  o Bar- 
reiro, e exerceu  as  funeções  de  vigário  da  vara. 
Desde  então  entregou-se  exclusivamente  a tra- 
balhos litterarios.  Escreveu:  Cyparii‘so,  J abula 
mythologica,  Lisboa,  1631  ; Relação  da  viagem 
que  a França  fizeram  Francisco  de  Mello,  montei- 
ro-mór do  reino,  e doutor  Antonio  Coelho  de  Car- 
valho, por  embaixadores  extraordinários  do  rei  e 
senhor  nosso  D,  João  o IV  a el-rei  de  França 
Luiz  XIII,  cognominado  o ajusto»,  Lisboa,  1642; 
Catalogo  dos  christianissimos  reis  de  França,  e 
das  rainhas  suas  esposas,  prosapia  sua,  com  os 
annos  de  sua  vida  e reinado,  e onde  estão  enter- 
rados, Lisboa,  1642;  Eneida  portugueza,  com  os 
argumentos  de  Cesme  Ferreira  de  Brum  ; dedica- 
da a Garcia  de  Mello,  monteiro-mór  do  reino, 
etc.,  Lisboa,  1664;  tem  no  fim  : Diccionario  de 
todos  os  nomes  proprios  e fabulas,  que  n’estes  seis 
livros  de  Virgilio  se  contém,  etc. ; Parte  ii,  que 
contém  os  últimos  seis  livros  de  Virgilio,  Lisboa, 
1670  ; no  fim  também  tem  : Diccionario  dos  no- 
mes proprios  e fabulas,  conteudas  n'estesseis  livros; 
fez  se  2.*  edição,  em  1763  ; 2 tomos ; 3.*  em  DÜ"^, 
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2 tomos  ; Orthrgraphia  da  lingua  portuguesa,  of- 
ferecida  ao  senhor  Francisco  de  Mello,  etc , Lis- 
boa, 1671  ; tem  no  fim  : Regras  geraes  de  ortho- 
graphia  portuguesa  por  o licenceado  Duarte  Na- 
nes. com  a resposta  do  autor  ; Fios  Banctorum,  his- 
toria das  vidas  e obras  insignes  dos  Santos ; Parte. 
1.‘,  pelo  P.  Pedro  de  Ribadeneyra,  da  Companhia 
de  Jesus,  e outros  autores ; traduzido  do  caste- 
lhano em  portuguez,  Lisboa,  1674  ; outra  edição 
em  1704,  2 tomos.  João  Franco  Barreto  aiuda 
deixou  outras  obras,  que  veem  indicadas  na  Bi- 
bliotheca  Lusitana,  de  Barbosa  Machado,  vol.  ii, 
pag.  664.  Entre  estas  obras  se  conta  a Biblio- 
theca  portugueza,  que  era  uma  obra  de  largo  al- 
cance, que  se  antecipou  á de  Barbosa  Machado, 
a qual  ficou  inédita,  depois  de  estar  completa- 
mente prompta,  até  com  as  licenças  para  a im- 
pressão. Os  manuscriptos  todos,  deixados  por 
este  escriptor,  pi-rderam-se,  infelizmente. 

Franco  de  Castro  (Alfredo  Carlos).  N.  em 
Lisboa  a 2 de  agosto  de  1840.  E'  filho  de  João 
Antonio  Franco  de  Castro.  Frequentou  a Escola 
Polj  technica  de  Lisboa,  mas  resolvendo  seguir  a 
vida  commercial,  abandonou  os  estudos.  Escre- 
veu : D.  Alvar  de  Zuniga;  factos  do  reinado  de 
Filippe  III  em  Portugal,  Lisboa,  1862  ; traz  o re- 
trato do  autor  ; a'ém  do  romance  contém  o vo- 
lume mais  alguns  trechos  em  prosa,  intitulados : 
Faze  bem,  não  olhes  a quem  ; O orgulho,  o remorso, 
o amor  proprio,  Paulo  e Maria,  Daniel ; Noites 
portuguezas,  Lisboa,  1865;  eomprehende  alguns 
pequenos  romances  originaes  : Julia,  ou  recorda- 
ções da  ilha  da  Madeira,  Lisboa,  1865.  Collaborou 
também  no  Jornal  para  todos,  na  Politica  libe- 
ral, etc. 

Franco  de  Mattos  {José  Lourenço).  Capitão 
de  cavallaria.  N.  em  1821  e fal.  a 13  de  outubro 
de  1873.  Assentou  praça  em  2 de  janeiro  de  1841. 
Sendo  tenente  do  regimento  de  lanceiros,  n.®  2, 
escreveu  e publicou  o seguinte  : Plano  de  org  i- 
nisação  para  a arma  de  cavallaria,  precedido  de 
considerações  geraes  sobre  a utilidade  e futuro  da 
cavallaria ; dedicado  a sua  alteza,  o senhor  in- 
fante D.  Augusto,  etc.,  Lisboa,  186.5. 

Franco  da  Motta  (Salvador).  Era  discipulo 
de  numero  da  Academia  .Militar  da  Côrte,  quando 
a 6 de  maio  de  1766  foi  nomeado,  juntamente  com 
Isidoro  Paulo  Pereira,  ajudante  de  infantaria, 
com  exercicio  de  eugenheiro.  Conhece  se  d’elle  o 
seguinte  trabalho  : Carta  da  capitania  do  Rio 
de  Janeiro,  tirada  por  ordem  do  Ill.'‘’‘  e Ex.'“‘ 
Sr.  Conde  da  Cunha  pelo  capitão- engenheiro  Sal- 
vador Franco  da  Motta  no  anno  de  1161. 

Franco  Pinto  Castello  Branco  (João  Fer- 
reira). Estadista  contemporâneo,  actualmente 
presidente  de  conselho  de  ministros,  ministro  e 
secretario  de  Estado  dos  Negocios  do  Reino; 
conselheiro  de  Sua  Magestade  e de  Estado.  Nas- 
ceu no  Alcaide,  conc.  do  Fundão,  em  14  de  feve- 
reiro de  1855.  Formou-se  em  Direito  na  Univer- 
sidade de  Coimbra  em  1875.  Entrando  na  carrei- 
ra administrativa,  tem  desempenhado  e servido 
os  seguintes  cargos,  os  quaes  conquistou  em  con- 
curso, por  provas  publicas,  com  a classificação  de 
distincto:  Delegado  do  procurador  regio  uas  co- 
marcas de  Sattam,  Baião,  Alcobaça,  e Lisboa  (2.* 
vara)  desde  janeiro  de  1877  a janeiro  de  1885; 
chefe  de  serviço  na  administração  geral  das  al- 
fandegas  desde  outubro  de  1885  a novembro  de 
1886;  administrador  geral,  interino,  das  alfaude- 
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gas  desde  tevereiro  de  1886  até  dezembro  do 
mesmo  anno;  auditor  do  tribunal  do  contencioso 
íiscal  aduaneiro,  logar  para  que  foi  despachado 
em  1886  e cujo  pxereicio  muito  aprecia.  Logo 
nos  bancos  da  Uuiversidade  se  salientou  pela 
vivacidade  do  seu  espirito  e pela  energia  do  seu 
caracter,  qualidades  affirmadas  mais  tarde  nas 
luctas  partidarias,  que  lhe  déram  o papel  im- 
portantíssimo que  hoje  desempenha  na  politica 
portugueza.  Foi  eleito  a primeira  vez  deputado 
em  18S4  pelo  circulo  de  Guimarães,  que  só  dei- 
xou de  representar  em  Cortes  quando  as  cir- 
cumstancias  contrariaram  os  propositos  dos  seus 
eleitores.  Sendo  então  incompatíveis  o logar  de 
delegado  e o cargo  de  deputado,  optou  por  este, 
perdendo  o que  tinha  na  magistratura  judicial. 
Pouco  depois  da  sua  eleição  travou-se  o conhe- 
cido conflicto  entre  Braga  e Guimarães,  e foi 
com  a maior  energia  que  advogou  a causa  da  ci- 
dade que  lhe  déra  os  seus  suífragios.  A lucta  du- 
rou mais  de  um  anno  e prendeu  bastante  as  at- 
tençòes  do  paiz.  Então  se  manifestaram  bem 
claramente  o talento  e o caracter  do  deputado 
de  Guimarães,  o qual  recebeu  calorosas  mani- 
festações de  sympathia  dos  seus  eleitores.  Na 
sessão  legislativa  de  18S7  proferiu  differeiites 
discursos  notáveis,  apreciando  as  mais  impor- 
tantes questões,  tanto  politicas  e administrati- 
vas como  económicas  e financeiras.  Podem  citar- 
se  03  relativos  á Outra  metade,  porto  de  Lisboa, 
porto  de  Leixões,  pauta  das  aljandegas,  etc.  Com- 
batendo vivamente  o gabinete  progressista,  que 
esteve  no  poder  de  1886  a 1890,  não  tardou  o 
seu  nome  a ser  indicado  para  fazer  parte  do  pri- 
meiro ministério  que  o partido  regenerador  or- 
ganisasse.  Em  14  de  janeiro  de  l^^bO  foi  effecti- 
vamente  chamado  aos  conselhos  da  Corôa,  sen- 
do lhe  confiada  a pasta  da  Fazenda,  no  ministé- 
rio presidido  por  Antonio  de  Serpa  Pimentel,  que 
substituira  o gabinete  progressista,  da  presidên- 
cia do  sr.  José  Luciano  de  Castro.  Ao  fim  de 
oito  mezes,  em  12  de  outubro  de  1890,  cahiu  o 
ministério,  e então  publicou  o celebre  relatorio 
sobre  o estado  em  que  se  encontravam  as  finan- 
ças do  paiz,  documento  que  provocou  as  mais  vi- 
vas discussões  Em  1891,  tendo  succedido  á si- 
tuação progressista  o gabinete  presidida  pelo 
general  João  Chrysostomo  d’Abreu  e Sousa,  no- 
vamente ascendeu  aos  conselhos  da  Corôa.  Foi- 
lhe  d’esta  vez  confiada  a pasta  das  Obras  Publi- 
cas, que  geriu  desde  21  de  maio  de  1891  até  14 
de  janeiro  de  1892,  data  da  queda  do  ministério. 
São  d’esta  epoca  as  reformas  dos  Institutos  e es- 
colas industriaes  e agricolas,  e varias  medidas 
promulgadas  a fim  de  promover  o desenvolvi- 
mento industrial  e economico.  Entre  outros  di- 
plomas, apresentou  ao  parlamento  o da  creação 
dos  privilégios  de  introducção  de  novas  indus- 
trias, que,  não  chegando  então  a ser  convertido 
em  lei  por  ter  cahido  o ministério,  foi  depois 
aproveitado  e tornado  lei  do  paiz,  por  decreto 
de  1892,  ainda  em  vigor.  Inclinado  ao  proteccio- 
nismo,  tomou  parte  activa  na  confecção  das  pau- 
tas proteccionistas  de  1892,  collaborando,  na  sua 
qualidade  de  presidente  da  commissão  de  Fa- 
zenda da  camara  dos  deputados,  com  o respe- 
ctivo ministro.  Oliveira  Martins.  Foi  durante  a 
sua  gerencia  que  se  inaugurou  o caminho  de 
ferro  da  Beira  Baixa,  visitando  el-rei  o senhor 
D.  Carlos  e a rainha  senhora  D.  Amélia,  pela 


primeira  vez  como  soberanos,  as  provincias  do 
norte  do  paiz.  Desde  julho  de  1891  até  16  de  no- 
vembro do  mesmo  anno  foi,  também  interinamen- 
te,  ministro  da  Instrucção  Publica  e Bellas  artes. 
Na  situação  politica  de  fevereiro  de  1893  a 1897, 
geriu  a pasta  do  Keino.  Por  essa  oceasião  decre- 
tou as  reformas  da  instrucção  secundaria,  do  co- 
digo  administrativo  fl896),  da  lei  eleitoral,  es- 
tabelecendo as  incompatibilidades  e limitando  o 
numero  de  empregados  públicos  na  camara,  dos 
regulamentos  de  sanidade  maritima,  a lei  contra 
03  anarchistas,  a reducção  das  circumscripções 
concelhias  e comarcãs;  etc.  Estas  e outras  me- 
didas e alguns  actos  de  força,  como  a suppres- 
são  das  Associações  Commercial,  e dos  Lojistas 
de  Lisboa,  a ordem  mandando  sair  do  reino  a 
Salmeron,  caudilho  republicano  bespanhol,  pro- 
vocaram acaloradas  discussões  e prenderam  por 
muito  tempo  as  attenções  do  paiz.  O estadista 
não  affrouxou,  porém,  na  sua  acção  governativa 
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e redobrou  de  esforços  para  acabar  com  a anar  - 
chia  das  classes  que  no  seu  entender  eram  con- 
tra a ordem  publica.  Em  julho  de  1900,  na  nova 
situação  regeneradora,  o sr.  João  Franco  não  en- 
trou no  ministério,  e desde  logo  se  julgou  que 
não  eram  inteiramente  cordeaes  as  relações  po- 
liticas entre  o sr.  Hintze  Ribeiro,  chefe  do  par- 
tido regenerador  e presidente  do  gabinete,  e o 
sr  João  Franco.  Na  imprensa  escrevia-se  que 
não  conco’-dando  este  estadista  com  os  processos 
administrativos,  seria  natural  um  rompimento. 
A scisão  começou  a evideuciar-s«  quando,  na 
sessão  de  13  de  fevereiro  de  1901,  o sr.  João 
Franco  proferiu  sobre  as  concessões  no  Ultra- 
mar um  discurso  que  não  agradou  ao  governo,  e 
que  0 presidente  de  conselho  considerou  de  op- 
posição  declarada.  Na  sessão  de  14  de  maio,  o 
1 deputado  sr.  Malheiro  Reymão  atacou  vivamente 
0 projecto  relativo  á contribuição  industrial,  e 
no  dia  seguinte  o sr.  João  Franco  atacou  tam- 
bém esse  projecto,  explicando  desassombrada- 
mente  á camara  as  razões  de  ordem  politica  e 
economica  que  o levavam  a combater  esse  pro- 
jecto. Estes  discursos  causaram  viva  impressão 
I e produziram  os  acontecimentos  politicos  que 
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tiveram  por  desfecho  a dissolução  da  camara  ele- 
ctiva,  medida  governamental  que  foi  motivo  de 
grandes  controvérsias.  Revogada  também  a lei 
eleitoral  e substituída  pela  de  8 de  agosto  de  ' 
1901,  que  alterou  por  completo  a anterior,  reali- 
zaram  se  as  eleições  geraes,  ficando  fóra  da  ca- 
mara 0 sr.  João  Franco  e quasi  todos  os  seus 
amigos  políticos-  Estava,  pois,  consummada  a 
scisão,  e iniciada  a existência  d’um  novo  grupo 
politico,  que  tomou  o titulo  de  partido  regenera 
dor-liberal,  ou  franquista,  derivando  esta  ultima 
designação  do  appellido  por  que  é mais  geral- 
mente  conhecido  o seu  chefe.  Cinco  annos  decor- 
ridos, as  circumstancias  da  administração  do 
paiz  e uma  activa  propaganda  partidaria,  gran- 
gearam  ao  franquismo  valiosas  e numerosas 
adbesòes  O coutrato  dos  tabacos  e outras  ques- 
tões, que  apaixonaram  a opinião  publica,  iuutili- 
saram  os  esforços  dos  dois  partidos,  progressista 
e regenerador,  derrubando  vários  ministérios. 
Em  maio  de  1906  o paiz  estava  cançado  de  tanta 
lucta  e foi  forçoso  que  subisse  ao  poder  um  gru- 
po politico,  que  sem  compromissos  anteriores 
pudesse  liquidar  e regular  as  importantes  ques- 
tões pendentes.  O novo  ministério  ficou  com-  ■ 
posto  dos  srs.  João  Franco,  presidente  do  con- 
selho com  a pasta  do  reino  ; Ernesto  Driesel 
Schroeter,  fazenda;  Luiz  Cypriano  Coelho  de  Ma- 
galhães, extrangeiros ; Ayres  de  Ornellas  e Vas- 
concellos,  marinha ; Antonio  Carlos  Coelho  de 
Vasconcellos  Forto,  guerra ; José  de  Abreu  do 
Couto  Amorim  Novaes,  justiça  ; e José  Malheiro 
Reymão,  obras  publicas.  Até  ao  momento  em 
que  é redigido  este  artigo  o primeiro  ministério 
regenerador-liberal  tem  desempenhado  o pro- 
gramma  do  seu  chefe,  valiosamente  appoiado 
pelo  partido  progressista,  e estes  dois  partidos 
reunidos  formam  a denominada  concentração-li- 
beral. Liquidada  a questão  já  irritante  dos  ta-  I 
bacos  com  o novo  contrato  dos  tabacos  de  outu-  , 
bro  de  19G6,  dedicou-se  o sr.  João  Franco  á im- 
plantação das  suas  reformas,  apresentando  ao 
parlamento  as  da  contabilidade  publica,  da  res- 
ponsabilidade ministerial,  de  imprensa,  de  re-  | 
pressão  anarchista,  etc.,  etc.  Sempre  usando  da 
sua  proverbial  energia  tornou  memorável  na 
historia  da  nossa  politica  a sessão  de  20  de  no- 
vembro de  1906,  com  a expulsão  violenta  do  par- 
lamento do.«  deputados  republicanos,  drs.  Atibnso 
Costa  e Alexandre  Braga.  Em  toda  esta  sessão 
legislativa  o sr.  João  Franco  tem  proferido  no- 
táveis discursos,  em  que  bem  se  mostra  a sua 
envergadura  de  estadista,  perante  as  mais  acci- 
deutadas  pugnas  partidarias.  Por  decreto  de  16 
de  julho  de  1906  foi  agraciado  com  a gran-cruz 
e commenda  da  ordem  da  Torre  Espada,  por 
serviços  distiuctos  e relevantes.  A respectiva 
carta  regia  é uma  prova  de  elevada  estima  e 
consideração  prestada  por  el-rei.  Em  190Õ  o sr. 
A de  Almeida  Fiazão  colligiu  e publicou  em 
Coimbra  um  volume  de  Discursos  políticos  do  se- 
nhor conselheiro  João  Ferreira  Franco  Pinto  Cas- 
tello  Branco. 

Francos  (Fernando  da  Fonseca  Mesquita  e Sol- 
ta, l.°  barão  e !.’>  visconde  de).  Ministro  e secre- 
tario de  Estado  dos  negocios  da  guerra,  par  do 
reino,  commendador  das  ordens  de  N.  S-*  da  Con- 
ceição, e da  Torre  e Espada;  cavalleiro  da  ordem 
de  S.  Bento  de  Aviz,  commendador  da  de  Carlos 
III,  de  Hespanha;  brigadeiro,  commandanto  ge-  i 
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ral  das  guardas  municipaes,  deputado  naa  legis- 
laturas de  1840  a 1846,  etc.  N.  a 1 de  dezembro 
de  1795;  fal.  a 14  de  dezembro  de  1857.  Era  fi- 
lho de  Luiz  de  Solla  Telles,  proprietário  na  vil- 
la  d’Arreigada,  e de  sua  mulher  D.  Leonor  The- 
reza  de  Castro,  filha  de  José  Henriques  de  Cas- 
tro, proprietário  na  villa  da  Covilhã,  e de  sua 
mulher,  D.  Brites  Maria  Theodora.  Entrou  no 
serviço  do  exercito  no  deposito  de  Mafra,  como 
alumno  do  Real  Collegio  Millitar  em  agosto  de 
1813,  sendo  despachado  alferes  em  1814,  e pro- 
movido a tenente  em  1820.  Emigrando  em  1828 
para  Inglaterra,  por  causa  das  suas  idéas  libe- 
I raes,  passou  ao  Rio  de  Janeiro,  e dirigindo-se 
depois  a Brest  fez  parte  da  expedição  de  Belle- 
Isle.  Tendo  desembarcado  nas  praias  do  Mindel- 
lo  com  0 batalhão  de  ofiiciaes,  a que  pertencia, 
foi  logo  nomeado  assistente  do  quartel  mestre 
general  e promovido  a capitão,  indo  servir  no  es- 
tado maior  da  2 * divisão,  quando  veiu  o general 
Soliguac,  voltando  depois  ao  seu  antigo  logarde 
assistente,  até  que,  por  oceasião  da  partida  de  I>. 
Pedro  para  Lisboa,  foi  nomeado  ajudante  de  or- 
dens do  general  Saldanha.  No  cêreo  do  Porto 
distinguiu-se  nas  acções  de  4 e 24  de  março,  e na 
batalha  do  dia  25  de  julho,  devendo-se-lhe  o não 
I terem  os  soldados  do  exercito  miguelista  forçado 
a posição  de  Francos,  que  era  o ponto  mais  fra- 
co das  linhas  do  Porto.  O general  Saldanha,  ao 
relatar  ao  governo  a forma  porque  o seu  ajudan- 
te se  comportara  n’aquelle  dia,  fez-lhe  tão  ele- 
, vados  elogios,  que  o capitão  Solla  foi  promovido 
; ao  posto  de  major.  Até  ao  fim  da  campanha  pro- 
i seguiu  dando  provas  da  maior  valentia  e coragem, 

I principalmente  nas  acções  de  18  de  agosto  no 
Porto,  de  5 de  setembro  e 10  de  outubro  em  Lis- 
boa, em  Pernes  e na  batalha  de  Almoster,  pelo 
que  lhe  foi  dada  a commenda  da  ordem  da  Torre 
e Espada.  Em  agosto  de  1835  partiu  para  Ango- 
la, como  secretario  do  governo  da  provincia,  e 
voltando  ao  reino,  em  1838,  foi  nomeado  em  prin- 
cipios  do  anuo  de  1810,  chefe  do  estado  maior  da 
3.*  divisão  militar,  permanecendo  u’esta  commis- 
sào  até  1843,  em  que,  sendo  já  coronel,  tomou  o 
commaudo  do  regimento  de  granadeiros  da  rai- 
nha. Com  esto  corpo,  onde  se  conservava  por  mui- 
tos annos,  entrou  na  lucta  civil  de  18i6,  conheci- 
da pelo  nome  de  Maria  da  Fonte,  sendo-lhe  en- 
tão dado  0 titulo  de  barão  de  Francos  por  decre- 
to de  20  de  janeiro  de  1817,  pelos  serviços  pres- 
tados na  acção  de  Torres  Vedras,  succedida  em 
22  de  dezembro  do  referido  anno  de  1846.  Ein  8 
de  janeiro  de  1848  foi  nomeado  ministro  da  guer- 
ra, carge  que  exerceu  até  29  de  janeiro  de  1819; 
em  1 de  maio  de  1851  encarregou-se  interinamen- 
te das  pastas  da  guerra  e da  marinha,  deixando- 
as  a 17  d'esse  mesmo  mez,  quando  o marechal 
Saldanha  chegou  triumphante  a Lisboa,  depois  da 
Regeneração.  Recebeu  mais  tarde  a graduação  de 
brigadeiro  e o cominando  da  guarda  municipal 
de  Lisboa,  sendo  eleito  par  do  reino  cm  1853,  e 
elevado  ao  titulo  de  visconde,  por  decreto  de  30 
de  junho  de  1854.  Pedindo  a exoneração  do 
commando  em  agosto  de  1856,  retirou-se  para  a 
siia  casa  da  Arreigada,  e ali  failueeu.  no  estado 
de  solteiro,  herdando  o titulo  seu  sobrinho,  José 
Henriques  de  Castro  Solla,  actual  visconde  do 
Francos.  (V.  o artigo  seguinte)  Escreveu:  Memó- 
ria sobre  a provincia  de  Angola,  publicada  no 
Diário  do  Governo,  n.”  163,  de  12  de  julho  de  1838. 
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Francos  (José  Henriques  de  Castro  Solla,  2 ° 
visconde  de)  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real, 
cotnmendador  das  ordens  de  N.  S.*  da  Conceição, 
de  C'hristo,  S.  Bento  de  Aviz  e Torre  e Kspada; 
condecorado  com  as  medalhas  de  prata  de  valor 
militar  e de  comportamento  exemplar,  capitão  de 
infantaria  reformado,  etc.  N.  a 9 de  abril  de  1820; 
c seguiu  os  respectivos  postos,  reformando-se  em 
capitão  a 4 de  julho  de  1867.  Era  filho  de  José  , 
Henriques  de  Castro  8olla,  proprietário  no  con-  ! 
celho  de  Almeida,  thesoureiro  pagador  do  distri- 
cto  da  Guarda,  e de  sua  mulher,  D.  Anna  Caro-  i 
lina  .Mendes  Pereira.  Casou  a 16  de  maio  de  1861 
com  1).  Fortunata  Augusta  de  Castro  Pereira,  , 
filha  de  José  Autonio  de  Castro  e Pereira,  fidal-  i 
go  cavalleiro  da  Casa  Real,  por  alvará  de  2 de 
junho  de  1870,  comrnendador  da  ordem  de  N.  S.*  i 
da  Conceição,  capitalista  e negociante  de  grosso 
trato  da  praça  comrnercial  do  Porto;  e de  sua 
mulher  D.  Autonia  Margarida  Mendes  Pereira-  j 
ÍSuccedeu  no  titulo  de  visconde  de  Francos  a seu 
tio,  tendo  o decreto  da  renovação  a data  de  30  de  ! 
abril  de  18ò'‘.  N’este  titulo  foi  concedida  mais  ' 
uma  vida,  por  decreto  de  22  de  junho  de  1870.  O I 
sr.  visconde  de  Francos  reside  no  Porto.  | 

Francos.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Silves  - | 
tre,  de  Bezelga,  conc.  de  Thomar,  distr.  de  San-  i 
tarem,  j)  O Salvador  de  Ramalde.  2.®  bairro  (Occi- 
dental) do  Porto.  ||  N.  S.‘  de  Belem,  do  Rio  de 
.Moiro,  conc.  de  Cintra,  distr.  de  Lisboa. 

Frandosa.  Pov.  na  frcg.  do  Salvador,  de  Cer- 
vães,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Franklin  (Francisco  Nuries).  Official  maior  do 
Archivo  Nacional,  chrouista  da  Casa  de  Bragati-  i 
ça,  socio  da  Academia  Real  das  Seiencias  de  Lis-  i 
boa.  N.  na  cidade  do  Recife,  Pernambuco,  a 28  | 
de  julho  de  1778,  fal.  em  Lisboa  a 2 de  dezem-  I 
bro  de  1813.  Estudou  humanidades  na  terra  da  ' 
sua  naturalidade,  onde  também  militou,  tendo  I 
praça  assente  na  tropa  de  linha.  Veiu  depois  pa-  I 
ra  Lisboa,  e foi  matricular-se  na  Universidade 
de  Coimbra  nos  cursos  de  Philosophia  e de  Ma- 
thematica.  Sentindo  se,  porém,  com  pouca  dispo- 
.«sição  de  proseguir  nos  estudos,  e abandonou  a 
Universidade,  e voltou  para  Lisboa  em  1802,  e 
conseguiu  ser  empregado  no  .-^.rchivoda  Torre  do 
Tombo.  Aprendeu  paleographia  com  o professor 
João  Pedro  Ribeiro,  e por  morte  de  Antonio  Ri- 
beiro dos  Santos,  obteve  o logar  de  chronista  da 
Casa  e Estado  de  Bragança,  que  lhe  foi  conferi- 
do por  alvará  de  21  de  junho  do  1821.  Em  agos- 
to de  1833  foi  provido  interinamente  no  logar  de 
guarda  mór  do  Archivo,  que  pouco  tempo  o de- 
sempenhou, por  a morte  o surprehender.  Escre- 
veu: Memória  breve  de  D.  Jorge  da  Costa,  cardeal 
de  Lisboa.  ■ . vulgo  o cardeal  d’Alpedrinha,  inser- 
ta  no  tomo  viii,  parte  i,  das  Memórias  da  Acade- 
mia lieal  das  iSciencias\  Memória  para  servir  de  ' 
Índice  dos  Foraes  das  terras  do  reino  de  Portu- 
gal e seus  domínios;  publicada  por  ordem  da  Aca-  [ 
demia  Real  das  Seiencias,  Lisboa,  1816;  2.*  edi-  i 
ção,  correcta  e augmentada,  em  1825.  Apresen-  j 
tou  também  á Academia  as  seguintes  obras,  que  ' 
ficaram  manuscriptas  : Chronica  do  primeiro  du-  i 
que  de  Bragança;  Catalogo  dos  chronistas  de 
Portugal. 

Franqueada.  Pov.  na  freg.  de  S.  Clemente  e 
conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Franquelra  Povoações  nas  freguezias:  O Sal- 
vador, de  Cabreiro,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de- 


Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  !|  N.  S.*  da 
Conceição  e conc.  dc  Silves,  distr.  do  Faro.  || 

Serra  na  Beira  Alta.  E’  uma  das  ramificações  da 
serra  do  Bussaco. 

Franqui.  Família  italiana  que  de  Gênova 
passou  a Portugal  no  reinado  de  U.  João  I,  es- 
tabelecendo se  no  Algarve.  Serviu  em  África,  e 
mudou  depois  o seu  appellido  no  de  França.  As 
suas  armas  são:  em  campo  sanguinho  tres  coroas 
de  oiro  abertas  postas  em  roquete,  chefe  de  pra- 
ta com  uma  cruz  vermelha  c firmada  no  escudo; 
timbre,  meio  cavallo  branco  com  as  crinas  cres- 
pas. 

Franquia.  Este  termo  refere-se  a certas  im- 
munídades  que  no  estrangeiro  tem  o agente  di- 
plomático. Uistingue-se:  1.*  a franquia  da  casa 
do  agente  (as  autoridades  locaes  não  pódem,  em 
principio,  penetrar  n’ella  sem  consentimento  do 
agente,  para  exercerem  quaesquer  actos  otficiaes 
do  seu  cargo);  2.®  a franquia  de  impostos  (o  agen- 
te diplomático  fica  isento,  especialmente,  das 
contribuições  pessoaes  e aboletamentos.  Paga, 
porém,  os  impostos  indirectos  e o imposto  territo- 
rial para  os  immoveis  que  possue  no  paiz);  3.*  a 
franquia  do  bairro.  Esta  franquia,  que  já  não 
existe,  consistia,  no  século  xvii  c mesmo  no 
xviii,  no  direito  para  um  agente  diplomático,  ar- 
vorando sobre  a porta  do  seu  palacio  as  armas 
do  seu  soberano,  de  franquear  da  jurisdicção  lo-  * 
cal  todas  as  casas  situadas  no  bairro  em  que  fi- 
cava situada  a sua.  ||  Franquia  postal.  Pagamen- 
to de  porte  de  cartas,  de  jornaes,  de  pequenas 
eucommendas,  etc. 

Franzia  ((Quinta  do).  Na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria Maior,  de  Almacave,  concelho  de  Lamego, 
distr.  de  Vizeu. 

Franzina.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça 
e conc.  de  Mora,  distr.  de  Evora. 

Franzinhal.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Agueda. 
de  Carlão,  conc.  de  Alijo,  distr.  de  Villa  Real, 

Tem  est.  postal. 

Franzini  (Marino  Miguel).  Do  conselho  de  D. 

João  VI,  gran-cruz  e comrnendador  da  ordem  de 
Christo  ; brigadeiro  da  extincta  brigada  real  de 
marinha  ; encarregado,  e depois  director  do  Ar- 
chivo Militar,  presidente  da  commissão  da  Esta- 
tística e cadastro  do  reino  ; inspector  da  Cordoa- 
ria Nacional,  deputado,  par  do  reino,  ministro  de 
Estado,  vogal  do  Supremo  Conselho  de  Justiça  Mi- 
litar, socio  da  Academia  Real  das  Scienciás  de 
Lisboa,  etc.  N.  em  Lisboa  a 21  de  janeiro  de 
1779,  onde  também  falleceu  a 29  de  novembro  de 
1861.  Era  filho  do  professor  de  Mathematica  da 
Universidade  de  Coimbra,  Miguel  Franzini  (V.  o 
artigo  seguinte).  Seguindo  a carreira  da  marinha 
levantou  durante  os  cruzeiros  cartas  hydrogra- 
phicas,  excellentes  na  opinião  dos  entendidos,  o 
fez  importantes  observi.ções.  Passou  depois  ao 
exercito,  e quando  este  foi  dissolvido  pelo  ge- 
neral francez  Junot,  pouco  depois  da  sua  entrada 
em  Portugal,  Franzini  tinha  o posto  de  major  dc 
engenheiros,  e era  empregado  no  Archivo  Militar. 
Junot,  organisando  a Legião  Portugueza,  no- 
meou-o official  do  estado  maior,  conservando 
a patente  de  major.  A Legião  teve  ordem  de 
partir  para  França,  e Franzini  acompanhou  a, 
mas  conseguiu  não  chegar  a atravessar  os  Py- 
rencos.  Depois  de  tomar  parto  na  defeza  de  Sa- 
ragoça, regressou  a Portugal,  e novamente  en- 
trou no  serviço  da  marinha  de  guerra.  Em  1813 
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publicou  uma  carta  maritiina  da  costa  de  Portu- 
gal, acompanhada  d’um  roteiro  circumstanciado, 
c em  1815  mandou  imprimir  umas  Instrucções  es- 
tatísticas, que  em  1814  compilara  por  ordem  do 
principal  Sousa  Em  1816  começou  em  Lisboa  a 
fazer  observações  meteorológicas,  que  fôram  as 
primeiras  que  se  fizeram  cm  Portugal,  e prose- 
guindo  com  dedicaçao  esse  trabalho,  apresentoq 
á Academia  das  Sciencias  os  resultados  que  obti- 
vera, e que  a Academia  mandou  publicar  nacol- 
lecçào  das  suas  Memórias.  Quando  em  1820  se 
tratou  de  estabelecer  o systema  liberal,  Fran- 
ziiii  trabalhou  activamente  para  que  essas  idéas 
triumphassem,  e sendo  eleito  deputado  ás  Cortes 
constituintes  de  1M21,  publicou  umas  Reflexões 
sobre  a organisaçào  do  exercito  estabelecida  em 
1816,  que  dizem  ser  muito  interessantes  e dignas 
de  apreço  pelos  mappas  estatísticos  que  as  acom- 
panham. Nomeado  inspector  da  Cordoaria,  pu- 
blicou a couta  da  receita  e despeza  d’esse  esta- 
belecimento e dos  outros  que  lhe  estavam  anne- 
xos  em  1820;  n’esse  livro  comprehende  também 
memórias  de  grande  utilidade  para  a historia  do 
estabelecimento.  A’s  sessões  das  Cortes  ordiná- 
rias de  1822  assistiu  egualmentc  como  deputado. 
Dedicando-se  ao  estudo  das  circumstancias  fi- 
nanceiras do  paiz,  publicou  um  Ensaio  sobre  o 
orçamento  da  divida  publica,  receita  e despeza 
do  thesouro  no  anno  de  1823.  Depois  de  1834 
ainda  foi  eleito  deputado  em  varias  legislaturas. 
Em  22  de  agosto  de  1847  entrou  no  ministério, 
encarregando  se  da  pasta  da  fazenda,  a qual 
conservou  até  18  de  dezembro  do  mesmo  anuo. 
Voltou  aos  conselhos  da  Corôa,  sendo  ministro 
interino  da  justiça  e fazenda  em  1 de  maio  de 
1851,  e deixando  a pasta  da  justiça  no  seguinte 
dia  22,  foi  nomeado  ministro  effectivo  da  fazen- 
da, cargo  em  que  permaneceu  até  ao  dia  5 de 
agosto.  Apezar  dos  seus  trabalhos  parlamenta- 
res e do  governo,  nào  deixou  nunca  de  se  entre- 
gar ás  suas  observações  meteorológicas,  apre- 
sentando á Academia  os  resultados  d’essas  obser- 
vações que  teem  grande  valor,  porque  sobre  esse 
importante  assumpto  nada  mais  existe  em  Por- 
tugal até  á organisaçào  do  observatorio  do  In- 
fante D.  Luiz  na  Escola  Polytechnica.  Ainda  em 
18.".6  e 1857  Franzini  compoz  uns  mappas  do  mo- 
vimento mesologico  do  Lisboa,  que  também  são 
valiosos  por  se  referirem  á epoca  em  que  a ca- 
pital foi  devastada  pelas  terriveis  epidemias  da 
cholera-morbus  e da  febre  amarella  Em  17  de 
maio  de  1861  foi  eleito  par  do  reino,  mas  pouco 
sobreviveu  a esta  distincçào.  tíibliographia  : 
Carta  marítima  da  costa  de  Portugal,  composta 
de  tres  folhas  em  papel  de  grande  formato,  grava- 
das em  Londres  por  Arowsmith;  á qual  se  ajunta 
um  n Roteiro  circumstanciado»,  que  não  só  des- 
creve a costa  com  exacção,  mas  anahjsa  o traba- 
lho da  mesma  carta,  Lisboa,  I8l3  ; Instrucções 
estatísticas,  compiladas  em  1814  por  ordem  do  ex.™® 
e rev.”‘°  sr.  Principal  Sousa,  Lisboa,  1815  ; Refle- 
xões sobre  0 actual  regulamento  do  exercito  de. 
Portugal,  publicado  em  1816 ; ou  analyse  dos  ar- 
tigos essencialmente  defeituosos  e nocivos  á nação  ; 
com  o projecto  de  um  plano  de  organisação  parajo 
mesmo  exercito,  illustrado  com  mappas  da  povoa- 
ção do  reino  etc.,  Lisboa,  1820  ; tem  no  fim  uin 
mappa  desdobrável  da  população ; Observações 
meteorológicas,  feitas  na  cidade  de  Lisboa  nos 
annos  de.  1810  e 1817,  acompanhadas  de  varias 
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reflexões  sobre  o estado  e applicição  da  meteoro- 
logia, oferecidas  á Academia  Real  das  Sciencias, 
Lisboa,  1818;  com  3 estampas  ; saíram  tambein 
no  tomo  v,  parte  ii,  da  Historia  e.  Memórias  da 
Academia,  pag.  91  a 125 ; Relação  da  viagem 
aerostatica,  feita  em  Lisboa  no  dia  14  de  março  de 
1819  por  Eugênio  Robertson,  e dirigida  por  seu 
pae  Estevão  Gaspar  Robertson,  etc.,  offerecida  á 
Academia  Real  das  Sciencias,  Lisboa,  1819  ; traz 
0 retrato  do  aeronauta,  gravado  a buril  ; Conta 
da  receita  e despeza  da  Cordoaria  nacional  e real 
de  Lisboa,  e dos  annex  is  estabelecimentos  de  bene- 
ficência e reclusão,  pertencente  ao  anno  de  1820, 
Lisboa,  1821  ; Ensaio  sobre  o orçamento  da  di- 
vida publica,  receita  e despeza  do  Thesouro  do  rei- 
no de  Portug  il  no  anno  de  1826,  e reflexões  sobre 
o déficit  e a divida  existente,  comparada  á de  ou- 
tras nações,  etc.,  Lisboa,  1827 ; Considerações 
ácerca  da  renda  total  da  nação  portuguesa,  e sua 
distribuição  por  classes,  etc.,  Lisboa,  1813  ; tinha 
já  sido  publicado  na  Revista  Universal  Lisbo- 
nense ; Reflexões  ácerca  dos  prejuízos  que  resulta- 
riam ao  Thesouro,  e a seus  credores,  alterando-se 
as  disposições  do  decreto  de  9 de  dezembro  de  1847, 
que  fixou  0 valor  das  notas  do  flanco  de  Lisboa, 
etc.,  Lisboa,  1818;  Artigo  extrahido  da  uRevista 
Universal  Lisbonense»,  com  prévia  autorisação  do 
seu  autor,  Lisboa,  1849  ; é uma  carta  de  Fran- 
zini e a reproducção  de  um  antigo  que  está  pu- 
blicára  no  Diário  do  Governo,  n.“  7,  1849,  ácerca 
da  Memória  apresentada  á Academia  Keal  das 
Sciencias  pelo  engenheiro  Bonnet,  sobre  explo- 
rações scientificas  feitas  no  Algarve ; Noticia 
ácerca  dos  trabalhos  da  Commissão  geologica  di- 
rigida por  mr.  Charles  fíonnet,  nas  suas  explora- 
ções á provinda  do  Alemtejo  em  1849,  Lisboa, 
1850 ; também  está  publicada  na  Revista  Uià 
versai,  de  21  de  fevereiro  de  1850,  e no  Diarío 
do  Governo  n.®  51,  do  mesmo  anno  ; Breves  refle- 
xões sobre  o folheto  do  sr.  Eilippe  Folque,  que  tem 
por  titulo  « Trabalhos  geodésicos  e topographicos  do 
Reino,  Lisboa,  1850 ; Noticias  estatísticas  sobre  a 
extensão  e população  de  Portugal,  e ilhas  do 
Oceano  Atlântico;  saíram  no  Almanach  de  Lis- 
boa para  1823,  pag.  1 a 23  ; Mappa  geral  da  pri- 
meira serie  de  observações  feitas  em  Lisboa,  ácerca 
das  chuvas  que  caíram  desde  o anno  de  1816  até 
julho  de  1826 ; Segunda  serie  de  observações,  que 
começam  em  março  de  1833  e findam  em  1853; 
saíram  estes  mappas,  precedidos  de  varias  con- 
siderações sobre  o assumpto,  no  Diário  do  Go- 
verno n.®  59,  de  11  de  março  de  18.59  ; Mappa  do 
movimento  necrologico  de  Lisboa  e Delem,  compre- 
hendendo  o numero  de  cadaveres  sepultados  nos 
tres  cemitérios,  S-  João,  Prazeres  e Ajuda,  no  an- 
no de  1837 ; seguido  de  explicações,  notas  e obser- 
vações correlativas  ; saiu  no  Diário  do  Governo, 
n ® 41,  de  22  de  fevereiro  de  1858  ; Observações 
meteorológicas  feitas  tm  Lisboa  desde  1822  em 
deante.  Muitas  d’estas  observações  andam  inser- 
tas  em  vários  jornaes  scientificos  e litterarios  ; 
as  concernentes  ao  anno  de  1835  estão  no  Jornal 
da  Sociedade  das  Sciencias  Medicas  de  Lisboa, 
a contar  do  tomo  i;  as  de  1812  na  Revista  Uni- 
versal Lisbonense,  tomo  ii;  as  de  dezembro  de 
1847  a julho  de  1849,  no  dito  jornal,  tomo  i da 
2.*  serie,  1848-1849,  começando  a pag.  145  por 
umas  Considerações  ácerca  do  clima  de  Lisboa-, 
continuadas  no  tomo  ii,  1819-18.50,  as  de  agosto 
de  18i9  ajunlio  de  1850,  etc.  Nos  Fastos,  de  Ovi- 
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dio,  traducção  de  Antonio  P^eliciano  de  Castilho, 
tem  uma  nota,  intitulada  A meteorologia  e o seu 
porvir,  no  tomo  ni,  pag.  578.  Escreveu  mais: 
Roteiro  das  costas  de  Portugal  ou  instrucçòes  nari- 
ticas  para  inteüigencia  e uso  da  carta  reduzida  da 
mesma  costa  e d<  s planos  particulares  dos  seus 
j)rincipaes  portos;  Lisboa,  1812. 

Franzini  (Miguel).  Mathematico  italiano,  na- 
tural de  Veneza,  que  veiu  para  Portugal  a con 
vite  do  inarquez  de  Pombal,  quando  em  1772  se 
reformou  a Universidade  de  Coimbra.  Foi  lente 
da  sua  faculdade  n’cste  estabelecimento  scienti- 
fico,  e por  decreto  de  9 de  outubro  foi  ordenado, 
que,  assim  como  outros  lentes,  recebesse  o grau 
de  doutor,  e se  incorporasse  na  faculdade  de  Phi- 
losophia.  Franzini  também  exerceu  o cargo  de 
professor  do  principe  I).  José,  e de  I).  João,  mais 
tarde  rei  D.  João  VI.  Em  1798  obteve  permissão 
para  visitar  a terra  da  sua  naturalidade,  regres- 
sando depois  a Coimbra.  Falleccu  em  1810,  de 
edadc  muito  avançada. 

Frariz.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Lufrci, 
conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 

Fratel,  Pov.  e freg.  de  S-  Pedro,  da  prov.  da 
Beira  Baixa,  conc.  de  Villa  Velba  de  Rodam, 
com.  e distr.  cie  Castello  Branco,  bisp.  de  Porta 
legrc;  2:277  bab.  e 561  fog.  Tem  escolas  para 
ambos  os  sexos,  est.  post.;  teira  de  gado  a 21  e 
22  de  setembro;  est.  do  caminho  de  ferro,  na  li- 
nha da  Beira  Baixa,  entre  as  de  Villa  Velha  de 
Rodam  e Barca  da  Amieira.  A pov.  dista  6 k.  da 
séde  do  conc.  e está  situada  proximo  da  margem 
direita  do  rio  Tejo,  passando-lhe  por  meio  a es- 
trada, que  vae  de  Villa  Velha  de  Rodam  para 
Abrantes.  A terra  é muito  fértil;  cria  muito  gado, 
e nos  seus  montes  ha  abundancia  de  caça  miuda 
e grossa.  O povo  apresentava  o cura,  que  tinha 
lOOíOOO  réis  annuaes.  Pertence  á 2 • div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n “ 21,  com  a séde  em 
Castello  Branco. 

Frazâo,  Familia,  cujo  appellido  foi  tomado 
da  honra  de  Frazâo,  no  concelho  de  Refoios, 
onde  tinha  o seu  solar.  As  suas  armas  são:  em 
campo  de  prata  um  chaveirão  de  prata  firme  en- 
tre tres  flores  de  liz  de  ouro;  timbre,  o chavei- 
rão e em  efima  d’elle  uma  flôr  de  liz  do  escudo. 

Frazâo.  Villa  e freg.  de  S.  Martinho,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  de  Paços  de  Ferreira, 
distr.  e bisp.  do  Porto,  1:168  hab.  e 308  fog.  Tem 
esc.  para  o sexo  masc.  e caixa  post.  A pov.  dista  5 
k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  na  margem  di- 
reita do  rio  Sousa.  D.  Manuel  deu-lhe  foral,  em 
Lisboa,  a 13  de  novembro  de  1514.  O papa  e o 
mosteiro  benedictino  de  Santo  Thirso  apresen- 
tavam alternativamente  o reitor,  que  tinha  réis 
90Í000.  A terra  é fértil  e pertence  á 3.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.'-  18,  com  a séde  no 
Porto. 

Frazoeira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * do  Pranto, 
de  Dornes,  conc.  de  Ferreira  do  Zezere,  distr.  de 
Santarém. 

Frazões.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção, de  Turquel,  conc.  de  Alcobaça,  distr.de 
Leiria. 

Frazomeira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Álvaro,  conc.  de  Oleiros,  distr.  de  Castello 
Branco. 

Fréamunde.  Pov.  e freg.  do  Salvador,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Paços  de  Fer- 
reira, distr.  e bisp.  do  Porto;  1:597  hab.  e 367 


fog.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos,  est.  post., 
notário,  pharmacia,  fabricas  de  céra.  Associação 
de  soccorros  mutuos  freamundense,  feiras  an- 
iiuaes,  a 13  de  junho,  5 e 6 de  agosto,  c 13  de  de- 
zembro; mercado  nos  dias  13  e 27  de  cada  mez. 
A povoação  dista  4 k.  da  séde  do  conc.  E’  muito 
antiga,  pois  já  em  1288,  nas  Inquirições  Reaes,  se 
menciona  como  povoação  antiga,  e tendo  ali  a 
Ordem  do  Hospital  8 casaes.  A Casa  do  Infan- 
tado apresentava  o reitor,  que  tinha  40j5000  réis 
de  rendimento.  A terra  é fértil,  e pertence  á 3.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  18,  com 
a séde  no  Porto. 

Frécha  (Ordem  da).  Esta  ordem  de  cavallaria 
foi  instituida  por  cl-rei  D.  Sebastião  em  1576, 
em  commemoração  do  santo  do  seu  nome,  que  foi 
morto  ás  fréchadas  pelos  guardas  de  Maximiano. 
Começou  aquelle  monarcha  por  fundar  um  tem- 
plo para  cabeça  da  ordem,  junto  á alfandega  de 
Lisboa,  do  qual  hoje  não  ha  memória.  A unica 
indicação  que  existe  da  instituição  da  ordem 
acha  se  na  egreja  dc  S.  Vicente  de  Fóra,  onde 
pelos  trisos  ha  fréchas  cruzadas,  postas  em  aspa. 
Baptista  de  Castro,  no  seu  Mappa  de  Portugal, 
diz  que  Filippe  II  mandou  demolir  aquelle  tem- 
plo, applicando  os  seus  materiaes  ao  de  S.  Vi- 
cente de  Fóra. 

Fréchas.  Villa  e freg.  de  S.  Miguel,  da  prov. 
de  Traz-os-Montes,  conc.  e com.  de  Mirandella; 
distr.  e bisp.  de  Bragança;  435  hab.  e 167  fog. 
Tem  esc.  do  sexo  mase.,  est.  post.  e est.  do  ca- 
minho de  ferro,  na  linha  de  Mirandella  a Foz- 
Tua,  entre  as  de  Cachão  e Latadas.  A villa  dista 
8 k.  da  séde  do  conc.,  e está  situada  proximo  da 
margem  esquerda  do  rio  Tua.  D.  Manuel  deu  lhe 
foral  novo,  de  que  se  não  conhece  a data,  mas  de- 
via ser  depois  de  junho  de  1510.  O reitor  de  S. 
Lourenço,  de  Lillela,  apresentava  o vigário,  que 
tinha  9ÜÍ1000  réis  de  rendimento.  A villa  perten- 
ce á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut  e res.  n.® 
10,  com  a séde  em  Mirandella. 

Fréches.  Pov.  e freg.  de  N.  S.®  da  Conceição, 
da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Tran- 
coso, distr.  e bisp.  da  Guarda;  1:111  hab.  e 245 
fog.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos,  est.  post. 
e mercado  no  primeiro  domingo  de  cada  mez.  A 
pov.  dista  5 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  na 
estrada  real  de  Trancoso  para  Celorico  da  Bei- 
ra. O antigo  orago  d’esta  freg.  era  N.  S.*  da 
Graça.  O real  padroado  apresentava  o vigário, 
que  tinha  50í0UÜ  réis  de  rendimento.  A terra  é 
fértil;  cria  gado  e tem  caça.  Pertence  á 2.*  div. 
inil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  12,  com  a 
séde  em  Trancoso. 

Frederico  (João  Jusé  Antonio).  Director  da 
alfandega  de  Bissau,  advogado  na  ilha  de  S. 
Thiago,  de  Cabo  Verde,  delegado  da  Coroa,  juiz 
de  direito  e juiz  dos  orphãos ; cavalleiro  da  or- 
dem militar  de  N.  S.  Jesus  Christo.  Nasceu  a 22 
de  setembro  de  1799  na  Ribeira  de  S Domin- 
gos, freg.  de  S.  Nicolau  Tolentino,  da  ilha  de  S. 
Thiago,  no  logar  denominado  Figueira  Branca. 
Falleceu  a 20  de  abril  de  1846,  em  viagem  para 
Hissr.u.  Fôramseus  paes  .João  Frederico  Hopftér, 
filho  de  Christovão  Augusto  Hopffer,  e Sabina 
Francisca,  da  villa  de  Uffenheim,  na  Allemanha. 
Seu  avô  paterno  foi  João  Frederico  Erasmo  de 
Hopffer,  barão  d’este  ultimo  appellido  por  diplo- 
ma de  José  II,  imperador  d’Austria.  Seu  pae, 
saindo  da  casa  paterna,  dirigiu-se  a Holianda 
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onde  embarcou  para  Batavia,  e,  como  o navio 
tocasse  na  ilha  de  S.  Thiago,  deliberou  ficar  ahi. 
Instruido  nas  linguas  e na  sciencia  medica,  a 
que  se  destinava,  foi  logo  muito  considerado.  Em 
pouco  tempo  aprendeu  a lingua  portugueza, 
sendo  feito  secretario  do  governador  geral  da 
província  de  Cabo  Verde,  que  era  o tenente-co- 
ronel Autonio  Machado  Faria  e Maia  (1784).  Ca- 
sou com  D.  Maria  Serafina  dos  Santos  Ribeiro 
de  Macedo,  filha  legitima  do  dr.  Manuel  Ribeiro 
de  Macedo,  descendente  do  celebre  desembarga- 
dor da  Supplicaçào  Duarte  Ribeiro  de  Macedo. 
Falleceu  na  referida  ilha,  na  sua  casa  da  Ri- 
beira de  S.  Domingos,  a 1 de  fevereiro  de  1801  ; 
e sua  mulher  falleceu  a 28  de  janeiro  de  1808. 
Joào  Frederico  ficou  então  entregue  aos  cuida- 
dos do  illustrado  conego  da  sé  iVJanuel  Rodri- 
gues da  Silva  Fonseca,  que  muito  cuidou  da  sua 
educação  e instrucção.  Em  12  de  fevereiro  de 


João  ,Tosé  Antonio^Frederico 


1820,  casou  com  D.  Maria  dos  Santos  Monteiro. 
Dedicando-se  ao  estudo  da  jurisprudência,  adqui- 
riu grande  copia  de  conhecimentos  e tornou-se 
um  advogado  distincto  e triumpante,  defendendo 
causas  importantes  e rendosas.  Reconhecido  como 
aflecto  á causa  de  D.  Pedro  IV,  foi  muito  per- 
seguido pelos  absolutistas,  e,  nas  vesperas  de 
ser  preso,  conseguiu  embarcar  para  a America 
do  Norte,  a bordo  da  escuna  Seline  <&  Jane,  no 
dia  13  de  dezembro  de  1831.  Visitou  vários  pai- 
zes  da  America  e passou  depois  á Gorée,  Gam- 
bia.  Serra  Leôa,  Rio  Nuno  e Bissau,  sendo  aqui 
novamente  perseguido  como  liberal.  Só  em  1834, 
quando  triumphou  o liberalismo,  é que  voltou  a 
S.  Thiago.  Desempenhou  então  os  cargos  acima 
indicados  de  delegado  da  Coroa,  juiz  de  direito 
e dos  orphàos,  e no  exercício  d’estas  funcçòes  re- 
cebeu o grau  de  cavalleiro  de  Christo.  N’es- 
se  anno  de  1834,  é que  o batalhão  Açoriano  foi 
enviado  por  castigo  para  Cabo  Verde,  se  insur- 
reccioiiou  e proclamou  D.  Miguel,  fuzilou  todos 
os  ofliciaes  liberaes,  saqueou  a Villa  da  Praia,  e 
não  matou  João  Frederico  que  a tempo  se  reti- 
rou para  a Figueira- Branca,  onde  se  organisou  a 
força  que  marchou  contra  o regimento  insurrecto, 
que  teve  de  abandonar  a terra,  embarcar  e se- 
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I guir  mar  fóra.  Logo  a seguir  foi  nomeado  go- 
- vernador  geral  o coronel  Joaquim  Pereira  Mari- 
nho, em  1835,  homem  de  caracter  duro  e disci- 
pliuador.  Durante  o seu  governo  descobriu  se  a 
I conspiração  geral  dos  escravos  para  matarem  os 
senhores.  Procedeu-se  a uma  rigorosa  devassa, 
' que  apurou  quaes  os  cabeças  da  conspiração, 
; sendo  representado  o Ministério  Publico  por 
João  José  Antonio  Frederico.  Os  cabeças  fôram 
condemnados  á morte  e o governador  determi- 
nou fôssem  fuzilados  immediatamente.  O dele- 
gado do  ministério  publico  poz  embargos  á exe- 
i cução  immediata,  allegando  que  a sentença  não 
; devia  ser  executada  sem  a saneção  do  poder  mo- 
derador, em  conformidade  com  o disposto  na 
I Carta  Constitucional  já  ein  vigor.  O governador 
j não  acceitou  o embargo  e os  escravos  fôram  fu- 
' zilados.  O delegado  protestou,  e o seu  protesto 
' foi  acceito  e applaudido  pelo  governo  da  metró- 
pole, e o governador  geral  deroittido.  Homem  de 
I clara  percepção,  dado  ao  estudo  a que  consagrava 
muitas  horas  por  dia,  possuindo  uma  farta  livra- 
I ria  de  notáveis  autores  latinos,  francezes,  ingle- 
I zcs  e portuguezes,  deixou  escriptos  que  compro- 
vam sua  intelligencia,  erudição  e bom  senso  : J.” 
Vida  de  João  José  Antonio  Frederico  escripta 
por  elle  mesmo  ; 2.®  Discursos  de  J.  J.  A.  Frede- 
rico sobre  a decadência  das  Ilhas  de  Cabo  Ver- 
de ; 5.®  Noticias  e híformaçòes  sobre  alguns  pai- 
zes  da  ^America  do  Norte,  sobre  Gorée,  Gambia, 
Serra-Leôa,  llio  Nuno,  visitados  por  J.  J.  A. 

\ Frederico ; 4.°  Reflexões  sobre  Bissau,  etc.,  etc. 

1 Desejando  voltar  para  Bissau,  onde  esteve  em 
1 1833  e 1837,  solicitou  e obteve  ser  despachado 
segunda  vez  director  da  respectiva  alfandega, 
cargo  então  de  pingue  rendimento.  Na  sua  ulti- 
ma viagem  para  Bissau,  debaixo  de  um  formidá- 
vel temporal,  estando  no  couvez  a observar  o 
Oceano  agitadíssimo,  uma  onda  arrastou  varias 
pessoas  e entre  ellas  João  Frederico,  que  se 
I achava  envolvido  cm  um  grande  capote,  e ape- 
I zar  de  ser  um  bom  nadador  foi  logo  para  o fun- 
j do  o não  mais  tornou  a apparecer.  Isto  succedeu 
a 20  de  abril  de  1846,  quando  tinha  apenas  46 
annos  de  edade.  O retrato  que  reproduzimos  foi 
tirado  na  America  ingleza  uo  anno  de  1832.  Do 
I seu  casamento  houve  seis  filhos,  entre  elles  o dr. 
Hopffer.  (V.  este  nome). 

Freeiro.  Antigo  officio  que  tinha  i egimeuto 
na  collecção  dada  pelo  senado  do  Lisboa  em 
1572. 

Fregim.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  de  .A.marante,  distr.  e 
bisp.  do  Porto;  1:141  hab.  e 261  fog.  Tem  esco- 
I las  para  ambos  os  sexos  e est.  post.  A pov.  dista 
I õ k,  da  séde  do  conc.  Até  1855  foi  do  conc.  de 
I Santa  Cruz  de  Riba  Tamega,  que  n’csse  anno  se 
I supprimiu.  O commendador  da  ordem  de  Malta, 

I da  casa  de  Calhariz,  apresentava  o reitor,  que 
; tinha  120íB000  réis  O reitor  era  freire  da  referi- 
I da  ordem.  A terrii  é fértil,  e pertence  á 6.*  div. 

I mil.,  0 ao  distr.  de  recrut  e res.  n.®  20,  com  a 
séde  em  Amarante. 

I Freguezes  Novos.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na 
' freg.  de  N.  S.*  da  Luz  e conc.  de  Ponta  do  Sol, 
distr.  do  Funchal. 

I Frei.  Abreviatura  de  freire  e frade,  que  se  es- 
creve ordinariamente  Fr.,  precedendo  os  nomes 
; dos  frades  e dos  cavalleiros  das  ordens  religiosas 
I c militares. 
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Frei  Domingos.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  | 
Encarnação,  de  Bcnedicta,  conc.  de  Alcobaça,  j 
distr.  de  Leiria. 

Frei  João.  Pov.  na  freg.  de  S,  João  Baptista, 
de  Carvoeiro,  conc.  de  Mação,  distr.  de  iianta 
rem. 

Frei  Moninho.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * da  Na- 
tividade, de  Mostcirinho,  couc.  de  Tondella, 
distr.  de  Vizeu. 

Freigll.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da  prov. 
da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de  Rezende,  distr.  de 
Vizen,  bisp.  de  Lainego;  637  hab.  e 172  fog  Tem 
esc.  do  sexo  masc.  A pov.  dista  8 k.  da  séde  do 
conc.,  e está  situada  perto  da  margem  esquerda 
do  rio  Douro.  Foi  do  conc.  de  Arégos  até 
cm  que  ficou  supprimido.  A mitra  apresentava  o 
abbade,  que  tinha  400Í000  réis  annuaes.  Aterra 
é fértil,  e produz  bom  vinho.  Pertence  á 2.*  div 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  u.®  y,  com  a séde 
em  Trancoso. 

Freimonte.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Fonte  Arcada,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Freineda.  Pov.  e freg  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção, da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  d’Al- 
meida,  distr.  e bisp.  da  Guarda;  695  hab.  e 158 
fog.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos,  est.  post., 
permutando  malas  com  a K.  A.  B.  A.;  est.  do  ca- 
minho de  ferro,  na  linha  da  Beira  Alta,  entre  as 
de  Villar  Formoso  e Cerdeira;  medico,  pharma- 
cias;  feira  annual  de  Santa  Eufemia,  nos  dias  15  e 
16  de  setembro,  e em  5 de  agosto  a de  N.  S.*  de 
Lourdes;  mercado  nos  dias  16  de  cada  mez.  A 
pov.  dista  8 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
perto  da  margem  direita  do  rio  Côa.  O vigário 
de  Castello  Bom  apresentava  o cura,  que  tinha 
6ÍOOO  réis  de  côngrua  e o pé  d’altar.  A pov.  per- 
tence á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.®  12,  com  a séde  em  Trancoso. 

Freira.  Religiosa  professa;  soror,  monja.  || 
Freira  secular,  a que  fez  todos  os  votos  menos  o 
de  clausura. 

Freiras.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  conc.  e 
distr.  de  Faro.  ||  Casaes  nas  freguezias:  Santa  Ca- 
tharina,  conc.  das  Caldas  da  Rainha,  distr.  de 
Leiria.  ||  S.  Miguel,  de  Licêa,  conc.  de  Monte- 
mór-o-Velho,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Thiago  de 
Litem,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria.  ||  N.  S.* 
da  Conceição,  de  Salvada,  conc.  e distr.  de  Beja. 

II  Horta  na  freg  de  S.  Domingos  de  Anna  Lou- 
ra, cojc.  de  Extremoz,  distr.  de  Evora.  ||  Monte 
na  freg.  de  Santo  Antonio,  de  Vaiamonte,  conc. 
de  Monforte,  distr.  de  Portalegre,  j;  Ilha  da  Ma- 
deira; pov.  na  freg.  de  Santo  Antonio,  conc.  e 
distr.  do  Funchal.  | 

Freire  (Agostinho  José).  Bacharel  formado  em  j 
Mathematioa  pela  Universidade  de  Coimbra;  mi-  ^ 
nistro  e conselheiro  de  Estado,  deputado,  par  do 
reino,  major  do  exercito,  etc.  N.  em  Evora  a 28  ! 
de  agosto  de  1780,  fal.  em  Lisboa  a 4 de  novem-  j 
bro  de  1836.  Ainda  muito  creança  veiu  para  Lei-  j 
ria  com  seu  pae,  que  tinha  egual  nome,  e ali  fre-  ■ 
quentou  os  primeiros  estudos;  seguiu  depois  para 
Lisboa  a estudar  humanidades,  passando  mais  ' 
tarde  a Coimbra,  onde  cursou  a faculdade  de  Ma 
thematica,  tomando  o grau  de  bacharel  em  l5Ü7 
ou  1809.  Terminados  os  estudos  recolheu-se  a 
casa  de  seu  pae,  situada  no  logar  de  Vidaes,  do 
districto  de  L.eiria,  mas  o vivo  desejo  de  comba- 
ter pela  independencia  da  patria  contra  os  fran-  ! 
cezes,  0 obrigou  a alistar-se  no  regimento  de  in- 
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fantaria  n.®  10,  a 16  de  outubro  de  1809,  sendo 
logo  promovido  a alferes.  Com  este  posto  tomou 
parte  n’algumas  batalhas  da  guerra  peninsular, 
conquistando  pela  sua  bravura  a promoção  a te- 
nente em  junho  de  1811.  Regressando  a Portu- 
gal depois  de  ter  assistido  ás  batalhas  de  Al- 
buora.  Vitoria  e Pyrenéos,  foi  promovido  a ca- 
pitão em  1815.  Tendo  terminado  a campanha  pe- 
ninsular, matriculou- se  na  academia  de  fortifica- 
ção, onde  estudou  dois  annos,  não  chegando  a 
concluir  o curso,  por  haver  sido  nomeado  assis- 
tente do  quartel-mestre  general  do  exercito.  Em 


Agosliuho  José  Froiro 


i dezembro  de  1820  foi  nomeado  major,  e eleito 
i deputado  ás  cortes  constituintes  pela  província 
1 da  Extremadura.  Na  sessão  preparatória  de  24 
I de  janeiro  de  1821,  foi  eleito  por  50  votos  para  a 
commissão,  que  devia  examinar  os  diplomas  dos 
cinco  deputados  incumbidos  de  verificar  os  po- 
deres e titulos  dos  outros  membros  da  assembléa; 
logo  n’essa  primeira  reunião  manifestou  os  seus 
sentimentos  liberaes,  propondo  com  muito  en- 
thusiasmo,  patriotismo  e grande  dedicação  pela 
liberdade,  que  fôsse  qual  fôsse  a formula  do  ju- 
ramento, se  lhe  accrescentassem  as  seguintes 
palavras:  «...que  nem  perigo,  nem  violência, nem 
poder  algum  impediriam  que  se  désse  á nação  a 
liberdade  que  ella  reclama,  e lhe  foi  solemne- 
mente  promettida.»  Tomou  parte  muito  activa 
em  todos  os  trabalhos  d’aquellas  cortes,  oceu- 
pando  seguidamente  os  logares  de  secretario,  de 
vice-presidente  e de  presidente;  e não  obstante 
a situação  especial  em  que  o collocou  a escolha 
que  d’elle  fizera  a assembléa,  muitas  vezes  er- 
gueu a sua  voz  em  defeza  de  principies,  e de 
idéas  de  incontestável  alcance  para  a prosperi- 
dade da  patria,  a que  dedicadamente  se  devotá- 
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ra.  Nem  a forma  extranha  e inexplicável  como 
fôra  esquecida  a sua  patriótica  proposta  ácerca 
do  juramento,  na  primeira  sessão  preparatória, 
lhe  fez  esmorecer  o animo  no  desempenho  da 
missão  que  tinha  recebido  dos  eleitores  da  pro- 
vinda da  Extremadura.  Apezar  de  approvado 
pelo  congresso  o referido  additamento,  a com- 
missão  incumbida  de  redigir  a formula  do  jura- 
mento, pozera  de  parte  a proposta  de  Agostinho 
José  Freire,  que  sotfreu  por  isso  a primeira  de- 
cepção na  sua  vida  parlamentar.  Na  sessão  de  7 
de  fevereiro  de  1821  propoz  a maneira  de  serem 
remunerados  e hourosamente  despedidos  do  ser- 
viço de  Portugal,  os  oificiaes  inglezes.  A 15  do 
mesmo  mez  defendeu  com  energia,  n’um  elo- 
quente discuiso,  a liberdade  da  imprensa.  Fôram 
numerosas  as  leis  e disposições  em  que  Agosti- 
nho José  Freire  collaborou,  sendo  membro  das 
memoráveis  cortes  de  1821,  não  deixando  de  com- 
parecer a todas  as  sessões,  e tomando  parte  dis- 
tiucta  nos  debates.  Para  as  cortes  de  1822  foi 
reeleito  por  Leiria  e Lisboa,  continuando  na  ca- 
mara  a sua  gloriosa  carreira  parlamentar.  Em 
consequência  dos  acontecimentos  politicos,  que 
ficaram  conhecidos  pelo  nome  de  Villnf rançada, 
viu-se  obrigado  a embarcar  a 15  de  junho  de  1822 
com  destino  a Jersey,  d’onde  passou  a Paris,  per- 
correndo depois  algumas  provindas  de  França, 
Allen;auha,  Suissa  e Inglaterra.  Voltou  a Portu- 
gal em  .seguida  ao  juramento  da  Carta  Constitu- 
cional e foi  reintegrado  no  posto  de  major  de  en- 
genheiros, corpo  para  que  havia  sido  transferido 
em  maio  de  1821,  sendo  então  mandado  servir 
como  ajudante  de  ordens  e depois  como  chefe  do 
estado-maior  do  marquez  de  Angeja.  Servindo 
em  toda  a campanha  contra  o marquez  de  Cha- 
ves, voltou  a Lisboa  quando  falleccu  o general 
com  quem  servia,  e foi  então  encarregado  de  or- 
ganisar  um  plano  de  defeza  do  sul  do  Tejo,  sendo 
ao  mesmo  tempo  nomeado  para  tomar  parte  na 
juiita  incumbida  de  formular  a ordenança  de'in- 
fantaria.  Apenas  o infante  D.  Miguel  desembar- 
cou em  terra  portugueza,  o valente  militar  da 
guerra  da  petiiusula  saiu  do  reino,  e foi  reunir-se 
a p.  Pedro  IV  em  líelle-Isle,  partindo  d’ali  com 
0 imperador  para  os  Açores,  e ao  desembarcar 
em  Angra  do  Ileroismo,  logo  D.  Pedro  o nomeou 
ministro  da  guerra  e interino  da  marinha.  De- 
pois de  haver  prestado  serviços  importantissimos 
para  a organisação  do  exercito  liberal  e para 
os  aprestos  da  esquadra  que  o devia  trans- 
portar ao  reino,  acompanhou  a expedição  que 
yeiu  desembarcar  nas  praias  do  Miudello;  o po- 
litico  tornou  a ser  soldado,  distiuguindo-se  em 
varias  acções  nas  linhas  do  Porto,  especialmente 
no  dia  29  de  setembro  de  1832.  Durante  toda  a 
lueta  continuou  no  cargo  de  ministro  da  guerra, 
trabalhando  activamente  em  prestar  elementos 
de  deteza  para  a causa  da  rainha  D.  Maria  II,  e 
awida  depois  de  terminada  a guerra  eivil,  foi  em 
27  de  março  de  1834  encarregado  de  ir  ao  quar- 
tel general  tomar  as  disposições  convenientes 
para  a pacificação  geral  do  reino,  e evitar  os  sé- 
rios acontecimentos  que  alguns  mais  exaltados 
queriam  realisar.  Em  24  de  julho  d’esse  anno  foi 
nomeado  conselheiro  de  Estado,  e sendo  eleito 
deputado  pelas  províncias  da  Extremadura  e do 
Minho,  apresentou  nas  cortes,  como  ministro,  um 
desenvolvido  relatorio,  que  constitue  um  docu- 
mento valioso  e muito  interessante  para  a histo- 

582 


ria  da  guerra  civil.  Tem  por  titulo:  Edatorio  do 
ministério  dos  negocios  da  guerra,  Lisboa,  1834; 
com  16  mappas,  E’  da  administração  desde  3 de 
março  de  1832  nas  ilhas  dos  Açores,  até  4 de  se- 
tembro de  1834.  Em  24  de  setembro  deixou  a 
pasta  da  guerra  para  se  encarregar  da  da  mari- 
nha, e em  15  de  fevereiro  de  1835  passou  para  o 
ministério  do  reino,  conservando-se  n’este  logar 
até  27  de  maio  em  que  o gabinete  foi  demittido. 
Além  dos  serviços  distinctos  que  prestou  no  mi- 
nistério da  marinha,  desenvolvendo  a mesma 
actividade  que  manifestara  no  da  guerra,  ado- 
ptou  como  ministro  do  reino  medidas  dignas  de 
menção.  Elaborou  as  instrucções  para  a organi- 
sação dos  estatutos  da  Academia  das  Bellas  Ar- 
tes, creou  0 conselho  de  Beneficcncia,  introduziu 
melhoramentos  na  Bibliotheca  Publica,  na  Casa 
Pi.n,  etc.  Quando  se  demittiu  o ministério,  toi  re- 
colher-se no  Real  Collegio  Militar,  do  qual  iôra 
nomeado  director  em  15  de  fevereiro  de  1834. 
Também  procedeu  a grandes  melhoramentos 
n’este  estabelecimento  do  educação  militar.  Sen- 
do elevado  ao  pariato,  tornou  novamente  a en- 
carregar-se da  pasta  do  reino  em  20  de  abril  de 
1836.  A revolução  de  setembro  d’esse  anno  o 
obrigou  a pedir  a demissão  e a adoptar  o 
proposito  de  se  recolher  ávida  particular,  aban- 
donando completamente  a política,  mas  na  ma- 
nhã de  4 de  novembro  do  referido  anno  de  1836, 
a rainha  o mandou  chamar  ao  paço  de  Belem,  e 
quando  para  ali  se  dirigia,  alguns  soldados  da 
guarda  nacional  postados  na  calçada  da  Pampu- 
Iha,  0 assassinaram.  Assim  terminou  a existeucia, 
victima  da  revolução  que  se  denominou  Belem- 
zada,  um  dos  homens  mais  notáveis  nas  campa- 
nhas da  liberdade,  um  estadista  que  tantos  ser- 
viços prestara. 

Freire  (Alexandre  de  Sousa).  Doutor  em  Theo- 
logia  pela  Universidade  de  Coimbra,  cavalleiro 
professo  da  ordem  de  Chiisto,  etc.  N.  em  Lis- 
boa, e fal.  na  Bahia  em  novembro  de  1741.  Era 
filho  de  Bernardino  de  Tavora  e Sousa,  commis- 
sario  da  cavallaria  do  Alemtejo,  governador  de 
,Mazagão  e Angola,  e de  sua  mulher,  D.  Maria 
Magdalena  Josepha  de  Sousa.  Depois  de  estudar 
as  letras  humauas  c Philosophia,  tomando  o grau 
de  Mestre  em  Artes,  applicou-se  ao  estudo  da 
Theologia,  em  que  se  doutorou.  Foi  collegial  do 
Real  Collegio  de  S.  Paulo  de  Coimbra,  onde  en- 
trou a 28  de  janeiro  de  1697.  Preferindo  depois, 
seguir  a carreira  das  armas,  passou  á Bahia,  e 
foi  mestre  de  campo  de  um  terço,  governador  e 
capitão-general  do  Estado  do  Maranhão  em  1729. 
Casou  com  D.  Leonor  .Maria  de  Castro,  filha  her- 
deira de  André  de  Brito  de  Castro,  provedor  da 
alfaudega  da  Bahia,  e de  D.  Maria  Francisca 
Leite.  Em  1736  publicou,  com  o nome  supposto 
de  Francisco  Xavier  Salazar,  uma  obra  intitu- 
lada : Affectos  do  liosario  meditado  oferecido  aos 
devotos  da  Virgem  Maria. 

Freire  (Anselmo  Braamcamp).  Moço  fidalgo 
com  exercício  na  Casa  Real,  por  succcssão  a seus 
maiores,  proprietário,  archeologo  e genealogista, 
par  do  reino,  escriptor,  etc.  N.  em  1 de  feverei- 
ro de  1849.  E’  filho  do  1.®  barão  d'Almeirim,  Ma- 
nuel Nunes  Freire  da  Rocha,  fidalgo  cavalleiro  da 
Casa  Real,  cavalleiro  professo  da  ordem  de  Chris- 
to,  casado  com  I).  Luiza  .Maria  Joanua  Braam- 
camp; irmão  do  barão  de  Almeirim,  o sr.  Manuel 
Braamcamp  Freire,  e sobrinho,  por  lado  de  sua 
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mãe,  do  fallecido  estadista  Anselmo  José  Braam- 
camp.  Está  aparentado  com  as  casas  Ficalho,  Ma- 
fra,  Sobral,  etc.  Foi  feito  par  do  reino  em  25  de 
maio  de  18S7.  Casou  em  6 de  fevereiro  de  18b9 
com  sua  segunda  prima,  D.  Maria  Luiza  da  Cu- 
nha Menezes,  6lha  de  Manuel  da  Cunha  Mene- 
zes, moço  fidalgo  com  exercido  na  Casa  Real , 
cavalleiro  da  ordem  Soberana  de  S.  Joio  de  Je- 
rusalcm,  e da  ordem  militar  de  S.  Fernando,  de 
Hespanha,  capitão  de  infantaria,  filho  dos  4.“* 
condes  de  Lumiares,  e de  sua  mulher,  D.  Cons- 
tança  de  Saldanha  e Castro  Riba-Fria,  viuva  do 
5.®  conde  de  Lumiares.  São  bem  conhecidas  as 
suas  obras  ; Brazòes  da  sala  de  Cintra,  2 vols., 


Anselmo  Braamcsmp  Kreire 


Lisboa,  1899';  As  sepulturas  do  Espinheiro,  Lis- 
boa, 1901 ; O Conde  de  Villa  Franca  e a Inqui- 
sição, Lisboa,  1899  ; índice  do  Cancioneiro  Geral 
de  Garcia  de  Rezende  e Autos  de  Gil  Vicente, 
divididos  em  duas  partes  distinctas,  de  collabo- 
ração  com  o actual  sr.  visconde  de  Castilho.  Es-  í 
tas  obras  tiveram  tiragem  muito  resumida,  sendo  I 
os  exemplares  distribuidos  por  seus  amigos.  No 
Jornal  do  Commercio  tem  publicado  vários  tra- 
balhos, mais  ou  menos  extensos  e completos. 
A empresa  a que  mais  se  dedicou  ultimamen- 
te é a publicação  do  Archivo  Historico  Portu- 
guez,  de  que  foi  um  dos  fundadores,  em  1903,  e 
de  que  tem  sido  um  dos  collaboradores  mais 
importantes.  N’elle  se  encontram  artigos  dignos 
de  menção,  taes  cimo  : O almirantado  da  Índia 
(data  da  sua  creação) ; Cartas  dt  quitação  de 
el  rei  D.  Manuel,  As  conspirações  no  reinado 
de  D.  João  II;  Auto  do  Conselho  havido  no  Espi- 
nheiro em  1477;  O livro  das  tenças  de  el  rei;  A 
Chanceüaria  de  D.  João  II;  Inventario  da  guar- 
da-roupa de  D.  Manuel;  A Chanceüaria  de  D. 
Affonso  V;  Povoação  de  Entre  e Minho  Douro  no 
século  XV.',  etc.  D’alguns  d’estes  trabalhos  tem-se 
feito  uma  separata. 


I Freire  fFr.  AntonioJ.  Religioso  dominicano,  da 
I ordem  dos  prégadores,  doutor  em  Theologia  pela 
Universidade  de  Coimbra,  apreciado  prégador, 
etc.  Nasceu  em  1485,  fal.  no  convento  de  Lisboa 
j a 8 de  maio  de  1575.  Professou  no  convento  de 
I S.  Domingos  de  Bemfica.  Governou  os  conventos 
I de  Coimbra,  Porto,  Bemfica  e de  Evora,  che- 
' gando  a ser  por  tres  vezes  vigário  geral  da  pro- 
vinda. Foi  confessor  de  el-rei  D.  João  III  e de 
seu  filho,  0 principe  D.  João,  que  foi  o pae  d’el- 
rei  D.  Sebastião.  Deixou  manuscripta.s  algumas 
obras  religiosas  em  latim,  cujos  titulos  se  podem 
' ver  na  Bibliotheca  Lusitana  de  Barbosa  Macha- 
do, vol.  I. 

1 Freire  (Fr.  Antonio).  Religioso  da  ordem  dos 
I eremitas  de  Santo  Agostinho.  N.  em  Beja  em 
1568,  fal.  em  Lisboa  2 de  setembro  de  1634.  Era 
filho  de  Gomes  Freire  de  Andrade,  que  falleceu 
na  batalha  de  Alcácer  Kibir,  e de  D.  Leonor  de 
Cardenas  Freire.  Professou  no  convento  da  Gra- 
ça, de  Lisboa,  a 16  de  janeiro  de  1585.  Foi  mes- 
tre de  Theologia  na  sua  ordem,  qualificador  do 
; Sauto  Oflicio  e deputado  da  Inquisição  de  Lis- 
I boa,  provido  a 4 de  outubro  de  1617.  Escreveu: 

I Thesouro  espiritual  com  seu  commento  theologico, 

I e duas  praticas  espirituaes;  e uma  breve  exposição 
I do  Pater  noster;  dedicado  a D.  Antonia  da  Silva, 

; freira  mantelata  da  ordem  do  glorioso  P.  Santo 
Agostinho,  Lisboa,  1624;  Manual  dos  Evangelhos 
em  versão  paraphrastica  e meditações,  tomo  i,  Lis- 
j boa,  1626;  não  chegou  a publicar-se  mais  tomo 
algum;  Elogio  do  Livro  «Primor  e honra  da  vida 
soldadesca  do  Estado  da  índia»;  anda  publicado 
I junto  a esta  obra,  que  o mesmo  fr.  Antonio  Frei- 
I re  corrigiu  para  se  imprimir,  Lisboa,  1630. 

Freire  (Fr.  Antonio).  Religioso  da  ordem  da 
Trindade.  Nasceu  em  Lisboa,  oude  também  fal- 
I leceu  já  muito  edoso,  no  convento  da  sua  ordem, 

[ era  5 de  novembro  de  1644.  Era  filho  de  Simão 
j Freire,  contador  dos  Contos  do  Reino,  e de  An- 
tonia Correia.  Professou  no  convento  da  Trin- 
dade, dc  Lisboa,  a 16  de  janeiro  de  1621.  Escre- 
veu: Rosário  de  Nossa  Senhora  com  os  evangelhos 
que  a Egreja  canta  em  seus  mysterios,  distribuidos 
por  cada  dez  Ave  Marias  com  os  cinco  psalmos  que 
começam  pelas  letras  de  Maria,  Lisboa,  1629;  Of- 
ficio  particular  em  louvor  do  principe  dos  Anjos  o 
glorioso  Archanjo  S.  Miguel,  Lisboa,  1641;  outra 
edição  em  1701;  Disparates  mui  graciosos,  Lis- 
boa, 1612. 

Freire  (P.  Antonio).  Jesuita.  N.  em  Braga  em 
1584,  fal.  em  Coimbra  a 13  de  março  de  1650. 
Era  filho  de  João  Freire  e de  Sabina  do  Ramos. 
Entrou  na  Companhia  de  Jesus  a 22  de  junho  de 
1600.  Deixou  manuscriptos  uns  commentarios  aos 
seis  primeiros  livros  da  Thebaida,  de  Estacio 
Papinio. 

Freire  (Antonio  Lopes).  Escriptor  militar,  cu- 
jo nome  apenas  se  conhece  pela  seguinte  obra: 
Relação  da  grande  victoria,  que  no  dia  17  de  ju- 
lho do  anno  presente  de  1715  alcançou  dos  moiros 
0 invencivel  presidio  da  cidade  de  Ceuta;  contra 
todas  as  circumstancias  da  batalha,  segundo  se  col- 
lige  d' uma  carta  remettida  da  mesma  praça  á ci- 
dade de  Sevilha,  a substancia  da  qual  vae,  para 
maior  prova  da  verdade,  copiada  no  fim  d’esta 
Relação.  Sem  indicação  de  anno,  nem  do  logar 
da  impressão. 

Freire  (Bernardo  de  MeireUes).  Nasceu  no 
Porto  a 19  de  agosto  de  1681;  ignora  se  a data 
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do  fallccioiento.  Eutrou  ua  Companhia  de  Jesus, 
mas,  abandonou-a  mais  tarde,  e foi  abbade  de  San- 
ta Eulalia  de  Constança.  Deixou  manuscriptas 
algumas  poesias  latinas  e muitos  dos  seus  ser- 
mões. 

Freire  (Casimiro).  Jornalista  e industrial, 
socio  da  fírma  Casimiro  Freire  & Companhia, 
eommissarios  de  cereaes  no  largo  do  Trrreiro 
do  Trigo.  Foi  quem  fundou  em  18  de  maio  de 
1882  a Associação  de  Escolas  Moveis  pelo  me-  ; 
thodo  João  de  Deus,  beneSco  instituto  que  tem  ; 
sido  de  grande  utilidade.  O sr.  Casimiro  Freire  é j 
um  apostolo  devotado  da  iustrucção  popular,  e 
seguramente  o primeiro  propagandista  do  referi- 
do methodo  em  Portugal.  Era  amigo  e admira- 
dor de  João  do  Deus,  o grando  poeta,  e conser- 
vou-se fiel  á sua  memória  e aos  seus  ideaes  pe- 
dagógicos. Por  occHsião  do  ultimatum  inglez,  em 
1891,  era  director  da  Associação  Commercial  de 
Lisboa,  que  pouco  depois  foi  dissolvida.  Foi  pe- 
los seus  notáveis  trabalhos  que  elle  logrou  orien- 
tar 0 movimento  d’essa  epoca.  Desde  então,  o 
sou  projecto,  priucipalmente  brilhante  pelas  es- 
tatísticas, em  que  é muito  versado,  tem  sido  de 
grande  proveito  para  todos  que  se  oceupam  de 
assumptos  economicos  e financeiros.  Sempre  so- 
licito e zeloso  para  com  o instituto  que  fundou, 
c de  que  é thesoureiro,  ainda  em  maio  de  1904 
lhe  promoveu  um  beneficio  no  Salão  da  Trinda- 
de. II  Hibliographia:  Casimiro  Freire  e as  escolas 
moveis  João  de  Deus,  artigo  do  sr.  Antonio  de 
Campos  Junior,  no  n.®  106  do  Passatempo,  feve- 
reiro de  1905. 


Abreu.  Entrou  no  noviciado  da  Companhia  de 
Jesus,  de  Lisboa,  a 18  de  abril  de  15.55.  Partiu 
depois  para  as  missões  do  Oriente.  Escreveu: 
Cartas  annuas  do  Japão  no  anno  de  1021. 

Yv&Xtq  (Cypriano  Ribeiro).  Do  conselho  de 
Sua  Magestade,  presidente  da  lieal  Junta  do 
Commercio,  enviado  extraordinário  ã corte  de 
Londres,  socio  da  Academia  Real  das  Scieucias 
de  Lisboa,  da  Sociedade  Real,  e dos  Antiquários 
de  Londres,  da  Philosophia  de  Philadelphia,  etc 
Nasceu  em  1749;  fal.  em  Lisboa  a 4 de  junho  de 
1824.  Destinava-se  á vida  commercial,  e para 
isso  frequentou  os  respectivos  estudos  ua  aula  de 
novo  creada  em  Lisboa;  seu  !o,  porém,  protegido 
pelo  marquez  de  Pombal,  abandonou  o seu  pro- 
posito,  e dedicou-se  á diplomacia,  sendo  nomea- 
do em  1774  secretario  da  nossa  legação  em  Lon- 
dres, e encarregxdo  pelo  grande  estadista  de  es- 
tudar priucipalmente  as  questões  commerciaes, 
industriaes  e financeiras,  devendo  sobre  esses  as- 
sumptos corresponder-se  directamente  com  elle. 
Quando  o nosso  ministro  na  côrte  de  Londres, 
Luiz  Pinto,  veiu  a Lisboa,  ficou-o  substituindo 
Cypriano  Uibeiro  Freire,  e depois,  quando  em 
1)88  saiu  definitivamente  do  Londres  para  vir 
tomar  conta  da  pasta  de  que  fôra  encarregado  | 
no  novo  ministério,  ficou  Cypriano  Ribeiro  Frei- 
re encarregado  dos  negocios  de  Portugal  na  Gran-  ! 
Kretanha,  onde  permaneceu  até  1791,  anno  em 
que  foi  nomeado  residente  nos  Estados  Unidos 
da  America-  Em  1796  partiu  para  o Novo  Mundo 
e sendo  elevado  em  179a  a ministro  plenipotenciá- 
rio, voltou  á patria  no  anno  seguinte.  Estava  no- 
meado enviado  extraordinário  e ministro  pleni- 
potenciário ua  Dinamarca,  quando  Napoleào,  ir- 
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ritado  ao  saber  que  se  havia  concluido  a paz  de 
Hadajoz,  obrigou  o nosso  governo  a mandar  a 
Ilespanha  um  plenipotenciário,  e foi  Cypriano 
Ribeiro  Freire  o escolhido.  Depois  de  vencer  nu- 
merosas difliculdades  e de  sustentar  uma  verda- 
deira campanha  diplomática,  conseguiu  finalmen- 
te ajustar  o tratado  de  29  de  setembro  de  1801, 
que  apezar  de  ser  muito  gravoso,  foi  ainda  muito 
mais  benevolo  do  que  aquelle  que  Napoleào  queria 
que  fôsse  a.ssignado  pelo  governo  de  Lisboa.  Re- 
gressando a Portugal  em  1808,  foi  em  setembro 
nomeado  inspector  do  real  erário,  e secretario 
do  governo  na  repartição  dos  negocios  estran- 
geiros, cargo  que  deixou  em  setembro  de  1801, 
conservando  o de  inspector  do  real  erário;  em 
1810  teve  a nomeação  de  presidente  da  Junta  do 
Commercio.  Ein  1814  foi  mandado  a Londres  pa- 
j ra  liquidar  as  contas  dos  empréstimos  contrahi- 
I dos  desde  1801,  e depois  de  concluída  esta  com- 
missão,  voltou  a exercer  os  seus  antigos  logares, 
e o de  presidente  da  Real  Junta  dos  Juros  que 
lhe  foi  dado  em  1820.  As  cortes  constituintes  de 
1821  o exoneraram  de  todos  os  seus  cargos,  mas 
tornou  mais  tarde  a ser  reconduzido,  recebendo 
também  a nomeação  de  presidente  e inspector  do 
: Real  Collegio  dos  NoÍ)res.  Cypriano  Ribeiro 
j Freire  escreveu  algumas  memórias  sobre  finan- 
I ças  e economia  politioa,  que  não  chegaram  a im- 
I primir-se.  ||  Hibliographia:  V.  Elogio  historico  de 
Cypriano  Ribeiro  Freire  pelo  conselheiro  José 
Maria  da  Costa  e Sá,  Lisboa,  1.S42. 

Freire  i^FV.  Domingos).  Religioso  dominicano 
da  ordem  dos  prégadores,  deputado  da  inquisi- 
ção de  Coimbra,  de  que  tomou  posse  a 17  de  mar- 
ço de  1667,  etc.  Nasceu  no  Porto  e fal.  a 6 de 
janeiro  de  1685.  Era  filho  de  Antonio  de  Lima  e 
de  Maria  Freire.  Foi  nomeado  deputado  do  con- 
selho geral  do  Santo  Officio,  mas  não  chegou  a 
exercer  esse  logar  por  ter  fallecido.  Escreveu: 
Vida  adrniravel  e morte  preciosa  da  bemaventura- 
da  Santa  Rosa  de  Santa  Maria,  natural  da  cida- 
de de  Lima,  Religiosa  da  terceira  ordem  de  S.  Do- 
mingos; recopilada  em  lingua  latina  por  Fr.  Leo- 
nardo Ilansen,  e traduzida  em  portuguez,  Lisboa, 
1669;  Vários  officios  proprios  dos  Santos  da  or- 
dem dominicana.  Ficou  inédita. 

Freire  {P.  Francisco).  JesuRa.  N.  em  Extre- 
moz  em  1597,  fal.  em  Lisboa,  no  collegio  de  San- 
to Antão,  a 16  de  setembro  de  1644.  Era  filho  de 
Manuel  Alvares  e de  Anna  Rodrigues.  Recebeu 
0 habito  no  collegio  da  Companhia  de  Jesus,  de 
Evora,  a 25  de  janeiro  de  1611.  Depois  de  ter  es- 
tudado humanidades  e lingua  latina,  e de  as  ter 
ensitiado  no  collegio  de  Coimbra,  foi  mandado  a 
Roma  estudar  Theologia.  Regressando  a Portu- 
gal leu  um  curso  de  artes  na  Universidade  de 
Evora,  e por  muitos  annos  Theologia  Moral.  Foi 
também  prégador  muito  conceituado.  Deixou  im- 
pressas algumas  obras  em  latim,  e entre  ellas 
uma  defeza  da  acclamação  de  D.  João  IV,  que 
80  imprimiu  em  Amsterdam  em  1642,  com  o ti- 
tulo: Apologia  veritatis  et  justitia.  Também  dei- 
xou alguns  mauuscriptos  em  latim. 

Freire  (Francisco  de  liorja).  Gravador,  abri- 
dor de  cunhos  de  moedas  e medalhas.  N.  em  1791 
fal.  a 12  de  janeiro  de  1869.  Era  discipulo  do 
Francisco  Xavier  de  Figueiredo,  e foi  admittido 
como  praticante  na  Casa  da  Moeda  de  Lisboa 
por  portaria  de  7 de  janeiro  do  1814.  Em  11  de 
março  do  1822  foi  encarregado  pelo  Banco  de 


FRE 


FRE 


Lisboa  de  abrir  as  chapas  para  as  suas  uotas. 
Promovido  a segundo  abridor  de  cunhos,  armas 
e medalhas,  por  decreto  de  5 de  março  de  1830, 
foi  confirmado  no  mesmo  logar  em  21  de  agosto 
de  1833.  Por  portaria  de  12  de  janeiro  de  18.36, 
foi  mandado  a Londres  para  se  aperfeiçoar  na 
sua  arte,  onde,  por  espaço  do  seis  mezes,  sob  a 
direcção  do  habil  artista  Taylor,  se  exercitou  no 
desenho  e em  abrir  nos  metaes,  recolhendo  ao 
reino  a 9 de  novembro  de  1837.  Borja  Freire  tem 
sem  duvida  um  logar  distincto  entre  os  nossos 
artistas  abridores;  além  dos  cunhos  ofHciaes  pa- 
ra moedas  e sellos,  produziu  grande  numero  de 
medalhas  que  attestam  o seu  mérito.  Km  1 de 
junho  de  1842,  por  fallecimento  de  José  Ântonio 
do  Valle,  foi  nomeado  para  servir  interinamente 
de  primeiro  abridor  da  Casa  da  Moeda,  logar  em 
que  0 decreto  de  12  de  outubro  de  1853  o tornou 
effectivo.  Foi  aposentado  a 7 de  dezembro  de 
1861. 

Freire  (Francisco  de  Brito).  Capitão  de  ca- 
vallaria  na  provinda  da  Beira;  governador  da 
praça  de  Jerumenha,  no  Alemtejo,  conselheiro  de 
guerra,  etc.  N.  em  Coruche,  e fal.  em  Lisboa  a 8 
de  novembro  de  1692.  Era  filho  de  Antonio  Frocs 
de  Andrade,  fronteiro  de  Tanger,  e de  D.  Catha- 
rina  Freire.  Foi  por  duas  vezes  almirante  da 
armada  portugueza  no  Brazil,  e foi  quem  assignou 
as  capitulações  com  os  hollandezes,  em  26  de  ja- 
neiro de  1654,  de  que  resultou  o recuperarmos  o 
nosso  dominio  em  Pernambuco  em  1654.  Sendo 
nomeado  em  24  de  março  de  1669  para  conduzir 
D.  Affonso  VI  á ilha  'lerceira,  recusou-se  a ac- 
ceitar  esta  missão,  apezar  de  lhe  ser  oflFerecido  o 
titulo  de  visconde  e de  governador  perpetuo  de 
Jerumenha.  Falleceu  com  mais  de  70  annos  de 
cdade.  Foi  casado  com  D.  Maria  de  Menezes,  fi- 
lha de  Pedro  Alvares  Cabral,  senhor  de  Azura- 
ra,  e alcaide-mór  de  Belmonte,  e de  sua  mulher 
D.  Leonor  de  Menezes,  filha  de  D.  João  de  Me- 
nezes, alcaide-mór  de  Penamacor.  Escreveu:  No- 
va Lusitania;  historia  da  guerra  brazilica-,  década 
primeira,  á pnrissima  alma  e saudosa  memória  do 
principe  D.  Theodosio,  Lisboa,  1675.  A segunda 
década, que  devia  conter  a restauração  de  Pernam- 
buco, diz-se  que  ficára  imperfeita  por  morte  do 
autor,  e nunca  se  imprimiu  Na  primeira  descre- 
vom-se  as  guerras  contra  os  hollandezes  até  ao 
anno  de  1638.  Escreveu  mais:  Relação  da  via- 
gem que  fez  ao  Brazil  a armada  da  Companhia, 
anno  de  1655,  Lisboa,  1657;  foi  depois  incorpora- 
da na  obra  antecedente.  De  Francisco  de  Ilrito 
Freire  ha  quatro  decimas  applaudindo  o livrinho 
Flores  dei  desierto  de  Fr.  Paulino  da  Estrella,  as 
quaes  estão  impressas  no  principio  do  referido 
livrinho,  na  edição  de  1667. 

Freire  (Francisco  de  Brito).  Senhor  do  mor- 
gado de  Santo  Estevão,  cuja  capella  está  situa- 
da no  convento  de  N.  S.*  de  Jesus,  de  Lisboa, 
hoje  freguezia  das  Mercês  Nasceu  cm  Lisboa,  e 
fal.  a 5 de  fevereiro  de  1705.  Era  filho  de  Gas- 
par de  Brito  Freire,  senhor  do  referido  morgado, 
que  fôra  instituido  por  seu  pae,  e de  D.  Francis- 
ca  da  Silveira.  Dedicou  se  muito  aos  estudos  ge- 
nealógicos, e deixou  manuscriptos  vários  tomos 
de  Familias  de  Portugal.  Foi  casado  com  D.  Ma- 
ria Thereza  de  Tavora,  filha  de  Luiz  de  Miran- 
da Henriques,  commendador  de  Alcaçova  de  Ei- 
vas, e alcaide-mór  da  Fronteira,  e de  D.  Fran- 
cisca  de  Tavora. 


Freire  (Francisco  de  Castro).  Commendador 
da  ordem  de  Cln-isto,  do  conselho  de  Sua  Mages- 
tade,  doutor  e lente  jubilado  da  faculdade  de 
Mathematica,  e vice-reitor  da  Universidade  de 
Coimbra ; vogal  do  Conselho  Superior  dc  Ins- 
trucção  Publica ; provedor  da  Misericórdia  do 
Coimbra,  presidente  do  Instituto  da  mesma  ci- 
dade, socio  de  vários  institutos  e de  varias  aca- 
demias scientificas  c litterarias,  poeta,  etc. 
A’cerca  da  data  do  nascimento,  transcrevemos 
da  Gazeta  Commercial,  de  25  de  janeiro  de  1885, 
I 0 que  diz  um  dos  seus  biographos,  o fallecido 
conselheiro  dr.  Antonio  José  Teixeira,  que  foi 
seu  discipulo  e amigo  intimo  : «Francisco  dc 
Castro  Freire  nasceu  na  freguezia  de  S.  Silves- 
tre, do  concelho  de  Coimbra,  em  30  de  abril  de 


Francisco  de  Castro  Freire 


{ 1811,  e não  a 23  de  setembro  de  1809,  como  di- 
zem os  seus  biographos,  guiados  por  ventura 
pelo  documento  archivado  na  secretaria  da  Uni- 
I versidade,  relativo  a um  irmão  mais  velho,  que 
I tinha  0 mesmo  nome.  N’aquelle  tempo  os  regis- 
I tos  parochiaes  eram  muito  deficientes ; e não  ha- 
: via  n’elles  a designação  d’ordem  nos  homonymos, 
i 0 que  produzia  por  vezes  bastante  confusão.»  O 
I dr.  Castro  Freire  falleceu  repentinamente  em 
j Niza  a 10  de  março  de  1884.  Era  filho  de  Fran- 
I cisco  Antonio  de  Castro,  major  de  milicias  re- 
' formado,  e de  D.  Maria  Ermelinda  Freire  de  Ma- 
cedo. Depois  de  aprendidos  os  primeiros  rudi- 
mentos na  escola  de  instrucção  primaria  da  sua 
aldeia,  veiu  estudar  para  Coimbra  instrucção 
secundaria  com  o erudito  dr.  José  Manuel  de 
Lemos,  que  depois  foi  lente  de  Theologia  e vi- 
I ce-reitor  da  Universidade,  e mais  tarde  bispo  de 
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Coimbra.  Em  poucos  aunos  o pequeno  Castro  de 
S.  Silvestre,  como  costumavam  chamar-lhe  na  ci- 
dade, obtinha  approvação  nas  disciplinas  exigi- 
das, e matriculava-se  no  primeiro  auno  da  ♦fa- 
culdade de  Mathematica  em  outubro  de  1824, 
tendo  de  edade  14  annos  incompletos,  continuando 
com  0 seu  antigo  professor  o estudo  das  linguas, 
incluindo  o grego,  de  que  mais  tarde  precisaria, 
se  viesse  a tomar  o grau  de  doutor.  Desde  crean- 
ça  que  Francisco  de  Castro  Freire  se  dedicara 
á.  leitura  dos  nossos  classiíos,  que  de  principio 
lhe  explicava  o dr.  José  Manuel  de  Lemos,  prin- 
cipalmente  á leitura  de  Camões,  fr.  Luiz  de  Sousa 
e de  padre  Antonio  Vieira,  aprendendo  assim  a 
cultivar  a poesia  e a conhecer  as  bellezas  dos 
escriptores  portuguezes.  Recitava  os  mais  bellos 
episodios  dos  Lusíadas,  na  Fonte  das  Lagrimas, 
na  Lapa  dos  Esteios,  no  Cêrco  dos  Jesuítas,  na 
Quinta  de  Villa  Franca,  no  Penedo  da  Saudade, 
na  Ribeira  de  Coselhas,  e nos  Salgueiraes,  O jo- 
ven  estudioso  já  compunha  versos,  que  só  mos- 
trava ao  seu  mestre  e amigo,  para  rever  ou  ras- 
gar, mas  que  o douto  professor  achava  lindissí- 
mos.  Com  a entrada  para  a Universidade  deixou 
por  então  a poesia,  para  se  entregar  aos  cuida- 
dos de  homem  de  sciencia.  As  luctas  politicas 
não  lhe  permittiram  que  o curso  se  concluisse  no 
praso  marcado  nos  estatutos  da  Universidade;  só 
terminou  em  1830,  auno  em  que  tomou  o grau  de 
bacharel  e fez  acto  de  formatura.  Depois  de  res 
tabelecido  o governo  constitucional  em  1834, 
Francisco  de  Castro  Freire  matriculou-se  como 
repetente  na  faculdade.  Como  se  tornava  então 
notável  a falta  de  lentes,  e era  bem  reconhecido 
0 seu  superior  talento,  foi  Castro  Freire  incum- 
bido, em  1835,  da  regencia  de  varias  cadeiras, 
serviço  relevante  que  desempenhou  por  fôrma 
tal  que  mereceu  a graça  de  ser  dispensado  de 
fazer  acto  de  conclusões  magnas,  tomando  o ca- 
pello  em  31  de  julho  de  1836,  sendo  logo  despa- 
chado para  o magistério  acadêmico.  O lente  de 
Mathematica  manteve,  durante  os  longos  annos 
do  seu  exercido,  os  mesmos  justificados  créditos 
do  tempo  de  estudante  distinctissimo.  A Univer- 
sidade, porém,  resentia-se  muito  desde  a demis- 
são dada  ao  marquez  de  Pombal,  com  o governo 
que  se  seguiu,  e as  continuas  luctas  em  que  des- 
de 0 começo  do  século  andava  envolvido  o paiz. 
Castro  Freire,  em  collaboração  com  o dr.  Ro- 
drigo Ribeiro  de  Sousa  Pinto,  seu  collega,  tra- 
duziu então  para  uso  da  Universidade  o curso 
completo  de  mathcmaticas  puras  de  Luiz  Benja- 
mim Francoeur,  autor  de  limitada  reputação, 
mas  que  reunia  a grande  vantagem  de  tratar 
concisamente  toda  aquella  sciencia  nas  condições 
em  que  as  escolas  européas  as  ensinavam.  Este 
apreciável  trabalho  foi  o primeiro,  entre  muitos, 
a que  o douto  professor  se  entregou  com  a maior 
dedicação,  já  revendo  conscienciosamente  o com- 
pendio adoptado,  a que  fez  importantes  addita- 
tamentos  e valiosas  correcções,  já  dedicando-se 
á composição  de  obras  próprias,  como  a Mecha- 
nica  dos  corpos  solidos,  em  que  resumiu  com 
admiravel  perfeição  os  escriptos  de  Poissou,  e 
introduziu  as  doutrinas  que  posteriormente  se 
tinham  inventado.  Com  o mesmo  collega  publi- 
cou uma  Geometria  elementar  theorica  e pratica, 
que  foi  adoptada  nas  aulas  de  instrucção  secun- 
daria, e que  tem  tido  bastantes  edições.  E’  seu 
também  o Manual  do  agrimensor,  destinado  a I 
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substituir  com  vantagem  o Tratado  de  Agrimen- 
sura do  celebre  padre  Estevão  Cabral,  cuja  edi- 
ção se  esgotára  ha  muito,  e carecia  de  ser  aper- 
feiçoada com  as  doutrinas  da  sciencia  moderna. 
Fôram  estes,  além  de  vários  artigos  insertos  no 
Instituto  de  Coimbra,  os  principaes  estudos  ma- 
thematicos  do  distincto  professor,  que  se  publi- 
caram durante  os  73  annos  da  sua  vida.  A Ma- 
themathica  era  campo  estreito  para  o engenho, 
que  possuia  tão  variadas  aptidões;  Francisco  de 
Castro  Freire,  que  ao  entrar  para  a faculdade, 
conforme  dissémos,  abandonara  a poesia,  tornou 
de  novo  aos  seus  trabalhos  poéticos,  que  appare- 
ceram  publicados  na  Chronica  litteraria  da  nova 
Academia  dramatica,  no  Trovador,  na  Revista 
acadêmica,  no  Prisma,  nos  Prelúdios  litterarios, 
no  Instituto,  e em  outros  jornaes,  tanto  de  Coim- 
bra, como  d’outras  localidades.  Em  1861,  um  seu 
admirador  conseguiu,  a muito  custo,  a permissão 
de  reunir  em  volume  todas  aquellas  poesias,  per- 
didas nos  diversos  jornaes.  E’  o volume  de  ver- 
sos publicado  com  o titulo  de  Recordações  poéti- 
cas, onde  se  encontram  as  traducções  de  Lamar- 
tine  e de  Pauline  de  Flaugergues.  Em  6 de  ou- 
tubro de  1862  inaugurou-se  na  sala  grande  do 
paço  da  Universidade  o retrato  de  el-rei  D.  Luiz 
I,  0 foi  0 dr.  Francisco  de  Castro  Freire,  lente 
de  prima  e decano  da  faculdade  de  Mathema- 
tica, quem  recitou  a allocução  festiva,  que  se 
imprimiu  e se  publicou.  A casa  de  Castro  Freire 
em  Coimbra  constituiaum  dos  pontos  de  reunião 
dos  hemens  de  letras  e de  sciencia.  N*essas  reu- 
niões nasceu  a idéa  de  redigir  um  Manual  para 
o exame  de  habilitação  do  magistério  de  instruc- 
ção primaria,  publicado  depois  em  1868,  com  a 
collaboração  do  dr.  Joaquim  Freire  de  .Macedo. 
Foi  também  n'essas  reuniões  que  alguns  dos  seus 
amigos  0 resolveram  a acceitar  a provedoria  da 
.Misericórdia,  que  por  duas  vezes  exerceu  com 
a maior  distineção ; bem  como  o logar  de  prove- 
dor á junta  geral  do  districto,  corporação  qiue  lo- 
go 0 escolheu  para  o cargo  de  presidente.  Castro 
Freire  foi  jubilado  a 15  de  março  de  1866,  mas 
era  tal  a confiança  na  sua  grande  illustração, 
que  em  1872,  quando  a Universidade  celebrou  o 
centenário  da  sua  reforma,  e resolveu  publicar 
memórias  históricas  das  cinco  faculdades  que  a 
constituem,  foi  convidado  para  escrever  a d’a- 
quella  de  que  fôra  ornamento,  a qual  tem  por  ti- 
tulo : Memória  histórica  da  faculdade  de  Mathe- 
matica, nos  cem  annos  decorridos  desde  a reforma 
da  Universidade  em  i772  até  ao  presente.  Desde 
o anno  de  1863  foi  constante  collaborador  das 
Kphemerides  Astronômicas.  Em  1879  dirigiu  a 
publicação  do  Novo  diccionario  f rances -por tu- 
guez,  com  a pronuncia  de  francês  figurada,  com- 
posto á vista  dos  diccionarios  antigos  e modernos, 
editado  pela  casa  Aillaud  de  Paris  em  1879. 
Castro  Freire  era  casado  com  D.  Maria  Antonia 
de  Castro  Freire  de  Macedo.  Foi  vice-reitor  da 
Universidade  desde  15  de  dezembro  de  1875  até 
ao  anno  de  1883,  anno  em  que  pediu  e obteve  a 
sua  exoneração,  e partiu  para  casa  de  seu  irmão, 
em  Niza,  o facultativo  Julio  de  Castro  Freire, 
no  intuito  de  descançar  dos  trabalhos  adminis- 
trativos, e de  rever  os  seus  exercidos  de  lín- 
gua patria,  como  por  modéstia  chamava  ás  pri- 
morosas traducções  de  Lamartine,  e a todas  as 
suas  lucubrações  poéticas.  Foi  ali  que  repenti- 
namente falleceu,  junto  de  seu  irmão  e de  sua 
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esposa,  que  o acompanhara.  Na  Gazeta  Commer- 
ciai,  já  citada,  n.®  314  e seguintes,  vem  uma  mi- 
nuciosa biographia  que,  apezar  de  nào  vir  assi- 
gnada,  sabemos  ter  sido  escripta  pelo  director 
politico  d’esse  jornal,  o conselheiro  dr.  Antonio 
José  Teixeira,  em  que  também  vem  transcripta 
a traducçào  de  Castro  Freire,  do  poema  de  Job,  | 
de  Lamartine.  D’csta  biographia  extrahimos 
grande  parte  dos  apontamentos  e transcrevemos  | 
alguns  períodos.  Bibliographia  : Curso  completo  j 
de  Mathematicas  puras  por  L.  B.  Francocur,  tra- 
duzido do  francez,  Coimbra,  a 1839,  2 to- 

mos ; segunda  edição  correcta,  e consideravelmente  \ 
augmentada,  Coimbra,  18.Õ3-1858  ; 4 tomos  ; Ele-  j 
mentos  de  Mechanica  racional  dos  solidos,  Coim-  ! 
bra,  18.^3  ; Geometria  theorica  e applicada,  extra- 
hida  principalmente  das  Geometrias  de  Francceur 
e Sonnet,  Coimbra,  1859 ; Recordações  poéticas, 
Coimbra,  1861  ; Allocução  recitada  na  sala  grau-  ; 
de  do  paço  da  Universidade,  por  oceasião  da  inau- 
guração do  retrato  de.  S.  M.  el  rei  o senhor  D. 
Luiz  I,  nofaiuto  dia  6 de  outubro  de  1862,  pelo 
lente  deprima,  e decano  da  faculdade  de  mathe- 
matica,  etc.,  Coimbra,  1862  ; Relatorio  da  admi- 
nistração da  santa  Casa  da  Misericórdia  de 
Coimbra,  de  27  de  julho  de  1861  a 14  de  julho  de  \ 
1862,  pelo  provedor,  eic.,  Coimbra,  1862;  Idem,  , 
de  27  de  julho  de.  1864  a 26  de  julho  de  1865,  \ 
Coimbra,  1865  ; Additamento  ao  n.®  226  dos  Ele- 
mentos de  Mechanica  dos  solidos ; saiu  no  Insti- 
tuto de  Coimbra,  vol.  ix,  pag.  41 ; Geometria  ele-  j 
mentar  theorica  e pratica,  por  Francisco  de  Cas- 
tro Freire  e Rodrigo  Ribeiro  de  Sousa  Pinto;  j 
Terceira  edição  correcta  e muito  augmentada,  ap-  I 
provada  pelo  conselho  geral  de  Instrucção  Publi-  , 
ca,  Coimbra,  1863  ; Manual  do  agrimensor,  Paris,  j 
1866;  Manual  para  o exame  de  habilitação  do  ma- 
gistério de  instrucção  primaria.  Paris,  1868;  2 to-  1 
mos,  tendo  o 1.®  um  mappa  de  pesos  e medidas,  j 
e ambos  gravuras  intercaladas  no  texto  ; Elogio  \ 
historico  de  Frandsco  Antonio  de  Mello,  publica-  | 
do  nas  Memórias  do  Instituto  de  Coimbra,  e no 
principio  da  2.*  edição  obra  do  referido  Mello, 
As  minhas  prisões,  publicada  em  1856. 

Freire  ('/'♦■ancisco  da  Costa).  Senhor  da  casa 
de  Panças  e dos  logares  de  Orca  e Atalaia  da 
Beira  ; foi  governador  e capitão  general  da  ilha 
da  Madeira ; serviu  com  o posto  de  capitão  de 
cavallaria  na  guerra  da  successão  de  Hespanha. 
Falleceu  em  1729. 

Freire  (Francisco  José).  Religioso  da  Congre- 
gação de  S.  Filippe  Nery,  mais  conhecido  por 
Candtdo  Lusitano.  N.  em  Lisboa,  a 3 de  janeiro, 
ou  a 3 de  setembro  de  1719,  fal.  em  Mafra  a 5 
de  julho  de  1773.  Era  filho  de  Joaquim  Freire 
Belles  e de  Joanna  Maria  Joaquina  Corsini.  Cur- 
sou^iumanidades  nas  aulas  do  collegio  de  Santo 
Antão,  da  Companhia  de  Jesus,  e na  casa  de  S. 
Caetano,  dos  clérigos  theatinos.  Estudou  também  ' 
as  linguas  franceza  e italiana,  que  então  não 
eram  vulgares  Depois  de  concluir  estes  estudos, 
esteve  alguns  annos  como  familiar,  ou  gentil-ho- 
mem, em  casa  do  cardeal  patriarcha  de  Lisboa, 
D.  Thomaz  d'Almeida.  Movido  por  vocação  ou 
por  causas  que  ficaram  ignoradas,  deixou  o ser- 
viço d’aquelle  prelado,  e foi  vestir  o habito  dos 
congregados  de  S.  Filippe  Nery,  no  convento  do 
Espirito  Santo,  de  Lisboa,  a 23  de  janeiro  de 
1752.  Francisco  José  Freire  foi  um  dos  fundado- 
res da  Arcadia,  com  o nome  poético  de  Cândido 


Lusitano.  Este  nome,  porém,  já  elle  adoptara  an- 
teriormente, como  pseudonymo  na  Illustração 
critica  á carta  de  um  philoloqo  de  Ilesvanha.  Para 
cooperar  no  movimento  arcadico,  traduziu  a Arte 
poética,  de  Horacio,  e a Athalia,  de  Racine  ; es- 
creveu as  Maximas  sobre  a arte  oratoria,  o Men- 
tor de  Philandro,  a Arte  histórica,  e o Dicciona- 
rio  poético.  Uma  das  suas  obras  mais  importan- 
tes passa  por  ser  a Ftda  do  Infante  D.  Henri- 
que, traduzida  do  francez  em  1781.  Francisco  Jo- 
sé Freire  nunca  obteve  do  marquez  de  Pombal  a 
mais  insignificante  mercê,  apezar  de  trabalhar 
tanto  no  sentido  que  o grande  ministro  desejara. 


Francisco  Josó  Freiro 
-W 


e de  lhe  escrever  numerosas  dedicatórias.  Viveu 
pobre,  chegando  a receber  esmolas,  apezar  de 
ser  membro  da  Congregação  do  Oratorio.  Para  a 
sua  biographia  póde  ver-se  a Diblintheca  Lusi- 
tana, de  Barbosa  Machado,  tomo  ii,  pag.  165,  e 
tomo  IV,  pag.  134  ; Archivo  pittoresco,  vol.  viii, 
1865,  pag.  193,  acompanhado  de  retrato  ; Cunha 
Rivara,  na  prefacção  publicada  no  principio  das 
Rejlexões  sobre  a lingua  portugueza ; Canaes,  nos 
Estudos  biographicos,  pag.  251  ; O cidadão  Lit- 
terato,  jornal  de  Coimbra,  n.®  1,  de  1821,  pag.  35. 
O catalogo  das  suas  numerosas  obras,  que  se  con- 
sidera mais  completo,  é o que  Rivara  apresentou 
na  prefacção  citada.  Nos  vol.  ii  e ix,  do  Diccio- 
nario  bibliographico,  de  Innocencio  Francisco  da 
Silva  vem  uma  longa  relação  das  suas  obras  em 
latim  e em  portuguez,  impressas  e manuscriptas. 
Na  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa  existe  o seu 
retrato.  A maior  parte  das  obras  inéditas  exis- 
tem na  Bibliotheca  de  Evora,  em  seus  originaes 
autographos,  que  fôram  comprados  por  1).  Fr. 
Manuel  de  Cenáculo  no  espolio  da  condessa  de 
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Vimieiro,  D.  Therezade  Mello  Brcyner,  em  cuja  | 
livraria  abundavam  estas  e outras  obras  também  i 
iucditas. 

Frelro  (Fulgencio).  Jesuita.  Era  feitor  em 
Baçaim  quando  entrou  na  Companhia  de  Jesus,  i 
como  coadjutor  temporal,  e d’este  estado  não 
quiz  sair,  apezar  dos  rogos  dos  superiores.  Foi 
destinado  a ser  companheiro  do  padre  Gonçalo 
Rodrigues,  em  1555,  quando  partiu  com  o em-  | 
baixador  Diogo  Dias,  mandado  pelo  vice-rei  Pe- 
dro de  Mascarenhas  ao  império  da  Ethiopia,  j 
oude  missionou.  Voltando  a üôa,  passou  nova-  | 
mente  áquelle  império  no  anno  de  1.560,  em  cuja 
viagem  foi  aprisionado  por  4 galés  de  turcos,  j 
commandadas  pelo  pirata  Çofar ; seguiu  depois  ' 
para  o Cairo  com  outros  portuguezes  também  * 
captivos.  Sotfreu  dolorosos  trabalhos,  e só  conse-  I 
guiu  ser  resgatado  em  156a.  Foi  então  a Roma,  | 
voltando  mais  tarde  a Lisboa,  em  1569,  mas  ' 
pouco  tempo  depois  embarcou  para  a índia,  em  ! 
1571,  e morreu  victima  do  naufragio  que  soffreu 
0 navio  que  o conduzia.  D’clle  ha  impressas  al- 
gumas cartas  relatando  as  tribulações  que  pade- 
ceu no  captiveiro.  Uma  d’estas  cartas  foi  im- 
pressa em  Veneza,  no  anno  de  1662. 

Freire  (Henrique).  V.  Soares  Freire  (Henri- 
que Augusto  da  Cunha). 

Freire  (Jeronymo  do  Carvalhal).  Escriptor 
natural  de  Beja,  e que  viveu  no  século  xvir.  Dei- 
xou inéditas  umas  Memórias  históricas  da  cidade 
de  Beja. 

Freire  (João).  Presbytero  da  ordem  militar 
de  S.  Thiago,  cujo  habito  recebeu  no  convento 
de  Palrnella.  Foi  prior  d’uma  egreja  do  Algarve. 
Escreveu  uma  obra  com  o titulo  : Do  modo  como 
se  devem  fazer  as  visitas  nas  egrejas  da  ordem  mi- 
litar de  S.  Thiago,  obra  que  o bispo  D.  Jerony- 
mo Osorio  louvou  e julgou  digna  de  impressão.  | 

Freire  (Fr.  João).  Religioso  na  ordem  de  ; 
Santo  Agostinho  ; doutor  em  Theologia  e lente  j 
da  Universidade  de  Coimbra ; muito  perito  nas 
linguas  grega  e hebraica.  N.  em  V.  lí.  de  Gaia 
cm  1618,  fal.  em  Coimbra  a • de  agosto  de  1670. 
Era  filho  de  Antonio  Ferreira  de  Lima  e de  Ma- 
ria Freire.  Professou  no  convento  da  Graça,  de 
Lisboa,  a 21  de  novembro  de  1634.  Doutorou-se 
em  30  de  julho  de  1654.  Escreveu : A Cortezã  da 
Gloria,  ou  vida  da  Beata  Verónica,  religiosa  no 
convento  de  Santa  Mária  de  Milão,  Lisboa,  1671. 

Freire  (P.  João).  Jesuita.  N.  em  Lisboa  em 
1580,  fal.  a 25  de  julho  de  1620.  Era  filho  deBraz 
Fernandes  e de  ^íargarida  Nunes.  Professou  no 
noviciado  de  Coimbra  a 24  de  abril  de  1596.  Foi 
mestre  de  Humanidades  e da  Sagrada  Escriptu- 
ra  Deixou  impressos  uns  commentarios  em  latim 
ao  Livro  dos  Juizes. 

Freire  (João  Antonio).  Natural  da  villa  do 
Couto  do  Mosteiro,  cone.  de  Santa  Comba  Dão. 
Escreveu:  Memória  sobre  o melhoramento  da  na- 
ção; trata  se  sobre  a a/ricultnra  e fabricas,  unico 
objecto  que  póde  fazer  a independencia  nacional; 
mostra-se  o plano  para  Portugal  poder  ser  agri- 
cultado em  poucos  annos,  sem  para  isso  cooperar 
com  dinheiro  nem  o publico;  mostra-se  a melhor 
maneira  de  se  promoverem  os  estabelecimentos  de 
todos  os  generos  de  tecidos,  e os  melhores  locaes 
para  elles,  e d’onde  se  pódem  tirar  os  fundos  para 
estes  estabelecimentos,  í.isboa,  1820.  Este  cpusculo 
é dividido  ein  duas  partes,  uma  que  o autor  de- 
nomina Discurso, pAQ.'à  a 24;  e a outra;  que  tem 
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0 titulo  seguinte:  Segiinda  parte  d'este  disc^rso, 
em  que  se  trata  do  obiecto  de  um  plano  sOb*"®  ® 
agricultuia  e outras  lembranças,  etc  , pag-  2^^ 
4),  declarando  ahi  o autor  que  esta  memotva  fô’^^ 
apresentada  4 Academia  Real  das  Sciencias  n^ 
sessão  de  24  de  junho  de  1820. 

Freire  (João  Nunes).  Presbytero  secular,  ca- 
pellão-mór  da  Misericórdia  do  Porto,  e professor 
da  lingua  latina  na  mesma  cidade.  N.  no  Porto, 
mas  ignoram-se  as  datas  do  nascimento  e falleci- 
mento.  Era  muito  versado  nas  letras  humanas  e 
lição  dos  poetas  e oradores  antigos.  Escreveu: 
Annotaçòes  aos  generos  e pretéritos  da  arte  nova, 
Porto,  1635;  outras  edições  em  Coimbra,  1673, 
1676  e 1684;  Annotaçòes  ad  Kudimenta  Gram- 
maticoe  nas  Regras  mais  geraes  d'ella,  etc..  Por- 
to, 1643;  outras  edições  em  Coimbra,  1656  e 
1676;  Margens  da  syntaxe,  com  a construcção  em 
pnrtuguez,  posta  na  Interlinea  do  Texto  das  Re- 
gras d'ella  pela  Arte  do  P.  Manuel  Alvares  da 
Companhia  de  Jesus,  Porto,  1644;  outras  edições 
em  Coimbra,  1643  e 1684;  Os  Campos  Elysios, 
Porto,  1626.  Traduziu  em  oitava  rima  a Thebaida 
I de  Publio  Etacio  Papinio. 

1 Freire  (João  Pedro  da  Costa).  Alferes  do  re- 
I gimento  de  voluntários  reaes  de  milicias  de  Lis- 
I boa  oriental.  Escreveu:  A sua  magestade  o muito 
' alto  e poderoso  senhor  rei  D.  Miguel  1. . . Ode, 
pelo  seu  humilde  e fiel  vassallo,  etc.,  Lisboa,  1831. 

! Freire  (João  de  Sousa).  Governou  por  duas 
vezes  a colonia  de  Moçambique;  da  primeira,  en- 
^ tre  1670  e 1673;  e da  segunda,  entre  1676  e 1682. 

' No  seu  tempo  se  creou  a alfandega,  se  declarou 
livre  0 commercio  dos  rios  de  Moçambique  para 

1 todrs  08  portuguezes,  e se  tratou  da  colonisação 
! de  Cuama,  Sena  e Tete. 

Freire  (José  Antonio  da  Silva).  Bacharel  for- 
mado em  Cânones  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, desembargador,  juiz  e promotor  do  Tribu- 
nal da  Nunciatura  Apostólica  e advogado  da  Casa 
da  Supplicação.  N.  em  Lisboa  em  1730,  e fal. 
muito  edoso  em  1818  ou  1820.  Escreveu:  O es- 
pião patriótica  ^pamphletos  politicos);  saíram 
duas  partes,  parece  que  em  1811,  com  o titulo  de 
O Espião  patriota,  ou  cartas  de  Paulo  Mendes 
Mirrado  a um  seu  amigo  de  Lisboa,  participando- 
lhe  os  passos  do  exercito  fraucez  depois  da  invasão 
' de  Portugal',  Disparates  litterarios,  charlatana- 
j rias,  pedantismos  e naufrágios  de  entendimento  dos 
! inculcados  eruditos;  dialogo  entre  os  bacharéis  Es- 
tanislau  Lopes  e Eustaquio  Joaquim  de  Meirelles; 
' obra  posthuma  dada  á luz  por  A.  P.  C.  G.,  Lis- 
I boa,  l.*02;  teve  2.*  parte,  publicada  em  181,-'; 

' Cumprimento  gratulatorio  a Lord  Wellington, 
Lisboa,  1814;  Ao  ex."*®  e rei'.“®  sr.  D José  II,  car- 
I deal  patriarcha  da  santa  egreja  de  Lisboa,  I*is- 
I boa,  1794;  Demonstração  do  erro  e demencia  dos 
1 partidistas  do  governo  francez',  oferecido  aos  por- 
! tuguezes,  Lisboa,  1809;  Apologia  dos  ecclesiasticos 
' armados  para  defensa  da  patria,  Lisboa,  lç09; 
! Ctimprimentc  gratidatorio  epigrammatico  dirigido 
\ ao  ill.”"‘  e ex.““  sr.  duque  de  Victoria,  Lishoa, 
' 1815.  E’  uma  inscripção  latina,  acompanhada 
d’uma  carta  em  portuguez. 

' Freire  (José  Luiz  Ferreira).  Bacharel  forma- 
do em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra;  do 
conselho  de  Sua  Magestade,  deputado,  par  do  rei- 
I no,  etc.  Em  1868  foi  administrador  do  concelho 
de  Cantanhede,  quando  em  Lisboa  se  deu  o mo- 
, tim  popular,  conhecido  por  Janeirinha.  Era  mui- 


to  dedicado  ao  falIecLdo  estadista  Barjona  de 
Freitas,  e em  1870  cedeu  a seu  favor  a candida- 
tura de  deputado  da  opposição  por  Cantanhede, 
que  os  seus  amigos  lhe  haviam  offerecido.  Â sua 
dedicação  por  Barjoua  de  Freitas  foi  sempre  a 
mesma  até  que  aquelle  estadista  se  retirou  da 
politica.  O sr.  conselheiro  Ferreira  Freire  não 
pretendeu  nunca  qualquer  emprego  ou  beneficio 
pessoal  da  politica.  Está  hoje  filiado  no  partido 
franquista,  e tem  pelo  seu  chefe  a mesma  dedi- 
cação que  consagrára  a Barjoua  de  Freitas  Por 
decreto  de  22  de  junho  de  1872  foi  agraciado  com 
a commenda  da  ordem  de  N.  S.*  da  Conceição, 
mercê  que  renunciou;  em  1896  acceitou  a carta 
de  conselho,  sendo  ministro  o sr.  conselheiro 
João  Franco,  e foi  devido  a reiteradas  instancias 
d’este  seu  amigo.  Quando  se  deu  a scisão  de  1901, 
foi  ainda  o sr.  conselheiro  João  Franco  que  o de- 
moveu da  idéa  d’uma  nova  tentativa  de  renun- 
cia. Todo  0 seu  interesse  e cuidado  concentrou 
no  seu  concelho  de  Cantanhede,  e á sua  acção, 
como  politico  e á sua  administração  como  presi- 
dente da  camara  d’aquelle  concelho,  e como  pro- 
curador, varias  vezes,  á junta  geral  de  Coimbra, 
deveu  Cantanhede  o inicio  no  caminho  dos  pro- 
gressos e melhoramentos  materiaes  e moraes,  e 
a maior  parte  dos  que  hoje  possue.  Com  o maior 
desinteresse  tern  cedido  mais  vezes  a sua  candi- 
datura por  Cantanhede  a homens  distinctos  na 
nossa  politica,  e ainda  nos  últimos  annos  a cedeu 
ao  sr.  general  Dantas  Baracho,  que  representou 
a opposição,  sendo  eleito  por  aquelle  circulo  O 
sr.  conselheiro  Ferreira  Freire  foi  nomeado  par 
do  reino  em  28  de  maio  de  1906. 

Freire  (José  Rodrigues).  D’este  escriptor  ape- 
nas se  conhece  o seguinte  trabalho:  Relação  da 
conquista  do  gentio  Xavante,  conseguida  pelo  ill 
e cx.™®  sr.  Tristão  da  Cunha  Menezes,  governador 
e capitão  general  da  capitania  de  Goyaz,  Lisboa, 
1790.  Consta  que  esta  relação  também  sahiu 
publicada  na  Revista  trimensal  do  Instituto  do 
Brazil. 

Freire  (José  Vaz).  Bacharel  em  Cânones  pela 
Universidade  de  Coimbra,  e advogado  em  Braga 
Nasceu  n’esta  cidade  em  1652;  fal.  a 24  de  junho 
de  1705.  Era  filho  de  Antonio  Vaz  Peixoto  e de 
Izabel  da  Costa.  Escreveu:  Pratica  Delegationem 
Criminalium  vulgo  Alçadas,  Coimbra,  1700.  Em 
manuscripto  deixou  um  volume  de  Poesias,  e 
Pratica  Civil. 

Freire  (Luciano).  Professor  e acadêmico  de 
mérito  da  Academia  Real  das  Bellas  Artes,  de 
1-isboa.  Nasceu  na  mesma  cidade  em  1864,  cur- 
sou a referida  Academia  Real  de  Bellas  Artes, 
onde  concluiu  em  1886  o curso  de  pintura  histó- 
rica, completando  os  seus  estudos  em  successivas 
viagens  ao  estrangeiro.  Debutou  na  exposição  da 
Sociedade  Promotora  de  Bellas  Artes,  em  1887, 
com  a apresentação  do  quadro  D.  Sebastião,  que 
pertence  á Camara  Municipal  de  Lisboa,  á qual 
egualmente  pertence  um  esboceto  representando 
Martim  de  Freitas  ante  o tumulo  de  D.  Sancho, 
concurso  aberto  pela  mesma  corporação  em  1889. 
Abandonando  a pintura  histórica,  dedicou  se  á 
pintura  de  genero  produziudo  entre  outros  qua-  j 
dros  0 intitulado  Catraeiros,  que  figura  no  Mu-  j 
seu  Nacional,  que  lhe  valeu  o titulo  de  academi-  I 
CO  de  mérito  da  Academia  Real  de  Bellas  Artes  I 
de  Lisboa  (189.ij,  da  qual  é hoje  secretario.  Nas  ' 
ultimas  exposições  do  Grêmio  Artistico,  mani-  ' 
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festou  tendencia  para  o symbolismo,  apresentan- 
do os  quadros  Perfume  dos  Campos  e Eterno  Es- 
cravo. Rege  desde  1896  a cadeira  de  modelo  vi- 
vo na  Escola  de  Bellas  Artes  de  Lisboa.  Tem 


Lbciano  Freire 


collaborado  na  parte  artistica  de  algumas  revis- 
tas e publicações  illustradas. 

Freire  (Ltiiz  de  Brito).  Capitão  general  da 
prov.  de  Moçambique,  Sena,  Rios  de  8ofalr.  e 
suas  fortalezas.  Começou  a exercer  o seu  logar 
cm  22  de  janeiro  de  1707  e lalleceu  no  mesmo 
anno. 

Freire  (Manuel).  Cavalleiro  professo  da  ordem 
de  Christo ; doutor  em  Medicina  e lente  da  Uni- 
versidade de  Coimbra.  N.  em  Arriíana  de  Sousa, 
e fal.  a 2.3  de  dezembro  de  1691.  Era  filho  de 
Paschoal  Freire  e de  Catharina  Duarte.  Appli- 
cou  se  na  Universidade  ao  estudo  de  .Medicina, 
e sendo  conduetario  a 29  de  setembro  de  16.5.5, 
lhe  deram  privilégios  de  lente  subindo  a reger  a 
cadeira  de  anatomia  a 26  de  novembro  de  1671 
e a de  Avicena  em  15  de  novembro  de  1691.  Ti- 
nha fama  de  insigne  medico.  Escreveu  em  latim 
uma  obra  sobre  medicina,  que  em  grande  parte 
se  encontra  traduzida  no  Portugal  medico,  de 
Braz  Luiz  de  Abreu. 

Freire  (Manuel  Maria  Coutinho  d' Albergaria). 
Fxerceu  cargos  superiores  administrativos  em 
Ponta  Delgada,  ilha  ee  S Miguel.  Escreveu:  .Re- 
latorio  apresentado  á junta  geral  do  districto 
(Ponta  DelgadaJ  sobre  a administração  da  mesma 
em  1 de  dezembro  de  1845;  saiu  no  n.®  41  do  Car  - 
tista  dos  Açores,  de  4 de  dezembro  de  1845; 
Apontamentos  da  historia  contemporânea,  ilha  de 
S.  Miguel,  Lisboa,  1846. 

Freire  (Manuel  da  Rocha).  Licenceado  em 
Direito  Civil  pela  Universidade  de  Coimbra.  N. 
em  Harcellos.  Escreveu  : Regra  Militar  ofere- 
cida ao  serenissimo  principe  D.  Theodosio  nosso 
senhor ; com  uma  relação  do  que  fez  a villa  de 
Barcellos,  depois  que  foi  acclamado  Rei  e Senhor 
Sua  Magestade,  até  o primeiro  de  janeiro  de  1642, 
Lisboa,  1642.  Esta  obra  compõe-se  de  duas  par- 
tes distinctas  : a primeira  é a Regra  Militar , de 
autor  anonymo,  que  declara  ter  sido  já  impressa 
em  1541  no  reinado  de  D.  João  III  ; a outra  é a 
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Relação  do  que  fizeram  cs  moradores  de  Barcellos, 
etc  , seudo  unicamente  esta  que  tem  por  autor 
Manuel  da  l^ociia  Freire.  Esta  obra  foi  reim- 
pressa ha  annos,  sob  a direcção  do  dr.  Fereira 
Caldas,  erudito  bibliographico  bracareuse. 

Freire  (Manuel  Thomaz  da  Silva).  Secretario 
da  Recebedoria  Geral  de  Malta,  em  Portugal.  N. 
em  Vianna  do  Castello  a 8 de  janeiro  de  171b; 
ignora  se  a data  do  fallecimento.  Era  filho  de 
Thomaz  Marinho  da  Silva  e de  Joanua  Fraucis- 
ca  Harbosa  de  Lima.  Escreveu:  Breve  relação  do 
estado  presente  da  ilha  de  Malta,  escripta  em  for- 
ma de  carta,  etc.,  Lisboa,  17Ò1;  Succinti  relação 
panegyrica  da  embaixada  que  a sagrada  religião 
de  Malta  e sua  alteza  eminentíssima  seu  sereníssi- 
mo grão-mestre  mandaram  á Soberana  fidelíssima 
magestade  do  rei  D.  José  I,  nosso  senhor,  Lisboa, 
1751;  Assombros  de  Portugal  pelo  Jelicissimo  go- 
verno presente,  Lisboa,  1751.  Deixou  alguns  ma- 
nuscriptes,  cujos  titulos  veem  publicados  na  Bi- 
bliotheca  Lusitana,  vol.  iv,  pag.  251. 

Freire  (Pedro  Lufina).  Capeliào  d’el-rei  D. 
João  IV,  beneficiado  na  matriz  do  legar  de  Sa- 
cavem,  iiotario  da  inquisição  de  Lisboa,  de  que 
tomou  posse  a Ití  de  setembro  de  1G48;  adminis- 
trador geral  da  côrte,  fortalezas  da  Harra,  Cas- 
caes,  Peniche,  e provincia  da  Extremadura.  Nas- 
ceu em  Lisboa,  onde  também  falleceu  a 18  de 
novembro  de  1685.  Escreveu;  Semana  consagra- 
da a Jesus  Maria  José,  Meditações  e devoções  para 
todos  os  dias  da  semana,  Lisboa,  1676;  fez-se  ou- 
tra edição  em  1721. 

Freire  (SimãoJ.  Era  natural  de  Lisboa,  c es- 
creveu a seguinte  obra,  que  ficou  inédita:  Rela- 
ção do  que  resultou  da  resenha  geral  que  «e  fez  em 
8 de  abril  de  1639 por  mandado  da  Princesa  Mar- 
garida da  gente  de  guerra  d’esta  cidade  de  Lis- 
boa. 

Freire  (Tristão  Soares).  Cavalleiro  da  ordem 
de  Christo.  N.  cm  Santarém,  mas  iguoram-se  as 
datas  do  nascimento  e fallecimento.  Era  filho  de 
Domingos  Lopes  Freire  e de  Maria  Soares.  Pas- 
sando ao  Brazil,  casou  com  D.  Catharina  da 
Costa,  filha  do  licenceado  André  Coelho  e de  D. 
Gracia  da  Costa.  Quando  succedeu  a acclama- 
ção  de  D.  João  IV,  vivia  em  Madrid  com  seu  fi- 
lho Antouio  Freire  do  Andrade  e sua  filha,  1). 
Catharina  Freire  de  Andrade,  casada  com  Frau- 
cisco  Castilho,  cavalleiro  da  ordem  de  Calatra- 
va  e corregedor  de  Ronda.  Parece  que  pelo  ta- 
cto de  estar  aparentado  com  este  hespanhol,  foi 
considerado  partidário  de  llespanha,  porque  os 
bens  que  possuia  em  Santarém  lhe  fôram  con- 
fiscados. Conseguiu,  porém,  justificar-se,  provan- 
do que  nunca  seguira  o partido  de  Castella,  e os 
bens  tornaram  a ser  lhe  entregues.  Deixou  ma- 
nuscripta  a seguinte  obra:  Castella  enganada  com 
o Reino  de  Portugal,  e desenganada  com  a accla- 
mação  de  el  rei  1).  João  IV. 

Freire  (Vasco).  Juiz  dos  orphãos  na  cidade  de 
Beja  nos  priucipios  do  século  xvii.  Era  natural 
de  Abrantes.  Escreveu  um  volume  que  ficou  iné- 
dito, com  o titulo  de  Antiguidades  ãe  Beja. 

Freire.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Adaufe,  conc.  e distr.  de  Braga. 

Freire  do  Amaral  (José  ÍMbo).  Bacharel  for- 
mado em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra; 
vogal  eftectivo  do  Tribunal  de  Contas,  antigo 
deputado,  da  nação,  par  do  reino;  etc.  Na.^ceu 
em  Gramaços,  do  concelho  de  Oliveira  do  IIos- 
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pitai,  a 13  de  janeiro  de  1850,  sendo  filho  do  dr. 
Francisco  Freire  Lobo  do  Amaral  e de  D.  Auto- 
uia  Delfina  Garcia.  Concluiu  a sua  formatura  em 
1876,  e já  com  tendencia  para  a politica,  fez  as 
suas  primeiras  armas  nas  eleições  do  Club  Aca- 
dêmico, que  ao  tempo  eram  mais  renhidas  e dis- 
putadas que  as  eleições  geraes.  Alguns  mezes 
depois  da  sua  formatura  foi  uomeado  1."  offieial 
do  governo  civil  de  Leiria,  onde  se  conservou 
bastantes  annos,  ganhando  as  maiores  sympa- 
thias  como  homem  e como  funccionario.  Foi  vo- 
gal do  conselho  d'aquelle  districto  e da  commis- 
são  districtal,  até  que  em  1884  veiu,  por  transfe- 
rencia, para  o governo  civil  de  Lisboa,  assumin- 
do a direcção  da  primeira  repartição  da  respe- 
ctiva secretaria.  Em  1885  foi  eleito,  por  Lisboa, 
delegado  etlectivo  do  collegio  districtal.  N’este 
mesmo  anno  foi  uomeado,  por  alvará  de  7 de 
abril,  membro  da  commissão  de  contabilidade  do 
corpo  de  policia  civil  de  Lisboa.  Por  alvará  de 
12  de  janeiro  de  1886  foi  nomeado  secretario  do 
tribunal  ordinário  do  contencioso  administrativo 
do  districto  de  Lisboa.  Por  oceasião  dos  confii- 
ctos  entre  as  cidades  de  Braga  e Guimarães,  e 
ainda  quando  chefe  da  repartição  do  governo  ci- 
vil de  Lisboa,  foi  uomeado  secretario  particular 
do  governador  civil  d’este  districto,  que,  na  mes- 
ma oceasião  foi  iuterinameute  administrador  do 
districto  de  Braga.  Por  decreto  de  5 de  agosto 
de  1886  teve  a nomeação  de  chefe  da  3.*  repar- 
tição da  direcção  geral  das  contribuições  dire- 
ctas, no  ministério  da  Fazenda,  onde  exerceu 
varias  commissões  de  serviço,  iuhcreutes  a este 
logar,  e outros  para  que  foi  nomeado,  como  vo- 
gal do  jury  dos  concursos  para  o provimento  dos 
logares  dos  antigos  iuspectores  da  fazenda,  por 
portaria  de  21  de  novembro  de  1887,  e de  dire- 
ctor  geral  interino  por  varias  vezes  e por  diver- 
sas portarias,  cargo  que  depois  desempenhou  por 
anno  e meio.  Foi  encarregado  por  mais  de  um 
ministro  de  trabalhos  importantes,  sendo  louva- 
do pelas  portarias  de  31  de  dezembro  de  1887, 
16  de  julho  de  1888,  27  de  novembro  de  1893  e 
de  29  de  setembro  de  1900.  Por  decreto  de  7 de 
março  de  1886  foi  lhe  conferida  a mercê  do  titu- 
lo de  conselho;  tem  também  a commenda  de  Iza- 
bel  a Catholica,  de  llespanha.  Por  decreto  de  4 
de  setembro  de  1900  foi  nomeado  vogal  effectivo 
do  Tribunal  de  Contas,  cargo  de  que  tomou  pos- 
se em  1 do  outubro  seguinte  : Por  carta  re- 
gia de  28  de  maio  de  1906  foi  nomeado  par  do 
reino.  O sr.  Freire  do  Amaral  é socio  da  Socie- 
dade de  Geographia  desde  muitos  annos,  e so- 
cio honorário  de  diversas  instituições  de  beuefi- 
cencia,  por  serviços  que  lhes  tem  prestado.  Foi 
deputado  em  duas  legislaturas,  seudo  eleito  pe- 
los circulos  de  Faro  e de  Oliveira  do  Hospital. 
Este  concelho  deve  lhe  muitos  serviços,  em  que 
se  conta  a creação  d'um  hospital;  por  sua  influen- 
cia conseguiu  a camara  municipal  o antigo  con- 
vento de  Villa  Pouca  da  Beira,  para  se  estabe- 
keer  o hospital. 

Freire  de  Andrade  (Alfredo  Augusto).  .Major 
de  engenheiros  ao  serviço  do  ministério  da  ma- 
rinha, actualmente  governador  geral  de  Moçam- 
bique; oflicial  ás  ordens  honorário  de  Sua  .Ma- 
gestade El-Rei  Senhor  D.  Carlos;  lente  da  20.* 
cadeira  da  Escola  do  Exercito;  director  das  mi- 
nas de  .Manica,  etc.  N.  a 19  de  dezembro  de 
1859.  E'  filho  do  fallccido  vice-almiraute  Bento 
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Maria  Freire  de  Andrade.  Assentou  praça  em  29 
de  agosto  de  1877,  sendo  promovido  a alferes  em 
10  de  janeiro  de  1883,  a tenente  em  28  de  janei- 
ro de  1885,  a capitão  em  30  de  junho  de  1893  e a 
major  em  2õ  de  novembro  de  190  í.  'I'em  o curso 
da  sua  arma  e o da  escola  de  minas  de  Paris,  em 
que  obteve  as  melhores  classificações  em  todos 
os  annos.  E’  um  notável  engenheiro  militar,  civil 
e de  minas,  muito  conhecedor  das  nossas  posses- 
sões africanas.  A biographia  colonial  do  major 
Freire  de  Andrade  é das  mais  honrosas.  A sua 
estreia  em  África  foi  em  1890,  como  chefe  da 
commissào  de  minas  encarregada  de  estudar  os 
recursos  mineiros  da  província  de  Moçambique  e 
territórios  adjacentes.  Esse  estudo  durou  largos 
annos,  alcançando  os  melhores  resultados  práti- 
cos e scientificos,  devendo-se  lhe  toda  a legisla- 
ção mineira,  que  hoje  ali  vigóra.Não  se  conten- 
tou, porém,  com  o percorrer  a província,  foi  ao 
Rand  e a Johannesburgo,  vêr  como  se  fazia  a 
exploração  mineira,  e os  seus  serviços  fôram  con- 
siderados tão  importantes,  que  lhe  mereceram 
significativas  distincções  dos  collegas  e sabias 
corporações  estrangeiras.  Antonio  Ennes,  sendo 
commissario  regio  da  província  de  Moçambique, 
encontrou-o  chefe  d’uma  commissão  de  minas  e 
de  agrimensura,  já  depois  dos  relevantes  servi- 
ços da  delimitação  da  fronteira  luso-transvaliana, 
de  tal  maneira  se  lhe  affeiçoou,  que  fez  d’elle  o 
seu  mais  constante  e indispensável  collaborador. 
São  um  documento  dos  mais  honrosos  e o penhor 
mais  indiscutível  dos  seus  muitos  merpcimentos, 
as  palavras  que  aquelle  grande  estadista  e su- 
perior homem  de  letras  lhe  dedica  na  Guerra 
d' África  em  188õ.  A campanha  de  1895,  em  que 
tanto  se  distinguiu  Mousinho  d’Albuquerque,  veiu 
interromper  a sua  commissão  de  serviço,  cha- 
mando-o ás  fileiras.  Os  serviços,  que  então  pres- 
tou 0 bravo  ofticial,  fôram  largamente  descriptos 
por  Antonio  Ennes.  Freire  de  Andrade  eniedou 
todas  as  terras  em  rebeldia  nas  malhas  d’uma 
serie  de  postos  militares,  que  são  verdadeiros 
modelos  de  castramentação  afrieana.  A occupaçào 
tornou-se  effectiva,  e a revolta  teve  que  ceder 
ante  as  imposições  da  sciencia,  e d’uma  valentia 
calculada  e reflectida,  que  deu  ao  valente  mili- 
tar os  foros  de  ofticial  distincto  e de  profissio- 
nal habilíssimo.  Em  Magul,  commandando  ape- 
nas 275  praças  européas,  sustentou  durante  tres 
horas  um  combate  contra  seis  mil  homens  dos 
soldados  mais  aguerridos  do  celebre  potentado 
Gungunhana,  obrigando-os  a fugir,  deixando  o 
campo  juncado  de  cadaveres.  Esta  victoria  cons- 
titue  um  dos  mais  bellos  feitos  d’armas  d’essas 
gloriosas  operações.  As  suas  brilhantes  qualida- 
des militares  estavam  evidenciadas;  ia  agora 
exemplificar  os  seus  dotes  administrativos.  Go- 
vernou interinamente  a província,  orientou-se 
em  todos  os  problemas  que  pesavam  sobre  aquel- 
la  colonia,  e aftirmou-se  um  homem  de  governo 
pertinaz  e energico.  Ainda  não  conta  50  annos  de 
cdade,  e os  seus  valiosos  serviços  são  já  em  gran- 
de escala;  como  explorador,  deve  se-lhe  o pri- 
meiro estudo  de  todo  o curso  de  Incomati  e o le- 
vantamento da  maior  parte  do  interior  de  .'lo- 
çambique;  como  engenheiro,  os  trabalhos  de  de- 
limitação da  fronteira  d’esta  província  desde 
Lourenço  .Marques  até  Manica;  como  mineralogis- 
ta,  0 reconhecimento  geologico,  em  todas  as  suas 
minudencias  scientificas,  dos  territórios  portu- 


guezes  ao  sul  do  Zambeze;  como  soldado,  ao  lado 
de  Paiva  Couceiro,  n’um  continuo  desafio  de  bra- 
vuras e heroísmos,  a pacificação  de  Lourenço 
Marques  em  1895;  como  administrador,  a valori- 
sação  da  região  mineira  de  Manica,  que  á sua 
iniciativa  c superior  competência  deve  o estado 


Alfredo  Augasto  Freire  de  Andrade 


de  prosperidade  e de  importância  a que  chegou. 
A Exposição  que  Freire  d’Andrade  dirigiu  ao 
presidente  do  conselho  administrativo  da  com- 
panhia de  Moçambique,  sobre  os  factos  determi- 
nantes da  sua  attitude  como  director  das  minas 
de  Manica,  e da  sua  exoneração  de  tão  impor- 
tante cargo,  é um  trabalho  valioso  e interessan- 
te. Pela  demissão  pedida  em  1906  pelo  sr.  con- 
selheiro João  de  Azevedo  Coutinho,  do  logar  de 
governador  geral  de  Moçambique,  foi  nomeado 
para  o substituir  o major  Freire  de  Andrade.  O 
bravo  oificial  possue  as  seguintes  honras:  com- 
mendador  e otBcial  da  ordem  da  Torre  e Espa- 
da, cavalleiro  e ofticial  da  de  Christo,  e ofticial 
da  de  8.  Thiago.  Tem  as  medalhas:  de  ouro  de 
valor  militar;  de  prata  de  comportamento  exem- 
plar; de  ouro  de  serviços  no  ultramar,  e de  prata 
para  commemorar  a expedição  a Moçambique  em 
1894-1895. 

Freire  de  Andrade  [Augusto  Eduardo).  Coro- 
nel de  infantaria  reformado.  N.  em  Vizeu  a 3 de 
agosto  de  1843,  fal.  em‘  Coimbra  a 13  de  novem- 
bro de  1906.  Era  filho  de  João  Cardoso  Freire  de 
Andrade  e de  D.  Anna  Augusta  Freire  de  An- 
drade. Assentou  praça  em  8 de  agosto  de  1860, 
como  voluntário,  no  regimento  de  infantaria  n.® 
9,  sendo  promovido  a alferes  em  7 de  julho  de 
1873  para  infantaria  n.“  17,  passando  depois  a 
infantaria  n.®  6 em  16  do  referido  mez  e auno;  a 
infantaria  n.®  3 em  2 de  março  de  1875;  a infan- 
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taria  n.®  1 em  3 de  julho  de  1877;  foi  promovido 
a tenente  em  18  de  setembro  de  1878  para  caça- 
dores n.®  3;  passou  a infantaria  n.®  10  em  10  de 
agosto  de  1880;  promovido  a capitão  em  31  de 
outubro  de  1884  para  infantaria  u.®  21,  passando 
a infantaria  n ® 20  em  19  de  dezembro  do  mesmo 
auno;  elevado  a major  em  4 de  janeiro  de  1896 
para  caçadores  n.®  7;  a tenente  coronel  ein  31  de 
outubro  de  1900.  Teve  a reforma  em  10  de  agos 
to  de  1903,  indo  desde  então  residir  em  Coim- 
bra. Emprehendeu  e levou  á sua  realisação  um 
melhoramento  importantíssimo  n’-  ssa  cidade,  ar- 
riscando capitaes  que  muitos  consideravam  em- 
presa arriscadíssima;  mas  resistindo  a todas  as 
contrariedades,  conseguiu  dotar  Coimbra  com  o 
serviço  de  carros  americanos  por  tracção  animal. 
Mais  tarde,  conhecendo  que  a empresa,  ao  con- 
trario do  que  se  julgava,  era  de  molde  a ser  ex- 
plorada com  vantagem,  trabalhou  e conseguiu 
que  no  Porto  fôsse  organisada  a Companhia  Car- 
ris de  Ferro  de  Coimbra,  para  substituir  a trac- 
ção animal  pela  tracção  eléctrica,  que  foi  um  dos 
mais  uteis  e mais  importantes  melhoramentos 
Passado  tempo  também  alcançou  organisar  uma 
companhia  dramatica  permanente,  com  artistas 
da  capital.  Era  casado  com  a sr.  D.  Christina 
Noronha  de  Andrade.  Tinha  o grau  dc  cavallei- 
ro  e de  official  da  ordem  de  Christo,  e a medalha 
de  prata  de  comportamento  exemplar. 

Freire  de  Andrade  fliento  Maria).  Vice  al- 
mirante reformado.  N.  em  18.Í8,  e fal.  a 19  de 
outubro  de  1903.  Assentou  praça  aos  15  aunos. 


Beato  Marift  Freire  de  Audrade 


como  aspirante  a guarda  marinha,  em  17  de  ou- 
tubro  de  1843;  foi  promovido  a guarda-marinha 
graduado  em  20  de  maio  de.l8l5,'a  eflectivo  cm 
28  de  abril  de  1848,  a 2.®  tenente  cm  6 de  no- 
vembro de  1851,  a 1.®  tenente  em  9 d’abril  de 
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1862,  a capitão-tenente  de  em  12  de  setembro 
1871,  a capitão  de  fragata  em  16  de  agosto  de 
1876,  a capitão  de  mar  e guerra  em  31  de  dezem- 
bro de  1883,  e a contra-almirante  em  27  de  feve- 
reiro de  1890.  Sendo  guarda  marinha  e até  1.® 
tenente,  desempenhou  o serviço  por  cinco  annos 
consecutivos  a bordo  de  diversos  navios  na  costa 
d’Africa,  na  repressão  da  escravatura,  e no  Bra- 
zil,  onde  esteve  poroccasião  da  revolta  do  Pará. 
Voltando  a Portugal  completou  em  6 de  agosto 
de  1858  o curso  de  engenbeiro  hydrographo.  En- 
tre outras  commissòes  de  serviço  que  exerceu, 
superintendeu  nas  seguintes  ; trabalhos  da  sec- 
ção hydrographica  ; trabalhos  geodésicos  e cho- 
rographicos  do  reino  ; levantamento  da  planta 
dos  campos  de  Coimbra  inundados  pelas  cheias 
do  Mondego,  etc.  Foi  lente  da  9.*  cadeira  da  Es- 
cola Naval,  nomeado  por  decreto  de  29  de  no- 
vembro de  I8’í7  ; professor  de  hydrographia  na 
referida  escola,  nomeado  em  20  de  maio  de  1885; 
commissario  especial  por  parte  do  governo  por- 
tuguez  para  proceder  á demarcação  das  aguas 
territoriaes  nas  zonas  marítimas  entre  Portugal 
e Hespanha,  director  interino  da  Escola  Naval, 
vogal  interino  da  junta  consultiva  da  marinha,  e 
etfectivo  da  commissão  de  pharoes  e balisas  e do 
conselho  de  administração  naval.  E’  do  vice-al- 
mirante  Freire  de  Andrade  o relatorio  do  proje- 
cto de  illuminação  maritima  dos  archipelagos  da 
Madeira  e dos  Açores,  sendo  mais  tarde  nomeado 
chefe  da  commissão  encarregada  de  escolher  n’a- 
quelle  archipelago  os  portos  para  para  o estabe- 
lecimento dos  pharoes.  O vice-almirante  Freire 
de  Andrade  foi  reformado  n’este  posto  por  de- 
creto de  28  de  novembro  de  1895,  por  ter  attin- 
gido  0 limite  da  edade.  Serviu  nos  seguintes  na- 
vios : brigue  Serra  do  Pilar,  vapor  Miridello, 
Barão  de  Lnzarim,  brigue  Douão,  corveta  8 de 
Jidho,  chalupa  Principe  Real,  escuna  Conde  de 
Faial,  brigue  Moçambique,  vapor  Infante  D. 
Luiz ; o primeiro  cruzando  as  aguas  do  Algarve, 
o segundo  quando  foi  buscar  deportados  ao  Porto, 
0 terceiro  no  transporte  de  tropas  a Setúbal  e á 
costa  do  sul  de  Portugal,  e os  restantes  em  com- 
missòes especiaes  a Argel  e a Vigo,  n’uma  esta- 
ção naval  em  Pernambuco,  n’outra  em  Angola, 
cruzeiros  na  costa  norte  de  Portugal  e nos  Aço- 
res, etc.  O vice  almirante  Freire  de  Andrade 
possuia  0 grau  de  grande  ofHcial  da  ordem  de 
Aviz,  e a medalha  de  ouro  de  comportamento 
exemplar. 

Freire  de  Andrade  (Gomes).  V.  Andrade. 

Freire  de  Andrade  (Jacinto).  V.  Andrade. 

Freire  Carrolas  (João).  Poeta  latino  muito 
considerado  nos  fins  do  século  xvi.  Era  natural 
de  Torres  Novas  e filho  de  Lopo  Carrolas,  fi- 
dalgo da  Casa  lieal,  e de  sua  mulher,  I).  Leonor 
Freire  de  Andrade.  Partiu  para  a índia,  onde 
viveu  alguns  aunos,  regressando  ao  reino  em 
1596,  a bordo  da  nau  S.  Filippe.  Fal.  na  ilha  de 
S.  Miguel.  Escreveu  : Kpigrammata  in  laudem 
omnium  Sanctorum,  etc  , publicado  em  1.586. 

FYelre  de  Carvalho  (André).  Fidalgo  da 
Casa  lieal ; cavalleiro  professo  na  ordem  de 
('hristo ; commendador  de  Santa  Maria  Magda- 
lena  dc  Parada,  da  mesma  ordem,  desembarga- 
dor da  Casa  da  Suppiieação,  de  que  tomou  pos- 
se a 21  de  abril  de  1698,  c conservador  da  Casa 
da  Moeda.  N.  em  Lisboa,  onde  também  fal.  a 6 
de  abril  de  1712.  Era  filho  de  Manuel  Botelho  do 
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Carvalho,  fidalgo  e copeiro  da  Casa  Real,  e de  D. 
Marianna  de  Sande,  filha  de  Manuel  da  Silveira 
de  Sande,  estribeiro-mór  da  rainha  D.  Luiza  Frau- 
cisca  de  Gusmão,  e de  D.  Ignez  de  Mattos.  Sen- 
do 0 vereador  mais  autigo  do  senado  de  Lisboa, 
quaudo  el-rei  D.  João  V casou  com  D.  Maiia 
Anua  d’Austria,  foi  quem  proferiu  o discurso  gra- 
tulatorio,  em  nome  da  cidade  de  Lisboa,  na  sé 
cathedral,  o qual  se  imprimiu  em  1709  : Oração 
va  presença  de  Suas  Majestades  Et- Rei  D João 
V e a Rainha  D.  Maria  Anua  d’ Áustria,  Nossos 
Senhores,  quando  fôram  em  acção  de  graças  á Sé 
de  Lisboa  em  22  de  dezembro  de  1708.  Freire  de 
Carvalho  foi  casado  com  D.  Catharina  de  Mattos. 

Freire  de  Carvalho  (D.  Antonio  deu  Visita- 
ção). Couego  regrante  da  ordem  de  Santo  Agos- 
tinho, professor  de  Historia  e de  Geographia  nas 
aulas  publicas  do  mosteiro  de  S.  Vicente  de 
Fora,  socio  da  Academia  Real  das  Sciencias  de 
Lisboa.  N.  em  Monte-São,  proximo  de  Coimbra, 
em  1769,  fal.  em  1 de  março  de  1804,  antes  de 
completar  3õ  annos  de  edade.  Era  filho  de  dr. 
Ayres  Autouio  Antunes  Freire,  e de  D.  Maria 
Joaquina  Sequeira  de  Carvalho  ; irmão  mais  ve- 
lho de  Francisco  Freire  de  Carvalho  e de  José 
Liberato  Freire  de  Carvalho  (V.  estes  nomes). 
Professou  no  convento  de  Mafra,  e concluindo  os 
estudos  com  applauso  dos  professores,  apresen- 
tou-se n’um  concurso  para  o magistério  no  seu 
convento,  mas  ficou  reprovado,  concorrendo  para 
isso  0 ter  se  manifestado  a favor  dos  principios 
liberaes.  Passando  então  para  o convento  de 
Grijó,  e depois  para  o de  S.  Vicente  de  Fora, 
foi  n’este  nomeado  professor  de  historia  e de 
geographia,  sendo  também  admittido  como  socio 
na  Academia  Real  das  Sciencias,  por  interven- 
ção do  duque  de  Lafões.  A sua  biographia  vem 
publicada  na  Bibliotheca  Familiar  e Recreativa,  ' 
de  1837,  pag.  223 ; nas  Actas  da  Academia  Real  j 
das  Sciencias,  tomo  i,  pag.  106,  vem  uma  noticia  j 
a seu  respeito,  escripta  pelo  irmão  José  Liberato 
Freire  de  Carvalho.  Bibliographia  : Memória  so- 
bre a justiça  dos  motivos  que  teve  o senhor  rei  D. 
João  II  para  rejeitar  os  projectos  de  navegação  j 
de  Christovão  Coíonièo ; saiu  posthuma,  publicada 
(bem  como  as  4 seguintes)  pelo  seu  referido  ir- 
mão José  Liberato,  no  Investigador  portuguez  em 
Inglaterra,  n.®  xxx,  de  pag  197  a 212;  Memória 
em  que  se  mostram  as  vantagens  do  estudo  da  Geo-  \ 
graphia  nautica  nas  Reaes  Aulas  da  Marinha,  e 
o plano  do  seu  ensino  ; no  Investigador,  n.“  xxxi, 
de  janeiro  de  1814,  pag.  403  a 412  ; transcripta 
depois,  sem  o nome  do  autor,  no  tomo  i do  Guar- 
da-Livros Moderno ; Memória  sobre  a utilidade 
de  applicar  as  manufacturas  das  nossas  matérias 
primeiras  aos  progressos  da  Agricultura  ; no  In- 
vestigador, n.®  XXII,  de  pag.  .^>70  a 578  ; Memória 
sobre  a condição  domestica  epolitica  da  classe  in- 
digente nos  primeiros  séculos  da  Monarchia ; no 
Investigador  n.®  xxxiii,  pag.  1 a 11  ; Observações 
sobre  a divindade  que  os  Lusitanos  conheceram  de- 
baixo da  denominação  de  Endovelico  ; no  Investi- 
gador, u.®  XXXIV,  pag.  149  a 160  ; Vida  de  Fr. 
Bernardo  de  Brito,  para  servir  de  preliminar  á 
reimpressão  da  aMonarchia  Lusitana»,  no  Inves 
tigador,  n.®  xxxv,  pag  379  a 396,  e continuada 
no  n.®  seguinte,  pag.  599  a 614;  já  havia  sido 
impressa  no  tomo  i da  Collecção  dos  principaes 
historiadores  portuguezes,  publicada  pela  Acade- 
mia Real  dag  Sciencias,  1>506  ; As  Variedades  ; 


especie  de  publicação  periódica,  por  elle  come- 
çada em  janeiro  de  1801  e que  findou  em  1804, 
por  causa  do  seu  fallecimento  ; foi  muito  coadju- 
vado por  José  Liberato  Freire  de  Carvalho,  que 
escreveu  e traduziu  muitos  artigos  A publica- 
ção compunha-se  de  cadernos  de  3 a 5 folhas  de 
impressão  no  formato  de  8.",  comprehendendo, 
além  de  noticias  biographicas  de  muitas  perso- 
nagens celebres,  de  aneedotas,  maximas,  senten- 
ças, antiguidades,  etc  , uma  serie  de  pequenas 
novellas  traduzidas  do  francez.  Foi  a primeira 
obra  recreativa,  que  entre  nós  se  publicou  com 
semelhante  plano,  e que  teve  o melhor  acolhi- 
mento do  publico.  Escreveu  mais  : Ao  serenissi- 
mo  Principe  do  Brazil,  pela  beneficentíssima  pro- 
tecção com  que  se  digna  honrar  o real  Collegio  de 
Mafra,  consagram  : «Regras  de  Rhetorica  e Poé- 
tica» D.  Antonio  da  Visitação,  conego  regular,  e 
Marianno  José  Pereira,  collegial  do  mesmo  colle- 
qio ; presidente,  D.  Luiz  da  Senhora  do  Carmo ; 
Lisboa,  1787. 

Freire  de  Carvalho  íFrancisco).  Religioso 
da  ordem  dos  eremitas  calçados  de  Santo  Agos- 
tinho ; conego  da  Sé  Fatriarchal  de  Lisboa,  rei- 
tor do  Lyceu  Nacional  da  mesma  cidadcj  com- 
missario  dos  estudos,  socio  da  Academia  Real 
das  Sciencias  de  Lisboa  e do  Instituto  Historico 
Geographico  do  Brazil,  etc.  N.  em  Monte-São, 
perto  de  Coimbra,  a 25  de  outubro  de  1779,  fal. 
em  Lisboa  a 20  de  abril  de  18.^4.  Era  irmão  de 
D.  Antonio  da  Visitação  Freire  de  Carvalho  e 
de  José  Liberato  Freire  de  Carvalho  (V.  estes 
nomes).  Aprendeu  as  primeiras  letras  em  Monte- 
São  e na  quinta  da  Tapada.  Aos  18  annos,  pouco 
mais  ou  menos  entrou  no  Seminário  Episcopal  de 
Coimbra,  aos  16  vestiu  o habito  de  frade  de 
Santo  Agostinho,  passou  o triennio  do  noviciado 
do  convento  da  Graça,  de  Lisboa,  depois  foi  para 
0 collegio  da  Graça,  de  Coimbra ; frequentou  a 
Universidade,  e veiu  afinal  concluir  os  estudos 
no  collegio  de  Santo  Agostinho,  de  Lisboa.  Em 
seguida  defendeu  theses,  habilitando  se  para  o 
magistério,  e em  1805  recebeu  o diploma  de  len- 
te substituto  de  Philosophia  e de  Theologia.  Em 
1806  foi  nomeado  prior  do  convento  de  Castello 
Branco,  sendo  encarregado  de  reger  a cadeira 
regia  de  Philosophia  racional  e a diocesana,  que 
era  de  Theologia  moral.  Em  1811  voltou  para  o 
convento  de  Coimbra,  onde  regeu  diversas  ca- 
deiras de  Theologia.  Em  1814  foi  nomeado  lente 
substituto  das  cadeiras  de  Rhetorica,  de  Historia 
e de  Antiguidades.  Regeu  a cadeira  desde  1815, 
e em  1817  foi  nomeado  lente  proprietário.  Du- 
rante a sua  regencia  prestou  relevantes  serviços. 
No  anuo  de  1820  secularisou-se  por  um  breve 
pontifício.  Em  1821  foi  nomeado  deputado  da 
real  junta  directora  dos  estudos  e escolas  do  rei- 
no; em  setembro  de  1823  teve  a demissão  d’este 
logar,  e em  1824  a suspensão  perpetua  do  ensino 
publico,  dando-se  como  pretexto  a sentença  d'u- 
ma  alçada,  que  foi  a Coimbra  julgar  os  distúr- 
bios de  uns  estudantes,  em  que  Francisco  Freire 
de  Carvalho  nega  ter  tomado  parte  ; para  a sus- 
pensão do  logar  de  deputado  da  junta  directora 
não  se  allegou  motivo  algum.  O facto  era  que 
as  ideas  liberaes,  que  o animavam,  não  se  con- 
formavam com  a politica  do  tempo.  No  entre- 
tanto, no  principio  do  auno  de  1826,  por  carta 
regia  passada  pela  infanta  D.  Izabel  Maria,  em 
nome  de  D.  Pedro  IV,  foi  Francisco  Freire  de 
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Carvalho  restituído  á sua  cadeira  e indemnisado  i 
do  prejuízo  que  tivera,  ordenándo-se-lhe,  com-  ] 
tudo,  que  fícasse  exerceudo  interiuamente  o lo- 
gar  de  professor  de  Rhetorica  e Poética  no  Real 
Estabelecimento  do  Bairro  Alto  de  Lisboa.  Con- 
ta-se que  0 proprio  Freire  de  Carvalho  affiimava 
que  esta  resolução  fôra  ainda  tomada  por  D. 
João  VI,  apezar  de  só  ter  sido  executada  depois 
da  sua  morte  Quando  o infante  ü.  Miguel  che- 
gou a Lisboa,  foi  de  novo  demittido,  nos  princí- 
pios de  fevereiro  de  18J9.  Receando  que  a per- 
seguição se  não  limitasse,  por  serem  bem  conhe- 
cidas as  suas  idéas  liberaes,  Francisco  Freire  de 
Carvalho  emigrou  para  o Brazil,  onde  esteve 
perto  de  cinco  annos  como  professor  particular, 
residindo  em  S.  João  d’El-Rei.  Ali,  além  de  ou- 
tras obras,  escreveu  dois  sermões,  sendo  um  d’el- 
les  ácerca  da  morte  do  medico  italiano  Badaró,  e 
0 outro  ao  anniversario  do  dia  2.)  de  março,  sendo 
ambos  impressos  na  typographia  do  Astro  de 
Minas,  jornal,  cm  que,  segundo  consta,  inseriu 
alguns  artigos  de  polemica  .política.  Quando  se 
restabeleceu  o governo  constitucional,  resolveu 
voltar  ao  reino,  e ainda  no  Brazil  foi  reintegrado 
no  seu  logar,  por  decreto  de  3 de  agosto  de  1833. 
Desembarcou  em  Lisboa  a 11  de  maio  de  1834,  e 
poucos  dias  depois  recebeu  a nomeação  de  com- 
missario  dos  estudos  de  Lisboa  e província  da 
Extremadura.  Em  junho  foi  nomeado  conego  da 
cathedral  de  Lisboa,  e restituído  ao  logar  de  vo-  i 
gal  da  junta  directora  dos  estudos  e escolas  do 
reino,  continuando  a ser  commissario  dos  estu- 
dos, e nomeado  parainspcccionar  a Aula  de  Com- 
mercio.  Também  recebeu  a nomeação  de  go 
vernador  do  bispado  do  Funchal,  mas  pediu  para 
não  acceitar  esse  cargo.  Em  1835  houve  uma 
tentativa  de  reforma  da  instrucção,  devendo  es-  i 
tabelecer-se  em  Lisboa  o conselho  superior  de 
instrucção  publica,  para  o qual  Freire  de  Carva- 
lho foi  nomeado  vogal  e secretario.  Chegou  a , 
formar-se  secretamente,  mas  a reforma  desfez-se, 
por  ter  caido  o ministério,  o Francisco  Freire  de  ] 
Carvalho  voltou  aos  seus  antigos  empregos.  Or- 
ganisaudo  se  em  1838  o lyceu  de  Lisboa,  foi  no-  ' 
meado  professor  da  cadeira  de  Oratória,  Poética 
e Litteratura  Classica,  principalmente  da  portu-  | 
gueza,  pedindo  por  esse  motivo  a sua  exonera-  | 
ção  de  vogal  da  junta  directora  dos  estudos  que  , 
funccionava  em  Coimbra.  Em  1840  entrou  na  ^ 
Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  como  | 
socio  eífectivo,  sendo  ao  mesmo  tempo  nomeado  j 
provedor  do  recolhimento  de  Nossa  Senhora  do 
Amparo,  a S.  Christovão.  No  mez  de  junho  de 
184.5  foi  nomeado  reitor  do  lyceu  de  Lisboa.  [ 
Ainda  se  encarregou  de  algumas  commissòes  im-  1 
portautes.  A imperatriz  do  Brazil,  viuva  de  I). 
Pedro  IV,  0 escolheu  para  professor  de  sua  filha,  j 
a princeza  D.  Maria  Amélia,  logar  que  exerceu 
até  fevereiro  de  185.1,  data  do  fallecimento  d’es-  j 
ta  princeza,  a euja  memória  dedicou  uma  das 
suas  composições.  Para  a biographia  de  Francisco  j 
Freire  de  Carvalho  vejam  se  os  apontamentos  ; 
por  elle  proprio  escriptos,  e que  saíram  posthu-  j 
mos  no  Instituto  de  Coimbra,  vol  ix,  18  >2,  pag.  ‘ 
162  a 164.  Bibliographia:  Obras  elementares  e ! 
philologicas  em  prosa:  Lições  elementares  d'Elo-  j 
quencia  nacional,  offerecidas  á mocidade  de  am-  ! 
Los  os  hemispherios,  Rio  de  Janeiro,  1814;  segun- 
da edição  correcta  e augmentada,  I.<isboa,  1810;  ' 
Terceira  edição  correcta  e augmentada,  Lisboa,  I 
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1844;  5.*  edição,  Lisboa,  1856;  não  conhecemos  a 
data  da  4.*  edição;  Lições  elementares  de  Poética 
nacional,  seguidas  de  um  breve  ensaio  sobre  a cri- 
tica litteraria,  para  uso  da  mocidade  de  ambos  os 
hemispherios,  Lisboa,  1810;  2.*  edição,  Lisboa, 
1851;  estes  dois  tratados  reunidos  formam,  se- 
gundo diz  0 autor,  num  curso  completo  de  littera- 
tura nacional,  escripto  em  portuguez  e para  por- 
tuguezes,  obra  que  apparecia  entre  nós,  pela  pri- 
meira vez»;  Primeiro  ensaio  sobre  a historia  litte- 
raria de  Portugal,  desde  a sua  mais  remota  ori- 
gem até  0 presente  tempo,  seguido  de  diferentes 
opusculos,  que  servem  pura  sua  mai  r illustração, 
e oferecido  aos  amadores  da  litteratura  portugue- 
za  em  todas  as  nações,  Lisboa,  1845;  Lições  de 
boa  moral,  de  virtude  e de  urbanidade,  escri/das 
em  hespanhol  por  D.  José  Urcullu,  e traduzidas 
em  portuguez,  Lisboa,  1838;  2.*  edição;  Lisboa, 
1847;  Cartas  sobre  a educação  do  bello  sexo,  com- 
postas no  idioma  hespanhol  por  uma  senhora  ame- 
ricana, e vertidas  para  o portuguez,  LÍBho&,  1851; 
Biographia  de  Manuel  Fernandes  Thomaz,  e D. 
Antonio  da  Visitação  Freire  de  Carvalho;  saídas 
na  Collecção  de  retratos  e biographias  das  perso- 
nagens illustres  de  Portugal,  publicada  em  Lis- 
boa, 1810;  Memória  que  tem  por  objecto  revindi- 
car  para  a nação  portugueza  a gloria  da  invenção 
das  machinas  aerostaticas,  Lisboa,  1844;  e no  to- 
mo I,  parte  i,  da  2.*  serie  das  Memórias  da  Aca- 
demia; Additamento  á dita  memória;  saiu  nas 
Actas  da  Academia,  tomo  i,  1849;  de  pag.  193  a 
219;  Memória  sobre  a antiguidade  e emprego  da 
artilharia  na  Hespanha,e  remota  data  da  sua  in- 
troducção,  Lisboa,  1841;  e no  tomo  i,  parte  ii,  da 
2.*  serie  das  Memórias  da  Academia;  Cartas  de 
Plinio  segundo,  traduzidas  em  portuguez;  saíram 
nas  Actas  da  Academia,  1839-1850.  Consta  que 
apresentára  á Academia,  porém  não  se  publica- 
ram, uma  Memória  sobre  o genero  em  poesia  de- 
nominado «romântico»  e sua  comparação  com  o 
denominado  «clássico»;  e uma  Analyse  critica  do 
poema  «Os  Lusiadas»  (incompleta^.  Dirigiu,  pre- 
parou, corrigiu  e annotou  copiosamente  a edição 
critica  dos  mesmos  Lusiadas,  que  se  imprimiu 
em  1843,  a qual  fez  preceder  d’uma  advertência 
critico-philologica,  que  oceupa  de  pag.  ix  a xvii, 
e seguir  de  notas  e variantes,  que  começam  a pag. 
293  e findam  com  o volume,  a pag.  367. — Poesias: 
Epistola  a M.  M.  de  li.  du  Bocage,  inserta  no  fo- 
lheto A virtude  laureada,  a pag.  56;  Epistola  ao 
mesmo;  saiu  nos  Novos  improvisos  de  Bocage,  a 
pag.  77;  Pranto  na  morte  de  Bocage,  no  folheto 
Collecção  de  poesias  á memória  de  M M-  de  B.  du 
B,  impresso  em  1806,  a pag.  41,  trazendo  as  ini- 
ciaes  Fr.  Freire.  Ode  ao  ex.“®  sr.  Bernardo  Cor- 
reia de  Castro  e Sepulveda,  no  Portuguez  Consti- 
tucional, jornal  publicado  em  1820,  de  1 de  de- 
zembro, com  as  iniciacs  Fr.  F.  F.  de  C,;  Episto- 
la á Marqueza  d' Alorna,  em  20  de  julho  de  1829, 
por  oceasião  da  partida  do  autor  para  o Brazil; 
nas  Obras  Poéticas  da  mesma  senhora,  tomo  n, 
pag  75;  Ode  ao  muito  fausto  restabelecimento  da 
saude  de  S.  M.  I.  o senhor  1).  Pedro  1,  Rio  de  Ja- 
neiro, 1829;  As  Georgicas  de  P.  Virgilio  Marão, 
novamente  vertidas  do  original  latino  em  verse 
portuguez,  acompanhadas  de  annotações  explicati- 
vas, Lisboa,  1819;  Traducções  de  algumas  elegias 
dos  « Tristes»  de  Ovidio;  saíram  no  Instituto  de 
Coimbra,  tomo  ii;  A'  saudosissima  memória  de 
um  anjo,  que  da  terra  voou  para  o çéo  no  dia  4 


FRE 


FRE 


de  jevereiro  de  1853,  a Sereníssima  senhora  Prin- 
ceza  D.  Maria  Amélia,  Lisboa,  1853. 

Freire  de  Carvalho  (José  Antonio).  Bacha- 
rel formado  ein  Cânones  pela  Universidade  de 
Coimbra,  cavalleiro  professo  na  ordem  de  Chris- 
to,  etc.  Nasceu  em  Barcellos  em  1744,  e fal.  em 
Braga  em  1812.  Foi  juiz  de  fora  na  villa  de 
Amarante,  chanceller  da  Relaçào  P^cclesiastica 
de  Braga,  com  a graduação  de  desembargador 
da  Relação  do  Porto.  Consta  que  merecera  par- 
ticular estima  aos  arcebispos  D.  Gaspar  e D.  Fr. 
Caetano  Brandão,  que  muitas  vezes  o consulta- 
vam sobre  negocios  difliceis,  como  homem  muito 
versado  em  direito  ecclesiastico  e em  Theologia. 
Por  sua  morte  deixou  os  seguintes  manuscriptos: 
Arvore  genealógica  (illumiuada)  das  acções,  etc  •, 
Arvore  rhetorica,  intitulada:  Eloquência  univer- 
sal, etc.;  Arvore  genealógica  de  ioda  a versificação 
latina,  etc.;  Illuminatio  Juris,  foi  , 7 tomos;  trata 
de  todas  as  regras  e disposições  do  Direito  com- 
mum,  por  ordem  alphabetica,  nos  differentes  ra- 
mos civil,  criminal,  canonico  e ecclesiastico.  Es- 
ta obra  é escripta  em  latim,  com  algumas  anno- 
taçòes  em  portuguez. 

Freire  de  Carvalho  (José  Liberato).  Reli- 
gioso da  ordem  de  Santo  Agostinho,  escriptor, 
jornalista,  socio  da  Academia  Real  das  Sciencias 
de  Lisboa,  socio  honorário  da  Academia  de  Bei- 
las  Artes  da  mesma  cidade,  membro  correspon- 
dente da  l.*  classe  do  Instituto  Historico  de  Pa- 
ris, etc.  Nasceu  em  Monte-São,  nos  arredores  de 
Coimbra,  a 20  de  julho  de  1772,  fal.  em  Lisboa  a 
31  de  março  de  1855.  Era  irmão  de  D.  Antonio 
da  Visitação  Freire  dc  Carvalho  e de  Francisco 
Freire  de  Carvalho  fV.  estes  nomes).  Passou  a 
sua  infancia  na  vivenda  paterna  de  Monte-São,  e 
aos  15  annos  de  edade  fazia  exame  de  latim  no 
convento  de  Santa  Cruz,  de  Coimbra,  em  cuja 
congregação  pretendia  ser  admittido  para  satis- 
fazer a vontade  de  parentes  e amigos,  que  ins- 
tantemente a isso  0 aconselhavam.  Sem  reflexão, 
para  avaliar  o passo  que  ia  dar,  tomou  o habito 
em  12  de  outubro  de  1787,  ticando  no  proprio 
convento  de  Santa  Cruz,  por  ser  esse  o desejo  de 
sua  mãe,  que  muito  o estremecia.  Ali  estudou 
Philosophia  e Theologia,  mas  não  se  aliavam  ao 
seu  espirito  os  deveres  do  claustro,  muito  mais 
em  Santa  Cruz,  onde  os  conegos  por  estarem 
u’uma  cidade  e na  séded’uma  diocese,  ainda  tor- 
navam mais  rigorosos.  Não  lhe  passavam  des- 
apercebidos os  rumores,  que  precederam  o gran- 
de abalo  social,  que  transformou  o viver  da  na- 
ção franceza,  e que  lançou  as  bases  da  sociedaae 
moderna  em  toda  a Europa.  Freire  de  Carvalho, 
estudioso  e investigador  pertinaz,  trocava  os 
compêndios  de  Theologia  pelos  livros  dos  phi- 
losophos  que  tinham  preparado  os  acontecimen- 
tos da  epoca,  e não  perdia  o ensejo  de  ler  o Cor- 
reio da  Europa,  jornal  que  transmittia  as  noti- 
cias circumstauciadas  do  que  se  passava  em 
França.  Assim,  ao  mesmo  tempo  que  se  distra- 
hia  dos  estudos,  fortalecia  as  suas  convicções  li- 
beraes.  Não  se  podendo  conformar  com  os  rigo- 
res do  convento  de  Santa  Cruz,  solicitou  e obte- 
ve transferencia  para  o de  Refoios,  em  que  os 
deveres  religiosos  eram  mais  moderados.  Aos  23 
annos,  em  1795,  foi  a Braga  receber  das  mãos  do 
arcebispo  D.  Fr.  Caetano  Brandão  as  primeiras 
ordens  sacras,  e mais  tarde  as  de  diácono  e de 
presbytero,  com  as  quaes  alcançou  também  a sin- 


cera estima  do  venerando  prelado.  Por  esse  tem- 
po se  lhe  revelou  o instincto  de  escriptor,  e en- 
cetou os  seus  trabalhos  litterarios  com  a traduc- 
ção  da  Arte  de  pensar,  do  Condillac,  que  se  im- 
primiu em  1794,  e cuja  edição  totalmeutc  se  es- 
gotou. Tornou-se  tão  afamado,  pelo  seu  muito  ta- 
lento e muito  saber,  que  em  1800  foi  escolhido 
para  professor  de  Lógica  nas  escolas  de  S.  Vicen- 
te de  Fóra,  de  Lisboa,  onde  ao  lado  de  seu  irmão 
mais  velho,  D.  Antonio  da  Visitação,  que  tam- 
bém ali  era  professor,  travou  conhecimento  com 
o poeta  Bocage,  Gomes  Freire  de  Andrade  e ou- 
tros homens  importantes  d'aquella  epoca.  A sua 
nomeação  para  o professorado  o obrigou  a trans- 
ferir a residência  para  a capital.  Tratava-se  en- 
tão de  organisar  a maçonaria  em  Portugal,  e se- 
gundo elle  proprio  confessa  nas  suas  Memórias, 
mais  por  curiosidade  do  que  por  outro  qualquer 
sentimento,  filiou  se  na  loja  Fortaleza,  depois  de 
persuadido  de  que  os  principios  d’esta  seita  em 
nada  contrariavam  os  deveres  da  sua  posição. 
Algum  tempo  depois  foi  nomeado  professor  pro- 
prietário da  cadeira  de  Rhetorica  e de  Eloquên- 
cia na  referida  escola  de  S.  Vicente,  e teve  a in- 
felicidade de  perder  seu  irmão  D.  Antonio,  o que 
lhe  causou  um  profundíssimo  desgosto,  obri- 
gando o,  para  se  convalescer  da  doença  moral 
que  o atacou,  a retirar-se  a Bemfica  e d’ali  á 
Figueira,  onde  recebeu  a noticia  de  que  fôra 
hourado  com  o titulo  de  grande  orador  para  a 
primeira  grande  loja  maçónica  que  se  estabele- 
cera em  Portugal.  Voltando  a Lisboa  em  outubro 
de  1804,  continuou  com  os  seus  trabalhos  de  pro- 
fessor, e n’esse  mesmo  anuo  a Academia  Real 
das  Sciencias  o elegeu  seu  socio  effectivo,  em  21 
de  novembro,  principiando  desde  logo  a frequen- 
tar ãs  sessões  com  a maior  pontualidade,  até  que 
a intolerância  ali  manifestada,  e mais  tarde  o 
exilio,  o afastaram  completarneute  da  Academia. 
O odio  implacável  que  votava  Inquisição,  que 
sempre  qualificou  de  estúpida,  hypocrita  e cruel, 
promoveu-lhe  muitas  perseguições  e incommodos 
até  ao  fim  do  anuo  de  1805,  em  que  a intendên- 
cia da  policia  o intimou  a sair  immediatameute 
de  Lisboa,  por  se  julgar  perigos.a  a sua  perma- 
nência em  S.  Vicente.  D.  José  do  Lcreto,  nome 
que  adoptara  quando  entrara  para  Santa 
Cruz  de  Coimbra,  escolheu  o convento  de  Grijó 
para  seu  retiro,  e ali  se  conservou  até  1808. 
\'^eiu  a invasão  franceza,  a partida  da  familia 
real  para  o Brazil,  dando  se  no  paiz  uma  mudan- 
ça completa  de  regimen,  e o nosso  conego  apro- 
veitou 0 ensejo  para  regressar  a Lisboa,  sendo 
recebido  em  S.  Vicente  pelos  seus  confrades  com 
as  maiores  manifestações  de  amizade.  Saudades 
da  familia  o levaram  a Coimbra,  onde  softVeu 
muitas  privações  e trabalhos,  vivendo  com  mui- 
to pouco  respeito  pela  clausura.  Em  1810  os  fran- 
cezes  commandados  pelo  general  Massena,  de- 
pois da  batalha  do  Bussaco,  entraram  em  Coim- 
bra e ali  deixaram  os  seus  feridos.  Como  tinham 
de  marchar  para  a frente,  Massena  quiz  levar  al- 
guns refens,  que  lhe  respondessem  pela  seguran- 
ça dos  feridos.  Um  d’esses  refens  foi  Freire  de 
Carvalho,  que  tendo  sido  conduzido  traiçoeira- 
mente  para  fóra  da  cidade,  foi  depois  obrigado  a 
acompanhar  Massena  como  prisioneiro,  suppor- 
tando  inclemências  inauditas,  chegando  a sentir 
fome  e a não  ter  camisa  para  vestir.  Só  em  San- 
tarém é que  pôde  utilizar  algum  dinheiro,  que 
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conseguiu  salvar  da  rapacidade  dos  francczes,  e 
até  d'alguns  portuguezes,  comprando  então  os 
objectos  mais  indispensáveis  O exercito  francez 
depois  de  se  ter  demorado  algum  tempo  em  San- 
tarém, onde  Massena  esperava  as  ordens  de  Na- 
j)oleão,  partiu  a marchas  for^^adas  para  Torres 
Novas,  seguindo  ainda  mais  para  o norte.  A 
esta  circumstancia  deveu  o erudito  professor  das 
escolas  de  S-  Vicente  a mudança  radical  que  se 
operou  na  sua  vida  futura.  Passando  o exercito 
em  Foz  de  Arouce,  conseguiu  escapar  á vigilân- 
cia das  sentintdlas,  que  sempre  o guardavam,  e 
no  meio  da  confusão  d’aquella  retirada  tumultuosa 
pôde  alcançar  Coimbra,  onde  se  conservou  escon- 
dido até  que  Massena  se  distanciou  para  o centro 
da  Beira.  Não  durou,  porém,  muito  tempo  a li- 
berdade que  jã  ia  gozando  na  companhia  de  pa- 
rentes e amigos,  porque  em  1811  recebeu  ordem 
do  governo  de  Lisboa  para  se  recolher  ao  con- 
vento de  Santa  Cruz,  onde  teria  de  ficar  incoin- 
municavel.  Na  reclusão  dedicou  se  a traduzir  os 
Annaes  de  Tactío,  trabalho  que  em  1813  concluiu, 
e n’esse  anno  teve  ordem  de  se  retirar  sem  per- 
da de  tempo  ao  convento  de  Refoios  do  Lima, 
onde  lhe  seria  expressameute  prohibido  commu- 
nicar  com  qualquer  pessoa  extranhj.  Antes  de  par- 
tir para  a nova  reclusão  obteve  licença  de  se  des- 
pedi» do  seu  amigo  intimo  José  Ferreira  Pinto, 
o qual  lhe  pediu  que,  ao  passar  pelo  Porto,  o 
procurasse  disfarçadamente  na  casa  que  possuia 
u'aquelia  cidade.  Freire  de  Carvalho  assim  pro- 
cedeu, e com  a maior  surpreza  ali  encontrou  um 
passaporte  em  nome  de  Manuel  Rodrigues,  que 
lhe  permitiu  escapar-se,  fingindo-se  creado  d’um 
negociante  inglez,  passando  á Coruuha,  onde  em 
barcou  para  Inglaterra.  Então  despojou-se  dos 
hábitos  monacaes,  largando  por  absoluto  uma  vi- 
da para  que  nunca  tivera  vocação. ')  frade  trans-  ^ 
formara  se  no  politico  revolucionário,  de  quem  a 
patria  ainda  havia  de  receber  assigualados  ser- 
viços. Até  accrescentou  ao  seu  nome  o de  Libe- 
rato,  em  commemoração  de  ter  conquistado  com- 
pleta liberdade,  chamando-se  desde  então  José 
Liberato  Freire  de  Carvalho  em  vez  de  José  Frei- 
re de  Carvalho  que  sempre  usára,  e o de  ü.  José 
do  Loreio,  que  adoptára  na  religião.  Apenas  che- 
gou a Inglaterra  foi  logo  apresentado  e relacio- 
nado com  todos  os  portuguezes  de  elevada  posi- 
ção social,  que  constituíam  a nossa  colonia  em 
Londres,  sendo  também  aproveitada  a sua  notá- 
vel aptidão  jornalística.  Em  janeiro  de  1811  con- 
fiaram-lhe a redacção  do  Investigador  portuguez, 
jorna!  que  muito  se  oceupava  das  cousas  de  Por- 
tugal, e que  exercia  grande  infiuencia  nos  ho- 
mens que  então  dirigiam  os  negoeios  do  nosso 
paiz,  e essa  infiuencia  augmeutou  consideravel- 
mente na  opinião  publica,  a ponto  do  conde  de 
Palmella,  representante  de  Portugal  em  Londres, 
querer  eonvertel-o  em  orgão  do  governo,  a que 
ia  faltando  a popularidade,  por  cada  vez  mais  se 
distanciar  das  indicações  dos  homens  que  repre- ; 
sentavam  as  aspirações  populares.  A tentativa 
fôra  realisada  com  toda  a finura  d’um  distiucto  ] 
diplomata,  mas  em  resposta.  Freire  de  Carvalho 
dirigiu  uma  carta  de  recusa,  repellindo  com  toda 
a nobreza  e diplomacia  a proposta  de  serem 
submettidos  a censura  prévia  os  seus  artigos. 
Esta  recusa  deu  em  resultado,  que  a côrte  do 
Rio  de  Janeiro  suspendesse  a protecção  que  da- 
va ao  jornal,  desde  o tempo  do  seu  primitivo  pro-  i 
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prietario,  com  um  numero  avultado  de  assignatu- 
ras,  e o Investigador  portuguez,  apezar  do  favor 
do  publico,  não  lhe  bastando  a receita  para  sus- 
tentar-se,  interrompeu  a puolicaçào,  que  fôra, 
por  assim  dizer,  redigida  quasi  exclusivamente 
por  José  Liberato  Freire  de  Carvalho  desde 
1816  até  1818.  Indo  depois  a Paris,  em  visita  de 
estudo,  voltou  a Londres  e começou  a publicar 
um  novo  jornal,  de  que  foi  o principal  redactor. 
Chamava-se  o Campeão  portuguez,  folha  franca- 
mente revolucionaria,  uma  das  que  mais  ardeii- 
temente  contribuiram  para  as  mudanças  políti- 
cas, que  não  tardaram  a realisar-se  em  Portu- 
gal. Êm  18'20,  os  portuguezes  residentes  em  Lon- 
dres, sabendo  dos  acontecimentos  políticos  de 
Lisboa,  mandaram  uma  mensagem  de  felicitação 
aos  poderes  de  Estado,  de  que  foi  portador  José 
Liberato  Freire  de  Carvalho.  Depois  de  atraves- 
sar demoradamente  a França  e a Hespauha,  o 
mensageiro  chegou  a Lisboa  em  1821,  e foi  alvo 
das  maiores  attenções  e sympathias.  O ministro 
Silvestre  Pinheiro  lhe  offereceu  repetidas  vezes 
os  logares  de  nosso  representante  em  Madrid,  em 
Paris,  e em  Roma.  José  Liberato  recusou  sem- 
pre aquelles  elevados  cargos,  e só  a muito  custo 
é que  se  decidiu  a acceitar  o de  secretario  da 
nossa  embaixada  em  Paris.  Não  chegou,  porém,  a 
realisar-se  essa  nomeação,  por  ter  José  Liberato 
entrado,  por  decreto  real,  como  addido  no  gabi- 
nete do  ministro  dos  negoeios  estrangeiros.  As 
intrigas  políticas  não  tardaram  a obrigal-o  a dei- 
xar aquelle  logar,  compellindo-o  a entrar  de  no- 
vo e com  desassombrada  iudependencia  na  vida 
jorualistica.  Fundou  o Campeão  Portuguez  em 
Lisboa,  em  que  escreveu  artigos  importantíssi- 
mos acerca  da  separação  do  Brazil.  Foi  energica 
esta  campanha  contra  o príncipe  real  D.  Pedro, 
que  se  manifestou  independente  das  cortes  de 
Lisboa  Nas  eleições  que  seguiram  ás  cortes  cons- 
tituintes foi  eleito  deputado  por  Vizeu,  obtendo 
também  muitos  votos  como  supplente,  em  diffe- 
rentes  círculos  do  norte  do  reino.  Depois  do  mo- 
vimento da  Villafrancada,  foi  mandado,  por  or- 
dem d'el-rei,  sair  de  Lisboa  em  direcção  a 
Coimbra,  onde  lhe  era  marcado  o desterro,  que 
durou  até  1825,  em  que  ficou  livre  de  transitar 
por  onde  quizesse,  mas  José  Liberato  só  em  ja- 
neiro de  1827,  já  depois  de  outorgada  a Carta 
Constitucional,  é que  voltou  a Lisboa,  onde  o en- 
tão conde  de  Saldanha  o reintegrou  no  seu  logar 
de  ofticial  no  ministério  dos  negoeios  estrangei- 
ros, e o incumbiu  da  redacção  da  Gazeta  de  Lis- 
boa, que  estava  nas  mãos  de  Kademaker,  sendo 
orgão  perigoso  para  a liberdade.  A direcção  de 
José  Liberato  durou  pouco  tempo,  assim  como  o 
ministério  Saldanha,  que  a iufanta  regente  D. 
Izabel  Maria  demittiu,  pretendendo  entregar  a 
regencia  ao  infante  D .Miguel.  José  Liberato  foi 
também  demittido  do  seu  logar  no  ministério  dos 
estrangeiros.  Quando  chegou  a Lisboa  o infante, 
receando  perseguições  pelo  seu  crime  de.  ser  con- 
victo liberal,  tratou  de  se  homiziar  em  ditifereu- 
tes  sitios  até  que  nos  fins  de  novembro  de  1828 
emigrou  para  Inglaterra,  onde  se  demorou,  vi- 
vendo retirado  das  agitações  políticas,  escreven- 
! do  algumas  memórias  históricas.  Foi  durante  es- 
se periodo  que  se  fizeram  as  tentativas  de  man- 
dar para  o Rio  de  Janeiro  os  emigrados  que  es- 
tavam no  deposito  de  Plymouth,  e que  formava 
a expedição  da  Terceira,  constituindo  mais  tarde 
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0 corpo  de  bravos  que  veiu  desembarcar  a 7 de 
julho  de  183i?  nas  praias  de  Miudello.  José  Libe- 
rato  foi  de  Londres  para  Paris  na  companhia  de 
Saldanha,  e ali  souberam  o estado  deplorável  da 
guarnição  do  Porto.  Este  general  fez  todos  os  es- 
forços, venceu  todos  os  obstáculos,  fretou  em 
Portsmouth  um  navio,  o lltjperion,  a bordo  do 
qual  chegou,  com  José  Liberato  e outros  compa- 
nheiros, no  dia  26  de  janeiro  de  1833,  á vista  da 
Foz,  entrando  no  Porto  dois  dias  depois.  A sua 
chegada  foi  um  enthusiasmo  para  a população. 
Terminada  a lucta,  José  Liberato  Freire  de  Car- 
valho veiu  para  Lisboa,  onde  foi  convidado  para 
miuistro  pelo  grupo  que  conspirava  contra  a si- 
tuação. A tentativa  mallogrou-se,  tendo-se  José 
Liberato  recusado  sempre  a acceitar  aquella  pas 
ta  Foi  nomeado  arehivista  da  camara  dos  pares  e 
eleito  deputado  pela  Madeira,  cargo  de  que  to- 
mou posse  em  3 de  outubro  de  1834.  A sua  vida 
parlamentar  foi  notável  n’este  periodo.  Da  sua 
iniciativa  existem  resoluções  de  largo  alcance 
liberal,  podendo  apontar-se,  entre  muitas,  a que 
se  refere  .i  exclusão  e exautoração  do  infante  D. 
Miguel  e de  todos  os  seus  descendentes.  Dissol- 
vida a camara  em  1836,  procedeu-se  a nova  elei- 
ção, em  que  o goveruo  perdeu  no  Porto.  Os  acon- 
tecimentos politicos,  que  succederam,  deram  em 
resultado  restabelecer-se  a 9 de  setembro  do  re- 
ferido anno  a constituição  de  182J.  Pela  terceira 
vez  foi  José  Liberato  eleito  deputado,  tomando  as- 
sento na  camara  entre  os  membros  da  opposição, 
votando,  ao  tratar-se  da  reforma  constitucional, 
que  houvesse  duas  assembléas  legislativas,  uma 
temporária,  outra  vitalicia,  mas  ambas  electivas. 
Seguiram-se  os  movimentos  revolucionários  em 
que  se  manifestou  Costa  Cabral,  e a contenda 
dos  marechaes,  dando  logar  a que  no  paiz  se 
constituíssem  muitas  tacçòes  politicas.  Os  acon- 
tecimentos aggravaram-se  o mais  possivel  ; foi 
votada  uma  nova  constituição  e abolida  a camara 
dos  pares,  sendo,  por  conseguinte,  José  Liberato 
dispensado  do  serviço  de  arehivista  Manuel  da 
Silva  Passos  o nomeou  então  administrador  da 
Imprensa  Nacional,  logar  em  que  depois  foi  apo- 
sentado a 24  de  agosto  de  1838.  Voltando  il  vida 
particular,  limitou-se  a ir  ás  quartas  feiras  á Aca- 
demia Real  das  Sciencias,  de  que  era  socio  desde 
22  de  novembro  de  1801  ; recebeu  os  diplomas  de 
socio  honorário  da  Academia  Real  das  Hellas  Ar- 
tes em  19  de  maio  de  1837,  e de  socio  correspou- 
dente  do  Instituto  Historico  de  Paris  ein  20  de 
março  de  18i'õ.  Ao  ser  reformada  a Academia 
Real  das  Sciencias  recusou  nobremente  o diplo- 
ma de  socio  supranumerário  que  lhe  otferecia 
aquella  corporação,  depois  de  por  muitos  aunos 
0 contar  no  numero  dos  socios  effectivos,  e ten- 
do-o já  eleito  uma  vez  presidente.  Era  dotado  da 
maior  iudependencia ; durante  toda  a sua  vida 
nunca  solicitou  graça  ou  recompensa  dos  seus 
serviços.  Para  perpetuar  a sua  memória,  insti- 
tuiu-se um  club-escolar  com  o seu  nome,  que  tíca 
va  proxiino  ao  Carmo.  Na  Gazeta  Commercial, 
de  24  e 28  de  maio,  10  de  junho  e 8 de  julho  de 
188.Õ,  vem  uma  desenvolvida  biographia  d’este 
distincto  liberal.  E’  vasta  a sua  bibliographia  : 
Arte  de  pensar  do  abbade  de  Condillac,  trasla- 
dada em  linguagem  portugneza,  Coimbra,  1794  ; 
fez-se  2.*  edição  em  1818  ; O Campeão  portuguez, 
ou  o amigo  do  rei  e do  povo ; jornal  politico, 
publicado  todos  os  quinze  dias  para  advogar  a 
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causa  e interesses  de  Portugal,  Londres,  1819  a 
1821  ; 4 tomos,  começando  em  1 de  julho  de  1819 
e acabando  em  16  de  junho  de  1821  ; O Campeão 
portuguez  em  Lisboa,  ou  o amigo  do  povo  e do  rei 
constitucional;  semana  rio  politico  para  advogar  a 
causa  e interesses  da  nação  portugneza  em  ambos 
os  mundos,  e servir  de  continuação  ao  Campeão 
portuguez  em  Londres,  Lisboa,  1822  e 1823  ; 3 to- 
mos, saindo  o l.“  numero  em  6 de  abril  de  1822 
e 0 ultimo  a 31  de  maio  de  1823;  Ensaio  histo- 
rico-polilico  sobre  a constituição  e governo  do  rei  ■ 
no  de  Portugal,  onde  se  mostra  ser  aquelle  reino 
desde  a sua  origem  uma  monarchia  representativa, 
e que  o absolutismo,  a superstição  e a influencia  da 
Inglaterra  são  as  causas  da  sua  actual  decadên- 
cia, Paris,  1830  ; foi  escripta  esta  obra  durante 
a sua  emigração  em  Londres,  nos  annos  de  1829 
e 1830 ; saiu  também  em  francez  com  o mesmo 
titulo  Essai  historico-politique,  etc.,  vertido  pelo 
dr.  Francisco  Solano  Constancio;  do  original  fez- 
se  2.*  edição  em  1843  ; Os  Annaes  de  Cornelio 
Tácito,  traduzidos  em  linguagem  portugneza,  offe- 
recidos  á sua  patria  e aos  seus  amigos,  Paris, 
1830  ; 2 tomos  ; os  dois  primeiros  livros  já  tinham 
sido  impressos  em  folhas  separadas,  que  se  dis- 
tribuiram juntamente  com  os  numeros  do  Cam- 
peão porUtguez,  a.  cujo  vol.  IV  costuma  reunir-se 
essa  parte  impressa,  que  tem  rosto  especial  como 
se  segue  : Os  Annaes  de  Cornelio  Tácito,  trasla- 
dados em  linguagem  portugneza,  e agora  por  a pri- 
meira vez  impressos  e publicados.  O-  IJ-  C.  aos 
subscriptores  do  u Campeão  portuguez»,  José  Libe- 
rato Freire  de  Carvalho,  Londres,  18-0 ; esta 
traducção  foi  começada  em  1809  ou  1810,  e con- 
cluida  em  Coimbra  pelos  annos  dc  1823  ou  1824; 
Reflexões  sobre  um  paragrapho  do  Manifesto  do 
senhor  D.  Pedro,  duque  de  Bragança,  datado  de 
2 de  fevereiro  de  1832,  Londres,  1832  ; Ensaio  po- 
litico sobre  as  causas  que  prepararam  a usurpação 
do  infante  D.  Miguel  no  anno  de  1828,  e com  ella 
a queda  da  Carta  Constitucional  do  anno  de  1826, 
Lisboa,  1840 ; parece  que  teve  2.*  edição  em  1842; 
Memórias  com  o titulo  de  Annaes  para  a historia 
do  tempo  que  durou  a usurpação  de  D.  Miguel, 
Lisboa,  4 tomos,  o l.“  em  1841,  o 2."  e o 3.®  em 
1842,  e 0 4.®  em  1843  ; A Carta,  e os  vinte  e dois 
annos  de  edade,  Lisboa,  1848;  Os  Mysterio  t de  Lon- 
dres, por  sir  Erancis  Trolop,  traduzidos  em  por- 
tuguez, Lisboa,  184.5  ; 3 tomos  ; Os  Amores  de  Pa- 
ris, romance  traduzido  do  francez,  Lisboa,  1819; 
sem  o nome  do  traduetor.  Os  seguintes  são  tam- 
bém traducções  do  francez  : O rapazinho  Piquillo 
Alliaga,  etc.,  Lisboa,  1550;  Autonia,  ou  a menina 
das  montanhas,  etc  , Lisboa,  1851  ; Historia  da 
Bastilha,  etc.  ; O Mascara  de  ferro,  etc  ; Memó- 
rias da  vida  de  José  Liberato  Freire  de  Cor  valho, 
anno  de  1854,  Lisboa,  I8f5  ; acompanhadas  d’um 
retrato  do  autor,  gravado  em  Londres  em  I82O  ; 
fòram  impressas  posthumas,  por  meio  de  subscri- 
pção.  Ha  ainda  publicado  0 seguinte  : Discurso 
pronunciado  na  sessão  da  Sociedade  Litteraria 
Patriótica  de  Lisboa  em  24  de  julho  de  1822,  com- 
memorativa  dos  hespanhoes  mortos  em  Madrid  a 
7 de  julho  do  dito  anno  em  defeza  da  Constituição^; 
saiu  em  folheto  impresso  com  o titulo  de  Sessão 
extraordinária,  etc.,  Lisboa,  1822  ; Breve  noticia 
biographica  de  seu  irmão  D.  Antonio  da  Visita- 
ção Freire  de  Carvalho ; lida  na  Academia  Real 
das  Sciencias,  e inserta  no  tomo  i das  Actas, 
1849,  de  pag.  106  a 114.  Kedigiu  em  1827  durante 
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alguns  mczes  a Gazeta  do  Lishoa.  Escre  ’eu  em 
principio  vários  artigos  no  Paquete  de  Portu^ml, 
publicado  ein  Londres  nos  ânuos  de  1828  e se- 
guintes, inas  não  continuou,  por  se  não  confor- 
mar a politica  do  jornal  com  a sua.  Em  1840 
apresentou  na  Academia  Real  das  Sciencias  urn 
trabalho,  que,  segundo  parece,  não  chegou  a im- 
primir-se : Memória  sobre  a inüuencia  do  chris- 
tianismo  no  desenvolvimento  do  espirito  humano,  e 
na  geral  civilisação  do  mundo.  Deixou  manuscri- 
ptos  : Catão,  ou  o entretenimento  sobre  a liberdade 
e as  virtudes  politicas ; Introducção  a uma  histo- 
ria philosophica  dos  papas. 

Freire  da  Cunha  (João  Pinheiro).  Professor 
de  grammatica  latina  e portugueza  em  Lisboa, 
etc.  Nasceu  n’esta  cidade  a 23  de  abril  de  1738, 
fal.  em  junho  de  1811.  Instituiu  em  1772  uma  so- 
ciedade com  0 titulo  de  Academia  Drthographi- 
ca,  que  durou  mais  de  30  annos,  e d’ella  existe 
memória  em  alguns  trabalhos  impressos.  Escre- 
veu: Breve  tratado  de  orthngraphia  para  os  que 
não  frequentaram  os  estudos;  houve  mais  edições, 
sendo  a G.*  mais  aacrescentada  e correcta  que  as 
precedentes,  Lisbca,  1788;  a 8.*  mais  correcta,  Lis- 
boa, 1814;  Conjugações portuguezas  regulares  e tr- 
regidares,  methodicamente  ordenadas  para  uso  dos 
seus  acadêmicos  nacionaes  e de  toda  a mais  moci- 
dade estudiosa,  Lisboa,  17,-tl;  Generos  portuguezes 
conhecidos  pelas  regras  da  terminação,  úteis  pa- 
ra não  errar  a concordância  dos  adjectivos  em 
nossa  linguagem;  segunda  impressão  accrescenta- 
da,  Lisboa,  1798;  Adivinhações  curiosas  e instru- 
ctivas,  Lisboa,  17i»8;  fíeino  da  Poesia,  descripção 
geographica  metrificada,  Lisboa,  1801;  segunda 
edição  em  1806;  appareceu  ainda  outra  edição 
em  1827;  Filosophia  vulgar,  ou  provérbios  da  lin- 
guagem portugueza,  interpretados,  etc.;  tomo  i, 
comprehendendo  os  provérbios  sérios  e conceituosos 
Lisboa,  1808;  Grazinnção  frenetica  de  dots  ginjas 
carecas,  insultados  pela  rapaziada  por  usarem  de 
fabrica  certa  (em  versoj,  Lisboa,  1809;  Genealo- 
gia paperifera,  ou  verdadeira  arvore  da  geração 
doill.<^«sr.  D.  Papel  fem  verso)  Lisboa,  1811; 
Theses  da  grammatica  portugueza;  systema  Pi- 
nheiriense,  que,  recitada  a oração  de  abertura  do 
5.0  curso  da  Academia  Orthographica  Portu- 
gueza, auxiliando  João  Pinheiro  freire  da  Cu- 
nha, sustentará  Francisco  Solano  Pereire  de  Cam- 
pos, socio  da  Academia,  na  ante-sala  do  Senado  da 
Camara,  etc.,  Lisboa,  1807. 

Freire  de  Ti^aeiveiáo  (Abilio  Abranches).  Ba- 
charel formado  em  Leis,  pela  Universidade  de 
Coimbra.  Era  natural  de  Pizão  de  Coja,  comarca 
de  Arganil,  e filho  de  Bernardo  de  Figueiredo 
Ferrão  Freire.  Foi  matriculado  na  Universidade 
em  1824.  No  periodo  decorrido  de  1828  a 1833 
exerceu  alguns  cargos  de  magistratura  de  pri- 
meira classe;  esteve  depois  alguns  annos  fóra  do 
serviço  publico,  até  que  tornou  a ser  admittido, 
primeiro  como  administrador  do  concelho  de 
Alemquer,  e depois  como  secretario  geral  e go- 
vernador civil  do  districto  de  Santarém,  passan- 
do successivamente  a exercer  o mesmo  cargo  em 
outras  localidades.  Durante  algum  tempo  foi  rc- 
dactor  principal  do  periodico  politico  legitimis- 
ta  O Portugal  Velho,  que  em  1838  se  começara  a 
publicar  com  o titulo  de  O Alcance,  jornal  politi- 
co e de  instrucção,  saindo  o n.“  1 em  .il  de  julho; 
tendo  por  seu  redactor,  Bernardino  Freire 
do  1-  igueiredo  Abreu  e Castro;  continuou  com  o 
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mesmo  titulo  até  19  de  setembro  de  18-39,  pas- 
sando a tomar  a denominação  de  Portugal  Ve- 
lho a 21  de  setembro,  durando  até  14  de  agosto 
de  1840,  compondo-se  até  esse  tempo  a collecção 
de  5 tomos;  parece  que  ainda  continuou,  porque 
dizem  existir  na  Bibliothcca  Nacional  os  tomos 
7.®  e 8.®,  correspondentes  aos  annos  de  1842  e 1843. 
Albino  Abranches  collaborou  em  IS-JG  com  seu 
irmão  Alipio  Freire  de  Figueiredo,  no  Repertório 
alphabetico  da  Legislação. 

Freire  de  Oliveira  (Eduardo).  V.  Oliveira 
(Eduardo  Freire  de). 

Freires.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Encarna- 
ção, de  Beuedicta,  conc.  de  Alcobaça,  distr.  de 
Leiria. 

Freiria.  Pov.  e freg.  de  S.  Lucas,  da  prov.  da 
Extremadura,  conc.  e com.  de  Torres  Vedras, 
distr.  e patriarch.  de  Lisboa;  1:693  hab.  e 364 
fog.  Tem  escola  do  sexo  masc.  e est.  post.  per- 
mutando malas  com  Torres  Vedras.  A pov.  dista 
10  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  proximo  de 
uma  pequena  ribeira.  O prior  de  S.  Pedro,  de 
Torres  V’edras,  apresentava  o cura,  que  tinha 
difi'erentes  generos  e 65000  réis  em  dinheiro.  A 
terra  é fértil  e pertence  á 1.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  u.®  1,  com  a séde  em  Lisboa. 
Também  é conhecida  pala  designação  de  Ferrei- 
ra de  Campos.  Foi  annexada  ao  conc.  de  Mafra 
por  decreto  de  26  de  seteuibro  de  1895,  e por  de- 
creto de  13  de  janeiro  de  1898  voltou  para  o de 
Torres  Vedras.  ||  Povoações  nas  frcguezias:  Sau- 
I ta  .Maria,  do  Almoster,  conc.  e distr.  de  Sauta- 
I rem.  ||  S.  Christovão,  de  Caranguejeira,  conc.  e 
distr.  de  Leiria.  |[  S.  Domingos,  de  Carmões,  conc. 

I de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa.  ||  Santa  Ma- 
I rinha,  de  Forjães,  conc.  de  Espozende,  distr.  de 
Braga.  ||  N.  S.*  da  Piedade,  de  Santo  Quintino, 

! conc.  de  Sobral  de  Monte  Agraço,  distr.  de  Lis- 
boa. II  N.  S.*  da  Conceição  e conc.  de  Rio  Maior, 
j distr.  de  Santarém.  ||  O Salvador  e conc.  de  VMlIa 
Pouca  de  Aguiar,  distr.  de  Villa  Real.  ||  SantoAn- 
dré,  de  Jou,  conc.  de  .Murça,  do  mesmo  districto. 

I Freiriz.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da  prov. 

do  .Minho,  conc.  e com  de  Villa  Verde,  distr.  c 
! arceb.  de  Braga;  482  hab.  e 128  fog.  A pov.  dis- 
ta 7 k.  da  séde  do  conc  Foi  villa,  hoje  extincta, 
; e couto  com  as  respectivas  justiças.  A casa  dos 
1 .Menezes  apresentava  o abbade,  que  tinha  réis 
I 30050ÍX)  annuaes.  Pertence  a pov.  á 3 * div.  mil. 

e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  8,  com  a séde  em 
j Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  da  Gemiei- 
I ra,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do 
I Castello. 

j Frelta.  Povoações  nas  freguezias:  S.  .Mamede, 

I de  Cauiçada,  conc.  de  Vieira,  distr.  de  Braga.  || 

] Santa  Alariiiha,  de  Fornos,  conc.  de  Marco  de 
í Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Miguel,  de  Re- 
I foios  de  Basto,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Thiago,  de  Romarigães,  conc. 

I de  Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
! tello.  II  S.  Thomé,  de  Travassos,  conc.  de  Fafe, 
i distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Valle,  conc.  de 
Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 

> tello.  II  .Montanha  granitica  muito  alta  e inirreme, 
na  prov.  do  Douro.  E'  um  ramo  da  Gralheira,  e 
poucos  mezes  deixa  de  ter  neve  no  seu  alcautila- 

. do  cume.  Apenas  produz  pouco  e enfezado  matto 

> rasteiro  do  meio  para  cima,  mas  para  baixo,  nas 
I vertentes  de  ONO  é povoada  de  varias  e ferteis 
; aldeias,  que  dominam  o valle  de  Arouca- 
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Freitas.  A familia  d’cste  appellldo  procede  de 
Diogo  Gonçalves,  que  morreu  na  batalha  de  Ou- 
rique,  filho  de  Gonçalo  Ovequez,  o fundador  do 
mosteiro  de  Cette,  e dc  sua  mulher,  D.  Urraca 
Mendes,  irmà  de  D.  Pcrnào  Mendes  de  Bragan- 
ça, cunhado  de  el  rei  D.  Aôonso  Henriques,  da 
qual  houve  a D.  Joào  de  Freitas,  que  foi  o pri- 
meiro que  tomou  este  appellido  do  julgado  de 
Freitas,  junto  a Guimarães,  solar  d'esta  familia. 
Tem  por  armas,  em  campo  vermelho  cinco  estrel- 
las  de  ouro  em  santor;  timbre,  dois  braços  de 
leão  de  ouro  em  aspa;  alguns  põem-lhe  na  garra 
uma  alabardade  prata  corn  o cabo  vermelho. 

Freitas  (Antonio  de).  Doutor  em  Direito  Ci- 
vil pela  Universidade  de  Coimbra.  Nasceu  em 
Tanger,  e foi  autor  da  seguinte  obra:  Primores 
políticos  e regalias  do  nosso  Rei,  offerecido  a El- 
Rei  D João  IV,  Lisboa,  1641. 

Freitas  {Antonio  de).  Licenceado  e cirurgião 
no  hospital  de  Todos  os  Santos.  Foi  nomeado  por 
provisão  da  mesa  em  23  de  outubro  de  1651.  Sen- 
do aposentado  em  1631,  não  acceitou  a apo- 
sentação, e por  isso  desde  20  de  janeiro  de  1682, 
foi  repartido  pelos  outros  cirurgiões  em  exercicio 
0 ordenado  que  elle  não  queria  receber. 

Freitas  (Antonio  de  Abreu).  Fidalgo  da  Casa 
Keal;  capitão  de  mar  e guerra  Era  filho  de  Se- 
bastião do  Abreu.  Prestou  muitos  serviços  na 
guerra  da  Acclamaçào  de  D.  João  IV.  Falleoeu 
junto  da  barra  de  Setúbal,  brigando  valenteinen- 
te  com  0 navio  do  seu  commando  contra  alguns 
navios  inglezes. 

Freitas  (Antonio  Alfredo  Barjona  de).  Tenen- 
te coronel  de  artilharia,  em  serviço  no  ministé- 
rio da  Marinha,  governador  geral  de  Cabo  Ver- 
de, antigo  deputado,  agricultor  muito  considera- 
do, etc.  N.  em  14  de  abril  de  1860.  E’  filho  do 
tallecido  estadista  Augusto  Cesar  Barjona  de 
Freitas.  Assentou  praça  em  10  de  outubro  de 
1876;  foi  promovido  a alferes  em  4 de  janeiro  de 
1882,  a tenente  em  16  de  janeiro  de  1884,  a ca- 
pitão em  11  de  junho  do  mesmo  anno,  a majorem 
õO  de  dezembro  de  l*-93,  e a tenente-coronel  em 
7 de  novembro  de  1901.  Em  1903  foi  nomeado 
governador  geral  de  Cabo  Verde,  para  onde  par- 
tiu no  exercicio  das  suas  funeções.  Tomou  parte 
no  congresso  vinicola  nacional  que  se  realisou 
nos  dias  5,  6,  7 e 8 de  fevereiro  de  1900,  promo- 
vido pela  Keal  Associação  de  Agricultura  Por- 
tugueza,  presidindo  na  cerimonia  da  abertura 
sua  magestade  el-rei  Senhor  D.  Carlos.  N’este 
congresso,  o sr.  Barjona  de  Freitas  foi  o relator 
do  parecer  concernente  ao  imposto  de  consumo  e 
real  d’agua.  Também  tomou  parte  no  congresso 
de  leitaria,  olivicultura  e industria  do  azeite, 
realisado  peU  referida  Associação  da  Agricultu- 
ra Portugueza,  nas  salas  da  Sociedade  de  Geo- 
graphia,  o qual  foi  inaugurado  solemnemente  no 
dia  7 de  maio  de  1905  com  a assistência  de  suas 
magestadi  s el  rei  Senhor  D.  Carlos  e rainha  Se- 
nhora D.  Amélia,  e do  sr.  infante  D.  Affonso. 
Teem  sido  muitos  os  serviços  prestados  ã agricul- 
tura pelo  sr.  tenente- corouel  llarjona  de  Freitas, 
como  bem  o confirmam  os  relatórios  dos  referidos 
congressos.  No  seu  governo  da  provincia  de  Cabo 
Verde,  n’uma  epoca  de  intensa  crise  de  fome, 
soube,  com  superior  critério  e profundo  conheci- 
mento de  administração  colouial,  livrar  aquella 
importante  colonia  dos  males  que  a aftligiain.  I>a 
maneira  como  a administrou  e do  zelo  com  que 


I lhe  estudou  as  condições  de  desenvolvimento 
agricola,  falam  eloquentemente  as  suas  comrnu- 
nicações  feitas  á Sociedade  de  Geographia,  sobre 
a provincia  de  Cabo  Verde.  Foi  o autor  do  pri- 
meiro projecto  apresentado  ao  parlamento  para 
a constituição  dos  syndicatos  agricolas,  que 
vieram  prestar  uteis  serviços  á agricultura,  sendo 
I o primeiro  o Syndicato  agricola  de  Montemór-o- 
Velho,  que  elle  fundou  e era  director.  O sr.  te- 
nente-coronel Barjona  de  Freitas  possue  as  se- 
guintes honras:  ofticial  da  ordem  de  S.  Bento  de 
Aviz,  e commendador  da  mesma  ordem  por  ser- 
viços distinctos;  a medalha  de  prata  de  compor- 
tamento exemplar,  e a cruz  de  2.*  classe  da  or- 
dem militar,  de  Hespauha. 

Freitas  (Fr.  Antonio  de  Sant'Anna).  Religioso 
da  ordem  de  S.  Francisco;  doutor  em  Philosophia 
pela  Universidade  de  Coimbra.  Era  natural  do 
Porto,  e filho  de  Domingos  Luiz  da  Silva  Souto 
e Freitas.  Doutorou-se  em  19  de  julho  de  1801. 

Freitas  ( Augusto  Cesar  Barjona  de).  V.  Bar- 
jona de  Freitas.  . 

Freitas  (Antonio  Coelho  de).  Presbytero  secu- 
lar, bacharel  formado  em  Cânones  pela  Univer- 
sidade de  Coimbra,  reitor  e capellão  da  egreja  de 
S.  Salvador  de  Mattosinhos,  onde  esteve  durante 
54  annos.  Era  natural  de  Coimbra  e fal.  a 24  de 
dezembro  de  1736.  Escreveu:  Tratado  da  vene- 
randa e prodigiosa.  Imagem  do  Senhor  de  Bouças 
de  Mattosinhos,  em  que  se  contém  o manifesto  da 
procissão  solemne  em  que  foi  levado  á cidade  do 
Porto  pela  necessidade  das  doenças  em  2 de  abril 
de  1699,  Coimbra,  1699. 

Freitas  (Antonio  Gregorio  de).  Cavalleiro  das 
ordens  de  Christo,  d’Aviz  e de  N.  S.*  da  Concei- 
ção; capitão  de  mar  e guerra  da  armada  nacio- 
nal e real.  Exerceu  também  o logar  de  capitão 
das  galeotas.  Era  natural  de  Lisboa,  e assentou 
praça,  ainda  muito  creança,  a 3 de  setembro  de 
1800,  e fal.  depois  do  anno  de  1860.  Escreveu  : 
Tratado  de  riavegar,  ou  esclarecimentos  precisos 
em  caso  de  duvida,  muito  util  aos  navegantes,  e 
com  especialidade  aos  principiantes,  que  se  dedi- 
cam á Marinha,  e Pilotagem,  1823;  Roteiro  das 
Costas  do  Maranhão  e Ceará,  1823;  Novo  Dic- 
cionario  da  Marinha  de  guerra  e mercante,  conten- 
do todos  os  termos  marítimos,  astronomicos,  cons- 
trucção  e artilharia  naval,  com  um  appendice  ins- 
truetivo  de  tudo  o que  deve  saber  a gente  do  mar, 
Lisboa,  18.',5. 

Freitas  (D.  Cosme  de).  Conego  da  ordem  de 
Santo  Agostinho.  N.  em  Coimbra,  onde  também 
falleceu  a 11  de  dezembro  de  1610.  Era  filho  de 
João  de  Freitas  e de  Estephania  de  Moraes. 
Professou  no  convento  de  Santa  Cruz,  de  Coim- 
bra, em  1550  Applicou-se  muito  ao  estudo  das 
linguas  latina,  grega  e hebraica,  e ao  da  Philo- 
sophia e Theologia,  que  muitos  annos  dictou  aos 
seus  domésticos.  Compoz  muitas  poesias  em  la- 
tim, publicando-se  apenas  dois  epigrainmas. 

Freitas  (Domingos  Maria  Dias  Pereira  de). 
Poeta  e jornalista;  empregado  do  Ministério  do 
Reino;  professor  do  ensino  secundário.  Nasceu 
no  logar  da  Lameira  das  Espadanas,  freg.  de  S. 
Miguel,  de  Vizella,  a 10  de  fevereiro  de  1852; 
fal.  em  Espinho,  a 18  de  setembro  de  1905.  Fo- 
ram seus  paes  Manuel  Dias  Pereira  de  Freitas  o 
D.  Guilhermina  Candida  Dias,  professora.  Estu- 
dou as  primeiras  letras  na  aula  regia  da  fregue- 
I zia,  de  que  era  professor  o sr.  Antonio  Pereira 
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da  Silva  Caldas,  a quem  Dias  Freitas,  n’uma  de-  j 
dicatoria  da  Grinalda  Christan,  chama  seu  ve-  | 
nerando  mestre.  Passando  a Braga,  encetou  os  ' 
estudos  do  Lyceu,  que  frequentou  com  applica- 
çào.  Muito  novo  mostrou  notáveis  aptidões  para  i 
a litteratura.  O seu  primeiro  livro  de  poesias,  j 
intitulado  Primícias,  escripto  aos  11  annos,  pa-  j 
tenteou  ao  publico  um  talento  precoce,  que,  de- 
pois se  affirmou  na  serie  ininterrupta  de  publica- 
ções adeante  indicadas.  N’ellas  se  manifestam  as 
varias  feições  do  escriptor:  poeta,  prosador,  jor- 
nalista, traduetor,  dramaturgo,  professor,  etc.  Em 
Braga,  redigiu  o jornal  litte.rario  A Borboleta,  eu- 
contrando-se  nelle  muitas  das  suas  mais  apreciá- 
veis producções.  Como  jornalista,  collaborou  no 
Bracareiise,  em  muitos  outros  jornaes  do  paiz,  e 
no  Correio  da  Matihã,  de  Lisboa;  como  traduetor,  i 
deixou  publicada  a importante  obra  Anno  Chris- 
tão;  como  professor,  regeu  em  vários  collegios  as 
disciplinas  do  curso  dos  Lyceus;  e como  drama- 
turgo, muitas  vezes  foram  applaudidas  nos  colle- 
gios as  suas  obras,  principalmente  de  caracter 
moral.  O justo  titulo  de  poeta  deve-o  ao  seu  li- 
vro Inspirações  do  Visella,  escripto  aos  lõ  annos 
e em  cujas  paginas  idealisaa  encantadora  natu- 
reza do  seu  formosissimo  torrào  natal.  Foi  este 
livro  prefaciado  pelo  dr.  Pereira  Caldas.  A Gri- 
nalda Christan  é um  poema  em  que  se  espelha 
a alma  do  crente  sincero.  No  respectivo  prologo,  ' 

0 rev.  Senna  Freitas,  salienta  o valor  da  obra. 
Bibliographia  : Primícias,  tentamens  litterarios, 

1 vol-;  Inspirações  do  Visella,  ensaios  poéticos,  1 
vol.;  Goivos,  romance,  1 vol.;  Solidões,  subjecti- 
vismo,  1 vol.;  Oõeífscos, ensaios  dc  critica,  1 vol.; 
A borboleta,  hebdomadário  de  litteratura,  i5  vols.;  : 
A Egreja  Catholica,  unico  poder  tolerante  e libe-  \ 
ral,  versão  annotada,  1 vol.;  liidendo,  humoris-  i 
mos,  1 vol  ; Biographia  de  Almeida  Braga,  1 vol.;  | 
Reflexões  christãs  para  todos  os  dias  do  anno,  de 
Nepveu,  versão,  2 vols.;  Suspiros,  de  Santo  Agos-  I 
tinho,  versão  prefaciada,  1 vol.;  Recreios  littera-  \ 
rios,  prosas  e versos,  1 vol  ; O Punhal  do  Vesu-  | 
vio,  romance  historico,  versão,  1 vol  ; O Anno 
Christão,  de  Croiset,  versão,  compilação  e addi- 
tamento,  1 tomo;  A deshoras,  romance,  1 vol.;  O ' 
Padre  Nosso,  Meditações  de  Santa  Thereza  de  | 
Jesuz,  versão,  1 vol.;  Curso  de  Portuguez  e de 
Litteratura  em  cinco  mappas;  Preceitos  rhetoricos 

e Versificação,  folheto;  Os  portuguezes  no  Brazil  , 
(Galeria  biographica),  Lisboa,  1H92,  publicados 
.'i  numeros  com  as  biographias  de  Boaventura  j 
Gaspar  da  Silva  Barbosa,  Conde  do  Alto  Mearim, 
visconde  Faro  e Oliveira,  Luiz  José  de  Mat- 
tos e dr.  Manuel  Homem  de  Bettencourt.  Griaal-  | 
da  Christan,  Braga,  1904,  collecção  de  poesias,  j 
a ultima  publicação  de  Dias  Freitas.  No  Visellen-  | 
se,  de  5 dc  abril  de  190í,  acha-se  publicado  o 
seu  retrato,  com  biographia. 

Freitas  (Ernesto  de).  Bacharel  em  Direito 
pela  Universidade  de  Coimbra.  Era  natural  do 
Brazil,  e fal.  em  Lisboa  a 22  de  junho  de  1889.  , 
Veiu  muito  novo  para  Portugal  entregue  aos  cui-  i 
dados  d'um  seu  tio,  que  era  professor  no  Collegio  ' 
das  Artes,  de  Coimbra,  e foi  debaixo  dos  seus  ; 
auspicios  que  sc  habilitou  para  se  matricular  na 
Universidade,  onde  seguiu  com  distineção  o cur- 
so de  Direito.  O dr.  Ernesto  de  Freitas,  além  de 
distincto  advogado,  era  um  profundo  latinista. 
Dedicando  se  aos  estudos  clássicos,  conseguiu 
formar  uma  notável  collecção  de  livros  aprecia- 
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veis  e raros,  latinos  e portuguezes.  Citava  de  cór 
muitos  trechos  dos  clássicos  latinos,  e verteu  e 
mandou  imprimir,  com  profusão  de  notas,  uma 
Imitação  de  Christo,  que  lhe  valeu  distineções 
honrosissimas  dc  algumas  academias  estrangei- 
ras, de  homens  eminentes  d’aquelle  tempo,  o do 
papa  Leão  XIII.  A Academia  Real  das  Sciencias 
também  lhe  conferiu  o titulo  de  socio.  Versado 
em  Direito  ecclesiastico,  era  o dr.  Ernesto  de 
Freitas  frequentemente  consultado  por  muitas 
notabilidades  do  paiz,  e defendeu  causas  impor- 
tantes d’esta  ordem  juridica.  Devido  á sua  penna 
existem  documentos  soltos  e numerosos,  collec- 
cionados  em  processos  importantes,  e outros  im- 
pressos. Nos  tribunacs  era  um  aeerrimo  e vigo- 
roso argumentador;  no  julgamento  de  Vieira  de 
Castro,  processo  que  tanta  sensação  causou  em 
Lisboa,  foi  um  dos  advogados  aceusadores,  e a 
forma,  como  se  houve,  foi  uma  prova  evidente  da 
energia  e violência  cem  que  argumentava.  Sendo 
ainda  muito  moço  e estudante,  tomou  parte  nas 
luetas  da  Liberdade,  alistando  se  no  batalhão 
acadêmico  de  Coimbra.  Quando  o batalhão  esta- 
va no  Porto,  organisou  se  com  o maior  segredo 
uma  expedição  ao  Algarve,  e como  observasse 
que  não  o escolhiam  entre  os  expedicionários,  foi 
elle  proprio  apresentar  se  a D.  Pedro  IV,  pedin- 
do que  o incluissem  na  expedição,  e conseguiu  o 
seu  desejo.  A sua  coragem  e patriotismo  valeram- 
lhe  mais  tarde  a consideração  e amizade  dos  du- 
ques de  Saldanha  e da  Terceira,  e de  outros  ge- 
neraes  da  campanha  da  Liberdade.  Tendo  estes 
precedentes  para  fazer  fortuna  no  mundo  politi- 
co,  0 dr.  Ernesto  de  Freitas  conservou-se  sem- 
pre independente,  sem  nunca  se  manifestar  por 
partido  algum.  Escreveu  : Considerações  sobre  o 
opiisculo  publicado  no  Rio  de  Janeiro  com  o titu- 
lo n Considerações  relativas  ao  beneplácito  e recur- 
so á corôa»,  pelo  conselheiro  de  Estado,  Marquez 
dc  S.  Vicente;  Os  orizes  conquistados,  ou  noticia  da 
invasão  dos  Orizes  procazes,  povos  barbaros  e guer- 
reiros do  sertão  de  Brazil. 

Freitas  (Francisco  de  Paula  da  Silva).  Orga- 
nista e pianista,  nascido  ainda  no  século  xvm,  e 
fal.  em  maio  de  1841.  Em  1794  era  organista  da 
egreja  da  Conceição  Velha;  alguns  annos  depois 
foi  nomeado  organista  da  Basiíiea  de  Santa  .Ma- 
ria, hoje  sé  patriarchal,  e em  1819  exercia  o lo- 
gar  de  maestro  no  theatro  de  S.  Carlos,  junta- 
mente com  Cario  Coccia. 

Freitas  (Gregorio  de).  Nasceu  em  Setúbal  a 
9 de  maio  de  1701,  ignora-se  a data  do  falleci- 
mento.  Era  hlho  de  Li-andro  de  Freitas  e de  Do- 
mingas dos  Santos.  Foi  muito  versado  nas  linguas 
latina,  grega,  italiana,  franceza  e hespanhola. 
Possuia  uma  numerosa  e escolhida  livraria,  que 
por  ser  muito  affeiçoado  aos  livros,  conseguiu 
reunir  á custa  de  muita  despeza;  livraria  que  na 
opinião  de  Barbosa  Machado  era  no  seu  tempo 
a mais  selecta  que  existia  na  sua  patria.  Diz  In- 
nocencio  da  Silva,  no  vol.  ni,  pag.  16.1  do  Dic- 
ctonario  bibliographico,  que,  segundo  informações 
(jue  obteve,  foi  esta  livraria  comprada  pela  con- 
dessa do  Vimieiro,  D.  Thereza  de  Mello  Brey- 
ner,  e por  morte  d’esta  senhora  passou,  também 
por  titulo  de  compra,  com  os  demais  livros  que 
lhe  pertenciam,  para  o poder  do  arcebispo  D. 
Fr.  .Manuel  do  Cenáculo.  Sendo  assim,  deveriam 
ser  incluidos  os  manuscriptos  da  própria  com- 
posição de  Gregorio  dc  Freitas,  e entre  estes  os 
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seus  Annaes  txjpographicos  do  reino  de  Portugal, 
supplemento  ans  de  Maittaire  no  que  respeita  a 
Portugal,  escriptos  em  1750,  os  quaes  nào  pode- 
riam deixar  de  conter  noticias  curiosas  e instru- 
etivas  para  a nossa  blbliographia.  Innocencio 
ainda  accrescenta:  «Assegura-me,  porém,  pessoa 
que  procurou  com  empenho  esta,  e outras  obras 
de  Gregorio  de  Freitas  na  Bibliotheca  de  Evora, 
onde  deveriam  conservar-se,  a ser  verdade  o que 
deixo  referido,  que  depois  de  cuidadosa  investiga- 
ção, soubera  que  taes  livros  não  existem  ali,  nem 
mesmo  ha  memória  que  existissem  em  tempo  al- 
gum». Na  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa,  vimos 
porém,  ainda  ultimamente,  o mauuscripto  origi- 
nal: Apontamentos  para  os  Annaes  tgpographi- 
COS  do  Reyno  de  Portugal  e conquistas,  feitos  por 
vários  livros  que  vio  Gregorio  de  Freytas,  natural 
de  Setuval.  Escreveu:  Catalogo  dos  sujeitos  natu- 
raes  de  Setúbal,  que  a tem  enobrecido  com  os  seus  es- 
critos e composições;  no  fim  tem  um  Index  dos  San- 
tos e Pessoas  virtuosas,  e outros  varões  illustres 
naturaes  da  mesma  villa.  Barbosa  Machado  diz 
que  0 autor  lhe  remetteu  este  catalogo  em  2 
de  abril  de  1743,  e que  dVlle  aproveitou  varias 
noticias  para  a Bibliotheca  Lusitana.  Escreveu 
mais;  Historia  dà  Academia  Problemática  de 
Setúbal;  Historia  da  villa  de  Setúbal,  e Familias 
de  Setúbal. 

Freitas  (Tgnacio  José  Maria  de).  Foi  o mais 
notável  violinista  que  existiu  em  Lisboa  nos  fins 
do  século  xvin  e princípios  do  xir.  N.  n’esta  ci- 
dade em  1779,  e fal.  em  1815.  Era  filho  de  João 
Nicolau  de  Freitas,  contador  e distribuidor  geral 
dos  orphãos.  Sendo  reconhecida  a sua  vocação 
para  o estudo  da  musica,  seu  pae  o entregou  ao 
professor  Francisco  Solano,  que  foi  o seu  mestre 
de  acompanhamento  e contraponto  ; sendo  seu 
professor  de  rebeca  José  Palomino.  Ainda  muito 
novo  ji  brilhava  como  notável  concertista  nos 
theatros  e academias,  e foi  nomeado  musico  da 
real  camara.  Foi  primeiro  rabeca  no  theatro  do 
Salitre,  logar  que  oceupava  em  180.5,  e chefe  da 
orchestra  no  theatro  da  Rua  dos  Condes;  tan- 
to para  um  como  para  o outro  theatro  escreveu 
muitos  bailados,  arias,  coros  e coplas  para  di- 
versas peças,  symphonias,  etc.  Compoz  também  al- 
guns concertos  para  violino,  e um  quartetto  para 
instrumentos  de  corda.  O jornal  Neorama  publi- 
cou em  7 de  outubro  de  1813  um  desenvolvido 
elogio  d’este  violinista  ce  mpositor.  As  suas  com- 
posições para  o theatro  eiam  frequentemente 
executadas,  e o seu  nome  memorado  com  louvor. 
As  seguintes  noticias  de  espectáculo  da  Rua  dos 
Condes,  nos  annos  de  1824  e 1825,  justificam  a 
consideração  que  se  ligava  ao  seu  merecimento. 
Em  1824  : «.  ..Terminada  a tragédia  se  execu- 
tará uma  pequena  e muito  jocosa  peça  que  se  in- 
titula O Morgado  de  Pastello,  concluindo  esta 
com  um  lindo  e gracioso  Quintetto,  composto  pelo 
insigne  professor  Ignacio  de  Freitas,  cuja  sau- 
dosa memória  durará  emquanto  houver  amadores 
de  musica.»  Em  1825  ; « . Us  professores  da  or- 
chestra hão  de  executar  uma  brilhante  sympho 
nia,  composição  do  muito  celebre  mestre  Ignaciò 
de  Freitas,  cujas  producções  são  sempre  escuta- 
das com  prazer,  e o fazem  lembrado.com  sau- 
dade.» 

Freitas  (Illydio  Floro  Pereira  de).  Medico 
pela  Escola  Medico-Cirurgica  do  Porto.  N.  em 
Vizella  a 21  de  dezembro  de  1846,  e falleceu 


pouco  antes  de  1884.  Era  filho  de  José  de  Frei- 
tas e Oliveira.  Defendeu  these  em  20  de  julho  de 
1869.  Escreveu:  üa  hydrotherapia  e suas  appli- 
cações  therapeuticas;  dissertação  para  acto  gran- 
de, apresentada  á escola  medico-cirurgica  do  Por- 
to; Porto,  186'J. 

Freitas  (Joaquim  Agostinho  de).  Professor  ré- 
gio de  Grammatica  Latina  em  Queluz.  Era  um 
euthusiasta  partidário  do  infante  D.  Miguel.  Es- 
creveu: Resposta  ás  proposições  incluidas  no  fo- 
lheto intitulado  nOs  Sebastianistas  por  José  Agos- 
tinho de  Macedo»,  Lisboa,  1811;  Votos  de  fideli- 
dade que  faz  o povo portuguez  ao  seu  Principe  Re- 
gente, Lisboa,  1812;  Elogio,  que  pelos  últimos  acon- 
tecimentos que  salvaram  a nação  portugueza,  etc.; 
dedica  ao  ser.'°'>  injante  D.  Miguel,  commandante 
em  chefe  do  exercito,  Lisboa,  1824. 

Freitas  (Joaquim  Ignacio  de).  Bacharel  for- 
mado em  Cânones  pela  Universidade  de  Coimbra, 
revisor  e director  da  imprensa  da  Universidade, 
philologo,  etc.  N.  em  Guimarães  em  1772,  fal.  em 
Coimbra  em  1 de  fevereiro  de  1831.  Era  filho  de 
Domingos  José  de  Freitas.  Matriculou  se  em  30 
de  outubro  de  1788  no  primeiro  anno  do  curso 
juridico,  e depois  de  receber  o grau  de  bacharel, 
seguia  a carreira  da  magistratura,  sendo  no  Real 
Collegio  das  Artes  professor  de  Rhetorica  e de 
Philosophia,  e depois  de  Grammatica  e lingua 
latina.  Em  4 de  novembro  de  1814  foi  nomeado 
revisor  da  imprensa  da  Universidade,  logar  em 
que  prestou  muitos  e bons  serviços,  apezar  dos 
conflictos  em  que  andou  constantemente  com  o 
director  da  mesma  imprensa,  Joaquim  Maria 
Coelho.  Assim  reeditou,  emendando  muitos  erros 
das  primeiras  edições,  uma  Collecção  chronologi- 
ca  dos  assentos  da  Casa  de  Supplicação  do  eivei, 
a Collecção  chronologica  das  leis  e provisões  de  el- 
rei  D.  Sebastião,  e para  accrescentar  a esta  ulti- 
ma obra  compilou  mais  algumas  leis  e provisões 
de  D Sebastião,  e outras  dos  Filippes,  anteriores 
á publicação  das  ordenações  filippinas,  e publi- 
cou-as em  1819  N’esse  mesmo  anno  publicou  tam- 
bém uma  Collecção  chronologica  das  leis  posterio- 
res á compilação  das  ordenações  do  Reino,  desde 
1603  até  1161  em  6 volumes.  Joaquim  Maria 
Coelho  falleceu  em  2 de  junho  de  1821,  e em 
1824  foi  Joaquim  Ignacio  de  Freitas  nomeado  di- 
rector da  imprensa  da  Universidade.  Continuou 
a publicar  as  obras  que  emendava,  que  em  se- 
guida mencionamos.  Encontrando  seus  erros  na 
Chronologia  mathematica  e histórica  do  padre 
Francisco  de  Arantes,  não  pôde  conter-se  em  os 
rectificar,  que  era  a sua  maior  preoceupação,  e 
d’isso  resultou  uma  viva  polemica,  que  o seu 
adversário  sustentou  no  Correio  do  Porto,  obri- 
gando Joaquim  Ignacio  de  Freitas  a escrever  e 
a publicar  alguns  pequenos  folhetos.  Algumas  das 
suas  obras  saíram  com  as  iniciacs  J.  I.  de  Frei- 
tas c outras  anonymas.  Bibliographia:  Collecção 
chronologica  dos  assentos  da  Casa  da  Supplicação 
e do  Ciuel\  segunda  edição  augmentada  com  37  as- 
sentos, e diligentemente  emendada  dos  frequentes 
erros  e faltas  da  primeira,  Coimbra,  1817;  Col- 
lecção  das  leis  e provisões  d'el  rei  D.  Sebastião, 
por  Francisco  Correia;  agora  novamente  reimpres  • 
sas  por  ordem  chronologica,  e uma  numeração  de 
jtaragraphos  que  em  algumas  faltava-,  seguidas  de 
mais  algumas  leis,  regimentos,  e.  provisões  do  mes- 
mo reinado,  ordenado  por  J.  I.  de  F.,  Coimbra, 
1818:  Collecção  chronologica  de  varias  leis,  pro- 
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visòea,  e regimentos  d'el-rei  D.  Sebastião,  para 
servir  de  Appendix  á nova  edição  dos  que  colligira 
Francisco  Correia  em  1570;  com  algumas  mais  de 
Filippe  II  e III,  anteriores  á publicação  de  suas 
Ordenações  em  1603;  ordenado  tudo  e correcto,  con- 
forme as  primeiras  edições  e manuscriptos  authen- 
ticos,  Coimbra,  1819;  Collecção  chronologica  das 
leis  extravagantes,  posteriores  á nova  compilação 
das  Ordenações  do  Reino,  publicadas  em  1603; 
desde  este  anno  até  o de  1761,  conforme  as  colle- 
cções  Vicentinas  e seu  appendix,  etc.,  recenseadas 
todas,  acuradamente  revistas,  e frequentemente 
emendadas  de  muitos  erros  e faltas,  Coimbra,  1813, 
6 tomos;  Supplemento  de  que,  como  parte  inte- 
grante, se  devem  prover  todos  os  que  tiverem  a min- 
guada e incorrecta  edição  da  descripção  de  Por- 
tugal por  D.  N.  do  Leão,  reimpressa  em  Lisboa, 
1785,  S.”  por  Borel,  fíorel  e Companhia;  segue  se 
ao  Supplemento  uma  larga  errata,  cuja  mór  parte 
é egualmente  applicavel  á mesma  i.*  edição ; 
Coimbra,  1825;  Sonetos  a Dona  Guiomar,  filha  do 
doutor  Pedro  Nunes,  sobre  a cutilada  que  deu  em 
Coimbra;  extrahidos  de  um  antigo  manuscripto  em 
4.“,  em  que  miscell  ineamente  se  acham  colligidas 
muitas  peças  curiosas  em  prosa  e verso,  pelo  pro- 
prio  punho  do  collector  Gil  Nunes  do  Leão,  conta- 
dor dos  Contos  do  Reino  e Casa,  sobrinho  do  de- 
sembargador Duarte  Nunes  do  Ijcão;  segunda  edi- 
ção mais  accrescentada,  Coimbra,  1826;  Conside- 
rações das  lagrimas  que  a Virgem  nossa  senhora 
derramou  na  sagrada  paixão,  repartidas  em  dez 
passos,  para  a devoção  dos  dez  sabbados,  pelo  P. 
Fr.  Luiz  de  Sousa,  da  ordem  de  S-  Domingos;  no- 
va edição,  conforme  á primeira  de  Lisboa,  por 
Gerardo  da  Vinha,  1625,  Coimbra,  1827;  Errata 
para  servir  de  appendix  á « Compilação  de  varias 
obras  do  insigne  João  de  Barros,  reimpressas  em 
beneficio  publico  pelos  monges  da  real  Cartuxa  de 
Evora»,  publicada  por  egual  motivo  pelo  autor  do 
Supplemento  e errata  á »■  Descripção  do  reino  de 
Portugal  por  D.  N.  do  Leão»,  etc , Coimbra, 
1830;  Suspiros  e saudades  de  Deus  exhalados  e 
expostos  em  breves  cânticos,  reduzidos  e imitados 
dos  Affectos  Santos  (Pia  Desideria)  do  D.  Her- 
manno  Hugo,  da  Companhia  de  Jesus,  pelo  vene- 
rável P.  Fr.  Antonio  das  Chagas,  etc  ; acurada- 
mente reimpre.ssos  n’esta  ultima  edição,  expurga- 
da dos  muitos  erros  das  anteriores,  Coimbra,  1830; 
Soneto  sobre  a morte  de  Jesus- Christo,  traduzido 
do  italiano,  Coimbra,  1828;  Advertência;  precedi - 
do  d’esta  r.iiica  palavra,  sem  mais  rosto  ou  de- 
claração, apparece  um  caderno  de  30  pagiuas  em 
4.“,  contendo  uma  larguissima  e bem  trabalhada 
errata  do  Compendio  da  Doutrina  Christã  por 
Fr.  Luiz  de  Granada,  da  edição  de  Coimbra  de 
1789;  Ode  a Martim  de  Castro  do  Rio,  senhor  de 
Barbacena,  etc,,  Coimbra,  1823;  esta  ode,  escri- 
pta  |)or  André  Falcão  de  Rezende,  foi  publicada 
por  Joaquim  Ignacio  de  Freitas,  como  specimeu 
da  edição  que  se  propunha  fazer  das  Poesias  da 
mesmo  Rezende;  Breve  resposta  ao  anonymo  inse- 
rido no  «Correio  do  Porto»  n.®  130,  Coimbra, 
1826.  Foi  Joaquim  Ignacio  de  Freitas  quem  di- 
rigiu e preparou  a edição  critica,  que  dos  Lu- 
siadas  se  fez  na  imprensa  da  Universidade  em 
1800,  enriquecida  por  elle  com  um  indico  de  pa- 
lavras locupletissimo,  e é também  da  sua  penna 
a Prefacção  que  vem  no  tomo  i das  Ordenações 
do  reino  de  Portugal,  impressa  na  mesma  im- 
prensa em  1824. 
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Freitas  (Joaquim  Ferreira  de).  Usava  tam- 
bém dos  nomes  Joaquim  José  Ferreira  de  Frei- 
tas e Joaquim  Salustiano  Ferreira  de  Freitas. 
Fra  mais  conhecido  pelo  Padre  Amaro.  N.  no 
Funchal  no  ultimo  quartel  do  século  xviii,  fal.  em 
Londres  a 20  de  julho  de  1831.  Destinado  pela 
sua  familia  á vida  claustral,  entrou  na  ordem  de 
S.  Francisco,  depois  dos  primeiros  estudos,  pro- 
fessou, e segundo  se  julga,  chegou  a tomar  or- 
dens sacras,  applicando-se  ao  ensino  da  Rheto- 
rica.  Os  pormenores  da  sua  vida  n’este  primeiro 
periodo  são  desconhecidos;  não  se  sabe  como  se 
secularisou,  abandonando  a carreira  religiosa  que 
encetára,  mas  suppòe-se  que  influiria  principal - 
mento  o espirito  revolucionário  da  epoca,  que 
despertando  energicamente  em  França,  d'ali  ir- 
radiou por  toda  a Europa.  Espirito  aventureiro. 
Ferreira  de  Freitas  adoptou  a França  por  sua 
patria,  pondo  se  ao  serviço  de  Napoleão.  Em 
1810  entrou  em  Portugal  com  o exercito  do  ge- 
neral Massena,  e com  elle  voltou  para  França. 
Sendo  empregado  na  administração  do  exercito 
francez,  viu  a sua  nova  carreira  interrompida 
com  a queda  do  grande  capitão,  e foi  obrigado  a 
lançar  mão  de  outro  modo  de  vida.  Prova-o  um 
documento  curioso,  em  que  sua  alteza  real  o du- 
que de  Angouleme  autorisa  Joaquim  Ferreira, 
fornecedor  dos  viveres  para  a guarnição  deTou- 
louse,  e ex-empregado  do  exercito,  a usar  a con- 
decoração da  Flôr  de  Liz.  Este  diploma  é data- 
do de  Toulouse,  em  20  de  julho  de  1814,  e assi- 
gnado  pelo  conde  de  Damas.  O ex  commissario 
dos  exercitos  imperiaes  entendeu  dever  pôr-sc 
ao  abrigo  das  represálias  politicas  que  ensan- 
guentavam a França,  e pediu  aquella  condecora- 
ção, que  patenteava  bem  claramente  a sua  adhe- 
são  ao  novo  governo.  Tempo  depois  estava  em  Pa- 
ris á trente  d’um  gabinete  de  leitura.  Caiu  mais 
tarde  em  grande  miséria,  e sem  meios  de  pagar 
um  quarto,  andou  errante,  perdido  em  Paris, 
dormindo  durante  um  inez  nas  salas  de  bilhar. 
Lembrou-se  de  Inglaterra  como  refugio  á sua  do- 
lorosa situação,  e em  1820  achava  se  em  Lon- 
dres publicando  o celebre  semanario  politico  O 
Padre  Amaro,  cujo  primeiro  numero  saiu  em  ja- 
neiro d’esse  anno.  Viveu  então  entre  os  emigra- 
dos portuguezes,  e d’essa  epoca  data  a sua  cele- 
bridade no  mundo  politico.  O homem  obscuro  da 
vespera,  o frade  que  abandonara  a patria  e a re- 
ligião em  que  professara,  servindo  nas  fileiras  do 
inimigo  e pisando  com  elle  as  terras  de  Portu- 
gal, viu-se  de  repente  oceupando  um  dos  primei- 
ros logares  entre  os  escriptores  politicos  portu- 
guezes, procurado  e festejado  pelas  mais  altas 
personagens,  apreciado  e temido  pelos  seus  col- 
legas,  e exercendo  já  uma  notável  influencia  na 
opinião  publica  de  Portugal  e Brazil.  Encarre- 
gando-se de  defender  e advogar  a independên- 
cia d'esta  nossa  antiga  colonia.  Ferreira  de  Frei- 
tas, que  por  este  tempo  começava  a ser  mais  co- 
nhecido pelo  nome  de  Padre  Amaro,  recebeu  por 
este  e outros  serviços  feitos  a D.  Pedro,  então 
imperador  do  Brazil,  uma  pensão  vitalicia  im- 
portante, pois  que  era  de  60Õ  libras  annuaes,  que 
lhe  foi  suspensa  nos  últimos  aunos  da  sua  vida. 
Trabalhador  infatigável,  empregava  todas  as  ho- 
ras de  que  podia  dispô'-,  estudando  as  questões 
da  politica  contemporânea,  ou  escrevendo  alguma 
obra  de  que  o incumbiam.  Uma  d’ellas  foi  a Me- 
mória sobre  a morto  de  Gomes  Freire  de  An- 
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drade,  encomtnendada  pelo  marechal  Beresford, 
para  se  defender  das  accusações  do  partido  libe- 
ral portuguez  que  o iudicava  como  causador  da 
morte  d'aquelle  desditoso  general.  Escreveu  ou- 
tro livro,  Coup  d'ceil  sur  Vetat  politique  du  Bré- 
iil  au  12  de  novembre  de  1823,  que  foi  publicado 
em  1824  ; era  resposta  a um  escriptor  francez, 
ÂlphoDse  de  Beauchamp,  autor  d'uma  Historia 
do  Brazil.  Em  182G  fundou  um  novo  jornal,  O 
Cruzeiro,  de  que  só  sairam  alguns  numeros.  N’es- 
se  anno  deixou  de  se  publicar  o Padre  Amaro,  e 
começou  a apparecer  o Appendice  ao  Padre  Ama- 
ro, que  durou  até  1830,  formando  6 volumes,  que 
reunidos  aos  12  que  teve  o Padre  Amaro,  prefa- 
zem  18  volumes  ao  todo,  constituindo  a collecção 
completa  d’esta  obra  interessantíssima,  muito 
util  para  quem  quizer  estudar  a historia  politica 
de  Portugal,  de  1820  a 1830.  Anteriormeute  o in- 
cançavel  jornalista  redigira  um  jornal  em  inglez,  j 
destinado  á America,  chamado  The  american  | 
monitor,  de  que  saíram  2 volumes.  Data  d’essa 
epoca  a burletta  em  2 actos  O bota-fóra  do  Ca- 
tavento  ou  a cabeça  de  bacalhau  fresco,  que  traz 
a data  de  2 dejaneiro  de  1827,  e diz  no  frontis- 
pício, que  saiu  da  officina  typographica  do  Arco 
do  Cego,  em  Lisboa,  e no  auno  de  1828,  mas  que 
foi  escripta  e publicada  em  Londres,  e offerecida  [ 
ao  jurisconsulto  José  Ferreira  Borges,  n’uma  de- 
dicatória em  que  transluz  a mais  irônica  apre- 
ciação das  suas  qualidades  ; o Bota-fóra  teve  < 
por  fim  ridiculisar  Ferreira  Borges,  que  é o José 
Casca,  o Catavento  da  comedia.  A ultima  em- 
presa, a que  Ferreira  de  Freitas  se  propoz,  foi  a 
inútu\&da  Bibliotheca  histórica,  politica  e diplo- 
mática da  nação  portiigueza.  Ahi  vem  o nome  de 
Joaquim  José  Ferreira  de  Freitas,  cavalleiro  da 
ordem  imperial  do  Cruzeiro,  que  D.  Pedro  lhe 
déra  em  recompensa  dos  seus  serviços.  O tomo  i, 
unico  que  saiu,  foi  publicado  em  Londres  em 
1830,  e é dedicado  ao  marquez  de  Palmella  en- 
tão embaixador  extraordinário  e plenipotenciário 
de  Portugal  em  Inglaterra.  Na  introdticção  jus-  I 
tifica  0 autor  com  boas  razões  a necessidade  da 
obra  que  emprehendeu  ; o volume  compõe-se  de  j 
documentos  oHiciaes  respectivos  ao  periodo  da 
nossa  historia  de  agosto  de  1806  até  outubro 
de  1808.  Ferreira  de  Freitas  era  gastador  e ami- 
go do  fausto  e dos  prazeres;  quando  os  seus  com- 
panheiros lhe  falavam  a esse  respeito,  respondia 
que  a su.a  pena  era  não  poder  .andar  vestido  co- 
mo 0 papa  nas  grandes  cerimonias  em  S.  Pedro. 
\ira  muito  mundo,  e escapára  a muitos  perigos 
na  sua  aventurosa  vida  ; ganhára  com  essa  longa 
experiencia  uma  imperturbável  serenidade,  que 
nunca  perdeu  nos  transes  mais  afflictivos.  Ac- 
commettido  por  uma  grave  doença,  saiu  de  Lon- 
dres, por  conselho  dos  médicos,  e foi  procurar  nos 
ares  e nas'  aguas  de  Cheltenham,  no  Gloucesters- 
hire,  lenitivo,  ao  mal  que  c atormentava.  Parece 
que  se  não  deu  mal  com  esta  mudança,  mas  a 
falta  de  meios  e os  seus  negocios  o obrigaram  a 
voltar  para  Londres,  onde  peorou  consideravel- 
mente. Convencendo  se  que  não  escapava,  quiz 
fazer  o seu  testamento  deante  do  padre  Marcos, 
de  Francisco  Zacharias  e de  muitos  outros  emi- 
grados que  cercavam  o seu  leito.  O padre  Mar- 
cos, sabendo  que  elle  nada  possuia,  tentou  dis- 
suadil  o ; o padre  Amaro  então  impacientando- 
se,  depois  de  ouvir  as  allegações  do  seu  amigo, 
lhe  disse  : «0’  Marcos,  quem  morre  ? sou  eu,  ou 


I és  tu  ? Se  és  tu,  deita  te  aqui,  que  eu  escrevo,  e 
se  sou  eu,  ouve  e escreve.  Deixa  me  morrer  á. 
iniuha  voutade.»  Esta  resposta  ficou  bem  couhe- 
I cida  e todos  os  seus  biographos  a repetem.  O 
I testamento  ehegou  a fazer-se,  relativamente  á 
pensão  de  600  libras  esterlinas  que  lhe  havia 
■ sido  suspensa,  e a que  elle  se  considerava  c^m  di- 
reito dizendo  que  a suspensão,  fòra  obra  dos  seus 
inimigos.  A doença  aggravára-se,  e Ferreira  de 
Freitas  deixou  de  existir,  sendo  o seu  funeral 
i feito  á custa  d'uma  subscripção.  Não  padece  du- 
vida é que  foi  uma  das  figuras  mais  originaes 
da  emigração  portugueza.  E’  asssim  intitulada  a 
memória  que  escreveu  em  justificação  de  Beres- 
ford : Memória  sobre  a conspiração  de  1817,  vul- 
garmente chamada  a conspiração  de  Gomes  Frei- 
re, escripta  e publicada  por  um  portuguez,  amigo 
da  justiça  e da  verdade,  Londres,  182.',  com  uma 
estampa.  No  mesmo  anno  foi  reimpressa  em  Lis- 
boa, mas  sem  a estampa.  Ferreira  de  Freitas  dei- 
xava por  testamenteiros  os  seus  crédores,  que 
eram  os  livreiros  e industriaes  inglezes.  Parece 
que  sempre  foi  paga,  a pensão  do  f)  annos  que 
estivera  suspensa,  na  importância  de  3:000  libras, 
que  receberam  os  credores. 

Freitas  (José  Antonio  de).  Antigo  professor  da 
Escola  Acadêmica,  escriptor,  socio  correspon- 
dente da  Academia  Real  das  Sciencias,  etc.  N. 
no  Maranhão  a 10  de  abril  de  1''19.  E’  filho  de 
E.  de  Freitas  e de  D.  Rita  de  Cassia  de  Sousa 
Freitas.  Apezar  de  sempre  se  conservar  cidadão 
brazileiro,  não  podemos  deixar  de  o incluir  n’es- 
te  nosso  trabalho,  porque  tem  passado  em  Por- 
tugal a maior  parte  da  sua  vida.  Veiu  para  Lis- 
boa em  creança,  estudou  os  preparatórios  na  Es- 
cola Acadêmica ; concluiu  o curso  de  artilharia 
na  Escola  Polytechnica,  e o Curso  Superior  de 
Letras.  Podia  ter  entrado  para  a Escola  do  Exer- 
cito, e seguir  a carreira  militar,  mas  exigia-se  a 
naturalisação,  e não  se  prestou  a essa  formali- 
dade, por  não  querer  renunciar  á terra  do  seu 
berço,  apezar  de  viver  longe  d’ella.  Ernquanto 
frequentou  os  preparatórios,  exerceu  o magisté- 
rio, leccionaudo  latinidade,  mathematica,  cíiimi- 
ca,  e physica  elementares,  e introducção  á histo- 
ria natural,  na  Escola  Acadêmica  E’  autor  de  mui  - 
tas  composições  litterarias,  e de  apreciáveis  arti- 
gos scientificos,  publicados  em  diversos  joruaes. 
No  Jornal  do  Domingo,  de  que  era  director  Pi- 
nheiro Chagas,  inseriu  uma  serie  de  artigos  sob 
a designação  de  Sciencia  popidarisada.  E’  cor- 
respondente litterario  effectivo  do  Jornal  do 
Commercio,  do  Rio  de  Janeiro,  desde  1886,  para 
onde  envia  interessantes  chronicas  politicas,  ar- 
tisticas  e litterarias  da  vida  portugueza.  Sendo 
ainda  estudante  escreveu  uns  versos  para  serem 
cantados  com  a musica  do  fado,  e d’esses  versos 
compoz  depois  a poesia  cômica  São  horas. . vou- 
me  raspando,  que  o actor  Valle  recitou  no  Gym- 
nasio.  A poesia  está  publicada  no  Almanach 
Taborda,  para  1871  Escreveu  : Estudos  criticos 
1 sobre  a litteratura  do  Brazil;  i — O Lyrismo  bra- 
zileiro, Lisboa,  1877;  é acompanhada  d’uma  car- 
1 ta  dc  barão  de  Santo  Angelo,  cônsul  geral  do 
Brazil  em  Lisboa;  A razão  na  guerra,  critica  da 
evolução  histórica  do  direito  das  gentes;  As  pre- 
tençòes  argentinas,  serie  de  estudos  sobre  a ques- 
tão dos  limites  do  Brazil  com  a Republica  Ar- 
gentina, publicada  com  outros  estudos  do  barão 
de  Capanema.  O sr.  José  Antonio  de  Freitas  pres- 
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tou  á sua  patria  um  serviço  importantíssimo  de 
descobrir  nos  arciiivos  portuguezes,  a’éin  de  ou- 
tros documentos  de  alcance,  o direito  escripto  do 
Hrazil,  isto  é,  a correspondência  relativa  ao  tra- 
tado de  lt77.  Orador  fluente  e valioso,  a sua  voz 
faz-se  sempre  ouvir  em  nome  da  redacção  do 
Jornal  do  Commercio,  quando  se  trata  d'alguma 
homenagem  ao  Hrazil,  como  no  banquete  reali- 
sadü  )»a  Sociedade  de  Geographia  em  honra  de 
Campos  Salles,  presidente  da  Republica,  na  ses- 
são commemorativa  das  relações  luso-brazileiras, 
cm  que  falou  depois  do  presidente  do  conselho 
de  ministros,  ministro  dos  estrangeiros  e gran- 
des escriptores  portuguezes,  nas  recitas  em  ho- 
menagem á oflicialidade  do  Benjamim  Constant, 
no  espectáculo  ofterecido  a Arthur  de  Azevedo, 
etc.  A pedido  do  actor  Hrazão  traduziu  o drama 
de  Alexandre  Uumas,  pae,  Kean,  e as  tragédias 
de  Shakespeare,  Olhello  e Hamlet.  A traducção 
das  duas  tragédias  foi  feita  sobre  o original  in- 
glez,  e accommodada  á scena  moderna.  Publica- 
ram-se irum  volume  em  1882,  sendo  Olhello  pre- 
cedido d’um  interessante  prefacio  sobre  o thea- 
tro  do  grande  poeta  inglez,  e Hamlet  d’um  estu- 
do sobre  o caracter  do  sombrio  personagem,  ba- 
seado nos  trabalhos  seientifleos  do  medico  Char- 
cot.  A opinião,  tão  francamente  emittida,  de 
que  Hamlet  era  um  hysterico,  provocou  viva 
discussão  em  que  entraram  Pinheiro  Chagas, 
Sousa  Monteiro,  Oliveira  Martins,  e outros  ts- 
criptores.  Tres  ou  quatro  annos  depois  a sua 
opinião  foi  fortalecida  por  vários  sábios  france- 
zes  e allemães,  que  nos  seus  eruditos  trabalhos 
sobre  o theatro  de  8hakespeare,  classificaram 
também  Hamlet  como  um  nevrotico.  Traduziu 
egualmente  a peça  de  Echegaray,  Loucura  ou 
santidade-^  a peça  alleinã  em  5 actos,  Guerra  em 
tempo  de  Paz,  e a peça  ingleza,  em  4 actos,  O 
Bildiothecurio. 

Freitas  (José  Gomes  de).  Cavalleiro  da  ordem 
de  Christo,  bacharel  em  ambos  os  Direitos  pela 
Universidade  de  Coimbra,  e syndico  do  hospital 
real  de  Todos  os  Santos.  Escreveu:  Allegação  de 
direito  feita  a faoor  da  fazenda  dos  pobres  do 
Hospital  Real,  na  causa  em  que  foi  parte  o desem- 
bargador do  Paço  Gregorio  Pereira  Fidalgo,  como 
ptrocurador  de  Fernão  de  Brito  de  Mello,  estante 
na  Índia,  em  que  se  faz  evidente  a nullidade  da 
sentença  que  este  houve  a seu  favor,  e manifesta 
injustiça  d'ella,  composta  por  José  Gomes  de  Fiei- 
tas,  bacharel  formado  em  um  e outro  direito,  que 
serviu  de  syndico  vinte  e quatro  annos,  fazendo 
n'elle  os  maiores  serviços  que  nenhum  dos  seus  an- 
tecessores fizera,  etc.;  sem  indicação  do  logar  nem 
do  anuo  em  que  se  imprimiu,  mas  presume-se  que 
fôsse  em  Amsterdam. 

Freitas  (José  Joaquim  Rodrigues  de).  Enge- 
nheiro, lente  da  Academia  Polytechnica  do  Por- 
to, deputado,  jornalista,  escriptor,  etc.  N.  no 
Porto  a 21  de  janeiro  de  1840,  onde  também  fal. 
a 28  de  julho  de  1898.  Matriculou-se  na  referida 
Academia  sendo  premiado  em  todos  os  annos  do  | 
curso  de  engenharia,  que  terminou  em  18G4,  re-  | 
cebendo  a sua  carta  de  engenheiro  de  pontes  e 
estradas.  Em  dezembro  do  mesmo  anno  foi  des 
pachado  para  o logar  de  substituto  das  cadeiras 
de  comm**rcio  e economia  política  da  Academia 
Polytechnica,  e em  maio  de  1887  foi  promovido  a ; 
professor  proprietário  da  referida  cadeira.  Pi-  : 
liado  no  partido  republicano,  a cidade  do  Porto 
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0 elegeu  deputado  na  legislatura  de  1870  a 1874, 
e sendo  o uuico  do  seu  partido  n’uma  camara  to- 
talmeute  inonarehica,  soube  pelos  seus  discursos 
patrióticos  e monumeutaes  arrancar  murmuríos 
de  admiração  n’uma  assembléa  hostil  ás  suas 
idéas,  porque,  da  forma  como  apresentava  os 
argumentos,  sabia  dominar  os  proprios  adversa- 
rios.  A seu  respeito  dizia  o barão  de  S.  Clemen- 
te, nas  Estatisticas  e biographias  parlamentares 
portuguezas:  «Rodrigues  de  Freitas  discutia  com 
grande  tranquillidade  de  animo,  e oceupava-se 
strictamente  do  assumpto  para  que  pedia  e obti- 
nha a palavra.  Jámais  a paixão  partidaria  o 
guiou  na  manifestação  do  seu  pensamento  e do 
seu  voto;  fazia-o  com  a mais  completa  isenção  c 
desprendimento.  Teve  sempre  deante  de  si  os 
ministros,  e só  os  ministros,  para  os  aceusar,  cen 
i surar  ou  louvar,  segundo  o seu  proceder  nos  actos 
I governativos,  e nada  mais.  Os  projectos  que  vi- 
j nham  á téla  parlamentar,  discutia  os  pelo  que 
I assim  eram,  e não  pela  origem  d’elles.  Expressa- 
va-se franca,  clara  e distinctamente,  dizendo  o 
que  sentia  e reputava  o bem  da  sua  patria.  Pro- 
fessava princípios  políticos  um  pouco  avançados, 
I que  defendia  com  desassombro,  coragem  e digni- 
I dade.  A analyse  das  medidas  submettidas  á apre- 
ciação das  Côrtes,  era  feita  com  rigor,  mas  ao 
I mesmo  tempo,  com  a maior  e mais  completa  im- 
parcialidade. Cs  seus  discursos,  apezar  de,  por 
vezes,  serem  um  tanto  acrimoniosos,  mas  sem- 
pre respeitosos,  eram  escutados  com  attenção  e 
ouvidos  com  cuidado,  e aos  quaes  não  era  muito 
facil  dar  satisfatória  e completa  resposta.»  F-s- 
tas  palavras  do  barão  de  S.  Clemente,  que  era 
I de  política  opposta  á de  Rodrigues  de  F'reitas, 
I são  insuspeitas,  porque  o distincto  escriptor  e 
I funcciouario  publico  era  tão  considerado  por  to- 
I dos  que  frequentavam  as  camaras  legislativas, 
I que  os  deputados  de  todas  as  côres  políticas  o 
! consultavam  com  absoluta  confiança  nas  suas  in- 
formações. .Mas  o proprio  Rodrigues  de  F^reitas 
se  definiu  na  sessão  parlamentar  de  18  de  maio 
de  1874,  por  este  modo:  «Professor  e escriptor, 
vim  para  aqui,  e do  oôicio  de  professor  e escri- 
ptor sei  construir  a minha  independencia,  e es- 
pero mantel-a  sempre  como  a tenho  sustentado 
até.  agora.  Sou  dos  que  crêem  na  energia  e na 
iniciativa  individual;  sou  dos  que  teem  confiança 
no  trabalho  proprio.  Não  preciso  mendigar  nada 
das  intrigas  políticas,  as  quaes  eu  abomino  e 
I detesto.  A minha  domocracia  não  tem  ambições.» 
j Rodrigues  de  FVeitas  fez  parte  das  redacções  dos 
jornaes  Eceo  Poptdar  e Pedro  V,  foi  collabora- 
dor  eflectivo  do  Commercio  do  Porto,  onde  pu- 
blicou artigos  ácerca  de  assumptos  economicos  e 
de  administração  publica,  'lodos  os  seus  artigos 
insertos  no  primeiro  logar  d’aquelle  jornal,  são 
firmados  pelas  iniciaes  R.  F' . e depois  com  os 
appellidos  de  Rodrigues  de  F^reitas.  F'oi  corres- 
pondente dos  jornaes  de  Lisboa:  Correspondência 
de  Portugal,  Jornal  do  Commercio,  Século,  e de 
diversas  revistas  de  Portugal  e Hrazil,  etc.  F7s- 
creveu:  Uma  viagem  em  Portugal;  saiu  no  Alma- 
nach  commercial,  fabril,  judicial  e administrativa 
do  Porto  para  185Ò.  Porto,  18.Õ4.  F7sta  viagem  é 
versão  da  que  em  inglez,  com  o titulo  de  Hinst 
to  travellrrs  in  Portugal,  escrevera  e imprimira  em 
Londres  o reverendo  F7duardo  Withely,  director 
ccclesiastico  da  communhão  anglicana  na  cida- 
de do  Porto.  Escreveu  mais:  A Egreja,  Cavoure 
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Portugal,  Porto,  1864;  sem  o nome  do  autor;  Bre- 
ves reflexões  sobre  a questão  bancaria,  Porto, 
1864;  Discurso  pronunciado  na  Academia  Polyte- 
chnica  do  Porto  no  dia  1 de  outubro  de  1867, 
Porto,  1867;  Notice  sur  le  Portugal,  Paris,  1867. 
E’  um  importante  relatorio,  ou  estudo  ácerca  do 
estado  administrativo,  economico,  industrial  e 
commercial  de  Portugal,  com  mappas  e tabellas 
estatísticas,  etc  ; foi  encarregado  d'este  trabalho 
pelo  ministério  das  obras  publicas  em  1866,  e só 
pôde  concluil-o  em  março  de  1867,  sendo  depois 
entregue  a versão  para  francez  a Pedro  Atíóuso 
de  Figueiredo,  depois  visconde  de  Wildik,  para 
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servir  como  introducção  ao  catalogo  dos  produ- 
ctos  da  industria  portugueza  na  exposição  de  Pa- 
ris. Publicou  ainda:  Discursos  parlamentares  pro- 
feridos na  camara  dos  deputados  em  1870-1871, 
impressos  ein  separado  para  serem  distribuídos 
aos  eleitores  do  Porto;  Crise  monetaria  e politica 
de  1876;  causas  e remedios.  Porto,  1876;  a este 
proposito  saiu  em  Aveiro  o seguinte  opusculo,  cs- 
cripto  por  Agostinho  Duarte  Pinheiro  e Silva, 
então  presidente  da  c mara  municipal  d’aquelle 
concelho:  O exclusivo  da  circulação  fiduciária, 
carta  ao  ill.'^°  e ex.™"  sr.  J.  J.  Rodrigues  de  Frei- 
tas, etc.,  Porto,  1877;  O Portugal  contemporâneo 
do  sr.  Oliveira  Martins,  Porto,  1881.  No  anno  dc 
1906,  no  Porto,*”  alguns  dos  amigos  de  Rodrigues 
de  Freitas  reuniram  muitos  dos  seus  principaes 
artigos,  dispersos  em  varias  revistas  de  Portugal 
e Brazil,  e com  elles  formaram  um  volume,  com 
0 titulo  de  Paginas  soltas,  acompanhado  do  re- 
trato do  autor,  precedidas  d’um  preambulo  escri- 
pto  pela  sr.*  D.  Carolina  Michaelis  de  Vascon- 
cellos,  e d’um  prefacio  pelo  sr.  dr.  Duarte  Leite 
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Pereira.  O livro  abrange  vários  estudos  econo- 
micos  e sociaes,  uma  larga  apreciação  do  autor 
do  Conde  Soberano  de  Castella,  Oliveira  Marreca, 
considerado  como  economista  ; questões  de  en- 
sino secundário,  questões  coloniaes  ; o anarquis- 
mo, a evolução  religiosa  ; a missão  da  mulber  ; 
as  crises  commerciaes,  etc. 

Freitas  (José  Maria  de).  Professor  de  violino 
no  Conservatorio  Real  de  Lisboa,  1."  violino  na 
orchestra  da  Real  Camara,  e na  do  theatro  de  S. 
Carlos,  etc.  N.  em  Lisboa  a 6 de  junho  de  1808, 
sendo  fi  ho  de  Ignacio  José  Maria  de  Freitas  (V. 
este  nome),  e fal.  na  mesma  cidade  em  15  de  de- 
zembro de  1867.  Aos  6 aunos  de  edade  já  reve- 
lava, como  seu  pae,  uma  grande  aptidão  para  a 
musica;  estudou  violino  com  os  italianos  Giusep- 
pe  Gallo,  ou  Galli,  e Luigi  Gressoni.  Ainda  mui- 
to novo  já  se  apresentava  como  concertista  e era 
primeiro  violino  de  orchestra.  Em  23  de  fevereiro 
de  1824,  no  concerto  que  Giuseppe  Galli  deu  no 
theatro  de  S.  Carlos  em  seu  beneficio,  José  Ma- 
ria de  Freitas,  apresentado  pelo  professor,  exe- 
cutou um  concerto  com  variações.  Seguiu-se  a 
guerra  civil,  e o joven  musico  assentou  praça, 
servindo  com  dedicação  nos  batalhões  voluntários 
constitucionaes,  em  que  sofiVeu  muitos  trabalhos, 
como  um  dos  mais  estreuuos  defensores  da  liber- 
dade. Quando  terminaram  as  luetas  civis,  en- 
trou para  1.®  violino  da  Real  Camara  e do  theatro 
de  S.  Carlos.  Figurou  muito  como  solista  nos  con- 
certos das  academias  e nos  Concertos  populares. 
Era  homem  muito  considerado  e muito  dedicado 
á sua  classe.  Foi  um  dos  fundadores  do  Montepio 
Philarmonico  em  1834,  e da  Associação  Musica 
24  de  Junho  de  1842,  desempenhando  n’essas  cor- 
porações e na  irmandade  de  Santa  Cecilia  diver- 
sos cargos,  e prestando-lhes  valiosos  serviços. 
Exerceu  por  mais  de  40  annos  o logar  de  violino 
na  orchestra  do  theatro  de  S.  Carlos,  sendo  de- 
pois elevado  a regente  d’orchestra  das  danças,  e 
finalmente  o primeiro  rabeca,  desempenhando  es- 
tes dois  logares  muitos  annos.  José  Maria  de  Frei- 
tas foi  nomeado  professor  de  violino  no  Conser- 
vatorio, em  substituição  de  Filippe  Real,  a 27 
de  abril  de  1863.  Era  condecorado  com  o habito 
da  ordem  de  Christo,  e com  a medalha  de  D.  Pe- 
dro e D.  Maria. 

Freitas  (Justino  Antonio  de).  Doutor  e lente 
na  faculdade  de  Direito  pela  Universidade  de 
Coimbra,  deputado,  vogal  do  Conselho  Geral  de 
Instrucção  Publica,  socio  do  Instituto  de  Coim- 
bra, etc.,  N.  no  Funchal  a 17  de  setembro  de 
1804,  fal.  em  Lisboa  a 28  de  novembro  de  1865. 
Era  filho  de  Manuel  Antonio  de  Freitas.  Desti- 
nando-se á carreira  das  letras,  seguiu  com  muita 
distiucção  0 curso  de  Direito,  formando-se  em  1 
de  março  de  1836,  e doutorando-se  em  9 de  abril 
de  1837.  Ainda  estudante  casou  coin  D.  Maria 
Leocadia  Barjona,  filha  do  lente  de  Philosophia 
dr.  Manuel  José  Barjona,  e irmã  do  lente  ca- 
thedratico  de  Medicina,  o dr.  Antonio  Joaquim 
Barjona.  D’este  consorcio  houve  uma  filha  e dois 
filhos,  sendo  o primogênito  o fallecido  estadista 
Augusto  Cesar  Barjona  de  Freitas.  Frequentan- 
do ainda  a Universidade,  apenas  tomou  o grau 
de  bacharel,  dedicou-se  á advocacia  e com  tanto 
interesse,  que  chegou  a ser  conhecido  como  o 
mais  habil  dos  advogados  do  seu  tempo  nos  au- 
ditórios de  Coimbra.  Retirou-se  depois  para  Lis- 
boa, onde  manteve  os  mesmos  créditos,  sendo 
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muitas  vezes  encarregado  de  causas  difficeis  e 
graves.  Em  Justino  de  Freitas,  além  do  natural 
talento  c da  sua  não  vulgar  erudição  das  causas 
forenses,  havia  como  a inspiração  artistica  da 
advocacia,  e nos  últimos  annos  da  sua  vida,  pren- 
dia-o á banca  de  advogado  mais  o amor  fanatico 
pelo  exercicio  da  Jurisprudência  do  que  os  inte- 
resses que  obtinha  da  sua  honrosa  profissão.  A sua 
carreira  acadêmica  não  foi  muito  feliz  ; dotado 
de  convicções  liberaes,  apezar  do  seu  nome  ser 
ainda  obscuro,  sotfreu  bastante  por  andar  ligado 
a seu  cunhado,  que  pela  liberdade  soífrera  largos 
annos  no  exilio.  Justino  de  Freitas  partilhou 
também  da  sorte  e das  perseguições  de  que  fo- 
ram victimns  os  moços  acadêmicos,  e expiou  lar- 
go tempo  na  cadeia  de  Coimbra  o crime  das  suas 
idéas  liberaes.  Terminada  a guerra  civil,  recu- 
perou a liberdade,  e foi  restituido  ás  suas  oceu- 
pações  do  tribunal  e do  estudo.  Entrou  para  o 
magistério  na  Universidade,  como  substituto  ex- 
traordinário, por  decieto  de  22  de  abril  e carta 
regia  de  5 de  maio  de  1840,  e passando  a substi- 
tuto ordinário  por  decreto  de  28  de  junho  e apos- 
tilla  de  27  de  julho  de  1843,  depois  de  ter  exer- 
cido por  algum  tempo  o cargo  de  otlicial  maior 
do  governo  civil  de  Coimbra,  onde  fixára  a sua 
residência.  Não  perdendo  nunca  o affecto  ás  lu- 
ctas  por  vezes  arriscadas  da  politica  militante, 
não  podia  ficar  inditfercnte  aos  acontecimenos  de 
1846,  e o seu  nome  gozava  de  tanta  autoridade, 
que,  installando-se  em  16  de  maio  d’este  anno  a 
commissão  preparatória,  presidida  por  José  Ale- 
xandre de  Campos,  que  no  dia  seguinte  procedeu 
á eleição  da  junta  de  governo,  com  os  comman- 
dantes  das  forças  populares,  e havendo  a eom- 
missão  creado  quatro  repartições,  do  reino,  jus- 
tiça, guerra  e fazenda,  o dr.  Justino  de  Freitas 
foi  nomeado  para  a primeira,  sendo  seu  cunhado, 

0 dr.  Harjona  de  Freitas,  encarregado  da  ultima, 
tendo  por  collegas  os  drs.  Francisco  José  Duarte 
Nazareth  e Agostinho  de  Moraes  Pinto  de  Al- 
meida ; n’essa  miniatura  de  ministério  revelou 
logo  0 dr.  Justino  de  Freitas  o seu  tacto  admi- 
nistrativo e altas  faculdades  de  estadista,  ape- 
zar da  junta  ter  funccionado  muito  pouco  tempo, 
pois  resolveu  dissolver-se  em  3 de  junho,  por  ha- 
ver subido  ao  poder  o governo  presidido  jielo  du- 
que de  Palmella,  sendo  elogiado  pelo  ministro  do 
reino,  Mousinho  d’Albuquerque,  em  portaria  de 
13  do  referido  mez,  mas  conservando  se  ainda  no 
exercicio  de  tuneções  até  aos  tumultuarios  acon- 
tecimentos a que  deu  logar,  em  6 de  julho,  a che- 
gada de  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães,  nomea- 
do chefe  civil  superior  do  segundo  circulo  admi- 
nistrativo, cargo  de  que  não  chegou  a tomar 
posse.  A vida  politica  do  dr.  Justino  de  Freitas 
foi  sempre  agitada  e activa  até  ao  movimento 
revolucionário  de  18.Õ1,  a que  elle  adheriu  logo, 
sendo  dos  mais  prestimosos  e dedicados  mem- 
bros do  novo  partido  da  Regeneração,  que  se 
constituiu,  c em  que  militou  até  ao  seu  fallcci- 
mento.  O ensino  do  direito  administrativo  na 
Universidade  estava  pouco  desenvolvido,  acban-  | 
do-se  este  ramo  das  sciencias  juridicas  associado  ' 
a outros  n'uma  só  cadeira,  e foi  o dr.  Justino  de 
Freitas  um  dos  que  muito  concorreram  para  o 
desdobramento  d’aquella  disciplina  ; mais  tarde 
creou  se  um  curso  especial  de  direito  adminis- 
trativo, partilhando  das  lições  das  faculdades  de 
Direito  e Philosophia  ; creada  a nova  cadeira, 
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foi  elle  encarregado  da  sua  regencia,  sendo  des- 
pachado lente  cathcdratico  por  decreto  de  4 e 
apostilla  de  24  de  novembro  de  1852.  Desde  esta 
epoca  foi  eleito  deputado  em  varias  legislaturas, 
e era  tão  respeitada  a sua  palavra  pelo  seu  pro- 
fundo saber  e muita  erudição,  como  era  profícuo 
o seu  aturado  trabalho  nas  commissões  parla- 
mentares e extra-parlamentares,  de  que  fez  par- 
te. Foi  por  vezes  indigitado  para  ministro  da  jus- 
tiça, dizendo  se  até  que,  em  1855,  chegara  a es- 
tar lavrado  o decreto,  mas  obstavam  sempre  os 
incidentes  imprevistos  da  intriga  dos  partidá- 
rios. Sendo  membro  do  Conselho  Superior  de  Ins- 
trucção  veiu  fíxar  a residência  em  Lisboa,  quan- 
do 0 Conselho,  transferido  de  Coimbra,  tomou  o 
nome  de  Junta  Consultiva,  e aqui  entregava-se  ao 
mesmo  tempo  aos  deveres  do  seu  cargo,  ás  oceu- 
pações  exigentes  da  politica,  e ao  exercicio  da 
advocacia,  cooperando,  pela  sua  elevada  posição 
e influencia,  para  que  se  acabasse  na  Universi- 
dade o velho  systema  de  provimento  das  substi- 
tuições no  magistério  pelas  provas  dos  opposito- 
res  das  faculdades  por  ordem  de  antiguidade, 
abiindo-se  nova  era  de  concursos,  que  chamaram 
ao  magistério  acadêmico  os  mais  notáveis  e pro- 
mettedores  dos  talentos  novos.  Foi  redactor  prin- 
cipal do  Acadêmico,  jornal  politico  e litterario 
publicado  em  Coimbra,  de  11  de  janeiro  de  1836 
a 28  de  julho  do  mesmo  anno.  Saíram  só  9 nume- 
ros. Escreveu  : Manual  dos  Juizos  Eleitos  e seus 
Escrivães,  Coimbra,  1860  •,  Manual  do  rendeiro, 
etc.,  Coimbra,  1854  ; Instituições  de  Direito  admi- 
nistrativo portuffuez,  Coimbra,  1857  ; fez-se  2.* 
edição  correcta  e augmeiitada,  em  1861.  Tambcm 
publicou  algtius  artigos  na  Gazeta  dos  Tribu- 
naes. 

Freitas  (Ijourenço  de).  Jesuita.  Nasceu  em 
Lisboa  em  1541;  fal.  no  collcgio  de  Evora,  a 28 
de  julho  de  1580.  Era  filho  de  Roque  Fernandes 
e dc  Izabel  Fernandes.  Professou  a 16  de  agos- 
to de  1558.  Foi  letrado  muito  considerado,  dictau- 
do  dois  cursos,  de  Philosophia  em  Coimbra,  e 
Theologia  especulativa  e moral  em  diversos  col- 
legios  Deixou  alguns  manuscriptos,  e uma  obra 
impressa,  cm  latim. 

Freitas  (Lourenço  José  Pereira  de).  Presby- 
tero  secular  e benefíciado  da  sé  de  Faro.  Vivia  « 
nos  fins  do  século  xviii  e princípios  do  xix.  Es- 
creveu: Oração  fúnebre,  recitada  iia  santa  egreja 
cathedral  de  Faro,  no  dia  30  de  janeiro  de  1817, 
nas  exequias  do  bispo  do  Algarve  D.  Francisco 
Gomes  de  Avellar,  Lisboa,  1817. 

Freitas  (Luiz  Antonio  Gonçalves  de).  Bacha- 
rel formado  em  Direito  pela  Universidade  de 
Coimbra,  antigo  deputado,  chefe  da  2.*  reparti- 
ção do  Governo  Civil  de  Lisboa,  escriptor  e poe- 
ta, etc.  Nasceu  no  Funchal  a 23  de  fevereiro  de 
1859,  fal.  cm  Lisboa  a 29  de  outubro  de  1904. 
Era  filho  de  Antonio  Gonçalves  de  Freitas,  anti 
go  director  geral  das  Contribuições  Directas.  De- 
pois dos  estudos  preparatórios,  foi  matricular-se 
na  Universidade,  formando  se  em  12  de  julho  de 
1880,  depois  d’um  curso  brilhante.  Os  trabalhos 
litterarios  fôram  sempre  a sua  paixão.  Aos  12  .an- 
nos de  edade,  em  1871,  publicou  o seu  primeiro 
livro  original,  intitulado:  Phantasias,  ensaios 

litterarios,  e a sua  traducção  do  Monge  de  hruns- 
mnnsler,  de  Alpbonse  Karr.  Gonçalves  de  Frei- 
tas foi  também  administrador  de  concelho,  depu- 
tado c secretario  do  governador  civil.  Collaborou 
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em  diversas  publieaçues  litterarias  e políticas, 
e foi  redactor  priucipal  do  joroal  A Patria.  De- 
dicou-se muito  a cousas  de  theatro,  chegaudo  a 
ser  socio  e director  d’uma  empresa  uo  theatro 
da  Avenida,  Escreveu  o livro  de  poesias,  Impres- 
sões, com  uma  carta  prefacio  de  Antonio  Augus- 
to Teixeira  de  Vasconcellos,  Coimbra,  1378;  com 
0 retrato  do  autor;  Magdalena,  quadro  biblico, 
Lisboa,  1880;  Oscillações,  poesias.  Para  o theatro 
escreveu,  expressanaeute  para  ser  representada 
pelo  curso  do  5.®  anno  jurídico  de  1879-1880,  a 
opereta  phantastico-burlesca  em  3 actos  e em 
verso,  .4  Pupilla  do  Beíírão,  que  se  exhibiu  no  thea- 
tro Acadêmico  em  17  de  abril  de  1880.  Escreveu 
mais;  Noite  de  núpcias,  em  1 acto,  represeutada 
no  Gymnasio  a 16  de  janeiro  de  1836,  em  benefi- 
cio de  Leopoldo  de  Carvalho,  e mais  tarde  nos 
theatros  da  Rua  dos  Condes  e da  Avenida;  Pif. 
paf!  opera  cômica  de  grande  espectáculo,  em  4 
actos,  representada  em  31  de  julho  de  1837  na 
Rua  dos  Condes.  Para  o theatro  da  Avenida  tra- 
duziu iuntamente  com  Sousa  Bastos,  a opereta 
em  3 actos,  Josephina  vendida  por  suas  irmãs. 
Publicou:  A’  beira  do  abysmo,l  acto,  em  verso; 
Sob  as  cinzas,  1 acto,  em  verso,  traduzida  de 
Charles  Mérouvel;  O Club  dos  perigosos,  drama 
em  5 actos  e 8 quadros;  Rachel,  drama  em  4 actos, 
traducção  livre  em  verso.  Deixou  manuscriptas: 
Por  causa  d'um  caieíío,  comedia  em  5 actos;  Pec- 
cados  da  mocidade,  drama  em  5 actos;  Velha  far- 
ça,  opereta  em  3 actos. 

Freitas  (Manuel  de)  Professor  de  Lógica,  e 
das  linguas  ingleza  e franceza  na  cidade  da  Ba- 
hia. Nos  frontispícios  das  obras  intitula-se  bra- 
zileiro,  mas  não  designa  a terra  da  sua  naturali- 
dade. Escri  veu:  Nova  Grammatica  ingleza  epor- 
tugueza,  dedicada  á felicidade  e augmento  da  na- 
ção portugueza;  selecta  dos  melhores  autores,  Rio 
de  Janeiro  1810;  outra  edição  feita  em  Liverpool, 
1812;  Leitura  instructiva  e recreativa,  ou  idéas 
sentimentaes  sobre  a faculdade  do  entendimento 
chamada  gosto,  etc.,  extrahido  livremente  do  in- 
glez,  Liverpool.  1813. 

Freitas  (Manuel  Luiz  Vianna  de).  Escriptor 
e poeta,  natural  do  Funchal,  onde  nasceu  a 28  de 
maio  de  1820,  e falleceu  a 29  de  maio  1861 . Com- 
poz  varias  poesias  que  se  publicaram  era  diversas 
folhas  políticas  e litterarias,  e o drama  D.  Luiz 
de  Athaide,  que  lhe  valeu  o diploma  de  socio  cor- 
respondente do  Instituto  dramatico  de  Coimbra. 

Freitas  (Martim  de).  Alcaide  de  Coimbra,  ce- 
lebre pelo  acto  de  lealdade  que  praticou  durante 
as  luctas  que  em  Portugal  se  travaram  entre  D. 
Sancho  IIl  e D.  Affonso  III,  seu  irmão.  Não  so- 
sobreviveu  documento  que  o comprove,  mas  Ale- 
xandre tícrculano  mesmo  confessa  que  d’estas 
épocas  tumultuosas  poucos  escaparam  ao  dente 
roedor  do  tempo  ou  ás  mãos  destruidoras  dos  ho- 
naens.  Ao  mesmo  tempo,  uma  passagem  do  Nobi- 
liário, do  conde  D.  Pedro,  attestando  que  foi 
Coimbra  a unica  terra  que  se  conservou  por  D. 
Sancho  II,  demonstra  a possibilidade  da  tra- 
dição na  falta  de  mais  seguro  testemunho.  Assim, 
diz-se  que  Martim  de  Freitas,  alcaide  do  castel- 
lo  de  Coimbra,  resistiu  sempre  a D.  Affonso,  até 
que  se  recebeu  noticia  da  morte  do  rei  exilado. 
Então  0 alcaide,  pedindo  um  seguro  ao  conde  de 
Bolonha,  saiu  da  cidade  e foi  a Toledo  certificar- 
se  da  morte  do  seu  monarcha.  Aberto  o caixão, 
0 leal  cavalleiro  depositou  as  chaves  do  castello 


no  braço  do  cadaver,  e tiraudo-lh'as  depois,  vol- 
tou a Portugal  a entregai -as  a D.  Affonso  III, 
que  ficou  maravilhado  d’este  acto  de  fidelidade. 

Freitas  (Fr.  Seraphim  de).  Doutor  em  Direito 
canonico  pela  Universidade  de  Coimbra.  Era  na- 
tural de  Lisboa,  e viveu  nos  fins  do  século  xvi 
e princípios  do  xvii.  Passando  a Valladolid  en- 
trou na  ordem  militar  de  N.*  S.  da  Mercê.  Foi 
lente  na  Universidade  d’aquela  cidade  e conser- 
vador das  ordens  militares  de  Portugal  nos  rei- 
nos de  Castella.  Deixou  impressas  varias  allega- 
ções  jurídicas  em  latim  e bespanhol,  e uma  obra 
n’aquella  lingua  (De  justo  império  Lusitanorum 
asiatico)  em  que  defendia  a justiça  do  dominio 
portuguez  no  império  asiatico  contra  a liberdade 
dos  mares  proclamada  por  Hugo  Grocio.  A obra 
de  Freitas  está  traduzida  em  francez  com  o ti- 
tulo Freitas  contre  Grotius. 

Freitas  ( Thomaz  de  Aquino  Bellolde).  Bacharel 
formado  em  Medicina  pela  Universidade  de  Coim- 
bra. Parece  que  foi  natural  do  Porto  ou  ter  tido 
residência  n’esta  cidade,  pela  publicação  da  se- 
guinte obra:  Ilenriada,  poema  epico  composto  na 
língua  franceza  por  Mr.  de  Voltaire,  traduzido 
(em  verso)  na  portugueza,  e illustrado  com  algu- 
mas notas,  Porto,  1789  ; segunda  edição.  Rio  de 
Janeiro,  1812. 

Freitas  (Vicente  Urbino  de).  Bacharel  forma- 
do em  Medicina  pela  Universidade  do  Coimbra, 
curso  que  terminou  em  1874,  depois  de  obter  as 
mais  honrosas  distincções  acadêmicas.  E’  natural 
do  Porto,  e para  esta  cidade  veiu  residir  e exer- 
cer clinica  com  muitos  bons  créditos,  alcançando 
passados  annos,  por  concurso,  uma  das  cadeiras 
de  lente  da  Escola  Medico-Cirurgica.  O nome  do 
dr.  Urbino  de  Freitas  tornou  se  espccialmente 
conhecido  no  paiz  e fora  d’elle,  pelo  tratamento 
da  horrorosa  doença  Morpheia,  conseguindo  por 
processos  e applicações  de  sua  exclusiva  indaga- 
ção, se  não  a cura  radical,  pelo  menos  extraordi- 
nárias e maravilhosas  melhoras  de  muitas  pes- 
soas atacadas  d’aquelle  terrível  mal  Nos  princí- 
pios de  abril  de  1890  foi  aceusado  do  crime  de 
envenenamento,  commcttido  contra  5 pessoas  de 
sua  familia.  em  fios  de  março  antecedente,  sen- 
do uma  das  primeiras  vietimas  um  seu  cunhado 
que  fallecera  em  2 de  janeiro  d’aquelle  anno  e que 
se  provou  ter  sido  envenenado  Depois  do  in- 
terrogatório do  aceusado  e de  muitas  testemu- 
nhas, 0 dr.  Urbino  de  Freitas  foi  preso  em  15  de 
abril  e encerrado  na  cadeia  da  Relação.  Continua- 
ram as  investigações  em  que  se  apuraram  cir- 
cumstancias  deveras  desfavoráveis  e compromet- 
tedoras  para  o réo.  Este  processo  foi  muito  de- 
morado, e desperfou  a geral  curiosidade  e at- 
tenção  pela  sua  importância.  O julgamento  co- 
meçou a 20  de  novembro  de  1893,  sendo  juiz  o dr. 
Ernesto  Kopke  da  Fonseca  Gouveia,  delegado 
do  ministério  publico  o dr.  Miguel  Maria  (Gui- 
marães Pestana  da  Silva,  e advogado  da  defeza 
0 dr.  João  Carlos  Freire  Themudo  Rangel.  O 
dr.  Alexandre  Braga,  pae  do  actual  advog.ado  d’es- 
te  nome,  era  o seu  priucipal  defensor,  mas  não 
pôde  comparecer,  por  ter  sido  accommettido  dias 
antes  d’uma  congestão  cerebral,  que  o inutilisou 
para  os  debates,  c foi  a causa  da  sua  morte.  As 
audiências  proseguiram  nos  dias  25,  28.  29  e 30 
do  referido  mez  de  novembro,  prolongando-se 
esta  ultima,  dando-se  a leitura  dos  quesitos  já 
depois  das  tres  horas  da  madrugada  de  1 de  de- 
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zembro  sendo  o réo  condemnado  na  pena  de  pri- 
são maior  cellular  por  8 annos,  seguida  de  de- 
gredo por  20  annos,  ou  na  alternativa  na  pena  de 
degredo  por  28  annos,  com  prisão  8 annos  no  lo- 
gar  do  degredo,  devendo  ser  em  qualquer  dos 
casos  0 degredo  em  possessão  de  primeira  clas- 
se. O dr.  Urbino  de  Freitas  veiu  para  Lisboa, 
acompanhado  d’uma  escolta,  e encerrado  no  Li- 
moeiro, entrando  depois  na  Penitenciaria  a 28 
de  maio  de  1891.  O condemnado,  tendo  cumprido 
a sentença  na  sua  primeira  parte,  foi  remettido 
para  África,  e tendo  já  terminado  o degredo  de- 
vido a diversas  concessões  e commutaçòes  de 
pena  durante  este  longo  pcriodo,  partiu  para  o 
Brazil,  onde  lhe  não  tem  sido  permittido  exercer 
clinica.  No  3.®  volume  da  Galeria  dos  criminosos 
celebres  em  Portugal,  publicada  em  1898,  vem 
minuciosamente  descripto  todo  o processo. 

Freitas  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e cora.  de  Fafe,  distr.  e arceb.  de 
Braga;  Gító  bab  e 16G  fog.  Tem  esc.  do  sexo  fe- 
menino.  A pov.  dista  8 k.  da  séde  do  conc.  A ter- 
ra é fértil,  e pertence  á G.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.®  20  com  a séde  em  Amarante. 
As  religiosas  do  convento  dos  Remedios,  de  Bra- 
ga, apresentavam  o reitor,  que  tinha  llíGOO  réis 
de  côngrua  e o pé  d’altar.  E’  aqui  o paço  e o so 
lar  dos  Freitas  ||  Povoações  nas  freguezias:  S 
Thiago,  de  Burgães,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr. 
do  Porto  II  O Salvador,  de  Cabreiro,  conc.  de  Ar- 
cos de  Valle  de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castel- 
lo.  ||  Santa  Marinha,  de  Covide,  conc.  de  Terras 
do  Bouro,  distr.  de  Braga.  ||  O Salvador,  de  Frei- 
xo de  Baixo,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 

II  S.  Thiago,  de  Rebordões,  conc.  de  Santo  Thir- 
so, do  mesmo  distr.  |j  S.  Verissimo,  de  Tamel, 
conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  Santo  An- 
dré, de  Tellões,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Por- 
to. II  S.  Estevão,  de  Villar  das  Almas,  conc.  de 
Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Freitas  (Poço  das).  Celebre  lagoa  na  provin- 
da de  Traz-os-Montes,  na  Ribeira  de  Terva,  18 
k.  a SO  de  Chaves,  entre  a freg.  de  Ardãos  e as 
aldeias  de  Sapéllos,  povoação  da  freg.  de  Sapiães, 
e Nogueira,  da  freg.  de  Bobadella.  E’  uma  vasta 
escavação  mineira  dos  romanos  ou  dos  arabes. 
Terá  uus  45  m.  de  comprimento  e 25  de  largura. 
Filippe  IV,  de  Ilespanha,  e iii  de  Portugal,  con- 
cedeu em  1G38  a Felix  Machado  da  Silva  Castro 
e Vasconcellos,  1.®  marquez  de  Monte-Bello,  pro- 
prietário, então,  d’estes  terrenos,  uma  provisão 
para  explorar  aquellas  minas  por  tempo  de  5 an- 
nos. 

Freitas  Barros  {Manuel).  Tenente  coronel  de 
infantaria,  escriptor  dramatico,  etc.  N.  cm  1 de 
outubro  do  1850;  assentou  praça  em  5 de  agosto 
de  1869,  foi  promovido  a alferes  em  13  de  janei- 
ro de  1874,  a tenente  em  27  de  abril  de  1880,  a 
capitão  em  30  de  setembro  de  1885,  a major  em  7 
de  julho  de  1897,  a tenente-coronel  em  25  de  se- 
tembro de  1902.  E’  cavallciro  e official  da  ordem 
de  Aviz,  e tem  a medalha  de  prata  de  comporta- 
mento exemplar.  Muito  dedicado  ao  theatro,  es- 
creveu a comedia  em  1 acto,  Scenas  de  Coimbra,  j 
e a opereta  em  1 acto,  Que  noite  de  núpcias,  que 
se  representaram  no  theatro  da  Rua  dos  Condes  ; 
em  20  de  março  cte  1872,  em  beneficio  da  actriz  , 
Luiza  Fialho;  A Cebola  mysteriosa,  magica  em  3 j 
actos  e 18  quadros,  que  se  representou  no  mes- 
mo theatro  a 18  de  janeiro  de  1873;  o monologo  ' 
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Uma  praça  de  reserva,  que  foi  recitada  pelo  actor 
Samuel.  Estaudo  no  Porto  cm  1875,  ali  fez  repre- 
sentar no  theatro  Baquet  duas  operetas  originaes: 
O pastor  soldado,  em  3 actos,  e O x da  Gata,  em  1 
acto.  Para  o theatro  Acadêmico,  de  Coimbra,  imi- 
tou uma  opereta  em  2 actos,  O Granadeiro.  Em  Vi- 
zeu,  onde  se  demorou  nove  annos,  representaram - 
se  por  amadores  duas  suas  peças  originaes:  O dote 
de  meu  tio,  opereta  n’um  acto  e Os  polos  do  casa- 
mento, comedia  em  3 actos  : A fina  flor,  tragédia 
burlesca  em 3 actos,  e as  imitações:  Anno  Bissex- 
to, comedia-drama  em  1 acto;  O Diplomata,  em  2 
actos,  e Um  noivo  sem  fato,  em  1 acto. 

Freitas  Branco  ('FtdeZío  de)  Bacharel  formado 
em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra.  E’  na- 
tural do  Funchal.  Veiu  muito  novo  para  Coimbra, 
onde  estudou  todos  os  preparatórios,  formando- 
se  em  Direito  no  anno  1884.  Exerceu  por  al- 
guns annos  a advocacia  em  Lisboa,  até  que  se 
decidiu  a dedicar-se  á agricultura,  occupando-sc 
na  plantação  de  vinhedos  nas  suas  propriedades 
do  Alemtejo.  Entrando  na  poütica  alistou-se  no 
partido  regenerador,  e foi  deputado  pela  primei- 
ra vez  em  1887,  continuando  a ser  eleito  em  qua- 
si  todas  as  legislaturas  até  1901,  pelo  circulo  dc 
Reguengos.  Hoje  pertence  ao  partido  regenera- 
dor liberal. 

Freitas  Branco  (J.  de).  Escriptor.  N.  no  Fun- 
chal em  5 de  agosto  de  18-^5.  Matriculou-se  em 
1871  na  Universidade  de  Coimbra  nos  cursos  dc 
Mathematica  e Philosophia,  vendo-se  obrigado  a 
interromper  os  estudos  no  fim  do  2.®  anno,  por 
motivo  de  gravissima  doença.  Recolheu-se  então 
ao  Funchal,  onde  se  restabeleceu,  e um  anno  de- 
pois partiu  para  o estrangeiro  a completar  a sua 
educação.  Durante  o tempo  que  se  demorou  na 
terra  natal  traduziu  e publicou  a celebre  obra 
de  Douglas  Jerrold,  Mrs.  Candle's  Curtain  Ijt- 
ctures.  Esteve  em  Inglaterra,  e depois  em  Vienna 
d’ Áustria,  onde  aprendeu  também  composição  mu  - 
sical.  Passados  annos  seguiu  para  França.  N’es- 
tes  paizes  que  percorreu,  adquiriu  cspeciaes  co- 
nhecimentos, não  só  das  linguas  como  das  suas 
litteraturas,  e regressando  a Portugal,  começou  a 
tornar  conhecidos  os  nomes  dos  principaes  escri- 
ptores  estrangeiros,  especialmente  os  scandina- 
vos,  até  então  completamente  desconhecidos  mes- 
mo em  França.  Publicou  interessantes  estudos  e 
criticas  litterarias  sobre  Ibsen,  Rudyort,Kipling, 
.Maeterlink.  Traduziu  a Casa  de  boneca,  de  Ibsen, 
muito  antes  ainda  da  se  falar  em  França  n’este 
autor;  traduziu  depois  Os  Esteios  da  sociedade, 
do  mesmo  escriptor,  e a peça  de  Bjornson,  Uma 
fallencia.  Muito  familiarisado  com  a lingua  allc- 
mã,  tem  traduzido,  entre  outras  peças.  Os  pene- 
dos do  Inferno,  de  Blumenthal,  e O fim  de  Sodoma, 
de  Sudermann,  ambas  representadas  no  theatro 
de  D.  Maria  ii.  No  Gymnasio  tem  apresentado: 
Aranha  de  ouro.  Festa  de  inauguração,  O califa 
Ilaroun- Al-Paschid,  Os  innocentes,  O gatuno.  Mes- 
tres e aprendizes.  Aguerra  ao  vinho,  etc.  Na  Trin- 
dade também  se  representaram  as  suas  trafluc- 
ções  : O homem  das  mangas  e a Honra. 

Freitas  Branco  (P.  João  Manuel  de).  Viçario 
de  S.  Jorge,  na  ilha,  da  .Madeira.  .Morreu  emigra- 
do no  Rio  de  Janeiro  em  1831.  Escreveu,  além 
de  outros  sermões,  o seguinte:  Oração  de  acção 
de  graças,  que  na  solemnidade  do  anniversario  do 
dia  28  de  janeiro  de  1821  prégou  na  cathedral  d’es- 
ta  cidade,  etc.  Funchal,  1822. 
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Freitas  Branco  (Luiz  de).  Bacharel  cm  Di- 
reito pela  Universidade  de  Coimbra,  deputado 
em  diversas  legislaturas,  director  geral  da  direc- 
ção dos  negocios  ecclesiasticos  no  ministério  da 
justiça,  e secretario  geral  do  ministério,  etc.  N. 
no  Funchal  a 19  de  agosto  de  1829,  e fal.  em  1881 
Era  filho  de  Fidelio  de  Freitas  Branco  e de  D. 
Silvana  de  Freitas  Branco.  Concluiu  o curso  em 
1852.  Foi  deputado  em  diversas  legislaturas,  elei- 
to pelo  Funchal  e por  Monsão.  Tinha  a carta  de 
conselho,  e condecorações  de  varias  ordens.  No 
Diário  da  Gamara  dos  senhores  deputados  vem 
um  discurso  e um  parecer  ácerca  da  questão  do 
real  padroado,  discutida  na  camara  em  1858.  O 
Districto  do  Funchal  de  16  de  novembro  de  1881, 
publicou  uma  noticia  biographica,  pouco  depois 
do  seu  fallecimento. 

Freitas  Brito  (Diogo  Maria  de).  Empresário 
do  Real  Theatro  de  S.  Carlos  durante  algumas 
épocas  lyricas,  e de  outras  empresas  nos  antigos 
Recreios  Whittoyne,  etc.  N.  a 23  de  dezembro 
de  1840.  Foi  estudante  na  Escola  Acadêmica,  e 
depois  dedicou-se  ao  estudo  da  Medicina,  que 
abandonou  para  se  fazer  commissario  de  bordo. 
Mais  tarde  conseguiu  ser  amanuense  no  ministé- 
rio da  marinha,  íogar  em  que  está  hoje  refor- 
mado. N’esta  epoca  traduziu  algumas  peças  para 
o theatro,  que  se  representaram  na  Rua  dos  Con- 
des. Em  1876  entrou  como  socio  d’uma  empresa 
de  accionistas,  organisada  per  Pedro  Jorge  Pa- 
cini  para  e.xplorar  o theatro  de  S.  Carlos.  Apezar 
de  Pacini  ser  o director,  e de  haver  uma  admi- 
nistração composta  de  differentes  cavalheiros,  a 
alma  da  sociedade  era  Freitas  Brito.  A sociedade 
dissolveu-se  em  1878,  e o theatro  foi  adjudicado 
a Freitas  Brito  & C * Esta  empresa  também  ter- 
minou, tomando  conta  do  theatro  Autouio  de 
Campos  Valdez,  e uma  administração  nomeada 
pelo  governo.  Freitas  Brito  ainda  tornou  a ser 
empresário,  conservando-se  até  1897,  em  que  o 
theatro  foi  adjudicado  a José  Pacini,  actual  em- 
presário. A sua  direcção  foi  por  vezes  brilhante, 
trazendo  a Lisboa  verdadeiras  notabilidades,  e 
fazendo  cantar  operas  novas  com  bello  exito. 
Freitas  Brito  foi  também  empresário  nos  antigos 
Recreios  Whittoyne,  onde  apresentou  diversas 
companhias  que  fizeram  successo.  Teve  uma  ty- 
pographia,  em  que  se  imprimiram  diversas  obras, 
a Gazeta  Commercial,  o Imparcial  e outros  jor- 
naes.  Intitula-se  hoje  Companhia  Typograpliica. 

Freitas  Carneiro  (Celso  Herminio).  Carica- 
turista. N.  em  1871,  fal.  em  março  de  1904.  Co- 
meçou desde  muito  creança  a demonstrar  verda- 
deira vocação  para  o desenho,  vocação  que  se 
foi  accentuando  at^  collaborar  em  vários  jornaes, 
como  0 Microbio,  O Berro,  Patria,  Branco  e ne- 
gro, etc.  Foi  militar  durante  algum  tempo,  mas 
em  breve  se  aborreceu  d’aquella  vida,  que  aban- 
donou para  se  entregar  completamente  á sua  vo- 
cação artistica.  Foi  ao  Rio  de  Janeiro  em  com- 
panhia do  jornalista,  sr.  Fernando  Mendes,  e 
ali  se  tornou  conhecido  como  collaborador  artis- 
tico  do  Jornal  do  Brazil.  Regressando  a Portu- 
gal collaborou  na  Parodia,  Carantonha,  Brazil- 
Portugal,  e no  Diário  de  Noticias.  Foi  ainda 
Celso  Herminio  quem  fez  os  desenhos  para  a or- 
namentação da  Avenida  da  Liberdade,  por  ocea- 
sião  das  festas  carnavalescas  do  anno  de  1904. 

Freitas  Carneiro  (Dedo  Gaudencio  de).  Jor- 
nalista e escriptor  contemporâneo,  irmão  de  Cel- 
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so  Herminio,  a quem  se  refere  o artigo  anterior. 
Mais  conhecido  por  Decio  Carneiro.  Foi  reda- 
ctor  do  Jornal  da  Manhã,  do  Repórter,  onde 
sustentou  por  muito  tempo  a secção  litteraria, 
subscrevendo-a  com  o pseudonymo  Decar,  e da 
Revista  Couros  e Pelles.  Dedica-se  a estudos  de 
historia  litteraria;  publicou  em  março  de  1898 
um  opusculo  politico  e um  estudo  sobre  o poeta 
Sá  de  Miranda.  Também  collaborou  na  edição 
dos  Lusiadas  lithographico — manuscripta  que  ha 
annos  se  publicou 

Freitas  e Costa  (Luiz  Theodoro  de).  Medico- 
cirurgião  pela  Escola  Medico-Cirurgica  de  Lis- 
boa; poeta  e escriptor.  E’  delegado  de  saude  na 
7.*  circumscripção  sanitaria,  Belem  e Ajuda  Co- 
mo poeta  e escriptor  tem  collaborado  em  diver- 
sos jornaes.  Publicou  um  livro  de  versos,  com  o 
titulo:  Filigranas,  Porto,  1880  Foi  também  um 
dos  escriptores  que  collaborou  na  edição  litho- 
manuscripta  dos  Lusiadas  de  Camões,  publicada 
ha  annos. 

Freitas  Fortuna  fi/oão  Antonio  de).  Commer- 
ciante  e escriptor.  N.  no  Porto  a 21  de  julho  do 
1840.  E’  filho  de  João  Antonio  de  Freitas  Junior,  c 
de  sua  mulher,  D.  Emilia  Marques  de  Freitas.  Não 
podendo,  depois  da  sua  primeira  instrucção,  dc- 
dicar-se  a estudos  superiores,  cursando  as  aulas, 
como  desejava,  entrou  na  vida  commercial  para 
auxiliar  seu  pae,  não  perdendo,  comtudo,  todas  as 
oceasiões  de  se  instruir,  com  a lição  de  bons  li- 
vros, especialmente  com  os  de  assumptos  econo- 
micos  e politicos;  e assim  conseguiu  uma  copia 
de  conhecimentos,  que  o distinguiram  na  sua  clas- 
se, reunindo  ao  mesmo  tempo  uma  bibliotheca, 
que  na  especialidade  e respectiva  aos  referidos 
estudos,  é das  mais  importantes  do  paiz.  Além  d’is- 
so,  Freitas  Fortuna  fez  algumas  digressões  ao 
estrangeiro,  que  lhe  foram  muito  uteis  e provei- 
tosas. Quando  a Sociedade  de  Geographia  de  Lis- 
boa não  tinha  subsidio  algum  do  Estado  e lhe  es- 
casseavam os  meios  para  a publicação  regular  do 
seu  Boletim,  a primeira  pessoa  que  se  ofVereceu 
para  fazer  a impressão  á sua  custa,  foi  Freitas 
Fortuna,  facto  que  ficou  honrosamente  registado 
nas  actas  d’aquella  sociedade.  Escreveu:  O pro- 
jecto de  reconstituição  do  banco  de  Portugal  e o 
commercio.  Porto  1877;  n’este  opusculo,  dedicado 
á praça  do  Porto,  discute  o autor  o projecto  de 
lei  apresentado  ás  cortes  n’aquella  epoca,  áeerca 
da  reconstituição  do  banco  de  Portugal,  que  com- 
bate; e allude  especialmente  a um  opusculo  inti- 
tulado a Reorganisação  do  banco  de  Portugal  e 
ao  livro  os  Bancos  em  Portugal  de  José  Joaquim 
Pinto  Coelho,  de  cujos  algarismos  se  serviu  para 
esta  analyse;  Carta  de  João  Antonio  de  Freitas 
Fortuna,  relativa  aos  projectos  de  reforma  da  lei 
das  sociedades  anonymas  regidadas  pela  carta  de 
lei  de  22  de  junho  de  1867,  Porto,  1878. 

Freitas  Gazul  (Francisco  de).  Professor  de  mu- 
sica da  Real  Camara  e da  Sé  Patriarchal;  de  ru- 
dimentos e solfejos  no  Conservatorio  Real  de  Lis- 
boa,'composiror  de  musica  muito  apreciado,  etc. 
N cm  Lisboa  a 30  de  setembro  do  1842.  E’  fi- 
lho do  professor  de  musica  do  Collegio  dos  No- 
bres e depois  do  Conservatorio,  Francisco  Gazul, 
e de  sua  mulher,  D.  Maria  Candida  Freitas  Ga- 
zul (V.  exte  appellido.)  Depois  dos  primeiros  estu- 
dos, matriculou-se  no  Conservatorio,  em  1856,  no 
curso  de  rudimentos,  de  que  era  professor  Filip- 
pe  Real,  seguindo  o de  violoncello  com  João  Jor- 
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dani,  c por  morte  d’este  professor,  com  Guilher- 
me Cossoul  até  coucluir  o curso.  Conjuntamen- 
te estudava  harmonia,  contraponto  e fuga,  sob  a 
direcção  de  Monteiro  d’Almeida.  Ein  todos  os  exa- 
mes lhe  fôram  conferidos  os  primeiros  prêmios, 
como  no  de  rudimentos  em  que  recebera  uma  me- 
dalha dc  ouro  Fraucisco  de  Freitas  Gazul  foi 
sempre  considerado  um  dos  alumnos  mais  intel- 
ligeutes  e dos  mais  applicados,  merecendo  sem- 
pre a maior  estima  e distincçòes  dos  professores. 
For  oceasião  dos  exercicios  públicos,  a direcção 
do  Couservatorio,  per  conselho  dc  Monteiro  d’Al- 
meida,  encarregou-o  de  instrumentar  com  elle 
os  celebres  coros  de  Kossini,  Fé^  Esperança,  e Ca- 


Trancifco  de  Freitas  Gszul 


ridade,  para  serem  cantados  pelos  alumnos.  Mas 
a inspiração  de  Freitas  Gazul  ia  mais  além,  e 
cempoz  uma  symphonia,  que  os  alumnos  execu- 
taram. Em  1850  0 maestro  Cossoul  foi  nomeado 
director  da  orchestra  do  theatro  de  S.  Carlos,  e 
chamou  para  seu  lado  Fraucisco  de  Freitas  Ga- 
zul. Oito  annos  depois,  em  1867,  abrindo  se  con- 
curso para  o preenchimento  d’uma  vaga  de  2.® 
violoncello,  nas  operas,  e de  1.”  nos  bailados, 
Gazul  concorreu,  e foi  o primeiro  classificado. 
Em  1875,  a empresa  do  theatro  de  S.  João,  do  Por 
to,  vendo-se  cm  embaraços,  por  se  te.r  despedi- 
do o maestro  ensaiador  D Antonio  liefraraz  no 
meio  da  epoea  lyrica,  convidou  Freitas  Gazul  pa 
ra  0 substituir,  o que  este  acceitou,  depois  do 
consentimento  da  Associação  Musica  24  de  Junho 
a que  pertencia.  Ali  ensaiou  e dirigiu  as  ope- 
ras/imrfa  rfe  Chamounix,  Guilherme  Tell,  Barbei- 
ro de  Sevilha,  Baile  de  mascaras,  Sonnambula, 
üthello,  Traviata,  etc.  Regressando  a Lisboa  es- 
teve algum  tempo  maestro  do  theatro  da  Rua  dos 
Condes,  onde  escreveu  musica  para  varias  ojte- 
retas  e magicas;  coordenou  a musica  para  as  pa- 

610 


rodias  da  Lticrecia  Borgia,  Traviata  e Elixir  d’a- 
mor,  arranjou  musica  para  varias  peças  do  thea- 
tro de  D.  Maria  ii,  até  que  por  fim  Francisco 
Palha  0 contratou  para  ensaiador  no  theatro  da 
Trindade,  quando  o maestro  Rogei  deixou  aquel- 
le  logar.  Ali  se  conservou  bastantes  annos,  e são 
muitas  as  operetas  que  então  se  cantaram,  para 
que  escreveu  a musica.  Gazul  compoz  a opera 
em  4 actos.  Frei  Luiz  de  Sousa,  com  destino  ao 
theatro  de  S.  João,  do  Porto,  mas  a empresa  aca- 
bou, e por  isso  não  foi  a efifeito  o seu  desejo.  Não 
pensou  em  a fazer  cantar  em  S.  Carlos,  mas  o 
empresário  Campos  Valdez,  indo  a sua  casa,  cm 
1883  pouco  mais  ou  menos,  deparou  com  a parti- 
tura sobre  a mesa  de  trabalho,  e logo  resolveu 
apresental-a  no  seu  theatro;  iufelizmeute,  porém, 
falleceuem  Paris  em  1889 sem  ter  realisado  aquel- 
le  proposito.  Afinal  a opera  veiu  a cantar-se  a 19 
de  março  de  1891,  sendo  empresário  o maestro 
Augusto  Machado.  Fôram  interpretes  os  seguin- 
tes artistas:  Theodorini,  Hrambilla,  Gabrielesco, 
Menotti,  Wulmann,  Mastrobuono,  Carbone,  Soldá 
e Ghidotti.  Em  1895  foi  ao  Rio  de  Janeiro  com 
a companhia  de  Sousa  Bastos,  onde  também  foi 
muito  victoriado.  Actualmente  faz  parte  do  sex- 
tetto  que  toca  no  theatro  de  D.  Maria  u. 
Não  é só  no  theatro  que  Freitas  Gazul  tem  dado 
provas  do  seu  elevado  merecimento  como  com- 
positor, também  se  tem  dedicado  á musica  sacra, 
e são  muitas  as  suas  composições  religiosas  exe- 
cutadas nos  nossos  templos.  Francisco  de  Freitas 
Gazul  tem  o grau  de  official  da  Ordem  de  S. 
Thiago,  do  mérito  scientifico,  litterario  e artis- 
tico.  E’  longa  a relação  dos  seus  trabalhos,  que 
mencionaremos  por  partes,  além  da  opera  Frei 
Luiz  de  Sousa,  em  que  já  falámos  : Musica  sa- 
cra : Libera-me,  a 4 vozes  e pequena  orchestra; 
Libera  me,  com  solos,  côro  e grande  orchestra, 
dedicado  a Guilherme  Cossoul  que  obteve  o 1.® 
prêmio  na  exposição  industrial  da  Avenida  da 
Liberdade,  em  1'88;  Missa  de  Eequiem,  a teno- 
res e baixos  ; Setenario ; Missa  a 8 vozes,  estylo 
imitativo  ; Missa  a 4 vozes,  a sólo,  côro  e gran- 
de orchestra,  que  obteve  o 1.®  prêmio  na  referida 
exposição  ; 5 Missas  para  pequena  orchestra  e a 

3 vozes  ; Missa  para  orchestra  maior  e 2 pianos, 
composta  para  uma  solemnidade  celebrada  em 
Evora  ; Te-Deum  com  côro  e grande  orchestra  ; 
Te-Deum  a 3 vozes  e pequena  orchestra,  e outro 
a 2 vozes. — Musica  de  camara  : 4 Quartettos  pa- 
ra instrumentos  de  corda.  — Operetas  cantadas 
na  Trindade  e em  outros  theatros  : Os  Aiinos  da 
menina,  1 acto  ; O Brazileiro  Fancracio,  3 actos; 
O Cento  e tres,  1 acto  ; A Cigarra,  3 actos ; A 
Damnaçâo  do  Fausto,  4 actos  ; Uma  Experiên- 
cia, 1 acto  ; Fúrias  de  amor,  1 acto  ; Garra  de 
Leão,  3 actos  ; O Homem  da  Bomba,  3 actos  ; O 
Larmanjat,  3 actos  ; Loucuras  de  rapaz,  3 actos; 
O Minuete,  2 actos  ; A Mocidade  de  Figaro,  3 
actos ; Os  Morangos,  1 acto  ; A Noiva,  3 actos  ; 
O Piparote,  3 actos  ; A Ponte  do  diabo,  3 actos  ; 
A Herança  do  Tambor -mór,  3 actos  ; O liei  Ka- 
lakana  37,  2 actos  ; O lieino  das  mulheres,  3 
actos  ; A Marquezinha,  1 acto  ; Revista  do  anno 
de  1S75  3 actos  ; Roupa  de  francezes,  3 actos  ; 
Sal  e pimenta,  3 actos  ; As  seis  partes  do  mundo, 

4 actos  ; Tres  dias  na  berlinda,  3 actos  ; O Trin- 
ta e sete  da  4,‘,  2 actos  ; A Viagem  á roda  do 
mundo,  3 actos  ; As  Violetas,  1 acto  ; Retalhos  de 
Lisboa,  3 actos  ; O Reino  da  bolha  ; Harem  d’ El- 


FRE 


FRE 


Rei.  — Magicas  : A Cauda  de  Delzebuth,  3 actos;  j 
A Cebola  mysteriosa,  3 actos  ; Satanaz  Junior,  3 
actos  ; Os  Sete  castellos  do  diabo,  4 actos  ; A Fa- 
da do  amor,  3 actos.  — Musica  para  dramas  ; A 
Caridade,  5 actos  ; Homens  e féras,  4 actos  ; Os 
Homens  do  povo,  2 actos ; O Porta-bandeira  do 
99.°  de  linha,  5 actos.  — Oratórias  : A Conversão 
de  S.  Paulo,  3 actos  ; Santa  Quiteria  de  Meca,  3 
actos.  — Parodias  : O Elixir  d’amor,  3 actos  ; 
Lucrecia  Borgia,  3 actos  ; Norma,  3 actos  ; A 
Traviata,  4 actos.  — Marchas  : Giittenberg,  para  ^ 
orchestra  e banda  ; Guttenberg,  para  grande  ban- 
da ; Marcha  para  orchestra  ; Marcha  triumphal, 
para  grande  orchestra  e banda  completa,  expres- 
samente composta  a convite  da  commissào  exe- 
cutiva da  exposição  industrial  na  Avenida  da 
Liberdade  em  1888. — Suite  d'orchestre,  compos- 
ta de  3 numeros  : 1.®  Escala  diatónica,  2.®  Es-  I 
cala  chromatica,  3.®  As  duas  antecedentes  em 
imitação.  Tem  escripto  varias  symphouias,  mui-  i 
tas  peças  para  banda,  e instrumentado  differen-  | 
tes  operetas.  Juntamente  com  o maestro  Augusto 
Machado  escreveu  a musica  para  o drama  Affon- 
so  d' Albuquerque,  que  actualmente  se  representa  [ 
no  theatro  de  D.  .Maria  II. 

Freitas  Honorato  (D.  Antonio  José).  Arce-  i 
bispo  Primaz  de  Braga,  par  do  reino,  doutor  e 
lente  de  Theologia  pela  Universidade  de  Coim- 
bra. N.  n’esta  cidade  a 16  de  outubro  de  1820,  fal. 
em  Braga  a 28  de  dezembro  de  1898.  Era  filho 
de  Jeronymo  José  de  Freitas  e de  D.  Symphoro- 
sa  Maria  Vieira.  Destinando  se  á vida  ecclesias- 
tica,  estudou  os  preparatórios,  tomando  successi- 
vamente  as  ordens  menores  e sacras,  matricu- 
lando-se depois  em  Theologia  na  Universidade 
no  anno  de  1837;  concluiu  o curso  com  muita  dis-  . 
tineção  e obtendo  alguns  prêmios,  a 5 de  julho 
de  1814.  Doutorou-se  em  27  de  julho  de  1845.  Lo- 
go em  1846  foi  nomeado  prior  de  Santa  Cruz  de 
Coimnra,  sendo  ao  mesmo  tempo  oppositor,  e len- 
te substituto  da  sua  faculdade.  Cumulativamente 
exerceu  o professorado  de  sciencias  ecclesiasticas 
no  seminário  da  diocesse  de  Coimbra,  onde  tam-  | 
bem  foi  examinador  synodal.  Sendo  em  1855  no-  í 
meado  lente  cathedratico  de  Theologia,  teve  de 
resignar  o priorado  de  Santa  Cruz,  e passou  a ^ 
exercer  os  deveres  de  magistério  eliectivo,  que  j 
já  antes  exercera  como  substituto.  Em  atteução  ' 
aos  serviços  prestados  como  parocho  e examina- 
dor synodal,  foi  nomeado  conego  honorário  da  sé  j 
da  referida  cidade.  Em  1851  fôra  eleito  ministro  ' 
da  Ordem  Terceira  da  Penitencia,  durante  dóis  j 
triénios,  em  que  prestou  relevantes  serviços,  I 
pelo  que,  em  sessão  de  28  de  maio  de  1857,  a j’un-  ' 
ta  geral  d’aquella  irmandade  lhe  concedeu  o hon- 
roso titulo  de  Protector  do  Hospital.  Coimbra  de-  ' 
ve-lhe  muitas  e uteis  iniciativas,  como  a da  inau-  ' 
guração,  em  16  de  setembro  em  1855,  do  Asylo  I 
da  Mendicidade  de  que  foi  um  dos  fundadores,  e 
0 restabelecimento  das  festas  da  rainha  Santa 
Izabel  em  1852,  que  desde  1832  estavam  aban-  I 
donadas.  Nos  principios  do  anno  de  1873  foi  es-  i 
colhido  para  o elevado  cargo  de  provisor  e viga-  I 
rio  geral  do  patriarchado  de  Lisboa,  de  que  to- 
mou posse  pouco  depois.  N’esse  mesmo  anno  foi 
preconisado  arcebispo  de  Mitylene,  no  consistorio 
de  25  de  julho,  sendo  sagrado  cm  S.  Vicente  de 
Fora  a 5^de  outubro  seguinte.  Em  1877,  em  re- 
numeração  dos  seus  serviços,  el-rei  D.  Luiz  i o 
agraciou  com  a carta  de  conselho.  O fallecido  pa 


triarcha  D.  Ignacio  soífrcu  longos  annos  uma 
gravissima  doença,  a que  por  fim  succumbiu,  e 
durante  o seu  impedimento,  o arcebispo  Freitas 
Honorato  dirigiu  os  negocios  do  patriarchado,  e 
por  tal  fórma  se  houve,  que  pela  morte  d’aquel- 
le  illustre  prelado,  foi  eleito  vigário  capitular, 
cargo  que  exerceu  até  á posse  do  actual  patriar- 
cha  D.  José.  Em  1883  vagou  o arcebispado  de 
Braga,  por  ter  resignado  aquella  dignidade  o ar- 
cebispo D.  João  (Jirysostomo  de  Ainorim  Pessoa, 
e foi  0 arcebispo  de  Mitylene,  D.  Antonio  de  Frei- 
tas Honorato;  apresentado  á respectiva  cadeira 
primacial,  sendo  preconisado  no  consistorio  de  9 
de  agosto  do  mesmo  anno  de  1883.  A 3 de  outu- 
bro tomou  posse  por  procuração,  e a 25  pessoal- 
mente, da  referida  archidiocese.  O arcebispo  D. 
Antonio  de  Freitas  Honorato  era  muito  conside- 
rado e respeitado  pelo  seu  caracter  bondoso,  ca- 
ritativo, recto  e justiceiro.  A sua  morte  foi  muito 
sentida.  A cidade  de  Braga  vestiu-se  de  luto,  em 
muitos  dos  seus  edificios  se  pôz  a bandeira  na- 
cional a meia  haste,  os  sinos  das  egrejas  dobra- 
lam  coustantemente,  e as  repartições  publicas 
fecharam  se  por  tres  dias. 

Freitas  Jacome  (José  Carlos  de).  Escrivão  da 
4.*  vara  do  tribunal  da  Boa  Hora,  jornalista 
poeta,  etc,  N.  em  Thomar  em  1808,  e fal.  em  Lis- 
boa a 6 de  dezembro  de  1888.  Fra  mais  conheci- 
do pelo  nome  de  José  Carlos  poeta,  Foi  emprega- 
do no  ministério  da  guerra,  mas  tomando  parte 
muito  activa  na  revolução  liberal,  esteve  preso 
em  Almeida,  passando  muitos  perigos  e privações. 
Serviu  nos  batalhões  nacionaes,  em  épocas  mui- 
to agitadas,  no  posto  de  capitão.  Quando  esses 
batalhões  foram  dissolvidos,  conservaram-se  as 
honras  a todos  os  ofliciaes,  e alguns  d’aquella  pa- 
tente tiveram  a graduação  de  major.  Termina- 
das as  luetas  civis,  Freitas  Jacome  foi  despacha- 
do escrivão  de  Direito  para  os  tribunaes  de  pri- 
meira instancia,  sendo  depois  escrivão  da  4.*  va- 
ra, cargo  que  conservou  até  á sua  morte.  Era  of- 
ficial  da  ordem  da  Torre  e Espada,  cavalleiro  da 
de  Christo,  commendador  das  de  Carlos  iii  e de 
Izabel  a Catholica,  de  Hespanha.  Tinha  as  me- 
dalhas das  campanhas  da  Liberdade  n.®’  1 e 2, 
a de  comportamento  exemplar,  e também  a da  fe- 
bre amarella,  conferida  pela  camara  municipal 
de  Lisboa.  Foi  um  dos  maiores  influentes  do  thea- 
tro de  S.  Carlos,  chegando  a ter  ardente  paixão 
pela  opera  lyrica  e pelos  artistas;  nas  épocas  em 
que  deram  brado  os  partidos  que  se  formavam 
entre  os  frequentadores  enthusiastas,  disputau- 
do-se  os  merecimentos  d’uma  ou  outra  cantora, 
havendo  rivalidades  e grandes  discussões,  Freitas 
Jacome  era  um  dos  mais  ardentes  contendores 
na  defeza  das  artistas  da  predilecção  do  seu  par- 
tido. Collaborou  nos  jornaes:  A Esperança,  A 
Reforma,  O Popular,  O Arauto;  fundou  em  1840 
um  jornal  de  theatros,  intitulado  O Entre-acto. 
Tendo-se  relacionado  com  alguns  jornalistas  hes- 
panhoes,  foi  correspondente  do  jornal  politico  A 
Ibéria,  de  .Madrid,  até  ao  seu  fallecimento.  No 
Diário  de  Noticias  e Correio  da  Manhã  publicou 
vários  folhetins  sobre  assumptos  musicaes,  de  que 
mais  especialmente  tratava,  como  verdadeiro 
conhecedor  da  arte,  que  lhe  devia  mais  predilec- 
ção. Em  1882  puhlicou  um  folheto  de  16  paginas. 
Apontamentos  biographicos  de  D.  Praxedes  Mateo 
Sagasta,  acompanhado  do  retrato  d’este  grande 
i estadista  hespanhol,  que  elle  muito  admirava. 
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Freitas  Oliveira  (Jacinto  Augusto  de).  V.  Oli- 
veira (Jacinto  Augusto  de  Freitas). 

Freitas  Themudos.  As  armas  d’esta  familia 
sào:  em  campo  azul  uma  aguia  de  duas  cabeças 
de  ouro  e estendida  com  os  pés  sobre  uma  cabe- 
ça de  moiro  com  turbante  de  prata  e vermelho  e 
um  cordão  de  S.  Francisco  de  sua  côr  com  os  nós 
de  ouro  em  orla;  timbre,  dois  braços  de  leão,  de 
ouro  cm  aspa,  com  uma  alabarUa  de  prata  com 
haste  vermelha  nas  garras. 

Freixa  Povoações  nas  frcguezias:  S.  Salva- 
dor, de  Estorãos,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Miguel,  de  Villari- 
nho  do  Bairro,  conc.  de  Anadia,  distr.  de  Avei- 
ro. 

Freixeda.  Pov.  e freg.  de  Santo  André,  da 
prov.  de  Traz  os- Montes,  conc.  e com.  de  Miran- 
della,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  269  hab.  e 70 
fog.  Tem  correio.  A pov.  dista  9 k.  da  séde  do 
conc.  e fica  situada  entre  montes.  Está  anuexa- 
da  para  effeitos  civis  á freg.  do  Villa  Verde,  do 
mesmo  concelho.  O reitor  de  Mirandella  apresen- 
tava 0 cura,  que  tinha  60iS000  réis.  A pov.  per- 
tence á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res, 
n.®  10,  com  a séde  em  Miraudella.  Tem  abundan- 
cia  d’aguas,  e vestígios  de  duas  povoações  ara- 
bes.  II  Povoações  nas  freguezias:  S.  João  Baptis- 
ta,  de  Capelludos,  conc.  de  Villa  Pouca  de  Aguiar 
distr.  de  Villa  Real.  ||  S-  Nicolau,  de  Salsas,  conc. 
e distr.  de  Bragança. 

Freixeda  do  Torrão.  Pov.  e freg.  de  N,  S.* 
dos  Anjos,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  ecom. 
de  Figueira  de  Castello  Rodrigo,  distr.  e bisp. 
da  Guarda;  8õ7  hab.  e 270  fog.  Tem  escolas  de  am- 
bos os  sexos  e caixa  post  A pov.  dista  6 k.  da 
séde  do  conc.  e está  situada  n’um  valle.  O ordi- 
nário apresentava  o abbade,  por  concurso,  que 
tinha  2U0Í000  réis.  A pov.  pertence  á 2.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de^recrut.  e res.  n.“  12,  com  a séde  em 
Trancoso. 

Freixeda  de  Villar.  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  Villar  de  Besteiros,  conc.  de  Ton- 
della,  distr.  de  Vizeu. 

Freixedas.  Pov.  e freg.  de  S.  Martinho,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Pinhel, 
distr.  e bisp.  da  Guarda;  1:595  hab.  e 401  fog. 
Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  mercado  no  4.® 
domingo  de  cada  mez,  e est.  telegr.  e post.,  per- 
mutando malas  com  a R.  A.  B.  A.  Dista  a pov. 
13  k.  da  séde  do  conc.,  e passa-lhe  proximo  a ri- 
beira de  Massueime.  O real  padroado  apresenta- 
va o vigário,  que  tinha  40Í000  de  rendimento.  A 
terra  é fértil,  e pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.®  12,  com  a séde  em  Trancoso. 

Freixedello.  Povoações  nas  freguezias:  San- 
ta Maria  Magdalena,  de  Grijó  de  Parada,  conc. 
e distr.  de  Bragança. 

Freixedinha.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  En- 
carnação e conc.  de  .Mirandella. 

Freixeiro.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Caires,  conc.  de  Amares,  distr.  de  Braga. 

Freixial.  Antiga  villa  da  prov.  da  Beira  Bai- 
xa, conc.  e com.  de  Trancoso,  distr.  e bisp.  da 
Guarda.  Está  hoje  annexada  á freg.  de  Villa 
Garcia.  O orago  era  N.  S.  das  Neves,  o mesmo 
üa  referida  freguezia.  Freixial  teve  foral,  dado 
por  D.  Sancho  Fernandes,  prior  da  ordem  do  Hos- 
pital, em  abril  de  1112;  D.  Manuel  deu-lhe  foral 
novo,  em  Lisboa,  a 19  de  julho  de  1515.  O abba- 
de de  Santa  Maria,  de  Trancoso  apresentava  o 

C12 


cura,  que  tinha  6^000  réis  de  côngrua  e o pé 
d’altar.  ||  Logar  muito  pittoresco  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Purificação,  de  Bucellas,  conc.  de  Loures, 
distr.  de  Lisboa.  Está  situado  n’uma  baixa,  cer- 
cado de  vinhas  e de  pomares,  cortado  por  um 
riacho  que  corre  por  entre  cachopos  frondentes. 
Toda  a estrada  que  liga  Bucellas  com  o Valle  de 
S.  Guião,  onde  fica  o logar  de  Freixial,  é de  im- 
ponente vegetação.  ||  Povoações  nas  freguezias: 
N.  S.*  da  Graça,  de  Areias,  conc.  de  Ferreira  do 
Zezere,  distr.  de  Santarém.  ||  Santa  Margarida, 
de  Arrabal,  conc.  e distr.  de  Leiria  ||  Herdade  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Boa  Fé,  conc.  e distr.  de  Évo- 
ra, IJ  Herdade  na  freg.  de  Santa  Suzana,  conc.  de 
Alcácer  do  Sal,  distr.  de  Lisboa.  ||  Quinta  na  freg. 
de  Santa  Justa,  de  Girabolhos,  conc.  de  Ceia, 
distr.  da  Guarda. 

Freixial  d'AIéni  e Freixial  do  Meio.  Duas 
povoações  na  freg.  de  Santa  Magdalena,  de  Al- 
deia Gavinha,  conc.  de  Alemquer,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Freixial  do  Campo.  Pov.  e freg.  de  S.  Bar- 
tholomeu,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.,  com.  e 
distr.  de  Castello  Brnco,  bisp.  de  Portalegre;  456 
hab.  e 116  fog.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  e 
correio  com  serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista 
12  k.  da  séde  do  conc.  O vigário  da  freg.  de  S. 
Vicente  da  Beira  apresentava  o cura,  que  tinha 
9^200  réis  de  côngrua  e o pé  d’altar.  Pertence  á 
2.*  divisão  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.® 
21,  com  a séde  em  Castello  Branco. 

Freixial  de  Cima.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
das  Virtudes,  de  Ventosa,  conc.  de  Alemquer, 
distr.  de  Lisboa. 

Freixial  dos  Potes  Pov.  no  conc.  de  Fundão, 
distr.  de  Castello  Branco,  cujo  orago  é S Sebas- 
tião. Está  anuexa  á freg.  de  Santo  André,  de  Te- 
lhado. V Telhado  e Freixial. 

Freixianda.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Purifi- 
cação, da  província  da  Extremadura,  concelho 
e com.  de  V.  N.  de  Ourem,  distr.  de  Santarém, 
patriarc.  de  Lisboa;  3:522  hab.  e 771  fog.  Tem 
escolas  para  ambos  os  sexos,  est.  post.  permutan- 
do malas  com  V.  N.  d’Ourem,  medico  e pharma- 
cias:  feira  no  3.®  domingo  de  cada  mez.  A pov. 
dista  15  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  perto 
da  margem  direita  do  rio  Nabão.  O cabido  da 
collcgiada  de  Ourem  apresentava  o cura,  que  ti- 
nha 122000  réis  annuaes.  A terra  é fértil,  e per- 
tence á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.®  15,  com  a séde  em  Thomar.  ||  Ribeira  no  distr. 
de  Santarém.  Nasce  nas  immediações  de  Abiul, 
e depois  de  10  k.  de  curso,  vae  desaguar  no  rio 
Nabão. 

Freixiandas.  V.  Freixianda. 

Freixieira  (Casaes  da).  Na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Lousa,  conc.  de  Loures,  distr  de  Lisboa. 

Freixieirinho.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’As- 
sumpção,  de  Cardigos,  conc.  de  Mação,  distr.  de 
Santarém. 

Frelxieiro.  Pov.  Na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Bi- 
tello,  concelho  do  Celorico  de  Basto,  distr.  de 
Braga.  E’  n’esta  pov.  que  está  a séde  do  conc.  (V. 
Celorico  de  fíasto).  Freixieiro  foi  villa.  ||  Povoa- 
ções nas  freguezias:  S.  Thiago,  de  Areias,  conc. 
de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Miguel,  de 
Aves,  do  mesmo  conc.  e distr.  |j  S.  Bartholomeu 
de  Barqueiros,  conc.  de  Mesão  Frio,  distr.  de  Vil- 
la Real.  II  S.  Bartholomeu,  de  Campello,  conc.  de 
Baião,  distr.  do  Porto.  ||  N.  S.  da  Assumpção,  dc 
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Cardigos,  conc.  de  Mação,  distr.  de  Santarém.  || 
>anta  Maria,  de  Guardizella,  conc.  de  (íuiinarães, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Thiago,  de  Infesta,  conc.  de 
Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vianna  do  Castello  || 
S.  Mamede,  de  Peraíita,conc.  de  Bouças,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Paio  de  Perelhal,  conc.  de  Barcellos, 
distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Tregosa,  do 
mesmo  conc.  e districto. 

Freixieiro  de  Soutello.  Pov.  e freg.  de  S. 
.Martinho,  da  prov.  do  Miiilio,  conc.,  com.  e distr 
de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga;  -152  hab. 
pelo  ultimo  censo  de  1900,  e 121  fog.  A egreja 
era  do  padroado  dos  condes  de  Aveiras,  a quem 
pertencia  a apresentação  do  parodio,  que  tinha 
2204000  réis  dc  rendimento.  Estes  fidalgos  ha- 
viam tomado  posse  a 10  de  fevereiro  de  1776, 
por  titulo  passado  em  nome  do  dr.  José  .Maria 
Pinto  Brocliado,  provisor.  Os  foros,  que  se  paga- 
vam ao  antigo  hospicio,  ãcaram  pertencendo  á 
egreja;  eram  dos  habitantes  de  Frei.xieiro  de  Sou- 
tello, de  S.  Pedro,  Affife,  Carreço,  Ancora,  Riba 
de  Ancora  e Gontinhães.  A egreja  também  pa- 
gava alguns  generos  á collegiada  de  Santo  Este- 
vão, de  Valeuça;  ao  seminário  de  S.  Pedro,  de 
Braga,  633  réis  no  dia  de  S.  João,  e á camara  de 
Vianna  do  Castello  320  réis.  A maior  parte  d’es- 
ta  freg.  fica  na  margem  esquerda  do  rio  Ancora, 
pertencendo  esta  parte  á freg.  de  S.  Pedro,  que 
a limita  pelo  poente;  a parte  que  fica  na  margem 
direita  pertenceu  á freg.  de  Riba  d’Ancora,  por 
isso  se  vê  que  a freg  de  Freixieiro  de  Soutello 
se  formou  das  de  S.  Pedro  e de  Riba  d’Ancora. 

Pedro  foi  uma  abbadia  importante.  Hoje  mui- 
to resumida,  e não  podendo  sustentar-se,  anne- 
xou-se  á de  Freixieiro  de  Soutello,  tanto  no  civil 
como  no  religioso.  A egreja  parochial  fica  na  par- 
te situada  na  margem  direita  do  rio  Ancora.  A 
parte  da  margem  esquerda,  a maior,  é ligada 
por  uma  ponte  reconstruída  modernamente,  alta 
e sólida,  d’um  só  arco,  sobre  o rio  Ancora,  a pou 
COS  metros  da  egreja.  Parece  que  existiu  aqui 
um  convento  ou  hospicio,  com  espaçosos  terre- 
nos junto  do  rio  até  á ponte,  onde  havia  uma 
egreja  da  invocação  de  S.  Martinho.  Quando  se 
formou  a freg.  de  Freixieiro  de  Soutello,  ficaram 
03  terrenos  para  passal  do  parocho,  a casa  anne- 
xa  á egreja  para  a sua  residência,  e a egreja  pa- 
ra a séde  da  freg.  Mais  tarde  destruiu-se  a egre- 
ja primitiva,  e un  1717  o abbade  Bernardo  Pe- 
reira de  Carvalho  construiu  a que  actualmente 
existe.  O frontispício  com  a sua  torre  é de  boa 
cantaria,  olha  para  o poente,  e é da  ordem  tos- 
cana  incompleta.  Por  cima  da  porta  principal  lê- 
se  0 seguinte:  «Sendo  abbade  d’estafreguczia  Ber- 
nardo Pereira  de  Carvalho,  commissario  do  San- 
to Ofticio  em  1717.»  O cemiterio  que  fica  junto, 
construiu-se  em  1886.  Tanto  a casa  do  parocho 
como  a egreja  fôram  ha  pouco  tempo  reformadas, 
sendo  esta  assoalhada  e coberta  de  telha  fran- 
ceza.  Foi  obra  do  referido  abbade  a primitiva 
ponte  de  um  só  arco,  que  foi  destruida  pela  cheia 
de  novembro  de  1865,  que  destruiu  também  a 
ponte  de  Ancora,  de  3 arcos  na  estrada  de  ma- 
cadam.  A ponte  actual  é do  mesmo  modelo  que 
a antiga.  No  sitio  do  Rio  d’esta  freg.  fica  a ca- 
pella  de  N.S.*  da  Cabeça,  situada  no  alto  d’um 
pequeno  outeiro,  coberto  de  velhos  sobreiros,  jun  - 
to  ao  logar  de  Ermello,  tudo  entre  montes,  do 
nascente,  sul  e poente.  A capclla  tem  na  parte 
principal  a era  de  1701,  com  um  A no  principio, 
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c um  B no  fim,  que  quer  dizer  Abbade  Bernardo, 
Dentro,  do  arco  cruzeiro,  tem  a inscripção  : «Foi 
fundada  esta  capella  cm  1703  pelo  abbade  Ber- 
nardo Pereira  de  Andrade».  Costuma  fazer-se 
uma  romaria  a N.  S.*  da  Cabeça  no  domingo  do 
Espirito  Santo  e na  segunda  feira  seguinte, 
sendo  esta  a mais  concorrida  pelos  povos  dos  ar- 
redores. A’cerca  d’esta  romaria  vem  publicada 
uma  descripção  no  Diário  de  Noticias  de  22  de 
maio  de  1888.  A terra  é fértil,  cria  gado  e tem 
caça.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
c res.  n.“  3,  com  a séde  em  Vianna  do  Castello. 
Tem  est.  post.  permutando  malas  com  a Lagar- 
teira. 

Freixiel.  Villa  e freg.  de  Santa  Maria  Ma- 
g lalena,  da  prov.  de  Traz  os-Montes,  conc.  e 
com.  de  Villa  Fòr,  distr.  e bisp.  de  Bragança  ; 
l:lü7  hab  e 261  fog.  Tem  escolas  d’ambos  os  se- 
xos, e est.  post.  A pov.  dista  6 k.  da  séde  do 
conc , está  situada  n’um  valle,  proximo  da  mar- 
gem esquerda  do  rio  Tua,  n’uma  baixa,  cercada 
de  elevados  montes.  O clima  é pouco  saudavel. 

0 commendador  de  Poiares,  da  ordem  de  Malta, 
apresentava  o vigário,  que  tinha  304000  réis  e o 
pé  d’altar.  A villa  pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.“  10,  com  a séde  em  Mi- 
randella. 

Freixlnho.  As  armas  d’esta  familia  são  : em 
campo  vermelho  com  o contra  chefe  de  agua  de 
prata  e azul  e d’elie  sáe  um  freixo  de  sua  côr 
perfilado  de  ouro,  e seis  lanças  com  os  ferroa  do 
prata  e as  hastes  de  ouro  arrimadas  ao  freixo, 
tres  de  cada  banda ; timbre,  o freixo  do  escudo. 

Freixinho.  Pov.  e freg.  de  S.  .Miguel,  da  prov. 
(la  Beira  Alta,  conc.  de  Sernancelhe,  com.  de 
.Moimeuta  da  Beira,  distr.  de  Vizeu,  bisp  de  La- 
inego  ; 532  hab.  e 113  feg.  Tem  esc.  do  sexo  fem. 
c correio  com  serviço  de  posta  rural.  A pov.  dis- 
ta 6 k.  da  séde  do  conc.,  e está  situada  na  mar- 
gem direita  do  rio  Távora.  O reitor  de  Fonte 
Arcada  apresentava  o cura,  que  tinha  4ü4000 
réis  de  rendimento.  A pov.  pertence  á 2.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  9,  com  a séde 
em  Lamego.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assum- 
pção,  de  Lamegal,  conc.  de  Piuhel,  distr.  da 
Guarda. 

Freixiosa.  Pov.  e freg.  de  Santa  Luzia,  da 
prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de  .Mangualde, 
distr.  e bisp.  de  Vizeu  ; 668  hab.  e 153  fog.  Tem 
esc.  do  sexo  masc.,  caixa  post.  e mercado  de  ga- 
do lanigero  no  terceiro  domingo  de  cada  mez.  A 
pov.  dista  7 k.  da  séde  do  conc.,  e está  situada 
na  estrada  real  de  Mangualde  para  Celorico  da 
Beira.  O reitor  da  freg.  de  S.  João,  de  Mangual- 
de, apresentava  o cura,  que  tinha  64500  réis  de 
côngrua  e o pé  d’altar.  A pov.  pertence  á 2 * div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e les.  n.®  14,  com  a 
séde  em  Santa  Comba  Dão.  ||  Povoações  nas  fre- 
guezias  : Santa  Eufemia  e conc.  de  Penella, 
distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Christovão,  de  Villa  Chã 
de  Braciosa,  conc.  de  .Miranda  do  Douro,  distr. 
de  Bragança. 

Freixo  (Antonio  Affonso  Vellado,  í.°  barão  e 
visconde  do).  Fidalgo  da  Casa  Real ; cominen- 
dador  da  ordem  de  N S * da  Conceição  ; abas- 
tado proprietário  e capitalista,  negociante  de 
grosso  trato  da  praça  commercial  do  Porto.  N.  a 

1 de  outubro  de  1819,  e já  falleceu  ha  annos. 
Era  filho  de  Caetano  Affonso  Vellado,  proprietá- 
rio, e de  sua  mulher,  D.  Maria  Rosa  (le  Jesus  da 
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Cunha.  Casou  cm  1844  com  D.  Laurinda  Ribeiro 
Louzada,  filha  de  Caetano  José  Ribeiro  Louzada, 
proprietário,  e de  sua  mulher,  D.  Genoveva  Ma- 
ria da  Conceição.  O titulo  de  barão  foi  concedido 
por  decreto  de  3 de  outubro  de  ISfi.’),  e o de  vis- 
conde em  1 de  agosto  e carta  de  1 de  outubro  de 
1872.  O brazão  foi  concedido  por  alvará  de  10  de  | 
fevereiro  de  18.^7  : escudo  partido  em  pala  ; na  | 
primeira,  as  armas  dos  AÉFonsos,  escudo  partido  I 
em  pala,  a primeira  cortada  em  faxa  ; na  pri-  I 
meira,  ern  campo  de  ouro,  uma  aguia  negra  de  I 
duas  cabeças,  estendida  c armada  de  sanguinbo; 
na  segunda,  em  campo  verde,  um  castello  de  pra-  ! 
ta  ; na  segunda  pala,  em  campo  de  prata, un;  leão 
vermelho,  armado  de  azul  ; na  segunda  pala  do  | 
escudo  principal,  as  armas  dos  Cunhas,  em  cam- 
po de  ouro,  nove  cunhas  d’azul  postas  em  tres 
palas  ; e por  differença,  uma  brica  vermelha  com 
um  bezante  de  prata.  Timbre,  o dos  Atfonsos  : a 
aguia  do  escudo. 

Freixo.  Pov.  e freg.  de  N.  S-*  da  Natividade, 
da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  d'Almeida, 
distr.  e bisp  da  Guarda  ; 50.0  hab.  e 118  fog.  Tem 
esc.  do  sexo  masc.,  correio  com  serviço  de  posta 
rural.  A pov.  dista  15  k.  da  séde  do  conc.  e fica 
junto  das  ribeiras  das  Cabras.  Era  do  conc.  de 
Castello  Melhor,  que  foi  supprimido  em  24  de 
outubro  de  1855.  0 vigário  de  S.  Vicente  apre- 
sentava o cura,  que  tinha  3011000  réis  de  rendi- 
mento. A pov.  pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.“  12,  com  a séde  em  Trancoso. 
i|  Pov.  e freg.  de  S.  Julião,  da  prov.  do  Minho, 
conc.  e com.  dc  Ponte  do  Lima,  distr.  de  V'’ianna 
do  Castello,  arceb.  de  Braga  ; 1047  hab  e 245  | 
íog.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  est.  post.  que 
funcciona  no  logar  da  Feira.  A pov.  dista  13  k. 
da  séde  do  conc.  e fica  a pequena  distancia  do 
rio  Neiva.  N’esta  freg.  está  o antiquissimo  cas- 
tello de  Curutelo,  cora  sua  torre  e muralhas,  que 
foi  d’uns  fidalgos  appellidados  Curutelos.  So- 
branceira ao  castello,  em  outro  monte  mais  ele- 
vado, está  a antiquíssima  eapella  de  S.  Christo- 
vào  dos  Milagres,  tendo  em  roda  um  alto  muro,  [ 
que  lhe  mandou  fazer  D.  Agostinho  de  Castro  e j 
Jesus,  arcebispo  de  Braga,  para  a abrigar  dos 
temporaes.  O reitor  de  S.  Miguel,  de  Alvarães,  | 
apresentava  o vigário,  que  tinha  8ÜÍ000  réis  e o 
pé  d’altar.  A pov.  pertence  á 3.’  div.  mil.  e ao  1 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  3,  com  a séde  em  | 
Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  d'As- 
sumpção,  da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  e com.  de  i 
Redondo,  distr.  e arceb.  de  Evora  ; 596  hab.  e 
115  fog.  Tem  esc.  do  sexofem.  e correio  com  ser- 
viço de  posta  rural,  permutando  malas  com  Re- 
dondo. A pov.  dista  9 k.  da  séde  do  conc.,  e está 
situada  na  margem  direita  da  ribeira  do  mesmo 
nome.  A terra  e fértil.  Esta  freg.  está  annexada 
civilmente  á de  Redondo.  Pertence  á 4.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  11,  com  a 
séde  em  Setúbal.  ||  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria, 
da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Marco  de  Ca- 
navezes,  distr.  e bisp.  do  Porto  ; 569  hab.  e 130 
fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.,  e est.  post.  permu- 
tando malas  com  Marco  de  Canavezes.  A pov. 
dista  3 k.  da  séde  do  conc.  ü reitor  de  Tuias 
apresentava  o cura,  que  tinha  6íi0;ü  réis  de  côn- 
grua e o pé  d’altar.  A pov.  pertence  á 6.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut  e res.  n.®  13,  com  a 
séde  em  Villa  Real.  ||  Povoações  nas  freguezias  : 

S.  Pedro,  de  Alviobelra,  conc.  de  Thomar,  distr. 
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de  Santarém.  ||  S.  Martinho,  de  Guilhabreu,  conc. 
de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto.  ||  S.  João,  de 
Loureiro,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de 
Aveiro.  ||  S.  Silvestre  e conc.  de  Louzã,  distr.  de 
Coimbra.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  ru- 
ral. II  N.  S.*  d’Assumpção  e conc.  de  Mortagoa, 
distr.  de  Vizeu.  |{  S.  Miguel,  de  Perre,  conc.  e 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Pedro,  de  Riba 
de  Moiro,  conc.  de  Monsão.  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  S.  Sebastião,  de  Salir,  conc.  de  Loulé, 
distr.  de  Faro.  ||  O Salvador,  de  Serrazes,  conc.  de 
S Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu.  Tem  caixa  post 
li  N.  S.*  da  Graça,  de  Torre  de  Valle  de  Todos, 
conc.  de  Ancião,  distr.  de  Leiria.  ||  S.  Thomé,  de 
Travassos,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  Santa 
Marinha,  de  Villa  Verde,  conc.  de  Alijó,  distr. 
de  Villa  Real.  ||  S.  Pedro,  de  Villarinbo,  conc  de 
Louzã,  distr.  de  Coimbra-  Tem  correio  com  ser- 
! viço  de  posta  rural.  I|  Casaes  na  freg.  do  Espi- 
! rito  Santo,  de  Landal,  conc  das  Calda.s  da  Rai- 
í Ilha,  distr.  de  Leiria.  ||  Casal  na  freg.  de  N.  S.‘ 
da  Visitação,  de  Alvorninha,  do  mesmo  conc.  o 
distr.  II  Casal  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de 
Pedrogão,  conc.  de  Torres  Novas,  distr.  de  San- 
tarém. 

Freixo  de  Baixo.  Pov.  e freg.  do  Salvador,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Amarante,  distr. 
e bisp.  do  Porto;  609  hab  e 125  fog.  Tem  correio. 
A pov.  dista  6 k.  da  séde  do  conc.  O prior  do  con- 
vento dos  frades  dominicanos,  de  S.  Gonçalo  de 
Amarante,  apresentava  o cura,  que  tinha  40íO(X) 
réis.  A terra  é fértil,  e pertence  á 6.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  20  com  a séde  em 
Amarante. 

Freixo  de  Cima.  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da 
prov.  de  Douro,  conc.  e com.  de  Amarante,  distr.  e 
bisp.  do  Porto;  682  hab.  e 155  fog.  Tem  escola  do 
sexo  fem.  e correio  com  serviço  de  posta  rural.  A 
pov.  dista  7 k.  da  séde  do  conc.,  e está  situada 
entre  dois  montes.  O prior  do  convento  de  S.  Gon- 
çalo de  Amarante  apresentava  o cura,  que  tinha 
45Í00Ü  réis  de  rendimento.  A terra  é fértil  e per- 
tence á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.®  20,  com  a séde  em  Amarante. 

Freixo  de  Espada  à Cinta.  Villa  da  prov. 
de  Traz  os  . Montes,  séde  de  conc.  e julgado  mu- 
nicipal, com.  de  Moncorvo,  distr.  e bisp.  de  Bra- 
gança. Tem  uma  só  freg.,  S.  Miguel.  Está  situa- 
da em  terreno  plano,  4 k ao  N do  rio  Douro, 
que  divide  aqui  I’ortugal  de  Hespanba.  E’  po- 
voação muito  antiga,  mas  sobre  a epoca  da  fun- 
dação, a etymologia  do  nome  e a origem  do  bra- 
zão d’armas,  as  noticias,  que  se  conhecem,  são 
muito  duvidosas.  João  de  Barros,  nas  suas  Anti- 
guidades de  Entre  Douro  e Minho,  dá-lhe  por 
fundador  um  fidalgo  de  appellido  Feijão,  primo 
de  S.  Rosendo,  que  morreu  em  977,  e diz  que, 
por  esse  fidalgo  trazer  por  armas  uns  freixos  e 
uma  espada,  ficaram  o treixo  e espada  por  nome 
e armas  á villa.  Segundo  a tradição,  um  capitão 
gôdo,  chamado  Espadacinta,  chegando  áquelle 
sitio  cançado  d’uma  batalha,  c deitando-se  á 
sombra  d’um  grande  freixo,  que  existia  ali,  deu 
á arvore  o no  i e de  Ereixo  de  Espada  á Cinta, 
e este  nome  passou  á povoação,  que  pouco  de- 
pois se  começou  a fundar,  a qual,  em  memória 
dVste  facto,  tomou  por  brazão  o f 'eixo  e a espa- 
da, em  campo  de  purpura.  No  principio  do  secu- 
I lo  wni  ainda  se  via  junto  da  egreja  matriz  da 
1 villa,  um  freixo  colossal,  cercado  de  assentos  de 
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pedra,  que  merecia  grande  estima  aos  habitan- 
tes, por  0 considerarem  o mesmo  freixo  da  len- 
da. Estas  noticias  sào  incertas,  mas  a verdade  é 
que  no  principio  da  monarchia  esta  villa  soíFreu 
muito  com  as  guerras  de  Castella.  Nas  dissen- 
sões que  se  deram  entre  D.  Affonso  11  e suas  ir- 
mãs, entrando  os  leonezcs  no  reino  ein  favor  das 
infantas,  foi  a villa  por  elles  roubada  e assolada. 
No  reinado  de  D.  Sancho  II  veiu  pôr-lhe  cerco 
o infanta  D.  Affonso,  filho  de  D.  Eernando  III, 
de  Castella;  os  habitantes  de  Freixo  de  Espada 
á Cinta  defenderain-se  valorosamente,  pelo  que 
os  leonezes  tiveram  de  levantar  o cêrco  e reti- 
rarem-se vergonhosameute.  El-rei  D.  Diniz  edi- 
ficou 0 castello  em  1310,  o qual  estã  situado 
sobre  um  outeiro  contiguo  á villa.  Ein  1342 
08  habitantes  da  villa  pediram  a D.  Affon- 
so IV,  que  lhe  fòsse  dada  a terça  da  sua  egreja, 
para  concluir  as  muralhas  da  villa,  o que  o rei 
concedeu.  Depois,  com  essas  mesmas  terças  fize- 
ram a egreja,  que  fòra  principiada  por  1).  Diniz; 
comtndo  o rendimento  da  terça  não  chegou  para 
a conclusão  do  templo,  que  esteve  muitos  anuos 
incompleto.  Em  1650  ainda  faltava  o côro,  o púl- 
pito e os  remates.  Já 
então  as  terças  de  to- 
do 0 reino  pertenciam 
á Corôa,  pelo  que  os 
habitantes  de  Freixo 
pediram  a D.  João  IV 
a terça  d’aqui,  para  a 
conclusão  da  sua  egre- 
ja, que  é de  cantaria 
lavrada,  com  abobada 
também  de  cantaria. 

D.  Sancho  II  deu  lhe 
0 titulo  de  villa  em 
1210,  mas  não  consta 
que  lhe  désse  foral.  O 
primeiro  que  teve  foi 
dado  por  D.  AflTonso 
III,  sem  data.  D.  .Ma- 
nuel deu-lhe  foral  no- 
vo, esquecendo  tam- 
bém a data,  mas  deve  ser  posterior  ao  dia  1 
de  junho  de  1510.  Também  tem  uma  sentença  de 
foral,  dada  a favor  da  Corôa,  datada  de  6 de  ju- 
nho de  1533.  A villa  é fértil  em  cereaes,  azeite, 
vinho,  amêndoa;  fructos  tem  poucos.  Teve  uma 
grande  industria,  a creação  de  bichos  de  seda,  e 
exportava  para  todo  o reino  muita  variedade  de 
manufacturas  de  seda,  principalmente  tafetás  e 
meias.  Freixo  de  Espada  á Cinta  tinha  voto  em 
côrtes,  com  assento  no  1.®  banco.  Na  villa  ha 
varias  ermidas  e bastantes  fontes,  mas  a agua 
parece  não  ser  boa.  Perto  da  villa  ha  uma  colli- 
iia  chamada  Cabeço  de  S.  Braz,  tendo  no  seu  cu- 
me a capella  de  N.  S.*  dos  Montes  Ermos.  Per- 
tence a villa  á <>.*  div.  mil.,  12.*  brigada,  grande 
circumscripção  mil.  N e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.®  lO,  com  a séde  em  Mirandella.  Em  todas  as 
primeiras  segundas  feiras  do  mez  ha  um  merca- 
do de  gado  suino,  e a 5 e 6 de  agosto  uma  feira 
denominada  a Feirinha.  A villa  tem  alfandega, 
Misericórdia,  escolas  para  ambos  os  sexos,  est. 
telegr.  e post.  com  serviço  de  emissão  e paga-  | 
mento  de  vales  do  correio  e telegraphicos,  cobran- 
ça de  recibos,  letras  e obrigações,  e serviço  de 
encommendas,  permutando  malas  com  a R.  A.  D. 
Barca  d’Alva;  advogados,  médicos,  pharmacia. 
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hospedarias,  agencia  bancaria,  de  Bragança, 
Commercial  <ls  Lisboa,  e do  Porto-,  fabrica  de 
moagens.  O concelho  comprehende  6 freguezias, 
com  1:731  fog.  e 6:378  hab  , sendo  3:391  do  sexo 
masc.  e 3:187  do  fem.,  n’uma  superfície  de  hect. 
23:233.  As  freguezias  são:  Santa  Eulalia,  de  For- 
nos, 719  hab.:  311  do  sexo  masc.  e 378  do  fem  ; 
S.  .Miguel,  de  Freixo  de  Espada  á Cinta,  2:297 
hab  : 1:116  do  sexo  masc.  e 1:181  do  fem.;  San- 
to Antão,  de  Lagoaça.  1:494  hab  : 745  do  sexo 
masc.  e 749  do  fem  ; S.  João  Baptista,  de  Liga- 
res, 1:*'92  hab.:  561  do  sexo  masc.  e 531  do  fem.; 
Santo  Isidoro,  de  Mazouco,  381  hab.:  188  do  se- 
xo masc.  e 196  do  fem.;  S.  Pedro,  de  Poiares, 
.“'92  hab  : 440  do  sexo  masc.  e 452  do  fem.  O 
principal  commercio  do  concelho  é vinho,  azeite, 
amêndoa,  lãs,  cereaes  e fruetas.  ||  Bibliographia: 
Descripção  da  villa  de  Freixo  de  Espada  á Cin- 
ta e cousas  mais  notáveis  d’ella  e seu  districto, 
1721,  manuscripto  n.®  222  da  Bibliotheca  Nacio- 
nal de  Lisboa. 

Freixo  de  Numão.  Villa  e freguezia  de  S. 
Pedro,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de 
V.  N.  de  Foscôa,  distr.  da  Guarda,  bisp.  de  La- 
incgo;  1:121  hab.  e 214  fog.  Tem  escolas  d’ambos 
os  sexos,  cst.  post.  permutando  malas  com  a K. 

! A.  D.,  est.  do  caminho  de  ferro,  na  linha  do  Dou- 
ro, só  com  0 nome  do  Freixo,  entre  as  do  Foci- 
nho e Vesuvio;  medico  e pharmacias.  A villa 
dista  8 k.  da  séde  do  conc , c está  situada  na 
margem  esquerda  do  rio  Douro  e d’um  seu  af- 
fluente.  A Universidade  de  Coimbra  apresenta- 
va, por  tonenrso,  o vigário,  que  tinha  de  rendi- 
mento 1005000  réis.  Freixo  era  uma  aldeia  e 
freguezia  do  conc.  de  Numão,  e como  fôsse  pros- 
perando e a capital  do  conc.  decahindo,  passou 
para  aqui  a séde  do  concelho,  até  que  este  foi 
extincto  em  1855.  A villa  é pequena,  mas  o seu 
terreno  é fértil  em  cereaes,  bons  vinhos,  fruetas, 
etc.  El-rei  D.  Manuel  deu-lhe  foral  novo,  em  Lis- 
boa, a 22  de  agosto  de  1512.  A villa  pertence  á 
2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  12, 
com  a séde  em  Trancoso. 

Freixo  da  Serra.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da 
Expectação,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e 
com.  de  Gouveia,  distr.  e bisp.  da  Guarda;  635 
hab.  e 148  fog.  Tem  escolas  para  ambos  os  se- 
xos, correio  com  serviço  de  posta  rural,  e uma  fa- 
brica de  lanifícios.  A pov.  dista  8 k.  da  séde 
do  conc  , e está  situada  na  serra  da  Estrella  so- 
bre a falda  d’um  alto  monte.  Tem  estrada  para 
Gouveia  o Figueiró  da  Serra.  O commendador 
de  Oliveira  do  Hospital  e o vigário  de  Folgosi- 
nho,  apresentavam  alternativa  e annualmente  o 
cura,  que  tinha  355000  réis  de  rendimento.  Per- 
tence á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.®  12,  com  a séde  em  '1  rançoso. 

Freixo  Verde.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * d’As- 
sumpção,  de  Alte,,conc.  de  Loulé,  distr.  de 
F aro. 

Frelxofeira.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria 
.Magdalena,  de  Turcifal,  conc.  de  Torres  Vedras, 
distr.  de  Lisboa. 

Freixos.  Casal  na  freg.  de  S.  Lourenço,  de 
Taveiro,  conc.  e distr.  de  Coimbra.  ||  Quinta  na 
freg.  de  Santo  André,  de  Boidobra,  conc.  da  Co- 
vilhã, distr.  de  Castello  Branco. 

Frejufe.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Sil- 
va Escura,  conc.  de  Maia,  distr.  do  Porto. 

Frende.  Pov.  c freg.  de  Santa  Maria,  da  prov. 
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do  Douro,  conc.  e com.  de  Balão,  distr.  e bisp. 
do  Porto  ; 652  hab  e 176  fog.  Tem  esc.  do  sexo 
inasc.  e correio  com  serviço  de  posta  rural.  A 
pov.  dista  10  k.  da  séde  do  conc , e está  situada 
proximo  da  margem  direita  do  rio  Douro,  em 
terreno  muito  accidentado,  mas  com  muito  fer- 
teis  valles.  Produz  muito  bom  vinho.  A mitra 
apresentava  o abbade,  por  concurso,  que  tiuha 
6OÍ0O0  réis  de  rendimento  annual.  Pertence  á 
6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  10, 
com  a séde  em  Villa  Keal. 

Fresca  (Casal  da).  Na  treg.  de  N.  S.*  da  Sal- 
vação e conc.  de  Arruda  dos  Vinhos,  distr.  de 
Lisboa 

Frescalhota  (Quinta  da).  Na  freg.  de  N.  S.* 
do  Monte,  de  Caparica,  conc.  de  Almada,  distr. 
de  Lisboa. 

Fresno,  Rio  do  distr.  de  Bragança.  N.  na  freg. 
de  Malhadas,  rodeia  a villa  de  Miranda,  e entra 
no  Douro  com  10  k de  curso. 

Fresta.  V.  S.  João  da  Fresta. 

Fresulfe.  Pov.  e freg.  de  S.  Estevão,  da  prov. 
de  Praz-os-Montes,  conc.  e com.  de  Vinhaes,  J 
distr.  e bisp.  de  Bragança  ; 316  hab.  e tO  fog. 
Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural.  A pov.  | 
dista  10  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  junto  ; 
da  serra  de  Mofreita.  A mitra  apresentava  o ab- 
bade, por  concurso,  que  tinha  lôOíOOO  réis  an- 
nuaes.  Fresulfe  pertence  á 6.*  div  mil.  e ao  distr.  | 
de  recrut.  e res.  n.®  10,  com  a séde  em  Miran-  ! 
delia. 

Frexes  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  O’,  de  Ca- 
dima, conc.  de  Cantauhede,  distr.  de  Coimbra. 

Friães.  Povoações  nas  freguezias  : S.  Marti 
nho,  dc  Mancellos,  conc.  de  Amarante,  distr.  do 
Porto.  |l  S.  Estevão,  de  .Moldes,  conc.  de  Arouca, 
distr.  de  Aveiro.  Tem  correio  com  serviço  de 
posta  rural.  |j  Santa  Maria,  de  Silva  Escura,  conc. 
de  Maia,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria  Magda- 
lena  e conc.  de  Santo  Thirso,  do  mesmo  distr.  ||  | 
Santa  Maria,  de  Veade  de  Baixo,  conc.  de  Mon- 
talegre,  distr.  de  Villa  Real 

Frlamll.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de 
Real,  conc.  de  Castello  de  Paiva,  distr.  de  Aveiro 

Friande.  Pov.  e freg.  de  Santo  André,  da  prov 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Povoa  de  Lanhoso, 
distr.  e arceb.  de  Braga:  427  hab.  e 129  fog.  A 
pov.  dista  10  k.  da  séde  do  conc  , e fica  situada 
junto  da  margem  esquerda  do  rio  Cávado.  Foi 
até  1855  do  conc.  dé  S.  João  de  Rei,  que  ii’essc 
armo  se  supprimiu.  O reitor  da  freg  de  Santa  Ma- 
ria, de  Veade,  apresentava  o vigário,  que  tinha 
40Í000  annuaes.  A terra  é fértil,  e pertence  á3.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  8,  com  a 
séde  em  Braga.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Thomé,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Felgueiras,  distr. 
e bisp.  do  Porto;  493  hab.  e 154  fog.  Tem  esc.  do 
sexo  masc.,  e correio  com  serviço  de  posta  rural. 
A pov.  dista  3 k.  da  séde  do  conc.  O D.  abbade 
benedictino,  do  mosteiro  de  Pombeiro,  aproseu 
tava  0 vigário,  que  tiuha  HOíOOO  réis  annuaes. 
A esta  freg.  está  annexada  desde  o fim  do  século 
XVIII  a de  Pinheiro,  cujo  orago  cra  S.  Thiago. 
Friande  pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.®  20,  com  a séde  em  Amarante. 

II  Povoações  nas  freguezias:  S.  Simão,  de  Gou- 
veia, conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  Santa 
Marinha  de  Oleiros,  conc.  de  Villa  Verde,  distr. 
de  Braga.  ||  Santa'Anna,  de  Serapicos,  conc.  de 
Valpaços,  aistr.  de  Villa  Real. 
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Friâo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Christovâo,  de  Re- 
fojos de  Riba  d’Ave,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr. 
do  Porto. 

Frias  Familia  oriunda  das  Asturias,  que  pro- 
cede de  um  de  dois  irmãos,  que  ganharam  aos  moi- 
ros a cidade  de  Frias,  junto  ao  rio  Ebro,no  tem- 
po d’el-rei  D.  Pelayo.  As  suas  armas  são:  em 
campo  de  prata,  uma  torre  de  azul  entre  dois 
Iões  de  sua  côr  trepantes,  assentada  junto  de  um 
rio  de  agua  que  é o contra -chefe,  orla  vermelha 
com  oito  aspas  de  ouro;  timbre,  a torre  do  escu- 
do. 

Frias  (P.  Antonio  João  de).  Mestre  em  Artes, 
e vigário  da  egreja  de  Santo  André,  de  Gôa,  etc, 
N.  em  Tataulim,  suburbios  d’essa  cidade,  em  1664, 
onde  também  íal.  a 25  de  junho  de  1727.  Admi- 
nistrou a referida  egreja  de  Santo  André,  exer- 
cendo juntamente  os  cargos  de  notário  apostoli- 
co,  promotor  do  Juizo  Ecciesiastico,  e procura- 
dor da  mitra  primacial  d’aquelle  arcebispado.  No 
fim  de  2:1  annos  foi  transferido  para  a agreja  de 
Sant’Anna,  de  Tatanlim,  sua  patria.  Escreveu: A«- 
reola  dos  índios  e Nobiliarchia  Bracmana;  trata- 
do historico,  genealógico.!  panegyrico  e moral,  Lis- 
boa, 1702  ; tem  um  frontispicio  aberto  em  chapa 
de  metal,  e u’elle  gravado  o escudo  das  armas  do 
marquez  de  Marialva,  a quem  a obra  foi  dedi- 
cada. 

Frias  (Joaquim  Tgnacio  de).  Presbytero  secu- 
lar, bacharel  formado  em  Cânones  pela  Universi- 
dade de  Coimbra;  professor  de  Rhetorica  em  Pi- 
nhcl,  prégador  e poeta  muito  apreciado.  N.  em 
Olivença,  então  pertencente  a Portugal,  a 6 de 
março  de  1749,  fal.  em  Algodres  a 12  de  setem- 
bro de  1805  Era  filho  de  Álanuel  de  Frias,  e de 
D.  Maria  Jaciuta  Pegado  da  Gama,  ambos 
descendentes  de  familias  muito  distinctas.  Fi- 
cando, tanto  elle  como  sua  irmã,  D.  Josepha  Ama- 
lia  de  Frias,  orphãos  ainda  na  adolescência,  ti- 
veram um  tio,  que  era  prior  de  Arganil,  que  se 
esmerou  na  sua  educação.  Joaquim  Ignacio  de 
Frias,  depois  de  tomar  ordens  de  presbytero  se- 
cular, foi  matricular  se  na  Universidade  no  cur- 
so de  Cânones,  que  completou  com  distincção, 
tomando  o grau  de  bacharel.  Passcu  depois  a re- 
ger uma  cadeira  de  Rhetorica  em  Pinhel,  egran- 
gcou  grande  reputação  como  prégador;  consta, 
que  por  ser  extremamente  acanhado  e modesto, 
não  podia  conservar-se  serenameute  na  presença 
de  numeroso  auditorio,  e por  isso  os  seus  ser- 
mões produziam  melhor  efleito  lidos,  do  que  ou- 
vidos prégar.  Deixou  manuscriptos  muitos  ser- 
I mões  e muitos  versos.  Falleceu  victima  da  sua 
dedicação  humanitaria,  por  oceasião  d’uma  epi- 
demia, que  se  manifestou  em  Algodres.  Sua  ir- 
mã, ficou  herdeira  de  todos  os  seus  bens;  e a sua 
escolhida  e numero.sa  livraria,  considerada  uma 
das  mais  selectas  da  provincia  da  Beira,  perten- 
ceu a seu  sobrinho,  o general  Osorio,  filho  de  sua 
i irmã,  que  casára  com  João  Osorio  de  Castro.  Dos 
I seus  escriptos  parece  que  só  se  publicaram  os 
dois  seguintes;  Thesouro  de  meninas,  ou  dialogo 
entre  uma  sabia  aia,  e suas  discipulas  da  primei- 
I ra  distincção,  por  J/.“e  Prince  de  Beaumont, 
traduzido  emportuguez,  etc.,  Lisboa,  1774;  2 to- 
mos. Fizeram-se  d’estaobra  muitas  edições,  sen- 
do a 8.*  em  1830.  Em  18.52  ainda  se  reimprimiu; 
Thesouro  de  adultos,  ou  diálogos  entre  uma  sabia 
mestra  e suas  disciptdas,  composto  na  lingua  fran- 
1 ceza  por  Madame  I.ie  Prince  de  Beaumont,  e tradu- 
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zido  na  portugueza,  Lisboa,  1705;  4 tomos;  2.*  edi 
ç3o,  1818. 

Frias  (José  Maria  Correia  de).  Jornalista 
portuguez,  que  passou  a maior  parte  da  vida  no 
Maranhão,  conservando  sempre  a sua  nacionali- 
dade. N.  em  Lisboa  em  1828,  e fal.  no  Maranhão 
a 29  de  janeiro  de  1903.  Era  filho  de  Joaquim 
José  de  Frias,  militar  que  fez  a campanha  pe- 
ninsular, como  chefe  de  veterinária,  e de  sua 
mulher,  D.  Caetana  Maria  de  S-  Bernardo.  Em 
1842,  tendo  14  annos  de  edade,  partiu  para  o 
Maranhão,  em  companhia  de  seu  pae,  de  quem 
mais  tarde  foi  o amparo.  Ali  se  dedicou  ao  jor- 
nalismo, sendo,  quando  falleceu,  o decano  dos 
jornalistas  e o'  proprietário  editor  da  mais  an- 
tiga folha  d’essa  localidade,  O Diário  do  Mara- 
nhão, ha  muitos  annos  impresso  em  typographia 
própria,  cujos  trabalhos  fôram  premiados  na  ex- 
posição industrial  do  Rio  de  Janeiro  de  1866.  A 
colonia  portugueza  do  Maranhão  deve-lhe  gran- 
des serviços,  como  o da  edificação  do  Hoepital 
Beneficente,  etc.  Era  um  jornalista  consciencioso 
e severo,  tendo  francas  as  columnas  do  seu  jor- 
nal ao  progresso  e bem  geral  da  terra,  onde  era 
geralmente  considerado,  como  homem  de  bem, 
laborioso  e de  grande  erudição.  Escreveu  uma 
Memória  sobre  a typographia  maranhense,  para 
acompanhar  os  produetos  que  enviou  á referida 
exposição.  D’esta  memória  serviram-se  para  tra- 
balhos posteriores  o dr.  Cesar  Marques  e Joa- 
quim Serra,  conhecidos  escriptores  brazileiros. 

Frias  (Luiz  de).  Architecto  da  Casa  Real. 
Era  filho  de  Theodosio  de  Frias  e de  D.  Leo- 
nor  Pereira ; neto  de  Nicolau  de  Frias,  tam- 
bém architectos  (V.  estes  nomes].  Foi  moço  da  ca- 
mara  de  Filippe  II,  de  Portugal,  e por  alvará 
de  11  de  novembro  de  1610  obteve  o logar  de 
architecto  da  Casa  Real,  que  vagara  pela  pro- 
moção de  seu  pae  a mestre  das  obras  dos  paços 
reaes  de  Lisboa.  Conservou-se  n’este  logar  até 
1634,  anno  em  que  por  morte  de  seu  pae,  foi  no- 
meado para  o cargo  que  elle  exercia,  de  mestre 
das  obras  dos  paços  reaes.  Em  1638  estava  em 
Coimbra  tratando  da  obra  do  caes,  sendo  encar- 
regado na  vistoria  que  eflfeituou  a 24  de  feve- 
reiro, de  fazer  a traça  de  um  caes  em  prol  e uti- 
lidade da  cidade  com  a segurança  possivel  para  a 
conservação  delia  e melhor  modo  que  possa  ser 
para  que  o dito  rio  não  faça  nojo, perda  e dano  que 
nella  faz.  Na  vereação  de  5 de  março  fôram  ap- 
provados  os  desenhos  de  Luiz  de  Frias.  Ignoram- 
se  as  datas  do  nascimento  e fallecimento,  mas 
parece  que  a morte  succedeu  em  1641  por  ser 
n’este  anno  nomeado  seu  filho,  Theodosio  de 
Frias,  para  o logar  que  elle  oceupava,  de  mes 
tre  dos  paços  reaes  da  Ribeira.  Foi  familiar  do 
Santo  Officio,  e superintendente  do  jardineiro  e 
mais  empregados  do  palacio  e quinta  real  de  Al- 
cantara.  Luiz  de  Frias  também  ajuntava  ao  seu 
appellido,  por  vezes,  o de  Pereira,  que  era  o de 
sua  mãe,  encontrando  se  n’alguns  documentos  o 
seu  nome  Luiz  de  Frias  Pereira,  assim  como  o 
de  seu  filho,  Theodosio  de  Frias  Pereira.  Foi  ca- 
sado duas  vezes  ; a primeira,  com  Francisca  da 
Matta,  filha  de  Gaspar  Rodrigues  da  Matta  e de 
.Maria  da  Fonseca,  havendo  d’este  matrimonio 
um  filho,  Theodosio  de  Frias,  acima  citado,  que 
tomou  0 nome  do  seu  avô  paterno.  Em  segundas 
núpcias,  casou  com  Antonia  da  Cruz,  filha  de 
Jorge  Fernandes  e de  Filippa  Delgado. 


Frias  (Nicolau  de).  Architecto.  Era  natural 
de  Lisboa,  e filho  de  Pero  de  Frias,  carpinteiro 
e imaginário,  que  vivia  em  Alfama,  e de  sua  mu- 
lher, Izabel  Lopes.  Fal.  a 11  de  julho  de  1610. 
Dizem  ser  obra  de  Pero  de  Frias  o retábulo  da 
capella-mór  da  egreja  do  Carmo,  de  Lisboa,  exe- 
cutado em  madeira,  pelos  annos  de  1510,  Nico- 
lau de  Frias  estabelecera  em  sua  casa  uma  csco- 
la-officina,  onde,  além  de  se  aprender  a debuxar 
e a traçar,  se  aprendia  a marcenaria.  Tinha  tam- 
bém a obrigação  official  de  ensinar  architectura. 
ütn  documento  de  23  de  junho  de  1588,  publicado 
no  Gabinete  Historico,  do  padre  Cláudio  da  Con- 
ceição, diz  que  Nicolau  de  Frias  era  mestre  das 
obras  das  egrejas  do  arcebispado  de  Lisboa,  c 
mestre  das  obras  na  cidade,  que  em  tempo  de  D. 
Sebastião  fôra  mandado  medir  as  aguas  da  agua 
livre,  e que  o mesmo  fizera  depois  da  vinda  a 
Portugal  do  rei  Filippe  II,  de  Castella.  Nicolau 
de  Frias,  juntamente  com  o architecto  Filippe 
Terzo,  acompanhou  el-rei  D.  Sebastião  na  jor- 
nada de  Alcacer-Kibir,  no  cargo  de  sitiador  de 
campo,  ficando  ambos  prisioneiros.  Filippe  Terzo 
foi  resgatado  por  ordem  do  cardeal-rei  D.  Hen- 
rique, e não  se  sabe  se  Nicolau  de  Frias  tambein 
deveu  a liberdade  a este  monarcha,  o que  se  sabe 
é que  esteve  captivo  durante  um  anno,  e que  em 
attenção  a este  facto  e a outros  serviços  que 
prestou,  recebeu  em  1599  a tença  de  iüíüOO  réis 
por  anno  com  o habito  de  Christo,  começando  a 
receber  lôíOOO  reis  desde  o anno  de  1587,  e os 
5A000  réis  de  22  de  novembro  de  1592  em  dean- 
te.  A carta  de  tença  e do  habito  dc  Christo,  foi 
passada  por  Filippe  I,  de  Portugal,  em  Belem 
a 27  de  maio  de  1599.  Em  abril  de  1.586  deu  o 
risco  para  a obra  de  carpintaria  da  nave  do  meio 
da  egreja  de  Santa  Catharina  de  Monte  Sinai. 
Por  morte  de  Filippe  Terzo  succedeu  Nicolau 
de  Frias  no  cargo  de  mestre  das  obras  dos  paços 
da  Ribeira,  que  elle  exercia,  para  que  foi  no- 
meado em  11  de  junho  de  1597.  Trabalhou  tam- 
bém no  convento  de  Christo,  de  Thoniar,  não 
sendo,  porém,  estes  seus  trabalhos  os  mais  im- 
portantes. Casou  com  Anna  Balieira,  natural  de 
Torres  Novas,  e ali  viveram  algum  tempo. 

Frias  (Sebastião  Pereira  de).  Architecto  e en- 
genheiro-militar, escrivão  dos  orphãos  da  villa 
do  Alcanede,  etc.  Era  natural  de  Pernes,  e filho 
de  Theodosio  Pereira  de  Frias.  Durante  a guerra 
da  Restauração  prestou  muitos  serviços  como 
engenheiro  militar.  Esteve  na  praça  dc  Eivas, 
quando  os  hespauhoes  lhe  puzeram  cêreo  ; assis- 
tia ás  campanhas  do  Alemtejo  em  1643  e 1614  ; 
foi  depois  a Setúbal  assistir  ás  obras  das  forta- 
lezas de  Outão  e S.  Filippe,  onde  tr.-ibalhou  com 
todo  o cuidado  ; deu  principio  á atalaia  da  forta- 
leza de  S.  Theodosio,  em  Cezimbra,  no  anno  de 
1652,  á fortificação  do  castello  de  Palmella.  Pas- 
sando depois  á provincia  do  Minho  na  compa- 
nhia de  João  Nunes  da  Cunha,  fez  o plano  das 
fortifiçaçòes  das  praças  de  Caminha,  Villa  Nova 
e Valença,  indo  depois  no  mesmo  serviço  á pro- 
vincia de  Traz  os  -Montes.  Em  1663  foi  á praça 
de  Setúbal  tratar  também  da  sua  fortificação, 
quando  o inimigo  estava  sobre  a cidade  de  Évo- 
ra. Em  recompensa  de  todos  estes  serviços,  o 
principe  regente,  I).  Pedro,  depois  I).  Pedro 
II,  passou  um  alvará,  que  tem  a data  de  Lisboa, 
21  de  maio  de  1671,  prometteudo  lhe,  além  de 
outras  mercês,  um  cargo  de  justiça  ou  de  fazen- 
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da.  Em  virtude  d’este  alvará  de  promessa,  o mes- 
mo príncipe  lhe  fez  mercê  da  propriedade  do 
cargo  de  escrivão  dos  orph.àos  da  villa  de  Alca- 
nede,  por  alvará  de  12  de  julho  do  referido  an- 
uo, passado  pela  chancellaria  em  23  do  mesmo 
mez,  Lisboa  12  de  agosto  de  1671. 

Frias  (Theodosio  de).  Fidalgo  cavalleiro  da 
Casa  Real,  architecto  e mestre  das  obras  da  ci- 
dade de  Lisboa  e seu  arcebispado,  juiz  da  balanç.i 
da  Casa  da  Moeda,  da  mesma  cidade,  etc.  Era 
natural  de  Lisboa,  e filho  de  Nicolau  de  Frias; 
fal.  na  mesma  cidade  a 11  de  novembro  de  1614. 
Por  alvará  de  Filippe  II,  de  Portugal,  passado 
em  Madrid,  a 23  de  março  de  1601,  foi-lhe  con- 
cedida a mercê  de  100  cruzados  por  anuo  para 
servir  nas  fortificações  do  reino,  e nas  mais 
cousas  que  o engenheiro  mór  lhe  ordenasse.  Theo- 
dosio de  Frias  servia  então  em  Madrid.  Por  car- 
ta do  referido  monarcha,  com  a data  de  Lisboa, 
a 6 de  outubro  de  1601,  foi  nomeado  juiz  da  ba- 
lança da  Casa  da  .Moeda  da  mesma  cidade,  e re- 
cebedor do  dinheiro  das  partes  vivas  da  .Mina, 
cargo  que  tinha  vagado  pelo  fallecimento  de  Pe- 
dro Homem  Soares.  Por  alvará  de  Lisboa,  21  de 
fevereiro  de  1603,  ainda  Filippe  II  o nomeou  ar- 
chitecto da  Casa  Real,  em  substituição  de  Do- 
mingos da  Motta,  que  tinha  fallecido  Em  alvará 
j>assado  em  Lisboa  a 20  de  abril  de  16  )5,  no 
mesmo  reinado,  teve  o encargo  da  superitenden- 
cia  das  obras  que  se  haviam  de  fazer  na  quinta 
e palacio  d’Alcantara,  que  pertencera  a João  Ba- 
ptista  Rovelasco.  A 3 de  agosto  de  1610,  ainda 
no  reinado  de  Filippe  II,  foi-lhe  dado  o logar  de 
mestre  das  obras  dos  paços  reaes  da  Ribeira  por 
fallecimento  de  seu  pae;  e por  alvará  de  9 de 
maio  de  1612  foi  nomeado  almoxarife  dos  referi- 
dos paços.  Na  corrida  de  touros  com  que  se  so- 
lemnisou  em  1605,  o nascimento  do  príncipe  real, 
mais  tarde  Filippe  111  de  Portugal,  foi  Theodosio 
de  Frias,  ajudado  pelo  mestre  carpinteiro  Anto- 
nio  Jorge,  quem  marcou  os  espaços  para  os  pa- 
lanques que  SC  haviam  de  construir.  Foi  também 
Theodosio  de  Frias  quem  fez  o plano  para  a egre- 
ja  de  S.  Sebastião  da  .Moiraria,  de  Lisboa,  como 
se  prova  pelo  alvará  de  Lisboa,  10  de  dezembro 
de  1624.  No  vol.  i do  Diccionario  dos  architectos, 
engenheiros  e construetores  portuguezes,  de  Sousa 
Viterbo,  de  pag.  389  a ú95,  veem  publicados  os 
documentos  relativos  a estas  nomeações,  assim 
como  os  dois  alvarás  passados  por  Filippe  Hl, 
sendo  o primeiro  a 25  de  abril  de  1625,  permit- 
tindo  a Theodosio  de  Frias  que  por  seu  falleci- 
mento, nomeasse  para  o cargo,  de  que  era  pro- 
prietário, de  juiz  da  balança  da  Casa  da  Moeda 
e de  recebedor  do  ouro  das  partes  vivas  da  Mina, 
um  dos  seus  filhos  ou  genro,  tendo  para  isso  apti- 
dões. O segundo  alvará,  com  a data  de  15  de  mar- 
ço de  1633,  permittia-lhe  que  nomeasse  para  o 
referido  logar,  seu  neto,  do  mesmo  nome,  filho  de 
seu  filho  Luiz  de  Frias,  o que  na  realidade  suc- 
cedeu,  passando-se  carta  em  Lisboa,  a 3 de  mar- 
ço de  16.8,  A carta  em  fórma  foi  passada  a 14  de 
fevereiro  de  1641,  e acha-se  registada  na  chan- 
cellaria de  D.  João  IV.  Ha  outro  alvará,  passa 
do  a 27  do  junho  de  162  5,  também  por  Filippe 
III,  qua  se  refere  a uma  mercê  concedida  a uma 
filha  de  Theodosio  de  Frias,  que  casara  em  Lei- 
ria com  Manuel  Couceiro  da  Fonseca,  meirinho 
dos  pinhaes  d’aquella  cidade.  Tendo  este  falle- 
cido, deixando  tres  filhas  e a mulher  ainda  moça, 
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0 monarcha,  a pedido  de  Theodosio  de  Frias,  fez 
mercê  do  referido  cargo  a quem  casasse  com  uma 
das  suas  netas.  I heodosio  de  Frias  casou  com  D. 
Leonor  Pereira,  de  quem  enviuvou  a 18  de  de- 
zembro de  1627.  Era  natural  de  Ceuta,  em  Áfri- 
ca, e filha  de  Luiz  Ribeiro  Pereira,  cavalleiro  da 
ordem  de  Christo,  e de  Maria  Luiza.  Passou  a 
segundas  núpcias  com  Fiüppa  de  Oliveira. 

Frias  (Theodosio  de).  Architecto  da  Casa  Real, 
juiz  da  balauça  da  Casa  da  .Moeda,  familiar  do 
S.xnto  Otficio;  superintendente  do  jardineiro  do 
pal.icio  de  Alcautara,  cargos  que  herdara  de  seu 
avô,  que  tivera  o mesmo  nome,  e por  esse  moti- 
V')  era  conhecido  por  Theodosio  de  Frias  o moço. 
Era  filho  de  Luiz  de  Frias,  e de  sua  primeira 
laulher,  Francisca  da  Matta.  Assim  como  seu  pae, 
usava  por  vezes  o appeilido  de  Pereira,  assi- 
g.iando-se  Theodosio  de  Frias  Pereira.  Em  1651 
foi  nomeado  para  um  dos  logarcs  de  aprender  ar- 
chitectura,  por  alvará  de  9 de  setembro.  D.  João 
IV  conservou  Theodosio  de  Frias  na  administra- 
ção da  quinta  de  Alcautara,  pelos  alvarás  de  3 
de  janeiro  de  1641  e do  3 de  outubro  de  1641. 
Por  decreto  dc  26  do  janeiro  do  1641  foi  nomea- 
do mestre  dos  paços  da  Ribeira,  logar  vago  pelo 
fallecimento  de  seu  pae.  Obteve  também  o logar 
de  architecto  do  castello  de  S.  Jorge,  que  fòra  exer- 
cido pelos  seus  antepassados.  Tem  este  alvará  a 
data  de  30  de  dezembro  de  1642. 

Frias  (Casal  de).  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  das 
Neves,  de  Pousaflòres,  cone.  de  Ancião,  distr.  de 
Leiria. 

Frias  de  Castilho  (Valeriano).  Homem  mui- 
to entendido  em  architectura.  Sendo  thesoureiro 
da  capella  de  D.  Fr.  Agostinho  de  Castro,  arce- 
bispo primaz  de  Braga,  foi  chamado  a superin- 
tender nas  festas  da  trasladação  de  D.  Fr.  Bar- 
tholomeu  dos  Martyres,  para  ordenar  a eça,  que 
tinha  de  servir  na  trasladação.  Valeriano  Frias  de 
Castilho  também  era  poeta.  Ha  d’elle  um  sone- 
to encomiástico,  que  vem  ns  poema  Argentina  y 
Conquista  dei  liio  dela  Plata,  por  D.  Martin  dei 
Barco  Ceutenera,  publicado  em  Lisboa  em  1602. 
V^em  reproduzido  na  obra  do  dr.  Sousa  Viterbo, 
Poesias  de  autores  portuguezes  em  livros  de  escri- 
ptores  hespanhoes. 

Frias  de  Cima.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Cruz 
e conc.  de  Albergaria-a-V^elha,  distr.  de  Aveiro- 
Tem  caixa  postal. 

Friastellas.  Pov.  e freg.  de  S.  Martinho,  da 
prov.  do  Minfio,  conc.  e com.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga;  421 
hab.  e 98  fog.  A pov.  dista  11  k.  da  séde  do  conc. 
e está  situada  na  estrada  de  Barcellos  para  Pon- 
te do  Lima,  passando-lhe  proximo  o rio  Neiva.  O 
reitor  de  S.  Pedro  de  Calvello  apresentava  o vi- 
gário, que  tinha  llíOOO  réis  de  côngrua  e o que 
rendia  o pé  d'altar.  Originariamente  foi  abbadia. 
A terra  é fértil  e tem  muita  caça.  Pertence  á 3.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  3,  com  a 
séde  em  Vianna  do  Castello. 

Frida  de  Agua.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel, 
de  Baltar,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto. 

Frldão.  Pov.  e freg.  de  S.  Faustino,  da  prov. 
do  Douro,  conc  e com.  dc  Amarante,  distr.  e bisp. 
do  Porto;  469  hab.  e 101  fog  Tem  esc.  do  sexo 
fem.  e est  pose.  A pov.  dista  6 k.  da  séde  do  conc. 
e está  situada  na  margem  esquerda  do  rio  Ta- 
mega,  na  estrada  de  .Mondim  de  Basto  para  Ama- 
raute.  Pertence  á 6.*  div.  mil,  e ao  distr.  de 
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recrut.  e res.  n.  20,  com  a séde  em  Amaran- 
te. 

Fridouro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Bella- 
zaima,  conc.  de  Agueda,  distr.  de  Aveiro. 

Frieira.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Miguel, 
de  Aureade,  conc.  de  Kezende,  distr.  de  Vizeu. 
II  N.  S.*  da  Purificação,  de  Macedo  do  Matto, 
conc.  e distr.  de  Bragança. 

Frlellas.  Pov.  e freg.  de  S.  Juliào,  da  prov. 
da  Extremadura,  conc.  de  Louves,  com.  distr.  e 
arceb.  de  Lisboa;  279  hab.  e 69  fog.  Tem  caixa 
postal.  A pov.  está  situada  proximo  da  estrada  de 
de  Louves,  nas  faldas  d’uns  montes  pouco  elevados 
tendo  na  ívente  extensas  campinas.  Do  cume 
d’estes  montes  se  disfructa  um  panorama  pitto- 
resco.  A pov.  divide-se  principalmente  em  duas 
partes:  uma,  Friellas  propriamente  dita,  que  é a 
pov.  principal,  e que  cerca  a egreja;  outra  a Pon- 
te de  Friellas,  afastada  meio  kilometro  aproxi- 
madamente. Ao  N é limitada  pela  t'reg.  do  Tojal, 
ao  S pela  da  Povoa  de  Santo  Adrião;  a L pelas 
de  Unhos  e Appellação,  e a O pela  de  Louves. 
Não  consta  que  haja  noticia  alguma  da  sua  fun- 
dação, mas  parece  que  foi  ü.  Adbnso  Henriques 
ou  D.  Saucho  I quem  deu  principio  á povoação 
de  Friellas,  por  já  existir  ali  n’aquella  epoca  uma 
egreja  ou  capella.  segundo  se  lê  na  Historia  Ec- 
clesiastica  da  Egreja  de  Lisboa,  do  arcebispo  D. 
Rodrigo  da  Cunha,  com  referencia  ao  bispo  1). 
Sueiro  Annes,apag.  99  § C,  da  Parte  I:  «No  1.®  de 
maio  de  1191  fez  divisão  das  egrejos  do  bispo  e ca- 
bido, e dos  direitos  de  cada  um  para  atalhar  as  du- 
vidas, que  cada  dia  se  levantavam  entre  os  cone- 
gos  e os  prelados.  Deu  a sua  prebenda  e a egre- 
ja de  S.  Pedro  de  Alfama,  para  a fabrica,  e to- 
mou para  si  as  de  Sacavem,  Friellas,  Unhos  e 
Villa  Verde,  que  até  então  pertenciam  á dita 
fabrica.  «El-rei  D.  Diniz,  visitando  os  arrabaldes 
de  Lisboa,  achou-os  tão  pitto^escos  e apraziveis, 
que  n’elles  futidou  alguns  palacios,  distinguindo- 
se  pela  sumptuosidade  o que  edificou  em  1316  no 
logar  de  Friellas,  junto  do  qual  erigiu  uma  ca 
pella  dedicada  a Santa  Catharina,  a que  consa- 
grava a maior  devoção.  Todos  os  annos  aquelle 
inonarcha  passava  a estação  calmosa  no  seu  no- 
vo palacio,  em  companhia  de  sua  mulher,  a rai- 
nha Santa  Izabel.  üs  reis  que  se  seguiram,  D. 
Affouso  IV,  D.  Pedro  i e D.  Fernando  i,  vinham 
por  vezes  residir  alguns  dias  n’aquelles  paços,  e 
este  ultimo  monarcha  fez  doação  á rainha  D. 
Leonor  Telles,  em  sua  vida,  dos  reguengos 
de  Friellas  e de  Unhos,  a 1 de  dezembro 
de  1371.  Com  as  guerras  que  então  se  trava- 
ram com  0 rei  Henrique  II  de  Castella,  que  pre- 
tendia 0 throno  de  Portugal,  os  castelhanos  vie- 
ram sitiar  Lisboa,  e incendiaram  o palacio  de 
Friellas  e muitos  outros  edificios.  Havia-se  or- 
ganisado  por  este  tempo  a ordem  religiosa  de  S. 
Jeronymo,  e D.  Fernando  I,  em  20  de  novembro 
de  137t',  fez  doação  do  que  restava  do  palacio  e 
da  quinta  aos  moujes  da  nova  ordem  monastica, 
para  ali  fundarem  um  convento.  A doação,  po- 
rém, não  foi  a effeito.  Por  doação  de  D.  João  I, 
feita  em  1384,  ficou  D.  Nuno  Alvares  Pereira 
senhor  dos  reguengos  de  Friellas,  Sacavem, 
Unhos  e outras  terras,  que  depois  o condestavel 
legou  a seu  neto  D.  Aôonso,  que  foi  o primeiro 
duque  de  Bragança.  Os  habitantes  de  Friellas  e 
d outros  logares  visiuhos  costumavam  todos 
08  annos,  pelo  S.  João,  vir  ao  convento  do  Car- 


mo festejar  o condestavel  com  cantos,  musicas  e 
folganças  próprias  d’aquelle  tempo,  e os  de  Friel- 
las ainda  mais  se  distinguiam,  por  trazerem  azei- 
te para  a lampada  do  eepulchro  de  fr  Nuno  de 
Santa  Maria,  nome  que  elle  tomara,  quando  pro- 
fessara. Com  o decorrer  dos  annos  o edificio  des- 
mantelou se  completamente,  e os  seus  materiaes 
se  applicaram  a outras  construcçòes  Pertencia 
então  ao  conde  da  Riheira  Grande,  e proceden- 
do este  fidalgo,  em  1670,  a escavações,  encontrou 
vestigios  e as  ruinas  do  antigo  palacio  de  D.  Di- 
niz e da  capella  de  Santa  Catharina,  descobrindo- 
se  também  uma  formosa  taça  de  mármore  um  pa- 
vimento de  mármore  de  cores,  em  xadrez.  Pare- 
ce que  esta  quinta,  é a que  se  ficou  chamando 
do  iSilverio,  situada  a O da  egreja  de  Friellas, 
porque  se  vê  ainda  ali  uma  ermida  de  boa  cons- 
trucção  coroada  d’uma  cupula,  cuja  fundação  os 
habitantes  attribuem  aos  moiros,  mas  que  não  se 
póde  assim  considerar,  pois  que  n’uma  especie  de 
torre  que  se  ergue  no  angulo  direito  da  frente, 
se  vê  um  relogio  de  sol,  e a inscripção:  1643 
VICNAE  que  se  póde  talvez  interpretar  VI  Ca- 
lendas Novembri  Armo  1643,  que  em  vulgar  quer 
dizer:  6.°  dia  de  novembro,  armo  e era  de  1643. 
A tradição  diz  que  a ermida  era  dedicada  a S. 
Cyriaco,  e que  até  ao  terremoto  de  1755  ali  se 
celebrou  missa,  conservando-se  com  todo  o reca- 
to e respeito.  A egreja  de  Friellas,  é antiquíssi- 
ma; 0 altar-mór  é de  mármore,  dlstinguindo-se 
pela  esculptura  Aos  lados  tem  dois  nichos  com 
as  imagens  de  S.  Juliào  (orago)  e de  Santa  Basi- 
lissa.  Além  d’este  altar,  ha  mais  quatro  lateraes. 
O tecto  foi  n’outro  tempo  pintado  e dourado  com 
bonitos  arrendados  e arabescos,  porém  depois 
fez-se  de  novo,  ficando  muito  prejudicado.  A 
egreja  tinha  ricas  alfaias  e paramentos,  mas  no 
tempo  dos  francezes,  e parece  que  ainda  def  ois, 
fôram  todos  roubados.  (3  grande  tremor  de  terra 
de  11  de  novembro  de  1858  arruinou  muito  a 
egreja,  e talvez  chegasse  depois  a desabar,  se  não 
lhe  fizessem  uns  pequenos  reparos  em  dezembro  de 
1862,  devidos  á piedade  de  alguns  filhos  da  ter- 
ra. O prior  era  apresentado  pela  abbadessa  do 
convento  de  Odivellas,  o qual  tinha  3Ü0Í1000  réis 
de  rendimento  annual.  Hoje  o prier  recebe  de 
côngrua  lõSjSOtX)  réis  e o pé  d’altar.  Em  Friellas 
ha  um  esteio  ou  braço  do  rio  Tejo,  que  entrando 
por  Sacavem  n’este  logar,  recebe  as  aguas  dos 
riachos  vindas  de  Odivellas,  Tojal  e d'outros  pon- 
tos. Foi  n’outro  tempo  navegavel  até  á Mealha- 
da,  e com  as  suas  aguas  fertilizava  estes  campos, 
e alimentava  o commercio  constituindo  boacom- 
municação  fluvial  com  Lisboa  e outras  terras.  Ho- 
je está  quasi  tudo  entulhado,  e só  saveiros  e 
barcos  de  pequena  lotação  n’elle  pódem  nave- 
gar, nas  aguas  vivas,  até  á casa  do  Jlocho.  Este 
entulhamento  tem  causado  grande  prejuizo  á in- 
dustria agraria  d’este  povo  e dos  circumvisinhos. 
Em  Frielfas  ha  dois  poços  d’agua  potável,  o da 
Corredoura  e o da  Quintinha.  Ha  uma  fonte  pu- 
j blica  que  fica  na  estrada  que  vae  para  a povoa- 
I ção  da  Appellação,  e duas  particulares,  uma  na 
i quinta  do  Serpa  e outra  na  Ai.adia-  A freguezia 
I communica-se  com  a estrada  real  de  Torres  Ve- 
I dras,  por  uma  ponte  de  cantaria  construida  no 
í século  passado  pela  camara  municipal  de  Lisboa. 
I No  reinado  de  D.  Maria  II  foi  creada  uma  esco- 
la de  instrucção  primaria,  por  uma  portaria  do 
governo.  Os  campos  de  Friellas  são  muito  ferteis 
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e productivos.  A pov.  pertence  á 1*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  d.®  5,  com  a séde  em 
Lisboa. 

Friestas.  Pov.  e freg.  de  S.  Mamede,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Valença,  distr.  de  Vian- 
ua  do  Castello,  arceb.  de  Braga;  703  hab.  e 109 
fogos.  Tem  caixa  postal.  A povoação  dista  ü ki- 
lometros da  séde  do  concelho,  e iica,  situada 
na  margem  esquerda  do  rio  Minho.  O real  pa- 
droado apresentava  o vigário,  que  tinha  402000 
réis  annuaes.  A freguezia  é muito  antiga;  já  no 
tempo  d’el-rei  D.  Diniz  era  abbadia.  Junto  es- 
tá 0 convento  de  beuedictinos  de  S.  Fins,  e que 
por  isso  também  se  lhe  dá  o nome  de  Saytfim  de 
Friestas.  A terra  é muito  fértil,  e pertence  á 3.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res  u.®  3,  com  a 
séde  em  Vianna  do  Castello. 

Frijão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Gin- 
zo,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Frio  ou  Rio  Frio.  Pequeno  rio,  que  nasce 
cin  Cadima,  faz  um  semicirculo  para  N e E,  e 
entra  na  margem  direita  do  Mondego,  acima  de 
Montemór  o- Velho,  com  30  k.  de  curso.  ||  Peque- 
no rio  na  prov.  de  Traz  os-Montes ; nasce  na 
freg.  de  llio  Frio,  e vae  desaguar  na  margem  es- 
querda do  Sabôr.  ||  Rio  do  distr.  de  Mossamedes, 
prov.  de  Angola.  Corre  na  direcção  de  E para 
O,  desaguando  na  epoca  das  chuvas  na  angra 
Fria  ou  golfo  Frio. 

Friões.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov.  de 
Traz  os-Montes,  conc.  e com.  de  Valpaços,  distr. 
de  Villa  Real,  arceb.  de  Braga;  1:506  hab  e 410 
fog.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  A pov.  dista  10  k.  da 
séde  do  conc.,  e fica  situada  na  estrada  de  Cha- 
ves para  Valpaços.  A Casa  de  Bragança  era  do- 
nataria  d’esta  freg.  e apresentava  o reitor  que 
tinha  1202000  réis  por  anno.  A terra  é fértil,  ci  ia 
muito  gado,  e nos  seus  montes  ha  muita  caça, 
grossa  e miuda.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.®  19,  com  a séde  em  Cha- 
ves. 

Frlume.  Pov.  na  freg.  do  Salvador  e conc.  de 
Ribeira  de  Pena.  distr.  de  Villa  Real. 

Friumes.  Pov.  e freg.  de  S.  Matheus,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  de  Penacova,  distr.  e bisp. 
de  Coimbra;  1129  hab.  e 297  fog.  Tem  escolas 
d’ambos  os  sexos,  e correio  com  serviço  de  posta 
rural.  A pov.  dista  5 k.  da  séde  do  couc , e está 
situada  perto  da  margem  esquerda  do  rio  Alva. 
Foi  do  conc.  de  Poiares  até  1355.  O prior  de  Pe- 
nacova apresentava  auuualmente  o cura,  que  ti- 
nha 302000  réis  de  rendimento.  Pertence  á 5.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  23,  com 
a séde  cm  Coimbra. 

Froes  Appellido  patronímico  do  nome  proprio 
de  Froilo  que  teve  D.  Froilo  Paes,  cavalleiro  do 
tempo  do  conde  D.  Henrique  e de  D.  Affonso 
Henriques,  do  qual  des<-ende  a familia  do  appel- 
lido Froes.  As  armas  são:  em  campo  azul  trcs 
crescentes  de  ouro  apontados,  que  fazem  um  triân- 
gulo; timbre,  uma  pomba  de  prata  com  o bico  e 
])és  vermelhos,  e no  bico  um  ramo  de  ouro  florido 
de  azul. 

Froes  (A7ito7iio  Cardim).  Governador  de  Mo- 
çambique desde  1726  a 1730.  Foi  no  seu  tempo, 
que  em  1729  perdemos  definitivamente  Mombaça, 
assim  como  a ilha  de  Pati.  Em  1 de  janeiro  de 
1716  tinha  sido  nomeado  general  de  Moçambique, 
Rios  de  Sena  e suas  conquistas.  Por  ordem  do 
vice-rei  da  Índia,  Vasco  de  Menezes,  combateu  o 

620 


pirata  Angriá  (V.  este  nome),  causando-lhe  gran- 
des perdas. 

Froes  (Camillo  Marianno).  Escriptor  e poeta, 
que  vive  ha  muitos  annos  em  Paris.  N.  em  Lis- 
boa a 1 de  fevereiro  de  1866.  Era  filho  de  Camil- 
lo Francisco  Froes,  antigo  mercador  de  lãs  e se- 
das, estabelecido  na  rua  Augusta,  e de  sua  mu- 
lher, D.  .Maria  das  Prazeres  Roussado  Froes.  Ape- 
zar  de  manifestar  notável  talento  e muita  vivaci- 
dade, seus  paes  não  o mandaram  cursar  estudos  re- 
gulares em  aulas  publicas, e deram-lhe  professores 
particulares.  Com  estes  estudou  Marianno  Froes 
algumas  sciencias  e artes,  dedicando-se  especial- 
mente á da  pintura,  em  que  teve  por  professor  o 
fallccido  lente  da  Academia  das  Bellas  Artes 
'rhoinaz  José  da  Annunciação,  chegando  a pro- 
duzir vários  quadros,  que  figuraram  na  exposi- 
ção de  1858,  rcalisada  na  sala  do  risco  do  Arse- 
nal da  Marinha.  Entregando-se  também  á litte- 
ratura  amena,  e de  preferencia  no  genero  humo- 
rístico, publicou  muitos  folhetins  no  Diário  de 
Noticias,  nos  primeiros  annos  da  sua  publicação, 
usando  u’alguns  d’elles  do  pseudonymo  Barão  de 
Uougival-,  escrevendo  em  francez,  também  se  as- 
signava  Baron  de  Bougival.  No  referido  jornal 
encontram-se  muitas  e interessantes  cartas  es- 
criptas  de  vários  paizes,  durante  as  suas  viagens 
a França,  Inglaterra,  Hespanha,  etc ; a traduc- 
ção  do  romance  Viitgattça  de  Feringhea,  e uma 
serie  de  pequenos  artigos  sobre  Hygiene  popular 
e Chimica  popular.  Foi  collaborador  do  Boudoir, 
jornal  litterario,  publicado  em  1864,  e da  Auto- 
nomia Portugueza,  em  1869,  onde  imprimiu  a tra- 
ducção  do  romance  de  Léon  Gozlan,  O Elephante 
branco.  Também  publicou  diversos  folhetins  na 
Revolução  de  Setembro,  Noticiário portuguez,  Ecco 
de  Portugal,  Lisbonense  e Alcyon,  de  Ponta  Del- 
gada, e collaborou  nos  Almanachs  Taborda,  Cô- 
mica, das  Gargalhadas,  etc  Dos  seus  escriptos, 
publicaram-se  em  separado,  os  seguintes:  Novo 
codigo  do  amor;  livriaho  economico  e indispensável 
pa)'a  os  que  namoram,  util  para  os  que  hão  de  na- 
morar, e divertido  para  os  que  namoraram,  Lisboa 
1860;  Album  chulo  gaiato,  ou  coUecção  de  receitas 
para  fazer  rir,  Bruxellas,  1862;  sem  o nome  do 
autor;  e com  o logar  e typographia  suppostos, 
porque  foi  impresso  em  . Lisboa;  Caricaturas  á 
penna,  esbocetos  litterarios  em  prosa  e verso,  Lis- 
boa, 1862,  com  0 retrato  do  autor;  Thereza  De- 
monio,  romance  de  Henrique  de  Koch,  traduzido  li- 
vremente, com  uma  introducção  do  traduetor,  Lis- 
boa, 1863;  Grande,  espantoso  e horripilante  proces- 
so dos  Mata-  /atosH (Parodia  ao  Processo  dos  Thugs 
estraiiguladores),  Lisboa,  1866.  Esta  parodia  saiu 
de  principio  em  folhetins  no  Diário  de  Noticias, 
como  seguimento  ou  continuação  de  outros,  ahi 
também  publicados,  e de  que  se  fez  egualmente 
uma  edição  em  volume  separado,  com  o titulo  de 
Processo  de  Thugs  extranguladores. 

Froes  (P.  João).  Jesuita.  Natural  de  Porta- 
legre, e fal.  em  1638.  Era  filho  de  Diogo  Froes  e 
e do  Margarida  Vellez.  Entrou  para  a Compa- 
nhia de  Jesus,  no  noviciado  de  Evora,  a • de  ju- 
lho de  1608.  Passou  ao  Japão  em  1624,  e ali  se 
dedicou  aos  trabalhos  das  missões.  Escreveu  va- 
rias obras  religiosas,  que  ficaram  indictas. 

Froes  (P.  Luiz).  Jesuita,  missionário  do  Japão. 
N.  em  Beja,  e morreu  cm  Nangasaki,  no  Japão, 
a 8 de  julho  de  1597.  Partiu  para  a ludia  em  1548. 
Escreveu  66  cartas  das  suas  missões,  sendo  algu- 
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mas  na  língua  italiana,  e 26  incorporadas  nos  2 
tomos  das  Cartas  do  Japão  e China,  etc.,  impressos 
em  Evora  em  151)8.  Na  mesma  collecçào  vem  a 
seguinte,  que  se  pub  icou  cm  separado  com  o ti- 
tulo: Carta  do  Padre  Luiz  Froes  da  Companhia 
de  Jesus.  Em  a qual  dá  relação  das  grandes  guer- 
ras, alterações  e mudanças  que  houve  nos  Reinos 
do  Japão,  e da  cruel  perseguição  que  o rei  univer- 
sal alevantou  contra  os  padres  da  Companhia , e 
contra  a chr is tandade-,  etc.,  l^isboa,  15'S).  Keim- 
primiu-se  em  Coimbra,  em  1590,  com  o titulo: 
Relação  das  grandes  alterações  e mudanças  que 
houve  em  os  Reinos  do  Japão  em  os  a/inos  de  87  e 
88;  e da  perseguição  que  o rei  de  todo  o império 
levantou  contra  a christandade,  etc. 

Froes  (Ricardo  Gomes  Rosado  Moreira).  Ca- 
valleiro  professo  na  ordem  de  Christo;  lente  da 
cadeira  do  primeiro  anno  da  Aula  do  Cornmercio, 
onde  serviu  como  tal  perto  de  40  annos,  até  ao 
anno  de  1833,  em  que  foi  demittido  ou  aposen- 
tado. Era  juntamente  escripturario  da  contadoria 
da  Juntado  Cornmercio  Escreveu:  Juros  compos- 
tos, obra  muito  necessária  para  os  estudantes  do 
primeiro  anno  da  Aida  do  Cornmercio,  publicada 
em  Lisboa,  depois  do  anno  de  1810. 

Froes  (Sebastião  Jorge).  Doutor  em  Medicina, 
c lente  da  Universidade  de  Coimbra.  Era  filho 
de  Manuel  Jorge.  Viveu  no  século  xvii.  Escreveu 
em  latim  uns  commentarios  a Galeno  e a Avice- 
na,  e outras  obras  de  sua  especialidade,  que  se 
nào  publicaram. 

Froia.  Pov.  na  freg.  de  S Martinho,  de  Pena- 
cova,  conc.  de  Felgueiras,distr.  do  Porto.  ||  Ribei- 
ra do  distr.  de  Castello  Branco.  E’  formada  por  di- 
versas ribeiras  que  nascem  nas  immediaçòes  de 
Sobreira  Formosa,  atravessa  a estrada  real  de 
Abrantes  a Castello  Branco,  e depois  de  um  cur- 
so de  25  k.,  lança-se  na  ribeira  Ocreza, 

Frolença  V.  Florim. 

Frolos  {João)  Almoxarife  dos  mantimentos 
em  Cochim,  no  tempo  de  D.  Francisco  d’Almeida. 
Era  seu  escrivão  Ruy  Temudo. 

Fromezinho-  Pov.  na  freg.  de  S.  Rornão,  de 
Carvalliosa,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr. 
do  Porto. 

Frondoni  {Angelo).  Musico  italiano,  nascido 
em  Parma  em  1812,  e que  veiu  para  o theatro 
de  S.  Carlos,  como  maestro,  em  1838,  sendo  em- 
presário 0 conde  do  Farrobo,  fallecendo  em  Lis- 
boa a 4 de  junho  de  1891.  As  primeiras  produc- 
çòes  que  apresentou  em  S.  Carlos  foram  dois  bai 
lados:  A ilha  dos  portentos,  em  21  de  janeiro  de 
1839,  e a Volta  de  Pedro  o Grande  de  Moscow, 
em  20  de  março  do  mesmo  anno.  Foi  nomeado 
n’esta  epoca  professor  de  canto  no  Conservatorio, 
mas  não  permaneceu  no  exercido  d’essas  func- 
ções,  por  não  fazer  parte  do  quadro  legal  de  pro- 
fessores. Em  1811,  a 22  de  março,  cantou-se  a 
farça  italiana  u'um  acto,  Um  terno  al  loto.  Dei- 
xando 0 conde  do  Farrobo  a empresa  de  S.  Car- 
los, Frondoni  também  deixou  de  ser  maestro  d’a- 
quelle  theatro,  e dedicou-se  ao  professorado.  Na 
Rua  dos  Condes  teve  um  grande  successo  a pe- 
quena farça  em  1 acto,  O Beijo,  imitação  de  Sil- 
va Leal,  que  pela  primeira  vez  se  representou  a 
26  de  novembro  de  1844.  A musica  tornou-se 
muito  popular,  especialmente  as  coplas  da  Saloia, 
sendo  publicada  pelo  editor  Sassetti.  Escreveu 
musica  para  outra  farça  em  1 acto,  O Caçador, 
que  se  cantou  também  na  Rua  dos  Condes  a 25 
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de  março  de  1815;  em  6 de  janeiro  de  1846  ainda 
outra  com  o titulo  de  Um  bom  homem  d' outro  tem- 
po, cuja  musica  foi  muito  elogiada.  Nas  luetas 
civis  da  Maria  da  Fonte,  escreveu  com  enthu- 
siasmo  o Hymno  do  Minho,  que  se  tornou  muito 
popular,  e que  o governo  do  conde  de  Thomar 
prohibiu  que  se  cantasse  e tocasse.  Esto  hymno, 
também  conhecido  pelo  de  Maria  da  Fonte,  cau- 
sou-lhe muitos  dissabores, -aponto  de  sevêr  obri- 
gado a esconder-se  para  não  ser  preso,  e D.  Ma- 
ria II,  sempre  solicita  em  honrar  os  artistas  dis- 
tinctos,  nnnea  o recebeu  no  paço.  O conde  do  Far- 
robo é que  sempre  o estimou,  e para  o theatro 
das  Laranjeiras  encommendou  lhe  a opereta  em 
1 acto,  em  francez,  Mademoiselle  de  Mérange,  que 
se  cautou  a 11  de  junho  de  1847.  Escreveu  musi- 
ca para  outras  operetas:  Qual  dos  dois?  no  Gym- 
nasio;  1762  ou  os  amores  d'um  soldado,  A Bruxa, 
O Capellão  do  regimento,  representadas  em  1850. 
Continuou  a escrever  musica  para  muitas  come- 
dias e dramas,  sendo  as  mais  notáveis  a do  Ga- 
briel e Lusbel  ou  o Thaumaturgo,  peça  popular  de 
Braz  Martins;  O Rei  e.  o Eremita,  O defensor  da 
Egreja,  A Jamilia  do  colono.  Foi  director  d’uma 
companhia  de  opera  cômica  italiana,  que  se  orga- 
nisou  no  theatro  de  D.  Fernando  em  1859.  Quan- 
do se  construiu  o theatro  da  I rindade,  Francisco 
Falha  propoz-se  a explorar  a opera  cômica  bur- 
lesca, e chamou  Frondoni  para  maestro.  Escre- 
veu então  a bailada  que  se  cantou  no  drama  As 
Pupillas  do  senhor  reitor.  Conservou-se  n’aquelle 
theatro  desde  1868  até  1873,  escrevendo  musica 
para  differentes  peças,  em  que  contam:  A gata 
borralheira,  A rosa  de  sete  folhas,  Tres  rocas  de 
cristal,  O rouxinol  das  salas,  etc.  Em  1870  tam- 
bém escreveu  musica  para  o drama  Evangelho  em 
acçào,  representado  no  Gymnasio.  Na  epoca  de 
1873-1874  esteve  como  maestro  em  S.  Carlo.s. 
Em  1874  apresentou  no  theatro  do  Principe  Real 
a opera  burlesca,  O filho  da  senhora  Angot  Pre- 
tendeu propagar  o canto  orpheoni»’©,  e para  isso 
empregou  grandes  diligencias,  publicando  arti- 
gos em  jornaes,  sollicitando  auxilio  de  pessoas  im- 
portantes, abrindo  até  um  curso  gratuito.  Chegou 
a obter  meio  de  ir  a Paris  e á Bélgica  em  1880, 
afim  de  ouvir  as  grandes  sociedades  de  canto  co- 
ral. Em  1881  foi  ao  Porto  para  vêr  se  conseguia 
0 que  em  Lisboa  lhe  offerecia  mil  obstáculos.  Na- 
da pôde  alcançar,  o que  muito  o desgostou,  cain- 
do por  fim  em  grande  misantropia  Frendimi  era 
também  muito  inclinado  ã litteratura.  Não  só  se 
interessava  por  tudo  quanto  se  passava  no  mundo 
litterario,  como  escreveu  artigos  e versos  que  fez 
publicar.  Em  18.54  appareceram  na  Revohição  de 
Setembro  dois  folhetins  intitulados  : Da  Poética 
em  musica;  em  dezembro  de  1867,  no  mesmo  jor- 
nal com  0 titulo:  Effeitos  de  musica.  Em  1861  pu- 
blicou um  soneto  em  italiano  na  Revista  Contem- 
porânea, dedicado  á memória  de  D.  Pedro  V.  Em 
1880,  por  oceasião  das  festas  do  centenário  de  Ca- 
mões, publicou  uma  composição  para  canto  sobre 
fragmentos  d’uma  poesia  de  Castilho,  intitulada: 
Camões  e o Jau.  No  Diccionario  biographico  de 
músicos  portuguezes,  de  Ernesto  Vieira,  vol.  i,  pag. 
437  e 438,  veem  mencionadas  mais  composições 
de  Frondoni,  tanto  litterarias  como  musicaes. 

Fronhas.  Pov.  na  freg.  de  S Martinho  da  Cor- 
tiça, conc.  de  Arganil,  distr.  de  Coimbra. 

Fronteira  (D.  Fernando  Mascarenhas,  3.°  con- 
de da  Torre,  e 2.°  marquez  de).  Senhor  do  morgado 
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da  Gocharia,  donatario  da  mordomia-mór  de  Fa- 
ro, que  se  compòe  de  certos  direitos  reaes  da  re- 
ferida cidade;  commendador  das  comrtiendas  de 
S.  Tbiago  ds  Torres  Vedras,  S.  Nicolau  de  Car- 
razedo,  e S.  Miguel  de  Linhares,  de  Fonte  Arca- 
da; alcaide-mór  e commendador  do  Rosmaninhal, 
com  a alcaidaria  mór  no  da  Guarda,  todas  na 
ordem  de  Christo;  governador  e capitào  general 
do  Algarve  cm  tempo  de  paz,  etc.  N.  a 4 de  dezem- 
bro de  1655,  fal.  a 2’2  de  fevereiro  de  1729.  Era 
filho  do  1.®  marquez  do  Fronteira,  D.  João  Mas- 
carenhas,  e de  sua  mulher,  I).  Magdalena  de  Cas- 
tro, filha  de  D.  Francisco  de  Sá  e Menezes,  3.® 
conde  de  Penaguião,  camareiro  mór.  Serviu  na 
paz,  sendo  capitão  de  cavallaria  na  côrte,  e mes- 
tre de  campo  d’um  terço  de  infantaria.  Fez  par- 
te da  armada  a Saboia  em  1682,  como  governa- 
dor da  nau  Sattto  Ajttonio  de  Padua.  Na  guerra, 
em  1704,  depois  de  ter  occupado  o posto  de  ge- 
neral de  artilharia,  foi  governador  das  armas  na 
provincia  da  Beira,  e com  as  tropas  do  seu  par- 
tido se  uniu  ao  exercito  dos  alliados,  commanda- 
do  pelo  marquez  das  Minas,  que  acompanhou  a 
Madrid  em  1706.  Depois  do  anno  de  1709  teve  a 
nomeação  de  governador  das  armas  do  Alemtejo, 
eem  1710  a de  vedor  da  Fazenda,  da  repartição 
dos  Armazéns  e índia.  Foi  presidente  do  desem- 
bargo do  Paço;  em  15  de  setembro  de  1711  foi 
nomeado  conselheiro  de  Estado,  e cm  1727  mor- 
domo mór  da  rainha  D.  Maria  Anna  d’Aust»ia. 
Foi  também  censor  perpetuo  da  Academia  Real 
de  Historia,  quando  esta  se  instituiu  em  172f',  e 
na  collecção  das  memórias  d’essa  agremiação  se 
encontram  algumas  coutas  dos  seus  estudos,  e va- 
rias orações  por  elle  recitadas.  Herdou  de  seu  pae 
0 titulo  de  marquez  e toda  a sua  casa.  Casou  com 
D.  Joanna  Leonor  Toledo  e Menezes,  filha  de  D. 
Jeronymo  de  Athaide,  6.®  conde  de  Athouguia,  e 
de  sua  segunda  mulher,  D.  Leonor  de  Menezes. 

Fronteira  (D.  Fernando  José\de  Mascarenhas 
5.®  conde  da  Torre  e 4.®  marquez  de).  Commenda- 
dor das  commendas  de  N,  K.*  da  Conceição,  do 
Rosmaninhal;  de  S.  Thiago,  de  Torres  Vedras; 
de  S.  Miguel  de  Linhares;  de  Santa  Christina,  de 
Aflife,  de  S.  Nicolau,  de  Carrazedo  de  Montene- 
gro;  de  S.  Thiago,  de  Fonte  Arcada;  deputado  da 
Junta  dos  Tres  Estados  N.  e 16  de  agosto  de  1717, 
e fal  em  Bemfica  a 14  de  agosto  de  1765.  Casou 
a 6 de  outubro  de  1737  com  D.  Anna  de  Len- 
castre,  3.*  filha  dos  5.®*  condes  de  V.  N.  de  Por- 
timão. Fallecendo  sem  descendentes,  succedeuna 
casa  c no  titulo,  seu  irmão  D.  Luiz  .Mascarenhas 
V.  5.°  marquez  d’ este  titulo. 

Fronteira  f/J.  João  Mascarenhas,  2.”  C07ide  da 
Torre,  e 1.”  marquez  de).  Senhor  dos  morgados  de 
Coculim  e Verodá,  na  índia,  commendador  das 
commendas  já  citadas,  e mais  das  de  S.  Marti- 
nho  de  Pinho,  etc.;  mestre  de  campo  general  na 
provincia  da  Extremadura,  etc.  N.  em  Lisboa  a 
18  de  julho  de  1633,  e fal.  na  mesma  cidade  a 16 
de  setembro  de  1681.  Era  filho  de  1.®  conde  da 
Torre,  1).  Fernando  .Mascarenhas,  e de  D.  .Maria 
de  Noronha,  filha  de  D.  Luiz  Lobo  da  Silveira, 
senhor  de  Sarzedas.  Em  1657  passou  á provincia 
do  Alemtejo,  com  o posto  de  mestre  de  campo.  Foi 
depois  mestre  de  campo  general  da  provincia  do 
Minho,  e voltou  ao  Alemtejo  como  general  de  ca- 
vallaria tomando  então  parte  na  campanha  de 
1662.  Foi  governador  de  Campo  Maior;  esteve  no 
sitio  de  Badajoz,  na  empresa  de  Valcnça  de  Al- 
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cantara,  recuperação  de  Mourão,  na  batalha  do 
Canal  em  1663,  em  soccorro  de  Evora;  na  das  Li- 
nhas d’Elvas,  do  Ameixial  e Montes  Claros,  dis- 
tinguindo-se sempre  pelo  seu  valor,  'llerminada  a 
guerra  com  a Hespanha,  foi  nomeado  mestre  de 
campo  general  da  côrte  na  provincia  da  Extre- 
madura; védor  da  Fazenda,  conselheiro  de  Esta- 
da e da  guerra;  gentil- homem  da  camara  do  prin- 
cipe  D.  Pedro.  Casou  a 29  de  julho  de  1651  com 
D.  Magdalena  de  Castro,  filh  - de  Francisco  de 
Sá  de  Menezes,  3 ® conde  de  Penaguião,  e da 
condessa  I).  Joanna  de  Castro,  filha  de  João  Gon- 
çalves de  Athaide,  4.®  conde  de  Athouguia.  Ten- 
do enviuvado,  foi  grão-prior  do  Crato,  da  or- 
dem de  S.  João  de  Malta.  Recebeu  a mercê  do 
titulo  de  marquez  de  Fronteira,  por  decreto  de 
7 de  janeiro  de  1670.  A mercê  de  Dom  foi  conce- 
dida em  1 de  janeiro  de  1496,  por  D.  Affonso  v, 
ao  chefe  da  casa  de  .Mascarenhas,  D.  Fernão 
Martins  Mascarenhas  e a seus  descendentes  (V. 
Mascarenhas,  Fernão  Martins).  Foi  este  fidalgo  o 
fundador  da  sumptuosa  quinta  e palacio  em  Bem- 
I fica,  cuja  descripçâo  já  fizemos  no  2."  volume  do 
I Portugal,  a pag.  2 '6.  O local  onde  está  situado  o 
palacio  e a quinta  chamava-se  então  Morgado- 
novo,  e.  eram  terras  pertencentes  aos  Mascare- 
nhas. O brazão  d’armas  dos  marquezes  de  Fron- 
teira, é 0 dos  .Mascarenhas:  em  campo  de  purpura, 
tres  faxas  de  ouro;  elmo  de  prata,  aberto,  e por 
timbre  uin  leão  de  purpura,  armado  e lampassado 
de  ouro.  O marquez  de  Fronteira  deixou  alguns 
manuscriptos. 

Fronteira  (D.  João  Mascarenhas,  4.”  conde  da 
Torre,  e 3.°  marquez  de).  Era  filho  do  2.®  marquez 
D.  Fernando  .Mascarenhas,  de  quem  herdou  casa 
e titulo.  Casou  com  D.  IJelena  deLencastre,  filha 
dos  4.®*  condes  de  V.  N.  de  Portimão. 

Fronteira  f D.  Luiz  Mascarenhas,  5.®  mar- 
quez de)  Veador  da  princeza  D.  Maria  Benedicta, 
do  conselho  da  rainha  I).  .Maria  i,  senhor  davill.a 
de  Fronteira,  na  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz;  se- 
nhor donatario  do  mordomado  de  h^aro,  commenda- 
dor das  commendas  de  N.  S.  da  Conc»*ição,  de  Ros- 
ma.iinhal,  etc.  N.  a 14  de  março  de  1721,  e fal. 
em  Bemfica  a 25  de  março  de  1799.  I).  José  Luiz 
.Mascarenhas  era  conego  da  sé  de  Lisboa,  porém, 
extinguindo  se  a successão  da  casa  de  Fronteira 
pelo  fallecimento  do  4.®  marquez,  sem  descenden- 
tes nem  ascendentes,  em  1765,  el-rei  I).  Joséi  con- 
sentiu na  renuncia  do  beneficio  ecclesiastico,  e o 
proveu,  por  decreto  de  21  de  março  de  1769,  no 
titulo  de  marquez  de  Fronteira,  em  sua  vida,  e 
nas  outras  mercês  de  bens  da  Corôa  e ordens 
do  que  tinha  mercê  desde  bastantes  annos  a ca- 
sa dos  seus  maiores.  Casou  em  30  de  novembro 
de  1771  com  1).  Marianna  Josepha  de  Vascon- 
cel'os,  filha  dos  1.®*  marquezes  e 4.®'  condes  de 
Castello  Melhor. 

Fronteira  (ü.  João  José  Mascarenhas  Barre- 
to, 7.®  conde  da  Torre,  e 6.°  marquez  de).  Senhor 
dos  morgados  já  citados,  que  herdou  de  seus  paes; 
donatario  da  mordomia-mór  de  Faro;  veador  da 
\ princeza  I).  .Maria  Benedicta;  commendador  das 
; commendas  já  mencionadas,  todas  na  ordem  de 
Christo;  capitão  de  cavallaria.  N.  a 13  de  janeiro 
; de  1778,  e fal.  no  palacio  de  Bemfica  a 24  de  fe- 
vereiro de  1806,  Era  filho  do  5 ® marquez,  D.  Jo- 
sé Luiz  Mascarenhas,  e de  sua  mulher,  I).  Ma- 
rianna Josepha  de  Vasconcellos.  Succedeu  na  ca.«a 
e titulos  de  seu  pae  em  25  de  março  de  1799. 


FRO 


FRO 


Casou  a 10  de  novembro  d’este  aiino,  com  D. 
Leonor  Benedicta  de  Oyenhausen  e Almeida, 
condessa  de  Oyenhausen,  na  Áustria,  que  nasceu 
no  Porto  a 30  de  novembro  de  177ò,  e fal.  em 
Bcmfica  a 18  de  outubro  de  1850,  ! ■ hlha  do  con- 
de de  Oyenhausen  Gravenburgo,  enviado  extraor- 
dinário e miuistro  plenipotenciário  de  Portugal 
junto  da  côrte  dc  Vienna.  Sua  mãe  era  a 4.*  mar-  • 
queza  de  Alorna,  D.  Leonor  d’Almeida  Portugal. 
V Alorna. 

Fronteira  {D  José  Trazimundo  Mascarenhas 
Barreto,  5.®  marquez  de  Alorna,  8.°  conde  da 
Torre  e 7.“  marquez  de).  Védor  honorário  da  Ca- 
sa Real,  par  do  remo;  7."  senhor  de  Fronteira,  8." 
senhor  dos  morgados  da  Torre  da  Vargem,  senhor 
de  Coculim  e Verodá,  na  Índia;  15.®  senhor  da 
quinta  das  Chantas,  no  termo  de  Santarém;  13.® 
senhor  da  quinta  da  Goncharia,  em  Almeirim;  do- 
natário na  mordomia  inór  de  Faro;  marechal  de 
campo  reformado;  gran-cruz  da  ordem  de  Christo; 
commendador  na  mesma  ordem,  das  cornmendas 
de  Santa  Christina,  de  Affife,  de  N.  S’.  da  Concei- 
ção, de  Rosmaninhal;  de  S.  Miguel,  de  Linhares; 
de  S.  Nicolau,  de  Carrazedo  de  Monte  Negro;  de 
S.  Thiago,  de  Fonte  Arcada;  de  S Thiago,  de 
Torres  Vedras.  Gran-cruz  da  ordem  da  Torre  e 
Espada,  oílicial  c cavai leiro  da  mesma  ordem; 
gran-cruz  das  ordens  de  Carlos  ii,  de  Hespanha; 
da  Aguia  Vermelha,  da  Prússia;  de  S.  Gregorio 
Magno,  de  Roma;  de  Alberto  o Valoroso,  da  Sa- 
xonia;  de  S.  Mauricio  e S.  Lazaro,  de  Italia,  e 
da  Rosa,  do  Brazil;  condecorado  com  a medalha 
das  campanhas  da  Liberdade,  algarismo  9,  e 
com  as  medalhas  por  bons  serviços,  valor  militar 
e comportamento  exemplar.  N.  em  Lisboa  a 11  [ 
de  janeiro  de  1802,  e fal.  na  sua  quinta  de 
Bemfica,  a 19  de  fevereiro  de  1881.  Era  filho  de 
D.  João  José  Mascarenhas  Barreto,  (i  ® marquez 
do  Fronteira,  e de  sua  mulher,  D.  Leonor  Bene- 
dicta de  Oyenhausen  e Almeida.  Mal  conheceu 
seu  pae,  que  falleceu  em  1806,  e herdou  todos  os 
bens  da  casa;  o principe  regente  D.  João  o agra- 
ciou com  os  titulos  e bens  da  Coroa,  de  que  os 
seus  antepassados  gozavam,  em  portaria  de  17  de 
maio  de  1811,  e supplementos  de  24  de  setembro 
de  1814  e 26  de  abril  de  1815.  Assentou  praça  de 
cadete  a 8 de  maio  de  1818,  tendo  16  annos,  na 
primeira  companhia  de  granadeiros  do  regimen- 
to de  infantaria  n.®  4,  sendo  promovido  a alferes 
do  regimento  n.®  1 da  mesma  arma  em  10  de  de- 
zembro de  1820.  Em  11  dc  fevereiro  de  1821  ca 
sou  com  D.  Maria  Constança  da  Caraara,  dama 
da  ordem  de  Santa  Izabel,  mais  tarde,  dama  de 
honor  das  rainhas  D.  Maria  ii,  D.  Estephania  e 
D.  Maria  Pia;  era  filha  de  D.  Luiz  Gonçalves 
da  Camara  Coutiuho  Pereira  de  Sande,  11.®  se- 
nhor das  Ilhas  Desertas,  de  Regalados,  e do  mor- 
gado da  Taipa;  alcaide-mór  de  Torres  Vedras, 
casado  com  D.  Maria  de  Noronha,  filha  dos  7.®* 
condes  dos  Arcos.  Em  1820,  o chefe  da  revolu- 
ção liberal,  o general  Sepulveda,  o nomeou  seu 
ajudante  de  campo,  conservando  o no  seu  estado 
maior  até  á queda  do  governo  constitucional.  Não 
querendo  annuir  ao  movimento  da  Villafrancada 
em  maio  de  1823  , foi  collocado  no  7.®  regi-^ento 
do  cavallaria,  dc  guarnição  em  Torres  Novas. 
Voltou  depois  a Lisboa,  e foi  mandado  servir  no 
regimento  n.®  4 da  mesma  arma,  pouca.s  semanas 
antes  da  revolta  de  30  do  abril  de  1824  Esteve 
então  preso  na  torre  de  Bele  n,  e depois  na  pra- 


ça de  Peniche,  correndo  os  mais  sérios  perigos 
ile  vida,  pois  esteve  quasi  a ser  fusilado.  Saindo 
da  prisão  obteve  licença  para  sair  do  reino,  e 
em  companhia  de  sua  mulher  percorreu  parte  da 
Europa,  regressando  á patria  depois  de  ser  ou- 
thorgada  a Carta  Constitucional  em  1826.  Foi  elei 
to  par  do  reino,  por  carta  regia  de  30  de  abril- 
d’este  anno,  não  tomando  logo  posse,  por  estar 
ainda  na  menoridade,  que  então  se  contava  de  25 
annos.  Começando  as  luetas  do  partido  do  infante 
D.  Miguel,  0 general  conde  de  Villa  Flòr  tomou 
0 cominando  das  armas  da  provinda  do  Alemtejo 
nos  fins  dc  novembro  do  referido  anno  de  1826, 
e nomeou  o marquez  de  Fronteira  seu  ajudante 
de  campo.  Tomou  parte  no  combate  de  Arronches, 


D.  Josó  Trazimundo  .Mascarenhas  Ba.-rcto  7."  marquez 
de  Fronteira 


e foi  recommendado  pelo  seu  comportamento  n’es- 
ta  acção,  sendo  elle  o portador  da  participação 
do  combate  á regente,  a infanta  D.  Izabel  Maria. 
O conde  de  Villa  Flôr  passou  ás  provindas  da 
Beira,  Traz-os-Montes  e Minho,  conservando  sem- 
pre 0 marquez  ás  suas  ordens.  N’esta  qualidade 
esteve  na  batalha  de  ('oruche.  e nos  combates  de 
Ponte  da  Barca  e do  Prado.  Tendo  em  9 de  ja- 
neiro de  1827  deposto  as  armas  os  corpos  rebel- 
des, findou  a campanha,  conservando-se  o mar- 
quez no  quartel  general  do  conde  de  Villa  Flôr, 
que  teve  a nomeação  de  governador  das  armas 
do  partido  do  Porto,  e n’elle  egualmente  se  con- 
servou, quando  aquelle  general  commandou  a for- 
ça armada  de  Lisboa.  Em  julho  de  1827  houve 
tumultos  sérios  na  capital,  com  o fim  de  obrigar 
a regente  a nomear  um  ministério  que  fosse  pre- 
sidido por  Saldanha.  Aos  miguelistas  convinha 
aceusar  de  cumplicidade  11’estes  tumultos  pessoas 
importantes  pela  sua  gerarchia  social,  e por  is- 
so 0 intendente  da  policia  recebeu  varias  denun- 
cias em  que  se  aceusava  0 marquez  de  Frontei- 
ra de  ter  empenhado  os  seus  esforços  na  direcção 
d’aquelles  movimentos.  A esta  revolução  se  fi- 
cou chamando  a Archotada.  Na  sessão  da  camara 
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dos  pares  de  5 de  fevereiro  de  1823  prestou  ju- 
ramento e tomou  posse  o marquez  de  Fronteira, 
e logo  0 ministério  publico  remetteu  á camara 
um  processo  em  que  o novo  par  estava  pronun- 
ciado como  cabeça  de  motim.  Em  22  de  feverei- 
ro seguinte  ficou  absolvido,  quando  o infante  D. 
Miguel  chegou  a Lisboa.  Constando-lhe  que  pre- 
tendiam prendei -0,  apezar  de  ter  sido  absolvido, 
emigrou  para  Inglaterra,  passando  depois  a i’a- 
ris.  Tendo  adoecido  u’essa  cidade,  não  tomou  par- 
te na  conhecida  tentativa  do  vapor  fíeifost,  on- 
de vieram  á costa  do  Porto,  Saldanha,  Palinella 
e 0 conde  de  Villa  Flor,  mas  o governo  de  1).  Mi 
guel,  acreditando  que  elle  fôra  um  dos  da  expe- 
dição, mandou-o  processar  com  os  outros,  e se- 
questrou lhe  os  bens.  Sabendo,  porém,  mais  tar- 
de que  0 marquez  estava  doente  em  Paris,  man- 
dou suspender  o processo  e levantar  o seques- 
tro. 0 marquez  declarou  então  no  Journal  des 
Debats,  que  se  não  tinha  tomado  parte  na  expe- 
dição de  Belfast,  fôra  por  motivo  da  doença,  e 
que  não  reconhecia  outra  rainha  senão  D.  .Nlaria 
II.  Esta  declaração  valeu-lhe  um  novo  seques- 
tro, ficando  privado  de  todos  os  seus  bens  até  á 
entrada  do  exercito  libertador  na  capital.  Âssim 
que  0 ordenaram,  reuniu-se  ás  forças  que  susten- 
tavam a dynastia  e a Carta  nos  Açores.  Partiu 
para  a ilha  Terceira,  e continuou  no  logar  de 
ajudante  de  campo  do  general  conde  de  Villa 
Flôr ; desembarcou  com  elle  nas  praias  do  Min- 
dello,  a 8 de  julho  de  1832,  e ás  suas  ordeus  en- 
trou na  batalha  de  Ponte  Ferreira,  a 23  de  ju- 
lho, em  que  foi  graduado  no  posto  de  capitão;  e 
quando  se  reformou  a ordem  da  Torre  e Espada, 
foi  condecorado  com  a medalha  de  cavalleiro, 
com  a data  do  dia  da  batalha.  Assistiu  também 
ao  combate  de  Souto  Redondo,  e todo  o tempo 
que  0 conde  de  Villa  Flôr  commandou  o exer- 
cito liberal  durante  o cêreo  do  Porto,  esteve  seu 
ajudante  de  campo  Quando  1).  Pedro  IV  assu- 
miu 0 cominando  em  chefe,  nomeou  o seu  ofii- 
cial  ás  ordens.  Tomando  o conde  de  Villa  Flôr 
0 commando  da  ala  direita  das  linhas  do  Porto 
e da  1.*  divisão  do  exercito,  o marquez  voltou 
ao  seu  quartel  general.  Foi  também  recominen- 
dado  pela  sua  condueta  no  combate  das  Antas. 
Acompanhou  o general,  já  então  duque  da  Ter- 
ceira, na  expedição  do  Algarve,  fez  a campanha 
d’esta  provincia  e a do  Alemtejo,  esteve  na  ba- 
talha de  Cacilhas,  continuando  sempre  ás  ordens 
d*aquelle  general  durante  os  sitios  de  Lisboa 
e de  Santarém,  e acoinpanhou-o  depois  ao  norte 
do  paiz.  Assistiu  á entrada  de  Coimbra  e á ba- 
talha de  Asseiceira,  onde  recebeu  o grau  de 
oflicial  da  Torre  e Espada.  Estava  em  Evora- 
Monte  quando  se  deu  a convenção  em  27  de  maio 
de  183-1,  e o duque  da  Terceira  lhe  deu  ordem 
de  acompanhar  o general  Lemos  aos  postos  avan- 
çados do  exercito  de  D.  Miguel,  sendo  em  se- 
guida mandado  como  parlamentar  á praça  de  Ei- 
vas communicar  ao  governador  o resultado  da 
convenção,  c intimal-o  a render-se.  Terminada  a 
campanha  da  Liberdade,  o marquez  de  Fronteira 
foi  collocado  no  regimento  de  lanceiros  n.®  1, 
que  se  organisou  n’aquclla  epoca,  sendo  nomeado 
commandantc  do  3.®  esquadrão.  Convocadas  as 
côrtes  foi  um  dos  13  pares,  que,  guardaudo  com 
a devida  honra  o seu  juramento  á Carta  e á dy- 
nastia, installaram  novamente  a referida  cama- 
ra. A revolução  de  8 de  setembro  de  1836  sup- 
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primiu  a ca.-nara,  e em  1837  instaurou  se  o eou- 
gresso  constituinte,  cm  que  o marquez  de  Fron- 
teira foi  eleito  deputado  por  Lisboa.  Depois  de 
votada  a nova  constituição  de  1838,  foi  também 
deputado,  eleito  por  Bragança.  Em  1840  organi- 
sou 0 2.®  batalhão  do  Commercio,  mas  teve  de 
abandonar  o commando  para  acompanhar  o du- 
que da  Terceira  ás  provindas  do  norte.  Em  1842 
restabeleccu-se  a camara  dos  pares,  e n’esse  an- 
uo, commandando  o duque  da  Terceira  a 1.*  di- 
visão militar,  realisou  se  no  Porto  a restauração 
da  Carta,  e ajunta  que  a proclamara,  marchou 
sobre  Coimbra  ; a rainha  ordenou  então  ao  mar- 
quez de  Fronteira  o desempenho  da  commissão 
espinhosa  de  ir  ao  encontro  da  junta  e das  for- 
ças da  provincia  do  norte,  commandadas  pelo 
barão  de  Santa  Maria,  e no  regresso  á capital 
foi  elogiado  pelo  ministro  da  guerra,  José  Jorge 
Loureiro  pela  fôrma  como  se  houvera  no  cumpri- 
mento d’aquella  commissão.  Em  1846  rebentou  a 
revolução  chamada  da  Maria  da  Fonte,  e o mar- 
quez de  Fronteira  toi  nomeado  governador  civil 
de  Lisboa,  cargo  que  exerceu,  com  uma  pequena 
interrupção,  até  18.Ó1.  N’esta  epoca  foi  encarre- 
gado pelo  primeiro  ministro,  o general  Saldanha, 
de  organisar  os  corpos  de  voluntários  naciouaes 
da  capital,  e de  tomar  o commando  geral  d’esses 
corpos.  Antes  da  batalha  de  Torres  Vedras  em 
23  de  dezembro  de  1846,  estando  Lisboa  amea- 
çada pelas  forças  da  Junta  do  Porto,  oceupou  as 
linhas  da  capital  com  os  ditos  corpos,  merecendo 
elogios  do  governo  pelo  bom  serviço  que  fizera. 
Em  1847  foi  elevado  a gran-cruz  da  ordem  da 
Torre  e Espada.  Conservou  o commando  dos  cor- 
pos nacionaes  e o cargo  de  governador  civil  até 
1851,  como  dissémos,  anno  em  que  rebentou  a 
revolta  conhecida  pela  Regeneração,  tendo  elle 
empregado  todos  os  meios  de  que  podia  dispôr, 
para  evitar  que  a revolta  triumphasse  na  capi- 
tal. Saldanha  foi  nomeado  presidente  do  conse- 
lho de  ministros,  e o marquez  entendeu  na  sua 
dignidade  o demittir-se  dos  cargos  que  exercia. 
Saiu  brigadeiro  por  antiguidade,  em  10  de  julho 
de  1851,  e não  lhe  convindo  ficar  por  mais  tempo 
no  serviço  effectivo,  pediu  e obteve  a reforma 
no  posto  de  marechal  de  campo,  reforma,  que  lhe 
foi  melhorada  por  um  decreto  honroso,  em  11  de 
maio  de  1860,  pelo  ministério  Sá  da  Bandeira. 
Por  oceasião  do  casamento  de  D.  Pedro  V,  em 
maio  de  1858,  foi  nomeado  rnordomo-mór  da  casa 
da  rainha  D.  Estephania,  cargo  que  exerceu  até 
ao  fallecimento  d’aquella  virtuosa  senhora,  suc- 
cedido  em  julho  de  1859.  Quando  falleceu  Ü.  Pe- 
dro V e 0 infante  I).  João,  em  1861,  o duque  de 
Saldanha,  que  era  o mordomo-mór  da  Casa  Real, 
adoeceu,  e o marquez  de  Fronteira  foi  substi- 
tuil-o  n’es3c  elevado  cargo.  No  casamento  de  D. 
Luiz  I,  em  1862,  foi  nomeado  mordomo-mór  da 
casa  da  rainha  senhora  I).  Maria  Pia.  Alguns  ân- 
uos depois,  por  motivos  particulares,  pediu  a de- 
missão, que  lhe  foi  concedida.  O marquez  de  Fron- 
teira era  neto  pelo  lado  de  sua  mãe,  da  grande 
poetisa,  marqueza  d’Alorna  (V’.  este  titulo).  O ti- 
tulo de  maniucz  de  Alorna  foi-lhe  dado  era  22 
de  outubro  de  18ó9,  ficando  desde  então  reunido 
ao  de  Fronteira,  que  lhe  foi  renovado  cm  julho 
de  1844  Diz  se  que  deixou  manuscriptas  algu- 
mas memórias  valiosas.  Do  seu  matrimonio  houve 
uma  unica  filha  e herdeira,  D.  Maria  .Mascare- 
nhas,  que  nasceu  a 27  de  maio  de  1822,  c casou 
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com  Pedro  João  de  Moraes  Sarmento,  elevado  pe- 
lo seu  casamento  a conde  da  Torre,  e depois  a 
inarquez  de  Fronteira  (V.  o artigo  seguinte).  O il- 
lustre  fidalgo  assistiu  em  França  á coroação  de 
Carlos  X e a todas  as  festas  que  por  essa  epoca 
se  realisaram  nas  Tulherias.  Tinha  verdadeira 
paixão  pelas  artes,  e em  Roma  viveu  na  convi- 
vência do  nosso  pintor  Sequeira. 

Fronteira  (Pedro  João  de  Moraes  Sarmento, 
9.°  conde  da  Torre,  6.°  marquez  de  Alorna,  e 8.° 
marquez  de).  Era  também  2.®  barão  da  Torre  de 
Moncorvo,  em  verificação  de  vida  concedida  no 
titulo  de  seu  pae ; par  do  reino;  official  mór  da 
Casa  Real ; antigo  gentil-hemem  da  camara  de 
D Luiz  I,  com  exercido  na  camara  de  el  rei  I). 
Fernando  II  ; camarista  de  sua  magestade  el-rei 
senhor  D.  Carlos  I,  commendador  da  ordem  de 
Christo,  cavalleiro  da  ordem  Soberana  de  S.  João 
de  Jerusalem,  de  Roma  ; grande  official  da  oídein 
de  Nichaf  Intikar,  de  Tunis  ; official  da  ordem 
de  Leopoldo,  da  Bélgica ; segundo  secretario  de 
legação,  provedor  do  Asylo  de  D Maria  Pia  N. 
em  Copenhague  a 27  de  dezembro  de  1829,  fal. 
em  Bemfica  a 10  de  fevereiro  de  1903.  Era  filho 
do  1.®  barão  e 1.®  visconde  da  Torre  de  Moncor- 
vo, Christovão  Pedro  de  Moraes  Sarmento,  e de 
sua  primeira  mulher,  D.  Caroliua  Guilhermiiia 
Jordan.  Casou  a 12  de  maio  de  1856,  com  D.  Ma 
ria  .Mascarenhas  Barreto,  9.*  condessa  da  Torre, 
e actual  viuva,  sr.*  marqueza  de  Fronteira  e 
Alorna,  dama  honoraria  das  rainhas  U.  Estepha- 
nia  e senhora  D.  Maria  Pia,  a qual  nasceu  a 27 
de  maio  de  1822  ; filha  unica  e herdeira  dos  7.®* 
marquezes  de  Fronteira,  5.®*  marquezes  de  Alor- 
na, e 8.®*  condes  da  Torre.  A senhora  marqueza 
também  copiou  uma  das  estancias  dos  Lusiadas, 
na  edição  lithographico-manuscripta  ha  annos 
publicada.  Succedeu  na  casa  de  seu  pae  a 19  de 
fevereiro  de  1881.  Pelo  seu  casamento,  ficou  o 
2.®  barão  da  Torre  de  Moncorvo  autorisado  a 
usar  do  titulo  de  conde  da  Torre,  por  decreto  de 
29  de  maio  de  1856,  e o marquez  de  Fronteira  e 
de  Alorna,  por  decreto  de  6 e carta  de  25  de 
maio  de  1881.  O titulo  de  barão  da  Torre  de  Mou- 
corvo  fora  renovado,  em  verificação  da  segunda 
vida,  a 8 de  novembro  de  1848.  A data  da  carta 
regia  que  o elegeu  par  do  reino  é de  16  de 
maio  de  1874,  prestando  juramento  e tomando 
posse  na  respectiva  camara  na  sessão  de  5 de  ja- 
neiro de  1875.  O marquez  de  Fronteira  foi  edu- 
cado em  Londres ; era  um  verdadeiro  artista ; 
amava  em  extremo  a musica,  de  que  se  tornou 
um  apreciado  cultor  ; foi  um  dos  fundadores  e 
directores  da  Real  Academia  dos  Amadores  de 
Musica.  Tinha  também  grande  predilecção  pelas 
rosas,  e o seu  jardim  era  um  dos  mais  bellos  de 
Lisboa.  Ninguém,  como  elle,  possuia  umacollec- 
ção  de  rosas  tão  preciosa,  não  havendo  uma  só 
qualidade  que  não  possuisse.  Dedicava  se  egual- 
mente  á photographia.  Não  tinha  filhos,  mas  in- 
teressava-se em  extremo  pelas  creancinhas,  que 
coustituiam  o seu  encanto.  Os  creados  de  sua 
casa,  quando  o cançaço  ou  a doença  os  inutilisa- 
vam,  continuavam  habitando  n’uma  dependencia 
do  palacio,  onde  nada  lhes  faltava,  até  que  fal- 
Icciam. 

Fronteira.  Villa  da  prov.  do  Alemtejo,  séde  de 
cone.  e de  com  , distr,  de  Portalegre,  arceb.  de 
Évora.  Tem  uma  só  freg.,  N.  S.*  da  Atalaia,  no- 
me que,  dizem  ter-lhe  sido  posto  pela  rainha  San- 


ta Izabel.  Está  situada  cm  terreno  elevado  c pla- 
no, entre  a margem  esquerda  da  ribeira  Auna 
Loura,  e a direita  da  de  Lupe.  A primeira  fun- 
dação da  villa  foi  ein  1226,  n’um  outeiro,  a que 
chamam  Villa  Velha,  onde  estava  então  uma  ata- 
laia fronteira  aos  moiros  de  Viamonte,  de  cuja 
circumstancia  tomou  o nome,  sendo  o seu  funda- 
dor, segundo  parece,  D.  Fernando  Rodrigues 
Monteiro,  4.®  mestre  da  ordem  de  S.  Bento  de 
Aviz.  Alguns  autores  pretendem  que  foi  el-rei 
D.  Diniz  quem  a fundou  pelos  annos  de  1290.  O 
que  merece  mais  credilidade  é que  a Villa  Ve- 
lha fôsse  fundada  por  D.  Fernando  Rodrigues 
Monteiro,  e que  estando  muito  arruinada  com  as 
guerras  dos  moiros,  D.  Diniz,  querendo  reedih- 
cal-a,  a mudasse  para  o sitio  em  que  actualmente 
está,  que  fica  fronteiro  á Villa  Velha.  D.  Manuel 
deu-lhe  foral,  em  Lisboa,  em  1 de  junho  de  1512 
i e entre  as  suas  prerogativas  tinha  a ile  ter  voto 
em  cortes,  com  assento  no  12.®  banco.  Attribue  se 
a D Diniz  o castcllo  com  duas  torres  ainda  bem 
conservadas,  além  de  outras  cm  ruinas.  Eram  7 
as  que  desappareceram  A villa  era  cercada  de 
muralhas  torreadas, que  estão  destruidas  em  gran- 
de parte.  O seu  brazão  d’armas  é simplesmente 
um  escudo  de  prata  em  branco,  sem  divisa  algu- 
ma. A egreja  parochial  é de  magestosa  fabrica; 
teve  collegiada  com  quatro  beneficiados.  Existe 
n’esta  egreja  um  altar  de  mármore  branco  e pre- 
to de  rara  belleza.  A Mesa  da  Consciência  e Or- 
dens apresentava  o prior,  que  tinha  differentes 
generos  e 20i5000  réis  annuaes.  A egi'eja  de  Nos- 
sa Senhora  foi  construida  em  1604;  tem  as  pare- 
des revestidas  de  azulejos,  e os  altares  com  em- 
butidos. Em  Fronteira  houve  um  convento  de  San- 
to Antonio  dos  Capuchos  da  província  da  Pieda- 
de. Tem  Misericórdia  e hospital,  escolas  para  am- 
bos os  sexos,  cst.  telegr.  e post.  com  serviço  de 
emissão  e pagamento  de  vales  do  correio  e tele- 
graphicos,  cobn.nça  de  recibos,  letras  e obriga- 
ções e serviço  de  encommendas,  permutando  ma- 
las com  a R.  A.  L.;  médicos,  pharmacias,  boteis, 
agencia  da  Companhia  de  seguros,  A Internacio- 
nal; fabrica  de  moagens,  sociedades  de  recreio  : 
Fronteirense  e Artistica;  feira  de  S.  Pedro,  a 29  e 
cO  de  junho.  A villa  pertence  á 4.*  div.  mil.,  7.* 
brigada,  grande  circumscripção  mil.  S,  e ao  distr. 
de  recrut.  eres.  n.®22,  com  a séde  em  Abrantes.  O 
concelho  comprehende  ó freguezias,  com  795  fog. 
e 3:392  hab.,  sendo  1:676  do  sexo  rnasc.  e 1:716  do 
fem.,  n’uma  superficie  de  37:942  hect.  As  fregue- 
zias são:  N.  S.*  da  Atalaia,  de  Fronteira,  2:4.‘i5 
hab.:  1:179  do  sexo  masc.  e 1:276  do  fem  ; Santo 
Amaro,  582  hab.:  311  do  sexo  masc.  e 271  do  fem.; 
S.  Saturnino,  de  Vallongo,  355  hab.:  186  do  sexo 
masc.  e 169  do  fem.  O território  de  todo  o conc.  é 
abundante  em  cereaes,  e nos  seus  vastos  monta- 
dos se  cria  muito  gado,  principalmente  porcos. 
Apparece  também  muita  caça.  O commercio  é, 
especialmente,  em  cereaes,  azeite,  lãs  e gado. 
Pelo  conc.  passa  o rio  Aviz,  que  traz  muito  pei- 
xe. Nos  arredores  da  villa,  n’um  sitio  chamado 
Cerejeira,  que  fica  no  valle  da  Amoreira,  viam-se 
no  principio  do  século  xvui,  vestígios  de  edifícios 
antiquíssimos,  e acharam  se  n’essa  epocha  mui- 
tas peças  de  ouro,  que  se  reputaram,  romanas, 
de  grande  valor  pelo  seu  peso  e antiguidade.  Foi 
u’este  conc.,  proximo  á aldeia  dos  Atoleiros,  que 
se  deu  a batalha  que  ficou  assim  conhecida,  a 6 
de  abril  de  1384,  na  qual  D.  Nuno  Alvares  Pe- 
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reira  derrotou  o exercito  castelhano.  (V.  Atoleiros) 
Uma  das  curiosidades,  que  se  notam  em  Frontei- 
ra, é a torre  do  relogio,  construida  em  1613.  ||  Po- 
voações nas  freguezias:  S.  Bartholomeu,  de  Ben- 
safrim,  cone.  de  Lagos,  distr.  de  Faro.  ||  S.  Braz 
d’AIportel,  cone.  e distr.  de  Faro.  ||  Hortas  na 
freg.  do  Espirito  Santo,  de  Azinhal,  cone.  de  Cas- 
tro Marim,  do  mesmo  districto. 

Fronteiro.  Nome  dado  antigamente  aos  capi- 
tães das  praças,  que  ficavam  nas  raias  ou  limites 
do  reino,  nào  só  em  Portugal,  como  nas  possessões 
africanas.  Além  d’este8  fronteiros,  havia  em  ca- 
da comarca  um  fronteiro-mór,  que  fazia  o officio 
de  capitào  general  da  gente  da  sua  circumscri- 
pçào,  para  assim  se  poder  acudir  promptamente 
e em  boa  ordem,  ás  entradas  que  o inimigo  fizes- 
se no  reino.  Os  fronteiros  eram  sempre  escolhi- 
dos entre  os  fidalgos  mais  illustres  por  nascimen- 
to e méritos,  e até  infantes  As  chronicas  de  D. 
Affonso  V,  D.  Fernando  I e de  D.  Joào  I dào 
noticias  d’este  cargo. 

Fronteiros.  Pov.  na  freg.  de  S.  Joào  Baptis- 
ta.  de  Pedrogào  Pequeno,  conc.  da  Certã,  distr. 
de  Castello  Branco. 

Frontelbeiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paulo,  de 
Maças  ü.  Maria,  conc.  de  Alvaiazere,  distr.  de 
Leiria. 

Frossos.  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da  prov.  do 
Minho,  conc.,  com.,  distr.  e arceb.  de  Braga;  642 
hab.  e 137  fog.  A pov.  dista  3 k.  da  séJe  do  conc 
O thesourciro  mór  da  sé  de  Braga  apresentava  o 
vigário,  que  tinha  505000  réis  annuaes.  A terra 
é fértil,  e pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.®  8.  com  a séde  em  Braga.  | Pov. 
e Freg.  de  S.  Paio,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e 
com.  de  Albergaria  a-Velha,  distr.  de  Aveiro,  bisp. 
do  Porto;  656  hab.  e 202  fbg.  Tem  esc.  do  sexo 
masc.,  e correio  com  serviço  de  posta  rural.  A 
pov.  dista  6 k.  da  séde  do  conc  , e fica  situada  na 
margem  direita  do  rio  Vouga,  que  fórma  aqui 
uma  bella  pateira  navegavel,  que  tem  450  m.  de 
comprimento,  e 260  de  largura.  D.  Manuel  deu- 
lhe  toral,  em  Lisboa,  a 22  de  março  de  1514.  O 
reitor  da  freg.  de  S.  João  de  Loure  apresentava 
o cura,  que  tinha  95.'^00  réis  de  côngrua,  e o pé 
d’altar.  A terra  é muito  fértil,  principalmente  em 
milho.  E’  muito  abundante  de  peixe  do  rio  e do 
mar.  Cria  muito  gado.  Pertence  á 5.*  div  mil.,  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  24,  com  a séde  em 
Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  de  S Cláudio,  de  Curvos, 
conc.  de  Espozende,  distr.  de  Braga. 

Frota.  Familia  descendente  d’um  cavalleiio 
dos  que  vieram  n’uma  frota  do  norte,  e peleja- 
ram em  Alcácer,  o qual,  ficando  cm  Portugal,  foi 
chamado  O da  Frota.  Teve  por  armas  um  escu- 
do cortado  em  faxa;  a primeira  de  ouro  e a se- 
gunda de  vermelho  com  um  leão  entrecambado 
d’estes  esmaltes;  timbre,  um  leão  de  ouro  nascen- 
te armado  da  vermelho. 

Froufe.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Miguel 
de  Entre  Ambos  os  Rios,  conc.  de  Ponte  da  Bar- 
ca, distr.  de  V'^ianna  do  Castello.  ||  S.  Pedro,  de 
Gondelães,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto. 

Frovo.  V.  Alvares  Frovo. 

Frueta  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Espinho,  conc.  de 
Mortagoa,  distr  de  Vizeu. 

Fruetuoso  (Gaspar).  Doutor  em  Theologia  e 
Mestre  ein  .\rtes  pela  Universidade  de  Salaman- 
ca N.  em  Ponta  Delgada  em  1522,  onde  fal.  ein 
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25  de  agosto  de  1591.  Foi  parocho  da  egreja  ma- 
triz da  Ribeira  Grande,  e rejeitou  a mitra  do 
bispado  de  Angra  do  Heroismo,  que  lhe  foi  oflFe- 
recida.  Deixou  em  manuscripto  a obra  mais 
tarde  publicada,  com  muitas  notas,  pelo  dr.  Aze- 
vedo : Saudades  da  terra  ou  historia  das  ilhas  dos 
Açores  desde  o seu  descobrimento.  Antonio  Cordei- 
ro aproveitou-se  muito  d’esta  obra  para  a sua 
Historia  insulana.  Encontram-se  interessantes  da- 
dos biographicos  d’este  consciencioso  chronista 
dos  Açores  no  Archioo  dos  Açores,  vol.  1,  pag. 
403,  vol.  II,  pag.  274,  vol.  X,  pag.  486.  Veja-se 
também  Bibliotheca  Açoriana,  vol.  i,  pag.  129.  O 
largo  que  rodeia  a egreja  matriz  na  Ribeira 
Grande  tem  o seu  nome. 

Fruetuoso  (S.).  Bispo  de  Braga  no  tempo  dos 
gôdos.  Sepultou  se  em  S.  Thiago,  de  Compostella. 

Fruetuoso  (S  ).  Abbade  de  Santa  Maria  de 
Constantina,  proximo  de  Villa  Real,  no  tempo 
do  arcebispo  de  Braga  Eleuterio.  Era  natural  da 
provinda  de  Traz  os  .Montes.  Visitou  Jerusalem 
e Roma,  e falleceu  na  sua  abbadia,  onde  foi  se- 
pultado na  capella-mór. 

Fruetuoso.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.‘  d’ Assum- 
pção, de  Tazem,  conc.  de  Valpaços,  distr.  de  Vil- 
ia  Real. 

Frugende.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Friòes,  conc.  de  Valpaços,  distr.  de  Villa  Real. 

Fueea  de  Cima.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca, 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Fucial.  Pov.  do  conc  de  Cabinda,  distr.  do 
Congo,  prov.  de  Angola. 

Fuece.  Pov.  do  conc.  de  S.  Salvador  e distr. 
do  Congo,  prov.  de  Angola. 

Fuião.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição  e 
conc.  de  Monchique,  distr.  de  Faro. 

Fuinhas.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Fornos  d’Algo- 
dres,  distr.  da  Guarda,  bisp.  de  Vizeu;  351  hab. 
e 86  fog.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  e caixa  post.  A 
terra  é pouco  fértil  em  cereaes  e fruetas,  por 
causa  da  frialdade  do  seu  clima,  mas  abundante 
de  aguas,  e produz  bastante  azeite  e castanhas. 
Nos  seus  montes  apparece  muita  caça,  grossa  e 
miuda  O vigário  de  Algodres  apresentava  o cu- 
ra, que  tinha  65500  reis  de  côngrua  e o pé  d’al- 
tar.  A terra  pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut,  e res.  n.®  12,  com  a séde  em  Trancoso. 

Fujaco.  Povoações  nas  freguezias  : Santo 
Adrião,  do  Sul,  conc.  do  S.  Pedro  do  Sul,  distr. 
de  Vizeu.  ||  S.  Christovão,  de  Gondomil,  conc.  de 
Valença,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Fujacos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Re- 
cardães,  conc.  de  Agueda,  distr.  de  Aveiro. 

Fula  Zuze.  Pov.  do  conc.  de  Pungo  Andongo, 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Fulandy.  Pov.  da  praganá  de  Calounu  Pacary, 
distr.  e com.  de  Damão,  prov.  e arceb.  de  Gôa, 
na  índia. 

Fulla.  Pov.  do  conc.  de  Muxima,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola. 

Fuma.  Pov.  situada  a S O do  presidio  de 
Bembe,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Fumadinha  (Quinta  da).  Na  freg.  de  Santo 
Eusebio  e conc  de  Aguiar  da  Beira,  distr.  da 
Guarda. 

Fumbe.  Prazo  da  Coroa,  no  distr.  de  Tete, 
prov.  de  .Moçambique,  África  Oriental.  Perten- 
ceu á ordem  de  S.  Domingos,  antes  de  ser  in- 
corporada no  Estado. 


FUM 


FUN 


Fumbo.  Uma  das  maiores  ilhas  do  archipela- 
go  de  Quirirnba  ou  Cabo  Delgado,  distr.  d’este 
iiome,  prov.  de  Moçambique,  África  Oriental. 
Mede  mais  de  4 k.  de  comprimento  por  3 de  lar- 
gura. Os  habitantes  residem  em  pequenas  casas 
volantes  de  madeira.  Produz  algum  café,  milho, 
mandioca,  feijão,  pimenta  e urzella.  Tem  excel- 
lentes  madeiras. 

Fumegl.  Pov.  do  cone.  de  Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola. 

Fumeiros.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  cone.  o 
distr.  de  Faro. 

Fuinô,  Um  dos  quatro  grandes  rios  do  distr. 
de  Lourenço  Marques,  prov.  de  Moçambique, 
África  Oriental.  N.  no  interior  do  continente 
africano,  e vae  desaguar  na  bahia  Formosa  ou 
de  Lourenço  Marques.  Denomina  se  também  Rio 
Inhaliora. 

Funar.  Reino  do  2.“  distr.  da  prov.  dos  Bei 
los,  ilha  de  Timor,  Oceania,  no  centro  da  ilha. 

Funccionallsmo.  V.  Burocracia. 

Funchaes.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’ Assum- 
pção, de  Querença,  conc.  de  Loulé,  distr.  de 
í^aro. 

Funchaes  e Fialho.  Pov  na  freg.  de  S.  Mar- 
tinho,  de  Estoy,  conc.  c distr.  de  Faro. 

Funchal  (Agostinho  de  Sousa  Coutinho^  mar 
quez  de).  Foi  o 9.“  filho  do  3.®  conde  de  Linha- 
res, D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho  Teixeira  de 
Andrade,  e de  sua  mulher,  D Anna  de  Mendon 
ça  Rolim  de  Moura  Barreto.  N.  a 3 de  março  de 
1866.  E’  bacharel  em  Direito  pela  Universidade 
de  Coimbra.  Dedicando-se  á magistratura,  foi 
nomeado  delegado  do  procurador  regio  na  co- 
marca de  Torres  Vedras,  por  decreto  de  20  de 
setembro  de  1890,  sendo  transferido  para  Cintra 
por  decreto  de  30  de  julho  de  1892.  Teve  a no 
meaçào  de  secretario  da  Procuradoria  Regia  de 
Lisboa  por  decreto  de  25  de  abril  de  1895,  sen- 
do exonerado,  a seu  pedido,  por  decreto  de  27  de 
junho  de  1906.  Foi  governador  civil  do  districto 
do  Funchal,  desde  23  de  dezembro  de  1899  até 
25  de  junho  de  1900. 

Funchal  (D.  Domingos  Antoniode  Sousa  Cou- 
tinho, 1.“  conde  e 1"^  mar  quez  de).  Gran-cruz  da 
ordem  de  S.  Thiago  da  Espada,  e condecorado 
com  outras  nacionaes  e estrangeiras;  embaixa- 
dor em  Londres,  etc.  N.  em  Chaves,  e fal.  em 
Inglaterra  em  dezembro  do  1832  Foi  irmão  do 
1.®  conde  de  Linhares,  D.  Rodrigo  de  Sousa  Cou- 
tinho. Serviu  diversos  cargos  e missões  diplomá- 
ticas, começando  pela  de  enviado  na  côrte  de 
Copenhague,  para  que  foi  nomeado  em  1788,  pas- 
sando depois  a Turim,  e terminando  pela  de  em- 
baixador em  Londres,  que  exerceu  bastantes  an- 
nos.  FaUeceu  solteiro,  e sem  vêr  terminada  a 
guerra  civil  de  Portugal,  em  que  tomara  o par- 
tido da  rainha  D.  Maria  II,  a que  prestou  todo  o 
serviço  ao  seu  alcance.  Era  dotado  de  talento  e 
de  instrucção  variada;  frequentou  na  Universi- 
dade de  Coimbra  a faculdade  de  Leis,  em  que  to- 
mou 0 grau  de  licenceado.  ^ ão-lhe  geralmente 
attribuidos  os  seguintes  opusculos,  com  quanto 
alguns  saissem  anonymos  e outros  com  nomes  di- 
versos; La  guerre  de  la  Peninsule  sous  son  vérita- 
hle  point  de  vue,  ou  lettre  á Mr.  VAbhé  F.;  esta 
obra  foi  escripta  por  elle  na  lingua  italiana,  e 
impressa  em  1816;  saiu  depois  traduzida  em  fran- 
cez  pelo  general  Pamplona,  Paris,  1819,  com  o 
referido  titulo,  e depois  em  portuguez,  também 


sem  nome  do  traduetor,  com  o titulo:  A guerra 
da  Peninsiãa  debaixo  do  seu  verdadeiro  ponto  de 
vista,  ou  carta  ao  sr.  Abbade  F.,  a respeito  da  his- 
toria da  ultima  guerra,  traduzida  do  italiano, 
Lisboa,  1820;  Les  quatre  coincidences  des  dates, 
Paris,  1819;  saiu  traduzido  no  Campeão  portu- 
guez, n."*  5 e 6 do  mesmo  anno,  e no  Museu  litte- 
rario,  n.®  3,  pag-  7l  a 87;  Resposta  publica  á de- 
nuncia secreta,  que  tem  por  titulo  «Representação 
que  a Sua  Magestade  fez  Antonio  de  Araújo  de 
Azevedo  em  1810»,  offerecida  ao  juizo  do  publico  e 
da  posteridade,  por  seu  autor  R.  da  C.  Gouveia, 
Londres,  1820;  o assumpto  d'este  escripto  é a 
defeza  e justificação  dos  dois  irmãos  condes  de 
Linhares  e do  Funchal,  com  respeito  ás  aceusa- 
ções  gravíssimas  que  contra  elles  fizera  Antonio 
de  Araújo;  Notas  ao  pretendido  Manifesto  da  Na- 
ção Portugueza  aos  Soberanos  da  Europa,  publi- 
cado em  Londres  a 5 de  dezembro  de  1820,  Lon- 
dres, 18^1;  este  escripto,  depois  de  impresso,  fi- 
cou algum  tempo  guardado  em  poder  do  autor, 
que  só  veiu  a publical-o  depois  da  mudança  po- 
litiea  de  junho  de  1823,  fazendo  se  então  prece- 
der da  seguinte:  Ldroducção  ás  Notas  supprimi- 
das  em  1821,  ou  raciocinio  sobre  o estado  presente 
e futuro  da  monarchia  portugueza,  Londres,  1823; 
Supplemento  ou  explicação  do  que  se  acha  escripto 
de  pag.  53  a 60  da  Introducção  ás  notas  supprimi- 
das.  Paris,  1824;  estas  3 peças  costumam  andar 
reunidas  ein  um  só  volume;  as  Notas  ao  Mani- 
festo tiveram  2.*  edição,  em  Londres,  1830  ou 
1832  ; Carta  a El  rei  nosso  senhor,  escripta 
pelo  Conde  do  Funchal  quando  foi  nomeado  um 
dos  Governadores  do  Reino  em  1819;  inclusa  em 
um  oficio  dirigido  ao  Secretario  de  Estado  Tho- 
maz  Antonio  de  Villa  Nova  Portugal,  e despacho 
em  resposta  deste  Ministro  de  Estado,  Paris, 
\82\\  Instrucçòes  dadas  ao  Núncio  de  Sua  Santi- 
dade, que  passou  a Portugal  no  reinado  do  Senhor 
rei  D.  João  III,  com  uma  advertência  preliminar 
do  editor,  Londres,  1824;a  Advertência  é que  foi 
impressa  n’este  anno,  porque  a traducção  já  o 
estava  desde  1812,  como  na  mesma  Advertência 
se  declara.  O conde  tendo  traduzido  este  escri- 
pto, e imprimindo-o  com  intento  de  o publicar, 
por  alguma  razão  particular  ou  por  mero  capri- 
cho, mudou  de  tenção,  conservando  o 12  annos 
secreto;  no  fim  d’elles  juntou-lhe  a advertência; 
e por  ultimo  resolveu  que  só  se  publicaria  de- 
pois do  seu  fallecimento.  Escreveu  mais:  Note 
circulaire  addressée  par  le  Comte  du  Funchal,  etc. 
a leurs  excellences  Messieurs  les  Ambassadeurs, 
Envoyés  et  Ministres  plénipotenciaires  acredités  à 
la  cour  de  Londres,  Londres,  1815;  Memorandum 
secret  de  Chelteuham,  ou  lettre  conjidentielle  écrite 
de  Cheltenham  a Mr.  M.  P.,  et  Sous-Secrétaire 
d'Etat,  touchant  la  conduite  du  Comte  du  Funchal 
dans  ses  dernibres  négotiations  avec  le  Ministbre 
Anglais,  etc.,  Londres,  1823;  Considerações  sobre 
0 estado  de  Portugal  e do  Brazil,  desde  a sahida 
d’ El-rei  de  Lisboa  em  1807  até  ao  presente,  data- 
do de  Londres  a 4 de  junho  de  1822  O conde  do 
Funchal  foi  também  autor  de  vários  artigos  ano- 
uymoa  publicados  em  diversos  numeros  do  Inves- 
tigador portuguez  sobre  a defeza  do  tratado  de 
commercio  feito  com  a Inglaterra  em  1810.  Foi 
elle  que  em  1807  publicou  em  Londres  O Ensaio 
sobre  os  principios  de  Mechanica,  obra  posthuina 
do  seu  mestre  José  Anastasio  da  Cunha,  que  saiu 
com  as  iniciaes  do  seu  nome  D.  D.  A.  de  S.  C. 
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Funchal  (D.  Gabriella  de  Sousa  Coutinho, 
marqueza  de).  Dama  camarista  das  rainhas  D. 
Estephania  e da  senhora  D.  Maria  Pia;  dama  das 
ordens  de  Santa  Izabel,  de  Portugal,  e de  Maria 
Luiza,  de  nespanha.  Nasceu  a (í  de  outubro  de 
18’25,  falleceu  em  maio  de  189õ.  Era  filha  do  2.® 
conde  de  Linhares,  I).  Victorio  Maria  Francisco 
de  Sousa  Coutinho,  e de  sua  mulher,  a condessa 
D.  Catharina  Julianna  de  Sousa  llolstein;  tia  do 
actual  sr.  marquez  do  Funchal.  Quando  cm  1858 
se  realisou  o casamento  de  D.  Pedro  V,  foi  no- 
meada dama  camarista  da  nova  rainha  D.  Es- 
tephama,  que  falleceu  no  anno  seguinte.  Acom- 
panhou a rainha  senhora  D.  Maria  Pia,  na  sua 
TÍagem  de  Italia  a Lisboa  em  1862,  na  occasião 
do  seu  casamento  com  el-rei  D.  Luiz  I.  Em  1883 
teve  a nomeação  de  camareira-mór,  depois  da 
morte  da  condessa  de  Sonsa  Coutinho.  hm  maio 
de  1886,  D.  Luiz  I concedeu-lhe  o titnlo  de  mar- 
queza do  Funchal.  Era  dircctora  de  vários  asy- 
los  da  itifancia  desvalida  e de  outras  instituições 
de  beuificencia,  e dircctora  cffectiva  do  asylo  da 
Ajuda. 

Funchal  (üistricto  administr  ilivo  do)  Cons- 
tituido  pelas  ilhas  da  Madeira,  Porto  Santo, 
Deserta  e Selvagens,  as  quaes  formam  o archi- 
pelago  da  Madeira  (V.  todos  estes  «ornes j.  A ilha 
da  Madeira  tem  cerca  de  500  kilom.  quadrados 
de  superficie;  é montanhosa,  prolongando-se  de 
um  a outro  extremo  da  ilha  urna  serra,  cuja  al- 
titude media  é de  1:800  metros.  O ponto  mais 
elevado  é o pico  Ruivo,  cuja  altura  é computada 
em  2:500  metros,  e que  se  apresenta  coberto  de 
verdura  quasi  até  ao  cume.  Outros  picos  se  er- 
guem sobre  os  planaltos  adjacentes,  abrangendo 
alguns  d’estes,  extensas  superfícies,  cobertas  de 
esplendida  vegetação.  Um  dos  planaltos  mais  no- 
táveis é o do  Paul  da  8erra,  na  altitude  média 
de  1:000  metros.  E’  magestoso  o panorama  que 
ali  se  desfructa  com  a vista  dos  frondosos  arvo- 
redos, nas  numerosas  depressões  por  onde  cor- 
rem os  regatos  que  afflaem  á ribeira  da  Janella 
ou  á do  liabaçal,  que  vae  também  juntar-se  a 
esta  ultima.  As  aguas  do  Kabaçal  são  aprovei-  i 
tadas  para  irrigação  dos  terrenos  adjacentes,  por 
meio  de  levadas,  cuja  construcção,  começada  no 
século  XVI,  ainda  modernameute  se  teem  conti- 
nuado, de  fórma  a aprovqitar  os  vários  manan- 
ciaes  das  freguezias  dos  concelhos  da  Calheta  e 
Porto  Moniz.  As  costas  da  ilha,  que  são  em  ge- 
ral alcantiladas,  olferecem  poucos  abrigos.  O por- 
to mais  importante,  ainda  que  desabrigado,  é o 
do  Funchal  Além  d’este  encontram  se  o de  Ga- 
mara de  Lobos,  o Porto  Novo,  e de  Santa  Cruz, 
de  Machico,  eo  Porto  Moniz,  quasi  todos  tamoem 
desabrigados.  As  pontas  priiicipaes  são  as  de  S. 
Jorge,  Delgada,  Tristão,  í*aio,  Garajau  e S.  Lou- 
reuço.  A viíla  do  Porto  Santo  tem  50  kilom.  qua- 
drados de  superficie.  E’  montanhosa,  mas  as  suas 
eminências  não  excedem  a 600  metrcs,  sendo  o 
pico  do  Facho  o mais  elevado.  A ilha  tem  pouca 
arborisação  e não  abundam  as  aguas.  O porto 
otferece  abrigo  seguro,  excepto  contra  os  ventos 
do  sul.  As  costas  são  escarpadas,  apresentando 
entre  outras  as  pontas  Branca,  Santa  Cruz  e 
Frades.  As  ilhas  Desertas  e as  Selvagens  não 
teein  importância.  A agricultura  é a principal 
riqueza  do  districto,  mas  tem  passado  por  va- 
rias alternativas  no  que  respeita  aos  artigos  de 
cultura  predominante.  As  producções  principaes 
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são:  vinho,  trigo,  milho,  cevada,  centeio,  bata- 
ta, legumes,  castanha,  inhame,  nozes,  mel,  laran- 
ja, limão,  cera,  aguardente,  azeite,  canna  de  as- 
sucar,  ananaz,  banana,  etc.  A producção  pecuá- 
ria é pouco  considerável,  cspecialmente  no  que 
respeita  ao  gado  lanigero  e caprino.  A industria 
fabril  limita-se  ao  fabrico  do  assucar  e da:  aguar- 
dente, sabão,  chapéos  de  palha,  cerveja,  prepa- 
ração de  couros,  artigos  de  verga  e de  madeira, 
e bordados.  Estes  últimos,  e os  tecidos  de  palha 
e de  vime,  a fabricação  de  manteiga,  a tecela- 
gem da  lã  e do  linho,  embora  constituam  na  sua 
grande  parte  industrias  caseiras,  são  de  grande 
importância  no  total  da  producção  do  districto. 
O movimento  maritimo  é considerável,  sendo  o 
porto  do  Funchal  frequentado  por  navios  de  todas 
as  nacionalidades.  O districto  está  dividido  em 
dez  concelhos:  Calheta,  Camara  de  Lobos,  Fun- 
chal, Machico,  Foiita  do  tol.  Porto  Moniz,  San- 
t’Anna,  Santa  Cruz,  S.  Vicente  e Porto  Santo. 
Ecclesiasticamente  constitue  um  bispado,  suflVa- 
ganeo  da  provincia  lisbonense.  A instrucção  su- 
I perior  é ministrada  no  districto  pela  Escola  me- 
dico-cirurgica  do  Funchal,  e a secundaria  por 
um  lyceu  e uma  escola  industrial.  A instrucção 
primaria  é dada  em  mais  de  cem  escolas  para  os 
dois  sexos.  A ilha  da  Madeira,  cujo  clima  é acon- 
selhado pelos  homens  de  sciencia  como  um  dos 
mais  convenientes  para  as  affecçôes  pulmonares, 
é muito  visitada  de  estrangeiros  e a sua  capital 
acha-se  ligada  pelo  cabo  telegraphico  submari- 
no a Portugal  e Inglaterra.  A superficie  de  todo 
0 districto  é de  815  kilometros  quadrados,  e a 
população  de  150:528  hab  : 72:262  do  sexo  masc. 
e 78:266  do  feminino.  Ha  no  Funchal  duas  for- 
talezas; um  castello,  tres  fortes  e uma  bateria  de 
2.*  ordem.  O concelho  do  Funchal  conta  9 fre- 
guezias, sendo  5 na  cidade,  e todas  com  41:95-3 
hab  : 20.'Sl2  do  sexo  masc.  e 23.141  do  feminino. 
As  freguezias  são:  Monte,  Nossa  Senhora  do 
Monte,  com  3361  hab.:  1.613  do  sexo  masc.  e 
1.748  do  fem  ; Santa  Luzia,  com  4 718  hab  : do 
sexo  masc.  2 076  e 2 642  do  fem  ; Santa  Maria 
.Maior,  com  5.760  hab  : 2.738  do  sexo  maoc.  e 
3 022  do  fem.;  Santo  Antoiiio,  com  7 274  hab  : 
.3.566  do  sexo  masc.  e 3.708  do  tem.;  S.  Gonçalo 
com  3.97:t  hab.:  2.006  do  sexo  masc.  e 1.973  do 
fem.;  S.  Martinho,  com  5.5.50  hab.:  2.663  do  sexo 
masc.  e 2.887  do  fem  ; S.  Pedro,  com  6.493  hab.: 
2.819  do  sexo  masc.  e 3.674  do  fem.;  S Roque 
com  2.752  hab.:  1 265  ao  sexo  masc.  1 487  do  fem., 
N.  S.*  da  Assumpção,  4:066  hab.:  do  sexo  masc. 
1:923,  e do  fem. 

Funchal.  Cidade  da  ilha  da  Madeira  (V.  este 
nome),  cabeça  de  conc.,  de  com.,  e de  districto; 
relação  de  Lisboa  E’  a capital  da  ilha  e está  di- 
vidida em  quatro  freguezias:  Santa  Luzia,  San- 
ta .Maria  Maior,  S.  Pedro,  e N.  S * da  Assumpção 
(sé/  A totalidade  da  população  da  cidade,  con- 
forme os  respectiv'os  censos,  tem  sido  a seguin- 
te: Em  1864,  17:677  hab;  em  1878.  19:752 
hab.;  em  1800,  18:778  hab.;  em  1900,  21:037 
habitantes.  E’  séde  de  bispado,  suflFraganeo  da 
prov.  ecclesiastica  metropolitana  lisbonense;  per- 
tence ao  commando  militar  da  Madeira,  de  que 
também  é séde,  bem  como  do  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.®  27.  Está  situada  na  costa  meridional  da 
ilha,  entre  o cabo  Garajau  e a ponta  da  Cruz,  á 
beira-mar,  parte  no  dorso  d’um  monte  coroado 
pelo  castello  do  Pico  de  S.  João  e outra  parte 
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n’um  vallc  delicioso,  banhado  pelas  aguas  da  ba- 
bia  ou  porto  do  Funchal.  Dista  de  Lisboa  1:0.'A) 
kilometros.  O panorama  da  cidade,  vista  do  mar, 
é,  alem  de  pittoresco,  suiprcheiidente.  Nas  ver- 
tentes dos  elevados  terrenos  aeham-se  dispostos 
viçosos  Jardins,  formo- 
sas quintas,  verdejantes 
arvoredos  e abundant<  s 
vinhas.  Este  conjunto 
impressiona  agradavel- 
mente os  que  0 admiram. 

As  paredes  alvejautes 
das  casas  campestres, 
trepadas  pelas  monta- 
nhas, ainda  dão  mais 
realce  á paizagem,  já 
de  si  formosissima.  A 
povoação  do  Funchal  foi 
fundada  por  João  Gon- 
çalves Zarco,  um  dos  des- 
cobridores da  Madeira, 
logo  depois  de  entrar  na 
posse  da  capitania  de 
metade  da  ilha,  e teve 
esse  nome  ao  que  parece 
derivado  dos  funchos 
que  se  encontravam  no  valle  cm  que  foi  funda- 
da. Simples  povoação  nos  seus  prineipios,  desen- 
volVeu-se  rapidamente,  sendo  em  1451  creada 
villa  por  el-rei  D.  Aftonso  V,  que  lhe  deu  foral, 
ampliado  em  1472.  Grandes  fôrarn  os  progressos 
do  desenvolvimento  da  industria  agricola  em  ter- 
renos de  tão  notável  fertilidade,  e especialinente 
pela  cultura  da  canna  do  assucar  e da  viiiha,  in- 
troduzidas ali  pelos  patrióticos  desvelos  do  in- 
fante D.  Henrique.  Os  preciosos  vinhos  da  Ma- 
deira desde  cedo  tiveram  fama.  El-rei  D.  Ma- 
nuel elevou-a  á categoria  de  cidade  em  1508,  e a 


commetteram,  saqueando-a  e levando  comsigo 
valores  calculados  em  mais  de  200  contos  de  réis. 
Em  1801  caiu  o Funchal  nas  mãos  dos  inglezes, 
que  0 abandonaram  pouco  depois  para  tornarem 
a occupal-o  cm  dezembro  de  1807.  No  porto  do 
Funchal  podem  fundear  dez  ou  doze  navios  abri- 
gados de  todos  os  ventos,  menos  dos  do  S,  e pro- 
tegidos pelo  llhéo  artilhado,  que  juntamente  com 
uma  cortina  de  dez  fortins  e o castello  de  S. 
João,  defendem  não  só  a cidade  como  também  o 
pórto.  O castello  de  S.  João,  a principal  cidade- 
ia,  domina  a cidade.  Interiormente  a povoação 
corresponde  ao  que  se  espera,  quando  observada 
do  porto.  .<^8  numerosas  ruas,  travessas  e calça- 
das, apezar  de  estreitas  e tortuosas  no  seu  maior 
numero,  teem  um  aspecto  muito  agradavel  e pit- 
toresco. Tem  oito  pontes  que  pòem  em  communi- 
cação  as  margens  das  tres  ribeiras  que  a cortam 
em  toda  a sua  extensão  e que  são  denominadas 
de  João  Gomes,  Santa  Luzia  e de  S.  Pedro.  Tem, 
entre  outros,  tres  excellentes  mercados,  um  do 
peixe,  outro  da  frueta  e outro  dos  legumes  e hor- 
taliças. Dos  passeios,  praças  e largos,  a maior 
parte  dos  quaes  estão  arborisados,  são  mais  im- 
portantes a praça  da  Constituição,  junto  do  hos- 
pital da  Misericórdia  e da  egreja  cathcdral,  e 
que  é o principal  ponto  de  reunião  e o passeio 
preferido;  as  praças  da  Rainha  e da  Imperatriz, 
na  fortaleza  de  S.  Lourenço,  fronteira  ao  palacio 
do  governador,  ao  lado  da  praia;  a praça  Acadê- 
mica, que  foi  importante,  e hoje  é pouco  frequen- 
tada, a da  Concordia;  a celebre  capella  dos  Os- 
sos, assim  chamada  por  ter  as  paredes  forradas 
de  milhares  de  caveiras;  o caminho  do  Til,  junto 
da  praia,  e o largo  do  Pelourinho  A rua  da  Car- 
reira, ampla  e formosa,  é a mais  importante  ar- 
téria da  cidade.  Muitas  ruas  teem  pelo  centro 
pequenos  regatos,  que  contribuem  bastante  para 


Vista  geral  da  cidade  do  Fonchal 

séde  episcopal  em  1514.  No  anno  de  1537  creou-a  o seu  asseio.  As  ribeiras,  acima  indicadas,  no  in- 
metropolitana  o papa  Clemente  VII,  mas  pouco  verno  tornam-se  caudalosas  e causam  terriveis 
tiinpo  durou  esta  preeminencia.  A rapida  pros-  inundações.  Possue  a cidade  excellentes  edifi- 
peridade  do  Funchal  attrahiu  em  3 de  outubro  de  cações  particulares.  As  casas,  cm  geral  construi- 
15G6  um  bando  de  piratas  francczes,  que  a ac-  , das  de  pedra,  são  alvissimas  e teem  vaiios  anda- 
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res.  Nos  pavimentos  terreos  ha  excelleiites  es- 
tabelecimentos. Alguns  ediãcios  públicos  mere- 
cem mençào  especial.  A sé,  fundada  em  tempo 


Joào  Gonçalves  Zarco.  Conserva- se  em  bom  es- 
tado 0 editicio  do  collegio  da  iuvocaçào  de  S. 
Joào  Evangelista  e a egreja  dos  Jesuitas.  Na 


Palacio  do  Governador 


de  el-rei  D.  Manuel,  é um  vasto  templo  de  trcs  ' praça  da  Constituição  existiu  o convento  de 
naves,  de  architectura  gothica,  contendo  10  ca-  S.  Jb  rancisco.  Das  egrejas,  ein  numero  de  dese- 
pellas,  em  que  ha  trabalhos  magnificos  de  talha  , nove,  as  mais  dignas  de  menção  são  as  parochias 
dourada.  Tem  as  paredes  revestidas  de  mármores  1 de  S.  Pedro,  Santa  Luzia  e Calhau  ou  SautaJMa- 


Forte  de  S .^oâo  do  Tico 

e O tocto  é em  ma*irira  de  cedro  com  relevos  de  ria  Maior  (sk)  Merece  também  citar  se  a capei- 
talha  Dos  antigos  conventos,  o mais  notável  é o la  das  Almas,  construcção  aberta  na  rocha.  Além 
de  Santa  Clara,  de  franciscanos,  fundado  por  d’estcs  templos  ha  outros  edifícios  e cstabele- 
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mentos  importantes,  tacs  como:  o palacio  do  go- 
verno, 0 paço  episcopal,  o seminário,  o quartel 
militar  de  ò.  João,  a alfandega,  a casa  da  asso- 
ciarão coininercial,  e grande  numero  de  estabe- 
lecimentos de  beneficencia;  hospital  militar, 
asylo  de  mendicidade,  o convento  do  Hom  Jesus, 
convertido  em  recolhimento  de  viuvas  e de  mu- 
lheres casadas  separadas  dos  maridos;  o conven- 
to de  Santa  Izabel,  annexo  ã Misericórdia,  para 
residência  dos  orphãos;  o asylo  de  infancia  des- 
valida; 0 theatro  D.  Maria  Fia,  etc.  Na  cidade 
do  Funchal  ha  também  o hospicio  chamado  da 
Princeza  Amclia,  fundado  pela  imperatriz  duque- 
za  de  Hragança  em  memória  de  sua  filha,  que 
falleceu  no  Funchal,  em  fevereiro  de  1851,  na 
quinta  Lambert;  é para  tratamento  das  pessoas 


0 convento  das  Mercês,  mais  conhecido  pelo  das 
Capuchas,  foi  como  outros  transformado  em  hos- 
picio. N’estes  conventos  faziam  se  trabalhos 
admiráveis  em  flores  artificiaes,  de  cera  e pen- 
nas,  e doce  de  batata.  Além  das  escolas  de  ins- 
trucçào  primaria  e secundaria,  publicas  e par- 
ticulares, tem  um  lyceu,  uma  escola  medico-ci- 
rurgica,  escola  industrial  — Antonio  Augusto  de 
Aguiar\  um  seminário  excellente,  uma  bibliothe- 
ca  municipal  e vários  outros  estabelecimentos  de 
leitura,  clubs,  sociedades  de  recreio  e philarmo- 
nicas,  associação  commercial,  tres  capellas  e dois 
cemitérios  de  protestantes  inglezes,  o da  Laran- 
jeira ou  dos  liesideutes,  e o dos  Adveuticios, 
egreja  evangélica,  uma  synagoga  e um  pequeno 
cemiterio  de  judeus  na  parte  oriental  da  cidade. 


A fonte  do  Monte 


pobres  atacadas  de  moléstias  pulmonares.  Januá- 
rio Justiniano  de  Nobrega  escreveu  a seguinte 
obra:  Visita  de  Sua  Magestade  a Imperatriz  do 

Brazil,  viuva,  duqueza  de  Bragança,  á ilha  da  Ma- 
deira e fundação  do  Hospicio  da  Princeza  D.  Ma- 
ria Amélia;  foi  publicada  no  Funchal,  por  Julio 
da  Silva  Carvalho,  depois  da  morte  do  seu  autor. 
O edificio  e o jardim,  no  centro  do  qual  está  col- 
locado,  foi  tudo  delineado  por  Maximiliano,  im- 
perador do  México,  quando  era  ainda  archiduque. 
Entre  as  construcções  antigas,  ha  poucas  interes- 
santes, a não  ser  o Granel  do  Poço,  onde  dizem 
alguns  que  residiu  Christovão  Colombo,  e duas 
janellas  gothicas  na  rua  da  Boa  Viagem.  Dos 
conventos  de  freiras  pertencem  á ordem  de 
S.  Francisco  os  de  Santa  Clara  e da  Encarnação. 


j Fabricas  de  manteiga,  moagens,  sabão,  álcool, 
assucar,  cerveja,  gazoza,  chapéos,  louça,  etc. 
Tem  elevador  do  sitio  do  Pombal  ao  Monte. 
Capitania  do  porto,  estação  electro-semaphori- 
ca  e de  saude,  hotéis  inglezes  e portuguezes 
typographias,  etc.  Estação  telegrapho-postal, 
de  1.*  classe,  com  serviço  de  valores  declarados, 
encommendas  postaes,  cobrança  de  titulos,  letras, 
obrigações  e vales.  Alem  de  todas  as  repartições 
I e serviços  públicos  e particulares  d’uma  cidade 
I de  primeira  ordem,  tem  o Funchal:  Agencias  dos 
I bancos  de  Portugal  e Nacional  Ultramarino; 
agencias  das  companhias  de  seguros:  Bonança, 

A Commercial,  Confiança  portuense.  Douro,  Equi- 
dade, Fenix,  Garantia,  Imperial,  North  British 
Mercantil,  Portugal,  Tagus,  Probidade,  Ultrama- 
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rina;  de  seguros  de  vida:  Garantia  do  Amazonas, 
Mutual  Life,  etc.  Consulados:  Allemanha,  Áus- 
tria, Bélgica,  Dinamarca,  Estados  Unidos  da 
America,  do  Brazil,  França,  Hespanha,  Hollan- 
da,  Italia,  Noruega,  Suécia,  Inglaterra,  Republi- 
ca Argentina,  Rússia  e Venezuela.  O Fuuchal  é 
patria  de  alguns  homens  illustres,  entre  os  quaes; 
João  Fernandes  Vieira,  Paulo  Perestrello  da  Ga- 
mara e Luiz  Gonçalves  da  Gamara,  etc.  Os  arra- 
baldes da  cidade  são  afamados  pela  sua  muita 


abril  de  1854;  Archivista  (O),  7 de  dezembro  de 
1850  a 27  de  dezembro  de  1851,  seguido  pelo 
jornal  A Ordem;  Archivo  Litterario,  15  de  abril 
de  1813, • Atalaia,  5 de  maio  de  18.^2;  Atalaia  da 
Liberdade,  21  de  abril  a 29  de  maio  de  1828; 
i Athleta  (O), 14  de  dezembro  de  1877  a meados  de 
1879,  provindo  do  Popular;  Aurora  (A),  1897;  Au- 
1 rora  do  Domingo,  5 de  janeiro  de  1W62;  Aurora 
\ Liberal,  1 de  dezembro  de  18  <5  a junho  de  1873; 
Aurora  Litteraria,  1 dc  janeiro  1868;  Aurora  Lit- 


Edifício  da  Gamara  Municipal 


formosura  e amenidade,  como  a Camacha,  Palhei- 
ro, Choupana,  etc.  Os  pomares,  as  hortas,  vinhas 
palmeiras  e bananeiras  que  vestem  as  collinas; 
os  bosques  que  cobrem  os  valles;  as  arvores  e 
plantas  dos  tropicos,  que  por  toda  a parte  cres- 
cem a par  das  da  Europa,  ostentando  a mais 
pomposa  vegetação;  ribeiros  de  purissimas  aguas 
despenhando  se  de  cima  das  rochas,  tudo  torna 
encantador  os  suburbios  do  Funchal.  Entre  as 
quintas  mais  importantes  ha  vivendas  sumptuosas 
pertencendo  algumas  a súbditos  inglezes,  que 
sempre  se  distinguiram  pelo  seu  apreço  a esta 
cidade.  O sr.  Guilherme  Read  Cabral  escreveu 
um  romance  historico,  Angela  de  Santa  Clara, 
que  se  publicou  em  lf'95,  no  Funchal.  Traz  noti- 
cias interessantes  d’esta  cidade,  e da  .Madeira,  no 
começo  do  século  xix,  quando  os  inglezes  estive- 
ram de  posse  do  Funchal  em  1801  e 1807. 

II  Bibliographia  : V.  Madeira. 

Funchal  (Jornaes  publicados  no).  Academia 
(A),  28  de  outubro  de  1900;  Acadêmico  (O),  22 
de  maio  a julho  de  1884;  Agricultor  Madeiren 
se  (O),  26  de  março  a 29  de  dezembro  de  1851; 
Amigo  do  Povo,  26  de  janeiro  dc  1850  a 27  dc 
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teraria  (A),  29  de  abril  a 5 de  junho  de  1875;  Ba- 
ratissimo  (O),  17  de  julho  a 9 de  outubro  de  1852; 
Beija-flor  (O),  7 de  abril  a 29  de  setembro  de 
1842;  Boletim  Judicial,  22  de  novembro  de  1877 
a 11  de  abril  de  1878;  Boletim  Mensal  da  Obra 
Diocesana  de  São  Francisco  de  Salles,  1891;  Bo- 
letim Official  do  Districto  Administrativo  do  Fun- 
chal, 1 de  março  de  1862  a 31  de  novembro  de 
1863;  Boletim  Official,  2 de  maio  a 27  de  junho  de 
de  1847;  Campo  Neutro  (O),  1 de  setembro  de 
1861  a 13  de  janeiro  de  1862;  Chronica  {A),  3 de 
março  de  1838  a 12  de  dezembro  de  1840,  seguido 
pelo  jornal  O Defensor;  Clamor  Publico  (O),  Id 
de  março  de  1892;  Combate  (Ol,  1890;  Commercio 
do  Funchal,  1.5  de  novembro  de  1866  a 9 de  fe- 
vereiro de  1867;  Commercio  da  Madeira  (O),  de- 
zembro de  1896;  Correio  do  Funchal,  5 de  junho 
de  1867  a 10  de  janeiro  de  1868;  Correio  do  Fun- 
chal, 2 de  janeiro  dc  1897;  Correio  da  Madeira, 
3 de  fevereiro  de  1849  a 8 de  agosto  de  1851,  se- 
guindo ao  Defensor,  foi  continuando  pelo  Progres- 
sista; Correio  da  Manhã  (O),  1 de  dezembro  de 
1884;  Correio  da  Tarde.  9 de  junho  de  1901;  Cre- 
púsculo {O),  15  dc  fevereiro  a 31  de  junho  <le  1865; 
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Cruz  (i4),  21  de  julho  de  1901;  Defensor  (O),  4 de 
janeiro  de  1810  a 18  de  maio  de  1847,  provindo 
da  Chronica  foi  segruido  pelo  Correio  da  Madeira; 
Defensor  da  Liberdade  (O),  2 de  junho  de  1827  a 
28  do  abril  de  1828;  Democrata  ( O),  7 de  abril 
de  1901;  Diário  do  Commercio  (O),  9 de  setem- 
bro de  1896,  em  publicação;  Diário  do  Funchal, 
janeiro  de  1876,  a 14  do  junho  de  1878;  Diário 
da  Madeira,  3 de  novembro  de  1880  a junho  de 
1881;  Diário  da  Manha,  8 de  junho  de  1882;  Dia- 
rio  de  Noticias,  11  de  outubro  de  1876,  em  publi- 
cação; Diário  Popular,  18  de  dezembro  de  1882; 
Diário  Poptdar,  1897,  em  publicação;  Diário  da 
Tarde,  de  maio  1882  a março  de  1884;  Direito  (O), 
21  de  outubro  de  1857,  em  publicação;  Discussão 
{^1,  8 de  fevereiro  de  1855  a 28  de  agosto  de 
1856;  Districto  (O),  25  de  maio  de  1893;  Districto 
do  Funchal,  15  de  janeiro  de  1863  a 5 de  agosto 
de  186 ',  mudando  depois  o titulo  para  o de  Ga- 
zeta da  Madeira-,  Districto  do  Funchal,  abril  de 
1886,  em  1889  continuava;  Districto  do  Funchal; 
24  de  maio  a 15  de  julho  de  1877;  Echo  Acadê- 
mico, 1896;  Echo  da  Revolução,  27  de  junho  de 
1846  a 30  de  janeiro  de  1847,succedeu  ao  Impar- 
cial e foi  seguido  pelo  Madeirense;  Echo  de  San- 
ta Cruz,  24  de  setembro  de  1877  a 16  de  março 
de  1878;  Epoca  (A)  1®,  6 de  setembro  1886;  Épo- 
ca (A)  2.“.  14  de  janeiro  de  1895;  Espora  fAJ,  5 
de  junho  de  1891;  Estreia  Litteraria,  1 de  janeiro 
a 2 de  julho  dc  1874;  Estreia  Acadêmica,  10  de 


agosto  de  1867,  substituindo  A Ordem,  foi  segui- 
do por  outro  jornal  de  nome  A Razão;  Funcha- 
lense  (O),  3 de  fevereiro  a maio  de  1827;  Funcha - 
lense  (O)  1.®  2 a 21  de  julho  de  1847;  Funchalense 
(O)  2.®,  1“  de  abril  de  1879  a 13  de  junho  de  1861; 
Funchalense  (O)  3.®,  1 de  setembro  de  1886;  Fu- 
zão  (A),  21  de  janeiro  a 18  de  julho  de  1868,  se- 
guindo pela  Imprensa  Livre-,  Gazeta  da  Madeira, 

1 de  fevereiro  de  1866  a 14  de  novembro  de  1868, 
que  substituiu  o Districto  do  Funchal;  Grinalda 
Madeirense,  14  de  março  a maio  de  18b0;  Ileraldo 
da  Madeira,  1904,  em  publicação;  Ilha  da  Madei- 
ra, 8 dc  setembro  a outubro  de  1878;  Imjjre/isa 
(A),  21  de  julho  de  1861  a 29  de  dezembro  de 
1863;  em  sequencia  do  jorual  A Patria;  Impar- 
cial (O)  1.®,  l4  de  abril  de  1840  a 20  de  junho  de 
1816,  continuado  pelo  Eceo  da  Revolução;  Impar- 
cial (0)  2.®,  1889;  Imprensa  Livre,  1868  a março 
de  1870,  vindo  do  jornal  A Fuzão  e sendo  segui- 
do pelo  Regenerador;  Independente  (O),  20  de  agos- 
to de  1846  a 15  de  maio  de  1847;  Independente  (O), 

2 de  julho  a agosto  de  1881;  Jornal  {O),  março 
de  1906;  Jornal  do  Commercio  do  Funchal,  15  de 
julho  a 19  de  novembro  de  1879;  Jornal  do  Fun- 
chal, 31  de  outubro  de  1878  a janeiro  de  1879; 
Jornal  da  Manhã,  6 de  fevereiro  de  1887;  Jornal 
de  Noticias,  31  de  março  de  1886;  Jornal  do  Po- 
vo, 22  de  janeiro  de  1888;  Justiça  (A),  21  de  mar- 
ço de  1858  a 26  de  junho  de  1861,  succedcndo  ao 
Clamor  Publico;  Lampada  {A),  21  de  novembro 


A Pontinha  — Ilhéo  artilhado  — Porto  de  abrigo  em  dias  de  temporal 


dezembro  de  1875;  Estudante  (O),  1 de  fevereiro 
de  1880;  Estudo  {0\,  12  de  junho  de  1851  a 10  de  i 
julho  de  1853;  Faiscas  (^sl,  março  a junho  de 
1883;  Flor  do  Oceano,  1828;  Flor  do  Oceano,  15  de  ' 
novembro  de  1831  a 22  de  outubro  de  1840;  Flor  I 
do  Oceano  (A),  1 de  setembro  de  1860  a 31  de  J 


de  1872  a 18  de  dezembro  de  1873;  Látego  fO), 
12  de  junho  de  1889  a setembro  dc  1890;  Lei  (A), 
11  de  julho  de  1861  a 25  de  janeiro  de  1862; />et 
(A),  23  de  janeiro  a fevereiro  de  1879;  Lei  (A), 
6 de  dezembro  de  1873  a 20  de  junho  de  1877; 
Liberal  (O)  1.®,  15  de  dezembro  de  1875;  Liberal 
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(0)  2.®  1885;  Liberdade  (A)  1.",  12  de  março  a 22 
de  abril  de  1770;  Liberdade  (A)  2.®,  20  de  no  vem 
bro  de  1878;  Lncta  (^1),  11  de  fevereiro  de  1888; 


ü«rru  de  pastcio 

Luz  (A),  21  de  maio  de  18S1  a 1882;  Macela  de 
Sa7ita  Cruz,  19  de  novembro  de  1878;  Madeira 
(A)  1®,  2 de  abril  de  1857  a 30  de  abril  de  1858; 
Madeira  (^).  2.®,  1*<94;  il/arfeiVa  (^)  3.“, 

30  de  abril  de  1897;  Madeira  lAberal, 

1. ®,  24  de  julho  a 25  de  dezembro  de  1872, 
seguido  pelo  Oriente  do  Funchal;  Madei- 
ra Liberal  (^),  12  de  agosto  de  1892; 
Madeirense,  30  de  janeiro  de  184  (,  nas- 
cido do  Ecco  da  Revolução;  Madruga- 
da, 1903;  (Meteoro  (O),  31  de  outubro  a 
14  de  novembro  de  1856;  Monarchia  (A), 

19  de  agosto  de  1884;  Monoculo,  14  de 
abril  de  1889;  Montaquit,  1888;  Mulher 
(A),  4 de  março  de  1883;  Noticioso  (O), 

22  de  outubro  de  1862  a 22  de  janeiro 
de  1866;  Novidades  (As)  l.®,26  de  julho 
de  1866  a julho  de  1868;  Novidades  (As), 

2. ”  18  de  novembro  de  1881;  Official  da 
Ronda,  1866;  Otida  (A),  12  de  setembro 
a 15  de  dezembro  de  1871;  Opinião  (A), 

1890;  Ordem  (A),  5 de  janeiro  de  1852  a 
1 de  outubro  de  18()0,  sendo  continua- 
ção do  Archivista  e depois  substituido 
pela  terceira  Flor  do  Oceano-,  Oriente  do 
Funchal  (O),  8 de  fevereiro  a 10  de 
junho  de  1873,  sendo  o successor  do  jor- 
nal Madeira  Liberal;  Paiz  (O),  5 de  ja- 
neiro de  1865  a 30  de  julho  de  1866; 

Palco  (O),  1883;  Paquete  (O),  7 de  fe- 
vereiro de  1874  a setembro  de  1875;  Pa- 
tria(A),2  de  abril  a 2 de  julho  de  1862, 
seguiu-se-lhe  a Imprensa;  Patriota  Fun- 
chulense,  28  de  janeiro  de  1821  a 16  de 
agosto  de  1823,  o primeiro  jornal  da  ilha 
da  Madeira;  Penumbra  Litteraria,  1 de 
junho  a agosto  de  1876;  Popular  (O), 
l.“,  agosto  de  1868;  Popular  (O)  2.®,  1874 
a novembro  de  1877,  succedendo  lhe  O 
Aihleta;  Pi  rtugal,  11  de  janeiro  de 
1891;  Povo  (O),  1 de  janeiro  de  1883  a 7 de 
janeiro  de  1888,  do  qual  nasceu  A Lucta;  Pré- 
gador  Imparcial  da  Verdade  e da  Justiça  e da  Lei, 


17  de  fevereiro  a 27  de  dezembro  de  1824;  Pri- 
mavera (A),  12  de  outubro  de  1882;  Progressista 
(O),  21  de  agosto  de  1851  a 4 de  novembro  de 
18^4,  seguindo-se  ao  Correio 
da  Madeira;  ProgYesso  (O),  24 
de  julho  a setembro  de  1879  ; 
Quinzena  Religiosa ; Raio  da 
Madeira  (O),  9 de  setembro  de 
1864  a 14  de  dezembro  de  1865; 
Razão  (A),  II  de  setembro  de 
1867  a 1870,  para  substituir  a 
Flor  do  Oceano;  Realista  (O), 
1828  a 1829;  Rebate  (O),  23  de 
abril  de  1'.  01  a 22  de  outubro 
de  1902;  Reclame  1890; 
Recreio  (O),  1 ®,  1 de  maio  de 
1863  a 13  de  julho  de  1864;  Re- 
creio ( O)  2.®,  19  de  setembro  de 
1897  ; Reforma  (A),  16  de  ou- 
tubro de  1858  a 16  de  julho  de 
1861;  Regedor  (O),  27  de  abril 
a 15  de  junho  de  1823;  Regedor 
Filho  (O),  14  de  fevereiro  a 25 
de  maio  de  1828,  para  substi- 
tuir O Regedor;  Regeneração 
(A),  4 de  janeiro  a 6 de  abril 
de  1871,  que  succedeu  á Im- 
p>rensa  Livre;  Religião  e Progresso,  15  de  novem- 
bro de  1879;  Republica  (A),  24  de  outubro  de 
1883;  Revista  Judicial,  27  de  [julho  _de  1865;  Re- 


Cârrinho do  Monte 

vista  Juridica,  20  de  outubro  de  1870  a 2 de  ju- 
lho de  1877;  Revista  Madeirense,  18  de  novembro 
de  190U;  Revista  Semanal,  2 de  junho  dc  1861  a 
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10  de  junho  de  1862;  Semana  Illustrada,  3 de 
abril  de  1898;  Semanario  Official,  6 de  maio  de 
1854  a 15  de  fevereiro  de  1860;  Sentinella  (^1),  8 
de  fevereiro  a 19  de  julho  d*'  1866;  Trihuna  Aca- 
dêmica (A),  4 de  fevereiro  de  1897;  Trip-Trap 
(O),  9 de  janeiro  de  1898;  Tribuna  (A),  24  de  se- 
tembro a 21  de  dezembro  de  1860;  Tribunal  Se- 
creto, 1844;  Verdade  l.“,20  de  fevereiro  a 29 
de  maio  de  1858;  Verdade  (A),  2 ®,  23  de  janeiro  de 
1875  a 18  de  janeiro  de  1894;  Vergasta  (A),  1 de 


Transito  em  ròde 


outubro  de  1873  a 6 de  dezembro  de  1876;  Voz  do 
Operário  (A),  2 de  abril  de  1899;  Voz  do  Povo  (A), 
17  de  maio  de  1860;  Voz  Publica  (A),  20  de  ja- 
neiro de  1896;  Zé  Povo  (OJ,  10  de  novembro  de 
1894.  Alem  d’estes  jornaes  também  foram  ali  pu- 
blicados os  numeros  únicos  seguintes  : Caballei- 
ro  de  Greno,  1888;  Luiz  de  Camòes,  10  de  junho, 
1880;  Madeira  Illustrada  (A)\  Montagut,  10  de 
piaio  de  1888;  Patriota  (O),  14  de  fevereiro  de 
1890. 

Funchal.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Mar 
tinbo,  de  Aldoar,  2.“  bairro  (Occidental)  do  Por- 
to. II  N.  S.*  do  Monte,  de  Caparica,  conc.  de  Al- 
mada, distr.  de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Cruz  e conc  de  Santa  Cruz  da  Graciosa,  distr. 
de  Angra  do  Heroismo. 

Funchelra  (Monte  da).  Na  freg.  de  N.  S.*  dos 
Remedios,  de  Messejana,  couc.  de  Aljusteel,  distr. 
de  Beja. 

Funcho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bartholomeu  de 
Messines,  conc.  de  Silves,  distr.  de  Faro. 

Funchosa  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  N.  S.*  da  Visitação,  de  Odelei- 
te,  conc  de  Castro  Marim,  distr.  de  Faro. 


Fundão.  Villa  da  prov.  da  Beira  Baixa,  séde 
de  conc.  e de  com.,  distr.  de  Castcllo  Branco, 
bisp.  da  Guarda,  relação  de  Lisboa.  Tem  uma  só 
freguezia  fS  Martinho),  com  3:195  hab.:  1:551 
do  sexo  masculino  e 1:644  do  feminino.  Pertence 
á 2.*  div.  mil.  e ao  16.®  distr.  de  res.  do  exercito 
com  a séde  em  Castello  Branco.  A villa  dista  44 
k.  da  séde  do  districto  ; divide-ee  em  dois  arcy- 
prestados,  um  ao  norte  e outro  ao  sul  da  serra  da 
Garduuha,  onde  se  encontra  situada.  A jurisdic- 
ção  d’este  ultimo  também  se 
exerce  no  conc.  de  S.  Vicente 
da  Beira.  O Fundão  é cabeça 
de  concelho  desde  1747,  anuo 
cm  que  se  desannexou  do  da 
Covilhã,  h’  povoação  em  ex- 
tremo aprazivel  pela  sua  situa- 
ção, pois  os  formosos  campos, 
cobertos  de  pomares,  são  rega- 
dos pelas  aguas  que  manam  da 
serra  coberta  de  frondosos  cas- 
tanheiros, cuja  extensa  matta 
se  deve  a el-rei  D.  Diniz.  Entre 
estas  arvores  havia  d’antes  ver- 
dadeiros colossos  de  enorme 
circumferencia.  Segundo  a tra- 
dição, 0 sitio  denominado  a 
Levada  foi  assento  de  uma  po- 
voação que  precedeu  a actual 
villa.  Da  Levada  existem  ape- 
nas vestígios.  Em  1854  ainda 
havia  as  ruinas  de  uma  capella, 
de  que  era  orago  S.  Gregorio. 
Por  uma  provisão  de  4 de  feve- 
reiro de  14 '3,  se  vê  que  foi  ahi 
a tratar  de  arrendar  e aforar 
vários  terrenos  Ruy  Peres.  Sob 
0 titulo  de  alcaidaria  mór  tam- 
bém se  cobravam  muitos  toros 
e pensões  que  foram  extinctas 
em  1834,  e que  dos  bens  que  a 
constituíam  no  Fundão  e arre- 
dores se  fez  um  tombo  em  1688. 
Abandonando  a primitiva  loca- 
lidade, a povoação  da  Levada 
veiu  fixar-se  nos  sitios  chama- 
dos Quinta  e Quintàsinha,  hoje  bairro  de  San- 
to Antonio,  0 primeiro,  e da  Senhora  da  Concei- 
ção, 0 seguudo,  onde  mais  se  desenvolveu.  Li- 
gando-se com  o tempo,  os  dois  logares,  consti- 
tuiu-se 0 Fundão,  que  attingiu  no  meado  do  sé- 
culo XVIII  0 maior  engrandecimento.  N’elle  vi- 
viam familias  muito  importantes  por  sua  nobre- 
sa  e haveres,  como  o attestam  os  palacios  brazo- 
nados  que  aiuda  existem.  N’esses  tempos  de  pas- 
saria grandeza  as  fabricas  de  fiação  e tecidos  ahi 
faziam  ouvir  o ruido  dos  seus  muitos  teares.  A 
quéda  do  irrarquez  de  Pombal,  depois  as  luetas 
originadas  pela  invasão  dos  francezes  e mais 
tarde  as  da  guerra  civil,  aflastaram  do  Fundão 
aquellas  familias,  começando  um  periodo  de  de- 
clinação. Em  1881  ou  1882  foi  apeado  o pelouri- 
nho, veneranda  iusiguia  da  autonomia  municipal, 
mas  recentemente  a camara  do  Fundão  resolveu 
repôr  no  seu  logar  esse  monumento,  aproveitan- 
do os  restos  do  primitivo.  Outro  monumeuto,  sin- 
gelo e despretencioso,  é o cruzeiro  do  convento 
de  Sauto  Antonio,  que,  não  sendo  uma  obra  do 
arte,  marca  comtudo  um  logar  encantador,  d’ou- 
de  se  descobre  um  largo  horizonte.  Acha-se  pro- 
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ximo  da  egreja  do  convento,  que  foi  fundado  em 
1522,  pelo  bispo  de  Ceuta,  D.  Fr.  Diogo  da  Sil- 
va, primeiro  inquisidor-mór,  mas  que  pela  sua 
bondade  não  tardou  em  resignar  o cargo.  D’esta 
posição  elevada  avista-se  todo  o valle  do  Zezerc 
limitado  pela  serra  da  Estrella  e semeado  de  mui- 


; Santo  Antonio,  que  data  de  1574.  Possue  Mise- 
I ricordia  e hospital,  desde  1516;  escolas  para^am- 
I bos  os  sexos,  theatro  fundado  em  1660;  casino; 
I typographia,  fabricas  de  lanifícios  e de  chapéos, 
I est.  post.  e telcgraphica  com  serviço  de  emissão 
I e pagamento  de  vales  do  correio  e telegraphicos. 
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tas  povoações  e casas  de  quintas.  Pelo  panora-  í 
ma,  que  d’ali  se  goza,  constitue  um  passeio  agra-  i 
dabilissimo,  bem  confàO  o de  S.  Pedro  Novo  e o da  - 
estrada  que  conduz  a Alpedrinha.  A egreja  ma 
triz  da  villa  data  de  1707;  tem  uma  só  nave,  eom-  | 
quanto  seja  espaçosa.  O seu  altar-mór  é muito 
elegante  e feito  de  talha  dourada,  o que  o torna 
muito  apreeiavel.  O edifício  dos  paços  do  conce-  ! 
lho  ergue-se  n’uma  vasta  praça;  foi  construido 
no  meado  do  seeulo  xviii  e n’elle  se  aceommodam 
a seeretaria  e sala  das  sessões  da  camara,  o tri-  | 
bunal,  a conservatória,  a repartição  de  fazenda,  a 
eseola  de  portuguez  e franeez,  a eadeia,  etc.  De- 
frontando com  os  paços  municipaes  está  o edifí-  i 
cio  do  Casino  Fundanense,  começado  a construir 
ern  14  de  março  de  1896  por  iniciativa  particu-  ] 
lar,  em  que  teve  a maior  parte  o fallecido  José 
Germano  da  Cunha,  que  ao  Fundão  prestou  rele-  i 
vantes  serviços,  com  a sua  penua  e a sua  ener- 
gia. Entre  os  edifícios  particulares,  ha  alguns 
muito  bons.  Na  villa  existem  vários  chafarizes  de 
fina  agua.  Ha  no  limite  do  Fundão  duas  capellas 
dedicadas  a S.  Pedro,  achando  se  a mais  antiga 
profanada.  Foi  eonstruida  em  tempos  remotos,  e 
existe  na  quinta  que  foi  de  Frederico  Godinho  ' 
de  Sampaio  e Mello.  A outra  é de  construcção 
moderna  e está  situada  no  alto  antigameiite  de-  | 
noininado  de  S.  Pedro.  Ha  ainda  uma  capella  de  ! 
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cobrança  de  recibos,  letras  e obrigações,  e servi- 
ço de  encommendas,  permutando  malas  com  a R. 
A Leste.  Entre  os  seus  estabeleeimentos  com- 
merciaes,  contam-se  alguns  importantes;  agen- 
cias dos  bancos  de  Portugal,  Commercial,  Alíian- 
ça,  Lisboa  & Açores,  e de  seguros:  Tagus, 
Frevidenda,  Probidade,  Portugal,  etc  Tem  esta- 
ção do  eaminhode  ferro  na  linha  da  Beira  Bai- 
xa, entre  a de  Alcaide  e o apeadeiro  de  Alçaria, 
a qual  foi  inaugurada  em  5 de  setembro  de  1891. 
Todos  os  mezes,  na  segunda  2.*  feira,  se  reali- 
sa  ua  villa  do  Fundão  um  mereado,  além  de 
duas  importantes  feiras  annuaes.  Uma  é a 25  de 
abril  e outra  a 20  de  outubro,  sendo  principal- 
mente para  venda  e troca  de  gado,  a que  con- 
correm muitos  ciganos,  com  os  seus  negocios,  ás 
vezes  bem  _ curiosos  e engraçados.  O Fundão  é 
patria  de  alguns  homens  illustres,  antigos  e mo- 
dernos, cuja  enumeração  se  pode  ver  na  obra 
abaixo  indicada.  O conc  comprehende  29  freg.* 
com  a população  de  35:439  hab  : 17:368  do  sexo 
masc.  e 18:081  do  feminino.  As  freguezias  são: 
Alcaide  fS-  PedroJ  com  1:294  hab.:  601  do  sexo 
masc.  e 471  do  fem.;  Alçaria  (S.  .João  Baptista) 
com  966  hab  : 493  do  sexo  masc.  e 471  do  fem. 
Alcongosta  fNossa  8enhora  da  Annunciação), 
com  1:0c 2 hab.:  547  do  sexo  masc.  e 485  do  fem.; 
Aldeia  de  Joannes  (S.  Pedro),  com  622  hab.  : 
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439  do  sexo  masc.  e 494  do  fem. ; Aldeia  Nova 
do  Cabo  (Nossa  Senhora  do  Pé  da  Cruz),  com 
9õ3  hab.  : 439  do  sexo  masc.  e 494  do  fem. ; Al- 
pedrinha  (S.  Martinho),  com  1819  hab.  : 85G  do 
sexo  masc.  e 963  do  fem. ; Atalaia  do  Campo 
(S.  João  Baptista),  com  663  habitantes  : 321  do 
sexo  masculino  e 342  do  feminino  ; Barroca  (Ü. 
Sebastião),  com  892  hab.;  418  do  sexo  masc. 
e 474  do  fem.;  Bogas  de  Baixo  (S-  PedroJ,  com 
554  hab. : 275  do  sexo  mas.  e 279  do  fem. ; Bogas 
de  Cima  ('S.  Jeronymo),  com  729  hab.  : 378  do 
sexo  masc.  e 351  do  fem.  ; Capinha  fS.  Sebastião^, 
com  1494  hab.  : 755  do  sexo  masc.  e 7o9  do  fem. ; 
Castellejo  fNossa  Senhora  da  Silvaj  com  1478 
hab.  : 732  do  sexo  masc.  e 746  do  fem.  ; Castello 
(Nossa  Senhora  da  Grayaj,  com  1528  hab.:  785 
do  sexo  masc.  e 743  do  fem  ; Donas  (Santa 
Maria),  com  1.069  hab  : 560  do  sexo  masc.  e 509 
do  fem.  ; Escarrigo  (S.  Sebastião)  com  467  hab. 
239  do  sexo  masc.  e 218  do  fem. ; Fatella  (S.  João 
Baptista)  com  1.530  hab.:  767  do  sexo  masc.  e 
765  do  fem  ; Fundão  (S.  Martinho)  com  3.195 
hab.  ; 1551  do  sexo  masc.  e 1644  do  fem.  ; Janei- 
ro de  Cima  (Nossa  Senhora  da  Ascensão)  com 
611  hab.  : 3U4  do  sexo  masc.  e ;-07  do  fem. ; La- 
vaeolhos  (Santo  Amaro)  com  648  hab.,  325  do 
sexo  masc.  e 223  do  fem. ; (Jreas  e Zebras 
(S  Francisco  de  Assis  e Nossa  Senhora  da  As- 
censão) com  1721  hab. ; 839  do  sexo  masc.  c 882 


j com  1.344  hab.  : 630  do  sexo  masc.  e 714  do  fem.; 

I Soalheira  (S.  Loureiiço),  com  1.053  hab. : 486  do 
j sexo  masc.  e 567  do  fem.;  Souto  da  Casa 
('S.  Pedro)  com  1 544  hab.  : 766  do  sexo  masc.  e 
778  do  fem. ; Telhado  (Santo  André)  com  1.013 
hab.  : 495  do  .<»cxo  masc.  e 518  do  fem. ; Valle  de 
j Prazeres  e Matta  (S.  BartholomeuJ  com  2 878 
hab  : 1.422  do  sexo  masc.  e 1456  do  fem. ; e Val- 
verde (S.  Miguel)  com  804  hab.  : 387  do  sexo 
I masc.  e 417  do  feminino.  O concelho  do  Fundão 
I tem  uma  flora  riquissima  e abundante,  (spcciali- 
1 sando  se  as  vinhas,  castanheiros,  oliveiras,  c mui- 
j tas  pereiras,  apreciáveis  e afamadas  pelo  numero 
e qualidades,  macieiras,  pecegueiros,  figueiras, 

! cujos  fruetos  constituem  um  notável  commercio. 

I II  Jornaes  : 'l  eem  sido  publicados  aqui  os  seguin- 
I tes  : Apostolo  da  Verdade  (OJ,  26  de  maio  de 
I 1870  a 28  de  julho  de  1871,  o primeiro  jornal 
publicado  no  Fundão,  e)  ao  qualsuccedcu  O Cam- 
I peão  da  Beira;  Antiunciador  da  Beira  — novem- 
í bro  de  1^78,•  Beira  (A),  28  de  agosto  de  1898  ; 
Beira  Baixa  (A),  8 de  outubro  de  1899;  Beira 
Baixa  (A),  4 de  outubro  de  1891  ; Beira  Baixa 
(A)  8 de  novembro  de  1903;  Campeão  da  Beira 
(Õ)  12  de  agosto  de  1871  a 22  de  maio  de  187.5, 
succedendo  ao  Apostolo  da  Verdade,  foi  continua- 
do pelo  Clamor  Popvlar-,  Clamor  Popular  {()) 
17  de  julho  de  1873  a 1874  ; que  se  seguiu  ao 
Campeão  da  Beira  ; Correio  da  Beira  (O),  6 de 


da  MUericordía  e Hospital  civil 


do  fem.  ;^Pero  Vizeu  e Valles  (Nossa  Senhora  da  novembro  de  1901  ; Echos  da  Garduiiha,  9 de 
Consolação)  com  1.531  hab.:  723  do  sexo  masc.  e ' agosto  de  1900;  Escapello  (O)  8 de  setembro  de 
808  do  fem.;  Povoa  da  Atalaia  (Santo  Estevão),  ; 1898;  Folha  do  Fundão,  12  de  janeiro  de  1902, 
com  800  hab.  : 373  do  sexo  masc.  e 4::7  do  fem  ; I em  publicação;  Horas  de  ócio,  13  de  novembro  de 
Salgueiros  (S.  Bartholomeu^,  com  1237  hab.  : 592  | 1906,  em  publicação;  Jornal  do  Fundão  1898, 
do  sexo  masc.  e 645  do  fem. ; Silvares  ('SauPAnnaj  j em  publicação  ; Moscardo  (Oj  12  de  novembro  de 
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1871;  Perseguição  á imprensa,  8 de  setembro  de 
1870;  Piparote  (OJ  1894;  União\  4 de  janeiro  de 
1900.  II  Hibliographia  : Apontamentos  para  a histo- 
ria do  concelho  do  Fundão,  Lisboa,  1892;  O Fun- 
dão, breve  noticia  illustrada,  Lisboa,  1898.  Ambos 
estes  estudos,  ^trabalhos  muito  interessantes,  sào 


moeda,  e de  artilharia.  ||  Bibllographia:  Fundido- 
res  de  artilharia;  estudo  historico  de  Sousa  Vi- 
terbo;  Manual  do  Fundidor,  por  Francem  da  Sil- 
iveira,  Lisboa,  1900. 

Fundo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Pa- 
rada Thodéa,  ccnc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto. 


Chafâriz  daa  oito  bicas 


de  José  Germano’da  CunhaYP.  esíe  «owJej,  a quem  | 
o Fuiidào  deve  também  outros  serviços  de  grande  | 
valia,  como  acima  ficou  dito. 

Funda.  Pequena  pov.  do  conc.  de  S.  Nicolau  [ 
e com.  de  Barlavento,  na  ilha  de  S.  Nicolau,  ar-  1 
chipelago  e província  de  Cabo  Verde,  África  Oc-  I 
cidental.  ||  Pov.  do  conc.  de  .Malange,  distr.  e > 
com.  de  Loauda,  bisp.  de  Angola.  ||  Pov.  do  conc.  [ 
de  Icolo  e Bengo,  distr.  de  Loanda,  província  de  1 
Angola.  I 

Funda  Anto&de  Pov.  do  conc.  de  Santo  Au-  : 
touio  do  Zaire,  distr.  do  Congo,  província  de  | 
Angola.  I 

Fundada.  Pov.  e freg.  de  Santa  Margarida,  j 
da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  de  Villa  de  Kei,  | 
com.  da  Ceitã,  distr.  de  Castello  Branco,  bisp  j 
de  Portalegre;  1:439  hab.  e 2G5  fog.  Tem  escola  ' 
do  sexo  masc.  e caixa  post.  A pov.  dista  5 k da  | 
séde  do  conc.  O vigário  de  Villa  de  liei  apre-  ^ 
sentava  o cura.  que  tinha  8í(iOO  réis  e o pé  de  ! 
altar.  A pov.  pertence  á 5.‘  div.  mil.  e ao  distr 
de  recrut.  e res.  n.®  15  com  a séde  em  Thomar.  , 
Fundão.  Povoações  nas  freguezias;  S.  Marti-  I 
nho,  de  Mozellos,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Avei- 
ro II  S.  Vicente,  de  Troviscal,  conc.  da  Certà, 
distr.  de  Castello  Branco. 

Fundidor.  Oflicio  que  tinha  regimento  pro-  I 
prio  na  collecção  dada  pelo  senado  de  Lisboa, 
cm  15i2.  Havia  fundidores  dos  vários  metaes,  de 
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II  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de  Madail,  conc. 
de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro.  ||  Casal 
na  freg.  de  S.  Miguel  de  Fornos  de  Nlaceira 
Dào,  conc.  de  Mangualde,  distr.  de  Vizeu.  ||  Pov. 
do  conc.  de  Bengo,  distr.  e com.  de  Loanda,  prov. 
e bisp  de  Angola,  situada  na  margem  esquerda 
do  rio  Bengo. 

Fundo  da  Aldeia.  Povoações  nas  fregue/ias: 
S.  .Miguel,  de  Anrcade,  conc.  de  Rezende,  distr. 
de  Vizeu.  j|  S.  Pedro,  de  Castellões,  conc.  de  .Ma- 
cieira de  Cambra,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Thiago 
de  Codal,  do  mesmo  conc.  c distr.  ||  Santa  Etila- 
lia  de  Besteiros,  conc.  de  Tondella,  distr.  de  Vi. 
zeu.  |!  Santo  André,  ,de  Giâo,  conc.  da  Feira, 
distr.  de  Aveiro  ||  S João  Baptista,  de  Silva  Es- 
cura, conc.  de  Sever  do  Vouga,  do  mesmo  distr. 

II  Nossa  Senhora  da  Expectação,  de  Valladares, 
concelho  de  S.  Pedro  do  Sul,  districto  de  Vizeu. 

II  S.  João  Baptista,  de  Villa  Cova  de  Perrinho, 
conc.  de  .Macieira  de  Cambra,  distr.  de  Aveiro. 
ff  Fundo  da  Lameira.  Pov.  na.  freg.  de  N.  S.* 
da  Conceição  e conc.  de  Villa  de  Rei,  distr.  de 
Castello  Branco. 

Fundo  do  Logar.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria, de  Pindello,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis, 
distr.  de  Aveiro. 

Fundo  da  Lomba.  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  Pedrogâo  Pequeno,  conc.  da  Certâ, 
distr.  de  Castello  Branco. 
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Fundo  de  Oleiros.  Pov.  na  freg.  de  Santo 
Adrião,  de  Oleiros,  cone.  de  Ponte  da  Barca, 
distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Fundo  da  Portella,  Pov.  na  freg  de  N.  S.* 
da  Purificação,  de  Villa  Chã,  conc.  de  Macieira 
de  Cambra,  distr.  de  Aveiro. 

Fundo  do  Povo.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eu- 
lalia  de  Besteiros,  conc.  de  Tondella,  distr.  de 
Vizeu. 

Fundo  da  Praia.  Ilha  do  Faial;  pov.  na  freg. 
de  N.  fe.*  da  Graça,  da  Praia  do  Almoxarife,  conc. 
e distr.  de  Horta. 

Fundo  da  Ribeira.  Pov.  na  freg.  de  N S.* 
d’Assumpção,  de  Semide,  conc.  de  Miranda  do 
Corvo,  distr.  de  Coimbra. 

Fnndo  de  Villa.  Povoações  nas  freguezias: 
Santa  Eufemia,  de  Agilde,  conc.  de  Celorico  de 
Basto,  distr.  de  Braga.  |J  Santa  Maria  dos  Anjos, 
conc.  de  Vieira,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Pedro,  de 
Arreigada,  conc.  de  Paços  de  Ferreira,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Christovão,  de  Cabanas,  conc.  do  Car- 
regai, distr.  de  Vizeu.  ||  S.  João  Baptista,  de 
Coucieiro,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga 

II  Santa  Maria,  de  Covas,  do  mesmo  conc.  e distr. 

II  Nossa  Senhora  da  Conceição,  de  Esmolfe, 
conc.  de  Penalva  do  Castello,  distr.  de  Vizeu.  || 
S Martinho,  de  Fareja,  conc.  de  Fafe,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Thiago,  de  Figueiró,  conc.  de  Paços 
de  Ferreira,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Thiago,  de  Fon- 
te Arcada,  conc.  de  Penafiel,  do  mesmo  distr.  || 
O Salvador,  de  Gallegos,  do  mesmo  conc.  e distr.  || 
Santos  Cosme  e Damião,  de  Garfe,  conc.  de  Po- 
voa de  Lanhoso,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Vicente  de 
Germil,  conc.  de' Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vian- 
na do  Castello.  ||  S.  João  Baptista,  de  Gestaçô, 
conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Mamede,  de 
Gomide,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

II  Santa  Maria,  de  Egreja  Nova,  conc.  de  Bar- 
cellos,  po  mesmo  distr.  ||  S.  João  Baptista,  de  S. 
João  da  Madeira,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis, 
distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Thiago,  de  Labruge,  conc. 
de  Villa  do  Conde,  distr,  do  Porto.  ||  S Marti- 
nho, de  Mancellos,  conc.  de  Amarante,  do  mesmo 
distr.  ||  S.  Pedro,  de  Merufe,  conc.  de  Monsão, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  Tem  correio  com 
serviço  de  posta  rural.  ||  S.  Thiago,  de  Milheirós, 
conc.  de  Maia,  distr.  do  Porto.  ||  Santo  Estevão, 
de  Moldes,  conc.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro.  || 
Santa  Maria,  de  Moreira,  conc.  de  Monsão,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Paio,  de  Moreira  de 
Conegos,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  || 
S.  Mamede,  de  Negrellos,  conc.  de  Santo  Thirso, 
distr.  do  Porto.  J|  Santa  Marinha,  de  Nespereira, 
conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  |j  Santa  Chris- 
tina,  de  Nogueira,  conc.  de  Louzada,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Sebastião,  de  Passos,  conc.  de  Cabe- 
ceiras de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Vicente,  de 
Passos,  conc.  de  Fafe.  do  mesmo  distr.  ||  S.  Ben- 
to, de  Pedraido,  do  mesmo  conc.  e distr.  |!  O Sal- 
vador, de  Penajoia,  conc.  de  Lamego,  distr.  de 
Vizeu.  I!  S Miguel,  de  Ribeiradio,  conc.  de  Oli- 
veira de  Frades,  do  mesmo  distr.  I!  S.  Miguel,  de 
Sago,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural.  || 
S Gens,  de  Salamonde,  conc.  de  Vieira,  distr.  de 
Braga.  ||  Santo  Isidoro,  de  Sanche,  conc.  de  Ama- 
rante, distr.  do  Porto.  ||  S.  Martinho,  de  Saude, 
conc.  de  Marco  de  Canavezes,  do  mesmo  distr.  || 
Santo  André,  de  Sanhoane,  conc.  de  Santa  Mar- 
tha  de  Penaguião,  distr.  de  Villa  Real.  |j  S.  Mar- 


tinho, de  Soalhães,  conc.  de  Marco  de  Canave- 
zes, distr.  do  Porto  ||  S.  Miguel,  de  Soutello,  conc. 
de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria 
.Maior  e conc.  de  Taboa,  distr.  de  Coimbra.  || 
Santa  Maria,  dc  Teixeiró,  conc.  de  Baião  distr. 
do  Porto.  II  S.  Martinho,  de  Valdigem,  conc.  de 
Lamego,  distr.  de  Vizeu.  H S.  Martinho,  de  Valle 
de  Bouro,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Varzea  de  Abrunhaes,  conc. 
de  Lamego,  distr.  de  Vizeu.  ||  S Faustino.  de 
Viariz,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Ma- 
mede, de  Villa  Chã,  conc.  de  Villa  do  Conde, 
do  mesmo  distr.  I|  S.  Pedro,  de  Villar  de  Ferrei- 
ros, conc.  de  Mondim  de  Basto,  distr.  de  Villa 
Real. 

Fundoa.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg.  de  S. 
Roque  do  Faial,  conc.  de  SanPAnna,  distr.  do‘ 
Funchal. 

Fundoaes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Oli- 
veira do  Douro,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu. 

Fundoàes.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Fer- 
vença,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de 
Braga. 

Fundões.  Povoações  nas  freguezias ; Santa 
Eulalia,  de  Arnozella,  conc.  de  Fafe,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Thiago  de  Cassurrães,  conc.  de  Man- 
gualde,  distr.  de  Vizeu.  ||  Ilha  Terceira;  S.  Mi- 
guel, de  Lagens,  conc.  da  Praia  da  Victoria, 
distr.  de  Angra  do  Heroismo  ||  Santa  Eulalia,  de 
Ordem,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto.  1|  San- 
ta Maria,  de  Sobrado  de  Paiva,  conc.  de  Castello 
de  Paiva,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  Marinha,  dc 
Villa  Verde,  conc.  de  Alijó,  distr.  de  Villa  Real. 

Funduras.  Ilha  Terceira;  pov  na  freg.  de 
Santa  Cruz  e conc.  da  Praia  da  Victoria,  distr. 
de  Angra  do  Heroismo. 

Fuugalvas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Puri- 
ficação, do  Assentiz,  conc.  de  Torres  Novas,  distr. 
de  Santarém. 

Funqullla.  Pov.  do  conc.  de  S.  Salvador  e 
distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola. 

Funquinho.  Baixo  fronteiro  á ponta  das  Ca- 
baceiras,  da  costa  da  Guiné,  Atrica  Occidental. 
Com  os  baixos  Bote  e Cabaceiras  forma  um  canal 
muito  estreito  e perigoso  para  as  embarcações. 

Funta.  Enseada  na  costa  do  conc.  do  Ambriz, 
prov.  de  Angola,  entre  os  rios  Mueulo  ao  norte  e 
Cousa  ao  sul . 

Funtão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Sar- 
doura,  conc.  de  Castello  de  Paiva,  distr.  de 
Aveiro. 

Funtão  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  do  Salvador,  de  Cabeça  Santa,  conc. 
de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Funzi  Pov.  do  conc.  de  Cabinda,  distr.  do 
Congo,  prov.  de  Angola. 

Fura.  Serra  das  terras  de  Sofala,  prov.  de  Mo- 
çambique, África  Oriental,  a N O das  terras  do 
reino  de  Chingamira,  nos  Muzururos,  e ao  S do 
presidio  do  Zumbo.  Suppõe-se  que  contém  va- 
liosos depositos  auriferos.  V.  Ahutua. 

Fura  Casas.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptis- 
ta, de  Gestaçô,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

Fura  Montes.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Campanhã,  1.®  bairro  (oricntalj  do  Porto. 

Furada.  V.  Aforada. 

Furada.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Co- 
vas, conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  || 
Ponta  ou  cabo  ua  costa  N da  ilha  de  S.  Miguel. 

II  Pouta  ou  cabo  na  costa  N da  ilha  de  S.  Jorge, 
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Açores.  ||  Pouta  ou  cabo  na  costa  O da  ilha  de  S.  | 
Thomé,  da  prov.  do  mesmo  nome.  [ 

Furado.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg  de  S.  i 
Bento,  de  Ribeira  Brava,  conc.  da  Ponta  do  Sol, 
distr.  do  Funchal.  ' 

Furados.  Pov  na  freg.  de  Santa  Marta,  de 
Serzedello,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Furadouro.  Pov  e freg.  do  Espirito  Santo,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Condeixa-a  No- 
va, distr.  e bisp.  de  Coimbra;  500  hab.  e 115  fog 
'l’em  esc.  do  sexo  masc.  e correio  com  serviço  de 
posta  rural.  A pov.  dista  5 k da  séde  do  conc 
Era  commenda  da  ordem  de  Christo.  A Mesa  da 
Consciência  apresentava  o vigário,  que  tinha  ' 
80Í00O  réis  annuaes.  A terra  é fértil,  e pertence  I 
á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  2.3 
com  a séde  em  Coimbra.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Si- 
mão,  de  Oyan,  da  prov.  do  Douro,  conc.  de  Oli-  ! 
veira  do  Bairro,  com.  de  Anadia,  distr.  de  Avei- 
ro, bisp.  de  Coimbra;  2:944  hab.  Tem  escolas 
para  ambos  os  sexos,  e correio  com  serviço  de 
posta  rural,  permutando  malas  com  Ovar.  Ila 
n’esta  pov.  uma  espaçosa  praia  de  banhos,  que 
é muito  concorrida  na  estação  balnear.  No  Fura- 
douro, depois  dos  incêndios  de  1881  e 1892,  que 
devoraram  a maior  parte  das  casas  de  madeira, 
tem-se  edificado  boas  e amplas  casas  de  pedra,  e [ 
abriram-se  ruas  e avenidas,  que  tornam  a po-  i 
voação  desafogada  e hygienica,  dando-lhe  um  ' 
aspecto  attrahentc  e moderno.  Os  arruamentos 
obedecem  a um  plano  regular,  e são  feitos  se- 
gundo a planta  mandada  elaborar  pela  camara 
municipal  de  Ovar.  Em  Furadouro  ha  dois  pas 
seios  muito  agradaveis  aos  banhistas:  a avenida 
na  direcção  norte-sul,  e a estrada,  que  vae  da  ! 
estação  do  caminho  de  ferro  a Ovar,  passando  no 
Carregai,  á beira  da  ria  de  Aveiro,  que  tem  ali  a 
sua  nascente.  A estrada  é ornada  de  eucalyptos,  | 
que  lhe  dão  um  tom  pittoresco.  Ali  se  realisam  ! 
pescarias,  pie  nics,  passeios  em  barcos,  e caçadas  I 
ás  aves  aquaticas  e ribeirinhas.  Na  povoação  ha  | 
a Assembléa,  que  foi  construida  em  1890.  E'  uma 
casa  espaçosa,  onde  durante  a epoca  balnear  se 
etfeituam  muitos  divertimentos.  Junto  ficam  si  | 
tuados  0 hotel,  tendo  annexos  o Café  Cerveira  e i 
sala  de  bilhar,  que  se  construiram  em  1887  c 
1889.  Uma  grande  parte  da  população  de  Ovar, 
em  chegando  o mez  de  maio,  estabelece  a sua 
residência  na  costa  de  Furadouro  para  o exerci  j 
cio  da  pesca,  ramo  principal  do  seu  commercio  ^ 
Na  praia  ha  duas  capellas  com  a designação  de  | 
velha  e nova  capella  do  Senhor  da  Piedade.  A I 
primeira,  fundada  no  meado  do  século  xviii,  no  ! 
local  onde  hoje  termina  a estrada  que  vae  da  j 
praia  á povoação,  era  construida  primitivamen-  I 
te  de  madeira,  era  forma  de  oratorio,  mas  logo  ' 
depois  foi  transformada,  á custa  de  esmolas,  i 
n’uma  capella  de  pedra  e cal  Reconhecendo-se, 
porém,  que  estava  em  muito  acanhadas  condi-  | 
çòes,  construiu  se  outra  capella,  mais  ampla  e ' 
mais  conforme  a satisfazer  ás  necessidades  do  j 
culto.  Pelo  andar  dos  tempos  tornou-se  mais  pre-  I 
cisa  a construcção  de  nova  capella,  pois  que  a i 
antiga  estava  qua«i  completamente  soterraia 
pelas  areias  movediças.  Uma  commissão  fez  eri- 
gir, a expensas  publicas,  no  largo  de  I).  .Maria 
Pia,  uma  outra  capella,  que  ficou  conhecida  pela 
Capella  nova.  A devoção  pela  primitiva  ermida 
não  esmoreceu,  sendo  sempre  grande  a concor-  I 
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rencia  dos  fieis,  c por  esse  motivo,  em  1896,  uma 
commissão  dos  habitantes  de  Ovar  fez  reformar 
inteiramente  a antiga  capella,  elevando- a acima 
do  solo,  e conservando-lhe  a mesma  fórma  da 
primitiva.  Actualmente  o culto  divino  é exercido 
em  ambas^  o que  fica  muito  commodo  para  a po- 
pulação que  se  tornou  Tiumerosa,  principalmente 
na  epoca  balnear.  Nos  fins  de  setembro  costuma 
fazer-se  uma  grande  festividade  no  Senhor  da 
Piedade,  vulgarmente  conhecida  pela  festa  do 
mar,  por  ser  feita  por  meio  de  subscripçào  aber- 
ta entre  o publico  e as  companhas  de  pesca.  E’ 
uma  das  roais  concorridas  e das  mais  animadas  do 
districto  de  Aveiro.  A procissão,  em  que  se  in- 
corporam todos  os  pescadores,  ao  passar  pelos 
barcos  e apparelhos  das  companhas,  pára  por  ins- 
tantes, voltam-se  os  andores  para  o mar,  e todos 
os  pescadores  se  ajoelham,  ao  passo  que  á porta 
dos  armazéns  dos  mesmos  apparelhos  se  deita 
grande  quantidade  de  foguetes.  Na  estrada  en- 
tre o Carregai  e a praia  encontram-se  muitas 
quintas  particulares.  ||  Povoações  nas  freguezias: 
N.  S.*  da  Consolação,  de  Chão  de  Couce,  conc. 
de  Ancião,  distr.  de  Leiria.  j|  S.  Pedro,  de  Dois 
Portos,  conc.  de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa. 

II  S.  Miguel,  de  Lageosa,  conc.  de  Tondella,  distr. 
de  Vizeu.  ||  S.  Thiago,  de  Louriçal,  conc.de  Pom- 
bal, distr.  de  Leiria.  |1  N.  S.*  da  Conceição,  de 
Sabacheira,  conc.  de  Thomar,  distr.  de  Santa- 
rém. 

Furna.  Povoações  nas  freguezias:  Ilha  do  Pi- 
co; Santo  Antonio,  conc.  de  S.  Roque  do  Pico, 
distr.  de  Horta.  ||  Ilha  da  Madeira;  S.  Bento,  de 
Ribeira  Brava,  conc.  de  Ponta  do  Sol,  distr.  do 
Funchal.  ||  N.  S.*  da  Natividade  e conc.  de  Ma- 
cieira de  Cambra,  distr.  de  Aveiro.  ||  Pov.  da 
freg.  de  S.  João  Baptista,  conc.  de  Brava  e com. 
de  Sotavento,  ilha  Brava,  archipelago  e prov.  de 
Cabo  Verde  ||  Pequeno  porto  da  ilha  Brava,  na 
costa  S E.  Communica-se  com  a villa  da  Povoa- 
ção por  excelleute  estrada.  Dista  da  ilha  de  >. 
Thiago,  do  mesmo  archipelago,  perto  de  115  k 
.Mede  uns  400  m.  de  comprimento  por  200  de  lar- 
gura, e 55  de  profundidade.  Bom  porto  abrigado 
dos  ventos  e da  violência  do  mar.  E’  limitado 
por  duas  pontas  ou  cabos  que  distam  entre  si 
22J  metros.  E’  n’este  porto  que  estão  os  arma- 
zéns e a alfandega  da  ilha.  Frequentam-n’o  bas- 
tante os  navios  baleeiros. 

Furna  de  Pedro  Dias.  Ilha  da  Madeira; 
pov.  na  freg  de  S.  Jorge,  conc.  de  SanfAnna, 
distr.  do  Funchal. 

Fumada  de  Palmas.  Bahia  da  costa  da  prov. 
da  Guiné,  África  Occidental,  entre  o rio  Cappa- 
tches  ao  norte  e o cabo  da  V'erga  ao  sul. 

Furnadouro.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Thomé, 
de  Estorãos,  concelho  de  Fafe,  districto  de  Bra- 
ga- 

Furnas.  Pov.  e freg.  de  SanfAnna,  da  ilha  do 
S.  .Miguel,  conc.  e com.  da  Povoação,  distr.  de 
Ponta  Delgada,  bisp.  de  Angra  do  Heroismo; 
2:194  hab.  e 519  fog.  Tem  escolas  para  ambos  os 
sexos  e est  post.  permutando  malas  com  Ponta 
Delgada.  Tem  creação  de  gados  e abundanciade 
cereaes  Pertence  ao  commando  militar  dos  Aço- 
res, e ao  distr.  do  recrut.  e res.  n.“  16,  com  a sé- 
de em  Ponta  Delgada.  Proximo  da  povoação  fi- 
cam as  magnificas  nascentes  de  aguas  thermaes, 
denominadas  do  V^alle  das  furnas,  possuindo  um 
bom  estabelecimento  de  banhos,  explorado  pelo 
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governo.  O valle  é ameno  e pittoresco,  coberto  , 
de  luxuriante  vegetação  e cercado  por  alterosas  ' 
montanhas.  E’  memorável  pelos  seus  ricos  raa- 
nanciaes  de  aguas  salutiferas,  brotando  umas 
com  atterradora  violência,  outras  com  relativa 
brandura,  e algumas  com  a placidez  de  um  man- 
so riacho.  Estas  aguas  foram  descriptas  pela  pri- 
meira vez  e incompletamente  analysadas  em  1791 
pelo  dr.  Guilherme  Gourlay,  mas  só  scientifica 
e methodicamente  utihsadas  em  1870,  quando  a 
junta  geral  do  districto  de  Ponta  Delgada  resol- 
veu crear  uma  estação  medica  n’aquelle  valle 
Foi  então  encarregado  do  estudo  clinico  das 
aguas  o chimico  francez  Mr.  Fouqué,  emquanto 
que  do  estudo  dos  seus  effeitos  therapeuticos  fi- 
cou encarregado  o dr.  Philomeno  da  Gamara  Mel- 
lo Cabral.  Tanto  estas  como  as  outras  aguas 
thermaes,  que  existem  na  ilha 'de  S.  .Miguel,  são 
aproveitadas  ha  tres  séculos,  mas  foi  o governa- 
dor da  ilha  D.  Manuel  da  Gamara,  quem,  uo  ati- 
no de  1613,  mandou  construir  a primeira  casa 
junto  ás  thermas,  e a pequena  ermida  dedicada  a 
Xossa  Senhora  da  Conceição  Por  este  tempo  era 
0 V^^alle  das  Furnas  frequentado  por  alguns  pasto- 
res. Em  1615  já  se  viam  algumas  cabanas  junto 
á ermida,  e d’estas  (^nstrucções  fôram  appare- 
cendo  mais,  em  16ro,  quando  os  anachoretas 
Hiogo  de  Barros  e Mauuel  Fernandes  sairam  de 
Lisboa  para  ali  viverem  como  eremitas.  Um 
violento  terremoto  seguido  d’uma  terrivel  eru- 
pção vuleanica  destacada  do  Salto  do  Tejo,  des- 
truiu aquellas  edificações,  em  1630,  matando 
muita  gente,  e arrasando  a fabrica  para  a explo- 
ração da  pedra  pome,  que  tinha  sido  ali  estabe- 
lecida. Este  desastre  fez  abandonar  as  thermas 
durante  alguns  annos.  Em  1640  os  jesuitas  ti- 
nham já  construido  uma  nova  ermida  com  a in- 
vocação de  Nossa  Senhora  da  Alegria,  e attrai- 
do  alguns  doentes  ao  uso  das  aguas  Até  ao  prin- 
cipio do  século  xvin,  porém,  não  houve  a mais 
modesta  installação  balnear.  Ainda  em  1782  os 
banhistas  armavam  com  ramos  de  arvores  umas 
ligeiras  choupanas  onde  mpttiam  caixões  de  ma- 
deira, que  depois  enchiam  com  a agua  que  mais 
lhes  appeteeia.  As  primeiras  choças  de  colmo  com 
tinas  de  madeira  datam  de  1791,  mas  a primeira 
casa  de  alvenaria  só  foi  feita  em  1792.  Pela  ini- 
ciativa do  corregedor  João  José  da  Veiga^  e por 
subscripção,  foi  construido  em  1816  o estabele- 
cimento tbermal,  a que  chamaram  Quenturas,  de- 
pois demolido  quando  as  aguas  fôram  encanadas 
para  o novo  balncario.  Em  seguida  edificaram- 
se  os  estabelecimentos  thermaes  das  Misturas 
e 0 da  Ribeira,  sendo  administrados,  em  tempo, 
pela  camara  municipal  de  Villa  Franca,  passan 
do  depois  a sua  posse  para  a camara  da  Povoa- 
ção, quando  em  1839  foi  elevado  este  logar 
á categoria  de  villa.  Em  1863  começou  a cons- 
truir-se 0 grande  edificio  thermal  que  existe 
actualmente.  A maior  concorrência  de  banhistas 
é nos  mezes  de  julho  a setembro.  Ha  ali  o impor- 
tante Hotel  Furnense,  outro  mais  modesto,  tam- 
bém muito  commodo,  e diversas  casas  particula- 
res que  recebem  hospedes.  Os  frequentadores 
teem  uns  apraziveis  passeios,  como  o jardim  cha- 
mado Passeio  do  Tauque,  o do  Parque,  a visita 
ás  notáveis  Galdeiras,  jardins  particulares,  etc. 
As  mais  recommendaveis  excursões,  de  carrua- 
gem, são  á Ponte  dos  Tambores,  á Lagôa  das 
Furnas,  ao  Eceo,  Pico  da  Vigia,  etc.  (V.  S.  Mi- 


guel, Ilha  de).  Uma  estrada  de  regular  coustruc- 
ção  liga  a pov.  das  Furnas  com  a cidade  de  Pon- 
ta Delgada.  ||  Ilha  Terceira;  pov.  na  freg.  de  S. 
Bartholomeu,  de  Regatos,  conc.  e distr.  de  An- 
gra do  Heroismo.  ||  Ilha  Graciosa;  pov.  na  freg. 
de  S.  Matheus,  de  Praia  da  Graciosa,  conc.  de 
I Santa  Gruz  da  Graciosa,  distr.  de  Angra  do  He- 
roismo. 

Furnas  e Amoreira.  Ilha  da  Madeira;  pov. 
na  freg.  de  S.  Braz,  de  Gampanario,  conc.  de  Ga- 
mada de  Lobos,  distr.  de  Funchal. 

Furnas  de  Enxofre.  Pov.  da  ilha  Terceira, 
onde  se  observam  exhalações  sulfurosas  através 
das  fendas  do  solo. 

Furnasinhas.  Pov.  na  freg  de  N.  S.*  da  Visi- 
tação, de  Odeleite,  conc  de  Gastro  Marim,  distr. 
de  Faro. 

Furninha.  Pov.  na  freg  de  S.  Pedro  de  Lom 
ba,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 

Furoca.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pedro, 
de  Gapareiros,  conc.  e distr.  de  Viauna  do  Gas- 
tello.  II  Santa  Maria,  de  Geraz  do  Lima,  do  mes- 
mo conc.  e districto. 

Furtado.  Familia  que  descende  de  D.  Furta- 
do de  Mendonça,  filho  de  D.  Leonor  Furtado,  se- 
nhora de  Mendebel  e filha  de  Fernão  Paes  de 
Lara,  a quem  chamaram  o Fartado,  por  haver 
nascido  do  casamento  clandestino  da  rainha  D. 
Urraca  com  o conde  D Pedro  Gonçalves  de  La- 
ra. Tendo  vindo  para  Portugal  cora  a rainha  D. 
Brites,  mulher  de  1).  Affonso  III,  D.  Fernando 
Iniges  de  Mendonça  Furtado,  d’elle  descendem 
os  Furtados  de  .Mendonça,  que  tem  havido  em  o 
nosso  paiz.  As  armas  d’esta  familia  são:  escudo 
franxado;  nos  quartéis  alto  e baixo  em  campo 
verde  uma  banda  vermelha  coticada  de  ouro,  nos 
das  ilhargas  em  campo  de  ouro  um  S ou  fusil  de 
cadfcia  de  negro;  timbre,  uma  asa  de  ouro  com 
umS  de  negro.  Os  de  Gastella  trazem  em  campo 
vermelho  dez  folhas  de  golfão  de  prata  em  tres 
palas. 

Furtado  (Antonio  Cândido  Cordeiro  Pinheiro). 
Brigadeiro  reformado.  Nasce  u em  Loanda  em 
março  de  1775,  e falleceu  a 6 de  abril  de  1862. 
Era  filho  do  marechal  de  campo  Luiz  G.  Cordei- 
ro Pinheiro  Furtado  e de  D.  Anna  Maria  Joa- 
quina.  Entrou  no  serviço  naval  como  aspirante 
a guarda  marinha  em  16  de  setembro  de  1791,  e 
passou  depois  para  o exercito.  Serviu  em  diver- 
sas commissões,  e foi  administrador  da  Casa  Pia, 
de  Lisboa,  nos  annos  de  1826  e 1827.  Estando  no 
exercicio  d’este  cargo,  deu  ao  intendente  geral 
da  policia  uma  exposição  ou  relatorio  circums- 
tauciado  do  estado  d’aquelle  estabelecimento, 
que  então  era  dirigido  e superintendido  pela  In- 
tendência da  Policia.  Esta  exposição  imprimiu- 
se.  Escreveu:  Elementos  da  Arte  veterinária;  ma- 
téria medica  racionavel  ou  resumo  dos  medicamen- 
tos considerados  nos  seus  effeitos,  por  C.  Botirge- 
lat;  traduzido  em  portuguez,  augmentado  e publi- 
cado com  notas  de  J.  B.  Iluzard,  etc.,  Lisboa,  to- 
mo 1, 1821;  torno  ii,  1822.  Não  traz  no  frontispi- 
cio  0 nome  do  traduetor,  mas  no  fim  da  dedica- 
tória por  clle  feita  ao  barão  de  Quintella,  vem 
assignado  com  as  iniciaes  A.  G.  G.  P.  F.  Tam- 
bém com  as  mesmas  iniciaes  ou  auonymos  se  im- 
primiram varias  traducções  suas  de  novellas  ou 
romances  francezes. 

Furtado  (Dingo  de  Mendonça).  Governador  do 
Brazil  uo  século  xvii,  cargo  em  que  succedeu  a 
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D.  Luiz  de  Sousa.  Foi  durante  o seu  governo  que 
08  hollandezes  atacaram  pela  primeira  vez  as 
nossas  possessões  americanas,  começando  pelu 
líaliia,  cuja  defeza,  tentou  organisar,  sendo,  po- 
rõm,  mallogrados  os  seus  esforços  por  serem  as 
forças  de  que  podia  dispor,  muito  inferiores  ás 
do  inimigo.  A Bahia  era  entáo  a capital  do  Bra- 
zil  e vivendo  na  sua  opulência,  sem  pensar  em 
guerra,  estava  pouco  fortificada;  tinha  4 fortale- 
zas: a de  Santo  Antonio  ao  Sul,  a de  Tagagipo 
e S.  Filippe  ao  norte,  e a de  S.  Marcello,  situa- 
da ü’um  ilhéo  no  meio  do  porto,  todas  com  guar- 
nição defticiente.  A esquadra  hollaudeza  compu- 
nha se  de  2 i naus  e H hiates,  muito  bem  artilha- 
da, com  a tripulação  de  1:600  marinheiros  e 
1:700  homens  de  desembarque,  sendo  commanda- 
da  por  JacobWillekens,  levando  por  vice-almi- 
rante  Pieter  Pieterzorn  Heiyn,  e o general  das 
tropas  de  terra,  nomeado  também  governador  das 
terras  conquistadas,  Van-Dorth.  A esquadra  par- 
tiu de  ditferentes  portos  da  Ilollauda  nos  princí- 
pios de  1624,  reuniu-se  nas  alturas  de  Cabo  Ver- 
de a 26  de  março,  e chegou  á Bahia  a 4 de  maio. 
Sobresaltado  com  a noticia  da  vinda  dos  hollan- 
dezes, Diogo  de  Mendonça  Furtado  chamou  a to- 
da a pressa  os  moradores  da  Reconcava,  os  quaes 
vieram  dos  seus  campos;  não  vendo,  porém,  ap- 
parecer  immediatamente  a esquadra,  gente  bu- 
liçosa e inquieta,  voltaram  aos  engenhos  que  ti- 
nham dei.xado  desamparados.  A esquadra  entrou 
a barra,  e rompeu  fogo  contra  as  fortalezas  e 15 
navios  que  estavam  fundeados  no  porto.  A defe- 
za foi  miserável.  Os  navios  resistiram  e a forta- 
leza de  S.  Marcello,  emquanto  o vice-almirante 
hollaudez  não  enviou  tres  lanchas,  que  tomaram 
7 navios  e incendiaram  os  outros  8.  As  fortale- 
zas renderam-se  afinal,  e a cidade  estava  quasi 
deserta,  quando  os  hollandezes  desembarcaram. 
Diogo  de  Mendonça  Furtado  conservou-se  no 
seu  palacio,  defendendo-se  calorosamente,  pro- 
curando a morte,  por  se  vèr  desamparado  e der- 
rotado, mas  teve  a sorte  de  escapar,  ficando  pri- 
sioneiro no  poder  dos  inimigos,  que  o levaram  pa- 
ra a Holianda. 

Furtado  (Eusebio  Cândido  Cordeiro  Pinheiro). 
Fidalgo  da  Casa  Real,  por  alvará  de  11  de  ja- 
neiro de  1827;  commendador  da  ordem  de  S.  Ben- 
to de  Aviz,  tenente-coronel  reformado,  comman- 
dante  geral  do  regimento  de  engenharia,  gover- 
nador do  castello  de  S.  Jorge,  etc.  N.  em  1777, 
em  Loauda,  c fal.  em  Lisboa,  no  hospital  militar 
da  Estrella,  a 18  de  outubro  de  1861.  Era  filho 
do  marechal  de  campo  Luiz  Cândido  Cordeiro  Pi- 
nheiro Furtado  e de  D.  Anna  Maria  Joaquina. 
Assentou  prapa  de  cadete  em  1790,  como  aspi- 
rante de  marinha,  tendo  13  annos  de  edade;  em 
1796  foi  despachado  2.“  tenente  da  armada,  sen- 
do em  1801  transferido  para  o exercito  com  o 
posto  de  capitão  engenheiro.  No  principio  do  an- 
uo de  1829  era  tenente-coronel  do  corpo  de  en- 
genheiros, e embarcou  para  a ilha  Terceira,  onde 
chegou  a 5 de  abril,  indo  reunir-se  ao  exercito 
liberal.  Encarregado  da  direcção  das  fortificações 
da  referida  ilha,  prestou  importantes  serviços; 
acompanhou  para  Portugal  a expedição  de  D. 
Pedro  em  18(2;  em  agosto  d’este  anno  foi  gra- 
duado em  coronel,  e em  25  de  julho  de  183-3  re- 
cebeu a effectividade  d’esse  posto.  A sua  fideli- 
dade á Carta  Constitucional  acearretou-lhe  al- 
guns dissabores  em  D37,  mas  cessando  todo  o 
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processo  que  contra  elle  se  havia  instaurado  em 
consequência  da  amnistia  do  anno  seguinte,  foi 
promovido  a brigadeiro  em  1812.  Sendo  nomeado 
governador  do  castello  de  S.  Jorge,  conservou-se 
n’este  cargo  até  junho  de  1846,  e durante  o tem- 
po do  seu  governo  mandou  fazer  muitas  obras  no 
castello.  Nomeado  depois  command  tnte  geral  de 
engenharia,  foi  reformado  em  1857.  Era  casado 
com  D.  Luiza  Candida  da  Costa  Furtado.  Escre- 
veu: Memória  histórica  de  todo  o acontecido  no 
dia  eternamente  Jausto  11  de  Agosto  de  1829,  em 
que  se  ganhou  a victoria  da  villa  da  Praia,  para 
servir  de  refutação  e resposta  á carta  do  chronista- 
mór  do  reino  João  Bernardo  da  Rocha,  etc.,  Lis- 
boa, 1835;  tem  5 mappas  em  grande  formato; 
Collecção  de  variis  documentos,  tirados  de  muitos 
outros,  que  comprovam  os  serviços  honrosos  do  ma- 
rechal de  campo,  commandante  geral  do  real  corpo 
de  Engenheiros  Eusebio  Cândido,  etc.,  Lisboa, 
1818;  com  um  mappa  desdobrável.  Como  refuta- 
ção a este  folheto,  saiu  outro  anonymo,  cujo  ti- 
tulo é:  Collecção  de  vários  documentos,  tirados  de 
muitos  outros,  que  comprovam  os  serviços  deshon- 
rosos  do  marechal  de  campo  commandante  do  real 
corpo  de  Engenharia  Eusebio  Cândido,  etc , Lis- 
boa, 1848.  Escreveu  mais:  Ao  dia  eternamente 
fausto  10  de  Fevereiro  de  fS42,  no  terceiro  anni- 
versario  do  restabelecimento  da  Carta  Constitu- 
cional de  1825-,  ao  ill.'“'‘  e ex  sr.  Duque  da  Ter- 
ceira, soneto  e elogio  em  verso;  Lisboa,  1845. 
Deve  se-lhe  a publicação,  por  elle  feita  em  1 53, 
da  curiosissima  e até  então  inédita  Planta  da 
cidade  de  Lisboa,  delineada  por  João  Nunes  Ti- 
noco,  architecto  de  Sua  Magestade  em  1650;  uma 
folha  grande,  na  lithographia  da  Imprensa  Na- 
cional de  Lisboa 

Furtado  (P.  Francisco),  Jesuita.  N.  na  ilha 
do  Faial  em  1583,  fal.  no  collegio  de  .Macau  a 21 
de  novembro  de  1653.  Era  filho  de  Gaspar  de 
Lemos  e de  Maria  de  Aboim  da  Silveira.  Entrou 
aos  21  annos  de  edade,  no  collegio  dos  jesuitas, 
de  Coimbra,  onde  recebeu  a roupeta  da  ordem  a 
16  de  abril  de  1609.  Passou  depois  ao  Oriente,  e 
missionou  no  Japão,  no  largo  periodo  de  32  an- 
nos.  Compoz  na  lingua  sinica  uma  obra  para 
provar  a existência  de  Deus,  e outra  em  hespa- 
uhol  sobre  os  ritos  chinezes. 

Furtado  (P.  Francisco).  Jesuita.  N.  em  Gou- 
veia a 12  de  março  de  1740;  ignora-se  a data  do 
fallecimento,  mas  consta  que  vivia  ainda  era 
Roma  em  1826.  Professou  em  1 de  setembro  de 
175.5,  contando  apenas  15  annos  de  edade.  Sendo 
extincta  a Companhia  de  Jesus  em  Portugal  pelo 
deereto  de  16  de  setembro  de  1759,  fôram  con- 
; fiscados  todos  os  bens  para  o Estado,  e banidos  do 
' reino  os  jesuitas,  deixando  todavia  áquelles  ainda 
I não  professos  do  quarto  voto  livre  o arbitrio  de 
' ficarem,  comtanto  que  largassem  a roupeta  da 
' ordem.  O padre  Furtado,  estava  n’este  caso,  mas 
í não  quiz  abandonar  os  seus  confrades,  e preferiu 
; embarcar  com  elles  para  Roma,  em  um  dos  navios 
afretados  pelo  governo  portuguez  para  os  trans- 
portar. Em  1774  sobreveiu  a extineção  total  da 
. ordem  pela  bulia  de  Clemente  XIV,  e o padre 
j Francisco  Furtado  ficou  reduzido  á extrema  po- 
breza, sem  bens,  louge  da  patria  e dos  parentes, 
j até  que  no  fim  de  algum  tempo  conseguiu,  por 
j alguma  valiosa  protecção,  que  ainda  conservava, 

I ser  nomeado  director  do  hospital,  ou  collegio  de 
i Santo  Antonio  dos  Portuguezes  em  Roma.  Man- 
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tendo  sempre  grande  amor  pela  sua  patria,  fez 
varias  tentativas  para  que  lhe  fosse  permittido 
voltar  a Portugal,  mas  os  seus  esforços  fòram 
sempre  inúteis.  Teve  de  persistir  em  Roma,  sof- 
frendo  pelo  decorier  do  tempo  novas  privações, 
moléstias  e dissabores,  de  que  se  queixa  amar- 
gamente nas  composições  que  d’elle  nos  restam. 
Quando,  passados  40  annos,  o pontifice  Pio  VI I 
restabeleceu  em  Roma  em  1814  o instituto  da 
Comp»nhia  de  Jesus,  o padre  Francisco  Furtado 
foi  um  dos  86  jesuitas,  ainda  existentes,  que  en- 
vergaram de  novo  a roupeta.  Parece  que  desde  a 
adolescência  se  applicara  á poesia  portugueza. 
Fòram  numerosos  os  seus  escriptos,  dos  quaes  ha 
noticia  dos  seguintes:  Historia  de  Portugal,  em 
9 livros,  escripta  em  latim,  contendo  chronologi- 
camente  a descripçào  dos  feitos  e cousas  dos  por- 
tuguezes;  A Quiuta,  ou  casa  de  campo,  poema  di- 
dactico  em  36  cantos,  em  8.*  rima,  no  qual  ex 
punha  todos  os  preceitos  da  agricultura,  e trata 
va  cabalmente  de  todos  os  trabalhos  campestres; 
outro  Poema,  em  9 cantos,  em  que  se  tratava  da 
creaçào  das  aves  domesticas;  Olyssipo  libertada, 
poema  heroico  de  20  cantos  em  8.*  rima,  cujo  as- 
sumpto era  a conquista  de  Lisboa  por  D.  Affonso 
Henriques;  Traducção  completa  do  Psalterio  de 
David,  em  versos  lyricos,  feitos  sobre  o original 
hebraico;  Traducção  dos  seis  primeiros  livros  da 
Odysséa  de  Homero,  em  8.*  rima,  feita  sobre  o 
original  grego;  Obras  completas  de  Virgilio,  tra- 
duzidas em  8.*  rima.  Estes  trabalhos  extravia- 
ram-se, pela  maior  parte,  ainda  em  vida  do  au- 
tor. O visconde  da  Carreira,  sendo  embaixador 
em  Roma,  obteve  o manuseripto  d’uma  obra  im- 
portante, que  é a Traducção  completa  das  Geor 
gicas  de  Virgilio,  de  que  o referi  lo  diplomata 
trouxe  uma  copia  para  Portugal.  D’este  manus- 
cripto  se  publicaram  em  Paris,  1816,  umas  inte- 
ressajites  notas  que  o P.  Furtado  fez  na  sua  tra 
ducçào  das  Georgicas,  juntamente  uma  noticia 
muito  succinta  da  vida  do  padre,  escripta  cm  la- 
tim, reunido  tudo  n’um  folheto,  com  o titulo;  Ap- 
pendice  ás  Georgicas  de  Virgilio.  Escreveu  mais: 
Memorial  dirigido  á rainha  D.  Maria  I pedindo- 
lhe  a revocação  do  desterro  em  que  estava;  saiu 
no  Ramalhete,  de  1842,  tomo  v,  a pag.  223,  con- 
tinuando successivamente  a pag.  232,  240,  247, 
2Õ6  e 263,  mas  sem  o nome  do  autor  ; Ensaio  hy- 
drograüco  do  Piemonte,  por  José  7'heresio  Miche- 
lotti,  antigo  professor  de  mathematica  na  Univer- 
sidade ^ de  Turim;  traduzido  em  portuguez  pelo  P. 
Francisco  Furtado  de  Mendonça,  Roma,  1803,  com 
4 cartas  hydrographicas. 

I'’_“rtado  (Fr.  Francisco  da  Rocha  Martins). 
Religioso  da  ordem  de  S.  Jeronymo;  bacharel 
formado  em  Theologia  pela  Universidade  de 
Coimbra  e professor  de  Latinidade  no  Lyceu  Na- 
cional de  Lisboa.  N.  no  Porto  em  22  de  abril  de 
1794,  fal.  em  Lisboa  em  agosto  de  1852.  Dedi- 
cando-se á vida  religiosa  entrou  na  congregação 
de  b Jeronymo  em  1807  no  convento  de  Belem. 
Estudou  Theologia  na  Universidade,  sendo  pre- 
miado em  todos  os  annos,  e depois  de  concluido 
o curso  voltou  para  Lisboa,  onde  exerceu  o ma- 
gistério publico,  sendo  professor  de  latim  e fa- 
zendo ao  mesmo  tempo  as  prelecções  philosophi- 
cas  e theologicas  que  lhe  pertenciam  como  mes- 
tre da  sua  congregação,  na  qual  exerceu  difife- 
rentes  cargos  até  ao  de  U.  abbade  prelado,  para 
que  foi  eleito  em  1825.  Sendo  geralmente  conhe- 


cidas as  suas  idéas  liberaes,  foi  perseguido  em 
1823;  e por  este  mesmo  motivo  também  foi  em 
18 ll  preso  e deportado  pata  o Alemtejo.  Regres- 
sando á capital,  tornou  á sua  profissão  de  profes- 
sor. Extinctas  as  ordens  religiosas  cm  1834,  se- 
cularisou-se,  e em  1835  foi  nomeado  lente  de  la- 
tim no  estabelecimento  de  estudos  do  Hairro  Al- 
to, que  se  abriu  no  hospicio  de  S.  João  Nepomu- 
ceno;  depois  regeu  a mesma  cadeira  no  Lyceu 
Nacional  de  Lisboa.  Prégeu  grande  numero  de 
sermõ;s,  que  não  consta  que  se  imprimissem  e 
traduziu  as  obras  de  Horacio,  mas  com  a sua 
prisão  fòram-lhe  apprehendidos  todos  os  papeis, 
e d’esse  trabalho  litterario  nunca  se  soube  qual 
fôsse  o destino. 

Furtado  (Gregorio  de  Mendonça).  Tenente-co- 
ronel do  regimento  de  cavallaria  n.®  19  em  1817. 
Escreveu:  Instrucção  secreta  roubada  a Frederi- 
co II  rei  da  Prússia,  que  contém  as  ordens  parti- 
culares expedidas  aos  officiaes  do  seu  exercito 
principalmente  as  de  cavallaria,  para  se  conduzi- 
rem na  guerra,  traduzida  do  •riginal  allemão  em 
francez  pelo  principe  de  Ligne,  e na  lingua  portu- 
gueza por...  etc,  Lisboa,  1803;  Ordenança  de 
companha,  destinada  ás  tropas  ligeiras,  e aos 
officiaes  que  servem  nos  postos  avançados,  extrahida 
d’uma  instrucção  de  Frederico  II,  aos  seus  officiaes, 
e addiemnada  com  algumas  doutrinas  dos  melho- 
res escriptores  modernos,  Lisboa,  18.)9. 

Furtado  (P.  João).  Jesuita.  Nasceu  em  Lis- 
boa em  1628,  e fal.  uo  collegio  de  Coimbra  a 5 de 
fevereiro  de  1700.  Era  filho  de  Antonio  de  Gou- 
veia de  Mendonça  e de  Izabel  Pereira.  Entrou 
na  Companhia  de  Jesus,  no  noviciado  de  Lisboa, 
a 20  de  novembro  de  1644.  jVprendeu  as  letras 
humanas  no  collegio  de  Coimbra,  e dictou  Philo- 
sophia  e Theologia  no  de  Evora.  Exerceu  em 
Roma  0 cargo  de  revisor  dos  livros  da  Companhia 
de  Jesus,  e voltando  a Portugal  foi  o decano  de 
Theologia  no  collegio  de  Coimbra,  e prefeito  do 
recolhimento  do  mesmo  collegio.  Deixou  manus- 
cripta  uma  obra  em  latim,  7 volumes,  Theologia 
Moral,  etc. 

Furtado  (Jorge  Cândido  Pinheiro).  General  dc 
divisão,  reformado,  ministro  da  guerra,  ajudante 
de  campo  honorário  de  el-rei  senhor  D.  Carlos, 
deputado,  par  do  reino  electivo,  etc.  N.  em  Lis- 
boa a 10  de  outubro  de  1810,  onde  também  falle- 
ceu,  a 29  de  janeiro  de  1898.  Era  filho  de  Euse- 
bio  Cândido  Cordeiro  Pinheiro  Furtado  (V.  este 
nome),  e de  D.  Luiza  Candida  da  Costa  Furtado. 
Assentou  praça  de  cadete,  tendo  19  annos  de  eda- 
de,  a 10  de  maio  de  1829,  passando  do  deposito  de 
cadetes  ao  batalhão  de  caçadores  n.“  5.  Sentindo 
logo  0 mais  ardente  desejo  de  combater  pela  li- 
berdade da  patria,  livrando-a  daoppressão  do  po- 
der absoluto,  emigrou  para  a ilha  Terceira  a reu- 
nir-se aos  valorosos  portuguezes,  que  tinham  ali 
proclamado  a liberdade.  Pinheiro  Furtado  embar- 
cou com  outros  emigrados,  mas  o governo  absolu- 
tista, tendo  noticias  d’este  embarque,  mandou  im- 
mediatamente  uma  canhoneira  cm  perseguição  do 
navio  que  os  conduzia,  não  conseguindo  abordal-o. 
Chegando  á ilha  Terceira  tomou  logo  parte  na 
memorável  batalha  da  Villa  da  Praia  da  Victoria, 
em  11  de  agosto  do  referido  anno  de  1829.  Foi 
este  o seu  baptismo  de  fogo.  Desde  então  tomou 
parte  no  resto  da  campanha  dos  Açores;  na  con- 
quista da  ilha  do  Pico  em  21  de  abril  de  1831,  na 
de  S.  Jorge  em  9 de  maio,  na  do  Faial  em  23  de 
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junho  0 na  de  S.  Miguel,  em  que  assistiu  á bata-  j 
lha  da  Ladeira  Velha  £in  1 de  agosto.  Sendo  ain- 
da cadete  de  caçadores  n.®  5,  desembarcou  com  a | 
expedição  que  veiu  a Portugal,  nas  praias  do  Min-  | 
dello  em  8 de  Julho  de  1832.  Assistiu  a todas  as  j 
batalhas,  acções  e combates,  em  que  entrou  o seu  | 
batalhão,  tornando-se  notável  na  batalha  de  Pon-  I 
te  Ferreira,  em  23  do  referido  mez  de  julho.  Por 
decreto  de  30  de  novembro  de  mesmo  aniio  de 
1832  foi  promoi^ido  a alferes,  por  distincção.  Ter- 
minada a campanha  da  Liberdade,  obteve  o pos- 
to de  tenente  para  o regimento  de  infantai  ia  n." 

1,  por  decreto  Ue  24  de  julho  de  1834,  e sem  ain- 
da ter  descançado  das  passadas  luctas,  fez  parte, 
como  ajudante  do  seu  regimento,  da  divisão  auxi- 
liar á Hespanha,  desde  24  de  novembro  de  1835  ' 
até  setembro  de  1837.  Pela  sua  bravura  na  bata-  j 
lha  de  Zambrana,  o governo  hespanhol  agraciou  o , 
com  o grau  de  cavalleiro  de  1 * classe  da  medalha  ; 
de  S.  Fernando,  honra  equivalente  á ordem  por- 
tugueza  da  Torre  e Espada.  Por  decreto  de  21)  de  [ 
janeiro  de  1840  foi  col locado  no  batalhão  naval-,  | 
promovido  a capitão  a à de  fevereiro  de  184.5,  e 1 
a major  commandante  de  artilharia  de  Cabo  | 
Verde,  por  decreto  de  1 de  julho  do  mesmo  anuo,  i 
partiu  para  aquella  nossa  provincia,  onde  desern-  j 
penhou  varias  commissões,  servindo  de  vogal  ] 
do  conselho  do  governo  e sendo  em  ordem  de  7 
de  abril  de  1847  lonvado  pelos  serviços  que  pres- 
tara. Voltou  a servir  no  batalhão  naval  por  de- 
creto de  20  de  julho  de  1849,  ficando  major  do 
exercito  do  continente  a 29  de  abril  de  1851.  Com 
mandou  o batalhão  até  que  este  foi  extincto  por  i 
decreto  de  22  de  outubro.  Por  decreto  de  18  de 
agosto  do  1859  teve  a nomeação  de  commandante 
da  2.*  secção  de  infantaria  do  deposito  geral  de 
recrutas,  e encarregado,  quando  esse  deposito  se 
supprimiu,  de  tomar  conta  do  casco  do  mesmo  de- 
posito. Promovido  a tenente-coronel  a 13  de  agos- 
to de  1861,  c collocado  em  infantaria  n.“  3 e de- 
pois em  cavallaria  n."  12,  desempenhou  varias 
commissões  de  serviço,  taes  como  a de  ajudante 
do  general  barão  do  Rio  Zezere,  encarregado  na 
inspecção  dos  corpos  de  infantaria.  Por  decreto  I 
de  13  de  dezembro  de  1864  foi  promovido  a co  ' 
ronel,  e cornmandou  os  regimentos  de  infantaria  ' 
n.  “•  1 e 18.  O decreto  de  18  de  agosto  de  1875  o 
promoveu  a general  de  brigada,  e o de  23  de  ja- 
neiro de  1884  a general  (le  divisão.  Estava  ins- 
peccionando  a companhia  de  correcção  n.®  2,  quan- 
do, pelo  decreto  de  31  de  outubro  ainda  do  1884 
foi  nomeado  inspector  geral  da  sua  arma.  Por 
decreto  de  14  de  novembro  de  1889  passou  a j 
commandar  a 3.*  divisão  militar,  no  Porto,  vol-  ; 
tando  á situação  anterior  de  inspector  geral  de 
infantaria,  por  decreto  de  23  de  abril  de  1890. 
Por  decreto  de  5 de  janeiro  de  1891  foi  nomeado 
commandante  de  campo  honorário  de  sua  magesta- 
de  el-rei  senhor  I).  Carlos  1.  Quando  no  começo 
do  anuo  de  1892,  o sr.  conselheiro  Dias  Ferreira 
organisou  ministério,  convidou  o valente  militar  j 
para  ministro  da  guerra,  e este,  apezar  de  já  ser 
octogenário,  acceitou  aquelle  espinhoso  cargo,  ain-  I 
da  que  com  bastante  sacrificio.  O decreto  tem  a 
data  de  18  de  janeiro  de  1892.  Não  fez  discursos  I 
nas  camaras,  porque  lhe  faltavam  dotes  oratorios, 
e mesmo  a sua  avançada  edade  não  lh’os  permit 
tia,  mas  em  compensação,  pelo  seu  profundo  co- 
nhecimento e pratica  da  vida  militar,  a sua  geren- 
cia na  pasta  da  guerra  foi  uma  das  mais  sensa- 
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tas,  segundo  a opinião  dos  seus  correligionários 
politicos.  O general  Pinheiro  Furtado  foi  presi- 
dente do  tribunal  superior  de  guerra  e marinha, 
e por  fim,  pelo  limite  da  edade,  reformou-se, 
sendo  collocado  no  quadro  auxiliar  do  exercito. 
Era  0 presidente  da  commissão  superior  de  guer- 
ra. Foi  muito  dedicado  ao  marechal  duque  de  Sal- 
danha, Fontes  i’ereira  de  Mello  e ao  dr.  Dias 
Ferreira.  Além  da  medalha  de  S.  Fernando,  de 
Hespanha,  possuia  as  seguintes  honras;  gran-cruz 
e commeuda  da  ordem  de  Aviz;  commenda  e grau 
de  cavalleiro  da  Torre  c Espada;  commendador 
da  de  S.  Thiago  e de  Christo;  cavalleiro  da  de 
N.  S.*  da  Conceição. 'l  inha  6 medalhas  das  cam- 
panhas da  liberdade,  a medalha  de  prata  comme- 
morativa  dos  serviços  na  divisão  auxiliar  de  Hes- 
panha de  1835  a 1837.  Era  também  commenda- 
dor  da  ordem  de  S.  Mauricio  e S.  Lazaro,  de  Ita- 
lia,  e de  numero  extraordinário  de  Carlos  Ilí,  de 
Hespanha. 

Furtado  (José  de  Almeida).  Pintor,  conhecido 
pela  alcunha  da  Gata.  Nasceu  em  Vizeu  em 
1778,  onde  também  falleceu  em  1831.  Desde 
tenra  edade  mostrou  muito  gosto  e vocação  para 
0 desenho.  Aos  12  anuos  começou  os  seus  estudos 
artísticos  no  Porto,  indo  depois  continual-os  em 
Lisboa  no  collegio  de  S.  Lucas,  chamado  do  Cas- 
tello,  passando  mais  tarde  á escola  real,  de  que 
eram  professores  Barros  e Magalhães.  Copiou  pa- 
ra o concurso  uma  gravura  de  Santa  Petronilla, 
ae  Guercin,  que  obteve  o 3.®  prêmio;  dedicou-se 
depois  á miniatura,  e trabalhou  n’este  genero  pa- 
ra uma  fabrica  de  caixas  de  tabaco,  sem  comtu- 
do  deixar  os  seus  estudos.  Viveu  em  Lisboa  durante 
10  annos,  regressando  á sua  terra  natal  no  fim 
d’cste  tempo.  Uma  doença  grave  que  teve  na  per- 
na esquerda,  o obrigou  a ainputal-a.  Em  1807  par- 
tiu para  Hespanha;  demorou-se  muito  tempo  em 
Ciudad  Rodrigo,  em  Salamanca,  onde  tirou  o re- 
trato a muitos  officiaes  e soldados  francezes.  Tam- 
bém tirou  0 retrato  do  marquez  e da  marqueza  de 
Almarza,  da  marqueza  de  Carvajal,  de  D.  Carlos, 
de  Hespanha,  etc.  Casou  em  1811,  e em  1818  foi 
nomeado  primeiro  director  da  escola  de  desenho 
de  S.  Eloi,  de  Salamanca.  Em  18’25  pintou  a oleo 
retrato,  em  corpo  inteiro,  do  governador  militar 
de  Ciudad-Rodrigo.  As  saudades  da  sua  terra 
natal  o obrigaram  a rejeitar  oflertas  vantajosas 
que  teve  de  Madrid,  de  Sevilha,  e mesmo  de  Lis- 
boa. Queria  estar  livre  para  poder  voltar  para 
Vizeu  quando  quizesse,  e com  efieito  ali  voltou, 
conservando-se  até  ao  seu  fallecimento.  A minia- 
tura era  a sua  especialidade,  e n’este  genero  pas- 
sa por  ter  sido  o melhor  pintor  portuguez  do  seu 
tempo,  mas  ao  terminar  a guerra  peninsular,  não 
recebendo  encommendas  sutficientes,  e não  que- 
rendo estar  ocioso,  pintou  muitos  retratos  a oleo, 
bandeiras  para  confrarias  e alguns  quadros  reli- 
giosos, entre  os  quaes  se  nota  o de  S.  Francisco 
de  Assis,  que  existe  na  sacristia  da  sé  de  Vizeu. 
N’esta  cidade  e na  de  Üalamauca,  dizem,  que  ha 
tectos  e salões  pintados  por  elle  a oleo  e a tem- 

pera.  „ i-  • 

Furtado  (P.  José  da  Rocha  Martins).  Religio- 
so da  ordem  de  S Jeronymo,  e depois  da  extineção 
das  ordens  religiosas,  prior  da  freguezia^  de  San- 
ta Justa,  de  Lisboa.  Era  irmão  do  dr.  h rancisco 
da  Rocha  Martins  Furtado  (Y-  este  nome),  boi 
eleito  arcebispo  de  Gôa,  mas  nao  acceitou  es- 
ta dignidade.  Nasceu  em  1789,  e fal.  a 19  de  de- 
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zenibro  de  1860,  sendo  prior  da  freguezia  de  San- 
ta Justa.  O Jornal  do  Commercio,  de  21  do  referi- 
do mez,  e outros  periódicos,  publicaram  comme- 
moraçòes  necrologias.  Teve  fama  de  eloquente  e 
conceituoso  prégador,  mas  dos  seus  sermões  pare- 
ce que  sómente  'se  imprimiu  : Oração  fuiiehre,  re- 
citada nas  exeqnias  celehradas  na  egreja  de  S.  Ni- 
colaupela  alma  do  muito  alto  e muito  chorado  duque 
de  Bragança,  o senhor  D.  Pedro  de  Alcantara,  Lis- 
boa, 183.Õ.  Deixou  vários  manuscriptos,  em  que  se 
contava;  Genealogia  das  familias  nobres  brazilei- 
ras,  sua  origem,  armas  e brazòes;  Cura  do  Cancro 
(carcinoma)  Medicina  indigena  ; Estudos  archeo- 
logicos  do  Brazil-,  Historia  da  minha  vida. 

Furtado  (Fr.  Manuel).  D’este  religioso  apenas 
se  sabe  que  escreveu:  Relação  do  terremoto  que 
em  25  de  Junho  de  1563  houve  na  ilha  de  B.  Mi- 
guel. 

Furtado  (P.  Miguel).  Jesuita;  formado  em 
Theologia  pela  Universidade  de  Coimbra.  N.  em 
Maçans  de  Caminho,  e fal.  em  Braga  a 7 de 
março  de  17('8.  Cliamava-sc  no  século  Miguel 
Frazão  Furtado.  Foi  lente  de  prima  de  Theologia 
no  collegio  de  Coimbra,  qualiScador  do  Santo 
üfficio  e reitor  do  collegio  de  Braga.  Escreveu: 
Sermão  do  auto  da  fé,  que  se  celebrou  em  Coimbra 
a 2 de  março  de  1704,  Coimbra,  1704. 

Furtado  (Thadeu  Maria  de  Almeida).  Profes- 
sor de  desenh-1  historico  da  Academia  de  Bellas 
Artes  do  Porto.  N.  em  1813,  e .'al.  n’esta  cidade 
a 12  de  março  de  1906.  Era -filho  do  pintor  José 
d’ Almeida  Furtado  (V.  este  nome).  Depois  de  vi- 
ver algum  tempo  em  Vizeu,  foi  para  o Porto, 
dcdicando-se  a leccionar  desenho.  Em  18 13,  pre- 
cedendo concurso,  teve  a nomeação  de  lente  sub- 
stituto de  desenho  historico  da  Academia  de 
Bellas  Artes,  sendo  em  1866  secretario,  e em 
1868  professor  proprietário.  Em  1881  jubilou-se 
Foi  agraciado  com  o grau  de  cavalleiro  da  ordem 
de  S.  Thiago,  e com  a commenda  do  Izabel  a Ca- 
tholica,  de  Hespanha.  Entre  as  suas  obras  cita- 
remos; Retrato  do  visconde  de  Beires,  S.  Francis- 
co de  Assis,  Socegado  entretenimento  arlistico, 
Contemplação  de  miniatura.  Lição  de  geographia 
mathematica,  O Preguiçoso,  A orphã.  Desenhando 
um  retrato.  Estudante  copiando  gesso.  Vindo  dos 
campos,  Viriatc  e Morte  de  D.  Maria  Telles. 

Furtado.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Maria  .Maior,  de  Algodres,  conc.  de  Fornos  de 
Algodrts,  distr.  da  Guarda.  ||  N.  S.*  da  Visitação, 
de  Belver,  conc.  de  Gavião,  distr.  de  Portalegre. 
I!  S.  Pedro,  de  Sandomil,  conc.  de  Ceia,  distr. 
da  Guarda. 

Furtado  e Albuquerque.  V.  Lavradio. 

Furtado  Coelho  (A’Mse6to  Cândido  Cordeiro 
Pinheiro).  Segundo  ofiicial  da  secretaria  do  go- 
verno civil  de  Vianna  do  Castello,  e chefe  das 
repartições  de  Estatistica  e Contabilidade;  se- 
cretario do  governo  geral  da  provinda  de  Mo- 
çambique, etc.  Falleceu  ha  bastantes  annos. 
Escreveu:  Estatistica  do  districto  de  Vianna  do 
Castello,  Lisboa,  1861;  com  57  mappas  demons- 
trativos; é distribuida  em  6 partes:  /.*  Popula- 
ção, 2.®  Industrias  (Agricultura,  Mineralógica, 
Manufactora,  Commercial,  Pesca)  3 ° Administra- 
ção financeira  e municipal,  4.'>  Beneficencia,  5.*  In- 
strucção  publica,  6.‘  Justiça  criminal.  Foi  man- 
dada imprimir  por  ordem  do  ministério  das  Obras 
Publicas,  e saiu  como  Supplemento  ao  Boletim  do 
mesmo  ministério,  de  dezembro  de  1860.  E’  pre- 
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cedida  d’uma  introducção  official,  em  que  se  con- 
tém Noções  da  estatistica  em  geral,  e da  sua  ap- 
plicação  ao  estudo  dos  factos  sociae.s. 

Furtado  Coelho  [Luiz  Cândido  Cordeiro  Pi- 
nheiro). Artista  dramatico.  N.  em  Lisboa  a 28 
de  dezembro  de  1831,  fal.  em  Pedrouços  a 13  de 
fevereiro  de  1900.  Era  filho  de  João  Pedro  Coe- 
lho, empregado  nas  repartições  superiores  da  Fa- 
zenda, e de  sua  mulher,  D.  Lucia  da  Costa  Cor- 
deiro Pinheiro  Furtado.  Descendente  de  uma  fa- 
milia  de  militares,  estava  indicada  a sua  carreira, 
e n’csse  intuito  frequentou  a Escola  Polytechni- 
ca,  mas  não  completou  o curso,  por  causa  da 
guerra  civil  de  1846,  que  fechou  as  aulas.  Foi 
então  nomeado  amanuense  do  ministério  da  guer- 
ra. Desde  muito  novo  se  apaixonou  pelas  cousas 
de  arte,  dcdicando-se  especialmente  á musica, 
mas  a sua  idéa  predominante  era  o theatro,  para 
que  sentia  irresistivel  vocação.  Em  1851  foi  a 
Vianna  do  Castello  visitar  seus  paes,  e ali  entrou 
n’uma  recita  particular,  desempenhando  a parte 
de  protagonista  do  drama  O pagem  de  Aljubarro- 
ta,  de  Mendes  Leal.  Recebeu  numerosos  applau- 
sos  que  muito  o enthusiasmaram,  e ao  regressar 
a Lisboa,  ainda  influenciado  pelo  seu  triumpho 
scenico,  organisou  no  antigo  theatro  de  D.  Fer- 
nando um  espectáculo  em  beneficio  d’uma  fami- 
lia  pobre.  N’essa  noite  apresentou  se  como  pia- 
nista, sendo  muito  applaudido.  Mas  a arte  dra- 
matica  continuava  a sorrir  lhe,  e não  querendo 
desgostar  seus  paes,  entrando  no  theatro,  resol- 
veu deixar  definitivamente  ologar  de  amanuense 
do  ministério  da  guerra,  e partir  para  o Brazil, 
com  o pretexto  de  se  empregar  no  commercio. 
Em  outubro  de  1855  embarcou  para  o Rio  de  Ja- 
neiro, onde  se  entregou  inteira)nente  á vida  do 
palco.  Conversando  um  dia  com  o empresário  do 
Gymnasio  d'aquella  cidade,  este  achou-lhe  tanta 
cOmpetencia  cm  assumptos  theatraes,  que  o es- 
colheu para  dircctor  do  seu  theatro,  que  d’ahi 
em  deante  transformou  completamente,  fazendo 
uma  verdadeira  revolução  na  a-te.  N’esse  tempo 
começou  a collaborar  no  Correio  Mercantil  e em 
outros  jornaes  fluminenses,  sendo  bem  recebido 
pelos  jornalistas.  A sua  estreia  como  actor  reali- 
sou-se  em  Porto  Alegre  em  agosto  de  1857,  no 
papel  de  Raphael  Didier,  do  drama  As  mulheres 
de  mármore,  e essa  feliz  estreia  manifestou  logo 
0 actor  que  mais  tarde  se  havia  de  tornar  notá- 
vel em  tantos  papeis  de  ditferentes  generos.  Em 
1858  representou  pela  primeira  vez  no  Gymna- 
sio, do  Rio  de  Janeiro;  a comedia  Por  direito  de 
conquista.  Foi  um  completo  triumpho;  em  segui- 
da, n’uma  recita  em  seu  beneficio,  representou  o 
drama  Pedro,  de  Mendes  Leal,  em  que  teve  uma 
das  suas  maiores  glorias,  sendo  delirantemente 
applaudido.  Fundou  o theatro  das  Variedades, 
de  que  se  fez  empresário,  direetor  e ensaiador, 
e entre  outras  peças,  representou  um  drama,  es- 
cripto  por  um  escriptor  brazileiro,  Omphalia. 
Desde  então  a sua  carreira  artistica  foi  uma  se- 
rie de  triumphos;  percorreu  todas  as  cidades  do 
Brazil,  sendo  sempre  recebido  por  toda  a parte 
com  as  mais  enthusiasticas  ovações.  Nas  terras 
onde  esteve,  recebeu  diplomas  que  todas  as  so- 
ciedades beneficentes  lhe  conferiam,  proclaman- 
do-o socio  benemerito  ou  honorário  em  attençâo 
aos  serviços  prestados  aos  pobres,  para  quem  ce- 
dia benencios  com  a maior  generosidade.  Fundou 
os  theatros  de  S.  Luiz,  que  está  hoje  demolido,  e 
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0 de  Lucinda,  que  vendeu  a uma  sociedade  ex- 
ploradora. Furtado  Coelho  era  um  apreciado  pia- 
nista, muito  conhecedor  da  arte  musical,  e com- 
poz  musica  para  diversas  operetas,  e para  a ma- 
gica Pera  de  Sataiiaz,  valsas  que  se  tornaram 
populares  no  Brazil,  etc.  Trouxe  a Portugal  a no- 
vidade do  copophone,  instrumento  que  a sua 
imaginação  creára  e aperfeiçoara  no  mais  alto 
grau.  líe  passagem  para  Lisboa  tocou  o novo 
instrumento  nas  salas  da  nossa  legação  em  Lon- 
dres, sendo  depois  apresentado  no  palacio  real, 
onde  foi  muito  felicitado.  A instancias  da  Real 
Sociedade  Portugueza  Amante  da  Monarchia  e 
Beneficente  do  Rio  de  Jan»  iro,  el  rei  D.  Luiz  1 
o agraciou  em  3 de  agosto  de  com  o grau  de 
cavalleiro  da  ordem  de  S.  Thiago;  em  19  de  no- 
vembro de  1H7()  foi  elevado  a olficial  da  mesma 
ordem.  Em  1872  casou  no  Rio  de  Janeiro  com  a 
actriz  Lucinda  Simues,  de  quem  mais  tarde  se 
divorciou.  Esteve  em  Lisboa,  representando  com  ! 
sua  mulher,  n'uma  companhia  que  elle  organisou 
no  velho  theatro  das  Variedades,  estreando  se  a 
2(j  de  outubro  de  187tí  com  o drama  üalüa.  Re-  I 
presentaram  depois  nos  theatros  do  Príncipe  Real,  ^ 
Cyii.nasio  e Recreios.  E’  longo  o seu  reportorio,  I 
e todo  muito  importante.  Além  das  peças  men- 
cionadas, sabemos  das  seguintes,  tanto  no  Brazil  , 
como  em  Lisboa:  O Supplicio  d'uma  mulher,  A 
lledempçào,  O Leuçn  Branco,  O Demonio  familiar, 
A moryadiuha  de  Valjior,  Lucia  Diditr,  O Agio- 
ta, O remorso  vivo,  O actor,  A actriz.  Amor  da  ar- 
te, O sapatinho  de  setim,  A vida  d'um  rapaz  po- 
bre, Os  Íntimos,  A estatua  de  carne,  Demi  monde,  ^ 
Thereza  Raquin,  Herança  do  sr.  Pliimet,  Justiça,  | 
Itaphael,  Purgatória  e Paraizo,  Probidade,  Gaiato  \ 
de  Lisboa,  Mysterio  de  familia,  O Anjo  da  meia 
noite.  Amores  de  Bocage,  Os  solteiròes.  Drama  de 
familia,  Antony,  O Barbeiro  de  Sevilha,  Honra 
da  familia,  etc.  Ultimamente  já  não  representa 
va,  mas  era  ensaiador  d'algumas  companhias  no 
Rio  de  Janeiro,  realisando  anuualmeute  a sua 
festa  artística.  Tendo  dissipado  umas  poucas  de 
fortunas,  veiu  afinal  para  Lisboa,  vivendo  po- 
bremente com  suas  irmãs,  onde  alguns  amigos  o 
procuraram  e protegeram  até  ao  seu  fallecimcuto. 
No  funeral  fizeram  se  representar  todas  as  em- 
presas theatracs.  Escreveu:  O agiota,  drama  em 
Ò actos  e 1 prologo,  representado  pela  primeira 
vez  no  theatro  de  D.  Maria  II  em  30  de  setem- 
bro de  185.Õ,  Lisboa,  1857;  Poesias  e Theatro  de  I 
L.  C.  Furtado  Coelho,  I. — Sorrisos  e prantos,  \ 
poesias,  Lisboa,  18.55;  deviam  seguir- se  outros  | 
volumes,  que  não  chegaram  a publicar-se.  Pa-  i 
rece  que  ficaram  manuscrij  tas  as  seguintes 
peças:  Amor  da  arte,  comedia  drama  em  4 ' 
actos,  Um  episodio  da  vida,  idem  em  3 actos;  ; 
Nem  por  muito  madrugar  amanhece  mais  cedo,  I 
provérbio  n’um  acto;  Procure  me  depois  de  áma-  ' 
nhã,^  comedia  n’uin  acto.  Em  Lisboa  collaboroii 
nos  jornaes  litterarios,  Revista  Popular  e Sema- 
na theatral,  e no  jornal  político.  Imprensa  e Lei, 
como  folhetinista.  Foi  em  18,53  um  dos  dois  pri- 
meiros redactores  do  Jornal  do  Commercio,  du- 
rante a primeira  serie  da  sua  publicação. 

Furtado  de  Mello  Francisco).  Caval- 

leiro d^a  ordem  de  Christo;  formado  em  Direito 
pela  Universidade  de  Coimbra,  desembargador, 
etc.  Foi  em  1822  aposentado  pela  Regeucia,  e 
protestou  contra  essa  aposentação,  publicando  o 
seguinte  folheto:  Fxposição  justificativa  sobre  o I 
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I despacho  intempestivo  da  Regencia  que  o aposen- 
\ tou,  Lisboa,  1822.  Parece  que  falleceu,  pouco 
mais  ou  menos,  cm  1842. 

Furtado  de  Mendonça  (D.  Affonso).  Doutor 
em  Cânones  e reitor  da  Universidade  de  Coim- 
bra; bispo  da  Guarda  e de  Coimbra,  arcebispo 
de  Braga  e de  Lisboa,  etc.  N.  em  Lisboa  em 
! 1561,  *)nde  tambein  falleceu  a 2 de  junho  de 
1630.  Era  filho  de  Jorge  Furtado  de  Mendonça, 
commeudador  das  entradas,  padrões  e reprezas 
da  ordem  de  S.  Thiago,  e de  U.  Mecia  Henri- 
ques, filha  de  D.  Pedro  de  Sousa,  alcaide-mór 
de  Beja,  senhor  de  Beringel  e do  Prado.  Come- 
çou os  estudos  em  Lisboa,  seguindo-os  depois 
na  Universidade  de  Coimbra,  sendo  pensionista 
e collegial  do  collegio  de  S Pedro.  A Universi- 
dade indigitou  em  1597  ires  candidatos  ao  logar 
de  reitor,  e entre  esses,  Filippe  I escolheu  Af- 
fonso Furtado  de  Mendonça,  que  a esse  tempo 
era  deão  da  sé  de  Lisboa;  a nomeação  tem  a 
data  de  19  de  julho  do  referido  anno,  tomando 
posse  e prestando  juramento  em  claustro  de  28 
de  outubro.  O seu  governo  terminou  a 4 de  ja- 
neiro de  1605.  No  anno  de  1599  houve  em  Coim- 
bra uma  temerosa  peste,  e por  esse  motivo  se  fe- 
charam as  escolas  em  5 de  fevereiro,  reabrindo  a 
3 de  janeiro  de  1600.  Affonso  Furtado  de  Medon- 
ça  demorou-se  em  Coimbra  até  4 de  maio  do  re- 
ferido anno  de  1599,  e só  então  é que  saiu  com 
os  deputados  Gabriel  da  Costa  e Antonio  Homem, 
para  fugirem  ao  contagio,  não  deixando,  comtudo, 
o seu  governo.  Foi  este  reitor  que  mandou  fazer 
dois  geraes  novos  nos  Paços  da  Universidade,  e 
uma  casa  para  livraria,  encommendando  a Pedro 
de  Mariz,  revisor  da  imprensa  e bibliothecario, 
que  mandasse  vir  de  Veneza  alguns  livros,  sendo 
a despeza  que  se  fez  com  a compra  d’esses  li- 
I vros,  de  500^000  réis,  quantia  muito  importante 
I n’aquelle  tempo.  Acabava  dc  chegar  á Uni- 
' versidade  o visitador  e reformador  D.  Francis- 
j CO  de  Bragança,  quando  Affonso  Furtado  de  Men- 
j donça  foi  nomeado  conselheiro  de  Estado  no  con- 
' selho  de  Portugal,  para  o logar  ecclesiastico  que 
I fôra  até  então  desempenhado  pelo  bispo  capellão- 
mór  D.  Jorge  de  Athaide.  Deixando  então  o car- 
go de  reitor,  em  que  o substituiu  fr.  F.gydio  da 
Apresentação,  retirou-se  para  Madrid.  Tempo  de- 
pois foi  nomeado  presidente  da  Mesa  da  Con- 
sciência e Ordens,  e a 13  de  fevereiro  de  1610 
eleito  bispo  da  Guarda.  Ali  tratou  de  preparar 
para  poderem  ser  reimpressas,  as  Constituições 
Synodaes  da  sua  diocese,  que  pela  primeira  vez  se 
haviam  imprimido  cm  1500.  Em  1616  foi  transfe- 
rido para  o bispado  de  Coimbra,  fazendo-lhe  a 
Universidade  uma  recepção  solemne.  Teve  assen- 
to nas  cortes  que  se  celebraram  em  Lisboa  a 14 
de  julho  de  1619.  N’esse  mesmo  anno  foi  eleito 
arcebispo  primaz  de  Braga,  onde  se  conser- 
vou até  1626,  em  que  se  transferiu  para  o arce- 
bispado de  Lisboa,  por  ter  fallecido  o arcebispo 
D.  Aleixo  de  Menezes.  Também  em  1626  foi  no- 
meado governador  do  reino  juntamente  com  os 
condes  de  Basto  e de  Portalegre.  Em  1627  este 
fidalgo  retirou-se,  deseostoso  com  o caminho  que 
iam  tomando  os  negocios  do  paiz,  e ficaram  go- 
vernando sómente  o arcebispo  com  o conde  de 
Basto.  Atravessaram  uma  epoca  bem  critica  os 
dois  governadores;  perdiam-se  as  colonias,  nau- 
fragara a esquadra  de  Manuel  de  I).  Menezes,  e 
eram  horrorosos  os  vexames  financeiros.  D’estas 


FUR 


FUR 


angustias  se  livrou  D.  Afifonso  Furtado  de  Men 
doDça,  porque  a morte  o veiu  surprchender. 
Diz  se  que  também  concorrera  muito  para  o seu 
fallecimento  o desacato  commcttido  na  egreja  de 
Santa  Engracia  em  janeiro  de  1630,  que  lhe  cau- 
sou profundo  desgosto.  O seu  cadaver  foi  sepul- 
tado na  capella-mór  da  sé  de  Lisboa. 

Furtado  de  Mendonça  (André).  Um  dos  últi- 
mos bcroes  da  Índia.  Era  filho  de  Afifonso  Furta- 
do de  Mendonça,  commendador  de  Borba  e de 
Ilio  Maior,  e de  D.  Joanna  1’ercira.  Na  Índia  ti 
nha  0 renome  de  gram  capitão,  e era  o terror  nos 
campos  de  batalha.  Fassou  ao  Oriente,  eem  1591 
0 vice-rei  da  Índia,  Mathias  de  Albuquerque,  o 
mandou  de  Gôa  como  commandante  d’uma  arma- 
da de  20  vélas  contra  o rajá  de  Jafanapatào, 
que  juntameute  com  o de  Caudia,  havia  declara 
do  guerra  contra  os  habitantes  da  ilha  de  Ceilão, 
tanto  uaturaes  como  estrangeiros,  commettendo 
grandes  tyrannias  contra  os  que  professavam  a 
lei  christã.  O rajá  de  Jafanapatào  intitulava  se 
rei  dos  reis,  pela  sua  arrogancia  e confiança  no 
seu  poder.  Chegando  á costa  de  Calicut,  André 
Furtado  de  Mendonça  encontrou  tres  naus  de  Me- 
ca com  numerosa  guarnição  de  turcos,  e outra 
bem  armada  de  canhões  e de  todo  o genero  de 
armas.  N’aquelle  mar  navegava  ao  mesmo  tempo 
o corsário  Coti  Muça  com  14  ou  22  galés  Encon- 
traram-se as  armadas,  e apezarem  de  ser  muito 
deseguaes  as  nossas  forças  com  as  dos  inimigos,  es- 
tes ficaram  completamente  vencidos,  sendo  as  ga- 
lés rendidas,  despojadas,  e entregues  ao  fogo,  ten- 
do Coti  Muça  a fortuna  de  escapar,  nadando.  De- 
j)OÍs  d’esta  victoria,  a esquadra  de  André  Furta- 
do de  Mendonça  aportou  a Menar,  encontrou  ou- 
tra nau  inimiga,  e travando-se  renhido  com- 
bate, que  durou  muitas  horas,  a victoria  foi 
por  fim  declarada  a favor  dos  portuguezes.  Fal- 
tava a empresa  mais  difficil,  o ataque  da  cidade. 
Descançaram  n’aquella  noite,  e na  madrugada  se- 
guinte, 27  de  janeiro  do  referido  anno  de  1591, 
desembarcaram  as  forças,  e cortando  todos  os  em- 
baraços, seguiram  valentemente  até  ao  palacio 
real.  O regulo  indiano  foi  morto  e mais  o seu  fi- 
lho mais  velho.  O segundo  filho  pediu  de  joelhos 
que  lhe  concedessem  a vida,  e André  Furtado  de 
Mendonça  concedeu  lh’a,  e fez  com  que  todos  o 
reconhecessem  como  seu  rei,  conseguindo  d’esta 
fórma  o socego  e a tranquillidade  d’aquelles  po- 
vos. Em  1.598  destroçou  o pirata  Cunhale,  e des- 
truiu uma  fortaleza  que  elle  erigira  nas  terras  de 
Samori  e de  Calicut.  Em  1603  foi  governador  das 
ilhas  Molucas,  d’onde  expulsou  os  hollandezes  de 
Amboino,  e cm  1605  passou  a governar  Malaca. 
Tornou-se  o terror  dos  hollandezes,  que  persis- 
tentes e tenazes  haviam  conseguido  insinuar  se 
no  Oriente,  fazendo-nos  concorrência  ao  commer 
cio,  tomando-nos  um  certo  numero  de  feitorias  e 
fortalezas  na  costa  d’Africa,  e rivalisando  quasi 
com  os  portuguzes  no  dominio  dos  mares.  Porém, 
quando  tentaram  introduzir  se  na  Índia  e con- 
quistar as  nossas  fortalezas,  numerosos  desastres 
assignalaram  a sua  tentativa  Não  desanimaram, 
porém,  e a fortuna  afinal  coroou  a sua  constân- 
cia, mas  as  derrotas  precederam  as  victorias.  Era 
André  Furtado  governador,  quando  em  30  de 
abril  d.j  1606  appareceu  em  frente  de  Malaca  uma 
esquadra  hollandeza  de  11  navios  com  l:.500  ho- 
mens de  desembarque,  commandados  pelo  almi- 
rante Cornelius  Matalief.  A fortaleza  tinha  do 
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guarnição  apenas  145  homens,  porque  se  não  es- 
perava 0 ataque,  mas  André  Furtado,  costumado 
sempre  a vencer,  ousou  fazer  sortidas  que  fòram 
tão  felizes,  que  Matalief  preferiu  aos  assaltos  o 
bloqueio  rigoroso.  Além  das  forças  de  que  dispu- 
nha, tinha  a alliança  de  todos  os  régulos  visinhos 
de  Malaca,  dois  dos  quacs,  o de  Jalhor  e Singa- 
pura, 0 auxiliavam  com  tropas,  mas  a intrepidez 
e actividade  de  André  Furtado  pareciam  trans- 
formar em  leòes  os  soldados  da  pequena  guarni- 
ção da  fortaleza.  Depois  de  tres  mezes  de  blo- 
queio, Matalief,  sabendo  que  o vice  rei  vinha  em 
auxilio  da  fortaleza,  desistiu  do  seu  intento,  c re- 
tirou, deixando  André  Furtado  victorioso.  Em 
1609  succedeu  interinamente  ao  governador  da 
Índia  0 arcebispo  D.  Aleixo  de  Menezes,  mas 
chegando  n’esse  mesmo  anno  o novo  vice-rei  lluy 
Lourenço  de  Tavora,  André  Furtado  de  Mendon- 
ça entregou-lhe  o governo,  e partiu  para  o reino, 
mas  depois  de  passar  o Cabo  da  Boa  Esperança, 
sobreveiu  lhe  a morte  a 15  de  abril  de  1610,  e o 
seu  cadaver  foi  trazido  para  Lisboa,  sendo  sepul- 
tado no  convento  da  Graça. 

Furtado  de  Mendonça  (André).  Doutor  cm 
Theologia,  mestre  em  Artes  e reitor  da  Univer- 
sidade de  Coimbra  Era  filho  de  João  Furtado  de 
.Mendonça,  capitão  general  de  Angola.  Falleceu 
em  Guimarães  a de  julho  de  1676.  Foi  nomea- 
do reitor  da  Universidade  a 16  de  setembro  de 
1667,  e tomou  posse  a 6 de  outubro  seguinte, 
terminando  o seu  governo  a 21  de  fevereiro  de 
1673,  saindo  por  ter  sido  confirmado  bispo  de  Mi- 
randa. Foi  também  conego  e deão  da  sé  de  Lis- 
boa, do  conselho  de  D.  Afifonso  VI,  deputado  da 
Junta  dos  Tres  Estados,  e D.  prior  de  Guima- 
rães. 

Furtado  de  Mendonça  (Francisco).  Fidalgo 
que  viveu  no  século  xvii.  Pira  irmão  de  Pedro  de 
Mendonça,  guarda-mór  e um  dos  principaes  acla- 
madores  de  D.  João  IV.  P^oi  alcaide  mór  de  Mon- 


são,  e governador  e capitão  general  da  praça  de 
Mazagão.  Voltando  ao  reino  entrou  na  conspira- 
ção do  embaixador  hespanhol,  conde  de  Humanes, 
e ausentando-se  então  para  Madrid,  foi  degolado 
em  estatua  na  praça  do  liocio,  de  Lisboa,  a 11  de 
maio  de  1674  Falleceu  em  Hespanha. 

Furtado  de  Mendonça  (Francisco).  Licen- 
ceado  em  Medicina  pela  Universidade  de  Coim- 
bra. Nasceu  em  Bragança  em  outubro  de  1707; 
ignora-se  a data  do  fallecimento.  Era  dado  á cul- 
I tura  da  poesia,  e compoz  algumas  comedias  eou- 
I tros  escriptos  em  hespanhol,  que  não  chegaram  a 
imprimir-se. 

Furtado  de  'Mendonça.  (ITypolito  José  da  Cos- 
ta Pereira).  Bacharel  em  Direito  e Philosophi.i 
pela  Universidade  de  Coimbra,  jornalista,  etc. 
i Nasceu  na  colonia  do  Sacramento,  no  Kio  da  Pra- 
ta, a 13  de  agosto  de  1774,  fal.  em  Kensington  a 
11  de  setembro  de  1823  Era  filbo  de  P^elix  da 
j Costa  P^urtado  de  Mendonça  e de  D.  Anna  Jose- 
pha  Pereira  Plstudou  no  Ilio  de  Janeiro  as  disci- 
! plinas  preparatórias,  e vindo  depois  para  Portu- 
! gal,  matriculou  se  na  Universidade  de  Coimbra 
j nos  cursos  de  Direito  e de  Philosophia,  de  que  to- 
I mou  0 grau  de  bacharel.  O seu  notável  merecimen- 
I to  como  homem  de  esclarecida  intelligencia,  e a 
I protecção  que  merecia  a sua  familia,  lhe  alcauça- 
I ram  em  17a8  a nomeação  de  encarregado  de  ne- 
I gocios  nos  Estados  Unidos,  e n’este  cargo  esteve 
I em  Philadelphia  até  setembro  ou  outubro  de 
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1800.  Pouco  depois  de  regressar  a Portugal,  foi 
nomeado  em  1801  deputado  litterario  da  Junta  da 
Impressão  Regia.  Fazendo  uma  viagem  a Lon- 
dres a tratar  de  negocios  particulares,  o ministro 
D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho,  mais  tarde  conde 
de  Linhares,  o encarregou  de  alguns  assumptos 
do  serviço  do  Estado.  O ministro,  descontente  do 
seu  procedimento,  o mandou  prender,  na  sua  che- 
gada a Lishoa,  cm  fins  de  junho  de  1802.  Hypoli- 
to  José  da  Costa  foi  conduzido  a um  dos  cárceres 
da  Inquisição,  e ali  gemeu  durante  tres  annos, 
conseguindo  então  evadir-se,  ainda  se  conservou 
alguns  mezes  em  Lisboa  escondido,  até  que  pô- 
de passar  ao  Alemtejo  na  companhia  de  Filippe 
Ferreira  de  Araújo  e Castro,  disfarçado  em  seu 
criado.  Do  Alemtejo  foi  para  Hespanha,  seguindo 


Hypulíto  Josü  da  Costa  Pereira 


Furtado  de  Mendonça 


depois  a Gibraltar,  e d’ali  para  Londres.  Espa- 
lhou se  que  fôra  á maçonaria  que  Furtado  de 
Mendonça  devera  a sua  evasão,  ou  que  pelo  me- 
nos não  fôsse  estranha  ao  segredo  da  sua  exis- 
tência em  Lisboa  e á viagem  para  Inglaterra. 
Nas  Memórias  da  vida  de  José  Liberato  Freire 
de  Carvalho,  a pag.  40  e seguintes,  pódem  vêr-se 
os  motivos  que  oceasionaram  a prisão,  e ali  se 
encontram  também  particularidades  curiosas  e 
ignoradas  ácerca  da  fôrma  como  conseguiu  eva- 
dir-se. O que  se  diz  ali,  e que  merece  todo  o cre- 
dito, mostra  que  as  cousas  se  passaram  por  ma- 
neira muito  diversa  dos  boatos  de  que  a maçona- 
ria comprára  o guarda  dos  cárceres  para  lhe  dar 
fuga,  indo  também  com  elle.  Em  Londres  passou 
o resto  da  sua  trabalhosa  vida,  vivendo  dos  re- 
cursos de  que  dispunha,  mas  que  seriam  insutli- 
cieiites  se  as  suas  publicações  e a redacção  do 
Correio  Braziliense  lhe  não  déssem  avultados 


I lucros.  O Correio  Braziliense  ou  Armazém  litte- 
rario, impresso  em  Londres  por  W.  Lewis,  come- 
çou a ser  publicado  em  1808  e acabou  em  1822. 
Teve  tão  notável  importância  que  a regencia 
de  Portugal,  desgostosa  das  suas  doutrinas,  pri- 
I meiro  mandou  refutal-as  também  pela  imprensa, 

I e depois  prohibiu  a introducção  e a leitura  do 
; jornal  em  Portugal,  renovando-se  com  severas 
I penas  a prohibição  por  tres  vezes,  da  qualaulti- 
! ma  foi  em  25  de  junho  de  1817.  Em  1821  e 1822 
I foi  0 Correio  Braziliense  o orgão  das  aspirações 
: brazileiras  de  independencia,  e prestou  grandes 
i serviços  á causa  do  Urazil  Proclamada  a inde- 
I pendencia,  Hypolito  José  da  Costa  foi  agente  do 
governo  imperial  brazileiro  na  côrte  de  Londres. 

] Abria-se-lhe  em  1821  largo  e bello  futuro,  por- 
que 0 redactor  eloquente,  grave  e moderado  do 
Correio  Braziliense  tinha  direito  a esperar  da 
sua  patria,  pelo  menos  uma  alta  e brilhante  car- 
reira diplomática,  mas  a morte  não  o deixou- 
arrebatando-o  não  tendo  ainda  50  annos  de  eda- 
de.  As  collecções  do  Correio  Braziliense  ou  Arma- 
' zem  litterario  constam  pelo  menos  de  28  volumes, 
contando  a sua  publicação  desde  junho  de  1808 
até  1822.  José  Liberato  Freire  de  Carvalho,  nas 
Memórias  citadas,  fala  desfavoravelmente  de  Hy- 
polito José  da  Costa,  nas  pag.  138,  194,  205,  etc. 
Varnhagem,  porém,  não  se  fazendo  cargo  de  o de- 
fender pelo  que  diz  respeito  ao  seu  caracter 
moral,  elogia-o  grandemente  como  politico  de  fino 
tacto,  e zeloso  e sincero  patriota.  V.  a Historia 
geral  do  Brazil,  tomo  n,  pag.  351  a 356.  Hypo- 
lito José  da  Costa  fundou  em  Londres  uma  loja 
maçónica,  para  cujo  governo  compoz  e imprimiu  : 
Regulamentos  da  loja  Lusitana  n ® 184,  ao  G ... 
Or.-.  de  Londres;  no  fim  tem:  L.  Thompson, 
impressor,  etc.  Com  a data  de  1 de  junho  de  1812, 
e assiguados  com  o nome  por  extenso.  Para  a 
biographiade  Hypolito  José  da  Costa  encontram, 
se  documentos  curiosos  na  Historia  da  fundação 
do  império,  por  J.  AI.  Pereira  da  Silva,  tomo  ii, 
de  pag.  203  a 245.  Foi-lhe  conferido  brazão  de 
armas  com  as  dos  Costas  Pereiras  em  19  de  fe- 
vereiro de  1797.  Bibliograplíia : Memória  sobre  a 
I bronchocele  do  papa  ou  America  Septentrional,  por 
' Benjamin  Smith  Berthou,  traduzida  em  portuguez 
Lisboa,  1801;  Historia  breve  e authentica  do  Ban- 
1 CO  de  Inglaterra,  com  dissertações  sobre  as  notas 
' moedas  de  cambio  e letras,  etc.,  traduzida  em  por- 
tuguez, Lisboa,  1801  ; Descripção  da  arvore  assu- 
careira  e da  sua  utilidade  e cultura,  Lisboa,  1800; 
Ensaios  politicos,  economicos  e philosophicos  de 
■ Benjamin,  conde  de  Rumford,  traduzidos  em  vul- 
gar, Lisboa,  1801;  2 toiros;  Descripção  de  uma 
i machina  para  toear  á bomba  a bordo  dos  navios 
sem  o trabalho  de  homens,  Lisboa,  1800;  Historia 
I de  Portugal,  composta  em  inglez  por  uma  sociedade 
\ de  Litteratos,  trasladada  em  vulgar  com  as  notas 
da  versão  franceza,  e do  traduetor  portuguez  An- 
I tonio  de  Moraes  Silva,  e continuada  até  os  nossos 
] dias;  nova  edição,  Londres,  1809;  3 tomos;  No- 
I va  Grammatica  portugueza  e inglcza,  a qual  ser- 
. ve  para  instruir  os  portuguezes  na  lingua  ingleza, 

[ Londres,  1811;  Nova  edição,  revista  e considera- 
• velmente  augmentada,  Londres,  1818;  a que  segue 
um  Vocabolario  das  palavras  mais  usadas  iia 
I conversação;  Narrativa  da  perseguição  de  Hypo- 
I lito  José  da  Costa  Pereira  Furtado  de  Mendonça, 
preso  e p^-ocessado  em  TAsboa  pelo  supposto  crime 
I de  frane  maçon;  em  dois  volumes',  contendo  o pro- 
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cesso  dos  autos  na  Intendência  da  Policia  e na 
Inquisição,  e os  Regimentos  por  que  se  governa  o 
Santo  Officio,  etc.,  Londres,  1811,  2 toroos;  com 
0 retrato  do  autor,  condecorado  com  as  insignias 
maçónicas.  Do  1.®  tomo  fez  se  nova  edição  pos- 
thuma,  com  o titulo  seguinte:  Narrativa  da  per- 
seguição de  Ilypolito  José  da  Costa  Pereira  Fur- 
tado de  Mendonça,  natural  da  Colonia  do  Sacra- 
mento, no  Rio  da  Prata, preso  e processado  em  Lis- 
boa pelo  pretenso  crime  defranc-maçon,  ou  pedreiro 
livre.  Composta  por  elle,  impressa  em  Londres  em 
1811,  e reimpressa  no  Rio  de  Janeiro,  com  permis- 
são dos  seus  herdeiros.  Rio  de  Janeiro,  18il.  Es- 
ta obra  foi  também  prohibida  em  Portugal.  Do 
seu  Diário  da  viagem  a Philadelphia  em  1798,  c 
Copiador  e registo  da  correspondência  para  o go- 
verno, durante  a missão  dos  Estados  Unidos, 
existem  autographos  na  Bibliotheca  de  Evora, 
como  consta  do  respectivo  Catalogo,  ordenado 
por  Cunha  Kivara,  a pag.  20.õ. 

Furtado  de  Mendonça  (D.  Luiz  Antonio  Car- 
los). Doutor  em  Cânones  pela  Universidade  de 
Coimbra,  em  18  de  julho  de  1799;  deão  da  sé  de 
Braga,  prior-mór  da  ordem  de  Christo,  e depois 
nomeado  arcebispo  de  Braga  ; socio  da  Academia 
Real  das  Sciencias  de  Lisboa.  Era  natural  do 
Rio  de  Janeiro,  e fal.  a 17  de  janeiro  de  1>'32, 
sendo  filho  de  Antonio  Carlos  Furtado  de  Men- 
donça. Escreveu  ; Oração  fúnebre  recitada  nas 
solemnes  exequias  do  cx.”®  e reü.®>®  sr.  D.  Fr. 
Caetano  Brandão,  arcebispo  de  Braga,  celebradas 
na  cathedral  da  mesma  cidade,  Lisboa,  1806  ; Ora- 
ção gratulatoria  pela  restauração  do  reino,  de 
Portugal,  recitada  em  Braga,  etc.,  Coimbra,  1808; 
Oração  fúnebre  nas  exequias  da  rainha  D.  Maria 
/,  etc..  Rio  de  Janeiro,  1816;  Oração  gratulatoria 
recitada  na  capella  real  do  Rio  de  Janeiro  pelos 
desposorios  do  principe  real.  Rio  de  Janeiro,  1818; 
Elenco  dos  erros,  paradoxos  e absurdos  que  contém 
a obra  intitulada  «O  Cidadão  Lusitano-»  offereci- 
do  á mocidade  portugueza,  Lisboa,  1822  ; saiu  sem 
o nome  do  autor ; Pastoral  do  ex.“®  Prior-mór 
da  Ordem  de  Christo,  Lisboa,  1823  ; As  minhas 
observações  á custa  do  dr.  Abrantes,  Lisboa,  1828  ; 
sem  o nome  do  autor  ; Defesa  do  Prior-mór  da 
Ordem  de  Christo,  Lisboa,  1827  ; Oração  gratida- 
toria,  recitada  na  egreja  de  S.  Vicente  de  Fóra, 
no  l.°  de  Abril  de  1829,  pelo  restabelecimento  da 
saude  d’el  rei  o sr.  D.  Miguel,  Lisboa,  1829 ; 
Cartas  de  Não  sei  quem  a outro  que  tal,  Lisboa ; 
são  ao  todo  19  cartas,  sendo  as  13  primeiras  pu- 
blicadas em  1830  e as  restantes  em  1831.  Não 
trazem  declaração  do  autor,  e são-lhe  geralmente 
attribuidas,  mas  ha  desconfianças  também  de 
que  sejam  de  fr.  Matheus  d’Assumpção.  Escreveu 
mais  : Carta  pastoral  ao  clero  e fieis  da  prelasia 
de  Thomar,  por  oceasião  da  queda  do  governo 
constitucional,  datada  de  6 de  agosto  de  1823,  se- 
guida d’uma  epistola  em  latim  ao  summo  ponti- 
fice  ; Lisboa,  1823. 

Furtados  Ilha  da  .Madeira;  pov.  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Luz,  de  Gaula,  conc.  de  Santa  Cruz, 
distr.  do  Funchal. 

Fuschini  ( Archangelo).  Professor  de  desenho  e 
de  pintura.  N.  em  Lisboa  a 29  de  março  de  1771, 
fal.  a 4 de  abril  de  1834.  Era  filho  de  Francisco 
Fuschini,  pintor  italiano  de  Faenza,  que  fòra 
chamado  a este  reino  pelo  marquez  de  Pombal, 
quando  este  estadista,  empenhando-se  no  desen- 
volvimento da  industria  portugueza,  creou  fabri- 


cas de  louça,  especialmente  da  que  derivou  o 
nome  da  cidade  italiana  cm  que  Francisco  Fus- 
chini nascera.  Tendo  revelado  vocação  para  a 
pintura,  Archangelo,  aos  13  annos  de  edade,  foi 
estudar,  por  ordem  de  seu  pae,  na  aula  dirigida 
pelo  afamado  pintor  e gravador  Joaquim  Manuel 
da  Rocha.  Em  1788  foi  mandado  para  Roma  aper- 
feiçoar-se nos  seus  estudos,  tendo  por  mestre  o 
pintor  italiano  Lambrussi.  Ali  se  encontrou  com 
os  pintores  portuguezes,  de  grande  nomeada. 
Domingos  Antonio  de  Sequeira,  e Taborda.  Re- 
gressando a Portugal,  foi  nomeado,  nos  fins  de 
1798,  professor  de  desenho  e de  pintura  do  in- 
fante D.  Pedro  Carlos.  A fama,  que  já  adquirira 
do  seu  grande  merecimento,  fez  com  que  Domin- 
gos Antonio  de  Sequeira,  então  primeiro  pintor 
da  casa  Real  e director  das  obras  de  pintura  do 
paço  d’Ajuda,  juntamente  com  Francisco  Vieira, 
mais  conhecido  por  Vieira  Portuense,  o propozes- 
se  para  pintor  d’esse  paço,  ao  lado  de  Taborda  e 
de  Calixto,  sendo,  porém,  Fuschini  classificado 
em  primeiro  logar.  Em  1803,  era  nomeado  pintor 
da  real  camara,  iuntamente  com  os  referidos  pin- 
tores. 

Fuschini  (Augusto).  Engenheiro  civil,  vogal 
do  conselho  dos  monumentos  nacionaes,  ministro 
de  estado  honorário,  deputado,  etc.  Nasceu  pelos 


Augusto  Fuschini 


annos  de  1843.  Foi  um  dos  estudantes  mais  lau- 
reados do  seu  tempo,  em  Mathematica,  na  Uni- 
versidade de  Coimbra,  e fez  o curso  de  enge- 
nheiro com  toda  a distineção.  Desempenhou  as 
funeções  de  engenheiro  districtal  e as  de  chefe 
de  serviço  da  Companhia  Real  dos  Caminhos  de 
Ferro.  A sua  entrada  na  poütica  data  de  1881, 
anno  em  que  venceu  uma  grande  campanha  elei- 
toral para  ser  deputado  pelo  circulo  de  Belem. 
Filiou-se  ao  partido  regenerador,  mas  depois  da 
morte  do  chefe  d’esse  partido,  Antonio  .Maria 
Fontes  Pereira  de  Mello,  acompanhou  o fallecido 
estadista  Barjona  de  Freitas  para  o grupo  poli- 
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tico,  que  elle  creara,  Esquerda  dynastica,  que  teve 
pouca  duração,  não  chegando  a exercer  sensivel 
preponderância  na  politica  Declarou-se  então 
independente,  entrando  para  a Liga  liberal,  a 
que  prestou  bons  serviços  Professando  opiniões 
socialistas,  tem-as  sustentado  com  grande  des- 
assombro, quer  no  parlamento,  discutindo  assum- 
ptos que  se  prendem  com  a economia  do  paiz, 
quer  na  imprensa,  onde  tem  defendido  com  ener- 
gia a causa  do  operariado,  a que  consagrou  es- 
pecial sympathia,  existindo  em  diflferentes  cida 
des  cooperativas  de  consumo  com  o nome  do 
illustre  parlamentar.  Quando  em  1893  caiu  o mi- 
nistério presidido  pelo  sr.  conselheiro  Dias  Fer- 
reira, foi  encarregado  de  organisar  novo  gabi- 
nete 0 sr.  conselheiro  Hintze  Ribeiro,  e o sr. 
Augusto  Fuschini  foi  convidado  a encarregar-se 
da  pasta  do  ministério  da  Fazenda.  Estando  afas- 
tado da  politica  e professando  opiniões  avança- 
das, especialmente  sob  o ponto  de  vista  social  e 
ecouomico,  a sua  entrada  para  o ministério  cau- 
sou geral  surpreza.  Pela  vastidão  dos  seus  co- 
nhecimentos economicos,  e pelas  apreciações  pu- 
blicas que  tinha  feito  do  estado  do  paiz,  quer 
sob  0 ponto  de  vista  da  sua  politica  interna  e 
externa,  qner  a respeito  das  suas  finanças,  houve 
um  movimento  de  interesse  e curiosidade,  espe- 
rando que  o novo  estadista  convertesse  em  factos 
as  theorias  que  vinha  sustentando.  A sua  pas- 
sagem pelo  poder  foi  rapida,  saindo  do  ministé- 
rio por  circumstancias  que  elle  largamente  expôz 
no  seu  livro  Liquidações  políticos,  que  publicou 
em  1896.  Apezar  das  suas  dissidências  politicas 
tem  sido  deputado,  tomando  parte  nas  discussões 
dos  assumptos  mais  importantes,  especialmeute 
nas  questões  econômicas.  Quando  se  agitou  no 
paiz  a questão  do  convênio  com  os  crédores  ex- 
ternos, realisou  no  Porto  umas  conferencias  publi- 
cas, fazendo  affirmações  que  fôram  largamente 
discutidas  na  imprensa  e no  parlamento,  dando 
logar  aos  successos  oceorridos  na  camara  elccti- 
va  em  1902,  entre  elle  e o deputado  e antigo  mi- 
nistro, o sr.  conselheiro  João  .Marcellino  Arroyo; 
successos  narrados  com  todos  os  detalhes  nos 
jornaes  de  então.  Desde  esta  epoca,  o sr.  conse- 
lheiro Augusto  Fuschini  não  se  tem  salientado 
nas  discussões  parlamentares,  mas  entregando-se 
aos  estudos  artísticos,  tem  dirigido  a recons-  * 
trucção  da  sé  de  Lisboa,  e em  1904  publicou  uma 
interessante  obra  d’arte  e de  litteratura:  A ar-  \ 
chilecíura  religiosa  na  edade  media. 

Fusse.  Prazo  do  distr.  de  Sofala,  da  prov.  de 
Moçambique,  África  Oriental,  na  margem  direi-  ' 
ta  ao  lio  Huzio  Está  dividido  em  .b  bairros, sendo 
cada  um  governado  por  um  inhamassango  ou  go-  , 
vernador,  denominando-se  o principal  chefe  Inlia-  ; 
cuava.  Os  habitantes  d’este  território  submette-  ' 
ram  se  voluntariamente  em  1814. 

Fusta.  Antiga  embarcação  oriental,  compri-  1 
da,  chata  e de  baixo  bordo,  que  andava  á véla  e 
a remos  Como  se  vê  dos  nossos  clássicos,  tratan-  I 
do  de  cousas  da  Asia,  havia  as  de  um  e dois  mas  ' 
tros  e até  de  300  toneladas,  com  vélas  latinas. 
Que  também  se  construiram  em  Portugal,  pro- 
va-o  a existência  do  ofiicio  de  fnsteiro,  ou  car 
pinteiro  de  fustas.  , 

Fasta  e fastão.  Castigo  que,  por  autoridade 


I de  justiça,  se  dava,  açoitando  com  varas  os  cri- 
j minosos.  Era  castigo  dado  ao  do  leve,  mais  por 
^ desprezo  e pela  vergonha,  do  que  pela  dôr.  A 
I flagellação  era  mais  rigorosa,  e d’ella  resultava 
muitas  vezes  a morte. 

j Fuste.  Portuguez  antigo:  cano  ou  canhão.  Tam- 
1 bem  0 pedaço  de  palha,  que  o juiz  dava  ao  bele- 
guim, como  insígnia  do  seu  cargo,  para  fazer  al- 
[ guina  citação.  Encontra-se  nas  Ordenações  Afifo n- 
sinas,  L 5.  63,  1.  foi.  256,  etc. 

I Fuste.  Povoações  nas  freguezias:  Santo  Es- 
tevão de  Moldes,  conc.  de  Arouca,  distr.  de  Avei- 
I ro.  II  O Salvador,  de  Roge,  conc.  de  Macieira  de 
Cambra,  do  mesmo  districto. 

Fusteiro.  Ofiicio  que  tinha  regimento  na  col- 
lecção  dada  pelo  Senado  de  Lisboa  em  1572. 

Futa.  Pov.  do  conc.  de  Muxima,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola. 

Futo.  Pov.  do  conc.  de  Icolo  e Bengo,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Fuzeiros.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  e conc. 
de  Soure,  distr.  de  Coimbra. 

Fuzeta.  Pov.  e freg.  d j N.  S.*  do  Carmo,  da 
prov.  do  Algarve,  conc.  e com.  de  Olhão,  distr. 
de  Faro,  bisp  do  Algarve;  2:117  hab.  e 573  fog. 
Tem  escolas  para  ambos  os  sexos,  est.  post.  per- 
mutando malas  com  Olhão,  e do  caminho  de  fer- 
ro, na  linha  de  Faro  a Villa  Real  de  Santo  Anto- 
nio,  entre  os  apeadeiros  de  Bias  e do  Livra- 
mento; alfandega  e pharmacia.  A pov.  dista  12 
k.  da  sédc  do  conc.  e está  situada  á beira  do 
Canal,  junto  á barra  da  Fuzeta.  E’  uma  freg. 
composta  quasi  cxclusivamente  de  pescadores  e 
gente  que  vive  da  pesca.  Em  1784  já  esta  po- 
voação tinha  132  fog,  e então  os  pescadores  re- 
quereram ao  bispo  de  Algarve  para  se  fundar  a 
freguezia,  desmembrando  se  da  de  Moncarapa- 
cho,  a que  pertenciam,  e a que  o bispo  accedeii, 
por  provisão  de  12  de  março  do  referido  anno, 
mandando  que  se  creasse  aqui  uma  coadjutoria 
annexa  á antiga  matiiz,  com  a clausula  de  que, 
tendo  maior  augmento  de  população,  seria  de 
todo  separada,  e formaria  freguezia  independen- 
te, devendo  comtudo  pagar  ao  parodio  de  Monca- 
rapacho  9í000réis  anuuaes.  Por  sentença  do  bis- 
po D.  Francisco  de  Avellar,  de  22  de  outubro  de 
1802,  só  se  ficou  dando  ao  parocho  3^000  réis 
por  anno,  e os  restantes  6Í000  réis  fôram  appli- 
cados  para  a confraria  do  Santíssimo,  da  Fuzeta. 
Em  1835,  0 governador  do  bispado,  o dr.  fr.  An- 
tonio  de  Santo  Ilidio  da  Fonseca  e Silva,  isentou 
0 povo  do  pagamento  dos  taes  3í000  réis,  ficando 
esta  freg.  completamente  separada  e independen- 
te. No  seu  principio  a pov.  era  apenas  composta 
de  cabanas  de  junco,  mas  depois  desenvolveu-se, 
e as  cabanas  fôram  substituídas  por  boas  casas 
de  pedra  e cal.  A egreja  matriz  é pequena,  mas 
bonita  e asseada.  A escola  de  instrucção  primaria 
foi  instituída  por  decreto  de  16  de  novembro  de 
1839.  A pouca  distancia  da  pov.,  sobre  um  alto, 
estão  as  ruinas  d'uma  torre  redonda,  d’uns  10  m. 
d'altura  e 7 de  diâmetro.  O território  é fértil 
em  cereaes,  bom  vinho,  azeite,  figos,  alfarroba  e 
fruetas.  Pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.“  4,  com  a séde  em  Faro.  ||  Pov. 
na  freg.  de  Santa  .Maria  do  Oastello  e conc.  de 
Tavira,  distr.  de  Faro. 
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Gabãa.  Pov.  da  frcg.  de  N.  S.*  do  Rosário,  de 
Cepões,  cone.  de  Lamcgo,  distr.  de  Vizeu. 

Gabado.  Ilhéo  bastante  alto,  situado  a pe- 
quena distancia  da  costa  Occidental  da  ilha  de 
S.  l'homé,  prov.  de  S.  Thomé,  África  Occidental, 
a E.  do  ilhéo  de  S.  Miguel. 

Gabe  de  Massarellos  (Ludovico  Pebro  Ga- 
be de  Massarellos,  l.'’ barào  de).  N.  a 15  de  maio 
de  1817;  ignora-se  a data  do  fallecimento.  Era 
filho  de  Pedro  Gabe  de  Massarellos,  cônsul  ge- 
ral de  Portugal  nas  cidades  anseaticas,  com  re- 
sidência em  Hamburgo;  e de  sua  mulher  D 
Luiza  Sophia  Wicheltnina  Lanezzari.  Casou  em 
1850  com  miss  Sophia  Amélia  Gumpel,  filha  de 
Gustavo  Gumpel,  e de  sua  mulher,  miss  Julia 
Jacques.  Fallecendo  esta  senhora  a 21  de  dezem- 
bro de  1871,  passou  a segundas  núpcias  a 28  de 
janeiro  de  1873,  com  miss  Agnès  Usher  Frier, 
filha  de  Mr.  John  Frier  e de  miss  Mary  Rooney. 
O titulo  de  barào  foi  concedido  por  D.  Luiz  I, 
em  decreto  de  Ití  e carta  de  25  de  agosto  de 
1870.  Tem  por  armas:  escudo  partido  em  chefe, 
e este  em  pala:  na  1.*  em  campo  de  prata  um 
busto  de  mulher  de  vermelho;  na  2.*  em  campo 
vermelho,  um  unicornio  de  prata  rompente.  O con- 
tra-chefe enxaquetado,  em  escáques  de  prata  e 
a/.ul,  de  oito  peças  em  faxa  formando  xadrez  em 
alternativa  de  cores;  timbre,  uin  cedro  viçoso,  e 
por  divisa  sobre  o timbre  uma  fita  disposta  em 
arco  com  a legenda:  Semper  virens. 

Gabe  de  Massarellos  (Pedro).  Natural  de 
Portugal  e estabeleeido  em  Hamburgo  com  casa 
commercial,  exercendo  n'essa  cidade  durante 
muitos  annos  0 cargo  de  cônsul  geral  de. Portu- 
gal. Julga  se  que  fallecesse  já  depois  do  anno 
de  1831.  Escreveu:  Pequena  Chrestomathia  pnr- 
iugueza;  petil  recueil  (Textraits  en  prose  et  en  i-ers 
de  quelqnes  auteurs  modernes  portugais,  placés  dans 
Vordre  d’une  díjfficulté progressive,  publié par  P.  G. 
de  Massarellos , Hambourg,  1809.  No  prefacio  d’es- 
ta  obra,  escripto  em  francez,  dá  o autor  uma  noti- 
cia ou  resenha  succinta  dos  escriptores,  cujos  ex- 
cerptos  em  portuguez  entraram  na  Chrestoma- 
thia. Tambein  escreveu  uma  Grammatica  para 
os  allemães  aprenderem  o allemão,  e uma  tradu- 
cçào  do  l.“  canto  dos  Lusíadas  para  a lingua  al- 
lemà. 

Gabim.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de  Ver- 
mil,  conc.  ae  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Gabinete.  Sala  pequena,  destinada  de  ordiná- 
rio para  trabalho,  estudo  ou  leitura.  Pequeno  mu- 
seu, collecçào,  ou  exposição.  Assim  se  designavam 
antigamente  muitas  collecçòes.  Ainda  nos  princi- 
pios  do  século  xix  eram  notáveis  os  das  ordens  re-  ! 
ligiosas.  N’um  Almanach  para  1820,  veem  citados 
os  seguintes:  Gabinetes  de  physica  : de  el-rei;  da  I 
Academia  Real  das  í-ciencias;  da  Universidade  i 
de  Coimbra,  da  Real  Casa  de  Nossa  Senhora  das 
Necessidades;  dos  conegos  regrantes,  no  Real 
Mosteiro  de  S Vicente  de  Fora;  do  Marquez  de 
Tancos;  do  Visconde  de  Santarém;  de  JoséAnto-  j 
nio  d’Almeida.  Gabinete  de  medalhas  e antiguida-  I 
desj  de  Sua  Magestade,  da  Academia  Real  das  j 
Sciencias;  da  Real  Bibliotheca  Publica;  do  Museu  j 


' Maynense,  no  convento  de  N.  Senhora  de  Jesu.s; 
dos  monges  benedictinos;  do  Marquez  de  Ange- 
ja,  do  Visconde  de  Santarem;  do  bispo  do  Porto; 
de  Luiz  Duarte  Villela  Silva;  de  Francisco  Mo- 
reira Alves;  de  Francisco  Rodrigues  Batalha.  A’- 
\ cerca  do  Gabinete  (fA/uda  pode  lèr-se  a descri- 
pção  a pag  108  do  vol.  i,  d’este  diccionario:  Ajn- 
; da  (Collecçào  archeologica  de).  ||  Gabinete  Portu- 
guez de  Leitura  no  Rio  de  Janeiro,  importante  in- 
stituição da  colonia  portugueza  no  Brazil,  funda- 
da em  1837.  ||  Titulo  geral  de  algumas  obras  lit- 
terarias:  Gabinete  historico,  de  fr.  Cláudio  da  Con- 
ceição, etc. 

I Gabriéis.  Povoações  nae  Iregurzias:  N.  S.* 
da  Visitação,  de  (Jurem,  conc.  de  V.  N.  de  Ou- 
rem, distr.  de  Santarem.  ||  S.  Thiago  e couc.  de 
Soure,  distr.  de  Coimbra. 

Gabriéis  de  Baixo  e de  Cima  Duas  po- 
1 voaçôes  na  freg.  de  Santa  Clara-a-Nova,  conc. 
de  Almodovar,  distr.  de  Beja. 

Gabriel  (Luiz).  Engenheiro  militar,  mestre  de 
fortificações;  fez  a traça  para  a obra  do  caes  de 
Peniche  e limpesa  do  seu  rio.  O conde  de  Athou- 
guia  o tinha  chamado  para  as  obras  da  fortaleza, 
e emquanto  se  oceupava  n’ellas  foi  que  estudou 
e deu  0 risco  para  as  outras.  Em  1612,  por  alva- 
rá de  13  de  julho,  o rei  Filippe  II  mandou  a;)- 
plicar  para  estas  despezas  o rendimento  da  im- 
posição destinada  á obra  da  conducção  da  agua 
para  a villa.  Luiz  Gabriel  e Manuel  Correia  ha- 
viam arrematado  por  LKXlíOOO  réis  a obra  ne- 
cessária para  conduzir  a agua  para  a villa.  Fi- 
lippe II  concedeu  que,  para  a realisação  d’este 
trabalho,  se  lançassem  dois  reaes  em  cada  canada 
de  vinho,  e um  real  em  cada  arratel  de  carne.  O 
respectivo  alvará  tem  a data  de  24  de  julho  de 
1609. 

Gabriel.  Pov.  na  freg.  de  N.  S • da  Purifica- 
ção, de  Azêvo,  conc.  de  Pinhel,  distr.  da  Guar- 
da. 

Gabrlellos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Gabriel,  de 
Granja  do  Ulmeiro,  conc.  de  Soure,  distr.  de 
Coimbra. 

Gaçamar.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Sandim,  conc  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  de  Porto. 

Gacate.  Pav.  na  freg.  do  S.  Miguel,  du  Milhei- 
ros de  Poiares,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

Gacbe.  Povoações  nas  freguezias:  S.  João  Ba- 
ptista,  de  Lamares,  conc.  e distr.  de  Villa  Real. 

II  Santa  Luzia,  de  Pinhanços,  conc.  de  Ceia,  distr. 
da  Guarda. 

Gacbineiro.  Familia  oriunda  da  prov.  do  Mi- 
nho, e cujas  armas  são;  em  campo  vermelho, 
dois  gatos  passantt  s,  tendo  por  timbre  um  dos 
gatos  do  escudo. 

Gado  do  Vento.  Dava-se  este  nome  em  todos 
os  forars,  e mais  papeis  antigos,  ao  gado  de  toda 
a especie  que  era  encontrado  sem  dono. 

Gados.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de  San- 
diães,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna 
do  Caste.llo. 

Gadunbo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Julião,  de  Frei- 
xo, conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  \'iaana  do 
Castello. 
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Gaeiras  de  Ajuda.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro e conc.  de  Óbidos,  distr.  de  Leiria. 

Gaeiras  de  S.  Marcos.  Pov.  na  freg.  de  San- 
ta Maria  e conc.  de  Ubidos,  distr.  de  Ijeiria. 

Gaelas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mainede,  de  San- 
diàes,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Gaéva.  Pov.  na  freg.  de  S Vicente,  de  For- 
nellos,  conc.  de  Ponte  do  Idma,  distr.  de  V^ianna 
do  Castello. 

Gafanha.  Aldeia  da  prov.  do  Douro,  da  freg. 
do  Salvador  e conc.  de  Ilhavo,  distr.  de  Aveiro. 
Tem  caixa  postal.  E’  uma  pov.  pequena,  rodea- 
da pela  ria  de  Aveiro,  tendo  a S 0 a barra  e a 
fortaleza  dos  signaes,  e ao  S a villa  de  Vágos. 
A E está  Aveiro,  com  cuja  cidade  está  ligada 
por  uma  estrada  e uma  ponte  de  madeira.  Dizem 
que  a primeira  pov.  que  houve  em  Gafanha  foi 
um  hospital  de  gafos,  que  lhe  deu  o nome;  outros 
querem  que  o nomejhe  provenha  de  gafar,  pala- 
vra arabe,  tributo  que  sc  paga  pela  passagem 
d’um  rio,  cm  barca  ou  ponte  do  Estado,  porque 
já  havia  antigamente  uma  ponte  de  madeira  pa- 
ra a communicação  com  a terra  do  E e N do 
Esteiro.  Ha  aqui  tres  capellas:  N.  S.*  do  Car- 
mo, N.  S."  da  Nazareth  e N.  S.*  da  Encarnação; 
e um  estaleiro  onde  se  construem  palhabotes, 
hiates,  lugres  e barcos  de  pesca.  Gafanha  é um 
dos  logares  mais  importantes  do  conc.  de  Ilhavo. 
II  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  e conc.  de  Vagos, 
distr.  de  Aveiro. 

Gafanhão.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  do  Pranto, 
da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  e com.  de  Castro 
Daire,  distr.  de  Vizeu,  bisp.  de  Lamego;  372  hab. 
e 101  fog.  Tem  caixa  postal.  A pov.  dista  8 k.  da 
séde  do  conc.  e está  situada  em  terreno  alto  e 
muito  accidentado,  p"rto  da  margem  esquerda  do 
rio  Paiva.  Os  valles  são  ferteis  e saudaveis.  Nos 
seus  montes  ha  muita  caça,  grossa  e tniuda.  Per- 
tence á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.'  de  recrut.  e res. 
n.“  9,  com  a séde  em  Lamego. 

Gafanboeira.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  na 
prov.  do  Alemtejo,  conc.  e com.  de  Arraiollos, 
distr.  e arceb.  de  Evora;  819  hab.  e 187  fog.  Tem 
caixa  postal.  A pov.  dista  8 k.  da  séde  do  conc., 
e está  situada  na  margem  direita  da  ribeira  de 
Vide.  A mirra  apresentava  o cura,  que  tinha  di- 
versos generos.  A terra  é fértil  em  cereaes,  e 
pertence  á 4.*  div.  mil.,  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.°  4,  com  a séde  em  Setúbal. 

Gãfanhoelras  (Aldeia  das].  Na  freg,  de  N.  S.* 
da  Caridade,  conc.  de  Reguengos  de  Monsaraz, 
distr.  de  Evora. 

Gafaria.  Nome  dado  antigamente  ao  hospi- 
tal de  gafos,  isto  é,  de  leprosos.  Era  grande  o nu- 
mero d’estes  hospitaes  que  existiam  entre  nós,  e 
a que  também  se  dava  o nome  de  conventos  ou 
leprosorios,  ou  ainda  de  Ordem  de  S.  Lazaro,  em 
razão  do  referido  santo  leproso  ser  seu  patrono  e 
tCular.  A lepra  victimou  bastante  os  nossos  an- 
tepassados. A industria  do  vestuário  ainda  não 
dispunha  do  algodão,  nem  o linho  podia  ser  ge- 
ralmente usado.  O contacto  do  burel  e d’outros 
laniBcios  inflammava  a epiderme  de  tal  modo, 
que  produzia  essa  terrivel  erupção  cutanea.  Lo- 
go que  o homem  deixou  de  se  cobrir  com  o pello 
dos  carneiros,  que  vestiu  o linho  fresco  e come- 
çou usando  o assucar  na  alimentação,  a ascorosa 
moléstia  foi  gradualmente  decrescendo,  ü assu- 
car assimilado  entrou  no  sangue  e adoçou-o,  o al- 
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godào  e o linho,  formando  a roupa  branca,  re- 
frescavam a pelle  e impediam  o contacto  quente 
e irritante  dos  grosseiros  tecidos  de  lã.  As  gafa- 
rias eram  todas  fóra  das  povoações,  e os  proprios 
doentes  tinham  os  seus  locaes  determinados  para 
viverem.  As  noticias  dos  prazos  c das  honras  dos 
gafos,  são  curiosas.  Em  Setúbal  houve  uma  ga- 
faria, na  estrada  do  S.  João,  extra-muros  como 
não  podia  deixar  de  ser.  N’umas  casas  de  moder- 
na construcção,  ainda  ali  se  vê  um  portico  de  in- 
contestável antiguidade,  que  dá  entrada  para 
uma  propriedade  denominada  Horta.  Na  verga 
do  portão  ainda  existe  uma  inscripção  latina, 
bem  distincta,  em  abreviaturas  medievaes.  e que 
é 0 vcrsiculo  2.”  do  capitulo  i do  Ecclesiastes,  que 
resa  assitn:  Vanitas,  vanitatum,  et  omnia  vanitas. 
Em  Lamego  os  gafos  tinham  um  prazo  denomi- 
nado a Vinha  de  Sapos.  Não  pouco  legados  me- 
receram elles,  pois  que  se  sabe  que  Joanna  Aú- 
nes, em  1377,  fez  testamento  em  que  deixava  aos 
gafos  de  Lamego  a quantia  de  cinco  soldos.  Em 
1383,  o meio  prebendado  da  sé  lamecense  legou 
por  testamento  e por  amor  de  Deus  cinco  libras 
aos  gafos  d’aquella  cidade,  e para  todo  o sempre 
um  alqueire  de  azoite  para  se  alumiarem.  A ga- 
faria de  Coimbra  denominava-se  Hospital  de  S. 
Lazaro.  No  archivo  da  camara  d’aquella  cidade 
guardam-se  muitos  documentos  interessantes. 
Temos  nota  de  cartas  de  nomeação  de  procura- 
dor, de  privilegio  ao  boticário,  e a nomeação 
d'um  provedor  em  lõl7.  No  julgado  da  Maia  e 
na  freguezia  de  S.  Vicente  de  Queimadella,  hoje 
S.  Pedro,  então  do  mesmo  julgado,  mandaram  as 
celebres  Inquirições  reacs  de  1310  continuar  co 
mo  estava  a ferraria  que  tinham  toda  a honra  os 
gafos  da  Alfena,  porque  esse  prado  pertencera  a 
D.  João  Peres  da  .Maia. 

Gafaria.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Christina  e conc.  de  Mesão  Frio,  distr.  de  Villa 
Real.  J|  N S * da  Conceição  de  Vermoil,  conc. 
de  Pombal,  distr.  de  Leiria.  j|  S.  João  líaptista 
e conc.  de  Almeirim,  distr.  de  Santarém. 

Gàfete.  Villa  e freg.  de  S.  João  líaptista,  da 
prov.  do  Alemtejo,  conc.  do  Crato,  com  , distr.  e 
bisp.  de  Portalegre;  1:091  hab.  e 345  fog.  Tem 
escolas  para  ambos  os  sexos;  .Misericórdia,  hos- 
pital, correio,  medico  e i)harmacia.  A pov.  dista 
14  k.  da  séde  do  conc.,  e está  situada  n'uma  pla- 
nicie,  na  estrada  de  Portalegre  para  Gavião,  na 
margem  esquerda  do  rio  Sôr,  junto  d’um  seu  pe- 
queno aflluente.  O primeiro  nome  da  pov.  foi 
Gafete\  em  1680  chamou  se  í’.  N.  de  S-  João  de 
Gafete,  e muitos  annos  depois  tomou  por  abre- 
viatura 0 seu  antigo  nome  de  G ifete,  que  tem 
conservado.  E’  uma  das  12  villas  do  grão-priora- 
do do  Crato,  e o grão  prior  apresentava  o reitor 
que  tinha  70Í000  annuaes.  D.  Pedro  II  elevou-a 
á categoria  de  villa,  dando-lhe  foral  novissimo, 
em  1700.  A terra  é fértil  em  azeite,  e produz  al- 
guns cereaes,  vinho  e fruetas.  Cria  muito  gado 
e tem  bastante  caça.  A pov.  pertence  á 4.*  div. 
mil , e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  22,  com  a 
séde  em  Abrantes. 

Gafos.  Pov.  na  freg.  de  SanfAuna,  de  Cu- 
meada, conc.  da  Certã,  distr.  de  Castello  Branco. 

Gagim.  Pov.  na  freg.  de  S Martinho,  de  Fa- 
jões,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de 
Aveiro. 

Gagliardi  (João).  Professor  de  equitação. 
Descende  d'uma  familia  milanesa.  Era  filho  de 
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Hygino  Gagliardi.  Seu  avô  veiu  para  Portugal, 
chamado  pela  casa  dos  duques  de  Palmella,  para 
a cultura  do  bicho  de  seda  e amoreira,  assim  co- 
mo para  diversas  obras  hydraulicas,  em  que  tan- 
to elle  como  seu  filho,  Hygino  Gagliardi,  eram 
eximios,  como  o provam  os  trabalhos  da  quinta 
da  Bemposta,  onde  tiveram  a direcçào  da  Escola 
Agrícola,  e em  varias  propriedades,  como  as  de 
Algerus,  Aguas  de  Moura  e Marateca,  bem  como 
em  quasi  todas  as  províncias,  a começar  no  Mi- 
nho e a terminar  iio  Algarve.  João  Gagliardi  foi 
alumno  do  Instituto  Agrícola  e Veterinário.  Mos- 
trando desde  muito  novo  grande  tendeneia  para 
as  cousas  hyppicas,  dedicou  se  finalm.;nte  á arte 
da  equitação,  tendo  por  mestre  o maior  professor 
dos  tempos  modernos,  Antonio  de  Figueiredo. 
Gagliardi  foi  depois  seu  ajudante,  ao  lado  de 
Francisco  Carlos  Batalha,  Antonio  do  Espirito 
Santo  e Francisco  Janeiro.  Figueiredo  escolheu 
Gagliardi  para  mais  tarde  o substituir,  e ini- 
ciou-o em  todos  os  segredos  da  arte,  confiando- 
lhe  a escola  e a sua  direcção  quando  foi  á ilha 
Terceira,  encontrando-a  no  seu  regresso  em  um 
estado  mais  florescente.  João  Gagliardi  é o unico 
professor  que  tem  apresentado  os  seus  discípulos 
em  publico,  como  nos  saraus  do  Real  Gymnasio 
Club,  em  que  os  socios  e seus  discípulos  exhibi- 
ram  os  melhores  trabalhos,  e Dem  assim  em  uma 
matinée  realisada  na  sua  escola,  em  que  elles  fô- 
ram  alvo  d’uma  calorosa  ovação.  O seu  gosto  e 
amor  pela  arte  é tal  que  se  abalançou  á cons- 
trucção  d’uma  escola,  onde  gastou  mais  de 
20:0ÍX)í000  réis,  a qual  é tida  pela  primeira  da 
capital.  Tem  entrado  em  varias  corridas  de  c^- 
vallos,  alcançando  valiosos  prêmios.  Tomou  par- 
te, em  janeiro  de  1900,  no  sarau  que  se  etfeituou 
no  Colyseu  dos  Recreios,  em  beneficio  do  Insti- 
tuto D.  Affonso,  que  n’esse  mez  se  inaugurou  so- 
lemnemente,  com  a assistência  de  suas  magesta- 
des,  no  antigo  palacio  dos  condes  de  Mossame- 
des,  na  Luz.  Como  cavalleiro  tauromachico  tam- 
bém se  tem  evidenciado.  O apreciado  professor 
não  deixa  de  estudar,  e na  sua  livraria,  segundo 
consta,  encontram-se  os  melhores  livros  da  arte, 
publicailos  no  estrangeiro.  E’  actualmente  pica- 
dor honorário  das  guardas  muuicipaes,  e profes- 
sor do  Real  Gymnasio  Club.  Temos  conhecimen- 
to do  seguinte  escripto,  de  seu  pae,  Hygino  Ga- 
gliardi, publicado  em  Lisboa,  em  1872,  com  o ti- 
tulo; Breves  idéas  ácerca  da  Hygiene  e da  Agri- 
cultura em  Portugal. 

Gago.  Appellido  muito  antigo,  que  data  pelo 
menos  do  reinado  de  D.  Sancho  I,  em  cujo  tempo 
viveu  Rodrigo  Annes  Gago,  fidalgo  de  tanta  no- 
breza que  casou  com  uma  irmã  de  D.  Gil  Pires 
da  Cerveira,  bispo  de  Orense,  na  companhia  do 
qual  passou  a viver  por  algum  tempo  em  Galli- 
za.  De  Beja  passou  á ilha  de  S.  Miguel,  no  tem- 
po do  3.°  capitão  Ruy  Gonçalves  da  Camara,  o 
fidalgo  Ruy  Vaz  Gago  do  Trato,  homem  muito 
rico  e poderoso,  e d’clle  ficou  uma  descendencia 
das  mais  illustres.  As  armas  d’esta  familia  são: 
Em  campo  vermelho  uma  aspa  de  prata,  firmada 
entre  tres  crescentes  do  mesmo  metal,  e uma  es- 
trella  de  ouro  de  oito  pontas  em  chefe;  timbre 
um  leopardo  de  prata,  com  uma  cstrella  verme- 
lha na  testa. 

Gago  (Affonso).  Homem  muito  erudito,  e de 
grandes  virtudes.  Foi  prior  no  convento  de  S. 
Francisco  do  Monte,  em  Vianua  do  Castello,  du- 
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rante  20  annos,  convento  de  que  fôra  frade  e on- 
de se  estabelecera.  Fal.  a G de  janeiro  de  1-lGO. 
Era  conhecido  pelo  epitheto  de  Gago,  pelo  de- 
feito que  tinha  na  voz,  causado,  segundo  se  diz, 
pelo  habito  de  estar  sempre  silencioso,  costume 
que  adoptara  por  penitencia. 

Gago  (Balthazar).  Jesuita  N.  em  1.51.^),  e fal. 
em  Gôa  a 9 de  janeiro  de  1583.  Professou  em 
1546.  Missionou  no  Oriente,  e fal.  no  collegio  de 
8.  Paulo,  de  Gôa. 

Gago  (João  Nunes)  Medico,  natural  de  Tavi- 
la,  onde  falleceu  depois  do  anno  de  1788.  Foi 
medico  da  Misericórdia,  de  Lisboa,  cargo  que 
exercia  em  1785.  Consta  que  se  dedicara  ã espe- 
cialidade do  estudo  das  aguas  medicinaes,  e como 
socio  correspondente  da  Academia  Real  das 
Seiencias  de  Lisboa,  enviou  a esta  corporação,  em 
1788,  memórias  sobre  as  aguas  medicinaes  de  di- 
versos pontos  do  reino,  como  de  Tavira,  serra  de 
Monchique,  Cabeço  de  Moutachique,  etc.,  que  se 
não  imprimiram.  Escreveu  mais;  Tratado  yhysi- 
co-chimico  medico  das  aguas  das  Caldas  da  Bai- 
nha, 710  qual  se  incorporou  a relação  da  epidemia 
que  em.  1715  e 1776  se  padeceu  no  sitio  do  Seixal, 
Lisboa,  1779. 

Gago.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel  de  Poiares, 
conc,  de  Poiares,  distr.  de  Coimbra. 

Gago  da  Silva  (José).  Mestre  em  Artes  e pro- 
fessor de  Grammatica.  N.  cm  Beja  em  novembro 
de  1684,  fal.  depois  do  anuo  de  1760.  Escreveu: 
Discursos  grammaticaes  necessários  e curiosos,  etc., 
Lisboa,  1756  Deixou  em  manuscripto;  Explica- 
ção de  Grammatica;  Apologia  critica  contra  os 
padres  jesuitas;  Noticia  das  antiguidades  de  Beja, 
c varias  poesias  em  portuguez  e hespanhol. 

Gagos.  Pov.  c freg  de  8.  Thiago,  da  prov.  do 
Minho,  conc.  e com  de  Celorico  de  Basto,  distr. 
e arceb.  de  Braga;  557  hab.  e 157  fog.  O abbade 
de  8.  Clemente  de  Basto  e o reitor  de  Antime 
apresentavam,  alternativamente,  o vigário,  que 
tinha  4Ui5000  réis  annuaes.  A terra  é fértil,  tem 
caça,  e pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.“  19,  com  a séde  cm  Chaves.  || 
Povoações  nas  freguezias:  8.  8ebastião,  de  Cu- 
mieira,  conc.  de  Penella,  distr.  de  Coimbra.  ||  8. 
Pedro,  de  Jarmello,  conc.  e distr.  da  Guarda.  || 
N.  8.*  da  Conceição,  de  Martim  Longo,  conc.  de 
Alcoutim,  distr.  de  Faro.  |{  8anto  Antonio,  de  Ra- 
poza,  couc.  de  Almeirim,  distr.  de  8antarem. 

Gaia  (Leonel).  Arehitecto,  em  serviço  na  3.* 
Direcção  das  Obras  Publicas  do  districto  de  Lis- 
boa. Nasceu  em  Lisboa  a 4 de  dezembro  de  1871. 
E'  filho  de  Domingos  de  Oliveira  Gaia  e de  D. 
.Mana  Luiza  Guimarães  Gaia.  Cursou  a Escola 
de  Bellas  Artes  de  Lisboa.  8endo  nomeado  em 
28  de  setembro  de  1895  arehitecto  de  3.*  classe 
das  Obras  Publicas,  passou  á 2.*  classe  em  5 de 
dezembro  de  1900.  Tendo  a direcção  das  obras  da 
Escola  Medica  de  Lisboa,  inaugurada  em  19Ü6, 
pertence-lhe  em  grande  parte  o risco  d’aquelle 
edifício.  Tem  egualmente  dirigido  varias  restau- 
rações de  templos,  etc.  Podem  citar-se  as  das 
egrejas  de  8.  Vicente  de  Fóra  e Graça;  construc- 
ção  dos  annexos  do  hospital  de  Rilhafoles,  etc. 
Concorrendo  a algumas  exposições  do  Grêmio  Ar- 
tistíco  foi  premiado  com  menção  honrosa: 

Gaia.  Povoações  nas  freguezias:  8anta  Chris- 
tiua,  de  Arões,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  || 

8.  Thiago  de  Litem,  conc.  de  Pombal,  distr.  de 
Leiria.  ||  8.  Paio  de  Melgaço,  conc.  de  Melgaço, 
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distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Thiago,  de 
Penso,  do  mesmo  cone.  e distr.  ||  S.  André,  de 
Villa  Boa  de  Quires,  cone.  de  Marco  de  Cana- 
vezes,  distr.  do  Porto.  ||  Quinta  na  freg.  de  S. 
Thiago  e cone.  de  Belmonte,  distr.  de  Castello 
Branco. 

Gaiâo.  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Ma- 
ria, de  Avelleda,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  San- 
ta Eulalia,  de  Cabanellas,  conc.  de  Villa  Verde, 
do  mesmo  distr.  ||  S.  Julião,  de  Freixo,  conc.  de 
Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 
O Salvador,  de  Nogueiró,  conc.  e distr.  de  Bra- 
ga. II  Herdade  na  freg  de  S.  Saturnino,  de  Val- 
longo,  conc.  de  Aviz,  distr.  de  Portalegre. 

Gaias.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  San- 
de,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Gaiassosso.  Pov.  no  conc.  de  Ambaca,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Gaiate.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  d’As- 
sumpção,  dc  Semide,  conc.  de  Miranda  do  Cor- 
vo, distr.  de  Coimbra.  ||  S Miguel,  de  Milheiros 
de  Poiares,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

Gaido.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de  Pe- 
dorido,  conc.  de  Castello  de  Paiva,  distr.  de 
Aveiro. 

Galfar.  Pov.  e freg.  de  Santa  Eulalia,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga; 
31S  hab.  e 89  fog.  A pov.  dista  Vi  k.  da  séde  do 
conc.  O cabido  da  sé  de  Braga  apresentava  o vi- 
gário, que  tinha  804000  réis  annuaes.  A terra  é 
muito  fértil,  e pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  reerut.  e res.  n.®  3 com  a séde  em  Vianna  do 
Castello.  II  Pov,  na  freg.  de  S.  Lourenço  de  Mat- 
to,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr  de  Vianna  do 
Castello. 

Gainde.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Thiago, 
de  Lordello,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Bra- 
ga. jj  N.  S * da  Natividade  e conc  de  Macieira  de 
Cambra,  distr.  de  Aveiro. 

Gaindo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  deMerelim, 
conc.  c distr.  de  Braga. 

Gaio  ou  Gaião.  Familia  muito  antiga,  de  que 
já  se  encontram  referencias  no  tempo  de  I).  Af- 
fonso  Henriques.  Tem  por  armas:  Em  campo  de 
prata  tres  arminhos  de  negro  postos  em  faxa, 
chefe  partido  em  pala,  na  primeira  em  campo 
vermelho  um  castello  de  ouro,  e na  segunda  em 
campo  de  ouro  quatro  bastões  de  sanguinho  em 
pala;  timbre  um  castello  de  ouro  saindo  do  alto 
d’elle  um  estandarte  de  prata  arminhado  com  a 
haste  de  ouro.  Alguns  cortam  o escudo  em  faxa, 
na  de  baixo  os  arminhos  e na  de  cima  os  castel- 
los  e os  bastões. 

Gaio.  V.  Gayo 

Gaio.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Miguel,  de 
Morreiras,  conc.  e distr.  de  Braga.  |j  S.  Sebas- 
tião, de  Vimeiro,  conc.  de  Alcobaça,  distr.  de 
Leiria.  II  N.  S • do  Pranto,  de  Arazede,  conc.  de 
.Montemór-o-Velho,  districto  de  Coimbra.  ||  S Si- 
mão  de  Litem,  concelho  de  Pombal,  districto 
de  Leiria. 

Gaios.  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Ma- 
ria .Magdalena,  de  Cem  Soldos,  conc.  de  Thomar, 
distr.  de  Santarém.  ||  N.  S.*  da  Luz,  de  .Maceira, 
conc.  e distr.  de  Leiria.  ||  Santa  Marinha,  de  Pc- 
nascaes,  conc.  de  Villa  V^erde,  distr.  de  Braga. 

Gaiosa.  Pov.  na  freg.  de  Santa  .Maria,  de  Se- 
queira, conc.  e distr.  de  Braga. 

Gatoso.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Caba- 
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ços,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do 
Castello- 

Gaita.  Dava  se  este  nome  antigamente  á lam- 
preia pela  similhança  que,  pelos  seus  buracos, 
tem  com  uma  gaita.  Em  muitos  prazos,  de  terre- 
no das  margens  do  .Mondego,  Douro,  Lima  e Mi- 
nho, se  impõe  o fôro  de  certo  numero  de  gaitas. 

Gaita.  Casacs  na  freg  de  N.  S.*  da  Purifica- 
ção, de  Aveiras  de  Cima,  conc.  de  Azambuja, 
distr.  de  Lisboa. 

Gaiteiras.  Pov.  na  freg.  de  S Martinho,  de 
Areo  de  Baúlhe,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto, 
distr.  de  Braga. 

Gaiteiro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  das  Neves, 
de  Abiul,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria 

Gaiteiros.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.* 
da  Purificação,  de  Olival,  conc.  de  V.  .N.  dc  Ou- 
rem, distr.  de  Santarém.  ||  N.  is.*  da  Conceição, 
dc  Turquel,  conc.  de  Alcobaça,  distr.  de  Leiria. 

Gaiva.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente,  de  For- 
nellos,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Gaivotas.  Ilhéos  situados  no  Oceano  Atlânti- 
co, c pouco  distantes  da  costa  meridional,  da  ilha 
Graciosa,  distr.  de  Angra  do  Heroismo. 

Gala.  Pov.  na  treg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de 
Lavos,  conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Galà.  Reino  situado  no  território  da  prov.  da 
Guiné,  África  Occidental,  habitado  por  uma  tribu 
de  gentios  beafares. 

Galafura.  Pov.  e freg.  dc  S.  Vicente,  da  prov. 
de  Traz-os-Montes,  conc.  e com.  de  Peso  da  Re- 
goa,  distr.  de  Villa  Real,  bisp.  de  Lamego;  721 
hab.  e 157  fog.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos  e 
est.  post.  A pov.  dista  9 k.  da  séde  do  conc  , e 
está  situad.a  proximo  da  margem  direita  do  rio 
Douro,  em  terreno  accidentado.  O vigário  de 
Goães  apresentava  o vigário,  que  tinha  1504000 
réis  annuaes.  A terra  é fértil,  produzindo  bom 
vinho  de  embarque,  boas  laranjas,  azeite,  fru- 
ctas,  cereaes  e legumes.  Abunda  em  peixe  dos 
rios  Douro  e Coura.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao 
distr  de  reerut  e res.  n.“  13,  com  a séde  em  Vil- 
la  Real. 

Galamba.  Appellido  d'um  chefe  popular  do 
Alemtejo,  que  se  tornou  muito  afamado;  foi  bo- 
ticário em  1833,  e servindo  no  exercito  liberal, 
como  voluntário,  foi-lhe  dada  a graduação  de  of- 
ficial.  Em  1846  foi  um  dos  chefes  mais  valentes  e 
decididos  das  forças  progressistas  no  Alemtejo, 
militando  ao  lado  de  .José  Estevão,  do  conde  de 
Mello  e de  Cesar  de  Vasconcellos.  Terminada  a 
insurreição,  abandonou  a politica,  e cm  185.5  toi 
assassinado  na  Vidigueira  em  pleno  dia,  por  um 
sapateiro  que  elle  havia  ameaçado  de  morte. 

Galante  (Antoiiio  Pires).  Presbytero  secular, 

' beneficiado  na  egreja  de  S.  Pedro,  de  Evora.  Era 
' natural  de  Idanha  a-Nova,  mas  desconhecem-se 
^ as  datas  do  nascimento  e do  fallecimento.  Escre- 
veu: Corte  santa  do  Padre  Nicolau  Causino  da 
Companhia  de  Jesus,  Lisboa,  165'2;  traducção; 
Que  o mundo  menor  é mais  grande  que  o maior; 

I paradoxo  primeiro  dos  vinte  e cinco  que  em  lingna 
\ italiana  compoz  Alexandre  Sperelli;  traduzidos  em 
j lingna  portngneza,  etc , Lisboa,  16o2.  Parece  que 
I não  chegaram  a ser  impressos  os  21  paradoxos 
! promettidos  pelo  autor. 

Galazeiras.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Al- 
I vôr,  conc.  de  V.  N.  de  Portimão,  distr.  de  h aro. 
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Gãldim.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Sinde,  cone.  de  Taboa,  distr.  de  Coimbra, 

Galé.  Embarcação  de  baixo  bordo,  comprida  e 
pouco  elevada  de  véia  e remos,  usada  na  Edade 
Media.  Havia  as  galés  reaea  c as  bastardas.  A 
galé  real  era  maior  e n’ella  ia  o cbefe;  as  bas- 
tardas eram  menores.  Havia  as  de  trcs  remos 
porbanco,  quatro,  cincoe  seis.  ||  Condemuar  ás  ga- 
lés: a remar  nas  galés  ou  andar  na  calceta. 

Galé.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Moledo, 
conc.  de  Caminha,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

II  Ponta  ou  cabo  na  costa  meridional  da  ilha  de 
S.  Miguel.  Forma  o extremo  oriental  do  porto  da 
cidade  de  Ponta  Delgada. 

Galé  de  Baixo,  de  Cima  e do  Meio.  Trcs 
povoações  na  freg.  de  N.  S.*  da  Piedade,  de  Ode- 
ceixe,  conc.  de  AIjezur,  disfr  de  Faro. 

Galea.  Antigo  capacete  de  couro. 

Galeães.  Pov.  da  freg.  de  S.  Salvador,  de 
Campo,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Galeão  (Polycarpo  Antonio  Esteves).  Major  re- 
formado; medico  pela  Escola  Medico- Cirúrgica 
do  Porto,  grande  capitalista.  N.  em  Soutello,  a 13 
de  março  de  1836.  Era  filho  de  Francisco  Este- 
ves Galeão,  que  por  muitos  annos  foi  cirurgião 
das  freguezias  do  Valle  de  Ancora.  Formou-se  na 
Escola  Medico-Cirurgica  do  Porto,  indo  depois 
residir  para  Vianna  do  Castello.  Casou  em  1864 
com  uma  senhora  abastada  d'esta  cidade.  Foi  de- 
pois cirurgião  ajudante,  e por  ultimo  cirurgião- 
mór  de  infantaria  n.®  3.  Foi  reformado  a 10  de 
dezembro  de  1892.  Pertence  ao  corpo  de  médicos 
militares.  Ainda  hoje  exerce  clinica. 

Galeão.  Galé  grande;  nau  de  guerra  ou  de 
carga  de  duas  ou  tres  pontes.  No  século  xii,  o 
galeão  era  uma  pequena  galé  com  uma  só  ordem 
de  remos,  e de  formas  finas.  Mais  tarde  appli- 
cou  se  o termo  a navios  d’alto  bordo  e de  vélas 
nas  carreiras  da  America,  da  África  e das  ín- 
dias. Em  1770,  durante  a guerra  da  successão  de 
Hespanha,  uma  importante  frota  de  galeões,  car- 
regados d’ouro  da  America,  fôram  mettidos  no 
fundo  da  bahia  de  Vigo. 

Galeão.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg.  de  S. 
lioque,  conc.  e distr.  do  Funchal.  ||  Baixo  do  Ga- 
leão: cachopos  muito  perigosos  situados  a ÕOO  m. 
da  costa  septentrioual  da  ilha  de  Maio,  archipe- 
lago  de  Cabo  Verde,  África  Occidental.  Occu- 
pam,  na  direcção  N N E e S S O,  pouco  mais  ou 
menos  2 k.  de  extensão.  Fôram  denominados  Ga- 
leão em  consequência  de  n’elles  se  haver  total- 
mente perdido  em  1621  o galeão  Conceição.,  que 
fazia  parte  da  frota  portugueza  que  se  dirigia  ás 
terras  de  Santa  Cruz,  para  reconquistar  a Bahia, 
occupada  então  pelos  hollandezes. 

Galengue.  Território  do  conc.  de  Caconda, 
distr.  de  Benguella,  prov.  de  Angola,  na  parte 
oriental  do  distr.,  ao  S do  presidio  de  Bié  e na 
margem  esquerda  do  rio  Cunene.  Quatro  sobas 
d’este  território  são  vassallos  e feudatarios  de 
Portugal.  I]  Pov.  e freg.  de  S.  João  Nepomuceno, 
do  conc.  de  Caconda,  distr.  e com.  de  Benguella, 
prov.  e bisp.  de  Angola. 

Gãleona.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’ Assumpção 
c conc.  de  Penacova,  distr.  de  Coimbra. 

Galeota.  Embarcação  de  véla  e d’um  mastro; 
era  muito  grossa  á ré  e á proa,  quasi  sem  fórma 
de  navio  e foi  usada  pelos  hollandezes.  Tinha 
uma  grande  pá  por  sotavento,  prolongada  com  o 
costado,  quando  navegava  áboliua,  afim  de  evitar  I 


o mais  possivel  descair  para  sotavento.  ||  Galeota 
real.  V.  Rergatim. 

Galeota.  Povoações  nas  freguezias:  Salvador 
do  Mundo,  de  Almoster,  conc.  de  Alvaiazere, 
distr.  de  Leiria.  ||  N.  S.*  dos  Milagres,  de  Vieira, 
conc.  e distr.  de  Leiria. 

Galeote.  Homem  obrigado  a remar  nas  galés 
d’el  rei  em  tempo  de  guerra.  Era  tirado  dos  vin- 
taneiros  da  costa  do  mar.  Segundo  as  Ordenações 
Aífonsinas,  1,  69,  § 1.®  fazia-se  a «apuraçom  dos 
beesteiros  e gualiotes  » 

Galéra.  Ponta  ou  cabo  na  costa  meridional  da 
ilha  de  S.  Miguel. 

Galeria.  Sala  extensa,  especie  de  corredor, 
ordiuariamente  para  exposição  de  quadros,  ou 
ou  outras  obras  de  arte.  Além  das  galerias  dos 
museus  públicos,  tem  havido  em  Portugal  collec- 
ções  particulares  de  quadros  muito  notáveis.  Era 
importantissima  a do  conde  da  Ericeira,  anterior- 
mente  ao  incêndio  do  seu  palacio  por  oceasião 
do  terremoto.  (V.  Annunciada,  Palacio  da).  Nos 
últimos  tempos  citaram  se  as  do  conde  Daupias, 
etc.  A Galeria  de  Ajuda  foi  muito  augmentada 
por  el-rei  D.  Fernando  II.  No  vol.  i,  d’este  dic* 
cionario,  pag.  111,  póde  lèr-se  a historia  d’esfa 
galeria  real.  ||  Titulo  geral  de  muitas  obras  litte- 
rarias,  principalmente  históricas  e biographicas, 
cuja  enumeração  se  póde  vêr  nos  artigos  res- 
pectivos aos  seus  autores : José  Maria  Latino 
Coelho;  João  Damasio  Koussado  Gorjão;  Luiz 
Augusto  Palmeirim  ; Eduardo  Tavares ; José  Ma- 
ria Delorme  Colaço ; etc.  Sem  nome  de  autor 
teem-se  feito  com  este  titulo  algumas  publica- 
ções periódicas.  Entre  as  piimeiras  aponta-se  : 
Galeria  das  ordens  religiosas  e militares,  desde  a 
mais  remota  antiguidade  até  nossos  dias,  com  illus- 
trações  coloridas.  Porto  1843.  Entre  as  hebdoma- 
rias:  Galeria  mititar  contemporânea,  com  photo- 
graphias,  Lisboa,  1878. 

Galés.  I’ov.  e freg.  de  Santo  Estevão,  da  prov. 
da  Extremadura,  conc.  e com.  de  Mafra,  distr.  e 
patriarc.  de  Lisboa;  1 :486  hab.  e 289  fog.  Tem 
escolas  d’ambos  os  sexos,  e est.  post.  A pov.  dis- 
ta 10  k.  da  sédc  do  conc.  Pertence  á 1.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  1,  com  a séde  em 
Lisboa.  Também  é conhecida  por  Santo  Estevão 
das  Galés. 

Galgibãga.  Pov.  e freg.  de  Santo  Antonio,  do 
conc.,  com.  e distr.  das  Ilhas,  prov.  e arceb.  de 
Gôa,  na  índia. 

Galharda.  (Casaes  da).  Na  freg.  de  S.  Lou- 
renço,  de  S.  Bartholomeu  dos  Gallegos,  conc.  da 
l.ourinhã,  distr.  de  Lisboa.  ||  Herdade  na  freg.  de 
SanfAnna,  de  Bencatel,  conc.  de  Villa  Viçosa, 
distr.  de  Evora. 

Galhardas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Gregorio, 
conc.  de  Arraiollos,  distr.  de  Evora. 

Galhardete.  Bandeirinha  farpada  ou  pequena 
flammula  também  farpada,  que  se  põe  nos  mas- 
tros por  adorno  ou  para  fazer  signaes.  Também 
se  traz  içada  pela  viagem  no  tope  grande  em  lo- 
gar  de  flammula,  ou  como  insignia. 

Galhardo.  D.  João  III,  em  lí  29,  deu  o seguin- 
te brazão  d’armas  a Zuzarte  Soares  Galhardo: 
Em  campo  vermelho  um  leopardo  de  ouro  com 
uma  flôr  de  liz  do  mesmo  metal  no  chefe,  acima 
da  cabeça  do  leopardo;  timbre,  o leopardo  de  es- 
cudo. 

Galhardo  (Eduardo  Augusto  llodrigucs).  Go- 
vernador na  provinda  de  Macau  ministro  plc- 
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nipotenciario  na  China,  Japão  e Sião,  ajudante 
de  campo  honorário  d’el-rei  senhor  I).  Carlos  I e 
do  seu  conselho,  general  de  brigada,  deputado,  etc. 
N.  em  Lisboa  a 26  de  junho  de  1845.  Era  sobrinho 
do  grande  historiador  Alexandre  Ilerculano.  Foi 
alumno  do  Real  Collegio  Militar  e cursou  a Es- 
cola do  Exercito.  Assentou  praça  em  infantaria  a 
12  de  agosto  de  1863,  sendo  despachado  alferes 
para  infantaria  10  a 4 de  fevereiro  de  1865.  Ser- 
viu em  engenharia  e em  artilharia,  passando  no- 
vamente á infantaria,  servindo  no  regimento  n.“ 
11.  Foi  promovido  a tenente  em  16  de  abril  dc 
1871,  a capitão  em  23  de  outubro  de  187*,  a ma- 
jor em  17  de  março  de  1886,  a tenente  coronel  a 
23  de  abril  de  lo91,  a coronel  em  4 de  agosto  de 
1891,  e a general  de  brigada  em  28  de  maio  de 
1903.  Em  1881  foi  nomeado  commandantc  da 
companhia  da  correcção  de  S.  Julião  da  llarra. 
Depois  da  sua  promoção  a major,  em  1886,  foi  no- 
meado chefe  de  estado  maior  de  inspecção  de  in- 
fantaria, e durante  esta  coinmissão  foi  promovi- 


Eduardo  Augusto  Uodrigues  Galhardo 


do  a tenente-coronel  e a coronel.  Em  1892,  o mi- 
nistro da  guerra  Pinheiro  Furtado,  o escolheu 
para  chefe  do  seu  gabinete.  Foi  commandante 
dos  regimentos  de  infanteria  u.“*  2 e 18.  Entran- 
do na  política,  sendo  presidente  de  ministros  o 
sr  conselheiro  José  Dias  de  Ferreira,  o circulo 
de  Mafra  o elegeu  deputado,  e nas  sessões  da 
respectiva  camara  tomou  parte  na  discussão  de 
assumptos  militares.  Foi  no  posto  de  coronel  que 
em  1895  teve  a nomeação  de  commandante  das 
forças  expedicionárias  que  n’esse  anno  partiram 
para  Moçambique,  e ali  dirigiu  as  o[  eraçôes  da 
campanha  contra  o regulo  Gungunhana,  em  que 
deu  as  maiores  provas  de  bravura,  distinguin- 
do-se especialmente  nas  acções  de  Coolclla,  a 7 
de  novembro,  e de  .Manjacaze.  Em  lido  referido 
mez  atacou  com  700  homens  o kraal,  resideneia 
de  Gungunhana, defendido  por  10:000  vátuas,  der- 
rotando-os por  completo.  O kuraal  ficon  incendia- 
do, tugirdo  0 n guio  com  0 se  exercito.  fV.  Afòií- 
querque,  Joaquim  Mousinho  de).  A expedição  re- 
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I gressou  victoriosa  a Lisboa  a bordo  do  vapor  Zai- 
' re,  onde  ebegou  a 19  de  janeiro  de  1896,  desem- 
barcando no  dia  20  no  Arsenal  da  Marinha.  A re- 
cepção foi  brilhante.  Compareceram  suas  mages- 
tades  el  rei  senhor  D.  Carlos  I,  e as  rainhas  se- 
nhora D.  Amélia  e senhora  D.  Maria  Pia,  o prin- 
cipe  D.  Luiz  Filippe  e o infante  1)  Manuel;  o mi- 
nistério, 0 conselho  do  almirantado,  ofliciaes  ge- 
neraes  de  terra  e mar,  muitas  pessoas  da  corte,  etc. 
Houve  muitos  festejos,  illuminações,  parada,  or- 
namentações na  fachada  da  camara  municipal, 
nas  janellas  das  secretarias  de  Estado  noTerreiro 
do  Paço,  etc.  Em  1898  ou  1899  foi  nomeado  go- 
vernador de  Macau,  cargo  que  exerceu  superior- 
mente. O sr.  general  Rodrigues  Galhardo  possue 
as  seguintes  honras:  g^an  cruz  da  ordem  de  N. 
S.*  da  Coneeição,  grande  official  da  da  '1'orre  e Es- 
pada, e da  de  S.  Bento  de  Aviz  por  serviços  dis- 
tinctos;  commendador  da  mesma  ordem  de  Aviz 
e das  de  Christo  e de  N.  S.*  da  Coneeição;  tem 
I a medalha  de  ouro  do  valor  militar,  a de  prata 
por  bons  serviços,  a dc  ouro  por  dois  annos  de 
' campanha,  no  ultramar,  a de  ouro  commemorativa 
da  expedição  a Moçambique  cm  1894-1895.  Tem 
a cruz  de  3.*  classe  da  ordem  de  mérito  militar 
de  Hespanha,  e é cavalleiro  commendador  da  or- 
dem do  império  indico  (K.  C.  I.  E-J 

Galhardo  (João  Carlos).  Pintor  contempora- 
: neo,  já  fallecido,  filho  de  J.  M.  Galhardo,  ofB- 
; ciai  da  armada  e professor  da  Escola  Naval. 
Galhardo  (Joaquim  Herculano  Rodrigues).  Ge- 
neral de  divisão  reformado;  ajudante  de  campo 
honorário  de  sua  magestade  el-rei  senhor  D.  Car- 
los 1,  etc.  N.  em  26  de  outubro  de  1838;  assentou 
praça  na  arma  de  infantaria  em  10  de  agosto  de 
18.54,  sendo  despachado  alferes  a 26  de  julho  de 
1855,  promovido  a tenente  em  29  de  agosto  de 
1866,  a capitão  em  2 de  outubro  de  1873,  a ma- 
jor em  31  de  outubro  de  1884,  a tenente-coro- 
nel em  3 de  agosto  de  1887,  a coronel  a 19  de 
setembro  de  1889,  e a general  de  brigada  a 28 
' de  fevereiro  de  1895.  Reformou-se  em  general 
de  divisão  a 11  de  agosto  de  1900,  optando 
pelas  vantagens  da  equiparação  na  conformidade 
do  disposto  nos  artigos  1.*  e 3.®  da  carta  de  lei 
j de  26  de  julho  de  1899,  e no  artigo  3.®  do  de- 
creto de  19  de  outubro  de  1901.  Exerceu  va- 
* rias  commissões,  acentuando  se  principalmen- 
I te,  sendo  capitão,  a de  commandante  da  compa- 
nhia da  correcção,  onde  manifestou  bem  o seu  ca- 
racter recto  e justiceiro.  Commandou  infanta- 
I ria  n."  8,  e em  1891  foi  nomeado  commandante 
I da  Escola  pratica  de  infantaria.  O sr.  general 
1 Rodrigues  Galhardo  é grande  otficial  e commen- 
dador da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz,  e commen- 
I dador  da  de  Christo.  Tem  a medalha  de  prata  da 
I classe  de  bons  serviços. 

i Galhardo  (Luiz).  Tenente  de  infantaria,  com- 
mandante da  2.*  divisão  do  Deposito  de  praças 
do  Ultramar.  N.  em  Lisboa  a 21  de  dezembro  de 
1874,  sendo  filho  de  J.  .M  Galhardo,  official  da  ar- 
mada e professor  da  Escola  Naval.  Assentou  praça 
a 16  de  julho  de  1892;  foi  promovido  a alferes  em 
I 14  de  novembro  de  1897,  e a tenente  em  1 de  de- 
' zembro  de  1901.  Dedicando-se  ao  jornalismo  e á 
litteratura,  tem  collaborado  em  prosa  e em  verso 
em  differentes  jornaes,em  que  se  conta  a Renas- 
' cença,  etc  , sendo  gerente  da  Epoca,  quando  este 
jornal  se  fundou,  em  maio  de  1902.  Para  o thea- 
, tro  tem  traduzido  as  seguintes  peças;  Rapá  Le- 
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bounard,  de  collaboraçào  com  o sr.  Manuel  Pentea- 
do, a qual  se  representou  no  Gymnasio;  O inimigo 
do  povo,dtí  Ibsen,  representado  no  Príncipe  Real; 
O padre  Ignacio,  de  Guimerá,  no  tbeatro  de  D. 
Amélia;  Diana  de  Liz,  de  Alexandre  Dumas,  em 
D.  Maria,  etc.  Escreveu  dois  originaes:  A pri- 
meira pedra,  drama  social  em  4 actos,  e Os  pelin- 
tras, comedia  de  costumes  em  3 actos. 

Galhardo.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.* 
da  Conceição,  de  Cercosa,  conc.  de  Mortagoa, 
distr.  de  Vizeu.  ||  O Salvador  e conc.  de  Mirauda 
do  Corvo,  distr.  de  Coimbra. 

Galhegos  (Manuel  de).  Poeta,  e presbytero 
secular.  N.  em  Lisboa  em  1597,  fal.  a 9 de  junho 
de  1665.  Era  filho  de  Simão  Rodrigues  Galhegos 
e de  sua  mulher,  Garcia  Mendes  Morato  Seus 
paes  tiveram  todo  e cuidado  em  lhe  dar  uma  edu- 
cação esmerada.  Não  consta  que  na  mocidade  se-  i 
guisse  a carreira  das  armas  ou  das  letras,  ou  se 
viveu  dos  seus  proprios  rendimentos,  nem  se  exer-  i 
ceu  algum  emprego  publico.  Viveu  em  Madrid  al-  | 
guns  annos  na  intimidade  do  poeta  Lope  da  Vega. 
Era  casado  com  D.  Luiza  Freire  Pacheco,  de  , 
quen;  teve  descendencia.  Sua  mulher  falleceu,  e 
passado  alguns  annos  de  viuvo,  resolveu  seguir  a 
vida  ecclesiastica,  e ordenou-sc  de  presbytero.  j 
Foi  muito  instruído  nas  letras  humanas,  tendo 
grande  conhecimento  das  linguas  grega,  latina,  | 
italiana  e hespanhola.  Escreveu  : Gigantomachia; 
a D.  Antovio  de  Menezes,  Lisboa,  1628:  poema 
em  8.*  rima  castelhana  e composto  de  5 livros,  a 
que  se  segue  a Fabula  de  Anaxarete,  também  em 
castelhano;  Templo  da  Memória;  poema  epithala- 
mico  nas  felicissimas  bodas  do  ex."®  sr.  Duque  de 
Bragança  e de  Barcellos,  Marqnez  de  Villa  Viçosa, 
Conde  de  Ourem,  etc.  (^depois  rei  D.  João  IV,  de 
Portugal^,  Lisboa,  1635.  lielaçào  do  que  se  passou 
na  felice  acclamação,  etc.,  dedicado  aos  fidalgos 
de  Portugal,  Lisboa,  1641;  Obras  varias  al  real 
palacio  dei  Buen-Hetiro,  escripto  em  hespanhol, 
Madrid,  1637;  Discurso  poético  em  louvor  da 
Ulysséa  de  Gabriel  Pereira  de  Castro,  andava 
nas  3.*  e 4 • edições  da  mesma  Ulysséa.  O En- 
saio biographico-  critico  sobre  os  melhores  poetas  j 
portuguezes,  por  José  Maria  da  Costa  e tíilva,  i 
traz  de  pag.  216  a 286,  uns  apontamentos  bio- 
grapbicos  de  Manuel  de  Galhegos,  e a aprecia-  j 
ção  critica  dos  seus  poemas,  de  que  transcreve 
alguns  trechos. 

Galheira.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pe- 
lagio,  de  Fornos,  conc.  de  Castello  de  Paiva, 
distr.  de  Aveiro.  ||  Santo  André,  de  Souzello, 
conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu. 

Galheira  de  Fóra.  Pov.  na  freg.  de  Santo  An- 
dré, de  Souzello,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu. 

Galhetas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Gaiola,  de 
Cortes,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Galhufe  ou  Galhufa.  Pov.  na  freg  de  Santa 
Maria,  de  Arnoso,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicào, 
distr.  de  Braga. 

Galiana.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.* 
d’Assumpção  e conc.  de  Penacova,  distr.  de 
Coimbra.  ||  N.  S.*  da  Conceição,  de  Redinha,  conc. 
de  Pombal,  distr.  de  Leiria.  ||  S.  Braz,  de  Gran- 
ja, conc.  de  Mourão,  distr.  de  Evora. 

Galisbaga.  Ponta  da  prov.  de  Gôa,  índia. 
Serve  apenas  para  abrigo  de  pequenas  embar- 
cações, cotno  patamarins.  ||  Rio  da  prov.  de  Gôa,  > 
em  cuja  foz  se  encontra  o porto  de  Galisbaga. 
Vae  desaguar  no  Oceano  Indico.  ‘ 


' Galla.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Lavos,  conc.  de  Figueira  da  Foz, 
distr.  de  Coimbra.  I|  S.  Simão,  de  Mamarrosa, 
concelho  de  Oliveira  do  Bairro,  districto  de 
Aveiro. 

Gallão  f Padre  Joaquim  Cordefroj.  Mestre  da 
capella  real  de  Villa  Viçosa,  durante  os  primei- 
ros 25  annos  do  século  xix,  sendo  depois  conego 
thesoureiro  da  mesma  capella.  Esteve  depois  em 
Lisboa,  como  mestre  do  infanta  I).  Anna  de  Je- 
sus Maria,  e fal.  pouco  depois  de  1831.  Deixou 
algumas  composições  religiosas  No  archivo  da 
sé  de  Lisboa,  dizem  existir,  além  de  vários  psal- 
mos,  uma  missa  e um  motete  que  teem  a data  de 
1789.  No  da  sé  de  Evora  ha  tainbem  alguns  psal- 
mos,  e na  bibliotheca  da  Ajuda  guardam-se  dois 
psalmos,  com  a data  de  1792. 

Gallaxos  (Monte  dos).  Na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Vaqueiros,  conc.  de  Alcoutim,  distr.  de  Faro. 

Gallega.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.'  da 
Conceição,  de  Alvorge,  conc.  de  Ancião,  distr.  de 
Leiria.  ||  S.  João  Baptista,  de  Carvoeiro,  conc  de 
Mação,  distr.  de  Santarém.  |{  Casal  na  freg.  de  S. 
Martinho,  de  Casal  Comba,  conc.  de  Mealhada, 
distr.  de  Aveiro.  ||  Monte  na  freg.  de  S.  Pedro, 
conc.  de  Alcoutim,  distr.  de  Faro. 

Gãllegas.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  da 
Consolação,  de  Chão  de  Couce,  conc.  de  Ancião, 
distr.  de  Leiria.  ||  S.  Miguel,  de  Ribeiradio,conc. 
de  Oliveira  de  Frades,  distr.  de  Vizeu. 

Gallego.  Familia  oriunda  da  Galliza,  e que 
procede  de  D.  Fruella  I,  de  Leão.  Em  Portugal, 
esta  familia  tem  por  armas:  Em  campo  azul  uma 
cruz  de  ouro  firmada  entre  quatro  borregos  de 
prata  e um  vermelho  carregado  da  mesma  cruz; 
timbre,  um  dos  borregos  de  prata  Em  Castella, 
esta  familia  tem  o escudo  partido  em  pala;  na 
primeira,  em  campo  vermelho  um  castello  de 
ouro;  a segunda  de  prata  com  um  leão  sangui- 
nho.  Outras  famílias  d’este  appellido  usam  as  ar- 
mas dos  Fajardos. 

Gallego  (João  e Pedro).  Celebres  curandeiros 
de  Aljezur,  no  Algarve,  que  tiveram  no  século 
xvr  fama  de  milagreiros.  Eram  pae  e filho.  De- 
pois de  mortos,  o povo  supersticioso  os  venerou 
como  santos,  attribuindo-lhes  muitos  milagres. 

Gallego  (Lopo).  Grammatico  e humanista  do 
século  XVI,  muito  considerado.  Era  natural  dc 
Coimbra.  Estudou  na  Universidade  de  Paris,  c 
foi  depois  professor  em  Coimbra,  por  provisão  real 
passada  em  Lisboa  a 20  de  setembro  de  1544,  e 
por  outra,  datada  de  15  de  outubro  de  1547.  Com- 
poz  uma  Arte  da  Grammatica  latina  com  os  prin- 
cipias da  Bhetorica. 

Gallego  (Fr.  Pedro).  Religioso  da  ordem  de 
I S.  Francisco  Era  natural  da  villa  de  Portei,  mas 
ignoram  se  as  datas  do  nascimento  e fallecimen- 
to.  Militou  em  África  durante  24  annos,  e resol- 
I veu  por  fim  abandonar  o inundo,  e dedicar  se  á 
vida  claustral.  professando  na  província  de  S. 
Gabriel,  em  Castella.  Foi  muito  apreciado  na 
arte  da  cavallaria  e principalmente  da  gineta; 
como  cavalleiro  era  muito  considerado  ein  Hes- 
panha.  Escreveu  o seguinte  livro:  Tratado  da 
Gineta,  ordenado  das  respostas  que  um  cavalleiro 
de  muita  experiencia  deu  a vinte  e quatro  pergun- 
tas, que  certo  curioso  lhe  mandou  propor,  ao  ex 
sr.  D.  João  II,  duque  de  Barcellos,  Lisboa,  1629. 
Este  livro  saiu  anonymo,  por  ser  o autor  já  reli- 
gioso franciscano,  quando  se  publicou,  e euten- 
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der  que  nào  convinha  ao  seu  estado  pôr  o nome 
em  tal  composição. 

Gãllego  (Pero).  Moço  fidalgo  de  Vianna  do 
Castello,  o mais  original  dos  celebres  aventurei- 
ros que  viveram  no  tempo  de  I).  João  III.  Mili 
tou  em  África,  assignalaiido-se  pela  sua  coragem, 
indo  depois  descançar  para  a sua  terra  natal. 
Mais  tarde,  já  fatigado  da  sua  inacção,  ou  dese- 
joso de  augmentar  as  suas  façanhas,  influiu  30 
rapazes  de  Vianna  para  que  fretassem  um  barco 
e fôssem  correr  mares  em  busca  de  aventuras. 
Peio  Gallego  era  estimado  e respeitado  por  to- 
dos; a fama  das  suas  façanhas,  a destreza  no  jogo 
das  armas  e em  todos  os  exercicios  corporaes, 
davam  lhe  um  certo  prestigio.  O seu  convite  foi 
acceito,  e n’um  dia  de  abril  de  1517  saíram  a 
barra  de  Vianna,  ás  escondidas  das  familias  para 
que  não  os  dissuadissem  do  seu  intento.  O pri- 
meiro navio,  que  encontraram,  foi  uma  galé  arge- 
lina tripulada  por  80  homens;  depois  de  descar- 
regarem os  seus  4 canhões  de  ferro,  os  compa- 
nheiros de.  Pero  Gallego  correram  á abordagem, 
c foi  tal  0 seu  impeto,  que  a galé  argelina  se  ren- 
deu, e Pero  Gallego  levou  a em  triumpho  aos 
portos  de  Algarve.  O exito  d’esta  empresa  en- 
thusiasmou  por  tal  fórma  os  jovens  viauneuses, 
que  nenhuma  façanha  julgaram  já  impossivel;  e 
na  verdade,  dirigidos  pelo  seu  ehefe,  fôram  du- 
rante tres  annos  o terror  dos  barbarescos.  As  suc- 
cessivas  prezas  que  fizeram  sobre  os  eorsarios, 
haviam  enriquecido  os  destemidos  navegadores, 
e deliberaram  reeolher  a V^ianna  do  Castello. 
Aportaram  a Cadiz,  onde  estava  a esquadra  hes- 
panhola  do  almirante  Pedro  Navarro;  e Pero 
Gallego  entrou  no  porto  com  o pavilhão  portu- 
guez  arvorado  no  topo  do  mastro.  O almirante, 
irritado,  intimou-o  a arriar  a bandeira,  e não  foi 
obedecido.  Pedro  Navarro  mette-se  n’uma  galé, 
c vae  elle  proprio  punir,  a tiro  de  peça,  o auda- 
cioso estrangeiro,  mas  Pero  Gallego  não  se  inti- 
mida, responde  ao  canhão  com  o canhão,  atra- 
vessa a esquadra  inimiga  sobresaltada,  e que  se 
prepara  a atacal-o,  e regressa  triumphante  a 
V'ianna,  onde,  sabedores  d’esta  extraordinária 
aventura,  os  habitantes  o recebem  com  o maior 
enthusiasmo.  O almirante  reclamou,  o governo  de 
Carlos  V pediu  uma  satisfação  ao  governo  de  1). 
João  III.  A bandeira  hespanhola  havia  sido  in- 
sultada por  um  simples  corsário  portuguez,  e Na- 
varro, vendo  se  ludibriado  e offendido  no  seu 
brio  e dignidade,  queria  a todo  o transe  que  se 
lhe  désse  uma  satisfação.  O governo  de  D.  João 
III  fingiu  attender  a reclamação,  mas  o que  pa- 
rece é que  deixou  Pero  Gallego  tranquillo  go- 
zando a fama  popular  que  adquirira. 

Gallego  Povoações  nas  freguezias:  S.  Miguel, 
de  Colmeias,  conc.  e distr.  de  Leiria.  ||  Casal  na 
freg.  de  N.  S * da  Conceição,  de  Lavos,  conc.  de 
Figueira  da  Foz,  distr  de  Coimbra. 

Gallegos.  Pov.  e freg.  de  Santa  .Maria,  da 
prov.  do  .Minho,  conc.  e com.  de  Harcellos,  distr. 
e areeb.  de  Braga;  G50  hab.  e 183  fog.  Tem  cor- 
reio. A pov.  dista  3 k.  da  séde  do  conc  A terra  é 
fértil,  e pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut.  e res.  n.“  3,  com  a séde  em  V'ianna  do  Cas- 
tello. N’esta  freguezia  ha  umas  aguas  sulfúreas. 
A nascente  está  situada  no  logarejo  dos  Casta- 
nheiriiihos;  brota  a poucos  metros  da  estrada  e 
da  ribeira  do  Eirogo  cm  nivel  inferior  ás  aguas 
d'este  riacho,  no  fundo  d’um  poço  quadrangular, 
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tendo  por  base  a rocha  viva,  irregular  c graní- 
tica, e por  paredes  lateraes  massames  de  canta- 
ria. Este  tanque,  destapado  exteriormente  e ex- 
posto á acção  do  ar  e do  tempo,  foi  construído  a 
espensas  do  municipio.  As  aguas  são  em  parte 
I aproveitadas  para  a irrigação  dos  terrenos  visi- 
nhos,  e em  parte  conduzidas  sobre  canaes  de  ma- 
deira, para  dentro  d'uma  casa  de  bi.nhos,  a uns 
cem  metros  de  distancia  do  tanque  matriz,  d'on- 
de  correm  por  um  orifício,  a pouca  altura  aber- 
j to,  para  o terreno  subjacente.  Quasi  encostado 
ao  poço  existe  um  forno,  toscamente  construído, 
coutendo  uma  caldeira  de  ferro,  no  qual  a fogo 
directo  são  aquecidas  as  aguas  sulfureas,  que  vão 
! alimentar  um  modestíssimo  balneario  contíguo. 

' Este  é feito  de  madeira  com  umas  pequenas  ti- 
^ nas.  As  aguas  fôram  analysadas  em  setembro  de 
18G7,  por  ordem  do  governo,  pelos  doutores  Pe- 
reira Caldas,  de  Braga,  J.  B.  Schiappa  de  Aze- 
vedo e F.  G.  Klass,  engenheiros  de  minas.  Em 
1883  0 professor  de  chimica,  José  Julio  Rodri- 
gues, fez  nova  analyse.  São  muito  aproveitadas 
I em  banhos  no  tratamento  de  muitas  doenças  cu- 
^ taneas  e rheumaticas,  assim  como  no  de  certas 
1 nevralgias  e doenças  do  apparelho  pulmonar.  Bi- 
bliographia:  As  aguas  sulfureas  de  Mosqueiro  e de 
Santa  Maria  de  Gallegos  nos  suburhios  de  Par- 
cellos,  por  José  Julio  Rodrigues,  Lisboa,  1885.  || 
Pov.  e freg.  de  S Martiuho,  da  prov.  do  .Minho, 
conc.  e com.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  e areeb, 
de  Braga;  317  hab.  e í*8  fog  A pov.  dista  1 k da 
séde  do  conc.  Esta  freg.  é mais  antiga  que  a mo- 
narchia  portugueza.  A mitra  apresentava  o rei- 
tor, por  concurso,  que  tinha  80Í000  réis  annuaes. 
Pertence  á 3.*.  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.®  8,  com  a séde  em  Braga.  ||  Pov.  e freg.  de 
S.  Martinho,  da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de 
Barcellos,  distr.  e areeb.  de  Braga;  355  hab.  e 78 
fog.  Tem  correio.  A pov.  dista  5 k.  da  séde  do 
conc.  A terra  é fértil,  e pertence  á 3.*  div.  mil.  e 
' ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.”  3,  com  a séde  em 
Vianna  do  Castello  Esta  freg  também  é conhe- 
cida pela  designação  de  S Martinho  dos  Galle- 
gos. II  Pov.  e freg.  do  Salvador,  da  prov.  do  Dou- 
ro, conc.  e com.  de  Penafiel,  distr.  e bisp.  do 
Porto  Está  reunida  á pov  de  S.  Pedro,  da  Boa 
Vista,  tendo  as  duas  reuuidas,  947  hab.  e 2.50 
fog.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos,  e correio 
com  serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista  5 k.  da 
séde  do  conc.  A terra  é fértil,  e pertence  á 6.* 

I div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut,  e res.  n.®  20,  com 
I a séde  em  Amarante.  ||  Pequena  villa,  hoje  extin- 
I cta,  na  freg  de  S Pedro,  de  Valle  de  Nogueiras, 
j na  prov.  de  Traz  os-Montes,  conc.  e distr.  de 
I Villa  Real.  Foi  honra.  El-rei  D.  Diniz  dormiu 
I aqui  uma  noite,  no  anno  de  1300,  e os  morado- 
' res,  por  esse  motivo,  erigiram  lhe  um  arco  de 
I cantaria.  N’esse  anno  o monarcha  deu  lhe  foral 
I com  grandes  privilégios,  e D.  .Manuel  o confir- 
' mou  no  foral  novo  que  lhe  deu,  em  Evora,  a 12 
! de  novembro  de  1519  |j  Povoações  nas  fregue- 
! zias:  Santa  Maria  .Magdalena,  de  Cem  8oldos, 
j conc.  de  Thomar,  distr.  de  Santarém  ||  S.  Ga- 
I briel,  de  Granja  do  Ulmeiro,  conc.  de  Soure, 

I distr.  do  Coimbra.  II  N.  S.*  da  Conceição,  (sé) 

I conc  e distr.  da  Guarda  ||  Santa  .Marinha,  de 
' Villa  Marim,  conc.  c distr.  de  Villa  Real.  ||  Ca- 
saes  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Alcanena,  conc.  de 
I Torres  Novas,  distr.  de  Santarém.  ||  .Monte  na 
I freg.  do  Sauto  Autonio,  de  Couço,  conc.  de  Co- 
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ruche,  do  mesmo  distr.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Orada,  conc.  de  Borba,  distr.  de  Evora. 

Galleguia.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Si 
mào,  de  Nesperal,  conc,  da  Certà,  distr.  de  Cas- 
tello  Itranco.  ||  S.  Vicente,  de  Paio  Mendes,  conc. 
de  Ferreira  do  Zezere,  distr.  de  Santarém. 

Galleguinba  Grande  e Pequena.  Dois  mon- 
tes na  freg  de  S.  Thiago,  de  Entradas,  conc.  de 
Castro  Verde,  distr.  de  Beja. 

Galllfãe.s.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  e conc. 
de  S.  Pedro  do  Snl,  distr.  de  Vizen. 

Gallifonxe.  Pov.  na  freg.  deS.  Pedro,  de  Lor- 
dosa.  conc.  e distr.  de  Vizeu. 

Galilé,  Antigo  cemiterio  murado  para  pessoas 
nobres,  que  houve  n’alguns  conventos,  cspecial- 
mente  benedictinos.  Tambcm  se  chama  assim  a 
galeria  entre  a parede  do  frontispicio  e a parte 
da  nave  em  algumas  egrejas. 

Gallinhas.  Pov.  na  freg.  de  S Thiago  e conc. 
de  Soure,  distr.  de  Coimbra.  1|  Ilha  do  conc.  e 
com.  de  Bolama,  prov.  da  Guiné  e bisp.  de  Cabo 
Verde,  África  Occidental.  Pertence  ao  archipe- 
lago  de  Bijagoz,  e está  situada  a S O da  ponta 
de  Bolama,  na  ilha  d’este  nome.  Tanto  esta  ulti- 
ma como  a das  Gallinhas  acham-se  separadas  por 
um  estreito  canal  de  3 k.  de  largura-  Este,  pro- 
longando-se, dá  entrada,  pelo  lado  septentrional, 
ao  rio  Grande  de  Guinalá.  A ilha  mede  9 k.  de 
comprimento  por  4 de  largura  e 30  de  circumfe- 
rencia.  Na  costa  N possue  uma  pequena  angra, 
que  dá  abrigo  a barcos  de  pequena  lotação.  1 em 
excellente  agua  potável,  solo  ubérrimo,  frondoso 
arvoredo,  bons  tratos  de  terreno  para  pastagens, 
e óptimas  madeiras.  Algodão,  aniz,  arroz,  man- 
caria, azeite  de  palma,  e vinho  de  palmeira.  Al- 
gum gado  e abundancia  de  tartarugas  nas  cos- 
tas. Foi  doada  em  12  de  março  de  1828  por  Da- 
mião,  senhor  d’ella  e rei  da  ilha  de  Cauhabaque 
ou  Roxa,  do  referido  archipelago  de  Bijagoz,  ao 
seu  antigo  camarada  e amigo  Joaquim  Antonio 
de  Mattos,  negociante  portuguez  e governador 
interino  do  distr.  da  Guiné.  Quatro  mezes  depois 
da  doação,  Mattos  tomou  posse  d’ella,  e offere- 
ceu  o seu  dominio  a Portugal,  sendo  em  1832  in- 
corporada nos  dominios  da  Corôa.  ||  Parcel  das 
Gallinhas;  baixo  que  nasce  na  septentrional  da 
ilha  das  Gallinhas,  e segue  para  S E aproxima- 
damente até  á distan<'ia  de  11  k.  E’  muito  peri- 
goso, quer  pela  irregularidade  do  seu  fundo  tão 
variavel,  que  de  24  m.  passa  repentinamente  a 
9,  mas  ainda  por  se  encontrar  pedra  junto  á pon- 
ta mais  oriental  entre  6 e 7 m.  ||  Pequeno  rio  do 
distr.  do  Porto.  Nasce  na  freg.  de  Paredes  de 
Viadores,  e entra  no  rio  Ovelha  apenas  com  5k. 
de  curso. 

Gallinheiro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assum- 
pção,  de  Marvilla,  conc.  e distr  de  Santarém. 
Tem  est.  postal. 

Gallinheiros.  Ilha  Terceira;  pov.  na  freg.  do 
Espirito  Santo,  de  Villa  Nova,  conc.  de  Praia  da 
Victoria,  distr.  de  Angra  do  Heroismo. 

Gãllinhoso.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia, 
de  Revelhe,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

Gallis  (Alfredo).  Jornalista  e romancista  com- 
temporaneo.  E’  vastissima  a sua  bibliographia: 
sendo  umas  obras  publicadas  com  o seu  nome, 
outras  sob  o de  Itahelais:  Synopses  dos  homens  ce- 
lebres de  Portugal;  A Amante  de  Jesus;  Amorosas; 
Ijoscicas;  Lúbricas;  Luxúrias  para  rir;  Os  selva- 
gens do  oceidente;  Sensações  fortes;  Sensuaes;  O 


seitsualismo  na  antiga  Grecia\  Tuberculose  Social, 
critica  dos  mais  evidentes  e perniciosos  males  da 
nossa  sociedade : Os  Chibos,  Os  Presdestinados, 
Mulheres  jyerdidas.  Os  decadentes,  Malucosf  Os  Po- 
liticos,  Saphicas,  A Taberna,  Casa  de  Hospedes, 
A Sachristia,  Mulheres  honestas.  Os  pelintras;  Vo- 
lupíuosidades  romanas;  O sr.  Ganimedes,  psycho- 
logi'1  de  um  ephebo. 

Gallisteu.  Pov.  c freg.  de  S.  Miguel,  ha  mui- 
tos annos  supprimida,  sendo  incorporada  na  de 
N.  S.*  da  Annunciação,  de  Vide  Entre  Vinhas, 
conc.  de  Celorico  da  Beira,  distr.  da  Guarda.  || 
Quinta  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de  Pero  Soa- 
res. conc.  e distr.  da  Guarda. 

Gallisteu  Cimeiro  e Fundeiro.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção  e conc.  de 
Proença-a-Nova,  distr.  de  Castello  Branco. 

Galliza.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Vicen- 
te, de  Alcabideche,  conc.  de  Cascaes,  distr.  de 
Lisboa.  II  S Domingos,  de  Fanga  da  Fé,  conc.  dc 
Mafra,  do  mesmo  distr.  ||  Santo  André,  conc.  de 
S.  '1'hiago  do  Cacem,  do  mesmo  districto. 

Galltzes.  Pov.  e freg.  de  S Miguel,  que  desde 
o tíin  do  século  xvni  está  incorporada  na  de  N. 
S."  da  Expectação,  de  Nogueira  do  Cravo,  conc. 
de  Oliveira  do  Hospital,  distr.  de  Coimbra.  E’ 
terra  fértil.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Cypriano,  conc. 
de  Rezende,  distr.  de  Vizeu. 

Gallo  [Manuel  de  Sousa).  Presbytero,  natural 
do  Porto.  Escreveu:  Abbreviado  compendio  das 
indulgências  do  Rosário,  colhidas  do  Bullario  do 
rev.  padre  fr.  João  de  Marinis',  e do  livro  que  no 
annn  de  1721  imprimiu  em  Madrid  fr,  Alonso 
Fernandes,  etc.,  Coimbra,  1673;  Rosário  do  San- 
tissimo  S icramento,  etc  , Lisboa,  1681. 

Gãllo.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg.  de  N. 
S * de  Guadelupe,  de  Porto  da  Cruz,  conc.  de 
Machico,  distr.  do  Funchal. 

Gallo  Louro.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de 
Alvor,  conc.  de  V.  N.  de  Portimão,  distr.  de 
Faro. 

Gallos.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Cecilia,  de  Vil- 
laça,  conc.  e distr.  de  Braga. 

Galoxa.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Esperança, 
de  Ribeira  de  Niza,  conc.  e distr.  de  Portale- 
gre- 

Galrâo  (.Toaquim  José).  Fabricante  muito  há- 
bil de  instrumentos  de  cordas,  que  existiu  em 
Lisboa  nos  fins  do  século  xviii  e principios  do 
XIX.  Nada  se  sabe  da  sua  biographia.  No  museu 
creado  pelo  fallecido  rei  D.  Luiz  I,  guardam-se 
com  grande  estimação  dois  violinos,  uma  viola  e 
um  violoncello  d’este  fabricante,  que  tem  a se- 
guinte etiqueta:  Joaquim  Joseph  Galram,  fecit 
Olesiponce,  1769.  Antonio  V’idal  menciona-os  na 
sua  obra  La  Lutherie  et  les  Luthiers,  pag.  299. 

Gãlvâ.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Rosário,  de 
Cepões,  conc.  de  Lamego,  distr  de  Vizeu. 

Gãlvana.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  da 
Conceição  e conc.  de  Albufeira,  distr.  de  Faro.  || 
N.  S • da  Conceição,  conc.  e distr.  de  Faro.  ||  N. 
S * d’Assumpção  (sé^,  do  mesmo  conc.  e distri- 
cto. 

Galvão.  Familia  procedente  do  Alemtejo,  cujo 
appellido  foi  alcunha,  porque  chamavam  n’essa 
provincia  galvão  ao  gavião.  Tem  por  armas:  es- 
cudo partido  em  pala,  tendo  na  primeira  em  cam- 
po de  prata  um  gavião  negro  aberto  armado  de 
azul,  com  um  crescente  de  ouro  no  peito,  e na 
segunda  em  campo  vermelho  seis  costas  de  prata 
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formadas  e postas  em  pala;  timbre,  um  gavião  i 
como  0 do  escudo  nascente  com  uma  costa  de  ( 
prata  no  bico.  j 

Galvão  (Fr.  Antão).  Eremita  calçado  da  or- 
dem de  Santo  Agostinho;  doutor  e lente  de  Theo- 
logia  na  Universidade  de  Coimbra.  N.navillade 
Torrão,  no  Alemtejo,  e fal.  em  Santarém  a 20  de 
setembro  de  1600.  Era  filho  de  João  Martins  Gal- 
vão, alcaide  mór  de  Torrão,  e de  Izabel  Pires 
Soares.  Professou  no  convento  de  Evora  a 2 de 
janeiro  de  1583.  Foi  muito  perito  nas  linguas  la- 
tina, grega  e hebraica.  Doutorou-se  em  Ifideju- 
nho  de  1596.  Deixou  manuscripto  1 volume  de 
Sermões  vários. 

Galvão  (Antonio).  Capitão  e governador  das 
ilhas  Molucas.  N.  na  índia  Oriental,  e fal.  em 
Lisboa  a 11  de  março  de  1557.  Era  filho  de 
Duarte  Galvão,  chronista  mór  do  reino,  e neto  de 
liuy  Galvão,  secretario  d’el  rei  D.  AfiFonso  V (V. 
Galvão,  liuy)  e de  D.  Catharina  de  Itousa,  sua 
mulher.  Sendo  nomeado  governador,  appareceu 
em  outubro  de  1536  á vista  de  Ternate,  e alte- 
rando completamente  o systema  dos  seus  ante- 
cessores, mandou  propor  a paz  aos  régulos  das 
Molucas,  que  se  haviam  colligado  contra  os  por- 
tuguezes,  recusando-se  á obediência  a Portugal. 
Os  régulos  pensaram  que  a proposta  era  signal 
de  fraqueza,  e não  a acceitaram.  Antonio  Gal- 
vão, resolvido  a obrigar  os  adversários  ao  res- 
peito e vassallagem  ao  monarcha  portuguez,  foi 
procurai  os  a 'l'eder,  onde  elles  se  haviam  con 
centrado.  Atravessando  pelo  meio  da  esquadra 
inimiga  foi  fundear  n’aquelle  porto,  atacou  cm 
seguida  a fortaleza  e a cidade,  que  reduziu  a cin- 
zas, depois  de  renhido  combate.  Os  régulos  quize- 
ram  tirar  a desforra,  e prepararam-se  para  virem 
a Ternate  combater  a fortaleza,  mas  Antonio 
Galvão  antecipou-se,  e tomando  a iniciativa  der- 
rotou os  novamente,  ficando  morto  o rei  de  Ter- 
nate, e 0 de  Tedcr  obrigado  a fazer  pazes;  os  ou- 
tros fugiram,  sem  sequer  se  demorarem  a pedir 
misericórdia.  D’esta  fórma.  as  ilhas  Molucas,  que 
tinham  sido  theatro  de  grande  devaitação,  fica- 
ram totalmente  pacificadas,  e n’ellas  restabele- 
cido o socego.  Antonio  Galvão  empregou  desde 
então  todos  os  esforços  no  bom  desempenho  da 
commissão  que  lhe  fôra  confiada,  e de  tal  fórma 
soube  conciliar  o affecto  e respeito  dos  indige- 
nas,  que  não  querendo  estes  obedecer  ao  rei  Ca- 
chil  Aeyro,  elegeram  o capitão  portuguez  para 
seu  soberano,  mas  Antonio  Galvão  recusou  a co- 
roa, empregando  toda  a sua  influencia  para  que 
os  de  Ternate  reconhecessem  Cachil  Aeyro  co- 
mo seu  legitimo  rei,  conservando  elle  simples- 
mente o governo.  A este  heroico  governador  de- 
veu Portugal  a restituição  da  obediência  e vas- 
sallagem das  ilhas  Molucas.  Também  para  exal- 
tar a religião  christã  derrubou  os  pagodes,  tem- 
plos gcntilicos  onde  se  veneravam  os  idolos,  e 
edificou  egrejas  á sua  custa,  ornando  as  com  pre- 
ciosos donativos,  para  se  celebrar  o culto  reli- 
gioso; fundou  um  grande  seminário  para  se  edu- 
carem os  filhos  dos  infiéis  e se  iustruirem  nas 
maxímas  conducentes  para  o governo  da  vida  ci- 
vil. Todas  estas  obras,  que  lhe  grangearam  o 
nome  de  Apostolo  das  Molucas,  o empobreceram, 
e assim  voltou  a Portugal  esperando  receber  da 
liberalidade  reçia  recompensa  condigna  aos  seus 
serviços,  mas  so  achou  índifferença  e dureza  nos 
ministros,  o que  lhe  causou  profundo  desgosto. 
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I Vendo-se  ao  desamparo  procurou  refugio  no  hos- 
I pitai  de  Lisboa,  onde  viveu  17  annos  em  mise- 
j ria,  que  sotfreu  resignado,  entregando-se  aexer- 
cicios  da  vida  espiritual  e a tratar  os  enfermos 
com  a mais  fervorosa  caridade,  até  que  falleceu. 
A confraria  da  côrte  lhe  deu  então  por  esmola  a 
mortalha  em  que  foi  envolvido.  Antonio  Galvão 
deixou  como  testamento  a seguinte  obra,  de  que 
nomeou  testamenteiro  Francisco  de  bousa  Ta- 
vares: Tratado  dos  diversos  e desvairados  cami- 
nhos por  onde  nos  tempos  passados  a pimenta  e 
especiaria  veio  da  índia  ás  nossas  partes,  e assim 
de  todos  os  descobrimentos  antigos  e modernos  que 
são  feitos  em  a era  de  1.550,  Lisboa,  1563.  Saiu 
por  diligencia  do  testamenteiro  do  autor  Fran- 
cisco de  Sousa  Tavares.  A obra  reimprimiu-se 
com  o seguinte  titulo:  Tratado  dos  descobrimen- 
tos antigos  e modernos,  feitos  até  á era  de  1550, 
com  os  nomes  particulares  das  pessoas  que  os  fize- 
ram, e em  que  tempo. . ■ e dos  desvairados  cami- 
nhos por  onde  a pimenta  e especiaria  veio  da  Ín- 
dia ás  nossas  partes. . .,  Lisboa,  1731.  Era  ador- 
nada com  um  retrato  do  autor,  grosseiramente 
gravado  em  madeira.  A obra  foi  traduzida  em 
inglez,  e publicada  em  Londres,  cm  1862.  N’ella 
estão  recopilados  serviços  que  o reino  de  Por- 
tugal prestou  á geographia  e á civilisação  des- 
de o tempo  do  infante  D.  Henrique;  também 
aqui  apparece  pela  primeira  vez  a idéa  do  rom- 
pimento do  isthmo  do  Panamá,  indicando  o autor 
quatro  sitios  onde  se  poderia  abrir  o canal. 

Galvão  (Antonio  Severim  Alves).  General  de 
divisão  reformado.  N.  a 5 de  junho  de  1832;  as- 
sentou praça  em  7 de  abril  de  185 ) em  infanta- 
ria n.“  í,  e teve  passagem  para  infantaria  n ® 1 
em  outubro  de  1851.  Passou  á commissão  geodé- 
sica em  14  de  abril  de  1859,  como  tenente  gra- 
duado, e em  15  de  dezembro  de  1868  passou  a 
tenento  effectivo  Foi  promovido  a capitão  em  4 
de  dezembro  de  1872,  a major  a 3 de  novembro 
de  1881,  a tenente  coronel  em  20  de  abril  de 
1885,  a coronel  a 16  de  julho  de  1888,  e pouco 
depois  a general  de  brigiida,  refdVmando-se  em 
general  de  divisão  graduado  em  2 1 de  agosto  do 
1891.  Commandou  o regimento  de  caçadores  n.“ 
12,  na  ilha  da  Madeira,  e infantaria  n ® 1.  Foi 
governador  da  praça  de  Peniche.  Era  cavalleiro 
agraciado  em  l')73  e commendador  da  ordem  de 
Aviz  em  1888.  Em  1869  foi  condecorado  com  a 
medalha  militar  de  prata  da  classe  de  compor- 
tamento exemplar. 

Galvão  (íiartholomeu).  Filho  do  rei  d’armas 
Garcia  Lopes  V^aldovinos.  N.  em  Lisboa,  e viveu 
na  índia  nos  principios  do  século  xvi.  Compoz 
varias  poesias  e comedias,  que  ficaram  inéditas. 

Galvão  (Duarte).  Chrouista-mór  do  reino,  se- 
cretario de  D.  João  II,  etc.  N.  em  Evora  pelos 
annos  de  1445,  fal.  na  ilha  de  Camarão,  a 9 de 
junho  de  1517.  Era  filho  de  Iluy  Galvão  e irmão 
do  bispo  D.  João  Galvão  fV.  estes  nomes).  Em 
1460  D.  Aflfonso  V o nomeou  chronista-mór,  para 
substituir  Fernão  Lopes,  e D.  João  II  o escolheu 
depois  para  seu  secretario.  El-rei  D.  .Manuel  o 
enviou  como  embaixador  a Roma  ao  papa  Ale- 
xandre VI,  ao  imperador  d'AlIemauha  Maximi- 
liano  I,  e ao  rei  de  França,  Luiz  XII.  Recebendo 
D.  Manuel  em  1514  uma  embaixada  da  rainha 
Helena,  regente  do  império  da  Ethiopia,  em  no- 
me de  seu  filho  David,com  alguns  presentes  pre- 
ciosos, que  foram  entregues  pelo  embaixador  .Ma- 
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theus,  armenico  de  nação,  nomeou  Duarte  Gal- 
vão  embaixador  áquelle  vasto  império  para  agra- 
decer áquella  soberana;  Galvão  partiu  a 7 de 
abril  de  1515  na  armada  em  que  ia  por  go- 
vernador da  índia  Lopo  Soares  de  Albergaria,  I 
acompanhado  de  Francisco  Alvares,  capellão  de 
D.  Mauuel,  e chegando  á índia  com  feliz  viagem, 
passou  ao  estreito  do  Mar  Roxo.  Não  conseguiu, 
porém,  desempenhar  a missão  de  que  fôra  incum- 
bido, porque  a morte  lh’o  não  permittiu.  Os  seus 
restos  mortaes  vieram  para  Lisboa,  trazidos  por 
seu  filho  Antonio  Galvão,  e fòram  depositados  no 
convento  de  S.  Francisco  Duarte  Galvão  exerceu 
0 cargo  de  alcaide-mór  de  Leiria,  e era  casado 
com  D.  Catharina  de  Sousa,  filha  de  Fert)ão  de 
^ou8a,  que  também  desempenhou  o referido  lo- 
gar,  e de  D.  Izabel  de  Albuquerque,  filha  de  João 
Gonçalves  de  Gomide,  senhor  de  Villa  Verde 
For  ordem  de  el  rei  D.  Mauuel  recopilou  as  chro- 
nicas  dos  reis,  que  Fernão  Lopes  deixara  escri- 
ptas,  mas  d’esses  trabalhos  apenas  se  imprimiu 
a chronica  de  I).  Atfonso  Henriques.  Em  1726 
publicou-se:  Chronica  do  muito  alto  e muito  escla- 
recido principe  D Affonso  Henriques,  primeiro  rei 
de  Portugal,  composta  por  Duarte  Galvão,  fidalgo 
da  Casa  Real,  e chronista  mór  do  reino;  fielmente 
copiada  do  seu  original  que  se  conserva  no  Archi- 
vo  Real  da  Torre  do  Tombo. . . por  Miguel  Dopes 
Ferreira,  Lisboa,  1726.  Nos  inéditos  que  deixou 
ha  uma  carta  longa,  escripta  a Affonso  d'Albu- 
querque,  sendo  governador  da  Índia,  com  a res- 
posta d’cste.  Diz  Innocencio,  quo  estas  cartas 
veem  n uin  livro  manuscripto  muito  curioso,  qne 
elle  possuia,  todo  composto  de  cartas,  e escripto 
em  letra  dos  princípios  do  século  xvii,  a folhas 
150  a 162.  Na  bibliotheca  da  I niversidade  de 
Coimbra  existe  um  manuscripto  intitulado  Chro- 
nica de  D.  Affonso  Henriques,  por  Duarte  Galvão. 
Na  primeira  pagina  tem  o retrato  e as  armas  de 
Duarte  Galvão.  No  principio  está  uma  biogra- 
phia  do  autor,  escripta  por  Lourenço  Anasta 
cio  Mexia  Galvão,  que  era  neto  de  um  irmão  de 
Duarte  Galvão.  A’cerca  d’este  chronista  publi- 
cou-se  em  1905  o seguinte  livro:  Duarte  Galvão 
e a sua  familia;  memória  apresentada  á Acade- 
mia Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  por  Sousa  Vi- 
terbo,  seu  socio  correspondente.  A publicação 
fez-se  por  ordem  da  referida  academia  e impressa 
na  sua  typographia.  Esta  Memória  traz  36  do- 
cumentos inéditos,  que  são  grandes  auxiliares 
para  a historia  dos  reinados  de  D.  Affonso  V, 
D.  Manuel  e D.  João  III. 

Galvão  (Florencio  Peres  Fartado).  Doutor  em 
Medicina  e lente  proprietário  da  cadeira  de  ma- 
téria medica  e pharmacia,  na  Universidade  de 
Coimbra.  N.  em  Fenella,  onde  também  fal.  a 17 
de^  agosto  de  186.j.  Era  filho  de  Luiz  José  Peres 
d Almeida  Freire.  Doutorou-se  a 20  de  julho  de 
18  ;5,  e jubilou-se  no  principio  do  anno  de  1859. 
Foi  partidário  decidido  da  homoeopathia, profun- 
dou esta  doutrina  e a explicou  aos  seus  discípu- 
los em  quanto  esteve  na  Universidade. 

Galvão  (Francisco).  Estribeiro  do  duque  de 
Bragança,  D.  Theodosio  II,  e pae  de  Antonio 
Galvão  de  Andrade  (Y.  Andrade).  N.  em  Villa 
Viçosa  pelos  annos  de  1563,  onde  também  falle- 
ceu  em  1635  ou  16.36.  Era  casado  com  D.  Ignez 
Mouro,  filha  de  André  Alvares  Mouro.  Parece 
que  collaborou  com  fr.  Pedro  Gallego  na  obra 
intitulada  Tratado  da  Gineta. 
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Galvão  Ignacio).  Religioso  da  ordem  de 
S.  Domingos,  doutor  em  Theologia  pela  Univer- 
sidade de  Coimbra;  prior  do  convento  de  Evora, 
reitor  do  collegio  de  Santo  Thomaz  de  Coimbra, 
consultor  do  banto  Ofticio.  Era  natural  de  Evo- 
ra, mas  desconhecem-se  as  datas  do  seu  nasci- 
mento e fallecimento.  Professou  a 22  de  feverei- 
ro de  1592.  Escreveu:  Rermão  na  festa  do  glo- 
rioso doutor  angélico  Santo  'Thomaz,  a 8 de  marqo 
de  1012,  Lisboa,  1612.  Também  deixou  impressos 
2 volumes  em  latim,  relativos  ao  mesmo  Santo 
I'homaz,  de  que  era  particular  devoto. 

Galvão  {Januario  Peres  Furtado).  Cavalleiro 
da  ordem  de  N.  S.”  da  Conceição,  bacharel  for- 
mado em  .Medicina  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, lente  da  Escola  .Medico  Cirúrgica  do  Porto, 
etc.  N.  no  concelho  de  Penella  a 14  de  dezembro 
de  1808;  fal.  no  Porto  a 18  de  junho  de  1857.  Era 
irmão  do  dr.  Florencio  Peres  Furtado  Galvão, 
lente  jubilado  da  referida  Universidade.  .Matri- 
culou-se na  faculdade  de  Medicina,  mas  em  1828, 
pela  perseguição  politica  que  lhe  moveram,  poi- 
se manifestar  abertamente  contra  o poder  abso- 
luto, viu-se  obrigado  a interromper  os  estudos; 
no  mesmo  anno  de  1828  foi  preso,  conseguindo 
recuperar  a liberdade  sómente  em  183"2.  Resti- 
tuido  0 governo  constitucional,  proseguiu  o seu 
curso  em  1834,  que  fez  com  toda  a distineção, 
obtendo  prêmio  nos  3 “ e 4“  annos  A 11  de  ju- 
nho de  1836  recebeu  o grau  de  bacharel,  forman- 
do-se a 31  de  julho  de  1837.  Por  decreto  de  6 de 
dezembro  d’este  anno  foi  despachado  lente  subs- 
tituto da  Escola  .Medico-Cirurgica  do  Porto,  pas- 
sando mais  tarde,  por  decreto  de  6 de  agosto  de 
18  0,  a lente  proprietário  da  cadeira  da  referida 
escola,  que  comprehendia  a clinica  medica,  hy- 
giene  publica  e medicina  legal.  Fundou  em  ou- 
tubro de  1842  a Gazeta  Medica  do  junta- 

mente com  Luiz  Antonio  Pereira  da  Silva  e Fran- 
cisco da  Silva  Oliveira,  e por  alguns  annos  diri- 
giu aquelle  jornal.  Escreveu:  Curso  elementar  de 
Hygiene,  Porto,  1845;  foi  adoptado  para  texto  nas 
escolas  de  Lisboa  e do  Porto,  e até  na  faculdade 
de  .Medicina  da  Universidade;  Tratado  elementar 
de  Medicina  legal,  coordenado  segundo  a legislação 
portugueza.  Porto,  1858;  teve  por  collaborador  o 
doutor  e lente  de  Medicina  José  Ferreira  de  .Ma- 
cedo Pinto;  Breves  considerações  e conselhos  prá- 
ticos sobre  a cholera-morbus  asiatica,  etc.,  Porto, 
1848;  Noticia  sobre  a recente  epidemia  cholerica; 
addüamenlo  ás  a Breves  considerações»,  etc..  Por- 
to, 1854;  Oração  acadêmica,  recitada  na  sessão 
solemne  da  abertura  da  escola  medico-cirurgica  do 
Porto,  no  dia  6 de  outubro  de  1851,  Porto,  1851. 

Galvão  (D.  João).  Bispo  de  Coimbra  e eleito 
arcebispo  de  Braga  nos  últimos  annos  da  sua  vi- 
da, bem  que  não  chegasse  a ser  confirmado 
n’aquella  egreja;  foi  filho  de  Ruy  Galvão  e de 
Branca  Gonçalves.  Antes  de  ser  bispo  foi  frade 
cruzio  recebendo  o habito  de  conego  regrante  no 
anno  de  1448.  Em  1451  embarcou  para  a Italia 
na  companhia  da  infanta  D.  Leonor,  irmã  de  D. 
Affonso  V,  e na  qualidade  de  seu  capellão  ordi- 
nário, cuja  infanta  ia  desposar  o imperador  da 
Allemanha  Frederico  III.  D.  João  foi  muito  bem 
recebido  em  Siena  pelo  celebre  prelado  Eneas 
Silvio.  Este  bispo,  que  mais  tarde  subiu  aothro- 
110  pontificio  com  o titulo  de  Pio  II,  nomeou  a 
D.  João  Galvão,  com  quem  sempre  conservava 
correspondência  sobre  assumptos  históricos,  seu 
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legado  em  Portugal.  Depois  de  chegar  ao  reino  e 
por  morte  do  prior-mór  de  Santa  Cruz  D.  Gomes, 
foi  D.  Joào  Galvão  escolhido  para  succeder  em 
tào  alto  cargo.  Pouco  tempo,  porém,  exerceu  o 
mandato,  porque  tendo  fallecido  D.  Atfonso  No- 
ronha, bispo  de  Coimbra,  foi  D.  João  Galvão  in- 
vestido n’aquella  dignidade,  muito  a contento 
d’el-rei  e do  papa  Pio  II,  mas  com  geral  desa- 
grado dos  demais  bispos  portuguezes  que  lhe  op- 
pozeram  viva  resistência.  Fallecido  Pio  II  em 
1464  e subindo  ao  throno  pontifício  Paulo  III,  foi 
D.  João  Galvão  despojado  dos  poderes  de  legado 
pontifício,  ü.  João  fez  parte  de  todas  ou  de  quasi 
todaõ  as  empresas  militares  do  seu  tempo,  pres- 
tando grandes  serviços  nas  tomadas  de  Arzilla  e 
Tanger;  sendo  em  resultado  de  taes  serviços  ele 
vado  ás  honras  da  nobreza,  fazendo-o  el-rei  U. 
Aftbnso  V conde  de  Arganil,  titulo  que  fícaria 
inherente  aos  que  lhe  succedessem  na  cadeira 
episcopal  de  Coimbra.  A carta  dV.ste  condado, 
que  primitivamente  se  chamou  de  Santa  Comba, 
foi  passada  a 2.’S  de  setembro  de  1472.  A 25  de 
abril  de  1468,  mandava  D.  AflFonso  V que  D. 
João  Galvão,  bispo  de  Coimbra,  tivesse  desde  o 
1.®  de  janeiro  d’esse  anno  1.50:000  reaes  brancos 
de  assentamento  e os  outros  2.5:000  pelo  que  ha- 
via de  haver  de  um  i fficio  de  escrivão  da  puri- 
dade. Em  18  de  agosto  de  1472  é D.  João  Gal- 
vão, bispo  de  Coimbra,  conde  de  Santa  Comba, 
do  conselho  de  el-rei,  escrivão  da  sua  puridade 
e vedor-mór  das  obras  e residuos  do  reino,  no 
meado  vedor-mór  das  obras  e alcaide-mór  das 
seccas  das  comarcas  da  Beira  e Riba  de  Côa,  que 
até  então  tivera  Diogo  Soares  de  Albergaria;  48 
dias  depois  era  creado  conde  de  Arganil.  D João 
Galvão  acompanhou  D.  Affouso  V a Castella,  to- 
mando parte  nas  empresas  militares  que  tiveram 
logar.  Nos  últimos  annos  da  sua  vida  dcscahiu  da 
graça  do  papa  Xisto  IV  e do  rei,  vendo-se  obri- 
gado a renunciar  o arcebispado  de  Braga,  do  qual 
tinha  tomado  posse  sem  ter  previamente  recebi- 
do de  Koma  a bulia  pontifícia,  e vendo-se  despo 
jado  do  bispado  de  Coimbra,  para  o qual  já  tinha 
sido  nomeado  novo  prelado;  soffreu  com  isto  mui- 
tas privações,  vindo  a fallecer  pouco  tempo  de- 
pois, em  julho  ou  agosto  de  148»,  em  extrema  po 
breza  Foi  sepultado  no  convento  de  Xabregas. 

Galvão  (Fr.  Joaquim  de  Santo  Agostinho  Bri 
to  França).  Licenceado  em  Theologia  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra,  socio  da  Academia  Real 
das  Sciencias  de  Lisboa,  etc.  N.  em  Tavira  a 19 
de  maio  de  1767,  fal.  a 5 de  janeiro  de  1845.  Foi 
eremita  calçado  de  Santo  Agostinho,  cuja  regra 
professou  a 13  de  julho  de  1783;  recebeu  na  Uni- 
versidade 0 grau  de  licenceado  em  1793.  A Aca- 
demia Real  das  Sciencias  nomeou-o  para  socio, 
e enearregou-o  de  examinar  os  cartorios  do  rei 
no,  commissão  que  desempenhou  em  parte,  e em 
virtude  da  qual  escreveu  varias  Memórias  com 
boa  critica,  que  deu  origem  a protestos  dos  fra- 
des de  Alcobaça,  que  se  deram  por  aggravados  do 
modo  como  fr.  Joaquim  de  Santo  Agostinho  Gal- 
vão tratava  fr.  Bernardo  de  Brito,  accusando-o 
de  falsifícador  de  documentos.  Fr.  .loaquim  de 
Santo  Agostinho  teve  de  defender  as  suas  Me- 
mórias, o que  provocou  uma  pequena  polemica 
litteraria.  Em  1798  passou  a ser  freire  conven- 
tual da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz,  sendo  no 
anno  seguinte  nomeado  abbade  de  S.  Thiago  de 
Lustosa,  no  arcebispado  de  Braga.  Foi  eleito  de- 
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putado  nas  cortes  ordinárias  de  1822,  e em  1823 
teve  a mercô  da  commenda  da  ordem  de  Aviz. 
Esteve  annos  mais  tarde  governando  algum  tem- 
po o bispado  de  Bragança,  como  governador  e 
vigário  apostolico,  durante  a detenção  do  bispo 
D.  Antonio  Luiz  da  Veiga  Cabral.  Falleceu  na 
[ sua  abbadia.  Diz  Inuocencio,  no  iv  vol.  do  Dic- 
rionario  bibliographico,  pag.  58,  que  existe  na 
secretaria  da  Academia  Keal  das  Sciencias  abio- 
graphia  manuscripta  de  Joaquim  de  Santo  Agos- 
tinho Brito  França  Galvão,  por  João  Baptista 
da  Silva  Lopes.  Escreveu:  Memória  sobre  uma 
Clironiea  inédita  da  conquista  do  Algarve;  no  to- 
mo 1 das  Memórias  de  Litteratura  da  Academia, 
de  pag.  74  a 9Ü;  Memória  sobre  as  moedas  do  rei- 
I no  e conquistas;  no  referido  tomo,  de  pag.  344  a 
I 432;  Memória  sobre  os  códices  ma nuscriptos,  e car- 
tório do  real  mosteiro  de  Alcobaça;  no  tomo  v,  das 
j referidas  Memórias,  de  pag.  29/  a 362;  Resposta 
ao  opusculo  intitidado:  «.Exame  critico  sobre  a 
Memória  acadêmica,  que  o rev.'°°  P.  M.  Fr.  Joa- 
j quim  de  Santo  Agostinho  offere.ceu  á Real  Acade- 
mia das  Sciencias  de  Lisboa  em  4 de  julho  de  1794», 
etc.;  A’cerca  dos  códices  manuscriptos  e cartorio 
do  R.  mosteiro  de  Alcobaça,  pelo  autor  da  Memó- 
ria, Lisboa,  1800;  Proposições  d’Ethica  e Direito 
natural,  dedicadas  ao  ex.™®  Cardeal  patriarcha 
de.  Lisboa,  defendidas  no  convento  de  N.  S.‘  da 
Graça,  por  occasião  do  capitulo  provincial,  Lis- 
boa, 1796;  Reflexões  sobre  o Correio  Braziliense, 
Lisboa,  1809;  sem  o nome  do  autor;  A Voz  da 
Natureza  sobre  a origem  dos  governos;  tratado  em 
I dois  volumes,  tirado  da  segunda  edição  franceza, 
I publicada  em  Londres  em  1809,  Lisboa,  1814;  2 
tomos.  Durante  o tempo  que  esteve  no  bispado 
1 de  Bragança,  escreveu  uma  Padoral,  que  foi 
1 classifícada  de  excellente.  Dizem,  que  anda  in- 
j serta  n'uma  collecção,  que  por  essa  epoca  se  im- 
I primiu  em  Coimbra.  Consta  que  deixou  ainda  al- 
i gumas  obras  inéditas,  entre  as  quaes  uma  His- 
; toriada  Monarchia  Portuguesa,  á\\'\d\á?í  em  3 par- 
I tes,  e um  Diccionario  da  lingua  portuguesa. 

\ Galvão  {José  de  S.  Francisco  Castello  Bran- 
\ co).  Conego  regular  da  ordem  de  Santo  Agosti- 
j nho;  prior  das  egrejas  de  Fontello  e de  S.  Mar- 
j ti  nho  de  Ranhados,  e por  ultimo  abbade  de  Se- 
I vadim.  N.  em  Lisboa,  e fal.  a 20  de  novembro  de 
1732.  Era  fílho  de  Francisco  Galvão,  escrivão  da 
camara  de  I).  João  V,  da  repartição  da  justiça,  e 
de  D.  Marianna  Ignacia  de  Castello  Branco.  Pro- 
fessou no  convento  de  S.  Vicente  de  Fóra,  de 
Lisboa,  a 4 de  abril  de  1712.  Escreveu:  Oração 
fúnebre  nas  exequias  do  ex.“®  D.  Nuno  Alvares 
Pereira  de  Mello,  duque  de  Cada  vai,  marqties 
de  Ferreira,  conde  de  Tentugal,  dita  na  egreja 
de  S.  Martinho,  de  Ranhados;  Coimbra,  1727. 

Galvão  (Lourenço  Anastacio  Mexia).  Fidalgo 
da  Casa  Real,  commendador  da  ordem  de  Chris- 
I to,  estribeiro  da  rainha  D.  Maria  I,  escriptor, 
etc.  N.  em  Thomar  a 10  de  outubro  de  1739,  fal. 
a 23  de  junho  de  1796.  Escreveu;  Epitome  pane- 
gyrico  da  vida  de  Lourenço  Luiz  Galvão,  fidal- 
go da  Casa  Real,  governador  da  praça  de  Oliven- 
ça,  coronel  de  infantaria,  etc.,  offerecido  a sua  fi- 
lha a preclarissima  senhora  D.  Luisa  Maria  (PO- 
\ rigny  Galvão,  Lisboa,  1760;  saiu  com  o nome  de 
I Antonio  Lucas  Velaxi  Mareco  Gama;  Elogio  do 
I Senhor  Joaquim  Ignacio  da  Ci  uz  Sobral,  fidalgo 
da  Casa  Real,  cavalleiro  da  ordem  de  Christo, 

1 etc.,  Lisboa,  1781:  ha  uma  critica  manuscripta 
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ácerca  d’este  elogio,  atti  ibuida  ao  professor  Fran- 
cisco de  Salles;  Compendio  da  vida  da  gloriosa 
virgem  e martyr  Santa  Iria,  religiosa  da  ordem 
de  S.  Bento,  Lisboa,  1763,  saiu  anojyino;  Vida 
do  famoso  heroe  Luiz  de  Loureiro,  cnmmendador 
da  ordem  de  Christo,  do  conselho  d'el  rei  D.  João 
III,  governador  e capitão  general  das  praças  de 
Santa  Cruz  de  Cabo  de  Aguer,  Çafim,  Mazagão, 
Arzilla  e Tanger,  adail  mór  d’este  reino;  escri- 
pta  e offerecida  á muito  alta  e poderosa  rainha 
a senhora  D.  Maria  I,  Lisboa,  178'2;  Vida  de 
Francisco  Galvão,  fidalgo  da  sereeiissima  Casa 
de  Bragança,  eestribeir o mór  do  Senhor  D.  Theo- 
dosio  il,  pae  do  senhor  rei  D.  João  IV,  Lisboa, 
1783-,  com  0 retrato  de  Francisco  Galvão;  saiu 
anouymo;  Parabém  ao  ill.'^°  e ex."”®  sr.  marquez 
de  Pombal  em  o faustíssimo  dia  de  seus  annos, 
Lisboa,  1776.  V.  Galvão  (Duarte). 

GalvaU)  (D.  Paio).  Cardeal  do  século  xm,  nas- 
cido em  Guimarães,  e fallecido  no  convento  de 
iMonte-Cassino.  Foi  elevado  á purpura  cardinalí- 
cia pelo  papa  Innocencio  III,  em  12f’G. 

Galvão  (Buy).  Cavalleiro  da  Casa  Real,  crea- 
do  da  rainha  D.  Leonor  e secretario  de  D.  Aflfonso 
V.  Era  filho  d’um  clérigo  chamado  João  Fernan- 
des. Em  12  de  setembro  de  1450  foi-lhe  passada 
carta  de  privilegio  para  um  azenheiro  que  tinha 
na  sua  azenha  de  Karcarena.  Um  anno  antes,  e 
por  carta  de  24  de  julho,  concedera-lhe  el-rei  a 
parte  que  tinha  nos  moinhos  que  haviam  sido  de 
Pero  de  Lemos,  situado  no  rio  de  Lima.  Ruy 
Galvão  foi  casado  com  Branca  Gonçalves,  de 

?|uem  teve  vários  filhos.  Em  25  de  março  de  1453 
ez-lhe  el-rei  a doação  a’umas  casas,  que  D.  Pe- 
dro, arcebispo  de  Lisboa,  comprara  sem  previa 
licença,  a João  d'Ornellas  e que  eram  situadas 
na  rua  dos  tlscanos.  Sendo  criado,  como  se  disse 
da  rainha  D.  Leonor,  e seu  affectuoso  partidário, 
foi  inimigo  do  infante  D.  Pedro,  regente  do  reino, 
9 por  isso  bem  acolhido  do  juvenil  monarcha  D. 
Âfifonso  V.,  que  sempre  lhe  dedicou  particular  es- 
tima. Ruy  Galvão  já  era  fallecido  em  1474. 

Galvão  de  Baixo.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria da  Porta  e conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vian- 
na  do  Castello. 

Galvão  de  Lacerda  (Gonçalo  Manuel).  Ca- 
valleiro professo  da  ordem  de  Christo;  fidalgo  da 
Casa  Real,  deputado  do  conselho  ultramarino  e 
da  Casa  de  Bragança,  enviado  extraordinário 
á corte  de  Paris,  etc.  Era  natural  de  Lisboa,  mas 
desconhecem- se  as  datas  do  seu  nascimento  e fal- 
lecimento.  Era  filho  do  dr.  José  Galvão  de  La- 
cerda, desembargador  do  Paço  e chanceller-mór 
do  reino,  e de  sua  mulher,  D.  Christina  da  Silva 
e Castro.  .Muito  perito  nas  linguas  latina,  france- 
za  e italiana,  assim  como  nos  livros  politicos  e 
históricos.  Foi  eleito  acadêmico  da  Academia  Real 
de  Historia  Portugueza,  a 18  de  novembro  de 
1729.  Escreveu:  Elogio  fúnebre  de  José  da  Cu- 
nha Brochado,  acadêmico  e censor  da  Academia 
Real  da  Historia  Portugueza,  recitado  em  8 de 
outubro  1733;  vem  publicado  no  tomo  xii  da  Col- 
lecção  dos  Documentos  e Memórias  da  Academia 
Real,  Lisboa,  1733;  Pratica  com  que  gratulou  a 
Academia  Real  de  estar  admittido  por  seti  colle- 
ga;  saiu  no  tomo  xi  da  referida  Collecção,  Lisboa, 
1729.  Publicou  também,  a Conta  dos  seus  estudos 
acadêmicos  em  23  de  fevereiro  de  1131);  em  4 de 
janeiro  de  1731;  em  13  de  março  de  1732;  uos  to- 
mos X e XI  da  citada  Collecção,  annos  de  1730, 


1731  e 1732;  no  tomo  xi  também  saiu:  Conta  dos 
seus  estudos  no  Paço  a 7 de  setembro  de  1732. 

Galvão  da  Silva  (Manuel).  Orieutalista,  que 
escreveu  o seguinte  opusculo:  Observações  sobre 
a historia  natural  de  Gòa,  feitas  no  anno  de  1784, 
e agora  publicadas  por  J.  H.  da  Cunha  Rivara, 
Nova  Gòa,  1862. 

Galveia.  Fov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Sá,  conc.  de  Ponte  de  Lima,  dijtr.  de  Vianna  do 
Cast‘llo. 

Galveias  (André  de  Mello  e Castro,  4.®  conde 
das).  Commeudador  de  S.  Thiago  de  Lanhoso  e 
de  Santa  Marinha  de  Pena,  no  arcebispado  de 
Braga,  ambas  na  ordem  de  Christo;  governador  e 
capitão  general  das  Minas,  vice-rei  do  estado  do 
Brazil,  etc.  N.  em  dezembro  de  1668,  fal.  em  28 
de  janeiro  de  1753.  Era  filho  do  1 ® conde  do 
mesmo  titulo,  D.  Diuiz  de  Mello  e Castro,  e de 
sua  mulher,  D.  Angela  Maria  da  Silveira;  irmão 
do  2.®  conde  das  Galveias,  D.  Pedro  de  Mello  e 
Castro.  Seguindo  a carreira  ecclesiastica,  estudou 
na  Universidade  de  Coimbra,  e depois  de  ser 
graduado,  foi  deão  da  capella  ducal  de  Villa  Vi- 
çosa; mais  tarde,  abandonando  a carreira  reli- 
giosa era  1711,  foi  a Roma  como  enviado  extraor- 
dinário, onde  deu  entrada  publica  com  toda  a 
magnificência,  sendo  em  1718  elevado  a embaixa- 
dor. N’aquella  cidade,  onde  residiu  durante  os 
pontificados  de  Clemente  XI,  Innocencio  XI II  e 
Benetlicto  XIII,  tratou  de  muitas  questões  impor- 
tantes nos  primeiros  annos  da  sua  enviatura;  te- 
ve depois  de  empregar  a sua  intelligencia  e di- 
plomacia para  conseguir  da  curia  romana  a re- 
solnção  de  muitas  cousas  tendentes  á Egreja,  a 
que  D João  V dava  grande  apreço,  mas  que  só 
eram  proveitosas  ao  papa,  que  engrossava  os 
seus  thesouros  á custa  das  grandes  sommas  de  di- 
nheiro que  aquelle  monarcha  lhe  remettia.  D. 
João  V,  em  attenção  aos  serviços  prestados  em 
Roma,  concedeu-lhe  em  outubro  de  1721  o titu- 
lo de  conde  das  Galveias,  de  que  tirou  carta  a 
2 de  outubro  de  1724.  Em  1732  o nomeou  gover- 
nador e capitão- general  das  Minas,  c em  1736 
vice-rei  no  estado  do  Brazil,  exercendo  este  hon- 
roso cargo  até  1750,  regressando  ao  reino  a 6 de 
junho  d’este  anno.  Houve  um  filho  d’este  fidalgo, 
chamado  D.  Francisco  de  Mello  e Castro,  que 
nasceu  em  Extremoz  em  1702.  Era  fidalgo  da  Ca- 
sa Real;  em  1718  passou  a servir  na  índia;  foi 
Commissario  da  cavallaria  do  Alemtejo,  gover- 
nador da  praça  de  Mazagão,  e governador  de  .Mo- 
çambiqne,  logar  que  oceupava  em  1752.  Casou  a 
2 de  março  de  1715  com  D.  Maria  Joaquina  Xa- 
yier  da  Silva,  filha  de  .Manuel  da  Silva  Pereira, 
cavalleiro  professo  na  ordem  de  Christo,  familiar 
do  Santo  Oíficio  e guarda-mór  do  consulado  de 
Lisboa,  casado  com  D-  Michaela  Antonia  da  Sil- 
va D’este  consorcio  nasceram  7 filhos,  em  que  se 
contam:  D.  Manuel  Bernardo  de  Mello  e Castro, 
que  foi  0 primeiro  visconde  da  Lourinhã;  D.  Mar- 
tinho  de  Mello  e Castro,  grande  diplomata;  D. 
Violante  Joaquina  de  Mello  e Castro,  que  succe- 
deu  na  casa  a seu  irmão  o 1.®  visconde  da  Louri- 
uhã,  por  não  ter  deixado  successão  legitima,  e 
casou  com  D Antonio  d’Alineida  Beja  e Noronha, 
fidalgo  da  Casa  Real.  Fôram  estes  os  paes  de  D. 
João  e P.  Francisco  de  Almeida  Mello  e Castro 
5.®  e 6.®  condes  das  Galveias.  O brazão  d’annas 
d’esta  distincta  familia  consta  do  seguinte  : um 
escudo  esquartelado,  tendo  no  1.®  e 3.®  quartéis 
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as  armas  dos  Almeidas,  autigos  condes  de  Assu-  | 
mar  e marquezes  de  Alorna:  no  l.°  as  armas  dos  | 
Povtugaes,  em  campo  dc  prata  uma  espada  de 
vermelho,  e n’ella  os  cinco  escudos  das  armas 
reaes,  como  a cruz  dos  Pereiras,  de  prata;  e no  ‘à.° 
as  dos  Almeidas,  em  campo  vermelho  seis  besan- 
tes  de  ouro  entre  uma  doble  cruz  e bordadura  de 
ouro;  no  2.°  quartel,  as  armas  privativas  dos  an- 
tigos condes  das  Galveias,  escudo  partido  em  pa- 
la; na  1.*  de  vermelho  seis  besautes  de  prata  en- 
tre uma  doble  cruz  e bordadura  de  ouro;  Mellos; 
na  2.*  em  campo  de  prata  seis  arruellas  de  azul, 
dos  que  procedem  de  Álvaro  Pires  de  Castro,  di- 
tos da  casa  do  Monsanto;  no  4.°  quartel  as  armas 
dos  Lobos,  em  campo  de  prata  cinco  lobos  de  pre- 
to, em  aspa,  armados  de  vermelho;  timbre,  o dos 
Almeidas  de  Âssumar:  uma  aguia  de  vermelho, 
estendida  e abezentada  de  ouro. 

Galveias  {Antouio  de  Mello  e Castro  3.°  conde 
das).  Couteiro-mór  da  Casa  de  Bragança;  com- 
mendador  de  Santa  Maria,  de  Torredeira;  de  S. 
Christovào  de  Nogueira,  e de  S.  Pedro  de  Mon- 
saraz,  todas  na  ordem  de  Christo,  e da  de  Collos 
e Mouquellas,  na  ordem  de  S 4 hiago;  e das  Gal- 
veias, na  de  Aviz.  Nasc.  a 'lO  de  maio  de  1689; 
ignora-se  a data  do  fallecimento.  Era  filho  do  2 ® 
conde  das  Galveias,  D.  Pedro  de  Mello  e Castro, 
e de  sua  mulher,  D.  Izabel  de  Bourbon.  Casou 
com  I).  Ignez  de  Lencastre,  dama  da  rainha 
D.  Maria  Sophia,  segunda  mulher  de  D.  Pedro  11, 
filha  de  D.  João  do  Lencastre,  governador  e capi- 
tão general  do  Brazil,  na  guerra  de  1704,  etc  , e de 
sua  mulher,  D.  Maria  de  Portugal . D.  Autonio  de 
Mello  e Castro  herdou  a casa  e titulo  de  seu 
pae. 

Galveias  (D.  Antonio  Francisco  Lohn  d' Al- 
meida Mello  e Castro  de  Saldanha  e Beja,  7.®  con- 
de das).  Official-mór  da  Casa  Real,  no  officio  de 
couteiro-mór  da  real  tapada  de  Villa  Viçosa,  e 
mais  coutadas  da  Casa  Real  e da  Casa  de  Bra- 
gança; senhor  da  aldeia  de  Azaruja,  que  seu  avô 
materno,  Martim  Lopes  Lobo  de  Saldanha,  fun 
dára  em  terras  suas  para  d’ellas  fazer  villa,  o 
que  realisou,  e d’ella  teve  a mercê  do  senhorio 
para  si  e seus  descendentes,  seu  pae  o 6.®  conde 
das  Galveias,  por  decretos  de  13  de  maio  e 5 de 
junho  de  1802,  á qual  deram  a denominação  de 
Villa  Nova  do  Prim  ipe,  e é hoje  conhecida  pela 
villa  de  Azaruja;  par  do  reino,  por  carta  regia  de 

30  de  abril  de  1826,  de  que  prestou  juramento  e 
tomou  posse  na  sessão  da  respectiva  camara  de 

31  de  outubro  do  mesmo  anno;  alcaide-mór  da  ' 
villa  de  Borba,  na  ordem  de  Aviz;  commendador 
das  comniendas  de  S.  Pedro,  de  Monsaraz  e de 
S.  Lourenço,  de  Parada,  ambas  da  ordem  de  Chris- 
to; major  de  cavallaria,  etc.  Nasc.  a 8 de  novem- 
bro de  179."),  e fal.  em  Lisboa,  a 15  de  fevereiro  [ 
de  1871.  Eira  filho  do  6.®  conde,  D.  E'raucisco  de  ; 
Almeida  de  Mello  e Castro,  de  sua  mulher,  D. 
Maria  do  Mouserrate  Lobo  de  Saldanha.  Succe- 
deu  na  casa  e titulo  a seu  pae,  a 9 de  março  de 
1819.  Era  condecorado  com  a cruz  de  ouro  pela 
guerra  do  Rio  da  Prata.  Casou  a 21  de  novembro 
de  1822  com  D.  Anua  Maxima  d’01iveira  Almei- 
da Calheiros,  filha  de  EVancisco  Lopes  Calheiros 
de  Menezes,  fidalgo  da  Casa  Real,  e de  sua  mu- 
lher, D.  Maiia  límilia  d’01iveira  Almeida  Coelho. 

Galveias  (D.  Diniz  de  Mello  e Castro,  l.°  , 
conrfe  dasj.  Commendador  das  comniendas  de  San- 
ta Martha  de  Lordello,  Santa  Maria  de  Torredei- 
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ra,  e de  outras;  governador  da  provincia  do  Alem- 
tejo,  conselheiro  de  Estado,  etc.  N.  a 8 de  mar- 
ço de  1624,  fal.  em  Lisboa  a 18  de  janeiro  de 
1709.  Era  3.®  filho  de  D.  Jeronymo  de  Mello  e 
Castro,  e de  sua  mulher,  D.  Maria  Josepha  Corte 
Real,  ambos  de  nobilíssimas  familias.  Seu  pae  ser- 
viu nas  armadas  da  guarda  costa,  foi  governador 
do  castello  de  S.  E'ilippe,de  Setúbal,  e do  conselho 
ultramarino.  Na  acclamação  de  D.  João  IV  pas- 
sou I).  Diniz  de  Mello  e Castro  a servir  na  pro- 
vincia do  Alemtejo  com  o conde  de  V'imioso,  e 
apezar  de  contar  apenas  16  annos  dc  edade,  fa- 
zia-se  respeitar  pelos  seus  maiores.  No  decurso 
de  tão  demorada  guerra  pelejou  111  vezes  contra 
os  castelhanos,  mostrando-se  sempre  com  valor 
e bravura,  sendo  ferido  22  vezes  em  combate. 
Achou  86  nas  batalhas  de  Moutijo,nado  forte  de  S. 
Miguel  em  1658,  nas  Linhas  de  Ellvas,  Ameixial  e 
Montes  Claros;  na  primeira  como  soldado,  se- 
gundo e terceira  como  tenente-general  de  caval- 
laria, e na  quarta  como  general  de  batalha.  No 
forte  de  S.  Miguel  rec<’beu  sete  ferimentos,  e sen- 
do morto  0 cavallo  em  que  montava,  foi  atropel- 
lado  pela  cavallaria  hespanhola,  e levado  prisio- 
neiro até  quasi  junto  dos  muros  de  Badajoz.  D'es- 
ta  triste  e dolorosa  situação  o livrou  o valor  dos 
nossos  soldados,  que  travando  rija  peleja  com  o 
inimigo,  conseguiram  por  fim  libertar  o seu  gene- 
ral. Curando-se  dos  graves  ferimentos  que  rece- 
bera, logo  no  anuo  seguinte,  oceupando  o mesmo 
posto  de  tenente-  general  de  cavallaria  de  Alem- 
tejo, marchou  sobre  Extremoz,  no  exercito  do 
conde  de  Cantanhede,  contribuindo  poderosamen- 
te para  a derrota  dos  castelhanos  na  batalha  das 
Linhas  de  Eivas,  e pouco  depois  alcançou  notável 
vantagem  sobre  um  corpo  de  tropas  castelhanas 
que  viera  sobre  Mourão.  No  inverno  de  1G62  por 
duas  vezes  governou  o Alemtejo,  e depois  que  pa- 
ra esta  provincia  foi  nomeado  o conde  de  Villa 
E^lôr,  voltou  a oceupar  o seu  posto  de  general  de 
cavallaria,  e assim  marchou  com  o exercito  que 
ia  soccorrer  os  defensores  de  Evora,  e que  depois 
da  entrega  d’esta  praça,  deu  a batalha  do 
Ameixial,  contra  o exercito  do  general  hespauhol 
D.  João  d’Austria.  Em  1663,  pela  ausência  dos 
condes  de  Villa  E^lôr  e de  Schomberg,  ficou  go- 
vernando outra  vez  a provincia  do  Alemtejo,  e 
em  1665  fez  parte  do  exercito  que  nos  campos  de 
Montes  Claros  ganhou  a grande  victoria  contra 
os  castelhanos,  na  renhida  batalha,  com  que  ter 
minou  a campanha  da  Independencia  de  Portu- 
gal Depois  de  concluida  a paz,  D.  Diniz  de  Mel- 
lo e Castro  foi  nomeado  conselheiro  de  E^stado  e 
de  guerra.  D.  Pedro  II,  por  decreto  de  10  de  no- 
vembro de  1691,  lhe  fez  mercê  do  titulo  de  conde 
das  Galveias.  Nos  principios  do  século  xviii,  ape- 
zar da  sua  avançada  edade,  ainda  prestou  valio- 
sos serviços  na  guerra  da  Successão  de  liespanha; 
sendo  em  1705  governador  das  armas  no  Alemte- 
jo, tomou  as  praças  de  Valençia  d'Alcantara  e de 
Albuquerque,  na  EIxtremadura  hespanhola,  pra- 
ças que  por  muito  tempo  se  conservaram  na  obe- 
diência de  Portugal.  E''ôram  estes  os  seus  últimos 
triiimphos.  O conde  das  Galveias  casou  com  D. 
Angela  Maria  da  Silveira,  filha  de  André  Mendes 
Lobo,  capitão  de  cavallaria  na  guerra  da  Accla- 
mação, etc.,  e de  D.  Leonor  da  Silva,  sua  mulher. 
E'alleceu  com  85  annos,  e o seu  cadaver  foi  sepul 
tado  na  capella-mór  do  convento  dos  eremitas  de 
S.  Paulo. 
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Gal veias  (D.  Francisco  de  Almeida  de  Mello 
e Caitro,  6.°  conde  das).  Official-mór  da  Casa  Real 
no  oiiicio  de  aposeutador  mór;  primeiro  senhor  da 
aldeia,  e depois  villa  de  Azaruja,  de  juro  e her- 
dade; alcaide-mór  de  Borba,  iia  ordem  de  Chris- 
to;  commendador  das  commendas  já  citadas,  de 
8.  Pedro  de  Monsaraz,  e de  S.  Lourenço,  de  Pa- 
rada, ambas  na  ordem  de  Christo:  deputado  da 
Mesa  da  Consciência  e Ordens,  bacharel  formado 
em  Cânones  pela  TJuniversidade  de  Coimbra.  N. 
a 6 de  abril  de  1758,  e fal.  no  Rio  de  Janeiro  a 
SI  de  março  de  1819.  Era  filho  de  1).  Antonio  d’ Al- 
meida Beja  e Noronha,  fidalgo  da  Casa  Real;  ca- 
valleiro  e commendador  da  ordem  de  S.  Bento 
de  Aviz,  coronel  do  regimento  de  cavallaria  de 
Eivas,  que  depois  teve  o n.“  8;  governador  tnili 
tar  da  praça  de  Eivas;  senhor  de  vários  vinculos 
em  Villa  Viçosa,  Fronteira,  Borba,  Monsaraz,  Ex- 
tremoz,  e outros  pontos  da  provincia  do  Alemte- 
jo;  e do  grande  prazo  de  Arroios  em  Lisboa;  ca 
sado  com  D.  Violante  Joaquina  de  Mello  e Cas- 
tro, filha  de  Francisco  de  Mello  e Castro,  filho  do 
4 “ conde  das  Galveias,  I).  André  de  Mello  e Cas- 
tro. Esta  senhora  succedera  na  casa  de  seu  ir- 
mão, Manuel  Bernardo  de  Mello  e Castro,  1 ® vis- 
conde da  Lourinhà  (Y.  este  titido),  que  falleceu 
sem  successào.  D Francisco  d’Almeida  succcdeu 
na  casa  de  seu  irmão,  D.  João  d'Almeida,  5." 
conde  das  Galveias,  a 18  de  dezembro  de  1814, 
por  não  ter  successão,  assim  como  no  cargo  de 
oflicial-mórda  Casa  Real,  succedendo  a seu  tio,  o 
1.®  visconde  da  Lourinhã,  no  cargo  de  couteiro- 
mór  da  real  tapada  d’Ajuda.  Casou  em  1 de  ou- 
tubro de  1794,  com  D.  Maria  do  Monserrate  Lobo 
de  Saldanha,  filha  e herdeira  de  Martim  Lopes 
Lobo  de  Saldanha,  moço  fidalgo  com  exercicio  na 
Casa  Real,  alcaide-mór  de  Castello  Ventoso,  com- 
mendador da  ordem  de  Christo,  governador  e ca- 
pitão general  da  capitania  de  S.  Paulo  no  Brazil, 
e de  sua  muliier  e prima  D.  Joanua  Bernarda  do 
Monserrate  Magalhães  Fresnêda  de  Vasconcel- 
los. 

Galveias  (D.  Francisco  Xavier  Lobo  d’ Almei- 
da Mello  e Castro,  8.°  conde  das).  Official-mór  da 
Casa  Real  no  officio  de  couteiro-mór  da  real  ta- 
pada de  Villa  Viçosa,  e reaes  coutadas;  par  do 
reino,  por  successão  a seu  pae,  de  que  prestou  i 
juramento  e tomou  posse  na  sessão  da  respectiva 
camara  de  6 de  fevereiro  de  1872;  3.®  senhor  de 
Azaruja,  etc.  N.  a 26  de  novembro  de  18  4,  fal.  em 
agosto  de  1892.  Era  filho  do  7.®  conde  do  mesmo 
titulo,  ü.  Antonio  Francisco  Lobod’Almeida  Mel- 
lo e Castro  de  Saldanha  e Beja,  e da  condessa, 
sua  mulher,  D.  Anna  Maxima  d’üliveira  d’Almei- 
da  Calheiros.  O conde  das  Galveias  casou  a 26  de 
novembro  de  ISl.’'  com  D.  Catharina  de  Sousa 
Holstein,  10  * filha  dos  1.®‘  duques  de  Palmella, 
dama  de  honor  das  rainhas  D Maria  II,  D.  Es- 
tephania  e senhora  D.  Maria  Pia. 

Galveias  João  d' Almeida  Mello  e Castro, 
5.®  conde  das).  Official  mór  da  Casa  Real;  coutei 
ro  mór  da  real  tapada  de  Villa  Viçosa  e mais 
coutadas  da  Casa  de  Bragança,  conselheiro  de  Es- 
tado, ministro  dos  negocios  estrangeiros  e da 
guerra,  e interino  dos  da  marinha  e ultramar,  no 
Brazil;  embaixador  junto  á côrtede  Viennad’Aus- 
tria,  e enviado  extraordinário  e ministro  pleni- 
potenciário nas  cortes  de  Londres,  Haya  e de  Ro- 
ma; conselheiro  do  conselho  da  Fazenda,  presi- 
dente da  Junta  da  Fazenda  dos  Arseuaes  do  exer- 


cito, gran-cruz  das  ordens  militares  de  S.  Bento 
de  Aviz  e da  Torre  e Espada,  reformada  por  el- 
rei  D.  João  VI  no  Brazil;  commendador  de  S.  Pe- 
dro das  Alhadas,  na  ordem  de  Christo,  no  bispa- 
do de  Aveiro,  etc.  Nasc.  a 23  de  janeiro  de  1756, 
fal.  no  Rio  de  Janeiro  a 18  de  janeiro  de  1814. 
Succedeu  na  casa  a seu  irmão  primogênito,  D.  An- 
tonio de  Noronha  e Beja,  marechal  de  campo, 
commendador  da  ordem  de  Christo,  tenente-rei 
da  praça  de  Eivas,  etc.  que  fal.  em  1797,  no  es 
tado  de  solteiro.  Seguindo  a carreira  diplomáti- 
ca exerceu  os  elevados  cargos  acima  descriptos, 
e achava-se  em  Londres,  quando  a Republica 
Frauceza  declarou  em  1792  guerra  á Áustria,  co- 
meçando se  a grande  lueta  em  que  mais  tarde 
Portugal  também  foi  envolvido  Apezar  de  ser 
difficil  exercer  o cargo  de  ministro  pelas  circums- 
tancias  geraes  da  politica  europeia,  e ainda  mais 
difficil  pelas  constantes  hesitações  do  governo  do 
principe  regente  D.  João,  que  sem  tomar  uma 
resolução  definitiva  sonhava  com  a possibilidade 
de  agradar  ás  duas  potências  rivaes,  D,  João  d’Al- 
meida  couservou-se  muitos  annos  na  côrte  de  Lon- 
dres. Em  1801  foi  chamado  a Lisboa  para  se  en- 
carregar da  pasta  do  ministério  dos  estrangeiros, 
mas  em  agosto  de  1803  teve  a exoneração,  por 
exigencia  do  general  Lanues,  embaixador  de 
França  em  Lisboa,  exigencia,  que  sendo  apoiada 
pelo  proprio  Napoleão,  obrigou  o principe  regen- 
te a despedir  o ministro  só  por  ser  affecto  á In- 
glaterra Agraciado  depois  com  o titulo  de  conde 
das  Galveias,  ainda  voltou  ao  Rio  de  Janeiro  em 
1813,  sendo  incumbido  da  pasta  do  ministério  dos 
estrangeiros,  mas  pouco  tempo  permaneceu  n’es- 
se  cargo,  porque  falleceu.  Casou  com  D.  Izabel 
José  de  Menezes,  5.*  filha  dos  1.®*  condes  de  Ca- 
valleiros,  D.  Rodrigo  José  Antonio  de  Menezes  e 
D.  Maria  José  Ferreira  d’Eça  e Bourbon.  Não  ha- 
vendo descendencia,  succedeu  na  casa  e no  titu- 
lo, 1).  Francisco  d’Almeida  Mello  e Castro,  que 
foi  0 6.®  conde  das  Gal  veias. 

Galveias  (José  d'Avillez  Lobo  d' Almeida  Mello 
e Castro,  9.®  conde  das\.  Couteiro-mór  da  Casa 
Real.  Nasceu  a 5 de  outubro  de  1872.  E’  o actual 
conde  d’este  titulo,  e vive  em  Costa  Paim,  da  fre- 
guezia  de  Galveias.  Era  neto  do  8.®  conde,  D. 
Francisco  Tlavier  Lobo  d’Almeida  Mello  e Cas- 
tro, filho  de  I).  Eugenia  Maria  d’Almeida  Mello 
e Castro,  primeira  filha  do  referido  fidalgo,  a qual 
nasceu  a 2.-1  de  outubro  de  1816  e falleceu  em  Lis- 
I boa  a 18  de  dezembro  de  1880,  tendo  casado  com 
I José  de  Avillez  Ferreira  Pinto  Bastos,  filho  de 
Jorge  Frederico  de  Avilez,  moço  fidalgo  com  exer- 
cicio na  Casa  Real, 3.®  filho  do  1.®  conde  de  Avil- 
lez. 

Galveias  (D.  Pedro  de  Mello  e Castro),  2.®  con- 
de das).  Couteiro-mór  da  Casa  de  Bragança,  e 
commendador  das  commendas  já  descriptas.  Era 
filho  do  1 ® conde,  D.  Diniz  de  Mello  e Castro,  e 
de  sua  mulher,  D.  Angela  Maria  da  Silveira;  ir- 
mão do  4.®  conde  do  mesmo  titulo,  D.  André  de 
.Mello  e Castro.  Serviu  na  guerra  da  Acclamaçào 
de  D.  João  IV  e na  da  Successão  de  Hespanha, 

I tendo  n’esta  ultima  o posto  de  tenente-general  de 
I cavallaria,  e depois  o de  general  de  batalha.  Ca- 
sou em  1684  com  D.  Izabel  de  Bourbon,  filha  de 
D.  Antonio  d’Al[neida  Portugal,  2.®  conde  de 
Avintes,  do  conselho  de  Estado,  etc.,  e da  con- 
dessa, sua  mulher,  D.  Maria  .\ntonia  de  Bourbon. 
Falleceu  a 16  de  janeiro  de  1738. 
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Galveias.  Villa  c treguezia  de  S Loureuço, 
da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  e com.  de  Ponte  do 
Sôr,  distr.  e bisp.  de  Portalegre;  1:708  hab.  e 407 
fog.  Tem  misericórdia,  est.  post.  e telegraphica; 
permutando  malas  com  Ponte  do  Sôr,  e.scolas 
d’ambos  os  sexos,  medico  e pharmacia.  Â villa 
dista  9 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  na  en- 
costa d’uma  colliua  de  bello  aspecto.  Foi  fundada 
por  ü.  Fr.  Lourenço  AlFonso,  mestre  da  ordem  de 
Aviz,  em  1342,  e ampliada  por  D.  Jorge  de  Alen- 
castre,  filho  natural  de  D.  .loão  II,  em  142).  O 
seu  primeiro  nome  foi  Villa  Ni.va  do  Laranjal. 
D.  João  III  deu  á povoação  categoria  de  villa  em 
1538,  tomando  então  o nome  actual.  Julga-sc, 
mas  não  ha  certeza,  que  D.  Manuel  lhe  deu  foral 
em  1517,  que  D.  João  confirmou  por  outro,  que  a 
fez  villa,  no  referido  anuo  de  1538.  A Mesa  da 
Consciência  e Ordens  apresentava  o prior,  que 
tinha  differentes  generos  e 20^000  réis  em  di- 
nheiro. O terreno  é muito  fértil  em  vinho,  azeite, 
fruetas,  gado,  colmeias  e muita  caça;  tem  exten- 
sos pomares  e abundancia  d'aguas.  Pertence  á 
4.*  div.  mil.,  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  22, 
com  a séde  em  Abrantes.  Por  portaria  de  8 de 
junho  de  1906  foi  creada  a respectiva  est.  teleg.- 
postal.  Segundo  refere  Aragão,  no  vol.  i,  pag.  234 
da  sua  Descrtpção  geral  e histórica  das  moedas, 
etc.,  no  anno  de  1869  encontrou-se  na  villa  das 
Galveias,  ao  fazer  se  uma  exeavação  proximo  á 
egreja  matriz,  para  mais  de  12  kiíus  de  moedas 
portuguezas  de  bilhão  e cobre,  as  quaes  na  sua 
maior  parte  eram  reaes  brancos,  ceitis  de  D.  João 
I,  real  branco,  ceitis  e reaes  pretos  de  D.  Duarte  e 
reaes  pretos  e ceitis  de  D.  Afifonso  V,  o que  leva 
a crêr  que  teriam  sido  enterradas  no  começo  do 
reinado  d’este  ultimo  monarcha. 

Gama.  Familia  que  procede  de  Ruy  Lopes,  e 
cujo  appellido  provém  de  alcunha  por  ter  elle  do- 
mesticado uma  gama,  que  por  toda  a parte  o 
acompanhava  Na  Nobiliarchia  portngueza,  de  Vil- 
las  lloas,  pag.  281,  da  edição  de  1676,  diz  se  que 
procede  de  Álvaro  Annes  da  Gama,  do  tempo  de 
D.  Affonso  111,  e que  tem  o seu  solar  em  Oliven- 
ça.  As  armas  são:  Escudo  xadrezado  de  ouro  e 
vermelho,  de  tres  peças  em  faxa  e cinco  em  pa- 
la, oito  de  ouro  e sete  vermelhas  acoticadas  com 
duas  faxas  de  prata;  timbre,  uma  gama  de  ouro 
faxada  de  trez  faxas  vermelhas.  A D.  Vasco  da 
Gama,  pelo  descobrimento  da  Índia,  accrescentou 
^el-rei  D Manuel,  ao  centro  do  brazão  um  cscude- 
e de  armas  reaes,  e por  timbre  um  nayre  da  cin- 
tura para  cima,  vestido  ao  modo  da  índia,  com  um 
escudo  das  armas  na  mão. 

Gama  (Affonso  da).  Religioso  do  convento  de 
Santa  .Maria  da  Insua,  no  tempo  de  D.  João  III 
e de  1).  Sebastião. Era  fidalgo  e militar,  e fez  va- 
rias viagens  à Índia.  Só  depois  dos  60  annos  de 
edade,  é que  seguiu  a vida  religiosa,  dando  se  a 
grandes  penitencias.  Morreu  aos  80  annos,  d’um 
desastre,  naufragando  no  rio  Minho,  onde  nave 
gava  u’um  batel  • 

Gama  (Antonio  da).  Doutor  formado  em  direi- 
to Civil,  e letite  da  Universidade  de  Coimbra; 
desembargador  dos  aggravos  da  Casa  da  Suppli- 
cação  e do  Paço,  etc.  Nasc.  no  Funchal  em  1520, 
e lal  em  Lisboa  a 30  de  março  1595.  Era  filho  do 
dr.  Lourenço  Vaz  da  Gama  Pereira,  que  passou  á 
ilha  da  Madeira  com  o logar  de  provedor  doa  de- 
funtos e ausentes;  e de  Branca  Homem  de  Gou- 
veia, filha  de  Francisco  Homem  de  Gouveia  e de 
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I Izabcl  Affonso.  Depois  de  estudar  a lingua  latina 
e humanidades,  passou  á Universidade  no  anno 
de  1537  a cursar  Direito  Cesáreo.  Formou  se  em 
1543,  sendo  em  23  de  fevereiro  de  1516  nomeado 
lente.  Indo  mais  tarde  para  Bolonha,  foi  admit- 
tido  como  professor  no  collegio  dos  hespanhoes 
fundado  pelo  cardeal  Albornoz,  que  n'elle  insti- 
tuiu um  logar  para  um  portuguez,  cujo  provimen- 
to era  feito  pelo  arcebispo  de  Lisboa;  este  logar 
durou  até  á acciamação  de  D.  João  IV.  Residiu 
em  Bolonha  pelos  aiinos  de  1549,  data  em  que 
D.  João  lil  0 chamou  a Coimbra,  onde  recebeu 
as  insignias  doutoraes,  sendo  depois  nomeado  de- 
sembargador dos  aggravos  da  Casa  da  Supplica- 
ção,  passando  mais  tarde  a chanceller  e por  ulti- 
mo desembargador  do  Paço.  Casou  com  D.  Bran- 
ca Paes,  filha  de  Matheus  Esteves  e de  D.  Vio- 
lante  de  Abreu.  Foi  sepultado  no  convento  de 
Santo  Eloy,  de  Lisboa.  Deixou  algumas  obras  ma- 
nuscriptas  em  latim,  e a seguinte  impressa:  De- 
cisiones  Supremi  Senatus  Kegny  Lusitaniae,Oljs- 
sipoiie,  1578;  fizeram-se  mais  edições.  Antonio  da 
Gama  também  ás  vezes  se  assignava  com  o ap- 
pelido  de  Pereira. 

Gama  (Antonio  Sequeira  da).  Poeta,  natural 
^ de  Campo  Maior  e fallecido  em  Lisboa  a 19  de 
novembro  de  1727.  Era  filho  de  Fernão  Martins 
Ayala,  commissario  da  cavallaria  da  côrte,  e de 
* D.  Catharina  da  Gama  e Athaide.  Teve  notável 
I dedicação  pela  poesia  e jurisprudência.  Foi  se- 
, pultado  na  egreja  da  Encarnação.  Escreveu  va- 
rias poesias  que  ficaram  inéditas,  e uma  Novena 
das  Almas  do  Purgatório,  que  teve  em  Lisboa 
duas  edições,  1712  e 1718,  e uma  em  Coimbra, 
1719. 

Gama  (Arnaldo  de  Sousa  Dantas  da).  Bacha- 
1 rei  formado  em  Direito  pela  Universidade  de 
Coimbra;  cavalleiro  da  Ordem  da  Torre  e Espa- 
! da;  escriptor,  jornalista,  poeta,  etc.  Era  mais  co- 
I nhecido  pelo  nome  de  Arnaldo  Gama.  Nasc  no 
I Porto  em  1 de  agosto  de  1828,  onde  também  fal. 

! a 29  de  agosto  de  1869.  Era  muito  dedicado  a es- 
j tudos  históricos,  e escreveu  alguns  romances  d’es- 
! te  genero.  Foi  socio  correspondente  da  Academia 
Real  das  Sciencias  de  Lisboa;  redactor  do  jornal 
litterario  do  Pono,  A Peninsula,  e dos  jornaes, 
publicados  na  mesma  cidade:  Porto  e Carta,  Con- 
servador e Jornal  do  Norte,  em  que  sustentou 
grandes  polemicas  politicas.  Bibliographia;  O gê- 
nio do  mal,  romance  em  4 tomos;  Porto,  1857;  te- 
j ve  grande  successo;  Poesias  e contos.  Porto,  1857, 
Verdades  e ficções;  collecção  de  romances.  Porto; 

I 1859;  2 tomos,  o 1.®  contém:  Um  defeito  de  orga- 
nisação,  e o Chefe  dos  abencerragens;  o 2.®:  Paulo, 
Carolina,  e A tomada  de  Ormuz;  Um  motim  ha  cem 
annos  ( Chronica  portuense  do  seciUo  xvin^.  Porto, 
1861;  O Sargento-mór  de  Villar  ( Episodios  da  in- 
vasão dos  francezes  em  1809),  Porto,  1864;  A ulti- 
ma Dona  de.  S.  Nicoliu  [Episodio  da  historia  do 
Porto  no  século  xvj.  Porto,  1866;  2 tomos;  O se- 
gredo do  abbade,  Purto,  1864;  O filho  do  Bal- 
daia,  rnmamce  historico;  Porto,  1866;  A caldeira 
de  Pero  Botelho,  Porto,  1867.  Depois  da  sua  mor- 
te ainda  sc  publicou  o romance  El-rei  Dinheiro. 
que  estava  concluido  e em  poder  do  editor,  e O 
lialio  de  Leça,  em  1872.  De  alguns  dos  primeiros 
romances  teem  se  feito  ultimamente  novas  edi- 
ções 

Gama  (Augusto).  Escriptor  e jornalis'a.  Nasc. 

. no  Porto  a 9 de  março  18,>9.  Publicou  um  livro, 
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intitulado:  Comedia  a serio,  com  um  prefacio  de  se  ferido  n’um  braço  e n’uma  perna,  e por  isso 
Cainillo  Castello  Hranco.  Fundou  os  joniaes:  6'om-  I foi  transportado  para  un  valle  de  arvoredo,  onde 
bra  e Lva,  consagrado  a assumptos  littcrarios  e á o inimigo  o surprehendeu,  levando  o para  o ar- 
vulcarisaçào  dos  modernos  processos  dc  photo-  \ raiai  do  iman  Ahmad,  e ali  'lhe  fizeram  soffrer 
graphia;  Industria  portuçueza,  destinado  a tratar  terriveis  martyrios.  Ignora-se  a data  da  morte, 
todas  as  questões  relativas  ao  movimento  indus-  mas  calcula-se  que  fôsse  nos  últimos  dias  de  agos- 
trial  do  paiz  e estrangeiro.  to  ou  nos  primeiros  de  setembro  de  1542  Annos 

Gama  (Ayres  da).  Filho  de  Vasco  da  Gama  e depois  fparece  que  a primeira  tentativa  data  de 
lio  do  grande  descobridor  do  mesmo  nome.  Viveu  1608^,  os  degcendentes  de  D.  Vasco  da  Gama  or- 
pelo  tempo  de  D.  Attbnso  V até  D Manuel.  Foi  denaram  que  se  procurassem  na  Ethiopia  os  r^s- 
casado  com  Maria  Garcia  de  Sequeira,  filha  de  tos  mortaes  do  illustre  martyr  que  fôram  afinal 
Lopo  Garcia  Bôca-negra,  e houve  d’ella  4 filhos:  encontrados,  á custa  de  muito  trabalho,  sendo  en- 

Estevão,  Sebastião,  Izabel,  mulher  de  Garcia  San-  tào  confiados  k guarda  do  padre  Jenonymo  Lobo; 
ches  de  Badajoz,  e Catliarina,  mulher  de  Affon-  ( mais  tarde  vieram  para  Portugal  essas  venerau- 
so  de  Sequeira.  Em  1480  era  escudeiro  do  duque  ! das  reliquías,  sendo  ainda  em  16'J0  conservadas 
1).  Diogo.  'Fomou  parte  nas  guerras  contra  Cas-  I em  grande  veneração  pelo  5.°  conde  da  Vidiguei- 
tella  em  tempo  de  D.  AfFonso  V e era  ainda  vivo  ra  e 1.®  marquez  de  Niza,  D.  Vasco  Luiz  da  Ga- 
em  1516.  Nas  moradias  da  Casa  Real,  em  1518,  ' ma,  o qual  diligenciou,  junto  da  Curia  Romana, 
encontra  se  ainda  um  Ayres  da  Gama,  com  2:500  * para  que  1).  Christovão  fôsse  canonisado  e decla- 
reaes  por  mez.  rado  martyr.  A morte  d’este  filho  do  grande  Vas- 

Gama  (Bento  Loho  da).  Natural  de  Olivença.  ! co  da  Gama  deu  assumpto  para  uma  tragi  come- 
Era  filho  de  Braz  Lobo  de  Chaves  e de  Beatriz  dia  em  3 actos.  Kl  martyr  de  Ethiopia,  escripta 
da  Gama.  Foi  muito  dado  a estudos  genealógicos,  ‘ em  castelhano  pelo  capitão  Miguel  Botelho  de 
e deixou  manuscripta:  Genealogia  da  familia  dos  j Carvalho,  secretario  de  U.  Francisco  da  Gama. 
Lobos  de  Olivença.  ; Por  occasião  das  festas  do  centenário  do  desco- 

Gama  {D.  Christovão  da).  Cavalleiro  da  casa  brimeuto  do  caminho  da  índia,  o sr.  Francisco 
de  D.  João  III.  Nasc.,  segundo  se  julga,  em  Evo-  Maria  Esteves  Pereira,  publicou:  Dos  feitos  de 
ra  em  l.')16  ou  pouco  depois.  Era  4“  filho  de  D.  ■ D.  Christovão  da  Gama-,  tratado  composto  por  Mi- 
Vasco  da  Gama,  o grande  descobridor  do  cami-  guelde  Castanhoso.  O sr.  Esteves  Pereira  escreveu 
nbo  da  India,  e militou  no  Oriente  com  seus  dois  uma  Introducção  a esta  obra,  em  que  trata  sóbria 
irmãos,  1).  Paulo  e D Estevão  da  Gama.  Tinha  16  e substancialmente  da  historia  do  heroico  1). 
annos  quando  partiu  para  a índia,  em  1532,  sain  Christovão  da  Gama,  dando  egualmente  uma  cir- 
do  de  I>isboa  na  armada  de  5 naus,  de  que  era  cumstaneiada  noticia  de  Miguel  de  Castanhoso, 
capitão  mór  o dr.  Pero  Vaz  do  Amaral;  tendo  mi  • acompanhada  de  factos  desconhecidos  da  sua  vi- 
litado  com  grande  valor  e heroicidade,  voltou  ao  da  e familia. 

reino,  onde  D.  João  III  o nomeou  cavalleiro  de  ' Gama  {D.  Christovão  José  da).  Filho. do  2.® 
sua  casa  com  moradia  de  3:200  reaes,  dando-lhe  < marquez  de  Niza  Nasc.  a 14  de  novembro  de 
também  a capitania  de  Malaca.  Em  1538  partiu  ' 1664  e fal.  a 16  de  outubro  de  1724.  Seguiu  pri- 
novainente  para  a índia  com  o vice-rei  recente-  i meiro  a vida  ecclesiastica,  e foi  conego  da  sé  de 
mente  nomeado,  D.  Garcia  de  Noronha.  Por  mor-  Lisboa;  mudando  depois  para  a carreira  das  ar- 
te do  vice-rei,  succedida  em  1540,  foi  nomeado  mas,  serviu  na  guerra,  e foi  coronel  d’um  regi- 
governador  D.  Estevão  da  Gama,  e quando  este  mento  de  infantaria. 

encarregou  seu  irmão  D.  (Jhristovão  de  castigar  Gama  da).  Poeta  que  viveu  no  século 

® resulo  de  'forká,  os  fidalgos  disputaram  entre  xvi.  As  suas  obras  imprimiram-se  no  Cancioneiro 
si  a^nonra  de  o acompanhar,  pela  muita  conside-  ! de  Garcia  de  Rezende,  Lisboa,  1516. 
ração  e sympathia  que  lhes  merecia.  Também  foi  Gama  (Duarte  Lobo  da).  Primeiro  governador 
D.  Christovão  quem  commandou  a força  400  ho-  de  Cabo  Verde,  cujo  governo  foi  de  1592  a 1595. 
mens  que  o governador  D.  Estevão  da  Gama  man-  Residiu  na  Ribeira  Grande, 
dou  contra  o scheick  de  Zeilá,  em  defeza  do  ne-  1 Gama  (Estevão  da).  Primo  de  D.  Vasco  da 
gus  da  Abssynia.  A pequena  expedição  foi  bem  j Gama,  o grande  descobridor  da  caminho  da  In- 
provida  de  artilharia.  D.  Christovão  da  Gama  de-  dia;  commandou  em  1.502  uma  das  divisões  da 
sembarcou  em  Massuá.  Esta  empresa  foi  cheia  [ esquadra  com  que  o futuro  conde  da  Vidigueira 
de  enormes  difiiculdades  e de  perigos  terriveis;  foi  pela  segunda  vez  ao  Oriente.  Essa  divisão 
vem  largamente  descripta  por  Miguel  de  Casta-  I saiu  de  Lisboa  em  1 de  abril  de  1502,  quasi  dois 
nhoso,  na  sua  curiosa  Historia  das  cousas  que  o j mezes  depois  do  resto  da  frota,  a que  se  juntou 
mui  esforçado  capitão  Dom  Christovão  da  Gama  \ no  mar  da  índia,  depois  de  ter  descoberto  as  ilhas 
fe?.  nos  reimos  do  Preste  João  com  quatrocentos  por-  \ Laquedivas. 

tuguezes  que  íeuoM,  impressa  em  Lisboa  em  1 Gama  (D.  Estevão  da).  Capitão  de  Malaca  e 

1.56-4.  A gioriosa  aventura  foi  de  infeliz  exito.  D.  | governador  da  índia.  Era  filho  segundo  do  gran- 
Christovão  da  Gama  teve  de  atravessar  asperas  de  D.  Vasco  da  Gama,  e acompanhou  seu  pae  ao 
serranias,  passando  fome,  sède  e toda  a sorte  de  Oriente,  quaudo  ali  foi  como  vice-rei,  indo  elle 
inclemências,  sem  recurso  de  especie  alguma,  e provido  no  posto  de  capitão-mór  d’aquelles  ma- 
combatendo  sempre.  Depois  de  derrotar  por  mais  res.  Em  1538  voltou  á índia  e bordo  da  nau /San- 
de  uma  vez  as  tropas  do  scheick  Zeilá,  ü.  Chris-  | to  Antonio,  e succedeu  a seu  irmão  D.  Paulo  da 
tovão  encontrou-se  afinal  com  o proprio  scheick,  ; Gama  na  capitania  de  Malaca.  Derrotou  duas 
a quem  o pachá  de  Zebide  enviara  um  auxilio  de  vezes  o sultão  de  Ugentana,  repelliu  o de  Achem, 
1:000  turcos.  A inferioridade  numérica  era  extra-  i e fez  um  governo  tão  brilhante  que  D.  João  III 
ordinaria,  e os  portuguezes  foram  derrotados  com  \ o escolheu  para  governador  da  ludia,  por  morte 
grandes  perdas,  caiado  D.  Christovão  da  Gama  [ do  vice-rei  D.  Garcia  de  Noronha,  em  1540.  O 
em  poder  do  inimigo.  O valente  militar  achava-  i acontecimento  mais  notável  do  governo  de  D.  Es- 
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tevào  da  Gama,  foi  o da  expedição  ao  Mar  Roxo, 
para  onde  partiu  no  principio  do  auno  de  1541, 
afim  de  destruir  a nova  esquadra,  que  diziam  es- 
tar preparando  em  Suez  o pachá  do  Egypto.  Dei- 
xando os  navios  grossos  da  armada  na  costa  da 
Abyssinia  em  Massuã,  li).  Estevão  da  Gama  com 
03  navios  ligeiros  chegou  a Suez,  espalhou  o ter- 
ror na  costa,  e vendo  que  eíFectivamente  o pa- 
chá estava  armando  galés,  que  elle  não  podia 
destruir  por  estarem  bem  defendidos,  e dispôr 
unicamente  dos  vasos  ligeiros,  regressou  a Mas- 
suá,  d'onde  enviou  ao  negus  da  Abyssinia  um 
soccorro  que  este  lhe  mandára  pedir  contra  o 
scheich  de  Zeilá,  que  lhe  fazia  uma  guerra  cruel. 
Como  D.  Estevão  da  Guna  recebera  a nomea- 
ção de  governador  da  índia  por  estar  designado 
nas  vias  de  successão  para  o caso  de  morte  do 
vice-rei  antecedente,  exerceu  iuterinamente  esse 
governo,  emquanto  não  chegou  de  Portugal  o go- 
vernador nomeado,  que  era  Martim  Affonso  de 
Sousa.  Apenas  este  chegou  em  1542,  entregou- 
lhe  logo  0 governo,  e apenas  teve  transporte  se- 
guiu para  Portugal,  onde  pouco  tempo  se  demo- 
rou, porque,  despeitado  com  el-rei  1).  João  III 
por  este  o querer  obrigar  a fazer  um  casamento 
que  lhe  desagradava,  pediu  licença  para  sair  do 
reino,  e foi  para  Veneza.  Annos  depois  ainda 
veiu  a Portugal,  teve  a nomeação  de  governador 
de  Lisboa,  e rejeitou  o logar  de  vice-rei  da  Ín- 
dia, que  lhe  foi  oftérecido.  Falleceu  em  setembro 
de  1575,  e ficou  sepultado  no  antigo  convento  das 
Reliquias,  da  Vidigueira. 

Gama  (D.  Estevão  José  da).  Capitão  geral  de 
Moçambique.  Nasceu  a 16  de  agosto  de  1666,  fal. 
a 5 de  junho  de  1695.  Era  irmão  de  D.  Christo- 
vão  José  da  Gama,  e filho  do  2.®  marquez  de  Ni- 
za.  Começou  a estudar  para  a vida  ecclesiastica, 
mas  depois  mudando  de  idéas,  passou  á índia 
como  capitão-mór  da  armada  em  1694,  e foi  no- 
meado capitão  geral  de  Moçambique  pelo  vice- 
rei  da  índia  conde  de  Villa  Verde,  logar  de  que 
tomou  posse  a 28  de  dezembro  do  referido  anno 
e indo  soccorrer  Rios  de  Sena,  falleceu  pouco 
tempo  depois  de  ali  ter  chegado. 

Gama  (Felix).  Doutor  em  Medicina  pela  Uni- 
versidade de  Paris,  e medico  do  partido  da  ca- 
inara  na  villa  de  Alcochete,  onde  ainda  vivia  em 
1826,  gozando  de  bons  créditos  no  exercicio  da 
sua  profis.são.  Escreveu:  Rejlexòes  medico -cirúr- 
gicas sobre  a necessidade  e utilidade  do  estudo  da 
medicina  legal,  e projecto  do  estabelecimento  de 
collegios  para  o ensino  da  medicina  e da  cirurgia; 
e de  uma  academia  privativa,  que  promova  os 
progressos  das  ditas  sciencias  em  Portugal;  offere- 
cidas  ao  Soberano  Congresso  Naciona.1  em  22  de 
novembro  de  1821,  Lisboa,  1822. 

Gama  ( Flippe  José  da).  Official  da  secretaria 
de  Pstado  dos  negocios  do  reino,  e censor  regio 
pelo  desembargo  do  Paço;  acadêmico  da  Acade- 
mia Real  da  Historia  Portugiieza,  da  dos  Árca- 
des de  Roma,  membros  de  varias  sociedades  lit- 
terarias  que  no  seu  tempo  se  estabeleceram  em 
Portugal.  N.  em  Lisboa  a 13  de  agosto  de  1713; 
ignora  se  a data  do  fallecimeato,  mas  parece  já 
não  existir  em  1779.  Era  filho  de  José  da  Gama 
França  e de  Bernarda  Maria  Leonor.  Estudou: 
Philosophia  e Theologia  na  Congregação  do  Ora- 
tório, de  Lisboa.  Fui  admittido  na  Academia  da 
Historia  a 3 de  setembro  de  1738.  Foi  homem 
muito  erudito  c bom  latinista.  Publicou  em  latim 
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I algumas  obras  em  prosa  e verso,  de  que  Barbosa 
I Machado  nos  dá  nota  no  vol.  ii  da  Bihliotheca 
I Lusitana,  a pag.  72;  em  portuguez  escreveu  as 
I seguintes:  Oração  recitada  na  Academia  portu- 
gueza  e latina,  sendo  presidente,  em  29  de  setem- 
, bro  de  1733,  Lisboa,  1734;  Elogio  do  tW  “®  sr.  D. 

I Fr.  Bartholomeu  do  Pilar,  primeiro  Bispo  do 
I Grão  Pará,  etc ; recitado  na  Academia  Portu- 
gueza  e latina,  Lisboa.  1734;  Oração  fúnebre  na 
morte  do  ill.'^°  sr.  D.  Manuel  Caetano  de  Sousa, 

' clérigo  regtdar,  etc.,  Lisboa,  1736;  Maria  Santís- 
sima na  sua  Conceição  immaculada;  oração  pro- 
blemática, Lisboa,  1737;  Oração  academiea  com 
\ que  se  deu  fim  ao  segundo  dia  do  certame,  que  a 
1 Academia  dos  Escolhidos  celebrou  pela  melhoria 
; do  augustissimo  rei  Ü.João  V,  Lisboa,  1743;  hou- 
; ve  outra  edição  mais  accrescentada,  em  1745; 

I Panegyrico  da  ül  “*  e ex.™*  senhora  D.  Maria 
I José  da  Graça  e Noronha,  Marqueza  de  Ijouriçal, 
Lisboa,  1746;  Elogio  na  morte  do  ex“®  sr.  D. 
João  da  Motta  e Silva,  Cardeal  da  Santa  Egreja 
de  Roma,  e primeiro  ministro  de  Estado,  Lisboa, 
1748;  Panegyrico  ao  dugustissimo  nome  d'el-reiD. 
João  V,  no  dia  do  Evangelista  S.  João,  Lisboa, 
1748;  Panegyrico  ao  ill.'°“  e ex.”®  sr.  Pedro  da 
i Motta  e Silva,  do  conselho  de  S.  Magestade  e Se- 
I cretario  de  Estado,  Lisboa,  1751;  Censura,  feita 
j por  ordem  do  Desembargo  do  Paço  ao  livro  inti- 
I tulado  Applausos  em  prosa  e verso  consagrados 
ao  ex.“"  e rev.'^°  sr.  D.  José  Maria  da  Fonseca  e 
Evora,  bispo  do  Porto,  Lisboa,  1741;  Censura, 
ou  para  melhor  dizer.  Tratado  sobre  as  regras 
da  arte  de  traduzir,  e dos  diversos  estylos  e mo- 
dos que  lhe  convem. 

Gama  (D.  Francisco  da).  Foi  o 4.®  conde  da 
j Vidigueira.  V.  este  titulo. 

I Gama  (Francisco  Lobo  da).  Governador  de 
: Cabo  Verde,  para  que  foi  nomeado  em  1597,  e 
I onde  se  conservou  até  160-3.  Teve  graves  dissen- 
I sòes  com  o cabido,  e em  1.598  repelliu  com  gran- 
I de  energia  um  ataque  dos  hollaudezes  á villa  da 
Praia. 

Gama  (Gaspar  Soares  da).  Bacharel  em  Ju- 
I rispriidencia  Cesarea  pela  Universidade  de  Coim- 
^ bra,  um  dos  letrados  mais  apreciáveis  do  seu 
! tempo,  etc.  N.  em  Aviz,  em  fevereiro  de  1573, 
fal.  em  Setúbal  a 18  de  julho  de  1635.  Era  filho 
1 de  Belchior  Fernandes  Sodré  da  Gama,  e de  sua 
j mulher,  D.  Isabel  Soares.  Foi  procurador  da  Co- 
roa e Fazenda,  em  Setúbal,  por  alvará  de  16  de 
I novembro  de  1608.  Casou  com  Anna  Lopes  da 
! Silveira,  filha  do  sargento-mór  Francisco  da  Sil- 
I va.  Acompanhou  a Madrid  o marquez  de  Porto 
] Seguro,  D.  Affonso  de  Lencastre,  filho  dos  du- 
í ques  de  Aveiro  D.  Álvaro  e D.  Juliana.  Deixou 
I em  manuscripto;  Reportorio  á ordenança  do  rei- 
\ no;  Conselhos  jurídicos. 

I Gama  (Jeronymo  Accacio).  Brahmane,  natural 
j de  Verná,  do  concelho  de  Salsete,  na  índia,  onde 
nasceu  em  1845.  Falleceu  em  Bombaim  em  1902. 

I Estudou  os  preparatórios  em  Gôa,  e depois  si- 
! guiu  o curso  de  Medicina  na  Universidade  de 
I Bombaim,  o qual  concluiu  com  a maior  distincção 
I em  1872.  Em  seguida  foi  nomeado  facultativo 
I para  o hospital  ophtalmologico  d’aquella  cidade, 
I e repetidas  vezes,  pelos  seus  estudos  especiacs 
I das  doenças  dos  olhos,  recebeu  os  elogios  dos 
mais  babeis  médicos  da  Asia  e da  Europa.  Fez 
, parte  do  jury  de  exames  na  referida  Universida- 
de, sendo  por  vezes  encarregado  de  leituras  no- 
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collegio  de  Medicina  sobre  a sua  especialidade 
scieutiiica,  de  doenços  dos  olhos.  Era  tainbein 
medico  honorário  da  Real  ('amara,  honra  que  lhe 
foi  concedida  quando  o infante  D.  Atfonso  este- 
ve na  índia  ein  IdD.í  e Ein  Hombaim  era 

considerado  como  o chefe  da  commuuidade  por- 
tugueza  de  Gòa,  e gozava  das  maiores  sympa- 
thias.  A commuuidade  portugueza  de  Bombaim, 
querendo  perpetuar  a sua  memória,  resolveu 
reunir  um  certo  fundo,  para  com  o seu  reudimen 
to  instituir  utn  prêmio  anaual  para  o alumuo  que 
nos  exames  da  matricula  na  citada  Universida- 
de fôsse  0 primeiro  classificado  na  lingua  portu- 
gueza. Accacio  da  Gama  escreveu  varias  memó- 
rias para  a sociedade  medica  de  Bombaim,  que 
fòram  impressas  nos  seus  boletins.  O nome  de 
Jeronymo  Accacio  da  Gama  vem  registado  no 
livro  Niçòfs  de  alguns  filh  >s  distinctos  de  Gòa,  de 
M.  Vicente  de  Abreu,  a pag  -3. 

Gama  (Joanna  da).  Nasceu  em  Vianna  do 
Castello  e falleceu  a 21  de  setembro  de  lóStí. 
Era  filha  de  Manuel  Casco  e de  Eilippada  Gama 
Tendo  enviuvado,  foi  para  Evora,  e ali  fuudou  o 
recolhimento  do  Salvador  do  .Mundo,  onde  viveu 
observando  a regra  de  S.  Francisco,  até  que  o 
cardeal  Ü.  Henrique,  para  alargar  o collegio  dos 
jesuitas,  mandou  demolir  o edifieio,  ordenando  que 
as  recolhidas  fossem  para  casa  dos  seus  parentes, 
até  que  se  fundasse  outra  habitaçào  para  se  reco- 
lherem. Deixou  escripto:  Ditos  diversos,  postos 
por  ordem  de  alfabeto,  com  mais  algumas  trovas, 
vilhancicos,  sonetos,  cantigas  e romances,  em  que 
se  contém  sentenças  e avis  >s  notáveis,  Evora,  lõõ.j. 
Esta  obra  era  mais  vnigarmente  conhecida  pelo 
titulo  de  Ditos  da  freira.  Fez-se  uma  edição  no 
Porto,  em  1872,  com  o titulo,  seguinte;  Ditos  da 
freira  (D  Joanna  da  Gama),  conforme  a edição 
quinhentista',  revistos  por  Tito  de  Noronha. 

Gama  (D  João  da)  Era  filho  do  3.“  conde  da 
Vidigueira.  Seguiu  a vida  ecciesiastica,  foi  es- 
moler-mór  de  Filippe  III,  e por  este  soberano 
nomeado  bispo  de  Miranda,  onde  falleceu. 

Gama  (João  da  Maia  da).  Natural  dá  Aveiro. 
Seguiu  a vida  militar.  Foi  governador  de  Para- 
hiba  e do  Maranhão.  Deixou  manuscripta  uma 
Descripção  do  Estado  do  Maranhão. 

Gama  (João  de  Saldanha  da).  Um  dos  fidal- 
gos que  acciamaram  D.  João  IV;  serviu  na  guer- 
ra da  Restauração  com  o posto  de  capitão  do 
cavallaria,  e fal.  na  batalha  de  Moutijo,  onde  re- 
cebeu 17  feridas. 

Gama  (Joãi.  de  Saldanha  da).  Governador  e 
capitão-general  da  ilha  da  Madeira,  e vice-rei  da 
índia.  Nasceu  a 19  de  março  de  1674,  fal.  em 
Lisboa  em  5 de  maio  de  1752.  Era  filho  de  Luiz 
Saldanha  Gama  capitão  general  de  Mazagão, 
e de  sua  mulher,  D.  Magdalena  de  Mendoça. 
Sendo  ainda  muito  novo  serviu  com  seu  pae 
em  Mazagão,  e depois  na  guerra  em  1701.  Foi 
coronel  d’um  regimento  de  infantaria  e camaris- 
ta do  infante  D.  Antrmio.  Em  1725  teve  a no- 
meação de  vice-rei  da  índia,  para  onde  partiu, 
regressando  ao  reino  em  1732.  O seu  governo  foi 
muito  brilhante;  u’este  periodo  as  armas  portu- 
guezas  ganharam  algumas  victorias  sobre  o 
Bounsoló,  e reconquistaram  .Mombaça  ; foi  a Pe- 
kin  n'uma  embaixada  portugueza,  que  o impera- 
dor da  Chiua  recebeu  com  as  maiores  distincçòes. 
João  de  Saldanha  da  Gama  casou,  a 9 de  dezem-  , 
bro  de  1702,  com  D.  Joanna  Bernarda  de  Leu-  , 
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castre,  filha  de  Luiz  Cesar  de  Menezes,  alferes- 
mór  do  reino,  e de  D.  Maria  de  Lencastre.  Es- 
creveu: Elogio  fúnebre  do  Marquez  das  Minas, 
D.  Antonio  Luiz  de  Menezes;  saiu  no  tomo  vi  das 
Provas  da  Historia  Genealógica  da  Casa  Real 
Portugueza,  pag.  273. 

Gama  (João  Soares  da).  Mestre  em  Artes,  em 
1639,  pela  Universidade  de  Evora,  e bacharel  em 
ilireito  pela  de  Coimbra;  luiz  dos  direitos  reaes 
da  portagem  em  Setúbal,  procurador  da  Corôa  e 
\ Fazenda,  e syudico  do  senado  N.  em  Setúbal  em 
janeiro  de  16.i0,  fal.  a 3 de  julho  de  1697.  Era  fi- 
lho do  dr.  Gaspar  Soares  da  Gama  e de  D.  .\nua 
1 Lopes  da  Siiva.  Deixou  manuscriptas  algumas 
composições  poéticas. 

Gama  (Joaquim  Carlos  da).  Artista  dramatico 
muito  appiaudido  no  Porto  e em  Lisb  a.  Nasceu 
a 2 de  setembro  de  HdO,  e fal.  a 16  de  dezem- 
bro de  1903.  Estreou-se  no  theatro  do  Priiicipe 
Real,  de  Lisboa,  na  comedia  em  3 actos.  Dois 
pobres  a uma  porta  Foi  depois  escripturado  pa- 
ra o theatro  Baquet,  do  Porto,  pelo  empresário 
.Moutinho  de  Sousa.  Demorou  se  muitos  anuos 
u’aquella  cida  ie,  e ali  passou  a maior  parte  da 
sua  vida  artistica,  sendo  sempre  recebido  pelo 
publico  com  phreneticos  applausos.  Do  Baquet 
passou  como  societário  da  empresa  para  o thea- 
tro do  Principe  Real,  e mais  tarde  toi  também 
I socio  do  Baquet.  Em  1885  seguiu  para  o Rio  de 
Janeiro,  fazendo  parte  da  companhia  de  opera 
cômica,  organisada  pela  actriz  .Manzoni  Ali  agra- 
dou muito,  especialmeute  nos  Sinos  de  Corneville, 
Filha  da  Senhora  Angot  e Priuceza  das  Cana- 
rias.  Voltando  para  Lisboa,  teve  escriptura  em 
! dilferentes  épocas,  nos  theatros  do  Gymuasio, 
D.  Maria,  Principe  Real  e Avenida  Fez  uma 
epoca  uo  Porto  com  a empresa  Alves  Rente,  vol- 
tou a Lisboa,  partindo  em  seguida  para  o Porto, 
escripturado  para  o theatro  Carlos  Alberto,  (guan- 
do falleceu,  esta  ■'a  em  D.  Maria  11,  mas  já  pouco 
trabalhava,  pela  sua  avançada  edade  e falta 
de  saude.  A ultima  vez  que  representou  foi  pou- 
cos dias  antes  de  fallecer,  na  peça  de  .Mar- 
celliuo  de  Mesquita  Peraltas  e sedas,  em  que 
desempenhava  o papel  de  confessor  da  rainha. 
Do  seu  reportorio  numeroso,  lembram-nos  do  se- 
guinte: E /as  Moniz,  Cardeal  Dubois,  Sargento- 
mór  de  Villar,  O arco  de  Sant' Anna,  Os  parasi- 
tas, O marquez  de  La  Seigliere,  Ingleza,  Francil- 
lon,  O Cu/ihado,  O lago  de  Kilarney,  Pompon, 
Mascotte,  Perichole,  Lenda  do  rei  de  Granada, 
Tim  tim  por  tim  tim,  Parisiense,  Filha  do  mar, 
Quem  morre...  morre,  Noites  da  índia.  Os  fidal- 
gos da  Casa  Mourisca,  O crime  de  Faverne,  A 
falsa  adultera,  O casal  das  Giestas,  O Juiz,  Os 
palhaços,  A taberna.  Os  Zuavos,  As  fidalgas  de 
Pontalec,  Avelino,  Recordações  da  mocidade,,  O 
abysmo,  A cabana  do  pae  Thornaz,  O coupé  117, 
etc. 

Gama  (Joaquim  Manuel  Correia  da  Silva  da). 
Marechal  de  campo.  Era  mais  conhecido  pelo  ma- 
rechal Correia.  Nasc.  a 8 de  março  d ; 1776,  e fal- 
em Gôa  a 15  de  maio  de  1838.  Seu  pae  era  o ca- 
pitão de  mar  e guerra  Manuel  Correia  da  Silva 
da  Gama.  Frequentou  como  cadete  a Academia 
Militar,  e quando  chegou  a alteres  passou  a ser- 
vir na  marinha,  onde  seguiu  os  postos  até  ao  de 
capitão  de  fragata.  Voltando  ao  exercito,  foi  pro- 
movido a coronel,  e serviu  como  ajudante  gene- 
ral na  índia.  Em  1810  teve  a nomeação  de  briga- 
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deiro,  e em  1819  a de  marechal  de  campo;  con- 
servava este  posto,  quando  chegou  á Índia  a noti- 
cia da  revolução  de  18:^0.  Foi  o marechal  Correia 
um  dos  promotores  do  movimento  lib  ;ral,  que 
obrigou  o conde  de  Rio  Fardo  a largar  o gover 
no,  e por  isso  fez  parte  do  governo  provisorio  de 
17  de  seti-mbro  de  l’'2l.  As  cortes  de  Lisboa  o 
declararam  benemeríto  da  patria.  l)'ahi  a tres 
mezes,  por<lm,  outra  revolução  derrubava  a pri- 
meira juiita,  refugiando-se  o marechal  Correia 
nas  possessões  inglezas,  onde  recebeu  o subsidio 
de3;00Ü  libras,  mandado  por  D.Joãovi  parase  re- 
partir pelos  emigrados.  Apenas  [soube  da  victo- 
ria  do  absolutismo  em  Portugal,  voltou  para  Gôa, 
onde  viveu,  afastado  do.s  ucgocios  públicos,  na 
sua  casa  de  Rachol,  até  que  triumphando  a cau 
sa  constitucional,  e nomeado  Bernardo  Feres  da 
Silva  prefeito  da  índia,  foi  o marechal  Correia 
nomeado  para  o conselho  da  prefeitura,  e,  como 
primeiro  conselheiro,  foi  por  indicação  de  D.  .Ma 
uuel  de  Portugal,  encarregado  do  governo  da  ín- 
dia, de  que  fôra  e.xonerado  Bernardo  Feres  da 
Silva.  O seu  governo  começou  a 3 de  fevereiro 
de  1835,  e um  inez  depois,  a 3 de  março  teve  de 
ceder  o poder  a uma  junta  revolucionaria,  no- 
meada pela  soldadesca,  que,  receando  a reinte- 
gração de  Bernardo  Feres,  se  sublevou,  incendiou 
o forte  de  Gaspar  Dias,  e praticou  os  maiores  de- 
satinos. 

Gama  (José  Antonio  da).  Decano  dos  facul- 
tativos da  índia.  N.  ern  Verná,  concelho  de  Sal- 
sete,  a 20  de  setembro  de  18  U,  tal.  na  sua  casa 
dc  Fangim,  em  1903.  Fez  com  distineção  os  es- 
tudos preparatórios  em  Margão  e Rachol.  Foi  es- 
colhido pela  camara  agraria  para  ir  cursar  estu- 
dos superiores  em  Portugal,  e matriculando-se 
na  Escola  Medico- Cirúrgica  de  Lisboa,  concluiu 
a sua  formatura  em  1839  e foi  nomeado  cirur- 
gião extraordinário  da  armada  real,  por  provisão 
do  conselho  de  saude  naval  e do  ultramar,  de  1 < 
de  maio  de  l'4ü.  O decreto  de  13  de  abril  de 
1842  o nomeou  cirurgião  mór  do  exercito  da  ín- 
dia, e por  deliberação  do  conselho  da  Escola  Me- 
dica de  Gôa,  de  25  de  maio  de  1843,  6cou  encar- 
regado da  regencia  da  segunda  cadeira.  Pela  or- 
ganisação  dada  aos  quadros  de  saude  do  ultra- 
mar, em  decreto  do  14  de  setembro  de  li'44,  foi 
transferido  j>ara  o quadro  da  índia  com  a gra- 
duação de  cirurgião  de  1.*  classe,  e n’essa  quali 
dade  desempenhou  varias  commissues  de  serviço 
profissional  no  tratamento  de  epidemias  da  cho- 
íera-morbus  e variola,  e na  inspecçào  dos  hospi- 
taes  de  Damão  e Diu.  Reformou- se  com  a gra- 
duação de  major.  Além  nas  commissões  de  servi- 
ço profissional,  foi  vogal  da  commissão  adminis- 
trativa da  Santa  Casa  da  Misericórdia  de  Gôa, 
em  1851,  procurador  á Junta  Geral  do  Districto, 
de  1849,  1851  e 1859,  vogal  eflfectivo  do  conselho 
do  governo  em  18.56  e 18o7.  Era  cavalleiro  da  or- 
dem de  N.  S • da  Conceição. 

Gama  (José  Augusto  Sauches  da).  Doutor  em 
Direito  e lente  na  Universidade  de  Coimbra.  N- 
cm  Louzã  a 6 de  março  de  183J.  Ignora-se  ada 
ta  do  fallecimento.  Era  filho  de  Antonio  Sanches 
Xavier  de  .Mirande.  Doutorou-se  a 21  de  julho 
de  1861.  O seu  primeiro  despacho  foi  para  lente 
substituto  extraordinário  da  faculdade  de  Direito, 
por  decreto  de  1."*  de  dezembro  de  1864,  de  que 
tomou  posse  a 24.  Foi  depois  lente  cathedratico. 
Também  exerceu  o cargo  de  revisor  da  imprensa 
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' da  Universidade,  e foi  socio  efifectivo  do  Instituto 
’ de  Coimbra.  Escreveu  : A peceadora;  precedida 
de  uma  iutroducção  por  J.  V.  Harcourt,  Coimbra, 
1856;  é uma  poesia;  Flores  da  juventude,  Coim- 
bra, 1860;  estas  Flores  formam  a primeira  parte 
da  collecção  de  poesias  publicada  como  titulo  de 
Grinalda-,  a segunda  parte  são  as  Sensitivas,  de 
Augusto  Sarmento;  Theses  ex  Universo  Jure  Se- 
lectae,  pro  Lauria  Doctorali  altinenda  in  Couim- 
briceiisi  Academia  propugnandas,  Coimbra,  1861; 
e juntamente:  Dissertação  inaugural  para  o acto 
de  conclusões  magnas;  argumento:  será  justo  e con- 
veniente tornar  obrigatória  para  os  senhorios  a re- 
missão dos  fóros  emphyteuticosf  Collaborou  na  Lit- 
teratura  illustrada,  nos  Prelúdios  litterarios,  e 
outras  publicações  de  Coimbra.  Er»  um  numis- 
mata  distincto,  possuindo  na  sua  collecção  de 
moédas  portuguezas  alguns  exemplares  raros. 

Gama  (José  Basilio  da).  Cavalleiro  da  ordem 
de  S.  Thiago;  escudeiro  fidalgo  da  Casa  Real,of- 
ficial  da  secretaria  de  Estado  dos  negocios  do  rei- 
no, socio  da  Arcadia  Romana  desde  1763,  con- 
0 nome  de  Termindo  Sipilio,  socio  correspondem 
te  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa, 
poeta,  etc.  Nasc.  na  villa  de  S.  José,  província  de 
.Minas  Geraes  do  império  do  Brazil,  em  1740,  fal. 
em  Lisboa  a 31  de  julho  de  1795.  Era  filho  do  ca- 
pitão mór  .Manuel  da  Costa  Villas  Boas,  e de  sua 
mulher,  D.  Quiteria  Ignacia  da  Gama,  ambos  de 
familias  illustres  da  referida  provincia  le  Minas 
Geraes.  Estudou  no  collegio  dos  jesuitas  no  Rio 
de  Janeiro,  e os  padres,  reconhecendo-lhe  notá- 
vel talento,  trataram  de  attrahir  o novo  discipu- 
lo  para  o seu  instituto,  o que  facilmente  conse- 
guiram, pois  José  Basilio*da  Gama  não  tinha  re- 
cursos que  pudessem  substituir  a protecção  dos 
jesuitas,  porque  seus  paes  eram  fidalgos  mas  vi- 
viam em  precarias  circumstaucias.  Estudou  para 
professor,  em  1759,  quando  se  promulgou  o decre- 
to da  abolição  da  Companhia  de  Jesus,  continuou 
os  seus  estudos  no  seminário  episcopal,  vindo 
concluil-os  a Lisboa  cm  1763.  Fassou  depois  a 
Roma,  onde  se  viu  sem  recursos  de  vida,  valen- 
do-se de  amigos  que  foi  ali  graugeando,  que  lhe 
deram  entrada  na  Arcadia  Romana,  tomando  o 
nome  poético  de  Termindo  Sipilio,  e o emprega- 
ram como  mestre  d’um  seminário.  Voltou  depois 
para  Lisboa,  e escreveu  a sua  obra  prima,  o poe- 
ma Uruguay,  que  sendo  a narrativa  epica  da 
campanha  que  em  1756  Gomes  Freire  de  Andra- 
de, conde  de  Bobadella,  moveu  contra  os  indigeuas, 
aldeiados  no  sul  da  America  pelos  jesuitas,  mos- 
tra o seu  auctor  sensivelmente  adverso  aos  padres 
da  Companhia  de  Jesus.  U poema  imprimiu-se 
em  Lisboa  em  1769,  e José  Basilio  da  Gama  o 
dedicou  a Francisco  Xavier  de  .Mendonça,  irmão 
do  ministro,  e offereceu-o  n’um  soneto  aomarquez 
de  Fombal,  o que  bastou  para  conquistar  as  boas 
graças  do  omnipotente  estadista.  O marquez  con- 
cedeu lhe  brazão  d'armas,  e o nomeou  oificial  da 
secretaria  do  reino,  por  portaria  de  25  de  junho 
de  1771.  O marquez  de  Fombal  havia  de  estimar 
José  Basilio  da  Gama  não  só  por  faiorecer  tudo 
quanto  fôsse  nocivo  aos  jesuitas,  mas  por  ser  mais 
apreciável  ainda  para  a sua  politica,  um  homem 
que  fôra  discipulo  dos  jesuitas,  e se  passara  para 
os  arraiaes  contrários.  O Uruguay  é um  poema 
notável  e verdadeirameute  original.  Garrett,  re- 
ferindo-se a elle  no  Bosquejo  da  litteratura  portu- 
guesa, que  acompanha  o Parnaso  Lusitano,  es- 
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creve:  «0  Uruguay  de  José  Basilio  da  Gama  é o 
moderno  poema,  que  mais  mérito  tem  na  minha 
opinião  Sceuas  naturaes  bem  pintadas,  de  gran- 
de e belia  esecução  deseriptiva;  phrase  pura  e 
sem  affectação,  versos  naturaes  sem  ser  prosai- 
cos e quando  cumpre  sublimes  sem  ser  guindados, 
não  são  qualidades  commuus.  Os  brazileiros  prin- 
cipalmente  lhe  devem  a melhor  corôa  de  sua  poe* 
sia,  que  u’elle  é verdadeiramente  nacional  e le- 
gitima americana.  Magua  é que  tão  distincto  poe- 
ta não  limasse  mais  o seu  poema,  lhe  não  desse 
mais  amplidão  e quadro  tão  magnifico  o acanhas- 
se tanto.»  O poema  teve  um  exito  enorme;  a pri- 
meira edição  esgotou  se  rapidamente.  A essa  edi- 
ção vinha  annexa;  lielação  abreviada  da  repuhli 
ca  que  os  religiosos  jesuítas  das  provindas  de  Por- 
tugal e Hespatiha  estabeleceram  nos  domínios  ultra- 
marinos das  duas  monarchias,  etc.  Esta  relação 
fôra  impressa  muito  antes;  dizem  que  na  Biblio 
theca  do  Rio  de  Janeiro  existe  em  manuscripto 
uma  refutação  datada  de  14  de  setembrode  1758. 
Os  jesuitas,  que  tão  maltratados  se  viam  u’aquel 
le  poema,  em  vez  de  contestarem  e rebaterem 
para  logo  as  accusaçòes  que  o autor  semeara  con- 
tra elles  com  mão  larga,  menos  ainda  na  série 
dos  sens  cantos,  que  nas  notas  em  prosa  que  lhes 
juntou,  só  em  1788,  já  no  reinado  de  D.  Maria  I, 
é que  entenderam  ser  vindo  o tempo  de  apresen- 
tar em  juizo  a contrariedade.  Appareceu  então 
um  grosso  volume,  com  o titulo:  liesposta  apolo- 
gética ao  poema  intitulado  «0  Uruguay»  composto 
por  José  Basilio  da  Gama,  e dedicado  a Frands 
co  Xavier  de  Mendonça,  irmão  de  Sebastião  José 
de  Carvalho  e Mello,  conde  de  Oeiras  e marques 
de  Pombal.  0 poema  tem  tido  diversas  edições; 
Rio  de  Janeiro,  1811;  Lisboa,  1822  e 1845,  etc  , 
uma  edição  de  1814  constitue  o tomo  i da  Biblio- 
theca  brasílica,  do  Rio  de  Janeiro  A queda  do 
marquez  de  Pombal  foi  um  profundo  golpe  para 
José  Basilio  da  Gama,  que  não  deixou,  comtudo, 
de  ser  grato  a este  seu  protector,  dedicando  lhe 
versos,  já  que  outros  serviços  não  podia  prestar- 
lhe  no  seu  infortúnio.  Gama  partiu  para  o Bra- 
zil,  em  1791,  mas  não  se  sabe  o que  motivou  aquel- 
la  viagem;  se  foi  etn  serviço  ofiicial,  se  por  ne- 
gócios seus  particulares,  ou  se  simplesmente  pelo 
desejo  de  tornar  a vêr  a terra  natal.  No  Rio  de 
Janeiro  demorou  se  pouco  tempo,  mas  ainda  fun- 
dou uma  Arcadia  á semelhança  da  de  Roma,  e 
voltando  a Portugal,  falleceu  em  Lisboa,  confor- 
me dissémos.  A 6 de  agosto  de  1787  recebei  a o 
foro  de  escudeiro  fidalgo  da  Casa  Real,  e a 11  de 
fevereiro  de  1795  fôra  nomeado  socio  da  Acade- 
mia Real  das  Sciencias.  Dizem  que  muitas  das 
suas  obras  inéditas  fòram  queimadas  por  um  frade, 
que  lhe  assistiu  aos  últimos  momentos.  Encon- 
tram se  biographias  d».  José  Basilio  da  Gama  na 
lievista  trimensal,  do  Instituto  do  Brazil,  tomo  i, 
pag.  139;  no  Ramalhete,  tomo  vi,  pag.  21,  por  J. 
.M.  da  Costa  e Silva;  Épicos  brasileiros,  por  Var- 
nhagem,  na  edição  feita  em  Lisboa  em  1845,  a 
pag.  387;  Plutarco  brasileiro,  pelo  dr.  João  Ma- 
nuel Pereira  da  Silva,  tomo  i,  pag  1 <7.  etc.  Além 
do  poema  citado,  escreveu  mais:  A Liberdade,  do 
sr  Pedro  Metastasio,  poeta  cesáreo,  com  a traduc- 
ção  francesa  de  Mr.  Rousseau,  de  Genebra,  e a por- 
tuguesa de  Termindo,  poeta  arcade.  Burgos,  1773; 
Os  Campos  Elyseos;  oitavas  de  Termindo  Sipilio 
aos  ill  e eas  senhores  Condes  da  Redinha, 
Lisboa,  1776;  vem  também  no  Parnaso  brasileiro. 


caderno  1.®  pag.  25,  Lenitivo  da  saudade,  na  mo‘^- 
te  do  ser.™®  sr.  D.  José, príncipe  do  Brasil,  pio,  re- 
ligioso, liberalíssimo;  por  um  anonymo,  Lisboa, 
1788;  Quitubia,  Lisboa,  1791;  sem  o nome  do  au- 
tor; também  se  reproduziu  na  Collecção  de  Poesias 
inéditas  dos  melhores  autores  portugueses.  Lisboa, 
1809;  tomo  i,  pag.  97,  e no  Parnaso  brasileiro 
caderno  3"  pag.  3.  N’csta  Collecção,  sairam  pos- 
thumas  algumas  poesias  de  José  Basilio  da  Ga- 
ma; no  tomo  1,  a pag.  5,  uma  Ole  ao  rei  D José; 
a pag.  86,  outra  ode,  e outra  a pag  153;  dois  so- 
netos a pag.  126«e  127;  e no  tomo  iii,  dois  sonetos 
a pag.  36  e 37.  No  Parnaso  brasileiro,  ou  collec- 
ção das  melhores  poesias  dos  poetas  do  Brasil,  tan  - 
to  impressas  como  inéditas.  Rio  de  Janeiro,  1829 
e 1830,  acham-se  de  José  Basilio  da  Gama  as 
obras  seguintes;  Soneto  a uma  senhora;  no  cader- 
no 1.®,  a pag  21;  Epithalamio  ás  núpcias  da  sr.‘ 
D.  Maria  Amalia,  filha  do  marques  de  Pombal,  a 
pag.  27;  também  se  imprimiu  em  separado,  Lis- 
boa, 1769;  Canto  ao  marques  de  Pombal,  a pag  31; 
Soneto  ao  laca  do  Peru,  que  sustentara  a guerra 
contra  os  hespanhoes,  a pag.  64;  A Declamaçào 
tragica;  poema  dedicado  ás  Bellas-artes,  escripto 
em  1772;  no  caderno  n ® 2,  pag.  3;  tinha  sido  pu- 
blicado muitos  annos  antes  no  Jornal  Encyclope- 
dico  de  Lisboa;  Soneto  ao  Marques  de  Pombal,  fei- 
to em  1111-,  no  caderno  3.®,  a pag.  13;  Soneto  ao 
dito,  dedicando  lhe  o Uruguay,  a pag.  14;  é o pro- 
prio  que  anda  também  á frente,  do  poema;  Sone- 
to a Nossa  Senhora,  a pag.  1:5;  (Soneto  á rainha  D. 
Maria  I,  pag  16;  Soneto  á nau  Serpente,  pag.  25; 
Soneto  a el  rei  D José  I,  a pag.  68;  feito  quando 
se  inaugurou  a estatua  equestre;  anda  também  na 
Miscellanea  poética  ou  Collecção  de  poesias  diver- 
sas, etc  Rio  de  Janeiro,  18.53;  O Entrudo,  saty- 
ra  escripta  por  oceasião  da  contenda  poética  sus- 
citada entre  o P.  Agostinho  de  Macedo  e Domin- 
gos Monteiro,  provocada  pela  ode  que  o referido 
padre  escrevera  em  louvor  da  actriz  Zamperini; 
Glosa  improvisada  em  decimas  a um  mote,  que  co- 
meça: Muitas  terras  tenho  andado,  etc  ; vem  ano- 
nyma  no  Jornal  de  Coimbra,  vol.  vii,  n.®  XXXV, 
parte  I,  pag.  213. 

Gama  (José  Ricardo  da  Costa  e).  Official,  que 
pertencia  á guarnição  do  castello  de  S Braz,  na 
ilha  de  S.  Miguel,  em  1797.  Otfereceu  ao  minis- 
tro D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho,  depois  conde 
de  Linhares,  a seguinte  obra,  que  ficou  inédita: 
Pro  memória  sobre  o ilhéo  de  Villa  Franca  do 
Campo  da  ilha  de  S.  Miguel,  um  dos  Açores;  es- 
cripta em  1797. 

Gama  (José  Vicente  da).  Cavalleiro  da  ordem 
de  Christo.  Natural  de  Bardez,  na  índia,  de  fa- 
milia  brahmane.  Exerceu  em  Moçambique  car- 
gos municipaes  e outros  de  eleição  popular,  como 
0 de  juiz  ordinário  e procurador  á Junta  geral  do 
Districto,etc.  Escreveu:  Almanach  civil,  ecclesias- 
tico,  historico-administrativo  da  provinda  de  Mo- 
çambique, para  o anno  de  1859,  Moçambique,  1858. 
Além  do  calendário  historico,  onde  vem  designa- 
das diariamente  todos  os  successos  notáveis  da 
provincia  desde  o seu  descobrimento  pelos  portu- 
guezes,  contém  iruitas  noticias  descriptivas,  to- 
pographicas  e estatisticas,  extrahidas  em  grande 
parte  d’um  extenso  trabalho  manuscripto  do  bis- 
po de  S.  Thomé,  e prelado  que  foi  de  Moçam- 
bique, D.  Fr.  Bartholomeu  dos  Martyres,  feito 
em  1822;  e lista  dos  governadores,  prelados,  etc. 
e de  todos  os  funcciouarios  públicos,  milita 
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res,  eclesiásticos  da  provincia,  que  então  exis- 
tiam. 

Gama  (Lourenço  Pereira  da).  Jurisconsulto 
(jue  viveu  em  Madrid,  e deix-m  impresso  uma  al- 
legaçào  a favor  do  marquez  de  Porto  Seguro,  na 
questão  da  casa  e ducado  de  Aveiro.  A publica- 
ção fez-se  em  1634. 

Gama  (Luiz  da).  Era  natural  de  Guimarães, 
e muito  perito  na  lingua  latina;  escreveu  uma 
Historia  Vimaranensis,  que  ficou  inédita,  assim 
como  a seguinte  : Orationes,  Carmina,  variaque, 
Auctorum  Loca. 

Gama  (D.  Luiz  José  da).  Filho  do  2.®  mar- 
quez  de  Niza,  e irmão  de  1).  Christovão  e de  D. 
Estevão  José  da  Gama.  N.  a 22  de  agosto  de 
1681,  e fal.  a 13  de  outubro  de  1717.  Serviu  na 
guerra,  foi  capitão  de  cavallaria  e governador  da 
praça  de  Moura,  tendo  accommettido  d’uma  gra- 
ve doença,  embarcou  para  França  afim  de  se 
tratar,  mas  o navio  que  o conduzia,  foi  tomado, 
e ellc  ficou  captivo  do  rèi  de  Maquinez  Obtendo 
a liberdade  á custa  de  importantes  quantias, 
voltou  a Portugal,  e embarcando  novamente  foi 
outra  vez  apresado  por  um  corsário  de  Tanger, 
e levado  a essa  cidade.  Recuperando  de  novo  a 
liberdade,  chegou  a Lisboa  em  outubro  de  1714, 
fallecendo  no  anno  seguinte. 

Gama  (Luiz  Saldanha  da).  Serviu  na  guerra 
da  Restauração  como  capitão  de  cavallaria  e 
mestre  de  campo  de  infantaria.  Era  filho  de  João 
Saldanha  da  Gama,  que  também  foi  capitão  de 
cavallaria.  Depois  de  concluida  a paz  com  Cas- 
tella,  foi  governador  e capitão-general  de  Maza- 
gão,  conselheiro  de  guerra  e governador  de  Cam- 
po Maior.  Fal.  a 24  de  setembro  de  1721.  f>a  ca- 
sado com  D.  Magdalena  de  Mendoça,  filha  de 
Francisco  de  Mello  e Torres,  1.®  conde  da  Ponte 
e marqucz  de  Sande. 

Gama  (Luiz  Sequeira  da).  Bacharel  formado 
em  Direito  Civil  pela  Universidade  de  Coimbra; 
juiz  de  fóra,  de  Alandroal,  de  Guimarães  e da 
villa  de  Santos,  na  America.  Era  natural  de  Lis- 
boa, sendo  filho  do  dr.  Antonio  de  Sequeira  da 
Gama,  e de  sua  terceira  mulher,  D.  Ignez  Maria 
de  Oliveira.  Fal.  a 10  de  julho  de  1743.  Foi  man- 
dado syndicar  da  invasão  que  os  francezes  fize- 
ram no  Rio  de  Janeiro  em  1711;  depois  serviu 
na  relação  da  Bahia  como  ouvidor  do  civel,  juiz 
Corôa  e desembargador  dos  aggravos.  Voltando 
ao  reino  foi  corregedor  civel  no  Porto  em  15  de 
julho  de  1734,  passando  depois  á Casa  da  Sup- 
plicação  a 4 de  novembro  de  1738.  Escreveu  : 
Eclypse  da  Formosura  observado  no  espelho  da 
saudade,  pelo  commum  sentimento  na  sempre  la- 
mentável morte  da  ser."'*  sr.*  D.  Sophia  Izahel  de 
Neuburg,  rainha  de  Portugal,  Lisboa,  16í'9. 

Gama  (Nuno  da).  Licenceado  em  Direito  Ci- 
vil, que  viveu  em  Castella,  onde  exerceu  a advo- 
cacia. Foi  auctor  d’um  Memorial  a el-rei  de  Cas- 
tella por  parte  de  fr.  Lourenço  Ferreira  de  Bet- 
tencourt,  caoalleiro  professo  da  ordem  de  Christo 
para  não  ser  remettido  a tribunal  secular  por  um 
delicio  se  lhe  imputou. 

Gama  (Paulo  da).  Irmão  de  Vasco  da  Gama, 
descobridor  do  caminho  maritimo  da  índia,  e seu 
companheiro  n’essa  celebre  viagem,  emquecom- 
inandava  a nau  <S  llaphael.  f]m  .Moçambique  toi 
elle  que  afugentou  os  barcos  dos  indigenas,  que 
vinham  para  a pequena  esquadra  com  intenções 
hostis.  Em  Calicut,  quando  seu  irmão  foi  a terra, 
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ficou  commaudando  os  navios,  apezar  das  suas 
instancias  para  ser  elle  o encarregado  d’essa 
missão  perigosa.  Emquanto  Vasco  da  Gama  e 
os  seus  companheiros  estiveram  presos  em  terra, 
Paulo  da  Gama  deu  provas  da  maior  competên- 
cia, mantendo-se  em  situação  de  poder  tomar 
as  mais  severas  represálias,  se  seu  irmão  fôsse 
victima  de  alguma  traição.  A’  volta,  o navio  que 
commandava,  foi  queimado  nos  baixos  chamados 
de  S.  Raphael,  e Paulo  da  Gama  passou  para 
bordo  da  nau  almirante  S-  Gabriel.  Alquebrado 
pelas  fadigas  d’essa  tormentosa  viagem  e pela 
doença,  quando  Vasco  da  Gama,  talvez  por  esse 
motivo,  procurou  arribar  ás  ilhas  dos  Açores,  já 
0 enfermo  inspirava  sérios  cuidados.  Vasco  da 
Gama  arribou  á ilha  Terceira  em  julho  di-  1499, 
e no  dia  seguinte  ao  da  chegada  falleceu  o in- 
trépido fidalgo,  qne  se  tornou  celebre  na  historia, 
sobretudo  pela  dedicada  amizade  que  até  á hora 
da  morte  consagrou  ao  seu  irmão.  Paulo  da  Ga- 
ma foi  sepultado  na  egreja  de  S F'rancisco,  mas 
o logar  da  sua  sepultura  é hoje  desconhecido. 
Em  1849,  o governador  civil  de  Angra  do  He- 
roismo,  José  Vieira  de  Santa  Rita,  desejando  que 
de  todo  se  não  perdesse  a sua  memória,  ordenou 
que  na  capella-mór  da  egreja,  reedificada  em 
1672,  no  mesmo  logar  onde  existiu  a dos  francis- 
canos  fundada  em  1452,  fôsse  collocada  uma  la- 
pide com  a seguinte  inscripção  : 

A’  Mkmokia 

DO 

Irmão  de  Vasco  da  Gama 

o It.l  U8TRE  CAPITÃO 

Paulo  da  oama 
sepultado 
n’e3te  convento 
Anno  1499 

Erig  u-ihe  esta  lapioe 

o GOVERNADOR  CIVrL 

A J.  V.  Santa  Rita 

EM 

Janeiro-28  1819. 

Gama  (D.  Paulo  da).  Filho  de  D.  Vasco  da 
Gama,  e irmão  de  D Estevão  e de  D.  Christovão 
da  Gama.  Foi  capitão  de  Malaca  no  tempo  do 
governador  da  Índia  Nuno  da  Cunha  .Morreu 
n’uina  batalha  contra  o sultão  de  Ugentana, 
combatendo  valorosameute. 

Gama  (Paido  Soares  da).  Jurisconsulto.  N.  em 
Setúbal  em  outubro  de  1657,  fal.  em  Lisboa  a 6 
de  agosto  de  1739.  Era  filho  de  João  Soares  da 
Gama  e de  D Anua  Soares  de  Faria.  Estudou 
na  Universidade  do  Coimbra;j  foi  advogado  da 
Casa  da  Supplicação,  e patrocinou  as  causas  mais 
importantes  do  seu  tempo.  Pertenceu  á Acade- 
mia Problemática,  instituida  em  Setúbal  em  1721. 
Deixou  mannscripto  um  volume  áe^Allegaçòes  ju- 
rídicas e outro  de  obras  genealógicas. 

Gama  {llaymnndo  Francisco).  Doutor  em  Me- 
dicina pela  Universidade  de  Coimbra,  já  hoje 
fallecido.  Era  natural  do  Bombaim,  e filho  de 
José  Caetano  da  Gama.  Doutorou-se  a 31  de  ja- 
neiro de  1858. 

Gama  (Sebastião  Antonio  Peixoto  da  Gama, 
/.®  visconde  da).  Cominendador  da  ordem  de  N 
S * da  Conceição,  cavalleiro  da  de  S.  Bento  de 
.Aviz,  tenente-coronel  reformado,  da  arma  de  in- 
fantaria, etc.  N.  em  Tavira  a 6 de  julho  de  1822. 
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Era  filho  de  Autonio  Peixoto  da  Gama,  cavallei-  j 
ro  da  ordem  de  Aviz,  condecorado  com  a meda-  > 
lha  de  duas  campanhas  da  guerra  peninsular, 
tenente  coronel  do  batalhão  provisorio  do  Cabo 
Verde;  e de  sua  mulher,  I).  Maria  Clara  Noro-  ' 
nha  de  Aoreu  e Lima  Foi  alumno  do  Real  Colle-  ^ 
gio  Militar,  e assentou  praça  no  referido  batalhão  i 
provisorio  de  Cabo  Verde  em  5 de  janeiro  de 
1835,  sendo  aspirante  a ofiieial  em  caçadores  n ® 
ü.  Foi  promovido  a alferes  em  26  de  novembro 
de  1840,  a tenente  graduado  com  antiguidade  de  , 
29  de  aoril  de  1851,  e á effectividade  do  posto 
cm  4 de  julho  de  1851.  Esteve  empregado  na  di 
recção  de  trabalhos  nas  obras  publicas  cm  março 
de  1842;  foi  conductor  de  4 * classe  de  engenha 
ria  em  1864;  promovido  a capitão  graduado  com 
antiguidade  de  10  de  maio  de  1864,  e a etfectivo 
em  15  de  novembro  de  1868;  serviu  como  ajudan- 
te d'ordens  do  governador  da  praça  de  Peniche 
em  18/2,  sendo  depois  empregado  no  expediente 
da  mesma  praça.  Foi  reformado  no  posto  de  te-  i 
nente  coronel  em  4 de  março  de  1874.  Casou  em  j 
Peniche,  a 9 de  julho  de  1846,  com  D.  Maria  Rita 
da  Silva  Ribeiro,  filha  de  João  Baptista  Uibeiro  ; 
e de  sua  iViulher,  D.  Maria  Candida  da  Silva  Ri- 
beiro. O titulo  de  visconde  foi  concedido  por  de- 
creto de  3 e carta  de  16  de  fevereiro  de  1882.  O 
sr.  visconde  da  Gama  reside  na  sua  casa  em  Pe- 
niche. 

Gama  (D.  Simão  da).  Bispo  do  Algarve,  ar- 
cebispo de  Evora,  doutor  em  Theologia  e reitor  da 
Universidade  de  Coimbra.  N.  a 2.)  de  junho  de 
1642,  fal.  a 5 de  agosto  de  1715.  Era  filho  do  1.® 
marquez  de  Niza.  Foi  deputado  da  Inquisição  e 
do  conselho  de  Estado  e do  da  Guerra.  Foi  no-  , 
meado  reitor  a 12  de  maio  de  1679,  e tomou  pos-  ' 
se  a 24  de  junho  seguinte.  Exerceu  a reitoria 
até  19  de  julho  de  1655,  sendo  n’este  anuo  eleito 
bispo  do  Algarve,  e em  1703  arcebispo  de  Evo 
ra. 

Gama  (D.  Simão  da).  Jesuita.  N.  em  Lisboa 
em  1611,  fal.  na  Casa  Professa  de  S.  Roque  a 10 
de  dezembro  de  1718.  Chamava-se  no  século  Si- 
mão Leitão,  e era  filho  do  desembargador  João 
Cordeiro  Leitão,  e de  sua  mulher,  D.  Joanna 
Lobo  da  Gama.  Aos  16  annos  entrou  no  novicia- 
do da  Companhia  de  Jesus,  a 10  de  julho  de 
1657.  Foi  um  orador  sagrado  dos  mais  notáveis 
do  seu  tempo.  Dos  seus  sermões  fôram  publica- 
dos 7 volumes,  de  1706  a 1715. 

Gama  (Fr.  Theotonio  da).  Religioso  da  ordem 
dos  carmelitas  calçados.  Fal.  em  1582.  Professou 
no  convento  do  Carmo,  de  Lisboa.  Foi  dedicado 
á poesia,  c d’elle  se  encontram  algumas  composi- 
ções no  principio  da  Chronica  do  Carmo,  de  Si- 
mão Coelho.  Deixou  tambera  manuscripta  uma 
Arte  de  Grammatica. 

Gama  (D.  Vasco  da)  Glorioso  descobridor  do  | 
caminho  maritimo  para  a índia;  1.®  conde  da  Vi-  | 
digueira,  almirante  dos  mares  do  Oriente,  6.®  go- 
vernador e vice  rei  da  índia.  Todos  os  indicios  e 
tradições  históricas  são  concordes  em  dar  por  ter- 
ra natal  de  Vasco  da  Gama  a villa  de  Sines,  bem 
que  alguns  pretenderam  ter  elle  nascido  em  Sa- 
gres, e outros  o deram  por  natural  da  freguezia 
de  S.  Francisco,  no  concelho  de  S Thiago  de  Ca-  1 
com.  O primeiro  representante  da  familia  de  Vas- 
co ile  (íatna  'oi  segundo  tudo  leva  a crer,  João  ' 
Álvaro  da  Gama,  filho  de  Álvaro  Eannes,  cavai-  I 
leiro  que  viveu  no  reinado  de  D.  Affonso  III,  e i 


com  este  pelejou  na  conquista  do  Algarve.  João 
Álvaro  viveu  no  reinado  de  D.  Diniz,  e esteve 
com  D.  Affonso  IV  na  batalha  do  Salado,  sendo  o 
primeiro  que  fez  uso  do  appellido  Gama.  De  Joãa 
Álvaro  da  Gama  foi  descendente  Estevão  Vaz  da 
Gama,  natural  de  Olivença,  alcaide  mór  de  Sines 
e gentil-homem  da  camara  de  D.  Affonso  V.  Se- 
guindo, em  linha  recta,  a descendencia  d'elle,  vê- 
mos  que  teve  por  filho  a um  Vasco  da  Gama,  es- 
cudeiro da  casa  de  João  II,  e pae  de  Estevão  da 
Gama,  alcaide-mór  de  Sines  e Silves,  eommenda- 
dor  do  Seixal,  creado  do  infante  1).  Fernando,  1.® 
duque  de  Beja  e pae  d’el  rei  I).  Manuel,  e por 
algum  tempo  veador  da  casa  do  principe  D.  Af- 
fonso, filho  de  D.  João  II.  Estevão  da  Gama  ca- 
sou com  D.  Izabel  Sodré,  filha  de  João  de  Rezen- 
de, provedor  das  Valias  de  Santarém,  e foi  d’es- 
te  matrimonio  que  nasceu  em  1469  Vasco  da  Ga- 
mas, cujo  nome  se  immortalisou  com  a descober- 
ta do  caminho  da  índia.  São  concordes,  como  dis- 
sémos,  todas  as  tradições  históricas  em  dar  a Si- 
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nes  a gloria  de  ter  sido  berço  do  heroe.  Defron' 
te  da  horta  da  Barroca,  sita  n’aquella  villa, 
ainda  existem  restos  d’um  prédio  nobre,  cuja  por- 
ta principal,  em  ogiva,  se  via  ainda  em  1817.  E’ 
de  crer  que  n’esta  casa  nascesse  Vasco  da  Gama, 
e que  por  esse  motivo  a horta  conserve  o nome 
de  D.  Vasco,  rememorando  o solar  do  grande  na- 
vegador. A ermida  de  S.  Geraldo,  abandonada  em 
1631,  e a de  N.  S.*  das  Salas,  fôram  por  elle  re- 
construídas, o esta  ultima  tem  uma  inscripção  go- 
thica  e o brazão  do  descobridor,  do  que  se  ve  que 
elle,  modesto  no  meio  das  suas  glorias,  não  esque- 
cia nunca  a sua  terra  natal.  Rezam  também  as 
tradições  que  Vasco  da  Gama,  sempre  ao  passar 
por  aquelle  porto,  saudava  a terra  que  lhe  fôra 
berço,  descarregando  as  bombardas  dos  galeões 
portuguezes.  Revelando  desde  muito  novo  apti- 
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dòc8  escepcionaes,  a que  se  alliava  uma  grande 
força  de  vontade,  dedicou  se  muito  ao  estudo  das 
scifcucias  nauticas  Contava  28  ânuos  de  edade, 
quando  el-rei  D.  Manuel,  condado  na  sua  compe- 
tência cm  cousas  maritimas,  o escolheu  para  a 
grandiosa  empresa  do  descobrimento  do  caminho 
da  india  por  mar,  que  desde  largo  tempo  preoc- 
cupava  os  ânimos  dos  portuguezes,  e em  que  já  se- 
riameute , pensara  D.  João  II.  Estava  Vasco  da 
Gama  em  Extremoz,  quando  o monarcha  o man- 
dou chamar,  e o nomeou  capitão  mór  da  armada 
de  quatro  vélas  grossas,  que  mandara  aprestar 
com  esse  intento.  Vasco  da  Gama  escolheu  para 
a expedição  homens  da  sua  confiança;  reservou 
para  si  o commando  da  nau  S.  Gabriel,  tendo  por 
piloto  Pero  de  Alemquer  e escrivão  Diogo  Dias, 
irmão  de  Bartholomeu  Dias;  a S.  Itaphael  era 
commandada  pelo  seu  irmão  Paulo  da  Gama,  le- 
vando como  piloto  João  Coimbra,  e como  escrivão 
João  de  Sá;  o commando  da  caravéla  lierrio,  as- 
sim chamada  por  ter  sido-  comprada  a um  piloto 
de  Lagos  d’esse  nome,  foi  confiado  a Nicolau  Coe- 
lho, tendo  Pedro  Escobar  por  piloto,  c Álvaro  de 
Braga  por  escrivão.  Para  transporte  da  reserva 
dos  mantimentos  foi  outro  navio,  S-  Miguel,  cujo 
cammanuo  se  entregou  a um  homem  da  casa  dos 
Gamas,  chamado  Gonçalo  Nunes.  Como  homem 
prudente.  Vasco  da  Gama  ordenou  aos  que  deviam 
de  acompanhal-o,  que,  em  quanto  estivessem  des- 
embarcados, se  instruissem  quanto  possivcl  em  car- 
pintaria, serralharia  e outros  officios,  que  podiam 
vir  a ser  uteis  no  mar,  e encontrou  para  isso  a 
mais  decidida  approvação  de  el  íei  D.  Manuel;  o 
monarcha  elevou  a sete  cruzados  o soldo  dos  mari- 
nheiros, 0 que  era  enorme  para  aquelle  tempo,  e 
mandou  dar  a Vasco  da  Gama  2:000  cruzados  de 
ajuda  de  custo,  e outros  2:000  a seu  irmão.  No 
dia  7 de  julho  de  U97,  estando  completos  todos 
os  preparativos.  Vasco  da  Gama,  seu  irmão  e 
Nicolau  Coelho,  foram  piedosamentc  velar  a noite 
na  capella  de  N.  Sr.*  do  Rastello,  no  sitio  onde 
se  construiu  depois  o convento  dos  Jeronymos,  em 
Belem;  no  dia  8 veiu  el  rei  com  padres  que  cele- 
braram a missa,  e em  seguida  os  navegantes, 
acompanhados  por  el-rei,  se  dirigiram  processio- 
nalmente  para  o mar,  seguidos  por  immeusa  mul- 
tidão de  povo.  A pequena  frota  levantou  ferro,  e 
saiu  a barra.  Nas  Lendas  da  índia,  de  Gaspar 
Correia,  veem  mencionados  os  objectos  e alfaias 
que  iam  a bordo  : além  de  armas,  joias,  gomis, 
pannos  de  ouro  e seda,  iam  os  navios  carregados 
com  muitas  conservas  e aguas  mineraes,  e em  cada 
nao  todalas  cousas  de  botica  pera  doentes,  e mestre, 
e clérigo  pera  confessar.  Va.sco  da  Gama  ia  muni- 
do de  quantas  instrucçòes  os  conhecimentos  scien- 
tificos  da  epoca  lhe  pôde  fornecer,  como  era  natu- 
ral 11  uma  expedição  já  de  ha  muito  intentada 
por  I).  João  II,  e meditada  por  homens  como  Bar- 
tholomeu  Dias  e Pero  da  Covilhã  No  dia  Ib  do 
referido  mez  de  julho  chegou  a pequena  armada 
á altura  das  ilhas  Canarias,  onde  se  demorou 
algum  tempo  com  pescarias,  seguindo  depois 
até  á altura  do  rio  do  Uuro;  ahi  sobreveiu  uma 
cerração  que  separou  os  navios,  que  só  tornaram 
a reunir-se  a 2*>  na  ilha  do  Sal,  em  Cabo  Verde; 
no  dia  27  avistaram  a ilha  de  S.  Thiago,onde  se 
proveram  de  agua  e de  lenha.  A 3 de  agosto  se- 
pararam-se de  Bartholomeu  Dias,  que  os  acom- 
panhara até  ali,  mas  que  tinha  de  seguir  no  ca- 
minho da  Mina.  A 1 de  novembro  fundearam  ua 
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angra  a que  chamou  de  Santa  Helena-,  a 16  levan- 
tara-^ ferro,  e a 19  avistaram  o Cabo  da  Boa  Es- 
perança, que  conseguiram  dobrar,  depois  de  tres 
dias  de  lucta,  no  dia  22,  e fundearam  a 25  na  ba- 
hia  de  S.  Braz.  A passagem  do  Cabo  da  Boa  Es- 
perança foi  celebrada  a bordo  com  muitas  festas 
e na  bahia  de  S.  Braz  collocaram  o primeiro  pa- 
drão de  pedra,  sendo  arvorada  uma  cruz  de  ma- 
deira, padrão  e cruz  que  os  cufres  derrubaram, 
quando  a armada  retirou  d'aquella  paragem  a 8 
de  dezembro.  Não  seguiremos  a viagem  com  mi 
nuciosidade,  porque  é bem  conhecida  de  todo  o 
paiz  esta  gloriosa  pagina  da  nossa  historia; 
apontaremos  alguns  livros,  dos  muitos  que  se  tem 
publicado  ácerca  de  Vasco  da  Gama  e da  desco- 
berta no  caminho  maritimo  da  índia;  são  elles, 
além  das  Lendas  da  índia,  já  citadas,  e das  ebro- 
nicas,  onde  se  encontram  interessantes  e curio- 
sas noticias:  Historia  da  índia,  de  Castanheda;- 
Décadas  da  índia,  de  João  de  Barros;  Asia  Por- 
tuguesa, de  Faria  e Sousa;  Roteiro  da  Viagem  de 
Vasco  da  Gama;  Commentarios  dos  Lusiadas,  de 
Manuel  i’orreia;  Vasco  da  Gama  ea  Vidigueira, 
por  A.  C.  Teixeira  de  Aragão,  etc.  A viagem  foi 
tormentosa;  sotfreram  grandes  tormentas,  calma- 
rias, n’alguns  pontos  onde  abordaram  tiveram  de 
luetar  com  os  pretos;  a 15  de  dezembro  deram 
vista  dos  Ihéos  chãos,  a 16  passaram  pelo  ultimo 
padrão  posto  por  BarthoDineu  Diasproximo  do  rio 
do  Infante;  a 25  deixaram  á popa  a costa  que  fui 
chamada  do  Hatal,  e a lÜ  de  jaueiro  de  1498  avis- 
taram as  tripulações  o pequeno  rio  do  Cobre-,  a 
14  descobriram  uma  terra  baixa  em  que  entraram 
no  dia  24  e a que  deram  o nome  dos  Bons  Signaes 
f^QuelimaneJ,  e ali  collocaram  o padrão  S-  Ra- 
phael;  a 2 de  março  entrava  a armada  no  canal 
dl!  .Moçambique,  d’onde  saiu  a 27,  indo  fundeará 
ilha  de  Mombaça  a 7 de  abril;  a 12  d’este  mez 
dirigiu  0 rumo  para  Melinde,  onde  ancorou  no  dia 
15.  Em  .Melinde  encontraram  a mais  benevola 
hospitalidade,  e o scheick  deu-lhes  um  piloto  fiel, 
que  embarcou  a bordo  da  armada,  que  lhes  fez 
atravessar  o Oceano  indico,  e os  conduziu  a Ca- 
licut.  Antes  da  partida  toi  collocado  outro  padrão, 
chamado  do  Espirito  Santo.  A armada  largou  a 
24  de  abril  para  Calicut,  cidade  do  Malabar,  a 
mais  rica  de  toda  a índia,  oude  fundeou  a 24  de 
maio.  Achava-se  finalmente  o grande  navegador 
em  frente  do  grande  império  das  riquezas  e com- 
mercio  do  Oriente.  Foi  mandado  a terra  um  dos 
degredados  que  iam  a bordo  das  naus  para  serem 
encarregados  das  missões,  que  pudessem  offerecer 
mais  perigo;  foi  este  levado  á presença  d’um  moi- 
ro, que  conhecia  diversas  linguas,  e que,  receben- 
do-o de  má  catadura,  foi,  depois,  um  leal  amigo 
dos  portuguezes,  prestando  lhes  serviços  impor- 
tantíssimos. Era  esse  moiro  o celebre  Ben-Said, 
o mesmo  que  livrou  a expedição  das  muitas  trai- 
ções que  contra  ella  urdiram.  Vasco  da  Gama 
mandou  pedir  utna  audiência  ao  soberano  de  Ca- 
licut, que  irnmediatamente  lh'a  concedeu,  e no  dia 
28,  acompanhado  d’um  luzido  séquito,  o grande 
navegador  foi  recebido  pelo  sarnorim,  Samondri- 
llajá,  que  com  elle  celebrou  uma  conferencia  de 
caracter  particular.  Vasco  da  Gama  expoz  o de- 
sejo de  D.  .Manuel  em  encetar  relações  commer- 
ciaes  com  a índia,  mas  a pouca  magnificência  da 
embaixada  inspirou  ao  sarnorim  um  grande  des- 
dem,  aggravado  no  dia  seguinte  pela  pobreza  dos 
presentes  que  Vasco  da  Gama  lhe  oflereceu  em 
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nome  do  rei  de  Portugal.  Desde  então  o capitào 
mór  começou  a ser  tratado  com  verdadeiro  des- 
preso,  e foi  a energia  e intrepidez  de  Vasco  da 
Gama  que  o salvaram  e aos  seus  companheiros 
d’uma  sorte  funesta.  Concorreram  também  muito 
para  o despreso  mauifestado  pelo  samorim,  os 
mercadores  moiros,  monopolisadores  do  commer- 
cio,  que  se  haviam  inquietado  coin  a chegada  d’a- 
quelles  homens,  vindos  em  nome  d’um  poderoso 
rei,  celebrar  allianças  com  os  soberanos  orientaes. 
Moveram  intrigas  pare  se  desfazerem  de  tàoter- 
riveis  concorrentes,  começando  por  insinuar  aos 
ministros  que  seria  melhor  destruir  a armada. 
Vasco  da  Gama,  porém,  conseguiu  triumphar  de 
todas  as  intrigas,  pela  sua  extraordinaria  ener- 
gia, e podendo  conservar  como  refens  seis  naircs 
dos  mais  graduados,  pôde  rehaver  assim  os  seus 
homens  que  tinham  sido  presos  injustamente. Tro- 
cados emfim  os  portuguezes  pelos  malabares,  e 
removidos  os  últimos  embaraços,  foi  marcada  de 
finitivamente  a paitida  para  a Europa  para  o dia 
2a  de  agosto  de  l49tí.  Ainda  os  naturacs  e os  moi 
ros  tentaram  nova  cilada,  pois  andaudo  os  navios 
em  calma,  uns  70  pretos  propunham-se  a destruir 
a armada,  mas  as  nossas  bombardas  os  puzeram 
em  debandada,  e logo  que  os  ventos  o permitti- 
ram,  a armada,  seguindo  a custo,  passou  a 15  de 
setembro  por  umas  ilhas,  onde  foi  collocado  o ul- 
timo padrão,  chamado  de  Santa  Maria-,  a 20  a 
armada  abordou  nas  ilhas,  hoje  conhecidas  por 
Angedivas,  onde  encalharam  a nao  S.  Gabriel  e 
a lierrio,  e tendo  se  procedido  aos  precisos  reparos 
a armada  deixou  as  costas  de  Malabar,  a 5 de  ou- 
tubro; depois  d’uma  viagem  tormentosa,  duran- 
te a qual  morreram  bO  homens  de  escorbuto,  e as 
tripulações  se  insubordinaram,  chegou  a armada 
a Slagadoxo,  lançando  ferro  em  frente  de  iMelin- 
de  a 9 de  fevereiro  de  1499,  e ali  se  collocou  um 
padrão  com  as  armas  de  Portugal  encimadas  por 
uma  cruz.  A 14  de  fevereiro  levantou  ferro  a ar- 
mada, passando  a 15  junto  de  Mombaça;  a 17  pas- 
sou por  Zanzibar,  e continuando  a derrota  pelas 
ilhas  de  S Jorge,  que  6cam  próximas  de  Moçam- 
bique, fez  aguada  na  bahia  de  S.  Braz,  dobrando 
o Cabo  da  hoa  Esperança  a 20  de  março  Nas 
alturas  de  Cabo  Verde  a nau  almirante  foi  fun- 
dear na  ilha  de  S.  Thiago,  e a do  commando  de 
Nicolau  Coelho  adeantou-se,  dirigindo  se  para 
Lisboa,  entrando  a barra  a 10  de  julho  de  1499, 
trazendo  a boa  noticia  tão  auciosamentc  espera- 
da- Vasco  da  Gama  tinha  os  seus  marinheiros  to- 
dos doentes,  e seu  irmão  Paulo  da  Gama  quasi 
agonisante:  fretando  uma  caravéla,  entregou  o 
commando  da  S.  Gabriel  a João  de  Sá,  e fez-se, 
com  os  seus,  ao  reino  de  Portugal.  O estado  de 
seu  irmão  obrigou-o  a arribar  á ilha  Terceira,  on- 
de Paulo  da  Gama  expirou  no  dia  seguinte  ( V. 
Gama,  Paulo  da).  Profundamente  magoado  com 
este  golpe,  partiu  da  Terceira,  e chegou  a Lis- 
boa a 29  de  agosto.  Apoz  26  mezes  de  penosos  tra- 
balhos, o grande  navegador  regressava  emfim  á 
sua  patria.  A empresa,  verdadeiramente  colossal, 
assombrou  o mundo  D.  Manuel  accrescentou  logo 
ao  seu  titulo  de  rei  de  Portugal,  o de  senhor  da 
conquista,  navegação,  commercio  da  Ethiopia, 
Arabia,  Pérsia  e Índia,  e com  esta  legenda  se  cu- 
nhou uma  moeda  de  ouro  de  2ó  quartos  de  quila- 
te, peso  de  712  grãos  e valor  de  10  cruzados,  cha- 
mada por<M^i/ez.  D.  Manuel  fez  uma  brilhante  re- 
cepção a Vasco  da  Gama.  Por  carta  regia  de  22 


de  fevereiro  de  1.501  prometteu  lhe  o senhorio  de 
Sines,  e einquanto  não  entrasse  na  sua  posse,  fez- 
lhe  doação  d’um  padrão  de  1:Cí00  cruzados  de  ou- 
ro, como  tença,  impostos  na  casa  da  Mina  Em  10 
de  janeiro  de  1502  fôram  lhe  doados  300;0U0  reaes 
de  renda  annual  de  juro  e herdade  para  elle  e 
todos  os  seus  descendentes,  sendo  elevado  a almi- 
rante do  mar  da  Índia  com  todas  as  honras, 
preeminencias,  liberdades,  poder,  jurisdicção, 
rendas,  foros  e direitos  que  com  o dito  almiranta- 
do  devia  haver  e assim  os  tinha  o almirantado 
do  reino.  Foi  lhe  conferida  também  a mercê 
do  tratamento  de  Dom,  não  só  a elle,  mas  a seus 
irmãos  Ayres  e Thereza,  e a todos  os  seus  des- 
cendentes, que  deveriam  conservar  o appellido  de 
Gama,  em  memória  de  tão  egregios  feitos.  Tra- 
tou se  immediatamente  de  enviar  á índia  uma  se- 
gunda armada  muito  mais  poderosa  que  a pri- 
meira, e Vasco  da  Gama  teve  grande  influencia 
na  sua  organisação  Foi  elle  que  indigitou  para 
seu  commandante  Pedro  Alvares  Cabral;  iTesta 
viagem,  deu-se  a descoberta  do  Brazil.  Vasco 
da  Gama  tornou  segunda  vez  á índia,  comman- 
dando  uma  armada  de  20  vélas,  que  saiu  de  Lis- 
boa a 10  de  fevereiro  de  1502.  Ia  resolvido  a ti- 
rar vingança,  da  affronta  qu**  recebera  em  Cali- 
cut,  e essa  vingança  foi  tremenda.  Encontrando 
em  3 de  outubro  uma  nàu  carregada  com  mais  de 
300  peregrinos  de  Meca,  entre  os  quaes  se  conta- 
vam também  mulheres  e creanças,  mandou  incen- 
dial-a  sem  piedade,  morrendo  todos  os  peregri- 
nos, á excepção  de  20  creanças  que  salvou,  reser- 
vando-as  para  o baptismo  Não  satisfeito  ainda 
com  esta  crueldade,  destruiu  a cidade  de  Calicut 
com  um  terrivel  bombardeamente  a 2 de  novem- 
bro. Regressando  a Portugal,  aportou  a Lisboa  a 
1 de  Setembro  de  1503,  sendo  recebido  também 
por  D.  Manuel  com  toda  a solemnidade.  Comtudo, 
as  crueldades,  que  praticara,  tinham  feito  má  im- 
pressão no  espirito  do  rei  e do  povo.  Foi  talvez 
esse  um  dos  motivos  porque  D.  Manuel  o não  es- 
colheu para  primeiro  vice  rei  da  índia.  A 17  de 
dezembro  de  1521  foi  agraciado  com  o titulo  de 
conde  da  Vidigueira  e de  senhor  da  Villa  de  Fra- 
des. Presidia  muitas  vezes,  como  almirante  do 
mar  das  índias,  á organisação  das  esquadras  que 
partiam  para  o Oriente.  Até  á acclamação  de  I). 
João  III,  no  referido  mez  de  dezembro.  Vasco  da 
Gama  resiJiu  na  cidade  de  Evora,  e ahi  casou 
com  I).  fatharina  de  Athaide,  fllha  de  Álvaro  de 
Athaide,  senhor  de  Penacova  e alcaide  mór  de 
Alvor,  e de  D.  Maria  da  Silva;  d’este  consorcio 
houve  7 filhos,  alguns  dos  quaes  também  se  dis- 
tinguiram, como  D Francisco  da  Gama,  que  foi 
0 2.®  conde  da  Vidigueira,  D.  Paulo,  D.  Estevão, 
D.  Christovão  da  Gama,  de  quem  se  fala  nos  res- 
pectivos artigos.  As  noticias  chegadas  da  índia, 
eram  as  mais  desoladoras  pelo  modo  escandaloso 
com  que  o governador  D.  Duarte  de  Menezes 
exercia  o seu  governo.  Precisava  se  d’um  homem 
de  notoria  e comprovada  energia,  e Vasco  da  Ga- 
ma, a quem  a sua  vida  passada  era  garantia  de 
sobejo,  foi  nomeado  por  D.  João  III,  que  lhe  pe- 
dia para  se  encarregar  d’aquelle  governo  com  o 
titulo  de  vice-rei,  e todos  os  poderes  e vantagens 
que  para  si  quizesse  e para  seus  filhos.  Acceito  o 
encargo,  o novo  vice-rei  saiu  de  Lisboa  a 9 de 
abril  de  1.524;  chegando  a Chaul,  nomeou  gover- 
nador a Christovão  de  Lima,  ordenando-lhe  que 
se  ali  aparecesse  D.  Duarte  de  Menezes,  que  es- 
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tava  em  Ormuz,  o não  reconhecesse  como  gover- 
nador. Entrou  cm  Gôa  a 11  de  setembro  do  mes- 
mo anno,  e demittiu  o governador  Francisco  Pe- 
reira Pestana,  obrigando-o  a indcmnisar  as  pes- 
soas que  tinha  prejudicado.  Logo  que  D.  Duarte 
de  Menezes  appareceu, mandou  o preso  para  o rei- 
no.,Todos  estes  actos  de  energia,  e o trabalho 
que  empregou  para  restabelecer  a moralidade  e 
a ordem,  abalaram  protundamente  a sua  saude, 
jíi,  bastante  compromettida.  Conhecedor  do  seu 
melindroso  estado,  nomeou  para  lhe  succeder,  em 
caso  de  morte,  Lopo  V'az  de  í;ampaio,  até  quedo 
governo  tomasse  posse  a pessoa  que  se  achasse 
nomeada  nas  cartas,  assignadas  por  D.  João  111, 
lavradas  com  o sello  real  e designadas  com  o nu- 
mero de  1.*,  2 * e 3.*  vias  de  successão,  cartas  que 
só  deviam  ser  abertas  depois  da  morte  do  vice- 
rei  Cada  vez  mais  torturado  pelo  soffrimeiito,  j 
falleceu  em  Cochim  na  noite  de  24  para  25  de 
dezembro  de  1524.  O corpo  de  \'asco  da  Gama, 
vestido  de  roupas  de  seOa  e coberto  como  manto  ' 
da  ordem  de  Christo,  foi  enterrado  sem  a menor 
pompa,  na  capella  mórdo  mosteiro  de  Santo  An- 
touio  da  ordem  de  S.  Francisco,  em  Cochim.  No 
seu  testamento  determinava  o vice-rei  que  o seu 
corpo  fôsse  trasladado  para  Portugal,  e assim  o 
fez,  em  15.í8,  seu  filho,  D.  Pedro  da  Silva  Gama, 
tributando-lhe  D.  João  111  as  maiores  honras  que 
nunca  se  deram  a pessoa  que  não  fôsse  de  san- 
gue real.  Na  capella-mór  do  extincto  convento  do 
Carmo,  pro.ximo  da  Vidigueira,  hoje  egreja  de 
N.  S.*  das  lleliquias,  estiveram  até  18<SÜ,  em  cam- 
pa limpa  de  adornos  ou  bra/.ão,  os  ossos  do  gran-  1 
de  navegador.  A campa  tem  o seguinte  epita-  | 
phio:  Aqui  jaz  0 grande  Argonauta  ü.  Vaacoda  Ga- 
ma, yrimnro  conde  da  Vidigueira  e Almirante  das 
Índias  Orientaes  e seu  famoso  descobridor.  Em  ju- 
nho de  1880,  quando  se  commemorou  o 3.®cence- 
nario  de  Camões,  fôram  os  ossos  de  Vasco  da  Ga- 
ma trasladados  para  a egreja  de  Belem,  para  ali 
se  lhe  erigir  um  monumento  funerário.  A cerimo- 
nia foi  revestida  com  a maior  solemnidade,  sen- 
do 0 cortejo  esperado  á porta  do  templo  por  el-rei 
D.  Luiz,  seu  pae  el  rei  D.  Fernando,  a rainha 
senhora  D.  .Maria  Pia,  a côrte,  ministério,  etc. 
Esta  solemnidade  foi  promovida  pela  Academia 
Real  das  Scieucias  de  Lisboa. 

Gama  (ü.  Vasco  da).  Capitão  de  cavallaria, 
que  serviu  na  guerra  da  acclamação  de  D.  João 
IV.  Nasc.  em  16ó4,  e fal.  na  Índia,  Achando-se  no 
sitio  de  Badajoz  em  1658,  teve  um  desafio  com 
seu  primo,  o 8.“  barão  d’Alvito,  ficando  mortos  no 
campo  0 barão  e os  dois  padrinhos,  e I).  Vasco 
da  Gama  mal  ferido.  Passando  depois  a Inglater- 
ra, embarcou  em  1660  para  a Índia,  onde  morreu. 

Gama  (Casal  do).  Na  freguezia  de  N.  S.*  da 
Salvação  e conc.  de  Arruda  dos  Vinhos,  distr.  de 
Lisboa. 

Gama  Barros  (Henrique  da).  Bacharel  for- 
mado em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra, 
antigo  deputado  na  .Nação,  governador  civil  do 
districto  de  Lisboa,  do  conselho  de  sua  magesta- 
de,  par  do  reino,  actual  presidente  do  Tribunal 
de  Contas,  etc.  N.  em  Lisboa  a 23  da  agosto  de 
1833.  Era  filho  de  João  .Manuel  de  Barros,  e de 
D.  Maria  da  Piedade  da  Gama  Barros.  Matricu- 
lando-se na  Universidade,  recebeu  o grau  de  ba- 
charel em  1854.  No  seu  curso  teve  por  condiscí- 
pulos 0 fallecido  estadista  Barjona  de  Freitas  e o 
sr.  conselheiro  José  Luciauo  de  Castro.  Entrou 
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no  serviço  do  estado  como  subdelegado  do  procu- 
rador regio  no  l.“  districto  criminal  de  Lisboa, 
cargo  que  exerceu  desde  3 de  agosto  de  1854  até 
outubro  de  1855,  em  que  pediu  a sua  exoneração. 
Em  dezembro  de  1857  foi  nomeado  administrador 
do  concelho  de  Cintra,  d’onde  teve  transferencia 


cretario  geral  «lo  governo  civil  da  mesma  cidade, 
sendo  governador  civil  em  1876,  logar  que  tornou 
a exercer  em  1678.  A 18  de  dezembro  de  1873  re- 
cebeu a mercê  da  carta  de  conselho  Foi  vogal  sup  - 
pleute  do  Supremo  Tribunal  Aministrativo  em 
1877,  e por  decreto  de  3 de  janeiro  de  1879  foi 
nomeado  conselheiro  etfectivo  do  Tribunal  de 
Coutas,  de  que  é presidente  desde  19<  0.  Por  car- 
ta regia  de  28  de  maio  de  1906  foi  nomeado  par  do 
reino.  Escreveu  : llepertorio  administrativo,  de- 
ducçào  alphabetica  do  codigo  administrativo  de  18 
de  março  de  1842  e da  legislação  correlativa  até 
1800,  Lisboa,  1860;  2 tomos;  Historia  da  Admi 
nistração  publica  nos  séculos  i,ii  a xv;  obra  impor- 
tissima,  cujo  1.®  volume  se  publicou  em  1885,  o 
2.®  em  1896,  e o 3.®  está  em  via  de  publicação.  Os 
seus  trabalhos  históricos  fôram  apreciados  no  es- 
trangeiro, na  Nouvelle  Hevue  Historique,  na  Ite- 
vue  des  questions  historiques,  ondeRedolphe  Do- 
reste,  do  Instituto,  lhe  fez  largas  referencias.  O 
sr.  conselheiro  Gama  Barros  é socio  etfectivo  cia 
Academia  Real  das  Scicncias  de  Lisboa,  e da 
Academia  de  Historia  Hespanhola.  Tendo-se  fi- 
liado no  partido  regenerador  liberal,  existe  em 
Lisbea  um  centro  politico  com  o seu  nome. 

Gama  e Castro  {José  da).  Bacharel  em  Me- 
dicina e doutor  em  Phílosophia  pela  Universi- 
dade de  Coimbra;  escriptor,  etc.  Nasceu  n’esta 
cidade  a 7 de  outubro  de  1795,  falleceu  em  Paris 
a 8 de  setembro  dc  1879,  sendo  filho  de  Maurício 
José  de  Castro  e Sá,  empregado  na  camara  ec- 
clesiastica  de  Coimbra  Formou-se  cm  .Medicina 
e em  Philosophia  em  1819,  doutorando-se  u’esta 
ultima  faculdade  a 5 de  novembro  de  1820.  N’es- 
ta  epoca  predominava  o regimen  liberal,  que  se 
havia  proclamado,  mas  as  idéas  políticas  do  dr. 
(iama  e Castro  estavam  em  contradicção  com  o cn- 
thusiasmo  geral.  A sua  convivência  com  homens 
que  seguiam  as  mesmas  idéas  absolutistas,  como 
Francisco  Alexandre  Lobo,  bispo  de  Vizeu,e  ou- 
tros, e a forma  desassombrada  como  falava  con- 
tra a liberdade,  deu  em  resultado  o governo  re- 
ceber denuncias  de  que  se  tramava  em  Coimbra 
uma  conspiração,  sendo  o principal  influente  o 
dr.  Gama  e Castro.  Proccdeii-se  então  a uma 
syndicancia,  em  que  se  provou  que  as  denuncias 
eram  infundadas,  mas  o dr.  Gama  e Castro  jul- 
gou sempre  prudente  refugiar-se  no  convento  dos 
frades  befuardos  de  Salzedas,  junto  a Lamego, 
d’oude  saiu  sómente  depois  da  revolta  conhecida 
por  Villafrancada,  em  1823,  de  que  resultou  a 
queda  do  governo  constitucional.  Desde  então  foi 
0 dr.  Gama  e Castro  um  dos  mais  ardentes  pro- 
pugnadores  do  regimen  absoluto,  e um  dos  mais 
fervorosos  partidários  do  infante  D.  .Miguel,  que 
se  não  esqueceu  do  seu  fiel  alliado,  quando  se 
proclamou  rei  de  Portugal  em  1828.  Quando  as 
tropas  constitucionaes  desembarcaram  no  Min- 
dcllo  em  1832,  o dr.  Gama  e Castro  exercia  cli- 
nica em  Villa  Real,  e lá  o mandou  chamar  o in- 
fante D.  .Miguel,  para  o elevar  ao  cargo  de  phy- 
sico  mór  do  exercito,  nomeando-o  pouco  depois 
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interinamente  physico-mór  do  reino,  logar  que 
accumulou  com  o que  exercia  definitivameute; 
também  lhe  foi  conferida  a mercê  da  commenda 
das  ordens  de  Christo  e de  N.  S * da  Conceição. 
Quando  terminou  a campanha  com  a Convenção 
de  Evora  Monte,  o dr.  Gama  e Castro  não  quiz 
adherir  ao  convênio,  do  que  lhe  não  resultou  mal 
algum.  Fundou  então  um  jornal  miguelista,  jun- 
tainente  com  seu  irmão  Francisco  de  Assis  de 
Castro  e .Mendonça.  O jornal  era  diário  e chama- 
va-se a Aguia,  denominando  se  depois  Aguia  do 
Occidente.  Mostrou-se  tão  exaltado  no  ataque  ás 
novas  instituições,  contra  as  quaes  se  levantavam 
no  paiz  guerrilhas  absolutistas,  que  sempre  jul- 
gou mais  prudente  terminar  o jornal  e sair  do 
reino.  Foi  então  reunir-se  ao  seu  rei  proscripto, 
que  fixara  a residência  em  Roma.  D.  Miguel  re- 
cebeu-o com  0 favor  devido  a tanta  fidelidade,  e 
agraciou-o  com  o titulo  de  visconde  de  Sernan- 
celhe,  titulo  platonico,  como  tantos  outros  que 
ü.  Miguel  prodigamente  concedeu  no  estrangei- 
ro. O dr.  Gama  e Castro  foi  também  encarregado 
peto  infante  d’uma  missão  especial  junto  do  ar- 
chiduque  de  Modena,  Francisco  IV,  e aprovei- 
tando a sua  permanência  n’aquella  cidade,  fun- 
dou um  jornal  politico,  intitulado  Precursor,  que 
se  divulgou  rapidamente  pela  Europa  inteira,  e 
cujas  idéas  agradavam  muito  ao  governo  do  du- 
cado, mas  não  causavam  euthusiasmo  á Ingla- 
terra. Parece  que  o Precursor  se  desmandou  no 
seu  ataque  ás  instituições  liberaes  porque,  se- 
gundo conta  o proprio  jornalista,  o ministro  in- 
glez  acreditado  junto  dos  governos  dos  quatro 
pequenos  ducados  italianos,  fez  as  suas  reclama- 
ções, e 0 duque  de  Modena  teve  de  despedir  o dr. 
Gama  e Castro,  que  partiu  para  .Milão,  onde,  se- 
gundo consta,  foi  muito  protegido  pelo  archidu- 
que  Keinieri,  governador  da  Lombardia,  e em 
Milão  escreveu  o Apocalypse  politico,  que  só  veiu 
a publicar-se  na  Suissa,  em  Lugano,  capital  do 
cantão  Tessin,  quando  o dr.  Gama  e Castro  para 
ali  se  dirigiu  em  183tí.  Percorreu  depois  a Suissa, 
Allemanha  e Hollanda,  procurando  sustentar-se 
com  0 frueto  do  'seu  trabalho,  ora  abrindo  em 
Lausanna  um  curso  de  italiano,  ora  como  profes- 
sor de  mathematicas  elementares  n’um  estabele- 
cimento prussiano  de  Neuchátel,  e sempre  ani- 
mado com  uma  esperança  de  vêr  triumphar  de 
novo  em  Portugal  o partido  miguelista,  mas  afi- 
nal desenganou-se  vendo  os  desastres  da  insur- 
reição carlista,  e resolveu  passar  ao  Brazil,  onde 
chegou  em  meados  do  anno  de  1838.  No  Rio  de 
Janeiro  encontrou  numerosos  amigos  e largo  cam- 
po para  exercer  a sua  actividade.  Fundou  o Des- 
pertador, jornal  catholico,  de  que  por  algum  tem- 
po foi  quasi  o unico  redactor,  o que  lhe  valeu  o 
agradecimento  da  Santa  Sé,  pela  fórma  e cons- 
tância com  que  defendeu  os  interesses  catholicos 
na  capital  do  império  brazileiro.  Saindo  do  Des- 
pertador passou  a collaborar  no  Jornal  do  Com- 
mercio.  Fundou  o Exorcista,  semanario  de  que 
era  o unico  redactor.  Voltou  á Europa  em  1812, 
continuando  com  a collaboração  no  Jornal  do 
Commercio,  escrevendo  durante  10  annos  corres- 
pondências parisienses.  Sobrevindo  a revolução 
de  1818,  despertaram  de  novo  as  suas  idéas  abso- 
lutistas, e começou  a escrever  activamente  nos 
jornaes  legitimistas,  a União  e a Opinião  publi  ■ 
ca;  era  esta  a sua  principal  preoceupação,  sem 
fomtudo  prejudicar  a correspondência  politica 
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que  já  ha  tempo  conservava  eom  o Observador 
austriaco,  de  Vienna,  e com  o Jornal  de  Cons- 
tantinopla, que  se  publicava  também  u’aquella 
cidade.  Entre  os  seus  escriptos  mais  dignos  de 
ser  notados,  publicados  nos  dois  jornaes,  acima 
citados,  apparecem  tres  memórias  firmadas  com 
0 seu  nome,  todas  tres  em  principios  de  abril  da 
1851.  A primeira  appareceu  na  União  com  o ti- 
tulo: La  question  portugaise,  em  que  sustentava 
os  direitos  de  D.  5liguel,  respondendo  a um  ar- 
tigo inserto  no  The  Newcastle  Journal-,  esta  res- 
posta fez  grande  impressão  em  Inglaterra,  e so- 
bre 0 assumpto  appareceram  artigos  no  Mòrning 
Advertiser,  Morning  Post  e o proprio  Newcastle 
journal.  As  outras  duas  memórias  sairain  na  Opi- 
nião publica:  uma,  a reinvidicação  em  favor  de 
Jacob  Rodrigues  Pereira,  da  arte  de  fazer  falar 
08  surdos-mudos,  attribuida  em  França  ao  abba- 
de  L’Epóe;  a outra,  igual  reinvidicação,  em  favor 
do  padre  Bartholomeu  Lourenço  de  Gusmão,  da 
descoberta  da  navegação  aerostatica,  attribuida 
pelos  francezes  aos  irmãos  Montgolfiers.  Em  18.54, 
tendo  casado  com  uma  rica  senhora  ingleza,  filha 
de  Abrahão  Augusto  Hely  Hutchinson,  da  casa 
dos  condes  de  de  Donoughmore,  deixou  a vida 
jornalística.  Em  1857,  porém,  voltou  a mandar 
com  toda  a regularidade  para  o Jornal  do  Com- 
mercio, do  Rio  de  Janeiro,  umas  revistas  politi- 
cas  datadas  ora  de  Paris  ora  de  Berlim.  Escre- 
veu: 0 Federalista,  publicado  em  inglez  por  Ha- 
milton, Madisson  e Jay,  cidadãos  de  Nova- York, 
e traduzido  em  portugiiez  por  ***,  Rio  de  Janeiro, 
1840,  3 tomos;  O novo  principe,  ou  o espirito  dos 
governos  monarchicos,  por  segunda  edição  re- 
vista e consideravelmente  augmentada  pelo  autor, 
Rio  de  Janeiro,  1811;  diz-se  que  a primeira  edi- 
ção, constando  de  menor  numero  de  capitulos,  se 
publicára  em  Lisboa;  O Novo  Carapuceiro,  ou 
typos  da  nossa  epoca,  por  #»*,  Rio  de  Janeiro, 
1812;  Memória  sobre  a nobreza  do  Brazil,  por  um 
brazileiro.  Rio  de  Janeiro,  1841;  também  saiu 
anonymo,  e é-lhe  attribuido.  Dizem  ser  seus  os 
seguintes  opusculos:  O sentimento  religioso,  que 
parece  ter  sido  impresso  no  Rio  de  Janeiro  ern 
1842;  A felicidade,  investigações  philosophicas. 
Rio  de  Janeiro,  1859.  Deixou  incompleto:  Diário 
da  minha  emigração. 

Gama  e Castro  (Pedro  do  Rego  Barreto  da). 
Governador  de  .Moçambique  desde  1743  até  174G. 
No  seu  tempo  começaram  os  francezes  a commer- 
ciar  nas  ilhas  de  Querimba  e em  outros  pontos 
da  costa  do  norte.  Aceusaram  o governador  de 
ter  favorecido  a invasão  estrangeira,  e procedeu- 
se  a esse  respeito  a uma  syndicancia,  de  que  o go- 
vernador saiu  illibado.  N’essa  epoca,  é verdade 
que  os  governadores  de  Moçambique  estavam  sen- 
do expostos  a esses  inconvenientes. 

Gama  Freixo  (José  Francisco  da).  .Medico  pe- 
la Escola  Medico-Cirurgica  de  Lisboa.  Nasc.  em 
Arraiollos  em  4 de  março  de  1818;  fal.  em  Evora 
a 20  de  fevereiro  de  1888.  Era  filho  de  José  Fran- 
cisco da  Gama,  e de  D.  Maria  Umbellina  da  Ga- 
ma Freixo.  Feitos  os  primeiros  estudos,  seu  pae 
destinou  o á carreira  de  medicina,  e veiu  para 
Lisboa  cursar  a Escola  Medica,  onde  se  tornou 
distincto,  sendo  approvado  com  louvor  em  to- 
dos os  exames.  Concluido  o curso,  foi  para  Ar- 
raiollos, e d’ali  passou  a Evora,  sendo  nomeado 
em  3 de  dezembro  de  1841  primeiro  operador  do 
hospital  do  Espirite  Santo  d’aquella  cidade, 
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logar  que  exerceu  até  18S7,  tendo  de  o abandonar 
por  causa  da  doença,  de  que  veiu  a fallecer  no 
anno  seguinte  Gama  Freixo  era  também  um 
apreciado  amador  de  musica;  tocava  violoncello; 
tinha  grande  predilecção  pelas  musicas  de  Meyer- 
beer,  de  Gounod  e de  Wagner;  executava  egual- 
mente  musicas  de  Iklüni  e de  Donizetti,  que  con- 
siderava os  representantes  da  escola  italiana. 

G:i.ma  Leal  (José  Antonio  da).  Bacharel  for- 
mado em  Leis  e doutor  em  Cânones  pela  Univer- 
sidade de  Coimbra,  etc.  Nasc  cm  Torres  Vedras, 
mas  ignoram-se  as  datas  do  nascimento  e falle- 
cimento.  Era  filho  de  Manuel  Francisco  Leal.  To- 
mou 0 grau  de  bacharel  em  1821,  e doutorou-se 
em  13  de  junho  de  182-3.  Foi  oppositor  ás  cadei- 
ras de  Cânones,  freire  conventual  da  ordem  de  S. 
Thiago  da  Espada,  pertencendo  também  ao  colle- 
gio  das  ordens  militares,  procurador  fiscal  da  fa- 
zenda da  Universidade  de  1830  a 1834,  em  que 
se  retirou  para  sua  casa  pela  extincçào  do  colle- 
gio  e mudanças  politicas.  Foi  editor  da  2.*  edi- 
ção da  Memória  de  Manuel  Agostinho  Madeira  | 
Torres,  a qual  tem  por  titulo:  üescripção  histó- 
rica e economica  da  villa  e termo  de  Torres  Ve- 
dras, por  Maimel  Agostinho  Madeira  Torres;  im- 
pressa 110  tomo  VI,  parte  i das  Memórias  da  Aca- 
demia Real  das  Sciencias  de  Lisboa  no  anno  de 
1819;  segunda  edição  accrescentada  com  algumas  i 
notas  dos  editores,  Coimbra,  1851.  I 

Gama  Lobo  {Antonio  da  Rosa).  General  de  | 
brigada;  lente  da  Escola  do  Exercito;  commeu-  | 
dador  das  ordens  de  Christo  e de  Aviz;  cavallei-  ! 
ro  da  Torre  e Espada  e da  Corôa  de  Ferro  de  i 
Ttalia;  socio  correspondente  da  Academia  Real  ! 
das  Sciencias  de  Lisboa,  etc.  N.  em  Eivas  a 4 de 
novembro  de  1817,  e fal.  em  Lisboa  a 8 de  junho  | 
de  1888.  Entrou  no  serviço  militar  em  27  de  ja-  ] 
neiro  de  1837,  e serviu  na  arma  de  artilharia. 
Tinha  a carta  de  conselho  e foi  lente  da  1.*  ca- 
deira e director  de  estudos  das  sciencias  milita- 
res da  Escola  do  Exercito.  Escreveu:  Noções  ge- 
raes  sobre  o direito  das  gentes,  etc.,  Lisboa,  18.Õ5; 
dividido  em  3 partes:  Breves  noções  sobre  o direi- 
to interno;  direito  externo  no  estado  de  paz,  e di- 
reito externo  no  estado  de  guerra;  Principias  de 
direito  internacional  por  Antonio  da  Rosa  Gama 
Lobo,  professor  da  cadeira  de  Legislação  militar 
e dos  principias  de  direito  internacional  na  Esco- 
la do  Exercito,  offerecidos  aoill  '°o  e ex.“°  sr.  vis- 
conde de  Sá  da  Bandeira;  mandados  publicar  jmr  | 
ordem  do  ministério  da  guerra,  2 volumes,  Lisboa, 
iSfi.*!;  Principias  de  Legislação  militar;  aponta- 
mentos para  serem  dados  na  1 “ cadeira  da  Escola 
do  Exercito  de  18G1  1868;  Legislação  e adminis-  ] 
tração  militares,  1881  1882. 

Gama  Lobo  (Francisco  Figueiredo  da).  Caval- 
Kiro  professo  da  ordem  de  Christo;  tenente  re- 
formado de  cavallaria  N.  em  Lisboa  em  1680; 
ignora-se  a data  do  fallecimento.  Era  filho  de  | 
Baptistade  Figueiredo  e Alarcão,  e de  D.  Anna  ' 
da  Gama.  Estudou  letras  humanas  no  Collegio  ' 
dos  padres  jesuitas  de  Lisboa,  e philosophia  na 
t’ongregação  do  Oratorio  de  S.  Filippe  Nery.  As-  | 
sentou. praça  em  1703  no  regimento  de  cavalla- 
ria, de  que  se  reformou  no  posto  de  tenente.  Es- 
creveu: Elogio  hislorico  do  mais  perfeito  infante 
o serenissimo  I).  Manuel,  Lisboa,  1741;  Laconico  ■ 
discurso  sobre  a prejerencia  da  nobreza  herdada  á 
adí/uirida  por  proprios  merecimentos,  etc..  Lis-  i 
boa,  1716.  j 
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Gama  Lobo  (Manuel  da).  Doutor  em  Juris- 
prudência Cesarea,  e lente  da  Universidade  de 
Coimbra,  etc.  N.  em  Montemór  o-Velho  em  no- 
vembro de  1658;  fal.  em  Coimbra  a 20  de  feve- 
reiro de  1742.  Era  filho  de  Manuel  Chieborro  e 
de  D.  Violante  da  Gama.  Depois  de  se  doutorar, 
foi  admittido  a collegial  docollegio  de  S. Pedro  em 
7 de  julho  de  1601;  regeu  a cadeira  de  Instituta, 
de  que  tomou  posse  a 23  de  novembro  de  1693, 
d’onde  passou  á do  Codigo  a 5 de  maio  de  1699; 
do  Digesto  Velho  em  1 de  abril  de  1707,  e á de 
l’rima  em  7 de  fevereiro  de  1717,  em  que  foi  re- 
conduzido a 25  de  dezembro  de  1719.  O dr.  Ma- 
nuel da  Gama  Lobo  foi  conego  doutoral  das  ca- 
thedraes  de  Braga  e de  Evora,  deputado  da  in- 
quisição de  Coimbra,  e desembargador  do  Paço. 

Gama  Lobo  Botelho.  V.  Argamassa  (Barão 
de). 

Gama  Lobo  Gayolla  (Lourenço  Caldeira  da). 
Capitão  de  artilharia,  vogal  das  commissòes  de 
cartographia  explosivos,  escriptor  e jornalista 
deputado,  etc.  N.  em  Campo-Maior  a 21  de 
junho  de  L63.  Filho  de  Manoel  Caldeira  de  Mi- 
randa Cayolla  e de  D.  Maria  do  Carmo  da  Gama 
Lobo.  Tendo  cursado  a Escola  do  Exercito,  as- 
sentou praça  em  29  de  julho  de  1879,  sendo 
despachado  alferes  a 7 de  janeiro  de  1885,  te- 
nente em  16  de  fevereiro  de  1887,  e capitão  em 
24  de  novembro  de  1898.  Foi  eleito  deputado 
pela  primeira  vez  em  1897,  representando  em 
Cortes  0 circulo  de  Aviz  e mais  tarde  o distri- 
cto  de  Portalegre.  Como  secretario  da  commissão 
de  guerra  relatou  em  1899  a reforma  do  exercito, 
e em  vários  annos  o orçamento  do  ministério  da 
guerrra.  Em  1905  relatou  o projecto  de  ensino 
colonial  e o projecto  das  promoções  do  exercito. 
Em  varias  discussões  tem  pronunciado  alguns 
discursos,  sendo  o mais  notável,  em  1901,  por 
oceasião  da  discussão  do  bill  de  indemnidade.  Fi- 
liado no  partido  progressista,  tem  publicado 
muitos  artigos  politicos  em  vários  jornaes  do 
paiz  e da  capital,  taes  como:  o Elvense  e Cor- 
reio Elvense,  Correio  da  Noite  e Jornal  da  Ma- 
nhã, sendo  este  da  sua  direcção.  Publicou  em 
volume  os  romances:  Coração  Doente,  e O Des- 
pertar d’um  sonho,  que  constituiu  o brinde  do 
Diário  de  Noticias,  em  1897.  E’  cavalleiro  da 
ordem  de  Aviz,  commeudador  da  de  Carlos  III, 
de  Ilespanha,  e ofiicial  da  Legião  d'tIonra. 

Gama  Pinto  [Caetano  Antonio  Cláudio  Julio 
Raymundo  da).  V.  Pinto. 

Gamaleiro.  Logar  da  freg.  de  Ribeiro  da 
Graça,  do  conc.  de  Paul,  ilha  de  Santo  Antão, 
archipelago  de  Cabo  Verde,  África  Occidental. 
Produz  café,  bananas  c laranja.  Óptimo  terreno 
para  cultura  e desenvolvimento  da  arvore  da 
quina. 

Gamanha.  Pov.  nas  freguezias:  de  Santo  Isi- 
doro, conc.  de  .Matra;  distr.  de  Lisboa.  ||  Santa 
Anna,  conc.  de  Portei,  distr.  de  Evora. 

Gamanhos.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Maria 
.Magdalena  e conc.  de  Alvaiazere,  distr.  de  Lei 
ria. 

GamaráLo  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  po- 
voações na  freg.  de  S.  .Miguel,  de  Canellas,  conc. 
de  Arouca,  distr.  de  Aveiro. 

Gamas.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista  e 
conc.  de  Coruche,  distr.  de  Santarém. 

Gamba.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  do 
Loanda,  prov.  de  Angola.  ||  Pov.  do  distr.  de  Que- 


GAM 


GAM 


liinattc,  prov  dc  Moçambique,  África  Oriental, 
situada  no  sertào  e margem  esquerda  do  rio,  con- 
fluente do  Chire,  um  dos  braços  do  Zambeze. 

Gambâo.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg.  de  I 
N.  S.*  de  Guadelupe,  do  Porto  da  Cruz,  cone.  de 
Machico,  distr.  do  Funchal. 

Gambellãs.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  cone. 
e distr.  de  Faro 

Gambelle.  Pov.  do  cone.  de  Golungo  Alto, 
distr.  de  Loauda,  prov.  de  Angola. 

Gambo.  Antigo  prazo  do  distr.  de  Sena,  prov. 
de  Moçambique,  África  Oriental  .Mede  8 k.  de 
comprimento  por  5 do  largura.  Tem  bosques  de 
boa  madeira,  habitados  por  animaes  ferozes,  e 
mattas  de  café  silvestre.  Produzia  milho,  arroz, 
feijão,  palma  christi  e algod.ão,  quando  era  cul- 
tivado pelos  que  tiveram  de  fugir  aos  maus  tra- 
tos dos  cafres,  landins. 

Gamboa.  Familia  que  procede  de  D.  Ruy  Lo- 
pes de  Gamboa,  senhor  do  logar  de  Gamboa,  em 
Guipuscoa,  Hespanha.  Tem  por  armas,  em  cam- 
po vermelho  um  elmo  guarnecido  de  ouro,  entre  i 
um  lobo  de  sua  côr  armado  de  ouro,  e um  lebreu,  ' 
de  prata,  com  colleira  de  azul  guarnecida  de  ouro,  I 
c um  chefe  de  ouro,  com  tres  folhas  de  golfão; 
timbre,  o lebreu.  Estas  armas  fôram  dadas  a Nuno  ( 
Caiado  de  Gamboa,  que  passou  a Portugal  em 
152t). 

Gamboa  fFr.  Egydio  de).  Freire  professo  da 
ordem  de  Ohristo.  N.  em  Setúbal  em  março  de 
ltítí7,  fal.  a 13  de  julho  dc  1715.  Chamava-se  no 
século  Christovão  de  Gamboa,  e era  lilho  de  Pe- 
dro Carvalho  de  Gamboa  e de  Francisca  There- 
za  da  Costa,  sua  mulher.  Professou  no  convento 
de  Thomar  a 4 de  abril  de  1685.  Foi  bom  theo- 
logo  e apreciado  prégador;  reitor  do  collegio  de 
Coimbra  e procurador  geral  da  sua  ordem  em 
Lisboa.  Escreveu:  Oração  funeral  nas  exequias 
do  muito  alto  e poderoso  rei  de  Portugal  o senhor 
D.  Pedro  //,  que  celebrou  o Real  Convento  de 
Thomar  da  ordem  de  Christo  em  22  de  dezembro  de 
1706,  Lisboa,  1707;  Sermão  dos  ossos  dos  enforca- 
dos prégado  na  Misericórdia  de  Lisboa,  Lisboa,  I 
1711.  ; 

Gamboa  (Joaquim  Fortunato  de  Valladares).  ■, 
Poeta,  que  no  seu  tempo  adquiriu  alguma  fama.  ' 
Parece  que  foi  professor  de  Khetorica,  e que 
morreu  nos  primeiros  annos  do  século  xix  Es- 
creveu: Obras  poéticas;  segunda  edição  correcta  e \ 
emendada,  tomo  i,  Lisboa,  1779;  nào  consta  que  ! 
se  publicasse  então  o tomo  ii;  em  1791  fez  se  nova  | 
edição,  e só  em  1804  é que  appareceu  o tomo  ii; 
Canção  real  ao  ill  e ex"’“  sr.  Marquez  de  Pom- 
bal, collocando  se  por  sua  direcção  a real  estatua.  \ 
Lisboa,  1775.  j 

Gambos.  Território  do  distr.  de  Mossamedes,  | 
prov.  dc  Angola,  África  Occidental,  limitado,  ao  ; 
N pelo  território  de  Hay  e Jau,  a E pelo  paiz 
dos  Muhumbes,  ao  S pelo  território  do  Humbe,  e | 
a O pela  serra  de  Chella.  O seu  comprimento  re-  I 
gula  por  120  k.,  de  N a S,  e 50  de  E a O.  O ter-  i 
reno  é,  cm  geral,  plano,  só  um  tanto  montanhoso  \ 
a O,  por  onde  ainda  se  prolongam  as  ramifica-  j 
çòes  da  cordilheira.  O terreno  é fértil,  mas  as 
seceas  são  frequentes,  tornando  por  vezes  impos- 
sivel  0 cultival-o.  Clima  quente,  e na  estação 
chuvosa,  pouco  salubre.  Atravessa  o o rio  Caco- 
lovar.  Os  habitantes  entregam-se  á caça  e á 
creação  de  gado  vacum  e lanigero.  Importante 
colheita  do  cera.  N’este  território  encontram-se 


minas  de  ferro  c iman  em  abundancia.  As  po- 
voações principaes  são:  Pocollo,  Jombi,  Muhan- 
Jaracata,  Canga,  Condo,  Caube  e Caco. 

Gameiro  (Alexandre  Nunes).  Bacharel  em  Ca 
nones  pela  Universidade  de  Coimbra.  M.  em  Tor- 
res Novas  em  1706;  ignora-se  a data  do  falleci- 
rnento.  Era  filho  de  Leonardo  Custodio  e de  Bar- 
bara Thereza.  Foi  muito  perito  nas  letras  huma- 
nas e em  poesia.  Escreveu:  Metro  fúnebre,  harmo- 
7iia  triste  entoada  pela  Deidade,  da  Amizade  a 
inspiração  da  sandade,  na  morte  do  sr.  Ma- 
nuel Antonio  Gameiro,  Lisboa,  1744.  Deixou 
em  manuscripto:  Poesias  varias;  constam  de 
comedias,  loas,  entremezes,  sonetos  e roman- 
ces. 

Gameiro  (Alfredo  Roque).  Artista  contem- 
porâneo muito  conhecido.  Trabalhou  ainda 
creança  na  lithographia  Justino  Guedes.  Desen- 


Âlfrcdo  Roque  Gauieiro 


volvendo-se  depois  o"seu  talento  artistico,  tor- 
nou-se um  pintor  distincto.  Quando  o fallecido  es- 
tadista Antonio  Augusto  de  Aguiar,  sendo  minis- 
tro, comprehendeu  a necessidade  da  creação  de 
escolas  industriaes  de  desenho  no  paiz,  pensou 
em  mandar  habilitar,  no  estrangeiro,  professores 
para  os  vários  ramos  do  ensino  que  n’ellas  se  de- 
viam ministrar;  Roque  Gameiro  foi  um  dos  esco- 
lhidos, e estudou  durante  dois  annos  na  Allema- 
nha,  na  Escola  d’Aries  e Officios,  dc  Leipzig,  li- 
thographia. Regressando  a Portugal,  tomou  a di- 
recção das  oflicinas  lithographicas  da  Companhia 
Nacional  Editora,  que  succedeu  á lithographia 
Guedes,  sendo  depois,  em  1894,  nomeado  profes- 
sor da  Escola  Industrial  Principe  Real.  Do  seu 
mérito  profissional  são  o melhor  attestado  os  tra- 
balhos da  Empresa  Editora,  e os  desenhos  em  vá- 
rios jornaes  e revistas.  Roque  Gameiro,  dedican- 
do-se shmpre  mais  á arte  que  á industria,  tornou- 
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se  mu  verdadeiro  artista  e um  traballiador  iufa- 
tigavel.  Na  opiniào  dos  entendidos,  as  suas  agua- 
relias  são  apreciáveis,  dando  llie  um  logar 
honroso  entre  os  pintores  portuguezes.  Nas  ex 
posições  do  Grêmio  Artistico  sempre  apparcce- 
ram  trabalhos  seus.  Na  de  1892  figurou  a paiza- 
gem  A Ponte  dos  Corvos,  que  depois  enviou  á ex 
j)osição  de  Berlim;  em  1894  cxpoz  um  estudo 
de  figura  do  século  xvii;  em  1895,  apresentou  5 
aguarellas:  Velando,  é uma  rapariga  que  está  ve- 
lando á beira  d’um  berço;  trajos  minhotos,  ale- 
grando aquellc  meio  saudavel;  Retrato,  de  made- 
inoiselle  Laura  Guedes;  Um  trolha;  Costume  de 
1807;  Rio  de  Jamor;  um  trecho  d’este  rio,  que 
se  curva  por  entre  salgueiraes  e ondas  de  folha- 
gem; cm  189ü  apresentou  o retrato  de  seu  pae, 
sob  a epigraphe  Epistola;  em  1897,  dois  bellos 
trechos  de  paizagem  da  Costa  de  Caparica.  Ro- 
que Gameiro,  nas  exposições  no  Palacio  de  Chrys- 
tal  do  Porto,  pelos  seus  trabalhos,  re<'ebcu  uma 
medalha  de  prata  e uma  menção  honrosa;  nas  do 
Grêmio  Artistico  de  1892  e de  1891,  recebeu  a 
terceira  medalha,  depois  em  annos  succcssivos 
recebeu  2.*‘  e 1.**  medalhas  até  que  na  de  1897 
recebeu  a medalha  d’Honra,o  prêmio  mais  eleva- 
do que  lhe  podia  ser  concedido  como  expositor. 
Obteve  também  medalha  de  ouro  na  Exposição 
de  Paris  de  1900.  São  muitos  os  seus  trabalhos, 
cm  que  figuram  retratos,  figuras  de  grandes  di- 
mensões; illustrações  e capas  de  phantasia  em 
obras  litterarias,  etc. 

Gameiro.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Maria,  de  Pi- 
nheiro Grande,  conc.  da  Chamusca,  districto  de 
Santarém. 

Gamella.  Pov.  da  freg.  de  S.  Martinho  e conc. 
Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Gamellas.  Pov.  e freg.  de  S.  Sebastião,  da  prov. 
da  Beira  Alta,  concelho  de  Taboaço,  distr.  de  Vi- 
zeu.  Esta  freguezia  chama  se  actualmente  Pe- 
reiro (V.  este  nome).  ||  Pov.  na  freg.  de  Menino  Je- 
sus, de  Pereiro,  conc.  de  Piuhel,  distr.  da  Guar- 
da. N’esta  pov.  houve  um  combate  contra  os  fran- 
cezes  a 14  de  novembro  de  1810. 

Gamide.  Extincta  villa  da  prov.  do  Minho, 
conc.  e com.  de  Braga.  Foi  couto,  com  juiz  e mais 
justiças,  e escrivães  proprios.  Pertencia  ao  distr. 
e arceb.  de  Braga. 

Gamil.  Pov.  e freg.  de  S.  João  Baptista,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Barcellos,  distr. 
e arceb.  de  Braga;  295  hab.  e 54  fog.  As  religio- 
sas franciscanas  de  Valle  de  Pereiras,  proximo 
de  Ponte  do  Lima,  apresentavam  o vigário,  que 
tinhalOíOOO  réis.  A pov.  dista  4 k.  da  séde  do  conc. 
Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  rccrut.  e 
res.  n.“  3 com  a séde  em  Vianna  do  Castello.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  .loão  Baptista,  de  Koboreda, 
conc.  de  V.  N.  da  Cerveira,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Gamitto  (Antonio  Cândido  Pedroso).  Ca\aX\ei- 
ro  da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz,  coinmendador 
da  de  Christo,  governador  da  Torre  do  Outão,  go- 
vernador do  districto  de  Tete,  etc.  N.  em  Setú- 
bal em  1806,  onde  também  fal.  a IG  de  abril  de 
1866.  Entrando  na  vida  militar,  foi  despachado 
alferes  em  1825  para  a província  de  .Moçambique, 
onde  esteve  17  annos,  subindo  ali  os  respectivos 
postos.  Era  capitão  de  caçadores,  quando  se  or- 
gauisou  uma  expedição  para  tentar  a travessia 
da  África  Oriental  para  a Occidental  em  1831, 
dando-se  o cominando  ao  major  José  M.nfria  Cor- 
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reia  Monteiro,  que  levava  como  subalterno  o ca- 
pitão Gamitto,  recebedor  também  das  fazendas  e 
petrechos.  Foi  a 1 de  junho  d’esse  anno,  que  a 
expedição  partiu  na  força  de  420  homens,  chegan- 
do á capital  dc  Muata  Cazembe,  onde  se  demo- 
rou alguns  mezes,  sem  poder  seguir  ávante,  e re- 
gressando depois  a Tete.  A 10  de  março  de  1832 
escreveram  uma  carta  para  Angola,  carta  que  só 
cm  Loanda  se  recebeu  a 25  de  abril  de  18  i9,  por 
via  d’um  pombeiro,  que  penetrára  até  Lunda, 
povoação  principal  do  potentado  Cazembe.  O iti- 
nerário d’essa  viagem  foi  escripto  por  Fedroso 
Gamitto,  e publicou  se  depois  em  Lisboa.  Em 
1842  regressou  a Portugal,  e foi  nomeado  gover- 
nador da  Torre  de  Outão,  de  Setúbal;  promovido 
a major  em  1853,  voltou  a Moçambique  como  go- 
vernador de  Tete.  Voltando  novamente  ao  reino, 
retirou-se  para  Setúbal,  sua  patria,  onde  passou 
o resto  da  vida.  Escreveu:  O Mnata  Cazembe,  e 
os  povos  Maraves,  Chevas,  Muizas,  Muembas,  Lan- 
das e outros  da  África  austral'.  Diário  da  expe- 
dição portugueza  commandada  pelo  Major  Montei- 
ro (^1831-1832),  Lisboa,  1854.  Nos  primeiros  volu- 
mes do  Archivo  Pittoresco,  1857  c 1858,  publicou 
vários  artigos  muito  interessantes  relativos  ás 
viagens  que  emprehendeu  durante  o tempo  que 
residiu  em  África. 

Gamitto  (Manuel  Felix  da  Costa).  Bacharel 
formado  em  Leis  pela  Universidade  de  Coimbra; 
advogado  em  Setúbal,  familiar  na  inquisição  de 
Lisboa,  etc.  \ iveu  na  primeira  metade  do  século 
xviii.  Escreveu:  Favos  moraes,  políticos  e econo- 
micos,  compostos  e dedicados  á magestade  fiddissi- 
ma  de  el-rei  nosso  senhor,  que  ficaram  em  manus- 
cripto. 

Gamoal.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Rio 
Meão,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

Gamoêdo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Julião,  de  Mo 
reira  de  Lima,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello 

Gamparà.  Ponta  ou  cabo  nas  margens  do  rio 
Curubal,  do  conc.  de  Bissau  e prov.  da  Guiné, 
África  Occidental. 

Ganados.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Reclama- 
dor,  de  Casaes,  conc.  de  '1  homar,  distr.  de  Santa- 
rém. 

Gança.  Ilha  de  S.  Jorge;  pov.  na  freg.  de  S. 
Thiago,  de  Ribeira  Secea,  conc.  da  Calheta,  dis- 
tricto de  Angra  do  lleroismo. 

Gancaria.  Communidade  agrícola  na  índia; 
camara  agraria;  assembléa  dos  gancares;  a aldeia 
ou  terras  compreheudidas  na  jurisdicçào  de  um 
gancar.  Quando  Gôa  foi  conquistada  pelos  por- 
tuguezes já  as  terras  do  Concão  se  encontravam 
cultivadas  pela  gente  do  Cauará,  formando  pe- 
quenas sociedades,  denominadas  gancarias  (de 
gam,  aldeia,  e caria,  arranjo).  Os  indivíduos  que 
as  compunham  chamavam  se  gancares,  isto  é,  go- 
vernadores, administradores,  bemfeitores,  ou  se- 
nhores da  aldeia.  Estas  instituições  ainda  exis- 
tem com  pequenas  alterações,  pagando  ao  Esta- 
do um  certo  fôro,  hoje  bastante  diminuto;  os  ne- 
gócios que  lhes  respeitam  são  discutidos  colle- 
ctivamente  em  assembléa  e resolvidos  por  vota- 
ção, e a renda  das  propriedades  é sempre  licita- 
da em  praça  perante  o respectivo  juiz.  Do  seu 
produeto  tiram-se  os  foros  da  Fazenda,  a despeza 
com  o culto,  o salario  dos  escrivães  e mais  ser- 
ventuários, e o resto  divide-se  pelos  gancares  em 
proporções  diversas,  conforme  os  seus  antigos 
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privilégios,  etc.  ICin  cada  uma  das  coinareas  exis-  ‘ 
te  uina  estancia  superior  denominada  camara  ge- 
ral agraria,  constituida  por  uma  cspecie  de  jury 
composto  de  dois  delegados  de  cada  communida- 
de.  Os  direitos  dos  gancares  sào  hereditários  e 
as  gancarias  tecm  differentes  codigos,  o que  tor- 
na a legislação  d'estes  estabelecimentos  agrico- 
las  bastante  complicada.  O regimento  que  lhes 
deu  Affonso  de  Albuquerque,  em  seguida  á con- 
quista, soffreu  pelo  correr  do  tempo  varias  alte- 
rações, até  ser  reformado  em  15  de  junho  de  1735 
e fez-se- lhe  um  additamento  a 10  de  dezembro 
de  1764,  cujas  disposições  teem  sido  quasi 
todas  alteradas.  Mas  as  gaucarias,  fundadas  pri- 
mitivamente com  solidos  estatutos  e atravessan- 
do séculos,  chegaram  até  aos  nossos  dias  sem  se 
modificar  na  sua  constituição  communal,  a 
despeito  das  invasões  e conquistas.  Os  primeiros  ^ 
dominantes,  conservando-lhes  as  terras,  tributa-  ' 
ram-nas  com  um  fôro  que  vieram  pagando,  con- 
tratando finalmente  com  AflFouso  de  Albuquerque 
pagal-o  á Coróa  portugucza.  Gozando  de  privilé- 
gios e regalias  de  muuicipios,  que  de  facto  o 
eram  antigamente  no  interior  das  suas  aldeias, 
exerciam  não  só  as  funcções  inherentes  áquelles 
corpos,  mas  ainda  decidiam  em  reuniãb  de  gan- 
cares sobre  os  negocios  civis,  criminaes,  e outros 
importantes.  Por  isso  os  portuguezes  lhes  cha- 
maram camaras,  applicando-lhes  a organisação 
militar  dos  concelhos  de  Portugal.  Estes  peque- 
nos e independentes  estados  de  Gôa,  com  o fim 
provável  de  defenderem  os  seus  direitos  em  va- 
rias circumstancias,  orgauisaram  em  cada  pro- 
vincia,  por  meio  de  confederação,  um  corpo  ele- 
ctivo, que  se  denomina  camara geral,ç&r?i  procu- 
rar pelos  interesses  communs.  Com  a organisa- 
ção dos  municipios  introduzida  pelo  marquez  de 
Pombal,  0 governo  fez  cercear  successivamente 
aquellas  prerogaiivas  e reduziu  a camara  geral 
a simples  camara  agraria,  e as  gancarias  a asso- 
ciações meramente  agricolas.  Estas  communida- 
des  no  território  da  índia  portugueza  sobem  a 
320.  A sua  existência  foi  regulamentada  moder- 
namente pelo  decreto  de  15  de  setembro  de  1880. 
Para  se  conhecer  bem  estas  corporações,  o que 
se  tem  legislado  sobre  ellas,  veja  se:  Defensa 
doa  direitos  das  gão-carias,  gão-cires  e dos  seus 
priuilegioa  contra  a proposta  de  sua  dissolução,  e 
diuiaão  das  suas  terras,  por  Eilippe  Nery  Xavier, 
Nova  Gôa,  18..G;  Bosquejo  historico  das  communi- 
dades  das  aldeias,  dos  concelhos,  etc.  do  mesmo 
autor,  Nova  Goa,  1852;  Codigo  doa  usos  e costu- 
mes dos  habitantes  das  Novas  Conquistas,  em  por- 
tuguez  e maratha,  pelo  referido  autor,  Nova  Goa 
1861.  Collecção  das  leis  peculiares  das  confrarias 
doa  concelhos  das  Ilhas,  Salsete  e Bardez,  ordena- 
da e annotada,  com  uma  breve  noticia  histórica  so- 
bre os  estabelecimentos,  fundos  e outras  particulari 
dades  d’essas  corporações,  etc.,  por  Francisco  João 
Xavier,  Nova  Goa,  1867.  O foral  dado  por  el-rei 
D.  João  III  aos  gancares,  organisado  por  Affonso 
Mexia  em  16  de  setembro  de  1526,  encontra  se  re- 
produzido nas  seguintes  obras:  Collecção  das  leis 
peculiares  das  communidades,  etc.,  acima  indica- 
da; Memória  dos  Estabelecimentos  Portuguezes  a 
léate  do  Cabo  da  Boa  Esperança,  pelo  conselhei- 
ro Manuel  José  Gomes  Loureiro,  Lisboa,  1835; 
Archivo  Portuguez  Oriental,  fase.  v,pag.  118  a 134, 
por  Cunha  Rivara;  na  índia  Portugueza,  de  Lo- 
pes Mendes,  vol.  ii,  pag.  180  a 200,  Lisboa,  1887. 


Gançaria.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purifi- 
cação, de  Alcanede,  conc.  e distr.  de  Santarém. 

Gancellas.  Vasto  território  no  sertão  do  distr. 
de  Mossamedes,  prov.  do  Angola.  Grande  abun- 
dancia  de  sal,  terro  c cobre.  Tem  alguns  ccreacs. 

Gancho  (Baixo  do).  Baixo  da  Costa  da  Guiné, 
de  Cabo  Verde,  África  Occidental,  em  frente  da 
ponta  do  Arriscado.  Fórma  o limite  Occidental  do 
canal  oriental,  tendo  na  baixamar  apenas  3 ou  4 
metros  de  agua,  e na  enchente,  entre  16  e 19. 

Ganço  e Gançoso.  As  armas  d’esta  familia  são: 
Em  campo  vermelho  uma  cruz  de  prata  entre 
quatro  caldeiras  de  ouro  faxadas  de  duas  faxas 
de  negro  e uma  outra  caldeira  da  mesma  fórma 
no  pé  ou  contra  chefe;  timbre,  dois  braços  vesti- 
dos de  vermelho  com  uma  das  caldeiras  nas 
mãos. 

Gandara  (Antonio  Correia  de  Magalhães  Ri- 
beiro, visconde  de).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa 
Real.  por  alvará  de  mercê  nova,  de  7 de  setem- 
bro de  1887.  Vive  actualmente  no  Porto.  Foi  agra- 
ciado com  o titulo  de  visconde  de  Gandaia,  por 
decreto  de  8 de  julho  de  1886.  O seu  brazão  é o 
seguinte:  Escudo  esquartelado  ; no  primeiro  quar- 
tel, em  campo  de  prata,  doze  correias  azues,  re- 
passadas umas  por  entre  as  outras,  seis  cm  bandu 
e seis  em  coutrabanda.  No  segundo:  em  campo 
vermelho  duas  faxas  xadrezadas  de  ouro  e ver- 
melho. O terceiro  cgual  ao  segundo.  No  quarto, 
em  campo  de  prata  uma  banda  vermelha,  e na 
parte  inferior,  um  ribeiro  de  sua  còr.  Sobre  o es- 
cudo a corôa  de  visconde,  e por  timbre  uma  aguia 
negra  armada  de  ouro. 

Gandara.  V.  Gandra. 

Gandarei.  Familia,  cujas  armas  são:  Escudo, 
em  campo  azul  um  castcllo  de  prata  sobre  ondas 
de  mar,  onde  estão  dois  cysnes  ao  pé  do  castello, 
e á porta  d’elle  uma  uympha  com  escudo  no  bra- 
ço esquerdo;  timbre,  a mesma  nympha  armada. 

Gandarella.  Pov  e freg  de  S.  Salvador,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Guimarães,  distr. 
e arceb.  de  Braga;  353  hab.  e 87  fog.  Tem  esc. 
do  sex.  mãsc.  e est.  post.  permutando  malas  com 
Guimarães  e Cabeceiras  de  Basto.  A pov.  dista 
4 k.  da  sédc  do  conc.  e ficam-lhe  proximos  os  rios 
Ave  e Vizella.  A mitra  apresentava  o abbade, 
que  tinha  150^000  réis.  A terra  é fértil,  e perteii 
ce  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e rcs.  n." 
20,  com  asédeem  Amarante.  ||  Povoações  nas  fre- 
guezias:  Santa  Eulalia,  de  Gondoriz,  conc,  de  Ar- 
cos de  Valle  de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castel- 
lo. II  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Aboim  da  Nobrega, 
conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Marti- 
nho,  de  Barca,  conc.  da  Maia.  distr.  do  Porto.  || 

S.  Clemente,  de  Basto,  conc.  de  Celorico  de  Bas- 
to, distr.  de  Braga.  ||  S.  Martinho.  de  Cavallões, 
conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  do  mesmo  distr.  || 

O Salvador,  de  Freamunde,  conc.  de  Paços  de 
Ferreira,  distr.  do  Porto.  ||  S Pedro,  de  Merelim, 
conc.  e distr.  de  Braga.  |!  S.  João  Baptista,  de 
Roboreda,  conc.  de  V.  N.  da  Cerveira,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  |]  S Mamede,  de  Troviscoso, 
conc.  de  .donsão,  do  mesmo  districto. 

Gandarellas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Cette,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto. 

Gandareo.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  Ma- 
gdalena,  de  Outil,  conc.  de  Cantanhede,  distr.  de 
Coimbra. 

Gandariças.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Murias,  conc.  de  Mirandclla,  distr.  de  Bragança. 
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Gandarinha  (/Sebastião  Pinto  Leite,  l.“  vis- 
conde da).  Cornineudador  da  ordem  de  Christo  e 
da -irdem  da  Kosa,  do  Brazil;  par  do  reino,  capi- 
talista, proprietário  e negociante  de  grosso  trato 
nas  praças  commerciaes  de  Lisboa,  Londres  e 
Manchester.  N.  no  logar  da  Gandarinha,  freg.  do 
Couto  de  Cocujães,  a ‘25  de  agosto  de  1815,  e fal. 
ha  já  annos  Foi  eleito  par  do  reino  por  carta 
regia  de  8 de  janeiro  de  1881,  de  qne  prestou 
juramento  e tomou  posse  na  sessão  da  respectiva 
catnara  de  9 de  fevereiro  do  referido  anno.  Era 
filho  de  Ântonio  Pinto  Leite,  proprietário,  e de 
sua  mulher,  D.  Thereza  Angélica  Bernardina 
d’ Assumpção  Correia.  O visconde  da  Gandarinha 
casou  cm  18  de  dezembro  de  1855  com  D.  Cle- 
mentina Libania  Pinto  Leite,  sua  sobrinha,  filha 
de  José  Pinto  Leite,  fidalgo  cavalleiro  da  Casa 
lieal,  commeudador  da  ordem  de  N.  S * da  Con- 
ceição, negociante  de  grosso  trato  na  praça  com- 
mercial  da  Bahia,  casado  com  D.  Carlota  Barba- 
ra Leite.  O titulo  foi  concedido  por  carta  de  30 
de  janeiro  de  1879,  e o seguinte  brazão  a José 
Pinto  Leite,  por  alvará  de  22  de  junho  de  1855: 
Um  escudo  partido  em  pala;  na  primeira  as  ar- 
mas dos  Pintos,  em  campo  de  prata  cinco  cres- 
centes de  lua  vermelhos,  com  as  pontas  para  ci- 
ma, em  santôr;  na  segunda  pala,  as  armas  dos 
Leites,  em  eampo  verde,  tres  flôres  de  liz  de  ouro 
postas  em  roquete. 

Gandarinha.  Aldeia  na  provincia  do  Douro, 
freg.  de  S.  Martiuho  de  Cocujães,  do  conc.  de 
Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro.  No  centro 
da  aldeia  ha  um  bonito  terreiro,  onde  se  vô  aca- 
pella  de  S.  Sebastião.  O lado  septeutrional  d’este 
terreiro  é limitado  pela  importante  quinta  e pa- 
lacio,  que  pertenceu  ao  fallecido  visconde  da  Gan- 
darinha, Sebastião  Pinto  Leite.  ||  Povoações  nas 
freguezias:  S.  Martinho,  de  Alvito,  conc.  de  Bar- 
cellos,  disrr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Calvello, 
cone.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello.  II  S.  Miíruel,  de  Chorente,  conc.  de  Barcel- 
los,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Martinho,  de  Gallegos, 
do  mesmo  conc.  e distr.  | S.  Paio,  de  Gueral,  do 
mesmo  eonc.  e distr.  ||  S Mamede,  de  Serôa, 
conc.  de  Paços  de  Ferreira,  distr.  do  Porto.  ||  S. 
João  Baptista  e conc.  de  Villa  do  Conde,  do  mes- 
mo districto. 

Gandarinbos.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria 
Maior,  de  Carvoeiro,  conc.  e distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Gandaulim.  Pov.  da  freg.  de  Colvá,  conc.,  dis- 
tricto e com.  de  Salsete,  arceb.  de  Gôa,  índia. 
Fica  situada  á beira-mar.  ||  Pov  e freg.  do  conc., 
distr.  e com.  das  Ilhas,  prov.  e arceb.  de  Gôa,  na 
ilha  de  Cumbarjúa,  archipelago  das  ilhas  de  Gôa. 

Gandavo  fPedro  de  Magalhães).  Homem  mui- 
to perito  em  humanidades  e muito  conhecedor  da 
lingua  latina,  da  qual  teve  uma  escola  publica  na 
provincia  de  Entre  Douro  e Minho,  onde  vivia. 
Era  natural  de  Braga,  mas  ignoram  se  as  datas 
do  nascimento  e do  fallecimento.  Viveu  alguns 
annos  no  Brazil.  Escreveu:  Historia  da  provincia 
de  íSanta  Cruz  a que  vnlgarmente  chamamos  lira- 
zü,  feita  por  Pero  de  Magalhães  de  Gandavo,  etc. 
Lisboa,  1576.  No  Rio  de  Janeiro  fez-se  uma  edi- 
ção em  1858,  a qual  saiu  no  tomo  xxr  da  lievista 
tri  nensal  do  Instituto,  de  pag  367  a 430.  N’este 
mesmo  anno,  também  a Academia  Real  das  Scien- 
cias  de  Lisboa  publicou  outra  reimpressão  do 
mesmo  livro,  com  o titulo  conforme  ao  da  edição 
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de  1576,  servindo-se  d'uma  copia  inamiscripta  que 
existia  da  antiga,  na  livraria  do  extincto  conven- 
to de  Jesus.  E'  o n ® iii  da  Collecção  de  opúscu- 
los reimpressos  relativos  á historia  das  navegações, 
viagens  e conquistas  dos  portuguezes,  etc.  Escreveu 
mais:  Tratado  da  terra  do  Brazil  no  qual  se 
contém  a informação  das  cousas  que  ha  n'estas 
partes-,  saiu  pela  primeira  vez  no  tomo  iv  da  Col- 
lecção de  Noticias  para  a historia  e geopraphia  das 
nações  ultramarinas,  publicada  pela  Academia 
Real  das  Sciencias,-1826;  Regras  que  ensinam  a 
maneira  de  escrever  a orthographia  da  lingua  por- 
tugueza,  com  um  Dialogo  que  adeante  se  segue  em 
defensão  da  mesma  lingua,  Lisboa,  1574;  2.*  edi- 
ção em  1590;  3.*  edição,  1592. 

Gandina.  Pov.  na  freg.  de  S.  Estevão  o conc. 
de  Alemquer,  distr.  de  Lisboa. 

Gando.  Pov.  no  conc.  de  Pungo  Andongo,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola.  ||  Pov.  do  conc.  de 
Encoge,  do  mesmo  distr.  e prov.  ||  Pov.  do  conc. 
de  Cazengo,  do  mesmo  distr.  e prov.  ||  Nome  de 
duas  povoações  do  conc.  de  8.  Salvador  e distr. 
do  Congo,  prov.  de  Angola. 

Gandra  {João  Nogueira).  Commendador  da 
ordem  de  Christo,  cavalleiro  da  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, condecorado  com  a medalha  n.®  2 da  guer- 
ra peninsular,  segundo  bibliothecario  da  Biblio- 
theea  Publica  do  Porto,  etc.  Nasceu  n’esta  cidade 
a 17  de  julho  de  1788,  e falleceu  a 5 de  dezem- 
bro de  1858.  Mostrando  desde  verdes  annos  intel- 
ligencia  e vivacidade,  depois  de  frequentar  os 
preparatórios,  foi  mandado  para  a Universidade 
de  Coimbra  com  uma  pensão  regia  que  lhe  alcan- 
çou 0 corregedor  Francisco  de  Almada  de  Men- 
donça, mas  a invasão  franceza  em  1807  veiu  cor- 
tar a carreira  do  joven  estudante,  que  voltou  para 
a sua  terra  natal.  Quando  no  anno  seguinte,  1808, 
rebentou  nas  provincias  do  norte  o grito  de  re- 
volta eontra  os  francezes,  foi  nomeado  pelo  ge- 
neral Bernardim  Freire  de  Andrade,  official  da 
secretaria  do  governo  das  armas,  e n’esse  exer- 
cicio  tomou  parte  na  campanha  contra  as  tropas 
do  general  Junot.  Em  1809,  aceompanhando  o 
seu  general,  conseguiu  a muito  custo  escapar-se 
da  morte  em  Braga  e cm  Santo  Thirso,  e chegar 
ao  Porto,  onde  entregou  os  papeis  e documentos 
que  tinha  em  seu  poder.  Suspeito  de  jacobino 
pela  plebe  amotinada,  uniu-se  á força  armada 
que  estava  na  bateria  de  S.  Jorge  no  sitio  da  Lom- 
ba, até  que  em  29  de  março  do  mesmo  anno  de 
1809  se  retirou  para  Entre-ambos  os-Rios.  Apre- 
sentou-se depois  a Wellesley,  assim  que  este  che- 
gou ao  Porto,  e proseguiu  no  exercicio  do  seu  em- 
prego de  official  de  secretaria  do  governo  das  ar- 
mas, acompanhando  a divisão  do  general  Trant 
até  ao  fim  da  guerrapeninsular,  sendo  afin.il  con- 
firmado no  cargo  que  exercia  pela  org^nisação  do 
exercito  em  1816.  Adherindo  com  enthusia.smo  á 
revolução  de  1820,  foi  promovido  a secretario  do 
exercito  libertador  do  sul,  e acompanhando  essas 
forças  na  marcha  para  a capital,  voltou  depois  ao 
exercicio  do  seu  emprego,  até  que  em  seguida  ao 
movimento  da  Villaf rançada,  em  1823,  foi  demit- 
tido  e deportado  para  Pinhel,  d'onde,  por  motivo 
de  doença,  passou  para  Aveiro  Aproveitando-se 
da  amnistia  de  5 de  julho,  recolheu  ao  Porto,  sua 
patria,  e ali  viveu  do  rendimento  d’uma  typogra- 
phia,  que  tinha  comprado  durante  o regimen  da 
liberdade,  N’esta  typographia  publicava  escri- 
ptos  seus,  e tainbcm  as  peças  officiacs,  cuja  vul- 
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garisaçào  se  tornava  u’essa  cpoca  dc  maior  inte- 
resse. Sendo  sempre  vigiado  pela  policia,  conser- 
vou se  n’esta  situação,  e quando  a Carta  Cousti- 
tucional  toi  outhorgada  em  abril  de  18‘26,  voltou 
ao  seu  antigo  emprego,  e pôde  então  trabalhar 
fervorosamente  para  apressar  o juramento  da  Car- 
ta, que  se  realisou  em  julho  do  mesmo  atino.  Sen- 
do tão  conhecidos  os  seus  sentimentos  liberaes. 
foi  preso  pouco  depois  da  chegada  a Portugal  do 
infante  D.  Miguel,  em  1828,  e respondeu  a um  con- 
selho de  guerra,  que  o condemnou  a 8 annos  de 
degredo  para  Moçambique.  Valeu-lhe,  porém,  o 
movimento  de  IG  de  maio,  que  lhe  abriu  as  por- 
tas da  prisão,  e o chamou  ao  conselho  militar  que 
se  organisou  para  redigir  as  proclamações,  ma- 
nifestos do  conselho,  e a correspondência  com  as 
autoridades  nacionaes  e estrangeiras.  Dissolvida 
a Junta  e retirando-se  o exercito  para  a Gailiza, 
Nogueira  Gandra  emigrou  para  Inglaterra,  e fez 
parte  da  expedição  que  em  principio  de  1829  se 
dirigiu  aos  Açôies,  commandada  pelo  general  Sal- 
danha. Foi  Nogueira  Gandra  quem  lavrou  o pro- 
testo contra  a agressão,  de  Walpole  nas  aguas  da 
ilha  Terceira.  Recolhendo  ao  Porto  em  1832,  D. 
Pedro  IV  o encarregou,  com  outros  collaborado- 
res,  de  redigir  a Chronica  Constitucional,  e pouco 
depois  de  terminada  a campanha  da  liberdade,  pe- 
diu a sua  reforma,  que  lhe  toi  concedida  em  ja- 
neiro dc  1863.  Voltou  então  a viver  dos  rendi- 
mentos da  sua  typographia,  a qual  ainda  bo- 
jo existe,  cuja  direcção  e administração  sempre 
conservou,  mesmo  depois  de  ter  sido  nomeado, 
em  1812,  2.®  bibliothecario  da  Bibliotheca  Publi- 
ca do  Porto,  cargo  que  exerceu  até  á data  do  seu 
faliccimento.  Fundou  A Borboleta  Contitucional, 
periodico  de  quo  foi  o redactor  principal,  e que 
se  publicou  em  1821  e 1822,  no  Porto.  Em  1833 
redigiu  outros  jornaes  politicos,  como  a Chronica 
Constitucional,  Artilheiro,  etc.  Quando  ein  1841 
se  inaugurou  n’uma  das  salas  da  Bibliotheca  do 
Porto  0 retrato  de  D.  Pedro  iv,  foi  Nogueira  Gan- 
dra que  compoz  c recitou  o discurso;  em  dezem- 
bro de  1839,  também  escreveu  e pronunciou  o 
elogio  fúnebre  do  antigo  corregedor  Francisco  de 
Almada  e Mendonça,  que  fallecera  em  1804,  cu- 
jos restos  mortaes  fôram  iPaquella  data  traslada- 
dos para  o cemiterio  do  Prado  do  Repouso.  Das  , 
suas  poesias,  discursos  e outras  obras,  segundo  ' 
cousta,  publicou  se  apenas  o seguinte:  O Segredo:  ' 
canção  improvisada  no  Porto  em  5 de  dezembro  de  ' 
1827,  anniversario  natalicio  do  ex.“*“  sr.  Marquez 
de  Villa  For;  sem  logar  nem  anuo  de  impressão; 
Improviso  recitado  perante  Suas  Magestades  Fide- 
delissimas  e Imperiaes  n-  theatro  do  Porto,  quan- 
do esta  cidade  recebeu  a honra  de  sua  visita',  sem  \ 
lofT*'".  nem  anno  de  impressão;  Ode  heroica  a Lord 
11  ellington,  por  oceasião  da  victoria  de  80  de  ju-  ' 
lho  de  1818,  Lisboa,  1813;  Oração  na  inauguração 
do  retrato  de  Sua  Magestade  Imperial  o sr.  D.  Pe- 
dro, duque  de  Bragança,  na  Real  Bibliotheca  Pu- 
blica da  cidade  do  Porto,  Porto,  1841;  com  uma 
estampa;  Ode  ao  t7Z.”'"e  ex.“‘“  sr.  Bernardim  Frei- 
re de  Andrade,  etc  , Coimbra,  1808;  Elogio  fúne- 
bre e historico  recitado  no  cemiterio  do  Prado  do 
Repouso  em  o l.°  de  dezembro  de  1889,  por  oceasião 
da  trasladação  dos  despojos  mortaes  de.  Francisco 
de  Almada  e Mendonça,  etc  , Porto,  1839;  Resenha 
diplomática  do  Porto  contendo  os  nomes  de  todos  os 
grandes  do  reino,  titulares,  hdalgos,  conselheiros, 
commendadores,  etc.,  empregados  públicos,  do  com- 


1 mercio,  etc.,  residentes  n’esta  cidade  ao  tempo  da 
: visita  de  sua  magestade  Jidelissima  a rainha  se- 
nhora D.  Maria  II,  Porto,  18.’; 2. 

Gandra.  Pov.  e freg.  de  S.  Martinho,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Ponte  do  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga;  801  hab. 
e 205  fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post.  A 
pov.  dista  5 k.  da  séde  do  conc  e fica  situada  na 
margem  esquerda  do  rio  Lima.  Esta  freg.  é uma 
das  mais  antigas  de  Portugal,  pois  já  existia  pe- 
los annos  de  560,  em  que  Theodomiro,  rei  dos 
suevos,  a deu  á sé  de  Tuy  juntameute  com  outras 
freguezias  do  Minho.  O bispado  de  Tuy  chegava 
então  até  á margem  do  rio  Lima,  e comprehen- 
dia  esta  freg , cujo  orago  era  então  S.  Salvador. 
A sua  egreja  foi  reedificada  pela  rainha  D.  Ma- 
falda,  mulher  de  D.  Alfonso  Henriques,  pelos  an- 
nos de  1160.  As  religiosas  de  SanfAnna,  de  Vian- 
na, apresentavam  o vigário  perpetuo,  que  tinha 
por  anno  150^000  réis.  A terra  é muito  fértil; 
tem  gado  e caça.  Pertence  á 3.*  div.  rtiil  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.“  3,  com  a séde  em  Vian- 
na do  Castello.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Salvador,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Valença,  dis- 
tricto  de  Vianna  de  Castello,  arcebispado  de 
Braga;  1:018  hab.  e 312  fcg.  Tem  escolas  para 
ambos  os  sexos,  caixa  postal,  fabricas  de 
moagens,  de  serragem  de  madeira,  e de  tecidos 
de  algodão.  A povoação  dista  4 k.  da  séde  do 
conc.  e está  situada  sobre  a margem  do  rio  Mi- 
nho. A mitra  apresentava  o abbade,  que  tinha 
annualmcnte  GOOíOOO  réis.  Foi  couto,  que  a rai- 
nha D.  Thereza  e seu  filho  I).  Afionso  Henri- 
ques deram  com  a egreja  á sé  de  Tuy,  sendo 
bispo  D.  AflFonso,  em  3 de  setembro  de  1125.  A 
terra  é muito  fértil,  e pertence  á 3.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n ® 3,  com  a séde  em 
Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  e freg.  de  S Miguel, 
da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Paredes,  distr. 
e bisp.  do  Porto;  1:231  hab.  e 297  fog.  Tem  esco- 
las para  ambos  os  sexos,  e correio  com  serviço  de 
posta  rural.  A pov.  dista  9 k.  da  séde  do  conc.  e 
fica  situada  junto  do  rio  Ferreira.  O papa  e o 
bailio  de  Leça  apresentavam  o abbade,  6 mezes 
cada  um,  o qual  tinha  por  anno  25üí'J00  réis.  A 
terra  é fértil,  e pertence  á 3.*  div.  mil.  eao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.  18,  com  a séde  no  Porto  || 
Pov.  e freg.  de  S.  Martinho,  da  prov.  do  Minho, 
conc.  e com.  de  Espozende,  distr  e arceb.  de 
Braga;  378  hab.  e 74  fog.  Tem  esc.  do  sexo  fem. 
e correio  com  serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista 
2 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  perto  da 
margem  direita  do  rio  Cávado.  0 cabido  da  sé  de 
Braga  apresentava  o vigário,  que  tinha  805000 
réi.s.  A pov.  pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.®  3,  com  a séde  em  Vianna  do 
Castello.  II  Povoações  nas  freguezias:  S.  Vicente, 
de  Alfena,  conc.  de  Vallongo,  distr.  do  Porto.  || 
N.  S.*  do  O’,  de  Ançã,  conc.  de  Cantanhede, 
distr.  de  Coimbra.  ||  Santa  Marinha,  de  Annaes, 
conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello II  Santo  Antão,  de  Arga  de  Cima,  conc.  de 
Caminha,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Miguel,  de  Argi- 
vae,  conc.  de  Povoa  de  Varzim,  distr.  do  Porto. 
i|  Santa  Marinha,  de  Avança,  conc.  de  Estarreja, 
distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  Eulalia,  de  Balazar. 
conc.  de  Povoa  de  Varzim,  distr.  do  Porto.  ||  0 
Salvador,  de  Cambezes,  conc.  de  Monsão,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  f S.  Salvador,  de  Campo, 
; conc.  de  B.arcellos,  distr.  de  Braga.  I|  S.  Felix,  do 
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f’andomil,  conc.  de  V.  N.  da  Cerveira,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  S.  Thiago,  de  Castello  do 
Neiva,  couc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S. 
Pedro,  de  Cezar,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis, 
distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Thomé,  de  Correlhã,  conc. 
de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

II  S.  Cosme  de  Gondomar,  conc.  de  Gondomar, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Salvador,  de  Covào  do  Lobo, 
conc.  de  Vagos,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  Cruz  do 
Hispo,  concelho  de  Bouças,  districto  do  Porto. 

II  S.  Pedro,  de  Deào,  concelho  e districto  de 
Vianna  do  Castello.  ||  S.  Pedro,  de  Fajozes, 
couc.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto.  ||  Santa 
Maria,  de  Ferreiros,  conc.  de  Amares,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Mamede,  de  Friestas,  conc.  de  Va- 
lença,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Ma- 
ria, do  Geraz  do  Lima,  conc.  e distr.  de  Viauua 
do  Castello.  ||  Santa  Maria,  de  Goios,  cone.  de 
Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Joào  Evangelista, 
de  Guilhufe,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 

II  S.  Maiinede,  de  Guizande,  conc.  da  Feira,  distr.  j 
de  Aveiro.  ||  S.  Thiago,  de  Labruge,  conc.  de  ' 
Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto.  |j  Santa  Lucrecia, 
de  Louro,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicào,  distr.  de 
Braga.  ||  Santa  .Marinha,  de  Louzado,  do  mesmo 
cone.  e distr.  ||  S.  Thiago,  de  Lustosa,  conc.  de 
Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Mamede,  de  Ma-  I 
dail,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de 
Aveiro  ||  Santa  Maria  Magdalena,  conc.  de  V. 
N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Martinho,  de  I 
Manhente,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  ' 
S.  Miguel,  de  Milheiros  de  Poiares,  conc.  da  Fei-  | 
ra,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Joào  Baptista,  de  Mos-  i 
teiro,  conc.  de  Vieira,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Thia- 
go, de  Mouquim,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicào,  | 
do  mesmo  distr.  ||  S.  Martinho,  de  Moure,  conc.  | 
de  Villa  Verde,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Pedro,  de 
Ossella,  couc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de 
Aveiro.  ||  Santa  Adrião,  de  Padim  da  Graça,  conc. 
e distr.  de  Braga.  ||  S.  Martinho,  de  Pecegueiro, 
couc.  de  Sever  do  Vouga,  distr.  de  Aveiro.  ||  S. 
Mamede,  de  Perafita,  conc.  de  Bouças,  distr.  do 
Porto  II  Santa  Marinha,  de  Prozello,  conc  de  Ar- 
cos de  Valle-de-Vcz,  distr.  de  Vianna  do  Castel- 
lo. II  Santa  Maria,  de  Quintiães,  conc.  de  Barcel- 
los, distr  de  Braga.  ||  S.  Martinho,  de  Sande,  conc- 
de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Pe- 
dro, de  Sanfins,  couc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

II  Santa  Maria,  de  Santar,  conc.  de  Arcos  de  Val- 
le-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Ju- 
liào,  de  Silva,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Bra- 
ga. II  S.Tiita  Maria,  de  Silvares,  conc.  de  Guima- 
ràes,  do  mesmo  distr.  I|  Santo  André,  de  Sobrado, 
conc.  de  Vallongo,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Miguel, 
de  Soutello,  couc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Bra- 
ga. II  O Salvador,  de  'l  ouguinhó,  conc.  de  Villa 
do  Conde,  distr.  do  Porto  Tem  correio  com  ser- 
viço de  posta  rural.  ||  Santa  Maria,  de  Turiz,  conc. 
de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Homào,  de 
Ucha,  couc.  de  Barcellos,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Ma- 
mede, de  Valle  de  Itemigio,  conc.  de  .Mortagoa, 
distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Jorge,  de  Varzea,  conc.  de 
Felgueiras,  distr.  do  Porto,  ü N.  S.*  da  Purifica- 
ção, de  Ventosa,  conc.  de  Vouzella,  distr.  de  Vi- 
zeu. II  S.  Pedro,  de  Villa  Chà,  conc.  de  (3liveira 
de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro.  ||  N.  S.*  da  Purifi- 
caçào,  de  Villa  Chà,  conc.  de  Slacieira  de  Cam- 
bra, do  mesmo  distr.  Tem  correio  com  serviço 
de  posta  rural.  ||  S.  Pedro,  de  Villariuho,  conc. 
de  Louzà,  distr.  de  Coimbra.  ||  Monte  na  fregue- 
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7Ía  de  S.  Bento,  de  Varzea,  conc.  de  Barcellos, 
distr.  de  Braga. 

Gandra  de  Além  e d'Aquém.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  S.  Lourenço,  de  Carvide,  conc. 
e distr.  de  Leiria. 

Gandra  do  Alivio.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Turiz,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de 
Braga.  . 

Gandra  de  Assequins.  Pov.  na  freg.  de  San- 
ta Eulalia  e conc.  de  Agueda,  distr.  de  Aveiro. 

Gandra  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções nas  freguezias;  S.  Thiago,  de  Fraiào,  conc. 
e distr.  de  Braga.  ||  S.  Felix,  de  Gondifellos,  conc. 
.de  V.  N.  de  Famalicào,  do  mes.TO  districto. 

Gandra  Chã.  Povoações  nas  freguezias:  San- 
ta Maria,  de  Abbedim,  conc.  de  Monsão,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  O Salvador,  de  Covas,  conc. 
de  V.  N.  da  Cerveira,  do  mesmo  districto. 

Gandra  de  Corello.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Gandra,  conc.  de  Paredes,  distr.  do 
Porto. 

Gandra  do  Douro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*das 
Neves,  de  Villarinho  dos  Freires,  conc.  de  Peso 
I da  Regoa,  distr.  de  Villa  Real. 

Gandra  de  Gares.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Alhadas,  conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  de 
Coimbra. 

Gandra  Má.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Moure,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Gandra  de  Moreira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Gandra,  conc.  de  Paredes,  distr.  do 
Porto. 

Gandra  Nova.  Povoaçào  na  freg.  de  S.  Joào 
hlvangelista,  de  Mindello,  conc.  de  Villa  do  Con- 
de, distr.  do  Porto. 

Gandra  dos  Ollvaes.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Thiago,  de  Marrazes,  conc.  e distr.  de  Leiria.  Tem 
estaçào  postal. 

Gandra  de  Serem.  Pov.  na  freg.  de  S.  Chris- 
tovào,  de  Macinhata  do  Vouga,  conc.  de  Agueda, 
distr.  de  Aveiro.  Tem  correio  com  serviço  de 
posta  rural. 

Gandra  Velha.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
rinha e conc.  de  Ribeira  de  Pena,  distr.  de  Villa 
Real. 

Gandufe.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Espi- 
nho, conc.  de  Mangualde,  distr.  de  Vizeu. 

Ganfei.  Pov.  e freg.  de  S.  Salvador,  da  prov. 

! do  Minho,  conc.  e com.  de  Valença,  distr.  de 
; Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga;  1:248  hab. 

[ e 450  fog.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos.  A 
pov.  dista  õ k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  na 
margem  esquerda  do  rio  Minho,  em  terreno  leve- 
mente accideutado.  D’aqui  se  avistam  Valença, 
varias  serras  e campos  de  Portugal,  o rio  Minho, 
a cidade  de  Tuy  e outras  serras  e povoações  da 
I Galliza.  Foi  couto.  Houve  aqui  um  antigo  con- 
vento de  religiosos  benedictinos,  cujo  fundador 
foi  S.  Martinho  de  Dume,  segundo  uns  escripto- 
res,  e S.  Fruetuoso,  seu  succcssor,  segundo  ou- 
tros. O que  passa  por  certo  é que  em  691  já  es- 
tava fundado  havia  annos.  O rei  moiro,  Almansor 
de  Cordova,  o destruiu  em  997,  e foi  reedificado 
em  1018  por  D.  Ganfrido  ou  Ganfei,  que  morreu 
com  fama  de  santo.  O primeiro  titulo  foi  Con- 
, verito  do  Salvador,  e depois  tomou  o de  <S.  Gan- 
: fei.  Em  redor  do  convento  tôrain  se  construindo 
casas,  e se  formou  a actual  povoação  e freguezia 
de  Ganfei.  O convento  foi  vendido  em  18J4,  pela 
cxtincçào  das  ordens  religiosas,  pa.ssando  ciitào 
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a propriedade  particular.  0 D.  abbade  do  referi- 
do couvento  apresentava  trieniialmente  o vigá- 
rio, que  tinha  70^000  réis.  A terra  é fértil  em 
cereaes,  fructas,  hortaliças,  vinho  e gado.  Appa- 
rece  muito  peixe.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  3,  com  a séde  em  Vian- 
na  do  Castello. 

Ganga.  Pov.  do  «ouc.  de  Pungo  Andougo, 
distr.  de  Loanda,prov.  de  Angola.  ||  Pov.  do  conc. 
de  Massangano,  do  mesmo  distr.  e provincia. 

Ganga-Cacullo.  Pov.  do  conc.  de  Massangano, 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Ganga  Zatnbi.  Pov.  do  conc.  de  Pungo  An- 
dongo,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Gangala.  Logar  do  território  tributário  de 
Inhamuhu,  no  distr.  de  Inhambaue,  da  prov.  de 
Moçambique,  África  Oriental,  governado  por  um 
cabo  ou  autoridade  indigena. 

Gangem.  Rio  da  prov.  de  Gôa,  índia.  E'  for- 
mado pela  confluência  dos  rios  .Madoi  e Sancor- 
dem;  percorre  o território  de  Usgão,  e vae  mis- 
turar as  suas  aguas  com  o Candiapar,  que  nasce 
nos  Gates  de  Cuessim.  ||  Pov.  do  distr.  de  Bicho- 
lim,  prov.  e arceb.  de  Gôa,  com.  de  Bardez,  ín- 
dia. jl  Povoação  da  rcgedoria  de  Usgão,  concelho 
de  Sanquelim,  districto  de  Gôa,  na  índia. 

Gango.  Rio  da  prov.  de  Angola.  Corre  no  ter- 
ritório do  sertão  de  Libollo  e conflue  no  Cuanza. 
E’  pouco  conhecido. 

Gangôa.  Prazo  do  distr.  de  Sofala,  p^^ov.  de 
Moçambique,  África  Oriental.  Era  uma  das 
terras  do  reino  de  Quiteve,  cujo  rei  a doou  a um 
negociante  portuguez. 

Ganguellas.  Povo  que  habita  a E do  Bié  e da 
prov.  de  Angola,  África  Occidental,  ||  Capitania- 
mór  no  mesmo  território.  Tem  est.  tel.,  permu- 
tando vales  com  o reino. 

Ganguenhi.  Pov.  do  conc.  de  Muxima,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Ganjarra.  Território  de  gentios  mandingas, 
situado  no  sertão  do  conc.  de  Bissau,  prov.  da 
Guiné,  África  Occidental,  nas  margens  do  rio 
Geba.  E'  governado  por  um  regulo.  1|  Pov.  e fei- 
toria do  conc.  de  Bissau,  com.  de  Bolama,  prov. 
da  Guiné  e bisp.  de  Cabo  Verde,  na  margem  es- 
querda ou  meridional  do  rio  Geba,  defronte  do 
estabelecimento  d’este  nome,  a 10  k.  do  presidio 
de  Fá. 

Ganjellas.  Povo  que  habita  a S E do  distr. 
de  Mossamedes,  África  Occidental,  entre  os  ter- 
ritórios de  Quimbande,  Qualude  e Ovampo.  Ne- 
gocia principalmente  em  sal,  ferro  e cobre. 

Ganze.  Com  este  nome  ha  3 povoações  no 
conc.  de  Cabinda,  distr.  do  Congo,  prov.  de  An- 
gola. 

_ Ganzos.  Pov.  do  conc.  de  Pungo  Andongo, 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Gão-caria.  V.  Gancaria. 

Garabua.  Território  de  cafres,  do  distr.  de 
Sofala,  prov.  de  Moçambique,  África  Occidental, 
limitado  a E e S.  pelo  Empara  de  mesmo  distr. 
Sólo  fértil  e coberto  de  mattas  de  excellente  ar- 
voredo. Não  está  agricultado. 

Garachico.  Ilha  da  Madeira;  pov  na  freg.  de 
S.  Sebastião  e conc.  de  Camara  de  Lobos,  distr. 
do  Funchal. 

Garajau  {Ponta  do).  Ponta  da  costa  meridio- 
nal da  ilha  da  Madeira,  no  archipelago  d’este  no- 
me. Com  a ponta  da  Cruz  fôrma  os  extremos  da 
bahia  do  Funchal.  Para  E do  cabo  Garajau  ficam 
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situados  os  seguintes  portos:  Novo,  de  Santa  Cruz 
e do  Machico,  que  dista  da  ponta  de  S.  Lourenço 
uns  9 kilometros.  ||  Ponta  na  costa  N da  ilha  de 
S.  Jorge,  do  archipelago  dos  Açores. 

Garça  (Ponta  da).  Ponta  ou  cabo  na  costa  me- 
ridional da  ilha  de  S.  Miguel,  entre  a villa  da 
Povoação  e Villa  Franca.  ||  Ponta  no  extremo  da 
costa  oriental  da  ilha  do  Principe,  da  prov.  de  S. 
Thomé  e Principe,  África  Occidental.  ||  Ponta  si- 
tuada na  costa  Occidental  da  ilha  de  Santo  An- 
tão,  archipelago  c prov.  de  Cabo  Verde,  África 
Occidental.  f|  Ribeira  do  conc.  de  Paul,  com.  ilo 
Barlavento,  prov.  e bisp  de  Cabo  Verde.  Banha 
0 rio  do  mesmo  nome.  ||  Ponta  situada  na  costa 
NO  da  ilha  do  Fogo,  archipelago  e prov.  de  Cabo 
Verde. 

Garçâo  (Francisco  de  Sande  Mayer).  Escri- 
ptor,  poeta  e jornalista.  Nasceu  em  Lisboa  a 18 
de  fevereiro  de  1872.  E’  filho  de  Pedro  Stockler 
Salema  Garção  e de  D.  Maria  Magdalena  Mayer 
Garçâo;  terceiro  neto  do  poeta  Pedro  Antonio 
Correia  Garção,  a quem  se  refere  o artigo  se- 
guinte. Fez  a sua  estreia  litteraria  com  o volu- 
me de  poesias  Lyra  da  Alma,  que  foi  editado  em 
1895,  no  Carta.xo,  pelo  sr.  Francisco  Pereira,  seu 
amigo  e admiratlor.  Em  prosa,  de  collaboraçào 
com  Fernando  Reis,  publicou  Os  Vermelhos,  Y>am- 
phletos  de  critica  das  actualidades,  que  se  reu- 
niram em  volume  em  1899.  Ainda  com  o mesmo 
collaborador  escreveu  um  volume  de  chronicas; 
A caminho  do  Sol,  editado  em  1901  por  Libanio 
da  Silva.  Em  1904  publicou  o livro  de  versos  A 
minha  paisagem,  editado  por  França  Amado,  de 
Coimbra.  Em  l905  imprimiu  em  folheto  a Histo- 
ria antiga,  traducção  em  verso  do  acto  de  Mau- 
passant  Ilistoire  du  vieux  temps,  que  foi  re- 
presentado no  theatro  de  D.  Maria  II,  sendo  in- 
terpretes Ferreira  da  Silva  e Virginia.  Também 
para  este  theatro  traduziu  Os  Romanescos,  co- 
media em  3 actos  em  verso,  de  Ed.  Rostand,  re- 
presentando-se  muitas  vezes,  sendo  a primeira  na 
noite  de  31  de  janeiro  de  1902.  Dedicando-se  ao 
jornalismo,  começou  redigindo  um  quiuzenario 
republicano  O Pensamento,  publicado  em  1891 
em  Lisboa.  Tem  collaborado  em  numerosas  re- 
vistas da  capital,  do  Porto,  da  provinda  e do 
estrangeiro,  bem  como  em  differentes  jornaes 
Na  imprensa  diaria,  entrou  para  a Marselheza, 
de  João  Chagas,  como  redactor  etfectivo,  em  1 
de  outubro  de  1897,  e nunca  mais  deixou  um  dia 
sequer  as  lides  jornalisticas.  Passou  para  o Paiz^ 
que  tem  tido  como  successores  a Lanterna,  a Pa~ 
tria,  e o Mundo.  Foi  chrouista  litterario  do  Jor- 
7ial  da  Noite,  de  Lisboa,  da  Provincia,  do  Porto, 
e da  Comedia  Portugueza,  de  Lisboa;  correspon- 
dente litterario  do  Diário  de  Noticias,  da  Bahia, 
e da  Revista  do  Norte,  do  .Maranhão;  e corres- 
pondente noticioso  da  Provincia  do  Pará,  de 
Belem;  da  Folha  do  Sul,  de  Novo  Redondo,  na 
África  Portugueza,  e chionista  litterario  da  De- 
fesa de  Angola,  de  Loanda.  Tem  collaborado  nas 
revistas  hespanholas;  Electra  e Germinal,  de 
Madrid,  e n’outras  de  Malaga  e Barcelona.  São 
trabalho  de  Mayer  Garção  algumas  das  traduc- 
ções  dos  grandes  romances  francezes  editados 
pela  Casa  Bertrand,  de  Lisboa. 

Garção  (Pedro  Antonio  Joaquim  Correia).  Poe- 
ta. Nasc.  em  Lisboa  a 29  de  abril  de  1724,  fal. 
em  10  novembro  de  1772.  Era  filho  de  Filippe 
Correia  da  Silva,  cavalleiro  fidalgo  da  Casa  Real, 
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officiâl  maior  da  Secretaria  dos  Negocios  Estran- 
geiros e da  Guerra,  e de  sua  mulher,  D.  Luiza 
Maria  da  Visitação  d’Orgier  Garção.  Destinado 
para  a magistratura,  cursou  os  estudos  de  huma- 
nidades em  Lisboa,  nas  aulas  dos  jesuitas,  e pas- 
sou depois  a matricular-se  na  faculdade  juridica 
da  Universidade  de  Coimbra.  Por  motivos  que  se 
ignoram,  não  concluiu  a formatura,  e vindo  para 
Lisboa  casou  se  em  17b0  com  D.  Maria  Anna 
Xavier  Froes  Mascarenhas  de  Sande  Salema,  da 
illustre  casa  dos  Salemas  de  Alcácer  do  Sal.  Sua 
mulher  trouxe-lhe  em  dote  uma  quinta  nos  arre- 
dores da  referida  villa,  outros  bens  rústicos  e ur- 
banos, muitos  foros  no  sitio  da  Fonte  Santa  em 
Lisboa,  3 a propriedade  do  officio  de  escrivão  da 
receita  da  Mesa  do  Consulado  Geral  da  entrada 
e saida  da  Casa  da  índia.  Por  muito  tempo  vive- 
ram felizes,  sendo  a sua  ventura  só  perturbada 
em  1755  pela  morte  desastrosa  do  pae  de  Gar- 
ção, que  foi  uma  das  victimas  do  terremoto  do  1.® 
de  novembro.  Garção  tinha  um  grande  amor  pela 
poesia,  que  cultivava  com  excellente  gosto  na  lei 
tura  dos  poetas  clássicos  antigos,  e dos  modernos 
francezes,  inglezes  e italianos,  cujas  linguas 
aprendera  e sabia  com  perfeição.  Estreou-se  lit- 
terariamente  na  Academia  dos  Occultos,  onde  em 
1754  recitou  o poemeto  intitulado  Ao  infante  D. 
Pedro  não  consentindo  que  se  lhe  levantasse  uma 
estatua.  Na  celebre  livraria  do  conde  da  Ericeira, 
também  n’esse  mesmo  anno  recitou  o poema  Fala 
do  infante  D.  Pedro.  Garção  revoltava-se  contra  o 
gougorismo,  então  muito  em  voga  na  poesia,  e de- 
sejava ardentemeute  despreuder-se  d’essa  cadeia 
de  pueris  subtilezas  com  que  o gosto  publico 
ainda  prendia  os  poetas.  Juntamente  com  Anto- 
nio  Diniz  da  Cruz  e Silva,  Theotonio  Gomes 
de  Carvalho  e Manuel  Nicolau  Esteves  Negrão, 
pensou  em  reformar  a poesia  portugueza,  e com- 
binaram todos  em  instituir  com  esse  fim  uma  so- 
ciedade litteraria,  com  o nome  de  Arcadia  Ulysi- 
ponense,  o que  realisaram  em  1756.  Os  socios  resol- 
veram adoptar  um  nome  arcadico,e  Correia  Garção 
tomou  0 de  Corydon  Erymantheo.  No  intuito  de 
realisar  o seu  desejo  da  reforma  da  poesia  por- 
tugueza, escreveu  muitas  composições  d’uma  cor- 
recção  perfeitamente  horaciana,  frequentava  a 
Arcadia,  onde  por  mais  d'uma  vez,  desde  1757 
até  1770,  recitou  versos  e fez  prelecçòes  em  pro- 
sa. Pretendeu  também  reformar  o theatro,  mas 
as  suas  tentativas,  n’este  sentido,  nada  consegui- 
ram. Foi  autor  da  Cantata  de  Dido,  uma  das  suas 
obras  mais  felizes,  na  opinião  d’um  dos  seus  bio- 
graphos.  Alternando  o desempenho  das  obriga- 
ções do  seu  cargo,  e os  cuidados  domésticos  coin 
a cultura  das  letras  e a convivência  com  os  bons 
ingenhosdo  seu  tempo,  que  o tinham  por  amigo  e 
o respeitavam  como  mestre,  vivia  placidamente 
na  sua  casa  á Fonte  Santa,  quando  inesperada 
mente  ali  foi  preso  ein  9 de  abril  de  1771,  em 
consequência  d’um  aviso  enviado  da  secretaria  do 
reino  ao  regedor  das  justiças,  sendo  conduzido 
para  a cadeia  do  Limoeiro,  encerrado  no  segrêdo, 
110  qual  permaneceu  oito  mezes  consecutivos,  pa- 
decendo durante  este  tempo  as  maiores  inclemên- 
cias e rigores.  Sua  mulher  empregou  todas  as  di- 
ligencias possiveis  para  lhe  minorar  tão  grande 
desgraça,  levando  as  suas  rogativas  aos  pés  do 
throno,  porém  só  no  fim  d'aquelle  periodo  de  oito 
mezes  é que  pôde  conseguir  que  o preso  fosse 
transferido  para  a chamada  sala  livre  da  cadeia. 
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] 0 captiveiro  fôra  terrivel  para  o poeta;  o seu  es- 
[ tado  de  saude  era  deplorável.  Allegando  esta  cir- 
cumstancia,  sua  mulher  não  esmoreceu  nas  instan- 
I tes  supplicas,  vindo  afinal  a alcançar-lhe  a ordem 
i de  soltura,  que  só  chegou  ao  Limoeiro  no  proprio 
dia  em  que  o poeta  expirou.  A causa  d’esta 
prisão  ficou  envolvida  n’um  mysterio,  não  se  po- 
dendo nunca  averiguar  com  certeza  qual  fôra  o 
motivo  de  tão  rigoroso  proceder  do  marquez  de 
Pombal.  0 seu  cadaver  foi  sepultado  sem  distin- 
cção  alguma,  na  egreja  de  S.  .Martinho,  que  ser- 
via de  parochia  aos  presos.  Camillo  Castello  Bran- 
co, 110  Perfil  do  marquez  de  Pombal,  a pag.  146 
e seguintes,  ácerca  da  prisão  do  infeliz  poeta, 
diz  que  elle,  apezar  de  casado,  cantou  e amou  va- 
rias damas,  l já  depois  de  contar  40  annos  de  eda- 
de  teve  relações  amorosas  com  uma  visinha,  filha 
do  intendente  de  artilharia  Francisco  de  Maclean, 

, escossez  ao  serviço  de  Portugal,  que  em  1764  ti- 
nha sido  coronel  do  regimento  de  infantaria  de 
Almeida,  e quando  morreu  el  rei  D.  José  gover- 
nava as  armas  da  côrte  e provincia  da  Extrema- 
dura.  Segundo  um  neto  do  poeta,  a tradição  apre^ 
senta  aquella  menina  formosa  e leviana,  mas  es- 
se descendente  de  Correia  Garção,  em  vez  de  im- 
putar a seu  avô  a personalidade  activa,  directa 
na  historia  amorosa  da  cscosseza,  coustituiu-o  sim- 
plesmente secretario  dos  afifectos  de  um  seu  ami- 
go, em  uma  carta  de  grande  melindre  escripta  á 
visinha. Esta  carta,  diz  Innocencio,  no  Diccionario 
Bibliographico,  vol.  vi,  pag.  390,  que  segundo  con- 
tara em  tempos  ura  amigo  do  poeta,  chamado  Do- 
mingos .Maximiano  Torres,  tiuha  por  fim  o con- 
vidar para  a fuga  a menina,  cujo  estado  de  gra- 
videz ia  já  sufficientemente  adeantado.  Continua 
Camilio  Castello  Branco  que  a carta  chegou  ás 
mãos  de  Maclean,  que  justameute  irritado  con- 
tra 0 seu  visinho  e supposto  amigo,  com  quem  mui- 
to convivia,  e provado  amante  de  sua  filha,  a foi 
apresentar  ao  omnipotente  ministro.  O marquez  de 
Pombal,  como  se  tratava  d’um  general  tão  impor- 
tante na  côrte,  passara  sem  delongas  a ordem  de 
prisão,  não  lhe  instaurando  processo  para  evitar 
dois  opprobrios:  o de  Garção,  chefe  de  familia, 
em  edade  de  49  annos,  e o da  filha  do  queixoso, 
mulher  cuja  deshonra  ficaria  occulta,  se  o preso 
morresse  no  cárcere  com  o segredo  do  seu  delicto. 
O Diccionario  Bibliographico,  no  referido  vol.  vi, 
e no  xvTi,  pag.  182,  ainda  apresenta  outras  sup- 
posições  da  causa  da  mysteriosa  prisão,  e conclue, 
dizendo,  que  a respeito  da  verdadeira  causa  na- 
da se  tem  adeantado,  e já  agora  será  quasi  im- 
possivel  averigual-a,  a não  ser  que  por  casuali- 
dade se  depare  a algum  estudioso  documento  que 
0 revele.  Para  a biographia  de  Correia  Garção, 
além  do  Diccionario  c do  Perfil  do  marquez  de 
Pombal,  jk  citados,  pódem  consultar-se  os  seguin- 
tes livros;  O estudo  historico  e apreciação  critico- 
iitteraria  das  suas  obras,  de  Rebello  da  Silva,  no 
Panorama,  vol.  i,  3.*  série,  1852,  a pag.  330,  338, 
316  e 355;  Bosquejo  biographico,  por  seu  bisneto, 
Pedro  Stockler  Salema  Garção,  no  jornal  Impren- 
sa e Lei,  de  4 e 6 de  junho  de  1855;  um  artigo  de 
J.  Maria  da  Costa  o Silva,  publicado  anouymono 
liamalhete,  tomo  iii,  pag.  333  e seguintes.  Parece 
que  em  vida  do  poeta  se  publicaram  apenas^  al- 
gumas odes  sacras,  e que  só  em  1778,  já  no  rema- 
do de  1).  Maria  1,  é que  pela  primeira  vez  saiu  o 
volume  dos  seus  versos,  que  por  varias  vezes  de- 
pois se  reeditou.  Ainda  assim  ficaram  inéditas 
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muitas  poesias  e duas  tragédias,  Sophonisba  e 
liegtdo.  Obras  poéticas  de  Pedro  Antoiiio  Correia 
Garção,  dedicadas  ao  ill.’""  e ex.'”°  sr.  D.  Thomaz  de 
Lima  e Vasconcellos  Brito  Nogueira  Telles,  etc. 
sisconde  de  Villa  Nova  da  Cerveira,  ministro  e 
vecretario  de  estado  dos  negocios  do  reino,  etc., 
Lisboa,  1778.  O privilegio  para  esta  edição  foi 
concedido  á viuva  do  autor,  e a dedicatória  ao 
visconde  de  Villa  Nova  da  Cerveira  é assigna- 
da  por  João  Antonio  Correia  Garçào,  irmão  do  fi- 
nado. A 2.*  edição  saiu  no  Rio  de  Janeiro,  em 
1812,  2 tomos;  a 3.*,  Lisboa,  1825,  2 tomos.  No 
Parnaso  Lusitano,  tomo  vii,  imprimiu  se  uma 
Ode  ao  suicidio,  até  então  inédita;  e na  MisceUa- 
nea  poética,  Rio  de  Janeiro,  1853,  a pag.  168,  vem 
um  Soneto  satyrico,  a José  Basilio  da  Gama,  na 
occasião  em  que  este  voltava  da  Italia.  O conse- 
lheiro José  Antonio  de  Azevedo  Castro,  brazilei- 
ro  enthusiasta  do  celebre  poeta  arcadico  e inves- 
tigador da  sua  vida,  mandou  imprimir  em  Roma, 
á sua  custa,  uma  nova  edição  das  obras  de  Pe- 
dro Garçào,  que,  na  parte  typographica  saiu  es- 
merada, podendo  considerar  se  pela  variedade 
dos  caracteres  e das  vinhetas  e das  côres  da  im- 
pressão, e pela  disposição  e gosto  na  ornamen- 
tação da  capa,  do  rosto  e de  cada  pagina,  um  pri- 
mor da  arte  de  Guttemberg.  Tem  o titulo  seguin- 
te: Obras  poéticas  e Oratórias  de  P.  A.  Correia 
Garçào,  com  uma  introducção  e notas  de  J.  A.  de 
AzevecL)  Castro,  Roma,  1888. 

Garçâlo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Jorge,  conc.  de 
Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. 

Garçào  Stockler  (Francisco  de  Borja).  Foi  o 
1.®  barão  da  Villa  da  Praia.  V.  este  titulo. 

Garcez.  Ha  ditferentes  familias  d’este  appel- 
lido.  Uma  d’estas  familias  veiu  para  Portugal  no 
tempo  de  el  rei  D.  Diniz,  e descende  de  D.  Frue- 
la  II,  de  Leão.  Tem  por  armas:  Em  campo  de  pra- 
ta tres  faxas  sanguinhas  com  oito  aspas  de  ouro. 
Outra,  que  teve  por  chefe  Aflbnso  Garcez,  secre- 
tario de  el-rei  D.  Aôonso  V e de  D.  João  II,  tem 
0 seguinte  brazão:  Escudo  partido  cm  tres  palas 
e cortado  pelo  meio  em  faxa,  de  sorte  que  fica  di- 
vidido em  seis  partes:  na  primeira  e sexta,  em 
campo  de  ouro  seis  arruellas  vermelhas  em  duas 
palas,  a segunda  cortada  em  faxa,  na  de  cima  em 
vermelho  duas  chaves  de  prata  em  aspa  e acima 
d’ella  um  minguante  do  mesmo  metal,  ade  baixo 
de  prata  lisa,  na  terceira  c na  quarta,  que  são  as 
duas  que  ficam  em  contrabanda,  um  castello  de 
ouro  entre  sete  cstrellas  do  mesmo  metal  em  cam- 
po azul;  a quinta  esquartelada,  no  primeiro  quar- 
tel em  vermelho  uma  cruz  de  prata  chã  e um  chefe 
liso  do  mesmo  metal,  no  segundo  também  em  ver- 
melho tres  bezantes  de  prata,  em  pala  e assim  os 
contrários;  timbre,  as  duas  chaves  de  prata  em 
aspa,  e acima  d’ellas  o minguante  do  mesmo  me- 
tal. A outra  familia  Garcez,  que  procede  de  João 
Garcez,  fidalgo  que  esteve  com  D.  Aflfonso  V na 
tomada  de  Alcácer,  achando-se  também  na  bata- 
lha de  Toro  com  o principe  D.  João,  depois  el-rei 
D.  João  II,  pertencem  também  os  de  ap- 
pellido  Garcez  Palha.  Tem  por  armas:  Em  cam- 
po azul  uma  ribeira  de  prata  ondada  de  agua 
saindo  d’ella  uma  garça  de  ouro  armada  de  pra- 
ta, entre  quatro  estrellas  de  ouro  de  seis  pontas, 
duas  em  cada  banda  cm  faxa;  timbre,  a garça. 

Garcez  (Belchior  José).  Coronel  reformado, 
ministro  da  guerra,  deputado,  director  da  Esco- 


la Polytechnica,  etc.  N.  em  Lisboa  a 24  de  março 
de  1808;  fal.  em  Souto  Maior,  junto  a Trancoso, 
bm  21  de  janeiro  de  1874.  Destinado  por  seus  paes 
para  a vida  ecclesiastica,  estudou  humanidades 
nas  aulas  de  S.  Vicente.  Vendo,  porém,  que  não 
tinha  vocação  para  seguir  a carreira  religiosa, 
passou  a cursar  na  Academia  Real  de  Marinha  e 
ua  Real  de  Fortificação  as  mathcmaticas  e suas 
applicaçòcs,  a arte  da  guerra,  e ainda  durante  a 
frequência  das  aulas  assentou  praça  em  1823  na 
brigada  real  de  marinha.  Em  1825  passou  para  o 
regimento  de  artilharia,  e tomou  parte  nas  cam- 
panhas de  1826  e 1827,  sendo  n’este  ultimo  anno 
promovido  a segundo  tenente  para  o4  ® regimen- 
to da  mesma  arma.  Empregado  em  diüerentes 
commissões  de  serviço  com  uma  brigada  volante 
em  Miraudella  e outros  pontos,  foi  para  o Porto 
pouco  antes  da  revolução  liberal  de  16  de  maio 
1828.  Entrando  na  campanha  d'esse  anno,  acom- 
panhou a divisão  constitucional  na  retirada  para 
Galliza,  tendo,  porém,  ficado  prisioneiro  dos  amo- 
tinados quando  se  deu  o conflicto  entre  alguns 
corpos  da  divisão,  foi  mandado  para  o Porto.  Sen- 
do lhe  applicada  a amnistia,  teve  a sua  demissão, 
e recebeu  ordem  de  residir  na  villa  de  Borba,  on- 
de permaneceu  algum  tempo,  até  que,  conseguin- 
do vira  Lisboa,  embarcou  em  março  de  1829  para 
França  a reunir-se  aos  outros  emigrados.  Empre- 
gado em  alguns  trabalhos  de  obras  publicas  pelo 
engenheiro  Galambert,  entrou  depois  na  tentati- 
va revolucionaria  do  general  Mina  em  Hespanha, 
e embarcando  para  os  Açores  foi  incorporado  no 
estado  maior  de  artilharia,  e empregado  na  ilha 
de  S.  Jorge.  Passando  depois  a servir  de  comman- 
dante  da  artilharia  a bordo  do  brigue  Frederico 
Africano,  voltou  a Portugal  em  seguida  á entra- 
da do  duque  da  Terceira  em  Lisboa,  e ficou  en- 
carregado-de  dirigir  a fortificação  do  4 ® districto 
das  linhas  de  defeza  de  Lisboa,  o qual  ficava 
comprehendido  entre  o Manique  e as  Picôas,  con- 
tinuando a tomar  parte  na  guerra  civil  até  á con- 
venção de  Evora  Monte.  Promovido  então  a pri- 
meito  tenente  foi  com  uma  brigada  de  artilharia 
para  a praça  de  Eivas,  e por  algum  tempo  exer- 
ceu 0 cargo  de  governador  do  forte  da  Graça. 
Concluindo  o curso  de  engenharia  foi  em  1837 
collocado  n’essa  arma  com  o posto  de  capitão,  e 
exerceu  varias  commissões  de  serviço,  em  que  le- 
vantou uma  carta  da  provinda  de  Traz-os-Mon- 
tes,  reconheceu  a fronteira  da  Beira,  e escreveu 
uma  memória  sobre  a defeza  d’essa  mesma  fron- 
teira. Voltando  a Traz-os-Montes  fez  o roteiro  de 
estradas  d’essa  provincia,  e sendo  em  1813  no- 
meado director  das  obras  publicas  de  Bragança, 
foi-lhe  confiado  em  1845  egual  cargo  nos  distric- 
tos  do  Porto,  Braga  e Vianna  do  Castello.  Seguin- 
do em  1846  o partido  da  Junta  do  Porto,  o conde 
das  Antas  o encarregou  das  fortificações  d’essa 
cidade,  sendo  depois  da  batalha  de  Torres  Vedras 
nomeado  quartel-mestre-general  de  todas  as 
forças  da  Junta.  Ficou  prisioneiro  com  toda  a di- 
visão expedicionária,  e quando  terminou  a guer- 
ra civil,  foi  residir  para  Braga,  e durante  os  an- 
nos  que  seguiram  esteve  empregado  em  vários 
trabalhos  de  obras  publicas,  até  que  em  1850  foi 
nomeado  director  das  de  Bragança  e Villa  Real. 
Promovido  a major  em  1851,  esteve  ao  serviço 
de  diflerentes  companhias  particulares  de  viação, 
voltando  em  1854  ao  serviço  do  Estado  como  vo- 
^ gal  interino  do  conselho  de  obras  publicas,  ins- 
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pector  (la  estrada  do  Carregado  a Coimbra,  fis- 
cal do  caminho  de  ferro  do  sul.  Em  1858  foi  no- 
meado director  de  Escola  Polytechuica,  cargo  que 
desempenhou  até  1860.  Sendo  eleito  deputado  pe- 
lo circulo  de  Trancoso,  de  opposiçào  ao  ministério, 
quando  este  se  demittiu  em  4 de  julho  do  referido 
anno  de  1860,  o novo  gabinete  que  se  organisou 
0 convidou  para  a gerencia  da  pasta  da  guerra, 
mas  pouco  tempo  occupou  esse  elevado  cargo, 
porque  em  3 de  dezembro  ainda  de  1860  pediu  a 
sua  exoneração.  Em  1861  foi  nomeado  vogal  ef- 
fectivo  do  conselho  de  obras  publicas  e inspector, 
alcançou  em  1864  o posto  de  coronel  no  exercito; 
pedindo  depois  a reforma,  recebeu  a nomeação 
de  inspector  de  divisão  do  corpo  de  engenharia 
civil.  Garcez  ainda  tornou  a ser  deputado,  eleito 
sempre  pelo  circulo  de  Trancoso,  mas  em  1867,  pe- 
saroso pela  morto  de  sua  mulher,  retirou-se  com- 
pletamente da  vida  publica,  indo  residir  para 
Souto  Maior,  onde  falleceu  alguns  annos  depois. 

Garcez  (Cândido  José  Mourão).  Fidalgo  cavai- 
leiro  da  Casa  Real,  por  alvará  de  26  de  outubro 
de  1819;  governador  da  fortaleza  e proviucia  de 
Damão,  cavalleiro  professo  da  ordem  de  Christo, 
etc.  Nasc.  em  Loures  a 11  de  março  de  17.50,  fal. 
em  Kibandar,  na  índia,  a 27  de  janeiro  de  1837. 
Era  filho  de  Thomaz  d’Aquino  Mourão,  cavallei- 
ro professo  da  ordem  de  Christo,  sargento-mór  de 
ordenanças  do  termo  da  cidade  de  Lisboa,  e de 
sua  mulher,  D.  Marianna  Joaquina  Antonia  de 
Mattos.  Assentou  praça  de  voluntário  em  1769 
para  servir  no  Estado  da  índia,  onde  chegou  ao 
posto  de  chefe  de  esquadra  da  Real  Marinha  da 
índia,  com  exercicio  de  intendente  da  marinha 
de  Gôa;  em  1799  foi  nomeado  governador  da  for- 
taleza e provinda  de  Damão.  Mourão  Garcez  fez 
parte  da  expedição  que,  em  1781,  partiu  da  índia 
a expulsar  os  austríacos  da  bahia  de  Lourenço 
Marques,  sendo  um  dos  dois  capitães-tenentes 
que  mais  se  distinguiram  n’aquelle  serviço.  Sen- 
do commandante  da  fragata  Temivel,  bateu-se 
nas  aguas  da  índia  em  1808  contra  duas  fragatas 
inglezas  que  pretendiam  registral-a,  suppondo-a 
de  nação  franceza,  dirigiu-se  em  seguida  ao  por- 
to de  Bombaim,  onde  estava  o commodóro  inglez, 
a pedir-lhe  condigna  satisfação  do  insulto  feito 
á bandeira  portugueza  pelos  commandantps  d’a- 
quellas  fragatas.  Mourão  Garcez  casou  na  índia 
com  D.  Angela  Maria  de  Sousa  Rançosa. 

Ga.rcez  (Joaquim  Ferreira  de  Sousa).  Capitão 
de  1.*  classe  do  corpo  dos  médicos  militares.  Nasc. 
no  Porto  em  22  de  julho  de  1857,  foi  tenente  em 
28  de  janeiro  de  1885,  e capitão  a 9 de  junho  de 
1894.  Reside  modernamente  no  Porto.  Temo  curso 
de  medicina  epharmaciapela  Escola  Medico-Ci- 
rurgica  da  referida  cidade.  Foi  chimico  interino 
do  hospital  da  Misericórdia,  sendo  o primeiro  me- 
dico que  estabeleceu  um  laboratorio  de  chimica 
medica  no  paiz.  Pelos  serviços  que  prestou  no 
cordão  sauitario  do  Alemtejo  recebeu  a mercê  do 
grau  de  cavalleiro  da  ordem  de  Christo.  E’  socio 
correspondente  da  Academia  Real  das  Sciencias 
de  Lisboa;  tem  também  o grau  de  cavalleiro  da 
ordem  de  S.  Thiago,  e a medalha  de  prata  de 
comportamento  exemplar.  Em  1886  foi  encarre- 
gado pelo  ministério  da  guerra  de  estabelecer  e 
dirigir  um  hospital  militar  provisorio  em  Vizella. 
De  como  se  desempenhou  d’esta  commissão,dá  con- 
ta 0 relatorio,  que  publicou  em  1887,  no  Porto,  mos 
trando  a forma  porque  fôram  alojadas  as  praças 
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no  edifieio  eseolhido  ]>ara  o hospital,  do  qual  faz 
a descripção  respectiva,  tratando  egualmente  da 
hygiene  hospitalar,  da  medicação  thermal  e re- 
gímen dietico.  Este  trabalho  é acompanhado 
d’um  mappa  estatístico  das  diflferentes  praças  de 
pret.  da  3.*  divisão  militar  que  fizeram  uso  das 
aguas  thermo-sulphurosas  de  Vizella,  desde  8 a 30 
de  setembro  de  1886.  ü sr.  capitão  Sousa  Gar- 
cez tem  collaborado  em  diversos  jornaes  médicos, 
litterarios  e scientificos  do  paiz  e do  estrangeiro. 
Escreveu  também  o seguinte  livro:  Um  capitulo 
de  hygiene  militar  — Da  hygiene  pulmonar. 

Ga.TCez  (José  Belchior  Pinto ).  General  de  briga- 
da, governador  do  castello  de  S.  João  Baptista,  da 
ilha  Tereeira,  logar  que  exerce  actualmeute.  N. 
em  Trancoso  a 21  de  julho  de  1"42.  E’  filho  de 
Belchior  José  Garcez,  que  foi  ministro  da  guerra 
no  reinado  de  D.  Pedro  V,  director  da  Escola 
Polytechnica,etc.  Assentou  praça  em  24  de  agos- 
to de  1861,  no  batalhão  de  caçadores  n.®  5;  pas- 
sando depois  á arma  de  cavallaria,  foi  promovido 
a alferes  em  8 de  julho  de  1862,  a tenente  em  23 
de  agosto  de  1867,  a capitão  em  6 de  junho  de 
1874,  a major  em  10  de  dezembro  de  1884,  a te- 
nente-coronel em  8 de  agosto  de  1888,  a coronel 
em  30  de  setembro  de  1892,  e a general  de  bri- 
gada em  19  de  outubro  de  1900.  Serviu,  como 
subalterno,  em  dififercntes  corpos  da  sua  arma,  e 
em  artilharia  n.®  1,  por  oceasiãodas  manobras  de 
Tancos,  em  1866.  Quando  o regimento  de  lancei- 
ros  da  Rainha  foi  dissolvido,  o sr.  general  Pinto 
Garcez,  então  capitão  de  cavallaria  n.®  4,  assu- 
miu 0 commando  do  deposito  organisado  em  Al- 
cobaça,  e para  ali  conduziu  as  praças  do  regi- 
mento extincto.  Sendo  major  foi  nomeado  com- 
mandsnte  do  2.®  batalhão  da  guarda  fiscal,  com  a 
séde  em  Coimbra.  Quando  era  tenente-coronel, 
foi-lhe  confiado  o commando  de  cavallaria  n.® 
8 no  momento  critico  da  revolta  do  Porto  eip 
31  de  janeiro  de  1891,  promovido  a coronel  con- 
tinuou na  mesma  commissão,  e subindo  a general 
de  brigada  exerceu  differcntes  e importantes  com- 
missòes,  entre  as  quacs  se  contam  a de  inspector 
das  forças  ultramarinas,  a dc  commandante  da 
brigada  de  cavallaria,  e a de  governador  da  pra- 
ça de  Eivas,  sendo  depois  transferido  para  a for- 
taleza de  S.  João  Baptista,  de  Angra  do  Heroís- 
mo. O sr.  general  Pinto  Garcez  conservou-se  sem- 
pre afastado  da  política  militante,  mas  em  1900, 
0 circulo  de  Trancoso,  terra  da  sua  naturalidade, 
o elegeu  deputado,  candidatura  que  acceitou  com 
caracter  independente,  apresentando-se  na  ca- 
mara  sem  compromissos  nem  ligações  políti- 
cas. O sr.  general  Pinto  Garcez  tem  o grau  de 
otficial  e a commcnda  da  ordem  de  S.  Bento  de 
Aviz. 

Ga.rcez  (Pedro  de  S.  João).  Concgo  secular  de 
S.  João  Evangelista,  doutor  cm  Theologia  pela 
Universidade  de  Coimbra,  deputado  do  Santo  Of- 
ficio,  etc.  Nasceu  em  Arouca  em  1574,  fal.  no  con- 
vento de  Santo  Eloy,  do  Porto,  a 10  de  dezembro 
de  1640.  Professou  no  convento  de  Villar,  em 
1594  Esteve  em  Roma,  onde  o papa  Clemente 
VI II  se  lhe  affeiçoou,  e lhe  concedeu  grandes  in- 
dultos para  a sua  congregação.  Foi  também  um 
prégador  muito  apreciado  no  seu  te^^po. 

Garcez  Palha  (Francisco  Mourão).  Adminis- 
trador das  confrarias  (Las  Ilhas,  de  Gôa,  e admi- 
nistrador substituto  (lo  referido  concelho.  E’  so- 
I brinho  do  fallecido  barão  de  Combarjúa,  Thomaz 
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de  Aquino  ifourão  Garcez  Palha,  e neto  do  1.® 
visconde  de  Bucellas,  Cândido  José  Mourão  Gar- 
ccz  Paliia.  E’  autor  d'uma  obra  importante  e cu- 
riosa, intitulada  Genealogia  das  famílias  jjortu- 
guezas  na  índia;  conde,  dos  Arcos.,  Nova  Gôa,  j 
1904.  O 1°  opusculo  j,i  publicado,  é offerecido 
aos  reis  de  Portugal,  e trata  dos  Noronhas,  de 
que  é actual  representante  na  índia  o 1.®  conde 
de  Mahem,  José  Joaquim  do  Noronha,  descen- 
dente directo  dos  condes  dos  Arcos. 

Garcez  Palha  f Joaquim  Mrmrão).  Fidalgo  ca-  ! 
valleiro  da  Casa  Kcal,  por  alvaré  de  20  de  mar- 
ço de  1820,  passado  no  Rio  de  Janeiro;  do  con- 
selho da  rainha  D.  Maria  II;  chefe  de  divisão  da 
Real  Marinha  de  Gôa;  commendador  honorário  da  I 
ordem  de  Christo,  cavalleiro  professo  na  mcsuia 
ordem;  governador  geral  do  Estado  da  índia,  go- 
vernador da  cidade  do  Santo  Nome  de  Deus  de 
Macau,  etc.  Nasc.  a 8 de  agosto  de  1775,  fal.  em 
2G  de  juiiho  de  1850.  Era  filho  da  Cândido  José 
Mourào  Garcez,  fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real, 
governador  de  Damão,  cavalleiro  da  ordem  dc 
Christo,  e de  sua  mulher,  D.  Angela  Maria  de  Sou- 
za Rançosa.  Joaquim  Mourão  Garcez  Palha  foi 
governa  lor  da  fortaleza  e cidade  de  Diu,  em  1800,  | 
e governador  da  cidade  do  Santo  Nome  de  Deus 
de  Maesu,  em  1‘25.  Sendo  capitão  de  mar  e gucr-  > 
ra,  foi-lhe  entregue  o commando  da  fragata  Sa  ! 
lamartdra,  que  de  Gôa  partiu  para  Macau  em 
18i'2,  conduzindo  um  destacamento  do  tropas  sob 
as  ordens  do  major  José  Cabral  de  Estefique,  afim 
de  libertar  a cidade  de  Macau  das  extorsões  que 
soíFriam  os  seus  moradores  de  um  bando  de  fac- 
ciosos, que  se  haviam  apoderado  do  governo  da 
mesma  cidade.  No  desempenho  d’esta  commissão 
houve  tanta  prudência  e bom  exito,  que  D.  João 
VI,  por  carta  regia  de  4 de  maio  de  1825  aos  jui- 
zes, vereadores  e procurador  do  Senado  de  Ma- 
cau, e por  proposta  d’estes  e do  vice-rei  da  ín- 
dia, lhe  concedeu,  além  da  commenda  honoraria 
da  ordem  de  Christo,  a pensão  annual  de  500  taés, 
pelos  rendimentos  da  alfandega  de  Macau,  com 
sobrevivência  aos  seus  descendentes  legítimos. 
Joaquim  Mourão  Garcez  Palha  casou  com  D.  Li- 
zarda  Joaquina  de  Mendonça  Côrte  Real,  filha 
de  Xavier  de  Mendonça  Côrte  Real,  moço  fidalgo 
da  Casa  Real,  capitão  de  mar  e guerra  da  mari- 
nha de  Gôa,  e de  sua  mulher,  D.  Violante  Luiza 
Pereira  de  Castro.  D’este  consorcio,  além  de  ou- 
tros filhos,  houve  0 1.®  visconde  de  Bucellas,  Cân- 
dido José  Mourão  Garcez  Palha,  e o 1.®  barão  de 
Combarjúa,  Ludovico  Xavier  Mourão  Garcez  Pa- 
lha. V.  estes  titulos. 

Garcia.  Esta  familia  tem  por  armas:  Em  cam- 
po de  prata  tres  leopardos  vermelhos,  passantes, 
armados  de  prata;  timbre  um  dos  leopardos. 

Garcia  (ü.  Fernando).  Conego  regular  de  San- 
to .Agostinho,  cujo  instituto  professou  no  conven- 
to de  Santa  Cruz,  de  Coimbra.  Traduziu  do  la- 
tim: Fxposição  de  Santo  Agostinho  sobre  os  psal- 
mos;  lAvro  da  Cidade  de  üeus  de  Santo  Agosti- 
nho; Historia  ecelesiastica. 

Garcia  (D.  Francisco).  Jesuita.  N.  em  Alter 
do  Chão  em  1580,  fal  em  Crangauor  a 8 de  se- 
tembro de  1659.  Era  filho  de  João  Garcia  e de 
Catharina  Garcia.  Entrou  no  noviciado  deEvora 
em  12  de  junho  de  1598.  Embarcou  para  o Orien- 
te, dictou  Philosophia  em  Cochim,  e seguindo  de- 
pois para  a costa  de  Pescaria,  exerceu  com  zelo 
os  misteres  apostolicos.  Voltando  a Gôa  foi  rei- 


tor dos  collegios  dc  Baçaim  e de  S.  Paulo,  pro- 
vincial, e por  fim  nomeado  successor  e coadju- 
tor do  arcebispo  I).  Estevão  de  Brito,  sendo  sa- 
grado com  o titulo  de  Ascalona,  pelo  arcebispo 
primaz  D.  Fr.  Francisco  dos  Martyres,  em  1 de 
novembro  de  1637.  Partiu  para  Cranganor,  e pela 
morte  do  arcebispo  D.  Estevão  de  Brito,  entrou 
no  governo  d’essa  egreja  em  1611.  Deixou  algu- 
mas obras  manuscriptas.  D.  Francisco  Garcia 
foi  muito  douto  em  Theologia  especulativa  e mo- 
ral, direito  canonico  e civil;  muito  versado  nas 
linguas  grega,  hebraica,  chaldaica,  siriaca,  cana- 
riua  e industana. 

GsiTcia.  (Frederico  Ressano).  V.  Ressano  Garcia 
(Frederico). 

Garcia  (Joaquim  de  Sant' Anna).  Religioso  da 
ordem  de  S.  Francisco,  que  viveu  no  século  xviii, 
apenas  conhecido  por  ter  pronunciado  uma  ora- 
ção fúnebre  nas  exequias  do  pontífice  Pio  VI. 

Garcia  (José  Elias).  Coronel  do  estado  maior 
de  engenharia,  lente  da  Escola  do  Exercito,  vo- 
gal do  conselho  de  instrucção  naval,  deputado, 
presidente  da  camara  municipal  de  Lisboa,  jor- 
nalista, Grão  Mestre  da  Maçonaria  portugueza, 
etc.  Nasc.  em  Cacilhas  a 31  de  dezembro  de  1830, 
fal.  em  Lisboa  a 21  de  abril  de  1891.  Era  filho  de 
José  Francisco  Garcia,  chefe  d’uma  das  oflicinas 
do  Arsenal  da  Marinha,  revolucionário  constitu- 
cional, que  foi  cruelmente  perseguido  pelo  parti- 
do absolutista,  preso  e sentenciado  á morte.  Es- 
tava no  Limoeiro  esperando  a hora  da  execução, 
quaudo  o exercito  libertador  do  duque  da  Ter- 
ceira entrou  em  Almada,  e saindo  milagrosamente 
da  prisão,  dirigiu-se  áquella  villa  a combater  pe- 
la liberdade.  Em  1814  era  major  da  guarda  na- 
cional, e tomou  parte  importante  na  sublevação 
promovida  por  José  Estevão  Coelho  de  Magalhães 
no  batalhão  do  Arsenal.  José  Elias  Garcia,  tor- 
nou-se também  enthusiasta  do  partido  liberal  co- 
mo seu  pae.  Estudou  o curso  da  antiga  Escola  do 
Commercio,  que  concluiu  em  1848;  seguiu  depois 
0 curso  das  Escolas  Polytechnica  e do  Exercito, 
com  destino  á engenharia  militar,  os  quaes  ter- 
minou, recebendo  prêmios  em  diversas  cadeiras. 
Assentou  praça,  como  voluntário,  no  regimento 
de  granadeiros  da  Rainha,  em  31  de  agosto  de 
de  1853;  foi  promovido  a alferes  para  infantaria 
n.®  2,  em  15  de  julho  de  1856;  a tenente  em  29  de 
abril  de  1858,  a capitão  em  19  de  agosto  do  mes- 
mo anno,  a major  em  8 de  julho  de  1880,  a tenen- 
te-coronel a 6 de  junho  de  1883,  e a coronel  em 
27  de  setembro  de  1888.  Estava  fóra  do  quadro 
da  sua  arma,  por  se  achar  em  commissão,  como 
director  de  estudos,  tendo  entrado  para  o corpo 
docente  da  Escola  do  Exercito  em  1857,  onde  foi 
lente  proprietário  da  6.*  cadeira,  mechanica  ap- 
plicada.  Pertenceu  ao  antigo  conselho  geral  de 
instrucção  militar,  foi  vogal  do  conselho  de  in- 
strucção naval,  e vereador  da  camara  municipal 
de  Lisboa,  do  pelouro  de  instrucção  publica,  de 
que  teve  a presidência  em  1878.  Foi  também 
presidente  da  junta  departamental  do  sul,  do  con- 
gresso das  associações  portuguezas;  presidente 
da  direcção  da  Associação  dos  Jornalistas  e es- 
criptores  portuguezes.  Entrou  na  política,  com 
tendências  pronuneiadamente  democráticas,  e ein 
1854  fundou  o primeiro  jornal  republicano,  inti- 
tulado O Trabalho-,  em  18.^8  appareceu  o Futuro, 
jornal  fundado  e sustentado  por  um  grupo  a que 
pertencia  José  Elias  Garcia.  N’este  anno  ainda 
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se  niio  havia  constituído  ein  Portugal  o partido 
republicano;  José  Felix  Henriques  Nogueira  e 
Lopes  de  Mendonça  nào  tinham  conseguido  for- 
mar em  torno  de  si  um  grupo  de  accão.  O Futuro, 
mais  tarde,  em  1862,  fundiu  se  com^  a Discussão, 
tomando  o nome  de  Política  Liberal;  foi  este  um 
dos  jornaes  que  mais  valentemente  combateram 
contra  a vinda  a Portugal  das  irmãs  de  carida- 
de e dos  lazaristas  francezes,  sendo  [secundado 
n’essa  lucta  por  José  Estevão  na  camara  dos  de- 
putados. Em  1868  pertenceu  ao  celebre  grupo 
do  pateo  do  Salema,  d’onde  saiu  o partido  refor- 
mista, que  foi,  por  assim  dizer,  a guarda  avan- 
çada do  paitido  republicano.  Elias  Garcia  foi 
convidado  para  entrar  no  ministério  presidido 
pelo  bispo  de  Vizeu,  D.  Antonio  Alves  Martins, 


e d’outra  vez  recebeu'convite  do  visconde  de  Sá 
do  Bandeira.  Recusou  essa  honra,  que  muitas 
mais  vezes  repelliu,  mesmo  depois  de  ser  eleito 
para  o directorio  do  partido  republicano.  Em  1865 
foi  também  redactor  principal  do  Jornal  de  Lis- 
boa, que  redigiu  até  ao  ultimo  numero.  A 12  de 
outubro  de  1873  publicou-se  o primeiro  numero 
da  Democracia,  jornal  redigido  por  José  Elias 
Garcia,  inserindo  um  artigo  editorial  escripto 
por  Latino  Coelho,  precedendo  a exposição  do  ! 
programma  republicano,  que  era  o do  jornal.  Mais  i 
tarde,  em  1876,  organisou-se  um  centro  republi-  ' 
no,  devido  especialmente  a Elias  Garcia.  Não  foi,  j 
porém,  este  o ^primeiro  centro  estabelecido  no 
paiz,  pois  já  haviam  sido  fundados  em  Coimbra,  i 
mas  até  á data  da  instituição  do  de  Lisboa,  ain- 
da 0 partido  republicano  não  estava  definitiva- 
mente  constituido.  José  Elias  Garcia  foi  deputa- 
do pela  primeira  vez  em  setembro  de  1870,  quan- 
do tinha  ainda  o seu  nome  ligado  ao  partido  re- 
formista, que,  por  ser  então  o mais  liberal,  era  o 
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que  convinha  aos  homens  que  compunham  a guar- 
da avançada  da  democracia.  Em  1881,  depois  da 
valente  campanha  do  tratado  de  Lourenço  Mar- 
ques, em  que  elle  tomou  parte  muito  activa,  com- 
parecendo nos  comícios  particulares  que  se  reali- 
saram  em  Lisboa  contra  aquelle  tratado,  e como 
protesto  contra  o governo  regenerador  que  ini- 
ciara 0 periodo  das  perseguições,  foi  eleito  pelo 
circulo  95,  de  Lisboa,  para  a legislatura  que  co- 
meçou em  2 de  janeiro  de  1882,  e terminou  pela 
dissolução  de  24  de  maio  de  1884.  Tornou  a ser 
deputado  na  legislatura  de  15  de  dezembro  do 
referido  anno  de  1884  até  7 de  janeiro  de  1887, 
dia  em  que  foi  dissolvida  a camara.  Também  per- 
tenceu á legislatura  de  2 de  abril  de  1887,  dissol- 
veudo-se  a camara  em  11  de  julho  de  1889.  Nas 
eleições  que  se  seguiram,  a lista  republicana  fi- 
cou derrotada,  porque,  não  tendo  sido  attendidas 
as  reclamações  dos  centros  republicanos,  a vota- 
ção se  dividiu.  Com  a questão  ingleza  e os  pri- 
meiros actos  do  despotismo  do  governo  regenera- 
dor, 0 partido  republicano  novamente  se  animou, 
e apezar  das  sympathias  geraes  dos  candidatos 
do  governo,  escolhidos  entre  os  africanistas  de 
maior  popularidade,  a lista  republicana  trium- 
phou  no  dia  29  do  março  de  1890,  sendo  Elias 
Garcia  novamente  eleito,  juntamente  com  Latino 
Coelho  e Manuel  Arriaga.  Durante  o tempo  em 
que  foi  vereador  da  Camara  Municipal,  prestou 
muitos  e importantes  serviços;  estabeleceu  as  es- 
colas centraes,  o ensino  da  gymnastica,  os  bata- 
lhões escolares,  o ensino  do  desenho  de  ornato,  o 
canto  chorai  daa  escolas  e as  bibliothecas  popu- 
lares. A primeira  junta  escolar  que  funccionou  foi 
por  elle  presidida.  Pertenceu  á Maçonaria  38  an- 
nos  começando  por  aprendiz  de  rnaçon  em  1853, 
dando  entrada  na  I^ja  5 de  novembro,  sob  o no- 
me de  Irmão  Pericles.  Ali  subiu  até  rosa-cruz,  sé- 
timo grau  do  rito  francez.  Morrendo  José  Estevão 
Coelho  de  Magalhães,  Grão-Mestre  da  Confedera- 
ção Maçónica  Portugueza,  Elias  Garcia  era  ora- 
dor da  Grande  Loja.  Em  agosto  de  1881,  sendo  fei- 
ta a fusão  das  corporações  maçónicas  portugue- 
zas  sob  0 nome  de  Grande  Oriente  Lusitano  Uni- 
do, filiou-se  na  loja  NymjjatAia,  sendo  eleito  Ve- 
nerável. Foi  presidente  do  conselho  da  ordem  e 
Grão-Mestre  interino  em  1884,  em  substituição  do 
conde  de  Paraty.  Mais  tarde,  em  1885,  pela  mor- 
te de  Antonio  Augusto  de  Aguiar,  foi  eleito  defi- 
nitivamente  Grão-Mestre.  N’essa  oceasião  de- 
sempenhava também  o logar  de  presidente  do 
conselho  da  ordem.  Foi  uma  verdadeira  victoria 
para  José  Elias  Garcia  a sua  eleição  a Grão-Mes- 
tre da  Maçonaria,  porque  se  deu  uma  renhida 
lucta,  havendo  nomes  poderosos  indicados  para  o 
referido  cargo.  Como  Grão-Mestre  da  ordem  era 
também  presidente  da  Assembléa  geral  do  Asylo 
de  S.  João,  estabelecido  em  Lisboa,  e funda- 
do por  José  Estevão,  concorrendo  Elias  Garcia 
em  grande  parte.  Trabalhou  com  ardor  pelo  pro- 
gresso da  maçonaria  e para  que  ella  bem  em  pu- 
blico manifestasse  que  não  havia  motivo  para 
prevenções  que  só  cabem  em  espíritos  pouco  de- 
senvolvidos, e assim  viu  coroados  os  seus  esfor- 
ços ao  conseguir  que  ella  publicamente  manifes- 
tasse que  não  tinha  outros  fins  que  não  fossem  a 
defeza  da  patria  e da  Liberdade  e a pratica  do 
bem  e da  justiça.  Quando  se  deu  o caso  de  11  de 
I janeiro  de  1891,  dirigiu-se  como  Grão-Mestre  da 
I Maçonaria,  a todas  as  potências  maçónicas  do  es- 
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trangeiro,  relatando  a verdade  dos  factos  e o di- 
reito que  nos  assistia,  e assim  apparccerain  em 
muitos  jornaes  estrangeiros  artigos  defendendo 
os  direitos  da  naçào  portugueza.  A biographia 
d’este  prestimoso  cidadào  encheria  volumes,  se 
minuciosamente  se  narrassem  todos  os  actos  da 
sua  vida  publica,  pondo  bem  em  relevo  a grande- 
za, a abnegação  e a lealdade  d’aquelle  irrepre- 
hensivel  caracter.  Elias  Garcia  morreu  pobre, 
porque  sacrificou  tudo  quanto  auferia  pelos  seus 
trabalhos,  em  proveito  do  seu  partido,  e para  a 
sustentação  da  Democracia,  jornal  que  elle  fun- 
dára,  e que  lhe  merecia  a maior  dedicação.  A sua 
morte  foi  muito  sentida;  a imprensa  unanime,  de 
todas  as  côres  politicas  do  paiz,  consagrou  nas 
columnas  dos  seus  jornaes,  indeleveis  testemu- 
nhos de  quanto  apreciava  e respeitava  o caracter 
e merecimento  de  tão  util  e benemerito  cidadão, 
e lastimava  a sua  perda.  0 funeral  foi  imponen- 
tissimo.  Ali  se  viam  incorporadas  diversas  asso- 
ciações, as  creanças  do  asylo  de  S.  João,  as  esco- 
las municipaes  com  os  respectivos  professores,  os 
alumuos  e o corpo  docente  da  Escola  do  Exerci- 
to, representantes  de  todos  os  partidos  politicos, 
da  camara  municipal,  da  maçonaria  portugueza, 
bomneiros  municipaes,  etc.  Quatro  annos  depois, 
em  21  d’abril  de  1895,  o Grande  (Jriente  Lusita- 
no mandou  levantar  um  jazigo  no  cemiterio  Orien- 
tal, para  onde  fôram  trasladados  os  seus  restos 
mortaes.  Também  foi  uma  manifestação  impo- 
nente. 0 monumento  é simples,  tem  a fórma  de 
obelisco,  foi  delineado  por  Silvestre  da  Silva  Mat- 
tos. Está  levantado  em  terreno  concedido  gratui- 
tamente pela  camara  municipal,  que  tomou  o en- 
cargo da  sua  conservação  e reparação.  Começou 
a construir-se  nos  fins  do  anno  de  1893,  ficando 
coucluido  nos  principies  de  abril  de  1894.  A base 
do  monumento  assenta  em  tres  degraus,  em  cujas 
faces  se  encontram:  na  anterior,  em  medalhão,  o 
busto  de  Elias  Garcia;  em  uma  daslateraeso  em- 
blema da  sciencia  composto  da  esphera  armillar 
e d’outros  instrumentos  egualmente  symbolicos; 
na  outra  a figura  da  Liberdade  pairando  sobre  o 
globo,  sustentando  n’uma  das  mãos  o facho  do 
progresso,  e na  outra  mostrando  despedaçadas  as 
• cadeias  da  servidão;  e na  face  posterior  diversos 
emblemas  maçonicos.  Acima  da  base  do  obelisco 
eleva-se  uma  pyramide  medindo  4,“20  de  altura, 
tendo  como  remate  uma  bella  estrella  de  crystal 
de  5 raios.  Foi  feita  na  Áustria  por  impossibili- 
dade absoluta  e comprovada  de  se  fabricar  em 
Portugal.  A docoração  dos  quatro  lados  da  columna 
é composta  de  outros  quadros  em  baixo  relevo, 
desenhados  e cinzelados  por  Silvestre  Mattos  e 
seus  operários.  A lapide  foi  offerecida  pelo  iudus- 
trial  Moreira  Rato,  proprietário  da  fabrica  de  ci- 
mento de  Aihandra.  E’  um  livro  sobre  o qual  se 
vê  um  poema,  e onde  estão  gravadas  as  letras 
ABC.  Folhas  de  hera  acompanham  o livro,  tendo 
a elles  presa  uma  fita  em  fórma  de  laço  com  a 
legenda:  Instrucção  do  po  vo.  Quando  era  vereador 
publicou:  Camara  municipal  de  Lisboa.  Informa- 
ção da  proposta  do  vereador  Joaquim  José  Alves, 
relativa  ao  remate  da  fachada  principal  do  edifi- 
cio  dos  novos  paços  do  concelho,  apresentada  á ca- 
mara  pela  commissão  de  obras  e melhoramentos  em 
sessão  de  5 de  outubro,  e approvada  em  sessão  de 
12  de  outubro  áe  1874,  Lisboa,  1874.  Os  seus  dis- 
cursos proferidos  nas  sessões  da  camara  munici- 
pal e da  camara  dos  deputados  encontram-se  nos 


respectivos  Archivo  municipal  e Diário  das  ses- 
sões, etc.  As  suas  lições  na  Escola  do  Exercito 
correm  lithographadas.  No  Nivel,  de  lõ  de  no- 
vembro de  1884,  vem  o seu  retrato  acompanhado 
d’alguma  notas  biographicas,  e seguidamente,  de 
pag.  90  a 92,  oceupando  quatro  columnas:  Dis- 
curso proferido . . . na  grande  loja  da  confederação 
maçónica  portugueza,  em  20  de  dezembro  de  1862 
e para  commemorar  o fallecimento  do  respeitável 
grão-mestre  e ii  mão  José  Estevão  Coelho  de  Ma- 
galhães. 

Garcia  (José  Ignacio  de  Abranches).  Bacharel 
formado  em  Direito  pela  Universidade  Coim- 
bra. Nasc.  cm  Uliveirado  Hospital.  Tomou  o grau 
de  bacharel  em  18.50.  Durante  14  annos  exerceu 
a magistratura  no  Ultramar,  primeiro  em  Moçam- 


José  Ignacio  de  Abranches^Garcia 


bique,  depois  em  Salsete  e em  Nova  Gôa,  onde 
serviu  nove  annos,  sendo  em  novembro  de  187G 
despachado  para  a Relação  de  Lisboa,  da  qual  em 
1887  foi  presidente.  Escreveu:  Archivo  da  relação 
de  Gôa,  contendo  vários  documentos  dos  séculos  xvii, 
XVIII  e XIX  até  á organisação  da  nova  relação  p>e- 
lo  decreto  de  7 de  dezembro  de  1836;  Parte  1 (sé- 
culo XVII,!,  1601-1640;  Nova  Gôa  1871;  Parte  II 
1611-1  lOO,  Nova  Gôa,  1874;  Estatística  do  movi- 
mento dos  processos  na  relação  de  Nova  Gôa  e do 
expediente  da  presidência  e da  secretaria  nos  dez 
annos  de  1864  a 1874,  Nova  Gôa,  1875.  Índice 
alphabetico  de  todas  as  leis,  decretos  e portarias 
de  execução  permanente  do  ministério  da  mari- 
nha e ultramar  e do  governo  geral  d’aquella  pro- 
vinda, que  se  contém  no  Boletim  oficial  dos  an- 
nos de  1854  a 1861,  inclusive,  pelo  que  foi  louva- 
do por  portaria  do  ministério  da  marinha  de  23 
de  fevereiro  de  1863.  Durante  a sua  estada  em 
Nova  Gôa,  foi  algumas  vezes  eleito  membro  do 
conselho  do  governo 
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Garcia  (Padre  José  Maurício  Nunes).  Presby- 
tero  secular,  cavalleiro  da  ordem  de  Christo, 
compositor  e instrumeutista  brazileiro.  Nasc.  no 
liio  de  Janeiro  a 22  de  setembro  de  1767,  onde 
também  fal.  a 18  de  abril  de  l^^Sl.  Era  filho  de 
Apolinario  Nunes  Garcia  e de  V'ietoria  Maria  da 
Cruz.  Desde  os  primeiros  annos  mostrou  a mais 
decidida  vocaçSo  para  a musica;  dotado  d’uma 
boa  voz  infantil,  cantava  acompanhando  se  ao 
cravo  ou  á viola,  sem  que  o tivessem  ensinado  e 
instigado  sómente  pela  natural  vocação.  Aos  6 
annos  ficando  orphào  de  pae,  sua  mãe  e uma  tia  ma- 
terna dirigiam-lhe  com  desvello  a primeira  edu- 
cação, e vendo  o gosto  que  elle  tinha  pela  musi- 
ca, mandaram  n’o  para  a aula  de  Salvador  José, 
mestre  muito  afamado.  Estudou  também  latim, 
Theologia,  Khetorica  e Philosophia,  distinguin- 
do-sc  pela  applicação,  e tornando-se  notavclmen-  i 
te  iustruido.  Com  estes  estudos  se  habilitou  a re-  | 
ceber  ordens  sacras,  celebrando  a primeira  mis- 
sa em  171)2,  e obtendo  licença  para  prégar  em 
1798.  Ao  tempo  de  ser  ordenado  padre  já  era  or- 
ganista e compositor  apreciado.  Compoz  um  Te- 
Deum,  que  se  cantou  no  Kio  de  Janeiro  em  1791, 
para  festejar  o feliz  regresso  á Europa  do  vice- 
rei  Luiz  de  Vasconcellos.  Em  1798  foi  nomeado 
mestre  da  capella  da  cathedral,  logar  que  vagá- 
ra  p lo  fallecimento  do  padre  João  Lopes  Fer- 
reira. Dirigindo  a aula  de  musica  inherente  ao 
cargo  de  mestre  da  capella,  e dando  lições  par- 
ticulares, creou  numerosos  discipulos,  muitos  dos 
quaes  se  tornaram  bons  músicos  de  profissão, 
não  só  cantores  e instrumentistas,  como  também 
compositores  Quando  em  1808  o principe  regen- 
te D.  João  chegou  ao  Rio  de  Janeiro,  mandou  lo- 
go proceder  á organisação  da  capella  real,  por 
decreto  de  25  de  junho,  juntaudo-a  com  a Sé  e 
encorporando  n’ella  os  músicos  de  Lisboa  que  o 
tinham  acompanhado  ou  que  fossem  chegando.  O 
padre  Mauricio  conservou-se  no  seu  logar  de  mes- 
tre, augmeutando  com  a prorogativa  talvez  pu- 
ramente  honorifica  de  inspector,  sendo  a confir- 
mação regia  datada  em  4 de  novembro.  O priu- 
cipe  regente  tanto  se  agradou  do  seu  mérito,  que 
em  1810,  depois  d’uma  festividade  que  o padre 
dirigiu,  mandou-o  chamar,  e em  plena  côrte  pe- 
diu ao  ministro  visconde  de  Villa  Nova  da  Rai- 
nha, que  lhe  cedesse  a insignia  da  ordem  de  Chris- 
to, que  tinha  na  farda,  e collocou-a  ao  peito  do 
mestre  da  capella.  Em  seguida  concedeu-lhe  uma 
ração  de  creado  particular,  a qual  se  converteu 
em  mensalidade  de  32íOJO  réis,  accresceutada  ao 
ordenado  que  tinha  de  600^000  réis  annuacs.  Es- 
ta benevolencia  do  principe  D.  João,  era  dupla- 
mente util  ao  padre  Mauricio,  porque  a sua 
qualidade  de  mulato  attrahia-lhe  graves  vexa- 
mes caus.ados  pelos  preconceitos  de  raça,  que  as 
vestes  sacerdotaes  attenuavam,  mas  não  evita 
vam  completamente.  Esses  vexames  tiveram  de 
se  conter  perante  a protecção  real,  mas  transfor- 
maram-se ainda  assim  em  mal  disfarçado  desdem. 
Marcos  de  Portugal,  o maestro  portuguez,  chega- 
do á côrte  do  Hrazil  em  1811,  também  se  sentiu 
ferido  no  seu  orgulho,  por  ter  de  partilhar  a su- 
premacia artistica  com  um  mulato  brazileiro.  O 
principe  regente  procurava  contentar  ambos,  con- 
cedendo-lhe favores.  O padre  Mauricio  Nunes  Gar 
cia,  assim  como  era  muito  instruido  nas  letras,  es- 
forçava-se também  em  adquirir  o maior  grau  de 
instrucção  na  musica,  estudando  as  obras  dos 
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grandes  mestres.  Baibi,  no  Essai  statistique,  di  • 
zendo  que  elle  era  digno  rival  do  Marcos  de  Por- 
tugal, accrescenta:  «Possue  a collecção  de  musica 
mais  completa  do  Brazil,  porque  manda  vir  regu- 
larmente as  melhores  composições  que  vão  appa- 
recendo  na  Allemanha,  na  Italia,  na  França  e na 
Inglaterra.»  Entretanto,  no  desempenho  das  obri- 
gações de  mestre  de  capella,  dirigia  a escola  de 
musica  de  Santa  Cruz,  anteriormente  fundada  pe- 
los jesuitas,  d’onde  depois  se  formou  o moderno 
conservatorio  brazileiro.  Compunha  também  di- 
versas obras  sacras  para  se  executarem  na  cathe- 
dral A nau  D.  João  VI  chegou  ao  Rio  de  Janeiro 
em  1817,  levando  a seu  bordo  a archiduqueza 
d’Austria,  D.  Maria  Leopoldina,  que  foi  a pri- 
meira mulher  do  principe  D.  Pedro,  depois  D. 
Pedro  IV;  de  Lisboa  também  fôia  na  referida  nau 
uma  excellente  banda  militar,  tendo  era  mestre 
Eduardo  Neuparth.  Era  a primeira  vez  que  no 
Brazil  se  ouvia  uma  banda  de  musica  tão  bem 
organisada,  e o seu  efieito  causou  grande  sensação. 
O padre  Mauricio  Nunes  Garcia  compoz,  para  ser 
executada  pela  banda,  uma  collecção  de  12  peças 
com  0 titulo  de  Divertimentos,  as  quaes  fôram 
consideradas  entre  as  suas  melhores  producções, 
\ e um  biographo  disse  serem  de  inspiração  arre- 
I batadora.  Compoz  também  a musica  d’uma  opera 
italiana  Le  Dae  Gemelle,  para  ser  cantada  no  thea- 
tro  S João,  e cuja  partitura  se  perdeu  no  incen- 
I dio,  que  reduziu  a cinzas  aquelle  theatro  em  1824. 
D.  João  VI,  retirando-se  em  1821  para  a Euro- 
pa, quiz  trazer  comsigo  o compositor  brazileiro, 
elle  escusou -se,  e não  saiu  do  Brazil.  Desde  a 
partida  do  monareba,  a esplendorosa  capella  real 
voltou  a ser  simples  capella  da  cathedral,  pi  r- 
dendo  os  cantores  italianos  e a maior  parte  dos 
melhores  instrumentistas,  com  que  as  festas  re- 
ligiosas perderam  também  o seu  brilhantismo. 
Veiu  em  seguida  a guerra  da  iudependeucia,  e o 
padre  Mauricio  Nunes  Garcia,  desgostoso,  reti- 
rou-se á vida  particular,  até  que  falleceu.  As 
obras  d’este  compositor  citadas  como  as  princi- 
paes,  são:  uma  symphonia  fúnebre,  executada  nas 
suas  exequias;  uma  missa  de  re.quiem\  uma  missa 
solemne;  Te-Deum  e matinas  que  compozera 
para  a festa  de  Santa  Cecilia;  outra  missa,  escri- 
pta  para  a festa  da  degolaeâo  de  S.  João  Baptis- 
ta;  os  12  Divertimentos  ja  mencionados,  e uma 
abertura.  Tempestade,  escripta  para  um  elogio 
dramatico  que  se  representou  no  theatro  de  S. 
João.  O numero  das  suas  composições  é calculado 
em  mais  de  duzentas.  Escreveu  também  muitas 
modinhas,  imprimindo-se  algumas  no  Rio  de  Ja- 
neiro. Baibi  elogia-o  como  pianista,  chamando - 
lhe  0 Bomtempo  brazileiro.  Para  a sua  biographia 
póde  consultar-se  o Diccionario  htographico  dos 
músicos  jwrtiiguezes,  de  Ernesto  Vieira,  já  diver- 
sas vezes  citado  n’este  nosso  trabalho,  e d'onde 
extrahimos  estes  apontamentos  ; a Pevista  tri- 
mensal  do  Instituto  llistorico  e Geographico,  do 
Rio  de  Janeiro,  tomo  xix,  pag.  3.54  e seguintes, 
artigo  do  barão  de  Santo  Angelo;  no  tomo  xxii 
da  mesma  revista,  pag.  504,  publicou  o mesmo 
escriptor  uma  relação  das  composições  religiosas 
do  padre  .Mauricio  Nuues  Garcia,  extrahida  de 
apontamentos  que  elle  proprio  tinha  feito  para 
orgauisar  o inventario  da  musica  existente  na 
capella  real;  O Anno  Historico  Brasileiro,  por 
Joaquim  Manuel  de  Macedo,  vol.  i,  pag.  479  a 
485;  O liio  de  Janeiro,  do  dr.  .Moreira  de  Aze- 
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vedo,  tomo  i,  pag.  323  e 324;  a biographia  por 
este  escriptor,  na  Revista  trimensal,  tomo  xxxiv, 
pag.  293;  Ephemerides  nacionaes,  por  Teixeira  de 
Mello,  tomo  i,  pag.  236  e 237.  José  Mauricio  Nu- 
nes Garcia  teve  um  filho  natural  do  mesmo  nome, 
que  foi  doutor  em  Medicina  pela  Faculdade  do 
Rio  de  Janeiro,  cavalleiro  da  ordem  de  Cliristo, 
official  da  ordem  da  Rosa,  do  Brazil,  cirurgião 
pela  Academia  Medico-Cirurgica  do  Rio  de  Ja- 
neiro, lente  jubilado  da  Escola  de  Medicina,  pro- 
fessor honorário  da  Academia  de  Bellas  Artes, 
socio  correspondente  da  Sociedade  das  Sciencias 
Medicas  de  Lisboa,  etc.  Nasceu  no  Rio  de  Ja- 
neiro a 10  de  dezembro  de  1803.  Publicou  alguns 
trabalhos  sobre  medicina,  no  Rio  de  Janeiro. 
Falleceu  em  1881. 

Garcia  (Manuel  Emygdio).  Doutorem  Direito 
pela  Universidade  de  Coimbra,  e lente  cathedra- 
tico  aposentado  da  sua  faculdade,  escriptor,  jorna- 
lista, etc.  Nasceu  em  Bragança  a 6 de  outubro  de 
1838,  fal.  em  Lisboa  a 15  de  outubro  de  1904. 
Era  filho  de  Leonardo  Manuel  Garcia,  commer- 
ciante  de  Bragança,  homem  de  idéas  avançadas 
que  tomou  parte  em  todas  as  luetas  liberaes,  e 
por  causa  d’ellas  foi  deportado  para  Freixo  de 
Espada  à Cinta.  Depois  de  estudar  os  preparató- 
rios em  Bragança,  na  maior  parte  ensinados  por 
seu  pae,  fez  os  respectivos  exames  no  Lyceu  de 
Coimbra,  matriculando-se  depois  no  primeiro  an- 
no  de  Direito  na  Universidade  em  outubro  de 
1856.  Foi  um  dos  estudantes  mais  distinctos  do 
seu  curso,  obtendo  as  honras  áeac.cessit  e prêmios 
pecuniários.  Em  1857  matriculou  se  também  no 
curso  administrativo  e nas  respectivas  aulas  de 
Philosophia,  em  que  alcançou  egualmente  as 
honras  de  accessit.  Na  formatura  teve  informa- 
ções muito  distiuctas;  frequentou  em  seguida  o 
6.“  anno  para  se  habilitar  ao  doutoramento.  De- 
fendeu brilhantemente  as  suas  theses  em  17  de 
julho  de  1862,  fez  exame  privado  em  24,  receben- 
do o grau  de  doutor  no  dia  27,  em  cu  ja  cerimonia 
teve  por  padrinho  o bispo  conde  D.  José 
de  Lemos.  Foi  o dr.  Manuel  Emygdio  Garcia  o 
ultimo  doutorando  que  na  Universidade  fez  exa- 
me privado.  Este  exame,  em  virtude  do  decreto 
de  19  de  novembro  de  1«63,  ficou  substituido  pe- 
lo exame  de  licenciado,  que  se  faz  publicamente 
na  sala  grande  da  Universidade.  Sendo  aiuda 
estudante,  collaborou  com  outros  acadêmicos  na 
revista  Prelúdios  litterarios.  Entre  os  artigos 
publicados,  merecem  especial  menção  os  que  es- 
creveu sobre  a importaucia  do  estudo  da  lingua 
latina.  Pertencendo  já  ao  4.®  e 5.®  annos  do  curso 
atfirmou-se  como  orador  notável  em  varias  dis- 
cussões scientificas,  realisadas  no  Instituto  de  I 
Coimbra,  de  que  fòra  nomeado  socio  eflfectivo  em 
1859,  discussões  em  que  tomaram  parte  muitos 
cathedratieos  da  Universidaile.  Salientou -se  tam- 
bém como  orador  politico  em  reuniões  ri  alisadas 
em  Coimbra,  na  Associação  dos  Artistas,  de  que 
foi  um^  dos  mais  antigos  socios  honorários,  na 
Associação  Liberal,  que  elle  fundou,  e cujos  es- 
tatutos elaborou;  em  comicios  anti-reaccionarios 
no  Porto,  onde  o propuzeram  para  deputado  re- 
publicano^ em  1881,  pelo  bairro  Occidental,  mas 
cuja  eleição  senão  realisou.  Concorrendo  em  outu- 
bro de  1^4  a um  dos  logarcs  de  lente  substituto 
extraordinário  da  faculdade  Direito,  ficou  classi- 
ficado em  primeiro  logar,  sendo  4 os  concorren- 
tes. Em  1865  passou  a substituto  ordinário  e em 
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1871  a lente  cathedratico,  regendo  até  1880  a 
cadeira  de  direito  administrativo,  accumulando 
por  vezes  outra  cadeira.  Em  1881  foi  convidado 
pela  sua  faculdade  a reger  a cadeira  de  direito 
publico,  de  que  teve  propriedade  até  á data  da 
sua  aposentação,  ü dr.  Manuel  Emygdio  Garcia 
foi  o iniciador  e propugnador  do  movimento  ex- 
perimentalista nas  sciencias  sociaes,  já  nas  suas 
prelecções,  já  em  numerosos  trabalhos  publicados 
em  vários  jornaes,  especialmente  na  Correspon- 
dência de  Coimbra,  Partido  do  povo,  e Positivis- 
mo. Foi  elle  o mais  devotado  propagandista  da 
philosophia  positivista  de  Augusto  Comte  em 
Portugal.  Foi  também  o iniciador  e renovador  do 
moderno  movimento  da  sciencia  criminalista  e 
direito  penal,  como  attestam  os  seus  trabalhos 
publicados  na  Correspondência  de  Coimbra,  1872 
1873,  a proposito  da  implantação  d*>  regimen 
penitenciário,  e a sua  prelecçâo  na  cadeira  de 
direito  penal  em  1884.  Por  este  motivo  levanta- 
ram alguns  jornaes,  e uomeadamente  a Gazeta 
de  Portugal,  então  redigida  pelo  visconde  d’AIgés, 
a critica  sobre  as  novas  doutrinas  professadas  e 
propagadas  pelo  professor  da  Universidade,  que 
fez  conhecidos  entre  nós  os  trabalhos  de  Emilio 
Girardiu,  Quetelet,  Mandsley  e outros.  Tanto  as 
doutrinas  positivistas,  como  as  novas  theorias 
sobre  criminalidade  e direito  penal,  provocaram 
censuras,  aceusações  mais  ou  menos  graves,  c 
doestos  sobre  o illustrado  professor  e ousado  jor- 
nalista. No  dia  30  de  março  de  1873,  o dr.  Ma- 
nuel Eduardo  da  Motta  Veiga,  lente  de  Theolo- 
gia,  celebrou  na  sé  de  Coimbra  uma  conferencia 
ácerca  das  novas  doutrinas  positivistas  ensinadas 
na  Universidade,  na  qual  fez  insinuações  ao  dr. 
Emygdio  Garcia.  I)’aqui  se  originou  uma  inte- 
ressante polemica,  que  se  póde  vêr  na  Correspon- 
dência de  Coimbra,  de  1873,  n.®  15  e seguintes. 
O Bem  Publico,  incitando  o dr.  Motta  Veiga  a 
proseguir  na  questão,  publicou  artigos  no  mes- 
mo anno,  n.®*  41,  42  e 43.  Também  se  póde  vêr 
0 Correio  do  Sul,  de  Lisboa,  do  mesmo  anuo, 
n.®*  84  e 109,  e mais  tarde  a Ordem,  em  1879, 
n.°  108,  e o Progresso  Catholico,  de  1880,  n.®  3. 
O dr.  Emygdio  Garcia  foi  procurador  á junta 
geral  do  districto  de  Coimbra,  como  representan- 
te dos  concelhos  de  Goes  e Pampilhosa,  nos 
biennios  de  1870-1872  e 1872-1874.  No  exercicio 
d’este  cargo  propoz  a extineção  da  roda  dos  ex- 
postos para  a substituir  por  um  hospicio  de 
abandonados,  e de  admissão  restricta  e motiva- 
da, lançando  as  bases  e traçando  o plano  d’uma 
larga  e profunda  reforma  n’este  ramo  de  admi- 
nistração districtal,  que  depois  de  porfiada  lueta 
! e vencidas  muitas  contrariedades,  a junta  geral 
adoptou  e o governo  sanccionou.  Além  de  ter  es- 
cripto  e apresentado  á junta  um  extenso  relato- 
rio  e as  bases  organicas  da  sua  reforma,  n’um 
volume  de  perto  de  160  paginas,  fez  o regula- 
mento e os  modelos  para  a escripturação  e mais 
serviços  d’aquelle  novo  instituto  de  beneficencia. 
Em  1889  foi  eleito,  pelo  conselho  da  faculdade  de 
Direito,  seu  delegado  ao  Conselho  Superior  de 
lustrucção  Publica,  onde  apresentou  e sustentou 
calorosamente  uma  série  coordenada  de  impor- 
tantes propostas  tendentes  a transformar  e en- 
sino secundário  no  sentido  da  liberdade  do  ensi- 
no particular,  e outras  destinadas  a melhorar  o 
ensiuo  superior,  garantindo  a necessária  inde- 
pendência, a maior  consideração  oílicial,  a remu- 
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neraçHO  condigna  e a elevação  moral  e scientifi- 
ca  do  respectivo  professorado,  a sua  incompati- 
bilidade com  outras  funcçòes,  a aposentação  for- 
çada aos  25  annos,  sem  limite  de  edade,  o apro- 
veitamento util  dos  aposentados,  etc.  Todas  es- 
tas propostas,  que  o conselho  addiou  para  serem 
estudadas,  fôram  bem  recebidas  pela  opinião  pu- 
blica e applaudidas  na  imprensa,  especialmente 
A Esquerda  Dynastica,  em  outubro  de  1889.  O 
dr.  Einygdio  Garcia  era  casado  com  D.  Candida 
Guilhermina  Furtado  Garcia,  de  cujo  matrimo- 
nio houve  dois  filhos:  o sr.  dr.  Manuel  Emygdio 
Furtado,  advogado  e 2.®  official  do  ministério  da 
Fazenda,  e o sr.  Antonio  Garcia,  ultimamente 
ein  boma,  estudando  canto.  Foi  um  dos  inicia- 
dores do  centenário  de  Camões  em  Coimbra. 
Pronunciou  de  improviso  um  dos  seus  mais  bri- 
lhantes discursos  na  egreja  dos  Congregados,  do 
Porto,  por  oceasião  das  exequias  de  Alexandre 
Herculano,  celebradas  por  iniciativa  da  redacção 
do  Commercio  Portuguez,  de  que  o dr.  Garcia  fa- 
zia parte.  Este  discurso  causou  enorme  escanda- 
lo,  e resultou-lhe  as  mais  acres  censuras  da  im- 
prensa clerical,  sendo  altamente  apreciado  pela 
imprensa  liberal  e democrática,  que  chegou  a 
comparar  o dr.  Emygdio  Garcia  com  Gambeta. 
Foi  publioado  no  mesmo  jornal,  de  21  de  setem- 
bro de  1877  São  também  notáveis  as  grandes 
polemicas  que  sustentou  com  Antonio  Rodrigues 
Sampaio.  Bibliographia:  Theses  ex  universo  jure 
selectcc,  Conimbricw  1862;  Estudo  sobre  a legisla- 
ção das  aguas;  dissertação  inaugural  para  o acto 
de  conclusões  magnas,  Coimbra,  1862;  Beneficên- 
cia publica;  a roda  dos  expostos;  j^urecer  e proje- 
cto de  reforma  apresentados  á junta  geral  do  dis- 
tricto  de  Coimbra,  Coimbra,  1871;  lielatorio  e pa- 
recer apresentado  ao  claustro  pleno  da  Universi- 
dade pela  commissão  encarregada  de  estudar  as 
reformas  da  instrucção  superior,  e responder  ás 
questões  indicadas  na  portaria  do  ministério  do 
reino  de  6 de  julho  de  1866,  Coimbra,  1867;  foi 
reimpresso  em  1882;  Organisação  do  curso  admi- 
nistrativo-, relatorio  e voto  especial  do  dr.  Manuel 
Emygdio  Garcia,  membro  da  commissão  encarre- 
gada pela  jaculdade  de  Direito  de  redigir  o pro- 
jecto de  resposta  aos  quesitos  pertencentes  á mesma 
faculdade  indicados  na  portaria  do  ministério  do 
reino  de  6 de  julho  de  1866,  Coimbra,  1867;  Estu- 
dos critico- históricos:  i O marquez  de  Pombal-, 
lance  de  olhos  sobre  a sua  sciencia  politica  e sys- 
tema  de  administração;  idéas  liberaes  que  o domi- 
naram; plano  e primeiras  tentativas  democráticas, 
Coimbra,  1869;  Eaculdade  de  Direito-,  programma 
da  quarta  cadeira  para  o anno  respectivo  ao  anno 
lectivo  de  1885-1886,  Coimbra,  1885.  Além  dos 
livros  e folhetos  mencionados,  o dr.  Emygdio 
Garcia  tinha  grande  quantidade  de  trabalhos 
sobre  vários  assumptos,  em  jornaes  politicos,  li- 
terários e scientificos,  e em  livros  onde  collabo- 
rou.  Mencionaremos  o seguinte:  no  livro  Estudo 
sociologico,  elaborado  por  uma  commissão  de  es- 
tudantes do  3.®  anuo  de  Direito,  discipulos  do 
dr.  Garcia,  e impresso  em  1880  em  Coimbra;  é 
do  abalisado  professor  a carta  da  apresentação  e 
a introducção  áqiiellc  Estudo;  Discurso  ácerca  de 
Luiz  de  Camòes,  recitado  na  sala  dos  actos  grandes 
da  Universidade;  saiu  no  Instituto,  vol.  xvu,pag. 
58o;  Importância  dos  estudos  históricos  nasseien- 
rias  juridico-sociaes  e o ensino  da  historia  em  Por- 
tugal-, no  Instituto,  vol.  xix;  O que  foi  a revolução 
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I de  1820;  na  Discussão,  do  Porto,  de  24  de  agos 
* te  de  1884;  Theoria  dos  partidos  politicos;  no 
Século,  jornal  de  Coimbra,  1877;  A instrucção  se- 
cundaria em  Portugal-,  no  Positivismo,  do  Porto, 
agosto,  setembro,  outubro  e novembro  de  1880; 
Biographia  do  dr.  Augusto  Maria  Alves  da  Veiga; 
na  Galeria  republicana,  n.®  14,  publicada  em 
Lisboa,  1882;  As  commemorações  civicas  em  honra 
e para  gloria  da  humanidade;  no  Album  littera- 
rio,  publicado  no  Porto  cm  1880,  por  oceasião 
das  festas  do  tri-ceutenario  de  Camões;  O mar- 
quez de  P.-mbal  e a liberdade  do  ensino,  na  Evo- 
lução, jornal  de  Coimbra,  1882;  O marquez  de  Pom- 
bal-, estudo  importante,  publicado  a pag.  111  da 
2 * parte  do  livro  intitulado:  O marquez  de  Pom- 
bal; obra  commemorativa  do  centenário  da  sua 
morte,  mandada  publicar  pelo  Club  de  regatas 
guanabarense  do  Eio  de  Janeiro,  Lisboa,  1885. 
Fundou  em  1870  o Trabalho,  semanario  democrá- 
tico, que  foi  0 primeiro  jornal  franeamente  repu- 
blicano que  se  publicou  em  Coimbra.  Em  1893  pu- 
blicaram-se os  Apontamentos  de  algumas  prelecções 
do  dr.  Aí.  Emygdio  Garcia  no  curso  de  sciencia 
politica  e direito  politico,  colligidos  pelos  alum- 
nos  do  mesmo  curso,  padre  A.  Camello  e Abel 
Andrade. 

Garcia  (Manuel  Joaquim  Carrilho).  Bacharel 
em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra.  Nasc. 
em  Almodovar  em  1838.  Por  conselho  d'um  seu 
parente,  o bispo  de  Sevilha,  começou  a estudar 
n’aquella  cidade  Theologia,  mas  bem  depressa  se 
convenceu  que  a sua  vocação  não  o chamava  pa- 
ra a carreira  religiosa,  e um  dia  fugiu  do  colle- 
gio,  regressando  á casa  paterna.  Mais  tarde  foi 
matricular-se  em  Direito  na  Universidade,  onde 
recebeu  o grau  de  bacharel.  Pouco  tempo  depois 
partiu  para  Inglaterra,  na  qualidade  de  advoga- 
do de  seu  sogro,  Francisco  José  Chrispim,  na 
grande  questão  Chrispim  e Daglioni,  que  então 
se  debatia  na  Court  of  Probate,  em  Londres,  ques- 
tão que  felizmente  conseguiu  conduzira  uma  com- 
posição satisfatória,  e qae  durara  nos  tribunaes 
por  15  annos.  Regressando  ao  paiz,  foi  nomeado 
administrador  do  concelho  de  Almodovar,  onde 
praticou  um  acto  de  verdadeira  coragem.  Sem  au- 
xilio de  pessoa  alguma,  elle  só  prendeu,  frente  a 
frente,  um  bandido  terrivel,  quasi  lendário  e que 
de  ha  muito  era  o terror  de  todo  o Alemtejo.  0 
governo  agraciou-o  com  acommenda  da  ordem  de 
Christo.  De  Almodovar  foi  transferido  para  o con- 
celho de  Cintra.  Fez  tão  bons  serviços  e gran- 
geou  tantas  sympathias,  que  a camara  municipal 
representou  ao  governo,  para  que  o conservasse 
ali,  quando  constou  que  ia  ser  transferido  para  o 
concelho  de  Belem.  Camillo  Garcia  fez  serviço 
em  todos  os  bairros  de  Lisboa.  No  concelho  de 
Almada  esteve  26  dias.  Em  1884  era  administra- 
dor do  concelho  de  Belem.  Tambein  teve  a com- 
menda  da  ordem  da  Conceição. 

Garcia  (Miguel  Victorino  Pereira).  Capitão  de 
infantaria.  N.  em  Lisboa  a 2 de  novembro  de 
1856.  Tem  o curso  da  Escola  do  Exercito.  Assen- 
tou praça  em  18  de  setembro  de  1874;  foi  promo- 
vido a alferes  em  10  de  janeiro  de  1883,  a tenen- 
te em  7 de  novembro  de  1888,  e a capitão  em  30 
de  março  de  1897.  Está  ao  serviço  da  guarda  fis- 
cal. Tem  0 grau  de  cavalleiro  das  ordens  de 
Aviz  c de  N.  S.*  da  Conceição,  e a medalha  de 
prata  de  comportamento  exemplar.  Escreveu: 
G uia  para  exames  dos  primeiros  sargentos  de  %n- 
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fantaria  e caçadores,  com  perguntas  e respostas  ao 
mesmo  exame,  segundo  o ordenado  nos  regulamen- 
tos em  vigor,  Lisboa,  1>?90;  Idem,  para  os  exames 
de  segundos  sargentos,  Lisboa,  1890;  Idem,  para 
exames  de  cabos,  Lisboa,  1890;  A topographia  em 
campanha,  Lisboa,  1891,  tomo  i,  com  36  estam- 
pas. 

Garcia  (Pedro  ou  Pero).  Foi  mestre  das  obras 
quo  0 infante  D.  Fernando,  irmào  de  D.  João 
III,  mandou  fazer  em  Ferreirim.  Era  natural  de 
Braga.  El-rei,  em  1533,  deu-lhe  licença  para  po- 
der andar  em  mulla  e faca  de  sella  e freio.  Â 
carta  d’esta  concessão  tem  a data  de  28  de  se- 
tembro. 

Garcia.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Braz  de 
Alportel,  conc.  e distr.  de  Faro.  ||  N.  S.*  do  Ro- 
sário, de  Marinha  Grande,  conc.  e distr.  de  Lei- 
ria. II  O Salvador,  de  Souto,  conc.  de  Terras  do 
Bouro,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Estevão,  de  Cacho- 
po, conc.  de  Tavira,  distr.  de  Faro. 

Garcia  Alagarim  (Joaquim  José).  Professor 
de  violino  no  Conservatorio  Real  de  Lisboa;  che- 
fe da  orchestra  da  Sé.  N.  em  Lisboa  a 18  de  ja- 
neiro de  1830,  fal.  na  mesma  cidade  a 13  de  maio 
de  1897.  Era  filho  de  José  Maria  Garcia,  que  foi 
trompa  na  orchestra  da  real  camara  e do  theatro 
de  S.  Carlos.  Seu  avô,  José  Garcia,  hespanhol  de 
origem,  era  mestre  da  musica  das  reaes  cavalla- 
riças.  Estudou  musica  no  Conservatorio,  comple- 
tando o curso  de  flauta  com  José  Gazul  e o de 
violino  com  Mazoni.  Também  recebeu  lições  do 
violinista  Luiz  Eller,  que  esteve  em  Lisboa  no 
anno  de  1852  Eller  teve  em  muito  apreço  o ta- 
lento de  Alagarim,  e não  só  se  prestou  a ensinal  o 
durante  todo  o tempo  que  esteve  na  capital,  co- 
mo queria  leval-o  comsigo  para  Itali»,  abrindo-lhe 
assim  a carreira  de  concertista.  Não  querendo 
sair  de  Lisboa,  Alagarim  continuou  nos  seus 
estudos.  Tornando-se  distincto  violinista,  to- 
cou a solo  em  vários  concertos  da  Academia 
Melpomenense  e d’outras,  era  o primeiro  violi- 
no no  theatro  de  S.  Carlos.  Em  1864  foi  chefe  da 
orchestra  do  Gymnasio,  onde  se  conservou  bas- 
tantes annos,  sendo  mais  tarde  também  director 
da  orchestra  do  theatro  de  D Maria  II.  O logar 
de  professor  no  Conservatorio  alcançou-o  por 
concurso  realisado  em  30  de  junho  de  1868,  tendo 
tido  por  competidor  Augusto  Marques  Pinto,  re- 
cebendo a nomeação  por  decreto  de  13  de  setem- 
bro do  referido  anno.  Dedicou  se  também  á lit- 
teratura  escrevendo  pequenos  artigos,  poesias  e 
charadas  para  os  jornaes  semanaes  e almanachs. 
Traduziu  muitas  comedias  e libretos  de  operetas, 
assim  como  escreveu  algumas  comedias  origi- 
naes  e scenas  cômicas.  Muitas  das  suas  comedias 
se  representaram  no  Gymnasio  e no  antigo  thea- 
tro da  Rua  dos  Condes.  Em  versos  satyricos  era 
muito  espirituoso,  escrevendo  n’esse  genero  gran- 
de numero  de  decimas,  sonetos  e quadras.  No- 
tando que  o seu  nome  e appellido  de  Garcia,  por 
serem  vulgares  e usados  por  muitas  pessoas,  po- 
diam causar  graves  prejuizos,  adoptou  o segundo 
appellido  de  Alagarim,  que  dizia  pertencer  aos 
ascendentes  da  íinha  materna.  Dos  seus  cs- 
criptos  lembram-nos  os  seguintes:  comedias  em 
1 acto:  O 66,  Amor  e o codigo,  Um  sapateiro  in- 
dustrioso, Bolsa  e cachimbo,  As  apparencias  illu- 
dem,  O thesouro  do  tio  Jacob,  Tio  e sobrinha.  Tri- 
bulações d’um  Jeremias,  Luiza  e Augusto,  etc.,  e 
a scena  cômica  Zé  üosme  o varredor. 


Garcia  Castello  Branco  (José  Gaudencio 
Borges  Amaral).  Doutor  cm  Leis  pela  Universi- 
dade de  Coimbra.  Era  natural  de  Pinheiro  de 
Papizios,  comarca  de  Vizeu,  e filho  de  João  Bor- 
ges do  Amaral  Castello  Branco.  Ignoram-se  as 
datas  do  nascimento  e fallecimento.  Foi  douto- 
rado a 25  de  julho  de  1802. 

Garcia  Diniz  (José  Ferreira).  Doutor  em 
Theologia  pela  Universidade  de  Coimbra,  de- 
sembargador da  relação  patriarchal,  antigo  de- 
putado, presidente  da  secção  pontifícia,  prégador 
de  grande  fama,  prior  da  freguezia  dos  Marty- 
res,  e actualmente  da  Encarnação.  N.  em  Laga- 
res, concelho  de  Oliveira  do  Hospital,  a 19  de 
outubro  de  1843.  E’  filho  de  José  Antonio  Gar- 
cia Ferreira,  e de  sua  mulher,  D.  Rita  Mathilde 
Mendes  Diniz.  Aos  15  annos  de  edade  tinha  já 
concluído  todos  os  preparatórios  na  sua  terra  na- 
tal, onde  estudou  latim,  francez  e philosophia. 


Josú  Ferreira  Garcia  Dioiz 


Em  outubro  de  1859,  contando  16  annos,  matricu- 
lou-se no  primeiro  anno  de  Theologia  na  Univer- 
sidade de  Coimbra,  onde  fez  um  curso  dos  mais 
distixetos,  tendo  accessit  nos  2.®,  3.®  e 5.®  annos, 
e informações  distinctas;  no  5.®  anno  não  houve 
outro  accessit-,  no  4.®  obteve  o prêmio  pecuniário, 
0 unico  conferido  pela  faculdade  de  Theologia  em 
1863.  Defendeu  theses  a 7 e 8 de  fevereiro  de 
1866,  doutorando-se  a 11  de  março  seguinte. 
N’esse  mesmo  anno  publicou  em  Coimbra  a sua 
Dissertação  inaugural,  ácerca  da  divindade  de 
Jesus,  refutando  a doutrina  de  Renan,  c a qual  se 
imprimiu  na  imprensa  da  Universidade.  Começou 
então  a exercer  o mister  de  orador  sagrado,  em 
que  promptamente  adquiriu  grande  fama,  sendo 
sempre  convidado  para  prégar  em  todas  as  ceri- 
monias mais  solemnes  celebradas  nas  principac- 
cidades  do  reino.  Em  1870  veiu  fixar  a sua  resis 
dencia  em  Lisboa,  e estando  a concurso  a egreja 
parochial  de  Nossa  Senhora  dos  .Martyres,  apre- 
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3cntou-8e  como  candidato,  obtendo  iima  classifi- 
cação das  mais  honrosas.  O jury  conferiu-lhe  um 
voto  de  louvor  em  attenção  ao  seu  distincto  mere- 
cimento litterario.  No  anno  de  1875  foi  transferido 
para  a freguezia  da  Encarnação,  onde  se  tem 
conservado.  O sr.  dr.  Garcia  Diuiz  é também  um 
escriptor  muito  apreciado.  Tem  collaborado  em 
vários  jornaes  litterarios  e religiosos.  Na  Crença 
religiosa,  semanario  scientifico,  que  fundou  em 
1878,  e redigiu  juiitamente  com  o dr.  Pires  de 
Lima,  Santos  Viegas,  e outros  ecclesiasticos  de 
reconhecido  mérito;  n’este  jornal  sustentou  em 
polemica  com  a Ordem,  de  Coimbra,  uma  discus- 
são a proposito  dos  discursos  do  padre  Didon, 
ácerca  do  divorcio,  A lucla  politica  e religiosa, 
discussão  que  faz  parte  do  volume  publicado  em 
1880;  escreveu  mais  tarde  no  Ltisitano,  jornal 
religioso,  de  collaboração  com  o couego  Serrano 
da  patriarcbal,  etc.  Filiado  no  partido  progres- 
sista, e sendo  particular  amigo  do  sr.  conselhei- 
ro José  Luciano  de  Castro,  foi  deputado  nas  le- 
gislaturas de  1880  e 1881,  eleito  pelo  circulo  de 
Mafra.O  sr.  dr.  Garcia  Diuiz  tem  também  exercido 
os  seguintes  cargos:  vogal  da  commissão  das  mis- 
sões ultramarinas,  da  commissão  encarregada  da 
circumscripção  parocbial,  e ainda  d’outras  com- 
missões.  Os  seus  numerosos  sermões  estão  publi- 
cados na  Crença  religiosa,  jornal  que  fundou  em 
1878,  conforme  dissémos,  e que  sempre  redigiu 
até  1882  em  que  terminou,  ficando  tres  volumes 
completos  e os  primeiros  numeros  do  quarto.  Em 
sepaiado  publicaram-se  os  seguintes:  Sermão 
gratulatorio  do  dia  1.®  de  dezembro. . . prégado 
na  santi  sé  patriarchal,  etc.,  Lisboa,  1871;  Ora- 
ção fúnebre  recitada  no  dia  12  de  novembro  de 
1872  na  egreja  de  Arrentella  nas  exequias  de  J.  G. 
Itoldan,  Lisboa,  1872;  Sermão  de  Nossa  Senhora 
de  Lourdes,  prégado  na  egreja  conventual  de  Santa 
Martha  em  lÒ  de  abril  de  1874,  Lisboa,  1874; 
Sermão  da  terceira  dominga  de  qtiaresma  prégado 
na  egreja  de  Nossa  Senhora  dos  Martyres  no  dia 
28  de  fevereiro  de  1875,  Lisboa,  1875;  Oração  fú- 
nebre recitada  nas  exequias  do  ex.“®  sr.  duque  de 
Ijoulé,  mandadas  celebrar  pelo  centro  progressista 
historico  de  Lisboa  na  egreja  dos  Martyres  em  23 
de  junho  de  1875,  Lisboa,  1875;  Oração  fúnebre 
nas  exequias  solemnes  por  alma  do  eas.®*®  sr.  duque 
de  Loulé,  celebradas  na  Neal  Capella  de  Nossa 
Senhora  da  Lapa,  do  Porto,  em  10  de  julho  de 
18 15,  Lisboa,  1875;  Sermão  de  S.  Francisco  de 
Assis,  prégado  no  dia  4 de  outubro  de  1878  na  ca- 
pella da  ordem  terceira  de  Jesus,  Lisboa,  1878; 
Sermão  de  acção  de  graças  recitado  na  egreja 
conventual  da  Esperança  a 30  de  dezembro  de  1877, 
Lisboa,  1878;  Oração  fúnebre  nas  solemnes  exe- 
quias celebradas  pelo  clero  lisbonense  na  sé  cathe- 
dral  de  Lisboa  no  dia  8 de  junho  de  1880  pelos 
heroes  do  Oriente,  Lisboa,  1880;  tem  dedicatória 
a D.  Ântonio  José  de  Freitas  Honorato,  então 
arcebispo  de  Mytilene  e vigário  geral  do  pa- 
triarchado;  Oração  fúnebre  nas  solemnes  exequias 
celebradas  na  villa  de  Oliveira  do  Hospital  no  dia 
28  de  setembro  de  1880,  por  alma  do  ex  “®  par  do 
reino  António  de  Vasconcellos  Pereira  Coutinhode 
Macedo,  Lisboa,  1880;  dedicada  á sua  viuva  D 
Emilia  Âugusta  do  Canto  e Vasconcellos,  suas  fi- 
lhas e genro;  Oração  gratidatoria  do  dia  l.°  de 
dezembro,  anniversario  da  Restauração  e Indepen- 
dência de  Portugal  em  1640;  recitada  na  santa  sé 
patriarchal  de  Lisboa  no  anno  de  1884,  etc,,  Lis- 
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boa,  1884;  tem  dedicatória  ao  monsenhor  Pinto  de 
Campos;  Oração  fúnebre  nas  exequias  solemnes  por 
alma  do  reverendo  José  Francisco  Acabado,  cele- 
bradas na  egreja  parochial  de  S.  Thiago  do  Ca- 
cem no  dia  14  de  janeiro  de  1885,  Lisboa  1885;  é 
dedicada  ao  dr.  Ântonio  Garcia  Ferreira  Diniz, 
juiz  de  direito  na  referida  villa,  e irmão  do  au- 
tor; Sermão  de  S.  Lourenço  Justiniano,  prégado 
em  Oliveira  do  Hospital  em  7 de  junho  de  1885  por 
' occasião  da  benção  da  capella  do  dr.  Lourenço  Jus- 
' tino  da  Fonseca  e Costa  dedicada  áquelle  santo,  e 
de  ali  cantar  missa  pela  primeira  vez  o dr.  Ântonio 
Garcia  Ribeiro  de  Vasconcellos,  Lisboa,  1885;  Ora- 
ção fúnebre  recitada  nas  exequias  solemnes  manda- 
das celebrar  pela  camara  municipal  de  Evora  na 
egreja  da  Casa  Pia  d'aquella  cidade  no  dia  12 
de  dezembro  de  1889  por  alma  de  el-rei  D.  Luiz  I, 
dedicada  ao  senado  eborense;  Sermão  de  Nossa 
' Senhora  da  Encarnação,  prégado  na  egreja  paro- 
\ chiai  de  Lisboa,  no  dia  25  de  março  de  1895,  Lis- 
boa, 1895;  Sermão  do  sétimo  centenário  de  Santo 
Ântonio,  prégado  na  egreja  parochial  da  Encar- 
nação no  dia  16  de  junho  de  1895,  Lisboa,  1895; 
Oração  gratulatoria  recitada  no  1.”  de  dezembro 
de  1902  na  sé  patriarchal,  Lisboa,  1902;  tem  de- 
dicatória ao  sr.  conselheiro  Ântonio  Augusto  Pe- 
reira de  Miranda.  O seu  ultimo  livro  é 0 Mez 
de  Maria,  publicado  em  1907. 

Garcia  Fernandes  Pintor  que  floresceu  no 
tempo  de  D.  João  III;  casou  com  a filha  do  pin- 
tor Francisco  Henriques,  e succedeu-llie  em  1518 
nos  seus  encargos.  Trabalhou  em  Coimbra,  em 
Montemór-o-Velho  e em  Lisboa.  Ainda  vivia  em 
1540. 

Garcia  Joannes-  Pov.  na  freg.  de  Santa  Mar- 
garida, dc  Feital,  conc.  de  Trancoso,  distr.  da 
Guarda. 

Garcia  de  Magalhães  (Jvdio  Cesar).  Coro- 
nel de  infantaria,  actualmente  commandante  do 
districto  de  reserva  n.°  16.  Nasc.  em  Bragança 
a 24  de  março  de  1845.  Era  filho  do  general  Ma- 
nuel Maria  de  Magalhães  e de  sua  mulher,  D. 
Carolina  Augusta  Garcia  de  Magalhães.  Assen- 
tou praça  a 21  de  julho  de  1860,  e poucos  mezes 
depois  matriculou  se  na  Academia  Polytechnicado 
Porto,  onde  obteve  approvação  plena  nas  matérias 
; que  constituiam  o primeiro  anno  mathematico, 

I sendo  por  esse  facto  declarado  aspirante  a offi- 
cial  na  ordem  do  exercito  de  4 de  outubro  de 
\ 1861.  Foi  promovido  a alferes  em  1 de  agosto  de 
' 1870,  a tenente  em  23  de  fevereiro  de  1876,  a ca- 
pitão, em  14  de  fevereiro  de  1884,  a major  em  30 
i de  dezembro  de  1893,  a tenente-coronel  em  23 
! de  junho  de  1897,  e a coronel  em  5 de  julho  de 
1900.  A portaria  de  20  de  outubro  de  1873  no- 
meou-o adjunto  á direcção  geral  da  secretaria  da 
guerra,  cargo  que  desempenhou  durante  11  annos, 
servindo  depois  na  repartição  do  gabinete,  até 
que  por  decreto  de  4 de  novembro  do  1885  pas- 
sou a secretario  da  Escola  do  Exercito.  Tem  col- 
laborado em  varias  folhas  periódicas;  na  Grinal- 
da, jornal  de  poesias  inéditas,  que  se  publicou  sob 
a direcção  de  .João  Marques  Nogueira  Lima,  no 
Porto;  no  Viriato,  de  Vizeu;  no  Jornal  do  Domin- 
go e na  Revolução  de  setembro,  áe  1870  e 1871,  en- 
carregando se  por  algum  tempo,  durante  a guer- 
ra franco-allemã,  da  chronica  estrangeira.  O sr. 
Julio  de  .Magalhães  também  cultiva  a musica, 
sendo  um  apreciado  violinista  nos  salões  da  pri- 
meira sociedade  de  Lisboa,  tomando  parte  em 
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concertos  dc  distiuctos  amadores.  Quando  esteve 
na  repartição  do  gabinete  do  ministério  da  guer- 
ra fazendo  serviço,  orgauisou  os  dois  secuintes 
trabalhos,  que  se  publicaram  por  ordem  do  refe 
rido  ministério:  Lista  geral  de  antiguidades  dos 
officiaes  e empregados  civis  do  exercito,  referida  a 
31  de  dezembro  de  1884,  Lisboa,  1885:  Relação  dos 
officiaes  e empregados  civis  do  exercito  sem  accesso, 
reformados  e aposentados,  referida  a 1 de  Jeve- 
reiro  de  1885,  Lisboa,  1885;  Escreveu  mais:  Ál- 
bum de  aneedotas,  revistas,  traduzidas  e colteccio- 
nadas  por  Julio  de  Magalhães,  Lisboa,  empresa 
dos  Serões  românticos,  1884;  Gymnastica  domestica, 
medica  e hygienica,  etc.,  pelo  dr.  G.  M.  Schreber, 
traduzida  da  15.*  edição  allemã,  Lisboa,  liiblio- 
theca  contemporânea,  1880;  coin  45  figuras  expli- 
cativas do  texto.  Tem  traduzido  para  diôerentes 
empresas  editoras,  diversos  romances,  entre  os 
quaes  nos  lembram  os  seguintes:  Um  crime  da 
mocidade,  1 vol.;  A Aventureira,  2 vol ; O Sem- 
ventura,  2 vol.;  Os  lobos  de  Paris,  5 vol.;  O rei  dos 
mendigos,  5 vol  ; Cem  mil  francos  de  recompensa, 
I vol.;  O homem  de  gelo,  2 vol.;  A mulher  do  sal- 
timbanco, 2 vol ; Padres  e beatos,  6 vol.;  Os  com- 
panheiros da  guitarra,  2 vol.;  Amor  e crime,  2 vol ; 
As  doidas  de  Paris,  6 vol ; Os  communistas  no  exi- 
lio,  2 vol.;  A mulher  fatal,  3 vol.;  O fiacre  m.“  13, 
6 vol.;  Quintino  Durward,  3 vol.;  Mysterios  d’uma 
herança,  6 vol.;  Crimes  d'uma  associação  secreta, 
6 vol.;  As  mulheres  de  bronze,  6 vol.:  Os  milhões 
do  criminoso,  6 vol,  erc.  O sr.  Julio  de  Magalhães 
é commendador  da  ordem  de  Aviz  por  serviços 
distinctos,  official  e cavalleiro  da  mesma  ordem, 
cavalleiro  da  de  N.  S * da  Conceição,  e tem  a 
medalha  militar  de  prata  de  comportamento  exem- 
plar. 

Garcia  de  Mascarenhas  (Br az).  Guerreiro 
e poeta;  autor  do  celebre  poema  heroico  Viri  ito 
Trágico.  Nasc.  em  Avô  villa  proximo  da  serra 
da  Estrella,  em  10  de  fevereiro  de  159.5,  cmde 
também  fal.  a 8 de  agosto  de  1656.  Era  filho  de 
Marcos  Garcia  de  Mascarenhas  e de  Helena  Ma- 
deira, familia  nobre  e abastada,  que  tinha  o seu 
solar  na  referida  villa  de  Avô.  (V.  este  nome). 
Braz  Garcia  Mascarenhas,  mais  conhecido  pelo 
poeta  Braz  Garcia,  foi  capitão  de  infantaria, 
governador  da  praça  de  Alfaiates  nas  guerras  da 
Acclamação  em  1640,  e cavalleiro  professo  da  or- 
dem de  S.  Bento  de  Aviz.  Na  Universidade  de 
Coimbra,  onde  seus  tres  irmãos  mais  velhos  se 
formaram,  cursou  Direito  Canonico,  mas  não  com- 
pletou 0 curso,  porque  em  1620,  em  virtude  de 
conflictos  politicos  que  então  eram  frequentes,  e 
em  que  se  viu  envolvido,  teve  de  emigrar  para 
Hespanha.  O sr.  visconde  de  Sanches  de  Frias,  no 
seu  estudo  sobre  este  poeta,  diz  o seguinte  ácer- 
ca  d'essa  emigração.  «Braz,  genio  fogoso  e cava- 
lheiresco, na  frequência  dos  estudos,  que  fôra  cur- 
sar a Coimbra,  sentiu  se  inclinado  para  as  armas, 
em  que  procurou  instruir-se  profundamente,  ape- 
zar  das  tropelias,  arruaças  e folganças,  em  que 
se  distinguia  entre  os  acadêmicos  mais  audaciosos 
e gracejadores.  Era  seu  condiscipulo  e amigo  in- 
timo Diogo  Cesar  de  Menezes,  mancebo  lisboeta 
e nobre,  filho  do  general  de  artilharia  e alcaide- 
mór  de  Alemquer,  Vasco  Fernandes  Cesar  e de 
D.  Anna  de  Menezes,  da  descendencia  dos  condes 
da  Feira,  e dos  senhores  de  Cantanhede.  Gene- 
roso e valente,  destemido  e brigão,  á moda  da 
epoca,  pôde  dizer-se,  s.abendo  que  o seu  amigo 


Diogo  fôra  atraiçoado  por  outro  estudante  egual- 
mente  nobre,  lisboeta  e pertencente  á casa  dos 
condes  de  Santa  Cruz,  D.  Antonio  de  Mascare- 
nhas, que  lhe  conquistilra  a namorada,  Braz  to- 
mou esses  aggravos  como  seus,  insultou  a dama 
e despicou  completamente  o amigo,  batendo-se 
em  duello  com  D.  Antonio,  a quem  feriu  grave- 
mente.  Aconteceu  isto  n’um  solemne  dia  de  festa. 
Preso  em  flagrante,  nào  sem  espadeirar  a rolda, 
do  que  resultou  a decepação  de  dois  dedos  a um 
dos  soldados,  foi  conduzido  á cadeia  da  Portagem, 
d’onde  por  estratégia  e á força  o livraram  o ami- 
go desaggravado  e seus  irmãos,  que  a esse  tempo 
frequentavam  a Universidade.  Braz  Garcia,  no 
seu  poema,  dá  nos  elle  proprio,  clarissimas  no- 
ções d’essas  passagens  da  sua  vida.  Açulada  pela 
parentela  e criados  de  D.  Antonio  de  Mascare- 
nhas e mais  gente,  que  acorrera  á Portagem  no 
momento  da  fuga,  e,  ao  que  parecia,  ainda  expe- 


rimentara as  espadeiradas  dos  amigos  e paren- 
tes do  poeta,  uma  determinada  multidão  perse- 
guiu até  além  da  ponte.  A certa  distancia,  po- 
rém, estava  postada  uma  cavalgadura,  que  rapi- 
damente montada  pelo  fugitivo,  o transportou, 
velozmente,  para  longe  da  vista  dos  perseguido- 
res, que  retrocederam  tão  raivosos  como  desani- 
mados. Constituindo  o delicto  e a fuga  crime 
grave,  Braz  Garcia  saiu  do  reino,  não  sem  brigar 
na  fronteira  com  dois  salteadores,  um  dos  quaes 
matou,  e dirigiu  se  a Madrid,  capital  da  penín- 
sula, á espera  que  se  apaziguasse  o litigio,  ar- 
dentemente sustentado  nos  tribunaes  pelos  seus 
inimigos,  capitaneados  por  1).  João  de  Mascare- 
nhas, pae  de  D.  Antonio.»  Braz  Garcia  Masca- 
renhas andou  sempre  em  guerras;  saiu  de  Hespa- 
nha, foi  atacado  pelos  turcos  o navio  que  o con- 
duzia; houve  renhida  lueta,  em  que  elle  muito  se 
evidenciou,  afinal  vendo-se  livre  d’aquelle  perigo 
imminente,  pôde  proseguir  viagem,  e percorreu 
a França,  Italia  e Flandres,  indo  por  fim  aoBra- 
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zil;  ii’cstas  viagens  soffreu  calmarias,  ataques  dc 
corsários,  e outras  aventuras,  até  que  pôde  che- 
gar á Bahia.  Continuando  a percorrer  as  costas 
brazileiras,  soffreu  um  violento  naufragio,  de  que 
se  salvou  milagrosamente  coro  outros  companhei- 
ros Aportou  depois  a Pernambuco,  quando  os 
hollandezes  assaltavam  as  nossas  colonias  da  Ame- 
rica. Braz  Garcia  tomou  parte  muito  activa  na 
guerra,  e praticou  taes  feitos  heroicos  e de  intre- 
pidez, que  alcançou  o posto  de  alferes.  Sabendo 
que  rebentara  em  Lisboa  a revolução  de  1 de  de- 
zembro de  1G40,  saiu  immediatamente  do  Brazil, 
vindo  apresentar-se  ao  serviço  da  patria  e do  no- 
vo monarcha  D João  IV,  como  militar  experien- 
te e intrépido.  Braz  Garcia  agrupou  em  torno  de 
si  uma  hoste  guerreira  que  o nomeou  seu  capitão, 
0 se  denominou  a Companhia  dos  leões  da  fíeira, 
organisou  se  assim  um  valente  regimento  de  ca- 
vallaria,  que  partindo  da  villa  de  Avô  e dos  lo- 
gares  visinhos,  foi  oceupar  a praça  de  Pinhel, 
fazendo  temerárias  escaramuças  de  intrépida  co- 
ragem contra  os  castelhanos.  O nome  de  Braz 
Garcia  de  Mascarenhas  tornou  se  glorioso  em  to- 
da a provincia  da  Beira,  e em  Castella  era  um  dos 
caudilhos  mais  temiveis.  Por  esse  motivo  D.  João 
IV  lhe  fez  mercê  do  cargo  dc  governador  da  pra- 
ça de  Alfaiates,  que  o heroe  beirão  remodelou 
de  novas  fortificações,  retemperando  de  quando 
em  quando  a sua  espada  no  sangue  castelhano, 
indo  Hespanha  dentro  com  os  seus  companheiros 
em  escaramuças  contra  os  inimigos.  Como  os  hes- 
panhoes  passassem  a fronteira  saqueando  e in- 
cendiando po'oações,  1).  Sancho  Manuel,  general 
das  armas  da  provincia  da  Beira,  officiou  a Braz 
Garcia,  intimando-o  a não  sair  da  praça,  ao  mes- 
mo tempo  que  o illustre  caudilho  recebia  ordens 
do  governador  Telles  de  Menezes  para  que  saísse, 
e fizesse  uma  das  suas  costumadas  proesas, cortan- 
do 0 passo  aos  inimigos.  Em  vista  d’estas  ordens 
desencontradas,  teve  um  momento  de  hesitação, 
inas  0 seu  animo  brioso  e a sua  coragem  lhe  fi- 
zeram optar  pelo  que  julgava  mais  urgente  e pa- 
triótico. Deixando  a praça  convenientemente 
guarnecida  e acautelada  contra  qualquer  surpre- 
za  de  ataque,  foi  com  .00  mosqueteiros,  em  que 
entravam  os  bravos  da  Companhia  dos  leões  da 
Jkira,  c foi  embuscar  se  em  dois  sitios  estrate 
gicos,  junto  do  rio  Agueda,  dois  montes  que  guar- 
neciam um  valle  por  onde  as  tropas  hespauholas 
deviam  forçosamente  passar.  As  tropas,  trazendo 
ã frente  gados  e despojos,  enchendo  o valle,  sen- 
tiram-se mortiferamente  ladeados  por  numerosas 
cargas  de  mosquetaria,  que  lhes  choviam  do 
alto,  e julgando  que  tinham  de  haver  se  com  um 
importante  troço  do  exercito  portuguez,  enfra- 
queceram, e entraram  em  debandada,  abando- 
nando o campo,  deixando  todos  os  valores  rouba- 
dos e grande  numero  de  mortos.  Braz  Garcia 
mais  uma  vez  dera  provas  da  sua  pericia  militar, 
voltando  triumphante  á villa  d’Alfaiates.  O ge- 
neral 1).  Sancho  Manuel  reprehendeu  o seve- 
ra e publicamente,  mas  Braz  Garcia  defen- 
deu-se co.-p  denodo  e coragem,  apresentando  a I 
ordem  de  Fernão  Telles  de  Menezes.  D.  Sancho  j 
.Manuel  não  o attendeu,  mandou-o  prender,  ap  | 
pellidando-o  de  criminoso  do  altatraição.  E Braz 
de  Mascarenhas  foi  encerrado  no  castello  de  Sa-  | 
bugal,  aceusado  de  traidor  ao  seu  rei.  Este  facto  j 
historico  passou-se  em  lüll,  quando  na  praça  do  1 
Kocio  de  Lisboa  eram  mortos  como  traidores  á 1 
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patria  o marquez  de  Villa  Real,  o duque  de  C.i- 
minha,  o conde  de  Armamar  e outros  fidalgos; 
era  esta  a sorte  que  esperava  Braz  Garcia  de 
.Mascarenhas,  appellidado  traidor,  elle  que  era  o 
terror  dos  castelhanos!  Quiz  a sorte  que  na  côrte 
houvesse  um  amigo  do  desditoso  guerreiro,  que 
enviou  a Sabugal  um  soldado  saber  do  aceusado 
de  traidor!  Plste,  como  visse  entre  as  sentinellas 
um  affeiçoado,  que  a occultas  lhe  fazia  signacs 
mostrando  lhe  nm  papel,  depressa  lhe  acceitou  a 
salvação.  O preso  mandou  pedir  ao  governador 
do  castello  linhas,  tesoura  e agulhas  para  re- 
mendar 0 fato  andrajoso.  O governador  consen- 
tiu, condoído  da  sorte  do  camarada.  A’  meia  noi- 
te recebia  Braz  Garcia  com  a tesoura,  as  linhas 
e as  agulhas,  uma  carta  do  amigo  que  tinha  na 
côrte,  na  qual  o aconselhava  que  escrevesse  a 
D.  João  IV  pedindo-lhe  perdão  c contando-lhe 
a sua  innocencia.  Braz  Garcia,  porém,  não  tinha 
papel  nem  tinta.  Teve  então  uma  idéa  salvado- 
ra. Mandou  pedir  ao  governador  um  livro  que 
lhe  servisse  de  recreio  e consolação,  e uma  pouca 
de  farinha  de  trigo  para  um  remedio.  O livro  foi 
0 Flos-Santorum,  d’onde  o poeta  recortou  com  a 
tesoura  as  letras  que  Mhe  iam  servindo  para  a 
sua  carta  a el-rei,  pedindo  justiça.  Esta  carta 
era  escripta  em  verso,  e relatava  todos  os 
episodios  do  seu  infortúnio,  as  aleivosias  de  que 
fôra  victima,  a sua  situação  e innocencia.  A carta 
toda  composta  das  letras  colladas  em  papel 
branco,  passou  das  mãos  da  sentinella  ás  do  ami- 
go dedicado,  e d’este  ás  mãos  d’el-rei,  que  sur- 
prehendido  pela  narrativa  do  seu  fiel  servidor, e não 
menos  pela  engenhosa  idéa  com  que  conseguira 
fazer-lhe  chegar  a carta  ao  seu  poder,  ordenou  ao 
secretario  de  estado,  Francisco  de  Lucena,  que 
lhe  mandasse  sem  demora  apresentar  o prisio- 
neiro do  castello  de  Sabugal.  Sendo  então  condu- 
zido a Lisboa  entre  uma  escolta,  Braz  Garcia 
appareceu  na  presença  do  monarcha,  apresenta- 
do pelo  seu  antigo  companheiro  e amigo,  D.  Se- 
bastião Cesar  de  Menezes.  El-rei  declarou-o  il- 
libado,  sem  mancha,  condecorou-o  com  o habito 
de  Aviz,  deu-lhe  uma  tença,  restituiu  o ao 
governo  da  praça  d’Alfaiates,  e nomeou-o  inspe- 
ctor  da  cavallaria  da  comarca  de  Esgueira.  A’cer- 
ca  da  biographia  d.'  Braz  Garcia  de  Mascare- 
nhas, pôde  vêr-se  o estudo  do  sr.  visconde  de 
Sanches  de  Frias,  a que  já  nos  referimos,  intitu- 
lado O poeta  Garcia;  o ensaio  biographico-critico 
sobre  os  melhores  poetas  portuguezes,  tomo  vii,  c a 
Lueta  de  Gigantes,  de  Camillo  Castello  Branco. 
Braz  Garcia  retirou-se  depois  á vida  privada. 
Casou  em  19  de  fevereiro  de  164.'’),  em  Avô,  com 
D.  Maria  Fonseca  da  Costa,  filha  de  João  .Ma- 
nuel da  Fonseca,  capitão-mór,  e de  1).  Maria 
Madeira  da  Costa.  O poema  Viriato  Trágico  foi 
impresso  em  Coimbra,  já  depois  da  morte  do 
poeta,  em  1699,  e saiu  em  nova  ediçâo,em  2 tomos, 
Lisboa,  1846.  Tem  por  titulo:  Viriato  Trágico 
em  Poema  heroico.  Obra  poslhuma,  oferecida  ao 
Sereníssimo  Príncipe  ü.  João,  por  liento  Madeira 
de  Castro,  cavalleiro  professo  na  ordem  de  Chris- 
to.  Diz  Innocencio,  a pag.  395  do  vol.  i do  Dic- 
cionario  bibliographico,  referindo  se  ao  poema: 
«No  sentir  de  bons  criticos  merece  ser  conside- 
rado como  a nossa  primeira  epopea  de  segunda 
ordem,  e torna-se  notável  pela  boa  escolha  do 
assumpto,  e dos  episodios,  pela  abundancia  do 
comparações,  tão  origiuacs  como  engenhosas,  e 
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por  suas  descripçòes  verdadeiramente  pittores- 
cas.  E’  dos  nossos  poemas  aquelle  em  que  a par- 
te militar  apparece  tratada  magistralmente,  para 
0 que  muito  concorreu  sem  duvida  a profissão  do 
autor.  Quanto  ao  estylo,  posto  que  seguisse  as 
doutrinas  adoptadas  na  escola  castelhana,  e te- 
nha na  realidade  alguns  conceitos  alambicados, 
e certos  trocadilhos  proprios  do  gosto  da  epoca, 
está  longe  de  cair  nos  desvarios  em  que  se  des- 
penharam tantos  seus  contemporanços.» 

Garcia  Menino  Pov.  na  freg.  de  Santa  Mar- 
garida do  Sadào,  conc.  de  Ferreira  do  Alemtejo, 
distr.  de  Beja. 

Garcia  da  Orta.  V.  Orta. 

Garcia  de  Rezende.  Moço  da  camara  de  D. 
João  II,  seu  moço  de  escrevaninha,  que  corres- 
pondia a secretario  particular.  N.  em  Kvora, jul- 
ga se  que  em  1470,  e fal.  em  1554,  segundo  as  me- 
lhores informações,  porque  nunca  se  pôdesaber  ao 
certo  a data  da  sua  morte.  Era  filho  de  Francisco 
de  Rezende  fidalgo  da  côrte  de  D.  Affonso  V,  e 
de  Beatriz  Boto.  Ainda  muito  novo  entrou  para  o 
serviço  da  Casa  Real,  sendo  moço  da  camara  de 
D.  João  II,  passando  no  mesmo  serviço  para  o do 
principe  D.  AtFonso  em  1490;  fallecendo  este 
principe,  D.  Jcão  II  o nomeou  seu  moço  da  es- 
crevaninha. Em  1514  el-rei  D.  Manuel  o nomeou 
secretario  de  Tristão  da  Cunha,  na  embaixada 
mandada  a Roma  ao  papa  Leão  X.  De  volta  a 
Portugal  retirou-se  da  côrte,  e foi  residir  para  as 
suas  propriedades  de  Evora,  onde  falleceu.  Man- 
dou edificar  em  1520  uma  ermida,  junto  da  qual 
está  uma  fonte  e jardim  situada  na  cerca  do  con- 
vento de  N.  S.*  do  Espinheiro,  de  religiosos  je- 
ronymos,  e sobre  a porta  estão  abertas  em  pedra 
as  suas  armas,  que  constam  de  duas  cabras  em 
pala,  e por  timbre  outra  cabra.  Por  baixo  lè-se  a 
seguinte  inscripção,  escripta  d’esta  fôrma: 

Esta  krhida  e fonte 
Mandou  fazer  Garcia 
DE  Resende  eu  louvor 
DE  Nossa  Senhora  anno  de  1520 

No  retábulo  do  altar  se  venera  um  painel  de 
Jesus  Maria  José  com  o Espirito  Santo  na  parte 
superior.  No  pavimento  da  ermida  está  sepultado 
Garcia  de  Resende  n’uma  campa,  cercada  de  fo- 
lhagens primorosamente  abertas  com  brazão  das 
suas  armas  no  meio,  e na  parte  superior  a cilas 
estas  breves  palavras,  escriptas  da  fôrma  se- 
guinte: 

Sepultura  de  Gar- 
cia DE  Resende 

Das  obras  de  Garcia  de  Rezende,  a que  teve 
maior  nomeada  toi  o Cancioneiro  Geral  por  elle 
colligido  e publicado  em  1510.  E’  uma  compila- 
ção de  canções  do  seu  tempo  e de  eras  anterio- 
res. Innocencio  da  Silva,  no  Dicciunario  biblio- 
graphico,  vol.  iii,  pag.  118  e U9,  dá  nos  conta 
da  seguinte  obra:  Lyuro  das  obras  de  Garcia  de 
Itesede  que  trata  da  vida  e grãdissimas  virtudes: 
e bõdades:  magnanimo  esforço;  excellentes  costumes 
e manhas  e muy  craros  feitos  do  christianissimo: 
muito  alto  e muito  poderoso  principe  el  ltey  du 
loão  0 segundo  deste  nome:  e dos  lieys  de  Portu- 
gal o treceiro  de  gloriosa  memória:  começado  do 
seu  nascimento  e toda  sua  vida  até  a hora  da  sua 


morte;  cò  outras  obras  que  adiante  se  seguem.  Com 
Priuilegio  Real.  Este  titulo  é impresso  em  linhas 
ora  vermelhas,  ora  pretas,  e oceupa  metade  infe- 
rior da  pagina  do  rosto,  tendo  na  superior  estam- 
padas da  esquerda  a esphera,  e da  direita  o escudo 
das  armas  do  reino,  como  as  usava  I).  João  II, 
isto  é,  as  quinas  em  cruz  com  a orla  dos  sete  cas- 
tellos,  elmo  aberto  e direito  com  a coroa  real,  e 
por  timbre  a serpe,  cingido  tudo  do  competente 
paquife.  Ao  titulo  segue-se  o alvará  de  privile- 
gio; na  folha  seguinte  um  prologo  do  autor;  vem 
depois:  Feyçòes:  virtudes,  costumes  e manhas  del- 
rei  dom  loam  o segundo  que  santa  gloria  haja;  e 
concluido  isto  começa  a vida  do  rei,  com  titulo 
especial.  Segue-se  depois:  A trasladação  do  corpo 
do  muy  catolico  e magnanimo  e muy  esforçado  Rey 
du  loão  o segundo  deste  nome,  etc.;  A entrada  dei 
Rey  Dom  Manuel  em  Castella;  Ida  da  Iffante  dona 
Beatriz  pera  Saboya.  Ainda  n’este  livro  se  en- 
contra a paixão  de  Christo,  e por  fim  a tavoada 
e a indicação  de  que  foi  impresso  a 12  de  junho 
de  1545  Esta  edição  é completamente  desconhe- 
cida, continua  Innocencio,  de  quasi  todos  os  bi- 
bliographos.  A edição  que  passa  por  primeira, 
tem  a data  de  1554.  Ainda  houve  posterionnente 
outras  edições,  em  1596,  160/,  1622,  1752;  em 
Coimbra  saiu  outra  em  1798.  Escreveu  mais  : 
Breve  memorial  dos  pecados  e cotisas  que  pertence 
ha  cõfissã  hordenado  per  Garcia  de  resede  Jidal- 
guo  da  casa  dei  Rey  nosso  senhor.  No  fim  tem  a 
data  de  25  de  fevereiro  de  1521.  Na  Bibliotbeca 
de  Evora  existe  uma  outra  edição,  com  o titulo 
de  Confessionário  novamete  empremido  por  man- 
dado del-Rey  7iosso  senhor.  E com  seu  priuilegio. 
Este  titulo  tem  por  cima  a esphera  armilar,  e no 
verso  da  folha  está  uma  vinheta,  representando  o 
Senhor  da  Canna  Verde.  No  tim  tem  a data  de 
20  de  fevereiro  de  1529.  O Cancioneiro  geral  con- 
tém  poesias  e trovas  avulsas  pertencentes  a 286 
autores,  pela  maior  parte  da  classe  da  nobreza  e 
fidalguia  que  frequentavam  as  cortes  de  D.  João 
II  e de  D.  .Manuel.  Os  versos  de  Garcia  de  Re- 
sende oceupam  uma  grande  parte  do  Cancioneiro, 
sendo  a mais  interessante  a Miscellanea,  em  que 
dá  conta  das  cousas  do  seu  tempo,  contadas  n’uin 
toin  humoristico  meio  alegre,  meio  melancólico. 
No  século  passado  fez-se  na  Allemanha  uma 
reimpressão  do  Cancioneiro. 

Garcia  da  Rosa  (Manuel).  Fidalgo  da  Casa 
Real;  commendador  das  ordens  de  Christo  e 
de  N.  S.*  da  Conceição;  da  de  Carlos  III  e de 
Izabel  a Catholica,  de  Hespanha,  da  Rosa, 
do  Brazil  ; cavalleiro  da  ordem  de  Leopoldo  da 
Bélgica,  deputado  da  nação ; 1.®  secretario 
de  legação  em  exercido,  servindo  de  encarregado 
de  negocios  de  Portugal  junto  á côrte  do  Rio  de 
Janeiro;  bacharel  formado  em  Direito  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra.  Nasc.  na  Areia  Larga, 
ilha  do  Pico,  em  12  de  outubro  de  1825,  fal.  em 
Braço  de  Prata  a 9 de  março  tle  1905.  Era  filho 
dos  1.“'  barões  da  Areia  Larga,  Antonio  Garcia 
da  Rosa  e D.  Maria  de  Lacerda  Peixoto.  Casou 
em  Londres  a 19  de  junho  de  18.50,  com  D.  Anna 
Izabel  de  Sá,  filha  de  .Manuel  Rodrigues  de  Sá, 
e de  sua  mulher,  D.  Maria  Constança  Mauricia 
de  Sá.  Foi  deputado  na  legislatura  de  1857-1858, 
que  durou  sô  15  mezes.  Era  amigo  particular  do 
imperador  do  Brazil  D.  Pedro  II.  Esteve  também 
na  America  do  Norte,  tratando  da  questão  de  Bo- 
lama,  na  Bélgica,  etc.  Era  pae  do  actual  barão 
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da  Areia  Larga,  o sr.  Mauuel  Maria  Garcia  da 
Rosa.  V.  Areia  Larga. 

Garcia  Rosado  (Thomaz  Antonio).  Major  do 
estado  maior,  oüicial  ás  ordens,  honorário,  d’el- 
rei  senhor  D.  Carlos,  no  ministério  da  marinhai 
governador  geral  da  proviucia  de  Moçambique, 
etc.  Nasc.  em  Beja  a 4 de  abril  de  18ü4.  E'  6lho 
de  José  Francisco  Rosado  e de  D.  Angélica  do 
Carmo  Garcia  Rosado.  Assentou  praça  em  ‘29  de 
julho  de  1879,  sendo  promovido  a alferes  a 13  de 
jaueiro  de  1886,  a tenente  em  25  de  janeiro  de 
1888,  a capitão  em  13  de  fevereiro  de  1889,  e a 
major  em  4 de  outubro  de  1899. Tem  prestado  mui  • 
tos  serviços  ao  paiz,  e fez  parte  do  corpo  expedi- 
cionário que  foi  para  a índia  em  21  d’outubro  de 
1895,  onde  desempenhou  as  funcçòes  de  chefe  do 
estado  maior  do  governo  geral  da  índia.  Tomou 
parte  na  commissão  que  apresentou  um  plano  de 
disposições  regulamentares  destinadas  ao  serviço 
ultramarino,  e fixou  as  modificações  a fazer  no 
armamento,  equipamento  e fardamento  das  tro- 
pas expedicionárias.  Em  1897  fez  serviço  na  Com- 
panhia de  Moçambique,  como  chefe  do  gabinete 
militar  do  governo  dos  territórios  de  Manica  e 
Sofala.  Sendo  nomeado  commissario  de  el-rei  na 
delimitação  da  fronteira  do  Barué,  em  1898,  re- 
gressou de  novo  á Companhia  de  Moçambique,  em 
Í899,  onde  foi  collocado  como  secretario  geral  do 
governo.  Em  maio  ainda  de  1899  substituiu  o go- 
vernador, que  se  havia  ausentado  do  território. 
A seu  pedido  foi  exonerado  do  logar  de  secreta- 
rio geral  do  governo  e dispensado  do  serviço  da 
Companhia  de  Moçambique,  no  referido  anno,  sen- 
do louvado  pelo  mode  como  desempenhou  aquelle 
logar.  Em  1900  foi  nomeado  para  assistir  ás  grau- 
des  manobras  do  exercito  francez.  Foi  sub-chefe 
do  estado  maior  da  3.*  divisão  militar,  sendo  mui- 
to elogiado  pelo  general  commaudaute  da  mesma 
divisão,  pela  competência,  zelo,  intelligencia  e 
lealdade  com  que  desempenhou  as  funeções  d’a- 
quelle  cargo.  Fez  parte  da  columna  de  operações 
na  proviucia  de  íSatary  em  1895,  e da  columna 
que  repelliu  um  ataque  de  rebeldes  em  Queuím, 
no  dia  20  de  dezembro  do  mesmo  anno.  Em  15  de 
junho  de  1901  partiu  para  Lourenço  Marques, 
a assumir  o governo  do  districto,  cargo  que  exer- 
ceu com  superior  critério.  Em  outubro  de  1904 
foi  nomeado  governador  geral  da  provinda  de 
Moçambique.  0 sr.  major  Garcia  Rosado  é oflicial 
da  ordem  da  Torre  e Espada,  oflicial  e cavallei- 
ro  da  de  S.  Bento  de  Aviz,  e cavalleiro  da  de  S. 
Thiago.  1'em  a medalha  militar  de  ouro  da  clas- 
se de  bons  serviços,  a de  prata  de  comportamen- 
to exemplar;  medalha  de  prata  para  commemo- 
rar  a expedição  á índia  em  1895.  E’  também  of- 
ficial  da  Legião  de  Ilonra,  de  França. 

Garcio.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Es- 
cariz,  couc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Garçota.  V.  Ayrão, 

Gardal,  Pov.  na  freg,  de  N.  S.*  da  Natividade 
e conc.  de  Macieira  de  Cambra,  distr.  de  Aveiro. 

Gardénha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de 
Gondoriz,  conc.  de  Terras  de  Bouro,  distr.  de 
Braga. 

Gardete.  Pov.  na  freg.  deS  Pedro,  de  Fratel, 
conc.  de  Villa  Velha  de  Rodam,  distr.  de  Castel- 
lo  Branco. 

Gardinamba.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola 

Gardingo.  Os  godos  davam  este  nome  aos  íi- 
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lhos  da  primeira  nobreza,  os  quaes  serviam  em 
palacio  até  que  a edade  lhes  désse  logar  ao  con- 
dado ou  ducado.  Depois  se  chamou  gardingo  ao 
guarda-mór.  Ricome,  porém,  diz  que  ^ardtn^o  era 
superior  ao  tyufado  e immediato  ao  duque  e con- 
de. 

Gardunha.  Serrado  districto  de  Castello  Bran- 
co. Está  situada  entre  as  villas  do  Fundão,  Al- 
pedrinha,  Castello  Novo  e S.  Vicente  da  Beira; 
tem  20  kilom.  de  comprimento  e 1:224  metros  de 
altura.  E’  um  ramo  derivado  da  serra  da  Estrel- 
la.  E’  povoada  de  uma  opulenta  matta  de  casta 
nheiros  mandados  plantar  por  el-rei  D.  Diniz. 
Das  suas  cumiadas  avistam-se  enormes  extensões 
e uma  immeusa  porção  do  território  hespanhol.  A 
pedra  que  lá  se  encontra  é granito.  Bibliographia: 
Orologia  da  Gardunha,  etc  , por  José  Ignacio  Car- 
doso, Lisboa,  1848.  ||  Pequeno  ribeiro,  que  passa 
ao  fundo  do  logar  de  Serradello,  freg.  do  Parai- 
zo,  conc.  de  Castello  de  Paiva,  distr.  de  Aveiro. 

Garei.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de 
Rio  Frio,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr. 
de  Vianna  do  Castello. 

Garfães.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de 
Oliveira  do  Douro,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr. 
do  Porto. 

Garfe.  Pov.  e freg.  de  S.  Cosme  e Damiào,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Povoa  de  La- 
nhoso,  distr.  e arceb.  de  Braga;  87.3  hab.  e 226 
fog.  Tem  escolas  d'ambos  os  sexos  e est.  post.  A 
pov.  dista  6 k.  da  séde  do  conc.  e fica  proximo  do 
rio  Ave  A mitra  apresentava  o reitor,  que  tinha 
150Í0O0  réis  annuaes.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  8.  com  a séde  em 
Braga.  Garfe  passou  para  o conc.  de  Guimarães 
por  decreto  de  14  de  agosto  de  1895,  e voltou 
para  o de  Povoa  de  Lanhoso  por  decreto  de  13 
de  janeiro  de  1898. 

Garfílha.  Orla  de  medalha  ou  de  moeda. 

Garfo.  Utensilio  de  mesa  com  tres  ou  quatro 
dentes,  empregado  especialmente  em  levar  do 
prato  á boca  os  pedaços  de  comida.  No  Perfil 
do  Marquez  de  Pombal,  por  Camillo  Castello 
Branco,  de  pag.  155  a 169,  vem  um  curioso  artigo 
ácerca  do  uso  dos  garfos  em  Portugal.  ||  Antigo 
instrumento  de  tortura,  de  fórma  semelhante  a 
um  garfo,  com  que  se  rasgavam  as  carnes  aos 
suppiiciados. 

Garganta.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Antas,  conc.  de  Sabrosa,  distr.  de  Villa  Real.  || 
Ribeiro  do  distr.  de  Lisboa.  Nasc.  junto  do  logar 
de  Algueirão,  e vae  desaguar  no  rio  de  Chellei- 
ros,  com  10  k.  de  curso. 

Gargantada.  Povoações  nas  freguezias:  N. 
S.*  da  Conceição,  de  Amêndoa,  conc.  de  Mação, 
distr.  de  Santarém.  ||  N.  S * da  Misericórdia,  de 
Bellas,  conc.  de  Cintra,  distr.  de  Lisboa.  N’esta 
freg  ha  um  cbafariz  que  tem  o nome  da  loca- 
lidade, 0 qual  faz  frente  a Oeste-Noroeste, 
tem  só  uma  bica,  e o seu  formato  consta  unica- 
mente d’um  pequeno  muro  na  testada  d'uma  ter- 
ra, onde  está  a bica,  caindo  a agua  n’uma  pia, 
d’oude  passa  para  um  tanque,  que  fica  junto. 
D’este  tanque  aida  os  sobejos  vão  encanados  pe- 
lo referido  muro,  caindo  n’nm  charco  muito  pro- 
ximo. Por  oceasião  de  se  fazer  o encanamento 
para  o chafariz  de  Queluz,  os  mestres  empreitei  • 
ros  d’aquella  obra  fizeram  este  chafariz,  e para 
\ elle  encanaram  a agua  da  nascente  do  l’omari- 
' nho,  isto  sem  terem  recebido  ordem  alguma,  e 
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sem  0 consentimento  do  seu  proprietário,  José 
Justino  Alvares,  pelo  que  o queixoso  fez  o seu 
requerimento  á Direcção  das  Aguas  Livres,  pa- 
ra ser  indemnisado  d’aquella  expropriação.  A di- 
recção mandou  informar  o fiel  dos  aqueductos, 
que  disse,  em  30  de  maio  de  1806,  que  a agua  da 
(iargantada  servia  para  o povo  d’aquelle  sitio,  e 
como  se  havia  tirado  para  Queluz,  talvez  que 
por  isso  os  mestres  tivessem  feito  aquelle  outro 
chafariz  com  a agua  do  Pomariuho.  O despacho 
da  direcção,  passado  a 12  de  setembro  do  mesmo 
anno,  diz  o seguinte:  nComo  não  foi  introduzida 
no  Aqueducto  geral  a agua  de  que  se  trata,  po- 
rém foi  aproveitada  a que  andava  perdida  para 
ficar  servindo  para  os  visinhos,  d’estcs  é que  po- 
de haver  a indcmnisação  se  tiver  direito  para 
isso.  Mas  no  que  pertence  ao  cofre  das  Aguas  Li- 
vres, não  tem  logar,  pois  só  lhe  pertencem  as 
que  aproveitar  para  uso  geral  da  cidade,  etc.»  A 
questão  ainda  proséguiu,  e durou  até  ao  anuo  de 
1800,  terminando  por  a direcção  mandar  avaliar 
0 prejuizo,  que  ficou  decidido  ser  de  12iS000  reis, 
e a agua  (uma  penua^  2405000  réis  A Direcção 
mandou  lavrar  uma  escriptura  de  compra  na  im- 
portância de  2fj25000  réis,  a qual  tem  a data  de 
19  de  abril  de  1809. 

Garizes.  Pov  na  freg.  de  Santa  Maria  e conc. 
de  Loures,  distr.  de  Lisboa. 

Garland  (Watts  John).  Cavalleiro  da  ordem 
militar  de  N.  S.  Jesus  Christo;  um  dos  fundado- 
res da  Associação  dos  Bombeiros  Voluntários  de 
Lisboa;  commerciante  e proprietário.  Era  filho  de 
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Watts  John  Garland  e du  D.  Emilia  A.  Laidley. 
Nasc.  em  Lisboa,  em  novembro  de  1849  e fal.  na 
mesma  cidade  em  abril  de  1900.  Estudou  prepa- 
ratórios iia  University  School  de  Londres,  cursan- 
do depois  com  muita  distiuc^ão  a University  Col- 
lege.  Watts  Garland  foi  socio,  e,  por  fallecimen- 
to  de  seu  pae,  chefe  da  conhecida  e antiga  firma 
Garland,  Laidley  & C.*,  d’esta  praça,  e importan- 
te proprietário  em  S.  João  do  Estoril.  Foi  o se- 
gundo proprietário,  edificando  o chalet- Grinalda, 
que  é um  verdadeiro  palacio,  e mais  tres  para 
alugar.  O primeiro  proprietário  foi  o dr.  Keis 
Torgal,  que  edificou  aliuinacasa,  e cedeu  a Gar- 


I land  uma  grande  porção  de  terreno  para  novas 
edificações.  Póde  bem  dizer  se  que  foi  devido  á 
I sua  iniciativa  e aturada  perseverança  que  aquel- 
] la  estancia  tem  prosperado,  porque  desde  então 
I é que  alguus  dos  seus  amigos  o imitaram,  por  sua 
' influencia,  construindo  elegantes  chalets.  Gar- 
land foi  um  caracter  primoroso,  jovial  e extrema- 
mente sympathico  sempre  prompto  a fazer  bem  e 
a obsequiar  a todos  que  d’elle  se  acercavam.  lu- 
glez  de  origem,  era  portuguez  em  tudo  do  co- 
ração, prestando  culto  a todos  que  se  elevavam 
pelo  seu  talento  e trabalho,  principalmeute  os 
' que  cultivavam  as  bellas  artes,  tendo  por  seus  in- 
I timos  amigos  alguns  dos  principaes  pintores  e 
! escultores  contemporâneos.  Watts  Garland  foi 
um  dos  fundadoies  da  benemerita  Associação  dos 
Bombeiros  Voluntários  de  Lisboa,  arriscando  por 
vezes  a vida  na  extiucção  de  vários  incêndios. 
Por  decreto  de  11  de  abril  de  1889,  foi  agraciado 
com  o grau  de  cavalleiro  da  ordem  de  Christo. 

Garmilhal.  Pov.  na  treg.  de  S Thiago  da 
Guarda,  conc.  de  Ancião,  distr.  de  Leiria. 

Garraia.  Serra  do  distr.  de  Villa  Real.  Corre 
desde  as  proximidades  da  villa  de  Murça  até  á 
freg.  de  Palheiros.  Tem  10  k.  de  extensão  e 580 
m.  de  altura. 

I Garraio  (Amélia).  Artista  dramatica  muito  co- 
nhecida e applaudida  nos  theatros  de  Lisboa  e 
Porto.  N.  em  Lisboa  em  1857,  fal.  no  Rio  de  Ja- 
neiro a 8 de  fevereiro  de  1894.  Era  filha  do  actor 
e contra-regra  Damião  Mendes,  e casada  com  o 
escriptor  dramatico  Augusto  Garraio.  Começou  a 
sua  carreira  artistica  ainda  muito  creança,  no 
theatro  Baquet,  do  Porto,  escripturada  pelo  an- 
tigo empresário  Moutiuho  de  Sousa,  representan- 
do na  comedia  em  2 actos,  Uma  fabrica  de  casa- 
mentos-, entre  outras  peças  que  se  seguiram,  en- 
trou também  no  drama  de  Octavio  Feuillet,  A 
velhice  de  Richelieu.  Tomou  parte  em  outras  em- 
presas e em  diversas  sociedades  artisticas.  Dc- 
dicando-se  depois  ao  genero  de  opereta,  depressa 
conquistou  o primeiro  logar.  Conservou-se  largos 
annos  no  Porto,  muito  estimada  e applaudida 
pelo  publico,  representando  nos  theatros  Baquet 
e Principe  Real  as  seguintes  operetas:  Filha  da 
Senhora  Angot,  Orpheu  nos  infernos.  Amar  sem 
; conhecer.  Milho  da  padeira.  Espelho  da  verdade, 
Perichole,  Joanna  do  Arco,  Pastor  soldado,  Ar- 
gonautas, Dragões  d’el  rei,  etc,  Annos  depois  veiu 
; a Lisboa,  u’uma  companhia  de  opera  cômica  do 
maestro  Alves  Rente,  que  representou  no  antigo 
j theatro  dos  Recreios  Whitoyne,  e obteve  gran- 
I des  ovações  como  cantora,  no  Pompon,  Bilha 
■ quebrada,  e muitas  outras  operetas.  Uma  doença, 

I que  lhe  estragou  a voz,  a obrigou  a deixar  o ge- 
nero a que  se  dedicara,  e em  que  grangeara  tan- 
tos applausos  e a vol  tar  ao  genero  em  que  encetara 
j a sua  carreira  artistica,  de  drama  e comedia.  Po- 
rém, «m  vez  de  ingênuas,  dedicou-se  ás  caraete- 
I risticas,  que  desempenhava  com  graça  e habili- 
[ dade.  Mais  tarde  veiu  para  Lisboa  escripturada  no 
theatro  do  Gymnasio,  onde  esteve  quatro  annos, 

I recebendo  sempre  applausos.  Percorreu  com  al- 
gumas companhias  diversas  turras  das  provin- 
cias.  No  verão  de  1892  foi  ao  Brazil  contratada 
] pelo  empresário  Sousa  Bastos,  e conseguiu  tam- 
bém muitos  applausos,  debutando  no  Rio  de  Ja- 
' neiro  na  opereta  O burro  do  sr.  alcaide.  Ke- 
I gressou  muito  satisfeita  a Portugal,  e no  verão 
I de  1891  voltou  ao  Brayil  com  a companhia  do 
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theatro  de  D.  Maria  II,  mas  com  tanta  infelici-  ! 
dade  que  a febre  ainarella  a victimou.  Do  seu  | 
longo  repoitorio  apontaremos  as  seguintes  pe-  ; 
ças,  além  das  que  já  mencionámos:  Iluguenottes, 
Lazaristas,  Duas  orphãs,  Síjios  de  Curneville, 
Moços  e velhos,  Nossas  alliadas.  Barba  Azul, 
Rouxinol  das  salas,  Corte  va  aldeia.  Botija,  Ba- 
ralytico.  Palhaço,  Nobres  e plebeus,  Cunhado, 
Apostolos  do  mal.  Fidalgos  da  Casa  Moirisca, 
Scrgento-mór  de  Villar.  Arco  de  Saut’ Anna,  Não 
cubiçarás.  Crime  de  Faverue,  Cardeal  Dubois,  \ 
etc.  j 

Garraio  (Augusto).  Kscriptor  dramatico  e en-  I 
saiador  muito  conhecido  e considerado  nos  thea- 
tros  de  Lisboa  e do  Porto.  N.  em  Lisboa,  pouco  1 
mais  ou  menos,  no  anuo  de  1843.  Enthusiasta  por 
tudo  quanto  respeita  a cousas  de  theatro,  pos- 
suindo uma  educação  artistica  e litteraria,  dedi- 
cou-se  desde  muito  novo  á arte  dramatica,  como 
escriptor,  empresário  e ensaiador  habilissimo.  Em 
18  de  março  de  1865  representou- se  no  theatro 
do  Gymnasio  o seu  primeiro  trabalho,  a comedia 
em  1 acto  e duas  partes,  intitulada  Magina  ou  o 
dó  do  peito,  que  alcançou  um  verdadeiro  successo, 
tendo  um  magniãco  desempenho,  especialmente 
da  parte  dos  actores  Taborda  e Vclle.  No  antigo 
theatro  das  \'ariodades  apresentou  também  uma 
engraçada  parodia,  em  2 actos,  á opereta  A 
Gran-duqueza  de  Gerolstein,  com  o titulo  Quem 
nos  livra  da  Gran-duqueza?  que  por  muito  tempo 
se  conservou  em  scena,  e a comedia  A familia 
dos  Possidonios,  em  1 acto.  Na  Kua  dos  Condes 
fôram  muito  festejados  a sua  magica  6’atanaz  y«- 
nior,  e o drama  militar,  a proposito  da  guerra 
tranco-prussiana,  O porta-bandeira  do  99  de  li- 
nha. Foi  depois  para  o Porto  contratado  como 
ensaiador  no  theatro  Baquet,  situação  cm  que  se 
conservou  algum  tempo.  Pela  sua  actividade  e 
genio  emprehendedor,  e a forma  como  punha  em 
scena  peças  de  grande  espectáculo,  ganhou  a 
confiança  da  empresa,  que  lhe  deu  a direcção  do 
theatro,  de  que  se  tornou  mais  tarde  empresá- 
rio muitos  autios,  passando  depoi.s  ao  do  Principe 
Real,  também  como  empresário.  A sua  direc- 
ção intclligente  e escrupulosa  attendia  a tudo 
quanto  pudesse  influir  para  o bom  e.\ito  das  pe- 
ças que  se  representavam,  tanto  em  scenario, 
como  em  mobiliário,  adereços,  machinismo,  etc. 
Mais  tarde  deixou  o Porto,  veiu  para  Lisboa,  e 
tendo-se  restabelecido  d’uma  doença  grave  que 
o accommettera,  ainda  foi  ensaiador  no  theatro 
da  Trindade  e depois  no  da  Avenida.  Pouco  tem 
j)0,  porém,  permaneceu  n’estes  theatros,  afastaii-  I 
do-se  completamente  da  vida  activa,  e de  tal  i 
fórma  ficou  esquecido,  que  nunca  mais  se  ouviu  \ 
sequer  eitar  o seu  nome,  que  tantas  vezes  fôra 
acciamado  com  entliusiasmo.  Augusto  Garraio,  ! 
(piando  estava  no  theatro  Baquet,  enamorou-se  | 
da  actriz  Amélia  .Mendes,  com  quem  veiu  s ca 
sar  (V . o artigo  antecedente).  Além  das  peças  | 
apontadas,  da  sua  volumosa  bibliographia,  cita-  i 
remos  as  seguintes:  (J  sargento  mór  de  Villar,  Os  i 
fidalgos  da  casa  moirisca.  Os  tripeiros,  dramas  cm 
.)  actos,  extrahidos  dos  romances  de  eguacs  titu 
los,  de  Arnaldo  da  Gama,  Julio  Diniz  c Coelho 
Lousada;  llenriqueta,  drama  em  5 actos;  O Mar 
tinho,  peça  de  costumes  populares,  tendo  por 
protogouista  o pittoresco  typo  das  ruas  conheci- 
do jielo  Martinho-,  O Fspelho  da  verdade,  pc'ça 
phantastica  em  3 actos ; Os  argonautas,  operc-ta 
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em  3 actos.  Traduziu  do  franccz  e do  hespauhol 
os  dramas  e operetas  mais  em  voga,  muitas  das 
quaes  de  collaboração  com  Borges  de  Avellar. 

Garranchos.  Pov  na  freg.  de  S.  Domingos,  de 
Malpica,  eonc.  e distr.  de  Castello  Branco. 

Garrião.  Pov.  na  freg.  do  Salvador  e cone  de 
Ourique,  distr.  de  Beja. 

Garriapa.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bartholomeu, 
de  Villa  Cã,  cone.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Garrida.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Si- 
mão,  de  Junqueira,  cone.  de  Villa  do  Conde, 
distr.  do  Porto  ||  Santa  Marinha,  de  Lousado, 
cone.  de  V.  N.  de  Farnalicão,  distr.  de  Braga.  || 
S.  Thiago,  de  Santa  Lucrecia  de  Algeriz,  cone. 
e distr.  de  Braga. 

Garridas.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.* 
do  Amparo,  de  Bemfica,  3.“  bairro  de  Lisboa.  || 
N.  S.*  da  Conceição,  de  Sarzedas,  cone.  e distr. 
de  Castello  Branco.  i|  Ilha  Terceira;  Camiuho  na 
freg.  de  S.  Bartholomeu,  de  Regatos,  eonc.  e 
distr.  de  Angra  do  Heroisino. 

Garrido.  A familia  d’este  appellido  tem  por 
armas:  Em  campo  de  ouro  uma  bauda  vermelha 
que  sae  das  bocas  de  duas  serpes  de  verde  en- 
tre dois  lobos  de  negro,  orla  vermelha  com  oito 
aspas  de  ouro;  timbre,  um  dos  lobos. 

Garrido  (Alberto  Guedes  Coutinho).  Doutor  em 
Direito  pela  Universidade  de  Coimbra.  Nasc.  na 
Figueira  da  Foz.  Era  tílho  de  Elysio  Guedes 
Garrido.  Dou'orou-se  em  26  de  julho  de  1868. 

Garrido  fAníowtti  Meirelles  Guedes  Coutinho). 
Doutor  cm  Philosophia  pela  Universidade  do 
Coimbra.  Nasc.  em  Coimbra,  e jáé  fallecido.  Era 
filho  de  Pompeu  de  Meirelles  Guedes  Coutinho 
Garrido,  e doutorou  se  a 16  de  junho  de  1878. 

Garrido  (Eduardo  Sampaio).  Escriptor  muito 
apreciado  N.  em  Lisboa  a 20  de  outubro  de 
1842.  Seu  pae  era  Alfredo  do  Couto  Garrido,  ca- 
valleiro  da  ordem  da  Torre  e Espada,  alferes  do 
extincto  real  corpo  dos  Privilegiados  de  Malta  da 
Côrte  e termo,  em  1833-1834;  1."  verificador  da 
alfaudega  de  Lisboa;  sua  mãe,  D.  Emilia  Teixei- 
ra Sampaio,  filha  do  visconde  do  Cartaxo,  Luiz 
Teixeira  de  Sampaio.  Ainda  muito  novo,  dedi- 
cou-se ás  letras  o á arte  poética,  escrevendo  as 
engraçadas  poesias  A Bengala,  e o Prego,  que  re- 
citou o grande  actor  José  Carlos  dos  Santos,  «a 
primeira  uo  theatro  de  D.  Maria  e a segunda  no 
Gymnasio.  Enthusiasta  e muito  conhecedor  de 
theatro,  tem  .adaptado,  traduzido  e imitado,um  con- 
siderável numero  de  peças,  salientando-se  pela 
graça  com  que  alegra  o dialogo,  e pela  fórma  co- 
mo as  adapta  á scena  portugueza,  ampliando  ou 
substituindo  scenas,  que  as  torna  mais  interes- 
santes e mais  espirituosas.  N’este  genero  ainda 
ninguém  o excedeu;  como  poeta  comico  de  pri- 
meira ordem,  é admiravel  nas  peças  em  verso  e 
coplas  de  'operetas.  Houve  epuca  cm  que  o re- 
portorio  do  theatro  da  'Priudade  chegou  a ser 
quasi  exclusivamente  seu;  no  Rio  de  Janeiro,  por 
vezes,  todos  os  theatros  tinham  em  scena  peças 
a:  ranjadas  por  hduardo  Garrido.  A sua  estreia, 
como  autor  dramatico,  foi  a comedia  em  1 acto 
De  noite  todos  os  gatos  são  pardos,  que  se  repre- 
sentou uo  Gymnasio  em  2‘J  de  outubro  de  1859,  a 
qual  escreveu  juntamente  com  Alfredo  .\thaide  e 
Francisco  Serra.  Eduardo  Garrido  acha-se  actual- 
mente  em  Lisboa,  mas  residiu  muitos  annos  em 
Paris  e no  Brazil.  Dos  seus  numerosos  trabalhos, 
citaremos:  A Gran-Duqueza  de  Gerolstein,  A Pera 
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de  Satanaz,  A Pumba  dos  ovos  de  ouro,  O Joven 
Telemaco,  A Mascotte,  (h  Sinos  de  CoriieviUe,  A 
Pilha  do  Inferno,  A Timidez  de  Cornelio  Guerra, 
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Nelly  liosier.  Major  do  30,  0 outro  eu,  Venus,  As 
Tangerinas  magicas,  As  viagens  de  GulUver,  Pec- 
cados  velhos,  Por  um  triz,  0 meu  mtizeu  (poesia 
também  recitada  por  José  Carlos  dos  Santos),  As 
economias  do  príncipe  Cornelio  Gil,  scena  cômi- 
ca, Um  Alho,  scena  cômica,  O grande  Elias, 
idem,  etc. 

Garrido  (José  Antonio).  Foi  o autor  do  1 ®al- 
manach  de  moradas  que  se  publicou  cm  Portu- 
gal. Intitulava  se:  Lista  curiosa  e guia  de  litigantes 
em  que  se  da  noticia  dos  tribunaes  e magistrados 
qwha  n’esta  côrte  de  Lisboa  e ruas  onde  moram,  vte. 
I.Jsboa,  1745.  Fez-se  outra  ediçSo,.  em  Lisboa, 
1759,  com  0 titulo  Tavoada  curiosa,  e sob  o nome 
de  Joào  Antonio  Garrido. 

Garrido  (Ijuíz  Guedes  Coutinho).  Mais  conheci- 
do por  Luiz  Garrido.  Bacharel  formado  em  Fhi- 
losophia  e em  Direito  pela  Universidade  de  Coim  - 
bra;  socio  do  Instituto  da  mesma  cidade,  da  As- 
sociação dos  Advogados  de  Lisboa,  socio  effectivo 
da  Academia  lical  das  Sciencias,  escriptor,  de- 
putado, etc.  Nasc.  na  Figueira  da  Foz  em  19  de 
fevereiro  de  1841,  fal.  em  Lisboa  a 2 de  janeiro 
de  1882.  Era  61ho  de  Elysio  Guedes  Coutinho 
Garrido.  Formou-se  na  faculdade  de  Philosophia 
em  1862,  e na  de  Direito  em  1873.  Veiu  depois 
estabclccer-se  em  Lisboa  como  advogado.  Em 
1868  começou  a tornar  se  conhecido  litteraria- 
mente,  publicando  em  folhetins  na  Gazeta  de 
Portugal  o romance  Dois  anniversarios,  que  de- 
pois saiu  em  volume.  Distinguindo  se  como  advo- 
gado, foi  elle  que  a Associação  dos  Advogados 
escolheu  para  proferir  o elogio  fúnebre  do  vis- 
conde de  Paiva  Manso,  que  se  publicou  em  folhe- 
to. No  anno  de  18  5,  tendo  escripto  em  francez 
um  folheto  sobre  direito  internacional,  e algumas  1 
outras  publicações  em  que  revelava  muita  eru- 
dição, a Academia  Real  das  Sciencias  o elegeu  I 
seu  socio  effectivo.  Luiz  Garrido  foi  um  dos  j 
socios  mais  assiduos  ás  sessões,  e durante  os  7 
annos  em  que  se  conservou  como  socio,  escreveu 
para  as  memórias  da  Academia  uma  memória  so- 


bre os  trágicos  gregos,  e outra  sobre  uma  obra 
do  inglez  Frude  acerca  da  historia  romana,  me- 
mória que  Garrido  escreveu  em  francez,  e se  pu- 
blicou em  volume.  Em  1878,  pela  morte  de  Au- 
gusto Soromenho,  que  estava  «mearregado  de  di- 
rigir a publicação  subsidiada:  Portugalúe  monu- 
menta  histórica,  foi  Luiz  Garrido  eleito  para  o 
substituir  n’esse  trabalho,  a que  se  entregou  dc- 
dicadamente  durante  quatro  annos  consecutivos. 
Em  1880,  celebrando  r.  Academia  por  oceasião  do 
centenário  de  Camões,  o seu  proprio  cente- 
nário, Luiz  Garrido  foi  um  dos  encarrega- 
dos de  tomar  parte  na  festa,  incumbindo-se-lhe 
a redacção  do  elogio  de  Thiers,  que  fôra  socio  da 
Academia  Real  das  Sciencias  de  lAsboa,  e que 
elle  effectivainente  leu  e se  imprimiu.  Em  1881 
foi  eleito  deputado  por  um  dos  circulos  de  Ango- 
la. Escreveu:  Keumark,  romance;  publicado  no 
Diário  de  Noticias,  em  1870;  Dois  anniversarios, 
1865;  La  neutralité,  Lisbonne,  1868;  comprehen- 
de  algumas  considerações  ácerca  d’esta  parte  do 
direito  internacional,  e a respeito  da  necessida- 
de de  que  cila  seja  regulada  em  termos  claros  e 
definitivos;  Ensaios  históricos  e críticos;  prirneir.a 
série,  Coimbra,  1871;  contém  apreciações  ácerca 
de  Cesar  Augusto,  Prosper  Mériínée,  Bculé,  Na- 
poleão  III  e Luciano;  Quadros  da  vida  romana, 
Coimbra,  1874;  esta  obra  fôra  anteriormente  pu- 
blicada no  Instituto,  vol.  .xviii  e xix,  mas  o autor 
refundiu-a  para  a impressão  em  separado;  Estu- 
dos de  historia  e de  litteratura;  Do  adultério  do 
marido,  discurso  proferido  na  Associação  dos  Ad- 
vogados de  Lisboa;  O visconde  de  Paiva  Manso, 
elogio  historico  lido  em  sessão  solemne  da  mes- 
ma associação;  Eschylo.  Os  Persas;  Elogio  histori- 
co de.  Thiers,  lido  na  sessão  solemne  da  Academia 
Real  das  Sciencias,  a 9 de  junho  de  1880. 

Garrido  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freguezia  de  Santa  Eulalia,  de  Aguada  de 
Cima,  conc.  de  Agueda,  distr.  de  Aveiro. 

Garridos.  Povoações  nas  freguezias:  ilha  Ter- 
ceira: N.  S.*  de  Belem,  de  Terra  Chã,  conc.  e dis- 
tricto  de  Angra  do  Heroismo.  ||  S.  Miguel,  dc 
Juncai,  conc.  de  Porto  de  Moz,  distr.  de  Leiria. 

Garro.  P'amilia  oriunda  de  Eivas,  e que  pro- 
cede de  Pedro  Esteves  Garro,  que  acompanhou 
D.  João  I á tomada  de  Ceuta.  As  suas  armas  são: 
lím  campo  vermelho,  um  leão  de  prata  com  uma 
bandeira  verde  nas  garras,  de  duas  pontas  e n’el- 
la  uma  flôr  de  liz  de  ouro  e mettida  em  uma  has- 
te do  mesmo  metal;  timbre,  o mesmo  leão.  D.  Af- 
fonso  V deu  em  1475  a Nuuo  Martins  Garro,  por 
serviços  feitos  nas  guerras  d'Africa  e Castella,o 
seguinte  brazao:  Em  escudo  azul  uma  onça  de 
ouro  saltante,  armada  de  preto,  e por  timbre  a 
onça. 

Garro  (Lapo  Curado).  Capitão  do  Estado  de 
Pernambuco,  no  tempo  em  que  estava  sob  o do- 
minio  hollandez.  Escreveu  a seguinte  obra,  em 
1645  : Breve,  verdadeira  e autentica  relação  das 
ultimas  tirannias  e crueldades  que  os  pérfidos  hol- 
landezes  usaram  com  os  moradores  de  Rio  Grande; 
anda  impressa  no  Valeroso  Lucideno,  de  fr.  Ma- 
nuel Calado,  a pag.  277,  Lisbea,  1668. 

Garro  ("D.  Fr.  Lourenço).  Freire  conventual  da 
ordem  de  Christo,  visitador  geral  e D.  prior  da 
mesma  ordem;  bispo  de  Cabo  Verde.  Nasc.  em 
Lisboa,  e fal.  em  Cabo  Verde  a 1 de  novembro  de 
1646,  com  mais  de  90  annos  de  edade.  Professou 
no  convento  de  Thomar.|P’oi  provedor  do  hospital 
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de  N.  S.*  da  Luz,  e em  1627  eleito  bispo  de  Ca- 
bo Verde.  Escreveu  : Isagoge  moral  em  as  maté- 
rias dos  Sacramentos,  tiradas  de  graves  autores, 
emendadas  eaccrescentadasn' esta  sétima  impressão 
dois  impedimentos  do  matrimonio,  Lisboa,  1668. 
Fizeram-se  diversas  edições,  em  1620, 1625, 1633, 
1639,  1643,  1656  e 1676. 

Garrobo.  Pov.  na  freg.  de  S-  Estevão,  de  Ca- 
chopo, cone.  de  Tavira,  distr.  de  Faro. 

Garrucha.  Arma  antiga,  alabarda  de  bésta. 
Instrumento  de  armar  as  bestas. 

Garruchas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * dos  Remé- 
dios, de  Reguengo,  conc.  da  Batalha,  distr.  de 
Leiria. 

Garvâo.  Antiga  villa,  hoje  freg.  do  coneelho 
de  Ourique  ecom.  de  Almodovar,  distr.  e bisp.  de 
Beja,  na  prov.  do  Alemtejo.  Orago,  Nossa  Se- 
nhora da  Assumpção  Tem  734  habitantes,  391  do 
sexo  masc.  e 313  do  feminino.  Acha  se  situada  a 
12  k.  para  oeste  ua  séde  do  concelho,  e junto  á 
estrada  real,  que  comrnunica  com  o Algarve.  E’ 
povoação  antiquíssima,  e muito  duvidosa  a sua 
origem,  attribuindo-a  alguns  autores  aos  moiros, 
c outros  aos  cavalleiros  de  S.  Thiago,  logo  no 
principio  da  monarchia.  Os  primeiros  adduzem 
eomo  argumento  o proprio  nome  de  Garvão,  que 
dizem  ser  de  procedência  arabica,  pois  o antigo 
Gravão  vem  de  Gorahon,  que  significa  corvo.  Õs 
segundos  fundam  a sua  opinião  na  circumstancia 
de  lhe  ter  sido  dado  o seu  primeiro  foral  pelo 
mestre  de  S.  Thiago,  I)  Paio  Peres  Corrêa,  em 
Alcácer  do  Sal  em  fevereiro  de  1268,  tendo  en- 
tão o titulo  de  villa.  Parece,  porém,  que  a primi-  i 
tiva  fundação,  pelos  cavalleiros  de  S.  Thiago, 
data  do  reinado  de  D.  Afionso  I,  pelo  anno  de 
1150.  Nos  principios  da  monarchia  já  era  povoa- 
ção importante,  pois  gozava  da  prerogativa  de 
enviar  procuradores  ás  Cortes,  os  quaes  tinham 
assento  no  banco  décimo-quarto.  El-rei  D.  Ma- 
nuel reformou-lhe  o foral  em  1 de  julho  de  1512, 
dando  lhe  novos  e maiores  privilégios.  Teve  sem- 
pre uma  só  parocbia,  e os  seus  priucipaes  edifi-  ' 
cios  e estabelecimentos  reduzem-se  á casa  da 
.Misericórdia,  hospital,  antiga  casa  da  camara  e 
pelourinho,  e ermidas  do  Espirito  Santo,  de  S 
Pedro  e de  S.  Sebastião.  A Mesa  da  Consciência 
e Ordens  apresentava  o prior,  que  tinha  240  al- 
queires de  trigo,  120  de  cevada  e 12í00i»réis  em 
dinheiro,  annualmeute.  O termo  é muito  fértil; 
produz  abuudancia  de  cereaes,  legumes  e fru- 
ctas;  e cria-se  n’elle  muito  gado,  cspecialmente 
suino,  bem  como  varias  especies  de  caça.  A 10 
de  maio  tem  uma  feira  anuual,  que  dura  tres 
dias.  O brazão  d’armas  da  antiga  villa  é um  es- 
cudo com  uma  arvore  verde  em  campo  de  prata, 
e na  parte  superior  duas  cruzes  de  purpura  da 
ordem  de  S.  Thiago.  A freg.  tem  escola  do  sexo 
masc.,  fabricas  de  vellas,  foruos  de  cal,  etc.  Per- 
tence á 4.*  div  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.®  4,  com  a séde  em  Faro.  Tem  est.  postal  com 
serviço  de  encommendas,  permutando  malas  com 
a^  R.  A Sul,  e estação  do  caminho  de  ferro  do 
sul,  situada  entre  as  de  Panoias  e Amoreiras,  e 
distando  do  Barreiro  220  kilometros  de  linha  fer- 
rea.  Em  25  de  agosto  de  1837  foi  atacada  pelas 
guerrilhas  do  Algarve. 

Garvellos.  Pov.  ua  freg.  do  Salvador,  de  Ga- 
vieira,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de- Vez,  distr  de 
Vianna  do  Castello. 

Gasco  e Gascão.  As  armas  das  familias  d'es-  ‘ 
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I tes  appellidos,  são:  Escudo  partido  cm  pala;  ua 
primeira  em  campo  azul  uma  aguia  de  ouro  es- 
j tendida;  na  segunda  em  campo  vermelho  um  cas- 
tello de  prata  entre  sete  flores  de  liz  de  ouro, 
das  quaes  tres  são  em  chefe;  timbre,  a aguia 
nascente. 

Gasco  {Antonio  Coelho).  Formado  na  Univer- 
sidade de  Coimbra,  segundo  parece,  em  Direito 
Civil;  auditor  geral  da  capitania  do  Grão-Pará. 
N.  em  Lisboa,  e fal.  na  referida  capitania,  julga- 
se  que  em  1666,  porque  não  se  conhecem  ao  cer- 
to as  datas  do  nascimento  e fallecimento-  Era  fi- 
lho de  Gaspar  Coelho  Gasco,  cavalleiro  professo 
da  ordem  de  Christo,  creado  da  Casa  Real  e juiz 
dos  orphãos  de  Lisboa-  Antes  de  ser  nomeado  au- 
ditor geral  do  G^^ão-Pará,  exerceu  no  reino  al- 
guns logares  de  magistratura.  Foi  naturalmcnte 
inclinado  ao  estudo  da  Genealogia,  c deixou  ma- 
nuscriptos  alguns  trabalhos  a este  respeito.  Es- 
creveu: Conquista,  antiguidade  e nobreza  da  mui 
insigne  e inclita  cidade  de  Coimbra,  Lisboa,  1805 
p 1807;  Origem  e antiguidades  de  Z/ísOoa,  que  não 
chegou  a impr'mir-se,  e de  que  existe  uma  copia  ua 
Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa,  que  pertenceu 
á livraria  de  D.  Francisco  Manuel  de  Mello. 

Gãspalha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Ál- 
varo, conc.  de  Oleiros,  distr.  de  Castello  Branco. 

Gaspar  (D.).  Filho  illegitimo  do  D.  João  V, 
um  dos  tres  principes  conhecidos  pelos  meninos 
de  Palhavã:  D.  Antonio,  D.  Gaspar  e D.  José. 
(V.  D Antonio  e D.  José).  N.  a 8 de  outubro  de 
1716,  fal.  em  Braga  em  1789  Foi  reconhecido, 
assim  como  seus  irmãos,  por  el-rei  D.  José,  a 18 
de  janeiro  de  1755,  recebendo  desde  então  as 
honras  que  lhes  competiam  pelo  seu  elevado  nas- 
cimento. Viviam  no  palacio  situado  no  sitio  de 
Palhavã.  D.  Gaspar  foi  educado  no  convento  de 
Santa  Cruz  de  Coimbra,  e seguiu  a vida  eccle- 
siastica.  Em  1746  foi  eleito  arcebispo  de  Braga. 
Quando  D.  José  subiu  ao  throno  e o marquez  de 
Pombal  assumiu  o supremo  poder,  os  tres  irmãos 
iniciaram  uma  surda  opposição,  mas  o omnipo- 
tente ministro,  não  attendendo  a que  elles  fossem 
filhos  bastardos  do  fallecido  monarebaD.  João  V, 
e irmãos  de  D.  José,  desterrou  os  principes 
D.  Antonio  e D.  José  para  o Bussaco.  D’cste  ri- 
gor resultou  que  D.  Gaspar,  receando  que  lhe 
fosse  muito  prejudicial  a inimizade  do  grande 
estadista,  se  tornasse  o mais  manso  possivel,  tra- 
tando 0 marquez  de  Pombal  com  as  maiores  at- 
tençòes,  chegando  até  a fazer-lhe  a ofiFerta  d’uma 
bengala  de  castão  de  ouro  cravejado  de  brilhan- 
tes, quando  o ministro  foi  a Coimbra  reformar  a 
Universidade  Por  morte  de  I).  Gaspar,  foi  eleito 
arcebispo  de  Braga  D.  Fr.  Caetano  Brandão.  V. 
este  nome. 

Gaspar  (Fr.  Manuel).  Afamado  cantor  soprano 
e mestre  de  capella  na  egreja  da  Graça.  Fal.  em 
1836.  Entrou  no  convento  da  Graça  como  noviço, 
onde  aprendeu  musica,  professando  no  principio 
do  século  XIX.  Entrou  para  a irmandade  de  Santa 
Cecilia  em  1 de  julho  de  1809.  Tornou-se  muito 
apreciado  pela  voz  muito  agradavel  e bem  tim- 
brada que  possuia,  e que  conservou  toda  a vida, 
pelo  que  lhe  ficaram  chamando  o Gasparinho, 
mesmo  já  depois  de  ter  avançada  edade.  A’s  fes- 
tividades que  se  celebravam  na  egreja  da  Graça, 
concorrria  sempre  muita  gente  só  para  o ouvir. 
O Neorama,  jornal  que  se  publicava  em  1843, 
conta  o facto  de  que,  estando  em  Lisboa  a ceie- 
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bre  cantora  italiana  Catalani,  ouvindo  falar 
d’aquelle  soprano  que  se  toruara  tào  popular,  de- 
sejou ouvil-o,  e foi  de  proposito  á egrejada  Gra- 
çí\,  manifestando  grande  admiração,  de  que  um 
homem  pudesse  eantar  com  tanta  perfeição  cem 
a voz  de  falsete.  Fr.  Manuel  Gaspar  também  se 
tornou  conhecido  pelas  suas  composições.  Na 
egreja  da  Graça  cantou  se  durante  muitos  annos 
um  septenario  de  N.  S.*  das  Dôres,  que  era  obra 
sua;  escreveu  outro  septenario  que  se  cantou  na 
antiga  egreja  do  Paraizo.  Tambem»cram  muito 
estimados  os  responsorios  de  quarta,  quinta  e 
sexta-feira  santas,  que  se  cantaram  nas  egrejas 
da  Graça  e de  S.  Vicente,  assim  como  os  respon- 
sorios das  matinas  de  Santo  Antonio,  escriptos 
para  a festa  que  todos  os  annos  a camara  muni- 
cipal celebra  na  sua  egreja.  Estes  responsorios 
são  para  4 vozes,  orgão  e 2 violoncellos;  a parti 
tura  tem  a data  de  1830.  Em  1824  foi  nomeado 
mestre  de  capella  na  egreja  da  Graça.  Em  algu- 
mas das  composições  usava  do  appellido  de  líel 
larmino. 

Gaspar  (Manuel  Augusto).  Mestre  de  musica 
militar.  N em  Angra  do  Heroismo  em  1843,  fal. 
no  Dáfundo  em  11  de  abril  de  1901.  Ainda  muito 
novo  assentou  praça  de  musico  militar;  aprendeu 
musica  com  o mestre  Martinho  Gaspar  Campos 
Foi  mestre  da  banda  do  batalhão  de  caçadores 
n.®  11,  aquartelado  na  ilha  Terceira;  depois  tro- 
cou este  logar  com  o de  Martinho  Gaspar,  que 
dirigia  então  a banda  de  infantaria  n.®  5,  que  es- 
tava no  Porto,  e conservou-se  alguns  annos  n’es- 
ta  cidade.  Aprendeu  harmonia  com  Dubiui,e  co- 
meçou a ser  notado  pela  tórma  como  dirigia  a 
sua  banda.  Quando  em  1871,  o regimento  de  in- 
fantaria n.®  .b  passou  á guarnição  de  Lisboa, 
Gaspar  acompanhou- o,  e aqui  se  estabeleceu  de- 
fínitivamente,  grangeando  logo  a fama  de  ser  um 
dos  melhores  mestres  de  bandas  musicaes.  Em 
1878,  por  morte  de  Jeronymo  Salles,  mestre  da 
banda  da  Guarda  Municipal,  foi  escolhido  para  o 
substituir,  logar  que  conservou  até  fallecer,  Todo 
entregue  ao  brilhantismo  da  sua  banda,  estava 
sempre  em  dia  com  o movimento  artistico  da  es- 
pecialidade, mantinha  assignaturas  de  jornaes 
francezes  de  musica  militar,  e entre  o numeroso 
reportorio  que  amontoava,  fazia  boa  escolha,  ar- 
ranjando elle  proprio  com  muita  habilidade, 
quando  a musica  estrangeira  lhe  não  convinha. 
Nas  festas  de  Badajoz  em  agosto  de  1891,  reali- 
sou-se  um  concurso  de  bandas  militares,  cm  que 
tomaram  parte  as  bandas  hespanholas  de  caça- 
dores de  Tarifa,  com  33  executantes,  a do  regi 
mento  de  Castilla  com  46,  fazendo-lhes  opposição 
a banda  portugueza  dc  infantaria  n."  4,  dirigida 
pelo  mestre  da  banda  Domingos  Caldeira, 
enjo  numero  de  executantes  era  apenas  de  28. 
Coube  0 primeiro  prêmio  á banda  portugueza, 
que  mereceu  enthusiasticos  applausos  e.  elogios. 
No  acno  seguinte,  1892,  annuuciou-se  outro  con- 
curso, e n’elle  se  inscreveu  a banda  do  regimen- 
to de  engenharia  hespanhola,  considerada  a me- 
lhor de  Hespanha  depois  da  dos  alabardeiros,  e 
Manuel  Gaspar  fez-se  também  inscrever  no  cer- 
tamen.  Concorreram  7 bandas,  5 hespanholas  e2 
portuguezas.  Esse  concurso  realisou-se  nos  dias 
17  e 18  de  agosto  perante  uma  enorme  concorrên- 
cia. A banda  da  Guarda  Municipal  fez  uma  bri- 
lhante hgura.  .Manuel  Augusto  Gaspar  figurou 
muitos  annos  na  orchestra  de  theatro  como  excel- 


lente  tocador  de  trompa.  Organisou  um  sextetto, 
(instrumentos  de  corda  e piano),  composto  de 
bons  artistas,  que  durante  annos  esteve  no  thea- 
tro de  I).  Maria  II,  fazendo-se  também  ouvir,  na 
estação  balnear,  no  hotel  Internacional  das  Cal- 
das da  Rainha.  Produziu  algumas  composições  : 
uma  missa,  valsas,  marchas,  etc.  Era  também  Ma- 
nuel Augusto  Gaspar  quem  instrumentava  as 
composições  do  fallecido  amador  musical  viscon- 
de de  Oliveira  Duarte,  que  sempre  mereceram  o 
applauso  do  publico.  A convite  do  rei  Kalacana 
1,  das  ilhas  Sandwich,  compoz  o hymno  nacional 
d’aquelle  paiz,  pelo  que  o rei  lhe  conferiu  a Or- 
dem de  Mérito.  O governo  portuguez  agraciou-o 
com  o habito  de  S Thiago,  do  mérito  scicntifico 
litterario  e artistico.  Possuia  também  o habito 
da  ordem  de  Izabel  a Catholica,  de  Hespanha,  c 
a medalha  militar  de  comportamento  exemplar. 

Gaspar  Borges.  V.  Borges. 

Gaspar  Dias.  Forte  situado  na  costa  Occi- 
dental da  ilha  de  Gôa,  índia,  banhada  pelo  rio 
d’este  nome  ou  de  Mandovi,  c fronteiro  á forta- 
leza, denominada  dos  Reis  Magos,  erguida  na 
costa  meridional  da  peninsula  e districto  de 
Bardez.  Construído  em  1598,  esteve  por  algum 
tempo  .'«handonado  até  que,  por  ultimo,  foi  no- 
vamente guarnecido  de  tropas  e artilharia.  O 
forte  fôra  construído  a instancias  do  senado  de 
Gôa,  sendo  mandado  ampliar  por  carta  régia  de 
3 de  fevereiro  de  1602.  Segundo  as  instrucçòes 
do  marquez  de  Pombal  em  17  74  esteve  para  ser 
demolido  por  inútil.  Mais  tarde  edificaram-se 
n’elle  quartéis,  que  arderam  em  1835. 

Gaspar  Lopes  (Corôa  de).  Recife  situado 
proximo  da  costa  da  província  da  Guiné,  África 
Occidental,  a E S E da  ilha  do  Pontão. 

Gaspar  da  Silva.  Ilha  de  S.  Miguel;  pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Saude,  de  Arrifes,  cone.  e distr. 
de  Ponta  Delgada. 

Gasparões.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assum- 
pção  e conc.  de  Ferreira  do  Alemtejo,  distr.  de 
Beja. 

Gassamar.  V.  Gaçamar. 

Gaspar  Gomes  [Joaquim  Eleuterio).  Doutor 
em  Medicina  e Cirurgia  pela  Universidade  de 
Bruxellas,  lente  jubilado  de  Zootechnia  e maté- 
ria medica  do  Instituto  Agrícola  e Veterinário 
de  Lisboa,  membro  do  conselho  penitenciário, 
socio  benemerito  da  Sociedade  das  Sciencias 
Medicas  de  Lisboa,  de  que  foi  presidente  ; socio 
effectivo  da  Academia  Real  das  Sciencias 
de  Lisboa,  socio  correspondente  da  Academia 
Cirúrgica  Matritense,  do  Collegio  de  Pharma- 
ceuticos  de  Madrid,  da  Academia  Cirúrgica  Mal- 
lorquina,  da  Sociedade  de  Medicina  Publica  e 
Hygiene  Profissional  de  França,  da  Academia 
Nacional  de  Medicina  e Cirurgia  de  Cadiz,  da 
Academia  Medico-Pharmaceutica  de  Barcelona, 
e da  Academia  Imperial  de  Medicina  do  Rio  de 
Janeiro.  Nasceu  em  Queluz  a 21  de  março  de 
1824,  fal.  em  Lisboa  em  1896.  Depois  de  ter  con- 
cluído c curso  do  Lyceu  Central  de  Lisboa,  foi 
matricular-se  na  Escola  Medico-Cirurgica  da 
mesma  cidade,  onde  defendeu  these  em  1846, 
sendo  approvado  com  distineção.  Exerceu  depois 
o cargo  de  medico  municipal  em  Bellas  desde 
1847  até  1854.  Doutorou-se  em  Bruxellas  em 
Medicina  e Cirurgia  no  anno  de  1855,  e em  30 
de  julho  d’esse  anno  foi  nomeado,  por  concurso, 
medico  extraordinário  do  hospital  de  S.  José, 
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depois  promovido  a effectivo  em  4 de  juliio  de 
líStiS,  e mais  tarde,  ein  1878,  directorda  clinica  de 
crcanças  no  hospital  Estephaiiia.  Ein  1856,  por 
occasião  da  epidemia  da  Cholera-Morbiis,  fez 
serviço  no  hospital  provisorio,  a S.  Francisco  de 
Fanla,  e no  anno  seguinte,  1857  pela  epidemia 
da  Febre  Amarella,  teve  a direcção  do  hospital  ' 
provisorio  estabelecido  na  rua  de  Santo  Am-  I 
brosio.  O seu  primeiro  serviço  medico  foi  cas-  1 
trense,  quando  se  deu  a batalha  de  Torres  Ve-  ! 
ílrss  em  dezembro  de  1846,  pois  ali  esteve  em 
1847  com  outros  collegas  do  quadro  de  saude  j 
militar  a tratar  dos  feridos.  Em  1856  entrou  por  i 
concurso,  para  o magistério  do  Instituto  Geral 
de  Agricultura,  sendo  depois  provido  definitiva- 
mente  na  cadeira  do  Zootechnia,  dirigindo  mais 
tarde  a cadeira  de  matéria  medica  até  que  se 
jubilou.  Entre  as  numerosas  commissões  de  ser- 
viço publico  de  que  foi  encarregado,  contam  sc  j 
a sanitaria  por  occasião  da  epidemia  da  febre  j 
aphtosa  nos  animaes  de  consumo,  a de  formar 
um  projecto  de  esgoto  para  a cidade  de  Lisboa,  | 
etc.  O dr.  Gaspar  Gomes  teve  a carta  de  conse 
lho  em  1880.  Era  comrr.endador  da  ordem  de  | 
Christo  e cavalleiro  da  Torre  Espada;  tinha  a 
medalha  humanitaria  da  Febre  Amarella  conce- 
dida pela  camara  municipal  de  Lisboa  em  1857. 

O piario  Illustrado,  dtí  15  de  maio  de  1880,  pu- 
blicou o seu  retrato  acompanhado  d’uma  breve  | 
biographia.  Teve  parte  na  redacção  do  Jornal 
da  Sociedade  das  Scie/icias  Medicas,  onde  publi- 
cou vários  artigos  sobre  hygiene,  e discursos 
proferidos  cm  actos  solemnes  da  referida  Socie- 
dade. Collaborou  em  outros  jornacs  médicos,  pu- 
blicando cm  187-1  um  artigo  que  tem  por  assum- 
pto O Casamento  e o codigo  civil.  Escreveu:  ÍjIo- 
gio  do  conselheiro  Bernardino  Antonio  Gomes, 
lido  em  sessão  solemne  anniversaria  da  sociedade 
das  sciencias  medicas  de  Lisboa,  no  dia  15  de  outu- 
bro de  1877,  etc.  Para  a Academia  Keal  das 
Sciencias  escreveu  também  : Memória  sobre  he-  i 
moptise  nervosa,  que  ficou  inédita. 

Gastão  {José  Baptista).  liedactor  em  chefe  do 
Diário  da  camara  dos  srs.  deputados.  Nasceu  na 
Nazareth  a 27  de  setembro  de  1791,  fal.  em  Lis- 
boa a 10  de  agosto  de  1879.  Era  filho  de  José 
Coelho  de  Mattos  Gastão.  Frequentando  a Uni- 
versidade de  Coimbra,  quando  os  francezes  in- 
vadiram Portugal,  abandonou  os  estudos  e foi 
alistar  se  no  regimento  acadêmico  em  1809  para 
acudir  á defeza  do  reino,  então  invadido  pela 
segunda  vez.  Diz  se  que  o pae  de  José  Haptista 
Gastão  possuia  no  concelho  de  Alcobaça  umas 
propriedades  rústicas  que  os  francezes  devasta- 
ram, e o joven  Baptista  Gastão  veiu  para  Lis-  I 
boa  com  sua  famiiia ; carecendo  de  meios  de 
subsistência  n’essa  occasião,  um  negociante  pro- 
inetteu  empregal-o  se  elle  soubesse  inglez;  ven- 
do-se n’estas  circumstancias,  começou  a apren-  i 
der  com  todo  o interesse  aquella  lingua,  conse- 
guindo no  fim  de  dois  mezes  apresentar  se  ao 
negociante,  que  o levou  a bordo  d’urn  navio  e o | 
fez  interprete  n’uma  conversação  com  o capitão.  , 
Na  retirada  o negociante  declarou-lhe  que  lhe  ! 
dava  24ÜÍ00O  réis  annuacs,  casa,  cama  e mesa, 
mas  de  que  pouco  se  utilisou.  Depois  de  termi-  I 
nada  a guerra  peninsular,  proseguiu  os  estudos  | 
universitários,  e por  muitos  annos  exerceu  de-  í 
pois  a advocacia  em  Lisboa.  Em  18.J4  foi  nomea- 
do secretario  geial  da  Prefeitura  na  Beira  Alta,  | 
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logar  (jue  exerceu  até  que  as  prefeituras  fôram 
substituidas  pelos  governos  civis  Em  1836  foi 
provedor  do  quarto  julgado,  e em  1837  admi- 
nistrador do  terceiro  julgaao,  recebendo  afinal 
cm  1841  a nomeação  de  redactor  da  camara  dos 
deputados,  logar  em  que  se  aposentou  só  quando 
a doença,  a muita  falta  de  vista,  e a edade  mui- 
to avançada  lhe  não  permittiram  continuar 
n’aquelle  exercicio.  Em  1851  foi  convidado  pelo 
governo  para  governador  civil  d’um  districto,  e 
recusou.  Não  quiz  nunca  condecoração  alguma. 
A rainha  D.  Maria  II  agraciou- o com  o habito 
da  ordem  de  N.  fc.*  da  Conceição,  também  nào 
acceitou.  Era  casado  com  D.  Maria  Dorothca 
Gastão  da  Fonseca.  José  Baptista  Gastão  foi  ho- 
mem muito  illustrado.  Escreveu  no  Compilador, 
ou  Miscellanea  Universal,  de  que  era  redactor 
principal.  O Compilador  publicava-se  mensal - 
mente,  começando  em  novembro  de  1821,  até  ju- 
lho  de  1822,  saindo  ao  todo  9 numeros.  A Gastão 
pertencem  todos  os  artigos  em  prosa,  originaes 
ou  traduzidos,  que  n’aquelle  jornal  se  encontram 
sem  designação  do  autor,  c são  também  d’elle  as 
poesias:  A Primavera,  traduzida  do  poema  das 
Estações  de  Thompson  ; A creada  feiticeira,  no 
n.”  1.®  de  pag.  47  a 48;  Pararolá  no  n.®  2,  pag. 
179  a 180;  Os  milagres  de  S.  Bernardo  maiores 
que  os  de  N.  S.‘  da  Nazareth,  no  u ® 5,  pag.  454 
a 457;  Soneto,  u.®  6,  pag.  488;  João,  abbade  de 
Lorvão,  n.®  7,  pag.  57  a 61;  O Passarinho,  ultimo 
n.®,  pag.  208;  O Contrato  Social,  ou  principias  do 
direito  politico  de  J.  J.  Rousseau,  traduzido  pelos 
redactores  do  Compilador,  Lisboa,  1821;  A Ga- 
zeta de  Portugal,  jornal  diário,  começando  em  1 
de  julho  de  1822  e terminando  em  7 de  janeiro  de 
1823;  appareceu  novamente  em  21  do  mesmo 
mez,  e durou  até  6 de  maio.  L'm  dos  numeros  da 
Gazeta  de  Portugal  deu  causa  a que  José  Baptis- 
ta Gastão  fosse  chamado  aos  tribunacs  pelo  cri- 
me de  abuso  de  liberdade  de  imprensa,  e peran- 
te os  tribunacs  teve  de  se  defender,  publicando 
depois  em  separado  o discurso  que  em  sua  de- 
feza pronunciou.  O jornal  terminou,  assim  como 
todos  os  jornaes  liberaes,  quando  se  deu  a re- 
volta da  Villafrancada.  O discurso  publicou  se 
com  o titulo  seguinte:  Aceusação  do  cx.®*®  José 
da  Silva  Carvalho  contra  José  Baptista  Gastão, 
redactor  da  Gazeta  de  Portugal;  e defeza  do  mes- 
mo redactor  perante  o tribunal  do  Jury  em  23  de 
maio  de  1823,  Lisboa,  1823.  Gastão  collaborou 
no  Portuguez,  de  Almeida  Garrett,  e com  este 
escriptor  e poeta  saiu  do  jornal;  foi  ainda  colla- 
borador  de  outros  jornaes  politicos.  Deixou 
inédito  um  poema  herói  comico  que  se  intitulava: 
Tabaquinho. 

Gastas  (Casal  das).  Na  freg.  do  S.  Pedro  da 
Cadeira  e couc.  de  Torres  Vedras,  distr.  de 
Lisboa. 

Gata.  Pov . na  freg  de  N.  S*  da  Conceição, 
de  Casal  de  Cinza,  conc.  e distr.  da  Guarda. 
Tem  caixa  postal. 

Gatamane.  Ilha  pertencente  á Companhia 
da  Zambezia,  por  ter  feito  parte  do  prazo  de 
.Maganja  Alein-Chire,  na  África  Oriental. 

Gatáo.  Pov.  e freg.  de  João  Baptista,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  de  Amarante,  distr.  e 
bisp.  do  Porto;  6’i2  hab.  e 167  fog.  Tem  correio  e 
CSC.  do  sexo  fem.  A pov.  dista  3 k.  da  séde  do  conc  , 
e corre  lho  proximo  o rio  Tamega.  Foi  villa.  A 
mitra  apresentava  o abbade,  que  tinha  500/000 
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réis  annuaes.  A terra  é fértil,  c pertence  á 6.*  di- 
visão mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  '20,  com 
a sédc  em  Amaraiite.  ||  Povoaçòes  nas  freguezias; 
S.  João  Haptista,  de  Cepellos,  cone.  de  Alacieira 
de  Cambra,  distr.  de  Aveiro.  1|  S.  João  Haptista, 
de  Luzim,  couc.  de  Peiiafiel,  distr.  do  Porto.  I|  S. 
I’edro  de  Sollis,  couc.  de  Mertola,  distr.  de  Beja 
!|  S Martinho,  de  Itecezinhos,  couc.  de  PenaBel, 
distr.  do  Porto.  ||  Santa  Leocadia,  de  Travanca, 
couc.  de  Sinfàes,  distr.  de  Vizeu. 

Gataria.  Pov.  na  freg.  de  Sant’Anua,  de  Car- 
nota,  couc.  de  Alemquer,  distr.  de  Lisboa. 

Gatas.  Pov.  ua  freg  de  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Sarzedas,  couc.  e distr.  de  Castello  Branco.  || 
Bahia  das  Gatas;  pequeuo  porto  junto  da  ponta  i 
de  Leste,  da  ilha  de  S.  Vicente,  archipelago  e 
prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occidental.  Serve 
apenas  para  pequenas  embarcações.  , 

Gateira.  Pov.  e freg.  da  Santissima  Trindade,  j 
couc.  de  Meda,  distr.  da  Guarda.  O abbade  do 
Marialva  apresentava  o cura  que  tinha  65U00  rs. 
de  côngrua  e o pé  d’altar.  Esta  freguezia  foi  sup-  i 
primida  no  fim  do  século  xmi,  e está  anuexada  á 
de  Barreira,  formando  a denominação  de  Barrei- 
ra e Gateira.  j[  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Christiuã,  de  Affife,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  ' 
Castello.  II  S.  Pedro  Fins,  de  Gominhães,  conc.  de  ] 
Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Martinho,  de 
Mancellos,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  ' 
S._  Paio,  de  Moledo,  conc.  de  Caminha,  distr.  de  | 
Vianna  do  Castello.  ||  N.  S.*  da  Purificação,  de  ' 
Podentes,  conc.  de  Penella,  distr.  de  Coimbra.  ||  | 
S.  Pedro,  de  Riba  de  Moiro,  conc.  de  Mousão, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  I S.  Pedro,  de  7'or- 
rados,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  O 
Salvador,  de  Travanca,  conc.  de  Amarante,  do 
mesmo  districto. 

Gateiras.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  da  1 
Piedade,  de  Algoz,  conc.  de  Silves,  distr.  de  Fa- 
ro.  II  S.  Thiago  de  Piàes,  couc.  de  Sinfães,  distr. 
de  Vizeu.  ||  ^.  '1  hiago  e conc.  de  Torres  Novas,  i 
distr.  de  Santarém. 

Gatella.  Pov.  ua  freg.  de  S.  Pedro,  de  Vade, 
conc.  de  Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. 

Gatiães.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Lufrei, 
couc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 

Gatiz.  Pov.  na  freg.  de  S Pedro  Fins,  de  Tor- 
no, couc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto. 

Gato.  E'  appcllido  muito  antigo,  e do  qual  se  [ 
ignora  a origem,  mas  é certo  que  pertence  a fa- 
milia  muito  illustre.  Encontra-se  escripto  de  duas 
formas,  com  tt  e com  um  t só.  São  suas  armas  em  . 
campo  de  ouro  dois  gatos  de  azul  passantes,  orla 
vermelha  com  oito  crescentes  de  prata;  timbre,  I 
um  dos  gatos  com  um  crescente  ua  espadua. 

Gato  {Agostinho  de  Almeida).  Cavalleiro  da 
ordem  de  Christo,  e ouvidor  da  cidade  de  Cochim. 
Escreveu:  Triumphos  festivaes  da  insigne  e nobre  '• 
Cidade  Santa  Cruz  de  Cochim  nas  alegres  novas 
da  gloriosa  Acclamação  de  El  Rei  Nosso  Senhor 
D.  João  ly,  de  Portugal;  dedicado  ao  mesmo  mo- 
uarcha.  Ficou  inédito 

Gato  {Monte  ou  logar  do).  Na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, do  Pinheiro,  conc.  de  Mertola,  distr.  de  Be- 
ja- II  Quinta  ua  freg.  de  N.  h.’  da  Gloria,  conc.  e 
distr.  de  Aveiro. 

Gatões.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  das  Virtudes,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com  de  .Montemór-o-Ve- 
Iho,  distr.  e bisp.  de  Coimbra;  Jll  hab.  e lt)l  fog. 


Tem  feira  de  gado  a 8 de  todos  os  mezes.  A pov, 
di.sta  5 k.  da  séde  do  conc.  Foi  villa.  A abbades- 
sa  do  convento  de  Santa  Clara,  de  Coimbra,  apre- 
sentava o cura,  que  tinha  27^000  réis  e o pé  d’al- 
tar.  A terra  é fértil  e pertence  á .õ  div.  mil.  e ao 
distr.  de  rccrut.  e rcs.  n.“  7,  com  a séde  em  IjCÍ- 
ria.  II  Pov.  na  freg  de  S.  .Martinho,  de  Guifões, 
conc.  de  Bouças,  distr.  do  Porto. 

Gaula  (Francisco  de  Paula  Cardoso  de  Almei- 
da Vasconcellos  Amaral  e).  Fidalgo  da  Casa  Real 
e moi  gado  de  Assentiz,  nome  j)or  que  era  mais 
conhecido.  Nasc.  em  Lisboa  a 2 de  março  de  1761), 
fal.  na  mesma  cidade  a 5 de  fevereiro  de  18-17. 
Era  filho  de  Manuel  Antouio  de  Almeida  Vascon- 
cellos Cardoso  Amaral  e Gaula,  e de  D.  Leonor 
Felicia  Francisca  de  Paula  Xavier  da  Costa,  am- 
bos de  nobre  ascendência  Succedeu  ainda  muito 
novo  no  morgadio  de  Assentiz,  pelo  fallecimento 
d’um  seu  tio  paterno.  Matriculou-se  cm  21)  deja- 
neiro  de  1777  no  Collegio  dos  Nobres,  onde  con- 
cluiu a sua  primeira  educação  litteraria  em  julho 
de  1785,  passando  pouco  depois  á Universida- 
de de  Coimbra,  com  o intento  de  se  formar  em 
Leis,  o que  não  pôde  realisar,  em  virtude  da  pro- 
videncia decretada  no  4.“  auno  da  sua  formatura, 
e pela  qual  eram  obrigados  todos  os  morgados  e 
administradores  de  vinculos  e capellas  a alista- 
rem se  no  serviço  do  exercito,  sob  pena  de  per- 
derem o quinto  dos  bens  que  administrassem,  além 
de  ficarem  privados  de  varias  graças  e privilé- 
gios. Em  27  de  março  de  171)3  alistou-se  como 
cadete  no  regimento  de  cavallaria,  chamado  de 
Mecklemburgo,  um  dos  que  faziam  a guarnição 
da  côrte.  Dez  annos  permaneceu  ua  fileira,  sem 
que  em  todo  esse  tempo  adeantasse  um  só  passo 
na  carreira,  que  tão  constrangidamente  seguira. 
Obtendo,  finalmente,  recusa  do  serviço,  entregou- 
se  inteiramente  á cultura  das  letras,  para  que  a 
sua  vocação  o chamava,  estreitando  por  esse  tem  - 
po  vinculos  de  intima  amizade  com  o poeta  po- 
pular Manuel  Maria  Barbosa  du  Bocage,  a cuja 
memória  tributou  sempre  atfectuosa  veneração. 
No  Archivo  Pittoresco,  1.®  volume,  1858,  publicou 
lonocencio  Francisco  da  Silva  uma  biographia 
do  morgado  de  Assentiz,  d’onde  transcrevemos  o 
seguinte:  «Francisco  de  Paula  adquirira  bastan- 
tes conhecimentos  de  litteratiira  amena,  e tinha 
para  a poesia  veia  facil,  excellente  metrificação 
e apurado  gosto.  E’  para  lamentar  que  das  nu- 
merosas producções  lyricas  da  sua  mocidade,  e 
de  muitas  que  ainda  produziu  em  annos  mais  ma- 
duros, se  perdesse  irremediavelmente  a quasi  to- 
talidade.» Outro  biographo  accrescenta:  «O  que, 
porém,  mais  lhe  absorvia  as  faculdades  do  seu 
culto  espirito  era  a arte  dramatica,  dedicando-se 
com  verdadeira  paixão  á improba  tarefa  de  res- 
taurar o theatro  portuguez,  e sacrificando  a esse 
empenho  uma  larga  parte  da  sua  fortuna,  o que 
fez  com  que  mais  tarde,  para  restringir  despezas, 
se  retirasse  da  côrte,  vivendo  nos  primeiros  an- 
nos em  uma  quinta  algumas  legoas  distante  de 
Lisboa,  onde  raras  vezes  apparecia.  A aurora  da 
regeneração  litteraria  não  tinha  despontado  ain- 
da, e o morgado  d’.-^ssentiz,  subjugado  pelas  idéas 
do  seu  tempo,  e sem  força  para  romper  com  as 
tradições  das  escolas  em  que  fôra  educado,  cria 
ingenuamente  que  bastaria  transplantar  para  o 
nosso  clima  as  tragédias  de  Racine  e Voltaire, 
ou  as  comedias  de  Beaumarchais  para  que  o thea- 
tro portuguez  readquirisse  entre  as  nações  cul- 
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tas  um  logar  distincto.  Para  esse  eíFeito,  fez  tra-  j 
duzir,  e elle  proprio  traduziu  coin  esmero,  as  ! 
mais  afamadas  peças  do  reportorio  francez,  le-  I 
vando-as  á scen»,  com  muita  riqueza  e novidade  | 
no  theatro  do  Salitre,  que  para  esse  fim  tomou  de 
arreudamento,  associado  com  outros  amigos  seus,  I 
que  o eram  também  das  boas  letras.  Ainda  não  ' 
contente  com  isto,  o morgado  abriu  a expensas 
suas,  e na  sua  própria  casa,  uma  especie  dc  thea- 
tro modelo,  oude  elle  e os  seus  amigos  davam 
exemplos  práticos  do  novo  estylo  de  declamação. 
Muitos  dramas,  que  depois  subiram  á scena  no 
theatro  publico,  eram  ali  primeiraroente  ensaia- 
dos cm  representações  particulares  não  menos 
brilhatites  que  dispendiosas.  O novo  methodo  de 
declamação  a que  n’estes  periodos  se  a Ilude,  era 
o iraucez  que  o morgado  d’Assentiz  fez  substituir 
ao  hespauhol,  até  então  usado  pelos  nossos  acto- 
res.  Pela  razão  que  já  indicámos,  teve  Francisco 
de  Paula  de  retirar-se  de  Lisboa,  onde  só  regres- 
sou pelos  annos  de  1826  ou  1827  indo  habitar  a 
casa  do  rua  Nova  da  Alegria,  onde  muitos  annos 
depois  se  estabeleceu  o Jardim  Chinez.  Sobre- 
vieram as  luctas  civis;  mas  logo  que  a bandeira 
liberal  se  basteou  vencedora  no  castello  de  S. 
Jorge,  0 morgado  de  Assentiz  voltou  com  ardor 
ás  suas  antigas  predilecções  pelo  theatro,  e cui- 
dou logo  em  arrendar  o bello  edificio  da  rua  do 
Loureiro,  onde  se  haviam  já  dado  muitos  espectá- 
culos; era  seu  intento  estabelecer  ali  uma  so- 
ciedade ou  academia  dramatica,  o que  não  pôde 
levar  a etfeito  em  consequeneia  do  mencionado 
edificio  ter  sido  reduzido  a cinzas  por  um  acci- 
dente  fortuito,  na  noite  de  S.  João  de  1834.  Crea- 
do  por  decreto  de  lõ  de  novembro  de  1836  o Con- 
servatório Real  de  Lisboa,  foi  escolhido  Francis- 
co de  Paula  para  um  dos  seus  membros,  e não  ob- 
stante a sua  já  avançada  edade,  e os  incommodos 
habituaes  a ella  inherentes,  dedicou  se  com  tanto 
zelo  e actividade  ao  desempenho  das  suas  func- 
ções,  que  foi  um  dos  mais  laboriosos  operários 
d’aqaelle  civilisador  instituto,  na  epoca  da  sua 
maior  vitalidade».  As  suas  peças,  originaes  algu- 
mas, e outras  traduzidas  ou  imitadas,  acham-se 
reunidas  em  5 tomos.  Tomo  i:  As  astúcias  de  Mer- 
lim,  comedia  em  5 actos;  O Africano  generoso, 
drama  em  2 acíos;  Os  suei  os  da  mesma  laia, entre- 
mez de  visualidades;  A Heroina  de  Vienna,  co- 
media de  F,  Casari,  traducção;  Nova  farça  inti- 
tulada: o Doutor  Patusca;  O qui  pro  quo,Jarça 
em  1 acto.  — Tomo  ii:  A prova  á militar,  comedia 
em  3 actos;  Julia,  ou  o perfeito  amigo,  drama  em 
3 actos;  O convite,  comedia  em  4 actos;  O alcaide 
de  Saragoça,  peça  magica  em  3 actos;  Aurora,  ou 
a filha  do  prestigio,  drama  em  4 actos.  — Tomo 
m:  O castello  do  Diabo,  drama  em  4 actos;  A ida 
a Fokemhurgo,  comedia  traduzida  de  F.  Casari; 
O naufragio  venturoso,  pequena  peça;  O casamen- 
to dito  e f eito , farça.  — Tomo  iv:  O Barbeiro  de 
Sevilha,  comedia  traduzida  de  Beaumarchais;  O 
direito  de  hospitalidade,  comedia  de  F.  Casari, 
traducção;  As  minas  de  Delacarlia,  drama  de  Ca- 
millo  Frederici;  Conrado,  ou  o torneio  de  Krom- 
herg,  comedia  de  Holbein;  O conde  dos  castellos,  ac- 
ção senica  por  Pixerecourt.  —Tomo  v:  O Alcaide 
. peça  magica  para  bonecos;  O assas- 

sinio  por  amor  filial,  comedia  de  Casari;  A creada 
ama,  peça  magica  para  sombrinhas;  A leva  da  nau 
da  índia,  peça  magica,  etc.;  O exterminio  do  Fa- 
natismo, elogio  drainatico;  O filho  do  alcouce,  trad. 
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Gaala.  Ilha  da  Madeira;  pov.  e freg.  de  N.  S.* 
da  Luz,  conc.  e com.  de  Santa  Cruz,  distr.  e bisp. 
do  Funchal;  2:521  hab.  e 435  fog.  Tem  escolas 
d’ambos  os  sexos  e caixa  post.  Pertence  ao  com- 
inando militar  da  Madeira,  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n.®  27,  com  a séde  no  Funchal. 

Gaundongrém.  Regedoria  do  concelho  de  Ca- 
nácona,  distr.  e arceb.  de  Gòa,  com.  de  Salsetc, 
índia,  na  região  setenptrional  do  districto.  Cama- 
ra  agraria  ou  Gancaria. 

Gaunsim.  Pov.  e freg.  de  S Simão,  do  conc. 
e distr.  das  Ilhas,  prov.  arceb.  e com.  ds  Gôa,  ín- 
dia. 

Gavanena.  Pov.  do  distr.  de  Astragar,  Novas 
Conquistas,  prov.  e arceb.  de  Gôa,  com.  de  Sal- 
sete,  índia,  na  região  sul  do  districto. 

Gavata  (Casaes  da).  Na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria e conc.  de  Torres  Novas,  distr.  de  Santarém. 

Gavea.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Melgaço,  distr.  de 
Vianiia  dovCastello,  arceb.  de  liraga;  622  hab 
e 174  fog.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  ru 
ral,  e está  situada  proximo  do  rio  Moiro,  em  ter- 
reno accidentado.  A pov.  dista  8 k.  da  séde  do 
conc.  A terra  é fértil,  e pertence  á 3.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut  e res.  n.®  3,  com  a séde  em 
Vianna  do  Castello.  ||  Povoações  nas  freguezias  : 
S.  Christovão  de  Labruja,  conc.  de  Ponte  do  Li- 
ma, distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  João  Ba- 
ptista,  de  Reboreda,  conc  de  V.  N.  da  Cerveira, 
do  mesmo  districto. 

Gavel.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de 
Rio  Frio,  conc.de  Arcos  de  Valle-de-Vcz,  distr. 
de  Vianna  do  Castello. 

Gaviáes.  Pov.  na  freg.  de  S João  Baptista, 
de  Bico,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr  de 
Vianna  do  Castello. 

Gavião.  Familia,  cujas  armas  são : Em  cam- 
po azul  cinco  gaviões  de  sua  côr  armados  de  ou- 
ro, postos  cm  santor,  e por  timbre  um  dos  ga- 
viões. 

Gavião  {Manuel  Lobo  de  Mesquita).  Natural  da 
provincia  do  Minho,  onde  nasceu  nos  primeiros 
annos  do  século  XIX  ; fal  a 12  de  setembro  de 
1849.  Descendente  d’uma  familia  distincta.  Mili- 
tou na  campanha  da  liberdade,  nas  fileiras  do 
exercito  constitucional;  esteve  no  cerco  do  Porto, 
e depois  da  restauração  da  Carta  fez  sempre  par- 
te do  partido  que,  depois  de  1848,  se  denominou 
cartista.  Foi  eleito  deputado  em  1842,  e o discur- 
so que  pronunciou  na  sessão  de  16  de  outubro  de 
1844,  foi  por  elle  impresso  em  separado.  Foi  as- 
sassinado traiçoeiramente,  dizem,  por  ordem  d’um 
seu  parente  com  quem  andava  em  discórdia.  Es- 
creveu : Discurso  do  sr.  deputado  Gavião  na  ses- 
são de  19  de  outubro  de  1844,  por  oceasião  de  se 
discutir  0 parecer  da  commissão  sobre  o uso  que  o 
governo  fez  dos  poderes  extraordinários  etc.,  Lis- 
boa, 1844;  Breves  considerações  históricas  e criti- 
cas sobre  as  eleições  da  provincia  do  Minho  no 
anno  de  1845,  Porto,  1845;  Exame  historico  e cri- 
tico da  sessão  parlamentar  do  anno  de  1846,  Lis- 
boa, 1846;  Additamento  ás  breves  considerações 
históricas  e criticas,  etc.,  com  os  seus  respectivos 
documentos,  Lisboa,  1815;  Collecção  de  documen- 
tos inéditos  para  a historia  da  guerra  civil  em 
Portugal  no  anno  de  1847,  publicada  e annotada. 
Porto,  1849;  com  dois  mappas  desdobráveis. 

Gavião  Villa  da  prov.  do  Alemtcjo,  séde  de 
conc.  e dc  comarca  distr.  c bisp.  de  Portalegre. 


Tem  uma  só  freg.,  orago  Nossa  Senhora  da  As- 
sumpção, com  2:028  habitantes  ; 969  do  sexo 
masc.  e 1:059  do  feminino.  Pertence  á 4 * divisão 
militar  e ao  29.®  distr.  de  reserva  do  exercito  com 
a séde  em  Portalegre.  A villa  acha-se  situa- 
da n’uma  campina,  perto  da  margem  esquerda  do 
Tejo;  dista  11  kilom.  da  séde  do  districto  e 5k. 
da  estação  do  caminho  de  ferro  Itelver-Gavião, 
na  linha  da  Beira  Baixa.  Tem  escolas  para  am- 
bos os  sexos,  estação  post.  e tel.,  com  serviço  de 
emissão  e pagamento  de  vales,  cobrança  de  re- 
cibos, letras  e obrigações,  e serviço  de  encoin- 
mendas,  permutando  malas  com  a R.  A.  Léste. 
E’  povoação  autiquissima,  sustentando  alguns 
autores  que  foi  aqui  a Fraginum  ou  Fraximtm, 
dos  romanos,  em  contradicção  a outros  que  aflir- 
mam  ser  a Fraginum  a villa  de  Alpalhão.  El  rei 
I).  Manuel  lhe  deu  foral  em  1519,  datado  de  Évo- 
ra, a 23  de  novembro.  Era  uma  das  12  villas  do 
grão-priorado  do  Crato.  O grão-prior  apresenta- 
va 0 reitor,  que  tinha  I2ü  alqueires  de  trigo,  40 
alqueires  de  centeio,  25  almudcs  de  vinho  cru, 
cautaro  e meio  de  azeite  e 65000  reis  em  dinhei- 
ro. No  concelho  effeituam-se  as  seguintes  fei- 
ras annuaes  : na  villa  a 2 de  fevereiro  e tercei- 
ro domingo  de  outubro,  e na  freg.  da  Commenda, 
no  primeiro  domingo  de  setembro,  que  é impor- 
tante, principalmeute  em  gados  A 5 kilom.  do 
Gavião,  na  margem  esquerda  do  Tejo,  existem  as 
aguas  sulfureas  da  Fadagosa  este  nome).  Ha 
na  villa  fabricas  de  louça,  tijollo  e telha,  moa- 
gens, lagares  de  azeite  e <!e  vinho,  etc.  Socieda- 
des de  recreio:  Boa  União  Gavionense,  Club  Ga- 
vionense  e Phüarmonica  Gavionense.  O conc.  com- 
prehende  5 freguezias,  incluindo  a da  villa,  com 
6.364  hab.:  3.127  do  sexo  masc.  e 3.237  do  femi- 
nino. As  freguezias  são:  Atalaia  (Nossa  Senhora 
Mãe  dos  Homens^,  com  482  hab  : 229  do  sexo 
masc.  e 253  do  fem.;  Belver  (Nossa  Senhora  da 
Visitação),  com  2 093  hab.:  1.0Ü3  do  sexo  masc.  e 
1.090  do  fem.;  Commenda  (Nossa  Senhora  da  Gra- 
ça), com  992  hab.:  522  do  sexo  masc.  c 470  do 
fem.;  e Margem  (Nossa  Senhora  da  Graça),  com 
769  hab.:  401  do  sexo  masc.  c 365  do  feminino. 
Pertence  á 4.*  div.  mil.,  7.*  brigada,  grande  cir- 
cumscripção  mil.  sul,  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.®  22  com  a séde  em  Abrautes.  O conc.  de  Ga- 
vião foi  supprimido  por  decreto  de  26  de  setem- 
bro de  1895,  ficando  annexada  a sua  freg.  ao  conc. 
de^  Niza,  e restaurado  por  decreto  de  13  de  ja- 
neiro de  1898.  Jornaes:  Tecm  sido  aqui  publi- 
cados: Aurora  do  Tejo.,  28  de  setembro  a outu- 
bro de  1884;  Echo  do  Alemtejo,  14  de  junho  de 
1891;  Norte  do  Alemtejo,  22  de  setembro  de  1892. 

II  Pov.  e freg.  de  S.  Thiago,  da  prov.  do  Mi- 
nho, conc.  e com.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  e 
arceb.  de  Braga;  617  hab.  e 163  fog.  Tem  escola 
do  sexo  masc.  e caixa  post.  A pov.  dista  2 k.  da 
séde  do  conc.  e está  situada  junto  da  estrada  real 
de  Guimarães  para  Braga.  Ha  aqui  um  apeadei- 
ro no  cajninho  de  ferro,  da  linha  do  Minho,  entre 
as  estações  de  V.  N.  de  Famalicão  e de  Nine.  A 
mitra  apresentava  o abbade,  que  tinha  4005000 
réis  annuaes.  A terra  é fértil,  e pertence  á 3.*  di- 
visão mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  8,  com 
a séde  em  Braga.  ||  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Bartholomeu  de  .Messines,  conc.  de  Silves,  distr. 
de  Faro.  ||  N.  S * da  Conceição,  de  Carvalho,  conc. 
de  Penacova,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  João  Baptis- 
ta,  de  Lamas  de  Moiro,  conc.  de  Melgaço,  distr. 
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de  Vianna  do  Castello.  ||  N.  S.*  do  Pranto  e conc. 
da  Pampilhosa,  distr.  de  Coimbra.  I|  S.  Thiago, 
de  Ribeira  de  Fragoas,  conc.  de  Albergaria-a-Ve- 
Iha,  distr.  de  Aveiro.  ||  N.  S."  da  Conceição,  de 
Sarzedas,  conc.  e distr.  de  Castello  Branco.  ||  San- 
ta Barbara,  de  Seixo  de  Manhozes,  conc.  de  Villa 
Flôr,  distr.  de  Bragança.  ||  N.  S.*  da  Conceição  e 
conc.  de  Villa  Velha  de  Rodam,  distr.  de  Castel- 
lo Branco.  ||  Casal  na  freg.  do  N.  S.*  da  Concei- 
ção, de  Chouto,  conc.  da  Chamusca,  distr.  de  San- 
tarém. |l  Casal  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Ulme, 
do  mesmo  conc.  c districto. 

Gavieira.  Pov.  e freg  do  Salvador,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Arcos  de  Valle-de- 
V'ez,  distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Bra- 
ga; 399  hab.  e 147  fog.  Tem  escola  do  sexo  masc. 
A pov.  dista  19  k.  da  séde  do  couc.  e fica  situada 
na  serra  do  mesmo  nome.  Pertenceu  ao  conc.  de 
Suajo,  ha  muito  extiucto.  A terra  é montanhosa 
e pouco  fértil.  Tem  muito  gado  e colmeias,  caça 
grossa  e miuda.  O abbade  de  Suajo  apresentava 
0 cura,  que  tinha  105000  réis  de  côngrua  e o pé 
d’altar.  A freguezia  está  entre  as  serranias  de 
Suajo,  n’uma  disposição,  muitissimo  singular,  dis- 
seminada em  logares  distantes  uns  dos  outros, 
sendo  o mais  importante  o da  Peneda,  onde  se  vè 
0 santuario  do  mesmo  nome,  em  que  se  fazem  ro- 
marias que  são  muito  concorridas  por  gente  de 
Portugal  e de  Hespanha,  especialmente  a de 
setembro.  O templo  é espaçoso  e de  boa  archite- 
ctura.  A egreja  matriz  é pobre,  e está  muito  dain- 
nificada.  Gavieira  pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  3,  com  a séde  em  Vian- 
na do  Castello.  ||  Serra  do  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  Segue  proximo  á freg.  do  mesmo  nome, 
embrenhando-se  e confundindo-se  com  as  serras 
de  Suajo  e de  Peneda.  E’  uma  ramificação  da  ser- 
ra do  Gerez,  medindo  1:250  m.  d'altura.  ||  Rio  do 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  N.  na  serra  do  mes- 
mo nome,  e vae  desaguar  no  Laborciro,  depois  de 
10  k.  de  curso. 

Ga  vim.  Povoações  nas  freguezias:  O Salvador, 
de  Joanne,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr. 
de  Braga.  ||  S.  Mamede,  de  Vermil,  conc.  de  Gui- 
marães, do  mesmo  districto. 

Gavinheira.  Pov.  na  freg.  de  SanfAnna,  da 
Carnota,  conc.  de  Alemquer,  distr.  de  Lisboa. 

Gavinhelras.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptis- 
ta,  de  Cova,  conc.  de  Vieira,  distr.  de  Braga. 

Gavinho.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Marinha,  de  Cortegaça,  conc.  de  Ovar,  distr.  de 
Aveiro.  ||  Santa  Marinha,  de  Nespereira,  conc.  de 
Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Pedro,  de  Teixeira, 
conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

Gavinhos.  Pov.  na  freguezia  de  S.  João  Ba- 
ptista,  de  Figueira  de  Lorvão,  couc.  de  Penacova, 
distr.  de  Coimbra. 

Gavinhos  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg  da  Exaltação  da  Santa  Cruz  e conc. 
de  Oliveira  do  Hospital,  distr.  de  Coimbra. 

Gaviões  (Herdade  dos).  Na  freg.  de  N.  S.®  da 
Natividade,  de  Safira,  conc.  de  Montemór-o-No- 
vo,  distr.  de  Evora. 

Gavua.  Pov.  do  conc.,  distr.  e com.  de  Loan- 
da,  prov.  e bisp.  de  Angola,  África  Occidental,  na 
margem  septentrional  do  lago  Cassaco  e a peque- 
na distancia  da  margem  direita  do  rio  Cuan/.a. 

Gayão  ('Zl.J.  Alcaide-mór  de  Santarém  em  1162. 
Instituiu  um  morgado,  com  seu  hospital,  na  mes- 
ma povoação,  sito  ao  fundo  da  porta  da  Atainar- 
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ma.  A respectiva  administração  foi  passando  suc- 
ccssivamente  nas  farnilias  Velho  e Dade,  encon- 
trando-se  n’esta  ultima  no  século  xv. 

Gayeiras.  Logar  situado  a 2 k.  das  Caldas  da 
Rainha,  e muito  proximo  de  Óbidos.  Na  quinta 
d’este  nome,  em  Valle  de  Flôres,  também  conhe- 
cida pela  Quinta  das  Jandlas  e Casal  dos  Mosquei- 
ros, brota  uma  nascente  d’agua  mineral,  que  de- 
pois é encanada  para  um  tanque  ou  piscina  co- 
berta de  abobada.  Estas  aguas  são  muito  simi- 
Ihantes  ás  das  Caldas  da  Rainha.  Fôram  analy- 
sadas  em  Paris,  na  exposição  universal  de  1867. 
Mais  tarde  fôram  novamente  analysadas  pelo 
dr.  Agostinho  Vicente  Lourenço.  São  uteis  no 
tratamento  do  rheumatismo,  dcrmatoses,  etc. 

Gayo.  V.  Gaio. 

Gayo  (Affonso  Henriques  Vieira).  Escriptor, 
poeta  e dramaturgo.  Filho  de  Joaquim  Gomes 
V^ieira  Gayoe  de  D.  .Maria  da  Gloria  Vidal  Franco 
Gayo;  nasceu  em  Villa  Nova  d’Ourem,  a 2.ó  de  ou- 
tubro de  1872.  Destinava-o  seu  pae  á carreira  mi- 
litar, pensando  internal-o  no  Collegio  da  Luz,  mas 
não  pôde  realisar  esse  desejo,  porque  morreu  quan- 
do este  seu  filho,  que  era  o mais  novo  de  quatro  que 
tinha,  contava  apenas  dois  annos  e meio.  Os  pri- 
meiros annos  da  infancia,  passou-os  Affonso  Gayo 
na  sua  terra  natal.  Depois,  com  as  difficuldades 
da  vida,  e tendo  a sua  mãe  ficado  com  4 filhos 
menores,  foi  este  internado  na  Real  Casa  Pia  de 
Lisboa,  onde  teve  ingresso  na  sua  qualidade  de 
orphão  de  pae.  Aos  12  annos  incompletos,  saiu 
d’esse  collegio  com  o primeiro  exame  elementar. 
Sua  mãe  não  podia  dar-lhe  uma  educação  como 
convinha  á intelligencia  revelada  pela  creança. 
Por  esta  circumstaucia,  o ex-alumno  da  Casa  Pia 
serviu  successivamente  de  caixeiro  em  duas  ou 
tres  casas  de  Lisboa,  comquanto  os  seus  dese- 
jos fôssem  outros,  porque  já,  em  tenra  edadc, 
Afionso  Gayo  sentia  uma  tendencia  innata  para 
o estu  io.  Assim  decorreram  tres  annos,  durante 
os  quaes  percorreu  o balcão  de  tres  estabeleci- 
mentos, não  sem  repetidas  e constantes  queixas 
a sua  mãe,  porque  não  podia  habituar-se  áquella 
vida  contra  a qual  o seu  espirito  se  revoltava. 
Foi  por  este  tempo  que  um  bondoso  engenhei- 
ro director  das  obras  publicas  de  Reja,  condoído 
da  sua  sorte,  lhe  offereceu  um  pequeno  logar  na 
sua  direcção,  e n’esse  humilde  cargo  se  conser- 
vou Afionso  Gayo  até  aos  17  annos,  percorrendo 
parte  do  Alerntejo  e do  Algarve  c voltando  de- 
pois a Lisboa  a fim  de  sentar  praça,  como  volun- 
tário, no  regimento  de  caçadores  n.».õ.  Alcançando 
licença  para  estudos,  matriculou-se  no  lyceu  de 
Lisboa,  mas,  alguns  annos  depois,  achando-se  in- 
compatível com  a vida  militar,  obteve  a sua  bai- 
xa e foi  n^atricular-se  no  Curso  Superior  de  Le- 
tras no  intuito  de  seguir  a carreira  consular. 
Também  aqui  o esperava  uma  decepção.  Desgos- 
toso com  uma  reprovação,  que  reputou  injusta,  e 
a qual  (leu  origem  a uma  satyra  contra  um  dos 
lentes,  intitulada  O lobinho  philologico  flSfiG^, 
abandonou  o curso,dedicando-se  ao  ensiuo  livre  no 
iiitcrvallo  de  tempo  em  que  não  redigia  jornaes. 
1' oi  durante  o primeiro  anno  do  Curso  Superior 
de  Letriis  que  publicou  a Coroa  de  Kspinhos 
fl896J,  livro  de  sonetos  impregnado  de  pessimismo 
sem  duvida  filiado  nas  leituras  de  Schopenhauer, 
Montaigne  o tendo  por  mestres  Reaudelaire  e 
Antliero  de  Quental,seus  poetas  predilectos.  Cor- 
reu os  azares  de  uma  vida  aecidentada,  d(q>ois 
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da  morte  de  sua  mãe  G89á).  Affonso  Gayo  havia 
dado  á estampa  um  ingênuo  folheto,  A noviça 
(1892),  que  não  vem  mencionado  nas  suas  obras, 
além  de  varias  poesias  espalhadas  em  jornaes,  que 
nunca  reuniu  em  volume.  A Coroa  de  Espinhos 
foi  escripta  aos  20  annos,  mas  só  quatro  annos  de- 
pois conseguiu  imprimil-a.  Antes  d’isso  havia  es- 
cripto  também  um  poema  intitulado  O caracter 
de  Romeu,  que,  por  ter  ficado  como  refens  n’uma 
casa  de  hospedes,  se  perdeu,  e de  que  o autor  não 
eonserva  um  unico  fragmento.  Fez  parte  da  re- 
daeção  de  vários  jornaes  como  a Tarde,  Marse- 
Iheza,  Repórter,  Diário  Illustrado  e O Progresso, 
que  ajudou  a fundar  com  alguns  camaradas. 
O Progresso  tinha  existido  30  annos  antes,  com 
egual  titulo  e política.  O seu  nome  começa  depois 
a assignar  artigos,  alguns  dos  quaes  sobre  criti- 
ca, sobretudo  os  que  se  referiam  a assumptos  de 
theatro.  Em  1900  deu  á estampa  um  poema  de 
amor  intitulado  Nós,  que  foi  muito  apreciado  pela 
critica,  e um  anno  depois  apparecia  com  os  Heroes 
modernos,  livro  que  o consagrou  como  po''ta  dra- 
mático. Tendo  voltado  as  attençòes  para  o thea 
tro,  escreveu  em  1900  uma  peça  em  3 actos,  em  pre- 
sa, O desconhecido,  que  está  traduzida  em  italia- 
no, mas  que  ainda  não  foi  representada  nem  pu- 
blicada em  portuguez.  Em  seguida  o Quinto  man- 
damento, em  4 actos,  que  deu  origem  a grandes  po- 
lemicas com  o theatro  de  D.  Maria,  tendo  o Dia- 
rio  tomado  nobremente  a sua  defeza.  Concorreu 
depois  a um  concurso,  aberto  pelo  Dia,  de  peças 
n’um  acto  de  autores  inéditos  (idéa  que  Àffon- 
so  Gayo  lembrou  a um  dos  redactores  d’aquelle 
jornal, já  fallecido),  sendo  classificada  em  mérito 
relativo  a sua  peça  em  verso,  O interesse,  de  cu- 
jo veridictum  muito  se  doeu  o joven  dramaturgo. 
Em  1905  conseguiu,  emfim,  fazer  representar 
0 Quinto  mandamento  n’uma  tentativa  de  theatro 
moderno  que  surgira  no  theatro  do  Frincipe 
Real.  A sua  peça  mi  muito  apreciada,  e julgada 
a unica  de  entre  todos  os  originaes  que  se  mos- 
trar.im  ao  publico  tanto  n’aquelle  theatro  como 
no  Gymnasio,  onde  funccionava  outra  companhia 
com  idênticos  intuitos  d’arte.  No  anno  seguinte 
entrou  no  theatro  de  D.  Maria  II  com  outra  peça 
original  em  4 actos,  Maxima,  que  a empresa  ha- 
via recusado  bem  como  o Quinto  mandamento,  o 
obteve  uma  acalorada  discussão,  sendo  também 
considerada  como  uma  das  melhores  do  reportorio 
d'aquelle  anno.  Além  de  Coroa  de  Espinhos,  Lo- 
binho Philologico,  Nós,  Ileroes  modernos,  e Quinto 
mandamento,  conta  inéditos  um  livro  de  contos, 
alguns  dos  quaes  publicados  na  revista  litteraria 
do  Século,  intitulado  Os  Malavindos,  Maxima, 
peça  em  4 actos,  representada  no  theatro  de  D. 
Maria  II,  O desconhecido,  peça  em  3 actos,  O in- 
teresse, peça  n’um  acto  em  verso,  A mascara,  peça 
em  4 actos,  recusada  no  theatro  normal,  O r.»- 
mance  de  um  bohemio,  um  livro  sobre  o^  Theatro 
contemporâneo  portuguez  (estudos  e criticas),  c 
muitos  artigos  publicados  em  revistas  e jornaes. 

Gayo  (Antonio  de  Oliveira  e Silva).  Doutorem 
Medicina  e lente  da  Universidade  de  Coim^bra. 
N.  em  Vizeu  a 14  de  agosto  do  1830,  fal.  no  Rus- 
saco  a 8 de  agosto  de  li7().  Era  filho  do  dr.  Ma- 
nuel Joaquim  d'Alineida  da  Silva  Gayo,  e de  sua 
mulher,  D.  Anna  Augusta  de  Oliveira  e Almei- 
da. Nascendo  n'uma  epoca  agitada  c revolucio- 
naria, o seu  espirito  foi  cduca<lo  n’uma  atmos- 
j)hcra  de  lueta,  quo  muito  contribuiu  para  o 
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amor  que  votava  á liberdade,  que  mais  fervoro- 
so ainda  se  tornou,  vendo  a perseguição  que  seu 
pae  soffreu  por  ser  um  acérrimo  defeusor  das 
idéas  liberaes  Ficou  orphão  desde  creauça  juu- 
tamcute  com  duas  irmãs,  pois  que  sua  mãe  mor- 
reu a 17  de  junho  de  1834,  e seu  pae  a 23  de  se- 
tembro de  1835.  Uma  sua  tia  é que  se  encarregou 
da  sua  educação;  recolheu  as  sobrinhas  cm  casa, 
c Antouio  Silva  Gayo  matriculou-se  no  seminário 
de  Vizeu,  onde  estudou  as  doutrinas  de  instruc- 
ção  secundaria,  e emquanto  cursava  essas  aulas 
succedeu-lhe  um  desastre  terrivel,  que  o ia  dei- 
xando na  mais  triste  das  situações.  Creauça  de 
11  aunos,  já  se  mostiava  enthusiastico  pela  cau- 
sa liberal,  e com  o espirito  irrequieto  desafiava 
os  condiscipulos  para  brincadeiras  de  guerras, 
assaltos  e ataques.  Quando  os  setembristas  esta- 
vam bloqueados  em  Almeida,  e hastearam  nas 
muralhas  de  Vizeu  a bandeira  da  Liberdade,  o 
joven  estudante  de  tal  fórma  enthusiasmou  os 
companheiros,  que  logo  os  seminaristas  se  divi- 
diram em  dois  grupos,  um  figurando  os  progres- 
sistas e outro  os  cartistas.  De  dentro  do  seminá- 
rio, trancado  e ferrolhado,  despejava-se  cá  para 
fóra  todo  o entulho  do  edificio,  que  se  reparava 
d’um  incêndio;  de  cá  de  fóra  devolvia  se  tudo 
que  era  arremessado,  traves,  pedras,  etc.  O as- 
sédio durou  um  dia;  fizeram-se  varias  sortidas, 
atacou-se  com  valentia  o inimigo,  e arremettia- 
se  corajosamente,  entre  gritos  de  esperança  e de 
victoria,  quando  uma  pedrada  attingiu  o ousado 
seminarista,  que  o obrigou  a cair  por  terra,  des- 
maiado. Sendo  immediatamente  soccorrido,  c já 
mais  animado,  disse  aos  companheiros  que  Al- 
meida havia  caido,  e na  verdade,  no  dia  seguin- 
te aquella  villa  capitulava,  mas  o pobre  rapaz  fii 
cou  quasi  cego  d’um  olho,  e a vista  enfraqueceu- 
se-lhe  tanto  em  ambos  os  olhos,  que  nunca  mais 
pôde  dispensar  os  oculos  azues.  Este  desastre, 
comtudo,  não  lhe  arrefeceu  o enthusiasmo  politi- 
co,  e em  1816  mostrou  o mesmo  ardor  pela  causa 
popular.  Pouco  tempo  depois  matriculou-se  em 
Medicina  na  Universidade  de  Coimbra,  seguindo 
um  curso  muito  distincto,  formando-se  em  18-07, 
e doutorando  se  a 31  de  julho  de  1858.  Então 
consagrou-se  dedicadamente  ao  trabalho  Na  mo 
cidade  fôra  alegre,  guitarrista  apaixonado,  heroe 
de  aventuras  romanescas,  audacioso  que  de  uada 
se  receava,  e que  todos  temiam;  tivera  até  um 
duello  á pistola,  a 15  passos,  com  Filippe  do 
Quental,  mas  o diploma  que  obtivera  o mudou 
completamentc,  tornando-o  um  homem  sério  e 
dedicado  á sua  familia,  pois  que  Antonio  Gayo 
havia  casado  com  uma  senhora  distinctissima,  U. 
Emilia  Paredes.  Em  1861  começou  a reger  na 
Universidade  a nova  cadeira  de  hygiene.  Era 
intimo  amigo  do  fallecido  estadista  e mimoso 
poeta  Thomaz  Ribeiro,  de  quem  fôra  condiscipu- 
ío  em  Coimbra.  Entregando-se  novamente  á po- 
litica,  entrou  para  o Commercio  de  Coimbra,  co- 
mo redactor  principal,  em  24  de  julho  de  1863, 
onde  defendeu  ardentemente  as  suas  crenças  par- 
tidarias.  Desejou  scr  deputado,  mas  não  conse- 
guiu ser  eleito.  Aborrecido  da  politica,  refugiou- 
se  no  seu  gabinete  de  escriptor,  só  cuidando  dos 
trabalhos  litterarios.  Publicou  em  Coimbra,  no 
auuo  de  1858,  a sua  dissertação  inaugural,  que 
tem  por  titulo:  A lithotricia  no  tratamento  radi- 
cal dos  cálculos  vesicaes  apresenta  menos  perigos  e 
incommodos  que  a lithotomia?  No  estado  actual  da 


sciencia  póde  dizer-se  que  a lithotricia  chegou  á 
perfeição?  Escreveu  o notável  romance  historico- 
patriotico,  Mario,  episodios  das  luetas  cieis  por- 
tugnezas  de  1820-1834,  que  se  publicou  em  1867, 
dedicado  a sua  esposa.  Este  romance  tornou-se 
muito  afamado,  o foi  uma  estreia  deveras  auspi- 
ciosa. Teve  segunda  edição,  que  vem  acompa- 
nhada da  biographia  do  autor,  escripta  por  Tho- 
maz Ribeiro.  Na  edição  ultimamente  publicada, 
em  1902,  reproduz-se  a biographia.  Sentindo-se 
já  bastante  doente,  escreveu  o drama  em  5 actos 
D.  Frei  Caetano  Brandão,  que  se  representou  no 
theatro  de  D.  Maria  II  em  1869,  e se  imprimiu 
também  u’esse  anno.  Teve  um  exito  euorme,  sen- 
do 0 desempenho  confiado  ás  actrizes  Emilia  das 
Neves  e Emilia  Adelaide,  e aos  actores  Tasso, 
Tlieodorico  e Pinto  de  Campos.  Deixou  manus- 
cripto  um  drama,  com  o titulo:  Luiza,  e uma  co- 
media, com  o de  Magdalena. 

Gayo  (D.  João  Ribeiro).  Bispo  de  Malaca.  Era 
natural  de  Villa  do  Conde,  e falleceu  em  1601. 
Estudou  na  Universidade  Direito  Canonico, 
foi  desembargador  da  Casa  do  Civcl,  nomeado 
bispo  de  Malaca,  e presidente  da  justiça  em 
Gôa  no  anno  de  1581.  Exerceu  o oíHcio  pas- 
toral durante  òO  aunos.  Deixou  manuscriptos  um 
Roteiro  das  costas  de  Achem  e uma  Relacion  de 
Luchen. 

Gayo  {ManuelJoaquim  d' Almeida  e Silva).  Ba- 
charel formado  em  Direito  pela  Universidade  de 
Coimbra.  N.  em  Couto  de  Cima  em  1796,  fal.  em 
Vizeu  a 23  de  setembro  de  1835.  Exercia  n‘csta 
cidade  a profissão  de  advogado,  quando,  em  se- 
guida a uma  devassa  ordenada  pelo  governo  de 
D.  Miguel,  foi  preso  por  constitucional.  Preso  a 
8 de  julho  de  1831,  por  inconfidência  d’um  padre, 
ao  qual,  em  confissão,  sua  própria  cunhada,  que 
era  freira,  revelara  o local  on^^e  estava  escondi- 
do, foi  10  dias  depois  removido  da  cadeia  de  Vi- 
zeu para  a Relação  do  Porto,  e d’ali  para  as  ce- 
lebres prisões  d’Almeida,  onde  esteve  até  1834 
soffrendo  horrorosameute.  Esses  soffrimentos,  e 
0 vêr  se  separado  de  sua  mulher,  D.  Anna  Au- 
gusta de  Oliveira  e Almeida,  e de  seus  filhos, 
ainda  creanças,  lhe  abreviaram  a existência, 
augmeutando-lhe  ainda  mais  o grande  desgosto  a 
morte  de  sua  esposa,  succedida  em  julho  de  1834, 
quatro  mezes  depois  d'elle  ter  recuperado  a li- 
berdade. Não  pôde  resistir  por  muito  tempo  a 
tantas  desventuras,  e falleceu  no  anno  seguinte. 
O dr.  Silva  Gayo  foi  o primeiro  provedor  junto  á 
commissào  municipal  do  concelho  de  Vizeu,  no- 
meado em  portaria  de  3 de  junho  de  1834.  Por 
decreto  de  7 de  agosto  de  1835  foi  despachado 
juiz  de  Direito  de  Coimbra,  e no  mez  seguinte 
terminava  a existência.  Era  pae  de  Antonio  de 
Oliveira  da  Silva  Gayo,  autor  do  romance  histó- 
rico Mario.  V.  Gayo  (Antonio  de  Oliveira  da 
Silva). 

Gayo  (Manuel  da  Silva).  Bacharel  formado  em 
Direito;  secretario  e mestre  dc  cerimonias  da 
Universidade  de  Coimbra,  secretario  do  conselho 
dos  decanos,  ctc.  N.  em  Coimbra  a 6 de  maio  de 
186u.  E’  filho  de  Antonio  de  Oliveira  da  Silva 
Gayo,  autor  do  romance  historico  Mario,  e de 
sua  mulher,  D Emilia  Paredes.  Formou  se  cm 
Direito  em  1885.  Tem  des;mpenhado  os  seguin- 
tes cargos:  administrador  dos  concelhos  de  Faro, 
Silves  e Thomar,  de  1886  a 1887;  oflicial  da  se- 
cretaria do  Instituto  Industrial  e Commercial  de 
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Lisboa,  em  1890;  secretario  do  lyceu  de  Coim- 
bra, em  1895;  secretario  da  Universidade,  em 
1900.  Collaborou  nos  seguintes  jornaes  e revis- 
tas: Correio  da  Manhã,  Revista  scientifica  e litte- 
raria,  Evolução,  Século,  etc.  Foi  redactor  efife- 
ctivo  das  Novidades,  do  1888  a 1891.  Bibliogra- 
phia:  Primeiras  rimas,  Um  anno  dt  chronica. 
Canções  do  Mondego,  Peccado  antigo,  Moníz  Bar- 
reto, O mundo  vive  de  illusão,  As  tres  ironias,  Na 
volta  da  índia,  Mondego.  Reuniu,  formando  nm 
grosso  volume  com  modificações,  trechos  inédi- 
tos, e eliminação  de  poesias  e detalhes  de  poe- 
sias, a collecção  escolhida  de  todos  os  volumes 
acima  mencionados.  Consta  que  o illustre  escri- 
ptor  está  preparando  um  romance  de  actualida- 
de,  um  volume  de  novellas,  um  estudo  historico 
e critico  sobre  a evolução  das  formulas  lyricas, 
um  volume  de  versos  inéditos  que  tem  o titulo 
de  Novos  poemas,  e a 2.*  edição  do  drama  histo- 
rico, intitulado  Na  volta  da  Índia.  N’um  concur- 
so d’arte  dramatica,  promovido  em  dezembro  de 
1903  pelo  jornal  O Dia,  obteve  approvação  o seu 
drama  era  1 acto,  A encruzilhada,  que  se  repre- 
sentou no  theatro  de  D.  Amélia.  Escreveu  tam- 
bém, para  o jornal  brazileiro,  O Estado  de  S. 
Paulo,  umas  Cartas  litterarias,  e o prefacio  do 
livro  de  Eugênio  de  Castro,  Poesias  escolhidas. 
Posteriormente  publicou  A Dama  de  Ribadalva, 
Lisboa,  1904. 

Gayoso  (Ragmundo  José  de  Sousa).  Cavalleiro 
professo  na  ordem  de  Christo,  tenente-coronel 
do  regimento  de  milicias  de  Caxias,  na  capitania, 
depois  provinda  do  Maranhão,  império  do  Bra- 
zil ; ajudante  do  thesoureiro-mór  do  Real  Erário 
em  Lisboa,  etc.  N.  em  Buenos  Ayres,  em  1747, 
fal.  na  Ribeira  de  Itapicuru,  em  1813.  Era  filho 
de  João  Henriques  de  Sousa.  Foi  educado  em 
França  e em  Inglaterra,  e adquiriu  bastantes  co- 
nhecimentos financeiros.  Quando  falleceu  o tho- 
soureiro-mór  do  Real  Erário,  Joaquim  Ignacio 
da  Costa  Sobral,  foi  nomeado  para  este  logar 
João  Henriques  de  Sousa,  ficando  também  por 
nomeação  Raymundo  Gayoso  ajudante  de  seu 
pae,  com  promessa  mais  ou  menos  clara  da  rai- 
nha 1).  Maria  I de  que  viria  a succeder-lhe.  Em 
1785  os  fieis  do  Real  Erário  desviaram  sommas 
avultadas  com  que  entraram  em  negocios,  espe- 
rando restituil-as  quando  viesse  o balanço,  mas 
não  0 conseguiram,  e Raymundo  de  Sousa  Gayo- 
so, apezar  de  se  reconhecer  no  processo  que  es- 
tava innocente,  foi  degredado  para  o Maranhão 
por  cinco  annos.  Ali  estava  ainda,  entregando-se 
á agricultura,  quando  falleceu  seu  pae  e o prin- 
cipe  D.  José,  que  sempre  o protegera.  Foi  no- 
meado tenente-coronel  do  regimento  de  milicias 
de  Caxias.  Morreu  na  sua  fazenda  da  Ribeira  de 
Itapicuru.  Tinha  casado  com  I).  Anua  Rita  Go- 
mes de  Sousa,  filha  do  mestre  de  campo  de  mili- 
cias José  Antonio  Gomes  de  Sousa.  Deixou  as 
seguintes  obras  manuscriptas  : Apontamentos  do 
que  tem  lemhrado  para  augmentar  a riqueza  do  es- 
tado, e reflexões  politicas  sobre  o modo  de  atalhar 
algumas  desordens  da  fazenda  real,  promover  a in- 
dustria e commercio,  as  artes,  as  manufacturas, 
por  meio  do  restabelecimento  do  credito  publico, 
offerecidos  ao  serenissimo  senhor  D.  José,  priucipe 
do  Brazil,  no  anno  de  1790;  Manifesto  historico- 
analytico,  ou  compilação  de  documentos  veridicos, 
que  comprovam  que  Raymundo  José  de  Sousa 
Gayoso,  ajudante  que  foi  do  thesoureiro  mór,  seu 
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pae,  João  Henriques  de  Sousa,  foi  sentenciado  na 
causa  dos  extravios  do  Erário  em  1786,  arbitraria, 
lisongeira  e injustissimamente,  com  nullidade  de 
sua  natureza,  visto  a sentença  ser  dada  contra  di- 
reitos expressos,  e fundada  em  falsas  definições  e 
errados  princi)>ios  de  direito,  e contra  a verdade 
sabida  dos  autos,  apezar  de  algumas  omissões,  e de 
alguns  factos  appar entemente  peceaminosos,  dos 
quaes  não  lhe  redundou  nunca  interesse,  e só  sim 
se  encaminhavam  em  beneficio  da  fazenda  real; 
escripto  em  1810 ; Compendio  historico-politico 
dos  principios  da  lavoura  do  Maranhão,  suas 
producções  e progressos  que  tem  tido,  até  ao  pre- 
sente; entraves  que  a vão  deteriorando,  e meios  que 
tem  lembrado  para  desvanecel-os,  em  augmento  da 
mesma  lavoura,  e sem  prejuizo  do  real  patrimônio; 
consagrado  á saudosa  memória  do  muito  alto  e 
muito  poderoso  senhor  rei  de  Portugal  D.  José  I, 
verdadeiro  creador  da  lavoura  e do  commercio 
d'esta  capitania,  por  Raymundo  José  de  Sousa 
Gayoso,  publicado  pela  sua  viuva,  em  Paris,  1818; 
Minuta  historico  apologética  da  condueta  do  bacha- 
rel Manuel  Antonio  Leitão  Bandeira,  ouvidor  ge- 
ral, corregedor  e provedor  da  comarca  do  Ma- 
ranhão pelos  annos  de  1785  a 1789,  achada  entre 
os  papeis  do  fallecido  Raymundo  José  de  Sousa 
Gayoso,  addicionada  com  notas  por  José  Cons- 
tantino  Gomes  de  Castro,  conego  da  cathedral  do 
Maranhão,  etc.,  sem  designação  do  logar,  typo- 
graphia,  etc.,  mas  parece  ter  sido  impressa  em 
paiz  estrangeiro,  1818. 

Gaz.  V.  Illuminação. 

Gaza  (Districto  militar  de).  Vasto  território 
da  provincia  de  Moçambique,  que  abrange  os 
territórios  de  Inhambane  e Lourenço  Marques, 
não  incluidos  nas  circumscripçòes  das  chamadas 
terras  da  Corôa  d'estes  districtos.  E’  constituido, 
portanto,  pelos  terrenos  marginaes  do  Limpopo, 
e os  d'entre  este  rio  e o seu  affluente  o Chen- 
gaue.  A sua  séde  é em  Chibuto,  junto  da  conlluen- 
cia  do  Chengane  com  o Limpopo.  A constituição 
d’este  districto  é provisória  e foi  a principio  or- 
ganisada  pelo  tempo  que  durasse  a rebellião  dos 
indigenas  sujeitos  ao  Gungunhana ; posterior- 
mente,  por  portaria  de  26  de  março  de  1896,  foi 
prolongada  por  mais  algum  tempo.  Em  Gaza  se 
desenvolveram  os  differentes  lances  d'essa  lueta, 
que  se  designou  pelo  nome  de  Guerra  de  África 
em  1895,  e em  que  se  revelou  mais  uma  vez  o va- 
lor dos  portuguezes  Bibliographia:  Gaza  {1897- 
1898),  mouographia  pelo  capitão  Gomes  da  Cos- 
ta, Lisboa,  1900. 

Gazalho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente  do  Paul, 
conc.  e distr.  de  Santarém. 

I Gazel  de  Cã.  e Gazel  de  Lã.  Duas  povoa- 
I çòes  na  freg.  de  N.  S.*  d’ Assumpção,  de  Semide, 
conc.  de  Miranda  do  Corvo,  distr.  de  Coimbra. 

Gazeta.  Publicação  periódica  de  noticias  po- 
liticas, litterarias,  scientificas,  artisticas,  etc.  A 
primeira  gazeta  que  appareceu  em  Portugal  teve 
exclusivamentc  por  fim  dar  noticias  dos  aconte- 
cimentos da  guerra  com  a Hespanha,  depois  da 
acclainação  de  D.  João  IV.  A primeira  que  se 
publicou  tinha  o seguinte  titulo:  Gazeta,  em  que 
se  relatam  as  novas  todas,  que  ovve  nesta  corte,  e 
qve  vieram  de  varias  partes  no  mes  de  Nouembro 
de  1611.  Com  todas  as  licenças  necessárias.  Epri- 
uilegio  Real.  Em  Lisboa.  Na  Ofiicina  de  Ijonrenço 
de  Anueres.  Publicaram-se  em  seguida  a esta  as 
1 de  dezembro  de  1641,  janeiro,  fevereiro,  março. 
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abril,  maio,  juiiho  e julho  de  1642.  Veiu  depois  : 
em  19  de  agosto  do  referido  anuo  a prohibiçào  j 
por  haver  nelia  falta  de  verdade  e mau  estylo,  j 
mas  a prohibiçào  nào  durou  muito  tempo,  porque  j 
logo  em  outuoro  appareceram  duas  em  vez  de 
uma,  0 mesmo  em  novembro  e dezembro,  Pareee  ■ 


1646,  agosto  e setembro  de  1647.  A’s  Gazetas  se- 
guiram se  os  Mercúrios,  o primeiro  dos  quaes  ap- 
pareceu  em  1663.  0 que  parece  porém  6 que  os 
collecionadores  não  teem  podido  reunir  todas  as 
Gazetas  e Mercúrios  por  eese  tempo  publicados, 
como  se  prova  pela  apparição  em  algumas  bi- 
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ftliccaclam'ai;.íodtlRey  noffo  Senhor  fiiera o er«iSxO 
da  Sè  0 milagre, tiuc  a todos  he  nocotlo-difTc  qut  p^is 
a cifo  a Imigctn  tío  ScnJtor  derpregif  o aftini 

como  aubou*Je  dizer  cilas  paliurascabio  hunu  pat ede 
junto  daquilcaarito  todosos  da  conuctUíár,,  St  íoa 
cllc  matou.  ■ , i j n 

f.llindo  o g.;lcáo  Sanea  Margarida  pata  dar  à vebdil 
fc  o Piloto  qiie  naó  fc  aifcuia  a fair  fem  Ihe^  date  iiuis 
Hcnte  do  mat.inqnietaráofcos  Toldados, St  loy  necefi^ 
noacodlt  oCcntial  AntonioTcllcsclc  Menttes,&  al- 
gunsSenhores  q o atópanhatam  na  jor  tiada  dc  Cadis_í : 
delpoisdc  luJo  quieto  pttndt(aótrtsfoidadoi,qucfo- 

raóoscibceas.Stalodosttesosenfo.-caiáo. 

‘ A LuiS 


Lilis  dc  Abreu  o,uc  eltaua  prefo  por  cúmplice  na  Coi 
pararão, que  tc  fescontra  a pefloa  Real  urouou  fua  íoi 
ccncii.St  fahio  luirc. 

O Conde  dc  AIba  dcLiflc.Sto  Marques  dcAlcanilc 
aos  19.de  Oe>ubto  entrarão  pclla  viíla  dc  Ifancs,  St  M 
landas  com  dous  mil  ho.mcnscona  animo  dc  torna:  cs 
mumtoens, Sc  a artclharia.que  dclla  corte  fc  m.anJau 
paraa  cida.,e  de  Miráda-po.-cnaos  nolLislIic  lucdcran 
/untoavilladisdtias  Igrejas  (por  donde  a conaboi  ha 
uia  dc  palfar  humi  hclpia  que  lhe  h tuia  da  Jo  o aliuerc 
& lhes  vin.Ha  cnfiiuado  o cammhoiS;  co.n  a fua  pri;  a, 
muJarao  de  intento,*  rcforáodogotche.-ouo  traio  a 
ugar  ii  Juis  Ig^eusdóJccógriJc  pre*:i|>fccolÍ>cQ 
& le  posem  «b.o^fitetaôos  cnimigoa  nà  retirada alg 
danajKs^mRydc  Figueiredo  dc  Alarcio  Ftoutcif 
mo.-^Traslofmorites,  * P„o  da  Mcllocapimòrao 
et  (upMncCndcnra dasamas  nacidaje  dcMfranda  lu 
com  cauallos.&coni  dotts  md . 
fantet  ma«  qut  lhes  mandouFi  ancifço  de  Sampayo  Fr 

ZZZ’  1t‘  J°!,";l'-«5coruo,dcqu^aUoD 

* Brandilants  fine 
legoas  dc.Miranda  donde  oenimfgno  cftana  fcico  fori 
&dcfj,pisde_dt;ashpras  dcbacalhaganharaó  n t.hich 

í ^ = «fiíStrao  atè  q os  noffos  puferao  for 

a hum  bilrrd  dcpoluora.pam  qcllcs  cuidàiréque  os  q‘ 
rrío  qucimar.aifc  cntrcgaíré.O  que  fieeráojmas  fica? 
mortos  qn.atrocems,  entreo.  quais  nrorreo  Dó  fumoi 
BilaJt.a  gouc:  n^or  da  citialicr ia.  Saqncaráo  os  nolT 
<»Ju6-'i«£»:t’aovsaouofD«  c6  mais 4^5oo*rmas< 


fogo.muylo  fato.grádr  niimerodrgaoo.S-outtos  muiios 
.delpo|os,dani)ll.i  patrr  morrcr.ão  fetc.otiorto  hbmens 
t OcljsachouclKcynoíro  Senhor  ao  ConJe  da  V-di 
tgucira  pof  cmbaixadof  dc  Franca  para  afsiflir  na  cor  tc 
dc  Pjrr>.  * 

Dom  AmJo  dc  Almada  (que  foy  por  Embaixador 
«itraoxdinaiio  a logla«tra,ficaaflilícicpara  tratai  doí 
ncgocáoi  do  Rcyuo. 

VcioFicíDinisdc  Alcncaftrc.aqucm  elRcy  nolTo 
íenhor  hauia  mandado  as  p.arics  do  Nottci&iiaô  fc  fa 
bcaquefoy  rnasptcfiimcrc  quccft\iiuou  ilido  coma 
fclic]d.idr,quc  fc  clpcraua  dc  humIògcito,cm  qnc  con- 
.cortctaó/obcra.oa qualidade,*  partes taô  ffpeiiorrs. 
^cOgcncral  hdactim  AíTonfiadcMclloflabcdo  que  o 
cnimigoeftaiia  cm  VJuerde  preiicnindofc  para  dar  c 
OJiuen^a)|untou  doterijode  Dom  lóaó  da  Cofia,  dc  Ai 
•tcidc  Sald.arha,íc  dc  tod.as  es  froniriaas  ds  Alentejo 
)ooo.Sc  cantos  homens,*  a ap.dc  Outubro  fahio  da  ti- 
dade  de  Eliias  ao  d>i  (Vguinte  pclla  menham,  chegou  a 
1 valuerde  coma  iufantai  ia  repartida  em  tiescfquadto- 
quinac  mangas. volantes,*  a caiiallcriaé  (et:  t.-o- 

pis  Foi  viflo  dos  cnimigbstaetidrraô  todosa  difco;  pre 
sieniraóicosnonôspati  o afjlrojcmicfiiiaõ,  4;  ganha- 
táó  logo  3 primeira,*  a fcgurtda  tTi.-uhcit a;*  nitiman. 
do^clcjuas  nj  villa,na^U2Í  naá  h>iuij  uís^aue 

naó  dsfcndtht  a entrada  eorn  huma  pefia  dc  arrrihatia 
•poniTi  oihoflõ»  remperaó,*  albanaiáò  tudo,*cscni- 
im.igos  feritlr.waõ  a htims  Igreja, lopd  da  qua(  hauia  hu 
reduíto.Jòndefqdcftadtfáo Valero faii  e,nic,*  cftando 
■jaospoQosaopcdateiíora  trincheira,*  q lugar  quafi 
A í ' h rendídq. 


Frontispício  e primeiraa  paginas  do  primeiro  numero  da  uGazeta»  de  IGll  (reduc;So  a 1(5) 


que  houve  depois  novas  interrupções,  ou  então 
faltam  algumas  na  collecção  da  Bibliotheca  Pu- 
blica de  Lisboa,  porque  as  que  ali  se  encontrara 
são  as  de  março,  abril,  maio,  junho,  julho  e agos- 
to de  1644,  janeiro,  junho,  julho,  agosto  de  164.5, 
julho,  agosto,  setembro,  outubro  e novembro  de 


bliotbecas  de  Gazetas  avulsas,  e pela  czistuncia 
de  lacunas  pouco  explicáveis.  Não  se  sabe  quem 
foi  0 redactor  das  primeiras  Gazetas,  mas  dos 
Mercúrios  sabe-se  com  certeza  que  foi  redactor 
0 proprio  secretario  de  Estado  Autonio  de  Sousa 
de  Macedo. 
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Gazeta  de  Lisboa.  Em  1715  é que  começou, 
verdadeiramente,  a publicação  da  Gazeta  de  Lis- 
boa. Era  seu  redactor  José  Freire  Monterroyo 
Mascarenbas,  e por  isso  as  Gazetas  eram  conhe- 
cidas pelo  nome  de  Gazetas  de  Montarroio.  Ti- 
nham privilegio  do  rei,  e caracter  semi-oflicial. 


escolheram  para  redactor  principal  um  dos  seus 
collegas  mais  illustrados,  o grande  poeta  Pedro 
Antouio  Correia  Garçao  (V.  este  nome),  Foi  sus- 
pensa porém  com  a publicação  do  numero  de  8 
de  junho  de  1762.  Alguma  cousa  apparecera  na 
Gazeta  que  desagradara  ao  Marquez  de  Pombal 


ffndido.omjc  ncffj  psftf  «jLcm  gritou  que  fc  retirjC- 

rcm,a:  ciiidindo  toje:  qiic  cru  ordtm  do  CcDcril  obe. 
<lrccráOi&  ccllüu  o dertroíjo.qucfoy  tjó grande cjnio 
üeoa  cm  todo  o lugar  cafi  alguma  queosfoldadot  nào 
faquca(rcm,&  o que  naõ  poJiaó  trazer  oii  o derpeda.' 

.^auáo.onlhepunhió  ofbgo.Turnaraõcm  fim  para  El 

■uas  alegtcscô  a vitoria, 8c  deizaraó  ni  villa  morros  t»a- 
r»dc  4oo.CaftclHanos entteosqtiaeJ morreo  o Comif. 
farioda  Caualltriatrrouxcráo  5;.  pririoncirohtonuraó 
).bidciras;8cotros  luuitcs  defpojostda  noíTa  parte  mor- 
rctaõ  poueo  mais  de  jo.homciiSvdt  0$  conhecidos foraó 
o Comiirarioda  CaiiaMaria,oCapicam  Icfonimo  de 
Cadro.o  capitão  loaó  de  Seixas, o Tche.otc  de  lcaódc 
Saldanha  capitaó  de  caiialles. 

■ Veio  noui  que  cflsuáors  Galegos  niiii  aternorizados 
defpoi,  que  Ihesdcsfitcraó  os  rcduilositomarãolhcos 
nofTns  algumas  arn)as,8e  inunii;oen$macaraôlhr,Sc  ca. 
(Bjaráulhc  alguma  gente. 

Onze  homensde  Caflro  Lobeiro  que  eftauaó  na  trio 
therra  Viriú  nocansp.0  dozC  canalleitos  callcllunos os 
quais  vinhaó  a reconhecer, dc  deraólhcshuma  carga  cõ 
qiicmataraõ  reic,ícc3tiuaraóos  mais,  8e  lhe  loinataó 
as  armis,Jco5cauaílos,eos  mandaraõ  pttius  a Valença, 
Vinháo  .itras deites caualleiros trezentos  iiiCantts, 8c  ie 
laberem  doque lhes  hauia  tocedido  acometeraó  .r  trin 
cheiiaursas  os  unze  niorqucteiros  lhes  deraô  duas  cargx 
com  que  mataraó  alguns,8c  0$  mais  fugiraú,£c  nJo  Ío. 
raó  táixpoucos  os  mortos,ít  os  catiiios.qtic  náo  foíC  por 
todos  $i.8e  dos  notros  mngiietm  perigou/ 

Em  Caminha  fc  toruaiaótieabatcosdc  Galegos, dó- 

de 


íorust  a en;r3d.i. 

Ve[o  Prancílêo de  Soiifa  CoitInho,'quc  auia  ido' pory 
emS.iit.idor  dclRsy-noíTu  Senhor  ao  Kcyno  dc  Siie- 
eilifoi  1.1  rrerbiJo  com  gíãndifsimu  aplauio:  dci^oii  aS 
pazes  cõfirm.idis,-íe  Uouxe  tres  naos  dc  guerra  dc  inais 
dc  ^o. pecas  de  bronze  cada  humacom  hum  fiialgo,ò 
l^iial  vem  a eAc  ItCynodc  parte  da  Rainha 'de  Suécia 
para  ifliftir  nc(lj’cofte,ít  ja  faloil a clRcy  noIToStnhof 
c/cute  n-.iiita  artelharja  de  bronzc.gtandirsimo  nume- 
ro dc  corpos  de  Armas,morquctcs'8c  crauinis,  ;o.  mal- 
nos  grandrsthuma  embarcarão  c.rfregada  de  peluora, 

& alguiTSciualIos.Deulhea  Rainha  humacadea  deou 
fo.quc  pela  jjoooo.huini.joya  de  diamantes  com  o ftu' 
rctrato.at  a lodcs  os  que  foraó  em  lua  companhia  mm 
dou  dar  humAcaJcadcolito,8c  crercueo  a cIRcy  oolTo 
Senhor  J.ídoIhe  os  parabéns  da  ReAautaçáo  dofeu  Riri 
no,8e  alU-gtitandoInc  que  com  tudo  o que.  po'de,8rcotn 
a proprii  vida  reemptcgatàfcmprc  cm  leu  feruico,  & 
vUiiviamrntelhedd luapalaiiradc que  naó  fard  nunca 
pares  com  o Empctador,8i  que  feudo  cafo  que  as  faca 
ferd  a primeira  condi^o,que  clle  d - -d  a liberdade  àoSe 
ohot  Dom  Duarte, 

OConde  dcBocofmandou  prender  hum  foldado 
.francês  da  companhia  dcMonliur  Daron'  tiiicraó  ibos 
l.uífi  encontro  fobte  k piizão,dc  que  o Monfiur  Eaton 
i'iliiocom  algumadcrcon(ianra,&aodiarcguintc  prl- 
la  menham  loy  a cafa  doCondcdeBucoi,8t  dcfpois  dc 
■álmorrar  com  cllc,lbe  diirr;quefcpui'clTca  cliMlIoqne 
hauilodoic  ambosadclalioiacrttou.o  Çionde,A:  logo 
fe  lotac  ipibus  cada  hunT  rompeu  padrinho  a cipo  h do 

A tanto 

Conlinaaçâo  das  paginas  do  primeiro 


de  fe  matoó  alguma  g;n:c,!e  outra  fe  catiiiau: 

■ pezclRey  ncITó  Senhot  mcrcC  do  Priorado  do  Crs- 
10 aollluflriistmo Senhor  Dom  Rodrigoda  Cuoha"A,t 
ccbifpo  Metropolitano.’ 

Pfciidetaó  bum  frade  Beguino  cAtangcifo.at  dizem 
que  veio  a cita  cidade  por  efpia. 

-ElUo  nomeados  pot.Meftrcs  dc  campo  Chii(louam 
. de  Mello  61hO-do  J*‘<tiCÍto  mòc  i & DomSançho.Ma- 
notl 

Publicoufc  ofjbGdío  F.ccltfiaAico. 

Abriofe  o cometeio  de  Mofeobia,  íe,ja  veio  buma 
nlo  com  tuctcadotias.de  hcatiáq  muitas  pára  vir. 

Dizem  quçtftaó  quinze  mü  Francczcs  Ipbíe.Fome 
Rabiii'.  . 

Chcgouatfte  porta  humaeataiicIla,qi)C  vinha,  das' 
índias  com  auiio.ie  os  liullõs  a sotna/jinas  ilhas-Tras 
vintcmilcruradosempatacas»  1 

CAàelcito  capitaó  u:  caiullos.Doni  Nuho.Málearg 
xhas  hlho  de  Dom  Aueooi  o Malc-ircnhas . 

Chegau  hom nauio qiie  fzliaua  da  crqtiidrjt  de  Ruí 
dc  Brito-.oqnalluuia  id.o'no  alcance  de.  huma  .nao'de 
Turcos, 8e  Ie  prerjinia  quçcilapá  betdido.  , ^ 

ElegcoclRcy  jioQ'o'fcnhoi.^  Tttlláo  de  Mtndo^ 
por  G.-neral.Je  não  fefabejinda para  onde  Vaiihcfeu 
Almirantr o capúamFrancifco  Duarte*' 

^ O Pajrc  loaó  de  Matos,  Reitor  que  fcy  di  cotobi- 
oliia cm  Etiora.agora  afriAcnte  da  mefma  Companhii^ 
eni  Roma  cfueueo  qóe  ofunsmoPontifite  efpcrauató 
grande  shioiofopelloJBáffsp  Embaixador,  jlc  Portugal 
apefat  dasioflanciasqueodéÇaAidlafa^pqr.  Ihe^f 
Ay  taijat' 


dí'limp  que  çhtgafaófcdccctaó todos  qcatiodns  ci. 
uallosi&lc  tirarão  capas, roápeiJs.&  giUoini,8t  afsiin 
osddíahidoscomoos  padrinhos  rcin‘jiHiraò  com  va-, 
lor  igual, Se  no  ptinieiro  encontro  fc  rctitaó  todos,  8e  o 
MoimUt  Baron  cahio  logo  morto  com  o que  l'c  acabm| 
apcndencia.OCondcdc  Bocoi  veio  muito  mal  fciido 
& temefre  que  morta. 

I^oiias  Je  ■ Ibri  do  Reino. 

PORvildcOlandafoy.iFranjahüi  carta  dc  hó 
Portugue$,que  afilie  nas  lnd'asde  CaAclli,8Cde 
franca  veio  a cAa  cidade, a qoal  dn  que  he  p.nida 
ãftota  có  algum'is nao! de guerra,m.ss  que  cA-uâo  ps 
rzAclháilpstemvtorus  'dequc’lhr  lãiircm  at>  cncõiiirn 
çs  eoimigus  dc  Efpanha.por  quintohauu  n ju  1 q,icPí 
yc  pao  General  da  arma  Ja  dc  Olinda  faira  de  Pernaó- 
btico  em  companhia  de  huma  clquadia  de  Poriuguc. 
zes.quc  andada  nosmaresdo  Btalil,&  fe  fora  na  volta 
da  Bermudi. 

A armada  Real  dc  CaAclIa  anda  dmídida  em  tuas 
efquidras  humano  cahodc,São  Viccotç,;Qtra  na  barta 
dc  Cadis  elpcnndo  a FrOfa-ricgeqcial  o Duque  dcMa 
queda. 

' Em  MadiidapertaôcomosPorniguei<5.S:  cllam 
pie.os  alguns pot  feqocrercmvlr.pata  Portugal 
O BH'podc  Eamego,  quefoypor  Embiixidor  ao 
Summo  PomiliA, dizem. que ficauajutuo  a Marcelha, 
nzra  da  Mipallàt  alboms. 

^ O Príncipe  dc  Òonde  cAaJbbte  Perpinhsm,  8t  o le 
poAo^cm  taogiandcsapttto  que  dizem  que  kai  duui- 

■ A I ià 

■o  da  sGszetas  dc  1641  (redacção  a 1|5) 


Em  1760,  tendo  morrido  José  Freire  Monterroyo, 
acabou  a Gazeta,  mas  reappareceu  immediata- 
inente,  concedendo  o governo  por  decreto  de  23 
de  fevereiro  d’esse  anuo  o privilegio  da  sua  im- 
pressão e puolicação  aos  olhciaes  da  secretaria 
dos  Negocios  Estrangeiros  c da  Guerra,  os  qiiacs 
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e o certo  é que  não  tornou  a publicar-se  durante 
0 reinado  do  I).  José.  Alguns  biographosde  Gar- 
ção  acham  neste  facto  uma  causa  provável  do  seu 
infortúnio.  Em  1778  reappareceu  a Gazela,  sendo 
confíada  a sua  redacção,  pelos  ofliciaes  da  secre- 
taria, que  em  4 dc  agosto  do  referido  anuo  vol- 


GAZ 


GAZ 


taram  a ter  o privilegio,  a Felix  Antonio  Cas- 
trioto.  Depois  teve  diversos  redactores,  e parece 
que  em  1794  a dirigiu  o padre  José  Agostinho  de 
Macedo.  Quando  veiu  a invasão  franceza,  esses 


periodico  em  Diário  da  Kegencia,  primeiro,  em 
Diário  do  Governo,  depois.  Com  a reaecao  de 
182^}  o Diário  do  Governo  tornou  a ser  Gazeta 
de  Lisboa,  e o seu  redactor  foi  de  novo  Joaquim 


d2  r«  íh<  entrfgir j. 

WonfiirrdcU  MoujndJ  cúliú  extrcircpodercliri 
mo  à vifti  de  iem  fiqueado  ilgui»  iiigsres. 

De  GenouA/£  de. Venczi  fe  dii  que  foy  h bem  jece. 
bid»  t deliberaijío  da  nobreaa-de  Potiogibic  que  Ce  te 
folueque  niofedati (ocorro  cootra  elRey  Dom  febp 
perna»  qne  feri  admitido  o EmbancadcrdclRev  Oom 
Joióò  quarto. 

A armada  do  BiCpo  de  Bordens  fe  reforma;  ft  fe  pre 
fume  que  vem  oucra  vez  fobre  T.arragooa. 

O Papa  leuanta  gente  na  terra  da' Igrtia.náo  fe  fabe 
para  que. 

tl  R cy  dc  Inglaterra  faz  grande»  leiiii  cm  fais  lií"- 
ro5.&  dizetn  quccfuerreftaurai  oPilaiinado. 

Porpelfoa.que  veio  de  CadrZífií  por  carta  de  CaV 
tro  Marinha,  fe  foube  que  a Armada  de-OLanda  (itera 
ctandifíimod£(lroçonxarn1adjidcCancl'.a,ac  que  fe 
tecolheta  côm  doua  galcoetmpcididc»,  & muito»  fert 
•iri3ftros,&  paffidoi  daabaUa>  íc  grarioif>imo  numero 
de  gente  morta 


la  Cateia  tUa  conrorreccom  faii  ongmal.Em 
Domingas  de  Lisboa  J.de  Dezembro  dc  1541, 

0 íiUJlreFr.ígintia  CahUi. 

inq,eílrr conforme  como  Oiiginal  pode'corret 
cila  Cazcta.  Lisboa  j.  de  Dezembro  de  1441.  * 

Fr.  leaó </r  VafmctlUi.  'Ptrt  da  Silua, 

Fr-V-tj/ce  tarrfogo  de  Teriica,  SejnfiiúaCtfar, 

Taxaffc  efta  Gazeta  cm  [cU  reis.  em 
Lisboa  5.  dcDezCiiJbroclc  1641. 

Jiucnjo  CêtUfO  di‘  CútujíU* 


Ultima  pagina  e «licenças»  do  piimcíro  numero  da  «Gazeta»  de  (rcducção  a l;r>) 


conquistadores  tomaram  logo  a si  tão  poderoso 
meio  de  propaganda,  e foi  Lagarde,  o intendente 
de  policia  fraucez,  0 redactor  da  Gazeta.  Dictava 
elle  os  artigos  na  lingua  franceza,  e parece  que 


José  Pedro  Lopes,  exonerado  cm  1826,  quando 
triumphou  0 regimen  da  Carta.  O novo  governo 
não  mudou  0 titulo  da  folha,  mas  mudou  lhe  0 
redactor,  que  passou  a ser  José  Liberato  Freire 


D o 

ESTADO  DO  MUNDO. 

Sahiado  10.  de  *7ty. 

AI.EM.SNHA.  E TURQUIA 
uLAS  n<iiicatda  Cofic  dc  Vico»  (c  f»bc,  qoc  c 
rcrid»r doi Turco*  ccniincâ  cs  feas  aprcílcs  nul.tte 
M rci contra  refantdaíwlus» 

cmtrctcorpcHliUfn  «camrodoo»  Provincudc  D»l* 
^*'*^’  *^  macia cownoiM'(HC.N<íirnc*,  Pofe*hjbit»MC»; 
dr.moncanbat  dcAlbima  mi  viriob»oç«  doRio  Negro»  ©•• 
íjoací  ncgaAdoiÂc  * obedicncu  dc  vaflailc*  dcdiuiráo  depo^J- 
•l^uos  Baxàt,qu;conhurn  gr-.P.o  degcfttsdctcnianaTièctí-i^ 
tic*Uo*‘,  ovtrooas  ffosteiraid»  Morta  «en*ra  »Rc;>ybüc»  dc‘ 
VcActai  wC  o icTcetro  jaoto * CV.ocmci  nu  »iiio5ií''Ç»í  d<  Pelo«s* 
Alt.  Aaíuaa  torç^i  Ce  acV.avaô  junia*  no  l*ortodeCidl«V- 

'foOovcoaipTiT  iDÍads  Cl»:*  k duu  tr.s»Tuue  âe  ouoGakaí^' 

iát.k alguns Cruiocci  »eipcraRdo»indaaliio]  ruvios  auxil^c^ 
dc  OctbarM.kosOrulorca^ficatáo  noe  porcos  do  .Archrpelago^ 
A l'•cpubllca  dc  VcAcu  tón  feito  todos  os  aprcilo»cecc0iir>od' 
para  rv'barrr  cila  guerra:  aíua  airrtiJs  naval  ictchsvanoponOi 
dsKha  Andros » cfj^iando  achegado  das  Gales  do  Pap:!»  kdi, 
Rcligtáodc  Mc?ta  ,eocaas<}a»c»  rccooTtderatamfcftt  cotBo 
Octu<n:r,}.A  1$.  Je  Jurd>opart{nde.Vcncta.MoníÍLur  Loreda* 
nc  fu  nao  <h-.cíida  Rtinbs  do  rnnr,  coa»  hú  oofl>hoy  ea  vtO»- 

quaoti&adeda  proviíocs»  i/oo.Ttoroc.ss»£c  üoU.ducidoscaa 
ouro » 6c  praia  pua  ocxcrctte  de  Lcvanic  1 £:  fe  prep-trav»  ou*> 
SfoCcasboy.qua  krá  (‘crkadopcr  õoua  iSáVics  novos  dcokcma 
ptÇMada  huci.  O Senlchtcr  de  '■'ropnctc  ha  tentado  du>(Z4- 

vno  a (cnhcmric  do  lahmo  d ' Coi  intM»  par»  fníiâoeer  • cc> 
trada^  da  Moera  òt  tropos  Oioatnrj*»  C^s  «rn  todas  DO  ÂJ-a  re^.. 
chtçado»  tcconOrangidoarcfánuteíunoconlc^uir.  Oiacrn^ 
0 Papa  da.'i  1 oúo.  hoQsers  acs  Venca>tiioi,]’>i  a ié  cu^pregarcos 
oagocrrscOiUiaosTu^o.rsCutttM  ALilr<tt?>Vú  de  JVdc 
A 
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GAZETA  DE  LISBOA. 

Sabb,ido  17.  <Íe  Atojío  de  \7i^, 

OR  0*« 

apestceúft  m^wcíIi  D«u  * 

<**•■»«>** 

rl  a^^;^  rwrta  or<«r>a*>.(<f6.*sr  f.7nji»RJta(á|*i.t«»:.-w«»  âc’c.c.»^ii 

(fva-.M  deuyV.  kie7lczS»q«(  »Drtaq'JCKi  •«'c^ 

rrCiz  • rnt.^a  * SoSim  Tt..qib.«n  f»ar 


CoScrtwf  VaiMiae  C-U*<n«.  . ....  ....  , . 

po(  fxpf>efle4eSjri|ft;à>>  JttU^iCxiflfertK  A:CetR>n«l<e>in»SctàJma«i» 

«^•Cwaec-itcvdicttkgJtt»  Mitcfu  ScS.  (V.E1.F4>io(va,  St 

<n«t  scwKen  èe  KjfSnai  ni  AY-cta , «wji  fcfer>*d  fow  « Ma  • 

frta^  Stsh»t p(UX«|«(i»  ftOT>  «Cxo Miniftieece«i». 
lV  .nVtiiilDm  f ~r~  i f *"**!— * -'f-— •"f*—  a— «. 

,Afc«4t«i0ii»ScjlãwDeftcel<u 

ft  M(«MlreCniud»4<Uri  tu  íeut  incptilaJc* « <m 

«mJíA*S«C«VM4**  « - 

m>  fiftxwrocpteo 


BnC<  i«n»rcnt<,^eot  r<>ocf*«(f«t  iMca<h>* 

£r9C«teoucf«KCa(WLiÁatMry  p«a>l:<* . S toTKfilUKl. 


fcnt>Ti«iifee<Ayf»^cc.  Olci:eed»mocWo4aiiuqttí7rib(eri.anJ»à«S<!t*, 
Àqnii  S.Mic  Cbtihnui/^A*tui«4a4eMC»nipQ  ^ Ce'a^'>hw 

évav^r*osCB««pvt^â(ur<jaCi^»»ffaittaSfCi  mwmbiufoAeMfe.m 
e^#ion  ni»r  o«  t»>»fc>ai 
SoV4lt7«DmO>iiaoDtn*M ^fiizm,S^«Aí^Kct<ctc>^tTi»lc«ai  ú^rgp 
^S.A.n  PalttVmttcgs  • (zafcAvt  crtriricwafc 

S Bfcoa  pc<r«al,  ^q*  kMSt  <aa»  a dimu  4p  , oCuiA» , Aea«V 


aot»6dbiVl-.pr  adcaimfín  Cdát^oPcntrEn*.  Atncc^a  hcípceta». 

MÇ  *qaeoC>3r«Tuj9r«leAt£>’J* 

tUia • o4ire^^Q9;tcrtf4süopa,;«iiicAlz':ejec4  litWlctda Atp*»» 
.^nritoe^.Mdvy  &!9Cz^rr.i^a4Sar.b^rJíyvrPalir>A0  ^tpu^R;(«r)rt» 
Cc.a*neOi>Mk'naKie»ftuÍ(^í»'^«^rwè«fránfMeJtiaLima  caem.  *<^a(' 
«leeirif  *teifi(*'.«T3CM*Fn*«cws«o«ruian(^<'Jos<k(ya>(>rierfc.t(C«o 
raS^:f«^Au>np)ntkKmag>AiV«Uevr  caaonKTcMMncvte 
ft*ijoa»*«MraaOi!4AlâcS.^'G;9ÍdvIo«iOAaict^S  A.Orsu(il,  rcaaiA] 
MoafU.'tin»afift4iT;ea<>eafí*at  KÍa».f«r«trJÍ(4(Min4raM»t{a^5q' 
p(c»uTr^aM(  ^AlLtú  «k^Sdlabl-di , 

,çtx  CDS&>  Ekfii  CJpda*«»aeMru  Wia7><iiWcW«SA.I1nt  ««rtio  *j 
f^pe««4ff»dáEA{K*^c4tnuMea(«fta(atrft4  A^mo,  n*. 

OI  s r<fià  (ICbCA  «( pcr^eaccBÚa  í^nemt  to  i(r  peno  « cn:rbednmo /({b  Seb«e  o ^ 
lAp.  <mtÍKteaÍ9ta:aC<£á(ha*^El7<pR<kCc)qoittft  Ibhlea.^ 
aEcXenSvp^Ju  iutnWfliec(téo«Aci  «Amoí  » D«v  icOrVct  otfeeaMiu>l'd«t 
r^O«et,ti«aSofac>SobarL«7>orPlU«)3>  irti(t!rxi:xc-(AlsÍBto  «ointoSMot 
fwicutOidlfcvfinbietritdMfdtfndela^a'.  OCor^c^rGag^.HiuiAaoAt’ 


iXoticia»  do  Estado  do  Mundo>  (primeiro  numero  da  «Gazeta  de  Lisboan)  e segundo  numero  da  mesma  -Gazeta» 


OS  traduzia  0 official  maior  Jeronymo  Esteves. 
Expulsas  as  tropas  de  Junot,  foi  a Gazeta  entre- 
gue a Joaquim  José  Fedro  Lopes,  exonerado  cm 
1820  pelo  governo  liberal,  que  mudou  0 nome  do 


de  Carvalho,  0 qual  teve  a demissão  em  meados 
de  1827,  por  se  mostrar  excessivamente  liberal. 
Durante  o governo  de  D.  Miguel  fôram  redacto- 
res da  Gazeta  Joaquim  José  Pedro  Lopes,  An- 
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tonio  Vicente  Dellanave,  e José  Luiz  Pinto  do  armo  de  176í)',  Gazeta  homcepathicaUsbonense, 1S59. 
Queiroz.  Nos  primeiros  tempos  da  restauração  da  Gazeta  homcepathica  portuense,  1853;  Gazeta  me- 
Carta  a Gazeta  intitulou-se  Gazeta  Constitucio-  dica  de  Lisboa,  1853;  Gazeta  medica  do  Porto, 
nal  do  Governo,  e foi  redigida  por  José  Frederi-  , 1842;  Gazeta  pedagógica,  1869;  Gazeta  depliar- 


Num.  313. 


An.  1820. 


GAZETA  DE  LISI^.OA. 

COM  PRIVILEGIO  D15  SÜA  MACESTADE: 


SADDAOü  DB  DBZCMÜQO. 


LT  S DO  Â 30  «f* 

• ettíoi  fwlh»  íínle  pcr!«<I(co  «m  o liiola  Cszf^ 

, ro  (|ua|  fic#  o 7>úrt«  d»  Gorcrn*,  d*  ' 

> 31  vjícraphr  de  tlcufc  dia  a ted^s  <m  Mibacriptorce  da  . 

f '«^./dercra  fwftliur  ilCa  da  nova  c eal>  auxpU  fociM  <)tM  <elia  va) 
U7  « « de  quanto  A foilu  d»  Oevento  k (onuri  isai»  íntemMOtfc « • 
niís  di^na  devta  illo»(re  NarSc,  S i|ual  conimvjiicMÀ  Inde  o qve  en 
aot«):Í.'i  c inrtnio  líttcrart.t»  c scicolif.casy  ecctstdo  a occ«> 

»í.’lo  SC  oiTi  riirr,  i«  p4Ksa  publkar  coito  praprie  iTluU>it  o 

; srtidw  prieetpj)  oltirtte  o que  pcrlcitctr  oo  nouo  pais  . nâe 
difttokando  ncvmo  » Ree.Ktor  ooartuuer  oolieiic.  dc  ponder.\yle  • 
itiilid.ide.  qne  de  qualqitc'  parte  oe  Rone  Ibe  tcpo  tnp^íttidaa  per 
pessoal  f!dedig.ias  e dc  coQKcÍBea(eSf  cujos  nooi-«  o klra  ^toisa  vcrú 
fUar  <o  laifttst  dccUrattdo  a*  loeiiBas  carUs  a qucei  pa/a  mo  podcrl 
dirigir.»»,  c ▼ühIo  frjDcas  dc  Porle.  Perqnioio , Kodo  a pütdicaçlo 
de  hum  bom  periedico  Daqiooal  ebjecto  di^no  dc  inuíla  at!cnç3ot  iv« 
do  qfianlo  pCMcr  roncorrcr  pa/a  u iilualraçlo , ^ral  tsrrece  toda  a 
eisícus  f c em  Cklando  no«  lermos  dc  rvctbcr  a ápprorAClo  tapcríor  , 
ptideii  trt  rntfad*  no  Dorio  & proporçXo  q!^'  - •**- 


prerano  lupcour  , 

frincrpaes  objicloc 
ril  naart  e Rapar. 

puMicai  põdeníw  rructU/ao  bcsoo  Bcdactar  o que  for  uüi 
pubrco  caber. 


Julgatooi  Ho  uosse  derer  dar  os  devidos  agradeeimentos  aq  pullico 
illnsUado.  qu«  ooa  Iam  honrado  coa  a sna  cviiiea  e appravacXo  pelo 
inoHo  ronardí<!o  e franco  (até  o ponto  qce  ntô  eu  naiiu  po«!cr)  com 
que  temos  t«Mi|{iHa  a CazrLi , • qu«  e*pcr.inos  leicuir  na  rcdaeySo  do 
Diário  . em  qnanlo  clU  citivrr  a nosso  eargo.'  hso  pq^rrmos  , nem 
be  po>sivcl  t saUsfasar  a todos  ; nas  pode  o publico  ra  geral  ter  a 


CO.-n  qus  Cilrott. 


s Cif.  Jnj/caa  rWfy,  para  («íírjíítfr,  eom  a fsrja 


‘d",7r  í‘dr. 

í V f , a »* *l*ir  cru  fnima  fulha  diaria  , m l.,rar  He  neU.  deol/o 

«00  réis  por  >jcme*lre.  r .1.000  ríii  por  tria^tte . m.  CíH-í  do  Farto 
aa  lojs  clMmaHs  Ha. Ou;rrt.  ..a  Pr-«  de  $s,nl4  Tscret^  N.‘  JtiVVm 
nas  dc  r^Mt  tco>^v:ef  dr^areéHo  , ao  CAssdo  .-  e <W  Jsdo 
^*"co’*u  * *♦  l»»lo  Correio  aosaeigaaolco  por 

Voode.w  n w lojis  do  eailnnm  buma  Carta  dirigida  ao.ditrs  da  Li. 
ntamé  pelo  ( ompaiitt  ut  iitUn. 

«•  j.  , . . AVISOS. 

^o  dia  15  LS  Jrndiro  proiimo  fuii.ro  ha  He  principiara  Etlracrlo 
da  s^fjnds  Í(deria  do  auoo  Is  18»  , pertenrento  a tisbU  Cassada 
M.icriforJia  df*ia  Cidade  ak  cojo  liia  aeacbari  i veada,  erm.s» 
Santa  Cass.  oreiio  dos  bilhetes  que  ainda  fhbtcm. 

Qacm  tiver  p.ira  veeder  bun»  cavallo  de  iieiira  e qua  seia  mAaso 
oi»e  ande  Um  a paço,  ede idade  cosbecida,  LUe  coa  oMeaUo  feita: 
rtor  Rsreoreno  a JíuHla  Luua.  w»ms  fcrra- 

AJmnvtraçna  da  Correto  Oerat.  SabIrSj,  a C H«  Janeiro,  pari  a 
Ilha  Tercrira  o DrIfuc-KKona  í7or  do  Af«r,  Cap..dnloeio  riru*Cáo. 

® Coudrrt  éaPi>é$ , Csp.  Jooouim 

-íoloW, 

J^:.29.  D.ac.  do  Papebaoedu:  Co.»pra,  21  I;  Veoda,  M < a 2l. 
Faiacas  * . • • , , diw  . ©47;  dito  . a 54#. 

^ A*  iV  r iV  C / 0. 


Vitimameate  tt  aanmiàa  oo  PulHca  , çue  na  $a  .ío  aarrertt  do 
Dnomheo  acaba  a yuUtetffío  da  Oaseta  de  Lu?  ..*  , truedowi  n LiCi. 
Iwtiido  0 Diário  doGoverma.  At  peisaas  çveporo  ».T<  euceerr  « 
desirjo  dtn^tr.tt  00  oclut/  AtimiaitUaior  Ja  ieja  d«  Gm.rlo  JJ:c  An- 
tonio  He  Albunuerqoe,  /roedo  no  ctrl^a  de  tju<  a ra$ptUa  da  cmiftta 
o remr:ij  io  ÜUrio  eor  AntgnoAltt  4*  Lisboa  o der  Ptoaiaetaf  tt  *>A» 
ttrraed  tj-retameafe  o ««mo  çue  alé  oydf^ie  r<ai  prtUtoda  loei  o Oo. 
frto  de  i.i.loe.  Oi  p't(M  doe  Auignetafat  da  Diaríe  rrrdo  ÍJ.Ood  réit 
par  dnno,  C 400  /ff*  por  rcmrstre,  e 3 «0»  rOw  por  triauárt. 


ÍMr«t8Slo  KaojA« 


CO  Pereira  Marecos.  Essa  denominação  durou 
somente  o anuo  de  1834,  porque  a 1 de  janeiro 
de  1835  appareceu  o Diário  do  Governo,  e a Ga- 
zeta otiicial  nunca  mais  reappareceu.  V.  Diário 
do  Governo. 


macia;  Gazeta  de  Portugal,  1862;  Gazeta  do  dia; 
Gazeta  do  povo,  1869 ; Gazeta  dos  Caminhos  de 
Ferro;  Gazeta  militar,  etc.  Bibliographia:  í apres- 
se jrériodique  en  Portugal,  bref  memoire  presenté 
au  cinquième  congres  international  de  la  presse. 


GAZETA  LITERAPJA 

« , 

O U 

mjãClA  SX/CT/l  T>0S  P^Rlfinp.^s 

Ceafor* ; s qoc  Ccllcs  Lzem  o?  melborcj  Criúcos» 

c Dárlíbs  (U3  1U90CCJ  maU  civUòadas» 

Ob/a  pcríodica  para  • enno  dc  1761; 

Dt  pM  Jm  ProtrOtr 

O t X C|C  L L»C  X T I S S T M 0'Se  K RO  & 

JOAM  DE  ALMADA  DE  MELL*0, 

Ctvrrnêdof  (jtmtrti  áâ  Cidade  de  Ptrt*i  d»  fem  Pirtidoíe  éc 
t$da  â m^iaha  da  Beira  hnxj , 'Brieadeire  dei  £rm/rol 
de  Saá  Maiejléde  ttdefíj^ma  efr,  <í*f.  <fr. 

VOLUME  PRIMEIR-a 

FR.VNC1SCO  BERNARDO  DE  LIMA 

Ctme^e  Set»tár  de  EvâMgtUfê, 

PORTO:  NaOflRciíudeFRANCIStO  MENDES  D.VIA, 
M.DCCLX1. 

Oa  tedu  4J  fneirfáe  afte^eptu. 


GAZETA  * 
LITERAPvIA. 

hmho  de  1762. 


RECREAC.sb  tILOSOnCA  , ou  ni.lLOCü 
í*^  é FiU/t/la  Seiaral  t para  tr/fra^ai  Jt  peffrat  e»« 
rtojet , fjir  maS  frajaentai  ét  aeíai , prU  Padre 
doro  dt  Atmrtdjt  da  CtaerePacM  da  Oratarta  de  S.  /•#. 
Iippe  *NVrr  , e faoa  da  Rfa!  iteuJLrJe  de  Laadret.  LaJ- 
teJ  MjOfi»taa  de  Ptgaet  Haditgiett. 

Idea  gera!  dsoira,  t do  primeiro  lom» 
tm  particular. 

OS  ragjrofoi  pjR<» , com  .jtte  m <rcrdulrf  fiíicit 
fetetn  aduotado  nonunJo,  procedem  de  cau* 
fas » Qoe  (éó  bens  psrvntn  aoi  que  fi:cm  o me- 
nor uk>  da  fue  reocjuitt  , e fio  cB*'.  1 trrcfuli*. 
eid , a pre fumpfiJ , o orgulho  • a ignoraneta,  c 4 clhipidci. 
f requcntcmcntc  o que  Ic  julga  nuis  ingentoro  fegue  os 
caminhes  tnlhadas,  amda  que  conbecidamente' errados, a 
hm  dc  nad  perJet  e credito , que  sdquirío  para  com*  o po* 
biteo,  ou, quando  tfiuiio,  Ú/oii  , ou  kguc  kuni CBeiòs • 
que  thç  parece  miis  aJopeaJo  it  Tuas  iunitadat  ideas;  e 
por  mala  ahft.rdo  q«c  fcji , procura  ratoern  , menos  para 
conhecer  fe  He  ve^adciro,  do  q«e  para  motrar  que  na 
realnlade  o he.  Pouco  fe  embaraça  de  que  aquitio , que  Ca~ 
bc,  1'rji  uul  aos  fcuS  coocidadóens,  oabotucoii  cutJa 
a it  n:aii 


Gazetas  diversas.  Com  0 titulo  genérico 
de  Gazeta  teem-ee  publicado  em  Portugal  mui- 
tos periódicos,  sendo,  entre  outros,  dignos  de 
menção:  Gazeta  litteraria  (obra  jreriodica  para  0 
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Lisbonne  (Septembre  1898)  por  Alfredo  da  Cunha, 
director  do  Diário  de  Noticias.  I Ilustram  esta 
memória  os  fac  simile  das  Gazetas,  quo  reprodu- 
zimos. 


GAZ 


GEA 


Gazetilha.  Secçào  de  um  periodico  onde  se 
comprehende  noticiário,  narrativa  mais  ou  menos 
faceta  dos  acontecimentos,  versos,  epigrammas, 
e cm  geral  assumptos  litterarios  ligeiros  e humo- 
risticos. 

Gazo.  Familia  de  Gênova,  que  passou  a Por- 
tugal em  1704  na  pessoa  de  João  André  Gazo,  que 
foi  capitão  de  bombardeiros,  sargento  mór  de  ar- 
tilharia, chegando  ao  posto  de  general  de  bata- 
lha. As  suas  armas  são:  Em  campo  dc  prata  um 
leão  vermelho  com  uma  garça  de  sua  côr  na  gar 
ra  direita',  timbre,  o leão  nascente  com  a gar- 
ça. 

Gazul  (Alfnd'  Cypriano).  Professor  de  mu- 
sica, cantor,  possuindo  uma  voz  de  tenor  muito 
apreciada,  mas  que  in‘^e!izm  snte  está  ha  muito 
tempo  quasi  impossibilitado  de  trabalhar,  por 
causa  do  rheumatismo.  Era  íilho  de  José  Gazul 
Junior.  Tocava  violino,  e cantou  com  applauso  nos 
theatros  de  ítalia. 

Gazul  (Francisco).  Professor  dc  musica  no 
Collegio  dos  Nobres  e depois  no  Conservatorio 
Real  de  Lisboa.  N.  em  Lisboa  em  181.’’),  fal.  em 
15  de  janeiro  de  18d8.  Era  filho  de  José  Gazul, 
que  foi  musico  da  orchestra  do  theatro  de  S.  Car- 
los. Aprendeu  rudimentos  coin  um  organista  di- 
rector  de  festividades  religiosas  chamado  Antonio 
Galdino  Ferreira,  que  o apresentou  na  irmandade 
de  Santa  Cecilia,  para  fazer  exame  de  cantor  co- 
mo soprano.  D’este  exame  resultou  ser  admittido 
em  3 de  abril  de  1827.  Em  1835  entrou  para  pro- 
fessor de  musica  no  Coilegio  dos  Nobres,  come- 
çando por  essa  oceasião  a coordenar  uns  solfejos, 
de  que  chegou  a fazer  imprimir  um  caderno  de  8 
paginas,  cujo  frontispicio  diz:  Primeira  parte  de 
Solfejos  compostos  pelos  mestres  Leo,  liasse.  Du- 
rante, Gluck,  Sacclimi,  Haendel,  Scarlatti,  Porpo- 
ra,Caffaro,  Otta,Peres  e Francisco  Gazul,  para 
uso  dos  alumnos  do  Real  Collegio  dos  Nobres, 
Lisboa,  1836.  As  lições,  inserias  n’este  fasciculo 
que  se  imprimiu,  são  todas  tiradas  dos  Solfejos 
de  ítalia.  Sendo  extincto  o Collegio  dos  Nobres, 
Francisco  Gazul  passou  ao  professorado  do  Con- 
servatorio como  professor  de  rudimentos,  por  no- 
meação de  21  de  julho  de  1840.  Exerceu  este  lo- 
gar  até  fallecer.  Na  revolução,  conhecida  por  Ma- 
ria da  Fonte,  tomou  parte  muito  activa,  seguindo 
0 partido  de  Costa  Cabral,  o que  lhe  valeu  al- 
guns dissabores,  quando  subiu  ao  poder  o partido 
contrario.  Compoz  um  hymno  á Carta  Constitu- 
cional, dedicado  ao  marechal  Saldanha  pelo  ba- 
talhão dos  empregados  públicos.  Durante  muitos 
anuos  oceupou  o logar  de  timbaleiro  na  orchestra 
do  theatro  de  D.  Marta  II,  sendo  também  tiin- 
baleiro  nas  orchestras  da  Real  Camara  e da  Sé. 
Foi  mestre  dos  córos  em  S ' arlos  na  epoca  de 
1854-1855.  Era  muito  apreciado  fcomo  professor 
de  canto  e piano.  Casou  com  D.  Maria  Candida  de 
Freitas  Gazul,  e d’este  consorcio,  entre  outros 
filhos,  houve  o actual  professor  Francisco  Frei- 
tas Gazul.  V.  Freitas  Gazul. 

Gazul  (Francisco  Isidoro).  Violinista  que  dava 
grandes  esperanças  mas  que  falleceu  prematura- 
mente da  febre  amarella,  a 28  de  setembro  de 
1857.  Era  filho  de  José  Gazul  Junior.  Chegou  a 
tocar  a solo  na  Academia  Melpomenense  e a fa- 
zer parte  da  orchestra  do  theatro  de  S.  Carlos. 

Gazul  (João).  .Musico  da  orchestra  do  theatro 
de  S.  Carlos,  que  falleceu  em  2 de  janeiro  de  1872. 
Era  filho  de  José  Gazul  Junior.  Entrou  para  a 
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orchestra  de  S.  Carlos,  como  segundo  trompa,  em 
1825,  passando  a primeiro  em  1834.  Era  muito 
considerado  como  professor,  tendo  sido  sfus  dis- 
cípulos os  amadores  conde  do  Farrobo,  Nicolau 
Klingelhofer,  1).  Duarte  Atalaia,  e ainda  cutros. 
Em  1861  apresentou-se  no  concurso  para  profes- 
sor de  instrumentos  de  latão  no  t onservatorio, 
tendo  por  competidor  Ernesto  Wagner,  que  ficou 
vencedor.  As  provas  praticas,  que  os  concorrentes 
tiveram  de  dar,  foram:  executar  diversos  trechos 
na  trompa,  clarim,  trombone,  ophicleide  e corne- 
ta de  chaves  ; João  Gazul  tocou  mais  n’um  yniis, 
especie  de  saxetrompa,  instrumento  ainda  então 
muito  pouco  vulgarisado  entre  nós.  Segundo  a 
•apreciação  feita  pelo  jornal  Revolução  de  Setem- 
I bro,  levou  elle  a vantagem  no  ophicleide  e no 
j trombone;  na  trompa  distinguiu-se  pela  egualda- 
dc  e pureza  de  som,  mas  Ernesto  Wagner  conse- 
guiu sobrclevar-lhe  nas  difiiculdades  da  execução. 
Este  concurso  e o seu  resultado  causaram  uma 
polemica  entre  defensores  dos  dois  concorrentes, 
a qual  foi  publicada  no  Jornal  do  Commercio. 

Gazul  (José).  Musico  da  orchestra  do  theatro 
de  S.  Carlos.  Era  filho  de  um  industrial  catalão, 
estabelecido  cm  Lisboa  na  segunda  parte  do  sé- 
culo XV. II.  Tendo  muita  vocação  para  a musica, 
dedicou-se  a esta  arte,  e tornou-se  um  apreciado 
trompista,  tocando  também  violino  e violeta.  Em 
28  de  teverciro  de  1788  entrou  para  a irmandade 
de  Santa  Cecilia.  Em  1808  era  segundo  trompa 
na  orchestra  do  theatro  de  S.  Carlos,  e mais  tar- 
de subiu  a primeiro.  Annos  depois  passou  a pri- 
meiro violeta,  para  dar  logar  a que  seu  filho  João 
entrasse  para  primeiro  trompa.  José  Gazul  foi 
socio  fundador  do  Monte-pio  Fhilarmonico  e da 
Associação  Musica  24  de  Junho.  Fal.  em  17  do 
fevereiro  de  1''48. 

Gazul  (José)  Mas  conhecido  por  José  Gazul 
Junior,  filho  mais  velho  do  antecedente.  N.  em 
Lisboa  a 9 de  janeiro  de  1801,  fal.  a'.;8  de  agosto 
de  1865.  Dedicou-se  especialmente  ao  estudo  dc 
ilauta,  tendo  por  mestre  o hespanhol  Joaquim 
Pedro  Rodil.  Em  1821  era  segundo  flauta  da  or- 
chestra do  theatro  de  S.  Carlos,  sendo  seu  mestre 
0 primeiro,  e em  1825,  ficando  o professor  impos- 
sibilitado de  trabalhar  pela  sua  avançada  idade, 
ficou  sendo  primeiro  flautista.  Por  decreto  de 
14  de  novembro  de  1840  foi  nomeado  professor 
de  flauta  no  Conservatorio,  provisorio  e gratui- 
tamente, obtendo  depois  a nomeação  definitiva 
por  decreto  de  2 de  maio  de  1842.  Exerceu  tam- 
bém os  logares  de  primeiro  flautista  nas  orches- 
tras da  Real  Camara  e da  Sé.  Depois  de  ter  ser- 
vido perto  de  40  annos  na  orchestra  do  theatro 
de  S.  Carlos,  sentindo-se  cançado,  passou  em  1860 
para  e de  D.  Maria  II.  Teve  por  discípulos  o 
infante  D.  João,  D.  Fernando  de  Sousa  Couti- 
nho,  e outros.  Compoz  alguns  trechos  jiara  flau- 
ta, entres  elles  uns  Caprichos  e uns  Exercidos. 

Gazul  (José  Carlos).  Foi  bom  flautista,  e um 
cantor  de  egreja  muito  apreciado,  possuindo  uma 
voz  de  tenor  muito  agradavel  Era  filho  de  José 
Gazul  Junior,  e falleceu  em  7 de  agosto  de 
1893. 

Gazul  (Pedro  José).  Tocava  diversos  instru- 
mentos: oboé,  flauta,  violino,  violeta  e violon- 
cello  Era  filho  de  José  Gazul,  e falleceu  em  7 de 
maio  de  1872.  Também  se  oceupava  em  reparar 
instrumentos  dc  corda. 

Geadas  de  Lourosa.  Pov.  na  freg.  de  S. 
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Martinho,  de  Nespereira,  cone.  de  Sinfàes,  distr 
de  Vizeu. 

Geba.  Pov.  e freg.  do  cone  de  Bissau,  com. 
de  Bolaina,  prov.  da  Guiné  e bisp  de  Cabo  Ver- 
de. Orago,  Nossa  Senhora  da  Graça.  Está  situa- 
da junto  ao  tcrritorio  de  gentios  mandingas,  na 
margem  direita  do  rio  Geba  Dista  do  presidio 
de  Parim  cerca  de  bO  kilom.,  e 300  da  villa  e 
praça  de  S.  José  de  Bissau.  A pov.  acba-se  cer- 
cada de  vegetação  opulenta.  Foi  n’outros  tempos 
um  dos  principaes  estabelecimentos  portugueses 
na  Guiné.  No  principio  do  século  xix  contava 
numerosos  habitantes  brancos,  tendo  o capitào- 
mór  Gonçalo  Gamboa  maudado  muitos  d’elles 
para  Farim.  H Kio  na  prov.  da  Guiné,  descoberto 
em  1446  por  Luiz  Cadamosto  e Antonio  de  Nola. 
Vem  do  sertão,  corre  na  direcção  de  E para  SO, 
desembocando  no  mar  entre  as  ilhas  de  Caió  ao 
N,  e Caraxa  ao  S,  as  quaes  formam  a sua  foz 
Em  1650  havia  já  em  ambas  as  margens  feitorias 
portuguezas,  tornando-se  celebre  no  reino  de 
Golá  ã opulenta  pov.  ou  feitoria  de  Malampanta. 
A navegação  é dominada  e protegida  pelo  forte 
de  S.  Belchior. 

Gebelim.  Pov.  c freg.  de  S Martinho  da  prov 
de  Traz  os  Montes,  conc.  e com.  de  Alfandega  da 
Fé,  distr.  e bisp.  de  Brag-rnça;  47b  hab.  e 106 
fog.  Tem  ccrrcio  c esc.  do  sexo  masc.  A pov. 
dista  12  k.  da  sédc  do  conc.  e está  situada  na 
falda  da  serra  de  Monte  Mel.  Pertenceu  ao  conc. 
de  Chacim,  que  se  extinguiu  em  1855,  passando 
então  para  o de  Alfandega  da  Fé.  O abbade  de 
Chacim  apresentava  o vigário,  que  tinha  85000 
réis  de  côngrua  e o pé  d’altar.  Pertence  á 6.*  div 
mil.,  e ao  distr.  de  recrut.  e rcs.  n.®  10,  com  a 
séde  em  Mirandella. 

Geguintes.  Pov.  na  freg,  de  S.  Thiago,  de 
Mesquinhata,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

Geide.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente,  de  For- 
nellos,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna 
do  Castcllo. 

Geira.  Certa  extensão  ou  medida  de  terreno, 
maior  ou  menor,  conforme  o uso  das  terras.  Ha- 
via geira  de  campo  e geira  de  vinha.  Aquella 
levava  4 alqueires  de  centeio  de  semeadura,  e 
esta  era  a terra  que  50  homens  podiam  cavar  em 
um  dia.  No  Campo  de  Coimbra,  segundo  diz  Pi- 
nho Leal,  no  vol.  ip,  pag.  262,  a geira  são  60 
aguilhoadas  de  comprido  e 12  de  largo  Cada 
aguilhoada  anda  por  2 metros.  Havia  também 
meias  geiras  c quartos  de  geira.  Chamava-se  gei- 
rom  ao  que  pagava  geiras.  Nos  foraes  ç empra- 
zamentos SC  dá  0 nome  de  geira  de  homem,  ao  dia 
que  o caseiro  era  obrigado  a dar  ao  senhorio,  e 
geira  de  bois,  ao  serviço  de  um  dia  que  o caseiro 
era  obrigado  a dar  ao  mesmo  senhorio,  com  uma 
junta  de  bois.  Na  descripção  dos  foros,  que  se 
impunham  aos  colonos,  caseiros  ou  emphyteutas 
SC  designavam  as  geiras  de  homem  ou  de  bois 
que  cada  nm  era  obrigado  a dar  aos  directos  se- 
nhores A carta  dc  lei  de  9 de  julho  de  177.3,  no 
seu  ji  10,  determina  que  a geira  dc  terra  se  com- 
pute como  um  dia  de  lavoura.  O padre  Joaquim 
de  Foios  escreveu,  nos  fins  do  século  xvm,  uma 
Memória  sobre  qual  convém  ser  a geira  portiigue- 
217,  que  foi  publicada  no  tomo  iv  das  Memórias 
Ecouomicas  da  Academia.  O decreto  de  16  de 
maio  de  1832  acabou  com  os  tributos  pessoacs,  ; 
incluindo  o da  geira. 

Geira.  Estrada  dc  remota  antiguidade,  uma  j 
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das  5 vias  militares,  que  de  Braga  seguiam  para 
diífercntes  pontos  da  provincia.  O imperador 
Vespasiano  as  mandou  construir  pelos  aunos  75, 
da  era  de  Christo,  ou,  segundo  outros,  as  con- 
cluiu. Conforme  as  inscripçòes  dc  alguns  marcos 
milliarios  da  Geira,  esta  estrada  era  já  antiga  no 
tempo  de  Vespasiano.  Tomava  o rumo  de  N O, 
atravessava  varias  freguezias  da  provincia  do 
.Minho,  tendo  na  freguezia  de  S.  Thomé,  de  Pe- 
rozêllo,  uma  ponte  forte  de  cantaria,  de  12  arcos. 
Atravessava  varias  serras,  sendo  a principal  ado 
Gerez,  e dirigia-se  a Orense,  Hespanha,  e d’ahi 
até  Astorga,  no  comprimento  de  240  k Esta  via 
militar  é notável  pela  aspereza  dos  leitos  por 
onde  passa.  Ora  são  bosques  seculares,  ora  pla- 
nícies, ora  medonhos  precipícios.  Em  algumas 
partes  tem  bellos  pontos  dc  vista.  Todos  os  rios 
e ribeiros,  que  a atravessam,  teem  fortes  pontes 
de  cantaria.  Grossos  e solidos  paredões  e contra- 
fortes fôram  construídos  nos  despenhadeiros,  al- 
guns de  grande  altura,  que  attestam  a segurança 
e até  0 luxo  com  que  fôram  feitos.  De  milha  em 
milha  estava  um  padrão  (marco  milliario)  com  a 
numeração  das  milhas,  a contar  de  Braga,  e to- 
dos com  inscripçòes  dedicadas  aos  imperadores, 
cônsules  e outros  cavalleiros  romanos.  Logo  á 
saida  de  Braga,  passa  sobre  a ponte  do  Porto, 
obra  soberba  dos  romanos,  e entra  pelo  concelho 
dc  .\mares  e por  cima  da  freguezia  de  Dornel- 
las,  segue  ás  de  Santa  Cruz,  S .João  da  Balança, 
Chorense,  Moimenta,  Villar,  Travassos,  Cha- 
moim,  passa  aos  logares  de  Felgueiras,  Santa 
Comba,  Padroz,  indo  sair  ao  Bico,  onde  está  uma 
boa  ponte,  e d’ahi  passa  á freguezia  de  Covide, 
cortando  aqui  a Veiga  de  Sa7ita  Eufemia,  e pas- 
sando pelos  montes  visinhos  da  antiga  cidade  de 
Calcedonia,  que  já  não  existe,  vae  á freguezia  de 
S.  João  do  Campo,  aqui  atravessa  o rio  Homem 
pela  ponte  de  Rodas  ou  de  Eixões,  também  obra 
romana,  mas  reedificada  posteriormente,  conser- 
vando da  primitiva  só  a base;  vae  á freguezia  de 
Villarinho,  ultima  d’este  reino  que  a Geira  atra- 
vessa. Em  Villarinho  passa  aos  sitios  chamados 
Berbezes,  Bico  da  Geira,  Volta  do  Covo,  l’onte 
do  Arco,  Ponte  de  .Monsão,  Ponte  de  Albergaria 
c Ponte  de  S.  Miguel,  tudo  pontes  da  Geira.  As 
pontes  eram  de  bella  architectura  romana,  de 
excellcnte  pedraria,  assentada  sobre  betume, 
saindo  para  sua  guarda,  dos  lados  do  rio,  fortís- 
simos muros  de  pedra  lavrada  de  almofadas,  tudo 
com  luxo  e segurauça,  e do  meio  d’estes  muros 
saía  a obra  de  esquadria,  que  erom  os  arcos  das 
poutes.  Na  guerra  da  Restauração,  o povo  d’aqui 
cortou  as  pontes,  em  1642,  para  tolher  o passo 
aos  castelhanos,  e nunca  mais  se  reedificaram.  A 
maior  parte  dos  marcos  milliarios  fôram  destruí- 
dos ou  roubados  pelos  povos.  Dos  que  estavam 
mais  jiroximos  de  Braga,  mandou  o arcebispo  D. 
Diogo  de  Sousa  recolher  todos  os  que  pôde  ha- 
ver, para  aquella  cidade,  collocando  os  no  Campo 
ile  SanfAnua,  mas  depois  fôram  mudados  para 
as  Carvalheiras.  O arcebispo  I).  Rodrigo  de  Mou- 
ra Telles,  em  1723,  achando  alguns  d’elles  caí- 
dos, os  mandou  levantar,  fazendo-se  lhes  bons 
alicerces  c pilares.  Estas  vias  romanas  eram 
construidas  á custa  do  histado,  ou  do  dinheiro  que 
se  tirava  dos  cofres  públicos,  ou  dos  donativos  e 
legados  que  para  isto  deixavam  os  cidadãos  c,  fi- 
nalmcntc,  do  produeto  dos  despojos  que  se  toma- 
vam aos  inimigos  do  império  Havia  sempre 
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pussoas  destiuadas  para  o cuidado  c governo  das 
estradas,  ás  quaes  se  dava  o nome  de  Viarum 
Curatores.  Nenhuma  pessoa  estava  isenta  de  con- 
tribuir para  taes  estradas,  e até  as  próprias  ter- 
ras do  imperador  pagavam  para  ellas. 

Geira.  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Ma- 
ria, de  Airães,  eonc.  de  Pelgueiras,  distr.  do 
Porto.  !|  Santa  Maria,  de  Caires,  cone.  de  Ama- 
res, distr.  de  Braga. 

Gelfa  (Pinhal  da)  Situado  na  freguezia  de 
Ancora,  cone.  de  Caminha,  distr.  de  Vianna  do 
Castello,  constitue  este  pinlial  uma  vasta  flores- 
ta, a qual  é toda  dividida  em  talhos,  sortes,  ou 
pequenos  pinhaes,  de  diversos  donos  ou  indivi- 
duos,  da  freguezia  e de  fóra.  Tem  2 k.  de  com- 
primento por  tres  de  largura  E’  atravessado  pe- 
las duas  estradas,  do  caminho  de  ferro  e a de  ma- 
eadam.  Desde  a linha  do  caminho  de  ferro  até  4 
praia  estende-se  o grande  trato  do  areias  se- 
meadas pelo  Estado  e que  de  futuro  constituirá 
uma  vasta  floresta  ligada  á Gelfa  Do  alto  do 
monte  do  Crasto  ou  outeiro  da  Guarita,  que  lhe 
fica  sobranceiro  ao  sul,  se  avista  bem  este  ex- 
tenso pinhal  bem  como  as  vastas  sementeiras  do 
Estado.  O primitivo  pinhal  da  Gelfa  ia  só  da  es- 
trada de  macadam  até  á esplanada  do  Calvario 
a nascente,  e quasi  a confinar  com  os  terrenos 
da  quinta  do  Paço,  pelo  que  os  seus  antigos  pro- 
prietários se  quizeram  apossar  d’elle  para  matta 
da  mesma  quinta.  Cincoenta  e quatro  moradores 
da  freguezia  de  Ancora  o defenderam  em  juizo, 
gastando  cada  um  uma  moeda,  vencendo  a ques- 
tão e provando  que  o pinhal  era  d’elles,  morado- 
res. Em  seguida  o dividiram  entre  si,  isto  pelos 
annos  de  1750  a 1790.  Era  então  bem  mais  pe- 
queno 0 pinhal,  pois  tem  augmentado  sempre  de 
extensão  com  as  sementeiras  que  se  lhe  fôram 
addicionando  para  poente  e norte.  As  madeiras 
d’este  pinhal  dizem  ser  as  melhores  para  con- 
strucções  por  se  crearem  em  terrenos  impregna- 
dos de  aguas  que  trazem  em  dissolução  oxidos  de 
ferro,  e no  fim  d’elle,  ao  norte,  junto  á estrada  de 
macadam  e á ponte  nova,  em  uma  pequena  es- 
planada, ha  uma  fonte  de  aguas  ferreas,  que  os 
frequentadores  da  praia  de  Ancora  costumam  ir 
tomar  de  manhã,  depois  do  banho  salino.  As 
aguas  que  no  inverno  correm  e rebentam  por 
entre  estes  pinhaes,  á excepção  de  duas  nascen- 
tes mais  puras,  são  todas  vermelhas,  ferreas,  e 
correm  para  o rio  Ancora.  Era  frequente  os  pes- 
cadores da  praia  de  Ancora  (Lagarteiraj  invadi- 
rem 0 pinhal  em  busca  de  lenha,  tornando-se 
dentro  em  poueo  este  costume  em  abuso  e explo- 
ração, porque  a iam  vender.  Em  12  de  setembro 
de  18t'0  as  juntas  de  parochia  de  Gontinhães  e 
de  Ancora,  reunidas,  estabeleceram  de  commum 
aceordo  que  o limite  das  duas  freguezias  seria  o 
actual  rio  Ancora,  até  á sua  foz,  e não  o antigo 
leito,  ou  rio  velho,  e tanto  a apanha  de  lenhas 
como  de  plantas  marinhas  seria  feita  em  cada 
freg.,  dentro  dos  seus  limites  Continuando,  porém, 
o abuso  ou  roubos  de  lenhas  no  pinhal,  os  pro- 
prietários de  Ancora  collocaram  na  Gelfa  um 
couteiro  ou  guardador,  armado,  e com  poderes  de 
prender  quem  encontrasse  a roubar  lenha.  Ape- 
zar  d’isso,  querendo  os  habitantes  da  Lagarteira 
continuar  com  o antigo  costume,  invadiram  o pi- 
nhal em  grande  tumulto  e assuada  no  dia  3 de 
julho  de  1890,  pelo  que  fôram  condemnadas  na  ' 
comarca  de  Caminha  dez  pessoas  em  alguns  dias  ^ 


de  cadeia  e custas  do  processo.  Irritados  com  is- 
to, cm  14  de  outubro  do  1890  foi  a própria  junta 
de  parochia  de  Gontinhães  com  o seu  presidente, 
Rodrigo  Lourenço  da  Rocha,  e grande  multidão 
de  povo  da  Lagarteira  que  invadiram  a Gelfa, 
ordenando  ao  seu  povo  que  apanhasse  e cortasse, 
que  tudo  aquillo  era  baldio,  e isto  na  presença 
das  autoridades  de  Ancora,  que  ali  haviam  com- 
parecido. Novos  processos  e novas  condemnações, 
sendo  pronunciado  o presidente  da  junta  de 
Gontinhães  e alguns  vogaes,  os  quaes  aggrava- 
ram  de  injusta  pronuucia  até  ao  Supremo  Tribu- 
nal, sendo-lhes  confirmada  a pronuncia  em  todos 
os  tribunaes,  e em  22  de  maio  de  1891  fôram 
mandados  baixar  os  autos  á comarca  de  Cami- 
nha, onde  fôram  julgados  e condemnados,  como 
autores  do  roubo  de  lenha  na  Gelfa  e incitado- 
res  dos  habitantes  de  Gontinhães  para  o mesmo 
fim.  Os  de  Ancora  provaram  por  documentos  que 
0 pinhal  era  particular  e não  baldio.  Toda  esta 
questão  foi  tratada  e defendida  no  jornal  Es- 
trdla  de.  Caminha  desde  n.®  424  a n.®  453,  isto  é, 
desde  11  de  novembro  de  1890  a 2 de  junho  de 
1891,  pelo  seu  redactor  principal.  Padre  Franc-s- 
co  Lourenço  Cardoso,  parodio  de  Caminha,  e na- 
tural de  Ancora,  sendo  ahi  defendidos  os  inte- 
resses dos  donos  do  pinhal.  Os  abusos  acabaram, 
e desenvolveu-se  o commercio  das  lenhas  e ma- 
deiras do  celebrado  pinhal. 

Gelbe.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador  do  Souto, 
de  Rebordoes,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Gellão.  Pov.  na  freg.  de  Santa  .Marinha,  dc 
Annaes,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vian- 
na do  Castello. 

Geliellas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de 
Vermil,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Gelle.  Pov.  do  conc.  de  Caconda,  distr.  de 
Benguella,  prov.  de  Angola. 

Gelvira.  Pov.  na  freg.  de  S Pedro,  de  Meru- 
fe,  conc.  de  _^Monsão.  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. 

Gena.  Pov.  na  freg.  de  S Thomé,  de  Covel- 
las,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

Gembe.  Pov.  do  conc.  de  S Salvador  e distr. 
do  Congo,  prov.  de  Angola 

Geme.  Pov.  e freg.  de  S.  Cláudio,  da  prov.  do 
Minho,  conc.  e com.  de  Villa  Verde,  distr.  e ar- 
ceb.  de  Braga;  317  hab  e 82  fog.  Tem  esc.  do 
sexo  masc.  A pov  dista  2 k da  sede  do  conc.  e 
está  situada  perto  da  maigem  direita  do  rio  Ho- 
mem. Pertenceu  ao  conc  de  Pico  de  Regalados 
até  1855,  anno  em  que  ficou  supprimido.  A mitra 
apresentava  o abbade,  que  tinha  250^000  réis 
annuacs.  Foi  abbadia  dos  monges  benedictinos 
de  Rendufe,  que  collocavam  aqui  por  abbade  um 
religioso  do  seu  convento.  A pov.  pertence  á 3.’ 
div.  mil.  e ao  distr.  de  rccrut.  e rcs.  n.®  8,  com  a 
séde  em  Braga. 

Gemeos.  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Celorico  de  Basto 
distr.  e arceb.  de  Braga;  730  hab  e 204  fog.  Tem 
esc.  do  sexo  fem  , est  post.,  e sociedade  philar 
monica.  A pov.  dista  5 k.  da  séde  do  conc.,  e 
corre-lhe  proximo  o rio  Tamega  A mitra  apre- 
sentava 0 abbade,  que  tinha  400^000  réis  an- 
nuaes.  A terra  é muito  fértil,  e cria  muito  gado 
de  toda  a qualidade.  Pertence  a div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n,®  19,  com  a séde  em 
Chaves.  (|  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da  prov. 
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(lo  Miuilo,  cone.  c coin.  de  Guimarães,  distr.  e 
arceb.  de  Brapa;  253  hab.  e 61  fog.  Tem  caixa 
post.  A pov.  dista  5 k.  da  séde  do  cone , e pas- 
sa-lhe proximo  0 rio  Vizella.  O papa  e a mitra 
apresentavam  alternativamente  o abbade,  que 
tinha  400)5000  réis  annuaes.  Pertence  á 6.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  20,  com  a 
séde  em  Amarante.  A freg.  de  Calvos,  que  estava 
junta  4 de  Gemeos,  foi  desannexada  para  effei- 
tos  administrativos,  por  decreto  de  1 de  março 
de  1002. 

Gemezes.  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da  prov. 
do  Minho,  coiic  e com.  de  Espozende,  distr.  e 
arceb.  de  Braga;  800  hab.  e 164  fog.  Tem  correio 
e esc.  do  sexo  fem.  A pov.  dista  5 k.  da  séde  do 
conc.  e fica  situada  na  estrada  de  Espozende  a 
Barcellos,  ficando-lhe  proximo  o rio  Cávado.  A 
mitra  a))resentava  o abbade,  que  tinha  2505000  rs. 
annuaes.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrutamento,  e res.  n.®  3,  com  a séde  em  Vianna 
do  Castello. 

Gemieira.  Pov.  e freg.  de  S.  Thiago,  da  prov. 
(lo  .Minho,  conc.  e com.  de  Ponte  do  Lima,  distr 
de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga;  514  hab. 
c 152  fog.  A pov.  dista  7 k.  da  séde  do  conc.  A 
mitra  apresentava  o abbade,  que  tinha  8005000 
réis  annuaes.  A terra  é fértil  e muito  rica.  Cria 
muito  gado  de  toda  a qualidade,  e nos  seus  mon- 
tes apparece  muita  caça.  Pertence  á 3.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  3,  com  a séde  em 
Vianna  do  Castello. 

Gemieira  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg  de  Santo  André,  de  Macinhata  de 
Seixa,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de 
Aveiro. 

Gemunde.  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da  prov. 
do  Minho.  O abbade  de  S.  Thiaco  d’Anta  apre- 
sentava o vigário  que  tinha  505000  réis  annuaes. 
Esta  freg.  está  ha  muitos  annos  reunida  á de  Anta. 
II  Pov.  e freg.  dos  Santos  Cosme  e Damião,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  da  Maia,  distr.  e 
bisp.  do  Porto;  933  hab.  e 218  fog.  Tem  esc 
do  sexo  masc.,  medico,  e caixa  postal.  A pov. 
dista  3 k.  da  séde  do  conc.  O prior  dos  concgos 
regrantcs  do  mosteiro  de  Moreira  da  .Maia  apre- 
sentava 0 reitor,  que  tinha  1605000  réis  annuaes. 
A terra  é muito  fértil,  e cria  muito  gado  bovino. 
Pertence  á 3.*  div.  mil.,  o ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.®  18,  com  a séde  no  Porto. 

Genço.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Ke- 
foios  do  Lima,  cone.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Gende.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  San- 
dim,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr  do  l^orto. 

Genealogia.  Parte  da  historia  que  trata  da 
indagação  da  origem  e succcssão  das  familias. 
Exposição  chronologica  da  filiação  de  um  indivi- 
duo  ou  da  origem  e ramificações  de  uma  familia. 
Linhagem,  estirpe;  serie  ascendente,  ou  descen- 
dente, dos  antepassados.  Como  subsidiaria  do  di- 
reito civil  a genealogia  é considerada  também 
uma  sciencia.  Os  artigos  1973  a 1977  do  Codigo 
Civil  encerram  os  seguintes  preceitos  geraes  de 
genealogia:  Cada  geração  forma  um  grau,  e a 
serie  dos  graus  constitue  o que  se  chama  paren- 
tesco. A linha  diz  se  recta  ou  transversal;  a re- 
cta é constituida  pela  serie  dos  graus  entre  pes- 
soas (jue  descendem  umas  das  outras;  a trans- 
versal é constituida  pela  serie  dos  graus  entre 
]>essoas  que  não  descendem  uma  das  outras,  bem 
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que  procedam  de  um  progenitor  ou  tronco  com- 
mum  A linha  recta  é ou  descendente  ou  ascen- 
dente: descendente  quando  se  considera  como 
partindo  do  progenitor  para  o que  d’elle  proce- 
de; ascendente,  quando  se  considera  como  par- 
tindo do  que  procede  para  o progenitor.  Na  linha 
recta,  os  graus  contam  se  pelo  numero  de  gera- 
ções, excluindo  o progenitor.  Na  linha  transver- 
sal, 08  graus  contam-se  pelo  numero  de  gera- 
ções, subindo  por  uma  das  linhas  ao  tronco,  c 
descendo  pela  outra,  mas  sem  contar  o progeni- 
tor. O artigo  1980  e seguintes  do  Codigo  regulam 
0 direito  de  representação,  conforme  as  linhas 
de  parentesco.  A importância  da  genealogia  foi 
grande  nos  tempos  passados  por  causa  da  sueces- 
são  nas  administrações  dos  morgadios,  vinculos, 
e capebas.  Com  a sua  abolição,  decaiu  bastante 
a arte  genealógica,  que  tinha  o seu  maior  incen- 
tivo n’esses  e n’outros  interesses,  taes  eomo  as 
provas  de  nobreza  para  tomar  o habito  de  qual- 
quer ordem  militar,  ser  nomeado  familiar  do 
Santo  Officio,  ou  outra  mercê,  só  concedida  a fi- 
dalgos e pessoas  de  sangue  limpo.  Muitas  ge- 
nealogias representam  apenas  a vaidade  de  quem 
as  mandou  elaborar  e organisar,  mas  outras  en- 
cerram tão  preciosos  dados  biographicos  e noti- 
cias tão  interessantes,  que  não  podem  deixar  de 
ser  aproveitadas  e consideradas  como  elementos 
indispensáveis  para  a historia,  para  as  artes  e 
para  a litteratura.  E’  pelas  genealogias  que  se 
conhecem  os  nomes  de  alguns  dos  mais  antigos 
poetas,  que  não  figuram  nos  cancioneiros.  Mui- 
tos problemas  de  critica  histórica  se  podem  re- 
solver pelas  genealogias.  Os  nobiliários,  comple- 
tando os  livros  de  linhagens,  merecem  também 
consideração.  Não  pode  portanto  considerarem  se 
obras  ociosas  as  numerosas  genealogias  manus- 
criptas  que  existem  nos  archivos  públicos  e par- 
ticulares, e a que  tanto  se  dedicaram  laboriosos 
autores.  A primeira  genealogia  impressa,  de  que 
ha  memória,  de  familias  portuguezas,  são  as  Ar- 
vores do  conde  do  Villa  Nova,  impressas  em  1625. 

Genealogista.  Individuo  que  se  dedica  a es- 
tudos ou  investigações  genealógicas.  Ao  conde 
D.  Pedro,  filho  cie  el-rei  D.  Diniz,  se  pode  con- 
siderar 0 nosso  mais  antigo  genealogista,  pelo 
Livro  das  Linhagens,  que  se  lhe  attribue.  O eru- 
dito autor  da  Historia  Genealógica  da  Casa 
: Real,  D.  Manuel  Caetauo  de  Sousa,  colligiu  em 
apontamentos  (.Ms.  N.®  488  do  fundo  antigo  da 
Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa,  foi.  200j  os  no- 
mes dos  genealogistas  vivos  no  seu  tempo.  E’ 

I uma  relação  valiosa,  e curiosa,  por  citar  os  de 
Lisboa,  e de  outras  terras.  Assim,  assignala  na 
capital:  Freyrc  de  Montarroyo,  Antonio  Vaz  de 
Castello  Branco,  Luiz  Vieira  da  Silva,  Fr.  Gas- 
par Barreto,  Francisco  de  Sousa  Cerqueira,  Fe- 
lix  José  Machado,  .-Vutonio  Feo  de  Castello  Bran- 
co, Manuel  de  Carvalho  de  Athayde,  Manuel  da 
Cunha  Pinheiro,  .Maou(d  Ferreira  Botelho  e 
Theotonio  Ignez  de  Almeida.  Nas  provincias; 
Iluy  Barba  Corrêa  Alardo,  Santarém;  Luiz  Pinto 
de  Sousa,  morgado  de  Balscmão,  Lamego;  Ma- 
nuel de  Sousa  da  Silva,  fUiba  Tamegí);  Diogo 
da  Fonseca  Acciaioli,  Castello  Branco;  Francisco 
de  .Moraes  Botelho,  Torre  de  Moncorvo;  Affonso 
da  Gama  Palha,  Eivas;  D Antonio  Pereira  da 
Silva,  bispo  do  Algarve;  Belchior  de  Andrade 
Leytão;  D.  Afibnso  .Manuel  de  Menezes;  Dr.  An- 
. tonio  de  Albuquerque  l*inheiro,  Monforte;  Ma- 
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iiud  de  Sousa  Moreira.  N’outro  seu  apoiitaineuto  j 
menciona  Caetano  de  Sousa  mais  os  seguintes 
genealogistas:  Heitor  de  Figueiredo;  Dr.  Joseph 
de  Faria;  Dr.  Miguel  Achioli  da  Fonseca;  Dr. 
Manuel  Delgado  de  Mattos;  Manuel  Alvares  Fe- 
drosa;  Padre  Pedro  Peixoto,  da  Companhia  de 
Jesus;  Ruy  Corrêa  Lucas;  Dr.  Simào  Cardoso  ' 
Pereira;  Xisto  Tavares;  Gaspar  de  Faria  Seve- 
rim;  Manuel  Peixoto  Cirne;  Manuel  de  Sousa  e 
Moreyra;  D.  Gomes  de  Mello;  Joseph  de  Cabedo;  ' 
Fr.  Antonio  de  Madureira;  Fr.  Antonio  Tellcs,  I 
da  ordem  de  S.  Paulo;  D.  Antonio  Alvares  da 
Cunha;  Antonio  das  Povoas;  Dr.  Antonio  de  Sou- 
sa de  Macedo;  Diogo  de  Mello;  Dr.  Diogo  Pa-  i 
checo;  Diogo  de  Nápoles;  Christovão  Alão  de 
Moraes;  Diogo  Gomes  de  Figueiredo;  D.  Fran-  j 
cisco  de  Menezes;  Francisco  de  Brito  Freyre;  ' 
Guilherme  Figueira,  clérigo;  Gaspar  Fruetuoso; 
Aftonso  de  Torres;  Antonio  Rebello  da  Fonseca;  i 
Fr.  Álvaro  da  Fonseca;  Fr.  .Miguel  de  S.  Braz;  | 
Jorge  Barreto  de  Brito;  Álvaro  Pires  de  Tavora; 
D.  -Vlanuel  de  Castello  Branco;  Dr.  Ignacio  de 
Magalhães;  Antonio  Leite;  e Antonio  Pereira 
.Mainarraque.  A estes  autores,  poderemos  aceres- 
centar;  D.  Affonso  Manuel  de  Menezes,  Coelho 
(Jasco,  conde  da  Ericeira,  Duarte  Ribeiro  de  ' 
Macedo,  Diogo  Rangel  de  Macedo,  Fernando 
Mesquita  Pimentel  Barba,  João  Rodrigues  de  Sá  j 
e Menezes,  Luiz  Correia,  Manuel  da  Cunha  An-  - 
drade  c Sousa  Bacellar,  Manço  de  Lima,  D.  Ro-  [ 
drigo  da  Cuiiha,  etc.,  os  quaes  escreveram  ge-  i 
nealogias,  umas  que  se  imprimiram  outras  que  i 
ficaram  em  manuscripto.  | 

General  Torres.  Na  rua  d’este  nome,  em  V. 
N.  dc  Gaia,  ha  um  apeadeiro,  servido  por  tram-  I 
ways,  entre  as  estações  de  Porto-Campanhã  e de  i 
V.  N.  de  Gaia. 

Generosa.  Roça  da  ilha  de  S.  Thomé,  na  Afri 
ca  Occidental. 

Genez.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Aveleda, 
conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto. 

Genizio.  Pov.  e freguezia  de  Santa  Eulalia, 
da  prov.  dc  Traz- os  Montes,  conc.  e com.  de  Mi-  i 
randa  do  Douro,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  53G 
hab.  e lál  fog.  Tem  escola  do  sexo  masc.  e est 
post.  A pov.  dista  11  k da  séde  do  conc.  O papa 
e a mitra  apresentavam  alternativamente  o ab-  , 
bade,  que  tinha  40ÜÍ000  annuaes.  Pertence  átí.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  rccrut.  e res.  n.“  10  coma 
séde  em  Mirandella. 

Genou.  Ponta  da  margem  esquerda  do  rio  Ca- 
samansa,  na  Senegambia,  África  Occidental.  || 
Pov.  da  margem  esquerda  do  rio  Casamansa,  a 
pouco  mais  de  1 k.  para  o sertão  c a E da  aldeia 
de  Sidoni.  Fica  oeculta  por  denso  arvoredo.  l 

Genrlnhas.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de  ; 
Cella,  conc.  de  Alcobaça,  distr.  de  Leiria. 

Gentil.  Familia  nobre  de  Gênova  que  pas-  : 
sou  a Portugal,  e teve  o governo  da  cidade  do  ' 
Grão- Pará.  As  suas  armas  são;  Escudo  xadreza-  I 
do  de  azul  e ouro,  de  nove  peças,  cinco  de  azul 
e quatro  de  ouro. 

Gentil.  Moeda.  V.  Dobra  gentil.  \ 

Gentil  (Antonio  Ltiiz).  Oflicial  da  repartição  da 
contabilidade  da  Secretaria  dos  Negocios  da 
Guerra,  e poeta,  que  falleceu  em  1858.  Escreveu: 

O dia  11  de  Agosto  de  1820,  ou  a Victoria  da  Vil- 
la  da  Praia;  poema  heroico  em  quatro  cantos,  Lis- 
boa, 1844.  A Revista  Universal  Ijisbonense,  tomo 
III,  pag.  534,  fala  ácerca  do  merecimento  d’este 


poema.  Escreveu  mais  : O roubo  do  annel  de  ca- 
bellos;  poema  heroi-comico  em  cinco  cantos,  tradu- 
zido de  Pope,  em  \ersos  hcndecasyllabos  soltos. 
Foi  inserto  no  Ramalhete,  jornal  de  instrucção  c 
recreio,  tomo  i,  1837,  pag.  22  e seguintes.  No  Ra- 
malhete, n’este  mesmo  volume,  veem  muitas  poe- 
sias suas,  sonetos,  odes,  cançonetas,  lyras,apolo- 
gos,  etc. 

Gentil  (Francisco  Soares  Branco).  Medico  pe- 
la Escola-Medico-Cirurgica  de  Lisboa,  professor 
substituto  da  secção  cirúrgica  da  referida  Esco- 
la. N.  Em  Alcácer  do  Sal  a 27  de  fevereiro  de 
1878.  E’  filho  de  Antonio  do  Piaria  Gentil,  e ir- 
mão do  dr.  José  Maria  Branco  Gentil.  Defendeu 
these  a 27  de  de  julho  de  1900.  O conselho  esco- 
lar, na  sessão  de  24  de  novembro  do  mesmo  anno, 
0 votou  para  chefe  de  clinica  cirúrgica,  com  func- 
çòcs  gratuitas,  c teve  a nomeação,  precedendo 
concurso  documental  por  dois  annos,  por  decreto 
de  17  de  dezembro  de  1903.  Foi  nomeado,  também 
precedendo  concurso,  demonstrador  da  secção  ci- 
rúrgica da  referida  escola,  por  decreto  de  24  de 
abril  de  1905.  E’  cirurgião  assistente  dos  quartos 
particulares  do  hospital  de  S.  José,  e socio  titu- 
lar da  Sociedade  das  Siencias  Medicas.  Publi- 
cou em  1900  a these  inaugural,  intitulada  : 
Sobre  a appendicite;  e a de  concurso:  Sobre  o tra- 
tamento cirúrgico  do  mal  de  Bright  pela  nepchro- 
capsectomia,  operação  de  Kdebolcls.  O volume  tem 
10  estampas  com  19  phototypias. 

Gentil  (José  Maria  Branco).  Medico  pela  Es- 
cola Medico-Cirurgica  de  Lisboa,  lente  na  refe- 
rida escola,  etc.  N.  em  Alcácer  do  Sal  a 27  de  fe- 
vereiro de  1870.  E’  filho  de  Antonio  de  Faria 
Gentil.  Matriculou-se  iia  Escola  Medica,  e defen- 
deu these  a 17  de  julho  de  1895.  Foi  nomeado  , 
precedendo  concurso,  demonstrador  da  secção  ci- 
rúrgica dareferida  escola  por  decreto  de  14de  abril 
de  1898,  sendo  provido  a lente  substituto  por  de- 
creto do  13  de  maio  do  mesmo  anno,  em  conse- 
quência do  fallecimento  do  professor  Abilio  de 
Mascarenhas,  e a lente  proprietário  da  mesma 
secção,  por  decreto  de  15  de  dezembro  de  1904, 
sendo-lhe  destinada  a primeira  cadeira  (anato- 
mia descriptiva),  que  vagara  peloTallecimento  do 
professor  Serrano.  E’  director  da  enfermaria  de 
cirurgia  iio  hospital  de  S.  José,  director  da  con- 
sulta externa,  de  doenças  das  mulheres  d’este 
hospital.  E’  socio  titular  da  Sociedade  das  Scieu- 
cias  Medicas  de  Lisboa  e da  Associação  dos  Mé- 
dicos portuguezes.  Publicou  em  Lisboa  a these 
inaugural,  intitulada:  Um  caso  clinico  ('fistulas 
estercoraes),  julho  1895;  e a these  de  concurso: 
Sobre  tratamento  de  infecções  qmerperaes,  1898. 

Gentil-homem.  Fidalgo,  dignitário  com  ser- 
viço no  paço,  camarista.  Pelo  alvará  de  15  de  ja- 
neiro dc  1759,  quando  o gentil  homem  da  cama- 
ra  servisse  de  mordomo-mór,  observava-se  com 
elle,  0 mesmo,  tanto  nas  funcçòes  da  côrte,  como 
fora  d’ella,  ainda  que  não  fosse  titular.  Tiniia  o 
tratamento  de  excellencia,  c assentava-se  abaixo 
do  conde  mais  moderno. 

Gentios.  Pov  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  dc  So- 
brosa,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto. 

Gentis.  Pov.  na  freg,  de  S.  Pedro  Fins,  de  Tor- 
no, conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto. 

Geral.  Este  termo,  junto  ao  titulo  d’um  car- 
go ou  dignidade,  indica  gerarchia  superior.  ||  O 
superior  d’uma  ordem  religiosa.  O geral  de  San- 
ta Cruz,  de  Coimbra,  tinha  o titulo  do  Conselho 
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por  alvará  de  15  de  agosto  de  1805.  ||  Escolas  ge- 
raes:  Estabelecimento  de  instrueçâo  onde  se  en- 
sinavam as  disciplinas  dos  lyceus  e da  Universi- 
dade. II  Cortes  geraes;  A assembléa  ou  rcuniáo  dos 
representantes  ou  deputados  da  nação.  ||  Os  geraes 
da  Universidade:,  o claustro  onde  estão  as  aulas. 

II  Combate  geral;  Aquelle  cm  que  tomam  parte 
todas  as  tropas  ou  forças  desponiveis. 

Geralda  (Casal  da).  Na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Salvada,  cone.  e distr.  de  Beja. 

Geraldes  ou  Giraldes.  Familia,  cujas  armas 
são:  Escudo  esquartclado;  no  primeiro  e quarto 
quartel  em  azul,  tres  flores  de  liz  de  ouro  em  ro- 
quete;  no  segundo,  em  campo  de  prata  um  carro  de 
trigo  com  uma  espiga  de  verde;  no  terceiro  no 
mesmo  campo  de  prata  uma  cabeça  de  homem 
com  os  cabellos  de  ouro.  Os  que  procedem  d’uma 
familia  de  Florença,  Lucas  Geraldes  Florentim,  e 
outros  que  vieram  para  Portugal  no  tempo  de  D. 
Manuel  e de  D.  João  III,  teem  por  brazão;  em 
campo  de  prata  um  leão  negro  armado  de  azul  e 
coroado  de  ouro;  timbre,  o mesmo  leão. 

Geraldes  (Affonso).  I)’este  homem  apenas  se 
sabe  que  esteve  na  batalha  do  Salado,  em  1310, 
escrevendo  para  a celebrar,  uma  obra  em  trovas 
portuguezas,  a que  uns  chamam  Poema,  outros 
Romance.  Esta  obra  existiu  na  livraria  do  mos- 
teiro de  Alcobaça. 

Geraldes  (Albino  Augusto).  Doutor  e lente  ca- 
thedratico  de  Philosophia  na  Universidade  de 
Coimbra.  Nasc.  no  Porto  a 10  de  julho  de  1826, fal. 
em  17  de  janeiro  de  1888.  Era  filho  de  José  Joa- 
quim Nunes  de  Moraes  e de  D.  Anna  Candida  de 
Geraldes.  Matriculando-se  na  Universidade,  fez 
um  curso  distincto,  merecendo  receber  o douto- 
ramento gratuito,  em  attenção  ao  seu  merecimen- 
to e aos  serviços  que  tinha  prestado  na  regencia 
de  cadeiras,  pela  portaria  do  ministério  do  reino 
de  18  de  outubro  de  1859,  verificando-se  o dou- 
toramento em  30  do  referido  mez.  Além  do  curso 
de  Philosophia,  frequentou  também  com  distinc- 
ção  alguns  annos  o de  Medicina.  Publicou  em 
Coimbra,  1S59,  a dissertação  inaugural,  que 
tem  por  titulo:  Constituição  physica  da  atmos- 
phera.  Collaborou  no  Instituto  em  outros  jornaes 
politicos  e litterarios  de  Coimbra. 

Geraldes  (Fernando  Affonso  Vaz  Preto).  Ba- 
charel formado  em  Direito  pela  Universidade  de 
Coimbra.  Nasceu  na  ilha  Graciosa  em  1830,  e 
fal.  a 4 de  março  de  1893.  Era  filho  do  par  do  j 
reino  João  José  V’az  Preto  e de  D.  Joanna  de 
Bourbon  Va/.  Preto  Geraldes,  da  casa  dos  mar- 
quezes  da  Graciosa.  Dedicando-se  á magistratu- 
ra, seguiu  0 curso  de  Direito  na  Universidade, 
onde  se  formou  em  1853,  sendo  em  seguida  des- 
pachado pelo  marqnez  de  Sá  da  Bandeira  para  , 
auditor  em  Castello  Branco.  Foi  mais  tarde  dele-  I 
gado  da  Guarda,  auditor  em  Lisboa  e Porto,  e 
juiz  de  direito  do  Fundão,  Valença,  Thomar  e 
1 orre  de  Moncorvo,  grangeando  sempre  as  maio- 
res sympathias.  Esteve  também  nas  ilhas  dos 
.' çôres  como  desembargador,  voltando  a Lisboa 
1 ir  ser  chamado  á Ilelação,  onde  exerceu  as 
f ucções  de  desembargador  durante  10  annos,  até 
<1^  j lallec.iu  Casou  em  1861  com  D.  Clara  da 
Fo  seca  Vaz  Preto  Geraldes,  senhora  do  morga- 
do ue  Oledo,  e filha  dos  viscondes  de  Portalegre,  i 
Fr.iiicisco  da  Fonseca  Coutinho  e Castro  Uefoios 
e D.  Maria  Adelaide  .Mesquita  e Albuquerque  de 
Castro  0 Nápoles.  O dr.  Fernando  AlFonso  Vaz  i 
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I Preto  Geraldes  era  irmão  do  tainbcm  já  fallecido 
homem  politico  Manuel  Vaz  Preto  Geraldes.  V'. 
! este  nome. 

Geraldes  (Francisco).  Militar  fallecido  em  Ba- 
çaim  em  1729.  Distinguiu  se  no  combate  naval 
que  a armada  portugueza  teve  com  a dos  arabes 
^ em  1719,  êxito  que  celebrou  n’um  poema  em  la- 
tim, impresso  cm  Paris. 

Geraldes  (Geraldo).  Nome  do  celebre  Geraldo 
Sém  Pavor,  immortalizado  por  Camões,  que  a 
elle  se  refere  nos  Lusiadas.  Descendia  d’uma  no- 
bre familia,  de  appellido  Pestana,  e era  natural 
da  Beira.  Depois  de  combater  heroicamente  ao 
lado  de  D.  AS’onso  Henriques,  que  lhe  chamou 
Sem  Pavor,  em  razão  da  sua  bravura,  teve  certas 
questões  com  outro  fidalgo,  grande  privado  do 
' rei,  e o matou  em  desafio.  Receando  a cólera  do 
monarcha,  fugiu,  indo  abrigar-se  na  serra  de 
Monte-Muro,  onde  construiu  um  castello.  D’ali 
saía  com  outros  muitos  foragidos,  que  se  lhe 
reuniram,  a roubar  moiros  e christãos,  sendo  o 
terror  dos  povos  da  provincia.  A fama  das  gran- 
des presas,  que  fazia,  attrahiu  tantos  bandidos  á 
sua  bandeira,  que  chegou  a ter  526  soldados  de 
cavallaria  e grande  numero  de  peões,  de  manei- 
' ra  que  fazia  a guerra  como  conquistàdor,  e não 
I como  salteador.  Comtudo,  Geraldo  Geraldes  era 
um  nobre  cavalleiro,  e não  lhe  sotfria  o animo  a 
i vida  que  levava,  e pretendia  a todo  o custo  obter 
i 0 perdão  do  rei  Deixou  os  camaradas  no  seu  cas- 
1 tello,  e foi  só  com  cinco  á cidade  de  Evora,  e 
i ahi,  falando  com  o alcaide  moiro,  lhe  disse  muito 
I mal  de  D.  AflFonso  Henriques,  promettendo  ajudar 
os  moiros  a derrotal-o.  O alcaide  ficou  muito  con- 
tente, acreditando  o que  lhe  dissera,  e conser- 
( vou-o  comsigo  dois  dias,  que  Geraldo  aproveitou 
para  examinar  minuciosamente  a fortaleza  Tor- 
nando ao  castello,  proclamou  aos  seus  soldados, 

; incitando-os  a uma  grande  façanha  em  serviço  de 
Deus,  do  rei  e da  patria,  prometteu-lhes  o per- 
dão do  monarcha,  e ainda  honras  e terras.  Todos 
annuiram,  e elle  os  mandou  armar  e prover  de 
mantimentos  para  dois  dias.  Saindo  depois  do 
I castello  ao  anoitecer,  andaram  toda  a noite,  es- 
conderam-se apeuas  amanheceu,  continuando  a 
marcha  no  dia  immediato.  Só  a 2 k.  de  distancia 
da  cidade,  é que  descobriu  o seu  intento,  e rc- 
commendando  o maior  silencio,  foi  sósinho  pa- 
ra Evora,  chegando  á torre  da  Atalaya,  onde  es- 
tava por  sentinella  um  moiro  e uma  sua  filha. 
Geraldo  ia  coberto  de  ramos  verdes  para  não  ser 
visto,  mas  essa  prevenção  fora  escusada,  porque 
as  sentinellas  dormiam  profundamente.  A torre 
não  tinha  communicaçào  alguma  com  as  outras 
obras  de  defeza,  nem  porta  de  entrada,  e apenas 
tinha  uma  janella  para  onde  se  subia  por  uma 
escada  de  mão,  que  se  recolhia  logo  depois  de  ser 
precisa.  Geraldo  subiu  até  á janella  onde  estava 
a moira,  precipitou-a  abaixo  da  torre,  matou  o 
moiro,  que  dormia,  levando  as  cabeças  dos  dois 
vigias  aos  seus,  em  signal  de  bom  aununcio.  Se- 
parou d’entre  a sua  gente,  120  cavalleiros,  que 
mandou  pela  parte,  onde  está  hoje  o convento  do 
Espinheiro,  com  ordem  de  esperarem  ali  até  que 
ouvissem  rumor  e gritos  na  cidade;  c elle,  com  os 
restantes  se  foi  direito  á torre  da  Atalaya,  e su- 
bindo a ella,  accendeu  o fogo  que  indicava  ser 
este  sitio  atacado  por  christãos.  Os  da  cidade  se 
reuniram  á pressa,  e o alcaide  com  a maior  fòrça 
saiu  da  cidade  cm  direcção  á torre,  sem  mesmo 
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julgar  necessário  fechar  as  portas.  Geraldo  Geral-  I 
des  entrou  facilmente  na  cidade,  protegido  pe-  | 
la  escuridão  da  noite,  matando  quanto  se  lhe  pu-  i 
nha  na  frente,  e cerrando  as  portas  com  as  tran-  j 
cas  que  os  seus  haviam  feito.  Assim  se  deu  a ' 
conquista  de  Evora  por  surpreza  nocturna  em  30  j 
de  novembro  de  ll<iG.  Depois  da  cidade  scr  sa-  i 
queada,  Geraldo  Geraldes  mandou  um  quinto  do 
saque  para  o rei,  como  era  a praxe  d’aquelles 
tempos,  com  a noticia  da  façanha  e o pedido  de 
perdão  para  elle  e para  os  seus,  pedindo  também  J 
que  mandasse  tomar  conta  da  cidade  e lhe  pu-  | 
zesse  guarnição.  D.  Affonso  I ficou  contentíssimo 
com  esta  inesperada  conquista,  perdoou  logo  a 
Geraldo  e aos  seus  comjianheiros,  nomeaudo-o  í 
alcaide-mór  de  Evora,  e fazendo-lhe  muitas 
mereês. 

Geraldes  (João  José  Vaz  Preto).  Bacharel  for- 
mado em  Direito  pela  Universidade' de  Coimbra; 
pardo  reino,  etc.  Falleceu  na  sua  quinta  de  Lou- 
sa, no  districto  de  Castello  Branco,  a 7 de  janei- 
ro de  1863.  A nomeação  de  par  do  reino  foi  por 
carta  régia  de  3 de  maio  dc  1842,  de  que  prej- 
tou  juramento  e tomou  posse  da  respectiva  ca-  i 
mara,  na  sessão  de  19  de  janeiro  de  1813.  Tor- 
nou-se muito  saliente  pelo  seu  amor  ás  liberda- 
des publicas,  e não  concord.mdo  com  a marcha 
governativa,  renunciou  ao  pariato  em  officio  que 
dirigiu  á rainha  D.  Maria  II  em  21  de  novembro 
de  1814  ü ministério  do  reino  participou  este 
facto  á camara  respectiva,  a qual  nomeou  uma 
commissão  especial  para  conhecer  da  indicada 
renuncia.  A commissão  era  composta  dos  pares  I 
duque  de  Palmella,  conde  de  Villa  Real,  viscon- 
de de  Oliveira,  A.  Barreto  Ferraz  e José  da  Sil-  I 
va  Carvalho,  e o seu  parecer  foi  apresentado  na  j 
sessão  de  5 de  dezembro  do  referido  anno  N’es-  í 
se  parecer,  a que  acamara  decidiu  com  applauso 
se  désse  publicidade,  se  dizia  em  resumo  que  a 
camara  não  podia  resolver  ácerca  da  renuncia  se- 
não em  virtude  de  uma  lei  que  ainda  não  existia; 
e que  a carta  régia,  que  o digno  par  João  José  Vaz 
Preto  devolvera  ao  ministério  do  reino,  fôsse  re- 
quisitada para  ser  archivada,  hem  como  outro  qual- 
quer documento  a este  respeito,  etc.  João  José  Vaz 
Freto  Geraldes  era  muito  versado  nos  estudos  de 
Philosophia  e da  Historia,  um  agiicultor  muito 
distincto,  cuidando  com  esmero  das  vastas  pro- 
priedades que  possuia  no  districto  dc  Castello 
Branco;  agricultor  theorico,  conhecedor  de  todos 
os  livros  modernos  concernentes  á agricultura,  a 
cujo  estudo  se  dedicava  profundamenue,  mas  não 
só  conhecia  as  theorias,  como  as  experimentava, 
applicando-as  proficuamente  á pratica;  tanto  que 
foi  elle,  talvez,  o primeiro  que  em  Portugal  co- 
meçou a usar  da  drenagem,  pelo  systema  inglez 
moderno  e dos  afolhamentos.  No  Archivo  rural 
publicou  alguns  importantes  estudos  relativos  a 
pastos  cotmnuns  e a outros  assumptos  do  máxi- 
mo interesse  para  a agricultura  nacional. 

Geraldes  (Joaquim  Albino  Cardoso  Casado). 
Doutor  pela  faculdade  de  Medicina  de  Paris.  N.  no 
Porto  ern  1808,  ou  em  Lisboa  em  1810,  segundo 
certos  biographos.  Fal.  em  Paris  a 26  de  novem- 
bro de  187f).  Recebeu  e grau  de  doutor  em  18  6. 
Foi  professor  em  Roma,  cirurgião  do  hospital  de 
Beaujou.  e do  hospital  dos  Enfants  Tiouvés,  de 
Paris;  membro  da  Ac.  de  Med.,  e da  Sociedade  de 
Cirurgia,  cirurgião  em  chefe  da  companhia  dos 
caminhos  de  ferro  do  norte  da  Franca;  commen- 


dador  da  ordem  de  Christo,  etc.  Quando  falleceu, 
a imprensa  franceza  publicou  artigos  commemo- 
rando  os  seus  meritos  e serviços.  No  Faíz,  jornal 
de  Lisboa,  de  8 de  dezembro  de  1875,  saiu  tam- 
bém um  artigo,  ein  que  se  lia:  «Quando  el-rei 
I).  Pedro  V esteve  em  Paris  em  1855,  quiz  vèr 
Casado  Geraldes,  e propoz-lhe  voltar  para  Lis- 
boa; mas  estava  já  gozando  em  Paris  dos  melho- 
res créditos  como  clinico  o nosso  illustre  compa- 
triota, por  isso  não  annuiu  aos  desejos  do  sobe- 
rano que  o agraciou  por  aquella  oceasião  com  a 
commenda  da  ordem  de  Christo.  Deixou  um  gran- 
de numero  de  obras  importantes,  c os  estudos 
anatômicos  c di-  pathologia  cirúrgica  são  consi- 
derados entre  os  homens  competentes,  como  tra- 
balhos clássicos  que  fazem  a maior  honra  ao  seu 
autor.  A palavra  autorisada  de  Casado  Geraldes 
era  sempre  escutada  com  attenção  na  Academia, 
e ainda  no  dia  do  fallecimento  havia  elle  pronun 
ciado  um  notável  discurso  na  Sociedade  de  Cirur- 
gia, ácerca  da  anatomia  dos  olhos  c da  myopia». 
As  suas  obras  são  todas  escriptas  em  francez. 

Geraldes  (Joaquim  Pedro  Cardoso  Casado). 
Coronel  graduado  de  milícias.  Nasc.  no  Porto,  e 
falleceu  em  Gênova  a 3 de  setembro  dc  1845. 
Exerceu  por  muitos  annos  as  funeções  de  cônsul 
de  Portugal  em  varias  localidades,  como  no  Ha- 
vre,  e ultimamente  em  Gênova.  Foi  socio  corres- 
pondente da  Academia  Real  das  Scieucias  de  Lis- 
boa. Em  1809  foi  muito  perseguido  pelo  bispo  do 
Porto,  D.  Antonio  José  de  Castro.  Escreveu:  Map- 
pa  geohydrographico,  historico  e mercantil,  conten- 
do os  limites,  extensão,  governo,  soberanos,  divi- 
sões, capitaes,  principaes  cidades,  ordens  milita 
res,  universidades,  religião,  exercito,  marinha, 
rios,  montanhas,  ilhas,  lagos,  latitudes,  longitu- 
des, medidas,  pezos,  moedas,  câmbios,  commercio, 
producçòes,  manufacturas  e possessões  ultramari- 
nas na  Asia,  África  e America,  de  todos  os  esta- 
dos da  Europa,  etc..  Paris,  1817;  Estatística  his 
torica  e geographica  do  reino  de  Portugal: dedicada 
ao  ill.”"^  e ex.“°  sr.  tenente  general  Florencio  José 
Correia  de  Mello,  governador  e capitão-general  da 
Madeira,  etc..  Paris,  4 folhas  de  papel  em  gran- 
de formato;  Tableau  des  colonies  et  possessions  an- 
glaises  dans  les  quatre parties  du  monde.  Paris,  uma 
folha;  Tableau  estatistique  de  Vile  de  Madérc  et 
Porto-santo,  dedié  à Ex.'”°  mr.  Florence  Jo- 
seph  Correia  de  Mello,  gouverneur,  etc..  Paris,  uma 
folha;  saira  primeiramente  em  portuguez,  posto 
que  mais  deficiente  nas  matérias,  com  o titulo  de: 
Donatários,  Governadores,  Capitães-generaes,  po- 
voação, milicia,  rendimento,  etc.  da  Madeira;  Com- 
pendio de  Geographia  histórica  antiga  e moderna, 
etc..  Paris,  1826;  Tratado  completo  de  Cosmogra- 
phia  e geographia  histórica,  physica  e commercial 
antiga  e moderna.  Paris,  1825  a 1828,  4 tomos; 
devia  de  constar  de  6 volumes,  mas  os  dois  últi- 
mos não  chegaram  a publicar-se;  é adornado  com 
os  retratos  em  gravura  de  D.  João  VI  e do  au- 
tor; Relação  ciramstanciada  do  modo  com  que  se 
desenvolveu,  se  promoveu,  e se  proclamou  a Con- 
stituição na  ilha  da  Madeira  em  28  de  janeiro 
de  1821,  Lisboa,  1821;  sem  o nome  do  autor.  Ca- 
sado Geraldes  legou  os  seus  livros  c manuscri- 
ptos  á Academia,  que  só  veiu  a recebel-os  em 
1870. 

Gera.\des  (Manuel  Cardoso  CasacíoJ.  Lente  da 
Escola  dc  Medicina  de  Paris-  Era  filho  de  Joa- 
quim Pedro  Cardoso  Casado  Geraldes,  e fal.  cm 
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Paris  em  novembro  de  1875.  Estudou  medicina 
n’aquella  cidade,  e fez  um  curso  brilhante.  Veiu 
a Portugal  concorrer  a uma  cadeira  da  Escola 
Medica,  mas  ficando  excluido,  despeitou-se  e vol- 
tou para  Paris,  onde  foi  nomeado  lente  da  Esco- 
la de  Medicina,  e eleito  membro  da  Academia  de 
Medicina,  recebendo  também  o officialato  da  Le- 
gião de  Honra.  Deixou  em  francez  alguns  livros 
de  instrucção  medica. 

Geraldes  (Manuel  Nunes).  Doutor  em  Direito 
c lente  de  prima,  aposentado,  da  Universidade  de 
Coimbra.  Nasc.  na  Covilhã  a 10  de  março  d 1837. 
sendo  filho  de  Gregorio  Nunes  Geraldes,  e de  D. 
Rita  Candida  Rodrigues  Valente.  Douterou-se  em 
31  dc  julho  de  l)<i9.  Foi  lente  cathedratico  e pro- 
fessor de  economia  politica  da  mesma  Cniversi- 
dade,  aposentando  se  aos  G2  annos  de  edade,  por 
decreto  de  19  de  janeiro  de  1899.  O sr.  dr.  Ma- 
nuel Nunes  Geraldes  tem  a carta  de  conselho,  e 
é comm»  ndador  da  ordem  de  S.  Thiago,  de  mé- 
rito scientifico,  litterario  e artistico,  declarando-  | 
se  no  dipb)ma  que  lhe  conferiu  esta  mercê,  em  8 
de  novembro  de  1870:  «em  attenção  ás  suas  cir- 
cumstancias  e como  um  testemunho  publico  de 
considerações  e apreço  pelo  seu  merecimento  1 
litterario  e pelos  serviços  que  tem  prestado  no  j 
magistério».  E’  so>;io  do  Instituto  de  Coimbra,  da  ! 
Academia  Real  das  8ciencias  de  Lisboa,  etc.  Por 
motivo  de  doença  esteve  muitos  annos  fóra  do 
exercicio  activo  das  suas  funcçòes  de  professor, 
trabalhando,  no  entretanto,  quando  podia,  em  al- 
gumas commissòes  dc  serviço  publico,  como  ada 
applicação  do  principio  cooperativo  a Portugal, 
em  desempenho  da  qual  publicou  o l.“  volume  da 
Fhilosophia  do  trabalho,  e escrevendo  e publi- 
cando outras  obras  scientificas  e litterarias.  Es- 
creveu: Se  a legitimação  por  subsequente  mat  imo- 
nio  deve  limitar-se  aos  filhos  naturaes  ou  estender- 
se  aos  espúrios?  Dissertação  inaugural  para  o acto 
de  conclusões  magnas,  Coimbra,  1859;  Defeza  da 
Dissertação  inaugural  sobre  a legitimação  dos  fi- 
lhos espúrios  por  subsequente  matrimonio,  Coimbra, 
IStíO;  é resposta  a uma  censura  do  visconde  de 
Scabra,  que  se  encontra  em  a nota  1.*,  a pag. 
219  do  livro  por  este  publicado  com  o titulo  Res- 
posta do  autor  do  projecto  do  codigo  civil  ás  obser- 
vações do  sr.  dr.  Joaquim  José  Paes  da  Silva;  O 
papa-rei  e o concilio,  Lisboa,  1870;  d'este  livro  ha 
uma  traducção  italiana;  II  Papa  Re  ed  ü Conci- 
lio, por  Manuel  Nunes  Geraldes,  versione  dal  por- 
toghese  dal  Prof.  Giaco  e /ítcAerí,  Torino,  1871. 
D’esta  obra  resultou  não  só  uma  fulminação  do 
índice  expurgatorio  de  Roma,  mas  uma  polemica 
viva  c vehemente,  em  que  entraram  diversos,  ü 
autor,  em  defeza,  escreveu;  Carta  do  autor  do  li- 
vro «O  papa  rei  e o concilio»  a seu  pae  o sr.  Gre- 
gorio Nunes  Geraldes,  Coimbra,  1871.  O padre 
li  rainha,  da  Covilhã,  respondeu  com  o seguinte: 
Resposta  á carta  do  autor  do  Papa  rei  e o conci- 
lio» a seu  pae  o sr.  Gregorio  Nunes  Geraldes',  tem 
no  fim  a data  da  Covilhã  em  12  de  janeiro  de 
1871.  O autor  replicou  com  uma  segunda  carta, 
com  a data  de  28  de  janeiro  de  1871,  e depois 
appareceu  nova  resposta,  do  padre  Grainlia,  com 
a data  de  7 de  março  de  1871;  appareceu;  Carta 
ao  autor  do  aPapa-rei  e o concilio»,  assignada 
por  Miguel  Pedroso,  e datada  de  Lisboa  a 7 de 
março  de  1871.  O poder  temporal  des  papas,  em 
resposta  ao  «Papa  rei  e o concilio»,  dosr.  Manuel 
Nunes  Geraldes,  por  Autonio  José  de  Carvalho, 
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Lisboa,  1871;  a carta  tem  a data  de  9 de  feverei- 
ro. A Nação,  de  6 de  maio  do  mesmo  anno,  tam- 
bém trouxe  artigo,  com  o titulo  de  O poder  tem- 
poral. O Conimbricense  n.®  2450  e 2454,  escreve- 
ram tainbem  artigos:  A Nação  e o Papa-rei.  A 
Revolução  de  Setembro  e outros  jornaes  da  épo- 
ca, entraram  na  controvérsia.  O dr.  Nunes  Ge- 
raldes tem  publicado  mais:  Catecismo  nacional  e 
philosophia  do  trabalho;  primeiro  volume,  Lisboa, 
1877;  Portugal  e Camões,  estudo  politico-moral 
nos  Lusiadas»,  homenagem  da  patria  de  Heitor 
Pinto  e Pero  da  Covilhã,  1580 — 10  de  junho  — 
1880,  2.*  edição,  Lisboa,  1880;  não  traz  o nome 
do  autor;  A Covilhã  e o centenário,  Lisboa,  1880; 
A industria  em  Portugal,  a proposito  do  tratado 
de  commerdo  com  a França,  Port"»,  1881;  Theo- 
ria  do  commerdo,  com  um  appendice  sobre  a pro- 
priedade litteraria  e a contrafaeção  no  Jirazil  ; 
segunda  edição,  emendada,  Coimbra  1886;  a pri- 
meira foi  impressa  em  JJsboa,  em  188f ; Theoria 
da  civilisação. 

Geraldes  (Manuel  Voz  Preto).  Descendente 
d’uma  das  familias  mais  distinctas  e respeitáveis 
da  Beira  Baixa,  bacharel  formado  em  Direito  pe- 
la Universidade  de  Coimbra,  par  do  reino,  etc. 
Nasc.  cm  Castello  Branco  a 28  dc  agosto  de  1828, 
fal.  na  quinta  de  Lousa  a 14  de  agosto  de  1902. 
Era  filho  de  João  José  Vaz  Preto  Geraldes  (\. 
este  nome).  Frequentou  a Universidade  em  segui- 
da aos  annos  revoltosos  de  1846  a 1851,  fazendo 
um  curso  brilhante.  Por  morte  de  seu  pae,  re- 
quereu a entrada  na  camara  alta,  como  par  here- 
ditário, mas  como  seu  pao  tivesse  resignado  aquel- 
le  elevado  cargo,  o requerimento  teve  larga  dis- 
cussão na  commissão  de  verificação  de  poderes, 
dividindo-se  as  opiniões.  A maioria  entenden- 
do no  emtanto,  que  os  pares  não  pódem  resignar, 
senão  pro  fórma,  approvou  a sua  admissão,  e Ma- 
nuel Vaz  Preto  Geraldes  tomou  posse  na  respec- 
tiva camara  a 23  de  abril  de  1864.  Militou  no  par- 
tido regenerador,  em  que  prestou  por  vezes  bons 
serviços.  Separou-se  mais  tarde,  e creou  um  pe- 
queno partido,  conhecido  por  um  dos  appellidos 
do  seu  chefe;  faziam  p irte  d’este  partido  na  ca- 
mara electiva  Pinheiro  Chagas,  dr.  BoaviJa,  Sou- 
sa Lobo,  conde  da  Graciosa  e Adriano  dc  Sam- 
paio. Olemma  que  esse  partido  inscreveu  na  sua 
bandeira  foi:  Mais  regeneradores  que  os  proprios 
regeneradores.  Reuniu-se  depois  ao  partido  con- 
stituinte, que  tinha  por  chefe  o sr.  conselheiro 
José  Dias  Ferreira.  Mais  d’uma  vez  foi  convida- 
do para  a presidência  ministerial,  sendo  a ultima 
n'uma  diflicil  circumstancia  politica,  mas  recusou 
sempre.  Em  1880,  um  discurso  de  opposição  ao 
governo  a proposito  de  assumptos  eleitoraes, 
proferido  por  Vaz  Preto  na  camara  dos  pares  na 
sessão  de  25  de  fevereiro,  e a apreciação  d’este 
discurso  feita  em  artigo  defundo  do  jornal  O Pro- 
gresso, no  dia  seguinte,  artigo  de  que  Emygdio 
Navarro  declarou  ser  o autor,  fôram  causa  d’uma 
pendencia  de  honra,  que  se  resolveu  em  duello 
ne  dia  2 de  março  na  margem  sul  do  rio  Tejo. 

I Vaz  Preto  Geraldes  foi  também  um  notável  ca- 
j çador,  sobretudo  de  perdizes. 

I Geraldes  (D.  Martinho).  Arcebispo  de  Braga 
i no  tempo  de  D.  Affonso  III.  Foi  um  dos  7 prela- 
dos portuguezes  que  se  revoltaram  contra  as  pro- 
visões de  1265,  em  que  o rei  reclamou  para  a Co- 
roa muitos  bens,  que  estavam  nas  mãos  dos  ec- 
clesiasticos.  Martinho  Geraldes  fez-se  chefe  da 
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opposição  prelaticia,  lançou  o interclicto  sobre  o 
reino,  e partindo  para  Italia,  foi  a Viterbo  quei- 
xar-se ao  papa.  Esteve  muito  tempo  na  corte 
pontifícia  sem  nada  conseguir,  porque  D.  Aífon- 
po  III,  político  muito  habil,  esquivou-se  sempre 
a dar  respostas  positivas.  D.  Martinho  Geraldes 
morreu  sem  voltar  a Portugal. 

Geraldes  (Mestre).  Cujo  nome  proprio  se  igno- 
ra, mas  é constante  que  foi  medico  d’el-rei  1). 
Diniz,  e insigne  na  arte  de  Alveitaria,  compon- 
do por  ordem  d’este  piincipe:  Livro  de  Aloeita- 
ria  dividido  em  duas  parles.  Na  primeira  trata 
das  cousas  que  convem  ao  cavallo  desde  que  nas- 
ce, até  que  lhe  pòem  a sella  e o freio.  Na  segun- 
da trata  de  todas  as  enfermidades  dos  cavallos, 
e suas  curas.  Con.sta  de  77  capitnlos,  e foi  escri- 
pto  em  Lisboa  em  1318.  Deixou  também  outro 
manuscripto:  Arte  de  Volataria.  I 

Geraldo.  Pov.  na  frog.  de  N.  S.*  da  Encarna- 
ção, de  Marmelete,  cone.  de  .Monchiquc,  distr.  de 
Earo.  II  Casal  na  freg  de  N.  S.*  da  Conceição,  de 
Chouto,  cone.  da  Chamusca,  distr.  de  Santarém. 

Geraldos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Leonardo,  de 
Atbouguia  da  Baleia,  cone.  de  Peniche,  distr.  de 
Leiria.  {|  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição 
e cone.  de  Castro  Verde,  distr.  de  Beja. 

Geraz.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Cecilia,  de 
Villaça,  cone.  e distr.  de  Braga. 

Geraz  do  Lima  (Rodrigo  Brandão  da  Fonse- 
ca Magalhães,  2.®  conde  de).  Abastado  proprietá- 
rio. N.  em  Lisboa  a 5 de  junho  de  18.Õ3.  Era  fi- 
lho de  Luiz  do  Rego  da  Fonseca  Magalhães,  par 
do  reiuo,  que  falleceu  em  31  de  julho  de  1868,  e 
de  sua  mulher,  D.  Julia  Sophia  de  .Almeida 
Brandão  e Sousa  da  Fonseca  .Magalhães,  1.*  con- 
dessa de  Geraz  de  Lima.  Este  titulo  foi  em  ve- 
rificação de  vida  concedida  no  mesmo  titulo  a 
sua  mãe,  e para  perpetuar  a memória  dos  servi- 
ços ao  paiz  feitos  por  seu  avô  paterno,  o conse- 
lheiro de  Estado  Rodrigo  da  Fonseca  ãlagalhães 
O grande  estadista  não  quizera  nunca  acceitar 
honras  que  lhe  fôram  concedidas,  e a mercê  do 
titulo  de  conde  do  Geraz  de  Lima,  concedido  em 
duas  vidas  por  decreto  de  26  de  agosto  de  1848, 
foi-lhe  annunciada  no  seu  leito  de  morte,  para 
que  cllc  não  pudesse  recusar  este  testemunhe 
real  c publico  dos  seus  relevantes  serviços,  e 
fôsse  como  legado  a seu  fílho  unico,  que  elle 
muito  estremecia.  Rodrigo  da  Fonseca  Maga- 
lhães, apezar  de  presentir  o termo  da  existência, 
não  pôde  ainda  modifícar  o seu  desprendimen- 
to, e não  só  recusou  a mercê  como  recommeudou 
a seu  fílho  que  nunca  a acceitasse.  O fílho  cum- 
priu religiosamente  a vontade  de  seu  pae,  e só 
depois  da  sua  morte,  é que  o titulo  foi  usado 
pela  sua  viuva,  de  que  se  tirou  carta  a 7 de.  se- 
tembro de  1868,  verificando-se  a segunda  vida. 
conforme  dissémos,  em  seu  filho,  o actual  conde 
de  Geraz  de  Lima.  A condessa  era  filha  dos  1.®* 
barões  da  Folgosa.  N.  em  22  de  maio  de  1833,  e 
fal.  ha  bastantes  annos.  Tendo  enviuvado  em  ju- 
lho de  1868,  do  seu  primeiro  marido,  cujo  casa- 
mento se  realisára  a 23  de  junho  de  1843,  passou 
a segundas  núpcias  em  27  de  maio  de  1870  com 
Antonio  Joaquim  da  Veiga  Barreira,  moço  fidal- 
go com  exercício  na  Casa  Keal,  por  alvará  de  27 
de  maio  de  1871,  commeudador  da  ordem  de 
Christo,  bscharel  formado  em  Direito  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra,  deputado  em  varias  legis- 
laturas, 0 qual  falleceu  a 9 de  abril  de  1878,  de 
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quem  não  houve  geração.  A condessa  passou  a 
3.**  núpcias  com  o sr.  conde  da  Folgosa,  Antonio 
de  Sousa  e Sá  (V.  Folgosa).  O sr.  conde  de  Ge- 
raz de  Lima  casou  em  19  de  fevereiro  de  1873 
com  sua  prima,  D.  Gertrudes  Amalia  da  Silva 
Heitor,  filha  de  Bernardino  Augusto  da  Silva 
Heitor,  medico  cirurgião  e delegado  do  Conselho 
de  Saude  Publica  do  Reino,  e de  sua  mulher, 
D.  Emilia  Carlota  Paes  da  Silva  Heitor. 

Geraz  de  Lima  (Luiz  do  Rego  Barreto,  7.® 
visconde  de).  Fidalgo  da  Casa  Real;  do  conselho 
de  cl  rei  D.  João  VI,  I).  Pedro  IV  e de  D.  Ma- 
ria II;  commeudador  da  commenda  de  S.  Sebas- 
tião, de  Unhão,  na  ordem  de  Christo,  e da  Torre  e 
Espada;  governador  e capitão-general  da  pro- 
víncia de.  Pernambuco,  governador  das  armas  das 
províncias  do  Minho,  de  Traz  os-Montes  e Beira 
1 Alta;  vogal  do  Supremo  Conselho  de  Justiça  Mi- 
litar, deputado;  tenente-general  do  exercito,  etc. 
N.  em  Vianna  do  Castello  a 28  de  outubro  de 
1777,  onde  também  fal.  a 7 de  setembro  de  1840. 
Era  filho  natural  de  Antonio  do  Rego  Barreto,  o 
de  D.  Anna  Maria.  Seu  p.ae  legitimou-o  por  um 
testamento  de  3 de  julho  de  1786,  e carta  de  30 
de  agosto  e alvará  de  12  de  setembro  do  mesmo 
anno.  Antonio  do  Rego  Barreto  era  fidalgo  da 
Casa  Real ; cavallciro  professo  na  ordem  de 
Christo,  senhor  da  quinta  de  Geraz  de  Lima; 
sargento-mór  de  infantaria,  e em  1775  ajudante 
d’ordens  do  governador  das  armas  da  jjrovincia 
do  Minho,  o conde  de  Bobadella.  Tendo  decidida 
vocação  para  a vida  militar,  assentou  praça  em 
1 de  março  de  1790,  no  regimento  de  infantaria 
n.®  9,  onde  em  31  de  outubro  de  1<92  foi  reco- 
nhecido cadete,  e depois  promovido  a porta-ban- 
deira em  26  de  julho  de  1798;  sendo  despachado 
alferes  ein  21  de  junho  de  1802,  e tenente  cm  24 
de  julho  de  1807,  Luiz  do  Rego  pediu  a sua  de- 
missão n’este  mesmo  anno,  em  que  os  francezes 
entraram  em  Portugal,  retirando  se  para  sua 
casa  de  Vianna  do  Castello,  não  para  se  esqui- 
var ao  serviço  que  a patria  reclamava  dos  seus 
filhos,  mas  para  melhor  se  preparar  e combuiar 
nos  meios  de  acção  indispensáveis  para  o começo 
da  grande  lueta,  que  mais  tarde  acabou  arrojan- 
I do  para  longe  das  nossas  fronteiras  as  cohortes 
francezas,  que  tinham  vindo  até  Lisboa,  para  que 
Portugal  fôsse  retalhado  cm  3 quinhões,  nos  ter- 
mos do  celebre  contrato  feito  e ratificado  cm 
Fontainebleau  a 21  de  outubro  de  1807.  Quando 
em  18  de  junho  de  1818  se  proclamou  no  1 orto 
a independencia  da  patria,  Luiz  do  Rego  auxi- 
liou 0 movimento  portuense  levantando  a voz  a 
favor  do  governo  do  príncipe  regeute  D.  João  no 
dia  20  d’aquelle  mez  em  Vianna  do  Castello, 
obrando  desde  ( ntão  prodígios  de  valor  e de  bra- 
vura Organisou-se  n’aquella  villa,  hoje  cidade, 
uma  junta  provisória  que  o nomeou  major  do  re- 
gimento de  infantaria  n.®  9,  em  paga  dos  seus 
serviços.  Aquella  patente  foi  cotifirmada  pelo 
Governo  Supremo,  que  funccion  va  no  Porto;  o 
destemido  militar  passou  depois  a Vizeu,  e ali 
creou  o valoroso  batalhão  de  caçadores  n.®  4,  e 
com  elle  portou-se  heroicamente  nas  acções  de 
S.  Antonio  do  Cantaro,  Mortagoa,  Bussaco,  Pom- 
.‘■al,  Redinha,  Foz  de  Arouce,  Fuentes  de  Oãoro, 
e assalto  de  Castello  Rodrigo.  Na  segunda  inva- 
são dos  francezes,  nas  batalhas  das  linhas  de 
Torres  Vedras  e do  Bussaco,  caçadores  4 portou- 
se  com  a maior  bravura,  merecendo  um  elogio  de 
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l«r<l  Hercsford,  que  não  era  facil  ein  os  conceder, 
o qual  enviou  ao  governo  em  30  de  setembro  de 
1814,  0 seguinte  officio  : «O  comportamento 

do  batalhão  de  caçadores  n.®  4 merece  ser  parti- 
cularmente memorado,  assim  pelo  seu  valor  no 
ataque,  como  pela  constância  com  que  supportou 
j)or  todo  0 dia  o inimigo.»  K na  ordem  do  dia  28 
íionrou  com  o titulo  de  bravo  o commandante 
Luiz  do  Rego  Harreto,  juntamente  com  os  offi- 
ciaes  e soldados  do  batalhão.  Lord  Wellington 
também  o elogiou  na  sua  correspondência  ofli- 
cial.  Luiz  do  Rego  foi  o primeiro  que  deu  as- 
salto il  praça  de  Kadajoz,  acompanhado  do  regi- 
mento n.”  lõ,  de  que  era  jil  coronel,  no  dia  6 de 
abril  de  1812.  Depois  da  batalha  dos  Aiapiles  em 
22  de  julho,  Luiz  do  Rego  foi  elogiado  na  ordem 
do  dia  25  de  agosto.  Na  batalha  da  Vitoria  em 
21  de  junho  de  lfíl3,  o denodado  official  distin 
guiu  se  heroicamente,  sendo  elogiado  na  ordem 
do  dia  primeiro  de  julho.  No  assedio  de  S.  Sebas- 
tião da  Biscaia  alcançou  uma  gloria  immorre- 
doura.  O assalto  a esta  praça  pertence-lhe  ex- 
clusivatr.ente.  Tomou  depois  o commando  da  3.* 
brigada  que  eonservou  até  1315.  Regressando  ú 
patria  quando  terminou  a guerra,  foi  para  o Rio 
de  Janeiro  em  1816,  e ein  LSIT  formou  a divisão 
dos  Voluntários  Leaes  de  El-rei,  e il  sua  frente 
partiu  para  Pernambuco,  como  capitão- general 
e com  amplos  poderes  para  combater  a evolução 
republicana  federal  que  tinha  ali  sido  procla- 
mada. Depois  de  reprimir  a insurreição  fez  um 
governo  conciliador,  protestando  contra  os  des 
mandos  a que  se  entregaram  os  magistrados  que 
compunham  a alçada  encarregada  de  descobrir 
os  fautores  d»  revolução,  e quando  soube  da  par- 
tida de  D.  João  VI  para  a Europa,  mandou  jurar 
as  bases  da  Constituição.  Alguns  pernambucanos, 
porém,  não  concordaram  com  estas  manifestações 
de  adhesão  ao  systema  liberal,  e quando  em  18J1 
0 goveraador  ia  a entrar  para  o seu  palacio,  foi 
attingido  por  um  tiro  de  bacamarte;  no  fim  d'um 
mez  de  tratamento  melhorou,  e organisando  uma 
junta  de  governo  da  província,  em  har.nonia  com 
as  leis,  derrotou  os  dissidentes  que  se  propunham 
a marchar  sobre  Olinda;  reconhecendo,  porém, 
que  lhe  ttscasseavam  elementos  para  sutfocar 
o movimento  revolucionário,  ajustou  a paz  cornos 
insurgentes  regressando  depois  a Portugal  ainda 
em  1821.  Em  setembro  de  1822  foi  nomeado  go- 
vernador das  armas  da  província  do  Miriho,  e 
estava  n’essa  situação  quando  o general  Silvei- 
ra ergueu  o grito  de  guerra  em  1823  contra  as 
cortes.  Assumiu  então  o commando  em  chefe  das 
tres  províncias  do  Norte,  em  28  de  fevereiro,  ba- 
teu^ em  Amarante  os  revoltosos,  que  se  viram 
obrigados  a internar-se  em  Hespanha.  Pouco  de- 
pois, triumphando  o absolutismo,  foi  deportado 
para  a F’igueira,  e depois  reformado  em  1821.  Em 
1827  foi  readrnittido  com  a patente  de  tenente- 
general,  indo  de  novo  para  o Brazil,  d’onde  re- 
gressou quando  o infante  D.  Miguel  estava  do 
posse  do  governo.  Foi  então  preso,  mas,  conse- 
guindo evadir-se  do  cárcere  em  1833,  refugiou-se 
em  Hespanha,  e voltou  a Portugal  só  depois  de 
concluida  a campanha  civil.  Em  1834  foi  vogal 
do  supremo  conselho  de  guerra;  em  18.36  nova- 
mente governailor  das  armas  da  província  do 
Minho,  e em  1838  eleito  senador  por  Vianna 
do  Castello.  Luiz  do  Rego  Parreto  tinha  a cruz 
de  ouro  por  seis  campanhas  da  guerra  peninsu- 
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lar,  e a medalha  de  commando  pelas  7 batalhas 
do  Bussaco,  Badajoz,  Arapiles,  Vitoria,  B.  Se- 
bastião da  Biscaia,  Nivelle  e Nive;  as  medalhas 
hespanholas  relativas  a estas  batalhas,  bem  co- 
mo pelas  de  Fuentes  de  Onoro,  Albuera,  Pyri 
néos  e Orthez.  A Inglaterra  também  o condeco- 
rou com  a medalha  por  8 campanhas;  Talavera 
de  La  Reina,  Albuera,  Salamanca,  Vitoria,  Py- 
rinéos,  S.  Sebastião,  Nivelle  e Nive-  Foi  agra- 
ciado com  a carta  do  conselho  de  sua  magestade, 
e com  0 titulo  de  visconde  de  Geraz  de  Lima,  por 
decreto  de  27  de  abril,  e carta  de  30  de  maio  de 
1835.  Casou  cm  primeiras  núpcias  com  D.  Luiza 
.Maria  .Martins  de  Ruxlebcn,  filha  de  João  Mar- 
tins, tenente-coronel  de  infantaria  de  Vianna  do 
Castello,  e de  D.  Luiza  Frederica,  baroneza  de 
Ruxleben^  na  Saionia.  Enviuvando  em  16  de  ja- 
neiro de  1810,  passou  a segundas  núpcias  no  Rio 
de  Janeiro,  a 26  de  setembro  de  1816,  com  D. 
.Maria  Zeferina  de  Azevedo,  2.*  filha  do  1 ® vis- 
conde do  Rio  Seco,  Joaquim  José  de  Azevedo,  c 
de  sua  primeira  mulher,  D.  .Maria  Carlota  Mi- 
liard.  Do  primeiro  matrimonio  teve  duas  filhas: 
D.  Maria  Emilia,  que  nasceu  a 8 de  setembro  de 
1801,  e casou  com  Bento  de  Barros  Lima  de 
Azevedo  Araujo  e Gama,  fidalgo  da  Casa  Real, 
coronel  de  milícias  de  Vianna  do  Castello,  se- 
nhor de  vinculos  do  districto  do  mesmo  nome; 
esta  senhora  enviuvou  e casou  segunda  vez  com 
Thomaz  de  Aqiiino  Vieira  da  Cruz,  juiz  de  Di- 
reito; a outra  filha  foi  D.  Ignacia  Candida,  que 
nasceu  em  1 de  dezembro  de  1803,  e casou  em 
26  de  maio  de  1823  com  o notável  estadista  Ro 
drigo  da  Fonseca  .Magalhães. 

Geraz  do  Lima  (Luiz  do  liego  Barreto  Bar- 
ras Lima,  visconde  de).  Delegado  do  thesouro  nos 
districtos  do  Funchal,  Porto  e Lisboa. 

Geraz  do  Lima.  Pov.  e freg.  de  Santa  Leo- 
cadia,  da  prov.  do  .vlinho,  conc.  e com.  de  Viati- 
na  do  Castello,  arceb  de  Braga;  800  hab.  c 185 
fog.  Tem  escola  do  sexo  masc.  o correio  com  ser- 
viço de  posta  rural.  A pov.  dista  lõ  k da  séde 
do  conc.  e fica  situada  perto  da  margem  esquer- 
da do  rio  Lima  A mitra  apresentava  O abbadc, 
que  tinha  6 lOíOOO  réis  annuaes.  No  alto  do  mon- 
te existem  as  ruinas  d’um  castello,  que  dizem  ter 
sido  funfado  pelos  turdulos,  400  annos  antes  da 
vinda  de  Christo.  Geraz  do  Lima  foi  concelho, 
que  0 rei  D.  Fernando  deu  a Lopo  Gomes  de 
Lira;  D.  João  I o deu  depois  a Ruy  .Mendes  de 
Vasconcellos,  e mais  tarde  a Fernão  Annes  de 
Lima,  fidalgo  gallego,  que  deixou  a sua  casa^,  c 
veiu  ajudar  o rei  no  cêreo  de  Tuy.  Nas  doações 
antigas  se  mandara,  que  entrando  aqui  os  se- 
nhores da  ferra,  seria  conforme  o uso  de  Biscaia 
que  era  com  o pé  direito  descalço.  O concelho 
abrangia  as  freguezias  de  Santa  Leocadia  o de 
Santa  .Maria.  Tinha  foral  d.ado  em  Lisboa  por  el- 
rei  l).  .Manuel,  a 2 de  junho  de  L515.  N’elle  se 
dá  o nome  de  Jaraz.  A terra  é fértil  e rica;  tem 
muito  gado.  I*ertence  á 3.*  div.  mil.  c ao  distr. 
do  rccrut.  e res.  n.®  3,  com  a séde  em  Vianna  do 
Castello.  II  Pov  e freg.  de  Santa  Maria,  da  prov. 
do  .Minho,  conc.  com.  e distr.  de  V’ianna  do  C.as- 
tcllo,  arceb.  de  Braga;  532  hab.  e 118  fog.  Tem 
esc.  do  sexo  masc.  A pov.  dista  1.5  k da  séde  do 
conc.  c fica  situada  perto  da  margem  esquerda 
‘lo  rio  Lima.  A camara  ecclesiastica  de  Braga 
apresentava  o abbade,  que  tinha  280^00  ) réis 
annuaes.  A terra  é fértil  e pertence  á 3 • div. 
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mil.  c ao  distr.  de  rccrut.  e rcs  ti.“  3,  co:n  a sédc 
crn  Vianna  do  Castello. 

Geraz  do  Minho.  Pov.  e frog.  de  Santo  Es- 
tevão, da  prov.  do  Minho.  conc.  e com.  de  Povoa 
de  Lanhoso,  distr.  e arceb  de  Braga;  660  hab.  e 
1.07  fog.  A pov.  dista  4 k da  séde  do  concelho  e 
fica  proxiino  da  margem  esquerda  do  rio  Cávado. 
O sacro  collegio  patriarcbal  apresentava  o ab 
bade,  que  tinha  60üi5000  réis.  Querem  alguns  es- 
criptores  que  fôsse  aqui  a cidade  romana  Forum 
Lemicoriim,  mas  é ponto  muito  duvidoso.  A ter- 
ra é muito  fértil,  e pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  8,  com  a séde  em 
Braga.  Geraz  do  Minho  pertenceu  ao  antigo  conc. 
de  S.  João  do  Rei,  que  foi  suppriinido  em  1855. 
A esta  freguezia  está  anuexa  ha  muitos  annos 
a de  Santa  Tecla. 

Gerez  (Caldas  do).  Logar  mais  importante  do 
conc.  de  Terras  de  Bouro,  distr.  e arceb.  de  Bra- 
ga. Está  situado  em  território  da  freg.  de  Villar 
da  Veiga,  n’um  valle  estreito  e profundo  da  ser 
ra  do  Gerez,  a 468  m.  acima  do  nivel  do  mar,  e 
a 45  k.  de  distancia  de  Braga.  A sua  importân- 
cia deriva  das  aguas  thermaes,  conhecidas  pelo 
nome  de  Caldas  do  Gerez,  e é talvez  a estação 
thermal  mais  antiga  do  paiz.  O clima  é o de  mon 
tanhas.  Em  rocha  de  granito  porphyroide,  e em 
terreno  fronteiro  ao  rio  Leonte,  brotam  as  nas- 
centes d’esta  agua,  seguindo  uma  linha  recta  de 
direcção  proximamente  norte-sul.  Vindo  do  nor- 
te e de  cima,  seus  respectivos  nomes  são:  Forte, 
Contra-Forte,  Agitas  Novas,  Figunra,  Borges, 
Duas  Bicas,  Figado,  Bica  e Almas.  De  todas  se 
vê  a nascente,  exceptuando  a daTíica,  cuja  agua 
vae  captada  no  seu  cano  de  pedra.  Em  nivel  mais 
elevado  ao  d’estas  nascentes,  e tóra  da  direcção 
d’ellas,  emergem  duas  outras  fontes,  sendo 
a montante  a de  Santa  Luzia,  e a jusante  .i  dos 
Doentes  ou  da  Telha.  As  aguas  d'estes  manan- 
ciaes  são  mais  pobres  em  thermalidade  e mino- 
ralisação,  mostrando  ser  aguas  da  mesma  origem 
commum  á das  anteriores,  mas  desviadas  e mis- 
turadas com  outras  superficiaes  não  mineralisa 
das.  Todas  estas  nascentes  são  abundantes,  sendo 
as  mais  copiosas  a do  Forte  e a da  Bica.  A tra- 
dição popular  conta  que  do  cume  da  serra  do 
Gerez  fôra  pelos  barbaros  arremessada  a virgem 
e martyr  Santa  Eufemia,  portugueza,  filha  de 
Caio  Attilio,  regulo  de  Braga.  Os  duros  rochedos, 
porém,  milagrosamente  se  amolgaram  ao  conta- 
cto do  santo  corpo,  e a martyr  divagou  longos 
ti  mpos  pelas  serras,  ficando  seu  eremiterio  entre 
as  selvas  do  deserto  monte.  Séculos  depois  o cor 
I>o  da  santa  foi  encontrado  mumificado,  como  se 
mostra  na  sé  de  Orense,  e n’esse  logar  brotou 
espontânea  a miraculosa  agua,  que  tão  justifi 
cada  fama  goza  no  paiz  e no  estrangeiro.  Foi 
quasi  defronte  d’esta  riquissima  nascente,  que  no 
começo  do  seculc  xvui.  D.  João  V mandou  edifi 
car  0 consagrar  á martyr  do  Gerez  a modesta  er- 
mida, que  existe  ainda.  Parece  que  estas  caldas 
não  fôram  conhecidas  dos  romapos,  porque  não 
se  encontra  ali  o menor  vislumbre  de  edifica- 
ções que  elles  construissem,  e que  a descoberta 
foi  feita  ao  acaso  por  uns  pastores  Sabe-se,  po- 
rém, que  a sua  acção  foi  pela  primeira  vez  es- 
tudada pelo  medico  de  Covide,  Manuel  Ferreira 
de  Azevedo,  e que  a sua  applicação  medicinal 
data,  pouco  mais  ou  menos,  de  1699.  D.  João  V 
fez  começar  os  alicerces  de  um  hospital  que  ten- 


I cionava  construir,  mas  que  não  foi  a elfeito.  Mais 
I tarde  edificou  se  um  estabelecimento  thermal, 
que  se  concluiu  em  173'i,  como  se  deprehende  da 
inscripçào  gravada  no  centro  da  cornija:  «Estas 
obras  mandou  fazer  El-Rei  Nosso  Senhor  D. 
João  V,  á custa  dos  povos,  sendo  superintendente 
d’ellas  0 dr.  Gaspar  Pimenta  de  Avellar,  prove- 
dor da  comarca  de  Guimarães  e para  se  fazer 
concorreu  com  muito  zelo  o ür.  Francisco  Perei- 
ra da  Cruz,  deputado  do  Santo  OtHcio,  desembar- 
gador da  Casa  da  Supplicação  de  Lisboa.  Abril 
II  de  .MÜCCXXXV  » Este  edificio  foi  construi- 
ilo  para  ser  a therma  utilisada  não  só  por  meio 
de  banho  mas  pela  acção  do  vapor  concentrado 
sob  a abobada  que  cobre  as  tinas.  Em  1888  o go- 
verno assumiu  a posse  das  nascentes  e edifica- 
ções existentes,  datando  d’esse  atino  o inicio  dos 
melhoramentos  e da  regular  exploração  das  ther- 
inas.  A localidade  couta  perto  de  2.'-0  habitantes, 
e durante  a epoca  thermal  juntam-se  por  vezes 
800  forasteiros  e doentes.  Todos  os  annos  a con- 
corrência augmenta.  A estancia  é atravessada  de 
norte  ao  sul  por  uma  avenida  com  largos  passeios 
e arborisação;  é na  Avenida  das  Thermas  que 
estão  os  principaes  edifícios:  O Hotel  do  Par- 
que, Hotel  Ribeiro,  Hotel  Universal,  Hotel  Cen- 
tral ("Anselmo),  Hotel  Continental  (Maia).  En- 
contram se  ali  chalets  e casas  mobiladas  para 
alugar;  hotéis  e hospedarias  secundarias,  assim 
como  quartos  e casas  de  albergue  para  as  clas- 
ses menos  favorecidas.  Tem  estação  telegrapho- 
postal  todo  0 anno,  e durante  a cpoca  thermal  ha 
correio  duas  vezes  por  dia,  registro  de  carta.s 
com  valor  declarado,  e encommeudas  postaes. 
E’  séde  d’uma  secção  da  guarda  fiscal  e da  cir- 
cumscripção  florestal  do  Gerez.  Encontram-sc  ali 
lindos  sitios,  onde  se  podem  fazer  passeios  e ex- 
' cursões  a pé,  a cavallo,  ou  de  carro,  havendo 
guias  habilitados.  Estes  sitios  são:  O Poço  Ver- 
de, a cascata  das  Palas,  o Observatório,  o C'y- 
lindro  e o Tortulho  As  excursões  a Villar  da 
Veiga  e S Bento  da  Porta  Aberta  fazem-se  em 
carros;  a Chã  de  de  Lamas,  Calcedonia,  S.  João 
do  Campo,  Leonte  Ponte  Feia,  Portella  do  Ho- 
mem (fronteira  hespanholaj  a 12  k.  das  Caldas, 
fazem-se  a cavallo  ou  a pé.  As  ascensões  á Pe- 
dra Bella,  Pé  do  Cabril,  Cantarello,  Borrageiro, 
Carris,  são  as  mais  notáveis.  As  cascatas  e mat- 
tas  são  numerosas  e pittorescas  pelas  alcantila- 
das serranias.  Os  novos  edificios  em  que  se  uti- 
lisam  as  aguas,  quer  interna,  quer  externameu- 
te,  ficaram  concluidos  em  1899,  e fazem  parte  do 
Estabelecimento  Hydrologico  do  Gerez.  Os  edi- 
ficios principaes  são  tres:  Copa,  Pequenas  e 
Grandes  Thermas.  O estabelecimento  thermal  do 
Gerez  é um  dos  de  maior  fama  de  Portugal,  e 
n’elle,  devido  á direcção  do  sr.  dr.  Ricardo  Jor- 
ge, se  respeitam  cuidadosameute  todos  os  indis- 
pensáveis preceitos  da  hygiene.  Possue  appare- 
Ihos  para  se  applicarem  duches  e todos  os  outros 
processos  da  moderna  hydrotherapia.  As  aguas 
foram  analysadas  na  exposição  universal  de  Paris 
em  1867.  São  limpidas,  diaphanas,  inodoras,  gratas 
ao  paladar  e muito  leves.  Teem  differentes  graus 
de  temperatura,  conforme  as  nascentes,  sendo  a 
agua  da  Bica  a mais  apreciada  pelos  seus  effei- 
tos  therapeiiticos,  que  é por  assim  dizer  o typo 
originário  das  outras,  as  quaes  fôram  no.vamente 
analysadas  em  1889  pelos  chimicos  Sousa  Reis  e 
lEmilio  Dias.  Empregam -se  as  aguas  no  tratamen- 

727 


ÜER 


O ER 


to  de  todas  as  moléstias  de  figado,  exceptuaudo 
aquellas  em  que  houver  lesào  irreparável,  como 
nos  cancros,  degeneração  anyloide,  etc.  Também 
são  preconisadas  contra  a obesidade,  engorgita- 
mento  paludoso  de  baço,  gravella  ou  urinaria  ru- 
bra, gotta,  rheumatismo  abdominal,  e ainda  n’al- 
guns  casos  de  dyspepsia  e de  atonia  gastrica  ou 


Frias,  1886;  .í4s  Caldas  doGeruz,  pelo  professor 
Ricardo  Jorge,  nos  Archivos  da  Historia  de  Me- 
dicina Portugueza,  Porto,  de  1886  e 1887,  n.“  6‘ 
de  1887  e 1888,  n.«  1,  2,3,4  e 5;  1888  e 1889,  n“  4; 
O Gerez  thennal- Historia,  hydrologia,  medicina, 
pelo  professor  Ricardo  Jorge,  Porto,  1888,  vol; 
I{ ceder  Lexikon,  pelo  dr.  R.  Flechsig,  2.*  edição,. 
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intestinal,  dilatação  do  estomago,  etc.  Bibliogra- 
phia:  De  antiquitatibns  conventos  Bracaraugusta- 
ni,  etc.  pelo  Pater  D.  Hieronymo  Contador  de  Ar- 
gote,  2.*  editio,  quinto  livro  locupletata,  Olyssipo- 
ne,  1738,  pag.  382;  Methodo  pratico  para  se  to- 
marem os  banhos  das  Caldas  do  Gerez  e de  outras 
qitaesquer  Caldas  do  Reino,  pelo  abbade  Ântonio 
Martens  Belleza,  Porto,  1763;  Bemerkugen  auf 
dner  Reise  durh  Frankeich,  Spanien  und  Portu- 
gal, por  Link,  1800;  este  livro  foi  traduzido  do 
allemão  para  a lingua  ingleza  em  1801,  e para  a 
franceza  em  1803;  Experiência  thermometrica 
das  aguas  das  Caldas  do  Gerez,  por  José  dos  San- 
tos Dias,  no  Jornal  de  Coimbra,  1813,  vol.  ni, 
pag.  61;  Ensaio  physico -medico  das  Caldas  do 
Gerez,  por  I.  A.  da  Fonseca  Benevides,  no  Jor- 
nal da  Sociedade  das  Sciencias  Medicas  de  lAsboa 
1840,  torno  xi,  pag.  20f>  a 285;  Noticia  topogra-  . 
phica  e physica  do  Gerez  e das  suas  aguas  ther 
maes,  pelo  dr.  José  Pinto  Rebello  de  Carvallio,  i 
Porto;  1848;  Analyse.  das  aguas  mineraes  do  Ge-  ; 
rez,  por  Julio  Máximo  de  Oliveira  Pimentel, 
Lisboa,  1'51;  Descripção  das  Caldas  do  Gerez, 
j)or  José  Firmino  da  Silva  Boavista,  Braga,  1>'67; 
Viagem  á «erra  do  Gerez  e suas  caldas  em  setem 
bro  de  /8S2,porHermenegildo  Capello  e Leonardo 
1 orres,  no  Boletim  da  Sociedade  de  Geographia 
de  Lisboa,  1883,  n ®*  6 e 11;  O Gerez  presente  e 
futuro,  pelo  dr.  J.  A.  Marípies,  Lisboa,  1884;  No-  ^ 
tas  a lapis,  passeios  e digressões,  por  Sanches  , 
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Leipzig,  1889;  As  aguas  do  Gerez,  por  Leonardo 
Torres,  no  Jornal  da  Sociedade  das  Sciencias  Me- 
dicas, 1889,  n.”  1,  pag.  23;  Analyse  da  agua  da 
serra  do  Gerez,  por  Einilio  Dias,  na  Gazeta  de 
Pharmacia,  2.*  série,  3.®  vol.,  fevereiro  de  1889, 
pag.  3 a 6;  Estudo  sobre  a lithiase  biliar,  clinica 
thermal  do  Gerez,  pelo  professor  Ricardo  Jorge, 
na  Medicina  contemporânea,  Lisboa,  1890;  Caldas 
do  Gerez,  guia  thermal,  pelo  professor  Ricardo 
Jorge,  Porto,  1891;  com  illustraçòes  e mappas; 
Aguas  Minero- Medicinaes  de  Portugal,  por  Al- 
fredo Luiz  I.iopes,  Lisboa,  1892;  Caldas  do  Gerez, 
estabelecimentos  thermaes  e liydrotherapicos; 
aguas  medicinaes;  indicações  sobre  o seu  uso  na 
origem  e no  domicilio.  Porto,  1898. 

Gerez  (Serra  do).  Cordilheira  notável  nas 
provindas  de  Traz-os-Montes  e do  Minho,  no 
meio  da  qual  se  destaca  o massiço  do  Gerez, 
abraçado  pelos  rios  Homem  e Cávado,  e pegado 
pelo  sul  á serra  da  Cabreira,  e pelo  norte  á de 
Lindoso  e Suajo.  Esteude-se  de  NE  a SO,  desde 
a povoação  de  Pitòcs,  no  sitio  de  Fonte  Fria, 
até  Rio  Caldo,  na  extensão  de  35  h.,  por  18  d e 
largura.  Isto  pelo  que  respeita  á parte  da  serra, 
que  está  no  território  da  provincia  de  Traz-os- 
Montes.  Proximo  d’este  sitio,  e ao  N.  de  Pitòes, 
se  encontra  % mina  de  ferro  magnético,  c pedra 
de  Sebar  (iman  ou  magnete/  A formação  geoló- 
gica d'esta  serra  pertence  ao  terreno  chamado 
primitivo,  e é formado  em  grande  parte  pelo  gra- 
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nito  silicioso.  Seus  picos  são  formados  por  des-  i 
camadas  e alcantiladas  rochas,  de  enorme  altura 
e aspecto  medonho.  Tem  grandes  mattos  e plan-  ; 
tas  alpinas.  Cria  lobos,  javalis,  cabras  selvagens, 
veados,  raposas  e muita  caça  miuda.  Tem  aqui 
apparecido  lobos  cervaes.  Em  1V28  matou  se  um, 
e em  1805  um  lavrador  matou  outro,  na  fregue 
zia  de  Cabril;  em  1825  matou  se  outro  na  freg. 
da  Granja,  do  conc.  de  Boticas.  Também  appa- 
receram  ursos  n’esta  serra,  mas  os  fogos  dos  pas- 
tores os  espantaram.  O ultimo  que  appareceu,  di- 
zem que  foi  em  1650,  e logo  foi  morto.  Varias 
freguezias  estanceiam  n’esta  serra.  E’  abundan- 
tissima  de  aguas,  e n’ella  nascem  o rio  Homem 
e muitos  ribeiros.  Nos  alcantis  do  Gerez  fazem 
os  seus  ninhos  as  aguias  reaes,  os  bufos,  as  gar- 
ças e outras  aves  de  rapina.  A serra  que  se  es- 
tende na  prov.  do  Minho,  é a mais  pittoresca  pe- 
la variedade  de  perspectivas  que  apresenta.  Re- 
talhada em  todos  os  sentidos  por  innumeras  tor- 
rentes de  frigidas  e crystaliuas  aguas  cobertas 
de  florestas  virgens  até  ao  meio  da  altura,  nas 
lombas  mais  elevadas;  e nas  inferiores  até  ao  s^u 
cume  erriçada  de  rochedos,  que  se  elevam  por 
entre  denso  arvoredo,  ou  se  penduram  imponen- 
tes e ameaçadores  sobre  pequenos  mas  profundos 
valles,  dominados  em  quasi  toda  a sua  extensão 
por  alcantis  escalvados  e temerosas  agulhas  de 
fôrmas  phantasticas.  Nas  faldas  d’estas  monta- 
nhas ha  prados  sempre  verdes,  onde  pascem  re- 
banhos de  bois,  cabras  e ovelhas.  Para  o lado  E, 
Traz-os-Montes,  até  Barroso,  é o Gerez  quasi  to- 


do. Aqui  também  se  encontram  bastantes  monu- 
mentos de  construcção  romana:  restos  de  quatro 
poutes,  que  os  romauos  construiram  sobre  o rio 
Homem,  chamadas:  Ponte  do  Arco  ('por  tér  só 
umj;  Ponte  d' Albergaria,  ('por  estar  construida 
junto  ao  sitio  onde  houve  uma  casa  para  reco- 
lher peregrinos);  Ponte  de  Monsão  (por  estar 
perto  d’uma  nascente  de  aguas  inedicinaes  d’es- 
te  nome);  Ponte  de  S-  Miguel  ('por  causa  d’urna 
ermida  d’este  santo,  que  estava  aqui  fundadaj. 
I As  pontes  eram  todas  de  bella  architectura,  so- 
! bre  a via  militar  romana,  chamada  Geira  ('V. 
[ este  nome^.  Ha  indicios  de  ter  existido  um 
vasto  edifício  romano,  na  Fei^a  de  Santa  Eufe- 
i mia.  Além  de  muitas  pedras  lavradas,  achou-se 
! aqui  um  cippo,  com  uma  inscripção  cheia  de  abre- 
I viaturas  que  a torna  illcgivel,  mas  que  se  conhe- 
ce que  fala  d’um  templo  dedicado  a Marte.  E’ 
I uma  columna  da  altura  de  1™,  54.  A 500  metros 
1 de  distancia  vêem-se  6 baluartes,  de  fôrma  circu- 
lar, distando  entre  si  o espaço  de  100  metros. 
Na  planicie  Chã  de  Linhares  vêem  se  restos 
d’uma  antiga  aldeia,  formada  de  casas  pequenas. 
No  districto  da  freguezia  de  Covide  ha  um  mon- 
te de  grande  altura,  formado  de  enormes  penhas- 
cos, intermeados  de  frondoso  arvoredo  e cortado 
por  torrentes  de  aguas.  A historia  natural  da  ser- 
ra é de  grande  riqueza,  tendo  a visitado  diversos 
naturalistas  nacionaes  e estrangeiros.  O primei- 
ro foi  Pereira  Araújo;  seguiu-se-lhe  Link  e o 
, conde  Hoft’mansegg,quefízeram  larga  colheita  bo- 
, tanica,  como  contribuição  para  a sua  Flore  por- 


do  inculto  e deshabitado,  apezar  dc  ter  algumas 
campinas  de  muito  boa  terra  vegetal,  sendo  as 
principaes  : Lamas  de  Homem,  Chã  da  Fonte, 
Chã  das  Mesas,  Chã  de  Leonte  e Chã  Lon- 
ga. l^or  meio  d’ellas  correm  varias  fontes,  que 
vem  formar  ao  sopé  ditiferentes  rios  e ribeiras, 
sendo  os  principaes  dos  rios  o Homem  e o Cáva- 


tugaise  Brotero  inseriu  na  Flora  Lusitanica 
tudo  que  apurou  sobre  plantas  do  Gerez.  O me- 
dico Rebello  de  Carvalho,  na  sua  monographia, 
tocou  em  todos  os  pontos  da  historia  natural  da 
serra,  e mais  particularmente  nas  especies  vege- 
taes.  O dr.  Wehvitoch  colleccionou  um  rico  her- 
bário do  Gerez.  Barbosa  du  Bocage  estudou  e 
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monographou  a cabra  monteza;  o entoinologista 
M-  Pinheiro  d’01iveira  colligiu  os  insectos  Mas 
as  mais  repetidas  e fruetuosas  excursões  as  rea- 
lisaram  os  botânicos  Julio  Augusto  Henri- 
ques e Ad.  Moiler,  ampliados  pelo  distincto  ama- 
dor naturalista  Alfredo  Tait,  a quem  o Gerez 
deve  assignalados  serviços  I)’essas  herborisa- 
çòes  saiu  A vegetação  da  sei-ra  do  Gerez,  em 
Íb8õ,  contendo  a dora  da  serra.  A vegetação  ar- 
bórea da  serra  é d uma  opulência  e d’um  vigor 
surprehciidente;  nenhuma  outra  do  paiz  se  lhe 


Ponte  Feia — Kio  Ilornem 


aproxima,  lla  enormes  massiços  d'uma  exube- 
rância tropical,  florestas  americanas  no  porte 
mas  da  natureza  das  do  norte  da  Europa,  con-  | 
traste  que  já  tanto  encantou  a Link  A arvore  i 
dominante  é o carvalho,  que  vive  c vigora  ain-  | 
da  á enorme  altura  de  1200  metros.  A barbarida-  í 
de  dos  povos  gerezianos  e o abandono  por  parte  I 
de  Estado  fizeram  devastar  as  florestas  do  Ge-  : 
lez.  As  queimadas  principalmente  que  todos  os 
aunos  SC  faziam,  eram  o grande  agente  d’esta  de- 
sastrosa destruição.  Em  18.88  poz  se  cobro  a j 
tantas  atrocidades,  pela  serra  ser  incluida  no  re- 
gimen  florestal  do  paiz.  Organisou-se  uma  repar- 
tição florestal  com  regente,  mestres  e guardas;  e 
08  povos  ao  princij)io  protestaram,  mas  afinal 
cederam  ao  novo  estado  de  cousas  Cortaram-se 
bons  caminhos  j)cla  montanha,  e iniciou-se  a 
rearborisação.  Activa  se  na  formação  do  museu, 
tanto  na  repartição  florestal,  como  no  estabelc-  ' 
eimento  thermal,  para  serem  colleecionados  os 
elementos  históricos  uaturaes.  Na  Encyclopedia  * 
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' Portugueza  Illustrada,  em  publicação  no  Porto, 
vem  no  vol.  v,  de  pag.  221  a 223,  um  artigo  so 
bre  a serra  do  Gerez,  escripto  pelo  sr.  dr.  Ricar- 
do Jorge. 

Geria.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Agostinho,  de 
Antuzede,  conc.  e distr.  de  Coimbra. 

Gerizes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Mcre- 
lim,  conc.  e distr.  de  Braga. 

Germeleira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Egreja  Nova,  conc.  de  Mafra,  distr  dc 
Lisboa. 

Germil.  Pov.  e freg.  de  S.  Vicente,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Ponte  da  Barca,  distr. 
de  Vianna  do  Castello,  arceb  de  Braga;  128  hab. 
e 3 { fog.  A pov.  dista  fi  k.  da  séde  do  conc.  O 
prior  dos  conegos  regrantes  feruzios)  de  S.  Theo- 
tonio,  de  Vianna,  apresentava  o vigário,  que  tinha 
lOOiBOOO  réis  annuaes.  Pertence  a 3.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  3,  com  a sédc  etn 
Vianna  do  Castello  ||  Pov.  e freg  de  Santos  Cos- 
me  e Damião,  da  prov.  da  Beira  Alta.  conc.  de 
Penalva  do  Castello,  com.  de  .Mangualde,  distr. 
e bisp.  de  Vizeu;  820  hab.  e 181  fog.  'I'cm  esc. 
do  sexo  fem.  A pov.  dista  4.  k.  da  séde  do  conc. 
e fica  próxima  do  rio  Dão.  O abbadc  de  S.  Pe- 
dro, do  Castello  de  Penalva,  apresentava  o cura, 
que  tinha  fl£000  réis  de  côngrua  e o pé  d'altar. 
Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n “ 14,  com  a séde  em  Santa  Comba  Dão.  || 
Povoações  nas  freguezias:  S.  Vicente,  de  Ponte, 
conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Faus- 
tino,  de  Viariz,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

Gerininade.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Carvalhaes,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de 
Vizeu. 

Germunde.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de 
Pedorido,  conc.  de  Castello  de  Paiva,  distr.  de 
Aveiro. 

Gerovilla.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente,  de 
Boim,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto. 

Gerto.  Pov.  na  freg.  de  S.  .Martinho,  de  Mo 
zellos,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

Gervide.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pedro, 
de  Loureiro,  conc.  de  Peso  da  Kegoa,  distr.  de 
Villa  Real.  I|  Santa  Eulalia,  de  Oliveira  do  Dou- 
ro, conc.  de  V N.  de  Gaia,  distr  do  Porto.  Tem 
correio  com  serviço  de  posta  rural. 

Gestaçó.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria  .Magda- 
lena,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Ama- 
rante,  distr.  e bisp.  do  Porto;  440  hab.  e 96  fog. 
Tem  medico  e esc.  do  sexo  fem  A pov.  dista  2 k. 
da  séde  do  conc.  Também  é conhecida  orticial- 
mente  por  Madgalena  (Gestáço) — Diário  do  Go- 
verno de  1899 — e também  Gestaçó,  como  se  vê  em 
diversas  publicações  extra-ofticiaes.  Foi  conc.  por 
muitos  séculos,  e villa,  tendo  foral,  dado  por  el- 
rei  D.  Manuel,  em  Lisboa,  a 15  do  maio  de  l.'iI4. 
No  extincto  concelho  passam  os  rios  Tamega,  D6- 
lo  e Ovelha  Produz  poucos  ceraes,  pouco  vinho  c 
frueta,  mas  muita  castanha,  azeite  e,  nozes  Ciia 
muito  gado,  o tem  muita  caça  e colmeias.  Possue 
cm  abundancia  pedra  calcarea  (carbonato  de  cal). 
O primeiro  senhor  de  Gestaçó  foi  o infante  D. 
Pedro,  conde  de  Barcellos,  que  lh’a  deu  seu  pae, 
cl  rei  D.  Diniz,  em  15  de  setembro  de  1306,  o co- 
mo não  tivesse  successores,  vagou  para  a Coroa. 
1).  João  I fez  mercê  d'este  senhorio  a Gil  Vas- 
qnes  da  Cunha,  que  procede  de  D Guterres.  Ca- 
sou com  D Izabel  Pereira,  filha  de  Álvaro  Gon- 
çalves Pereira,  prior  do  Crato  e irmão  dc  1)  Nu- 
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no  Alvares  Pereira.  Gestaçó  pertence  á 6.’  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  c res.  n.“  20,  com  a sé- 
de  em  Amarante.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Joào  Baptis- 
ta,  da  prov.  do  Douro,  cone.  e com.  de  Baião, 
distr.  e bisp.  do  Porto;  1824  hab.  e 4.55  fog.  Tem 
escolas  d'ambos  os  sexos,  e est.  post.  A pov  dista 
9 k.  da  séde  do  cone.  Por  decreto  de  25  de  junho 
de  1892  foi  annexada  a esta  froguezia  uma  casa 
denominada  Santa  e propriedade  junta,  que,  fa- 
zendo parte  da  pov.  de  Valle  de  Parada,  fei  de- 
sannexada  da  freg.  de  Trezouras.  A pov.  perten- 
ce á 6 * div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut  e res.  n." 
13,  com  a séde  em  Villa  Real.  Tambe-n  se  en 
contra  cem  a denomiuaeão  de  Campo  de  Ges- 
taçó. 

Gestal.  V.  Giestal. 

Gestas.  V.  Giestas. 

Gesteira.  Pov.  e freg.  do  N.  S.*  da  Conceição, 
da  prov.  do  Douro,  cone.  e com.  de  Sourc,  distr. 
e bisp.  de  Coimbra;  1:158  hab.  e 3 í4  fog.  Tem 
esc.  do  sexo  fein.  e correio  com  serviço  de  posta 
rural.  A pov.  dista  4 k da  séde  do  cone.  e está 
situada  na  estrada  de  Montemór-o  Velho  para 
Soure.  A freg.  é muito  antiga,  e pertencia  ao  re- 
guengo  da  Milharada.  O D.  abbade  do  convento 
da  ordem  de  S.  Bernardo,  de  Ceiça,  apresentava 
0 vigário,  que  tinha  lOOíüOO  réis  de  rendimen- 
to. A terra  é fértil  e pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.“  15,  com  a séde  em  Tho- 
mar. 

Gestido.  Povoações  nas  freguezias  de  S.  Mar-  j 
tinho  e de  S.  Pedro,  de  Villa  Frescainha,  cone. 
de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Gestinha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de 
Quiaios,  cone.  da  Figueira  da  Foz,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Gesto.  Povoações  nas  freguezias:  S.  João  Ba- 
ptista,  de  S.  João  do  liei,  concelho  de  Povoa  de 
[.•anhoso,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Martinho,  de  Mo- 
zellos,  cone.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

Gestosa.  Pov.  e freg.  da  N.  S.*  d’Assumpção, 
da  prov  de  Traz-os-.Montes,  cone.  e com.  de  Vi- 
nhaes,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  217  hab.  e 53 
fog.  A pov.  dista  14  k.  da  séde  do  cone.  e tem 
CSC.  do  sexo  masc.  O papa  e o bispo  apresenta- 
vam 0 abbade,  que  tinha  2.5ÜÍOOO  réis.  Gestosa 
decaiu  tanto  que  até  deixou  de  ser  parochia,  cs 
taedo  annexa  á de  Santo  André,  de  V'illar  da 
Lomba.  ||  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Co 
lumba,  do  Couto  do  Mosteiro,  < onc.  de  Santa  Com- 
ba  Dão,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Pedro,  de  Dornellas, 
cone.  de  Boticas,  distr.  de  Villa  Real.  ||  Aldeia 
na  freg.  de  Santo  André,  de  Escariz,  concelho  de 
.Arouca,  distr.  de  Aveiro,  bisp.  do  Porto.  Está  si- 
tuada nas  faldas  do  monte  de  Castéllo,  na  estra- 
da que  vae  do  Porto  a Vizeu.  Nas  suas  proximi  i 
dades  ha  monumentos  celtas. 

Gestosa  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freguezia  de  Santa  Maria,  de  Sandim, 
conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto. 

Gestosa  Cimeira  e Gestosa  Fundeira. 
Duas  povoações  na  freg.  de  S.  Domingos,  de  Cas-  I 
tanheira,  conc.  de  Pedrogão  Grande,  distr.  de 
Leiria. 

Gestosinho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Ma-  ! 
nhouce,conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu. 

Gestoso.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pedro,  | 
de  Castellões,  conc.  de  .Macieira  de  Cambra,  dis- 
tricto  de  -Aveiro.  ||  S.  Pedro,  de  .Manhouce,  conc. 
de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu.  i 


I Gestrins,  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  dc 
I Balazar,  conc.  dc  Povoa  de  Varzim,  distr.  do 
Porto. 

Getemiâo.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Rebordões,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
V'ianna  do  Castéllo. 

Geulà.  Território  do  distr.  de  Pondá,  na  prov. 
de  Gôa,  índia,  banhado  pelas  aguas  do  rio  Zua- 
ry  ou  de  Rachol. 

Ghira  (Marianno).  Reitor  do  lyceu  e commis- 
sario  dos  estudos  no  districto  de  Lisboa,  deputa- 
do, etc.  Nasc.  n’esta  cidade  em  1827,  fal.  em  Cam- 
polide  a 10  de  junho  de  1877.  Frequentou  os  pri- 
meiros estudos  de  humanidades,  como  alumno  ex- 
terno no  Real  Collegio  Militar,  e completou  com 
distineção  o curso  da  Aula  do  Commercio.  Assen- 
tou praça  em  1843,  como  aspirante  a guarda- ma- 
rinha, tendo  0 primeiro  anno  da  Escola  Polytc- 
chnica.  Acabou  o curso  da  sua  arma  em  1845,  sen- 
do premiado  em  todos  os  annos.  Serviu  conio 
guarda-marinha  em  differentes  navios  do  Estado, 
na  costa  de  Portugal,  na  Madeira,  nas  Canarias  e 
nos  Açores.  Fez  estações  de  dois  annos  no  Bra- 
zil  e de  tres  na  Atrica  Occidental;  nVsfa  ultima 
estação  commandou  a escuna  de  guerra  Nympha, 
e desempenhou,  interinamente  por  um  anno.  as 
funeções  de  governador  da  ilha  do  Príncipe.  Em 
18.51  foi  promovido  a segundo  tenente.  Em  18-53 
regressou  a Lisboa,  e obteve  licença  para  fre- 
quentar 08  estudos  que  lhe  faltavam,  afim  dc  se, 
habilitar  como  engenJieiro  hydrographo,  os  quaes 
terminou  também  com  distineção,  recebendo 
tres  prêmios.  Em  dezembro  do  mesmo  anno  en- 
trou no  concurso  para  a substituição  das  cadeiras 
de  Mathematica  na  Escola  Polytechnica,  sendo 
provido  no  logar  de  lente  substituto  de  algumas 
cadeiras,  passando  em  1867  <i  eflfectividade,  j>ela 
j saída  do  professor  Antonio  Serpa.  Foi  também 
lente  da  Escola  Naval  e do  Lyceu,  onde  serviu 
interinamente  os  cargos  de  reitor  e de  commissa- 
rio  dos  estudos  do  districto  de  Lisboa,  funeções 
que  então  andavam  inherentes  ás  do  reitor.  Foi 
i deputado  e um  dos  fundadores  e redactor  effec- 
tivo  do  Futuro,  jornal  político;  collaborou  nos  An- 
naes  do  Club  Naval.  Associou-se  com  o professor 
1 de  desenho  Theodoro  da  Motta  para  a publicação 
d’um  Compendio  de  desenho^  que  teve  succcssivas 
edições.  Sentindo  se  bastante  doente,  retirou-sc 
para  Campolide,  onde  falleceu,  deixando  dois  re- 
latórios, um  ácerca  dos  serviços  escolares  (1863- 
1864),  e 0 outro  em  resultado  d’uma  viagem  de 
estudo  em  1867  ao  estrangeiro,  onde  visitou  os 
principaes  estabelecimentos  de  instrucção  pri- 
maria. Marianno  Ghira  era  commendador  da  or- 
dem de  Christo,  e cavalleiro  das  de  N.  S.*  da  Con- 
ção,  d’Aviz  e Torre  c Espada.  No  livro  Apontamen- 
tos para  a historia  da  pedagogia,  de  José  Maria 
Graça  Afireixo,  Lisboa,  1883,  encontra  se  uma 
nota  relativa  a Marianno  Ghira,  na  qual  se  fa- 
zem considerações  muito  elucidativas  sobre  a sua 
iniiueucia  nos  progressos  prdagogicos  em  Portu- 
gal. 

Gia.  Pov.  do  conc.  de  Massangano,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola. 

Gião  (Joaquim  José  Gião,viseonde  de).  Diplo- 
mado com  0 Curso  Superior  de  Letras;  commen- 
dador da  ordem  militar  de  N.  S • da  Conceição 
de  Villa  Viçosa,  por  decreto  de  4 de  novembro 
de  1886;  visconde  de  Gião  por  decreto  de  18  de 
maio  de  1891;  antigo  procurador  á Junta  Geral 
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do  districto  de  Évora;  presidente  da  commissão 
districtnl;  vice  presidente  da  Junta  Geral;  pre- 
sidente da  camara  municipal  de  Horba,  provedor 
da  misericórdia  e administrador  do  mesmo  con- 
celho. Nasc.  em  Horba  a 22  de  março  de  1849,  fi- 
lho de  Autonio  Joaquim  Giào  e de  D.  Ânna  .la- 
cinta  Rosado  Curvo  Gião,  já  fallecidos.  Sendo 
estudante  em  Coimbra,  filiou-se  no  partido  refor- 
mista; acceitando  depois  o pacto  da  Granja,  tem 
sido  membro  dedicado  do  partido  progressista 
Casou  a 28  de  setembro  de  1876  com  sua  prima 
1).  Maria  do  Carmo  Tenreiro  de  Campos  Giào, 
que  nasceu  a 9 de  junho  de  1850,  filha  do  impor- 
tante proprietário  Joaquim  José  de  Campos  e de 
D.  Mariauna  Carolina  Tenreiro  de  Campos,  já 
fallecidos.  üs  srs.  viscondes  de  Giào  residem  em 
Horba,  na  sua  m.ignifica  quinta  do  Harreiro. 

Giào.  Pov.  e freg.  de  Santo  André,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  da  Feira,  distr.  de  Avei 
ro,  bisp.  do  Porto;  584  hab.  e 113  fog.  Tem  est 
post.  permutando  malas  com  a Feira.  A pov.  dis- 
ta 1 ) k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  n’um 
valle  ameno  e muito  fértil.  Tem  grande  abundan 
cia  d’aguas,  c é cercada  por  alguns  montes  de  pe- 
quena elevação.  A egreja  matriz  foi  construida 
no  meado  do  século  .xviii.  A abbadessa  do  coiiven 
to  de  S Hento  da  Ave  Maria,  do  Porto,  apresen- 
tava o cura,  que  tinha  lOíOOO  réis  de  côngrua  e 
o pé  d’altar.  O seu  primeiro  orago  era  S.  Giào  (S. 
Juliào),  do  qual  a povoação  tomou  o nome,  mas 
depois  passou  o padroeiro  a ser  Santo  André  A 
terra  produz  muilos  cereaes,  cspecialmente  mi- 
Iho,  vinho  verde,  frueta,  algum  azeite,  e é abun- 
dante em  pastos;  cria  muito  e bom  gado  bovino  e 
lanigero.  Pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.®  24,  com  a séde  em  Aveiro.  ||  Pov. 
e freg.  efe  Santo  Estevão,  da  prov.  do  Douro,  conc. 
e com  de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto,  arceb. 
de  Hraga;  1:201  hab.  e 2.50  fog.  Tem  escola  do 
se-xo  fem.  e correio  com  serviço  de  posta  rural. 
A pov.  dista  7 k.  da  séde  do  conc.  As  freiras  be- 
nedictinas  de  Vairão  apresentavam  o reitor,  que 
tinha  lOOíOOO  réis  de  rendimento  annual.  A ter- 
ra é fértil,  e cria  muito  gado.  Pertence  á 3.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  18,  com  a 
séde  no  Porto.  |{  Povoações  nas  freguezias  : S. 
Christovão,  de  Candomil.  conc.  de  Amarante,  dis- 
tricto do  Porto.  II  N.  S.*  da  Graça,  de  Moncara- 
pacho,  conc.  de  Olhão,  districto  de  Faro.  ||  S.  Mi- 
guel, de  Roriz,  concelho  de  Harcellos,  distr.  de 
Hraga 

Gião  de  Cima.  Povoações  nas  freguezias: 
Santo  Estevão,  de  S.  Gião,  conc.  de  Villa  do 
Conde,  distr.  do  Porto.  ||  S ..Nlamede,  de  Perafita, 
conc.  de  Houças,  do  mesmo  districto. 

Gião  do  Fundo  e Gião  MeaLo  ou  do  Meio.  Duas 
povoações  na  freg.  de  Santo  Estevão,  de  Gião, 
conc.  de  Villa  do  Conde,  distr  do  Porto. 

Giarandalla.  Pov.  do  conc.  de  Pungo  Andou- 
go,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Gibalta.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purifica- 
ção e conc.  de  Oeiras,  districto  de  Lisboa. 

Gibaltar.  Pov.  na  freg  de  N.  S * dos  Coros, 
de  Teixoso,  conc.  da  Covilhã,  distr.  de  Castello 
Hranco. 

Gicelo.  Pov.  do  conc.  de  S.  Salvador  e distr. 
do  Congo,  prov.  de  Angola. 

Giella.  Pov.  e freg.  de  S.  Vicente,  da  prov  do 
Minho,  conc.  e com.  dé  Arcos  de  Valle-de-Vez, 
distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  do  Hraga; 
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311  hab.  e 92  fog.  A pov.  dista  1 k.  da  séde  do 
conc.  e está  situada  proximo  da  margem  esquer- 
da do  rio  Vez.  A freguezia  é antiquissima;  o pa- 
pa e o arcebispo  apresentavam  alteruativamente 
c vigário,  que  tinha  170Í0  0 réis.  N’esta  paro- 
chia  está  o paço  de  Giella,  que  foi  dos  viscondes 
de  V'^illa  Nova  da  Cerveira.  E’  um  edifício  de 
grandes  proporções  e d’architcctura  manuelina, 
com  um  castello  arruinado,  muito  antigo;  tem 
também  capella  Consta  ser  obra  de  um  D.  ab- 
bade  de  Sabadim,  que  tambem  construiu  a ca- 
pella de  N S.*  da  Conceição,  em  Arcos  de  Vallc- 
de-Vez.  N’este  paço  esteve  o quartel  general  do 
exercito  hespanhol,  que  invadiu  a provincia  do 
.Minho  em  1662  ás  ordens  do  general  Halthazar 
de  Pantoja.  Pertence  a pov.  á 3 • div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®3,  com  a séde  em  Vian- 
na do  Castello. 

Giesta.  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Ma- 
ria, de  Alvarelhos,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr. 
do  Porto,  li  S.  Simão,  de  Oyau,  conc.  de  Oliveira 
do  Hairro,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Christovão,  de 
Rio  Tinto,  conc.  de  Gondomar,  distr.  do  Porto. 
Tem  caixa  postal.  ||  S.  Martinho,  de  Soalhães, 
conc.  de  Marco  de  Canavezes  do  mesmo  distr.  || 
S.  Verissimo,  de  Valbom,  conc.  de  Gondomar,  do 
mesmo  districto. 

Giestaes,  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Joan- 
nc,  conc.  de  Villa  Nova  de  Famalicão,  distr.  de 
Hraga. 

Giestal.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Jorge, 
de  Airó,  conc.  de  HarceUos,  distr.  de  Braga.  ||  S. 
Thiago,  de  Cossourado,  do  mesmo  conc.  e distr. 

II  S Pedro,  de  Gondarem,  conc.  de  V.  N.  da 
Cerveiia,  distr.  de  Vianna  'lo  Castello.  ||  S.  João 
H?p*ista,  de  Guidões,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr. 
do  Porto.  II  S.  Thiago,  de  Lourosa,  conc.  da  Fei- 
ra, distr  de  Aveiro.  ||  O Salvador  e conc.  de  Mi- 
randa do  Corvo,  distr.  de  Coimbra,  ||  N.  S.*  da 
Expectação,  de  Valladares,  coii".  de  S Pedro  do 
.'ul,  distr  de  Vizeu.  ||  S.  Martinho,  de  Pindo, 
conc.  de  Penal  va  do  Castello,  do  mesmo  districto. 

Giestalinho.  Pov.  na  freg.  de  S.  .Martinho,  de 
Harca,  conc.  da  Maia,  distr.  do  Porto. 

Giestas.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Lou- 
renço,  de  Alvellos,  conc.  de  HarceUos,  distr.  de 
Hraga.  ||  Santa  Eulalia  e conc.  de  Agueda,  distr. 
de  Aveiro.  ||  Santa  Eulalia,  de  Heiriz  conc.  de 
Povoa  de  Varzim,  distr.  do  Porto, 

Glesteira.  Pov.  e freg.  de  S.  Sebastião,  da 
prov.  do  Alemtejo,  conc.,  com.,  distr.  e arceb.  de 
Evora;  506  hab.  e 101  fog.  A pov.  dista  14  k.  da 
séde  do  conc  O arcebispo  apresentava  o cura, 
que  tinha  350  alqueires  de  trigo  aniiuaes.  A ter- 
ra é fértil  em  cereaes.  A freg.  foi  annexada  ci- 
vilmente á da  Graça  de  Divor.  Pertence  á 4.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res  n®  11  com  a 
séde  em  Setúbal.  Por  decreto  de  12  de  julho  de 
1895  foi  annexada  ao  conc.  de  Montemór-o  Novo, 
voltando  para  Evora,  pelo  decreto  de  13  de  ja- 
neiro de  1898.  II  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.* 
das  Neves,  de  Hella,  conc.  de  Monsão,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Ilha  Terceira;  S.  Bento, 
conc  e distr  de  Angra  do  Heroismo.  ||  N S.*  do 
O’,  de  Cadima,  conc.  de  Cantanhede,  distr.  de 
Coimbra.  ||  S.  .Mamede,  de  Caniçada,  conc.  de 
''ieira,  distr.  de  Hraga.  ||  Santo  Autonio,  de  Fa- 
tima,  conc.  de  V.  N.  de  Ourem,  distr.  de  Santa- 
rém. II  S.  João  Haptista,  de  S.  João  de  Ver,  conc. 
da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  N.  S.*  da  Encarna- 
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çào,  de  Marmelete,  conc.  de  Monchique,  distr.  de 
Faro.  II  Santa  Maria,  de  Pindello,  conc.  de  Oli- 
veira de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Vicente, 
de  Pinheiro,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  || 
S.  Pedro  e conc.  da  Certã,  distr.  de  Castello 
Branco.  ||  Santa  Maria,  de  Vallega,  conc.  de 
Ovar,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Pedro,  de  Vascòes, 
conc.  de  Paredes  de  Coura,  disti.  de  V^ianna  do 
Castello.  II  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  da  Visitação, 
de  Alvorninha,  conc.  das  Caldas  da  liainha,  distr. 
de  Leiria.  |l  Casal  na  freg  de  N.  S.*  da  Salvação 
e conc.  de  Arruda  dos  Vinhos,  distr.  de  Lisboa. 

Giesteira  de  Baixo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
das  Neves,  de  Abiul,  conc.  de  Pombal,  distr.  de 
Leiria. 

Giesteiras  Cimeiras  e Giesteiras  Fundei- 
ras.  Duas  povoações  na  treg.  de  S Thiago,  dc 
Sobreira  Formosa,  conc.  de  Proença-a-Nova,  distr. 
de  Castello  Branco. 

Giesteiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de 
Feitosa,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vian- 
na  do  Castello. 

Gièstinha.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pe- 
dro, de  Alhadas,  conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr. 
de  Coimbra.  ||  S.  Mamede  de  yuiaios,  do  mesmo 
conc.  e districto. 

Gigante.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção, de  Lavos,  conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr. 
de  Coimbra. 

Gigaròs.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Assum- 
pção, de  Collares,  conc.  de  Cintra,  distr.  de 
Lisboa. 

Gigina.  Pov.  do  conc.  de  S.  Salvador  e distr. 
do  Congo,  prov.  de  Angola. 

Gil.  A familia  d’este  appellido  tem  por  armas: 
Escudo  cortado  em  fa.xa;  na  primeira  em  campo 
vermelh';  um  leão  de  ouro  nascente;  na  segunda 
cm  campo  de  prata  tres  raios  de  fogo  da  sua  côr 
virados  para  baixo;  timbre,  o leão  do  escudo  ar- 
mado de  vermelho. 

Gil  Filho  natural  de  D.  Sancho  lede 
D Maria  Paes  da  Ribeira,  sua  amante,  que  ticou 
conhecida  na  historia  pelo  nome  de  Ribeirinha. 
D.  Gil  morreu  em  1236,  e da  sua  vida  nada  se 
sabe.  Afiirmam  uns  que  foi  padre,  e outros  dizem 
simplesmente  que  não  casára. 

Gll  (Fr  ).  Religioso  da  ordem  dc  S.  Francis- 
co, cujo  appellido  se  ignora.  Nasceu  em  Lisboa, 
e fal.  na  Guarda  em  1640.  Viveu  algum  tempo  na 
Catalunha,  sendo  vigário  e mestre  do  côro  em 
conventos  da  sua  ordem.  Foi  discipulo  da  escola 
de  musica  de  Duarte  Lobo,e  deixou  escriptas  di- 
versas missas,  psalmos  e motetes. 

Gil  (aS.  Frei).  Santo  conhecido  nas  lendas  por- 
tuguezas  pelas  artes  com  que  soubera  fazer  do 
demonio  seu  serviçal.  Nasceu  proximo  de  Vou- 
zella  cm  11S5,  e fal.  em  14  de  maio  de  1265.  Era 
filho  de  Ruy  Pires  de  Valladares,  üdalgo  da  cor- 
te de  D.  Sancho  I,  e de  sua  mulher,  Thereza  Gil. 
Chamava-se  Gil  Kodrigues  Valladares,  e depois 
de  estudar  Philosophia  e Theologia  nas  aulas  do 
mosteiro  de  Santa  Cruz  de  Coimbra,  resolveu 
continuar  os  estudos  em  Paris.  A lenda,  em  que 
figura  este  santo  varão,  principia  n’esta  viagem, 
porque  referem  os  mais  abaiisados  agiographos, 
que  apenas  Gil  Valladares  entrou  em  Hespanha 
encontrou  o diabo,  que  o incitou  a ir  estudar  ar- 
tes magicas  nas  covas  de  Toledo.  Levado  pelo 
desejo  de  adquirir  um  poder  e um  prestigio  so- 
brenaturaes,  Gil  de  Valladares  seguiu  o tenta- 
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dor,  e esteve  sete  annos  nas  covas  de  Toledo, 
mas  não  pôde  matricular-se  sem  ter  assignado 
com  o teu  proprio  sangue  um  escripto  pelo  qual 
renegava  a religião  christã.  Formado  no  curso 
de  artes  magicas,  seguiu  para  Paris  no  fim  do 
referido  prazo  de  sete  annos,  onde  adquiriu  gran- 
de fama,  e completou  o curso  de  Medicina,  em 
que  se  doutorou.  Entregou-se  então  a uma  vida 
desregrada,  mas,  continua  a lenda,  teve  duas  vi- 
zões  que  o demoveram  a converter-se.  Partiu 
para  a Peninsula;  em  Palencia  professou  na  or- 
dem dos  prégadores  de  S.  Domingos,  e foi  para 
0 convento  de  Santarém,  onde  se  tornou  muito 
venerado  pela  sua  santidade,  sendo,  porém,  per- 
seguido sempre  pelo  demonio,  que  elle  venceu  á 
força  de  mortificações  e penitencias, conseguindo 
rehaver  o escripto  fatal  da  sangrenta  assigiiatu- 
ra.  Livre  do  inimigo  que  por  todos  os  meios  pre- 
tendia ganhar  aquella  alma,  fundou  no  seu  con- 
vento aulas  de  'Pheologia  ede  Philosophia  de  que 
foi  primeiro  leitor;  teve  muita  influencia  nos  ne- 
gócios do  Estado  em  tempos  de  D.  Sancho  II; 
prégou  na  presença  de  el-rei  D.  Afionso  III,  que 
0 nomeou  seu  physico,  cargo  de  grande  impor- 
tância n’esse  tempo.  Seis  annos  depois  da  sua 
morte,  foi  trasladado  para  um  tumulo  que  se  lhe 
erigiu  no  convento  dos  dominicanos  de  Santarém. 
O visconde  d’Almeida  Garrett,  nas  Viagens  da 
minha  terra,  refere  se  largamente  a S.  Fr.  Gil,  e 
no  poema  D.  Branca  constitue-o  uma  das  princi- 
paes  personagens.  Mais  escriptores,  desde  Fr. 
Luiz  de  Sousa,  tambero  lhe  consagraram  cuida- 
das referencias.  Em  1903  publicou  o conhecido 
escriptor  Silva  Pinto  uma  monographia  com  o 
titulo  de  S.  Frei  Gil.  O dr.  Theophilo  Braga  pu 
blicou  em  1905,  no  Porto,  o seu  poema  Frei  Gil 
de  Santarém,  lenda  faustiana  da  primeira  Renas- 
cença. J4  no  século  xviii  saiu  um  poema  anony- 
mo  sobre  o mesmo  assumpto,  A Egidea, poema  he- 
roico, ou  historia  da  portentosa  vida  do  grande  pe- 
nitente S.  Fr.  Gil,  portuquez,  Lisboa,  1778.  Attri- 
buc-se  a Fr.  José  do  Espirito  Santo  Monte.  Ha 
noticias  de  ter  Garrett  planeado  um  romance  so- 
bre Fr.  Gil,  com  o titulo:  Homem  do  diabo  e de 
Deus,  Santo  Frei  Gil,  e de  Eça  de  Queiroz  pro- 
jectar  um  livro:  Vida  diabólica  e milagrosa  de 
Frei  Gil.  Nenhum  d’estes  planos  se  realisou.  O 
corpo  de  S.  Fr.  Gil  venera-se  na  capella  da  resi- 
dência dos  srs.  condes  de  Tarouca,  de  cuja  fami- 
lia foi  ascendente. 

Gil  (P.  Affonso).  Jesuita.  Nasceu  em  Cada- 
faes,  no  bispado  da  Guarda.  Depois  de  se  ter  or- 
denado de  sacerdote,  tomou  o habito  de  jesuita  em 
1549.  No  anno  de  1569  dedicou-se  com  o maior 
desinteresse  e caridade  ao  tratamento  dos  enfer- 
mos, na  grande  peste  que  devastou  Lisboa,  e 
morrsu  victima  do  sua  dedicação. 

Gil  (Álvaro).  Pedreiro,  residente  em  Evora,  e 
que  exerceu  a sua  profissão  nas  praças  d’Africa. 
D.  João  II,  attendendo  aos  serviços  que  os  pe- 
dreiros e carpinteiros  prestavam  frequentemente, 
não  só  nos  logares  de  além,  mas  em  outras  obras 
de  utilidade  publica,  deu-lhe  carta  de  privilegiado 
a 29  de  maio  de  1490,  que  D.  Manuel  confirmou 
em  18  de  março  de  1496. 

Gil  (Antonio).  Bacharel  formado  em  Cânones 
pela  Universidade  de  Coimbra;  advogado  em  Lis- 
boa, socio  da  Academia  Real  das  Sciencias  da 
mesma  cidade,  membro  eftectivo  da  Associação 
dos  Advogados,  vogal  do  conselho  de  districto, 
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etc.  Nasceu  em  Lisboa  a 1 de  novembro  de  1802, 
onde  também  fal.  em  21  de  novembro  de  1879. 
Pertencia  a uma  familia  pobrissima.  Desejando 
aproveitar  a sua  intelligeucia  privilegiada,  que 
cultivara  com  o estudo  apurado  de  humanidades, 
foi  para  a Universidade,  onde  conseguiu  formar- 
se,  graças  aos  auxilioa  p<'Cuniarios  de  alguns  ami- 
gos, e com  o producto  de  dissertações  que  fazia 
etn  latim,  lingua  que  sabia  a fundo.  Depois  da 
sua  formatura  veiu  para  Lisboa,  e principiou  a 
advogar,  grangeando  desde  logo  grande  reputa 
ÇHO,  e conservando-se  sempre  alheio  á politica 
Esteve  em  Angola  nos  annos  de  1836  a 1841,  e 
regressando  a Portugal,  annuiu  em  1812  a tomar 
conta  da  redacção  da  Gazeta  dos  Tribuiiaes,  jun- 
tamente  com  o seu  amigo  intimo  o dr.  Antonio  Ma- 
ria Ribeiro  Holtremann,  jornal  que  foi  autoridade 
em  assumptos  de  Direito,  e em  que  Antonio  Gil 
tratou  admiravelmente  questões  das  mais  impor- 
tantes. Quando  se  fundou  a Associação  dos  Advo- 
gados, foi  um  dos  irais  assiduos  frequentadores 
das  suas  sessões,  e a sua  voz  era  sempre  ouvida 
com  respeito  e consideração.  Antonio  Gil  era  um 
erudito,  com  muitos  conhecimentos  litterarios  e 
scientificos.  Tratando  se  da  elaboração  do  Codi- 
go  Civil,  foi  um  dos  jurisconsultos  chamados  a 
oceuparem  se  d’esse  importante  trabalho,  e foi 
um  dos  que  mais  contribuiram  para  que  elle  fos- 
se levado  a bom  termo.  Exerceu  durante  alguns 
biennios  consecutivos  o cargo  de  vogal  do  con- 
selho de  districto  Escreveu:  Considerações  sobre 
alguns  pontos  mais  importantes  da  moral  religiosa 
e systema  de  jurisprudência  dos  pretos  do  conti- 
nente da  África  Occidental  portuguesa  além  do 
Equador,  Lisboa,  1854,  saiu  também  no  tomo  i, 
parte  i das  Memórias  da  Academia,  nova  série, 
classe  2.*;  Brevíssimas  reflexões  sobre  o titulo  8 °, 
livro  unico  da  primeira  parte  do  projecto  do  codi- 
go  civil  portuguez,  Lisboa,  1859;  As  fogueiras,  no- 
ta appensa  á versão  dos  Fastos,  de  Uvidio,  por 
A.  F.  de  Castilho,  no  tomo  iii,  de  pag.  456  a 4.59. 

Gil  (Antonio  da  Silva J.  Actor,  mais  conhecido 
no  theatro  pela  designação  de  Pae  Gil,  para  o dis- 
tinguirem dos  seus  filhos  Silverio  e João  Gil,  tam- 
bém artistas  dramáticos  (V.  Gil,  João).  Silverio, 
porém,  depois  de  andar  algum  tempo  com  seu  pae 
em  theatros  de  provincia,  chegando  a estar  escri- 
pturado  em  J.>isboa  no  antigo  theatro  da  Rua 
dos  Condes,  deixou  a vida  artistica,  e estabele- 
ceu-se na  rua  Augusta  com  uma  alfaiataria.  O 
pae  Gil  morreu  em  Lisboa  a 18  de  janeiro  de 
1875.  Foi  um  verdadeiro  bohemio  da  arte;  atra- 
vessou uma  longa  carreira  accidentada  de  aven- 
turas e contrastes.  Teve  dias  de  triumpho,  quan- 
do a sua  escola  predominava,  chegando  por  ve- 
zes a ser  o favorito  das  multidões;  teve  épocas 
ile  provação,  de  obscuridade,  de  desalento.  Tra 
balhou  sempre;  artista  nômada,  pisou  todos  os 
tablados  scenicos,  desde  os  primeiros  theatros 
de  Lisboa  até  á escassa  rampa  dos  mais  serta- 
nejos burgos.  Dirigiu  numerosas  companhias  am- 
bulantes, por  onde  começaram  recebendo  d'elle  a 
iniciação  artistica  muitos  actores,  que  depois  se 
tornaram  distinctos.  Foi  actor  nos  theatros  do 
Salitre,  Rua  dos  Condes  e Principe.  Real.  No  seu 
numeroso  reportorio,  sabemos  do  Milagre  de 
Nossa  Senhora  da  Nazareth,  1040  ou  a Restaura- 
ção de  Portugal,  Os  sete  infantes  de  Lara,  A J^ei- 
tora,  Marianna  Puteila,  O incêndio  do  porto  de 
Santa  Mana,  Jgnez  de  Castro,  etc. 
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Gil  {Bento).  Bacharel  e licenciado  em  Direito 
Civil  pela  Universidade  de  Coimbra,  e advogado 
em  Lisboa.  Nasceu  em  Beja,  c fal.  a 4 de  maio 
de  1623.  Escreveu:  Da  excellencia  da  sagrada 
( ração  da  Ave  Maria,  com  declaração  das  suas 
palavras,  Lisboa,  1613;  Tratado  da  evangélica 
oração  do  Pater  Noster,  com  pias  considerações  de 
suas  sete  petições  sagradas  contra  os  sete  peceados 
mortaes,  Lisboa,  1616;  Tratado  da  sagrada  oração 
da  Salve  Rainha,  com  pias  e devotas  orações  so- 
bre suas  palavras,  Lisboa,  1617.  Estas  obras  são 
muito  estimadas  no  seu  genero,  tanto  pela  uneção 
evangélica  que  n’ellas  respira,  como  pela  pureza 
da  phrase  e propriedade  da  dicção.  Deixou  tam- 
bém varias  obras  de  jurisprudência,  escriptas  em 
latim. 

Gil  (P.  Christovão).  Jesuita;  doutor  em  Theo- 
logia  pela  Universidade  de  Evora.  Nasceu  em 
Bragança  em  1552,  fal.  a 7 de  janeiro  de  160-<. 
Era  filho  de  Silvestre  Gil  e de  Leonor  Ortiz.  En 
trou  para  a Companhia  de  Jesus,  no  collegio  de 
Coimbra,  a 10  de  novembro  de  1569,  tendo  17 
annos  de  edade.  Muito  applicado  ao  estudo,  co- 
meçou logo  a distinguir-se  entre  os  seus  condis- 
cipulos.  Depois  de  ler  letras  humanas,  Rhetori- 
ca  e Philosophia  nos  collegios  da  ilha  Terceira 
e de  Coimbra,  dictou  Theologia  n’este  collegio  e 
na  Universidade  de  Evora,  por  muitos  apnos,  on- 
de recebeu  o grau  de  doutor  a 4 de  julho  de 
1596.  Foi  revisor  dos  livros  da  Companhia  de 
Jesus  em  Roma,  e regressando  ao  reino,  foi  len- 
te substituto  de  prima,  em  Coimbra,  pela  ausên- 
cia de  seu  proprietário,  o dr.  Exímio,  que  fôra 
chamado  á Curia  Romana,  em  cuja  substituição 
foi  provido  por  duas  provisões,  uma  passada  a 
29  de  fevereiro  e outra  a 9 de  abril  de  1604.  Es- 
creveu em  latim  varias  obras  religiosas,  mas 
apenas  se  imprimiram  uns  Commentarios  theolo- 
logicos. 

Gil  {Fr.  Diogo).  Religioso  da  ordem  dos  car- 
melitas calçados,  que  viveu  no  século  xiv.  Foi 
prior  do  convento  do  Carmo,  de  Lisboa,  sendo 
nomeado  provincial  em  1335.  Deixou  manuscripta 
em  latim  uma  obra  sobre  a fundação  da  ordem 
dos  carmelitas. 

Gil  (Francisco).  Presbytero  secular.  N.  em 
S.  Pedro  de  .Moimenta,  termo  da  cidade  de  Bra- 
gança. Sendo  profundo  theologo,  abriu  em  Lis- 
boa um  curso  de  flieologia  Moral,  que  foi  fre- 
quentado por  muitos  sacerdotes,  por  espaço  de 
20  annos,  com  grande  frueto  do  seu  magistério, 
no  qual  mereceu  ser  provido,  em  1730,  na  abba- 
dia  de  Santo  André,  de  Meixêdo,  no  antigo  bis- 
pado de  .Miranda,  cuja  apresentação  era  da  Casa 
de  Bragança.  Escreveu:  Estudo  curioso,  livro  de 
Theologia  Moral,  Lisboa,  1734. 

Gil  (João).  Actor  contemporâneo,  actualmen - 
I te  no  theatro  do  Principe  Real.  Nasc.  em  Lisboa 
I a 15  de  novembro  de  1843,  sendo  filho  do  falleci- 
I do  actor  Antonio  da  Silva  Gil  (V.  este  nome).  Du- 
rante os  primeiros  annos,  participou  da  vida  no- 
' mada  de  seu  pae,  em  constante  peregrinação  pe- 
I los  theatros  das  províncias  e das  ilhas.  Havendo 
I peça  em  que  entrasse  alguma  creança,  João  Gil 
, encarregava-se  do  papel,  e assim  representou 
I d’um  dos  filhos  de  Ignez  de  Castro,  peça  que  mui- 
I tas  vezes  foi  salvaterio  da  companhia.  Aos  12  an- 
nos veiu  para  Lisboa,  onde  a familia  estabeleceu 
I residência,  e resolveu  aprender  o officio  de  mar- 
I ceneiro,  que  completou  aos  17  annos.  As  recor- 
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dações  da  sua  iufancia  o attrahiam  para  a vida 
do  theatro,  para  que  tinha  grande  gosto  e voca- 
ção, e não  podendo  resistir  á tentação  entrou  no 
theatro  da  Rua  dos  Condes,  estreando-se  a 29  de 
outubro  de  1861,  no  papel  do  governador  do  cas- 
tello  de  Palmella,  na  peça  patriótica  1640  ou  a 
liestauração  de  Portugal.  Apezar  do  papel  não 
ser  importante,  conseguiu  obter  as  boas  gra- 
ças do  publico.  Pouco  tempo  depois  foi  escriptu- 
rado  n’uma  companhia  organisada  pela  actriz 
Emilia  das  Neves,  a qual  representou  no  Porto, 
Itraga,  Guimarães,  em  Vigo  c Corunha.  A’  volta, 
João  Gil  desligou  se  da  companhia  em  Vigo,  e 
chegando  ao  Porto  associou  se  com  o actor  Ama- 
ral e outros  artistas,  e fôram  dar  algumas  recitas 
a varias  cidades  e povoações  do  norte,  tomando 
parte  em  quasi  todos  esses  espectáculos  o actor 
Taborda.  Regressando  a Lisboa,  juntou-se  á trou- 
pe  de  Francisco  Fernandes,  cora  quem  percorreu. 
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durante  tempo  bastante,  quasi  todas  as  provin- 
cias,  representando  com  muito  agrado  dos  diver- 
sos públicos.  Depois  foi  contratado  com  Ribeiro 
para  o theatro  de  Ponta  Delgada,  onde  esteve 
dois  annos;'voltando  a Lisboa,  escripturou-se  no 
theatro  do  Principe  Real  na  empresa  Cesar  de 
Lima  & C.*,  onde  entre  outras  peças,  representou 
no  drama  O Zuavo,  em  que  o seu  talento  se  ma- 
nifestou d’um  modo  brilhante.  O actor  José  Car- 
los dos  Santos  viu  o n’esta  peça,  e tanto  se  agra- 
dou do  seu  trabalho,  que  immediatamente  o es- 
cripturou  na  companhia  que  estava  tratando  de 
organisar  para  o referido  theatro,  na  nova  em- 
presa Santos  & Pinto  Bastos.  Com  tão  autorisa 
do  mestre,  João  Gil  fez  notáveis  progressos,  en- 
trando na  maior  parte  do  repertório,  recebendo 
sempre  applausos.  Tomando  a empresa  Santos  & 
Pinto  o theatro  de  Maria  II,  Gil  não  fez  logo 
parte  da  companhia,  por  ter  adoecido,  mas  não  I 
tardou  a apresentar-se  n’aquelle  palco  que  elle,  I 


tinha  grandes  de.sejos  de  pisar.  Em  I).  Maria  II 
notabilisou-se  no  papel  do  sapateiro  Simão, 
do  drama  Maria  Antonieta,  que  muito  concorreu 
para  o enorme  exito  que  obteve  o drama.  A im- 
prensa teceu  os  maiores  elogios  ao  trabalho  de 
João  Gil,  que  só  por  si,  seria  sufficiente  para  ele- 
var um  artista.  Dedicadissimo  ao  actor  Santos, 
que  muito  respeitava  como  seu  mestre  e amigo, 
acompanhou-o  do  theatro  de  D.  Maria  II  para  o 
do  Gymuasio,  e depois  para  o da  Rua  dos  Coji- 
des  Em  junho  de  1876  Antonio  Pedro  e João  Gil 
fizeram  a primeira  viagem  ao  Brazil,  c represen- 
taram no  Rio  de  Janeiro,  merecendo  também  do 
publico  fluminense  enthusiasticos  applausos  e as 
maiores  provas  de  apreço  e consideração.  No  an- 
no  seguinte  voltou  ao  Brazil,  percorreu  então  as 
cidades  de  Santos,  S.  Paulo,  Campinas,  Campos 
e Rio  de  Janeiro,  despertando  em  toda  a parte  o 
maior  enthusiasmo,  sendo  alvo  de  continuas  ova- 
ções. Gil  também  representou  em  Madrid  e Bar- 
celona, n’uma  companhia  que  se  organisou,  e foi 
ali  dar  alguns  espectáculos.  Fez  parte  da  com- 
panhia do  theatro  de  D.  Amélia,  na  empresa  Ro- 
sas & Brazão,  e actualmente  pertence  á do  thea- 
tro do  Principe  Real.  E’  enorme  o seu  repertó- 
rio, desde  o começo  da  sua  carreira  artistica  até 
á actualidade;  apontaremos  as  seguintes  peças, 
representadas  em  ditferentes  theatros:  O grumete, 
Paulo  e Maria,  Peino  das  joias,  Gabriel  e Lus- 
bei  ou  0 Thaumaturgo,  O homem  de  ouro.  Os  mys- 
te.rios  sociaes.  Os  filhos  dos  trabalhos,  Conde  de  S- 
Germano,  Cynismo,  scepticismo  e crença,  A jwo- 
bidade,  O viveiro  de  Fr.  Anselmo,  Lampada  ma 
ravilhosa.  Rei  do  mundo,  O monarcha  das  coxil- 
las,  A harpa  de  Deus,  André  Gerard,  A grava- 
ta branca,  A vida  d'um  rapaz  pobre.  Os  Soltei- 
rões, O Abysmo,  João  carteiro,  O juiz.  Tartufo 
O paralytico.  As  duas  orphâs.  Os  ladroes  de  lÃs- 
boa.  Casas,  criados  e agiotas.  Os  velhos.  O regen- 
te, Severa,  lilanchette,  O sargento  mór  de  Villar, 
A encrukilhada,  A Resurreição,  O sub-prefeito  do 
Chanteau  Rnzard,  A castellã,  Madame  de  Sans 
Géne,  A clareira,  O Avô,  O templo  de.  Salomão, 
etc. 

Gll  (Manuel).  Medico  pela  Escola  Medico-Ci- 
rurgica  de  Lisboa,  onde  foi  um  alumno  muito  dis- 
tincto.  A sua  dissertação  inaugural  intitulou-se: 
Sobre  a febre  puerperal.  Desde  185Õ  que  exerce 
clinica  em  Lisboa,  sendo  muito  considerado  e 
respeitado.  Nos  annos  de  18.56  e 1857,  por  ocea- 
sião  das  epidemias  Cholera-Morbus  e Febre  Ama- 
rella,  que  assaltaram  a capital,  prestou  valiosos 
serviços,  e a Camara  Municipal  de  Lisboa  lhe 
conferiu  a medalha  de  raerito,  que  especialmen- 
te mandou  lavrar  para  os  benemeritos  que  se 
distiaguiram  durante  aquelle  tempo  calamitoso.  O 
sr.  dr.  Manuel  Gil  tem  também  o grau  de  caval- 
leiro  da  ordem  da  Torre  e Espada. 

Gil  (Mestre)  Physico  do  hospital  de  Todos  os 
Santos.  Não  se  sabe  quando  fòsse  nomeado,  mas 
em  1511  saiu  um  alvarã  mandando  se-lhe  abonar 
mais  6i?000  réis  annuaes,  além  dos  12i5ü00  que  jé 
recebia.  Foi  cirurgião-mór  do  reino  e de  D.  Af- 
fonso  V,  que  muito  o considerava,  e lhe  conce- 
deu em  prova  de  estima  a faculdade  de  poder  an- 
dar de  mula,  alguns  bens  em  Evora,  e um  padrão 
de  100:000  libras  de  tença.  No  reinado  de  D.  Di- 
niz  a libra  valia  36  réis,  e provavelmente,  n’esta 
epoca,  pouco  mais  valeria.  Foi  mais  tarde  clini- 
co d’el-rei  D.  Manuel,  que  lhe  deu  dois  padrões 

735 


GlI. 


GIN 


de  tença,  um  de  4^000  réis  e outro  de  3^633  réis; 
D.  João  IIL  ainda  lhe  deu  outro  padrão  de  tença 
na  importância  de  40ÍO0Ü  réis. 

Gil  ( Casal  do).  Na  freg.  de  N.  t*.*  dos  Remé- 
dios, de  Reguengo,  cone.  da  Batalha,  distr.  de 
Leiria. 

Gil  Carneiro  (João  Bento).  Conego,  prior  da 
freguezia  de  S.  Sebastião  da  Pedreira.  K’  natu- 
ral de  Peso  da  Regoa.  Ordenou-se  em  1865.  Es- 
tiolou '1'heologia  no  seminário  de  Leiria,  que  de- 
pois leccionou.  Passou  mais  tarde  a Peso  da  Re- 
goa e ao  Porto,  continuando  sempre  a leccionar 
gratuitamente,  apezar  de  não  ter  fortuna.  O tem- 
po que  as  suas  occupaçòes  lhe  deixavam  livre, 
empregava-o  no  estudo.  Collaborou  n’alguns  jor- 
naes  do  paiz,  escrevendo  artigos  sobre  questões 
religiosas  e assumptos  da  sua  terra  natal. 
Em  1866  embarcou  como  parocho  missionário,  pa- 
ra a diocese  de  Angola  e Congo.  Em  Mossamedes, 
Loanda,  e Benguella,  parochiou,  leccionou,  e 
missionou.  Foi  capellão  militar,  capellão  dos  hos- 
pitaes,  das  Misericórdias,  conforme  o requeriam 
as  urgências  do  ministério.  Passou  assim  seis  an- 
nos  n’uma  vida  verdadeiramente  apostólica.  A 
primeira  egreja  confiada  aos  seus  cuidados  foi  a 
de  Santo  Adrião,  de  Mossamedes.  A egreja  esta- 
va quasi  derrocada,  e elle  mandou-a  reconstruir 
á sua  custa.  A conclusão  das  obras  coincidiu  com 
a festa  da  Paschoa.  Nunca  se  havia  celebrado 
em  território  africano  portuguez  a cerimonia  da  , 
primeira  communhão  ás  creanças,  c foi  com  esta 
solemnidade  que  se  reabriu  a egreja.  Conhecen- 
do, porém,  que  a sua  saude  se  resentia  da  longa 
permanência  n'aquellas  regiões  inhospitas,  re- 
gressou a Lisboa  em  janeiro  de  1872.  Sempre  hu- 
milde e desinteressado,  limitou-se  a pedir  uma 
freguezia  rural,  e foi  então  para  Azambuja,  onde  I 
esteve  dez  annos,  sendo  sempre  muito  estimado 
O ministro  da  marinha,  então  o conde  de  S.  Ja- 
nuário, planeando  a reforma  radical  da  adminis- 
tração do  ultramar,  conhecendo  muito  bem  o re- 
verendo Gil  Carneiro,  e consistindo  a reforma  | 
produetiva  e efficaz  na  escolha  do  pessoal,  o man 
dou  chamar  para  lhe  offerecer  a prelasia  de  Mo-  i 
çambique.  Gil  Carneiro  foi  para  o ultramar,  de  | 
pois  de  fazer  as  suas  disposições,  que  se  reduziam  I 
apenas  a arbitrar  uma  mezada  a seus  velhos  paes,  I 
mezãda  que  seria  recebida  no  reino  por  interven-  | 
ção  d’uma  das  primeiras  casas  bancarias  de  Lis-  í 
boa.  Decorreram  bastantes  annos,  e estando  vaga  1 
a freguezia  de  S.  Sebastião  da  Pedreira  em  1883,  I 
o seu  nome  figurou  na  lista  dos  concorrentes.  Sen-  I 
do  então  nomeado  prior  da  referida  freguezia,  ali  i 
se  tem  conservado. 

Gil  Eannes.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptis-  | 
ta,  de  Barão  de  S.  João,  annexa  á de  Bensa^  i i,  i 
conc.  de  Lagos,  distr.  de  Faro.  I 

Gil  Vicente.  V.  Vicente,  {Gil).  1 

Gilbarbedo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de 
Cibôes,  conc.  de  Terras  de  Bouro,  distr.  de  Braga.  ' 

Gilde  e Gildinbo.  Duas  povoações  na  freg.  | 
de  Santa  Marinha,  de  Real,  conc.  de  Castello  de  i 
Paiva,  distr.  de  Aveiro.  j 

Gilhe.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Ferreira,  i 
conc.  de  Paços  de  Ferreira,  distr.  do  Porto. 

Gilmonde.  Pov.  e freg.  do  Santa  Maria,  da  j 
prov.  do  Moinho,  conc.  e com.  de  Barcellos,  dis- 
tricto  e arceb.  de  Braga;  521  hab.  e 121  fog.  Tem 
esc.  do  sexo  masc.  e est.  post.  A pov.  dista  4 k. 
da  séde  do  conc.  e está  situada  junto  do  rio  Cá- 
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vado.  O D.  prior  da  collegiada  de  Barcellos  apre- 
sentava 0 vigário,  que  tinha  50Í0C0  réis.  Anti- 
gamente escrevia-se  Gimonde.  Pertence  á 3.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  rccrut.  e res.  n.®  3,  com  a séde 
em  Vianna  do  Castello. 

Gilvala.  Pov  .na  freg.  de  S.  Vicente,  de  Pi- 
nheiro, conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Gilvaz  Veniste.  A familia  d’este  appellido  é 
oriunda  da  Allemanha,  mas  d’ella  passaram  a 
Portugal  alguns  membros  nos  primeiros  annos  da 
monarchia.  As  suas  armas  são:  Escudo  partido  em 
pala;  na  primeira,  em  campo  vermelho,  duas  ala- 
bardas  em  aspa  com  cabos  de  ouro  e os  ferros  de 
azul;  na  segunda,  em  campo  de  prata,  uma  corôa 
de  ordem  de  Christo,  que  é a cruz  vermelha  com 
outra  dentro  de  prata;  timbre,  duas  alabardas  em 
aspa  atadas  com  um  torçal  vermelho. 

Gilvira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Para- 
da, conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Gimba.  ila  duas  povoações  co  n este  nome  no 
conc.  de  Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  An- 
gola. 

Gimbande.  Pov.  do  conc.  de  Cazengo,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Glmbo.  Pov.  do  cone.  de  Caconda,  distr.  de 
Benguella,  prov.  de  Angola. 

Glmboa.  Pov.  do  eonc.  de  Pungo  Andongo, 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Glmbra.  Pov  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de 
Annaes,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vian- 
na do  Castello. 

Gimonde.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção, 
da  prov.  de  Traz-os-Montes,  conc , com.,  distr.  e 
bisp.  de  Bragança;  294  hab.  e 60  fog.  Tem  caixa 
post.  permutando  malas  com  Bragança.  A pov. 
dista  4 k.  da  séde  do  conc.,  e está  situada  na 
confluência  do  rio  Sabor  com  as  ribeiras  Con- 
tense  e da  Egreja.  O reitor  da  freguezia  de  S. 
Pedro,  de  Babe,  apresentava  o cura,  que  tinha 
65500  réis  de  côngrua  e o pé  d’altar.  Pertence  á 
6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  10, 
com  a séde  em  Mirandella. 

Ginetã.  Systema  de  equitação,  hoje  chamado 
á Marialva,  em  que  o cavalleiro  estriba  mais 
curto  que  na  brida,  tendo  a perna  caída  natural- 
mente do  joelho  para  baixo.  Gineta  indicava  uma 
maneira  de  cavalgar  de  proveniência  hespanhola 
ou  hispano-moirisca.  Até  ao  século  xvii  dizia-se: 
montar  á gineta,  freio  á gineta,  espada  á gineta, 
para  indicar  que  se  montava  a cavallo  á moiris- 
ca,  isto  é,  com  os  estribos  muito  curtos,  sobre 
uma  sella  de  altos  arções,  como  os  ginetarios; 
para  indicar  que  o freio  era  de  anneis  fixos,  for- 
mando barbella,  para  indicar  que  as  espadas  eram 
feitas  como  as  dos  moiros.  Os  estribos  á gineta 
eram  os  de  fórma  ainda  hoje  preferida  pelos  ara- 
bes.  Os  arnezes  á ginet  i eram  armaduras  leves, 
de  peças  muitas  vezes  separadas  por  largos  in- 
tervallos,  que  se  traziam  na  mesma  epoca,  cm 
Ilespanha,  tanto  entre  os  musulmanos  como  en- 
tre 08  christãos.  Bibliographia:  Tratado  da  Gi- 
neta, etc.,  Lisboa,  1629,  attribuido  a Fr.  Pedro 
Gallego.  V.  Cavallaria  e Equitação. 

Ginetes.  Ilha  de  S.  Miguel;  pov.  e freg.  de  S. 
Sebastião,  conc.,  com.  c distr.  de  Ponta  Delga- 
da, bisp.  de  Angra  do  Heroismo;  2:373  hab.  e 
572  fog.  Tem  medico,  esc.  do  sexo  masc.,  e est. 
post.  permutando  malas  com  Ponta  Delgada.  Es- 
tá situada  á beira-mar,  na  costa  meridional  da 
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illia,  a 23  k.  0 da  cidade  do  Ponta  Delgada,  e a 
5 k.  E da  pov.  dos  Mosteiros.  Produz  trigo,  mi- 
lho, fructa  e cria  gados.  Pertence  ao  cominando 
mil.  dos  Açores,  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.® 
26,  com  a séde  em  Ponta  Delgada. 

Ginez  (Fernão).  Foi  um  dos  que  acompanha- 
ram el-rei  D.  Sebastião  á funesta  expedição 
d’Africa,  com  o intuito  de  conquistar  a gloria  no 
campo  da  batalha.  Era  natural  da  villa  de  Mon- 
são.  O infeliz  moço,  pois  contava  ainda  muito 
pouca  edade,  quando  partiu  a expedição,  foi  uma 
das  victimas  d'aquella  desastrosa  batalha  d’Al- 
cacer-Kibir,  ficando  captivo  do  xerife  Mulei-Ma- 
luco,  e este,  vendo  que  ojoven  escravo  persistia 
na  sua  iuabalavel  fé,  preferindo  a morte  com 
todos  os  seus  horrores  a uma  vergonhosa  apos- 
tasia, mandou  que  o carrasco  lhe  tirasse  a vida, 
e que  o cadaver  fôsse  lançado  n’um  dos  poços  do 
seu  jardim.  O martyrio  de  Fernão  Ginez  reali- 
sou-se  em  1585.  Delle  fazem  menção  D.  Fran- 
cisco da  Costa,  embaixador  de  Hespanha  em 
Marrocos,  e o cardeal  Alberto,  governador  de 
Portugal  durante  o dominio  castelhano. 

Ginga  (D.  Anna  de  Sousa,  rainha).  Esta  rai- 
nha preta  foi  uma  das  mais  terriveis  inimigas 
que  tivemos  em  Angola.  Era  irmã  do  regulo  de 
Matamba  Gola  Ginga  Bandy,  que,  tendo-se  re- 
voltado contra  os  portuguezes  em  1618,  foi  der- 
rotado por  Luiz  Mendes  de  Vasconcellos.  Tres 
annos  depois,  em  1621,  a rainha  Ginga  veiu  em 
nome  do  irmão  pedir  a paz.  Foi-lhe  concedida,  e 
a princeza  baptisou-se,  recebendo  no  baptismo  o 
nome  de  D.  Anna  de  Sousa.  Mas  logo  no  anno 
immediato  Gola  Bandy  se  revoltou  uovamente, 
fazendo  grandes  insultos  aos  portuguezes.  Então 
a própria  irmã  foi  d'esta  vez  nossa  auxiliar, 
ainda  que  indirretamente,  porque,  desejando 
vingar-se  do  irmão,  que  lhe  matara  um  filho,  en- 
venenou-o, e succedeu-lhe  no  poder.  Portugal, 
porém,  nada  lucrou,  porque  a soberana  africana 
começou  a exercer  uma  serie  de  violências  con- 
tra os  portuguezes.  Abandonou  a religião  christã 
e começou  a tyrannisar  os  nossos  feudatarios.  O 
governador  Fernando  de  Sousa,  em  1627,  reco- 
nhecendo a necessidade  de  lhe  applicar  um  cas- 
tigo severo,  fez -lhe  guerra,  e derrotou-a  n’uma 
batalha  em  que  lhe  matou  muita  gente,  apri- 
sionando-lhe também  duas  irmãs.  Cambe  e Fun- 
ge, que  vieram  para  Loanda,  e se  baptisaram, 
recebendo  os  nomes  de  D.  Barbara  e de  D.  En 
gracia,  voltando  depois  em  1628,  para  Matamba. 
Foi,  com  effeito,  uma  boa  lição,  porque  a rainha 
Ginga  se  manteve  por  muitos  annos  em  paz,  que 
nos  era  muito  util,  porque  os  holiandezes  come- 
çavam a aflfrontar  as  nossas  possessões  da  África 
Occidental.  Quando  os  holiandezes  conseguiram 
tomar  Loanda,  a rainha  Ginga  alliou-se  logo  com 
I lies,  e fez  todo  o mal  que  pôde  ás  nossas  tro- 
pas, mas  cm  janeiro  de  1647  Gaspar  Borges  de 
Madureira  derrotou  completamente  a temivel 
rainha  preta,  que  instigada  pelos  holiandezes, 
que  até  lhe  haviam  enviado  alguns  officiaes,  mar- 
chara contra  nós,  e aprisionou  de  novo  sua  irmã 
D.  Barbara.  Reconquistada  finalmente  Angola 
por  Salvador  Correia  de  Sá,  a rainha  Ginga  sof- 
frea  uma  lição  severa,  e só  pôde  obter  a paz  de- 
pois de  se  humilhar  completamente.  Em  1657, 
uns  religiosos  capuchinhos  italianos  a convence- 
ram a abraçar  de  novo  a fé  catholica,  e então  o 
governador  de  Angola,  Luiz  Martins  de  Sousa 


Chichorro,  lhe  restituiu  a irmã,  que  sc  conser- 
vara prisioneira.  A rainha  Ginga  morreu  em 
1680,  de  edade  muito  avançada. 

Ginga.  Antigo  reino  da  África  Occidental,  in- 
corporado na  prov.  de  Angola,  achando-se  as  suas 
terras  distribuídas  por  diversos  concelhos  do 
districto  de  Loanda  O território  foi  oceupado 
militarmente,  depois  que  os  seus  habitantes  au- 
xiliaram os  holiandezes  no  bombardeamento  e 
ataque  á cidade  de  Loanda  Fòram  desalojados 
e derrotados  por  Salvador  Correia  de  Sá. 

Gimgambo.  Duas  povoações  d’este  nome,  no 
conc.  de  Fungo  Andongo,  distr.  dc  Loanda,  prov. 
de  Angola. 

Ginganga.  Pov.  do  conc.  de  Fungo  Andongo 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Gínganhe.  Um  dos  nove  districtos  em  que  foi 
dividido  0 prazo  Mambone,  do  distr.  de  Sofala, 
prov.  de  Moçambique,  África  Oriental.  O solo  é 
fértil,  produzindo  milho,  arroz,  anil,  algodão,  ta- 
baco e meixoeira,  bastante  arvoredo  e muito 
gado.  E’  habitado  por  cafres  um  tanto  trataveis. 
O clima  é salubre. 

Glnjal.  Um  dos  logares  mais  importantes  da 
freg.  de  S.  Thiago,  de  Almada.  Tem  uma  fabrica 
de  cal.  II  Pov.  ^na  freg.  de  N.  S.*  do  Monte,  de 
Caparica,  do  mesmo  eonc.  e distr.  de  Lisboa.  || 
Ilha  do  Pico;  pov.  na  freg.  de  Santo  Antouio, 
conc.  de  S.  Roque  do  Pico,  distr.  de  Horta. 

GinjãS.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg.  e conc. 
de  S.  Vicente,  distr.  do  Funchal. 

Ginjeira.  Ilha  do  Pico;  pov.  na  freg.  de  S. 
Matheus,  conc.  do  Magdalena,  distr.  da  Horta.  || 
Pov.  na  freg.  de  S Clemente,  de  Basto,  conc.  de 
Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na 
freg.  de  N S.*  da  Conceição  e conc.  de  Monchi- 
que,  distr.  de  Faro. 

Ginjo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thomé,  de  Negrel- 
los,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto. 

Ginzo.  Pov.  e freg.  de  S.  Salvador,  da  prov. 
do  .Minho,  conc.  e com.  de  Barcellos,  distr.  e ar 
ceb.  de  Braga;  146  hab.  e 36  fog.  Está  annexa  á 
freg.  de  S.  Pedro,  de  Alvito.  O D.  prior  da  col- 
legiada  de  Barcellos  apresentava  o vigário,  que 
tinha  24Í000  réis  annuaes.  A pov.  dista  12  k.  da 
séde  do  conc..  3 da  margem  esquerda  do  rio  Nei- 
va,  e a 8 da  margem  direita  do  Cávado.  Perten- 
ce á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.® 
3,  com  a séde  cm  Vianna  do  Castello. 

Giôes.  Pov.  e freg.  de  N S.*  d’Assumpção,  da 
prõv.  do  Algarve,  conc.  d’Alcoutim,  com.  de  Vil- 
la Real  de  Santo  Antonio,  distr.  de  Faro,  bisp. 
do  Algarve;  948  hab.  e 308  fog.  Tem  esc.  do  sexo 
fem.  e est.  post.  permutando  malas  com  Alcou- 
tim;  feira  a 4 e 5 d’agosto.  A pov.  dista  20  k.  da 
séde  do  conc.  e está  situada  n’um  outeiro,  entre 
serras,  perto  da  margem  direita  da  ribeira  de 
Vascão.  A rnitra  apresentava  o cura,  que  tinha 
annualmente  480  alqueires  de  trigo  e 60  de  ce- 
vada. Tem  uma  boa  egreja  de  tres  naves,  capel- 
la-mór  á moderna,  e dizem  que  possue  os  mais  ri- 
cos paramentos  do  Algarve.  A pov.  tem  poucos  ar- 
voredos e poucos  mattos  mas  possue  boas  terras 
de  pão,  principalmente  para  o lado  do  rio  Vas- 
cão. Cria  muito  gado.  Pertence  á 4.*  div.  mil  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n."  4,  com  a séde  em  Fa- 
ro. 

Girabolhos.  Pov.  e freg.  de  Santa  Justa,  da 
provincia  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Ceia 
distr.  e bisp.  da  Guarda;  1.T41  hab.  e 264  fog. 
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Tem  escolas  d’ainbos  os  sexos  e caixa  post.  A pov. 
dista  9 k.  da  sédc  do  conc.  O cabido  da  sé  de 
Coimbra  apresentava  todos  os  annos  o cura,  que 
tinha  25Í0U0  réis  aunuaes.  A pov.  pertence  a 2.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  c res.  n.  12,  com  a 
sédc  em  Trancoso. 

Girahul  (Ponta  do).  Cabo  da  costa  do  distr. 
de  Mossamedes,  prov.  de  Angola.  Forma  o extre- 
mo septentrional  da  bahia  de  Mossamedes,  ou 
Angra  do  Negro.  E’  pouco  saliente,  raso  e talha- 
do a pique.  ||  Pov.  do  conc.  c distr.  de  Mossame- 
des, prov.  de  Angola. 

Girahul  (Portal  do).  Pequena  enseada  na  cos- 
ta do  distr.  de  Mossamedes,  prov.  de  Angola. 
Abre-se  nas  barreiras  por  onde,  na  epoca  das 
chuvas,  vae  desaguar  no  Oceano  o rio  Quenina 
ou  Girahul.  Fica  situada  ao  S da  bahia  das  Pi- 
pas. Chama-se  também  Quebrada  de  Girahul.  || 
Kio  do  distr.  de  Mossamedes,  prov.  de  Angola. 
N na  serra  de  Chella  e vae  desaguar  no  oceano 
pela  Quebrada  do  Girahul.  Corre  por  entre  vas- 
tos terrenos,  havendo  nas  suas  margens  densas 
mattas  de  boas  madeiras  e minas  de  cobre.  Só 
na  epoca  das  grandes  chuvas  é que  possue  agua 
bastante  para  chegar  até  ao  mar  o seu  curso. 
Também  se  denomina  Rio  Quenina.  ||  Bahia  da 
costa  do  distr.  de  Mossamedes,  prov.  de  Angola. 
Fica  um  pouco  para  E da  ponta  Redonda,  sendo 
limitada,  pelo  O,  pela  ponta  Grossa  ou  do  Noro- 
nha. E’  de  praia  de  areia. 

Girai  e Pacheco  (Antonio  Vilhafanche).  Ho- 
mem de  commercio  e um  dos  mais  peritos  ari- 
thmeticos  do  seu  tempo.  Uns  dizem  que  era  na- 
tural do  Porto,  e outros  de  Almeida  Fal.  em  Lis- 
boa a 27  de  setembro  de  1641.  Escreveu:  Flôrde 
Arithmetica  necessária  ao  uso  dos  Câmbios,  e Qui- 
latador  do  ouro,  e prata,  livro  o mais  curioso  que 
tem  saido.  Lisboa,  1624. 

Giraldes  V.  Geraldes. 

Glralte  (Francisco).  Physico  d’el  rei  D.  Se- 
bastiào,  e do  hospital  de  Todos  os  Santos;  nàose 
sabe  quando  foi  nomeado,  e fal.  em  1561. 

Girão.  Este  appellido  é de  origem  castelhana 
e com  varonia  real.  Os  d’esta  familia  descendem 
de  D.  Rodrigo  Gonçalves  de  Cisneiros,  que  po- 
voou Valladolid,  o qual  foi  quem  primeiro  usou 
do  appellido  de  Girão.  D.  Rodrigo,  estando  n’u- 
ma  batalha,  e vendo  el-rei  D.  Atfonso  VI,  a pé 
e maltratado  dos  moiros,  o livrou,  dando-lhe  o 
seu  cavallo,  e foi  elle  levado  como  captivo,  cor- 
tando primeiio  a el-rei  um  girão  do  vestido,  pe- 
lo qual  foi  depois  conhecido  por  verdadeiro  autor 
d'aquelle  feito,  dc  que  outro  pretendia  usurpar  a 
gloria  e prêmio.  Girão  é dos  illustres  e antigos 
appellidos  de  Hespanha.  Os  duques  de  Ossuna  o 
conservam.  Trazem  por  armas  na  parte  superior 
do  escudo  em  pala  as  armas  reaes  de  Leão  e 
Castella,  e na  inferior  tres  girões  vermelhos  em 
campo  de  ouro  com  orla  de  escaques  das  mesmas 
côres,  e cinco  escudos  das  quinas  das  armas  de 
Portugal.  Os  escaques  são  as  primeiras  armas  dos 
Cisneiros.  Os  condes  de  Puebla  de  Montalvão,  e 
outros,  que  são  dos  Giròes,  trazem  por  armas  o 
escudo  fcsquartelado;  no  primeiro  quarteie  ulti- 
mo 08  Giròes,  e orla  das  côres  citadas;  e nos  ou- 
tros duas  cadeias  com  girões  das  mesmas  côres 
em  campo  de  prata. 

Girão  (Antonio  Luiz  Ferreira)  Bacharel  for- 
mado cm  Mathematica  e Philosophia  na  Univer- 
sidade de  Coimbra  socio  da  Academia  Real  das 
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Sciencias  de  Lisboa  e do  Instituto  de  Coimbra, 
profesâor  da  Academia  Polytechnica  do  Porto, 
etc.  N.  n’esta  cidade  a 13  de  junho  dc  1823,  e fal. 
em  V.  N.  de  Famalicào  a 2 de  agosto  de  1876 
Era  filho  de  Antonio  Ferreira  Carneiro  de  Vas- 
coucellos,  senhor  da  honra  do  Paço  do  Avioso, 
dos  morgados  do  Carregai  e das  Taipas,  coronel 
do  regimento  de  milícias  da  Feira,  e de  sua  mu- 
lher, ü.  Maria  Amélia  Ferreira  Teixeira  Girão; 
era  irmão  do  2.“  visconde  de  Villarinho  de  S. 
Romão,  Álvaro  Ferreira  Teixeira  Carneiro  de 
Vasconcellos,  e tio  do  actual  visconde,  o sr. 
Luiz  Ferreira  Girão  Carneiro  de  Vasconcellos. 
Desejando  seguir  a carreira  militar,  assentou 
praça  de  cadete  em  1842  no  regimento  de  infan- 
taria u.®  6 ; e d’ahi  seguiu  os  postos  infe- 
riores, chegando  ao  de  sargento  de  brigada.  Exer- 
cia este  posto  quando  rebentou  no  Porto  a 9 de 
outubro  de  1H46  a revolução  denominada  da  Jun- 
ta do  Porto.  Entrando  cm  operações  a tropa  su- 
blevada contra  a parte  do  exercito  que  se  man- 
teve fiel  á rainha  D.  Maria  ii,  e que  commanda- 
va  0 marechal  duque  de  Saldanha,  Girão  seguiu 
0 seu  regimento,  sendo  promovido  a alferes  pela 
junta  revolucionaria.  Achava-se  na  divisão  que 
capitaneava  o tenente-general  conde  de  Bomfím, 
quando  o marechal  Saldanha,  por  uma  manobra 
muito  habil  conseguiu  separal-a  da  outra  divisão 
que  dirigia  o tenerjte-general  conde  das  Antas. 
Então  0 marechal  resolveu  batel-as'em  separado, 
e para  isso  atacou  a divisão  Bomfim  em  Torres 
Vedras.  A batalha  deu-se  a 22  de  dezembro  de 
1846,  ficando  Saldanha  victorioso.  A força  do 
conde  de  Bomfim  ficou  prisioneira,  e Ferreira 
Girão  foi  preso,  sendo  conduzido  á torre  de  S. 
Julião.  Terminando  a campanha  civil  com  a con- 
venção de  Gramido,  assignada  em  junho  de  1847, 
havendo  amnistia,  os  officiaes  que  não  tinham 
patente  legal  não  fôram  contemplados,  e Ferreira 
Girão,  assim  como  os  outros  officiaes  nomeados 
pela  junta,  teve  baixa  do  serviço  militar,  e ficou 
sem  destino  Resolveu-se  então  a frequentar  a 
Universidade  de  Coimbra,  e matriculou-se  em 
1847  nas  faculdades  de  Mathematica  e Philoso- 
phia. Fez  um  curso  distincto  em  ambas  as  facul- 
dades, obtendo  formatura  em  Philosophia  e o grau 
de  bacharel  em  Mathematica.  Dedicou-se  algum 
tempo  á politica,  e o districto  de  Villa  Real  o 
elegeu  seu  deputado,  mas  no  parlamento  não  se 
manifestou  por  pariido  algum,  conservando  um.a 
posição  independente.  Abandonando  depois  a po- 
litica, fez  se  inscrever  em  concurso  para  uma 
cadeira  na  Academia  Polytechnica  do  Porto,  na 
secção  de  Philosophia,  e foi  provido  com  o maior 
applauso  do  corpo  docente  e do  publico.  Nas  ca- 
deiras que  regeu,  mostrou-se  sempre  um  dos  pro- 
fessores mais  distinctos.  Em  chimica,  mineralo- 
gia, e metallurgia,  era  uma  notabilidade  respei- 
tada em  todo  o paiz  e fóra  d’elle.  Foi  também 
lente  de  mineralogia  no  Instituto  Industrial,  e 
um  dos  fundadores  da  Associação  d’Agricultura 
do  Porto.  No  Cancioneiro  Alegre,  Camillo  Castel- 
lo  Branco  fala  largamente  ácerca  d’este  erudito 
professor.  Escreveu;  Noticia  biographica  do  vis- 
conde de  Villarinho  de  S.  Romão,  Porto,  1870;  Da 
acção  da  agua  sobre  os  encanamentos  de  chumbo. 
Porto,  1874;  Carta  ao  meu  amigo  Borges,  por  João 
Gorilha,  Porto  1874  ; Segunda  carta  ao  meu  ami- 
go  Borges,  Porto.  1876;  Ensaios  chimicos  applica- 
dos  ú ])rova  e doseamento  dos  compostos  de  chum- 
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hn,  de  cnhre  e de  zinco  7ias  aguas  potáveis  e nas 
bebidas  fermentadas,  Porto,  1H76  ; 1/  Inslitut  In- 
dustriei de  Porto,  Porto,  1873  e 1878;  A theoria 
dos  attmos  e os  limites  da  sciencia.  Porto,  1879. 
Ferreira  Girào  também  era  poeta,  e escreveu 
muitos  folhetins  cheios  de  vivacidade.  Era  con- 
siderado como  um  dos  rapazes  mais  espirituosos 
do  seu  tempo,  e contam-se  d’elle  anecdotas  mui- 
to engraçadas. 

Girào  (P.  João  Rodrigues).  Jesuita  N em  Al- 
cochete,  e fal.  em  1633.  Era  filho  de  Francisco 
üirào  e de  Bcati  iz  Lourenço.  Entrou  para  o no- 
viciado da  Companhia  de  Jesus,  de  Coimbra,  a 
16  de  dezembro  de  1576,  e partiu  para  a índia 
em  1;.83;  missionou  no  Japão,  cuja  lingua  apren- 
deu para  se  fazer  comprehender  pelos  gentios, 
que  attrahia  ao  grêmio  da  Egreja.  Escreveu  : 
Cartas  Annuas  de  Navgazachi  dos  annos  de  1604 
e 1605;  sairam  traduzidas  em  latim,  Antuérpia, 
1611  e 1612,  em  italiano,  juntamente  com  outras, 
Roma,  1608  e 1610.  Ainda  publicou  mais  Cartas 
Annuas,  em  Roma.  Dt-ixou  manuscripta  : Carta 
escripta  de  Macau  a 24  de  março  de  1627  ao  pa- 
dre Geral,  em  que  relata  a morte  do  Padre  Fran- 
cisco Pacheco,  provincial  da  provinda  do  Japão, 
etc. 

Girào.  Figura  que  faz  parte  do  escudo,  cm  he- 
ráldica; similhante  ao  mantel.  V.  Brazão,  Por- 
tugal, vol.  II,  pag.  488. 

Girào.  Ilha  da  viadeira;  pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Graça,  do  Estreito  da  Calheta,  couc.  da 
Calheta,  distr.  do  Funchal.  ||  Ponta  da  costa  do 
conc.  de  Camara  de  Lobos,  ilha  da  Madeira,  ao 
fundo  da  bahia  de  Camara  de  Lobos.  E’  n’este 
ponto  recoberta  por  uma  inura'ha  de  basalto. 
Este  cabo  fórma  gigantescos  penhascos,  cortados 
verticalmente,  de  500  m.  de  altura. 

Glrard  (Alberto  Ar thur  Alexandre).  Engenhei- 
ro civil,  conservador  do  Museu  Real  do  Paç"»  das 
Necessidades,  socio  effectivo  da  Academia  Real 
das  Sciencias  de  Lisboa,  commendador  da  ordem 
de  S.  Thiago,  jornalista,  etc.  N.  em  New-York  a 
16  de  outubro  de  1860.  E’  filho  de  Estevão  Lu- 
ciano  Girard  e de  D.  Mathilde  Girard.  Foi  tam- 
bém conservador  do  Museu  de  Zoologia  da  Esco- 
la Polytechnica  até  setembro  de  1902,  e fez  par- 
te da  commissão  de  Pescarias,  a que  já  não  per- 
tence E’  um  distincto  naturalista.  Esteve  em 
Milão  organisando  a exposição  de  Sua  Magesta 
de  El-rei  Senhor  D Carlos  1,  representando  tam- 
bém ali  0 governo  portuguez  Foi  como  delegado 
do  ministro  da  marinha  reprcsental-o  no  congres- 
so nacional  em  Italia,  sendo  agraciado  em  feve- 
reiro de  1907,  pelo  governo  italiano,  coin  o grau 
de  official  da  ordem  daCorôade  Italia.  Juntamente 
com  0 diploma,  recebeu  o sr  Girard  uma  carta 
em  que  se  lhe  communicava  ter  sido  elle  o úni- 
co commissario  estrangeiro  a quem  fòra  dada  tão 
elevada  dístincção.  Pela  maneira  como  represen- 
tou o governo  e a commissão  de.  pescarias  na  ex- 
posição colonial  de  Marselha,  foi-lhe  dado  um 
grand-prix  de  collaboraeão,  e á commissão  cen- 
tral de  Pescarias  um  grand-prix  de  honra.  O go- 
verno francez  também  o agraciou  com  o officiaía- 
to  da  Legião  de  Honra.  Bibliographia  ; Insectes 
de  Vinterieur  d'Angola,  Lisboa  1881,  1 folheto; 
Nota  sobre  os  Cephalopodes  de  Portugal  (no  Jor- 
nal de  Sciencias  Mathematicas  Physicas  e Natu- 
raes»,  vol.  1,  2 ‘ série);  Itévision  des  Céphalopo- 
des  du  Mnséum  de  lÃsbfmne  ('idem);  lUvision  des 


Cephalopodes,  etc.  (Additions),  fidem,  2.®  vol.  da 
2.*  série);  Les Cephalopodes  des  Ues  Açores  et  de  Vile 
de  Madére  (idem);  Description  des  deux  «Ennea» 
nouveaux  de  Vile  Fernando  Po,íidem);  Note  siir  le 
aCoeliaxis  Layardi»,  (idemj  ; Révision  de  la  fan- 
7ie  malacologiqne  des  Ues  St.  Thomé  et  du  Prince 
Cidern,  3“  vol.  da  2.*  scriej;  Mnlusqnes  terrestres 
de  Vile  Anno  Bom,  (idcinj;  Sur  le  « Thyrophotrella 
Thomensis».  Greeff,  Gastéropode  terrestre  muni 
d'un  faux  opercule  à la  charniére.  fidem  4."  vol. 
2.*  série^.  De  collaboração  com  Jules  Daveau  : 
Excursion  aux  Ues  Berlengas  et  Firilhòes  ("noti- 
ce  zoologique.  Lisbonne,  1884,  folheto. 

Girei.  Pov.  na  freg.  de  santos  Cosme  e I)a- 
miào,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de 
V^ianna  do  Castello. 

Giria.  Linguagem  popular,  mas  especialmente 
usada  por  certa  ordem  de  gente  de  baixa  esphera, 
vadios,  fadistas,  etc.,  para  se  fazerem  comprehen- 
der entre  si.  O primeiro  catalogo  de  Giria  que  se 
publicou,  foi  no  século  xviii,  em  1760,  ordenado  al- 
phabeticamente  por  Manuel  José  de  Paiva.  Vem 
publicado  de  pag.  104  até  1.53  do  livro  d’este  es- 
criptor,  intitulado : En  fermidades  da  lingua,  ou 
arte  que  ensina  a emmudecer  para  melhorar.  Au- 
tor Silvestre  Silverio  da  Silveira  e Silva.  Invoca- 
se  a protecção  do  glorioso  Santo  Antonio  de  Lis- 
boa, por  Manuel  José  de  Paiva.  O fallecido  con- 
selheiro José  Silvestre  Ribeiro,  na  sua  Resenha 
da  Litteratura  Portugueza,  tomo  i,  pag.  304  c 
seguintes,  fala  com  algum  louvor  d’este  livro,  di- 
zendo: «supposto  que  seja  antes  um  tratado  de 
moral  pratica,  e de  finissima  critica  das  tendên- 
cias ruins  do  homem,  deve  comtudo  ser  contado 
entre  os  subsidios  philologicos,  em  consequência 
de  consagrar  o autor  algumas  paginas  á enu- 
meração de  palavras  e phrases,  que  julga  deve- 
rem ser  excluidas  de  todo  da  nossa  lingua.»  E 
mais  adeante,  continua : «O  que  especialmente 
nos  interessa  é o trabalho  da  collecção  das  pala- 
vras e phrases  da  lingua  portugueza,  que  lhe  pa- 
receram impróprias  e condemnaveis  .A  collecção 
d’ellas  é muito  numerosa,  offerecendo  por  isso 
reunidos  muitos  elementos  d’esse  genero,  que 
a grande  custo  se  encontram,  espalhados  como 
andam.,  o autor  é,  porém,  nimiamente  escru- 
pu'oso,  e severo  em  demasia,  quando  condemna 
de  todo  um  sem  numero  de  palavras  e phrases, 
as  quaes  empregadas  a tempo  e opirtunamen- 
te,  communicam  uma  certa  energia  e graça  á 
expressão,  e enriquecem  a lingua  com  idiotis- 
mos, e a tornam  própria  para  todos  os  estylos, 
etc.  Bibliographia  : Os  ciganos  em  Portugal,  com 
um  estudo  sobre  o calão,  por  F.  Adolpho  Coelho, 
Lisboa,  1892;  Giria  portugueza,  por  Alberto  Bes- 
sa,  Lisboa,  1903. 

Girmo.  Pov.  do  conc.  de  Cabinda,  distr.  do 
Congo,  prov.  de  Angola. 

Gissamba.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Giz.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  conc.  do 
S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

Glamma  Stroberle  (João).  Pintor,  de  ori- 
gem allemã,  mas  nascido  cm  Porfugal  em  1708. 
Esteve  em  Roma  18  ou  20  annos  dedicando-se  a 
copiar  os  quadros  de  Raphael.  Veiu  depois  resi- 
dir no  Porto,  onde  trabalhou  muito  para  as  egre- 
jas,  e executou  muitos  retratos.  Glamma  estava 
em  Lisboa  na  oceasião  do  terremoto  de  1 de  no- 
vembro de  1755,  o que  lhe  deu  ensejo  para  um 
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do3  seus  quadros  mais  apreciáveis,  intitulado  ; 
Uma  scena  do  terremoto  de  1755.  Era  muito  ins- 
truído, um  desenhador  muito  distincto  e pintava 
com  muita  facilidade.  Não  tinha  discípulos,  por- 
que não  queria  admittil-os  no  seu  estudo.  Eucou- 
tram-se  quadros  de  Glamma  no  Porto:  no  altar- 
mór  das  egrejas  de  S.  Nicolau,  S.  João  Novo,  e 
N.  S.*  da  Victoria.  Em  Braga  também  ha  qua- 
dros seus  nas  capellas  lateraes  da  Sé,  sendo  os 
mais  notáveis  o de  S.  João  Baptista,  Santa  Bar- 
bara e S.  Sebastião.  O museu  do  Porto  possue  um 
quadro  de  Glamma,  o retrato  d’um  monge,  que  di- 
zem ter  muito  valor. 

Gloria  (U.  Antouio  da).  Conego  da  ordem  de 
Santo  Agostinho,  doutor  em  Theología  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra.  Ignoram-se  as  datas  do 
nascimento  e fallccimento.  Era  filho  do  dr.  Ma- 
nuel d’Almeida  da  Maia  e de  Catharina  d’As- 
sumpção.  Recebeu  o habito  no  convento  de 
S.  Vicente  de  Fóra  a 22  de  janeiro  de  1713.  De- 
pois de  ler  as  faculdades  de  Philosophia  e de 
Theologia  aos  seus  domésticos  no  collegio  da  sua 
ordem  de  Coimbra,  doutorou-se  em  1726.  Deixou 
impresso  apenas  um  dos  seus  sermões,  que  pu- 
blicou em  Coimbra,  em  173.Õ  : Sermão  em  acção 
de  qraças,  que  o Se7iado  da  Camara  de  Coimbra 
celebrou  pelo  nascimento  da  Serenissima  princeza 
da  Beira  primogênita  dos  Serenissimos  Principes 
dos  Brazis,  em  fevereiro  de  1135. 

Gloria  (Antonio  José  LeiteGuimarães,  l.°  ba- 
rão da).  Capitalista  abastado,  proprietário,  ne- 
gociante de  grosso  trato  na  praça  commercial  do 
Rio  de  Janeiro,  commendador  da  ordem  da  Ro- 
sa, do  Brazil.  N.  na  *reg.  de  S.  João  de  Pencel- 
lo,  proximo  de  Guimarães,  a 21  de  agosto  de 
1806,  fal  em  Lisboa  a 29  de  outubro  de  1876. 
Era  filho  de  Antonio  José  Leite  de  Paria,  pro- 
prietário, e de  sua  mulher,  D.  Custodia  Maria 
Machado  ; irmão  do  1.®  barão  de  Nova  Cin- 
tra, José  Joaquim  Leite  Guimaràas  (V.  Nova 
Cintra).  O barão  da  Gloria  foi  muito  novo  para 
0 Brazil  para  se  empregar  no  commercio,  e con- 
seguindo grangear  avultada  fortuna,  veiu  de- 
pois para  Lisboa,  onde  se  conservou  no  estado 
de  solteiro,  até  á data  do  fallecimento.  Era  pro- 
prietário da  quinta,  que  existe  ainda  hoje  na  es 
trada  de  Bemfica,  conhecida  pelo  nome  de  Beau 
Sejour.  O titulo  foi  concedido  pela  rainha  D.  Ma- 
ria II,  por  decreto  de  25  de  junho,  e carta  de  6 
de  julho  de  1852. 

Gloria  (Soror  Brites  da).  Religiosa  francisca- 
na  do  convento  de  Santa  Clara,  de  Lisboa,  falle- 
cida  em  1663.  Pelos  seus  dotes  de  cantora  mere 
ceu  que  a Academia  dos  Singulares  consagrasse 
á sua  memória  a sessão  realisada  em  3 de  feve- 
reiro de  1664,  em  que  se  recitaram  numerosos 
versos  panegyricos  em  honra  da  religiosa  canto- 
ra, diversos  acadêmicos,  entre  elles  os  músicos 
Sebastião  da  Fonseca  e Paiva,  Antonio  Lopes 
Cabral  e Antonio  Marques  Lesbio.  Paiva  dedi- 
cou-lhe dois  sonetos  acrósticos  e um  Epilogo  em 
hespanhol;  Lopes  Cabral  um  pauegyrico  em  24 
oitavas,  e Lesbio  uma  canção  em  hespanhol  e 
uma  decima  cm  portuguez. 

Gloria  (Soror  Catharina  da).  Religiosa  fran- 
ciscana,  que  foi  apreciável  cantora  e organista,  e 
falleceu  em  1.598. 

Gloria  (FV.  Gabriel  da).  Religioso  da  ordem 
de  b.  Bernardo.  Natural  dologar  de  Cucanha,  cou-  I 
to  do  Mosteiro  de  Santa  Maria  da  Piedade  de  | 

740 


j Salzedas.  Ignoram- se  as  datas  do  nascimento  e 
' do  fallecimento.  Professou  no  convento  de  S.  João 
de  Tarouca  a 4 de  janeiro  de  1663.  Depois  de  es- 
tudar as  sciencias  severas,  dictou  Theologia  no 
collegio  de  Coimbra,  não  proseguindo  depois  iio 
magistério,  por  motivo  de  grave  doença.  Foi  ab- 
' bade  do  convento  de  Aguiar,  eleito  em  1684;  mes- 
tre de  noviços  no  mosteiro  de  Alcobaça  em  1687, 
e por  fim  geral  da  sua  congregação  em  1699. 
Compoz;  Vilhancicos  para  as  feMas  de  Christo, 
, Nosso  Senhor  e Santos,  que  se  celebram  no  Real 
, Mosteiro  de  Alcobaça,  os  quaes  se  conservavam 
' inéditos  na  livraria  do  referido  mosteiro. 

Gloria  (Soror  Magdalena  da).  Religiosa  da 
ordem  de  S.  Francisco.  Chamava-se  no  século  D. 
Magdalena  Eufemia  da  Gloria.  N.  no  paço  real 
‘ de  Cintra  a 11  de  maio  de  1672;  ignora-se  a da- 
ta do  fallecimento,  mas  parece  que  vivia  em  1759, 

I Era  filha  de  Henrique  Carvalho  de  Sousa,  com- 
mendador da  commenda  de  S.  Pedro,  de  Aguiar, 
provedor  das  obras  do  paço,  no  reinado  de  D. 
Affonso  VI,  e de  D.  Helena  de  Tavora,  filha  de 
Luiz  Francisco  d’01iveira,  senhor  do  morgado  de 
Oliveira,  e de  D.  Luiza  de  Tavora,  filha  de  Ál- 
varo Pires  de  Tavora,  governador  do  Algarve, 
vice-rei  da  Índia  e conselheiro  de  Estado.  Soror 
I .Magdalena  da  Gloria  professou  aos  16  annos  de 
edade  no  convento  da  Esperança,  de  Lisboa,  a 
25  de  março  de  1688.  Foi  considerada  no  seu  tem- 
po como  escriptora  notável.  Publicou  as  seguin- 
tes obras,  com  o nome  de  Leonarda  Gil  da  Ga- 
ma, perfeito  anagramma  do  seu  nome:  Astro 
brilhante  em  nv'0  mundo,  fragrante  flor  do  Parai- 
so,  plantada  no  jardim  da  America;  historia  pa- 
negyrica  de  Satda  Rosa  de  Santa  Maria,  Lisboa, 
1733;  Novena  de  Santa  Rosa  de  Santa  Maria, 
Lisboa,  1734;  Brados  do  desengano,  contra  apro- 
fundo somno  do  esquecimento,  em  tres  historias 
exemplares,  para  melhor  conhecer  se  o pouco  que 
\ duram  as  vaidades  dn  mundo,  etc,  Lisboa  1736  ; 
Segunda  parte,  em  1739;  houve  outra  edição  em 
1753;  Orbe  celeste,  adornado  de  brilhantes  estrel- 
las  e dois  ramilhetes,  etc , Lisboa,  1742;  é uma  mis- 
cellauea  de  discursos  e novellas  moraes  em  pro- 
sa e verso;  de  pag.  207  a 259  tem  um  poema  em 
159  oitavas,  intitulado  Jacob  e Rachel,  bem  como 
sonetos,  decimas,  romances,  etc.;  Aguia  real,phe- 
nix  abrasado,  pelicano  amante,  historia  pauegyri- 
ca,  e vida  prodigiosa  do  inclyto  patriarcha  San- 
I to  Agostinho,  Lisboa,  1744;  Reino  de  Babylonia 
ganhado  pelas  armas  do  Empyreo;  discurso  mora\. 

; etc.,  Lisboa,  1749,  com  uma  estampa  no  fron- 
. tispicio  e mais  16  gravuras  allusivas  aos  assum- 
I ptos  de  outros  tantos  capitules  em  que  se  divide 
' esta  especie  de  romance  moral  e allegorico.  To- 
das estas  obras  fôram  muito  applaudidas  e admi- 
I radas  dos  contemporâneos,  que  proclamaram  a 
autora  como  phenix  dos  engenhos. 

' Gloria  (Soror  Marianna  Josefa  da).  Religio- 
I sa,  autora  da  Fundação  do  convento  de  Nossa  Se- 
nhora de  Marvilla,  Lisboa  1745. 

Gloria.  Pov.  o freg.  de  N.  S.*  da  Gloria,  da 
prov.  do  Alemtejo,  conc.  e com.  de  Extremoz, 
j distr.  e arceb.  de  Evora;  731  hab.  e 152  fog.  Tem 
I esc.  do  sexo  masc.  A pov.  dista  6.  k.  da  séde  do 
conc.  A mitra  apresentava  o cura,  que  tinha  180 
alqueires  de  trigo  e 60  de  cevada.  A pov.  perten- 
ce á 4.‘  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res  n.® 
22,  com  a séde  em  Abrantes.  ||  Pov.  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Conceição,  de  .Muge,  conc.  de  Salva- 
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terra  de  Magos,  distr.  de  Santarém.  I|  Pov.  na 
freg.  de  Santa  Eufemia  e cone.  de  Peuella,  distr. 
de  Coimbra.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Palmella,  conc.  de  Setúbal,  distr.  de  Lisboa.  || 
Ilha  da  Áladeira;  pov.  na  freg.  de  S.  Braz,  de 
Campanario,  conc.  de  Camara  de  Lobos,  distr. 
do  Funchal.  ||  Ilha  de  Santa  Maria,  pov.  na  freg. 
de  N.  S.*  da  Purificação,  de  Santo  Espirito,  conc. 
de  Villa  do  Porto,  distr.  de  Ponta  Delgada. 

Glosa.  Explicação  do  texto  de  uma  obra  scicn- 
tifica,  de  ordinário  escripta  á margem.  Anuota- 
ção,  commentario.  ||  Nos  antigos  manuscriptos  a 
glosa  era  uma  annotação,  quasi  sempre  coucisa, 
posta  por  cima  da  palavra  ou  phrase  que  expli 
cava,  ou  na  frente  ou  á margem  Algumas  vezes 
as  glosas  introduziam-se  no  texto,  onde  é muito 
diflicil  conhecel-as.  As  glosas  estiveram  em  uso 
nas  antigas  escolas  de  direito,  especialmente  nâ 
universidade  de  Bolonha,  onde  os  professores  d’es- 
ta  celebre  escola,  .aos  quaes  se  deve  a extensão 
dos  princípios  do  direito  romano,  desenvolveram 
tão  bern  esse  systema  de  commentarios  que  se 
lhes  deu  o nome  de  glosadores.  Desde  o século 
IX  que  se  encontram  applicadas  as  glosas  á in- 
terpretação da  Biblia.  |1  Composição  poética,  de- 
senvolvendo 0 pensamento  de  um  mote  cujos  ver- 
sos fazem  parte  da  mesma  composição.  Geral- 
mente as  estrophes  são  tantas  quantos  os  versos 
do  mote,  e cada  estrophe  acaba  com  um  d’el- 
Ics. 

Glossário. Vocabulário  tecbnico.  ||  Diccionario 
de  palavras  em  desuso  ou  obscuras.  O Elucidário 
de  Fr.  Joaquim  de  Santa  liosa  de  Viterbo,  Lis- 
boa 1798,  bem  se  póde  considerar  o nosso  melhor 
glossário.  Na  advertência  preliminar  da  sua  obra 
mostra  bem  Viterbo  que  não  lhe  deu  por  modés- 
tia o titulo  deglossario.  Assim,  escreve  elle:  «A’ 
imitação  do  immortal  du  Cange,  que  intitulou 
Glossário  a sua  grande  obra,  que  emprehendeo 
para  intelligencia  dos  Escritores  da  media,  e Ín- 
fima Latinidade,  pudéra  eu  dar  o mesmo  titulo  a 
esta  humildo  Produção.  Este  seria  o voto  do  Cl. 
Paschoal  José  de  Mello,  que  no  seu  Livro,  em 
tudo  singular,  da  Histor.  do  nosso  Direito  Civil 
Cap.  13.  §.  122,  eflicazmente  desejava  um  Glos- 
sário Portuguez,  onde  claramente  se  explicas- 
sem as  vozes  antigas,  e já  hoje  antiquadas,  com 
que  em  outro  tempo  se  explicaram  os  nossos  maio- 
res. N’este  mesmo  pensamento  estaria  o Author  da 
Historia  da  Ordem  do  Hospital,  que  na  Prefac- 
ção  da  1.*  Parte  nos  tem  lisongeado  com  a espe- 
rança de  um  Trabalho,  que  longo  tempo  ha,  tem 
emprendido,  sobre  as  Inquirições,  e Foraes  do 
nosso  Reino;  reconhecendo  ali  mesmo  a precisão 
urgente,  em  que  estamos  de  um  Glossário,  sem  o 
qual  se  não  pode  atinar  a cada  passo  com  o par- 
ticular sentido,  que  entre  nós  tiverão  muitos  Vocá- 
bulos. Mas  desconfiando,  e com  razão,  de  que  es- 
ta obra  correspondesse  aquelle  nobre,  e pompo- 
so titulo,  que  suppòe  alguma  cousa  perfeita  já, 
e consummada  n’este  genero:  adoptei  com  prefe- 
rencia 0 de  Elucidário,  que  indica  tão  sómente 
um  desejo  figadal,  e honesto,  de  dar  toda  a luz 
possivel  ao  que  a revolução  dos  séculos  tornou 
graudemente  escuro,  exotico,  e desconhecido. 
Deste^  mesmo  titulo  usou  o Padre  Bento  Pereira, 
não  só  na  Obra  que  compôz  de  Theologia  .Moral, 
mas  também  quando  se  propôz  elucidar,  e escla-  ! 
recer  os  Termos  menos  claros  de  hum,  e outro 
Direito,  o que  nem  sempre  conseguio.  Elucidário 
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se  chamou  igualmente  a Summa  de  toda  a Theo- 
Ingia  Chrislãa,  attribuida  a Santo  Anselmo  . . » O 
celebre  Glossário  de  Du  Cange  intitula-se  Glossa- 
rium  ad  scriptores  medice  et  infimee  latinitates,  com 
diversas  edições  e augmentos  de  vários  eruditos 
benedictinos  de  S.  Mauro,  e outros  A primeira 
edição  é de  1678.  E’  uma  obra  riquissima  de  do- 
cumentos linguistas  e archeologicos,  collecciona- 
dos  com  0 maior  cuidado.  Ainda  hoje  é indispen- 
sável aos  investigadores,  especialmente  philolo- 
gos. 

Glytographia.  Descripção  ou  estudo  das  pe- 
dras preciosas  antigas  gravadas.  A glytica,  arte 
de  gravar  em  pedras  finas,  teve  o seu  apogeu  no 
século  XV,  sendo  os  melhores  gravadores  de  ori- 
gem italiana.  No  século  xvr  ainda  floresceu  esta 
delicada  arte,  que  no  século  seguinte  desappa- 
rece  quasi  completamente.  As  principaes  glypto- 
thecas  ou  gabinetes  de  pedras  gravadas,  dos  gran- 
des museus  da  Europa,  são  também  denominadas 
dactyliotecas,  porque  essas  pedras  antigas  eram 
na  sua  maior  parte,  como  ainda  hoje  se  usa,  mon- 
tadas em  anneis,  que  serviam  de  sinetes.  As  pe- 
dras gravadas,  sob  a fórma  de  camapheus,  tam- 
bém constituiam  por  si  próprias  um  objecto  de 
adorno. 

Gneco  ( Eudoxio  Cesar  Azedo)  Praticante  de 
gravador  da  Casa  da  Moeda,  e gravador  typogra- 
phico.  N,  em  Samora  Correia  a 11  de  junho  de 
1849.  Foi  por  algum  tempo  aprendiz  de  esculptor, 
e em  1865  entrou  para  a Casa  da  Moeda,  onde 
fez  a sua  educação  artistica  como  abridor  de  cu- 
nhos e medalhas,  e também  como  gravador  typo- 
graphico.  Posteriormente  praticou  a gravura  pa- 
ra a estampagem  de  tecidos,  e a galvanoplastia. 
Os  seus  trabalhos  artísticos  são  numerosos  e de 
muito  apreço.  Fez  parte  da  missão  operaria  por- 
tugueza  mandada  a França,  e foi  premiado  com 
medalhas  de  prata  nas  exposições  de  Lisboa  de 
1887,  de  Paris  de  1889,  e ainda  na  de  1900  com 
a medalha  de  cobre.  Filiando-se  na  Maçonaria, 
foi  eleito  venerável  da  loja  Razão  e Justiça,  pa- 
ra onde  entrou  em  1870,  saindo  tres  annos  de- 
pois; em  1871  filiou-se  na  Internacional,  fez  par- 
te, com  José  Fontana,  da  celebre  Secção  de  Mon- 
te Olivete,  pertenceu  aos  corpos  gerentes  do  Cen- 
tro Promotor,  foi  secretario  da  Associação  da 
Fraternidade  Operaria,  em  1872,  defendeu  vigo- 
rosamente a resolução  do  congresso  da  Haya  so- 
bre a organisação  de  partidos  operários  nacio- 
naes,  e combateu  a Alliança,  que  era  o anarchis- 
mo  da  epoca.  Mallogrado  o movimento  de  1872, 
Azedo  Gueco  tomou  uma  importante  parte  na 
organisação  da  Assoeiação  dos  Trabalhadores  na 
região  portugueza  e na  fundação  do  Centro  re- 
publicano federal,  em  1873,  pugnando  sempre  pe- 
la constituição  do  partido  operário,  até  que  final- 
mente em  10  de  janeiro  de  1875,  por  proposta 
sua,  foi  fundado  em  Portugal  o partido  socialista. 
Tomou  depois  a iniciativa  da  organisação  do  pri- 
meiro congresso  do  mesmo  partido,  que  se  reali- 
sou  em  1878,  foi  o prineipal  eollaborador  do  se- 
gundo, em  1877,  delegado  ao  de  1879,  organisou  a 
ultima  conferencia  do  partido  operário,  em  1882, 
fez  parte  dos  dois  congressos  das  associações  e 
da  sua  junta,  etc.  Com  Antonio  Joaquim  d’01ivei- 
ra  e outros,  fundou  em  1875  o Protesto,  jornal 
socialista;  redigiu  por  muito  tempo  o Protesto 
operário,  de  que  também  foi  um  dos  fundadores, 
e escreveu  no  Rebate,  Operário,  Trabalhador,  Li- 
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vre  pensamento,  Republica  Social,  Voz  do  Operá- 
rio, Vanguarda,  e ein  muitos  outros  jornaes.  Pu- 
blicou também  alguns  opusculos  de  propaganda, 
e redigiu  grande  parte  dos  documentos  mais  im- 
portantes emanados  do  partido  socialista  portu- 
guez.  Em  julho  de  1ÍÍ96  representou  os  trabalha- 
dores de  Portugal  no  congresso  operário  realisado 
em  Londres,  e a Liga  das  artes  graphicas  do  Por- 
to no  congresso  de  litographos  que  pelo  mesmo 
tempo  so  elieítuou  na  capital  ingleza.  De  re- 
gresso ao  paiz  apresentou-se  no  Porto  a dar  con- 
ta da  sua  missão  ás  classes  que  fôra  representar, 
e desenvolveu  então  uma  prodigiosa  actividade, 
ciiegando  a fazer  tres  conferencias  por  dia  em 
outras  tantas  associações.  O governo,  vendo  que 
Azedo  Gneco  fazia  larga  propaganda  socialista 
nos  centros  operários,  mandou-o  recolher  imme- 
diatamente  a Lisboa,  e com  tão  terminantes  or- 
dens, que  nem  tempo  houve  para  que  as  asso- 
ciações operarias  lhe  prestassem  uma  ultima  ho- 
menagem de  sympathia  que  lhe  projectavam  n’um 
grande  jantar  de  mais  de  duzentos  talheres.  Aze- 
do Gneco  é considerado  um  dos  primeiros  orado- 
dores  do  partido  socialista  portuguez,  que  lhe 
deve  impo’-tantes  serviços.  Foi  proposto  a depu- 
tado operário  pelo  Porto  e a camarista  por  Lis- 
boa, mas  nenhuuia  d’essas  candidaturas  trium 
phou.  São  numerosas  as  associações  operarias  por- 
tuguezas  que  tem  fundado  e remodelado,  e em  cuja 
gerencia  tem  tido  uma  parte  mais  ou  menos  acti- 
va. 

Gôa.  Antiga  medida  de  tres  palmos  chamados 
de  gôa  pelos  construetores  de  naus.  ||  Palmo  de 
gôa,  medida  antiga  egual  a um  palmo  ordinário 
e mais  uma  pollegada. 

Gôa  Um  dos  tres  districtos  administrativos 
em  que  foi  dividido  o Estado  da  Índia,  por  de- 
creto de  1 de  dezembro  de  1869.  E’  o mais  im- 
portante dos  tres  districtos.  Está  situado  na  cos- 
ta do  Malabar,  e é limitado:  ao  Norte  na  sua 
rnaxima  parte  pelo  rio  Araundém  ou  Tiracol,  na 
direcção  do  seu  curso,  e por  vários  contrafortes 
da  cordilheira  dos  Gattes,  que  o separam  da  ín- 
dia ingleza;  ao  Oriente  pela  cordilheira  dos  Gat- 
tes; ao  Sul  por  diversos  contrafortes  da  mesma 
cordilheira,  que  também  o separam  da  índia  in- 
gleza, coníiuando  com  o Canará;  e ao  Oceidente 
pelo  Oceauo  Indico.  Quanto  ásua  extensão  e su- 
perfície, 0 maior  comprimento  é de  105  kilom., 
desde  Patardeu  ao  N,  até  Polém  ao  S,  pontos  os 
mais  distantes;  e a maior  largura  de  60  kilom  , 
entre  .Mormugão  a O,  e o cume  dos  Gattes  de 
Tinném  a Léste.  Com  a ilha  de  Aiigediva,  com- 
prehende  uma  area  de  3:370  kilometros  quadra- 
dos. O território  de  Gôa  compõe-se  das  seguintes 
terras  e provincias:  Velhas  Conquistas  : Ilhas  de 
Gôa  (Tissuaddy  e contiguas),  tSalsete  ('provin- 
cia),  Bardez  (provinda^,  as  quaes  foram  conquis- 
tadas, as  primeiras  em  15  lO  e as  ultimas  em  1543. 
Novas  Conquistas;  Pernéin  (provinda)  com  o dis- 
tricto  de  Tiracol,  fortaleza  conquistada  em  1746, 
e cujo  território  foi  cedido  em  1781-1788.  Bicho- 
liin  ou  Batagrama  (proviiicia)  cedida  em  1781. 
Satary  provinda)  cedida  em  1782.  Pondá,  ou 
Aiitruz,  (provinciaj,  Zambaulim,  ou  Panchamal, 
comprehendendo  cinco  provincias:  Embarbacem, 
Astagrar,  Bally,  Cacorá,  Chondrovaddy,  todas 
cedidas  em  176j,  Cauácona,  ou  Advota,  ou  Sinva- 
sor  (provincia),  com  a jurisdicção  do  Cabo  de  Ka- 
ma  e o torofo  de  Cotigão,  cedida  em  1764.  Ilha  1 
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de  Angediva,  conquistada  em  1.505.  A capital  do 
districto  de  Gôa  é a cidade  de  Nova  Gôa,  creada 
pelo  alvará  regio  '^e  22  de  março  de  1843,  e actual 
capital  do  Estado  da  índia.  Comprehende  a ci- 
dade nos  seus  limites  todo  o littoral  da  margem 
esquerda  do  rio  .Mandovy,  desde  a foz  do  mesmo 
rio,  até  á ponte  de  Daugim,  dividida  em  3 bair- 
ros, que  são:  1.”  bairro-Paw^im,  desde  a ponte 
de  Santa  Ignez  até  á cruz  da  ponte  que  vae  de 
Pangim  a llibandar,  tendo  do  lado  da  terra  por 
limites  03  portaes  das  Fontainhas;  2.®  bairro  — 
Ribandar,  desde  a cruz  da  mesma  ponte  até  á 
egreja  deS.  Pedro,  limitado  do  lado  da  terra  pelos 
portaes  de  Chimbel;  3.®  bairro  — Gôa  (a  velha 
cidade  d'este  nome),  desde  a egreja  de  S.  Pedro 
até  á da  .Madre  Deus  de  Daugim,  tendo  por  limi- 
tes do  lado  da  terra  os  muros  e porta  restante 
da  antiga  cidade.  Os  concelhos  e commandos 
militares  do  districto  de  Goa  estão  assim  divi- 
didos: Nas  Velhas  Conquistas,  os  tres  concelhos 
seguintes  installados  em  1838,  anno  em  que  en- 
trou em  execução  o Codigo  Administrativo  de  31 
de  dezembro  de  1836:  1 ® Ilhas,  capital  Pangim, 
primeiro  bairro  da  cidade  de  Nova  Gôa.  Com- 
põe-se das  ilhas  de  Tissuady  e adjacentes,  ten- 
do por  limites,  ao  N,  o rio  Mandovy,  a O o mar 
da  Arabia,  ao  S,  o rio  Zuary  e a Léste  o mesmo 
rio  e 0 eoncelho  de  Pondá.  E’  dividido  em  17  re- 
gedorias,  constituidas  d’uma  ou  mais  freguezias  e 
povoações.  2.® — Salsete,  comprehendendo  toda  a 
prov.  do  mesmo  nome,  capital  a villa  de  Margão, 
creada  pela  earta  régia  de  ò de  abril  do  1778. 
Limites:  ao  N.  a bacia  do  Z’:ary,  a O o mar  da 
Arabia,  ao  S a prov.  de  Bally,  do  concelho  de 
Quepém,  e a Léste  o Zuary.  Dividido  em  30  re- 
gedorias  com  outras  tantas  freguezias. — 3.®  Bar- 
dez, com  toda  a prov  do  mesmo  nome,  capital  a 
villa  de  Mapuçá,  creada  pelo  decreto  de  14  de 
setemDro  de  1855  e alvará  regio  de  5 de  agosto 
de  1859.  Limites:  ao  Norte  o concelho  de  Per- 
ném,  a Oeste  o mar  da  Arabia,  ao  S o rio  Mando- 
vy e o concelho  das  Ilhas,  e a Léste  o concelho 
de  Sanquelim.  Tem  26  regedorias,  constituidas 
de  27  freguezias.  Nas  Novas  Conquistas,  seis 
concelhos,  creados  pelo  decreto  de  14  de  dezem- 
bro de  188o  e installados  em  fevereiro  de  1881, 
e2  commandos  militares:  1.® — Perném  comprehen- 
do  a prov.  do  mesmo  nome  e a jurisdicção  de  Ti- 
racol, séde  a Cassabé  de  Perném.  Limites;  ao  N 
a bacia  do  rio  Araundém,  a O o mar  da  Arabia, 
ao  S a bacia  do  rio  Chaporá,  e a Léste  o terri- 
tório britannico.  Comprehende  21  regedorias  com 
27  aldeias.  2®  — Sanquelim,  com  a prov.  de  Bi- 
cholim,  séde  a Cassabé  de  Sanquelim  (constituí- 
da por  dois  bairros,  Sanquelim,  da  aldeia  Poriem 
de  Satary,  e Zogadiachialy  de  .Maulinguem).  Li- 
mites: ao  N e Léste,  Satary,  e O Bardez  e ao  S. 
a bacia  do  .Mandovy.  Tem  18  regedorias  com  30 
aldeias.  D’este  concelho  fazia  parte  a prov.  de 
de  Satary  pelo  decreto  de  1881,  mas  em  1897  foi 
desannexada  e passou  a constituir;  3.® — Commando 
militar  de  Satary,  com  a respectiva  provincia, 
séde  em  Valpoy  (aldeia  Massordem),  creado  por 
portaria  provincial  de  30  de  outubro  do  1897.  Li- 
mites; ao  N Saunt  Wadee,  a D o conc.  de  San- 
quelim, ao  S a prov.  de  Embarbacém,  no  conc. 
de  Sanguem,  e a Léste,  Belgão.  O limite  Oeste, 
entre  .'anquelim  e a prov.  de  Satary,  é uma  linha 
recta  que,  partindo  da  arvore  de  Santinóm  (limi- 
te entre  as  aldeias  de  Maulinguem  c Poriem)  em 
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direcção  ao  pagode  de  Vittolapur,  tenniua  cm  a 
margem  esquerda,  e na  parte  N.  da  passagem  ■ 
para  o vau  de  \'’olvota,  conforme  as  portarias 
provinciaes  8 de  julho  e 2U  do  dezembro  de  1898. 
Está  dividido  em  G circumscripçòes  com  85  al- 
deias. 4.® — Pondá  com  toda  a prov.  do  mesmo  no-  | 
me,  sede  a cassabé  de  Pondá  (aldeia  Queulá).  Li-  | 
mites:  ao  N um  dos  alHuentes  do  Mandovy,  a O 
e S os  afluentes  do  Zuary,  e a Léste  a prov.  de 
Embarbacern,  do  couc.  de  Sanguem.  Tem  17  rege- 
dorias  com  28  aldeias.  5.® — iSaw^Mem,  comprclien- 
dendo  as  prov.  de  Embarbacern  e Astagrar,  séde 
cm  Sanguem  (aldeia  Cottarly,  do  Embarbacern). 
E’  também  cominando  militar.  Limites:  da  prov. 
de  Embarbacern,  ao  N.  Satary,  a O o concelho 
de  Pondá  e as  prov.  de  Choudrovaddy  e Cacorá 
do  conc.  dc  '.juepem,  entre  as  quaes  está  encra- 
vada, ao  S.  Astagrar,  e a Lóste  o território  bri- 
tannico;  da  prov.  de  Astagrar,  ao  N e S Chondro- 
vaddy  e Bally,  conc.  de  Quepcin,  e a Léste  os 


da  Arabia,  ao  S o Canará,  e a Léste,  Astagrar; 
do  torofo  de  Cotigão,  ao  N Astagrar,  a ü as  al- 
deias de  Gaundongrém,  Loliem-Pollém  c Poin- 
guiuim,  de  Canácona,  ao  S e Léste  o território 
hritannico  do  Canará,  de  que  c separado  pela 
cordilheira  dos  Gattes.  A jurisdicção  do  Cabo  de 
líama  fica  a O da  aldeia  Colla,  de  Canácona. 
Tem  9 regedorias,  com  7 aldeias.  8.®  — Do  distri- 
cto  de  Gôa  faz  parte  a ilha  de  Angediva,  que  é 
também  uma  fortaleza.  Estava  outr’ora  aunexa 
ao  conc.  de  Salsete,  para  as  eleições  municipal  e 
parochial,  com  assembléa  em  Assolnã.  A supe- 
rintendência respectiva  está  commettidaao  admi- 
nistrador do  concelho  de  Canácona.  O ter- 
ritório dc  Gôa  pertence  á Archidiocese  Metropo- 
litana de  Gôa  Primacial  do  Oriente,  Patriarchal 
das  índias  Orientaes.  Abrange  100  parochias, 
agrupadas  em  10  varados,  afora  a ilha  de  Ange- 
diva  que,  tendo  feito  parte  do  antigo  varado  de 
íalsete,  foi  aggregada  em  1883  ao  de  Sadassiva- 
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Gattes.  Comprehende  11  circumscripçòes  com  j gôr,  de  que  fica  próxima,  no  vicariato  geral  do 
51  aldeias.  6."  — Q«cp^m,  abrangendo  as  prov.  de  ] Canará.  Pertence  ao  districto  judicial  de  Nova 
Chondrovaddy,  Cacorá  e Bally,  séde  em  Quepem  i Gôa,  havendo  comarcas,  julgados  municipaes  e 
(aldeia  Cusmane  de  Chondrovaddy/  Limites:  da  juizos  populares,  conforme  o regimento  de  justi- 
prov.  Chondrovaddy,  ao  N,  Pondá.  e parte  do  Sal-  [ ça  approvado  por  decreto  de  20  de  fevereiro  de 
sete,  Embarbacern,  a O,  Salsete,  ao  S.  Bally  e 1894  Quanto  á divisão  militar  e eleitoral  veja-se 
Astagrar,  e a Léste,  Embarbacern  e Canácona;  , neste  diccionario  o artigo  índia  (Estado  da). 
da  prov.  de  Cacorá  ao  N,  Embarbacern,  Chondro-  ' Existem  no  districto  88  escolas  publicas  e 31  par- 
vaddy,  a O e S.  Chondrovaddy  e a Léste,  Embar-  ticulares.  Segundo  o censo  de  1900,  o districto  de 
bacem;  da  prov.  de  Bally,  ao  N.  as  aldeias  Cun-  [ Gôa  abrange  uma  cidade,  duas  villas,  102  freg  , 
colim,  Assolnã,  e Velim,  de  Salsete,  e Chondro-  407  aldeias  e 106:G18  fogos,  n'uma  superficie  de 
vaddy  e Astagrar,  a O o mar  da  Arabia,  ao  S o 3:370  kilom.  quadrados.  A população  é de 
conc.  de  Canácona,  e a Leste,  Astagrar.  Divide-  529:080  hab.:  266:006  do  sexo  masc.  e ::63:074  do 
se  em  14  regedorias,  com  44  aldeias.  l.°—Canáco-  ' feminino.  A costa  do  distr.  de  Gôa  tem  uma  ex- 
na,  com  a prov.  do  mesmo  nome,  o torofo  (grupo  tensão  de  cerca  de  110  kilometros.  Estreitos  bra- 
de aldeias)  de  Cotigão  e a jurisdicção  do  Cabo  de  ços  de  mar,  que  formam  entre  si  diversas  ilhas  e 
Kama;  séde  ern  Chaudy  (^bairro  da  aldeia  Nagor-  vários  rios  de  pequeno  curso,  retalham  o distri- 
xém-Pololém,  de  Canáconal.  Limites:  da  prov.  cto,fertilizandoevalorisando-lheasterras  Com- 
de  Canácona,  ao  N a prov.de  Bally,  a O o mar  quanto  não  apresente  notáveis  accidentes  oro- 
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graphicos,  o littoral  é aprazível  á vista.  A N c 
S,  erguem-se  alguns  montes  onde  ainda  se  veem 
as  ruinas  de  velhas  fortalezas  que  defendiam  a 
entrada  dos  portos,  enseadas  e praias.  Dos  por- 
tos que  se  abrem  sobre  o littoral,  apenas  o de 
Gôa  e 0 de  .Mormugão  podem  dar  entrada  a na- 
vios de  alto  bordo;  os  restantes  só  sào  apro- 
veitáveis para  pequenas  embarcações  costeiras. 
A barra  do  porto  de  Gôa  é na  foz  do  Mandovy, 
com  uma  largura  de  3,5  kilom.,  tomada  entre  a 
fortaleza  da  Aguada  ao  N,  e o outeiro  do  Cabo 
ao  Sul.  E’  desabrigada,  e os  navios  correm  risco 
sempre  que  ha  temporaes  do  sudoeste.  A entrada 
do  porto  é defendida  pela  praça  da  Aguada  e 
pelo  forte  do  Cabo  e mais  para  o interior  do  rio 
ergue-se  o forte  dos  Reis  Magos  n’um  cabeço  da 
margem  direita,  e o de  Gaspar  Dias  na  margem 
opposta,  n’uma  praia  em  que  se  ergue  um  exten- 
so palmar.  No  morro  da  Aguada,  a 8.5, ™6  acima 
do  nivel  do  mar  e visível  a 2G  milhas,  ha  um  no- 
tável farol  de  sete  luzes  e outros  tantos  reílecto- 
res  argenteados,  de  configuração  parabólica,  com- 
pletando a sua  rotação  em  dois  minutos.  Fron- 
teiro a Mormugão  e na  margem  direita  do  rio 
Zuary,  está  o caes  de  D.  Paula,  que  serve  para  o 
movimento  de  passageiros  e de  mercadorias,  en- 
tre Gôa  e Mormugão.  Além  d’estes  dois  portos, 
que  são  os  uuicos  proprios  para  navios  de  alto 
bordo,  ha  mais  os  seguintes:  o deTiracol,  no  ex- 
tremo N do  districto;  o de  Chaporá,  na  emboca- 
dura do  rio  do  mesmo  nome,  marcando  o extremo 
N O da  península  de  Itardez  e que  tem  na  en- 
trada uma  fortaleza  o de  em  tempos  esteve  a de- 
legação da  alfandega;  o de  Betul,  na  enseada  S 
do  rio  do  Sal;  o de  Agonda,  na  enseada  do  mes- 
mo nome;  Talpona,  na  margem  esqu-rda  do  rio 
do  mesmo  nome  e a pequena  distancia  d»  foz;  a 
enseada  Galgibaga,  a cerca  de  6 kilom.  ao  S de 
Talpona;  e o ancoradouro  de  Angediva,  na  ilha 
do  mesmo  nome.  Todo  o solo  do  districto  é apto 
para  a agricultura,  principal  fonte  de  riqueza, 
mas  os  productos  agrícolas  são  pouco  variados, 
porque  a população  se  alimenta,  quasi  uniforme- 
mente, de  arroz.  Os  outros  productos  do  reino  ve- 
getal são:  os  cereaes,  legumes,  palmeiras  man- 
gueiras, bananeiras,  jaqueiras,  canna  de  assucar, 
bambu,  cajueiro,  laranjeira,  limoeiro,  goiabeira, 
romanzeira,  cafezeiro,  etc.  São  importantíssimas 
as  grandes  mattas  pertencentes  ao  Estado.  Na 
fauna,  existem  muitas  especies:  búfalos  mansos 
empregados  nos  trabalhos  agrícolas;  tigres,  vea- 
dos gazellas,  macacos,  viboras,  cobras  d’alcatifa 
e de  capello,  pavões,  perús,  gallinhas,  pombos, 
papagaios,  camaleões,  lebres,  perdizes,  rolas,  etc. 
No  mar  e nos  rios  ha  muito  peixe,  e n’elles  se 
encontra  também  o jacaré.  Ila  também  grande 
variedade  de  caça  aquatica.  Do  reino  mineral,  o 
sal  é industria  de  grande  importância,  pelas  uti- 
líssimas applicações  que  lhe  dão:  na  alimenta- 
ção, na  salga  do  peixe  e como  adubo  para  os  pal 
mares.  Existem  no  districto  minas  de  ferro,  em 
Astagrar,  Chondrovaddy,  etc.,  sendo  manufactu- 
rado em  Gôa.  A pequena  industria  é representa- 
da pela  tecelagem,  marcenaria,  rendas,  bordados, 
tapetes,  obras  de  filigrana  d’ouro  o esmalte,  de 
marfim,  sandalo,  tartaruga,  carpintaria,  ourive- 
saria, serralharia,  destillação,  tanoaria,  etc.  na  no 
districto  dez  camaras  agrarias,  antigas ^ancartas 
(\.  ente  nome),  nas  ilhas  de  Salsete,  Hardez,  Per-  | 
nem,  Sanquelim,  Pondá,  Astagrar,  Chondrovad  . 
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dy,  Canáconá.  j|  Bibliographia:  Além  das  obras 
que  tratam  em  geral  do  Estado  da  índia  (V.  este 
nome),  pódem  ver-se:  Carta  do  território  de  Gôa, 
publicada  em  1878  pelo  engenheiro,  general  re- 
formado, J F.  d’Assa  Castel -Branco.  Annuario  da 
Archidioeese  de  Goa  e das  dioceses  suffraganeas 
para  1901-  Bibliographia  especialmente  para  a 
cidade  de  Gôa,  V.  este  nome. 

Gôa.  Cidade,  capital  do  Estado  da  índia.  Mu- 
dada succcssivameute  de  local,  tem  tido  diversas 
denominações.  A Gôa  primitiva  chama-se  hoje 
Gôa  Yelha\  a sua  immediata  successora  Gôa  Nova-, 
e a actual;  Nova  Gôa  ou  Gôa  Novíssima.  V.  estes 
nomes. 

Gôa.  Pequena  ilha  do  distr.,  com  e prov.  de 
Moçambique.  Tem  um  farol.  E’  também  denomi- 
nada de  S.  Thiago,  parecendo  que  é S.  Jorge  o 
verdadeiro  nome,  mas  vulgarmente  os  navegan- 
tes chamam-lhe  Gôa. 

Gôa  (Ilha  de).  Pertencente  ao  conc.,  distr.  e 
com.  das  Ilhas,  no  distr.  e arceb.  de  Gôa  na  ín- 
dia. E’  a maior  e a mais  povoada  das  ilhas  que 
formam  o archipelago  de  Gôa.  Está  situada  na 
costa  do  Malabar,  entre  os  rios  Mandovy  e Zuary, 
a pouco  mais  de  15  kilom.  da  barra,  e tem  a for- 
ma d’um  amphitheatro.  A sua  circumferencia  é 
de  40  kilom.,  sendo  o comprimento  de  15  k.  e a 
largura  de  5 k.  Montanhosa  e arenosa,  está  cor- 
tada de  cauaes  e tem  bons  prados  e bosques.  As 
principaes  montanhas  são  : Bambolim,  Focinho 
do  Cabo  e Pangim.  A principal  povoação  é a ci- 
dade Nova  Gôa  (V.  este  nome)  ou  Pangim,  que  sub- 
bstifuiu  a velha  cidade  de  Gôa  fV.  Gôa  velha), 
antiga  e primitiva  capital  do  Estado  da  índia,  a 
qual  deu  o seu  nome  á ilha,  que  os  indígenas  de- 
nominavam T issuaddy,  que  significa  Trinta  al- 
deias. Foi  conquistada  em  1510  por  AflFonso  de 
Albuquerque  e fortificada  por  elle,  e por  outros 
vice-reis  c governadores.  N’ella  se  encontram  os 
fortes  Gaspar  Dias,  e do  Cabo,  bem  como  o redu- 
cto  Nossa  Senhora  do  Amparo  e o forte  de  S. 
Lourenço. 

Gôa  (Ilhas  de).  Concelho  do  distr.  de  Gôa,  na 
índia.  Compõe-se  do  archipelago  de  Gôa,  que 
consta  de  17  ilhas,  formando  outras  tantas  rege- 
dorias,  -constituídas  d’uma  ou  mais  freguezias  e 
povoações.  As  ilhas  e ilhotas  são:  Gôa,  Chorão, 
Combarjua,  .lua  ou  Santo  Estevão,  Piedade  ou 
Divor,  Acadó  ou  Mota,  Dongrim,  Tolto,  S-  Ve- 
nancio.  Racho!,  Vanxim  ou  Capão,  S.  Jacinto  ou 
Secretario,  Arabó,  Panelim,  Kanes  e Loutolim. 

Gôa  (Porto  de).  Bahia  do  distr  de  Gôa,  na  Ín- 
dia, formada  pelas  penínsulas  de  Bardez  e Sal- 
sete. N’ella  se  reunem  os  dois  rios  Mandovy  e 
Zuary.  Este  porto  é magnifico,  mas  perigoso  no 
inverno  pelo  grande  mar  que  se  levanta.  Podo 
conter  navios  de  alto  bordo. 

Gôa  (liio  de).  Nome  que  recebe  o Mandovy 
quando  passa  junto  da  ilha  de  Gôa  e vae  formar 
0 porto  e a barra  também  denominados  de  Gôa. 
Esta  barra  divide-se  em  duas,  denominada  uma 
da  Aguada  e a outra  de  Mormugão  ou  Barra 
Velha. 

Gôa  Nova.  Pov.  do  conc.  e com.  das  Ilhas, 
distr.  de  Gôa.  Está  situada  em  terreno  acciden- 
tado  de  vários  outeiros  e na  margem  esquerda 
do  rio  Mandovy,  o qual  recebe  o nome  de  rio 
[ Gôa  até  15  kilom.  da  barra.  Jaz  a pequena  dis- 
I tancia  da  antiga  e primitiva  cidade  de  Gôa, 
actualmentc  denominada  Ellá,  ou  aldeia  de  Goa 
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Velha,  e,  como  estn,  tambein  foi  cidade  e a ca- 
pital do  império  portuguez  no  Oriente  e por  ul- 
timo também  abandonada.  Era  defendida  pelo 
lado  oriental  e septentrional  por  uma  muralha 
que,  partindo  da  fortaleza  do  Passo  de  Daugim, 
entrava  por  um  baluarte  no  Vau  de  S.  Braz  e 
pelo  eelebre  forte  de  S.  Thiago  de  Benastarim, 
seguia  para  o S.  abrangendo  os  reductos  do 
Mangueiral  e de  S.  João  Baptista,  e circumdando 
a prov.  pelo  lado  de  O,  ia  terminar  n’uma  bate- 


tropole.  Como  local  de  construcçào  de  navios  é 
muito  antigo,  ainda  anterior  á conquista  dos  por- 
tuguezes.  Foi  durante  o século  xvi  que  mais  im- 
portantes resultados  se  obtiveram  d’aquelle  ar- 
senal, como  escola  de  artes  e officios,  pois  ali  se 
reuniram  as  diversas  ofücinas  de  utensilios  de 
mar  e terra.  Ali  se  fundiram,  sob  a direcção 
de  Pedro  Dias  Bocarro  e de  seu  filho  Francisco 
Dias,  varias  pe^as  do  ferro  e bronze,  algumas  das 
quacs  ainda  existiam  em  1871,  bem  como  um  pe- 
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ria  que  dominava  a ponte  sobre  o fosso.  Junto 
dos  tres  primeiros  referidos  baluartes  abriam  se 
as  principaes  portas  da  ex-cidade,  havendo  ou-  j 
tras  interiores.  Gôa  Nova  foi,  além  de  grande,  j 
forte  e importante,  famosa  pela  heroica  resisten-  , 
cia  que  sempre  oppoz  aos  inimigos  dos  seus  do-  | 
minadores.  Tornou-se  por  muito  tempo  o imporio  j 
de  todo  0 commercio  do  Oriente  e uma  das  mais 
opulentas  cidades  do  mundo.  Decaiu,  porém,  com- 
pletamente da  antiga  grandeza,  entre  outras  cou-  ' 
sas,  não  só  em  consequência  da  expulsão  dos  ju-  j 
deus,  seus  maiores  capitalistas,  mas  ainda  porque 
se  converteu  n’um  foco  permanente  de  insa-  > 
lubridade.  Depois  de  transferidas  para  Nova  Gôa  , 
todas  as  repartições  publicas,  e abandonada  dos 
seus  moradores,  tornou-se  apenas  uma  pov.  quasi  ! 
deserta,  pobre  e doentia,  como  a sua  antecessora  ' 
e só  habitada  por  gente  miserável.  Tem  um  arse- 
nal que  oceupa  á beira-mar  um  vastissimo  recinto 
murado  e defendido  do  lado  do  rio  por  uma  bate- 
ria e contém  oiíicinas  de  tudo  o que  é mister 
parao  exercito  e marinha,  estaleiros,  etc.  Os  ope- 
rários, que  0 frequentam  de  dia,  retiram  á noite 
da  povoação.  A este  arsenal  se  chamou  antiga- 
mente Ribeira  das  naus,  de  Gôa,  á semelhança  do  i 
antigo  arsenal  de  construcçòes  maritimas  da  rae- 


dreiro  moirisco,  feito  de' barras  de  ferro  reforça- 
das, lendo  3,.ú4  metros  de  comprido,  e 14  polg.  e 
3 linhas  de  calibre.  Depois  de  varias  alternati- 
vas e reformas,  este  tão  util  estabelecimento  pas- 
sou a ser  applicado  exclusivamente  a arsenal  do 
exercito  de  terra,  em  1856. 

Gôa  Novíssima.  V.  Nova  Gôa. 

Gôa  Velha.  Aldeia,  regedoria  e freg.  do  conc. 
das  Ilhas,  distr.  de  Gôa,  na  índia.  A esta  rege- 
doria pertencem  também  as  parochias  de  Siridão 
e Curca.  Acha-se  situada  a 10  kilom.  de  Daugim, 
antiga  capital  c côrte  do  Idalcão.  Fundada  a pov. 
em  1510  por  Affonso  de  Albuquerque,  quando  pela 
segunda  vez  no  mesmo  anno,  conquistou  a ilha  de 
Gôa,  foi  a primeira  cidade  levantada  n’esta  re- 
gião asiatica  pelos  portuguezes  e mais  tarde  a 
capital  do  império  luso  do  oriente.  A cidade  flo- 
resceu muito,  mas  a sua  insalubridade  afastou 
08  habitantes,  que  fugiram  poueo  a pouco  para 
mais  perto  do  mar,  povoando  os  sitios  de  liiban- 
dar  e Pangim.  Da  antiga  capital  aa  ludia,  a Or- 
len  Goen,  a grande  Gôa,  quasi  não  restam  hoje  se- 
não ruinas.  Dos  velhos  edificios  poucos  se  con- 
servam de  pé.  O convento  de  S.  Caetano,  que  foi 
palacio  do  governo  durante  algum  tempo,  é dos 
que  se  tem  conservado  melhor.  Estão  porém  der- 
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roçados  o edificio  de  S.  Francisco  dos  pobres,  da 
Misericórdia,  do  convento  das  freiras,  de  S.  Pau- 
lo dos  jvsuitas,  habitação  do  apostolo  S.  Fran- 
cisco Xavier,  do  antigo  seminário,  da  capella  do 
mesmo  santo,  restaurada  em  1859  durante  o go- 
verno do  conde  de  Torres  Novas  e depois  dete- 
riorada, do  convento  e egreja  de  S.  Agostinho, 
do  convento  de  Santa  Monica,  da  egreja  de  S.  Do- 
mingos, do  collegio  e egreja  de  S.  Koque,  da 
egreja  e convento  de  Santa  Cruz  dos  Milagres, 
do  palacio  do  arcebispo,  etc.  No  convento  do 
l?om  Jesus  está  o tumulo  de  S.  Francisco  Xavier 
cujo  corpo  é tido  em  grande  veneração,  não  só- 
mente pelos  christãos,  mas  pelos  gentios.  Quando 
d’elle  se  faz  exposição  aflluem  á velha  Gôa  mi- 
lhares de  visitantes  que  veem  até  de  remotos  lo- 
gares  das  Índias  inglezas,  vendo-se  entre  elles 
numerosos  moiros  e parses,  que  são  dos  mais  fer- 
vorosos nas  manifestações  da  sua  veneração  pelo 
grande  apostolo.  D’esie  e de  outros  edificies  se 
encontra  adeante  a dcscripção.  A antiga  capital, 
hoje  simples  aldeia,  também  se  denomina  Ellá. 
Dos  seus  monumentos  é sobre  todos  interessante  , 
o Arco  doa  vice-reis,  assim  denominado  por  dar  j 
ingresso  aos  vice-reis  e governadores,  quando  i 
vão  tomar  posse  do  governo  da  índia  portugueza. 
Está  situado  em  frente  do  caes  do  mesmo  nome 
contíguo  ás  ruiuas  do  Palacio  da  Fortaleza,  em 
que  residiam  os  vice-reis.  Era  uma  das  antigas 
portas  da  cidade  velha  de  Gôa,  mandada  cons- 


AQUi  DOM  Vasco  da  Gama  1.®  cokde  almibakte 

DESCOBRIDOR  E CONQUISTADOR  DA  1nD:A  SENDO  TISO- 
REl  O CONDE  DOM  FltANCISCO  DA  GaMA  SEU  BISNETO 

O ANNO  DE  99. 

JUI.IVS  biMON 

InO.  MA'.  InV. 

No  frontão  vê-se  a esculptura  em  bronze  da 
imagem  de  Santa  Catharina  de  Alexandria,  pa- 
droeira de  Gôa,  e sobre  o nicho  as  armas  da  ci- 
dade, tendo  representada  a roda  armada  de  na- 
valhas, em  que  os  infíeis  despedaçaram  a mesma 
santa.  Entrando  o arco,  vc-se  á direita  na  parede, 
em  baixo-relevo,  a imagem  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição  sobreposta  á efligie  de  el  rei  D.  João 
IV,  com  a seguinte  inscripção  gravada  na  pedra: 

Legitimo  e verdadeiro  rei  dom  João  4.®  hestau* 
BADOR  DA  liberdade  PORTUGUEZA — 165G. 

Sobre  a abobada  do  arco  existia  autigamente  uma 
sala  em  que  estavam  pintados  uns  frescos  repre- 
sentando os  principaes  combates  dos  portugue- 
zes  no  Oriente.  O palacio  da  Fortaleza  estava 
ligado  a este  arco,  e d’elle  se  conservou  sómente 
o portico,  porque  este  palacio  e o da  Inquisição 
foram  nandados  demolir,  por  assento  da  junta 
de  Fazenda.  Em  1830  soffreu  o arco  algumas 
obras,  sendo  por  essa  oceasião  também  restaura- 
da e accrcsceutada  a inscripção  do  voto  da  Con- 
ceição, que  é extensa.  A misericórdia  de  Gôa  teve 


Gòa  Velba^Kdificio  da  sú 


truir  pelo  vice-rei  I).  Francisco  da  Gama,  conde 
da  Vidigueira,  por  alvará  de  4 de  agosto  de  1599, 
em  memória  de  fseii.i  bisavô  I).  Vasco  da  Gama. 
A fachada,  voltada  para  o Mandovy,  é de  grani- 
to. 'l'em*por  cima  do  arco  .a  estatua  em  pedra  de 
I).  Vasco  da  Gama,  e sobre  o remate  do  nicho  a 
seguinte  inscripção: 

Reinando  El-rei  D.  Filippe  1.® 
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‘ principio  entre  os  annos  de  1515  a 1520,  sendo 
j composta  primitivamente  dos  portuguezes  casa- 
, dos  na  índia.  A egreja  do  recolhimento  da  Serra, 
I contígua  ás  minas  da  egreja  da  Misericórdia,  foi 
j mandada  construir  em  1514  por  Aflbnso  de  Albu- 
[ querque.  e á sua  custa,  em  virtude  da  promessa 
por  elle  feita  a N.  S.*  da  Serra  pelo  haver  li- 
I vrado  do  perigo  em  que  se  viu,  quando  seguia 
; viagem  para  a ilha  do  Camarão.  Foi  n’esta  egre- 


roz  A cidade 


**f*'  "*>**~Hwi^*** 
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ja  que  primeiramente  esteve  sepultado  Affonso 
de  Albuquerque,  sendo  os  restos  mortaes  trans- 
portados d’aqui  para  o convento  da  Graça,  de 
Lisbou,  em  156b.  O recolhimento  da  Serra  e o de 
Santa  Maria  Magdalena  fòram  fundados  em  1605 
pelo  arcebispo  D.  Fr.  Aleixo  de  Menezes:  o pri- 
meiro para  n’elle  serem  recebidos  os  orphãos,  ti 
lhos  dos  fidalgos,  dos  cavalleiros,  e de  cidadãos 
do  Estado  da  índia;  e o segundo  para  recolher 


que  a conquistou.  A principio  foi  a unica  egreja 
parochial,  depois  passou  a collegiada,  e em 
1534  foi  erigida  em  cathedral  do  bispo  de  Gôa 
por  bulia  Aequm  reputamus,  de  3 de  novembro, 
do  pontifice  Paulo  III.  Por  bulia  Etsi  Sancta,  de 
i de  fevereiro  de  1.557,  foi  elevada  por  Paulo  IV 
a só  archiepiscopal  metropolitana,  primacial  das 
índias.  O edificio,  ampliado  em  15ô2,  foi  erigido 
de  novo  no  mesmo  Ipcal, sendo  esplendido  e gran- 


Gôa  Velha — Ruínas  da  Misericórdia 


as  mulheres  que  se  quizessem  regenerar  da  má 
vida  anterior.  Na  egreja  da  Serra  estavam  os  tu-  i 
mulos  de  Francisco  de  Albuquerque,  D.  Diogo  de  | 
Noronha  e de  Fernão  de  Albuquerque.  O con-  j 
vento  de  S.  Francisco  tsve  principio  no  anno  de 
1510,  em  que  Affonso  de  Albuquerque  cedeu  aos  j 
frades  que  o acompanharam  a mesquita  grande  I 
dos  moiros  para  a converterem  em  egreja  christã, 

0 que  fizeram  instituindo-a  em  custodia  sob  a ! 
invocação  do  apostolo  S.  Thomé.  Ali  residiram 
até  1.521,  anno  em  que  ficou  completa  a nova 
egreja,  mandada  erigir  por  el-rei  D.  Manuel.  ' 
Esta  egreja  foi  depois  sagrada  com  o titulo  do  j 
Espirito  Santo,  pelo  referido  arcebispo  primaz,  | 
em  1603.  Em  1661  foi  reedificada,  aproveitando- 
se  0 portal  antigo.  A capella  de  Santa  Catharina 
fundada  pelo  goveruader  Jorge  Cabral  em  1550,  J 
conserva  a seguinte  inscripção: 

Aqui  n’este  looar  estava  a porta  por  que  en-  i 
TROU  0 governador  AeFONS  > DE  AlIlUQUERQUE  E TO-  ' 
MOU  ESTA  CIDADE  AOS  MOIROS  EM  DIA  DE  SANTA  CaTHA- 
R'NA.  ANNO  DE  1510  EM  CUJO  LOUVOR  E MEMÓRIA  O GO- 
VERNADOR Jorge  Cabral  mandou  fazer  esta  casa. 

Anno  de  1550  Á custa  de  S.  A. 

A sé  de  Gôa  foid  edicada  por  AflPonso  de  Albu- 
querque a Santa  Catharina,  como  padroeira  da  ci-  ; 
dade,  visto  ter  sido  no  seu  dia  f25  de  novembro)  : 


dioso.  Tem  uma  só  torre,  porque  a do  lado  es- 
querdo abateu  em  1776.  O collegio  de  S.  Hoaven- 
tura  foi  construido  em  1602.  A egreja  do  priostado 
do  Rosário  datava  de  lf>43;  a de  Santo  Antonio 
de  19  de  junho  de  1606,  o collegio  do  l’opulo  de 
1633.  O convento  das  Monicas  era  em  janeiro  de 
1630  um  dos  maiores  mosteiros  portuguezes.  A 
egreja  do  Bom  Jesus  é um  magestoso  edificio  si- 
tuado no  antigo  terreiro  dos  Gallos  da  velha  ci- 
dade de  Gôa.  Foi  construido  á custa  dos  legados 
de  D.  Jeronyrno  de  Mascarenhas,  como  consta  da 
inscripção  esculpida  sobre  uma  lamina  de  bronze 
dourado,  na  parede  do  mesmo  edificio  do  lado  do 
Evangelho,  junto  da  porta  lateral  do  N.  Como  se 
infere  das  inscripções  escriptas  em  latim  e por- 
tuguez  nas  columnas  que  sustentam  o côro,  foi 
esta  egreja  sagrada  pelo  arcebispo  primaz  em  15 
de  maio  de  1605.  A fachada  principal,  que  olha 
para  Oéste,  é toda  de  granito.  Tem  3 grandes 
portões,  tres  amplas  janellas  e tres  ellipses,  sen- 
do os  portões  e janellas  rematados  por  frontões 
ornados  de  esculpturas.  E’  celebre  esta  egreja 
pela  capella  de  S.  Francisco  Xavier.  O altar  é de 
madeira  dourada.  As  tres  lampadas  de  prata  que 
0 illuminam  pesam  70  marcos  cada  uma.  O caixão 
de  prata,  em  que  está  encerrado  o santo  na  ca- 
pella por  detraz  do  altar,  pesa  600  marcos  A ima- 
gem do  mesmo  santo,  que  se  vê  sobre  o altar  é 
de  prata  fundida  e pesa  200  marcos.  A imagem 
conserva  ainda  o bastão  que  o coude  de  Alvor 
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(V.  este  titulo)  lhe  collocou  na  mão  em  1683.  A 
imagem  foi  oflferecida  pela  senhora  genoveza 
Francisca  Soprano  em  1670,  conforme  a inscii- 
pçào  que  se  lê  no  pedestal.  A grande  attracçâo 
do  templo  do  Bom  Jesus  da  velha  cidade  de  Gôa 
é 0 famoso  tumulo  de  mármore  e de  prata,  em 
que  repousa  S.  Francisco  Xavier.  Este  esplendi- 
do mausoléo  de  finíssimos  mármores  de  Italia  de 
difiêrentes  côres,  é um  trabalho  artístico,  primo- 
roso, e uma  magnifica  offerta  de  um  grão-duque 
da  Toscana,  como  refere  o padre  Francisco  de 
Sousa  no  seu  Oriente  conquistado.  Compõe- se  de 
tres  partes  distinctas,  alem  do  cai&ao  de  prata. 
Tem  aproximadamente  6 metros  do  altura  desde 
a base  á parte  superior  da  cruz  que  remata  o 
caixão,  3 metros  de  comprimento  e 2,5  de  largu- 
ra. A primeira  parte  representa  os  quatro  altares 
em  forma  de  urna,  um  em  cada  face  do  tumulo 
Esta  parte  que  constitue  a base  do  sarcophago 
é de  bellissimo  mármore  encarnado  raiado  de 
branco,  com  os  resalto.»  de  mármore  branco  e 
raios  alaranjados.  Os  ornatos  em  alto  relevo,  as- 
sim como  os  f-herubins  dos  ângulos,  são  de  jaspe 
e alabastro  puríssimo-  No  centro  do  froiital  de 
cada  um  dos  altares  tem  dififerentes  emblemas 
em  alto  relevo,  representando  no  altar  da  tace 
norte  do  sarcophago  o sol  com  dois  círculos  con- 
cêntricos radiosos;  no  altar  que  olha  para  o occi- 
dente  mostra  um  livro  e ditferentes  cruzes  des- 
cendo sobre  elle;  no  sul,  um  coração  exhalando 
chammas  entre  dois  círculos  radiosos;  e finalmcnte 
no  da  cabeceira,  representa  o céo  nebuloso,  des- 
pedindo raios  que  derribam  uma  mesquita  coroa- 
da de  meia  lua.  A segunda  parte  é um  paralle 
pido  de  excellente  mármore  verde  salpicado  de 
branco,  preto  e cinzento,  com  resaltos  e frisos 
de  mármore  amarellado  com  veios  brancos  e còr 
de  sepia.  No  centro  de  cada  uma  das  quatro  fa- 
ces está  uma  grande  lamina  de  bronze  escuro  de 
elevado  mérito  artístico  representado  em  alto 
relevo,  e cm  figuras  quasi  destacadas  do  fundo, 
os  mais  notáveis  passos  da  vida  do  santo.  Na  la- 
mina da  face  do  tumulo  está  representado  o glo- 
rioso Apostolo  doutrinando  os  povos  da  Índia.  Na 
lamina  da  parte  do  O.  representa-se  S.  Francis- 
co Xavier  baptisando;  na  do  S.  o santo  foge  á 
perseguição  dos  jávaros  da  ilha  de  Móro,  atra- 
vessando um  rio  sobre  um  madeiro;  e na  lamina 
do  lado  oriental  ou  da  cabeceira  mostra-se  o 
santo  na  hora  do  passamento,  abraçado  a um  cru- 
cifixo, na  praia  de  Sauchoão.  Por  cima  de  cada 
uma  d’estas  laminas  ba  um  medalhão  de  finíssi- 
mo mármore.  Atraz  dos  medalhões  está  a balaus- 
trada que  forma  a terceira  parte  do  tumulo.  E’ 
de  mármore  roxo  com  manchas  brancas.  Sobre 
esta  balaustrada  assenta  o caixão,  guarnecido 
exteriormente  de  prata  rendilhada  sobre  velludo 
carmezim  e cravejada  de  differentes  pedras  pre- 
ciosas. Nas  quatro  faces  do  caixão  existem  32 
quadros  ou  laminas  de  prata,  que  illustram  a vi- 
da, e representam  em  relevo  os  passos  e mila- 
gres do  Apostolo  das  índias.  Na  jiarte  superior 
do  caixão  ha  dezeseis  anjos  de  prata  e n’outras 
posições  seis  pinhas  grandes  e outras  pequenas, 
também  de  prata  e com  flores  douradas  guarne- 
cidas de  pedras  preciosas.  A peanha  da  cruz  que 
remata  o caixão  apresenta,  nos  lados  oriental  e 
Occidental,  dois  anjos  com  emblemas  na  mão  O 
anjo  do  Oriente  tem  na  mão  um  coração  em  la- 
baredas, e 0 do  Occidente,  ou  dos  pés,  o distico; 
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Satis  est  Domine,  satis  est,  palavras  que  S.  Fran- 
cisco Xavier  costumava  repetir  nos  seus  extasis. 
A velha  Gôa  orgulha-se  bem  de  possuir  este 
precioso  tumulo  com  o seu  preciosíssimo  con- 
teúdo. A séde  do  maior  império  colonial  do 
mundo  é hoje  simples  povoação  coberta  de  ruí- 
nas de  monumentos  grandiosos,  mas  a existência 
da  egreja  do  Bom  Jesus  minora-lhe  o infortú- 
nio. Biblioeraphia:  A índia  Purtugueza,  por 
Lopes  Mendes;  Lisboa,  1886,  vol.  i,  pag.  64  a 
93.  Bosquejo  historico  de  Gôa,  traduzido  do  in- 
glez  por  Miguel  Vicente  de  Abreu;  Nova  Gôa, 
1828.  Goa  antiga  e moderna,  por  Frederico  Di- 
niz  de  Ayalla;  Lisboa,  1888.  As  communidades  de 
Gôa,  por  Antonio  Emilio  de  Almeida  Azevedo; 
Lisboa,  1890.  Historia  de  Gôa,  pelo  padre  M.  J. 
Gabriel  de  Saldanha;  Bastorá,  1898.  Télas  e es- 
eulpturas  da  cidade  de  Gôa,  memória  historico- 
archeologica  por  Luiz  Gonçalves;  Bastorá,  1898. 

Goães.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  da  prov.  do 
Minho,  conc.  e com.  de  Amares,  distr.  e arceb. 
de  Braga,  551  hab.  e 138  fog.  Tem  escola  do  sexo 
[ masc.  e caixa  post.  A pov.  dista  5 k.  da  séde  do 
I conc.  e passa-lhe  proximo  o rio  Cávado.  Até  1855 
, pertenceu  ao  conc.,  hoje  supprimido,  de  Santa 
Maria  de  Bouro.  O ordinário  apresentava  o ab- 
bade,  por  concurso  synodal,  que  tinha  400ÍOOO 
réis  annuaes  A egreja  matriz  é vasta,  e foi  cons- 
truída em  1762.  'l'em  uma  boa  torre  de  cantaria, 
que  veiu  a concluir-se  em  1861,  e levou  quatro 
annos  a construir-se.  Na  noite  de  29  para  30  de 
novembro  de  1872  um  raio  lhe  arruinou  a cúpo- 
la  e fez  grandes  estragos  na  egreja,  que  prom- 
ptamente  se  repararam.  N’esta  freg.  ha  4 capei- 
las:  S.  Lourenço,  S.  Antonio,  Santa  Maria  e San- 
t’Anna.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut'  e res.  n.®  8,  com  a séde  em  Braga.  ||  Pov. 
e freg.  de  S Pedro,  da  prov.  do  Minho,  conc.  e 
com.  de  Villa  Verde,  distr.  e arceb.  de  Braga; 
538  hab.  e 126  fog.  Tem  escola  do  sexo  masc.  e 
caixa  post.  A pov.  dista  8 k.  da  séde  do  conc.  e 
está  situada  perto  da  margem  esquerda  do  rio 
Neiva.  O real  padroado  apresentava  o abbade, 
que  tinha  2üOíOOO  réis  annuaes.  A pov.  perten- 
ce á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.® 
8,  com  a séde  em  Braga. 

G:alim  Moulà.  Pov.  e free.  de  N.  S.*  do  Lo- 
; reto,  do  conc.,  distr  e com.  das  Ilhas,  distr.  e 
arceb.  de  Gôa. 

Gobelim.  Tapeçaria  preciosa,  que  em  Paris 
se  começou  a fabricar  no  meado  do  século  xv. 

Gobim.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Delães, 
conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  districto  de  Bra- 

. . o 

I Gocéte.  Peça  da  armadnra  antiga,  ajustando 
debaixo  dos  braços. 

Gocoldem.  Pov.  da  prov.  de  Bally,  Novas 
Conquistas,  distr.  e arceb.  de  Gôa,  com  de  Sal- 
sete,  na  índia.  Fica  situada  nas  margens  do  rio 
do  Sal.  Pertence  á regedoria  do  torofo  de  Maina, 
conc.  de  Quepém,  distr.  de  Gôa. 

Goda.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Martinho, 
de  Mozellos,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  || 
S.  Pedro,  de  Ferreira,  conc.  de  Paços  de  Fer- 
reira, distr.  do  Porto. 

Godas.  Aldeia  nas  margens  do  rio  Cacheu  ou 
de  S.  Domingos,  do  conc.  de  Cacheu  e prov.  da 
Guiné,  África  Occidental. 

I Goddiamodo.  Aldeia  da  província  de  Cacorá, 

, no  distr.  de  Gôa,  na  Índia. 
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Godeal.  Monte  no  distr.  dc  Evora,  nas  proxi- 
midades da  villa  de  Lavre.  Em  sua  base  mede, 
de  contorno,  5 k , tendo  IGO  m.  de  altura. 

Godenheira.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Estevão, 
de  Gallés,  conc.  de  >lafra,  distr.  de  Lisboa. 

Godim.  Familia  cujas  armas  são  : Escudo  xa- 
drezado  de  ouro  e vermelho,  de  quatro  peças  em 
faxa  c cinco  em  pala;  timbre,  duas  azas  abertas, 
estendidas  xadrezadas  do  mesmo  metal. 

Godim  (AnUmio  Cardoso  e Silva,  visconde  de). 
Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Kcal,  por  alvará  de 
11  de  janeiro  de  1869;  commendadorda  ordem  de 
Cbristo,  condecorado  com  as  medalhas  das  cam- 
panhas da  Liberdade, algarismo  2.“,  alferes  do  ba- 
ta'hão  provisorio  do  bairro  de  Santo  (Jvidio,  du- 
rante o cerco  do  i’orto;  verificador  da  altandega 
d’esta  cidade,  e proprietário.  N.  no  l’orto  a 4 de 
março  de  1817,  onde  também  falleceu  a 19  de 
dezembro  de  1881.  Era  filho  de  José  Pedro  Car- 
doso e Silva,  commendador  e cavalleiro  da  ordem 
de  Christo,  etc.  (V.  Silva,  José  Pedro  Cardoso),  e 
de  sua  segunda  mulher,  D Maria  José  Marianna 
Verney.  Casou  em  Pernambuco  em  17  de  outubro 
de  1842,  com  D.  Francisca  de  Lima  Cardoso,  fi- 
lha de  Manuel  José  Pereira  Lima,  natural  de 
Hasto,  proprietário,  capitalista  e negociante  de 
grosso  trato  das  praças  commerciaes  de  Pernam- 
buco e do  Porto,  e de  sua  mulher,  D.  Anna  Joa- 
quina  da  Piedade  Lima  U titulo  de  visconde  de 
Godim  foi  concedido  por  decreto  de  11  e carta 
de  2G  de  maio  de  1876. 

Godim.  Pov.  e freg.  de  S José,  da  prov.  de 
Traz-os-Montes,  conc.  e com.  de  Peso  da  Re- 
goa,  distr.  dc  Villa  Real,  bisp.  de  Lamego;  2:367 
hab.  e f)98  fog.  Tem  médicos  e caixa  post.  A pov. 
dista  7 k.  da  jéde  do  conc.  e está  situada  proxi- 
mo  da  margem  direita  do  rio  Douro,  Teve  um  fo- 
ral, dado  em  Hustello,  em  maio  de  1205,  e el-rei 
1).  Manuel  deu-lhe  foral,  em  Evora,  a 15  de  de- 
zembro de  1519.  ü arcediago  da  Regua  apresen- 
tava o cura,  que  tinha  1005000  réis.  Pertence  á 
6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res  n.“  13, 
com  a séde  em  Villa  Real.  ||  Povoações  nas  fregue- 
zias:  Santa  Maria,  de  Campanhã,  1 ® bairro  (orien- 
tal) do  Porto.  II  S.  Miguel,  de  Colmeias,  conc.  e 
distr.  de  Leiria. 

Godinhãços.  Pov.  e freg.  de  Santa  Eulalia, 
da  prov.  do  .Minho,  conc.  e com.  de  Villa  Verde, 
distr.  e arceb.  de  Braga;  .549  hab.  e 139  fog.  Tem 
caixa  post.  A pov.  dista  9 k.  da  séde  do  conc.  e 
está  situada  na  falda  da  serra  do  Ourai,  e muito 
perto  do  Rio  Neiva.  O prior  do  convento  da  Gra- 
ça, de  Braga,  apresentava  o vigário  que  tinha 
23iSÍOOO  réis  e o pé  d’altar.  N’esta  freg.  existe  uma 
Atorre,  chamada  de  S.  Mamede,  que  dizem  ser 
obra  dos  moiros.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.“8,  com  a)séde  em  Braga. 

Godinhella.  Pov.  na  freg.  do  Salvador  e conc. 
de  Miranda  do  Corvo,  distr  de  Coimbra. 

Godinho.  São  fidalgos  muito  antigos  em  Por- 
tugal; descendem  de  D.  Godinho  Fafez,  rico  ho- 
mem, filho  de  Fafez  Sarrazins,  senhor  de  Lanho- 
so.  D.  Aflfonso  Henriques,  <m  1132,  lhe  fez  doa- 
ção do  couto  do  mosteiro  de  Fonte-Arcada.  Tem 
por  armas:  Escudo  partido  em  pala,  sendo  a pri- 
meira xadrezada  de  ouro  e vermelho,  de  duas  pe- 
ças em  faxa  e cinco  em  pala;  a segunda  também 
xadrezada  do  mesmo  numero  de  peças,  mas  de 
ouro  e azul;  timbre,  uma  hydra  de  ouro,  de  sete 
cabeças,  armada  de  vermelho. 
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Godinho  (Antonio  da  Conceição  Pennado).  Re- 
ligioso da  ordem  dos  eremitas  reformados  de  San- 
to Agostinho,  doutor  em  Theologia  pela  Univer- 
sidade, e oppositor  ás  cadeiras  da  sua  faculdade. 
N.  em  Souzel,  mas  ignoram  se  as  datas  do  nas- 
cimento e fallecimento.  Era  filho  de  Manuel  .Mar- 
tins Godinho.  Tomou  o grau  de  doutor  em  24  de 
julho  de  1796.  Passou  ao  estado  de  presbytero 
secular,  e foi  prior  da  egreja  matriz  de  Evora- 
.Monte,  chamando  se  no  século  Antonio  Felicis- 
simo  de  Oliveira  Pennado  Godinho.  Escreveu: 
Orações  sagradas;  compostas  e prégadas  por  F 
Antonio  da  Conceição,  etc.,  Lisboa,  1803,  1 vol  ; 
Oração  natalicia  do  clarissimo  e immortal  sr.  D. 
Jorge  III,  rei  de  Inglaterra,  etc  , Lisboa,  1811; 
Oração  fúnebre  da  augusta  rainha  de  Portugal  e 
Algarves  D Maria  I,prégadanas  exequias  Jeitas 
pelo  senado  da  villa  de  Evora  Monte  em  15  de  se- 
tembro de  1816,  Lisboa,  1819;  estas  duas  ulti- 
mas orações  tôram  publicadas  com  o nome  de 
Antonio  Felicíssimo  de  Oliveira  Pennado  Godi- 
nho. 

Godinho  (Antonio  de  Paiva).  Bacharel  forma- 
do em  Cânones  pela  Universidade  de  Coimbra,  e 
advogado  em  Santarém,  onde  nasc  u a 17  de  fe- 
vereiro de  1693:  ignora-se  a data  do  fallecimen- 
to Era  filho  de  Duarte  de  Abreu  e de  Cathari- 
na  Godinho  Rebello.  Abandonou  depois  a advo- 
cacia, e 0 proprio  fato  secular,  para  servir  com 

0 habito  de  donato  o reformado  recolhimento 
das  religiosas  capuchas  de  N.  S.*  dos  Inuocentes, 
de  Santarém  Inscreveu  varias  poesias,  entre  as 
quaes  se  conta  um  poema  com  o seguinte  titulo. 
Descripção  da  batalha  do  Campo  de  Ourique,  etc. 
que  ficou  inédita. 

Godinho  (Bento  Afonso  Cabral).  Licenciado 
em  Cânones  pela  Universidade  de  Coimbra;  co- 
nego  da  sé  de  Evora,  socio  correspondente  da 
Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  etc.  N. 
em  Extremoz  em  agosto  de  1758,  fal.  em  12  de 
fevereiro  de  1839.  Era  filho  natural  do  tenente- 
coronel  Luiz  Affonso  Cabral  Escreveu:  Breve  Me- 
mória histórica  sobre  algumas  antiguidades  e pre- 
lados da  Sé  Eborense,  Coimbra,  1836;  chega  só 
ao  anno  de \l\b‘,Memoria  histórica,  critica  ejuridi- 
ca,  sobre  os  privilegias  que  gozavam,  e obrigações 
a que  foram  sujeitas  em  Portugal  as  pessoas  de  na- 
ção estrangeiras,  que  n’este  reino  habitaram  em 
todo  0 tempo  que  decorre  desde  o principio  d' esta 
monarchia  até  ao  reinado  do  senhor  D.  Affonso  V, 
offcrecida  á Real  Academia  de  Lisboa,  etc.  Ficou 
iuédita. 

Godinho  (Pr.  CArístorâo).  Religioso  da  ordem 
de  S.  Jeronymo.  N.  em  Evora  em  1600,  segundo 
se  julga,  e fal.  no  convento  da  Penha  Longa  a 7 
de  julho  de  1671.  Era  filho  de  Jeronymo  Pereira 
e de  Eusebia  Godinho.  Professou  no  convento  do 
Espinheiro  a 17  de  junho,  de  1617,  onde  foi 
eleito  prior  por  duas  vezes;  a primeira  em  1647 
e a segunda  em  1658  Foi  também  prior  do  con- 
vento da  Penha  Longa,  onde  se  conservou  até 
fallecer.  Escreveu:  Poderes  de  amor  em  geral,  e 
horas  de  conversação  particular,  Lisboa,  l657. 

Godinho  (Francisco).  Mestre  das  obras  de 
carpinteria  dos  paços  da  Casa  da  índia  e Mina. 
Era  casado  com  Maria  Rodrigues,  filha  de  João 
Rodrigues  que  exerceu  por  alguns  annos  o 
logar  citado.  El-rei  D.  João  iii  tinha  promettido 
a Rodrigues  trespassar  o officio  a quem  casasse 

1 com  sua  filha,  sendo  apto  para  o exercer,  e cum- 
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priu  a promessa  mandando  passar  a carta  em  fa- 
vor de  Francisco  (jodinho  a iJd  de  janeiro  de 
1548.  Foi  depois,  alO  de  janeiro  de  1565,  nomea- 
do também  mestre  de  carpintaria  e tercenas  e 
armazéns  da  Ribeira  de  J^isboa.  Em  15  de  de- 
zembro de  1554  fôram  lhe  dados  6:000  reaes  de 
ordenado,  além  de  outros  tantos  que  já  tinha.  A 
14  de  janeiro  de  1.568  teve  a mercê  de  8:000  | 
reaes  de  ordenado. 

Godinho  (Francisco  de  Abreu).  Bacharel  for- 
mado em  Direito  Cesáreo  pela  Universidade  de  I 
Coimbra.  Era  natural  de  Ãlontalvão,  e filho  de  I 
Manuel  Nunes  de  Abreu  e de  JoannadoRio.  Foi 
juiz  de  Fóra  em  Niz.i,  ouvidor  de  Bra^rança,  e I 
depois  provedor  da  comarca  de  Miranda.  Com- 
poz  0 seguinte  discurso,  que  ficou  inédito:  Decla-  ; 
ração  ao  Príncipe  Nosso  Senhor  no  sacrílego  desa- 
cato que  succedeu  na  egreja  de  Odivellas  em  a 
noite  de  10  de  maio  de  1671.  I 

Godinho  (Gonçalo  Alvo).  Jurisconsulto,  nas-  ' 
eido  no  Porto  na  segunda  parte  do  século  xvi  e 
fal.  ein  16õy.  Foi  lente  da  Universidade  desde  | 
1635  até  1651;  desembargador  da  Casa  da  Sup-  i 
plicaeão,  e conego  doutoral  da  sé  de  Evora.  Com- 
poz  aiversas  postilias,  que  dictou,  e vários  titu- 
los  de  Direito,  que  nunca  se  imprimiram.  ! 

Godinho  (Jorge).  Medico  pela  Escola  Medico-  ' 
Cirúrgica  de  Lisboa;  especialista  do  tratamento 
das  doenças  cutaneas  e das  vias  urinarias,  etc  : 
E’  filho  do  general  José  Vicente  Godinho  (V.  o \ 
artigo  seguinte).  Terminando  o curso,  passou  a 
estudar  no  estrangeiro,  onde  se  demorou  seis  an-  ' 
nos,  frequentando  os  hospitaes  e as  escolas  de  | 
Paris,  Berlim,  Hamburgo  e Vienna,  tendo  por  j 
professores  Guyon,  Fournier,  Vidal,  Besmier,  etc  [ 
Regressando  depois  a Lisboa,  abriu  consultorio.  | 
O sr.  dr.  Jorge  Godinho  é socio  correspondente  | 
da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  com-  ' 
mendador  da  ordem  de  N.  S.*  da  Conceiçáo,  offi-  i 
ciai  da  de  S.  Thiago,  socio  da  Sociedade  de  Scien-  i 
cias  Medicas  de  Lisboa,  da  Sociedade  Franceza  ! 
de  Dermatologia  e syphilographia,  da  Sociedade  ; 
de  Medicina  pratica  de  Paris,  correspondente  do  ' 
Jornal  de  doenças  cutaneas  de  Paris.  Entre  os  | 
seus  trabalhos,  que  estào  publicados,  citaremos 
os  seguintes:  Estudo  sobre  a cocaina;  Syphilis  \ 
conr.eptional;  Syphilis  precoce;  Syphilis  tardiva. 

Godinho  (José  Vicente).  General  de  divisão 
reformado.  N.  em  Gôa  a 22  de  janeiro  de  1824, 
fal.  em  1895.  Assentou  praça  a 7 denovembro  de 
l^õO,  sendo  promovido  a alferes  em  18.53,  a te-  ; 
nente  em  1855,  a capitão  em  1865,  a major  em 
1876,  a tenente  coronel  em  1881,  a coronel  em 
1888,  a geneial  de  brigada  em  1894,  e reformou-  | 
se  no  posto  do  general  de  divisão  a 28  de  feve-  í 
rciro  de  1895.  Pertencia  á arma  de  engenharia.  | 
Fez  um  curso  distincto,  sendo  premiado  n’algu-  i 
mas  cadeiras.  Dedicando-se  quasi  exclusivamen-  | 
te  a trabalhos  scientificos,  e á direcção  geral  dos  j 
trabalhos  geodésicos,  para  onde  foi  nomeado  I 
adjunto  cm  1854,  e onde  sempre  se  conservou,  ! 
soube  distinguir-se  e merecer  pelos  seus  bons  ser  ' 
viços  e pelas  suas  qualidades,  a estima  e consi-  . 
deração  dos  seus  chefes  e.  camaradas.  Era  com- 
mendador  das  ordens  militares  de  Christo  e de 
Aviz  e cavalleiro  da  de  N.  S.*  da  Conceição.  I 

Godinho  (P.  Manuel).  Jesuíta,  prior  de  Santa 
.Maria,  dc  Loures,  missionário  na  índia,  etc.  N. 
na  TÍJla  dc  .Montaivão  em  1630,  fal  em  Loures, 
cm  1712.  Era  filho  de  .Manuel  Nunes  d’ Abreu  c 
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de  Joanna  dos  Reis.  Foi  admittido  como  noviço 
na  Companhia  de  Jesus,  no  eollegio  de  Coimbra, 
a 3 de  junho  de  1645.  Passou  ás  missões  da  índia, 
onde  estava  eomo  vice-rei  Antonio  de  Mello  e 
Castro,  que  foi  seu  verdadeiro  amigo,  e atten- 
dendo  á sua  seriedade  e profunda  illustração,  o 
encarregou  de  coinraissòes  importantes.  Em  1662 
veiu  a Portugal,  por  ordem  do  viee  rei,  n'uma 
eommissão  de  grande  responsabilidade  Era  a en- 
trega d’uma  carta  urgente  e do  máximo  segredo 
para  o rei  de  Portugal.  No  contrato  do  casamen- 
to da  princeza  D.  Catharina  com  o rei  Carlos 
II,  de  Inglaterra,  havia  a condição,  formando 
parte  do  dote  da  princeza,  da  entrega  de  Bom- 
baim á Grã-Bretanha,  e na  carta  citada  dizia  o 
vice-rei,  que,  estando  enearregado  de  entregar 
aquella  cidade  aos  inglezes,  tinha  duvida  em  fa- 
zel-o,  por  isso  que  não  só  as  credenciaes  do  re- 
presentante de  Carlos  II  não  estavam  em  regra, 
faltando-lhe  nada  menos  que  a própria  assigna- 
tiira  do  monareha,  mas  porque  os  inglezes  não 
cumpriam  as  outras  condições  do  traiado,  recu- 
sando-se a auxiliar  os  portuguezes  contra  as  cru- 
zadas hoüandezas.  Como  fazer  chegar  a carta  ao 
governo  portuguez,  n’uma  oceasião  em  que  os  in- 
glezes estavam  inquietos  com  as  difficuldades  de 
Antonio  de  .Mello  e Castro?  Navios  portuguezes 
não  os  havia.  Teria  o emmissario  portuguez  de 
embarcar  n’um  navio  inglez,  como  o proprio  vi- 
ce-rei viera?  O meio  era  bastante  perigoso,  e 
.Manuel  Godinho  resolveu  se  a vir  por  terra.  Em- 
barcou de  Gôa  para  Baçaim  a 15  de  dezembro  de 
1662,  passou  a Damão,  Surate,  á Pérsia,  d’onde 
seguiu  pela  Arabia  Deserta  a Babylonia,  ou  an- 
tes Bagdad,  passou  a Alepo,  e ali  embarcou  pa- 
ra Marselha,  chegando  finalmente  a Cascaes  a 25 
de  outubro  de  1663.  A relação  d’esta  viagem  foi 
depois  publicada  por  elle  em  1665  D.  Luiza  de 
Gusmão,  viuva  de  1).  João  IV,  e o rei  D.  AflFonso 
VI,  0 con.sideravam  muito  e respeitavam.  Por  in- 
tervenção do  monareha,  conseguiu  do  papa  um 
breve  de  secularisação,  saindo  da  Companhia  de 
.lesus,  apezar  dos  grandes  obstáculos  que  teve  de 
vencer.  Ficando  clérigo  secular  teve  a nomeação 
de  protonotario  apostolico,  e mais  tarde  a de 
cotnmissario  do  Santo  Oflicio.  Foi  prior  da  egre- 
ja de  S.  Nicolau,  de  Santarém,  beneficiado  do 
mesmo  orago  na  sé  de  Lisboa,  e depois  prior  da 
freguezia  de  Santa  Maria  de  l oures.  Escreveu; 
lielaçào  do  novo  caminho  que  fez  por  terra  e mar, 
vindo  da  índia  para  Portugal  no  anuo  de  1663,  o 
padre  Manuel  Godinho  da  Companhia  de  Jesus, 
enviado  á Magestade  de  El-rei  Nosso  Senhor,  D. 
Affonso  VI,  pelo  seu  viso-rei  Antonio  de  Mello  e 
Castro,  e Estado  da  índia;  é dedicado  este  livro 
ao  conde  de  i astello  Melhor,  Luiz  de  Vasconcel- 
los  e Sousa,  sendo  a dedicatória  datada  do  colle- 
gio  do  Santo  Antâo,  de  Lisboa,  a 2 de  outubro 
de  1665.  «Este  livro  é muito  curioso,  diz  Inno- 
cencio  da  Silva  no  tomo  v,  e pag  412,  do  Diccio- 
nario  liiliographico,  pelas  advertências  geogra- 
phicas,  e instruetivo  em  razão  das  noticias  que 
dá  dos  u.sos  e costumes  de  varias  nações  orien- 
taes.  Kstá  escripto  em  phrase  pura,  se  bem  que 
em  alguns  logares  um  tanto  artificiosa».  Fez-se 
segunda  edição,  publicada  pela  Sociedade  Propa- 
gadora dos  Conhecimentos  Uteis,  ein  1842.  Escre- 
veu mais  : Ilornrio  evangélico,  demonstrador  de 
quarenta  horas  dadas  pelos  evangelistas,  com  ou- 
tras tantas  meditações  sacramentaes  no  jubileu  e 
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lauaperenne,  ctc.,  Lisboa,  1683;  Sermão  do  glorio- 
so Santo  Antonio  de  Lisboa,  prégado  na  egreja  de 
Santa  Marinha,  etc , Lisboa,  1H88;  outra  edição 
etn  Coimbra,  1692;  Noticias  singidares  de  algumas 
cousas  succedidas  em  Constantinopla,  depois  da  der- 
rota do  seu  exercito  sobre  Vienna,  enviadas  de  Cons- 
tantinopla a um  cavaleiro  maltez,  Lisboa,  1684;  não 
traz  0 nome  do  autor;  Vida,  virtudes  e morte,  com 
opinião  de  santidade,  do  venerável  padre  fr.  An- 
tonio das  Chagas,  missionário  apostolico  n’ este  rei 
no,  da  ordem  de  S.  Francisco,  fundador  do  seminá- 
rio de  missionários  apostolicos  da  mesma  ordem, 
sito  no  Varatojo,  Lisboa  1687;  novamente  im- 
pressa e accrescentada  com  umas  elegias  e devoções 
do  mesmo  venerável  padre,  Lisboa,  1728;  outra 
edição,  em  Lisboa,  1762;  foi  dedicado  a P.  Pedro 
II;  Novena  de  Nossa  Senhora  da  Piedade,  etc  , 
Lisboa,  1701.  Deixou  manuscriptas  outras  obras 
religiosas. 

Godinho  (P.  Manuel).  Jesuita.  N.  em  Vianna 
do  Alemtejo  em  1521. Distinguiu-se  muito  pelo  seu 
zelo  e caridade  com  que  soccoria  aos  enfermos 
na  grande  peste  que  devastou  Lisboa  em  1569,  e 
d’essa  epidemia  foi  victima  em  4 de  agosto  do 
referido  anno.  Escreveu  a vida  do  padre  Gonça- 
lo  da  Silveira,  e a de  Affonso  Mendes,  patriarcha 
da  Ethiopia,  obras  que  se  não  imprimiram. 

Godinho  (Manuel  Nunes).  Professor  de  Calli- 
graphia  na  Escola  Acadêmica  de  Lisboa,  e no 
Gymnasio. -Godinho,  collegio  que  elle  fundou  na 
referida  cidade  em  1857.  N.  no  logar  de  Ceras, 
pertencente  ao  antigo  isento  ou  prelazia  de  Tho-  ! 
mar,  a 28  de  agosto  de  1816;  falleceu  ha  bastan- 
tes annos  em  Lisboa.  Era  filho  do  capitão  Nico- 
lau  Godinho  e de  sua  mulher  D.  Joanna  Chrysos- 
toma  Godinho.  Veiu  para  Lisboa  em  1827  para 
ser  educado  sob  os  auspicios  de  seu  tio,  o cone- 
go  Victorino  José  Godinho,  e aprendeu  nas  au- 
las da  Casa  Pia  os  elementos  de  Grammatica  e 
lingua  latina,  e nas  do  convento  de  S.  Francisco 
08  de  Philosophia  racional  e moral.  As  oceorren- 
cias  politicas  de  1833  o levaram  a assentar  praça 
voluntariamente  no  exercito  aos  17  annos  de 
edade,  passando,  depois  de  terminada  aguerra  ci- 
vil, a servir  na  divisão  auxiliar  que  foi  enviada 
á Hespanha  para  a consolidação  do  throno  de 
Izabel  II  e das  instituições  liberaes.  Obtendo  bai- 
em  1838,  frequentou  em  Lisboa  por  algum  tem- 
po as  aulas  de  desenho  e gravura  da  Academia 
de  Bellas  Artes,  dando-se  porém,  mais  particu- 
larmente ao  estudo  da  arte  calligraphica,  em 
que  se  tornou  um  professor  muito  distincto,  adqui- 
rindo grande  fama,  merecendo  ser  ag  aciado  com 
0 titulo  de  Calligrapho  da  Casa  Real.  São  numero- 
sos os  seus  trabalhos  de  desenho  á penna,  em  que 
adquiriu  reconhecida  superioridade.  Citaremos  os 
seguintes  ; uma  copia  do  quadro  da  Ceia,  de  Leo- 
nardo de  Vinci;  outra  da  Virgem  da  Cadeira,  de 
Raphael;  copias  de  Adão  e Eva,  de  Hamilton,  e 
do  Juizo  de  Paris;  Nossa  Senhora  do  Leite,  co- 
pia d’uma  pintura  que  existe  na  sacristia  da  sé 
do  Porto,  e que  se  attribue  a Raphael;  A mulher 
adultera,  quadro  de  N.  Poussin,  premiado  na  ex- 
posição universal  de  Londres  em  1851;  um  qua- 
dro no  gosto  das  obras  de  Teniers;  o retrato  do 
proprio  autor,  tirado  por  elle  ao  espelho;  copia 
do  quadro  de  Raphael,  N.  S.‘  do  Peixe,  etc.  En- 
tre outros  trabalhos  artisticos  de  grande  perfei- 
ção e dilficuldade,  sobresáe  o Grammadacrytaphio, 
que  dedicou  e offereceu  a el-rei  D.  Fernando, 


j quando  falleceu  D.  Maria  II.  E’  um  desenho  de 
I perto  de  20  centimetros  de  altura,  representan- 
do uma  urna  com  uma  pomba  pousada  na  cupola, 
descançando  a mesma  urna  sobre  um  pedestal 
apropriado.  Tanto  a urna  como  o pedestal  e mais 
accessorios,  é tudo  formado  de  letras  cujo  nume- 
ro total  chega  a 83:352,  executadas  sem  au- 
xilio de  miscroscopio,  e não  contendo  alguma 
abreviatura:  o boletim  dos  médicos  da  Real  Ca- 
mara,  com  as  respectivas  assignaturas;  todos  os 
artigos  em  que  os  periódicos  politicos  e littera- 
ries  da  epoca  commemoraram  aquelle  infausto 
successo:  a poesia  O funeral  e a pomba,  de  João 
de  Lemos,  com  a paraphrase  ou  resposta  de  Go- 
mes de  Amorim,  e varias  outras  poesias  allusivas 
de  João  de  Aboim.  Escreveu  tamdem  uma  biogra- 
phia  de  Sir  Roberto  Peei  em  caracteres  miudís- 
simos, comprehendida  n’uma  circumfereccia, 
cujo  diâmetro  tem  11  centimetros,  e compõe-se  de 
28:600  letras:  similhantemente  a biographia  do 
duque  de  Palmella,  D.  Pedro  de  Sousa  Ilolstein, 
em  2:002  letras.  Por  varias  vezes  escreveu  o 
Credo,  Padre  Nosso  e Ave- Maria  em  circulos  dc 
circumferencia  egual  á de  uma  das  nossas  anti- 
gas moedas  de  60  reis  em  prata.  O seu  ultimo 
trabalho,  como  calligrapho,  foi  a copia  dos  Lu- 
síadas, que  deixou  muito  adeantada,  mas  que  a 
morte  o não  deixou  concluir,  ficando  esse  cuidado 
a seu  filho,  Domingos  Godinho,  também  já  falle- 
cido,  que  foi  um  calligrapho  distincto,  e que,  á 
imitação  de  seu  pae,  deixou  trabalhos  artisticos 
de  desenho  á penna,  de  muito  valor.  Nos  Lusía- 
das, manuscripto  em  1880,  os  trabalhos  de  Ma- 
nuel Nunes  Godinho,  concluídos  por  seu  filho, 
são  0 ante  rosto,  rosto,  rubricas  dos  cautos  e 
emblema  final,  desenhados  á penna  Este  livro 
foi  destinado  á Bibliotheca  Publica  do  Porto, 
onde  existe  luxuosamente  encadernado.  Manuel 
Nunes  Godinho,  n’uma  viagem  que  fez  á provin- 
da do  Minho,  propunha-se  a dar  uma  serie  de 
typos  minhotos,  em  estampas  chromo  lithographi- 
cas,  com  as  competentes  descripções  impressas 
em  separado.  Parece  que  chegaram  a sair  algu- 
mas, sendo  lithographadas  na  Allemanha,  mas 
julga  se  que  Nunes  Godinho  desistiu  da  empresa 
para  se  entregar  a outros  trabalhos.  Publicou 
também,  como  professor  de  calligraphia,  o seguin- 
te : Nova  arte  calligraphica  theorica  e pratica, 
dedicada  e respeitosamente  oferecida  ao  ill.'^“  sr. 
Antonio  Maria  Fidié.  ctc  , Lisboa,  1855,  formato 
oblongo  de  19  pag.  com  21  estampas  ou  traslados, 
gravados  em  chapas  de  cobre,  foi  adoptada  para  o 
ensino  pelo  Conselho  Geral  da  Instrucção  Publi- 
ca; Preceitos  calligraphicos,  etc.,  Lisboa,  1850; 
2.*  edição,  1855;  a 3.*  edição  saiu  em  1862,  com 
0 titulo:  Preceitos  calligraphicos  para  instrucção 
da  mocidade,  adoptados  para  o ensino  pelo  conse- 
I lho  geral  de  instruocção  publica;  terceira  edição 
I correcta  e muito  augmentada;  8.®  grande  de  57 
: pag.  com  duas  estampas  lithographadas,  e 22  al- 
' phabetos  modelos;  Cadernetas  calligraphicas  pa- 
j ra  o aperfeiçoamento  da  letra;  obra  engenhosa 
I executada  em  gravura,  e apropriada  para  o ensi- 
I no  gradual  dos  discipulos:  Estatutos  do  Gymna- 
sio-Godinho,  collegio  de  instrucção  primaria,  se- 
cundaria e de  humanidades , lAshoa.,  1857;  O pae 
novo,  commentario  ou  interpretação  das  dez  éclogas 
ou  bucólicas  de  Publio  Virgílio  Marão,  por  um 
pastor  nabantino,  vol.  i,  Lisboa,  1863. 

Godinho  (P.  Nicolau).  Jesuita.  N.  em  Lisboa 
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em  1561,  fal.  em  Roma  a 7 de  dezembro  de  1619. 
Foi  doutor  em  Theologia  e lente  da  Universida- 
de de  Evora;  revisor  dos  livros  da  Companhia  em 
Roma.  Escreveu  em  latim  a Vida  do  Jesuita  Gon- 
çalo  da  Silva,  que  foi  depois  traduzida  em  alle- 
mào  e italiano  Deixou  ainda  mais  obras,  algumas 
das  quaes  ficaram  inéditas. 

Godinho  ( ü.  Silvestre).  Arcebispo  de  Braga, 
no  tempo  de  D.  Sancho  II.  Foi  elle  que,  junta- 
mente  com  D.  Pedro  Salvadores,  bispo  do  Porto, 
encetou  a lucta  contra  o soberano,  mas  não  foi 
elle  que  a terminou  Quem  promoveu  a deposi- 
ção de  D.  Sancho  II.  foi  o arcebispo  que  lhe  suc- 
cedeu,  D.  João  Egas. 

Godinho.  Povoações  nas  freguezias:  Santo 
André,  de  Gião,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro 
II  S.  Thiago,  de  Valladares,  eonc.  de  Baião,  distr. 
do  Porto.  II  Casal  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Pi- 
nheiro Grande,  conc.  da  Chamusca,  distr.  de  San- 
tarém. 

Godinho  Cardoso  (Manuel).  Era  natural  de 
Lisboa.  Partiu  para  a índia  em  1585  a bordo  da 
nau  Santiago,  d’onde  era  capitão  mór  Fernão 
de  Mendonça,  qual  naufragou  a 15  de  agosto  do 
referido  anuo.  Salvo  milagrosamente  do  naufrá- 
gio, escreveu  como  testemunha  preseneial  a des- 
cripção  d'aquelle  lamentável  acontecimento,  com 
o seguinte  titulo  : Relação  do  naufragio  da  nau 
Santiago,  e itenerario  da  gente  que  d'ella  se  sal- 
vou, Lisboa,  1601.  Foi  reimpressa  no  tomo  ii  da 
Historia  tragico-maritima,  e na  Collecçâo  dos 
Naufrágios. 

Godinho  de  Mendonça  (José).  Bacharel  for- 
mado em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra. 
N.  em  Gal  veias  a 6 de  janeiro  de  1828.  Escreveu: 
Regras  de  equitação  pelo  methodo  Baucher,  Coim- 
bra, 1879;  com  9 estampas  lithographadas.  E’  de- 
dicado este  livro  ao  bacharel  Abilio  Augusto  da 
Fonseca  Pinto. 

Godinho  de  Niza  (Jeronymo).  Cavalleiro  da 
ordem  de  Christo,  ofiicial  maior  da  Secretaria  de 
Estado  dos  Negocios  do  Reino,  acadêmico  da 
Academia  Real  de  Historia  Portugueza,  e da  dos 
Ancnymos,  etc.  N.  em  Lisboa  a 31  de  março  de 
1681,  fal.  na  mesma  cidade  a 14  de  dezembro  de 
1749.  Era  filho  de  Luiz  Godinho  de  Niza,  ofiicial 
maior  da  Secretaria  das  Mercês,  homem  muito 
erudito  em  letras  humanas  e poesia  latina,  e de 
sua  mulher,  D.  Anna  .Maria  Vieira.  Foi  secreta- 
rio da  Academia  dos  Anouymos,  e um  dos  50 
acadêmicos  com  que  se  fundou  em  1721  a Acade- 
mia Real  de  Historia  Portugueza,  que  lhe  confiou 
o encargo  de  escrever  as  memórias  históricas  da 
entrada  e dominio  dos  moiros  u’este  reino  desde  a 
conquista  de  Hespanha  até  ao  tempo  do  conde  D. 
Henrique. Publicou,  como  outros  eruditos  da  epoca 
as  contas  dos  seus  estudos  acadêmicos,  recitadas 
na  Academia  Real  de  Historia  e no  Paço  em  di- 
versas conferencias,  de  2l  de  setembro  de  1725, 
2 de  janeiro  e 26  de  março  de  1722,  21  de  janei- 
ro e 22  de  outubro  de  1723,  7 de  setembro  de 
1727,  22  de  outubro  de  1729,  25  de  outubro  de 
1732,  nos  tomos  ii,  iii,  vii,  ix,  e xi  da  Collecçâo 
de  documentos  e Memórias  da  Academia  Real.  Es- 
creveu mais  ; Elogio  fúnebre  na  morte  do  sr.  Jo- 
sé do  Couto  Pestana,  Acadêmico  da  Academia 
Real  de  Historia  Portugueza,  recitado  na  mesma 
Academia,  a 18  de  agosto  de  7735,  I.isboa,  1735; 
Tres  oraçoes  na  lingua  latina,  epigrammas  a diver- 
sos assumptos  assim  heroicos  como  lyricos,  que  reci- 


tou na  Academia  dos  Anonymos,  etc , Lisboa, 
1718. 

Godinho  de  Niza  (Luiz).  Acadêmico  da  Aca- 
demia dos  Anonymos,  ofiicial  maior  da  Secreta- 
ria das  Mercês.  Fal.  a 21  de  novembro  de  1717. 
Era  filho  dc  Domingos  Godinho  e de  Antonia  Vaz. 
Tinha  natural  vocação  para  a poesia  latina  e 
portugueza.  Nos  Progressos  Acadêmicos  da.  Aca- 
demia dos  Anonymos,  publicou  alguns  epigram- 
mas, sonetos  e oitavas 

Godinho  de  Seixas  (Manuel).  N.  em  Santa- 
rém a 15  de  agosto  do  1698;  ignora  se  a data  do 
fallecimento.  Era  filho  de  Simâo  Godinho  e de 
Izabel  dos  Anjos.  Estudou  no  convento  da  Trin- 
dade, de  Santarém.  Embarcando  n’uma  caravélla 
de  Lisboa  para  o Algarve,  caiu  no  poder  dos  ar- 
gelinos a 24  de  junho  de  1725.  No  fim  de  5 annos, 
aproximadamente,  de  captiveiro,  recuperou  a 
liberdade,  e veiu  para  Lisboa,  onde  chegou  a 19 
de  outubro  de  1731.  Sendo  então  ordenado  de 
presbytero,  abriu  estudo  de  letras  humanas  em 
Lisboa.  Escreveu  : Penthetria  pathetica,  e miscel- 
laneaem  os  progressos,  e morte  do  sempre  memorá- 
vel D.  João  V,  etc , Lisboa,  1750;  consta  de  poe- 
sias em  vários  generos  de  metrificação.  Deixou 
ainda  alguns  manuscriptos  em  prosa  e em  ver- 
so. 

Godinhos.  Povoações  nas  freguezias  : Santa 
Maria,  de  Sobradello  da  Gama,  conc.  de  Povoa  de 
Lanhoso,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Coim- 
brão, conc.  e distr.  de  Leiria. 

Goelem.  Pov.  na  prov.  de  Satary,  Novas  Con- 
quistas, distr.  e arceb.  de  Gôa,  com.  de  Sanque- 
lim,  índia. 

Goengue.  Prazo  da  Coroa,  situado  no  distr.  de 
Tete  e nas  margens  do  rio  Zambeze,  entre  as 
villas  de  Quelimane  e Tete,  da  prov.  de  Moçam- 
bique, África  Oriental  Nas  terras  d’este  prazo 
desembarcam  os  passageiros  e mercadorias  com 
destino  a Tete,  para  de  novo  embarcarem  em  ou- 
tro ponto  do  mesmo  prazo,  depois  de  haverem 
percorrido  grande  espaço  de  terreno,  isto  em  vir- 
tude de  ser  impossivel  seguir  o curso  do  rio.  E’ 
agricultado  por  colonos  e sipaes. 

Goes  A familia  d’esto  appellido  procede  de  D. 
Anniam  Estrada,  um  dos  companheiros  do  conde 
D.  Henrique,  natural  das  Asturias,  que  foi  seuhor 
Goes,oude  tinha  o seu  solar.  Também  deD.Aniam. 
Estrada  procede  a familia  do  appellido  Farinha 
(V.  este  nome)i  Pelo  seu  casamento,  uniu  se  D. 
Aniam  aos  tíilveiras,  e a este  appellido  perten- 
cia a casa  dos  condes  de  Sortelha.  As  suas  ar- 
mas são:  Em  campo  azul  seis  quadernas  de  cres- 
centes de  prata  postas  em  duas  palas;  timbre,  um 
dragão  azul  armado  com  uma  das  quadernas  do 
escudo  no  peito.  El-Rei  D.  Sebastião,  em  1567, 
confirmou  a Damião  de  Goes  a mudança  que  elle 
fez  no  escudo,  pondo  em  campo  azul  cinco  qua- 
dernas de  crescentes  em  sanior,  e por  timbre  um 
leão  de  prata  nascente  entre  duas  azas  azues, 
semeadas  de  quadernas  de  crescentes  de  prata 
como  os  do  escudo. 

Goes  (Antonio  Velho).  Mestre  em  Artes  pela 
Universidade  de  Evora,  capellão-mór  do  exercito 
no  Alemtejo,  prior  encommendado  da  egreja  dc 
N.  S.*  da  Conceição,  de  Villa  Viçosa.  N.  em  Ei- 
vas a 2 de  março  de  1670,  fal  a 26  de  janeiro  de 
173t.  Era  filho  de  .Manuel  Velho  e de  Luiza  Goes 
de  Andrade.  Depois  de  ser  mestre  em  Artes,  cur- 
sou dois  annos  a faculdade  de  Theologia.  Dos 
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muitos  sermòes  que  prégou,  publicou  o seguinte: 
Sermão  de  Santa  Rita  de  Cassia  Religiosa  da  or- 
dem de  Santo  Agostinho,  em  acção  de  graças,  que 
prometteu,  e mandou  celebrar  pelo  bom  snccesso  do 
sitio  de  Campo  Maior  a senhora  D.  Luiza  Clara 
de  Menezes,  mulher,  que  foi  do  senhor  Gomes  Frei- 
re de  Andrade,  e hoje  recolhida  no  convento  de 
Sayita  Cruz,  de  Villa  Viçosa,  e n'elle  prégado  em 
1112,  Lisboa  1714. 

Goes  (P.  Bento  de).  Jesuita,  missionário.  Cha- 
mava-se no  século  Luiz  Gonçalves.  N.  em  Villa 
Franca  do  Campo,  ilha  de  S.  Miguel,  sendo  ba- 
ptisado  a 9 de  agosto  de  1572,  com  o nome  de 
Luiz.  Foi  seu  pae  Manuel  Gonçalves.”  Fal.  na 
China  a 11  de  abril  de  1607.  Passando  á índia, 
assentou  praça  de  soldado,  e ali  militou  por  al- 
gum tempo,  entregue  a uma  vida  tào  desregrada, 
que  servia  de  geral  escandalo  aos  companheiros. 
Em  1588  sentiu-se  arrependido,  e resolveu  en- 
trar para  a Companhia  de  Jesus,  contando  26  an- 
nos  de  edade.  Da  sua  conversão  fala  & Margarita 
Animada  de  Francisco  Afifonso  de  Chaves  e Mel-  i 
lo,  Lisboa,  1723,  mostrando-o  lavado  em  lagrimas 
com  0 peito  em  terra  deante  do  altar  da  Virgem. 
Assim  cheio  de  crenças  e encendrado  no  amor  de 
Deus  e da  Patria  começou  a missionar,  cathechi 
sando  pela  gloria  christã  e engrandecimento  da 
sua  patria  Entrando  na  côrte  do  imperador  mogol 
Akbar  teve  a habilidade  de  se  insinuar  no  espi- 
rito d’este,  levando-o  ao  apreço  do  nome  portu 
guez,  e dissuadindo-o  da  pretendida  conquista 
das  nossas  possessões  indianas.  Continuou  a dar 
taes  manifestações  de  eloquência  c de  animo  va- 
loroso, que  0 geral  das  missões  da  Índia,  Nicolau 
Pimenta,  pretendendo  organisar  uma  expedição 
de  exploração  aq  Cathayo  escolheu  Bento  de 
Goes  para  intentar  tão  proveitoso  como  difficil 
commettimento.  As  espessas  sombras,  que  occul- 
tavam  á Europa  a Asia  central,  fôram  pois  des- 
vendadas pelo  temerário  michaelense,  que  pré- 
gando  a religião  atravessou  reinos  desconheci- 
dos dando  de  todos  elles  importantes  noticias 
n’um  criterioso  diário  de  viagem,  que,  salvo  das 
mãos  dos  in6eis  pelo  padre  Matheus  Ricci,  fun- 
dador das  missões  em  Pekim,  foi  por  este  recon- 
stituido  e conservado.  São  extraordinárias  as 
aventuras  d’uma  tal  viagem,  em  que  Bento  de 
Goes  soffreu  os  maiores  incommodcs,  fadigas  e 
privações,  chegando  muitas  vezes  a cair  de  can- 
çaço  com  os  pés  escorrendo  sangue.  Nessa  viagem  | 
chegando  a Soutcheon,  onde  vencido  pela  doença 
acabou  a vida  no  referido  dia  11  de  abril  de 
1607.  Bento  de  Goes  fôra  admittido  na  Compa- 
nhia de  Jesus  como  coadjutor  temporal,  não  qui- 
zera  passar  á ordem  sacerdotal  apezar  das  ins- 
tancias dos  superiores,  c sendo  escolhido  para 
missionário,  saiu  de  Agra  em  6 de  janeiro  de 
1603  disfarçado  em  armênio  para  não  ser  conhe- 
cido como  europeu,  e chegou  á cidade  de  Chalis 
a 14  de  novembro  de  1604,  depois  de  soffrer  gran- 
des trabalhos  e incommodos.  D’ali  seguiu  a Ca- 
mul,  onde  chegou  a 17  de  outubro  de  160.5,  e 
passando  á China  foi  victima  da  sua  dedicação 
pela  fé  de  Christo,  e zelo  apostolico  com  que 
missionava.  Escreveu:  Tres  cartas  escriptas  de 
Laor,  em  que  dava  conta  das  suas  peregrinações; 
impressas  na  Relação  Annual  do  P Fernão  Guer- 
reiro, Lisboa,  1606;  Carta  escripta  de  Hircande  a 
2 de  fevereiro  de  1604;  impressa  por  extracto  na 
referida  Relação  Annual,  Lisboa,  1609.  Deixou 


manuscripta  uma  Relação  da  sua  jornada  desde 
Gôa  até  descobrir  o Cathayo.  A’cerca  d’este  padre 
jesuita  escreveu  José  de  Torres  um  estudo  his- 
tórico, que  se  imprimiu  em  Ponta  Delgada  em 
1854,  tendo  por  titulo:  Bento  de  Goes-  Outros  cs- 
criptores  modernamente  lhe  teem  dedicado  al- 
guns artigos,  associando-se  á.  idéa  da  imprensa 
de  Villa  Franca  do  Campo  de  celebrar  em  1907  o 
terceiro  centenário  da  morte  do  illustre  villa- 
franquense,  erigindo-se  uma  estatua,  ou  qualquer 
outro  monumento,  á sua  memória,  por  subscri- 
pção  e subsidios  das  camaras  municipaes  do  res- 
pectivo districto  tm  27  de  dezembro  de  1885  a 
camara  de  Villa  Franca  deu  o nome  de  Bento  de 
Goes  ao  largo  de  Santo  Antonio,  que  rodeia  a 
egreja  matriz.  Por  esta  oceasião  se  publicaram 
no  semanario  da  mesma  villa.  Liberdade,  uns  ar  - 
tigos  commemorativos,  devidos  á penna  do  sr 
Padre  Manuel  José  Pires,  a quem  se  deve  o des- 
cobrimento em  1903  do  termo  do  baptismo  de 
Luiz  Gonçalves.  Acha-se  publicado  no  mesmo  se- 
I manario  n “ 1267  de  23  de  fevereiro.  No  referido 
anno  inseriu  o erudito  geographo  sr.  Carlos  de 
Mello  no  semanario  de  Ponta  Delgada  A Folha, 
n.®*  17  a 26,  uma  extensa  lista  das  obras  nacio- 
naes  e estrangeiras  que  se  teem  oceupado  de 
Bento  de  Goes,  enumerando-as  pela  ordem  chro- 
nologica  da  sua  publicação.  E’  uma  bibliographia 
minuciosa  e importante,  abrangen'^o  a indicação 
de  numerosas  obras  e artigos.  No  numero  de  ju- 
lho de  1903  da  Revista  Portugueza  Colonial  e 
Maritima,  de  Lisboa,  encontra-se  um  artigo  do 
sr.  Augusto  Ribeiro  sobre  Bento  de  Goes. 

Goes  (Damião  de).  Commendador  da  ordem  de 
Christo,  guarda-mór  da  Torre  do  Tombo  e chro- 
nista-mór  do  reino.  N.  em  Alemquer  em  feverei- 


Damião  de  Goes 


ro  de  1502,  como  ellc  proprio  declarou,  debaixo 
de  juramento,  no  auto  das  perguntas  que  lhe  fô- 
ram feitas  no  Santo  Officio  em  19  de  abril  de 
1571.  Alguns  escriptores  dizem  que  nasceu  em 
1501.  Seu  pae  era  Ruy  Dias  de  Goes,  fidalgo  ao 
serviço  do  infante  D.  Fernando,  pae  d’el  rei  D. 
Manuel,  e almoxarife  em  Alemquer,  da  rainha  D. 
Leonor,  viuva  de  D João  II;  sua  mãe,  D.  Izabel 
Gomes  de  Limi,;  4.*  mulher^de' seu  pae,  filhare 
neta  de  commerciantes  flamengos,  vindos  a Por- 
tugal tratar  de  negocios  da  infanta  portugueza 
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D.  Izabel,  casada  com  o duque  de  Horgonha,  Fi- 
lippu  o liom,  e haviam  fixado  a sua  residência 
n’este  reino.  A ascendência  da  parte  de  seu  pae 
era  muito  nobre,  pois  que  descendia  de  I).  Aniam 
da  Estrada,  companheiro  do  conde  D.  Henrique, 
e fundador  na  villa  de  Goes  (V.  este  nome)  Da- 
mião  de  Goes,  aos  9 annos  de  edade,  toi  admittido 
em  1511,  no  paço  d’el-rei  D.  Manuel  para  o estu- 
do das  letras,  conforme  o uso  d’aquella  epoca;  em 
‘29  de  setembro  de  1513  falleceii-lhe  o pae,  fi- 
cando então  entregue  só  aos  cuidados  de  sua 
mãe,  que  muito  o estremecia.  Sendo  favorecido 
pela  protecção  da  rainha  viuva,  continuou  nos 
seus  estudos,  e em  1518  já  se  encontra  o seu  no- 
me, no  exercicio  de  moço  da  cainara,  no  livro  dà 
matricula  dos  moradores  da  Casa  Real,  como  D. 
Antoni  Caetano  de  Sousa  declara  nas  Provas 
do  Livro  IV  da  Historia  Genealógica  da  Casa 
lieal,  e no  mesmo  anno,  como  Damião  de  Goes 
refere  na  Chronica  d’el-rei  D.  Manuel,  lhe  beijou 
a mão  com  os  outros  fidalgos  por  oceasião  de  se 
ter  celebrado  o seu  casamento  cm  Saragoça  com 
a rainha  D.  Leonor.  A este  tempo  havia  no  paço 
dois  irmãos  seus:  Fruetos  de  Goes,  que  já  em 
1512  era  camareiro  e guarda  roupa  d’el-rei,  e um 
dos  seus  privados;  e Manuel  de  Goes,  que  serviu 
na  armada  do  Estreito  com  Diogo  Lopes  de  Se- 
queira, no  mesmo  fôro  do  moço  da  camara,  como 
se  vè  no  referido  livro  da  matricula.  Continuou 
na  corte  até  á ultima  enfermidade  de  D.  Manuel, 
e assistiu  á sua  morte,  succedida  a 13  de  dezem- 
bro de  1521.  A acclamação  do  novo  rei  D.  João  111 
foi  de  bons  auspicíos  para  Damião  de  Goes.  Como 
era  de  singular  engenho  e de  vastíssima  erudi 
ção,  attrahido  pela  fama  de  muitos  sábios,  que 
n'essa  epoca  se  notavam  em  quasi  todas  as  na- 
ções, cujo  trato  por  adquirir  novos  conhecimentos 
e glorias  ambiciosameute  procurava,  pretendeu 
sair  do  reino  e percorrer  varias  cortes  da  Euro- 
pa. D.  João  111  e sua  mulher,  a rainha  I).  Ca- 
tharina,  que  muito  o consideravam,  reconhecendo 
o seu  valioso  préstimo,  annuiram  aos  seus  dese- 
jos, e Damião  de  Goes  foi  nomeado  escrivão  da 
Feitoria  de  Flandres  para  ali  tratar  dos  negocios 
do  Estado.  Partiu  então  em  1523  na  armada,  de 
que  era  capitão  Pedro  Atfonso  de  Aguiar,  indo  a 
bordo  da  nau  que  commandava  Diogo  Fernandes 
de  Faria.  Achou-se  no  recontro  entre  as  naus 
fi  ancezas  e inglezas  no  canal  de  Inglaterra.  No 
anno  de  1529,  achando -se  em  Anvers,  foi  manda- 
do por  el-rei  a Ilosteland  a negocios  de  serviço, 
e d’ahi  á côrte  do  rei  da  Polouia,  Sigismundo  I, 
(pie  então  residia  em  Wilna,  e passando  depois 
a Dantzik,  na  Prússia.  Foi  por  este  tempo  que 
deu  começo  aos  estudos  clássicos,  que  o tornaram 
tão  apreciado  e estimado  dos  homens  de  letras 
do  seu  tempo.  Em  agosto  de  1530,  a sua  corres-  i 
pondeucia  com  el-rei,  mostra  que  tinha  regres- 
sado a Flandres,  estando  no  dia  22  d’aquclle  mez 
em  Antuérpia,  e em  28  em  Amsterdam.  Voltou  j 
segunda  vez  á Polonia  em  1531,  indo  á cidade  de  , 
Caracovia,  onde,  com  o vice-rei  Christovão  Scho-  i 
lovisco  e João  Tarnovio,  tratou  casamento  para 
o infante  D.  Luiz,  com  Iledwiges,  filha  do  mesmo 
Sigismundo,  falaudo  á própria  princeza.  Voltan- 
do a Anvers  escreveu  ao  soberano  ácerca  da  pro- 
posta d'este  casamento  e das  suas  vantagens,  que 
o monarcha  agradeceu  por  carta  escripta  por  seu 
proprio  punho  O casamento  não  se  effeitiiou.  Es- 
tando n’esta  cida  le  poz  em  latim  o livro  da  em- 
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baixada  do  imperador  da  Ethiopia,  rei  do  Abexim, 
a el-rei  D.  .Manuel,  que  imprimiu  em  Lovaina  em 
1532.  D’aqui  foi  por  ordem  de  D.  João  III  á côr- 
te de  Frederico,  rei  da  Dinamarca,  e á de  Gus- 
tavo, da  Suécia,  onde  fez  bons  serviços.  No  re- 
gresso passou  por  Lubeck,  onde  jantou  á mesma 
mesa  com  o lutherano  João  Pomerão,  dando  assim 
começo  ás  suas  relações  com  os  hereges,  que  no 
futuro  lhe  seriam  bastantes  prejudiciaes.  Depois 
foi  encarregado  de  outra  missão  á Polonia,  tratar 
com  certos  commerciantes  da  cidade  de  Posnia. 
O seu  iteuerario  o levou  á cidade  de  Witemberg, 
onde  habitavam  Martin  Luthero  e Filippe  Me- 
lancthon,  com  quem  entabolou  relações  perigosis- 
simas  para  um  portuguez  n’aquella  epoca.  Este- 
, ve  mais  tarde  em  Dantzik,  e voltou  novamente  á 
sua  feitoria  Em  dezembro  de  1531  dirigiu  a Jo- 
haunes  Magnum,  arcebispo  de  Upsalia,  a carta 
dedicatória  do  seu  Legatio  Magni  Indorum  Impe- 
ratoris  Presbyterio  Johannes  ad  Emanuelem,  etc  , 
a primeira  edição  da  qual  saiu  em  Antuérpia  em 
1532,  e n’este  ultimo  anno  foi  estudar  em  Lovai 
i na,  d’oude  no  fim  de  oito  ou  nove  mezes  partiu 
para  Friburgo,  e ali  travou  conhecimento  com  o 
celebre  Erasmo,  com  quem  passou  um  dia  intei- 
ro. De  Friburgo  passou  a basiléa,  onde  esteve  na 
companhia  de  Sebastião  Muustero  e Simão  Gry- 
neus,  lutlieranos,  e de  lá  voltou  a Lovaina  e con- 
tinuou com  o estudo  da  liugua  latina.  Em  1533 
esteve  em  Paris,  e visitou  um  frade  chamado 
fr.  Roque  de  Almeida,  que  era  suspeito  em  ma 
terias  da  fé.  D.  João  IlI  mandou-o  chamar  ao 
reino  n’este  anno,  para  lhe  fazer  mercê  do  cargo 
de  thesoureiro  da  Casa  da  índia,  mas  Damião  de 
Goes  desculpou-se  quanto  pôde,  e por  fim  não 

Sjuerendo  melindrar  o soberano  com  uma  recusa 
òrmal,  fingiu  que  tinha  promettido  ir  em  roma- 
ria a S.  1 hiago  da  Galliza,  para  a qual  obteve  li- 
cença, e depois  de  lá  estar  escreveu  a el-rei,  pe- 
dindo dispensa  de  não  acccitar  a graça  ofiferecida. 
Tomou  então  o caminho  d'Allemanha,  desejando 
continuar  os  seus  estudos,  e foi  hospedar-se  em 
casa  de  Erasmo,  em  Friburgo,  com  quem  viveu 
quatro  ou  cinco  mezes  em  1534.  Foi  depois  a An- 
tuérpia tratar  de  seus  negocios,  voltou  uovamen- 
te  a visitar  Erasmo,  pouco  depois  partiu  para 
Padua,  onde  esteve  seis  annos,  e conviveu  com  o 
cardeal  Jacob  feaddoleto.  Regressando  a Flandres 
em  1538,  obteve  licença  de  I).  João  111  para  ca- 
sar com  Joanna  de  Ilargen,  natural  de  Utrech, 
filha  de  André  van  Hargen,  e de  sua  mulher,  Ca- 
thariua  Suys,  ambos  aparentados  com  algumas 
das  melhores  familias  de  Hollanda.  Depois  de  ter 
estado  em  Roma,  onde  foi  muito  bem  recebido 
pelo  pontífice  Paulo  III;  nas  cortes  do  imperador 
Carlos  V,  de  França,  de  Inglaterra,  de  Hungria 
e Bohemia,  escolheu  para  sua  residência  a cida- 
de de  Lovaina,  capital  do  ducado  de  Brabante.  Vi- 
vendo ahi  placidamente  com  sua  mulher  e filhos, 
entregue  á composição  de  muitas  obras,  dedican- 
do-se também  á poesia,  e á musica  que  extremo- 
samente apreciava  e sabia  com  perfeição,  foi  no 
anuo  de  1512  inquietado  pelo  exercito  fraucez, 
que  lhe  poz  cerco.  O senado  o escolheu  para  de- 
fender aquella  praça,  com  mais  tres  capitães : 
Conrado,  conde  de  Vernemberg,  Jorge  de  Rolyn, 
senhor  de  Einery,  e Filippe  Dorlay,  balio  de  Bra- 
bante. Fugindo  estes,  ficou  só  no  cominando,  e 
não  podendo  resistir  pela  força  das  armas,  lan- 
çou mão  d’um  ardil  de  guerra  fazendo  acreditar 
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aos  sitiadores  que  tinha  recursos  mais  que  sufB- 
cientes,  e soccorros  proximos  a chegar,  pelo  que, 
capitulando,  alcançou  condições  excessivamente 
favoráveis.  Mas  o general  francez  Nieolau  de 
Beaufut,  descobrindo  o logro  em  que  caira,  pren- 
deu-o, e levou-o  a França,  a Vermandois,  d’onde, 
por  mandado  de  Francisco  I,  foi  remettido  a Fon- 
tainebleau  e,  sendo  julgado  boa  presa,  viu-se 
obrigado,  perto  d'um  anno  depois,  a resgatar-se 
psr  0:300  escudos  de  ouro,  além  d’outras  despe- 
zas  que  fôram  também  importantes.  Em  1544  pa- 
rece que  Damião  de  Goes  estava  outra  vez  em 
Lovaina,  e n’esse  anno  foi  agraciado  por  Car 
los  V com  um  brazào  d’armas,  em  prêmio  dos  seus 
bons  serviços  em  Flandres.  Por  este  tempo  repe- 
tiram se  as  ordens  de  D.  João  III  para  que  vol- 
tasse ao  reino,  porém  Damiào  de  Goes,  em  carta 
de  12  de  julho  de  1Õ44,  escripta  d’ Antuérpia,  des- 
culpou-se de  não  cumprir  aquella  ordem,  allcgati- 
do  doença  da  mulher,  c não  ser  nem  de  sua  hon- 
ra, nem  do  agrado  de  Deus,  nem  do  mundo 
deixal-a.  Não  tardou,  em  vir,  e em  julho  de  1.54G 
já  estava  vivendo  em  Alemquer.  Por  alvará  de 
3 de  junho  de  1548  foi  nomeado  guarda-mór  da 
Torre  do  Tombo.  Em  1558  o cardeal  D.  Henri- 
que 0 encarregou  de  colligir  e escrever  de  novo 
a Chronica  de  el-rei  D.  Manuel,  que  sendo  com- 
mettida  a Ruy  e Fernão  de  Pina,  ao  bispo  Pi- 
nheiro e a João  de  Barros,  ainda  estava  por  con- 
cluir, ao  que  elle  satisfez  oom  verdade  e bom  es- 
tylo,  dando  á impressão  a ultima  parte  em  1567, 
assignada  de  sua  própria  mão.  Victima  de  inve- 
jas, Damião  de  Goes,  estando  em  Evoraem  1545, 
foi  denunciado  pelo  chefe  dos  jesuitas,  Simão 
Rodrigues,  em  setembro,  á inquisição  d’aquella 
cidade.  A denuncia,  porém,  foi  archivada,  mas 
não  produziu  effeito  immediato.  Goes  continuou 
frequentando  a côrte,  vivendo  ora  em  Lisboa, 
ora  em  Alemquer,  e exercendo  o cargo  para  que 
fôra  nomeado,  de  guarda  mór  da  Torre  do  Tombo. 
Em  24  de  setembro  de  1550,  Simão  Rodrigues, 
que  não  se  lhe  aplacara  o odio,  ratiticou  a denun- 
cia á inquisição  de  Lisboa,  mas  d’esta  vez  ainda 
não  teve  andamento.  Durante  os  5 annos  seguin- 
tes pouco  se  sabe  da  sua  vida.  Em  1555,  cum- 
prindo um  piedoso  dever,  mandou  pôr  uma  cam- 
pa, com  epitaphio  em  latim,  sobre  os  restos  mor- 
taes  dos  seus  maiores  na  egreja  do  convento  de 
S.  Francisco,  de  Alemquer,  onde  ás  vezes  se  ia 
confessar,  e em  1560,  tendo  adquirido  o direito 
de  sepultura  na  capella-mór  na  egreja  da  Varzea, 
da^  mesma  villa,  reedificou  aquella  parte  do  edi- 
fício, fez  jazigos  com  campa  e inscripção,  e nas 
paredes  lateraes  collocou  de  um  lado  os  brazôes 
d’armas  dVlle  e de  sua  mulher,  de  bella  esculptu- 
ra,  e do  outro  uma  pedra  com  um  epitaphio  de 
sua  lavra,  a sua  effigie,  e a cruz  da  ordem  de 
Christo,  d(.  que  era  cavalleiro  (v.  Alemquer, 
vol.  do  «Portugal»,  pag.  190  e 191.)  Em  1565  re- 
cebeu ^ em  sua  casa,  na  capital,  os  estrangeiros 
que  vieram  para  conduzir  a princeza  D.  Maria, 
á Be|gica;  e a 5 de  junho  d’aquelle  anno  D.  Se- 
bastião lhe  deu  as  honras  de  fidalgo  cavalleiro 
da  sua  casa.  Em  17  de  julho  de  1566,  Goes  che- 
gava ao  apogeu  da  sua  gloria.  Acabara-se  de  im- 
primir em  Lisboa  a Parto  I,  da  Chronica  d' el-rei 
D.  Manuel-,  a 10  de  setembro  deu-se  por  prompta 
a Parte  II;  a 29  de  janeiro  de  1567  acabou-se  a 
Parte  III,  e a 25  de  julho  ficou  completa  a gran- 
diosa obra  com  a impressão  da  Parte  IV.  Em  11 


de  abril  d’esse  anno,  já  se  havia  publicado  a Chro- 
nica do  Principe  1).  João.  Em  23  de  jancir  ode 
l.'/66  ti>  era  a mercê  d’uma  tença  de  20^000  réis; 
a 7 de  junho  do  mesmo  anno,  a do  fôro  das  terras 
de  Magalhães,  em  vida  d’elle  e de  sua  mulher,  e 
em  18  de  novembro  seguinte  obteve  a nomeação 
de  seu  filho  Antonio  de  Goes,  para  o logar  de 
guarda  mór  da  Torre  do  Tombo,  quando  vagasse 
por  morte  do  pae.  A.  5 de  agosto  de  1567  D.  Se- 
bastião concedeu  brazão  d’armas  a Damião  de 
Goes,  egual  ao  que  lhe  fôra  dado  por  Carlos  V. 
Em  4 de  abril  de  1571  é que  explodiu  a denuncia 
feita  em  Evora  em  1545  pelo  jesuita  Simão  Ro- 
drigues. Damião  de  Goes  já  velho  e viuvo,  foi 
preso  e encarcerado  nos  cárceres  da  Inquisição 
como  hereje,  suspeito  de  antiga  adhesão  ás  dou- 
trinas de  Luthero  e de  outros  reformadores  alle- 
mães.  A 6 de  novembro  Antonio  de  Castilho  foi 
nomeado  para  o substituir  na  Torre  do  Tombo. 
No  fim  de  20  mezes  de  prisão,  apoquentado  com 
inquirições,  com  a saude  completamente  arruina- 
da, 0 pobre  velho  que  tão  bons  serviços  prestára 
á patria,  toi  condemnado  á confiscação  dos  bens  c 
em  espiar  as  suas  culpas  em  reclusão  e peniten- 
cia rigorosa  no  mosteiro  da  Batalha,  onde  deu  en 
trada  a 16  de  dezembro  de  1.572.  Passado  algum 
tempo  foi-lhe  relaxada  a reclusão,  concedendo-se- 
lhe  licença  para  recolher  a sua  casa,  mas  pouco 
se  aproveitou  d’essa  relativa  liberdade,  porque  fi- 
cando uma  noite  sentado  á lareira,  na  manhã  se- 
guinte foi  encontrado  morto  sobre  o brazeiro, 
suppondo-so  que  caiu  por  effeito  de  apoplexia. 
Em  30  de  janeiro  de  1574  foi  enterrado  no  seu  ja- 
zigo em  Alemquer.  No  livro  de  Lopes  de  Mendon- 
ça: Estudo  biographico,  Damiào  de  Goes  e a In- 
quisição, encontram-se  curiosas  informações  rela- 
tivas ao  processo  que  lhe  foi  instaurado,  o qual, 
pela  extineção  d’aquelle  tremendo  tribunal,  em 
1821,  foi  recolhido  na  Torre  do  Tombo.  Da  Chro- 
nica d'elrei  D.  Manuel,  além  da  edição  já  citada, 
houve  segunda  em  1619,  com  o titulo:  Chronica 
do  felicissimo  rei  D.  Manuel  de  gloriosa  memória; 
a qual  por  mandado  do  serenissimo  principe  o in- 
fante D-  Henrique  seu  filho,  e Cardeal  de  Portu- 
gal do  titulo  dos  Santos  quatro  coroados,  Damião 
de  Goes  colligiu  e compoz  de  novo-,  ao  Ex.”“‘  Sr. 
D.  Theodosio,  duque  do  Bragança.  A terceira  edi- 
ção saiu  conforme  a antecedente,  em  Lisboa,  1749; 
e a quarta,  em  Coimbra,  1790  2 tomos.  Escreveu 
mais:  Chronica  do  Principe  D.  João,  Hei  que  foi 
d’ estes  reinos  segundo  do  nome,  em  que  summaria- 
mente  se  tratam  as  coisas  sxistanciaes  que  n’elles 
aconteceram  do  dia  do  seu  nascimento  até  o em 
que  el-rei  D.  Affonso  seu  pae  folleceu,  Lisboa,  1567; 
saiu  segunda  edição,  Lisboa,  1724;  e terceira, 
Coimbra,  1790;  lAvros  de  Marco  Tullio  Ciceram, 
chamado  Catão  maior,  ou  da  tWáfce,  Veneza,  1534; 
reimpressa  em  Lisboa,  em  1845;  serviu  do  texto 
para  esta  edição  um  exemplar  que  possuia  o car- 
deal patriarcha  D.  Francisco  de  S.  Luiz.  Na  Bi- 
bliotheca  Luzitana,  de  Barbosa  Machado,  vol.  I 
pag  615.  vem  a relação  das  obras  que  escreveu 
em  latim.  Damião  de  Goes  foi  casado  também  com 
.Maria  de  Lacerda,  fallecida  a 6 de  agosto  de  1583, 
conforme  consta  do  livro  dos  obitos  da  Misericór- 
dia d'aqufcl!a  cidade.  Bibliographia:  Damião  de 
Goes,  novos  estudos,  por  Joaquim  de  Vasconcellos, 
Porto,  1897.  O sr.  J.  C.  Henriques,  da  Carnota, 
também  tem  publicado  alguns  estudos  importan- 
tes para  a biographia  de  Damião  de  Goes. 
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Goes  (João  Gomes).  Mestre  em  Artes,  bacha- 
rel em  Theologia  pela  Universidade  de  Evora, 
e formado  em  Caiioues  pela  de  Coimbra.  N.  em 
Evora,  em  1667,  foi.  a 2i  de  novembro  de  1721 
Era  filho  de  Joào  Gomes  Paes  e de  Igiiez  Martins 
de  Goes.  Foi  dotado  de  singular  talento  para  a 
j)oesia.  Deixou  em  manuscripto:  Vida  de  S.  João  de 
Deus,  em  verso;  Pecúlio  de  direito  civil  e canôni- 
cas em  6 tomos;  Entrada  da  serenissima  Rainha 
da  Gran-Bretanha  a Senhora  D.  Catharina  na  ci- 
dade de  Evora,  ele 

Goes  {José  Gomes).  Um  dos  nossos  mais  distin- 
ctos  paleographos,  segundo  conservador  da  Jli- 
bliotheca  Nacional  de  Lisboa,  da  repartição  de, 
inanuseriptos  e numismática,  etc.  N.  n’esta  cida- 
de a 16  de  setembro  de  1826,  onde  também  fal. 
em  1 de  maio  de  1886.  Era  filho  de  José  Gomes 
Goes,  negociante  de  peejueno  trato,  e de  sua  mu 
llier  D.  Gertrudes  Maria  do  Sacramento.  Seguiu  o 
antigo  curso  do  Lyceu  com  muito  aproveitamen- 
to, obtendo  distineção  na  cadeira  de  grego.  Além 
das  linguas  aprendidas  n’aquelle  curso,  latim, gre- 
go, francez  e inglez,  aprendeu  depois  o allemão, 
assim  como  o hollandez,  por  causa  da  relação  da 
segunda  viagem  de  Vasco  da  Gama,  cujatraduc- 
ção  ingleza  o não  satisfazia,  e traduziu  de  novo 
em  portuguez,  entendeu  alguma  cousa  do  arabe 
e até  do  hebraico.  Cursou  mais  tarde,  parece  que 
sem  ser  matriculado,  mas  como  ouvinte,  algumas 
cadeiras  das  Escolas  Politechnicas  e Mcdico-Ci- 
rurgica  de  Lisboa.  Frequentou  depois  com  muita 
distineção  a aula  de  diplomática,  em  1847  e 1848 
cujo  curso  terminou  em  julho  do  referido  anno 
de  l‘<48,  merecendo  um  attestado  muito  honroso 
do  professor  José  .Manuel  Severo  .Aureliano  Bas- 
to. Eutrou  em  seguida  para  a Torre  do  Tombo 
como  escripturario  extraordinário  dos  catalogos, 
onde  se  conservou  até  ser  promovido, por  concurso 
n’uin  logar  de  segundo  official  da  repartição  de 
inanuseriptos  da  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa, 
logar  de  que  tomou  posse  em  23  de  dezembro 
de  18Õ4.  Como  distincto  paleographo  foi  incumbi- 
do da  interpretação  de  valiosissin  os  documentos 
jiara  servirem  de  auxilio  e notas  a difierentes 
obras  históricas,  principalmente  subsidiadas  pela 
Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa.  O aca- 
dêmico Rodrigo  de  Lima  Felner  convidou-o 
para  o ajudar,  como  paleographo,  n.^s  publicações 
de  que  a Academia  o encarregara;  depois  da 
morte  de  Lima  Felner,  continuou  no  mesmo  en- 
cargo, sob  a direcção  de  Bulhão  Pato,  prestando 
assim  serviço  durante  a publicação  das  Lendas 
da  Índia,  de  Gaspar  Correia;  dos  subsidios  para 
a historia.  Década,  de  .Antonio  Bocarro;  Livros 
das  monçòes-,  e vol  das  Cartas  de  Affonso  de  Al- 
buquerque. Gomes  Goes  acha-se  mencionado, 
pelo  seu  especial  trabalho,  no  prologo  do  Roteiro 
de  D.  João  de  Castro,  publicado  por  Andrade 
Corvo.  Dirigiu  a edição  da  Historia  da  America 
Portuguesa,  de  Rocha  Pitta,  feita  em  Lisboa  em 
1880  pelo  editor  Francisco  Arthur  da  Silva.  A 
Academia  Real  das  Scicncias  elegeu-o  seu  socio 
correspondente  em  1863.  Collaborou  no  Archivo 
pittoresco  e no  Diário  Commercial.  Em  18 i3  pu- 
blicou o seguinte:  Descobrimento  da  Australia 
pelos  portugueses  em  1601,  cinco  annos  antes  do 
mais  antigo  até  hoje  conhecido;  e argumentos  ten- 
dentes a mostrar  que  esta  nação  já  conhecia  aguei- 
le  continente  na  primeira  parte  do  século  XVf; 
Memória  do  Sr.  Ricardo  Henrique  Major,  etc. 
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versão  do  inglez,  opusculo  em  8 ® max.  de  24  pag. 
com  um  fac-simile  do  mappa.  Na  capa  tem  o ti- 
tulo: Prioridade  do  descobrimento  da  Australia 
pelos  portugueses;  Memória,  etc. 

Goes  {F.  Manuel)  Religioso  da  ordem  dos  car- 
melitas calçados.  Era  natural  de  Lisboa,  e fal. 
a 22  de  setembro  de  1595.  Foi  prior  do  convento 
da  sua  ordem,  de  Lisboa,  por  tres  vezes:  a pri- 
meira em  1536,  a segunda  em  1542,  e a terceira 
cm  1563;  provincial,  nomeado  em  1551.  Foi 
j arabem  reitor  do  collegio  de  Coimbra  por  duas 
i vezes.Doixou  manuscriptas  umas  Memórias  histo- 
: ricas  da  ordem  do  Carmo  Compoz  e fez  imprimir 
um  Processionario,  usado  pelos  religiosos  e reli- 
giosas da  ordem  do  Carmo,  até  ao  anno  de  1610, 
em  que  foi  substituido  por  o de  fr.  Gaspar  Cam- 
pello.  Era  muito  apreciado  como  cantor  de  can- 
tochão. 

Goes  (P.  Manuel).  Jesuita.  N.  em  Portei,  em 
1.542, fal.  no  collegio  de  Coimbra  a 13  de  fevereiro 
de  1593, Foi  professor  de  Philosophiae  muito  douto 
n’esta  sciencia.  Era  filho  de  João  Vagueiro  e de 
.Maria  Alvares  Aos  12  annos  de  edade,  impellido 
pelo  amor  ao  estudo,  fugiu  da  casa  paterna,  e foi 
para  Castella,  e ali  aprendeu  durante  4 annos  a 
lingua  latina,  Rhetorica  e Philosophia.  Voltando 
para  a companhia  de  seus  paes,  continuou  a es- 
tudar na  Universidade  de  Evora,  e entrou  na 
Companhia  de  Jesus  a 31  de  agosto  de  1560,  con 
tando  18  annos  de  edade.  Ensinou  durante  oito 
annos  a lingua  latina,  e dictou  por  espaço  de  dez 
annos  Philosophir..  Deixou  impressos  uns  Com- 
mentarios  em  latim,  a differentes  livros  de  Aristó- 
teles. 

Goes  (Fr.  Sérgio  de)  Monge  da  ordem  de  S. 
Bernardo,  no  mosteiro  d’Alcobaça.  Natural  dc 
Goes.Escreveu  um  livro  de  questões  philosophi- 
cos,  e outro  sobre  o Velho  'testamento,  que  não 
chegaram  a imprimir-se. 

Goes.  Villada  prov.  do  Douro,  séde  de  conc., 
com.  d’Arganil,  distr.  e bisp.  de  Coimbra,  relação 
do  Porto.  Tem  uma  só  freg , Santa  Maria  Maior. 
Está  situada  em  profundo  valle  entre  as  serras 
de  Rabadão  e Carvalhal,  e é banhada  pelo  rio 
Ceira.  Foi  mandada  povoar  em  1130  por  D.  Ani- 
am  Estrada,  senhor  asturiano,  que  instituiu  um 
grande  morgado.  D.  Manuel  deu-lhe  foral  em 
Lisboa,  a 20  de  maio  de  1516.  O conde  de  Villa- 
Nova  de  Portimão  apresentava  o vigário,  que  ti- 
j uha  150J5000  reis  por  anuo.  A terra  é feríil,  e 
I pertence  á 5.*  div.  mil.,  9.*  brigada,  grande  cir- 
I cumscripção  mil.  Central,  e ao  distr.  de  recrut.  e 
I res.  n.“  23,  com  a séde  em  Coimbra.  A egreja  ma- 
I triz  é digna  de  menção  pela  sua  antiguidade  e 
architectura  gothica;  na  capella-mór  vê-se  uma 
1 sepultura,  cujo  epitaphio  indica  estar  ali  enter- 
I rado  D.  Nuno  da  Silveira,  escrivão  da  puridade, 

I que  foi  de  D.  Aftonso  V,  conde  dc  Sortelha,  edo- 
j uatario  d’esta  villa.  Sobre  o rio  Ceira  ha  a Pon- 
I te  dos  tres  arcos,  a qual  communica  entre  si  as 
! duas  metades  da  villa,  e foi  construcção  de  el- 
I rei  D.  .Manuel.  No  centro  da  villa,  vê-se  no  lar- 
j go  de  Pombal  a notável  fonte  d’este  nome,  de 
I construcção  esquisita  e bastante  antiga.  E’  para 
notar  o Penedo  de  Goes,  elevadissimo  penhasco, 

I situado  ao  sul  da  villa,  que  visto  a distancia  c 
I por  alguns  dos  seus  lados,  ostenta  a sua  forma 
I pyramidal;  o de  Santo  Antonio  da  Neve,  onde 
I existem  os  poços  de  neve,  de  que  todo  o anuo  se 
I .abastecem  as  principaes  cidades  do  reino,  e as 
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elevadas  serras  do  Vieiro  ao  N,  e Cadafaz  a E de 
Goes,  sendo  ambas  ramidcaçòes  da  serra  de  Açôr. 
Junto  ao  monte  de  Triviin  nasce  o rio  Sortão, 
que  depois  d'um  longo  curso,  faz  a sua  foz  no 
Ceira,  ao  fundo  da  freguezia  de  Varzea.  Em  1834 
deixou  de  existir  o hospital  que  se  tornou  muito 
notável  pela  facilidade  com  que  se  curavam  as 
moléstias  syphiliticas,  assim  como  acabou  tam- 
bém uma  collegiada,  que  fôra  erccta  na  egreja 
de  !8anta  Maria.  A data  da  fundação  do  hospital 
não  se  conhece,  mas  sabe-se  que  c muito  antiga, 
e julga-se  que  tivera  começo  n’uma  albergaria 
edificada  por  um  prior  benemerito  d’aquella  fre- 
guezia, que  egualmente  dotara  a collegiada. Pos- 
teriorineute,  porém,  o marquez  de  Abrautes,  se- 
nhor de  Goes,  converteu  a em  hospital  perma- 
nente, cedendo  lhe  um  terço  das  suas  rendas  em 
diversas  terras  da  Beira,  consistindo  em  dizimos, 
oitavos,  jugadas,  e até  as  rendas  do  seu  proprio 
morgado.  Ha,  comtudo,  quem  fixe  a fundação  do 
hospital  no  reinado  de  D.  Sebastião.  Em  Go<"s 
ha  uma  importante  fabrica  de  papel,  que  se  fun- 
dou em  1820  no  sitio  denominado  Ponte  Sontão. 
N’esta  freguezia  está  a serra  de  Baçô,ramo  da  ser- 
ra da  Estrella.  Tem  est.  post.  e telegr.  com  servi- 
ço de  emissão  e pagamento  de  vales  do  correio  e 
telcgraphicos,  cobrança  de  recibos,  letras  e obri- 
gações, e serviço  de  eucommcndas,  permutando 
inalas  com  a It.  A.  N,  e Coimbra,  Misericórdia, 
escolas  para  ambos  os  sexos;  advogado,  notário, 
médicos,  pharmacias,  agencias  bancarias  c de 
seguros,  hospedarias, philarmonicas;  Independente 
e Progressista-,  feira,  no  domingo  de  cada  rnez, 
c em  30  de  novembro  a dc  Sauto  André,  merca- 
do aos  domingos  O conc.  comprehende  5 fregue- 
zias  com  2;74‘J  fog  e 11:077  habitantes. 

Goes  Correia  7 José).  Presbytero  secular,  rei- 
tor do  Seminário  Patriarchal,  dc  Santarém,  etc. 
Nasceu  em  Beja,  onde  também  falleceu.  Regeu 
no  referido  seminário  as  cadeiras  de  Escriptura  e 
'I  heologia  dogmatica.  Fôra  discipulo  de  D.  Fr. 
Manuel  do  Cenáculo,  que  lhe  consagrava  parti- 
cular affeição.  Distinguiu-se  entre  os  prégado- 
res  do  seu  tempo  pela  desaffectada  simplicidade 
dos  seus  sermões.  Era  muito  perito  no  grego  e 
hebraico.  Tendo  ido  á sua  casa  dc  Beja  passaras 
férias  em  1810,  teve  noticia  de  que  os  francezes 
lhe  haeiam  saqueado  a cella  do  seminário  de 
Santarém,  onde  deixara  os  seus  livros  e os  seus 
papeis,  que  se  perderam.  Este  profundo  desgos- 
to lhe  causou  uma  apoplexia,  de  que  escapou,  e 
ainda  vivia  em  1817.  Consta  que  imprimiu  em 
Roma  alguns  dos  seus  escriptos.  Dos  sermões, 
ha  só  publicado  o seguinte:  Oração  natalícia  re- 
citada no  faustíssimo  nascimento  do  sr.  D.  Pedro 
de  Alcantara,  infante  de  Portugal,  Lisboa, 
Escreveu  também:  Hermeneuticce  Sacros  Compen- 
diam ad  usum  Regalis  Collegii  Patriarchalis 
Olgssiponensis,  Lisboa,  1799. 

Goes  Loureiro  (Fernando).  Moço  da  camara 
dc  el-rei  D.  Sebastião,  e escriptor.  Era  natural 
de  Lisboa,  e viveu  no  século  xvi,  sendo  filh<)  de 
André  Goes  Loureiro  e de  Barbara  do  Casal. 
Acompanhou  o monarcha  á desastrosa  jornada 
d’Africa,  da  qual  posteriormente  escreveu  um 
tratado,  que  não  chegou  a imprimir-se.  Voltando 
a Portugal  dedicou-se  á vida  ecclesiastica,  e or- 
denou-se de  presbytero.  Foi  depois  abbade  da 
egreja  de  S.  Martinho,  de  Soalhães,  no  bispado 
do  Porto.  Mais  tarde  passou  a Roma,  onde  vi- 
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veu  muitos  annos,  e não  ha  memória  que  voltas- 
se a Portugal.  Riscreveu;  Breve  suma  y relacion 
de  las  vidas  y hechos  de  los  Reyes  de  Portugal,  y 
cosas  sucedidas  en  aquel  reyno  desde  sn  principio 
hasta  el  ano  de  Mantua,  1596.  Deixou  ern 

manuscripto:  Catalogo  dos  j)ortuguezes  Ckristãos 
Novos  que  se  iam  declarar  Judeus  a llalia,  com  a 
Relação  das  copiosas  sommas  de  dinheiro  que  le- 
vavam. 

Goes  de  Mattos  (Luiz).  Doutor  e lente  de 
Direito  Civil  na  Universidade  de  Coimbra,  de- 
sembargador da  Casa  da  Supplicaçáo  de  Lisboa, 
para  que  foi  nomeado  em  29  de  maio  de  1633. 
Sendo  no  anno  de  1621  juiz  do  crime  na  mesma 
cidade,  publicou:  Memorial  dos  serviços  que  fez 
em  o anno  e meio  que  serve  este  officio,  Lisboa, 
1621. 

Goes  de  Vasconcellos  (Manuel  de).  Licen- 
ciado em  Theologia.  Viveu  no  século  xvii.  Es- 
creveu: Caminho  espiritual  das  almas  christãs 
para  a salvação,  com  cuja  doutrina  se  lhes  dá  luz 
para  desterrar  toda  a ignorância  no  que  toca  á jé, 
e lei  de  Deus  e daKgreja,  etc.  Lisboa,  \&\'ò-,Exame 
de  consciência,  e ordem  para  os  penitentes  se  con- 
fessarem bem  dos  seus  peceados,  juntamente  com  al- 
guns avisos  aos  confessores,  etc.  Lisboa,  1615. 

Gogide.  Pov.  na  freg.  de  S.  Matheus,  de  Ri- 
beira, conc.  de  Terras  dé  Bouro,  distr.  deBraga 

Gogidor.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Villela,  conc.  de  Arcos  de  Valle-'de-Vez,  distr. 
de  Vianna  do  Castello. 

Gogitn  ou  Gojim.  Pov.  na  freg.  de  S.  Marti- 
nho das  Chãs,  conc.  de  Armamar,  distr.  de  Vi- 
zeu.  E’  banhada  pelo  rio  Gojim,  que  morre  na 
margem  esquerda  do  rio  Douro.  Proximo  d’esta 
povoação  está  o Monte  de  Nossa  Senhora  da  Pie- 
dade, a que  deu  o nome  o santuario  da  Virgem 
d’esta  invocação,  que  é visitado  por  muitas  ro- 
marias, vindas  não  só  das  freguezias  próximas, 
da  cidade  de  Lamego  e villa  d’.Armatnar  e .Mon- 
dim,  como  de  povoações  de  muitos  kilometros  de 
distancia.  Este  santuario  é muito  antigo. 

Gogolà..  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição 
do  conc.,  com.  e distr.  de  Diu,  arceb.  de  Gòa, 
na  Índia.  ||  Praia  de  Gogolá-,  pequena  extensão 
de  território  na  costa  de,  Guzerate,  dependente 
da  ilha  e distr.  de  Diu,  índia.  Está  subordinada 
i ao  governo  geral  do  Estado  da  índia. 

Goiana  (José  Correia  Picanço,  barão  de).  Fi- 
dalgo cavalleiro,  por  alvará  de  12  de  novembro 
de  1812;  cavalleiro  professo  da  ordem  de  Chris- 
to,em  KJ  dc  março  de  1791;  do  conselho  de  el-rei 
D.  João  VI,  doutor  e lente  jubilado  de  Medicina 
pela  Universidade  de  Coimbra,  cirurgião  mór  do 
reino  e primeiro  cirurgião  da  Real  Camara;  so- 
cio  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa, 
etc.  N.  no  Recife  de  Pernambuco  a 10  de  no- 
vembro de  1745,  e fal.  no  Rio  de  Janeiro  em 
1823  ou  1824.  Era  filho  de  Manuel  Correia  Pi- 
canço, doutor  pela  Curia  Romana,  proto-nota- 
rio  apostolico,  e- commissario  do  Santo  Officio. 
Gozava  da  fama  de  ser  um  medico  muito  habil  e 
bom  cirurgião.  A elle  se  deve  a fundação  da  es- 
cola de  cirurgia  no  Real  Hospital  da  Bahia,  es- 
tabelecida em  fevereiro  de  1808.  O titulo  de  ba- 
rão de  Goiana  foi  concedido  por  decreto  de  20 
de  março  de  1820,  de  que  tirou  carta  em  22  de 
janeiro  de  1823.  Encontram-se  artigos  a seu  res- 
peito na  Chrorographia  histórica,  do  dr.  Mello 
i Moraes,  tomo  i,  parte  u,  pag.  404  e 427;  pos 
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Âpontameutos  históricas  do  dr.  Moreira  de  Azeve- 
do, pag.  e na  Bibliothtca  Cirúrgica,  do  Ma- 
nuel do  Sá  Mattos,  discurso  3.",  pag.  1;)7.  Escrc 
veu:  Ktisaio  sobre  o perigo  das  sepulturas  vas  ci- 
dades e nos  seus  contornos,  Rio  de  Janeiro,  1812; 
não  traz  <>  seu  nome,  mas  a seguinte  dedicató- 
ria ao  príncipe  regente:  «Ao  melhor  dos  priuci- 
pes  dedica  e offerece  este  opusculo  sobre  o pe- 
rigo das  inhumaçòes  dentro  das  egrejas,  e nos 
recintos  das  cidades,  seu  mais  respeitoso  e fiel 
creado  J C.  P » tiste  Ensaio  é uma  traducção  da 
obra  que  com  o mesmo  titulo  publicara  alguns 
aniios  antes  em  Paris  Vicq  d’Azir,  por  eHe  ver- 
tida da  italiana  de  Scipião  Piatolli. 

Goiana.  Pov.  na  freg.  da  Sé  e conc.  de  La- 
mego,  distr.  de  Vizeu. 

Goido.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de 
Pedorido,  conc.  de  Castello  de  Paiva,  distr.  de 
Aveiro. 

Golgeva.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Sandim.  conc  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto. 

Goimil.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Le- 
ça  do  Halio,  conc.  de  Bouças,  distr.  do  Porto. 

Goios  (Manuel).  Capitão  da  .'liua,  e porteiro 
mór  de  el  rei  D.  Manuel,  hra  filho  de  hstevão 
de  Goios,  alcaide-mór  de  Mertola,  e de  sua  mu- 
lher, l).  Izabel  de  Athaide.  Cultivou  a poesia 
vulgar,  achando  se  alguns  versos  seus  no  Can- 
cioneiro de  Garcia  de  Rezende. 

Goios.  Pov".  e freg.  de  Santa  Maria,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Barcellos,  distr  e ar- 
ceb.  de  Braga;  361  hab.  e fog.  Tem  escolado 
sexo  fem.  A pov.  dista  7 k.  da  séde  do  conc.  O 
reitor  do  convento-  dos  conegos  seculares  de  S. 
João  Evangelista,  de  \'^illar  de  Fiades,  apresen- 
tavam 0 vigário,  que  tinha  40Í000  réis  de  rendi- 
mento annual.  Esta  freguezia  foi  fundada  pelos 
annos  de  1150,  pela  rainha  D.  Mafalda,  mulher 
de  D.  Aflonso  1.  A pov.  pertence  á 3.*  div.  mil. 
e ao  distr.  dc  recrut.  e res  n."  3,  com  a séde  em 
Viannado  Castello.  ||  Pov  na  freg.  de  S.  Miguel, 
de  .Marinhas,  conc.  de  Espozeude,  distrieto  de 
Braga. 

Goiva.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pedro,  de 
Fragoso,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  || 
S Vicente,  de  Passos,  conc.  de  Fafe,  do  mesmo 
distrieto. 

Goja  Povoações  nas  freguezias:  S.  Miguel,  de 
Frossos,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  S.  Julião,  de 
Lage,  conc.  de  Villa  Verde,  do  mesmo  distr.  || 
S.  Pedro,  de  Merelim,  conc.  e di.str.  de  Braga.  || 
N.  S.*  da  Purificação,  de  Villa  .Maior,  conc.  de 
de  S Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu.  Foi  couto 
com  justiças  próprias. 

Goje.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Genesio. 
de  Insua,  conc.  dc  Penalva  do  Castello,  distr.  de. 
Vizeu.  II  S.  rhiago,  de  Sampriz,  conc.  de  Ponte 
da  Barca,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Gojo,  Pov  na  freg  de  Martinho,  de  Moi- 
menta.  conc.  de  Sinfãcs,  distr.  dc  Vizeu. 

Joia.  V.  Armadura. 

Gola  Tuxi.  Pov.  do  conc  de  Cazengo,  distr. 
dc  Loaiida,  prov.  de  Angola. 

Golães.  Pov.  e freg.  de  S.  Lourenço,  da  prov. 
do  .Minho,  conc.  c com.  de  Fafe,  distr.  e arceb. 
de  Braga;  973  hab.  e 240  fog.  Tem  esc.  do  sexo 
inasc.  A pov.  dista  4 k.  da  séde.  do  concelho  e 
está  situada  proximo  do  rio  Vizella.  E’  muito 
antiga.  1).  Affonso  Henriques,  em  117.5,  fez  doa- 
ção de  Golães,  que  então  era  villa,  a I).  Sancha 
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Paes,  dando-lhe  também  as  villas  de  Gondim  c 
Villar,  ein  território  de  Guimarães.  Tudo  passou 
depois  para  os  infantes  D.  Martinho  Sanches, 
filho  natural  de  1).  Sancho  I,  e para  sua  mulher 
1).  Urraca,  que  déram  ao  mosteiro  de  Santo 
Thirso  0 padroado  d’esta  egreja.  O abbade  be- 
nedictino  de  Santo  Thirso  apresentava  o cura, 
que  tinha  por  anuo  TüíOOü  réis.  A pov.  perten- 
ce á 6 • div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“ 
20,  com  a séde  em  Amarante.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  Salvador,  de  Paderne,  conc.  de  Melgaço,  distr. 
de  Vianna  do  Castello. 

Golaulem.  Pov.  do  distr.  de  Astagrar,  Novas 
Conquistas,  prov.  e arceb.  de  Gôa,  com.  de  Sal- 
sete,  índia.  Está  situada  na  parte  meridional  do 
distrieto. 

Golauli.  Aldeia  da  circumscripçào  militar  dc 
Quelaudém,  na  prov.  de  Satary,  distrieto  de 
' Goa,  na  índia. 

Goldra.  Pov.  na  freg.  de  S.  Clemente  e conc. 
de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Goldra  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  Santa  Barbara  de  Nexe,  conc. 
e distr.  de  Faro. 

Goldres.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de 
Palme,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Goldrofe  (S).  Era  natural  de  Arganil,  e está 
, sepultado  no  mosteiro  de  Folqucs.  Presume-se 
i que  este  santo  varão  viveu  nos  mosteiros  da  Se- 
j uhüra  da  Agonia,  onde  boje  existe  uma  sua  es- 
j tatua  preciosa  e bem  conservada,  e S.  Pedro,  de 
: conegos  regrantes  de  Santo  Agostinho,  que  cllc 
, mandou  construir  em  1086  da  era  de  Christo,  na 
margem  do  rio  Alva.  Este  convento,  estando 
muito  arruinado  em  1190,  foi  mudado  para  a 
matta  de  Folques,  ficando  conhecido  por  R.  Pe- 
dro de  Etlques  D’este  convento  foi  prior  S. 
Goldrofe.  Era  n’esse  tempo  rei  de  Leão  e das 
terras  conquistadas  em  Portugal  o rei  D.  Aflon- 
so VI,  pac  da  rainha  D.  Thereza,  que  casou  com 
0 conde  D.  Henrique,  e avô  de  D.  Aflonso  Henri- 
ques. Estando  ainda  a maior  parte  d’este  reino 
por  libertar  do  poder  dos  moiros,  que  3.50  annos 
antes  se  haviam  apoderado  de  toda  a Uespanha, 
em  cujo  tempo  os  religiosos  servos  de  Deus  sc 
sujeitavam  muitas  vezes  a ouvir  insultos  dos  bár- 
baros, procurando  favorecer  os  catholicos  perse- 
guidos, S Goldofrc  também  scffreu  d’estes  rigo- 
res, mas  aconselhava  aos  seus  religiosos  muita 
prudência  e discrição,  exercendo  brandura  com 
os  pacíficos  e aspereza  com  os  immodeiados,  co- 
mo convinha  á sua  autoridade  de  prior,  e a to- 
dos dava  singular  exemplo  de  inteira  e recta 
observância  da  regra  que  professava;  prégava, 
I confessava,  instruía  todos  com  afiFabilidade,  ora- 
■ va  com  grande  submissão  e perseverança,  mor- 
tificava o proprio  corpo  com  jejuns,  abstinên- 
cias, vigihas  e disciplinas;  venerava  muito  as 
relíquias  c cousas  sagradas,  as  imagens  de  Chris- 
to,  da  Virgem  e dos  santos.  Tinha  fama  de  ter 
prodigiosas  visões,  e a tradição  o apresenta,  fi- 
nalmente, como  a perfeição  de  todas  as  virtudes, 
servindo  de  exemplo  aos  seus  irmãos  na  clausu- 
ra. Falleceu  a 4 de  fevereiro  de  1100,  pouco 
mais  ou  menos,  e foi  sepultado  no  jazigo  dos 
priores  do  seu  convento  com  muito  sentimento 
de  toda  a communidade  e dos  muitos  que  o co- 
nheciam e veneravam.  Quando  o convento  sc 
mudou  para  o logar  de  Folques,  foi  trasladado 
juntamente  o corpo  do  santo.  Assistiu  á trasla- 
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daçào  0 bispo  D.  Mar  iulio,  c na  sua  presença 
se  abriu  a sepultura,  achaudo-se  o cadaver  per- 
feitamente organisado,  o qual  foi  ent<ão  recolhi- 
do D'um  magnifico  cofre  de  madeira  com  custo- 
sa guarnição,  sendo  levado  em  triumphal  e de- 
vota procissão  á nova  egreja,  e collocado  den- 
tro do  altar  mór.  Fim  toda  a provincia  do  Douro 
ba  grande  devoção  por  S.  Goldofre,  especial - 
mente  cm  todo  o bispado  de  Coimbra;  attri- 
buem-se  muitos  milagres  á sua  intercessão, 
sendo  muito  invocado  com  a maior  fé  o seu  au- 
xilio contra  as  tempestades  e trovões.  A’  egreja 
de  S.  Pedro  de  F’olques  concorrem  repetidas  ro- 
marias, piincipalmente  no  dia  4 de  fevereiro, 
anniversario  da  sua  morte. 

Gole.  Território  de  gentios  situado  nas  mar- 
gens do  rio  Geba,  couc.  de  Bissau,  prov.  da  Gui- 
né, África  Occidental.  Fstá  separado  das  terras 
dos  balantas  pelo  mesmo  rio.  N’este  território, 
que  foi  cedido  a Portugal  em  1H48,  está  assente 
0 forte  de  S.  Belchior. 

GoJely,  Pov.  do  distr.  de  Satary,  Novas  Con- 
quistas, prov.  e arceb.  de  Góa,  conc.  de  Sanque- 
lim,  índia.  Está  situada  na  parte  meridional  do 
districto. 

Golfar.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Mo 
rcira  de  Rei,  conc.  de  Trancoso,  distr.  da  Guar- 
da. 

Golfeiras.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Encar- 
nação e conc.  de  Mirandella,  districto  de  Bra- 
gança. Tem  caixa  postal. 

Golfeiro.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
.Maria,  de  Refoios  do  Lima,  conc.  de  Ponte  do 
Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  João 
Baptista,  de  Villa  Chã,  conc.  de  Ponte  da  Bar- 
ca, do  mesmo  districto. 

Golfeiros  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  po- 
voações na  freg.  da  Exaltação  da  Saiiti  Cruz  e 
conc.  da  Batalha,  distr.  de  Leiria. 

Golla  Dambi.  Pov.  do  conc.  de  Pungo  An- 
dongo,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Golla  Ganzo.  Pov.  do  conc.  de  Pungo  Andon- 
go,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Gollas.  Pov.  da  freg  de  S.  Verissimo,  conc. 
de  Amarante,  distr.  do  Porto. 

Gollegã.  Villa  da  provincia  da  Extremadura, 
séde  de  conc.,  com.  e distr.  de  Santarém,  rela- 
ção e patriarchado  de  Lisboa.  Tem  uma  só  freg. 
cujo  orago  é N.  S.*  da  Conceição.  Está  situada 
u’uma  planicie  de  vastos  e fertilissi  aos  campos, 
conhecidos  pelos  campos  da  Gollegã,  a 5 k.  de 
distancia  do  rio  Tejo.  A planicie  é coberta  de 
searas,  vinhas  e olivaes.  A villa  teve  principio 
n’uma  estalagem,  que,  no  te  npo  de  D.  Affonso 
Henriques  ou  de  D.  Sancho  1,  aqui  estabeleceu 
uma  mulher,  natural  da  Galliza,  por  ser  um  pon- 
to muito  frequentado  por  viajantes,  principal- 
mente  pelos  que  transitavam  de  Santarém  para 
Thomar  e Coimbra.  A estalagem  tinha  por  titu- 
lo a Venda  da  Gallega,  que  depois  se  mudou  em 
Villa  Gallega,  e por  ultimo  se  corrompeu  em 
Gollegã,  nome  que  actualmeute  conserva  A es- 
talajade.ira  vivera  alguns  annos  antes  em  Santa- 
rém. O primitivo  estabelecimento  na  Gollegã 
não  passava  d’uma  barraca  de  taboas,  mas  como 
o negocio  dava  bons  lucros,  transformou-se  a 
humilde  choupana  n’uma  boa  casa  de  pedra  e 
cal,  e a taberna  em  hospedaria.  A prosperidade 
continuava  a bafejar  os  proprietários,  despertan- 
do a cubiça  de  outros  concorrentes,  que  foram 


estabelecendo  novas  vendas,  c assim  se  trans 
, formou  com  o tempo  em  povoação,  por  se  irem 
I edificando  tambem  casas  para  residência  de  pes- 
i soas  de  difiFerentes  officios.  No  tempo  de  1).  Af- 
fonso V já  havia  na  Gollegã  uma  povoação  ra- 
1 soavel  Por  estar  situada  sobre  a antiga  estrada 
i real  que  ligava  Lisboa  ás  provindas  do  jiorte  do 
* reino,  a villa  prosperou  muito  até  ao  reinado  de 
D.  Maria  I,  em  que  se  abriu  a nova  estrada  real 
por  Leiria  e Pombal,  ficando  conhecida  a antiga 
estiada  por  estrada 
Vílha.  A villa  come- 
çou desde  então  a de- 
cair, como  aconteceu 
ás  outras  terras,  a que 
a antiga  estrada  dava 
vida  e animação.  A 
origem  da  villa  está 
commemorada  no  seu 
brazão  d’armas,  o qual 
consiste  n’um  escudo 
verde,  alludindo  á fer- 
tilidade dos  terrenos, 
tendo  no  centro  uma 
mulher  com  uma  in- 
fusa na  mão,  allusiva 
á falta  de  boas  aguas, 
Brai.^o  d'armi<8  da  vjiin  de  que  padecc  a villa. 
i de  Gollegã  Q tempo  do  maior  en- 

grandecimento da  villa 
da  Gollegã  foi  no  reinado  d’el  rei  D.  Manuel, 
porque,  tendo  este  monarcha  muitas  vezes  a sua 
côrte  em  Almeirim,  os  habitantes  da  Gollegã 
davam  ali  grande  extracção  aos  seus  generos. 
Reconheceudo  se,  porém,  que  só  se  poderia  re- 
cuperar a antiga  prosperidade  animando  a agri- 
cultura, aproveitando  se  a fertilidade  dos  terre- 
nos, procedeu-se  aos  trabalhos  agricolas  e a vil- 
la foi  melhorando  sensivelmente,  com  especiali- 
dade desde  1833;  construiram- se  propriedades  c 
cdíficios,  sendo  hoje  uma  villa  importante,  e um 
dos  centros  agricolas  mais  ricos  do  paiz,  consti- 
tuindo os  priucipaes  elementos  da  sua  industria 
agricola  a lavoura  de  cereacs  em  grande  escala, 
extensos  olivaes,  muitas  vinhas  e espaçosos  pra- 
dos, os  afamados  campos  da  Gollegã,  onde  se  criam 
gados  de  variada  especie.  Na  villa  residem  al- 
gumas familias  nobres  e opulentos  lavradores. 
Concorreram  muito  para  a prosperidade  da  Gol- 
legã, 0 sr.  Antonio  Vaz  Monteiro,  que  iniciou  ali 
os  primeiros  progressos  da  lavoura,  e José  Fari- 
nha Relvas  de  Campos,  fallecido  em  1865,  que 
I veiu  aqui  fixara  sua  residência.  Era  activo  e 
emprehendedor;  fundou  importantes  estabeleci  ■ 
mentos  agricolas  e um  palacio  para  sua  habita- 
I ção,  onde  achavam  franca  hospedagem  todas  as 
pessoas  notáveis  que  transitavam  por  esta  estra- 
I da,  e algumas  vezes  chegou  a hospedar  a familia 
I real.  N’este  palacio  estão  hoje  installadas  as  re- 
partições publicas  Nos  seus  estabelecimentos 
agricolas  introduziu  e fez  uso,  com  grande  pro- 
veito publico,  de  muitos  processos  e instrumen 
! tos  agricolas  adoptados  e aperfeiçoados  no  seu 
I teTipo  pelas  nações  mais  cultas  da  Fiuropa.  Ao 
' seu  zelo  e á sua  iniciativa  deve  a Gollegã  muitos 
e importantíssimos  melhoramentos,  uns  promovi- 
dos por  elle  como  simples  particular,  outros  a 
que  deu  impulso  como  presidente  da  camara,  car- 
go que  exerceu  quasi  constantemente;  e como 
procurador  junta  á geral  do  districto,  para  que 
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foi  eleito  sete  vezes.  José  Farinha  Relvas  de 
Campos  era  o pae  do  já  fallecido  Carlos  Relvas, 
que  seguiu  os  exemplos  de  seu  pae,  e se  tornou 
também  muito  eonheeido  eoino  amador  eavalleiro 
tauroinachieo  e photograpbo.  A egreja  matriz 
da  Gollegã  foi  construiua  por  el-rei  D.  Manuel 
no  principio  do  século  \vi.  E’  um  templo  vasto, 
tendo  todo  o cunho  de  belleza  das  construcçòes  do 
estylo  chamado  mamielino\  6 de  tres  naves  divi- 
didas por  arcadas  ogivaes  elevadas  mas  singelas; 


ja  da  Misericórdia  é também  attribuida  a el-rc 
D.  Manuel,  no  principio  do  século  xvi.  E’  bonita’ 
e o seu  hospital  tem  bom  rendimento.  Na  villa. 
ha  mais  quatro  capellas:  Salvador,  S.  Joào,  San- 
to Antonio  e S.  Miguel.  A villa  foi  sempre  da  Co- 
roa. A casa  da  camara  e a cadeia  são  bons  edifi 
cios.  A pouca  distancia  da  villa  está  o convento 
de  Santo  Onofre,  que  foi  de  frades  da  ordem  de 
S.  Francisco,  fundado  em  1519,  pertencendo  na 
primitiva  aos  frades  claustraes.  Do  10  a 19  de  no- 


Egreja  matriz  da  villa  da  Qoltegll 


0 arco  da  capella-mór  é adornado  de  todas  as  ga- 
las do  estylo  gothico  florido  e coberto  de  primo- 
rosos lavores.  Na  egreja,  dizem,  que  ha  um  qua- 
dro attribuido  ao  pintor  Grão  Vasco,  mas  estra- 
gado Como  monumento  religioso  6 um  dos  mais 
importantes  do  paiz,  o em  nenhuma  outra  villa 
se  encontra  uma  egreja  matriz  tào  rica  de  archi- 
tectiira  e tão  grandiosa.  Está  muito  bem  conser- 
vada Defronte  ergue  se  o pelourinho  da  villa. 
A mitra  apresentava  o vigário,  que  tinha  J20Í0O0 
réis  de  rendimento  annual.  A fuhdação  da  egre- 
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vembro  r. -alisa-se  feira  d j S.,Martinho  , que  é 
importantíssima,  e onde  concorre  tainbem  muita 
gente  de  Hespanha  Coinprehende  a feira  caval- 
los  e difterentes  artigos  A feira  de  gado  começa 
no  dia  10  c dura  até  12  inclusivé;  abunda  em 
cavallar,  bovino,  muar  e algum  ovino,  asinino  e 
suino.  E’  feita  no  local  chamado  largo  de  S.  Mar- 
tinho,  c o resto  da  feira  é estabelecida  no  largo 
da  praça,  comprehende  diversas  barracas,  e dura 
8 dias.  A villa  pertence  á l.*  div.  mil  , 2."  briga- 
da, grande  circumscripção  mil.  Sul,  e ao  distr.  de 
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rccrut.  c res.  n."  1(>,  com  a séde  em  Lisboa.  Tem 
escolas  para  ambos  os  sexos,  tanto  officiaes  como 
particulares;  est.  post.  e telegr.  com  serviço  de 
emissào  e pagamento  de  vales  do  correio  e tele- 
grapliicos,  cobrança  de  recibos,  letras  e obriga- 
ções, e serviço  de  encommendas,  permutando  ma- 
las com  a R.  A.  N.  c R A.  L ; agencias  bancarias 
e de  seguros;  associação  de  soccorros  rnutins,  bo- 
teis, médicos,  pharmacias,  uotarios,  fabricas  de 
azeite,  de  debulha,  e de  massa  de  tomate;  socie- 
dades de  recreio;  Associação  Commercial  e Artís- 
tica, Associação  Ktcreatica  Golleganense,  Club 
Golleganense.  O coiic.  compòe-se  sómente  de  duas 
freguezias,  n’uma  superfície  de  ■1:088  hect.  e a 
villa  dista  25  k.  da  séde  do  distr.  As  freguezias 
são:  N.  S * da  Conceição,  da  Gollegã,  com  4:85-1 
hao.,  sendo  2:306  do  sexo  masc.  e 2:548  do  fem  ; 
N.  S • da  Conceição,  da  Azinhaga,  com  1:923  hab., 
sendo  993  do  sexo  masc.  e 936  do  fem.  O princi- 
pal commercio  de  todo  o conc.  é trigo,  milho,  e 
lodos  os  outros  cereacs,  massa  de  tomate,  azeite 
e vinho.  As  hortas  d’esta  villa  abastecen»  os  mer- 
cados de  Torres  Novas,  Barquinha,  Thomar  e San- 
tarém. Nos  arredores  da  Gollegã  estão  situadas 
as  quintas  da  Cardiga,  do  Paul,  dos  Alamos  e da 
Labruja.  A da  Cardiga  está  junto  da  margem  di- 
reita do  Tejo,  e foi  dos  freires  de  Christo,  de 
Thomar.  E’  uma  das  maiores  propriedades  que  ha 
em  Portugal,  uma  das  mais  encantadoras  viven- 
das, cujo  palacio  e installações  agricolas  são  im- 
portantissiinas  e das  mais  completas  Foi  compra- 
da ao  Estado  em  18.'i4  por  Domingos  José  de 
Almeida  Lima,  consta  que  por  2(K):0ü0í000  réis, 
o vendida,  em  1866,  aos  srs.  Lamas,  da  Junquei- 
ra, por  quantia  pouco  inferior,  éhoje  do  sr.  Luiz 
Souimer,  que  muito  a tem  enriquecido.  A quinta 
do  Paul,  também  de  grande  importância,  era  dos 
marquezes  de  Niza,  mas,  o ultimo  marquez,  1). 
Domingos  Telles  da  Gama,  vendeu-a  em  1866  ao 
abastado  proprietário,  J.  M.  Eugênio  d’Almeida. 
A dos  Alamos  tem  terrenos  vastíssimos,  palacio  e 
estabelecimentos  agricolas.  Ada  Labruja  perten- 
cia aos  jesuitas.  II  Jornaes:  Teem  aqui  sido  publi- 
cados os  seguintes:  Campo  da  Gollegã  (O),  19  de 
fevereiro  de  1905;  Campeão  da  Liberdade  (0)^ 
25  de  abril  de  1897;  Campesino  (O),  19  de  outu- 
bro de  1902;  Golleganense  (O),  10  de  dezembro  de 
1891. 

Gollões.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Gafa- 
uhoeira,  conc.  de  Arraiollos,  distr.  de  Evora. 

Golonas.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  do  Vi- 
ctorino  de  Piães,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello. 

Golondà.  Aldeia  pertencente  á divisão  Etly- 
Pahw,  ao  norte  do  rio  Sandalcalo,  no  concelho  de 
Nagar-Avely,  districto  de  Damão,  na  índia. 

Golpe.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Rosário,  de 
S.  Paulo  de  Frades  cone.  e distr.  de  Coimbra. 

Golpinhãl.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Figueira  de  Lorvão,  cone.  de  Penacova,  distr. 
dc  Coimbra. 

Golpilhares  ou  Gulpllhares.  Pov.  e freg  de 
Santa  .Maria,  da  prov.  do  Douro,  conc.  de  V.  N. 
de  Gaia,  com.,  distr.  e bisp.  do  Porto;  2.‘20l  hab 
e 403  fog.  Tem  medico,  pharmacia,  esc.  do  sexo 
fem  e est.  post.  A pov.  distr.  6 k.  da  séde  do 
conc.  e está  situada  em  terreno  aecide.utado,  pro 
ximo  da  costa  do  Oceano.  A mitra  apresentava  o 
abbade,  que  tinha  60'JíOOO  réis  aniiuacs.  E’  uma 
freg.  muito  rica,  por  causa  do  grande  e constan- 


te commercio  que  faz  com  a cidade  do  Porto.  Está 
n’csta  freg.  a capella  do  Senhor  da  Pedra,  edifi- 
cada sobre  um  rochedo,  e de  boa  cantaria.  A 
imagem  é de  muita  devoção  para  os  povos  d’estas 
terras,  até  grandes  distancias.  A romaria  ao  Se- 
nhor da  Pedra  faz-se  no  domingo  seguinte  ao  do 
Espirito  Santo,  e é sempre  muiio  concorrida. 
No  dia  2 de  fevereiro  rcalisa-se  a romaria  dc 
S.  Braz.  Em  Golpilhares  ha  est.  do  caminho  de 
ferro,  entre  os  apeadeiros  Franccllos  e Arcozello, 
na  linha  servida  por  tramways,  de  Porto  a Avei- 
ro. A terra  é fértil  e pertence  á 3.'  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  6,  com  a séde  no  Porto. 
II  Povoações  nas  freguezias:  S.  Thiago,  de  Mon- 
drões,  conc.  e distr.  de  Villa  Real  ||  N.  S.*  do  Soc- 
corro,  de  Serpins,  conc.  de  Louzã,  distr.  de  Coim- 
bra. Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural. 

Golpilbarinhos  ou  Gulpilhariuhos.  Pov.  na 
freg.  de  Santa  .Maria,  dc  Golpilhares,  conc.  de  V. 
N.  dc  Gaia,  distr.  do  Porto. 

Gülpilheira.  Pov.  na  treg.  da  Exaltação  da 
Santa  Cruz  e conc.  da  Batalha,  distr.  de  Leiria. 

Goltim.  Povoação  da  regedoria  e freg  da  N. 
S.*  da  Piedade,  no  concelho  das  Ilhas,  districto  de 
Gòa,  na  Índia. 

Goluali.  Pov.  do  distr.  de  Astagrar,  Novas 
Conquistas,  prov.  e arceb.  de  Gòa,  conc.  de  San- 
queiim.  Ilidia.  Está  situada  ao  N do  districto. 

Golungo  Alto.  Conc.  do  distr.  de  Loanda, 
prov.  de  Angola,  África  Occidental.  E’  limitado 
ao  N polos  Dembos,  a NE  pelo  Duque  de  Bra- 
gança, a E por  .Ambaca,  a S por  Cazengo,  Cam- 
barnbe  e Massangano  e a O pelo  Zenza  de  Go- 
lungo. O concelho  compõe-se  de  oito  divisões, 
comprehendendo  cada  uma  d’ellas  muitos  soba- 
dos  indigenas.  As  povoações  mais  importantes 
são:  a villa  de  Golungo  .Alto,  capital  do  conce- 
lho; Canhoca,  est.  do  cam.  de  ferro  de  Ambaca, 
que  serve  o conc  e dista  da  villa  25  kilom.; 
Cambondo;  Undelle;  Calunga;  Zeiiza,  na  mar- 
eem do  rio  d’este  nome;  e Camilungo.  Existem 
espalhadas  por  todo  o concelho  fazendas  agrico 
las  de  certa  importância  fundadas  por  colonos  da 
metropole,  e onde  se  cultiva  o café,  algodão,  can- 
na  sacharina,  borracha,  cacau,  etc.  ||  Villa,  ca- 
pital do  conc.  do  mesmo  nome.  A sua  fundação 
data  da  conquista  da  região  por  Paulo  Dias  de 
Novaes  em  1586,  tendo  sido  sempre  a capital  da 
circumscripção  administrativa  do  Golungo  Alto, 
e a séde  da  parochia  respectiva,  cujo  orago  é 
S.  Joaquim.  No  meado  do  século  xix  teve  as  hon- 
ras de  capital  de  districto,  que  não  conservou 
por  muito  tempo.  Tem  est.  postal  e telegr.  permu- 
tando vales  com  a metropole.  No  n.®  7438  do  jor- 
nal O Século,  Lisboa,  14  de  setembro  de  1902, 
encontra-se  uma  minuciosa  descripção  illustrada 
do  Golungo- Alto. 

Gomarães.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Ca 
beça  Santa,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Gomares.  Pov.  na  freg.  do  Salvad  or,  de 
Cervães,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga- 
Gomariz.  Pov.  na  freg.  de  S.  .Martinho,  de 
Sequeiro,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Por- 
to 

Gombo.  Pov.  situada  nas  margens  do  rio  Lo- 
go, na  prov.  de  Angola  ||  Pov.  do  conc.  de  Go- 
lungo .Alto,  distr.  dc  Loauda,  da  mesma  pro- 
vincia 

Goaibe  Aadua.  Pov.  do  conc.  de  Pungo  An 
dongo,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 
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Gombim.  l’ov.  na  fieg.  do  Salvador,  de  Val- 
dreu,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Gomeira  Pov.  na  freg.  dc  N.  S.*  da  Coucei- 
ção,  conc  de  Tavira,  distr.  de  Faro. 

Gomes.  Âs  pessoas  d'este  appcIUdo  descen- 
dem d'uina  família  muito  nobre  de  Italia,  de  que 
em  Roma  houve  alguns  patrícios.  As  suas  armas 
são:  Em  campo  azul  um  pelicano  de  ouro  ferin- 
do 0 peito,  e tres  filhos  bebendo  o sangue  que 
sae  das  feridas;  timbre,  o mesmo  pelicano  do  es- 
cudo. A Luiz  Gomes,  de  Eivas,  deu  Filippe  il  o 
seguinte  brazão  d’armas:  Escudo  em  campo  de 
ouro  e tres  mattas  verdes  floridas,  elmo  de  pra- 
ta guarnecido  de  ouro,  paquife  de  ouro  e verde, 
e por  timbre  outra  matta  florida.  A Fernã  > Go- 
mes, da  .Mina,  cidadão  de  I.<isboa  que  serviu  D. 
AíTonso  V em  África,  na  tomada  de  Alcácer, 
Arzilia  c de  Tanger,  onde  o armou  cavalleiro, 
deu-lhe  este  monarcha  em  1474  as  seguintes  ar- 
mas: Em  campo  de  prata  tres  cabeças  de  negros 
com  coliares  de  ouro  pendentes  nas  orelhas  e no 
nariz,  postas  em  roquete;  timbre  uma  das  ca- 
beças. 

Gomes  (Alexandre  Caetano).  Presbytero  se- 
cular; formado  em  Cânones  pela  Universidade 
dc  Coimbra,  advogado  em  Lisboa,  cavalleiro  da 
ordem  de  Santo  Estevão,  de  Florença.  Nasceu 
em  Chaves  a 1 de  agosto  de  1705;  ignora-se  a 
data  do  fallccimenfo,  mas  ainda  vivia  em  1759. 
Era  filho  de  Pedro  Gomes,  que  serviu  com  dis- 
tineção  na  guerra  da  successão  de  Hespanha,  e 
dc  Izabel  Lopes.  Escreveu:  Lorena  perseguida  e 
exaltada;  em  que  se  escrevem  as  perseguições  que 
exaltaram  a Serenissima  Casa  de  Lorena  ao  thro- 
110  do  Império  e mundo,  Lisboa,  1749;  Manual 
pratico  judicial,  civil  e criminal  em  que  se  descre- 
vem os  meios  de  processar  em  um  e outro  juizo, 
etc.,  Lisboa,  174S;  outra  edição  em  1751;  ainda 
outra,  accrescentada  e correcta  das  edições  an- 
teriores, 1766;  consta  que  teve  outras  edições; 
Dissertações  juridicas  sobre  a intelligencia  de  al- 
gumas ordenações  do  reino,  que  por  supplemento 
ao  Manual  pratico,  escreveu,  etc.,  Lisboa,  17.56; 
Carta  de  um  amigo  assistente  na  côrte  de  Lisboa 
a outro  assistente  no  estado  do  lirazil,  em  respos- 
ta a outra  em  que  lhe  pede  lhe  diga  se  lhe  parece 
que  o Grão  Duque  de  Toscana  será  eleito,  ou  não, 
imperador  dos  romanos,  Lisboa,  1745;  Carta  de 
um  amigo  assistente,  etc.  em  que  lhe  dá  conta  da 
eleição  do  imperador,  e um  discurso  sobre  a paz 
geral  que  d'elle  se  espera,  Lisboa,  171.5;  estes 
opusculos  publicaram-se  com  o pseudonymo  de 
Custodio  Jesam  Baratta,  de  que  ás  vezes  usava 
nas«uas  publicações;  Yerdadeira  terceira  parte 
da  historia  de  Carlos  Magno,  em  que  se  escrevem 
as  gloriosas  acções  e victorias  de  liernardo  dei 
Carpio,  e de  como  venceu  em  batalha  aos  doze 
Pares  de  França,  etc.,  Lisboa,  17.50;  saiu  cm  se- 
parado, e também  anda  annexa  á Historia  de 
Carlos  Magno,  primeira  e segunda  parte,  tradu- 
zidas por  Jeronymo  .Moreira  do  Carvalho,  tanto 
da  edição  que  d'esta  se  fez  em  1750,  como  em 
outras  mais  recentes. 

Gomes  (Álvaro).  Doutor  em  Theologia  pela 
Universidade  de  Paris,  e leute  nas  de  Salaman- 
ca e de  Coimbia.  Nasceu  em  Evora,  e era  filho 
de  Gil  Fernandes  Sardinha  e de  Lourença  Fer- 
nandes; irmão  de  D.  Pedro  Fernandes  Sardinha, 
primeiro  bispo  da  Bahia  Foi  lente  durante  20 
annos,  estando  na  Universidade  de  Coimbra  em 
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154"',  anno  cm  que  D.  João  111  o nomeou  profes- 
sor de  Theologia  do  cardeal  infante  D.  AfiFonso, 
arcebispo  de  Lisboa,  sendo  depois  confessor  do 
referido  inouarcha  e prior  da  egreja  de  S.  Nico- 
lau,  do  Lisboa,  logar  que  conservou  até  á sua 
morte,  mas  ignora-se  a data  do  fallecimento,  as- 
sim como  a do  nascimento.  A varo  Gomes  foi  um 
dos  mais  abalisados  theologos  do  seu  tempo, 
mas  das  suas  obras,  segundo  consta,  apenas  se 
imprimiu  a seguinte:  De  covjugio  regis  Anglice 
cum  relicta  fratris  sui,  publicada  em  1551. 

Gomes  (P.  Anaslacio).  Religioso  da  Congrega- 
ção do  Oratorio.  N.  em  Coimbra  nos  fins  do  sc- 
culo  XVII.  Era  filho  de  .Mathias  Gonçalves  e de 
Natalia  Gomes.  Professou  em  14  de  fevereiro  de 
1713.  Publicou,  com  o nome  do  Padre  Simão  Goes 
da  Santa,  uma  obra  intitulada:  Monte  de  Myrrha 
ou  amarguras  do  Calvario,  etc.,  Lisboa,  1738. 

Gomes  (P.  André)  Jesuita.  Nasceu  em  Coimbra 
em  1574,  fal.  em  Lisboa  a 24  de  outubro  de  1649. 
Era  filho  de  Antonio  Vaz  c de  Maria  Gomes. 
Professou  aos  15  annos  incompletos,  a 6 de  ju- 
lho de  1589.  Aprendeu  as  letras  humanas,  Phi- 
losophia  e Theologia  em  Coimbra,  de  que  tam- 
bém foi  professor.  Tendo  grande  fama  como  ora- 
dor sagrado,  D.  João  IV  o nomeou  seu  prégador, 
cargo  em  que  muito  se  distinguiu.  Dos  seus  nu- 
merosos sermões,  apenas  se  publicaram  os  se- 
guintes: Sermão  que  fez  no  Auto  da  Fé  que  se 
celebrou  cm  Lisboa  em  28  de  novembro  de  1621, 
Lisboa,  1621;  Sermão  prégado  nas  sumptuosas 
exequias  que  ao  cx.“‘“  sr.  D.  Theodosio  II  Duque 
de  liragança  fez  o Prior-mòr  da  ordem  de  S. 
Thiago  no  convento  de  Palmella,  Lisboa,  1631. 
Escreveu  mais:  Relação  das  festas  que  a Pro- 
vinda de  Portugal  fez  nas  canonisações  de  Santo 
lanado  de  Ltyola  e S.  Francisco  Xavier,  Lis- 
boa. 1623. 

Gomes  fP.  André).  Jesuita.  Nasceu  em  Alan- 
droal  em  1623.  Era  filho  de  Manuel  Gomes  e dc 
Maria  hibeira.  Aos  16  annos  de  edade  entrou  no 
noviciado  da  Companhia  de  Jesus,  de  Evora,  a 
11  de  julho  de  1639,  e com  licença  dos  superio- 
res passou  á China  em  1670  como  missionário. 
Deixou  manuscripta  uma  obra  em  latim,  que  sc 
conservava  no  collegio  de  Evora 

Gomes  iAntão).  Abridor  de  cunhos  na  Casa 
da  Moeda  do  Porto,  como  se  deprehende  das 
provisões  de  25  de  setembro  de  1522  e 22  de 
agosto  de  1.52.5,  e de  22  de  julho  de  1526,  em  que 
lhe  foram  abonados  4:0üü  reaes  por  anno  para 
seu  mantimento. 

Gomes  [Antonio).  Mestre  de  Grammatica  em 
Faro.  Era  iii.tural  do  Serpa.  Escreveu  uma  tra- 
gédia em  verso  latino,  com  o titulo  de  Daniel, 
que  se  representou  na  presença  do  bispo  do  Al- 
garve, D.  Fernão  Martins  .Masearenhas,  que  go- 
vernou aquella  egreja  desde  1595  até  1617. 

Gomes  (Antonio).  Lente  de  prima  de  Medici- 
na jubilado,  pela  Universidade  de  Coimbra,  no 
século  XVII.  Escreveu  bastantes  obras  em  latim, 
que  iião  chegaram  a imprimir-se,  publicando 
apenas  um  Tratado  de  Medidna,  Anvers,  1643. 

Gomes  (P.  Antonio).  Jesuita.  Nasceu  cm  San- 
tarém, e era  filho  de  .Manuel  Dias  e de  .Maria 
Fernandes.  Foi  coadjutor  da  Companhia  de 
Jesus,  e recebeu  o habito  no  collegio  de  Coim- 
bra a 10  de  abril  de  1645.  l^assou  ao  Oriente 
com  outros  companheiros,  e percorreu  o império 
de  .Monomotapa.  Regressando  a Salsete  escreveu 
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uma  obra  com  o titulo  de  Viagem  ao  império  de 
Monomotapa  e assistência  que  fez  das  ditas  terras, 
a qual  ticou  inédita. 

Gomes  (Antonio  Henriques).  Nascido  em  Por- 
tugal nos  fios  do  século  xvi,  ou  princípios  do 
xv!i.  Foi  educado  em  Castella  e em  França.  Era 
cavalleiro  da  ordem  de  S.  Miguel,  conselheiro  e 
mordomo  ordinário  do  rei  de  França.  Apezar  de 
tudo  isto,  Henriques  Gomes  era  judeu,  e se  vies- 
se a Portugal,  teria  a sorte  dos  da  sua  seita  se 
caísse  no  poder  da  Inquisição.  I.  Bedarride  o conta 
entre  os  judeus  portuguezes  (Y.  o livro  Les 
Juifs  en  France,  en  Italie,  et  en  Kspagne,  Paris, 
1860,  pag.  58^).  Escreveu  algumas  obras  em 
prosa  e em  verso  que  se  publicaram  em  Ruão, 
Paris  e Madrid,  entre  as  quaes  se  conta  a se- 
guinte: O Triumpho  Lusitano  no  qual  se  contém 
a felice  acclamação  d’el-tei  D.  João  IV,  e a em- 
baixada que  Francisco  de  Mello,  Monteiro-Mór 
do  Reino,  e o doutor  Antonio  Coelho  de  Carvalho 
fizeram  por  seu  mandado  á Magestade.  Christia- 
nissima  de  Luiz  XIII,  rei  de  França.  Foi  publi 
cado  em  hespanhol  em  Lisboa,  e em  portuguez, 
em  Paris,  1641. 

Gomes  (Antonio  Maria).  Chefe  da  repartição 
central  do  Ministério  da  Guerra.  Nasceu  em  1814, 
fal.  em  28  de  agosto  de  1896,  sendo  filho  do  dr. 
Bernardino  Antonio  Gomes,  o notável  chimico  e 
naturalista,  que  foi  physico  mór  da  armada  e me- 
dico da  Real  Camara  de  D.  Maria  1 e de  ü.  João  VI. 
Era  um  desvelado  protector  das  instituições  de 
beneficencia;  pertenceu  por  muitos  annos  á di- 
recção da  Sociedade  das  Casas  de  Asylo  de  Lis- 
boa, e foi  um  dos  que  mais  dedicadamente  tra- 
balharam para  a fundação  e desenvolvimento  do 
asylo  de  L).  Pedro  V,  no  Campo  Grande,  e do 
asylo  do  Barreiro,  instituído  por  sua  irmã,  D. 
lleuriqueta  Leonor  Gomes  de  Araújo.  A convi- 
vência com  seu  irmão  Custodio  Manuel  Gomes, 
que  foi  por  alguns  alguns  annos  governador  da 
Índia,  lhe  dtspertou  o amor  pela  gente  e pelas 
cousas  d’aquella  colonia,  e muitos  indios  encon- 
traram na  sua  generosidade  e na  sua  influencia 
poderoso  auxilio  em  varias  conjuncturas.  Antonio 
.Maria  Gomts  foi  um  dos  fundadores  do  Panora- 
ma, com  Alexandie  Herculano,  Anselmo  Braam- 
eamp,  e outros. 

Gomes  (Bernardino  Antonio).  Fidalgo  da  Casa 
Real,  cavalleiro  da  ordem  de  Christo;  doutor  em 
.Medicina  pela  Universidade  de  Coimbra,  medico 
em  Aveiro,  medico  da  Armada,  etc.  N.  em  Pare- 
des, districto  de  Vianna  do  Castello,  a 29  de  ou- 
tubro de  1768,  fal.  em  Lisboa  a 13  de  janeiro  de 
1823.  Era  filho  do  dr.  José  Manuel  Gomes  e de 
sua  mulher,  D.  Joscphína  Maria  Clara  de  Sousa. 
Doutorou-se  em  179 <,  depois  d’um  curso  distin- 
cto  em  que  foi  premiado  successivamente.  Pouco 
tempo  depois  obteve  o partido  de  medicina  da  ca- 
mara da  cidade  de  Aveiro,  e cm  1797  foi  nomea- 
do medico  da  Armada  com  a graduação  de  capi- 
tão de  fragata,  cargo  que  exerceu  até  1810,  anno 
em  que,  por  motivo  de  desgostos  pessoaes,  e alle- 
gando  falta  de  saude,  requereu  e conseguiu  a sua 
exoneração.  Durante  aquelle  periodo  de  13  annos 
desempenhou  muitas  e importantes  commissòes 
de  serviço  publico  próprias  da  sua  profissão,  tan- 
to no  continente  do  reino  e no  ultramar,  como  na 
bahia  de  Gibraltar,  onde  foi  dirigir  o tratamen- 
to dos  doentes  que  estavam  ali  a bordo  da  esqua- 
dra portugueza.  Em  1817  foi  nomeado  medico  da 


Real  Camara,  e encarregado  de  acompanhar, 
n’essa  qualidade,  a princeza  real  D.  Leopoldina, 
noiva  do  príncipe  real  D.  Pedro,  na  sua  viagem 
de  Leorne  para  a corte  do  Uio  de  Janeiro.  O 
dr.  Bernardino  Antonio  Gomes  foi  um  dos  nossos 
mais  valiosos  homens  da  sciencia.  Botânico  dc 
primeira  ordem,  foi  elle  que  descobriu  a ipecacua- 
nha fusca  do  Brazil,  e communicou  a Brotero;  foi 
elle,  finalmente,  quem  muito  contribuiu  para  o 
desenvolvimento  da  botauica  americana,  com  as 
suas  herborisações  nas  florestas  do  Brazil,  e os 
seus  estudos  eonscienciosos  da  flora  brazileira. 
Os  seus  trabalhos  eram  muito  apreciados  no  es- 
trangeiro, sendo  por  vezes  traduzidos  em  francez 
e em  inglez.  Também  ao  dr.  Bernardino  .\utonio 
Gomes  se  deve  a descoberta  da  cbinchouiua  por- 
que estavam  empenhados  muitos  sábios  estran- 
geiros, e 0 conhecimento  das  propriedades  teni- 
fugas  da  romeira,  assim  como  a creação  do  horto 
botânico  da  Escola  Medica  de  Lisboa.  Por  causa 
da  ipecacuanha  e da  chinchonina  sustentou  uma 
grande  discussão  com  Felix  d’Avellar  Brotero  e 
José  Feliciano  de  Castilho.  Era  socio  da  Acade- 
mia Ueal  das  Sciencias  de  Lisboa,  e por  sua  ini- 
ciativa, com  0 auxilio  de  oito  médicos  seus  con- 
socios,  fundou  em  7 de  junho  de  1812  a primeira 
instituição  vaccinica  em  Portugal,  que  era  anne- 
xa  á Academia  A este  instituto  se  deve  a introdu- 
cção  da  vaccina  e a sua  propagação  por  todo  o 
reino.  Foi  também  um  dos  membros  da  Junta  de 
Saude  Publica.  Casou  com  D.  Leonor  Violante 
Rosa  Mourão.  D’este  consorcio  houve  um  filho, 
que  teve  o mesmo  nome  de  seu  pae,  e foi  também 
medico  distincto  (U.  o artigo  seguinte)  Para  a sua 
biographia  veja-se  a Gazeta  Universal  do  1."  de 
^ fevereiro  de  1823,  artigo  do  conego  João  Joaquim 
de  Andrade  ; Revista  Popular,  tomo  II,  pag.  387; 
e a Noticia  da  vida  e trabalhos  scientificos  do  me- 
dico Bernardino  Antonio  Gomes,  escripta  por  seu 
filho.  Hibliographia:  Memória  sobre  a Ipeca- 
I cuanha  fusca  do  Brazil,  ou  cipó  das  nossas  boti- 
cas, Lisboa,  1601,  com  duas  estampas  gravadas 
em  cobre;  Observações  botânico -medicas  sobre  al- 
gumas plantas  do  Brazil,  escriptas  em  latim  e por- 
tuguez, Lisboa,  18Q3;  depois  insertas  no  tomo  iii, 
parte  i da  Historia  e Memórias  da  Acadeo.ia. 
Real  das  Sciencias  de  LLboa;  Memória  sobre  a 
enfermidade  de  que  falleceu  o desembargador  Joa- 
quim José  Vieira  Godinho,  na  qual  se  refuta  a 
opinião  do  doutor  I. . . T. . . sobre  a sua  causa, 
etc.,  Lisboa;  Methodo  de  curar  o typho,  ou  febres 
malignas  contagiosas  pela  effusão  da  agua  fria;  ao 
qual  se  junta  a theoria  do  typho,  segundo  osprin- 
cipios  da  Zoonomia  de  Darwin,  a explicação  do 
modo  de  obrar  da  effusão  fria,  e uma  carta  do 
doutor  J.  Currie  com  refiexões  e observações  sobre 
aquelle  methodo,  Lisboa,  1806;  Ensaio  sobre  a 
chinchonina  e sua  influencia  nas  virtudes  da  quina-, 
inserta  no  tomo  iii,  parte  i,  da  Historia  e Memó- 
rias da  Academia,  jã  citadas;  foi  traduzido  em 
inglez,  e reproduzido  em  vários  jornaes  de  In- 
glaterra. A publicação  d’este  trabalho  suscitou 
uma  acalorada  polemica  entre  o autor  e os  reda- 
ctores  áo  Jornal  de  Cotwjòra,  que  lhe  contestaram 
a sua  descoberta.  D’aqui  se  derivam  os  escriptos 
seguintes:  Curta  aos  redactores  do  «Jornal  de 
Coimbra»  datada  de  2fí  de  outubro  de  1812;  in- 
serta no  mesmo  jornal,  n.“  x,  pag  291  a 296;  Se- 
gunda e ultima  replica  aos  senhores  redactores  do 
«Jornal  de  Coimbra»  datada  de  30  de  dezembro 
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de  1812;  no  mesmo  jornal,  n.”  xii,  pag.  447  a 449; 
Carta  aos  redactores  do  n Investigador  Portuguez», 
segui  la  de  um  artigo  em  resposta  ao  que  a seu  res- 
peito dissera  o «Jornal  de  Coimbra»  rt.“  xn;  in- 
seria no  Investigador  n.“  xxii  de  março  de  1813, 
pag.  Resposta  ao  Doutor  José  Feliciano  de 

Castilho,  sobre  o que  a respeito  d'elle  e do  seu  ar- 
tigo inserto  no  «Investigador»  n.”  xx;i  escrevera 
no  Jornal  de  Coimbra  n.“‘  xxn  e xxix;  saiu  iio 
Investigador  ii.®  xxn,  pag.  662  a 671;  Carta  aos 
redactores  do  «Investigador  portuguez»  datada  de 
2.8  de  fevereiro  de  1815;  iio  Investigador,  tomo  xxn 
n."  XXII,  pag.  312  e 313;  Resposta  ao  papel  de  Jo- 
sé Feliciano  de  Castilho,  intitulado  Reflexões,  etc  ; 
no  Jornal  de  Coimbra  n.®  xxxv,  parte  i;  saiu  no 
Investigador  n.®  i,v,  de  janeiro  de  181õ,  pag.  313 
a 325;  Resposta  ás  denominações  das  «Reflexões  de 
José  Feliciano  de  Castilho»  no  «Jornal  de  Coim- 
bra «.®  XLi,7.>arte  i;  saiu  no  Investigador  n.  nxvn, 
de  janeiro  de  18H,  pag.  261  a 285;  Recopilação 
histórica  dos  trabalhos  da  Instituição  Facctntca 
no  seu  primeiro  anno,  iuserta  na  Historia  e Me- 
mórias da  Academia,  etc  , tomo  ni,  parte  ii;  Con- 
ta annual  da  Instituição  Vaccinica,  pronunciada 
em  sessão  publica  de  1815-,  inserta  nas  referidas 
Historia  e Memórias,  tomo  iv,  parte  n;  Memória 
sobre  as  bombas;  no  tomo  iv,  parte  i da  Historia 
e Memórias,  etc.;  resultado  de  observações  ex- 
perimeutacs  feitas  durante  a sua  permanência  no 
Hrazil;  Memória  sobre  a desinfecção  das  cartas\ 
nos  referidos  temo  iv  e parte  i;  Ensaio  dermo- 
sographico,  ou  succinta  e systematica  descripção 
das  doenças  cutaneas,  conforme  os  princípios  e 
observações  dos  doutores  Willan  e liateman,  Lis 
boa,  1820;  com  duas  estampas  coloridas.  0 dr 
llernardiuo  Autouio  Gomes,  filho  do  autor,  diz, 
na  Memória  que  escreveu  da  vida  e trabalhos  de 
seu  pae,  que  «é  o unico  escripto  até  hoje  publi- 
cado u’cste  gcuero  em  nossa  linguagem,  e livro 
indispensável  na  bibliotheca  de  qualquer  medico 
portuguez.  Por  clle  ficou  regulada  toda  a nomen- 
clatura medica  portugueza  na  parte  de  que  tra- 
tou » — Memória  sobre  os  meios  de  diminuir  a Ele- 
phantiase  em  Portugal,  e de  aperfeiçoar  o conhe- 
cimento e cura  das  doenças  cutaneas;  oferecida  ás 
■Cortes  de  Portugal,  Lisboa,  1821;  Carta  aos  mé- 
dicos portuguezes  sobre  a Elephantiase  noticiando- 
lhes  um  POVO  remedio  para  a cura  d'esta  enfermi- 
dade, Lisboa,  1821;  Memória  sobre  a virtude  te- 
nifuga  da  romeira  com  observações  zooloqicas  e 
zoonomicas  relativas  á tenia,  Lisboa,  1822,  com 
uma  estampa;  foi  traduzida  em  francez  por  Me- 
rat,  e por  ella  se  começou  a conhecer  e a usar  em 
l*  rança  aquella  casca  como  anthelmintico,  eo 
mais  poderoso  tenifugo  até  agora  descoberto; 
Noticia  ou  annuncio  sobre  a virtude  anthelmintica 
da  casca  de  raiz  de  romeira  nos  casos  de  tenia, 
saiu  no  Diário  do  Governo  de  9 de  março  de 
1822;  Historia  d' uma  ophthalmia  epidemica,  obser 
vada  a bordo  de  um  navio -hospital',  saiu  no  Jor- 
nal de  Coimbra,  n®  ii,  pag.  113  a 116. 

Gomes  ( liernardino  AntonioJ.  Doutor  cm  Me- 
dicina pela  faculdade  de  Paris,  e formado  em 
Mathematica  pela  Universidade  de  Coimbra;  len- 
te de  matéria  medica  da  Lscola  Medico  Cirúrgi- 
ca de  Lisboa,  medico  da  Real  Camara,  socio  eine- 
rito  da^  Academia  Real  das  ^ ciências  d»*  Lisboa, 
da  buciedade  das  Sciencias  Medicas,  de  que  foi 
presidente,  e da  bociedade  IMiarmaceutica  Lusi- 
tana, presidente  do  conselho  de  saude  naval,  di- 
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rcctor  do  hospital  de  marinha,  etc.  N.  em  Lis- 
boa a 22  de  setembro  de  1806,  onde  tambera  faP 
a 8 de  abril  de  1877.  Era  filho  do  dr.  Ucrnardiuo 
Antonio  Gomes  (V.  o artigo  antecedente),  c de  sua 
mulher,  D.  Leonor  Violante  Rosa  Mourào.  Poi 
nomeado  medico  do  hospital  de  S José  em  1834; 
resignou  o logar  cm  22  de  dezembro  do  mesmo 
anuo,  sendo  depois  readmittido  cm  5 de  abril  de 
1852  Em  janeiro  de  1861,  pelo  fallecimento  do 
barào  da  Silveira,  foi  nomeado  primeiro  medico 
da  Real  Camara,  nào  acceitando  o titulo  de  ba- 
rào, que  costumava  ser  concedido  aos  que  de- 
sempenhavam aquelle  elevado  cargo.  O dr.  Ber- 
nardino  Antonio  Gomes  foi  o medico  que  em 
Portugal  applicou  pela  primeira  vez  o chlorofor- 
mio,  o que  se  realisou  em  12  de  janeiro  de  1848, 
anesthesiaudo  um  doente,  a quem  o cirurgião  J. 
P.  Barrai  extraiu  um  tumor  do  joelho.  A este 
professor  se  deve  também  a generalisação  do  uso 
do  creosote  e a aequisição  do  primeiro  apparelho 
para  a inbalaçào  do  ether.  Escreveu  muitos  ar- 
tigos etn  jornaes  scientificos,  como  no  Jornal  da 
üociedade  das  Sciencias  Medicas  de  Lisboa,  do 
que  foi  collaborador  e um  dos  fundadores;  a Ga- 
zeta Medica,  fundada  em  1853,  sendo  eiie  também 
um  dos  fundadores,  e por  alguns  aiinos  o redactor 
principal;  em  1876  collaborou  na  Pharmacopêa 
Portugueza,  que  foi  feita  e publicada  por  uma 
commissão  especial  para  tal  fim  nomeada  pelo 
governo,  e da  qual  faziam  parte  os  médicos  do 
hospital  de  S.  José,  liernardino  Antonio  Gomes 
(presidente),  J.  F,  de  bousa  Martins  (relator), 
F.  J.  da  Cunha  Vianua  e C.  May  Figueira;  os 
lentes  de  chimica  da  Escola  Polytechnica,  dr. 
Agostinho  V.  Lourenço  e Antonio  Augusto  dc 
Aguiar;  os  professores  de  pharmacia  José  Tc- 
deschi  e Claudino  J.  V.  Leitão,  os  pharmaceuii 
COS  da  capital  Isidoro  da  Costa  Azevedo  e Joa- 
quim Urbano  da  Veiga;  e o lente  do  Instituto 
Agricola  e Veterinário  Pedro  José  da  Silva.  O 
dr.  Bernardiuo  .-Votonio  Gomes  era  um  polemista 
ardente;  sustentou  uma  grande  discussão  com  o 
marechal  duque  de  Saldanha,  que  pretendia  en- 
tender de  medicina,  c distinguiu-se  nas  discus- 
sões acadêmicas,  que  tratou  sempre  com  eleva- 
ção e lealdade;  representou  Portugal  na  confe- 
rencia sanitaria  internacional  de  Constantinopla, 
onde  reivindicou  para  Garcia  da  Orta  a gloria 
de  ter  sido  o primeiro  que  estudou  a choiera- 
inorbus,  gloria  até  então  attribuida  a um  medi- 
co hollandez.  Casou  com  D.  .Maria  Leocadia  Fer- 
nandes Tavares  de  Barros  Gomes.  Fòram  paes 
do  engenheiro  florestal  Bernardiuo  de  Barros  Go- 
mes e do  estadista  Henrique  de  Barros  Gomes. 
Tinha  a carta  de  conselho;  era  commendador 
das  ordens  de  Christo,  de  S.  Thiago  e da  Torre 
e Espada;  de  Francisco  I das  Duas  Sicilias,  de 
S .Mauricio,  da  Sardenha;  official  da  Legião  de 
Honra,  de  França;  gran-cruz  da  ordem  de  Izabel 
a Catliolica,  com  que  a rainha  de  Hespanha  o 
agraciou  na  sua  visita  a Portugal  em  1867.  Bi- 
bliographia:  Memória  sobre  a epidemia  da  chole- 
ra-morbus,  que  grassou  na  cidade  do  Porto,  desde 
1832  a 1833,  Lisboa,  1842;  saiu  também  publica- 
da no  Jornal  das  Sciencias  Medicas,  tomo  I;  No- 
ticia histórica  sobre  a cravagem  do  centeio,  divi- 
dida em  duas  partes,  saiu  no  tomo  II  do  referido 
Jornal  das  Sciencias  Medicas;  Discurso  recitado 
na  sessã'»  solem  ne  da  Sociedade  das  Sciencias  Me- 
dicas de  Lisboa,  em  21  de  maio  de  1843,  Lisboa, 
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1843;  Dos  estabelecimentos  de  alienados  nos  Esta- 
dos principaes  da  Europa,  Lisboa,  1844,  com  uma 
plauta  lithographada;L7me«<os  de  Fharmacologia 
geral,  ou  princípios  geraes  de  Matéria  medica, 
Lisboa,  1851,  publicada  por  ordem  da  Academia; 
Noticia  ácerca  da  obra  sobre  as  Palmeiras  do  sr. 
Carlos  Frederico  Filippe  Martins,  no  tomo  iii 
aas  Actas  da  Academia  Iteal  das  Sciencias,  pag. 
84  a 112;  publicou  se  em  separado  com  o titulo: 
N>  tida  resumida  da  nHistoria  naturalis  Palma- 
rum»  de  Karl  Frederik  Philippe  von  Martins,  li- 
da na  sessão  da  Academia  Real  das  Sciencias  de 
Lisboa,  em  2H  de  maio  de  1851;  Ensaios  práticos 
sobre  o opio  indígena;  no  tomo  ii  parte  i da  2.*  sé- 
rie das  Memórias  da  Academia  Real  dasSciencias, 
1848;  Noticia  de  alguns  casos  da  moléstia  de  Bri-  i 
ght  observada  no  hospital  de  S-  José,  Lisboa,  1855;  j 
e no  tomo  i,  parte  ii  das  referidas  Memórias,  no- 
va série,  classe  !.•;  Noticia  da  vida  e trabalhos  ' 
scientificos  do  medico  Bernardino  Antonio  Gomes,  \ 
Lisboa,  1857;  com  um  retrato  lithographado;  saiu 
também  no  tomo  n parte  i,  das  Memórias  cita-  j 
das,  nova  série,  classe  1.*;  O Marechal  Duque  de 
Saldanha,  e os  seus  medicos\  breves  considerações 
ácerca  da  «Memória  sobre  o estado  da  Medicina 
em  1858»,  Lisboa,  1859;  este  opusculo  foi  repro- 
duzido em  vários  numeros  consecutivos  da  Ga-  , 
zeta  Homceopathica  lisbonense,  no  mesmo  anno;  I 
Ao  ill.'“'‘  e ex.'‘"‘ sr.  Marechal  Duque  de  Saldanha-,  ; 
uma  explicação,  Lisboa,  1859;  A instrucção  me-  1 
dica  em  Portugal;  série  de  9 artigos  publicados  na  ! 
Gazeta  medica  de  Lisboa,  tomo  viii,  1860,  a pag.  | 
271,  289,  353  e 369,  e no  tomo  ix,  1S61,  a pag. 
33,  193,  209,  226  e :;73;  Noticia  da  doença  de  que 
falleceu  S.  M.  el-rei  o sr.  D.  Pedro  V,  e das  que 
na  mesma  occasião  atacaram  SS.  AA.  os  senhores 
infantes  D.  Fernando,  D.  Augusto  e D.  João,  no 
anno  de  1861,  Lisboa,  1862;  foi  transcripta  na 
Gazeta  Medica,  n.®*  7,  8 e 9,  de  1862,  e no  Jor- 
nal da  Sociedade  das  Sciencias  Medicas,  tomo 
XXVI,  1862;  Elementos  de  Pharmacologia  geral  ou  \ 
principias  geraes  de  Matéria  medica  e therapeu- 
tica-,  segunda  edição  correcta  e augmentada,  Lis- 
boa, 1863;  «O/l  Welwitschia  a new  genus  of  Gne- 
taceal  by  Jose.ph  Dalton  Hooker»,  extracto  e noti- 
cia publicadas  no  «Diário  de  Lisboa»  de  2 de  junho 
de  1863,  Lisboa,  1863;  trata  se  d’uina  curiosa  e 
singular  planta  africana,  descoberta  pelo  dr.  F. 
Wehvitsch  no  littoral  da  África  austro-occiden- 
tal  em  1860,  no  progresso  da  sua  expedição  scien- 
tiSca  emprehendida  por  ordem  do  governo  de 
Portugal;  este  escripto  foi  reproduzido  no  Insti- 
tuto vol.  x:i,  n.°*  4,  5,  c 6;  Questão  vaccinica,  nota 
dirigida  á Academia  Keal  das  Sciencias  de  Lis- 
boa, sobre  a necessidade  de  estudar  a relação 
que  existe  entre  a variola  do  homem,  e as  doen- 
ças variolosas  dos  animaes,  e com  o fim  de  pro- 
mover a pesquiza  no  reino  da  vaccina  espontâ- 
nea, 0 cow-pox;  saiu  na  Gazeta  medica,  2.*  série, 
tomo  V,  1864,  a pag.  259;  Discurso  na  sessão  so- 
lemne  anniversaria  da  Sociedade  das  Sciencias 
medicas,  em  1 de  fevereiro  de  1865,  como  presiden- 
te da  mesma-,  impresso  em  separado  e reproduzi- 
do na  Gazeta  medica,  n.®  6,  do  dito  anno;  As  epi- 
demias do  Asylo  da  Ajuda,  notas  e reflexões 
apresentadas  á Sociedade  das  Sciencias  Medicas; 
saíram  no  respectivo  Jornal,  tomo  xxix,  1865, 
pag.  1 e pag.  145  e seguintes;  Elogio  historico  do 
P.  João  de  Loureiro,  lido  na  sessão  solemne  da 
Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  em  30  de 


abril  de  1865,  Lisboa,  1865;  também  se  impri- 
miu nas  Memórias  já  citadas,  nova  série,  classe 
1.*;  Vegetaes  fosseis;  primeiro  opusculo:  Flora 
fóssil  do  terreno  carbonífero  das  visinhanças  do 
Porto,  serra  do  Bussaco  e Moinho  d'Ordem  proxi- 
mo  a Alcácer  do  Sal,  Lisboa,  1865;  este  volume 
tem  no  rosto:  Commissão  geologica  de  Portugal; 
Primeiro  opuscult.-Vegetaes  fosseis.  Aperçu  histo- 
rique  sur  les  epidemies  de  cholera-morbus  et  de  fié- 
vre  jaune  en  Portugal  dans  les  annés  1833  et  1865-, 
par  le  delegué  du  Gouvernement  Portugais  à la 
Conference  Sanitaireinternatiouale  reunie  à Cons- 
tantinople,  Coustantiuople,  1866;  Relatorio  sobre 
08  trabalhos  da  Conferencia  Sanitaria  interna- 
cional, reunida  em  Constantinopla  em  1866,  pelo 
dr.  etc.,  delegado  da  mesma  Conferencia,  Lisboa, 
1867;  no  Diário  de  Lisboa  de  11  de  maio  de  1866 
havia  sido  publicado  outro  Relatorio,  que  o autor 
enviara  ao  governo  ácerca  do  começo  e progres- 
so dos  trabalhos  da  referida  conferencia;  foi  tam- 
bém reproduzido  na  Gazeta  de  Portugal,  de  12 
de  maio  do  mesmo  anno.  Em  1831  havia  publi- 
cado em  Paris  a sua  these,  com  o titulo:  Les 
vers  plats  aríícuí^s.  Collaborou  nas  duas  publi- 
cações seguintes:  Catalogais  Plantàrum  Horti 
Botanici  Medico-  Cirurgicce  Scholce  Olisiponensis; 
Anno  MDCCCLIl,  Ulisipone,  1851;  juntamen- 
te  com  o dr.  Caetano  Maria  Ferreira  da  Silva 
Beirão;  Pareeer  da  Commissão  composta  dos  so- 
cios  effectivos  da  Academia  Real  das  Sciencias,  os 
doutores  Francisco  Antonio  Barrai,  Bernardino 
Antonio  Gomes,  e Caetano  Maria  Ferreira  da  Sil- 
va Beirão,  sobre  a escolha  do  melhor  local  para 
um  matadouro  em  Lisboa-,  saiu  no  tomo  ii,  parte  i 
das  Memórias  da  Academia,  nova  série,  classe 
primeira. 

Gomes  (Bernardino  Antonio  Barros).  Enge- 
nheiro; bacharel  formado  em  Philosophia  pela 
Universidade  de  Coimbra,  etc.  N.  em  Lisboa  a 
30  de  setembro  de  1839,  sendo  filho  do  dr.  Ber- 
; nardino  Antonio  Gomes,  ^V.  o artigo  antecedente). 
Tomou  0 grau  de  bacharel  no  anno  de  1860,  e foi 
alumno  externo  da  Academia  florestal  e agricola 
de  Thorand,  na  Saxonia,  com  diplomas  de  fre- 
; quencia  e aproveitamento  em  alguns  dos  seus 
j cursos,  havidos  em  março  de  lo62  Foi  primeira- 
, mente  addido  á repartição  de  Agricultura  no  mi 
nisterio  das  obras  publicas,  por  portaria  de  7 de 
1 abril  de  1863,  e depois  nomeado  engenheiro  su- 
j balterno  de  2.*  classe,  por  decreto  de  24  de  outu- 
bro de  1864.  E’  socio  correspondente  da  Acade- 
' mia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  com  diploma 
I de  6 de  julho  de  1865.  Escreveu:  Cii/twro  das 
i tas  que  dão  a quina,  Lisboa,  1861;  com  5 estam- 
pas lithographadas  Esta  memória,  composta  por 
ordem  expressa  do  governo,  e destinada  a gene- 
ralizar a cultura  da  planta  preciosa,  de  que  a me- 
dicina tira  tão  proveitoso  soccorro,  introduzindo 
nas  colonias  portuguezas,  c ainda  n’outras  par- 
I tes  da  monarchia,  que  o permittirem,  a cultura 
! (a  exemplo  do  que  praticaram  hollandezes  e in- 
glezes  em  Java,  e na  Índia)  foi  transcripta  in- 
tcgralmente  no  Jornal  da  Sociedade  das  Scien- 
cias Medicas,  tomo  XXIX,  1865,  começando  no 
n ® 1.®  e concluindo  no  n.®  12.®  Saiu  também  no 
Jornal  da  Sociedade  Pharmaceutica,  de  Lisboa. 
Escreveu  mais:  Relatorio  florestal  sobre  as  matlat 
! da  Machada  e Vai  de  Zebro,  apresentado  á Dire- 
. cção  do  Commercio  no  ministério  das  obras  publi- 
1 COS  em  8 de  setembro  de  1864,  Lisboa,  1865;  com 
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")  estampas  lithographadas.  No  Archivo  rural  de  í 
ItGd  e líi64,  também  publicou  uns  Estudos  flores-  [ 
taes;  no  Diário  de  JÃsboa,  de  1865,  um  artigo  So- 
bre arborisaçòes  de  Cabo  Verde;  e na  Gazeta  de 
Portugal,  em  1866,  uma  Revista  de  publicações  flo- 
restaes  kespanholas. 

Gomes  (Custodio  Manuel).  Commendador  da 
ordem  de  Christo,  secretario  do  governo  geral  da 
índia,  deputado,  1.”  otbciai  da  alfandega  munici- 
pal de  Lisboa,  etc.  N.  em  Lisboa  a 22  de  maio 
de  1810.  Era  filho  do  dr.  Bernardino  Antouio  Go- 
mes, notável  chimico  e naturalista,  que  foi  me- 
dico da  Real  Gamara  de  1).  Mana  1 e de  1).  João 
VI.  Foi  deputado,  pelo  circalo  eleitoral  de  Gôa, 
nos  annos  de  1850  a 1855.  Escreveu;  Duas  pala- 
vras sobre  a Índia  Portugneza,  em  relação  ao  sr. 
conselheiro  José  Ferreira  Pestana,  ao  sr.  conselhei- 
ro José  Joaquim  Lopes  de  Lima,  e a Custodio  Ma- 
nuel Gomes,  Lisboa,  1818.  Publicou  vários  artigos 
em  joruaes  políticos  e litterarios,  na  maior  parte 
relativos  ás  cousas  do  ultramar. 

Gomes  (Diogo).  Piloto  muito  familiar  do  in 
faute  D.  Henrique,  autor  de  descobrimentos,  cu 
ja  gloria  lhe  usurpou  Cadamosto.  Ficaria  desco- 
nhecido 0 seu  nome,  se  o escriptor  ingiez  Henry 
Major  0 não  tivesse  revelado  na  sua  obra  consa- 
grada ao  infante  D.  Henrique.  Em  vista  de  do- 
cumentos que  pôde  consultar,  conseguiu  restabe- 
lecer a verdade  dos  factos  De  duas  viagens  que 
realisoa,  em  1458  e 1460,  dei.xou  Diogo  Gomes 
uma  Relação.  Na  ultima  viagem  ia  acompanhado 
pelo  genovez  Antonio  de  Nola,  e descobriu  as 
ilhas  de  Cabo  V^erde.  Na  17.*  serie  do  Roletim  da 
Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa,  escreveu  o 
sr.  Gabriel  Pereira  nm  estudo  sobre  Diogo  Go- 
mes. 

Gomes  {FernandoJ.Vm  dos  quatro  pintores,  que 
el-rei  D.  Manuel  mandou  estudar  a Roma:  Fer- 
nando tiomes,  Gaspar  Dias,  Francisco  Vanegas 
e Manuel  Campcllo.  Na  egreja  de  Belem,  dizem, 
que  ha  alguns  quadros  d’este  pintor. 

Gomes  (Fernando).  Pintor,  que,  segundo  pare- 
ce,vivia  em  1580.  Foi  discipulo  do  pintor  flamengo 
Blocklarid,  e pintava  com  muita  habilidade  e fir- 
meza, sendo  também  um  bom  desenhador  Pintou 
0 tecto  da  capella  mór  da  egreja  do  hospital  real 
de  Todos  os  Santos,  o quadro  da  transfiguração 
na  egreja  de  S.  Julião,  de  Lisboa,  e muitos  outros 
em  difi'erentes  egrejas,  tanto  da  capital,  como  das 
outras  cidades  do  reino.  Fez  parte  da  confraria 
de  S.  Lucas  em  1602,  sendo  n’cste  anno  um  dos 
nove  confrades  que  compunham  o conselho  da  sua 
administração.  Em  1594  foi  nomeado  pintor  do 
rei  Filippe  1,  de  Portugal,  succedendo  a Christo- 
vão  Lopez. 

Gomes  (P.  Francisco).  Jesuita  N.  em  Lisboa 
em  1061,  fal.  em  Roma  em  1741.  Era  filho  de  Ben- 
to Cardoso  e de  Antonia  Gomes.  Entrou  no  novi- 
ciado da  Companhia  de  Jesus,  de  Lisboa,  a 25  de 
março  de  1676.  Foi  professor  de  Philosophia  e 
Escriptura  no  collegio  de  Coimbra,  e de  Theolo- 
gia  no  collegio  de  S.  Patricio,  de  Lisboa;  supe- 
rior do  collegio  de  S.  Francisco  Xavier,  do  Parai- 
so,  procurador  geral  da  provincia,  reitor  dos  col- 
legios  de  Braga  e de  Evora,  prégador  afamado,  e 
assistente  pela  jirovincia  de  l^ortugal  em  Roma, 
desde  1126  até  1741.  Dci.\ou  impresso  só  um  dos 
seus  sermões:  Sermão  do  Jubileo  das  quarenta 
horas,  prégado  na  Santa  Egreja  Patriarchal,  Lis- 
boa, 172.1. 
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Gomes  (Francisco  Agostinho).  N.  na  Bahia  em 
4 de  janeiro  de  1769  e fal.  a 19  de  fevereiro  de 
1842.  Era  filho  de  Agostinho  Gomes,  oriundo  da 
nobre  familia  das  Fontouras  e Carneiros,  e de 
D.  Izabel  Maria  Maciel  Teixeira  Dedicou-se  á 
carreira  ecclesiastica,  por  ser  esse  o desejo  de 
seus  paes,  chegando  a receber  ordens  de  diácono, 
mas  pela  morte  de  Agostinho  Gomes  herdou  uma 
grande  fortuna  e o ric”0  estabelecimento  commer- 
cial,  que  elle  possuia,  e abandonando  completa- 
mente a egreja,  seguiu  o n<-gocio  de  seu  pae,  mas 
por  lalta  de  boa  direcção  sodreu  grandes  prejuizos. 
Entregou-se  então  ao  estudo  das  scieneias  natu- 
raes,  economia  politica  e litteratura.  Em  1821  foi 
eleito  deputado  á constituinte  portugueza,  onde 
seguiu  a politica  dos  deputados  seus  patricios,  e 
em  1823  á constituinte  brazileira.  Depois  da  in- 
dependência, contitiuou  na  politica,  sendo  mais 
vezes  eleito  deputado.  Prestou  muitos  serviços  á 
bibliotheca  e ao  museu  da  Bahia,  e publicou  nu- 
merosos trabalhos  n'alguns  jornaes,  sobre  dific- 
rentes  assumptos. 

Gomes  (Francisco  Antonio).  Natural  de  Coim- 
bra, onde  por  muitos  annos  exerceu  a profissão 
de  barbeiro  e de  amolador,  fallecendo  com  mais 
de  50  annos  de  cdade,  a 22  de  junho  de  1845. 

I Apezar  de  não  ter  estudos  regulares,notava-se-lhe 
. vocação  para  a poesia,  e publicou  muitos  versos 
em  vários  folhetos,  assim  denominados:  Lagrimas 
d’ um  infeliz  que  aos  compassivos  offerece  o seu  au- 
tor F.  A.  G , Coimbra,  1835;  O infeliz  limpando  as 
' lagrimas,  Coimbra,  1835;  O infeliz  seu  mal  nutrin- 
do, Coimbra,  1836;  O carnaval  e a cinza, pelo  des- 
ditoso F.  A.  G.,  Coimbra,  1841.  O escriptor  A.  F. 
Barata  publicou  uns  versos  inéditos  d’este  poeta, 
nas  suas  Xovas  lucubraçòes  d'um  artista,  impressos 
em  Coimbra,  em  l.‘-62. 

Gomes  (Francisco  Luiz).  Medico  militar  e os- 
criptor.  N.  na  freguezia  de  Navelim,  do  concelho 
de  Salsete,  provincia  de  Gôa,  a 31  de  maio  de 
1829,  fal.  em  1869  Era  filho  de  Francisco  Salva 
dor  Gomes,  medico  de  Gôa,  e de  D.  Adeodata 
Francisca  Furtado  Dep  is  de  frequentar  em 
Margão  as  aulas  de  instrucção  secundaria,  ma 
triculou  se  na  Escola  .Medico  Cirúrgica  de  Gôa, 
concluindo  o curso  com  plena  approvaçào  em 
maio  do  1850.  Pouco  tempo  depois  foi  nomeado 
cirurgião-ajudante  do  segundo  regimento  de  in- 
fantaria da  índia,  e encarregado  da  regencia 
d'uma  cadeira  na  referida  Escola  Medica.  Foi  por 
vezes  eleito  procurador  á Junta  Geral  do  distri- 
cto  de  Gôa.  Em  1860  teve  a promoção  de  cirur 
gião-mór  para  o mesmo  regimento  a que  já  per- 
tencia. Entrando  na  política,  filiou-se  no  partido 
regenerador,  de  que  foi  um  dos  membros  mais 
dedicados  até  á ata  do  seu  fallecimento.  Foi 
eleito  deputado  pelo  circulo  da  provincia  de  Gôa, 
no  citado  anno  de  1860,  e reeleito  em  todas  as 
legislaturas  até  1868.  Dotado  de  muita  intelli- 
gencia  e de  excellcnte  caracter,  era  estimado 
I tanto  dos  amigos  como  dos  adversários  politicos, 
e a sua  voz  nas  ses.sòes  parlamentares  era  sem- 
pie  escutada  com  a maior  attenção,  como  a d’um 
orador  distincto,  moderado  e sempre  cortez  nas 
discussões  politicas.  Nos  últimos  annos  de  exis 
tencia  foi  atacado  d’uma  enfermidade  de  con- 
sumpção,  que  se  tornou  de  tal  gravidade,  que  se 
I receava  muito  pela  sua  vida.  Inutilmente  lhe 
procurou  remedio  em  viagens  pelo  estrangeiro, 
' consultando  os  médicos  mais  afamados,  e resol- 
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vendo  por  fim  ir  terminar  a existência  na  sua 
patria,  seguiu  viagem  n’um  paquete  que  partiu 
para  a Índia  pela  via  de  Suez,  no  principio  de 
outubio  de  1869,  abordo  do  qual  falleceu,  dois 
dias  depois  do  paquete  sair  de  Gibraltar.  Toda 
a imprensa  periódica  lhe  consagrou  artigos  elo- 
giosos. A noticia  da  sua  morte  causou  o maior 
sentimento  em  Gôa.  Francisco  Luiz  Gomes  era 
socio  da  Sociedade  das  Sciencias  Medicas  de 
Lisboa,  por  eleição  de  22  de  abril  de  1867;  da 
Sociedade  de  Economia  Folitica  de  Paris,  pro- 
posto pelo  seu  amigo  Miguel  Chevalier  em  ja- 
neiro de  1867;  da  Sociedade  Ecooomica  de  Ca- 
diz  e da  Keal  Sociedade  Asiatica  de  Bombaim 
Recebeu  o grau  de  doutor  em  sciencias  politicas 
e sociaes  na  Universidade  de  Lovaina,  depois  de 
terem  sido  examinados  por  um  jury  os  seus  traba- 
lhos scientificos  e litterarios,  que  para  ali  enviara. 
Estava  proposto  na  Academia  Real  das  Scitn- 
cias  de  Lisboa,  para  socio  correspondente,  mas 
não  chegou  a re.alisar  se  a eleição  por  se  rece- 
ber a noticia  da  sua  morte.  Como  jornalista,  col- 
laborou  nos  jornaes  Ultramar  e Defensor  da  Ver- 
dade, publicados  em  Gôa,  e forneceu  interessan- 
tes notas  para  a nova  edição  da  Gramma- 
tira  da  lingua  concani  do  F.  I homaz  Estevão,  e 
para  a traducção  do  Bosquejo  historico  de,  Gôa, 
de  Cottineau,  emprehendida  por  Miguel  Vicen- 
te de  Abreu.  Quando  esteve  em  Portugal  foi  col- 
laborador  da  Gazeta  de  Portugal,  em  todo  o pe- 
riodo  da  duração  d’este  jornal;  escreveu  também 
na  Revolução  de  Setembro.  Diário  Popular  e Ar- 
r.kivo  Pittoresco.  Além  dos  artigos  nos  referidos 
jornaes,  escreveu  o seguinte:  De  la  question  du 
cotou  en  Angleterre  et  dans  les  possessions  portu- 
gaises  de  VAfrique  Occidentale,  Lisbonne,  1861; 
folheto  de  que  a imprensa  nacional  e estrangei- 
ra falaram  com  louvor;  A liberdade  da  terra,  e a 
economia  real  da  índia  portuguesa , Lisboa,  1862; 
precedida  d’uma  carta  dedicatória  do  autor  a 
José  da  Silva  Mendes  Leal,  então  ministro  da 
marinha;  Os  brigadeiros  Henrique  Carlos  Henri- 
ques e Joaquim  José  Xavier  Henriques,  esboço  his- 
torico, Lisboa,  1863;  Os  Brahamanes,  romance 
original,  Lisboa,  1866;  foi  transcripto  em  folhe 
tius  no  Diário  do  Rio  de  Janeiro,  nos  mezes  de 
abril  e maio  de  1867;  Essai  sur  la  théorie  de 
V Economie  Politique,  et  de  ses  rapports  avec  la 
morale  et  le  droit.  Paris,  1867;  Le  Marquis  de 
Pombal  esquisse  de  sa  vie  publique,  Lisbonne, 
1869.  üe  Francisco  Luiz  Gomes  ha  discursos  no- 
táveis, pronunciados  nas  camaras  dos  deputados, 
nas  sessões  de  1862  e 1863,  achando  se  um  d’elles 
reproduzido  na  Gazeta  de  Portugal,  de  8 de  fe- 
vereiro de  1863.  Deixou  em  manuscripto:  Gram- 
matica  da  lingua  concani,  dedicada  a J.  H.  da 
Cunha  Rivara,  e Viagem  de  Gôa  a Bombaim,  de- 
dicada a Fraeklin  Alvares. 

Gomes  (Gabriel).  Medico  e astrologo,  natural 
de  Santarém.  Foi  lente  cathedratico  das  univer- 
sidades de  Salamanca  e Valladolid,  onde  falleceu 
em  1590,  deixando  escriptas  varias  obras  de  as- 
trologia. 

Gomes  (P.  Gaspar).  Jesuita.  Natural  de  Ca- 
beço de  Vide,  fallecido  em  Evora  a 20  de  maio 
de  1612.  Era  filho  de  Antonio  Fernandes  e de 
Anua  Bacias.  Professou  no  collegio  de  Evora  a 4 
de  janeiro  de  1575,  c no  anno  seguinte  passou 
para  o de  Coimbra.  Foi  doutor  em  Theologia, 
pela  Universidade  de  Evora,  e escreveu  em  la- 
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tim  ditferentes  tratados  sobre  assumptos  de  re- 
ligião, que  não  chegaram  a imprimir-se. 

Gomes  (Gonçalo).  Pintor  do  tempo  d’el-rei  D. 
Manuel.  A sua  nomeação  é de  1489,  mas  foi  con- 
firmada em  1496,  quando  estemonarcha  subiu  ao 
throno.  Trabalhou  nas  pinturas  do  palacio  e da 
capella  de  Cintra. 

Gomes  (Henrique  de  Barros).  Director  e vice- 
governador  do  Banco  de  Portugal,  par  do  reino, 
antigo  deputado,  ministro  de  Estado,  socio  cor- 
respondente da  Academia  Real  das  Sciencias, 
socio  da  Sociedade  de  Geographia,  etc.  N.  em 
Lisboa  a 14  de  setembro  de  1843,  fal.  em  Alca- 
nhòes  a 15  de  novembro  de  1898.  Era  filho  do 
bem  conhecido  medico  da  Real  Camara  o dr. 
Bernardino  Antonio  Gomes,  e de  sua  mulher,  D. 
Maria  Leocadia  Fernandes  Tavares  de  Barros 
Gomes.  Tinha  18  annos  de  edade,  quando  se  ma- 
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triculou  na  Escola  Polytechnica,  e fez  um  curso 
muito  distincto,  obtendo  o primeiro  prêmio  em 
cinco  cadeiras,  e a qualificação  para  premiado  em 
todas  as  outras  do  curso  geral.  Entrou  aos  25  an- 
nos na  politica  em  circumstancias  extraordiná- 
rias, tornando-se  logo  notado.  No  paiz,  e uomea- 
damente  no  norte,  havia  um  certo  mal  estar,  e 
as  impaciências  do  povo,  mal  contidas,  princi- 
piavam a manifestar-se.  Foi  então  que  Barros 
Gomes  appareceu  eleito  deputado  governamen- 
tal pelo  circulo  de  Torres  Novas,  na  legislatura 
que  começou  em  4 de  maio  de  1869,  filiando-se 
no  partido  reformista,  de  que  era  chefe  o bispo 
de  Vizeu,  D.  Antonio  Alves  Martins.  Foi  nomea- 
do segundo  secretario  da  mesa,  de  que  era  pre- 
sidente o conselheiro  Palmeiro  Pinto  e primeiro 
secretaiio  José  Gabriel  Holbeche.  Só  veiu  a es- 
trear-se como  orador  na  sessão  de  10  de  julho  do 
referido  anno,  em  que  se  debatia  um  projecto  de 
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lei  que  lixava  e repartia  por  districtos  administra- 
tivos para  o anno  de  1869  a importância  da  con- 
tribuição predial  no  continente  do  reino  e ilhas 
adjacentes.  O joven  deputado  pronunciou  um 
eloquente  discurso  em  que  se  evidenciava  uma 
rara  erudição,  firmeza  de  convicção  feita  de  es- 
tudo, consciência,  e de  imparcial  critério.  A ca- 
mara  foi  dissolvida  por  decreto  de  20  de  janeiro 
de  1870.  Na  legislatura  de  1870  1871  foi  outra 
vez  deputado,  eleito  pelo  circulo  de  Santarém. 
Tornou-se  então  muito  notável  a fórma  elevada 
e erudita  como  tratou  as  questões  em  geral,  e em 
especial  das  contribuições  de  rendas  de  casas  e 
sumptuaria.  Da  sua  alta  capacidade  em  sciencias 
mathematicas  deu  evidente  prova  no  seu  valioso 
trabalho:  A astronomia  moderna  e a questão  dos 
parallaxes  sideraes,  que  lhe  serviu  de  diploma  de 
admissão  á Academia  Real  das  Sciencias,  que  o 
nomeou  socio  correspondente,  tomando  Barros 
Gomes  assento  na  sessão  de  1 de  agosto  de  187  i. 
Esta  memória  toi  publicada  no  Jornal  de  Scien- 
cias Physicas,  Mathematicas  e Naturaes  da  refe- 
rida Academia.  A aflirmaçào  da  sua  competência 
em  assumptos  financeiros  lembrou  o seu  nome 
para  ser  chamado  á direcção  do  Banco  de  Por- 
tugal, sendo  nomeado  em  1873  para  um  dos  lo- 
gares  de  director.  Logo  no  anno  seguinte  contri- 
buiu, no  exercicio  do  seu  novo  cargo,  para  o exi 
to  do  empréstimo  nacional  portuguez.  Foi  reelei- 
to na  direcção  em  annos  successivos.  A camara 
municipal,  em  1874,  o elegeu  vereador  do  pelouro 
da  fazenda,  onde  novamente  demonstrou  a sua 
autoridade  em  negocios  de  finanças.  Dois  annos 
mais  tarde  assignalou  se  por  um  modo  superior, 
tratando  largamente,  como  presidente  da  Asso- 
ciação Commercial,  da  cise  bancaria  que  por 
essa  epoca  se  manifestou.  Em  1876  foi  enviado 
ao  Funchal,  na  oceasião  em  que  a crise  commer- 
cial ameaçava  a Madeira  d’uma  completa  ruina. 
N’essa  epoca  soube  conciliar  ao  mesmo  tempo  os 
interesses  do  banco  e os  das  casas  de  commercio 
da  Madeira,  em  vespera  d’um  naufragio  absoluto 
Em  1876  deu-se  a fusão  dos  partidos  historico  e 
reformista,  constituindo-se  então  o partido  pro- 
gressista, sob  a direcção  de  Anselmo  Braameamp 
e do  bispo  de  Vizeu.  N’este  novo  partido  figurou 
sempre  Barros  Gomes  como  um  dos  vultos  mais 
importantes.  Em  1878  foi  eleito  procurador  á 
Junta  Geral  do  Districto  de  Lisboa  Em  1879, 
tendo-se  demittido  o ministério  regenerador,  pre 
sidido  por  Fontes  Pereira  de  Mello,  em  conse- 
quência de  circumstaucias  politicas,  foi  chamado 
ao  poder  o partido  progressista,  sendo  Anselmo 
José  Braancamp  encarregado  de  organisar  o novo 
gabinete,  e Barros  Gomes  foi,  convidado  para  ge- 
rir a pasta  da  fazenda,  tendo  a sua  nomeação  a 
data  de  1 de  juniio;  resignou  então  as  funeções 
de  director  do  Banco  de  Portugal,  por  serem  in- 
compatíveis com  o alto  cargo  de  que  fôra  inves- 
tido. A sua  gerencia  durou  até  25  de  março  de 
1881,  e ficou  assignalada  por  algumas  medidas 
importantes  tendentes  a equilibrar  as  finanças. 
Entre  as  reformas  que  realisou,  contam-se  as  da 
decima  de  juros,  imposto  do  sêllo  e creação  da 
Caixa  Economica  Portugueza.  Foi  ministro  se 
gunda  vez,  de  1886  a 1890,  no  gabinete  presidi- 
do pelo  sr.  conselheiro  José  Luciano  de  Castro, 
encarregando-se  da  pasta  dos  estrangeiros  Foi 
durante  a sua  gerencia  que  se  concluiu  com  ,a 
Allemanha  o convênio  sobre  a delimitação  das 
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possessões  e da  csphera  de  influencia  dos  aois 
paizes  na  África  do  Sul  e outro  aceordo  com  a 
França  relativo  ás  possessões  da  África  Occiden- 
tal, concluindo  uma  convenção  de  limites  entre 
as  possessões  francezas  e portugiiezas  das  regiões 
da  Guiné  e do  Congo.  Com  o Vaticano  realisou 
uma  concordata,  que  poz  termo  álucta,que  divi- 
diu, durante  meio  século,  Portugal  e a côrte  pon- 
tificia.  Desde  então  até  1890  conservou-se  no  mi- 
nistério, gerindo  também  a pasta  da  marinha, 
onde  deu  grande  expansão  ás  cousas  coloniaes, 
até  essa  epoca  muito  descuradas  pelos  governos. 
Por  esse  tempo  levantou  se  o conflicto  com  a In- 
glaterra sobre  o paiz  dos  Amatongas  e sobre  a 
pretenção  que  tinha  aquelle  paiz,  de  que  fôsse 
permittida  a entrada  de  material  de  guerra  para 
as  missões  protestajites  do  Nyassa.  Esse  periodo 
da  sua  gerencia  foi  bastante  agitado.  A publica- 
ção do  mappa  côr  de  rosa  junto  a um  Livro  Bran- 
co suscitou  energicas  reclamações  da  Inglaterra 
e a definida  e aberta  pretenção  d’esta  aos  terri- 
tórios do  Nyassa  e a outros  pontos  da  África  Cen- 
tral. No  entretanto,  organisavam-se  varias  expe- 
dições commandadas  por  Serpa  Pinto,  João  de 
Azevedo  Coutinho  e outros  valentes  oíficiaes,  que 
procederam  á occupaçào  de  vários  territórios, 
cuja  posse  histórica  sustentavamos  contra  a in- 
soffrida  ambição  itigleza.  Foi  d'esta  serie  de  con- 
ílictos  que  surgiu  da  Inglaterra  o ultimatum  de 
11  de  janeiro  de  1890,  que  tanto  indignou  os  por- 
tuguezes  e exaltou  o brio  nacional,  epoca  agitada 
! pelo  sympathico  movimento  patriótico.  N’essa 
oceasião  o ministério  demittiu-se  e Barros  Gomes 
foi  alvo  de  manifestações  hostis.  Por  carta  regia 
de  31  de  março  de  1887  fôra  eleito  par  do  rei, 
tendo  tomado  posse  na  sessão  da  respectiva  ca- 
I mara  de  18  de  abril  do  mesmo  anno.  Sete  annos 
! depois,  em  fevereiro  de  1897,  voltou  ao  ministério, 
no  gabinete  presidido  pelo  sr.  conselheiro  José 
Luciano  de  Castro,  ficando  a seu  cargo  a pasta 
da  marinha,  gerindo  também  interinamente  a dos 
estrangeiros,  para  onde  depois  passou  definitiva- 
mente, conservando-se  até  que  a doença  o obri- 
gou a deixal-a,  doença  que  pouco  depois  o victi- 
1 mou.  Durante  o longo  intervallo  que  esteve  na 
opposição,  tomou  parte  em  vários  comicios  da  cha- 
mada colligação  liberal,  em  Lisboa  e em  outras 
terras  da  provincia  para  derrotar  o ministério  de 
que  fazia  parte  o actual  presidente  de  conselho, 
I 0 sr.  conselheiro  João  Franco.  Barros  Gomes  foi 
também  vice-governador  do  Banco  de  Portugal, 
manifestando  os  seus  vastos  e profundos  conhe- 
cimentos economicos  e financeiros  na  grande  quan- 
tidade de  artigos  que  escreveu,  sobre  esta  espe- 
cialidade, no  Jornal  do  Commercio,  de  Lisboa,  e 
no  Commercio  do  Porto,  e em  muitos  outros  tra- 
balhos do  mesmo  genero,  particularmente  n’um 
I estudo  sobre  o Brazll, publicado  desde  1870  a 1871, 
n’uma  serie  de  sete  artigos  no  ultimo  d’aquel- 
1 les  jornaes.  Como  trabalhos  litterarios  citaremos 
a serie  de  interessantes  folhetins  denominados 
Uma  digressão  a Constantinopla,  publicad^s  no 
Jornal  do  Commercio,  em  outubro  de  1869.  São 
j também  muito  profundos  os  estudos  publicados 
em  1870  no  Jornal  do  Commercio:  Serie  de  arti- 
I .-/oí  analyticos  acerca  dos  projectos  de  impostos 
1 apresentados  pelo  sr.  ministro  da  fazenda  A.  J. 
! Praamcamp  em  maio  de  1810.  Um  notável  traba- 
I lho  de  Henrique  de  Barros  Gomes  é o que  se  vé 
I impresso  no  Jornal  do  Commercio  de  1874  ácerca 
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da  reorganisação  do  Banco  de  Portugal  e da  cir- 
culação fiduciária,  em  vários  artigos  e em  respos- 
ta a outras  que  no  mesmo  jornal  escreveu  o con- 
de de  Casal  Ribeiro  t'om  o titulo  de  Convicções, 
reuniu  n’um  livro  differentes  estudos  sobre  a 
egreja  catholica  e a democracia,  sobre  a expan- 
são do  catholicismo  nos  Estados-Unidos,  sobre  o 
regimen  das  associações  em  Hespanha,  etc , que 
tinham  sido  publicados  no  Correio  Racionai,  jor- 
nal de  que  foi  um  dos  fundadores. O capitulo  d’este 
livro,  denominado  H.  Taine  e a Egreja  Catholica, 
é notável  como  documento  de  critica  philosophi- 
ca.  N’este  livro  incluem-se  egualmente  os  arti- 
gos que  escreveu  ácerca  do  poeta  Lecomte  de 
L’Isle,  sobre  Santo  Antonio  e o século  xii,  um  com- 
inentario  da  Divina  Comedia,  além  de  vários  dis- 
cursos proferidos  no  Congresso  Catholico  de  Lis- 
boa em  1895,  e na  Sociedade  de  Geographia 
Tembem  escreveu  o prefacio  da  obra  posthuma 
de  Oliveira  Martins,  O Principe  ‘perfeito.  Barros 
Gomes  foi  eleito  secretario  da  Sociedade  das 
Casas  de  Asylo  da  Infancia  Desvalida  de  Lisboa 
em  26  de  maio  de  1872,  e relator  em  maio  do  anno 
seguinte,  servindo  u’aquelle  cargo  até  17  de  maio 
de  1874.  Escreveu  o Helatorio  e Contas  da  socie- 
dade no  anno  de  1873;  foi  eleito  vogal  da  com- 
missão  revisora  de  contas  da  mesma  sociedade 
em  9 de  maio  de  1875,  e relator  do  processo  de 
contas  relativas  aos  annos  de  1875, 1876,  1884, 
1889  e 1892;  l.“*  semestres  dos  annos  economicos 
de  1892-1893,  1893-1894,  1894-1895  e 1895-1896. 
Foi  socio  fundador  e segundo  thesoureiro  por  al- 
guns annos  da  Sociedade  de  Geographia;  duran- 
te muito  tempo  teve  a presidência  da  commissão 
africana,  sendo  eleito  presidente  da  sociedade 
depois  do  ultimatum  iuglez,  cargo  que  por  cir- 
cumstancias  poderosas  não  quiz  acceitar.  Era  ca- 
sado com  D.  Rita  Pessoa  de  Barros  Gomes,  filha 
do  conselheiro  Antonio  José  de  Barros  e Sá. 
Além  de  outras  condecorações,  tinha  as  seguia 
tes;  gran  cruz  das  ordens  de  Christo,  Leopoldo  da 
Bélgica,  Pio  IX,  Rosa  do  Brazil,  Carlos  III  de 
Hespanha,  S.  Gregorio  Miigiio,  Mérito  Naval  de 
Hespanha,  Sol  nascente  do  Japão,  Corôa  real  de 
Italia,  Legião  de  Honra  de  França,  Estrella  Po- 
lar da  Suécia,  Aguia  Vermelha  da  Prússia,  Aguia 
Branca  da  Rússia,  S.  Mauricio  c S.  Lazaro  de 
Italia,  Medijidich  da  Turquia,  Redempção  da  Si- 
béria. Bibliographia:  Discurso  pronunciado  na  ca- 
mara  dos  senhores  deputados  na  sessão  de  15  de 
abril  de  1511,  Lisboa,  1871;  tem  por  assumpto  as 
contribuições  de  rendas  de  casas  e suinptuaria,  e 
a situação  geral  n’essa  epoca,  da  fazenda  publi- 
ca; este  discurso  deu  logar  a uma  replica  de  An- 
tonio Serpa  Pimentel,  em  dois  extensos  artigos 
publicados  no  Gommercio  do  Porto,  de  7 e 8 dc 
abril  de  1871;  Noticia  sobre  a instituição  das  ca- 
sas de  asylo  da  infunda  desvalida  de  Lisboa,  seu 
progressivo  desenvolvimento  e estado  actual,  Lis- 
boa, 1873;  saiu  sem  o nome  do  autor;  Relatorio 
ácerca  do  estado  da  fazenda  municipal  de  Lisboa, 
seguido  do  orçamento  de  receita  e despeza  munici- 
2>al  para  o anno  economico  de  1874-1875,  Lisboa, 
1W74;  Relatorio  da  direcção  do  Banco  de  Portu- 
gal ácerca  da  prorogação  do  prazo  da  duração  do 
mesmo  banco  e conclusões  approvadas  em  assembléa 
extraordinária  de  18  de  maio  de  1874,  Lisboa, 
18^4;  Relatorio  da  direcção  da  associação  commer- 
cial  de  Lisboa,  apresentado  á assembléa  geral  na 
primeira  sessão  ordinaria  do  anno  de  181G,  Lis- 


boa, 1876;  é de  Barros  Gomes  a parte  relativa 
ás  colonias,  de  pag.  34  em  deante;  Relatorio  ácer- 
ca da  crise  bancaria  apresentado  em  sessão  da 
assembléa  geral  do  banco  de  Portugil  de  20  de  agos- 
to de  1876,  pela  direcção  do  mesmo  estabelecimento; 
este  documento  foi  publicado  no  Diário  do  Go- 
verno de  fevereiro  de  1877,  por  iniciativa  da  ca- 
mara  dos  pares,  e transcripto  em  differentes  jor- 
naes,  entre  elles  o Monitor  dos  interesses  economi- 
cos e 0 Commercio  do  Porto,  o primeiro  em  5,  e o 
segundo  em  7 do  referido  mez  e anno;  Resposta 
da  Associação  Commercial  de  Lisboa  ao  questio- 
nário formulado  joela  commissão  encarregada  do 
estudo  da  reforma  monetaria  nos  Estados  Unidos 
e remettido  á associação  por  s.  ex  ‘ o sr.  Benjamim 
Moran,  Lisboa,  1877;  Relatorio  da  direcção  da 
Associação  commercial  de  Lisboa,  apresentado  á 
assembléa  geral  na  primeira  sessão  ordinaria  do 
anno  de  1878,  Lisboa,  1878;  as  ultimas  paginas 
conteem  a resposta  ao  questionário  americano 
ácerca  da  reforma  monetaria;  Discursos  ácerca 
da  contribuição  geral  sobre  o rendimento,  proferi- 
dos na  camara  dos  senhores  deputados  nas  sessões 
de  4,  5 e 1 de  maio  de  188o,  Lisboa,  1880;  Discur- 
sos ácerca  da  arrematação  do  real  de  agua  e da 
situação  de  fazenda  publica,  proferidos  na  camara 
dos  dignos  pares  nas  sessões  de  27  e 28  de  feverei- 
ro e 1 e 3 de  março  de  1880,  Lisboa,  1880.  E’  tam- 
bém de  Barros  Gomes  o parecer  n.°  2,  da  socie- 
dade de  Geographia  de  Lisboa,  ácerca  da  confe- 
rencia de  Bruxellas. 

Gomes  (Ignacio).  Era  natural  de  Extremez. 
Passando  ao  Oriente  embarcou  em  1608  para  o 
Pegu;  tendo,  porém,  naufragado  o navio  que  o 
conduzia,  foi  levado  pelos  gentios  da  terra  a que 
chegou  depois  do  desastre,  e em  seguida  dester- 
rado para  Maum.  Existe  d’elle  uma  carta  no  Itine 
rario  oriental  do  padre  Sebastião  Manrique. 

Gomes  (Fr.  Jeronymo).  Natural  de  Torres  No- 
vas. Era  filho  de  Luiz  dc  Bivar,  padroeiro  da  ca- 
pella  de  N.  S.*  da  Consolação  da  freg.  de  S.  Thia- 
go  da  mesma  villa,  e de  Violante  Gomes.  Passan- 
do a Castella  recebeu  o habito  da  ordem  militar 
de  N.  S * das  Mercês,  e estudou  no  collegio  de 
Vera  Cruz,  de  Salamanca,  as  sciencias  escolásti- 
cas em  que  saiu  profundamente  douto.  Publicou 
uma  edição  das  Epistolas  de  S.  Jeronymo,  ás 
quaes  addicionou  muitas  notas. 

Gomes  (P.  João).  Jesuita;  doutor  em  Theolo- 
gia  pela  Universidade  de  Evora,  reitor  dos  colle- 
gios  de  Braga  e de  Coimbra,  etc.  N.  em  Castello 
de  Vide,  e fal.  no  collegio  de  Coimbra  a 2 de  no- 
vembro dc  1680.  Era  filho  de  João  Frade  e de 
Guiomar  Gomes.  Entrou  ca  Companhia  dr  Jesus, 
no  collegio  de  Evora,  a 30  de  março  de  16  i4.  Foi 
também  mestre  nos  collcgios  de  Santo  Antão  e 
de  S.  Patricio,  de  Lisboa.  Escreveu  em  latim  um 
poema  epico  sobre  a paixão  de  Christo,  que  ficou 
uiedito,  guardando  se  o manuscripto  na  livraria 
da  casa  dos  duques  de  Lafões. 

Gomes  (João  Augusto  Marques).  Amanuense 
do  governo  civil  de  Aveiro;  socio  corresponden- 
te da  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa,  e da 
de  Geographia  Commercial  do  Porto.  N.  em  Avei- 
ro a 6 de  fevereiro  de  1853,  sendo  filho  do  bacharel 
Francisco  Thomé  Marques  Gomes  e de  sua  mulher, 
U.  Anna  Candida  de  Barros  e Almeida  Foi  no- 
meado amanuense  do  governo  civil  de  Aveiro  por 
decreto  de  20  de  outubro  de  1881.  Iniciou  a sua 
carreira  litteraria  em  1873,  escrevendo  com  o seu 
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nome  artigos  sobre  as  antiguidades  da  sua  terra 
natal  no  Dislricto  de  Aveiro,  podendo  formar  com 
elles  um  grosso  volume.  Km  separado  publicou: 
Memórias  de  .dueiVo,  Aveiro,  187f;  no  Conimbri- 
cense,  de  6 de  março  de  1>^7Ó,  vem  uma  extensa 
arialyse  d’este  livro;  O üistricto  de  Aveiro-,  noti- 
cia geographica,  heraldica,  archeologica,  histórica 
e biographica  da  cidade  de  Aveiro  e de  todas  as 
villas  e fregíiezias  do  seu  districto,  Coimbra,  1877; 
D.  Duarte  de  Menezes-,  esboço  biographica,  seguido 
das  apreciações  de  diversos  jornaes  ás  n Memórias 
de  Aveiro»,  kyéivQ,  1875;  A mulher  através  dos  se- 
eidos,  estudo  histórica  sobre  a condição  politica, 
civil,  moral  e religiosa  da  mulher-,  primeira  parte: 
Sociedades  primitivas.  China,  Indo,  Pérsia,  Assy- 
ria,  Egypto  e Israel;  precedido  de  uma  carta  prolo- 
go  de  Barbosa  Magalhães,  Porto,  1877;  D.  Joanna 
de  Portugal  (a  princeza  santa),  esboço  biographi- 
CO,  Aveiro,  1«79;  Manuel  José  Mendes  Leote;  es- 
boço biographica.  Porto,  1881;  Luetas  caseiras; 
historia  dos  acontecimentos  politicos  de  Portugal 
em  1846  e 1847;  A Vista  Alegre,  apontamentos 
para  a sua  historia,  Aveiro,  1883;  tem  inédito  o 
seguinte;  A mulher  através  dos  séculos-,  a segunda 
e terceira  parte  d’esta  obra,  relativas  á historia 
da  mulher  na  Grécia,  Roma,  edade  media,  tem- 
pos modernos  e Portugal;  Memória  sobre  os  du- 
ques de  Aveiro;  Memória  sobre  as  ordens  militares 
de  Portugal.  Além  do  Districto  de  Aveiro,  tem 
collaborado  no  Concelho  de  Gaia,  Noticioso,  Ar- 
chivo  popular.  Ramalhete  do  christão,  Tirocinio, 
Diário  de  Noticias,  e em  outros  jornaes. 

Gomes  (João  Baptista).  .Mestre  e thesoureiro- 
mór  da  capella  dos  duques  de  Bragança  em  Villa 
Viçosa.  Era  natural  de  Veiros,  e fal.  em  Villa  Vi- 
çosa em  1653.  Foi  discipulo  de  Antonio  Ferro. 
Compoz  diversas  obras  musicaes,  vindo  mencio- 
nadas no  catalogo  da  livraria  de  I).  João  IV  as 
seguintes  producções:  Dois  villancicos  a seis  vo- 
zes; uma  missa  a doze  vozes;  um  psalino,  duas 
Magnificate,  um  motete  a oito  vozes,  outro  a seis. 
Na  Bibliotheca  Publica  de  Evora  ha  nove  villan- 
cicos, assignadas  só  com  nome  de  João  Gomes, 
porjque  era  mais  conhecido. 

Gomes  (João  Baptista).  Empregado  no  com- 
mercio.  Era  natural  do  Porto,  e morreu  ainda  no- 
vo, a 20  de  dezembro  de  1803.  Seguindo  a carrei- 
ra do  commercio,  foi  guarda-livros  d’uma  casa  im- 
portante. Casou  com  D.  Anna  Bencdicta  Gomes, 
e d’este  consorcio  houve  uma  filha,  D.  Thereza 
Bencdicta  Gomes,  que  foi  baroneza  de  S Thiago 
de  Lordello,  por  ter  casado  com  o 1.®  barão  d’este 
titulo,  José  Machado  d’Abreu,  lente  catbedratico 
de  Direito,  e depois  reitor  da  Universidade  Es- 
creveu a tragédia  em  ve''so,  Nova  Castro,  que  al- 
cançou grande  fama,  e de  que  se  tem  feito  mui- 
tas edições  eu,  Lisboa  e Porto;  em  1844  foi 
traduzida  em  versos  allemães  por  Alexandre  Wit-  I 
ticb.  Fez-se  uma  edição  em  Paris,  1838,  c outra 
no  Rio  de  Janeiro  em  1862.  A tragédia  represen- 
tou-se  muito  nos  tbeatros  de  Portugal  e Brazil. 
Traduziu  as  tragédias  Fayel,  de  .Mr.  d’Aruaud, 
de  que  se  fizeram  algumas  edições  no  Porto  e em 
Lisboa,  c Os  Maehabeus,  de  Mr.  Lamotte,  Porto, 
1803,  Lisboa,  1813. 

Gomes  (Joaquim  da  Conceição).  Antigo  em- 
[)regado  do  paço,  chefe  da  conservação  da  Real  I 
Basilica  de  Mafra.  Nasceu  n’esta  villa  a 20  de 
março  de  l'?20.  Por  fallecimento  de  seu  pae, 
suecedido  em  1853,  oceupou  o logar  de  ajudaute 
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do  relojoeiro  encarregado  dos  relogios  e carri- 
lhões da  mesma  villa.  Guando  os  conegos  regran- 
tes  de  Santo  Agostinho  fôram  transferidos  do 
convento  de  S.  Vicente  para  o de  Mafra,  logo 
depois  da  entrada  do  imperador  D.  Pedro  IV  em 
Lisboa,  começou  a estudar  nas  aulas  que  elles 
então  abriram.  Fechado  o convento,  alguns  dos 
conegos  egressos  continuaram  a lecciouar  parti- 
cularmente, e Conceição  Gomes  estudou,  até 
1845,  com  D.  Bernardo  do  Rosário,  geometria  e 
physica  applicada  ás  artes;  com  D.  João  do  Car- 
mo de  Maria,  latim,  francez,  inglez  e philoso- 
phia;  e com  D.  José  Patricio,  filho  de  escuiptor 
Pedro  Luques,  desenho  e architectura.  Quaudo 
pela  primeira  vez  se  estabeleceu  o Collegio  Mili- 
tar em  .Mafra,  frequentou,  aiiida  que  irregular- 
mente,  as  aulas  dos  professores  Dalhunty  e Joa- 
quim Rodrigues  Guedes.  Assim  adquiriu  gosto 
pelo  estudo,  e se  dedicou  a escrever  ácerca  do 
grandioso  monumento.  Joaquim  Conceição  Go- 
mes collaborou  no  Archivo  da  Associação  dos 
Architectos  e Archeoloqos  portuguezes  e no  Insti- 
tuto, de  Coimbra,  escrevendo  do  edificio  de  Ma- 
fra ácerca  dos  orgãos,  relogios  e carrilhões, 
egreja  e escola  de  esculptura,  arte  monumental, 
bibliotheca,  palacio  e fachada  do  edificio.  Era 
socio  da  referida  Associação  dos  Architectos,  do 
Instituto,  de  Coimbra,  c da  Associação  dos  jor- 
nalistas t;  escriptores  portuguezes.  Escreveu:  O 
monumento  de  Majra,  descripção  minuciosa  d' este 
edificio,  Mafra,  1866;  saiu  segunda  edição  em 
1871,  com  uma  noticia  de  Cintra;  terceira  edição, 
Lisboa,  1876.  Ha  outras  edições,  e em  francez: 
Portugal-,  Mafra  et  Cintra,  ou  description  dhtail- 
lée  de  leurs  monuments-,  guide  indispensable  à tous 
les  visiteurs  Itrangers,  Lisboune,  1873. 

Gomes  (Joaquim  Pires  de  Sousa).  General  de 
divisão  reformado.  Nasceu  em  Tavira  a 23  de 
abril  de  1836.  Cursou  com  distineção  a faculda- 
de de  Mathematica  na  Universidade  de  Coim 
bra,  e tomou  o grau  de  bacharel  em  1856.  As- 
sentou praça  em  infantaria  a 31  de  outubro  de 
1855  e n'esta  arma  seguiu  a sua  carreira  mili 
tar.  Depois  da  formatura  veiu  frequentar  a Es- 
cola do  Exercito,  concluindo  o curso  em  1858. 
Foi  promovido  a alferes  em  14  de  dezembro 
d’este  anno,  a tenente  em  15  de  dezembro  de 
1868,  a capitão  em  10  de  março  de  1874,  a ma- 
jor em  12  de  outubro  de  1881,  a tenente-coronel 
em  31  de  outubro  de  1884,  a coronel  em  23  de 
novembro  de  1899,  a general  de  brigada  em  30 
do  referido  mez  e anno,  reformando-se  no  posto 
de  general  de  divisão  em  29  de  abril  de  1903, 
por  ter  attingido  o limite  de  edade.  Serviu  como 
repetidor  de  Mathematica  na  Escola  Polytechni- 
ca,  no  anno  lectivo  de  18.59-1860.  Depois  de  ter- 
minar o curso  de  engenharia,  foi  escolhido  no 
i anno  de  1860,  mediante  concurso,  para  frequen- 
tar a escola  de  Pontes  e Calçadas,  de  Paris,  cujo 
curso  concluiu  em  1863,  obtendo  as  mais  hon- 
rosas olas.sificações,  e o diploma  de  engenheiro 
I de  pontes  e calçadas,  ao  lado  de  Sadi  Carnot, 
mais  tarde  presidente  da  Republica  Franceza, 
de  quem  foi  amigo  e condiscípulo.  Percorreu  de- 
pois toda  a Europa,  Rússia,  Italia,  Allcmanha, 

I França  e llcspanha,  en;  viagem  de  instrucçâo,  e 
I regressando  a Lisboa  quando  se  tratava  de  re- 
organisar  os  serviços  de  obras  publicas,  foi  em 
1861  nomeado  para  fazer  parte  do  respectivo 
quadro,  sendo  cm  27  de  agosto  collocado,  como 
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chefe  de  secção,  na  direcção  das  obras  para  abas- 
tecimento das  aguas  de  Lisboa.  Revelando  des 
de  esta  sua  admissão  ao  serviço  do  Estado,  qua- 
lidades de  trabalho  pouco  vulgares,  obteve  li- 
cença em  20  de  abril  de  para  tomar  a di- 

recção dos  trabalhos  da  Companhia  das  Aguas, 
que  n’essa  epoca  se  fundara  definitivamente.  Foi 
encarregado  do  traçado  do  canal  do  Alviella,  col- 
laborando  no  projecto  das  obras  para  o aprovei- 
tamento das  aguas  do  bairro  oriental  de  Lisboa, 
que  dirigiu  depois  como  engenheiro  da  Compa- 
nhia das  Aguas.  Em  1875  dirigiu  a construcção 
da  ponte  do  caes  da  alfandega.  O circulo  de  Ta- 
vira  o elegeu  deputado  na  legislatura  de  1878  a 
1880,  e n'este  cargo  prestou  gra.ides  serviços 
aos  melhoramentos  geraes  da  sua  terra  natal. 
Fez  parte  d’uma  commissão  nomeada  em  dezem- 
bro de  1879,  pelo  governo,  para  indicar  o plano 
das  obras  para  melhorar  o regimen  do  Tejo  e o 
beneficiamento  do  paiz,  por  meio  de  irrigações. 
Também  tomou  parte  em  outras  commissões,  co- 
mo a de  adjunto  da  físcalisação  do  caminho  de 
ferro  da  Beira  Alta,  a de  director  fiscal  do  ca 
minho  de  ferro  de  Cintra,  mais  tarde  a de  dire- 
rector  da  1.*  circumscripção  hydraulica,  precisa- 
mente  quando  este  importante  ramo  de  serviços, 
foi  organisado,  e finaimente  em  28  de  dezembro 
de  1887  a de  vogal  do  conselho  superior  de  obras 
publicas  e minas,  logar  que  ainda  hoje  exerce. 
O sr.  general  Sousa  Gomes  tomou  parte  em  di- 
versas inspecçôes  para  a abertura  á circulação 
publica  de  quasi  todas  as  linhas  ferreas  portu- 
guezas.  Em  3 de  abril  de  1886  foi  nomeado,  sem 
prejuizo  do  serviço  de  obras  publicas,  engenhei- 
ro consultor  lunto  do  ministério  da  justiça.  E’ 
também  vogal  da  commissão  de  obras  publicas 
do  ultramar.  Em  1889  foi  commissionado  do  go- 
verno para  o estudo  de  assumptos  concernentes 
a obras  hydraulicas  na  exposição  de  Faris;  dele- 
gado ao  congresso  de  caminhos  de  ferro  em  1892; 
delegado  por  parte  de  Portugal  ao  congresso  in 
ternacional  de  navegação  interior,  seguidamente 
em  Paris,  1892,  e Londres,  1893;  e simultaneamen- 
te nomeado  pela  portaria  de  4 de  junho  de  1892 
para  fazer  parte  da  commissão  encarregada  de 
examinar  varias  representações  ãcerca  das  obras 
do  porto  de  Lisboa,então  apresentadas  pelo  respe- 
ctivo concessionário.  Ainda  foi  nomeado  para  as 
seguintes  commissões:  inquérito  á Companhia 
Real  dos  caminhos  de  ferro  portuguezes;  reorga- 
nisação  do  corpo  de  engenharia  <-ivil,  e classifi- 
cação dos  engenheiros  aspirantes.  Tem  a carta 
de  conselho,  mercê  concedida  em  1892.  E’  gran- 
de oificial  da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz,  por  de- 
creto de  1 de  jaueiro  de  1903,  commendador,  offi- 
cial  e cavalleiro  da  mesma  ordem,  commendador 
da  de  S.  7 hiacro,  e da  Legião  de  Honra,  de  Fran- 
ça. 

Gomes  (Jorge).  Cavalleiro  da  ordem  de  Chris- 
to,  mestre  das  obras  da  cidade  de  T nger.  Em 
junho  de  1559  teve  o encargo  de  levantar  a plan- 
ta, ou  de  tirar  o modelo  d’aquella  praça.  D’esse 
tempo  existe  uma  carta  sua  com  a data  de  2 do 
referido  mez,  dando  conta  á rainha  D.  Catharina 
da  sua  missão,  onde  se  refere  aos  dissabores  que 
lhe  causava  a concorrência  de  Diogo  Telles.  Em 
1573  concedeu-lhe  el-rei  D.  Sebastião  a tença  an- 
nual  de  2():000  réis  em  attenção  aos  serviços  que 
tinha  feito  em  7’anger,  como  mestre  das  fortifi- 
cações. Parece  que  também  superientendeu  nas 


obras  da  sé  de  Miranda,  mandadas  fazer  por 
D.  João  111. 

Gomes  (José  Caetano).  Thesoureiro-mór  do 
erário,  ou  thesoiiro,  do  Rio  de  Janeiro,  deputado 
da  mesa  de  inspecção  da  mesma  cidade,  deputa- 
do da  Real  Juuta  do  Commercio,  do  conselho  de 
Sua  Magestade,  etc.  Trabalhou  muito  em  cousas 
financeiras  e econômicas.  Ignoram  se  as  datas  do 
seu  nascimento  e fallecimento.  Escreveu;  Memó- 
ria sobre  a cultura  e produeto  da  canna  do  assa- 
car, Lisboa,  18UÜ;  Balanço  da  receita  e despeza 
effectiva  do  erário  do  Rio  de  Janeir  •,  em  todo  o 
mez  de  junho  de  1821,  combinado  com  o orçamento 
feito  para  o dito  tempo.  Rio  de  Janeiro,  1821; 
Idem,  em  todo  o mez  dejtdho  de  1821,  etc  ; Idem, 
em  todo  0 mez  de  agosto  de  1821,  etc.;  Idem,  em 
todo  o mez  de  setembro  de  1821,  etc.;  Idem  em  todo 
o mez  de  outubro  de  1821,  etc.;  Idem,  em  todo  o mez 
de  novembro,  de  1821,  etc.  'Iodos  estes  balanços 
trazem  no  fim  a assignatura  de  José  Caetano 
Gomes.  Escreveu  mais:  Copia  da  carta  que  escre- 
veu. . . ao  ex  D.  Manuel  de  Portugal  e Castro, 
governador  e capitão  general  da  provinda  de  Mi- 
nas Geraes,  sobre  os  dizimos  de  miunças  na  Brazil, 
contando  as  diligencias  que  fez  para  extinguir  a 
arrematação  d’estas  miunças  pelo  vexame  que  cau- 
sam aos  povos;  etc.  Rio  de  Janeiro,  1821;  Copia 
do  projecto  sobre  a cobrança  dos  dizimos  do  Bra- 
zil, e apresentação  dos  redditos  reaes,  mandada 
para  Lisboa  no  anno  de  1800. . .,  posto  em  execu- 
ção n'aquelle  tempo,  na  cobrança  do  dizimo  do  as- 
sacar, etc..  Rio  de  Janeiro,  1821;  Orçamento  da 
despeza,  que  se  acha  a cargo  do  thesouro  publico 
do  Rio  de  Janeiro,  no  segundo  semestre  de  1821, 
Rio  de  Janeiro,  1821;  traz  a assignatura  de  Go- 
mes e a de  João  Ferreira  da  Costa  Sampaio;  Co- 
pia do  voto. . . para  a consulta  dos  credores  de 
Frederico  Thiessen,  em  13  de  janeiro  de  1816,  em 
que  se  queixavam  do  banco  do  Brazil,  querer  rece- 
ber por  inteiro  a divida  d’este  fallido,  com  prejui- 
zo dc  todos  os  mais  credores  sem  elle  ter  recebido 
do  banco  directamente  um  só  real.  Rio  de  Janeiro, 
1822;  Demonstração  da  receita  e despeza  do  lhe- 
souro  publico  do  Rio  de  Janeiro,  em  todo  o anno 
de  1821;  Discurso  sobre  vários  objectos  de  econo- 
mia politica  do  Brazil;  Rio  de  Janeiro,  sem  data; 
Cultura  da  bananeira  da  grande  especie,  vulgar- 
mente chamada  do  Maranhão,  extrahida  do  barão 
de  Humboldt  do  grande  diccionario  da  historia  na- 
tural, Rio  de  Janeiro,  sem  data. 

Gomes  (José  da  Costa).  Bacharel  formado  em 
Direito  pela  Universidade  de  Coimbra;  secreta- 
rio geral  do  governo  civil  da  mesma  cidade;  con- 
tador geral  da  Junta  do  Credito  Publico,  e por 
ultimo  director  geral  das  alfandegas.  Falleceu 
em  junho  de  1889,  depois  de  ter  soffrido  uma  do- 
lorosa e prolongada  doença.  Foi  um  dos  redacto- 
res  do  Commercio  de  Coimbra,  desde  a sua  fun- 
dação em  novembro  de  1860,  e redactor  princi- 
pal no  terceiro  anno  da  existência  d’esta  folha, 
de  2l  de  fevereiro  de  1863  a 24  de  julho  do  mes- 
mo anno.  Escreveu  e publicou  em  Coimbra:  Co- 
digo  das  contribuições  directas;;  e supplemento  a 
este  codigo,  em  1868;  Collecção  de  leis  da  divida 
publica  portugneza,  coordenada  e publicada  pela 
Junta  do  credito  publico,  1883. 

Gomes  (José  Francisco  de  Sousa).  Cirurgião. 
N.  no  Algarve  em  1793,  e fal.  em  16  de  março 
de  1854.  Começou  por  ajudaute  de  enfermeiro. 
Foi  nomeado  cirurgião  do  banco  do  hospital  de 
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S.  José  em  1823,  extraordinário  em  1834,  e effecti- 
vo  em  1844. 

Gomes  (José  Lourenço  da\Luz).  V.  Luz  Gomes. 

Gomes  (Luiz).  Natural  de  Lisboa,  prior  da 
egreja  de  S.  Lourenço,  de  Santarém.  Era  bom 
theologo  e apreciado  prégador.  Fal.  em  Lisboa 
ein  16118.  De  muitos  sermões  que  prégcu,  impri- 
miu somente  o seguinte;  Sermão  da  Natividade 
da  Serenissima  Virgem  Maria  Mãe  de  Deus.,  e Se- 
nhora Nossa  em  a Misericórdia  d’ esta  corte,  e ci- 
dade de  Lisboa,  Lisboa,  1698. 

Gomes  (Fr.  Manuel).  Religioso  da  Congrega- 
ção do  Oratorio.  Chamava-se  no  século  Manuel 
Gomes  Frazão.  N.  em  Extremoz  a 6 de  janeiro 
de  1688,  fal.  a 25  de  abril  de  1740.  Era  filho  de 
Domingos  Gomes,  alferes  de  infantaria,  e de  Ma- 
ria Martins  Frazão.  Desde  os  primeiros  annos  se 
applicou  á lição  dos  livros.  Tendo  enviuvado,  en- 
trou para  a Congregação  do  Oratorio,  de  Extre- 
inoz,  a 21  de  novembro  de  1718.  Escreveu  mui- 
tas obras  que  ficara  .n  manuscriptas,  deixando 
impressa  unicamente  uma  glosa  ao  soneto  de  Ca 
inões,  que  começa:  Ondados  fios  de  ouro  reluzen- 
te, a qual  saiu  com  o nome  supposto  de  Gonçalo 
Frome  Nazão,  e com  o titulo:  Attractivo  da  alma 
Maria  Santíssima  Senhora  Nossa,  Lisboa,  1739. 

Gomes  (P.  Manuel).  Jesuita,  que  se  dedicou 
aos  trabalhos  das  missões  do  oriente,  e falleceu 
em  Salsete  a 23  de  fevereiro  de  1591.  Professou 
em  Gôa  em  1 de  janeiro  de  1559.  Escreveu  va- 
rias cartas, 'relatando  os  fructos  que  colhia  das 
suas  missões,  algumas  das  quaes  fôram  impres- 
sas. 

Gomes  (P.  Manuel).  Jesuita,  que  viveu  no  sé- 
culo XVII.  Era  natural  da  Cortiça,  logar  do  bis- 
pado de  Coimbra,  sendo  filho  de  André  Gomes  e 
de  Maria  das  Neves.  Foi  admittido  na  Compa- 
nhia de  Jesus  no  collegio  de  Coimbra,  a 2 de  fe- 
vereiro de  1676.  Publicou  em  1714  um  resumo  do 
Tratado,  que  da  Bulia  da  Cruzada  tinha  escri- 
pto  0 jesuita  Luiz  Nogueira. 

Gomes  (Manuel  Joaquim).  Negociante.  N.  em 
Santa  Christina,  de  Longos,  a 26  de  setembro  de 
1840,  fal.  em  Davos-Platz,  na  Suissa,  victima  da 
tuberculose,  nos  últimos  dias  de  setembro  de  1894. 
Era  filho  de  Antonio  Felix  Gomes,  lavrador  e 
proprietário,  da  freguezia  de  Espinho.  Aos  10  an- 
iios  veiu  para  Braga,  como  marçano  d’uma  loja 
importante  de  pannos,  e d’ali  passou  a caixeiro 
lOoutro  estabelecimento  também  importante.  Ten- 
do depois  uma  pequena  herança,  tomou  de  tres- 
passe a casa  do  patrão,  c começou  a negociar 
por  sua  conta,  dando  assim  principio  á sua  fortu- 
na. Muito  activo,  iutelligente  e muito  trabalha- 
dor, fez  rapida  carreira,  graugeando  sinceras 
sympathias.  Em  1876  casou  com  I).  Maria  Vieira 
da  Silva,  filha  de  João  Vieira  da  Silva,  negocian- 
te muito  rico,  e irmã  do  cônsul  do  Brazil  em 
Lisboa,  também  chamado  João  Vieira  da  Silva. 
Manuel  Joaquim  Gomes  tinha  um  certo  presti- 
gio em  toda  a classe  commercial  do  Porto,  que 
muito  o respeitava,  e a Associação  Commercial 
0 nomeou  presidente  honorário  da  assembléa  ge- 
ral. Braga  deve-lhe  a maior  parte  dos  seus  me- 
lhoramentos. Foi  o fundador  iniciador  e dircctor 
da  companhia  de  carris  de  ferro;  a elle  se  deve  o 
elevador  do  Bom  Jesus  do  .Monte,  o primeiro  cous- 
truido  no  paiz;  os  grandes  hotéis  do  Bom  Jesus, 
a padaria  do  Campo  de  SanfAnna,  a primeira 
que  se  fez  pelos  processos  modernos,  e muitos  i 
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outros  melhoramentos,  que  lhe  mereceram  a oflfer- 
ta  d'uma  medalha  de  ouro,  com  que  a camara  mu- 
nicipal lhe  reconheceu  tão  bons  serviços.  Não  foi 
só  em  Braga  que  se  manifestou  a sua  actividade. 
Em  Lisboa  também  influiu  na  construcção  dos 
elevadores,  sendo-lhe  feita  a concessão  do  eleva- 
dor da  calçada  da  Gloria.  Foi  elle  que,  pela  mor- 
te do  conde  da  Silva  Monteiro,  conseguiu  formar 
parçaria  para  a exploração  da  fabrica  de  Ruães 
Também  é obra  de  Manuel  Joaquim  Gomes  a 
reorganisação  da  companhia  fabril  do  Cavado,  e 
03  grandes  boteis  do  Gerez.  Sentindo-se  ataca- 
do da  terrivel  doença  da  tuberculose,  foi  procu- 
rar allivios  ao  sanatorio  de  Davos  Platz,  na  Suis- 
sa, mas  iufelizmente  não  pôde  evitar  a morte, 
succumbindo  depois  de  quatro  annos  de  tratamen- 
to. O seu  cadaver  foi  trasladado  para  Braga. 

Gomes  (Manuel  Vaz  Eugênio).  Desembarga- 
dor da  sé  patriarchal,  bacharel  em  Cânones  pela 
Universidade  de  Coimbra,  prior  de  varias  fregue- 
zias,  provedor  do  hospital  da  Misericórdia  de  Se- 
túbal, commissario  da  Bulia  da  Cruzada,  etc. 
N.  n’um  pequeno  logar  chamado  Dedona,  do  con- 
celho de  Alvaiazeie,  freguezia  dó  Salvador,  de 
Almoster,  a 2 de  fevereiro  de  1788,  fal  em  Azei- 
tão  a 26  de  março  de  1858.  Era  filho  de  José  Go- 
mes e de  Maria  Gomes.  Aprendeu  as  primeiras 
letras  no  logar  em  que  nasceu,  e como  seus  paes 
0 destinassem  para  a vida  ecclesiastica,  manda- 
ram-n’o  estudar  os  principios  de  grammatica  la 
tina  em  Ancião,  e depois  no  seminário  dc  Serua- 
che  do  Bomjardim,  que  estava  então  em  princi- 
pio, sendo  dirigido  pelos  padres  da  Missão.  Teve 
de  interromper  os  estudos  por  falta  de  saude  e 
por  causa  da  invasão  dos  fraucezes  em  1807;  mas 
quando  estes  sairam  do  reino,  foi  então  para  o 
seminário  episcopal  de  Coimbra  continuar  a fre- 
quentar 0 latim,  fazendo  exame  no  seminário  e 
na  Universidade.  A segunda  invasão  dos  france- 
zes,  em  1810,  obrigou  a fechar  estes  estabeleci- 
mentos scientificos,  e Manuel  Vaz  Eugênio  Go- 
mes voltou  para  casa  dc  seus  paes.  A sua  aldeia, 
porém,  e os  sitios  proximos,  fôram  todos  oceupa- 
dos  e assolados  pelas  tropas  francezas,  e o po- 
bre estudante  viu-se  obrigado  a emigrar  para 
Coimbra,  e d’ali  para  Montemór  o-Velho,  com  to- 
da a sua  familia.  Retirado  o exercito  invasor, 
voltaram  para  casa,  que  encontraram  destruida  e 
queimada,  estando  as  fazendas  sem  cultura,  os 
gados  perdidos,  faltando-lhe  os  meios  precisos 
de  remediar  tantos  damnos.  Sobreveiu  ainda  para 
maior  desgraça  uma  epidemia,  que  victimou  par- 
te d’aquelles  povos,  incluindo  seus  paes  Manuel 
Vaz  Eugênio  Gomes  e dois  irmãos  mais  novos 
fôram  os  únicos  da  familia  que  escaparam  á ter- 
rivel doença.  .Manuel  Vaz  contava  apenas  22  an- 
nos. Bem  desejava  continuar  os  estudos  quando 
a Universidade  se  abriu,  mas  a falta  de  recursos 
e 0 desamparo  em  que  ficaram  seus  irmãos,  não 
lh’o  permittiram.  Tomando  então  couta  da  casa, 
amparou  os  menores;  no  entretanto,  não  tendo 
pratica  do  mundo,  nem  conhecimento  da  vida  do 
campo,  vendo  se  sem  meios  para  o cultivo  das 
terras,  nada  poderia  adeautar,  mas  conseguiu 
assim  mesmo  conservar  o que  existia.  Fez  a par 
tilha  aos  irmãos,  e viveu  com  clles  até  se  casarem 
e tomarem  posse  da  parte  que  lhes  pertencia.  Em 
1814,  já  depois  de  ter  completado  25  annos,  foi 
para  Coimbra,  e matriculou  se  no  Collegio  das 
I Artes  em  Lógica,  vencendo  n’aquelle  annoos  mais 


GOM 


GOM 


preparatórios,  de  forma  que  em  outubro  seguinte 
se  matriculou  no  primeiro  anno  de  Direito  canô- 
nico, por  se  destinar  á vida  ecclesiastica.  Seguiu 
regularmente  o curso,  e começou  a sua  ordena- 
ção nos  fins  do  segundo  anno  da  Universidade, 
tazendo  os  exames  para  as  ordens  no  seminário 
episcopal,  por  ser  filho  d’aquella  diocese.  Rece- 
beu a ordem  de  presbytero  a 5 de  junho  de  1819, 
e a 11  d’este  mez  e anno  tomou  o grau  de  bacha 
rei  em  Canoues,  fazendo  depois  formatura  na 
mesma  faculdade  a 21  de  julho  de  1820.  Depois 
fez  exame  no  seminário  episcopal  para  confessar 
e prégar,  e alcançando  as  competentes  licenças 
do  bispo,  veiu  exercer  o seu  ministério  na  terra 
da  sua  uaturalidade,  e no  bispado  de  Leiria,  tendo 
obtido  licença  do  prelado  d’esta  diocese.  Pouco 
tempo  se  demorou  n’aquelles  sitios,  porque  al- 
cançando do  seu  bispo  a competente  demissoria, 
veiu  para  Lisboa,  onde  se  hospedou  em  casa  d’um 
seu  parente,  fr.  Thomaz  Correia  de  Sá,  vigário 
da  collegiada  da  cgreja  da  Conceição,  que  per- 
tencia á ordem  de  Christo.  Nos  fins  do  anno  de 
1821  foi  servir  de  prior  encommendado  na  egre- 
ja  de  S.  João  Baptista,  de  Almeirim,  cujo  cargo 
exerceu  por  algum  tempo.  Nos  principios  de  1824, 
achando-se  a concurso  o priorado  da  egreja  de 
Santa  -Maria  do  Castello,  em  .4lcacer  do  Sal,  que 
pertencia  á ordem  da  Torre  Espada,  e o juizado 
da  mesma  ordem  na  dita  comarca,  que  era  anne- 
xo  á egreja,  foi  oppositor,  sendo  provido  nos  dois 
empregos  por  cartas  regias  de  23  de  abril  dc  mes- 
mo anuo.  Em  virtude  d’essas  cartas  tomou  o ha- 
bito da  ordem  de  Palmella,  e ahi  professou  a 20 
de  maio  do  mesmo  anno.  Passou  depois  a Evora, 
onde  fez  novo  exame  synodal  na  relação  eccle- 
siastica para  a sua  collação,  e veiu  a Alcácer  to- 
mar posse,  em  junho  de  1824,  d’ambos  os  empre- 
gos, que  exerceu  com  a maior  satisfação  d’aquel- 
les  povos.  Por  carta  regia  de  8 de  julho  de  182.b, 
D.  João  VI  o agraciou  com  o grau  de  cavalleiro 
da  ordem  de  N.  S.'  da  Conceição,  e por  outra 
carta  regia,  o soberano  o transferiu  para  o prio- 
rado de  S.  Julião,  de  Setúbal,  da  mesma  ordem, 
e collando-se  novamente,  tomou  posse,  assim  como 
do  juizado  da  dita  ordem,  d’esta  comarca,  em 
virtude  d’outra  carta  regia  de  17  de  setembro  de 
mesmo  anno.  N’esta  villa  exerceu  os  dois  empre- 
gos, parocho  e juiz  da  ordem,  por  espaço  de  17 
annos.  Não  obstante  as  suas  opiniões  politicas 
serem  moderadas  e de  toleraucia,  não  deixou  de 
ser  perseguido  pelos  inimigos  da  causa  da  Liber- 
dade. As  suas  idéas  e opiuiões  fòram  sempre  li- 
beraes,  mas  moderadas,  tanto  assim  que,  em  ja- 
neiro de  1837,  sendo  parocho  em  Setúbal,  foi  elei- 
to deputado  substituto  pelo  circulo  de  Leiria, 
porém  só  quasi  no  fim  da  sessão  é que  tomou  as- 
sento na  camara.  Em  Setúbal  foi  também,  por 
duas  vezes,  provedor  do  hospital  da  Misericór- 
dia, commissario  da  Bulia  da  Cruzada,  e serviu 
varias  vezes  de  curador  dos  orphãos,  quando  es- 
tes estavam  entregues  ao  jui/.o  de  paz.  Em  1842, 
por  carta  regia  de  8 de  novembro,  foi  transferi- 
do para  a egreja  de  N.  S.*  d’ Ajuda,  sendo  colla- 
do  a 19,  tomando  posse  a 23  do  referido  mez  e 
anno.  O patriarcha  D.  Guilherme  1 o nomeou 
desembargador  eftectlvo  da  sua  Relação  e Curia 
patriarchal,  por  carta  ou  provisão  de  12  de  de- 
zembro de  1849,  de  que  tomou  posse  a 18  do  mes-  i 
mo  mez.  Em  julho  de  18õl,  achando-se  a concur- 
so 0 priorado  da  egreja  de  N.  S.*  da  Conceição,  ' 
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1 de  Lisboa,  foi  um  dos  oppositores.  Depois  de  no- 
vo exame,  foi  provido  por  carta  regia  de  7 de 
novembro,  tomando  posse  a 3 de  dezembro  se- 
guinte. Continuou,  por  conseguinte,  exercendo  as 
funcçòes  de  parocho  e de  desembargador  da  Re- 
lação e Curia  patriarchal  n’esta  côrte,  servindo 
também  de  supplente  na  secção  pontificiai,  da 
I mesma  instancia  ecclesiastica,  por  diploma  do  pa- 
I pa,  datado  de  2 de  março  de  18.Õ2.  Em  18ó6,  por 
oceasião  da  epidemia  da  cholera-morbus,  adoe- 
cendo 0 seu  cura,  ficou  o prior  administrando  os 
sacramentos  aos  parochianos  enfermos,  e desem- 
penhando todas  as  obrigações  parochiaes.  Desde 
I essa  epoca  começou  a soffrer  do  coração.  Em 
! junho  de  1857,  sentindo-se  bastante  doente,  re- 
quereu ao  patriarcha  para  que  o substituisse 
t nos  encargos  da  egreja  um  encommendado.  Em 
I setembro  d’esse  anno,  tornando-se  gravissima  a 
I sua  doença,  os  médicos  e amigos  o aconselharam 
I a mudar  de  ares,  e partiu  então  a 19  para  Azei- 
I tão,  onde  veiu  a fallecer  seis  mezes  depois, 
i Gomes  (Marcos).  .Mestre  das  obras  de  pedra- 
ria do  Castello  de  S.  ^’icente,  que  I).  João  III 
í mandou  fazer  na  costa  da  .Mina.  A carta  da  no- 
meação tem  a data  de  Lisboa,  31  de  outubro  de 
1.5'6. 

Gomes  (D.  Maria  Amalia  Garcia  de  Sousa). 
Autora  do  seguinte  opusculo;  lielaçàn  das  exé- 
quias que  nos  dias  22  e 23  de  setembro  do  anno  de 
1816  se  celebraram  em  Lisboa,  no  real  corivento  do 
Santíssimo  ■ Coração  de  Jesus,  pela  sentida  morte 
da  nossa  atigusta  soberana  a senhora  D.  Maria  I, 
etc.,  de  que  foi  ocular  testemunha  a autora.  Lisboa, 
1819. 

Gomes  (Mendo).  Autor  d’uma  obra.  com  o ti- 
tulo de  Memórias  de  cousas  antigas  d'este  reino, 
que  se  guardava,  na  livraria  do  convento  de  Al- 
cobaça. 

Gomes  (Pedro)  Cirurgião  do  Hospital  de  To- 
dos os  Santos,  nomeado  ein  29  de  janeiro  de  l'í1.> 
para  o logar  vago  pela  morte  de  Jorge  de  Castro. 
Ealleceu  em  162y. 

Gomes  (Pero).  Mestre  de  carpintaria  dos  pa- 
ços reaes,  nomeado  por  el-rei  D.  Sebastião  em 
I 1573.  Na  carta  da  nomeação  dizia-se  que  Pero  Go- 
mes trabalharia  nas  terras  onde  o inonarcha  es- 
: tivesse,  exceptuando  Lisboa,  Santarém,  e Almei- 
rim, ou  outra  qualquer  parte  onde  houvesse  mes- 
tres especiaes.  Era  natural  de  Evora,  e succedeu 
n’este  cargo  pelo  fallecimento  de  Luiz  Lopes. 

Gomes  (Pero).  .Mestre  e empreiteiro  da  egreja 
matriz  de  Extremoz,  mandada  construir  por  D. 
Sebastião  e pelo  cardeal  infante  D.  Henrique. 
El-rei  lhe  privilegiou  em  1559  o gado  e carretas 
empregadas  na  dita  obra,  mas  os  oíliciaes  da  ter- 
ra, não  attendendo  ao  alvará  de  privilegio,  lhe 
faziam  pagar  coimas  e o molestavam,  dando  ori- 
gem a diversas  questões,  sendo  por  este  motivo 
' degredado  por  tres  mezes  para  fóra  da  villa.  O 
Diccionario  dos  architectos,  engenheiros  e constru- 
ctores  portuguezes,  de  Sousa  Viterbo,  publicou 
dois  documentos  a este  respeito:  o alvará  de 
privilegio  e a carta  de  perdão. 

Gomes  (P.  Sebastião).  Jesuita.  N.  em  Sidelo, 
logar  proximo  de  Braga,  em  1.562,  fal.  em  Lis- 
boa a 21  de  dezembro  de  1642.  Era  filho  de  João 
Fernandes  e de  Maria  Pires.  Entrou  para  a Com- 
panhia de  Jesus,  no  noviciado  de  Coimbra,  a 28 
de  maio  de  1587.  Acompanhou  o padre  Baltha- 
zar  Barreira  nas  missões  d’ África,  e era  ministro 
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da  Casa  Professa  de  S.  Roque,  de  Lisboa,  quan- 
do falleceu.  Deixou  manuscripta  uina  carta  rela- 
tando a morte  do  padre  Barreira- 

Gomes  {Simão).  Conhecido  pelo  sapateiro  san 
to.  N.  na  aldeia  do  Marmelleiro,  termo  de  'l'ho- 
mar,  pelos  anuos  de  1510.  Foi  sapateiro  de  pro 
6ssào,  porém  muito  instruido  em  tudo  quanto  diz 
respeito  á religião,  e gozava  da  fama  de  ser  mui- 
to virtuoso.  Segundo  a tradição,  fez  muitas  pro- 
pbecias  que  se  realisaram.  O rei  D.  Sebastião, 
o infante  I).  Luiz,  o cardeal  D.  Henrique,  depois 
rei,  e todos  os  grandes  da  côrte,  o tratavam  com 
respeito,  e lhe  davam  grandes  provas  de  estima, 
ao  que  elle  fugia,  sempre  que  lhe  era  possivel  O 
rei  D.  Sebastião,  indo  á egreja  de  S.  Roque  em 
dia  de  grande  solemnidade,  o metteu  comsigo  den- 
tro da  cortina,  logar  que  só  competia  aos  filhos  e 
irmãos  dos  reis.  Podendo  mudar  de  fortuna  e de 
situação,  quiz  conservar-se  sempre  pobre  e hu- 
milde como  havia  nascido.  Fal.  a 18  de  outubro 
de  lõ7b,  e foi  sepultado  na  egreja  de  S Roque. 

Gomes  (Simão).  Mestre  de  pedraria,  que  vi- 
veu no  ultimo  quartel  do  século  xvi  e princípios 
do  XVII.  Trabalhou  em  diversas  obras  do  conven- 
to de  Thomar,  já  separadamente,  já  de  parçaria 
coir.  outros  companheiros.  Com  Balthazar  Mari- 
nho tomou  de  empreitada  a crasta  do  convento, 
Simão  Gomes  e Fernão  Rodrigues,  mestre  de 
carpintaria,  deram  o orçamento  para  a obra  que 
se  havia  de  fazer  nas  escolas  do  mesmo  conven- 
to 

Gomes  fSueiro).  Religioso  da  ordem  de  S.  Do- 
mingos, e iutroductor  d’esta  ordem  em  Portugal. 
Viveu  nos  séculos  xn  e xiir.  Era  filho  de  D.  Go- 
mes Mendes  e de  D.  Mór  Paes.  Estudou  na  Uni- 
versidade de  Placencia  direito  cauonico,  e voltou 
ao  reino  quando  D.  Sancho  1 se  preparava  para 
a conquista  do  Algarve.  Acompanhou  o soberano 
n’essa  expedição,  e combateu  com  valor,  toman- 
do depois  0 habito  de  conego  regrante  de  Santo 
Agostinho,  110  real  convento  de  S.  Vicente  de 
Fóra,  pelos  annos  de  1198.  Escolhido  pelas  in- 
fantas D.  Sancha,  D.  Thereza  e D Branca,  filhas 
do  moiiarcha,  para,  como  procurador,  sustentar 
em  Roma,  perante  o papa  lunocencio  III  e de 
toda  a Curia,  as  suas  pretençòes  contra  seu  irmão 
D.  Atfonso  II,  encontrou  se  u’aquella  cidade  com 
Domingos  de  Gusmão,  que  fundara  a ordem  do- 
minicana dos  prégadores,  e tendo  entrado  n’este 
instituto,  tomou  a seu  cargo  vir  a llespanha  e a 
Portugal  estabelecer  a nova  oídein.  Chegando  a 
este  reino  em  1217,  logo  a infanta  1).  Sancha  lhe 
deu  para  solar  da  ordem  a villa  de  Moutejunto, 
e D.  Branca  coucedeu-lhe  a faculdade  de  edificar 
um  convento  em  Coimbra.  A austeridade  de  cos 
tumes  e dos  sermões,  que  o religioso  dominicano 
prégava,  captivaram  o bispo  de  Coimbra,  D.  Pe- 
dro Soares,  que  lhe  deu  licença  para  prégar  na 
sua  diocese,  autorisando-o  também  a castigar  os 
excessos  que  presenceasse  Fr.  Sueiro  Gomes 
abusou  d’esta  licença,  promulgando  ordenações, 
que  1).  Atfonso  II  julgou  olfensivas  á sua  auto- 
ridade real,  e deveras  irritado,  expediu  uma  car- 
ta regia  a todos  os  alcaides  e otliciaes  da  Corôa 
prohibiudo-lhes  severamente,  que  acceitassem  as 
determinações  do  audacioso  trade.  Este  facto 
adquiriu  grande  importância,  porque  attrahiu  a 
má  vontade  das  ordens  religiosas  e do  povo,  que 
por  completo  se  via  já  subordinado  á influencia 
dos  frades.  Fr.  Sueiro  Gomes  assistiu  ao  capitu- 

774 


lo  geral  do  Bolonha,  em  que  foi  eleito  primeiro 
provincial  da  ordem  em  llespanha,  e regressan- 
do a Portugal,  como  fòsse  manifesto  o seu  talen- 
to e muita  prudência,  o elegeram  por  arbitro  das 
suas  controvérsias  D.  Affonso  II  e o arcebispo  de 
Braga,  D.  Estevão  Soares  da  Silva,  os  quaes 
compoz  com  prudência  e suavidade.  Assistiu  de- 
pois ao  capitulo  geral  celebrado  em  Paris,  e con- 
seguiu a mudança  do  convento  de  .Moutejunto 
para  Santarém,  onde  falleceu  a 27  de  abril  de 
1283.  Na  4*  parte  da  Monarchia  Lusitana  andam 
umas  Constituições  para  o bom  governo  do  reino, 
que  Antouio  Brandão  affirma  serem  de  Sueiro 
Gomes. 

Gomes  (Violante).  Mãe  de  D.  Antonio,  prior 
do  Crato,  e amante  do  infante  D.  Luiz,  filho  d'el- 
rei  D.  Manuel.  Era  conhecida  pela  alcunha  de 
Pelicana.  V.  este  nome. 

Gomes.  Ponta  ou  cabo  na  costa  S 0 da  ilha 
Graciosa,  archipelago  dos  Açores.  ||  Pov.  do  couc. 
de  Icolo  e Bengo,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  An- 
gola II  Pov.  na  freg.  de  S.  Jorge,  de  Selho,  conc. 
de  Guimarães  distr.  de  Braga. 

Gomes  de  Abreu  (Antonio  Joaquim  Ribeiro). 
V.  Abreu. 

Gomes  de  Abreu  (Paulo).  Commendador  da 
ordem  de  Christo  e capitâo-inór  da  cidade  deTa- 
vira.  Era  muito  versado  em  poesia.  Escreveu  : 
Festas  que  celebrou  a Cidade  de  Lisboa  ao  glorio- 
so Santo  Antonio  Patrão  d'èlla,  e louvores  á en- 
trada que  n’ellas  fez,  e o mais  que  obrou  o conde  da 
Torre,  Lisboa,  1660. 

Gomes  Achilles  (José).  Doutor  em  Theologia 
pela  Universidade  de  Coimbra,  e lente  de  prima 
jubilado.  N.  em  Coimbra  a 2 de  abril  de  1807, 
onde  também  fal.  em  27  de  outubro  de  J876.  Era 
de  familia  muito  pobre.  Seu  pae,  que  tinha  egual 
nome,  falleceu  deixando-o  ainda  muito  creauça. 
O infeliz  orphão  teve,  porém,  a fortuna  de  encon- 
trar protecção  na  Misericórdia  de  Coimbra,  que  o 
recolheu  no  asylo  dos  orphãos.  Correspondendo  á 
espectativa,  que  a sua  vocação  para  os  estudos  ha- 
via promettido,  e cursando  brilhantemente  os  pre- 
paratórios, foi  destinado  por  fim  para  o curso  de 
Theologia  na  Universidade,  recebendo  o grau  de 
doutor  a25  de  julho  de  1841.  Foi  apresentado  na 
egreja  parochial  de  S.  João  de  Almedina,  de 
Coimbra,  e exerceu  o cargo  de  professor  de  Phi- 
losophia  racional  e moral  no  Lj’ceu  até  1848,  em 
que  foi  despachado  lente  substituto  da  faculdade 
de  Theologia,  passando  mais  tarde  a lente  cathe- 
dratico.  O dr  José  Gomes  Achilles  foi  sempre  cou 
siderado  como  um  theologo  c professor  muito  dis- 
tincto,  como  humanista  profundo  e eloquente  ora 
dor. 

Gomes  Alvares  (Manuel).  Escriptor  natural 
da  Bahia.  Escreveu:  Nova  philosophia  da  natu- 
reza do  homem,  não  conhecida,  nem  alcançada  dos 
grandes  philosophos  antigos,  a qual  melhora  a vida 
e saude  humana;  composta  por  D.  Oliva  Sabuco 
de  Nanles  Parreira;  traduzida  do  castelhano  em 
portuguez,  Lisboa,  1734. 

Gomes  de  Avellar  (D.  Francisco).  Presbyte- 
ro  secular  da  Congregação  do  Oratorio,  de  Lis- 
boa, bispo  do  Algarve.  Nasceu  no  logar  do  Mat- 
to,  do  termo  da  villa  de  Alhandra,  a W de  janei- 
ro de  1739,  e fal.  em  Faro  a 15  de  dezembro 
de  1816.  Era  filho  de  paes  humildes,  e aos  14 
annos  de  edade  foi  para  a companhia  d’um  tio 
seu,  cura  na  egreja  patriarchal,  que  o mandou 
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aos  estudos  públicos  da  Congregação  do  Orato-  1 
rio,  na  Real  Casa  de  N.  S.*  das  Necessidades. 
Admittido  depois  no  Instituto  de  S.  Filippe  Ne-  | 
ry,  distinguiu  se  em  virtudes  e em  letras,  pelo  j 
que  foi  encarregado  da  educação  dos  moços  reli- 
giosos, ensinando  com  applauso  Philosopbia  e 
Theologia.  Acompanhou  a Roma  o núncio  apos- 
tolico,  em  Lisboa,  monsenhor  Pacea,  o que  lhe 
deu  ensejo  de  admirar  os  monumentos  e obras 
primas  das  galerias  romanas,  que  lhe  desenvol- 
veu profundamente  o gosto  pelas  bellas  artes;  na 
cidade  de  Tibre  travou  conhecimento  com  os  dois 
celebres  pintores  portuguezes,  Domingos  Anto- 
nio  de  Sequeira  e Francisco  Vieira,  portuense,  | 
dos  quaes  obteve  dois  quadros,  com  que  depois 
adornou  a sua  residência  episcopal  de  S.  Rraz. 
Do  pontifice  Pio  VI  recebeu  distincto  acolhi-  ! 
mento  Sendo  bem  conhecidas  as  raras  qualida- 
des do  humilde  congregado,  foi  este  o escolhido 
pela  rainha  D.  Maria  I,  sem  acceitar  desculpas, 
para  bispo  do  Algarve,  quando  D.  José  Maria  de. 
Mello  resignou  essa  mitra  em  1788.  Porém  antes 
de  tomaa  posse  d’aquelle  elevado  cargo,  se  lhe 
offereceu  oceasião  de  mostrar  a rectidão  e inde- 
pendência do  seu  caracter  e o seu  genio  bemfa- 
zejo,  porque,  dizendo- se-lhe  que  a rainha  tencio- 
nava impetrar  um  breve  pontifício  para  impôr 
ao  bispado  uma  pensão  de  2:000í0ü0  réis  a fa- 
vor do  tribunal  da  Inquisição,  o novo  prelado 
respondeu  logo  que  em  tal  não  podia  consentir, 
e partindo  immediatamente  para  Salvaterra,  on- 
de estava  a rainha,  resistiu  tenazmente  ás  pon-  i 
deraçòes  que  a soberana  lhe  fazia  de  ser  avulta-  i 
do  0 rendimento  da  mitra  do  Algarve,  allegando  j 
que  as  necessidades  da  diocese  eram  importan- 
tíssimas, e que  por  maior  que  fôsse  esse  rendi- 
mento, ainda  seria  limitado  para  acudir  a tantas 
urgências,  pois  que  as  egrejas  careciam  de  con- 
certos, e precisavam-se  alfaias  para  o culto,  sen- 
do estas  as  devidas  appiicaçoes  das  rendas  dos 
bispados;  além  d’isso,  por  toda  a parte  se  via 
numerosa  pobreza,  e a caridade  era  um  dos  maio- 
res attributos  do  sacerdócio,  concluindo  por  de- 
clarar que  se  tal  imposição  proseguisse,  não  ac- 
ceitaria  o báculo  pastoral.  A rainha  desistiu  do 
seu  proposito,  e D.  Francisco  Gomes  do  Avellar 
foi  sagrado  a 26  de  abril  de  1789,  tendo  sido  ex- 
pedidas as  bulias  por  Pio  VI  em  29  de  março 
antecedente.  Partiu  em  seguida  para  a sua  dio- 
cese, onde  foi  um  modelo  de  todas  as  virtudes, 
sendo  o seu  nome  ainda  hoje  pronunciado  com  o 
maior  respeito  e veneração,  como  o de  um  sacer- 
dote exemplarissimo.  Começou  o seu  ministério 
por  visitar  toda  a diocese;  estas  visitas  geraes  > 
repetiu  tres  veses,  durante  o seu  governo,  além 
de  muitas  parciaes  a diversas  e afastadas  fre- 
guezias;  n’essas  oceasiões  desempenhava  os  offi- 
cios  sacerdotses  e prégava  com  bastante  clareza 
e simplicidade,  accommodando-se  á comprehen- 
são  dos  rústicos,  e bem  assim  á intelligeiicia  das 
creanças,  quando  lhes  explicava  a doutrina; 
admoestava  em  particular  os  escandalosos,  exci- 
tando-os pela  persuasão  á reforma  de  vida;  ia 
pessoalmente  administrar  o viatico  aos  enfermos 
dando  sempre  esmolas  quando  os  doentes  eram 
necessitados.  Nas  visitas  do  bispado  acudia  tam- 
bém ás  urgências  temporaes,  e não  só  examinava 
as  egrejas  que  precisavam  de  reparos,  como  as  es- 
tradas e outros  caminhos,  as  pontes  e outros  pas- 
sos dos  rios  e barrancos,  para  providenciar  op- 


portunamente;  observava  'o  estado  da  cultura, 
recommcndando  e ensinando  os  melhores  metho- 
dos  em  conversações,  que  travava  com  a gente 
do  campo,  devendo-lbe  particular  cuidado  a plan- 
tação e mantença  dos  arvoredos.  Pela  eflicacia 
dos  seus  conselhos  promoveu  a propagação  das 
oliveiras  indicando  a enxertia  dos  zambujeiros, 
e porque  alguns  fazendeiros  eram  negligentes 
dos  proprios  interesses,  solicitou  do  governo  or- 
dem para  que  as  camaras  os  obrigassem  a pôr 
em  pratica  a enxertia  quando  os  troncos  estives- 
sem aptos  sob  a comminação  de  multas  pecuniá- 
rias, expediente  que  produziu  optimos  resultados. 
A preparação  do  fígo,  por  ser  um  dos  produetos 
agricolas  mais  rendosos  para  o Algarve,  mere- 
ceu-lhe tanta  attenção  que  publicou  uma  pasto- 
ral recommcndando  como  tal  preparo  devia  ser 
feito;  egualmente  mandou  circular  instrucçòes 
escriptas  para  ditfundir  a tão  vantajosa  cultura 
das  batatas.  Rara  será  a obra  publica  de  vulto 
I no  Algarve  que,  ou  pela  fabrica  primitiva,  ou 
pela  conveniente  reparação,  deixe  de  trazer  á 
lembrança  o nome  de  D.  Francisco  Gomes  do 
i Avellar.  O benemerito  prelado  mandou  recons- 
truir as  estradas  em  muitos  sitios,  dando  clle 
proprio  0 desenho,  que  foi  gravado  e distribuído 
entre  os  encarregados  das  obras.  Por  sua  dili- 
gencia e com  os  soccorros  do  seu  dinheiro  se  lan- 
çaram as  utilíssimas  pontes  de  Lendo,  Marira, 

1 Cacella  e Marxil,  e da  mesma  fórma  se  effeituou 
a calçada  sobre  o sapal,  que  conduz  á barra  de 
Portimão  (Y.  Faro)  O hospital  do  Misericórdia 
da  cidade  de  Faro  foi  obra  que  elle  promoveu 
e concluiu,  já  solicitando  esmolas  e donativos, 
já  concorrendo  com  os  dinheiros  da  mitra,  em 
avultada  porção.  Os  outros  hospitaes  do  bispado 
também  lhe  mereceram  todo  o desvello,  mandan- 
do á sua  custa  provêl-os  das  necessárias  roupas, 
e nas  boticas  d’alguns  d’esses  pios  estabeleci- 
mentos mantinha  partidos  anuuaes  para  se  mi- 
nistrarem gratuitamente  os  remedios  aos  pobres. 
Nas  Caldas  medicinaes  de  Monchique  mandou  fa- 
ze r novas  accommodaçòes  e precisos  reparos  no 
hospital  dos  pobres,  e tinha  pensado  em  tornar 
mais  amplo  e aproveitável  o edifício,  chegando  a 
ajustar  materiaes  para  o levar  a etfeito,  quando 
a morte  veiu  tolher  o complemento  de  suas  in- 
tenções patrióticas  e bemfazejas.  Foi  o fundador 
do  Museu  lapidar  do  infante  í).  Henrique.  Com  a 
sua  actividade  na  creação  de  obras  uteis,  tinba 
premeditado  algumas  que  realisaria,  se  a morte 
0 não  viesse  surprehetider.  Entre  outras  obras, 
contava-se  a de  alargar  e aformosear  com  edifí- 
cios a praça  de  Faro,  onde  também  tinha  man- 
dado construir  o arco  de  cantaria  com  duas  co- 
lumnas  de  ordem  jónica,  e cimalha  corrida  em 
que  assenta  um  nicho,  que  recolhe  a estatua  de 
5).  Thomaz  de  Aquino,  de  mármore  branco,  e oi- 
to palmos  de  altura,  que  mandara  vir  de  Italia; 
para  estas  obras  também  chamou  de  Gênova  o 
architccto  Fabre,  e outros  artistas  que  deixaram 
boa  escola  no  Algarve  com  as  suas  instrucções. 
Acabou  0 seminário  que  o seu  antecessor  come- 
çara, empregando  n’esta  edificação  os  rendimen- 
tos da  mitra.  E’  um  edifício  amplo,  com  capaci- 
dade para  accommodar  30  alumnos  c os  empre- 
gados, tendo  enfermaria,  refeitório,  e offíciuas 
adequadas;  comprehende  uma  bonita  capella  ador- 
nada de  quadros  italianos  muito  apreciáveis,  no- 
meadamente 0 do  retábulo  do  altar-mór,  que 
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representa  Jesus  entre  os  doutores.  Nos  traba- 
lhos da  construcção  d’este  edifício,  foi  coadjuva- 
do pelos  padres  italianos  José  Mafiey  e Romual- 
do  Ansaloni,  da  Congregação  da  .Missão.  Foi  aber- 
to em  8 de  outubro  de  1797.  N’esse  anno  D. 
Francisco  Gomes  do  Avellar  elaborou  os  primei- 
ros estatutos  para  o regimen  interno,  e que  elle 
proptio  alterou  em  1814;  estabeleceu  aulas  de 
'lheologia  dogmatica  e moral,  de  instituições  ca- 
nônicas, de  Escriptura  Santa,  pagas  pela  mitra, 
e fez  com  que  se  lhes  reunissem  as  escolas  pu- 
blicas de  ensino  secundário,  que  0 Estado  man- 
tinha em  Faro,  formando  d’esta  fórma  um  curso 
de  estudos  o mais  regular  para  as  circumstan- 
cias,  de  que  o publico  egualmeute  tirava  provei- 
to, e não  só  se  admittiam  os  seminaristas,  quasi 
todos  sustentados  pelas  rendas  destinadas  á ma- 
nutenção do  seminário  e pelas  do  bispado,  como 
porcionistas  que  pagavam  segundo  as  suas  pos- 
ses. As  egrejasde  Albufeira,  Santa  Maria  de  Ta 
vira,  Aljezur,  S.  líraz  de  Alportel,  Cacella  e S. 
Luiz  de  Faro,  fôram  construidas  de  novo  ou 
qua.si,  sob  a sua  immediata  inspecçào,  correndo 
com  todas  as  despezas,  e a todas  sagrou,  gastan- 
do do  seu  bolsinhü  n’estas  solemnidades  impor- 
tantes quantias;  nas  immediações  fundou  cemi- 
térios e deu  ordem  para  outros  em  differentes 
freguezias.  Costumava  ter  de  reserva  paramentos 
que  distribuia  As  egrejas  que  os  precisavam;  e 
quando  as  fabricas  parochiaes  tinham  algumas 
rendas  próprias,  ainda  que  pequenas,  tomava  a 
seu  cargo  fazer-lh’os  preparar  e a quaesquer  al 
faias,  de  que  estivessem  desprovidas,  despenden- 
do sempre  do  seu  dinheiro,  porque  nunca  olhou 
a despezas  nos  objectos  pertencentes  ao  culto, 
que  fazia  celebrar  com  decencia  e dignidade,  e 
nas  festas  mais  solemnes  com  a pompa  que  lhes 
é devida.  Teve  a rara  condescendência  de  cele- 
brar de  pontifical  em  quasi  todas  as  egrejas  do 
bispado.  A caridade  do  bispo  apostolico,  como  lhe 
chamou  D.  Fr.  Manuel  do  Cenáculo,  era  em  ex- 
tremo; os  seus  benefícios,  os  soccorros  que  mi 
uistrava  aos  pobres  alllictos,  são  tradição  que  se 
conserva  na  memória  dos  algarvios;  acudia  des- 
velladainente  aos  necessitados,  e lastimava  tan- 
to a miséria,  que,  das  largas  rendas  da  mitra, 
deduzidas  as  despezas  absolutamente  neces- 
sárias, 0 restante  era  patrimônio  dos  pobres  da 
diocese  Além  das  muitas  esmolas  avulsas,  que, 
ou  no  paço  episcopal  distribuia,  ou  fazia  chegar 
aos  albergues  da  indigência  envergonhada,  esti- 
pulava mezadas  certas  ás  viuvas  e orphãos  fal- 
tos de  recursos  de  subsistência.  Comsigo  gastava 
0 menos  possivel.  Trajava  com  a gravidade  pró- 
pria do  seu  estado  e dignidade,  mas  sempre  ma- 
nifestando aquelle  amor  de  religiosa  pobreza, 
aquelle  espirito  de  humildade  que  no  claustro  e 
na  cadeira  episcopal  sentpre  o distinguiram;  tra- 
zia no  uso  quotidiano  os  hábitos  prelaticios  sem- 
pre de  lã,  poupando  os  de  seda,  que  vestia  só- 
mente nas  grandes  solemuidades  da  egreja.  A 
mobilia  do  palacio  da  sua  residência  era  a in- 
dispensável, sein  fausto,  demasia  ou  riqueza.  Na 
mesa  era  também  muito  sobrio  Quando  os  fran- 
cezes  em  1807  invadiram  o Algarve,  assim  como 
todo  0 reino,  o bispo  com  o seu  grande  tino  e 
prudência  conseguiu  evitar  as  maiores  calamida- 
des aos  seus  diocesanos,  e quando  no  anno  seguin- 
te se  levantou  em  Ulhão  o grito  da  independên- 
cia, D.  Francisco  Gomes  do  Avellar  foi  eleito 
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presidente  da  junta  que  se  installou  em  Faro. 
Emquanto  o conde  de  Castro  Marim  não  assumiu 
a capitania  general,  e ainda  depois  quando  esse 
militar  recolheu  á corte,  D.  Francisco  exerceu  o 
governo  supremo  do  Algarve,  e sem  descurar  os 
negocios  espirituaes,  cuidou  activamenie  .lasfor- 
tifícações  do  Guadiana  para  acautelar  e inuti- 
lisar  qualquer  irrupção  dos  francezes  que  oceu- 
pavam  a Andaluzia,  empregando  as  maiores  dili- 
gencias para  regularisar  o serviço  de  viveres  e 
transportes  e para  organisar  as  forças  militares 
d’essa  região,  sendo  tudo  subsidiado  por  sua  con- 
ta. Logo  que  as  circumstancias  da  patria  melho- 
raram, D.  Francisco  Gomes  de  Avellar  procurou 
aliviar-se  do  pesado  encargo  da  jurisdicção  poli- 
tica  e militar  que  lhe  fôra  confiada,  e em  vista 
das  suas  continuas  solicitações  e instancias,  foi 
nomeado  um  commandante  das  armas  para  o Al- 
garve, que  foi  0 inglez  John  Austin,  conservan- 
do, porém,  0 prelado  as  attribuições  de  capitão- 
general  e 0 titulo  de  governador  que  conservou  até 
fallecer  O benemerito  prelado  morreu  repentina- 
mente;  no  dia  da  sua  morte  ainda  prégou  na  sé, 
recolheu  a casa  muito  bem,  indo  pouco  depois  os 
fâmulos  encontrai- 0 já  sem  vida.  Esta  fatal  noti- 
cia correu  rapida  em  todo  o Algarve  causando  a 
maior  dòr.  O coronel  inglez  John  Austin  partiu 
logo  de  Tavira  para  ir  despedir-se,  dizia  elle,  do 
santo  bispo.  Quando  chegou,  já  o prelado  estava 
sepultado.  Fez  erguer  a campa,  desceu  ao  carnei- 
ro, e conservou  se  muito  tempo  a contemplar  o 
cadaver,  chorando  copiosamente.  No  Panorama 
de  18 12,  pag  288  a 272,  vem  a sua  biographia  e 
retrato.  Na  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa 
existe  um  retrato  de  meio  corpo.  No  Porto,  tam- 
bém se  publicou  em  1903  a sua  biographia,  es- 
cripta  por  Athaide  e Oliveira.  No  vol.  7 do  Bole- 
tim dos  archeologos,  pag.  148,  também  vem  um  ar- 
tigo, Os  monumentos  e as  estradas,  que  lhe  diz 
respeito.  Escreveu:  Piano  paro  dar  systema  regu- 
lar ao  moderno  espirito  philosophico,  ou  instruc- 
çòes  anecdoticas  de  um  livre  pensador;  traduzido 
do  italiano,  Lisboa,  1784;  corre  sem  o seu  nome; 
Compendio  da  vida  de  S-  Vicente  martyr,  patro- 
no especial  do  bispado  do  Algarve,  Lisboa,  179Õ; 
Sermão  das  exequias  da  senhora  rainha  D.  Maria 
I,  prégado  na  sé  de  Faro,  Lisboa,  1816;  Instru- 
cçãopara  a enxertia  dos  zambujeiros,  Lisboa,  1813; 
outra  edição  em  1819.  Diz  o seu  autor;  «O  fím 
d’este  folheto  é unicamente  instruir  o homem  do 
campo  do  mais  necessário;  e por  isso  se  evitam 
as  palavras  scientifícas;  os  instruidos  teem  auto- 
res, que  0 povo  não  póde  haver,  nem  ler,  nem  en- 
tender». Escreveu  mais:  Caminho  do  céo,  ou  me- 
ditações sobre  as  maximas  eternas,  e mysterios  da 
paixão  de  nosso  senhor  Jesus  Christo,  para  cada 
dia  do  mez;  com  a pratica  da  oração  mental,  etc., 
traduzidas  do  italiano,  e impresscLS  de  mandado  do 
ill.'^’‘  e ex.“®  sr.  Bispo  do  Algarve,  com  uma  pasto- 
ral aos  seus  diocesanos,  Lisboa,  1795.  Deixou  ma- 
nuscripta  uma  Vida  de  Santo  Antonio,  traduzida, 
no  todo  ou  na  maior  parte,  de  outra,  escripta  em 
latim.  Na  Bibliotheca  de  Evora,  dizem,  que  exis- 
te inédita  a sua  correspondência  com  D.  Fr.  .Ma- 
nuel do  Cenáculo,  que  comprehende  56  cartas, 
sendo  a primeira  de  20  de  maio  de  1782  e a ul- 
tima de  1-1  de  abril  de  1805.  Por  estas  cartas  se 
vê,  que  1).  Francisco  Gomes  do  Avellar  já  esta- 
va em  Lisboa,  de  volta  da  viagem  á Italia,  em 
20  de  outubro  de  1788.  D.  Francisco  Gomes  do 
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Avellar  fez  graves  considerações  sobre  as  barba- 
ridades commettidas  na  sé  de  Silves.  E’  muito 
interessante  e significativa  esta  censura.  No  Bo- 
letim da  Real  Associação  dos  Architectos  e Ar- 
cheologos  portuguezes,  7.®  vol.  n®  1,  1894,  a pag 
148,  vem  o seguinte:  «Copia  de  dois  artigos  de 
visitação  de  5>  Es.*  Ilev.®"  o Sr.  D.  Francisco 
Gomes  á egreja  de  Santa  Maria  de  Silves  com 
acre  censura  ás  vexatórias  deturpações  pratica- 
das nos  detalhes  arcbitectonicos  de  tão  preciosa  | 
fabrica.»  De  pag.  148  a 150  também  se  eueon-  j 
tram,  do  mesmo  prelado,  as  iustrucções  respe-  j 
ctivas  ás  estradas. 

Gomes  Ayres.  Pov.  e freg.  de  S.  Sebastião, 
da  prov.  do  Aleratejo,  conc.  e com.  de  Almodo- 
var,  distr.  e bisp.  de  Beja;  1405  hab.  e 851  fog.  | 
Tem  est.  post.  e esc.  do  sexo  fem.  A pov.  dista  10 
k.  da  séde  do  conc  e está  situada  entre  os  ribei- 
ros que  formam  o rio  .Mira.  Foi  da  com.  e conc. 
de  Ourique.  A mitra  apresentava  o cura,  que  ti-  | 
nha  180  alqueires  de  trigo  e 68  de  cevada.  O no-  | 
me  da  terra  provém  de  Gomes  Ayres,  valoroso  i 
cavalleiro  de  D.  Affonso  Henriques,  ao  qual  o rei  [ 
deu  0 senhorio  d’esta  freg.,  em  prêmio  dos  seus  j 
serviços  á patria  e povoou  estas  terras,  pelos  ' 
annos  de  1170.  A terra  é muito  fértil  era  cereaes,  | 
e pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e ! 
res.  n.®4,  com  a séde  em  Faro.  Também  é conhe-  | 
cida  pela  denominação  de  S.  Sebastião  de  Gomes  I 
Ayres.  j 

Gomes  de  Azevedo  (Gonçalo).  Militou  na  In-  i 
dia,  onde  esteve  com  o governador  D.  Henrique  | 
de  Menezes  Em  1526,  estando  em  Malaca,  foi  | 
mandado  pelo  capitão  d'esta  praça  em  soccorro  I 
de  Moluco. 

Gomes  de  Brito  (Bernardo).  Escriptor,  nas- 
cido em  Lisboa  a 20  de  maio  de  16»8;  ignora-se  | 
a data  da  sua  morte,  mas  sabe-se  que  vivia  ain-  i 
da  em  1759.  Era  filho  de  Domingos  Gomes 
e de  Marianna  de  Brito.  Com  louvável  curiosida- 
de e diligencia  reuniu  uma  ampla  collecção  de 
relações  e noticias  de  naufrágios,  e successos  in- 
felizes, acontecidos  aos  navegadores  portugue- 
zes,  dividindo  a em  5 volumes,  de  que  publicou 
sómente  os  primeiros  dois,  ignorando-se  o desti- 
no que  tiveram  os  restantes.  Esta  obra  é muito 
conhecida,  e tem  por  titulo:  Historia  trágico  ma- 
ritima,  em  que  se  escrevem  chronologicamente  os 
naufrágios  que  tiveram  as  naus  de  Portugal,  de- 
j^ois  que  se  poz  em  exercido  a navegação  da  Índia, 
Lisboa;  1.®  tomo,  1735;  2.®  tomo,  1736. 

Gomes  de  Brito  (José  Joaquim).  Escriptor  e 
archeologo;  diplomado  com  o Curso  Superior  de  j 
Letras;  ofiicial  da  Camara  Municipal  de  Lisboa; 
socio  fundador,  que  foi,  da  Sociedade  de  Geogra- 
phia  da  mesma  cidade;  socio  honorário  da  extin- 
cta  Associação  Industrial  Portugueza;  etc.  Naá-  j 
ceu  em  Lisboa  a 12  de  outubro  de  1843.  E’  vasta  ; 
a sua  bibliographia,  composta  na  maior  parte  de  | 
artigos  publicados  un  diversos  jornaes  da  capi-  i 
tal,  a partir  do  anno  de  1876.  N’elles  se  compre-  j 
hendem  muitos  apontamentos  devéras  curiosos  e 
interessantes,  para  a historia  das  denominações  ' 
e policia  das  vias  publicas  lisbonenses  e vários  ^ 
estudos  de  administração  municipal  e de  policia  ' 
da  cidade  : Os  itinerários  de  Lisboa,  estudos  na  | 
Revista  de  Educação  e Ensino,  1900;  Subsídios 
para  a historia  das  parochias  de  Lisboa  no  Cor- 
reio Nacional,  1893,  extensa  collecção  de  artigos 
com  pormenores  archeologicos;  Os  Remolares,  es- 


tudo ácêrea  d’csta  denominação  cm  sitios  públi- 
cos de  Lisboa,  separata  da  Revista  de  Educação 
e Ensino,  1889;  A cidade  de  Lisboa  em  1565,  no- 
ticia de  um  códice  da  camara  municipal  d’esta 
cidade,  nas  Novidades,  1897;  Lisboa,  de  1.578  a 
1583 — Cartas  de  Filippe  Sasselti,  viajante  floren- 
tino,  no  Commercio  de  Portugal,  1893.  Os  Azule~ 
jos,  no  mesmo  jornal,  1897.  O froidão  da  Conceição 
Velha,  artigo  em  que  pedia  a reforma  da  fachada 
d’este  templo,  no  que  respeita  á reedificação 
pombalina,  no  referido  jornal,  1890.  Este  artigo 
toi  reproduzido  em  diversos  jornaes  e até  n’um 
de  Macau.  Nada,  porém,  até  agora  se  fez.  O con- 
vento das  flamengas  e os  architectos  Frias,  na  Re- 
vista Archeologica,  dirigida  por  Borges  de  Fi- 
gueiredo, 1888  e 1889.  A sacristia  da  Madre  de 
Deus — Memorial  ao  Provedor  do  Asylo  «Maria 
Pia»,  pedindo  providencias  contra  o desamparo 
em  que  se  encontrava  aquelle  repositorio  de  pre- 
ciosidades artisticas  e archeologicas,  1887.  A Ba- 
talha— Memória  ao  ministro  das  Obras  Publicas 
(Emygdio  Navarro j,  pedindo  um  inquérito  sobre  o 
actual  estado  (1887J  de  conservação  do  monumen- 
to. Saiu  em  separata  do  Commercio  de  Portugal, 
com  a rubrica:  por  um  'portuguez  obscuro.  Projecto 
de  porto  de  abrigo  em  Leixões,  no  secido  XVII, 
noticia  de  um  documento  da  collecção  pombalina, 
na  Revista  de  Portugal,  vol.  iii,  n.®  18,  Porto, 
1891.  Roteiro  do  cosmographo  João  Gallego — Me- 
mória para  a celebração  do  centenário  Henriqui- 
no,  no  Boletim  da  Sociedade  de  Geographia  de 
Lisboa,  13.*  serie,  n.®  11,  1894.  P.  Thomaz  José 
de  Aquino,  seu  testamento — Noticia  na  celebração 
do  centenário  camoniano,  1903.  Jacome  Ratton,  a 
Industria  e os  homens  do  seu  tempo — Apontamen- 
tos para  a historia  da  industria-  nacional,  a pro- 
posito  da  inauguração  da  escola  de  desenho  in- 
dustrial em  Thomar,  no  Commercio  de  Portugal, 
1882.  Catalogo  da  Exposição  Nacional  das  Indus- 
trias Fabris,  realisada  na  Avenida  da  Liberdade 
em  1888,  3 vol , comprehendendo  varias  monogra- 
phias  históricas,  relativas  a este  objecto,  Lisboa, 
Imprensa  Nacional,  1888  a 1890.  As  notas  do 
Banco  de  França,  protesto  contra  o abuso  publi- 
co de  carimbar,  escrever  e poetar  nas  notas  do 
Banco  de  Portugal,  artigo  no  Commercio  de  Por- 
tugal, 1886.  Marcas  de  Fabrica  e de  Commercio  — 
Analyse  do  projecto  convertido  em  lei  de  4 de 
junho  de  1883,  serie  de  artigos  no  mesmo  jornal 
e anno.  Os  Mosaicos  da  capella  de  S.  João  Baptis- 
ta,  iia  egreja  de  S.  Roque,  cartas  a J.  C.  — S.  Ro- 
que e a Misericórdia  — dos  relatórios  do 

l'rovedor  da  Santa  Casa.  A instituição  da  Mise- 
ricórdia e o seu  «Painel»  ou  «Bandeira».  A Mi- 
sericórdia de  Florença  e a Misericórdia  de  Lisboa. 
D’estes  estudos,  os  primeiros  quatro  acham-se  pu- 
blicados no  Commereio  de  Portugal,  de  l891,  e o 
ultimo  no  Correio  Nacional,  1895.  A «Morgue»  — 
Protesto  contra  a iutroducção  ofiicial  no  idioma 
pátrio  d’este  neologismo  francez,  1899.  Archeolo- 
gia  m«sicai —Noticias  de  vários  artistas  músicos 
do  tempo  de  D.  João  III,  entre  os  quaes  o Mes- 
tre da  capella  de  S.  Nicolau,  Fernão  Guomez,  na 
Arte  Musical,  anno  VI,  1904.  Marquez  de  Pom- 
bal no  desterro— Analyse  critico-historica  de  al- 
gumas cartas  d’este  estadista,  a seu  filho  primo- 
gênito, na  Revista  de  Educação  e Ensino,  1894. 
Noticias  biographicas  diversas  : Herculano,  Casal 
Ribeiro,  .Miguel  Paes,  João  Mousinho  da  Silvei- 
ra, e outros,  em  diversos  jornaes  da  capital,  e em 
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(lifFereutcs  aiinos,  a partir  de  187G.  Elogio  hiato- 
torico  de  Antonio  Augusto  de  Aguiar,  com  retrato, 
2.*  edição,  Lisboa,  1889.  O testamento  do  popula- 
rissimo  pintor  Pedro  Alexandrino  de  Carvalho,  no 
Occidente,  vol.  xxii,  pag.  79, 87  e 95.  N’esta  revis- 
ta se  encontram  outros  estudos  de  Gomes  de 
Hrito.  Eousa  Martins,  estudante  de  latim,  no  li- 
vro In  Memoriam;  etc. 

Gomes  Cardim  (João  Pedro).  Professor  e com- 
positor de  musica  E’  natural  de  Setúbal,  sendo 
filho  do  piloto-mór  da  barra.  Começou  a estudar 
musica  na  sua  terra  natal  com  o professor  João 
de  Deus  Costa  Soares,  veiu  para  Lisboa,  onde 
teve  por  mestres  Caaimiro  Junior  e Santos  Pin- 
to. Completou  o curso  do  Lyceu,  e ainda  estu- 
dou 0 primeiro  anno  de  pliilosophia  e historia 
sagrada  em  S.  Vicente  de  Eóra.  Pol  depois  para 
0 seminário  de  Santarém,  onde  leccionou  musica 
e compoz  alguns  trechos  sacros.  Não  querendo 
seguir  a carreira  ecclesiastica,  partiu  para  o 
Hrazil,  dirigindo  se  logo  ao  Kio  Grande  do  Sul, 
e ali  se  estabeleceu  como  professor  de  musica. 
Quando  rebentou  a guerra  do  Paraguay,  foi  para 
ali  como  representante  da  firma  Salles  de  Porto 
Alegre,  fornecedora  do  exercito  brazileiro.  Por 
essa  occasião  compoz  um  Te-Deum  que  se  can- 
tou sob  uma  verdadeira  chuva  de  balas,  expedi- 
das das  baterias  inimigas,  em  acção  de  graças 
por  ter  desapparecido  a epidemia  da  cbolera- 
inorbus,  que  devastava  o exercito  imperial.  Vol- 
tou para  Lisboa,  e fez  executar  na  egreja  dos 
Paulistas,  n’uma  solemnidade,  uma  missa  a gran- 
de orchestra.  O actor  José  Carlos  dos  Santos,  en- 
tão empresário  do  theatro  do  Principe  Real,  lhe 
oifereceu  escriptura  como  compositor  e director 
musical.  Escreveu  então  a musica  da  peça  sacra 
de  grande  espectáculo,  em  4 actos,  de  Cesar  de 
Lacerda,  intitulada  A Harpa  de  Deus,  que  mui- 
to agradou.  Escreveu  a musica  da  opereta  em  3 
actos,  Joanna  do  Arco,  de  Alfredo  Athaide,  que  se 
representou  no  Gymnasio,  e fez  grande  carreira, 
obtendo  também  grande  successo  no  Porto,  onde 
depois  se  representou.  Indo  mais  tarde  para  es- 
ta cidade.  Gomes  Cardim  assumiu  a regencia  da 
orchestra  do  theatro  do  Principe  Real,  e para  ali 
escreveu  a musicada  opereta  em  3 actos,  de  Au- 
gusto Garraio,  Os  argonautas,  que  depois  se  can- 
tou também  no  theatro  do  Principe  Real,  de  Lis- 
boa, obtendo  grande  exito  em  ambas  as  cidades. 
Ainda  escreveu  musica  para  a opera  cômica  E. 
Nordeste  & C.‘.  Durante  esta  epoca.  Gomes  Car- 
dim organisou  diversas  festas  no  antigo  Passeio 
Publico  de  Lisboa  e no  Palacio  de  Crystal  no 
Porto,  fazendo  n’ellas  executar  a grandes  orches- 
tras  e bandas  peças  muito  apreeiadas  da  sua 
composição.  V^oltou  novarnente  ao  Brazil,  onde 
fez  cantar  as  suas  operetas,  e deu  diversos  con- 
certos no  Rio  de  Janeiro,  sempre  com  o maior 
successo. Em  seguida  estabeleceu  residência  em 
S.  Paulo,  proseguindo  nos  seus  trabalhos  musi- 
caes.  Tomou  depois  a direcção  d’uma  companhia 
de  opereta,  que  foi  muito  festejada  no  Brazil,  do 
norte  ao  sul.  Compoz  então  a musica  para  a re- 
vista, O Bilontra,  de  Arthur  de  Azevedo,  que  .se 
tornou  muito  popular.  Quando  esta  empresa  ter- 
minou, abandonou  completamente  o theatro,  vol- 
tando a residir  em  S.  Paulo,  onde  annos  mais 
tarde  foi  nomeado  mestre  de  capella  da  cathe- 
dral.  Gomes  Cardim  é cavalleiro  da  ordem 
de  S.  Thiago,  em  homenagem  ao  seu  valor 
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artistico;  possuc  a medalha  de  prata  conferi- 
da ao  mérito,  philantropia  e generosidade,  por 
salvar  d'um  incendio  na  rua  de  Santa  Catharina, 
no  Porto,  o marçano  d’uma  loja  e outro  menor. 
Em  Lisboa,  no  sitio  de  Campolide,  também  sal- 
vou d’outro  incendio  uma  pobre  entrevada  e uma 
creança. 

Gomes  Cardoso  (D.  Antonio  José).  Bispo  do 
Angola.  N.  em  S.  Cypriano,  conc.  Vai  paços,  em 
30  de  novembro  de  1855,  fal.  em  Palma  de  Bai- 
xo a 12  de  agosto  de  1901.  Logo  em  seguida  á 
sua  ordenação  ecclesiastica  foi  escolhido  para 
professor  no  collegio  da  Formiga,  onde  leccionou 
6 annos,  e d’ali  passou  para  o corpo  docente  do 
seminário  dos  Carvalhos,  pertencente  á diocese 
do  Porto.  Tendo  concorrido  a uma  vaga  de  cone- 
go  da  collegiada  de  Guimarães,  para  ella  foi  no- 
meado, e ali  se  conservou  até  novembro  de  1900, 
sendo  também  professor  do  seminario-lyceu  da 
mesma  cidade.  No  referido  anuo  de  1900  foi  no- 
meado prelado  de  Moçambique,  e sagrado  bispo 
titular  na  sé  de  Braga,  mas  não  chegou  a ir  to 
mar  posse  da  sua  prelazia,  por  ter  vagado  a dio- 
cese de  Angola  e Congo,  pelo  fallecimento  do 
respectivo  bispo  D.  Antonio  Dias  Ferreira.  Em- 
barcou D.  Antonio  José  Gomes  Cardoso  para  An- 
gola em  novembro  de  1901,  e começou  a informar- 
se  da  situação  d’aquellas  vastissimas  regiões,  não 
apenas  curando  por  meio  de  esclarecimentos  que 
lhe  fornecessem  os  conhecedores  da  provinda, 
mas  percorrendo-a  em  visita  pastoral,  (^e  lhe 
trouxe  a enfermidade  que  o victimou.  Esteve  em 
todas  as  missões  de  Angola,  e quando  o sr.  con- 
selheiro Gorjão,  ministro  da  marinha,  foi  infor- 
mado de  que  monsenhor  Gomes  Cardoso  fòra  ata- 
cado perigosamente  de  febres  palustres,  pediu- 
lhe  que  viesse  á metropole,  obtendo  cm  resposta 
que  0 dispensasse  da  vinda  ao  reino,  pois  dese- 
java visitar  ainda  as  missões  do  Congo.  Foi  em 
Santo  Antonio  do  Zaire  que  o mal  attingiu  um 
aspecto  profundamente  desauimador,  impossibili- 
tandO'0  de  permanecer  por  mais  tempo  longe  da 
patria.  N’uma  carta  datada  de  Loauda  a 10  de  ja- 
neiro de  1903,  D.  Antonio  José  Gomes  Cardoso 
expunha  a um  amigo  de  Lisboa  as  impressões 
d’uma  grande  parte  da  sua  visita  pastoral.  Já 
então  havia  percorrido,  no  littoral  sul,  Novo  Re- 
dondo, Catumbella,  Benguella,  .Mossamedes,  For- 
to  Alexandre  e Bahia  dos  '1  igres.  A’cerca  das 
condições  e dos  progressos  de  cada  uma  forne- 
cia breves  mais  interessantes  notas,  que  denun- 
ciavam um  espirito  sagaz  e observador.  Ao  mes- 
mo tempo  manifestava  a agradavel  surpreza  que 
lhe  tinham  causado  as  8 missões  e 3 freguezias 
do  districto  de  Huilla,  e declarava  ter  chegado 
até  ao  Humbe  e rio  Cunene,  extremo  da  diocese 
n’aquelle  ponto  da  província,  a 100  léguas  de 
Mossamedes.  N’essa  carta  D.  Antonio  Gomes  Car- 
doso aceusava  ligeiramente  as  causas,  que  segun- 
do a sua  opinião,  haviam  originado  a revolta  do 
Bailundo,  e indicava  também  a necessidade  do 
estabelecimento  e desenvolvimento  de  missões 
portuguezas  para  assegurar  ali  a nossa  sobera- 
nia. Tendo  resistido  ás  solicitações,  não  só  do  mi- 
nistro da  marinha,  como  dos  seus  amigos,  para 
vir  á metropole  recuperar  as  forças  perdidas,  reii- 
deu-sc  a novas  instancias,  quando  reconheceu 
que,  pelo  menos,  temporariamente,  estava  inuti- 
lisado  par.’  proseguir  nos  seus  trabalhos  de  além- 
mar.  Decidiu  se  afinal  a vir  ao  reino,  c embar- 
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cou  a bordo  do  vapor  Cazengn,  chegando  a Lis 
boa  a 11  de  junho  de  1904,  perigosainente  enfer- 
mo, com  a convicção  de  que  se  a viagem  durasse 
um  dia  mais,  não  conseguiria  desembarcar  com 
vida.  Foi  hospedar-se  n’um  hotel,  acompanhado 
pelo  seu  amigo  e dedicado  enfermeiro,  o conego 
José  Pereira  Mendes,  da  sé  de  Loanda,  e em  mea- 
dos de  julho  foi  para  Palma  de  Baixo,  onde  se 
instai lou  em  parte  da  alegre  vivenda  da  Villa 
Antonina.  Âo  principio  sentiu  algumas  melhoras, 
mas  não  tardou  a peorar,  e de  dia  para  dia  os 
sofFrimentos  se  aggravaram  até  que  na  madru- 
gada de  12  para  13  de  agosto  succumbiu.  Por  de- 
terminação formal  do  seu  testamento,  o cadaver 
foi  transportado  para  a aldeia,  onde  nascera,  para 
ali  ser  sepultado. 

Gomes  Cardoso  (Manuel).  Bacharel  em  Direi- 
to Civil  pela  Universidade  de  Coimbra,  advoga- 
do em  Lisboa.  Escreveu:  Informação  de  direito 
})or  liuy  Telles  de  Menezes,  na  causa  que  lhe  move 
D.  Maria  de  Noronha,  sobre  a successão  do  mor- 
gado da  casa  dos  Telles,  Lisb.  a,  lüüõ. 

Gomes  Carneiro  (Diogo).  Secretario  de  D. 
Affonso  de  Portugal,  marquez  de  Aguiar,  e chro- 
nista  do  Brazil.  N.  no  Rio  de  Janeiro  a 9 de  fe 
vereiro  de  1628,  e fal.  em  Lisboa  a 26  de  feverei- 
ro de  1676.  Foi  educado  em  Portugal,  e parece 
que  se  formou  na  faculdade  de  Direito.  Fallecen- 
do  prematuramente,  nada  deixou  escripto  com 
respeito  ao  paiz  de  que  era  chronista,  mas  publi- 
cou 08  seguintes  trabalhos:  Oração  apodixica  aos 
scismaticos  da  Patria,  Lisboa,  1641;  Historia  da 
guerra  dos  Tartaros;  em  que  se  refere  como  inva- 
diram o império  da  China,  e o tem  quasi  todo  oc- 
cupado,  Lisboa,  16.57;  é traducção  do  latim  do  P. 
Martim  .Vlartinez;  Historia  do  capuchinho  escocez, 
escripta  em  toscano  por  monsenhor  João  Bantista 
Renuchino,  principe  e arcebispo  de  Fermo,  compos- 
ta na  lingua  portugueza',  offerece-a  á Sr.‘  D.  Ignez 
Antonia  de  Tavora,  etc.,  o dr.  Diogo  Gomes  Car- 
neiro, Lisboa,  1657;  Instrucção  para  bem  crer, 
bem  obrar,  e bem  pedir,  em  cinco  tratados  do  P. 
João  Eusebio  Nieremberg,  traduzida  do  castelhano, 
a que  se  juntam  dois  mais  das  regras  de  viver  chris- 
tãmente,  Lisboa,  1658. 

Gomes  de  Carvalho  (Luiz).  Coronel  do  real 
corpo  de  engenheiros,  director  das  obras  de  aber- 
tura da  barra  de  Aveiro,  socio  da  Academia 
Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  etc.  Nasceu 
na  villa  de  Atalaia  a 15  de  abril  de  1771,  fal.  a 
17  de  junho  de  1826.  Era  filho  de  Bernardo  Go- 
mes de  Carvalho  Por  decreto  de  23  de  julho  de 
1803  foi  promovido  a sargento-mór  do  real  corpo 
de  engenheiros,  por  ter  sido  o primeiro  alumiio, 
que  saiu  da  Academia  Real  de  Fortificação,  que 
pelos  seus  estudos  tinha  o direito  de  preferencia 
sobre  os  outros  oíficiaes  ainda  de  maior  antiguida- 
de. Por  decreto  de  3 de  novembro  de  1808  foi 
promovido  tenente-coronel,  tanto  pelos  seus  ser 
viços  militares  como  pelos  que  prestou  na  aber- 
tura da  barra  de  Aveiro.  Foi  feito  coronel  jior 
decreto  de  7 de  julho  de  1818.  Collaborou  no  Jor- 
nal de  Coimbra,  o primeiro  d’este  nome.  Escre- 
veu: Memória  sobre  a restauração  das  barras  dos 
portos,  formadas  nas  fozes  dos  rios  em  geral,  com 
applicação  ao  melhoramento  do  barra  do  Porto, 
Lisboa;  com  uma  planta  da  foz  do  Douro.  Anda 
também  no  tomo  IX  das  Memórias  da  Academia, 
de  pag.  19  a 85.  N’uma  collecção  de  21  plantas 
existentes  no  Museu  Britaunico  (Addicionaes  u." 


18:208)  acha-se  sob  o n.®  2,  uma  copia,  feita  por 
um  official  ingiez,  do  mappa  do  rio  e barra  nova 
de  Aveiro,  cujo  original  foi  executado  pelo  tenen- 
te-coronel Luiz  Gomes  de  Carvalho. 

Gomes  de  Carvalho  (Manuel).  Doutor  em 
IjCÍs,  e lente  da  Universidade  de  Coimbra,  etc. 
N.  em  Lisboa,  ignorando-se  as  datas  do  nas- 
cimento e fallecimento;  sabe-se,  porém,  que  morreu 
no  principio  do  reinado  de  D.  José  I.  Era  filho 
de  Manuel  Gomes  de  Carvalho  e de  Angela  .Ma- 
ria. Aprendeu  no  collegio  de  Santo  Antão,  dos 
jesuitas,  cm  Lisboa,  letras  humanas  e Philoso- 
phia.  Passou  depois  á Universidade,  onde  seguiu 
o curso  de  Jurisprudência  Cesarea,  em  que  se 
doutorou  em  1712,  e foi  adinittido  a collegial  do 
collegio  de  S.  Pedro  a 24  de  julho  de  1713  Foi 
lente  com  igualações  ás  cadeiras  da  Instituta. 
Exerceu  os  seguintes  cargos:  procurador  geral 
da  Corôa,  desembargador  do  Paço,  secretario  par- 
ticular das  rainhas  D.  Maria  Anna  d’Austria  e 
I).  Marianna  Victoria,  e clianceller  mór  do  reino. 
No  dia  da  acciamação  d’el-rei  D.  José,  pronun- 
ciou a seguinte  oração,  que  depois  se  publicou: 
Oração  recitada  no  Auto  da  Acciamação  do  Fide- 
líssimo Rei  de  Portugal  D.  José  I,  celebrada  em 
7 de  setembro  de  1750,  Lisboa,  1750. 

Gomes  de  Carvalho  (Theotonio).  Do  conselho 
de  D.  Maria  I,  e do  da  Fazenda  do  ultramar; 
cavalleiro  da  ordem  de  Christo,  licenciado  em 
Leis  pela  Universidade  de  Coimbra,  deputado  e 
secretario  da  Real  Juntado  Commercio,  director 
da  Real  Fabrica  das  Sedas,  administrador  da  al- 
fandega  do  Porto-Franco,  e das  Sete  Casas,  socio 
da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  etc 
Não  se  sabe  a terra  da  sua  naturalidade,  nem  a 
data  do  nascimento,  mas  calcula-se  quefôsse  en- 
tre os  annos  de  1728  a 1732;  fal.  em  Lisboa  a 21 
de  setembro  de  1800.  Foi  um  dos  quatro  primei- 
meiros  fundadores  da  Arcadia  Ulyssiponense  em 
1756,  em  que  tomou  o nome  pastoril  de  Tirse  Min- 
teo.  Diz-se  que  foi  pela  sua  influencia  com  o ar- 
cebispo deThesealonica,  D.  Fr.  Ignacio  de  S.  Cae- 
tano, confessor  da  rainha  D.  Maria  I,  que  a so- 
berana erigiu  em  1788  a Junta  do  Commercio  em 
tribunal,  ficando  o mesmo  Theotonio  Gomes  de 
Carvalho  deputado,  conservando  também  o logar 
de  secretario  que  já  exercia,  e encarregado  de 
formar  os  estatutos  da  nova  organisação.  Como 
gozava  da  protecção  do  marquez  de  Ponte  de 
Lima,  depois  primeiro  ministro,  foi  por  este  fi- 
dalgo nomeado  successivamente  para  os  cargos 
que  ficam  indicados.  Escreveu:  O monumento  im- 
mortal;  drama  allegorico,  para  se  cantar  na  sala 
da  Junta  do  Commercio  . . por  oceasião  da  inau- 
guração da  estatua  equestre  d'el-rei  D.  José  I, 
Lisboa,  1775.  Julga  se  que  foi  esta  a uuica  pro- 
ducção  sua  que  se  publicou  em  separado.  Dos 
seus  trabalhos  da  Arcadia  só  resta  memória  d’al- 
gumas  composições  que  recitava  juntamente  com 
o consocio  Antonio  Diniz  da  Cruz  e Silva,  em 
cujos  obras  andam,  e das  quaes  citaremos:  Éclo- 
ga, recitada  na  Arcadia,  em  conferencia  de  31  de 
irdho  de  1758;  vem  no  tomo  11,  das  Poesias  de 
Diniz,  a pag.  122;  Écloga,  recitada  na  conferencia 
de  14  março  de  1759,  por  oceasião  das  melhoras 
d’el-rei  D.  José,  depois  do  insulto  de  23  de  se- 
tembro de  1758;  no  mesmo  tomo,  pag.  148;  Idyl- 
lio  recitado  em  conjerencia  de  30  de  setembro  de 
1738;  mesmo  tomo,  pag.  175;  Idyllio  recitado  na 
Arcadia;  idem,  pag.  184;  Idyllio  ou  écloga  recita- 

779 


GOM 


GOM 


da  em  14  de  março  de  Í755,  idem  197;  Dithyrambo, 
cantado  na  sessão  da  Arcadia,  celebrada  em  casa 
do  morgado  da  Oliveira,  em  20  de  janeiro  de  1174. 
em  applauso  do  marquez  de  Pombal;  vem  no  to- 
mo 111  das  Poesias  de  Antonio  Diniz,  pag.  57. 

Gonaes  de  Castro  (P.  José  Constantino).  Ca- 
valleiro  da  ordem  de  Christo;  presbytero  secular 
e conego  da  egreja  cathedral  da  cidade  de  S. 
Luiz  da  provincia  do  Maranbào,  etc.  Nasceu  na 
villa  d’Alcantara,  da  mesma  provincia.  Escreveu: 
Minuta  historico-apologetica  da  conducta  do  ba- 
charel Manuel  Antonio  Leitão  Bandeira,  ouvidor 
geral,  corregedor  e provedor  da  comarca  do  Mara- 
nhão pelos  annos  de  1185  a 1789,  etc.,  sem  logar 
de  impressão,  1818;  Dissertação  historico-juridi- 
ca  sobre  as  pastoraes  do  ex.“"  e reu.'"“  bispo  do 
Pará  D Manuel  de  Almeida  Carvalho;  Historia 
resumida  das  persiguiçòes  de  José  Constantino  Go  ■ 
mes  de  Castro,  etc.,  por  elle  escripta  e comprovada 
com  documentos  legaes,  Lisboa,  1823,  de  pag  27  a 
34,  vem  publicado:  Breve  discurso  gratnlatorio . . . 
no  dia  da  acclamação  do  sr.  rei  D.  João  VI,  aos 
fí  de  abril  de  1817,  etc.,  que  diz  se  imprimira  no 
Kio  de  Janeiro,  em  1817.  Contra  elle  apparcceu 
anonymo  o seguinte  opusculo:  Caso  do  conego 
José  Constantino  Gomes  de  Castro.  E na  folha  se- 
guinte a que  a primeira  serve  de  aute-rosto,  diz: 
Provisão  pela  qual  Sua  Magestade  Fidelíssima, 
etc.,  foi  servido  dar  as  providencias  que  julgou 
necessárias,  para  ser  excluido  de  advogado  na 
capitania  do  Maranhão  o conego  José  Constan- 
tino Gomes  de  Castro,  pela  sua  má  vida  e escan- 
dalosa conducta,  como  em  a mesma  provisão  se 
declara,  Londres,  1817. 

Gomes  Coelho  (Bento).  Cavalleiro  da  ordem 
de  Christo;  militar  e governador  das  ilhas  de  Ca- 
bo Verde.  N.  em  Moura  a 21  de  março  de  1687; 
ignora-se  a data  do  fallecimento.  Era  filho  do  ca- 
pitão de  infantaria  José  Gomes  Coelho  e de  D. 
Antonia  Fragoso  do  Amaral.  Aos  9 annos  de  eda- 
de  assentou  praça  de  soldado,  e seguiu  os  postos 
até  chegar  a capitão,  posto  que  exerceu  por  es- 
paço de  26  annos,  achando-se  em  todos  os  con- 
tlictos  succedidos  em  Portugal  e na  Catalunha, 
quando  se  disputava  a successão  do  throno  de 
Hespanha.  Foi  eleito  governador  das  ilhas  de  S. 
Thiago,  Cabo  Verde,  cujo  de  governo  exerceu  du- 
rante quatro  annos  incompletos-  Escreveu;  Mili- 
cia  pratica  e manejo  da  infantaria,  Lisboa,  1740. 
E’  obra  illustrada  de  numerosas  figuras  grava- 
das em  cobre,  nas  próprias  paginas  do  texto; 
além  d’estas,  tem  mais  uma  estampa  no  1.®  tomo 
e 7 no  2.“,  tendo  também  frontispicios  gravados 
em  chapa.  E’  geralmeute  havida  por  obra  clássi- 
ca para  os  termos  profissionaes,  e cheia  de  noti- 
cias curiosas  para  o conhecimento  da  nossa  an- 
tiga tactica  e ordenança. 

Gomes  Coelho  (Joaquim  Guilherme).  Mais  co- 
nhecido pelo  pseudonymo  de  Julio  Diniz,  com 
que  assignava  as  suas  obras.  Nasceu  no  Porto  a 
14  de  novembro  de  1839,  onde  também  falleceu  a 
12  de  setembro  de  1871.  Era  filho  de  José  Joa- 
quim Gomes  Coelho  e de  D.  Anna  Gomes  Coe- 
lho. Frequentou  as  primeiras  letras  em  Miragaya 
com  Antonio  Ventura  Lopes,  estudando  depois 
latim  no  Porto  com  o padre  José  Henriques  de 
Oliveira  Martins,  conhecido  latinista,  que  então 
andava  muito  em  voga  como  professor  particu- 
lar. Ao  mesmo  tempo  começou  a iniciar-se  na 
lingua  francez,  com  um  seu  irmão,  José  Joaquim 
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I Gomes  Coelho,  também  de  elevada  intelligencia 
e muito  estudioso,  que  falleceu  em  18.55,  tendo 
apenas  20  annos  de  edade,  havendo  completado 
! 0 curso  de  engenharia  civil  dois  mezes  antes  da 
sua  morte.  Familiarisado  com  os  idiomas  que 
j eram  então  exigidos  como  preparatórios  para  um 
curso  superior,  matriculou-se  em  lógica  nas  au- 
las da  Graça,  denominação  que  n’esse  tempo  se 
dava  ás  aulas  publicas  do  Lyceu  e da  Academia, 
reunidas  no  mesmo  edificio,  e principiou  simul- 
taneamente a estudar  ingiez  com  o professor  par- 
ticular Narciso  José  de  Moraes  Junior.  Aos  14 
annos  de  edade,  em  1853,  matriculou-se  na  Aca- 
demia Polytechnica,  nas  aulas  de  chimica  e pri- 
meiro anno  de  Mathematica.  N’esta  epoca  come- 
çou a cultivar  amizade  com  o poeta  portuense, 
também  já  fallecido.  Soares  de  Passos,  e da  sua 
I convivência  com  tão  distincto  engenho,  nasceu 
j esse  amor  de  poesia,  esse  enthusiasmo  pelas  le- 
! tras,  de  que  veiu  a dar  eloquente  testemunho 
I poucos  annos  depois.  De  1854  a 1855  frequentou 
as  aulas  do  segundo  anno  de  5Iathematica  e 
Physica,  e no  anno  lectivo  seguinte,  1855  e 1856, 
cursou  botanica  e zoologia.  Em  todas  as  disci- 
plinas que  frequentou,  obteve  sempre  classifi- 
i cações  honrosas  e accessits.  N’esta  epoca  soffreu 
0 profundo  desgosto  da  morte  de  seus  dois  ir- 
mãos José  c Guilherme,  ambos  tuberculosos, 
doença  hereditária  a que  elle  mais  tarde  deveria 
succumbir,  porque  a mãe  era  tuberculosa.  Em 
1856  entrou  .Joaquim  Guilherme  Gomes  Coelho 
I na  Escola  Medico-Cirurgica,  seguindo  todo  o 
curso  com  notável  distincção;  defendeu  these  em 
I 1861,  a qual  n’esse  anno  publicou,  e tem  por  ti- 
1 tulo:  Da  importância  dos  estudos  meter eologicos 
para  a medicina,  e especialmente,  de  suas  applica- 
çues  ao  ramo  operatorio.  No  segundo  anno  do 
I curso  medico  teve  uma  hemoptyse  ligeira,  gol- 
[ fando  sangue  em  pequena  quantidade.  Apezar 
' d’este  triste  prenuncio  e da  morte  recente  de 
seus  irmàos,  não  esmoreceu  na  assiduidade  com 
que  se  entregava  ás  noites  ao  estudo,  mas  re- 
i passou-lhe  a alma  d’aquella  suave  melancholia, 

; que  sc  nota  nos  seus  versos  e em  muitas  das  pa- 
; ginas  dos  seus  romances.  Em  18-58  compoz  um 
romancinho,  intitulado  Justiça  de  sua  mogestade, 
e em  1860  uns  versos,  que  sai  ram  na  Grinalda, 

\ jornal  de  poesias  que  então  sa  publicava  no  Por- 
j to,  adoptando  desde  logo  o pseudonymo  de  Jtdio 
[ Diniz.  Na  Grinalda  continuaram  a apparecer 
I versos,  e no  Jornal  do  Porto  appareceram  em  fo- 
! Ihctins  de  1862  a 1864,  uns  pequenos  romances, 
que  mais  tarde  collecciouou  em  volume,  com  o ti- 
, tulo  de  Serões  da  provincia.  Nos  primeiros  tem- 
' pos  ninguém  sabia  quem  era  o poeta  e roman- 
I cista,  que  revelava  tanto  talento,  e attrahia  as 
attençòes  do  publico  illustrado,  que  se  occultava 
I sob  aquelle  nome,  e também  com  o de  Diana  de 
Avelleda,  com  que  assignou  alguns  escriptos. 
Graduado  em  medicina,  podia  exercer  clinica* 
tinha,  porém,  uma  certa  repugancia  natural,  e 
i conhecia,  além  d'isso,  que  a falta  de  saude  lh’o 
I não  permittia,  Tentou  entrar  no  professorado, 
por  ser  vida  menos  trabalhosa  e menos  activa. 
Em  abril  de  1863  pôz-sc  a concurso  o logar  de 
demonstrador  da  secção  medica  na  Escola  do 
Porto  Gomes  Coelho  apresentou-se  como  candi- 
I dato.  A vontade  era  de  ferro,  queria,  mas  as  for- 
ças  faltaram-lhe,  porque  poucas  horas  depois  de 
) haver  tirado  ponto,  viu-se  obrigado  a desistir  do 
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concurso,  em  consequência  d’um  violento  ataque 
de  sangue,  segundo  prenuncio  de  morte  em  cons- 
tituição tão  frágil.  Então,  a instancias  do  pae,  foi 
passar  alguns  inezes  em  Ovar,  em  casa  d’uma  tia 
ali  residente,  e foi  n’este  descanço  que  começou 
a escrever  o romance  as  Pupillas  do  senhor  rei- 
tor, que  só  em  maio  de  1866  começou  a publicar  se 
cin  folhetins  no  Jornal  do  Porto.  Já  ein  186i  ha- 
via escripto  0 romance  Uma  familia  de  inglezes, 
cujo  titulo  mais  tarde  mudou  jiara  Uma  familia 
ingleza,  No  Jornal  do  Porto  publicaram-se  em 
primeira  edição  todos  os  romances  de  Julio  Di- 
niz.  Em  maio  de  1864  sairam  dois  folhetins,  com 
0 titulo  de  Cartas  ao  redactor  do  Jornal  do  Por- 
to, áceroa  de  varias  cousas,  rubricadas  com  o 
pseudonymo,  já  citado,  de  Diana  de  Avelleda. 
Com  este  pseudonymo  appareceram  ainda,  no 
jornal  litterario  Mocidade,  umas  Cartas  á vonta- 
de. o Cecilia.  O romance  As  Pupillas  do  senhor 
reitor  não  entava  completo,  quando  o autor  re- 
gressou ao  Porto,  e a causa  de  só  se  começar  a 
publicar  em  1866  foi  o ter  Gomes  Coelho  de  se 
preparar  para  concorrer  pela  segunda  vez,  em 
janeiro  do  1864,  ao  logar  de  demonstrador  da 
secção  medica  da  Escola.  No  anno  seguinte,  em 
186Õ,  apresentou-se  candidato  pela  teiceira  vez, 
e n’esse  mesmo  anno  foi  despachado.  Por  decre- 
to de  27  de  julho  de  1867  foi  promovido  a lente 
substituto  da  mesma  secção,  e por  decreto  de  27 
de  agosto  do  mesmo  anno  recebeu  a nomeação  de 
secretario  e bibliothecario  da  referida  Escola.  Em 
outubro  ainda  de  1867  publicaram-se  .Js  pupillas 
do  senhor  reitor,  c o primeiro  volume  que  se  bro- 
chou, offereceu-o  Julio  Diniz  a seu  primo  e ami- 
go José  Joaquim  Pinto  Coelho,  como  brinde  na 
talicio  em  20  de  outubro,  sendo  esta  uma  das 
mais  intimas  festas  de  familia  a que  não  costu 
mava  faltar.  O romance  causou  no  publico  a maior 
surpreza,  pois  só  fôra  conhecido  pelos  leitores  do 
Jornal  do  Porto.  Era  na  realidade  um  escriptor 
de  primeira  ordem  esse  romancista,  que  apresen- 
tava modestamente  o seu  valioso  livro  sem  ser 
precedido  de  prefácios,  nem  annunciado  com  re- 
clamos. O romance  teve  um  brilhante  e.xito;  a 
edição  de  1867  efgotou-se  rapidamente;  em  1868 
fez-se  segunda,  em  :869  a terceira,  em  1875  a 
quarta  e em  188o  a quinta.  Além  d’estas  cinco, 
ha  tres  edições  no  Rio  de  Janeiro,  e duas  na  Al- 
lemanha.  Na  lievue  des  chejs  d'ceuvre  (anciens  et 
modernes),  tomo  iv,  fascículo  de  dezembro  de  1883, 
sairam  em  francez  umas  chansons  populaires  por- 
ttigaises,  em  que  o conde  de  S Mamede,  addido 
á legação  de  Portugal,  traduziu  as  quatro  poesias 
que  andam  intercaladas  no  romance.  Ernesto 
Biester  pediu-lhe  autorisação  para  extrahir  um 
drama  d’este  romance,  a que  Julio  Diniz  acce- 
deu,  mas  contrafeito  pela  sua  excessiva  modés- 
tia. 0 drama  tem  õ actos  e o mesmo  titulo  do  ro- 
mance; representou-se  no  theatro  da  Trindade 
em  21  de  março  de  1868,  depois  no  Porto  e no 
Rio  de  Janeiro,  onde  se  imprimiu  em  1871.  Das 
Pupillas  do  senhor  reitor,  está  actualmente  fl9Q7J 
a empresa  A Editora  fazendo  uma  edição  illus- 
trada,  em  grande  formato.  Julio  Diniz  veiu  a 
Lisboa  para  assistir  incognito  á primeira  repre- 
sentação do  drama,  mas  não  lhe  valeu  esse  reca-  I 
to,  porque  sendo  conhecido  e denunciado,  vieram 
buscal-o  á platéa,  e teve  de  comparecer  no  pal-  I 
CO,  para  ali  receber  os  enthusiasticos  appiausos  i 
d’um  publico,  que  verdadeiramente  o estimava. 
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Era  1868  appareceu  o romance,  Morgadinha  dos 
cannaviaes,  em  2 volumes,  tendo  segunda  edição 
em  1872,  terceira  em  1876,  quarta  em  1884,  e 
também  duas  edições  no  Brazil.  0 fallecido  es- 
criptor  Baptista  Machado  extrahiu  um  drama  em 
5 actos  d’este  romance,  que  se  representou  no 
theatro  de  D.  Maria  11.  No  referido  anno  de 
1868  publicou -se  outro  romance,  Uma  familia  in- 
gleza,  scenas  da  vida  do  Porto,  que  se  publicára 
primeiro  em  folhetins  no  Jornal  do  Porto,  com  o 
titulo,  que  já  citámos,  de  Uma  familia  de  ingle- 
zes. A segunda  edição  é de  1870,  a terceira  de 
187Õ,  e a quarta  de  1885.  Em  1870  sairam  os  Se- 
roes da  provinda,  cm  que  já  se  falou,  compre- 
hendemío  os  seguintes  contos:  As  apprehensòes 
d’uma  mãe,  O espolio  do  sr.  Cgpriano,  Os  novellos 


Joaquíiu  G^mes  Coelho 


da  tia  Philomella,  Uma  flôr  entre  o gelo  e Impres- 
sões do  canipo\  no  mesmo  anno  saiu  uma  edição 
no  Rio  de  Janeiro.  Os  Serões  da  provinda  fôram 
reimpressos  no  Porto  cm  1873  e em  1879,  vindo 
auginentados  n’esta  ultima  edição  com  o peque- 
no romance  Justiça  de  sua  magestade,  que  fôra  a 
sua  estreia  litteraria,  e que  não  tinha  figurado 
nas  edições  antecedentes.  Este  volume  foi  o ul- 
timo trabalho  de  Julio  Diniz,  que  se  publicou  em 
sua  vida.  No  entretanto  a terrível  enfermidade 
de  Gomes  Coelho  proseguia  implacável;  o ou- 
tomno  de  1868  foi  tormentoso;  em  novembro  te- 
ve uma  piieumo-hemorrhagia  mais  violenta  do 
que  nunca,  e em  janeiro  de  1869  veiu  a Lisboa 
passar  o inverno,  esperando  encontrar  alguns  al- 
livios  na  capital,  mas  a medicina  aconselhou-lhe 
a ilha  da  Madeira,  e para  ali  foi,  saindo  o Tejo 
em  de  fevereiro.  Regressou  ao  Porto  em  maio, 
viudo  relativameute  muito  melhor.  Conservou-se 
n’esta  cidade,  tomando  parte  nos  trabalhos  esco- 
lares, e nos  princípios  de  outubro  veiu  para  Lis- 
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boa,  embarcando  para  a Madeira  a 15  do  mesmo 
mez,  voltando  em  maio  de  1870;  tornou  a embar- 
car para  a Madeira  nos  primeiros  dias  de  outu- 
bro, voltando  ao  Porto  em  maio  de  1871  grave- 
mente doente.  Durante  as  tres  épocas  que  se  de- 
morou na  illia,  escreveu  o seu  ultimo  romance, 
Os  fidalgos  da  casa  mourisca,  altcniando,  nas  duas 
ultimas,  os  seus  trabalhos  eom  estudos  de  econo- 
mia política.  O fatal  desenlace  nào  se  tez  demo- 
rar, e na  madrugada  de  12  de  setembro,  confor- 
me dissemos,  falieceu,  contando  apenas  32  annos 
de  edade.  A sua  morte  foi  muito  sentida,  e toda 
a imprensa  periódica  lhe  prestou  a mais  eommo- 
vida  homenagem.  Entre  os  artigos  necrologieos 
mencionaremos  os  seguintes;  Commercio  do  Por- 
to, de  14  de  setembro,  artigo  de  Antonio  Teixei- 
ra de  Macedo;  Correspondência  de  Portugal,  trans- 
eripto  na  Gazeta  do  Povo,  de  .5  de  outubro;  Jor- 
nal do  Porto,  de  13  de  setembro,  artigo  de  Sousa 
Viterbo;  Diário  Popular,  de  14  de  setembro,  etc. 
Para  a sua  biographia  póde  vêr-se  o Almanach 
de  Lembranças  para  187G,  artigo  de  Antonio  Xa- 
vier Kodrigues  Cordeiro,  acompanhado  de  retra- 
to; Esboço  biographico,  por  Alberto  Pimentel,  im- 
presso no  Porto  ein  1872;  também  vem  na  edieào 
dos  Fidalgos  da  casa  mourisca,  precedendo  o ro- 
mance; Museu  Illustrado,  do  Porto,  n.®  1 do  vol. 
II,  1879;  biographia  com  retrato.  Os  fidalgos  da 
casa  mourisca  havia  Julio  Diniz  deixado  prom- 
pto  para  a impress.ào,  e fez-se  uma  ediç.ão  posthu- 
ina  ainda  em  1871,  em  2 volumes,  que  teve  um 
enorme  successo.  Em  1872  fez-se  a segunda  edi- 
ção, e em  1877  a terceira.  I)’este  romance  extr.Tiu 
Carlos  Borges  um  drama,  que  se  representou  em 
Lisboa,  nos  theatros  de  D.  Maria  II  e G3'mnasio, 
e depois  no  Porto.  Em  1674  appareceu  tiualmen- 
te  o volume  de  Poesias,  que  teve  outra  edição 
em  1880.  Os  seus  romances  são  chronicas  de  al- 
deia, como  elle  projirio  as  denominava,  e fôram 
calorosamente  apreciados  pela  imprensa.  l)’um 
dos  seus  biographos  transcrevemos  o seguinte: 
«Lêde  os  seus  romances  e dizei  se  ba  quadros  mais 
suaves,  mais  moralisadores,  que  mais  consolem  e 
que  mais  falem  á alma  V Percorrei  um  a um  os 
personagens  que  põe  em  acção,  e vereis  que  ne- 
nhum é disforme,  nenhum  é hediondo,  nenhum 
escandalisa  pelos  seus  actos,  nem  pelos  seus  cri- 
mes, mas  todos  convergem  para  o bem.  Reparae 
na  galeria  dos  tj^pos  femininos,  e convencer- vos- 
heis  (ic  que  elle  se  aprazia  em  enfeital-os  com 
as  qualidades  que  mais  ambicionava  para  a mu-  ■ 
Ihcr  dos  seus  sonhos  de  poeta,  se  lhe  estivesse  | 
reservada  ,a  felicidade  de  a encontrar  no  mundo.»  I 

Gomes  Correia  (José).  Era  discípulo  da  aula  ! 
de  fortificação  da  côrte,  quando  em  1710  foi  no  i 
meado  capitão  engenheiro  das  ilhas  de  cabo 
Verde.  A carta  de  nomeação  tem  a data  de  11  dc 
agosto  e diz  que  lhe  fôra  feita  esta  mercê  em  at  j 
tenção  aos  seus  conhecimentos  mathematicos,  i 
segundo  intormaçòcs  do  professor  Domingos  Viei-  I 
ra.  Nào  sobreviveu  muitos  annos  á sua  nomea-  i 
ção,  porque  cm  17l(!  era  nomeado  para  o substi- 
tuir, por  ter  fallecido,  Christovão  Martins  Fi-  , 
gueira. 

Gomes  da  Costa  (Francisco).  Vigário  paro-  ! 
chiai  da  egreja  de  Santa  Maria  de  Alcaçova  Era  i 
natural  de  .\lontemór-o-Velho,  sendo  filho  de  .411-  1 
tonio  Gomes  da  Costa  e de  Francisca  Rodrigues.  | 
Foi  commissario  do  Santo  Oilicio.  Escreveu  Eii- 
ebiridion  de  advertências  para  os  peniutentes  e ] 
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confessores,  e de  ajudar  a bem  morrer,  Coimbra, 
1712. 

Gomes  da  Costa.  (Fr aiicisco  de  Paula).  Coro- 
nel d’artilharia.  Nasceu  em  Lisboa  a 24  de  março 
de  1846;  assentou  praça  em  5 de  agosto  de  1863, 
sendo  promovido  a alferes  em  12  de  ianeiro  de 
1870,  a tenente  em  31  de  janeiro  de  1872,  a capi- 
tão em  1 de  março  de  1876,  a major  em  12  de 
setembro  de  1888;  a tenente-coronel  em  3 de 
abril  de  1893,  e a coronel  em  25  de  outubro  de 
1900.  Tinha  0 curso  das  escolas  Polytechnica  e 
do  Exercito,  e foi  antigo  instruetor  n’este  ultimo 
estabelecimento  scientifico.  E’  commeiulador,  offi- 
cial  e cavalleiro  da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz, 
c tem  as  medalhas  de  prata  de  bons  serviços  e de 
comportamento  exemplar.  Escreveu:  3.‘  cadeira. 
Fortificação  improvisada,  trincheiras  e espaldões 
abrigos  e organisação  defensiva  dos  campos  de 
batalha.  Apontamentos  das  liçòes  em  1881. 

Gomes  da  Costa  {Luiz  Frederico  Bicar).  Ba- 
charel formado  em  Direito  pela  Universidade  dc 
Coimbra,  juiz  de  direito  cm  differentes  comarcas, 
par  do  reino,  deputado,  presidente  da  camara 
dos  pares  e da  dos  deputados,  presidente  da  Re- 
lação de  Lisboa,  conselheiro  de  Estado,  etc.  N. 
em  Faro,  e fal.  na  Praia  da  Rocha,  a pouca  dis- 
tancia de  V.  N.  de  Portimão,  em  9 de  setembro 
de  1904  Cui-sou  os  preparatórios  em  Faro,  e foi 
depois  matricular-se  na  Universidade  na  facul- 
dade de  Direito,  em  que  se  formou  em  1851.  Foi 
nomeado  delegado  do  ministério  publico  cm  Ta- 
vira  a 20  de  abril  de  1853,  d’onde  teve  transfe- 
rencia para  Faro  em  8 de  junho  do  referido  anno, 
e d'ahi  novamente  para  Pavira  em  13  de  agosto 
de  18.56.  Nomeado  juiz  de  direito  na  ilha  de  S. 
.lorge  por  decreto  de  9 de  julho  de  1862,  foi  trans- 
ferido para  a comarca  de  .Macedo  de  Cavalleiros, 
por  decreto  de  29  de  março  de  1865;  declarado 
sem  effeito  este  decreto,  sendo  transferido  para 
a comarca  de  Porto  de  Moz  por  decreto  de  11  do 
maio  do  mesmo  anno.  Filiando-se  no  partido  re- 
generador, foi  eleito  de|)utado  em  .5  de  dezembro 
de  1865,  deixando  então  .as  suas  funeções  de  juiz, 
que  reassumiu  cm  1 de  julho  de  1866  Foi  promo- 
vido a juiz  de  segunda  classe,  nomeado  para  a 
comarca  de  Loulé,  por  decreto  de  19  de  julho  de 
1866,  tomando  posse  em  10  de  agosto  seguinte. 
Sendo  promovido  a juiz  de  primeira  classe,  teve 
a nomeação  para  Evora,  cm  23  de  dezembro 
de  1872,  tomando  posse  em  10  do  fevereiro 
de  1873.  Foi  transferido  para  Silves  por  decreto 
de  10  de  julho  d’esse  anno.  Ein  18  de  abril  de 
1876  a camara  dos  deputados  0 nomeou  para  fa- 
zer jiarie  da  commissão  encarregada  da  reforma 
ila  divisão  judicial  do  ultramar.  Por  decreto  de 
17  de  agosto  ainda  d'este  anuo,  lhe  foi  concedi- 
do o terço  a mais  do  ordenado  contado  do  primei- 
ro de  junho  antecedente.  Transferido  por  ter 
completado  o sexennio  para  .a  6.*  vara  de  Lisboa, 
por  decreto  de  24  de  fevereiro  de  18(9.  Sendo 
promovido  a juiz  de  2.*  instancia  foi  nomeado 
para  a Relação  dos  .-Vçôres  por  decreto  de  12  de 
outubro  de  1882,  e transferido  depois,  a seu  pe- 
dido, para  a Relação  de  Lisboa,  por  decreto  de 
21  de  junho  1883  O decreto  de  24  de  abril  de 
1890  o nomeou  vogal  da  commissão  da  reforma 
judiciaria.  Foi  vice-presidente  da  Relação  de  Lis- 
boa, j)or  decreto  de  24  de  dezembro  de  1893,  de 
que  prestou  juramento  no  dia  3 de  janeiro  de  1894, 
e tomou  posse  em  13  do  referido  mez  e an- 
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no.  Foi  nomeado  presidente  da  mesma  lielaçào, 
por  decreto  de  IG  de  junho;  prestou'juramento 
em  20,  e tomou  posse  em  23  do  referido  mez,  aiii 
cki  em  1891.  A sua  vida  parlamentar  foi  muito 
longa.  A primeira  legislatura,  em  que  saiu  eleito 
deputado,  começou  em  30  do  julho  de  186.3  e ter- 
minou em  11  de  janeiro  de  1868;  e depois  de  187.3 
a 1885,  tendo  sido  presidente  da  eamara  electiva 
desde  1882  a 1885.  N^este  anno  foi  eleito  membro 
da  eamara  dos  pares,  pelos  collegios  districtaes 
(lo  Porto  e de  Santarém,  optando  pela  represen- 
tação do  primeiro,  e tomaudo  posse  em  11  de  fe- 
vereiro de  1886.  Em  30  de  julho  de  1890  foi  no- 
meado par  do  reino  vitalicio,  logar  de  que  tomou 
posse  em  7 de  agosto  seguinte,  e exerceu  as  fun- 
cções  da  eamara  alta  desde  27  de  setembro  de 
1894  até  1897,  em  que  se  demittiu  o ministério 
regenerador,  e novamente,  de  29  de  dezembro  de 
1901  até  1901,  anno  em  que  falleceu.  Luiz  Bivar 
foi  agraciado  com  a carta  de  conselho,  por  decre- 
to de  28  de  julho  de  1894;  nomeado  commenda- 
dor  e elevado  juntamente  á dignidade  de  grau- 
cruz  da  ordem  de  Christo,  por  decreto  de  1 de 
janeiro  de  1895;  nomeado  juiz  conselheiro  do  Su- 
premo Tribunal  de  Justiça,  por  decreto  de  8 de 
novembro  de  1900.  Em  13  de  março  de  1902  foi 
nomeado  membro  do  conselho  de  Estado,  e em 
1903  agraciado  com  a sran-cruz  da  ordem  da  Tor- 
re e Es|)ada.  O conselheiro  Luiz  Bivar  deixou  o 
seu  nome  vinculado  aos  anuaes  parlamentares 
pela  fórma  sempre  correcta  e imparcial  como  exer- 
ceu a alta  magistratura  presidencial,  tanto  u’uma 
como  na  outra  eamara.  Falleceu  com  mais  de  80 
anuos  de  edade. 

Gomes  da  Gosta  (Manuel  de  Oliveiia).  Capi- 
tão de  infantaria,  capitão-mór  do  .Mossuril,  etc. 
Nasceu  em  14  de  janeiro  de  1863.  Assentou  pra- 
ça cm  8 de  novembro  de  1880.  Tem  o curso  das 
escolas  Polytechnica  c do  Exercito,  que  concluiu 
com  distineção  em  1883,  sendo  promovido  a al-  i 
feres  em  9 de  janeiro  de  1884,  e a tenente  em  7 
de  novembro  de  1889.  N’este  posto  exerceu  por 
algum  tempo  o cargo  de  commandante  do  posto 
fiscal  da  Ericeira.  Foi  promovido  a capitão  em 
20  de  janeiro  de  1898.  Serviu  no  Estado  da  ín- 
dia em  1893  como  ajudante  de  campo  do  .gover- 
nador geral,  o conselheiro  liaphael  Lopes  de  An- 
drade. Além  de  outras  commissões  que  tem  des- 
empenhado, fez  parte  da  que  teve  o encargo  da 
organisação  das  forças  da  índia,  em  lc94,  pelo 
que  foi  louvado,  e n’este  anno  começou  a exer- 
cer 0 cargo  de  administrador  do  concelho  de  Gôa, 
em  que  prestou  relevantes  serviços,  especial- 
mente á cidade  de  Nova  Gôa,  tanto  no  que  diz 
respeito  no  seu  aformoseamento,  como  ao  seu 
estado  hygienico.  Em  1895  fez  parte  da  commis- 
são  permanente  da  arte  e archeologia  da  índia. 

O nome  d’este  oflicial  está  ligado  a cada  uma  das 
campanhas  coloniaes,  em  que  distinctamente  tem 
entrado,  revelando  sempre  qualidades  de  com- 
inando extraordinárias.  Em  1895,  quando  reben- 
tou a revolta  dos  ranes,  foi  nomeado  comman- 
dante da  columna  de  operações  em  Satary.  En- 
trou no  combate  de  Gutnen,  onde  ficou  ferido,  e 
no  de  Acccleigacete.  Em  Moçambique,  nas  cam-  | 
panhas  dos  namarraes  de  1896  e 1397  assistiu  aos 
combates  de  Mujinga,  de  Ibrahimo  e Naguema.  | 
No  relatorio  da  expedição  contra  os  namarraes,  ; 
disse  Mousinho  d’ Albuquerque,  referindo-se  ao 
valeiuc  militar:  «Este  otlicial  não  só  se  portou 


d’uma  inaueira  brilhante  no  combate  de  Mujin- 
ga, onde  revelou  verdadeiro  critério  na  disposi- 
ção com  que  collocou  os  postos  avançados  de  ati- 
radores, e muita  firmeza  e sangue  frio  na  guarda 
da  retaguarda  durante  a retirada,  mas  pela  ma- 
neira como  soube  incutir  respeito  e submissão 
nos  povos  do  Mossuril,  Ampapa,  Ampoense  e Ca- 
baceiras,  no  curto  praso  de  cinco  mezes;  pelo 
modo  como  organisou  e commandou  os  auxiliares 
durante  as  operações  de  pequena  guerra,  desde 
dezembro  de  1896  até  março  de  1897,  revelou 
qualidades  de  militar  a um  ponto  que  não  é vulgar 
attingir  e diíficilimo  exceder.»  Na  insurreição  de 
1897  em  Gaza  bateu-se  nos  combates  de  Macon- 
tene  e na  surpreza  de  Mapulangueno;  depois  no 
llumbe,  portou-se  com  a sua  costumada  bravura, 
no  recontro  de  Naloéque.  O sr.  capitão  Gomes  da 
Costa  prestou  á provincia  de  Moçambique  o seu 
valioso  auxilio  em  todos  os  serviços  que  se  orga- 
nisaram  depois  da  quéda  do  Gungunhana,  sendo 
em  1899  nomeado  commandante  das  columnas  de 
operações  no  Nyassa.  Na  campanha  de  1904  con- 
tra os  cuanharnas,  commandou  o reconhecimento 
etfeituado  na  aute-vespera  do  desastre  de  Cune- 
ne,  em  (|ue  obteve  o melhor  exito.  Terminada  a 
campanha  "foi  nomeado  chefe  do  concelho  de  Llum- 
be. Governou  o districto  de  Gaza  pouco  depois 
d’elle  se  ter  ereado,  e em  julho  de  1906  toi  no- 
meado capitão-mór  do  Mossuril  O sr.  capitão  Co- 
mes da  Costa  é tombem  um  distincto  pintor  ama- 
dor, e n’esta  qualidade,  quando  esteve  na  índia, 
reformou  os  retratos  de  todos  os  governadores  e 
vice-reis  que  tem  governado  aquelles  estados, 
existentes  no  palacio  do  governo.  E’  oflicial  da 
ordem  da  Torre  e Espada,  cavalleiro  da  de  H. 
Bento  de  Aviz,  e tem  as  medalhas  de  prata,  de 
valor  militar,  de  bons  serviços,  de  comportamen- 
to exemplar,  de  serviços  no  ultramar,  para  com- 
memorar  a expe  ição  a .Moçambique  1891-1895, 
para  commemorar  a expedição  da  índia  em  1895, 
c para  commemorar  as  o])eraçõcs  cm  Gaza  em 
1897.  Escreveu:  Guia  militar  compilada  j)ara  a 
execução  das  «Inslrucçòes  theorico -praticas  nos  cor- 
pos de  infantaria»,  Lisboa,  1887;  Metkodo  para  a 
instrucção  individual  e do  grupo.  Figueira  da 
Foz;  Programma  para  os  exames  de  pnmeiro  ca- 
bo da  guarda  fiscal  em  harmonia  com  o regula- 
mento de  15  de  novembro  de  1888;  Coimbra,  1888; 
fez-se  segunda  edição  em  1889;  Programma  para 
os  exames  do  posto  de  segundo  sargento  da  guar- 
da fiscal  em  harmonia,  etc,,  Coimbra,  1889;  Pro- 
gramma para  os  exames  do  posto  de  primeiro  sar- 
gento da  guarda  fiic.al  em  harmonia,  etc.,  Coim- 
bra, 18'9;  Gaza  (1897-1898),  monographia. 

Gomes  da  Costa  (P.  Paulo  Francisco).  Pres- 
bytero,  parocho  encommendado  na  freg.  de  8. 
Lourenço,  de  Carnide  Escreveu  : Discurso  que 
na  eleição  varochial  em  o dia  10  de  dezembro  de 
1820  recitou  na  freguezia  de  S.  Lourenço  de  Car- 
nide e IjUZ,  etc.,  ijisboa,  1820;  Discxirso  instruetivo 
recitado  no  domingo  da  resurreição  de  Jesiis  Chris- 
to, aos  seus  parochianos;  dedicado  ao  Soberano 
Congresso  das  Cortes,  etc.,  Lisboa,  1821;  Oração 
recitada  em  6 de  maio  de  1821,  na  acção  de  gra- 
ças que  ao  céo  offertou  a,  fregueçia  de  S.  Tjouren- 
ço  de  Carnide  pelo  complemento  das  felicidades  da 
nação,  dedicado  ao  ex."'"  principe  real  o sr.  D.  Pe- 
dro de  Alcantara,  Lisboa,  1821;  Novena  de  Nossa 
Senhora  da  Luz,  dedicada  e offerecida  ao  fidelis- 
simo  rei  D.  João  VI,  Lisboa,  1817;  de  pag.  i a x, 
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vem  : Noticia  abreviada  da  milagrosa  apparição  | 
da  imagem  de  Nossa  Senhora  da  Luz;  Oração  que 
recitou  na  egreja  de  Santa  Maria  de  Alcaçooa,  \ 
em  Santarém,  no  acto  da  posse  da  sua  conezia, 
Lisboa,  Oração  grahãatoria,  que  na  acção  I 

de  graças  que  ao  céo  rendeu  a freguezix  de  S-  Ro- 
mão  de  Carnaxide,  e Luz  pela  feliz  chegada  de  S. 
Magestade  Fidelisfima  recitou  o seu  actual  paro- 
dio... oferecida  e dedicada  ao  grande  rei  o sr. 
1).  João  VI,  Lisboa,  1821;  Despedida  pastoral 
que  fez  aos  seus  parochianos  da  Luz  e Carnide  o 
seu  prior  encornmendado . .,  dedicado  e oferecido 
ao  amnvel,  pio  e augusto  soberano  o senhor  D. 
João  VI,  Lisboa,  1824. 

Gomes  da  Costa  (Thomaz).  Ecclesiastico 
muito  douto  em  Tlieologia  Moral,  e na  pratica 
das  cerimonias  religiosas.  Era  natural  de  Lisboa, 
e foi  abbade  da  egreja  de  S.  Mamede,  de  Guide, 
e depois  da  de  Sobreiro,  ambas  do  bispado  de 
Miranda.  Escreveu  um  Cerimonial  da  Semana 
Santa,  que  se  imprimiu  em  1740.  Deixou  em  rna- 
nuscripto  ; Obrigações  do  parocho. 

Gomes  da  Gosta  {Torquato  Elias).  Tenente- 
coronel  de  artilharia,  lente  da  4.*  cadeira  da  Es- 
cola do  Kxercito,  cavalleiro  da  ordem  de  Aviz,  e 
condecorado  com  a medalha  das  campanhas  da 
Liberdade,  algarismo  u.“  2.  N.  em  Lisboa  a 17  de 
abril  de  1818,  fal.  na  mesma  cidade  a 27  de  maio 
de  1880.  Escreveu  : Artilharia:  curso  de  1860- 
1861,  Lisboa,  1860;  eia  destinado  aos  alumnos  da 
antiga  3.*  cadeira  da  Escola  do  Exercito  (orga- 
nisaçào  de  1837^;  Curso  de  machinas,  Lisboa  1865; 
destinado  aos  alumnos  da  6.*  cadeira;  Apontamen- 
tos sobre  bôccas  de  fogo  raiadas  e systemas  de  es- 
triamento  e typos  de  bôccas  de  fogo  em  uso  e em  es- 
tudo, Lisboa,  1866;  Curso  de  fortificação  passa- 
geira, Lisboa,  1867;  com  10  estampas;  destinado 
aos  alumnos  da  3.*  cadeira  da  Escola  (organisa-  i 
ção  de  1863);  Curso  de  fortificação  subterrânea 
professada  no  anno  lectivo  de  1868- 1869,  Lisboa, 
1868;  Escola  do  Exercito  4 • cadeira,  1 * parte: 
theoria  mechanica  da  poleara,  Lisboa,  1877;  3 ‘ 
parte,  Balistica  interna  e sua  applicação,  Lisboa, 
1877;  4.‘  parte;  Balistica  externa  e penetração, 
Lisboa,  1877;  N.ão  se  publicou  a 2.*  parte.  Dei- 
xou, e dizem  que  existe  na  líibliotheca  da  Escola 
do  Exercito,  um  Relatorio  da  visita  á Ilespanha, 
á França,  á Bélgica,  e especialmente  á exposição 
de  Paris  em  1867. 

Gomes  da  Cruz  (José).  Cavalleiro  professo 
da  ordem  de  Christo;  bacharel  em  Direito  Canô- 
nico pela  Universidade  de  Coimbra,  etc.  N.  em 
Lisboa  em  dezembro  de  1683;  ignora-se  a data 
da  sua  morte,  mas  ainda  vivia  em  1761.  Era  íi- 
liio  de  Manuel  Gomes  da  Cruz  e de  Catharina 
Rodrigues  Palaura.  Aprendeu  a lingua  latina 
aos  9 annos  de  edade,  e estudou  um  anno  Philo- 
sophia  no  collegio  dos  jesuitas,  de  Santo  Antào. 
Aos  13  annos  matriculou-se  na  Universidade  se- 
guindo 0 curso  de  Direito  Canonico,  em  que  re- 
cebeu o grau  de  bacharel.  Aos  19  annos  foi  des- 
pachado juiz  de  fóra  de  Cezimb^a,  Ilarreiro  e 
Azeitào,  d’oude  passou  a juiz  dos  orphàos  do 
Bairro  Alto  de  Lisboa,  superintendente  das  de- 
cimas, e depois  do  quatro  e meio  por  cento,  em 
cujos  logares  se  conservou  durante  18  annos.  Fin- 
do este  praso  resolveu  trocar  a vida  de  juiz  pela 
de  advogado,  e estabeleceu-se  em  Lisboa,  exer- 
cendo este  cargo  por  mais  de  40  annos,  grangeaii- 
do  grande  fama  como  jurisconsulto,  senão  tam- 
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bem  muito  respeitado  pela  sua  erudição.  A Aca- 
demia Rcaf  da  Historia  Portugueza  o elegeu  seu 
socio  em  1733,  e n’esta  qualidade  o encarregou 
de  continuar  as  Memórias  ecclesiasticas  do  bispa- 
do da  Guarda,  começadas  pelo  seu  antecessor 
Manuel  Pereira  da  Silva  Leal;  não  consta,  porém, 
que  chegasse  a cumprir  esta  incumbência.  Na 
Bibliotheca  Lusitana,  de  Barbosa  Machado,  vol. 
II,  pag.  859  e 8'0,  vol.  iv,  pag.  211,  e no  Diccio- 
nario  Bibliographico,  de  Iniiocencio  da  Silva,  vol. 
IV,  pag.  361  e 362,  vem  uma  extensa  relação  de 
Allegaçòes  e outros  trabalhos  juridicos  sobre  diffe- 
rentes  processos  e demandas.  Escreveu  mais  : 
Oração  em  que  congratulou  a Academia  Real  de 
estar  feito  seu  collega\  sem  logar  nem  anno  dc 
impressão;  Elogio  de  Martinho  de  Mendonça  de 
Proença  Homem  de  Pina;  também  sem  logar  nem 
anno  de  impressão;  Elogio  fúnebre  de  Manuel  de 
Azevedo  Fortes,  engenheiro-mór  do  reino,  etc,,  Lis- 
boa, 1754;  Dialogo  apologético,  mor al  e critico,  or- 
nado para  instrucção  do  ministro  principiante, 
que  deseja  salvar-se  no  oficio  nobilissimo  e excel- 
lente  de  julgar,  que  é o mais  perfeito,  meritorio  de 
todos  os  empregos  politicos,  se  se  exercitar  com 
perfeição.  Mandado  imprimir  pelo  seu  autor,  pe- 
las razoes  com  que  se  justifica  no  primeiro  prologo, 
Lisboa,  1761. 

Gomes  Ferreira  (Delfim).  Escriptor  e jorna- 
lista. N.  em  Coimbra  a 16  de  dezembro  de  1860, 
fal.  em  janeiro  de  1897.  Era  filho  de  José  Gomes 
Ferreira.,  marceneiro.  Estudou  instrucção  prima- 
I ria,  e o pae  dedicou-o  ao  seu  oflicio.  Delfim  Go- 
i mes,  porém,  aos  12  annos  já  revelava  notável  in- 
telligencia,  e sentiu-se  com  mais  vocação  para 
as  letras  do  que  para  a marcenaria.  Entrou  pou- 
I CO  depois  como  aprendiz  para  a typographia  da 
Universidade,  onde  se  conservou  até  fallecer.  Es- 
tudava constanfemente,  e possuia  uma  instrueti- 
va  livraria.  Fundou  os  jornaes:  A Instrucção,  O 
Caloiro,  Besouro,  Ue«pa,  Cacholetas,  Cartão  de 
visita.  Mestre  e Operário;  estes  dois  últimos  pu- 
blicaram-se na  Figueira  da  Foz,  onde  Delfim  Go- 
mes esteve  algu.-n  tempo  como  typograpbo.  Com 
I 0 titulo  de  Bibliotheca  social  publicou  vários  pam- 
phletos  de  propaganda  democrática,  vários  folhe- 
' tins  em  favor  dos  typographos  da  imprensa  da 
Universidade,  e diversas  polemicas  avulsas,  e por 
ultimo  dois  pequenos  volumes  de  critica  biblio- 
graphica,  intitulados:  Bibliographia  Antheriana, 
notas  ao  ensaio  do  sr.  Joaquim  de  Araújo  e Defe- 
' za  d'algumas  notas  impugnadas  pelo  sr.  Joaquim 
de  Araújo.  Também  instituiu  o Atheneu  Popular, 
de  Coimbra.  Collaborou  na  Oficina  Graphica, 
Jornal  do  Commercio,  Tribuno  popidar,  Districto 
de  Coimbra,  Branco  e Negro,  Mala  da  Europa, 
etc.  Foi  correspondente  em  Coimbra,  do  Século, 
Primeiro  de  Janeiro  e Gazeta  da  Figueira,  e as 
suas  correspondências  eram  sempre  apreciadas. 

Gomes  de  Figueiredo  (Pedro).  Era  capitão 
de  infantaria  em  Lisboa,  com  exercicio  de  enge- 
nheiro, quando  foi  no.neado  tenente  do  mestre  de 
campo  general  de  infantaria  cem  o mesmo  exer- 
cicio para  ir  servir  na  Nova  Colonia  do  8acra- 
mento,  em  substituição  de  José  Vieira,  que  tinha 
fallecido.  A carta  da  nomeação  tem  a data  de  28 
de  abril  de  1723.  Prestou  ali  importantes  servi- 
ços durante  26  annos  e 11  mezes,  tornando-se 
notável  pelo  seu  préstimo  e actividade.  Em  23 
de  março  de  1743  foi  promovido  a mestre  de  cam- 
po com  exercicio  de  engenheiro. 
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Gomes  da  Guerra  (Isidoro).  E'nprc{;ado  n’uma 
das  secretarias  de  Estado;  coimnendador  de  duas 
ordeus  militares,  c funccioiiario  da  coiitiança  do 
cotide  de  IBomfim,  que  sempre  o protegeu.  N.  em 
Lisboa  em  18tX),  c falleceu  pouco  depois  do  anuo 
de  18f)0.  Escreveu:  Catalogo  das  ascensões  rectas 
e declinações  das  estrellas  susceptíveis  de  occulta- 
ção  pela  lua,  calculadas  para  o de  janeiro  de 
1832,  Lisboa,  1831;  Tratado  dos  pesos  e medidas 
da  Asia,  África,  America  e Oceania,  reduzidas  ao 
peso  e medida  de  Portugal,  Lisboa,  1837;  Tra- 
tado de  câmbios,  Lisboa,  1837. 

Gomes  da  Ilha  (João).  Pagem  do  infante  D. 
Henrique  e poeta,  casado  com  Guiomar  Ferrei- 
ra, filha  de  Gouçalo  Ayres  Ferreira,  companhei- 
ro de  Gonçalves  Zarco.  Era  natural,  ou  pelo  menos, 
residente  na  ilha  da  Madeira.  No  Cancioneiro  de 
Garcia  de  Rezende  acham-se  alguns  dos  seus 
versos,  a foi.  68  v.  e seguintes. 

Gomes  Leal  (Antouio  Duarte).  Escriptor  e 
poeta  contemporâneo.  N.  em  Lisboa  em  1849, 
sendo  filho  d’um  antigo  empregado  da  Alfandega 
d’esta  cidade.  Desde  muito  novo  mostrou  as  maio- 
res teudeucias  para  a litteratura,  que  seu  pae 
procurava  combater.  Gomes  Leal  escrevia  ver- 
sos em  que  se  notavam  lampejos  d’um  grande 
talento  original;  inandava-os  ás  escondidas  do 
pae  para  os  jornaes  que  logo  os  publicavam,  e 
que  lhe  valiam  sympathias  litterarias  dos  estra- 
nhos, e longos  arrasoados  paternaes,  quando  por 
acaso  o pae  lh’os  surprehendia.  Afinal,  vendo  que 
não  havia  meio  de  vencer  a vocação  litteraria  do 
filho,  deixou-se  de  o apoquentar,  e Gomes  Leal 
lançou-se  no  movimento  litterario  moderno,  to- 
mando logo  um  logar  importante.  O ultimo  es- 
forço do  pae,  para  o afastar  da  litteratura,  foi  em- 
pregai o como  escrevente  no  escriptorio  do  anti- 
go tabellião  Scola.  No  meio  dos  seus  trabalhos,  a 
phantasia  afastava  o para  a poesia,  e muitas  ve- 
zes abandonava  o escriptorio,  até  que  por  fim  o 
abandonou  completamente  para  se  entregar  de 
coração  aos  seus  trabalhos  poéticos.  As  suas  pri- 
meiras composições  em  prosa  e verso,  publicaram- 
se  em  pequenas  revistas  criticas,  de  curta  vida, 
como  o Bastidor,  e nos  almanachs,  como  o Alma- 
nzeh  2'aborda.  Depois  escreveu  folhetins  na  Ga- 
zeta de  Portugal,  Revolução  de  setembro,  Diario 
de  Noticias.  Na  collecção  dos  Brindes  d'este  jor- 
nal publicou;  Historia  de  um  casamento  triste,  O 
Espelho  da  marqueza,  A peste  negra  Collaborou 
em  diversos  jornaes  litterarios  e criticos,  como  o 
Espectro  de  ./auenaí,  etc.  Distinguem  se  pelo  rele- 
vo impressivo,  vários  artigos  de  suggestão  esthe- 
tica,  insertos  na  Tribuna,  jornal  de  Ferrer  Farol, 
e na  Renascença,  de  Joaquim  de  Araújo.  Publi- 
cou um  opusculo  de  polemica  politica,  intitulado 
A orgia.  Quando  se  apresentou  no  parlamento  o 
tratado  de  Lourenço  Marques,  negociado  em  In- 
glaterra pelo  fallecido  estadista  João  de  Andra- 
de Corvo,  Gomes  Leal,  acompanhando  as  mani- 
festações democráticas  contra  esse  tratado,  es- 
creveu uma  carta  em  verso,  dirigida  a el-rei  D. 
Luiz,  com  0 titulo  de  A traição.  Esta  vehemeu- 
te  poesia  causou  profunda  impressão  no  paiz,  e 
Gomes  Leal  foi  arbitrariamente  preso,  sem  cul- 
pa formada.  Em  seguida  escreveu  «utra  carta,  O 
Herege,  que  dirigiu  á rainha  senhora  D.  Maria 
Pia,  e ainda  outra,  denominada  O Renegado,  a 
Antonio  Rodrigues  Sampaio,  então  presidente  do 
conselho  do  ministros,  e protestando  contra  uma 


nova  lei  de  imprensa.  Publicou  depois  outra  car- 
ta, em  1889,  dirigida  ao  imperador  do  Brazil,  D. 
Pedro  11,  Protesto  de  alquem,  e um  folheto,  kru- 
ger  e a Hollanda,  em  1901.  N'um  volume,  offere- 
cido  ao  dr.  Campos  Salles,  Fim  de  um  mundo,  en- 
contram-se as  satyras  modernas  de  Gomes  Leal; 
0 antigo  protesto  contra  a lei  do  recrutamento. 
Tributo  de  sangue,  que  desde  1881  estava  esgota- 
do. São  também  de  Gotnes  Leal  umas  apreciações 
criticas  como  preambulo  de  diversas  obras, 
acompanhando  as  respectivas  edições,  como  o 
prefacio  do  volume  de  versos  da  poetisa  portuen- 
se, D.  Clorinda  de  Macedo,  Sombras-,  e sobre  a Es- 
thetica  do  Mysterio,  que  precede  o Poema  de  um 
morto,  de  Guilherme  de  Santa  Kita.  Em  1877  pu- 
blicou um  poemeto.  A'  morte  de  Alexandre  Her- 
culano,  e em  1880  o poemeto  A fome  de  Camões, 
poroccasião  de  se  commemorar  o terceiro  centená- 
rio do  poeta.  Em  1875  havia  publicado  Clari- 
dades do  Sul,  que  se  compõe  de  6 partes:  Inspi- 
rações do  sol,  Realidades,  Carteira  d'um  phanta- 
sista,  Mysticismo,  Humorismo  e Ruinas.  Em  1901 
appareceu  a segunda  edição,  revista  e augmen- 
tada,  trazendo  além  d’outras  poesias  até  então  iné- 
ditas, A morte  do  athleta  que  se  fizera  no  Porto 
uma  edição  especial,  que  não  foi  posta  á ven- 
da. Em  Í90l  publicou  em  Lisboa  o poema 
mulher  de  luto,  seguido  d’uma  extensa  e erudita 
nota  em  prosa  sobre  A sobrevivência  do  amor.  Em 
1884,  também  fazia  acompanhar  d’uma  impor- 
tante nota  em  prosa  o seu  poema  O anti-Christo, 
vasta  composição  phisolophica,  dedicada  a Eduar- 
do liartmann.  A sua  Historia  de  Jesus  para  as 
creancinhas  lerem,  que  appareceu  em  1883,  está 
escripta  n’ura  tom  simples  e facil  muito  aprecia- 
do. Em  1907  publicou  O Mephistopheles  em 
Lisboa. 

Gomes  Leal  (Manuel).  Pharraaceutico,  que 
escreveu  e publicou  em  Lisboa,  em  170.5,  o se- 
guinte livro  : Tratado  do  Rego  do  Antimonio,  ou 
calix  chimico,  com  as  experiencias  dos  mais  insi- 
gnes autores  que  d'elle  usaram  e escreveram.  Pro- 
põe-se também  a advertência  que  deve  haver  nas 
aguas  communs  distiladas,  etc. 

Gomes  de  Lima  (Manuel).  Cirurgião  acadê- 
mico anatomico  da  Real  Academia  de  Madrid,  e 
socio  da  Keal  Academia  de  Sciencias  de  Sevilha. 
N.  na  freguezia  de  Santa  Maria  de  Arcozello,  ter- 
mo de  Ponte  do  Lima,  a 4 de  janeiro  de  1727; 
ignora-se  a data  do  fallecimento  Era  filho  de 
João  Gomes  e de  Rosa  da  Silva.  Depois  de 
aprender  a liugua  latina  e estudar  Philosophia, 
dedicou-se  á arte  de  cirurgia,  em  que  teve  por 
escola  os  hospitaes  de  Vianna  do  Castello  e o de 
Todos  os  Santos,  de  Lisboa,  estudando  não  só  com 
professores  nacionaes,  mas  com  os  afamados  ci- 
rurgiões inglezes  Nicols  e Werton.  Instituiu  no 
Porto  uma  Academia  Cirúrgica  á imitação  das  que 
existiam  nas  cortes  da  Europa,  o que  conseguiu, 
depois  de  vencer  alguns  obstáculos,  e de  qual  foi 
secretario.  O collegio  real  de  S.  Fernando,  de 
.Madrid,  o elegeu  para  seu  collega,  dispensando- 
lhe  as  maiores  distineções  : Escreveu  : Zoziaco 
Lusitanico,  - Delphico,  Anatomico,  Botânico, Cirúr- 
gico, Chimico,  Dentrologico,  etc.,  anno  de  1149, 
i mez  de  janeiro:  obra  da  Academia  dos  Escondidos 
da  cidade  do  Porto;  é uma  oração  acadêmica  com 
1 que  se  deu  principio  á Academia  Cirúrgica;  foi 
i impressa  no  Porto,  mas  sem  declarar  o anno  da 
1 impressão;  Ecphasis  Cirúrgica  sobre  la  suppura- 
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ciom,  ó Emptfcma,  etc-.  esta  dissertação,  que  fez 
por  ordem  do  Colleçio  Keal  de  Madrid,  saiu  im- 
pressa com  outras  obras  do  mesmo  collegio;  Re 
ceptuario  Lusitano  Chimico  Pharmaeeutico,  Me- 
dico e Cintr^ico,  ou  formulário  de  ensinar  a recet- 
tar  em  todas  as  enfermidades  que  assaltam  o corpo 
humano,  etc.,  Porto.  1749,  3 tomos;  O Cirurqiãn 
iustruido;  em  que  se  expendem  todos  os  instrumen- 
tos, e operações  círur^icj#  m--deruamente  deserip 
tas,  '2  tomos:  Panegyrieo  do  Real  Collegio  Cirúr- 
gico Matritense  sobre  a benigna  acção  d' el-rei  ca 
tkoiico  D.  Fernando  VI,  o proteger  e nobilitar. 
Madrid,  174-?:  Rejlexões  criticas  s<õbre  os  escripto- 
res  cirúrgicos  de  P >rtugal,  Sala.oaaca.  1750;  0 
[praticante  do  hospital  cmcencido/.  Dialogo  ci- 
rúrgico sabre  a indammaçào.  fundado  nas  doutri- 
nas anat-  mieas  e mechanicas  cxperimcntaes.  Porto, 
1736  Deixou  manuscripta  : Historia  ebronolgi- 
ca,  e cHiica  da  Cirurgia,  desde  o principio  do 
wtundo  até  a j presente. 

Gomes  Lourenço  fAutoubj).  Cavalleiro  da  or 
dem  de  Christo;  cirurgião  e professor  de  cirur- 
gia no  Hospital  Real  de  Todos  os  Sautos,  etc. 
Era  natural  de  Monte  de  Lobos,  da  fresruezia  de 
S.  Gens,  de  Palia,  termo  da  villa  de  Mortagoa. 
fal.  em  lítX)  Seus  paes  foram  .Marcos  Gomes  e 
Maria  Gomes  Estudou  em  Lisboa  cirurgia  e ana- 
tomia. Em  174b  foi  nomeado  cirurerião  do  referi- 
do hospital,  sendo  promovido  em  '29  de  abril  de 
17.X1  a um  dos  logares  então  creados  de  lente  de 
cirurgia.  Foi  medico  da  Misericórdia  e o£.;ial  do 
Santo  riBcio.  Escreveu;  -4rí<  Phlcbotomanica, 
anatômica  e cirúrgica  para  sangradores,  etc..  Lis- 
boa. 1741:  Brece  exame  de  sangradores,  extrahido 
da  Arte  Phleb>jtomanica,  etc.,  Lisboa.  1746:'  Ci- 
rurgit  dassica  Lusitana,  Anatômica,  Pharmaceu- 
íica.  Medica,  a mais  moderna.  Parte  I,  Lisboa. 
1754:  Parte  II,  Ijb^d.de  que  se  fez  segunda  edição 
em  1769,  ambas  as  partes,  3 • edição  em  H-jO:  em 
17^)  já  se  publicou  a 5 * edição,  mutUo  aecrescen- 
tada  em  muitas  partes,  2 tomos;  Dissettação  pra- 
tica do  exosti->se  e da  caria  dos  ossos;  da  stta  cura 
da  amputação  dofemur. . . da  espinha  ventosa,  da 
espinha  bijida,  da  raquitis,  etc..  Lisboa,  1772. 

Gomes  Loureiro  Manuel  Josc).  .Magistrado, 
que  fez  parte  do  governo  da  Índia,  em  lb'21.  S. 
no  logar  de  Sezares,  termo  de  Braga.  Depois  de 
formado  em  Direito  pela  Universidade  de  Coim- 
bra. foi  despachado  em  1769  juiz  de  ifóra  de  Al- 
coutim:  em  22  de  março  de  I79d  passou  a ouvi- 
dor de  Moçambique,  sendo  transferido  a 23  de 
setembro  de  lx'l  para  a Relação  de  Goa,  onde 
chegou  no  anno  seguinte,  e ali  serviu  de  juiz  da 
alfândega,  procurador  da  Coroa  e Fazenda,  e in- 
terinameete  de  chanceller.  Em  1S0'.I  foi  nomeado 
para  a Casa  da  Supplicação:  em  1''12  tornou  pa- 
ra a índia  como  chancheller  da  Relação,  e pelo 
aviso  regiode  22  de  setembro  de  1"13  foi  despa 
chado  secretario  do  Estado,  logar  que  aceumu- 
lou  e desempenhava  quando  depoz-.-ram  o conde 
do  Rio  Pardo.  Em  1>'22  regressou  ao  Rip  de  Ja- 
neiro e d’ali  voltou  ao  reino,  onde  oceupou  vários 
cargos  na  magistratura  Era  membro  do  conse- 
selho  Ultramarino  quando  se  extinguiu  este  tri- 
bunal. em  1SÍ3.  Fez  depois  parte  da  commissão 
administrativa  da  Santa  Casa  da  .Misericórdia,  e 
achando- se  aposentado  no  Supremo  Tribunal  de 
Justiça,  fallecen  em  Lisboa,  na  edade  de  87  an- 
nos.  a ' de  maio  de  ISóõ.  Escreveu  : Memórias 
dof  estabcUcimcidos portuguezes  a lecstedo  Cabo  da 
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lioa  Ks}*eraHça,  Lisbo  \ 1835;  A iditamentos  às  di- 
tiis  Memórias  em  que  se  referem  algumis  particu- 
laridades  de  Macau,  Lisboa.  Ibon. 

Gomes  da  Matta  (Luiz).  V.  Correio  mbr 
' Quinta)  e Corretos. 

Gomes  Monteiro  (Bernardo  dos  Santos).  Ci- 
rurgião e lente  de  cirurgia  no  Hospital  de  S.  Jo- 
sé, que  falleceu  em  17  de  junho  de  1S03-  Foi  no- 
meado cirurgião  em  1774  e lente  a 6 de  fe- 
vereiro de  17;:'3,  com  a condição  de  não  receber 
dos  praticantes  maiores  emolumeutos  que  os  que 
costumavam  pagar  para  a entrada  das  outras 
aulas. 

Gomes  Morim  (Domingos).  Medico  do  hospi- 
tal de  Todos  os  >antos,  que  falleceu  em  1714. 
Foi  nomeado  em  16'^4  e aposentado  em  1713  com 
0 ordenado  por  inteiro  e propinas. 

Gomes  Pacheco  • Autonio).  Presbytero  secu- 
lar e escriptor.  N.  em  Itamaracá.  provinda  de 
Pernambuco  em  1741.  e fal.  no  Recife  em  agosto 
de  1797.  Era  âlho  do  capitão  vianuel  da  Costa  c 
de  D.  .Manuela  Izabel  de  Barros  Pacheco.  Xo  li- 
vro Biographias  de  alguns  pernambucanos  illustres 
encontram  se  muitos  trabalhos  seus,  contando  se 
entre  outros  os  seguiutes  : Um  soneto  joco-sério-, 
Uma  decima  improvisada  em  Oiteiro  nocturno  na 
festa  do  Menino  Deus-,  Quat-^o  decimas  glosotias 
entre  o discipulo  e o Padre  Mestre.  Também  ha 
varias  odes,  sonetos,  etc.  por  elle  escriptos,  na 
colleceão,  de  Obras  feitas  aos  felicissimos  ânuos  do 
ilL^’  e ex  sr.  José  Cesar  de  Menezes,  g > cerna— 
d‘-r  e capitài  tenente  de  Pernambuco  na  sfssão  de 
/9  de  março  de  1775,  offerecida  por  Antonio  Go- 
mes Pacheco,  presbytero  secular. 

Gomes  Ribeiro  fjosé).  Doutor  e lente  jubila- 
do de  Medicina  na  Universidade  de  Coimbra.  X. 
em  ,\lijó  em  l^Oã,  fal.  em  Coimbra  a 29  de  maio 
de  lb61.  Era  filho  de  José  Gonçalves  Seara.  S*5 
em  1831  é que  pôde  appiicar-se  aos  estudos  pre- 
paratórios para  o curso  medico,  porque  tanto  el- 
ie  como  seu  pae.  estiveram  presos  durante  o go 
verno  absoluto  do  infante  D.  Miguel,  por  causa 
das  suas  ideas  liberaes,  conseguindo  sair  da 
prisão  em  1833.  Matriculando -se  depois  na  Uni- 
versidade, veiu  a doutorar- se  a 31  de  julho  de 
1542.  Por  espaço  de  12  annos  serviu  como  lente 
substituto,  passando  depois  á propriedade  de  uma 
das  cadeiras  do  curso,  até  1863,  em  que  jubilou. 

Gomes  da  Silva  (Franciseof.  Juiz  da  balança 
da  Casa  da  .Nloeda  no  Rio  de  Janeiro,  commeo- 
dador  das  ordens  de  Christo  e da  Torre  e Espa- 
da. capitão  da  guarda  imperial,  etc.  X em  Lis- 
boa a -2-2  de  setembro  de  1791.  onde  também  fal. 
em  30  de  setembro  de  18.V2.  Era  filho  de  ,\nto- 
nio  Gomes  da  Silva.  Frequentava  no  seminário 
patriarchal  de  Santarém  os  cstulos  de  humani- 
dades, destinando-se  á vida  ecclesiastica,  quan- 
do teve  de  acompanhar  seu  pae,  que  em  novem- 
bro de  l8‘j7  emigrou  para  o Brazil  na  comitiva 
da  familia  real.  Xo  Rio  de  Janeiro  entrou  logo 
ao  serviço  do  paço  em  UIO,  na  qualidade  de  re- 
posteiro de  numero,  e em  1812  foi  a;rraciado  com 
o habito  da  ordem  de  Christo  .\  3<>  de  outubro 
de  1816  teve  a nomeação  de  juiz  da  balança  da 
Casa  da  Moeda,  sendo  em  1824  nomeado  secre- 
tario do  gabinete  imperial,  e superintendente 
das  Reaes  Cavallariças  Foi  commendador  da  or- 
dem de  Christo  *e  capitão  da  guarda  imp-'rial. 
Em  1825  teve  a carta  de  conselho,  sendo  agra- 
ciado com  a ordem  do  Cruzeiro,  e ao  mesmo  tem- 
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po  nomeado  official  maior  graduado  da  Secreta-  I 
ria  dos  Xegocios  do  Império.  No  primeiro  de  maio  I 
de  1S2Ü  foi  condecorado  com  a commenda  daaii-  ! 
tiga  ordem  da  Torre  e Espada,  e em  1828  rece  ' 
beu  a da  ordem  imperial  de  Leopoldo  d’Austria.  1 
Em  182‘J,  por  occasião  do  casa  lento  do  impera-  j 
dor  1).  Pedro  com  D.  Amélia  de  Leuchtemberg,  j 
foi  elevado  a grande  dignitário  da  ordem  da 
Kosa.  Francisco  Gomes  da  Silva  trabalhou  com 
dedicação  pela  independeucia  do  Brazil,  sendo,  | 
porém,  II'  meado  em  4 de  abril  de  1830  encarre-  ' 
gado  de  negocios  d’aquelle  império  em  Nápoles,  ' 
não  acceitou  o cargo,  preferindo  vir  para  a Eu  ' 
ropa  como  particular,  a titulo  de  tratar  da  sua 
saude,  sendo-lhe  conservados  todos  os  seus  Ioga-  ' 
res,  honras  c vencimentos.  Dizem  que  esta  reso- 
lução foi  motivada  por  uma  declaração  do  mar- 
quez  de  Barbaceua,  que  lhe  fez  sentir  a ameaça 
d'uuia  subversão  geral  do  ministério  contra  o 
imperador,  caso  este  o não  expulsasse  do  Brazil. 
Em  Lisboa,  depois  do  restabelecimento  do  parti-  i 
do  constitucional  em  1833,  D.  Pedro  IV,  como 
regente,  o nomeou  secretario  de  Estado  da  Casa 
de  Bragança,  e no  exercicio  d’esse  cargo  falle-  | 
ceu.  Escreveu:  A exposição  do  marquez  de  Bar- 
lacena,  eommentada  por  um  hrazileiro  nato,  Lon-  | 
dres,  1830;  Memórias  offerecidas  á nação  hrazilei- 
ra,  Londres,  1831.  Consta  que  esta  obra  é de  , 
muito  valor.  ' 

Gomes  da  Siiva  (Francisco).  Director  geral 
da  segunda  repartição  da  Camara  Municipal  de 
Lisboa,  jornalista,  antigo  deputado,  etc.  Nasceu 
em  Lisboa  em  janeiro  do  1858.  Seu  pae  destina-  | 
va-o  á vida  commercial,  e em  1870  entrava  na  , 
casa  Pereira  & La  Kocquc,  onde  esteve  primei- 
ro como  empregado  de  escriptorio,  e depois  como 
guarda-livros,  logar  que  exerceu  até  1886.  E’  di- 
plomado com  o Curso  Superior  do  Commercio,  e 
tem  algumas  disciplinas  dos  lyceus.  Na  primeira 
gerencia  municipal  presidida  por  Fernando  Pa- 
lha, foi  nomeado  empregado  da  repartição  de  fa- 
zenda do  niunicipio,  e vagando  mais  tarde  o lo 
gar  de  director  geral,  foi  a concurso,  sendo  n’el- 
le  provido,  logar  que  ainda  exerce.  Em  1876  fi- 
liou-se no  partido  republicano,  que  sempre  tem 
acompanhado,  e a que  prestou  muitos  serviços, 
Era  um  dos  amigos  mais  dedicados  de  José  Elias 
Garcia,  um  dos  chefes  mais  respeitado  d’aquelle  ^ 
partido.  Dedicando  se  ao  jornal,  collaborou  assi- 
duamente na  Democracia,  antigo  jornal  dirigido  J 
por  José  Elias  Garcia,  em  que  a sua  collabora- 
çào  se  tornou  notável;  em  1880  e annos  seguin- 
tes escreveu  n'esse  jornal  umas  chronicas  parla- 
mentares, com  0 titulo  de  Nas  galerias,  que  assi- 
gnava  com  o pseudouymo  de  Justus,  as  quaes 
eram  sempre  lidas  com  o máximo  interesse.  Foi 
redactor  até  I89O,  ultimo  anuo  em  que  se  publi- 
cou. Em  1891  foi  director  politico  do  jornal  re- 
publicano O Tempo,  que  teve  curta  existência.. 
Em  1894  foi  0 director  politico  do  Dia,  jornal 
fundado  por  Antonio  Ennes.  Como  orador  es- 
treou-se brilhantemente  em  dezembro  de  1879,  j 
n’um  comicio  efieituado  no  antigo  Circo  Price,  a : 
proposito  da  lei  do  registo  civil.  Em  outros  co- 
midos e conferencias  os  seus  discursos  conse- 
guiam sempre  impôr-se  ás  assembléas,  sem  que, 
comtudo,  deixassem  de  predominar  a nota  do  bom 
senso  e do  respeito  pelos  adversários,  sendo  sem- 
pre escutado  com  attenção  e interesse.  Candida- 
to do  seu  partido  na  primeira  lista  orgauisada 


para  a eleição  da  Camara  Municipal,  conforme  a 
ki  estabelecida  por  proposta  do  ministro  Barjo- 
na  de  Freitas,  ficou  votado  em  decimo  logar.  Nas 
eleições  politicas  realizadas  pelo  ministério  pre- 
sidido pelo  sr.  conselheiro  José  Dias  Ferreira, 
foi  o seu  nome  um  dos  mais  fortemente  indicados 
para  a composição  da  lista  republicana.  Espon- 
taneamente cedeu  da  sua  candidatura,  traba- 
lhando com  o maior  desinteresse  pelo  successo 
da  lista  do  seu  partido,  e destruindo  quantos  at- 
trictos  existiam  pela  não  inclusão  do  seu  nome 
na  mesma  lista.  Nas  eleições  de  1894  é que  foi 
imposto  candidato  pelo  partido,  sendo  eleito  por 
Lisboa,  pela  minoria  de  6:144  votos  depoi.s  de 
Eduardo  de  Abreu,  que  teve  6:161.  A sua  estreia 
parlamentar  realisou-se  na  sessão  de  26  de  outu- 
bro do  referido  anno,  na  interpellação  sobre  a 
expulsão  do  republicano  hespanhol  .Saímeron.  Foi 
um  discurso  brilhante,  que  a camara  escutou  com 
o maior  interesse  e attenção  Em  1896  tornou  a 


Francisco  Gomes  da  Silva 


ser  eleito  deputado,  tainbem  por  Lisboa,  sob  o 
regimen  da  representação  das  minorias,  O sr. 
Gomes  da  Silva  foi  por  muito  tempo  correspon- 
dente dos  jornaes  do  Porto:  Folha  Nova,  Diário 
da  Tarde  e Dez  de  Março.  E collaborou  também 
nos  seguintes:  Antonio  Maria,  A Republica,  A 
Revolução  de  Janeiro,  Pimpão,  onde  escreveu  o 
artigo  de  fundo,  durante  alguns  annos,  sob  o 
pseudonymo  Prudencio-,  no  Domingo,  jornal  de 
Pinluiro  Chagas,  publicou  umas  chronicas  sema- 
naes,  que  fôram  muito  apreciadas.  Pertence  á 
maçonaria,  oceupando  logar  eminente  no  Grêmio 
Lusitano,  que  ha  annos  lhe  dedicou  uma  sessão 
de  honra.  Foi  também  um  dos  que  commuugaram 
na  imponente  manifestação  de  Badajoz,  que  ha 
tempo  se  realisou,  ponto  de  partida  da  Federa- 
ção peninsular,  uma  vez  solidificada  a republica 
de  ambos  os  povos.  O sr.  Gomes  da  Silva  tem-se 
afastado  ultimamente  da  politica  activa. 
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Gomes  da  Silva  (Luiz  de  Sousa)  General  de 
brigada  reformado.  N.  em  Burgàes,  concelho  de 
Santo  Thirso  em  J5  de  outubro  de  1842.  Assen- 
tou praça  em  infantaria  a 8 de  outubro  de  1862, 
sendo  j)romovido  a alferes  em  14  de  janeiro  de 
18G9,  a tenente  em  4 de  fevereiro  de  1874,  a ca- 
pitão em  29  de  novembro  de  188U,  a major  em 
19  de  setembro  de  1888,  a tenente-coronel  em  29 
de  março  de  1894,  sendo  reformado  em  general 
de  brigada  cm  2 de  agosto  de  1898.  Tem  o curso 
da  Escola  do  Exercito.  E'  coinmendador,  official 
e cavalleiro  da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz,  e 
tem  a medalha  de  prata  de  comportamento  exem- 
plar. Escreveu:  Escola  do  Exercito,  1868-1869, 
2 * cadeira,  Lisboa,  1868  e 1869;  estas  tolhas  eram 
destinadas  aos  alumnos  que  frequentavam  a re- 
ferida cadeira  no  segundo  aiino  do  curso  de  in- 
fantaria da  Escola  do  Exercito,  e comprehendiam 
as  seguintes  partes:  Principios  de  geometria  ana- 
Iglica,  como  introducção  á Balistica  — Balixtica — 
Pequena guerrT.  - Castramentaçào  - Grande  tactica- 
Estrategia  — Bôeas  de  fogo — Ar  as  portáteis  an- 
tigas e modernas;  são  apontamentos  das  lições  do 
professor  da  referida  cadeira,  na  Escola  do  Exer- 
cito, José  Joaquim  de  Castro;  Manual  de  tiro  e 
nomenclatura  do  armamento  em  uso  na  Infantaria, 
l’orto,  1877.  O sr.  general  Gomes  da  Silva  foi  re- 
dactor  do  Monitor  militar  e União  militar,  reda- 
ctor  e proprietário  da  Goncordia,  etc. 

Gomes  de  Sousa  Junior  (Francisco  Maria). 
Jornalista,  que  falleceu  em  8 de  junho  de  1893, 
com  27  annos  de  edade.  Collaborou  na  Gazeta  de 
Portugal,  desde  a sua  fundação,  fazendo  depois 
parte  da  redacção  effectiva,  sendo  também  se- 
cretario, nomeado  em  1890.  Publicou  em  muitos 
jornaes  um  grande  numero  de  producções  de  va- 
lor, tanto  em  prosa  como  em  verso,  que  assigna- 
va  com  pseudonymos  dififerentes.  Foi  um  dos 
[)roprietarios  e redactores  dos  jornaes:  A Noite, 
Portugal,  e Keporter,  onde  escrevia  quaudo 
falleceu. 

Gomes  Teixeira  fJero/tymo).  Pintor  de  archi- 
tcctura  c de  ornamentos.  N.  em  Lisboa  em  177?, 
e fal.  em  1811.  Foi  discipulo  de  José  Beruardes, 
autor  das  flores  do  tecto  do  antigo  portico  da 
egreja  da  Graça.  Era  muito  apreciado  como  pin- 
tor de  objectos  de  architectura,  ornamentos  e 
perspectiva,  e tinha  um  gosto  particular  para  a 
combinação  das  côres.  U tecto  da  antiga  egreja 
de  Santa  Justa  e o da  capella  mór  dos  Marty- 
res  são  obras  suas.  Falleceu  com  38  annos  de 
edade. 

Gomes  Teixeira  {Joaquim).  Bacharel  em  Leis 
pela  Universidade  de  Coimbra.  Não  se  conhecem 
as  datas  do  seu  nascimento  e fallecimento.  Se- 
guindo a carreira  da  magistratura,  foi  corregedor 
da  ilha  Terceira,  e falleceu  sendo  desembarga- 
dor da  Casa  da  Supplicação.  A Academia  Real 
das  Sciencias  de  Lisboa  o nomeou  seu  socio  cor- 
respondente em  22  de  maio  de  1780.  Escreveu: 
Confrontação  da  doutrina  da  egreja  com  a dou- 
trina da  sociedade  dos  Jesuitas,  traduzida  do  ori- 
ginal italiano  no  idioma  portuguez,  Lisboa,  1770; 
traz  um  extenso  prologo  do  traduetor. 

Gomes  do  Valle  (Antonio).  Cirurgião  medico 
pela  Escola  Medica  de  Lisboa,  e cirurgião  de 
brigada  do  exercito;  membro  da  Sociedade  das 
Sciencias  Medicas  de  Lisboa,  etc.  N.  n’esta  ci- 
dade a 16  de  novembro  de  1819.  Era  filho  de  Jo- 
sé Gotnés  do  Valle  e de  I).  .Maria  Joanna  Rosa 

• 
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I do  Valle.  Escreveu:  Exame  critico  da  Memória 
\ sobre  a organisação  do  serviço  de  Saude  do  exer- 
''  cito  publicada  n'esta  capital  por  um  anonymo, 
Lisboa,  1848;  saiu  com  o seu  nome  e o do 
seu  collega  Antonio  José  de  Abreu;  Indagações 
I sobre  o mormo  na  especie  humana,  eem  particidar 
referencia  ao  exercito  portuguez;  memória  offereci- 
I da  á Sociedade  das  Sciencias  Medicas  de  Lisboa; 

• saiu  no  Jornal  da  mesma  sociedade,  tomo  xxiii, 

. 18.09,  de  pag.  121  a 280,  e d’ella  se  fez  uma  tira- 
; gem  separada,  Lisboa,  1860.  Antonio  Gomes  do 
I Valle  foi  um  dos  collaboradores  do  Cosmorama 
I litterario  em  1840,  juntamente  com  Rebello  da 
I Silva,  dr.  Thomaz  de  Carvalho,  e outros;  e tam- 
^ bem  do  Jornal  das  Sciencias  Medicas  de  Lisboa, 

I e do  Jornal  dos  facultativos  militares.  Em  18')1 
I fundou  com  o dr.  José  Antonio  .Marques  o Escho- 
liaste  medico , no  qual,  além  de  outros  artigos,  pu- 
I blicou  varias  observações  e memórias  sobre  dif- 
! ferentes  pontos  de  medicina  pratica,  etc. 

I Gomes  Teixeira.  V.  Teixeira. 

\ Gomide.  Familia  illustre  de  Portugal, ^desceii- 
’ dente  de  Nuno  .Martins  de  Gomide,  que  viveu  no 
I tempo  de  D.  Pedro  I,  e teve  o seu  solar  na  po- 
1 voação  d’este  nome.  As  suas  armas  são:  Em  cam- 
I po  azul  cinco  gomis  com  duas  azas  e tapadoiras, 
: tudo  de  ouro  postas  em  santor;  timbre,  um  dos 
I gomis  do  escudo.  Um  ramo  dVsta  familia  tinha 
I os  seus  tumulos  n’um  carneiro  da  egreja  da  Gra- 
I ça,  em  Lisboa,  nos  quaes  se  viam  as  alludidas 
I armas. 

I Gomide  (Gonçalo  Lourenço  de).  Escrivão  da 
puridade  de  D.  João  I,  titulo  que  corresponde 
I ao  de  actual  primeiro  ministro.  Foi  o primeiro 
senhor  de  Villa  Verde;  seu  filho,  João  Gonçalves 
I de  Gomide,  segundo  senhor  de  Villa  Verde,  foi 
i alcaide  mór  de  Leiria,  Óbidos  e Alemquer.  Gon- 
I çalo  Lourenço  de  Gomide  foi  bisavô  do  grande 
I conquistador  da  índia  Aftbnso  d’ Albuquerque.  A 
I casa  de  Villa  Verde  foi  depois  elevada  a conda- 
I do,  e passou  para  os  marquezes  de  Angeja. 

I Gomide.  Prov.  e freg.  de  S.  Mamede,  da  prov. 
j do  .Minho,  conc.  e com.  de  Villa  Verde,  distr.  e 
I arceb.  de  Braga;  283  hab.  e 68  fog.  Tem  caixa 
I post.  A pov.  dista  10  k.  da  séde  do  conc.  Corre- 
I lhe  proximo  o rio  Homem.  Foi  couto  da  ordem 
1 de  Malta,  com  grrndes  privilégios,  como  os  dos 
outros  caseiros  d’esta  ordem.  Tinha  juiz  mas  não 
^ tinha  escrivão.  Vinha  um  de  Pico  de  Regalados 
aqui  escrever  nas  audiências  e fazer  processos. 

' A mitra  apresentava  o abbade,  com  2cOíOOO 
! réis  annuaes.  A terra  é fértil,  cria  muito  gado,  e 
j nos  montes  ha  muita  caça  grossa  e miuda.  Per- 
' tence  ã 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 

1 n.“  8,  com  a séde  em  Braga. 

I Gomiei  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  das  Neves,  de 
Ribafeita,  conc.  e distr.,  de  Vizeu. 

Gomil.  Jarro  de  boca  c fundo  estreito  E’  a 
! peça  de  forma  mais  elegante  das  baixellas,  pres- 
! tando  se  pela  delicadeza  das  suas  linhas  a pri- 
i morosas  obras  d'arte.  Ao  gomil  corresponde  tain- 
i bem  uma  bacia,  tendo  em  geral  ornamentação 
I similhante.  Na  exposição  de  arte  ornamental, 

' realisada  em  Lisboa,  no  anuo  de  1882,  apparece- 
' ram  vários  gomis  de  prata  e de  cobre  doura- 
1 do,  entre  os  quaes  se  distinguia  ii  os  seguintes  : 

I Gomil  de  prata,  com  as  armas  reaes  e outros  or- 
' natos  dourados,  de  29  centimetros  de  altura;  tra- 
I balho  do  século  xvi,  pertencente  á capella  da 
j Universidade  de  Coimbra  Gomil  de  prata  doura- 
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da  coin  ornamentação  de  conchas,  golfinhos,  se- 
rafins, flores  e arabescos.  Bacia  respectiva,  no 
mesmo  genero.  Altura  do  gomil  47  cent.,  diâme- 
tro da  bacia  57  cent.  Trabalho  dos  principios  do 
sfeculo  XVII.  Pertence  ao  thesouro  da  sé  de  Lisboa. 
Gomil  de.  prata  dourada  e lavrada,  tendo  no  bojo 
as  armas  reaes  de  Portugal,  e a aza  formada  por 
uma  figura  de  mulher.  Altura  29  cent.,  obra  do 
século  XVIII.  Pertence  á capella  do  S.  João  Ba- 
ptista  da  egreja  de  S.  Roque  de  Lisboa.  Gomil 
de  prata  dourada,  lavrada  de  arabescos  e carran- 
cas, tendo  a aza  a fórma  de  serpente;  altura  3.5 
cent.  Pertencia  a el-rei  D Luiz.  Gomil  de  prata 
dourada  com  carrancas  e outras  ornamentações, 
tendo  a aza  muito  levantada,  em  forma  de  ser- 
pente com  duas  cabeças,  quatro  pares  de  azas  c 
duas  caudas.  Altura  47  cent.;  obra  do  século  xvii. 
Pertence  a S.  M.  a rainha  D.  Maria  Pia.  ||  Como 
peça  heraldica,  o gomil  apparece  no  brazão  d’ar- 
mas  dos  Gomides.  V.  este  appellido. 

Gomil.  Povoações  nas  freguezias:  S.  João  Ba- 
ptista,  de  Chavão,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Martinho,  de  Frazão,  conc.  de  Paços 
de  Ferreira,  distr.  do  Porto. 

Gominhães.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro  Fins, 
da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Guimarães, 
distr.  e arceb.  de  Braga;  310  hab.  e 82  fog.  A 
pov.  dista  5 k.  da  séde  do  conc.  e estã  situada 
proximo  da  margem  esquerda  do  rio  Ave-  A mi- 
tra appreseutava  o abbade,  que  tinha  230í(X)0 
réis  annuaes.  Pertence  á 6 * div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n."  20,  com  a séde  em  Amaran- 
te.  Esta  freg.  está  annexa  ecclesiasticamente  á 
de  S.  Torquato,  do  mesmo  concelho. 

Gonbare.  «Ilha  nos*  limites  de  Gôa,  da  banda 
do  passo  seceo».  E’  assim  que  n’uma  carta  de  el- 
rei  D.  João  III,  datada  de  Evora,  a 23  de  mar- 
ço de  1535,  se  menciona  esta  ilha,  cujo  nome 
actual  não  sabemos,  mas  suppômos  ser  a de  Coin- 
barjua.  Diz  a alludida  carta;  «. . faço  saber  que 
Jorge  Dias  Cabral,  cavalleiro  fidalgo  de  minha 
casa  me  enviou  dizer  que  Diogo  Lopes  de  Se- 
queira, sendo  meu  capitão-mór  e governador  nas 
partes  da  índia,  lhe  fez  mercê  em  meu  nome  da 
ilha  de  Gonbare  que  está  nos  limites  de  Gôa,  da 
banda  do  passo  seceo,  a qual  cérca  de  todas  as 
partes  um  braço  de  rio;  que  então  era  alagada 
d’agua  do  mar  e desaproveitada,  para  que  elle  a 
desalagasse  e aproveitasse,  e toda  a renda  que 
nella  fizesse  recolher  para  si  livremente,  sem  por 
isso  me  pagar  foro,  direitos,  nem  outra  cousa  al- 
guma, sómente  o dizimo  á egreja,  e que  por- 
quanto perdera  o titulo  da  dita  ilha,  e a desala- 
gara  e fizera  nella  muitas  bemfeitorias  e até 
agora  a possuia,  me  pedia  lhe  fizesse  d’ella  mer- 
cê, pelo  qual  havendo  eu  respeito  aos  serviços 
que  me  o dito  Jorge  Dias  tem  feitos  e a elle  e 
á sua  própria  custa  e despeza  desalagar  a dita 
ilha,  hei  por  bem  e me  praz  de  lhe  fazer  d’ella 
mercê  em  vida  de  tres  pessoas,  para  que  elle 
na  sua  vida  possa  lavrar  e aproveitar,»  etc., 
etc. 

Gonça.  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da  prov.  do 
Minho,  conc.  e com.  de  Guimarães,  distr.  e arceb. 
de  Braga;  465  hab.  e 128  fog.  Tem  est.  post.  per- 
mutando malas  com  Guimarães,  e esc.  do  sexo 
fem.  A pov.  dista  9 k.  da  séde  do  conc.  e fica  pro 
ximo  da  margem  esquerda  do  rio  Ave.  A mitra 
apresentai  a o abbade,  que  tinha  300^000  réis  an- 
nuaes. A terra  é fértil,  e pertence  á 6.*  div.  mil, 
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e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  20  com  séde  em 
Amarante. 

Gonçala.  Pov.  na  freg.  da  Conversão  de  S. 
Paulo,  de  Pavia,  conc.  de  Mora,  distr.  de  Evora. 

Gonçallnha,  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  e 
conc.  de  Soure,  distr.  de  Coimbra. 

Gonçalo.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção, 
da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.,  com.,  distr.  e 
bisp.  da  Guarda;  1:49(3  hab.  e 371  fog.  'fem  cor- 
reio com  serviço  de  posta  rural,  e uma  fabrica  de 
objectos  de  verga.  A pov.  dista  15  k.  da  séde  do 
conc.  e está  situada  na  aba  da  serra  da  lístrella. 
A Mesa  da  Consciência  e Ordens  apresentava  o 
prior,  que  tinha  1005000  réis  aunuaes.  A terra  é 
fértil,  cria  muito  gado,  e nos  montes  apparece 
caça  grossa  e miuda.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  12,  com  a séde  em 
Trancoso.  ||  Pov.  do  conc.  do  Muxima,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola. 

Gonçalo  Bocas.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da 
Graça,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.,  com., 
distr.  c bisp.  da  Guarda;  310  hab.  e 71  fog.  Tem 
correio  com  serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista 
10  k.  da  séde  do  conc.,  e está  situada  na  estrada 
da  Guarda  a Almeida.  O prior  de  S.  Pedro,  da 
cidade  da  Guarda,  apresentava  o cura,  que  tinha 
155000  réis  de  côngrua  e o pé  d’altar.  Pertence 
á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n."  12, 
com  a séde  em  Trancoso. 

Gonçalo  de  Cintra  (Angra  de).  Bahia  da  costa 
do  Sahará,  em  África,  assim  denominada  por 
Bartholomeu  Dias,  em  memória  de  terem  sido 
ali  assassinados  pelos  indigenas  Gonçalo  de  Cin- 
tra e alguns  dos  seus  companheiros.  Também  é 
conhecida,  entre  outros  nomes,  pelos  de  Bahia  de 
Cintra  e Ira  Barra. 

Gonçalo  Martins.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Marmelleiro,  conc.  e distr.  da 
Guarda. 

Gonça  Iveiros.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  As- 
sumpção, de  Codeceiro,  conc.  e distr.  da  Guarda. 

Gonçalves.  Appellido  patroniinico  de  Gonça- 
lo, e por  isso  muitas  familias  o usam,  sem  que 
tenham  parentesco  e procedentes  de  diversos 
troncos.  Os  que  descendem  de  Antão  Gonçalves 
usam  as  seguintes  armas.  Em  campo  verde  uma 
banda  de  prata  carregada  de  dois  leões  verme- 
lhos e por  timbre  um  dos  leões.  D.  Affonso  V deu 
a Gabriel  Gonçalves,  cavalleiro  da  Casa  Real  e 
cidadão  do  Porto,  o seguinte  brazão:  Um  escudo 
em  campo  azul  com  um  cordão  de  S-  Francisco 
por  bordadura,  e uma  aguia  dourada  com  ciuas 
cabeças,  no  meio  d’elle,  com  as  mãos  postas  so- 
bre a cabeça  de  um  moiro. 

Gonçalves  (Affonso).  Pintor  do  tempo  dos  reis 
D.  Duarte  e D.  Aftbnso  V.  Combateu  na  batalha 
d’Alfarrobeira  nas  fileiras  do  infante  D.  Pedro, 
regente  do  reino,  tio  e sogro  de  D.  Affonso  V. 
Por  este  motivo  toi  condemnado  a uma  pena  in- 
tainante,  mas  o joven  monarcha,  em  14.50,  teve  a 
clemência  de  lhe  conceder  perdão,  attendendo  ao 
seu  elevado  merecimento  e ao  conceito,  em  que 
0 tinha.  Julga-se  que  foi  um  dos  pintores  do  con- 
vento da  Batalha,  porque  alguns  dos  artistas  que 
trabalharam  n’este  convento,  eram  dedicados  ao 
infante. 

Gonçalves  (Affonso).  Esculptor  do  século  xv, 
nomeado  em  12  de  março  de  14ii6,  por  e.l-rei  D. 
Aftonso  V,  seu  mestre  de  pedraria,  por  morte  de 
João  d’Alverca.  Atfonso  Gonçalves  vivia  em  Lis- 
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boa,  e já  era  fallecido  em  14S5,  porque  no  pri-  \ 
mi'iro  de  setembro  d’este  anno,  D.  João  II  no- 
meou para  o substituir  Fernão  da  líibeira. 

Gonçalves  (Affomo).  Mestre  de  carpintaria  no 
tempo  d’el  rei  I).  Manuel.  Trabalbou  no  hospital 
de  Todos  os  Santos  c no  convento  de  S.  Domin- 
gos. Em  13  de  dezembro  de  l.'M3  foi  nomeado 
mestre  de  carpintaria  das  tercenas  da  cidade  de 
Lisboa.  'J'inhade  tença  12;000  reacs  por  anuo. 

Gonçalves  (Álvaro).  Um  dos  assassinos  de  D. 
Ignez  de  Castro.  Era  meirinho-mór  do  reino,  e 
depois  de  ter  aconselhado  a D.  AfTonso  IV  que 
se  desembaraçasse  d’aquella  desditosa  dama  (V. 
Castro,  Ignez  de),  não  teve  duvida  em  erguer  o 
punhal  com  que  a victimou.  Apezar  de  todas  as 
promessas  de  perdão  feitas  por  D.  Pedro  a seu 
pae  no  tratado  que  se  celebrou,  e que  restabele- 
ceu a harmonia  entre  os  dois,  D.  Atfonso  IV  que 
bem  conhecia  o caracter  do  filho,  foi  o proprio 
que  aconselhou  Álvaro  Gonçalves  e os  seus  dois 
companheiros,  Pedro  Coelho  e Diogo  Lopes  Pa- 
checo, que  fugissem  para  Castella,  conselho  que 
elles  não  tardaram  a seguir.  D.  Pedro  I,  porém, 
apenas  subiu  ao  throno,  fez  um  tratado  com  D. 
Pedro,  rei  de  Castella,  e que  se  póde  considerar 
um  verdadeiro  tratado  de  extradição,  conseguin- 
do assim  que  lhe  fôssein  entregues  os  assassinos 
de  D.  Ignez  de  Castro.  Álvaro  Gonçalves  não 
pôde  escapar-se  do  seu  implacável  inimigo,  e foi 
justiçado  em  Santarém,  sendo  lhe  o coração  ar- 
rancado pelas  costas. 

Gonçalves  (Álvaro).  Poetado  século  .wii,  que 
teve  a fama  de  ser  imitador  de  Luiz  de  Camòes, 
iras  cujas  obras  não  foram  impressas,  julgando 
se  perdidas  as  que  ficaram  em  poder  de  amigos 
oii  de  pessoas  de  familia. 

Gonçalves  (André).  Pintor  d’el-rci  I).  Ma- 
nuel, pelos  annos  de  1500,  e que  no  reinado  de 
I).  João  III  gozava  de  grande  fama,  tendo  muitas 
encommendas  d’este  monarcha. 

Gonçalves  (André).  Pintor  que  floresceu  no 
século  xviii.  \.  em  16Ó2,  fal.  em  1702.  Foi  disci- 
pulo  de  Julio  Cesar  de  Femine,  pintor  genovez 
que  residiu  muito  tempo  em  Lisboa.  Pintou  um 
grande  numero  de  quadros  nas  egrejas  da  capi- 
tal, que  na  maior  parte  fôram  destruidas  por  oc- 
casião  do  terremoto  do  dia  1."  de  novembro  de 
1755.  Depois  d’esta  catastrophe  ainda  proseguiu 
nos  ^eus  trabalhos.  Imitava  muito  Conca  e .Ma- 
rata,  e realisou  muitas  obras,  servindo  se  dos  de 
senhos  d’estes  pintores.  Vêern-se  trabalhos  seus 
nas  egrejas  do  Menino  Deus,  S.  Lourenço,  Santa 
Joanna,  Santa  Martha,  S.  Martinho,  Mercês,  na 
sacristia  da  egreja  da  Bemposta,  .Madre  de  Deu.*», 
etc.  Deixou  alguns  discipulos,  entre  os  quacs  se 
conta  Pedro  Alexandrino,  que  foi  um  artista  mui- 
to apreciado.  Na  egreja  da  .Madre  de  Deus  é seu 
0 quadro  da  Senhora  doa  Anjos  ou  da  Gloria,  que 
está  no  tecto  da  capella  mór.  Também  são  obra 
sua  os  quadros  da  sacristia  da  mesma  egreja,  que 
representam  a vida  de  José  no  Egypto,  o que  são 
dignos  do  maior  apreço. 

Gonçalves  (Antào).  üm  dos  nossos  mais  illus 
tres  descobridores.  Era  ainda  muito  novo  e guar- 
da-roupa do  infante  D.  Henrique,  quando  este  o 
incumbiu,  em  1441,  de  ir  ao  Rio  do  Ouro  tomar 
azeite  e pelles  de  lobos  marinhos.  Antão  Gonçal- 
ves, porém,  destemido  e desejoso  de  se  distin- 
guir, entendeu  que  devia  praticar  uma  façanha 
mais  notável  do  que  todas  as  que  até  ali  se  ha- 
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viam  eflfeituado,  tomando  alguns  captivos,  e con- 
duzindo assim  pela  primeira  vez  a t ortugal  geii 
te  d’aquellas  terras.  Propoz  a sua  idéa  aos  com- 
panheiros de  viagem,  que  a acceitaram  com  en- 
thusiasmo,  e ínternando-se  pelo  sertão  com  mais 
nove  tripulantes,  tomou  um  indigena  e uma  pre- 
ta, e voltando  para  o porto  onde  havia  fundeado, 
encontrou  ali  ancorado  outro  navio  portuguez,  do 
commando  de  Nuno  Tristão.  Era  a primeira  vez 
que  se  encontravam  n’aquellas  paragens  navios 
portuguezes,  partidos  do  Algarve  em  épocas  dif- 
ferentes.  Nuno  Tristão,  vendo  os  captivos,  quiz 
também  trazer  alguns,  e acompanhado  por  An- 
tão Gonçalves,  pôde  aprisionar  o chefe  dos  indi- 
genas,  que  tinha  o nome  de  Andahu.  Voltando  ao 
porto,  e a pedido  unanime  dos  tripulantes,  armou 
cavalleiro  Antão  Gonçalves,  que  déra  tão  assi- 
gnaladas  provas  de  bravura,  e «m  memória  d’es- 
te  facto,  aquelle  sitio  se  ficou  chamando  Porto  do 
Cavalleiro.  Chegando  a Portugal,  Antão  Gonçal- 
ves foi  recebido  com  o maior  enthusiasmo,  sendo 
os  captivos  muito  bem  tratados,  mas  o chefe  An- 
dahu  pedia  incessantemente  que  o levassem  para 
a sua  terra.  O infante  I).  Henrique  accedeu  aquel  - 
le  desejo,  e Antão  Gonçalves  foi  outra  vez  á costa 
d’Africa,  levando  comsigo,  Andahu,  indo  encar- 
regado de  procurar  noticias  ácerca  da  índia  e do 
Prestes  João.  Em  1445  ainda  foi  ao  Rio  do  Ouro 
para  vêr  se  estabelecia  relações  com  os  moi- 
ros. Antão  Gonçalves,  por  estes  serviços,  foi  no- 
meado alcaide- mór  de  'Ihomar,  escrivão  da  pu- 
ridade, e agraciado  com  uma  commenda  da  or- 
j dem  de  Christo,  recebendo  ainda  outras  graças  e 
mercês.  A posteridade  aceusa-o,  porém,  de  ter 
sido  elle  quem  deu  principio  ao  trafico  da  escra- 
vatura, mas  a aceusação  não  é justa,  porque  An- 
tão Gonçalves  só  quiz  trazer  a Portugal  especi- 
mens  da  população  das  terras  novamente  desco- 
bertas. Os  navegadores  que  o precederam,  ha- 
viam feito  0 mesmo;  era  a prova  mais  eloquente 
que  podiam  dar  do  resultado  das  suas  explora- 
ções, apresentar  os  naturaesda  terra  que  tinham 
' descoberto. 

Gonçalves  (Antonio).  Cirurgião  da  camara 
real,  e do  Hospital  Real  de  Todos  os  Santos,  que 
foi  nomeado  em  1625  para  ajudante  do  cirurgião 
Antonio  da  Cruz.  Em  1627  foi  elevado  a etfecti 
vo.  Escreveu  um  Tratado  da  gonnorrhea,  que  se 
publicou  em  1669  com  o livro  de  Antonio  da  Cruz, 
Hecopilaçào  cirúrgica. 

Gonçalves  (Atdonio  Augusto).  Professor  de  de- 
senho elementar  na  Escola  Industrial  Brotero, 
lente  cathedratico  de  desenho,  na  faculdade  de 
Philosophia  na  Universidade  de  Coimbra,  dire- 
ctor  da  Escola  Livre  das  Artes  de  Desenho,  e 
escriptor  democrático.  Foi  também  director  da 
referida  Escola  Brotero.  Nasceu  em  20  de  dezem- 
I bro  de  1848,  e é filho  do  fallecido  pintor  conimbri- 
cense*  Antonio  José  Gonçalves  Neves.  Tem  sido 
sempre  muito  dedicado  ás  artes  e ao  ensino  da 
classe  operaria  de  Coimbra.  No  anno  de  1905,  no 
dia  do  seu  anniversario  natalicio,  os  socios  da 
Escola  Livre  das  Artes  de  Desenho  prestaram- 
lhe,  por  surpreza,  uma  sincera  homenagem,  rea- 
lisando-se  uma  sessão  solemne,  onde  se  pronun- 
ciaram vários  discursos  enaltecendo  os  seus  vas- 
I tissimos  conhecimentos  artisticos,  elevada  intelli- 
gencia,  suas  qualidades  de  caracter,  c os  muitos 
I serviços  que  tem  prestado  á classe  operaria  de 
[ Coimbra.  Nesta  oceasião  foi-lhe  ofierecida  uma 


mensagem  encerrada  ifuma  magnifica  pasta  de 
peilueia  verde  com  duas  placas  e pregos  de  pra- 
ta lavrada.  Uma  d'estas  placas  tem  gravado  o 
seguinte:  «Ao  mestre;  Homenagem  ao  seu  talen- 
to, ao  seu  amor  á arte,  aos  seus  altos  serviços 
patrióticos,  os  seus  discipulos  dedicados».  Esta 
mensagem  era  escripta  ern  termos  muito  respei- 
tosos e lisongeiro's,  tendo  por  assignatura  os  alum- 
nos  da  Escola  Livre  das  Artes  de  Desenho.  O sr. 
Antonio  Augusto  Gonçalves  publicou  o estudo 
Seguinte:  lirevissimas  noçòes  elementares  sobre  o 
methodo  das  projecções  orthogonaes,  Coimbra, 
1«78. 

Gonçalves  (Antonio  Ribeiro).  Oflicial  da  admi- 
nistração central  do  correio  de  Lisboa.  N n’esta 
cidade  a 10  de  maio  de  1839.  Falleceu  ha  bas 
tantes  annos.  Cursou  os  estudos  da  Escola  do 
Commercio,  e os  de  algumas  cadeiras  do  Lyceu 
Nacional  de  Lisboa.  Eoi  redactor  e collaborador 
de  alguns  jornaes  politicos  e litterarios,  em  que 
defendeu  sempre  os  interesses  das  classes  opera- 
rias, e escreveu  sobre  os  melhoramentes  e refor- 
mas da  instiucção  publica.  Entre  esses  jornaes, 
cotitain-se:  O Jornal  do  trabalho,  A Crença,  Por- 
tuguez.  Federação,  Monitor  porUigaez,  Portugal 
illustrado.  Persuasão  nacional.  Justiça,  Restaura- 
ção, Douro,  CivVisador,  Diário  de  Noticias,  Au- 
rora Litteraria,  Miscellanea  recrcçitiva,  etc.  Tam- 
bém escreveu  lun  artigo,  que  saiu  no  jornal  hes- 
panhol  A Democracia.  Antonio  llibeiro  Gonçalves 
foi  quem  pensou  na  creação  da  Escola  Castilho, 
quem  deu  os  primeiros  passos  para  qne  ella  se 
estabelecesse,  convidando  para  o auxiliarem  ou- 
tras pessoas,  que  promptamente  abraçaram  aquel- 
la  idéa,  os  qiiaes  eram:  José  Dionysio  t orreia, 
João  Venancio  Pinto,  Henrique  de  Carvalho  Pros- 
tes,  José  Joaquim  do  Nascimento,  João  Franco 
da  Cruz,  e Alfredo  Julio  de  Brito.  A Escola  Cas- 
tilho foi  inaugurada  n’uma  sala  do  Lyceu  Nacio- 
nal de  Lisboa  a 23  de  janeiro  de  1876.  No  Re- 
latório qne  se  leu  n’essa  sessão,  diz-se  o seguin- 
te: «E’  ao  sr.  Antonio  Ribeiro  Gonçalves  que 
cabe  a gloria  da  primeira  idéa  de  crear  uma  es- 
cola, como  padrão  levantado  á memória  do  dis- 
tincto  escriptor  Antonio  Feliciano  de  Castilho, 
considerado  como  benemerito  da  instrucção  do 
povo,  que  dedicava  uma  parte  da  sua  vida  á cau- 
sa da  instrucção  popular,  nas  suas  mais  avan- 
çadas aspirações,  introduzindo  em  Portugal  a 
pedagogia  e methodologia  modernas,  e lançando 
bases  para  a escola  do  século  xix». 

Gonçalves  (Domingos  Maria).  Nasceu  em 
Lisboa  em  outubro  de  1848,  sendo  filho  de  Ma- 
nuel Joaquim  Gonçalves,  empregado  no  minis- 
tério dosnegocios  estrangeiros, e de  D.  Maria  Rita 
Gonçalves.  Foi  educado  na  Escola  Acadêmica.  Du- 
rante alguns  annos  exerceu  o cargo  de  couduetor 
de  engenharia  civil,  desempenhando  n’esse  inter- 
vallo  varias  commissòes,  taes  como  as  de  colher 
apontamentos  para  a historia  da  industria  nacio- 
nal, em  186Õ  e 1866,  e de  escolher  objectos  d’ar- 
te  antigos  para  serem  enviados  á exposição  uni- 
versal de  Paris  em  1867,  nos  districtos  do  Porto 
e Braga.  Por  decreto  de  6 de  abril  de  1870  foi 
nomeado  cônsul  de  Portugal  em  Nantes  Nos  an- 
nos de  1860,  1863  e 186S  foi  fundador  e redactor 
principal  dos  seguintes  jornaes  litterarios:  O 
Despertador,  O Recreativo,  A Voz  da  Mocidade,  e 
União  Acadêmica.  Ha  muitos  annos  que  partiu 
para  o Rio  de  Janeiro.  Escreveu:  Projectos  de  es- 


tatutos do  Grêmio  promotor  das  classes  estudiosas, 
approvadc  pelos  socios  fundadores,  etc.  Lisboa, 
1863.  Domingos  Maria  Gonçalves  foi  o principal 
iniciador  da  idéa  d'esta  instituição,  de  que  se 
realisaram  ainda  algumas  sessões  na  Escola  Po- 
lytechnica,  instituição  que  se  fôsse  a etfeito,  po- 
deria ser  de  vantagem  para  o aperfeiçoamento  dos 
estudantes  que  entrassem  ny  tirocinio  das  car- 
reiras scientificas  ou  litterarias.  Escreveu  mais  : 
Relatorio  dirigido  ao  ex.'"“  ministro  das  obras  pu- 
blicas João  de  Andrade  Corvo  em  28  de  junho  de 
1866,  Lisboa,  1866;  Tolerância  politica  em  1860. 
Historia  da  perseguição  feita  pelos  srs.  Sebastião 
Lopes  de  Calheiros  e Menezes,  bispo  de  Vizeu,  e 
marquez  de  Sá  da  Bandeira  a Domingos  Maria 
Gonçalves,  Lisboa,  1869.  Versa  sobre  a demissão 
que  lhe  fôra  dada  do  logar  de  couduetor  de  enge- 
nharia civil. 

Gonçalves  (Egas).  Gravador  do  século  xv, 
que  trabalhou  na  casa  da  Moeda  do  Porto.  Foi 
snbstituido  em  7 de  março  de  1488,  tendo  avan- 
çada edade,  pelo  seu  filho,  e provavelmente  dis- 
cípulo, Álvaro  Egas.  A respectiva  carta  regia, 
passada  n’aquella  data  em  Santarém,  acha-se  na 
chancellaria  de  D.  João  II,  liv.  XIX,  foi.  67.  O 
gravador  Gil  Vasques  parece  que  também  ^a 
seu  filho. 

Gonçalves  (Epiphanio  Aniceto).  Um  dos  ar- 
tistas dramáticos  mais  notáveis  que  tem  havi- 
do em  Portugal,  um  mestre  de  primeira  ordem, 
reconhecido  por  todos,  e que  melhor  soube  rea- 
lisar  0 pensamento  de  Almeida  Garrett,  quando 
restaurou  o theatro  portuguez.  Nasceu  em  Lis- 
boa a 7 de  abril  de  18)3,  e fal.  na  mesma  cida- 
de, victima  da  febre  amarella,  em  15  de  outubro 
de  1857.  Era  filho  de  Manuel  Gonçalves  Viauna, 
e de  Candida  Rita  Perpetua  de  Azevedo  e Ama- 
ral. Deixou  de  usar  o appeilido  de  Vianna, 
quando  entrou  para  o theatro,  por  ser  também  o 
de  outro  actor,  e desde  então  Epiphanio  Aniceto 
Gonçalves  tornou-se  mais  conhecido  na  sua  car- 
reira artistica  pelo  nome  de  actor  Epiphanio.  A 
primeira  profissão,  a que  se  dedicou,  foi  a de  gra- 
vador em  estabelecimento  do  Estado,  e de  facto 
desenhava,  principalmente  em  ornato,  com  muita 
proficiência.  Depressa,  porém,  deixou  esta  car- 
reira para  se  entregar  á vida  de  actor,  de  que  se 
tornara  enthusiasta,  representando  repetidas  ve- 
zes em  theatros  particulares,  em  que  obtivera  as- 
sigualados  triumphos.  Estreou-se  no  velho  thea- 
tro do  Salitre  em  1836.  Foi  n’essa  epoca  a appa- 
rição  da  notável  empresa  Emilio  Doux  no  thea- 
tro da  Rua  dos  Condes.  Aquelle  intelligente  di- 
rector  não  podia  deixar  de  aproveitar  o talento 
de  Epiphanio,  e logo  o escripturou  em  1837.  O 
novel  actor  desempenhava  os  priucipaes  papeis, 
sendo  sempre  muito  applaudido,  nos  dramas  do 
reportorio  da  epoca.  A fama  crescente  de  Epi- 
phanio  levou-o,  de  1840  a 1813,  a ser  escriptura- 
do  pela  empresa  do  conde  do  Farrobo,  onde  con- 
tinuou a representar,  recebendo  sempre  applau- 
sos.  No  fim  de  1843  constituiu-se  a Sociedade 
Theatral  dos  Actores,  que  o elegeu  director  e en- 
saiador,  tendo  por  companheiros  os  primeiros 
actores  de  então:  o velho  Theodorico,  o Matta, 
Lisboa,  Ventura,  Tasso,  Emilia  das  Neves,  Car- 
lota  Talassi  e Josepha  Mesquita.  Epiphanio  foi 
de  triumpho  em  triumpho  em  cada  peça  que  re- 
presentava e ensaiava.  Na  Revista  Universal  Lis- 
bonense,  jornal  redigido  por  Antonio  Feliciano  de 
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Castilbo,  mais  tarde  visconde  de  Castilho,  escre- 
via-se 0 seguinte:  «O  theatro  da  Rua  dos  Con- 
des nobilita  se  cada  vez  mais  pela  briosa  perse- 
verança, com  que  através  de  difficuldades,  gran- 
des e de  todo  o genero,  progride  animoso  para  a 
perfeição  a que  afínal  ha  de  chegar.  Quanto  ao 
primor  da  execução  artística,  a própria  iuvcja 
confessa  pelo  seu  silencio  que  o sr.  Epiphanio, 
tão  superior  em  conhecimentos  theoricos  e prá- 
ticos ao  sr.  Doux,  tem  dado,  em  quantas  peças 
ahi  se  hão  visto  desde  que  é ensaiador,  outras 
tantas  ostentações  brilhantes  da  sua  pcricia  c 
zelo  em  tal  mister.»  A primeira  representação 
do  Alfageme  de  Santartm,  de  Garrett,  por  esta 
companhia,  foi  de  um  exito  até  ali  nunca  visto 
nos  nossos  theatros.  Apezar  de  ter  sido  clle  quem 
substituiu  a velha  declamação  de  theatro  pela 
escola  frauceza  de  1830,  accusavam-n’o  alguns 


Epipbauio  Anicelo  Gonçalves 


de  não  ter  seguido  os  progressos  da  arte,  no  en- 
tretanto, era  elle  quem  mais  commovia  o espe- 
ctador e quem  mais  o enthusiasmava.  Foi,  por  as- 
sim dizer,  o primeiro  ensaiador  portuguez  de  ver- 
dadeiro valor;  pela  fórma  como  ensinava,  deixou 
discipulos  que  fôram  honra  da  arte  dramatica. 
Em  1846  fundou  se  o theatro  de  D.  Maria  II,  pa- 
ra onde  passou  a companhia  do  theatro  da  Rua 
dos  Condes.  Epiphanio  exercou  os  cargos  de  di- 
rector  e ensaiador  até  1853,  anno  cm  que  o go- 
verno assumiu  a direcção  do  theatro  normal,  sen- 
do então  nomeado  ensaiador  o dr.  Luiz  da  Costa 
Pereira.  Não  obstante,  Epiphanio  ensaiou,  com 
annuencia  do  dr.  Luiz  da  Costa,  e a pedido‘dos 
seus  autores,  os  dramas  A Mocidade  de  ü-  João 
V,  de  Ernesto  Biester,  extraido  do  romance  do 
mesmo  titulo,  de  Rebello  da  Silva;  O Cedro  Ver- 
melho, dc  Gomes  de  Amorim;  Fomos  grandes,  de 
I).  Antonio  de  Lacerda,  e ainda  outros  dramas  c 

792 


comedias.  Foi  o primeiro  actor  coudecorado,  re- 
cebendo em  fevereiro  de  1839  a mercê  do  habito 
de  Christo  que  Almeida  Garrett  lhe  communi- 
cou  pelo  seguinte  officio:  «luspecção  geral  dos 
theatros.  Sua  Magestade  a Rainha  Querendo 
Proteger  o nosso  renascente  Theatro  e honrar  a 
nobre  profissão  de  Actor  em  que  espera  que  V. 
S.*  continuará  a merecer  a Sua  Real  Approva- 
ção,  progredindo  no  caminho  de  aperfeiçoamen- 
to que  tão  bem  tem  começado;  Foi  Servida  Ap- 
provar  a Proposta  que  levei  á sua  presença,  e 
Fazer-me  a mercê  e a este  Conservatorio,  de  No- 
mear a V.  S * Cavallciro  da  Ordem  de  Christo 
por  seu  Decreto  de  sete  do  corrente.  Ordena-me 
a Mesma  Augusta  Senhora  que  assim  lh’o  faça 
constar;  o que  desempenho  com  muito  gosto,  não 
só  pelo  que  tenho  a peito  o augmento  e gloria 
das  nossas  artes,  mas  pela  particular  estima  com 
que  sou,  etc.»  Epiphanio  teve  uma  epoca  calami- 
tosa. No  periodo  de  1846  a 1848,  em  consequên- 
cia da  guerra  civil  que  assolava  o paiz,  o thea- 
tro raras  vezes  fuuccionava,  oceasionando  gra- 
víssimos transtornos  aos  artistas  dramáticos,  fa- 
zendo-lhes  soffrer  grandes  privações.  Epiphanio, 
que  era  estremoso  por  sua  mulher  e filhos,  teve 
dias  de  amargura  pela  falta  de  recursos,  chegan- 
do uma  vez  a estarem  todos  sem  comer  mais  de  24 
horas,  soffrendo  aquella  desventura  com  a maior 
resignação.  Epiphanio  ensaiou  em  muitos  thea 
tros  particulares,  e nomeadamente  no  das  Laran- 
jeiras, do  conde  do  Farrobo,  na  epoca  do  seu  es- 
plendor, e era  extraordinária,  além  d’outras  apti- 
dões artísticas  que  possuia,  aquella  com  que  mar- 
cava as  peças  theatraes  e as  mettia  em  scena, 
por  numeroso  que  fôsse  o pessoal  figurante.  Epi- 
phanio era  homem  de  theatro  e só  homem  de 
theatro.  Só  n’elle  vivia  e pensava.  Julio  Cesac 
Machado,  o espirituoso  escripfor,  que  ha  annos 
repousa  na  eternidade,  dizia  que  Epiphanio, 
quando  não  estava  no  palco,  estava  no  camarim, 
quando  não  estava  no  camarim  nem  no  palco,  es- 
tava no  salão;  e quando  não  estava  no  saião,  nem 
no  palco,  nem  no  camarim,  passeava  no  Rocio  a 
olhar  para  0 theatro.  A febre  amarella  victimou-o 
aos  44  annos  de  edade.  O seu  funeral  foi  uma 
sincera  manifestação  de  quanto  elle  era  estima 
do  e considerado.  O acompanhamento  ia  a pé, 
vendo-se  incorporados  os  actores  de  todos  os  thea- 
tros de  Lisboa,  incluindo  os  da  companhia  fran- 
ceza,  que  n’essa  oceasião  funccionava  em  Lisboa, 
assim  como  um  grande  numero  de  escriptores, 
jornalistas  e amigos  do  finado.  Foi  sepultado  no 
cemiterio  do  Alto  de  S.  João,  sendo  mais  tarde, 
trasladado  para  o pantheon  dos  actores  no  cemi- 
terio dos  Prazeres.  No  dia  da  morte,  o theatro 
I de  I).  Maria  II,  que  tinha  annunciado  especta- 
1 culo,  poz  contra-annuncio,  o fechou  as  portas  em 
I signal  de  sentimento.  Do  seu  vastíssimo  repor- 
i torio,  mencionaremos  as  seguintes  peças:  A Da- 
I ma  de  S Tropez,  O casal  das  Giestas,  O Trapei- 
\ ro  de  Paris,  O Ghigi,  Sullivan,  A Dama  das  Ca- 
I mel  ias,  Uma  mtdher  que  engana  seu  marido,  Fr. 
\ Luiz  de  Sousa,  O Alfageme  de  Santarém,  A Po- 
I hreza  envergonhada,  O castello  de  Grantier,  Um 
! Auto  de  Gtl  Vicente,  João  Baptista,  Os  Mysterios 
I de  Paris,  Moliére,  Matheus,  O Chapéo  de  palha 
' de  Italia,  A Batalha  das  damas,  Odio  de  raça,  O 
i Alcaide  de  Faro,  Espinhos  e ftôres,  O Templo  de 
I Salomão,  A Prophecia  ou  a queda  de  Jerusalém, 
I O sr.  Dumhick,  Catharina  lloicard,  A Torre  de 
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Nesle,  A Camara  ardente,  O pobre  pastor.  Lucre- 
cia  liorgia.  Os  homens  de  mármore,  Joanna  de 
Ftandres,  Trinta  annos  ou  a vida  d'um  jogador, 
A Nodoa  de  sangue,  Karl,  conde  de  Richter  ou  o 
castigo,  A noite  do  homicidio,  A Cruz,  O Valido. 
O Castello  de  Faria,  O Mineiro  de  Cascaes,  O 
Ermitão  da  serra  de  Cintra,  etc. 

Gonçalves  (Estevão).  Irmão  e successor  de 
Martim  Gonçalve.s,  mestre  da  ordem  de  Christo. 
Foi  um  verdadeiro  flagcllo  dos  moiros,  e concor- 
reu muito  para  a prosperidade  temporal  da  or- 
dem, reclamando  bens  que  tinham  pertencido  aos 
templários,  que  deviam  ser  para  os  cavalleiros  de 
Christo,  segundo  os  intentos  d’el-rei  D.  Diniz, 
fundador  d\  sta  ordem,  mas  que  andavam  sone- 
gados. Fallcceuem  1344. 

Gonçalves  (D.  Estevão).  Mestre  da  ordem  de 
S.  Thiago,  e um  dos  mais  valorosos  cavalleiros 
do  tempo  de  D.  Fernando.  Assumiu  o mestrado 
em  1372  e falleceu  em  1382. 

Gonçalves  (Estevão)  O celebrado  illumiua- 
dor  do  precioso  Missal,  que  se  guarda  na  Acade- 
mia Real  das  Sciencias  de  Lisboa.  V Gonçalves 
Neto. 

Gonçalves  (Fernando).  Heroe  quasi  desco- 
nhecido, que  em  1162  tomou  aos  moiros  a cidade 
de  Beja. 

Gonçalves  (Francisco).  Pedreiro  residen- 
te em  Lisboa,  que  el-rei  D.  Sebastião  nomeou, 
por  alvará  de  17  de  novembro  de  15<1  para  mes- 
tre das  obras  da  forti6caçào  que  mandava  fazer 
na  capitania  do  Rio  de  Janeiro. 

Gonçalves  (Fr.  Francisco).  Religioso  da  or- 
dem de  S.  Bernardo,  no  convento  de  Alcobaça. 
Era  natural  do  concelho  de  Rezende.  Escreveu 
uma  obra  cora  o titulo  de  Sermones  de  tempore,  \ 
cujo  original  se  guardava  na  livraria  do  referido 
convento.  | 

Gonçalves  (P.  Gaspar).  Jesuita  N.  em  Coim-  i 
bra  em  1.Ó40,  fal.  a 9 de  agosto  de  1590.  Era  fi- 
lho de  João  Gonçalves  e de  Domingas  Simões,  j 
Foi  doutor  em  Theologia  e lente  da  Universida- 
de de  Evora.  Aos  16  annos  de  edade  entrou  para  I 
a Companhia  de  Jesus,  a 25  de  maio  de  li56.  ' 
Aprendeu  letras  humanas,  e saiu  tão  perito  nos  , 
j)receitos  de  oratoria  e poesia,  que  foi  mestre  da 
1.*  classe  de  Rhetorica  em  Coimbra.  Doutorou- 
se  a 26  de  outubro  de  1572,  sendo  depois  leute 
de  Escriptura.  Era  muito  versado  nas  linguas 
latina,  grega  e hebraica.  Gozava  da  estima  e 
consideração  do  cardeal  D.  Henrique,  rei  D Se- 
bastião, e do  infante  D.  Duarte,  duque  de  Gui- 
marães, que  o chamou  para  seu  confessor.  P s- 
saudo  a Roma,  o papa  Xisto  V o encarregou  do 
exame  da  Biblia,  que  depois  se  publicou.  Estan- 
do n’aquella  cidade  recitou  uma  oração  em  latim, 
quando  os  embaixadores  do  Japão  fòram  admit- 
tidos  á presença  do  poutifice  a 23  de  março  de 
1585.  Esta  oração  saiu  impressa,  e deixou  inédi- 
tos vários  tratados  sobre  diversos  assumptos 
theologicos. 

Gonçalves  (Jacome).  Religioso  br.ihamane, 
vigário  da  vara  do  Ceilão,  e superior  dos  Con- 
gregados. N.  em  Divar  fPiedadeJ,  conc.  das  Ilhas, 
distr.  de  Gôa,  na  índia,  e fal.  a 17  de  julho  de 
1742  sendo  sepultado  na  egreja  de  Balawatte, 
no  districto  de  Chilaw,  de  que  fòra  o fundador. 
Era  filho  de  Thomaz  Gonçalves  e de  D.  Marian- 
na  d’Abreii.  Estudou  latim  e humanidades  no  col- 
legio  de  jesuitas  de  Gôa.  Sendo  diácono,  não  obs- 


tante a repugnância  de  seus  paes,  entrou  na  Con- 
gregação do  Oratorio  de  Santa  Cruz  dos  Milagres 
em  Gôa,  de  S.  Filippe  Nery,  no  anno  de  1700. 
Em  1705  foi  mandado  para  Ceilão  como  missio- 
nário, onde  durante  33  annos  exerceu  o seu  mis- 
ter apostolico,  fazendo  muitas  conversões.  Era 
homem  de  eminentes  qualidades  e de  protunda 
erudição.  Sentindo-se  muito  doente,  de  tysica, 
renunciou  o governo  da  Missão  no  padre  Ma- 
' linho  Xavier,  mandado  de  Gôa.  Compoz  gran- 
de numero  de  livros  nas  linguas  chingalá,  tamul 
e portugueza,  dos  quaes  fez  grande  despeza  nos 
traslados,  para  que  multiplicados,  por  falta  do 
impressão,  se  espalhassem  por  terras  dilatadas, 
i Na  Bibliotheca  Lusitana,  de  Barbosa  Machado, 

I vol.  II  pag.  472  a 474.  vem  uma  extensa  noticia 
' acerca  das  obras  de  Jacome  Gonçalves.  Mencio- 
naremos as  seguintes:  Cathecismo  breve  sobre  os 
principaes  mysterios  da  fé,  etc.,  1715;  Chronica 
da  Historia  Sagrada,  1725;  2 tomos;  Resumo  da 
Historia  Sagrada;  Explicação  dos  evangelhos  dn- 
minicaes  e festivaes,  etc  , 1730;  Sermòes  da  paixão 
de  nove  passos:  Vida  dos  Santos,  1735;  Itinerário 
de  milagres,  1732;  Espelho  <le  virtudes-.  Controvér- 
sias sobre  os  calvinistas  de  Ceilão;  Juizo  de  Deus, 
etc.;  Demonstração  da  egreja  catholica  por  sete 
notas;  d’esta  obra  veiu  em  1720  para  Portugal 
um  traslado  para  sc  imprimir;  Medicina  para  ce- 
gueira dos  gentios , etc.',  Principios  de  lei  de  Budá, 
etc.,  -1733;  Medicina  espiritual  dos  enfermos,  etc.; 
Creação  do  mundo  em  versos,  1725;  Canções  para 
todas  as  festas,  1730;  Vocabulário  chingalá-lusi- 
tano,  e lusitano-chingalá,  1730;  Vocabulário  lusi- 
tano-tamulsio  e chingalá;  Escola  christã;  Contro- 
vérsia contra  os  reformados;  Egreja  catholica  e 
reformada,  etc.;  Origem  e refutação  da  seita  dos 
moiros;  Refutação  dn  gentilismo;  Refutação  do  pa- 
ganismo, moirismo,  judaismo  e calvinismo;  Diccio- 
nario  de  palavras  selectas  da  chronica  e evange- 
lhos; Allivios  de  consciência  na  missa.  Esta  lista 
vem  accrescentada,  e com  alguns  inéditos,  exis- 
tentes na  bibliotheca  de  Nova  Gôa,  no  livro  do 
sr.  Torres  e Dias,  Oriente  lllustrado,  vol.  i,  Bas- 
torá,  1899. 

Gonçalves  (Fr.  Jeronymo).  Com  este  nome  fi- 
gura grande  numero  de  composições  no  catalo- 
go de  D.  João  IV.  Entre  ellas  uma  grande  col- 
iecção  de  37  villancicos,  outra  de  17,  e outra  de 
24,  todos  para  as  festas  do  Natal;  além  d’estes 
encontram  se  disseminados  pelo  mesmo  catalogo 
muitos  outros  villancicos  para  diversas  festivida- 
des, assim  como  outras  obras  do  mesmo  autor. 

Gonçalves  (João).  Era  pedreiro  de  D.  João  1 
e cegou  no  exercido  do  seu  mister.  El-rei  D. 
Duarte  lhe  deu  carta  de  privilegio  em  25  de  ja- 
! neiro  de  1434,  carta  que  em  28  de  janeiro  de 
1439  foi  confirmada  pelo  infante  D.  Pedro,  como 
regente  na  menoridade  de  D.  Aflbnso  V. 

Gonçalves  (João).  Architecto  que  esteve  nas 
obras  do  convento  de  Belem,  pelos  annos  de  1517, 
sendo  empreiteiro  das  tres  capellas  do  côro. 

Gonçalves  (João).  Bombaideiro.  Foi  mestre 
das  obras  de  .Mazagão. 

Gonçalves  (João).  Natural  de  Guimarães. 
Gravador  que  viveu  no  tempo  dos  monarchas  D. 
João  III  e D.  Sebastião.  Sem  ter  educação  ar- 
tistica  de  especie  alguma,  executou  trabalhos 
que  causavam  a maior  admiração  pela  sua  habi- 
lidade extraordinária,  o que  lhe  attrahiu  o co- 
gnome de  Engenhoso,  por  que  se  tornou  mais  co- 
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iihecido.  Saiu  de  Guimarães  pela  primeira  vez, 
quando  I>.  João  III  o mandou  chamar  para  se 
utilisar  do  seu  grande  mérito  artistico.  No  ar- 
chivo  da  Casa  da  Moeda  de  Lisboa,  registo  ge- 
ral, livro  l.“,  foi.  IJ,  existe  0 seguinte  documento. 
«Contadores  da  minha  casa,  mando-vos  que  le- 
veis em  conta  a Gonçalo  Fernandes  que  serviu 
de  tesoureiro  da  Moeda  d’esta  cidade  de 
Lixboa,  sesenta  mil  rs.  que  per  meu  mandado 
deu  a Joam  Gonçalves  cavaleiro  de  miiiha  casa, 
pera  na  dita  moeda  fazer  um  emgenho  que  até 
ora  nam  fez  e esto  com  certidam  de  Graviel  de 
Almeida  tesoureiro  da  dita  moeda,  em  que  de- 
crare  como  ho  dito  Joam  Gonçalves  lhe  fez  obri- 
gaçatn  a fazer  o dito  emgenho  na  dita  moeda  e 
a dar  comta  do  dito  dinheiro.  Rodrigo  de  Neiva 
0 fez  em  Lixboa  a 30  dias  doytubro  de  553,  e 
este  nam  pasarã  pella  chancellaria.  E o dito  di- 
nheiro se  carreguará  em  Receita  per  lembrança 
sobre  o tesoureiro  da  moeda  d’esta  cidade  pera 
o arrecadar  do  dito  Joam  Gonçalves,  nam  fazen- 
do o dito  emgenho.  Concertado,  etc.  E o dito 
Joam  Gonçalves  se  obrigua  a comprir  ho  com- 
teudo  neste  aluará  dei  Rey  noso  senhor  acima, 
e nam  comprindo,  tomar  os  ditos  sesenta  mil  rs. 
ao  tesoureiro  Graviel  d’Alineida;  asina  qui  no 
dito  dia,  mês  e anno — Joam  Gonçalves.»  Foi 
este  artista  quem,  por  ordem  de  el-rei  D.  Sebas- 
tião, fez  em  1562  os  cunhos  para  as  novas  moe- 
das de  ouro  de  5ü0  reaes,  que  se  ficaram  cha- 
mando Engenhoso,  por  ser  assim  conhecido  o ar 
tista.  Este  trabalho  é delicado  e de  bom  gosto. 
(V.  o nome  Engenhoso  no  3.“  volume  do  Fortu. 
gal,  pag.  147,  onde  vem  a descripção  d’esta  moe- 
da, e rectifique  se  o nome  do  artista,  que  por  en- 
gano ali  saiu  João  de  Guimarães  Gonçalves)  Não 
se  encontra  noticia  alguma  de  que  .João  Gon- 
çalves fôsse  abridor  de  cunhos  na  Casa  da  Moe- 
da de  Lisboa,  mas  encontra-se  no  referi- 
do archivo,  a foi.  48,  um  alvará  de  28  de  novem- 
bro de  15G6,  nomeando-o  pela  experiencia  e pra- 
tica que  tem  das  cousas  da  moeda,  para  o oficio 
de  guarda  das  fornaças  da  mesma  casa,  com  4000 
reaes  por  anno,  conforme  o regimento.  Na  Histo- 
ria Genealógica  da  Casa  Real,  por  I).  Antonio 
Caetano  de  Sousa,  tomo  iv,  pag.  161,  fala  se  de 
João  Gonçalves  e da  sua  moeda,  assim  como  no 
Elucidário  de  Santa  Rosa  de  Viterbo,  vol.  i, 
j)a{r.  4ü(,da  edição  de  1798. 

Gonçalves  {João).  Foi  quem  em  1611  arre- 
matou a construcção  da  ponte  sobre  o rio  Sabor, 
que  tinha  ficado  suspensa  por  fallccimento  dos 
mestres  anteriores  O alvará,  em  que  se  manda 
proseguir  a obra,  tem  a data  de  Lisboa  2 de  se- 
tembro. 

Gonçalves  (João).  Nasceu  em  Eivas,  e foi 
musico  da  cathedral  de  Sevilha.  Compoz  diver- 
sas musicas,  que  se  conservavam  na  Hibliotheca 
Real  de  Musica  de  D.  João  IV,  eomo  consta  do 
catalogo  publicado  em  Lisboa  em  1649. 

Gonçalves  (João  Luiz).  Estudante  muito  dis- 
tincto  da  Escola  Medico-Cirurgica  de  Lisboa, 
que  falleceii  victima  da  febre  amarclla,  quando 
esta  epidemia  assaltou  Lisboa  em  1857.  João 
Luiz  Gonçalves  nasceu  em  18.17,  e aos  20  annos 
estava  a concluir  o curso,  quando  se  manifestou 
a terrivel  epidemia.  Ainda  não  pertencia  ao  cor- 
po medico  da  cidade,  e nenhum  dever  po.sitivo  o 
retinha  em  Lisboa,  mas  não  quiz  abandonai  a, 
apezar  de  conselhos  de  parentes  e amigos  que 
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procuravam  leval-o  para  Cintra,  dizendo  que  po- 
i dia  chamai -0  algum  pobre  que  não  tivesse  quem 
; o tratasse,  e elle  devia  soccorrel-o.  A sua  dedi- 
I cação  custou-lhe  a vida,  porque  a febre  amarella 
i 0 victimou  n’aquelle  lamentavcl  anno  de  18)7, 
j que  tão  calamitoso  foi  para  Lisboa.  Bulhão  Fato, 

I no  seu  livro  Sob  os  cyprestes,  consagra-lhe  um 
I saudoso  artigo.  Mez  e meio  depois  da  morte  de 
João  Luiz  Gonçalves,  realisou  se  a sessão  solem - 
ne  de  abertura  na  Escola  Medica.  No  fim  d’um 
brilhante  discurso  do  dr.  Magalhães  Coutinho,  o 
secretario  fez  a chamada  dos  alumnos  premiados 
I no  anno  anterior,  e ao  nome  do  primeiro  premia- 
I do,  João  Luiz  Gonçalves,  ninguém  respondeu,  e 
I este  silencio  era  uma  manifestação  dolorosa  em 
I memória  d’aquelle  que  já  não  pertencia  a este 
mundo. 

Gonçalves  (P.  Joaquim  Affonso).  Presbytero 
da  Congregação  da  .Missão,  e professor  no  colle- 
. gio  de  S.  José  de  Macau,  etc.  Nasceu  no  Tojal 
I a 23  de  março  de  1781,  e fal.  no  collegio  de  .Ma- 
j cau  a 3 de  outubro  de  1841.  Entrou  na  Congre- 
I gação  de  S.  Vicente  de  Paula  a 17  de  maio 
’ de  179?.  Partiu  de  Lisboa  para  Macau  em 
; 1812,  e ali  passou  o resto  da  vida.  Além  dos  co- 
I nbecimentos  que  possuia  na  Theologia  e Mathe- 
matica,  e na  Arte  da  Musica,  foi  tido  por  habil 
; mestre,  não  só  das  linguas  européas,  mas  da  chi- 
neza,  a cujo  estudo  se  applicava  ex  professo,  com 
incançavel  trabalho,  em  beneficio  das  missões  do 
seu  instituto.  Foi  membro  da  Real  Sociedade 
I .\siatica,  e socio  correspondente  da  Academia 
Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  eleito  em  18  do 
novembro  de  1840,  cujo  diploma  não  chegou  a 
i receber,  bem  como  o de  cavalleiro  da  ordem  de 
N.  S * da  Conceição,  que  lhe  fôra  conferido  em 
, attenção  ao  seu  merecimento.  A sua  Necrologia 
I saiu  no  Diário  do  Governo,  de  21  de  janeiro  de 
I 1842.  Escreveu:  Grammatica  latina,  ad  usum  si- 
í nensium  juvenum,  Macau,  1828;  Arte  china,  cons- 
I tante  de  alphaheto  e grammatica,  comprehendendo 
I modelos  das  differentes  composições,  Macau,  1829; 

Diccionario portuguez  china,  no  estylo  vulgar  man- 
I darim,  e clássico  geral,  .Macau,  1831;  Diccionario 
j china  portuguez,  etc.,  Macau,  1833;  Vocahrdarium 
j latino  sinicum,  provuntiatione  mandarina  latini 
litteras,  .Macau,  1837;  Lexicon  manuale  latino- 
sinicum,  continens  omnia  vocabula  utilia  et  pri- 
mitiva etiam  scriptoe  sacrce,  Macau,  1839;  fez-se 
outra  edição  com  o titulo:  Lexicon  Manuale  lati- 
no sinicum  duetore  Alp,  Gonçalves;  lucem  editum 
nnne  iterum  typis  mandatiun  aditi  dúplice  supple- 
• mento,  unum  de  nomimbnus  propriis,  alterum  de 
1 Astronomice,  Geographice  et  Physiere  vocabulis, 
1 1839;  é cm  8.®  gr.  em  papel  chinez  transparente, 
Lexicon  mag num  latino  sinicum,  ostendens  etymo- 
\ logiam,  prosodiam,  et  construetionem  vocabuloruni, 
Macau,  1841;  Versão  do  Novo  Testamento  em  lin- 
\ gua  china,  inédito;  Diccionario  sinico -latino,  tam- 
' bem  inédito. 

Gonçalves  ÍJoaquim  Antonio).  Industrial.  N. 

’ no  Porto  a 14  de  janeiro  de  1851,  sendo  filho  de 
Jacinto  José  Gonçalves,  abastado  industrial,  do- 
no d’uma  das  iriclhores  fabricas  de  chapéos  esta- 
^ bclecidas  no  Porto,  e de  I).  Albina  Antonia  Al- 
' ves  Foi  estudante  muito  distincto,  e terminados 
; os  preparatórios  matriculou  se  na  Escola  .Medi- 
' co-Cirurgica  do  Porto,  mas  teve  do  deixar  o ciir- 
í so  por  falta  de  saude,  e por  conselho  dos  medi- 
! COS  dedicou-se  desde  então  á vida  commercial, 


administrando  depois  com  seus  irmãos  a fabrica 
de  seu  pae  Collaborou  em  diversos  jornacs  polí- 
ticos e litterarios.  Foi  deputado  na  legislatura 
de  1862-1883,  sendo  eleito  por  um  dos  círculos 
do  Porto.  Exerceu  também  o cargo  de  secretario, 
da  Associação  Commcrcial,  e foi  autor  d’alguns 
dos  seus  rclatorios  mais  notáveis.  Fez  parte  da 
commissão  de  inquérito  aos  estabelecimentos  in- 
dustriaes  do  Porto,  a qual  publicou  em  separado 
o seu  relatorio.  Escreveu:  Versos  por  Joaquim 
Gonçalves,  Porto,  1870. 

Gonçalves  (Joaquim  Cardoso  de  Sousa).  Ofli- 
cial  da  Secretaria  da  Junta  do  Credito  Publico; 
diplomado  com  o Curso  Superior  do  Commercio; 
director  da  Academia  de  Estudos  Livres,  desde 
a sua  reorganisaçào  em  1807.  Nasceu  em  Lisboa 
a 18  de  abril  de  1864;  filho  de  Antonio  Maria 
Gonçalves  e de  1).  Eugenia  de  Sousa  Gonçalves. 
Tem  escripto  as  seguintes  moiiographias,  que  se 
encontram  publicadas  nos  Annaes  da  referida 
Academia:  IV — Uma  excursão  á serra  da  Arrá- 
bida; V — O castello  de  1’almella,  1003;  VI  — Uma 
excursão  no  Tejo  até  ao  Canal  d' Azamhuja;  X — 
No  linssaco  (historia,  paizayem  e descripções), 
190.5.  Tambcm  tem  collaborado  em  algumas  ou 
tras  publicações,  assignando  se  Cardoso  Gon- 
çalves. 

Gonçalves  (P.  José  Caetano).  Autor  dos  se- 
guintes escriptos:  Oraçã-  fúnebre,  que  nas  snlem- 
nes  exequias  do  ex."‘®  e rev  sr.  I)  fr.  Manuei  dc 
S.  Galdino,  arcebispo  metropolitano  de  Gôa,pri 
maz  do  Óriente,  mandadas  Jazer  no  dia  i de  de- 
zembro do  anno  1867  pelo  ex  e reu.'"®  sr.  D. 
João  Chrysostomo  de  Amorim  Pessoa,  seu  succes- 
sor,  recitou,  etc.,  Nova  Gôa,  1868;  Sermão  da 
pnschoa  da  resurreição,  recitado  na  sé  primacial 
do  Oriente  em  1868,  Nova  Gôa,  1868;  Edital  da 
junta  governativa  do  arcebispado  de  Gôa,  de  ‘J9 
de  julho,  annunciando  uma  indulgência  em  fórma 
de  jubileu,  etc  , Nova  Gôa,  1869.  Attribue-se  lhe 
a redacção  d’este  documento  relativo  ao  concilio 
que  devia  realisar-se  a 8 de  dezembro  do  mesmo 
anno. 

Gonçalves  {José  Nunes).  Capitão  do  estado 
maior  de  artilharia,  lente  da  6.*  cadeira  da  Es- 
cola do  Exercito  (balística  e suas  applicaçòes  ao 
tiro  das  bocas  de  fogo),  socio  correspondente  da 
Academia  Keal  das  Seiencias,  etc.  N.  em  23  de 
outubro  de  1859  Assentou  praça  em  18  de  outu- 
bro de  1879,  sendo  promovido  a alferes  em  9 de 
janeiro  de  1884,  a tenente  em  27  dc  janeiro  de 
1886,  e a capitão  em  23  de  março  de  189.5.  E’  of- 
ficial  e cavalleiro  da  ordem  de  S.  Hento  de  Aviz, 
cavalleiro  da  de  S.  Thiago,  e tem  as  medalhas 
de  prata  de  bons  serviços  e de  comportamento 
exemplar.  Escreveu:  Armamento  de  infantaria. 
Lisboa,  1887;  é a reunião  dos  artigos  que  o au- 
tor havia  publicado  na  Revista  das  seiencias  mi- 
litares, ácêrea  do  armamento  de  infantaria  em  vá- 
rios paizes,  sendo  minucioso  no  estudo  compara- 
tivo dos  ditferentes  projecteis  modernos;  Artilha- 
ria Krupp  e artilharia  de  liange;  notas  para  um 
estudo  comparativo  d'estes  dois  systemas  de  arti- 
lharia, Lisboa,  1.S88;  As  altas  cavallarias,  carta 
da  «Verdadeira  situação  militar»,  Lisboa,  1888. 
O sr.  capitão  Nunes  Gonçalves  tem  collaborado 
na  Revista  das  seiencias  militares,  e no  Exercito 
portuguez,  sendo  traduzidos  alguns  dos  seus  arti- 
gos pelos  Estúdios  militares,  revista  quinzenal 
hespanhola,  que  se  publica  em  Toledo. 


Gonçalves  (Lourenço).  Mestre  das  obras  reac? 
de  carpintaria  em  Evora,  eargo  para  que  foi  no- 
meado por  I).  Affonso  V,  em  carta  passada  a 7 
de  fevereiro  de  1480.  Esta  nomeação  foi  confir- 
mada depois  por  D.  João  II,  em  carta  de  3 de 
julho  de  1482,  e por  D.  Manuel  em  carta  de  28 
de  março  de  1496. 

Gonçalves  (Luiz  Manuel  Julio  Frederico). 
Foi  professor  do  Lyceu  de  Gôa,  advogado,  seudo 
em  1889  nomeado  para  dirigir  a bibliotheca  da 
mesma  cidade.  Nasceu  em  Nova  Gôa  em  1846. 
Escreveu:  Ensaio  historico  de  Portugal,  aponta- 
mentos chronologicos,  históricos  e genealógicos  dos 
reinados  ou  soberanos  de  Portugal,  coordenados 
com  tabellas,  notas  illustrativas  e dois  planos 
sobre  a historia  antiga  de  Portugal,  e sobre  a 
sua  grandeza  e decadência,  Margão,  1864;  Tra- 
tado elementar  de  estatística,  escripto  em  artigos 
para  o Jornal  encyclopedico,  pelo  commendador 
Cláudio  Lagrange  M.  de  Barbuda,  e extrahido 
para  o uso  das  escolas,  Margão.  1864;  Livros  pa- 
ra 0 povo;  I Cesar  de  Vasconcellos,  estudo  biogra- 
phico  e historico,  ou  paginas  para  servirem  de 
introducçào  á historia  da  ultima  epoca  adminis- 
trativa no  Estado  da  índia,  Nova  Gôa,  1864;  II 
Thomé  Pires,  Margão,  186.5;  Representação  que  a 
S.  M.  El-Rei  dirigiram  os  advogados  dos  auditó- 
rios das  ilhas  de  Gôa,  Salsete  e Bardez,  do  dis- 
tricto  judicial  da  índia,  contra  os  decretos  de  13 
de  maio  de  1869,  com  annotações  e um  prologo, 
Margão,  1869;  Revelação  ás  santas  Izabel  e Bri- 
zida;  oraçòes  ao  Senhor  Jesus  e S.  Sebastião-,  mi- 
lagre de  Jesus  Christo  e sua  milagrosa  carta,  No- 
va Gôa,  1870;  Illustração  goana,  publicação  de 
que  foi  fundador,  director  principal  e collabo- 
rador. 

Gonçalves  {Martim).  Mestre  da  ordem  de 
Christo  no  tempo  de  D.  Affonso  IV.  Foi  o tercei- 
ro mestre  da  ordem,  e assumiu  o mestrado  em 
1327.  Era  muito  estimado  pelo  monarcha,  que 
tinha  em  elevada  conta  a sua  bravura.  Falleceu 
em  1385. 

Gonçalves  (Nuno).  Um  dos  doutores  a quem 
D.  João  II  ordenou  que  lavrassem  auto  do  assas- 
sínio do  duque  de  Vizeu.  O outro  chamava-se 
Gil  Fernandes. 

Gonçalves  {Nuno  José).  Chefe  da  1.*  reparti- 
ção da  direcção  geral  das  alfaudegas  e contri- 
buições indirectas,  no  Thesouro  Publico.  N.  em 
Lisboa  a 22  de  novembro  de  1812,  fal.  a 17  de 
setembro  de  1865.  Habilitado  com  o curso  bien  - 
nal  da  Aula  do  Commercio,  de  1829  a 1830,  en- 
trou no  serviço  do  Estado  na  qualidade  de  offi- 
cialpapelista  (amanuense) da  secretariado  Conse- 
lho da  Fazenda,  e pela  extineção  d’este  tribunal 
em  18á3,  foi  transferido  para  o do  Thesouro  Pu- 
blico com  a graduação  de  aspirante.  Subiu  suc- 
cessivamente  até  chegar  ao  logar  de  chefe  da 
1.*  repartição  da  direcção  geral  das  alfaudegas, 
j.á  em  promoções  ordinárias,  já  por  virtude  de 
propostas  cspeciaes.  fundadas  em  mérito  recom- 
mendavel  e no  desempenho  de  commissões  im- 
portantes. Era  cavalleiro  da  ordem  da  Torre  e 
Espada,  e commendador  da  de  Christo,  cm  remu- 
neração de  bons  e longos  serviços.  Dos  trabalhos 
PH}'  elle  elaborados,  mencionaremos  os  Mappas 
ge.raes  do  Commercio  de  Portugal  com  as  suas  pos- 
sessões ultramarinas  e as  nações  estrangeiras,  etc. 
Principiaram  a ser  publicados  em  1849,  contendo 
o volume  em  folio  que  ii’esse  tempo  saiu,  os  do 
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anno  dc  1843.  Em  1851  sairam  o.s  de  1848,  em 
185.5  os  de  1851,  em  1858  os  de  1855.  Os  tres  úl- 
timos com  os  Mappas  dos  rendimentos  provenien- 
tes dos  despachos  do  consumo  e exportação  effei- 
tuados  na  Atfandega  grande  de  Lishoa  e do  Porto 
desde  o l.“  de  janeiro  de  1851  a 30  de  junho  de 
1852,  e do  1.®  de  janeiro  de  1853  a 30  de  junho 
de  1854,  formando  uma  importante  collecção  de 
4 volumes  em  folio  máximo.  Estes  mappas  ca- 
reciam de  grande  aperfeiçoamento  a que  fòram 
levados  depois,  por  virtude  de  novas  e cuidadas 
diligencias.  A imprensa  apreciou-os  devidamen- 
te, com  especialidade  os  jornaes:  O Estudante,  de 
30  de  outubro  de  1851;  Revista  Universal  Lisho- 
nense,  2.*  série,  tomo  iv,  n.®  15,  pag.  1G9;  Revista 
Popular,  vol.  iv,  n."  42,  pag.  408;  Gazeta  dos  Tri- 
hunaes,  11.®  anno,  pag  514,  etc. 

Gonçalves  (Ruy).  Licenceado  em  Direito  Ci- 
vil, e lente  de  Instituta  na  Utiiversidade  de 
Coimbra,  advogado  da  Casa  da  Supplicação,  etc 
Nasceu  na  ilha  do  S.  Miguel,  mas  desconhecem- 
se  as  datas  do  seu  nascimento  e fallecimento 
Tomou  posse  do  logar  de  lente  a 27  de  outu- 
bro de  1539.  Alguns  o nomeiam  Ruy  Gonçalves 
da  Grã.  Escreveu;  Privilégios  e prerogativas  que 
o genero  feminino  tem  por  direito  commum  e orde- 
nações do  reino  muis  que  o genero  masculino,  Lis- 
boa, 1557;  saiu  depois  em  Lisboa  em  1785;  esta 
obra  foi  dedicada  á rainha  D.  Catharina,  mulher 
de  D.  João  III,  a quem  o autor  dirige  grandes 
elogios.  E’-lhe  attribuida  a seguinte  obra,  que 
saiu  anouyma  e sem  datada  impressão.  Tratado 
sobre  a expedição  dos  perdões,  que  concedemos  reis 
de  Portugal. 

Gonçalves  (Sebastião).  Jesuita.  N.  em  Ponte 
do  Lima  em  1557,  fal.  em  Gôa  a 23  de  março  de 
1619.  Era  filho  de  João  Gonçalves  e de  Izabel 
Gonçalves.  Entrou  no  noviciado  da  Companhia 
de  Jesus,  de  Evora,  aos  17  annos  de  edade,  a 29 
de  março  de  ,1574,  onde  foi  mestre  dos  noviços. 
Partiu  depois  para  as  missões  do  Oriente,  e teve 
0 cargo  de  preposito  na  casa  professa  de  Gôa,  c 
0 de  reitor  da  Universidade  da  mesma  cidade. 
Deixou  alguns  manuscriptos  sobre  a historia  re- 
ligiosa da  Índia,  que  não  chegaram  a impri- 
mir-se. 

Gonçalves  (Fr.  Simão  da  Conceição).  Reli- 
gioso da  ordem  de  Santo  Agostinho.  Foi  filho  de 
pacs  humildes;  nasceu  em  1787,  ignorando  se  a 
terra  da  sua  naturalidade.  Desejando  fazer  for- 
tuna embarcou  , ainda  novo,  para  o Brazil,  n'um 
navio  mercante,  de  cuja  tripulação  fazia  parte, 
por  lhe  faltarem  os  meios  precisos  para  pagar  a 
viagem.  Sendo  o navio  aprezado  pelos  francezes, 
com  cuja  nação  catavamos  em  guerra,  foi  a tri- 
pulação levada  prisioneira  para  França,  isto  nos 
últimos  inezes  de  1810  ou  principio  do  anno  de 
181 1.  Simão  Gonçalves  (como  então  se  chamava) 
teve  ensejo  de  passar  á.  Inglaterra,  embarcando 
como  servente  n’um  navio  que  se  fazia  de  yéia 
para  a Índia.  Chegado  ao  Oriente  entrou  n’um 
convento  da  ordem  agostiiiiana,  dedicando-se 
á vida  religiosa.  Em  1822  encontrava  se  em  Cal 
cutá,  d’onde  escreveu  a sua  mãe  uma  carta  da- 
tada de  2 de  setembro,  em  que  èntre  outras  con- 
siderações fazia  a que  transcrevemos;  «Já  sei 
que  tem  havido  por  lá  muitas  novidades  a res 
peito  da  Constituição,  e que  por  toda  a parte  de  I 
Portugal  tem  havido  grandes  festas:  aos  24  de  1 
agosto  d'este  anno,  que  fazia  dois  aunos  de  Cons-  I 
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tituição,  os  portuguezes  que  estavão  aqui  dos 
Navios  fizerão  uma  grande  festa  em  memória  da 
Constituição  e eu  tão  tolo  que  préguei,  pois  a 
Constituição  para  nós  padres  não  póde  ser  boa, 
4pas  emfim  como  seja  para  bem  publico  da  Na- 
ção estou  muito  cotitente,  porque  para  mim  em 
quanto  estiver  n'estas  terras,  não  tenho  nada 
que  fazer  nem  cotn  Rei  nem  com  a Conslituição.» 
Terminando  o tempo  da  missão  em  Calcutá,  on- 
de os  trabalhos  lhe  uào  escasseavam  como  elle 
mesmo  confessa  na  citada  carta,  voltou  para 
Gôa,  onde  chegou  a provincial  da  ordem  gra- 
ciana.  Em  1834  depois  de  extinctas  as  ordens  re- 
ligiosas secularisou-se,  sendo  nomeado  pelo  go- 
verno prior  '^'uma  das  treguezias  d'aquelíe  Esta- 
do, morrendo  alguns  aunos  depois. 

Gonçalves  (P.  Vasco).  Natural  de  Barcellos, 
filho  de  Gonçalo  Domingues  Villas-Boas,  e vali- 
do intimo  do  nono  conde  de  Barcellos,  D.  Affon- 
so,  além  de  primeiro  chantre  da  sua  capella.  Re- 
colhendo-se ao  convento  de  Villar  de  Frades,  ahi 
falleceu  santamento  em  1450,  sendo  reitor  do 
mesmo  convento,  e havendo  sido  modelo  de  ca- 
ridade e amor  dos  pobres. 

Goiçalves  (Vasco).  Ourives  e gravador  da 
Casa  da  .Moeda  de  Lisboa,  no  século  xv.  Existe 
uma  carta  régia,  passada  em  Salvatcrra  a 27  de 
abril  de  1451,  nomeando  o abridor  de  cunhos  pa- 
ra a referida  Casa  da  Moeda,  em  substituição  de 
Gil  Vasques,  que  havia  fallecido.  Este  documen- 
to acha-se  na  Torre  do  Tombo  no  livro  x de  D 
Atfonso  V,  a foi.  36  v.  Vasco  Gonçalves  foi  de- 
mittido  por  outra  carta,  datada  de  Evora  a 3 de 
abril  de  1497,  por  se  encontrar  impossibilitado, 
e fazer  se  substituir  por  outro  sem  autorisação 
régia,  nem  ainda  lhe  estar  confirmada  a mercê 
por  el-rei  D.  Manuel.  Este  documento  está  regis- 
tado na  Torre  do  Tombo  a foi.  21  v.  do  livro  xxx 
de  D.  Manuel. 

Gonçalves.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Leça  da  Palmeira,  conc.  de  Bouças,  distr.  do 
Porto. 

Gonçalves  (Ponta  de).  Ponta  ou  cabo  situado 
na  parte  meridional  da  ilha  de  Moço  Gonçalves, 
na  costa  da  provinda  da  Guiné,  África  Occi- 
dental. 

Gonçalves  de  Aguiar  (P.  José).  Bacharel 
formado  cm  Theologia  pela  Universidade  de 
Coimbra,  que  escreveu:  O dogma  da  immaculada 
Conceição  de  Maria  Santissima,  Lisboa,  1880. 
Traz  uma  carta  dedicatória  ao  arcebispo  de  Gôa, 
D.  Ayres  de  Ornellas,  como  patrício  e amigo  des- 
de a iufancia. 

Gonçalves  de  Azevedo  (David).  Cavalleiro 
da  ordem  de  N.  S.*  da  Conceição,  e da  Rosa  do 
Brazil^  vice-consul  de  Portugal  na  proviucia  do 
Maranhão.  Nasceu  em  Thomar  em  1 de  setembro 
de  1816.  Depois  de  tomar  parte  como  voluntário 
na  guerra  civil  em  1833,  alistando-se  n’um  bata- 
lhão movei  quando  contava  17  annos  de  edade, 
transferiu-se  para  o Brazil  em  1837,  e na  pro- 
vinda do  Maranhão  dedicou-se  á vida  commer- 
cial.  Prestou  serviços  á ordem  publica  em 
1840,  por  oceasião  da  guerra  chamada  da  balnia- 
da,  militando  como  capitão  n’um  batalhão  pro- 
visorio  que  se  organisou,  composto  exclusiva- 
mente de  portuguezes,  o que  llic  valeu  ser  re- 
I munerado  pelo  governo  do  Portugal  e pelo  do 
1 Brazil,  com  as  distineções  acima  citadas,  por  ha- 
I ver  promovido  espontaneamente  uma  subscripção 
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avultada  para  soccorrer  as  victimas  dos  estragos 
do  terremoto,  (|ue  em  1841  se  fez  sentir  na  ilha 
'lerceira.  Foi  vice-consul  de  Portugal  no  Mara- 
nhão, e por  muitos  annos  presidente  do  Gabine- 
te Portuguez  de  Leitura  na  referida  provincia; 
vice-  presidente  da  Sociedade  de  Beneficeiicia 
1.®  de  Dezembro,  socio  honorário  de  varias  as- 
sociações litterarias,  etc.  Escreveu  nos  joniaes 
Porto-franco  e Otobo  muitos  artigos  sobre  colo- 
nisação,  vantagens  da  extincção  dos  frades,  emi- 
gração de  portuguezes  para  o Brazil,  vista 
d’olhos  sobre  África,  factos  históricos,  etc.  No 
Globo  publicou  também  a descripção  das  exé- 
quias da  rainha  D.  Maria  II,  que  depois  se  im- 
primiu em  separado  com  a Oração  fúnebre  do  dr. 
Manuel  Tavares  da  Silva.  Escreveu  mais:  Epi- 
tome  historico  de  Portugal,  desde  a fundação  da 
monarchia  até  hoje,  Maranhão,  1855;  Ao  ill.'“'>  e 
ex.““  sr.  Duque  de  Louli,  presidente  do  conselho 
de  ministros  em  Portugal,  etc.,  e aos  seus  amigos 
offerece  David  Gonçalves  de  Azevedo,  vice-consul 
de  Portugal  na  provincia  do  Maranhão,  Mara- 
nhão, 1862.  E’  uma  exposição  apologética  e do- 
cumentada do  seu  procedimento  civil  e commer- 
cial,  contra  aa  injurias  que  lhe  fizera  o jornal 
Puldicador  maranhense. 

Gonçalves  de  Azevedo  {Manuel  Ribeiro). 
Parece  ter  sido  natural  de  Coimbra.  Esteve 
preso  no  Limoeiro,  á ordem  de  intendente  geral 
da  policia,  por  motivo  que  se  ignora,  e no  segre 
do  desde  janeiro  até  abril  de  1803,  sendo  nova- 
mente  preso  em  1805.  Escreveu:  Versos  que  ao 
nome  de  Anardresa  consagra  Lemano  do  Mon- 
dego, Lisboa,  1807, 

Gonçalves  Cardoso  (Francisco  Antonio).  Go- 
vernador geral  de  Angola  e de  Macau,  contra- 
almirante,  deputado,  etc.  Fal.  em  Lisboa  a 24  dc 
fevereiro  de  1875.  Estudou  na  Academia  Real  de 
Marinha,  tendo  nos  exames  plena  approvação  e 
um  prêmio.  Deu  começo  á sua  carreira  assentan- 
do praça  como  aspirante  de  piloto  a 27  de  no- 
vembro de  1821,  embarcando  logo  no  brigue  Au- 
daz, que  fazia  parte  da  esquadra  da  Bahia.  De- 
pois de  ter  percorrido  os  mares  do  Brazil  e as 
costas  Occidental  e oriental  da  África  portugue- 
za,  depois  de  ter  estado  algum  tempo  ao  serviço 
da  armada  brazileira,  tendo  tido  a honra  de  ser 
um  dos  ofiiciaes  escolhidos  para  embarcar  na 
fragata  D.  Fernando,  que  devia  conduzir  á Eu- 
ropa a rainha  dos  portuguezes,  depois  de  haver 
exercido  já  o cornmatido  a bordo  da  barca  canho- 
neira n.”  3,  foi  promovido  a segundo  tenente  de 
commissão,  tendo  abandonado  os  seus  interesses 
e 0 seu  bem. estar  na  America,  se  foi  oíFerecer 
voluntariamente,  em  7 de  julho  de  1831,  ao  côn- 
sul geral  de  Portugal  no  Rio  de  Janeiro,  para 
embarcar  no  brigue  D.  Estevão  de  Ataide,  que 
depois  teve  o nome  de  Conde  de  Villa  Flôr,  o 
qual  se  estava  preparando  n’aquelle  porto  para 
conduzir  á ilha  Terceira  os  emigrados  politicos. 
Ainda  n’esse  anno  lhe  foi  confiado  o cominando 
do  patacho  S.  Bernardo,  em  serviço  das  ilhas  dos 
Açores  e Madeira,  e passando  de  novo  para  o 
brigue  Conde  de  Villa  Flôr,  fez  parte  da  expe- 
dição que  largou  para  Portugal,  e foi  o primeiro 
homem  da  esquadra  liberal  que  veiu  desembar- 
car nas  praias  do  Miudello.  Em  11  de  setembro 
de  1832  foi  promovido  a segundo  tenente  efte- 
ctivo,  e tomou  parte  no  combate  de  11  de  outu- 
bro seguinte  contra  a esquadra  miguelista  nas 
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aguas  de  Vigo.  Embarcado  depois  na  corveta 
Constituição,  não  quiz  adherir  á revolta  que  se 
manifestou  a bordo  d'este  navio,  e passando  para 
uma  lancha,  dirigiu-se  ao  Porto.  Não  podendo 
saltar  em  terra  por  causa  do  mau  tempo,  foi  para 
bordo  da  correta  Portuense,  que  estava  fundeada 
fóra  da  barra,  e seguiu  para  a ilha  Terceira,  on- 
de lhe  foi  dado  o commando  d’um  patacho  carre- 
gado de  mantimentos  para  os  defensores  do  Por- 
to. Chegando  a esta  cidade  tomou  parte  na  sor- 
tida dc  14  de  novembro,  e n’ella  ficou  gravemen- 
te  ferido,  depois  de  se  ter  distinguido  pela  sua 
bravura  e valentia.  Restabelecido  d’aquelle  fe- 
rimento entrou  novamente  em  serviço,  sendo 
outra  vez  ferido,  em  28  de  junho  de  1833,  quando 
na  Foz  do  Douro  auxiliava  o emharque  de  man- 
timentos. Terminando  a campanha  da  Li- 
berdade, Gonçalves  Cardoso  conservou-sc  por 
muitos  anuos  na  estação  e nos  cruzeiros  dc  Áfri- 
ca, e mais  d’uma  vez  foi  encarregado  de  cominis- 
sòes  importantes  e arriscadas  n’essa  epoca  de 
quasi  continuas  revoltas  e sedições  populares. 
Em  18  de  janeiro  de  1834  foi  promovido  a pri- 
meiro tenente,  embarcando  a 17  de  junho  como 
commandante  do  brigue  D.  Pedro,  que  fez  parte 
da  esquadrilha  enviada  a Inglaterra,  para  acom- 
panhar a Lisboa  o principe  D.  Augusto  de  Leu- 
chtenberg,  primeiro  mando  da  rainha  D.  Maria 
II.  A 15  de  fevereiro  de  1844  foi  promovido  a 
capitão  tenente,  e em  30  de  maio  de  1847  a ca- 
pitão de  fragata.  .Merecem  especial  menção  os 
serviços  prestados  em  1846  no  desembarque  na 
Catumbella,  na  derrota  do  gentio  que  se  lhe  se- 
guiu, no  aprisionamento  da  Nereide,  e no  auxilio 
prestado  ás  autoridades  de  S Miguel,  o que  lhe 
valeu  diversos  elogios  na  ordem  da  armada,  re- 
coinmendações  de  louvor  do  governo  inglez  e of- 
ficios  muito  honrosos  de  difierentes  autoridades 
que  attestam  o zelo  com  que  o distincto  official 
se  houve  u’essas,  por  vezes,  difiiceis  e delicadas 
circumstancias.  Durante  este  mesmo  periodo  foi 
agraciado  com  o grau  de  cavalleiro  aas  ordens 
da  Torre  e Espada,  N.  S.*  da  Conceição,  e de 
S.  Bento  de  Aviz,  recebendo  também  a mercê  de 
commcndador  d’esta  ultima  ordem.  Em  1819  saiu 
eleito  di.putado  por  Angola,  que  mais  tarde  o 
tornou  a eleger,  em  1872.  A 17  de  outubro  de 
1849  foi  nomeado  governador  de  Macau,  commis- 
são que  exerceu  até  13  de  setembro  de  18.Ó0, 
sendo  por  esse  motivo  promovido  a capitão  de 
mar  c guerra  extranumerario,  e depois  cia  no- 
meação, agraciado  com  a carta  de  conselho  Em 
1853  foi  nomeado  vogal  do  Supremo  Conselho  do 
Justiça  Militar,  e em  1854  intendente  da  mari- 
nha e inspector  do  arsenal;  em  1863  vogal  do 
conselho  ultramarino,  sendo  n’este  meio  tempo 
encarregado  de  vários  trabalhos,  em  que  sempre 
mostrou  a maior  dedicação  pelo  serviço  do  Esta- 
do Em  1865  foi  nomeado  governador  geral  de 
Angola,  e promovido  ao  posto  de  chefe  de  divisão, 
que  depois  se  converteu,  por  effeito  d’uma  refor- 
ma no  generalato  da  armada,  no  de  contra-almi- 
rante. Em  1870  foi  lhe  dado  o commando  do  cor- 
po de  marinheiros.  Gonçalves  Cardoso,  além  das 
honras  já  mencionadas,  era  otlicial  da  Legião  de 
Honra,  de  França;  da  Rosa,  do  Brazil;  commen- 
dador  do  Leão  Neerlandez,  dos  Faizes  Baixos,  e 
gran-cruz  de  Izabel  a Catholica,  de  Hespanha. 
A’cerca  do  governo  de  Angola  publicou  em  1871 
E.  A.  de  Sá  Nogueira  Pinto  de  Balsemão  um 
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folheto  de  8G  paginas,  intitulado:  Hesnmida  his- 
toria do  governo  de  Francisco  Autonio  Gonçalves 
Cardoso.  Traz  uma  relação  das  minas  descober- 
tas até  á data  da  publicação  d’esse  folheto. 

Gonçalves  Coelho  ( Marlim).  Doutorem  Medi- 
cina pela  Universidade  de  Coimbra.  Nasceu  em 
Kibeira  de  Frades.  Era  filhodo  MartimGonçalves 
Foi  lente  da  Universidade,  de  Methodo,  nomea- 
do a 21  de  janeiro  de  1G06,  e de  Anatomia  a 7 
de  fevereiro  de  IGl.b.  Escreveu  alguns  livros  so- 
bre Medicina,  que  ficaram  inéditos. 

Gonçalves  Correia  (João  Máximo).  Medico 
pela  Escola  Medico-Cirurgica  de  Lisboa,  natural 
de  Lisboa,  onde  também  fal.  ein  12  de  maio  de 
189G,  com  perto  de  70  aunos  de  edade.  Foi  medi- 
co do  Montepio  dos  empregados  do  Estado,  do 
Montepio  de  Jesus  Maria  José,  Montepio  Hene- 
ficencia  de  Santa  .Vonica,  e .Montepio  de  N.  S.' 
dos  Kemedios  No  anno  de  18.ã7,  quando  a epide- 
mia da  febre  amarella  assaltou  Lisboa,  prestou 
muitos  serviços,  que  lhe  valeram  ser  condecora- 
do com  0 habito  da  Torre  e Espada,  c com  a me- 
dalha instituida  cspecialmente  pela  Camara  Mu- 
nicipal para  galardoar  esses  serviços. 

Gonçalves  da  Costa  (P.  Manuel).  Presbytero 
secular  Nasceu  em  Peras-Alvas,  termo  de  Mon- 
temór-o-Velho,  a 9 de  abril  de  1G('Õ,  e fal.  em 
1G88.  Era  filho  de  Diogo  Gonçalves  e de  Anua 
Jorge.  Estudou  grammatica  na  sua  terra  natal, 
Philosophia  e Mathematica  em  Coimbra.  Orde- 
nou-se  de  presbytero  em  1G29,  e veiu  para  Lisboa 
para  se  oppôr  a algum  beneficio  das  ordens  mi- 
litares. Dedicando  se  muito  ao  estudo  da  .Vlathe- 
matica,  compoz  no  espaço  do  22  annos  os  pro- 
gnósticos de  cada  um,  calculado  conforme  o cli- 
ma d’este  reino. 

Gonçalves  Coutinho  (Álvaro).  Mais  conheci- 
do pela  alcunha  de  Magriço.  V.  este  nome. 

Gonçalves  Coutinho  {Luiz).  Cavalleiro  da 
ordem  de  Christo;  professor  regio  da  lingua  por- 
tugueza  em  Lisboa,  cargo  que  exerceu  por  mais 
de  40  annos.  E'al.  em  3 de  outubro  de  l8.il.  Na 
Revolução  de  S'tembro  de  19  de  novembro  d’este 
anno,  vem  a seu  respeito  um  artigo  necrologieo. 
Escreveu:  Resumo  orthographico  da  lingua  por- 
tngueza,  composto  e offerecido  ao  ill.""^  sr.  dr.  José 
Telles  da  Silva,  etc.,  Quarta  impressão.  Lisboa, 
1814;  não  sabemos  a data  das  impressões  ante- 
riores; a obra  continuou  a publicnr  se  em  novas 
edições  até  9.*  inclusivé,  com  o titulo  de:  Novo 
melhodo  de  Grammatica  e orthographia  portugne- 
za,  etc.;  Breve  tratado,  ou  explicação  do  que  é 
grammatica,  oração  portuguezn,  dos  vidos  que 
fazem  a oração  defeituosa;  Divisão  da  sintaxe,  e 
das  suas  principaes  figuras,  etc..,  Lisboa,  1814; 
Compendio  de  Geographia  moderna  e universal, 
dividido  em  duas  partes,  etc.,  Lisboa,  1840.  Até 
ao  anno  de  1845,  publicou  os  seguintes  escriptos; 
Novo  compendio  de  Calligraphia,  ou  da  arte  de 
escrever,  em  que  se  trata  das  regras  necessárias 
para  escrever  bem,  etc.;  tein  9 exemplares  ou 
traslados;  Nova  Carta,  ou  o perfeito  systema  de 
ensinar  a lêr  em  breve  tempo,  livre  de  vidos  na 
pronuncia:  dividida  em  duas  partes;  Compendio 
primeiro  de  Arithmetica  comme.rdal,  com  um  ap- 
pendice  dos  complexos'.  Compendio  de  dizima  e 
quebrados;  Resumo  da  Historia  romana  e da  Chro- 
uologia  sagrada',  Novo  epitome  da  Historia  portu- 
gneza,  e da  Geographia,  proprio  para  meninos; 
Compendio  dos  rudimentos  necessários  para  apren- 
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der  o francez,  com  boa  pronuncia,  e sem  dependen- 
cia  de  mestre;  Novo  systema  de  grammatica  por- 
tugueza;  parece  que  este  folheto  não  chegou  a 
imprimir  se. 

Gonçalves  Crespo  ( Antonio  Cândido).  Bacha- 
rel formado  em  Direito  pela  Universidade  de 
Coimbra,  deputado,  poeta  muito  apreciado,  reda- 
ctor  do  Diário  da  Camara  dos  Pares,  etc.  N.  no 
Rio  de  Janeiro  a 11  de  março  de  184G,  fal.  em 
Lisboa  a 11  de  junho  de  1883.  Era  filho  de  An- 
tonio  José  Gonçalves  Crespo.  Vindo  educar-se  em 
Portugal,  matriculou-se  na  Universidade,  rece- 
bendo 0 grau  dc  bacharel  em  Direito  no  anno  de 
1875.  E'oi  deputado  nas  legislaturas  de  1879  e 
1881,  eleito  por  um  dos  cireulos  da  Índia.  E'm 
1880  foi  nomeado  redactor  do  Diário  da  Camara 
dos  Pares.  O seu  tempo  de  estudante  ficou  me- 
morável em  Coimbra,  e a este  respeito  diz  um 
dos  seus  biographos:  «Na  tradição  coimbrã  an- 
dam ainda  as  alegres  aventuras  e os  espirituosos 
versos  d’este  finissimo  poeta,  que  foi  um  dos 
delicadissimos  temperamentos  d’artista  e um 
bello  coração  cheio  de  sinceridade  e candura. 
No  celebre  Cenáculo  da  Couraça  de  Lisboa,  d’onde 
nasceu  a Folha,  bello  jornal  primorosamente  re- 
digido, era  Gonçalves  Crespo  o companheiro 
mais  amado  e mais  querido  pela  sua  graça  cheia 
de  espontaneidade  e brilho.»  Gonçalves  Crespo 
fez  parte  da  redacção  do  Jornal  do  Commerdo, 
de  l..isboa,  e collaborou  nos  seguintes:  Folha, 
Instituto,  Mosaico  e Litteratura  Occidental,  de 
Coimbra;  Partido  Liberal  e Republica  das  Letras, 
de  Braga;  Harpa  e Renascença,  do  Porto:  Artes  e. 
letras,  Oceidente,  e Cenáculo,  de  Lisboa.  Etn  1870 
publicou  uin  volume  de  versos,  com  o titulo  de 
Miniaturas,  que  a imprensa  muito  apreciou,  e em 
1882  outro  volume,  intitulado  Nocturnos.  Pouco 
tempo  depois  da  sua  formatura  casou  com  a il- 
lustre  escriptora  e poetisa  sr.*  D.  Maria  Amalia 
Vaz  de  Carvalho,  com  quem  escreveu  em  1882 
um  livro  denominado  Contos  para  os  nossos  filhos, 
que  foi  approvado  pelo  Conselho  de  Instrucção 
Publica  para  uso  das  escolas  primarias;  d’este 
livro  tem  se  feito  varias  edições;  é illustrado  com 
8 chromos  typographicos  de  pagina,  e 82  gravu- 
ras intercaladas  no  texto.  Gonçalves  Cres- 
po era  socio  do  Instituto  de  Coimbra  e da  Aca- 
demia Keal  das  Sciencias  de  Lisboa.  Na  Galeria 
dos  poetas  contemporâneos  de  Cândido  de  E'iguei- 
redo,  veem  publicados  apontamentos  biographicos 
e uma  apreciação  das  suas  obras.  Em  Lisboa  pu- 
blicaram se  ha  annos-,  n’uma  bella  edição,  as  obras 
completas  de  Gonçalves  Crespo,  e em  1898,  o 
sr.  Ilodrigo  Velloso,de  Barcellos,  reuniu  n’um 
pequeno  volume  algumas  poesias  publicadas  em 
diversos  jornaes  e que  não  tinham  sido  incluidas, 
o qual  tem  por  titulo:  Poesias  (não  entradas  na 
edição  de  suas  aObras  completas».)  Estas  poesias 
são  acompanhadas  de  interessantes  notas. 

Gonçalves  Lage  (José).  Nasceu  na  freguezia 
de  Sarraquinhos,  concelho  de  .Montalegre,  a lü 
de  março  de  1840,  sendo  filho  de  Bento  Gonçal- 
ves Lage.  Em  18.’)G  foi  para  Braga,  e ali  frequen- 
tou todas  as  aulas  do  Lyceu,  sendo  approvado 
com  distineção  nos  seus  exames,  tendo  n'alguns 
approvação  com  louvor.  .Matriculou-se  depois  no 
seminário  da  mesma  cidade,  sendo  egualmeute 
approvado  com  louvor  em  cada  um  dos  tres  annos 
do  curso.  Ordenou-se  de  presbytero,  e retirou- se 
para  a provincia  de  Traz-os-.Montes,  onde  foi 
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parocho  alguns  annos.  Resolvendo  formar-se,  veiu 
matricular-se  em  Theologia  e em  Direito  na 
Universidade  de  Coimbra  em  1881,  chegaudo  ao 
terceiro  anno,  em  que  interrompeu  os  cursos, 
tendo  sido  o primeiro  anno  classificado  distin- 
cto  em  Direito,  e uo  segundo  com  as  honras  de 
accessit  em  Theologia,  e distincto  em  Direito. 
Escreveu;  Noção  elementar  da  historia  moderna 
de  Portugal,  Porto  1877;  reimprimiu -se  em  Coim- 
bra, 1882;  Rhetorica  abreviada  ou  Synopse  do 
compendio  de  rhetorica  de  A.  C.  Borges  de  Fi- 
gueiredo, Coimbra;  reimprimiu-se  com  o titulo  de 
Apontamentos  de  oratoria  ou  Subsidio  dos  exames 
de  portuguez;  Noções  syntheticas  de  poética,  com- 
pendio approvado  pela  junta  consultiva  de  ins- 
trucçâo  publica,  Coimbra,  1880;  Elementos  de 
litteratura  classica  antiga  e moderna,  compendio 
approvado,  etc  , Coimbra,  1881;  Noção  elementar 
de  chorographia  de  Portugal,  Coimbra,  1882;  No- 
víssima grammatica  portugueza,  approvada  pela 
junta  consultiva,  etc.,  Coimbra,  18'í2;  Novíssima 
grammatica  portugueza,  resumida  e accommodada 
á instrucção  primaria,  Coimbra.  1882;  Elementos 
de  oratoria,  Coimbra,  Um  pires  de  dòce, 

resposta  a um  folheto  diffamatorio  do  livreiro  José 
Diogo  Pires,  Coimbra,  1883;  Noção  synthetica  de 
economia  política,  Coiipbra,  1884;  Duas  palavras 
sobre  um  exame  de  peritos  e sobre  uma  minuta  de 
aggravo  subido  á Relação  do  Porto,  Coimbra, 
1884;  este  folheto  refere-se  á controvérsia  com 
o livreiro  editor  Pires,  acima  citada;  Nova  gram- 
matica elementar  da  lingua  latina. 

Gonçalves  Lima  (Augusto  José).  Commenda- 
dor  da  ordem  de  Christo;  bacharel  formado  em 
Direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  secretario 
geral  do  Governo  Civil  de  Lisboa,  primeiro  offi- 
cial  do  ministério  do  reino;  poeta,  etc.  Nasceu 
em  Odivellas  a 21  de  dezembro  de  1825,  fal  em 
Lisboa  a 23  de  novembro  de  1867.  Era  filho  de 
Porphyrio  José  Gonçalves  Lima,  antigo  cirurgião 
em  Lisboa,  e de  sua  mulher,  D.  Francisca  Rosa 
de  Lima.  Em  1851  foi  nomeado  administrador  do 
bairro  do  Rocio,  mais  tarde  secretario  geral 
do  Governo  Civil,  e promovido  a primeiro  offi- 
cial  do  ministério  do  reino,  logar  que  exercia 
quando  falleceu.  Foi  um  dos  mais  apreciados  poe- 
tas da  pleiade  litteraria  do  Trovador,  livro  pu- 
blicado em  Coimbra  em  1848.  Escreveu:  Murmú- 
rios, Lisboa,  1851,  com  uma  carta  prefacio  de 
Lopes  de  Mendonça;  n’este  volume  fòram  incliii- 
das,  além  de  muitas  poesias  ainda  inéditas,  as 
que  andavam  disseminadas  avulsameute  na  Re- 
vista Universal,  no  Trjvador,  etc.;  Ardinia,  ro- 
mance hiatorico,  Lisboa,  1847;  escripto  em  versos 
octosyllabos,  e extrahido,  segundo  o autor  decla- 
ra, da  Chronica  de  Cistér,  de  fr.  Bernardo  de 
Brito;  Carta  de  Sapho  a Phao,  traduzida  em  ver- 
sos portuguezes,  Lisboa;  Silencio!,  poesia  iuserta 
no  Archivo  Universal,  tomo  i,  1859,  n“  19;  Ma- 
nual do  processo  eleitoral,  ou  exposição  syslematica 
da  legislação  em  vigor  sobre  as  operações  do  recen- 
seamento e eleição  de  deputados:  acompanhada  das 
resoluções  do  Governo  e dos  trihunaes  com  obserdU- 
ções  e notas,  Lisboa,  1865;  este  trabalho  foi  es- 
cripto juntamente  com  o seu  antigo  amigo  e 
coliega  Antonio  .Maria  da  Costa  Monteiro.  Publi- 
cou vários  artigos  em  prosa  nos  jornaes  politicos 
de  Lisboa,  Coimbra  e Porto,  oceasionados  na 
maior  parte  pelas  luetas  civis  e po  iticas  de  I 
Portugal  em  1846  e 1847,  e da  Europa  nos  annos  1 


seguintes  Em  1859  publicou  uma  série  de  arti- 
gos no  Jornal  do  Commercio  sobre  a lei  do  recru- 
tamento, começando  a 19  de  maio. 

■Gonçalves  Lobato  ('/laítéazarj.  Era  natural 
de  Tavira,  e parece  ter  florescido  no  ultimo  quar- 
tel do  século  XVI  e principios  do  xv  i.  Compoz  a 
5.*  e 6.*  parte  do  Palmeirim  de  Inglaterra , co- 
meçada por  Francisco  de  .Moraes,  a qual  tem  por 
titulo:  Quinta  e sexta  parte  do  Palmeirim  de  In- 
glaterra, dirigida  a Dom  Diogo  da  Silva,  Conde 
de  Portalegre,  Chronica  do  famoso  Príncipe  D. 
Clarisol  de  Bretanha,  filho  do  Príncipe  Dom 
Duardos  de  Bretanha,  na  qual  se  contam  suas 
grandes  cavallarias,  e dos  Príncipes  Lindamor, 
Clarifebo  e Beliandro  da  Greda,  filhos  de  Vespe- 
raldo,  Landinante  e Primaleão  e de  outros  mui- 
tos príncipes  e cavalleiros  famosos  do  seu  tempo, 
Lisboa,  1602.  Esta  obra  foi  dedicada  a D.  Diogo 
da  Silva,  1.®  conde  de  Portalegre,  mordomo  mór 
d’elrci  D.  Manuel. 

Gonçalves  Lopes  (Francisco).  Antigo  editor 
de  obras  litterarias,  proprietário  da  typographia 
do  Futuro,  e decano  dos  typographos  portugue- 
zes. Nasceu  em  1822,  e fal.  a 18  de  agosto  dc 
1893.  Foi  um  verdadeiro  luetador  pela  instruc- 
ção, companheiro  incançavel  de  Vieira  da  Silva, 
Silva  Albuquerque,  Eduardo  Coelho,  e d’outros 
benemeritos  na  implantação  do  principio  asso- 
ciativo em  Portugal.  O seu  constante  pensar  era 
' 0 soccorro  mutuo  e a propaganda  desinteressada 
da  instrucção  entre  as  classes  operarias.  Foi  o 
primeiro  que  editou  em  Portugal  as  obras  de  Vi- 
ctor  Hugo,  a cuja  memória  votava  o mais  since- 
ro culto,  sendo  a primeira  Os  Miseráveis,  que 
obteve  grande  successo.  Em  S-  Paulo,  no  Brazil, 
realisou  se  ha  muitos  annos  uma  festa  commemo- 
rativa  da  morte  do  grande  poeta  e escriptor  da 
França,  feita  por  uma  associação  popular  da  co- 
lonia  franceza;  na  ornamentação  da  sala  figura- 
vam nomes  de  muitas  nacionalidades,  de  divul- 
gadores dos  seus  trabalhos  litteranos,  e entre 
esses  nomes  só  havia  um  portuguez,  o de  Gon- 
çalves Lopes.  Fundou  o primeiro  jornal  critico, 
exclusivameute  de  caricaturas,  que  appareceu 
em  Lisboa,  O Jornal  para  rir,  desenhado  por 
Nogueira  da  Silva,  e collaborado  por  Castilho, 
Mendes  Leal,  Latino  Coelho,  Rodrigues  Cordei- 
ro, Julio  Cesar  Machado,  e outros  escriptores 
I afamados  d'aquella  epoca.  Na  sua  typographia 
saiu  em  1856  o Asmodeu,  jornal  burlesco  fundado 
pelo  dr.  Marianno  de  Azevedo  Em  1858,  tendo 
saido  do  jornal  o responsável  Francisco  Maria 
Eriêa,  foi  substituil-o  Francisco  Gonçalves  Lopes, 
por  ser  publicação  feita  na  sua  typographia.  Um 
dia,  porém,  em  1863,  soube  á ultima  hora  que  a 
redacção  se  presti.va  a um  caso  de  chantage,  e 
sem  que  niuguem  o pensasse,  fez  apparecer  á 
frente  do  jornal  de  25  de  agosto,  uma  declaração 
em  grossos  caracteres,  de  que  fôra  illudido,  e não 
prestava  o seu  nome  a actos  menos  dignos,  e des- 
ligou-se de  toda  a responsabilidade.  Gonçalves 
Lopes  foi  presidente,  reeleito  por  vezes,  em  va- 
rias associações,  como  a Typographica,  a dos 
Artistas  Lisbonenses,  Centro  promotor  das  classes 
laboriosas,  etc.  Foi  um  dos  fundadores  do  Asylo 
dos  Inválidos  do  Trabalho.  Em  1857,  quando  a 
febre  amarella  invadiu  Lisboa,  Gonçalves  Lo- 
pes era  presidente  da  Associação  dos  Artistas 
e prestou  relevantissimos  serviços,  sendo-lhe  por 
isso  conferido  por  D.  Pedio  V o habito  da  ordem 
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da  Torre  e Espada,  bem  como  a medalha,  iusti-  | 
tuida  pela  Camara  Municipal.  O modesto  artista  ’ 
nào  quiz  nunca  ostentar  estas  distincçucs,  mas 
guardava-as  cuidadosamente,  dispondo  que  por 
sua  morte  fôssem  collocadas  na  sala  da  Associa- 
ção, dizendo  que  era  a ella  que  pertenciam  de 
direito.  Pertencia  ao  grupo  dos  republicanos  mo- 
derados, censurando  sempre  tudo  quanto  fôsse 
excesso  e leviandade.  O partido  o escolheu  para 
figurar  na  lista  dos  vereadores  da  Camara  Muni- 
cipal na  eleição  de  3 de  novembro  de  188Í).  A 
morte  de  Elias  Garcia,  succcdida  cm  1891,  causou- 
lhe  um  profundo  abalo,  porque  era  seu  amigo  dedi- 
cado, e com  clle  convivera  por  largos  annos,  im- 
primindo-se na  sua  typographia  o jornal  a De- 
mocracia, de  que  fôra  o fundador  e redactor 
principal,  e cuja  manutenção  Gonçalves  Lopes 
muito  auxiliava.  Desde  então,  o seu  estado  moral 
e physico  resentiu  se  muito,  possuiu-se  de  pro- 
funda tristeza,  até  que  falleceu,  contando  71  au- 
nos  de  edade. 

Gonçalves  Mamede  (Joaquim).  Doutor  om 
Mathematica  e lente  de  prima  jubilado  na  Uni- 
versidade de  Coimbra,  deputado,  etc.  Nasceu  no 
Porto  a 18  de  abril  de  1818,  fal.  a 17  de  dezem- 
bro de  1880.  Era  filho  de  José  Gonçalves  Mame- 
de, que  fóra  commissario  das  forças  libe.raes  du- 
rante o cêreo,  e de  D.  Rosa  Thereza  de  Jesus. 
Aos  16  annos  de  edade,  em  1834,  logo  depois  de 
restabelecido  o governo  constitucional,  matricu- 
lou-se na  Universidade  no  primeiro  anuo  da  fa- 
culdade de  Mathematica,  cujo  curso  seguiu  com 
distineção,  tomando  o grau  de  bacharel  em  18  de 
maio  de  1838,  e o de  doutor  em  27  de  julho  de 
1840.  Obteve  as  primeiras  condecorações  acadê- 
micas: foi  despachado  ajudante  do  observatorio 
astronomico  a 2'J  de  setembro  ne  1838,  pouco 
depois  de  ter  recebido  o grau  de  bacharel.  No 
concurso  de  1841  ficou  approvado  para  o cargo  de 
lente  substituto  extraordinário,  sendo  successi- 
vamente  promovido  até  ao  despacho  de  lente  ca-  ' 
thedratico  em  6 de  agosto  de  1851,  e a lente  de 
prima  da  sua  faculdade  a 25  de  novembro  de 
1869.  Da  regencia  das  cadeiras  do  primeiro  c 
segundo  annos,  que  desde  muito  moço  lhe  fôra 
confiada,  passou  o dr.  Gonçalves  Mamede  á de 
mechanica  racional,  geometria  descriptiva,  geo- 
desia  e mechanica  celeste.  Em  todas  manifestou 
intelligencia  superior,  e deu  provas  evidentes  de 
amor  da  justiça.  Entrando  na  politica,  filiou-se 
no  partido  regenerador,  e foi  deputado  pela  pri- 
meira vez  em  1853,  eleito  por  um  circulo  do  Por- 
to, que  continuou  a elegel-o  até  1858;  em  1860  foi 
eleito  por  Gondomar,  e nas  legislaturas  de  1874 
e 1878  pelo  de  Coimbra,  tendo  o encargo  de 
presidente  da  respectiva  camara.  N’esta  epoca 
foi  elevado  ao  pariato.  Desempenhou  varias  coin- 
missues  de  serviço,  como  a de  vogal  do  conselho 
de  instrucção  publica  e do  de  instrucção  militar, 
concorrendo  no  primeiro  com  a autoridade  scien- 
tifica  de  que  dispunha,  para  ser  creada  na  facul- 
dade de  Mathematica  a cadeira  de  Physica  e 
Mathematica,  c trabalhando  no  segundo  para  a 
reforma  do  Collegio  Militar  e na  Inspecção  dos 
Lyceus,  escrevendo  um  importante  reíatorio  que 
depois  se  imprimiu.  Foi  eleito  membro  da  confe- 
rencia escolar,  que  se  reuniu  no  ministério  do 
reino  em  1869.  Depois  de  estar  jubilado  como 
lente  de  prima,  foi  nomeado  presidente  da  Junta 
do  Credito  Publico,  logar  que  exercia  quaudo 
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falloceu.  Gouçalves  Mamede  collaborou  em  diffe- 
rentes  jornaes  politicos,  principalmente  na  Re- 
volução de  Setembro  e no  Conimbricense. 

Gonçalves  Moreira  (Henrique  Barbosa).  En- 
genheiro civil  de  pontes  e calçadas.  Nasceu  no 
Porto  em  1814.  Escreveu:  A sociedade  e a familia, 
com  um  juizo  critico  pelo  sr.  Pedro  de  Amorim 
Yianna,  Porto,  1867.  Collaborou  em  vários  jor- 
naes politicos  e litterarios  do  Porto,  taes  como: 
Nacional,  Instrucção,  Porto  Elegante,  etc.  Escre- 
veu também  um  volume  intitulado:  Sobre  a per- 
fectibilidade  do  genero  humano, 
j Gonçalves  Neto  (Estevão).  Abbade  de  Serem 
^'Macinhata);  capellão  do  bispo  de  Vizeu,  e de- 
pois do  de  Coimbra,  D.  João  Manuel;  conego  da 
sé  de  Vizeu  E’  o notável  illuminador  do  celebre 
Missal  de  Estevão  Gonçalves,  que  se  guarda  na 
Academia  Real  Oas  Scicncias  de  Lisboa.  Pouco 
se  sabe  da  biographia  d’este  illustre  artista. 
Sendo  capellão  do  bispo  do  Vizeu  D.  João  Ma- 
nuel, proveu  o este  prelado  em  8 de  outubro  de 
1622  n’um  canonicato  da  sua  sé,  que  vagara  pela 
morte  de  Christovão  de  Mesquita.  Tomou  posse 
no  dia  seguinte.  Segundo  refere  Taborda,  nas 
Regras  da  arte  de  pintura,  ("1815),  Estevão  Gon- 
çalves falleceu  a 29  de  julho  de  1627.  O precioso 
.vlissal  foi  por  elle  executado  entre  os  annos  de 
1610  e 1622,  e por  gratidão  o offereceu  ao  refe- 
rido bispo,  que  fundando  o convento  de  Jesus 
em  Lisboa,  o doou  ao  mesmo  convento.  Alguns 
autores  dizem  que  elle  pertencera  ao  padre  May- 
ne.  Hoje  conserva-se  o Missal  na  Academia  Real 
das  Sciencias,  onde  se  admira.  E’  uma  maravi- 
lha pela  excellencia  e perfeição  das  suas  il- 
luminuras.  Tem  44  folhas  de  pergaminho  fino, 
nas  quaes  desde  a primeira  até  á ultima  se  admi- 
ra uma  grande  variedade  de  desenhos.  São  onze 
as  estampas,  verdadeiros  quadros  de  vivissima 
composição,  desenho  correcto,  disposição  harmo- 
niosa, viveza  de  colorido  e boa  perspectiva  A 
belleza  das  tarjas  que  ornam  todas  as  paginas 
do  texto  é inexcedivel.  Mostram  uma  phantasia 
fertilissima,  um  delicado  traço  e apurado  bom 
gosto.  As  illuminuras  de  pagina  inteira  são  as 
seguintes:— O frontispicio,  a adoração  dos  pas- 
tores, a dos  magos,  a ceia,  o calvario,  a resurrei- 
ção,  a descida  do  Espirito  Santo,  a assumpção, 
0 cadafalso,  o Menino  entre  os  doutores  e a Se- 
nhora recebendo  o Menino.  São  uns  quadros  sa- 
cros da  mais  sublime  inspiração,  só  comparáveis 
' ás  composições  dos  mais  celebres  artistas  da  Re- 
nascença. O estylo  ogival,  usado  pelo  illumina- 
dor,  constitue  uma  certa  originalidade  e redobra 
a belleza  dos  assumptos.  São  encantadoras  as  flô- 
1 res  e as  joias  das  formosissimas  taijas.  Na  par- 
te inferior  do  frontispicio  \c-se  Steph.  Giz.  Abbas 
I Sereciensis  fac.  1610.  Em  algumas  das  estampas 
0 artista  assiguou-se  Steph.  Giz.  Canon  Visen.  A 
j Estevão  Gonçalves  se  attribuem  também  notá- 
veis conhecimentos  em  architectura  e esculptura. 

! No  thesouro  da  cathedral  de  Vizeu  existe  um 
j calix  rico,  que  serve  unicamente  nas  festas  prin- 
■ cipaes,  e que  tem  no  fundo  da  base  as  armas  dos 
I Netos  e a legenda  na  circumferencia;  Estevão 
I Gonçalves  Neto  — Anno  1626.  A B.  H.  V.  Tam- 
bém na  mesma  cathedral  existe  um  livro  de  Mis- 
! sas  de  prima,  cujas  illuminuras  lhe  são  attribui- 
das  egualmente.  N'esse  livro  acham-se  estabele- 
cidas pelo  grande  miniaturista  10  missas  por  sua 
alma  e pela  de  seus  pacs,  e 5 pula  do  bispo  D. 
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JoHO  Afanuel.  Não  se  póde  todavia  negar,  nem 
affirmar,  que  os  cinzelados  do  calix  e as  illuini- 
nuras  do  livro  das  missas  sejam  do  mesmo  autor. 
No  livro  das  Missas  de  prima,  vòem  se  illumina- 
das  as  armas  dos  Abreus,  e em  bellos  caracteres 
vermelhos  a inscripção  seguinte:  Gaspar  de  Cam- 
pos e Abreu,  chantre  e conego  da  cathedral  de  Vi 
zeu  mandou  fazer  este  livro  á sua  custa,  1618.  E’ 
sobre  o Missal  de  Estevão  Gonçaíycs  que  juram  os 
nossos  reis  quando  são  acclamados,  e os  princi- 
pes  herdeiros  quando  prestam  juramento  perante 
as  cortes.  Por  figurar  n’estas  cerimonias,  foi  em 
julho  de  1874  renovada  a encadernação  d’este 
precioso  manuscripto.  A cobertura  é de  velludo 
carmezim,  com  techos  e truarniçòes,  nos  centros 
das  capas  e lombadas,  de  prata  lavrada.  Este 
Missal  foi  levado  á exposição  universal  de  Paris 
em  1837,  e ahi  causou  profunda  admiração.  Sug- 
gerindo-se  a idéa  da  sua  reproducção  pelo  ebro- 
mo-lithographia,  a firma  .Maciá  & C.*,  de  Pa- 
ris, alcançou  permissão  de  Aeademia  Real  das 
Sciencias  e do  governo  portuguez  para  fazer 
a edição,  que  confiou  á casa  Appel  d’aquella 
cidade.  Uma  commissão  de  artistas  veio  de  Pa- 
ris á Academia  para  tazer  a copia.  Sendo  enorme 
a despeza  da  reproducção,  e para  se  lhe  poder 
fazer  face,  veiu  o referido  sr.  Maciá  de  Paris  a 
Lisboa  e ao  Rio  de  Janeiro,  onde  abriu  a assi- 
gnatura  pelo  preço  de  OO^ÜÜO  réis  cada  exem- 
plar completo  de  12  fasciculos  a 72200  cada  um. 
Assignaram  os  membros  da  familia  real  portu- 
gueza,  quasi  todos  os  bispos,  muitos  titulares  e 
capitalistas,  diversos  estabelecimentos  públicos, 
0 imperador  do  Brazil,  a rainha  Victoria,  de  In- 
glaterra, diversos  priucipes,  os  museus  de  Lon- 
dres e Kesingtou,  etc.  A camara  municipal  de 
Lisboa  e as  Bibliothecas  Publicas  de  Lisboa  e 
do  Porto  também  assignaram.  O custo  total  de 
cada  exemplar  subiu  a 1122000  réis,  sendo:  12 
cadernetas  a 72500;  a introducção  tranceza  por 
Ferdinand  Déuis,  72500;  a traducção  da  mesma 
em  portuguez  por  Mendes  Leal,  e notas  do  tra- 
duetor,  72500  réis;  encadernação  condigna,  réis 
72000.  E’  grande  o numero  de  artigos  e outros 
escriptos  ácerca  da  obra  primorosa  de  Estevão 
Gonçalves.  Além  da  referida  introducção  de  Fer  • 
dinandDenis,  pódem  vêr-se:  Rackzinsky,Dic<ion- 
naire  historico-artistique  du  Portugal,  Paris, 
1847;  Lista  de  alguns  artistas  porttiguezes  pelo 
cardeal-patriarcha  U.  Francisco  de  S.  Luiz;  Ar- 
chivo  pittoresco,  n.®  9,  anno  de  1867,  artigo  do 
Abbade  Castro;  Estudo  sobre  o Missal  de  Este- 
vão Gonçalves,  por  José  Feliciano  de  Castilho, 
Rio  de  Janeiro,  1874;  Portugal  antigo  e moderno 
de  Pinho  Leal,  vol.  9,  pag.  152  e 12  pag.  1572; 
Os  manuscriptos  illuminados,  no  Oceidente,  de 
1894  1895;  etc. 

Gonçalves  Pereira  (João).  Formado  em  Câ- 
nones pela  Universidade  de  Coimbra  etc.  N.  em 
Medeires,  aldeia  do  concelho  de  Montalegre,  sen- 
do baptisado  na  matriz  de  S.  Vicente  em  21  de 
janeiro  de  1704;  ignora-se  a data  do  fallecimento. 
Foi  licenciado  em  Cânones,  e concluiu  a forma  • 
tura  em  1727;  mandou  imprimir  as  suas  theses 
n’um  véo  de  seda,  que  offereceu  a N.  S * das  Tri- 
bulações, da  referida  parochia.  Exerceu  a advo- 
cacia em  Montalegre,  em  1728  e 1729,  vindo  em 
seguida  para  Lisboa  ler  no  desembargo  do  Paço. 
Foi  juiz  de  fóra  d’Algoso,  em  1731,  ouvidor  em 
Minas  Geraes  muitos  annos,  e por  ultimo  desem- 


bargador da  Relação  da  Bahia,  de  1748  a 1750. 
Durante  14  annos  exerceu  a magistratura  no  Bra- 
sil. Prestou  muitos  serviços  em  Minas  Geraes,  e 
foi  elle  quem  mandou  abrir  uma  estrada  por  mat- 
tos  virgens  desde  S Paulo  até  Matto  Grosso. 

Gonçalves  Pereira  (Joaquim).  Professor  de 
instrucçào  primaria  e de  linguas  na  Figueira  da 
Foz.  N.  na  freguezia  de  Samuel,  concelho  de  Sou- 
re,  a 21  de  outubro  de  1839,  sendo  filho  do  Joa- 
quim Gonçalves  Pereira  e de  D.  Joaquina  de 
Oliveira  Mendes.  Depois  de  ser  professor  na  Fi- 
gueira, foi  para  Madrid,  vindo  mais  tarde  esta- 
belecer-se em  Lisboa,  dedicando-se  especialmen- 
te á impressão  e venda  de  seus  livros  destinados 
ás  escolas.  Escreveu:  O mestre  popular  ou  ofran- 
cez  sem  mestre  ao  alcance  de  todas  as  intelligencias 
e de  todas  as  fortunas,  etc.,  Lisboa,  1878;  2.*  edi- 
ção em  1882;  o inglez  sem  mestre,  1870;  o hespa- 
nhol  sem  mestre,  Madrid,  1883.  Parece  que  não 
chegou  a imprimir  : O italiano  sem  mestre,  o alle- 
mão  sem  mestre,  Novo  methodo  da  lingua  latina, 
pelo  systema  Ollendorf,  aperfeiçoado. 

Gonçalves  Pereira  (Miguel  Dantas).  V.  Pe- 
reira (Miguel  Dantas  Gonçalves). 

Gonçalves  Pinheiro  (Luiz).  Bacharel  forma- 
do em  Cânones  pela  Universidade  de  Coimbra. 
N.  em  Lisboa,  onde  também  fal.  a 17  de  dezem- 
bro de  1727.  Era  filho  de  Francisco  Gonçalves  e 
de  Domingas  Francisca.  Ordenou-se  de  presbyte- 
ro,  e exerceu  em  Lisboa  o officio  de  patrono  de 
causas  forenses  Escreveu:  Sermão  da  Encarna- 
ção do  Verbo  Divino  na  parochial  egreja  de  S. 
João  da  Praça,  etc.,  Lisboa,  1719;  Sermão  de 
N.  S.‘  dos  Remedios  no  corivento  de  Santa  Monica 
de  Lisboa  Oriental,  Lisboa,  1723;  Sermão  na  pro- 
cissão das  Madres  Soror  Francisca  Caetana  e 
Margarida  Ignacia,  irmãs  do  autor,  iio  convento 
de  Santa  Monica  em  2 setembro  de  1724,  Lisboa, 
1724.  Com  o supposto  nome  de  Soror  Margarida 
Ignacia,  sua  irmã,  escreveu:  Apologia  a favor 
do  Padre  Antonio  Vieira  da  Companhia  de  Je- 
sus da  provinda  de  Portugal,  porque  se  desvanece, 
e convence  o Tratado  que  com  o nome  de  Crizis 
escreveu  contra  elle  a Reverendissima  Senhora  D. 
Joanna  Ignez  da  Cruz,  religiosa  de  S-  Jeronymo 
da  provinda  do  México  da  qyrovincia  das  índias 
Oceidentaes,  Lisboa,  1727.  Deixou  manuscripta 
A vida  de  Santa  Maria  Magdalena.  Em  1748 
appareceu  em  Lisboa  uma  edição  de  Sermões  vá- 
rios d’este  prégador. 

Gonçalves  Ramiro  (José).  Official  biblio- 
graphico  da  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa,  on- 
de servia  ainda  em  1826.  Era  condecorado  com 
o habito  de  Nossa  Senhora  da  Conceição.  Escre- 
veu; Exei  cicio  mercantil  de  arithmetica,  dos 
elementos  de  algebra,  e da  moeda  em  geral, 
Lisboa,  1802;  Methodo  novissimo  para  cultivar  as 
amoreiras,  e crear  os  sirgos,  ou  bichos  de  seda,  Lis- 
boa, 180*;  Illustrações  preliminares  sobre  o balan- 
ço geral  do  negocio,  com  as  formalidades  nos  li- 
vros auxiliares,  Lisboa,  1800;  segunda  impressão, 
accrescentada,  Lisbao,  1803;  Os  sebastianistas  sa- 
tisfeitos, ou  discurso  apologético  dirigido  a sua  al- 
teza real  o principe  regente,  etc.  Lisboa  1810;  se- 
gunda impressão,  Lisboa,  1826;  Dissertação  poli- 
tica  offerecida  á augusta  magestade  do  senhor  D. 
João  VI,  Lisboa,  1821;  segunda  edição,  Lisboa, 
1826;  Planos  para  o lançamento  e arrecadação  do 
subsidio  militar  das  decimas,  offerecido  a sua  ma- 
gestade, etc.,  Lisboa,  1824;  Apologia  dos  pla- 
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nos  para  o lançamento  earrecadação  do  subsidio 
militar,  etc.  Lisboa,  182.’>. 

Gonçalves  Senna  (Luiz).  Pintor.  N.  em  San- 
tarém em  171.3,  onde  também  fal.  eni  1790.  Era 
filho  de  Manuel  Gonçalves  e de  Antouieta  Go- 
mes. Aprendeu  pintura  com  um  artista  da  terra 
da  sua  naturalidade,  e depressa  se  lhe  tornou  su- 
perior. Contam-se  entre  as  suas  obras  em  San- 
tarém : 0 tecto  da  capella  mór  da  egreja  do  se- 
minário patriarchal;  as  pinturas  do  côro  da  de  S. 
Domingos,  represeutando  acontecimentos  que  se 
ligam  & historia  dos  dominicanos;  o quadro  das 
almas  do  purgatório,  no  convento  de  8.  Francis- 
co, e 0 da  Ceia,  na  egreja  de  S.  Martiirtio.  (Js 
conventos  de  Jesus  e de  S.  Francisco  de  Xabre- 
gas,  em  Lisboa,  encerram  muitos  retratos  pinta- 
dos por  Gonçalves.  Também  existem  retratos  de 
alguns  habitantes  de  Santarém,  trabalhos  seus. 
O vigário  geral  Domingos  Ferreira  possuia  um 
quadro  d’este  artista,  A Conceição.  Sena  casou 
com  Feliciana  Kosa,  que  falleceu  primeiro  que 
seu  marido,  e nào  deixou  filhos.  Em  1791  impri- 
miu-se  na  typographia  de  Francisco  Ameno,  de 
Lisboa,  0 seguinte  escripto:  Elogio  do  grande 
Apelles  português,  Luiz  Gonçalves  de  Sena,  com- 
posto depois  da  sua  morte,  por  Joaquim  Duarte 
lienedicto.  Diz-se  que  este  nome  era  o pseudo- 
nymo  d’um  religioso  de  grande  mercei  lento. 

Gonçalves  Vianna.  V.  Vianna. 

Gonçalvinbo.  Pov.  nafreg.  de  S.  Hartholomeu, 
de  Villa  Cã,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria 

Gonçalvinbos.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Audré 
e couc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa. 

Gonceiro.  Pov.  na  freg.  de  S João  Baptista, 
de  Gondar,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Goncinba.  Pov.  na  freg.  de  S.  Clemente  e 
conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Gondalães  ou  Gondelães.  Pov.  e freg.  de  S. 
Pedro,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Pare- 
des, distr.  e bisp.  do  Porto;  414  hab.  e 105  fog. 
Tem  esc.  do  sexo  masc.  A pov.  dista  2 k.  da  séde 
do  conc.  A mitra  e os  conegos,  cruzios,  da  Serra 
do  Pilar,  em  Villa  Nova  de  Gaia,  apresentavam, 
alternativamente  o abbade,  que  tinha  3(X)íüO() 
réis  annuacs.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut,  e res.  n.“  18,  com  a sédc  no  Porto. 

Gondan.  Pov.  na  freg  do  Salvador,  de  Cabe- 
ça Santa,  conc.  de  Peuafiel,  distr.  do  Porto. 

Gondão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Romão,  de  Coro- 
nado,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto. 

Gondar  Pov.  e freg  de  S.  João  Baptista,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Guimarães,  distr. 
e arceb.  de  Braga;  616  hab.  c 1 <3  fog.  Tem  cor- 
reio. A prov.  dista  6 k da  séde  do  conc.  e está 
situada  na  margem  direita  do  rio  Celho.  O real 
padroado  apresentava  o abbade,  que  tiuha 
annuaes  300^000  réis.  A pov.  pertence  á 6.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  20, 
com  a séde  em  Amarante.  ||  Pov.  e freg.  de  S. 
Salvador, conc.  deCaminha,  com.  e distr.  de  Vian- 
na do  Castello,  arceb.  de  llraga;  347  hab.  e 78 
fog.  Tem  esc.  do  stxo  masc.  A pov.  dista  10  k. 
da  séde  do  conc.  e está  situada  junto  da  serra 
de  Arga.  O D.  abbade  benedictino  do  mosteiro  de 
Tibães,  apresentava  o vigário,  que  tinha  8j5000 
réis  de  côngrua  e o pé  d’altar.  Depois  passou  a 
ser  vigairaria  de  S.  Bento,  de  Coimbra.  A pov. 
pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr  de  recrut  e 
reserva  n.  3.  com  a séde  em  Vianna  do  Castello. 

II  Pov.  e freg.  de  Santa  Eulalia,  da  prov.  do  Mi- 
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nho,  conc.  e com.  de  V.  N.  da  Cerveira,  distr.  de 
Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga;  296  habi- 
tantes e 91  fog  Foi  vigairaria  das  freiras  benedi- 
ctinas  deVianna,  que  apresentavam  o parccho,  o 
qual  tinha  40A000  e o pé  á’altar.  Era  senhor  do- 
natário d’esta  freguezia  D.  .Mendo  .Moniz,  rico 
homem,  por  lh’a  ter  dado  D.  Atífonso  Henriques, 
em  prêmio  de  destruir  a machado  a porta  da  pra- 
ça de  Santarém,  quando  aquelle  monarcha  a to- 
mou aos  moiros  em  8 de  maio  de  1147.  ||  Pov.  e 
freg.  de  Santa  Maria,  da  prov.  do  Douro,  conc. 
e com.  de  Amarante,  distr.  e bisp.  do  Porto;  l;52i 
hab.  e 363  fog.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos, 
caixa  post.,  uma  olaria,  e mercado  duas  vezes  por 
semana.  A pov.  dista  3 k.  da  séde  do  conc.  e es- 
tá situada  perto  da  estrada  real  de  Amarante  a 
Villa  Real.  A mitra,  por  concurso  synodal,  apre- 
sentava 0 reitor,  que  tiuha  annualmente  1.50Í000 
réis.  A actuai  matriz  era  a egreja  d’um  antigo 
convento  de  religiosas  benedictinas,  que  existiu 
em  Gondar.  Foi  aqui  o solar  dos  Gondares,  pro- 
cedentes de  Mem  Gondar,  e dos  Mottas,  descen- 
dentes d’um  nobre  fidalgo  asturiano,  que  veio 
para  Portugal  com  o conde  D.  Henrique,  pae  do 
1.®  rei  de  Portugal.  A terra  é fértil;  cria  muito 
gado,  e tem  caça.  Pertence  á 6.  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.®  20,  com  a sede  em  Amaran- 
te. II  Povoações  nas  freguezias:  S.  .Miguel,  de  No- 
gueira, conc.  de  Chaves,  distr.  de  Villa  Real.  || 
Santa  Eulalia,  de  Orbacem,  conc.  de  Caminha, 
distr.  de  Viama  do  Castello.  ||  O Salvador,  de 
Briteiros,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Gondarem.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov. 
do  .Minho,  conc.  e com  de  V.  N.  da  Cerveira, 
distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga; 
840  hab.  e 211  fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e cor- 
reio com  serviço  de  posta  rural.  Estação  oo  ca- 
minho de  ferro,  do  Minho,  entre  as  de  Lanhellas 
e Cerveira.  A pov.  dista  2 k.  da  séde  do  conc.  e 
está  situada  na  estrada  de  Caminha  a Valença, 
n'uma  planicie.  A casa  de  Britiandos  apresentava 
o abbade,  que  tinha  360^000  réis  annuaes.  A 
pov.  é muito  antiga;  dizem  ter  sido  fundada  em 
970  por  um  chefe  normaiido  chamado  Gundarêdo, 
que  no  reinado  de  Ramiro  111  tomou  aos  moiros 
a Galliza  e varias  terras  da  parte  septentrional 
da  provincia  do  .Minho,  fazendo  aqui  um  castel- 
lo á beira  do  rio,  de  que  já  não  existem  vestígios, 
dando  o seu  nome  á povoação,  que  o andar  dos 
tempos  corrompeu  em  Gondarem.  Os  descendentes 
de  Gundarêdo  fôram  senhores  de  Gondarem  por 
muitos  annos,  e intitulavam  se  os  Gondarens  ou 
Gondareis,  e tinham  aqui  o seu  solar.  Também  ha 
n’esta  pov.  o solar  dos  Cadavaes,  fidalgos  oriun- 
dos da  Galliza,  onde  tinham  o solar  no  sitio  de 
Cadahal.  A terra  é muito  fértil;  tem  em  grande 
abundancia,  cereaes,  vinho  e fruetas;  muito  linho, 
algum  azeite  e colmeias.  Cria  muito  e bom  gado. 
E’  farta  de  bom  peixe  do  rio  e do  mar,  que  lhe  fi- 
ca distante  9 k.  a O.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut  e res.  n.®  3,  com  a sédo  em  Vian- 
na do  Castello.  Gondarem  foi  annexada  ao  couc. 
de  Caminha,  por  decreto  de  12  de  julho  de  189.5, 
que  extinguiu  o de  V.  N.  da  Cerveira,  mas  sendo 
esto  restaurado  por  decreto  do  13  de  janeiro  de 
189S,  voltou  a pertencer-lhe.  ||  Aldeia  na  freg.  de 
S João  Baptista,  de  Raiva,  conc.  de  Castello  de 
Paiva,  distr.de  Aveiro,  Está  situada  em  terreno 
bastante  acciieutado,  mas  fértil,  sobre  a margem 
esquerda  do  rio  Douro,  e o seu  território  é muito 
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fertil.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural.  || 
Povoações  nas  freguesias;  S Nicolau  e conc.  de 
Cabeceiras  de  Hasto,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Miguel, 
de  Xevogilde,  2.”  bairro  do  Porto. 

Gonde.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinba, 
de  Avanc.a,  conc.  de  Estarreja,  distr.  de  Avei- 
ro. 

Gondeleu.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Brasfemes,  conc.  e distr.  de  Coimbra. 

Gondelitn.  Povoações  nas  freguesias:  Santa 

Kulalia,  de  Cerdal,  conc.  de  Valença,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  N.  S.*  d’Assumpção  e conc. 
de  Penacova,  distr.  de  Coimbra.  Tem  correio  com 
serviço  de  posta  rural. 

Gondemaria.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Puri- 
ficação, de  Olival,  conc.  de  V.  N.  de  Ourem,  distr. 
de  Santarém. 

Gondevinho.  Pov.  na  freg.  de  S.  1 hiago,  dc 
Custoias,  conc.  de  Bouças,  distr  do  Porto. 

Gondezende.  P.  e freg.  de  N.  S * d’ Assumpção, 
da  prov.  de  Traz-osMoutes,  conc.,  com.,  distr.,  e 
bisp.  de  Bragança;  399  hab.  e 97  fog.  Tem  esc. 
do  se.xo  fem.  e correio  com  serviço  de  posta  ru- 
ral. A pov.  dista  10  k.  da  séde  do  conc.  e estã  si 
tuada  perto  do  rio  Baceiro.  Era  da  Casa  de  Bra- 
gança, que  apresentava  o abbade,  que  tinha  réis 
2OO1ÍOOO  annuaes.  A pov.  pertence  á B.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n ® 10,  com  a séde  em 
Mirandella.  ||  Povoações  nas  freguesias;  Santa 
Maria,  de  Esmoriz,  conc.  de  Ovar,  distr.  de 
Aveiro.  ||  Santa  Maria,  de  Olival,  conc.  de  V.  N. 
de  Gaia,  distr.  do  Porto.  ||  O Salvador  de  Unhào, 
conc.  de  Felgueiras,  do  mesmo  districto. 

Gondiães.  Pov.  e freg.  de  S.  Mamede,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Villa  Verde,  distr.  e 
arceb.  de  Braga;  242  hab.  e 72  fog.  A pov.  dista 
1 k da  séde  do  conc.  Foi  até  18òõ  do  conc.  de  Pi- 
co de  Regalados,  que  n’esse  anno  foi  abolido. 
O abbade  de  S.  Pedro,  de  Esqueiros,  apresenta- 
va 0 vigário,  que  tinha  40^000  réis  annuaes.  Gon- 
diães foi  couto;  houve  aqui  um  palacio  de  D.  Be- 
rengueira  ou  Berengaria  Ayres,  fundadora  do 
mosteiro  de  Almoster,  da  ordem  de  S.  Bernardo. 
Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.”  8,  com  a séde  em  Braga.  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  Julião,  de  Serafão,  conc.  de  Fafe,  distr.  de 
Braga. 

Gondiães  e Samão.  Duas  freguesias  da  prov. 
do  Minho  reunidas,  de  S.  Martinho  e de  N.  S.* 
dos  Remedios,  que  actualmeiite  fórinam  uma  só, 
sendo  0 orago  N.  S * dos  Remedios.  Pertencem 
ao  conc.  e com.  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr.  e 
arceb.  de  Braga;  507  hab.  e 114  fog.  Tem  cai.xa 
postal  e esc.  do  sexo  masc.  A pov.  dista  14  k. 
da  séde  do  conc.  e está  situada  perto  da  margem 
do  rio  Bessa.  A terra  é fertil,  cria  muito  gado  e 
tem  caça.  Ha  aqui  bom  vinho,  chamado  de  Basto. 
Pertence  á tí.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  reert.  e res. 
n.°  19,  com  a séde  em  Chaves. 

Gondians  Pov.  nafreg.de  Santos  Cosme  e 
Damião,  de  Garfe,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso, 
distr.  de  Braga. 

Gondião.  Povoações  nas  freguesias:  S.  João 
Baptista,  de  Rio  Frio,  concelho  de  Arcos  de  Val- 
Ic-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa 
Eulalia,  dc  Rio  de  Moinhos,  do  mesmo  conc.  e 
districto. 

Gondle  Mienge.  Pov.  do  conc.  de  Ambrizete, 
distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola. 

Gondifeilinhos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Felis,  de 


Gondifellos,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr. 
de  Braga. 

Gondifellos.  Pov.  e freg.  de  S.  Felix,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com  de  V.  N.  de  Famalicão, 
distr.  e arceb.  de  Braga;  938  hab.  e 188  fog.  Tem 
esc.  de  sexo  masc.  est.  post.  e est.  no  caminho  de 
ferro  do  Porto  a V.  N.  de  Famalicão,  entre  as 
de  Outiz  e Fontainhas.  A pov.  dista  8 k.  da  séde 
do  conc.  e está  situada  na  margem  direita  do  rio 
Este.  Era  abbadia  da  mitra  de  Braga,  e 0 abba- 
de tinha  600;í0l.X)  réis  annuaes.  Pertenceu  á co- 
marca e conc.  de  Barcellos,  mas  em  20  de  dezeiq- 
bro  de  1872  passou  a fazer  parte  da  comarca  e 
concelho  de  V.  N.  de  Famalicão.  A terra  é mui- 
to fertil,  e cria  bastante  gado  de  toda  a qualida- 
de. Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n.“  8,  com  a séde  em  Braga. 

Gondlgana.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Dego- 
lado de  Terrugem,  concelho  de  Cintra,  distr.  de 
Lisboa. 

Gondim.  Familia  oriunda  da  Normandia,  cu- 
jas armas  são:  Em  campo  de  prata  tres  leões  ver- 
melhos armados  <le  azul  passantes;  timbre,  um 
dos  leões. 

Gondim  (Antonio  José  Duarte  de  Araújo).  Ma- 
gistrado brazileiro.  Nasceu  em  Pernambuco  em 
1782,  fal.  a 31  de  janeiro  de  1826,  oito  dias  de- 
pois de  ser  nomeado  senador.  Formou-se  em  Di- 
reito na  Universidade  de  Coimbra,  foi  desembar- 
gador no  Rio  de  Janeiro,  e deputado  na  Consti- 
tuição. 

Gondim.  Pov.  e freg  do  Salvador,  da  prov.  do 
Douro,  conc  e com.  de  Maia,  distr.  e bisp.  do 
Porto;  396  hab.  e 95  fog.  A pov.  dista  2 k.  da  sé- 
de do  conc.  e está  situada  entre  dois  affluentes  do 
rio  Leça.  A freg.  é muito  antiga,  e tinha  o titu- 
lo de  villa  no  século  xii,  pois  estando  D.  Affonso 
I nas  Caldas  de  Lafões,  em  setembro  de  1169,  deu 
a I).  Sancha  Paes  as  tres  villas  de  Golães,  Gon- 
dim e Villar.  Fll-rei  D.  Diniz  deu-lhe  foral,  em 
Santarém,  a 20  de  fevereiro  de  1287.  O balio  de 
Lesfa  do  Balio  apresentava  o vigário,  que  tinha 
30Í000  réis  e o pé  d’altar.  A terra  é muito  fer- 
til; cria  muito  gado  bovino.  Pcitence  á 3.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  11.®  18,  com  a sé- 
de no  Porto.  II  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Eulalia,  de  Cerdal,  conc.  de  Valença,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  S.  Miguel,  de  Facha,  conc. 
de  Ponte  do  Lima,  do  mesmo  distr.  |1  S.  Pedro, 
de  Jugueiros,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Por- 
to. Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural.  || 
Santa  Maria,  de  Sobrado,  conc.  de  Castello  de 
Paiva,  distr.  de  Aveiro  ||  S.  Cosme,  de  Valle, 
conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga. 

Gondinhães.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Pedroso,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Por- 
to. 

Gondlvãi.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Maria,  de  Leça  de  Balio,  conc.  de  Bouças,  distr. 
do  Porto.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  ru- 
ral. II  Santo  Adrião,  de  Vizella,  conc.  de  Fel' 
guciras  do  mesmo  districto. 

Gondizalves.  Pov.  da  prov.  do  Minho;  freg. 
de  Santo  André,  com  312  hab.  e 69  fog.  U abba- 
de de  S.  Pedro,  de  Maximiiios,  da  cidade  de  Bra- 
ga, apresentava  o vigário,  que  tinha  10:5000  réis 
de  côngrua  c o pé  d’altar.  Esta  freg.  está  anne- 
xa  á de  .Maximiuos,  e fórma  com  ella  parte  da 
cidade  de  Braga.  Aqui  vinham  os  arcebispos  fa- 
zer oração,  antes  da  sua  entrada  oílicial  em  Bra- 
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ga.  Dizem  ter  sido  em  Gondizalves  a cidade  pri-  í 
mitiva.  I 

Gondoly.  Povoação  da  propriedade  rústica  do  | 
mesmo  nome,  na  frcguezia  de  Santo  André  de  i 
lirancavará,  do  concelho  de  Diu,  na  índia.  i 
Gondomar.  Villa  da  prov.  do  Douro,  séde  de 
conc  , com.,  distr.  e bisp.  do  Porto.  Tem  uma  só 
freg.,  S.  Cosme.  Está  situada  proximo  da  margem 
direita  do  rio  Douro,  em  terreno  bastante  acci- 
dentado,  mas  os  seus  valles  são  amenos  e saudá- 
veis. Dista  7 k.  da  séde  do  districto.  A pov.  é 
muito  antiga;  segundo  a tradição,  foi  fundada  em 
610  pelo  rei  godo  Flavio  Gundemario,  que  lhe 
deu  o seu  nome,  que  se  corrompeu  com  o decor- 
rer dos  séculos,  em  Gondomar.  Quando  a pov  foi 
elevada  a villa,  tomou  o nome  de  S-  Cosme  de 
Gondomar,  mas  actualmente  é só  conhecida  por 
Gondomar.  D.  Sancho  I deu  lhe  foral,  em  Coim- 
bra, a 5 de  abril  de  1193,  que  D.  Affonso  II  con- 
firmou, em  Santarém,  em  março  de  1218;  1).  .Ma- 
nuel deu-lhe  foral  novo,  em  Lisboa,  a 19  de  ju- 
nho de  1514.  A egreja  matriz  é muito  antiga,  e 
foi  a primeira  dasegrejas  hespanholas  que  pres- 
taram culto  aos  santos  martyrcs  Cosme  e Da- 
mião-  O ordinário  e os  conegos  da  freg.  de  S. 
Martinho  de  Cedofeita,  do  Porto,  apresentavam 
alternativamente  o reitor,  que  tinha  ÒOÍOOO  réis 
e 0 pé  d’altar.  Gondomar  foi  couto  do  cabido  da 
sé  do  Porto,  e honra  de  D.  Sueiro  Reymondo,  so- 
lar dos  lieymondos,  que  I).  Aiionso  Jll,  nas  In- 
quiriçòes,  não  julgou  ser  honrada  nem  coutada, 
por  padrões  ou  documentos,  mas  confirmou  a 
honra  em  attenção  á pessoa  de  D.  Sueiro.  No 
monte  Crasto  houve  um  forte  castello  romano.  A 
villa  tem  grande  abundancia  de  aguas  de  boa 
qualidade,  e muita  cebola,  de  que  faz  grande  ex- 
portação para  o estrangeiro.  Fôram  donatários 
do  concelho  os  condes  de  Penaguião,  marquezes 
de  Fontes,  e depois,  por  herança,  os  marquezes 
de  Abrantes.  Tanto  a frcguezia  de  Gondomar, 
como  as  de  todo  o concelho,  são  fertilíssimas  cm 
todos  os  generos  agricolas  e ha  grande  commer- 
cio  com  a cidade  do  Porto,  tanto  por  mar  como 
por  terra.  Para  Inglaterra  também  se  exporta 
annualmeute  muito  gado  bovino.  No  concelho  ha 
minas  de  carvão  de  pedra,  talco,  antimonio  e ou- 
tros metaes.  E’  tradição,  que  também  houve  mi- 
nas de  ouro.  E’  certo  que  os  romanos  e os  arabes 
fizeram  ali  muitas  obras  de  mineração,  de  que  se 
conservam  ainda  vestigios  em  varias  galerias. 
Em  Gondomar  ha  a antiga  industria  de  obra  de 
filigrana  de  ouro  e prata,  e artigos  de  marcena- 
ria. O concelho  é banhado  ao  sul  pelo  rio  Dou- 
ro, e atravessado  de  norte  a sul  pelos  rios  Fer- 
reira e Sousa,  sendo  este  que  fornece  agua  á ci- 
dade do  Porto.  Em  Gondomar  ha  escolas  para 
ambos  os  sexos,  est.  post.  com  serviço  de  emis- 
são e pagamento  de  vales,  cobrança  de  recibos, 
letras  e obrigações  e serviço  de  encommendas, 
permutando  malas  com  o Porto;  médicos,  notá- 
rios, pharmacias,  fabricas  de  diversas  industrias, 
associações:  Da  classe  dos  ourives;  de  Soccorros 
mutuos  de  Gondomar;  Fraternal  de  Reneficencia 
dos  Artistas  e Industriaes  de  Valbom  e S.  Cosme 
de  Gondomar;  União  Commercial  de  Gondomar; 
Auxiliadora  da  classe;  sociedade  de  recreio:  Phi- 
larmonica  Monteiro.  Fazem-se  as  seguintes  ro- 
marias: no  domingo  de  Ramos  a S.  Isidoro,  na 
quinta-feira  d’Asceução  a N.  S.*  da  Lapa,  no 
monte  do  Crasto;  a 27  de  setembro,  S.  Cosme,  e 
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í no  1.®  domingo  de  outubro  a do  Rosário,  que  du- 
1 ra  dois  dias.  No  concelho  ha  feira  de  gado  suino 
I na  freg.  de  S.  Cosme,  do  logar  de  Quinta,  ás  5.** 

I feiras,  e mensalmente  de  gado  lanigero,  suino 
i e vaceum;  uo  dia  8 em  Quintas,  Melres;  no  dia 
12  em  Covello.  Pertence  á 3.*  div.  mil.,  6.*  bri- 
gada, grande  circumscripção  militar  norte,  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.°  18,  com  a séde  no  Por- 
to. O concelho  compõe-se  de  11  freguezias,  com 
7:077  fog.,  e 32:291  hab.,  sendo  15:475  do  sexo 
masc.  e 16:816  do  fem.,  n’uma  superficie  de 
12:775  hect.  As  freguezias  são:  Santa  Maria,  de 
Covello,  830  hab  : 385  do  sexo  masc.  e 445  do 
fem.;  O Salvador,  de  Fanzeres,  c:284  hab.:  1:629 
do  sexo  masc.  e 1:655  do  fem.;  S.  João  Ba- 
ptista,  de  Foz  de  Sousa,  2:300  hab.:  1:018  do 
sexo  masc.  e 1:282  do  fem.;  Santa  Cruz,  de  Jo- 
vim,  1:643  hab.:  780  do  sexo  masc.  e 863  do  fem  ; 
Santo  Antonio,  de  Lomba,  1:127  hab.:  510  do 
sexo  masc.  e 617  do  fem.;  Santa  Maria,  de  Me- 
das, 936  hab.:  416  do  sexo  masc.  e 520  do  fem.; 
Santa  Maria,  de  Melres,  1:240  hab  : 536  do  sexo 
masc.  e 704  do  fem.;  S.  Christovão,  de  Rio  Tinto, 
7:870  hab.:  3:901  do  sexo  masc.  e 3:969  do  fem  ; 
S.  Cosme,  de  Gondomar,  4:891  hab  : 2:412  do 
sexo  masc.  e 2:479  do  fem.;  S.  Pedro  da  Cova, 
2:229  hab.;  1:033  do  sexo  masc.  e 1:196  do  fem.; 
S.  Verissimo,  de  Valbom,  5:941  hab.:  2:855  do 
sexo  masc.  e 3:086  do  fem.  O principal  commer- 
cio  do  conc.  é ourivesaria,  marceneria,  minera- 
logia, agricultura,  vinho  verde,  cereaes,  hortali- 
ças e fruetas,  ||  Pov.  e freg.  de  Santo  André,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Villa  Verde, 
distr.  e arceb.  de  Braga;  178  hab.  e 40  fog.  A 
pov.  dista  12  k.  da  séde  do  eone.  Foi  do  real  pa- 
droado, e depois  da  casa  dos  Menezes,  senhores 
da  Barca,  que  apresentava  o abbade,  que  tinha 
lõOiSOOO  réis  annuaes.  A terra  é fértil,  e perten- 
ce á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.® 
8,  com  a séde  em  Braga.  ||  Pov.  e freg.  de  S. 
iNIartinho,  da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de 
Guimarães,  distr.  e arceb.  de  Braga;  483  hab  e 
134  fog.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  e est.  post.  A pov. 
dista  io  k.  da  séde  do  conc.  e fica  proximo  da 
margem  esquerda  do  rio  Ave.  A mitra  apresen- 
tava 0 abbade,  que  tinha  2003000  réis  annuaes. 
A terra  é fértil  e pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  dis- 
tricto de  recrut.  e res.  u.®  lO,  com  a séde  em  Ama- 
rante.  ||  Povoações  nas  freguezias:  S.  Genesio, 
de  lusua,  conc.  de  Penalva  do  Castello,  distr.  de 
Vizeu.  II  S.  Salvador,  de  Lama,  conc.  de  Barcel- 
los,  distr.  de  Braga.  ||  S.  João  Baptista,  de  Re- 
moães,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  S.  Pedro  e conc.  de  Tarouca,  distr.de 
Vizeu. 

Gondomarinho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Cosme  e 
conc.  de  Gondomar,  distr.  do  Porto. 

Gondomil.  Pov.  e freg.  de  S.  Christovão,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Valença,  distr. 
de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga;  709  hab. 
e 192  fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.,  est.  post.  que 
funcciona  no  logar  de  Quintas,  e permuta  malas 
com  Valença.  A pov.  dista  7 k.  da  séde  do  conc. 
e está  situada  perto  da  margem  esquerda  do  rio 
Minho.  O padroado  real  apresentava  o vigário 
que  tinha  803000  réis  annuaes  . Ha  aqui  uma 
torre  com  fóros  sabidos,  annexa  á casa  d’Agra.  A 
pov.  pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  u.®  3,  com  a séde  em  Vianna  Jdo  Castel- 
lo. 
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Gondoriz.  Pov.  e freg.  de  S.  Mamede,  da  pi  ov. 
do  Minho,  conc.  de  Terras  de  Houro,  com.  de  Vil- 
la  Verde,  distr.  e arceb.  de  Braga;  483  hab.  e 
1 13  fog.  A pov.  dista  7 k.  da  séde  do  conc.  O rei- 
lor  do  Salvador,  de  Baldreu,  apresentava  o vigá- 
rio, que  tinha  1240tK>  réis  e o pé  d’altar.  Foi 
n’esta  freg.  a-  honra  dos  Coelhos,  que  no  reinado 
de  D.  Diniz  passou  aos  Abreus,  de  Regalados.  O 
seu  solar  era  chamado  a Torre  da  Gardenha.  A 
terra  é fértil;  cria  muito  bom  gado,  e nos  seus 
montes  ha  muita  caça.  Pertence  á 3.*  divisão 
militar  e ao  districto  de  recrutamento  e re-  i 
serva  n.“  8,  com  a séde  cm  Braga.  ||  Pov. 
e treg.  de  Santa  Eulalia,  da  prov.  do  Minho, 
Conc.  e com.  de  Arcos  de  V'alle-de  Vez,  distr  de  í 
Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga;  1543  hab. 
e 459  fog.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  A pov.  dista  5 j 
k.  da  séde  do  conc.  eestá  situada  a pequena  dis- 
tancia da  margem  esquerda  do  rio  Vez.  Os  vis- 
condes de  Villa  Nova  da  Cerveira,  seus  padroei- 
ros, apresentavam  o abbade,  que  tinha  HOOÍlütK) 
réis  annuaes.  A pov.  pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.°  3,  coma  séde  em  Vian-  ' 
nado  Castello.  A egreja  matriz  é elegante,  está  ' 
bem  situada,  c é construcção  do  principio  do  sé- 
culo XIX.  Na  arca  d’esta  freguezia  ha  algumas 
casas  fidalgas,  entre  as  quaes  teem  nome  a Ca-  \ 
sa  grande,  no  logar  de  Pogido,  e o Paço,  no  de  ; 
Villa  Boa.  Em  Pogido  venera-se  n’uma  capelli-  i 
nha  N.  S.  da  Guia,  que  se  festeja  na  segunda  fei- 
ra de  Paschoela. 

Gondra.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Parai- 
zo,  conc.  de  Castello  de  Paiva,  distr.  dc  Avei- 
ro. 

Gondramaz.  Pov.  na  freg.  do  Salvador  e conc. 
de  Miranda  do  Corvo,  distr.  de  Coim^ira. 

Gondrozeira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Ponte  do  Rol,  conc.  de  Torres  Vedras, 
distr.  de  Lisboa 

Gondua  Condo.  Praso  do  distr.  de  Tete,  na 
prov.  de  Moçambique,  África  Oriental.  Está  si- 
tuado proximo  do  litoral. 

Gondufe.  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  c com.  de  Ponte  do  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga;  604  hab. 
e 154  fog.  A povoação  dista  7 k.  da  séde  do 
conc.  e corre  por  ali  o rio  Lima.  E’  muito  antiga, 
suppondo  se  que  fosse  fundada  ou  povoada  por 
algum  senhor  gôdo  chamado  Gondulfo  ou  Gun- 
dulfo,  que  lhe  deu  o nome.  Foi  couto  com  justiças 
próprias.  O arcebispo  de  Braga  apresentava  o ab- 
bade,por  concurso  synodal,  que  tinha  o rendimen- 
to annual  de  .óOOílXK)  reis  No  logar  da  Armada 
existe  a capella  de  S.  Lourenco,  e ha  vestigios 
d’um  antigo  castello  No  logar  da  Aldeia  vêem- 
se  os  restos  do  paço  e casa  dos  Sequeiros,  que 
procedem  de  I).  Fafes  Sarrazim,  de  Lanhoso, 
morto  em  1071  na  batalha  que  D.  Garcia  deu  a 
D.  Sancho,  de  Castella.  Um  seu  neto,  Ü.  Fafes 
Luz,  foi  senhor  do  couto  e solar  de  Gondufe,  por 
mercê  de  D.  Affouso  Henriques.  Também  ha 
aqui  0 antigo  paço  de  Jazim,  que  foi  dos  Antas, 
de  Coura  A terra  é bonita,  fértil  e saudavel;  cria 
muito  gado  de  toda  a qualidade,  e nos  seus  mon- 
tes apparece  muita  caça.  Pertence  á 3.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  3,  com  a séde  em 
Vianna  do  Castello.  ||  Povoações  nas  freguezias: 
Santa  Maria,  de  Avelleda,  conc.  e distr.  de  Bra- 
ga, I!  Santa  Maria  Magdalcna,  de  Chaviães,  conc. 
de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S. 
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] João,  de  S.  João  de  Ver,  conc.  da  Feira,  distr.  de 
I Aveiro.  ||  S.  Mamede,  de  Manhuncellos,  conc.  de 
Marcos  de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Mi- 
guel, de  Villa  Franca,  conc.  e distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Gondufo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S-"  d’Assumpção, 
de  Vide,  conc.  de  Ceia,  distr.  da  Guarda. 

Gonga-Andalla.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  do  conc.  de  Massangano,  distr  e com. 
de  Loanda,  prov.  e bisp.  de  Angola. 

Gonge  (Antonio  Pires).  Mulato,  natural  de 
Santarém,  que  viveu  no  scculo  xvi  e principios 
do  XVII.  Foi  me.?tre  de  humanidades  durante  40 
annos.  Tinha  grande  vocação  para  a poesia  cô- 
mica e satyrica.  Em  prosa  também  foi  muito  pe- 
rito, ficando  sempre  vencedor  nes  certamens  lit- 
terarios  que  se  fizeram  na  Universidade  de  Coim- 
bra para  cultura  da  oratoria.  Compoz  muitas 
comedias,  diálogos  e autos.  Ainda  vivia  pelos  an- 
nos de  1603  e 1604. 

Gongeva.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Cane- 
do,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

Gongoa.  '1'erritorio  situado  ao  N.  do  distr.  de 
Sofala,  na  prov.  de  Moçambique,  África  Orien- 
tal. Pertenceu  ao  reino  de  Quiteve,  e faz  hoje 
parte  do  território  de  Maconde. 

Gongollo.  Pov.  do  conc.  de  Massangano,  dis- 
tr. de  Ijoanda,  prov.  de  Angola. 

Gongui.  l’ov.  do  conc.  de  Pungo  Andongo,  dis- 
tr. de  Loanda,  provincia  de  Angola. 

Gonjar.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Eulalia,  de 
Vallòcs,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Gonma.  Prazo  do  distr.  de  Tete,  na  provincia 
de  Moçambique,  África  Oriental.  Está  situado  na 
margem  esquerda  do  rio  Z nnbeze.  ||  Confluente 
da  margem  esquerda  do  rio  Zambeze;  corre  no 
prazo  t • onma. 

Gonsalves.  V.  Gonçalves. 

Gonsuà.  Pov.  da  freg.  de  Betalbim,  conc.  e 
com.  de  Salsete,  prov.,  distr.  e arceb.  de  Gôa,  na 
1 ndia. 

Gonta.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de 
Gamil,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Gontães.  Aldeia  na  prov.  de  Traz  os-Montes, 
da  freg.  de  S.  Miguel,  dc  Pena,  conc.  e distr.  de 
Villa  Real.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  ru- 
ral. Está  situada  na  serra  do  Marão.  Parece  que 
antigamente  bouve  aqui  exploração  de  minério 
de  ferro,  porque  em  1292  fez  o mosteiro  de  Sal- 
zedas  prazo  do  casal  de  Gontães,  impondo-lhe  o 
fôro  annual  de  10  massas  de  ferro  boas  e direitas. 
Com  semelhante  pensão,  variando  o numero  de 
massas,  ha  por  estas  terras  outros  prazos.  Todos 
sabem  que  as  rendas  dos  prazos  eram  sempre  dos 
fruetos  que  as  terras  foreiras  produziam.  Vê-se, 
portanto,  que  n’aquelle  tempo,  existiam  e explo- 
ravam-se minas  cie  ferro. 

Gontariz.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Grade,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Gonte.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Casta- 
nheira,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vian- 
na do  Castello. 

Gonteli.  Aldeia  da  circumscripção  militar  de 
Quelaudém,  na  provincia  de  Satary,  districto  de 
Gôa,  na  índia. 

Gontige.  Freguezia  extincta,  situada  na  prov. 
do  Minho,  sobre  a margem  esquerda  do  rio  Mi- 
j nho,  e ha  muitos  annos  incorporada  na  de 
1 S.  João  Baptista,  de  Reboreda,  conc.  de  V.  N.  da 
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Cerveira,  distr.  de  Vianua  do  Castello.  Gontige 
era  uma  das  dez  behetrias  de  Portugal.  Ila  quem 
diga,  que  existiu  aqui,  em  tempos  muito  remo- 
tos, uma  cidade  com  o mesmo  nome  de  Gontige, 
que  foi  destruida  pelas  guerras  da  edade  media; 
lia,  poróm,  quem  attribua  a sua  destruição  ás 
enchentes  do  rio  .Minho.  Gontige  não  é mais  que 
uma  pequena  aldeia,  situada  na  Veiga  de  Gon- 
tige, fértil  e saudavel  planicie  que  o rio  alaga 
nas  suas  enchentes.  i|  Pov.  na  freg.  de  S.  .Marti- 
nho,  de  Saude,  conc.  de  Marco  de  Canavezes, 
distr.  do  Porto. 

Gontijas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça, 
de  Areias,  conc.  de  Ferreira  do  Zezerc,  distr.  de 
Santarém. 

Go.itijo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Du- 
mc,  conc.  e distr.  de  Braga. 

Gontilhe.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de 
Prozello,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr. 
de  Vianua  do  Castello. 

Gontim.  Pov.  e freg.  de  Santa  Eulalia  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Fafe,  distr.  e 
arceb.  de  Braga;  210  hab.  e 48  fog.  Tem  correio 
com  serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista  10  k. 
da  séde  do  conc  O abbade  da  freg.  de  S.  Cle- 
mente, de  Basto,  apresentava  o vigário,  que  ti- 
nha 305000  reis  e 0 pé  d’«ltar.  A pov.  perten- 
ce á G.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n ® 20,  com  a séde  em  Amarante. 

Gontinhâes.  Pov.  e freg.  de  Santa  Marinha, 
da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Caminha, 
distr.  de  Vianua  do  Castello,  arceb.  de  Braga  ; 
2;1M1  hab.  e 408  fog.  Tem  est.  post.,  est  no  ca- 
minho de  ferro  do  .Minho,  entre  as  de  Affife  e 
Ancora  ; hotéis,  medico,  pharmacias,  escolas  para 
ambos  os  sexos,  fabricas  de  doces  e de  mantei- 
gas, theatro,  club  e cafés.  Tem  proximo  a praia 
de  Ancora,  e passa  por  ali  o rio  d’este  nome,  o 
que  torna  a pov.  muito  aprazível  e frequentada 
no  verão.  Gontinhâes  era  da  Casa  do  Infantado,  e 
dista  7 k.  da  séde  do  concelho.  Elstá  situada  na 
costa  maritima,  parte  em  planicie  á beira-mar, 
parte  em  terreno  accidentado,  abrigado  de  N e 
NK  pela  serra  d’Arga.  E’  muito  fértil  em  todos 
os  gêneros  da  agricultura.  Cria  muito  gado  e col- 
meias, e nos  seus  montes  ha  muita  caça.  E'  abun- 
dante de  peixe,  aqui  mesmo  pescado,  e em  que  se 
empregam  muitos  barcos  e maceiras.  A egreja 
matriz  foi  construida  em  l5R0;erade  tres  naves, 
de  architectura  simples  e grosseira.  Foi  reedifi- 
cada á custa  do  povo,  começando  as  obras  em 
1864,  e tei minando  em  1866  A capella-mór,  0 
arco  cruzeiro  e a frontaria,  fòram  feitas  de  novo. 
Xa  encosta  O da  serra  de  Rtal,  ramo  da  Arga, 
estava  a egreja  do  antiquissimo  convento  do  Sal- 
vador do  Mundo,  de  freiras  benedictinas,  de  Bu- 
Ihente.  Ignora  se  a data  da  fundação  do  con- 
vento, mas  sabe-se  que  já  existia  no  tempo  dos 
suévos,  pertencendo  ao  bispado  de  Tuy,  que  até 
ao  reinado  de  I).  Afibnso  V,  de  Portugal,  che- 
gava á margem  direita  do  rio  Lima,  e de- 
pois passou  j>ara  o bispo  de  Ceuta,  em  1440,  por 
aceordo  feito  entre  aquelle  monarcha  e o papa 
Eugênio  iv.  Até  1512  ficou  pertencendo  ao  bis- 
pado de  Ceuta,  sendo  n’cste  anno  mudado  todo  0 
território  para  o arcebispado  de  Braga,  por 
troca,  o que  el-rei  D.  .Manuel  confirmou,  e 0 papa 
Leão  X approvou  em  1513.  As  freiras  tinham  um 
comportamento  escandaloso,  principalmente  com 
os  trades  <le  8.  .João  de  Cabanas,  na  freg.  de  Af- 
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fite,  e chegou  a tão  granae  desmoralisação,  que 
0 bispo  de  Ceuta  supprimiu  0 convento  pelos  an- 
nos  de  1460,  e parece  que  até  0 mandou  arrazar. 
A capella  do  Salvador  do  .Mundo  foi  feita  depois 
da  suppressão  do  mosteiro,  por  ordem  do  arce- 
bispo de  Braga,  D.  Rodrigo  de  Moura  Telles. 
(Jontinhães  pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr  de 
recrut.  e res.  n.®  3,  com  a séde  em  Vianna  do 
Castello. 

Gontinho.  Povoações  nas  freguezias  : Santa 
Maria,  de  Duas  Egrejas,  conc.  de  Villa  Verde, 
distr.  de  Braga.  (|  N.  8*  d’Assumpção  e conc. 
de  Mortagoa,  distr.  de  Vizeu. 

Gontonoil.  Pov.  na  freg.  de  S.  .Miguel,  de  Fon- 
toura, conc.  de  Valença,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. 

Gontuli.  Pov.  do  distr.  de  Satary,  Novas  Con 
quistas,  com.  de  Sanquelim,  distr.  e arceb.  de 
Gôa,  na  índia. 

Gonú.  Ilhéo  do  conc.  de  Cacheu,  na  prov.  da 
Guiné,  África  Occidental.  Fica  no  rio  de  S.  Do- 
mingos. 

Gonzaga  (P.  Tmíz).  Jesuita.  N.  em  Lisboa  em 
1666,  onde  também  fal.  a 14  de  março  de  1747. 
Era  filho  de  Manuel  Fernandes  e de  Anna  do  O’. 
Entrou  na  Companhia  de  Jesus,  110  noviciado  de 
Lisboa,  a 4 de  agosto  de  1683.  Aprendeu  huma- 
nidades, que  ensinou  depois  no  collegio  de  Évora, 
onde  também  estudou  Philosophia.  Foi  reitor  do 
collegio  de  8anto  Antão,  de  Lisboa,  e ali  ensi- 
nou .Marhematica,  estudo  a que  egualmente  se 
havia  applicado,  e teve  por  seu  discipulo  n’esta 
sciencia  el-rei  D.  João  V.  Foi  preposito  na  Casa 
professa  de  8.  Roque.  Deixou  um  livro  de  Ser- 
mões, impresso  em  1713,  e em  1717  publicou,  sem 
nome  do  autor  : Relação  das  festas  que  os  padres 
da  Companhia  de  Jesus  da  casa  professa  de  S.  Ro- 
que da  cidade  de  Lisboa,  fizeram  na  beatificação 
do  padre  João  Francisco  Regis,  sacerdote  professo 
da  mesma  Companhia. 

Gonzaga  (Thomaz  Antonio)  Juiz  de  fora  em 
Beja,  poeta,  etc.  N.  no  Porto  em  agosto  de  1744, 
fal.  em  Moçambique  em  1807,  dxta  que  parece 
mais  certa  que  a de  1808  ou  1809,  que  dizem 
alguns  biographos.  Era  filho  do  licenciado  João 
Bernardo  Gonzaga,  e de  sua  mulher,  D.  Thoma- 
zia  Isabel  Gonzaga,  ambos  brazileiros.  Seu  pae, 
depois  de  exercer  alguns  cargos  de  magistratura 
no  ultramar,  veiu  para  Portugal,  e foi  ouvidor 
no  Porto,  sendo  despach  do  em  1749  desembar- 
gador da  Relação  da  Bahia,  então  a capital  do 
Brazil.  Partindo  a tomar  posse  do  novo  cargo, 
levou  comsigo  seu  filho,  que  então  contava  5 ân- 
uos de  edade.  Thomaz  Gonzaga  viveu  n’aquella 
cidade,  até  que  veiu  para  Coimbra  cursar  na 
Universidade  a faculdade  de  direito  formando-se 
cm  1763,  aos  19  aiinos  de  edade.  Exerceu  depois 
o cargo  de  juiz  de  fora  em  Beja  e em  outras  ter- 
ras, até  que  no  anno  de  1782  recebeu  a nomea- 
ção de  ouvidor  da  comarca  de  Villa  Rica  d’Ouro 
Preto,  na  provincia  de  Minas  Geraes,  Brazil.  Foi 
tomar  posse  do  seu  novo  logar,  que  desempe- 
nhou gozando  da  melhor  fama,  grangeando  as 
maiores  sympathias  pelo  seu  talento  e variada 
instrucção.  Ds  governadores  de  Minas  Geraes, 
que  muito  o consideravam,  vinham  consultal-o 
em  todos  os  negocios  difiiceis  c complicados  da 
administração  publica.  Em  1789  foi  despachado 
desembargador  da  Relação  da  Bahia,  mas  a sua 
paixão  j or  1).  Maria  Joaquina  Dorothéa  de 
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Seixas  lírandão,  sobriuha  e tutelada  do  tenente- 
coronel  ajudante  d’ordens  João  Carlos  Xavier  da 
Silva  Ferrão,  o obrigou  a demorar  a sua  partida 
para  a Bahia,  sob  a responsabilidade  do  gover- 
nador, até  que  da  côrte  chegasse  a licença  para 
se  realisar  o seu  consorcio,  que  já  estava  contra- 
tado. Entretanto,  rebentou  a conspiração,  que 
tinha  por  fim  tornar  em  Republica  independente 
a provincia  de  Minas  Geraes,  e sendo  accusado 
de  cumplicidade,  Tiiomaz  Gonzaga  foi  preso  em 
23  de  maio  do  referido  anno  em  sua  própria  casa, 
e conduzido  ao  Rio  de  Janeiro,  para  ser  ali  en- 
cerrado na  fortaleza  da  ilha  das  Cobras,  e met- 
tido  em  processo  Por  quatro  vezes  foi  interro- 
gado pelos  juizes  da  Alçada,  sendo  no  entretanto 
transferido  para  outra  prisão  mais  suave  nas  ca- 
sas da  ordem  terceira  de  S.  Francisco,  até  que 
foi  coudemnado  por  sentença  de  18  de  abril  de 
179J  a degredo  perpetuo  para  as  Pedras  de  An- 
goche  e na  confiscação  dos  seus  bens,  apezar  da 
sua  constante  negativa  e energica  defeza.  A sen- 
tença, por  virtude  d’um  decreto  de  D.  Maria  I 
passado  muito  antes,  a 15  de  outubro  de  1790, 
foi-lhe  depois  commutada,  em  2 de  maio,  em  dez 
annos  de  degredo  para  Moçambique,  com  pena 
de  morte,  se  voltasse  á America.  No  dia  23  do 
referido  mez  de  maio  de  1792,  tendo  completado 
tres  annos  de  prisão,  embarcou  para  o exilio  com 
outros  companheiros,  também  condemuados  pela 
mesma  conspiração.  Pouco  depois  de  ter  chega- 
do a Moçambique,  assaltou-o  uma  febre  ardente, 
a cuja  violência  teria  succumbido,  se  não  lhe  va- 
lessem os  efiicazes  cuidados  de  D.  Juliana  de 
Sousa  Mascarenhas,  filha  de  Alexandre  Roberto 
Mascarenhas,  em  cuja  casa  se  bavia  hospedado, 
e com  quem  veiu  a casar  no  anno  seguinte,  1793. 
Passou  os  últimos  15  annos  da  sua  vida  no  logar 
do  desterro,  sempre  triste  e melancholico,  sendo 
frequentemente  accommettido  de  accessos  de 
loucura,  promovidos  pela  recordação  das  suas 
desditas,  e aggravados  pelo  genio  leviano  e per- 
dulário da  esposa,  que  nãoHardou  em  dissipar  os 
bens  provenientes  do  dote  e da  legitima  pater- 
na. Nos  momentos  em  que  se  encontrava  melhor, 
dedicava-se  á advocacia  A sua  obra,  que  o im- 
mortalisou  como  poeta,  foi  a Marilia  de  Dirceu, 
pequeno  volume  que  comprehende  as  suas  poe- 
sias de  que  ha  noticia,  e que  escrevera  antes  da 
sua  prisão  dedicadas  á senhora,  com  quem  tivera 
casamento  tratado.  Sábios  criticos  dizem  conter 
esta  obra  as  poesias  amorosas  mais  suaves,  mi- 
mosas e repassadas  de  sentimento  que  se  lêem 
em  língua  portugueza,  e depois  dos  Lusíadas  de 
Camões,  é o livro  que,  n’esta  lingua,  tem  tido 
mais  edições,  além  das  que  alcançou  em  outras. 
A 1.*  edição  foi  publicada  em  Lisboa,  1792 ; se- 
guiram-se muitas  outras,  sendo  conhecidas  19  ; 
no  Rio  de  Janeiro  7,  na  Bahia  3,  e uma  em  Per- 
nambuco. Na  edição  de  1845,  no  Rio  de  Janeiro, 
traz  0 titulo  : Marilia  de  Dirceu : nova  edição 
mais  correcta,  e augmentada  d’uma  introducção 
histórica  e biographica,  pelo  dr.  João  Manuel  Pe- 
reira da  Silva.  Na  edição  de  1862,  também  do 
Rio  de  Janeiro,  Ic  se  o titulo  seguinte  : Marilia 
de  Dirceu ; hjras  de  Thomaj  Antonio  Gonzaga, 
precedidas  d’uma  noticia  biographica,  e do  juizo 
critico  dos  autores  estrangeiros  e nacionaes,  e das 
lyras  escriptas  em  resposta  ás  stias  ; e acompanha- 
da de  documentos  históricos,  por  J.  Norberto  de 
Sousa  e Silva.  Também  se  publicou  em  Paris, 


no  mesmo  anno,  em  2 tomos,  com  o retrato  de 
Gonzaga,  copiado  do  quadro  historico  pintado  a 
oleo  por  João  Maximiano  Mafra,  artista  flumi 
nense.  A Marilia  de  Dirceu  tem  sido  traduzida 
em  diversas  linguas.  Em  Paris,  no  anno  1825, 
com  0 titulo  : Marilie,  Chants  elegiaques  de  Gon- 
zaga, traduits  du  portugais  par  E.  de  Monglave 
et  P.  Chalas ; é precedida  d uma  breve  noticia 
da  origem  e progressos  da  litteratura  portugue- 
za, e de  uma  curta  biographia  do  autor ; em 
Turim,  imprimiu-se  em  1844,  traduzida  em  ver- 
sos italianos,  por  Gioveuale  Vegezzi  Ruscalla. 
Está  tarnbem  traduzida  em  hespanhol,  inglez,  al- 
lemão,  e em  versos  latinos  pelo  dr.  Antonio  de 
Castro  Lopes.  Ha  ainda  varias  poesias  inéditas 
de  Gonzaga,  das  quaes  algumas  compoz  no  exi- 
lio ; muitas  outras  teein  sido  publicadas  em  di- 
versas collecções,  como  o Parnaso  brazileiro,  de 
Pereira  da  Silva,  e o Florilégio,  de  Jordão.  Jul- 
ga-se que  muitos  dos  seus  trabalhos  ficaram  per- 
didos, porque  na  oceasião  em  que  se  procedeu  ao 
confisco  dos  bens,  fôram  appreheudidos  em  sua 
casa,  em  gavetas  e bahus  ta!  quantidade  de  pa- 
peis, que  encheram  dois  saccos  de  estopa,  que  fô- 
ram então  cuidadosamente  cosidos  e lacrados, 
segundo  consta  do  processo  ; mas  ignora-se  o 
destino  que  levaram.  Entre  os  inéditos  conta-se 
0 seguinte  autographo,  que  existe  no  Archivo  do 
Instituto  Historico  da  Bahia  : Cartas  apologéti- 
ca í sobre  a honestidade  das  usuras,  escriptas  pelo 
desembargador  Thomaz  Antonio  Gonzaga,  a seu 
collega  e amigo  o desembargador  Francisco  Gre- 
gorio  Pires  Monteiro  Bandeira. 

Goodolphim.  Familia  de  origem  ingleza,  que 
se  encontra  ligada  com  a dos  Cabraes,  de  Portu- 
gal, no  século  xvii.  Guilherme  Goodolphim  foi 
ministro  de  Inglaterra  em  Lisboa  no  anno  de 
1669.  Na  collecção  dos  códices  pombalinos  da 
Bibliotheca  Nacional,  existem  nos  N.“379,  fl.  232, 
e N.“  282,  foi.  163,  umas  genealogias  d’esta  fa- 
milia.-  As  suas  armas  são  ; «Uma  aguia  de  pra- 
ta, de  duas  cabeças,  estendida,  em  campo  ver- 
melho, e tres  flôres  de  liz  de  prata,  duas  ás  ilhar- 
gas das  duas  cabeças  da  aguia,  e uma  por  baixo 
da  cauda.»  Em  Inglaterra  os  membros  d’csta  fa- 
milia eram  pessoas  de  alta  gerarchia,  senhores 
da  casa  e estado  de  Goodolphim,  na  provincia  de 
Cornwalia.  Sidneo  Goodolphim  foi  lord  e cama- 
reiro-mór  da  rainha  reinante.  Em  Portugal,  Mi- 
guel Cabral  Goodolphim,  filho  de  Antonio  Ca- 
bral da  Cunha,  era  fidalgo  da  Casa  Real,  por 
titulo  no  livro  respectivo,  N.“  16  de  el-rei  U.  Í*e- 
dro  II,  a foi.  398.  Teve  padrão  da  tença  de 
40Í1000  réis  em  3 de  fevereiro  de  1719  ; Alexan- 
dre Cabral  Goodolphim  de  la  Rocca  foi  fidalgo 
capellão  d’el-rei  D.  João  V e deputado  da  Inqui- 
sição, em  1719. 

Goodolphim  (José  Cypriano  da  Costa).  Pri- 
meiro secretario  da  assembléa  geral  da  Compa- 
nhia do  Gaz,  professor  da  12.*  cadeira  da  Escola 
Maria  Pia,  poeta  e publicista  contemporâneo  ; 
socio  correspondente  da  Academia  Real  das 
Sciencias  de  Lisboa,  do  Instituto  de  Coimbra, 
da  Sociedade  de  Geographia,  da  Associação  dos 
Archeologos  Portuguezes,  da  Academia  de  Mont- 
Real,  da  Academia  de  Buenos-Ayres,  da  Asso- 
ciação dos  escriptores  e artistas  hespanhoes,  da 
Associação  humanitaria  Europeia  de  Londres,  do 
Circulo  Partenopeio  Gian  Bastista  Vico,  de  Ná- 
poles, vice-presidente  honorário  de  muitas  asso- 
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ciaoões  de  Portugal  e do  estrangeiro,  cominen- 
dador  da  ordem  de  Izabel  a Catholica,  etc.  N.  em 
Marvilla  a 3 de  novembro  de  181'^  sendo  filho  de 
José  Cabral  da  Cunha  Goodolphim,  fidalgo  ca- 
valleiro  da  Casa  lieal,  e capitão  do  exercito  con- 
vencionado em  Evora  Monte,  e de  D.  Maria  Iza- 
bel  da  Costa  Freire,  filha  do  poeta  Manuel  Cy- 
priano  da  Costa,  commendador  da  ordem  de 
Christo.  E’  descendente,  em  linha  varonil,  de 
Pedro  Alvares  Cabral,  o descobridor  do  Brazil,  e 
de  lord  Goodolphim,  antigo  ministro  de  Ingla- 
terra. Os  successos  politicos  de  1831  deixaram  a 
sua  familia  em  precarias  circumstaucias  ; á de- 
dicação de  sua  mãe  e á de  alguns  amigos  deveu 
a sua  educação  litteraria,  que,  no  entretanto, 
não  pôde  continuar  regularmente,  pois  teve  de 
interromper  os  seus  estudos  para  acceitar  a col- 
locação  que  lhe  ofierccera  um  dos  directores  da 
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Companhia  do  Gaz,  Luiz  de  Castro  Guimarães, 
e a f)  de  setembro  de  18G0  entrou  para  o cscri- 
ptorio  da  referida  Companhia,  oude  sempre  se 
tem  conservado.  Dedicando-se  de  coração  ao 
principio  associativo,  tem  prestado  muitos  e bons 
serviços;  fala  ás  intelligencias  dos  associados 
estimulando-as,  no  sentido  da  sua  melhoria,  de- 
finindo os  direitos  c os  deveres  de  todos,  demar- 
cando-lhes o campo  das  suas  justas  aspirações  ; 
faja  aos  corações  de  todos  elles  para  os  nobili 
tar.  E’  socio  de  varias  associações  populares  e 
de  instrucção.  Em  3 de  novembro  de  1895  a Aca- 
demia de  Instrucção  Popular,  de  que  Goodol- 
phim c presidente  honorário,  celebrou  uma  ses- 
são solemne  em  sua  homenagem,  dia  em  que  com- 
pletava 53  annos  de  edade.  Muitos  oradores  ali 
discursaram  enaltecendo  as  qualidades  e servi- 
ços de  Costa  Goodolphim  ao  principio  associa- 
tivo, sendo  todos  unanimes  na  homenagem  pres- 
tada ao  apostolo  da  instrucção  popular  e da  as- 
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sociação  em  Portugal.  Em  sua  casa  fôram-lbe 
entregues  diplomas  e mensagens  de  reconheci- 
mento das  associações  a tão  desinteressado  evan- 
gelisador  do  bem.  Costa  Goodolphim  tem  repre- 
sentado as  associações  portuguezas  em  diversos 
congressos  estrangeiros  ; foi  delegado  aos  con- 
gressos das  Instituições  de  Previdência  de  Pa- 
ris, em  1878,  1883  e 1889  ; n’este  ultimo,  presi- 
dido pelo  celebre  economista  Léon  Say,  mereceu 
ser  nomeado  vice-presidente  Para  o congresso 
realisado  depois  em  Budapesth,  enviou  um  rela- 
tório áccrca  do  movimento  cooperativo  em  Por- 
tugal. Em  1883  foi  encarregado  pela  Camara 
Municipal  de  Lisboa  de  organisar  as  caixas 
econômicas  escolares,  que  ficaram  debaixo  da 
sua  direcção.  Desde  1861  que  tem  collaborado 
em  diversos  jornaes  politicos  e litterarios,  sobre 
diversos  assumptos,  mas  principalmeute  sobre 
i estatistica  e economia  social.  Lembram-nos  os 
seguintes  jornaes  ; Eatreüa  d' Alva,  Aurora  Lit- 
teraria, Portugal  litterario.  Ensaio  litterario.  Ál- 
bum litterario,  Esperança,  Paquete  do  Tejo,  Ite- 
creio,  Portuguez,  Jornal  de  Lisboa,  Revolução  de 
Setembro,  Braz  Tisana,  Aurora  de  Lima,  Tri- 
buno Popular,  Voz  do  Alemtejo,  Diário  de  Noti- 
I cias,  Diário  Popular,  Democracia  pacifica.  Cen- 
sura, Miscellanea  recreativa.  Democracia,  Secido, 
Era  Nova,  Figaro,  Bandeira  Portugueza,  Com- 
mercio  de  Portugal,  Universo  Illustrado,  Galeria 
republicana,  etc.  Tem-se  dedicado  também  a ou- 
i tros  trabalhos  litterarios  e á poesia,  publicando 
I o seguinte  : Primeiros  versos,  Lisboa,  1865 ; O 
sepulchro  em  Perrho  ; poemeto  traduzido  do  verso 
j sueco,  Lisboa,  1865  ; um  juizo  critico  de  Pinheiro 
! Chagas,  no  Jornal  do  Commercio,  de  fevereiro 
de  1866,  produziu  a seguinte  carta  do  autor  : 

I Carta  ao  ex.“®  sr.  Manuel  Pinheiro  Chagas  pelo 
' seu  estapafúrdio  admirador  Costa  Goodolphim, 
Lisboa,  1866  ; O monumento  a Camões  e o caso 
espantoso  succedido  na  noite  de  20  de  outubro  ; 
opusculo  em  verso  satyrico  com  um  prefacio  a se- 
rio, Lisboa,  1867  ; n’este  opusculo  se  comprehen- 
de  a Voz  do  Jau,  que  fòra  publicado  na  Revolu- 
ção de  Setembro  de  outubro  do  mesmo  anuo  ; 

. Paginas  soltas,  Lisboa,  1868  ; Jorenia  ou  a rebel- 
lião  dos  moiros,  traducção;  é o n.®  1 da  Diblio- 
I theca  mensal,  de  que  foi  editor  ; Lisboa,  1868  ; 
j Almanach  da  «Bibliotheca  mensal»  para  1869, 
Lisboa,  1868  ; Portugal  e Hespanha ; duas  pala- 
vras energicas  sobre  Portugal ; estado  financeiro  ; 
a imprensa  e o povo  ; revolução  em  Hespanha ; 
candidatos  propostos;  D.  Miguel  e D.  Carlos  de 
Bourbon  ; duas  palavras  aos  ibéricos,  Lisboa  1869; 
Lendas  arabes,  Lisboa,  1869  ; é parte  em  prosa, 
parte  em  verso;  Passado  e presente,  poesia  cômica, 
Lisboa,  1869  ; Versos,  Lisboa,  1871  ; Uma  visita 
a Madrid,  Lisboa,  1871  ; A commissão  Primeiro 
de  dezembro  de  1640  ; á imprensa  e ao  publico  ; O 
celibato  clerical,  Lisboa,  1872  ; Duas  palavras 
pronunciadas  na  sessão  solemne  do  Grêmio  Popular 
(em  24  de  dezembro  de  1871),  Lisboa,  1872  ; A 
Associação;  historia  e desenvolvimento  das  asso- 
ciações portuguezas  ; Lisboa,  1876  ; As  caixas  eco- 
nômicas, Lisboa,  1880 ; As  caixas  econômicas  es- 
colares, Lisboa,  1883  ; foi  mandado  imprimir  pela 
Camara  Municipal;  Les  instituitions  de prévoyance 
du  Portugal,  Lisbonnc,  1883 ; tem  um  mappa 
desdobrável  ; foi  mandado  imprimir  pela  Socie- 
dade de  Geographia  ; As  caixas  econômicas  esco- 
lares ; relatorio  do  seu  desenvolvimento  desde  ju- 
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lho  de  188d  a julho  de  Í884,  Lisboa,  1884  ; yls 
Misericórdias  portuguezas,  em  que  faz  a historia 
da  fundaçào  e desenvolvimento  d’esta  caridosa 
instituição  da  rainha  D.  Leonor,  mulher  de  D.  João 
II  ; O capital,  o trabalho,  a miséria  ; Companhia 
lisbonense  de  illuminação  a gaz,  traços  para  a sua 
historia  ; U Assistance  publique  du  Portugal,  mo- 
nographia  para  a exposição  de  Paris  de  1!10Ü; 
Le  Crédit  pojyulaire,  premiado  pelo  governo  fran- 
ccz  ^ com  a cruz  de  Mérito  Agricola  ; O credito 
agrícola  ; o l.“  fasciculo  da  Historia  das  classes 
laboriosas  ; Tres  aldeias  ; 4 memórias  apresenta- 
das ao  congresso  de  Lyão  ; Questões  sociaes,  As 
classes  operarias,  1872-1892,  etc. 

Gorarpará.  Pov.  do  distr.  e com.  de  Damão, 
n odistr.  e arceb.  de  Gôa,  na  índia. 

Gorazes.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Ildefonso  c 
conc.  de  Ahiiodovar,  distr.  de  Beja. 

Gorbary.  Aldeia  pertencente  á divisão  de 
Uply-Pahw,  ao  sul  do  rio  Sandalcalo,  no  conce- 
lho de  Nagar-Avely,  districto  de  Damão,  na  ín- 
dia. 

Gorcinhos.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André  e 
conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa. 

Gorda.  Povoações  das  freguezias  : Santo  An- 
dré, de  Ilendufe,  conc.  de  Amares,  distr.  de  Bra- 
ga. ||  Santa  Maria  e conc.  de  Óbidos,  distr.  de 
Leiria  ||  S.  Simão,  de  Vermelha,  conc.  de  Cada- 
val,  distr.  de  Lisboa.  ||  N.  S.*  d’Alva  e conc.  de 
Aljezur,  distr.  de  Faro.  ||  Ponta  ou  cabo  situaao 
na  costa  SO  da  ilha  Terceira,  Açores. 

Gordinbeira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  e 
conc.  da  Certã,  distr.  de  Castelio  Branco. 

Gordo  (José  Feliciano  de  Affonseca  Teixeira). 
Doutor  em  Leis  e lente  na  Universidade  de 
Coimbra.  Era  natural  de  Moinhos,  comarca  de 
Vizeu;  fal.  em  Coimbra  a 14  de  novembro  de 
1867,  sendo  filho  de  Manuel  Gomes  André.  Dou- 
torou-se em  12  de  julho  de  1818  ; foi  despachado 
lente  em  1828,  e seguiu  a carreira  universitária 
até  1834,  em  que  se  retirou  á vida  particular  por 
motivo  dos  seus  sentimentos  políticos  serem  ad- 
versos aos  da  causa  da  Liberdade. 

Gordo  (Manuel  Ferreira).  Desembargador  da 
Lcgacia.  Era  natural  d’Alhandra,  e fal.  a 21  de 
janeiro  de  1830.  Esteve  preso  na  Torre  de  S.  Ju- 
lião  da  Barra  em  1828.  Escreveu  ; Memória  his- 
tórica e jurídica  dos  procedimentos  criminosos  que 
teve  0 desembargador  Victorino  José  Cerveira  Bo- 
telho do  Amaral,  no  dia  8 de  julho,  contra  Manuel 
ferreira  Gordo,  etc.,  Lisboa,  1822 ; Memória 
histórica  jurídica  da  pena  de  suspensão  perpetua 
de  advogar  que  lhe  imposeram  tres  desembargado- 
res^ da  Casa  da  Supplicação,  etc.,  Lisboa,  1826  ; 
Historia  resumida  da  perseguição  ministerial  fei- 
ta ao  dr.  Gordo  pelo  ex-secretario  do  estado  Bar- 
radas e outros,  Lisboa.  1826. 

Gordo.  .Monte  muito  elevado  na  ilha  de  S.  Ni- 
colau,  no  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde, 
África  Occidental.  E’  vulcânico  e constituído  de 
substancia  porosa.  Ha  n’elle  perdizes,  coelhos, 
vaceas  e carneiros.  Está  situado  no  extremo  se- 
ptentrional  da  ilha  e não  fórma  pico,  como  ge- 
ralmente acontece  nas  outras  ilhas  do  mesmo  ar- 
chipelago. II  Pov.  na  freg.  de  S.  Simão,  de  Ma- 
marrosã,  conc.  de  Oliveira  do  Bairro,  distr.  de 
Aveiro. 

Gordos.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Pranto,  de 
Arazede,  conc.  de  Montemor-o- Velho,  distr.  de 
Coimbra. 


Goreaba.  Pov.  do  conc.  de  Canácona,  Novas 
Conquistas,  distr.  e arceb  de  Gôa,  na  índia.  Está 
situada  na  região  Occidental  do  concelho. 

Gorei.  Pov.  na  freg  dos  Santos  Cosme  e Da- 
mião,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de 
\'ianna  do  Castelio. 

Gorgeira.  Adorno  de  renda  ou  de  panno,  para 
0 pescoço,  usado  principalmente  no  século  xvi. 

Gorgel,  Nome  antigo  da  peça  da  armadura 
denominada  gorjal.  V.  este  nome. 

Gorgel  (João  de  Almeida),  'rcnente-coronel 
dc  cavallaria,  sargento-mór  da  praça  de  Cezim- 
bra.  Pertencera  ao  regimento  denominado  de 
Mecklemburgo , de  que  lhe  fôra  passada  patente 
de  alferes  em  1769.  N.  no  Rio  de  Janeiro  em 
1748  ou  1749  ; fal.  a 22  de  outubro  do  1812,  sen- 
do sepultado  em  Lisboa,  na  egreja  de  Santa  Iza- 
bel.  Casou  em  23  de  fevereiro  de  1781  com  D. 
Victoria  Ignacia  do  Nascimento  Abreu  do  Ama- 
ral. Era  muito  dedicado  a estudos  philosophicos 
e inathematicos,  e possuia  uma  copiosa  biblio- 
theca,  em  que  sobresaiam  obras  de  Medicina  e 
Mathematica.  Na  opinião  do  professor  italiano 
João  Antonio  Dalla  Bella,  João  de  Almeida  Gor- 
gcl  unia  ao  bom  gosto  das  bellas  letras  muita 
instrucçào  na  Philosophia  e em  varias  partes  da 
moderna  Physica  e Mathematica.  O mesmo  pro- 
fessor declara  que  fôra  Gorgel  quem  traduzira 
a sua  obra,  composta  em  italiano  A' cerca  do  modo 
de  defender  os  edificios  dos  estragos  dos  raios,  e 
publicara,  também  vertido  em  portuguez,  o Breve 
tratado  da  raiva  dos  que  vtdgarmente  se  chamam 
damnados,  composto  na  lingua  franceza  pelo  cele- 
bre medico  mr.  Tissot,  Lisboa,  1769. 

_ Gorgel  do  Amaral  ( Cláudio).  Procurador  da 
cidade  de  Lisboa  no  reinado  de  D.  João  V.  E’  a 
este  diligente  e activo  representante  da  burgue- 
zia  no  senado  da  capital  que  se  deve,  em  1728,  a 
iniciativa  e a proposta  da  construcção  do  aque- 
dueto  das  Aguas  Livres,  promovendo  com  toda  a 
instancia  a realisação  do  grande  melhoramento. 
No  vol.  XII  dos  Elementos  qyara  a historia  do  mu- 
nicípio de  Lisboa,  agrupou  o sr.  Freire  de  Oli- 
veira interessantes  documentos  sobre  o assum- 
pto, e que  comprovam  o iucxcedivel  zelo  de  Gor- 
gel do  Amaral. 

Qorgoço.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de 
Santa  Velha,  conc.  de  Valpaços,  distr.  de  Villa 
Real. 

Gorgolão  (Casal  do)  Na  freg.  de  N.  S.*  da 
Graça,  de  Bobadella,  conc.  de  Oliveira  do  Hos- 
pital, distr.  de  Coimbra. 

Gorgollm  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  herda- 
des na  treg.  de  S.  Martiuho,  conc.  de  Alcácer  do 
Sal,  distr.  de  Lisboa. 

Gorgolosa.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de 
Travanca,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 

Gorgosa.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Pousa- 
da, conc.  e distr.  de  Braga. 

Gorgulhão.  Pov.  na  freg.  deS.  Thiairo,  de  Cas- 
tellões,  conc.  de  V.  N.  de  Fainalicão,  distr.  de 
Braga 

Gorgulho  Fortaleza  situada  na  costa  e archi- 
pelsgo  da  ilha  da  Madeira.  Entre  ella  e a praia 
Formosa  ha  um  logar  chamado  o Forno  que,  com- 
quauto  não  seja  de  origem  vulcanica,  é,  comtudo, 
notável,  porque  através  d’uma  fenda  aberta  na 
rocha  expelle  agua  a grande  altura. 

Gorguz.  Antiga  arma  de  arremesso;  grande 
setta;  virotão. 
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Gorl.  Pov.  do  conc.  dc  Cazcngo,  distr.  de  Loaii  f 
da,  prov.  de  Augola. 

Gorisso.  Appellido  de  familia,  que  se  encontra 
no  tempo  de  I).  João  I,  e cujas  armas  sào:  Em  , 
campo  de  prata,  cinco  aguias  vermelhas  abertas 
e armadas  de  preto  postas  em  santor;  timbre,  ■ 
uma  das  aguias. 

Gorívanes.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assum-  1 
pção,  de  Mascarenhas,  cone.  de  Mirandella,  distr.  j 
de  Bragança. 

Gorjáes  ou  Gorjões.  Pov.  na  freg.  de  Santa  ' 
Barbara  de  Nexe,  conc.  e distr.  de  Faro.  ' 

Gorjal.  Parte  da  armadura,  peça  defensiva  ' 
do  pescoço  (V.  Armadura).  No  gabinete  d’Ajuda 
guarda  se  um  precioso  gorjal  do  século  XVI. 
Era  da  armadura  de  Francisco  I.  Divide-se  duas 
peças;  tanto  a do  peito  como  a das  costas  teem 
representado  em  baixo  relevo  o assalto  a uma 
praça  de  guerra,  fazendo  se  o ataque  também  em 


Gorjal  de  Francisco  I 


, existente  no  Museu  da  Ajuda 


barcos  pelo  lado  de  um  rio  O fundo  das  peças  é 
prateado;  as  armas  arreios  e bandeiras  dourados,  c 
os  animaes  e guerreiros  em  escuro.  Por  dentro  é 
forrado  de  velludo  carmezim  e ifiima  das  peças 
estil  bordado  o dragào  com  uma  coroa  por  cima  e 
o distico:  NUTRisco  kt  extisgvo;  na  outra  está  a 
corôa  real. 


Gorjão.  As  armas  d’esta  familia  sào:  Escudo 
de  campo  vermelho,  e n’elle  mn  leopardo  de  ouro 
com  uma  flôr  de  liz  do  mesmo  metal  no  chefe 
acima  da  cabeça;  timbre,  o leopardo  do  escu- 
do. 

Gorjão  (João  Damasio  Koussado.)  V.  Houssado 
Gorjão. 

Gorjão  (Manuel  Rafael).  General  de  briga- 
da; do  conselho  de  sua  magestade,  par  do  reino, 
ajudante  honorário  de  el-rei  senhor  D.  Carlos, 
ministro  de  Estado  honorário,  governador  geral 
de  Moçambique,  etc.  N em  2i  abril  de  Ser- 
viu na  arma  de  engenharia,  e assentou  praça  em 
8 de  novembio  de  1867,  sendo  promovido  a alfe- 
res em  de  janeiro  de  1871,  a tenente  em  4 de 
fevereiro  de  187.1,  a eapitào  em  2 de  setembro  de 
1874,  a major  em  20  de  dezembro  de  1883,  e te- 
nente-coronel em  16  de  fevereiro  de  1887,  a coro- 
nel em  30  de  julho  de  1892,  e a general  dt.  brigada 
em  25  de  maio  de  1900.  Fez  a sua  carreira  publi- 
ca em  África,  oceupando  em  S Thomée  em  Loan- 
da  o cargo  de  director  das  obras  publicas,  e em 
Moçambique  o de  director  da  Companhia  d’este 
nome,  e o de  governador  geral  da  provinda.  N’es- 
te  governo  aconselhou  e advogou  as  obras  do  por- 
to de  Lourenço  iMarques,  que  depois  se  começa- 
ram, dando  n'aquelle  logar  as  maiores  provas  de 
militar,  diplomata  e de  administrador  distincto, 
nas  eircumstancias  didiceis  em  que  se  liquidou  a 
melindrosa  situação  para  Portugal,  creada  pela 
guerra  de  Inglaterra  com  o Transvaal.  Quando 
os  boers  se  orgaaisaram  em  guerrilhas  para  de- 
fenderem até  ao  extremo  a sua  patria  ameaçada, 
foi  a elle  que  tocou  a responsabilidade  de  guar- 
necer as  fronteiras,  sendo  o negociador  do  modus 
vivendi  quando  se  restabeleceu  a paz.  O commer- 
cio  de  Lourenço  Marques,  que  ficara  paralysado 
durante  as  hostilidades,  deve-lhe  muito  do  seu 
renascimento.  Em  maio  de  1903,  estando  no  poder 
o partido  regenerador,  houve  erise  ministerial, 
de  que  resultou  sairem  alguns  dos  ministros  do 
gabinete  presidido  pelo  sr.  conselheiro  Hintze  Ri- 
beiro, eo  sr.  general  Gorjão  recebeu  convite  para 
dirigir  a pasta  da  marinha  e ultramar.  Foi  nomea- 
do par  do  reino  em  1903  ou  1904.  E'  gran-cru- 
e commendador  da  ordem  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção; olficial  e commendador  da  ordem  de 
S.  Bento  de  Aviz,  commendador  da  ordem  de 
Christo,  e possue  a medalha  de  prata  de  compor- 
tamento exemplar. 

Gorjão  ( Casal  do).  Na  freg.  de  N.  S * da  Con- 
ceição, de  Chouto,  conc.  da  Chamusca,  distr.  de 
Santarém. 

Gorjão  Henriques  f/lernardoj.  Fidalgo  caval- 
leiro  da  Casa  Real;  conselheiro  de  Estado,  depu- 
tado, ministro  do  reino  e da  justiça,  vogal  do  Su- 
premo Tribunal  Administrativo,  etc.  N.  na  quin- 
ta de  S.  Lourenço  da  freguezia  de  Peral,  conce- 
lho do  Cadaval,  a 15  de  fevereiro  de  1786,  fal.  no 
Campo  Grande  a 2 de  abril  de  1854.  Era  filho  dc 
Francisco  Gorjão  da  Cunha  Coimbra  c de  I). 
Anna  Peregrina  Gabriella  d' Assumpção  Barbosa, 
neto  de  Duarte  Gorjão  Henriques  da  Cunha  Coim- 
bra Serra,  morgados  de  muito  antiga  successão  e 
fidalgos  da  Casa  Real.  Entrou  para  o Collegio 
dos  Nobres  em  1794,  concluindo  os  estudos  pri- 
mários e secundários  em  1802.  Passando  depois 
á Universidade  do  Coimbra  em  1801,  formou-se 
na  faculdade  de  Cânones  em  1808,  tendo  sido 
premiado  no  respectivo  curso  Em  1807  fora  lhe 
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couferido  o fôro  de  fidalgo  da  Casa  Real  com  mo- 
radia para  si  e seus  suecessores,  sendo  esta  mer- 
cô  concedida  especialmente,  porque  sendo  filho 
mais  novo  da  casa  de  morgados,  nào  podia  usar 
0 fôro  de  seu  pae,  que  competia  ao  irmào  mais  ve- 
lho. Gorjào  Henriques  serviu  como  voluntário  aca- 
dêmico em  1808,  na  restauração  do  reino,  e cm 
1810  no  corpo  das  linhas  de  ccmmunicação.  Por 
carta  régia  do  5 de  abril  de  1811  foi  despachado 
juiz  de  fóra  da  villa  de  Abrantes,  logar  que  exer- 
ceu desde  ii2  d’abril  do  referido  anuo  até  fins  de 
1814.  Inaugurado  o systema  representativo  de 
1820,  foi  despachado  pela  regencia  do  reino,  sendo 
0 despacho  confirmaoo  por  1).  João  VI,  para 
superintendente  das  alfandegas  da  provincia  do 
Minho,  onde  se  conservou  desde  1821  até  á que- 
da da  constituição  em  1823,  retirando  se  em  se- 
guida á vida  particular.  Liberal  convicto,  militou 
sempre  nas  fileiras  do  seu  partido,  de  que  lhe 
resultou  ser  perseguido  atrozmente  durante  o go- 
verno do  infante  \).  Miguel;  foi  preso  e encerra- 
do no  castello  do  S.  Jorge,  de  Lisboa,  seguindo- 
se  0 processo,  sendo  sentenciado  á pena  de  mor 
te.  A sentença,  porém,  foi  commutada  em  degre- 
do, para  o qual  não  partiu,  por  ter  adoecido  grave- 
mente e foi  por  aviso  de  22  de  agosto  de  1832 
deportado  para  Arronches,  onde  esteve  até  ao 
fim  da  campanha  da  Liberdade.  Restabeleci- 
do 0 systema  constitucional  em  1831,  Gorjão  Hen- 
riques foi  nomeado  provedor  do  concelho  de 
Abrantes.  Em  1838  o circulo  eleitoral  d’aquella 
villa  elegeu  deputado,  e successivamente  repre- 
sentou em  cortes  diversos  circulos  do  reino  até 
i848.  Nomeado  presidente  da  camara  de  1838 
a 1844,  tornou-se  notável  a firmeza  e patriotis- 
mo com  que  dirigiu  as  ditüceis  sessões  d’aquel- 
la  casa  parlamentar  em  epoca  tão  tumultuosa. 
Por  decreto  de  1842  foi  agraciado  com  a com- 
menda  da  ordem  da  Conceição;  alguns  annos  de- 
pois recusou  o titulo  de  barão,  com  que  a rainha 
1)  Maria  II  o quiz  distinguir.  Foi  nomeado  con- 
selheiro de  Estado  extraordinário,  e por  decreto 
de  26  de  dezembro  de  1845  vogal  da  commissão 
dos  negocios  da  marinha  e ultramar,  e da  secção 
administrativa  do  referido  conselho  do  Estado, 
para  ali  servir  durante  o impedimento  do  mar- 
quez  de  Saldanha,  logares  que  desempenhou  até 
outubro  de  1848.  Por  decreto  de  18  de  dezembro 
de  1847,  organisado  o ministério  pelo  marechal 
Saldanha,  Gorjão  Henriques  foi  convidado  para 
ministro  do  reino  e interino  da  justiça  e ne- 
gocios ecclesiasticos.  N’estes  elevados  cargos 
prestou  relevantes  serviços.  Conveniências  poli- 
ticas,  porém,  a que  não  fòram  alheias  a inveja  e 
a calumnia,  originaram  a exoneração  dos  dois 
ministros,  bispo  de  Vizeu  e Gorjão  Henriques, 
sendo  este,  ao  sair  do  ministério,  instado  pelo  go- 
verno para  que  aceitasse  o pariato,  ao  que  elle 
não  accedeu.  Abandonando  as  lides  da  politica 
militante,  foi  novamente  collocado  no  cargo  de 
conselheiro  de  Estado  extraordinário  e vogal 
do  Supremo  Tribunal  Administrativo.  Um  dos 
factos  mais  salientes  da  vida  politica  de  Bernar- 
do Gorjão  Henriques,  foi  a energioa  attitude 
que  tomou  nas  cortes  de  1837;  sendo  elle  um  dos 
dois  únicos  deputados  cartistas,  pronunciou  notá- 
veis discursos,  em  que  especialmente  se  mencio- 
na o da  sessão  de  2',l  de  abril,  arrostando  com  a 
opinião  contraria  d’uma  camara  inteira  e com  as 
iras  da  populaça,  sem  transigir  nem  modificar  se- 


qher  as  suas  intimas  convicções,  onde  se  afligu- 
rava  que  existia  a salvação  do  paiz  e a gloria 
da  patria.  Pouco  depois  de  ter  abandonado  a po- 
litica, foi  atacado  d’urna  lesão  cardiaca,que  o vi- 
ctimou  aos  68  annos  de  edade. 

Gorlinbo.  I’ov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  O’,  de 
I Ardegão,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vian- 
[ na  do  Castello. 

I Gormão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Sapar- 
. dos,  conc.  de  V.  N.  da  Cerveira,  distr.  de  Vianna 
I do  Castello. 

I Gorongozã.  Antigo  prazo  do  distr.  de  Tete, 
prov.  de  Moçambique,  África  Oriental.  Perten- 
cendo aos  territórios  de  Manica  e Sofala,  sob  a 
[ administração  da  Companhia  de  Moçambique, 

I foi  por  esta  consignado  em  18  de  março  de  189.5 
I a uma  sub-cotnpanhia,  a Companhia  de  Goron- 
i goza,  á,  qual  foi  entregue  por  um  auto  assigna- 
I do  em  9 de  agosto  de  1896.  Porém,  em  janeiro  de 
I 1905,  a Companhia  de  Moçambique  retomou  con- 
ta das  terras  que  sub-concedera  áquella  compa- 
! nhia,  em  vista  das  suas  péssimas  condições  fi- 
nanceiras, e erigiu-as  n’uma  circumscripção.  A 
Gorongozã  é limitada:  ao  N.  pela  circumscripção 
dè  Sena  e pelo  Barué;  a O,  pelo  Barué;  a S,  pe- 
lo rio  Pungue;  e a L.  pelo  mesmojrio  e seu  afflu- 
ente  Urema.  Tem  aetualmente  13:000  kilometros 
j quadrados  de  superficie,  mas  o antigo  prazo  era 
muito  extenso,  abrangendo  uns  37:500.  A séde  é 
na  pov.  de  Tambarara.  Tem  serras  altas  e nu- 
j merosos  rios;  plantações  de  borracha,  e outras 
culturas;  mattas  extensas,  povoadas  de  animaes 
ferozes;  e a região  é muito  procurada  para  a ca- 
ça, tendo  sido  visitada  por  alguns  caçadores  de 
renome,  e ainda  ha  poucos  annos  por  dois  prin- 
cipes  europeus.  Em  31  de  dezembro  de  1904,  a 
população  era  de  18.733  negros,  das  raças  moca- 
rangabitonga,  que  falam  o chigaragozi  ('dialecto 
cafreal  do  Sena,)  com  mistura  dos  chitonga  e 
chitive.  II  Rio,  correndo  no  prazo  do  mesmo  nome. 

I Goroo.  Ponta  ou  cabo  da  costa  da  prov.  da 
I Guiné.  África  Occidental,  situada  a E S E do 
j Cabo  da  Verga.  Está.  coberto  de  palmeiras. 

! Gororparà.  Aldeia  pertencente  á divi.são  de 
j Uply  Pahw  ao  sul  do  rio  Sandalcalo,  no  concelho 
de  Nagar-Avely,  distncto  de  Damão,  na  Índia. 

I Gorriana  de  Baixo  e de  Cima  Duas  povoa- 
I ções  na  ilha  de  S.  Miguel;  freg.  do  Fispirito 
. ^anto,  de  Maia,  conc.  de  Ribeira  Grande,  distr. 
' de  Ponta  Delgada. 

Gorvella.  í^v.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Christoval,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Gorvellos.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Ga- 
vieira,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  districto 
de  Vianna  do  Castello. 

Gostei.  Villa  e freg.  de  S.  Cláudio,  da  prov. 
de  '1  raz  os-Montes,  conc.,  com.,  distr.  e bisp.  de 
Bragança;  490  hab.  e 101  fog.  Tem  escolas  para 
ambos  os  sexos,  e correio  com  serviço  de  posta 
I rural.  A pov.  dista  8 k.  da  séde  do  conc.  e está 
situada  a 1 k.  do  rio  Fervença.  Foi  concelho 
com  justiças  próprias.  El-rei  D.  Diniz  deu-lhe 
foral,  em  Lisboa,  a 20  de  junho  de  128  *.  O cabi- 
do da  sé  de  Bragança  apresentava  o cura,  que 
tinha  o pé  d'altar.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.“  10,  com  a séde  em  Mi- 
randella. 

Gota.  Pov.  no  conc.  de  Pungo  Andongo,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola. 
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Goterres  (João).  Fundidor  no  reinado  de  D. 
Manuel.  Era  habilissimo  e parece  que  aperfei- 
çou bastante  as  peças  de  artilharia  que  fundiu, 
e que  eram  da  invenção  do  proprio  soberano,  j 
Vem  citado  no  livro  de  Sousa  Viterbo,  Artés  ».  \ 
Artistas  em  Portugal,  Lisboa,  1892. 

Goterres  (Mestre).  Poeta  e illuminador.  Co- 
nhece-se  da  sua  pericia  por  um  soneto,  que  An- 
dré Falcão  de  Rezende  lhe  dedicou.  Era  natu- 
ral de  Ourem,  e passou  a Roma,  convidado  para 
ali  exercer  a sua  prohssão  artistica.  Da  sua  ca-  i 
pacidade  poética,  conhecem-se  duas  poesias  em  I 
latim,  reunidas  por  Sousa  Viterbo  no  seu  livro 
Artes  e Artistas  em  Portugal,  Lisboa,  1892. 

Goterres  (Pelagio).  Prior  do  convento  de  San- 
ta Cruz,  de  Coimbra,  em  1217.  Na  Bibliotheca 
Publica  do  Porto  existe  um  Psalterium,  manus 
cripto  mandado  fazer  por  sua  ordem. 

Gotmorodo.  Aldeia  na  prov.  de  Cacorá,  no 
districto  de  Gôa,  na  Índia. 

Goucha.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Eustaquio, 
de  Alpiarça,  conc.  de  Almeirim,  distr.  de  Santa- 
rém. 

Goucharia.  Povoações  nas  freguezías  ; S.  Pe- 
dro, de  Alcanena,  conc.  de  Torres  Novas,  distr. 
de  Santarém.  ||  N.  S.*  da  Purificação,  de  Aljuber, 
conc.  do  Cadaval,  distr.  de  Lisboa  |{  Santo  Eus- 
taquio, de  Alpiarça,  conc.  de  Almeirim,  distr.  de 
Santarém.  ||  Santa  Maria,  de  Pinheiro  Grande 
conc.  da  Chamusca,  do  mesrro  districto. 

Goudigana.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Degola- 
do, de  Terrugem,  conc.  de  Cintra,  distr.  de  Lis- 
boa 

Goudilèo.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Brasfemes,  conc.  e distr.  de  Coimbra. 

Gougeva.  Povoações  nas  freguezias  : S.  Pe- 
dro, de  Canedo,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

II  Santa  Maria,  de  Sandim,  conc.  de  V.  N.  de 
Gaia,  distr.  do  Porto. 

Gougeve.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Athei, 
conc.  de  .Mondim  de  Basto,  distr.  de  Villa  Real. 

Goujoim.  Pov.  e freg.  de  Santa  Eulalia,  da 
prov.  da  Beira  Alta,  conc.  de  Armamar,  com.  e 
bisp.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu;  .596  hab.  e 140 
fog.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos  e est.  post. 
A pov.  dista  5 k.  da  séde  do  conc.  c está  situada 
perto  da  margem  esquerda  do  rio  Thedo,  a meia 
encosta  d’um  monte  ingreme  e alcantilado.  E’ 
pov.  muito  antiga,  e parece  que  foi  habitada  pe- 
los godos,  que  depois  a abandonaram,  porque  no 
anno  de  lObO,  estando  deserta,  a repovoou  o re- 
gulo de  Lamego,  Zadam  Aben  Uvim,  ou  Win. 
No  cimo  do  monte,  n'um  logar  chamado  Crasto, 
ha  vesligios  de  fortificações  romanas.  Tem-se  ali 
encontrado  ferros  de  lanças  e outras  armas  anti- 
gas, e moedas  romanas.  Em  egual  altura,  na  mar- 
gem direita  do  Thedo  e em  frente  d’este  Crasto, 
fica  a antiga  povoação  de  Pinheiros,  que  tam- 
bém era  fortificada.  A egreja  matriz  é singela 
exteriormente,  mas  no  interior  merece  attenção, 
por  ter  boa  obra  de  talha  e o tecto  apainelado  e 
todo  ornamentado  com  quadros  a oleo,  muito  an- 
tigos e de  grande  valor.  Ao  Sul,  junto  a esta  po- 
voação, ha  uma  ermida  dedicada  a Santa  Barba- 
ra, em  sitio  pittoresco,  e com  um  bonito  panora- 
ma. Goujoim  é abundante  de  muito  boa  agua,  e 
na  extremidade  sul  tem  um  elegante  chafariz.  O 
reitor  da  collegiada  de  Barcos  apresenta>a  o cu- 
ra, que  tinha  IBiSOOO  reis  de  côngrua  e o pé  d’al-  ! 
tar.  Na  praça  de  Goujoim  está  collocado  o aiiti  , 
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go  pelourinho.  A pov.  é abundante  de  cereaes, 
fructas,  castanha,  linho,  bom  vinho  de  pasto  e 
azeite.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  dc 
recrut.  e res.  n.®  9,  com  a séde  em  Lamego. 

Goula.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Sarzedas,  conc.  e districto  de  Castello  Bran- 
co. 

Goulão  (Antonio  Sanches).  V.  Sanches  Goulão 
(Antonio). 

Goulão  (Manuel  Sanches).  V.  Sanches  Goulão 
(Manuel). 

Goulas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de  San- 
diàes,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Goule  Pequeno  reino  de  gentios  beafares,  situa- 
do no  território  da  margem  septentrional  ou  di 
reita  do  rio  Geba,  conc.  de  Bissau,  prov.  da  Gui- 
né, África  Occidental.  Está  subordinado  ao  rei- 
no de  Guinalá  e confina  com  o de  Anchomene. 
Em  tempo  houve  em  Goule  algumas  feitorias  de 
europeus  que  fôram  abandonadas  por  causa  dos 
continuos  roubos,  perseguições  e crueldades  dos 
negros.  ||  Pequeno  rio  do  conc.  de  Bissau,  na  pro- 
víncia da  Guiné.  E’  confluente  do  Geba,  e vae 
desaguar  no  porto  de  Goule,  em  cujo  reino  corre. 
II  Pov.  e porto  do  reino  de  Goule.  A pov.  é habi- 
tada por  gentios  beafares. 

Goulinho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bartholomeu, 
de  Aldeia  das  Dez,  conc.  de  Oliveira  do  Hospi- 
tal, distr.  de  Coimbra. 

Goulões.  P.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Gafanho- 
eiras,  conc.  de  Arraiollos,  distr.  de  Evora. 

Gourivanes.  Pov.  ns  freg.  de  N.  S.*  d’Assum- 
pção,  de  Mascarenhas,  conc.  de  Mirandella,  distr 
de  Bragança. 

Gouvães  do  Douro.  Pov.  e freg.  de  Santa 
Maria  dos  Anjos,  da  prov.  de  Traz  os-Montes, 
conc.  de  Sabrosa,  com.  e distr.  de  Villa  Real, 
bisp.  de  Lamego;  463  hab.  e 106  fog.  Tem  esco- 
las para  ambos  os  sexos  e est.  post.,  permutando 
malas  com  a R.  A.  1).  Pertence  á 6.'  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  13,  com  a séde  em 
Villa  Real.  A pov.  está  situada  a 3 k.  da  mar- 
gem direita  do  Rio  Douro,  e a 10  da  séde  do 
conc.,  n’uma  elevada  planície.  Foi  villa.  D.  San- 
cho  I a povoou  e lhe  deu  foral,  em  1202,  e D. 
Afibnso  111  lhe  deu  também  foral,  em  Pinhel,  a 
3 de  outubro  de  1256,  e logo  outro  confirmando 
0 antigo,  dando-lhe  novos  privilégios,  ein  Santa- 
rém, a 27  de  março  de  1257.  A mitra  apresentava 
0 abbade,  que  tinha  1:000^000  reis  de  rendimen- 
to annual.  A terra  é muito  fértil;  cria  muito  ga- 
do de  toda  a qualidade.  Gouvães  do  Douro  per- 
tenceu ao  conc.  de  Provezende  até  ao  anno  de 
1855,  em  que  foi  extincto. 

Gouvães  da  Serra.  Pov.  e freg.  de  S.  Jorge, 
da  prov.  de  Traz  os-Montes,  conc.  e com.  de  Vil- 
la Pouca  de  Aguiar,  distr.  de  Villa  Real,  arceb. 
de  Braga;  271  hab.  e 57  fog.  Tem  correio  com 
serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista  8 k.  da  séde 
do  conc.  e está  situada  na  serra  da  Alvadia. 
O reitor  de  Tellões  apresentava  o vigário,  que 
tinha  de  rendimento  30^000  reis.  A pov.  perten- 
ce á 3.*  div.  mil.  c ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.® 
19  com  a séde  em  Chaves. 

Gouvêa  V.  Gouveia. 

Gouveáes  ou  Gouviàes.  Pov.  e freg  de  San- 
ta Maria  Magdalena,  da  prov.  da  Beira  Alta, 
conc.  de  Tarouca,  com.  e bisp.  dc  Lamego,  di.str. 
de  Vizeu  ; 674  hab.  e 145  fog.  Dista  1 k.  da  séde 
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do  conc.  e fica-lhe  proximo  a ribeira  Barosa.  O 
reitor  de  Taronca  apresentava  o cura,  que  tinha 
fiíOOO  réis  de  côngrua  e o pé  d’altar.  Esta  freg- 
tinha  foral  antigo,  dado  por  D.  Sancho  I,  a 8 de 
abril  de  120i  ; 11’elle  se  lê  o nome  de  Guivães.  Foi 
de  Egas  Moniz,  e I).  Sancho  II  a a deu  á sé  de 
Braga,  em  26  de  novembro  de  1238,  juntamente 
com  outras.  A terra  é fértil  e tem  gado  e caça. 
Gouveães  foi  annexada  ao  conc.  de  Lamego  por 
decreto  de  2ò  de  junho  de  18^6,  que  supprimiu 
o de  Tarouca,  voltando  depois  para  este,  por  ter 
sido  restaurado  pelo  decreto  de  13  de  janeiro  de 
1898.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut.  e res.  n.“  9,  com  a séde  em  Lamego. 

Gouveia.  O primeiro  que  se  encontra  com  este 
appellido  é Vasco  Fernandes  de  Gouveia,  senhor 
de  Castello  Bom  e de  outras  terras,  no  tempo  de 
D.  João  I.  Tem  por  armas  : Escudo  partido  em 
pala  ; na  primeira  seis  bezantes  de  prata  \ na 
segunda,  em  campo  de  prata  seis  arruelas  de  azul 
em  duas  palas  ; timbre,  uma  aguia  preta  esten- 
dida armada  de  prata  com  seis  bezantes  110  pei- 
to, tendo  as  azas  abertas. 

Gouveia  (D.  Affonso  de  Serpa  Leitão  Freire 
Pimentel,  i.®  conde,  e marquez  de)  Commendador 
da  ordem  de  N.  S.*  da  Conceição,  cavalleiro  da 
da  Rosa  do  Brazil ; bacharel  formado  em  Mathe- 
matica  e Philosophia  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, par  do  reino  por  successão  de  seu  pae  e de 
seu  avô,  de  que  prestou  juramento  e tomou  posse 
ua  respectiva  camara  a 2 de  março  do  anuo  de 
1875.  Nasceu  a 3 de  março  de  1819.  Eia  filho 
do  2.®  visconde  de  Gouveia,  José  Freire  de  Serpa 
Pimentel,  e de  sua  mulher,  I).  Jiilia  Petronilla 
Pereira  Leitão  de  Carvalho  ; neto  de  Manuel  de 
Serpa  Machado,  que  foi  lente  de  Prima  na  Uni- 
versidade de  Coimbra,  bibliotbecario  e director 
da  imprensa  da  mesma  Universidade,  deputado, 
par  do  reino,  etc.  (V.  Machado,  Manuel  de  ISerpa). 
Casou  com  U.  Grácia  da  Cunha  Mattos  de  Nlen- 
dia,  filha  de  D.  José  Matheus  de  Mendia  y Elorza, 
súbdito  hespanhol,  e de  sua  mulher,  U.  Maria 
Eugenia  da  Cunha  Mattos.  O titulo  de  conde  foi 
concedido  por  decreto  de  29  de  maio  de  1879, 
sendo  ha  poucos  aunos  elevado  ao  de  marquez. 

Gouveia  ('ü.  Fr.  Alexandre).  Religioso  da  Or- 
dem Terce  ra  de  S.  Francisco  ; doutor  em  Ma- 
thematica  pela  Universidade  de  Coimbra ; bispo 
de  Pekim;  socio  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias,  etc.  N.  em  Évora  a 6 de  novembro  de  1751; 
fal.  em  Pekim  a 6 de  julho  de  1808.  Era  filho  de 
José  Rodrigues  e de  Francisca  Jeronyina.  O seu 
nome  no  século  era  Alexandre  Narciso  e Gou- 
veia, e com  elle  tomou  os  graus  de  bacharel  e 
licenciado  em  Philosophia,  a 16  de  junho  de 
1771,  sendo  ainda  secular.  Professou  no  convento 
de  N.  S • de  Jesus,  de  Lisboa,  a 2 de  dezembro 
de  1773.  Doutorou  se  em  Matheniatica  a 15  de 
julho  de  1779.  Em  22  de  julho  de  1782  foi  eleito 
bispo  de  Pekim,  e depois  de  ser  confirmado  e sa- 
grado, partiu  para  a sua  diocese  em  abril  de 
1783.  Missionou  na  China,  e compoz  varias  obras 
nas  linguas  chineza,  latina  e portugueza,  que  fi- 
caram inéditas,  e parece  existirem  na  antiga 
livraria  do  convento  de  Jesus.  Está  impressa  a 
seguiute  carta,  escripta  em  latim,  com  a traduc- 
ção  portugueza,  traducção  que  não  é do  referido 
prelado  : Carta  do  Ex.'“°  e ltev.'°°  Bispo  de  Pe- 
kim ao  iU."'°  e Reu.”*®  Bispo  de  Calandro,  sobre  a 
introducção  e progresso  do  Christianismo  na  pe- 
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ninsula  da  Corêa  desde  1784  até  1797,  Lisboa, 
1808. 

Gouveia  (André  de).  Nasceu  em  Beja  no  anno 
de  1497,  fal.  em  Coimbra  a 9 de  junho  de  1548. 
Era  filho  de  Afionso  Lopez  de  Ayala,  fidalgo  cas- 
telhano, e de  Ignez  de  Gouveia.  Sendo  chamado 
por  seu  tio  Diogo  de  Gouveia,  regente  do  con- 
vento de  Santa  Barbara,  de  Paris,  para  n’este  se 
educar  nas  sciencias  sagradas  e profanas,  mos- 
trou grande  talento,  pelo  que  foi  nomeado  pro- 
fessor d’esse  collegio,  substituindo  depois  o tio 
no  cargo  de  regente.  Em  1534  dei.xou  Paris  para 
ir  tomar  a direcção  do  collegio  de  Guienne,  por 
convite  da  Universidade  de  Bordéos.  Quando  1). 
João  III,  tratou  da  reforma  da  Universidade  de 
Coimbra,  encarregou  Andi'é  de  Gouveia  de  esco- 
lher mestres  para  as  linguas  latina,  grega  e he- 
braica, assim  como  para  as  faculdades  de  Rheto- 
ria  e Philosophia.  Regressando  então  a Portugal 
em  1547,  procedeu  á eleição  dos  mestres  de  va- 
rias naçòes,  e foi  ella  tão  acertada,  que  a Uni 
versidade  não  tardou  a competir  com  as  mais  ce- 
lebres da  Europa. 

Gouveia  (Antonio  de).  Jurisconsulto,  mais  co- 
nhecido pelo  appellido  alatinado  de  Gouveano. 
N.  em  Beja  em  1505,  fal.  em  Turim  em  1566.  Era 
irmão  de  André  de  Gouveia  (V.  o artigo  antece- 
dente), e foi  também  para  Paris  estudar  no  colle- 
gio de  Santa  Barbara,  recebendo  o grau  de  dou- 
tor em  1532.  Exerceu  0 magistério  em  Paris,  e 
depois  no  collegio  de  Guienne,  de  Hordéos,  indo 
em  seguida  estudar  0 curso  de  direito  cm  Tolosa, 
Avinhão  e Lyão,  sem,  comtudo,  deixar  os  seus 
estudos  litterarios.  Voltando  a Paris  em  1.541, 
foi  professor  de  Philosophia,  até  1.544,  anno  cm 
que  teve  com  Ramus  uma  questão  ácêrea  de 
Aristóteles,  que  alcançou  grande  celebridade. 
Ainda  em  1544  oceupou  uma  cadeira  de  direito 
em  Tolosa,  e depois,  em  1549,  em  Cahors,  em  Va- 
lença  e Grenoble,  onde  lhe  fôram  dados  venci- 
mentos extraordinários  para  esse  tempo.  Por 
causa  dos  tumultos  religiosos  e da  tomada  de 
Grenoble  em  1562  pelo  barão  des  Adrets,  Gou- 
veia saiu  d’aquella  cidade,  retirou-se  para  Sa- 
boya,  e o duque  Manuel  Felisberto  0 convidou 
para  enobrecer  com  a sua  doutrina  a Universi- 
dade, que  fundara  em  Montdevis.  O duque  de 
Saboya  recebeu-o  com  as  maiores  demonstrações  de 
affecto,  nomeou-o  seu  conselheiro  e secretario 
das  mercês.  Antonio  de  Gouveia  casou  com  uma 
senhora  muito  illustre,  e d’este  consorcio  houve 
um  filho,  Maufredo  de  Gouveia,  que  nasceu  em 
Cahors,  e fal.  em  1613,  que  foi  também  muito 
importante,  e oceupou  os  cargos  de  conselheiro 
de  Estado,  e de  senador  na  Saboya.  Antonio  de 
Gouveia  deixou  algumas  obras  em  latim,  que  se 
publicaram  em  1876  em  Kotterdam,  com  0 ti- 
tulo : Opera  juridica,  philologica  e philnsophica. 

Gouveia  (D.  Fr.  Antonio  de).  Religioso  da 
ordem  dos  eremitas  de  Santo  Agostinho,  lente 
de  Theologia,  bispo  de  Cirene,  em  África,  etc.  N. 
em  Beja  em  1575,  fal.  na  villa  de  Mançanares  de 
.Membrilla,  a 18  de  agosto  de  1628.  Era  filho  de 
Lazaro  Ribeiro  e de  Maria  de  Gouveia.  Profes- 
sou no  convento  da  Graça,  de  Lisboa,  a 4 de 
junho  de  1591.  Em  1597  partiu  para  Gôa,  onde 
foi  lente  de  Theologia.  A 15  de  fevereiro  de  1602 
foi  á Pérsia,  por  ordem  do  governador  da  índia, 
Ayres  de  Saldanha,  afim  de  obter  do  Xá  Ab- 
bas  licença  para  n’esse  paiz  se  fundarem  estabe- 
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lecimentos  conimerciaes,  mas  o soberano  persa 
impoz  como  condição  que  de  Portugal  lhe  en- 
viassem algumas  tropas  para  a guerra  dos  turcos. 
Antonio  de  Gouveia  voltou  então  á Europa,  e 
foi  eleito  bispo  de  Cirene,  sendo  sagrado  no  con- 
vento da  Graça,  de  Lisboa,  a 2S  de  dezembro  de 
1612,  mas  não  pôde  conseguir  do  rei  castelhano 
Filippe  III,  que  então  dominava  em  Portugal,  os 
soccorros  que  o Xá  pedia,  e regressou  á Pér- 
sia com  ordem  de  reatar  a negociação  sob  novas 
bases  Passando  a Roma,  foi  pelo  pontifice  Paulo 
V nomeado  legado  a latere,  mas  apenas  deu  conta 
ao  Xá  Âbbas  do  mau  resultado  da  sua  em- 
baixada, aquelle  soberano  o mandou  prender. 
Podendo  fugir  do  cárcere  atravessou  as  areias 
da  Arabia,  e embarcando  ein  Alepo  com  destino 
a Marselha,  foi  feito  captivo  pelos  moiros,  e só 
recuperou  a liberdade  em  16’2ü  por  intervenção 
de  Fr.  Antonio  da  Cruz,  religioso  da  ordem  da 
Trindade.  Chegando  depois  a Madrid,  o rei  o en- 
carregou de  ir  a Oran  tratar  d’um  negocio  im- 
portante, e quando  voltava  a Hespanha,  retirou- 
se  para  a villa  de  Mauçanares  ^Iembrilia,  onde 
falleceu.  Escreveu  : Jornada  do  arcebispo  de  Gõa 
D.  Fr.  Aleixo  de  Menezes,  Primaz  da  índia  orien- 
tal, religioso  da  ordem  de  S.  Agostinho,  quando 
foi  ás  terras  do  Malabar,  logares  em  que  moram 
os  antigos  christãos  de  S.  Thomé,  etc.,  recopilada 
de  diversos  tratados  de  pessoas  de  autoridade, 
que  a tudo  fôram  presentes  ; com  a noticia  de  mui- 
tas cousas  notáveis  da  índia,  Coimbra,  1606;  a 
esta  obra  andam  reunidos  n’um  só  volume  o Sy- 
nodo  diocesano  da  Egreja  d’ Angamale,  e a Missa 
de  que  usam  os  antigos  christãos  de  S.  Thomé; 
esta  obra,  dizem  ser  muito  estimada  e de  grande 
merecimento  ; foi  traduzida  em  bespanhol  e cm 
francez  ; Relação  breve  de  algu  -.as  cousas  mais 
notáveis,  que  os  religiosos  de  Santo  Agostinho  fi- 
zeram na  Pérsia  em  serviço  da  Santa  Egreja  Ro- 
mana e de  Stia  Magestade,  até  o anno  de  1607, 
que  mandou  fazer  o provincial  de  Santo  Agostinho, 
Lisboa,  160‘J  ; sem  o nome  do  autor  ; Relação  da 
Pérsia  e do  Oriente,  Lisboa,  1609  ; Relação  em 
que  se  tratam  as  guerras  e grandes  victorias  que 
alcançou  o grande  rei  da  Pérsia  I Xá  Abbas  do 
Grão  Turco  Mahomet  e seu  filho  Achmet,  as  quaes 
resultaram  das  embaixadas,  que  por  mandado  da 
Catholica  e Real  Magestade  d’  El  Rei  1).  Filippe 
II  de  Portugal  fizeram  alguns  Religiosos  da  ordem 
dos  eremitas  de  Santo  Agostinho  á Pérsia,  Lisboa, 
1611  ; Sermão  nas  exequias  de  André  Furtado  de 
Mendonça,  governador  que  foi  da  índia,  Lisboa, 
1611.  11.  Fr.  Antonio  de  Gouveia  escreveu  ainda 
outras  obras  em  hespHiihol,  mas  sobre  assumpto 
portuguez,  de  que  mencionaremos  as  duas  se- 
guintes : Glorioso  triumpho  de  Ires  Maityres  es- 
jiaholes,  dos  portuguezes  y frailes  de  la  orde.n  de 
S.  Auguslin,  y tino  castellano,  hijo  de  Madrid, 
Madrid,  1623  ; Historia  de  la  esclarecida  vida  y 
milagrosa  dei  bienaventurado  S.  Jnan  dc  Dios, 
etc.,  Madrid,  1624. 

Gouveia  (P.  Antonio  de).  Jesuita.  N.  no  logar 
do  Casal,  do  bispado  de  Vizeu,  em  1593,  fal.  cm 
fevereiro  de  1677  Era  filho  de  Manuel  d’Almeida 
e de  Maria  Deiró.  Entrou  aos  15  annos  de  edade 
na  Companhia  de  Jesus,  a 11  de  maio  de  1608. 
Acabando  os  estudos  escolásticos,  dedicou  se  iu- 
teiramente  ás  missòes  orientaes,  e partiu  para  a 
l’hina  em  1636.  Foi  testemunha  das  sanguinolen- 
tas luetas  (]ue  a dynastia  chineza  dos  .Miug  sus- 
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tentou  contra  os  tartaros,  e depois  da  publicação 
do  edito  em  que  o imperador  tartaro  Khang-Hi 
prohibia  aos  missionários  que  residissem  naChina, 
foi  preso  e levado  para  Cantão,  ficando  ali  encar- 
cerado. Alcançou  a liberdade  no  fim  de  6 annos, 
e veiu  a fallecer  na  capital  deTocheu.  Escreveu: 
Innocentia  vitrix  sive  sententia  comitionum  imperi 
sinici pro  innocentia  christiance  religionis,  Cantão, 
1771;  Cathecismo  da  lingua  chinense,  impresso  em 
Paris,  depois  da  sua  morte,  em  1688.  Deixou  ma- 
nuscripta  uma  historia  dos  seus  trabalhos  das 
missões  na  Asia,  com  o titulo:  Asia  extrema  e uma 
Historia  da  China. 

Gouveia  (D.  Antonio  Ayres  de).  Do  conselho 
de  Sua  Magestade;  bacharel  formado  e licencia- 
do em  Theologia,  doutor  o lente  de  Direito  na 
Universidade  de  Coimbra;  bispo  do  Algarve  e de 
llethsaida,  e arcebispo  de  Calcedonia,  ministro 
de  Estado  honorário,  par  do  reino,  deputado,  com- 
missario  geral  da  Bulia  da  Santa  Cruzada,  socio 
do  Instituto  de  Coimbra,  etc.  N.  no  Porto  a 13  de 
setembro  de  1818,  sendo  filho  de  Fruetuoso  José 
da  Silva  Ayres,  negociante,  e de  D.  Maria  Maxi- 
mina  de  Gouveia.  Dedicou-se  á vida  do  commer- 
cio,  e aos  22  annos  começou  a applicar-se  aos  es- 
tudos scientificos,  frequentando  na  Universidade 
08  cursos  de  Direito  e de  Theologia,  doutorando- 
se  na  primeira  d’estas  faculdades  a 22  de  junho  de 
1860.  Entrando  na  politica,  foi  eleito  deputado 
nas  legislaturas  de  1861  e 1865,  e presidiu  á res- 
pectiva camara.  N’um  ministério  presidido  pelo 
duque  de  Loulé,  em  1865,  foi  convidado  para 
acceitar  a pasta  da  justiça  e dos  negocios  eccle- 
siasticos.  ^iais  tarde,  em  janeiro  de  1892,  tornou 
afazerparte  do  ministério,  encarregando-se  da  re- 
ferida pasta,  no  gabinete  presidido  pelo  sr.  conse- 
lheirp  José  Dias  Ferreira,  conservando-se  até  á 
demissão  do  ministério.  A 23  de  janeiro  de  1880 
foi  elevado  a par  do  reino.  Em  ambas  as  camaras 
electivas  a sua  palavra  era  sempre  escutada  com 
interesse  como  a dos  mais  notáveis  oradores.  Foi 
bispo  eleito  do  Algarve  em  1871,  e de  ha  muitos 
annos  bispo  de  Bethsaida  e ultimamente  arce- 
bispo de  Calcedonia.  Também  se  tem  distingui- 
do como  orador  sagrado.  Escreveu:  A reforma  das 
cadeias  em  Portugal;  em  resposta  ao  ponto  propos- 
to pela  faculdade  de  Direito  da  Universidade  de 
Coimbra:  «Como  devem  ser  entre  nós  reformadas 
as  cadeias  ?»,  Coimbra,  1860;  dissertação  inau- 
gural; Resenha  das  principaea  cadeias  da  Europa, 
Coimbra,  1860;  este  livro,  que  fórma  o comple- 
mento ou  commentario  do  antecedente,  é o resul- 
tado do  exame  e observações  feitas  pelo  autor 
nas  principaes  cadeias  da  Gran-Brctanha,  França, 
Suissa,  Bélgica,  Ilollanda,  Prússia,  Áustria,  Hes- 
panha e Portugal;  Versão  das  Elegias  de  Tibullo 
em  verso  portuguez,  publicadas  no  Instituto,  de 
Coimbra;  Gaivagem,  emprego  das  terras  lavradias, 
não  se  imprimiu.  Foi  collaborador  e redactor  do 
citado  Instituto,  de  Coimbra,  Revista  agronômica, 
e 0 principal  redactor  do  jornal  de  poesias,  O No- 
vo trovador,  que  se  publicou  em  Coimbra  em  1856. 
Na  traducção  dos  Fastos  de  Ovidio  por  Antonio 
Feliciano  de  Castilho,  tem  a nota  Tarpeia,  no 
tomo  I,  de  pag.  403  a 408,  onde  também  se  com- 
prebende  a traducção  em  verso  d’uma  elegia  de 
Propercio.  Escreveu  vários  artigos  sobre  juris- 
prudência, agricultura  e outros  assumptos,  nos 
referidos  jornaes  e em  outras  publicações  perió- 
dicas. 
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Gouveia  (D.  Caetano  de).  V.  Pa^-heco  (l).  Cae- 
tano de  Gouveia). 

Gouveia  fP.  Christovão  de).  Jesuita.  N.  no 
Porto  a 8 de  janeiro  de  1542,  fal.  ein  Lisboa  a 13 
de  fevereiro  de  1622.  Era  filho  de  Henrique  Nu- 
nes de  Gouveia  e do  Beatriz  Madureira.  Entrou 
no  noviciado  da  Companhia  de  Jesus,  de  Coim- 
bra, a 10  de  janeiro  de  1556,  onde  estudou  letras 
humanas  e Philosophia,  em  que  tomou  o grau  de 
mestre.  Recebera  anteriorinente  as  ordens  de 
prcsbytero,  conferidas  pelo  arcebispo  de  Evora, 
I>.  João  de  Mello  O padre  Christovão  de  Gou- 
veia foi  mestre  de  noviços  e reitor  no  collegio 
dos  porcionistas  de  Evora,  e em  1572  no  de  Coim- 
bra; visitador  da  ilha  da  Madeira,  reitor  dos  col- 
legios  de  Braga  e Santo  Antão,  de  Lisboa.  No- 
meado visitador  do  Brazil,  einpregou-se  com  cx- 
traordinario  zelo  n’essa  importante  missão,  e 
voltando  ao  reino  foi  preposito  da  Casa  Professa 
de  S.  Roque  e depois  provincial.  Sendo  eleito 
bispo  do  Japão,  não  chegou  a tomar  posse,  por  a 
morte  o ter  surprehendido.  Deixou  manuscriptas 
varias  obras,  entre  as  quaes  se  conta  uma  Histo- 
ria do  Brazil  e costumes  dos  seus  habitantes. 

Gouveia  (Diogo  de).  Doutor  em  Theologia 
pela  Universidade  de  Paris,  de  que  mais  tarde 
foi  reitor.  Era  natural  de  Beja,  e fal.  em  Lisboa 
a 8 de  dezembro  de  1557,  em  edade  muito  avan- 
çada, sendo  filho  de  Antão  de  Gouveia,  cavallei- 
ro  professo  na  ordem  de  Christo.  Voltando  a Por- 
tugal, foi  provido  n’uin  canonicato  na  sé  de  Lis- 
boa. 

Gouveia  (Diogo).  Doutor  em  Theologia  pela 
Universidade  de  Paris,  onde  seguiu  o curso.  N. 
na  freg  de  S.  Pedro,  de  Arrifana,  no  termo  de  San- 
tarém, e fal.  a 2 de  abril  de  1576.  Era  filho  do 
dr.  Gonçalo  de  Gouveia,  desembargador  da  Casa 
da  Supplicação,  e de  D.  Joanna  Velho  de  Castel- 
lo  Branco,  sobrinho  de  Diogo  de  Gouveia  (v.  o 
artigo  antecedente)  D.  João  III  o nomeou  seu  theo- 
logo  no  concilio  de  T'rento  em  29  de  setembro  de 
1551,  para  onde  partiu  com  o embaixador  Diogo 
da  Silva,  do  conselho  de  el-rei,  filho  de  João  da 
Silva,  senhor  de  Vagos,  Regressando  á patria, 
foi  provido  nos  seguintes  cargos:  abbade  de  Vi- 
nho, na  jiroviucia  da  Beira;  beneficiado  em  S. 
João,  de  Beja,  onde  foi  collocado  pelo  cardeal  D. 
Henrique  a 11  de  julho  de  1557,  e conego  na  sé 
de  Lisboa,  que  n’eile  resignou  seu  tio,  Diogo  de 
Gouveia.  Foi  também  deputado  da  Mesa  da  Con- 
sciência e Ordens,  e prior  do  convento  de  Pal- 
mella,  cabeça  da  ordem  militar  de  S.  Thiago, 
para  a qual  compoz  uns  estatutos,  que  por  mui-  | 
tos  annos  estiveram  cm  vigor.  Assistiu  ao  capi-  ' 
tulo  d’aquella  ordem,  que  el-rei  D.  Sebastião  ce- 
lebrou em  14  de  novembro  de  1564  na  casa  capi- 
tular do  convento  de  S.  Francisco,  de  Lisboa,  e 
ali  proferiu  uma  oração  congratulatoria.  Deixou 
manuscriptas  muitas  postillas  de  Theologia,  e 
doutas  annotaçòcs  sobre  os  evangelhos,  que  se 
conservavjm  no  archivo  do  referido  convento  de 
Palmella. 

Gouveia  (Filippe  José).  Licenciado,  cirurgião 
e lente  de  operações  e ligaduras  no  hospital  de 
Todos  os  Santos;  cirurgião  dos  hospitaes  milita- 
res e da  camara  do  infante  D.  Manuel,  filho  d’el- 
rei  D.  Pedro  II,  e irmão  de  D.  João  V.  Em  9 de 
outubro  de  1762  el-rei  D.  José  I mandou  avisar 
o enfermeiro-mor  do  hospital,  para  permittir  a 
Filippe  José  Gouveia  dictar  um  curso  de  opera- 


1 çòes,  destinando-lhe  casa,  marcando  hora,  e inan- 
! dando-lhe  entregar  os  cadaveres  que  precisasse. 
1 Parece  que  Filippe  de  Gouveia  não  recebia  or- 
; denado  por  este  trabalho;  mas  pelo  decreto  de  24 
I de  novembro  de  1764,  sendo  nomeado  lente  de 
operações  e ligaduras,  foi-lhe  arbitrado  o venci- 
j mento  dc  240^000  reis,  pagos  pelo  conselho  da 
j fazenda,  tendo  obrigação  de  fazer  perante  os  pra- 
I ticantes,  e repetidas  vezes,' todas  as  operações  de 
1 cirurgia  nos  cadaveres,  em  que  não  houvesse 
doenças  contagiosas.  Esta  nomeação  foi  feita  em 
consequência  da  jubilação  de  Pedro  Dufau,  indo 
Filippe  José  Gouveia  substituil  o.  Sendo  jã  mui- 
to conhecido  e afamado  em  Portugal,  desejou  ir 
estudar  a França,  e ali  seguiu,  a expensas  do  in- 
fante D.  Manuel,  um  curso  regular  de  cirurgia, 
que  muito  lhe  aproveitou, assim  como  aos  seus  dis- 
j ci pulos.  Escreveu:  Oração  inaugural  do  primeiro 
curso  de  operações  cirúrgicas,  que  puhlicamente  fez 
' no  hospital  real  de  Todos  os  Santos,  no  ultimo  de 
janeiro  de  1752,  Lisboa,  1762;  Tratado  de  appa- 
relhos  e ligaduris,  ornado  de  figuras;  obra  da  Aca- 
j demia  de  Paris,  etc.,  traduzido  no  idioma  portu- 
! guez,  Lisboa,  1766. 

: Gouveia  (P.  Francisco  de).  Jesuita.  N.  em 

I Lisboa  em  1540,  fal.  em  17  de  novembro  de  1638. 

‘ Era  filho  dc  Miguel  da  .Mouta  e rte  Anna  Filippe; 

I irmão  de  D.  Jerouymo  de  Gouveia,  bispo  de  Ceu- 
: ta.  Foi  moço  da  camara  d’el-rei  I).  João  111,  en- 
I trando  depois  na  Companhia  de  Jesus,  no  colle- 
gio de  Coimbra,  a 15  de  fevereiro  de  L556.  Exer- 
ceu 0 magistério  por  espaço  de  10  annos,  como 
professor  de  Theologia  Moral.  Foi  reitor  do  col- 
íegio  de  Evora,  por  duas  vezes  procurador  geral 
da  provinda,  da  Curia  Romana,  e por  ultimo  pro- 
vincial. Deixou  manuscriptas  algumas  obras  so- 
j bre  differentes  pontos  de  Theologia. 

Gouveia  (Francisco  Velasco  de).  V.  Velasco  de 
Gouveia  (Francisco). 

Gouveia  (Frederico  de  Abreu).  Bacharel  for- 
; mado  em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra, 
director  geral  do  ministério  da  justiça,  vogal  do 
Supremo  Tribunal  Administrativo,  provedor  do 
Asylo  .Maria  Pia,  governador  civil  de  Vizeu,  etc. 
Era  natural  de  Vizeu,  filho  de  familia  muito  dis- 
tincta.  Fal.  em  Vianna  do  Castello  a 5 de  setem- 
bro de  1905.  Tendo-se  formado  em  1853,  prin- 
cipiou a sua  carreira  publica  por  administrador 
do  concelho  de  Castro  Daire  ou  de  Lamego,  sen- 
do mais  tarde  nomeado  secretario  geral  do  go- 
verno civil  de  Vizeu,  e depois  governador  civil. 
Vindo  para  Lisboa,  obteve  por  concurso  o logar 
de  primeiro  official  de  secretaria,  no  ministério 
do  reino,  de  que  passou  depois  a chefe  de  repar- 
tição do  mesmo  ministério.  Pela  reforma  de  1890, 
que  creou  o ministério  de  instrucção  publica,  foi 
nomeado  director  geral,  c sendo  extiucto  esse 
ministério,  em  1892,  voltando  ao  regimen  d’uma 
só  direcção,  foi  lhe  esta  confiada,  passando  em 
14  de  março  de  1895  para  director  geral  do  mi- 
nistério da  justiça.  Abreu  Gouveia  estava  filiado 
no  partido  regenerador,  e foi  sempre  um  dos  mais 
distinctos  e dedicados  funccionarios  públicos. 
Todos  os  ministros,  que  durante  a sua  vida,  ge- 
riram a pasta  da  justiça,  mesmo  do  partido  con- 
trario ás  suas  idéas  politicas,  encontraram  sem- 
pre n’elle  um  poderoso  auxiliar  para  resolver  as 
questões  mais  difficeis  dos  serviços  d’aquelle  mi- 
nistério, o que  lhe  grangeara  a maior  estima  e 
consideração.  Abreu  Gouveia  foi  vogal  do  Supre- 
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mo  Tribunal  Administrativo,  e provedor  do  Asy- 
lo  Maria  Pia,  em  Xabregas.  Foi  elle  quem  alcan- 
çou que  0 asylo,  na  parte  respectiva  ao  extincto 
convento  da  Madre  de  Deus,  deixasse  de  ser  um 
montão  de  ruinas,  convertendo- a em  bellas  de- 
pendências do  estabelecimento.  Também  foi  de- 
vido á sua  influencia,  que  se  procedeu  á restau- 
ração da  egreja  da  Madre  de  Deus.  Algumas 
obras,  por  motivos  alheios  aos  seus  bons  desejos, 
não  estavam  ainda  concluidas,  como  o refeitório 
e cozinha  dos  menores,  casa  de  banhos,  salão  de 
recreio,  bibliotheca,  etc.,  muito  embora  a algu- 
mas d’ellas  tivesse  jã  dado  grande  impulso.  A luz 
electrica  para  a parte  habitada  pelos  menores, 
também  lhe  mereceu  especial  attenção  entre  os 
melhoramentos  inateriaes  da  sua  poderosa  inicia-  i 
tiva,  adquirindo  um  bom  motor  e uma  bateria 
electrica,  que  constituem  uma  perfeita  installa- 
ção.  Tendo  grande  paixão  pela  musica,  fez  com 
que  se  instituísse  no  asylo  uma  escola,  que  já  tem 
dado  bastantes  discípulos,  que  se  encontram  es- 
palhados pelas  bandas  regimentaes  do  exercito  e 
pela  da  armada.  As  escolas  do  asylo  tainbem  são 
dignas  de  menção  pela  sua  organisação  pedagó- 
gica. Atacado  havia  alguns  annos  d’um.i  doença 
moderna,  que  a sciencia  denominou  neurasthe- 
nia,  Abreu  Gouveia,  convencendo-se  que  não  ti- 
nha cura,  suicidou-se  com  um  tiro  de  revolver, 
em  casa  de  seu  irmão,  o dr.  José  Bernardino  de 
Abreu  Gouveia,  na  quinta  do  Geraz  do  Lima  em 
Vianna  do  Castello,  para  onde  fôra  alguns  mezes 
antes  descançar  dos  seus  trabalhos  oíHciaes. 

Gouveia  (Jeronymo  de).  Foi  o autor  d’uma 
obra  intitulada  Cêrco  de  Mazagão,  que  ficou  iné- 
dita. 

Gouveia  (Joâo  Cândido  Baptista  de).  Oflicial 
maior  da  Intendência  geral  da  policia  da  côrte  e 
reino,  cargo  de  que  foi  exonerado  em  1828.  Fal. 
d’nma  apoplexia  fulminante  em  4 de  março  de 
18.^2.  Escreveu:  Policia  secreta  dos  últimos  tem- 
pos do  reinado  do  sr.  D.  João  VI,  e sua  continua- 
ção até  dezembro  de  1826,  Lisboa,  1835;  esta  col- 
íecção,  que  póde  ser  d’algum  interesse  para  a 
historia  política  dc  epoca  a que  se  refere,  come- 
çou a publicar-se  periodicamente  em  folhas  se- 
guidas, e suspendeu-se  no  fim  de  algum  tempo, 
por  motivos  que  então  fôram  interpretados  por 
diversos  modos;  A intriga  palaciana,  ou  os  planos 
occidtos  da  facção,  Lisboa,  18.50;  O conde  de  Tho- 
mar,  ou  os  feitos  brilhantes  da  sua  administração, 
Lisboa,  18.50;  Mais  um  roubo  feito  pelo  Conde  de 
Thomar,  provado  com  documentos  2>assados  pela 
Secretaria  de  Estado  dos  Negocios  Estrangeiros, 
Lisboa,  1852;  estes  opusculos  sairam  sem  nome 
do  autor;  Primeira  exposição  sobre  os  procedimen- 
tos criminosos  dos  desembargadores  do  paço,  João 
de  Mattos  e Vasconcellos  Barbosa  de  Magalhães, 
ex-intendente  geral  da  policia,  e João  Antonio  Sal- 
ter  de  Mendonça,  ex-chanceller  da  casa  da  suppli 
cação,  em  que  se  prova  a sua  inaudita  preva- 
ricação, pelo  extravio  de  dinheiro  pertencente  á 
testamentaria  de  D.  Fernando  Martins  Mascare- 
íikas,  da  qual  eram  administradores  os  ditos  des- 
embargadores do  paço,  Lisboa,  1821. 

Gouveia  (João  Filippe  de).  Tenente  d’um  dos 
regimentos  do  ultramar.  N.  em  Vizeu,  e fal.  em 
Bombaim  em  setembro  de  18S1.  Foi  antigo 
alumno  do  Collegio  Militar.  Indo  de  Gôa  para 
Diu,  imaginou  que  o queriam  matar  a bordo,  e 
ao  chegar  a Bombaim,  deixou  se  ficar,  e nunca 
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mais  se  apresentou  ás  autoridades  portuguezas. 
Escreveu:  Guia  militar  em  companhia,  offerecido 
aos  officiaes  inferiores  do  exercito,  Lisboa,  1860; 
Conselhos  ao  bello  sexo,  ou  regulamento  de  costu  ■ 
mes  adaptados  ás  damas;  addicionado  de  uma 
lheoria  interessante  em  matéria  conjtigal;  traduzi- 
da do  jrancez,  coordenada  e annotada  pelo  tradu- 
ctor,  etc.,  Nova  Gôa,  1863.  Foi  redactor  do  Pe- 
riódico militar  do  ultramar  portuguez,  de  Nova 
Gôa,  1S63;  do  Recreio  das  damas,  de  que  apenas 
sairam  16  numeros,  de  maio  a outubro  de  1863. 
Por  muitos  annos  collaborou  na  Revista  militar, 
de  Lisboa. 

Gouveia  (D.  Jcão  Mascarenhas,  7.®  conde  de 
Santa  Cruz  e 4.°  marquez  de).  Mordomo-mór  da 
casa  de  D.  João  V.  N.  a 2 de  julho  de  1699.  Era 
filho  do  3.®  marquez  do  mesmo  titulo,  D.  Marti- 
nho  Mascarenhas,  e de  sua  mulher,  D.  Ignacia 
líosa  de  'l'avora.  Casou  com  D.  Thereza  de  Mos- 
coso  e Aragão,  já  viuva  de  D.  Manuel  Pimentel, 
marquez  de  Malpica,  filha  de  D.  Luiz  de  Mosco- 
so  Òsorío  Mendoça  Roxas,  sétimo  conde  de 
Altamira,  de  Monte  Agudo,  e sexto  marquez 
de  Almazan  e Posa,  gentil-homem  da  camara 
de  Carlos  II,  de  Ilespanha,  e de  sua  mulher 
D.  Angela  de  Aragão,  camareira-mór  da  rai- 
nha de  Castella,  D.  Izabel  Farnesio.  Apezar 
de  ser  casado,  o marquez  de  Gouveia  apaixonou- 
se  por  uma  senhora,  também  casada,  e fugiu  com 
ella  para  Inglaterra.  Por  causa  d’esta  aventura 
amorosa,  severamente  punida  pelas  leis,  e não 
tendo  successão,  renunciou  a sua  casa  e com- 
mendas  em  seu  iimão  D.  José  Mascarenhas,  que 
foi  0 8.®  conde  de  Santa  Cruz,  5.®  marquez  de 
Gouveia  e 8.®  duque  de  Aveiro.  V.  este  titulo. 

Gouveia  (D.  João  da  Silva,  7.®  conde  de  Por- 
talegre, e 2.®  marquez  de).  Mordomo-mór  da  casa 
de  1>.  João  IV,  I).  Afionso  VI  e de  I).  Pedro  II. 
Foi  também  do  conselho  de  Estado.  D.  João  IV 
dava-lhe  o tratamento  de  seu  muito  amado  so- 
brinho, e,  etitre  outras  mercês,  agraciou-o  com  o 
titulo  de  marquez  de  juro,  para  elle  e seus  des- 
cendentes, conforme  a lei  mental.  Foi  presidente 
do  desembargo  do  paço,  ministro  plenipotenciário 
para  a paz  de  1668,  e representante  de  Portugal 
em  .Madrid.  Casou  duas  vezes:  a primeira,  com 
I).  Maria  Pimentel  Pereira,  filha  de  I).  Manuel 
Pimentel,  casado  com  a 6.*  condessa  da  F"eira, 
D.  Joauna  Forjaz  Pereira  (V.  Feira,  condes  da)\ 
O segundo  casamento  foi  com  D.  Luiza  .Varia  de 
.Menezes,  irmã  de  D.  Antonio  de  Noronha,  1.® 
conde  de  Villa  Verde.  Falleceu  em  1686,  sem 
deix.ar  successão  de  nenhum  dos  matrimônios, 
passando  a casa  a sua  irmã,  D.  Julianna  de  Len- 
castre,  casada  com  o 4.®  conde  de  Santa  Cruz,  1). 
Martinho  .Mascarenhas.  D'este  consorcio  foi  fi- 
lho primogênito  D.  João  .Mascare nha.s,  que  foi  o 
5.®  conde  de  Santa  Cruz.  Desde  então  a varonia 
de  Gouveia  passou  para  o appeilido  .Mascare- 
nhas. Esta  familia  é uma  das  mais  illustres,  e re- 
monta a el-rei  D.  Sancho  I,  que  de  Estevão  Ro- 
drigues fez  senhor  do  logar  de  Mascarenhas,  na 
província  da  Beira,  e d’esto  ,logar  tomaram  os 
seus  descendentes  o appeilido,  como  n’aqucllcs 
tempos  se  costumava.  Foi  um  dos  priíicipaes  ca- 
valleiros  que  acompanharam  o referido  monarcha 
nas  conquistas  contra  os  moiros,  achando-se  em 
1203  na  tomada  d’Elvas,  e Torres  Novas.  Os  seus 
descendentes  são  os  condes  de  Santa  Cruz,  sendo 
0 1.®  conde  D.  Francisco  .Mascarenhas.  D.  João 
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Mascarenhas  herdou  os  grandes  morgados  da  ca- 
sa de  seu  tio,  o 2.®  marquez  de  Gouveia,  e I). 
Pedro  II  lhe  fez  incrcô  do  ofticio  de  mordonio- 
mór,  que  sempre  andou  n’esta  casa,  e casando 
em  Castella  com  I.V  Thereza  de  Moscoso  Osorio, 
filha  de  D.  Gaspar  Moscoso,  conde  de  Monte 
Agudo  e marquez  de  Almazan,  foi  pae  de  D. 
Martinho  Mascarenhas,  3.®  marquez  de  Gouveia. 
I).  Joào  Mascarenhas  falleceu  a 12  de  agosto  de 
IGíll.  Com  a reunião  d’estas  duas  nobres  casas, 
ficaram  os  filhos  primogênitos  sendo  condes  de 
Santa  Cruz.  U brazão  d’armas  dos  marquezes  de 
Gouveia  são:  tres  faxas  de  ouro  em  campo  ver- 
melho, e por  timbre  um  leão  vermelho  armado  de 
ouro. 

Gouveia  (P.  Jorge  de).  Jesuita.  N.  em  Lisboa, 
e fal.  na  Casa  Professa  de  Gôa  em  1647.  Serviu 
no  exercito  por  espaço  de  30  annos,  entrando  de- 
pois na  Companhia  de  Jesus  em  1592,  e profes- 
sando a 22  de  junho  de  1594.  Partiu  para  o 
Oriente  como  missionário,  e foi  superior  da  resi- 
dência de  Hendorá,  na  índia.  Regressou  a Portu- 
gal em  1610,  como  procurador  das  provindas  in- 
dianas, e voltando  ao  Oriente,  continuou  nas  suas 
missòes  bastantes  annos.  Escreveu:  Relação  da 
ditosa  morte  de  45  christãos  que  em  Japão  morre- 
ram pela  confissão  da  fé  catholica,  em  novembro  de 
1614;  tirado  d’um  processo  authentico,  etc.,  Lis- 
boa, 1617. 

Gouveia  (José  Fernandes  de  Oliveira  Leitão). 
V.  Oliveira  Leitão  de  Gouveia  (José  Fernandes). 

Gouveia  (José  Freire  de  Serpa  Pimentel,  2.® 
visconde  de).  Bacharel  formado  em  Direito  pela 
Universidade  de  Coimbra,  par  do  reino,  juiz  de 
Direito  de  1.*  classe,  governador  civil  do  Porto, 
socio  do  Conservatorio  Dramatico  de  Lisboa  e 
honorário  do  Instituto  de  Coimbra,  escriptor, 
poeta,  etc.  N.  na  quinta  das  Varandas,  em  Coim- 
bra, em  21  de  novembro  de  1814,  fal.  na  sua 
quinta  do  Loureiro,  a 22  de  janeiro  de  1870.  Era 
filho  de  Manuel  de  Serpa  Machado,  doutore  len- 
te de  prima  da  Universidade  de  Coimbra,  pardo 
reino,  etc.  (V.  Machado  Manuel  de  Ser j) a),  e Ae 
sua  mulher,  D.  Anna  Rita  Freire  Pimentel.  Se- 
guindo a magistratura,  em  que  exerceu  vários 
cargos,  foi  juiz  de  Direito  em  .Moioienta  da  Bei- 
ra, sendo  depois  nomeado,  em  1860,  governador 
civil  do  districto  do  Porto.  Durante  a sua  re- 
gência introduziu  alguns  melhoramentos,  pelo 
que  foi  asperamente  combatido  na  imprensa  pe- 
riódica. Um  d’esses  melhoramentos,  que  tanto  ir- 
ritou a burguezia  portuense,  foi  o da  numeração 
das  portas  por  numeros  pares  e impares.  Tomou 
posse  na  camara  dos  pares,  na  sessão  de  2 de 
maio  de  1860.  Casou  a 2õ  de  agosto  de  1844,  com 
D.  Julia  Petronilla  Pereira  Leitão  de  Carvalho, 
filha  primogênita  de  Bernardo  Pereira  Leitão  de 
Carvalho,  fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real;  senhor 
da  casa  de  Santa  Crnz,  em  Lamego,  e mais  vin- 
culos  na  provinda  de  Traz  os-Montes,  casado  com 
D.  .Maria  Ludovina  de  Oliveira  Maia.  José  Frei- 
re de  Serpa  Pimentel  pertenceu  á illustre  pleia- 
de  de  poetas,  que  escreveu  no  Trovador,  livro 
publicado  em  Coimbra  em  1848.  Como  seu  irmão 
Antonio  de  Serpa  Pimentel,  e muitos  outros,  foi 
trovador  de  soláos,  e poz  em  verso  as  tradições 
gloriosas  da  nossa  historia.  José  Freire  de  Ser- 
pa Pimentel  contribuiu  também  para  a renascen- 
ça dramatica,  que  se  dava  então  em  Portugal,  es- 
crevendo varias  peças,  sendo  algumas  em  verso. 


I O titulo  de  visconde  de  Gouveia  foi  n’elle  reno- 
vado pelo  decreto  de  31  de  outubro  de  1855.  Bi- 
i bliographia:  D,  Sisnando,  conde  de  Coimbra,  dra- 
1 ma  em  3 actos  e em  verso,  Coimbra  1838;  O Al- 
I manspr  Aben-Afan,  ultimo  rei  do  Algarve;  drama 
\ em  3 actos  e em  verso,  premiado  pelo  jury  drama- 
1 tico  do  Porto,  Coimbra,  1840;  D.  Sancho  II,  ára- 
I ma  historico,  em  prosa  rejeitado  pelo  Real  Conser- 
i vatorio  de  Lisboa  ao  concurso  das  peças  para  a cha- 
mada abertura  do  theatro  de  D.  Maria  II,  em 
sessão  de  7 de  março  de  1846,  etc.,  Coimbra,  1846. 
As  seguintes  peças  não  chegaram  a imprimir-sc: 
A boda  em  trajes  de  frasqueira,farça  representada 
do  theatro  da  Rua  dos  Condes-,  A actriz,  drama 
em  3 actos,  e em  prosa,  representado  no  theatro  da 
I Rua  dos  Condes;  Uma  judia  na  côrte  d’el  rei  D. 
João  líl,  drama  em  5 actos  e 9 quadros.  Impri- 
miram-se as  seguintes  obras:  Paulo  e Virginia, 
cantata  dedicada  ásbellas  conimhricenses,  Coim- 
bra, 1836;  Solaos,  Coimbra,  1839;  Tradições  ca- 
valleirosas  da  minha  patria-,  primeira  epoca, 
Coimbra,  1840;  A moura  de  Montemór,  romance, 
Coimbra,  1810;  saiu  também  na  Chronica  Litte- 
raria  da  Nova  Academia  Dramatica,  voi  i,  1840; 
Cancioneiro;  parte  primeira;  solaos,  Coimbra, 
1849;  A morte  da  infanta  D.  Maria  Telles;  epi- 
sódio, Coimbra,  1811;  O Infanção  das  trovas; 
fragmentos  d’uma  historia,  Coimbra,  1843;  2 fo- 
Ihetof;  D.  Lucinda  Moniz,  solao  em  tres  partes; 
saiu  no  Panorama,  vol.  i da  2 * serie,  1842,  n.® 
47;  S.  Thiago  e Belzebuth;  solao  em  seis  partes 
na  Revista  Universal  Lisbonense,  tomo  iii,  1844, 
pag.  258  ; c no  mesmo  jornal,  tomo  v,  1846,  pag. 
487,  saiu  : Bemardim  Ribeiro,  solao  em  quatro 
partes,  etc.  ; A virgem  e martyr  Santa  Comba, 
solao  ; saiu  no  Ramalhete,  tomo  iii,  1840,  a pag. 
222  ; Ahi  sairam  mais  : 1).  Martim,  a pag.  248  ; 
Cindasunda,  a pag.  301  ; D.  Egas,  no  tomo  iv,  a 
I pag.  85  ; O Platano,  dito  tomo,  a pag.  160  ; todos 
i estes  haviam  jã  sido  publicados  na  Chronica  Lit- 
I teraria  da  Nova  Academia  Dramatica  ; Engra- 
] cia  Ramilha  — O Cid,  solaos;  na  Revista  Acade- 
mica,  de  Coimbra,  1845,  a pag.  105,  108  e 235  ; 

' Varias  poesias  ; publicadas  no  Mosaico,  tomo  iii, 
1841,  a pag.  14,  72,  88  e 120 ; Poesias,  no  Tro- 
vador, de  Coimbra,  1848,  a pag,  4,  17,  49,  etc.  ; 
Poesias  insertas  nas  Memórias  do  Bussaco,  de  A. 
P.  Forjaz  ; Ode  ao  Bussaco  ; saiu  a pag.  37  do 
opusculo  : As  Solidões,  poema  do  Barão  de  Cro- 
negk ; traducção  da  Escolha  de  poesias  allemans  de 
Iluber,  e algumas  poesias  portuguezas  feitas  em 
1835  no  Bussaco,  Coimbra,  1835 ; Ignez  de  Cas- 
tro ; poesia  sentimental  em  sextinas,  no  jornal  O 
Farol,  Lisboa,  1848,  vol.  ii,  n.®  40.  Também  pu- 
blicou poesias  no  Prisma,  na  Illustração,  1846, 
e em  outros  jornacs. 

Gouveia  (José  Freire  Pimentel  Mesquita  de 
Vasconcellos,  l.°  visconde  de).  Fidalgo  cavalleiro 
I da  Casa  Real,  por  successão  a seus  maiores,  al- 
! vará  de  24  de  março  de  1791,  commendador  da 
! ordem  de  Christo,  par  do  reino,  juiz  do  Supremo 
) Tribunal  de  Justiça,  antigo  magistrado  que  exer- 
! ceu  vários  logares  nas  letras  ; senhor  de  vários 
j vínculos,  e entre  elles,  do  vinculo  e capella,  ins- 
' tituido  em  1624  por  Domingos  Gonçalves,  do  Ex- 
tremadouro,  no  convento  de  S.  Francisco  da  villa 
i de  S.  João  da  Pesqueira,  e que  aboliu  por  pro- 
I visão  do  desembargo  do  paço  de  12  de  novembro, 

I e despacho  de  8 de  outubro  de  1816,  etc.  N.  em 
i Gouveia  a 1 de  maio  de  1783,  fal.  a 15  de  agosto 
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de  1853.  Era  filho  de  José  Freire  rimentel  de 
Mesquita  e Vasconcellos,  fidalgo  da  Casa  Keal, 
capitào-mór  de  ordenanças  ein  Gouveia,  etc.,  e 
de  sua  mulher,  D.  Maria  Barbosa  Machado  de 
Carvalho.  O 1.”  visconde  de  Gouveia  foi  eleito 
par  do  reino  por  carta  régia  de  26  de  dezembro 
de  1844,  de  que  prestou  juramento  e tomou  posse 
na  respectiva  camara  na  sessão  de  7 de  janeiro 
de  1845.  Foi  presidente  da  camara  municipal  do 
Porto,  durante  todo  o tempo  do  cêrco,  1832  a 
1833,  onde  prestou  muitos  e bons  serviços  ao  res- 
tabelecimento da  monarchia  constitucional.  Ti- 
nha a mercê  da  propriedade  do  officio  de  escri- 
vão da  camara  e do  publico,  judicial  c notas  da 
villa  de  Gouveia,  e suas  annexas.  Casou  duas 
vezes  : a primeira,  com  D.  Maria  Rita  da  Gama 
Araújo  e Vasconcellos,  de  quem  não  houve  gera- 
ção ; 0 segundo  matrimonio  realisou-se  em  4 de 
junho  de  1í524,  com  D.  Anna  Kmilia  de  Oliveira 
Maia,  filha  de  Antonio  de  Oliveira  Maia,  fidalgo 
da  Casa  Real,  abastado  proprietário  e capita- 
lista, negociante  de  grosso  trato  da  praça  do 
Porto,  e socio  da  firma  commercial  da  mesma 
praça,  Barnabé  d’01iveira  Maia  & Companhia,  * 
casado  com  D.  Maria  Joaquina  da  Silva  Maia.  i 
D’este  matrimonio  também  não  houve  successão.  | 
O titulo  de  visconde  de  Gouveia  foi  concedido 
por  decreto  de  10  de  abril,  e carta  de  10  de  maio 
de  1848.  Era  irmão  do  dr.  Diogo  Pereira  Freire  ] 
Pimentel  de  Mesquita  e Vasconcellos,  que  casou 
com  D.  Maria  José  de  Serpa  Pimentel,  irmã  do 
2°  visconde  de  Gouveia  e do  fallecido  esta-  i 
dista  Antonio  de  Serpa  Pimentel. 

Gouveia  (D.  José  Mascarenhas,  8.“  conde  de 
Santa  Cruz  e 5.®  marquez  de).  Foi  o 8.®  duque  de 
Aveiro.  V.  este  titulo. 

Gouveia  (José  de  Mello).  Bacharel  formado 
em  Pliilosophia  pela  Universidade  de  Coimbra, 
ministro  de  Estado,  par  do  reino,  deputado,  vo- 
gal do  Supremo  Tribunal  Administrativo,  gover- 
nador civil  do  Leiria,  Vianna  do  Castello  e Vi- 
zeu  ; etc.  N.  em  Coimbra  a 12  de  dezembro  de 
1815,  fal.  em  Lisboa  a 15  de  dezembro  de  1893. 
Seu  pae  tinha  egual  nome,  e sua  mãe  chamava- 
se  D.  Maria  Fortunata  de  Mello  Gouveia.  Ainda 
muito  novo  foi  perseguido  e preso  pelo  governo 
do  infante  I).  Miguel,  por  ser  filho  d’um  homem 
reconhecidamente  liberal.  Começou  a sua  car-  | 
reira  publica  em  1845,  sendo  despachado  official 
maior  do  governo  civil  de  Coimbra,  occupando 
depois  0 logar  de  secretario  geral  de  Villa  Real, 
e 0 de  administrador  geral  das  mattas  nacionaes.  ' 
Proseguindo  na  carreira  administrativa,  exerceu 
o cargo  de  governador  civil  nos  districtos  acima 
citados,  tendo  também  a nomeação  para  o do 
Porto,  em  1870,  de  que  não  chegou  a tomar 
posse,  por  ter  sido  convidado  pela  primeira  vez 
a tomar  parte  no  ministério.  Filiou-se  no  partido 
do  duque  d’Avila,  e saiu  eleito  deputado  em 
muitas  legislaturas,  sendo  a primeira  a de  1848. 
Também  foi  chefe  d’uma  repartição  do  ministé- 
rio das  obras  publicas,  logar  que  exercia  em 
1881.  Foi  da  primeira  vez  ministro  em  1870,  con- 
forme dissémos,  por  nomeação  de  29  de  outubro, 
no  gabinete  presidido  pelo  duque  d’AviIa,  encar- 
regando-se da  pasta  da  marinha  e ultramar;  no 
anno  seguinte  geriu,  também  interinamente,  a 
pasta  da  justiça,  desde  30  de  janeiro  até  1 de 
março  de  1871.  Quando  em  1877  se  demittiu  o 
ministério  regenerador,  novamente  subiu  ao  po-  i 
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I der  o partido  avilista,  e José  de  Mello  Gouveia 
I foi  convidado  pelo  duque  d’Avila  para  tomar  parte 
i no  gabinete,  que  elle  organisara,  tomando  a seu 
cargo  a pasta  da  marinha  e ultramar,  que  diri- 
giu desde  5 de  março  até  ‘39  de  janeiro  de  1878, 
e interinamente  o da  fazenda,  por  ter  saido  o 
ministro  d’aquella  pasta,  Carlos  Bento  da  Silva, 
desde  10  de  setembro  de  1877  até  29  de  janeiro 
de  1878,  em  que  o ministério  se  demittiu.  Por 
carta  régia  de  8 de  janeiro  de  18'0  foi  elevado 
ao  pariato.  Em  14  de  novembro  de  1881  tornou 
a ser  ministro,  a convite  de  Fontes  Pereira  de 
Mello,  no  gabinete  organisado  e presidido  por 
este  estadista,  encarregando-se  mais  uma  vez  da 
pasta  da  marinha  e ultramar,  que  dirigiu  desde 
14  de  novembro  até  30  de  janeiro  de  1883.  Foi 
n’esta  ultima  gerencia,  que  a pedido  da  Socie- 
dade de  Geographia,  concordou  na  publicação 
da  obra  A Índia  Portugueza,  de  Lopes  Mendes, 


Jo(6  de  Mello  OouTeia 


que  só  veiu  a publicar-se  muito  mais  tarde,  em 
1886,  sendo  Pinheiro  Chagas  ministro  da  mari- 
nha, que  autorisou  a despeza  por  despacho  de 
2 de  junho  de  1884.  Em  outubro  de  1890  foi  mi- 
nistro da  fazenda  no  gabinete  presidido  pelo  ge- 
neral João  Chrysostomo  de  Abreu  e Sousa.  O 
conselheiro  José  de  .Mello  Gouveia  era  um  dos 
nossos  estadistas  mais  considerados  e respeitados 
pela  seriedade  do  seu  caracter,  e elevada  intel- 
ligeucia  A sua  morte  foi  geralmente  sentida. 

Gouveia  (P.  Luiz  de).  Jesiiita.  N.  em  1526,  e 
fal.  em  1581.  Professou  em  Gôa,  no  anno  de  1552. 
Passou  a maior  da  sua  vida  cm  Cochiin  e em 
Ceilão,  como  missionário,  e dizem  que  morreu 
envenenado  em  Cochim.  Escreveu  algumas  car- 
tas aos  padres  da  Companhia  de  Jesus,  das  quaes 
algumas  se  publicaram  traduzidas  em  italiano. 

Gouveia  (Fr.  Manuel  de).  Religioso  da  ordem 


dos  eremitas  de  Santo  Agostinho.  N.  em  Extre- 
moz  a 14  de  setembro  de  1659,  fal.  no  convento 
da  Graça,  de  Lisboa,  a 4 de  setembro  de  1730. 
Era  filho  de  Francisco  de  Gouveia  de  Abreu  e 
de  Ignez  Gomes.  Professou  u’um  convento  de 
Uespanha,  e voltando  para  Portugal,  foi  um  dos 
pregadores  mais  afamados  do  seu  tempo.  Escre- 
veu: Sermão  dos  lieis  e annos  da  sereníssima  sr.‘ 
1>.  habel  Luiza  Josepha,  jyrinceza  de  Forlugal  c 
duqueza  de  Bragança,  prégado  na  capella  real, 
Lisboa,  1688;  Sermões  vários;  discursos  predicá- 
veis, panegy  ricos  politicos  e moraes,  6 tomos,  Lis- 
boa, 170),  1714,  1716,  1718  e 1723;  Feiiix  glo- 
riosa entre  aromas  de  devoção  renascida;  etc.,  Lis- 
boa, 1.*  parte,  1715;  2.*  parte,  1730.  Deixou  al- 
guns manuscriptos. 

Gouveia  (B.  Manuel  de),  Jesuita.  Natural  de 
Pinheiro  de  Azeres,  no  bispado  de  Coimbra.  Era 
filho  de  Balthazar  Cardoso  e de  Guiomar  Gou- 
veia. Entrou  na  Companhia  de  Jesus,  no  novi- 
ciado de  Coimbra,  a 2ò  de  março  de  1595.  Tra- 
duziu do  it.iliano  a Vida  de  S.  Francisco  Xavier, 
que  ficou  inédita. 

Gouveia  (Manuel  Domingues).  Presbytero  se- 
cular, bacharel  formado  em  Cânones  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra,  etc.  Ignora-se  a terra  da 
sua  naturalidade,  e as  datas  do  nascimento  e 
fallecimeuto,  mas  vivia  na  Guarda,  quando  o 
bispo-conde  U.  Francisco  de  Leino.»  o chamou  a 
Coimbra  para  exercer  os  cargos  de  promotor  do 
juizo  ecclesiastico  e de  desembargador  da  liela- 
çào  ecclesiastica  d’aquella  diocese.  Escreveu  : 
Exposição  dos  requerimentos,  officios  e despachos 
contra  Joaquim  Ignacio  de  Freitas,  administrador 
da  Jmpre/isa  da  Universidade  sobre  a observância 
da  lei  de  19  de  outubro  de  1821,  pelo  promotor 
dos  juradas  do  segundo  conselho  da  Beira,  Coim- 
bra, 1823  ; Exhortação  qjastoral  dos  deputados  da 
Junta  do  governo  ecclesiastico  do  bisqmdo  de  Coim- 
bra, Coimbra,  1824  ; Exhortação  jmstoral,  etc., 
wa  ausência  do  ex.""®  Bispo-conde,  Par  do  reino, 
Coimbra,  1827  ; Manifesto  publicado  pelo  actual 
provisor  do  bispado  de  Coimbra,  em  defeza  d'uma 
sentença  que  proferiu  sendo  vigário  geral,  Coim- 
bra, 1824  ; Addição  ao  manifesto,  publicado  em 
11  de  setembro  passado,  que  serve  de  rectijicar  o 
mesmo  manifesto,  etc.,  Coimbra,  1824.  Estes  dois 
últimos  opusculos  teem  no  fim  o nome  do  autor 
e as  datas  de  17  de  setembro  e 14  de  dezembro 
de  1824.  Nos  Apontamentos  para  a historia  con- 
temporânea, de  Joaquim  Martins  de  Carvalho, 
lê-se  a pag.  124  ; «ü  provisor  do  bispado  de 
Coimbra,  Manuel  Domingues  de  Gouveia,  em 
cumprimento  de  ordens  da  junta  provisória,  man- 
dou dar  graças  ao  Altissimo  pela  rapidez  e feli- 
cidade com  que  se  tinha  desenvolvido  o espirito 
de  adhesào  e lealdade  á autoridade  legitima  de 
D.  Pedro  iv.»  No  Conimbricense,  n.“  2:860,  de 
1874,  ajunta-se  : «E’  também  para  notar  a re- 
presentação por  elle  dirigida  ao  governo  em  5 
de  janeiro  de  1824,  ácêrca  do  modo  como  devia 
proceder  para  com  os  clérigos  mandados  metter 
em^  processo  por  se  haverem  alistado  na  guarda 
civica,  os  quaes  não  podia  condemnar  por  falta 
de  lei  para  isso.» 

Gouveia  (Manuel  Ijourenço  de).  Missionário 
no  Oriente,  para  onde  partiu  em  1850,  deão  da 
sé  de  Macau,  reitor  do  seminário  de  S.  José,  etc. 
Falleceu  em  18’?5. 

Gouveia  (D.  Manrique  da  Silva,  6.°  conde  de 


Portalegre  e 1.”  marquez  de).  Mordomo-mór  de 
el-rei  Filippe  iv,  de  Hespanha,  e iii,  de  Portu- 
gal, e depois  de  D.  João  iv,  conselheiro  de  Es- 
tado. Era  filho  de  D.  Filippa  da  Silva,  senhora 
da  casa  de  Portalegre,  e de  D.  João  da  Silva, 
que  fôra  embaixador  de  Filippe  ii,  de  Castella, 
junto  d’el-rei  D.  Sebastião,  o qual,  pelo  seu  ca- 
samento, ficou  sendo  4.®  conde  de  Portalegre,  e 
desempenhou  o officio  de  mordomo-mór  d’el-rei 
D.  Sebastião,  acompanhando-o  na  viagem  a Gua- 
dalupe, e depois  até  Alcácer  Kibir,  onde  ficou 
captivo  dos  moiros.  A familia  Silva  era  muito 
nobre ; n’ella  se  conta  Ruy  Gomes  da  Silva,  va- 
lente cavalleiro,  alcaide-mór  de  Campo  Maior,  e 
Ayres  Gomes  da  Silva,  alcaide-mór  de  Guima- 
rães, aio  d’el-rei  D.  Fernando.  O 1.®  conde  de 
Portalegre,  foi  D.  Diogo  da  Silva,  senhor  de 
Gouveia,  de  Celorico  da  Beira,  de  S.  Romão,  e 
d’outras  terras,  mordomo-mór  d'el  rei  D.  .Manuel, 
ouvidor  da  sua  fazenda.  D.  Manrique  da  Silva 
foi  0 6.®  conde  de  Portalegre,  pela  renuncia  que 
u'elle  fez  seu  irmão  primogênito,  D.  Diogo  da 
Silva,  5.®  conde  d’aquelle  titulo.  Fillipe  iv  o 
agraciou  com  o titulo  de  marquez  de  Gouveia, 
por  carta  de  20  de  janeiro  de  1625.  Quando  se 
deu  a revolução  de  1.®  de  dezembro  de  1640  e a 
acclamação  de  D.  João  iv,  duque  de  Bragança, 
era  D.  Manrique  da  Silva,  presidente  da  Mise- 
ricórdia, e eollocüu-se  ao  lado  dos  esforçados 
conspiradores,  no  instante  de  maior  perigo,  arris- 
cando a vida  e fortuna.  Foi  sempre  grande  ser- 
vidor do  monarcha,  que  em  recompensa  o nomeou 
seu  mordomo  mór  e do  conselho  de  Estado.  D. 
.Manrique  cas-)u  trcs  vezes,  sendo  sua  terceira 
mulher  D.  Maria  de  Lencastre,  filha  dos  3.®’  du- 
ques de  Aveiro,  D.  Álvaro  de  Lencastre  e D. 
Julianna  de  Lencastre.  D’este  consorcio,  entre 
outros  filhos,  houve  D.  João  da  Silva,  que  foi  o 
7.®  conde  de  Portalegre  e o 2.®  marquez  de  Gou- 
veia. 

Gouveia  (Marçal  de).  F^oi  irmão  de  André  e 
de  Autonio  de  Gouveia,  de  quem  já  se  falou  (V. 
estes  nomes),  e como  elles  estudou  no  convento  de 
Santa  Barbara,  de  Paris.  Era  lente  da  Univer- 
sidade de  Poitou,  quando  D.  João  iii  o chamou 
para  fazer  parte  do  corpo  docente  da  de  Coin;- 
bra,  na  sua  reforma.  Era  muito  apreciado  como 
poeta  latino. 

Gouveia  (D.  Martinko  de  Mascarenhas,  6.° 
conde  de  Santa  Cruz  e 3.®  marquez  de).  Mordomo- 
mór  dos  reis  D.  Pedro  ii  e D.  João  v,  do  conse- 
lho de  Estado  ; senhor  das  villas  de  Lavre,  Es- 
tepa,  Santa  Cruz  e Lagens,  e das  ilhas  de  Santo 
Antão,  Flôres  e Corvo,  com  todas  as  suas  juris- 
dicçòes  ; commendador  de  Mertola  na  ordem  de 
S.  Thiago,  de  Meudo  Marques  e Vargem  na  de 
Christo,  alcaide-mór  do  castello  da  villa  de  Mer- 
tola c dos  castellos  de  Montemór-o-Novo,  Grân- 
dola e Alcácer  do  Sal.  Era  filho  de  D.  João  Mas- 
carenhas, 3.®  conde  de  Santa  Cruz,  e de  D.  Ju- 
lianna de  Lencastre  ; neto  do  1.®  marquez  de 
Gouveia  e tio  do  2.®  marquez,  que  era  irmão  de 
sua  mãe.  D.  João  v fez  lhe  a mercê  de  renovar 
n’elle  este  titulo,  por  carta  de  17  de  janeiro  de 
1714,  dando-lhe  a prerogativa  e tratamento  de 
sobrinho.  Casou  em  2 de  junho  de  1698  com  D. 
Ignacia  Rosa  de  Tavora,  filha  dos  2.®*  marque- 
zes  de  Tavora,  Antonio  Luiz  de  Tavora  e D. 
Leonor  Maria  Antonia  de  Mendoça.  D’este  ma- 
trimonio houve  tres  filhos,  o 4.®  e 5.®  marquezes 
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de  Gouveia,  D.  Joào  e D.  José  Mascarenhas,  e 
I).  Franeisca  das  Chagas,  que  a 17  de  setembro 
de  1707  casou  com  I).  Autonio  de  Almeida,  cou- 
de  dc  Lavradio,  e depois  marqucz  do  mesmo  ti- 
tulo. 

Gouveia  (Pedro  Ignacio  de).  Capitão  de  mar 
e guerra  ; governador  da  Guiné.  N.  a 8 de  se- 
tembro de  1840.  Assentou  praça  de  aspirante  de 
2.*  classe,  a guarda-marinha,  em  12  de  outubro 
de  1854,  sendo  promovido  a aspirante  de  1.* 
classe  em  13  de  julho  de  1861.  A 19  de  julho  de 
1862  teve  a promoção  de  guarda-marinha  ; em  3 
de  agosto  de  1864  a de  2.®  tenente,  e em  1 de 
dezembro  de  1875  a de  1.®  tenente.  Passou  a ca- 
pitão-tenente em  1881,  e n’esse  anno  foi  pela 
primeira  vez  nomeado  governador  da  Guiné,  de 
que  tomou  posse  a 17  de  dezembro,  succedendo 
a Agostinho  Coelho,  primeiro  governador  d'aquel- 
la  provincia,  separada  da  de  Cabo  Verde,  pelo 
ministro  da  marinha,  Thomaz  Ribeiro,  o qual 
fôra  transferido  para  Moçambique.  Pedro  Igua- 
cio  de  Gouveia  prestou  então  grandes  serviços 
em  África,  e em  recompensa  recebeu  a mercê  da 
commenda  da  crdem  de  Aviz.  Terminada  a guerra 
com  0 gentio  que  sç  havia  levantado,  o governa- 
dor pôde  dedicar-se  ao  estudo  da  questão  finan- 
ceira da  provincia,  propondo  uma  nova  pauta 
alfandegaria.  Propoz  também  ao  governo  uma 
escola  de  pilotagem  e de  moços' marinheiros, 
creando  outra  de  artes  e officios.  No  serviço  das 
obras  publicas  também  se  fez  sentir  a sua  acti- 
vidade,  ordenando  reparações  nos  edifieios  já 
existentes,  e mandando  construir  outros  para  ac- 
commodação  de  differentes  repartições  publicas. 
Em  25  de  julho  de  1889  foi  promovido  a capitão 
de  fragata,  e em  13  de  ju'ho  de  1895  a capitão 
de  mar  e guerra.  Nos  fins  d'cste  anno  tornou  a 
ser  nomeado  governador  da  Guiné,  tomando  pos- 
se nos  primeiros  dias  de  janeiro  de  1896.  As 
suas  primeiras  viagens  fôram  pelos  mares  da 
Europa,  visitando  por  essa  oceasião  alguns  por- 
tos de  Inglaterra  e Jlelgica.  Depois,  em  ditfereu-  j 
tes  navios,  visitou  as  nos.sas  colonias  d’Africa, 
Asia  e Oceania,  o Rrazil  e os  portos  das  repu-  ] 
blicas  da  America  do  Sul.  Fez  parte  da  guarni- 
ção do  antigo  vapor  Mindello,  hiate  Penha  Fir- 
me, escunas  S.  Thomé  e Napier,  brigue  Pedro  ' 
Nunes,  corvetas  Eslephania,  Gôa,  Duque  da  Ter- 
ceira, ü Joào  I,  Infante  D.  Joào  e Mindello.  Foi 
commandante  do  hiate  Algarve,  da  esquadrilha 
do  Algarve ; da  corveta  Rainha  de  Portugal, 
canhoneira  Tamega,  e da  estação  naval  de  Ma- 
cau. Pedro  Ignacio  de  Gouveia  foi  também  por 
algum  tempo  secretario  do  Instituto  de  Soccor- 
ros  a Naufrages,  onde  prestou  valiosos  serviços. 

Gouveia  (Procoro  José).  Doutor  em  Medicina 
pela  faculdade  de  Paris,  medico  do  hospital  de 
S.  Luiz  dos  francezes,  oflicial  da  Legião  de  Hon- 
ra, etc.  N.  na  ilha  da  Madeira  em  1810.  Foi  no- 
meado medico  do  hospital  de  S.  José  a 15  de  ju- 
lho de  l'“31.  Em  4 do  referido  mez  do  anuo  se- 
guinte, teve  0 encargo  da  visita  da  tarde  e da 
direcção  da  botica,  passando  a 6 de  maio  de  1840 
a director  da  enfermaria  de  S.  Roque.  Publicou 
em  1833  a these,  que  defendeu  em  I’aris,  intitu- 
lada: Lafiévre  typhoide. 

Gouveia  (Valerin  da  Costa).  Racharei  em  Ju- 
risprudência Cesaica  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, etc.  N.  em  Lisboa  em  dezembro  de  1678, 
onde  também  falleceu  a 23  de  outubro  de  1742. 
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Era  filho  de  Bartholomeu  da  Costa  e de  Maria 
da  Encarnação.  Serviu  alguns  logares  no  reino  e 
na  America.  Preferindo  o estudo  ecclesiastico  ao 
secular,  o nomeou  seu  coadjutor  o cardeal  pa- 
triarcha  de  Lisboa,  D.  Thomaz  d'Almeida,  sagran- 
do-o na  egreja  patriarchal,  com  o titulo  de  arce- 
bispo dc  Lacedemonia,  a 19  de  fevereiro  de  1741. 
Nos  primeiros  anuos,  tendo  muita  vocação  para 
a poesia,  escreveu  : Applauso  aos  felicissimos  ân- 
uos do  Rerenissimo  Principe  D.  João  nosso  senhor, 
Lisboa,  1700.  E’  uma  glosa  ao  soneto  de  Camões, 
que  começa  : Os  reinos,  os  impérios  poderosos  ; 
depois  uma  Cançào  e um  Soneto. 

Gouveia.  Villa  da  prov.  da  Beira  Baixa,  séde 
de  conc.  e de  com  , distr.  e bisp.  da  Guarda,  rei. 

, do  Porto.  Está  edificada  na  falda  Occidental  da 
serra  da  Estrella,  mas  em  logar  um  pouco  eleva- 
do. Dista  seis  legoas  para  O da  séde  do  districto. 
E’  muito  anterior  á fundação  da  monarchia  e 
como  tal  tem  a sua  origem  sido  attribuida  a eras 
muito  remotas,  affirmando-se  que  foi  povoada 
pelos  turdulos,  580  aunos  antes  de  Christo,  e que 
estes  lhe  chamavam  Gouvê,  d’onde  se  derivou  por 
corrupção  o nome  de  Gouveia.  No  século  viii  sof- 
freu  como  outras  terras  o jugo  dos  moiros,  sen- 
do conquistada  em  1038  por  Fernando  .Magno, 
rei  de  Leão  e Castella.  No  meio  das  continuas 
guerras,  travadas  entre  os  christãos  e os  musul- 
manos,  arruinou-se  completamente,  e n'este  es- 
tado se  encontrava  quando  no  anno  de  1186  o 
i'Osso  rei  D.  Sancho  i a mandou  reedificar,  con- 
cedendo-lhe muitos  foros  e privilégios,  com  o fim 
de  lhe  attrahir  .noradores.  O respectivo  foral  foi 
dado  em  fevereiro  do  referido  anuo,  sendo  con- 
firmado por  D.  Affonso  ii,  em  Coimbra,  em  no- 
vembro de  1217.  D.  Manuel  deu  lhe  foral  novo 
em  Santarém  a 1 de  junho  de  1510.  Teve  cas- 
tello,  de  que  apenas  se  conserva  o nome  no 
bairro  que  se  ergue  a meio  da  villa,  denominado 
bairro  do  Castello.  Da  antiga  judiaria,  hoje  bairro 
da  Biqueira,  restam  apenas  algumas  casas  ve- 
lhíssimas, e uma  capellinha  com  a invocação  de 
Santa  Cruz  ou  Vera  Cruz,  que  está  ligada  á his- 
toria das  perseguições  de  que  fôram  victimas  os 
judeus  em  Portugal,  e nomeadamente  n’esta  villa. 
Alexandre  Herculano,  na  sua  obra  Do  estabeleci- 
mento da  Inquisição  em  Portugal,  depois  de  men- 
cionar muitos  actos  do  mais  revoltante  fanatismo 
com  que  os  vellios  christãos  de  Gouveia  tortura- 
vam os  judeus  e christãos  novos,  menciona  o se- 
guinte : «Certo  dia  de  madrugada  encontrou-se 
enforcada  em  uns  paus  uma  imagem  de  Nossa 
I Senhora,  muito  querida  dos  habitantes  de  Gou- 
I veia,  pertencente  á egreja  de  S.  Pedro.  Causou 
o facto  grande  sensação  na  villa  e logo  se  er- 
gueu um  brado  unisono  attribuindo  a profanação 
a tres  dos  judeus  mais  ricos  da  villa  e immedia- 
; tamente  prenderam  dois  que  fôram  conduzidos 
I para  Lisboa,  onde  os  justiçaram,  apezar  d'is  es- 
forços da  colonia  israelita,  salvaiido-se  a custo  o 
terceiro  por  se  homisiar  a tempo.  Passados,  po- 
rém, alguns  annos, depois  d’aquelie  dclicto,  e quan- 
do os  dois  judeus,  suppostos  autores  d’elíe,  já 
haviam  sido  reduzidos  a cinzas,  desavieram-se 
entre,  si  dois  patifes  de  Gouveia,  e mutuamente 
I se  aceusaram  de  haverem  subtrahido  da  egreja 
de  S.  Pedro  a imagem  de  Nossa  Senhora,  de  a 
enforcarem,  e de  terem  feito  queimar  os  dois  ju- 
deus, reduzindo  á miséria  as  suas  familias.»  No 
' tempo  da  dominação  castelhana,  Filippe  lu  fez 
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marquez  de  Gouveia  a D.  Manrique  da  Silva, 
conde  de  Portalegre.  Desde  então  tomou  a villa 
por  seu  brazão  as  armas  dos  Silvas,  que  são  : em 
campo  de  prata  um  leão  de  purpura  armado  de 
azul,  e por  timbre  o mes.no  leão.  t)  marquezado 
de  Gouveia  pertenceu  ao  íillio  primogênito  dos 
duques  de  Aveiro,  sendo 
extinclo  em  1751*.  No 
meado  do  século  xix  te- 
ve 0 viscondado  de  Gou- 
veia o dislincto  poeta  e 
magistrado  José  Freire 
de  Serpa  Pimentel;  e ul- 
timamente foi  agraciado 
com  0 titulo  de  marquez 
de  Gouveia  o sr.  Atfonso 
de  Serpa'  Leitão  Pimen 
tel.  Os  marquezes  de 
Horba  também  fôram  se- 
nhores de  Gouveia.  Pelo 
meado  do  século  xvi  i os 
jesuitas  cdiliearam  em 
Gouveia  um  amplo  e 
Urazão  da  villa  de  Gouveia  magestOSO  collcgio,  bem 
situado  e com  magnificas 
vistas.  Poucos  annos  depois  de  o acabarem  e de 
estabelecerem  ii’elle  aulas,  fôram  ( xpulsos  pelo 
marquez  de  Pombal,  ficando  devoluto  para  a('o- 
rôa  o collegio  e as  vastas  propriedades  a elie 
pertencentes.  As  freiras  franciscanas  de  Almeida, 
tentadas  pe|a  belleza  e magnificência  da  casa, 


çadores  n.“  7.  No  meado  do  século  passado  foi  o 
edificio  vendido  em  hasta  publica,  sendo  com- 
prado por  Bernardo  Antouio  Homem,  tio  do  actual 
proprietário,  o sr.  conde  de  Caria.  E’  uma  resi- 
dência magnifica  com  esplendida  vista  e uma 
bella  cerca,  na  qual  se  vê  o mausoléo  d’um  ofii- 
cial  inglez  protestante,  ali  sepultado  por  occasião 
da  passagem  do  exercito  anglo  luso.  Ao  NO  do 
edificio  do  collcgio  estã  a capeilinha  do  Senhor 
do  Calvario,  em  uma  pequena  emiuencia,  de  cujo 
I adro  se  desfructa  um  panorama  vasto  e alegre. 
Km  plano  um  pouco  inferior  a essa  capeilinha 
está  a capella  de  S.  Lazaro,  muito  antiga,  talvez 
I anterior  ao  século  xvi.  Teve  annexo  um  hospital 
de  lazaros  e um  campo,  que  é hoje  o passeio  pu- 
blico da  villa,  arborisado,  defendido  por  grades 
de  ferro  e no  centro  um  coreto  em  fôrma  de  pa- 
vilhão. Contíguo  á capeilinha  do  Calvario  está 
um  edificio,  construido  ha  poucos  annos,  para  os 
romeiros  e arrumação  dos  aprestos  das  illumiua- 
eões.  No  mesmo  edificio  se  fez  um  theatro,  bas- 
tante regular,  em  que  já  representou  o actor  Ta- 
borda.  A egieja  de  S.  Pedro  é o melhor  templo 
da  villa,  e foi  durante  .«eculos  a unica  freguezia. 
Actiialmente,  desde  1757,  tem  duas  parochias  : 
S.  Pedro  e h.  Julião.  As  freiras  de  Santa  Clara, 
de  Coimbra,  apresentavam  o vigário,  que  tinha 
140£()IK)  réis  annuaes.  Tem  misericórdia,  com 
hospital  de  N.  Senhora  da  Piedade,  cinco  ermi- 
das, e 0 edificio  do  extincto  convento  do  Espirito 
Santo  A população  do  couc.  é de  24.47cí  hab.  : 


Vista  geral  de  Gouveia 


pediram-na  ao  governo  e para  ella  se  transferi 
ram  Sobrevindo  a guerra  penlnsular,'fôram  d’aqui 
removidas  para  o convento  de  Vinho,  estabele- 
cendo se  no  antigo  collegio  o hospital  militar  do 
i xcrcito  anglo-luso.  Terminada  a guerra  foi  o 
edificio  appl içado  a quartel  do  regimento  de  ea- 

vot.  m — PL.  103 


ll.o69  do  sexo  rnasc.  e 12.804  do  feminino.  As 
freguezias,  em  numero  de  22,  são  as  seguintes  : 
Aldeias  fS  Cosme),  com  829  hab.  : 42l  do  sexo 
masc.  e 408  do  fem.  ; Arcozello  (N.  S.*  da  As- 
sumpção), com  1.341  hab.  : 6Õ8  do  sexo  masc.  e 
683  do  fem.  5 Cabra  (S.  Jeronymoj,  com  668  hab.: 
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341  do  sexo  inasc.  e 327  do  fero  ; Cativellos  (S 
Sebastião),  com  1.462  hab.  : G7G  do  sexo  masc.  e 
78G  do  fem.  ; Figueiró  da  Sei  ra  (N.  h.*  da  Con- 
ceição), com  1.126  bab.  ; Õ4G  do  sexo  masc.  e bSO 
do  tem.  ; Folgosinho  (S.  Pedro),  com  1.415  bab.  : 
659  do  sexo  masc.  e 71G  do  fem.  ; Freixo  da 
Serra  (N.  S.*  da  txpectação),  com  635  hab.  : 303 
do  sexo  masc.  e 332  do  fem.  ; Gouveia  (S.  Ju- 
lião),  com  1.101  hab.  : 512  do  sexo  masc.  e 589 
do  fem. ; Gouveia  (S.  Pedro),  com  2.289  hab.  : 
1.066  do  sexo  masc.  e 1.223  do  fem.  ; Lagarinhos 
(Sauta  Eufemia),  com  860  hab.  : 426  do  .sexo 
masc.  e 434  do  fem. ; Maugualde  da  Serra  (S. 
Vicente),  com  341  hab.  : 172  do  sexo  masc.  e 
169  do  fem. ; Mello  (Santo  Izidoro),  com  1.453 
hab.  : 670  do  sexo  masc.  e 783  do  fem.  ; Moiraen- 
ta  da  Serra  (S.  João  Baptista),  com  1.103  hab.  : 
513  do  sexo  masc.  e 590  do  fem.-,  Nabaes  (S. 
Cosme)  com  G.;7  hab.  : 308  do  sexo  masc.  e 319 
do  fem.  ; Nespereira  (N.  S * da  Graça),  com  924 
hab.  : 443  do  sexo  masc.  e 481  do  fem. ; Paços 
da  Serra  (S.  Miguel),  com  1.119  hab.:  520  do 
sexo  masc.  e 599  do  fem.  ; Rio  Torto  (S.  Domin- 
gos), com  1.070  hab.  : 506  do  sexo  masc.  e 564 
do  fem.  ; S.  Paio  (S.  Pelagio),  com  1 340  hab.  : 
672  do  sexo  masc.  e 668  do  fem. ; Villa  Cortez  da 
Serra  (N.  S*  da  Conceição),  com  709  hab.  : 
362  do  sexo  masc.  e 347  do  fem.  ; Villa  Franca 
da  Serra  (S.  Vicente',  com  665  hab.  : 293  do  sexo 
masc.  e 372  do  fem.  -,  Villa  Nova  de  Tazein  (N. 
S.’  da  Assumpção),  com  2 508  hab.  : 1 150  do 
sexo  masc.  e 1.358  do  fem. ; Vinho  (N.  S.*  da 
Assumpção),  com  888  hab.  : 412  do  sexo  masc.  e 
476  do  feminino.  Parte  das  freguezias  pertenciam 
ao  bispado  de  Coimbra  e parte  ao  da  Guarda. 
Do  primeiro  eram  as  seguintes  ; Aldeias,  Cati- 
vellos, Gouveia  (S  Pedro  e S.  Julião),  Lagari- 
nhos, Mangualde,  Moimenta,  Paços  da  Serra, 
Villa  Nova  do  Casal,  e Vinhó.  Do  segundo  : Ar- 
cozello.  Cabra,  Figueiró  da  Serra,  Mello,  Nabaes, 
Nespereira,  Rio  Torto,  S.  Paio  de  Gouveia,  V^illa 
Cortez,  Villa  Franca  e Villa  Ruivo.  A antiga 
comarca  de  Gouveia  abrangia  tres  julgados : 
Gouveia,  Ceia  e Manteigas.  Pertence  á 4.*  div. 
mil.  e ao  14.®  distr.  de  res.  do  exercito  com  a 
séde  na  Guarda.  Tem  est.  postal  e telegraphica, 
com  serviço  de  emissão  e pagamento  de  vales  do 
correio  e telegraphicos,  cobrança  de  recibos,  le- 
tras e obrigações  e serviço  de  encommendas, 
permutando  malas  com  a R A B.  A.  E'  estação 
do  caminho  de  ferro  na  linha  da  Beira  Alta.  A 
pov.  dista  da  estação  13  kilometros.  Pelo  meio 
da  povoação  passa  uma  pequena  ribeira,  que 
nasce  nos  montes  visinhos.  Os  arrabaldes  são 
muito  accidentados  e pittorescos.  O termo  é 
de  grande  producção,  como  todos  os  terrenos  vi- 
sinhos da  serra  da  Fstrella.  Recolhe  cereaes,  vi- 
nho, azeite  e fruetas,  e como  abunda  em  magni- 
ficas pastagens,  a creação  de  gado  6 ahi  muito 
importante.  Aqui  se  fabricam  optimos  queijos, 
chamados  An  serr»  onde  ovelha.  Ocoucelhode  Gou- 
veia é muito  industrial,  tendo  muitas  e boas  fa- 
bricas de  lanifícios,  .-^ntigamente  tinha  grande 
coinmercio  de  saragoças  e baetas  de  seu  fabrico 
No  concelho  ha  as  seguintes  feiras  : de  gado  no 
2.®  domingo  de  agosto  ; mensaes  nos  quartos  e 
quintos  domingos,  em  Villa  Nova  de  Tazem,  e 
nos  segundos  em  Arcozello  ; semanal,  ás  quin- 
tas-feirsis.  Romaria  do  Senhor  do  Calvario,  no 
2.®  domingo  de  agosto,  durando  cinco  dias.  .-Xgen- 
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1 cias  bancarias  ; Alltança,  Banco  de  Portugal, 
' Commercial  de  Lisboa,  Crédit  Franco- Portugais, 
j Kconomia  Porlugneza,  do  Minho,  etc.  Agencias 
de  seguros  ; Tagus,  Indemnisadora,  Internacio- 
nal, Sociedade  Po^tugueza,  ctc  Associações  de 
soccorros  mutuos  : Artistas  gouveienses.  Artistas 
e operários.  Sociedades  de  recreio  : Club  Camões, 
Banda  dos  bombeiros  voluntários,  theatro  Hermi- 
nio  II  Jornaes  : l'eem  sido  aqui  publicados  os  .se- 
guintes : Correio  de  Gouveia,  10  de  janeiro  de 
1901  ; Herminio  (O),  23  de  julho  de  1893,  em 
publicação  ; Labor  (O),  21  de  dezembro  de  1902, 
em  publicação,  sendo  continuação  do  Trabalho 
com  0 n.®  173;  Trabalho  (O),  3 de  setembro  de 
1899,  continuado  pelo  Labor,  com  o numero  173 
correspondente  a 21  de  dezembro  de  1902.  Além 
d'estes  jornaes,  publicou  se  egualmente  o numero 
unico  Gouveia  em  Festas,  7,  8,  e 9 de  agosto  de 
1><86.  II  Pov.  e freg.  de  S.  Simão  da  prov  do 
Douro,  conc.  e com.  de  Amarante,  distr.  e bisp. 
do  Porto;  1:018  hab.  e 255  fog  Tem  escolas 
para  ambos  os  sexos  e est.  post.  A pov.  dista  6 
k da  séde  do  conc.  e está  situada,  proximo  do 
rio  Ovelha.  Gouveia  foi  cabeça  d’um  concelho, 
sendo  composto  de  7 freguezias,  na  comarca  de 
Guimarães  ; depois  passou  a ser  do  conc.  de  So- 
bre '1'amega  e da  mesma  comarca,  até  que  final- 
mente, sendo  supprimido  este  conc.,  ficou  a for- 
mar parte  do  de  Amarante.  O reitor  do  convento 
de  Santo  Eloy  apresentava  o cura,  que  tinha 
85000  réis  de  côngrua  e o pé  d’altar.  D.  Manuel 
deu-lhe  foral,  em  Lisboa,  a 22  de  novembro  de 
1513.  Foram  senhores  de  Gouveia  os  Sousas, 
descendentes  de  Martim  Affonso  Chicorro,  filho 
bastardo  de  D.  Aôonso  III,  e de  D.  Aldonça,  ou 
Dulce,  Rodrigues  de  Sá.  O primeiro  senhor  de 
Gouveia  foi  Fernão  de  Sousa,  que  casou  com  D 
Mecia  de  Castro.  Gouveia  pertenceu  em  tempos 
remotos  á freg.  do  Cepéllos,  mas  no  principio  do 
século  xviii  tornou  a ser  freguezia  independente. 
A rainha  D.  Thereza  e seu  filho  D.  Affonso 
Henriques,  coutaram  em  1125  a pov.  de  Gouvt  ia, 
e n’esse  mesmo  auno  a doaram  ao  mosteiro  de  co- 
negos  do  Santo  Sepulchro,  d’ Aguas  Santas  (Maia). 
A mesma  rainha  e seu  filho  deram-lhe  muitos 
privilégios.  A pov.  também  é conhecida  por  S. 
Simão  de  Gouveia,  e pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  o res.  n.®  20,  com  a séde  em 
Amarante.  ||  Pov-  e freg.  de  S Bartholomeu,  da 
prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  e com.  d’Alfan- 
dega  da  Fé,  distr.  e bisp.  de  Bragança ; 375  hab. 
e ;»3  fogos.  Tem  correio  com  serviço  de  posta 
rural.  A pov.  dista  6 k.  da  séde  do  conc.  e está 
situada  entre  as  ribeiras  de  Zacharias  e Villa- 
riça.  O reitor  de  Adeganha  apresentava  o vigá- 
rio, que  tinha  505000  réis.  A pov.  pertence  á6.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  10  com 
a séde  em  Mirandella.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  S.  João  das  Lampas,  conc.  de  Cin- 
tra, distr.  de  Lisboa. 

Gouveia  e Sousa  (Antonio  de).  Doutor  em  di- 
reito poiitificio  pela  Universidade  de  Coimbra, 
etc.  N.  em  Leiria,  mas  ignoram  se  as  datas  do 
nascimento  e fallecimcnto.  Era  filho  dc  Estevão 
(ia  Costa  e dc  Beatriz  Pacheco  de  Andrade.  Foi 
collegial  de  S.  Pedro  a 12  de  dezembro  de  1661, 
deputado  da  inquisição  de  Coimbra  em  1 de  ou- 
tubro de  1666,  couego  doutoral  nas  cathedraes 
de  Lamego,  Algarve  e Coimbra.  Regeu  as  cadei- 
ras dc  Clementinas,  de  Sexto,  de  Decreto,  e por 
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fim  a de  Vespera,  de  que  tomou  posse  a 23  de  ! 
novembro  de  1676. 

Gouveias.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov 
da  Beira  Baixa,  cone.  e com.  de  Piiihel,  distr.  e 
bisp.  da  Guarda  ; 925  hab.  e 215  fog.  Tem  esco- 
las d’ambos  os  sexos,  est.  post.  e mercado  a 27 
de  cada  mez.  A pov.  dista  16  k.  da  séde  do  cone. 
e está  situada  na  estrada  de  Piuhel  á Guarda.  A 
pov.  é muito  antiga.  Em  1142  S Paes  (julga-se 
que  seja  Sueiro  Paes),  deào  da  sé  de  Vizeu,  deu 
foral  aos  que  povoa.ssem  as  suas  herd  ides  das  j 
Gouveias  e seu  termo,  junto  a Piuhel,  com  o fôro, 
do  6.°  de  todo  o fructo,  além  dos  S.“*  do  trigo  e I 
centeio,  excepto  verças,  porros  e fructas  das  arvo-  j 
res.  A mitra  apresentava  o vigário,  que  tinha  i 
40Í000  réis  e o pé  d’altar.  A terra  é fértil.  Tem  ' 
muito  gado  e caça.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  i 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  12,  com  a séde  em  j 
Trancoso.  ' 

Gouvim.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pedro,  ! 
de  Gondarem,  cone.  de  V.  N.  da  Cerveira,  distr.  í 
de  Vianna  do  Castello.  ||  O Salvador,  de  Valdreu, 
conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Gouvinhas.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria  Ma- 
gdalena,  da  prov.  de  Traz  os  Montes,  conc.  de 
Sabrosa,  julgado  municipal,  distr.  de  Villa  Real, 
bisp.  de  Lamego  ; 811  hab.  e 180  fog.  Tem  esco- 
las para  ambos  os  sexos,  e est.  post  e telegr., 
permutando  malas  com  a R.  A.  ü.,  apeadeiro 
no  caminho  de  ferro,  da  linha  do  Douro,  entre  as 
estações  de  Covellinhas  e Ferrào.  A pov.  dista  9 
k.  da  séde  do  conc.  e corre-lhe  proximo  o rio 
Douro.  O vigário  de  .Santa  Maria  de  Goàes  apre- 
sentava o vigário,  que  tinha  80ÍI000  réis  annuaes.  , 
Até  1855  foi  do  conc.  de  Provezende,  que  n’esse  j 
anno  se  supprimiu.  Pertence  á 9.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  13,  com  a séde  em  i 
Villa  Real. 

Gouxa.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição 
e conc.  de  V.  N.  de  Portimão,  distr.  de  Faro.  I 

Gouzaria.  Povoações  nas  freguezias  : S.  Pe-  ' 
dro,  de  Alcanena,  conc.  de  Torres  Novas,  disti’.  j 
de  Santarém.  ||  N.  S.*  da  Purificação,  de  Algu-  j 
ber,  conc.  de  Cadaval,  distr.  de  Lisboa.  ||  Santa  ! 
Maria,  de  Pinheiro  Grande,  conc.  da  Chamusca,  | 
distr.  de  Santarém.  j 

Gova.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Abo  ; 
rim,  conc.  de  Barcellos,  distr  de  Braga.  | 

Govaném.  Aldeia  da  circumscripção  militar 
de  Cotorém,  provincia  de  Satary,  districto  de 
Gôa,  na  índia. 

Gôve.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  de  Baião,  distr.  e bisp. 
do  Porto  ; 1:518  hab.  e 380  fog.  Tem  escolas 
d’ambos  os  sexos.  A pov.  dista  3 k.  da  séde  do 
conc.  e está  situada  na  estrada  de  Mesão  Frio  a 
Baião.  O prior  do  convento  de  S.  Domingos,  de 
Lisboa,  apresentava  o cura,  que  tinha  de  rendi- 
mento 50ÍOOO  réis.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  13,  com  a séde  em 
Villa  Real. 

Governador.  Individuo  a quem  se  confia  o 
governo  de  alguma  praça,  colonia,  districto,  es- 
tabelecimento bancario,  etc.  (V.  Governador  das 
armas  e Governador  do  reino)  ||  Governador  de 
bispado,  0 vigário  geral,  sacerdote  que  dirige  a 
administração  ecclesiastica  de  uma  diocese,  du- 
rante a ausência  do  prelado  ou  na  sua  falta  por 
motivo  de  vacatura,  de  não  provimento  ou  de 
suppressão  da  diocese.  ||  Governador  civil,  magis- 


trado que  está  á frente  de  um  districto  adminis- 
trativo, e é a primeira  autoridade  administrativa. 
Os  mais  antigos  diplomas  que  a elles  se  referem, 
são  a carta  de  lei  de  25  de  abril  e decreto  de 
29  de  agosto  de  1835  e o decreto  de  11  de  se- 
tembro de  1836.  II  Governador  de  egreja,  era  an- 
tigamente 0 padroeiro,  ou  o individuo  ouvido 
nos  negocies  d’uma  egreja,  por  ser  de  fundação 
de  seus  antepassados. 

Governador  das  armas.  Cargo  militar  que 
ainda  no  primeiro  quartel  do  século  xix  era 
desempenhado  por  um  general  ; correspondia  ao 
actual  commandante  de  divisão  militar.  Tem  a 
data  de  Lisboa,  1 de  junho  de  1678,  o respectivo 
líegimento  de  que  hão  de  usar  os  governadores  das 
Armas  de  todas  as  provindas,  seus  auditores,  e 
accessores,  va  maneira  que  nelle  se  declara.  Por 
alvará  de  21  de  outubro  de  1807  fôram  confir- 
mados os  sete  governos  das  armas  do  reino. 

Governador  do  reino.  Titulo  do  regente  do 
reino  durante  as  primeiras  dynastias.  Titulo  dos 
membros  das  regencias.  ||  Diversas  teem  sido  cm 
Portugal  as  regencias,  não  coutando  as  da  me- 
noridade dos  principes.  Quando  el-rei  D.  Sebas- 
tião saiu  pela  ultima  vez  para  a África,  deixou 
nomeados  cinco  governadores  do  reino  : D.  Jorge 
de  Almeida,  arcebispo  de  Lisboa;  Pedro  de  Al- 
cáçova Carneiro,  vedor  da  fazenda  ; Francisco 
Sá  de  .Menezes  ; D.  João  Mascareuhas  e o secre- 
tario Miguel  de  Moura  ; os  quaes  conservaram  o 
governo  desde  15  de  julho  de  1578  até  chegar  a 
noticia  da  perda  de  D.  Sebastião.  ||  As  côrtes  de 
Lisboa,  em  1579,  elegeram  cinco  govern  'dores  : 
D.  Jorge  de  Almeida,  arcebispo  de  Lisboa  ; D. 
Francisco  de  Sá  e Menezes,  camareiro-mór  ; D. 
João  Mascareuhas,  o defensor  de  Diu  ; João  Tello 
de  Menezes,  senhor  de  Aveiras  ; e Diogo  Lopes 
de  Sousa,  senhor  de  Miranda.  O cardeal-rei,  no 
seu  testamento,  confirmou  estes  governadores, 
que  dois  dias  antes  da  sua  morte  assumiram 
logo  0 poder.  Governaram,  portanto,  de  31  de 
janeiro  a 17  de  julho  de  1580.  ||  Durante  o rei- 
nado de  Filippe  I governou  em  Portugal,  com  o 
titulo  de  vice-rei,  o cardeal  Alberto,  archi-duque 
de  Áustria,  e em  5 de  julho  de  1593  fôram  de- 
clarados pelo  mesmo  soberano  governadores  do 
reino  ; D.  Miguel  de  Castro,  arcebispo  de  Lis- 
boa ; I).  João  da  Silva,  conde  de  Portalegre  ; D. 
Francisco  Mascareuhas,  conde  de  Santa  Cruz  ; 
Duarte  de  Castello  Branco,  conde  de  Sabugal  ; 
e .Miguel  de  Moura,  escrivão  da  puridade  ; os 
quaes  se  conservaram  no  poder  até  ao  seguinte 
reinado.  Durante  o reinado  de  Filippe  II  gover- 
naram successivamente  Portugal  : D.  Christovão 
de  Moura,  marquez  de  Castello  Rodrigo  ; I). 
Affonso  de  Castello  Branco,  bispo  de  Coimbra  ; 
D.  Pedro  de  Castilho,  bispo  de  Leiria  ; D.  Aleixo 
de  Menezes  ; D.  Miguel  de  Castro,  arcebispo  de 
Lisboa ; e D.  Diogo  da  Silva  e Mendonça,  con- 
de de  Salinas  e marquez  de  Alemquer.  Durante 
0 reinado  de  Filippe  III  governaram  Portugal  : 
D.  Martim  Affonso  Mexia,  bispo  de  Coimbra  ; 
D.  Diogo  de  Castro,  conde  de  Basto  ; e D.  Nuno 
Alvares  Portugal.  Para  preenchimento  das  vagas 
fôram  successivamente  nomeados  : D.  Affonso 
Furtado  de  .Mendonça,  arcebispo  de  Braga  e de- 
pois de  Lisboa  ; D.  Diogo  da  Silva,  conde  de 
Portalegre  ; D.  Antonio  de  Athaide,  conde  de 
Castro  Daire  c Castanheira  ; Nuno  de  Mendonça, 
conde  de  Valle  de  Reis  ; D.  João  Manuel  ; a 
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piinceza  de  Parma,  D.  Margarida.  ||  Quando,  ctn 
1807,  o príncipe  regente  embarcou  para  o Bra- 
zil,  dearam  nomeados  como  governadores  do  rei- 
no : 0 marquez  de  Abrautes,  Francisco  da  Cunha 
Menezes,  principal  Castro,  Pedro  de  Mello 
Breyner,  D.  Francisco  Xavier  de  Noronha,  e 
como  supplente  o conde  de  Castro  Marim. 

Governadora.  A mulher  do  governador.  || 
Tutora  de  um  príncipe;  regente.  Assim  se  deno- 
minou a rainha  D.  Catharina,  tutora  de  D.  Se- 
bastião. 

Governo.  A'cerca  do  governo  de  Portugal  es- 
creveu em  1842  o padre  Vicente  Ferreira  a se- 
guinte noticia,  que  reproduzimos  textualmen 
te  : «O  Governo  de  Portugal  era  .Monarchi- 
co  Hereditário.  Desde  o principio  da  .Mo- 
narchia  até  1563  houve  huma  especie  de  repre- 
sentação nacional,  conforme  o que  se  praticava 
nesses  tempos  em  llespanha,  de  quem  erão  os 
nossos  antigos  usos  e costumes  : desde  1698  até 
1821  0 Governo  foi  absoluto;  e desde  então  até 
hoje  tem  sido  pela  maior  parte  representativo  ; 
mas  com  algumas  interpolações  de  absolutismo  ; 
isto  he,  tem  havido  hum  combate  das  idéas,  c 
interesses  antigos  de  toda  a especie  com  as  idéas, 
e interesses  novos.  Até  1563  o Clero,  Nobreza  e 
Povo  formava  a chamada  representação  nacio 
nal,  e se  reunião  em  hum  só  recinto,  ou  Camara, 
como  hoje  dizemos  : desde  1641,  ou  não  muito 
antes,  as  referidas  3 Classes,  a que  se  deu  o nome 
de  Braços  da  Nação,  trabalhavão  separadas  em 
diversos  locaes.  O alto  Clero,  e Nobreza  erão  re- 
presentantes natos  ; mas  os  Procuradores  do  Po 
vo  erão  eleitos  pelas  Camaras  das  Cidades  e Vil- 
las,  ás  quaes  os  Soberanos  coucedião  o privilegio 
de  assento  em  Cortes.  Erão  convocadas  pelo  liei 
quando  lhes  aprazia,  ou  lhes  erão  requeridas,  ou 
a falta  de  recursos  pecuniários  a isso  os  obriga- 
va. O Rei  ouvia  as  suas  queixas  e representa- 
ções, e bem  assim  o seu  voto  nos  objectos,  sobre 
que  as  consultava ; mas  a Lei  era  feita  por  elle, 
e pelos  seus  .Ministros  sem  obrigação  de  se  ligar 
á vontade,  e pensar  dos  Representantes  dos  Po- 
vos. Nada  havia  de  fixo  sobre  as  épocas  da  con- 
vocação, nem  sobre  o local  das  reuniões,  nem 
mesmo  sobie  o numero  de  Procuradores  que  de- 
vião  concorrer ; pois  tudo  dependia  da  Authori- 
dade  Real.  Em  182í<  levantou-se  o grito  da  li- 
berdade no  Porto  em  24  de  Agosto,  e em  Lisboa 
a 15  de  Setembro  ; dissolveo-se  a Regencia,  que 
governava  o Reino  em  Nome  d’El-Rei ; e em  no- 
me do  mesmo  Rei  se  elegeo  por  commoção  po- 
pular hum  Governo  Provisorio,  que  desde  logo 
se  applicou  a formar  huma  representação  nacio- 
nal accommodada  ás  idéas  do  tempo.  Em  11  de 
Novembro  a força  armada  dissolveo  todas  as  du 
vidas,  proclamou,  e fez  jurar  a Constituição  Iles- 
panhola,  e segundo  ella  se  organisou  a nova  re- 
presentação nacional.  O povo  nas  Freguezias 
elegia  certo  numero  de  parochianos  seus,  a que 
se  dava  o nome  de  Compromissarios-.  estes  em  di- 
verso dia  elegião  os  Eleitores  de  Parochia  ; estes 
em  determinado  dia  e local  elegião  os  Eleitores 
da  Comarca ; e estes  na  Capital  da  Provincia 
elegião  os  Deputados,  que  se  determinou  ser 
hum  por  cada  oüiOOO  almas.  Em  1822  se  termi 
nou  e jurou  a nova  Lei  fundamental  ; a Sobera- 
nia residia  essencialmente  em  a Nação,  e ao  Tri- 
bunal das  Cortes  se  dava  o tratamento' de  Ma- 
gestade  : o Governo  se  denominou  Mouarchico 
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Constitucional  Hereditário,  com  3 Poderes  ; Le- 
gislativo nas  Cortes  com  Saneção  do  Rei  ; Exe- 
cutivo no  Rei  com  seus  .Ministros  ; e Judicial  nos 
Juizes  ; todos  independentes.  As  Eleições  erão 
, directas.  Cada  Legislatura  durava  dous  annos,  e 
. no  intervallo  de  huma  a outra  Sessão  ficava 
huma  Deputação  permanente  para  a convocação 
extraordinária  de  Cortes,  e outros  objectos  da 
j maior  gravidade.  Terminou  o Governo  Constitu- 
I cional  em  1823  com  hum  Protesto,  e se  seguiu  o 
governo  absoluto.  Em  1826  foi  decretada  no  Rio 
I de  Janeiro  a Carta  Constitucional,  dada  por 
D.  Pedro  IV  em  29  de  Abril,  e jurada  em  Lisboa 
em  31  de  Julho  : não  diversifica  no  essencial  dos 
princípios  constitucionaes,  excepto  na  Soberania 
popular  ; por  isso  que  foi  dada  pelo  Soberano  : 
são  duas  as  Camaras,  huma  de  eleição  popular 
indirecta  ; o povo  por  Freguezias  elege  os  Elei- 
tores, que  na  Capital  da  Provincia  deve  eleger 
os  Deputados  : a outra  Camara  he  de  Pares  vi- 
talícios e hereditários,  nomeados  pelo  Rei,  e sem 
' numero  certo.  Aos  3 Poderes  se  accrescenta  hum 
I 4.“  que  he  o Moderador,  que  reside  no  Rei,  ao 
I qual  pertence  Velo  absoluto.  Em  1823  suspende- 
! rão  se  as  Camaras,  e reagio  o governo  absoluto 
i até  1831,  em  que  continuárão  as  Camaras  no  seu 
1 exercício.  Em  18j6  huma  Commoção  popular  dis- 
I solveo  as  Camaras,  acclamou  se  a Constituição 
, de  1822,  e em  1838  se  jurou  huma  nova  Consti- 
i tuição  que  era  perfeitamente  a fusão  da  Consti- 
, tuição  de  22  na  Carta  de  26  : Duas  Camaras, 
I ambas  de  eleição  popular  ; huma  de  Deputados, 
I outra  de  Senadores  ; eleições  directas  ; conser- 
I vação  dos  4 Poderes  ; e algumas  emendas  na  dou- 
trina das  duas  Constituições.  Em  1842  houve  ou- 
tra Commoção,  reagindo  a Carta  de  1826. « ü Acto 
Addicional  á Carta  Constitucional  de  õ de  julho 
de  1852  modificou-a  priucipalmeute  na  parte  re- 
lativa ás  eleições,  que  transformou  de  indirectas 
I em  dirictas.  Em  .1  de  abril  de  1896  foi  publica- 
do um  novo  acto  addicional. 

' Govorém.  Pov.  no  distr.  de  Satary,  Novas 
, Conquistas,  prov.  e arceb.  de  Gôa,  com.  de  Bar- 
dez,  na  índia. 

Govuro.  Circumscripção  dos  territórios  de 
Manica  e Sofala,  sob  a administração  da  Compa- 
nhia de  .Moçambique.  E’  constituída  por  todas 
as  terras  ao  sul  do  Save.  E’  uma  das  mais  ex- 
tensas e das  mais  pobres  divisões  dos  territórios. 
Tem  a sua  .séde  em  Bartholomeu  Dias,  situada 
na  linda  bahia  do  mesmo  nome.  E'  abundante  em 
milho  e coqueiros.  l*ossue  também  muitas  tlores- 
^ tas  ricas  em  borracha  e madeira,  do  maior  valor. 
O districto  parece  ser  saudavel.  Comtudo.  a 
agua  é escassa.  Suppre  se  esse  inconveniente, 
recolhendo  ein  tanques  a agua  da  chuva. 

Gôxe.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Arcos, 
conc.  e distr.  de  Braga. 

Gozende.  Pov.  muito  antiga  na  prov.  do  Dou- 
I ro,  na  freg.  de  Santa  .Maria,  de  Gôve,  conc,  de 
Baião,  distr.  do  Porto.  Já  existia  em  967,  no  rci- 
' nado  do  Bermudo  II,  que  deu  esta  pov.  e ou- 
tras muitas  terras  a 1)  Arnaldo  dc  Bayão,  fidal- 
go allemão,  filho  de  Vilhelmo  I,  duque  de  Ba- 
viera, e eleitor  do  império  romano.  D.  Gozendo 
.\rnaídes  de  Bayão.  segundo  filho  de  I).  Arnaldo, 
foi  senhor  de  Baião,  rico-homem  de  pendão  e 
, caldeira.  1).  Gozendo  elevou  a pov.  ao  titulo  do 
honra,  dando-lhe  o seu  nome,  pelos  annos  1000, 
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honras  em  Portugal.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Pe- 
dro, da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de  Cas 
tro  Daire,  distr.  de  V^izeu,  bisp  de  Lamego; 
l:24y  hab.  e 327  fog.  Tem  escola  de  ambos  os 
sexos,  est.  post.,  e feira  no  primeiro  domingo  de 
setembro.  A pov.  dista  11  k.  da  séde  do  conc.  e 
está  situada  na  estrada  de  Alvarenga  a Lame- 
go. Gozende  foi  villa;  1).  Aflbnso  III  deu-lhe  fo- 
ral, em  Guimarães,  a IS  de  fevereiro  de  1261,  e 
u’elle  está  com  o nome  de  Gozetidas.  Um  dos  be- 
neficiados de  S.  Martinho  de  Moiros  apresentava 
o cura,  que  tinha  65000  réis  de  côngrua  e o pé 
d’altar.  A terra  é fértil  e pertence  á 2.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  9,  com  a séde  em 
Lamego  ||  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Eu- 
lalia,  de  Cerdal,  conc.  de  Valença,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  | S.  Verissimo,  de  Lagares, 
conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  (|  Santa  .Ma- 
rinha, de  Linhares,  conc.  de  Paredes  de  Coura, 
distr.  de  Viunna  do  Castello.  ||  S.  Jorge,  de  Vi- 
zella,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Gozendes.  Pov.  na  freg.  de  S.  .Miguel,  de  Sa- 
pardos,  conc.  de  V.  N.  da  Cerveira,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Gozendinho.  Pov.  da  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Gozende,  conc.  de  Castro  Daire,  distr.  de  Vizeu. 

Gozundeira.  Pov.  na  freg.  do  Salvador  e 
conc.  de  Sobral  de  Monte -Agraço,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Grabãlho.  Vau  por  onde  descarregam  para  o 
rio  Tejo  as  aguas  da  ribeira  Sorraia. 

Graça.  .Mercê  regia,  despacho,  nomeação  para 
um  emprego,  elevação  a iim  cargo  ou  titulo.  A 
conce.ssão  da  graça,  segundo  o Assento  de  30  de 
janeiro  de  1749,  citado  por  Fernandes  Thomaz 
no  seu  Hepòrtorio  Geral,  tornaria  essencialmen- 
te perfeita  a mercê,  ainda  que  para  seu  ultimo 
complemento  fôsse  necessário  tomar  posse. 

Graça  fFr.  Agostinho  da).  Frade  graciano;  n. 
no  Alemtejo,  e fal  em  Lisboa,  a 6 de  junho  de 
1280.  Tornou  se  afamado  pela  santidade  da  sua 
vida  e pela  piedade  dos  seus  sermões  e praticas. 

Graça  (Fr.  Agostinho  da).  .Monge  benedictino. 
Nasceu  em  Thomar,  e fal.  em  Travanca  a 14  de 
agosto  de  1644.  Pr.ifessou  no  convento  de  Ti- 
bães  a 12  de  dezembro  de  1599.  Foi  muito  ins- 
truido  em  letras  humanas  e poesia.  Deixou  ma- 
nuscriptos  uns  diálogos,  que  intitulara:  Tardes 
de  Entre  Douro  e Minho,  e impressas  umas  En- 
dechas em  louvor  da  Vida  de  Santa  Ignez,  com- 
posta por  fr.  Álvaro  de  Carvajáles,  que  andam 
no  principio  d’essa  obra. 

Graça  (Fr.  Antonio  da).  Religioso  da  ordem 
de  S.  Francisco.  Nasceu  em  .Massarellos,  Porto, 
a 28  de  janeiro  de  1698;  ignora-se  a data  do  fal- 
lecimento.  Era  filho  de  Francisco  João  e de  Cus- 
todia .Martins.  Professou  no  convento  de  N.  S * 
da  Conceição,  de  .Mattosinhos,  da  provincia  de 
Portugal,  a 17  de  outubro  de  1716.  Aprendeu 
Philosophia  no  convento  de  Guimarães,  e Theo- 
logia  no  collegio  de  S.  Boaventura,  da  Universi- 
dade de  Coimbra,  onde  foi  collegial.  Deixando 
de  se  appliear  ao  magistério,  dedicou-se  <a  ora- 
dor sagrado,  como  missionário  apostolico,  per- 
correndo os  bispados  de  Lamego,  Porto  e Braga. 
Foi  também  commissario  da  Ordem  Terceira  de 
S.  Fratícisco,  de  Lisboa.  D’elle  existem  impres- 
sos alguns  sermões,  e a Oração  funehre  nas  exe- 
guias  do  muito  alto,  poderoso,  e fidelissimo  liei  de 
Portugal  D.  João  V,  celebradas  na  egreja  do  Real 


Convento  de  S.  Francisco  da  Cidade  de  Lisboa,  a 
M de  setembro  de  1150,  Lisboa,  1750. 

Graça  (Belchior  da).  Conego  secular  da  Con- 
gregação de  S.  João  Evangelista.  Nasceu  em 
Barceílos  em  1566,  fal.  a 2 de  agosto  de  1646. 
Foi  mestre  de  Theologia  no  collegio  de  Coimbra, 
sendo  considerado  muito  |)eríto  em  Direito  canô- 
nico, e um  dos  mais  celebres  theologos  do  seu 
tempo.  Retirado  depois  ao  convento  de  S Eloy, 
de  Lisboa,  applicou  se  ao  estudo  de  Direito  pon- 
tificio,  em  que  se  tomou  de  tão  grande  fama,  que 
era  consultado  nas  matérias  mais  graves  e con- 
trovérsias, e chamado  ás  juntas  onde  o seu  voto 
era  venerado  como  um  oráculo.  Como  orador 
evangélico  também  foi  muito  apreciado  Rejei- 
tou o bispado  do  Funchal,  que  lhe  foi  offerecido 
por  Filippe  IV,  de  Hespanha,  que  então  domina- 
va em  Portugal.  Falleceu  no  convento  da  sua 
ordem  de  Lisboa,  e deixou  manuscriptas  algu- 
mas obras  religiosas. 

Graça  (Belchior  da).  Doutor  em  Direito  Ci- 
vil e em  Cânones  pela  Universidade  de  Salaman- 
ca. Nasceu  em  .Mattosinhes,  e fal.  a 29  de  abril 
de  1650.  Era  filho  do  coronel  d’uin  regimento  de 
infantaria,  João  .Monteiro  de  Leão;  chamava  se 
no  século  Belchior  de  Brito  Robles  Foi  capitão 
d’uma  nau  da  armada,  e por  fim  dedicou-se  á vi- 
da monastica,  entrando  na  congregação  de  S. 
João  Evangelista,  na  qual  instruiu  os  compa- 
nheiros em  1/rammatica,  Rhetorica,  Poesia  e 
Theologia  .Moral.  Foi  depois  nomeado  chronista 
da  congregação,  cujo  estudo  interromperam  im- 
portantes negocios  a ella  pertencentes,  sendo 
mandado  para  esse  fim  tres  vezes  a Roma,  onde 
vencidos  numerosos  obstáculos,  conseguiu  o 
que  se  pretendia.  Em  honrado  papa  Urbano  VIII 
compoz  em  Roma  100  anagrammas  em  latim,  os 
quaes  se  imprimiram.  Saiu  depois  da  congrega- 
ção de  S.  João  Evangelista,  e foi  abbade  de  Sil- 
va Escura,  do  bispado  de  Vizeu.  Deixou  algu- 
mas obras  manuscriptas. 

Graça  {Fr.  Faustino  da).  Religioso  da  ordem 
de  Santo  Agostinho.  Nasceu  em  Gòa  a 28  de  fe- 
vereiro de  1664;  ignora-se  o data  do  fallecimen- 
to.  Professou  em  Gôa  a 18  de  outubro  de  1683. 
Foi  secretario  e definidor  da  sua  congregação,  e 
confessor  das  religiosas  do  convento  de  Santa 
.Monica,  de  Gôa.  Deixou  impressas  algumas 
obras  religiosas,  e entre  diversos  trabalhos  que 
ficaram  manuscriptos,  conta-se  um  Brevilogio 
das  noticias  das  cousas  e dos  sujeitos  da  congrega- 
ção da  índia  dos  eremitas  de  Santo  Agostinho. 

Graça  (Fr.  Ignacio  da).  .Monge  benedictino. 
Nasceu  em  Braga,  nos  principios  do  século  xvii, 
e fal.  no  convento  de  Santo  André,  de  Rendufe, 
em  fevereiro  de  16  77.  Professou  no  convento  de 
S.  Bento,  do  Porto,  a 25  de  fevereiro  de  1638. 
Foi  muito  appiicado  ao  estudo  da  EscolaEcclesias- 
tica  e secular.  Deixou  manuscriptas  algumas 
obras  de  historia  ecclesiastica. 

Graça  (Joaquim  José  da).  Publicou:  Tabellas 
das  medidas  de  capacidade  antigas,  reduzidas  ao 
systema  métrico  decimal;  Lisboa,  1862-1863. 

Graça  (Jorge  Croft,  l.°  visconde  da).  Abastado 
proprietário,  súbdito  britannico.  Nasceu  em  .Mau- 
chester  a 15  de  maio  de  1808,  fal.  em  Lisboa  a 
26  de  janeiro  de  1874.  Veiu  para  Lisboa  no  rei- 
nado de  D.  .Maria  11,  e aqui  sempre  se  conser- 
vou até  á data  do  fallecimento.  Foi  o fundador 
da  Keal  Fabrica  de  \'idros  da  .Marinha  Grande. 
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Casou  em  2 de  juuho  de  1834  com  D.  Maria  Lii- 
ciana  de  Oliveira,  tilba  legitimada  do  1 “ barão 
de  Barcellinhos,  Manuel  José  d’01iveira.  O titu- 
lo foi  concedido  em  duas  vidas  por  D.  Maria  II, 
por  decreto  de  10  de  abril  e carta  de  10  de  maio 
de  1848. 

Graça  (Luiz  Xavier  Correia  da).  Natural  da 
índia  Portugueza.  Foi  juiz  substituta  em  Bar- 
dez,  em  Salsete,  e membro  substituto  popular  do 
conselho  do  governo,  etc.  Na  Breve  noticia  da 
imprensa  nacional  de  Gõa,  de  Francisco  João 
Xavier,  veem  menciouadas  as  seguintes  publica 
ções  d’este  escriptor  : Ao  publico  ; papel  em  que 
0 autor  justifica  alguns  factos  inventados  e refe- 
ridos n’uma  correspondência  publicada  no  n.®  13 
do  Pregoeiro  da  liberdade,  de  29  de  março  de 
1815;  Nova  Gôa,  18i5  ; folheto  de  3 pag. ; .4o 
redactor  do  «Boletim»,  carta  respondendo  ás  ca- 
lumniosas  accusaçòes  feitas  em  duas  correspon- 
dências anouymas  publicadas  na  Abelha,  n.“* 
27tí  e 290,  e ácêrca  de  questões  eleitoraes,  etc  ; 
Nova  Gôa,  1854 ; folheto  de  2 pag. ; .4o  redactor 
do  «Boletim»  ; outra  carta  em  resposta  ás  accu- 
saçòcs  feitas  contra  o autor  no  exercicio  das 
suas  funcçòes  de  juiz  substituto,  publicadas  na 
Abelha  n ® 292  ; Nova  Gôa,  1854  ; folheto  de  3 
pag.  ; Ao  redactor  do  «Boletim»  ; outra  carta  em 
resposta  ao  que  appareceu  na  Abelha,  n.®  301  ; 
Nova  Gôa,  18.%4. 

Graça  (Fr.  Manuel  da).  Religioso  da  ordem 
das  carmelitas  calçados.  N.  em  Lisboa  em  16ol, 
fal.  a 6 de  março  de  ItíTO.  Era  filho  le  Sebas- 
tião Monteiro  e de  Jeronynia  dos  Reis.  Estudou  | 
mu.^ica  e grammatica,  em  que  foi  muito  aprecia- 
do. Recebeu  o habito  no  convento  da  Graça,  de 
Lisdoa,  a 1 de  abril  de  1G43,  contando  12annos  de 
edade.  Depois  de  servir  durante  4 ,'innos  aquella 
cornmunidade  no  logar  de  musico,  entrou  no  no- 
viciado a 7 de  agosto  de  H547,  e professou  a 8 
de  dezembro  de  1648.  Foi  confessor,  e um  dos 
prégadores  mais  apreciados  no  seu  tempo.  D. 
Affonso  VI  0 elegeu  seu  prégador  por  alvará  de 
4 de  abril  de  16'>7.  Deixou  manuscriptos  vários 
sermões. 

Graça  (Fr.  Manuel  da).  Religioso  da  ordem 
carmelitana.  N.  em  Leça  de  Bailio  em  1647, 
fal.  no  convento  do  Carmo,  de  Lisboa,  a 8 de 
março  de  1718.  Era  filho  de  Manuel  Redrigues  e 
de  Maria  da  Conceição.  Aprendeu  Grammatica  no 
Porto.  Não  tendo  ainda  completado  15  annos, 
recebeu  o habito  no  convento  do  Carmo,  de  Lis- 
boa, a 22  de  janeiro  de  1662,  e professou  a 14  de 
mareo  de  1663.  Sendo  admittido  a collegial  do 
collegio  de  Coimbra,  a 12  de  outubro  de  1665,  es- 
tudou as  sciencias  severas  com  applicação,  e 
doutorou-se  em  Theologia  na  Universidade. 
Foi  elevado  a provincial  a 13  de  maio  de  1696  ; 
indo  a Roma  no  segundo  anno  do  seu  governo 
para  votar  no  capitulo  geral,  que  se  celebrou  a 
17  de  rnaio  de  1698,  teve  a nomeação  de  com-  j 
missario  e visitador  da  provinda  portugueza,  lo  I 
gares  que  exerceu  durante  dois  annos,  sendo  de- 
pois nomeado  reformador  da  mesma  provincia  a 
7 de  dezembro  de  1710.  Também  exerceu  os  car- 
gos de  qualificador  do  Santo  Officio,  e de  exami- 
nador do  grão-priorado  do  Crato.  Foi  um  dos 
mais  notáveis  prégadores  do  seu  tempo.  Publi- 
cou alguns  dos  seus  muitos  sermões. 

Graça  (Fr.  Manuel  da).  Religioso  da  ordem 
carmelitana  N.  em  Lisboa  em  164  4,  fal.  no  con- 
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vento  da  Bahia  a 17  de  novembro  de  1720.  En- 
trou na  ordem  dos  carmelitas  no  convento 
de  S.  Luiz,  do  Maranhão,  a 28  de  março  de 

1662,  e professou  solemnemeiite  a 1 d’abril  de 

1663.  Incorporou-se  na  provincia  de  Portugal  a 
11  de  maio  de  1683,  e veiu  para  o reino,  onde 
foi  confessor  das  religiosas  do  convento  da  Es- 
perança, de  Beja.  Voltando  ao  Maranhão  em 
1707,  assistiu  algum  tempo  n’esta  vigairaria, 
partindo  depois  para  o convento  da  Bahia,  onde 
mais  tarde  falleceu.  Foi  muito  perito  nos  ritos  e 
cerimonias  ecclesiasticas.  Escreveu : Collecgão 
de  officios  de  santos  dos  arcebispados  de  Lisboa  e 
de  Évora,  e do  bispado  de  Coimbra  com  suas  ex- 
plicações, Lisboa,  1707;  Escola  Universal  das 
Rubricas  e Decretos  sobre  o officio  divino,  etc. 
Deixou  também  alguns  manuscriptos. 

Graçã  (Fr.  Manuel  Aa).  Religioso  da  ordem 
de  S.  Francisco,  que  viveu  no  século  xvni.  N.  em 
Lisboa,  mas  passando  á Índia  Oriental,  professou 
no  instituto  seráfico  da  provincia  de  S.  Thomé, 
no  qual  dictou  as  sciencias  escolásticas.  Foi  qua- 
lificador do  Santo  Ofiicio,  e examinador  synodal 
do  arcebispado  de  Gôa.  Deixou  manuscriptas 
duas  obras  em  latim. 

Graça  (P.  Manuel  Coelho  da).  Presbytero  se- 
cular, e coadjutor  na  egreja  do  hospital  de  To- 
dos os  Santos.  N.  em  Aveiro,  e fal.  em  1740.  Es- 
creveu : Manual  das  mysteriosas  significações  de 
todas  as  ceremonias  que  se  officiam  nos  divinos  of- 
ficios da  semana  santa,  Lisboa,  1739  ; Breve  noti- 
cia das  entradas  que  por  mar  e terra  fizeram 
n’esta  côrte  Suas  Magestades,  com  os  serenissimos 
Principes  do  Brazil  e Altezas,  em  12  de  fevereiro 
de  1129,  Lisboa,  1729  ; Lacônica  e fúnebre  noti- 
cia das  exequias  que.  os  religiosos  de  IS-  Francisco 
de  Xabregas  fizeram  ao  ill.'“’>  sr  D.  Fr.  José.  de 
Santa  Maria  de  Jesus,  bispo  de  Cabo  Verde,  etc. 
em  20  de  junho  de  1136,  Lisboa,  17.16. 

Graça  (Fr.  Pedro  da).  Religioso  da  ordem 
dos  eremitas  de  Santo  Agostinho  Nasceu  etn 
Portalegre,  e fal.  a 19  de  março  de  1582  Era  fi- 
lho de  Lourenço  .\nnes  e de  .Maria  Vaz.  Profes- 
sou no  convento  da  Graça,  de  Lisboa,  a 1 de 
maio  de  1562.  Passou  com  outros  companheiros 
ás  missões  nos  reinos  do  Congo,  Angola  e da 
.Mina,  onde  fez  muitas  conversões.  Deixou  ma 
nuscripta  a secruinte  obra,  que  se  conservava  no 
convento  da  Graça,  de  Lisboa  : Historia  da  Mis- 
são dos  Reinos  do  Congo,  e Mina,  desde  o anno 
de  1715  até  1718. 

Graça  (Fr.  Salvador  da).  Religioso  da  ordem 
dos  eremitas  de  Santo  Agostinho  N.  no  Porto  a 
19  de  julho  de  1732,  fal.  nos  primeiros  annos  do 
século  XIX.  Professou  a 16  de  julho  de  1750.  Es- 
creveu : Compendio  das  graças  e indulgências, 

concedidas  aos  confrades  da  correia  de  Santo 
Agostinho,  Porto,  1789  ; saiu  sem  nome  do  autor. 

Graça  (Thomaz  Elmestey  de  Oliveira  Croft, 
2.®  visconde  da).  1'iialgo  cavalleiro  da  Casa  Real; 
director  da  Real  Fabrica  de  Vidros  da  Marinha 
Grande.  N.  em  Lisb<  a a 12  de  junho  de  1816, 
fal.  em  13  de  dezembro  de  1904.  Èra  filho  do  1.® 
visconde  da  Graça,  Jorge  Croft,  e de  sua  mulher 
D.  .Maria  Luciana  de  Oliveira  Casou  a 8 de  ja- 
neiro de  1876  com  1).  Anna  Mafaldade  .Mendonça 
Coutinho  de  Seabra,  filha  dos  1.®’  viscondes 
d'Abrigada  Enviuvando  d’esta  senhora,  pouco 
tempo  depois  do  casamento,  passou  a segundas 
núpcias  a 29  de  julho  de  1878,  com  D.  Julieta 
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Salles  da  Cunha  Galvão,  natural  do  Kio  dc  Ja- 
neiro, filha  de  Manuel  da  Cunha  Galvão,  do  con- 
selho do  imperador  do  Brazil,  D.  Pedro  II,  e de 
D.  Clemencia  Augusta  Salles  da  Cunha  Galvão. 
O visconde  da  Graça  era  muito  considerado  no  ; 
nosso  meio  aristocrático,  pela  sua  fíuissima  edu-  | 
ção,  intelligencia  e bondoso  caracter.  A em- 
presa da  Iteal  Fabrica  de  Vidros  da  Marinha 
Grande,  de  que  foi  director,  deve-lhe  urna  gran- 
de parte  da  sua  prosperidade,  porque  se  entre-  ! 
gou  dedicadamente  a esse  trabalho,  inanifestan 
do  a maior  competência.  Herdeiro  d’uma  boa 
fortuna,  foi  enthusiasta  por  todos  os  ramos  do  ' 
sport ; 6gurou  muito  como  amador  tauromachico  : 
em  varias  touradas  de  ãdalgos,  realisadas  naan-  ^ 
tiga  praça  do  Campo  de  Saut’Auna,  e nas  de  al-  ' 
gumas  terras  da  provincia,  fazendo  a sua  estreia,  j 
ainda  auies  de  completar  os  lõ  annos,  n’uma 
corrida  promovida  pelo  conde  de  Vimioso  em  ju-  j 
lho  de  IbüO.  Em  1877  realisou  se  em  Santarém 
uma  corrida,  onde  figuraram  os  mais  distinctos 
amadores  d’aquella  epoca,  e o visconde  da  Graça 
fez  a sua  estreia  como  cavalleiro  O primeiro 
club  tauromachico  que  se  fundou  em  Lisboa,  te- 
ve-o por  seu  presidente.  Entrando  na  politica, 
filiou-se  no  partido  regenerador,  a que  também 
prestou  alguns  serviços.  O titulo  foi  concedido 
por  decreto  de  2õ  de  agosto  e carta  de  30  do 
mesmo  mez,  de  1875. 

Graça.  Antigo  conveato  de  Lisboa,  onde  hoje 
estão  as  freguezias  dc  Santo  André  e Santa  Ma- 
rinha. V.  estes  nomes. 

Graça.  Pov.  e freg.  de  N.  S."  da  Graça,  da 
prov.  da  Extremadura,  conc.  e com.  de  Pedrogão 
Grande,  distr.  de  Leiria,  bisp.  de  Coimbra;  1:779  | 
hab.  e 377  fog.  l em  caixa  post  e esc.  do  sexo 
masc.  A pov.  dista  7 k.  da  séde  do  conc.  Esta 
freg.  foi  annexada  ao  conc.  de  Figueiró  dos  Vi-  ' 
nhos  por  decreto  de  7 de  setembro  dc  1895,  que 
supp.iiniu  0 de  Pedrogão  Grande,  mas  voltou 
para  este,  por  ter  sido  restaurado  pelo  decreto  I 
de  13  de  janeiro  de  1898.  Pertence  á 5.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  15,  com  a séde  i 
em  Thomar.  ||  Povoações  nas  freguezias  : Ilha  da  i 
•Madeira;  N.  S.*  da  Conceição  e conc.de  .Ma- 
chico,  distr.  do  Funchal.  ||  S.  Christovão,  de  Es-  i 
padanedo,  conc.  de  Sinfàes,  distr.  de  Vizeu.  |j  S 
Antonio  dos  Olivaes,  conc.  e distr.  de  Coimbra. 

!i  S.  Miguel,  de  Trezouras,  conc.  de  Baião,  distr.  | 
do  Porto.  II  N.  S.*  das  Neves,  de  Abiul,  conc.  de  j 
Pombal,  distr.  de  Leiria.  ||  S.  João  Baptista.  de 
Lobrigos,  conc  de  Santa  Slartha  de  Peuaguião,  ' 
distr.  de  V^illa  Real.  ||  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  j 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola.  ||  Pov.  e freg 
de  N.  S.*  da  Graça,  do  conc.,  distr.  e com.  das 
Ilhas,  prov.  e arceb.  de  Gôa,  índia.  Está  situada 
na  ilha  do  Chorão,  archipelago  das  ilhas  de  Gôa 
II  Pov.  e freg.  de  N.  S * da  Graça,  do  conc.  da 
Praia,  com.  de  Sotavento,  prov.  e bisp  de  Cabo 
Verde,  África  Occidental.  Está  sitnada  na  ilha 
f^o  archipelago  de  S.  Thiago.  ||  Pov.  e freg.  de 
N.  S • da  Graça,  do  conc.,  com.  e ilha  de  S.  'I'ho- 
mé  e Principe,  África  Occidental.  E’  uma  das 
duas  freguezias  da  cidade  de  S.  Thomé.  ||  Rege- 
doria  e freguezia  de  N.  Senhora,  na  ilha  do  Cho- 
rão, no  conc.  das  Ilhas,  districto  de  Gôa,  na  ín- 
dia. 

Graça  Afifreixo  (José  Maria  da).  Bacharel 
formado  em  Direito  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, advogado  em  Lisboa.  Nasceu  em  Ovar  a 24 


de  agosto  de  1842.  Foi  antigo  estudante  do  Cur- 
so Superior  de  Letras,  e professor  em  commissão 
na  Escola  Central,  delegado  á conferencia  esco- 
lar reunida  no  ministério  do  reino  em  1869.  N’es- 
te  anno  exonerou-se  do  serviço  publico  para  or- 
ganisar  no  Alemtejo  a Escola  Familiar  Serpense, 
que  por  8 anuos  attraiu  a attençào  n’aquella 
provincia,  e acabou  com  a retirada  do  fundador 
Foi  sub-iuspector  de  instrucção  primaria  em 
Aveiro  em  1881,  repetiu  os  estudos  preparatórios 
no  Porto  em  1882,  obtendo  por  distiucção  um  dos 
prêmios  instituidos  por  Eduardo  Lemos,  e tornou 
a deixar  o serviço  publico  para  se  matricular 
n’esse  mesmo  auno  na  faculdade  de  Direito  da 
Universidade,  cujo  segundo  anno  frequentou  ao 
mesmo  tempo  que  um  seu  filho  cursava  nas  facul- 
dades de  .Mathematica  e Philosophia  as  cadei- 
ras preparatórias  para  o curso  naval  Actual- 
meute  exerce  a advocacia  em  Lisboa.  Escreveu: 
Elementos  de  pedagogia  para  servirem  de  guia  aos 
candidatos  ao  magistério  primário,  Lisboa,  1870; 
8.®  gr.  de  49  pag.,  a que  segue  um  appendice  de 
pag.  51  a 86,  contendo  excerptos  de  legislação  em 
relação  á instrucção  primaria,  mais  2 pag.  de 
programma  para  os  exames  e modelos  desdobrá- 
veis; tem-se  feito  varias  edições  d’esta  obra; 
Apontameidos  paru  a historia  da  pedagogia, 
Lisboa,  1883;  Memória  historico-economica  do 
concelho  de  ISerpa,  Coimbra,  1884;  esta  obra  foi 
escripta  como  dissertação,  quando  cursava  a au 
la  de  economia  politica;  Compendio  de  Historia 
de  Portugal,  Coimbra,  1882;  com  um  quadro  sy- 
noptico  da  formação  dos  estados  da  peninsula 
hispanica;  Resumo  do  compendio  da  historia  de 
Portugal,  com  mappas  chrorographico  históricas 
Lisboa,  1884;  Compendio  de  arithmetica  e syste- 
ma  métrico;  não  sabemos  da  publicação  das  duas 
primeiras  edições,  mas  a 3.*  é de  Aveiro,  1881,  e 
a 4.*  de  Lisboa,  1883;  Historia  moderna  e histo- 
ria contemporânea-,  são  os  n.®‘  92  e 101  da  Biblio- 
theca  do  Povo  e das  escolas,  do  editor  David  Co- 
razzi.  Foi  redactor  da  Revista  pedagógica  em 
1871,  de  que  sairam  18  numeros,  secretario  das 
conferencias  pedagógicas  celebradas  no  Lyceu 
de  Lisboa,  e gerente  da  Gazeta  pedagógica,  1860 
e 1870,  orgào  das  mesmas  conferencias.  Em  1885 
annuiu  ao  pedido  de  ensinar  o francez  aos  alum- 
nos  que  frequentavam  essa  aula  na  Associação 
dos  Artistas  de  Coimbra.  Durante  a gerencia 
d’esse  anno  realisaram  se  na  sala  da  Associação 
duas  co)iferencias,  sendo  os  conferentes  A.  Au- 
gusto Gonçalves  e José  Maria  da  Graça  Af- 
freixo. 

Graça  Barreto  Augusto)  V.  Barreto 

(João  Augusto  da  Graça). 

Graça  de  Dlvor.  Pov.  e freg.  de  N.  S * da 
Graça,  da  prov.  do  Alemtejo,  conc.,  com  , distr., 
e arceb.  de  Evora;  648  hab.  e 155  fog.  A pov. 
j dista  11  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  na  es- 
trada que  vae  de  Evora  a Arraiollos,  proximo  da 
nascente  do  rio  Divor.  A terra  é muito  fértil  em 
I cereaes,  e cria  muito  gado.  Pertence  á 4.*  di- 
I visão  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  u.®  11,  com 
I a séde  em  Setúbal.  A pov.  também  é conhecida 
I por  Divor  e por  Nossa  Senhora  da  Graça  de 
Divor. 

Graça  e Silva  {Fr.  José  Pedro  da).  Religio- 
so carmelita  calçado  do  Porto,  que  escreveu: 
Resumo  da  vida  de  S.  Jeronymo  Emiliano,  prote- 
ctor dos  orphãos  e orphãs  desamparados,  etc.,  de- 
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dicíido  ao  ex.'""  sr.  marquez  de  Penalva,  Lisboa, 
1)504. 

Gração.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  So- 
brado, conc.  de  Castcllo  de  Paiva,  distr.  de 
Aveiro. 

Gracia.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Rosário,  de 
Marinha  Grande,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Gracianos.  Nome  porque  é mais  conhecida  em 
Portugal  a ordem  dos  eremitas  de  Santo  Agosti- 
nho. 

Gracias  (Joeé  Autonio  Ismael).  Primeiro  ofli- 
cial  da  secretaria  do  governo  geral  do  Estado  da 
índia,  das  secções  do  interior  e de  estatistica; 
professor  da  10.*  cadeira  do  Lyceu  de  Gôa,  eco- 
nomia politiea  e direito  administrativo,  ctc.  N 
a 29  de  agosto  de  18Ò7,  em  Loutulim,  concelho 
de  Salsete.  Seguiu  o curso  do  Lyceu  Nacional 
de  Nova  Gôa,  em  que  foi  premiado.  Frequentou 
também  com  distineção  alguma.s  eadeiras  prepa-  j 
ratorias  do  real  seminário  de  Rachol  e do  insti- 
tuto profissional  de  Gôa.  Em  187G  foi  provido, 
por  concurso,  no  logar  de  amanuense  da  secreta- 
ria do  governo  geral  do  Estado  da  Índia,  passan- 
do depois  cm  1879,  egualmente  por  concurso,  a 
amanuense  de  primeira  classe;  a ofticial  em  1880, 
sendo  successivamente  investido  nas  funcçòes  de 
chefe  de  secção  interior  da  referida  secretaria, 
logar  que  ainda  hoje  e.verce.  E’  condecorado  com 
a medalha  de  ouro  por  serviços  relevantes  no 
ultramar;  socio  da  sociedade  Asiatica  de  Bom- 
baim e da  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa; 
socio  correspondente  da  Academia  Real  das 
Sciencias  de  Lisboa  e do  Instituto  de  Coimbra,  j 
Os  funccionarios  europeus,  que  teein  estado  na  ' 
índia,  tecem  os  maiores  elogios  ao  seu  caracter  e 
á sua  alta  capacidade,  chamando-lhe  alguns  a 
encyclopedia  viva  das  cousas  da  índia.  Estreou- 
se  na  imprensa  em  1876.  'I’em  eollaborado  nos  ; 
seguintes  jornaes  da  índia  Portugueza;  Ultramar,  | 
Patria,  Estreia  litteraria  e índia  Portugueza;  e 
no  de  Bombaim:  A índia  catholica.  Esereveu: 

A imprensa  em  Gôa  nos  séculos  xvi,  xvn,  e xviii; 
apontamentos  libliographicos,  Nova  Gôa,  1880; 
esta  obra  é dedieada  a Eduardo  Augusto  de  Sá 
Nogueira  Pinto  Balsemào,  secretario  geral  do 
governo  do  Estado  da  índia,  e foi  matidada  Im- 
primir por  eouta  da  Fazenda,  segundo  o despa- 
cho do  governador  geral  Caetano  Alexandre  de 
Almeida  e Albuquerque;  D.  Agres  de  Ornellas  de 
Vasco ncellos,  esboço  biographico,  Nova  Gôa,  1881; 
Agulha  fixa  da  invenção  de  Jeromjmo  Osorio  da 
Fonseca  no  século  xvii  fcommuuicação  feita  á 
Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa)  Nova  Gôa, 
1882;  Decreto  de  1 de  dezembro  de  1869  da  refor- 
ma das  instituições  administrativas  das  provindas 
ultramarinas, annotada  ..,Nova  Gôa,  1884.  E’  a 
chamada  Carta  organica  das  possessões  portu- 
gue/as  de  além  mar,  decretada  quando  Rebello 
Ua  Silva  era  ministro  da  marinha  e do  ultramar, 
acompanhada  de  grande  numero  de  notas  inte- 
ressantes e uteis.  U governador  geral  da  índia, 
reconheeendo  o merecimento  d’esta  obra,  a man- 
dou imprimir  á custa  do  Estado.  Teve  3.*  edição. 
Tem  ainda  publicado  outras  obras  valiosa-*,  de 
que  mencionaremos  a nova  edição,  correcta  e 
annotada,  do  Commenlario  do  cerco  de  Gôa  e 
Chaul  no  anno  de  1570,  sendo  viso  rei  da  índia 
I).  Luiz  de  Athaide,  escripto  por  Antojiio  de  Cas-  \ 
tilh  >,  com  a biographia  do  autor  e uma  breve  no-  i 
tieia  histórica  do  governo  do  referido  I).  Luiz  I 
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de  Athaide.  Escreveu:  liegimen  tributário  da  ín- 
dia Portugueza;  Carta-prefacio,  na  Historia  de 
Gôa  (resumo),  pelo  padre  .M  J.  Gabriel  de  Sal- 
danha; Bastorá,  1898. 

Gracleira.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Si- 
mão  de  Lilem,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 
II  S.  Pedro  e conc.  de  Óbidos,  do  mesmo  distri- 
cto. 

Graciaas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de 
Cumieira,  conc.  de  Penella,  distr.  de  Coimbra. 

Gracios.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Col- 
meias, conc.  e distr.  de  Leiria. 

Graciosa  (Fernando  Affonso  Geraldes  de  Mello 
Sampaio  Pereira,  l.°  visconde,  1.°  conde  ei®  mar- 
quez da).  Alcaide  mór  de  Monsanto,  par  do  rei- 
no, senhor  de  Medehim,  commendador  de  S.  Mi- 
guel de  Fornos  na  ordem  de  Christo;  grau-cruz 
da  ordem  da  Corôa  de  Italia;  bacharel  formado 
em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra.  Nas- 
ceu a 24  de  junho  de  1809,  não  sabemos  a data 
da  sua  morte.  Casou  a 12  de  abril  de  1836  com 
sua  prima,  D.  Maria  José  Caldeira  Pinto  de  Albu- 
querque Leitão,  filha  de  Gonçalo  Caldeira  Lei- 
tão de  Albuquerque  Cardoso  Brito  Moniz,  do  con- 
selho de  I).  Maria  I e de  D.  João  VI,  moço  fidal- 
go com  cxercicio  na  Casa  Real,  e de  sua  mulher 
D.  Josepha  Margarida  Pinto  de  Macedo  .Masca- 
renhas.  A carta  regia  que  o nomeou  par  do  reino 
tem  a data  de  3 de  maio  de  1842.  O titulo  de 
visconde  foi  concedido  por  carta  de  5 de  feve- 
reiro de  1840;  o de  conde,  por  carta  de  12  de  ju- 
nho de  1852;  e o de  tnarquez,  por  carta  de  25  de 
setembro  de  1879. 

Graciosa  (Fernando  de  Mello  Geraldes  Sam- 
paio de  liourbon,  2.®  conde  e 2.“  marquez  da).  Ba- 
charel formado  cm  Leis  pela  Universidade  de 
Coimbra.  Nasceu  em  29  de  junho  de  1839,  fal. 
tio  estado  de  solteiro  na  Idanha  a Nova,  em  ou 
tubro  de  1900,  e foi  sepultado  em  Atiadia,  em 
jazigo  de  familia.  Era  filho  dos  1.'”  niarquezcs 
da  Graciosa,  Fernando  Afibnso  Geraldes  de  Mcl- 
I lo  Sampaio  Pereira  e I).  Maria  José  Caldeira 
I Pinto  de  Albuquerque  Leitão.  O titulo  foi  reno- 
I vado  por  decreto  de  28  de  maio  de  1886,  E’  actual 
I marquez  da  Graciosa  seu  sobritiho,  o dr.  Fran- 
1 cisco  Furtado  de  .Mello  Mesquita  Geraldes  de 
1 Paiva  Pinto,  cuja  verificação  do  titulo  lhe  foi 
concedida  por  despacho  de  11  de  novembro  de 
1 1904. 

Graciosa.  Ilha  do  archipelago  dos  Açôrea,  no 
j Oceatio  Atlautico.  Faz  patte  do  grupo  de  ilhas 
: denominado  Central.  Tem  13  kilom.  de  compri- 
! mctito,  7,1  de  largura  e 98  kilom.  quadrados  de 
I superficie.  E'  de  origem  vulcanica,  como  todas  as 
ilhas  do  archipelago,  existindo  ainda  os  vestí- 
gios de  erupções  anteriores  á epoca  do  seu  des- 
cobrimento. E’  alta  e escarpada  no  littoral,  prin- 
cipalmeute  na  costa  do  S,  sendo  a ilha  apenas 
I accessivel  pelo  lado  do  N.  O desenvolvimento  da 
I costa  pouco  mais  excede  de  .59  kilom.  E’  muito 
' accidentada  na  região  meridional,  onde  se  erguem 
duas  serras,  e etn  geral  bastante  montanhosa  e 
[ ouriçada  de  picos  crateriformes,  sendo  todavia 
menos  accidentada  do  que  as  ilhas  de  8.  .Miguel 
e Terceira.  D’  estes  picos  os  mais  notáveis  são 
Ajuda,  Facho,  Quintadoiro  e Caldeira.  Este  ul- 
timo tem  8 kilom.  de  circumferencia  na  base,  é 
0 mais  elevado  de  todos,  descobrindo-se  do  seu 
cume  toda  a ilha,  bem  como  as  de  S.  Jorge,  Pi- 
co, Faial  e Terceira.  Na  parte  superior  encon- 
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tra-se  uma  cratera  de  vulcão  extincto,  no  fundo 
da  qual  existe  uma  graude  furna  denominada 
Furna  do  Enxofre.  O monte  da  Ajuda  também  é 
craterifoime  e fica  sobranceiro  á villa  de  Santa 
Cruz.  Entre  outras  de  menor  importância,  as 
suas  melhores  bahias  são  a de  Santa  Cruz  e o 
porto  da  Villa  da  Praia,  que  é o mais  concorri- 
do e se  abre  na  costa  oriental,  havendo  entre 
ambos  uma  pequena  enseada.  As  priucipaes  pon- 
tas ou  cabos  recebem  os  seguintes  nomes,  a sa- 
ber: Feíiaes  a E,  Carapacho  e Restigão  a SE, 
Fogo  ao  S,  Gomes  e Branca  a SO,  Porto  a O e 
Pico  Negro  a NO.  Na  costa  de  NE  ergue  se  o 
ilheo  da  Praia,  na  orientai  os  ilhéos  Homicidas, 
na  meridional  os  das  Gaivotas,  e fronteiro  apon- 
ta do  Carapacho  o ilhéo  Baixo  São  poucos  os 
centros  populosos  da  ilha;  os  principaes  denomi- 
nam-se  Villa  de  Santa  Cruz,  capital  la  Graciosa, 
Villa  da  Praia,  Guadalupe  e Senhora  da  Luz. 
pequenas  povoações  ou  aldeias.  Dista  50  kilom, 
para  N.  da  ponta  do  Negrito,  na  ilha  Terceira, 
35  da  i'.ha  de  S.  Jorge,  60  do  Pico,  175  de  S. 
Miguel, ‘265  de  Santa  Alaria,  65  do  Faial,  215  do 
Corvo  e 230  das  Flores,  Pertence  ao  districto 
administrativo  e bisp.  de  Angra  do  Heroismo; 
fórma  um  concelho  com  4 freg.:  Nossa  Senhora 
da  Luz,  Praia  da  Graciosa,  Guadalupe  e Santa 
Cruz,  com  dois  julgados.  A sua  população,  se- 
gundo 0 ultimo  recenseamento  é de  S.452  hab. 
com  2.465  fogos  Clima  saudavel,  todavia  6 incom- 
paravelmente muito  niais  húmido  do  que  o das 
ilhas  de  S.  Miguel  e Santa  Maria.  Possue  aguas 
mineraes,  muito  conhecidas.  A sua  agricultura 
como  a de  S.  Miguel  e Faial,  é a mais  florescen- 
te ao  archipelago.  Sólo  ubérrimo  e o mais  fértil 
de  todas  as  ilhas.  Produz  trigo,  milho,  cevada, 
centeio,  batatas,  inhame,  ervilhas,  fava,  feijão, 
vinho,  castanhas,  nozes,  laranja;  abunda  em  ga- 
dos e fabrica  vinagre  c aguardente,  o que  tudo 
mais  ou  menos  exporta,  tornando-se  porém  notá- 
vel pela  grande  producção  de  cevada.  A indus- 
tria consiste  no  fabrico  de  pannos  de  linho  e de 
lã,  queijos,  manteiga,  tijollos,  telha  e sabão.  Es- 
tes últimos  artigos  são  exportados  em  grande 
quantidade  para  as  ilhas  de  S.  Jorge,  Pico  e 
Faial,  os  outros  ou  são  consumidos  na  própria 
ilha  ou  exportados  para  o reino  pela  população 
laboriosa,  activa  e intelligente  da  Graciosa.  Foi 
colonisada  por  portuguezes  idos  em  diversas  épo- 
cas de  varias  provincias  do  continente  do  reino 
e mesmo  da  ilha  Terceira,  concorrendo  poderosa- 
mente para  este  fim  Vasco  Gil  Sodré.  O primeiro 
capitão  donatario  foi  Duarte  Barreto,  seguindo- 
se-lhe  Pedro  Correia  da  Cunha,  e seus  descenden- 
tes até  1580;  depois  D.  Fernando  Coutinho,  Pe- 
dro Sanches  Farinha  ^1640^,  e seus  descendentes 
e familia  até  1730,  data  em  que  foi  incorporado 
na  Corôa  o senhorio  da  ilha.  Como  geralmente 
succedeu  ás  outras  ilhas  do  archipelago,  tam- 
bém foi  atacada  por  vezes  pelos  piratas.  A ilha 
tem  duas  villas:  Santa  Cruz  e Praia,  e as  quatro 
freguezias.  As  romarias  mais  importantes  são; 
Santo  Amaro,  Terceiros,  de  Guadalupe  á Ajuda, 
Victoria,  S João,  Luz,  S.  Miguel  Archanjo  e San- 
ta Luzia  II  Povoações  nas  freguezias:  S.  João  Ba- 
ptista,  de  Loureiro,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis, 
distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Thiago,  de  Fsporões,  conc., 
e distr.  de  Braga. 

Graciosa  {Praia  da).  V.  Praia  da  Gra- 
ciosa. 


Graciosa  (Santa  Cruz  da).  V.  Santa  Cruz  da 
Graciosa. 

Grada.  Povoações  nas  f'‘eguezias:  N.  S.*  do 
O’,  de  Barcouço,  conc.  de  Mealhada,  distr.  de 
Aveiro.  ||  S.  Miguel,  de  V.  N.  de  .Monsarros,  conc. 
de  Anadia,  do  mesmo  districto.  Tem  caixa  postal . 

Grade.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Arcos  de  Valle-de- 
Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Bra- 
ga; 563  hab.  e 144  fog.  Tem  caixa  post.  A pov. 
dista  10  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  perto 
da  margem  direita  do  rio  Lima.  Pertence  á 3.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res  n.“  3,  com 
a séde  em  Vianna  do  Castello.  O thesoureito-mór 
da  collegiada  de.  Santo  Estevão,  de  Valença, 
apresentava  o vigário,  que  tinha  liOíüOU  réis. 
A egreja  parochial  é um  templo  elegante  c mo- 
derno; no  altar  do  lado  do  Evangelho,  está  n’um 
relicário  de  prata  muito  antigo  a maior  reliquia 
do  Santo  Lenho,  que  existia  nas  Hespanhas.  Diz 
a tradição  que  foi  achado  por  D.  AfFonso  Henri- 
ques, na  batalha  que  deu  a Affonso  VII,  de 
Leão,  na  Veiga  da  Matança,  proximo  á villa  de 
Arcos  de  Valle-de-Vez,  em  1129  Metade  da  re- 
liquia foi  concedida  por  um  arcebispo  de  Braga 
ao  convento  do  Populo,  da  mesma  cidade.  N’esta 
freguezia  ha  a antiga  Torre  do  Pharo,  que,  se- 
gundo a tradição,  foi  edificada  pelos  moiros  pa- 
ra dar  sigual,  por  meio  d’uma  fogueira,  da  ap- 
proximação  dos  christãos,  mas  parece  mais  pro- 
vável que  fôsse  construcção  romana.  Foram  se- 
nhores da  Torre  de  Pharo  os  Grades,  cuja  fami- 
lia se  extinguiu.  O nome  d’esta  freguezia, 
também  diz  a tradição,  que  lhe  veiu  por  ser 
d aqui  o construetor  das  grades  que  se  puzeram 
contra  os  castelhanos  e leonezes  na  Veiga  da 
.Matança.  A terra  é fértil.  ||  Povoações  nas  fre- 
guezias: N.  S.*  da  Conceição,  de  Sarzedas,  conc. 
e distr.  de  Castello  Branco.  ||  N.  S.*  da  Concei- 
ção, de  Alçaria  Kuiva,  conc.  de  Mertola,  distr. 
de  Beja. 

Gradil.  Pov.  e freg.  de  S.  Silvestre,  da  prov. 
da  Extremadura,  conc.  e com.  de  .Mafra,  distr.  e 
patriarc.  de  Lisboa,  848  hab.  e 212  fog.  Tem 
correio,  escolas  para  ambos  os  sexos,  feira  a 31 
de  dezembro,  e est.  post.,  permutando  malas  com 
.Mafra.  A pov.  dista  6 k.  da  séde  do  conc.,  e está 
situada  perto  da  estrada  de  Lisboa  a Torres  Ve- 
dras,  na  margem  esquerda  d’um  affluente  da  ri- 
beira de  Sizandro.  Foi  villa,  e el-rei  D.  Manuel 
lhe  deu  foral,  em  Evora,  no  I ® de  outubro  de 
1519.  O real  padroado  apresentava  o cura,  que 
tinha  70Í000  réis  annuaes.  Tinha  sido  curato 
dos  padres  do  collegio  de  Santo  Antão,  dos  je- 
suitas,  de  Lisboa.  Pertence  á 1.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n ° 1,  com  a séde  em  Lis- 
boa. II  Ribeira  do  distr-  de  Lisboa.  N.  junto  da 
freg.  do  mesmo  nome,  recebe  as  ribeiras  de  Nova 
e de  Caparrosa,  e entra  no  Sizandro  com  15  k. 
de  curso.  Também  tem  o nome  de  Ribeira  de 
Pedrulhos. 

Gradil  do  Azinhal  (Herdade  do).  Na  freg.  de 
N.  S.*  da  Conceição,  de  Cabrella,  conc.  de  Mon- 
temór-o-Novo,  distr.  do  Evora. 

Gradil  dos  Barros  (Herdade  de).  Na  freg.  de 
N.  S.*  da  Conceição,  de  Cabrella,  conc.  de  Mon- 
temór-o-Novo,  distr.  de  Evora. 

Gradissimo.  Pov.  na  freg  dc  S.  Nicolau,  de 
Amendoeira,  conc.  de  Macedo  de  Cavalleiros, 
distr.  de  Bragança. 
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Gradiz.  Pov.  e ficg.  dc  N.  S.*  das  Neves,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  cone.  de  Aguiar  da  Beira,  j 
com.  de  Trancoso,  distr.  e bisp.  da  Guarda  ; 402  j 
liab.  e 120  freg.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  A po- 
voação dista  ()  k.  da  séde  do  coiic.  E’  muito  anti-  j 
ga.  D.  Saucho  1 em  ll8i)  deu  ao  convento  de  j 
Tarouca  a Granja  de  Gradiz,  que  os  frades  em- 
prazaram  em  1197.  O vigário  de  Aguiar  da  Bei- 
ra apresentava  o cura,  que  tinha  30Ã000  e o pé 
d’altar.  A pov.  pertence  á 2.*  div.  mil  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.®  12,  com  a séde  em  Trancoso. 

Gradouro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Avin-  I 
tes,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto. 

Grainho.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Concei-  ^ 
ção,  da  Varzea,  conc  e distr.  de  Santarém.  ||  , 
Monte  na  freg.  de  S.  Estevão,  de  Cachopi,  conc. 
de  'Tavira,  distr.  de  Faro. 

Graizes.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de 
Marecos,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Grajal.  V.  Granjal. 

Grajilde.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de  1 
Panizelia,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de  i 
Braga.  ' 

Gralha.  Familia  da  provincia  do  Alemtejo,  | 
que  tem  por  armas  ; Em  campo  de  ouro  cinco 
gralhas  de  negro  em  santor ; timbre,  uma  das  i 
gralhas.  I 

Gralhas.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da  \ 
prov.  de  Traz  os -Montes,  conc,  e com.  de  Mon-  j 
talegre,  distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de  Braga ; j 
f)03  hab.  e 110  fog.  Tem  correio.  A pov.  dista  5 
k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  junto  da  serra 
de  Larouco.  El-rei  D Diniz  elevou  a á catego- 
ria de  villa,  e lhe  deu  foral,  em  Lisboa,  a 20  de 
setembro  de  1310.  Também  foi  honra.  Ura  terce-  j 
nario  da  sé  dc  Braga  apresentava  o vigário,  que  I 
tinha  202000  réis  e o pé  d’altar.  A pov.  pertence  | 
á tí.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n."  19,  I 
com  a séde  em  Chaves. 

Gralhelra.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  ^ 
da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com  de  Sinfàes, 
distr.  de  Vizeu,  bisp.  de  Lamego  ; 377  hab.  e 99 
fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post.  A pov. 
dista  13  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  na  , 
serra  do  mesmo  nome,  sobre  a estrada  de  Arouca  t 
a Lamego.  O seu  primeiro  nome  foi  Agralheira, 
muito  em  conformidade  com  a aspereza  e pouca  i 
fertilidade  do  terreno  o que  torna  a terra  pobre.  | 
O clima  é muito  frio.  Teve  grandes  privilégios  | 
Era  um  dos  quatro  curatos  da  freg.  de  S.  Pedro  ' 
dos  Ferreiros  de  Tendaes,  e por  essa  circum-  | 
stancia  o abbade  d’esta  freguezia  apresentava  | 
o cura,  que  tinha  402000  réis  e o pé  d’altar.  A 
pov.  pertence  á 2.*  div.  mil  e ao  distr.  de  rc-  | 
crut.  e res.  n.-  9,  com  a séde  em  Lamego.  ||  Po-  ' 
voaçòes  nas  freguezias  : S.  Miguel,  de  Baltar, 
conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Braz  de 
Alportel,  conc.  e distr.  de  Faro.  S.  Christovão, 
de  Cabanas,  conc.  de  Carregai,  distr  de  Vizeu. 

II  O Salvador,  de  Tellòes,  conc.  dc  Villa  Pouca 
de  Aguiar,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Christovão 
de  Lafòes,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de 
Vizeu.  JTem  caixa  post.  ||  Serra  que  corre  entre 
0 rio  V^ouga  e o Í’aiva,  ao  N de  S.  Pedro  do 
Sul.  II  Monte,  na  prov.  de  Traz-os-.Montes,  freg. 
de  S.  Miguel,  de  Avidágos,  conc.  de  .Mirandella. 
Fica  a 2 k.  da  egreja  matriz. 

Gralhos.  l’ovoações  nas  freguezias  : S.  Vi- 
cente, de  Chã,  conc.  de  .Montalegre,  distr.  de 
Villa  Real.  ||  N.  S • da  Encarnação,  de  Marine- 
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lete,  conc.  de  M'>nchique,  distr  de'Faro.  ||  Pico 
da  serra  de  S.  Bartholomeu  de  Messines,  no  Al- 
garve. 

Gralhós.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’ Assum- 
pção, de  Taihinhas,  conc.  dc  Macedo  de  Cavai - 
leiros,  distr.  de  Bragança.  Tem  caixa  postal. 

Grain.  Familia  que  procede  de  Estevão  Aú- 
nes da  Gram,  um  dos  cidadãos  de  Lisboa  que 
ajudaram  a defender  o reino  a cl-rei  D.  João  I. 
Tem  por  armas  : Em  campo  de  ouro  uma  aguia 
vermelha  estendida  ; timbre,  a aguia  nascente. 

Gramaçã.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bartholomeu, 
de  Aldeia  das  Dez,  conc.  de  Oliveira  do  ílospi- 
tal,  distr.  de  Coimbra. 

Gramacho.  Familia  do  Alemtejo,  que  já 
existia  no  tempo  de  D.  Affonso  III  As  suas  ar- 
mas são  : Em  campo  vermelho  um  leão  de  ouro 
armado  de  prata  entre  quatro  merletas  de  ouro 
acantonadas  ; timbre,  o leão  do  escudo  nascente 
com  uma  das  merletas  nas  garras. 

Gramacho.  Pov.  na  freg.  de  S Thiago,  de 
Estombar,  conc.  de  Lagòa,  distr.  de  Faro. 

Gramaços.  Pov.  na  freg.  da  Exaltação  da 
Santa  Cruz  e conc.  de  Oliveira  do  Hospital,  distr. 
de  Coimbra. 

Gramas.  Ilha  de  S.  Miguel ; pov.  do  conc.  e 
com.  da  Ribeira  Grande,  distr.  de  Ponta  Delga- 
da. Está  situada  nos  suburbios  da  villa  da  Ri- 
beira Grande  Produz  milho,  trigo,  feijão,  fava, 
vinho,  frueta,  linho,  e cria  bastante  gado  jj  Pov. 
na  freg.  de  Sania  Marinha  de  Annaes,  conc  de 
Ponte  do  Lima,  distr.  de  V'ianna  do  Castello. 

Gramatinha.  Povoações  nas  freguezias  : O 
Salvador  do  Mundo,  de  Alinoster,  conc.  de  Al- 
vaiazere,  distr.  de  Leiria.  ||  N.  S.*  das  Neves,  dc 
Pousatlôres,  conc.  de  Ancião,  do  mesmo  distri- 
cto. 

Gramatinbos.  Pov.  na  freg  de  Santa  .Maria 
.Magdalena  e conc  de  Alvaiazere,  distr.  de  Lei- 
ria. 

Gramella.  Pov.  na  freg.  de  S Salvador,  de 
Estorãos,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Gramido.  Aldeia  situada  na  margem  direita 
do  rio  Douro,  pertencente  á freguezia  de  Santa 
.Maria,  de  Campanhã,  que  ficou  memorável  na 
historia  do  paiz  pela  convenção  feita  em  30  de 
junho  de  1847,  entre  o general  portuguez  Cesar 
de  Vasconcellos  e o general  hespanhol  Concha. 
Esta  convenção,  que  se  tornou  conhecida  por 
Convenção  de  Gramido,  deu-se  em  circumstancias 
muito  cspeciaes,  ficando  desarmado  o exercito 
do  pove,  terminando  assim  a guerra  civil.  O 
paiz  havia  sido  invadido  por  um  exercito  hespa- 
nhol de  2.0:000  homens,  e na  raia  estava  outro, 
prompto  para  atravessar  a fronteira  á primeira 
ordem.  As  esquadras  inglcza,  franceza  e hespa- 
nhola  tinham-se  combinado  contra  o povo  ; o 
conde  das  Antas,  general  da  junta,  fòra  aprisio- 
nado em  31  dc  maio  de  1847  com  4:000  homens, 
e entregara  toda  a esquadra  do  povo  ; o mar- 
quez  de  Sá  da  Bandeira,  outro  general  da  jun- 
ta, desertara  em  14  de  junho  do  mesmo  anno, 
fugindo  de  Setúbal  para  bordo  d’um  vapor  in- 
glez,  e alguns  membros  da  junta  popular  tam- 
bém tinham  fugido  Outras  circumstancias  que 
se  alliaram,  determinaram  a derrota  do  movi- 
mento insurreccioual  do  povo  coutra  a rainha. 

Graminhaes.  Planalto  da  ilha  de  S.  .Miguel, 
Açòrcs,  situado  a O do  IMco  da  Vara,  na  cordi- 
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lheira  de  montanhas  vulcânicas  que  atravessam 
a ilha  em  todo  o seu  comprimento. 

Graminhal.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  da 
Guarda,  couc.  de  Anciào,  distr.  de  Leiria. 

Grammatica.  Arte  que  ensina  a falar  e a 
escrever  correctamente,  begundo  a sua  ctymolo- 
gia  a grammatica  seria  a sciencia  das  letras  do 
alphabeto.  Distinguem-se  na  grammatica  d’uma 
lingua  tres  partes  correspondentes  aos  tres  ele- 
mentos do  discurso  : phoiietica  ou  estudo  dos 
sons  e dos  signaes  que  os  representam  ; morpho- 
logia,  ou  estudo  da  fórma  dns  palavras  ; e syti- 
taxe  ou  estudo  das  relações  entre  as  palavras. 
A primeira  grammatica  portugueza,  de  que  ha 
noticia,  data  do  século  xvi.  Foi  seu  autor  Feruào 
de  Oliveira,  presbytero  secular  e professor  de 
rhetorica  em  Coimbra,  o qual  vivia  ainda  cm 
1581.  A primeira  ediçào  da  sua  Grammatica  da 
lingua  portugueza  foi  publicada  em  Lisboa,  em 
1536,  por  ordem  de  I).  Fernando  de  Almada,  fi- 
lho de  D.  Antào,  capitào  geral  de  Portugal.  Os 
fallccidos  conde  de  Azevedo  e Tito  de  Noronha 
publicaram  cm  1871  no  Porto,  uma  nova  ediçào 
d’esta  grammatica.  Ao  primeiro  mestre  da  lin- 
gua portugueza,  Joào  de  Barros,  se  deve  a se- 
gunda Grammatica  da  lingua  portugueza,  Lisboa, 
1540.  Sobre  o ensino  da  grammatica  ha  alguns 
documentos  interessantes  : El-rei  D.  Manuel  de- 
terminou que  nào  se  pagasse  moradia  aos  moços 
fidalgos  sem  terem  préviamente  apresentado 
certidão  passada  pelo  mestre  de  grammatica.  A 
ordem  régia  é assim  concebida  : — «Mayordomo- 
rnór  Amigo,  auemos  por  bem  que  nehum  moço 
fidalgo  nào  seja  apontado  nem  paga  sua  mora- 
dia, salvo  por  certidào  de  Dieg’Alvares  Mestre 
de  Gramatica  notificamovelo  assi  e mandamo- 
vos  que  asi  se  cunpra  salvo  naquelles  que  nos 
espeeialmente  vos  apontarmos  e declararmos.  Es- 
cripta  cm  Lisboa  a 22  de  janeiro  de  1500».  (Pro- 
vas da  Historia  Genealógica,  tomo  iii).  Segundo 
0 alvará  de  30  de  setembro  de  1770,  a gramma- 
tica portugueza  devia  ensinar-se  seis  mezes  an- 
tes da  latina,  pela  Arte,  que  compoz  Antonio 
José  dos  lieis  Lobato,  e a qual  teve  grande  vo- 
ga na  sua  epoca.  Alguns  dos  nossos  autores  an- 
tigos trataram  desenvolvidamente  de  varias  par- 
tes da  grammatica.  Assim,  temos  a Prosodia,  de 
Bento  Pereira,  Evora,  1634  ; a Orthographia  de 
Duarte  Nunes  do  Leào,  1576  ; etc.  No  Verda- 
deiro methodo  de  estudar,  do  arcediago  de  Evora 
Luiz  Antonio  Verncy  ; no  Diccionario  de  inven- 
ções, origens  e descobertas,  de  Alberto  Pimentcl  ; 
e no  Mappa  de  Portugal,  vol.  ii,  de  Joào  Ba- 
ptista  de  Castro,  encontram-se  noticias  curiosas 
ácêrea  do  estudo  da  grammatica. 

Gramoal.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Par- 
dilhó,  conc.  de  Estarreja,  distr.  de  Aveiro. 

Gramosa  (Antonio  José  Pinto  da  Costa  Re- 
bello,  1.“  visconde  da).  Bacharel  formado  em  Di- 
reito pela  Universidade  de  Coimbra  ; juiz  de  di- 
reito de  primeira  classe,  aposentado  com  honras 
de  juiz  de  segunda  instancia  na  lielaçào  do  Por- 
to, etc.  N.  em  Braga  em  1808,  c falleceu  no  es- 
tado de  solteiro.  Era  filho  de  Bernardo  José 
Pinto,  e de  sua  mulher,  D.  Anna  Luiza.  E.xerceu 
os  logares  de  delegado  do  procurador  régio  nas 
comarcas  de  Valença  e de  Braga,  e de  juiz  de  di- 
reito nas  de  Melgaço  e Valença,  da  cidade  do 
Horta,  em  que  nào  teve  exercicio,  na  l.*  e 2.* 
vara  criminal  do  I’orto,  c na  comarca  de  Pena- 


fiel.  Era  abastado  proprietário  e capitalista  cm 
i Braga  O titulo  foi  concedido  em  sua  vida,  por 
j decreto  de  24  de  abril  e carta  dc  29  de  maio  de 
I 1879.  E’  actual  visconde  da  Gramosa  o sr.  Joa- 
I quim  Augusto  Pinto  da  Costa  llebello,  residente 
I em  Braga. 

i Gramosa  (Joaquim  José  da  Costa  Rebello,  l.° 
barão  da).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real;  com- 
1 mendador  da  ordem  de  N.  S.*  da  Conceição  ; 

I cavalleiro  da  de  Christo  ; abastado  proprietário 
! e capitalista  em  Braga,  etc.  N.  n’esta  cidade  a 
j 15  de  maio  de  1785,  c falleceu  no  estado  de  sol- 
j telro.  Era  filho  de  José  Joaquim  da  Costa  lle- 
, bello,  e de  sua  mulher,  D Custodia  Maria  de 
! Jesus.  Foi  delegado  do  recebedor  geral  na  pro- 
I vincia  do  Minho,  alguns  aiinos  presidente  da 
Misericórdia  de  Braga.  O titulo  foi  concedido  em 
sua  vida  por  carta  de  27  de  fevereiro  do  1866. 

Gramosa.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Enlalia,  do 
j Oliveira,  conc.  dc  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

. Gramundes.  Pov.  na  freg  de  N.  S.'  da  Ex- 
' pectaçào,  de  Nogueira  do  Cravo,  conc.  de  Oli- 
veira do  Hospital,  distr.  de  Coimbra, 
i Granada  (Fr.  Luiz  de).  Religioso  da  ordem 
! de  S.  Domingos,  nascido  em  Granada  em  1.505  ; 
mas  passou  a Portugal,  morrendo  em  Lisboa  a 
31  de  dezembro  de  1588,  com  83  annos  de  eda- 
, de,  tendo  vivido  47  em  Portugal.  Nào  podemos 
I excluil-o  d’este  nosso  trabalho,  seguindo  o que 
Joào  Baptista  de  Castro  nos  diz  no  Mappa  de 
Portugal,  vol.  iv,  pag.  28  : «Podemos  chamar  lhe 
nosso,  porque  entre  nós  viveu,  ensinou  e mor- 
reu.» Foi  mestre  de  Philosophia,  'riieologia  mo- 
I ral  e d'outras  disciplinas  ecclesiasticas  ; confes- 
sor de  D.  Joào  111,  da  rainha  D.  Catharina,  e do 
cardeal  infante  D.  Henrique  ; visitador  e provin- 
cial da  provinda  de  S Domingos  de  Portugal. 
Era  muito  estimado  pela  sua  vasta  erudição  e 
graude  eloquência.  Rejeitou  o bispado  de  Vizeu, 
0 arcebispado  de  Braga,  e a purpura  cardinali- 
cia,  que  lhe  offerecera  o papa  Xisto  V,  prete- 
rindo 0 serviço  de  Deus  e do  proximo,  no  púlpi- 
to, no  confessionário,  nas  missões,  na  fundação 
de  estabelecimentos  de  earidade,  e em  escrever'' 
e publicar  livros  muito  illustres  com  que  illus- 
trou  a Egreja.  As  suas  obras  eram  tão  estima- 
das, que  apenas  se  publieou  o seu  livro  da  Ora- 
ção e meditação,  foi  logo  traduzido  em  nove  lín- 
guas. O papa  Gregorio  XIII  lhe  escreveu  uma 
carta  em  fórma  de  Breve,  expedido  em  Roma  a 
21  de  julho  de  L582,  em  que  agradecia  e louvava 
as  suas  obras.  Muitos  bispos  e arcebispos  conce- 
deram indulgências  a quem  lêsse  ou  ouvisse  lér 
qualquer  fragmento  dos  seus  livros.  Quando  Fi- 
lippe  II,  de  Hespanha,  se  apoderou  de  Portu- 
gal, perguntando-lhe  alguém,  qual  era  o seu 
partido  respondeu  : Não  sou  castelhano  nem  por- 
tuguez  ; sou  frade  de  S.  Domingos.  No  Archivo 
pittoresco,  tomo  vi,  pag.  71  e 72,  vem  a sua  bio- 
graphia  acompanhada  da  gravura,  que  repre- 
senta 0 seu  tumulo,  que  existia  na  portaria  do 
extincto  convento  de  S.  Domingos,  de  Lisboa. 
Na  eollecçào  Retratos  e Elogios  de  Varões  e Do- 
nas eucontra-se  também  a sua  biographia  acom- 
panhada do  retrato.  Escreveu  muitas  obras  em 
castelhano  sobre  assumptos  aseetieos.  .Menciona- 
remos as  seguintes  : Compendio  da  doutrina 

christãa  recopilado  de  diuersos  autores,  que  desta 
matéria  escreuerão,  pelo  R.  P.  F.  Luyz  de  Gra- 
nada, Provincial  da  Ordem  de  S.  Domingos ; 
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acrecentarão-sc  ao  cabo  Treze  Sermòís  das  priii- 
cipaes  Jestas  do  anno,  pelo  mesmo  autor,  etc., 
Lisboa,  1Õ59  ; ha  uma  edição  d’csta  obra,  feita 
em  Coimbra,  em  1789  ; além  d’esta,  saíra  em  Lis- 
boa outra  edição  em  1780,  sem  os  sermões,  com 
0 titulo  seguinte  ; Compendio  da  doutrina  chris-  j 
tã,  composto  pelo  venerável  P.  Fr.  Luiz  de  Gra-  \ 
nada ; dedicado  á Rainha  mãe  pelo  P.  José  Cae- 
tano de  Mesquita,  prior  de  S.  Lourenço,  etc.  ; Jn- 
troducção  ao  symbolo  da  Fé,  pela  V.  Fr.  Luiz  de 
Granada,  traduzida  em  portuguez  ; 2 tomos.  Lis-  j 
boa,  1780 ; Guia  de  peccadores,  e exhortação  á 
virtude,  etc.,  traduzida  em  portuguez,  Lisboa, 
1764;  2 tomos;  fez  se  uma  edição  no  Porto, 
1749  : Livro  da  Oração  e da  meditação,  Sala- 
manca, 1567  ; Memorial  da  vida  christã,  Sala- 
manca, 1066. 

Graa-cruz.  Insignia  em  forma  de  cruz  que 
trazem  pendente  d’uma  fita  a tiracollo  os  altos 
dignitários  de  algumas  ordens  de  cavallaria.  || 
Grau  a que  corresponde  esta  insignia,  e que  é o 
grau  superior  de  algumas  ordens,  j]  O dignitário 
que  tem  a cruz. 

Grandaços.  Aldeia  na  freg.  do  Salvador  e 
conc.  de  Ourique,  distr.  de  Beja. 

Grandaes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Christovão,  de 
Nogueira  do  Cravo,  eonc.  de  Oliveira  de  Aze- 
meis,  distr  de  Aveiro. 

Grandai.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Fiães,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

Grande  (José  Maria).  Do  conselho  de  Sua 
Magestade,  commendador  da  ordem  de  N.  S.*  da 
Conceição,  cavalleiro  da  Torre  e Espada,  e da 
Legião  de  Honra,  de  França;  par  do  reino;  ba- 
charel formado  em  Medicina  pela  Universidade 
de  Coimbra,  doutor  na  mesma  faculdade  pela  de 
Lovaina;  director  do  Instituto  Agricola  e Escola 
regional  de  Lisboa;  lente  de  Botanica  na  Escola 
Polytechnica;  director  do  Jardim  Botânico  de 
Ajuda;  membro  do  Conselho  Dramatico  e do  Con- 
selho geral  d’Agricultura  e Commercio  do  mi- 
nistério das  Obras  Publicas;  deputado,  antigo 
governador  civil  de  Lisboa,  director  do  hospital 
militar  de  .Marvão,  e medico  visitador  dos  hos- 
pitaes  do  Alemtejo,  socio  da  Academia  Real  das 
Sciencias  de  Lisboa,  na  qual  foi  presidente  de 
1.*  classe;  membro  honorário  da  Sociedade  das 
Sciencias  Medicas  da  mesma  cidade,  de  que  tam- 
bém foi  presidente;  membro  honorário  da  Socie- 
dade Pharmaceutica  Lusitana;  socio  correspon- 
dente da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Ma- 
drid, da  Academia  Medico-Cirurgica  de  Gênova, 
da  Sociedade  Nacional  e Central  de  Paris;  da 
Academia  de  Medicina  e Cirurgia  de  Cadiz;  do 
Instituto  Medico  Valenciano,  e de  varias  outras 
corporações  scientiScas  nacionaes  o estrangei- 
ras, etc.  Nasceu  em  Portalegre  a 13  de  abril  de 
1799;  fal.  a 15  de  dezembro  de  1857.  Era  filho  do 
dr.  Francisco  Grande,  natural  de  Hespanha,  e de  , 
I).  Antonia  Izabel  Caldeira  de  Andrade,  natural 
do  Crato.  Matriculando-se  em  Medicina  na  Uni-  i 
versidade  de  Coimbra,  recebeu  o grau  de  bacha-  i 
rei  em  1823,  depois  de  ter  feito  um  curso  bri- 
lhante, alcançando  prêmios  em  todos  os  annos. 
Em  1824  foi  nomeado  medico  do  hospital  militar 
de  infantaria  n.“  8,  e visitador  dos  hospitaes  mi-  ! 
litares  no  Alemtejo,  exercendo  estes  cargos  até  \ 
1828,  em  que, 'por  causa  dos  successos  politicos,  | 
teve  de  emigrar  para  Hespanha,  regressando  a 
Portugal  só  depois  de  estar  restabelecido  o go-  '■ 
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verno  constitucional.  Desempenhou  então  as  fuuc- 
ções  de  governador  civil  e dos  cargos  adminis- 
trativos já  citados,  até  que  em  1836,  quando  se 
deu  a revolução  de  setembro,  novameute  se  viu 
forçado  a sair  do  reino.  Visitando  então  a Ingla- 
terra, França  e Bélgica,  tomou  em  1838  o grau 
de  doutor  na  Universidade  de  Lovaina,  e duran- 
te 0 tempo  que  viveu  em  França  ouviu  as  lições 
dos  mais  insignes  professores  do  Medicina,  Bo- 
tanica e Agricultura,  travando  com  alguns  d’el- 
les  intimas  relações  d'amizade.  Portalegre  o ele- 
geu deputado  em  varias  legislaturas.  Pouco  tem- 
po depois  do  seu  regresso  obteve  a cadeira  de 
Botanica  na  Escola  Polytechuica,  sendo-lhe  dada 
a dineção  do  Jardim  Botânico  d’ Ajuda,  que  se 
encontrava  n’um  lastimoso  estado,  e que  eílo  lo- 
go melhorou.  Foi  escolhido  para  representante  de 
Portugal  no  congresso  de  Paris,  sendo  encarre- 
gado de  formular  um  codigo  sanitario.  N’essa  re- 
união de  sábios  tornou-se  notável,  e teve  a glo- 
ria de  ver  unanimemente  approvadas  muitas  das 
opiuiões  e propostas  que  apresentou  sobre  vários 
pontos  importantes  discutidos  no  congresso.  Ten- 
do sido  ao  mesmo  tempo  encarregado  de  exami- 
nar os  jardins  botanieos  e as  granjas  modelos, 
logo  que  regressou  a Portugal  oecupou-se  daor- 
ganisação  do  ensino  agricola  no  nosso  paiz,  c 
concorreu  poderosamente  para  que  em  1852  se 
decretasse  essa  organisação,  instituindo-se  ©Ins- 
tituto Agricola,  de  que  foi  nomeado  director. 
Encarregado  pela  Academia  Real  das  Sciencias 
de  Lisboa  de  estudar  o mal  das  vinhas  na  ilha 
da  Madeira,  foi  a consulta  por  elle  dirigida,  pu- 
blicada no  Diário  do  Governo,  sendo  este  o pri- 
meiro trabalho  d’este  genero,  que  entre  nós  ap- 
pareeeu  impresso.  Publicou-o  depois,  muito  mais 
desenvolvido,  nas  Memórias  da  Academia.  Em 
agosto  de  1856,  oceupando  se  d’um  trabalho  so- 
I bre  a agricultura  e economia  rural  da  parte  mais 
i septentrional  do  Alemtejo,  foi  a essa  provincia 
I para  obter  os  subsidios  indispensáveis,  e desen- 
volvendo-se ali  a epidemia  da  Cholera  morbus, 
^ apezar  de  já  por  muito  tempo  estar  afastado  da 
( clinica,  tratou  com  o maior  zelo  e dedicação  a 
' gente  da  freguezia  do  Ribeira  de  Niza.  Na  Ga- 
\ zeta  Medica  dc  Lisboa  vem  a sua  biographia,  es- 
cripta  pelo  dr.  Rodrigues  de  Gusmão,  sendo  de- 
pois reproduzida  nas  Memórias  biographicas  dos 
Médicos  e Cirurgiões  portuguezes,  em  11S58,  de 
pag.  80  a 91.  Na  Revista  contemporânea  de  1857, 
j também  se  encontra  a sua  biographia  acompa- 
I nhada  de  retrato,  e no  vol  x do  Jornal  de  horti- 
I cultura  pratica  sendo  escripta  por  A.  M.  Lopes 
I de  Carvalho,  trazendo  egualmente  o retrato.  Bi- 
bliographia;  Elogio  historico  do  marquez  de  Va- 
lença  D.  José  liernardino  de  Portugal  e Castro, 
saiu  nas  Memórias  do  Conservatorio  Real  de  Lis- 
boa, tomo  II,  de  pag.  53  a 59;  Noticia  biographi- 
ca  do  dr.  José  Francisco  Valorado,  cfferecida  á 
sua  viuva,  Lisboa,  1850;  Passeios  no  jardim  botâ- 
nico d' Ajuda;  sairam  na  Illustração,  jornal  uni- 
versal, a pag.  69,  76,  79,  91,  1 11,  115,  136,  144, 
I48,  196  e 2iK);  Guia  e manual  do  cultivador,  ou 
elementos  de  Agricidtura;  saiu  no  jornal  A Epoca, 
nos  tomos  i e ii  publicados  em  1848  e 1849;  fez- 
se  secunda  edição  em  separado,  Lisboa,  1849; 
Discurso  recitado  na  sessão  solemne  do  Sociedade 
das  Sciencias  Medicas  de  Lisboa,  pelo  presidente, 
etc.,  Lisboa,  1845;  Discursa  recitado  na  sessão  so- 
lemne e anniversaria  da  Sociedade  das  Sciencias 
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Medicas  de  Lisboa,  em  15  de  junho  de  1854,  sendo  | 
eleito  presidente,  etc.;  inserto  no  Jornal  da  Socie-  | 
dade,  tomo  xv,  pag.  45  a 6G;  Considerações  sobre  i 
os  principaes  obstáculos  que  se  oppòem  ao  aperfei- 
çoamento da  nossa  agricultura,  e sobre  os  meios  de  \ 
os  remover,  Lisboa,  1653;  é um  discurso  que  foi 
pronunciado  por  occasiào  da  inauguração  do  Ins-  I 
tuto  Agricola  dc  Lisboa;  Relatorio  sobre  os  tra-  | 
balhos  escolares,  processos,  operações  e serviços  ru-  j 
raes,  instituidos  no  Instituto  Agricola  de  Lisboa-,  i 
Lisboa,  1854;  Relatorio,  etc.. . . no  anno  agrario 
de  1854  a 1855,  Lisboa,  1855;  Memória  sobre  a 
moléstia  das  vinhas,  Lisboa  1855,  com  estampas;  , 
saiu  também  no  tomo  i,  parte  2.*  das  Memórias  \ 
da  Academia,  nova  série,  classe  1.*;  Discurso  re-  . 
citado  na  sessão  publica  da  Academia  Real  das  . 
Rciencias  de.  19  de  novembro  de  1856,  servindo  en-  i 
tão  de  vice-presidente  da  Academia,  Lisboa,  1856;  \ 
e no  tomo  ii,  parte  1 das  Memórias,  nova  série, 
classe  2.*;  Elogio  ao  sr.  Antonio  Feliciano  de  Cas- 
tilho, estudante  do  quarto  anno  de  cânones  na  Uni- 
versidade de  Coimbra-,  no  Jornal  de  Coimbra,  n.“ 
Lxxxix,  parte  ii,  pag.  183;  o autor  era  então  es- 
tudante da  faculdade  ae  Medicina;  Passeio  do 
emigrado  no  Pére  La  Chaise,  em  Paris,  em  1837-, 
na  Revista  Universal,  tomo  vii,  1848,  pag.  225; 
Discurso  do  sr.  deputado  José  Maria  Grande pro-  \ 
nunciado  na  sessão  (da.  camara  dos  deputadosjde  j 
11  e 12  de  fevereiro  de  1846,  Lisboa,  sem  data; 
tiragem  em  separado  do  que  saira  no  respectivo  ! 
Diário  da  camara-,  Relatorio  dos  trabalhos  es- 
colares do  Instituto  Agricola  durante  o anno  de 
1855  a 1856,  Lisboa,  1857;  Relatorio  geral  do  ju- 
rado, relatórios  especiaes,  etc.  f Exposição  da  in- 
dustria em  1849  j,  Lisboa,  1850;  era  elle  o presi- 
dente do  jury.  Nos  Diários  da  Camara  dos  depu- 
tados e no  Diário  do  Governo  acham-se  os  seus 
discursos  parlamentares,  pronunciados  em  varias 
discussões  nas  camaras  legislativas,  nas  épocas 
em  que  d’ella  fez  parte.  Na  Collecçã<<  de  Poesias 
recitadas  na  sala  dos  actos  da  Universidade,  nas 
noites  de  21  e 22  de  novembro,  em  publica  demons-  j 
tração  de  regosijo  pelo  feliz  resultado  do  dia  17, 
1820,  publicada  em  Coimbra,  1821,  vem  também  | 
alguns  versos  seus,  assim  como  no  Jornal  de  Coim- 
bra, n.®  Lxxxii,  parte  2.*,  pag.  183,  e na  Revista  ' 
Universal  Lisbonense,  tomo  vii,  pag.  225.  Encon-  i 
tram-se  ainda  vários  artigos  em  jornaes  littera 
rios  e políticos.  ! 

Grande.  Extensa  bateria  na  villa  da  Praia,  j 
ilha  de  S Thiago,  archipelago  e província  de 
Cabo  Verde,  África  Occidental.  Está  assente  j 
n’uma  rocha  escarpada,  fronteira  ao  porto  da 
mesma  villa,  e foi  guarnecida  com  a artilharia 
da  fragata  Diana,  naufragada  na  ponta  Teme- 
rosa da  referida  ilha,  em  1818.  Por  detraz  d’esta 
bateria,  que  foi  mandada  construir  por  D.  Anto- 
nio de  Lencastre,  governador  da  provincia , ha  um 
pequeno  fortim  que  serve  de  arrecadação  e paiol. 

II  Ribeira  da  ilha  de  Santo  Antão,  na  provincia 
de  Cabo  Verde.  |]  Ilhéo  situado  no  Oceano  Atlân- 
tico, ao  N e defronte  dn  ponta  do  Incenso,  na 
ilha  Brava,  provincia  de  Cabo  Verde.  E’ o maior 
dos  ilhéos  do  Rombo  e está  inculto;  no  entretan- 
to produz  espontaneamente  algum  algodão  e ur- 
zelia.  II  Monte  ou  pico  situado  no  centro  da  ilha 
de  Santa  Luzia  na  provincia  de  Cabo  Verde.  || 
Bahia  da  ilha  de  S.  Vicente,  na  mesma  provin- 
cia. E’  de  fórma  circular,  e nas  suas  margens  es- 
tá ediOcada  a cidade  do  Mindello. 


Grandella  (Francisco  de  Almeida).  Coinmer- 
ciaute  e industrial,  proprietário  dos  Armazéns, 
que  com  o seu  nome  opulentam  a capital.  A sua 
obra  é um  exemplo  frisantissimo  de  quanto  po- 
dem um  trabalho  perseverante,  um  geuio  empre- 
hendedor  e uma  rasgada  iniciativa.  Os  Armazéns 
Grandella  são  um  estabelecimento  grandioso,  e 
uma  verdadeira  instituição  commercial.  Ainda 
simples  caixeiro,  o sr.  Grandella,  com  alguns 
seus  collegas,  iniciou  o movimento  para  se  al- 
cançar 0 descanço  hebdomadário,  fundando  para 
isso  0 jornal  O Domingo.  Mais  tarde,  em  reforço 
da  mesma  idéa,  pugnou  por  ella  auxiliando  a sua 
defeza  pelo  jornal  Federação  Commercial.  Como 
patrão,  tem  mantido  os  mesmos  princípios  de  so- 
lidariedade para  com  o seu  numeroso  pessoal,  di- 
minuindo lhe  as  horas  de  trabalho  e observando 
0 descanço  ao  domingo.  A’  sua  iniciativa  se  de- 
vem as  fabricas  de  S.  Domingos  de  Bemfica  e de 
Telheiras,  que  fornecem  artigos  de  malha,  sa- 
bões, etc-,  para  os  Armazetis,  e empregam  muitos 
operários.  Junto  da  primeira  construiu  um  bair- 
ro, composto  de  habitações  commodas  e hygieni- 
cas,  bem  como  uma  escola  a que  deu  o nome  do 
deputado  republicano  dr.  Atfonso  Costa.  O sr. 
Grandella  não  desdenha  as  boas  artes  nem  as  let- 
tras,  cultivando  ambas  com  esmero.  No  seu  gabi- 
nete de  trabalho  tem  pintado  alguns  quadros 
apreciáveis,  e o seu  nome  tem  subscripto  vários 
artigos  litterarios  em  diversas  publicações.  O seu 
perfil  biographico  encontra-se  no  i/br«a/  das  Se- 
nhoras, jaoho  de  It 05.  Os  principaes  jornaes  de 
Lisboa  lhe  teem  dedicado  vários  artigos  de  ho- 
menagem, pela  ultima  ampliação  dos  seus  Arma- 
zens,  em  8 de  abril  de  1907. 

Grandes  (Monte  da  dos).  Na  freg.  de  N.  S.*  do 
Pé  da  Cruz,  de  Santa  Cruz,  conc.  de  Almodovar, 
distr.  de  Beja. 

Grandola.  Villa  da  prov.  da  Extremadura,  sé- 
de  de  conc.  e de  com.,  distr.  e rei-  de  Lisboa, 
bisp.  de  Beja.  Dista  88  kiloin.  da  séde  do  distri- 
cto;  22  de  Alcácer  do  Sal;  e 25  de  S . Thiago  do 
Cacem.  Tem  uma  só  freguezia.  Orago,  Nossa  Se- 
nhora da  Assumpção.  Pertence  á 1.*  div.  mil.  e 
ao  4.®  distr.  de  reserva 
do  exercito,  com  a séde 
em  Lisboa.  O conc.  com- 
prehende  7.861  habitan- 
tes, sendo  4 256  do  sexo 
masc.  e 3.605  do  femini- 
no. As  freguezias  são  as 
seguintes;  Azinheira  dos 
Barros  fN.  S.*  da  Concei- 
ção), com  1.032  hab.:  603 
do  sexo  masc.  e 429  do 
fem.;  Grandola  ^N.  S.* 
daAssumpçãoJ  com  3.703 
hab.:  2061  do  sexo  masc. 
e 1.642  do  fem  ; Melides 
fS.  Pedroj,  com  2.098 
hab  : 1.048  do  sexo  masc. 
e l.OoO  do  feminino; 

S.  Mamede  do  Sádão  ("S.  Mamede),  com  312  hab.: 
160  do  sexo  masc.  e 152  do  fem.;  Serra  (^Santa 
Margarida),  com  716  hab  ; 384  do  sexo  masc.  e 
332  do  feminino.  Antigamente  estas  freguezias 
pertenciam  tod.".s  ao  arcebispado  de  Evora.  A 
villa  de  Grandola  está  situada  na  planície  a O 
da  serra  do  mesmo  nome,  na  margem  da  ribei- 
ra Corona.  No  principio  do  século  xvi  não  passa- 
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va  de  uma  insigui6caute  aldeia,  pertencendo  á 
comarca  de  Setúbal  e ao  termo  de  Alcácer  do 
Sal.  1).  Jorge  de  Lencastre,  duque  de  Coimbra, 
filho  legitimado  de  D.  João  II,  sendo  muito  in- 
clinado aos  exercicios  venatorios,  vinha  com  fre- 
quência fazer  caçadas  á serra  de  Grandola,  on- 
de então  havia  muita  caça  grossa  e miuda.  E 
tanta  predilecção  tomou  ao  sitio  que  mandou  fa- 
zer um  palacio  nas  faldas  da  serra,  junto  á refe- 
rida aldeia,  e ali  assistia  a maior  parte  do  auno. 
Como  Grandola  era  então  do  termo  do  Alcácer 
do  Sal,  D.  Jorge,  desejando  tornal-a  independen-  1 
dente,  pediu  a D.  João  III  o fôro  de  villa  para  a 
sua  aldeia,  o que  o rei  lhe  concedeu,  em  1543.  , 
Conta-se,  como  pretexto  ou  causa  principal  para 
que  0 duque  pedisse  o foro  de  villa,  o facto  se- 
guinte: Achando-se  D.  Jorge  um  dia  á janellado 
seu  palacio,  olhando  para  a matta  que  lhe  ficava 
em  frente  e próxima,  um  furioso  e corpulento  ja- 
vali, rompendo  com  furia  o matto,  veio  esbarrar 
ao  terreiro  do  palacio.  O duque,  apenas  o viu,  cha- 
mou pelos  creados  e vassallos,  e saiu  a montear  o 
javali.  I^altou  lhe,  porém,  o mais  destro  e ousado 
dos  seus  monteiros,  e o animal  escapou  O monteiro 
faltara  por  ter  de  comparecer  a uma  audiência  ju- 
dicial em  Alcácer  do  Sal,  para  a qual  fôra  citado,  j 
e à cuja  jurisdicção  pertencia  Grandola.  O du- 
qué,  para  evitar  a repetição  d’estes  casos,  pediu 
a D.  João  III  0 foral  de  villa  e justiças  próprias  ^ 
parr.  Grandola.  D.  Jorge  era  muito  rico,  pelo  que,  j 
tomando  a peito  o progresso  da  villa,  em  pouco 
tempo  mandou  edificar  muitas  e boas  casas  de  i 
habitação.  No  foral  eram  concedidos  muitos  pri- 
vilégios, 0 que  concorreu  bastante  para  o rápido 
incremento  da  povoação  Como  o duque  vivia  com 
grande  fausto  e consideração,  tinha  grande  auto- 
ridade; como  principe  e grão- mestre  da  ordem  de 
S.  Thiago,  conseguiu  facilmente  attrahir  á sua 
villa  algumas  familias  nobres  e ricas,  que  edifi- 
caram aqui  boas  casas  de  residência  permanente. 
Pelas  razões  que  presidiram  ao  seu  engrandeci- 
mento, e por  ser  povoação  moderna,  Grandola  é 
uma  das  villas  mais  regularmente  edificadas.  As 
suas  ruas  principaes  são  bem  alinhadas,  bem  co- 
mo as  travessas  que  as  cortam.  Aceiadissima, 
com  as  suas  casas  esmeradamente  caiadas,  com 
boas  praças  e alguns  bons  edificios,  impressiona 
agradavelmente  o visitante.  Os  paços  do  conce- 
lho, situados  na  praça  de  I).  Jorge,  conservam 
ainda  um  antigo  campanario,  pois  que  Grandola 
mantem  algumas  curiosas  velharias.  O sino  mu- 
nicipal sôa  por  motivos  diversos;  chama  á sessão 
os  vereadores,  c anuuncia  á população  que  che- 
gou peixe  á terra.  Na  camara  existem  ainda  um 
antiquissirao  estandarte  ricamente  bordado  e as 
varas  vermelhas  que,  nas  occasiòes  solemnes,  em- 
punhavam os  representantes  da  villa.  Tem  esta 
por  armas  a cruz  da  ordem  de  Christo  A egreja 
matriz  era  muito  pequena  e velha,  e D.  Jorge  : 
reconstruiu-a  e ampliou-a  com  magnificência.  E’ 
dedicada  a N.  S ■ da  Assumpção,  inas  a antiga 
ermida  tinha  a invocação  de  N.  S.*  da  Abenda- 
da.  Interiormeute,  é digna  de  nota  a grade  do 
côro.  A irmandade  do  Santissimo,  erecta  n’esta 
egreja,  possue  entre  outras  alfaias  uma  magnifica 
custodia  de  prata  dourada,  cinzelada,  que  foi 
doada  pelo  duque  de  Coimbra,  cujo  brazão  se  vê  : 
no  pé.  Tem  de  peso  cerca  de  onze  kilos.  A paro- 
chia  teve  primitivamente  prior  e dois  beneficia- 
dos, todos  freires  de  S.  '1'hiago,  providos  pelo  ; 

834 


I mestre  da  ordem,  mas  o arcebispo  de  Evora,  1). 
José  de  .Mello,  usurpou-lhe  esta  regalia.  Quando 
a Mesa  da  Consciência  e Ordens  apresentava  o 
prior,  tinha  este  240  alqueires  de  trigo,  90  de  ce- 
vada e lOíOOO  réis  em  dinheiro.  Ha  na  villa  mais 
quatro  egrejas:  S.  João  Baptista,  S.  Domingos, 
S.  Sebastião  e S.  Pedro,  collocadas  em  quatro 
pontos  oppostos,  de  modo  que  formam  uma  cruz, 
ficando  a parochia  no  centro.  A misericórdia  e o 
hospital  estão  situados  cm  frente  do  antigo  pa- 
lacio do  duque.  A egreja  da  Misericórdia  é re- 
vestida interiormeute  de  antigos  e bons  azulejos. 
A ermida  de  S.  Sebastião  tem  uma  historia  cu- 
riosa: Era  ali  venerada  uma  imagem  milagrosa 
de  Santo  Estevão,  que  preservava  da  peste  os 
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Misericórdia  e hospital 


habitantes  de  Grandola.  Os  povos  de  Alcácer  do 
Sal,  invejosos  da  virtude  do  santo,  e padecen- 
do 0 tlagcllo,  furtaram  a imagem,  üs  grandolen- 
ses  conformaram-se,  e,  buscando  novo  santo  que 
lhes  valesse,  receberam  na  ermida  a imagem  de 
S.  Sebastião.  Em  1727,  fundou-se  na  villa,  sob  a 
invocação  de  N.  S.*  dos  Anjos,  um  hospicio  para 
agasalho  dos  frades  agostinhos  descalços.  A an- 
tiga casa  ainda  existe,  perdida  a feição  primiti- 
va, n'um  dos  extremos  da  villa,  no  terreiro  a que 
0 povo  chama  — Rocio  dos  Frades  Em  1679  fun- 
dou se  em  Grandola  um  celleiro  commum,  como 
os  havia  em  Evora  e Beja,  para  fazer  emprésti- 
mos de  trigo  aos  lavradores  pobres,  recebendo 
depois,  na  mesma  especic  o capital  c um  juro 
modico.  villa  foi  commenda  dos  duques  de 
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Aveiro,  passando  depois  aos  larquezes  de  Fer- 
reira e duques  de  Cadaval.  Teve  capitão-inór  e 
tres  companhias  de  ordenanças.  Fira  defendida 
por  seis  fortalezas:  S.  João  Baptista,  S.  Domin- 
gos, S.  Sebastião,  S.  Pedro,  Nossa  Senhora  da  As- 
sumpção, e a que  depois  serviu  de  armazém  de 
munições.  Os  condes  de  Santa  Cruz  eram  os  al- 
caides-móres  da  fortaleza.  Junto  da  villa  passa  o 
rio  Davino,  com  as  suas  margens  arborisadas, 
vindo  desaguar  no  Sado,  depois  de  fazer  traba- 
lhar varias  azenhas.  E’  também  proximo  o cele- 
bre Borbole.gão,  grande  olho  de  agua,  que  nasce 
a 3 kilometros  de  distancia,  formando  logo  o rio 
Arção,  que  desagua  em  Sines.  A poute  dos  Aiva- 
d(is  e a lagoa  Diabrnria  são  outras  curiosidades 
naturaes.  Abundam  no  termo  da  villa  os  manan- 
ciaes  de  boa  agua.  O rio  Sado  também  passa  a 
pequena  distancia,  o que  torna  aprazivel  e fértil 
aquella  região.  N’ella  se  veem  vinhas,  hortas, 
olivaes,  campos  de  trigo  e bosques  de  carvalhos 
e sobreiros.  Cria-se  aqui  muito  gado,  principal- 
mente suino,  0 que  constitue  um  grande  ramo  de 
commercio.  Ha  em  Grandola  feiras  importantes: 
de  gado  suino,  todos  os  domingos  dos  mezes  de 
dezembro,  janeiro  e fevereiro;  de  gado  bovino, 
uma  das  mais  concorridas  do  sul  do  paiz,  no  ulti- 
mo domingo  de  agosto.  Junto  á villa,  sobre  a 
Varzea  das  Vinhas,  ha  um  sitio  chamado  Castel- 
In,  onde  se  vêem  ruínas  de  um  antigo  edifício. 
Para  o S,  está  um  outeiro,  onde  existe  a capella 
de  N.  S * da  Penha  de  França,  fundada  em  1700. 
Quando  se  andava  a fazer  esta  capella,  appare- 
ceram  nos  alicerces  moedas  de  ouro  romanas. 
Mais  adeante,  está  o sitio  chamado  Corte  Galle- 
go,  onde  se  vêem  também  ruinas  de  antigas  for- 
tifícaçòes  e muitos  canos  de  agua  soterrados  e 
que  iam  ter  ao  sitio  denominado  a Iteprezu,  de 
cuja  agua  se  aproveitavam  os  habitantes  para 
fazerem  moer  as  suas  azenhas.  A mina  de  cobre 
a 8 kilometros  da  villa,  no  monte  chamado  da 
Caveira,  na  serra  das  Algares,  data  do  tempo  dos 
romanos.  \o  reinado  de  ü.  João  V,  sendo  inspec- 
cionada  a mina  por  peritos,  fòram  encontrados 
os  poços  romanos  e extensas  galerias,  que  em 
1861  já  se  encontravam  desentulhados.  F^tn  1623 
foi'a  exploração  da  mina  da  Caveira  concedida  a 
Autonio  Varão.  Dá-se  na  serra  das  Algares,  com 
as  suas  famosas  grutas,  a singularidade  de  serem 
potáveis  e muito  boas  todas  as  aguas  que  bro- 
tam pelo  lado  do  sul,  ao  passo  que  nenhuma  é 
potável  das  que  rebentam  do  lado  do  norte.  Ha 
na  villa  bons  estabelecimentos  municipacs : 
matadouro,  cemiterio,  quartel,  escolas  para  am- 
bos os  sexos  ; theatro,  cst.  postal  e tel.,  com 
serviço  de  emissão  e pagamento  de  vales  do 
correio  e telegraphicos,  cobrança  de  recibos, 
letras  e obrigações  e serviço  de  encornmendas. 
Tem  agencias  : do  banco  Economia  Portugueza; 
das  companhias  de  seguros  Tagus,  Kejormado- 
ra,  Probidade  e Portugal.  Associações  : Monte- 
pio Grandolense ; Grêmio  Artístico  Grandolense, 
Sociedade  recreativa  grandolense ; notário,  advo- 
gado, etc.  II  Bibliographia  : As  cidades  e villas, 
que  teem  brazão  d’armas,  por  Vilhena  Barbosa  ; 
Portugal  Antigo  e Moderno,  por  Pinho  Leal  ; 
Grandola,  artigo  do  sr.  Julio  Palmeirim,  no 
Brazil- Portugal,  vol.  m,  pag.  185  ; etc. 

Grangeio.  Enseada  da  costa  do  distr.  de  Ben- 
guella,  na  prov.  de  Angola.  F’ica  a S O,  e é 
pouco  batida  pelas  vagas  do  Oceano. 
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Granhão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Paço  Vedro  de  Magalhães,  conc.  de  Ponte  da 
Barca,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Granja  (Antonio  Barreto  Ferraz  de  Vascoti- 
cellos,  1.”  visconde  da).  Gran-cruz  da  ordem  de 
S.  Thiago,  commendador  da  de  Christo,  par  do 
reino,  ministro  de  Estado,  juiz  relator  do  Su- 
premo Conselho  de  Justiça  Militar,  etc.  N.  em 
Aveiro  a 23  de  maio  de  1789;  fal.  a 27  de  abril 
de  1861.  Era  fílbo  do  desembargador  Casimiro 
Barreto  F’erraz  de  Vasconcellos,  e de  D.  Angé- 
lica Margarida  Pereira.  Tendo  obtido  dispensa 
da  edade,  matriculou  se  na  Universidade  de 
Coimbra  no  anno  de  1804,  e depois  d’um  curso 
muito  distincto,  fez  a sua  formatura  em  Leis  em 
1809.  Serviu  algum  tempo  como  voluntário  no 
batalhão  acadêmico,  e em  junho  de  1810  foi  no- 
meado juiz  de  fóra  de  Óbidos  e das  Caldas  da 
Rainha  ; em  1815  foi  despachado  corregedor  do 
crime  do  bairro  dos  Romulares,  de  -Lisboa,  e em 
1818  syndico  do  senado  da  camara  da  mesma  ci- 
dade. Contribuindo  activamente  para  o bom  êxi- 
to da  revolução  de  1820,  teve  em  1821  a nomeação 
de  desembargador  da  relação  do  Porto.  Quando 
caiu  a Constituição  em  1823,  deram-lhe  a apo- 
sentação, mas  logo  depois.do  juramento  da  Carta 
Constitucional,  em  1826,  foi  reintegrado.  Fimi- 
grou  em  1829  para  F''rança,  e só  regressou  a Por- 
tugal, quando  soube  que  o exercito  liberal  havia 
desembarcado  nas  praias  do  Mindello.  Em  de- 
zembro de  1832  foi  nomeado  presidente  da  rela- 
ção do  Algarve  e provindas  do  sul  do  reino  que 
fossem  reconhecendo  o goVerno  da  rainha  D. 
Maria  II,  com  poderes  para  nomear  todas  as  au- 
toridades judiciaes  n’essas  provincias,  e em  19 
de  setembro  de  1833  foi  despachado  presidente 
da  relação  de  Lisboa.  lím  24  de  setembro  de  1834 
tomou  parte  no  ministério  presidido  pelo  duque 
de  Palmella,  fícando  a seu  cargo  a pasta  da  jus- 
tiça, conservando-se  até  23  de  abril  de  1835,  om 
que  pediu  e obteve  a sua  exoneração.  Não  adhe- 
rindo  á revolução  de  setembro  de  1836,  demit- 
tiu-se  de  todos  os  cargos  públicos  que  exercia,  e 
retirou  se  á vida  particular,  fícando  afastado  da 
politica  até  1838,  anno  em  que  o circulo  de 
Vianna  do  Castello  o elegeu  seu  deputado.  Já 
havia  representado  anteriormente  cm  côrtes  o 
circulo  de  Evora.  A carta  régia  de  27  de  maio 
de  1842  e elevou  ao  pariato,  e em  setembro  d’es- 
se  anno  foi  nomeado  primeiro  relator  do  Supre- 
mo Conselho  de  Justiça  Militar,  cargo  que  exer- 
ceu até  fallecer.  O titulo  de  visconde  da  Granja 
foi  concedido  em  duas  vidas,  por  D.  Maria  II, 
por  decreto  de  13  de  agosto  de  1847.  Casou  em 
25  de  julho  de  1813  com  D.  Maria  Bibiana  Sa- 
chetti,  fíllia  unica  de  Bernardo  Xavier  Barbosa 
Sachetti,  desembargador  da  Casa  da  Supplica- 
ção,  e de  D.  MariaThereza  Claudinada  Purifíca- 
ção. 

Granja  (Casimiro  Barreto  Ferraz  Sachetti, 
2.-  viscojide  da).  F^idalgo  cavalleiro  da  Casa  Real; 
par  do  reino  por  successão  de  seu  pae,  de  que 
prestou  juramento  e tomou  posse  na  sessão  da 
respectiva  camara,  a 31  de  março  de  1861  ; com- 
mendador da  ordem  de  Christo  ; addido  honorá- 
rio da  Legação  de  Paris.  N.  a 8 de  dezembro  de 
1816,  e é já  fallecido.  Era  filho  dos  !.•“*  viscon- 
des da  Granja  (V.  o artigo  antecedente).  Casou 
em  25  de  junho  de  1846  com  D.  Maria  Augusta 
de  F’aria  Barreto  Villas  Boas,  filha  de  Balthazar 
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de  Faria  Barreto  Villas  Boas,  fidalgo  da  Casa 
lieal,  e de  D.  Joanna  Felicia  de  Vasconcellos.  O 
titulo  foi  ern  verificação  de  vida,  renovado  por 
decreto  de  3 de  abril  de  1840. 

Granja  (Quinta  da).  Antiquissima  proprieda- 
de sita  na  freg.  de  ViUa-Nune,  conc.  de  Cabe- 
ceiras de  Basto,  distr.  administrativo  de  Braga, 
t ompòe-se  esta  quinta  de  seis  casaes  denomina- 
dos Granja  de  Dentro,  Granja  de  Fora,  Valle, 
Serra,  Rossada  e Moroussós,  formando  um  ver 
dadeiro  dominio  pela  arca,  valor  e producção  dos 
seus  terrenos.  E’  servida  pela  estrada  districtal 
N.  40,  lanço  do  Arco  de  Baúlhe  a Ferinil,  que  a 
atravessa  na  sua  parte  superior,  e limitada  ao 
fundo  pelo  rio  Tamega.  O caminho  de  ferro  do 
Valle  do  Tamega,  no  seu  proseguimeuto  de  Ama- 
rante  para  Cavez,  terá  egualmente  de  atraves- 
sal-a.  Os  seus  vinhos  são  dos  melhores  da  região 
de  Basto  e fôram  premiados  na  exposição  inter- 
nacional de  Paris  em  1889,  unica  a que  concor- 
reram ; e a laranja  e azeite  que  produz  são  afa- 
inadissimos  e procurados  como  uma  verdadeira 
especialidade.  E’  esta  quinta  solar  dos  Teixeiras 
Machados,  cujo  ultimo  representante  é a se- 
nhora D.  Sophia  Adelaide  Machado  Tavares  de 
Vasconcellos,  residente  na  quinta  das  Cortinhas 
em  Cavez.  V.  Cortinhas  (Quinta  das).  Yi' i\aái- 
ção  secular,  que  Brizida  Teixi  ira,  dona  nobre 
da  villa  de  .Murça,  ein  Traz-os-Montes,  casara 
por  amor  com  um  homem  do  povo  chamado  Nu- 
no,  e que  o pae  d’ella,  despeitado  e irado  por 
causa  d’esse  casamento,  a expulsou  da  casa  pa- 
terna. D.  Brizida  e marido  vieram  para  o logar 
onde  hoje  demora  o casal  de  Moroussós  (morou 
só)  da  quinta  da  Granja  junto  ao  rio  Tamega, 
ahi  construiram  casa  e grangearam  terras,  e,  ha- 
vendo por  doação  do  imperante  ou  assenhorean- 
do-se por  seu  motu  proprio  d’uma  grande  porção 
de  terreno  então  completamente  deshabitado  e 
abandonado,  cercaram  com  parede  uma  area 
enorme,  que  ficou  formando  a herdade  ou  quinta 
do  Nuno  (villa  Nuni),  e hoje  constitue  toda  a 
freg.  de  Villa  Nune.  A confirmar  esta  tradição 
restam  da  parede,  ainda  hoje,  vestigios  bem  pa- 
tentes e manifestos,  que,  partindo  do  rio  Tame- 
ga, pela  extremidade  sul  e poente  do  casal  de 
Moroussós,  que  é também  o limite  da  freg.  de 
Villa  Nune  com  a de  Canedo,  do  conc.  de  Celo- 
rico  de  Basto,  seguem  d’ahi  ao  alto  do  Monte 
da  Rasa,  e d’este  pela  Pedra  da  Cunha  á lomba 
da  serra  da  Espiga,  voltando  a fechar  no  mes- 
mo rio  Tamega.  Eram  as  aguas  vertentes  de 
toda  uma  bacia  magnificamente  exposta  ao 
meio  dia  e abrigada  de  todos  os  outros  lados. 
Mas,  além  d’estes  vestigios,  e corroborando  de 
modo  authentico  a tradição,  ha  ainda  um  do- 
cumento historico  que  pòe  o facto  a toda  a luz. 
Em  1210,  reinando  D.  Aflonso  Henriques,  Dom/ia 
Maria  Nuniz,  filha  d’aquelle  Nuno,  doou  ao 
convento  de  Sancti  Michaelis  de  Refugio,  hoje 
São  Miguel  de  Refojos  do  Basto,  = «heredita- 
tem  integram,  quam  habeo  iu  villa  Nuni,  cum 
suis  terminisu,  etc.  = (V.  as  Dissertações  Ckro- 
nogicas  e Criticas»  de  João  Pedro  Ribeiro,  do- 
cumento numero  xi,ii,  paginas  2')'à  e seguinte, 
do  primeiro  vol.  edição  de  1810.  De  facto  to- 
dos os  terrenos  de  Villa  Nune  eram  foreiros 
ao  convento  benedictino  de  S.  Miguel  de  Refo- 
jos, antes  da  sua  extineção  Vê-se  do  archivo 
da  familia  Teixeira  Machado,  que,  sem  inci- 
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dente  digno  de  especial  menção,  continuou  asuc- 
cessão  d’ella  até  que  Antonio  Machado  de  En- 
tre Homem  e Cavado  e familiar  do  infante  D. 
Fernando,  o Santo,  filho  d’el-rei  D.  João  1,  ca- 
sou com  D.  Monica  Teixeira  Ferreira,  então 
; senhora  dos  casaes  de  Moroussós,  Granja  e ou- 
i tros.  Continuou  a successão  d’csta  familia,  sem 
I nunca  abandonar  o seu  antigo  solar  nem  que- 
I bra  de  geração,  com  mais  ou  menos  bens  se- 
gundo os  mil  incidentes  a que  o curso  do  tempo 
tão  longo  a sujeitou,  até  que  Manuel  José 
I Teixeira  .Machado  Leite  Lobo  casou,  em  1791, 
com  D.  Maria  de  Jesus  Machado  de  Meirelles 
Leite,  sua  parenta  e visinha,  reunindo  nova- 
mente a quinta  da  Granja  que,  ha  muitos  an- 
nos,  partilhas  entre  a familia,  traziam  dividi- 
i da.  Este  Manuel  Machado,  bisavô  da  actual 
I unica  representante  da  familia  que  acima  refe- 
rimos, tirou  carta  de  bra/.ão  d’armas  de  nobreza 
e fidalguia  que  lhe  foi  concedida  por  carta  régia 
de  13  de  janeiro  de  1796,  da  qual  consta  a sua 
nobre  ascendência.  Esta  carta  régia  está  regis- 
tada a fl.  109  V.  do  livro  v do  Registo  dos  Bra- 
j zões,  existente  na  Torre  do  Tombo. 

' Granja.  Pov.  e freg.  de  S.  João  Baptista,  da 
i prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Trancoso, 
I distr.  e bisp.  da  Guarda  ; 497  hab.  e 128  fog. 
j Tem  esc.  do  sexo  fem.  A pov.  dista  7 k.  da  séde 
I do  conc.  e passa-lhe  proximo  a ribeira  de  Mas- 
j sueime.  O abbade  de  Santa  Maria  de  Guimarães, 
da  villa  de  Trancoso,  apresentava  o cura,  que 
tinha  15^000  réis  de  côngrua  e o pé  d’altar.  A 
pov.  pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
I crut.  e res.  n.®  12,  com  a séde  em  Trancoso.  1| 

I Aldeia  e freg.  de  S-  Braz,  da  prov.  do  Alemtejo, 
conc.  de  Mourào,  com.  de  Moura,  distr.  e arceb. 
de  Evora ; 1:120  hab.  e 355  fog.  Tem  esc.  do 
j sexo  masc.  e est.  post.  com  serviço  de  encom- 
I mendas,  permutando  malas  com  Mourào.  A pov. 
dista  13  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  na 
estrada  de  Mourào  a Ficalho,  proximo  da  mar- 
gem esquerda  da  ribeira  Guadelim.  A Mesa  da 
Consciência  e Urdens  apresentava  o capellão, 
que  tinha  alguns  generos.  A terra  é fértil,  priii- 
cipalmente  em  cereaes,  e pertence  á 4.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  11,  com  a séde 
em  Setúbal.  I|  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da 
prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  e com.  de  Boti- 
cas, distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de  Braga  ; 486 
hab.  e 116  fog.  Tem  correio  com  serviço  de  pos- 
í ta  rural.  A pov.  dista  2 k.  da  séde  do  conc.  e 
fica  situada  na  estrada  de  Boticas  a Chaves.  O 
I).  abbade  do  convento  da  ordem  de  S.  Bernar- 
do, de  Bouro,  apresentava  o vigário,  que  tinha 
i 70Í0U0  réis  annuaes.  A pov.  pertence  á 6.*  div. 

^ mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  no  19,  com  a sé- 
de cm  Chaves.  ||  Pov.  e fog.  de  S.  Sebastião,  da 
I prov.  da  Beira  Alta,  conc.  de  Penedono,  com.  de 
' Meda,  distr.  de  Vizeu,  bisp.  de  Lamego,  473  hab. 
j e 128  fog.  Tem  correio  e esc.  do  sexo  fem.  A 
I pov.  dista  3 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
na  estrada  de  Penedono  a S.  João  da  Pesqueira. 

' Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.-  9,  com  a séde  em  Lamego,  Granja  foi  an- 
nexada  ao  conc.  de  Méda  pelo  decreto  de  7 de 
i setembro  de  1895,  que  aboliu  o de  Penedono, 
i mas  voltou  outra  vez  para  o mesmo  conc.  que  foi 
I restaurado  por  decreto  de  13  de  janeiro  de  1898. 

. []  Pov.  do  conc.  de  Espinho,  com.,  distr.  e bisp. 
do  Porto.  Está  situada  na  costa  do  Atlântico. 
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Começou  a formar-se  em  18õ4,  e é hoje  uma  pov. 
muito  pittoresca,  com  habitações  elegantes,  de 
construcção  moderna,  chalets  cercados  de  boni- 
tos jardins,  club,  e uma  praia  magnitica,  que  na 
epoca  balnear  é muito  frequentada.  Ha  na  Cranja 
a importante  propriedade  pertencente  ao  sr. 
bispo  de  Bethsaida  e arcebispo  de  Calcedonia, 
D.  Antonio  Ayres  de  Gouveia ; compòe-se  d’uma 
grande  quinta,  palacio  e capella,  dedicada  ao 
Espirito  canto  Na  Granja  ha  est.  post.  e teleg. 
com  serviço  de  encommendas,  permutando  malas 
com  a K.  A.  N.  ; estaçào  do  caminho  de  ferro, 
da  linha  do  Norte,  entre  as  de  Espinho  e Valla- 
dares.  Publicou  se  aqui  o Jornal  das  Praias,  de 
22  de  agosto  a 21  de  outubro  de  188ii.  A Granja 
tornou  se  celebre  por  ter  sido  ali  assignado  o 
pacto  de  fusào  de  hiatoricos  e reformistas,  que  ti 
caram  constituindo  o partido  progressista,  a que 
se  deu  o nome  de  Granjola.  ||  Logar  da  freg.  de 
Campanhã,  do  bairro  oriental  do  Porto,  em  vir- 
tude do  decreto  de  13  de  janeiro  de  1898,  que  o 
desannexou  da  de  Valbom,  couc.  de  Goudomar, 
onde  pertencia.  ||  Pov.  do  couc.,  distr.  e com,  da 
Horta,  bisp.  de  Angra  do  Heroismo,  na  ilha  do 
Faial,  Açores.  Está  situada  nos  arredores  da 
pov.  da  Feteira.  ||  Povoações  nas  freguezias  : 
Santa  Maria  Maior  e conc.  de  Alijó,  distr.  de 
Villa  Real.  ||  S.  João  Raptista,  de  Alpendurada, 
conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  || 
S.  Martinho,  de  Alvaredo,  conc.  de  .Melgaço,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  ."-anta  Cruz,  de  Alva 
renga,  conc.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro.  ||  S 
Salvador  e conc.  de  Amares,  distr.  de  Braga.  || 
N.  S.*  da  Conceição,  de  Amêndoa,  conc.  de  .Ma- 
ção, distr.  de  Santarém.  ||  N S.*  do  O’,  de  Ançã, 
conc.  de  Cantanhede,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  An 
dré,  de  Ancede,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 
II  Miguel,  de  .Anreade,  conc  de  Rezende,  distr. 
de  Vizeu  II  S.  Thiago,  de  Anta,  conc.  de  V.  N. 
de  Famalicào,  distr.  de  Braga.  ||  Bartbolomeu 
e conc.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Lou- 
renço  de  Arranho,  conc.  de  Arruda  dos  Vinhos, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Santa  Maria,  de  Azias,  conc 
de  Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 
II  Santa  .Maria,  de  Azurara,  conc.  de  Villa  do  Con- 
de, distr  do  Porto.  ||  Santa  Maria  .Maior  e conc. 
de  Barcellos,  distr.  de  Braga  (|  S.  Pedro,  de  Be- 
berriqueira,  conc  de  Thomar,  distr.  de  Santa- 
rém. II  S.  Christovão,  de  Candomil,  conc  de  Ama- 
rante,  distr.  do  Porto.  ||  N.  S.*  do  Monte,  de  Ca- 
parica,  conc.  de  Almada,  distr.  de  Lisboa  |j  S 
Lourenço,  de  Carvide,  conc.  e distr.  de  Leiria.  || 
S.  Pedro,  de  Castellões,  conc.  de  Macieira  de 
Cambra,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  .Martinho,  de  Chris- 
toval,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  |j  Santa  Christina,  de  Couto,  conc.  de 
Santo  Thirso,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Thomé,  de 
Covellas,  couc.  de  Baião,  do  mesmo  distr.  ||  S. 
.Martinho,  de  Escapães,  conc.  da  Feira,  distr.  de 
Aveiro.  ||  S Pedro,  de  Este,  conc.  e aistr.  de 
Braga.  ||  O Salvador,  de  Fervença,  conc.  de  Ce- 
lorico  de  Basto,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Chris- 
tina de  ^Figueiró,  couc.  de  Amarante,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Miguel,  de  Fornos  de  Maceira  Dão, 
conc.  de  Mangualde,  distr.  de  V^^izeu.  ||  S.  Thia- 
go, de  Gagos,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr. 
dc  Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Gandra,  conc.  de  Pa- 
redes, distr.  do  Porto.  ||  S.  Thiago,  de  Goães, 
conc.  de  Amares,  distr.  de  Braga.  ||  S.  João  Ba- 
ptista,  de  S.  João  de  Ver,  conc.  da  Feira,  distr. 
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dc  Aveiro.  ||  S.  André,  de  Jou,  conc.  de  Murça, 
distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Thiago,  de  Labruge, 
conc.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto.  ||  Santa 
Eulalia,  de  Lauhezes,  conc.  e distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  S-  Martinho,  de  Lordello  do  Ouro, 
bairro  Occidental  do  Porto.  ||  S.  Felii,  de  .Mari- 
nha, conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto.  || 
Santa  Marinha  do  Zezere,  conc.  de  Baião,  do 
mesmo  distr.  (I  S.  Pedro,  de  Mòes,  conc.  de  Cas- 
tro Daire,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Estevão,  de  Mol- 
des, conc.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Pe- 
dro, de  .Monte  de  Fralães,  conc.  de  Barcellos, 
distr.  de  Braga  ||  S.  João  Baptista,  de  .Monte 
Iteal,  conc.  e distr.  de  Leiria.  Tem  caixa  post.  || 
Santa  Maria,  de  .Moreira,  conc.de  .Monsão,  di.atr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  .Marinha,  de  Nes- 
pereira, conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  ||  S. 
.Miguel,  de  Oliveira  do  Douro,  do  mesmo  conc. 
e distr.  ||  S.  Pelagio,  de  Ovadas,  conc.  de  Re- 
zende, do  mesmo  distr.  ||  S.  Christovão  e conc. 
de  Üvar,  distr.  de  Aveiro.  í|  0 Salvador,  de  Pa- 
r.ida  e Barbudo,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  dc 
Braga  ||  S-  Christovão,  de  Parada  de  Cunhos, 
conc.  e distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  .Miguel,  de  Pa- 
redes, conc  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Ro- 
mão,  de  Paredes  de  Viadores,  conc.  de  .'larco  de 
Canavezes,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  .Maria,  de 
Penha  Longa,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  S.  Vi- 
cente, do  Penso,  conc.  e distr  de  Braga.  |!  S. 
.Martinho  e conc  de  Pombal,  distr.  de  Leiria.  || 
S.  Pedro,  dc  Rates,  conc.  de  Povoa  de  Varzim, 
distr.  do  Porto.  ||  Santa  .Martha,  de  Refoios  do 
Lima,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna 
do  Castello  ||  S.  Christovão,  de  R-  foios  de  tviba 
de  Ave,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto.  || 
S.  Pedro,  de  Rego  da  .Murta,  conc  de  Alvaia- 
zere,  distr.  de  Leiria  ||  S.  Paio,  de  Requei.xo, 
conc  e distr.  de  Aveiro  ||  t.  João  Baptista,  de 
Rio  Caldo,  conc.  de  Terras  do  Douro,  distr  de 
Braga  ||  S.  Christovão,  de  Rio  Tinto,  conc  de 
Goudomar,  distr.  do  Porto.  \\  S João  Baptista, 
de  Rocas  do  Vouga,  conc.  de  Sever  do  Vouga, 
distr.  de  Aveiro.  ||  S Nicolau,  de  Saldanha,  couc. 
de  .Mogadouro,  distr.  de  Bragança.  ||  S.  'l'hiago, 
de  Sampriz,  couc  de  Ponte  da  Barca,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  J|  N.  S.*  d'Assuinpção,  de 
Semide,  conc.  de  Miranda  do  Corvo,  distr.  de 
! Coimbra.  ||  S.  Pedro,  de  Serreleis,  conc.  e distr. 

! de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Verissimo,  de  Tamel, 
conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga  ||  Santa  .Ma- 
ria Maior,  de  Tarouquella,  couc.  de  Sinfães, distr. 
de  Vizeu  ||  S.  André,  de  Tellòes,  conc.  de  Ama- 
rante, distr.  do  Porto.  ||  S.  Christina  de  Tendaes. 
conc.  de  Sinfães,  distr  de  Vizeu.  ||  S.  Thiago  da 
Guarda,  conc.  de  Ancião,  distr.  de  Leiria.  ||  b. 
.Miguel,  de  Tresminas,  couc.  de  Villa  Pouca  de 
Aguiar,  distr.  de  Villa  Real.  ||  N.  S.*  da  Expe 
ctação,  de  Valladares,  couc.  de  S.  Pedro  do  Sul, 
distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Jorge,  de  Varzea,  conc.  de 
Felgueiras,  distr.  do  Porto  |j  S.  Verissimo,  conc. 
de  Amarante,  do  mesmo  distr.  ||  Herdade  na  freg. 
de  Santa  .Maria  e conc.  de  Extremoz,  distr.  de 
Evora.  ||  Herdade  na  freg.  de  N S.*  do  Rosário, 
conc.  de  Alandroal,  distr.  de  Evora  ||  Quinta  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Purificação,  de  Cachoeiras, 
conc.  de  Villa  Franca  de  Xira,  distr.  de  Lisboa, 
i|  Quinta  na  freg.  de  S.  Pedro,  dc  Jarmello. 
conc.  e distr.  da  Guarda.  ||  Roça  da  ilha  de  S. 
Thomé,  na  África  Occidental. 

Granja  de  Alperiate.  l'ov.  na  freg.  de  N.  S.* 
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d’Assiimpção,  de  Vialonga,  cone.  de  Villa  Fran- 
ca de  Xira,  distr.  de  Lisboa.  Tem  correio  com 
serviço  de  posta  rural.  D.  João  1 doou  e coa 
firmou  a Martim  Gonçalves  de  Travaços  a quin- 
ta da  Granja  de  Alperiate,  por  sua  carta  do  ar- 
raial de  Chaves,  em  21  de  abril  de  1385,  regista- 
da na  chancellaria,  livro  I,  foi.  174  v.  Por  conter 
vários  esclarecimentos  interessantes,  reproduzi- 
remos os  termos  principaesda  aliudida carta:  A 
quantos  esta  carta  vire'n  fazemos  saber  que  Mar- 
tim Gonçalves  de  Travaços,  nosso  escudeiro  nos 
disse  que,  sendo  nós  regedor  e defensor  d’estes 
reinos,  lhe  fizemos  mercê  e doação  de  uma  quin- 
ta com  suas  marinhas,  que  é na  Granja  de  Alpe- 
riate,  termo  da  cidade  de  Lisboa,  á qual  foi  de 
Diogo  Domingues,  seu  sogro,  pae  de  Catharina 
Dias,  sua  mulher;  a quinta  lhe  tinha  tomada  el- 
rei  1).  Fernando,  nosso  irmão,  a quem  Deus  per- 
doe, por  divida  que  lhe  devia  o dito  Diogo  Do- 
mingues,  do  tempo  que  foi  seu  almo.\arife,  a qual 
quinta  lhe  dêmos  por  juro  e herdade  para  elle 
dito  Martim  Gonçalves,  e para  adita  sua  mulher, 
herdeiros  e successores.  Para  esta  descendencia 
póde  vêr-se  a pag.  1»2  do  vol.  i da  obra  Fr.  Gon- 
çalo  Velho,  de  Ayres  de  Sá,  Lisboa,  18‘jy. 

Granja  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freguezia  de  S.  Paio  de  Melgaço  e cone. 
de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S. 
Pedro,  de  Merufe,  conc.  de  Monsão,  do  mesmo 
distr.  II  S.  Antonio,  de  Oliveiriuha,  conc.  e distr. 
de  Aveiro. 

Granja  dos  Casaes.  Pov.  na  freg.  de  S João 
Degolado,  de  Terrugem,  conc.  de  Cintra,  distr. 
de  Lisboa. 

Granja  do  Douro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S." 
das  Neves,  de  V’illarinho  dos  Freires,  conc.  de 
l-’eso  da  Kegoa,  distr.  de  Villa  lieal. 

Granja  do  Espinho.  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  Figueira  de  Lorvão,  conc.  de  Peua- 
cova,  distr.  de  Coimbra. 

Granja  e Estrada.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mar- 
tinho,  de  Dume,  conc.  e distr.  de  Braga 

Granja  de  Fagilde  Pov.  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Fornos  de  Maceira  Dão,  conc.  de  .Man- 
gualde,  distr.  de  Vizeu. 

Granja  da  Gallinba.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, de  Dois  Portos,  conc.  de  Torres  Vedras, 
distr.  de  Lisboa. 

Granja  de  Jugueiros.  Pov.  na  freg.  de  S. 
l’aio,  de  Poriella,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do 
Porto. 

Granja  do  Marquez.  Pov.  na  freg  de  N.  S • 
da  Purificação,  de  Montelavar,  conc.  de  Cintra, 
distr.  de  Lisboa.  Tem  correio  com  serviço  de 
posta  rural. 

Granja  do  Monte  Seceo.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Clemente  e conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Granja  do  Mucari.  Pov.  do  conc.  de  Amba- 
ca,  distr.  de  l.oanda,  prov.  de  Angola. 

Granja  Nova.  Pov.  e freg.  de  S.  Sebastião, 
da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  de  Tarouca,  com. 
de  .-irmamar,  distr.  de  Vizeu,  bisp.  de  Lamego; 
877  hab.  e 230  fog.  'l’em  escolas  para  ambos  os 
sexos,  est.  post.  e feira  no  terceiro  sabbado  de 
cada  inez.  pov.  dista  2 k.  da  sêde  do  conc.  O 
abbade  do  Salvador,  de  Penedono,  apresentava 
o cura,  que  tinha  18Í000  réis  de  côngrua  e o pé 
d'altar.  A terra  é fértil  e pertence  á 2.*  div.  mil 
e ao  distr.  de  recrut.  o res.  n.”  8,  com  a séde  ein 
Lamego.  Kra  do  concelho  de  Mondim  da  Beira,  ' 
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que  se  aboliu  por  decreto  de  26  de  junho  de  1896, 
sendo  então  annexada  ao  de  Armamar,  passando 
depois  ao  de  Tarouca,  que,  tendo  sido  egualmen- 
te  abolido,  foi  restaurado  por  decreto  de  13  de 
janeiro  de  1898.  ] Povoações  nas  freguezias;  San- 
ta Catharina,  conc.  das  Caldas  da  Kainha,  distr. 
de  Leiria.  Santa  Marinha  e conc.  de  Kibeirade 
Pena,  distr.  de  Villa  Real. 

Granja  de  Oleiros.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pela- 
gio,  de  Kua,  conc.  de  .Moimenta  da  Beira,  distr. 
de  Vizeu. 

Granja  do  Paiva.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Corredoura,  de  Caria,  conc.  de  Moimenta  da  Bei- 
ra, distr.  de  Vizeu. 

Granja  da  Paradella  Pov.  na  freg.  de  San- 
ta .Maria  e conc.  de  Loures,  distr.  de  Lisboa. 

Granja  e Presa.  Pov.  na  freg.  de  S.  Adriào, 
de  Duas  Egrejas,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do 
Porto. 

Granja  do  Rio.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Expectação,  de  Lorvão,  conc.  de,  Penacova,  distr. 
de  Coimbra. 

Granja  de  Sáo  Pedro.  Pov  e freg.  de  Santa 
Marinha,  da  prov.  de  Traz  os-Montes,  que  está  ho- 
je annexa  á dc  S Pedro,  de  Silva,  conc.  de  Miran- 
da do  Douro,  distr.  de  Bragança  O abbade  de 
Villar  Sêcco  apresentava  o cura,  que  tinha  6JK)00 
réis  de  côngrua  e o pé  d’altar.  • 

Granja  do  Thedo.  Villa  e freg  dos  Santos 
Faustino  e Jovita,  da  prov  da  Beira  Alta,  conc. 
e com.  do  Tabuaço,  distr.  de  Vizeu,  bisp.  de  La- 
mego; 465  hab.  e.  124  fog.  'J  em  escolas  d’ambos 
os  sexos,  e correio  com  serviço  de  posta  rural. 
A villa  dista  6 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
entre  dois  montes,  e é banhada  pelo  rio  Thedo. 
Até  ao  anno  de  1855  foi  do  conc.  de  S.  Cosmado, 
que  então  se  supprimiu,  e o vigário  d’aquL-lla  fre- 
guezia apresentava  o vigário,  que  tinha  24ÍOOO 
réis  e 0 pé  d’altar.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  u.®  9,  com  a séde  em  La- 
mego. 

Granja  do  Ulmeiro.  Pov.  e freg.  de  S.  Ga- 
briel, da  prov.  do  Douro,  conc  e com.  de  Soure, 
distr.  e bisp.  dc  Coimbra;  842  hab.  e 180  fog. 
Tem  escola  do  sexo  fem.  e correio  com  serviço  de 
posta  rural.  A pov.  dista  12  k.  da  séde  do  conc. 
e está  situada  proximo  do  rio  Mondego.  A Mesa 
da  Consciência  e Ordens  apresentava  o vigário, 
que  tinha  120ÍOOO  réis.  A pov.  pertence  á 3.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  15,  com 
a séde  em  l'homar. 

Granja  Velha.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Mari- 
nha e conc.  de  Ribeira  de  l*ena,  distr  de  Villa 
Real. 

Granjal.  Pov.  e freg.  de  N.  S * das  Candeias, 
da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  de  Sernancelhe, 
com.  dc  Moimenta  da  Beira,  distr.  de  Vizeu, 
bisp.  de  Lamego;  728  hab.  e D6  ios-  Tem  esco- 
las d’ambos  os  sexos  e correio  com  serviço  de 
posta  rural.  A pov.  dista  3 k.  da  séde  do  conc.  e 
está  situada  junto  á margem  esquerda  do  rioTa- 
vora.  Pertence  á 2.*  divisão  mil.  e ao  distr. 
de  res.  n.®  9,  com  a séde  em  Lamego.  ||  Povoa- 
ções nas  freguezias;  N.  S*  da  Misericórdia,  de 
Bellas,  conc.  de  Cintra,  distr.  de  Lisboa.  ||  N.  S.* 
d'Assuinpção,  de  Treixedo,  conc.  de  Santa  Com- 
ba  Dão,  distr.  de  Vizeu.  |j  S.  André,  de  Victori- 
no  dos  Piães,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Granjão  (Antouio  Uotelho  Teixeira,  l.°  Larào 
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e 1.”  visconde  de).  Moço  fidalgo  com  exercido,  por 
alvará  de  16  de  março  de  1864;  abastado  proprie- 
tário do  concelbo  de  Mesào  Frio.  Nasceu  em  Oli- 
veira do  Douro  a 4 de  fevereiro  de  1803,  fal.  em 
1696.  Era  filho  de  Mauuel  Botelho  Teixeira,  ba- 
charel formado  em  Cânones  pela  Universidade  de 
Coimbra,  e de  sua  mulher,  D.  Maria  Iguacia  Tei- 
xeira. Casou  em  1857  com  D.  Carlota  de  Albu- 
querque Pimentel  e Vasconcellos,  filha  de  Luiz 
d’Albuquerque  Pimentel  e Vasconcellos,  fidalgo 
cavalleiro  da  Casa  Real,  e de  sua  mullier,  D.  .Ma- 
ria Maxima  de  Abranches  Hôto.  O titulo  de  ba 
rào  foi  concedido  por  decreto  de  7,  e carta  de  14 
de  maio  de  1867;  o de  visconde  por  decreto  de 
24  de  abril,  e carta  de  19  de  junho  de  1879. 

Granjão.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Salva 
dor,  de  Paderne,  conc.  de  .Melgaço,  distr,  de 
Vianna  do  Castello  ||  S.  Mamede,  de  Villa  .Ma- 
rim,  conc.  de  Mesào  Frio,  distr.  de  Villa  Real. 

Granjas.  Pov.  na  freg.  de  Santa  .Maria,  de 
Paços.  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Granjas  das  Fontes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Carregueiros,  conc.  de  Thomar,  distr.  de 
Santarém. 

Granjeiros  (Casal  dos).  Na  freg.  do  Espirito 
Santo,  de  Landal,  cone.  das  Caldas  da  Rainha, 
distr.  de  Leiria. 

Granjinha.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro  das 
Águias,  da  prov.  da  Beira  Alta,  oonc.  e com.  de 
Taboaço,  distr.  de  Vizeu,  bisp  de  Lamego;  268 
hab.  e 83  fog.  Tem  escola  do  sexo  fem.  e correio 
com  serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista„7  k.  da 
séde  do  conc.  e está  situada  proximo  do  rio  Ta- 
vora.  Pertence  á 2.*  div.  míl.  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n.“  9,  com  a séde  em  Lamego.  ||  Povoações 
nas  freguezias;  N.  S.*  da  Conceição,  de  Cever, 
conc.  do  .Moimenta  da  Beira,  distr.  de  Vizeu.  || 
S.  Domingos,  do  Valle  de  Anta,  conc.  de  Chaves, 
distr.  de  Villa  Real. 

Gráo-mestre.  O dignitário  principal  ou  chefe 
d’uma  ordem  de  cavallaria,  geralmente  o sobe- 
rano. II  Titulo  do  chefe  principal  das  diÔerentcs 
ordens  maçónicas. 

GráU)-Parâ  e Maranhão  (Companhia  do). 
Celebre  companhia  de  commercio  e colonisação 
do  reinado  de  D.  José  I.  A sua  creação  foi  a 
resultante  de  factos  que  successivamente  se  dé- 
ram  nos  territórios  do  Grão-Pará  e Maranhão. 
Em  1752,  por  uma  provisão  do  Conselho  Ultra- 
marino, fòram  autorisados  os  moradores  do  Pará 
a constituir  uma  companhia  para  o resgate  dos 
escravos  africanos.  Foi  o governador  d’aquella 
capitania  do  Brazil,  Francisco  Xavier  de  .Men- 
donça Furtado,  irmão  do  marquez  de  Pombal, 
quem  primeiro  intentou  a organisação  de  uma  com- 
panhia, para  a qual  só  conseguiu  obter  a subscri- 
pção  de  30:000  cruzados  Procurou  se  então  rea- 
íisar  o projecto  na  metropole.  Em  lõ  de  feverei- 
ro de  1/Õ4  veiu  n’esse  sentido  uma  representa-  1 
çào,  dirigida  a el-rei  pelos  habitantes  da  capita- 
nia do  Grão  Pará.  Em  presença  d’esta  represen 
tação  conseguiu  o marquez  de  Pombal  que  vá- 
rios negociantes  da  praça  de  Lisboa  tomassem  a 
resolução  de  constituir  uma  companhia,  que  ao 
mesmo  tempo  desenvolvesse  o commercio  e con-  } 
corresse  para  melhorar  as  condições  econômicas 
do  reino.  Formuladas  as  condições  da  instituição  j 
fòram  ellas  approvadas  por  alvará  de  7 de  junho 
de  1755.  Nos  termos  da  sua  instituição  formava 


GRA 

a companhia  um  corpo  politico,  composto  de  um 
provedor,  oito  deputados  e um  secretario;  ha- 
vendo também  seis  conselheiros.  O provedor  e 
deputados  deviam  ser  commerciantes  portugue- 
zes,  que  tivessem  10:000  cruzados  de  interesse 
na  companhia,  pelo  menos.  As  eleições  seriam 
feitas  pelos  accionistas  possuidores  de  5:000  cru- 
zados em  acções,  ou  mais.  O governo  da  compa- 
nhia seria  immediato  ao  rei,  independente  de  to- 
dos os  tribunaes,  c teria  jurisdicção  plenaria  so- 
bre os  ofiiciaes  ao  seu  serviço.  Junto  d’ella  ha- 
via um  juiz  conservador  com  jurisdicção  privati- 
va. O commercio  das  capitanias  do  Grãn-Pará  e 
Maranhão  seria  privilegio  da  companhia  por  vin- 
te annos.  As  isenções  eram  grandes  e nume- 
rosas. N’esta  epoca  existia  em  Lisboa  uma  espe- 
cie  de  associação  commercial,  a Mesa  do  Bem 
Uommum  dos  homens  de  negocio.  Representou 
ella  respeitosamente  contra  a companhia,  pedin- 
do que  fôsse  revogado  o alvará  de  7 de  junho  de 
17.55.  Sebastião  de  Carvalho  não  tolerou  a recla- 
mação e puniu  os  seus  autores  como  se  fôsse  um 
crime  de  lesa-magestade.  Aboliu-ee  a .Mesa  do 
Bem  Commum  por  decreto  de  30  de  setembro  de 
1755  e restabeleceu-se  a antiga  Junta  do  Com- 
mercio, que  ella  substituira.  Vê-se  bem,  pois, 
quanto  era  firme  o proposito  do  marquez  de  Pom- 
bal e como  elle  considerava  essencial,  para  os 
seus  fins  economicos  e politicos,  a creação  da 
companhia.  Para  se  julgar  da  importância  que 
ella  alcançou,  basta  saber  que  uma  frota  do  auno 
de  1759  se  compunha  de  41  navios,  transportan- 
do cêrea  de  202:0005000  réis  em  ouro  e de 
18.0005000  réis  em  patacas,  e,  entre  outros  ge- 
neros  do  Brazil,  11:289  caixas  de  assucar,  171:000 
meios  de  sola,  96:648  couros  de  cabello  e 29:000 
atanados,  24:000  quintacs  de  pau  brazil,  1:350 
quintaes  de  pau  violete  e grande  quantidade  de 
madeiras.  Decorrido  o periodo  de  vinte  aunos 
marcado  para  a existência  dos  privilégios  da 
companhia,  o marquez  de  Pombal  não  prorogou 
I esse  prazo.  .Mas  a companhia  proseguiu  nas  suas 
I transacções,  sendo  extincta  no  anno  seguinte  á 
j quéda  do  grande  ministro.  ||  Bibliographia:  Eslu- 
I dos  de  historia  paraense,  por  J.  Lucio  de  Azeve- 
i do,  Pará,  1893.  As  companhias  portuguezas  de  co- 
I lonisação,  cap.  vii,  por  Tito  de  Carvalho,  Lisboa, 

I 1900. 

I Grão  Vasco.  Nome  por  que  é mais  conhecido 
I na  historia  da  pintura  portugueza  do  século  xvi 
o pintor  Vasco  Fernandes,  o artista  que  execu- 
: tou  0 famoso  quadro  do  S.  Pedro,  existente  na 
sé  de  Vizeu.  O nome  de  Grão-Vasco  é tido  por 
alguns  autores  como  uma  synthese  lendaria  de 
uma  escola,  de  uma  evolução  inteira  na  arte  na- 
cional. Os  eruditos,  os  criticos  d’arte,  nacionaes 
I e estrangeiros,  teem  falado  e escripto  bastante 
ácêrea  dos  quadros  existentes  em  Vizeu,  Evora, 
Coimbra,  Setúbal,  Thomar,  Fontello,  etc , que 
constituem  outras  tantas  series  importantissi- 
mas  de  quadros  attribuidos  á escola  de  Grão 
Vasco.  Alguns  criticos  querem  que,  em  logar  de 
um  só  artista,  tivesse  havido  muitos  de  grande 
mérito,  que  trabalharam  em  diversos  pontos  do 
paiz.  Os  primeiros  autores  que  falam  de  Grão 
Vasco  são  : Botelho  Pereira,  manuscripto  de  Vi- 
zeu, em  1630,  que  lhe  chama  Grande  Vasco  Fer- 
nandez,  e Fr.  Agostinho  de  Santa  Maria,  que, 
em  1716,  no  seu  Sanctuario  Marianno,  cita  qua- 
tro vezes  um  insigne  pintor  Vasco,  do  grande 
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fama  na  região  de  Vizeu.  Seguiram-se  outros  es-  i liticos.  Fundaçam  da  cidade  de  Vizeu.  Historia 
eriptores  : Diogo  Barbosa  Machado,  em  1751 ; | dos  seus  Bispos ; genealogia  de  stias  familias,  etc., 

1).  Fr.  Manuel  do  Cenáculo,  em  1776  ; D.  Tho-  ' por  Manuel  Botelho  Ribeiro  Pereira.  São  dois 
maz  Caetano  do  Bem  em  1792  ; Francisco  Dias  > ms.  N.“  187  e 544  da  Bibliotheca  Municipal  do 
Gomes,  em  1799  ; Taborda,  em  1815;  e Volkmar  Porto,  que  foram  copiados  dos  originaes,  em 
Machado,  em  1^23.  Em  livros  estrangeiros,  a ' 1741 . A pintura  portugueza  nos  séculos  XV  e XVÍ, 
primeira  noticia  do  grande  artista  portuguez  por  Joaquim  de  Vasconcellos  ; Port  1881.  Grão 
apparece  nas  notas  de  Pietro  Guarienti,  pintor  Vasco  ; ensaio  historico  e critico,  por  Augusto 
italiano,  á edição  do  Abecedario  pittorico,  de  Or-  Filippe  Simões,  no  vol.  Escriptos  diversos.  Coim- 
landi,  feita  em  Veneza,  175':^.  Segue  se  Rolaud  bra,  188S.  Os  moinhos  do  pintor  — Subsidio  para 
le  Virloys,  no  seu  üictionnaire  d' Architecture  j a questão  da  existência  de  Grão  Vasco,  por  Hen- 
civile,  militaire  et  navale,  etc.;  Paris,  1770.  O rique  das  Neves.  O.  S.  Pedro  de  Vizeu  — Pin- 
coude  A.  Raczynski,  no  seu  Dictionnaire.  histo-  tura  em  madeira  na  cathedral,  artigo  de  Gabriel 
rico  artistique  du  Portugal,  Paris,  1847,  também  Pereira  no  vol.  18.“  do  Oceidente,  pag.  2 ; Lis- 
se  refere  a V^^asco  Fernandes,  procurando  tirar  I boa,  1H95. 
conclusões  dos  documentos  que  os  eruditos  vis-  Gravador.  V.  Gravura. 
conde  de  Juromenha,  Vasco  Pinto  de  Balsemão,  Gravanço  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia  e 
etc.,  lhe  forneceram  sobre  o assumpto.  Mas  quasi  cone.  d’Agueda,  distr.  de  Aveiro, 
tudo  são  hypotheses  sobre  o grande  artista.  Mui  ; Gravata.  Tira  de  seda  ou  de  outro  qualquer 
tos  outros  trabalhos  estão  admiravelmente  con-  i tecido,  que  se  usa  sobre  o collariuho,  atando  em 
densados  pelo  sr.  Joaquim  de  Vasconcellos  no  , laço  á frente,  e servindo  de  adorno  do  pescoço, 
seu  estudo  sobre  a pintura  em  Vizeu,  incluso  no  : Lenço  ou  manta  para  o pescoço  O uso  da  grava- 
artigo  Vizeu  do  Portugal  Antigo  e Moderno,  con-  I ta  não  vae  além  do  século  xvn.  Como  objecto  de 
tinuado,  de  Pinho  Leal.  N’elie  se  refere  aos  es-  ' vestuário,  tem  sotfrido  as  influencias  da  moda, 
criptos  de  J.  C.  Robinson,  cuja  Memória  tradu-  ora  sendo  de  grande  proporções,  ora  reduzida  ao 
ziu  o marquez  de  Sousa  llolstem,  e de  John  La-  i miuimo.  As  primeiras  gravatas  eram  enormes  De 
touche  (pseudonymo  de  O Crawfurd,  cônsul  in-  | França  nos  veiu  o seu  uso.  Nos  principies  do  se- 
glez  no  Porto),  autor  do  livro  Traveis  in  Portu-  I culo  xviii  já  a nossa  côrte  a usava,  e de  Vienna 
gal,  Londres,  1875  ; de  Justi,  professor  allemão  ; j d’Austria  veiu,  em  17  de  agosto  de  1719,  uma 
de  de  Ceuleneer,  escriptor  belga  ; etc , etc.  I gravata  para  D.  João  V,  que  Diogo  de  .Mendon- 
Dos  estudos  de  tantos  autores  não  se  colhe,  to-  ça,  seu  secretario  de  Estado,  encommendara  ao 
davia,  a matéria  indispensável  para  um  artigo  - embaixador  portuguez  n’aquella  cidade,  o conde 
biographico  do  insigne  artista  Os  dados,  mais  ■ de  Tarqjica,  João  Gomes  da  Silva,  como  se  vê  da 
dignos  de  té,  para  nós,  são  apenas  os  seguintes  : seguinte  interessante  carta  de  officio  da  data  in- 

Que  em  1480  o pintor  Grão- Vasco  vivia  em  Vi-  dicada:  «Na  ultima  carta  de  11  de  julho  me  en- 
zeu,  tendo  comprado  n’esse  anuo  uns  moinhos,  carregou  Vossa  .Mercê  que  remetta  uma  gravata 
no  termo  da  mesma  cidade,  os  quaes  se  fícaram  para  o serviço  de  Sua  .Magestade,  que  Deus 
chamando  do  pintor.  Que  em  1.515  esteve  em  Guarde,  da  largura  de  um  papel  que  vinha  in- 
Lisboa,  onde  se  assignou  u’uma  escriptura  : cluso,  e quatro  varas  de  renda  mais  estreita  pa- 

Vasco  Fernandes,  pintor,  morador  em  Vizeu.  Es-  ra  servir  em  punhos.  Aqui  ha  uma  mercadora  a 
tas  duas  datas  são  comprovadas  por  documentos,  mais  afamada,  a quem  tenho  confiado  tantas  en- 
Paraa  primeira,  póde  vêr-se  o livro  de  Kaczynski,  j commcndas  para  varias  pessoas,  que  por  essa  ra- 
Les  Arts  en  Portugal,  Paris,  1846,  pag  321.  Para  zão  me  vende  sempre  o aue  lhe  procuro  per  pre- 
a segunda,  o artigo  do  sr.  Brito  Rebello  no  Ar-  ços  accommodados.  Comprei-lhe  a melhor  grava- 
chivo  Historico  Portuguez,  março  de  1903.  Antes  ' ta  que  tinha  da  largura  signalada,  com  a qual 
' d’este  ultimo  documento,  aflirmava-se  que  Grão  i remetto  a Vossa  Mercê  juntamente  um  collari- 
Vasco  nunca  teria  saido  de  Vizeu  e que  seriam  ‘ nho  dos  que  agora  se  usam.  Estes  se  abotoam  no 
de  outros  artistas  os  quadros  existentes  em  di-  pescoço  pela  parte  de  traz  e antes  de  se  abotoa- 
versas  terras  do  paiz  e que  lhe  são  attribuidos.  rem  se  lhes  passa  a gravada  por  uma  pequena 
.Mas,  0 que  estes  documentos  indicam  é o periodo  abertura  que  lhe  fica  deante.  Mettendo  uma  pon- 
de trinta  e cinco  anuos  em  que  decerto  se  ma-  ta  da  gravata  pela  dita  abertura  se  lhe  dá  uma 
uifestou  a sua  aetividade.  Os  documentos  conhe  volta,  que  comprehende  sómente  a metade  da 
eidos  anteriormente  não  elucidavam  : Uma  carta  largura  do  collarinho,  porque  a outra  metade  da 
de  illuminador  passada  em  7 de  março  de  14.55  largura  fica  para  cima  da  gravata  Algumas  pes- 
a um  Vasco  fUhancellaria  de  1).  Aflbnso  V,  Li-  soas  não  lhe  dão  a volta  sobredita,  e trazem  a 
vro  xiiQ  e um  assento  de.  baptismo,  achado  pelo  gravata  passada  simplesmente  pela  tal  abertura, 
conego  Oliveira  Berardo,  na  cathedral  de  Vizeu,  principalinente  quando  querem  inetter  as  duas 
de  um  V^^asco,  filho  de  Fraucisco  Fernandos,  pin-  pontas  na  casa  da  vestia  ou  casaca.  Tudo  isto 
tor,  no  dia  11  de  sete  ■ bro  de  1552  A confusão  e refiro  a Vossa  .Mercê  com  miudeza  porque  não 
as  hypotheses  lançadas  na  biographia  de  Grão-  sei  se  u’essa  côrt-f  se  usa  d’esta  moda  de  collari- 
Vasco  por  esta  disparidade  são  extraordinárias  nlios,  que  aqui  se  tem  pela  mais  própria  para 
Documentos  enviados  de  Vizeu,  pelo  padre  .Ma-  trazer  as  gravatas  bem  atadas  » No  decorrer  do 
nuel  Lopes  dWlmeida,  e que  fôram  redigidos  século  .wiit  a gravata  tornou-se  privativa  da 
para  o Üiccionario  Geographico  de  Cardoso  (ms.  burguezia  e da  gente  da  côrte.  As  primeiras  gra- 
de 17.58),  falam  de  um  Vasco  Fernandes  do  Casal,  vatas  eram  de  renda,  depois  .òram  de  seda,  etc. 
moço  da  camara  do  infante  D.  Duarte,  em  1520,  Para  as  classes  baixas  se  reservou  a expressão 
e também  suppõem  que  fòsse  este  o Grão-Vasco,  de  gente  sem  gravata.  No  antigo  Passeio  Publico, 
Para  a grande  quantidade  de  quadros  que  lhe  de  Lisboa,  não  era  permittida  a entrada  a pes 
são  attribuidos,  vejam  se  as  obras  citadas  acima  soas  sem  gravata.  .Sos  regulamentos  militares,  os 
Biblingraphia  : Diálogos  moraes,  históricos  e po-  oiliciaes  unifonnisados  só  pódern  usar  gravata 
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preta.  A iudustria  das  gravatas  attingiu  em  Por- 
tugal um  grau  elevado,  mas  as  novidades  da  mo- 
da ainda  se  importam.  Esta  industria,  áparte  al- 
guma fabrica,  é caseira,  e a grande  maioria  das 
lojas,  que  vendem  gravatas,  são  abastecidas  pe- 
las diversas  ofticinas  domesticas,  que  ha  dissemi- 
nadas nas  grandes  cidades. 

Gravateira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Felix,  de 
Gondifellos,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr. 
de  Braga. 

Gravato  Pov.  na  freg.  de  S Miguel,  de  Oli- 
veira do  Douro,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vi- 
zeu. 

Grave  (João).  Escriptor  e poeta  contemporâ- 
neo. Nasceu  em  Vagos,  em  1 de  julho  de  1872. 
Estreou-se  na  litteratura  com  dois  livros  de  ver- 
sos: Livro  de  senhos  e Macieiras  em  Jiôr.  E’  reda- 
ctor  do  Diário  da  Tarde,  do  Porto,  tem  col labo- 
rado no  supplemento  litterario  do  Secvlo,  e pu- 
blicado umas  chronicas  semanaes  no  Diário  de 
Noticias,  de  Lisboa.  Em  1904  publicou  o roman- 
ce intitulado:  Famintos',  e em  1905  o romance  a 
Eterna  mentira,  edição  da  livraria  Chardron,  do 
Porto. 

Grave.  Moeda  de  prata,  do  valor  de  21  réis, 
em  tempo  de  D.  Fernando  1.  Na  Descripção  geral 
e histórica  das  moedas,  etc.,  de  'rciseira  de  Ara 


MICIIl  o AlVTOIl  0 Escudo  coroado  com  um 
F.  no  centro,  uma  lança  atravessada,  invadindo 
com  as  extremidades  o circulo  da  legenda;  no 
campo,  á esquerda,  uma  cruz,  e á direita  P,  com 
um  ponto  por  cima.  Pesa  40  grãos.  FEIiNAN- 
DVS:  KEX:  PORTVAL.  Escudo  das  quinas  no 
meio  de  quatro  castellos  cercados  por  quatro  ar- 
cos, com  pontos  nos  logares  de  juncção;  iio  cam- 
po, á direita,  P cPortoj.  Reverso:  SI  o DOM- 

NVS.  .MICIIl  Õ AIVT  Õ ORÕ  Escudo  coroado, 
com  0 F no  centro,  e tendo  de  cada  lado  uma 
cruz;  a lança  atravessada,  cortando  com  as  ex- 
j tremidades  a legenda.  Peso  41  grãos.  Outro 
' exemplar  com  o mesmo  anverso  da  anterior,  me- 
' nos  0 P.  Reverso:  SI:  DNS:  .MICHI:  A...  TOR: 

' NO..  Escudo  coroado,  tendo  no  centro  um  F; 
uma  lança  atravessada,  cortando  com  as  extremi- 
dades a legenda,  de  cada  lado  uma  cruz,  por  bai- 
M ^Mirandaj  » 

! Gravellos.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Adoufe,  conc.  e distr.  de  Villa  Real. 

Gravetal.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de 
Penascaes,  conc.  de  Villa  \Terde,  districto  de 
Braga. 

Graveto.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Piedade* 
de  .Monte  Redondo,  conc.  e distr.  de  Leiria. 


ão,  vem  reproduzidos  os  seguintes  exemplares 
'esta  moeda:  FERNDVS:  REX:  PüRTV- 

GALI.  Escudo  das  quinas  no  meio  de  quatro  cas- 
tellos; por  cima  um  ponto.  Reverso  SI:  DNS: 
MICHI:  AIVTOR:  NON  No  centro  de  um  escu- 
do coroado  F f^Fernando);  uma  lança  com  ban- 
deira corta  a legenda  obliquamente;  no  campo, 
de  cada  lado,  uma  cruz,  a da  direita  tem  por  ci- 
ma um  signal  occulto;  por  baixo  do  escudo  L 
^Lisboa).  Em  seis  exemplares,  bem  conservados, 
da  collecção  real  encontrámos  o peso  de  33  a 40 
grãos.  FERNANDVS:  REX:  PORTV.  Escu- 
do das  quinas  no  meio  de  quatro  castellos;  no 
campo,  á esquerda,  P f^Portoj,  e á direita  um  si- 
gnal occulto.  Reverso  81:  DNIS:  MICIIl: 
AIV:  TO:  No  centro  de  um  escudo  coroado  F 
(Fernando);  uma  lança  com  bandeira,  cortando  a 
legenda  obliquamente;  por  baixo,  X,  como  signal 
occulto,  á direita  P ^Porto),  e á esquerda  um  ou 
tro  signal.  Pesa  40  grãos.  FERNANDVS:  REX 
PORT\7GA.  O escudo  no  meio  de  quatro  cas- 
tellos e de  quatro  arcos,  com  quatro  pontos  no 

logar  da  juncção.  Reverso  SI  ° DNS  o®  ® 


Gravia.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Piedade  c 
conc.  de  Villa  Nova  de  Ourem,  distr.  de  San- 
tarém. 

Gravito.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Catharina,  de 
Villa  Facaia,  conc.  de  Pedrogão  Grande,  distr. 
de  Leiria. 

Gravulha.  Sitio,  onde  se  encontram  as  estra- 
das reaes  de  Ferreira  do  Zezere,  Valles  e Caba- 
ças, no  concelho  de  Ferreira  do  Zezere,  distr.  de 
Santarém. 

Gravura.  Arte  ou  maneira  de  gravar.  Estam- 
pa obtida  por  meio  de  uma  chapa  gravada.  A 
gravura  precedeu  a imprensa.  Ha  diversos  pro- 
cessos de  gravura,  tendo  augmentado  o numero 
d’es8es  processos  modernamente;  alguns  teem 
sotfrido  evolução  e realisado  progresso;  outros 
pararam  ou  saíram  do  uso.  Como  em  todas  as  ar- 
tes, ha  escolas  em  gravura;  certas  individualida- 
i des  conseguiram  maneiras  e características  in- 
I confundiveis.  Ha  generos  de  gravura  mais  culti- 
vados em  certas  épocas;  outros  mais  proprios, 
1 mais  estimados  em  determinado  povo.  A gravu- 
ra de  musica,  de  lettras,  de  architectura,  de  fi- 
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guras  de  mathematica,  de  instrumentos  de  physi- 
ca,  de  armas,  de  cartas  geographicas,  de  cylin- 
dros  de  cobre  para  estamparia,  de  pedras  6nas 
(glyptica),  etc.  formam  verdadeiras  especialida- 
des. Km  geral,  divide-se  a gravura  em  tres  clas- 
ses: cm  ôco  ou  do  encavo;  em  releon;  e em  baixo- 
relevo.  A gravura  de  encavo  comprehende  a gra- 
vura a buril  ou  talho  doce,  ponta  secca,  agua  for- 
te, maneira  negra  ou  meia  tinta,  pontelhé;  agua- 
tinta\  gravura  a cores,  (^com  muitas  chapas j A 
gravura  de  vinhetas,  sellos,  estampilhas,  cunhos 
de  moedas  e de  medalhas,  etc.  constituem  outias 
especialidades.  Kntre  os  nossos  artistas  mais  ce- 
lebrados nos  cunhos  de  moedas  e de  medalhas  ci- 
tam-se chronologicamcnte:  Vasco  Gonçalves 

(1451),  Egas  Gonçalves,  Álvaro  Egas.  Gil  Vas- 
ques  (^1488^,  Diogo  Rodrigues  ^1497^,  Augusto 
Gomes  (1.522),  Diogo  Alvares  (lõ2jj,  Antonio 
Marques,  Francisco  Rodrigues  (1525j,  Antonio  ' 
Mendes  (1529^,  Gomes  Pires  (1547^,  Gaspar  Paes  ! 
(15-51,  João  Donçalves,  o Engenhoso  Gas- 

par Ribeiro  fl-582),  Balthasar  do  Valle  fl588),  I 
Braz  Falcão  (1617J,  Domingos  Falcão  (1^23),  \ 
Cypriano  do  Couto  (1641),  João  Baptista  Coelho  ! 
(16.54J,  Manuel  do  Moraes  ("1667),  Roque  Fran  ' 
cisco  fl681^,  Manuel  Rodrigues  da  Silva  fl688J, 
Joseph  Berlinque  (1694^,  Manuel  Gonçalves  Ri- 
beiro fl700J,  Domingos  Marques  Quaresma f 1710), 
Damaso  da  Costa,  José  .Marques,  Bernardo  Jor-  ' 
ge  (\i2\),  Antonio  Mengin,  francez  (i72\.),  | 
Francisco  Marteau  (1721),  Francisco  Pimentel 
(1723),  José  Rodrigues  da  Silva  ("1724),  João  Ba-  I 
ptista  Gomes  (1724),  Amaro  Marques  (17311,  | 
Joaquim  Valerio  de  Abreu  (17ci9^,  Manuel  José 
da  Silva  ("1739),  João  José  Leite  ("1741),  Cypria- 
no Thomaz  Paes  de  Sousa  e Silva  ("1744),  Aleixo  ' 
Nicolau  Jorge  ("1747),  Pedro  Antonio  Mengin 
(1748),  Paulo  Aureliano  Mengiu  (1748),  João  de  ' 
Figueiredo  ("1719),  Luiz  Antonio  Fernaudes 
("1750),  Francisco  Xavier  ("1751),  Antonio  José  i 
Marques  (^1758),  Agostinho  de  Abreu  Perada  ' 
("1764),  José  Gaspard,  flamengo  (1773),  Alberto: 
Magno  Proença  ("1779),  Simão  Francisco  dos  San-  j 
tos  (1774),  José  Serrão  (1777),  Autonio  Nunes  de  j 
Sousa  ("1779),  Francisco  Xavier  de  Figueiredo,  | 
Alberto  de  Oliveira  Moya  (1780),  Angelo  .Ma-  i 
nuel  do  Nascimento  ("1787),  Simão  Antonio  dos 
Santos  (1799),  Cypriano  da  Silva  Moreira  (1804), 
José  Nogueira  Duarte,  alferes  (1801),  José  An-  | 
tonio  do  Valle  (1800),  Luiz  Gonzaga  Pereira 
("1813),  Francisco  de  Borja  Freire  (1814),  Caeta-  j 
no  Alberto  Nunes  de  Almeida  181.3),  Domingos  ! 
Antonio  Cândido  (1820),  João  José  Dubois,  | 
francez  ("1826),  Domingos  José  da  Silva  (1830),  | 
Frederico  Augusto  de  Campos  ("1830),  Manuel  de  i 
Moraes  da  Silva  Ramos  (1852),  José  Arnaldo 
Nogueira  Molarinho,  Casimiro  José  de  Lima,  Au- 
gusto Carlos  de  Campos  Junior,  Venancio  de  j 
Macedo  Alves,  etc.  A gravura  em  madeira  mais 
antiga,  que  se  conhece  na  Europa,  data  de  1423. 
Em  Portugal  temos  as  grandes  gravuras  e tarjas 
do  paleotypo  Vita  Christi  e as  estampas  do  Ves-  | 
pasiano,  14951496.  Na  collecção  de  estampas  da  ' 
Bibliothcca  Nacional  de  Lisboa  existem  algumas  ' 
de  gravadores  portuguezes,  pouco  vulgares.  Ali 
se  vêem  trabalhos  de  Carneiro  da  Silva,  Marial- 
va, Francisco  Pedro,  Queiroz,  Rocha,  Santos, 
etc.  As  revistas  e publicações  nacionaes  illustra- 
das  do  século  xix  encerram  muitos  trabalhos  de 
gravadores  distinctos  na  sua  arte.  Apparecem 
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n’ellas  os  nomes  de:  Coelho,  Caetano  Alberto, 
Pedroso,  Diogo  Netto,  Antonio  José  Nunes  Ju- 
nior, Luciauo  Lailemaut,  J.  R.  Christino  da  Sil- 
va, Rosalino  Cândido  Feijó,  Domingos  Casellas 
Branco,  José  Augusto  de  (íliveira,  etc.  Em  dif- 
ferentes  épocas  trabalharam  entre  nós  notáveis 
gravadores  rstrangeiros  das  diversas  especiali- 
dades: Guillard,  Rochefort,  Debrie,  Bartolozzi, 
Rivara,  Mengin,  Severini,  etc.  Na  collecção  da 
Bibliothcca  Nacional  de  Lisboa,  também  se  po- 
dem vêr  os  bons  trabalhos  de  Durer,  Rembrandt, 
Audrau,  Drevet,  etc.  Nos  últimos  aunos  a gra- 
vura chimica,  zincogravura,  photogravura,  etc. 
teem  tomado  notável  iucremeuto.  A introducção 
da  photogravura  em  Portugal  deve-se  ao  sr.  l*i- 
res  .Marinho,  artista  que  tem  collaborado  com 
muitos  trabalhos  nas  illustraçòes  d’este  diccio- 
nario.  ||  Bibliographia:  Artigo  Gravura,  no  Dic- 
cionario  technico  e historico,  de  Assis  Rodrigues 
Lisboa,  1875.  Gravura  e gravadores,  artigo  de 
(jrabriel  Pereira,  no  Oceidente,  numero  especial, 
de  7 de  agosto  de  1894.  A gravura  em  madeira 
em  Portugal,  magnifica  collecção  de  estudos  em 
todas  as  especialidades  e diversos  estylos-por  J. 
Pedroso,  com  artigos  descriptivos  de  Brito  Ara- 
nha, Lisboa,  1876.  Descripçào  geral  e histórica 
das  moedas,  etc.,  por  A.  C Teixeira  de  Aragão, 
vol.  I,  pag.  70  e seguintes. 

Gregorlo  (Casal  do).  Na  freg.  de  N.  S.*  da 
Encarnação,  de  Benedicta,  conc.  de  Alcobaça, 
distr.  de  Leiria. 

Gregorlos.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.* 
da  Graça,  de  Almagreira,  conc.de  Pombal,  distr. 
de  Leiria.  ||  S Bartholomeu  de  .Messines,  conc. 
de  Silves,  distr.  de  Faro. 

Grégos.  Freguezia  da  prov.  de  Traz-os-Mon- 
tes,  cujo  orago  é Santo  Apollinario,  do  distr.  e 
bisp.  de  Bragança,  e que  ba  muitos  annos  foi 
suppriinida,  sendo  annexada  á de  Travanca.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Nicolau,  de  S ildanha,  conc. 
de  Mogadouro,  distr.  de  Bragança. 

Grélhas  Pov.  na  freg  de  Santa  Maria,  de  Ar- 
noso, conc.  de  Villa  Nova  de  Famalicào,  distr.  de 
Braga. 

Grelido.  Pov.  na  freg  de  S.  Vicente,  de  For- 
nellos,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  V"ianna 
do  Castello. 

Grelledo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Covellas,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do 
l^orto. 

Grellos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Alha- 
das, conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Gremlo.  Corporação  de  individuos  ou  associa- 
dos sujeitos  a estatutos  e regulamentos  para  um 
fim  artistico,  recreativo  ou  de  instrucção.  Em 
Portugal  ha  diversas  associações  coin  a designa- 
ção de  Grêmio.  Os  antigos  grêmios,  ou  corpora- 
ções, dos  officios  estavam  sujeitos  á Casa  dos 
Vinte  e Quatro.  V.  este  nome. 

Gremlo  Lltterarlo  de  Lisboa.  P'oi  institui- 
do  como  ponto  de  reunião  para  as  classes  illus- 
tradas,  um  centro  do  instruetiva  convivência, 
uma  instituição  verdadeiramente  civilisadora.  Os 
seus  estatutos,  elaborados  por  uma  commissâo,  a 
que  presidia  o conselheiro  de  Estado  Rodrigo  da 
Fonseca  .Magalhães,  fôram  approvados  e confir- 
mados pelo  decreto  de  7 de  abril  de  1846,  e car- 
ta de  18  do  referido  mez  e anuo.  No  l.“  dos  seus 
artigos  diz-se  que  é a reunião  de  todos  os  indi- 
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vidiios  de  coiihecido  mérito  ein  qualquer  ramo 
da  sciencia,  litteratura,ou  bellas  artes  No  2 ® ar- 
tigo declara  que  o grêmio  poderá  occupar-se,  co- 
mo corporação  litteraria,  de  todos  os  assumptos 
e empresas  de  utilidade  para  as  sciencias  e le- 
tras; poderá  abrir  cursos  de  diversas  disciplinas 
professadas  por  membros  da  sociedade,  ou  pes- 
soas estranhas  a ella,  para  instrucção  dos  socios 
e do  publico,  pela  fórma  que  se  determinar;  for- 
mar gabinetes  e collecçòes  scientifícas,  e uma 
bibliotheca  escolhida;  emprehender  observações 
e experiencias  de  utilidade  para  as  sciencias; 
celebrar  palestras  seientibeas  e litterarias,  ou 
ainda  mesmo  discussões  regulares  sobre  assum- 
ptos de  instrucção.  Um  dos  artigos  também  ins- 
titue  um  gabinete  de  leitura  onde  se  encontrem 
as  publicações  periódicas  de  mais  apreço  uacio- 
naes  e estrangeiras,  e ospecialmente  as  que  são 
consagradas  a assumptos  de  instrucção.  Em  as- 
scmbléa  geral  de  2 de  janeiro  de  18.Õ9  foi  feito 
um  Aditamento  aos  Estatutos,  em  que,  além  de 
outras  medidas,  permittia  a concessão  do  jogo  do 
bilhar,  e quaesquer  jogos  licitos,  sendo  expres- 
samente prohibidos  os  de  azar.  Ainda  houve  re- 
formas nos  estatutos  nos  annos  de  1861,  1865  e 
1870.  Em  186  i cuidou- se  de  enriquecei  o gabine- 
te de  leitura,  mandando-se  assignar  varias  pu- 
blicações periódicas  mais  apreciáveis,  tanto  na- 
cionaes  como  estrangeiras.  Para  a organisação 
d’uma  bibliotheca  resolveu  a direcção  comprar 
os  volumes  que  faltavam  para  completar  as  obras 
de  Lamartine,  não  esquecendo  comprar  alguns 
livros  portuguezes  que  ultimamente  haviam  saído 
do  prélo,  rnandando-se,  finalmeute,  formar  col- 
lecções  de  jornaes  politicos,  litterarios  e scienti- 
ficos,  nacionaes  e estrangeiros.  Em  1865  fôram 
comprados  110  volumes  de  diversas  obras,  que  os 
escriptores  mais  eminentes  de  França  e da  Al- 
lemanha  tinham  publicado,  em  data  recente,  so- 
bre sciencias,  litteratura  e bellas  artes.  ílm  1870 
o Grêmio  foi  brindado  com  algumas  obras,  e es- 
pecialinente  pelo  ministro  de  Hespanha  na  côrte 
de  Lisboa,  I).  Angel  Hernandez  de  los  Rios,  o 
qual  interferiu  para  que  fossem  offerecidos  116 
V-  lumes.  Assim  teve  a direcção  o prazer  de  au- 
gmentar  com  103  volumes  a bibliotheca  No  anuo 
de  1873  solicitou-se  de  diversas  repartições  pu- 
blicas um  exemplar  das  obras  subsidiadas  ou 
mandadas  fazer  pelo  governo,  de  reconhecida 
utilidade.  Differentes  escriptores  oíFereceram  um 
exemplar  das  suas  publicações,  e a direcção  com- 
prou 271  volumes,  e assignou  mais  17  jornaes 
além  dos  que  já  possuia.  O Grêmio  Litterario 
continua  a ser  o ponto  de  reunião  dos  seus  nu- 
merosos socios,  em  que  se  contam  nomes  portu- 
guezes dos  mais  iuiportantes  e muitos  estran- 
geiros. O gabinete  de  leitura  possue  cataloges  de 
todas  as  producções  litterarias,  seientibeas  e ar- 
tisticas  de  que  se  compõe  a sua  valiosa  biblio- 
theca. 

Grêmio  Popular.  Foi  fundado  em  2-1  de  ou- 
tubro de  1857,  por  iniciativa  de  José  Maria  da 
Silva  e Albuquerque,  typograplio  e escriptor,  que 
se  tornou  notável  pelo  eeu  amor  ás  classes  labo- 
riosas e principies  associativos,  prestando  sempre 
0 seu  valioso  auxilio  a muitas  associações  huma  j 
nitarias  e de  instrucção  popular  fV.  Albuqner-  j 
que).  O grêmio  tinha  por  bm  promover  a ins- 
trucção primaria  entre  os  operários,  e n’cs3e  em-  i 
penho  se  trabalhou  activamente.  Silva  e Albu-  i 


f querque  foi  coadjuvado  por  Bento  Ferreira  Olaio 
em  casa  de  quem  se  fez  a primeira  reunião,  Joa- 
quim José  Rodrigues,  José  Maria  da  Silva,  An- 
tonio  da  Silva,  Pedro  de  Alcautara  Christiano, 
Hermenegildo  Pedro  de  Alcantaia,  Francisco 
Sena,  M.  Maria  dos  Anjos,  Sousa  Brandão,  José 
Maria  da  Silva  Branco  c Leonel  Tavares.  De- 
pois de  formada  a associação  realisou-se  cm  lí58 
I um  benebeio  no  antigo  theatro  do  Salitre,  que 
então  se  bavia  reformado,  tomando  o titulo  de 
Variedades,  em  que  tomaram  parte  os  artistas  de 
1 todos  os  theatros  de  Lisboa.  O benebeio  produ- 
I ziu  aproximadamente  20l)i5uC0  réis,  receita  que 
serviu  para  se  estabelecer  o Grêmio  na  rua  dos 
I Poyaes  de  S.  Bento,  tendo  perto  de  700  socios. 

' Abriram  se  então  os  cursos  nocturnos  de  francez, 
desenho  e instrucção  primaria,  sendo  este  lec- 
cionado  gratuitamente  pela  professora  I).  Maria 
José  da  Silva  Canuto.  No  anno  de  1850  o Grêmio 
Popular  dava  evidentes  signaes  de  progressivo 
desenvolvimento.  No  dia  19  de  agosto  annunciou 
que  no  dia  1 do  pxoximo  setembro  se  daria  co- 
meço ás  explicações  do  systema  metrico-decimal, 
e no  dia  15  do  mesmo  mez  principiariam  os  cur- 
sos de  francez,  grammatica  portugueza,  desenho 
I linear,  de  architectura,  perspectiva  e ornato. 
Para  ouvir  as  explicações  do  systema  metrico- 
decimal  eram  admittidos  até  os  indivíduos  es- 
tranhos á associação;  para  os  outros  cursos  po- 
diam sómente  matricular  se  os  socios  e accio- 
nistas,  e os  blhos  d’estes.  Em  outubro  de  1859  b- 
liou-se  no  Grêmio  Popular  Antonio  Felicianode 
j Castilho,  mais  tarde  visconde  de  Castilho,  o qual 
I deu  demonstrações  de  satisfação  pelo  estado  em 
I que  encontrava  a associação,  com  referencia  aos 
cursos  estabelecidos.  Logo  nos  princípios  de 
novembro  iinmtdiato  se  realisou  uma  sessão 
solemne  para  os  exames  dos  alumnos  que  fre- 
quentaram 0 curso  de  systema  metrico-decimal, 
que  era  em  numero  de  88,  leccionado  por  Mon- 
teiro de  Campos.  Castilho  presidiu  aos  exames. 

I Em  16  de  novembro  do  referido  anno  de  1859  a 
I commissão  administrativa  annunciou  que  estava 
aberta  a matricula  para  diversas  aulas,  em  bene- 
beio dos  socios  e dos  seus  blhos.  N’essas  aulas 
deviam  leccionar  se  as  seguintes  disciplinas:  lin- 
i gua  ingleza  e italiana,  systema  metrico-decimal, 
arithmetica  e geometria  pratica,  grammatica 
portugueza,  mctiiodo  portuguez  de  Castilho,  geo- 
I graphia  popular  e rudimentos  de  musica  Na  noi- 
te de  27  de  dezembro  effeituou  se  a abertura  das 
referidas  aulas,  n’uma  sessão  solemne,  a que  con 
correram  muitas  pessoas  d’ambos  os  sexos,  em 
que  se  pronunciaram  discursos,  se  recitaram 
composições  poéticas,  recitando  Castilho,  por 
solicitação  da  assernbléa,  uma  poesia  em  agra- 
decimento á imperatriz  do  Brazil,  pelo  perdão 
que  0 imperador,  a pedido  seu,  concedera  a um 
súbdito  portuguez.  Em  11  de  março  de  1860  uma 
commissão  especial  do  Grêmio  Popular  fez  um 
pedido  ao  publico,  para  que  as  almas  caritativas 
auxiliassem  aquella  associação  concorrendo  com 
donativos  para  se  conferirem  prêmios,  c dar  ves- 
tuário aos  alumnos  a quem  a mesma  associação 
ministrava  ensino.  Em  1861  abriu  uma  aula  no- 
cturna para  adultos,  como  preito  á memória  de 
1).  Pedro  V,  pouco  depois  do  fallecimento  do  il- 
lustrado  monarcha.  Tinha  a denominação  de  Es- 
cola de  D.  Pedro  V,  a qual  se  inaugurou  em  3 dc 
fevereiro  de  1862,  sendo  regida  gratuitamente 
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até  10  de  maio  de  1^63,  por  D.  Maria  Josó  da 
Silva  Canuto,  passando  então  a regei -a  Antonio 
Maria  Baptista,  e depois  Feliciano  de  Paula  Fer- 
reira da  Costa.  Este  mesmo  professor  abriu  em 
16  de  setembro  do  referido  anno  de  1863  uma 
aula  diurna  de  instrucção  primaria,  e no  dia  18 
immediato  outra  de  desenho  linear.  El-rei  D. 
Fernando,  sendo  regente  do  reino,  approvou  em 
nome  de  D.  Luiz  I os  estatutos  por  decreto  de 
11  de  julho  de  1867,  confirmados  por  D.  Luiz, 
por  carta  datada  de  28  de  novembro  de  1868. 
N'estes  estatutos  havia  um  conselho  de  instruc- 
ção, que  na  reforma  feita  em  1875  ficou  substi- 
tuido  por  um  inspector  geral.  A sua  bibliotheca 
foi  inaugurada  em  24  de  dezembro  de  1872,  sen- 
do orgauuisada  por  Costa  Goodolphim,  que  por 
isso  teve  a nomeação  de  socio  benemerito  do 
(íremio  Popular.  Consta  de  volumes  cedidos  pelo 
governo  ás  associações  populares,  e outros  envia- 
dos generosamente  por  diversas  pessoas.  O seu 
gabinete  de  leitura  tem  vários  jornaes  politicos 
e litterarios.  Todos  os  annos,  em  24  de  outubro» 
realisa-se  a sessão  publica  solemne  e co  Tinemo- 
rativa  da  instituição,  a que,  de  ordinário,  assis- 
tiam 0 ministro  do  reino,  o governador  civil,  o 
commissario  dos  estudos,  alguns  vereadores  da 
camara  municipal  de  Lisboa,  diversas  autorida- 
des, e também  os  representantes  de  outras  as- 
sociações litterarias  e de  beneficencia.  N’esta 
sessão  verifica-se  a distribuição  de  roupas  e fa-  I 
tos,  bem  como  de  livros,  papel,  pennas,  etc.  aos 
alamnos  mais  pobres,  ou  aos  que  mais  se  distin 
guiram  pelo  seu  talento,  applicaçào  e aproveita 
mento,  ou  se  tornaram  recomrnendaveis  pelo  seu 
exemplar  procedimento.  O Grêmio  Popular  tem 
mantido  a sua  existência  á custa  de  muitos  sa- 
crificios,  encontrando-se  por  vezes  em  grandes 
(lifiiculdades,  provenientes  da  falta  de  recursos 
pecuniários  para  custear  as  despezas  que  são 
consideráveis,  principalmente  quando  trata  de 
favorecer  os  aiurnnos  mais  necessitados,  e para 
isso  costuma  realisar  annualmente  um  beueficio 
n’algum  dos  theatros  de  Lisboa 

Grenier  (Joào  Nicolau  de  Carvalho).  Profes- 
sor da  aula  municipal  de  ensino  mutuo  em  Setú- 
bal. N.  em  1807,  e fal.  a 16  de  outubro  de  18.56. 
Escreveu  : Systema  métrico,  ou  systema  legal  dos 
novos  pesos  e medidas  de  Portugal,  segundo  a lei 
de  13  de  dezembro  de  18.52;  comparado  com  as 
medidas  actuaes  de  Lisboa,  Porto  e Setúbal, 
bal,  1853  ; Systema  métrico,  ou  os  novos  pesos  e 
medidas  de  Portugal,  comparados  com  os  actuaes 
pesos  e medidas  de  Lisboa,  Porto,  Vianna,  Faro, 
Alcácer  e Setúbal ; segunda  edição,  Setúbal,  1856; 
As  novas  moedas  portuguezas,  postas  ao  alcance 
de  todos,  para  servir  de  continuação  ao  Systema 
métrico,  Lisboa,  1856. 

Greno  (Adolpho  Cesar  de  Medeiros).  Pintor, 
natural  de  Lisboa,  oude  nasceu  em  1854.  Estu 
dou  na  Academia  das  Bellas  Artes  com  Miguel 
Angelo  Lupi,  e depois  em  Paris,  onde  viveu  10 
annos,  com  o professor  Cabanel.  Nos  últimos 
tempos  dedicava-se  a trabalhos  de  restauração 
de  quadros,  existindo  no  museu  do  palacio  das 
Janellas  Verdes  um  quadro  da  escola  de  Rubens, 
que  pertenceu  á egreja  de  S.  Roque,  muito  bem 
restaurado  por  elle.  Concorreu  a varias  exposi- 
ções^ d’arte,  na  ultima  das  quaes,  da  Sociedade 
Nacional  de  Bellas  Artes  em  15)01,  expoz  os  re- 
tratos do  dr.  Francisco  Antonio  í)iniz  e do  sr. 
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I conde  d’Arnoso.  Era  um  artista  modesto,  e dis- 
I tinguia  se  principalmente  na  pintura  de  retra- 
tos. Casou  com  Josepha  Garcia  Greno,  filha  do 
general  hespanhol  Garcia,  e que  também  era  ar- 
tista, tendo  aprendido  pintura  com  seu  marido, 
alcançando  pelos  seus  trabalhos,  segundo  os  en- 
tendidos. reputação  superior  ao  seu  verdadeiro 
mérito.  Como  pintora  de  flores  a quantidade  pre- 
valecia sobre  a qualidade,  mas  ainda  assim  ti- 
nha numerosas  discipulas.  Na  referida  exposição 
promovida  pela  Sociedade  Nacional  das  Bellas 
Artes,  realisada  em  15)01,  expoz  5 quadros  : um 
de  amores  perfeitos,  outro  de  papoulas  e 3 de 
rosas.  No  fim  de  25  annos  de  vida  conjugal,  um 
gccesso  de  loucura  a tornou  protogouista  da  tra- 
gédia, que  se  deu  em  sua  própria  casa  na  ma- 
drugada de  26  de  junho  de  15)01,  assassinando 
seu  marido  a tiros  de  revolver.  Toda  a imprensa 
se  oceupeu  muito  d’este  facto,  que  ficou  conhe- 
cido pelo  caso  Greno.  Josepha  Greno  foi  inter- 
nada no  hospital  de  Rilhafolles,  em  observação, 
e ali  morreu  doida,  alguns  mezes  depois.  Con- 
tava 52  annos  de  edade. 

Grévas.  Botas  ou  polainas  de  ferro,  ou  de  ou- 
tro metal  Canelleiras  de  malha  usadas  para  de- 
fender as  pernas.  V.  Armadura. 

Grezufes.  Fov.  na  freg  de  Santa  Eulalia,  de 
Balazar,  conc.  de  Povoa  de  Varzim,  distr.  do 
Porto. 

Grichoso.  Pov.  na  freg.  dc  N.  S.*  da  Conso- 
lação, de  Valle  de  Azares,  conc.  de  Celorico  da 
Beira,  distr.  da  Guarda. 

Grijó.  Pov.  e freg.  do  Salvador,  da  prov.  do 
Douro,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  com.,  distr.  e 
bisp.  do  Porto  ; 4:178  hab.  e 1:206  fog.  Tem  es- 
colas d’ambos  os  sexos,  médicos,  pharmacias,  no- 
tário, feira  no  1.®  domingo  de  cada  mez,  na  Po- 
voa, e no  3.®  domingo  en:  Vendas,  ambas  na  freg. 
de  Grijó  A pov.  dista  12  k.  da  séde  do  conc.  e 
está  situada  n’uma  baixa,  perto  do  Oceano,  em 
terreno  bastante  accidentado.  A antiga  villa  da 
Grijó  constava  apenas  do  convento  e da  povoa- 
ção adjacente.  Sobre  a estrada  de  Lisboa,  cons- 
truida  sobre  o mesmo  leito  da  antiga  estrada 
iiioirisca,  havia  uma  venda  que  existiu  muitos 
annos  ; mas  depois  fôram-se  construindo  mais  al- 
gumas tabernas  e outras  casas.  O primeiro  no- 
me d’esta  povoação  era  Venda  Nova  de  Grijó, 
depois,  como  as  vendas  se  multiplicavam,  cha- 
mou-se Fendas  Novas  de  Grijó,  e por  fim  tornou- 
se  a principal  da  freguezia,  e ficou  sendo  conhe- 
cida geraímente  por  Grijó.  Não  foi,  comtudo, 
esta  a povoação  que  teve  a categoria  de  villa, 
mas  é hoje  considerada  como  tal.  A egreja  ma- 
triz é sumptuosa,  e pertenceu  ao  convento  de 
frades  cruzios  de  Grijó,  um  dos  mais  antigos  de 
Portugal  da  ordem  de  Santo  Agostinho.  Este 
convento  teve  o seguinte  principio  : Em  912  da 
era  de  Christo,  vivia  n’estes  sitios  um  rico  ho- 
mem, chamado  D Nuno  Soares  Velho,  senhor 
das  Terras  de  Santa  .Maria,  depois  Terra  da 
Feira.  Tinha  dois  irmãos  padres,  Guterres  e Au- 
sindo  Soares,  que  edificaram  uma  pequena  egreja 
u’uma  quinta,  que  1).  Nuno  lhes  dt  ra  para  isso, 
e como  o templo  era  de  acanhadas  dimensões, 
chamaram -lhe  ecclesiola,  e o povo  dizia  egrejola 
ou  egrejol,  diminutivo  de  egreja,  de  que  derivou 
0 nome  de  Grijó  para  o convento,  villa  e fregue- 
zia. Os  dois  padres  edificaram  casas  para  sua  re- 
i sidencia,  e bem  depressa  se  lhe  reuniram  outros, 
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a ponto  de  ser  preciso  em  922  edificar  um  con- 
vento, dando  os  fundadores,  além  da  quinta  que 
já.  possuiam,  uma  grande  herdade  que  tinham 
na  freguozia  de  Perosinhos.  D.  Guterres  Soares 
foi  o primeiro  abbade  d’este  convento,  succe- 
dcndo-lhe  na  abbadia  por  sua  morte,  o irmão  D. 
Ansindo  Soares.  D.  Sueiro  Formarigues,  filho  e 
herdeiro  de  D.  Nuno  Soares  Velho,  vendo  que 
era  pequena  a egreja  que  seus  tios  haviam 
construido,  mandou  construir  outra  muito  mais 
ampla  e sumptuosa,  que  se  concluiu  em  1093, 
sendo  dedicada  ao  Salvador  do  Mundo,  e sagrada 
em  3 de  novembro  do  referido  anno,  pelo  bispo 
de  Coimbra,  D.  Cresconio.  D.  Sueiro  Formari- 
gues, no  acto  da  sagração,  fez  uma  ratificação, 
j)or  escripto,  da  doação  que  fizera  ao  mosteiro, 
de  extensas  e ricas  propriedades.  Mais  tarde, 
sendo  abbade  do  convento  D.  Paio  Soares,  filho 
de  D.  Sueiro,  a rainha  l).  Thereza,  viuva  do 
conde  D.  Henrique,  doou  ao  mosteiro,  em  112'<, 
0 couto  de  Grijó  e sua  jurisdicção,  que  n’esse 
mesmo  anno  havia  coutado,  para  dar  a estes  fra 
des.  Em  troca  entregou-lhe  P Nuno,  filho  mais 
velho  de  I).  Sueiro  Formarigues,  uiium  cabal- 
lum  adpretiatum  in  D.  (500)  modins,  segundo 
consta  da  mesma  doação.  Em  1132,  D.  EIvira 
Nunes  Áurea,  mulher  de  D.  Sueiro  e mãe  de  1). 
Nuno,  que  era  padroeira  das  egrejas  de  S.  Ma- 
mede  de  Serzedo,  de  S Martinho  de  Argoncilhe, 
de  S.  Salvador  de  Perosinho,  de  S.  Martinho  de 
Travanca  e de  S.  .Miguel  de  Travassô,  doou  to- 
dos estes  padroados  ao  mosteiro,  que  desde  113.) 
tomou  a regra  de  Santo  Agostinho.  D.  Paio  re- 
signou a abbadia,  cujo  titulo  foi  desde  então  mu 
dado  em  priorado,  sendo  nomeado  seu  primeiro 
prio'  D.  Fr.  Tructezindo  ou  i ructezendo.  Sendo 
bispo  do  Porto  1).  João  Peculiar,  a Terra  da 
Feira  foi  desmembrada  do  bispado  de  Coimbra, 
passando  a pertencer  ao  Porto  ; mas  o bispo 
isentou  o convento  de  Grijó  e os  seus  coutos  da 
jurisdicção  episcopal,  e deu-lhe  muitos  outros 
privilégios,  que  confirmou  quando  foi  eleito  ar- 
cebispo de  Braga,  e fazendo  com  que  fossem 
confirmados  pela  Curia  Romana,  por  bulias  apos- 
tólicas de  Innocencio  II  em  113^,  Lucio  II  em 
1144,  Eugênio  IlI  em  1148,  e Celestino  IV  em 
1195.  ds  bispos  de  Coimbra  oppozeram  se  obsti- 
nadamente á separação  da  Terra  da  Feira,  por- 
que não  queriam  perder  as  grandes  rendas  d’es- 
te  vasto  território,  e por  isso,  fòram  precisas  4 
bulias  de  4 differentes  papas,  para  que  os  bispos 
desistissem,  durando  a sua  tenaz  desobediencia 
e demandas  o longo  prazo  de  56  anuos  Por  es- 
tas bulias,  além  de  outras  prerogativas,  podiam 
os  priores  de  Grijó  usar  insignias  pontificaes, 
bago  e mitra  nas  festas  solemues,  trazer  cruz 
peitoral  c annel  como  os  bispos,  e conferir  or- 
dens. Tinham  também  a jurisdicçã  *civel  dos  seus 
coutos,  nomeando  justiças  e empregados  d’ella. 
D.  Affonso  Henriques  coutou  em  1139  a villa  de 
Brito,  e deu  a ao  mosteiro  de  Grijó,  e em  1142 
também  coutou  a villa  de  Tarouquella,  que 
egualmente  lhe  doou.  A infanta  D.  Constança 
Sanches,  filha  de  D.  Sancho  I,  mandou  fazer  o 
cruzeiro  do  Padrão  Velho,  no  logar  onde  seu  ir- 
mão Ü.  Rodrigo  lanches  foi  morto  em  duello  em 
2 de  julho  de  1245  por  D.  .Martim  Gil  de  Sove- 
rosa,  descendente  do  conde  D.  Gomes  de  Sobra- 
do, e irmão  d’uma  senhora,  que  1).  Rodrigo  ga- 
lanteava. Foi  construido  um  magestoso  tumulo, 
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collocando-sc-lhc  uma  extensa  inscripção  lauda- 
toria  em  latim,  e doou  muitas  rendas  ao  conven- 
to para  fazer  um  anniversario  no  dia  2 de  julho 
de  cada  anno.  Estando  bastante  deteriorada  a 
antiga  egreja,  construiu-se  uma  nova,  que  é a 
actual,  e cuja  primeira  pedra  lançou  o prior  I) 
Fr.  Pedro  Salvador  a 2"' de  junho  de  1574.  Para 
as  egrejas  da  sua  jurisdicção  tinha  o convento 
vigário  geral,  promotor  de  justiça,  meirinho  ec- 
clesiastico,  e aljube  junto  ao  convento.  O prior 
de  Grijó  era  também  ouvidor  dos  seus  tres  cou- 
tos : Grijó,  Brito  e Tarouquella.  t)  couto  de 
Grijó  era  um  dos  maiores  de  Portugal,  e o mos- 
teiro um  dos  mais  ricos.  A côrca,  que  é vastíssi- 
ma, e o edificio  do  convento  fòram  vendidis  em 
1.S35,  e a egreja,  conforme  dissémos,  serve  hoje 
de  parochia.  A terra  é muito  fértil,  e bastante 
rica  pelo  commercio  que  todos  os  dias  sustenta 
com  a cidade  do  Porto  Pertence  á 3.*  div  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.”  6,  com  a séde  no 
Porto.  Os  habitantes  tinham  as  honras,  foros  e 
privilégios  de  iiifaiiçòes,  por  ser  Terra  de  Santa 
.Maria.  |{  Povoações  nas  freguezias  : Santa  .Ma- 
ria, de  Cabril,  conc.  de  Castro  Daire,  distr.  de 
Vizeu.  II  N.  S * do  Pranto,  de  Gafanhão,  do  mes- 
mo conc.  e distr.  ||  S.  Pedro,  de  .Mões,  do  mesmo 
conc.  e distr.  ||  S.  João  Baptista,  de  Rio  P^rio, 
conc.  de  Arcos  de  Valle  de-\’ez,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  S.  João  Baptista,  de  Cepellos,  conc. 
de  Macieira  de  Cambra,  distr.  de  Aveiro.  Tem 
correio  com  serviço  de  posta  rural 

Grijó  de  Parada.  Pov.  e freg  de  Santa  Ma- 
ria .Magdalena,  da  prov.  de  Traz  os  .Montes, 
conc,  com.,  distr  e bisp.  de  Bragança  ; 55.4  hab. 
e 143  fog  A pov.  dista  11  k da  séde  do  conc.  e 
está  situada  proximo  do  rio  'abor.  <>  reitor  de 
S.  Gens,  de  Parada,  apresentava  o cura,  que  ti- 
nha 245000  réis  e o pé  d’altar.  Pertence  á 6.* 
div  mil  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  10,  com 
a séde  em  Mirandella 

Grijó  de  Valbemfeito.  Pov.  e freg  de  San 
ta  .Viana  .Magdalena,  da  prov.  de  IVaz-os-.Mon- 
tes,  conc  e isom.  de  .Macedo  de  Cavalleiros,  distr. 
e bisp.  de  Bragança  ; 639  hab.  e 92  fog  Tem 
esc.  do  sexo  fern  e est.  post  A mitra  apresen- 
tava 0 reitor,  que  tinha  1505000  réis  aiinuaes.  A 
pov.  dista  6 k da  séde  do  conc.  e está  situada 
na  falda  da  serra  de  .Vlonte  .Mel  Pertence  á 6.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  10,  com 
a séde  em  .Mirandella 

Grijufe.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Gandra,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vian- 
na do  Castello. 

Grilhão.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Ja- 
zente,  conc.  de  Amarante,  distr  do  Porto. 

Grllla.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  e conc.  da 
Covilhã,  distr.  de  Castello  Branco. 

Grlllo.  Pov.  na  prov.  da  Extremadura,  na  freg. 
do  Beato  Antonio,  1.®  bairro  de  -Lisboa,  que  fica 
situada  na  margem  direita  do  rio  Tejo.  Existi- 
ram ali  dois  conventos.  O primeiro,  de  eremitas 
descalços  de  Santo  Agostinho,  com  a invocação 
de  Nossa  Senhora  da  Conceição  do  Vlonte  Olive- 
tc,  fundado  pela  rainha  1).  Luiza  de  Gusmão, 
viuva  de  D.  João  IV,  quando  era  regente  do  rei- 
no na  menoridade  de  seu  filho,  D.  Affonso  VI. 
Foi  lançada  a pedra  fundamental  no  dia  15  de 
maio  de  1666,  por  1).  Atfonso,  sendo  ainda  prin- 
cipe.  A 23  de  outubro  de  1683,  um  violento  in- 
cêndio destruiu  toda  a egreja  e grande  parte  do 
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mosteiro,  mas  nào  tardou  em  que  se  restaurasse,  f 
Pela  extiiicçào  das  ordens  religiosas,  foi  transfe-  ! 
rida  para  esta  egreja  a parochia  de  S.  Bartholo-  i 
meu,  do  Beat'»  Antonio.  Annos  depois  foi  repa-  | 
rado  o edificio  do  convento,  mudando-se  para  ali  ! 
o recolhimento  de  Nossa  Senhora  do  Amparo,  ; 
onde  ainda  hoje  se  conserva.  O recolhimento  es- 
tava situado  no  sitio  da  Moíraria,  e fòra  funda-  \ 
do  por  I).  João  IV  em  1614  para  servir  de  asylo 
a 61has  de  militares  e de  magistrados  pobres.  O j 
segundo  convento  era  de  freiras  da  mesma  or-  I 
dem  e reforma,  de  Santo  Agostinho;  chamava-se  | 
0 convento  das  Grillas,  assim  como  ao  outro  se  ^ 
dava  0 nome  de  Grülos.  Fòra  fundadora  a mesma  [ 
rainha  I)  Luiza  de  Gusmão,  a qual,  desgostosa 
de  seu  filho,  D.  Affonso  VI,  depois  de  lhe  entre-  i 
gar  o governo  do  reino,  se  recolheu  ao  convento,  | 
em  23  de  junho  de  1662,  não  estando  ainda  con-  i 
cluido,  e n’elle  falleceu  a 27  de  fevereiro  de  1666,  i 
sendo  sepultada  no  coro,  onde  se  lhe  levantou  um  j 
mausoléo  de  mármore,  primorosamente  lavrado. 

II  Pov.  e freg.  de  S.  João  Baptista,  da  prov.  do 
Douro,  conc.  e com.  de  Baião,  distr.  e bisp.  do 
Porto;  607  hab.  e 157  fog.  Tem  feira  a 12  e 18  ' 
de  cada  mez.  A pov.  dista  5 k.  da  séde  do  conc.  j 
A mitra  apresentava  o abbade,  que  tinha  300í0(X)  i 
réis  de  rendimento  annual.  .A  terra  é fértil,  tem  ! 
muita  caça,  e peixe  pescado  no  rio  Douro  e no  I 
mar.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  | 
e res.  n.“  13,  com  a séde  em  Villa  Real.  ||  Povoa  . 
çòes  nas  freguezias:  S.  Martiuho,  de  Valle,conc. 
de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Lou- 
renço  dos  Francos,  de  .Miragaia,  conc.  da  Louri- 
nhã,  distr.  de  Lisboa.  |j  O Salvador  e conc.  de 
Ourique,  distr.  de  Beja. 

Grillos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  de  Litem,  | 
conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria.  ■ 

Grimancellos  (Antonio  de  Passos  d’ Almeida 
Fimentel,  1°  barão  de).  Fidalgo  cavalleiro  da 
Casa  Real;  commendador  da  ordem  de  Christo,  | 
cavalleiro  da  de  Aviz  e da  Torre  e Espada;  co-  | 
ronel  do  batalhão  de  voluntários  da  rainha,  e go-  j 
vernador  do  castello  da  Foz  do  Douro  Nasceu 
em  Almei  la  a 22  de  outubro  de  1793.  Era  filho 
de  Bernardo  José  de  Passos,  cavalleiro  professo 
na  ordem  de  Christo,  desembargador  honorário 
da  Casa  da  Supplícação,  em  exercicio  de  corre-  i 
gedor  em  Braga;  bacharel  formado  pela  Univer-  i 
sidade  de  Coimbra,  casado  com  D.  Luiza  Delfina  ■ 
d’Almeida  Pimentel.  O titulo  de  barão  foi  con-  i 
cedido  por  decreto  de  25  de  abril  de  1848.  Falle-  I 
ceu  solteiro  e sem  geração,  sendo  herdeiro  seu  1 
irmão  José  Luiz  de  Passos  d’Abneida  Pimentel,  i 
e passando  o titulo  a sua  sobrinha,  D.  Virginia,  | 
que  foi  a 2 • baroneza  de  Grimancellos.  ^ 

Grimancellos  (D.  Virginia  de  Passos  d' Al-  | 
meidi  Pimentel.,  2.‘  baroneza  de).  Nasceu  no  Por-  j 
to  em  2 de  maio  de  1840.  Era  filha  de  José  Luiz  ! 
de  Passos  d’Almeida  Pimentel,  fidalgo  cavalleiro 
por  alvará  de  24  de  novembro  de  1815;  cavallei- 
ro da  Oj.dem  de  Christo  e da  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição; coronel  do  extincto  l.“  batalhão  nacional 
de  caça  dores  do  Porto,  proprietário,  antigo  con  ■ 
tador  da  relação  da  mesma  cida<le,  casado  com 
D.  .Maria  Adelaide  Teixeira  Pinto  Basto.  O titu-  ' 
lo  de  baroneza  foi  lhe  concedido  por  decreto  de 
9 de  março  de  1854,  pelos  serviços  prestados  por  | 
seu  tio,  0 1.®  barão  de  Grimancellos,  irmão  de 
seu  pae. 

Grimancellos.  Pov.  e freg  de  S.  .Matheus,  da  ' 
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prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Barcellos,  distr. 
e arceb  de  Braga;  373  hab.  e 90  fog.  Tem  esta- 
ção postal.  A pov.  dista  10  k.  da  séde  do  conc.  e 
está  situada  perto  da  margem  direita  do  rio  Es- 
te. O reitor  de  Minhotâes  apresentava  o vigário, 
que  tinha  7015000  réis.  A pov.  pertence  á 3.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  3,  com  a séde 
em  Vianna  do  Castello. 

Grimancinhos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago, 
de  Cossourado,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga. 

Grlnde.  Pov.  na  freg.  de  S.  Christovão,  de  Ca- 
ranguejeira, conc.  e distr.  de  Leiria. 

Grinha.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Oli- 
veira, conc.  de  Villa  Nova  de  Famalicão,  distr. 
de  Braga. 

Grocinas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de 
Cumieira,  conc.  de  Penella,  distr.  de  Coimbra. 

Gromicho  Couceiro  (Antonio  liogerio).  Mare- 
chal de  campo  reformado,  lente  da  Academia  Po- 
lytechnica  do  Porto,  ministro  de  Estado,  etc.  N. 
em  Eivas  a 13  de  março  de  1807,  fal.  a 22  de  ju- 
lho de  1862.  Era  filho  de  Joaquim  Jeronymo 
Martins  Couceiro.  Assentou  praça  no  regimento 
de  infantaria  n.®  16  em  setembro  de  1821,  e to- 
mou parte  na  campanha  contra  os  Silveiras.  Ten- 
do-se matriculado  na  Academia  de  Marinha  in 
terrompeu  os  estudos  em  maio  do  1828,  e fugin- 
do para  o Porto  foi  juntar-se  aos  defensores  da 
causa  liberal,  entrando  no  regimento  de  cavalla 
ria  n.®  10.  Emigrou  depois  para  o estrangeiro, 
embarcou  para  a ilha  Terceira,  e foi  collocado 
como  addido  no  1.®  batalhão  de  artilharia,  pas- 
sando em  1831  para  o deposito  de  cadetes.  Em 
maio  d’esse  mesmo  anno  foi  despachado  guarda- 
marinha  e promovido  a segundo  tenente  da  ar- 
mada; ii’esta  situação  prestou  serviços  á causa 
liberal,  não  só  nas  luetas  travadas  nos  Açôrcs, 
como  depois  no  cêreo  do  Porto,  ficando  ferido  no 
dia'22  de  julho  de  1832,  quando  fazia  parte  da 
guarnição  da  escuna  Liberal,  merecendo  pelo  seu 
valor  e intrepidez  a mercê  do  habito  da  ordem 
da  Torre  e Espada.  Em  julho  de  1833  foi  trans- 
ferido para  artilharia  com  o posto  de  primeiro 
tenente,  e sendo  logo  em  seguida  promovido  a 
capitão,  foi  encarregado  de  varias  commissòes  de 
serviço,  entre  as  quaes  se  conta  a da  construc- 
ção  do  forte  do  Duque  de  Bragança  na  Torre  de 
S.  Julião  da  Barra.  Terminada  a guerra  civil, 
Gromicho  Couceiro  voltou  para  a Academia  de 
.Marinha,  e depois  de  concluir  o curso  de  artilha- 
ria  com  distincção,  foi  nomeado  lente  da  Acade- 
mia Polytechnica  do  Porto.  Em  1841  teve  a pro- 
moção a major,  em  1845  a de  tenente-coronel, 
sendo  em  junho  de  1816  encarregado  do  com- 
mando  do  terceiro  regimento  de  artilharia  aquar- 
telado 110  Porto,  e quando  em  outubro  seguinte 
se  deu  a revolução,  offereceu  a espada  á junta 
presidida  pelo  conde  das  Antas,  o que  lhe  oc- 
casionou  o ser  exautorado  e demittido  pelo  go- 
verno de  Lisboa.  Entre  varias  commissries  de  que 
n’essa  epoca  foi  encarregado,  notaremos  as  se- 
guintes: commandante  geral  dos  corpos  nacio- 
naes  de  artilharia  estacionada  no  Porto,  com- 
inando da  ala  esquerda  da  defeza  da  cidade  aes- 
de  a Aguardente  até  ao  Douro,  e o commando 
da  segunda  brigada  da  expedição  que  ás  ordens 
do  conde  das  Antas  saiu  a barra  do  Porto,  sendo 
logo  em  seguida  aprisionada  pela  esquadra  in- 
gleza.  Gromicho  Couceiro  foi  comprehendido  na 
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amnistia  que  se  deu  depois  da  convenção  de  Gra- 
inido,  e posteriorinente  subiu  ao  posto  do  coro- 
nel e ao  de  brigadeiro  graduado.  Ein  IHõG  foi 
nomeado  governador  civil  e commandante  mili- 
tar da  ilha  da  Madeira.  Regressando  a Lisboa 
em  principios  de  setembro  de  18  >7,  foi  convida- 
do a entrar  no  ministério,  em  8 do  referido  mez, 
sendo-lhe  confiada  a pasta  da  guerra,  em  qui.  se 
conservou  até  16  de  março  de  1859,  servindo, 
porém,  eíFectivamente,  só  até  16  de  dezembro  de 
1858,  porque  os  seus  padecimentos  lhe  uào  per- 
mittiam  tão  continuado  trabalho.  Em  março  de 
1859  foi  reformado  no  posto  de  marechal  de  cam- 
po, fallecendo  tres  annos  depois. 

Grossa.  Ponta  da  costa  do  districto  de  Mos- 
samedes,  na  prov.  de  Angola.  Com  a ponta  do 
Girahulo  fôrma  um  dos  extremos  da  bahia  do 
Negro  ou  de  Mossamedes.  ||  Ponta  situada  no  ex- 
tremo S O da  ilha  do  Principe,  na  prov.  de  S. 
Thomé  e Principe,  África  Occidental. 

Grosso.  Moeda  de  prata  de  D.  Atfonso  V,  tam- 
bém denominada  real  grosso  ou  alfonsi.  V.  estes 
nomes. 

Grota.  Ilha  Terceira;  pov.  na  freg.  de  Santo 
Autonio,  de  Porto  Judeu,  conc.  e distr.  de  An- 
gra do  Heroismo.  ||  Ilha  do  Pico;  pov.  na  freg.  de, 
S.  Matheus,  conc.  de  Magdalena,  distr.  de  Horta. 

Grota  do  Bravo  Ilha  de  S .Miguel;  pov.  na 
freg.  de  S.  Jorge  e conc.  de  Nordeste,  distr.  do 
Ponta  Delgada 

Grota  Funda.  Ilha  do  Faial;  pov.  na  freg.  de 
Nossa  Senhora  d’ Ajuda,  de  Pedro  Miguel,  conc. 
e distr.  de  Horta. 

Grota  da  Egreja.  Ilha  de  S.  Miguel;  pov.  na 
freg.  de  N.  S * das  Candeias,  de  Candelaria,  conc. 
e distr.  de  Ponta  Delgada. 

Grota  do  Marinho.  Ilha  de  Santa  Maria;  pov. 
na  freg.  de  Santa  Harbara,  conc.  de  Villa  do 
Porto,  distr.  de  Ponta  Delgada. 

Grota  de  Pedro  Novaes.  Ilba  de  S.  Miguel; 
pov.  na  frog.de  S.  .Miguel  e conc.  de  Villa  Fran- 
ca do  Campo,  distr.  de  Ponta  Delgada. 

Grotães.  Ilha  de  S.  Jorge;  pov.  na  freg  de  N. 
S.»  do  Rosário,  de  Topo,  conc.  da  Calheta,  distr. 
de  Angra  do  Heroismo. 

Grotão  do  Louro.  Ilha  de  S.  Jorge;  pov.  na 
freg.  de  Santa  Catharina  e conc.  da  Calheta, 
distr.  de  Angra  do  Heroismo. 

Grotão  Seceo.  Ilha  de  S.  Jorge;  pov.  na  freg. 
de  S.  Thiago,  de  Ribeira  Secea,  conc.  da  Calhe- 
ta, distr.  de  Angra  do  Heroismo. 

Grou.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S * da  Pu- 
rificação, de  Asseiceira,  conc  de  Thomar,  distr. 
de  Santarém.  ||  N.  S.*  do  0’,  de  Cadima,  conc  de 
Caiitanhede,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Miguel,  de 
Coimbrão,  conc.  e distr.  de  Leiria.  ||  S.  Loureneo 
do  Bairro,  conc.  de  Anadia,  distr.  de  Aveiro.  || 
S.  Mamede,  de  Matta  Moirisca,  conc.  de  Pom- 
bal, distr.  de  Leiria.  |1  N.  S.*  da  Piedade,  de 
Monte  Redondo,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Grouro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço,  de  Tou- 
vedo,  conc.  de  Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Grova.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  da 
Assumpção,  de  Alvarelhos,  conc.  de  Santo  Thir- 
so,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Martha,  de  Bouro, 
conc.  de  Amares,  distr.  de  Braga  ||  S.  Pedro,  de 
Figueiredo,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  S.  João 
Baptista,  de  Rio  Frio,  conc.  de  Arcos  de  Valle- 
de-V'ez,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 


GUA 

I Grovas.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Miguel, 
j de  Fontoura,  conc.  de  Valença,  distr.  de  Vianna 
I do  Castello.  |i  S.  Martinho,  de  Freixieiro  de  Sou- 
( tello,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  San- 
ta Maria,  de  Pombeiro  de  Riba  Vizella,  conc.  de 
j Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Grovellas.  Pov.  e freg.  do  S.  João  Evange- 
I lista,  da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Ponte 
I da  Barca,  distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb. 
j de  Braga;  267  hab.  e 75  fog.  Dista  6 k.  da  séde 
I do  conc.  N’um  monte  d’esta  freguezia  ha  exea- 
* vações,  que,  segundo  a tradição,  fôram  minas  de 
ouro  no  tempo  dos  moiros.  As  freiras  do  conven- 
to do  Bom  Jesus,  de  Evora,  apresentavam  o vi- 
gário, que  tinha  25i?O00  réis  e o pé  d’altar.  Per- 
tence á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut-  e res. 
n.“  3,  com  a séde  em  Vianna  do  Castello. 

Guadalupe  (D.  Fr.  Antonio  de).  Religioso  da 
ordem  de  S Francisco  ; bacharel  formado  em 
Cânones  pela  Universidade  de  Coimbra,  juiz  de 
fóra  de  Trancoso,  bispo  do  Rio  de  Janeiro  e Vi- 
zeu,  etc.  N.  em  Amarante  a 27  de  setembro  de 
1672,  fal  em  Lisboa  a 30  de  agosto  de  1741.  Era 
filho  do  desembargador  Jeronymo  de  Sá  da 
Cunha,  e de  sua  mulher  D.  Maria  Cerqueira. 
Estudou  a faculdade  de  Cânones  na  Universida- 
de de  Coimbra,  tomando  o grau  de  bacbarel,  e 
destinando  se  á magistratura,  veiu  a ser  juiz 
de  fóra  de  Trancoso.  Quando  chegou  á edade 
29  annos,  em  1701.  teve  a repentina  resolução 
de  seguir  a vida  religiosa,  entrando  no  convento 
de  S.  Francisco,  de  Lisboa,  onde  professou  a 24 
de  março  de  1702.  Ten  lo  adquirido  fama  de  bom 
prégador,  foi  nomeado  bispo  do  Rio  de  Janeiro, 
sendo  sagrado  a 13  de  maio  de  1725.  Partindo 
para  a sua  diocese,  ali  se  conservou  16  annos, 
até  1741,  em  que  foi  transferido  para  o bispado 
de  Vizeu,  de  que  não  cbegou  a tomar  posse,  por- 
que ao  regressar  do  Brazil  a doença  não  o deixou 
seguir  a jornada,  tendo  de  recolher-se  á enfer- 
maria do  convento  de  S.  Francisco,  de  Lisboa, 
onde  falleceu  com  69  annos  incompletos.  Deixou 
escriptos  muitos  sermões,  de  que  depois  da  sua 
morte  se  publicaram  em  Lisboa  3 volumes,  com 
o titulo  de  Sermòes  vários,  os  dois  primeiros  em 
1749  e o terceiro  em  1753,  devido  á diligencia 
de  fr.  Manuel  de  S.  Damaso,  religioso  da  mesma 
ordem. 

Guadalupe  (João  Ignacio  de  Simas  e Cunha, 
barão  de).  Fidalgo  com  exercicio  na  Casa  Real  ; 
bacharel  formado  em  Direito  pela  Universidade 
de  Coimbra,  proprietário  na  ilha  Graciosa,  advo- 
gado, etc.  N.  cm  Santa  Cruz  da  Graciosa  a 26 
de  março  de  lí:21,  onde  também  fal  a 6 de  se- 
tembro de  1896.  Matriculando  se  na  Universida- 
de, foi  um  dos  estudantes  mais  distinctos  do  seu 
curso.  Foi  delegado  do  procurador  régio  em 
Ponta  Delgada,  passando  depois  a juiz  de  direi- 
to para  a comarca  de  Angra  do  Heroismo.  Al- 
guns annos  mais  tarde  abandonou  a carreira  da 
magistratura  oflficial,  e foi  estabelecer-se  na  villa 
de  Santa  Cruz,  abrindo  banca  de  advogado  Fun- 
dou e dirigiu  sempre  a mais  importante  casa 
commercial  que  existia  n’esta  villa,  a qual  pri- 
mitivamente tinba  a firma  de  João  Ignacio  de 
Simas  e Cunha  & Companhia,  tendo  depois  a de 
Barão  de  Guadalupe  Bartholomeu  Simas.  Du- 
rante quasi  20  annos  consecutivos  exerceu  o 
cargo  de  presidente  da  camara,  que  lhe  gran- 
geou  as  maiores  sympathias  e considerações  pe- 
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los  muitos  serviços  que  prestou.  Fôram  grandes 
08  melhoramentos  devidos  á sua  iniciativa,  como 
a abertura  de  ruas  novas,  alargamento  das  que 
existiam,  recoustrucção  e embellezamento  dos 
paúes,  do  Rocio,  etc.  A sua  influencia  beneme- 
rita  não  se  limitou  sómente  a Santa  Cruz,  esten- 
deu se  por  toda  a ilha  da  Graciosa  ; mandou 
construir  cemitérios  nas  tres  freguezias  ruraes, 
procedendo  a outros  muitos  melhoramentos.  Era 
casado  com  a sr.*  D.  Maria  .Menezes  Lemos  e 
Carvalho.  0 titulo  foi  concedido  por  carta  de  11 
de  junho  de  1874.  E’  actualniente  barão  de  Gua- 
dalupe 0 sr.  José  Iguacio  de  Simas  e Cunha. 

Guadalupe  (ü.  Joaquim  de).  Conego  regrante 
da  ordem  de  Santo  Agostinho  ; doutor  em  Theo- 
logia,  e depois  lente  da  cadeira  de  Historia  Ec- 
clesiastica  na  Universidade  de  Coimbra ; socio 
da  Academia  Lutnrgica,  etc.  N.  em  Thomar  a 20 
de  março  de  1728;  ignora-se  a datado  fallecimen- 
to.  Professou  no  convento  de  Santa  Cruz,  de 
Coimbra,  a 29  de  julho  de  1757  Escreveu : Dis- 
sertatio : De  Idacio  Emeritense,  Itacioque  Osso- 
nohensi  Episcopus;  anda  no  tomo  iv,  pag.  145,  da 
CoUecção  da  Academia  Liturgica. 

Guadalupe.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  de  Guada- 
lupe, na  ilha  Graciosa,  conc.  e com.  de  Santa 
Cruz  da  Graciosa,  distr.  e bisp.  de  Angra  do 
Heroísmo  ; 2:722  hab.  e 822  fog.  Tem  escolas 
d’ambo8  os  sexos,  e est.  post.  Está  situada  n’uma 
planície,  quasi  no  interior  da  ilha,  e a 5 k da 
ponta  do  Noroeste.  Dependem  d’esta  as  povoa- 
ções Victoria  e Almas.  Tem  vinhos  e cereaes. 
Pertence  ao  commando  mil.  dos  Açores  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.®  2õ  com  a séde  em  Angra  do 
Heroísmo.  A primeira  ermida  em  Guadalupe  foi 
erigida  por  Domingos  da  Covilhã,  em  vista  do 
crescimento  da  população.  Pelo  mesmo  motivo 
e pelo  afastamento  da  povoação  central.  Xisto 
de  Ornellas  fundou  a ermida  de  Nossa  Senhora 
da  Esperança,  e Pedro  Colaço  Paes  a de  S.  .Mi- 
guel Árchanjo.  Existe  ainda  a ermida  da  Praia, 
conservada  pelo  zelo  de  Francisco  Espínola,  e 
de  outros  indivíduos  d’aquella  localidade.  Da 
primeira  ermida  de  Guadalupe  não  resta  duvida 
alguma  Foi  n’ella  que  o rev.  bispo  de  Angra,  D. 
Jeronvmo  Cabral,  alcançou  da  Mesa  da  Consciên- 
cia e Ordens,  em  30  de  abril  de  lti02,  a creação 
da  parochia  e a confirmação  do  padre  Slaximiauo 
Picanço  Correia  para  seu  primeiro  vigário,  com 
a ordinaria  de  40íü00  réis  e mais  3íü0ü  réis  da 
capella  dos  Infantes.  Foi  ainda  na  mesma  ermida 
que  por  mais  de  um  século  se  continuou  a exer- 
cer as  fuMCçòes  parochiaes  até  á construcção  da 
actual  egreja  parochial  que,  principiada  em  15 
de  maio  de  1713,  só  terminou  em  julho  de  17cfl. 
E’  um  templo  espaçoso,  ao  sopé  da  I.adeira  do 
Pontal,  tendo  em  frente  a formosa  planicie  das 
Courelas  Tem  tres  naves  ; um  côro  alto,  ladeado 
de  duas  tribunas.  Na  nave  central,  ao  fundo, 
está  0 altar  mór  da  invocação  de  Nossa  Senhora 
de  Guadalnpe,  cuja  imagem  se  ergue  sobre  ele- 
vado pedestal,  e é inagestosa  e obra  da  moderna 
csculptura  portugueza.  Ântigamente  o altar  da 
nave  direita  era  dedicado  a Nossa  Senhora  do 
Rosário,  e o da  nave  esquerda  a Santo  Antonio 
e a S.  Caetano.  Actualmente,  porém,  aquelle  al- 
tar cedeu  o logar  á capella  do  Santíssimo  Sacra- 
mento, e este  tem  ainda  a imagem  de  S.  Caeta- 
no, mas  desde  1890  que  a grande  imagem  do  Se- 
nhor Jesus  Crucificado  lhe  dá  o seu  principal  ti- 
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tulo.  A imagem  de  Santo  Antonio  foi  servir  de 
orago  no  novíssimo  curato  da  Victoria,  inaugu- 
rado em  1 de  dezembro  de  1886.  Principalmente 
durante  o vicariato  do  rev.  João  de  Avila  da 
Silveira  teve  esta  egreja  notáveis  melhorameu- 
tos.  II  Villa  e freg.  do  conc.,  com.  e ilha  de  S. 
Thomé  e Príncipe,  África  Occidental.  Está  si- 
tuada a pequena  distancia  da  costa,  na  região 
septentrional  da  ilha,  a NO  da  eidade  de  S. 
Thomé,  n’uma  planura  da  serra  de  Guadalupe, 
em  sitio  muito  aprazível  e pittoresco,  rodeado  de 
pequenos  montes  que  ficam  sobranceiros  á villa, 
e que  estão  cultivados  e cobertos  de  vegetação 
vigorosa  e secular.  Dista  da  cidade  de  S Thomé, 
capital  da  jlha,  e da  província  8 k.  Entre  as 
serras  que  a circumdam,  avulta,  do  lado  orien- 
tal, um  monte  muito  elevado,  cortado  quasi  a pi- 
que, chamado  Monquinqui.  Tem  magnificas  ro- 
ças. Cultura  dos  campos.  ||  Serra  situada  na  re- 
gião septentrional  da  ilha  de  S.  Thomé  e Prín- 
cipe. N'uma  planura  d’esta  serra  está  edificada 
a prov.  do  mesmo  nome.  ||  Serra  do  distr.  de  Beja. 
Fica  ao  S da  villa  de  Mertola  ; tem  10  k.  dc 
comprimento  e 287  de  altura. 

Guadamecileiro.  Official  que  fazia  guadame- 
cins.  Na  collecção  manuscripta  dos  regimentos 
dos  oificios  da  cidade  de  Lisboa,  reformados  em 
1572  por  Duarte  Nunes  de  Leão,  existe  o regi- 
mento respectivo.  E’ interessante  particularmcute 
quanto  ao  exame  do  artista.  Õ official  que  se 
quizesse  examinar  do  officio  de  guadamecileiro, 
levaria  no  dia  do  exame  a casa  do  examinador 
trinta  e duas  pelles  em  branco  e assim  a prata 
paraellas  necessária  e as  argentaria  e bruniria. 
D’ellas  douraria  dezeseis,  fazendo  a douradura 
precisa.  Das  outras  dezeseis  pelles  brancas  fa- 
zia dezeseis  brocados  mettidos  de  douradura. 
Para  as  outras  peles  douradas  arranjaria  a tin- 
ta preta  para  as  perfilar,  e o veruiz  para  a mes- 
ma tinta  e para  o mais  que  lhe  fòsse  mandado  e 
para  enverpizar  os  truetos  em  côres.  D’estas 
trinta  e duas  peças  fazia  o official  um  panno  da 
maneira  seguinte  : «Onze  das  dezeseis  peças  dou- 
radas cortará  subentes  e altibaixas  e as  perfilará 
para  o dito  panno  : E o granizará  de  maneira 
que  0 tal  gratjido  não  vá  furado  nem  machuca- 
do, mas  bem  feito  como  se  usa  no  dito  officio, 
deixando  por  granir  os  fruetos  das  subentes  e 
altibaixas.»  O mesmo  official  moiría  por  sua 
mão  as  côres  que  fôssem  necessárias  para  os 
fruetos,  que  eram  o carmezim,  verde,  pardo,  azul 
e branco,  e assim  pintado  das  ditas  côres  regra- 
ria um  brocado  sem  padrão  para  por  esse  serem 
regrados  os  outros,  e assim  as  sanefas,  e depois 
de  regrado  o acabaria  por  sua  mão  em  tal  fórma 
que  se  pudesse  armar  e vêr  a perfeição  d’elle, 
que  fôsse  tal  como  convinha  ao  officio  e desen- 
gano do  povo.  .Mais  levaria  o dito  official  quatro 
peças  vermelhas  para  cortar  deante  dos  exami- 
nadores dois  coxins  do  tamanho  que  lhe  pedis- 
sem, e faria  para  elle  sete  peças  douradas  e 
acahadas  por  sua  mão,  como  ficou  dito.  As  sete 
peças  seriam  cortadas  em  terços  e granidas  com 
perfeição.  Egualmcnte  faria  as  maçanetas  pre- 
cisas na  perfeição  devida.  E ficando  o panno  o 
os  coxins  bem  feitos  e á vontade  dos  examina- 
dores, seria  o oflicial  examinado  dado  por  capaz 
e lhe  passariam  carta. 

Guadamecileiro  mór.  Official  que  na  Casa 
Real  cuidava  da  guarda  e conservação  dos  gua- 
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(lamccios.  A um  Rodrigo  Affonso,  godomicileiro, 
se  refere  o tomo  vi,  foi.  I>21,  das  Provas  da  His- 
toria Genealógica  da  Casa  Peai. 

Guadamecim.  Especie  de  tapeçaria  antiga, 
feita  de  couros  pintados,  e dourados  cu  pratea- 
dos. Havia-os  tào  artísticos,  nas  suas  flores  e 
fructos,  0 mais  desenhos,  que  rivalisavam  com 
outras  tapeçarias  preciosas.  V.  Guadamecileiro. 

Guadelim.  Rio  que  nasce  em  Hespanha  e en- 
tra em  Portugal  pelo  districto  de  Evora,  indo 
affluir  ao  Guadiana  com  20  k de  curso  em  terri- 
tório portuguez. 

Guadelupe.  V.  Guadalupe. 

Guadiana.  Rio  da  peninsula  hispanica.  N. 
nas  lagoas  de  Regdera  na  visinha  Hespanha. 
A 12  k.  de  Badajoz  e a 6 ao  O de  Eivas,  di- 
vide os  termos  d’estas  praças  e os  dois  reinos, 
por  uma  parte,  e o rio  Caia  por  outra.  (V. 
Caia).  Entra  de  todo  em  Portugal  a 12  k.  ao 
N de  Mourão,  e torna  a dividir  este  reino  do 
de  Hespanha,  desde  a confluente  do  Chança 
até  ao  Oceano.  Passa  por  entre  Beja  e Serpa,  I 
e pouco  abaixo  d’esta  villa  forma  uma  catadupa, 
chamada  Salto  do  Lobo,  precipitando-se  as 
aguas  d’uus  altos  rochedos,  mas  n’um  passo  tào 
estreito,  que  quasi  se  póde  saltar  de  utr.  a outro 
lado.  Torna  logo  a alargar,  e vae  passar  a Mer- 
tola,  sendo  d’ahi  em  deaute  navegavel  até  á sua 
foz.  Passa  também  ás  villas  d’Alcoutim,  Castro 
Marim  e Villr.  Real  de  Santo  Antouio,  abaixo  da 
qual  se  mette  no  Oceano.  Na  margem  opposta 
fica,  em  frente  de  Alcoutim  a villa  hespanhola 
de  S Lucar  de  Guadiana,  e em  frente  de  Cas- 
tro Marim  e de  Viliá  Real  de  Santo  Antonio,  a 
cidade  também  hespanhola  Ayamonte,  tudo  na 
Andaluzia  Muitos  ribeiros  engrossam  este  rio, 
desembocando  nas  suas  margens.  Os  principaes 
aflluentes  em  Portugal  são  : na  margem  direita, 
Xévora,  Caia,  Degebe,  Terges,  Cobres,  Oeiras, 
Vascão  eOdeleite;  e na  esquerda,  Ardillae  Chan- 
ça. O Guadiana  cria  muito  peixe,  e as  suas 
margens  são  pittorescas,  apresentando  bonitas 
paizagens. 

Guadramil.  Pov.  da  freg.  de  S.  João  Baptis- 
ta,  de  Ivio  de  Onor,  conc.  e dístr.  de  Bragança. 

Galangue.  Uma  das  7 provincias  em  qpe  es- 
tava dividido  em  1799  o chamado  reino  de  Ben 
guella,  e actualmente  districto  da  provincia  de 
Angola. 

Gualtar.  Pov.  e freg,  de  S.  Miguel,  da  prov. 
do  Minho,  conc-,  com.,  distr.  e arceb.  dc  Braga; 
709  hab-  e 140  fog.  Tem  escola  do  sexo  fem.  A 
pov.  dista  1 k.  da  séde  do  conc.  O arcediago  da  | 
sé  de  Braga  apresentava  o vigário,  que  tinha 
405000  réis  e o pé  d’altar.  A terra  é fértil  e per- 
tence á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n."  8,  com  a séde  em  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de 
Santa  Maria,  de  Piães,  conc.  da  Feira,  distr.  de 
Aveiro. 

Gualteira.  Carapuça  usada  por  pastores.  As 
Ordenações  prohibiam  a guàlteira  de  rebuço,  ain- 
que  fôsse  fóra  do  povoado. 

Gualva.  Pov.  na  freg.  de  S.  Simào,  de  Arões, 
concelho  de  Macieira  de  Cambra,  districto  de 
Aveiro. 

Guama.  Pov.  de  negros  no  distr.  de  Sena, 
prov.  de  .Moçambique,  África  Oriental.  Está  si- 
tuada na  margem  esquerda  do  rio  Inhamissengo, 
uma  das  bocas  do  delta  do  Zambeze. 

Guante.  Familia  muito  opulenta  de  Eivas,  e 


da  qual  ha  noticias  nos  reinados  de  I).  Uuarte  e 
D.  AfiTouso  V.  As  seguintes  armas  fôram  dadas 
por  D.  Duarte  a Vicente  Pires  Guante,  creado 
que  foi  do  infante  D.  Pedro:  Em  campo  verme- 
lho duas  manoplas  de  prata  postas  em  pala,  en- 
tre ellas  um  arco  turquesco  de  ouro  com  a corda 
verde  envolta  u’elle;  timbre,  um  braço  vestido  de 
vermelho  com  uma  manopla  de  escudo  calçada 
tendo  na  mão  o arco. 

Guante.  Luva  de  ferro,  que  fazia  parte  das 
antigas  armaduras;  manopla.  V.  Armadura. 

Guanza.  Pov.  do  conc.  de  Duque  de  Bragan- 
ça, distr.  de  Lunda,  prov.  de  Angola. 

Guarda.  Familia  que  procede  de  Estevão  da 
Guarda,  copeiro-mór  de  el  rei  D.  Diniz,  e que 
tomou  este  appellido  por  ter  nascido  na  cidade 
da  Guarda.  As  suas  armas  são:  Em  campo  azul 
uma  banda  de  ouro  com  tres  flores  de  liz  de  azul, 
e por  timbre  uma  das  dôres. 

Guarda  (Duque  da).  Teve  este  titulo  o infan- 
te D.  Fernando,  filho  d’el-rei  D.  Manuel.  V.  Fer 
nando (D  ) 

Guarda  (Luiz  Calheiros  de  Menezes,  2.®  conde 
da).  Abastado  proprietário;  um  dos  agricultores 
mais  distinctos  e opulentos  de  Lisboa.  E’  filho 
do  primeiro  conde  do  mesmo  titulo,  Luiz  de 
Oliveira  e Almeida  Calheiros  de  Menezes.  Casou 
a 19  de  fevereiro  de  1879  com  sua  segunda  pri- 
ma, D Maria  das  Dôres  Lobo  d’Almeida  Mello 
e Castro,  filha  de  D.  Antonio  Francisco  Lobo, 
segundo  filho  do  sexto  conde  das  Galveias.  O 
sr.  cônde  da  Guarda  faz  parte  do  conselho  supe- 
rior da  Agricultura,  onde  as  suas  opiniões  são 
sempre  devidamente  apreciadas,  tlstuda  com  ver- 
dadeira dedicação  todos  os  assumptos  agricolas, 
activando  e contribuindo  d’uma  maneira  pode- 
rosa para  os  progressos  do  paiz.  N’um  labor  con- 
tinuo, empregando  no  amanho  das  suas  impor- 
tantes propriedades  os  processos  mais  adeanta- 
dos,  é impulsionado  mais  ainda  pelo  desejo  de 
concorrer  para  o desenvolvimento  da  agricultura 
nacional,  pela  qual  tem  um  verdadeiro  culto,  dis- 
pensando-lhe cuidados  e vigilias  no  estudo  dos 
seus  progressos,  do  que  propriamente  pela  natu- 
ral e justificada  ambição  de  augmento  da  sua  for- 
tuna. O sr.  conde  da  Gua>'da  tem  sido  encarrega- 
do de  commissòcs  iinp n tantes  As  instituições  de 
beneficencia  muito  lhe  devem,  especialmente  a 
Créche  dos  filhos  dos  vendedores  da.  Praça  da  Fi- 
gueira, de  que  foi  um  dos  fundadores. 

Guarda  (Luiz  de  Oliveira  e Almeida  Calhei- 
ros de  Menezes,  l.°  conde  da).  Official-mór  hono- 
rário da  Casa  Real,  moço  fidalgo  com  exercido, 
por  alvará  de  31  de  julho  de  1822;  alcaide-mór 
de  Ceia,  commendador  da  ordem  de  Christo,  etc. 
Era  filho  de  Francisco  Lopes  Calheiros  de  .Me- 
nezes, moço  fidalgo  com  exercido  na  Casa  Real, 
por  alvará  de  27  de  julho  de  1803,  coronel  de 
milidas  reformado,  casado  com  D.  Maria  Emilia 
de  Oliveira  Almeida  Coelho,  filha  de  Luiz  de 
Oliveira  da  Costa  d’Almeida  Osorio,  fidalgo  da 
Casa  Real,  alcaide-mór  da  villa  de  Ceia,  com- 
mendador da  commenda  de  Moçambique  na  or- 
dem de  Christo  e brigadeiro.  O titulo  foi  conce- 
dido por  decreto  de  19  de  junho  de  1869. 

Guarda.  Serviço  geralmente  de  24  horas  fei- 
to por  um  corpo  de  tropa  para  vigiar  ou  guar- 
dar. Os  militares  que  fazem  este  serviço.  ||  Gran- 
de guarda:  corpo  de  cavallaria  collocado  em  obser- 
vação na  frente  d’um  corpo;  corpo  que  compõe  a 
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guarda  principal  de  um  corpo  ou  d’uma  praça.  || 
Guarda  avançada:  corpo  destacado  para  a Irente 
d’uina  columna  em  marcha  para  observação,  pre- 
venção e segurança  da  marcha  do  exercito.  || 
Guarda  nacional:  corpo  de  infantaria  e cavalla- 
ria  de  segunda  linha  composto  de  cidadãos  ar- 
mados para  conservação  da  ordem.  Foi  creada 
pela  constituição  de  1822,  e terminou  com  a que- 
da do  systema  liberal  em  1823.  Organisou-se  ou- 
tra vez,  por  decreto  de  2í<  de  março  de  1834,  e 
foi  dissolvida  pela  lei  de  7 de  outubro  de  1846  || 
Guarda  real  de  policia:  foi  creada  no  tempo  do 
intendente  Diogo  de  Pina  Manique  em  1801,  sen- 
do substituida  pelas  guardas  municipaes,  de  Lis- 
boa em  1834  e do  Porto  em  1835.  Segundo  o pla- 
no d’aquelle  magistrado,  aguarda  real  da  policia 
era  composta  de  oito  companhias  de  soldados  de 
infantaria  e quatro  de  cavallaria,  tendo  estes  de 
soldo  120  réis  e aquelToutros  1 iO  réis  diários, 
além  de  uma  gratificação  de  4^800  réis  por  ca- 
da ladrão  ou  assassino  que  prendessem.  Em  1805 
augmentou-se-  lhe  mais  duas  companhias  de  infan- 
taria. O uniforme  que  se  lhe  designou  foi  o mes- 
mo do  exercito,  com  a differença  de  oito  casas 
de  galão  amarello  no  peito  da  farda.  O arma- 
mento era  também  egual  ao  do  exercito,  tendo 
de  mais  uma  pistola  á cinta.  Havendo  este  cor- 
po desamparado  a capital  em  24  de  julho  de  1833 
para  se  reunir  ao  exercito  de  D.  Miguel,  foi  sub- 
stituido,  em  1834,  pela  creação  da  actual  guar- 
da municipal  de  Lisboa,  composta  de  6 compa- 
nhias de  infantaria  e tres  de  cavallaria,  tendo  de 
soldo  cada  soldado  400  réis  e os  de  pé  240  réis 
A guarda  real  da  policia  custava  á cidade  a 
quantia  de  35:827í000  réis,  saidos  de  um  im- 
posto lançado  para  este  fim.  A guarda  municipal, 
em  1836,  custava  á camara  de  Lisboa  a quantia 
de  74:718í400  réis.  As  guardas  municipaes  de 
Lisboa  e Porto  pertenciam  em  tudo  ao  ministé- 
rio do  reino,  e por  isso  não  faziam  parte  do  exer- 
cito; sendo  os  seus  ofliciaes  promovidos  n’ellas 
mesmas,  até  1851,  em  que  se  determinou  que  fos- 
sem do  exercito,  commissionados  n’aqueíle  ser- 
viço, e que  os  sargentos  tivessem  promoção  ao 
posto  de  alferes,  em  concorrência  com  os  do  exer- 
cito. Em  dezembro  de  1868,  decretou-se  outra 
organisação,  pela  qual  as  guardas  municipaes  de 
Lisboa  e Porto  ficaram  fazenilo  parte  do  exerci- 
to, em  tudo  que  respeita  a disciplina  e promo- 
ções; mas  continuando  subordinadas  ao  ministé- 
rio do  reino,  para  o seryiço  que  lhes  destinar,  e 
por  elle  pagas.  São  dos  quadros  de  cavallaria  e 
infantaria  os  ofliciaes  que  n’ellas  servem  cm  com- 
missão,  nomeados  de  aceordo  entre  os  ministros 
do  reino  e da  guerra,  sob  proposta  do  comman- 
dante  respectivo,  que  em  virtude  d’esta  ultima 
organisação  passou  a ser  commandante  geral  das 
guardas  municipaes.  ||  Guarda  de  honra:  guarda 
nomeada  para  fazer  as  honras  militares  a um 
personagem,  ou  para  acompanhar  procissões,  etc. 
II  Guarda  real  dos  archeiros  (V.  Archeiro).  As 
corporações  militares  destinadas  a proteger  a 
pessoa  do  chefe  do  Estado  e a velar  pela  segu- 
rança publica,  chamadas  guardas,  remontam  á 
mais  alta  antiguidade.  JA  os  imperadores  roma- 
nos tinham  a sua  guarda  pretoriana.  Em  Portu- 
gal, parece  que  os  primeiros  reis  dispensaram  as 
guardas  especiaes  ás  suas  pessoas.  1)  João  II  e 
11.  Manuel,  tinham  uma  guarda  especial  ao  seu 
serviço,  mas  D.  João  III  já  não  a teve,  porque, 
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segundo  a tradição,  saia  apenas  precedido  por 
dois  porteiros  da  camara.  D.  Sebastião  é que 
creou  a guarda  a pé  de  archeiros  ou  alabardei- 
ros,  dando-lhes  por  capitão  um  dos  mais  gradua- 
dos fidalgos  da  corte.  (V.  Archeiro).  Filippe  II 
admittiu  a guarda  tudesca.  D.  João  IV  creou 
duas  companhias  da  guarda,  uma  de  allcmães  e 
outra  de  portuguezes.  L).  Manuel  também  tinha 
a guarda  de  ginetes,  a qual  era  formada  de  200 
fidalgos  que  acompanhavam  o rei  com  lanças  e 
adagas.  I).  Pedro  II  creou  a guarda  do  corpo,  de 
que  fôram  capitães  os  condes  de  Assumar,  de 
Tarouca  e de  Sarzedas,  e o visconde  de  Villa 
Nova  da  Cerveira  com  a patente  de  tenentes  gc- 
neraes  le  cavallaria. 

Guarda  (Districto  administrativo  da).  E'  um 
dos  17  districtos  do  reino  Está  situado  na  prov. 
da  Beira  Baixa,  sendo  limitado  ao  N pelo  dístr. 
de  Bragança,  a O pelo  de  Vizeu,  ao  S pelo  de 
Coimbra  e Castello  Braneo,  e a E pela  Hespa- 
nha.  A capital  é a cidade  do  mesmo  nome  (V. 
Guarda).  O districto  compõe-se  de  quatorze 
concelhos  com  338  freguezias.  Os  concelhos  são: 
Aguiar  da  Beira,  Almeida,  Ceia,  Celorico  da  Bei- 
ra, Figueira  de  Castello  Rodrigo,  Fornos  de  Al- 
godres,  Gouveia,  Guarda,  Manteigas,  Méda,  Pi- 
nhel,  Sabugal,  Trancoso,  Villa  Nova  de  Fozeoa. 

A sua  população  é de  26  i:’z92  hab.:  128:618  do 
sexo  masc.  e 136:674  do  sexo  feminino.  Ecclesias- 
ticamente  constituo  um  bisp  suflfraganeo  da  pro- 
vincia  lisboneuse,  inas  a divisão  ccclesiastica 
não  coincide  com  a divisão  administrativa,  por- 
que do  distr.  da  Guarda  só  pertencem  ao  respe- 
ctivo bisp  o conc.de  Celorico,  psrte  dos  de  Gou- 
veia e Guarda,  o conc.  de  Manteigas  e parte  do 
de  Sabugal;  pertencendo  ao  bisp.  de  Lamego  o 
conc.  de  .Mèda,  parte  dos  de  Pinhel,  Trancoso  e 
quasi  todo  o de  Foscôa;  ao  de  Coimbra  o de  Ceia, 
e parte  do  de  Gouveia;  ao  de  Vizeu  os  de  Aguiar 
da  Beira  e Fornos  de  Algodres;  ao  patriarc.,  par- 
te do  de  Almeida;  ao  bispado  de  Pinhel,  que  foi 
extincto  em  1882,  pertenciam  parte  do  de  Al- 
meida, o de  Figueira  de  Castello  Rodrigo  e par- 
te dos  da  Guarda,  Pinhel,  Sabugal,  Trancoso  e 
Fozcôa  Judicialmente  o districto  tem  uma  co- 
marca de  1.*  classe:  Guarda  c Manteigas;  cinco 
de  2.*  classe:  Ceia,  Gouveia,  Trancoso  e Aguiar, 
Pinhel  e Sabugal;  seis  de  3.*,  que  são:  Fornos  de 
-■\lgodres,  Celorico  da  Beira,  .Mèda,  Villa  Nova 
de  Fozcôa,  Figueira  de  Castello  Rodrigo  e Al- 
meida. O distr.  é quasi  todo  montanhoso.  Na  di- 
recção de  SO  corre  a serra  da  Estrella,  a mais 
elevada  de  Portugal,  e que  attinge  a 1993  metros 
de  altura.  As  suas  maiores  elevações  encontram- 
se  n’este  districto.  .A  serra  da  Estrella  liga-se 
com  as  de  Guadarrama  e da  Gata  em  Ilespanha, 
mantendo-se  as  ramificações  que  correm  ao  S do  • 
distr.  em  alturas  que  em  geral  não  excedem  a 
1:0Ü0  metros.  Na  fronteira  a serra  das  Mezas  at- 
tinge 1201)  metros  de  altitude.  Caminhando  para 
NE  o terreno  é menos  montanhoso,  podendo  ge- 
ralmente dizer-se  que  vae  successivainente  de- 
crescendo a elevação  desde  9>X)  até  400  metros. 

A NO  0 terreno  mantém  altitudes  maiores,  e que 
em  regra  não  descem  a 900  metros  Esta  disposi- 
ção orographica  constitue  differentes  planaltos, 
como  o de  Sabugal  e Almeida,  cuja  altura  é de 
700  a 800  metros,  e de  Trancoso  na  direcção  N 
entrando  pelo  districto  de  Vizeu  até  Penedono, 
de  800  a 900  metros.  Esta  orographia  contribuiu 
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para  que  em  tempos  passados  toda  a prov.  da 
Beira  Baixa  estivesse  guarnecida  de  castellos  e 
de  fortificações  que  se  distinguiram,  pelos  bri- 
lhantes feitos  de  que  fôram  theatro.  Assim  alguus 
se  notabilizaram  nas  guerras,  e especialineute  na 
da  Restauração:  Trancoso,  Celorico,  Linhares, 
Pinhel,  Guarda,  Alfaiates,  Sabugal,  Belmonte, 
Covilhã,  Touro,  Sortelha,  Penamacôr,  Castello 
Meudo,  Castello  Branco,  Almeida,  Castello  Ro- 
drigo, Castello  Melhor,  Marialva,  Aguiar,  Gou- 
veia, Ceia,  etc.  Todas  estas  fortificações  não  são 
actualmente  mais  do  que  reliquias  de  passadas 
glorias.  Almeida  é a unica  praça  de  guerra  do 
districto.  O grupo  do  serras  que  corre  ao  S do 
distr.  e termina  na  fronteira  na  serra  das  .Mezas, 
ligando-se  com  o que  segue  para  NO,  e com  o 
que  se  dirige  de  Sabugal  á Guarda,  fecham  o 
planalto  que  se  denomina  Cova  da  Beira  e que 
pela  maior  parte  pertence  ao  distr.  de  Castello 
Branco.  Para  melhor  se  poder  conhecer  a ditfe- 
rença  de  altitudes  que  se  encontram  no  districto, 
convém  notar  que  a cidade  da  Guarda  está  a 
1.019  metros  de  altura,  Mêda  a 736,  Pinhel  a (i.hO, 
Trancoso  a 891  e Villa  Nova  de  Fozcôa  a 439. 
O distr.  é banhalo  por  differentes  rios,  sendo  o 
mais  importante  d’estes  o Douro,  que,  entrando 
em  Portugal  pela  Barca  de  Alva,  separa  o distr. 
da  Guarda  do  de  Bragança.  Os  principaes  affluen- 
tes  do  Douro,  que  correm  no  distr.  são,  cami- 
nhando de  E para  O,  o Agueda,  Aguiar,  Côa, 
Teja,  Torto  e Tavora.  Ao  Douro  segue-se  o .Mon- 
dego, que  nasce  na  serra  da  Estrella  e banha  o 
distr.  na  primeira  parte  do  seu  curso,  bem  como 
õ seu  affluente  Alva,  que  egualmente  desce  da 
serra  da  Estrella.  O Zezere  também  oriundo  d’es- 
ta  serra,  corre  ao  S.  do  distr.,  e ainda  antes  de 
entrar  no  de  Castello  Branco  é engrossado  com 
varias  ribeiras.  O districto  é pouco  fértil,  em  ge- 
ral. A sua  parte  montanhosa  conserva-se  quasi 
toda  inculta.  As  encostas  das  montanhas  apresen- 
tam se  mais  ou  menos  arhorisadas,  mais  ou  me- 
nos cultivadas,  conforme  a natureza  e as  condi- 
ções de  terreno.  Nos  valles,onde  este  se  apresen- 
ta favoravel  para  a cultura,  a arhorisação  appa- 
rece  mais  abundante  e vigorosa,  e a cepa  e os 
cereaes  adquirem  algum  desenvolvimento.  A fal- 
ta de  arborisaçào  das  serras  contribue  em  parte 
para  que  nos  proprios  valles  o terreno  se  vá  tor- 
nando menos  apto  para  a cultura.  A cultura 
principal  do  districto  é o centeio.  Esta  mesma  em 
alguns  sitios  só  se  faz  de  3 em  3 annos,  conser- 
vando-se as  terras  de  pousio  nos  ntervallos.  De 
pois  do  centeio  vem  o milho,  ü trigo  tem  uma 
cultura  mais  restricta.  A serra  da  Estrella,  nos 
pontos  onde  é cultivada,  produz  excellente  cen- 
teio, mas  na  maior  parte  apiesenta-sc  desarbo- 
risada  e inculta;  ainda  nos  terrenos  que  seriam 
proprios  para  a cultura,  como  na  baixa  de  Ceia, 
e a grande  quatitidade  de  ribeiras  que  descem 
da  serra,  inundando  de  inverno  a planicie,  tor- 
nam-n’a  de  verão  incapaz  de  cultura,  porque  as 
aguas  não  tem  escoante  facil.  Os  tractos  de  terre- 
no mais  cultivados  são  os  da  bacia  do  Côa,  e os 
que  se  comprehendem  ao  N entre  os  rios  Côa  e 
Torto.  Encontram-se  é certo  n’estas  mesmas  re- 
giões grandes  porções  de  sólo  inculto,  mas  ainda 
assim  a parte  cultivada  é importante.  Em  geral 
os  valles  e as  baixas  e mesmo  as  encostas  en- 
contram-se semeadas  de  trigo  e centeio  e as  pro- 
ximidades das  ribeiras,  de  milho.  Priucipalmen- 


te  na  baixa  do  Côa  é abundante  a arhorisação. 
Referindo-nos  ás  dilFerentes  zonas,  podemos  no- 
tar a que  se  compõe  dos  terrenos  visinhos  ao 
Douro,  que  pôde  designar-se  pelo  nome  de  zona 
quente,  na  qual  se  pode  produzir  o vinho,  azei- 
te, trigo,  cevada,  eenteio  e fruetas;  e a zona  fria 
que  é constituida  pelo  planalto  dos  concelhos  de 
Aguiar  da  Beira,  Trancoso,  Almeida,  Guarda, 
e .Manteigas,  em  que  a producção  se  limita  quasi 
ao  centeio,  batatas,  castanhas  e legumes.  Uma 
pequena  parte  do  districto  póde  considerar-se 
como  formando  uma  zona  temperada,  intermedia 
entre  aquellas,  e na  qual  se  dão  os  cereaes,  le- 
gumes, vinho  e azeite.  A industria  do  distr.  está 
pouco  desenvolvida.  A mais  importante  é decer- 
to a dos  tecidos  de  lã,  cujos  centros  principaes 
são  Gouveia,  Ceia,  .Manteigas  e Guarda,  onde  a 
fabricação  dos  pannos  chamados  saragoça  é con- 
siderável. Na  industria  pecuaria  é digna  de  men- 
ção a raça  bovina,  denominada  Jarmellista,  que 
se  encontra  nas  proximidades  da  cidade  da  Guar- 
da, e que  é uma  das  melhores  do  paiz.  O gado 
lanar  é muito  numeroso  no  districto,  especial - 
mente  nos  conc.  de  Ceia,  Gouvei  , Manteigas, 
Guarda,  Celorico  e Fornos.  O commercio  restrin- 
ge-se aos  produetos  agricolas  e industriaes  ex- 
cedentes do  consumo.  A industria  mineira  ape- 
nas explora  o chumbo  e o estanho.  O concelho 
da  Guarda  comprehende  Õ3  freguezias,  incluin- 
do as  2 que  existem,  propriamente,  na  cidade, 
com  uma  população  de  41:609  hab.:  20:468  do 
sexo  masc.  e 21:141  do  feminino.  As  freguezias 
são;  Adão  (S.  Bartholomeu^,  com  4i‘2  hab.:  242 
do  sexo  masc  e 2õ0  do  fem  ; Albardo  ^Espirito 
SantoJ,  com  447  hab.:  214  do  sexo  masc.  e 233 
do  fem.;  .áldeia  do  Bispo  (O  Salvador),  com  43õ 
hab.:  226  do  sexo  masc.  e 209  do  fem.;  Alvendre 
^S.  Martinho),  com  .‘>55  hab.:  272  do  sexo  masc.  e 
283  do  fem  ; Arrifana  fS.  Martinho),  com  706 
hab  : 363  do  sexo  masc.  e 343  do  fem  ; Avellãs 
de  Ambom  (N.  S.*  da  Conceição),  eom  405  hab.: 
189  do  sexo  masc.  e 216  do  fem.;  Avellãs  da  Ri- 
beira (N.  S.*  da  Graça)  com  511  hab.:  251  do  se- 
xo mas  e 260  do  fem.;  Benespera  (Santo  Antão), 
com  651  hab.;  329  do  sexo  masc  e 322  do  fem.; 
Carvalhal  Meão  (S.  Thiago),  com  277  hab  : 133 
do  sexo  masc.;  e 144  do  fem.;  Castanheira  ('N. 
S * da  Conceição),  com  1.021  hab.:  507  do  sexo 
masc.  e 514  do  fem.;  Cavadonde  (N.*  da  Concei- 
ção), com  492  hab  : 230  do  sexo  masc.  e 249  do 
fem.;  Cazal  de  Cinza  (N.  S.*  da  Conceição),  com 
1.125  hab.:  576  do  sexo  masc.  e 549  do  fem.;  Co- 
deceiro  (N.  S*  da  Annunciaçãoj,  com  479  hab.: 
219  do  sexo  masc.  e 249  do  fem.;  Corujeira  (N. 
S.*  das  Neves),  com  408  hab  ; 194  do  sexo  masc. 
e 214  do  fem  ; Faia  (N.  S.*  da  Conceição),  com 
629  hab  : 300  do  sexo  masc.  e 329  do  fem  ; Fa- 
malicão  (N.  S.*  da  Annunciação),  com  1.647  hab.: 
811  do  sexo  masc.  e 806  do  fem  ; Fernão  Joan- 
nes  (S.  João  Baptista),  com  690  hab.:  335  do  se- 
xo masc.  e 355  do  fem.;  Gonçalo  (N.  S.*  da  As- 
sumpção), com  1 496  hab  .•  674  do  sexo  masc.  e 
822  do  fem  ; Gonçalo  Boceas  (N.  S.*  da  Graça), 
cotr.  310  hab.:  149  do  sexo  masc.  e 161  do  fem.; 
Jarmello  (S.  .Miguel),  com  564  hab.:  269  do  sexo 
masc.  e 295  do  fem  ; Jarmello  fS.  PedroJ,  com 
913  hab.:  441  do  sexo  masc.  e 469  do  fem.;  João 
Antão  (S.  .José),  com  421  hab.:  201  do  sexo  masc. 
e 220  do  fem.;  Maçainhos  de  Baixo  (N.  S.*  da 
' Fumagueira),  com  1.012  hab.:  508  do  sexo  masc. 
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e 504  do  fem.;  Marmelleiro  S.*  da  Concei- 
ção^, com  1 285  iiab.:  627  do  sexo  masc.  e 658  do 
tem.;  Meios  (N.  S * da  Assumpção),  com  406  hab.: 
183  do  sexo  masc.  e 223  do  fem  ; Mizarella  fN. 
S.*  da  Conceição),  com  521  hab  : 221)  do  sexo 
masc.  e 2.)2  do  tem.;  Monte  Margarida  (Espirito 
Sauto^,  com  234  hab.:  116  do  sexo  masc.  e 118  do 
fem  ; Panoias  de  Cima  (O  Salvador),  com  8.50 
hab.:  422  do  sexo  masc.  e 428  do  fem  ; Pega  ;N. 
S.*  da  Conceiçãoj,  com  827  hab.:  105  do  sexo 
masc.  e 422  do  fem.;  Pera  do  Moço  (S.  João  Ea- 
ptista),  com  1 255  hab.:  618  do  sexo  masc.  e 637 
do  fem.;  Pero  Soares  (S.  Julião),  com  313  hab.: 
153  do  sexo  masc  e 160  do  fem.;  Forcas  (S.  Sil- 
vestre), com  703  hab.:  350  do  sexo  masc.  e 353 
do  fem  ; Porco  (Santa  MariaJ,  com  998  hab.:  465 
do  sexo  masc.  e 533  do  fem.;  Posto  da  Carne  (S. 
Pedro),  com  336  hab  : 174  do  sexo  masc.  e 162  do 
fem  : Pouzada  ('SanfAnna),  com  542  hab  : 266  do 
sexo  masc.  e 276  do  fem.;  Ramella  (S.  PedroJ, 
com  725  hab.:  368  do  sexo  masc.  e 357  do  fem  ; 
Ribeira  dos  Carinhos  (S.  Sebastião),  com  363 
hab  : 167  do  sexo  masc  e 196  do  fem.;  Rocamon- 
do  (S.  Pedro),  com  199  hab  r 97  do  sexo  masc.  e 
102  do  fem  ; Rochoso  ^N.  S.*  da  Assumpção)  com  | 
898  hab.:  425  do  sexo  masc.  e 473  do  fem.;  San-  j 
t’Anna  de  Azinha  ('SantVAnnaJ,  com  545  hab  : | 
2-'“2  do  sexo  masc.  e 263  do  fem.;  Seixo  Amarei-  ' 
lo  fN.  S.*  da  Conceição),  com  601  hab.:  289  do  j 
sexo  masc.  e 312  do  fem.;  Sobral  da  Serra  (N.  S.*  ' 
da  Graça),  com  714  hab.:  352  do  sexo  masc.  e 
362  do  fem.;  Trinta  (S.  Pedro),  com  1.237  hab.; 
582  do  se.xo  masc.  e 65.5  do  fem.;  Valhelhas  e j 
Valle  de  Amoreira  fSanta  Maria  Maior  e N.  S.*  | 
da  Assumpção),  com  1.177  hab  : 606  do  sexo 
masc.  e 571  do  fem  ; Vella  fN.  S.*  da  Graça),  - 
com  1.222  hab  : 606  do  sexo  masc.  e 616  do  fem.; 
Vide  Monte  (S.  João  Baptista),  com  1.012  hab.: 
489  do  sexo  masc.  e 553  do  fem.:  Villa  Cortez  do 
Mondego  (S.  .Sebastião),  com  29 1 hab  : 144  do 
.sexo  masc.  e 150  do  fem.;  Villa  Fernando  ("N.  S.*  j 
da  Conceição),  com  1.188  hab.:  548  do  sexo  masc. 
e 640  do  fem.;  Villa  Franca  de  Deão  fS-  Thiago 
.Maior),  com  .524  hab.:  263  do  sexo  masc.  e 261 
do  fem  ; Villa  Garcia  (A.  Thiago  Maior),  com  ! 
.569  hab.:  276  do  sexo  masc  e 293  do  fem.;  Villa  ' 
Soeiro  (Sant’Anna),  com  263  hab.:  124  do  sexo  i 
masc.  e 139  do  feminino.  j 

Guarda.  Cidade  e capital  de  distr.  na  prov.  i 
da  Heira  Baixa  : cabeça  de  conc.,  de  com.  e de  j 
bispado,  que  6 suflVaganeo  da  prov.  ecelesiaslica 
Lisbonense.  Pertence  A Relação  do  Porto,  á 2.* 
div.  mil.,  4.*  brigada,  e ao  distr.  de  recrut.  e re  , 
serva  n.“  12,  com  a séde  em  Trancoso.  EstA  si- 
tuada em  terreno  plano  na  falda  da  serra  da 
Estrella,  de  cuja  parte  mais  elevada  a separa 
uma  quebrada  do  Mondego,  mas  por  todos  os  la- 
dos superior  As  terras  circumvisinhas,  sendo  de 
accesso  difficil  pela  margem  direita  d'aquelle  rio. 
Eica^a  pequena  distancia  da  origem  do  rio  Côa, 
a NE,  e um  pouco  a NNS  de  Lisboa.  d'onde  dis-  ■ 
ta  3.5.')  k.  pela  via  ferrea  da  linha  da  Beira  Baixa,  i 
e .395  pela  linha  da  Beira  Alta.  EstA  a 4.400  pés 
acima  do  nivel  do  mar,  e é muito  fria,  no  inverno 
e quente  iio  verão.  Um  conceito  popular  chama- 
lhe  a cidade  dos  quatro  íf  : feia,  fort^,  fria  e 
farta.  Elfectivameute,  era  uma  das  cidades  mais  ‘ 
fortes  do  reino,  defendida  por  muralhas,  torres  e ■ 
ca.stellos,  mas  a maioria  das  fortificações  estão  ■ 
hoje  e.ui  ruinas.  O seu  clima,  apezar  de  áspero  | 
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pela  visinhança  da  serra  da  Estrella,  onde  a 
neve  é continua,  e pela  grande  altitude  acima, 
do  nivel  do  mar,  é na  verdade  muito  sadio.  Os 
campos  do  termo  da  cidade  são  bastante  fer- 
teis,  0 que  tudo  justifica  bem  o conceito  popular. 
Tem  duas  freguezias,  que  por  oceasião  do  censo 
de  1100,  contavam  a seguinte  população,  n’um 
total  de  6.092  habitantes  : Sé  (N.  S • da  Concei- 
ção), com  3.964  hab.  : 2;l‘.)l  do  sexo  masc.  e 1773 
do  fem.  ; e S-  Vicente,  com  2:128,  hab  : 985  do 
sexo  masc.  e 1:143  do  fem.  Antigamente  compu- 
nha-se de  maior  numero  de  freguezias  : pois, 
além  das  existentes,  tinha  mais  as  seguintes  : 
S.  Jacob.  S.  Julião,  S.]Nicolau,  Santa  .Maria  Ma- 

gdalena,  Santa  Ma- 
ria do  Templo,  San- 
ta Marinha  (que  se 
annexou  A anterior 
quando  a sua  egreja 
foi  demolida  no  rei- 
nado de  D.  Fernan- 
do), S.  Thiago,  S. 
Pedro  e Nossa  Se- 
nhora da  Victoria 
(egreja  do  Mercado), 
e ainda  no  fim  do 
século  XV  II  conser- 
vava as  cinco  ulti- 
mas. Das  egrejas  só 
a de  S.  Pedro  es- 
tava fóra  das  mura- 
lhas, cOmo  ainda  ho- 
je se  vê.  Das  anti- 
gas fo  r ti  fi  c a ções 
existem  as  muralhas  da  cidade,  com  seis  portas 
e varias  torres,  e na  parte  mais  alta  da  pov  , o 
velho  castello.  Sobre  a fundação  da  cidade  da 
Guarda  são  varias  as  opiniões.  Parece  que  no 
mesmo  logar,  ou  nas  suas  iinmcdiações,  houve 
uma  antiga  cidade  romana,  Lamia  Oppidiaria, 
que  foi  arrazada  pelos  barbaros  No  monte  so- 
br  nceiro  A freg.  de  Cavadonde,  chamado  Tinti- 
nolho,  existiu  um  castello  formiaavel,  fundado 
por  Affonso  .Magno  de  Leão.  No  m-  smo  logar 
onde  existe  Manha  a- Velha,  houve  outr’ora  uma 
opulenta  cidade,  cuja  fundação  se  perde  em  épo- 
cas remotas,  e a qual  sob  a denominação  romana 
teve  o nome  de  Igedita,  Egita,  Egitania  ou  Egi- 
ditania,  desfruetando  honras  municipae.s,  e ou- 
tras regalias  de  grande  importância,  até  que  no 
anno  420  da  era  de  Christo,  foi  destruida  pela 
invasão  dos  suévos.  Após  estes  vieram  os  godos, 
que  a restauraram  e,  como  christãos,  a eleva- 
ram a bispado.  Succederam  se  os  moiros,  e com 
elles  novas  reedifícações  e ruinas.  D.  Aftbnso 
Henriques  conquistou  a pov.  e entregou  a aos 
templários,  proporcionando  a estes  a fundação 
de  um  novo  povoado,  não  longe  das  ruinas  do 
primeiro,  e que  veiu  a denominar-se  Idanha-a- 
Sova.  A relação  entre  aquella  pov.  e a da  Guar- 
da é filiada  por  alguns  autores  em  ser  esta  dio- 
cese ainda  agora  conhecida  pela  designação  de 
egitaniense,  sem  duvida  proveniente  do  nome  da 
vetusta  Egitania.  No  principio  do  seu  reinado, 
el-rei  D.  Sancho  I mandou  construir  uma  torre 
em  logar  eminente  nas  faldas  do  norte  da  serra 
da  Estrella.  Não  era  uma  fortaleza  para  susten- 
tar combates,  mas  simplesmente  uma  atalaia, 
d'ondc  se  descobriam  muitas  terras  de  moiros,  e 
por  conseguinte,  d’onde  se  podiam  vigiar  os  mo- 
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vimentos  dos  inimigos  dos  christàos.  Como  o si- 
tio tivesse  capacidade  para  mais  vastas  edi6ca- 
çòcs,  e el-rei  D.  Saucho  I reconhecesse  quanto 
convinha  conservar,  ou  levantar  ali,  um  posto  de 
guerra  que  impuzesse  respeito  ao  inimigo,  tra- 
tou da  fundação  de  um  castello,  e cm  seguida 
de  uma  cidade  fortificada  junto  á fortaleza.  A 
26  de  novembro  de  1199  concedeu  aquelle  mo- 
narcha  á nova  povoação  o foral  de  cidade  com 
muitos  privilégios,  dando-lhe  o nome  de  Guarda 
em  memória  da  torre,  que  primeiro  edificara.  A 
esta  especie  de  torres  dava-se  então,  indistincta- 
meute,  o nome  de  atalaias  ou  guardas.  O mesmo 
soberano  lhe  alcançou  a dignidade  episcopal  por 
bulia  do  pontifico  Paulo  III.  Pelos  annos  de 
1202  fez  d’ella  doação  ao  conde  I).  Fernando. 
Porém,  em  janeiro  do  anno  seguinte,  achava-se 
já  de  posse  d’este  senhorio,  em  recompensa  de 
serviços,  Pedro  Viegas  de  Tavares.  El-rei  D. 
Manuel  fez  duque  da  Guarda  (V.  este  titulo)  a 
seu  filho,  0 infante  D.  Fernando.  A alcaidaria- 
mór  d’esta  cidade  andava  na  casa  dos  condes  de 
Sarzedas,  tendo  sido  o primeiro  alcaide-mór  Pe- 
dro Paes  de  Mattos.  No  antigo  regimen  gozava 
esta  cidade  da  prerogativa  de  mandar  procura- 
dores ás  Cortes,  os  quaes  tomavam  assento  no 
segundo  banco.  Tem  por  brazão  d’armas  um  es- 
cudo coroado,  o n’ellc  uma  fortaleza  de  prata 
com  tres  torres  em  campo  azul,  tendo  na  torre 
do  meio  o escudo  real  só  com  as  quinas.  Sáo  vá- 
rios os  principaes  edifícios  da  cidade  : Além  da 
sé  ^V.  o artigo  seguinte),  o paço  episcopal ; a 
egreja  e hospital  da  Misericórdia  ; o seminário, 
fundado  em  l.i95  pelo  bispo  I).  Nuno  de  Noro- 
nha, hlho  dos  condes  de  Odemira  ; o extincto 
convento  de  frades  franciscanes,  levantado  em 
1217  ; outro  de  religiosos  da  mesma  ordem,  de 
fundação  muito  posterior ; e oito  ermidas.  A 
egreja  (da  Misericórdia  é^ vasta,  com  frontispício 


Pina,  da  familia  do  chronista-mór  Ruy  de  Pina, 
natural  da  Guarda.  A egreja  de  S.  Vicente  tam- 
bém é digna  de  nota  pela  sua  agradavel  e har- 


Egirja  da  Miteiú<nUa 

inonica  constii  cção  e disposição  interior,  bem 
cemo  pelos  escellcntes  [azulejos  nacionaes  que 
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magestoso,  ladcado'por  duas  elegantes  torres,  e,  r 
tanto  no  exterior  como  no  interior  ornamentada  I 
de  cantarias  bem  lavradas  e de  escuipturas  e 
talhas  muito  apreciáveis.  Foi  fundada  no  ultimo 
quartel  do  século  xvi  por  Simão  Antunes  de 
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revestem  em  parte  as  suas  paredes.  Foi  reedifi- 
cada em  17dü.  Entre  os  editicios  modernos,  dis- 
tinguem-se 0 do  Club  Egitaniense,  congtruido  em 
1894 ; 0 da  agencia  do  Banco  de  Portugal  em 
lt'00 ; 0 novo  hospital  da  Misericórdia;  o Saua- 
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torio  Sousa  Martins,  inaugurado  cm  maio  de  1907, 
ctc.  Na  cidade  ha  feiras  e mercados  : annuaes, 
francas  por  tres  dias,  cm  24  de  juiiho  e 4 de  outu- 
bro; mercado  diário  de  generos  alimentícios,  c 
quinzenal  nos  primeiros  e terceiros  domingos  de 
cada  mez,  com  transacçòcs  sobre  gados,  lãs,  arte- 
factos. Tem  a Guarda  um  j)Osto  meteorologico 
estabelecido  n'uma  das  torres  da  cidade,  carrei- 
ras diarias  de  diligencias  para  as  estações  de  ca- 
minhos de  ferro,  agencias  bancarias  : Plconomia 
portugueza,  Portugal  ; agencia  de  vapores  da 
Mala  Real  Ingleza  ; Monte-pio  philantropico  ; 
asylo  de  infancia  desvalida,  c de  mendicidade, 
associação  de  bombeiros  voluntários  ; estação 
tel.-post.  com  serviço  de  valores  declarados,  en- 
coiniiiendas  postaes,  cobrança  de  titulos,  letras, 
obrigações  e vales  ; etc.  Ila  na  cidade  o seminá- 
rio, lyeeu,  escola  districtal  de  habilitação  ao  ma- 
gistério primário,  collegios  ; hospital  da  Miseri- 


dc  1899  a 10  de  março  de  1900;  Jornal  do  Povo, 
5 de  julho  de  1878;  Jornal  do  Povo  (2°), 
l.õ  de  setembro  de  1903,  em  publicação;  Noticias 
da  Beira,  11  de  março  de  1894;  Pharolda  Beira, 
13  de  maio  de  18G5  a 25  de  maio  de  I8i>7,  con- 
tinuado pelo  Kgytaniense  de  Celorico  da  Beira; 
Puvo  ( O),  13  de  novembro  de  1895;  Povo  Por- 
tuguez  (O),  1 de  novembro  de  1882  a 29  de  outu- 
bro de  1884;  Beforma  (A),  12  de  março  de  1870. 
Além  d’estes  jornaes  fôrain  publicados  egual- 
mente  na  Guarda  os  dois  numeros  únicos  seguin- 
t<  s : Fragatinha  (O),  5 de  dezembro  de  l886; 
Primeiro  de  Dezembro,  1 de  dezembro  de  1894.  1| 
Bibliographia  : Portugal  Antigo  e Moderno,  de 
Pinho  Leal;  As  cidades  e villas,  etc.,  por  Vilhena 
Barbosa;  Memórias  para  a historia  ecclesiastica 
do  bispado  da  Guarda,  por  M.  Pereira  da  Silva 
Leal;  Lisboa,  1029.  Diocese  e districto  da  Guar- 
da por  José  üsorio  da  Gama  e Castro,  19U2. 


Sé  da  Guarda — Praça  Luiz  de  Camõea 


cordia,  e militar  ; laboratorio  chimico  ; direcção 
de  obras  publicas,  delegação  de  saude,  etc.  Fa- 
brica de  seda,  serralharias,  typographias,  etc. 
Ji  rnaes  ; Teem  sido  aqui  publicados  os  seguin- 
tes : Acadêmico  (O),  22  de  maio  a junho  de  1884; 
Aurora  Acadêmica,  5 de  novembro  dc  1890;  Beira 
Agrícola  (A),  15  de  março  de  1883  a 1884;  Bo- 
letim Official  do  Districto  da  G«arda,  julho  de 
1879,  em  publicação;  Ciuilisação  CA  \ 4 de  feve- 
reiro (le  1882;  Combate  (O),  0 de  outubro  de 
1903;  Commercio  da  Guarda  (O),  novembro  de 
1883;  Correio  da  Beira,  10  de  março  de  1881  a 
1883;  Districto  da  Guarda,  30  de  abril  dc  1805  a 
1800,  o primeiro  jornal  publicado  n’esta  cidade; 
Districto  da  Guarda,  24  de  fevereiro  de  1878, 
em  publicação;  Fstieia  Litteraria  (A),  23  de  ja- 
neiro a agosto  de  1883;  Folha  da  Guarda,  0 a 
2t)  de  fevereiro  de  1895;  Guarda  fA),  15  de  maio 
de  1904,  em  publicação;  Jornal  da  Guarda,  30 
de  maio  de  1887;  Jornal  da  Guarda,  4 de  março 
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Guarda  (Sé  da).  A primeira  egreja,  que  ser- 
viu de  sé,  foi  começada  por  el-rei  D.  Sancho  1, 
e concluida  por  D.  Atfonso  11,  sendo  consagrada 
a S.  Gens.  Pequena  e de  mesquinha  fabrica, 
como  eram  em  geral  as  construcções  d’aquelles 
primeiros  tempos  da  monarchia,  embora  proce- 
desse de  fundação  real,  não  passaram  muitos  an- 
nos  sem  que  se  reconhecesse  a necessidade  de 
edificar  uma  nova  sé.  Querendo-sc  logar  mais 
desafogado,  deu  se  principio  á obra  em  um  es- 
paçoso terreiro  fora  dos  muros  da  cidade.  Aca- 
bou-sc  de  edificar  este  segundo  templo  no  rei- 
nado de  I).  Pedro  1.  Foi  feito  pelas  rendas  do 
bispado,  e dizem  que  era  grande  e de  boa  ar- 
chitectura.  Infelizmente  teve  ainda  mais  curta 
e.xisteucia  do  que  o primeiro,  pois  que  no  reina- 
do seguinte,  durante  as  guerras  encarniçadas, 
que  rebentaram  por  vezes  entre  Portugal  e Cas- 
telia,  0 nosso  rei  1).  Fernando  1 maudou-o  de- 
molir para  desalfrontar  as  fortificações  da  cida- 
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dc.  0 templo  cra  tão  forte,  que,  cntraiido-o  os 
castelhanos,  com  quem  andava  em  guerra,  se  se- 
guiria grande  prejuízo  à cidade  e ás  outras  villas 
(Varredor  d’ella,  se  tomado  fosse.  Em  vão  reque- 
reram os  bispos,  no  resto  do  governo  d’este  so- 
berano, que  lhes  mandasse  construir  dentro  da 
cidade  outra  sé.  As  suas  justas  queixas  só  vie- 
ram a ser  attendidas,  passados  já  bastantes  an- 
nos,  reinando  D.  João  I,  que  bualmente  deter- 
minou eomeçar  a obra,  segundo  a planta  que  en- 
viou. Correram  os  trabalhos  com  largas  interru- 
pções, ora  por  impulso  real,  ora  por  conta  da  mi- 
tra, pelo  espaço  de  mais  de  um  seeulo,  até  que 
se  lhe  poz  o ultimo  remate  no  tempo  de  el-rei 
I).  João  III.  E’  uma  das  mais  vastas  e sumptuo- 
sas cathedraes  de  Portugal,  pela  sua  bella  archi- 
tectura  gotiea.  E’  exteriormente  construida  de 
boa  pedra,  e no  interior  ornada  de  mármores,  e 
obra  de  talha  dourada,  de  muito  primor.  Tem  os 
brazões  e os  tumulos  de  alguns  bispos.  D.  Fr. 
Vasco  de  Lamego,  primeiro  bispo  da  Guarda  de- 
pois da  acclamação  do  mestre  de  Aviz,  foi  quem 
fez  maiores  instancias  para  a construcção  da  ca- 
thedral.  Falando  da  sé  da  Guarda,  convém  refe- 
rir que  a diocese  foi  erigida,  ou  melhor  transfe- 
rida, coro  a condição  de  se  conservar  o antigo  e 
venerando  titulo  de  egitaniense,  que  deriva  da 
decaida  séde  de  Idanba-a- Velha.  Este  bispado 
datava  da  primeira  metade  do  seeulo  VI.  A dio- 
cese egitanense,  que  era  vastissima,  chegou  a 
ser  a maior  do  paiz  em  extensão.  Depois  foi  per- 
dendo varias  comarcas,  recebendo  outras  em  com- 
pensação. Ainda  hoje  tem  uma  area  muito  con- 
siderável. A primitiva  demarcação  tem  sido 
muito  discutida.  D.  João  Martins,  bispo  da  Guar- 
da em  128.^,  dava  por  verdadeira  e legitima  a 
divisão  de  Warnba,  rei  godo,  que  attribuia  á dio- 
cese quarenta  léguas  antigas  de  comprimento 
por  vinte  e cinco  de  largura.  A creação  em  1.549 
do  bispado  de  Portalegre  reduziu-lhe  o territó- 
rio, que  mais  pequeno  ficou  com  a creação  da 
diocese  de  Castello  Branco,  em  1771,  que  o limi- 
tou quasi  a metade  do  que  fôra.  Sendo  extiuctos 
em  1882  os  bispados  de  Castello  Branco  e de 
Pinhel,  adquiriu  novamente  a diocese  da  Guarda 
uma  vasta  jurisdicção  territorial.  Quando,  em 
1394,  Lisboa  foi  erigida  em  metropole,  o bispado 
egitaniense  foi  incluido  no  numero  dos  seus  suf- 
fraganeos.  ' 

Guarda  Povoações  nas  freguezias:  S.  Thia- 
go,  de  Cambezes,  conc.  de  Barcellos,  disti.  de 
Braga  ||  S.  Martinho,  de  Carvalho  de  Rei,  conc. 
de  Amarante,  distr.  uo  Porto.  ||  O Salvador,  de 
Grijó,  conc.  de  Villa  Nova  de  Gaia,  distr.  do 
Port.).  |l  O Salvador,  de  Moreira,  conc  da  Maia, 
do  mesmo  distr.  ||  S.  Mamede,  de  Perafita,  conc.  de 
Bouças,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Maria,  de  Re- 
guenga,  conc.  de  Santo  Thirso,  do  mesmo  distr. 
II  Santa  Eulalia,  de  Rio  Covo,  conc.  de  Barcel- 
los, distr.  de  Braga.  ||  S.  Thiago  da  Guarda,  conc. 
de  Ancião,  distr.  de  Leiria.  ||  O Salvador,  dc  Val- 
dreu,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  || 
Roça  da  ilha  de  S.  Thomé,  África  Occidental. 

Guarda  barreira.  Fiscal  aduaneiro,  de  ser- 
viço ás  portas  da  cidade,  a fim  de  evitar  o con- 
trabando. Soldado  da  guarda  fiscal. 

Guarda  braço.  Parte  das  antigas  armaduras 
que  defendia  os  braços  dos  golpes.  V.  Arma- 
dura. 

Guarda -infaute.  Peça  almofadada  que  fa- 


zia parte  do  vestuário  feminino  (V,  Anquiiihas). 
Collocava  se  nas  ancas,  vestindo-se  por  cima  as 
saias.  Era  feito  de  crina  e arame  forrado  de  pa- 
no por  fóra.  Foi  usado  cm  llcspanha  e Portugal 
no  seeulo  xvii. 

Guarda-joias.  Official  da  Casa  Real  encarre- 
gado da  conservação  das  joias.  ||  Cofre  destinado 
a guardar  adereços  preciosos. 

Guarda-marinha.  Official  da  armada,  de  pos- 
to inimediatamente  superior  ao  de  aspirante. 

Guarda  municipal.  V.  Guarda. 

Guarda-mór.  O officio  dc  guarda-mór  do  rei 
era  0 primeiro  depois  dode  mordomo  mór.  Dormia 
á porta  da  camara  real,  tendo  obrigação  de  o 
ver,  depois  de  estar  deitado,  indo  em  companhia 
do  sumilher,  não  se  correndo  a cortina  sem  esta 
cerimonia.  Era  também  o primeiro  que  entrava, 
de  manhã,  na  camara  real.  O guarda-mór  tinha 
a patente  de  capitão  na  guarda  do  rei,  que  se 
compunha  de  24  fidalgos  de  nobreza  conhecida. 
Foi  assim  praticado  no  tempo  dos  monarchas  D. 
Manuel  e I).  João  III.  Algumas  vezes  succedia 
não  estar  completo  o numero  de  24  guardas,  e do 
rol  das  moradias  (V.  Moradias),  que  está  no  ma- 
ço 29  da  chancellaria  de  D.  João  III, consta  que 
n’aquelle  anno  não  excediam  o numero  de  20,  in- 
cluindo o proprio  guarda-mór,  a quem  tambern 
eram  dados  os  titulos  de  Guarda-mór  da  cama- 
ra, Guarda-mór  da  corte  e Capitão  dos  cavalleiros 
da  guarda  da  camara.  Uma  das  obrigações  dos 
guardas  era  dormir  no  paço,  e alguns  d’elles  na 
mesma  casa  do  guarda-mór.  Por  alguns  documen- 
tos antigos  se  vê  que,  no  reinado  de  D.  Affonso 
I,  se  dava  o titulo  de  guarda-mór  a D.  Mendo 
Moniz.  No  tempo  de  D.  Sancho  I exerceu  este 
cargo  Gonçalo  Mendes,  fazendo-se  menção  com  o 
titulo  de  custodiens  curiam  (Aguarda  do  paço) 
n’uma  escriptura  do  auno  de  1197.  No  reinado 
de  D.  Affonso  IV,  Gonçalo  Vaz  de  Moura.  No  de 
D.  Pedro  I,  Lourenço  Bubal,  vindo  mencionado 
na  carta  em  que  o mesmo  rei  lhe  dá  a alcaida- 
ria  mór  do  Porto,  datada  de  Lisboa  a 8 de  junho 
de  13.57.  No  reinado  de  D.  Fernando,  foi  Gomes 
ou  Gonçalo  Lourenço  de  Avcllar;  consta  da  con- 
firmação que  0 i‘ei  lhe  fez,  da  doação  da  villa  e 
termo  de  Cascaes.  Tem  a data  de  22  de  agosto  de 
1372,  Villa  Nova  de  Famalicão.  No  mesmo  rei- 
nado, D.  Fernando  fez  seu  guarda-mór  e meiri- 
nho no  reino  do  Algarve,  Vasco  Martins  de  Mel- 
lo, fazendo  lhe  doação  dos  bens  e fóros  que  ti- 
nham no  Algarve  as  pessoas  que  passaram  para 
Castella,  tomando  partido  do  rei  Henrique  II. 
Esta  doação  tem  a data  de  Santarém,  15  de  feve- 
reiro de  1382.  João  Fernandes  Pacheco  exerceu 
também  este  cargo  apenas  D.  João  I subiu  ao 
throno,  mas  depois,  o mesmo  soberano  lhe  tirou 
0 officio,  mandando-lhe  confiscar  todos  os  bens 
para  a Corôa  pelo  crime  de  traidor,  o que  cons- 
ta d’uma  carta,  feita  uo  Porto,  a 12  de  abril  de 
1398.  Ainda  n’esse  reinado  foi  guarda-mór  Mar- 
tim  Affonso  de  Mello,  como  se  vô  d’uma  carta  de 
2 de  maio  de  1398,  em  que  se  lhe  faz  mercê  de 
todos  os  bens  que  ,Toão  Fernandes  Pacheco  pos- 
suia  cm  Santarém.  A 30 de  agosto  de  1398  lhe  con- 
cedeu a ccrca  velha  de  Evora,  e em  1399,  por  car- 
ta de  Lisboa  de  27  de  outubro,  os  paços  de  Ei- 
vas para  elle  e seus  descendentes.  Acompanhou 
0 monarcha  á tomada  de  Ceuta,  e continuou  nos 
dois  reinados  seguintes,  D.  Duarte  e D.  Affou- 
so  V,  segundo  consta  d’uma  carta  d’este  ultimo 
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rei,  feita  etn  Evora  a 18  de  abril  de  1450,  na  qual  I 
diz  que  elle  fôra  guarda  nuir  d’el  rei  seu  avô.  ] 
No  reinado  de  D.  Atlbnso  V também  exerceu  es-  | 
te  cargo  Ruy  de  Mello,  ou  Kodrigo  Atfonso  de  | 
Mello,  tendo  todos  os  privilégios  dos  desembar- 
gadores. No  tempo  de  I).  João  II,  foi  guarda-mór  j 
O.  João  de  Lima,  nomeado  em  carta  de  Alvito,  a | 
K>  de  abril  de  1482;  já  era  seu  guarda  mór,  seu-  ^ 
do  ainda  principe.  D.  Manuel,  por  carta  passada 
em  Montemór-o  Novo  em  1 de  março  de  149(), 
nomeou  Jorge  Moniz,  que  já  era  seu  guarda  mór 
quando  era  duque  de  Heja.  Pelos  aunos  de  1-507, 
no  referido  reinado,  teve  a nomeação  de  guarda- 
mor  D.  Nuuo  Manuel.  No  tempo  de  D.  João  111 
exerceu  este  cargo  João  de  Barros,  por  carta  de 
1527.  Ainda  n’este  reinado  foi  guarda-mór.  1). 
I^uiz  da  Silveira  em  1528,  o que  consta  d’uma 
carta  de  mercê  feita  em  Almeida  no  mez  de  maio, 
na  qual  lhe  dá  o titulo  de  seu  guarda-mór  do  seu 
conselho  e vedor  das  obras,  terços,  residuos, 
hospitaes  e capellas,  de  seus  reinos  e senhorios, 
tlá  era  guarda-mór  d’este  rei,  emquanto  princi- 
pe. Foi  1).  Luiz  da  Silveira  o l.“  conde  da  Sor- 
telha.  O lilho  d’este  fidalgo,  D.  Diogo  da  Silveira, 
2.®  conde,  foi  guarda-mór,  conforme  um  mandado 
datado  do  Evora  a 2‘J  de  outubro  de  1533,  em 
que  é chamado  guarda-mór  e capitão  dos  cavai - 
leiros  da  guarda  d’el-rei.  No  rol  das  moradias  de 
1534,  lhe  chamam  guarda-mór  da  camara.  Ser- 
viu no  mesmo  cargo  no  tempo  de  I).  Sebastião  e 
do  cardeal  D.  Henrique.  No  reinado  do  cardeal 
rei  também  tiveram  este  cargo  I).  Uiogo  de  .Mi- 
randa e .Martim  Atfonso  de  Miranda.  Durante  al- 
gum tempo,  governando  Portugal  Filippe  II  de 
Hespanha,  foi  guarda-mór  o 3.®  conde  da  Sortc- 
Iha,  D.  Luiz  da  Silveira.  Ainda  no  mesmo  reinado, 
exerceu  este  cargo  o conde  de  Villa  Nova  de 
Portimão,  D.  Gregorio  Taumaturgo  de  Castello 
Branco.  O ultimo  guarda-mór  de  el-rei  foi  Pedro 
de  Mendonça  Furtado,  no  reiuailo  de  I).  João  IV. 
Os  principes  e infantes  também  tinham  o seu 
guarda-mór,  em  que  se  coutam:  Álvaro  Rodrigues, 
do  infante  D.  Pedro,  filho  de  I).  João  I;  Ruy  de 
Sousa,  senhor  de  Sagres,  do  j>riucipe  D.  João, 
mais  tarde  el-rei  I).  João  II;  I).  João  de  Lima, 
filho  do  1.®  visconde  de  Villa  Nova  da  Cerveira, 
D.  Leonel  de  Lima,  do  mesmo  principe;  Paio 
Rodrigues  de  Araújo,  do  infante  I).  Henrique, 
filho  de  1).  João  I;  Jorge  Moniz,  do  duque  de 
Beja  D.  .Manuel,  depois  rei;  D.  Rodrigo  de  .Me- 
nezes, do  principe  D.  Aíionso,  filho  de  I).  João  II; 
D.  Luiz  da  Silveira,  depois  1.®  conde  da  Sorte- 
Iha,  do  principe  D.  João,  mais  tarde  1)  João  III; 
Ruy  Telles,  do  infante  D.  Luiz,  filho  d’el-rei  D. 
Manuel;  Francisco  Pereira  Pestana,  do  mesmo 
infante;  Jorge  da  Silveira,  do  infante  D.  Fer- 
nando, filho  do  referido  monareha;  Martim  Atlbn- 
so  de  .Mello,  do  infante  1).  Duarte,  filho  do  refe- 
rido monareha;  D.  Garcia  de  Menezes,  do  infan- 
te I).  Atfonso,  e depois  do  infante  D.  Henrique, 
ambos  filhos  de  el-rei  D.  Manuel;  Simão  de  .Mi- 
randa, do  infante  D.  Henrique,  depois  cardeal-rei; 
Ruy  lh'reira,  do  principe  D.  João,  filho  de  D. 
João  III.  II  Guarda-mór:  empregado  superior  cm 
alguns  tribunaes  e repartições  ordinariamente 
encarregado  do  archivo  e de  superintender  sobre 
os  guardas  ou  empregados  menores,  como  guar- 
da-mór da  Relação,  guarda-mór  da  Camara  Mu- 
nicipal. II  Guarda  mór  de  saude;  medico  encarre- 
gado da  policia  sanitaria  cm  porto  maritimo.  || 
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Guarda-mór  da  Universidade:  o chefe  da  policia 
universitária.  ||  Guarda-mór  da  Torre  do  Tombo: 
Chefe  do  archivo  nacional.  Por  decreto  de  29  de 
dezembro  de  1887  terminou  o cargo  de  guarda- 
mór  da  Torre  do  Tombo,  cujas  funcçòes  passa- 
ram ao  inspector  geral  dos  archivos  e bibliothe- 
cas,  e por  decreto  de  24  de  dezembro  de  1901  ao 
bibhothecario-mór. 

Guardães.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Ra- 
tes, cone.  de  Povoa  de  Varzim,  distr.  do  Porto. 

Guardai.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Eulalia,  de  Oliveira,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Pedro  de  Villar  do  Paraizo,  conc.  de 
V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto. 

Guardan.  Pov.  na  freg.  de  S.  .Miguel,  de  Gan- 
dra, conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto. 

Guardão.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da 
' prov.  da  Beira  Alta,  conc  e com.  de-  Tondella, 

I distr.  e bisp.  de  Vizeu  ; 843  hab.  e 206  fog.  Tem 
j esc.  do  sexo  masc  e correio  com  serviço  dc  pos- 
ta rural.  A pov.  dista  5 k da  séde  do  conc.  c 
I está  situada  junto  ao  valle  de  Besteiros,  na  mar- 
gem direita  d’um  afllueute  do  rio  Mondego.  A 
pov.  é muito  antiga,  e toi  concelho  com  justiças 
próprias.  D.  Sancho  I a povoou,  e lhe  deu  foral 
com  muitos  e grandes  privilégios,  em  Coimbra, 
I em  setembro  de  1207.  I).  Manuel  deu-lhe  foral 
! novo,  em  Lisboa,  a 10  de  fevereiro  de  1514  O 
morgado  de  Guardão  apresentava  o abbade,  que 
tinha  250ÍOOO  réis.  Em  Guardão  apparece  muita 
caça,  e cria-se  gado  de  varias  especies,  com  que 
se  faz  grande  negocio  na  exportação,  assim 
como  de  lãs,  queijos  e manteiga.  Pertence  á 
2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  14, 

I com  a séde  em  Santa  Comba  Dão.  ||  Povoações 
nas  freguezias  : S.  Miguel,  de  Gandra,  couc.  de 
Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  O Salvador,  de  Lor- 
dello,  do  mesmo  conc.  e distr.  ü S.  .Miguel,  de  Re- 
bordosa, do  mesmo  conc.  e districto. 

Guardete.  Pov.  na  freg.  de  S Pedro,  de  Fra- 
tel,  conc.  de  Villa  Velha  de  Rodam,  distr.  de 
Castello  Branco. 

^Guardinhos.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia, 
de  Balazar,  conc.  de  Povoa  do  Varzim,  distr.  do 
Porto. 

Guardizella.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da 
! prov.  do  .Moinho,  conc.  e com.  de  Guimarães, 
j distr.  e arceb.  de  Braga  ; 763  hab.  e 168  fog.  A 
, pov  dista  8 k.  da  séde  do  conc.,  ficando-Uie  pro- 
ximo  03  rios  Ave  e Vizella.  A mitra  primacial  e 
o mosteiro  de  cruzios,  de  Landim,  apresentavam 
alternativamente  o abbade,  que  tinha  45ÜÍOOJ 
I réis.  A pov.  pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr. 
j de  recrut.  e res.  n.®  20,  com  a séde  em  Ama- 
rante. 

Guarduuba.  V.  Garduiiha. 

Guarll.  Pov.  do  distr.  de  Canácona,  Novas 
Conquistas,  prov.  e arceb.  dc  Gôa,  com.  de  Sal- 
sete,  Índia,  na  região  O do  districto. 

Guarita.  Povoações  nas  freguezias  : S.  João 
Baptista,  de  S.  João  das  Areias,  conc.  de  Santa 
Comba  Dão,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Mamede,  de 
Villa  Marim,  conc.  de  .Mesão  Frio,  distr.  dc  Villa 
Real. 

Guarnição.  .-Vs  tropas  que  guardam  ou  defen- 
dem uma  praça  de  guerra,  uma  cidade,  etc  Os 
corpos  das  diiferentes  armas  do  exercito  estão 
distribuidos  pelo  paiz  em  guarnição  de  diversos 
logares. 

Gubia.  Reino  de  gentios  beafares,  situado  na 
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embocadura  e margem  esquerda  ou  meridional 
do  Kio  Grande  de  Guinolá,  no  território  da  prov. 
da  Guiné,  África  Occidental. 

Guedelhas.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Ildefonso 
e cone.  de  Almodovar,  distr.  de  Beja. 

Guedes.  Familia  oriunda  da  Galliza,  deseen- 
dcuto  de  D.  Gueda,o  Velho,  um  dos  antigos  ricos 
homens  de  Hespanha,  que  passou  a Portugal  na 
pessoa  de  Gonçalo  Vaz  Guedes,  que  no  tempo 
de  D.  João  I foi  senhor  de  Murça  e de  muitas 
outras  villas.  Tem  por  armas  : Em  campo  azul 
cinco  flores  de  liz  de  ouro  em  santor ; timbre, 
um  leào  azul,  naseente,  com  uma  das  flores  na 
testa 

Guedes  (P.  Ballhazar).  Presbytero  secular. 
N.  110  Porto  a 6 de  fevereiro  de  16‘20,  fal  na 
mesma  cidade  a 6 de  outubro  de  1693.  Era  filho 
do  commerciante  Luiz  da  Costa  Rosa.  Ordenou- 
se  de  presbytero  em  1644.  0 seu  maior  empenho 
era  fundar  um  estabelecimento  para  orphàos,  e 
para  o conseguir  não  se  poupou  a sacrifício  al- 
gum, aproveitando  muitas  esmolas,  que  adquiriu, 
andando  pedindo  por  todo  o reino,  acompanhado 
de  dois  orphàos,  o produeto  das  suas  missas,  a 
heiauça  que  lhe  deixou  um  tio  seu,  os  lucros  que 
teve  das  impressões  de  alguns  livros  esnirituaes, 
de  traujas,  vestimentas  ecclesiastieas  e troutaes 
d’altares  que  fazia  ; conseguiu  afinal  ver  reali- 
sado  0 seu  benemerito  pensamento,  fundando  o 
Collegio  de  Nossa  Senhora  da  Graça,  de  meninos 
orphàos  do  Porto,  de  que  lançou  a primeira  pe- 
dra a 21  de  novembro  de  Ifí.íl.  Este  collegio  está 
situado  perto  do  campo  da  Cordoaria.  0 padre 
Ballhazar  Guedes  foi  o seu  primeiro  reitor  e re- 
digiu 03  estatutos.  A’  sua  caridade  se  deve  o 
Hospicio  do  Porto,  hoje  situado  no  Campo  dos 
.Martyres  da  Patria,  o qual  foi  fundado  em  1681 
na  rua  dos  Caldeireiros  com  o unico  fim  de  re- 
colher creanças  abandonadas.  No  primitivo  hos- 
picio havia  uma  roda  onde  eram  depositadas  as 
creanças  engeitadas,  a que  o vulgo  deu  o nome 
de  Eoda  dos  expostos,  a qual  foi  extincta  em 
1864.  0 hospicio  recolhe  e vela  pelas  creanças 
encontradas  nas  ruas,  pelos  orphàos  de  pae  e 
màe,  e pelas  que  ficam  abandonadas  por  prisào 
ou  doença  grave  dos  paes.  0 padre  Baltbazar 
Guedes  era  o provedor  do  hospicio  que  fundara. 
Também  por  sua  influencia  e muita  dedicaçào 
pelos  pobres,  se  reedificou  a egreja  e o hospital  | 
de  S.  Lazaro.  Instituiu  tres  contrarias  ; uma  de 
clérigos  de  S.  Pedro,  outra  de  clérigos  de  S.  Fi- 
lippe  Nery,  e outra  de  seculares  de  N.  S.*  da 
Boa  Morte.  Fal.  eom  73  annos  de  edade,  e a sua 
morte  foi  muito  lamentada.  Ficou  sepultado  na 
egreja  do  Collegio  dos  Meninos  Orphàos.  0 se- 
nado da  camara  fez-lhe  imponentes  exequias,  a 
que  assistiram  todas  as  ordens  religiosas,  minis- 
tros da  Relaçào,  nobreza,  e grande  multidão  de 
povo.  Prégou  0 padre  mestre  Carlos  de  Santo 
Antonio,  conego  secular  de  S.  Joào  Evangelista, 
reitor  do  convento  de  S.  Eloy,  do  Porto.  Escre- 
veu, traduziu  e fez  imprimir  alguns  livrinhos 
uteis  e devotos,  deixando  outros  inanuscriptos. 
Meneionaremos  os  seguintes  : Epitome  da  vida 
de  S.  Filippe  Nery,  escripta  pelo  P.  João  Euse- 
hio,  da  Companhia,  e traduzida  do  castelhano  em 
portuguez,  Lisboa,  1667  ; Casos  raros  da  confis- 
são, com  regras  e modo  facil  para  fazer  uma  boa 
confissão  geral,  ou  particular,  composto  em  caste- 
lhano peü)  P.  Christovão  da  Veiga,  da  Compa- 


nhia, e traduzido,  Coimbra,  1683  ; fez-se  outra 
edição  em  1710  ; Retrato  do  P.  Fr.  João  da  Cruz, 
traduzido  do  castelhano  do  P.  Fr.  Jeronymo  de 
S.  José,  Coimbra,  167.Ó  ; Escola  da  Oração  e con- 
templação, mortificação  das  paixões,  e outras  ma- 
térias principaes  da  doutrina  espiritual ; tradu- 
zida do  castelhano  do  P.  Fr.  João  de  Jesus  Ma- 
ria, Coimbra,  1678  ; Epitome  e breve  explicação 
das  ceremonias  da  missa  •,  traduzido  do  castelhano 
de  Fr.  Belchior  de  Ilelumo,  Lisboa,  1671  ; fez-se 
no  mesmo  anuo  uma  edição  em  Coimbra  ; Breve 
epitome  da  vida  de  S.  João  de  Deus,  Coimbra, 
1692. 

Guedes  (Camillo  José  do  Rosário).  Almotaeé 
da  limpeza  de  Lisboa,  logar  que  serviu  durante 
alguns  annos.  .Julga-se  que  era  natural  d’esta 
cidade.  Em  1822  retirou-se  para  o Hio  de  Ja- 
neiro, c ali  falleceu.  Deixou  os  seguintes  escri- 
ptos  : Ode  heroica  ao  ill."'°  e ex.”">  sr.  IP.  Carr 
Beresford,  marechal  general  dos  exercitas  de  Sua 
Magestade  Fidelissima,  Lisboa,  1816  ; com  um 
retrato  gravado  a buril ; A’  memória  dos  doze 
portuguezes  que  fôram  justiçados  no  Campo  de 
Sant’ Anua  em  18  de  outubro  de  1811 , Lisboa, 
1820  ; A’  gloria  de  Portugal ; ode  pindarica,  que 
dedica  ao  augusto  e soberano  Congresso  da  Na- 
ção Portugueza,  Lisboa,  1821  ; Oração  fúnebre, 
consagrada  á memória  dos  martyres  da  patria, 
pela  Sociedade  patriótica  Constituição,  Lisboa^ 
1822  ; Elogio  fúnebre  em  memória  dos  doze.  portu- 
guezes benemeritos  da  patria  que  em  18  de  outubro 
de  1811  soffreram  martyrio  por  causa  da  liberda- 
de e independencia  nacional,  Lisboa,  1822. 

Guedes  (Francisco  Guedes  de  Carvalho  e Me- 
nezes da  Costa,  l.°  visconde  de).  Moço  fidalgo 
com  exercicio  na  Casa  Real  ; do  conselho  d’el-rei 
D.  Luiz  ; commendador  da  ordem  de  N.  S.*  da 
Conceição  ; baeharel  formado  em  Direito  pela 
Universidade  de  Coimbra;  governador  civil  de 
Evora  e d'outros  districtos.  N.  a 12  de  julho  de 
181.6  ; ignora  se  a data  do  fallecimeuto.  Era  filho 
do  1.®  visconde  da  Costa,  que  tinha  egual  nome, 
e de  sua  mulher,  a viscondessa  D.  Anna  José  de 
Portugal  e Menezes  Brandão  ; irmão  do  2.®  vis- 
conde da  Costa,  Rodrigo  Guedes  de  Carvalho  e 
Menezes,  e do  1.®  eonde  do  mesmo  titulo,  José 
Guedes  de  Carvalho  e Menezes  da  Costa.  O ti- 
tulo de  viseonde  de  Guedes  foi  concedido  por 
decreto  de  19  de  dezembro  de  1867,  e carta  de 
7 de  janeiro  de  1868.  Fallecendo  seu  irmão,  o 
1.®  conde  da  Costa,  som  deixar  descendeucia, 
passou  0 titulo  ao  visconde  de  Guedes,  por  de- 
creto de  13  de  junho  e carta  de  9 de  julho  de 
1881,  que  veiu  a ser  o 2.®  conde  da  Costa.  Casou 
a 29  de  maio  de  1866  com  D.  .Maria  Luiza  In- 
fante Pessanha,  já  viuva  de  João  Theodoro  Pinto 
da  Maia,  abastado  proprietário  no  districto  de 
Evora,  e filha  de  Luiz  Antonio  de  Aftbnseea  Vi- 
vião  Pessanha,  moço  fidalgo  com  exercicio  na 
Casa  Real,  administrador  do  morgado  de  S.  Vi- 
cente Ferreira  e d’outros  ; e de  sua  mulher,  D. 
Maria  José  Infante  de  Lacerda  Luzeiro  e Rebo- 
redo.  0 brazão  d’armas  é o mesmo  que  o dos 
condes  da  Costa.  V.  este  titulo. 

Guedes  (Joaquim  Rodrigues).  Major  reforma- 
do, leute  do  Real  Collegio  Militar,  socio  corres- 
pondente da  Academia  Real  das  Sciencias  de 
Lisboa,  etc.  N.  em  1820,  fal.  em  Abrantes  a 21 
de  abril  de  1868.  Foi  antigo  alumno  da  Escola 
Polytechnica.  Era  tenente  de  caçadores,  quando 
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foi  nomeado  professor  de  introdueçào  ás  scien- 
cias  uaturaes  no  Keal  Collegio  Militar,  que  es- 
tava entào  em  Mafra,  regendo  por  alguns  aunos 
a cadeira  com  tnuita  proficiência,  sendo  muito 
estimado,  tanto  pelos  coilegas  como  pelos  disci- 
]>ulos.  Aos  seus  esforços  conseguiu  o Collegio 
^lilitar  ter  um  gabinete  de  Fliysica,  onde  se  fa- 
ziam as  experieucias  necessárias,  para  o ensino 
dos  elementos  das  sciencias  que  eonstituiam  o 
curso  da  lutroducção  á Historia  Natural.  Retor- 
mou-se  a 21  de  março  de  1867.  Fal.  d’um  typho 
cm  Abrautes,  ainda  na  força  da  vida,  pois  con- 
tava^ apenas  48  annos.  A Revolução  de  Setembro 
de  23  de  abril  de  1868  publicou  um  artigo  necro- 
logico.  Saiu  também  um  artigo  no  Almanach 
militar  de  1868,  pag.  45.  Escreveu  : Curso  de 
physica  elementar,  professado  no  Collegio  Militar, 
Lisboa,  1859  ; com  10  estampas  lithographadas, 
todas  desdobráveis  ; a respeito  d’este  trabalho 
publicou  Sousa  Telles  um  artigo  de  louvor  no 
Jornal  da  Sociedade  das  Sciencias  Medicas,  tomo 
•\xvi,  1862,  pasí.  22;  Curso  de  chimica  elementar, 
professado  no  Collegio  Militar,  Lisboa,  1863;  com 
78  figuras  intercalad  s no  texto  e 9 estampas 
lithographadas  ; Curso  de  historia  natural  ele- 
mentar, projessado,  etc.  Lisboa,  1865 ; com  223 
figuras  intercaladas  no  texto  e 3 estampas  litho- 
grapbadas  ; Aerostaçâo  ; serie  de  artigos  publi 
cada  na  Encyclvpedia  popular,  de  Sousa  Telles, 
tomo  I,  1867. 

Guedes  (P.  Lonrenço).  Jesuita.  N.  em  Villa 
Pouca  d’Aguiar  em  1623,  fal.  na  Casa  Professa 

S.  Roque,  de  Lisboa,  a 24  de  novembro  de 
1678.  Era  filho  de  José  Machado  Guedes  e de 
Barbara  de  Sousa.  Entrou  na  Companhia  de  Je- 
sus, no  noviciado  de  Lisboa,  a 2 de  fevereiro  de 
1637.  Ensinou  letras  humanas  no  collegio  de 
Santo  Antào,  de  Lisboa.  O principe  D.  'l'heodo- 
sio,  filho  de  D.  João  IV,  estimava  o muito,  c o 
monarcha  o nomeou  seu  prégador.  Acomiianhou, 
na  qualidade  de  confessor,  a D.  Henrique  de 
Sousa  Tavares,  3.“  conde  de  Miranda  e 1."  mar- 
quez  de  Arronches,  quando  foi  como  embaixador 
aos  estados  da  Hollanda.  Deixou  publicados  al- 
guns dos  seus  sermões. 

Guedes  (Fr.  Manuel  Meirelles  Pereira).  Reli- 
gioso da  ordem  dos  eremitas  calçados  de  Santo 
Agostinho,  que  depois  passou  a presbytero  secu- 
lar. N.  em  Villa  Rica,  capital  de  Minas  Geraes, 
Brazil,  ^ em  8 de  outubro  de  1739,  tal.  em  Eivas 
nos  primeiros  annos  do  século  x>x.  Exerceu  o 
magistério  como  professor  de  Historia  ecclesias- 
tico  no  seminário  de  Eivas.  Escreveu  : Oração 
deliberativa,  que  recitou  na  abertura  das  lições  de 
historia  ecclesiastica  no  collegio  episcopal  de  Ei- 
vas, Lisboa,  1787  ; Oração  deliberativa  no  colle- 
gio episcopal  de  Eivas,  Lisboa,  1788. 

Guedes  (Octavio  Trajano).  Era  filho  de  Joa- 
quim Rodrigues  Guedes,  fal.  com  pouco  mais  de  30 
annos  em  1878.  Foi  um  dos  socios  fundadores  da 
hociedade  de  Geographia,  e um  dos  que  mais 
relevantes  serviços  lhe  prestaram,  estudando  e 
tratando  da  questão  de  ensino  gcographico. 
Quando  morreu,  era  empregado  no  ministério 
das  obras  publicas  na  repartição  de  minas. 

Guedes  ( Thomaz  de  Brito  .Moniz  Macedo).  Au- 
tor do  seguinte  escripto,  que  publicou  em  Lis- 
boa, cm  1823  : Rejlexões  politicas  sobre  o estudo 
actual  de  Portugal,  oferecidas  ao  serenissimo  se- 
nhor infante  ü.  Miguel. 
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Guedes  (Vasco).  V.  Guedes  de  Carvalho  e Me- 
nezes (Vasco). 

Guedes  de  Carvalho  (Manuel  de  Vasconeel- 
los).  Moço  fidalgo  da  Casa  Real,  commendador 
da  ordem  de  N E.*  da  Conceição  ; bacharel  for- 
mado em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra, 
juiz  de  Direito  em  ditFero.utes  comarcas,  e do  2.® 
districto  criminal  de  Lisboa,  etc.  N.  em  Real,  do 
concelho  de  Amaraute,  a 11  de  maio  de  1821, 
tal.  em  Lisboa  a 2 de  julho  de  1882.  Era  filho  de 
Joaquim  de  Vasconcellos  Rebello  .Mendes  de 
Carvalho,  fidalgo  da  Casa  Real  e proprietário 
em  Amaraute,  e de  sua  mulher,  1).  Maria  Leo- 
nor  Guedes  de  Menezes,  da  casa  de  Mancellos  ; 
irmão  do  1.®  visconde  de  Riba  Tamega,  José  de 
Vasconcellos  Guedes  de  Carvalho.  Cursou  a 
faculdade  de  Direito  na  Universidade,  do  1841  a 
1846,  e depois  da  sua  formatura  foi  estabelecer 
banca  de  advogado  em  Amarante,  onde  se  con- 
servou até  18:5,  anno  em  que  começou  a exercer 
as  funeções  de  magistrado  do  ministério  publieo, 
sendo  nomeado  delegad  • do  procurador  régio 
para  a comarca  de  Moimenta  da  Beira,  por  de- 
creto de  12  de  dezembro.  Prestou  tão  bons  ser- 
viços, que  0 transferiram  para  a 2.*  vara  da 
comarea  do  Porto,  por  decreto  de  14  de  feve- 
reiro de  1860.  Foi  despachado  juiz  de  Direito 
para  Villa  Franca  do  Campo,  por  decreto  de  1 
de  março  de  1866.  Como  juiz  também  serviu  nas 
comarcas  de  3.*  classe  : Fronteira,  Benavente  e 
Baião  ; de  2.*  : Montemór-o-Novo  e Feira  ; e de 
1.*  ; 0 2.®  districto  criminal.  Diz  um  dos  seus 
biographos  : «Ha  um  facto  na  sua  vida  publica, 
que  merece  especial  menção.  Em  187/  achava-se 
0 dr.  Manuel  de  V'asconcellos  na  comarca  da 
Feira,  quando  vagou  o logar  do  2.®  districto 
criminal.  Pendia  n'este  districto  uma  questão 
grave,  a que  o facciosismo  do  ministro  das  obras 
publicas  d’essa  epoca,  escudado  e inspirado  pela 
Granja,  déra  caracter  acceutuadamente  politico. 
O ministro  da  justiça  era  parente  e intimo  amigo 
do  dr.  Vasconcellos,  e n’estas  circumstancias 
faz-se  a sua  transferencia  para  Lisboa  por  de- 
creto de  27  de  julho  de  1877.  O magistrado  probo 
e integro,  desprende-se  de  todas  as  considerações 
pessoaes  e politicas,  examina  detidamente  o pro- 
cesso, em  que  a questão  era  discutida,  e com 
hombridade  que  faz  honra  ao  seu  caracter,  re- 
solve-a da  maneira  que  menos  podia  agradar  ao 
governo,  mas  acatando  e salvando  a dignidade 
da  justiça.  Era  a questão  da  Penitenciaria.» 

Guedes  de  Carvalho  e Menezes  ('lasco).  Ge- 
neral de  divisão  reformado;  ministro  de  Estado 
honorário;  ajudante  d’ordens  de  suas  magestades 
el  rei  D.  Luiz  I e de  el  rei  senhor  D.  Carlos; 
antigo  governador  da  índia,  de  Moçambique,  Ca- 
bo Verde  e de  Angola;  antigo  governador  civil 
da  .Madeira;  commandante  militar  de  Coimbra  e 
commandante  da  4.*  divisão  militar.  ^Moço-fidal  ■ 
go  da  Casa  Real  com  exercicio,  desde  1834;  gran- 
cruz  da  ordem  de  Avi/.,  por  distineção;  coinmen- 
dador  das  ordens  de  Torre  e Espada,  do  Christo, 
e do  N.  Senhora  da  Conceição;  condecorado  com 
a medalha  de  ouro  de  cincoenta  annos  de  servi- 
ço; gran  cruz  da  ordem  da  Espada,  da  Suécia, 
com  que  foi  agraciado  em  1881,  por  oceasião  da 
vinda  a Lisboa  do  rei  Oscar,  sendo  então  com- 
mandanto  da  1.*  div.  militar  N.  no  Porto  a 5 de 
abril  de  1822,  na  casa  da  Torre  da  .Marca,  per- 
tencente aos  marquezes  de  Terena,  seus  tios.  Era 
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filho  do8  1.®*  viscondes  da  Costa  (V.  este  titulo), 
Francisco  Guedes  de  Carvalho  e Menezes,  fidal- 
go-cavalleiro  da  Casa  Real,  do  conselho  de  S.  M., 
governador  geral  da  prov.  de  Moçambique,  te- 
nente general  e camarista  de  el-rei  I).  Joào  vi;  e 
da  viscondessa,  D.  Anna  José  de  Portugal  e Me- 
nezes Brandão  de  Mello,  da  casa  dos  marquezes 
de  Terena.  Falleceu  no  velho  solar  da  Costa,  no 
conc.  de  Amarante,  a 31  de  dezembro  de  1901. 
Inclinado  á vida  militar,  assentou  praça  em  10 
de  janeiro  de  1810,  ficando  logo  ás  ordens  do  ma-  , 
rechal  duque  da  Terceira.  Em  1846  commandou  ' 
as  forças  populares  do  Minho,  entrando  em  fogo 
em  Villa  Meà  e Amarante,  onde  se  apossou  do  j 
convento  de  S.  Gonçalo,  quartel  de  um  batalhão 
da  municipal.  Tendo  vingado  a revolução  da  Ma- 
ria da  Fonte,  foi  despachado  alferes  pelo  gover- 
no estabelecido.  Seguindo-se  a rcacção,  foi  no- 


meado ajudante  do  marquez  de  Sá  da  Bandeira 
Tomou  parte  na  acção  de  Valle  Passos,  receben- 
do por  distineção  o posto  de  tenente.  Em  1847, 
na  acção  do  Alto  do  Viso,  em  Setúbal,  salvou  de 
morte  certa  o marquez,  com  risco  da  própria  vi- 
da, c ahi  também  por  distineção  foi  feito  capi- 
tão, e condecorado.  Em  1851  teve  a nomeação  de 
ajudante  d’ordens  de  seu  tio,  o marechal  duque 
de  Saldanha,  que  lhe  confiou  commissues  difficeis 
apegar  dos  seus  poucos  anuos.  Em  1856  teve  o 
cargo  de  governador  geral  da  prov.  de  Moçam- 
bique. Regressando  ao  reino,  exerceu  vários  car- 
gos: Em  1866,  foi  governador  civil  de  Coimbra, 
e depois  governador  militar  da  mesma  cidade. 
Saindo  tcnente-coionel,  em  1876,  teve  o cargo  de 
governador  de  Cabo  Verde,  e em  1878  o de  Ango 
la.  Em  1881  foi  commandante  militar  da  ilha  da 
Madeira,  e governador  civil  em  1884.  Sendo  ge- 
neral de  brigada,  em  1886,  commandou  a 1.*  di- 


I visão  militar.  Em  1889  foi  nomeado  governador 
geral  do  Estado  da  índia,  e chamado,  em  14  de 
janeiro  de  1890,  aos  conselhos  da  Corôa,  como 
ministro  da  guerra,  não  chegou  a tomar  posse. 

’ Em  1894  foi  promovido  a general  de  divisão,  e 
commandou  suceessivamente  as  divisões  milita- 

I res  de  Evora  e Porto.  O general  Vasco  Guedes 
era  homem  de  extremada  valentia,  provada  em 
mais  de  uma  oceasião  difficil.  Foi  durante  o seu 
governo  que  se  deu  a apprehensão  eorno  negrei- 
ra da  barea  franceza  «Charles  et  George»,  que, 
conduzida  a Lisboa,  deu  origem  á violenta  in- 
tervenção do  governo  franeez,  mandando  buscar 
ao  Tejo  aquelle  navio.  Era  intransigente  cm  ma- 
téria de  disciplina,  e um  rigoroso  castigo,  que 
fez  applicarern  Angola  em  1880  a um  degredado, 
originou  a sua  demissão  de  governador  geral 
da  provinda.  Casou  a 22  dc  agosto  de  1853  co  n 
D.  Carolina  Leite  Pereira  de  iMello  Teixeira  Al- 
coforado  e Lencastre,  da  casa  dos  viscondes  de 
Peso  da  Regoa.  Deixou  dois  filhos:  1.® — D.  Maria 
Antonia  Guedes  de  Sousa  Portugal  e Menezes, 
casada  com  seu  primo,  dr.  José  'l'eixeira  de  Quei- 
roz Vaz  Guedes  de  Almeida  c V’asconcellos,  se- 
nhor do  antigo  morgado  de  Soutello,  em  Amarau- 
te. — 2.®  Vasco  Francisco  Paula  Guedes  de  Car- 
valho e Menezes,  major  do  exercito,  que  tem  exer- 
cido alguns  cargos  no  reino  e em  África,  casado 
com  I).  Maria  da  Gloria  de  Paiva  Creswell. 

Guedes  de  Oliveira  (Henrique.  Antonio).  Au- 
tor dramatico,  jornalista  e photographo.  N.  ein 
Baião  a 24  de  janeiro  de  1865.  E’  o proprietário 
da  Photographia  Guedes  estabelecida  na  rua  de 
Santa  Catharina,  do  Porto,  cujos  trabalhos  teem 
sido  muito  apreciados  em  differentes  certamens 
artisticos,  tanto  nacionaes  como  estrangeiros. 
Faz  actualmente  parte  da  redacção  do  Primeiro 
de  Janeiro,  e é secretario  da  direcção  da  Asso- 
ciação dos  Jornalistas  e Homens  de  Lettras  do 
Porto.  Publicou  2 volumes  de  versos  humorísti- 
cos e tem  escripto  para  o theatro  o seguinte:  O li- 
cor d'ouro,  traducção;  Vida  airada,  parodia  á pe- 
ça hespanhola  La  gran  via,  que  se  representava 
no  theatro  Baquet,  quando  se  deu  a grande  ca- 
tastrophe  do  incêndio  em  março  de  1888;  as  re- 
vistas do  anno:  Corda  bamba,  de  collaboração 
com  Jayme  I^ilinto;  Por  Jóra  e por  dentro,  Cos- 
morama,  e AH. . . á preta;  esta  ultima  revista  com 
musica  de  Cyriaco  Cardoso,  que  muito  agradou 
no  Porto,  representou-se  depois  em  Lisboa  nos 
theatros  da  Avenida  e da  Trindade.  Também  é 
autor  de  varias  e espirituosas  cançonetas  e ga- 
zetilhas. 

Guedes  de  Queiroz fTristãoj.V.  Queiroz  ( Tris- 
tão  Guedes). 

Guedes  Quinhones Y.  Mattos  Cabral 
{João  Guedes  Quinhones  de). 

Guedes  Teixeira  (José  Augusto  Guedes  Tei- 
xeira, visconde  de).  Bacharel  formado  em  Direito 
pela  Universidade  de  Coimbra,  proprietário;  go 
vernador  civil  do  Porto.  N.  em  Lamego  a 16  de 
dezembro  de  1843,  sendo  filho  de  José  Teixeira 
Botelho,  bacharel  formado  em  Medicina  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra,  e dc  sua  mulher,  D.  Maria 
José  d’Annunciação  Guedes,  Casou  em  1868  com 
D.  Leopoldiiia  de  Queiroz  Guedes,  filha  de  Anto- 
nio Joaquim  Guedes,  commendador  da  ordem  de 
Christo,  e de  sua  mulher  D.  Maria  Leopoldina 
Pereira  de  Queiroz;  irmã  dos  fallecidos;  2.-  vis- 
conde de  Valmôr  e conde  de  Almedina.  O titulo 
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foi  concedido  por  decreto  de  23  de  janeiro  de 
1871. 

Guedieiros.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Sendim,  coiic  de  Taboaço,  distr  de  Vizeu. 

Guedlxe.  Pov.  na  frcg.  de  S.  Vicente,  de  Iri- 
vo,  conc.  de  Peiiafiel,  distr.  do  Porto. 

Gnegue.  lioça  da  ilha  de  S.  'Ihomé,  na  África 
Occidental. 

Gueidães  Pov.  na  freg.  de  S.  Christovào,  de 
Muro,  conc.  de  Santo  '1'hirso,  distr.  do  Porto. 

Gneifaes.  V.  Guitifães. 

Gueifão  (Anto7iio  de  Oliveira).  Medico,  que  fal. 
em  Lisboa  em  18:')3.  Deixou  as  seguintes  obras  : 
Memória  da  Agua  Mineral  do  Cabeço  de  Vide, 
Lisboa,  1812;  saiu  com  as  iniciaes  A.  de  O.  G.; 
Avisos  interessantes  para  preservar  da  doença  epi- 
dêmica cholera-morbm  indiana,  e de  outras  que 
possam  grassar  n'este  reino,  Lisboa,  1848;  Memó- 
ria sobre  a doença  arthritica,  Lisboa,  18Õ2. 

Gueifar.  Pov.  na  freg.  de  S.  Joào  Baptista, 
de  Joào  de  Ver,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Avei- 
ro. 

Guolelle.  Pov.  e conc.  de  Pungo  Andongo  distr. 
de  Loanda  prov.  de  Angola. 

Guelhe.  Pov.  na  freg  de  S.  Salvador,  de  Campo 
conc.  de  Santo  Tliirso,  distr.  do  Porto. 

Guelbim,  Pov.  na  freg.  de  S.  Martiiiho,  de  Es- 
toy,  conc.  e distr.  de  Faro. 

Guelbo.  Pov.  na  freg.  de  S.  André,  de  Mare- 
cos,  conc.  de  Peuafiel,  distr.  do  l’orto. 

Guellízes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Cypriano.conc. 
e distr.  de  Vizeu. 

Guemil.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de 
Longos  Valles,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vian- 
na  do  Castello. 

Guena.  Pov.  na  freg.de  Santa  Eulalia,  de  Vil- 
lar  de  Moiros,  conc.  de  Caminha,  distr.  de  Vian- 
na  do  Castello. 

Guéne.  Pov.  do  conc.  de  Santo  Antonio  do" 
Zaire,  no  distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola. 

Guenga.  Kio  do  conc.  de  Novo  Redondo,  no 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola.  Nasce  no  ser- 
tão e vae  de.saguar  a 5 k.  pouco  mais  ou  menos 
ao  N do  forte  de  Novo  Hedondo. 

Guengue.  Pov.  do  conc.  de  Caconda,  distr.  de 
Benguclla,  prov.  de  Angola.  ||  Pov.  do  conc.  de 
Golungo  Alto,  no  distr.  e comarca  de  Loanda, 
prov.  e bisp.  de  Angola,  na  margem  esquerda  do 
rio  Bengo.  ||  Teri  itorio  do  distr  de  Moçambique, 
África  Oriental.  Está  situado  na  margem  esquer- 
da do  rio  Zambeze,  entre  os  confluentes  Moco- 
mari  e Macumçue. 

Gueno.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Pé  da  Cruz, 
de  Santa  Cruz,  conc.  de  Almodovar,  distr.  de 
Beja. 

Gneral.  Pov.  e freg.  de  S.  Paio,  da  prov.  do 
Minho,  conc.  e com.  de  Barcellos,  distr.  e arceb. 
de  Braga;  345  hab.  e .56  fog.  Tem  correio  A 
pov.  dista  4 k.  da  séde  do  conc.  O reitor  do  Rio 
Côvo  apresentava  o vigário,  que  tinha  4t)í0J0 
réis  de  rendimento.  Pertence  a pov.  á 3.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut  e res.  n.“  3,  coma  séde 
em  Vianna  do  Castello. 

Guerezo.  Pov.  do  conc.  dc  Cabinda,  distr.  do 
Congo,  prov.  de  Angola. 

Guerlbane.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assum- 
pção,  de  Mascareuhas,  conc.  de  Mirandella,  distr. 
üe  Bragança. 

Guerra.  Em  Portugal  houve  duas  familias 
d’este  appellido:  a primeira,  desceudjute  de  1)  . 
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Pedro  I e de  D.  Ignez  de  Castro,  cujo  appellido 
tomou  de  D.  Pedro  Fernandes  de  Castro,  o da 
Guerra,  pae  d’aquella  senhora,  tem  por  armas  as 
que  usaram  os  Eças,  que  são  as  mais  antigas  de 
Portugal:  Em  campo  de  prata  os  cinco  escude- 
tes  de  azul  em  côres,  os  das  ilhargas  com  os  re- 
dondos para  o centro,  carregados  cada  um  de 
nove  besantes  de  prata  com  tres  palas  com  um 
cordão  como  o de  S.  Francisco  com  os  nós  de  ou- 
ro, posto  em  cruz  e em  aspa  e sem  orla  que  cu- 
bra quatro  dos  besantes  em  cada  escudo,  exce- 
pto  no  do  meio  que  passa  por  baixo  d'elle; 
timbre,  uma  aguia  azul  estendida  armada  de  ou- 
ro e cinco  besantes  das  armas  no  peito.  A outra 
familia  é oriunda  das  Asturias,  e tem  por  ar- 
mas : Em  campo  verde  um  castello  de  prata  com 
chammas  de  fogo  que  lhe  saem  dos  alicerces  e o 
rodeiam  ; orla  de  ouro  com  a letra  em  azul  : Ave 
Maria, gratia  plena;  timbre,  o mesmo  castello. 
Em  1862  foi  concedido  a Manuel  Alves  Guerra  o 
seguinte  braz.ão  : Escudo  partido  em  pala,  sendo 
a direita  partida  em  faxa,  tendo  na  parte  supe- 
rior o brazão  dos  Guerras  das  Asturias  e na 
inferior  o dos  Pereiras  ; a esquerda  é esquarte- 
lada  e apresenta  o brazão  dos  Ribeiros  ; timbre, 
a fortaleza  de  prata  sobre  chammas  das  armas 
dos  Guerras. 

Guerra  (Affonso  Rodrigues  da).  Medico  e ana- 
tômico hespanhol  muito  distincto,  que  foi  lento 
da  Universidade  de  Coimbra  no  scculo  xvi  e 
acompanhou  el-rei  D.  Sebastião  a África. 

Guerra  (Antonio  Bonifácio  Julio).  Cavalleiro 
das  ordens  da  Torre  e Espada  e de  S.  Bento  de 
Aviz  ; major  do  batalhão  de  caçadores  n.“  2,  de- 
putado, etc.  N.  em  Setúbal  em  1803,  fal.  a 25  de 
setembro  de  1858.  Escreveu  : Succinta  descri- 
pçào  da  ilha  de  Santa  Maria,  t respectiva  esta- 
tística, referida  ao  anno  economico  de  1850  1851, 
Ponta  Delgada,  1852;  Formulário  dos  conselhos  de 
guerra,  seguido  de  notas  e repertório  alphabetico, 
Lisboa,  l^íSS;  Di~ectorio  para  os  exames  de  majo- 
res dos  corpos  de  infantaria  e caç  idores\  foi  publi- 
cação posthuma,  Lisboa,  1859. 

Guerra  (D-  Fernando  da).  Filho  d’um  bastar- 
do do  infante  D.  João,  filho  de  I).  Pedro  I e de 
D.  Ignez  de  Castro,  que  falleceu  em  26  de  se- 
tembro de  1457.  El  rei  I),  Joãol  estimava  o mui- 
to. Serviu  o cargo  de  chanceller-mór  do  reino,  e 
0 de  primeiro  regedor  das  justiças.  Foi  bispo  do 
Porto,  sendo  em  1416  elevado  a arcebispo  de 
Braga. 

Guerra  (José  Manuel  Pereira  da).  Commer- 
ciaiite  e oflicial  da  guarda  nacional  do  Lisboa. 
Escreveu:  Instrucção  que  ensina  a maneira  de  ren- 
der uma  guarda,  e tudo  o mais  que  diz  respeito  ao 
serviço  da  mesma,  etc  , offerecida  a todos  os  cida- 
dãos dos  batalhões  uacionaes,  Lisboa,  183  ■>;  outra 
edição,  1846;  Jnst)'ucções  para  o serviço  das  guar- 
das de  guarnição,  extrahidas  dos  regulamentos  do 
exercito,  e accommodadas  á sua  aclual  discipUna  e 
augmentadas  com  o novo  regulamento  disciplinar 
ordenado  pelas  leis  de  14  e 21  de  julho  de  1856,  Lis- 
boa, 1863;  foi  novamente  impresso  em  ISfi.**;  Ma- 
nejo d' arma  de  infantaria,  YÁSihoA,  1837;  Manejo 
d'arma  á caçadora,  Lisboa.  1841;  Instrucções  de 
infantaria,  ou  resumo  das  19  manobras,  em  que  se 
acham  explicados  todos  os  deveres  dos  comman- 
dantes  dos  pelotões,  dos  sargentos  serrafilas  e su- 
pranumerários, nos  exercícios  de  batalhão,  extra- 
hido  das  19  manobras,  etc. 
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Guerra  (D.  Luiz  da).  Irmào  de  D.  Fernando 
da  Guerra  (V.  este  nome).  Estudou  direito  canô- 
nico ein  Paris,  foi  deão  da  sé  de  Braga  e depois 
bispo  da  Guarda.  Falleceu  eui  Abraiites  no  anuo 
de  1458. 

Guerra  {Luiz  Figueiredo  da).  Bacharel  forma- 
do em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra; 
socio  correspondente  da  secção  de  arclieologia 
do  Instituto  de  Coimbra  e da  lieal  Associação 
dos  Architectos  Civis  e Archeologos  portugue- 
zes;  socio  da  Sociedade  de  Geographia  de  Lis- 
boa. Nasceu  em  Vianna  do  Castcllo  a 1 de  mar- 
ço de  1853,  sendo  filho  do  doutor  em  Cânones 
Joaquim  José  da  Conceição  dc  Figueiredo  da 
Guerra,  e de  D.  Mariauua  Benedicta  de  Barros 
Lima  e Azevedo.  Seu  pae  foi  juiz  de  fora  da  Bar-  j 
ca,  nomeado  em  1828,  e depois  dc  Vianna  do  ‘ 
Castello  em  1830.  Pertencia  ao  partido  absolu- 
tista, e pelos  seus  relevantes  serviços  foi  com- 
inendador  das  ordens  de  Christo  e de  N.  S.*  da 
Conceição,  e condecorado  com  a medalha  de  ou- 
ro da  keal  Effigie,  pelo  infante  D.  Miguel.  Esta 
familia  soffreu  bastante,  quando  se  restabeleceu 
o governo  constitucional,  por  ser  realista  exalta- 
da. O dr.  Figueiredo  da  Guerra  teve  de  fugir,  em 
março  de  1834,  vivendo  homisiado  ainda  algum 
tempo,  e além  de  perder  o seu  logar  na  magis- 
tratura, perdeu  os  seus  bens  paternos  ein  virtu- 
de da  carta  de  lei  publicada  em  7 de  agosto  de 
1835.  Luiz  de  Figueiredo  Guerra  formou-se  na 
Universidade  em  12  de  julho  de  1879,  e a 26  de 
agosto  seguinte  casou  com  D.  Emilia  da  Rosa 
Cerveira  de  Figueiredo.  Estabeleceu  banca  de 
advogado  cm  Vianna  do  Castello,  onde  foi  biblio 
thecario  da  Bibliotheca  municipal,  que  elle  fun- 
dou em  1888  juntamente  com  o museu.  Em  1886, 
publicou  o numero  unico  d’um  jornal  intitulado: 
Vianna-  20  de  agosto  (numero  unico),  commemora- 
tioo  das  festas  de  N.  S.‘  da  Agonia  em  1886,  col- 
lahorado  por  distinctos  escriptores  e illustrado  com 
gravuras  de  alguns  monumentos  da  cidade.  N’este 
jornal  veem  firmados  com  e seu  nome  os  seguin- 
tes artigos:  A martyr,  O tumulado  arcebispo  (rc- 
fere-se  a 1).  Fr.  Bartholomeu  dos  Martyres),  O 
estylo  manuelino  em  Vianna,  A capella  da  Ago- 
7iia,  Vianna,  Estação  do  caminho  de  ferro.  Foi 
redactor  da  Revista  viannense  (revista  archeolo- 
gica),  que  principiou  a publicar-se  em  1891.  Es- 
creveu mais:  Syllabario  para  aprender  a ler  he- 
braico, Coimbra,  1876;  Apontamentos  para  o exa- 
me de  historia,  Coimbra,  1876;  Apontamentos  de 
geographia,  Coimbra,  1876;  Estudos  archeologicos: 
Celtiberos,  Coimbra,  1877;  Nota  á «.Viagem  á 
Terra  Santa»  do  commendador  áe  Malta,  Tavei- 
ra,  Coimbra,  1877;  Esboço  historico  de  Vianna  do 
Castello,  Coimbra,  1878;  saira  primeiro  em  fo- 
lhetins no  jornal  Aurora  do  Lima-,  Guia  do  cami- 
nho de  ferro  do  Minho  ( de  Nine  a Valença ),  Coim- 
bra, 1879.  Também  publicou  diversos  artigos  so- 
bre historia,  geographia  e arclieologia,  em  dif- 
ferentes  semanários  de  litteratura.  Sèabra  d’Al- 
buquerque  na  sua  liibliographia  da  Imprensa  da 
Universidade,  nos  volumes  dos  antios  de  1876  e 
1877,  fal.n  largameute  ácêrea  das  obras  do  dr. 
Figueiredo  da  Guerra. 

^ Guerra  (D.  Manuel  Afonso  da).  Doutor  em 
Cânones  pela  Universidade  de  Salamanca,  bispo 
Cabo  Verde,  etc.  Nasceu  em  Guimarães,  e fal. 
na  cidade  da  Ribeira  Grande,  da  ilha  de  S.  Thia- 
go,  a 8 de  março  de  1624.  Era  filho  de  Salvatlor 
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Gomes  e de  Maria  Gomes  da  Guerra.  Deixando 
a patria,  foi  estudar  Direito  Pontifício  em  Sala- 
manca. sendo  admittido  no  Collegio  Maior  de 
Cuenca,  onde  grangeou  fama  de  grande  letrado. 
Voltou  depois  á patria,  e obteve  o priorado  do 
convento  de  Villa  Flôr,  sendo  em  1622  elevado 
á dignidade  de  bispo  de  Cabo  Verde.  Deixou  im- 
presso um  Sermão  de  S.  Thiago,  prégado  na 
presença  de  Eilippe  III,  na  oceasião  em  que  este 
veiu  a Lisboa,  Lisboa,  1619. 

Guerra  (Manuel  José.JuUo  da).  Commendador 
da  "ordem  de  Christo,  cavalleiro  das  da  Torre  e 
Espada  e de  S.  Bento  de  Aviz;  commendador  da 
ordem  de  Carlos  III,  de  Ilespanha;  brigadeiro 
graduado  do  corpo  de  engenheiros,  superinten 
dente  dos  melhoramentos  da  navegação  do  Tejo, 
etc.  Nasceu  em  Setúbal  em  12  de  março  de  1801, 
fal.  em  Santarém  a 23  de  janeiro  de  1869.  Era 
filho  do  pagador  com  honras  e soldo  de  capitão 
do  batalhão  de  caçadores  n."  .5,  José  Julio  Guer- 
ra, e de  D.  Claudina  Rosa  Vidal.  Fez  os  seus  pri- 
meiros estudos  sob  a direcção  d’um  seu  tio  pa- 
terno, religioso  da  ordem  de  Santo  Agostinho, 
seguindo  depois  com  distiucção  o curso  da  arma 
de  engenharia.  Na  qualidade  de  superintendente 
dos  melhoramentos  do  Tejo,  e na  de  presidente 
e vogal  da  commissão  encarregada  em  1854,  de 
determinar  o ponto  da  fronteira  que  devia  ligar 
entre  si  os  caminhos  de  ferro  de  Lisboa  a Ma- 
drid, e de  escolher  o ponto  mais  adequado,  onde 
0 mesmo  caminho  devia  transpor  o Tejo,  redigiu 
e publicou  vários  relatórios  e estudos  ácêrea 
d’estes  trabalhos,  no  Boletim  do  Ministério  das 
Obras  Publicas,  a saber;  Relatorio  da  referida 
commissão,  no  Boletim  de  1855,  n.“  1 pag.  4;  é se- 
guido do  Auto  de  aceordo  tomado  pela  mesmacom- 
inissão;  Relatorio  dos  estudos  e obras  effectua- 
das  pela  Superintendência  do  Tejo,  durante  o an- 
uo economico  de  1858  1859-,  no  Boletim  de  1859, 
11.®  10,  a pag.  440;  Estudos  no  rio  Tejo,  autorisa- 
dos  pelas  instrucçòes  que  acompanham  o decreto  de 
30  de  julho  de  1859  para  o melhoramento  da  na- 
vegação do  dito  rio  e protecção  dos  campos  adja- 
centes-, no  Boletim  de  1861,  n.“  1,  pag.  57;  n.®  2, 
pag.  191;  n.®  3,  pag.  342;  n.®  4,  pag.  431;  n.®  5, 
pag.  507;  n.®  6,  pag.  61;  n.®  7,  pag.  37;  concluindo 
110  Boletim  n.®  2 de  1862,  de  pag.  104  a 118.  Es- 
creveu mais;  Gxiia  do  operário  nos  trabalhos  pú- 
blicos, ou  resolução  de  diversos  problemas  simples, 
e proprios  dos  mesmos  trabalhos,  e dos  de  agri- 
mensura, com  uma  série  de  taboas  para  mais  a fa- 
cilitar e egualmente  util  aos  nossos  avaliadores  ou 
agrimensores,  Lisboa,  1850.  Alexandre  Herculano, 
nas  suas  Cartas  da  Extremadura,  refere-se  a 
Manuel  José  Julio  Guerra,  designando-o  pelo  no- 
me de  Coronel  G. 

Guerra  (ManuelJosé  Julio).  Era  filho  do  an- 
tecedente. N.  na  ilha  da  .Madeira  em  1845.  Seus 
paes  0 destinavam  para  a marinha,  c n’esta  con- 
formida  le  assentou  praça  como  aspirante,  mas, 
não  se  sentindo  com  vocação  para  aquella  car- 
reira, resolveu  abaudonal-a,  não  chegando  se- 
quer a fazer  viagem  alguma.  Applicou-se  en- 
tão ao  curso  de  engenharia,  que  não  pôde  com- 
pletar, por  circumstaucias  independentes  da  sua 
vontade,  e entregou-se  a alguns  trabalhos  auxi- 
liares da  engenharia  civil,  sob  a direcção  de  seu 
pae.  Verdadeiro  apaixonado  das  bellas  artes  de- 
dicou-se como  amador  a trabalhos  de  talha  e a 
embutidos,  conseguindo,  por  processos  inteira- 
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hicnte  Seus,  produzir  muito  ii’um  pcriodo  curtis- 
siino  de  tempo.  Entre  os  trabalhos  de  embutidos, 
que  executou,  figurava  um  bello  chiffonier,  que  of- 
fercceu  a el  rei  D.  Fernando,  trabalho  que  os 
entendidos  diziam  ser  de  grande  valor.  Manuel 
Guerra  também  se  tornou  photograplio  amador  de 
merecimento,  a que  se  dedicou  pelos  aiinos  de 
1883,  apresentando  trabalhos  dignos  de  menção, 
e que  lhe  valeram  ser  agraciado  pelo  fallecido 
rei  D.  Luiz  I com  o habito  da  ordem  de  S.  Thia 
go,  de  mérito  scientifico,  litterario  e artistico 
Além  das  photographias,  tem  pintado  a oleo  pai- 
zageus  e retratos;  desenha  com  toda  a correc- 
ção  a carvão,  e é umaguarellista  distincto  Na  mu- 
sica também  se  tornou  um  amador  muito  apreciá- 
vel. Escreveu:  Diccionario  topographico  parattso 
dos  eugeul^c.iros  civis  e seus  auxiliares,  8.“  de  112 
pag , l.,isboa,  1872,  dedicado  a seu  pae. 

Guerra  ( Secretaria  de  Estado  dos  Negocios  da ).  i 
Foi  creada  por  alvará  de  28  de  julho  de  1736, 
com  a denominação  de  Secretaria  de  Estado  dos 
Negocios  Estrangeiros  e da  Guerra  (V-  Estran-  \ 
geiros).  Os  funccionarios  eram  communs  a am-  i 
nas  as  repartições,  tendo  por  chefe  um  ministro 
e secretario  de  Estado,  havendo  apenas  algumas 
vezes,  mas  por  pouco  tempo,  dois  ministros,  di- 
rigindo cada  um  a sua  repartição.  Em  27  de  se- 
tembro de  1820,  a Junta  determinou  que  essa 
secretaria  de  Estado  fôese  dividida  em  duas,  fican- 
do a cargo  de  uma  os  negocios  diplomáticos  e a 
cargo  da  outra  os  militares.  Depois  do  regresso  de 
D.  João  V'l  á Europa,  deu  se  nova  organisação  ás 
secretarias  de  Estado  pela  lei  de  12  de  junho  de  ! 
1822,  e continuou  existindo  uma  secretaria  de  | 
Estado  espccialmcnte  incumbida  dos  negocios  | 
da  guerra.  Quando  o infante  1).  Miguel  foi  no-  j 
meado  commaudante  em  chefe  do  exercito,  em 
seguida  á contra-revolução  de  23  de  maio  de  182.>, 
que  ficou  conhecida  pelo  nome  de  Villaf rançada, 
fòram  desmembradas  da  secretaria  da  guerra 
algumas  repartições  para  constituirem  a secre- 
taria do  cominando  em  chefe,  mas  depois  que  o 
mesmo  infante,  em  consequência  da  revolta  da 
abrilada,  de  30  de  abril  de  1821,  teve  de  sair  do 
reino  e ficou  extincto  o cominando  em  chefe,  vol- 
tou a secretaria  da  guerra  a concentrar  em  si  a 
direcção  superior  de  todos  os  negocios  militares, 
tendo  por  decreto  de  1 de  junho  do  referido  anno 
de  1824,  uma  organisação,  que  pouco  alterou  a 
que  lhe  sido  dada  logo  depois  da  revolução  de 
1820.  A Junta  formada  no  Porto,  em  seguida  ao 
movimento  de  16  de  maio  de  1828,  creou  uma  se- 
cretaria para  o expediente  militar,  e da  mesma 
fórma  procedeu  a Junta  provisória  que  se  cons- 
tituiu nas  ilhas  dos  Açores  no  mesmo  anno,  per 
raanecendo  ali  esse  systema  até  á chegada  do 
conde  de  VHa  Flôr,  depois  duque  da  Terceira,  o 
qual  assumiu  o governo  dos  Açores  como  gover- 
nador e capitão-general.  A regencia  da  ilha  Ter-  | 
ceira,  apenas  se  installou  em  15  de  março  de  , 
1830,  nomeou  logo,  segundo  a autorisação  que  ti-  i 
Ilha,  um  ministro  e secretario  de  Estado  para  su- 
perintender em  todos  os  negocios  do  Estado.  Ten 
do  o ministro  de  sair  da  séde  do  governo,  fòraiii 
encarregados  do  expediente  da  secretaria  de  Es 
tados  tres  secretários  da  regencia,  ficando  um 
com  a repartição  dos  negocios  estranceiros,  o 
segundo  com  a da  guerra,  e o terceiro  com  as 
restantes.  Em  2 de  julho  de  1831  se  decretou  que 
houvesse  dois  ministros,  sendo  um  d’estes  encar- 

862 


GUE 

, regado  das  repartições  da  guerra  e marinha,  ás 
quaes  se  juntou  em  10  de  outubro  seguinte  a dos 
I estrangeiros.  O serviço  continuou  regulado  d’es- 
I te  modo  até  3 de  março  de  1832,  em  que  D.  Pe- 
dro IV  chegou  á ilha  Terceira,  e reassumindo  a 
autoridade  suprema,  em  nome  da  rainha  D.  Ma- 
ria II,  dissolveu  a regencia,  e nomeou  tres  mi- 
nistros, a cada  um  dos  quaes  deu  duas  pastas 
considerando-se  uma  interina,  e assim  continuou 
apezar  das  repetidas  recomposições  do  gabinete 
até  que  todas  se  proveram  effectivamente  em  24 
dc  setembro  de  1834.  Desde  essa  epoca,  a secre- 
taria de  Estado  dos  negocios  da  guerra  tem  tido 
diftereutes  organisações,  augmentando  ou  dimi- 
nuindo a sua  importância  conforme  existia  ou 
não  0 cominando  em  chefe,  e sendo,  ainda  depois 
de  extincta  essa  repartição,  em  1859,  reorga- 
nisada  varias  vezes.  ActualinentC  regula-se  pe- 
los decretos  promulgados  nos  fins  dc  anno  de 
1869.  0 1“  ministro  da  guerra  e dos  estrangei- 
ros foi  Marcos  Antonio  de  Azevedo  Coutiuho,  no- 
meado em  28  de  julho  de  1736,  quando  se  insti- 
tuiu aquella  secretaria  de  Estado,  sendo  o 2.“ 
Sebastião  de  Carvalho  e Mello,  depois  conde  de 
Oeiras  e marquez  de  Pombal,  nomeado  em  2 de 
agosto  de  17.50. 

Guerra.  Lueta  á mão  armada  entre  duas  na- 
ções, ou  entre  partidos  do  mesmo  povo.  As  guer- 
ras portuguezas  acham  se  descriptas  nos  respe- 
ctivos reinados,  e as  acções,  combates,  bata- 
lhas, convenções,  etc.,  nos  logares  em  que  se  dé- 
rain.  As  revoluções,  contra-revoluções,  etc.,  eii- 
contram-se  descriptas  nos  nomes  por  que  ficaram 
conhecidas.  ||  Hibliographia  especial:  Um  capitu- 
lo da  guerra  da  restauração  (1660  a 1668).  O con- 
de de  Schonberg  em  Portugal,  por  Christovam  Ay- 
res  de  .Magalhães  Sepulveda,  Lisboa,  1896.  Me- 
I morias  históricas  e phüosophicas  da  revolução  do 
I Porto  em  maio  de  1628,  obra  posthuma  de  Joa- 
quim José  da  Silva  Maia,  Rio  de  Janeiro,  1841, 

I 1 vol.  Historia  das  revoluções  portuguezas,  desde 
j 24 de  agosto  de  1820,  até  hoje,  etc.,  por  João  Nu- 
nes Esteves,  Lisboa,  1844.  Historia  da  revolução 
i de  1820,  por  José  de  Arriaga,  Porto,  1886  a 1889 
' Campanhas  de  Portugal  em  1833  e 1834,  etc.  pelo 
j barão  de  Saiut  Pardoux,  trad.  por  # • *,  Lisboa, 

I 18.}6.  A Dynastia  e a revolução  de  setembro  ou 
nova  exposição  da  questão  portugueza  da  succes- 
, são,  por  C.  V.  e S.  C-,  Coimbra,  18i0,  8.”.  Gurr- 
\ ra  da  successão  em  Poitugal,  pelo  aliiiirante  Car- 
i los  Napier,  trad.  de  M.  J.  Pedro  Codina,  Lisboa, 

I 1811,  2 vol.  Apontamentos  para  a historia  da  re- 
I volução  do  Minho  em  18i6  ou  da  «Maria  da  Fon- 
' te»  escriptos  pelo  padre  Casimiro,  finda  a guerra 
em  1847.  Braga,  1883.  Historia  da  guerra  civil  em 
Portugal,  por  Siinão  José  da  Luz  Soriano,  17  vol. 
Luetas  caseiras,  Portugal  de  1834  a 1851,  por 
•Marques  Gomes;  Lisboa,  1894.  Historia  da  lie- 
volta  do  Porto  de  31  de  janeiro  de  1891,  por  João 
Chagas  e ex-teneute  Coelho;  Lisboa,  19U1- 

Guerra*peninsular.  O periodo  da  guerra  pe- 
ninsular decorrido  de  1807  até  1814  abrange  as 
tres  invasões  dos  francezes,  cuja  origem  foi  a se- 
guinte: Napoleão  1,  desprezando  os  tratados  de 
1801,  e 1804,  da  neutralidade  estabelecida  eut-^e 
Portugal  0 a republica  fraiiceza,  fez  a conven- 
ção secreta  em  E'ontaiuebleau,  com  Carlos  IV  de 
llespanha,  de  27  de  outubro  de  1807,  para  con- 
quistarem Portugal;  convencionando  que  a prov . 
do  Entre  Douro  e .Minho,  com  a cidade  do  l*orto 
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pertenceria  ao  rei  da  Etruria,  com  o titulo  de 
Lusitania  Septentrioual;  Aleintejo  e Algarve  ao 
Príncipe  da  Paz,  com  o titulo  dc  príncipe  dos 
Algarves;  ticando  a prov.  de  Traz-os-Montcs, 
Beira  e Eitremadura,  com  a cidade  de  Lisboa,  em 
poder  dos  francezes,  cujo  destin->  se  lhe  daria 
depois  dc  concluída  a paz  geral.  Entào  o gene- 
ral Junot,  com  um  exercito  de  quarenta  a cin-  i 
coenta  mil  homens,  de  tropas  francezas  e hespa-  | 
nholas,  invadiu  o reino  de  Portugal  sem  decla-  { 
raçào  de  guerra,  com  o pretexto  de  nos  livrar  da 
intiucncia  maligna  da  Inglaterra.  Entrou  sem  a 
menor  resistência  em  Lisboa  a 30  de  novembro  , 
de  1807,  tendo  no  dia  anterior  embarcado  a fa- 
mília real  para  o Brazil.  Junot  publicou  vários 
decretos  em  1 de  fevereiro  de  1808,  pelos  quaes  ' 
0 imperador  Napoleào  tomava  Portugal  sob  a I 
sua  protecção,  extinguindo  a Casa  de  Bragança 
de  reinar;  supprimiu  o conselho  daRegencia  que  | 
deixara  o Principe  Regente,  e publicou  egual-  : 
mente  o decreto  do  imperador,  datado  de  Milão  [ 
dc  23  de  dezembro  de  1807,  para  os  portuguezes 
pagarem  cem  milhões  de  francos  de  contribuição 
extraordinária  de  guerra.  Organisou  depois  uma 
divisão  de  tropas  portuguezas,  contando  mais  de 
12:000  homens,  mandados  para  a campanha  da 
Rússia,  oude  muitos  falleceram.  Em  11  de  junho 
de  18Ü3  começou  na  cidade  de  Bragança  o movi- 
mento de  restauração,  seguindo-se  Olhão,  no 
Algarve,  aos  16  de  junho,  e no  dia  18  a cidade 
do  Porto,  desembarcando  as  tropas  inglezas,  que,  ' 
unidas  depois  ás  poucas  portuguezes  que  então 
existiam,  formaram  o exercito  anglo-luso,  com- 
mandado  depois  por  sir  Arthur  Welesley,  duque  de  j 
Wellington.  Ganharam  a 17  de  açosto  a batalha  | 
da  Roliça  eontra  o general  üelaborda,  e em  21 
de  agosto  a do  Vimeiro  contra  o general  Junot,  | 
0 qual  pediu  suspensão  de  hostilidades  em  22  do 
mesmo  mez,  o que  deu  logar  á capitulação  e con- 
venção de  Cintra,  em  30  de  agosto,  a qual  foi 
bastante  vantajosa  para  os  francezes,  pois  se 
ajustou  que  todo  o exercito  invasor,  cerca  de  I 
24:000  homens,  saisse  de  Portugal,  levando  as 
suas  armas,  artilharia,  cavallos,  e bagagens,  com- 
prehendendo-se  n’estas  o grande  numero  de  pre-  i 
ciosidades  que  levaram  do  reino.  Por  este  tempo 
também  a Hespanha  se  revoltara  já  contra  os 
francezes.  Restabelecido  o governo  legitimo  em 
Lisboa,  a 15  de  setembro  de  1808,  o general 
commandante  das  forças  britannicas,  Hew  Dal-  í 
rymple,  fez  reunir  a Regencia  supprimida  pelos 
francezes,  sendo  esta  depois  alterada  pela  carta  j 
régia,  datada  do  Rio  de  Janeiro  a 6 de  julho  de 
1800,  nomeando  membros  da  Regencia  ao  gene- 
ral sir  Arthur  Wellesley,  então  commandante  em 
chefe  de  todas  as  forças  alliadas,  e a Charles 
Steward,  ministro  inglez,  então  residente  em  Lis 
boa.  O general  Soult,  principe  de  Dalmacia, 
com  um  exercito  de  vinte  e cinco  a trinta  mil 
francezes,  invadiu  novamente  Portugal;  em  7 de 
março  de  1809,  entrou  na  cidade  do  Porto,  c ba- 
tido pelo  exercito  anglo-luso,  retirou  se  em  29 
de  maio.  Em  1810  fizeram  os  francezes  a ter- 
ceira invasão,  com  60:000  homens,  commaudados 
pelo  general  Massena,  principe  de  Essling,  e to- 
mando, por  capitulação  do  general  Guilherme 
Cox,  a praça  de  Almeida,  em  consequência  de 
ter  ido  pelos  ares,  em  24  de  agosto,  com  a ex- 
plosão do  deposito  da  polvora,  foram  batidos  os 
francezes,  em  27  de  setembro,  na  batalha  do 


Bussaco.  Depois  sómeute  avançaram  até  Torres 
Vedras,  pelas  bem  construídas  fortificações  en- 
tão feitas  para  defender  a cidade  de  Lisboa,  on- 
de se  refugiaram  muitos  dos  habitantes  das 
prov.  do  Norte.  Destruído  em  parte  o exercito 
francez  pela  falta  de  mantimentos,  grandes  chu- 
vas, c febres  epidêmicas,  retirou-se  o resto  em  5 
de  março  de  1811,  continuando  os  francezes  a 
serem  batidos  u’esta  campanha  denominada 
Guerra  peninsular.  Os  exércitos  alliados  entra- 
ram em  França,  vindo  a terminar  a guerra  com 
a paz  geral  assignada  em  Paris  a 30  de  maio  de 
1814.  Guilherme  Carr  Beresford,  agraciado  com 
a gran-cruz  da  Torre  e Espada,  e com  os  titulos 
de  conde  de  Trancoso,  e marquez  de  Campo 
Maior,  marechal  general  junto  da  real  pessoa  do 


Condecorações  concedidas  aos  militares 


Principe  Regente,  conselheiro  de  guerra,  e com- 
mandante em  chefe  do  exercito  portuguez,  que 
desde  1809  o organisou,  continuou  com  o mes- 
mo eommando  em  chefe  depois  da  paz  geral.  Em 
l'<15  foi  ao  Rio  de  Jauciro  e obteve  o decreto 
de  21  de  fevereiro  de  1816,  com  os  regulamentos 
para  organisar  as  ordenanças,  e conservar  o exer- 
cito portuguez  com  60:000  homens  em  tempo  de 
paz,  e os  otliciaes  inglezes  ao  nosso  serviço,  até 
que  pela  revolução  de  24  de  agosto  de  1820  fo- 
ram deraittidos  o marechal  Beresford  e os  seus 
officiaes.  láão  varias  as  condecorações  dadas  aos 
militares  que  se  distinguiram  na  guerra  penin- 
sular. O decreto  de  28  de  junho  de  I8l6  diz  o 
seguinte  : oTendo  eu  tomado  na  minha  real  con- 
sideração 0 distincto  serviço  que  me  fizeram  os 
generaes  commandantes  dos  corpos,  c outros  of- 
ficiaes, nas  batalhas  e sitios  principaes  que 
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liouvc  no  reino  dc  Portugal,  na  Hespanlia,  e na 
França,  da  parte  das  tropas  portuguezas,  e dos 
ailiados,  contra  os  francezes,  o especialmente 
pela  influencia  que  taes  batalhas  e sitios  tiveram 
no  exito  de  uma  guerra,  que  restituiu  o meu  reino 
de  Portugal,  e o da  Hespanlia,  á sua  antiga  li-  | 
berdade,  e tanto  contribuiram  para  a paz  geral 
da  Europa  : E,  querendo  eu  perpetuar  a memó- 
ria, e nome  dos  sobreditos  generaes,  e ofliciaes, 
distinguindo  cada  um  d’elles  conforme  o numero 
de  acções  em  que  sc  acharam,  e onde  pelo  seu 
valor  mereceram  especial  lembrança : Fui  ser- 
vido destinar  para  os  generaes  que  se  tiverem 
achado  em  dez  acções  principaes,  ou  mais,  um 
collar  formado  das  quinas  portuguezas  das  ar- 
mas do  meu  reino  unido  e inscripçôes  de  cada 
uma  das  batalhas,  e sitios,  memoráveis  na  dita 
guerra  : Este  collar  pertencerá  sómente  áquel- 
les  generaes,  que  tivessem  patente  de  marechal 
de  campo  pelo  menos,  quando  se  acharam  nas 
batalhas,  porque  lhes  é concedido;  e para  os  que 
se  tiverem  achado  em  tres,  ou  mais  até  nove, 
uma  medalha  com  a minha  real  efligie,  circum- 
dada  de  tantas  folhas  de  oliveira,  quantas  forem 
as  batalhas  ou  sitios  em  que  se  tiver  achado  o 
general,  ou  ofticial,  a quem  se  dér,  e n’ellas  gra- 
vados os  nomes  das  acções  em  que  se  achou.  Ul- 
timameute  para  os  que  tiverem  cooperado  só- 
mente para  uma  ou  duas  das  referidas  acções,  e 
sitios,  tenho  destinado  uma  medalha,  «‘om  uma 
ou  duas  folhas  de  oliveira  atravessadas,  onde  se 
gravem  os  nomes  d'essas  acções  » etc.  Nas  ins- 
trucções  que  acompanham  este  decreto,  datado 
do  Rio  de  Janeiro,  e com  a rubrica  do  ministro 
dos  extrangeiros  e da  guerra,  Marquez  de  Aguiar, 
encontram  se  indicadas  as  seguintes  batalhas  e 
sitios,  havidos  na  guerra  peninsular,  em  que  en- 
traram tropas  portuguezas  : 1808 — 1.*  Vimeiro. 
1809  — 2.*  Coruuha;  3.*  Talavera.  1810  — 1.* 
Bussaco.  1811 — 5.*  Fuentes  de  Onoro;  6.*  Al- 
buhera.  1812  — 7.*  Cerco  de  Ciudad  Rodrigo;  8.* 
Cerco  dc  Badajoz;  9.*  Salamanca.  1813  — 10.* 
Vitoria;  11.*  Pyrinéos;  12.*  Cerco  de  S.  Sebas- 
tian;  13.*  Nivelle;  14  * Nive.  1814  — 15.*  Orthez; 
16.*  Toulouse.  Para  a distribuição  das  cruzes  de 
condecorações  estabeleceram-se  seis  campanhas 
pelos  seis  annos  de  1809  a 1814,  tendo  uma  cruz 
de  ouro  o oflicial  que  tivesse  estado  em  quatro 
ou  mais  das  referidas  campanhas;  e de  prata,  o 
que  tivesse  estado  em  duas  ou  tres.  Para  os  sol- 
dados e ofliciaes  inferiores,  uma  cruz  de  prata, 
de  modelo  especial,  quando  tivessem  estado  em 
duas  ou  mais  campanhas.  As  medalhas  e cruzes, 
conforme  a ordem  das  gravuras  incluidas  u’este 
artigo  são  as  seguintes  : — .Medalha  de  ouro  com 
real  efligie,  pendente  no  peito  do  lado  direito, 
concedida  aos  generaes,  e mais  ofliciaes,  que  se 
acharam  em  tres  até  nove  acções,  eircamdada  de  i 
folhas  de  oliveira,  onde  estão  gravados  os  nomes 
d’esps  acções.  — Medalha  de  ouro  concedida  aos 
ofliciaes  que  assistiram  a uma  ou  duas  acções, 
tendo  uma  ou  duas  folhas  de  oliveira  atravessa- 
das, com  os  nomes  das  aceôes,  e egualmente  pen- 
dente do  lado  direito.  — Cruz  de  ouro  pendente 
do  lado  esquerdo,  concedida  aos  ofliciaes  que  ti- 
veram quatro  ou  mais  das  seis  campanhas  desi- 
gnadas no  decreto  acima.  Uma  cruz  de  prata 
egual  para  os  ofliciaes  que  tiveram  duas  ou  tres 
campanhas,  tendo  sempre  no  meio  da  medalha  o i 
numero  das  campanhas,  e no  reverso  as  quinas.  ' 
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— Cruz  dc  prata  para  os  ofliciaes  inferiores  e 
soldados,  que  tivessem  servido  em  duas  ou  mais 
campanhas.  Estas  ultimas  condecorações  eram 
presas  na  farda  ao  lado  direito  do  peito,  penden- 
tes de  uma  fita  das  côres  nacionaes,  que  eram 
n’csse  tempo  azul  e encarnado,  mudando  depois 
pelas  leis  de  23  de  agosto  de  1821  e 17  de  janei- 
ro de  1822  para  azul  e branco;  pelo  _decreto  de 
18  de  junho  de  1823  tornaram  a ser  azul  e en- 
carnado. Pelo  decreto  de  18  de  outubro  de  1830, 
continuaram  a scr  azul  e branco.  Para  os  cm- 


Condecorifõra  ooneedidas  toi  emprogtdus  c!rU 


pregados  civis,  que  serviram  na  guerra  penin- 
sular, também  fôram  creadas  pelo  decreto  de  13 
de  maio  de  1825  as  tres  medalhas  seguintes:  — 
.Medalha  de  ouro  para  os  empregados  civis  por 
nomeação  régia,  que  serviram  no  tempo  de  qua- 
tro ou  mais  campanhas. — Medalha  de  prata  pa- 
ra 03  empregados  civis,  que  serviram  no  tenipo 
de  duas  ou  tres  campanhas.  — Medalha  de  prata 
para  os  empregados  civis,  cujos  logares  depen- 
diam de  leis  regulamentares,  e nomeados  pelos 
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chefes,  que  serviram  no  tempo  de  duas  ou  mais 
campanhas.  Estas  medallias  eram  usadas  do  lado 
i-squerdo  do  peito,  pendentes  de  fita,  primeiro 
azul  e encarnada,  tecida  em  xadrez,  e depois  azul 
e branca,  como  se  vê  da  respectiva  gravura.  As 
medalhas  e cruzes  reproduzidas  n’este  artigo  es- 
tão reduzidas  a dois  terços  do  seu  tamanho.  || 
Hibliographia;  Historia  geral  da  invasão  dos 
francezes  em  Portugal,  e da  restauração  d' este  rei  ■ 
110,  por  José  Aceursio  das  Neves,  Lisboa,  1811, 

5 vols.  Apontamentos  jiara  a historia  das  guerras 
da  península,  de  Cláudio  Pereira  Chaby.  Ilisto-  i 
ria  das  guerras  da  peninsida,  por  Luz  Soriano.  ' 
A guerra  da  peninsula  de  1808  1814,  trad.  do  in- 
glez  por  J.  Mathias  Nunes,  Lisboa,  188J.  Mate-  . 
riaes  para  a historia  da  invasão  franceza  e da 
guerra  peninsular  fextracto  de  700  cartas  coevas) 
recolhidas  por  A.  Thomaz  Pires,  no  Holetim  da 
Sociedade  de  (ieographia  de  Lisboa,  17.*  série 
e seguintes.  Investigações  históricas  do  regimento 
de  infantaria  19  por  Augusto  Escrivanis,  i 
Lisboa,  1900.  Memória  das  medalhas  e condecora- 
ções portuguezas,  etc,  por  Lopes  Fernandes,  Lis- 
boa, 1861,  pag.  66  a 79. 

Guerra.  Povoações  nas  freguezias;  S.  Mame- 
de,  de  Seara,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  J|  N.  S.*  da  Encarnação,  de 
Honedicta,  concelho  de  Alcobaça,  districto  de 
Leiria. 

Guerra  Barata  (Gabriel  da).  Natural  da  Ara- 
da, logar  situado  na  serra  da  Estrella;  ignora-se 
a data  do  nascimento;  e fal.  a 6 de  abril  de  1749. 
Era  filho  de  Manuel  Dias  Ferreira  e de  Maria 
Barata;  sobrinho  do  bispo  de  Portalegre,  D.  Fr. 
Domingos  Barata.  Tendo  recebido  o habito  mi- 
litar da  ordem  dc  S.  Bento  de  Aviz  das  mãos  do 
prior-mór  D.  Fr.  Francisco  Pereira  Coutinho,  foi 
admittido  a collegial  do  Collegio  Real  das  ordens 
militares  de  Coimbra  a de  fevereiro  de  1708. 
Laureado  com  as  insignias  doutoraes  na  faculda- 
de de  Cânones  a 14  de  outubro  de  1717,  regeu  a 
cadeira  de  Clementinas  em  1737,  de  Decreto  em 
1739,  de  Prima  em  11  de  maio  de  1748.  Foi  rei- 
tor do  seu  collegio,  e deputado  do  Santo  üfiicio. 
Escreveu:  Memorial  em  que  propõe  aos  senhores 
vogaes  da  Universidade  de  Coimbra  as  razões,  que 
tem  para  ser  provido  na  conesia  Doutoral  de  ÍT 
zeu,  Madrid,  1715. 

Guerra  Junqueiro  Bacharel  formado 

em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  depu- 
tado, escriptor  e poeta  contemporâneo,  etc.  N. 
em  Freixo  de  Espada  á Cinta  a 17  de  setembro 
de  1850,  sendo  filho  do  abastado  negociante  e la- 
vrador .losé  Antonio  Junqueiro  Junior,  e de  D. 
Anua  Guerra,  a qual  falleceu  quando  seu  filho 
coutava  apenas  3 anuos  de  edade.  Estudou  os 
preparatórios  no  Lyceu,  matriculando  se  depois 
na  faculdade  de  Direito  na  Universidade  no  anno 
de  1873.  Foi  secretario  g.>ral  do  governador  civil 
dos  districtos  de  Angra  dc  Heroísmo  e de  Vian- 
na do  Castello.  Em  1878,  o circulo  de  Macedo  de 
Cavalleiros  o elegeu  por  seu  representante  em 
cortes.  Desde  muito  novo  começou  a manifestar 
notável  talento  poético,  e já  em  1868  Lnciano 
Cordeiro,  no  seu  Livro  de  critica,  lhe  registrava 
o nome  entre  os  dos  mais  esperançosos  da  nova 
geração  de  poetas  portuguezes.  No  mesmo  anuo, 
no  opusculo  intitulado  O Aristarco  portuguez,  ! 
apreciando-se  o livro,  publicado  em  Coimbra  em 
18í7  por  Guerra  Junqueiro,  Vozes  sem  eceo,  se 
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prognostica  um  futuro  auspicioso  ao  seu  autor. 
No  I’orto,  na  mesma  data,  apparecia  outra  obra 
de  Guerra  Junqueiro,  Baptismo  de  amor,  acom- 
panhada d’um  preambulo  de  Camillo  Castello 
Branco;  em  Coimbra  publicara  Guerra  Junquei- 
ro a lyyra  dos  quatorze  annos,  volume  de  poesias; 
e em  1867  o poemeto  Mysticce  nuptice-,  no  Porto  a 
casa  Chardrou  editara-lhe  em  1870  a Victoria  da 
Franço,  que  depois  saiu  em  Coimbra  em  1873. 
bendo  proclamada  a Republica  em  Ilespanha, 
escreveu  ainda  n’este  anno  o vehemente  poemeto 
A’  Ilespanha  livre.  Em  1874  appareceu  o poema 
A morte  de  D.  João,  edição  feita  pela  casa  .Moré, 
do  Porto,  obra  que  alcançou  o maior  succcsso  na 
nossa  litteratura  contemporânea.  Toda  a impren- 
sa se  oceupou  d’este  poema,  apreciando-o  devi- 
damente; Camillo  Castello  Branco  também  lhe 
consagrou  um  artigo  nas  Noites  de  insomnia,  e 
Oliveira  Martins,  na  revista  Artes  e Letras.  Em 


Abilio  Guerrt  Junqueiro 


Coimbra  foi  redaetor  da  Folha,  jornal  fundado  c 
dirigido  pelo  poeta  João  Penha.  Vindo  residir 
para  Lisboa  foi  collaborador  em  prosa  c em  ver- 
so, de  jornaes  politicos  e artísticos,  como  a Lan- 
terna magica,  com  a collaboração  de  desenhos  de 
Raphael  Bordallo  Pinheiro.  Em  1875  escreveu 
o Crime,  poemeto  a proposito  do  assassínio  do 
alferes  Palma  de  Brito;  a poesia  Aos  Veteranos 
da  Liberdade-,  o volume  de  Contos  para  a infan- 
da. Nos  Brindes  do  Diário  de  Noticias  também 
publicou  0 poemeto  Fiel,  no  de  1875,  e o conto 
Na  feira  da  Ladra,  no  de  1877.  Em  1878  publi- 
cou em  Lisboa  o poemeto  Tragédia  injantil.  Uma 
grande  parte  das  composições  poéticas  de  Guer- 
ra Junqueiro  estão  reunidas  no  volume  que  tem 
por  titulo  A musa  em  férias,  publicado  em  1879. 
N’esíe  anno  também  saiu  o poemeto  O Melro, 
que  depois  foi  incluído  na  Velhice  do  Padre  Eter- 
no, edição  de  1885.  Publicou  Idyllios  e Satyras, 
c traduziu  e colleccionou  um  volume  de  contos 
de  Andersen  e outros.  Guerra  Junqueiro  esteve 
nas  ilhas  dos  Açores,  e quando  voltou  foi  atacado 
d’uma  cruel  entermidade  do  estomago.  Resolveu 
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ir  tratar  se  a Cautercts,  mas  não  saiu  de  Pa- 
ris, onde,  segundo  um  dos  seus  biographos,  ini- 
ciou 0 tratamento  com  canções  de  vaudeville, 
harmonias  da  Opera,  digressões  ao  fíuis  de  liou 
logne  e passeios  no  Houlevard.  Regressando,  pu- 
blicou em  1885  no  Porto  A velhice  do  Padre 
Eterno,  que  provocou  acerbas  réplicas  por  parte 
da  opinião  clerical,  representada  na  imprensa, 
entre  outros,  pelo  conego  Senna  Freitas.  Ein  segui- 
da appareceram  outras  composições  lyricas,  como 
A Lagrima,  etc.  Quando  se  deu  o couflicto  com  a 
Inglaterra,  e os  espiritos  se  alvoroçaram  com  a 
repressão  politica  que  se  seguiu  com  o lãtimatum 
de  11  de  janeiro  de  1891,  Guerra  Junqueiro  in- 
teressou se  profundamente  n’esta  crise  nacional, 
e escreveu  o opusculo  Finis  Patrice,  e a Canção 
do  Odio,  para  a qual  Miguel  Angelo  escreveu  a 
musica.  Posteriormente  publicou  o poema  Pa- 
tria,  sobre  o qual  se  encontra  uma  extensa  apre- 
ciação critica,  no  Brazil  mental  Alguns  jornaes 
de  Lisboa  e a Voz  Publica,  do  Porto,  transcreve- 
ram a analyse  independente  d’um  publicista  al- 
lemão  ácêrea  d’este  poema.  Em  1892  publicou-se 
o livro  Os  Simples-,  em  1901  a Oração  á Luz,  a 
primeira  d’uma  série.  O poeta  annunciava  um 
volume  em  prosa,  que  seria  a definição  da  sua 
philosophia,  e no  qual  vem  meditando  e traba- 
lhando: Ensaios  espirituaes,  A Lei  da  Vida. 
De  Guerra  Junqueiro  também  existem  preambu 
los  a obras  alheias,  como  o que  acompanha  o li 
vro  de  Luiz  de  Andrade,  Caricaturas  em  prosa 
De  collaboração  com  Guilherme  de  Azevedo,  em 
1876,  escreveu  a revista  Viagem  á roda  da  Par- 
vónia, que  se  representou  no  Gymnasio.  Em  1901 
publicou  Guerra  Junqueiro  no  jornal  francez  Re- 
vue,  que  resista  semanalmentc  o movimento  scien- 
tifico,  0 artigo  O Radium  e a radiação  universal. 
Versa  sobre  o Radium,  corpo  recentemente  des- 
coberto, que  se  tornou  assumpto  de  numerosas 
questões.  Ao  autor  de  Os  Simples  despertou  tam 
bem  interesse  a questão,  e querendo  profundar 
os  mysterios  da  natureza,  estudou  e pôz  seu  su- 
perior talento  ao  serviço  da  sciencia,  emittindo 
sua  opinião  sobre  o extranho  e descutido  corpo 
que  tanto  tem  preoceupado  os  maiores  sábios. 
Muitas  das  composições  poéticas  de  Guerra  Jun 
queiró  estão  traduzidas  em  diversas  linguas:  em 
hespauhol,  por  Curros  Henriquez;  na  America 
hespanhola,  por  Leopoldo  Diaz,  de  Buenos  Ay- 
res;  em  inglez,  por  Prestage;  em  francez,  por 
Formont;  em  italiano,  por  Cannizzaro,  etc.  Tam- 
bém se  encontram  em  revistas  e em  obras  espe- 
ciaes,  francezas  e allemãs,  apreciações  elogiosas 
e criticas  ácêrea  do  poeta  e da  sua  obra.  Nos  úl- 
timos aiinos  tem-se  entregado  aos  trabalhos  de 
lavoura  como  seu  pae  na  sua  quinta  da  Barca 
d’Alva,  oceupando  se  de  assumptos  agrícolas  com 
notável  zelo,  dando  os  seus  estudos  ensejo  a po- 
lemicas pelo  jornalismo,  e merecendo  louvores  de 
homens  de  sciencia. 

Guerra  Leal  (Manuel  Alberto  da).  Antigo 
alumuo  da  Academia  de  Marinha  e ajudante  do 
corpo  dos  guardas  barreiras  do  Porto;  cavalleiro 
da  ordem  de  Christo.  Nasceu  na  referida  cidade 
em  fevereiro  de  1819.  Collaborou  nos  jornaes  se- 
guintes: Porto  e Carta,  liraz  Tisana,  Commercio 
do  Porto,  Theatro,  Chronista,  Defensor,  Primei- 
ro de  Dezembro,  e outros.  Em  1889  era  reverifi- 
cador  do  circulo  aduaneiro  do  norte,  c corres- 
pondente do  Jornal  do  Commercio,  do  liio  de 
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Janeiro,  no  Porto.  Escreveu:  O fratricida,  drama. 
Porto,  1843;  O juramento  ou  o cavalleiro  de  Chris- 
to, drama  historico,  representado  no  theatro  de 
8.  João,  por  oceasião  da  visita  da  rainha  D.  Ma- 
ria II  ao  Porto,  Porto,  1852;  O testamento,  dra- 
ma historico;  Os  argonautas,  drama  mythologi- 
co;  Ha  bens  que  vem  por  mal,  romance  original, 
publicado  em  folhetins  do  Commercio  do  Porto, 
em  1859.  Traduziu  do  francez  outros  romances, 
publicaudo-se  alguns  em  separado,  e outros  em 
diversos  jontaes.  Attribue-se-lhe  também  o poe- 
ma As  duas  actrizes,  publicado  no  Porto  em 
1849. 

Guerra  Osorio  (Rufino).  Doutor  e lente  de 
Mathematica  na  Universidade  de  Coimbra,  etc. 
Nasceu  em  Peregueda,  distr.  de  Villa  Real,  a 2G 
de  janeiro  de  1810;  ignora-se  a data  da  eua  mor- 
te. Era  filho  de  Antonio  Pereira  Coutinho  e 
Guerra,  e de  D.  Luiza  Carolina.  Doutorou-se  a 
31  de  julho  de  1840.  Foi  frade  da  ordem  dos  agos- 
tinianos  reformados,  mais  conhecidos  pela  deno- 
minação vulgar  de  Grillos.  Escreveu:  Compendio 
de  Arithmetica  para  uso  dos  lyceus,  Coimbra, 
18.54. 

Guerra  e Souto.  Duas  povoações  reunidas  na 
freg.  de  8.  Miguel,  de  Facha,  conc.  de  Poate  do 
Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Guerras.  Pov.  na  freg.  de  8.  Thiago  e conc. 
de  Soure,  distr.  de  Coimbra. 

Guerreira  ou  Outeiro  da  Guerreira.  Pov. 
na  freg.  de  Nossa  Seniiora  da  Purificação,  de 
Asseiceira,  conc.  de  Thomar,  distr.  de8antarem. 

Guerreiro.  Familia  oriunda  de  Castella,  que 
passou  a Portugal  no  tempo  de  D.  Affonso  V,  e 
cujos  membros  fôram  capitães  mores  de  ordenança 
da  villa  de  Almodovar.  As  suas  armas  são:  Em 
campo  vermelho  um  leão  de  ouro  com  uma  espada 
na  g^rra  direita  com  a folha  de  prata  e guarni- 
ções de  ouro;  timbre,  um  braço  armado  de  prata 
com  a espada  do  escudo  na  mão  em  acção  de 
descarregar  o golpe. 

Guerreiro  (Affonso),  Formado  em  Theologia 
pela  Universidade  de  Coimbra,  prior  da  fregue- 
zia  de  8.  Christovão,  de  Lisboa.  Era  natural  de 
Almodovar,  e morreu,  sendo  assassinado  nas  vi- 
zinhanças de  Lisboa,  em  1581.  Deixou  manuscri- 
pta  uma  Chronica  de  el-rei  D.  Sebastião,  e ou- 
tra da  ordem  da  Trindade  da  provincia  de  Por- 
tugal; imprimiu  a seguinte  obra:  Das  festas  que 
se  fizeram  na  cidade  de  Lisboa  na  entrada  d'el-rei 
D.  Filippe  primeiro  de  Portugal,  Lisboa,  1581. 

Guerreiro  (Affonso  Alvares).  Doutor  em  Di- 
reito Civil  e Canonico.  Era  natural  de  Almodo- 
var, e falleceu  cm  1577.  Passou  á Italia,  onde 
exerceu  o cargo  de  presidente  da  chancellaria  de 
Nápoles  e do  bispado  de  Monopoli,  para  que  foi 
nomeado  em  1572.  Deixou  algumas  obras  em  la- 
tim. 

Guerreiro  (Fr.  Affonso  da  Madre  de  Deus). 
Religioso  da  ordem  de  8.  Francisco.  Chamava  se 
no  século  AtFonso  Guerreiro  de  Brito  Nasceu  ein 
Evora  em  1G7G,  ignora-se  a data  da  sua  morte. 
Era  filho  do  dr.  Bartholomeu  Gomes  de  Brito  e 
de  Escolástica  de  Sousa  Rolão.  Tendo  aprendi- 
do grammatica  na  Universidade  de  Evora,  veiu 
para  IJsboa  em  16;'2  e assentou  praça  de  solda- 
do. Partiu  depois  para  a índia  em  2G  de  março 
de  1698,  com  o posto  de  alferes  de  infantaria, 
com  Luiz  Ferreira  de  Noronha,  a bordo  da  uau 
S.  Pedro  Gonçalves,  tendo  recebido  em  21  do  re- 
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ferido  mez  de  março  o habito  da  or^^em  de  Chris- 
to.  Chegando  a Gôa  em  14  de  setembro,  embar- 
cou a bordo  da  armada  que  navegou  ao  norte, 
commandada  por  Francisco  Pereira  da  Silva,  e 
percorreu  as  praças  de  Chaul,  Baçaiin  e Damão. 
Por  ordem  superior  foi  á Pérsia,  e quando  vol- 
tou a Gôa  foi  promovido  a capitão  da  praça  de 
Bnçaiin,  logar  que  não  acceitou,  por  ter  resolvi- 
do entrar  na  vida  religiosa.  Recebeu  então  o ha- 
bito scrafíco  a 19  de  dezembro  de  1703,  na  pro- 
vincia  reformada  da  Madre  de  Deus,  e depois  de 
professar,  dedicou-se  aos  estudos  de  Philosophia 
e Theologia  uo  convento  de  Nossa  Senhora  do 
Cabo,  e ao  mister  de  prégador.  Exerceu  os  car- 
gos de  procurador  geral  e commissario  em  Portu- 
gal, motivo  por  que  saiu  de  Gôa  a 21  de  janeiro 
de  1711,  chegando  a Lisboa  a 4 de  outubro.  Em 
remuneração  dos  preciosos  manuscriptos  e docu- 
mentos que  a sua  infatigável  diligencia  investi- 
gou para  a Academia  Real  da  Historia  Portu- 
gueza,  esta  o elegeu  seu  socio  supranumerário. 

Guerreiro  (Aítlonio  José  Garcia).  Major  do 
Estado  maior,  lento  da  lO.’  cadeira  da  Escola 
do  Exercito  ("Historia  critica  da  guerra;  estraté- 
gia; geographia  e estatística  militar);  official  ás 
ordens  d’el-rci  senhor  I).  Carlos,  etc.  Nasceu 
em  25  de  maio  de  18ü6.  Tem  o antigo  curso  de 
estado  maior.  Assentou  praça  a 9 de  outubro  de 
1S80,  sendo  promovido  a alferc.»  em  5 de  janeiro 
de  1887,  a tenente  em  16  de  janeiro  de  1889,  a 
capitão  em  30  de  janeiro  de  18a0,  e a major  em 
28  de  dezembro  de  1899.  Tomou  parto  na  expedi- 
ção de  Moçambique,  como  chefe  do  estado  maior 
das  forças  expedicionárias,  a qual  saiu  de  Lisboa 
a 12  de  setembro  de  1900,  a bordo  do  vapor  lien- 
guella.  O sr.  major  Garcia  Guerreiro  é oflicial  e 
cavalleiro  da  ordem  de  Aviz;  tem  a medalha  de 
prata  de  comportamento  exemplar,  e a cruz  de 
2.*  classe  da  de  mérito  militar  de  Hespanha. 

Guerreiro  (P.  liartholomeui.  Jesuita.  N.  em 
Almodovar  em  1564,  fal.  em  Lisboa  na  Casa  Pro- 
fessa de  S.  Roque,  a 24  do  abril  de  1642.  Era 
filho  de  Antonio  Fernandes  Correia  e de  Maria 
Guerreiro  de  Gusmão.  Professou  no  collegio  de 
Evora  a 7 de  dezembro  de  1578.  Foi  prefeito  da 
Univeisidade  de  Evora,  e fez  largas  digressões 
por  todo  o reino  durante  17  annos,  como  missio- 
nário apostolico.  Era  muito  estimado  pelos  du- 
ques de  Bragança  D.  Theodosio  e D.  João.  Es- 
creveu : Gloriosa  Corôa  de  esforçados  Eeliginsos 
da  Companhia  de  Jesus,  mortos  pela  fé  catholica 
nas  conquistas  dos  reinos  da  Corôa  de  Portugal, 
Lisboa,  1642;  com  um  frontispício  gravado  cm 
metal;  na  composição  d’csta  obra,  que  saiu  pos- 
thuma,  foi  muito  coadjuvado  pelo  P.  Manuel  Fer- 
nandes, segundo  este  declara  na  sua  Alma  ins- 
truída, tomo  i;i,  pag.  SSi',  Jornada  dos  vassallos 
da  corôa  de  Portugal  para  se  recuperar  a cidade 
do  Salvador  da  Bahia  de  Todos  os  Santos,  toma- 
da pelos  Hollandezes,  etc.,  Lisboa,  1625;  Sermão 
de  S.  Thomé,  prégado  na  Capella  Real,  anno  de 
1G23,  Lisboa,  1624;  Sermão  nas  exequias  do  anno, 
que  se  fizeram  ao  ex  Principe  D.  Theodosio  se- 
gundo Duque  de  Bragança  em  Villa  Viçosa,  Lis- 
boa, 1632. 

Guerreiro  fCesar  Augusto  Barradas).  GenersX 
de  divisão  reformado.  N em  1835,  fal.  em  Mon- 
forte  em  outubro  de  1899.  Foi  alumno  do  Colle- 
gio Militar,  e assentou  praça  na  arma  de  infan- 
taria a 6 de  agosto  de  1850,  sendo  promovido  a 


alferes  cm  14  de  dezembro  de  13.53,  a tenente  em 
7 de  junho  de  1866,  a capitão  em  20  de  agosto 
dc  1873.  Pela  reforma  do  exercito  de  1884  foi 
promovido  a major;  em  16  de  março  de  1887  a 
tenente-coronel,  e em  10  de  julho  de  1889  a co- 
ronel; em  14  de  dezembro  de  1894  a general  de 
brigada,  sendo  mais  tarde  reformado.  O general 
Barradas  Guerreiro  era  um  chorographo  distin- 
cto;  serviu  por  muitos  annos  na  commissão  geo- 
désica, onde  deixou  trabalhos  de  valor  Foi  com- 
mandante  de  infantaria  n.“  22,  em  Portalegre. 
Pouco  tempo  depois  da  sua  promoção  a general 
de  brigada,  foi  lhe  confiado  o commaudo  da  bri- 
gada de  infantaria,  que  tinha  a sua  séde  em 
Braga,  sendo  mais  tarde  transferido  para  o com- 
j mando  da  2.*  brigada  com  a séde  em  Lisboa, 
onde  se  conservou  até  que  a doença  o obrigou  a 
I reformar  se.  Era  grande  official  da  ordem  de  S. 
I Bento  de  Aviz  por  distineção,  commendador  e 
I cavalleiro  da  mesma  ordem,  e possuia  a medalha 
de  prata  de  comportamento  exemplar. 

I Guerreiro  (P.  Fernando  ou  Fernão).  Jesuita. 
í N.  em  Almodovar  em  1550,  fal.  em  28  de  setem- 
: bro  de  1617.  Foi  reitor  dos  collegios  de  Bragança 
i e da  ilha  da  Madeira,  vice  preposito  da  Casa 
Professa  de  S.  Roque,  de  Lisboa.  Deixou  publi- 
j cadas  varias  Relações  annuaes,  relativas  ao  que 
I os  padres  da  Companhia  de  Jesus  praticavam  na 
: Índia,  Brazil  e outras  conquistas  durante  os  an- 
' nos  dc  1600  a 1608.  Relação  anmial  das  cousas 
I que.  fizerão  os  Padres  da  Companhia  de  Jesus  nas 
partes  da  índia  e em  algumas  outras  das  Con- 
quistas d’ este  Reyno.  Lisboa,  1611. 

Guerreiro  (João  Tavares  de  Vellez).  V.  Vellez 
Guerreiro. 

Guerreiro  (João  Yerissimo  Mendes).  V.  Men- 
\ des  Guerreiro. 

( Guerreiro  (José  Antonio).  Bacharel  formado 
tm  Cânones  pela  Universidade  de  Coimbra,  de- 
putado, ministro  de  Estado,  etc.  N.  em  8.  Mar- 
tinho  de  Lanbellas,  do  concelho  de  Caminha,  a 
5 de  dezembro  de  1789,  fal.  em  1 de  agosto  de 
1834  Depois  de  concluir  os  estudos  preparató- 
rios, matriculou-se  na  Universidade,  tomando  o 
grau  de  bacharel  em  Cânones  em  1816.  Querendo 
seguir  a carreira  da  magistratura,  habilitou-se, 
como  então  se  dizia,  para  os  logares  de  letras,  e 
cm  1818  foi  despachado  juiz  de  fora  de  Mertola. 
Tomou  parte  na  revolução  de  1820,  sendo  um  dos 
deputados  das  côrtes  constituídas  em  1821,  e um 
dos  membros  do  tribunal  da  liberdade  de  im- 
prensa. No  dia  seguinte  ao  da  partida  do  infante 
D.  Miguel  para  Villa  Franca,  em  maio  de  1823,  D. 
João  VI  organisou  um  gabinete,  e chamou  José 
Antonio  Guerreiro  para  ministro  da  justiça,  cargo 
que  exerceu  desde  28  de  maio  até  5 de  junho  do 
referido  anno  de  1823,  em  que  o gabiuete  se  de- 
mittiu,  por  D.  João  VI  faltar  á promessa  que  fi- 
zera d’um  ministério  liberal,  como  seguro  pe- 
nhor aos  compromissos  tomados,  tendo  a fraqueza 
de  ir  encontrar  o filho  em  Villa  Franca,  e voltar 
com  elle  em  triumpho  para  Lisboa.  José  Antonio 
Guerreiro,  muito  contrariado  com  o procedimen- 
to do  mouarcha,  afastou  se  da  politica,  e só  em 
1826,  depois  da  morte  de  D.  João  VI,  quando 
D.  Pedro  IV  outhorgou  a Carta  Constitucional, 
é que  tornou  a ser  ministro,  encarregando-se 
também  da  pasta  da  justiça,  no  gabinete  dc  que 
Saldanha  fazia  parte,  na  regencia  da  infanta  D. 
Izabel  Maria,  e ali  se  conservou  até  1827,  afas^ 
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tando  então  novamente  da  política,  por  conlie- 
cer  as  tendências  para  o absolutismo,  tanto  da 
infanta  como  das  pessoas  que  a cercavam.  Quan- 
do D.  ^liguei  se  declarou  rei  absoluto,  tomando 
conta  da  regencia  em  1828,  José  Antouio  Guer- 
reiro emigrou  para  Inglaterra,  onde  collaborou 
com  0 marquez,  depois  duque  de  Palmella,  no 
Manifesto  dos  direitos  de  D.  Maria  II.  Esteve 
depois  uos  Afôres,  sendo  escolhido  para  membro 
do  conselho  da  regencia  na  ilha  Terceira,  e a 
elle  se  deve  grande  parto  do  plano  de  resistên- 
cia contra  os  elementos  que  se  propunham  a con- 
trariar 0 movimento  constitucional.  Foi  elle  prin- 
cipalmcnte  quem  desbaratou  as  guerrilhas  mi- 
guelistas  que  se  orgauisaram  n’aquella  ilha, 
quem  preparou  a expedição  contra  as  ilhas  dos 
Açores,  que  deu  optimos  resultados,  e quem  pre- 
parou a revolta.  José  Antouio  Guerreiro  tinha  a 
gran-cruz  da  ordem  da  Torre  c Espada,  com  que 
fora  agraciado  em  4 de  abril  de  1833,  e D.  Pe- 
dro IV  0 nomeou  a 20  de  setembro  d’esse  mesmo 
anuo,  conselheiro  de  Estado.  Pouco  tempo  sobre- 
viveu, fallecendo  na  edade  de  45  annos.  José 
Antouio  Guerreiro  foi  autor  da  parte  histórica 
da  Folhinha  da  ilha  Terceira  para  o anno  de 
1832,  de  pag.  17  a 64.  Escreveu  mais  : Manifesto 
dos  dirntos  de  Sua  Magestade  Fidelissima  a sr.‘ 
D.  Maria  II,  e exposição  da  questão  portiigueza, 
Londres,  1829;  foi  reimpresso  em  liennes,  em 
1831;  em  Coimbra,  1833  e 1841;  n’este  manifes- 
to, conforme  jã  dissémos,  collaborou  também  o 
duque  de  Palmella,  então  ainda  marquez,  sendo 
a discussão  legal,  por  José  Antonio  Guerreiro,  e 
a questão  histórica  e diplomática  pelo  marquez 
de  Palmella.  Em  1837,  publicou-se  posthuma  a 
seguinte  obra  : Memória  justificativa  de  Izabel 
Archbald  e suas  irmãs,  ou  discurso  refutatorio  da 
sentença  contra  ellas  proferida  em  grau  de  revista 
na  execução  que  lhes  move  Ch.  N.  Copke.  Quando 
falleceu  José  Antonio  Guerreiro  publicou-sc  uma 
noticia  em  felha  avulsa,  tendo  por  titulo  no  alto 
da  primeira  pagina  Necrologia,  e no  fim  da  ul- 
tima, Lisboa,  Imprensa  Liberal,  1834. 

Guerreiro  (Miguel  do  Couto).  Formado  em 
M(  dicina  pela  Universidade  de  Coimbra,  poeta, 
etc.  N.  em  Grandola  no  anno  de  1720,  pouco 
mais  ou  menos;  tal.  em  Lisboa  a 2 de  outubro 
de  1793.  Era  filho  de  Manuel  do  Couto  e de  Ma- 
rianna  Guerreiro.  Das  cartas  de  formatura  em 
Medicina  passadas  a Miguel  de  Couto  Guerreiro, 
consta  que  elle  frequeutára  em  Coimbra  6 cursos 
de  8 mezes  cada  um,  e que  fôra  definitivamente 
approvado  cm  14  de  maio  de  1751.  Casou  em  26 
de  outubro  de  1760  com  D.  Anna  Luzia  Garcia, 
filha  de  lialthazar  Garcia  e de  I).  Maria  The- 
reza  Martins.  Logo  depois  da  sua  formatura,  foi 
provido  no  cargo  de  medico  do  juizo  de  saude 
do  posto  de  Setúbal,  que  exerceu  por  muitos  an- 
iios.  Por  aviso  régio  de  24  de  abril  de  17fc6  lhe 
foi  concedido  o resignar  o dito  emprego  em  ou- 
tro seu  collega,  o bacharel  Cândido  da  Costa 
Freitas  Gamitto,  sendo  reservados  para  elle  ce- 
dente os  emolumentos  e proventos  do  logar  em- 
(|uanto  vivesse,  e n’essa  conformidade  se  passou 
carta  ao  referido  Gamitto  em  30  de  maio  de 
1786.  Transferiu-se  depois  para  Lisboa,  sendo  já 
viuvo,  onde  veiu  a fallecer.  Escreveu  : Arte  poé- 
tica de  Iloracio,  traduzida  em  rima  vulgar,  Lis- 
boa, 1772;  Tratado  da  versificação  portuguesa, 
dividido  em  tres  partes  : a primeira  contém  um 
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brevíssimo  compendio  das  regras  mais  praticaveis 
da  metrificação-,  a segunda  um  amplíssimo  dicci- 
nario  de  consoantes-,  e a terceira,  instrucções  para 
a perfeita  poética,  Lisboa,  1784;  Sayras  em  desa- 
bono de  muitos  vidos,  e Elegias  sobre  as  misérias 
do  homem,  Lisboa,  1786;  Fabulas  de  Esopo,  redu- 
zidas a rima  portugueza,  com  explicações  aceom- 
modadas  á moral  christã,  Lisboa,  1788;  Cartas 
de  Ovidio,  chamadas  heroides,  expurgadas  de  toda 
a obscenidade  e traduzidas  em  rima  vulgar;  com 
as  suas  respostas,  escriptus  umas  pelo  mesmo  Ovi- 
dio, outras  por  Sabino  e Sidronio,  e a maior  par- 
te d’ellas  pelo  traduetor;  e um  ejnlogo  no  fim  de 
cada  uma,  em  que  se  mostra  a doutrina  que  d'ellas 
se  pôde  tirar,  etc.,  Lisboa,  1789;  Epigrammas 
portuguezes,  Lisboa,  1793. 

Guerreiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Marcos  da 
Ataboeira,  conc.  de  Castro  Verde,  distr.  de  Beja. 

Guerreiro  Camacho  (Gregorio  llebello).  Te 
nente- coronel  reformado.  N.  cm  Lisboa  a 25  de 
janeiro  de  1713,  fal.  depois  do  anno  de  1794.  Era 
filho  do  dr.  Thomé  Guerreiro  (Camacho  de  Aboim, 
medico  pela  Universidade  de  Coimbra,  que  exer- 
ceu clinica  em  Lisboa  e 8antarem,  e physico- 
mór  da  província  de  Angola,  casado  com  D.  Theo- 
dora  Maria  d’Assumpção.  A 26  de  maio  de  172J, 
conforme  a qualidade  dos  seus  maiores,  foi  filha- 
do por  escudeiro  c accresccntado  logo  a caval- 
leiro  fidalgo,  com  os  honorários  respectivos.  As- 
sentou praça  cn  8 de  junho  de  1734  no  regi- 
mento de  cavallaria  de  Alcantara,  e com  este 
regimento  foi  ein  1735  para  o Alemtejo,  achan- 
do-se no  acampamento  que  as  tropas  ali  fizeram. 
Voltando  a Lisboa  passou  ao  regimento  da  ar- 
mada real,  e na  qualidade  de  granadeiro  e de 
cabo  de  esquadra  serviu  mais  de  15  annos,  em- 
barcando em  4 armadas  e indo  duas  vezes  de 
comboio  até  á America.  Sendo  adinittido  como  dis- 
cípulo da  aula  de  fortificação,  frequentau-a  natu- 
ralinente,  com  iutervallos,  segundo  lh'o  permitti- 
ria  a assiduidade  do  serviço  da  armada,  mas  om 
aproveitamento,  obtendo  afinal  por  1748  ou  1749 
o posto  de  ajudante  de  infantaria  com  exercício 
de  engenheiro,  conforme  o estylo  do  tempo.  To- 
mou parte  na  expedição  ao  Pará  e Ilio  Negro, 
que  cm  1750  se  orgauisou  com  o fim  de  proceder 
á demarcação  dos  reaes  dominios,  por  aquelle 
lado,  e por  este  motivo  foi  promovido  a capitão 
por  decreto  de  4 e carta  patente  de  5 de  novem- 
bro do  referido  anno.  Por  circumstancias  que  se 
ignoram,  a expedição  só  se  realisou  uos  fins  de 
maio  de  17j3.  Antes  da  partida,  Gregorio  lle- 
bello,  nome  porque  era  mais  conhecido,  foi  agra- 
ciado com  0 grau  de  cavalleiro  da  ordem  de 
Christo,  cujo  habito  recebeu  fazendo  profissão  na 
egreja  da  Luz.  Demorou-se  uo  Pará  mais  de  anno 
e meio,  passando  depois  ao  Ilio  Negro,  em  cujo 
arraial  se  apresentou  a 12  de  fevereiro  de  17.55, 
indo  em  companhia  do  governador  e capitão  ge- 
neral Fraucisco  Xavier  de  .Mendonça  Furtado, 
primeiro  commissario  da  demarcação.  No  Ilio 
Negro  demorou-se  até  5 de  julho  do  mesmo  anno 
i de  1755,  e partindo  para  Portugal,  cheçou  a 
j Lisboa  nos  fins  de  outubro,  tendo  a infelicidade 
de  no  fatal  terremoto  de  1.®  novembro  perder 
todos  os  seus  haveres  e os  documentos  dos  servi- 
ços que  prestara  iia  America,  que  tudo  ardeu 
no  incêndio  que  se  seguiu  á terrível  catastrophe, 
salvaiido-se  a sua  familia  milagrosainente.  Foi  logo 
nomeado  para  a inspecção  da  cidade  arruinada. 
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no  bairro  da  Ribeira,  para  o efifeito  de  se  entre- 
garem os  prédios  aos  seus  respectivos  donos. 
N’esta  occupaçào  se  demorou  até  maio  de  175b, 
sendo,  por  aviso  de  30  d’este  mez,  mandado  de 
novo  assentar  na  vedoria  da  côrte.  A 9 de  agos- 
to, o mestre  de  campo-general  e engenheiro-mór 
do  reino,  Manuel  da  Maia,  o nomeou  para  fazer  o 
projecto  do  muro  de  guarda  do  camiulio  do  For- 
no do  Tijolo  da  parte  das  Olarias,  para  com  esta 
defeza  se  evitar  o perigo  das  carruagens;  em  7 
de  setembro,  por  ordem  do  mesmo  engenheiro 
mór,  foi  inspeccionar  e e.^aminar  as  ruinas  da 
fortaleza  das  Berlengas  e praça  de  Feniche,  com- 
missào  em  que  se  demorou  lú  dias,  regressando 
a Lisboa  no  dia  17  do  referido  mez.  Em  1758, 
por  ordem  do  marquez  de  Tancos,  governador 
das  armas  da  côrte  e provincia  da  Extremadura. 
foi  examinar  as  ruinas  do  forte  de  S.  Martinho, 
fazendo  desenhos,  projectos  e planos  para  todas 
essas  reparações.  Em  1759  foi  nomeado  pela 
Junta  dos  Tres  Estados  para  examinador  dos 
alumnos  da  aula  militar  de  fortificação,  havendo- 
se  procedido  ao  acto  dos  exames  no  dia  17  de 
julho.  Gregorio  Rebello,  por  ordem  do  referido 
engenheiro-mór,  assistiu  também  á arrematação 
das  obras  de  pedreiro  e carpinteiro,  quando  se 
tratou  das  reparações  dos  quartéis  da  cavallaria 
de  Alcantara  e Óaes  do  Carvão,  acto  a que  se 
procedeu  na  vedoria  da  côrte  a 5 de  maio  de 
1761.  No  anno  seguinte  recebeu  ordem  de  ir  ao 
forte  de  S.  Martinho  do  Porto,  e apresentou  uma 
succinta  informação  do  seu  estado  de  ruina,  opi- 
nando pelo  seu  abandono,  e construcção  d’um 
novo  forte,  de  que  fez  o projecto.  Com  estes  ser- 
viços accumulava  as  funeções  de  thesoureiro  e 
porteiro  do  conselho  de  guerra,  oftieio  perten- 
cente á casa  de  seu  avô  materno,  e que  para 
manutenção  de  sua  mãe  lhe  fôra  conferido  por 
carta  de  10  de  fevereiro  de  1(49,  em  vista  da 
renuncia  que,  para  esse  fim,  n’elle  fizera  do  refe- 
rido oftieio,  seu  tio  Antonio  de  Brito  Rebello,  a 
quem  de  direito  pertencia.  Por  decreto  de  17  e 
carta  patente  de  24  de  janeiro  de  1778  foi  pro- 
movido a sargento-mór,  com  o mesmo  exercicio. 
Sentindo-se  já  muito  avauçado  em  edade  e can- 
çado,  requereu  a sua  reforma,  que  lhe  foi  conce- 
dida no  posto  de  tenente-coronel,  por  um  decreto 
em  termos  muito  honrosos,  de  4 de  abril  de  1791. 
Gregorio  Rebello  Guerreiro  Camacho  casou  a 
12  de  março  de  1736  com  D.  Maria  Thereza  de 
Jesus  Guerreiro,  que  falleceu  em  1787. 

Guerreiro  Camacho  de  Aboim  (Diogo). 
V.  Aboim. 

Guerreiro  Chaves  (Antonio  Gonçalves).  Ma- 
jor de  infantaria  reformado,  tendo  pertencido  á 
classe  dos  quarteis-mestres.  Nasceu  em  Mertola 
a 4 de  maio  de  1820.  Escreveu:  Relação  completa 
da  campanha  da  Rússia  em  1812;  revista  e au- 
gmentaia  com  a descripção  da  batalha  das  Pyra- 
mides,  caracter  e elevação  de  Napoleão  I ao  poder, 
Lisboa,  1879. 

Guerreiros. Povr ações  nas  íreguezias:  S.  Se- 
bastião, do  Gomes  Ayres,  conc.  de  Almodo- 
var,  distr.  de  Beja  |{  Santa  Maria  e conc.  de  Lou  - 
res,  distr.  de  Lisboa. 

Guerreiros  do  Rio.  Pov.  na  freg.  do  Salva- 
dor e conc.  de  Alcoutim,  distr.  de  Faro. 

Guetim.  Pov.  e freg.  de  Santo  Estevão,  da 
prov.  do  Uouro,  conc.  de  Villa  Nova  de  Gaia, 
com.  e distr.  e bisp.  do  Porto;  571  hab.  e 156 
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fog.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural.  A 
pov.  dista  10  k.  da  séde  do  conc.  O reitor  de  S. 
Felix  da  Marinha  apresentava  o cura,  que  tinha 
12ÍU00  réis  de  côngrua  e o pé  d’altar.  A terra  é 
muito  fértil,  e pertence  á 3.*  div.  mil  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.®  6,  com  a séde  no  Porto. 

Guetiz.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço,  de  Pias, 
conc.  de  Ivouzada,  distr.  do  Porto. 

Guezo.  Rio  do  concelho  de  Ambriz,  districto 
de  Loanda,  provincia  de  Angola.  Nasce  no  ser- 
tão e vae  desaguar  na  enseada  de  Mosoulo  Pe- 
queno. 

Gula  (Farol  da).  V.  Cascaes. 

Guia.  V.  Alfontes  da  Guia.  |j  Povoações  nas 
freguezias:  Santa  Leocadia,  de  Geraz  <ío  Lima, 
conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello.  I|  S.  Mame- 
de,  de  Matta  Moirisca,  conc.  de  Pombal,  distr.  de 
Leiria.  Tem  estação  do  caminho  de  ferro,  na  li- 
nha de  Ueste,  entre  as  de  .Monte  Redondo  e Lou- 
riçal.  II  S.  Miguel,  de  Sapardos,  conc.  de  Villa 
Nova  da  Cerveira,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 
II  .Monte  na  freg  de  S.  João  Baptista,  de  S João 
da  Fontoura,  conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu. 
II  Ponta  da  costa  meridional  da  ilha  do  Faial, 
Açôres.  E’  o extremo  d’uma  pequena  peuiusula 
que  abriga  a enseada  do  porto  Pim,  a O da  mes- 
ma ponta,  e forma  o limite  meridional  da  cidade 
da  Horta.  Tem  fortaleza.  ||  Monte  granitico  da 
costa  oriental  da  peninsula  de  Macau.  Tem  106 
metros  de  altitude,  e é o mais  elevado  da  penin- 
sula. Na  parte  mais  alta  do  monte  ha  uma  for- 
taleza e um  farol  chamado  da  Guia.  ||  Monte  da 
ilha  do  Faial,  Açôres.  E’  coroado  por  uma  ermi- 
da da  mesma  invocação. 

GuiaMa'XÍDte.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Guiâes  (José  Taveira  Pimentel  de  Carvalho 
e Menezes,  l.°  visconde  de).  Fidalgo  cavalleiro  da 
Casa  Real;  commendador  da  ordem  de  Christo; 
cendecorado  com  as  medalhas  das  campanhas  da 
guerra  peninsular;  senhor  do  morgado  de  Guiães 
em  \'illa  Real;  coronel  de  milicias  de  Lamego,  e 
depois  aggregado  ás  do  Porto  Nasceu  em  Lamego 
a 6 de  setembro  de  1 778,  fal.  no  Porto  a 16  de  de- 
zembro de  1866.  Era  filho  de  .Vlanuel  Carlos  Tei- 
xeira Pimentel  de  Carvalho,  e de  sua  mulher, 
D.  .Maria  Rosa  Umbelina  de  Menezes  e Lira,  fi- 
lha de  Pedro  Lopes  Calheiros  de  Benevides,  fi- 
dalgo da  Casa  Real,  senhor  da  casa  solar  dos 
Calheiros,  em  Ponte  do  Lima.  O visconde  de 
Guiães  casou  em  29  de  junho  de  1819  com  ü.  An- 
na  de  Sousa  e Alvirn  Lira  de  Menezes,  sua  so- 
brinha, filha  de  Ruy  Lopes  de  Sousa  e Lemos, 
senhor  de  Bordonhas,  e de  sua  mulher,  D.  Anto- 
nia  Adelaide  Lira  e Menezes.  L’este  matrimo- 
nio houve  dois  filhos:  Duarte  ’J’aveira,  que  falle- 
ceu em  1847,  e D.  Maria  Antonia  Taveira  de 
Sousa  Alvim  Lira  e Menezes,  que  herdou  o titu- 
lo, e foi  a 2.*  viscondessa  de  Guiães,  e viscon- 
dessa da  Varzea,  pelo  seu  casamento,  em  24  de 
outubro  de  1836,  com  o 2.®  visconde  d’este  titulo 
João  da  Silveira  Pinto  da  Fonseca  (V.  Varzea). 
O titulo  de  visconde  de  Guiães  foi  concedido  por 
decreto  de  26  de  julho  de  1850.  O brazão  d’ar- 
mas:  Escudo  esquartelado;  no  primeiro  quartel 
as  armas  dos  Pimentas;  no  segundo  as  dos  Ta- 
veiras;  no  terceiro  as  dos  Carvalhos,  e no  quarto 
as  dos  .Menezes.  E’  actual  viscondessa  de  Guiães, 
a sr.*  D .Maria  Antonia  Taveira  Lima  de  Me- 
nezes. 
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Gulàes.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  daprov. 
de  Traz-os  Montes,  cone  , com.  e distr.  de  Villa 
Real,  bisp.  de  Lamego;  807  hab.  e Ü08  fog.  Tem 
escolas  d’ambos  os  sexos  e estação  postal,  per- 
mutando malas  com  Abbaças.  A povoação  dista 
18  h.  da  séde  do  conc.  e está  situada  na  estrada 
de  Peso  da  Kegoa  a Sabrosa.  O cabido  da  sé 
de  Braga  apresentava  o vigário,  que  tinha 
225Í000  réis  annuaes.  A terra  é muito  fértil;  tem 
caça  e cria  muito  gado.  Pertence  á 6 • div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  13,  com  a séde  em 
Villa  Real. 

Guiam.  Reino  de  gentios  maudingas,  na  prov. 
da  Guiné,  África  Occidental. 

Guiambé.  Terras  do  districto  do  Inliambane, 
na  província  de  Moçambique,  África  Occiden- 
tal. 

Guiamonde.  Pov.  na  freg. .de  Santa  Cruz,  de 
Alvarenga,  conc.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro. 

Guião.  Bandeira  menor,  antiga;  bandeira  que 
se  leva  em  procissões.  Pequena  bandeira  que  ser- 
via n’um  alinhamento  e era  insignia  de  caval- 
leiro  e até  do  rei  quando  saía  do  corpo  onde  ía  o 
estandarte  real  dò  reino;  levava-o  um  pagem  e 
era  o guião  da  divisa  real.  O guião  real  saia  em 
recontros  de  meuor  circumstancia,  o que  não 
succedia  á bandeira  real,  qne  entrava  nas  gran- 
des batalhas. 

Guião  (Luiz  de  Magalhães  Ferreira).  General 
de  divisão  reformado,  fallecido  em  Lishoa  a 15 
de  novembro  de  1902  Fez  a sua  carreira  militar 
na  arma  de  infantaria.  Serviu  em  vários  corpos, 
e por  ultimo  em  infantaria  n.®  16,  regimento  de 
que  foi  commandante  por  muitos  annos.  Quando 
teve  a promoção  de  general  de  brigada  foi  no- 
meado vogal  do  Supremo  Conselho  de  Justiça 
Militar,  e em  1894  teve  a sua  reforma  na  pateu- 
te  de  general  dc  divisão.  Era  cavalleiro  e com- 
meudador  da  ordem  de  Aviz,  cavalleiro  da  de  N. 
S.*  da  Conceição,  e da  de  Carlos  III,  de  Hespa- 
nha;  possuía  a medalha  de  ouro  de  comporta- 
mento exemplar. 

Guiebita.  Pov.  do  conc.  de  Cambambe,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Guições.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Ve- 
rim,  concelho  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de 
Braga. 

Gulde.  Pov.  e freg.  de  S.  Mamede,  da  prov.  de 
Traz- os  Montes,  conc.  e com.  de  .Mirandella, 
distr.  e bisp.  de  Bragança;  411  hab.  e 113  fog. 
Tem  estação  postal.  A pov.  dista  13  k.  da  séde 
do  conc.  A mitra  apresentava  o abbade,  que  ti- 
nha l:60iií(X)0  réis  de  rendimento  annual.  Pas- 
sa-lhe proximo  o rio  Tuella  e a ribeira  de  Villa- 
res.  Pertenceu  ao  antigo  concelho  da  Torre  de 
D.  Chamma,  hoje  extincto,  e actualmente  está 
annexa  civilmente  a esta  freguezia.  A terra  é 
fértil,  0 clima  quente  e muito  doentio.  Pertence 
á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  10, 
com  a séde  em  Mirandella. 

Guido  (Hypolito).  Medico  do  hospital  de  To- 
dos 08  Santos,  nomeado  em  16  de  setembro  de 
1674,  e que  falleceu  em  169Ô. 

Guidieiros.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Sendirn,  conc  de  Taboaço,  distr.  de  Vizeu. 

Guidimtesta.  Nome  do  vasto  territorio  que 
D Sancho  1 deu  a 1).  Aífonso  Paes,  prior  da  or- 
dem do  Hospital,  em  13  de  junho  de  1194,  para 
ali  fazer  o castello  de  Belver.  V.  este  nome. 

Guldões.  Pov.  e freg.  de  S.  João  Baptista,  da 

870 


prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Santo  Thirso, 
distr.  e bisp.  do  Porto;  688  hab.  e 169  fog.  Tem 
correio  com  serviço  de  posta  rural . A pov.  dista 
2 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  junto  do  rio 
Ave.  O reitor  de  Alvarelhos  apresentava  o cura, 
I que  tinha  6í000  réis  de  côngrua  e o pé  d’altar. 
j A terra  é fértil.  Tem  caça  e peixe,  e cria  muito 
í gado.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
i e res.  n.®  8,  com  a séde  em  Braga. 

Guidugo.  Território  tributário  do  districto 
I de  Inhambane,  na  província  de  Moçambique, 
África  Oriental. 

Gulduguni.  Pequena  povoação  do  território 
de  Guidugo,  no  districto  de  Inhambane,  prov.  de 
Moçambique. 

Gulfães  ou  Guijôes.  Pov.  e freg.  de  S.  Mar- 
I tinho,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Bou- 
ças, distr.  e bisp.  do  Porto;  806  hab.  e 168  fog. 
Dista  4 k.  da  séde  do  conc,  e âca  proximo  da 
margem  esquerda  do  rio  Leça.  O reitor  de  .Mat- 
tosinhos  apresentava  o cura,  que  tinha  125^000 
réis  e 20  alqueires  de  milho.  A terra  é muito  fer 
til.  Cria-se  aqui  muito  gado  bovino.  Pertence  á 
3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  6,  com 
a séde  no  Porto. 

Guifulela.  Terras  da  Coroa  no  districto  de 
Inhambane,  província  de  Moçambique,  África 
Oriental.  Produzem  arroz,  côra  e mel. 

Guiganza.  Pov.  do  conc.  de  Cambambe,  distr. 
do  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Guilhabreu.  Pov.  e freg.  de  S.  Martinho,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Villa  do  Conde, 
distr.  do  Porto,  arceb.  de  Braga;  914  hab.  e 213 
fog.  Dista  11  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
junto  da  margem  esquerda  do  rio  Soutello.  Esta 
I pov.  era  do  conc.  da  Maia  e com.  do  Porto,  mas 
I a requerimento  do  povo  da  freguezia  passou  pa- 
I ra  0 conc.  e com.  de  Villa  do  Conde,  por  decreto 
I de  11  de  maio  de  1870.  A sé  apostólica  apresen- 
tava 0 reitor,  que  tinha  1203000  réis.  A terra  é 
fértil,  e pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.®  18,  com  a séde  no  Porto. 

Guilbada.  Pov.  na  freg.  de  S.  Julião,  de  Sil- 
I va,  conc.  de  Valença,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
j te  11o. 

I Guilbadães.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Arrifaua,  conc.  da  Feira,  distr.  dd  Aveiro. 

Guilbade.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
I Varzea  do  Douro,  conc.  de  Marco  de  Canavezes, 

I distr.  do  Porto. 

I Gullbadezes.  Pov.  e freg.  de  Santo  André, 

I na  prov.  do  .Minho,  conc.  e com.  de  Arcos  de 
j Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb. 

I de  Braga;  518  hab.  e 133  fog.  Dista  1 k.  da  séde 
j do  conc.  e está  situada  proximo  da  margem  di- 
reita do  rio  Lima.  Pertence  á 3.*  div  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  o res.  n.®  3,  com  a séde  em  Vian- 
na do  Castello. 

Guilbado.  Pov.  na  freg.  do  Salvador  e conc 
de  Villa  Pouca  de  Aguiar,  districto  de  Villa 
; Real . 

1 Guilbafonso.  Pov.  e freg.  do  conc.  de  Arcos 
1 de  Valle-de  Vez.  V.  Villa  PoncAe.  |)  Povoações 
j nas  freguezias:  Santa  Enlalia,  conc.  de  Arouca, 
distr.  de  Aveiro.  ||  S.  João  Baptista,  de  Pera  do 
I Moço,  conc  e distr.  da  Guarda, 
j Guilbamtl.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Ve- 
, rissimo,  de  Lagares,  conc.  de  Felgueiras,  distr. 
do  Porto.  II  O Salvador,  de  Valdreu,  conc.  de  Vil- 
la Verde,  distr.  de  Braga. 
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Guilhão.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pedro, 
de  Fajozes,  conc.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Siinão,  de  Gouveia,  cone.  de  Amaran- 
te,  do  mesmo  districto. 

Guilhavém.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamcde,  de 
Kegrellos,  cone.  de  Ijanto  Tliirso,  districto  do 
Porto. 

Guilhe.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Ferrei 
ra,  conc.  de  Paços  de  Ferreira,  distr.  do  Porto. 
Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural. 

Guilbeira.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Kio  Frio,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez, 
distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Guilhe  iro.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro  da  Cadei- 
ra, da  prov.  da  Beira  Baixa,  cone.  e com  de 
Trancoso,  distr.  e bisp.  da  Guarda;  4:261  hab.  e 
125  fog.  Tem  escola  do  sexo  fem.  e estação  pos- 
tal. .A  pov.  dista  14  k.  da  séde  do  conc.  e está  si- 
tuada n’um  valle  na  estrada  de  Pinhel.  ü com- 
ineiidador  da  ordem  de  Malta,  de  Sernaucelhe, 
apresentava  o cura,  que  tinha  185000  réis  de 
côngrua  e o pé  d’altar.  Guilheiro  foi  villa,  e teve 
foral  dado  por  D.  Sancha  Vermuiz  e seus  filhos, 
em  1251.  A pov.  pertence  á 2 * div.  mil.  c ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.”  12,  com  a séde  em 
Trancoso. 

Guilherme.  Barão  de  Eschwege.  general  al- 
lemão  que  esteve  mais  de  .50  auuos  ao  serviço  de 
Portugal,  por  isso  o incluimos  n’este  nosso  tra 
balho.  Nasceu  n’um  dos  estados  da  Allemauha 
pelos  annos  de  1778,  fal.  em  Wolsfanger  a 1 de 
fevereiro  de  1855.  Pertencia  a uma  antiga  fami- 
lia  muito  distincta.  Entrou  no  serviço  de  Portu- 
gal em  1302,  contando  24  annos  de  edade,  junta 
mente  com  outros  ofiiciaes  allemães,  chamados 
pelo  ministro  da  marinha,  D.  Rodrigo  de  Sousa 
Coutinho,  mais  tarde  1.®  conde  de  Linhares,  afim 
de  serem  empregados  nos  trabalhos  de  minera- 
ção que  se  tratava  de  promover  no  Brazil.  To- 
davia só  partiu  para  aquelle  Estado  7 ou  8 an- 
nos depois,  regressando  a Portugal  ein  1822  ou 
182-J.  D.  João  VI  0 nomeou  intendente  geral  das 
minas  e metaes  do  reino,  cargo  de  que  tomou 
posse  em  1 de  agosto  de  1824,  e do  qual,  dizia 
elle,  se  demittira  em  fevereiro  de  1829,  por  não  que- 
rer servir  o usurpador.  Partiu  então  para  a Alle- 
manha,  onde  se  conservou  até  1835,  anuo  em  que 
voltou  para  Portugal.  Foi  reintegrado  no  exerci- 
cio  do  seu  antigo  cargo  de  intendente  geral  das 
minas,  de  que  novamente  se  demittiu  em  1836. 
El-rei  D.  Fernando  o empregou  depois  nas  obras 
dos  palacios  reaes,  e n’outras  construcçòes.  Acha- 
va-se em  Allemanha  no  gozo  de  licença,  quando 
falleceu.  Seguiu  em  Portugal  todos  os  postos  mili- 
tares até  o de  brigadeiro,  sendo  depois  reforma- 
do no  de  tenente-general.  Era  commendador  das 
ordens  de  Christo  e S.  Bento  de  Aviz;  possuia 
varias  condecorações  brazileiras  e allemãs.  Foi 
socio  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa, 
da  Academia  de  S.  Petersburgo,  e de  varias  ou- 
tras corporações  scientifieas.  A Revista  Militar 
n.“  4,  de  abril  de  1855,  a pag.  187,  publicou  o seu 
necrologio.  Varuhagem,  na  Historia  geral  do 
Brazil,  tomo  ii,  pag.  347;  e o conde  de  Raczynski, 
no  Dictionnaire  Artistique  du  Portugal,  já  por  ^ 
vezes  citado,  a pag.  80,  também  falam  a seu  res- 
peito. Escreveu:  Memória  sobre  as  dificuldades 
das  fundições  e refinações  nas  fabricas  de  jerro; 
saiu  no  tomo  iv  das  Memórias  Kconomicas  da 
Academia  Real  das  Sciencias;  Extracto  de  uma  1 


Memória  sobre  a decadência  das  minas  de  ouro  da 
capitania  de  Minas-geraes,  e sobre  vários  objectos 
montanisticos;  no  tomo  iv  parte  2.*  das  Memórias 
da  Academia  Real  das  Sciencias,  pag.  65  a 76; 
Noticias  e refiexões  estadisticas  a respeito  da  pro- 
vinda de  Minas-geraes,  no  tomo  ix  das  referidas 
Memórias,  pag.  1 a 28;  Memória  geognostica,  ou 
golpe  de  vista  do  perfil  das  estratificações  das  dif- 
ferentes  rochas  de  que  é composto  o terreno  desde  a 
serra  de  Cintra  na  linha  de  Noroeste  e Sudoeste 
até  Lisboa,  atravessando  o Tejo  até  á serra  da 
Arrabida,  e sobre  a sua  edade  relativa;  no  tomo  .xi, 
parte  i,  das  referidas  Memórias,  pag.  253  a 281; 
Memória  sobre  o melhoramento  das  providencias 
para  atalhar  os  incêndios,  e para  augmento  da 
agua  de  Lisboa;  no  tomo  xa,  parte  1."  das  refe- 
ridas Memórias,  pag  29  a 45;  Memória  geognos- 
tica dos  arredores  de  Setúbal,  no  mesmo  tomo, 
pag.  53  a 63;  Relatorio  abreviado  sobre  o estado 
actual  da  administração  das  minas  de  Portugal, 
Lisboa,  1826;  Memória  sobre  a historia  moderna 
da  administração  das  minas  em  Portugal,  etc., 
Lisboa,  1838;  Asphalto,  particularmente  o asphal- 
to  artificial  portuguez;  refiexões  dirigidas  aos  en- 
genheiros e architectos,  Lisboa,  1840;  Odologia  dos 
engenheiros  construetores,  ou  guia  para  a cons- 
trucção  e conservação  das  estradas  em  Portugal  e 
no  Brazil;  Lisboa,  1843;  'com  uma  estampa;  2.* 
edição,  com  additamentos,  Lisboa,  1844. 

Guilherme  (Fr.  Manuel).  Religioso  da  ordem 
de  S.  Domingos;  mestre  de  Theologia,  prégador 
geral,  qualificador  do  Santo  Ofiicio,  examinador 
do  padroado  real  e das  tres  ordens  militares,  etc. 
Nasceu  em  Lisboa  a 25  de  novembro  de  1658,  e 
fal.  no  convento  da  mesma  cidade  a 16  de  agosto 
de  1730.  Era  filho  de  Nicolau  Guilherme  e de 
Anna  Ayque.  Professou  no  convento  de  Azeitão 
a 25  de  abril  de  1676.  Aprendeu  Philosophia  no 
convento  de  Evora,  e Theologia  no  collegio  de 
de  S.  Thomaz,  de  Coimbra,  onde  foi  collegial. 
Foi  nomeado  prégador  geral,  e obteve  a cadeira 
de  Theologia  Moral  no  Real  Collegio  de  Nossa 
Senhora  da  Escada,  situado  perto  do  convento  de 
S.  Domingos  de  Lisboa.  Durante  40  annos  pré- 
gou  na  capella  real  e nos  mais  autorisados  púl- 
pitos da  capital.  Concorreu  notavelmente  para  as 
obras  da  reedificação  do  edificio  do  convento  de 
S.  Domingos,  de  Lisboa,  que  mais  tarde  se  in- 
cendiou por  oceasião  do  terremoto  de  1 de  no- 
vembro de  1755,  e ainda  mais  para  a ampliação 
da  sua  livraria,  tida  n’aquelle  tempo  como  uma 
das  mais  numerosas  e selectas  de  Lisboa,  no  que 
tudo  dispendeu  para  mais  de  100:000  cruzados. 

A livraria  continha  16:000  volumes  impressos  e 
muitos  inanuscriptos.  Na  Biblittheca  Lusitana, 
de  Barbosa  Machado,  vol.  iir,  pag.  284,  vem  a re- 
lação das  suas  obras,  sendo  algumas  d'ellas  as- 
siguadas  com  o pseudonymo  de  P.  Manuel  Velho, 
e outras  com  o de  Paulo  Cardoso.  Mencionare- 
mos o Agiologio  dominicano,  etc.,  Lisboa,  1709  a 
1712,  4 tomos,  que  foi  continuado  por  Fr.  Ma- 
nuel de  Lima  e Fr.  José  da  Natividade. 

Guilheta.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Antas, 
conc.  de  Espozende,  distr.  de  Braga. 

Guilhofrei.  Pov.  e freg.  de  S.  Thiago,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Vieira,  distr.  e arceb. 
de  Braga;  912  hab.  e 213  fog.  Tem  escola  do  sexo 
masc.  e estação  postal.  A pov.  dista  7 k.  da  séde 
do  conc.,  e está  situada  na  margem  esquerda  de 
rio  Ave,  e entre  dois  seus  afflueutes,  ao  S da  séde 

871 


GUI 


GUI 


do  conc.  A mitra  apresentava  o reitor,  que  tiuha 
lòOíOOO  réis  annuaes.  Guilhofrei  foi  séde  do  an- 
tigo concelho  de  Villa  Boa  da  lioda,  que  teve 
foral,  dado  por  el-rei  D.  Manuel  em  1514.  Perten- 
ce á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res  n.“ 
8,  com  a séde  era  Braga  Por  portaria  publicada 
no  Diário  do  Governo  de  31  de  janeiro  de  190-í 
foi  louvado  0 beuemerito  cidadão  José  Gonçal 
ves  Guimarães,  por  ter  ofiferecido  a importância 
necessária  para  a construcção  do  edifício  da  es- 
cola primaria  do  sexo  masc  da  mesma  freguezia, 
que  foi  inaugurado  em  janeiro  de  1906. 

Guilhomil  (José  Gerardo  Vieira  Peixoto  de 
Villas  Bòas,  Í.®  visconde  de).  Grau-cruz  e com 
mendador  da  ordem  de  S.  Gregorio  Magno,  com- 
mendador  da  ordem  militar  de  Nosso  Senhor  Je- 
sus Chi  isto,  da  de  Carlos  III,  de  Ilespaoha,  da 
Estrella  Brilhante,  e,  com  placa,  da  do  Santo 
Sepulchro,  de  Jerusalem,  etc.  Frequentou  prepa- 
ratórios no  lyceu  nacional  d’ Aveiro,  onde  foi  um 
dos  mais  distinctos  acadêmicos,  e tão  considera- 
do entre  elles  que  o nomearam  presidente  da 
commissào  que  fez  as  grandes  festas  no  tricen- 
tenário de  Camões.  Matriculando-se  na  Univer- 
sidade de  Coimbra,  na  faculdade  de  Direito,  teve 
a formatura  em  16  de  junho  de  1885,  e,  durante 
ella,  exerceu  o cargo  de  vice-presidente  da  So- 
ciedade Philantropica  Acadêmica,  á qual  pres- 
tou relevantes  serviços,  servindo  de  presidente 
o actual  conselheiro  d’ Estado  dr.  Antouio  Cân- 
dido Ribeiro  da  Costa.  Apoz  a sua  formatura, 
desempenhou  as  funcções  de  administrador  do 
concelho  da  Maia,  para  que  foi  nomeado  por  de- 
creto de  26  d’agosto  de  1885  e de  que  tomou 
posse  em  7 de  setembro  immediato.  Por  decreto 
de  2 de  dezembro  de  1886  foi  nomeado  delegado 
do  procurador  régio  na  comarca  de  Caminha, 
cargo  de  que  tomou  posse  em  IJ  do  mesmo  mez 
e anno;  e por  tal  fórma  se  houve  no  desempe- 
nho d’esta  magistratura,  que  teve  por  isso  duas 
portarias  de  louvor  : uma  pelo  ministério  da  jus- 
tiça e outra  pelo  da  guerra.  Em  1898,  por  decre- 
to de  8 de  julho,  foi  aggregado  á 2.*  conservató- 
ria da  comarca  do  Porto,  e por  decreto  de  27 
d’outubro  d’este  mesmo  anno  foi  promo»ido,  por 
distincção,  a juiz  de  direito  de  3.*  classe  para  a 
comarca  de  Ferreira  do  Alemtejo,  onde  tomou 
posse  em  31  do  mesmo  mez  e anno.  Transferido 
d’este  cargo,  a seu  pedido,  por  decreto  de  12  de 
novembro  de  1898,  para  a comarca  de  Caminha, 
d’elle  tomou  posse  em  9 de  dezembro  immediato, 
sendo  depois  transferido,  também  a seu  pedido, 
por  decreto  de  21  de  março  de  1899,  para  a co- 
marca de  Espozende,  onde  tomou  posse  em  15 
d’abril  immediato.  N’este  mesmo  anno,  por  de- 
creto de  19  de  janeiro,  foi  nomeado  secretnrio 
do  conselho  disciplinar  da  magistratura  judicial, 
e,  por  decreto  de  27  d'abril,  foi  novamente  trans 
ferido,  como  juiz,  e ainda  a seu  pedido,  para  a 
comarca  de  Caminha,  onde  tomou  posse  em  27 
de  maio.  Em  11  de  outubro  de  1899  teve  a no- 
meação de  ajudante  do  procurador  régio  junto 
da  Rolação  do  Porto,  cargo  de  que  tomou  posse 
em  1 de  novembro  immediato.  l^r  decreto  de 
19  de  novembro  de  1904  foi  promovido  a juiz  de 
direito  de  2.*  classe  para  a comarca  de  Canta- 
nhede,  onde  tomou  posse  em  29  do  mesmo  mez, 
e reconduzido  na  commissão  de  ajudante  do  pro- 
curador régio  da  dita  Relação,  a qual  desempe- 
nha actualmente.  E'  redactor  da  Gazeta  de  Ui- 
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reito  Administrativo,  que  fundou  em  1903,  com  c 
dr.  Manuel  A.  Granjo,  e bem  assim  da  Revista 
dos  Tribunaes.  Como  politico,  tem  acompanhado 
sempre  o partido  progressista,  que  o elegeu  duas 
vezes  deputado  ás  cortes  : a 1.*  vez,  em  3 de  de- 
zembro de  1899,  por  Castello  Branco,  e a 2.*  vez, 
em  23  de  fevereiro  de  1905,  por  Santarém;  cir- 
cules que  representou  condignamente,  revelau- 
do-se  um  orador  de  palavra  fluente  e insinuan- 
te, e relatando  com  todo  o brilho  o projecto  de 
lei  estabelecendo  o limite  d’edade  para  os  ma- 
gistrados judiciaes,  o qual  chegou  a ser  votado 
na  camara  electiva.  Foi  um  dos  vinte  deputados 
dissidentes  que  em  1905  rejeitaram  o contrato 
dos  Tabacos,  acompanhando  n’esta  dissidência  a 
maioria  da  respectiva  commissão  de  fazenda, 
bem  como  o então  ministro  da  justiça,  o sr.  con- 


ViacoDde  de  Guílbomil 


selheiro  José  d’Alpoim,  de  quem  foi  secretario 
particular  quando  pela  1.*  vez  ascendeu  aos  con- 
selhos da  Coroa,  e de  quem  é um  dos  mais  en- 
thusiastas  admiradores.  E’  chefe  do  partido  pro- 
gressista de  Caminha,  onde  preside  á assembléa 
geral  da  Associação  dos  Bombeiros  Voluntários, 
de  que  foi  o principal  iniciador.  Como  presiden- 
te das  direcções  da  Sociedade  Protectora  d'Ani- 
maes,  do  Real  Velo  Club  e do  Palacio  de  Crys- 
tal  do  Porto,  e como  membro  da  direcção  da 
Real  Sociedade  Humanitaria  da  mesma  cidade, 
tem-se  tornado  notável  pela  sua  provada  dedica- 
ção a estas  instituições  e pelos  esforços  que  tem 
empregado  para  que  ellas  correspondam  ao  fím 
para  que  fôram  creadas.  Foi  o presidente  da 
commissào  executiva  da  Exposição  Agricola  que 
em  1VH)3  foi  levada  a etifeito,  com  o melhor  exito, 
na  dita  cidade  do  Porto;  exposição  em  que  em- 
pregou toda  a sua  energia  e actividade,  fazendo 
inclusivamente  com  que  fosse  visitada  por  el-rei 
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1).  Carlos  I,  de  quem  recebeu  por  essa  occasião 
as  mais  afFectuosas  demonstrações  d’estima  e 
consideração.  Nasceu  a 1'.)  d’abril  de  18H3  na  ci- 
dade de  Braga,  e é o actual  senhor  e possuidor 
da  quinta  de  Guilhoinil,  em  Santa  Maria  de  Ma 
tamá,  concelho  de  Guimarães.  E’  filho  2.®  do  con- 
selheiro José  Joaquim  Vieira  Coelho,  1.®  barão 
de  Paçô  Vieira,  e da  baroneza  I).  .Margarida  1 
Finto  do  Valle  Peixoto  de  Sousa  Villas  Bôas,  já  j 
fallecidos  (V.  Paçô  Vieira).  Tem  por  armas  : O 
escudo  esquartelado  : no  1.®  quartel  as  armas 
dos  Vieiras,  no  2.®  as  dos  Coelhos,  no  3.®  as  dos 
Peixotos,  e no  4.®  as  dos  Villas  Bôas;  timbre,  o 
dos  Vieiras.  Casou  com  D.  Marianna  Theodora 
Corrêa  Moreira  Ribeiro  de  Lima  Barreto,  actual 
viscondessa  de  Guilhomil,  filha  de  João  Corrêa 
Moreira  Ribeiro  e de  sua  mulher,  D.  Marianna 
Corrêa  de  Lima  Barreto;  neta  paterna  de  João 
Corrêa  Moreira  Ribeiro  e de  sua  mulher  P.  .Ma- 
rianna Izabel  da  Cunha  Lima,  e materna  de  Ma- 
nuel Urbano  de  Lima  Barreto  e de  sua  mulher 
D.  Izabel  Corrêa  Moreira  Ribeiro;  2.*  neta,  pelo 
dito  João  Corrêa,  de  Antonio  Corrêa  Moreira 
Ribeiro,  bacharel  formado  em  leis  e juiz  de  fóra 
em  Cêa  e Coimbra,  e de  sua  mulher  D.  Maria 
Luiza  Pinto  Coelho  Brandão.  Teem  os  viscondes 
de  Guilhomil  os  seguintes  filhos : José  Ruy, 
D.  Maria  Margarida,  João  Manuel,  D.  Maria 
Thereza  Filippa  Catharina,  Gonçalo  Manuel  e 
D.  .Maria  José. 

Guilhomil.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Pol- 
voreira,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Guilhovãe.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Lucrecia,  de  Louro,  conc.  de  Villa  Nova  de  Fa- 
malicâo,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Christovão  e conc. 
de  Ovar,  distr.  de  Aveiro.  Tem  correio  com  ser- 
viço de  posta  rural. 

Guilhufe.  Pov.  e freg.  de  S.  João  Evangelis- 
ta, da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Penafiel, 
distr.  e bisp.  do  Porto;  920  hab.  e 206  fog.  Tem 
escolas  para  ambos  os  sexos.  A pov.  dista  3 k.  ' 
da  séde  do  concelho,  e está  situada  junto  da  mar-  i 
gem  esquerda  do  rio  Sousa.  O papa,  o bispo  e o 
collegio  dos  eremitas  de  Santo  Agostinho,  de 
Coimbra,  apresentavam  alternativamente  o ab- 
bade,  que  tinha  4l0ií000  réis.  A terra  é fértil  e 
cria  muito  gado  bovino,  que  expoita.  Pertence  á 
6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  20, 
com  a séde  em  Amarante.  ||  Pov.  na  freg.  de  S. 
Vicente,  de  Oleiros,  conc.  de  Guimarães,  distr. 
de  Braga. 

Guilla.  Pov.  na  freg.  do  Salvador  e conc.  de 
Ribeira  de  Pena,  distr.  de  Villa  Real. 

Guiloâello.  Terras  da  Coroa  no  districto  de 
Inhambane,  provinda  de  Moçambique,  Afriea 
Oriental. 

Guilunidin.  Pov.  do  território  tributário  de 
Guilundú,  no  districto  de  Inhambane,  provincia 
de  Moçambique,  África  Oriental. 

Guilundú.  Território  tributário  do  distr.  de 
Inhambane,  prov.  de  Moçambique,  África  Orien- 
tal. 

Guim.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Izidro.  de  Roma- 
riz,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

Guimara.  Pov.  na  freg.  de  Nossa  Senhora  do 
O’  de  Cadima,  conc.  de  Cantanhede,  distr.  de 
Coimbra. 

Guimarães.  Familia  que  procede  de  João 
Lourenço,  que  tomou  este  appeilido  por  ser  na- 
tural de  Guimarães,  em  tempo  d’el  rei  D.  Afton- 


so  V.  Tem  por  armas:  Campo  partido  ein  tres 
palas;  a primeira  e terceira,  de  prata  cobertas 
com  uma  rêde  preta,  a do  meio  de  vermelho  com 
um  leão  de  prata  armado  de  preto;  timbre,  o leão. 
Em  1867  foi  concedido  a Luiz  Antonio  da  Silva 
Guimarães  o seguinte  brazão:  Escudo  esquarte- 
lado,  tendo  o quartel  superior  da  direita  carre- 
gado com  um  leão  rompente  de  vermelho  e arma- 
do de  azul  sobre  campo  de  prata,  e assim  o si  u 
contrario;  o superior  da  esquerda  partido  em  tres 
palas,  sendo  a da  direita  e a da  esquerda  enfres- 
tradas  de  dez  fimbretas  negras  em  banda  contra 
outras  tantas  da  mesma  còr  em  barra,  e a centri- 
ca  carregada  com  a vara  de  Mercúrio  arvoiada  e 
decorada  com  duas  serpentes  batalhantes  de  pra- 
ta e aladas  da  mesma  sobre  campo  vermelho,  e 
assim  o seu  contrario;  elmo  de  prata  lisa  deco- 
rado de  ouro  lavrado  e forrado  de  azul,  virol  de 
ouro  e vermelho;  timbre,  um  leão  rompente  com 
uma  faxa  negra  e armado  da  mesma  côr. 

Guimarães  {Agostinho  Gomes).  Era  natural  de 
Lisboa.  Mestre  em  Artes,  doutor  em  Theologia 
pela  Universidade  de  Coimbra,  deputado  da  in- 
quisição de  Lisboa,  promotor,  inquisidor  aposto- 
lico  e prelado  da  patriarchal.  Foi  socio  da  Aca- 
demia Portugueza  e da  Academia  Real  de  His- 
toria, sendo  por  esta  ultima  encarregado  de  es- 
crever em  latim  as  Memórias  dos  bispados  de 
Coimbra  e da  Guarda. 

Guimarães  {Fr.  André).  Religioso  da  ordem 
de  S.  Francisco.  Nasceu  em  Guimarães,  e fal.  em 
Lisboa  a 3 de  dezembro  de  1632.  Era  filho  de 
Gomes  Fsteves.  Professou  no  convento  de  Alcm- 
quer.  Foi  eleito  provincial  a 22  de  fevereiro  de 
1614,  depois  eommissario  geral  da  provincia  de 
Portugal,  e em  1628  presidiu  á congregação  que 
celebraram  em  Villa  Viçosa  os  religiosos  capu- 
chinhos da  provincia  da  Piedade.  Foi  considera- 
do um  dos  melhores  prégadores  do  seu  tempo, 
mas  dos  seus  sermões  sómente  se  publicou  o se- 
guinte: Sermão  nas  exequias  que  a cidade  fez  na 
casa  de  Santo  Antonio  á Rainha  Catholica  D. 
Margarida  de  Áustria.,  Lisboa,  1611. 

Guimarães  (Fr.  Antão).  Religioso  da  ordem 
franciscana  reformada  da  provincia  da  Piedade. 
Não  se  conhecem  as  datas  do  nascimento  e falle- 
cimento,  mas  sabe-se  que  vivia  ainda  em  1645. 
Era  filho  de  Christovão  de  Azeredo  e de  Bianca 
Coelho,  sua  mulher.  Foi  custodio  da  mesma  pro- 
vincia, visitador  geral,  sendo  em  30  de  janeiro  de 
1639  eleito  provincial.  Escreveu:  Cerimonial  da 
provincia  da  Piedade,  com  uma  explicação  das 
rubricas  do  Missal  Romano,  Braga,  1637. 

Guimarães  (Antonio  José  de  Abreu).  Nasceu 
a 25  de  agosto  de  1833.  Começou  a vida  publica 
no  commercio,  passando  depois  ao  funccionalis- 
mo  ofiicial.  Em  15  de  fevereiro  de  1867  servia  no 
Juízo  Apostolico  do  Patriarchado  de  Lisboa,  na 
qualidade  de  ajudante  do  escrivão  Bento  José 
Pinto,  e por  provisão  de  3 de  março  de  1868  toi 
nomeado  para  substituir  o chefe  do  cartorio  n’um 
seu  temporário  impedimento,  e em  20  de  janeiro 
de  1869  ficou  defiuitivamente  exercendo  o cargo 
I de  escrivão  interino,  sendo  estas  provisões  la- 
vradas em  termos  laudativos.  No  anno  seguinte 
, teve  a exoneração  do  cai'go,  porque,  sendo  posto 
a concurso,  foi  provid  > um  ecclesiastico,  a quem 
mais  competia.  Em  1871,  por  provisão  do  patriar- 
1 cha  D.  Iguacio,  datada  de  30  de  outubro,  foi 
Abreu  Guimarães  admittido  como  solicitador  da 
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Gamara  Patriarchal,  em  attenção  ao  zelo  e ás 
provas  de  intelligencia  dadas  uo  exercício  dos 
cargos  de  ajudaute  e de  escrivão  interino  d’uma 
das  varas  do  Juizo  Apostolico  do  Patriarchado, 
cm  que  se  houve  com  promptidão  e regularida- 
de, bem  como  dos  serviços  prestados  n’outras 
dioceses  (termos  e expressões  citados/  Serviu 
depois  como  amanuense  uo  commissariado  da  3 * 
divisào  policial,  e foi  proposto  em  3 de  novem- 
bro de  137Ó,  e acceite  em  12  de  agosto  de  1876, 
para  substituir  o escrivão  do  mesmo  cominissa- 
riado  Em  1880  resolveu  entregar  se  por  comple- 
to á solicitadoria,  sendo  nomeado  em  22  de  ou- 
tubro de  1881,  pela  Relação  de  Lisboa,  solici- 
tador dos  auditórios  da  comarca,  e em  23  de  ju- 
lho foi  admittido  a solicitar  perante  a Relação. 
Sentindo  se  depois  cançado,  retirou  se  da  vida 
activa,  e foi  viver  para  Collares,  onde  tem  pres- 
tado relevantes  e desinteressados  serviços,  e é 
muito  estimado.  A Associação  dos  Bombeiros 
Voluntários  o teve  por  seu  presidente,  e á sua 
coadjuvação  se  deve  em  grande  parte  o estado 
de  progresso  e de  prosperidade  em  que  actual- 
mente  se  encontra. 

Guimarães  (Antonio  José  Colffs).  Primeiro 
oflicial  da  secretaria  da  Bibliotheca  Nacional  de 
Lisboa.  Nasceu  em  Lisboa  a 21  de  setembro  de 
1805,  fal.  em  1874.  Foi  habil  calligrapho,  e 
muito  perito  em  desenho  e pintura.  Em  1827  en 
troupara  a Bibliotheca  Nacional  como  empregado, 
onde  se  conservou  até  á data  do  seu  falíecimen- 
to,  sendo  em  1857  nomeado  primeiro  official  bi- 
bliographo.  Em  fevereiro  d’este  mesmo  anno  te- 
ve a nomeação  de  mestre  de  calligraphiade  Suas 
Altezas.  Escreveu:  Regras  para  aprender  a apa- 
rar pennas,  para  mo  dos  alumnos  do  CoUegio  de 
Humanidades,  sito  na  calçada  do  Marquez  de 
Tancos  n.°  7,  Lisboa,  1850. 

Guimarães  (Antonio  José  Gonçalves).  Doutor 
em  Philosophia  pela  Universidade  de  Coimbra, 
lente  cathedratico  da  8.*  cadeira  da  sua  faculda- 
de, director  do  gabinete  de  Mineralogia  e Geo- 
logia no  Museu  de  Historia  Natural  na  referida 
Uuiversid.ide.  E’  natural  de  Tavira,  sendo  filho 
de  Gonçalo  José  de  Lagos.  Doutorou-se  a 2 de 
julho  de  1876.  O sr.  dr.  Gonçalves  Guimarães  foi 
também  um  dos  individuos  que  copiaram  as  es- 
tancias dos  Luziadas,  de  Camões,  na  edição  li- 
thographico-manuscripta,  que  se  publicou  ha  al- 
guns anuos. 

Guimarães  (Bernardino  Luiz  Machado).  V. 
Machado  Guimarães  (Bernardino  Luiz). 

Guimarães  José  Monteiro).  Director 

da  Companhia  Geral  do  Prado  e da  Companhia 
de  Viação  Funicular.  Nasceu  em  Ponte  do  Lima 
a 19  de  maio  de  1841,  fal.  em  Lisboa  a 22  de  fe- 
vereiro de  1899.  Era  filho  de  Delfim  Monteiro 
Guimarães  e de  D.  Maria  Barbara  Monteiro. 
Foi  muito  novo  para  Guimarães  começar  a sua 
carreira  commercial.  Fundou  ali  dois  jornaes, 
sendo  um  d’elles  denominado  A Oliveira,  e foi 
redactor  e director  d‘atnbos,  apezar  de  ser  mui- 
to modesta  a sua  educação  litteraria.  Não  sabe- 
mos 0 titulo  do  outro  jornal.  De  Guimarães  pas- 
sou ao  Porto,  continuando  a vida  commercial  co- 
mo caixeiro  d’um  estabelecimento  importante  de 
mercearia,  de  que  mais  tarde  se  tornou  socio. 
Abandonando  depois  o commercio,  foi-lhe  confia- 
do 0 deposito  da  Companhia  da  Fabrica  de  Pa- 
pel do  Prado,  de  Thomar.  Em  1889  veiu  para 
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Lisboa,  entrando  na  direcção  d’esta  companhia. 
A’  iniciativa  de  Delfim  Monteiro  Guimarães  se 
deveu  a fusão  d’algumas  fabricas  de  papel,  for- 
mando-se a actual  Companhia  do  Papel  do  Pra- 
do, datando  desde  então  o desenvolvimento  do 
papel,  que  na  maior  parte  era  importado  do  es- 
trangeiro. Em  1894  fundou-se  a empresa  da  Ma- 
la da  Europa,  jornal  de  que  Delfim  Monteiro 
Guimarães  foi,  logo  desde  o principio,  um  dos 
seus  mais  activos  collaboradores.  Assumindo  a 
gerencia  tornou  bem  conhecida  a utilidade  do  seu 
concurso.  O jornal  desenvolveu  se  muito  mais, 
tanto  em  relação  ás  illustrações  e brilhantismo 
de  toda  a contextura,  como  em  propaganda,  al- 
cançando grande  importância  e sympathias. 

Guimarães  (Delfim  da  Silva).  Negociante  no 
Brazil,  director  da  Real  Companhia  de  Fiação  e 
tecidos  de  Thomar,  etc.  Nwsceu  em  Negrellos, 
concelho  de  Santo  Thirso,  em  l?21,  e aos  10  an- 
nos  de  edade,  em  1831,  foi  para  o Porto  em- 
pregar-se no  commercio.  Assistiu  ás  calamidades 
do  cerco,  e depois  de  terminada  a campanha  da 
Liberdade,  partiu  em  1834  para  o Maranhão,  se- 
guindo a mesma  carreira  mercantil.  Dotado  de 
animo  altivo  e emprehendedor  e de  não  vulgar 
sagacidade,  soube  manter  se  e elevar-se  na  sua 
vida  commercial,  que  se  salientou  entre  a colo- 
nia  portugueza.  Juntamente  com  outros  nego- 
ciantes fundou  o Gabinete  portuguez  de  leitura,  no 
Maranhão,  sociedade  que  prestou  muitos  serviços 
á instrucção  e aos  desvalidos.  Fez  depois  parte 
da  primeira  commissão,  que  teve  exercicio  junto 
do  consulado  de  Portugal,  na  mesma  cidade.  Em 
1871  regressou  a Portugal,  depois  de  37  annos  de 
ausência,  resolvido  a fixar  a sua  residência  defini- 
tiva em  Lisboa.  Tencionava  descançar,  mas  não 
0 deixaram  na  sua  inactividade  os  amigos,  que  o 
conheciam  como  um  habil  administrador,  e por 
isso  0 nomearam  director  da  Real  Companhia  de 
Fiação  e Tecidos  de  Thomar.  Em  1878,  a Com- 
panhia de  Papel  do  Prado  atravessava  uma  gra- 
ve crise,  diificil  de  resolver,  e foi  pedida  a coa- 
djuvação de  Delfim  Guimarães.  A companhia 
salvou-se,  não  hesitando  o novo  administrador 
de  levantar  capitaes  até  mesmo  sob  a sua  res- 
ponsabilidade pessoal.  Só  depois  de  lhe  haver 
assegurado  uma  existência  desafogada  e restabe- 
lecido 0 credito,  é que  deixou  a direcção  da  Com- 
panhia, por  não  poder  dedicar-lhe  todos  os  cui- 
dados que  a sua  boa  vontade  exigia. 

Guimarães  (Duques  de).  D.  Fernando  II,  3.® 
duque  de  Bragança,  antes  de  succeder  n’este  ti- 
tulo. teve  o de  conde  de  Guimarães,  por  mercê 
de  D.  Affonso  V,  que  depois,  em  1470,  elevou  a 
duque.  O 2 " foi  seu  filho  D.  Jayme,  concedido 
por  D.  Manuel  em  1496,  recebendo  uo  anno  se- 
guinte o titulo  de  4.®  duque  de  Bragança  por 
mercê  do  mesmo  monarcha  O 3.®  duque  de  Gui- 
marães foi  0 infante  D.  Duarte,  filho  d’el-rei  1). 
Manuel,  por  ter  casado  com  D.  Izabel,  fi'ha  do 
primeiro  matrimonio  do  4.®  duque  de  Bragança, 
D.  Jayme.  O 4.®  e ultimo  duque  de  Guimarães, 
foi  D.  .João,  8.®  duque  de  Bragança,  e depois  rei 
de  Portugal,  por  carta  passada  em  .Nladrid  a 4 de 
junho  de  1618.  V.  Bragança,  D.  Fernando  e D. 
Jayme,  3.®  e -í.®  duques. 

Guimarães.  {Fortunatti  Antonio  da  Silva)  Con- 
tra-almirante reformado.  Nasceu  em  Coimbra  em 
1803,  fal  a 9 de  novembro  de  1883.  Era  filho  de 
Manuel  José  da  Silva  Guimarães  e de  D.  .Maria 


GUI 


GUI 


Joanna  da  Apresentação.  Frequentou  o curso  de 
Mathematica  na  Academia  Real  de  Marinha,  e 
quando  o concluiu,  foi  despachado  cm  voluntá- 
rio eôectivo  da  Armada,  em  5 de  abril  de  1821, 
contando  então  18  annos  de  edade.  Embarcou  pe- 
la primeira  vez  a 12  de  maio  de  1821  na  corve- 
ta Calypso,  commandada  por  João  Fontes  Perei- 
ra de  Mello,  então  capitão  tenente.  Foi  encar- 
regado de  varias  commissòes  em  dififerentes  na- 
vios de  guerra.  Em  1835  teve  a promoção  de 
2.*  tenente,  e embarcando  n’este  posto  na  corve- 
ta D.  Izabel  Maria,  commandada  pelo  capitão- 
tenente  Pedro  Alexandrino  da  Cunha,  seguiu 
viagem  para  a America  do  Sul  e África  onde  a 
instancias  successivas  do  governador  geral  de 
Angola,  o vice  almirante  Noronha,  serviu  como 
secretario  geral  do  governo  d’aqueíla  provinda. 
Em^  agosto  de  1813  foi  nomeado  governador  in- 
terino de  Benguella.  Por  occasião  dos  aconteci- 
mentos politicos  de  1848,  alistou-se  no  batalhão 
Sagrado,  que  era  composto  só  de  ofliciaes  do 
exercito  e da  marinha.  Foi  ajudante  do  corpo  de 
marinheiros,  e depois  segundo  commandante  da 
armada,  sendo  reformado  na  patente  de  contra- 
almirante  em  22  de  abril  de  1872,  contando  69 
annos  de  edade  e 50  de  serviço.  Era  condecora- 
do cona  0 habito  das  ordens  de  S.  Bento  de  Aviz 
e de  N.  S.*  da  Conceição. 

Guimarães  (Frederico  Aiigusto).  Musico  da 
Real  Camara,  compositor  de  musica,  professor  de 
harmonia  e director  da  Sociedade  de  Concertos 
e Escolas  de  musica.  Nasceu  em  Lagos  em  1849. 
Desde  creança  revelou  muita  vocação  para  a 
musica,  e aos  11  anuos  matriculou-se  no  Conser- 
vatório Real  de  Lisboa,  mostrando-se  desde  logo 
estudante  distincto,  fazendo  n'um  unico  anno,  em 
1861,  todos  os  tres  annos  do  curso  de  rudimen- 
tos, obtendo  o primeiro  prêmio,  que  consistia 
n uma^  medalha  de  ouro.  Começou  em  seguida 
a dedicar-se  também  ao  estuao  de  rabeca,  em 
que  alcançou  differentes  prêmios,  mas  onde  ver- 
dadeiramente se  tornou  notável  foi  na  aula  de 
contraponto,  alcançando  nos  tres  primeiros  an- 
nos 0 segundo  grau  de  distineção.  Tendo  termi- 
nado o curso,  principiou  a fazer  parte  das  or- 
chestras  de  diversos  theatros  de  Lisboa,  incluin- 
do S.  Carlos,  onde  foi  primeiro  rabeca  por  mui- 
tos annos.  Entrou  em  concertos  na  Trindade  e no 
antigo  Colyseu,  promovidos  pela  Associação 
Musica  24  de  Junho  e quando  o professor  do 
Conservatorio,  Garcia  Alagarim,  esteve  muito 
doente,  foi  o sr.  Frederico  Guimarães,  quem  a 
seu  pedido,  regeu  a aula  de  rabeca,  e tomou 
parte  no  jury  dos  exames.  Pouco  depois  de  con- 
cluir o curso  do  Conservatorio,  começou  a traba- 
lhar na  sua  opera  Beatriz,  e quando  em  junho  de 
1880  se  festejou  o terceiro  centenário  de  Camões, 
já  a tinha  acabado,  faltando  apenas  a svmplio- 
nhia,  que  então  escreveu  para  ser  executada  no 
concerto  que  se  realisou  no  Colyseu  em  9 do  re- 
ferido mez,  promovido  pela  Associação  Musica 
24  de  Junho.  A symphonia  obteve  um  successo, 

0 que  muito  o animou.  Teve  então  a idéa  de  fa- 
zer cantar  a sua  opera  no  theatro  de  S.  Carlos, 
o que  pôde  conseguir  em  1882.  O sr.  Frederico 
Guimarães  escreveu  também  uma  missa,  que  se 
executou  na  egreja  das  Chagas  em  15  de  feve- 
reiro de  1873;  um  romance  para  quartetto  de  cor-  I 
da,  e uma  rêverie  para  orchestra.  Em  22  de  julho  j 
de  1870  foi  nomeado  musico  da  Real  Camara. 


Guimarães  (Isidoro  Francisco).  Bacharel  for- 
mado em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra; 
do  conselho  de  Sua  Magestade;  commendador  da 
ordem  de  Aviz,  cavalleiro  da  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Christo  e da  Torre  e Espada,  chefe  de 
esquadra  da  Armada  Real,  etc.  Nasceu  a 7 de 
julho  de  1774,  e fal.  a 22  de  fevereiro  de  1852. 
Quiz  seguir  a carreira  da  magistratura  e matri- 
culou-se em  Direito  na  Universidade,  mas  con- 
cluindo a sua  formatura,  uma  vocação  irresistí- 
vel 0 arrastou  para  a marinha,  e serviu  como  of- 
ficial  durante  a guerra  peninsular,  sendo  muito 
cedo  encarregado  do  commando  de  navios  do 
guerra.  Sendo  capitão  tenente  commandou  a es- 
cuna Maria  Thereza,  combateu  e aprisionou,  em 
8 de  outubro  de  1820,  na  bahia  de  Loango,  o 
corsário  de  piratas,  denominado  o Recoperador, 
sendo  este  navio  de  guarnição  e forças  muito  su- 
periores ás  da  escuna;  conduziu  o corsário  aprisio- 
nado ao  Rio  de  Janeiro,  recebendo  em  recom- 
pensa a mercê  do  habito  da  ordem  de  Christo, 
por  decreto  de  23  de  novembro  do  mesmo  anno 
de  1820.  Emigrou  no  anno  de  1828,  e prestou 
muitos  serviços  á causa  da  Liberdade,  que  ainda 
mais  se  notaram,  por  serem  raros  os  ofliciaes  de 
marinha  nas  phalanges  liberaes.  Veiu  dos  Aço- 
res commandando  um  dos  navios  da  expedição 
que  veiu  desembarcar  nas  praias  do  Mindello,  e 
teve  a honra  de  dirigir  o desembarque,  receben- 
do por  esse  facto  o habito  da  ordem  da  Torre  e 
Espada.  Esteve  no  cèrco  do  Porto,  commandando 
a corveta  Ameíra,  e foi  ferido  em  combate.  Ter- 
minada a campanha  liberal  teve  o commando  da 
corveta  Elisa,  que  foi  ao  Pará  «“ncarregada  do 
proteger  os  portuguezes  que  corriam  graves  pe- 
rigos no  meio  da  anarchia  que  devastava  a pro- 
víncia. A sua  intervenção  foi  de  grande  utilida- 
de, não  só  aos  nossos  patrícios,  como  ao  governo 
brazileiro,  porque  a sua  energia  e prudência  con- 
tribuiram muito  para  o restabelecimento  da  or- 
dem. N’esta  occasião  recebeu  por  distineção  o 
posto  de  capitão  de  mar  e guerra.  Voltando  a 
Portugal  foi  promovido  a chefe  de  esquadra,  e 
nomeado  vogal  do  Supremo  Conselho  de  Justiça 
Militar.  Além  das  honras  já  citadas,  era  também 
condecorado  com  uma  medalha  da  guerra  penin- 
sular. Isidoro  Francisco  Guimarães  collaborou 
nos  seguintes  jornaes:  Examinador,  Director, 
Patriota,  Revolução  de  Setembro,  etc.  Escreveu: 
Carta  que  de  Lisboa  escreveu  um  amigo  a outro, 
official  de  marinha  na  esquadra  do  estreito,  em  res- 
posta á que  d’elle  recebeu,  contando-lhe  o successo 
do  dia  4 de  maio  de  1810,  dia  em  que  a esquadra 
portugueza  se  encontrou  com  a argelina,  Lisboa, 
1811;  Methodo  de  executar  um  desembarque  de  tro- 
pas em  um  paiz  inimigo,  etc.,  Lisboa,  1817;  Me- 
mória histórica  sobre  os  últimos  successos  do  Pará, 
Lisboa,  1835;  publicou-se  outra  edição  em  1836, 
que  reproduziu  no  jornal  Brazil,  n.”  73,  2.®  anno, 
31  de  outubro  de  1874.  Isidoro  Francisco  Guima- 
rães casou  no  Porto,  com  D.  Maria  Gertrudes 
Ferreira  Souto,  filha  de  Pedro  Alvares  Souto, 
cavalleiro  da  ordem  de  Christo  e negociante 
n’aquella  cidade.  D’este  consorcio  houve  um  fi- 
lho, que  teve  o mesmo  nome  de  seu  pae,  e foi  o 
1.®  visconde  da  Praia  Grande  de  Macau.  V.  este 
titulo. 

Guimarães  (Jorge).  Cirurgião  do  século  xvi, 
que  acompanhou  el-rei  D.  Sebastião  á África. 

Guimarães  (José  Cândido  Correia).  Musico, 
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mais  conhecido  só  pelo  nome  de  José  Cnndido. 
Nasceu  a 16  de  abril  de  1839  em  Viauna  do  Cas- 
tello,  para  onde  seu  pae,  Joào  Luiz  Correia  Gui-  ' 
marães,  partira  com  sua  farnilia  quando  se  deu  o 
cêrco  do  Porto  em  1832,  cidade  onde  vivia.  Fal. 
no  Porto  a 3 de  dezembro  de  1895.  Recebeu  as 
primeiras  noções  de  musica,  ainda  muito  crean- 
ça,  tendo  por  mestre  o proprio  pae,  que  o ensi- 
nou a cantar,  a tocar  piano  e contrabaixo.  O pro- 
fessor hespanhol  D.  Caetauo  também  lhe  deu 
lições  de  violino.  Quando  as  contendas  politicas 
serenaram  completamente,  Correia  Guimarães  i 
voltou  com  a farnilia  para  o Porto.  José  Cândido  ' 
já  aos  9 annos  ajudava  seu  pae  cantando  nas  ' 
egrejas  e copiando  musica.  Aos  14  annos,  porém,  I 
falleceu  seu  pae,  e viu-se  com  o encargo  de  mãe 
e irmãos,  o que  o obrigou  a trabalhar  activamen- 
te,  e a aperfeiçoar-se  quanto  podia,  lançando  ao 
mesmo  tempo  mão  de  todos  os  recursos  que  a sua 
natural  vocação  e amor  ao  trabalho  lhe  propor- 
cionavam. Atinava  pianos,  cantava  nos  coros  nos 
theatros  e nas  festas  de  egreja,  dava  lições, 
compunha,  arranjava  e copiava  musica.  Aos  22 
annos  já  não  era  simples  executante,  mas  dire- 
ctor  e compositor,  tanto  na  egreja  como  no  thea- 
tro.  Ein  1861  fez  a sua  estreia  no  theatro,  com- 
pond^o  e dirigindo  a musica  n’um  drama  popular. 
União  e trabalho,  que  se  representou  pela  pri- 
meira vez  nas  Variedades,  em  21  de  setembro 
d’esse  anno;  quatro  dias  depois  representava-se 
no  mesmo  theatro  a comédia  Um  namorado  exem- 
plar, cuja  musica  elle  também  escrevera.  Depois 
d’algumas  composições  religiosas  menos  impor- 
tantes, escreveu  uma  grande  missa  de  requiem  e 
Libera  me,  que  foi,  por  assim  dizer,  a sua  estreia 
na  egreja,  e que  se  executaram  nas  exequias  que 
o Montepio  Musical  Portuense  mandou  celebrar 
no  dia  22  de  dezembro  de  l.';63,  pelos  seus  con- 
socios  fallecidos.  Na  epoca  lyrica  do  theatro  de 
S.  João,  do  Porto,  inaugurada  n’esse  anno,  José 
Cândido  íigurou  no  elenco  da  companhia  como 
ensaiador  dos  coros,  e para  auxiliar  e substituir 
np  faltas  o mestre  director,  que  era  Carlos  Du- 
bini.  José  Cândido  já  anteriormeiite  havia  ensaia- 
do e dirigido  os  córos,  mas  só  n’esta  epoca  figu- 
rou no  elenco.  Em  12  de  maio  de  1864  effeituou- 
se  n’aquelle  theatro  uma  recita  em  beneficio  dos 
habitantes  de  Cabo  Verde,  que  se  viam  flagella- 
dos  pela  fome,  e José  Cândido  compoz  a musica 
d’uma  romança  intitulada  Caridade,  poesia  de 
Horges  de  Avellar,  que  u’essa  recita  cantou  ma- 
dame  Lafont.  No  theatro  Baquet  representou-se 
em  24  de  fevereiro  de  1865  a comedia  No  tempo 
de  D.  João  V,  tendo  musica  de  José  Cândido.  Em 
1866  estreou-se  como  regente  de  orchestra,  por 
ter  adoecido  o maestro  Dubini.  A opera  foi  o 
Krnani,  e a fórina  como  a regeu  rendeu-lhe 
grandes  elogios.  Quando  em  janeiro  de  1874  se 
cantou  pela  primeira  vez  a opera  Eurico,  de  Mi- 
guel Angelo,  desenvolveu  activissimo  trabalho 
ein  ensaial-a  e dirigil-a,  e o autor  mostrando  a 
sua  gratidão,  publicou  uma  carta,  onde  se  liam 
estas  palavras:  «Ao  maestro  José  Cândido,  mes- 
tre e portuguez  de  lei,  um  cordeal  abraço.»  Na 
recita  em  seu  beueficio,  no  theatro  de  S.  João  a 
12  de  fevereiro  de  1874,  a artista  Conti  Feroni 
cantou  uma  Aue  Maria,  que  se  afiirma  ser  uma 
das  suas  mais  inspiradas  composições.  Escreveu 
^ Caução  portugueza,  que  outra  artista  cantou  em 
26  do  referido  inez  de  fevereiro.  Em  9 de  julho 
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ainda  de  1874,  celebrou-se  no  theatro  de  S.  João 
0 anniversarío  da  entrada  do  exercito  libertador 
no  Porto  em  1833,  e n’essa  festa  executou-se  um 
hymno  triumphal  composto  por  José  Cândido  pa- 
ra orchestra  e banda.  Pouco  tempo  depois  apre- 
sentou a opereta  em  1 acto.  Narciso  com  dois 
pés,  a producção  mais  apreciada  do  publico  por- 
tuense, e que  tez  epoca  no  Porto.  Cantou  se  em 
10  de  agosto  de  1874  no  theatro  da  Trindade. 
Em  outubro  seguinte  tomou  José  Cândido  a di- 
recção do  theatro  popular  de  Variedades,  e ape- 
zar  da  companhia  ser  muito  deficiente  em  can- 
tores, pois  nenhum  sabia  musica,  conseguiu  pôr 
em  scena  varias  peças  com  musica  importante, 
como  as  zarzuelas:  Os  Madgyares,  A Gran  Dti 
queza  de  Gerolstein,  A Flôr  de  Chá,  etc.  Passou 
depois  ao  Baquet,  onde  a companhia  era  mais 
completa,  ali  fez  cantar  a opereta  Narciso  com 
! dois  pés,  a opera  de  Sá  Noronha,  Os  liohemios,  e 
varias  operas  francezas.  Indo  novamente  para  as 
Variedades,  poz  em  scena  a comedia  phantasti- 
ca  em  5 actos,  com  musica  sua,  Ali- Baba  ou  os 
quarenta  ladrões,  representada  pela  primeira  vez 
em  4 de  novembro  de  1877.  Na  epoca  de,  1877-78, 
voltou  a oceupar  o seu  logar  de  mestre  ensaia- 
dor no  theatro  de  S.  João.  E.screveu  por  esta 
1 epoca  umas  Vesperas  e Completas  para  4 vozes  e 
j orchestra,  que  se  executaram  na  festa  da  Senho- 
ra das  Dôres  em  1878  na  egreja  do  Carmo.  Tor- 
nou a dirigir  o theatro  das  Variedades,  e com- 
j)0z  a musica  para  o drama  O Naufrágio  do  bri- 
gue Mondego,  que  se  representou  em  24  de  outu- 
bro do  mesmo  anno.  José  Cândido  dirigia  a esco- 
la de  musica  que  se  creara  na  Associação  Artísti- 
ca Portuense  D.  Maria  I Protectora  dos  Portu- 
\ guezes  e por  oceasião  do  fallecimento  do  rei  de 
: Italia  Victor  Manuel,  nas  exequias  solemnes  que 
a associação  celebrou,  executou-se  pelos  aliim- 
nos  a musica  composta,  ensaiada  o dirigida  por 
José  Cândido,  que  n’essa  oceasião  recebeu  a 
mercê  do  habito  de  Christo.  N’uma  das  represen- 
tações do  Naufragio  do  brigue  Mondego,  em  9 de 
novembro,  os  alumuos  da  escola  fôram  ao  palco 
entregar  lhe  a condecoração,  com  que  fôra  agra- 
ciado, acto  que  o publico  saudou  com  phreneti- 
cos  applausos.  Escreveu  a musica  para  o drama 
D João,  o filho  maldito,  com  bailados,  marchas  e 
córos,  representado  nas  Variedades  em  7 de  de- 
zembro de  1878;  para  o drama  Os  ladrões  do  mar, 
em  14  de  fevereiro  de  1879;  para  o Império  da 
loucura,  em  8 de  junho  no  theatro  do  Principe 
Real;  Naufragio  da  fragata  Meduia,  O Castigo 
ou  o Diluvio  universal,  que  se  representaram 
na  Trindade,  O liotão,  desempenhado  por  ama- 
dores, que  elle  proprio  ensaiou,  em  3 de  feve- 
reiro de  1880  n’uma  recita  em  seu  beueficio  no 
theatro  de  S.  João.  Em  outubro  d’este  anno  vol- 
tou a dirigir  o theatro  das  Variedades,  e escre- 
veu a musica  para  a peça  militar  Frederico  II 
ou  o tambor  do  regimento,  para  o drama  Os  filhos 
da  vingança,  e para  muitas  outras.  Foi  director 
musicai  da  companhia  de  opera  italiana  que  es- 
teve no  Baquet  em  junho  do  1882.  Em  3 de  abril 
de  1883  realisou  no  theatro  de  E.  João  um  con- 
certo em  beneficio  da  farnilia  do  maestro  Du- 
bini, que  fallecera  no  anno  antecedente,  e José 
Cândido  tomou  a parte  mais  activa  e mais  im- 
portante, escrevendo  e ensaiando  uma  Elegia 
para  côro  de  senhoras,  ensaiando  também  outro 
coro  de  Dubini,  A Caéidade,  dirigindo  a orches- 
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tra,  composta  de  quasi  todos  os  músicos  portuen-  ] 
ses,  e acompanhando  ao  piano  os  solos.  Augusto 
Garraio,  tomando  a empresa  do  theatro  do  l*riu- 
cipe  Real  em  1883,  organisou  uma  companhia  de 
operetta,  cuja  direcção  confiou  a José  Caudido. 
Além  d’outias  peças,  cantou-se  a operetta  A 
vivandeira,  em  15  de  março  de  1884,  recita  em 
beneficio  de  José  Cândido.  Foi  este  um  dia  dos 
mais  notáveis  e mais  gloriosos  do  festejado  ar- 
tista. Uma  commissão  de  amigos  preparou-lhe 
uma  festa;  imprimiu  se  o numero  unico  d’um  jor- 
nal intitulado  Q'iinze  de  Março,  com  o retrato  do 
maestro,  a sua  biographia  e vários  artigos  escri- 
ptos  especialmeute  por  alguns  dos  mais  notá- 
veis jornalistas  do  Porto.  N’esses  artigos  teve 
José  Cândido  a consagração  do  seu  talento. 
Quando  em  fevereiro  de  1885  o theatro  de  S. 
João  teve  uma  brilhante  companhia  lyrica,  em 
que  figuravam  os  irmãos  Antonio  e Francisco 
d’ Andrade  e a cantora  Sembrich,  José  Cândido 
dirigiu  as  poucas  recitas  que  se  deram,  que  fo- 
ram concorridissimas  e outros  tantos  triumphos 
para  os  cantores  e para  o habil  director.  Desde 
esta  epoca  manifestou-se  pronunciadamente  uma 
decadência  para  o pobre  artista,  que  principiou 
uma  vida  de  soffrimentos,  cada  vez  maiores,  e 
mais  aggravadas  pela  falta  de  recursos.  Alguns 
amigos  lhe  prestaram  valiosos  auxílios;  em  1888 
pôde  passar  algum  tempo  socegado  no  Gerez, 
graças  a um  concerto,  que  se  realisou  em  seu  be- 
neficio Mas  as  perturbações  do  cerebro,  torna- 
ram se  mais  violentas  e frequentes,  levando-o 
por  fim  á loucura,  tornando  se  furioso,  sendo 
preciso  vestir-lhe  o collete  de  forças,  e encer- 
ral-o  no  hospital  do  conde  de  Ferreira,  onde  veiu 
a fallecer.  Todos  os  jornaes  de  Lisboa  e Porto 
consagraram  á sua  memória  artigos  saudosos. 
Além  das  musicas  já  citadas,  escreveu  mais  : — 
Musica  religiosa  : Missa  «Martini»,  a 4 vozes; 
Missa  grande,  ofifcrecida  á ordem  3.*  do  Carmo; 
Missa  grande,  offerecida  a José  Carneiro  de 
Mello;  ütabat  Mater,  offcrecido  a N.  S.*  das  Do- 
res, de  Vianna  do  Castello;  Pater  noster,  solo  de 
soprano  com  acompanhamento  de  orchestra.  — 
Musica -de  theatro  : As  Bonecas  da  Infanta,  ope- 
ra- cômica  em  3 actos,  O Pescador  de  coral,  opera 
lyrica;  numerosissimos  trechos  para  diversos  dra- 
mas e comedias,  incluindo  os  que  já  mencioná- 
mos. — Musica  de  concerto:  La  Lontananza. 
Varias  aberturas,  marchas,  musica  de  dança, 
etc. 

Guimarães  Carlos  Pereira).  Nasceu  em 

Lisboa,  filho  de  João  Bonifácio  Pereira  Guima- 
rães, negociante  de  grosso  trato,  e de  D.  Maria  j 
do  Carmo  Jacobety  Guimarães.  Foi  ajudante 
d’ordens  do  marquez  de  Fronteira,  achando-se 
em  muitas  batalhas  da  guerra  civil  e estando 
presente  aos  ataques  feitos  ás  linhas  de  Lisboa 
pelas  tropas  de  D.  Miguel.  Fal.  em  Lisboa,  vi- 
ctimado  pela  febre  amarella,  em  1857.  O seu  re- 
trato foi  publicado  no  vol.  ix  da  Historia  de  Por- 
tugal, de  Pinheiro  Chagas,  2.*  edição 

Guimarães  (Manuel  Lopes).  Cirurgião-medico. 
Foi  delegado  do  conselho  de  saude  do  reino,  e 
guarda  mór  de  saude  nas  ilhas  dos  Açores.  Es- 
creveu : Reflexões  que  sobre  a n Memória  ácêrea 
de  dois  casos  de  febre  amarella  observados  no  hos- 
pital da  misericórdia  da  cidade  de  Ponta  Delga- 
di,  e mais  circumstancias  que  os  acompanharam, 
pelo  dr.  André  Antonio  Avelino,  medico  do  mesmo 
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hospital»,  faz  Manuel  I^opes  Guimarães,  Ponta 
Delgada,  1858. 

Guimarães  (Ricardo).  V.  Benalcanfor  (Ri- 
cardo Augusto  Pereira  Guimarães,  visconde  de). 

Guimarães  (Ricardo  Frederico).  Nasceu  em 
Lisboa  a 7 de  fevereiro  de  18  tl,  filho  do  nego- 
ciante de  Lisboa,  João  Bonifácio  Pereira  Gui- 
marães, e de  D.  Maria  do  Carmo  Pereira  Guima- 
rães. Tendo  IB  aiinos  apenas,  partiu  para  Coim- 
bra onde  tomou  o grau  de  bacharel  em  Mathe- 
matica.  Em  seguida  partiu  para  Bruxellas,  e 
d’aquella  cidade  para  a de  Paris,  on  ic  estudou 
o curso  de  Pontes  e Calçadas.  De  volta  á patria 
encetou  a sua  vida  de  engenheiro  sendo  a sua 
primeira  obra  um  palacete  na  Cruz  Quebrada. 
Por  portaria  de  26  de  setembro  de  1859  foi  no- 
meado engenheiro-conduetor  com  o vencimento 
de  segundo  tenente,  indo  servir  nas  Obras  Pu- 
blicas de  Santarém,  d’oude.  partiu  para  Abran- 
tes  a construir  o ramal  que  d’aquella  villa  vae 
para  o Sardoal.  A lü  de  fevereiro  de  1861  casou 
na  egreja  de  S.  João  da  villa  d’Abrantes,  com 


Ricardo  Frederico  Guimarães 


D.  Heloisa  Tamagnini  d’Abreu  e Andrada,  de 
cujo  matrimonio  teve  duas  filhas.  Em  abril  do 
mesmo  anno  partiu  para  o Porto  onde,  na  com- 
panhia d’outro8  colU  gas,  fez  a grande  obra  que 
existe  na  alfandega  d’aquella  cidade  e que  cons- 
tou, principalmente,  em  substituir  por  ferro  o 
madeiramento  que  as  aguas  do  l>ouro  tinham 
apodrecido.  Por  portaria  de  20  de  setembro  do 
1862  e «em  consideração  ás  suas  habilitações 
scientificas  adquiridas  na  Escola  Imperial  de 
Pontes  e Calçadas  de  Paris,  bem  como  á ma- 
neira distiucta  por  que  tem  desempenhado  no 
districto  de  Sautarem  o serviço  de  engenheiro 
civil»  foi  nomeado  primeiro  tenente  enge- 
nheiro, indo  fazer  serviço  para  Coimbra,  onde 
esteve  cinco  annos  e meio  na  repartição  de 
Obras  Publicas.  Por  decreto  de  12  de  outubro 
de  1864  foi  collocado  no  corpo  de  engenharia 
civil  creado  por  decreto  orgânico  de  3 d’aquelle 
inez  com  a categoria  de  engenheiro  subalterno 
de  segunda  classe.  Pedindo  dois  annos  de  licença, 
retirou-se  para  Lisboa,  indo  servir  como  enge- 
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nlieiro  na  Companhia  dos  Caminhos  de  Ferro, 
•le  que  era  director  Mr.  Goudechaux.  Passados 
os  (dois  annos  tomou  para  as  Obras  i-’ubli'’,as, 
partiudo  corn  outros  engenheiros,  e sob  a direc- 
ção de  Hento  Furtado  de  Moura  Coutinho  d’Al- 
meida  Eça,  para  a Beira  Alta,  procedendo  aos 
estudos  do  caminho  de  ferro  d’aquella  provincia, 
sendo  as  suas  principaes  obras  a Estação  do 
Luso  e 0 Viaducto  de  Trejai.  Tendo  terminado 
os  estudos  da  Beira  Alta,  retirou  para  Lisboa 
onde  estabeleeeu  residência.  Esteve  aqui  dois 
annos,  6ndo  os  quaes  partiu  para  Thomar  onde 
fez  os  estudos  da  estrada  que  d’aquella  cidade 
parte  para  Chão  de  Maçãs,  e construiu  a casa  das 
Obras  Publicas,  que  toi  a sua  ultima  obra.  Ein 
consequência  dos  innumeros  incommodos  que 
soflreu  nos  estudos  da  Beira  Alta,  adquiriu  uma 
enfeimidade  tal  que  veiu  a fallecer  valetudina 
rio  na  cidade  de  Thomar  no  dia  29  de  junho  de 
1877,  contando  46  annos  de  edade,  sendo  sepul 
tado  no  cemiterio  de  Santa  Maria  dos  Olivaes 
em  jazigo  de  familia. 

Guimarães  (liodolpho  Ferreira  Dias).  Capi- 
tão de  engenharia;  socio  correspondente  da  Aca- 
demia Real  das  Seicncias,  e de  outras  sociedades 
scieutificas.  N.  em  4 de  janeiro  de  1866;  assen- 
tou praça  em  10  de  novembro  de  1886,  sendo 
promovido  a alferes  em  8 de  janeiro  de  1891,  a 
tenente  em  27  de  julho  de  1898,  e a eapitão  em 
18  de  junho  de  1901.  Pertence  ao  estado  maior 
da  sua  arma.  l'ossue  as  seguintes  honras  : ofli- 
ciai  das  ordens  de  S.  Thiago,  S Bento  de  Aviz 
e de  Christo;  as  medalhas  de  prata  de  bons  ser- 
viços e de  comportamento  exemplar;  cavalleiro 
da  ordem  de  Izabel  a Catholica,  de  Hespanha; 
cruz  de  1.*  classe  da  ordem  de  Mérito  Militar, 
de  Hespanha;  official  de  instrucção  publica  de 
França.  Escreveu  com  destino  á Exposição  Uni- 
versal de  Paris,  em  1900  a seguinte  memória  : 
Fes  Mathématiqiiea  en  Portugal  au  xix  sihcle, 
aperçii  historiqne.  et  bihlingraphiqne,  Coimbra, 
Imprensa  da  Universidade,  1900.  N’este  livro 
veem  apontados  ontros  trabalhos  seus,  a pag.  24, 
38,  48,  64,  71,  74,  76,  81,82,  84,  92,  111,  129,138, 
139. 

Guimarães.  Cidade  da  provincia  do  Minho, 
cabeça  de  concelho  e de  comarca,  districto  e 
arcebispado  de  Braga.  Pertence  á relação  do 
Porto  e á 6 • div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.“  20,  com  séde  em  Amarante.  Dista  IH  k: 
da  capital  do  distr.,  48  do  Porto  e 360  de  Lis- 
boa Está  situada  proximo  das  faldas  da  serra  de 
Santa  Catharina,  em  terreno  um  pouco  elevado, 
em  fértil  e deliciosa  planicie  entre  os  rios  Ave  e 
Vizella.  Foi  elevada  á categoria  de  cidade  por 
D.  Mana  II,  por  decreto  dc  22  de  junho  de  I8.Ó3. 
Tem  4 freguezias,  que,  por  oceasião  do  censo  de 
1900,  contavam  a seguinte  população,  n’um  to- 
tal de  8.863  hab  : Oliveira  e Castello  (Santa  .Ma- 
ria da  Uliveira  e S.  Miguel',  com  3.757  hab. 
1.681  do  sexo  masc.  e 2 076  do  fein.;  S.  Paio,  com 
2 475  hab.:  1 089  do  sexo  masc.  e 1 386  do  fem  ; 
S.  Sebastião,  com  2.6.11  hab.:  1.153  do  sexo  masc. 
e 1.478  do  feminino.  Já  no  scculo  xviii  tinha  as 
mesmas  * freguezias:  A de  Nossa  Senhora  da 
Oliveira  tein  as  honras  de  sé,  sendo  collegiada 
insigne.  Era  curada  por  dois  parochos,  conegos  de 
meia  prebenda,  apresentados  pelo  D-  prior  d’es- 
ta  collegiada,  e os  quaes  tinham  de  rendimento 
anuual,  cada  um,  250^004  réis.  A de  S.  Miguel 

878 


I do  Castello  chamava-se  mais  antigamente  de 
Santa  Margarida;  o U prior  e o cabido  da  refe- 
rida collegiada,  depois  de  feito  o exame  synodal 
cm  Braga,  apresentavsm  o abbade,  collado,  que  ti- 
Ilha  30ÜÍ00Ü  réis  annuaes  Na  freg.  de  S.  Paio  e 
! de  S.  Sebastião,  o 1).  prior  e o cabido  da  mesma 
] collegiada,  apresentavam  simultaneamente  escu- 
ras, que  tinham  lüOíOOO  réis  annuaes  cada  um. 
Alguns  autores  afhrmam  que  a origem  de  Guima- 
, rães  é antiquissima,  mas  com  outros  nomes  e si- 
, tuação.  Assim,  teria  sido  fundada  pelos  gallos- 
I celtas,  cinco  séculos  antes  de  Christo,  e o seu 
í primeiro  nome  fôra  Araduça  feidade  das  letras j, 
depois  Leobriga,  Columbina,  e Vimaranes,  achan- 
do se  situada  na  pequena  eminencia  visinha,  on- 
de se  vê  o castello  Com  o nome  de  Vimaranes  é 
que  0 conde  de  D.  Henrique,  e depois  seu  filho, 
1).  Affonso  Henriques,  lhe  déram  foral  A povoa- 
ção actual  começou  junto  a um  mosteiro  que  a 
condessa  Mumadona  (D.  MumaJ,  tia  de  D.  liami- 
ro  II,  rei  de  Leão,  edifi- 
cou na  sua  quinta  de  Pt- 
maranes,  no  anno  de  926 
Apenas  concluida  a fa- 
brica do  mosteiro,  que 
em  relação  ao  tempo  era 
grandiosa,  no  qual  se 
aceomodaram  monges  e 
freiras,  vivendo  com  bas- 
tante largueza  pelas 
avultadas  doações  que 
a fundadora  lhes,  fizera, 
fôram-se  construindo  em 
torno  do  convento  algu- 
mas casas  para  habita- 
ção de  pessoas  depen- 

dentes dVlle.  Crescendo 
pouco  a pouco  estas  edi- 

' niar.ie«  ficaçòes  e mudando-se 

j para  este  sitio  os  mora- 

1 dores  da  antiga  povoação  vimaranense,  veiu  esta 
i a despovoar-se  e a arruinar-se  do  todo.  Para  de- 
j feza  do  mosteiro,  a que  Mumadona  se  recolhera 
I depois  de  viuva,  e do  burgo,  que  já  contava  bom 
I numero  de  habitantes,  mandou  a condessa  fun- 
I dar  a pouca  distancia  do  mosteiro,  no  sitio  em 
! que  outr’ora  se  erguia  a villa  velha,  um  forte 
castello,  cercado  de  altas  muralhas,  e flanqueado 
do  sete  torres.  N’este  venerando  castello,  que 
aiuda  se  levanta  magestosamente,  veiu  no  fim  do 
século  seguinte  assentar  a sua  corte  I).  Henrique 
de  Borgonha,  conde  de  Portugal  pelo  seu  casa- 
mento com  D.  Thereza,  ou  'J  areja,  filha  de  D. 
Atlonso  VI,  rei  de  Leão  e de  Castella.  Ahi,  den- 
tro do  recinto  d’essas  toscas  muralhas,  nasceu  e 
i creou  se  1).  Affonso  Henriques,  o primeiro  rei 
dos  portuguezes  (V.  o artigo  seguinte).  O mostei- 
I ro  da  condessa,  consagrado  á Virgem,  tornou-se 
I no  celebrado  sanctuario  e collegiada  de  Nossa 
I Senhora  da  Oliveira  fV.  este  nome).  O conde  D. 
' Henrique  dando  foral  á nova  villa,  conservou  lhe 
o mesmo  nome  da  antiga:  Vimaranes  ou  Tima- 
rães,  que  parece  provir  das  duas  p-lavras  lati- 
nas — Pia  maris,  que  se  viam  esculpidas  u’uma 
pedra  em  uma  torre  da  villa  velha,  que  na  edifi- 
cação  do  castello  ficou  no  centro  servindo  de 
menagem  Esta  inscripção,  sem  duvida  do  tem- 
po da  dominação  romana,  indicava  que  a entra- 
da, que  por  ali  passava,  conduzia  á costa  do 
, m ir.  Da  inscripção  proviria  á terra  o nome  de 
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Vimaranes  ou  Vimarães,  que  ao  deautc  se  cor- 
rompeu em  Guimarães.  Por  morte  do  coude  P. 
Henrique  coutinuou  seu  filho,  o principe  D.  Af- 
fouso  Henriques,  a residir  em  Guimarães,  aonde 
o veiu  cercar  seu  primo  D.  Affonso  VII,  rei  de 
Leão  e de  Castella,  por  aquelle  se  querer  eximir 
de  lhe  render  vassallagein.  Foi  este  cêrco  que 
deu  logar  á memorável  acção  ie  Egas  Moniz, 
dedicado  aio  do  principe,  que  n’um  rasgo  de 
lealdade  e de  nobreza  de  caracter,  oiVereceu  ao 
rei  de  Castella  a sua  vida  e a de  sua  familia  pe- 
la palavra  não  cumprida.  (V.  Âffonso  I,  pag.  58 
do  vol.  i).  As  gloriosas  empresas  de  D.  Affonso 
Henriques  contra  os  moiros,  dilatando  de  anno 
para  anno  os  limites  da  nascente  monarehia,  fi- 
zeram perder  á villade  Guimarães  aprerogativa 
de  côrte,  que  se  mudou  com  grande  prejuizo  seu 
para  a cidade  de  Coimbra,  mais  central  em  rela- 
ção ás  novas  conquistas,  que  se  tinham  estendi- 
do pela  Extremadura  e Alemtejo  até  ao  Algar- 
ve. Todavia,  Guimarães  não  deixou  de  se  en 
grandecer,  á sombra  do  sanctuario  de  Nossa  Se- 
nhora da  Oliveira,  cujos  milagres  cccoavam  de 
um  a outro  extremo  do  reino,  viudo  aqui  estabe- 
lecer-se muitas  familias  nobres  e vai  ias  ordens 
religiosas  Nas  discórdias  que  rebentaram  entre 
el-rei  I).  Diniz  e o principe  D.  Affonso,  e na  lu- 
cta  travada  para  a independencia  do  paiz,  entre 
0 mestre  de  Aviz  c D.  João  I de  Castella,  pade- 
ceu Guimarães  vários  cêreos  e combates.  As  pes- 
tes, que  flagellaram  Portugal  no  século  xvi,  de- 
simaram  grande  parte  da  população  vimaranen- 
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se.  A villa  no  antigo  regimen  gozava  de  voto  em 
cortes  com  assento  no  terceiro  banco  A imagem 
da  Virgem,  tendo  nos  braços  o Menino  Jesus, 
que  empunha  na  n;ào  esquerda  um  ramo  dc  oli- 
veira em  campo  de  prata,  constituia  o brazão  da 
antiga  villa  O da  actual  cidade  é dividido  em 
pala,  tendo  as  armas  do  reino  á esquerda  e a ima- 
gem de  Nossa  Senhora  da  Oliveira,  de  mãos  pos- 
tas, na  frente  d’uma  oliveira,  á direita.  I).  Di- 
niz e D.  Aff'onso  IV  guarneceram  a povoação  de 


, muralhas,  e D.  João  1 lhe  fez  sete  torres.  Parte 
d’ellas  foram  arrazadas  cm  1848'por  ordem  da 
camara,  para,  com  os  seus  materiaes  se  concer- 
tarem as  calçadas  das  ruas.  O primeiro  foral  que 
teve  Guimarães  foi  lhe  dado  pelo  conde  D.  Hen- 
rique, com  grandes  privilégios.  Não  tem  data, 
mas  é do  fim  do  século  xi.  D.  AfiTonso  Henriques 
deu-lhe  outro  foral,  com  todos  os  privilégios,  e 
ainda  outros  mais,  a 27  de  abril  de  1127,  que  foi 
confirmado  por  seu  neto,  D.  Affonso  II,  sem  da- 
ta. El-rei  D.  Manuel  lhe  deu  também  foral  novo 
em  Lisboa,  no  dia  20  de  novembro  de  1517.  I). 
Diniz  egualrnente  lhe  déra  carta  de  confirmação 
dos  seus  antigos  foraes,  e concedeu  novos  privi- 
légios em  1324.  Parece  que  D.  Affonso  I ainda 
deu  outro  foral  a Guimarães,  em  115S.  Aqui  ce- 
lebrou cortes  0 conde  D.  Henrique  em  1093, 
quando  tomou  conta  dc  Portugal,  para  estabe- 
lecer novas  leis;  D.  Affonso  III,  em  1.52G;  D.  Di- 
niz, em  1324,  fazendo  por  estaoccasião  a confir- 
mação dos  antigos  privilégios,  e concedendo-lhc 
outros.  O primeiro  donataaio  de  Guimarães  foi 
D.  fr.  Álvaro  Gonçalves  Camello,  por  mercê  dc 
D.  João  I,  cm  1403.  Vagando  depois  para  a Co- 
roa, foi  dado  este  senhorio,  pelo  mesmo  rei,  a D. 
Fernando  I,  segundo  duque  de  Bragança,  e ao 
filho  primogênito  d'este,  e do  mesmo  nome,  foi 
então  concedido  o titulo  de  conde  de  Guimarães. 
Tendo  casado  o infante  D.  Duarte,  filho  d’el  rei 
I).  Manuel,  com  D.  Izabel,  filha  de  D.  Jayme, 
quarto  duque  de  Bragança,  que  lhe  trouxe  em 
dote  0 senhorio  e palacio  dc  Guimarães,  intitu- 
lou-se  aquelle  principe  duque  de  Guimarães,  em 
cujo  titulo  e senhorio  succcdeu  seu  filho  D.  Duar- 
te, e por  morte  d’este,  passou  novamente  para  a 
Corôa.  Guimarães  possue  vários  templos,  capei- 
las,  extinctos  conventos,  e estabelecimentos  de 
caridade.  Das  egrejas  de  S.  Miguel  do  Castello 
e de  Nossa  Senhora  da  Oliveira,  encontram  se 
nos  artigos  seguintes  mais  amplas  descripções. 
Da  egreja  de  S Thiago,  reconstruída  em  tem- 
pos modernos,  dizem  que  fôra  outr’ora  um  tem- 
plo gentílico  dedicado  a Ceres.  Os  antiquários 
fundam  esta  affirmativa  n’uma  inscripção  que  ali 
.se  encontrou,  quaudo  se  procedia  aos  trabalhos 
de  reedificação  da  egreja.  A egreja  da  miseri- 
córdia foi  fundada  em  1.Õ85.  A dc  Nossa  Senhora 
da  Consolação,  templo  moderno  de  boa  archite- 
ctura,  está  edificada  em  sitio  aprazível,  cercado 
de  arvores  cm  um  extremo  da  cidade.  A egreja 
de  S.  Damaso  foi  erigida  em  1641,  em  memória 
d’este  santo  pontífice,  natural  de  Guimarães.  O 
convento  de  S Domingos,  da  ordem  dos  préga- 
dores,  foi  fundado  em  12  de  dezembro  de  1270  e 
depois  reedificado  em  1350.  O convento  de  S. 
Francisco,  de  religiosos  franciscanos,  teve  come- 
ço em  12‘.  0;  e depois  reedificado  cm  1400;  n’ello 
existe  0 tumulo  de  S fr.  Gualter,  com  as  suas  re- 
líquias O convento  dc  Santo  Antonio,  de  frades 
capuchos,  foi  construído  em  1644.  Dos  conventos 
de  freiras,  o de  Santa  Clara  foi  fundado  cm  1561; 
e serve  hoje  dc  seminário;  o de  Santa  Hosa,  em 
1680;  0 de  capuchos,  em  1581;  e o de  Santa  The- 
reza  em  1685.  São  diversos  os  hospitacs;  de  Santo 
Antonio  dos  Capuchos,  da  Misericórdia,  dos  ter- 
ceiros de  S.  Domingos,  e de  S.  I^rancisco.  Dos 
vários  terreiros  e praças  da  cidade,  a principal  c 
0 antigo  Campo  do  Toural.  Esta  praça  é exten- 
sae  d’uma  certa  regularidade.  E'  ornada  n’uma 
das  extremidades  com  um  elegante  chafariz  feito 
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em  1588,  e com  um  bonito  cruzeiro  levantado  em 
1850.  Abundam  em  Guimarães  os  monumentos 
d’esta  especie,  sendo  notável  o de  D.  João  I, 
junto  á egreja  de  Mossa  Senhora  da  Oliveira.  O 
cruzeiro  de  S.  Francisco  data  do  século  xvi,  ten- 
do sido  erigido  pelo  padre  mestre  fr  Antonio 
Fernandes,  segundo  a inscripçào  respectiva.  Pa- 
rece que  fôra  collocado,  para  dem  trcar  a juris - 
dicção  da  ordem  franciscana,  é entrada  do  largo 
das  Carvalhas,  defronte  da  egreja  conventual, 
sendo  depois  removido  por  ordem  da  camara  pa- 
ra junto  da  parede  do  mesmo  templo.  O cruzeiro 


I tram-«e  propriedades  magniãcas.  Os  palacios  dos 
I condes  de  Arrochela  e de  Vilia  Pouca  com  os  seus 
1 jardins  em  terrados,  dispostos  como  em  throno;  o 
castello  do  conde  D.  Henrique,  vestido  de  he- 
ras, e cercado  de  arvores;  o mosteiro  da  Costa, 
da  ordem  de  S.  Jeronymo,  rico  de  memórias  da 
rainha  D.  Mafalda,  mulher  de  D.  AtFonso  I,  e de 
^ D.  Antonio,  prior  do  Crato,  edificado  magestosa- 
mente  a meia  encosta  de  um  monte,  todo  cober- 
to  de  arvoredos,  entre  os  quaes  se  admira  um 
carvalho  colossal,  que  conta  mais  de  oito  sécu- 
los e que  se  diz  ter  sido  plantado  por  aquella 


Guimarães— Vista  geral. 


de  ^jossa  Senhora  da  Guia  parece  que  se  deno-  rainha;  'a  serra  de  Santa  Catharina  com  os  seus 
minava  autigamente  de  Nossa  Senhora  da  Pie-  bosques  frondosos,  cascatas  e grutas;  o ribeiro 
dadc,  por  ser  este  o asssumpto  que  representa.  Celho  junto  á cidade,  e o Ave,  um  pouco  mais 
Estava  então  ao  pé  da  esquina  do  Campo  da  distante,  com  suas  viçosas  e sombreadas  mar- 
Feira  para  o largo  dos  Trigaes.  Actualmente  es-  gens,  formam  variadíssimos  quadros,  qual  d’eUes 
tá  encostado  ao  passo  da  Senhora  da  Guia.  Na  mais  delicioso.  O termo  é de  grande  fertilidade 
praça  de  D.  Afibnso  Henriques  vê-se  a estatua  pela  muita  abundancia  d’aguas,  que  por  todo  elle 
em  bronze  do  fundador  da  monarchia  portugue-  rebentam  e se  cruzam.  Produz  muitos  cereaes, 
za,  obra  do  mallogrado  esculptor  portuense  Soa-  especialmente  milho,  boa  quantidade  dc  legu- 
res  dos  Heis.  A casa  da  camara,  situada  ii  • mes-  mes,  de  vinho,  linho,  algum  azeite,  etc.  Tem 
ma  praça  em  que  está  o templo  de  Nossa  Senho-  óptimas  pastagens  em  que  se  cria  muito  gado. 
ra  da  Oliveira,  é obra  de  el-rei  D.  Manuel,  cu-  Bastante  industrial,  teve  n’outros  tempos  muitas 
jas  armas  e esphera  armillar  avultam  na  frente  fabricas  de  ferragens,  linhos,  etc  As  cutilarias 
do  edifieio.  0 vasto  paço  dos  duques  de  Bragan-  e os  linhos  gozam  ainda  de  excellente  fama  no 
ça,  principiado  no  século  xv  por  D.  Affonso,  pri-  paiz  A cidade  c servida  pela  linha  ferrea  de 
ineiro  duque,  tem  duas  grarides  e formosas  janel-  Guimarães,  e tem,  entre  outros  estabelecimen- 
las  gothicas,  que  pertenciam  á capella.  N‘este  tos:  theatro  nl).  Aifonso  Henriques»;  agencias 
palacio  residiram  por  vezes  alguns  principes  e dos  bancos  de  Portugal,  Commercial  do  Porto  e 
princezas  d'esta  familia.  Caído  em  ruinas,  uma  AIliança;  agencias  de  seguros,  agencia  de  vapo- 
partd  do  edifieio  foi  aproveitada  para  quartel,  res.  Centro  operário  í armentino.  Associação 
Abastecem  a cidade  muitas  fontes  de  excellente  Commercial,  Associação  dos  empregados  do  com- 
agua.  O antigo  Campo  da  Feira  é um  logar  de  mercio,  Associação  dos  metalúrgicos  e artes 
recreio  muito  aprazivel,  para  o que  contribuem  correlativas,  .Monte-pio  Commercial,  Associação 
a sua  pittoresca  situação,  que  é uma  das  saídas  dos  operários  curtidores  e surradores,  Associa- 
da cidade,  o ribeiro  que  o corta,  a formosa  pon-  ção  de  soccorros  mutuos,  asylos  de  Nossa  Senhora 
te,  mais  digna  de  um  rio,  guarnecida  de  estatuas,  da  Consolação  e Santos  Passos,  de  Santa  Este - 
assentos  e arvores,  o pela  collina  arborisada  em  phania  e dos  entrevados.  Associação  de  bombei  - 
que  se  ergue  a elegante  egreja  de  N.  S.*  da  Con-  ros,  vice-cousulado  de  Hespanha;  est.  telecr-  pos- 
solação.  üs  arrabaldes  de  (iuimarães  são  encanta-  tal  com  serviço  de  valores  declarados,  encommen- 
dores.  Nenhuma  outra  cidade  de  Portugal  os  pos-  das  postaes,  cobrança  de  titulos,  letras,  obriga- 
sue  decerto  mais  bellos.  Nos  suburbios  eucon-  çòes  e vales;  escola  industrial  «Francisco  de 
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Hollanda»,  escolas  olliciaes  e particulares;  mu- 
seu da  Sociedade  «Martins  Sarmento»;  photo- 
graphia;  recolhimentos,  tinturarias,  typogra- 
phias,  pharmacias,  etc.  Tem  mercado  importante 
aos  sabbados.  Feira  da  Rosa  no  primeiro  domingo 
de  maio,  e outra  no  primeiro  de  agosto;  de  S. 
Gualter,  de  gado  bovino,  no  logar  de  Santo 
Amaro,  a 15  oe  janeiro.  Romarias  de  S.  Torqua- 
to,  no  primeiro  domingo  de  maio  e no  de  julho. 
De  Guimarães  se  diz,  com  graça  e verdade,  que 
tcni  sé,  sem  bispo;  ponte  sem  rio;  paço,  sem  rei,  e 
relação  sem  desembargadores.  Existem  no  conce- 
lho as  celebres  caldas  de  Vizella,  e no  rio  d’este 
nome  ha  algumas  fabricas  de  bom  papel.  U con- 
celho de  Guimarães  comprehende  SO  freguezias, 
incluindo  as  4 que  existem,  propriamente,  na  ci- 
dade, com  uma  população  de  54.595  bab.:  2ò.‘2il 
do  sexo  masc.  e ‘29.354  do  feminino.  As  fregue- 
zias são  : Abbação  (S  Christovão),  com  20.1  hab.; 
101  do  sexo  masc.  o 102  do  fem  ; Abbação  (S. 
Thomé),  com  334  hab.:  146  do  sexo  masc.  e 188 
do  fem  ; Airão  (Santa  Maria),  com  538  hab  : 2õà 
do  sexo  masc.  e 282  do  fem  ; Airão  (S.  João  ba- 
ptista),  com  341  hab  : 170  do  sexo  masc.  e 171 
do  fem.;  Aldão  (S.  Mamede),  com  217  hab.:  107 
do  sexo  masc.  e 110  do  fem.;  Aroza  (Santa  Ma- 
ria), com  286  hab.:  128  do  sexo  masc.  e 1.58  do 
fem.;  Athàes  (Santa  .Maria),  com  585  hab.:  264 
do  sexo  masc.  e 321  do  fem.;  Azurem  (S.  Pedro), 
com  1.271  hab  : 637  do  sexo  masc.  e 6j4  do  fem  ; 


1.212  hab.:  5‘<9  do  sexo  masc.  e 653  do  fem  ; Cal- 
das de  Vizella  (S.  Miguel),  com  1782  hab.:  861 
do  sexo  masc.  e 921  do  fem  ; Caldellas  (S.  Thomé), 
com  1.240  bab.:  561  do  sexo  masc.  e 679  do  fem.; 
Calvos  (S.  LoureiroJ,  com  277  hab.:  112  do  sexo 
masc.  e 165  do  fem  ; Caudoso  ("S.  MartinhoJ,  com 
667  hab.:  313  do  sexo  masc.  a 354  do  fem  ; Can- 
doso  ('S.  ThiagoJ,  com  321  hab.:  164  do  sexo 
masc.  e 157  do  fem.;  Castellòes  (S  João  Baptis- 
( ta^,  com  3tl  hab.:  189  do  sexo  masc.  e 202  do 
j fein.;  Conde  ('S.  MartinhoJ,  com  208  hab.:  109  do 
sexo  masc.  e 99  do  fem  ; Corvite  ('Santa  Maria), 
j com  262  hab.:  118  do  sexo  masc.  e 144  do  fem.; 
j Costa  ("Santa  Marinha),  com  617  hab.:  341  do 
sexo  masc.  e 276  do  fem.;  Creixomil  (S  Miguelj, 
com  2 213  hab.:  1.081  do  sexo  masc.  e 1 132  de 
fem  ; Douim  (0  Salvador),  com  345  hab.:  164  do 
sexo  masc.  e 181  do  fem.;  Fermeutôes  ("Santa 
Eulalia),  com  1.003  hab.:  471  do  sexo  masc.  e 
532  do  fem.;  Figueiredo  ("S.  Paio),  com  270  hab  : 
120  do  sexo  masc.  e 150  do  fem.;  Gandarclla  (O 
Salvadorj,  com  353  hab.:  167  do  sexo  masc.  o 
I 186  do  tem.;  Gemeos  ("Santa  Mariaj,  com  253 
hab  : 111  do  sexo  masc.  e 142  do  fem.;  Gomi- 
nhães  (S.  Pedro  Fins),  com  310  hab  : 154  do  sexo 
masc.  e 156  do  fem.;  Gonça  ("S.  .MiguelJ,  com  465 
I hab  : 221  do  sexo  masc.  e 244  do  fem.;  Gondar 
("S.  João  BaptistaJ,  com  616  hab.:  288  do  sexo 
^ masc.  e 3’28  do  fem.;  Gondomar  (S.  Martinhc), 
com  483  hab.:  200  do  sexo  masc.  e 283  do  fem.; 
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Balazar  (O  SalvadorJ,  com  378  hab  : 180  do  sexo 
masc.  e 198  do  fem  ; Barco^íS.^Claudio),  com 
357  hab.:  j,172  do  sexo  masc.  e 185  do  fem  ; Bri-  ■ 
teiros  ("O  Salvadorj,  com  467  hab.:  197  do  sexo 
masc.  c 270  do  fem  ; Briteiros  ("Santa  Leocadiaj,  i 
com  694  hab.:  317  do  sexo  masc.  e ■'‘77  do  fem  ; ' 
Briteiros  (Santo  Estevãoj,  com  323  hab  : 144  do  j 
sexo  masc.  e.  179  do  fem.;  Brito  (S.  João  Baptis-  i 
ta^,  com  847  hab.;  399  do  sexo  masc.  e 448  do 
fem.;  Caldas  de  Vizella  (S.  João  Baptista),  com 


Guardizella  (Santa  Maria),  com  763  hab.:  370  do 
sexo  masc.  e 3.t3  do  fem.;  Infantas  ("Santa  Ma- 
riaj,  com  464  hab.:  195  do  sexo  masc.  e 260  do 
fem.;  Infias  (Santa  Maria),  com  486  hab.:  229  do 
sexo  masc.  e 257  do  fem.:  Leitões  (S.  Martinho), 
com  369  hab.:  165  do  sexo  masc.  e 204  do  fem.; 
Lobreira  (S.  Cosme  e Damião),  com  2.15  hab.: 
l‘)6  do  sexo  masc.  e 129  do  fem.;  Longos  (Santa 
Christina),  com  855  hab.:  412  do  sexo  masc.  e 
443  do  fem  ; Lordello  (S.  Thiago),  com  1.313 
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hab.:  577  do  sexo  masc.  c 736  do  fein  ; Masco- 
tellos  (S.  V’icentej,  com  211  hab  : 106  do  sexo 
inasc.  e 105  do  fem  ; Matamú  (Santa  Mariab  com 
19S»  hab  : 94  do  sexo  masc.  e 105  do  fem  ; Mesào 
1‘ rio  (S.  RomàoJ,  com  616  hab.:  291  do  sexo  masc. 
e 325  do  fem.;  Moreira  de  Coiiegos  (S.  Raio), 
com  963  hab.:  454  do  sexo  masc.  e .509  do  fem  ; 
Nespereira  (Santa  Eulalia),  com  568  hab.:  251 
do  sexo  masc.  e 317  do  fem  ; Oleiros  (S.  V'icen- 
te),  com  378  hab.;  177  do  sexo  masc.  e 201  do 
fem  ; Paraiso  (S.  Miguel),  com  180  hab.:  96  do 
se.xo  masc.  e 84  do  fem  : Pencelo  (S.  João  Ha- 
ptista),  com  29.5  hab.:  126  do  sexo  masc.  e 169 
do  fem.;  Pentieiros  (Santa  Eulaliaj,  com  128 
hab.:  63  do  sexo  masc.  e 65  do  fem.;  Pinheiro 
fO  Salvadorj,  com  3.32  hab.:  161  do  sexo  masc.  e 
171  do  fem.,  Polvoreira  (S.  PcdroJ,  com  749  hab  : 
3.52  do  sexo  masc.  e 397  do  fem.;  Ponte  ('S.  João), 
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com  1628  hab:  62  s do  sexo  masc.  e 1.005  do 
fem.,  Prazins  (Santa  Eufemia),  com  317  hab  : 
153  do  sexo  masc.  e 164  do  fem.;  Prazins  (Santo 
1 hirso),  com  289  hab.:  142  do  sexo  masc.  e 117 
do  fem  ; Ilendufe  (S.  Romão;,  com  408  hab.:  205 
do  sexo  mase  e 203  do  fem  ; Roufe  (S.  Thiago;, 
com  1.297  hab.:  5;8  do  sexo  masc.  e 709  do  fem.; 
Sande  (t*.  Clemente),  com  718  hab.:  365  do  sexo 
masc.  e 383  do  fem.;  Sande  (S.  LourençoJ,  com 
626  hab.:  274  do  sexo  masc.  o 352  do  fem.;  Sande 


(^S.  Martiiiho^,  com  1.146  hab  : 520  do  sexo  masc. 
e 626  do  fem.;  Sande,  V’illa  Nova  (Sauta  Maria), 
com  307  hab.:  143  do  sexo  masc.  e 164  do  fem.; 
S.  Torquato  (S.  Torquatoj,  com  1 890  hab.:  868 
do  sexo  masc._  e 1.022  do  fem.;  Selho  (S.  Chris- 
tovãoj,  com  459  hab  : 239  do  sexo  masc.  e 220 
do  fem.;  Selho  ('S.  JorgeJ,  com  1.180  hao  ; 519 
do  sexo  masc.  e 621  do  fera.;  Selho  (S  Lourenço), 
com  340  hab.:  158  do  sexo  masc.  e 182  do  fem.; 
Serzedello  ('Santa  Christina),  com  851  hab  : 414 
do  sexo  mase.  e 437  do  fem.;  Serzedo  (S.  .MiguelJ, 
com  468  hab.:  210  do  sexo  masc.  e 253  do  fem.; 
Silvares  ('Santa  .Maria),  com  691  hab.:  3 2 do 
sexo  masc.  e 339  do  fem  ; Souto  (O  Salvador), 
com  579  hab  : 279  do  sexo  masc.  e 3<Hi  do  fem.; 
Souto  (Santa  .Mariaj,  com  405  hab  : 191  do  sexo 
masc.  e 212  do  fem  ; Taboadello  (S  Cypriano), 
cora  202  hab.:  96  do  sexo  masc.  e 106  do  fem.; 

Tagilde  ('O  SalvadorJ,  com  545  hab  ; 
237  do  sexo  masc.  e 308  do  fem  ; 
Urgezes  ('Santo  Estevâoj,  com  944 
hab.;  453  do  sexo  masc.  e 491  do 
fem.;  Vermil  (S.  Mamede),  com  375 
hab  : 167  do  sexo  masc.  e 208  do 
fem.;  Vizella  ('S.  Eaustino),  com  372 
hab.:  169  do  sexo  masc.  e 20.1  do 
fem.;  Vizella  (S.  Paio^,  com  412 
hab.:  174  do  sexo  masc.  e 268  do 
feminino.  Em  Guimarães  teem  sido 
publicados  os  seguintes  jornaes: 
Argonauta,  2 de  janeiro  de  1893; 
Azemel  Vimaranenae  (OJ,  1823,  o 
primeiro  jornal  de  Guimarães;  Her- 
ço  da  Monarchia  (O),  maio  de  1858 
a 1872;  fíilliographia  Contemporâ- 
nea, abril  de  1879;  Rijou  (O),  6 de 
junho  de  1886  a 15  de  maio  de 
1887;  Boletim  da  Sociedade  Martins 
Sarmento,  abril  de  1894,  em  publi- 
cação; Collegio  (O),  1 de  março  de 
1899;  Commercio  de  Guimarães  (O), 
15  de  maio  de  1884,  em  publicação; 
Conciliador  (O),  maio  de  1859  a 
1862;  Crença  e Letra»,  1 de  jan»*iro 
de  1892;  Echo  de  Guimarães,  31  de- 
zembro de  1899;  Echo  Popular,  17 
fevereiro  a 17  novembro  de  1879; 
Enthusiasta  (O),  2 de  maio  de  1886; 
Epocha  CA),  1.3  a 17  de  outubro  de 
1876;  Epocha  (A),l  de  setembro  a 
outubro  de  1886;  Espectador  (O),  1 
de  novembro  de  1883  a 30  de  ou- 
tubro de  1881;  Formigueira  CO),  14 
de  dezembro  de  18.9  a 1883;  Fra- 
ternidade, (A),  28  de  janeiro  de 
1870;  Futuro  (O),  '21  de  junho  de 
l^^SO;  Gazeta  do  Bihliophilo,  maio  a 
setembro  de  1881;  Gazeta  do  Minho, 
1865  a outubro  de  1866;  Galaria 
fAJ,  3 dc  setembro  de  1863;  Gru 
lha]( O)  10  de  abril  de  1898,  tendo  poucos  n *•;  Ideal 
(O),  21  de  agosto  de  1892;  Imparcial  (O),  2 de 
junho  de  1872  a 1 de  maio  de  1890;  Independen- 
te, 3 de  setembro  de  1891;  Joia  fA),  28  de  agos- 
to de  18S7;  Jornal  de  Guimarães,  3 de  fevereiro 
a outubro  de  1876;  Jornal  de  Guimarães,  17  de 
agosto  de  1901;  Justiça  de  Guimarães  (A),  1871; 
Justiça  de  Guimarães,  19  de  março  de  1905;  Oli- 
veira ^1860;  7’euAa  1889;  Philatelista 
de  Guimarães,  1900;  Povo  de  Guimarães,  29  de 
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outubro  de  189G;  Povo  de  Guimarães 
janeiro  de  1904;  Progresso  (O),  1 de  jaueiro  de 
1898;  Progresso  catholico  (O),  30  de  outubro  de 
1878;  Reacção  (A),  18  de  outubro  de  18i‘2  a de 
fevereiro  de  1873;  Religião  e Patria,  1856;  Res- 
tauração (A),  190  >;  Revista  de  Guimarães,  ]&- 
neiro  de  1K84;  Revista  Agrícola  de  Guimarães, 
18r6;  Religião  e Patria,  ÍÍ9  de  outubro  de  186.'; 
Seutinella  (AJ,  junho  de  1870  a janeiro  de  1871; 
Tesoura  de  Guimarães  (AJ,  2 de  setembro  de 


I tigo  antecedente,  para  defeza  do  mosteiro  e do 
I burgo  de  Guimarães,  pela  condessa  Mumadona. 
Além  da  sua  importância  como  monumento  de 
remota  antiguidade,  e por  ser  a unica  fortaleza 
do  seu  tempo  que  existe  no  paiz  em  certo  estado 
de  conservação,  constitue  este  castello  um  pa- 
drão historico  de  alto  valor  pelos  restos  do  paço, 
j onde  nasceu  o glorioso  fundador  da  monarchia 
' portugueza.  Compõe  se  o castello  de  sete  torres 
' quadrangularcs,  unidas  por  lanços  de  altas  mu- 
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1856  a 2‘‘  de  janeiro  de  1859;  Vimaranense  (0), 
1.°,  3de  novembro  de  1856  a 19  de  abril  de  186Ó; 
Ftmarar>e««e  fO),  2®,  18  de  abril  de  1862  a 28 
de  julho  de  1863;  Vimaranense  ('ò.°J,  1 de  janeiro 
de  1891;  28  de  Novembro,  12  de  dezembro  de  1885 
a 2 de  junho  de  1886;  Zirro  (O),  1 de  novembro 
de  1887.  Além  d’estes  jornaes,  também  fôram 
publicados  em  Guimarães  os  «numeros  unicos" 
seguintes:  — Apotheose  (A),  19  de  outubro  de 
18.'>7;  Collegio  de  S-  Damaso  (O),  1 de  agosto  de 
1893;  Guimarães- Andaluzia,  12  de  fevereiro  de 
1885;  Industria  Vimarense  fA),  15  de  junho  de 
1884;  Memória  (AJ,  19()U;  Semana  Sarita,  8 de 
abril  de  1906;  Silva  Caldas,  1 de  dezembro  de 
1883.  II  Bibliographia : Póde  lêr-  se  o testamento 
da  condessa  Mumadona  na  publicação  Portnga- 
liae  Monumenta  Histórica,  da  Academia  Ueal 
das  Sciencias.  Na  Revista  de  Guimarães,  existem 
variadissimos  artigos  sobre  os  monumentos  mais 
importantes  da  cidade.  Guimarães- Apontamentos 
para  a sua  historia  por  Atitonio  José  Ferreira 
Caldas;  Apontamentos  para  a historia  de  Guima- 
rães, por  Oliveira  Guimarães,  abbade  de  Tagil- 
(le.  As  cidades  e rillas,  etc  , por  Vilhena  Barbosa. 
Portugal  antigo  e moderno,  por  Pinho  Leal.  Mo- 
numentos de  Portugal,  históricos,  artísticos  e ar 
cheologicos,  por  Vilhena  Barbosa.  Archeologia 
christã,  por  Albano  Bellino. 

Guimarães  (Castello  de).  Esta  fortaleza  data 
do  século  X,  e foi  erigida,  como  ficou  dito  no  ar- 


rulhas ameiadas,  e da  torre  de  menagem  muito 
mais  elevada  do  que  as  outras.  Duas  das  sete 
torres  defendera  a porta  principal  da  fortaleza, 
e lhe  apertam  a passagem.  Dutras  duas  guardam 
a porta  que  dava  saida  para  o campo  extra-mu- 
ros, e que  olha  para  o norte.  As  tres  restantes 
guarnecem  as  muralhas  entre  as  duas  portas,  uma 
do  lado  do  oeste  e duas  da  parte  de  léste.  Todo 
o castello  está  construido  de  grossas  pedras  de 
granito.  Interiormente  encosta-se  á muralha  uma 
escada  de  pedra,  que  conduz  ao  adarve,  passeio 
que  vae  correndo  sobre  os  muros,  em  volta  das 
ameias,  com  bastante  largueza  para  os  soldados 
d’ahi  defenderem  o castello.  As  torres  são  coroa- 
das por  terrados,  orlados  de  ameias,  para  os  qtiaes 
se  sobe  por  escadas  de  pedra,  que,  principiando 
nos  adarves,  vão  encostadas  ás  paredes  exterio- 
res das  mesmas  torres.  E’  pouco  espaçoso  o âm- 
bito que  as  muralhas  e a torre  de  menagem 
deixam  livre  no  interior  da  fortaleza  Terá,  pouco 
mais  ou  menos,  52  metros  de  comprimento  por 
36  de  largura.  E’  no  centro  exactamente  d’este 
espaço  que  se  ergue  a torre  de  menagem,  tam- 
bém quadrangular  c com  a sua  corôa  de  ameias. 
A porta  de  entrada  fica  no  mesmo  nivcl  do  adar- 
ve da  muralha  fronteira,  o qual  servia  outr’ora 
de  apoio  á ponte  levadiça.  D'ahi  para  baixo  não 
se  vê  na  torre  portas  nem  frestas.  Todo  esse  vão 
interior  era  destinado  para  deposito  de  manti- 
mentos, no  caso  de  cer<-o.  D’ali  para  cima  era  a 
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torre  dividida  em  tres  pavimentos.  Era  n’esta 
torre  que,  segundo  os  autores  dos  séculos  xvii  e 
XVIII,  se  lia  a inscripção  romana  Via  maris, 
d’oiide  procederia  o nome  de  Vimarants,  cor- 
rompido depois  em  Guimarães.  Vilheiia  Barbosa, 
declara  no  seu  estudo  sobre  o castello,  que  re- 
produzimos, que,  tendo  o visitado  em  ditferentes 
occasiòes,  nào  descobriu  vestigio  algum  da  íu- 
scripção.  Occupando  todo  o lado  oéstedo  castel- 
lo, existia  0 paço  do  conde  I).  Henrique.  Ia  des- 
de a torre  visiuha  das  duas,  que  defendem  apor- 
ta principal  da  fortaleza,  até  ás  duas  torres  que 
estão  de  guarda  á porta  do  norte.  As  paredes  do 
paço  da  parte  do  oéste  e norte  apoiam-se  sobre 
as  muralhas  do  castello,  e conservam-se  intei- 
ras, com  as  suas  janellas,  mostrando  perfeita- 
mente a divisão  dos  aposentos  As  outras  pare- 
des do  lado  de  léste  e sul  teem  por  assento  o 
mesmo  solo  cm  que  se  levanta  a fortaleza.  Cons- 
tava 0 paço  de  dois  andares,  muito  baixos  e aca- 
nhados. As  janellas  da  trontaria  de  oéste  cou- 
servam-se  em  bom  estado.  São  pequenas,  qua- 
dradas e divididas  ao  meio  por  um  pilar  de  can- 
taria sextavado.  A verga  é direita  e sextavada, 
e da  mesma  maneira  as  hombreiras.  As  janellas 
teem  assentos  de  pedra.  Todas  as  janellas,  por- 
tas e frestas  do  castello  e da  torre  de  menagem 
são  de  vei'ga  direita,  no  que  encontrarão  os  es- 
tudiosos uma  profícua  lição  sobre  a architectura 
na  epocha  da  condessa  Dona  Muma  e do  conde 
D.  tlenrique,  isto  é,  nos  séculos  x e xi,  nos  quaes 
não  tinha  entrado  no  paiz  o estylo  gothico,  ou 
ogival.  A maior  sala  do  paço  tem  duas  janellas, 
abertas  na  extremidade,  deixando  entre  si  um 
extenso  vão  de  pareds,  com  uma  grande  c tosca 
chaminé.  Os  outros  aposentos,  bem  poucos,  ape- 


quartel  aos  soldados,  e a prisão.  Esta  ultima  é 
um  apertado  cubiculo,  com  uma  janella  a pouca 
altura  do  chão  e defendida  por  grossos  varões 
de  ferro.  No  centro  da  casa  ergue-se  da  terra  a 
metade  de  um  rochedo  de  fórma  espherica,  a^ 
qual  está  presa  uma  grossa  corrente  de  ferro.  A 
situação  do  castello  de  Guimarães  é extrema- 
mente pittoresca  e encantadora  Para  o lado  da 
cidade  desce  o terreno  cm  declive  suave,  todo 
assombrado  por  frondoso  arvoredo.  No  lado  op- 
posto  é formado  o pequeno  outeiro  de  grandes 
penedos,  dispostos  de  modo  como  se  a natureza 
quizesse  fabricar  com  elles  uma  muralha  apru- 
mada para  assento  da  fortaleza.  Pelos  rochedos 
trepam  heras  que  vestem  o venerando  monu- 
mento, sendo  assim  bello  e grandioso  o aspecto 
da  vetusta  fortaleza.  O panorama  que  se  desfru- 
cta  do  castello  é extenso  e variado,  pois  não  ha 
arredores  mais  formosos  nem  paizagem  mais  ri- 
sonha em  todo  o paiz.  No  decurso  da  monarchia 
foi  o castello  de  Guimarães  theatro  de  importan- 
tes acontecimentos,  como  já  o tinha  sido  ante- 
riormente, por  oceasião  das  invasões  moiriscas 
de  Al-Coraxi,  rei  de  Sevilha,  e do  celebre  Al- 
Mansor,  que  parece  não  conseguiram  render  a 
fortaleza,  embora  saqueassem  o burgo  e o mos- 
teiro, levando  d’este  riquíssimos  despojos.  Os 
sarracenos  cercaram  a fortaleza  nos  annos  de 
967  e 998.  Correndo  o anno  de  1127,  D.  Affonso 
VII,  de  Castella  e Leão,  pôz  o castello  de  Gui- 
marães em  apertado  cerco,  ou  para  defender  as 
regalias  de  D.  Thereza  ou  para  obrigar  D.  Af- 
fonso Henriques  a reconhecel-o  por  suzerano. 
Este  assedio  fícou  commemorado  pelo  acto  de 
dedicação^ de  Egas  Moniz,  o fíel  aio,  que  salvou 
0 seu  príncipe  e_os  sitiados  dos  borrores  de  um 


Castello  de  Guimtrães 


zar  de  terem  demolidas  as  paredes  divisórias,  longo  cerco,  pelo  simples  credo  da  sua  palavra, 
deixam  ajuizar  com  exactidão  a sua  pequenez  Decorridos  dois  séculos  as  discórdias  entre  D. 
Também  serviam  de  aposentos  régios  as  duas  Affonso  e seu  pae,  el-rei  D.  Diniz,  levarem  a 
torres  com  que  o paço  confinava;  mas  cada  uma  guerra  até  ao  castello.  O príncipe  rebelde  inti- 
apenas  tem  um  quarto  muito  pequeno.  Entra-se  mou  o alcaide  a render  se,  mas  .Mem  Rodrigues 
no  paço  pela  torre  do  norte,  depois  de  ter  subi-  de  Vasconcellos,  lealmente  respondeu  : «Que  re- 
do  a grosseira  escada  de  pedra,  encostada  á mu  cebera  o castello  e a villa  das  mãos  do  seu  so- 
ralha,  d’esso  mesmo  lado.  Entre  a torre  de  mc-  berano,  a quem  prestara  homenagem,  e só  a elle 
nagem  e o lanço  do  muro  de  léste  ficavam  a er-  i ou  á sua  ordem  os  entregaria.»  Passados  dez  dias 
mida,  uma  casa,  que  servia  provavelmente  de  de  apertado  cerco  e repetidos  assaltos,  D Affon- 
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so  levantou-o  appressadamente  para  correr  a 
Coimbra,  onde  entrara  seu  pae.  Decorridos  qua- 
renta e seis  annos,  as  pre tenções  de  1^.  Fernan- 
do 1 ao  throno  de  Castella,  fizeram  com  que  D. 
Henrique  de  Trastamara,  viesse  pôr  cerco  a Gui- 
marães, mas  baldadameute  pela  gloriosa  defeza 
capitaneada  por  Gonçalo  Paes  de  Meira.  Pouco 
depois  de  D.  João  I ser  acclamado  rei  de  Portu- 
gal, procurou  sujeitar  Guimarães  á sua  autori- 
dade. O alcaide  Ayres  Gomes  da  Silva  quiz  sus- 
tentar a fortaleza  pelo  rei  de  Cas- 
tella, mas  teve  que  capitular,  pelo 
cerco  e combates  que  se  déram. 

.lunto  do  castullo,  proximo  das  suas 
muralhas,  ergue-se  a egreja  de  S. 

Miguel.  E’  um  edifício  tão  mesqui- 
nho que  não  mereceria  considera- 
ção alguma,  se  não  fôra  um  padrão 
precioso  para  a historia  da  archi- 
tectura  no  reino,  e ao  mesmo  tem- 
po um  monumento  nacional  de  gran- 
de apreço.  Foi  no  século  x a paro- 
chia  do  burgo,  ao  deante  villa,  e 
hoje  cidade  de  Guimarães;  serviu 
de  capella  real  ao  conde  D.  Henri- 
que e a sua  mulher  a rainha  D. 

Thereza,  quando  vieram  assentar 
a sua  côrte  no  visinho  castello  da 
condessa  Mumadona;  e no  mesmo 
templo  recebeu  as  aguas  do  baptis- 
mo das  mãos  do  arcebispo  de  Pra- 
ga, S.  Geraldo,  no  anno  de  1109,  o 
fundador  da  monarchia  portugueza. 

Esta  egreja  desfructou  grandes  pri- 
vilégios, entre  os  quaes  se  contava 
o de  ser  sujeita  unicamente  ao 
papa  com  inteira  isenção  dos  arce- 
bispos de  Praga.  Teve  annexo, 
desde  tempos  muito  antigos,  um 
hospital  da  invocação  do  Anjo.  A 
pia,  cm  que  a tradição  geral  refe- 
re ter  sido  baptisado  D.  Artbnso 
Henriques,  foi  transportada  no  sé- 
culo XVII  para  egreja  de  Nossa  Se- 
nhora da  Oliveira,  como  se  refere 
no  artigo  seguinte. 

Guimarães  (Egreja  de  Nos- 
sa  Senhora  da  Oliveira.,  em).  A 
historia  de  Guimarães  está  liga- 
da iudissoluvelmente  a este  tem- 
plo. A sua  fundação  e os  seus  pro- 
gressos teem  acompanhado  no 
decorrer  dos  tempos  o desenvol- 
vimento da  povoação.  No  scculo  x,  pelos  seus 
principios,  governava  a provinciade  Entre-Dou- 
ro  e Minho,  em  nome  dos  reis  de  Leão,  e das  As- 
turias,  D.  Hermenegildo  Gonçalves  Mendes,  con- 
de de  Tuy  e do  Porto,  casado  com  D.  Muina,  ou 
Mumadona,  como  então  se  dizia,  tia  de  D.  Rami- 
ro  II,  rei  d'aquelles  Estados.  Ficando  viuva  e 
possuidora  de  avultados  bens,  a condessa  de  Mu- 
madona  resolveu  fundar  um  mosteiro,  com  o fíin 
de  suftragar  a alma  do  marido,  e de  buscar  um 
asylo  onde  acabasse  os  seus  dias.  Entre  as  nume- 
rosas propriedades  legadas  pelo  conde  D.  Her- 
menegildo a sua  mulher  e seus  fílhos,  havia  uma 
quinta  situada  na  provincia  de  Entre-Douro  e 
Minho,  a pouca  distancia  do  rio  Ave,  e perto  do 
ribePo  Celho,  ou  Selho,  denominada  Vimaranee, 
ou  l imarães,  do  nome  de  uma  aldeia,  que  lhe  fí- 


cava  próxima.  N’esta  quinta,  pois,  que  coubera 
cm  partilha  a sua  filha  D.  Urraca  e que  esta  tro- 
cara por  outra  pertencente  a sua  mãe,  deu  prin- 
cipio a condessa  Mumadona  á fundação  do 
mosteiro,  pelos  annos  927  a 929,  depois  de  obti- 
das as  licenças  necessárias.  Concluídas  as  obras 
doou  0 mosteiro  á ordem  benedictina,  fazendo-o 
povoar  de  monges  e freiras,  inteiramente  sepa- 
rados nas  duas  partes  do  edifício.  Autorisada  pe- 
lo testamento  de  seu  marido,  que  lhe  permittíra 


dispor  da  quinta  parte  dos  seus  bens  em  benefi- 
eio  dos  desvalidos  e peregrinos,  para  .jamparo  de 
orphãos  e viuvas,  e para  fundações  religiosas, 
fez  doação  ao  mosteiro  de  muitas  quintas,  terras, 
marinhas,  e outras  propriedades,  vasos  sagrados, 
cruzes,  castiçaes,  lampadas,  paramentos  e outras 
alfaias  para  adorno  do  templo  e excrcicio  do  cul- 
to, sinos  para  a torre,  livros  de  reza,  roupas,  mo- 
veis e utensílios  para  uso  dos  monges  e monjas; 
e para  o serviço  dos  mosteiros,  e da  lavoura  de 
algumas  terras  visinhas,  trinta  cavallos,  setenta 
éguas  e cincoenta  muares.  Não  havia  então  em 
toda  a provincia  cenobio  mais  ricamente  dotado 
do  que  este.  A condessa  Mumadona  dedicou  a 
egreja  a Nossa  Senhora  e ao  Salvador  do  Mun- 
do. Attrahidos  pela  visinhança  do  mosteiro,  vie- 
ram estabelecer-se  á sombra  d'elle  muitos  dos 
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habitantes  da  aldeia  próxima  de  Vimavancs.  Na 
epocha  da  fundação  do  mosteiro  já  a provincia 
de  Entre-Douro  e Minho  estava  desaffrontada 
eompletamente  de  moiros,  mas  receando  os  reli- 
giosos as  correrias  e incursões  dos  infíeis,  man- 
dou Mumadona  construir  um  castcllo  para  defe- 
za  d’aquelles  logarcs,  e que  em  caso  de  necessi- 
dade otferecesse  refugio  seguro  aos  moradores  do 
convento  e da  povoação.  Depois  do  fsllecimento 
da  condessa,  o mosteiro  continuou  a opulentar- 
se  com  as  doações  que  lhe  fizeram  os  descenden- 
tes da  fundadora.  Quando  estava  em  circumstan- 
cias  tão  prosperas,  as  invasões  sarracenas  de 
967  e 998  descarregaram-lhe  golpes  cruéis,  sa- 
queando e devastando  tudo.  No  castello,  que  ti- 
nha a invocação  de  S.  Mamede,  e fôra  doado  tam- 
bém ao  convento  pela  condessa  Mumadona, 
estabeleceram  a sua  resideucia  e côrte,  na  qua- 
lidade de  soberanos  de  Portugal,  o conde  D.  Hen- 
rique de  Borgouha  e sua  mulher  a rainha  D. 
Thereza.  Nos  paços  d’esta  fortaleza  (V.  o artigo 
anterior),  nasceu  D.  Aifonso  Henriques.  O mos- 
teiro foi  extincto  pelo  conde  D.  Henrique,  que 
fez  da  egreja  de  Nossa  Senhora  capella  real,  al- 
cançando bulia  pontifícia  para  a sua  crecção  em 
collegiada  com  um  dom  prior  e conegos.  Parece 
que  se  effeituou  esta  reforma  no  mesmo  anno  do 
nascimento  do  fundador  da  monarchia  portugue- 
za.  O mesmo  conde  deu  principio  á reedifícação 
da  egreja,  que  sóinente  se  acabou  nos  fins  do  rei- 
nado de  seu  filho,  ein  1172.  E'  de  suppor  que  os 
trabalhos  fossem  interrompidos  varias  vezes  e 
por  muito  tempo,  e de  que  a reconstrucção  não 
fosse  desde  os  fundamentos.  Assim  se  explica  que, 
passados  pouco  mais  dc  dois  séculos,  sc  encon- 
trasse a egreja  tão  arruinada  que  D.  João  I sepro- 
poz  reconstruil-a.  D.  Affonso  Henriques  augmen- 
tou  muito  o lustre  d’esta  collegiada,  impetrando 
e obtendo  dos  summos  pontifices  novas  prerogati- 
vas,  que  a elevaram  quasi  ás  honras  de  uma  sé 
Até  aos  principios  do  ultimo  quartel  do  século 
XIV  a antiquissima  imagem  da  Virgem,  que  se 
venera  n’aquella  egreja,  não  tinha  denominação 
alguma  especial.  A invocação,  tanto  da  imagem, 
como  da  egreja,  era  simplesmente  de  Nossa  Se- 
nhora. Eis  a lenda  que  deu  a origem  ao  titulo  de 
Nossa  Senhora  da  Oliveira,  conforme  a reprodu-/, 
Vilhena  Barbosa,  nos  seus  Monumentos  de  Portu- 
gal, Lisboa,  1886:  No  começo  do  século  xiv  existia 
junto  da  egreja  de  S.  Torquato,  uma  legua  dis- 
tante de  Guimarães,  uma  frondosa  oliveira,  que 
dava  o azeite  para  a lampada  do  santo.  Foi  esta 
oliveira  arrancada,  transportada  para  Guimarães 
e ahi  plantada,  defronte  da  porta  da  collegiada 
de  Nossa  Senhora,  sem  duvida  com  o intento  que 
prestasse  á imagem  da  Virgem  egual  serviço  ao 
que  até  então  prestara  a S Torquato.  Seceou  lo- 
go a arvore,  e secea  a deixaram  ficar  no  mesmo 
logar,  e assim  se  conservou  até  ao  anno  de  1342, 
em  que  Pero  Esteves  collocou  a par  da  oliveira 
uma  cruz  que  seu  irmão,  Gonçalo  Esteves,  com- 
prara na  Normandia,  e trouxera  para  Guima- 
rães. E’  o cruzeiro  coberto,  que  se  levanta  na 
praça,  em  frente  da  porta  da  egreja,  e em  dis- 
tancia de  poucos  passos  do  adro.  Dão-lhe  o nome 
de  padrão  e teve  por  fundador  a el-rei  D.  Affon- 
so IV.  E’  um  edifício  de  quatro  arcos  ogivaes  for- 
mando um  quadrado  coberto  de  abobada  de  laçaria 
de  pedra.  Foi  collocada  ali  a cruz  aos  8 de  setem- 
bro do  referido  anno,e  tres  dias  depois  reverdeceu 
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’ a oliveira,  deitando  novos  rebentões,  e cobrindo- 
se  de  folhagem  viçosa.  Divulgou-se  instantanea- 
mente por  toda  a villa  a noticia  do  successo. 
Correram  em  tropel  os  fieis  a presencearem  o 
j prodigio,  c a prostrarem -se  cheios  de  devoção  pe- 
rante a santa  imagem  da  Virgem,  que  d’ahi  em 
deante  cresceu  em  fama  de  milagrosa,  sob  a in- 
vocação que  os  devotos  lhe  deram  de  Nossa  Se 
nhora  da  Oliveira.  Por  tal  forma  se  estendeu  pc- 
I lo  reino  essa  devoção  que  em  poucos  annos  era 
um  dos  sanctuarios  de  Portugal  mais  afamados  e 
1 concorridos  de  romagens.  Foi  por  esta  razão  que 
0 .Mestre  d’Aviz,  quando  viu  pendentes  da  sorte 
de  uma  batalha,  no  memorável  dia  14  de  agosto 
de  1385,  os  destinos  da  monarchia  portugueza, 
recorreu,  cheio  de  fé  e de  esperança,  á interven- 
ção de  Nossa  Senhora  da  Oliveira.  E prostrado 
ante  o altar  no  proprio  dia,  em  que  ia  ferir  se  a 
peleja,  fez  voto  solemne,  se  alcançasse  a victo- 
ria,  de  ir  a pé  em  romaria  ao  templo  de  Guima- 
I rães,  de  fazer-se  ahi  pesar,  a fim  de  lhe  doar 
I egual  peso  de  prata  em  vasos  sagrados  e alfaias, 

I e de  reedificar  a egreja.  Passadas  algumas  horas, 

! eram  derrotados  completamente  os  castelhanos 
! no  campo  de  Aljubarrota,  ficando  em  poder  dos 
I vencedores  o acampamento  com  todas  as  baga- 
I gens  do  exercito,  e a tenda  real  com  a preciosa 
j baixella  da  sua  recamara.  Foram  ouvidas  as  pre- 
ces, e satisfeitos  os  desejos  do  Mestre  d’Aviz,  pois 
I ficou  assegurada  com  esta  victoria  a independen- 
I cia  de  Portugal.  E não  se  demorou  o triumpha- 
j dor  em  dar  cumprimento  ao  voto  feito  no  mo- 
j mento  do  perigo.  Lá  atravessou  a pé  quasi  todo 
I 0 reino,  para  se  ir  prostrar  agradecido  ante  a 
santa  imagem  da  Virgem.  Mas  não  limitou  a sua 
gratidão  a fazer-se  pesar  a prata,  e a recons- 
, truir  a egreja.  Levou  eomsigo  'e  offereceu  á Se- 
\ nhora  o oratorio  e doze  anjos  de  prata  da  capel- 
I la  de  el-rei  de  Castella,  que  lhe  foram  tomados 
na  batalha.  E,  não  obstante  tratar  de  erigir  o 
' sumptuoso  monumento  da  Batalha  em  commemo- 
I ração  d’aquelle  feiiz  successo,  resolveu  começar 
J logo  a transformar  a velha  e arruinada  egreja 
1 da  condessa  .Mumadona,  em  um  templo  novo  e 
! grandioso.  Foi  encarregado  de  fazer  o risco  e 
j dirigir  as  obras  o architecto  João  Garcia,  e co- 
j meçaram  os  trabalhos  em  1387.  Treze  annos  de- 
i pois,  apezar  de  terem  corrido  as  obras  sem  inter- 
' rupção,  e sempre  com  actividade,  somente  a ca- 
1 pella-mór  se  achava  concluida,  posto  que  em  mui- 
] to  adiantamento  o cruzeiro  e corpo  do  egreja. 
.Mas  tão  impaciente  estava  el  rei  D.  João  I por 
ver  a imagem  de  Nossa  Senhora  da  Oliveira  re- 
verenciada e festejada  no  seu  novo  templo,  que, 
sem  esperar  pelo  acabamento  da  egreja,  ordenou 
que  fosse  sagrada  a capclla-mór,  e se  trasladas- 
se para  o altar  a imagem.  Foi  a festa  feita  com 
I toda  a pompa.  Celebrou-se  a cerimonia  da  sagra - 
I ção  no  dia  23  de  janeiro  de  1400.  Foi  sagrante  o 
I bispo  de  Coimbra  D.  João  de  Azambuja,  e assis- 
i tiram  a esta  solemnidade,  eá  festa  da  inaugura - 
I ção  que  se  lhe  seguiu,  o arcebispo  de  S.  Thiago 
de  Galliza,  D.  João  Manrique;  D.  Rodrigo,  bis- 
j po  de  Ciudad  Rodrigo;  el-rei  D.  João  I,  sua  mu- 
I lher,  a rainha  D.  Filippa  de  Lencastre,  e seus 
, filhos  Icgitimos,  os  infantes  D.  Duarte,  D.  Fe- 
dro,  depois  duque  de  Coimbra,  e D.  Henrique,  ao 
deante  duque  de  Vizeu,  e seu  filho  bastardo  D. 
Aifonso,  conde  de  Barcellos,  e mais  tarde  pri- 
meiro duque  de  Bragança.  Parece  que  D.  João  I 
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não  ücou  satisfeito  com  a obra  por  ser  mesqui- 
nha, manifestando  em  publico  o seu  desagrado 
ao  architecto.  O corpo  da  egreja  e cruzeiro  fica- 
ram concluidos  no  principio  de  1401,  e fòram  sa- 
grados pelo  mesmo  prelado,  sendo  então  bispo  do 
Porto,  no  dia  23  de  janeiro  do  referido  anno.  El- 
rei  D.  João  I deu  ricos  paramentos  e outras  al- 
faias a esta  egreja,  além  das  peças  de  prata,  aci- 
ma referidas.  Impetrou,  e obteve,  do  summo  pon- 
tifice  novos  privilégios  para  esta  collegiada,  com 
os  quaes  subiu  muito  em  autoridade  e esplendor; 
e,  usando  do  poder  real,  augmentou  em  preroga- 
tivas  e isenções  o dom  prior  e os  couegos,  e con- 
cedeu honras  e outros  favores  a quantas  pessoas 
dependiam  d’esta  egreja.  Para  se  fazer  uma  idéa 
da  singularidade  e importância  de  taes  privilé- 
gios e isenções,  bastará  dizer  se  que  não  só  o D. 
prior,  e as  mais  dignidades  e couegos,  mas  até  os 
seus  criados,  caseiros,  e todo  0 genero  de  servi- 
dores eram  isentos  de  todas  as  contribuições,  so- 
litas  c insólitas,  quer  do  Estado,  qutr  do  conce- 
lho, e não  podiam  ser  obrigados  a irem  á guer- 
ra nem  a serviço  ou  encargo  algum  contra  sua 
vontade.  Todas  estas  isenções  eram  tambem  con- 
cedidas aos  foreiros  da  collegiada;  de  modo  que 
não  só  as  propriedades  d’esta  estavam  livres  de 
tributo,  ou  de  qualquer  outro  onus,  mas  até  os 
bens  particulares  na  posse  dos  seus  foreiros, 
caseiros  e servidores  desfruetavam  egual  favor. 
Datam  estes  privilégios  e isenções  do  tempo  do 
conde  D.  Henrique  de  Borgonha,  que  foi  o sobe- 
rano que  as  concedeu.  No  correr  dos  séculos,  o 
fisco  attentou  contra  ellas  varias  vezes,  mas  a 
collegiada  ficou  sempre  vencedora.  Houve  d’esses 
litigios  em  tempos  de  D.  Affonso  V,  de  D.  Ma- 
nuel, e de  D.  Pedro  II,  em  dezembro  de  1699. 
Aos  favorecidos  com  similhantes  isenções  cha- 
mavam — privilegiados  das  Taboas  Vermelhas, 
porque  todos  ellesse  achavam  inscriptos  em  umas 
taboas  pintadas  de  vermelho,  em  duplicado,  das 
quaes  uma  se  guarda  no  cartorio  do  cabido,  e a 
outra  no  archivo  da  camara  A primeira  é como 
um  livro  do'  tombo  da  collegiada;  a segunda  era 
um  registro  oflicial  para  servir  de  guia  ás  auto- 
ridades e justiça  no  lançamento  de  fintas  e im- 
postos, da  distribuição  de  encargos  públicos;  e 
no  julgamento  das  demandas  sobre  esse  assum- 
pto. Razão  de  sobra  teve  U.  João  I para  ficar 
descontente  com  a obra  da  egreja  de  Nossa  Se- 
nhora da  Oliveira,  pois  que  além  de  mesquinha 
na  sua  traça,  ornamentação  e elegancia,  até  pec- 
cou  por  falta  de  solidez.  Passados  pouco  mais  de 
dois  séculos  c meio,  a capella  mór,  sobre  aca- 
nhada, ameaçava  ruina.  Tratou-se  então  de  a re- 
construir, e,  como  era  necessária  uma  reedifica- 
ção  desde  os  fundamentos,  recorreu  o cabido  á 
munificência  do  principe  D.  Pedro,  que  depois 
reinou  com  o nome  de  D.  Pedro  II,  e então  go- 
vernava 0 reino  na  qualidade  de  regente.  A no- 
va obra  tambem  deixou  muito  a desejar,  tanto  na 
capacidade  como  no  ornato.  E’  um  verdadeiro 
contraste,  anti-artistico,  o que  faz  a capella-mór 
de  architectura  moderna,  da  architectura,  pesa- 
da e desengraçada,  do  século  xvii,  com  o resto  do 
templo  gothico.  Mas  não  foi  esta  a unica  injuria 
feita  ao  monumento  do  Mestre  d'Aviz.  Em  tem- 
pos não  distantes  foi  alindada  a egreja  com  estu- 
ques e dourados,  á custa  das  esbeltas  ogivas  das 
janellas  e da  arcaria  que  dividia  as  naves,  pre- 
judicando a veneranda  singeleza  e magestosa  se- 


veridade do  templo  do  século  xiv.  Vilhena  Bar- 
bosa, no  seu  livro  já  citado,  e de  que  vamos  resu- 
mindo esta  descripção,  e Ramalho  Ortigão,  no 
seu  Cuito  da  Arte  em  Portugal,  Lisboa,  1896, 
pag.  ?0,  fustigaram  este  crime  verdadeiro  de 
lesa  arte.  Levanta-se  a frontaria  da  egreja  de 
Nossa  Senhora  da  Oliveira  em  uma  pequena  pra- 
ça, antigamente  denominada  «Praça  Maior»,  por- 
que era,  com  etfeito,  a maior  que  havia  dentro  da 
cerca  de  muros  da  viila.  A facliadado  templo  tem 
uma  unica  porta,  e sobre  esta  uma  grande  ja- 
nella,  similhante  no  feitio  á da  egreja  da  Bata- 
1 lha.  O architecto  só  cuidou  de  ornar  estas  duas 
partes  da  frontaria,  mas  soube  alavial-as,  prin- 
cipalmente a janella,  com  tão  formosas  galas  da 
architectura  gothica,  que  bem  póde  dizer-se  que 
é uma  obra  sumptuosa.  E’  formado  o portal  por 
quatro  arcos  ogivaes,  sustentados  por  onze  del- 
i gadas  columnas,  tendo  os  espaços  iutermedios 
guarnecidos  de  variados  lavores.  A janella,  co- 
meçando logo  por  cima  do  portal,  e elevando  se 
a quasi  toda  a altura  da  fachada  do  templo,  com- 
põe-se de  outros  quatro  arcos  ogivaes,  que  s-e  vão 
abrindo  no  grosso  da  parede,  como  no  portal,  e 
diminuindo  sempre  em  altura  e largura.  Guar- 
necem os  arcos  muitas  estatuas  de  santos,  de 
vulto  inteiro,  collocadas  sobre  peanhas  <le  brin- 
cados lavores,  e cobertas  com  uns  baldaquinos 
rendilhados.  Dividem  os  arcos  uns  festões  vasa- 
dos,  compostos  de  fiôres,  fruetos  e folhagem,  es- 
: culpidos  com  a maior  perfeição  e delicadeza  pos- 
siveis  na  esculptura  do  granito.  O correr  dos 
tempos  e a ignorância  dos  reformadores  tem  pre- 
j judicado  bastante  esta  parte  do  monumento. 

I Contigua  á porta  c janella  da  egreja,  do  lado  es- 
querdo de  quem  entra  n’ella,  ergue-se  a torre 
dos  sinos,  resaltando  muito  da  frontaria  do  tem- 
plo, e composta  de  tres  corpos,  divididos  por  uns 
cordões,  e coroados  por  uma  cupola  pyramidal 
cercada  de  ameias.  Não  é esta  torre  a da  reedi- 
ficação  emprehendida  por  el-rei  D.  João  I Essa 
foi  demolida  em  l.bl5,  e no  seu  logar  deu  logo 
principio  á actual  torre  o dr.  Pedro  Esteves  Co-'* 
gominho,  ouvidor  das  terras  do  duque  de  Bra- 
gança, D.  Jayme.  Colhtu-o,  porém,  a morte 
quando  a obra  apenas  chegava  a um  terço  da  al- 
tura que  devia  ter.  Proseguiu  nos  trabalhos  da 
construcção  e poz-lhe  o remate  seu  filho,  o dr. 
Diogo  Pinheiro,  commendatario  de  diversos  mos- 
teiros, D.  prior  da  collegiada  de  Nossa  Senhora 
da  Oliveira,  prelado  de  Thomar,  e mais  tarde 
bispo  do  Funchal.  O pavimento  inferior  da  tor- 
re é oceupado  por  uma  capella,  com  duas  portas, 
uma  para  a egreja  e outra,  ornada  com  varias 
columnas  e diversidade  de  lavores,  mas  vedada 
com  grade  de  ferro,  que  deita  para  a praça.  Por 
toda  a frente  da  torre,  junto  ao  envasamento,  e 
encostado  á parede,  está  um  chafariz  com  gran- 
de tanque.  Sobre  este  tanque  resaltam  da  pare- 
de da  torre,  aos  lados  da  dita  porta  da  capella, 
dois  escudos  d’armas,  o de  el  rei  D.  João  í c o 
da  viila,  hoje  cidade,  de  Guimarães,  cm  que  se 
vê  a imagem  de  Nossa  Senhora  da  Oliveira.  Por 
cima  da  porta  da  capella  ostá  o brazào  dos  Co- 
gominhos.  A capella  tem  no  centro  um‘  altar  de 
pedra  com  a imagem  de  Jesus  Christo  crucifica- 
do, entre  as  da  Virgem  Maria  e de  S.  João  Evan- 
gelista. O altar  está  junto  á cabeceira  de  dois 
mausoléos,  collocados  a par  um  do  outro.  Jazem 
n’elles  o fundador  da  capella  e torre,  Pedro  Es- 
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teves  Cogoininho,  e sua  mulher  I).  Izabel  l’i-  ' 
iiheiro.  São  os  dois  tumulos  de  pedra  toda  lavra- 
da em  silvados,  arabescos  e outros  desenhos.  So- 
bre as  tampas  estão  deitadas  as  estatuas  dis  dois 
consortes,  trajando  vestidos  de  gala  ao  uso  do 
seu  tempo,  eircumstancia  esta  de  muito  apreço 
para  o estudo  da  indumentária  nacional.  Oerca 
os  mausoléos  uma  grade  ferro.  Na  frontaria  do 
templo,  ao  lado  do  portal,  da  parte  direita  de 
quem  entra,  está  embebida  na  parede  uma  gran- 
de lapide,  com  o escudo  d’armas  d’el  -rei  D.  J'  ão  I, 
seguro  por  dois  anjos  e por  baixo  d’elle  a inscri- 
pção;  Era  de  MCCCXXV annos  seis  dias  do  mez 
de  Maio  foy  começada  esta  ohra  por  mandado  dei 
Hey  Dom  João  dado  pela  graça  de  Deos  a este 
líetjno  de  Portugal:  este  Rey  Dom  João  houve  ba- 
talha real  com  El  Rey  Dom  João  de  Castella  nos 
campos  d' Aljubarrota,  e foy  d’ella  vencedor,  e á hon- 
ra da  victoria,  que  lhe  deu  Satda  Maria,  mandou 
fazer  esta  obra  por  João  Garcia,  mestre  de  pedra- 
ria. No  interior  do  templo,  junto  á porta,  á es- 
querda de  quem  n’elle  entra,  está  um  nicho  aber- 
to na  grossura  da  parede  e fechado  com  porta  de 
grades  de  ferro.  Dentro  vê-se  uma  pia  baptis- 
mal,  tosca  e grosseiramente  lavrada  em  granito 
ennegrecido  pelos  séculos.  Na  porta  está  o se- 
guinte letreiro:  Nesta  pia  foi  bautisado  El  Rey 
Dum  Affonso  Henriques  pelo  Arcebispo  de  Braga 
S.  Giraldo.  No  friso  do  nicho  lê-se  est’outra  iu- 
scripção:  Esta  obra  mandou  fazer  Dom  Diogo  Lo- 
bo da  Silveira,  indigno  Prior  d’ esta  Igreja,  no  an- 
110  do  Senhor  de  1664.  Como  ficou  dito  no  artigo 
antecedente,  achava-se  esta  pia  atè  á data  indi- 
cada, na  pequena  e antiquissima  egreja  de  S. 
Miguel  do  Castello.  No  corpo  da  egreja  ha  oito 
cape  lias,  quatro  de  cada  lado.  Os  seus  retábulos  , 
dc  pintura  a oleo,  representam  as  santas  ima- 
gens a quem  as  capellas  são  consagradas,  magui- 
ficos  quadros  do  professor  Joaquim  Ilaphael,  que 
os  pintou  pelos  annos  de  1846  a 1849.  Na  capel- 
la  mór  o que  ha  de  mais  notável,  e digno  de  at- 
tenção,  é a imagem  de  Nossa  Senhora  da  Olivei- 
ra, antiquissima,  e que  bem  póde  ser  a do  tem- 
po da  condessa  Mumadona.  Tem  a egreja  da  col- 
legiada  duas  sacristias,  uma  pertencente  á ir- 
mandade do  Santissimo  e a outra  aos  conegos. 
N’esta  está  uma  capella  feita,  ou  reconstruida, 
em  1686,  onde  se  venera  uma  imagem  de  Nossa 
Senhora,  que  se  affirma  ter  sido  trazida  de  Ro- 
ma para  esta  egreja,  em  tempo  do  el-rei  D.  Di- 
niz,  por  Paio  Domingues,  D.  prior  de  Guima- 
rães e deão  da  sé  de  Evora.  N’esta  sacristia  se 
guarda  o magnifico  thesouro  de  vasos  sagrados, 
cruzes,  joias  do  ornato  da  imagem  de  Nossa  Se- 
nhora da  Oliveira,  e outras  alfaias.  E’  o thesou- 
ro mais  rico  de  objectos  preciosos  de  arte  antiga 
que  ha  no  reino,  sendo  alguns  verdadeiros  pri- 
mores d’arte,  e outros  padrões  gloriosos  da  his- 
toria de  Portugal. 

Guimarães  (Thesouro  da  egreja  de  Nossa  Se- 
nhora da  Oliveira  em).  Nos  estreitos  limites  de 
em  aftigo  nãoépossivel  descrever  todas  as  peças 
de  que  se  compõe  este  thesouro.  D’algumas  d’el- 
las  se  encontra  menção  especial  em  outros  arti- 
gos, que  adeante  indicaremos.  Uma  das  mais  no- 
táveis é 0 celebrado  oratorio,  doado  a Nossa  Se- 
nhora da  Oliveira  por  el-rei  D.  João  I.  E’  de 
madeira  exteriormente,  e da  fórma  de  um  arma- 
rio,  com  duas  meias  portas,  tendo  de  altura 
l”*,  34;  de  largura,  estando  fechado,  quasi  1 me- 
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' tro,  c sc  estiver  aberto  2 metros,  aproximada- 
I mente.  No  interior  é todo  de  prata  dourada  com 
obra  dc  esmalte.  O corpo  do  armario,  que  terá  de 
fundo  uns  10  centímetros,  divide-se  na  largura 
cm  duas  partes,  a inferior  mostrando  todo  o fun- 
I do,  representa  uma  especie  de  camara;  a supe- 
rior apresenta  a fórma  de  uma  fachada  gothica, 
puxada  á frente  do  armario,  c fazendo  abobada 
á inferior.  N’esta  acha-se  uma.  cama  em  (}ue  es 
tá  deitada  uma  imagem  de  Nossa  Senhora  com  o 
•Menino  Jesus;  e aos  pés  da  cama  vê-sc  S.  José, 
sentado  e encostado  ao  seu  bordão.  Por  cima  da 
cama  e das  imagens  da  Virgem  e S.  José  resal- 
tam  da  parede  da  camara,  no  centro  uma  repre- 
sentação da  mangedoura,  que  serviu  de  berço  ao 
Menino  Jesus,  com  as  cabeças  do  boi  e da  muli . 
nha,  e nos  lados  dois  meios  corpos  de  anjos  com 
thuribulos  nas  mãos,  em  acção  de  incensar  a 
Jesus  recemnascido.  As  imagens  da  Virgem  e de 
S.  José  teem  uns  34  ceutimetros  de  altura,  c são, 
bem  como  o Menino  Jesus,  de  vulto  inteiro;  ten- 
do 0 rosto  e as  mãos  com  encarnação  e o resto 
do  corpo  de  prata  dourada.  As  paredes  e aboba- 
da da  camara  são  vestidas  de  folha  de  prata  dou- 
rada com  seus  lavores.  A fachada  gothica,  acima 
referida,  é toda  de  prata  dourada  com  esmaltes 
de  differímtes  cores  e compõe-se  de  dois  corpos 
distinctos:  - o superior  representa  a parede  or- 
iiaineutada  dc  um  edificio  gothico,  na  qual  sc 
estende  uma  galeria  de  nove  janellas  contiguas, 
delineadas  segundo  o mais  puro  gosto  d'aquelle 
estylo  architectonico,  resaltando  da  dita  parede 
sobre  a galeria  de  janellas,  dois  anjos,  um  em  ca- 
da extremidade,  segurando  dois  escudos  de  ar- 
mas de  el  rei  D.  João  I de  Portugal;  — o corpo 
inferior  consta  de  quatro  arcos,  que  formam  a 
abobada  da  camara,  ou  presepio,  e sustentam  ou- 
tros tantos  pavilhões  sextavados,  em  que  se  abrem 
brincadas  janellas  ogivaes,  tudo  guarnecido  de 
lindos  esmaltes.  São  separados  os  quatro  pavi- 
lhões por  delgados  pilares,  que  vão  servir  de  base 
a cinco  capelliuhas,  que  se  encostam  á galeria 
acima  referida.  Nas  cinco  misulas  dos  quatro  ar- 
cos vêem-se  cinco  pequenas  estatuas  de  anjos, 
de  vulto  inteiro,  com  tochas  nas  mãos.  Fazem- 
lhes  docel  cinco  formosos  coruchéos,  rendilhados, 
que  terminam  em  esbeltas  e delicadas  agulhas. 
•4.S  duas  meias  portas  do  oratorio  teem  o mesmo 
fundo  d’este,  e dividem  se  também  em  duas  par- 
tes, superior  e inferior;  tendo  em  cada  divisão 
uma  capellinha,  com  as  paredes  vestidas  de  fo- 
lha de  prata  dourada  com  lavores,  e coberta  por 
dois  arcos  ogivaes,  que  sustentam  uma  especie 
de  parede  toda  lavrada  com  diversidade  de  dese- 
nhos esmaltados  Na  meia  porta  do  lado  di^-eito 
está  representada  a Annunciação,  na  parte  supe- 
rior, e na  inferior  a Apresentação;  na  meia  por- 
ta do  lado  esquerdo  está  figurada,  na  parte  su- 
perior a Adoração  dos  pastores,  e na  inferior  a 
Adoração  dos  reis.  Todas  estas  figuras  são  egual- 
mente  de  vulto  inteiro,  de  prata  dourada,  com 
eticarnação  nos  rostos  e mãos.  Os  dois  escudos 
I d’armas  reaes  portuguezas  fôram  mandados  pôr 
pelo  cabido,  em  substituição  dos  leões  de  Castel- 
la. Dos  12  anjos,  que  serviam  de  ceriaes,  onze 
fôram  fundidos  para  se  fabricarem  castiçaoe  e ou- 
tras peças.  O anjo  ainda  existente  tem  a inscri- 
pção  seguinte:  Esta  obra  mando  hacer  el  noble 
Rey  Don  Juan,  hijo  dei  noble  siior  Rey  Don  En- 
rique. A peça  mais  autiga  que  se  guarda  no 
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tlicsouro  d’csta  egreja  c o calix  deiioiniuado  de 
S.  Torquato,  cuja  desciipçào  se  encoutra  no 
vol.  II,  d’este  diccionario,  pag.  628,  col.  i,  bem 
como  d’outros  cálices  que  possue  a mesma  colle- 
giada.  Entre  as  diversas  custodias,  que  conteem 
cstc  thcsouro,  extrema-se  pela  sua  grandeza, 
pelo  Seu  valor  iutrinseco,  pela  originalidade  e 
belleza  do  feitio,  e pelo  primor  com  que  está  fa- 
bricada, uma  custodia  de  prata  dourada  que  o 
conego  Gouçalo  Anues  deu  a Nossa  Senhora  cm 
153-1.  Tem  de  altura  55  centifnetros,  e quasi  a 
mesma  medida  de  circumferencia  na  base,  in- 
cluindo as  figuras,  em  que  assenta.  Pôde  vér-se 
0 desenho  d’esta  fonnosissima  peça  no  citado  li- 


Guiinaráes.  Povoações  nas  freguezias;  Santa 
Maria,  de  Chàs  de  Tavares,  couc.  de  Mangual- 
de,  distr  de  Vizeu.  ||  S.  Pedro,  de  France,  conc. 
e distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Miguel,  do  Frei.xo  de  Ci- 
ma, conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Pe- 
dro da  Cadeira,  conc.  de  Torres  Vedras,  distr. 
de  Lisboa.  ||  O Salvador,  de  Perosinho,  conc.  de 
V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto. 

Guimarães  Fonseca  (Francisco  Fernandes). 
Bacharel  formado  em  Direito  pela  Universidade 
de  Coimbra,  poeta,  escriptor,  jornalista,  etc.  N. 
ua  ficguezia  de  S.  Vicente  de  Passos,  concelho 
de  Fafe,  a 9 de  outubro  de  1838,  falleceu  ha  bas- 
tantes annos.  Durante  o tempo  ile  estudante  em 


Orttorio  de  prata  dc  D.  João  I,',dc  Caetella,  tomado  batalha  de  Aljiibarrota 


vro  de  Vilhena  Barbosa,  Monumentos  de  Portu- 
gal., pag.  56.  Nào  é menos  admiravel  pela  excel- 
lencia  do  trabalho  uma  cruz  processional  d.e  pra- 
ta branca,  doada  á egreja  da  collegiada  pelo 
mesmo  conego.  Pesa  71  marcos  e meio,  e nas  suas 
faces  ostenta  bem  lavrados  baixos-relevos.  Ou- 
tra cruz  de  prata  de  82  centimetros  de  altura  no 
estylo  gothico  puro.  Outra  peça  curiosa  e anti- 
ga é um  cofre  de  prata  macissa,  todo  guarnecido 
de  relevos,  offerecido  á collegiada  pelo  D.  prior 
Buy  da  Cunha.  Muitas  outras  alfaias,  joias  e or- 
natos de  riqueza  se  guardam  no  thesouro  da  Se- 
nhora da  Oliveira,  que,  repetiremos,  nào  é pos- 
sivel  enumerar  miudameute. 
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Coimbra,  collaborou  no  Acadêmico.,  jornal  publi- 
cado em  1860.  Já  n’essa  epoca  se  notava  a ex- 
centricidade do  seu  caracter,  o que  nào  impedia 
ds  ser  um  poeta  mimoso,  escrevendo  com  a maior 
facilidade  versos  deliciosos,  que  euthusiasmavam 
os  seus  companheiros,  que  lhe  dispensavam  gran- 
des sympathias.  Realisou  a formatura  em  1867  e 
em  seguida  foi  estudar  Theologia  no  seminário 
de  Braga.  Esteve  depois  no  Brazil  desde  1869 
até  1872,  onde  collaborou  em  diversos  jornaes, 
com  especialidade  no  üiario  do  Rio  de  Janeiro 
e na  Marselheza.  Regressou  a Portugal  cheio 
de  rhcuinatismo,  doente  dos  olhos,  com  a saude 
arruinada.  Nos  annos  de  1873  e 1874  foi  folheti- 
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iiista  (lo  Jornal  de.  íAuboa,  col laborando  activa- 
mente  iio  jornal  litterario  A Tribuna,  e no  Dia- 
rio  ÍUustrado.  Pbn  outubro  de  1875  foi  nomeado 
amanuense  da  Direcção  dos  Caminhos  de  rerro, 
sendo  no  mesmo  anno  transferido,  com  egual  gra- 
duação, para  a repartição  de  Estatística  das 
Obras  1’nblicas.  O seu  caracter  excêntrico  e o 
excesso  das  bebidas  alcoólicas,  que  ainda  mais 
lhe  estragavam  a saude,  o levaram  a uma  ve- 
lhice prematura.  Sem  recursos  proprios,  vivia  só 
das  traducções,  que  fazia,  e dos  artigos  e poesias 
que  escrevia  nos  jornaes,  porque  abandonara  por 
c-nnpleto  0 emprego  de  amanuense,  a que  raras 
vezes  comparecia,  emprego  que  alcançara  por 
intervenção  do  general  barão  do  Rio  Zezere.  Os 
últimos  annos  da  sua  vida  fôram  passados  quasi 
na  miséria.  Quem  o via  mal  vestido,  alquebratlo  i 
como  um  velho,  sempre  mais  ou  menos  alcooli- 
co,  e não  o conhecia,  mal  julgava  que  ia  ali  um 
poeta  e escriptor  de  talento  excepcional,  mas  um 
infeliz,  victima  do  seu  caracter  boiiemio  e do  al 
coolismo.  Guimarães  Fonseca  escreveu;  Carta 
d' um  solitário  ao  primeiro  jornalista  portuguez  An-  • 
tonio  Rodrigues  Sampaio,  lAshoü,  1874;  é a histo- 
ria biographica  de  Manuel  de  Mattos  Costa,  an- 
tigo voluntário  do  exercito  libertador.  A virtude 
dos  anjos,  Coimbra,  1864;  Cântico  dos  cânticos, 
imitação,  Lisboa,  1865;  A litteratura  ramalhada,  | 
a proposito  dos  srs.  Castilho  e Ramalho  Ortigào,  . 
por  G-  F.,  Coimbra,  1866;  A Fada,  poema  do  amor,  , 
Coimbra,  1866;  A Dama  das  violetas,  de  que  ul-  i 
timamente,  1905,  se  fez  uma  nova  edição  pela 
casa  editora  Parceria  Pereira;  Os  Lazaristas  pe 
lo  lazarista  Senna  Freitas,  a proposito  do  drama 
os  Lazaristas,  de  Antonio  Ennes,  pamphleto  pu- 
blicado em  1876.  'l'raduziu  os  seguintes  roman- 
ces; A Dama  das  camélias,  de  Alexandre  Dumas,  ■ 
filho;  Os  Dramas  do  Novo  Mundo,  de  Gustavo 
Aimard;  As  Castellàs  de  Nesle,  de  Álolé  Gentil-  , 
homme;  Raphael,de  Lamartine;  As  Memórias  do 
diabo,  de  Frederico  Soulier;  etc. 

Guimarães  e Freitas  (José  de  Aquino).  Co- 
ronel de  artilharia  e governador  militar  de  Coim-  i 
bra  em  1828.  Era  natural  de  Minas  Geracs,  e , 
partiu  para  Macau  em  1815,  tendo  o posto  de  co 
ronel,  servindo  no  batalhão  do  príncipe  regente 
D.  João,  ás  ordens  do  brigadeiro  Francisco  de 
Mello  da  Gama  Araújo,  que  mais  tarde  foi  go 
vernador  de  Diu.  Quando  em  Macau  se  recebeu  í 
a noticia,  no  anno  de  1822,  que  D.  João  VI  rc-  | 
gressara  do  Urazil  a Lisboa  com  a familia  real,  j 
e acceitára  a constituição,  o governador  e capi- 
tão general  d’esta  cidade,  que  era  então  João 
Osorio  de  Castro  Cabral  e Albuquerque,  nomeou 
o coronel  Guimarães  e Freitas  para  vir  a Portugal  ' 
com  a commissão  de  felicitar  o monarcha  e sua  ^ 
real  familia  pela  feliz  chegada  ao  seu  paiz 
natal,  e ao  Soberano  Congresso  pela  sua  installa- 
ção  e progressivo  empenho  pelo  bem  nacional,  ■ 
devendo  ao  mesmo  tempo  dar  conta  da  maneira 
satisfactoria  com  que  se  tinha  recebido  e solem- 
nisado  em  .Macau  o novo  systema  constitucional. 
A esta  nomeação  se  uniu  o senado,  conferindo  a 
Guimarães  Freitas  os  poderes  de  seu  deputado. 
Escreveu:  Memória  sobre  Macau,  Coimbra,  182  ; ; 
Elogio  do  sr.  Miguel  de  Arriaga  Bru  n da  Silvei- 
ra, Lisboa,  1826. 

Guimarei.  Pov.  e freg.  de  S.  Paio,  da  prov.  do 
Douro,  cone.  e com.  de  Santo  Thirso,  distr.  e 
bisp.  do  Porto;  46!  hab  e 110  fog  Tem  correio  ' 
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com  serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista  4 k.  da 
séde  do  conc.  e passa  por  ella  a estrada  de  San- 
to riiirso  a Paços  de  Ferreira.  E’  terra  fértil; 
tem  gado  de  toda  a qualidade.  Pertence  á 3.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  8,  com  a 
séde  cm  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Fregim,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 

Guimareira.  Pequena  serra  do  districto  de 
Santarém,  na  freguezia  de  Areias.  Tem  5 k.  de 
comprimento.  E’  também  conhecida  pela  desi- 
gnação de  S.  Saturnino. 

Guimaterra.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho, 
de  Fareja,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

Guimbães.  Pov.  na  freg.  de  S.  Jniião,  de  Co 
vellas,  conc.  de  Povoa  do  Lanhoso,  districto  de 
Braga. 

Guimbe.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  dc 
Loanda,  prov.  de  Angola. 

Guimberim.  Ponta  situada  á entrada  e na 
margem  esquerda  do  rio  Casamausa,  no  concellm 
de  Cacheu,  prov.  da  Guiné.  ||  Montanhas  na  mar- 
gem esquerda  do  rio  Casamausa,  no  conc.  de  Ca- 
cheu, prov.  da  Guiné.  ||  'Perras  do  conc.  de  Ca- 
cheu, na  prov.  da  Guiné,  na  margem  esquerda  do 
rio  Casamausa.  ||  Pov.  do  conc.  de  Cacheu,  na 
prov.  da  Guiné  c com.  dc  Bissau,  nas  margens 
do  rio  Casamausa  e terras  de  Guimberim. 

Guimbra.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Mar- 
tinho, de  Anta,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

II  Santa  .Marinha,  de  Argélia,  conc.  de  Caminha, 
distr.  de  Vianua  do  Castcllo.  | S.  Martinho,  de 
.Moimenta,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  || 
S.  Miguel,  de  Rebordosa,  conc.  de  Paredes,  distr. 
do  Porto. 

Guimbras,  Pov.  na  freg.  de  S.  João,  de  Cova, 
conc.  dc  Vieira,  distr.  de  Braga. 

Gulmbriz.  Pov.  na  Ireg.  de  Santa  Maria,  de 
Terroso,  conc.  de  Povoa  de  Varzim,  districto  do 
Porto. 

Guimguim.  Pequeno  reino  ou  tribu  de  gen- 
tios banhús  do  concelho  de  Cacheu,  na  prov.  da 
Guiné,  África  Occidental.  Está  situado  na  mar- 
gem direita  do  rio  de  S.  Domingos  ou  de  Cacheu. 

II  Pov.  do  reino  do  mesmo  nome,  no  conc.  de  Ca- 
cheu, prov.  da  Guiné.  Situada  nas  margens  do 
esteiro  de  Begueudo,  confluente  do  rio  de  Farim 
ou  de  Cacheu. 

Guimil.  Pov.  na  freg.  de  S.  João,  de  Longos 
Valles,  conc.  de  Monsão,  distr.  dc  V'iauna  do 
Castello. 

Gulnalã  (Rio  Grande  de).  Rio  do  concelho  dc 
Bolama,  na  prov.  da  Guiné,  África  Occidental. 
Nasce  no  sertão,  separa  o reino  de  Guinalá  do 
território  de  varias  tribus  nalús  e desagua  no 
mar  entre  a ilha  de  Bolama  c os  baixos  que  a 
cercam  ao  N,  a ilha  dos  Escravos,  ou  .Mantere,  c 
os  respectivos  bancos  d’areia  e rocha  ao  S,  apre- 
sentando na  sua  foz,  perto  de  4 k.  de  largura,  a 
qual  dimiuue  consideravelmente,  mesmo  a pe- 
quena distancia  da  entrada  do  rio.  As  suas  mar- 
gens, pouco  habitadas  pelos  gentios  beafares,  são 
muito  ferteis  e saudaveis  mas  demasiado  baixas 
e em  grande  parte  formadas  de  terrenos  do  al- 
luvião;  todavia,  nas  terras  que  não  são  d’esta 
origem  ha  muitas  coilinas  de  altura  regular,  mas 
cobertas  de  arvoredo  pujante  e outras  já  devas- 
tadas ou  pelos  córtes  de  madeira  para  o commer- 
cio  ou  pelas  queimas  para  serem  cultivados  os 
campos.  Não  é,  comtudo,  só  nos  pontos  elevados 
que  ha  vegetação;  também  se  encontra  mais  ou 
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menos  vigorosa,  ao  longo  do  rio,  c em  algumas 
partes,  mesmo  os  bosques  de  mangues  são  tão 
deasos  que  é impossivel  penetrar  n’elles.  As 
margens  do  Guinalá  são  quasi  despovoadas,  por- 
que os  gentios  preferem  espalhar  se  pelas  mar- 
gens riquíssimas  de  vegetação  dos  seus  muitos 
confluentes,  nas  quacs  teem  moradia  segura  e 
onde  cultivam  tudo  o que  lhes  é necessário  ao 
seu  commercio  de  exportação  ou  permuta,  como 
0 milho,  a ginguba,  o arroz  e as  madeiras.  Este 
rio  é um  dos  maiores  da  Guiné  meridional.  Em 
1857  mandou  . se  construir  uma  pequena  fortifica- 
ção e uma  egreja  na  ponta  fronteira  á Boa  Es- 
perança, e estabeleceu-se  junto  da  provinda  de 
Guinalá  uma  feitoria  portugueza.  Também  6 cha- 
mado Rio  de  Bigubá.  ||  Keino  de  gentios  beafares 
situado  na  area  dos  concelhos  de  Bolama  e Bis- 
sau, na  provinda  da  Guiné,  África  Occidental. 
E'  limitado  ao  N pelo  rio  Geba,  a E pelos  ser- 
tões dos  territórios  mandingas,  ao  S pelo  Rio 
Grande  de  Guinalá  e a O pelo  mar.  A sua  popu- 
lação é em  geral  docil,  laboriosa  e leal  nas  trau- 
sacções  co  amerciaes  com  os  brancos,  permittin- 
do  mesmo  que  estes  atravessem  as  suas  terras 
para  se  dirigirem  ao  rio  de  Bolola.  O solo  é fér- 
til, produz  milho,  arroz,  ginguba,  etc.,  e densas 
florestas  cuja  madeira  é própria  para  construc- 
ções  navaes  e outras.  No  litoral  o clima  é geral- 
mente doentio,  mas  no  interior  é mais  benigno  e 
salubre,  mesmo  em  muitos  logares.  Exporta  mi- 
lho, couros,  arroz,  cAra,  mel  e madeiras  em  lar- 
ga quantidade,  e muito  maior  seria  a exporta- 
ção se  0 terreno  não  estivesse  minado  de  formi- 
gões enormes  que  destroem  as  sementeiras.  || 
Bov.  e porto  do  reino  de  Guinalá,  África  Occi- 
dental. No  porto  e proximo  da  povoação  indige- 
na  havia  ainda  nos  fins  do  século  xvu  uina  feito 
ria  portugueza  com  egreja,  e a fortaleza  artilhada. 
Este  estabelecimento  mercantil  tinha  numerosas 
casas  e tornou-se  notável  pela  sua  riqueza.  Pa- 
rece ser  0 denominado  Porto  da  Cruz,  que  os 
portuguezes  abandonaram,  por  desavenças  com  o 
rei  indigena,  para  irem  estabelecer-se  nas  mar 
gens  do  Bolola. 

Guínchães.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Vi- 
cente, de  Irivo,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Por 
to.  II  O Salvador,  de  .Monte  Cordova,  conc.  de  San- 
to Thirso,  do  mesmo  districto. 

Guincho.  Ponta  na  costa  de  SE  na  ilha  de 
S.  Nicolau,  archipelago  e provinda  de  Cabo 
Verde,  África  Occidental. 

Guinchosos.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Aleixo, 
de  Beceo,  coac.  de  Ferreira  do  Zczere,  distr.  de 
Santarém. 

Guindaes.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Freigil,  conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu. 

Guindas.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Catharina, 
de  Nogueira,  concelho  de  Louzada,  districto  do 
Porto. 

Guindáste,  Ilha  do  Pico;  pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  das  Candeias,  de  Candelaria,  conc.  de  Ma- 
gdalena,  distr.  de  Horta.  ||  Ilha  da  Madeira;  pov. 
na  freg  de  N.  S.*  da  Natividade,  de  Faial  , conc. 
de  SanfAnua,  distr.  do  Funchal. 

Guindo.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de 
Sobrosa,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto. 

Guiné.  Pov.  na  freg.  do  Divino  Espirito  San- 
to, de  Algoz,  concelho  de  Silves,  districto  de 
Faro. 

Guiné.  A provincia  da  Guiné  comprchende  os 


dominios  portuguezes  na  Senegambia.  Esten- 
dem-se estes  por  um  comprimento  de  cerca  de 
2l0  milhas  na  costa  Occidental  da  África,  desde 
2 milhas  ao  N do  rio  de  S.  Pedro  até  ao  Cabo  da 
Verga.  Para  o interior  chegam  até  ao  presidio 
de  Geba.  A superficie  aproximada  do  território 
em  que  assenta  o dominio  portuguez  na  Guiné  é 
de  8:400  kilometros  quadrados.  Não  tem,  porém, 
Portugal  oceupação  eflectiva  senão  de  pontos 
isolados,  encravados  nos  terrenos  dos  gentios  e 
na  ilha  de  Bolama.  Do  archipelago  de  Bijagoz 
pertencem  lhe,  além  d’aquella  ilha,  as  das  Gal- 
linhas  e de  Orango.  O território  da  prov.  é ba- 
nhado por  quatro  rios  principaes,  que  são  Casa- 
mansa,  rio  de  S.  Domingos  ou  de  Cacheu,  o de 
Geba,  e o rio  Grande  de  Guinalá.  Os  principaes 
portos  são  : Bolama,  Bissau  e Cacheu  (V.  os  ar- 
tigos respectivos),  a que  correspondem  as  pov. 
dos  mesmos  nomes.  Por  lei  de  18  de  março  de 
1879  foi  0 território  da  Guiné  desannexado  da 
provincia  de  Cabo  Verde,  constituindo  uma  pro- 
vincia com  governo  independente,  ficando  egual 
cm  consideração  e attribuições  ao  governo  de  S 
Thomé  e Princine,  e tendo  a séde  na  ilha  de 
Bolama.  Por  decreto  de  21  de  maio  de  1892  es 
tabeleceu  se  a organisação  do  districto  auto- 
nomo  da  Guiné  com  a mesma  séde,  providencian- 
do-se ácerca  dos  dififerentes  serviços  públicos.  O 
decreto  de  18  abril  de  1895  considera  o governo 
da  Guiné  como  governo  de  provincia  ultrama- 
rina. A Guiné,  a primeira  colonia  que  Portugal 
fundou  em  Atrica,  d’onde  os  reis  tomaram  o ti- 
tulo de  Senhores  da  Guiné,  foi  descoberta  e ex- 
plorada depois  que,  por  ordem  do  infante  D. 
Henrique,  Gil  Eaunes  dobrou  o cabo  Bojador  em 
14.83.  Tendo  Antonio  de  Nola  e Luiz  de  Cada- 
mosto,  ambos  ao  serviço  de  Portugal,  emprehen- 
dido  em  1446  a sua  segunda  viagem  ao  rio  de 
Gambia  para  completarem  «o  seu  descobrimento, 
e armado,  para  este  fim,  duas  car.avélas,  as  quaes 
fôram  acompanhadas  de  uma  outra  do  proprio 
infante,  feito  o reconhecimento  que  levavam  em 
mente  e ao  cabo  de  tres  dias  de  navegação,  avis- 
taram primeiramente  o rio  que  denominaram  dc 
S.  Pedro,  e,  pouco  depois,  o de  SanfAnna  e o 
das  Ostras.  Ao  quarto  dia  de  viagem,  passaram 
o rio  Casainansa,  no  immediato  dobraram  o cabo 
Roxo,  descobrindo  em  seguida  o rio  de  S.  Do- 
mingos e 0 das  Ancoras,  indo  por  ultimo  anco- 
rar nas  aguas  do  rio  Geba,  d’onde  resolveram 
regressar  á patria.  Do  volta  para  Poitugal  reco- 
nheceram algumas  das  ilhas  de  Bijagoz.  O Cabo 
I dos  Mastros  era  o ultimo  limite  dos  descobri- 
mentos até  então  feitos  e fora  visto  já  por  Ál- 
varo Fernandes,  sobrinho  do  capitão-mór  do 
Funchal,  João  Gonçalves  da  Camara.  O arrojado 
navegador  Nuno  Tristão,  tão  destemido  quanto 
. infeliz  soldado,  porque  n’estas  paragens  inhos- 
' pitas  vendeu  cara  a existência,  batendo-se  com 
audacia  e galhardia  contra  13  almadias  <’e  ne- 
[ gros,  recebera  no  mesmo  auno  de  1446  ordem  do 
I infante  para  passar  além  d’este  cabo,  o que  le- 
vou a effeito  n’uma  pequena  caravéla,  descobrin- 
I do  por  essa  oceasião  ao  sul  de  Bissau  o no  que 
' baptisou  com  o seu  proprio  nome,  Nuno,  pelo 
qual  ainda  hoje  é conhecido.  Depois,  Álvaro 
I Fernandes  ainda  navegou  mais  além,  até  ao  rio 
! de  Tubite,  que  desagua  no  Oceano  entre  o refe- 
rido rio  Nuno  e serra  Leôa.  Em  1462,  Pedro  de 
Cintra  e Soeiro  da  Costa,  conseguiram  chegar 
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até  defronte  do  Rio  Grande  e,  proseguindo  na 
sua  derrota,  fundearam  no  rio  Bessenegue,  nome 
de  um  regulo,  e avistaram  o cabo  da  Verga.  Pri- 
meiros descobridores,  pois,  de  toda  a costa  desde 
cabo  Branco  até  o Congo,  senhores,  cmfim,  os 
portuguezes  d’esta  mesma  costa  africana,  care- 
ciam de  manter  a posse  de  tão  vasta  região; 
n’este  intuito  construiram  íortalezas  e castellos 
na  Mina,  em  Mitombo,  Bissau  c outros  pontos, 
onde  desassombradamente  tremulava  a bandeira 
das  quinas.  O jugo  castelhano,  porém,  poderosa- 
mente contribuiu  para  a perda  quasi  total  das 
nossas  tão  extensas  conquistas.  Todavia,  em  IG.ãO, 
a Guiné  portugueza  ficava  ainda  comprehendida 
entre  o rio  Senegal  e o do  Casses,  que  defronta 
com  o distr.  de  serra  Leôa,  florescendo  muitas 
pov.  e feitorias  nacionaes  nas  margens  dos  rios 
de  S.  Domingos,  Geba,  Guinalá,  Nuno  e outros. 
As  relações  commerciaes  d’esta  possessão  datam 
do  primeiro  quartel  do  século  xv,  consistindo  en- 
tão na  exportação  de  escravos,  ouro  em  pó  e 
pelles  de  lobos  marinhos.  Em  1469  foi  o commer- 
cio  arrendado  por  5 aunos  na  razão  de  250Í00Ü 
annuaes,  ficando  o arrendatario  obrigado  não  só 
a descobrir  10  legoas  de  costa,  a começar  na 
serra  Leôa,  mas  ainda  a vender  ao  rei  por  lí 500 
réis  cada  quintal,  todo  o marfim  que  alcançasse. 
Terminado  este  contrato  e iniciado  o resgate 
do  ouro  da  Mina,  tanto  o negocio  do  ouro  como 
0 com.nercio  da  Guiné,  começaram  a produzir 
um  importante  rendimento  para  o reino.  Até 
1755,  parece  não  ter  havido  nenhum  outro  ar- 
rendatario do  commercio,  se  se  exceptuarem  cer- 
tos privilégios  concedidos  aos  capitães-móres  de 
Cacheu  e outros,  para  negociarem  exclusiva- 
mente r»’um  ou  n’outro  rio  d’esta  possessão.  N’esse 
anno  foi  arrendado  o trafico  á companhia  do 
Grâo-Pará  e .Maranhão,  que  subsistiu  até  1778, 
sendo  substituida  d^is  annos  depois  por  outra 
denominada  Commercio  da  Costa  de  África,  cujo 
trafico,  além  do  que  lhe  competia  no  archipelago 
de  Cabo  Verde,  se  estendia  no  continente  desde 
0 Cabo  Branco  até  ao  das  Palmas.  Em  1837,  o 
decreto  de  17  de  maio,  approvou  os  estatutos  de 
uma  companhia  para  o commercio  da  Guiné,  que 
não  foi  por  deante.  Bibliographia  : Descripção 
de  Guiné,  etc.,  por  Lucas  de  Andrade.  Chronica 
do  descobrimento  e conqxiista  de  Guiné,  por  Gomes 
Eannes  de  Azurara,  publicada  em  Paris  em  1841. 

Guiné  (Golfo  da).  Vasto  golfo  formado  pelo 
Oceano  Atlântico,  na  costa  O da  África,  e com- 
prchendido  entre  o cabo  das  Palmas  na  Guiné 
septeiitrional,  e o cabo  de  Lopo  Gonçalves  na 
Guiné  meridional.  Comprehende,  entre  o cabo 
das  Tres  Pontas  e o Formoso,  a enseada  de  Be- 
nim,  e,  entre  o ultimo  cabo  e o de  Lopo  Gonçal- 
ves, o golfo  dos  Mafras,  a que  os  inglezes  cha- 
mam de  Biafra.  No  golfo,  mais  propriamente 
chamado  Mar  da  Guiné,  estão  as  ilhas  de  S. 
Thomé  e Priucipe,  e bem  assim  na  costado  reino 
de  Dahomé,  por  elle.  também  banhada,  o estabe- 
lecimento de  S.  João  Baptista  de  Ajudá.  V.  este 
nome. 

Guiné  de  Gabo  Verde  (Costa  da).  Denomi- 
na-se assim  todo  o litoral  comprehendido  entre 
0 cabo  chamado  Verde  e o de  Sagres. 

Guinfães.  Pov.e  freg.  de  S.  Faustino,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  da  Maia,  distr.  e bisp.  do 
l*orto;  1.375  hab.  e 317  fog.  Tem  escolas  d’am- 
bos  os  sexos,  correio  com  serviço  de  posta  rural, 
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fabrica  de  polvora  e pyrotechnia,  e philarmoni- 
ca.  A pov.  dista  5 k.  da  séde  do  conc.  O balio  de 
Leça  apresentava  o abbade,  que  tinha  120ÍO0O 
réis.  A terra  é muito  fértil;  cria  muito  gado  bo 
vino,  que  exporta.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.*  18  com  a séde  no  Porto. 

Guinga.  Pov.  do  conc.  de  Pungo  Andongo, 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Guinginge.  Pov.  do  conc.  ae  Ambaca,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Guingusto  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Balugães,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Guinhuvi.  V.  Inhaeonda. 

Guinobra.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho  d’An- 
ta,  conc.  de  Sabrosa,  distr.  de  Villa  Real. 

Guins.  Pov.  na  freg.  de  S.  Christovão,  de  No- 
gueira, conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu. 

Guio.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de  Victo- 
rino  dos  Piães,  conc.  do  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Guione.  Pov.  do  districto  de  Inhambane,  na 
provincia  de  Moçambique,  África  Oriental.  Está 
edificada  nas  margens  do  rio  Quiungulo,  a pe- 
quena distancia  da  costa. 

Gulrda.  Pov.  na  margem  esquerda  do  rio  Sa- 
lum,  na  costa  da  Guiné  de  Cabo  Verde,  África 
Occidental. 

Guirdolim.  Povoação  da  freguezia  de  Chan- 
dor,  no  concelhode  Salsete,  distr.  e arceb.  de  Gôa, 
na  índia. 

Guirella.  Pov.  na  freg.  de  S Pedro,  de  Parai- 
zo,  cone.  de  Castello  de  Paiva,  distr.  de  Aveiro. 

Guirim.  Pov.,  freg.  e regedoria  de  S.  Diogo, 
do  conc.  de  Bardez,  distr.  e arceb.  de  Gôa,  na 
índia.  Abrange  a regedoria  a pov.  de  Sangoldá 
Tem  escola.  ||  Rio  confluente  do  Mandovi,  na 
prov.  de  Gôa.  Corre  no  distr.  de  Bardez. 

Guisado.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Antonio,  de 
Salir  de  Mattos,  conc.  das  Caldas  da  Rainha, 
distr.  de  Leiria. 

Guissoi.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Ve- 
rim,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.de  Braga. 

Guistolia.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Maria  .Magdalena,  de  Agadão,  conc.  de  Agueda, 
distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Martinho  e conc.  de  Pom- 
bal, distr.  de  Leiria. 

Guistollinha.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria 
Magdalena,  de  Agadão,  conc.  de  Agueda,  distr. 
de  Aveiro. 

Guitoeira.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Airães,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Guivães.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Sardoura,  conc.  de  Castello  de  Paiva,  distr.  de 
Aveiro. 

Gulvarra  (Alonso  Rodrigues).  Physico  e lente 
de  Anatomia  no  hospital  de  Todos  os  Santos, 
nomeado  em  21  de  outubro  de  1561.  Fôra  lente 
de  Anatomia  em  Guadalupe  e na  Universidade 
de  Coimbra.  Era  muito  estimado  por  el-rei  D. 
Sebastião,  que  o nomeou  em  1578  para  o acom- 
panhar a África.  Vê-se  que  voltou  d'aqiiella 
desastrosa  expedição,  depois  da  funesta  batalha 
de  Alcácer  Kibir,  porque  nos  livros  do  referido 
hospital  encontra-se  a sua  assignatura  em  29  de 
junho  1579. 

Guixerre.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Almoster,  conc.  e distr.  de  Santarém. 

Guixomar.  Pov.  na  freg.  do  Santo  Estevão, 
de  Geraz  do  Minho,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso, 
distr.  de  Braga. 
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Guizandaria.  Pov.  na  frcg.  de  Nossa  Senho- 
ra d’Assuinpção,  de  Cadafaes,  cone.  de  Alemquer, 
distr.  de  Lisboa.  N’esta  aldeia  houve  uma  capel- 
la  dedicada  a Santo  Antonio,  que  tinha  casa  de 
residência  para  ermitão.  Foi  profanada  pelos 
fraucezes,  quando  ein  1811  saquearam  a povoa- 
ção. Desde  então  fícou  abandonada,  e está.  em 
ruinas. 

Guizande.  Pov.  e frog.  de  S.  Miguel,  da  prov. 
do  .Minho,  cooc.  com.,  distr.  e arceb.  de  Braga; 
IGO  hab.  c 37  fog.  Dista  8 k.  da  séde  do  conc 
Estava  antiexada  para  etfeitos  administrativos  á 
freg  de  S.  Vicente,  de  Penso,  mas  foi  desannc- 
xada  pelo  alvará  de  1 de  fevereiro  de  1902.  O 
reitor  da  freguezia  de  Lomar  apresentava  o vi- 
gário, que  tinha  lOíOOO  réis  de  côngrua  e o pé 
d’altar.  Pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.“  8,  com  a séde  em  Braga  ||  Pov. 
e freg  de  S.  Mamede,  da  provinda  do  Douro, 
conc.  e com.  na  Feira,  distr.  de  Aveiro  e hispado 
do  Porto;  532  hab.  e 121  fog.  Tem  escola  do  se- 
xo masculino  e correio  com  serviço  de  posta  ru- 
ral. A pov.  dista  19  k.  da  séde  do  conc.  e está 
situada  em  terreno  muito  accidentado,  mas  abun- 
dante de  boas  aguas,  e muito  fértil  nos  seus  pe-  I 
quenos  valles.  A egrcja  matriz  é pequena,  mas 
bonita  e asseada.  Pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res  n.®  24,  com  a séde  em  Avei- 
ro. I!  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Foruellos,  j 
conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu. 

Guizos  (Herdade  dos).  Na  freguezia  de  S. 
Braz,  da  Granja,  conc.  de  Mourão,  districto  de 
Evora. 


Guizungo.  Rio  do  districto  de  Quelimane,  na 
provinda  de  Moçambique,  África  Oriental. 

GulA.  Reino  de  gentios  situado  nas  margens 
do  rio  de  Geba,  concelho  de  Bissau,  proviucia 
da  Guiné,  Afnca  Occidental.  Pertencem  a este 
reino  as  povoações  das  .álmadias  e de  Molapan- 
ta,  cujos  portos  teem  os  mesmos  nomes.  A ulti- 


ma povoação  foi  tão  prospera,  n’outros  tempos,  I 
que  se  tornou  celehre  pelo  seu  commercio  e pela 
riqueza  da  sua  população.  i 

Gulely,  Aldeia  da  circumscripção  militar  de  j 
Cotorém,  piov.  de  Satary,  districto  de  Gôa,  na  . 
Índia.  I 

Guiem.  Pequeno  rio  da  província  de  Gôa,  In-  í 
dia.  Vae  desaguar  no  Oceano  por  uma  bahia  si-  i 
tuada  na  costa  comprehendida  entre  o cabo  de  * 
Rama  e Talponá.  | 

Gulfar.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Mo-  ■ 
reira  de  Rei,  conc.  de  Trancoso,  distr.  da  Guar-  j 
da.  Concelho  extiucto  da  Beira  Alta,  o qual,  | 
juntameute  com  o de  Sattam  e o de  Ferreira  de 
Aves,  também  extincto,  tórma  o actual  concelho  | 
de  Sattam,  cuja  séde  é na  Villa  da  Egreja.  Em  | 
Gulfar  nasce  a ribeira  do  seu  nome,  que  entra  na  | 
margem  direita  do  rio  Vouga.  Foi  villa,  e teve  i 
foral,  dado  por  el-rei  D.  Diniz,  em  Lisboa,  a 6 | 
de  junho  de  1315;  D.  Manuel  deu-lhe  foral  novo,  j 
tambein  em  Lisboa,  a 29  de  abril  de  1514. 

Gulhe.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Silvai-  I 
de,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  | 

Gulpilhares  V.  Golpühares.  i 

Gulpilheiras.  Pov.  na  freg.  de  S.  João,  de 
Britello,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  districto  de  ! 
Braga.  i 

Gulrelta.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Ra-  I 
mella,  conc.  e distr.  da  Guarda.  j 

Gululém.  Aldeia  da  circumscripção  militar  de  I 


Quelaudém,  na  província  de  Satary,  districto  de 
Gôa,  na  india. 

Gulungo.  Pov.  do  conc.  de  S.  Salvador  e distr. 
do  Congo,  prov.  de  Angola. 

Gumbata.  Pov.  do  conc.  de  Cambambe,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Gumirães.  Pov.  na  freg.  de  S.  Simão,  de  Rio 
de  Loba,  conc.  e distr.  de  Vizeu. 

Gunda.  Nome  de  duas  povoações  do  concelho 
de  I».  Salvador  e districto  do  Congo,  província  de 
Angola. 

Gundar.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  No- 
gueira da  Montanha,  conc.  de  Chaves,  distr.  de 
Villa  Real. 

Gundar.  V.  Gondar. 

Gunde.  Pov-  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Unhão, 
conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Gundeiro.Pov.  na  freg.  de  Santo  Adrião,  de 
Cever,  conc.  de  Santa  Marthade  Penaguião,  distr. 
de  Villa  Real. 

Gundella.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  An- 
reade,  conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu. 

Gundo.  Pov.  no  Golungo  Alto,  districto  de 
Loanda,  prov.  de  Angola. 

Gundú.  Pov.  do  conc.  do  Ambriz,  distr.  e com. 
de  Loanda,  prov.  e bisp.  de  Angola.  Está  situa- 
da nas  margens  do  rio  Loge  ou  Ambriche. 

Gundufe.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Avelleda,  conc.  e distr.  de  Braga. 

Guneu.  Reino  de  gentios  situado  nas  margens 
do  rio  de  Farim  do  conc.  de  Cacheu,  prov.  da  Gui- 
né, África  Occidental. 

Gunga.  Pov.  do  conc.  de  Caconda,  districto  de 
Benguella,  província  de  Angola. 

Gungunhana.  Celebre  régulo  vátua,  senhor 
das  terras  de  Gaza,  na  província  de  Moçambi- 
que, África  Orientai.  Os  limites  dos  seus  vastos 
domínios  iam  desde  a margem  direita  do  Zambe- 
ze  até  á Zululandia,  e desde  além  das  serras  de 
.Manica  até  ao  mar.  Por  morte  de  seu  pae,  Mu- 
zilla,  tomou  o governo  supremo  d’aquelles  terri- 
tórios, mudando  para  Gungunhana  o seu  nome  de 
Mundagaz.  Era  um  dos  mais  poderosos  potenta- 
dos da  África  do  Sul.  Numerosos  chefes  de  tri- 
bu,  embora  vassallos  de  Portugal,  lhe  pagavam 
tributo.  Seu  pae,  a quem  os  portuguizes  ajuda- 
ram a vencer  na  contenda  que  sustentou  contra 
seu  irmão  Maéva,  acceitara  a suzerania  de  Por- 
tugal, mas  nunca  a cumpriu  de  boa  vontade,  e o 
Gungunhana  imitou-lhe  o proceder.  O governo 
portuguez,  em  mais  d’uma  conjunctura  difficil, 
tratou  com  elle  de  egual  para  egual,  a ponto  de 
lhe  conceder  o posto  de  coronel  de  2.*  linha,  de 
manter  no  seu  kraal  residentes  e de  se  recebe- 
rem em  Lisboa,  e no  pa^o,  os  embaixadores  que 
enviou  a Portugal.  As  intrigas,  os  maus  conse- 
lhos, as  ambições  de  companhias  estrangeiras  e 
até  de  algumas  potências,  tornaram  o predomínio 
do  Gungunhana  perigoso  para  o prestigio  e po- 
lítica de  Portugal  na  África.  Depois  de  varias  e 
repetidas  tergiversações,  das  muitas  peripécias 
que  constituem  a historia  cafreal  dos  últimos 
vinte  annos  da  parte  sul  da  província  de  Moçam- 
que,  foi  resolvida  a expedição  de  1895,  apoz  a 
rebellião  dos  indígenas  de  Lourenço  Marques,  de 
que  0 Gungunhana  foi,  senão  o principal  insti- 
gador, pelo  menos  o mais  responsável  consenti- 
dor.  O conselheiro  Antonio  Ennes  fôra  nomea- 
do commissario  regio  da  província,  e o coronel 
Galhardo  teve  o commando  da  expedição.  Rom- 
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pendo-se  as  hostilidades,  fôiam  as  forças  dividi- 
das em  duas  columnas:  uma  que  operou  no  nor- 
te, no  interior  do  distr.  de  Inhambane,  e outra 
no  sul,  no  de  Lourenço  Marques.  N’esta  ultima 
região  feriram-se  os  dois  importantes  combates 
de  Marracuene  e de  Magul,  além  d’outras  peque- 
nas escaramuças.  Nas  terras  de  Gaza,  o combate 
de  Coollela  acabou  de  desmoralisar  as  mangas 
vátuas.  O incêndio  de  Manjacaze,  onde  residia  o 
Gungunhana,  não  cra  o bastante  para  terminar  a 
campanha.  Emquanto  existisse  o famigerado  ré- 
gulo, subsistia  0 perigo  d’uma  resistência  demo- 
rada, que,  com  o tempo,  se  poderia  tornar  deses- 
peradamente energica.  Concebeu  então  o valente 
capitão  Mousinho  de  Albuquerque  o seu  ousado 
plano  de  ir  prender  o régulo  a ühaimite,  a po- 
voação sagrada  que  guardava  os  restos  do  avô 
do  potentado,  Manicusse.  A audacia  do  empre- 
hendimento  do  heroe  portuguez  foi  uma  verda- 
deira temeridade  coroada  felizmente  do  melhor 
exito.  A 27  de  dezembro  de  1895  era  preso  em 
Chaimite  o Gungunhana,  e levado  para  Louren- 
ço  Marques,  foi  de  lá  conduzido  para  Portugal, 
sendo  encerrado  em  14  de  março  de  1896  no  for- 
te de  Monsanto,  e transferido  para  o castello  de 
Angra,  nos  Açores,  onde  falleceu  em  23  de  de- 
zembro de  1906.  Bibliographia:  A guerra  d' Áfri- 
ca em  1895,  por  Antonio  Ennes.  A campanha 
d' África  contada  por  um  sargento,  Empresa  do 
«Oceidente»,  1896. 

Gunbã  de  Baizo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  S.  Vicente  do  Paul,  conc.  e distr. 
de  Santarém. 

GuosA.  Aldeia  pertencente  á divisão  de  Upl}' 
Pahw,  ao  sul  do  rio  Sandalcalo,  no  concelho  de 
Nagar-Avely,  districto  de  Damão,  na  Índia. 

Guntamà.  Pov.  da  freg.  de  S.  Bartholomeu, 
de  Villa  Cova,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

Guntão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Fa- 
reja, conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

Gurada.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de 
Pero  Soares,  conc.  e distr.  da  Guarda. 

Gurgul.  Pov.  do  distr.  de  Canácona,  Novas 
Conquistas,  prov.  e arceb.  de  Gôa,  com.  de  Que- 
pem,  índia.  Está  situada  no  centro  do  districto. 

Gurungadim.  Pov.  do  distr.  de  Canácona, 
Novas  Conquistas,  prov.  e arceb.  de  Gôa.  Está 
situada  na  região  central  do  districto. 

Gury.  Pov.  do  conc.  de  Egito,  distr.  de  Ben- 
guella,  prov.  de  Angola. 

Gusman  e Nogueira  (Miguel  Guilherme  San- 
ches  de).  Contra  almirante.  N.  em  junho  de  1845, 
tal  em  30  de  janeiro  de  1907.  Assentou  praça 
como  aspirante  a guarda-marinha  em  setembro 
de  1859,  saindo  guarda-marinha  em  julho  de  1866, 
promovido  a 2.“  tenente  em  abril  de  186S;  a 1.® 
tenente  em  outubro  de  1877,  a capitão-tenente 
em  março  de  1885,  a capitão  de  fragata  em  ja- 
neiro de  1890,  a capitão  de  mar  e guerra  em  no- 
vembro de  1895,  e depois  a contra-almirante. 
Foi  director  da  Escola  de  Torpedos  e Electrici- 
dade. O decreto  de  12  de  dezembro  de  1900  o 
nomeou  para  a coinmissão  superior  de  guerra; 
a portaria  de  1 de  outubro  de  1902,  para  a com- 
missão  que  procedeu  á revisão  do  regulamento 
geral  do  serviço  de  pilotagem  das  barras  e por- 
tos do  continente  e ilhas;  a portaria  de  9 de  fe 
vereiro  de  1903  o nomeou  para  a commissào  en 
carregada  de  estudar  o projecto  do  submarino 
Fontes  Pereira  de  Mello.  Commandou  as  corve- 
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tas  Estephania  e Affonso  d' Albuquerque,  e a di- 
visão naval  do  sul.  Foi  capitão  dos  portos  de 
Faro,  Angra  de  Heroismo,  de  Figueira  da  Foz  e 
Villa  Real  de  Santo  Antonio;  director  dos  servi- 
ços maritimos  do  Arsenal  e inspector  interino, 
presidente  e vogal  dos  conselhos  de  guerra  e do 
conselho  6scal  da  administração  naval,  e chefe 
dos  departamentos  de  Oeste  e do  Sul.  Sanches 
de  Gusman  era  commendador,  cavalleiro  e gran- 
de oflScial  da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz;  caval- 
leiro da  Torre  e Espada;  possuia  a medalh!\  de 
prata  de  comportamento  exemplar.  Era  também 
oflieial  da  ordem  da  Corôa,  de  Italia,  official  da 
de  Mérito  Naval,  de  Ilespanha,  e tinha  a meda- 
lha de  ouro  de  bons  serviços  e de  soccorros  a 
naufragos. 

Gusmão.  Familia  das  mais  nobres  de  Cas- 
tella,  procedente  do  rei  Ordonho,  de  Leão.  Tem 
por  armas  em  campo  azul  duas  caldeiras  com 
duas  azas  xadrezadas  de  ouro  e vermelho,  e nos 
encaixes  das  azas  cada  uma  com  tres  cabeças  de 
serpe  de  ouro;  orla  de  prata  com  oito  arminhos 
de  negro;  timbre,  tres  pescoços  de  serpe  de  ouro 
retorcidos  Os  Gusmões  de  Baeça  usara  o seguin- 
te brazão  : Em  campo  de  prata  cinco  arminhos 
negros  postos  em  santor;  orla  sanguinha  com 
oito  aspas  de  ouro.  Os  Gusmões  procedentes  do 
conde  de  Niebla  teem  por  armas  : Escudo  franxa- 
do;  no  primeiro  e ultimo  em  campo  azul  duas 
caldeiras  xadrezadas  de  ouro  e vermelho  com 
tres  cabeças  de  serpe  de  ouro;  nos  dos  lados, 
que  é segundo  e terceiro,  em  campo  de  prata 
cinco  arminhos  negros  postos  em  santor;  orla 
composta  de  prata  e vermelho  de  dezeseis  pe- 
ças, oito  de  prata  com  leões  sanguinhos  e oito 
de  vermelho  com  castellos  de  ouro. 

Gusmão  (P.  Alexandre).  Jesuita.  Nasceu  em 
Lisboa  a 14  de  agosto  de  1629;  e fal.  na  Bahia, 
em  15  de  março  de  1724.  Tinha  10  aiinos  quanrto 
foi  com  seu  pae  para  o Brazil,  e entrou  na  Com- 
panhia de  Jesus,  no  collegio  da  Bahia,  a 28  de 
outubro  de  1646.  Exerceu  alguns  cargos  impor- 
tantes, e entre  estes  o de  Preposito  provincial 
que  desempenhou  por  duas  vezes.  No  logar  de 
Cachoeiras,  a 14  léguas  da  Bahia,  fundou  um  se 
minario,que  intitulou  de  Beíem,  lançando-se  a pri- 
meira pedra  d’este  edifício  em  13  de  abril  de  1687. 
Foi  por  duas  vezes  reitor  d’este  seminário,  e ali 
falleceu.  Escreveu:  Escola  de  lielem,  Jesus  nascido 
no  preseino,  Evora,  1678;  2 * edição,  1735;  Meni- 
no Cérisíào,  Lisboa,  1695;  Sermão  na  cathedral  da 
liahia  de  Todos  os  Santos  nas  exequias  do  ill.'""  sr. 
D.  Fr.  João  da  Madre  de  Deus, primeiro  Arcebis- 
poda  Bahia,  Lisboa,  1686;  Historia  do  Predesti- 
nado Peregrino  e seu  irmão  Precito,  em  o qual  de- 
baixo de  uma  mysteriosa  parabola  se  descreve  o 
successo  feliz  do  que  se  ha  de  salvar  e infeliz  sorte 
do  que  se  ha  de  condemnar,  Lisboa,  1682;  Evora, 
1685;  Lisboa,  1724;  saiu  também  traduzida  em 
castelhano,  Barcelona,  1696;  Arte  de  crear  bem  os 
filhos,  Lisboa,  1685;  Meditações  para  todos  os  dias 
da  semana  pelos  exercidos  das  potências  da  alma, 
conforme  ensina  Santo  Ignado,  Lisboa,  1689;  liosa 
de  Nuzareth  nas  montanhas  de  Ilebron,  a Virgem 
Nossa  Senhora  na  companhia  de  Jesus,  Lisboa, 
171.5;  Eleição  entre  o bem  e o mal  eterno,  Lisboa, 
1720;  O Coroo  e a Pomba  da  Arca  de  Noi  no  sen- 
tido allegorico  e moral-,  obra  posthuma,  Lisboa, 
1734;  Arvore  da  Vida  de  Jesus  crucificado,  Lis- 
bo.a,  1734. 
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Gusmão  (Alexandre  de).  Cavalleiro  professo 
da  ordem  de  Christo,  fidalgo  da  Casa  Kea),  dou- 
tor em  Direito  civil  pela  Universidade  de  Paris 
e incorporado  na  de  Coimbra;  enviado  extraor- 
dinário ii  côrte  de  Roma,  secretario  particular 
de  D.  João  V,  acadêmico  da  Real  Academia  de 
Historia  Portugueza,  conselheiro  do  conselho 
ultramarino,  etc.  N.  em  Santos,  Brazil,  em  1695, 
fal.  em  Lisboa  a 30  ou  31  de  dezembro  de  1753. 
Era  filho  do  cirurgião  mór  do  presidio  d'aquella 
cidade,  Francisco  Lourenço,  e de  sua  mulher, 
1).*  Maria  Alvares.  Cursou  os  primeiros  estudos 
em  Santos,  e aos  15  annos  veiu  para  Coimbra 
matricular-se  na  Universidade  em  Direito,  onde 
se  formou,  recebendo  logo,  em  1714,  a nomeação 
de  secretario  da  embaixada  que  partia  para 
França,  cujo  chefe  era  o conde  da  Ribeira  Gran- 
de, D.  Luiz  da  Camara.  Durante  a sua  perma- 
nência em  Paris  frequentou  a faculdade  de  Di- 
reito Civil,  Komano  e Ecclesiastico,  tomando  o 
grau  de  doutor,  e ao  mesmo  tempo  estudou  com 
dedicação  as  obras  dos  publicistas,  as  collecçòes 
dos  tratados  europeus  e os  precedentes  diplomá- 
ticos. Regressando  á patria  em  1720  com  a em- 
baixada, foi  logo  empregado  na  secretaria  de 
Estado  dos  Negocios  do  Reino,  incumbido  de  al- 
guns despachos  relativos  á administração  inter- 
na, e de  outros  que  se  referiam  a negociações 
exteriores,  incorporado  como  doutor  na  Univer- 
sidade de  Coimbra,  e nomeado  fidalgo  da  Casa 
Real.  Seu  irmão,  o padre  Bartholomeu  Lourenço 
de  Gusmão  (V.  este  nome),  foi  a Roma  como  agen- 
te de  D.  João  V para  tratar  d'umas  questões 
que  estavam  pendentes  entre  Portugal  e a Cú- 
ria Romana,  e passando  quasi  um  anno  sem  que 
a maior  parte  d’essas  negociações  estivesse  re- 
solvida, Alexandre  de  Gusmão  foi  annexado 
áquella  missão  em  1723,  e sendo  chamado  a Lis- 
boa 0 padre  Bartholomeu  Lourenço  de  Gusmão, 
ficou  ein  Roma  com  o caracter  de  enviado  ex- 
traordinário e ministro  plenipotenciário.  Sete  an- 
nos se  conservou  n’aquella  cidade,  e durante 
este  prazo  tratou  de  varias  questões  importan- 
tes. ísão  podendo  seguir  para  o congresso  de 
Cambraia,  como  primeiro  intentára  D.  João  V, 
retirou-se  em  1730  para  Portugal,  deixando  em 
Roma  grande  fama  da  sua  elevada  erudição,  che- 
gando a ser-lhe  offerecida  pelo  papa  Benedicto 
XIII  a dignidade  de  principe  romano,  que  elle 
não  acceitou  por  lhe  ter  sido  negada  a licença 
do  rei  de  Portugal.  Pouco  depois  do  seu  regres- 
so, exerceu  o cargo  de  escrivão  da  puridade, 
sendo  ao  mesmo  tempo  encarregado  dos  objectos 
relativos  a negocios  estrangeiros  que  D.  João  V 
chamava  a si,  e da  decifração  da  correspondência 
diplomática.  Nos  negocios  externos  obteve  al- 
guns felizes  resultados,  que  honram  o governo 
de  D.  João  V,  e na  Exposição  que  fez  dos  seus 
serviços,  que  foi  publicada  no  Panorama,  de 
1842,  se  encontra  uma  breve  noticia  de  negocia- 
ções que  elle  dirigiu  e encaminhou.  Alexandre 
de  Gusmão  também  tratou  com  a côrte  de  Roma 
negociações  sobre  o padroado,  dos  beneficios  da 
sé  Occidental  de  Lisboa,  e as  que  diziam  respei- 
to ao  dote  da  fabrica  e dignidades  da  patriar- 
chal.  Teve  de  luetar  com  as  maiores  difiiculda- 
des  para  conseguir  o capello  perpetuo  na  pessoa 
do  patriarcha  de  Lisboa,  que  a Guria  estava  re- 
nitente em  conceder,  não  querendo,  dizia  ella, 
pôr  um  capello  em  vinculo  de  morgado.  Final- 


mente, Alexandre  de  Gusmão  aconselhou  el-rei 
que  fizesse  entender  á Guria  Romana  que  estava 
sabedor  dos  abusos  que  se  praticavam  em  Roma 
em  pontos  de  dinheiro  e de  jurisdicção,  e que 
estava  disposto  a impugnal-os  como  muitas  ou- 
tras côrtes  catholicas.  Esta  ameaça  tornou  mais 
flexivel  a Guria,  mas  não  foi  bastante  para  lhe 
arrancar  a concessão  do  capello  perpetuo,  e Gus- 
mão teve  de  se  resolver  a pedir  o capello  perpe- 
tuo na  pessoa  do  patriarcha  para  ser  descontado 
nas  nominas  da  corôa,  isto  é,  nos  capellos  que  a 
corôa  portugueza  tinha  direito  de  obter  para  as 
pessoas  que  o soberano  indicasse.  Alexandre  de 
Gusmão  foi  nomeado  em  1742  ministro  do  conse- 
lho ultramarino,  e como  tal  se  lhe  devem  muitas 
providencias  com  respeito  ás  colonias,  e outras 
de  reconhecido  interesse  nacional.  Era,  sem  du- 
vida, um  dos  homens  mais  notáveis  na  côrte  de 
I).  João  V,  mas  a opposição  que  muitas  vezes 
j encontrou  nos  validos  d’el-rei  e até  no  proprio 
monarcha,  nem  sempre  lhe  permittiram  dirigir 
a politica  pelo  modo  que  elle  julgava  convenien- 
te. Apezar  de  todos  os  seus  numerosos  serviços 
considerava  como  a obra  prima  da  sua  diploma- 
cia, e talvez  o acto  mais  importante  da  sua  vida 
politica  0 tratado  de  13  de  janeiro  de  1750  entre 
as  coroas  de  Portugal  e de  Hespanha  Ambos  os 
paizes  possuiam  immensos  territórios  na  Ame  • 
rica  do  Sul,  mas  estavam  indecisos  os  seus  limi- 
tes, e apezar  das  negociações  que  por  vezes  se 
estabeleceram,  e apezar  dos  trabalhos  que  ii’esse 
sentido  fizeram  os  nossos  diplomatas  D.  Luiz  da 
Gunha,  José  da  Gunha  Brochado,  Manuel  de  Se- 
queira, Pedro  de  Vasconcellos  e Antonio  Gue- 
des, não  se  havia  chegado  ainda  a resultado  al- 
gum definitivo.  Alexandre  de  Gusmão  elaborou 
0 tratado,  que  citámos,  e conseguiu  pelos  seus 
esforços  alcançar  a sua  ratificação,  bem  longe 
porém  do  que  julgava  o notável  estadista,  o tra- 
tado de  1750  não  pôz  termo  ás  discórdias  entre 
portuguezes  e hespanboes,  dando  causa,  pelo 
contrario,  a que  ellas  se  aggravassem.  Com  a 
morte  de  D.  João  V,  em  31  de  julho  do  referido 
anno  de  1750,  acabou  o logar  de  escrivão  da  pu- 
ridade, e Alexandre  de  Gusmão  perdeu  a impor- 
tância que  adquirira.  Pouco  tempo  sobreviveu 
ao  monarcha,  e os  últimos  annos  da  sua  vida 
fôram  amargurados,  porque  teve  a infelicidade 
de  perder  dois  filhos,  e de  perder  a casa  e todos 
os  seus  haveres  n’um  pavoroso  incêndio  que  tudo 
devorou.  Escreveu  ; Relação  da  entrada  publica 
que  fez  em  Paris  aos  18  de  agosto  de  1715  o Ex- 
cellentlssimo  Senhor  D.  Luiz  da  Camara,  Conde 
da  Ribeira  Grande,  do  conselho  d’ El-Rei  de  Por- 
tugal... seu  embaixador  extraordinário  á Côrte 
de  França,  reinando  n'esta  monarchia  Luiz  XIV, 
em  que  se  acham  varias  noticias  concernentes  ao 
ceremonial  d'esta  embaixada.  Paris,  1715;  Pratica 
com  que  congratulou  a Academia  Real  em  13  de 
março  de  1732  por  ser  eleito  seu  collega\  saiu  no 
tomo  XI  da  Collecçà>  dos  Documentos  e Memórias 
da  mesma  Academia,  Lisboa,  1732;  reimprimiu-se 
no  Patriota,  jornal  do  Rio  de  Janeiro,  ii.®  iv, 
abril  de  1813;  Conta  dos  seus  Estudos  acadêmicos 
dada  a 24  de  julho  de  1732;  vem  no  citado  tomo 
XI  da  Collecção  dos  documentos,  etc.  Publicaram- 
se  posthumas  as  seguintes  obras  ; Collecção  de 
vários  escriptos  inéditos  politicos  e litterarios  de 
Alexandre  de  Gusmão,  dados  á luz  publica  por  J. 
M.  T.  de  C.,  Porto,  1841;  Complemento  dos  iné- 
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ditos  de  Alexandre  de  Gusmão,  publicado  por  Al- 
bano  Anthero  da  Silveira  Pinto,  Porto,  18-14;  Dis- 
curso (inédito),  em  que  se  mostra  os  interesses  que 
resultam  a Sua  Magestade  Fidelissima  e a seus 
vassallos  da  execução  do  tratado  de  limites  da 
colonia  do  Sacramento,  ajustado  com  sua  mages- 
tade catholica;  saiu  no  Panorama,  tomo  ii  da  2.* 
serie,  1>'43,  pag.  149  e seguintes;  Additamentos 
secretos  e mui  curiosos,  que  servem  de  subsidio 
para  a biographia  de  Alexandre  de  Gusmão  em 
varias  cartas  suas  inéditas;  sairatn  no  Panorama 
tomo  IV,  2.*  serie,  1846  1847,  pag.  271  e 279,  etc. 
Além  dos  poucos  versos  de  Alejandre  de  Gus- 
mão que  se  conservam,  e que  pódem  ver  se  reu- 
nidos no  Ensaio  biographico- critico  sobre  os  me- 
lhores poetas  portuguezes,  tomo  i.x,  pag.  37  a 51, 
consta  que  também  compozera  em  1749  umas 
Cantigas,  muito  apreciadas  n’esse  tempo,  como 
póde  vêr-se  no  Theatro  de  Manuel  de  Figuei- 
redo, tomo  XIV,  pag.  288. 

Gusmão  ( P.  Bartholomeu  Lourenço  de).  Pres- 
bytero  secular,  fidalgo  capellão  da  Casa  lieal; 
coDcesssão  feita  pelo  alvará  de  I).  João  V de 
16  de  janeiro  de  1722,  doutor  em  Cânones  pela 
Universidade  de  Coimbra,  académico  da  Acade- 
mia lieal  de  Historia  Portugueza,  etc.  Nasceu 
em  Santos,  hoje  cidade  do  Estado  de  S.  Paulo, 
Brazil,  em  168.>,  fal.  em  Toledo,  a 19  de  novem- 
bro de  1724.  Era  filho  de  Francisco  Lourenço, 
cirurgião-mór  do  presidio  de  Santos,  e de  sua 
mulher,  D.  Maria  Alvares.  Foi  educado,  assim 
como  seus  irmãos,  no  seminário  de  Belem,  situa- 
do nas  Cachoeiras,  proximo  da  Bahia,  fundado 
pelo  jesuita  Alexandre  de  Gusmão,  padrinho  de 
seu  irmão  mais  novo,  também  chamado  Alexan- 
dre de  Gusmão,  e de  quem  ambos  tomaram  o ap- 
os  artigos  antecedentes)  Muito  novo 
começou  a applicar-se  dedicadamente  aos  traba- 
lhos de  Physica  e Mechanica,  para  que  se  sentia 
com  a maior  vocação.  A primeira  manifestação 
do  seu  engenho  foi  o machiuismo  que  inventou 
para  fazer  subir  a agua  de  qualquer  rio,  lago 
brejo,  ou  mesmo  do  mar  á altura  que  se  preten- 
desse. O seminário  estava  construido  sobre  um 
monte,  e faltava -lhe  a agua  para  alimentação  e 
serviço  da  casa,  no  que  se  dispendia  bastante,  e 
Bartholomeu  Lourenço  estudou  o assumpto,  é 
conseguiu  por  meio  d’um  cano  e machinismo,  fa- 
zer subir  ao  convento  a agua  de  um  brejo  que 
ficava  um  pouco  distante,  e interior  ao  seminário 
101  metros.  Tendo  concluido  os  estudos,  e deixa- 
do o seminário  em  1705,  tratou  logo  de  tirar  van- 
tagem do  seu  descobrimento,  c requereu  é cama- 
ra  da  Bahia  lhe  concedesse  privilegio  de  inven- 
ção, 0 que  ella  fez  em  sessão  de  12  de  dezembro 
do  referido  anno  de  1705.  Bartholomeu  Lourenço 
requereu  então  ao  governo  para  que  e privile- 
gio se  tornasse  extensivo  a todo  o Brazil.  O con- 
selho ultramarino,  a que  foi  apresentado  o re- 
querimento, consultou  favoravelmente  sobre  elle 
em  18  de  novembro  de  1706,  obtendo  o despacho 
d’el  rei  só  em  23  de  março  de  1707  e passando- 
lhe  a referida  carta  de  privilegio  Veiu  depois 
para  Portugal  e matriculou- se  na  Universidade 
de  Coimbra  em  dezembro  de  1708,  na  faculdade 
de  Cânones.  Foi  durante  este  anuo  lectivo,  que 
Bartholomeu  JjOiirenço  se  dedicou  ao  trabalho  da 
sua  machina  de  voar,  o que  o obrigou  a faltar 
á ultima  matricula,  e a abandonar  o cur- 
so. Todo  entregue  ás  experiências  do  seu  novo 
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invento  foi-lhe  coneedido  o privilegio  cm  19  de 
abril  de  1709,  fazendo-se  a experiencia  na  Casa 
da  índia,  em  8 de  agosto  do  mesmo  anno.  Sobre 
este  facto  póde  vêr-se  no  vol.  ii  do  Portugal,  a 
pag.  31  e seguintes,  artigo  lialão,  onde  também 
. se  encontra  a descripção  do  aerostato  que  ficou 
conhecido  pelo  Passarola,  pela  sua  fórma,  assim 
como  do  padre  Barthomeu  Lourenço,  a quem 
chamavam  o Voador.  Em  1710  publicou  um  opús- 
culo de  13  pag.  intitulado:  Vários  modos  de  esgo- 
tar sem  gente  as  naus  que  fazem  agua,  offerecido 
ao  muito  alto  e poderoso  rei  de  Portugal  e dos 
Algarves  D.  João  V Nosso  Senhor,  pelo  padre 
Bartholomeu  Lourenço.  Em  1712  publicou  um  ser- 
mão, dedicado  também  ao  monarcha.  Desde  en- 
tão até  1716  não  se  encontram  noticias  do  estu- 
dioso padre,  que  parece  ter  saido  do  reino,  indo 
á Holiandae  a algumas  outras  nações,  talvez  para 
se  livrar  das  intiigas  palacianas,  de  que  era  vi- 
, ctima,  procurando  perdel-o  no  bom  conceito  d’el- 
rei,  alcunhando-o  de  feiticeiro,  e que  o seu  in- 
vento era  obra  de  Satanaz  com  quem  entretinha 
relações.  No  anno  lectivo  de  1716-1717,  porém, 
matriculou-se  no  2.®  anno  de  Cânones,  com  certi- 
, dão  de  frequeucia  do  1.®  anno  de  1708-1709.  Fre- 
quent  u o 3.®  anno,  1717  1718,  e o 4.®  de  1718-19. 
No  anno  de  1718  os  estudantes  da  Universidade 
' celebraram  uma  festividade  á Senhora  do  Des- 
terro, n’um  triduo,  cabendo  o ultimo  dia,  aos  es- 
tudantes ultramarinos,  que  o escolheram  para 
seu  prégador.  De  1719  a 1720  frequentou  o 5.® 
anno  do  curso,  faltando,  porém,  á 2.*  matricula, 
falta  que  justificou  por  um  documento,  em  que 
provava  estar  oceupado  na  côrte  em  fazer  um  pa- 
pel sobre  a casa  de  Aveiro,  de  cuja  causa  tratou 
até  17  de  fevereiro  de  1720.  E'  um  requerimento 
dirigido  a el-rei  em  que  lhe  expõe  as  suas  ra- 
zões, pedindo  para  se  haver  por  supprida  a se- 
gunda matricula  a que  faltou.  Afinal  chegou  a 
doutorar-se  O despacho  foi  favoravel.  e tem  a 
data  de  11  de  março  do  referido  anno.  Este  fa- 
cto prova  que,  não  obstante  achar-se  na  Univer- 
sidade, era  procurado  pelo  seu  talento,  para 
advogar  e dirigir  as  causas  mais  intrincadas  e 
importantes  do  Direito  Civil.  D.  João  V o en- 
viou a Roma  no  mesmo  anno  de  1720  afim  de  ne- 
I gociar  duas  Bulias,  que  a côrte  portugueza  im- 
I petrava,  uma  do  serviço  da  patriarchal  e outra 
das  quartas  partes  dos  bispados.  A Curia  Roma- 
I na  começou  a mover  lhe  embaraços  e demoras 
I pelos  equivocos  e falta  de  percepção  das  inten- 
I ções  do  D.  João  V,  nos  que  solicitavam  este  ne- 
gocio. Bartholomeu  Lourenço  bem  quereria  tal- 
vez usar  do  seu  natural  talento,  mas  a sua  quali- 
dade de  ecclesiastico  não  lhe  permittia  tratar  na 
Curia  Romana  com  aquella  liberdade  e vigor 
com  que  outro  qualquer  agente  o poderia  fazer. 
Conhecendo  a côrte  portugueza  este  embaraço, 
mandou  em  auxilio  do  padre  Barthomeu  Lou- 
renço seu  irmão  mais  novo  Alexandre  de  Gus- 
I mão,  que  partiu  com  instrucções  claras  e escla- 
j recimentos  da  côrte  portugueza,  ordenando-se- 
I lhe,  que  residisse  ali  dois  mezes  para  esse  fim. 

I O padre  Bartholomeu  Lourenço  regressou  em  se- 
guida ao  reino.  Foi  um  dos  50  membros  escolhi- 
I dos  para  se  formar  a Academia  da  Historia  For- 
tugueza  em  dezembro  de  1720.No  anno  seguinte 
I continuou  o estudioso  padre  com  assiduidade  nas 
I sessões  da  Academia,  e não  esquecendo  a sua 
paixão  pelos  trabalhos  experimentaes,  pediu  e 
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obteve  carta  de  privilegio  em  6 de  agosto  de 
1721,  para  poder  fazer  carvão  de  terra  artificial, 
por  transferencia  que  n’elle  fizera  da  concessão 
que  para  tal  fim  tinha  alcançado  por  carta  de  23 
de  maio  do  dito  auno,  Manuel  Fernandes  Calhei- 
ros.  Apezar  de  Bartholomeu  Lourenço  gozar  do 
maior  valimento  de  D.  João  V,  as  intrigas  con- 
tra elle  continuavam,  e sabendo  que  a Inquisi- 
ção tentava  perseguil-o  outra  vez  com  aceusa- 
çòes  de  feiticeiro,  fugiu  em  1721  para  Ilespanha 
com  seu  irmão,  o padre  João  Alvares  de  Santa 
Maria.  Havia  apenas  dois  mezes  que  tinha  feito 
um  uovo  descobrimento  meehanico,  pelo  qual  se 
lhe  concedeu  privilegio  por  carta  de  18  de  julho 
do  mesmo  anno  de  1724,  para  um  mechanismo 
com  que  os  moinhos  de  rodizio  e os  engenhos  de 
assucar  possam  com  a mesma  quantidade  de 
agua,  com  que  costumam  trabalhar,  moer  muito 
mais.  Bartholomeu  Lourenço  e seu  irmão,  tendo 
atravessado  Portugal  e parte  da  Ilespanha,  achan- 
do se  em  Toledo,  adoeceu  gravemeiite,  recolheu- 
se  ao  hospital  da  Misericórdia,  e falleceu.  Bi- 
bliographia:  Vários  modos  de  esgotar  sem  gente  as 
naus  que  fazem  agua,  offereeido  ao  muito  alto  e 
muito  poderoso  rei  de  Portugal  e dos  Algarves  D. 
João  V,  etc.  Lisboa,  1710,  a que  se  segue  uma 
traducção  latina  do  mesmo  opuseulu,  com  uma 
estampa  descri ptiva;  Sermão  da  Virgem  Maria 
Nossa  Senhora  em  uma  festa,  que  a devoção  de  Sua 
Magestade  lhe  dedicou  em  Salvaterra,  Lisboa, 
1712;  Sermão  na  ultima  tarde  do  triduo  em  que  os 
Acadêmicos  Ultramarinos  Jestejaram  a Nossa  Se- 
nhora do  Desterro,  prégado  na  egreja  parochial 
de  S.  João  de  Almedina,  Lisboa,  1718;  Sermão 
prégado  na  festa  do  Corpo  de  Deus  na  freguezia 
de  S.  Nieolau  d' esta  cidade,  Lisboa,  1721;  Couta 
dos  seus  estudos  acadêmicos  na  Academia  Real  a 
16  de  setembro  de  1723;  na  Collecção  dos  Docu- 
mentos e Memórias  da  mesma  Academia,  tomo  iii 
Imprimiu-se  posthuma;  Petição  do  P.  Bartholo- 
meu Lourenço,  sobre  o instrumento  que  inveidou 
para  andar  pelo  ar,  e suas  utilidades,  Lisboa, 
1794. 

Gusmão  (Francisco  Antonio  Rodrigues  de).  V- 
Rodrigues  Gusmão. 

GusmáLo  (P.  João  de).  Jesuita,  natural  de  Al- 
modovar.  Era  filho  de  Francisco  Guerreiro  e de 
Barbara  da  Silva.  Professou  no  Collegio  de  Evora 
a 24  de  novembro  de  1710.  Foi  ministro  da  sua 
ordem  no  referido  collegio,  onde  dictou  letras 
humanas  e Philosophia.  Escreveu  : Relação  das 
festas  da  canonisação  dos  Sa7ilos  Luiz  Gonzaga  e 
Stanislau  Kostka,  da  Companhia  de  Jesus,  cele- 
bradas no  collegio  de  Evora,  Evora,  1728. 

Gusmão  (José  Marianno  llolbeche  Leal  de).  V. 
IjCal  de  Gusmão. 

GusmáLo  (José  Marianno  Jjcal  da  Camara 
Rangel  de)  V.  Rangel  de  Gusmão. 

Gusmão  (D.  Julia  de).  Escriptora  e poetisa 
contemporânea.  Tem  collaborado  em  prosa  e em 
verso  em  varias  publicações  litterarias.  E’  dire- 
ctora  do  antigo  Almanach  das  Senhoras,  fundado 
pela  fallecida  escriptora  Guiomar  Torrezão.  Ks- 
creveu  : Flores  singelas-,  versos  precedidos  de  um 
prologo  de  M.  Pinheii-o  Chagas,  Lisboa,  1867;  Or- 
phandade  de  mãe,  romance;  publicado  em  folhe- 
tins no  Diário  de  Noticias,  de  julho  de  1870.  No 
Brazil- Portugal,  de  1904,  pag.  375,  vem  publi- 


cado 0 seu  retrato,  e algumas  das  suas  poc  - 
sias. 

Gusmão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Sa- 
pardos,  conc.  de  V.  N.  da  Cerveira,  distr.  de 
Vianna  do  Castcllo. 

GusmáLo  de  Azevedo  (Antonio  Bernardino 
de).  Bacharel  formado  em  Direito  pela  Univer- 
sidade de  Coimbra;  juiz  de  Direito  substituto 
em  Arcos  de  Valle-de-Vez.  N.  em  junho  de  1828 
na  nobre  casa  de  Soutellinhos,  da  Miranda;  fal. 
em  Arcos  de  Valle-de-Vez,  em  5 de  julho  de 
1901.  Era  filho  de  Antonio  Luiz  de  Sousa  e de 
D.  Candida  Angélica  da  Silva  e Sousa,  da  casa 
da  Cal,  na  Povoa  de  Lanhoso.  Cursou  a faculda- 
de de  Direito  com  a maior  distineção,  tomando 
o grau  de  bacharel  em  1850.  Pertencia  ao  par- 
tido progressista,  a que  prestou  muitos  serviços. 
Desempenhou  importantes  cargos,  entre  os  quaes 
se  contam  o de  presidente  da  camara  municipal, 
0 de  juiz  de  direito  substituto,  etc.  Era  muito 
estudioso  e illustrado,  e dedicou-se  também  ,'i 
Agricultura  sendo  considerado  como  viticultor 
distincto  e muito  conhecedor.  Casara  com  sua 
sobrinha  D.  liosa  Candida  de  Sá  Malheiro,  da 
casa  dos  Casaes,  de  Cendufe.  A sua  morte  foi 
muito  sentida,  pelo  seu  caracter  respeitável  e 
caritativo,  prestando-se  no  funeral  as  mais  sen- 
tidas manifestações  de  sentimento. 

Gusmão  e Gastello  Branco  (Anselmq  Cae- 
tano Munhoz  de  Abreu).  Doutor  em  .Medicina 
pela  Universidade  de  Coimbra.  Não  se  conhecem 
as  datas  do  seu  nascimento  e fallecimento,  mas 
sabe-se  que  nasceu  em  Soure,  e que  vivia  ainda 
em  1759.  Era  filho  do  dr.  Antonio  Munhoz  dc 
Abreu,  e de  Simoa  Godinho  da  Rosa.  Instruido 
nos  rudimentos  da  Latinidade,  passou  á Univer- 
sidade, matriculaudo-se  em  .Medicina,  em  que  se 
doutorou.  Escreveu  : Enncea,  ou  applicação  do 
entendimento  sobre  a Pedra  Philosophal  provada 
e defendida,  etc.,  Lisboa;  1.‘  parte  1732;  2.‘  parte 
1733;  Oractdo  prophetico,  Prolegomeno  da  Tera- 
tologia  ou  Historia  prodigiosa  em  que  se  dá  com- 
pleta noticia  de  todos  os  monstros. ..,  Lisboa,  1733; 
Vieira  abreviado  em  cem  discursos  moraes  e poli- 
ticos  dividido  em  dois  tomo.---,  Lisboa,  1739;  Ono- 
matopéia Oannense,  ou  anecdotica  do  monstro  am- 
phibio,  que  na  noite  de  14  para  15  de  outubro  do 
presente  anno  appareceu  no  mar  Negro,  Lisboa, 
1732;  saiu  em  nome  de  Mr.  Robert  Wainger; 
Vida,  nascimento  e morte  de  dato  Fcertlineis;  offe- 
recido  ao  muito  generoso  senhor  Cartapacio  de 
Generos,  Lisboa,  1733;  saiu  em  nome  de  Vasco 
de  Mendanha  Coelho;  Escudo  Apologético  contra- 
posto aos  golpes  do  Descuido  critico,  composto  pe- 
los sapientíssimos  dois  censores  de  X.  dato  Foemi- 
neis,  collegiaes  do  antigo  éollegio  de  Gestas,  Lis- 
boa, 1733;  saiu  com  os  nomes  de  André  Paulino 
e Al  arcos  Valentim;  Historia  gallega,  em  que  se 
dá  relação  e verdadeira  noticia  das  celebres  Jestas 
de  um  noivado,  a que  assistiram  Gonçalo  do  Pó  e 
Gil  Noivo,  Lisboa,  1734,  cm  verso;  saiu  com  o 
nome  de  Jorge  .Martins  Gallego.  Fez-se  outra 
edição  n’este  anno,  sendo  accresceutada  com  um 
Commento,  ou  advertências  necessurias. 

I Guterres.  V.  Goterres. 

Guvuro.  V.  Govuro. 

Gymnasio  Club.  V.  Real  Gtjmnasio  Club. 

Gyrão.  V.  Girão. 
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Haco.  Sertão  da  prov.  de  Angola,  limitado  pe- 
los territórios  do  Alto  Libolo,  Tamba  e Amboil- 
las,  e situado  a E do  cone.  de  Novo  Redondo.  || 
Pov.  do  sertão  do  mesmo  nome,  na  prov.  d’An- 
gola,  na  margem  direita  do  rio  Gaugo,  eonfluen- 
te  do  Cuanza. 

Hambo.  Vasto  território  do  cone.  de  Cacon- 
da,  no  distr.  e com.  de  Ecngiiclla,  prov.  e bisp. 
de  Angola.  E’  bastante  accidentado  de  monta- 
nhas e regado  por  vários  rios,  fértil  e mais  sa 
lubre  que  o lit<iral  do  districto  Está  situado 
muito  no  interior  do  sertão,  a E do  concelho. 
Tem  minas  de  ferro,  e suppòe-se  que  também 
tem  algumas  de  cobre.  Foi  avassallado  no  princi- 
pio do  século  XVIII,  formando  em  179i)  uma  pro- 
vinda do  então  reino  de  Benguella,  e dividido 
depois  por  alguns  dos  concelhos  sertanejos  d’estc 
actual  districto. 

Hangãnhe.  Território  de  gentios  situado  ao 
N do  distr.  de  Sofala,  na  prov.  de  Moçambique, 
África  Oriental,  e separado  das  lerras  de  Qui- 
teve  e Zandi  pelo  território  de  Bandiva. 

Hãuha.  Pov.  do  conc.  de  Caconda,  no  distr.  e 
com.  de  Benguella,  prov.  de  Angola.  Está  situa- 
da a E do  presidio  de  Caconda  e na  margem  es- 
querda do  rio  chamado  Cabala. 

Hapanda.  Pov.  do  conc.  de  Caconda,  distr.  e 
com.  de  Benguella,  prov.  de  Angola,  situada  no 
caminho  entre  os  presidios  de  Quilengues  e Ca- 
conda, e a SO  d’este  presidio. 

Hasse.  Familia  oriunda  de  Hamburgo,  que 
passou  a Portugal  em  1639.  As  suas  armas  são  ; 
Em  campo  de  prata  tres  pinheiros  verdes  juntos, 
c no  pé  um  silvado  de  que  vae  saindo  uma  ca- 
bra de  sua  côr;  timbre,  a cabra  do  escudo. 

Hasse  de  Belem  (José  Pedro).  Doutor  na  fa 
culdade  de  Leis,  e bacharel  na  de  Cânones,  pela 
Universidade  de  Coimbra;  prelado  da  Egreja 
Patriarchal  de  Lisboa;  socio  da  Academia  Real 
das  Sciencias  da  mesma  cidade,  etc.  N.  em  1747, 
e fal.  a 18  de  novembro  de  1805.  Escreveu  : Ho- 
milia recitada  tia  festividade  de  S.  João  Nepomu- 
ceno,  em  a egreja  dos  religiosos  aUemães  carmeli- 
tas descalços,  a 16  de  maio  de  1190,  Lisboa,  1790. 
Era  tido  como  homem  muito  erudito,  e foi  um 
grande  amador  de  livros.  Possuia  uma  importan- 
te livraria  composta  de  10:000  volumes  impres- 
sos, e mais  de  200  manuscriptos,  que  a Univer- 
sidade de  Coimbra  comprou  por  6;OOOíOÜO  réis 
aos  herdeiros  do  prelado. 

Haupt  (Ernesto  Frederico).  .Militar  e proprie- 
tário d'uma  fabrica  de  torneiro  de  madeira  c mc- 
taes,  etc.  N.  em  Lisboa  em  1792,  e fal.  na  mes  ■ 
ma  cidade  em  20  de  julho  de  1871.  Era  filho  de 
Antouio,  José  Haupt,  e neto  de  Frederico  Haupt, 
artista  allemão,  nascido  em  Berlim,  aproxima- 
damente em  1720,  fallecendo  em  Lisboa,  com  93 
annos  em  1813,  segundo  se  calcula  Frederico 
Haupt  viera  estabelecer-se  em  1-isboa  com  ofli 
eina,  trabalhando  em  obras  delicadas,  taiito  de 
madeira  como  de  marfim,  feitas  ao  torno,  cons- 
truindo também  toda  a especie  de  instrumentos 
músicos,  de  madeira,  como  fiautas,  oboés,  clari- 
netes, fagottes  e seus  congeneres.  Pouco  tempo 
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depois  de  estar  cm  Lisboa,  c ter  começado  a 
funccionar  a officina,  deu-se  a catastrophe  do  ter- 
remoto do  dia  1.®  de  novembro  de  17o5,  que  lhe 
arruinou  completamente,  a casa  em  que  habitava 
i com  a officina,  podendo  a muito  custo  salvar-se 
' a si,  a sua  mulher  e seu  filho,  Antonio  José 
{ Haupt,  ainda  muito  creança,  pois  nascera  em 
1751,  também  em  Berlim.  Dos  utensílios  de 
I trabalho  escapou  apenas  um  pequeno  torno,  que 
os  seus  descendentes  conservaram  como  reliquia. 
No  terremoto  havia  perdido  também  a sua  carta 
de  privilegio,  de  que  elle  solicitou  a recopila- 
çáo  a qual  lhe  foi  concedida  por  carta  régia  de 
19  de  novembro  de  1757.  E’  um  documento  curio- 
so, que  vem  transcripto  no  Diccionario  hiogra- 
phico  dos  músicos  portuguezes,  de  Ernesto  Vieira, 
vol.  I,  pag.  483,  d’onde  também  extrahimos  estes 
apontamentos.  Frederico  Haupt  restabeleceu  a 
sua  officina,  quando  a cidade  se  reconstruiu,  a 
qual  tomou  o maior  incremento,  e por  sua  morte 
' succedeu-lhe  seu  filho,  Antonio  José  Haupt,  que 
já  em  vida  do  pae  havia  assumido  a direcção  da 
j officina,  que  em  1785  foi  elevada  á categoria  de 
I fabrica  de  torneiro  de  madeira  e metaes,  segun- 
I do  um  documento,  datado  de  Lisboa,  1 de  junho 
do  referido  anno,  também  transcripto  no  Diccio- 
nario biographic',  já  citado,  a pag.  485  e 489  do 
mesmo  1.®  volume.  Antonio  José  Haupt  falleceu 
com  60  annos,  em  10  de  fevereiro  de  1811,  dei- 
xando por  successor  seu  filho,  Ernesto  Frederico 
Haupt,  que  foi  quem  da  familia  se  tornou  mais 
conhecido,  grangeando  maior  fama  entre  os  nos- 
I sos  músicos.  Era  homem  de  grande  seriedade  e 
I consideração,  um  artista  habil,  intelligente  e la- 
borioso. Aos  18  annos,  em  1810,  assentou  praça 
no  batalhão  de  caçadores  voluntários  de  Lisboa, 
quando  a capital  se  preparava  para  resistir  á 
nova  invasão  dos  francezes,  commandados  pelo 
general  Massena.  Continuou,  porém,  ajudando 
j seu  pae  na  officina,  ficando  a substituil-o  quan- 
I do  falleceu.  Em  1828,  sendo  contrario  ao  governo 
I absoluto  de  D.  Miguel,  que  então  se  declarara, 

I livrou-se  do  serviço  militar,  recolhendo-se  em 
casa  entregue  aos  seus  trabalhos,  valcndo-lhe 
para  não  ser  incommodado  nem  perseguido  pe- 
las suas  idéas  liberaes,  os  privilégios  concedidos 
a seu  avô.  No  dia  24  de  julho  de  1833,  trium- 
phando  a causa  da  Liberdade,  foi  apresentar-se 
aos  chefes  das  tropas  constitucionaes,  sendo  pro- 
movido ao  posto  de  tenente  e nomeado  com- 
mandante  da  força  destacada  para  guardar  o 
paço  de  Queluz.  Em  1835  lembrou  a utilidade 
de  se  organisar  no  arsenal  do  exercito  uma  offi- 
cina de  instrumentos  músicos,  e sendo  aprovei- 
tada a idéa,  foi  nomeado  para  dirigir  a nova  of- 
ficina c construir  os  instrumentos  de  madeira 
que  se  requisitassem,  ficando  os  de  metal  a cargo 
d’um  especialista,  chamado  Raphael.  Haupt  es- 
treou-se no  serviço  do  arsenal  fabricando  uma 
flauta  de  ébano  ricamente  guarnecida  de  prata 
lavrada,  que  tinha  destinado  offerecer  ao  pnn- 
I cipe  Augusto  de  Leuctenberg,  primeiro  marido 
' de  D.  Maria  II,  que  era  muito  atfeiçoado  á mu- 
' sica.  A offertz  não  se  realisou,  por  causa  da  iues- 
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perada  e prematura  morte  do  príncipe,  e a flauta 
foi  guardada  iio  museu  do  arsenal.  Figurou  nas 
exposições  iudustriaes  de  18o8  e 1888.  A ofli- 
cina  do  arsenal,  comtudo,  não  chegou  nunca  a 
ter  uma  organisação  definitiva,  nem  a funccio- 
nar  no  edifício;  o seu  director  trabalhava  por 
conta  do  Estado,  construindo  muitos  instrumen- 
tos para  fornecimento  do  exercito,  mas  na  sua 
própria  casa.  Os  instrumentos  feitos  n'estas  con- 
dições receberam  uma  contramarca  especial, 
consistindo  nas  iniciaes  A E (Arsenal  do  Exer- 
cito) encimadas  por  uma  coroa.  Ernesto  Haupt 
tornara-se  muito  apreciado  n’uma  especialida- 
de : boquilhas  para  clarinetes.  Na  edade  de  fiO 
anuos,  em  1852,  teve  a desgraça  de  perder  a vis- 
ta, vivendo  n’este  triste  estado  ainda  19  annos. 
Deixou  3 filhos  : .José  Frederico  Haupt,  nascido 
em  2 de  janeiro  de  1818;  Ernesto  Haupt  Junior, 
nascido  em  9 de  dezembro  de  1821,  e Augusto 
Frederico  Haupt,  nascido  em  23  de  dezembro 
de  1839.  Os  dois  irmãos  mais  velhos  tomaram 
conta  da  officina,  quando  o pae  ficou  impossibi- 
litado de  a dirigir,  e o mais  novo.  Augusto  Fre- 
derico Haupt,  seguiu  outro  rumo,  tornando  se 
um  musico  distincto,  e obtendo  um  emprego  na 
camara  municipal  dos  Olivaes.  A oflicina  foi  des- 
caindo, com  a morte  de  José  Frederico  Haupt, 
succedida  em  21  de  abril  de  1857,  acabando  com- 
pletamente, pela  morte  de  Ernesto,  em  8 de  no- 
vembro de  1890,  que  ficara  sendo  seu  unico  pro- 
prietário. Augusto  Frederico  Haupt  tocava  con- 
trabaixo de  cordas  e de  metal;  serviu  alguns 
annos  na  banda  da  guarda  municipal,  sendo 
também  musico  da  sé  e da  Real  Camara.  Quan- 
do se  extinguiu  a camara  municipal  dos  Olivaes, 
passou  a ser  empregado  na  de  Lisboa  com  a ca- 
tegoria de  primeiro  oflicial.  Falleceu  a 15  de  ja- 
neiro de  1897. 

Heitor  (Btrnardino  Augusto  da  Silva).  Me- 
dico pela  Escola  Medico-Cirurgica  de  Lisboa. 
N.  a 6 de  novembro  de  1822,  fal.  a 25  de  novem- 
bro de  1880.  Entrou  para  o Real  Collegio  Mili- 
tar em  outubro  de  183  5.  No  anno  seguinte  teve 
de  interromper  os  estudos  em  consequência  dos 
movimentos  políticos  d’aquelle  tempo.  Sentindo, 
porém,  que  não  tinha  vocação,  para  a vida  mi- 
litar, dedicou-se  aos  estudos  preparatórios  para 
se  matricular  na  Escola  Medico-Cirurgica  de 
Lisboa  o que  realisou  em  outubro  de  1839,  con- 
cluindo o curso  em  maio  de  184.5.  Em  janeiro  de 
1847  foi  nomeado  cirurgião  externo  do  hospital 
da  Estrella,  para  coadjuvar  os  cirurgiões  milita- 
res, em  consequência  da  grande  agglomeração 
de  feridos  que  por  occasião  dos  combates  de 
Torres  Vedras  e do  Alto  do  Viso  ali  concorreu, 
serviço  que  desempenhou  gratuitamente  até  ou 
tubro  do  referido  anuo.  Em  1848  fez  parte  da 
commissão  de  soccorros  organisada  na  freguezia 
de  Santa  Izabel,  quando  se  receava  a epidemia 
da  cholera-morbus.  Por  decreto  de  17  de  julho  de 
1855  foi  nomeado  visitador  sub-delegado  do  con- 
selho de  saude  publica  do  reino  do  circulo  sa- 
nitário de  Belem,  logar  que  exerceu  com  o maior 
zelo  e abnegação.,  durante  a epidemia  da  cholera- 
morbus  em  1856,  como  lhe  foi  attestado  pelo 
conselho  de  saude  publica  do  reino  e camara 
municipal  de  Belem.  Em  1857  prestou  muitos 
serviços  médicos  por  occasião  da  epidemia  da 
febre  amarella,  pelo  que  foi  condecorado  com  o 
grau  de  cavalleiro  da  ordem  da  Torre  e Espada, 


e com  a medalha  da  camara  municipal  de  Lis- 
boa, merecendo  também  uma  manifestação  do 
conselho  de  saude  publica  do  reino,  pelo  zelo, 
intelligencia  e abnegação  com  que  se  houve 
n'essa  epoca.  Por  portaria  de  17  de  abril  de  1865 
foi  encarregado  de  inspeccionar  as  sementeiras 
de  arroz  nos  districtos  de  Santarém  e Leiria, 
serviço  que  desempenhou  até  9 de  junho  do  mes- 
mo anno.  Por  decreto  de  7 de  janeiro  de  1869 
foi  nomeado  sub-delegado  de  saude  do  bairro 
Occidental  de  Lisboa,  e por  provisão  de  10  de 
março  de  1871  para  servir  provisoriamente  o 
partido  do  3."  districto  dos  visitados  e expostos 
da  Misericórdia  de  Lisboa,  logar  em  que  foi 
provido  definitivamente  a 5 de  julho  do  mes- 
mo anno.  O decreto  de  16  de  julho  de  1880  o 
nomeou  delegado  de  saude  do  districto  de  Lis- 
boa, cargo  que  exercia  interinamente  desde  no- 
vembro de  1879.  Os  serviços  prestados  como  de- 
legado de  saude  e medico  da  Misericórdia,  fo- 
ram attestados  sempre  com  expressões  de  louvor. 
Bernardino  da  Silva  Heitor  foi  cirurgião  de  va- 
rias associações  de  soccorros  mutuos,  e tinha 
muita  clinica  particular.  Era  socio  effectivo  da 
Sociedade  das  Scíencias  Medicas  de  Lisboa.  Ha- 
via casado  com  D.  Emilia  Carlota  Paes  da  Silva, 
da  qual  houve  uma  filha,  D.  Ge.rtrudes  Amalia 
da  Silva  Heitor,  que  casou  em  19  de  fevereiro 
de  1873  com  o 2.®  conde  de  Geraz  de  Lima,  Ro- 
drigo Braudão  da  Fonseca  Magalhães. 

Heitor  (Joaquim  Carlos  da  Silva).  General  de 
brigada  reformado.  N.  em  17  de  junho  de  1829, 
fal.  a 10  de  novembro  de  1900.  Assentou  praça 
em  12  de  outubro  de  1847,  contando  18  annos  de 
edade.  Seguindo  os  respectivos  postos,  foi  pro- 
movido a tenente  coronel  em  4 de  julho  de  1883, 
servindo  então  no  estado  maior;  e a coronel  em 
30  de  dezembro  de  1885,  vindo  a reformar-se 
em  general  de  brigada  a 1 / de  fevereiro  de 
1886.  Commandou  infantaria  n ® 20.  Eracommen- 
dador  e cavalleiro  da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz, 
e commendador  da  de  Leopoldo  da  Bélgica.  Pos- 
suía a medalha  de  prata  de  comportamento  exem- 
plar. O general  Silva  Heitor  foi  um  dos  funda- 
dores, secretario,  e dos  que  mais  trabalharam  na 
Sociedade  Protectora  dos  Animaes,  benemerita 
instituição,  destinada  a adoçar  os  instinctos  sel- 
vagens das  classes  rudes,  e a defender  os  ani- 
maes contra  os  maus  tratos  e crueldades  que 
essas  classes  lhes  infligem.  A elle  se  deve  tam- 
bém a publicação  do  Zoophilo,  revista  illustrada 
em  que  se  encontra  claramente  exposto  tedo  o 
movimento  e popularisação  que  no  estrangeiro 
tem  tido  as  sociedades  protectoras  dos  animaes. 
Em  8 de  dezembro  de  1900  realisou-se  na  sala  da 
Associação  Commercial  dos  Lojistas  uma  sessão 
fúnebre,  commemorativa  do  fallecimento  do  ge- 
neral Silva  Heitor,  promovida  pela  Sociedade 
benemerita  que  fundara,  em  que  se  pronuncia- 
ram discursos  pondo  em  relevo  os  muitos  servi- 
ços prestados  pelo  finado.  Com  destino  á secreta- 
ria da  referida  sociedade,  se  inaugurou  o sea  re- 
trato, que  provisoriamente  esteve  collocado  sobre 
um  cavallete  durante  a sessão. 

Heitor  (Pedro  Carvalho).  Mestre  em  Artes  e 
bacharel  em  Medicina  pela  Universidade  de 
Coimbra.  N.  em  Verride,  em  1670;  ignora-se  a 
data  do  fallecimento.  Era  filho  de  Antonio  Fer- 
nandes Rosado  e de  Maria  Heitor  Exerceu  cli- 
nica na  villa  de  Arouca.  Compoz  algumas  obras 
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ein  latim  e em  portuguez,  mas  nenhuma  se  che-  ' 
gou  a imprimir. 

Hembereambigo.  Pov.  do  cone.  do  Ambriz,  | 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola,  situada  na 
margem  esquerda  do  rio  Ilonzo  ou  Onzo. 

Hembes.  Pov.  do  eonc.  do  Ambriz,  no  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola,  situada  na  margem 
esquerda  do  rio  Honzo,  a SE  da  aldeia  de  Hem-  I 
bereambigo. 

Henrique  (ü).  Conde  de  Borgonha,  o /?om,  | 
fundador  da  mouarchia  portugueza,  por  ter  sido  , 
pae  de  D.  Affonso  Henriques,  1.®  .••ei  de  Portu- 
gal. N.  em  Dijou  em  1057,  data  que  se  considera 
mais  provável,  e fal.  em  Astorga  em  1114.  Era 
o 4.®  filho  do  duque  Henrique  de  Borgonha  e de  ; 
sua  mulher,  Sybilla,  neto  de  Roberto  1,  duque  de  ; 
Borgonha-Baixa,  e bisneto  de  Roberto,  rei  de  | 
França.  Quando  em  lOSti  as  noticias  da  guerra 
contra  os  musulmanos  chamaram  a alistar  se  de- 
baixo das  bandeiras  de  D.  Affonso  VI,  rei  de 
Leão  e de  Castella,  os  principes  d’além  dos  Py- 
rinéos,  o principe  Henrique  veiu  para  Hespanha 
na  companhia  de  seu  primo  Raymundo  de  Bor- 
gonha, tilho  do  conde  Guilherme  de  Borgonha, 
irmão  de  sua  mãe.  Os  dois  principes  grangearam 
grande  reputação  pelo  seu  valor  nas  guerras  em 
que  entraram,  e em  prêmio  dos  serviços  presta-  i 
dos,  D.  Affonso  VI  casou  sua  filha  D.  Urraca 
com  Raymundo,  e D.  Thereza  ou  Tareja,  filha 
bastarda,  com  L).  Henrique.  Em  1093  D.  Affonso 
atravessou  o rio  Mondego,  tomou  bantarem.  Lis-  ' 
boa  e Cintra,  dilatando  assim  o dominio  ehristão 
até  ao  rio  Tejo.  Como  o occidente  da  peninsula 
hispanica  formava  um  dominio  já  bastante  ex- 
tenso para  que  os  seus  chefes  pudessem  lembrar- 
se  em  se  tornarem  independentes,  pensou  em  de- 
legar o seu  poder  para  esses  lados  u’unri  homem 
de  confiança.  Fez  pois  de  Raymundo  conde  so- 
berano de  Galliza,  e de  Henrique  governador  do 
condado  de  Portucale,  seb  a suzerania  de  Ray- 
mundo. O território  entre  o Minho  e o Tejo  com- 
prehendia  então  tres  territórios  : o condado  de 
Portucale,  que  ia  do  Minho  ao  Douro;  o de  Coim-  ‘ 
bra,  do  Douro  ao  .Mondego;  e o novamente  con- 
quistado aos  sarracenos,  do  Mondego  ao  Tejo,  de 
que  I).  Affonso  fizera  governador  Sueiro  Mendes, 
com  a séde  do  governo  em  Santarém.  Este  ter- 
ritório foi  retomado  pelos  moiros  logo  em  1095,  | 
e parece  que  t ste  desastre  contribuiu  para  que 
D.  Affonso  VI  libertasse  o conde  D.  Henrique 
(la  suzerania  de  seu  primo  Raymundo,  porque 
em  1097  já  governava  independentemente  o seu 
condado,  e em  1101  encontrava  se  na  córte  do 
rei  de  Leão  e de  Castella.  Estavam,  portanto, 
socegadas  as  fronteiras  de  Portugal,  e os  musul 
manos,  concentrando  todos  os  seus  esforços  no 
oriente  da  peninsula  e nas  fronteiras  de  Castel- 
la,  coctentavam-se  no  occidente  só  com  a posse 
de  Lisboa  e de  Cintra,  que  por  esse  lado  limita-  j 
vam  0 seu  império  já  tão  disseminado.  Vendo  a 
Hespanha  quasi  tranquilla,  procurou  o conde  D.  j 
Henrique  outro  campo  em  que  pudesse  empregar 
a sua  irrequieta  actividade.  Seduziu  o,  como  a 
tantos  outros  principes,  o movimento  das  cruza-  ' 
das.  Entre  os  annos  cie  1102  e 1104  continuas 
expedições  demandavam  a Terra  Santa,  e D. 
Henrique,  nos  primeiros  mezes  de  1103  partiu 
para  o Oriente,  d’onde  voltou  em  1105,  sem  que 
a historia  faça  menção  dos  feitos  que  praticou, 
o que  SC  explica  por  ellc  ter  partido  mais  como 
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simples  voluntário,  do  que  como  chefe  d’algum 
poderoso  contingente.  Desde  essa  epoca  envol- 
veu-se nas  intrigas  que  tinham  por  fim  ampliar 
0 território  que  dominava,  e conseguir  tornar-se 
independente.  Continuando  a guerrear  os  moiros, 
conquistou-lhe  mais  terras,  vencendo  o regulo 
Hecha  e o poderoso  rei  de  .Marrocos  Hali  Aben 
Joseph.  Excellente  guerreiro,  sabio  e prudente 
administrador,  augmentou  consideravelmente  as 
terras  do  seu  condado,  merecendo  o cognome  de 
Bom,  que  a historia  lhe  deu.  D.  Affonso  VI  não 
tinha  filho  varão  legitimo,  por  conseguinte  Ray- 
mundo, marido  de  D.  Urraca,  esperava  receber 
a herança,  mas  o monarcha  mostrava-se  tão 
affeiçoado  a seu  filho  natural  D.  Sancho  que  se 
receava  que  lhe  deixasse  a corôa  cm  testamento. 
Prevendo  este  caso,  e dispondo-se  a annullar  o 
testamento  pela  força,  pediu  a alliança  de  seu 


D.  Henrique 


primo,  c fez  com  elle  um  pacto  em  1107,  pelo 
qual  0 conde  D.  Henrique  se  compromettia  a au- 
xilial-o  nas  suas  pretenções  á corôa,  recebendo 
em  troca  ou  o districto  de  Galliza  ou  o de  To- 
ledo, e a terça  parte  do  thesouro.  Raymundo, 
porém,  morreu  em  outubro  d’esse  mesmo  anuo, 
D.  Sancho  pouco  tempo  depois,  e D.  Affonso  em 
1109,  ficando  D.  Urraca  legitima  herdeira  Diz- 
se  que  D.  Henrique,  vendo  o sogro  já  moribun- 
do, procurou  persuadil-o  a que  lhe  legasse  o sce- 
ptro,  porque  não  convinha  que  passasse  para  as 
mãos  de  D.  Urraca,  apezar  da  legitimiclade  da 
herança,  ou  para  as  de  D.  Affonso,  filho  do  con- 
de Raymundo,  creança  de  tres  annos.  Nada  con- 
seguiu, mas  os  barões  castelhanos  obrigaram  D. 
Urraca  a um  segundo  casamento,  com  D.  Affou- 
so,  rei  de  Aragão  c Navarra,  casamento  que  o 
papa  annullou  allegando  serem  os  noivos  paren- 
tes em  grau  prohibitivo.  D.  Affonso  não  se  im- 
portou com  a deliberação  do  papa,  porém 
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D.  Urraca,  que  casara  contra  vontade,  tomou  o 
partido  contrario  ao  do  marido, que  pretendia  des- 
pojal-a  dos  seus  estados.  Estabeleceu-se  a guerra 
civil,  e D.  Henrique  tomou  a defeza  da  cunhada. 
Indo  depois  a Astorga,  ali  adoeceu  e morreu.  O 
seu  corpo  foi  trasladado  para  Hraga,  e sepultado 
n’uma  capella  da  sé.  Em  1Õ12  o arcebispo  D. 
Diogo  de  Sousa  o transportou  para  a capella- 
mór  da  mesma  egreja,  onde  se  tem  conservado. 
Por  morte  de  seu  marido,  tícou  D.  Thereza  go- 
vernando 0 condado  de  Portucale  na  menoridade 
de  seu  filho  D.  AflPonso  Henriques,  que  apenas 
contava  tres  annos  de  edade. 

Henrique  (Dj.  O Navegador.  Infante  de  Por- 
tugal, 5.®  filho  d'el-rei  I).  Joào  I,  e da  rainha  sua 
mulher,  D.  Filippa  de  Lencastre;  grào-mestre  da 
ordem  de  Christo,  duque  de  Vizeu,  fronteiro  mór 
de  Leiria,  cavalleiro  da  ordem  da  Jarr»  teira,  de 
Inglaterra,  senhor  da  Covilhã,  de  Lagos  e de  Sa- 
gres, do  Algarve,  de  cujo  reino  foi  governador 
perpetuo.  N.  no  Porto  a 4 de  março  de  1394,  fal. 
em  Sagres  a 13  de  novembro  de  1460.  Dedicou- 
se  muito  ao  estudo  das  Mathematicas,  e em  es- 
pecial ao  da  Cosmographia,  quando  estas  scien- 
cias  apenas  começavam  a ser  conhecidas  na  Eu- 
ropa, e que  elle  fez  cultivar  em  Portugal.  Foi 
devido  a esses  estudos,  ás  meditadas  informações 
que  alcançou  de  seu  irmão  D.  Pedro,  que  viajara 
na  Europa  e na  Ásia,  e á leitura  dos  escriptores 
antigos,  que  no  seu  espirito  se  formou  a certeza 
de  que  ao  norte  do  Senegal,  então  considerado 
braço  do  Nilo,  existiam  povos  herejes,  que  com- 
merciavam  entre  si.  Levar  a luz  christã  ao  espi- 
rito d’esses  povos  e colher  frueto  do  seu  corniner- 
cio,  foi  o grandioso  plano  do  infante.  Contava 
apenas  21  annos  de  edade  quando  D.  João  I de- 
terminou armai  0 cavalleiro  e aos  seus  dois  ir- 
mãos D.  Duarte  e D.  Pedro,  com  as  festas  publi- 
cas de  grande  solemnidade,  segundo  o costume 
d’aquelles  tempos.  Mas  o infante  D.  Henrique  de- 
sejava antes  receber  as  armas  ein  verdadeira 
guerra,  para  onde  o arrastava  a sua  inclinação  e 
valor.  O monarcha  louvou-o  muito,  e quando  se 
pensou  na  tomada  de  Ceuta,  a maior  e a mais 
fortalecida  praça  de  toda  a Mauritania,  os  tres 
infantes  tomaram  parte,  distinguindo-sc  na  renhi- 
da batalha  realisada  em  21  de  agosto  de  141.6, 
sendo  e infante  D.  Henrique  quem  ainda  mais 
se  distinguiu.  Foi  o commandante  da  frota  do 
Porto,  e o primeiro  que  saltou  em  terra.  No  dia 
25  do  referido  mez  de  agosto  seu  pae  o armou 
cavalleiro  da  ordem  de  Christo.  D.  João  1 saiu 
de  Ceuta  com  a armada  em  2 de  setembro  se- 
guinte, e pouco  dias  depois  ancorou  em  Tavira, 
no  meio  das  jubilosas  acciamações  do  povo.  Reu- 
nindo ali  os  seus  filhos,  declarou  querer  remu- 
nerar-lhes  o grande  serviço  que  tinham  presta- 
do. Ao  principe  D.  Duarte,  como  herdeiro  da  Co- 
roa, nada  podia  ofterecer  que  fôsse  de  maior  va- 
lor; mas  a D.  Pedro  conferiu-lhe  o titulo  de  du- 
que de  Coimbra,  e o senhorio  de  Montemór-o- 
Velho,  Aveiro  e outras  terras  que  d’ahi  em  dean- 
te,  por  constituirem  o apanagio  da  sua  categoria, 
passaram  a denominar-se  do  Infantado;  o infante 
I).  Henrique  foi  feito  duque  de  Vizeu  e senhor  da 
Covilhã.  O titulo  de  duque  era  então  desconhe- 
cido em  Portugal.  Foi  a conquista  de  Ceuta  que 
veiu  ainda  mais  fixar  os  vagos  desejos  do  infan- 
te D.  Henrique  de  desvendar  os  mysterios  do 
oceano.  Portugal,  eíicctivamentc,  formava  n’essa 


epoca,  para  o oceidente  o extremo  do  mundo  co- 
nhecido. O mar  para  o oceidente  e para  o sul  era 
: a região  dos  jirofundos  mysterios,  povoado  de 
I terrores  e de  visões  phantasticas.  Foi  na  expe- 
dição de  Ceuta,  em  que  elle  apenas  viu  primeiro 
como  seus  irmãos  o ensejo  de  praticar  brilhan- 
tes feitos  de  armas,  e de  conquistar  dignamente 
as  suas  esporas  de  cavalleiro,  que  não  tardou  a 
achar  também  estimulo  para  empresa  de  maior 
alcance.  Ceuta  era  um  emporio  do  commercio 
entre  a Asia,  a África  e a Europa  Além  de  to- 
das as  razões  que  já  tinha  para  tentar  estas  no- 
vas aventuras,  não  deixou  também  de  actuar  no 
seu  espirito  a razão  commercial.  Como  de  cos- 
1 tume  foi  0 infante  D.  Pedro  e confidente  das  in- 


Infante  D.  Ileurique 


tenções  de  seu  irmão,  e não  se  esqueceu  de  au- 
! xilial  as.  Em  1416  saiu  do  reino  para  viajar,  e 
i quando  regressou  em  1423,  trouxe-lhe  um  the- 
[ souro  precioso,  o livro  manuscripto  das  viagens 
de  Marco  Polo  com  que  o presenteara  a senhoria 
I de  Veneza.  O infante  D.  Henrique,  em  1416  ou 
1419,  fundou  uma  villa  no  promontorio  de  Sa- 
j gres,  para  onde  foi  viver;  começou  a encarar  as 
' ondas  do  Oceano  Atlântico,  e a pensar  na  forma 
de  intentar  por  ellas  as  suas  expedições  desco- 
bridoias.  Chamou  do  estrangeiro  um  cosmogra- 
pho  celebre,  Jayme  de  Mayorga,  e auxiliado  por 
elle,  entregou  se  com  fervor  ao  estudo.  A villa 
ficou  conhecida  por  Villa  do  Infante,  e actual- 
mente  tem  o nome  de  Sagres.  D.  Henrique  esta- 
I beleceu  ali  uma  escola  de  cosmographia  e de  na- 
vegação, que  foi  frequentada  pelos  cavalleiros 
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da  sua  casa,  e por  outros  homens  que  se  enthu- 
siasmavam  pelas  suas  empresas.  Ainda  que  nào 
tivessem  a forma  regular  d’um  curso  aquelles  es- 
tudos, comtudo  a conversação  do  infante,  de 
Jayme  de  Mayorga,  e de  outros  homens  celebres 
que  se  agrupavam  em  redor  do  filho  de  D.  João 
I,  seria  altamente  instruetiva  para  os  cavallei- 
ros  que  os  escutavam,  e fôram  os  mesmos  que 
depois  guiaram  as  caravélas  de  D.  Henrique 
nos  seus  emprehendimeutos.  Na  villa,  também  o 
infante  estabeleceu  estaleiros  e oflicinas  de  cons- 
trucção  naval,  e engiu  o primeiro  observatorio 
astronomico  que  existiu  em  Portugal.  Dentro  da 
jiovoaçào  havia  uma  capella  dedicada  a N.  8.* 
da  Conceição,  e fóra  a egreja  de  Santa  Catha 
riua,  acima  do  porto  onde  desembarcavam  os 
que  vinham  nos  navios,  e para  que  os  mareantes 
que  ali  morressem,  fossem  enterrados  no  cemiterio 
d'ella.  Estavam  pois  reunidos  todos  os  elementos 
precisos  para  se  levar  a effeito  a empresa  inten 
tada  pelo  infante.  Recursos  não  lhe  faltavam; 
como  grão-mestre  da  ordem  de  Christo,  podia 
applicar  os  immensos  rendimentos  d’essa  cavai- 
laria  religiosa,  a expedições  em  que  tanto  lu- 
crava a propagação  da  fe  christã.  Armado  com 
as  informações  que  obtivera  em  Ceuta,  decidia-  I 
se  a mandar  todos  os  annos  alguns  navios  tentar  I 
explorações  para  o sul.  Começou  então  a serie 
de  descobrimentos,  que  deviam  levar  o pendão 
das  quinas  aos  confins  da  terra,  e immortalisar 
a memória  do  intaute  D.  Henrique  Em  1418 
Hartholoineu  Perestrello  descobriu  a ilha  do  Porto 
Santo,  cuja  capitania  lhe  foi  confiada  com  per- 
missão de  el  rei;  e João  Gonçalves  Zarco  acom 
panhado  de  Tristão  Vaz  Teixeira  encontraram  a 
Madeira;  estas  ilhas,  comtudo,  e a dos  Açores, 
está  provada  já  serem  conhecidas,  tendo  sido 
descobertas  no  tempo  de  D.  Affonso  IV.  Quando 
os  navegadores  voltaram  ao  reino  trazendo  no- 
ticias maravilhosas  do  que  tinham  visto,  D.  João 
1 e 0 infante  rejubilaram;  este  por  ter  consegui- 
do 0 fim  a que  aspirava,  aquelle  pela  gloria  e 
proveito  que  d’estes  descobrimentos  provinham 
para  o paiz,  illustrando  o seu  reinado.  D.  Hen- 
rique, porém,  não  se  limitou  a dirigiras  navega- 
ções, procurou  colonisar  as  ilhas  que  se  iam  des- 
cobrindo. A Madeira,  principalmente,  mereceu- 
lhe  os  maiores  desvellos.  Annos  depois,  em  1432, 
Gonçalo  Velho  Cabral,  cominendador  de  Almou- 
rol,  encontrou  as  ilhas  dos  Açores.  No  entretan- 
to, não  eram  as  ilhas  do  Atlântico  que  captiva- 
vam  os  cuidados  do  infante;  o que  mais  o preoc- 
cupava,  era  esse  mar  tenebroso,  que  os  marean- 
tes da  Edade-Media  julgavam  impossivel  de  j 
transpor.  Passar  além  do  cabo  Bojador,  julgava- 
se  impossivel.  Vinte  tentativas  se  haviam  feito 
para  dobrar  o cabo,  mas  os  navegantes  sempre 
recuavam  por  terror  supersticioso.  Fiualmente, 
D.  Henrique  armou  uma  harcha,  cuja  capitania 
confiou  a Gil  Eannes,  seu  escudeiro,  que  partiu 
em  1433  cheio  de  terror,  e voltou  sem  nada  ter 
adeantado.  Aportando  ás  Canarias,  retrocedeu 
com  uns  captivos,  convencido  de  que  ir  além, 
era  empresa  que  Deus  puniria  com  severidade. 
Instado  pelo  infante,  tornou  a embarcar  em  1434,  | 
e vencendo  o terror,  teve  a fortuna  de  dobrar  o 
cabo  fatidico.  (V.  Kannes,  Gil).  Este  facto  ficou 
registado  como  a data  mais  memorável  da  liisto-  i 
ria  das  nossas  descobertas.  As  navegações  con- 
tinuaram, recommendando  sempre  o infante  aos  ' 
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! navegantes  nas  suas  instrucções,  que  estudassem 
minuciosamente  as  costas  que  percorriam,  co- 
lhessem o maior  numero  possivel  de  informações, 
e sobretudo  não  deixassem  de  procurar  saber 
onde  vivia  o famoso  Prestes  João  das  índias.  Em 
1436  Affonso  Gonçalves  Baldaya,  copeiro  de  D. 
Henrique,  percorrendo  a costa  ao  sul  do  Bojador, 
descobriu  o Rio  do  Ouro,  e desembocando  na  An- 
gra dos  Cavallos.  continuou  navegando  para  o 
sul,  e chegou  á Pedra  da  Galé.  Distraiu-o  d’esta 
oceupação,  que  foi  a sua  gloria,  a infeliz  em- 
presa de  Tanger,  em  que  elle  foi  com  seu  irmão, 
0 infante  I).  Fernando,  que  por  ser  ainda  muito 
creança  não  pudera  acompanhar  el-rei  seu  pac 
e seus  irmãos  na  tomada  de  Ceuta.  Obtida  a li- 
cença de  el-rei  D.  Duarte,  partiram  ambos  os  ir- 
mãos a 22  de  agosto  de  1437  para  Tanger,  com 
uma  esquadra  e um  exercito  bem  pouco  propoí- 
cionado  á grandeza  da  empresa  que  iam  tentar. 
Foi  uma  fatalidade,  de  que  resultou  o captiveiro 
e morte  do  infante  D.  Fernando,  que  ficou  conhe- 
cido pelo  cognome  de  infante  santo  (V.  Fernando, 
D.)  Regressando  a Portugal,  por  ordem  do  mo- 
narcha  seu  irmão,  D.  Henrique  continuou  com 
os  descobrimentos.  Em  1441  Nuno  Tristão  des- 
cobriu 0 Cabo  Branco,  em  1443  a ilha  de  Ar- 
guiin,  onde  se  estabeleceu  uma  feitoria,  e em 
1445  visitou  a costa  da  Senegambia,  chegando 
até  Palmar.  A seguir,  Diniz  Dias  dobra  o Cabo 
Verde;  João  Fernandes,  em  1445,  que  sendo  ca- 
ptivo  em  Mauritania,  aprendera  o arabe, 'pene- 
tra no  interior  do  Sudão  e chega  ao  paiz  dos 
Thuaregs,  sendo  o primeiro  europeu  que  explo- 
rou 0 interior  do  continente  negro  até  Taguor; 
no  anno  seguinte,  1446,  Álvaro  Fernandes  des- 
cobre a Serra  Leòa,  e reconheee  a ilha  de  Go- 
rêa;  em  1457  o veneziano  Luiz  de  Cadamosto  e 
0 genovez  Antonio  Nola,  ambos  ao  serviço  do 
! infante,  descobriram  a Gambia;  em  1460  Diogo 
i Gomes  descobriu  o archipelago  de  Cabo  Verde, 
j que  Cadamosto  pretendia  haver  descoberto,  e que 
mais  tarde  se  provou  não  ser  verdade,  pela  rela 
I ção  do  proprio  Diogo  Gotncs  publicada  em  1847 
j pelo  dr.  Schmelles,  de  Munich.  A fama  de  D. 

Henrique  chegara  ás  nações  estrangeiras  e mui- 
I tos  homens  ávidos  de  aventuras,  vinham  pedir- 
1 lhe  emprego  nas  suas  caravélas.  Devotado  apai- 
xouadamente  ás  sciencias  cosmographicas,  D. 
Henrique  foi  o maior  matheinatico  do  seu  tempo; 
appiicou  utilmente  o astrolábio  á navegação,  e 
inventou  as  cartas  planas.  Quando  se  reformou 
a Universidade,  em  1431,  estando  ein  Lisboa,  fez- 
lhe  doação  por  escriptura  de  12  de  outubro, 
d’umas  casas  que  comprára  na  freguezia  de  S. 
Thomé,  para  n’ellas  se  lêrem  as  sciencias  que 
eram  então  approvadas,  e teve  o cuidado  de  dis- 
tribuir ordenadamente  as  diversas  salas  para  os 
diversos  exercicios  escolares.  P2m  25  de  março 
de  1448  fez  mereè  á mesma  Universidade  de  12 
marcos  de  prata,  annuaes,  e consignados  nos  di- 
zimos  da  ilha  da  Madeira,  para  salario  da  ca- 
deira de  prima  de  theologia.  Esta  mercê  foi  con- 
firmada por  carta  de  12  de  setembro  de  1460, 
pelo  que  se  lhe  deu  o titulo  de  Protector  dos  Ks  ■ 
tudos  em  Portugal.  O infante  D.  Henrique  deixou 
um  nome  glorioso,  e á sua  patria  uma  herança 
sublime.  Foi  o vulto  mais  brilhante  da  histoiia 
da  Edade-Media,  o homem  que  deve  symbolisar 
para  a historia  a gloria  dos  descobrimentos.  Ape- 
zar  de  não  ter  nunca  sulcado  as  ondas  do  Oceano, 
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senão  para  as  suas  expedições  de  conquista  afri- 
cana, teve  o congnome  de  Navegador,  e na  ver- 
dade bem  merecido,  porque  a elle  se  deve  o pri- 
meiro impulso  e 0 grande  incitamento  das  gran- 
des navegações,  que  tanto  contribuiram  para  o 
progresso  da  civilisaçào,  que  ampliaram  tanto  o 
conhecimento  do  mundo.  Falleceu  em  Sagres, 
conforme  dissémos,  no  estado  de  solteiro-  Seu 
corpo  foi  primeiramente  depositado  na  egreja  de 
Lagos,  sendo  d’ali  trasladado  para  o convento 
da  Batalha  em  14G1,  pelo  infante  D.  Fernando, 
seu  sobrinho,  filho  d’el-rei  Duarte,  a quem  pouco 
tempo  antes  havia  constituido  herdeiro  e ado- 
ptara  como  filho.  D.  Fernando  veiu  a casar  com 
sua  prima  D.  Beatriz,  filha  do  infante  D.  João,  e 
foi  0 pae  de  D.  Diogo,  duque  de  Vizeu,  e de  D. 
Manuel,  duque  de  Beja,  e rei  de  Portugal  (V.  Beja, 
duques  de).  Sobre  o tumulo  vê-se  a sua  estatua 
de  pedra,  que  em  relevo  o representa  ao  natu- 
ral, vestido  de  armas  brancas,  e coroado  de  co- 
roa real  entretecida  de  folhas  de  carvalho,  e uma 
rosa  no  meio;  tem  n’ella  tres  escudos:  o primeiro 
com  as  armas  do  reino  de  Portugal  e as  suas,  e 
nos  outros  dois  as  insignias  das  duas  ordens  que 
professara,  de  Christo  e da  Jarreteira.  Foram 
sua  divisa  uns  ramos  pequenos,  e curtos  como 
de  carrasco  com  seus  fructos  pendentes,  e por 
mote  ein  lingua  franceza  as  palavras  : Talent  de 
bien  falre.  Esta  divisa  também  se  vê  no  tumulo, 
tendo  por  baixo  n’uma  só  linha,  em  todo  o com- 
primento do  tumulo,  um  epitaphio  em  letra  al- 
iemã.  El-rei  D.  Manuel  lhe  mandou  collocar  tam- 
bém seu  retrato  na  estatua  de  mármore  sobre  a 
columna,  que  divide  a porta  travessa  da  egreja 
de  Belem,  como  fundador  da  antiga  ermida  de 
Nossa  Senhora  do  Rastello,  que  existiu  primeiro 
n’aquelle  local.  Para  perpetuar  a memória  do  in- 
fante D.  Henrique,  erigiu-se  em  Sagres  um  mo- 
numento modesto.  A portaria  tem  a data  de  8 de 
abril  de  1836,  reinando  D.  Maria  II,  e é referen- 
dada pelo  então  ministro  do  reino,  marquez  de 
Sá  da  Bandeira.  O esculptor  do  monumento  foi 
Manuel  Simões.  Consta  d’uma  lapide  de  mármore 
com  10  palmos  e meio  de  altura  e 5 e meio  de 
largura,  embutida  na  parede  sobre  a porta  inte- 
rior da  entrada  principal  da  fortaleza  de  Sagres. 
Este  corpo  é dividido  em  dois  planos,  tendo  o 
superior  em  meio  relevo,  o escudo  das  armas  do 
infante  com  a legenda  Talent  de  bien  faire  c 
uma  esfera  armilar  á direita  e um  navio  á vela, 
á esquerda.  plano  inferior  comprehende  duas 
almofadas,  na  do  lado  esquerdo  com  uma  inscri- 
pção  latina  e na  do  direito  com  a versão  em  por- 
tuguez.  Esta  lapide  foi  lavrada  no  arsenal  da 
marinha,  levando  o fabrico  mais  de  tres  annos. 
O encarregado  de  a levar  a Sagres,  foi  o capitão 
de  mar  e guerra  Lourenço  Gcrmach  Possolo.  A 
collocação  do  monumento  realisou-se  solemne- 
mente  a 21  de  julho  de  1810,  assistindo  a camara 
municipal,  o capellão  e a oflicialidade  de  guar- 
nição, o governador  da  praça,  e outras  pessoas. 
Em  1841,  0 abbade  titular  de  Santa  Eulalia  de 
liio  de  Moinhos,  Antonio  Damaso  de  Castro  e 
t;ousa,  mais  conhecido  pelo  abbade  de  Castro, 
requereu  ao  governo  para  ser  collocada  uma  es- 
tatua do  infante  1).  Henrique  na  sala  do  risco  do 
arsenal  de  marinha,  e sendo  nomeada  uma  com- 
missão  para  estudar  o assumpto,  decidiu  cila  que 
a estatua  devia  ser  levantada  de  Bolem  Afinal 
nada  se  fez,  até  que,  na  sessão  da  Sociedade  de 


Iiistrucção  no  Porto,  realisada  em  4 de  março  de 
1882,  houve  uma  proposta  para  que  se  erigisse 
uma  estatua  ao  graude  navegador.  Depois  de 
muitos  trabalhos  e contrariedades,  constituiu-sc 
em  1892  uma  grande  commissão  que  dedicada- 
mente trabalhou,  celebrando  se  no  Porto,  sua 
terra  natal,  o centenário  do  infante  D.  Henri- 
que com  toda  a solernnidade  e brilhantismo.  Ef- 
feituaram-se  as  festas  nos  dias  l,  2,  3 c 4 de 
março  de  1804,  sendo  os  dias  3 e 4 considerados 
de  grande  gala,  por  decreto  de  28  de  fevereiro 
de  1894.  No  dia  4 foi  solemnemente  assente  a 
primeira  pedra  no  momento,  na  praça  do  Infante 
D,  Henrique,  assistindo  a esta  cerimonia  suas 
magesfades  el-rei  senhor  D.  Carlos  e a rainha 
senhora  D.  Amélia,  representantes  do  governo, 
autoridades,  etc.  O monumento  é obra  do  eseul 
ptor  Thoinaz  Costa,  e inaugurou-se,  tambem  com 
a assistência  da  familia  real,  em  21  de  outubro 
de  1900.  Publicou -se  no  Porto  em  1894  um  livro, 
O centenário  do  infante  D.  Henrique,  commemo- 
rativo  do  centenário  henriquino,  profusamente 
illustrado,  com  muitos  artigos  e noticias  curio- 
sas. Em  Londres,  ao  anno  de  1868,  publicou-se 
uma  grandiosa  obra  intitulada : The  life  of 

Prince  llenry  of  Portugal,  surnamed  lhe  naviga- 
tor,  de  que  é autor  Richard  llenry  Major.  No 
Archivo  Pittoresco,  vol.  ix,  vem  a biographia  do 
infante  D.  Henrique,  escripta  por  Luiz  Augusto 
Rebello  da  Silva.  Tambem  se  encontram  artigos 
no  Summario  de  varia  historia,  do  dr.  José  Ri- 
beiro Guimarães,  vol.  iv,  pag.  50;  nos  Varòes  e 
Donas;  Oceidente  de  1804,  numero  dedicado  ao 
centenário  henriquino,  etc. 

Henrique  (Cardeal-rei  D).  O Casto.  Foi  o 17.® 
rei  de  Portugal.  Nasceu  em  Lisboa  a 31  de  ja- 
neiro de  1512,  fal.  cm  Almeirim  em  egual  dia  do 
anno  de  1580.  Era  filho  d’el-rei  D.  Manuel,  e de 
sua  segunda  mulher,  a rainha  D.  Maria;  irmão 
d’el-rei  1).  João  III.  Destinando  se  á vida  ec- 
clcsiastica  foi  nomeado  aos  14  annos  de  edade, 
prior  commendatario  de  Santa  Cruz  de  Coimbra, 
sendo  aos  22  elevado  a arcebispo  de  Braga  pelo 
papa  Clemente  VII.  Fiualmente,  aos  27  annos, 
em  15-9,  foi  nomeado  inquisidor-mór  de  Portu- 
gal e suas  possessões  ultramarinas,  mas  o pontí- 
fice Paulo  III  não  quiz  reconhecer  esta  nomea- 
ção, 0 que  deu  causa  a uma  lueta  muito  curiosa 
entre  a corôa  portugueza  e a côrte  poutificia  De 
Braga  passou  a Evora,  em  1540,  sendo  o primei- 
ro arcebispo,  que  existiu  u’aquelle  arcebispado, 
e 6 annos  depois,  em  1546,  Paulo  III  lhe  conce- 
deu o chapéo  cardinalício.  Em  1561,  Pio  V o 
instituiu  legado  a latere  no  reino  de  Portugal,  e 
por  morte  do  arcebispo  de  Lisboa.  Fernão  de 
V^asconcellos,  em  1564  foi  transferido  para  este 
arcebispado.  Segundo  se  lê  nas  Memórias  histó- 
ricas sobre  alguns  mathematicos  portuguezes  e es- 
trangeiri  s domiciliários  em  Portugal  ou  nas  con- 
quistas, por  Antonio  Ribeiro  dos  Santos,  o infan- 
te D Henrique  não  foi  sómente  versado  nas  scien- 
cias  ecclesiasticas  Teve  por  mestre  o grande  ma- 
thematico  Pedro  Nunes,  com  quem  aprendeu  ari- 
thmetica  e a geometria  dos  Elementos  de  Ku- 
clides;  o tratado  da  esphera;  as  theorias  dos  pla- 
netas; parte  da  grande  composição  dos  astros  de 
Ptolomeu:  a mechanica  de  Aristóteles,  toda  a 
cosmographia;  o uso  dos  instrumentos  antigos, 
e de  alguns  que  seu  sabio  mestre  havia  inventa- 
do para  a pratica  da  navegação.  Estas  indica- 
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<;ões  constam  da  dedicatória  do  tratado  de  Cre- 
piisculis  de  Pedro  Nunes  a el-rei  D.  Joâo  III. 
Lc  se  ainda  nas  referidas  Memórias:  «Os  estu- 
dos e indagações,  que  sobretudo  o desvelavam, 
como  os  de  seu  maior  gosto,  e propensão,  fôrarn 
08  da  Astronomia,  e tanto  folgava  com  elles,  que 
ainda  depois  de  se  achar  de  todo  entregue  aos 
estudos  e cousas  ecciesiasticas,  costumava  quasi 
todos  os  dias  propor  a Nunes  algum  problema 
arduo,  e pedir-lbe  que  o resolvesse  por  demons- 
trações de  Mathematiea.»  0 infante  D.  Henrique 
era  muito  fanatico,  e deu  grande  impulso  ás  per- 
seguições contra  os  judeus.  No  entretanto,  mos- 
trou-se adverso  á Companhia  de  Jesus,  quando 
cila  pretendeu  introduzir-se  em  Portugal.  Parece, 
porém,  que  modificou  depois  as  suas  idéas,  por- 
que se  tornou  protector  e um  dos  mais  dedicados 
devotos  d’aquella  corporação  religiosa.  Foi  elle 
<iuem  entregou  aos  jesuitas  a instrucção  publica, 
fundou  0 collegio  de  Santo  Antão,  o primeiro 
que  a Companhia  de  Jesus  teve  em  Portugal, 
assim  como  o collegio  do  Espirito  Santo,  em 
Evora,  que  se  construiu  em  1551,  e se  inaugu- 
rou em  29  de  agosto  de  1533,  com  a abertura  so- 
lemne  das  escolas  publicas  de  Theologia  Moral,  j 
e letras  humanas  (humanidades),  únicas  discipli-  ; 
nas  que  então  era  permittido  ensinar  fóra  da 
Universidade  de  Coimbra.  Conseguiu  mais  tar-  [ 
de  erigir  também  em  Evora  uma  Universidade 
sujeita  á mencionada  Companhia,  a qual  se  inau- 
gurou solemnemeute  em  1559,  sendo  visitada  em  | 
15Ü0,  com  a maior  pompa,  pelo  seu  fundador,  i 
acompanhado  do  geral  dos  jesuitas,  o padre  hes-  ' 
panhol  Francisco  de  Borja,  que  mais  tarde  a 
egreja  canonisou.  Quando  em  1557  falleceu  I). 
João  III,  ficou  herdeiro  do  throno  seu  neto  D.  i 
Sebastião,  que  apenas  contava  3 annos  de  eda-  ' 
de.  A regencia  do  reino  durante  a menoridade  do 
novo  rei,  foi  confiada  á rainha  1).  Catharina,  viu- 
va de  O.  João  111,  a quem  competia.  I).  Catha- 
rina assumiu  a regencia,  e chamou  para  seu  au- 
xiliar e conselheiro,  seu  cunhado,  o infante  car- 
deal I).  Henrique,  que  também  ambicionava  o 
poder,  que  por  este  motivo  resignou  o arcebispa- 
do de  Evora  no  bispo  do  Algarve,  e veiu  para  a 
metropolitana  de  Lisboa,  por  bulia  de  Pio  IV. 
Aos  jesuitas  não  convinha  a regencia  da  rainha, 
senhora  de  animo  varonil  e decidido,  e procura- 
ram pela  intriga  afastal-a,  ficando  a regencia  en- 
tregue ao  infante.  A questão  da  escolha  d’um 
preceptor  para  o joven  rei,  veiu  mais  influir  a 
favor  dos  jesuitas  que  incitaram  o infante  a im- 
pôr-sc,  para  que  o preceptor  fôsse  nomeado  en- 
tre os  padres  da  Companhia  de  Jesus,  e assim  o 
conseguiram,  recaindo  a nomeação  no  padre  Luiz 
Gonçalves  da  Camara,  a que  D.  Catharina  acce- 
deu  contra  vontade.  As  intrigas  proseguiram, 
porque  os  jesuitas  preferiam  que  a regencia  re 
caisse  por  completo  no  infante  cardeal  1).  Hen- 
rique, que  cllcs  dominavam,  até  que  a rainha 
se  resolveu  a desistir  do  governo  a favor  do  seu 
cunhado,  e pro.ximo  do  Natal  de  1560  chamou  de 
.súbito  I).  Henrique,  e declarou-lhe  que  precisa- 
va descançar,  e por  isso  lhe  entregava  a tutela 
do  rei  e do  reino.  Em  vista  d'csta  declaração 
formal,  1).  Henrique  receou  como  sempre;  o po- 
der attrahia-o  e assustava  o,  e não  se  atrevia  a 
tocar- lhe.  Com  humildade  procurou  frouxamente 
dissuadil-a  com  varias  razões  de  similhante  in- 
tuito, e D.  Catharina  convencionou  que  escreve- 
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j ria  uma  carta  aos  Estados  do  reino,  declaraudo- 
Ihes  a sua  resolução,  e pedindo  que  a approvas- 
sem.  A idéa  de  que  o poder  viria  a cair  nas  mãos 
1 do  cardeal  D.  Henrique  assustou  a todos  os  que 
lhe  conheciam  a indole,  e uma  manifestação  im- 
ponente, vinda  de  todos  os  pontos  do  reino,  da 
nobreza,  do  clero  e do  povo,  veiu  supplicar  a D. 
Catharina  que  desistisse  do  seu  proposito.  üs 
jesuitas,  porém,  despeitados  com  a derrota,  le- 
' vantaram  taes  difficuldades  ao  governo  de  D. 
Cathariua,  que  a rainha  dois  annos  depois,  decla- 
rou de  novo  e terminantemente  que  resolvera 
entregar  a regencia.  Fara  isso  reuniu  cortes, 
mas  os  jesuitas  tinham  agora  por  si  um  habilissi- 
I mo  diplomata,  Lourenço  Pires  de  Tavora,  que 
lhes  era  muito  dedicado  o á còrte  de  Roma,  to- 
dos interessados  na  regencia  de  D.  Henrique. 
O infante-cardeal  ficou,  portanto,  proclamado  re- 
gente em  2-1  de  dezembro  de  1562.  (\ . Cathari- 
na, D.).  Esta  regencia  poderia  illustrar-se  d'al- 
gum  modo,  se  o cardeal  entregasse  o governo  nas 
mãos  do  habil  Lourenço  Pires  de  Tavora,  que 
tanto  contribuira  para  que  elle  a assumisse,  mas 
U.  Henrique  considerava-o  um  censor  incommodo, 
e longe  de  0 querer  para  ministro  afastou-o  do 
reino,  nomeando  o governador  de  Tanger.  Então 
08  j.'suitas  governaram  o reino  á sua  vontade  por 
intermédio  do  regente,  mas  ainda  isso  lhes  pare- 
ceu incommodo,  e assim  que  viram  que  o padre 
Luiz  Gonçalves  da  Camara,  confessor  e prece- 
ceptor  do  joven  rei  alcançara  certo  dominio 
no  espirito  de  U.  Sebastião,  envidaram  to- 
dos os  seus  esforços  para  que  fôsse  proclamada 
a maioridade,  o que  na  verdade  se  realisou  em 
1568  tendo  o rei  apenas  14  annos  de  edade.  No 
relatorio,  que  o infante-cardeal  apresentou  a seu 
sobrinho  neto,  do  que  succedera  durante  os  seis 
annos  da  sua  regencia,  lia-se  o seguinte,  que  vem 
publicado  nas  Memórias  d’el-rei  D.  Sebastião, 
por  Diogo  Barbosa  Machado,  parte  iii,  liv.  i,  cap 
III.  «Com  a mais  profunda  veneração  se  recebe- 
ram 08  decretos  do  Concilio  Tridenliuo,  e exa- 
ctamente  se  praticaram  nos  Synodos  provinciaes 
celebrados  em  Braga  e Lisboa.  Augmentou-se 
com  copiosas  rendas  a Universidade  de  Coimbra, 
por  ser  a Palestra  Universal,  em  que  a sciencia 
triumpha  da  ignorância,  e da  mesma  liberalida- 
, de  se  usou  com  os  quatro  Collegios  da  Compa- 
1 nhia,  fundados  em  Coimbra,  Braga,  Evora  e Lis- 
boa, para  a instrucção  dos  engenhos,  e cultura 
das  virtudes».  1).  Henrique  retirou-se  então  pa- 
ra 0 mosteiro  d’Alcobaça,  e não  se  tornou  a ou- 
vir falar  n’elle,  até  que  em  1578  as  desgraças 
de  Alcacer-Kibir  de  novo  o apresentaram.  Em 
30  de  novembro  de  1566  fundou  o seminário  de 
Santa  Catharina,  e n’esse  mesmo  anno  celebrou 
0 concilio  provincial.  Mandou  executar  na  dio- 
cese de  Lisboa  todos  os  decretos  do  Concilio  Tri- 
dentino  que  tratam  da  reforma  dos  costumes. 
Obteve  um  jubileu  annual  para  os  que  se  confes- 
sassem e commutigassem  nas  quatro  festas  princi- 
paes  do  reino,  o que  já  havia  conseguido  para 
Braga,  e depois  para  Evora.  Estava  tão  afastado 
dos  negocios,  que  I).  Sebastião,  nem  por  mera 
for:nalidade,  o consultou  quando  se  tratou 
d'aquella  fatal  expedição,  nem  lhe  deixou  a mais 
peijuena  parte  no  governo  do  reino  quando  par- 
tiu para  África.  Apenas,  porém,  chegou  a uoti- 
I cia  do  desastre,  os  governadores  do  reino  man- 
daram logo  a Alcobaça  avisar  o cardeal,  que  era 


0 unico  successoí-  do  tlirono.  1).  Henrique  saiu 
d’Alcobaça  a 13  de  agosto  e chegou  a Lisboa  no 
dia  16.  Agitado  por  ambições  senis,  sentia  gran- 
de desejo  de  cingir  a corôs,  mas  como  não  havia 
noticia  oiticial  da  morte  de  D.  Sebastião,  reuniu 
uma  commissào  encarregada  de  deliberar  sobre 
0 que  se  deveria  fazer.  A commissào  deliberou 
que  Ü.  Henrique  governasse  o reino  como  cura- 
dor, emquanto  nào  houvesse  noticia  segura  da 
morte  de  D.  Sebastião.  A 24  de  agosto  assumiu 
effectivamente  essas  funcçòes,  mas  logo  no  dia  29 
cingiu  a corôa,  por  ter  chegado  d’Africa  uma  car- 
ta de  Belchior  do  Amaral,  prisioneiro  dos  moi- 
ros, que  declarava  ter  visto  e reconhecido  o ca- 
daver  de  D.  Sebastião.  O povo  assistiu  com  tris- 
teza á coroação,  mas  appiaudiu  os  primeiros 
actos  do  soberano,  que  puniu  Pedro  de  Alcaçova, 
tomando  por  pretexto  o imputar-lhe  o conselho 
da  expedição  dWfiica,  mas  na  realidade  para  sa- 


Cardeal-rei  D.  Henrique 


tisfazer  vinganças  populares,  e que,  abolindo  al-  ' 
gumas  medidas  fiscaes  vexatórias  que  D.  t;  ehas-  ; 
tião  tomara  para  arranjar  dinheiro  e ordenando  | 
que  pudessem  ser  de  novo  confiscados  os  bens  | 
dos  judeus  eondemnados  pelo  Santo  Officio,  satis- 
fazia ao  mesmo  tempo  os  interesses  e as  paixões 
fanaticas  do  povo.  Todos  percebiam,  que  o rei- 
nado de  D.  Henrique  não  podia  ser  duradouro, 
seria  apenas  um  intervallo  entre  o drama  de  Al- 
cacer-Kibir  e a successão  do  reino,  novo  drama 
ainda  mais  terrivel,  porque  não  se  podia  esperar 
que  vivesse  muito  tempo,  por  ser  já  velho,  doen- 
te, e além  d’isso  pelo  seu  estado  ecciesiastico, 
não  podia  ter  herdeiros  directos  ao  throno.  Fi 
lippe  II  de  Hespanha  era  um  dos  pretendentes, 
por  ser  neto  de  el-rei  D.  .Manuel,  por  sua  mãe,  a 
infanta  D.  Izabel,  e portanto  sobrinho  do  car-  i 
deal.  No  nosso  artigo  sobre  Filippe,  II  de  Hes- 
panha e I de  Portugal,  vol.  lu  do  Portugal,  a 


pag.  489  e seguintes,  vem  largamente  descriptas 
as  providencias  que  este  monarcha  tomou  para 
alcançar  a posse  de  Portugal,  c os  nomes  dos  ou- 
tros pretendentes  ao  throno,  um  dos  quaes  era 
D.  Autonio,  prior  do  Crato  (V.  Antonio,  D.).  As 
intrigas  agglomeravam-se.  Para  dispor  as  cousas 
a seu  modo,  Filippe  II  mandou  a Portugal  o du- 
que do  Ossuna,  Pedro  Girão  e Christovão  de  Mou- 
ra, fidalgos  aparentados  com  a primeira  nobreza 
de  Portugal.  Esses  fidalgos  indicaram  ao  cardeal 
rei  como  successôr  da  corôa  o monarcha  hespa- 
nhol,  mas  D.  Henrique  parecia  inclinar-se  mais 
ao  duque  de  Bragança.  Ossuna  chamou  os  jesui- 
tas  em  seu  auxilio;  o povo  inquietava-se.  0 se- 
nado da  camara  de  Lisboa,  no  intuito  de  assegu- 
rar a successão,  lembrou  que  melhor  seria  que  o 
cardeal  sc  casasse,  pedindo-se  a indispensável 
dispensa  do  papa.  D.  Henrique  recusou  este  al- 
vitre, mas  como  o povo  insistisse  resolveu-se  a 
acceder.  Propuzeram-lhe  então  uns  a viuva  de 
Carlos  IX,  de  França,  Izabel,  segunda  filha  do 
imperador  Maximiliano  II,  e outros  a filha  mais 
velha  do  duque  de  Bragança,  Maria,  que  não  ti- 
nha ainda  14  annos,  por  quem  afinal  D.  Henri- 
que se  decidiu.  O monarcha  mandou  pedir  ao  pa- 
pa Gn  gorio  XIII  que  lhe  concedesse  a dispensa, 
e escreveu  ao  cardeal  Carlos  Borromeu  para  lhe 
advogar  a pretenção.  Em  Hespauha  logo  se  sou- 
be esta  resolução,  e Filippe  II  expediu  ordens 
aos  seus  delegados  em  Roma  para  que  a dispen- 
so fôsse  recusada,  o que  mais  irritou  D.  Henri- 
que. A situação  era  deveras  diflicil,  porque  os 
soffrimeutos  do  cardeal  aggravavam-se;  era  tal  o 
seu  estado  de  fraqueza,  que  se  alimentava  com 
leite  de  mulher,  servindo-lhe  de  ama  até  á mor- 
te, Maria  da  Motta,  de  nobre  geração,  casada 
com  Ruy  Fernandes  Cotta.  O povo,  vendo  o rei 
em  tão  imminente  perigo  de  morte,  insistia  pa- 
ra que  fôsse  nomeado  um  successôr.  D.  Henrique 
convocou  então  as  côrtes  em  Lisboa,  em  abril  de 
1579,  e obtendo  que  n’elle  delegassem  perfeita- 
mente 0 direito  de  escolher  successôr,  convidou 
todos  os  pretendentes  ao  throno  para  expôrem  o 
que  entendessem  a bem  dos  seus  direitos.  Depois 
de  longas  e complicadas  controvérsias  em  que 
Hespanha  se  salientou,  procurando  por  todos  os 
modos  collocar-se  em  primeiro  logar,  o cardeal, 
que  nada  havia  deliberado  convocou  dc  novo  as 
côrtes  para  Almeirim,  em  outubro  do  mesmo  ati- 
no. N’essa  assembléa,  onde  se  ergueu,  vibrante 
de  patriotismo  a voz  de  Phebus  Moniz,  fóram 
proclamados  os  nomes  dos  5 homens  que  tinham 
de  governar  o reino  por  morte  do  cardeal;  I). 
Jorge  d’Almeida,  arcebispo  de  Lisboa;  Francis- 
co de  Sá,  camareiro-mór  do  reino;  João  Telles, 
João  .Marcarenhas  e Diogo  Lopes  de  Sousa,  pre- 
sidente do  tribunal  de  justiça  de  Lisboa.  Come- 
çava 0 anno  fatal  de  l.i80;  a peste  e a fome  asso- 
laram Portugal.  Mais  de  25:000  pessoas  morre- 
ram d'esta  epidemia.  O rei  e a côrte  fôram  para 
Almeirim,  e foi  ali  que  a 9 de  janeiro  se  reaíisou 
nova  sessão  de  côrtes,  sendo  o cardeal-rei  con- 
duzido á sala  n’uma  cadeira.  D.  Henrique  pas- 
sou os  últimos  dias  muito  atormentados.  Estava 
moribundo.  D.  Antonio,  prior  io  Crato,  que  elle 
expulsara  do  reino,  achava-se  em  Almeirim;  I). 
Catharina,  mulher  do  duque  de  Bragança,  cuja 
causa  elle  abandonara,  viera  junto  do  seu  leito 
queixar-se  e lançar-lhe  em  rosto  a sua  fraqueza; 
D.  Christovão  de  .Moura  ameaçava-o  com  as  iras 
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do  seu  amo,  que  reunia  ostensivameiite  o seu 
exercito  nas  fronteiras  de  Portugal;  o povo  tu- 
multuava era  torno  do  paço,  gritando  que  Por- 
tugal, com  a morte  do  rei,  perdia  a sua  indepen- 
dência. Perseguido  pelos  remorsos,  revolvendo- 
se  cora  amargura  no  leito  de  espinhos  que  elle 
mesmo  preparara,  D.  Henrique  entregou  a admi- 
nistração do  reino  aos  5 governadores  nomeados. 
Pouco  tempo  sobreviveu.  A sua  morte  não  foi 
lamentada  por  ninguém.  Quiz  a fatalidade  que 
na  oceasião  mais  critica  da  vida  de  Portugal, 
fôsse  chamado  a reger  os  destinos  do  paiz  um 
home  11,  sempre  incapaz  de  reinar,  e aiuda  muito 
mais  incapaz,  por  estar  á beira  do  tumulo.  As- 
sim acabava  a dynastia  de  Aviz,  tão  brilhante- 
mente começada  por  el-rei  L).  João  I D.  Henri- 
que conhecia  perfeitamente  o grego,  o hebraico 
e 0 latim.  Escreveu:  Meditações  e homilias  sobre 
alguns  mysterios  da  vida  de  nosso  Redemptor,  e 
sobre  alguns  logates  do  Santo  Evangelho,  que  fez 
.)  Serenissimo  e Reverendíssimo  Cardeal  Infante 
D.  Henrique  por  sua  particular  devoção,  Lisboa, 
l.')74.  Sairam  as  Meditações  com  licença  do  seu 
autor,  por  diligencia  de  Fr.  Luiz  de  Granada,  co- 
mo este  declara  na  sua  Carta proemial  allector.  Os 
jesuitas  do  collegio  de  Evora  fizeram  depois  uma 
edição  cm  latim,  que  se  publicou  em  1576,  e em 
1581. 

Henriques.  Ha  duas  familias  d’este  appellido: 
Henriques  de  Bombarral  e Henriques  de  Castel- 
la.  Os  de  Bombarral  procedem  de  Luiz  Henri- 
ques, que  foi  monteiro-mór  de  D.  João  I,  e tem 
por  armas:  Escudo  esquartelado,  sendo  os  dois 
campos  superiores  de  prata  e em  cada  um  d’clles 
um  leão  vermelho  batalhante,  e o campo  de  bai- 
-\o  vermelho  com  um  castello  de  ouro;  timbre,  o 
castello  com  um  dos  leões  saindo  da  torre  do 
meio.  Os  Henriques  de  Castella  procedem  de  1). 
Fernando  Henriques,  neto  de  Henrique  II,  de 
Castella,  que  veiu  para  Portugal  durante  o rei- 
nado de  el  -rei  D.  Duarte.  D’elle  descendem  os 
senhores  de  Alcaçovas  (V.  este  nome),  e pelo  la- 
do feminino  todos  os  Mirandas  Henriques,  e ou- 
tras familias.  As  suas  armas  são:  Escudo  esqunr- 
telado:  os  dois  campos  altos  vermelhos,  e em  ca- 
da um  seu  castello  de  ouro,  o de  baixo  de  prata 
com  um  leão  vermelho. 

Henriques  (Fr.  Aleixo  de  Miranda).  Religioso 
da  ordem  de  S.  Domingos,  que  foi  prior  do  con- 
vento da  sua  ordem,  de  Bemfica,  em  1728.  Era 
muito  considerado  como  prégador,  e d’clle  exis- 
tem publicados  alguns  sermões. 

Henriques  (Amaro  Vasques  Castello  Branco). 
Fidalgo  da  Casa  Real  e cavalleiro  da  ordem  de 
Christo.  Nasceu  no  Louriçal  em  1667,  fal.  cm  16 
de  agosto  de  1713.  E’-lhe  attribuida  a seguinte 
obra,  que  ficou  manuscripta:  Breve  e verdadeira 
noticia  da  portentosa  vida  e admiravel  morte  da 
venerável  serva  de  Deus,  Maria  do  Lado,  etc. 

Henriques  (Antonio  José).  Jornalista  contem- 
porâneo, antigo  artista  da  Imprensa  Nacional. 
Nasceu  em  Lisboa  a 1 de  agosto  de  1851.  Tem 
sido  sempre  muito  dedicado  ao  principio  associa 
tivo.  E'  autor  de  muitas  poesias  e de  peças  thea- 
traes,  representadas  em  theatros  populares,  das 
quaes  mencionaremos  as  seguintes:  A Giga-joga, 
revista  em  3 actos;  A jeira  da  Ladra,  revista  em 
3 actos;  O clarim  do  regimento,  comedia  em  1 
acto;  os  poemetos  O proletário,  O povo,  e O ope- 
rário e a associação;  Um  capricho,  scena  de  imi- 
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taçòes;  as  cançonetas  A paixão  do  sr.  Paixão  e 
I De  noite-,  a poesia  cômica  O Frontão.  Publicou 
também  um  livro  de  versos,  intitulado:  Versos  da 
, mocidade,  que  é prefaciado  por  Gomes  Leal.  O 
^ sr.  Antonio  José  Henriques  tem  sido  collabora- 
’ dor  dos  jornaes:  Diário  de  Noticias,  Diário  Rins- 
j trado.  Popular,  Folha  do  povo.  Gazeta,  Repórter 
I dos  theatros.  Realeza,  Voz  do  operário.  Universo 
j Il/ustrado,  Archivo  dramatico.  Jornal  do  bombei- 
' ro.  Galeria  annunciadora.  Tentativa,  Puritano, 
j Graphico,  Luze  noite,  onde  publicou  uns  artigos 
I históricos  sobre  o Hospital  de  Todos  os  San- 
tos e Real  Capella  de  Monserrate. 

\ Henriques  (Arthur  Alberto  de.  Campos).  Ba- 
I charel  formado  em  Direito  pela  Universidade  de 
Coimbra,  juiz  da  3.*  vara  do  civel,  ministro  de 
Estado,  par  do  reino,  deputado,  governador  civil 
do  Porto,  etc.  Nasceu  n’esta  cidade  a 28  de  abril 
de  1853,  filho  de  Campos  Henriques  e de  D.  Er- 
melinda  Amalia  de  Castro  Pereira.  Matriculou - 
j se  na  Universidade,  concluindo  o curso  com  mui- 
I ta  distineção  em  1875.  Seguindo  a carreira  da 
magistratura,  foi  nomeado  delegado  do  procura- 
I dor  régio  na  comarca  da  Povoa  de  Varzim,  pas- 
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sando  depois  ás  de  Marco  de  Canavezes,  de  Gui- 
marães e de  Braga  Sendo  promovido  a juiz,  foi 
collocado  no  Porto,  quando  se  crearam  os  tribu- 
naes  administrativos,  e depois  juiz  de  segunda 
classe  em  1894,  para  Villa  do  Conde.  Actual- 
I mente  é juiz  da  3.*  vara  do  civel,  em  Lisboa.  En- 
trando na  politica,  filiou-se  no  partido  regenera- 
dor, sendo  pela  primeira  vez  deputado  na  legisla- 
, tura  de  1890,  eleito  pelo  circulo  de  Vizeu,  toman- 
do parte  muito  activa  nos  trabalhos  parlamenta- 
res. Em  1892  foi  deputado  da  opposiçlo  eleito, 
pelo  circulo  de  Pinhel,  depois  d’uma  renhida 
eleição;  em  1897  novamente  tomou  parte  na  ca- 
mara  legislativa,  representando  o circulo  de  Pa- 
{ redes,  o em  1900  o de  Louzada.  No  anno  de  1891 
I exerceu  iiiterinamente  o cargo  de  governador 
civil  do  Porto,  ficando  effectivo  em  1893.  Duran- 
te 0 seu  governo  reformou  todos  os  serviços  de- 
pendentes d’aquelle  districto.  Foi  pela  piimeira 
vez  ministro,  em  1894,  no  gabinete  presidido  pelo 
I sr.  conselheiro  Hiutze  Ribeiro,  dirigindo  a pasta 
das  obras  publicas,  em  substituição  do  fallecido 
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estadista  Carlos  Lobo  d’Avila,  que  passou  a ge- 
rir a pasta  dos  uegocios  estrangeiros.  Deinittin- 
do-se  o ministério  em  1897,  voltou  ao  seu  antigo 
logar  de  juiz  em  Villa  do  Conde.  Constituindo-se 
de  novo,  cm  1900,  o gabinete  regenerador,  presi- 
dido também  pelo  sr.  conselheiro  Hiutze  Ribei- 
ro, foi  convidado  para  ministro  da  justiça.  No 
seu  ministério  procedeu  entào  a diversas  refor- 
mas, como  a do  notariado,  a das  incompatibili- 
dades, etc.  O sr.  conselheiro  Campos  Henriques  é 
par  do  reino,  e possuo  a gran-erz  da  ordem  de 
Nossa  Senhora  da  Conceição.  Foi  também  um  dos 
collaboradores  da  edição  lithographico-maiiuscri- 
pta  dos  Lmiadas,  publicada  ha  annos.  Sua  mãe, 
que  falleceu  em  15  de  outubro  de  1903,  foi  casa- 
da em  segundas  núpcias  com  Francisco  Almeida 
Navarro,  de  quem  enviuvara  em  1884,  e d’esse 
matriuiouio  teve  os  srs.  visconde  de  Villa  Nova 
de  Foscôa  e dr.  Alberto  Navarro. 

Henriques  (P.  Belchior).  Presbytero  secular, 
natural  da  villa  da  Louzà,  de  cuja  egreja  ma- 
triz foi  prior.  Ignoram-se  as  datas  do  nascimen- 
to e fallecimento.  Escreveu;  Tratado  breve  do 
Sacramento  da  Penitencia,  traduzido  do  latim  do 
P.  Vicente  Bruno,  Lisboa,  1618;  Escada  para  su- 
bir ao  conhecimento  do  Creador  pela  consideração 
das  creaturas-,  composta  pelo  ill.''"’  cardeal  Rober- 
to de  Bellarmino,  traduzida  do  latim  em  portu- 
giiez  por  Belchior  Henriques, prior  da  Louzã,  Lis- 
boa, 1618. 

Henriques  (Filippe).  Architecto  que  estava 
encarregado  d’uma  parte  dos  trabalhos  do  con- 
vento da  Batalha,  em  I5l7. 

Henriques  (Francisco).  Pintor  muito  aprecia- 
do no  século  xvt,  que  parece  ter  trabalhado  em  vi- 
dro tanto  em  Evora,  como  no  convento  da  Pena, 
em  Cintra,  pelos  annos  de  1510.  Diz  se  que  man- 
dou vir  de  Flandres  sete  artistas  para  trabalha- 
rem em  pintura  sob  as  suas  ordens,  e que  todos 
fallcceram  de  peste  em  1518.  Em  1508  fez  os  vi- 
draes  da  capella  de  S.  Francisco,  de  Evora,  con- 
forme consta  de  cartas  régias  de  24  de  março 
d’esse  anno,  e de  26  de  julho  de  1510. 

Henriques  (P.  Francisco).  Jesuita  que  viveu 
na  segunda  metade  do  século  xvi.  Passando  á Ín- 
dia, empregou-se  nos  trabalhos  das  missões,  es- 
pecialmente em  Salsete.  D’elle  resta  uma  Carta 
escripta  de  Taná,  em  que  relata  os  costumes  dos 
habitantes.  Esta  carta  foi  traduzida  cm  italiano 
e impressa  em  Veneza  no  anno  de  1559. 

Henriques  (P.  Francisco).  Jesuita-  Nasceu  etn 
1526,  e fal.  a 16  de  março  de  1590.  Foi  reitor  do 
collegio  de  Santo  Antào,  de  Lisboa,  procurador 
geral  da  Índia  e Brazil,  e preposito  da  Casa  Pro- 
fessa de  S.  Roque.  Escreveu  uma  Carta  relatan- 
do o martyrio  do  padre  Pedro  Dias  e seus  com- 
panheiros. Também  redigiu,  por  ordem  do  arce- 
bispo de  Lisboa  D.  Jorge  d’Almeida,  as  Consti 
tuições  das  religiosas  do  convento  de  Santa  Mar- 
tha,  da  mesma  cidade. 

Henriques  (Francisco  Lopes).  Advogado  em 
Lisboa,  onde  nascera,  e falleceu  a 6 de  abril 
de  1676.  Escreveu:  Allegação  de  Direito  a favor 
do  sr.  conde  de  Figueiró  1),  João  de  Lencastre, 
sobre  a successão  do  estado  e casa  de  Aveiro,  Lis- 
boa, 1667. 

Henriques  (Francisco  de  Miranda).  Graduado 
em  Direito  Pontifício  pela  Universidade  de  Coim- 
bra; inquisidor  em  Evora,  deputado  da  Inquisi- 
ção de  Lisboa,  desembargador  do  paço,  e chau- 


celler-mór  do  reino;  Era  natural  de  Lisboa,  sen- 
do fílho  do  senhor  de  Ferreiros  e Tendães,  que 
tinha  egual  nome.  Fal.  a 16  de  outubro  de  1678. 
Foi  eleito  bispo  de  Vizeu  em  1662,  mas  rejeitou 
essa  dignidade. 

Henriques  (Guilherme  João  Carlos).  Nasceu 
em  Londres  a 27  de  março  de  1846  e veiu  para 
Portugal  cm  janeiro  de  1860,  fixando  residência 
na  quinta  da  Caruota,  concelho  de  Alemquer, 
que  mais  tarde  herdou  pelo  fallecimento  do  con- 
de da  Carnota  (V.  este  titulo).  Dedicando-se  ao 
estudo  da  historia  da  região  em  que  vivia,  pu- 
blicou, em  1873,  o resultado  das  suas  investiga- 
ções no  Alemquer  e seu  concelho.  Uma  nova  edi- 
ção teve  principio,  em  1902,  saindo  em  par- 
tes ou  fascículos,  dos  quaes  o mais  importante  é 
a Parte  X que  trata  da  Villa  de  Alemquer.  Além 
d’esta  obra,  escreveu  os  Inéditos  Guesianos,  Par- 
tes 1 e II,  1896,  8.®  e George  Buchanan  in  the 
Lisbon  Inquisition,  Lisboa,  1906.  Tem  em  via  de 
publicação  a Correspondência  do  Duque  de  Sal- 
danha, dz.  qual  já  sairam  tres  Partes, e cujos  ori- 
ginaes  tem  depositado  na  Bibliotheca  Nacioui.l, 
onde  fazem  parte  da  Collecção  Carnotense,  que 
n’aquelle  estabelecimento  creou  com  documen- 
tos, principalmente  relativos  ao  duque  de  Salda- 
nha. Collaborou  bastante  na  biographia  do  refe- 
rido duque  escripta  em  inglez  pelo  conde  da  Car- 
nota, assim  como  em  outras  publicações  e perió- 
dicos nacionaes  e estrangeiros,  taes  como  o Ar- 
chivo  Historico,  Oceidente,  British  Weekly,  etc., 
mas  principalmente  no  Damiãu  de  Goes,  de  Alem- 
quer. Guilherme  Henriques  foi  agraciado  pelo 
governo  com  a commenda  da  ordem  de  Christo; 
é socio  correspondente  do  Instituto  de  Coimbra  e 
socio  effectivo  da  Associação  dos  Architectos  e 
Archeologos  portuguezes.  Em  1905  foi  o seu  re- 
trato inaugurado  na  sala  nobre  dos  paços  do 
concelho  de  Alemquer,  retrato  que  ao  município 
foi  offerecido  por  um  grupo  dos  seus  amigos, 
gratos  aos  relevantes  serviços  por  elle  prestados 
ao  concelho. 

Henriques  (Henrique).  Cirurgião  do  Hospital 
de  Todos  os  Santos,  nomeado  em  1581,  falleciáo 
em  1595. 

Henriques  (Henrique  Carlos).  General  do  nos- 
so exercito.  Nasceu  no  segundo  quartel  do  sécu- 
lo xvm;  fal.  em  Salsete,  Índia,  a 12  de  agosto 
de  1785.  Era  filho  de  Diogo  Carlos  Xavier  Min- 
gão  e de  D.  Cathariua  Marianna  de  Miranda.  Se- 
guindo a carreira  das  armas,  embarcou  para  a 
Índia,  sendo  ainda  muito  novo,  chegando  a Gôa 
em  21  de  setembro  de  1748  com  o posto  de  te- 
nente. Dois  mezes  depois  acompanhou  o vice-rei 
D.  Pedro  .Miguel  d’Almeida,  1.”  marquez  de  Alor- 
na,  na  expedição  contra  o Bounsuló.  Eram  Neu- 
tim  e Rarim  as  fortalezas  mais  notáveis  d’aquel- 
le  regulo,  situadas  a 20  milhas  de  Gôa.  Apezar 
da  numerosa  guarnição  que  as  defendia,  não  pu- 
deram resistir  ao  valor  das  forças  portuguezas  e 
ao  bem  concertado  plano  de  ataque  do  vice-rei, 
e renderam-se.  Na  tomada  d’estas  duas  fortale- 
zas revelou  Henrique  Carlos  Henriques  a maior 
bravura  e intrepidez.  Também  se  distinguiu  valo- 
rosamente na  perseguição  dos  piratas  que  infes- 
tavam a costa  de  Concão,  aprisionando  em  1751 
duas  galeotas  do  celebre  pirata  Cauagi  Angria. 
Este  destemido  pirata  tornou-se  senhor  da  costa 
de  Concão  desde  Tamaná  até  Bancot.  Com  elle 
os  vice-reis  da  índia  chegaram  a fazer  trata- 
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do8,  e depois  de  ter  accumulado  uma  fortuna 
quasi  fabulosa  foi  derrotado  com  toda  a sua  es- 
quadra pelo  almirante  Watson  em  1753,  e o seu 
forte  de  Gueria  arrasado  pelo  coronel  Clive,  um 
dos  heroes  da  Índia.  Os  reis  de  Colapur  e o Boun- 
suló  ajudavam  os  piratas  contra  os  europeus. 
l’ara  fazer  respeitar  a bandeira  e proteger  o 
commercio,  os  navios  portuguezes  cruzavam  in- 
cessantemente sobre  a costa  de  Goulão.  O servi- 
ço era  deveras  perigoso,  e Henrique  Carlos  Hen- 
riques, sendo  ainda  tenente,  conseguiu  pelo  seu 
valor  tomar  as  duas  galeotas  a Canagi  Angria, 
em  1751,  conforme  dissémos.  Ainda  n’esse  anno 
se  assignalou  brilhantemente  na  defeza  da  pra- 
ça de  Neutim,  e no  seguinte  tornou-se  notável 
pelo  valor  com  que  se  portou  nos  assaltos  da  for- 
taleza de  Piro  e do  forte  de  Ximpim,  na  campa- 
nha que  0 rnarquez  d’Alorna  einprehendeu  para 
castigar  a deslealdade  do  rei  de  Sundem.  No  an- 
no 1753  foi  promovido  a capitão-tenente  da  co- 
roa, e commandou  muitas  fragatas;  embarcou 
muitas  vezes  ora  para  dar  comboio  aos  navios 
que  vinham  do  reino  e de  Moçambique,  ora  pa- 
ra proteger  a importação  do  arroz,  de  que  para  o 
seu  consumo  Gôa  precisava.  Tomou  parte  na  ex- 
pedição contra  a cidade  de  Pondá  em  1756,  offe- 
recendo-se  voluntariamente  para  acompanhar  o 
2."  conde  d’Alva,  D.  Luiz  Mascarenhas,  então 
vice-rei  da  índia,  e servir  de  ajudante  de  campo 
na  falta  dos  que  deviam  exercer  esta  commissão. 
As  armas  portuguezas  fôram  infelizes,  fallecendo 
0 conde  d’Alva  em  combate,  no  dia  28  de  junho. 
(V.  me  titulo)  Depois  d’este  revez,  Henrique 
Carlos  Henriques  voltou  ao  mar,  e no  pouco  tem- 
po que  succedia  estar  em  terra,  era  logo  chama- 
do para  commandar  algum  forte  proximo  das  ter- 
ras de  Bounsuló.  Encarregado  em  1758  da  defe- 
za da  provincia  de  Bardez,  por  lembrança  do  l.“ 
conde  da  Ega,  Manuel  de  Saldanha  e Albuquer- 
que, que  n'esse  mesmo  anno  fôra  nomeado  vice- 
rei  da  índia,  Henrique  Carlos  Henriques  foi  pro 
movido  a capitão  de  mar  e guerra.  A empresa 
era  bastante  difticil,  mas  o valente  militar  desem- 
penhou habilmente  esta  commissão,  dando  uma 
severa  lição  aos  bonnsulós,  que  faziam  repetidas 
entradas  na  provincia,  assaltando  as  povoações 
e roubando  os  habitantes  Embarcou  depois  na 
fragata  Nossa  Senhora  da  Conceição,  e foi  per- 
correr a costa;  encontrando-se  com  a esquadrado 
pirata  Melondim,  sustentou  um  renhido  combate, 
conseguindo  no  fim  de  5 horas  de  lueta  aprisio- 
nar 6 galeotas  do  inimigo.  Encarregado  mais  tar- 
de de  fazer  o recrutamento  da  provincia  de  Gôa, 
cumpriu  este  serviço  a contento  do  vice-rei  e 
dos  povos.  Sendo,  por  carta  patente  de  4 de  no- 
vembro de  1759  elevado  ao  posto  de  coronel  com 
o e.\ercicio  de  ajudante  general  junto  da  pessoa 
do  vice-rei,  conservou-se  22  mezes  n’esta  com- 
missão, accumulando  com  as  de  commandante  da 
ilha  de  Chorão,  de  vedor  da  fazenda  e de  coro- 
nel do  regimento  velho,  servindo  com  o maior 
zelo  e competência  todos  estes  variados  cargos, 
e conseguindo  rapidamente  organisar  a compa- 
nhia de  commercio  de  Bengala,  onde  entraram 
os  mais  ricos  proprietários  de  Gôa.  O conde  da 
Ega,  em  17G3,  lembrou-se  de  remir  o desastre  de 
Pondá  e de  vingar  a morte  do  conde  d’Alva,  e 
para  chefe  da  expedição  escolheu  Henrique  Car- 
los Henriques.  0 resultado  correspondeu  á ex- 
pectativa do  vice-rei,  e o conde  d'Alva  foi  no- 
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bremente  vingado  pelo  seu  antigo  ajudante  de 
campo,  caindo  então  no  poder  dos  portuguezes  a 
praça  de  Pondá,  a fortaleza  de  Quambaulim,  e as 
provindas  da  sua  jurisdicção.  Por  tantos  e va- 
liosos serviços  Henrique  Carlos  Henriques  não 
pediu  nunca  mercês  nem  graças,  mas  apezar  do 
seu  desinteresse,  não  pôde  evitar  a inveja  e a 
má  vontade  dos  inimigos  que  lhe  havia  creado  o 
seu  grande  valor  e o seu  nome  glorioso.  Os  in- 
vejosos e calurnniadores  formaram  uma  intriga, 
que  chegou  ao  conhecimento  de  D.  João  José  de 
Mello,  então  governador  geral  da  índia  (V.  Mel- 
lo, D.  João  José  de),  o qual,  acreditando  nas  ca- 
lumnias  inventadas,  se  irritou  contra  o digno  mi- 
litar, a ponto  de  mandar  pedir  em  segredo  uma 
ordem  de  el-rei  para  que  elle  regressasse  a Por 
tugal  Esta  ordem  causou-lhe  maior  magoa.  Quan- 
do, porém  se  dispunha  a embarcar  para  a Europa, 
constou  ao  governador  que  ós  maratas,  combina- 
dos com  os  dessais  de  Bandora,  pretendiam  in- 
vadir a provincia  dc  Pondá.  N’estas  diíficeis  cir- 
cumstancias,  D.  João  Jo.sé  de  .Mello  viu-se  obri- 
gado a impedir  a partida,  que  solicitara,  e a en- 
tregar a Henrique  Carlos  Henriques  o comman- 
do  de  Candiapar  e Pondá.  Castigando  a doblez 
dos  dessais,  desbaratou  os  o bravo  coronel  Hen- 
ques  no  forte  de  Verlem,  obrigando  os  maratas 
a retirarem -se,  e teria  ido  atacal-os  a Sanque- 
lim  se  0 governador  se  não  oppozessc  tenazmen- 
te a esta  audaciosa  empresa,  iiegressando  a Gôa, 
D.  João  José  de  Mello  lhe  teceu  grandes  louvo- 
res, mas  0 pundonoroso  militar  se  apressou  a cum- 
prir a ordem  de  el-rei,  embarcando  para  Portu- 
gal. Em  1775  voltou  á índia  com  o posto  de  bri- 
gadeiro commandante  geral  de  infautaria  e go- 
vernador da  cidade  de  Gôa.  0 governador  D. 
José  Pedro  da  Camara  e seu  successor,  D.  Fre- 
derico Guilherme  de  Sousa,  o encarregaram  de 
varias  commissòes,  como  a de  recrutar  os  vadios 
e de  administrar  o celleiro  publico,  que  todas  sa- 
tisfez com  0 costumado  e reconhecido  zelo  e 
actividade,  alcançando  em  1780  novos  triumphos 
com  a reconquista  da  fortaleza  de  Bixolim  e da 
casa  forte  de  Sanquelim,  reduzindo  a obediência 
03  dessais  revoltados,  e assenhoreando-se  dos 
fortes  de  Queriin  e de  Gululem,  assim  como  da 
fortaleza  de  Uspá,  importante  para  a conquista 
da  provincia  de  .Manerim,  que  posteriormeiite  se 
incorporou  no  Estado  portuguez.  Por  ultimo  foi 
nomeado  governador  da  provincia  de  Kachol  e 
general  de  Salsete,  onde  falleceu,  sendo  sepulta- 
do no  cruzeiro  do  hospicio  da  egreja  d<-8  Anjos, 
de  Rachol.  Havia  casado  em  primeiras  núpcias 
com  1).  Anna  Maria  Antonia  Henriques,  e em 
segundas  com  D.  Antonia  Caetana  de  Sousa  e 
Castro. 

Henriques  (Henrique  Jorge).  Medico  natural 
da  Guarda,  e que  floresceu  nos  fins  do  século  xvi. 
Foi  lente  nas  Universidades  de  Coimbra  e de 
Salamanca.  Escreveu  varias  obras  em  latim,  por- 
tuguez e hespauhol  sobre  matérias  da  sua  espe- 
cialidade. 

Henriques  (João  Jacinto).  Bacharel  formado 
em  Philosophia  pela  Universidade  de  Evora,  e 
em  Cânones  pela  de  Coimbra.  N.  em  Setúbal  em 
1707,  e ignora-se  a data  do  fallecimento.  Escre- 
veu varias  poesias  e algumas  comedias. 

Henriques  (Joaquim  José  Xavier).  Brigadeiro 
reformado.  N.  em  2 de  novembro  de  177G,  fal. 
em  Lisboa  depois  do  anno  de  1838.  Era  filho  de 


HEN 


HEN 


Henrique  Carlos  Henriques  (V.  este  nome),  e de 
sua  segunda  mulher,  D.  Autonia  Caetana  de 
Sousa  e Castro  Henriques.  Assentou  praça  de 
cadete,  ainda  muito  creauça,  no  regimento  de 
infantaria,  em  dezembro  de  1783,  e seis  mezes 
depois  foi  despachado  segundo  tenente  pelo  ca- 
pitão general  1).  Frederico  Guilherme  de  Sousa. 
Km  1794  era  tenente,  e passando  depois  á mari- 
nha, serviu  alguns  annos,  andando  embarcado 
nas  fragatas  Temioel  e Real  Fidelíssima,  e na 
corveta  Nossa  Senhora  da  Victoria.  Durante  este 
tempo  foi  promovido  a capitão-tenente.  São  muito 
honrosas  as  informações  que  a seu  rrspeito  de- 
ram os  capitães  de  mar  e guerra  Victorino  da 
Cunha  Gusmão,  José  Joaquim  de  Sousa  e João 
Vicente  Rançosa.  Em  18üt  voltou  para  o exer- 
cito com  o posto  de  tenente-coronel  aggregado  á 
região  de  Pondá,  passando  a effectivo  em  1810. 
N’esta  qualidade  acompanhou  o brigadeiro  San- 
tos Calado  para  Csgão, quando  para  ali  marchou 
a legião,  e substituiu  o seu  chefe  José  Ignacio 
de  Brito  no  commando  do  corpo  e da  proviucia 
de  Pondã  durante  todo  o tempo  em  que  esse  of- 
ficial  esteve  em  Pernem.  Em  março  de  1816  foi 
commandante  de  Cauácona,  em  seguida  de  Per- 
nem, e sendo  pouco  depois  promovido  a coronel 
do  segundo  batalhão,  foi  cominaudar  a provincia 
de  Saiscte.  Em  1823  teve  o encargo  de  restabe- 
lecer a ordem  e a tranquillidadu  em  Damão,  e 
voltando  a Gôa  reassumiu  o commando  do  se- 
gundo batalhão  e da  provincia  de  Pondá.  O go- 
verno provisorio  da  índia  em  1837,  na  ausência 
da  legitima  autoridade,  que  fòra  deposta  por 
uma  revolta  militar,  o nomeou  commandante  ge- 
ral das  tropas  do  Estado,  membro  da  junta  ad- 
ministrativa e do  fardamento,  e vogal  do  tribu- 
nal de  justiça  militar,  por  nomeação  do  barão  de 
Sabrosa  em  1838  Depois  voltou  ao  commando  do 
corpo,  reformando-se  tinalmente  na  patente  de 
brigadeiro  Casou  em  primeiras  núpcias  com  D. 
Anna  Joaquina  de  Mello  Almeida,  e em  segun- 
das com  D.  Anna  Maria  d’Almeida  Salema.  Xa- 
vier Henriques,  assim  como  seu  pae,  não  solici- 
tou nunca  mercês  nem  graças,  nem  sequer  o ha- 
bito da  ordem  de  Aviz  a que  tinha  direito.  De- 
pois de  restabelecido  d'uma  grave  enfermidade 
de  que  fòra  atacado,  desejou  visitar  Portugal. 
Pelo  seu  melindroso  estado  de  saude  quizeram 
evitar-lhe  essa  viagem,  mas  não  houve  meio 
de  0 dissuadir.  Portugal  fòra  a patria  de  seu  pae, 
tinha  ali  um  filho  e alguns  bens.  Fiualmente  em- 
barcou a bordo  da  fragata  D.  Maria,  acompa- 
nhado de  sua  mulher  e d’um  filho  menor.  Duran- 
te a viagem  passou  muito  bem,  parecia  até  que 
renascera.  Chegando  a Lisboa  conservou-se  al- 
guns dias  bem,  com  apparencia  saudavel  e vigo- 
rosa, mas  de  repente  peorou,  aggravando-se  ca- 
da ^ vez  mais  os  soffrimentos,  até  que  fallevieu. 
.Mais  tarde  fôram  trasladados,  por  sua  viuva 
para  um  jazigo  em  Pondá,  os  seus  restos  mor- 
taes.  Sobre  a campa  collocou-se  o seguinte  epi- 
taphio  : 

Aqoi  jaz  Joaquim  José  Xavif.b  Hknkiques 

Digno  filho  de  Henrique  C.vrlos  Henriques. 

Henriques  (Jorge).  Conego  da  sé  de  Vizeu, 
terra  de  que  era  natural.  Viveu  no  meado  do  sé- 
culo XVI.  Visitou  os  logares  santos,  e d’essa  via- 
gem escreveu  um  Itinerário  que  ficou  inédito. 
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Henriques  (José  Anselmo  Correia).  Commen- 
dador  da  ordem  de  Christo , do  conselho  de  sua 
magestade,  ministro  residente  junto  ás  cidades 
hanseaticas,  etc.  Nasceu  na  ilha  da  Madeira, 
calcula-se  que  em  1778,  fal.  parece  que  em  Paris 
no  anno  de  1831.  Residiu  muitos  annos  em  Ham- 
burgo. Discipulo  da  escola  philosophica  do  sécu- 
lo XVIII,  creado  com  as  obras  de  Voltaire  e dos 
seus  consocios,  deveu  provavelmente  á sua  ausên- 
cia de  Portugal  o não  ter  que  soffrer  algum  des- 
gosto grave.  Na  verdade,  em  1836,  publicou  em 
Hamburgo  um  poema  heroi-comico  em  5 cantos, 
intitulado:  A padeira  de  Aljuharrota  imitado  da 
PuceUe  d’Orléans,  de  Voltaire.  Um  representante 
de  Portugal  oceupar-se  n’estas  imitações  não 
podia  inspirar  grande  confiança.  Emfirn,  em  com- 
pensação escreveu  em  1809  uma  tragédia,  que 
publicou  em  Londres,  tomando  por  assumpto  a 
revolução  de  Portugal  contra  os  trancezes,  sendo 
0 titulo  0 seguinte;  A revolução  de  Portugal,  tra- 
gédia dedicada  á inseparável  memória  dos  portu- 
guezes  pelos  seus  legitimas  senhores  e reis  da  casa 
de  Bragança.  E’  cheia  de  allusões  aos  aconteci- 
mentos da  epoca.  Em  1809  estava  em  Londres, 
já  respondendo  ao  Correio  Brasiliense  que  o ata- 
cava, ora  redigindo  o Espelho,  jornal  que  ter- 
minou em  1813.  Começou  a imprimir  em  Londres, 
no  anno  de  1821,  uma  folha  politiea  com  o nome 
de:  O Zurragar  das  cortes  novas.  Em  1815  escre- 
veu um  Poema  aos  annos  da  muito  alta  e augusta 
magestide,  a senhora  D.  Maria  I,  rainha  de  Por- 
tugal, em  11  de  dezembro  de  1815;  saiu  no  tomo  i 
das  obras  poéticas  do  mesmo  autor,  de  pag.  3 a 
14,  sendo  o resto  do  volume  preenchido  com  a 
tradiicção  da  Carta  de  Heloisa,  de  Pope,  uma 
Ode  a el-rei  D.  João  VI,  etc.  Este  tomo  I publi- 
cou-se  ein  Hamburgo,  1819.  Em  Hamburgo  redi- 
giu também  por  algum  tempo  nleste  anno  Le 
Plenipotentiaire  de  la  Raison.  Percorrendo  a Eu- 
ropa, Correia  Henriques  ia  percorrendo  egual- 
menteos  prélos  europeus.  Tem  obras  impressas  em 
Paris,  Hamburgo,  Londres,  Veneza  e na  Suécia. 
Consta  que  no  Brazil,  em  1817  ou  1818,  foi  o che- 
fe da  espionagem  do  ministro  Thomaz  de  Villa 
Nova  Portugal,  sendo  por  elle  encarregado  de 
descobrir  e denunciar  os  pedreiros  livres,  che- 
gando á denunciar  um  numero  extraordinário  de 
pessoas.  Foi  então  que  D.  João  VI  teve  o des- 
gosto de  saber  que  todos  ou  quasi  todos 
os  seus  creados,  que  de  mais  perto  o serviam, 
eram  pedreiros  livres,  assim  como  o haviam  sido 
todos  os  ministros  que  nomeara  no  Rio  de  Janei- 
ro até  23  de  junho  de  1817.  Além  dos  escriptos 
mencionados,  daremos  nota  dos  seguintes:  Arte 
da  guerra-,  poema  em  seis  cantos,  de  Frederico  II, 
rei  da  Prússia,  traduzido  em  portuguez,  Hambur- 
go, 1819;  Perodana,  ou  o conciliábulo  dos  periódi- 
cos; poema  heroi-comico,  Veneza,  1819;  O Char- 
latanismo, ou  0 congresso  abolido-,  poema  herói- co- 
mico  em  verso  solto-,  manuscripto  achado  n'um  canto 
do  palacio  das  Necessidades,  depois  das  cortes  se- 
rem abolidas  em  5 de  junho  de  1823,  Paris,  1824; 
A escola  do  escandalo,  comedia  de  Sheridan,  tra- 
duzida do  inglez,  Lisboa,  1795;  representou-se  em 
diversas  épocas  no  theatro  da  Rua  dos  Condes; 
Apologia  da  condueta  de  José  Anselmo  Correia, 
contra  as  asserções  mentirosas  do  Correio  Brasi- 
liense, Londres,  sem  indicação  do  anno.  Deixou 
bastantes  manuscriptos,  dos  quaes  sabemos:  A 
Mariolada-,  poema  heroi-comico,  dedicado  á musa 
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do  reverendo  José  Agostinho  de  Macedo,  a formosa  ! 
estatiqueira  do  Chiado-,  pelo  seu  autor,  o Gigante 
Voraz-,  composto  em  1813-,  consta  de  tres  cantos 
precedidos  d’uma  introducçào  também  em  verso; 
Mesquita,  tragédia  portugueza.  José  Anselmo  Cor- 
reia Henriques  foi  o pae  do  l.“  conde  de  Seisal, 
José  Mauricio  Correia  Henriques. 

Henriques  (José  Antonio  de  Campos).  Caval- 
leiro  da  ordem  de  Cbristo,  e corregedor  de  Tran- 
coso. Nasceu  em  Villa  Nova  de  Foscôa,  a 9 de 
março  de  1786;  ignoramos  a data  do  fallecimen- 
to,  mas  parece  que  em  1860  ainda  vivia  em  Pi- 
iihel.  Era  filho  de  Luiz  de  Campos  Henriques, 
cavalleiro  da  ordem  de  Cbristo,  e de  sua  mulher, 
D.  Angélica  Mendes  da  Silva;  irmão  do  primei- 
ro barão  de  Villa  Nova  de  Foscôa,  Francisco 
Antonio  de  Campos.  Seguiu  a carreira  da  magis- 
tratura, foi  corregedor  da  villa  de  Trancoso.  Pe- 
las suas  idéas  liberaes  viu-se  obrigado  a ho- 
misiar-se  no  periodo  de  1829  a 1833,  para  fugir 
ás  perseguições  do  governo  absoluto.  Durante 
esta  epoca  traduziu:  Elysabetha  triumphante-, 
poema  heroico  latino  de  Fr.  Jeronymo  Vahia,  tras- 
ladado em  versos  soltos-,  é seguido  d’outras  poesias 
diversas,  e foi  publicado  em  Paris,  em  1831. 
Campos  Henriques  era  casado  com  uma  sua  so- 
brinha, D.  Anna  Maxima  de  Campos  Henriques, 
filha  de  seu  irmão  Manuel  de  Campos  Henriques, 
e de  sua  mulher,  D.  Luiza  Joaquina  de  Campos 
Pereira. 

Henriques  (Julio  Atigusto).  bacharel  em  Di- 
reito e doutor  em  Philosophia  pela  Universidade 
de  Coimbra;  lente  cathedratico  da  cadeira  de 
Botauica;  director  do  Jardim  Botânico;  socio  ef-  i 
fectivo  do  Instituto  de  Coimbra,  socio  honorário 
da  Associação  dos  Artistas,  da  mesma  cidade, 
fundador  da  Sociedade  Brotcriana,  etc.  Nasceu 
em  Cabeceiras  de  Basto  a 17  de  janeiro  do  1838, 
sendo  filho  de  Antonio  Bernardino  Henriques. 
Matriculando-se  nas  faculdades  de  Direito  e de 
Philosophia,  fez  as  respectivas  formaturas  em 
1860  e 1864,  doutorando -se  em  Philosophia  a 30 
de  julho  de  1865.  O sr.  dr.  Julio  Augusto  Henri- 
ques é socio  benemerito  da  Sociedade  Philan- 
tropico-Academica  de  Coimbra,  socio  honorário 
da  Sociedade  Pharmaceutica  Lusitana;  da  Socie- 
dade Agricola  do  districto  de  Santarém;  da  So- 
ciedade de  Geographia  de  Lisboa;  socio  corres- 
pondente da  Sociedade  de  lustrucção  do  Porto; 
da  Sociedade  Botanica  do  França;  da  Sociedade 
Nacional  de  .Acclimação  de  França;  da  Socieda- 
de Hespanhola  de  Historia  Nacional;  socio  cor- 
respondente da  Sociedade  Economica  de  Madrid, 
da  Sociedade  Botanica  de  Copenhague;  official  da 
Academia,  de  França.  Escreveu:  As  especies  são 
mudaveisf  Dissertação  para  o acto  de  conclusões 
magnas,  Coimbra,  1865;  Antiguidade  do  homem; 
dissertação  de  concurso  para  a faciddade  de  Phi- 
losophia da  Universidade  de  Coimbra,  Coimbra 
1866;  Index  Seminarii  Horti  Botanie  academice 
conimbricensis,  1813;  Mutiice  commumationi  obla- 
tus,  Kdmund  Goeze,  Hortulanus  Univer  sita  tis, 
etc.,  Couimbricae,  1873;  Index  Seminarii,  etc., 
1874,  idem  1874;  Index  Seminarii,  etc.,  1875-, 
idem,  1875;  Considerações  sobre  o folheto  intitu- 
ladon  Resposta  do  visconde  de  Monte-São  ácêrca  dos 
RR  lançados  em  dois  estudantes  nos  actos  de  Botâ- 
nica» Coimbra,  1875;  O Jardim  Botânico  da  Uni- 
versidade de  Coimbra,  Coivnhra,  1876,  com  duas 
estampas  lithographadas;  Elementos  de  Botanica 
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I pelo  dr.  J.  D.  Ilooker..,  traduzidos  da  3.‘  edição 
ingleza  com  permissão  do  autor.  . . Primeira  edi- 
ção portugueza  com  69  gravuras  intercaladas  no 
texto;  Porto,  1877;  Sociedade  de  Geographia  de 
Lisboa,  expedição  scientifica  á Serra  da  Estrella 
em  1881,  secção  botanica,  relatorio  do  sr.  dr.  Ju- 
lio Augusto  Henriques,  Lisboa,  1883;  com  dois 
mappas;  Relatorio  do  professor  da  cadeira  de  Bo- 
tanica relativo  ao  anno  lectivo  de  1882-1883,  Coim- 
bra, 1884;  Relatorio  etc.,  do  anno  lectivo  de  1883-84 
Coimbra,  sem  data;  Instrucções  praticas  para  cul 
turas  coloniaes,  Coimbra,  1884;  com  gravuras, 
Terminologia  botanica,  Coimbra,  1885;  Lições 
elementares  de  geographia  botanica  por  J.  G.  Ba- 
ker; traducção,  Coimbra,  1879;  Phylloxer a,  apon- 
tamentos, Coimbra,  1880;  Elementos  de  agricultu- 
ra por  H.  Tanner,  traduzidos  da  3 ‘ edição;  Por- 
to; Instrucções  praticas  para  a cultura  das  plan- 
tas que  dão  a quina,  Coimbra,  1880;  Biographia 
dc  Felix  de  Avellar  Brotero;  saiu  no  Plutarcho 
portuguez,  vol.  ii,  fase.  6.“;  Biographia  do  viscon- 
de Villa  Maior-,  anda  adjunta  ao  Jornal  de  horti- 
cultura pratica,  vol  de  1885. 

Henriques  (P.  Leão).  Jesuita,  confessor  do 
cardeal-rei  D.  Henrique,  que  nasceu  na  villa 
da  Ponta  do  Sol,  ilha  da  .Madeira,  fal.  em  Lis- 
boa, na  casa  professa  de  S.  Roque,  a 8 de  abril 
de  1589.  Era  filho  de  D.  João  Henriques,  descen- 
dente dos  senhores  das  Alcaçovas,  e de  sua  mu- 
lher, 1).  Filippa  de  Noronha,  dos  illustres  capi- 
tães da  mesma  ilha.  Estudou  Cânones  nas  Uni- 
versidades de  Paris  e de  Coimbra,  e Theologia 
na  Companhia  de  Jesus,  onde  foi  o primeiro  mes- 
I tre  em  casos  de  consciência,  muito  respeitado,  e 
allegado  no  Manual  dos  confessores  do  dr.  Màr- 
tim  de  Aspilcueta  Navarro.  O cardeal  infante  D. 
Henrique  lhe  era  muito  dedicado;  nomeou-o  de- 
putado do  Santo  Officio,  cargo  que  exerceu  por 
muitos  annos,  sem  acceitar  os  ordenados,  nem  as 
honras  do  mesmo  logar  nos  actos  públicos.  Foi 
24  annos  confessor  do  cardeal  I).  Henrique,  até 
ao  fallecimento  d’este  monarcha.  Foi  reitor  dos 
collegios  de  Coimbra,  Evora  e Braga,  o primeiro 
reitor  da  Universidade  de  Evora,  e provincial 
da  Companhia  de  Jesus,  em  Portugal.  Consta 
ter  sido  o padre  Leão  Henriques  quem  aconse- 
lhou 0 cardeal-rei  a que  pedisse  dispensa  de  vo- 
to e se  casasse,  e também  quem  redigiu  um  pa- 
pel que  se  mandou  a Fernando  de  Castella,  re- 
futando 08  argumentos  com  que  o soberano  hes- 
panhol  impugnava  esse  casamento.  Sendo  um  dos 
principaes  do  conselho  particular  do  cardeal  rei, 
não  se  esqueceu  Filippe  II  de  o indicar  a Chris- 
tovão  de  Moura  como  um  dos  homens  com  quem 
deveria  conferenciar  e lêr  as  suas  instrucções  se- 
cretas, quando  em  maio  de  1579  mandou  a Lis- 
boa esse  diplomata,  não  já  como  emissário  ex- 
tra-orticial,  mas  como  seu  embaixador  ordinário 
na  côrte  de  Portugal.  O padre  Leão  Henriques 
foi  um  dos  testamenteiros  do  cardeal -rei,  e se- 
gundo consta,  este  jesuita  e Miguel  de  Moura 
gastaram,  depois  da  morte  do  monarcha,  tres 
dias  em  ler  e queimar  os  papeis  d’elle,  ou  todos 
que  lhes  pareceu  prudente  supprimir. 

Henriques  (P.  Leão).  Jesuita,  sobrinho  do  an- 
tecedente. Nasceu  em  1575  e fal-  em  1621.  Cha- 
mava se  110  século  Pedro  Henriques,  e quando 
I professou,  em  obséquio  a seu  tio,  mudou  o nome 
nn  de  Leão.  Foi  doutor  em  Theologia.  Deixou 
I manuscripta:  Apologia  sobre  os  que  pediram  nas 
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cortes  celebradas  no  amio  de  que  não  estu- 

dassem os  filhos  dos  mechanicos. 

Henriques  (Luiz).  Fidalgo  da  casa  do  duque 
de  Hragança  ü.  Jayme,  que  muito  o estimava  pe- 
la sua  lealdade,  talento  e valor,  e a quem  acom- 
panhou na  expedição  que  aquelle  fidalgo  com- 
mandou,  tendo  a fortuna  de  conquistar,  depois 
.de  poucos  dias  de  cerco,  a cidade  de  Azamor, 
uma  das  mais  ricas  e commcrciaes,  que  os  moiros 
possuiam  na  Mauritania.  Esta  expedição  com- 
posta de  400  vélas  e de  18;(X)0  homens  de  desenc-  j 
b.arque,  foi  ordenada  por  el-rei  D.  Manuel,  e saiu  I 
do  porto  de  Lisboa  a 17  de  agosto  de  1518  O bis-  j 
po  I).  Jeronymo  Osorio,  na  sua  historia  De  liehus 
Kmmanuelis,  couta  largamente  todas  as  circums- 
tancias,  e successos  d’esta  expedição  e gloriosa 
conquista  da  importante  praça  de  Azamor.  Da- 
mião  de  Goes,  na  8-*  parte,  capitulo  46  da  Chro- 
nica  d'el  rei  D.  Manuel,  também  descreve  minu- 
ciosamente esta  expedição.  Luiz  Henriques  quiz 
tecer  um  elogio  a seu  amo,  e em  parte  lisongear 
o seu  amor  proprio,  celebrando  uma  façanha  em 
que  também  se  encontrara,  e compoz  um  poeme- 
to com  o titulo  de  A conquista  de  Azamor.  í)'este 
poeta  ha  composições  publicadas  no  Cancioneiro 
de  Garcia  de  liezende. 

Henriques  (D.  Manuel).  Jesuita,  e pintor 
muito  apreciado.  Nasceu  na  villa  de  Nogueira 
em  1593,  fal  a ‘-29  do  dezembro  de  1653.  Profes- 
sou no  anno  de  1618.  Consagrou-se  á pintura  com 
a maior  dedicação,  e pintou  bons  quadros  para 
muitas  egrejas.  Todo  o tempo  que  o exercicio  da 
pintura  o deixava  livre,  consagrava-o  á oração. 
Falleceu,  estando  na  egreja  da  Lapa,  que  ficava 
contigua  ao  collegio  dos  jesuitas,  de  Coimbra, 
onde  elle  habitava.  N’aquella  egreja  existiam 
muitos  quadros  seus.  O padre  Manuel  Henriques 
tinha  fama  de  santo.  O seu  corpo  foi  levado  para 
a egreja  parochial  de  S.  João  de  Mesquitella, 
onde  ficou  sepultado  junto  do  altar-mór. 

Henriques  (Manuel  Antonio  de  Azevedo).  Es- 
criptor  madeirense  do  século  xvm,  que  escreveu 
0 seguinte:  Reino  de  Detis,  ou  de  Portugal,  Pa- 
negyrico  Fuuchalense,  offerecido  aos  muito  altos, 
etc.  reis  fidelíssimos  D.  Maria  1 e D.  Pedro  111, 
etc.,  Lisboa,  1778. 

Henriques  (Manuel  Borges  de  Freitas).  Natu- 
ral das  ilhas  dos  Açores.  Foi  vice-cônsul  de  Por- 
tugal em  Boston,  flscreveu:  A Toip  to  the  Azores 
or  Westevn  Island,  Boston,  1867. 

Henriques  (Rodrigo  de  Miranda).  Nomeado 
governador  de  Angola  em  1651,  tratou  de  forti- 
ficar a cidade  de  Loanda,  e fal.  em  1653.  Tendo 
succedido  a Salvador  Correia  de  Sá,  o libertador 
de  Angola,  oceupou-se  quasi  cxclusivamente  em 
remediar  os  males  que  a oceupação  hollandeza 
trouxera  á provinda. 

Henriques  (Rodrigo  de  Miranda).  Doutor  em 
Cânones  pela  Universidade  de  Coimbra.  Foi  no- 
meado governador  da  mesma  Universidade  em 
19  de  setembro  de  1662,  mas  não  chegou  a go- 
vernar tres  mezes,  porque  falleceu  no  meado  de  j 
dezembro  do  mesmo  anno.  I 

Henriques  (D.  Sancho).  Fidalgo  que  serviu  | 
em  Malaca  em  1521.  Jorge  d’ Albuquerque,  go-  ' 
vernador  de  .Malaca,  para  que  os  inimigos  não  . 
fôssem  senhores  do  mar,  enviou  uma  esquadra  dc  i 
seis  lancharas,  uma  galeota,  um  outro  navio  e j 
um  galeão  commandados  por  I).  Sancho  Henri- 
ques, para  fazerem  o mal  que  pudessem  ao  ini- 


migo. Entrando  no  rio  dc  Muar  encontraram  a 
armada  do  sultão  e travou-se  encarniçada  pele- 
ja. A desproporção  das  forças  era  grande,  e o 
capitão-mór  D.  Sancho  Henriques,  valente  mas 
pouco  habil;  os  inimigos  conseguiram  concentrar 
todas  as  suas  forças  primeiro  contra  tres  lancha- 
ras, depois  contra  as  outras  tres,  afinal  contra  a 
galeota,  sem  que  o galeão  e o outro  navio  pudes- 
sem soccorrel-os,  e afinal  um  terrivel  desastre 
fulminou  os  portuguezes  ficando  ali  mortos  70, 
conseguindo  os  outros  salvar-se  a muito  custo. 
I).  Sancho  Henriques,  para  vingar  este  desastre, 
fòra  correndo  a costa  a fazer  presas,  acompanha- 
do por  outros  dois  navios  commandados  por  An- 
dré de  Brito  e Ambrosio  do  Rego.  André  de  Bri- 
to foi  a Palm,  D.  Sancho  Henriques  e Ambrosio 
do  Rego  apanharam  uma  tempestade  que  sepa- 
rou os  dois  navios,  indo  D.  Sancho  parar  também 
ao  porto  de  Paim,  onde  estavam  trinta  lancha- 
ras do  sultão  de  Bintam.  Recebi  lo  primeiro  com 
mostras  fingidas  de  amizade,  não  tardou  D.  San- 
cho em  perceber  que  era  trahido.  Sessenta  lan- 
charas se  encaminhavam  para  o galeão  portu- 
guez,  em  som  de  guerra.  A defeza  foi  heroica. 

1 As  lancharas  avançaram  formando  um  vasto  cir- 
I culo  que  pouco  a pouco  se  foi  estreitando  aap- 
I proximar-se  do  galeão.  D.  Sancho  puzera  homens 
i nas  gaveas,  outros  na  tolda,  para  lhes  fornecer 
pedras  com  que  fulminassem  os  inimigos,  8 por- 
I tuguezes  em  cada  berdo,  8 na  prôa,  elle  com  os 
restantes  no  chapiteu  de  pôpa,  e deu  ordem  aos 
bombardeiros  que  não  fizessem  fogo  senão  quan- 
do vissem  bem  proximo  os  inimigos.  Assim  se 
fez,  e a primeira  descarga  pôz  fóra  do  combate 
; 12  ou  15  lancharas,  mas  as  outras  continuaram  a 
avançar,  unindo-se  cada  vez  mais,  implacáveis  e 
ferozes.  D’ahi  a pouco  estava  o navio  aferrado 
por  todos  os  làdos,  e,  mau  grado  á tenaz  resis- 
tência dos  portuguezes,  os  malaios  entravam  por 
todas  as  portinholas,  içavam  se  por  todas  as  cor- 
das. A lueta  era  terrivel,  feroz,  sanguinolenta, 
mas  era  enorme  a desproporção  das  forças.  Os 
homens  das  gaveas  faziam  muito  mal  aos  malaios, 
mas  estes  não  descançaram  cm  quanto  á custa 
de  graves  perdas,  os  não  deixaram  todos  sem  vi- 
da. Já  restavam  apenas  13  portuguezes,  e D. 
Sancho  reunindo- os  na  tolda  e abrigando-cs  com 
0 chapiteu,  continuava  o combate,  fazendo  tanto 
mal  aos  inimigos,  que  estes  desampararam  o ga- 
leão, e refugiando-se  nas  lancharas,  de  longe  ás 
frechadas  c espingardadas  os  fôram  matando  sem 
que  nenhum  dos  portuguezes  peusasse  em  se  ren- 
der. O ultimo  que  morreu  foi  D.  Sancho  Henri- 
ques, e os  malaios  só  puderam  cantar  victoria, 
quando  o galeão,  ermo  complctamente,  não  baloi- 
çou mais  do  que  um  monte  de  cadaveres  sobre 
as  ondas  do  Oceano.  Os  malaios  arrojaram  os  ca- 
daveres ao  mar,  vararam  o galeão  em  terra,  ti- 
raram-lbe  a carga  e a artilharia,  e lançaram-lhe 
fogo. 

Henriques.  Pov.  na  freg.  de  Nossa  Senhora 
da  Visitação,  de  Ourem,  cone.  de  V.  N.  de  Ou- 
rem, distr.  de  Santarém, 

Henriques  de  Carvalho  (D.  Guilherme).  Car- 
deal patriarcha  de  Lisboa.  Nasceu  em  Coimbra 
a 1 de  fevereiro  de  1793;  fal.  em  Lisboa  a 15  de 
novembro  de  1857.  Era  filho  de  José  Ribeiro  dos 
Santos  e de  Anna  Joaquina  da  Soledade.  Estu- 
dou os  preparatórios  no  Collegio  das  Artes 
d’aquella  cidade,  matriculaudo-se  depois  na  Uiii- 
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versidaiie  em  1808,  iio  primeiro  anno  do  curso 
juridico,  não  tendo  ainda  completado  16  annos  de 
edade.  Forçado  pelos  acontecimentos  politicos 
d'aquella  epoca,  que  obrigou  a fechar  a Univer- 
sidade, foi  com  outros  condiscipulos  alistar-se  no 
batalhão  acadêmico,  que  se  formára  em  Coim- 
bra, e ali  se  conservou  tomando  parte  na  guerra 
da  independencia  da  patria,  até  á completa  der- 
rota dos  francezes  em  1814,  sendo  então  dissol- 
vido 0 batalhão  acadêmico.  Voltou  para  a Uni- 
versidade a continuar  os  estudos,  sendo  sempre 
premiado  como  alumno  distincto.  Feita  a sua  for- 
matura, doutorou-se  em  Cânones,  a 23  de  julho 
de  1815.  Abraçando  a vida  ecclesiastica,  orde- 
nou-se de  presbytero,  habilitado  oppositor  ás 
cadeiras  da  sua  faculdade,  sendo  provido  em  1817 
n’uma  béca  do  Real  Collcgio  de  S.  Paulo,  em 
Coimbra,  celebrando  a sua  i)rimeira  missa  a 28 
de  outubro  de  1819.  Até  1825,  em  que  foi  despa- 
chado lente  da  Universidade,  teve  a principal 
parte  na  administração  do  referido  collegio,.e 
' ainda  depois  o regeu  e administrou  por  vezes, 
até  1834,  em  que  pela  extiucção  das  ordens  re- 
ligiosas, o colíegio  ficou  supprimido  juutamente 
com  os  outros  collegios  acadêmicos,  mosteiros  e 
conventos.  Depois  da  revolução  de  1820,  o dr. 
Henriques  de  Carvalho  foi  eleito  deputado  pela 
Heira  nas  cortes  constituídas  em  1821,  sendo  en- 
tão nomeado  para  a commissão  do  codigo  com- 
mercial,  cujos  trabalhos  fôrain  interrompidos  pe- 
la queda  da  constituição  em  1823.  N’este  mesmo 
anuo  foi  escolhido  para  fazer  parte  da  commis- 
sâo  encarregada  da  reforma  da  fazenda  da  Uni- 
versidade, sendo  nomeado  em  1824  procurador 
fiscal  da  sua  fazenda  e estado  Ainda  em  1824 
tomou  posse  do  cargo  de  juiz  superintenden- 
te das  obras  do  encanamento  do  Mondego. 
Em  1825  foi  nomeado  lente  substituto  da  facul- 
dade de  Cânones  com  exercicio  na  cadeira  de 
direito  natural  publico  e das  gentes,  sendo  pro- 
movido por  antiguidade,  em  1830,  a lente  cathe- 
dratico  com  exercido  na  cadeira  de  direito  pá- 
trio. Em  1838  foi  eleito  deputado,  exerceu  o car- 
go de  presidente  da  respectiva  camara,  sendo 
reeleito  depois  da  dissolução  das  cortes  de  1840. 
0 decreto  de  26  de  fevereiro  d’este  anno  o no- 
meou bispo  de  Leiria,  dignidade  que  primeiro 
recusou,  sendo  depois  confirmado  e sagrado  a 2 
de  julho  de  1843.  Em  março  de  1845,  achando-se 
doente  o cardeal  patriareba  D.  Francisco  de  S. 
Luiz  Saraiva,  foi  quem  baptisou  solemnemente 
a infanta  D.  Antonia.  Em  9 de  maio,  pelo  fallc- 
cimento  do  cardeal  D.  Francisco  de  S.  Luiz,  re- 
cebeu a nomeação  de  patriareba  de  Lisboa,  sen- 
do confirmada  pelo  papa  Gregorio  XVI  em  24 
de  novembro  do  mesmo  anno.  O consistorio  se- 
creto de  19  de  janeiro  de  1846  o proclamou  car- 
deal da  Santa  tgreja  Romana,  recebendo  o bar- 
rete cardinalício  na  egreja  de  Belem,  em  15  de 
tevereiro  seguinte,  que  lhe  foi  imposto  pela  rai- 
nha D.  Maria  II,  assistindo  el-rei  D Fernando, 
a familia  real  e a côrte.  Commetteu-se-lhe  a ad- 
ministração da  prelazia  de  Thomar  e grão-prio- 
rado do  Crato,  assim  como  a dos  bispados  de 
Castcllo  Branco  e de  Portalegre.  Com  o exerci- 
do de  capellão-mór  da  Cr.sa  Real,  que  anda  an- 
nexo  á dignidade  de  patriareba.  reuniu  a presi- 
dência da  camara  dos  pares,  membro  do  conse- 
lho de  Estado,  presidente  do  conselho  geral  de 
beneficencia,  e de  muitas  outras  cominissòes,  con- 
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selhos  e juntas  extraordinárias.  Era  também  con- 
sultado muitas  vezes  pelo  governo  sobre  vários 
e importantes  negocios  extranhos  aos  seus  car- 
gos e dignidades.  Em  data  de  10  de  setembro  de 
1853  approvou  o governo  o projecto  de  estatutos 
que  o cardeal  patriarclia  de  Lisboa,  D.  Guilherme 
Henriques  de  Carvalho,  elaborára,  autorisando  o 
prelado  a mandar  imprimil  os,  para  regerem 
provisoriamente  o seminário  patriarchal,  que  ia 
ser  restabelecido  em  Santarém,  sob  a invocação 
de  Nossa  Senhora  da  Conceição.  Em  12  do  refe- 
rido mez  e anno,  o patriareba  fez  constar,  que 
no  proximo  anno  lectivo,  havia  de  abrir  o Semi- 
nário patriarchal,  cujas  funcçòes  seriam  regula- 
das pelos  indicados  estatutos  provisorios.  Em 
1849  0 cardeal  patriareba  estabelecera  na  resi- 
dência patriarchal  de  S.  Vicente  de  Fóra,  em 
quanto  se  não  abrisse  o seminário  no  seu  pro- 
prio  edificio  de  Santarém,  um  curso  biennal  de 
disciplinas  ecclesiasticas  com  duas  cadeiras-  No 
anno  de  1''54,  em  que  ficou  definitiva  a declara- 
ção dogmatica  da  Immaculada  Conceição  da  Vir- 
gem .Maria,  o cardeal  patriareba  U.  Guilherme 
llenriqties  de  Carvalho  assistiu  em  Roma  áquella 
solemnidade,  tendo  saido  de  Lisboa  a 29  de  ou- 
tubro do  mesmo  anno.  O pontifice  Pio  IX  rece- 
beu-o com  as  maiores  distincçòes,  e foi  o pri- 
meiro dos  nossos  patriarchas  que  recebeu  em 
Roma  0 chapéo  cardinalício,  concedendo  o papa 
para  a celebração  d’essa  cerimonia  o palacio 
Quirinal.  Durante  a sua  permanência  na  Curia 
Romana  assistiu  ao  pontifice  na  sagração  da 
egreja  de  S.  Paulo,  sendo  um  dos  sagrantes.  No 
dia  21  de  dezembro  tomou  posse  da  egreja  de 
seu  titulo  cardinalicio,  que  era  Santa  Maria  su- 
pra Minervans  e do  convento  annexo  á egreja, 
que  é 0 principal  da  ordem  dos  prégauores;  e 
funccionou  como  membro  de  quatro  aas  sagra- 
das congregações  da  Curia  Romana  : a dos  car- 
deaes  interpretes  do  Sagrado  Concilio  Triden- 
tino,  a dos  Ritos,  a do  Index,  c a dos  bispos  e 
regulares,  causando  a admiração  de  todos  a sua 
jurisprudência  e prompta  comprehensão  dos  ne- 
gocios. Saiu  de  Roma  a 18  de  abril  de  1855,  che- 
gando a Lisboa  no  dia  12  de  maio,  onde  conti- 
nuou, apezar  das  suas  muitas  occupaçôes  na 
côrte,  na  visita  das  egrejas  do  patriarchado,  da 
prelazia  de  Thomar,  do  grão-priorado  do  Crato, 
do  bispado  de  Castello  Branco,  e do  seminário 
de  Santarém,  que  elle  muito  estimava.  No  anno 
de  1857,  tendo  recolhido  a Lisboa  da  visita  que 
fizera  ás  ,'reguezias  do  sul  do  Tejo,  foi  aceom- 
mettido  da  febre  amarella,  que  então  devastava 
Lisboa,  c falleceu  na  residência  patriarchal.  Por 
medidas  sanitarias,  adoptadas  por  causa  da  epi- 
demia, foi  o seu  cadaver  conduzido  para  o cemi- 
tério do  Alto  de  S.  João,  sendo  trasladado  em 
29  de  outubro  de  1859  para  o jazigo  dos  patiiar- 
chas,  que  elle  proprio  havia  estabelecido  na 
egreja  de  S.  Vicente,  junto  á capella-mór,  do 
lado  do  Evangelho. 

Henriques  de  Carvalho  (Manuel  Pedro). 
Cirurgião  pela  antiga  Escola  de  Lisboa,  anterior 
á reforma  dos  estudos  de  1836.  Nada  mais  se 
sabe  a seu  respeito.  Escreveu  : Memória  sobre  a 
maneira  de  dirigir  a educação  nacional,  segundo 
a fôrma  de  cada  governo;  e sobre  o modo  de  fir- 
mar a moral  da  nação,  Lisboa,  1834;  Noticia  his- 
tórica sobre  a origem  da  pobreza  e da  mendicida- 
de; suas  causas,  progressos  e meios  que  se  teem  ten- 
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íado  para  reprimir  tima,  e annúptilar  a outra, 
Lisboa,  183Õ;  Declaração  aos  povos  e aos  sobera- 
nos, ou  manifesto  á nação  portugueza,  Lisboa, 
1837;  O talisman  contra  a magica  encantadt.ra 
da  agiotagem,  ou  a exposição  dos  seus  effeitos  de- 
sastrosos em  todos  os  paizes  em  que  se  torna  do- 
minante, Lisboa,  1845. 

Henriques  Gonzaga  (Augusto  José).  'Sasceu 
em  Lisboa  a 27  de  fevereiro  de  1834,  sendo  filho 
do  antigo  empregado  publico  e da  vedoria  da 
Casa  Keal,  também  chamado  Augusto  José  Hen- 
riques Gonzaga.  Cursou  os  estudos  do  Lyceu  Na- 
cional de  Lisboa  e a Aula  do  Commercio.  Em 
1852  começou  a exercer  o magistério  particular, 
em  collegio  de  instrucçào  primaria  e secundaria, 
que  estabeleceu,  e que  passado  tempo  fechou  pa- 
ra se  matrieular  em  1855  no  curso  de  agronomos 
no  Instituto  Agricola  de  Lisboa,  sendo  logo  de- 
pois subsidiado  em  concurso  pelo  districto  de 
Castello  Hranco  com  a prestação  mensal  de  réis 
14Í4U0  para  estudar  o referido  curso,  que  con- 
cluiu em  julho  de  1859.  Em  1862  completou  tam- 
bém no  mesmo  Instituto  o curso  de  veterinário 
lavrador,  servindo  já  então  o logar  de  ajudante 
do  professor  de  desenho,  e quando  o Instituto  se 
supprimiu  em  1865,  foi  transferido  para  o de  pri- 
meiro amanuense  do  Instituto  Geral  de  Agricul- 
tura, conforme  a nova  denominação  que  se  deu 
a esse  estabelecimento.  Com  o exercicio  d’este 
cargo  accumulava  o do  magistério  particular  de 
algumas  disciplinas  secundarias,  e o de  traduetor 
extraordinário  das  noticias  estrangeiras  do  Dia- 
rio  de  Lisboa  Desde  1851  tem  feito  parte  de  va- 
rias assoeiaçòes  de  melhoramentos  sociaes  das 
classes  industriosas,  desempenhando  diversos 
cargos  e commissões.  Collaborou  no  Arckivo  ru- 
ral, na  qualidade  de  traduetor  dos  joruaes  es- 
trangeiros, e accidental  em  outros  joruaes  eco- 
nomicos  e litterarios,  onde  publicou,  entre  ou- 
tros, uma  serie  de  artigos,  A cultura  e industria 
da  seda,  saidos  na  Revista  agronômica,  desdic  de- 
zembro de  1864  até  junho  de  186.5;  Vôo  artistico, 
na  Estrella  d' Alva,  n ® 5,  de  3 de  dezembro  de 
1360.  Traduziu  também  o romance  de  Alexandre 
Dumas,  Os  tres  mosqueteiros,  Lisboa,  1855,  4 to- 
mos. Publicou  também  o seguinte  opusculo  : 
Breve  noticia  sobre  o guano  do  Peru,  e sua  appli- 
cação  a diversas  culturas,  1866. 

Henriques  Moreira  (José  Joaquim).  General 
de  divisão.  N.  em  20  de  abril  de  1820,  fal.  em 
janeiro  de  1895.  Assentou  praça  aos  15  annos  de 
edade  na  arma  de  cavallaria,  e foi  subindo  os 
respectivos  postos,  até  que  em  24  de  fevereiro 
de  1875  teve  a promoção  de  corotiel.  N’este  pos- 
to commandou  os  regimentos  de  cavallaria  n.®  3, 
6,  7,  e lanceiros  n.®  2,  sendo  promovido  em  31  de 
outubro  de  1884  a general  de  brigada.  Foi  com- 
mandante  das  guardas  municipaes,  por  morte  do 
general  Macedo.  Em  26  de  março  de  18f'0  subiu 
ao  posto  de  general  de  divisão,  servindo  então 
como  commandante  interino  na  3.*  divisão,  d’on- 
de  passou  a commandar  a divisão  de  Lisboa, 
cargo  em  que  falleceu.  Era  gran-cruz  da  Ordem 
de  S.  Bento  de  Aviz,  cavalleiro  da  Torre  e Es- 
pada; c possuia  as  medalhas  de  cobre  e de  prata 
do  valor  militar  e comportamento  exemplar. 
Pouco  tempo  antes  de  fallecer  fòra  nomeado  aju- 
dante de  campo  honorário  de  el-rei  D.  Carlos. 

Henriques  Nogueira  (José  Felix).  V.  No- 
gueira (José  Felix  Henriques). 


Henriques  de  Proença  (José).  Medico.  N. 
em  Cascaes  em  1816,  fal.  em  Bemfica  a 15  de 
agosto  de  1864.  Era  filho  do  coronel  Joaquim 
José  de  Proença.  Formou-se  em  Medicina  na 
Allemanha,  na  Universidade  de  Giessen,  e dedi- 
cando-se á hom<copathia  passou  ao  Brazil,  e ad- 
quiriu o grau  de  professor  homcnopatliico  pela  es- 
cola do  Rio  de  Janeiro.  Em  1847  defendeu  thesc 
perante  essa  escola,  a qual  publicou  com  o ti- 
tulo seguinte  : Dissertação  inaugural  sobreasyn- 
these  venerea  cancrosa,  apresentada  á escola  ho 
maiopathica  do  Brazil,  e sustentada  em  25  de  ju- 
nho de  1847,  Rio  de  Janeiro.  Foi  no  Brazil  mem- 
bro dos  institutos  homocopathico  e hahnemanniano, 
e seu  segundo  secretario,  membro  do  instituto 
episcopal  do  Rio  de  Janeiro,  um  dos  mais  arden- 
tes propagandistas  da  homocopathia  no  Brazil, 
onde  publicou  uma  Guia  medico  cirúrgica  de  ho- 
meeopathia  domestica,  colligida  dos  autores  mais 
modernos.  Foi  reimpresso  mais  tarde  em  Portu- 
gal, no  anno  de  1861;  tem  uma  estampa  anato- 
mica.  Veiu  para  Portugal  em  1851,  e fundou  em 
Lisboa  o primeiro  consultorio  hom<copathico, 
sendo  também,  em  1860,  o fundador  do  consulto- 
rio de  homícopathia  pura.  Era  membro  da  So- 
ciedade Gallicana  de  Paris,  socio  de  diversas 
academias  litterarias,  etc.  Falleceu  repentina- 
mente, tendo  48  annos  de  edade. 

Henriques  Seceo  (Antonio  Luiz  de  Sousa). 
Doutor  e lente  de  Direito  na  Universidade  de 
Coimbra,  do  conselho  de  Sua  Magestade,  com- 
mendador  da  ordem  de  N.  S.*  da  Conceição,  de- 
putado em  diversas  legislaturas,  etc.  N.  em  An- 
tuzede,  nas  proximidades  de  Coimbra,  a 22  de 
janeiro  de  1822,  e falleceu  ha  bastantes  annos.  Era 
I filho  de  José  Henriques  Seceo  de  Albuquerque. 

I Doutorou-se  a 29  de  janeiro  de  1843.  Escreveu  : 
Manual  historico  do  Direito  liomano,  dividido 
em  tres  partes,  Lisboa,  1848;  Memória  histórica  e 
j corographia  dos-  diversos  Concelhos  do  districto 
I administrativo  de  Coimbra,  Coimbra,  1853;  Map- 
I pa  do  districto  adminiitrativo  de  Coimbra,  desi- 
gnando, segundo  a ordem  alphabetica  dos  Conce- 
' lhos,  todas  as  freguezias  de  que  estes  se  compõem, 
j pela  mesma  ordem,  os  oragos  das  mesmas  fregue- 
\ zias,  as  distancias  de  cada  uma  d’estas  á cabeça 
] do  Concelho,  todas  as  povoações,  casas  e quintas 
I que  lhes  pertencem,  etc.,  Coimbra,  1854;  Novos 
elogios  dos  Reis  de  Portugal,  ou  principios  da 
I Historia  Portugueza,  Coimbra,  1856;  As  eleições 
j municipaes  de  Coimbra  para  o biennio  de  1854  e 
\ 1855,  Coimbra,  18.56. 

Henriques  de  Sequeira  (João).  Official  da 
I secretaria  de  Estado  dos  negocios  estrangeiros  e 
da  guerra,  que  principiou  em  1818  a publicar 
mensalmente  um  Tratado  conciso  de  commercio 
I ou  informações  importantes  para  o negociante  e es- 
I peculantes  com  um  diccionario  economico  de  fa- 
; zendas  em  onze  linguas.  Só  chegou  a completar  o 
i 1.®  tomo. 

I Henriques  da  Silveira  (Antonio).  Doutor  e 
lente  jubilado  na  faculdade  de  Leis  da  Univer- 
! sidade  de  Coimbra;  desembargador  honorário  do 
i Paço,  socio  correspondente  da  Academia  Real 
i das  Sciencias,  etc.  Nasceu  em  Extremoz  nos 
1 meados  do  século  xvm,  e fal.  entre  os  annos  de 
I 1807  e 1812.  Escreveu:  Memória  sobre  a agricul- 
I tura  e população  da  provinda  do  Alemtejo-,  inser- 
j ta  no  tomo  i das  Memórias  Fconomicas  da  Aca- 
■ demia  Real  das  Sciencias. 
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Henriques  da  Silva  MníontoJ.  Doutore  lente 
(le  Direito  na  Universidade  de  Coimbra,  da  ea- 
deira  de  Direito  Penal  do  f).®  armo.  N-  ein  Sabu- 
gosa  a 8 de  novembro  de  1850,  fal.  em  Coimbra 
a 10  de  maio  de  1906.  Era  filho  de  Manuel  da 
Silva  Fez  aeto  de  liceuceado  a 16  de  abril  de 
1883,  defendeu  theses  a 22  do  outubro  de  1884, 
e doutorou  se  ein  1 de  novembro  seguinte.  O seu 
primeiro  despacho  para  o magistério  foi  de  24  de 
dezembro  de  1885.  Sendo  estudante  tomou  parte 
na  grande  commissào  das  festas  acadêmicas,  rea- 
lisadas  em  Coimbra,  cominemorativas  do  terceiro 
centenário  de  Camões,  em  l^^HO,  festas  que  fica- 
ram memoráveis.  Foi  deputado  n’uma  legislatu- 
ra, revelando- se  um  orador  fluente.  Collaborou 
na  Folha  de  Coimbra,  Folha,  de  Vizeu,  Revista 
de  Legislação  e Estados  jaridicos.  Publicou:  Re- 
lações da  justiça  com  a utilidade-,  dissertação  de 
concurso  a uma  das  substituições  vagas  da  faeul 
dade  de  Direito  na  Universidade;  VII  Congrés 
de  IJ  Union  de  Droit  Penal,  Contravention  et  de- 
lit  respost  de  A.  Henriques  da  Silva,  delegué  de  la 
Faculté  de  Droit,  Coimbra,  1897.  Era  considera- 
do como  um  dos  mais  distinctos  lentes  da  sua  fa- 
culdade. 

Henriques  Teixeira  (José  Bernardinn).  Me- 
dico pela  Escola  Medico -Cirúrgica  de  Lisboa. 
Terminou  o curso  em  1848,  e em  13  de  abril  de 
1850  foi  nomeado  cirurgião  extraordinário  do 
hospital  de  S.  José;  cirurgião  do  banco  em  29  de 
maio  de  1860,  sendo-lhe  em  24  de  dezembro  de 
1864  concedida  a exoneração  d’este  ultimo  logar, 
passando  de  novo  a extraordinário.  Foi  o pri- 
meiro cirurgião  que  em  Portugal  usou  da  anes- 
thesia  pela  amyleua  nos  operados,  2 de  junho  de 
1857,  seguindo  para  isso  a pratica  e o processo 
aconselhado  pelo  cirurgião  portuguez  Casado 
Giraldes,  que  em  Paris  descobrira  este  anesthesi- 
co.  Começou  depois  a exercer  clinica  em  Santa- 
rém, mas  a vista  começou  a declinar-lhe  sensi- 
velmente, vindo  fallecer  em  Lisboa  cego  de  to 
do  em  1882.  Escreveu:  Tratamento  das  perdas  do 
sangue,  que  se  podem  seguir  ao  parto  por  meio  da 
cravagem  do  centeio-,  compressão  da  aorta  abdomi- 
nal feita  sobre  o ventre, posição  conveniente  do  cor- 
po e fortificantes,  ^these),  Lisboa,  1848;  Trata- 
mento dos  apertos  de  uretra,  ^these  de  concursoj, 
Lisboa,  1856;  Estatistica  do  hospital  de  S-  José, 
Lisboa,  1863. 

Hera  Pequeno  reino  do  districto  de  Dilly,  na 
provincia  dos  Kellos,  ilha  de  Timor,  Oceania,  na 
região  septentrional  da  ilha,  á beira mar.  Com- 
prehende  a pequena  ilha  de  Pulo  Chamby.  |1  Pov. 
do  reino  do  mesmo  nome,  na  provincia  dos  Hél- 
ios, ilha  de  Timor.  ||  Pov.  na  treg.  de  S Simão, 
de  Gouveia,  conc.  de  Amarantc,  distr.  do  Porto. 

Hera.  Reino  pertencente  á provincia  dos  Hél- 
ios, situado  na  costa  norte  da  ilha  de  Timor,  na 
Oceania. 

Heraldlca.  Arte  que  trata  dos  brazões  de  ar- 
mas, que  ensina  a conhecei  os,  a lavrai  os,  etc 
V.  Hrazão  (Arte  do). 

Heraldlca  litterarla.  V.  Ex-libris. 

Heras.  Pov.  na  freg.  de  Santa  .Maria,  c conc. 
de  Trancoso,  distr.  da  Guarda. 

Herculano  (Alexandre).  V.  Carvalho  e Araújo. 

Herdade.  Propriedade  rústica,  tendo  monta- 
dos, terras  de  semeadura,  casas  de  habitação, 
com  dependências  para  gados,  etc. 

Herdade.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
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.Maria,  de  Antime,  conc.  de  Fale,  distr.  de  Hra- 
ga.  II  Santo  André,  de  Lever,  conc.  da  Feira, 
distr.  de  Aveiro.  ||  S Mainede,  de  Negrellos, 
conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto.  ||  Santa 
Eulalia,  de  Oliveira  do  Douro,  conc.  de  V.  N.  de 
Gaia,  do  mesmo  distr.  i|  Santa  Maria,  de  Ribei- 
ros, conc.  de  Fafe,  distr.  de  Hraga.  !j  S.  Pedro  e 
conc.  da  Certã,  distr.  de  Gastello  Hranco.  ||  San- 
to Estevão,  de  Villa  Chã  do  .Marão,  conc.  dc 
Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  O Salvador,  de  Villa 
Garcia,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  S.  Thiago,  de 
Sobreira  Formosa,  conc.  de  Proença-a- Nova, 
distr.  de  Gastello  Hranco.  j Nossa  Senhora  da 
Graça,  de  .Moucarapacho,  conc.  de  Olhão,  distr. 
de  Faro. 

Herdade  d’AIgcda.  Na  estrada  que  segue  da 
mina  de  cobre  da  serra  da  Caveira  para  a aldeia 
dos  Harros,  na  provincia  do  Alemtejo,  a uns  200 
metros,  existe  um  dolmen  grande  e bem  conser- 
vado. Consiste  em  8 grandes  lagens  cravadas 
verticalinente  no  solo,  e formando  um  circulo  de 
uns  4 metros  de  diâmetro.  Proximo  da  herdade 
ou  monte  de  .Algeda,  ha  outro  dolmen  mais  pe- 
queno do  que  o antecedente,  e já  não  tem  mesa 
(a,  pedra  que  cobre  horisontalmente  as  lagens 
perpendiculares).  Tinha  9 esteios  ou  lagens,  mas 
já  lhe  falta  um;  os  que  existem,  em  consequên- 
cia das  excavaçòes  que  se  lhes  tem  feito,  estão 
deslocados  da  sua  posição  primitiva. 

Herdade  do  Almarjàlo.  Pov.  na  freg.  de  Nos- 
sa Senhora  dos  .Martyres,  conc.  do  Crato,  distr. 
de  Portalegre.  Tem  caixa  postal. 

Herdade  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  S (íeraldo,  couc.  de  .Montemór- 
o-Novo,  distr.  de  Evora 

Herdade  Grande.  Pov.  na  freg.  de  S Hento, 
de  Ameixial,  conc.  de  Extremoz,  distr.  de 
Evora. 

Herdades.  Pov.  na  freg.  de  S.  Julião,  de  Ca- 
lendário, conc.  de  Villa  Nova  de  Famalicão,  distr. 
de  Hraga. 

Herdeiro.  Ribeiro  do  districto  de  Hraga.  Jun- 
to com  0 ribeiro  de  S.  Lazaro  fórma  o rio  de  Ce- 
linho. 

Herdeiros.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Clara,  dc 
Alcaravella,  conc.  de  Sardoal,  distr.  de  Sau- 
tarem. 

Heredia.  Appellido  de  familia  muito  illustre 
de  Aragão,  que  passou  a Portugal  na  pessoa  de 
.AfiPonso  Heredia,  no  tempo  de  I).  Atfonso  V,  se- 
guindo 0 partido  da  princeza  D.  Joanua,  filha  dc 
Henrique  IV',  de  Castella,  conhecida  na  historia 
pela  designação  de  Excellente  Senhora.  D.  Attonso 
ileredia  vivia  em  Harcellos,  onde  tem  descen- 
dentes pela  linha  de  seu  filho  Diogo  Heredia , 
cavalleiro  do  habito  de  Christo,  a quem  el-rei 
D.  .Manuel  fez  fidalgo  de  sua  casa  em  i521.  D’es- 
te  fidalgo  também  procedem  os  Heredias  de  Pi- 
nhel  e das  ilhas  dos  Açores  Tem  por  armas  ; 
Em  campo  vermelho  cinco  castellos  de  prata  em 
santor;  timbre,  um  dos  castellos. 

Heredia  {Antonio  Correia).  Do  conselho  de 
sua  magestade,  antigo  deputado,  alto  funcciona 
riu  publico  durante  muitos  annos,  escriptor,  ctc. 
N.  a 2 de  março  de  1822,  c fal.  ha  bastante  tem- 
po. Era  filho  de  Francisco  Correia  Heredia  de 
Aragão  e .Mello,  antigo  morgado  da  Calçada  na 
Ribeira  Hrava,  deputado  em  varias  legislaturas, 
etc.  .Antonio  Correia  Heredia  desempenhou  mui- 
tas commissões  importantes.  Casou  com  D.  .-Vnna 
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de  Bcttencourt  de  Ileredia,  filha  de  João  José 
de  Sá  Bettencourt,  e de  sua  mulher,  D.  Eulalia 
Henriqueta  de  Sá,  proprietários  na  ilha  da  Ma- 
deira, e pertencentes  á familia  do  visconde 
d’Athouguia  e do  conde  de  Carvalhal.  Foi  pae 
do  actual  visconde  da  Ribeira  Brava,  o sr.  Fran- 
cisco Correia  Ileredia.  (V.  Ribeira  Tirava).  Es- 
creveu : lireves  rejiexòes  sobre  a abolição  dos  mor- 
gados na  Madeira,  Lisboa,  1849;  As  Contradi- 
ções vinculadas,  pelo  autor  das  «Breves  reflexões», 
etc..  Funchal,  18Õ0. 

Heredia  (Manuel  Godinho).  Cosmographo  do 
século  xvn.  Até  ha  poucos  aunos  suppunha-se 
geralmente  que  o primeiro  navio  europeu,  que 
aportara  á Australia,  fôra  um  hiate  hollandez 
Duyfhen  que  aportara  ali  a 18  de  novembro  de 
1005.  A gloria  principal  da  exploração  era  attri- 
buida  a Cook  ou  a Dampier,  mas  o illustre  bio- 
grapho  do  infante  D.  Henrique,  o escriptor  in- 
glez  Richard  Heury  Major  mostra  á evidencia, 
que  essa  gloria  pertence  aos  portuguezes,  porque 
1)0  museu  britannico  existe  um  mappa  do  século 
XVII  em  que  no  sitio  onde  figura  a Australia,  ap- 
parece  uma  terra  chamada  Nuça  Antara,  cujo 
descobrimento  é attribuido  ao  cosmographo  Ma- 
nuel Heredia,  que  por  ordem  do  vice-rei  Ayres 
de  Saldanha,  fôra  em  1601  descobrir  terra  para 
o sul,  e encontrara  e explorara  esse  grande  con- 
tinente. N’um  outro  mappa  mais  antigo,  que  re- 
monta a 154‘2,  apparece  também  vagamente  dese- 
nhada uma  terra  apontada  com  o nome  de  Jave 
la  Grande,  situada  na  longitude  e latitude  da 
Australia,  deduzindo  d’este  facto  o sabio  escri- 
ptor iuglez  que  a Australia  foi  visitada  nos  pri- 
meiros aunos  do  século  xvi  por  aquelles  portu- 
guezes que  Atfonso  d’Albuquerque  mandou  a Ma- 
laca  debaixo  das  ordens  de  Antonio  de  Abreu  e 
Francisco  Serrão,  para  explorarem  as  ilhas  do 
oceano  austral.  Visitada  então  apenas  de  passa- 
gem, foi  com  mais  cuidado  reconhecida  em 
1601  por  Manuel  Godinho  Heredia.  Como  n’essas 
épocas  começava  a sentir-se  a nossa  decadência, 
os  hollandezes  apoderavam-se  das  nossas  con- 
quistas, 0 reconhecimento  da  Australia  passou 
despercebido  para  a Europa,  e foi  só  quando 
um  hiate  hollandez  atracou  á Australia  que  se 
reconheceu  definitivamente  que  mais  um  grande 
contiuente  se  juntava  ao  globo  conhecido.  Não 
fôram,  porém,  só  os  estranhos  que  desconhece- 
ram 0 reconhecimento  da  Australia  por  Heredia, 
até  mesmo  os  nossos  compatriotas  parece  que 
iguoravam  completameiite  esse  facto,  porque 
Barbosa  Machado,  na  sua  Bibliotheca  Lusitana, 
vol.  III,  citando  o nome  de  Heredia,  limita-se  a 
mencionai- 0 como  cosmographo  e mathematico, 
sendo  autor  d’um  livro  que  ficou  inédito,  intitu- 
lauo  : Historia  do  martyrio  de  Luiz  Monteiro 
Coutinho  que  padeceu  por  ordem  do  rei  de  Achem 
Raiamancor  no  anno  de  1588. 

Herejes.  Tribu  ou  reino  de  gentios  bauhús, 
no  território  da  prov.  da  Guiné,  África  Occiden- 
tal. II  Pov.  da  Senegambia,  África  Occidental,  si- 
tuada nas  margens  do  rio  dos  Herejes.  Além  da 
população  gentilica,  é povoada  de  portuguezes 
descendentes  d’outros,  que  fôram  os  primeiros  a 
estabelecer-se  no  rio  Gambia. 

Hermamar.  V Armamar. 

Hermello.  V.  Ermello. 

Hermera.  Reino  do  distr.  de  Maubara,  na 
pi'ov.  dos  Bellos,  ilha  de  Timor,  Oceania,  na  rc 


gião  central  da  provinda.  Pertence  á prov.  de 
Surviâo. 

Hermingues  (Gonçalo).  Era  filho  de  Hermingo 
Gonçalves,  e floresceu  no  reinado  de  U.  Aftbnso 
Henriques,  em  cuja  côrte  era  tido  por  um  djs 
mais  intrépidos  e valentes  cavalleiros,  e um  dos 
melhores  poetas  do  seu  tempo,  festejando  as  bcl- 
las  nos  serões,  e celebrando  as  suas  graças  nas 
suas  poesias;  acudindo  briosamente  a correr 
lança  com  os  mahometanos,  chegou,  conforme  o 
uso  do  teirpo,  a ser  conhecido  pela  alcunha,  de 
que  muito  se  prezava,  de  Traga  Moiros,  tanto 
era  o estrago,  que  tinha  feito  nos  usurpadores 
da  sua  patria.  Apaixonou- se,  no  entretanto,  por 
Fatima,  donzella  de  Alcácer  do  Sal,  e de  tal 
maneira  que,  constando-lhe  que  os  habitantes 
d’aquella  villa  costumavam  ir  na  noite  de  S.  João 
passear  no  campo  com  as  familias,  se  reuniu  a 
alguns  cavalleiros  da  sua  bandeira,  também  ar- 
rojados e destemidos,  saiu  com  elles  de  Almada, 
fôram  marchando  sem  rumor  ao  abrigo  da  noite, 
e collocaram  se  de  emboscada  nas  visinhanças 
da  villa.  Apenas  começou  a romper  a manhã,  os 
habitantes  que  não  esperavam  taes  hospedes, 
pois  estavam  em  paz  com  os  portuguezes,  sairam 
despercebidos  de  Alcácer,  vestidos  de  festa,  c 
com  cânticos  e bailes  a seu  modo  se  espalharam 
pelos  campos.  Apenas  appareceu  a formosa  Fa- 
tima, Hermingues  e os  companheiros  cercaram  os 
pobres  moiros,  ferindo  n’elles  sem  piedade,  e em- 
quanto  os  seus  amigos  se  entregavam  a esta,  por 
assim  dizer,  caçada  de  homens  c não  uma  verda- 
deira batalha,  Hermingues,  investindo  impetuoso 
com  0 moiro  que  escoltava  Fatima,  o deitou  por 
terra  com  um  bote  de  lança,  e arrancando-a  da 
sella,  a collocou  sobre  o arção  do  seu  ginete,  e 
galopou  para  Almada,  onde  depois  vieram  jun- 
tar-se os  companheiros  cobertos  de  sangue  e 
carregados  de  despojos.  Desde  então  o terrivel 
Traga  Moiros  apparecia  menos  vezes  no  campo, 
porque  encantado  com  a sua  Ouriana,  fnome 
christão  que  Fatima  tou  ara),  dava  mais  descanço 
á espada  que  á Theorba,  em  que  decantava  os 
louvores  á sua  bella.  Não  havia  na  côrte  dama 
alguma  que  não  invejasse  a ventura  de  Ouriana, 
nem  cavalleiro  e cortezão  que  não  invejasse  a 
fortuna  de  Hermingues.  Mas  durou  pouco  a vida 
deleitosa  dos  dois  amautes,  porque  a morte  veiu 
arrebatar  a bella  moira  tornada  christã.  Hermin- 
gues lamentou  por  algum  tempo  em  seus  versos 
a perda  d’aquella  que  era  o seu  idolo,  e por  fim, 
fugindo  do  mundo  e dos  amigos,  fundou  uma  her- 
mitagem  onde  veiu  a morrer,  vestindo  o habito 
da  ordem  de  S.  Bernardo. 

Hermiuio  (Celso).  V.  Freitas  Carneiro  (Celso 
llerminio  ). 

Herminio  Maior.  V.  Estrella  (Serra  da). 

Herminio  Menor.  V.  Aramenha  e Marvão. 

Hermitagío.  Ermida,  santuario,  capella  ou 
casa  de  oração,  fundada  em  êrmo  e solitário.  Em 
T2»5  emprazou  o mosteiro  do  Vairão  certos  casaes 
e a herrnida  ou  he^-mitagio  de  Santa  Maria  Ma- 
gdalena  «que  est  in  Castro  de  Boi»  No  bispado 
de  (.lastello  Branco  foi  celebre  o hermitagio  de  S. 
Pedro;  de  Villa  Corea  fquando  ainda  era  bispa- 
do dít  GuardaJ.  Em  1388  emprazaram  os  cone- 
gos  da  Guarda  todos  os  direitos  que  ao  cabido 
pertenciam,  do  dito  hermitagio,  e em  1545,  I). 
Luiz,  bispo  da  Guarda,  e o seu  cabido,  arrenda- 
ram a Gonçalo  Affonso,  conego  da  Guarda,  o 
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mesmo  hermilagío,  vinhas,  hulivaes,  figueiredos,  < 
terras,  chãos,  casas,  hortas  e todalas  outras  cousas  , 
com  foro  e pensom  annual  de  3 arrobas  de  cera  hôa 
e recebonda  ( de  recebevj  36  alqueires  de  òôos  e re-  \ 
cebondos  figos  passados,  pelo  peso  e medida  d' esta  \ 
cidad  (GuardaJ,  e 18  libras  de  moeda  antiga.  Em 
etnprazou  a camara  de  Coimbra  o hermita-  \ 
gio  de  Santa  Comba,  com  sua  clasta,  casas  e oli-  i 
veiras,  etc. 

Hervas  Tenras,  V.  Ervas  Tenras. 

Hinga.  Keino  de  gentios  da  África  Oceiden-  | 
tal,  limitado  ao  N pelo  rio  Cunene,  a E pelas  re- 
giões bellicosas  dos  Cuamatas,  e do  S por  uma 
linha  imaginaria  que,  partindo  da  catarata  de 
Godins,  segue  até  ao  Cubango.  Um  dos  sitios 
mais  pittorescos  do  paiz  é a montanha  do  Mupa- 
ka,  que  dista  uma  legua  a ü da  embala,  e pode- 
rá ter  acima  do  nivel  do  Cunene  uns  15  metros. 
E’  toda  formada  de  calcareo.  Uma  outra  monta- 
nha é a do  Compheti,  situada  no  i kpfikiro;  es- 
tende-se á distancia  d'uns  700  metros  ao  longo 
do  rio  Cunene,  e é formada  por  dois  picos.’  um 
tem  perto  de  50  metros  d’altura  e o outro  não 
vae  além  de  30.  E’  constituída  de  grés  quartzoso 
e de  calhaus  roliços.  A riqueza  dos  seus  flan- 
cos, admiravelmente  revestidos  de  lindas  arvo- 
res, a proximidade  do  rio,  a abundancia  da  caça, 
e a qualidade  dos  terrenos,  são  condições  espe- 
ciaes  e vantajosas  para  ali  se  estabelecer  uma 
missão.  Ao  N a vista  estende-se  sem  obstáculo 
por  um  immenso  oceano  de  verdura;  ao  S pelas 
florestas  da  Hinga;  a E admira-se  o eurso  si- 
nuoso do  grande  Cunene,  de  mais  de  100  k.,  e a 

0 deparam  se  os  picos  agudos  das  montanhas  do 
Tyiabikua.  A vegetação  na  Hinga  é abundante, 
predominando  a palmeira  (hyphcene  guinensis),  o 
omuytyati,  o omuiiyandi,  o bao-bab  e o espi- 
nheiro. No  S ha  poças  que  nuuca  seceam.  Culti- 
va-se com  profusão  a massambala,  o feijão  me- 
kunde  e a onyenga. 

Hintze  Ribeiro  (Ernesto  Rodolpho).  V.  Ribei- 
ro (Ernesto  Rodolpho  Hintze). 

Hippopotamo.  Pequeno  rio  ou  esteiro  do  con- 
celho de  Bissau,  na  proviucia  da  Guiné,  África 
Occidental. 

Hirunto.  Prazo  do  districto  de  Sofala  na  prov. 
de  Moçambique,  África  Oriental.  Formava  um 
grande  Estado  antes  de  ser  incorporado  na  corôa 
portugueza. 

Hissorsim.  Pov.  do  distr.  e com.  de  Salsete, 
arceb.  de  Gôa,  índia. 

Historia  Portugueza  (Academia  Real  da).  V. 
Academia,  a pag.  41  do  vol.  1. 

Hivire.  Prazo  do  distr.  de  Tete,  na  provinda 
de  Moçambique,  África  Oriental.  Fazia  parte 
dos  bens  que  foram  confíscados  á extincta  Com- 
panhia de  Jesus. 

HJan.  Território  de  gentios  do  districto  de 
luhambaue,  na  proviucia  de  Moçambique,  Áfri- 
ca Oriental. 

^ Holbeche.  Familia  ingleza  a que  pertencia 

1 rancisco  Holbeche,  que  em  1645  veiu  para  Por- 
tugal.  Tem  por  armas:  Em  campo  verde  cinco 
vieiras  de  prata  em  santor;  timbre,  uma  banda 
verde  volante  eom  as  cinco  vieiras  do  escudo. 

Holbeche  (Duarte  Alexandre).  Fidalgo  da 
Casa  Real,  por  alvará  de  10  de  setembro  de  1738, 
desembargador  da  Casa  da  Supplicaçâo,  etc.  Foi 
natural  de  Lisboa,  e falleceu  entre  os  annos  de 
1786  e 1788.  Escreveu:  Elogio  de  Maximiliano 
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de  fíethune,  duque  de  Sidlg,  Vedor  da  Fazenda 
Real,  e Ministro  de  Henrique  IV  de  França,  por 
Mr.  Thomaz;  traduzido  das  obras  do  mesmo  autor; 
Lisboa,  1769;  sem  o seu  nome.  Julga-se  que  se- 
jam suas  as  duas  seguintes  traducções,  que  saí- 
ram também  anonymas:  Elogio  de  Luis,  Delphim 
de  França,  por  Thomaz,  Lisboa,  1766;  Elogio 
historico  de  líenedicto  XIV,  por  Caraccioli,  Lis- 
boa, 1769. 

Holbeche  (João  Ignacio).  Juiz  no  Supremo 
Tribunal  de  Justiça,  aposentado.  Nasceu  em  Lis- 
boa, em  1824,  onde  também  falleceu  em  janeiro 
ae  1902.  Formou-se  muito  novo  em  Direito  na 
Universidade  de  Coimbra,  pois  contava  apenas 
22  annos  de  edade.  Pouco  tempo  depois  foi  des- 
pachado como  agente  do  ministério  publieo  para 
a eomarca  de  Moura.  Revelando-se  logo  um  ho- 
mem de  justiça  recta,  foi  promovido  a juiz  por 
distineção,  como  recompensa  de  ter  julgado  um 
processo  de  moeda  falsa,  em  que  se  encontravam 
envolvidas  algumas  pessoas  importantes.  Foi  juiz 
nas  seguintes  comarcas;  Almeida,  Leiria,  Bra- 
ga, Guimarães,  Ribeira  Grande,  Angra  do  He- 
roísmo e Lisboa,  na  6.*  vara.  Pela  relação  dos 
Açores  entrou  na  de  Lisboa,  de  que  teve  a presi- 
dência. A sua  grande  rectidão  profissional  pa- 
tenteada nas  sentenças  de  juiz,  passou  a dar  lho 
a maior  autoridade  nos  aceordãos.  Foi  o juiz  mais 
novo  que  entrou  no  Supremo  Tribunal  pela  car- 
reira judicial  do  continente.  Exerceu  também  o 
cargo  de  presidente  do  Tribunal  do  Commercio 
de  Lisboa.  Dedicando-se  á política,  foi  par  ele- 
ctivo  em  todas  as  legislaturas,  em  que  por  elei- 
ção se  entrava  na  segunda  casa  do  parlamento. 
Dos  paies  do  reiuo  electívos  era  o mais  antigo. 
Desprendido  de  ostentações,  recusou  sem- 
pre qualquer  condecoração  que  lhe  foi  otifereci- 
da;  apenas  acceitou  a coinraenda  da  ordem  de 
Carlos  III,  de  Hespanha.  Quando  falleceu,  havia 
um  anno  que  estava  aposentado. 

Holianda.  Familia  procedente  de  Jacobo  de 
Hollanda,  que  veiu  para  Portugal  no  tempo  de 
el-rei  D.  .Manuel.  As  suas  armas  são:  Escudo  par- 
tido ein  pala:  a primeira  de  ouro  com  as  letras 
III,  negras,  postas  em  roquete;  a segunda  de 
prata  com  quatro  aspas  vermelhas  e uma  brica 
verde  e n’eíla  um  cysne  de  prata,  elmo  de  prata 
aberto  guarnecido  de  ouro,  paquife  de  ouro,  pra- 
ta, preto  e vermelho;  e por  timbre,  o cysne. 

Hollanda  (Antonio).  Illumiuador  que  floresceu 
nos  reinados  de  D.  Manuel  e de  D.  João  III.  No 
Dictionnaire  do  conde  Raczynski,  já  por  tautas 
' vezes  citado,  a pag.  134,  lê-se:  «N’um  exemplar 
de  Vasari,  edição  de  Florença  de  1568,  que  per- 
teuceu  a seu  filho  Francisco  de  Hollanda,  e que 
se  encontra  hoje  ainda  na  Bibliotheca  Publica 
de  Lisboa,  pag.  83,  artigo  da  vida  de  Raphael 
d’Urbino,  quando  faz  menção  dos  ricos  tapetes 
dos  Gobelinos  que  o papa  Leão  X encommeudou 
em  Flandres  segundo  os  desenhos  de  Raphael,  e 
pelo  preço  do  70;000  escudos,  lês-e  á margem,  e 
da  própria  mão  de  Francisco  de  Hollanda,  a se- 
guinte nota:  «Bolonha  foi  a Flandres,  fazer  exe- 
cutar estes  tapetes  segundo  os  desenhos  de  meu 
pae  Antonio  de  Hollanda,  com  o qual  se  encon- 
trou em  concorrência  relativamente  a esta  en- 
commenda.  (Esta  tapeçaria  foi  o liolonha  fazer 
quando  competio  com  o desenho  de  meu  pae  Auto- 
nio  de  Hollanda.)»  .Mais  adeaute,  no  começo  da 
vida  de  Giov.  Fraucesco  (ilfattore),  pag.  145,  se 
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encontra  também  esta  nota:  «Kste  chamava-se 
Kolonha,  e voltara  a Flandrcs  afim  de  tazer  con- 
feccionar os  tapetes  do  papa  Leào  X,  segundo 
os  desenhos  de  liaphael  c os  seus,  e tendo  visto 
os  desenhos  de  meu  pae,  que  o infante  D.  Fer- 
nando mandara  então  illuminar  por  Simão  de 
Bruges,  fez  outros  em  concorrência  com  este, 
mas  Simão  escolheu  os  de  meu  pae,  e os  illumi- 
nou  perfeitamente.»  No  referido  Dictionnaire 
também  se  lê  que  no  Archivo  Real  existe  um 
documento,  datado  de  Lisboa,  5 de  março  de 
1527,  em  que  D.  João  lll  lhe  concede  uma  pen- 
são anuual  de  lüíOOO  réis,  em  attenção  aos  ser- 
viços prestados  por  Antonio  de  Hollanda,  e aos 
que  poderia  ainda  prestar,  para  ser  paga  do  seu 
thesouro,  desde  o primeiro  de  janeiro  do  referi- 
do anno  No  livro  das  contas  dos  trabalhos  do 
convento  de  Thomar  de  1534  a 1539,  encontram- 
se  notas  de  pagamentos  de  diversos  trabalhos  de 
Antonio  de  Hollanda.  Segundo  parece,  veiu  de- 
pois para  Portugal,  mas  esteve  também  em  l o 
ledo,  onde  fez  o retrato  de  Carlos  V.  Diz  seu  fi- 
lho, Francisco  de  Holianda,  que  o.imperador  pre-  j 
feria  o retrato  feito  por  seu  pae,  ao  retrato  feito  | 
por  Ticiano,  e mostrara  ardentes  desejos  para 
que  Antonio  de  Hollanda  ficasse  vivendo  em 
Hespanha,  mas  que  seu  pae  não  quizera  aban- 
donar Portugal.  Antonio  de  Hollanda  fez  odese-  | 
nho  do  sceptro  de  ouro  que  I),  João  111  mandou  j 
fazer  com  o ouro  proveniente  de  uma  mina  re- 
centemente descoberta.  Foi  o primeiro  que  em  | 
Portugal  illuminou  de  branco  e preto  sobre  per-  ^ 
gaminho  com  toques  de  ouro  moido.  Francisco  de  | 
Hollanda  também  diz,  que  seu  pae  foi  o primeiro 
que  encontrou  e fez  corihecer  em  Portugal  uma  j 
fórma  suave  de  pintar  em  preto  c branco,  supc-  ! 
rior  a todos  os  processos  conhecidos  nos  outros 
paizes.  Quando  trabalhava  para  o convento  de 
Thomar,  residia  em  Evora,  d’onde  não  podia  sair  ! 
ou  pela  sua  avançada  edade,pelo  seu  mau  estailo 
de  saude,  ou  por  ter  n’essa  cidade  trabalhos  mais  | 
importantes;  os  livros  eram-lhe  enviados  de  Tho- 
mar para  Evora,  afim  d’elle  ali  os  illuminar.  Não  , 
se  conhece  ao  certo  a data  da  sua  morte,  mas 
calcula-se  que  fòsse  depois  de  1549.  Deixou  tres 
filhos:  .Miguel  de  Hollanda,  fidalgo  escudeiro  da 
Casa  Real  e thesoureiro  em  Gòa,  em  que  foi  pro-  i 
vido  a 12  de  novembro  de  1.542,  em  recom-  i 
pensa  de  serviços  prestados  á rainha  D.  Catha- 
riiia;  João  Ho-rem  de  Hollanda,  juiz  de  fóra 
d’Obidos,  e depois  provedor  em  Santarém;  Fran-  j 
cisco  de  Hollanda,  o celebre  pinror  e illumina-  i 
dor. 

Hollanda  (Francisco  de).  Architecto  civil  e 
militar,  desenhador,  illuminador,  pintor  e escri-  i 
ptor.  N.  cm  Lisboa  em  1517,  fal.  a 19  de  julho 
de  1584.  Eia  filho  de  Antonio  de  Hollanda  (V.  o 
artigo  antecedente).  Aos  14  annos  foi  nomeado 
moço  da  camara  do  infante  D.  Affonso,  sendo 
depois  empregado  no  serviço  do  infante  D.  Fer-  i 
nando,  ambos  filhos  d’el  rei  D.  Manuel.  Dedicou- 
se  á pintura  como  seu  pae,  que  não  quiz  contra-  i 
riar-lhe  a vocação.  Não  teve  mestre  de  pintura, 
como  elle  proprio  confessa  no  seu  Tratado  da 
Pintura  Antiga,  livro  I " Depois  dos  primeiros 
estudos,  entregou-se  á sua  natural  disposição, 
como  por  gosto,  e taes  progressos  fez  que  al- 
cançou a gloria  de  ser  o primeiro,  em  Portugal, 
que  desenhou  á penna  sem  perfil.  Estando  em 
Evora  achou  a illuminaçào  por  pontos,  e miniou 


' com  pontos  de  branco  e preto  uma  Saudação  de 
! Nossa  Senhora,  e a Descida  do  Espirito  Santo 
! sobre  os  apostolos  para  um  breviário  d’el-rei  D. 

João  III.  No  Tratado  de  Pintura  Antiga,  a que 
^ já  nos  referimos,  diz  elle  ; «Eu  achei  por  mim 
mesmo  aquella  maneira  de  illuminar  de  athomos 
e de  nevoa,  que  fazia  D.  Julio  em  Roma,  que  lo- 
go a meu  pae  pareceu  muito  bem,  o qual  também 
a tiuha  começado  a achar,  e indo  eu  a Rom.?, 
como  digo,  achei  que  sómente  D.  Julio  lavrava 
d’aquella  maneira,  que  eu  em  Portugal  tinha 
achado,  o que  me  mais  espantou  foi  dizer-me 
‘ que  quasi  no  proprio  tempo,  que  eu  em  Evora 
I tinha  achado  a tal  maneira  de  perfeição  em  te- 
[ cedura  dos  athomos,  que  n’aquelle  mesmo  tempo 
I 0 tinha  elle  achado  novamente  em  Roma,  qui- 
I nhentas  legoas  de  Evora  » D.  João  111  mandou-o 
estudar  em  Italia,  fornecendo-lhe  os  meios  pre- 
cisos para  viver  n’esse  grande  centro  d’arte.  Di- 
zem que  n’essa  viagem  também  o auxiliaram  os 
infantes  I).  Affonso  e I).  Henrique.  Atravessou  a 
Hespanha,  e foi  recebido  pelo  imperador  Carlos 
V,  que  conservava  excellentes  recordações  de  seu 
pae,  e seguiu  para  Roma,  onde  Paulo  III  lhe 
administrou  a communhão  na  egreja  de  S.  Pedro 
e S Paulo,  em  domingo  de  Paschoa  de  1539,  na 
presença  de  todos  os  cardeaes  e da  côrte,  com  os 
embaixadores  dos  reis  christãos  e alguns  senho- 
res romanos.  Tratou  cm  Roma  com  os  homens 
mais  eminentes  na  pratica  de  bellas  artes,  espe- 
cialmente Miguel  Angelo,  cuja  amizade  grangeou 
por  intervenção  do  secretario  do  papa,  monse- 
nhor BInsiú.  Esteve  depois  em  outras  cidades 
de  Italia,  França  e Hespanha.  Desenhou  as  obras 
mais  eminentes  que  viu  nas  terras  que  visitou. 
Francisco  de  Hollanda  conta  que  copiou  em 
Koma,  para  a rainha  de  Portugal,  um  quadro  do 
Salvador,  apezar  de  não  ter  aprendido  pintura, 
como  elle  confessa  no  seu  Tratado,  Além  d'isso, 
tirou  retratos  perfeitamente  illuminados  de  Mi- 
guel Angelo  e do  papa,  desenhou  os  mais  bellos 
monumentos  de  Roma,  bem  como  fez  desenhos 
de  estatuas  antigas,  etc.,  vistas  de  Roma,  de 
Veneza,  de  Narbonne,  etc.  Estes  desenhos 
que  revelam  um  grande  talento,  formam  um  li- 
vro, que  dizem  ser  admiravel  e existir  ainda  na 
Bibliotheca  do  Escurial  Francisco  de  Hollanda 
regressou  á sua  patria,  depois  d’uma  viagem  em 
que  se  não  sabe  bem  ao  certo  o tempo  que  gastou; 
comtudo,  não  seria  menos  de  nove  ou  dez  anno.s, 
porque  no  de  1539  estava  em  Roma,  conforme  o 
que  elle  diz  no  Dialogo  do  tirar  pelo  natural,  e 
no  anno  de  1548  compoz  o Tratado  da  Pintura 
Antiga,  em  que  diz  ter  recolhido  pouco  antes  a 
Portugal.  Foi  então  encarregado  de  illuminar  os 
grandes  livros  de  canto-chão,  manuscriptos  em 
pergaminho,  do  côro  do  convento  de  Christo,  de 
Thomar,  assim  como  os  do  coro  do  mosteiro  de 
Belcm.  D’estes  livros  do  côro  de  Belem,  conta  o 
abbade  de  Castro  que  não  resta  um  só  inteiro, 
porque  os  alumnos  da  Casa  Pia,  que  se  estabele- 
ceu ali  a 28  de  dezembro  de  1833,  tomaram  a li- 
berdade de  lhes  cortar  as  ricas  illuminaçòes,  e 
de  rasgarem  as  folhas  para  fazerem  chapéos  ar- 
mados, talabartes,  correias,  etc.,  de  brincadeira. 
Parece  incrivel,.mas  aconteceu,  como  se  lê  na 
Noticia  Histórica  e descriptiva  do  Mosteiro  de 
Belem,  pag.  32.  Também  tirou  o retrato  á prin- 
ceza  D.  Maria,  irmã  de  D.  João  111.  O juriscon- 
sulto Manuel  da  Costa  fez  uns  epigrammas  em 
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louvor  d'c8te  retrato,  que  se  imprimiram  com  ou- 
tras poesias,  em  Coimbra,  155:^,  e de  que  se  fez 
segunda  edição  em  Salamauca,  1Ò82.  Barbosa 
Machado,  na  fíilliotheca  Lusitana,  tomo  ii,  pag. 
215,  diz  que  do  pincel  de  Francisco  de  Hollanda 
se  conservam  muitos  quadros  n'este  reino.  A este 
respeito  observa  o abbade  de  Castro,  «que  se 
não  sabe  onde  existam  esses  quadros,  e talvez  os 
consumisse  o terremoto  e o incêndio  do  1.®  de 
novembro  de  1755,  ou  estejam  em  paizes  estran- 
geiros, para  oude  tem  passado  muito  boas  piu- 
turas,  que  havia  em  Portugal.  Só  sabemos  de  um, 
por  constar  de  uma  verba  de  testamento  com  que 
falleceu  D.  Fernando  Alvares  de  Castro,  feito 
em  Lisboa  a 4 de  março  de  1632,  antes  de  pro- 
fessar a regra  de  S.  Domingos  no  convento  que 
esta  ordem  tinha  em  Bemfíca,  onde  se  diz  o se- 
guinte, relativamente  ás  pinturas  que  deixava  a 
seu  sobrinho,  D.  Manuel  de  Castro,  filho  de  I). 
Álvaro  Fernandes  de  Castro  : outro  quadro  do 
baptismo  de  S.  Agostinho,  original  de  Hollanda, 
de  quatro  palmos  de  comprido  e dois  de  alto.  Este 
quadro  existe  hoje  em  poder  do  actual  soihor  da 
casa  do  famoso  l3.  João  de  Castro,  4 ® viso-rei  da 
índia,  0 ex.“®  Antonio  de  Saldanha  Albuquerque 
Castro  Ribafria,  oude  o vimos,  como  outros,  per- 
tencentes á mesma  herança,  que  escaparam  ao 
terremoto  de  1755,  por  estarem  na  quinta  da 
Penha  Verde,  em  Cintra » Relação  das  suas 
obras,  que  nunca  se  publicaram  : Tratado  da 
Pintura  Antiga,  dividido  em  dois  livros;  começa 
o 1.®  por  uma  dedicatória  a D.  João  III,  e é di- 
vidido em  44  capitulos,  dos  quaes  o ultimo  tem 
o titulo  : De  todos  os  generos  e modos  de  pintar-, 
no  fim  ha  uma  taboada  de  preceitos  da  pintura; 
o 2."  íivro  começa  também  por  um  prologo  diri- 
gido a D.  João  111;  é escripto  cm  estylo  de  dia- 
logo, dividi  lo  em  4 partes,  e se  representa  ser 
passado  em  Roma;  no  fim  do  dito  dialogo  diz  ser 
o primeiro,  que  em  llespanha  se  escrevera  da 
pintura;  foi  escripto  em  1543,  segundo  o autor 
declara.  A Academia  Real  das  Sciencias  possue 
este  manuscripto  e parece  que  pensou  em  publi- 
cal-o,  incumbindo  d’este  trabalho  o marquez  de 
Sousa  llulstein,  mas  não  chegou  a realisar-se 
pela  morte  do  illustre  fidalgo.  Outra  obra  é : 
Dialogo  sobre  o tirar  pelo  Natural,  tido  na  cida- 
de do  Porto  entre  elle  e Braz  Pereira,  fidalgo 
muito  prendado,  tendo  grande  genio  para  a pin- 
tura e architectura;  foi  composto  em  1Õ49;  co- 
meça por  um  retrato  de  Paulo  III  e outro  de 
Miguel  Angelo,  ambos  illuminados,  n’elles  se 
veem  também  perfeitamente  debuxadas  os  me- 
lhores pedaços  das  antiguidades  de  Roma,  as 
vistas  de  Veneza  e de  Nápoles  desenhadas  com 
egual  perfeição,  alguns  sepulchros  da  Via  Ap- 
pia,  o araphitheatro  de  Narbona,  muitos  debuxos 
de  mosaicos,  de  estatuas,  etc.;  o original  d’esta 
obra  estava  na  livraria  do  real  mosteiro  de  S. 
Loureuço  do  Escurial,  e é a mesma  que  já  citá- 
mos; Louvores  eternos,  esta  obra  era  dedicada  ao 
seu  anjo  da  guarda,  e acabou  a a 22  de  novem- 
bro de  1569;  Amor  da  Aurora;  Idades  do  ho-- em; 
estas  duas  devotas  considerações  são  adornadas 
com  primoro.«08  illuminados;  Fabrica  que  fallece 
á Cidade  de  Lisboa,  pequeno  uj>usculo  dirigido  a 
el  rci  D.  Sebastião  cm  1570;  tem  12  capitulos 
com  27  desenhos,  a saber  : da  topographia  da 
cidade  de  Lisboa;  de  uma  ponte  para  se  fazer  no 
rio  do  logar  do  Sacavem;  de  outra  em  a villa  de 
913 


Santarém;  outra  na  de  Abrantes;  do  prospccto 
de  um  palacio  para  o mesmo  rei  no  valle  de  Xa- 
bregas;  do  retábulo  d’uma  capeUa,  que  aconse- 
lhava se  fizesse  no  paço,  no  mesmo  logar  onde 
commetteu  o desacato  um  inglez,  da  seita  de 
Martim  Luthero,  na  presença  de  D.  João  III,  em 
11  de  dezembro  de  1555;  de  duas  custodias,  etc. 
A ultima  obra  que  escreveu  foi,  um  anno  antes 
da  sua  morte,  em  Ib^íS,  intitulada  de  Christo  Ho- 
mem. Sobre  Francisco  Hollanda  tem-se  escripto 
muito;  mencionaremos  as  seguintes  obras  : Di- 
ctionnaire  historico-artistique  du  Portugal,  do 
conde  A.  Raczynski,  pag.  1 36  a 157;  Vida  de 
Francisco  de  Hollanda,  pelo  abbade  de  Castro; 
Bibliotheca  Lusitana,  de  Barbosa  Machado,  tomo 
II,  pag.  215;  Mappa  de  Portugal,  de  João  Baptis- 
ta  de  Castro,  tomo  i,  pag.  102,  edição  de  1762; 
Memórias  da  Litteratura  Portugueza,  publicadas 
pela  Academia  Real  das  Sciencias,  tomo  i:i,pag. 
42;  Regras  da  arte  de  pintura,  por  José  da  Cunha 
Taborda,  pag.  176;  Collecção  de  memórias  relati- 
vas ás  vidas  dos  pintores,  esculptores,  architectos 
e gravadores  portuguezes  e estrangeiros,  que  esti- 
veram em  Portugal,  por  Cyrillo  Wolkmar  Macha- 
do, pag.  61;  Bibliotheca  Nova,  de  Nicolau  .Anto- 
uio,  edição  de  Bayer;  Discurso  sobre  la  educa- 
cion  popular  de  los  artesanos  -g  su  fomento,  de  D. 
Pedro  Roiz  de  Campcmauces,  pag.  99;  Viage  de 
Espana,  etc.,  de  D.  Antonio  Pouz,  tomo  ii,  carta 
5 *,  n.®  9;  Discrizione  odeporica  delia  Spagna,  dei 
Curioso  Viaggitore  Don  Antonio  Conca,  tomo  iii, 
pag.  139;  Diccionario  Historico  de  los  illustres 
professores  de  las  Bellas  Artes  en  Espana,  de  I). 
Juati  Agustin  Cean  Bermudez,  publicado  pela 
Real  Academia  de  S.  Fernando,  de  .Madrid,  1300; 
etc  Francisco  de  Hollanda  era  casado  com  D. 
Luiza  da  Cunha  Sequeira. 

Holtremaa  (Antonio  Maria  Ribeiro  da  Costa). 
Bacharel  formado  em  Leis  e em  Cânones  pela 
Universida^ie  de  Coimbra,  advogado  que  se  tor- 
nou muito  notável,  vice  presidente  da  Associa- 
ção dos  Advogados,  grande  proprietário,  etc.  N. 
em  Lisboa  a 13  de  agosto  de  1312,  onde  também 
fal.  a 12  de  abril  de  1390.  Era  filho  de  D.  Nar- 
cisa  Perpetua  de  Oliveira  Seabra,  e de  Manuel 
Ribeiro  Holtreman,  proprietário,  escrivão  dos 
orphãos  da  repartição  do  termo  da  cidade  dc 
Lisboa,  e cavalleiro  professo  na  ordem  de  S. 
Thiago  da  Espada.  Completou  os  preparatórios 
em  Coimbra  em  1826,  coutando  apenas  14  anuos, 
edade  em  que  lhe  não  era  ainda  permittido  ma- 
tricular-se na  Universidade,  como  desejava,  na 
faculdade  de  Leis  e Cânones.  Veiu  então  para 
Lisboa,  oude  viviam  seus  paes,  e frequentou  em 
1326  e 1327  o primeiro  anno  da  Academia  dc 
-Marinha  e o curso  de  Physica  e Chimica,  que 
-Mousinho  d'Albuquerque  regia  no  edifício  da 
.Moeda.  Matriculou-se  no  primeiro  anno  de  Phi- 
losophia  na  Universidade,  1327-1323,  e fez  acto 
em  1329,  sendo  approvado  nemine  discrepante. 
Fechada  a Universidade  durante  13  !8  182.1,  vol- 
tou a Lisboa  e cursou  o primeiro  anuo  da  Escola 
Medica;  quando  se  reabriu,  foi  matricular-sc  no 
primeiro  anno  de  Cânones  e Leis,  1829  1330, 
seguindo  o segundo  anno,  1830  1831.  Tornando  a 
fechar-se  a Universidade,  retirou-se  para  a sua 
quinta  em  8anto  Quintino,  uo  concelho  de  So- 
bral de  Monte  Agraço,  e ali  se  conservou  até 
1333  Em  13ól  casou  com  D.  .Mariauna  da  Pie- 
dade Holtreman,  de  quem  teve  dois  filhos,  que 
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morreram  creanças,  e de  quem  enviuvou  em  1834. 
Animado  pelas  idéas  liberaes,  em  que  fôra  edu- 
cado desde  a infaneia,  nào  pôde  fugir  á tentarão 
de  tomar  parte  nas  luetas  da  liberdade,  entiiu- 
siasmando-sc  com  o triumpho  constitucional  de 
24  de  julho  de  1833,  e na  noite  d’esse  mesmo  dia 
partiu  para  Lisboa  onde  chegou  a 2.5,  correndo 
logo  a alistar-se  provisoriamente  no  bataliião  do 
commercio,  e pouco  depois  definitivamente,  no  ' 
batalhão  acadêmico,  onde  se  conservou  militan- 
do valorosamcnte  até  á convenção  de  Evora  Mon- 
te, assignada  em  26  de  maio  de  1834,  que  termi-  I 
nou  a campanha,  sendo  n’essa  oceasião  também 
extincto  0 batalhão  acadêmico.  Desde  os  fins  de 
1833  até  principies  de  1834,  exercera  interina- 
mente 0 oflScio  de  contador  dos  orphãos  de  Lis- 
boa. Reabrindo  a Universidade  n’esse  mesmo  anno 
de  1834,  voltou  a matricular-se,  frequentando  a ' 
faculdade  de  Leis  e Cânones,  sempre  estudante 
distincto,  vindo  a formar-se  em  outubro  de  1836. 
Poucos  mezes  antes  da  formatura,  em  julho, 
passou  a segundas  núpcias,  na  capella  do  Semi-  j 
uario  de  Coimbra,  com  D.  I ibania  Angusta  das  i 
Neves  e M«llo  Iloltreman,  filha  do  commendador  , 
Dr.  Antonio  José  das  Neves  e Mello,  lente  de  | 
Philosophia  na  Universidade,  e de  sua  mulher,  i 
D.  Maria  Izabel  de  Lima  Neves  e Mello.  Em  se-  ! 
guida  á formatura  voltou  para  Lisboa,  viu  com  [ 
prazer  vencida  a contra  revolução,  que  ficou  co- 
nhecida pela  Belemzada,  em  novembro  do  refe-  I 
rido  anno  de  1836,  e triumphante  a revolução  de  í 
setembro,  a favor  da  qual  se  manifestara,  o que  i 
lhe  grangeou,  sem  pedil-o  nem  empenho  o ofifere-  | 
cimento  espontâneo,  por  parte  do  ministério  i 
Manuel  da  Silva  Passos,  do  logar  de  secretario 
geral  do  governo  civil  de  Santarém,  em  7 de  no-  i 
vembro  de  1836.  Durante  mezes  successivos  ser-  ' 
viu  como  governador  civil  interino,  até  que  em 
setembro  de  1838  pediu  a sua  exoneração,  que 
lhe  foi  concedida.  Dedicou-se  então  á advoca- 
cia, e estabeleceu  banca  em  Santarém  no  mez  de 
outubro  seguinte,  conservando  se  ali  até  maio 
de  1841,  transferindo  em  junho  para  Lisboa  a 
sua  banca  de  advogado  onde  continuou  exercen- 
do a advocacia  até  ao  dia  do  seu  fallecimento. 
Estando  em  Santarém  já  por  muitas  vezes  viera 
á capital  allegar  oralmente  nos  tribunaes  supe- 
riores os  processos  de  que  tratara  em  primeira 
instancia,  ü dr.  Iloltreman  grangeou  a maior 
fama  como  advogado.  Do  Elogio  historico  pro- 
nunciado pelo  sr.  conselheiro  dr.  Veiga  Beirão 
na  sess.ão  solemne  realisada  na  Associação  dos 
Advogados  em  17  de  novembro  de  1890,  trans- 
crevemos 0 seguinte,  de  pag.  91  e 92  : «Aos  do- 
tes naturaes,  que  n’elle  esplendiam,  juntava  co-  | 
nhecimento  profundo  do  nosso  antigo  direito  e i 
rara  scicncia  do  processo.  Sabia  a origem  de  to-  ' 
das  as  nossas  leis  e d’esse  elemento  de  interpre-  I 
tação  usava  a miudo  e não  sempre  sem  excesso.  ' 
Possuindo  todos  os  segredos  do  fôro  eram  tan-  i 
tos  os  expedientes  que  lhe  acudiam  para,  con-  i 
soante  o caso,  vencer  ou  levantar  difficuldades 
praticas  que  por  vezes  chegava  a parecer  mais  l 
habil  que  profundo.  Ninguém  como  elle  via  uns  [ 
autos.  Èra  um  verdadeiro  benedictino  a que  não 
escapava  a mais  insignificante  minúcia.  Susten- 
tando 0 direito  do  cliente  accumulava  todas  quan-  , 
tas  razões  a sua  vasta  illustração  juridica  e a j 
sua  larga  experiencia  forense  lhe  suggeriam. 
Arguido  mais  d’uma  vez  de  recorrer  ainda  a ar-  ' 


gumentos  somenos  em  defeza  d’uma  these  já 
aliás  demonstrada,  desculpava  essa  exuberância 
de  comprovação  observando  que  sempre  era  bom 
allegar  tudo,  pois  podia  acontecer  que  razoes  ao 
parecer  fracas  fossem  as  que  viessem  a mover  o 
animo  do  julgador.»  De  sociedade  com  o seu  col- 
lega,  0 dr.  Antonio  Gil,  tomou  ao  dr.  Francisco 
Ignacio  Pinheiro  a propriedade  da  Gazeta  dos 
Tribunaes,  importante  revista  juridica  que  este 
fundara  em  1841,  saindo  o 1.®  numero  da  nova 
empresa,  n.®  116  da  Gazeta,  a 2 de  julho  de  1842, 
e desde  então  os  dois  illustres  advogados  e es- 
criptores  mantiveram  essa  revista  pelo  espaço  de 
30  annos,  até  31  de  março  de  1872.  Em  1>?41  ins- 
crevera-se na  Associação  dos  Advogados,  de 
que  foi  por  muitos  annos  vice-presidente,  até  á 
data  do  seu  fallecimento.  No  periodo  de  1841  a 
1814,  por  causa  da  guerra  civil,  o governo  per- 


Antsnio  Maria  Ribeiro  da  Costa  Iloltreman 


seguia  a imprensa  que  lhe  era  contraria,  e o dr. 
Iloltreman,  reconhecido  liberal  desde  a mais  tenra 
edade,  como  elle  confessava,  tornou-se  um  estré- 
nuo defensor  dos  jornaes  da  opposição  aceusados 
de  abusos  de  liberdade  de  imprensa,  de  que  lhe 
resultou  ser  preso  em  1844  á ordem  do  ministé- 
rio Costa  Cabral,  sendo  encerrado  no  Limoeiro, 
passando  depois  para  bordo  do  cutter  Andorinha, 
e conduzido  ao  castello  do  Pico,  do  Funchal, 
d’onde  voltou  a 3 de  junho  do  mesmo  anno.  En- 
tregando-se á politica,  como  setembrist  i,  parti- 
do em  que  sempre  militara,  foi  eleito  deputado 
por  Alemquer,  nas  eleições  geraes  que  seguiram 
á revolução  de  185J,que  fez  cair  o ministério  Costa 
Cabral.  No  parlamento  foi  um  orador  fluente  e 
energico,  intransigente  e incançavel,  tratando 
das  mais  graves  questões  governativas.  Tomou 
a iniciativa  de  vários  e importantes  projectos  de 

919 


HOM 


IIOM 


lei,  acompanhando-os  sempre  de  notáveis  relato- 
rios  Foi  deputado  pouco  tempo,  porque  a cama- 
ra  ficou  dissolvida  por  decreto  de  24  de  julho  de 
lHü2.  U dr.  Iloltreman  abandonou  a política  de- 
finitivamente cin  1850.  Era  o advogado  das  ca- 
sas mais  importantes  da  nossa  aristocracia,  como 
a dos  duques  de  l^almella,  de  Lafòes,  etc.  Foi  o 
representante  da  sr  * condessa  d’Edla  no  inven- 
tario d’el  rei  D.  Fernanilo.  Nos  muitos  serviços 
prestados  pelo  distincto  advogado,  deve  notar-se 
0 seu  valioso  auxilio  na  elaboração  do  moder- 
no Codigo  Commercial.  A sua  morte  foi  muito 
sentida.  No  dia  17  de  novembro  de  1890  reali 
sou-se  na  Associação  dos  Advogados  de  Lisboa 
uma  sessão  solemne,  em  que  pronunciaram  Elo- 
(fins  históricos  os  srs.  doutores,  conselheiro  Veiga 
lieirão  o .M  V.  Armeliin  Junior.  No  Elogio  do  sr. 
dr.  Armelim  vem  a bibliographia  do  dr.  lloltre 
man,  que  é muito  importante,  composta  de  ag- 
gravos,  recursos,  appellaçòes,  revistas,  e outros 
trabalhos  jurídicos.  Na  Gazeta  dos  Trihuiiaes, 
Revhta  Universal  e em  outros  joruaes,  se  encon- 
tram também  muitos  dos  seus  valiosos  escriptos. 
Do  segundo  matrimonio,  do  dr.  Iloltreman,  houve 
entre  outros  filhos,  o actual  visconde  d’Alvalade,  o 
bem  conhecido  advogado  sr.  dr.  Alfredo  Augusto 
das  Neves  Iloltreman.  (V.  Alvalade,  n.“  1 volume 
do  Portugal,  pag.  3.50,  e nas  rcctificações,  pag. 
954),  e 0 dr.  Amandio  Iloltreman,  que  foi  me 
dico  distincto  e do  hospital  de  S.  José  e da  San- 
ta Casa  da  Misericórdia  de  Lisboa,  que  falleccu 
a 28  de  dezembro  de  1876;  D.  Narcisa  A das 
Neves  Iloltreman,  que  casou  com  João  .Manuel 
do  Rego  Hotelho  de  Faria,  que  deixou  dois  filhos; 
0 actual  conde  do  Rego  Botelho,  casado  com  a 
filha  do  fallecido  conde  de  Sieuve  do  .Menezes,  fi- 
dalgo da  ilha  Terceira;  e João  .Nlaria  líoltrernau 
do  Rego  Botelho  de  Faria,  chimico-chefe  do  La 
boratorio  de  llygiene,  casado  com  D.  Emma 
Degyeller  do  Rego  Botelho. 

Hombe.  Pov.  do  concelho  de  Ambriz,  no  dis- 
tricto  e com.  dc  Loanda,  prov.  e bisp.  de  Ango- 
la. Estil  situada  na  estrada  que  vae  de  Ambriz 
ao  Bembe,  e a O de  Quiballa. 

Hombres.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  d'.\lva, 
conc.  de  Penacova,  distr.  de  Coimbra. 

Homem.  Esta  familia  é um  ramo  dos  Pereiras, 
que  procede  de  1).  Pedro  Peres  Pereira,  irmão 
do  conde  I).  Gonçalo  Pereira.  Aquelle  fidalg  >, 
sendo  ainda  novo,  mostrou  em  certa  oceasiâo 
contra  os  moiros  grande  valor,  defendendo  se 
com  uma  acha  d’armas.  alabarda  ou  montante. 
I).  Sancho  II,  em  cujo  tempo  se  deu  este  facto, 
disse  que  D Pedro  não  era  rapaz,  era  homem, 
e d’ali  veiu  esse  fidalgo  tomar  o appellido  de  ho 
mem,  que  depois  passou  aos  seus  descendentes, 
e adoptar  novas  armas,  pondo  cm  campo  azul 
seis  crescentes  de  ouro  em  duas  palas,  e por  tim- 
bre um  leão  armado  de  ouro  com  uma  alabar- 
da nas  garras,  cabo  de  ouro  e o ferro  de  sua 
côr. 

Homem  ( Antonio).  Conhecido  pela  antonomasía 
de  Praceptor  infelix.  Doutor  em  Cânones  e lente 
dc  p:ima  na  Universidade  de  Coimbra,  conego 
doutor.tl  da  sé  d'csta  cidade,  d’onde  era  natural, 
sendo  baptisado  a I de  julho  de  1561  na  egreja 
do  S.  João  de  Santa  Cruz;  foi  queimado,  victiina 
da  Inquisição,  n’um  auto  da  fé.  a 5 de  maio  de 
1621.  Era  filho  do  christão  novo  .Jorge  VazBran- 
«lao,  almoxarife  cm  Coimbra,  e juiz  das  jugadas 
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dos  direitos  rcacs,  c dc  sua  mulher,  Izabel  Nu- 
nes. O fallecido  dr.  Antonio  José  Teixeira,  no 
seu  importante  e curioso  livro  intitulado  Anto- 
nio Homem,  publicado  em  Coimbra,  1895,  a pag. 
32,  diz  que  o Prceceptor  infelix  não  tinha  o appel- 
lido de  Leilão,  conforme  suppozeram  alguns,  e 
designadamente  Francisco  Freire  de  Mello,  na 
Representação  ás  cortes  e invectiva  contra  a In- 
quisição, publicada  em  1821,  e que  a confusão 
provém  de  ter  existido  em  Coimbra,  pelos  annos 
de  1656  a 1659,  Antonio  Leitão  Homem,  natural 
de  Bragança,  deputado  do  Santo  Officio  da  re- 
ferida cidade,  desembargador  do  Paço,  e tani- 
bem  lente  de  Prima,  de  Cânones,  na  Universida- 
de e conego  da  mesma  sé,  fallecido  em  4 de  no- 
vembro de  1659.  Aprendeu  latim  com  os  padres 
da  Companhia  de  .Jesus,  e entrando  na  Univer- 
sidade concluiu  os  seus  estudos  na  faculdade  de 
Cânones  cm  1584,  e logo  aos  24  annos  de  edade 
fez  opposição  a uma  cadeira,  que  não  levou,  fi- 
cando todavia  immediato  em  votos.  Em  1592,  a 
2 de  fevereiro,  ganhou  por  opposição  em  concur- 
so uma  cathedrilha,  e segunda  vez  a 13  de  feve- 
reiro do  1)95;  a cadeira  de  Clementiiias  a 2 de 
fevereiro  de  15.i7;  a de  Decreto  a 6 de  maio  de 
1603;  a de  Vespera,  por  carta  régia  de  16  de  de- 
zembro de  1609,  de  que  tomou  posse  a 18  de  fe- 
vereiro de  1610;  e a de  Prima,  por  carta  régia 
de  7 de  outubro  de  1614,  tomando  posse  a 28  de 
novembro  seguinte.  Vagára  na  sé  de  Coimbra 
uma  conezia  canonistal  do  indulto  de  Paulo  111, 
e o dr.  Antenio  Homem  requereu  que  se  não  de- 
clarasse nas  férias  a vaga,  a que  pretendia  op- 
pôr-se;  o rei  mandou  informar  a .\Iesa  da  Cons- 
ciência e Ordens,  em  15  de  agosto  de  1609  Con- 
correram, além  do  dr.  Antonio  Homem,  o dr. 
Francisco  de  Menezes,  collegial  do  collegio  de 
S.  Pedro,  e o Prceceptor  infelix  foi  provido  na 
cadeira  doutoral,  de  que  tomou  posse  a 12  de 
junho  de  1610.  Este  D.  Francisco  de  Menezes 
tornou-se  um  encarniçado  inimigo  do  dr.  Antonio 
Homem,  e aceusou-o  de  judaísmo,  fazendo  com 
que  se  procedesse  a uma  devassa  em  1616,  a qual 
foi  feita  pelo  bispo  de  Lamego,  U.  Martim  Af- 
fonso  .Mexia,  e a que  o dr.  Antonio  Homem  res- 
pondeu em  sua  defeza  a todos  os  artigos  da  ac- 
cusação,  sendo  comtudo  condemuado  a pagar 
lO^ÍÍOOO  réis,  applicados  á Universidade  para 
ajuda  dos  gastos  e despezas  que  tem  feito  e se 
fizeram  n’esta  visita.  Em  1619  procedeu  se  a no- 
va devassa,  dirigida  por  D.  Francisco  de  Mene- 
zes, que  tomara  posse  do  logar  de  reformador  da 
Universidade  a 18  do  fevereiro  d’esse  anno.  Es- 
tavam presos  na  inquisição  de  Coimbra  oschris- 
tàos  novos  André  Nudes  de  Pina,  Diogo  Lopes 
de  Sequeira,  e Thomé  Vaz,  advogado  no  Porto, 
todos  parentes  do  dr.  Antonio  Homem;  os  dois 
primeiros  por  serem  segundos  primos,  e o ter- 
ceiro por  ser  primo  co-irmão  do  pao  do  Prcece- 
ptor infelix.  Em  17  de  setembro  de  1619,  estan- 
do já  na  sala  dos  tormentos  André  Nunes  de 
Pina  confessou  que  haveria  seis  ou  sete  annos 
fôra  a casa  do  seu  parente  dr.  Antonio  Homem, 
e lá  encontrára  .Matheus  Lopes,  conego  da  sé,  e 
também  seu  parente,  e que  todos  tres  se  decla- 
raram pela  lei  de  .Moysés,  na  qual  esperavam 
salvar-se.  A 19  do  referido  mez  e anno  ratifi- 
cou 0 seu  juramento.  No  dia  20  Diogo  Lopes  de 
Sequeira  jurou  que,  indo  a casa  do  seu  segundo 
primo  0 dr.  Antonio  Homem,  lhe  ouvira  dizer 
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muito  eucolcrisado,  que  elle  era  o mais  mofino 
judeu,  que  tinha  a lei  de  Moyses.  A 21  do  mesmo 
mez  e anno,  Thomé  Vaz  confessou  que  indo  An- 
tonio  Homem  ao  Porto,  haveria  oito  para  nove 
annos,  .se  declarara  com  elle  por  judeu.  Em  vis- 
ta d’e8tes  testemunhos,  o promotor  da  Inquisição 
apresentou  um  requerimento  para  que  o aceusa- 
do  recolhesse  aos  cárceres  do  Santo  Offici  >,  com 
sequestro  dos  seus  bens.  A’s  4 horas  da  tarde  de 
24  de  novembro  de  1619  foi  preso  o Frceceptnr  in- 
fdix,  pelos  quadrilheiros  da  inquisição  de  Coim- 
bra, sendo  depois  transportado  para  a de  Lisboa 
onde  deu  entrada  no  dia  18  de  dezembro  seguin- 
te. Os  processos  do  dr.  Antonio  Homem  são  mui- 
to volumosos,  diz  o dr.  Antouio  José  Teixeira  no 
seu  livro,  e descreve  os  minuciosamente.  No 
mesmo  livro  vem  a relação  de  todos  os  bens  que 
lhe  fòram  confiscados.  A sentença  da  inquisição 
de  Lisboa  contra  o doctor  ou  ProRceptor  infelix, 
coudemnou-o  a ser  relaxado  á justiça,  sendo 
queimado  na  Ribeira  de  Lisboa,  no  auto  da  fé, 
que  se  realisou  na  referida  data  de  5 de  maio  de 
1624.  Prégou  o sermão  o padre  mestre  Antonio 
de  Sousa,  da  ordem  dos  prégadores  e deputado 
do  t-anto  CfHcio.  Este  sermão  tambem  vem  trans- 
cripto  no  livro  do  dr.  Antonio  José  Teixeira,  iá 
citado. 

Homem  (Fernando  Soares).  Humanista,  natu- 
ral de  Villa  Viçosa,  que  viveu  no  século  xvi. 
Compoz  um  Livro  de  Grammatica,  escripto  em 
latim,  de  que  se  fizeram  duas  edições. 

Homem  (Francisco).  Poeta,  de  que  se  encon- 
tram algumas  producçòes  no  Cancioneiro  de  Gar- 
cia de  Rezende,  a pag.  150,  180,  196  e 197.  Era 
filho  de  Pedro  Homem,  estribeiro-mór  d’el  rei 
D.  Manuel. 

Homem  (Francisco  de  Barros  Moraes  Ararijo 
Teixeira).  Official  do  exercito,  ajudante  do  regi- 
mento chamado  de  Lencastre,  brigadeiro,  sendo 
em  1786  nomeado  governador  da  provincia  de 
Santa  Catharina,  no  Brazil,  onde  prestou  muitos 
serviços,  e se  tornou  estimado  pela  sua  justiça  e 
moderação.  Levantou  a provincia  das  ruinas  em 
que  a deixdra  a guerra  antecedente,  fundou  o 
hospital  da  Misericórdia,  animou  e desenvolveu 
0 commercio  Regressou  a Portugal  em  1790,  e 
falleceu  em  Chaves  nos  fins  de  1791  ou  princípios 
de  1792.  Escreveu:  Breve  instrucção  militar  sobre 
a infantaria.,  Lisboa,  1761;  2 tomos  com  estam- 
pas; reimprimiu-se  em  1816.  A Gazeta  Littera- 
ria,  de  fevereiro  de  1762,  consagra-lhe  um  ar- 
tigo. 

Homem  (Francisco  Rebello).  Desembargador 
e vereador  do  senado  da  camara  de  Lisboa,  em 
1640.  Foi  elle  o encarregado  de  recitar  em  nome 
da  cidade  de  Lisboa  a oração  congratulatoria, 
quando  D.  João  IV  foi  á sé  depois  da  revolução 
de  1 de  dezembro.  Esta  oração  acha-se  impressa 
no  Auto  do  levantamento  e juramento  do  mesmo 
rei. 

Homem  (Manuel).  Religioso  da  ordem  de  S. 
Domingos.  Nasceu  em  Lisboa  a 29  de  dezembro 
de  1599,  fal.  a 7 de  outubro  de  1662.  Professou 
no  1.”  de  janeiro  de  1615.  Foi  na  sua  ordem  mes- 
tre de  Theologia,  examinador  das  tres  ordens 
militares,  e acompanhou  o 1.®  marquez  de  Cas- 
caes,  D.  Álvaro  Pires  de  Castro,  na  embaixada 
que  em  1614  foi  a França  dar  os  pezames  em  no- 
me de  D.  João  iV,  á viuvado  rei  Luiz  XIII.  Es- 
creveu: Kalendario  quadriennal,  conforme  o esly- 


lo  da  ordem  dos  Prégadores;  resolução  de  algumas 
duvidas  graves,  pertencentes  ao  oficio  divino;  con- 
ferencia rubricai  de  ambos  os  breviários,  velho  e 
novo;  relação  das  mysteriosas  solemnidades  e fes- 
tas do  anno,  com  outras  muitas  curiosidades  ne- 
cessários para  o culto  divino,  Lisboa,  1643;  Des- 
cripção  da  jornada  e embaixada  extraordinária 
que  fez  a França  D.  Álvaro  Pires  de  Castro,  con- 
de de  Monsanto,  marquez  de  Cascaes,  etc.;  ofere- 
cida ao  ill.'”°  e rev.'""  sr.  D.  Francisco  de  Castro, 
bispo  da  Guarda,  Paris,  1644;  Relação  segunda 
das  grandezas  do  marquez  de  Cascaes,  conde  de 
Monsanto,  embaixador  extraordinário  a El-rei 
christianissimo,  e da  sua  chegada  á cidade  de  Nan- 
tes,  e assistência  u'ella  até  partir  para  Portugal, 
Nantes;  Resorreição  de  Portugal  e morte  fatal  de 
Castella,  dividida  em  duas  partes;  oferecida  ao 
ex.®"  sr.  D.  Vasco  Luiz  da  Gama,  conde  da  Vi- 
digueira,  almirante  da  Índia  Oriental,  etc.,  e em- 
baixador extraordinário  a Elrei  christianissimo, 
Nantes,  1645;  Memória  da  disposição  das  armas 
castelhanas,  que  injustamente  invadiram  o reino  de 
Portugal  no  anno  de  1580;  despertadora  ao  valor 
portuguez  para  não  temer;  da  prudência  e conse- 
lho para  ordenar  o presente;  da  prevenção  e cau- 
tella  para  dispôr  o futuro,  Lisboa,  1565;  foi  reim- 
pressa em  1763;  Verdade  do  Anti  Christo  contra 
a mentira  inventada,  Lisboa,  1643.  Este  opúscu- 
lo, dizem  ter  sido  varias  vezes  reimpresso  em 
nome  do  dr  Bruno  de  Mendonça  Furtado;  uma 
d’estas  edições  é de  Lisboa,  e tem  a data  de  1756. 

Homem  (Manuel  Xavier  Pinto).  Doutor  em 
Theologia  pela  Universidade  de  Coimbra,  reitor 
do  seminário  patriarchal  de  Santarém,  desem- 
bargador e juiz  effectivo  da  relação  da  curia  pa  - 
triarchal, etc.  Nasceu  na  freguezia  de  S.  Thia- 
go  do  concelho  de  Armamar,  a 25  de  março  de 
1815;  ignora-se  a data  do  fallecimeato.  Era  filho 
de  Francisco  Xavier  Pinto  Homem  e de  Rosa 
Claudia.  Em  maio  de  1830  entrou  na  ordem  de 
S Francisco  da  provincia  reformada  da  Con- 
ceição, professando  solemnemente  no  convento 
da  Torre  de  Moncorvo,  em  junho  de  1831.  Pela 
extineção  das  ordens  religiosas  em  1834  passou 
ao  estado  secular,  ordenando-se  de  preshyteio  em 
dezembro  de  1839.  Foi  durante  7 annos  prior  no 
bispado  de  Lamego,  e em  abril  de  1846  retirou- 
se  para  Coimbra  no  intuito  de  frequentar  as  au- 
las de  Theologia  da  Universidade,  e matriculou- 
se  no  primeiro  anno  theologico  em  outubro  de 
1848.  Sendo  ainda  estudante  do  segundo  anno, 
fundou  e regeu  por  espaço  de  quatro  annos  um 
collegio  de  humanidades  no  edificio,  que  fôra 
convento  dos  religiosos  de  S.  Francisco,  junto  á 
ponte  de  Coimbra.  Augmentando  a concorrência 
dos  alumnos,  e não  tendo  aquelle  edificio  os  com- 
modos  necessários,  conseguiu  do  governo  o ar- 
rendamento do  edificio  que  fôra  dos  religiosos 
benedictiuos,  junto  ao  Jardim  Botânico,  e para 
ali  transferiu  o collegio,  onde  funccionou  por  es- 
paço de  18  annos.  Em  1854  concluiu  a sua  for- 
matura de  bacharel  em  Theologia,  e em  13  de 
julho  de  1856  tomou  o grau  de  doutor.  Em  1871 
foi  convidado  peto  cardeal  patriarcha  de  Lisboa, 
D.  Ignacio  I,  para  reitor  do  seminário  patriar- 
chal, cargo  de  que  tomou  posse  no  1.®  de  outu- 
bro d’aquelle  anno.  O referido  prelado  o nomeou 
por  decreto  patriarchal  de  21  de  fevereiro  de 
1872,  desembargador  e juiz  effectivo  da  relação 
e curia  patriarchal.  O governo  confirmou  a no- 
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meação  de  reitor  pela  portaria  régia  de  O de 
março  de  1872.  O dr.  Pinto  Homem  era  um  dos 
sacerdotes  mais  illustrados  do  patriarchado,  e 
gozava  das  maiores  considerações  e sympathias. 
A’cêrca  do  grau  de  aperleiçoamento  a que  levou 
0 seminário  patriarchal,  póde  lêr-se  um  impor- 
tante artigo  que  publicou  o jornal  A Ordem,  n.® 
74,  de  19  de  julho  de  1879.  Este  artigo  vem  trans- 
cripto  uo  Portugal  antigo  e moderno,  de  Pinho 
Leal,  vol.  VII',  pag.  583  e seguintes- 

Homem  fP.  Marianno  Comtantino).  Presbyte- 
ro  secular,  professor  de  Latinidade  no  Lyceu  Na- 
cional de  Angra  do  Ileroismo.  E’  natural  da  ilha 
Terceira.  Escreveu:  Pequena  biographia  históri- 
ca do  insigne  padre  Jeronymo  Emiliano  de  An- 
drade, primeiro  commissario  dos  estudos  neste  dis- 
tricto,  etc.  e offerecida  ao  publico  pelo  seu  antigo 
condiscipido  e amigo  intimo,  o padre,  etc..  Angra 
do  Heroismo,  1848. 

Homem  {Pedro).  Estribeiro-mór  de  el-rei  D. 
Manuel,  c poeta.  Algumas  das  suas  poesias  en- 
contram-se no  Cancioneiro  de  Garcia  de  Rezen- 
de, a pag.  59,  143,  148,  149,  155,  158,  159,  168 
e 169. 

Homem  (Pedro  Barbosa).  Bacharel  em  Direi- 
to Canonico  pela  Universidade  de  Coimbra, 
desembargador  da  Relação  do  Porto,  etc.  Era 
natural  da  villa  da  Feira,  e floresceu  nos  séculos 
XVI  e xvit.  Dedicou  se  á carreira  da  magistratu- 
ra, chegando  ao  cargo  de  desembargador.  Escre- 
veu na  lingua  castelhana:  Discursos  de  lajuri- 
dica  y verdadera  razon  de  estado,  formados  sobre 
la  vida  y aciones  dei  rey  D.  Juan  el  II  de  buena 
memória,  rey  de  Portugal,  Coimbra,  1626. 

Homem  (Pedro  José  de  Mello).  Coronel  de  in- 
fantaria, servindo  com  este  posto  na  guerra,  e 
depois  vedor  da  casa  da  rainha  D.  Maria  Anna 
d’Austria,  mulher  de  D.  João  V.  Era  natural  de 
Lisboa,  e falleceu  a 12  de  maio  de  1740.  Escre- 
veu sonetos  á morte  da  infanta  I)  Fraocisca,  e 
0 seguinte  Poema  heroico  á fdicissima  jornada  de 
elrei  D João  V,  Nosso  Senhor,  nas  plausineis  en- 
tregas das  sempre  augustas  e serenissimas  prince- 
zas  do  Brazil  e Asturias,  Lisboa,  1735. 

Homem  íVasco  Fernandes).  Foi  o 21.®  capitão 
de  Sofala.  Saiu  de  Lisboa  nos  fins  de  abril  de 
1569,  commandando  uma  das  tres  naus  da  arma 
da  de  Francisco  Barreto,  que  ia  provido  na  ca 
pitania  de  Sofala  e encarregado  de  descobrir  e 
explorar  as  minas  do  .Monomotapa,  cuja  riqueza 
se  dizia  incalculável.  Partiu  Francisco  Barreto, 
subindo  o rio  Zambeze  e levando  como  mestre  de 
campo  Vasco  Fernandes  Homem.  Quando  chega- 
ram ao  Sena,  Francisco  Barreto  soube  que  esta- 
va .Moçambique  em  plena  revolta,  e deixando  o 
commando  da  expedição  a Vasco  Fernandes  Ho- 
mem, regressou  á capital.  Tornando  ao  Sena,  fal- 
leceu pouco  depois,  em  1571  e não  em  1573,  co- 
mo tlissémos  no  artigo  Francisco  Barreto,  vol.  ii, 
do  Portugal^  pag.  161,  ficando  assim  feita  a re- 
ctificação.  Diz  F.  M.  Bordalo  no  seu  Ensaio  es- 
tatístico de  Moçambique.-.  «Fallecido  o capitão,  e 
antes  de  ser  enterrado  o seu  cadaver  na  ermida 
de  S Marçal,  abriu  se  a via  de  successão,  e ali 
se  achou  o nome  de  Vasco  Fernandes  Homem, 
designado  por  el-rei  para  succeder  .a  Barreto  na 
governação  com  os  mesmos  poderes  e titulos. 
Quiz  logo  0 novo  governador  proseguir  na  des- 
coberta e conquista  das  minas,  mas  ainda  o pa- 
dre .Monclaros  obstou  que  se  cumprissem  as  or- 

922 


dens  da  côrtc,  e resolveu  Vasco  Fernandes  a vol- 
tar para  .Moçambique.  Livre,  porém,  d'aqueile 
tenaz  e pérfido  conselheiro  e de  seus  confrades, 
que  partiram  para  o reino  no  verão  seguinte, 
voltou  de  novo  o governador  as  suas  attenções 
para  a conquista,  e em  pouco  tempo  se  achou  ca 
barra  de  Sofala,  com  500  homens,  armas  e al- 
gumas peças  de  campanha.  Este  ponto  de  parti- 
da era,  como  dissémos,  reputado  pelos  práticos 
do  paiz  mais  conveniente  do  que  Sena.  Não 
obtendo  voluntariamente  do  senhor  de  Quiteve 
a permissão  que  lhe  mandou  pedir  por  um  emis- 
sário para  atravessar  pelos  seus  dominios.  Vasco 
Fernandes  á frente  d’aquelle  punhado  de  aven- 
tureiros, internou  se  pelo  sertão,  confiado  no 
proprio  valor  e no  dos  seus  soldados.  Posto  que 
não  encontrasse  inimigos  descobertos,  achou  os 
poços  entulhados  e as  habitações  desertas  em  to  ■ 
do  o transito  até  ao  zimbavé  do  Quiteve,  que  lo- 
go entregou  ás  chammas.  D’ali  caminhou  para 
Chironga,  onde  obteve  um  optimo  acolhimento  do 
regulo,  que  poz  á disposição  dos  nossos  as  mi- 
nas das  suas  terras.  Foi,  porém,  grande  o desapon- 
tamento dos  portuguezes,  quando  viram  o muito 
trabalho  e pouco  lucro  que  dava  a exploração  das 
tão  desejadas  minas!  Faltando-lhe  machinas,  gen- 
te e tempo  para  tratar  da  mineração,  resolveu  o 
governador  a retirada,  assentando  de  caminho 
pazes  com  o Quiteve  que  as  solicitou,  promet- 
tendo  deixar  passar  livremente  os  portuguezes 
para  as  minas.  Chegando  a Moçambique  encon- 
trou Vasco  Fernandes  successor,  e regressou  ao 
reino.  O successor  de  Vasco  Fernandes  Homem 
foi  D.  Simão  da  Silveira. 

Homem.  Rio  na  provineia  do  Minho.  Nasce 
na  Portella  do  Homem,  em  trente  de  Lóbios,  na 
Galliza,  proximo  á Volta  do  Côvo.  E’  pobre  de 
aguas  no  verão,  mas  crescido  e arrebatado  no  in- 
verno, porque  recebe  muitas  aguas  que  descem 
do  Gerez,  e principalmente  as  de  Lamas  de  Ho- 
mem, d’oode  0 rio  toma  o nome.  fV.  Lamas  de 
Homem).  Junta-se  ao  rio  Cávado  no  Vau  de  Bico, 
onde  se  construiu  uma  bella  ponte,  que  se  con- 
cluiu em  1870  (\.  Bico),  a qual  ficou  situada  al- 
guns metros  acima  da  confluência,  por  causa  da 
solidez  do  terreno,  vindo  portanto  a passar  por 
cima  dos  dois  rios,  Homem  e Cávado,  antes  de  se 
juntarem.  As  aguas  do  rio  Homem,  correndo  sem- 
pre turbulentas  e arrebatadas  por  mais  de  30 
kilometros,  já  apertadas  entre  penhascos,  já  es- 
praiando-se por  ferteis  e formosas  veigas,  vão, 
juntas  com  as  do  Cávado,  morrer  no  Oceano,  na 
villa  de  Fão.  Este  rio  cria  muito  bom  peixe,  princi- 
palmente trutas.  A estrada  da  Geira,  via  militar 
romana,  corta  por  duas  vezes  o rio  Homem  ('V. 
! Geira).  Sobre  a margem  esquerda  d’este  rio, 
abaixo  da  Portella  do  Homem,  ostenta  se  um  ro- 
chedo de  grande  altura,  em  sitios  quasi  perpen- 
dicular, que  visto  em  distancia,  tem  a apparen- 
I cia  d’um  importante  castello.  |l  Rio  do  districto 
do  Porto.  Nasce  na  freg.  de  Villa  Garcia,  e de- 
pois de  passar  pela  freguezia  da  Chapa,  entra  no 
rio  Tamcga  com  8 k de  curso. 

Homem  d'Àlmeida  (Domingos).  Jurisconsulto 
do  século  XVII  Publicou:  Analysis  excelentiarum 
in  jure  numeri  Quinarii,  aecesserunt  non  índia  al- 
I gationes  super  varus  juris  questionibus.  Ulisipone, 
I 1643. 

Homem  de  Broderode  V.  Brederode. 

Homem  de  Brederode  (Antonio  Xavier  Tei- 
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xeira).  General  de  brigada  reformado.  Nasceu  a 
16  de  fevereiro  de  1826,  fal.  no  Forto  ein  setem- 
bro de  11)05.  Era  descendente  d’uma  illustre  fa- 
milia  Assentou  praça  aos  17  annos  como  volun- 
tário no  regimento  de  infantaria  n.®  16  ein  26  de 
agosto  de  1843,  cursando  em  seguida  a Escola  do 
Exercito.  Foi  promovido  a alferes  em  19  d’abril 
de  1847,  a tenente  em  29  de  abril  de  1851,  a ca- 
jiitão  em  24  de  março  de  186^,  a major  em  27  de 
setembro  de  1878,  a tenente-coronel  em  20  de 
outubro  de  1881,  e a coronel  em  31  de  outubro 
de  1884,  reformando  se  no  posto  de  general  de 
brigada  em  17  de  julho  de  1389.  Fez  a campanha 
de  1846  a 1847,  pertencendo  ao  regimento  de  in- 
fantaria n.“  2,  granadeiros  da  rainha,  compor- 
tando-se com  muito  valor  e distiucçào.  Entre  ou- 
tras importantes  commissòes  de  serviço  que  des- 
empenhou, foi  ajudante  do  batalhão  de  caçado- 
res n.“  9,  ajudante  de  ordens  do  commaudante 
geral  das  forças  das  á.*  e 4 • divisões,  ajudante 
da  brigada  de  iustrucção  no  Forto,  commandan- 
te  da  guarda  municipal  da  mesma  cidade,  dos 
regimentos  de  caçadores  n.“*  3,  4,  8 e 11,  e do 
regimento  n.®  18  do  Frincipe  Real.  Era  cavallei- 
ro  c commendador  da  ordem  de  S.  Bento  d’Aviz, 
cavalleiro  da  ordem  de  Christo,  e possuia  a me- 
dalha de  prata  de  comportamento  exemplar. 

Homem  da  Capa.  Fonta  da  ilha  de  S.  Tho- 
mé,  na  provincia  de  S.  Thomé  e Frincipe,  Áfri- 
ca Uccideutal.  Está  situada  na  costa  Occidental 
da  mesma  ilha 

Homem  de  Carvalho  (Purphirio  Hemiterio). 
E'ormado  em  Leis  pela  Universidade  de  Coim- 
bra. Não  se  conhecem  as  datas  do  seu  nascimen- 
to e fallecimento.  Escreveu:  Miniatura  juridica 
para  pintores  Jazerem  quadros,  que  representa: 
que  o exercito  francez  commandado  por  Junot  não 
tinha  direito  de  transitar  pela  Hespanha  para 
Portugal,  e de  entrar  n’este  reino  sem  o consenti- 
mento do  Principe  liegente  nosso  Senhor,  Lisboa, 
1809;  Extracto  das  melhores  maximas  moraes  dos 
philosophos  do  paganismo  e do  christianismo , etc  ; 
Lisboa,  1814;  Primeiras  linhas  de  Direito  agra- 
rio  n'este  reino,  Lisboa,  1815;  tem  dedicatória  a 
I).  Miguel  Fereira  F'orjaz;  Primeiras  linhas  de 
Direito  commercial  d'este  reino,  Lisboa,  1815; 
foi  reimpresso  no  Rio  de  Janeiro  em  1816. 

Homem  Christo  {Francisco  Manuel).  Capitão 
de  infantaria  n.®  23.  Nasceu  em  Aveiro  a 8 dc 
março  de  1860;  assentou  praça  em  24  de  dezem- 
bro de  1876,  sendo  promovido  a alferes  em  4 de 
janeiro  de  1881,  a tenente  em  16  de  dezembro 
de  1886,  e a capitão  em  19  de  novembro  de  1896. 
Era  tenente  quando  rebentou  no  Forto  a revolta 
de  31  de  janeiro  de  1891,  e apezar  de  fazer  par- 
te do  directorio  do  partido  republicano,  oppoz-se 
energicamente  ao  movimento  revolucionário  por-  I 
que  as  questões  ingleza  e financeira,  que  então 
prcoccupavam  todo  o paiz,  se  lhe  afliguravam 
razões  primordiaes  para  que  a empresa  acabasse 
desastrosamente.  Mas  não  conseguiu  evitar  que 
ella  fôsse  por  deaute,  apezar  mesmo  d’um  artigo  j 
que  ao  tempo  inseriu  no  jorual  Os  Debates,  exA\i-  I 
toraudo  os  chefes  do  movimento,  e d’uma  confe- 
rencia que  teve  no  Forto  com  Santos  Cardoso. 
Freso  e julgado  nos  tribunaes  marciaes  reunidos 
cm  Leixões  em  virtude  da  revolta,  foi  reconhe- 
cida a sua  inculpabilidade  e absolvido.  Tem  pres- 
tado muitos  serviços,  como  militar,  pela  dedica-  i 
ção  com  que  se  tem  consagrado  á instrucção  e , 


preparação  dos  soldados  para  o accesso  aos  pos- 
tos. Como  jornalista,  tem-se  evidenciado  pelo 
desassombro,  clareza,  e pela  mordacidade  com 
que  se  occupa  das  diversas  questões  politicas, 
tornando-o  um  adversário  de  consideração.  Além 
de  Os  Debates  tem  collaborado  mais  ou  menos 
activameute  em  outros  jornaes,  com  especialida- 
de no  Povo  d' Aveiro,  semanario  em  que  a sua 
collaboração  tem  sido  sempre  muito  apreciada, 
e lida  com  interesse. O sr.  capitão  Homem  Chris- 
to é cavalleiro  da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz.  A 
aspereza  dos  seus  artigos  políticos  no  Povo  de 
Aveiro  suscitou  uma  polemica  mais  viva  que  ou- 
tras anteriores,  entre  o capitão  Homem  Christo  e 
alguns  vultos  do  partido  republicano;  d’essa  po- 
lemica resultou  a intenção  dc  desforço  pessoal 
por  parte  do  brioso  ollicial,  desforço  que  a inter- 
venção de  um  tribunal  de  honra,  presidido  pelo 
illustre  professor  da  Universidade  conselheiro 
Bernardiuo  Machado,  não  deixou  que  se  reali- 
zasse. O elemento  militar  então  protestou  contra 
esse  modo  dc  liquidar  insultos  públicos,  e o ca- 
pitão Homem  Christo,  submettido  o facto  a con- 
selho disciplinar,  foi  reformado.  Deve-se  ao  ca- 
pitão Homem  Christo  a larga  propaganda,  ba- 
seada no  exemplo  concreto,  do  ensino  da  leitura 
aos  soldados  pelo  methodo  João  de  Deus,  feito 
por  companhias  e sob  a direcção  litteraria  dos 
respectivos  capitães  Os  seus  esforços  e relevan- 
tes serviços  prestados  á causa  de  instrucção 
d'esse  grande  povo  das  casernas,  mereceram  as 
mais  altas  referencias  das  estações  officiaes,  não 
chegando  a serem  convertidos  em  lei  os  seus  pro- 
jectos pela  opposição  que  interesses  vários  lhe 
moveram.  Escreveu  já  dois  livros:  O movi- 
mento de  31  de  Janeiro  e a minha  prisão,  em  que 
historia  largameute  a revolução  do  Forto,  a que 
acima  nos  referimos,  elucidando-a  nos  stus  por- 
menores e justificando  a sua  attitude  perante 
esse  movimento;  e Pro  Patria,  que  é um  elo- 
quente repositorio  de  documentos  que  bem  pro- 
vam quanto  a instrucção  publica  perdeu  em  não 
se  haver  attendido  a iniciativa  de  que  trata. 

Homem  de  Menezes  (José).  Almoxarife  dos 
fornos  dTllrei  ou  das  armas,  e natural  de  Leiria. 
Escreveu:  Vida  de  Santa  Izabel  de  Hungria,  es- 
cripta  por  Pedro  Matheus,  chronista  de  Henrique 
IV  rei  de  França,  Lisboa,  1671;  Breve  tratado  da 
arte  da  artilharia  e geometria,  e artificios  de  fo- 
go-, agora  novamente  impresso  . . composto  por 
Lazaro  de  la  Isla  genovez.  Lisboa,  1676.  Ajuntou 
aos  Diálogos  de  varia  historia,  de  Fedro  de  Ma- 
riz,  as  vidas  dos  reis  Ehlippe  II,  Filippe  III  e 
D.  João  IV,  e sairam,  Lisboa,  1676,  e nas  mais 
edições  que  da  mesma  obra  se  fizeram  posterior- 
mente. 

Honorato  (D.  Antonio  José  de  Freitas).  V. 
Freitas  Honorato. 

Hondâ..  Fov.  na  freg.  de  Satary,  Novas  Con- 
quistas, no  distr.  e com.  de  Bardez,  arceb.  de 
Gòa,  Índia. 

Honra,  oenhorio  dado  pelo  rei  e.n  recompen- 
sa de  grandes  serviços,  em  brilhantes  aetos  de 
coragem.  Compunha  se  de  um  numero  indeter- 
minado de  aldeias  e casaes,  d’uma  mesma  fre- 
guézia  ou  de  diversas.  Também  ás  vezes  uma 
freguezia  inteira  era  elevada  á categoria  dc 
honra.  Os  conventos,  de  ambos  os  sexos,  tinham 
também  muitas  d’estas  honras,  mas  era  mais 
commum  terem  coutos.  As  honras  gozavam  de 
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muitos  privilégios,  que  o marquez  de  Pombal 
cerceou,  e a Constituição  de  extinguiu.  As 
liotiras  são  muito  antigas  em  Portugal,  pois  já 
as  havia  no  tempo  dos  godos.  Em  1315,  cl  rei  D 
Diniz  deu-lhe  uma  organisação  mais  uniforme. 
Tanto  este  monarcha,  como  os  seus  antecesso 
res,  I).  Atfonso  II  e U.  Afibnso  III,  mandaram 
tirar  rigorosas  inquirições  sobre  o feito  das  hon- 
ras, e vendo-se  que  a maior  parte  d’ellas  eram 
abusivamente  adquiridas,  fôram  supprimidas,  fi- 
cando as  terras  devassadas.  No  reinado  de  el-rei 
D.  José  ficou  sendo  um  mero  titulo  honorifico, 
isto  é,  alguns  fidalgos  intitulavam-se  senhores  da 
honra  de  tal,  que  já  não  existia,  e nada  já  ali 
tinham,  ou  apenas  alguns  fóros,  mas  nenhum 
terreno.  Amadigo  também  era  uma  especie  de 
honra.  V.  Amadigo. 

Honra.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Rebor- 
dòes,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto. 

Honra  do  Monteiro.  Ponta  da  ilha  dos  es- 
cravos, no  archipelago  de  Bijagoz,  África  Occi- 
dental. Está  situada  na  costa  NE,  e deriva  o seu 
nome  do  capitão  Belchior  Monteiro,  que  derante 
0 governo  da  rainha  D.  Catharina,  mulher  de  D. 
João  III,  e avó  de  I).  Sebastião,  percorreu  acos- 
ta africana  e visitou  aquella  ilha. 

Honzo  ou  Onzo.  Rio  do  conc.  do  Ambriz,  no 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola.  Corre  n’uma 
extensão  de  l.õO  k.  e vae  desaguar  na  enseada 
do  Mossuto  Grande. 

HopfFer  (Francisco  Frederico).  Medico  con- 
temporâneo. N.  em  182M  na  Villa  da  Praia.  Fò- 
rain  seus  paes  o conceituado  advogado  João  José 
Autonio  Frederico  e 1).  Maria  dos  Santos  Fre- 
derico, tendo  havido  d’esse  matrimonio  seis  fi- 
lhos, dos  quaes  só  vive,  contando  79  annos  de 
edade,  o dr.  Francisco  Frederico  Ilopffer.  O ap- 
pellido  Ilopfier  provém  do  avô  João  Frederico 
(rilopfter,  filho  de  Christovam  Augusto  d’lIopf- 
fer,  e Sabina  Francisca,  da  Villa  de  Cffenhein 
no  Império  d’Allemanha,  neto  paterno  de  João 
Frederico  Erasmo  dTIopffer,  barão  d’este  mesmo 
appellido  por  diploma  de  .losé  II,  imperador 
d’Austria.  A mãe  do  medico  descendia  de  uma 
lamilia  da  ilha  de  Córsega  e era  dotada  de  ani- 
mo varonil  e indole  caritativa  a tal  ponto  que  a 
denominaram  a Santa.  O dr.  HopfFer  cursou  a 
Escola  Medico-Cirurgica  de  Lisboa,  da  qual  tem 
diploma  com  data  de  7 de  junho  de  18f'2  em  que 
se  vê  que  no  acto  grande  foi  approvado  plena- 
mente com  louvor,  e é doutor  pela  Universidade 
de  Bruxellas,  onde  fez  exames  avec  distinction, 
sendo  confirmado  este  diploma  pela  tlscola  Me- 
dica de  Lisboa.  Em  um  opusculo  de  44  paginas 
(|ue  temos  presente,  com  o titulo  Dr.  Francisco 
Frederico  Ilopffer,  Antigo  Vogal  e Secretario  do 
Conselho  de  Saude  Naval  e do  Ultramar,  Chefe 
Deformado  do  Serviço  de  Saude,  lêem-se  os  mais 
honrosos  documentos  que  abonam  a capacidade 
d’estc  medico,  o seu  zelo  e actividade  na  sua 
longa  carreira  publica.  Por  decreto  de  5 d'abril 
de  18.02  foi  nomeado,  mediante  concurso,  facul- 
tativo de  2.*  classe  do  quadro  de  saude  da  pro- 
víncia de  Cabo  V’erde,  e pelo  decreto  de  31  de 
março  de  1857  promovido  a facultativo  de  1.* 
classe  por  merecimento  e serviços,  preteridos  fa- 
cultativos mais  antigos.  Esta  promoção  por  dis 
tincção  foi  a primeira  que  se  deu  nos  quadros 
de  saude  do  ultramar.  Outra  promoção  também 
jior  distincção  foi  a que  o elevou  a vogal  do  Con- 
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selho  de  saude  Naval  e do  Ultramar,  cm  virtude 
da  proposta  do  mesmo  conselho,  como  consta  do 
ofticio  de  24  de  novembro  de  1859,  dirigido  ao 
ministro  da  marinha  e do  ultramar,  concebido 
nos  seguintes  termos  : «Não  havendo  actualmen- 
te  outro  cirurgião-mór  aposentado  ou  reformado 
e ordenando  o § unico  do  supracitado  artigo  que 
n’este  caso  seja  chamado  um  dos  facultativos  em 
serviço  no  ultramar,  que  tenha  mostrado  possuir 
maior  intelligencia,  e tenha  melhor  desempenha- 
do 08  seus  deveres,  o conselho  julga  dever  dar  a 
preferencia  ao  dr.  Francisco  Frederico  HopfFer, 
cirurgião  de  1.*  classe  da  província  de  Cabo 
Verde,  por  ter  habilitações  scientifícas  superio- 
res ás  de  todos  os  outros  cirurgiões  que  servem 
actualmente  no  ultramar,  por  ter  feito  serviços 
relevantes  durante  as  epidemias  que  assolaram 
Cabo  Verde;  pelo  que  o conselho  o julgou  digno 
de  ser  recommendado  á Real  Munificência  de 
Sua  Magestade,  o que  fez  no  ofticio  que  teve  a 
honra  de  dirigir  a V.  Ex.*  em  data  de  27  de  ou- 
tubro ultimo,  e finalmente  porque  pelos  seus  co- 
nhecimentos profissionaes,  assiduidade  no  estudo 
e capacidade  superior,  é o facultativo  do  ultra- 
mar mais  nas  circumstancias  de  desempenhar 
com  maior  proveito  do  serviço  publico,  o logar 
que  se  acba  vago  no  Conselho  de  Saude  Naval.» 
Em  seguida  a esta  proposta  baixou  o decreto 
que  diz  : «Conformando-me  com  a proposta  que 
á minha  Augusta  Presença  fez  subir  o Presiden- 
te do  Conselho  de  Saude  Naval  e do  Ultramar, 
em  ofticio  de  vinte  e quatro  de  novembro  ultimo; 
Hei  por  bem  Nomear  o I'outor  Francisco  Fre- 
derico HopfFer,  Cirurgião  de  Primeira  Classe  da 
Província  de  Cabo  Verde,  para  um  dos  logares 
vagos  no  mesmo  Conselho.  0 Ministro  e Secre- 
tario de  Estado  dos  Negocios  da  Marinha  e do 
Ultramar  o tenha  assim  entendido  e faça  exe- 
cutar. Paço,  em  dois  de  dezembro  de  mil  oito 
centos  e cincoenta  e nove.  = Rei  — Adriano  Mau- 
rício Guilherme  Ferreri  » Por  decreto  de  23  de 
novembro  de  1859  foi  o mesmo  facultativo  no- 
meado cavalleiro  da  antiga  e muito  nobre  or- 
dem da  Torre  e Espada,  lealdade  e mérito,  ten- 
do-se em  consideração  os  serviços  que  o agra- 
ciado prestou  a bem  da  humanidade  em  o anno 
de  1856,  no  tratamento  dos  doentes  accommet- 
tidos  da  cholera-mornus  no  concelho  de  Santa 
Catharina  da  ilha  de  São  Thiago,  assim  como  por 
occasião  da  epidemia  que  em  1857,  se  seguiu 
áquelle  terrível  flagello,  soccorrendo  este  facul- 
tativo a uns  e outros  enfermos,  com  reconhecida 
coragem,  devoção  civica  e verdadeira  caridade. 
Por  decreto  de  8 de  maio  de  1884  foi  o dr.  Ho- 
pftér  agraciado  com  a mercê  do  grau  de  ofticial 
da  ordem  de  S.  Thiago,  do  mérito  scientifico, 
litterario  e artístico,  em  virtude  de  proposta 
fundamentada  nos  seus  trabalhos  scientificos  de 
subida  importância,  enviados  para  a exposição 
colonial  medica  de  Amsterdam,  no  anno  ae  1883 
(textual)  — Ofticio  do  Conselheiro  Director  Ge- 
ral do  Ministério  da  Marinha  e do  Ultramar,  de 
30  de  junho  de  1884.  Por  decreto  de  13  de  outu- 
bro foi  o mesmo  medico  agraciado  com  a com- 
menda  da  ordem  militar  de  Nosso  Senhor  Jesus 
Christo.  No  opusculo  já  citado,  e para  o qual  re- 
mettemos  o leitor,  appareccm  varias  portarias 
do  .Ministério  da  Marinha  e doa  governadores  de 
Cabo  Verde  elogiando  os  serviços  do  dr.  HopfFer, 
não  só  como  facultativo,  mas  também  na  quali- 


dade  de  administrador  de  concelho,  presidente 
da  Camara  Municipal,  vogal  do  Conselho,  inspe- 
ctor  de  instrucção  primaria,  etc.  Âs  publicações 
scientiíicas  que  conhecemos  d’este  medico  são  as 
seguiutcs  : Helatorio  sobre  a epidemia  da  Chole 
ra-mnrbus,  Helatorio  sobre  a epidemia  de  variola, 
Helatorio  sobre  a epidemia  de  grippe.  Estes  tres 
relatorios  acham-se  estampados  ua  Gazeta  Me- 
dica de  Lisboa,  n.“*  ’2,  5,  6,  Ití  e 17  do  anuo  de 
1859.  Apontamentos  para  a Topographia  Medica 
da  ilha  do  Maio,  colligidos  no  anno  de  1869.  He- 
latorio do  serviço  de  saude  na  Ilha  de  Haíito  An- 
tão  com  referencia  ao  anno  de  1872  Helatorio  do 
serviço  da  delegação  da  junta  de  saude  na  ilha  de 
Santo  Antão  respectivo  ao  anno  de  1873  Helato- 
rio do  serviço  de  saude  publica  da  Ilha  de  Santo 
Antão  relativo  ao  anno  de  1874.  Helatorio  sobre  o 
serviço  de  saude  na  ilha  de  Santo  Antão  com  re- 
ferencia ao  anno  de  1875.  O governo  mandou  pu- 
blicar estes  quatro  relatorios  que  encerram  a 
mais  completa  noticia  sobre  a importante  ilha 
de  Santo  Antào  e constituem  uma  Topographia 


Dr.  Fraocisco  FieJerico  Ilopffer 


Medica  volumosa  e replecta  de  mappps  diversos. 
Noticia  sobre  Algumas  Aguas  Mineraes  da  Ilha 
de  Santo  Antão,  1883,  Questões  Medico- Coloniaes. 
Com  este  titulo  mandou  o governo  imprimir  um 
folheto  de  131  paginas,  contendo  entre  outras, 
as  opiniões  do  dr.  Hopffer  ácerca  de  varias  ques 
tões  medico-coloniaes.  Hesposta  ao  Quesito  : Con- 
vem aconselhar  o sulphato  de  quinina  como  Pre 
servativo  das  Febres  paludosas  f Da  Antiguidade 
e Valia  da  Massagem,  Carta  de  um  obscuro  me- 
dico sete.ntão  em  resposta  á de  um  illustre  Medico 
ultra-octogcnario,  Transatious  of  the  Epidemio- 
logical  Society  of  London  MDCCCLXIl,  Notes 
ou  the  epidemy  of  cholera-morbus  at  the  Island  of 
St-  lago  Cape  Verd  in  1856  ly  Dr.  Hopffer  Head 
Monday,  Dec.  3.®  1860.  A Hevolução  de  Setembro 
contém  muitos  artigos  de  polemica  do  dr.  Ho 
pBfer  com  o eminente  litterato  e estadista  José 
da  Silva  Mendes  Leal  e com  o talentoso  deputa- 
do pela  índia,  Francisco  Luiz  Gomes,  sobre  ad- 
ministração colonial.  Por  diploma,  de  7 de  maio 
de  1874,  assignado  pelo  inarquez  d’Avila  e de 
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Bolama  e José  Maria  Latino  Coelho,  secretario 
perpetuo  da  Academia  Ueal  das  Sciencias,  teve 
0 nosso  biographado,  que  então  era  delegado  de 
saude  na  ilha  ae  Santo  Antão,  ingresso  ua  mes- 
ma Academia.  Medico  hygienista,  foi  o dr.  Fre- 
derico llopfter  0 primeiro  propagandista  da 
sciencia  que  na  actualidade  é o maior  empenho 
de  todos  que  se  occupam  da  nobre  missão  de 
prevenir  e combater  as  doenças.  A prova  da 
nossa  asserção  aqui  está:  «Curso  livre  de  hygiene. 
Com  0 louvável  intento  de  propagar  os  conhe- 
cimentos indispensáveis  da  hygiene  particular 
e publica  por  todas  as  classes  não  versadas  nas 
sciencias  medicas,  abriu  o nosso  antigo  condiscí- 
pulo, amigo  e collaborador  d’este  jornal,  o dr. 
Hopffer,  vogal  e secretario  do  Conselho  de  sau- 
de naval  e do  ultramar,  um  curso  de  hygiene 
popular,  professado  no  Centro  promotor  dos  me- 
lhoramentos das  classes  laboriosas  de  Lisboa.  A 
importância  do  assumpto,  a sua  exposição  em  es- 
tylo  claro,  correcto  e ameno,  a oportunidade  do 
1 ensino  de  hygiene,  a autoridade  que  presta  a 
I collocaçào  official  do  dr.  Hopffer,  e sobretudo  o 
seu  profundo  saber,  attrahiram  ás  salas  do  Cen- 
tro promotor  numerosíssima  concorrência  de  ou- 
vintes, uns  para  aprenderem  e adquirirem  co- 
nhecimentos de  diaria  applicação,  e outros  para 
escutarem  e saudarem  o ardente  apostolo  da  hy- 
giene. E’  que  0 dr.  Hopfifer  não  é simplesmente 
um  medico  pratico,  é um  medico  erudito  e conhe- 
j cedor  das  bellezas  da  lingua  patria  Durante  as 
seis  primeiras  lições  de  hygiene,  que  se  tem  et- 
fectuado,  o illustre  prelector  tem  se  occupado 
das  influencias  astraes,  mórmente  da  do  sol  e da 
lua  sobre  o organismo  humano  e da  hygiene  das 
casas  particulares,  assumpto  este  que  pelo  inte- 
resse que  lhe  está  ligado  fez  objecto  das  tres  ul- 
timas lições.  Foi  satisfeita  uma  grande  e urgen- 
te necessidade  publica,  qual  a instituição  de  um 
curso  de  hygiene,  em  que  se  valgarisam  noções 
indispensáveis  e que  tão  desconhecidas  são  ge 
ralmente.  A idéa  foi  feliz,  utiiissiina,  e a execu- 
ção tem  confirmado  o que  era  de  esperar  O nos- 
so collega  assim  quiz  prestar  a esta  cidade,  aos 
' chefes  de  familia,  a todos  einfim,  um  grande  e 
importantíssimo  serviço,  pelo  qual  se  torna  cre- 
dor das  nossas  felicitações.  O curso  de  hygiene 
1 continua  todos  os  sabbados,  no  pslacio  do  (.onde 
de  Almada,  ao  Rocio.  {«Gazeta  Medica  de  Lisboa, 
n.°  24,  de  28  de  dezembro  de  1868,  Hedactor  prin- 
cipal, dr.  Pedro  Francisco  da  Costa  Alvarenga). 
O dr.  Hopffer  exerceu  clinica  no  ultramar  e em 
Lisboa,  sendo  considerado  medico  consciencioso, 
perspicaz  e habil.  Teve  um  consultorio  ua  calça- 
da de  Santo  André,  ahi  pelos  annos  de  1í<68,  o 
qual  foi  0 primeiro  consultorio  medico  aberto  cm 
Lisboa,  seguindo-se  a esse  o consultorio  do  dr. 
Magalhães  Coutinho.  A concorrência  era  irninen- 
sa,  e teve  de  abrir  outro  ua  rua  do  Ouro  a pedi- 
do de  numerosos  clientes,  n’esse  tempo  em  que 
não  havia  os  meios  de  communicação  de  hoje. 
Caracter  de  rija  tempera,  de  antes  quebrar  que 
torcer,  homem  robusto,  dispondo  de  avultada 
força  cultivada  desde  a mocidade  pelos  exerci- 
dos hygienicos,  ainda  aos  78  ann  s é um  andejo 
notável  em  Cintra,  onde  tem  casa  e onde  vae 
diariamente  com  uma  pontualidade  admiravel, 
acompanhado  de  sua  malinha,  contendo  as  illus- 
j trações  franceza,  iugleza  e hespanhola,  jornaes 
! de  medicina  e outros.  A proposito  da  força  e agi- 
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lidade  do  dr.  Hopffer  aqui  fica  uma  anecdota  : | 
Foi  em  1859  desafiado  por  um  illustre  official  j 
do  nosso  exercito  por  causa  de  uns  artigos  pu-  | 
blicados  na  Revolução  de  Setembro,  não  assigna- 
dos,  e de  que  tomou  plena  responsabilidade  para 
todos  os  effeitos.  Nomeadas  as  testemunhas  pen- 
sou-se em  que  o desafio  fosse  á pistola,  mas  logo 
se  desistiu,  sabendo-se  que  o sr.  Hopffer  era  um  j 
atirador,  que  durante  annos  se  exercitava  atiran-  j 
do  diariamente  a ponto  tal  que  lhe  não  talhava  ' 
um  tiro  a cincoenta  passos,  sendo  o alvo  como  de 
costume  uma  garrafa.  Kesolveu-se  se  effectuasse 
o combate  á espada,  visto  serem  militares  os 
combatentes,  embora  Hopffer  uuuca  manejasse 
tal  arma  familiar  a um  official  do  estado  maior. 
Não  fôram  exccptuadas  as  estocadas,  o quedava 
ao  desafio  caracter  de  summa  gravidade.  No  dia 
e á hora  designada  compareceram  os  combaten- 
tes e as  quatro  testemunhas,  e feitos  os  cumpri- 
mentos do  estylo  deu  se  o signal  de  principiar  o 
combate,  e o nosso  biographado  avança  furioso  e 
dt  olhar  chammejante  para  o valente  adversário, 
que  só  tinha  tempo  para  aparar  as  cutiladas  vi- 
bradas por  mão  vigorosa,  até  que  um  golpe  ati- 
rado á cabeça  e caindo  sobre  a espada  que  o 
recebeu,  partiu  ao  meio  a folha,  ficando  o official 
do  estado  maior  desarmado  e ameaçado  de  uma 
estocada,  de  que  o livrou  a espada  de  um  dos 
padrinhos,  que  rápido  desviou  a estocada  do  dr. 
Hopffer.  Considerou-se  dada  a satisfação  de  honra 
e terminou  o combate  que  poz  em  risco  a vida 
de  um  illustre  capitão  de  estado  maior,  que  de- 
pois foi  governador  civil  em  Lisboa,  ministro  da 
marinha  e da  guerra,  homem  intelligente,  illus- 
tradissimo  e muito  honrado.  Em  1866  casou  com 
I).  Maria  Ântonia  Bouini  Tavares,  nascida  em 
1845,  filha  legitima  do  general  José  Antonio  Ta 
vares  e de  I).  Gertiudes  Magna  Tavares,  tendo  si- 
do um  dos  valentes  que  combateram  na  celebrada 
campanha  de  Housillon,  d’onde  voltou  a Portugal 
coberto  de  gloria,  servindo  depois  por  muito 
tempo  no  ministério  da  guerra.  ISua  filha,  de  for- 
mosura não  vulgar,  teve  esmerada  educação,  que 
mais  fazia  realçar  a natural  elegancia  da  sua  es- 
tatura elevada.  Do  seu  consorcio  com  dr.  Hopffer 
resultaram  cinco  filhos  : D.  Eruestina,  casada 
com  0 dr.  Felix  Komero;  D.  Clementina,  solteira; 
Frederico  Hopffer,  casado  e guarda-livros  de 
uma  importante  casa  commercial;  D.  Adelaide, 
fallecida  solteira;  D.  Beatriz,  casada  com  um 
official  da  armada  real,  Manuel  Gonzaiez  Rueda, 
filho  do  medico  dr.  Kueda.  Tem  actualmente  o 
dr.  Francisco  Hopffer  grande  numero  de  netos. 

Horta.  Fainilia  oriunda  de  Aragão,  e á qual 
pertencia  Pedro  Horta,  que  passou  ao  nosso  rei- 
no em  tempo  de  D.  Affbnso  V.  As  suas  armas 
são:  tm  campo  de  ouro  um  braço  posto  em  faxa 
da  esquerda  para  a direita  com  uma  chave  azul 
na  mão,  com  o aro  para  cima,  e o contra-chefe 
ondado  de  agua;  timbre,  um  braço  com  a chave 
do  escudo. 

Horta  (Distrir.to  administrativo  da).  E'  cons- 
tituido  pelas  ilhas  do  Faial,  Pico,  Flores  e Cor- 
vo (W . estes  nomes),  pertencentes  ao  archipelago 
dos  Aeôres.  A população,  segundo  o censo  de 
1900,  e de  55:456  hab.:  24:461  do  sexo  masc.  e 
30:99.5  do  feminino.  Nos  artigos  relativos  a cada 
uma  das  ilhas  referidas  se  encontra  a sua  des- 
cripçâo  minuciosa.  O districto  compõe-se  dos  se- 
guintes concelhos:  Corvo,  Horta,  Lagens  das 
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Flores,  Lagens  do  Pico,  Magdalena,  Santa  Cruz 
das  Flôres,  e S.  Roque  do  Pico.  Ecclesiastica- 
mente  pertence  á diocese  de  Angra. 

Horta.  Cidade  do  distr.,  conc.  e com.  do  mes- 
mo nome,  bisp.  de  Angra,  na  ilha  do  Faial,  Aço- 
res. Está  situada  á beira-mar,  ao  longo  da  ex- 
tensa bahia.  Tem  excellentes  edificios,  tanto  pú- 
blicos como  particulares,  podendo  mencionar-se 
entre  aquelles:  a camara  municipal,  a misericór- 
dia e hospital,  os  dois  conventos  da  Gloria  e de 
S.  João,  distinguindo- se  todavia  de  todos  o ex- 
tincto  collegio  dos  jesuitas,  o mais  esplendido 
templo  que  elles  construiram  no  archipelago  aço- 
reauo.  Vista  do  mar,  a perspectiva  da  cidade  é 
verdadeiramente  encantadora,  porquanto  na  ex- 
tensa curva  da  enseada,  em  que  a cidade  assen- 
ta, erguem-se  primei- 
ramente, afora  os  edi- 
fícios apontados  e va- 
rias egrejas  de  maior 
ou  menor  apparencia, 
habitações  muito  con- 
fortáveis de  um  u dois 
pavimentos;  depois, 
entre  larangeiras  e po  • 
mares,  alvejam  ainda 
numerosas  vivendas,  e 
por  ultimo,  como  que 
formando  o fundo  d’es- 
te  quadro,  apparece 
uma  montanha  crate- 
riforme.  O porto  da  Horta  é espaçoso,  seguro  e 
abrigado,  e fechado  pelas  pontas  de  Espalamaca 
ao  N,  e 0 monte  da  Guia  ao  Sul,  distantes  en- 
tre si  cérca  de  5 k E’  em  parte  artificial, 
tendo  3:000  metros  de  largura  e 1:200  de  fundo 
(V.  Fayal).  A cidade  deve  ao  porto  a sua  repu- 
tação. E’  frequentado,  tanto  por  grande  numero 
de  navios  mercantes  de  todas  as  bandeiras  e ca- 
pacidades, que  dos  continentes  americano,  asia 
tico  e africano  navegam  para  a Europa,  e vice- 
versa,  como  de  esquadras  estrangeiras  e navios 
de  guerra  nacionaes.  As  maiores  esquadras  por- 
tuguezas  que  teem  demandado  este  vasto  porto, 
fôram  a do  vice  rei  da  Índia  Lopo  Soares  de  Al- 
bergaria, composta  de  36  vélas,  a do  almirante 
Ramires  de  60  e a do  marquez  de  Niza  de  25. 
A léste,  fronteira  á bahia,  levauta-se  a ilha  do 
Pico,  na  distancia  de  6 kilometros.  As  duas  ilhas 
formam  um  canal,  cuja  corrente  é fortissima  A 
cidade  compõe-se  de  tres  freguezias:  a Matriz 
f Santíssimo  Salvador)  com  3:063  hab.:  1:329  do 
sexo  masc.  e 1.734  do  fem  ; Nossa  Senhora  da  Con- 
ceição, com  1.. 583  hab.:  707  do  sexo  masc.  e 876  do 
fem.;  e Nossa  Senhora  das  Angustias,  com  2.088 
hab  : 1.047  do  sexo  masc.  e l.O-íl  do  feminino.  A 
população  total  da  cidade  é de  6.734  hab.,  segun- 
do 0 referido  censo  de  1900,  tendo  successiva- 
meute  dimiiiuido  pela  emigração  para  a America 
do  Norte,  pois  que  os  censos  anteriores  aceusa- 
vam:  em  1864,  8.278;  em  1878,  7.446;  e em  1890, 
6.879  habitantes.  O concelho  compõe-se  de  13 
fieguezias,  incluindo  as  da  cidade,  e com  a po- 
pulação total  do  22.385  hab  : 10.072  do  sexo 
masc.  e 12.313  do  feminino,  assim  distribuída: 
Capello  (Santíssima  Trindade)  com  1.407  hab  : 
604  do  sexo  masc.  e 803  do  fem.;  Castello  Bran- 
co (Santa  Catharina),  com  1 922  hab.:  866  do  se- 
xo masc.  c 10.56  do  fem.;  Cedros  (Santa  Barba- 
ra), com  3.281  hab.:  1.476  do  sexo  masc.  e 1.805 
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do  fem.;  Feteira  ('Espirito  Santo),  com  1.903  hab.:  ' sociedade  denominada  Amor  da  Pairia  subsidia 
027  do  sexo  masc.  e 1.066  do  fem.;  Flamengos  j varias  escolas.  Foi  elevada  a villa  em  1498,  por 
(Nossa  Senhora  da  Luz),  com  1.803  hab.:  H63  j el-rei  D.  Manuel,  ea  cidade  por  ü.  Prdro  IV  em 
do  sexo  masc.  e 1030  do  fem.;  Pedro  Miguel!  13  de  julho  de  1833.  Tem  um  magnifico  arsenal, 
(Nossa  Senhora  da  Ajuda),  com  1 494  hab.:  636  propriedade  da  opulenta  familia  americana  Da 
do  sexo  masc  e 858  do  fem.;  Praia  do  Almoxa-  bney,  onde  se  encontra  todo  o material  necessa- 
rifc  (Nossa  Senhora  da  Graça),  com  925  hab.;  rio  para  reparos  de  navios.  Nas  luctas  civis  de 
415  do  sexo  masc.  e 510  do  tem  ; Praia  do  Norte  1828  a 18  >6  o arsenal  da  ilha  prestou  grandes 
(Nossa  Senhora  das  Dôres),  com  651  hab.:  288  serviços  á causa  liberal.  Quando,  por  esta  epoca, 
do  sexo  masc.  e 3-53  do  fem.;  Ribeirinha  ('S.  Ma-  ' se  tratou  de  organisar  um  arsenal  de  marinha  na 
theusj,  com  996  hab.:  43b  do  sexo  masc.  e 561  mesma  ilha,  offereceu  o faialense  Josè  Sebastião 
do  fem.;  e Salão  (^Nossa  Senhora  do  Soccorro),  Correia  o usofructo  de  um  terreno  que  possuia 
com  1:089  hab  : 479  do  se.xo  masc.  e 610  do  fe-  | junto  ao  mar.  Ahi  se  lê,  n’uma  parede,  a segiiin- 
miuino.  No  edificio  do  antigo  collegio  dos  jesui-  ' te  lapide  commcmorativa:  N'este  sitio  de.  Sa7tta 
tas,  cuja  frente  mede  101  metros,  estão  estabe-  ' Cruz,  em  1832,  se  improvisou  á custa  dos  hahitan- 
lecidas  a secretaria  do  governo  civil,  repartição  , tes  da  cidade  da  Horta  um  arsenal  maritimo,  que 
de  fazenda,  capitania  do  porto  e outras  reparti-  foi  offerecido  a S.  M.  L o duque  de  Bragança. 
çòes.  A egreja  matriz  está  situada  uo  centro  Aqui  se  aprestou  uma  parte  da  armada  que  levou 
d’este  edificio.  As  djmensòes  do  templo,  o mais  á Arnosa  de  Pampelido  os  7500  liberaes.  Esta  me- 


Vista  geral  da  cidade  da  Horta 


vasto  dos  Açores,  são  as  seguintes:  da  entrada 
ao  altar-mór  3S,30  metros;  comprimento  da  ca- 
pella-mór  10  m.;  largura  da  capella  6,20  m.;  al- 
tura do  sobrado  aos  capiteis  dos  arcos  5,20  m.; 
altura  do  chão  á cruz  27,45  m.;  e largura  da  fron- 
taria,  de  canto  a canto,  25  metros.  A cidade  pos- 
sue  os  seguintes  estabelecimentos  municipaes: 
mercado  publico  de  generos  e fructas,  mercado 
publico  de  peixe,  m.ercado  de  gado,  jardim  pu- 
blico, matadouro  e cemiterio.  Tem  os  seguintes 
estabelecimentos  de  beneficencia:  hospital  da 
misericórdia,  que  data  de  15  .'3,  collocado  no  ex- 
tincto  convento  de  S.  Francisco,  asylo  de  men- 
dicidade, 0 primeiro  dos  .Açores,  asylo  da  infan- 
da desvalida  Infante  I).  Luiz.  Os  estabelecimen- 
tos de  iustrucção  publica  são  o lyceu  e as  esco- 
las de  iustrucção  primaria.  Possue  também  uma 
bibliotheca  publica  e dois  pequenos  theatros. 
Tem  uma  caixa  economica  fundada  em  1862  e 
uma  sociedade  cooperativa  creada  em  1873.  A 


moria  mandou  pôr  a camara  municipal.  Era  de 
1877.  No  r.nno  de  1879  realisou  se  na  Horta  uma 
exposição  industrial  por  iniciativa  do  visconde 
de  Castilho,  então  governador  civil,  que  foi  de 
grande  vantagem  para  o desenvolvimento  das 
pequenas  industrias  da  ilha.  A cidade  é defen- 
dida pela  fortaleza  denominada  de  Santa  Cruz. 
Existe  na  Ilorta  a importante  estação  interna- 
cional do  cabo  submarino.  <)  edificio  pertence  ás 
tres  nações  interessadas:  Allemanha,  America  do 
Norte  e Portugal.  A cidade  da  Horta  tem  sido 
visitada  por  algumas  pessoas  da  familia  real  por- 
tugueza.  Em  1832  esteve  aqui  D.  Pedro  IV,  hos- 
pedando-se em  casa  do  morgado  José  Francisco 
da  Terra  Brum,  senhor  da  maior  casa  vincular  do 
districto  Occidental  dos  Açores,  o qual  deu  dois 
bailes  a sua  magestade  imperial  Charles  William 
Dabney,  cônsul  americano,  Walter,  con.sul  in- 
glez,  e Lane,  cônsul  da  Hollanda,  egualmente 
lhe  offereceram  bailes.  O duque  de  Bragança 
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viajava  no  vapor  Superb,  o qual  chegou  á Hor- 
ta em  7 de  abril  de  1832.  Na  casa  do  morgado 
Brum  existe  a seguinte  inscripção;  S-  M.  I.  o 
Duque  de  Bragança  D.  Pedro,  em  1832  habitou 
esta  casa,  que  então  comprehendta  as  duas  pro- 
priedades até  á esquina,  e pertencia  a José  Fran- 
cisco da  Terra  Brum,  barão  da  Lagôa,  do 
conselho  de  S.  M.  I.,  e fidalgo  da  Casa  Real.  Es- 
ta memória  mandou  pôr  acamara  municipal.  Era 
de  /S77.  0 infante  H.  Luiz,  depois  rei,  esteve  na 
Horta  em  I8õ8.  S.  A.  fazia  parte  na  oflicialidade 
da  corveta  Bartholomeu  Dias.  Fôram  lhe  oftere- 
cidos  bailes  pelo  governador  civil,  cônsul  ameri- 
cano, camara  municipal,  e Manuel  Alves  Guer- 
ra, depois  visconde  de  Sant’Anna.  Em  junho  de 
1901  visitaram  os  actuaes  monarchas  portuguc- 
zes  a cidade  da  Horta.  Na  imprensa  insular  e con- 
tinental d'esse  tempo  se  encontram  largas  des- 
cripçòes  da  visita  régia  A camara  municipal  da 
Horta  olfereceu  a suas  magestades  um  almoço  na 
freguezia  do  Capello,  onde  existe  um  monte  em 
que  houve  uma  erupção  em  1672,  reconhecendo- 
se  bem  aqui  a origem  vulcanica  da  ilha.  O go- 
vernador civil,  visconde  de  Leite  Perry,  offere- 
ceu  aos  soberanos  um  lunch,  na  sua  quinta  do  Pi- 


mo  volume,  a pag.  319.  Era  natural  da  Horta  o 
estadista  Antonio|j  José  de  Avila,  duque  de  Avi- 
I Ia  e Bolama,  cujo  centenário  do  seu  nascimento 
I foi  solemnemente  commemorado  em  8 de  março 
I de  1907.  Teem  visto  a luz  da  publicidade  no  dis- 
I ricto  da  Horta  os  seguintes  jornaes:  Açor  (O)  1 
( de  janeiro  de  1889;  Açoriano  (O),  9 de  setembro 
I de  1883;  Açoriano  Occidental,  2 de  maio  a 11  de 
julho  de  1877;  Actualidade  fA),  1 de  janeiro  de 
I 1891;  Amigo  do  Povo  (O),  janeiro  de  1870  a se- 
! tembro  de  1871;  Arauto  (O),  1888;  Arauto  (0>, 
I 1801;  Archioo  (O),  1 de  novembro  de  1875  a 15 
de  janeiro  de  1876;  Atlântico  (O),  1 de  janeiro  de 
1862;  Aurora  (A),  6 de  miio  de  1894;  Balão  (O), 
1878  a fevereiro  de  1879,  seguido  pelo  jornal  A 
Sentinella;  Bibliophilo  (O),  31  de  maio  de  1885  a 
I 17  de  janeiro  de  1886;  Birimbau  (O).  11  de  ju- 
I nho  de  1883  a 12  de  julho  de  1884;  Biscuit,  9 a 
I 26  de  julho  de  1878;  Borboleta  (A),  24  de  julho  de 
1887  a agosto  de  1880;  Chronica  (A),  10  de  janei- 
I ro  de  1892;  Civilisador  (O),  15  de  dezembro  de 
: 1878  a fevereiro  de  1879;  Commercio  (O),  12  de 
' dezembro  de  1877  a 10  de  janeiro  de  1879;  Com- 
\ mercio  da  Horta,  7 de  outubro  de  1869  a 1 de 
I janeiro  de  1871,  successor  da  Palavra,  e depois 


Camara  Municipal,  egreja  matriz,  e Governo  Civil  da  cidade  da  Ilorta 


lar.  Esta  propriedade  fica  a mais  de  meia  altura 
da  encosta  que  domina  pelo  norte  o valle  onde  a 
cidade  está  construida,  e tem  uma  linda  vista 
sobre  a povoação  e a bahia  Tendo  pertencido  a 
um  extincto  morgadio,  acliava-se  a casa  da  quin- 
ta em  abandono,  quando  a adquiriu  o dr.  Auto- 
nio  Lmilio  Severino  de  Avellar,  que  a mandou 
reconstruir.  Perto  fica  a ermida  do  1’ilar.  Outras 
digressões  fizeram  suas  magestades  pela  ilha,  on- 
de visitaram  a celebrada  Caldeira,  a maravilha 
do  Faial,  cuja  descripção  se  pode  vér  nVste  mes- 
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í substituido  pela  Tribuna;  Correio  da  Horta,  1 de 
setembro  de  1869  a 1 de  janeiro  de  1871;  Cor- 
I reio  Hortense  (O),  8 de  março  de  1894;  Correio 
da  Semana,  15  de  março  de  1896;  Democrata  (O), 
< 4 de  janeiro  de  1885  a 1886;  Diário  Popidar,  14 
de  abril  de  1878;  Direito  Popular  (O),  14  de 
abril  de  1879  a 1 de  junho  de  1881;  Districto  da 
Horta,  8 de  abril  de  1871  a 22  de  julho  de  1874; 

, Debate,  abril  de  1889;  Dia  (O),  189.5;  Discussão 
fA),  15  de  abril  de  1894;  Echo  Liberal,  27  de  fe- 
vereiro a 1 de  maio  de  1878;  Echo  Litterario,  15 
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de  abril  a 21  de  julho  de  1877;  Escola  (A),  27  de 
outubro  a 19  de  novembro  de  1882;  Estudantina 
(A),  outubro  de  Fayal,l^d4‘,  Fayaleiise  (O), 
1 de  abril  de  1857,  seguido  do  Atlântico-,  Folha 
Insulana,  10  de  maio  a junho  de  188?;  Farta-Fo- 
go (O),  2 de  novembro  de  1883  a 8 de  junho  de 
1884;  Gazela  Judicial  (A),  5 de  agosto  de  1877 
a 6ns  de  1904;  Globo  (OJ,  3 de  outubro  de  1898; 


1893,  reapparecendo  em  janeiro  de  1895  com  no- 
va numeração  e com  a designação  de  2-*  série; 
Rouxinol  (O),  21  de  agosto  de  1862  a 1863;  Se- 
mana (A),  17  do  outubro  de  1886;  <S'aZ  e Pimenta, 
1895;  Sentinella  (A),  1 de  julho  a dezembro  de 
J879,  continuação  do  jornal  O Balão,  passando 
depois  a intitular  se  A Regeneração  a começar  no 
i numero  26;  Sua  Ex.*,  1891;  Telegrapko  (O),  2 de 


Entiição  central-iQleraacivual  do  cabo  aubmiriuo  entre  a Allemanha,  Inglaterra,  e America  do  Korte 


Grêmio  Litlerario  (O),  15  de  maio  de  1880  a I i 
de  novembro  de  1884;  Horta  (A),  25  de  maio  de  i 
1862  a 1861;  Horta  (A),  1891;  Imparcial  (O),  9 | 
de  agosto  de  1876  a 9 de  setembro  de  187i;  In- 
centivo (O),  10  de  janeiro  de  1857  a abril  de  | 
1858,  o primeiro  jornal  que  foi  publicado  no  Faial, 
e seguido  do  Fayalense-,  Jornal  do  Povo,  1 de  ia-  I 
neiro  de  1876;  Letras,  1900;  Lua  (A),  1897;  Lu-  | 
cta,  29  de  outubro  de  1881  a 1887;  Luz  (A),  8 de  j 
maio  de  1870  a 2 de  dezembro  de  1874,  segnin-  | 
do-se-lhe  O Pensamento-,  Museu  (O),  30  de  setem-  [ 
bro  de  1894;  Observador,  22  de  janeiro  a 18  de  i 
julho  de  1874;  Oceidente  dos  Açores  (O),  1 de  fe-  i 
vereiro  de  1897;  Orphãn  (O),  4 de  setembro  a 26 
de  novembro  de  1875;  Palavra  (A),  19  ue  janei- 
ro  de  1868  a 22  de  junho  de  1869,  succedendo-  ^ 
sc-lhe  O Commercio  da  Horta-,  Passatempo  (O),  i 
27  de  abril  de  1874;  Patria  (A),  13  de  fevereiro 
de  1875  a 1876;  Pensamento  (O),  12  de  dezembro 
de  1874  a 1876,  vindo  do  jornal  A Luz;  Pharol;  \ 
Porto  Franco  (O),  1 de  janeiro  a 8 de  março  de  i 
1877;  Porto  Franco,  8 de  setembro  de  1877:  Pri-  j 
mavera  (A),  14  de  janeiro  de  1892;  Proscênio  (O), 
1898;  Pyrilampo,  9 de  janeiro  de  1872;  Quadros 
Fantásticos  de  Brocha  Grossa,  15  de  junho  de 
1858;  Raio  (O),  3 de  dezembro  de  1882  a 19  de 
outubro  de  1881;  Recreio  (O),  9 de  julho  de  1882 
a 3 de  junho  de  1883;  Recreio  (O),  9 de  janeiro 
de  1892;  Regeneração  (A),  11  de  janeiro  de  [ 

1880  a dezembro  de  1888,  continuado  da  Senti-  i 
nella  com  o n.“  26;  Regeneração  (A),  ("2.*)  4 de 
janeiro  de  1900;  Revista  Acadêmica,  1 de  julho 
de  1873;  Revista  Fayalense,  1 de  fevereiro  de  I 


setembro  de  1893;  Tio  Braz,  14  de  dezembro  de 
1871  a 23  de  novembro  de  1873;  Torcida  (A),  2 
de  setembro  a 22  de  outubro  de  1858;  Torpidei- 
ro,  1889;  Tribuno  (O),  15  de  junho  de  1871  a 15 
de  dezembro  de  1872.  fusão  do  Correio  da  Horta 
e do  Commercio  da  Horta;  Typographo  (O),  15 
de  junho  de  1858;  União  (A),  6 de  junho  de 
1878  a 1887;  Verdade  {AJ,  1 de  outubro  de  1874 
a 16  de  outubro  de  1876;  Verdade  (A),  28  de  no- 
vembro de  1888;  Vida  Nova,  13  de  julho  de  1892; 
Voz  do  Povo,  23  do  fevereiro  de  1873  a 10  do  de- 
zembro de  1875;  Zé  Careca,  25  de  setembro  a 3 
de  outubro  de  1872.  Também  aqui  se  publica- 
ram os  numeros  únicos:  Camões,  10  de  junho  de 
1880;  Christovão  Colombo,  1892. 

Horta.  Villa  e freguezia  do  Salvador,  da  pro 
vincia  da  Beira  Baixa;  conc.  e com.  de  Villa  No- 
va de  Fozcôa,  distr.  da  Guarda,  bisp.  de  Lame- 
go;  411  hab.  e 92  fog.  Tem  escola  do  sexo  fem.  e 
est.  postal.  A pov.  dista  15  k.  da  séde  do  conc.  e 
fíca  situada  na  estrada  que  vae  de  S.  João  da 
Pesqueira  a Meda,  na  margem  esquerda  da  ri- 
beira de  Numão  El-rei  D.  Manuel  deu  lhe  foral 
em  15  de  dezembro  de  1512.  O chantre  da  sti  de 
Lamego  apresentava  o cura,  que  tinha  405000 
réis.  Correm-lhe  proximo  a ribeira  Teja  e o rio 
Douro.  Pertence  á.  2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut.  e res.  n°  12,  com  a séde  em  Trancoso.  || 
Pov.  e treg.  de  S.  Sebastião,  da  prov.  de  Traz- 
os-.Montes,  conc.  e com.  da  Torre  de  .Moncorvo, 
distr.  e bisp.  de  Bragança;  633  hab.  e 170  fog, 
Tem  escola  do  sexo  feminino  e est  postal.  A pov. 
dista  9 k.  da  séde  do  conc.  A collegiada  da  Tor- 
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re  de  Moncorvo  apresentava  o vigário,  que  tinha 
30Í000  réis  e o pé  d’altar.  Pertence  á 6.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut  e res.  n.®  10,  com  a sé- 
de  cm  Mirandella.  ||  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Romào,  dc  Alferce,  conc.de  Moncbique,  distr. 
de  Faro.  ||  S-  Isidoro,  de  Eiso,  conc.  e distr.  de 
Aveiro.  ||  S.  Pedro,  de  Tamengos,  com.  de  Ana- 
dia,  do  mesmo  districto.  Tem  correio  com  servi 
ço  de  posta  rural. 

Horta  (Bahia  da).  Excellente  porto  ou  ensea- 
da da  cidade  da  Horta,  aberto  na  costa  E S E da 
ilha  do  Faial,  Açores,  e defendido  pelo  castello 
de  Santa  Cruz  E’  a mais  espaçosa,  abrigada  e 
segura  bahia  de  todo  o archipelago  açoreauo,  li- 
mitada a NE  e a 80  pelas  pontas  da  Espalarna- 
ca  e.  da  Senhora  da  Guia,  distantes  entre  si 
cerca  de  5 k.  Está  vantajosamente  situada,  e fica 
fronteira  á ilha  do  Pico,  da  qual  a separa  o ca- 
nal da  Horta.  Este  porto  está  resguardado  dos 
ventos  dos  quadrantes  do  N a NE  e SSE  a SO, 
e é muito  frequentado  por  navios  mercantes  de 
todas  as  bandeiras  e capacidades  e por  navios  de 
guerra  nacionaes  e estrangeiros.  ||  Canal  formado 
pelas  aguas  do  Oceano  Atlântico  e situado  en- 
tre a ilha  do  Pico  je  a do  Faial,  Açores.  Tem 
pouco  mais  de  6 kilometros  de  largura,  e-a  sua 
corrente  é fortíssima,  e por  vezes  perigosa. 

Horta  da  Cimeira.  Pov.  na  freg.  de  Nossa 
Senhora  do  Amparo,  de  Carvalhal,  conc.  da  Cer 
tà,  distr.  de  Castello  Branco. 

Horta  e Costa  (José  Maria  de  Sousa).  Capi- 
tào  de  engenharia,  governador  geral  da  índia 
Nasceu  em  Santa  Comba  Dào  a '20  de  outubro 
de  18Ó8,  sendo  filho  do  dr.  Miguel  Antonio  de 
Sousa  Vasconcellos  Horta  e Almeida,  fidalgo  ca 
valleiro  da  Casa  Real,  neto  do  barào  de  Santa 
Comba  Dão,  governador  e capitào-general  da 
provinda  de  Angola,  coronel  das  extinctas  milí- 
cias de  Tondella,  e senhor  de  vários  morgados, 
casado  com  D.  Maria  da  Gloria  Costa  Sousa  e 
Albuquerque.  Assentou  praça  na  arma  de  «nge- 
nharia  em  9 de  julho  de  1878.  Fez  um  curso  bri- 
lhante na  Escola  do  Exercito,  e saiu  alferes  em 
10  de  janeiro  de  1883,  sendo  promovido  a tenen- 
te em  “28  de  janeiro  de  1885,  e a capitão  em  21 
de  novembro  dc  1895.  Pertence  ao  estado  maior 
da  sua  arma.  Matriculou  se  na  Universidade  de 
Coimbra,  seguindo  com  distineção  o curso  de  .Ma- 
thematica,  em  que  tomou  o grau  de  bacharel 
Sendo  já  tenente  em  1886,  o ministro  da  mari- 
nha, então  0 fallecido  estadista  Pinheiro  Cha- 
gas, 0 nomeou  director  das  obras  publicas  de 
Macau.  N’aquella  cidade  adquiriu  as  maiores 
sympathias,  e em  1888,  querendo  os  habitantes 
dar-lhe  um  testemunho  de  estima  e considera- 
ção, o elegeram  seu  deputado  pela  opposição,  e 
sem  contestação  do  partido  progressista  que  es- 
tava no  poder,  e não  pôde  apresentar  candidato 
seu.  Teve  assento  na  camara  em  diversas  legis- 
laturas, representando  sempre  o circuli  de  Ma- 
cau, onde  voltou  em  1893,  como  governador 
d’aquella  província,  e ali  se  conservou,  pedindo  | 
a sua  exoneração  apenas  tevo  conhecimento  de  | 
que  o governo  regenerador  se  demittira.  Por  essa 
oceasião  foi  agraciado  com  a carta  de  conselho  i 
por  proposta  do  ministro  da  marinha  e ultra- 
mar. Em  1900  0 seu  partido  tornou  ao  poder,  e ' 
o sr.  conselheiro  Horta  e Costa  foi  outra  vez  no- 
meado governador  dc  Macau,  quando  para  ali 
marchou  a primeira  expedição.  A occasiào  era 
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difficil  e arriscada,  e pela  forma  como  se  houve, 
recebeu  uma  portaria  de  louvor  do  ministro  da 
marinha.  Nas  duas  vezes  que  exerceu  aquelle 
cargo  notabilisou-se  a sua  administração  pelos 
muitos  melhoramentos  que  realisou  Conseguiu 
que  as  receitas  augmentassem;  pôde  obter  um 
I beneficio  pautai  a favor  do  chá,  fundou  o Lyceu, 
I que  hoje  existe,  e formou  o plano  de  transfor- 
mar aquella  cidade,  até  então  pouco  limpa  e com 
! escassos  attractivos  para  o forasteiro,  n'uma  ci- 
dade nas  melhores  condições  hygienicas,  afor- 
moseando-a  com  a construcção  de  novas  aveni- 
das e de  novos  mercados,  derrotando  bairros  e 
casebres  immundos,  fazendo,  finalmente,  da  sédc 
d’essa  colonia  uma  cidade  alegre,  digna  de  ser 
visitada  por  estrangeiros.  O sr.  conselheiro  Hor- 
ta e Costa  também  foi  ministro  plenipotenciário 
na  China,  Japão  e Sião.  Dando-se  a scisão  n’esse 
partido  em  1901,  solicitou  logo  a sua  exonera- 
ção, por  querer  acompanhar  o grupo  político  do 


Josü  Maria  do  Souaa  Horta  e Costa 


sr.  conselheiro  João  Franco  Castello  Branco,  de 
quem  é amigo  intimo.  No  seu  pedido  explicava 
franca  e lealmente  os  seus  escrúpulos  em  conti- 
nuar no  exercício  d’aquelle  honroso  cargo.  O go- 
verno não  attendeu  o pedido,  o que  obrigou  o sr. 
conselheiro  Horta  e Costa  a solicitar  licença  para 
vir  á metropole.  Ao  mesmo  tempo  o senado  de 
.Macau,  tendo  conhecimento  da  pretençâo  e in- 
sistência do  governador  em  se  deroittir,  diligen- 
ciava junto  do  governo,  para  que  a exoneração 
não  fôsse  concedida.  O governo,  porém,  não  pode 
deixar  de  a conceder,  em  vista  das  leaes  e suc- 
cessivas  instancias  do  sr.  conselheiro  Horta  e 
Costa,  de  que  a sua  amizade  intima  com  o chefe 
do  partido  regenerador-liberal  era  incompatível 
com  0 exercício  d'um  cargo  da  confiança  do  go- 
verno. O senado  de  Macau  deplorou  profunda- 
mente este  facto,  e exprimiu  a gratidão  da  cida- 
de propondo  que  se  cunhasse  uma  medalha  de 
ouro  commemorativa  da  gerencia  d'um  governa- 
dor que  tanto  trabalhara  para  o engrandeci- 
mento de  .Macau  O sr.  conselheiro  Horta  e Cos- 
ta exerceu  depois  as  funeções  de  chefe  do  gabi- 
nete do  actual  sr.  presidente  do  conselho  na 
substituição  do  sr.  dr.  Fedro  Gaivão.  Em  feve- 
reiro de  1907  foi  nomeado  governador  geral  da 
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índia,  logar  que  actualmente  occupa.  E’  ofticial 
das  ordens  de  S.  Thiago  e de  S.  Bento  de  Aviz 
por  serviços  distinctos  e cavalleiro  d’esta  ordem.  . 
Possue  a gran  cruz  da  ordem  da  Corôa  de  Siào, 
e a commenda  de  Izabel  a Catholica,  de  Hespa-  ' 
nha.  l’em  também  a medalha  militar  de  prata  de 
comportamento  exemplar.  Casou  em  viacau  em 
1.886  com  D.  Carolina  Adelaide  Pinheiro  de  Vas- 
concellos  Silveira,  senhora  illustre  da  ilha  Ter- 
ceira. 

Horta  e Costa  (Luiz  de  Sousa).  Bacharel  for- 
mado em  Direito  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, delegado  do  procurador  régio  em  Almada, 
negociante  em  África,  etc.  N.  em  Coimbra  em 
D66,  sendo  61ho  do  dr.  Miguel  Antonio  de  Sousa 
Vasconcellos  Horta  e Almeida,  e de  sua  mulher, 
p.  Maria  da  Gloria  Costa  Sousa  e Albuquerque; 
irmão  do  sr.  José  .Maria  de  Sousa  Horta  e Cos- 
ta, governador  da  Índia,  e do  sr.  dr.  .Miguel  da 
Horta  e Costa,  juiz  do  2 “ districto  criminal.  Ten 
do  obtido  distiucçào  nos  antigos  exames  de  Phi- 
losophia,  Le  islação  e Litteratura,  matriculou- 
se  na  Universidade  de  Coimbra  na  faculdade  de 
Direito  em  1884,  concluindo  a formatura  em  13 
de  julho  de  1889,  tendo  ficado  distincto  no  4.® 
anno  do  curso  e obtido  informações  também  dis 
tinctas  no  5.®  anno,  com  14  valores.  No  mez  de 
agosto  de  1889  foi  nomeado  sub  delegado  do 
procurador  régio  no  julgado  de  Peniche,  sendo 
promovido  a juiz  municipal  do  julgado  da  Lou- 
rinhã,  comarca  de  Torres  Vedras,  e em  1890 
collocado  como  delegado  do  procurador  régio  na 
comarca  de  Almada,  de  que  tomou  posse  em  8 
de  outubro,  sendo  o decreto  da  nomeação  datado 
de  20  de  setembro.  .Muitos  annos  se  conservou 
n’este  cargo,  que  em  1900  ainda  exercia,  e du-  i 
rante  esse  periodo  conta  processos  importantes. 

O sr.  dr.  Luiz  de  Sousa  Horta  e Costa  em  po- 
litica  é dissidente  ligado  ao  sr.  conselheiro  José 
.Vlaria  de  Alpoim.  O tempo  que  lhe  sobrava  do 
desempenho  das  suas  funcçòcs  officiaes,  consa- 
grava-o a negocios  industriaes,  sendo  interessa-  i 
do  nos  da  Companhia  de  Lanifícios  de  Alemquer, 
Banco  Lusitano,  etc , e muito  principalmente  j 
nos  da  roça  Coimbra,  uma  das  mais  importantes 
da  ilha  de  S.  Thomé,  de  que  é proprietário  jun- 
tamente com  seus  irmãos  Diogo  e Bernardo  da 
Horta  e Costa.  A roça  já  existe  ha  13  annos 
aproximadamente,  e foi-lhe  dado  o nome  de 
Coimbra,  por  ser  esta  a terra  natal  dos  seus  pro- 
prietários. Foi  deputado  na  legislatura  de  1905, 
separando  se  do  partido  progressista  quando  se 
deu  a scisão  Alpoim,  com  quem  já  estava  ante- 
riormente ligado. 

Horta  e Costa  (Miguel  Maria  de  Sousa).  Juiz 
do  2."  districto  criminal.  Nasceu  em  Santa  Com- 
ba  Dão  a 26  de  abril  de  1857,  sendo  filho  primo- 
gênito de  Miguel  Antonio  de  Sousa  Vasconcellos 
Horta  e Almeida,  bacharel  formado  em  Direito 
pela  Universidade  de  Coimbra,  fidalgo  cavallei- 
ro da  Casa  Real,  e de  D.  Maria  da  Gloria  ('osta 
Sousa  Albuquerque,  senhora  da  casa  dos.  Costas 
d’01iveirinha,  neto  de  José  .Maria  de  fcousa  Al-  j 
meida  e Vasconcellos,  1.®  barão  de  Santa  Comba  I 
Dão.  Seguindo  muito  novo  para  Coimbra  ali  com-  j 
pletou  o curso  geral  do  lyceu,  matriculando-se  na  . 
Universidade  na  faculdade  de  Direito  em  1873, 
e fazendo  formatura  em  3 de  junho  de  1878  com 
distineção  em  quasi  todos  os  annos.  Em  29  de 
maio  de  1879  foi  nomeado  no  testamento  do  mi-  > 


nistro  Couto  .Monteiro,  delegado  do  procurador 
régio  em  S.  João  da  Pesqueira,  onde  tomou 
posse  a 30  de  junho;  em  novembro  d’este  anno 
foi  transferido  para  a comarca  de  Ancião,  demo- 
rando-se ali  até  dezembro  de  1881,  em  que  pelo 
ministro,  o sr.  conselheiro  Julio  de  Vilheua,  foi 
transferido  para  Coimbra.  N’esta  cidade  exerceu 
as  funcçòes  de  delegado  por  mais  de  6 annos, 
até  que,  cabendo-lhe  a sua  promoção  a juiz,  foi 
em  abril  de  1888  nomeado  juiz  dos  tribunaes 
administrativos  de  Santarém,  passando  em  se- 
guida a exercer  em  commissão  o logar  de  juiz  das 
execuções  fiscaes  n’aquella  cidade.  Em  setembro 
de  1893  foi  n’aquella  qualidade  transferido  para 
as  execuções  fiscaes  em  Lisboa,  até  que  em  19 
de  maio  de  1904  tomou  posse  do  logar  de  juiz  do 


Dr.  Miguel  Maria  de  Sousa  Hurta  6 Custa 


2.®  districto  criminal,  que  actualmente  exerce. 
Casou  em  28  de  fevereiro  de  1881  com  a sr.*  D. 
.Maria  Leonor  de  Sousa  Monteiro  Gomes,  de  Co- 
ruche,  sobrinha  do  fallecido  bispo  de  Beja,  D. 
Antonio  Xavier  de  Sousa  Monteiro,  e d’essa 
união  tem  um  filho,  Miguel  de  Sousa  e Vascon- 
cellos Horta  e Costa,  medico  pela  Escola  Medi- 
co Cirúrgica  de  Lisboa.  O sr.  dr.  Horta  e Costa 
é fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  e tem  a com- 
menda da  Corôa  de  Italia.  Na  legislatura  de  1894, 
foi  deputado  eleito  pela  ilha  de  S.  Thomé,  circu- 
lo que  expontaneamente  lhe  offereceram  os  habi- 
tantes d’aquella  formosa  ilha.  Não  voltou  á ca- 
mara,  e embora  tenha  pertencido  sempre  ao  par- 
tido regenerador,  está  no  entanto  afastado  da 
politica  activa. 

Horta  d’El  Rei.  Pov.'na  freg.  de  Santo  Este- 
vão e conc.  de  Alemquer,  distr.  de  Lisboa. 

Horta  de  Fontes.  Pov.  na  freg.  de  Nossa  Se- 
nhora dWssumpção,  de_Freixo,  conc.  de  Redon- 
do, distr.  de  Evora. 
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Horta  Garcia.  Pov.  na  freg.  de  Nossa  Senho- 
ra da  Conceição  e conc.  de  Villa  do  Pispo,  distr. 
de  Faro. 

Horta  Inhamare.  Terras  do  districto  de  Te- 
te,  na  província  de  Moçambique,  África  Orien- 
tal. Ha  n’ellas  pov.  de  colonos,  alguma  cultura  e 
bosques  de  boa  madeira,  que  são  habitados  por 
animaes  ferozes.  Produzem  milho,  trigo  e algodão. 

Horta  Machado  (Francisco  José).  Commen- 
dador  da  ordem  de  Christo,  do  conselho  de  sua 
magestade  e do  da  fazenda,  socio  corresponden- 
te da  Academia  Real  das  Sciencias,  eleito  em  22 
de  maio  de  17íS0,  e socio  livre  em  30  de  novem- 
bro de  1809.  Nasceu  em  Faro  em  1746  segundo 
se  calcula,  e fal.  em  Lisboa  em  1817.  Era  filho 
de  João  Carlos  de  Miranda  e Horta  e de  D.  Ma- 
ria Benta.  Foi  embaixador  na  Rússia  e na  Áus- 
tria. Foi  homem  de  grande  erudição,  e prestou 
muitos  serviços  ao  paiz.  Juntou  o mais  rico  museu 
numismático  que  existia  em  Portugal. 

Horta  Manuel  Alves.  Pov.  na  freg.  de  Nos- 
sa Senhora  da  Graça,  de  Barbacena,  conc.  de 
Eivas,  distr.  de  Portalegre. 

Horta  de  Nossa  Senhora.  Pov.  na  freg  de 
Nossa  Senhora  da  Graça,  de  Barbacena,  conc.  de 
Evora,  distr.  de  Portalegre. 

Horta  Nova.  Povoações  nas  freguezias:  San- 
to Aleixo,  de  Beco,  conc.  de  Ferreira  do  Zezerc, 
distr.  de  Santarém.  ||  S.  Miguel,  de  Cunha,  conc. 
e distr.  de  Braga. 

Horta  Velha.  Pov.  na  freg.  de  Nossa  Senho- 
ra da  Conceição  e couc.  de  .Mouchique,  distr.  de 
Faro. 

Horta  dos  Velhos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, das  Cardosas,  couc.  de  Arruda  dos  Vinhos, 
distr.  de  Lisboa. 

Hortaes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Mi- 
nhotães,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Hortal.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Salva- 
dor, de  Christello,  conc.  de  Barcellos,  distr  de 
Braga  ||  O Salvador,  de  Monte  Cordova,  conc.  de 
Santo  Tliirso,  distr.  do  Porto. 

Hortas.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Vicen- 
te e conc.  de  Abrantes,  distr.  de  Santarém.  || 
Exaltação  da  Santa  Cruz  e conc.  da  Batalha, 
distr.  de  Leiria.  ||  S.  Bento  do  Cortiço,  conc.  de 
Extremoz,  distr  de  Evora.  ||  Nossa  Senhora  da 
Caridade,  conc.  de  Reguengos  de  .Monsaraz,  do 
mesmo  distr.  ||  Santa  Catharina  de  Fonte  do  ílis- 
po,  conc.  de  Tavira,  distr.  de  Faro.  ||  Santa  Leo- 
cadia,  de  Macieira  da  Lixa,  conc.  de  Felgueiras, 
distr.  do  Porto.  ||  Nossa  Senhora  da  Assumpção, 
de  Mexilhoeira  Grande,  conc.  de  V.  N.  de  Por- 
timão, distr.  de  Faro.  ||  S João  Baptista,  de  Pel- 
rná,  conc.  de  Alvaiazere,  distr.  de  Leiria.  ||  Es- 
p^irito  Santo,  de  l’era,  conc.  de  Silves,  distr.  de 
Faro.  II  S.  Gregorio,  de  Reguengo,  conc.  e distr. 
de  Portalegre.  '|  Nossa  Senhora  da  Esperança, 
de  Ribeira  de  Niza,  do  mesmo  conc.  e distr.  || 
Nossa  Senhora  da  Conceição  e conc.  de  Silves, 
distr.  de  P'aro.  ||  S.  Thiago  e conc.  de  S.  Thiago 
do  Cacem,  distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Pedro,  conc.  e 
distr.  de  Villa  Real.  ||  Santo  Antonio  e conc.  de 
Villa  Real  de  Santo  Antonio,  distr.  de  Faro.  || 
Casal  na  freg.  de  S.  Thiago  e conc.  de  Torres 
Novas,  distr.  de  Santarém.  ||  Monte  na  freg.  de 
Nossa  Senhora  d’Assumpção,  de  Montoito,  couc 
do  Redondo,  distr.  de  Evora  ||  Arrabalde  da  vil- 
la de  .Mossamedes,  prov.  de  Angola.  Engenho  de 
moagem  de  canua  sachariua. 
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Hortas  do  Atabual.  Pov.  na  freg.  de  Nossa 
Senhora  da  Conceição  e conc.  de  Villa  do  Bispo, 
distr.  de  F'aro. 

Hortas  de  Cima.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebas- 
tião, de  Quelfes,  conc.  de  Olhão,  distr.  de 
Faro. 

Hortas  de  Sevora.  Pov.  na  freg.  de  S.  Ju- 
lião,  conc.  e distr  de  Portalegre. 

Hortega  (D.  J ;ão  Diogo  Francisco  Jlortega 
Solorgano  Costa  y Cavalleri,  l.°  barão  de).  Fidal- 
go da  Casa  Real,  commendador  das  ordens  de 
Christo  e de  N.  S.*  da  Conceição;  da  de  numero 
de  Carlos  III  e de  Izabel  a Catholica,  de  Hes- 
panha;  condecorado  com  a medalha  das  campa- 
nhas da  liberdade,  algarismo  n ° 3.  Foi  natura- 
lisado  portuguez  por  decreto  de  12  de  dezembro 
de  1842;  conselheiro  de  legação  junto  á côrte  de 
Madrid,  cônsul  geral  nas  provincias  do  norte  de 
Hespanha  e no  districto  de  Madrid.  Nasceu  em 
Hespanha  a 21  de  julho  de  1807.  Era  filho  de  O. 
Cláudio  Hortega  Solorgano  y Castro,  proprieta- 
tario,  c de  sua  mulher,  D.  .Viaria  das  Dôres  Ja- 
coba  Florentina  Costa  Cavalleri.  O barão  de 
Hortega  casou  a 19  de  julho  de  1850  com  D. 
Francisca  Quiutina  de  Calvos,  filha  de  D.  Luiz 
Gonzaga.  O titulo  foi  concedido  por  decreto  de 
28  de  setembro  de  1854  A rainha  D Maria  II, 
por  alvará  de  mercê  de  18  de  dezembro  do  1848, 
concedeu-lhe  um  brazão  d’armas,  em  recompen- 
sa dos  muitos  serviços  que  prestou. 

Horticultura.  Arte  de  cultivar  as  hortas  e os 
jardins.  A horticultura  precedeu  a agricultura, 
sendo  portanto  mais  antiga  do  que  esta.  A in- 
dustria horticola  só  tem  larga  escala  na  produc- 
ção  quando  se  cultivam  as  hortas  dos  arrabaldes 
das  grandes  cidades.  O homem  começou,  certa- 
mente, por  cultivar  os  vegetaes  uteis  em  torno 
da  sua  moradia,  n’um  espaço  restricto,  antes  de 
os  espalhar  pelos  campos  A horticultura  andou 
sempre  a par  da  organisação  da  familia,  pois  á 
maneira  que  a civilisação  e a população  pro- 
grediram, houve  que  multiplicar  os  seus  produ- 
ctos,  e aperfeiçoando  os  seus  processos,  satisfa- 
zer ao  util  e ao  agradavel.  Trazida  a horticultu- 
ra para  as  grandes  cidades  ahi  se  transformaram 
as  hortas  em  jardins,  e,  desde  a antiguidade  gre- 
ga que,  este  ornamento  das  habitações,  não  só 
foi  um  luxo  como  um  di^ver  agradavel  dos  que 
apreciavam  os  prazeres  da  vida  agraria.  Os  cel- 
tas e os  gaulezcs  conheciam  as  praticas  hortico- 
las,  as  quaes  se  aperfeiçoaram  sob  o dominio  ro- 
mano. Com  as  invasões  dos  barbaros  a horticul- 
tura refugiou-se  nos  claustros,  onde  fez  alguns 
progressos,  pois  que  os  hortelãos  dos  conventos, 
desde  o século  ix  até  ao  .\iv  fòram  sempre  muito 
curiosos  nas  suas  culturas,  as  quaes  aperfeiçoa- 
ram bastante,  chegando  a tornar  coraiveis  certas 
hervas  e fruetos,  cujo  sabor  e fórma  se  não  pres- 
tavam para  a alimentação.  Com  os  romanos  a hor- 
ticultura ganhou  bastante,  e variados  são  os 
legumes  que  d’elles  ficaram  nas  hortas  peninsu- 
lares. Xos  primeiros  annos  da  monarchia,  já  as 
hortas  eram  notáveis,  tanto  quanto  o permittiam 
a segurança  e a quietude  das  povoações.  Em 
1200,  Fedro  Gonçalves  e sua  mulher  ü.  Godina 
doaram  aos  templários  (em  Thomar^  a sua  al- 
deia, em  que  moravam,  com  suas  arvores,  pomar 
e horta,  da  qual  D.  Godina  seria  sempre  susten 
tada  e assistida  de  hortaliças,  fruetas,  cebolas, 
etc.,  e de  tudo  que  ella  produzisse:  Et  dotnua 
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Godina  sit  semper  contenuda  da  veha  et  de  poma 
(alhos)  et  de  qnantum  ibi  sterit\  ficando  por  sua 
morte  livres  os  templários  de  tal  condição.  A hor- 
ticultura em  Portugal  teve  sempre  grande  im- 
portância e muito  especialmente  nas  hortas  do 
termo  da  capital.  O termo  de  Lisboa  abrangia, 
nos  principios  do  século  xv,  uma  zona  de  cêrca 
de  trinta  e tres  kilometros  de  raio,  aproximada- 
mehte.  Segundo  um  trabalho  do  escrivão  da  ca- 
mara,  Antonio  José  Cardoso  Cárceres,  compre- 
hendia  o termo  quarenta  e seis  julgados  e,  eulre 
outras,  a freguezia  de  .Nossa  henh  ra  da  .Miseri- 
córdia da  villa  de  Bellas.  Devido  a ser  Lisboa  o 
centro  principal  consumidor  d’essas  hortas,  des- 
de cedo  houve  mercados  em  que  se  vendiam  as 
hortaliças,  e é assim  que  no  logar  da  Kibeira,  em 
1248,  fundou  a camara  um  mercado  destinado  á 
venda  de  peixe,  de  fructas  e hortaliças;  e para 
se  avaliar  a importância  que  attin^iu,  basta  que 
se  leia  o livro  Grandezas  de  Lisboa,  de  Fr  Nico 
lau  de  Oliveira,  o qual,  descreveudo-o  largamen- 
te, enumera  setenta  vcndedeiras,  ciucoenta  e 
quatro  escamadeiras  de  peixe,  algumas  das  quaes 
eram  ricas  pelo  seu  mister,  observa  o autor.  Em 
1019  a camara  recebia  300  réis  de  renda  por  ca- 
da loja  do  mercado,  cuja  construcçào  lhe  custára 
mais  de  dez  contos  de  réis.  Na  Praça  Nova,  no 
sitio  onde  existe  hoje  a praça  da  Figueira,  esta- 
belecera a camara  um  mercado  só  para  fructas  e 
hortaliças,  mas  em  1784  entravam  também  ali  os 
gallinheiros,  as  lojas  de  bebidas,  etc.  Apezar  da 
existência  do  mercado,  a camara  permittia  a 
venda  ambulante  e permanente  em  vários  si  tios 
da  cidade.  O mercado  mais  importante  de  horta- 
liças foi  em  épocas  remotas  o da  praça  da  .Ma 
gdalena,  que  passou  depois  para  o Rccio,  praça 
da  Alegria  ou  do  Verde,  e,  finalmente  para  a 
Praça  Nova.  Na  pomposa  festa  de  Corpus  Chris 
li  viam-se  na  procissão,  a qual  era  feita  com  o 
maior  esplendor,  danças  de  colarejas,  horteloas 
e regateiras.  Para  que  se  aprecie  da  importan 
cia  das  hortas  ajuntemos  que  nVsse  magestoso 
acto  apparecia  a invenção  distinctiva  do  mister 
de  hortelão,  a almoinha,  que  representava  uma 
horta  e era  conduzida  em  carro  pelos  almoinliei- 
ros  — hortelãos,  e que  estes,  no  numero  de  doze, 
tinham  logar  na  procissão  logo  apoz  os  bésteiros. 
Eram  notáveis  já  n’essa  epoca  as  hortas  do  Cam- 
po Grande,  Chellas,  Loures  e Friellas,  e o mis- 
ter de  hortelão  considerado,  com  determinados 
privilégios.  Nos  autos  de  Antonio  Prestes  ha 
muitas  referencias  a diversas  hortaliças,  pelo 
que  se  mostra  estar  a industria  horticola  bastan- 
te desenvolvida.  Na  horticultura  nacional  não 
deixa  de  ser  interessante  a historia  de  alguns 
legumes  e hortaliças  das  especies  mais  conheci- 
das. A couve  coinmum  fèrassíca  oleracea),  iudi- 
gena  da  Europa,  e as  couves  da  Italia  e da  pe- 
iiinsula  deram  sementes  muito  procuradas  para 
o resto  da  Europa.  A própria  peninsula,  apezar 
de  já  ter  a couve  gallega,  acclimatou  a lombarda 
e a couve  flôr  de  Malta  e de  Chypre.  O repolho 
(brassica  oleracea  capitataj  parece  ter  vindo  da 
Inglaterra  ou  da  Hollanda.  Uma  das  variedades 
mais  apreciadas  nas  nossas  hortas  é a couve  por- 
tugueza  de  talo  largo,  couve  tronchuda,  que  de- 
certo é aborigena.  O repolho  é uma  das  especies 
de  couves  mais  saborosas,  e não  obstante  o gos- 
to exquisto  e especial,  que  tem,  é muito  procu- 
rado para  a alimentação  humana.  A couve-flôr 
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(brassica  oleracea  botryiis)  é a mais  notável  va- 
riedade da  couve  ordinaria.  Reina  grande  dis- 
cordância ácêrca  da  epoca  da  introducção  d’esta 
planta  na  Europa,  e em  Portugal  a^sua  introduc- 
ção tem  um  pormenor  anedoctico:  pois  que  o co- 
zinheiro de  certo  titular,  a quem  haviam  oíFere- 
eido  uma  das  primeiras  couves-flôr  cultivadas  em 
Portugal,  cozeu  apenas  as  folhas  e deitou  fóra  a 
flôr.  A couve  marciana,  de  folha  crespa,  é origi- 
naria de  Murcia.  A couve  foi  desde  remotas  eras 
empregada  cm  medicina;  os  antigos  faziam  d’ella 
uma  verdadeira  panacéa.  Ainda  se  emprega  o 
xarope  da  couve  vermelha  contra  as  doenças  pul- 
monares. Outra  especie  de  couve,  originaria  da 
Italia  (brocoli),  são  os  brocolos,  variedade  espe- 
cial da  couve  flôr,  que  mereceu  aos  botânicos  o 
nome  de  brassica  botrytis  cymosa.  A alface  é uma 
das  plantas  hortenses,  familia  das  chicoraceas, 
a que  os  arabes  déram  graude  attenção,  e,  des- 
prezando a alface  venenosa,  cultivaram  a lactuca 
sativa,  da  qual  ficaram  as  variedades:  orelha  de 
mula,  repolhuda,  rendada  e branca.  O uso  da  al 
face  em  salada  é muito  antigo  entre  os  portu- 
guezes  e as  locuções  da  lingua  o mostram:  taes 
alfaces  para  taes  beiços,  que  deixa  perceber  ser 
comida  delicada,  e o adagio  entre  couve  e couve, 
alface,  o qual  tanto  se  gi-neralisou  entre  os  ha- 
bitantes da  capital,  que  .Moraes  no  seu  dicciona- 
rio  diz  vir  d’ahi  a alcunha  de  alfacinhas  dada  aos 
lisboetas.  Esta  planta  herbacea  apresenta  a sin- 
gularidade de  que  em  nenhuma  parte  do  mundo 
foi  encontrada,  até  hoje,  no  estado  selvagem.  To- 
davia suppôe  se  também  muito  cultivada  pelos 
romanos,  tanto  que  em  alguns  paizes  se  conhece 
a alface  romana-  A chicória  é indigena  da  Eu- 
ropa, como  plauta  tônica  e agradavel,  come-se 
em  salada,  torra  se  para  misturar  com  café,  e, 
em  verde,  também  constitue  bom  alimento  para 
os  animaes  de  tiro.  O rábano,  antigameiite  rá- 
bão,  é originário  do  Egypto,  e em  Portugal  foi 
sempre  muito  apreciado  e cultivado  como  se  pro- 
va de  alguns  dictados  antiquissimos:  rábãos  e 
queijo,  mantem  a Côrte  em  peso;  e tal  he  o rabão 
pela  manhã,  como  a laranja  á tarde.  As  cenouras 
são  um  dos  melhores  legumes,  tanto  para  o ho- 
mem como  para  os  animaes,  e julga-se  que  fôram 
trazidas  para  a peninsula,  pelos  romanos.  Nos 
nossos  mercados  ha  duas  qualidades,  a portugue- 
za  e franceza,  sendo  esta  de  menor  tamanho  Da 
cebola  {allium  cepa)  ignora-se  a origem.  Os  an- 
tigos usavam-n’a  tanto  como  nós,  pois  que  é ali- 
mento bastante  são,  e cuja  cultura  em  Portugal 
se  mostra  importante,  com  larga  exportação. 
Além  da  cebola  branca,  ha  a cebola  albarrã,  cas- 
ta que  se  cria  nos  campos,  dilTerente  da  que  se 
cultiva  nas  hortas.  E’  apreciada  a cebola  da  Ma- 
deira A cebola  portugueza,  branca,  doce,  dege- 
nera nos  outros  paizes.  Os  nabos  são  uma  das 
culturas  mais  espalhadas,  conhecida  de  ha  mui- 
tos séculos.  Esta  cultura  é importantíssima  na 
Inglaterra,  na  qual  constitue  um  decimo  dos 
terrenos  cultivados.  Como  hortaliça  de  pleno  in- 
verno é muito  apreciada  e attribuem-lhes  gran- 
des virtudes  peitoraes  e diuréticas.  E’  também 
conhecida  a beterraba,  variedade  notável,  pelo 
assucar  que  se  póde  extrahir  d’ella  Os  alhos 
quando  cultivados  sa<íua^,vegetam  em  to- 

da a parte,  desenvolvendo-se  extraoidinariamen- 
te  em  terras  siliciosas  e vizinhas  do  mar.  Parece 
que  fóram  os  egypcios  o primeiro  povo  que  os 
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cultivou  Os  romauos  davam-n’os  aos  soldados. 
O alho  é um  condimento  precioso  para  os  povos 
do  sul  da  Europa,  e para  os  do  norte  um  motivo 
de  nojo,  de  repulsão;  todavia  a sua  cultura  é lar- 
ga e a prodfteção  sempre  consumida  complera- 
mente.  Quanto  a virtudes  therapeuticas,  dão-se 
08  alhos  como  bons  vermicidas,  anti-rabicos, 
contra  a loucura,  etc.  Em  Portugal  a producção 
é notável  desde  alta  antiguidade.  Decerto  fôram 
trazidos  pelos  arabes.  E foi  tão  grande  o apreço 
que  mereceram,  que  entravam  em  linha  de  conta 
nas  doaçòes.  bó  pela  decima  parte  dos  alhos,  ce- 
bolas e legumes,  déram  foral  aos  moradores  de 
Abiul,  em  1167,  Diogo  Peariz  e sua  mulher,  D. 
Exemena.  A villa  de  Sernaehe  dos  Alhos  tirou  o 
nome  de  um  grande  campo  que  se  semeava  d’es- 
te  bolbo.  0 feijão  é o representante  mais  nota- 
v<-l  das  naçoens  de  legumes,  cotno  no  século  xiv, 
se  chamava  a toda  a casta  de  legumes,  segundo 
0 que  se  vê  de  um  documento  de  Tarouca,  citado 
no  Elucidário.  Espalhado  por  todo  o mundo  tem 
o feijão  adquirido  diversos  caracteristicos.  Para  o 
Brazil,  para  a China,  para  a Afriea  o tem  leva- 
do 08  portuguezes,  e assim  egualmente  muitas 
sementes  de  diversas  hortaliças,  como  por  exem- 
plo para  S.  Thiago,  ilha  Brava  e outras  terras 
portuguezas.  Antigamente  chamavam-se  feijoens 
de  sapata,  aos  feijòesiuhos  verdes,  muito  tenros, 
que  se.  apanham  com  as  vagens,  sem  dVllas  se 
tirarem  e assim  se  cozem  ou  soffrein  outra  ope 
ração  culinaria.  São  uma  planta  herbacea  muito 
conhecida,  as  ervilhas,  da  qual  ha  varias  quali- 
dades como  por  exeniplo  a auã,  torta,  etc.  A ge- 
noveza  parece  indicar  origem  italiana.  No  Algar- 
ve chamam-lhe  grizéo. 

Hortinba.  l’ovoações  nas  freguezias  : N.  S.* 
da  Conceição,  de  Amêndoa,  com  de  Mação,  distr. 
de  Santarém  ||  S.  Sebastião,  de  Gomes  Aires, 
conc.  de  Almodovar,  distr.  de  Beja.  ||  S.  Jorge, 
de  Sarilhos  Grandes,  conc.  de  Aldeia  Gallega, 
distr.  de  Lisboa. 

Hortiiibas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Te- 
rena,  conc.  de  Alandroal,  distr.  de  Evora. 

Hortinbo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S • da  Purifica- 
ção, de  Aleanede,  conc.  e distr.  de  Santarém. 

Horto.  1'ovoaçòes  nas  freguezias  : S.  Salva- 
dor, de  Minliotães,  conc.  de  Harcellos,  distr.  de 
Braga  H S.  Thiago  e conc.  de  Povoa  de  Lanho- 
so.  do  mesmo  districto. 

Hortos.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Cruz  do  Douro, 
conc  de  Baião,  disti.  do  Porto. 

Hortozello.  Povoações  nas  freguezias  : S.  Pe- 
dro, de  Cabide  do  Rei,  conc.  de  Louzada.  distr. 
do  Porto.  II  t)  Salvador,  de  Kossas,  conc.  de  Viei- 
ra, distr.  de  Braga. 

Hospício.  V.  Hospital. 

Hospital  (Joaquim  de  Queiroz  Machado  e Vas- 
coucell- s,  barão  do).  Foi  lü.”  senhor  da  Casa 
do  Hiispital,  cm  .Monsão,  Entre-as-vinhas  e Sem, 
cm  Ki-lgueiras,  7 “ sr.  dos  prazos  de  Cordelinho 
e Cartas,  em  Felgueiras,  7.®  sr.  da  casa  e mor- 
gado dos  Machados,  em  Carapeços  (Barcellos)  e 
ü.®  sr.  da  casa  de  Calvellos,  em  Fafe,  fidalgo 
cavalleiro  da  Casa  Real  por  alvará  de  13  de 
dezembro  de  I8i9,  datado  do  Rio  de  Janeiro 
(Eecret.  do  Reg.  das  mercês,  fl.  200  v ),  commen 
dador  da  ordem  de  Christo  por  decreto  de  1 de 
fevereiro  de  18.)7.  Filho  de  Estevão  de  Queiroz 
.Machado  e Vasconcellos  Pimenta  da  Gama  (V. 
este  appellido),  e de  sua  mulher  D.  Joaquiua  Ve- 
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rea  Aguiar  y Mosquera,  nasceu  na  Casa  do  Hos- 
pital aos  H de  julho  de  1806.  Casou  em  24  de 
abril  de  1836  com  D.  Ismenia  Julia  Ferreira 
Alves  Pinto  Villar,  filha  de  José  Alves  Pinto 
Villar,  cavalleiro  do  habito  de  Cbristo  e senhor 
da  Casa  Grande  de  Celleirós,  termo  de  Villa 
Real,  e de  D.  Helena  Maria  Ferreira  Pinto,  ten- 
do d’este  consorcio  vários  filhos  que  morreram 
sem  successão,  e uma  filha,  D.  .Maria  do  Carmo, 
que  casou  com  Antonio  Carneiro  de  Sá  Pereira 
Coutinho  de  Vilhena  Rangel,  sr.  do  morgado  da 
Casa  da  Praça  em  Villa  do  Conde  (V.  Hospital, 
Casa  do).  El-rei  D.  Fernando,  como  regente  na 
menoridade  de  D.  Pedro  V,  querendo  dar  a Joa- 
quim de  Queiroz  um  publico  testemunho  de  con- 
sideração e tendo  em  attenção  os  bons  e valiosos 
serviços  por  elle  prestados  ao  Throno  e á Carta 
Constitucional  da  .'Jonarchia,  houve  por  bem  fa- 
zer-lhe mercê  do  titulo  de  barão  do  Hospital  por 
decreto  de  30  de  julho  e carta  de  3 de  outubro 
de  1855  (reg.  no  Real  Archivo  a Ji.  12  do  Liv.6.° 
de  Reg.  de  Mercês).  0 1.®  barão  do  Hospital  ha- 
via começado  muito  novo  a sua  vida  militar,  pois 
aos  22  annos  era  nomeado  pela  infanta  D Izabel 
Maria,  regente  do  reino,  capitão  aggregado  ao 
regimento  de  milicias  dos  Arcos,  por  carta  de  6 
de  fevereiro  de  1828  (reg.  na  sec.  da  guerra  no 
Liv  .5.®  a fl.  133),  posto  em  que  o veiu  encontrar 
o inicio  das  nossas  terriveis  contendas  fratrici- 
das em  maio  de  1828.  Acompanhou  seu  pae  em 
todas  as  vicissitudes  que  teve  a perseguição  de 
que  fôram  alvo,  sendo  preso  por  ordem  do  juiz 
ordinário  de  V'alladares  em  17  de  agosto  do  re- 
ferido anno.  Depois  de  passar  pela  cadeia  d’esse 
concelho,, hoje  eitincto,  pela  de  Valença,  pela  da 
Portagem,  em  Coimbra,  e,  por  ultimo,  pela  Prin- 
cipal, de  Almeida,  dava  entrada  em  23  de  outu- 
bro de  1830  na  Relação  do  Porto.  Em  18  de  março 
do  anno  seguinte  fôram  lhe  assignados  cinco  dias 
para  dizer  de  facto  e de  direito,  publicando-se  a 
6 de  julho  a sentença  que  julgou  expiada  a cul- 
pa com  a prisão  já  sotfrida  desde  17  de  agosto 
de  182'*,  ficando  sujeito  por  seis  roezes  á vigi- 
lância da  policia  local  do  seu  domicilio.  Foi  sol- 
to a 14  do  mesmo  mez  e anno  (Vid.  Collecçno  de 
Listas,  que  contém  os  nomes  das  pessoas  que  fôram 
pronunciadas  nas  devassas  e.  summarios  a que 
mandou  proceder  o governo  usurpador  depois  da 
heroica  contra  rfvoluçào  que  arrebentou  na  muito 
nol  re  e leal  cidade  do  Porto  em  16  de  maio  de 
1828,  pelo  bacharel  Pedro  da  Fonseca  Serrão 
Velloso,  Porto,  1*33,  pag  63.  Com  a victoria  das 
idéas  libcraes,  e sendo  Joaquim  de  Queiroz  her- 
d.  iro  d’um  nome  illustie  e d’uma  das  mais  im- 
portantes casas  do  Alto  Minho,  ornado  de  dotes 
intellectuaes,  de  valôr,  foi  logo  a 19  de  maio  de 
183.5  escolhido  pelo  Prefeito  da  Prefeitura  do 
Minho,  com  séde  em  Braga,  para  Sub-Prefeito 
interino  da  comarca  de  .Monsão,  logar  que  exer- 
ceu com  todo  0 zelo  e competência  até  31  de 
agosto  d’esse  anno,  em  que  foi  exonerado,  por- 
que 0 decreto  de  18  de  julho  de  1835  havia  di- 
vidido o continente  do  reino  em  17  districtos 
administrativos  e criara  o de  Viaiina  do  Castel- 
lo,  de  que  foi  primeiro  governador  civil  Luiz 
Cláudio  d'01iveira  Pimentel.  Em  virtude  d’Í8so 
foi  nomeado  administrador  do  concelho  de  Val- 
ladares,  em  novembro  do  mesmo  anno  de  1835. 
Em  1837,  por  decreto  de  18  de  abril,  referenda- 
do por  .Manuel  da  Silva  Passos,  «em  attenção  á 
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sua  provada  fidelidade  ao  throno  legitimo  e adhe- 
são  ás  instituições  liberaes  da  monarchia,  aos  | 
grandes  padeciment  s e á mais  atroz  persegui-  ! 
ção  que  por  esse  motivo  sotiVeu  com  sua  fami 
lia»,  foi  feito  comiqeudador  da  ordem  de  Christo. 
E justissima  foi  esta  mercê  e referencia  pois, 
além  dos  seus  sacritícios.pessoaej,  seu  pae  havia 
sido  victima  de  vexames,  prejuizos  e prisào  vio- 
leutos,  e seu  irmão  José  viaria  de  Queiroz  Aguiar 
e Mosqueira  fòra  morto  em  Extremoz,  em  cuja  ^ 
cadeia  estava  preso!  Pelo  auno  de  1845  surgiu 
um  conflicto  entre  certos  povos  raianos.  Fòra  o ' 
caso  que  os  habitantes  da  freguezia  de  S-  Pedro 
de  la  Torre,  provinda  hespanhola  de  Orense,  [ 
fronteira  a Castro  Laboreiro,  queixavam  se  de 
que  os  vizinhos  portuguezes  passavam  a linha  da 
raia  e iam  com  os  seus  gados  pela  falda  do  mon 
te  ou  serra  de  Pena  Gache  para  aproveitar  os 
pastos  de  Gorgua  e outros  povoados  d’aquella 
parochia  gallega.  Para  evitar  isso  propunham-se 
surprehendel-os  e tomar  os  gados,  o que  se  não 
faria  sem  a correspondente  resistência  dos  de 
Portugal.  Sabendo  isto  o commissario  de  protec- 
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ção  e segurança  publica  de  Celanova,  partici- 
pou-o ao  governador  civil  da  provinda  de  Orense, 
e este,  por  sua  vez,  e com  o fim  de  evitar  a re- 
frega imminente,  officiou  ao  governador  civil  de 
Vianna  do  Castello,  que  era  o sr.  conselheiro  An- 
tonio  Emilio  Correia  de  Sá  Brandão,  actual  con- 
selheiro de  Estado,  par  do  reino  e presidente  do 
Supremo  Tribunal  de  Justiça.  As  duas  autorida- 
des concertaram  fazer  um  inquérito  no  local  de 
Alcobaça,  perante  commissarios  nomeados  espe- 
cialmente para  o caso,  ouvindo-se  os  mais  velhos 
sobre  usos  e costumes  e vendo-se  documentos, 
lavrando-se  um  auto  que  pudésse  habilitar  os  po- 
deres centraes  a resolver  essa  grave  questão  de 
posse  entre  os  povos  dos  dois  paizes-  O sr.  con- 
selheiro Sá  Brandão  nomeou  em  12  de  setembro 
de  1845,  Joaquim  de  Queiroz  seu  commissario 
especial.  Este,  e o administrador  do  concelho  de 
Castro  Laboreiro  por  parte  de  Portugal  e D. 
José  Bezerra,  commissario  de  protecção  e segu- 
rança de  Celanova,  nomeado  pelo  governador  ci- 
vil d’Orense,  com  o alcaide  do  districto  munici- 
pal de  Padrenda,  pela  Hespanha,  cumpriram  esta 
diligencia,  em  20  de  setembro  d'esse  anno,  que 


habilitou  as  autoridades  respectivas  a formular 
uma  decisão  que  satisfez  ambos  os  povos  inte- 
ressados. O barão  do  Hospital  acceit^iu  uma  can- 
didatura a deputado  pela  sua  provinda  em  1x46, 
na  2 * legislatura  depois  da  restauração  da  Carta 
Constitucional,  sendo  reeleito  na  -'•*  legislatura 
Dos  16  deputados  pelo  circulo  do  Minho  foi 
Queiroz  o mais  votado.  Foi  amigo  dedicadissimo 
do  conde  e depois  marquez  de  Thomar  Desde 
1842  até  1861  oceupou  o logar  de  substituto  de 
juiz  de  direito  da  comarca  de  Monsão.  Uuando 
em  1848  o partido  cartista  se  organisou,  fundan- 
do centros  ou  commissòes  filiaes  por  todo  o paiz, 
escolheu  para  presidente  do  centro  de  Vallada- 
res  a Joaquim  de  Queiroz,  officiando-lhe  n’esse 
sentido  em  26  de  dezembro  d’esse  anno.  Subscre- 
viam essa  carta  os  duques  de  Saldanha  e da 
Terceira,  o marquez  de  Fronteira  e o conde  de 
Thomar.  Esse  centro  installou  se  na  Casa  do 
Hospital  em  6 de  fevereiro  de  1849  sob  a presi- 
dência do  dono  da  casa,  formando  a commissão 
local  os  srs.  Bento  Manuel  de  Mendonça  Macha- 
1 do  e Araújo,  fidalgo  da  Casa  Real,  commendador 
da  ordem  de  Christo  e administrador  do  conce 
lho.  Domingos  Joaquim  Cordeiro,  presidente  da 
camara  municipal,  José  Luiz  AfiFonso  Quintella, 
abbade  de  S Paio  de  Segude,  Antonio  Luiz  Go- 
mes, proprietário  e recebedor  do  concelho,  José 
Antonio  de  Magalhães  Leite  de  Vasconcellos, 
reitor  de  Tangil,  Antonio  de  Brito  Sousa  Castro 
Lyra,  proprietário.  Feita  a eleição  por  unani- 
midade coube  a vice-presidencia  a Bento  Manuel 
Machado  e Araújo  e ficou  secretario  José  Luiz 
Affonso  Quintella.  Em  7 de  agosto  de  1849  o pre- 
sidente do  centro  conseguiu  mais  adhesòes  de 
outros  vultos  importantes  locaes  e participava-o, 
em  officio,  aos  chefes  do  partido.  Eram  os  srs. 
Manuel  de  Araújo  Azevedo  Lyra  Sottomayor, 
proprietário  e juiz  ordinário,  Manuel  Rodrigues 
Sousa,  sub-delegado,  Antonio  J Hayão,  escrivão 
do  juizo,  José  d’Aquino  Marinho  Falcão,  escri- 
vão do  juizo,  e José  Joaquim  Pereira  de  Eça, 
proprietário  e que,  de  todos,  é o unico  que  ain- 
da vive  (1907).  Foi  o barão  do  Hospital  um  es- 
trénuo defensor  da  sua  terra,  vindo  a fallecer  na 
sua  casa  do  Hospital  a 2 de  março  de  1874  O 
brazão  d’armas  consta  d’um  escudo  esquartelado, 
tendo  no  1.®  quartel  as  armas  dos  Queirozes,  no 
2.®  as  dos  Pereiras,  no  3.®  as  dos  Barbosas,  e no 

4. ®  as  dos  Gouveias.  Foi  concedido  por  carta  pas- 
sada a 4 de  maio  de  1604  a Antonio  de  Queiroz, 
seii  6.®  avô.  (Req  no  Cartorio  da  Nobreza,  a fi. 
2í).  Foi  este  um  dos  registos  que  se  ptrdeu  por 
oceasião  do  terremoto  de  1 de  novembro  de 
1755,  mas  existe  o original.  O actual  barão  do 
Hospital  é 0 sr.  Joaquim  Queiroz  Machado  e Vas- 
concellos, que  reside  em  Sladrid. 

Hospital.  Povoações  nas  freguezias  : S.  Thia- 
go,  de  Arcozello,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Escuüeiros,  conc.  e distr. 
(le  Braga.  ||  S.  Martinho,  de  Gandra,  conc.  de 
Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 

5.  Thiago,  de  Gemieira,  Bo  mesmo  conc  e distr.. 
II  S Pedro,  de  Goães,  conc.  de  Villa  Verde,  distr 
de  Braga.  1|  N.  S.*  da  Expectação,  de  Lordello, 
conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 
S.  Martinho,  de  Paranhos,  conc.  de  Ceia,  distr. 
da  Guarda.  ||  S.  Miguel,  de  Paredes,  conc  de  Pe- 
nafiel,  distr.  do  Porto.  ||  N.  S * d’ Assumpção  e 
conc.  de  Penacova,  distr.  de  Coimbra.  ||  Santo 
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Adriào,  de  Santào,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Pedro,  de  Teixeira,  cone.  de  Baião, 
distr.  do  Porto.  II  S.  Lourenço,  de  Touvedo,  conc. 
de  Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

II  Rio  da  costa  da  Guiné  de  Cabo  Verde,  África  j 
Occidental.  Fica  ao  S do  cabo  Sagres,  a pouco  j 
mais  de  29  k.  ao  SE  da  ponta  meridional  da  ilha  | 
dos  ídolos  ou  Factory,  e a 12  da  ilha  da  Tamara  ' 
ou  Matacong.  Desagua,  juutamente  com  outros  | 
rios,  em  uma  grande  bahia  obstruida  de  bancos  | 
e fronteira  á ilha  dos  ídolos  E’  navegavel  para  | 
grandes  embarcações. 

Hospital.  Edifício  ou  estabelecimento  onde  se 
recebem  e se  tratam  os  doentes  pobres  em  en- 
fermarias próprias,  e os  que  o não  são  em  quar- 
tos ou  enfermarias  reservadas,  pagando  uma 
certa  quota.  Os  hospitaes  e hospicios  propria- 
mente ditos  não  existiam  na  antiguidade,  ent> 
que  cada  um,  até  certo  ponto,  praticava  indivi- 
dualmente a hospitalidade,  garantida  pelos  usos 
ou  leis.  Os  primeiros  estabelecimentos  hospitala 
res  parecem  remontar  ao  fim  do  século  iv  e,  sob 
0 nome  de  xenodochia,  serviam  de  refugio  aos 
viajantes  estrangeiros.  Sob  a infiuencia  do  Chris- 
tianismo,  crearam-se  verdadeiros  hospitaes,  e a 
obrigação  imposta  aos  bispos  pelos  concilios  de 
recolherem  os  doentes  indigentes  das  suas  dio- 
cesej  favoreceu  o desenvolvimento  da  institui- 
ção. Em  Portugal  os  primeiros  hospitaes,  que 
existiram,  fôram  as  albergarias,  que  se  multipli- 
caram desde  o começo  da  sua  existência.  (V.  Al- 
bergaria). O desenvolvimento  que  por  esse  tempo 
tomou  a lepra  determinou  a creação  das  gafarias, 
que  não  tiveram  nem  o numero  nem  a importân- 
cia que  n’outro8  paizes  tomaram  (V.  Gafaria). 
D.  João  II,  autorisado  pela  bulia  do  papa  Xisto 
IV,  de  13  de  agosto  de  1479,  reuniu  todos  esses 
pequenos  hospitaes  em  vastos  estabelecimentos 
onde  os  doentes  pudéssem  receber  tratamento  [ 
adequado.  Esta  intervenção  foi  favorecida  pela 
instituição  das  Misericórdias,  devida  ás  diligen- 
cias de  fr.  Miguel  de  Contreiras  (V.  este  nome). 
Instituiu-se  então  o Hospital  Real  de  Todos  os  I 
Santos.  V.  Lisboa.  ||  Hospital  militar;  o que 
admitte  só  militares.  Estes  hospitaes,  em  tempo  : 
de  paz,  dividem-se  em  permanentes  e regimen-  I 
taes;  e no  de  guerra,  em  permanentes,  internos 
e de  sangue.  'J’eem  por  fim  o tratamento  das  pra- 
ças de  pret,  officiaes  e empregados  civis  do  exer- 
cito, qualquer  que  seja  a sua  graduação,  mas  pó- 
dem  u’elles  ser  recebidos  e tratados  quaesquer 
individuos,  que  em  tempo  de  guerra  recebem  ra- 
ções de  etape.  ||  Hospital  de  sangue  : hospital  am- 
bulante que  serve  para  receber  os  feridos  em 
campanha.  ||  Hospital  barraca  ; systema  de  casa 
de  saude,  de  construcção  singela,  que  serve  para 
0 tratamento  de  doentes  durante  um  periodo  il- 
limitado,  findo  o qual  se  destroe  para  se  ir  esta- 
belecer outra  nova  ein  outro  sitio. 

Hospital  (Casa  do).  Antiga  vivenda  apalaça- 
da com  ampla  quinta  e dependencias  agricoUs, 
situada  na  freg.  do  Salvador  de  Ceivàes,  conc. 
dc  Mousão,  outr’ora  conc.  de  Valladares,  do  .Mi- 
nho, em  frente  á Gailiza,  no  extremo  do  territó- 
rio portuguez,  e na  orla  da  estrada  real  n » 23, 
de  Monsão  a Melgaço.  Oceupa,  com  a proprieda- 
de circuinjacente,  e que  é extensa,  um  dos  mais 
pittorescos  pontos  do  formosissiino  valle  do  Mi- 
nho. A Commeuda  de  Tavora  fez  d’ella  prazo  de 
vidas  em  1551  a Ruy  Abbade,  que  foi  portanto  o 
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seu  primeiro  senhor  nos  meados  do  século  xvi  e 
que,  depois,  sob  o ponto  territorial,  foi  successi- 
vamente  augmentada.  Este  Ruy  Abbade,  assim 
chamado  porque,  na  epoca,  se  nomeavam  com 
aquelle  titulo  seculares  nobces  commeudadorcs 
de  mosteiros,  era  casado  com  Branca  Soares,  fi- 
lha de  Heitor  Soares  senhor  da  Quinta  de  Brei, 
em  Fias  (Monsão)  e de  Izabel  Barbosa,  dos  Bar- 
bosas de  Aborim,  e neta  de  Pedro  Soares,  dos 
de  Tangil.  D’este  consorcio  nasceu  uma  filha, 
Brianda,  que  veiu  a casar  com  um  fidalgo  da  il- 
lustre  linhagem  dos  Queirozes,  o licenciado  Pe- 
dro de  Queiroz,  que  de  Villa  Real  passou  a Mon- 
são Fôram  os  2.“‘  senhores  d’esta  casa.  Pedro  de 
Queiroz  era  filho  do  licenciado  João  Lopes,  que 
viveu  no  tempo  de  D.  Manuel  e D.  João  III,  se- 
j nhor  da  Quinta  de  Moura  Morta,  concelho  de  Pe- 
' naguião,  onde  era  capitâo-mór  e de  D.  Catharina 
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de  Queiroz,  quarta  neta  de  D.  Fernando  Alva- 
res de  Queiroz,  — tronco  dos  Queirozes  de  Por- 
tugal — que  para  aqui  veiu  das  Asturias,  onde 
seus  antepassados,  que  procediam  do  imperador 
Coustantino,  haviam  constituído  o seu  solar  (V. 
ms.  de  Felgueiras  Gaio,  na  Misericórdia  de  Bar- 
cellos,  e ms.  do  Abbade  de  Peruzello,  n.”  282,  da 
Bibliotheca  Publica  do  Porto,  verb  Queiroz).  A 
serie  de  senhores  da  Casa  do  Hospital  é luzida  e 
brilhante,  offerecendo  em  todas  as  épocas  homens 
de  evidencia  principalmentc  nas  armas.  A no- 
breza dos  seus  fidalgos  toi  constantemente  ac- 
crescentada  com  ailianças  distinctas,  girando - 
lhes  nas  veias  o sangue  dos  Castros  (de  Monsan- 
to) dos  Gouveias  (senhores  de  Gouveia),  dos  Cou- 
tinhos  (dos  condes  de  Marialva,  senhores  de 
Leomil),  dos  Sousas  (do  mestre  de  Christo  D. 
Lopo  Dias  de  Sousa),  dos  Cabraes  (senhores  de 
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Azurara),  dos  Barbosas  (senhores  de  Aborim), 
dos  Pereiras,  dos  Lobatos  e Caldas,  dos  Bacella- 
res  (do  Paço  de  Golães),  dos  Machados,  dos  Pi- 
mentas e Gusmões  |da  Casa  do  Cabrào),  etc.  Por 
principios  do  século  xvii,  em  4 de  maio  de  160t, 
a Antonio  de  Queiroz,  3.®  seuhor  da  Casa  do 
Hospital,  filho  do  licenciado  Pedro  de  Queiroz,  j 
foi  concedido  brazào  de  armas  de  Queirozes,  I 
Pereiras,  Barbosas  e Gouveias,  por  descender  | 
d’estas  nobres  familias.  O original  d'esta  carta  I 
conserva-se  no  archivo  da  Casa  do  Hospital,  j 
D'esta  magnifica  propriedade  foi  criado  baronato 
por  el-rei  D.  Fernando  regente  do  reino  na  me- 
noridade de  seu  filho,  el  rei  D.  Pedro  V,  em  fa- 
vor de  Joaquim  de  Queiroz  Machado  e Vascon- 
cellos  por  decreto  de  30  de  julho  de  1855.  Este 
fidalgo  teve  vários  filhos  varões  que  morreram 
sem  successào,  e uma  filha  D.  Maria  do  Carmo  de 
Queiroz,  que  casou  com  o morgado  da  Casa  da 
Praça,  em  Villa  do  Conde,  Antonio  Carneiro  de 
Sá  Pereira  Coutinho  de  Vilhena  Rangel,  fidalgo 
cavalleiro  da  Casa  Real  por  alv.  de  8 de  maio 
de  1845,  13.®  senhor  da  Casa  da  Praça  e 5.®  da 
da  Costa,  em  Barcellos,  filho  4.®  de  Luiz  Car- 
neiro de  Sá  Barbosa,  12.®  senhor  da  Casa  da 
Praça,  fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real  por  alv. 
de  21  de  abril  de  1845,  tenente-coronel  das  mi- 
lícias de  Villa  do  Conde,  condecorado  com  a cruz 
de  duas  campanhas. da  Guerra  Peninsular,  e de 
sua  mulher  D.  Izabel  .Margarida  Carneiro  Pe- 
reira Coutinho  de  Vilhena  Rangel.  E assim  en- 
trou nos  descendentes  d’esta  illustre  Casa  do 
Hospital  0 sangue  preclaro  dos  Carneiros  (das 
Casas  da  Praça,  Senra  e S.  Sebastiào,  de  Villa 
do  Conde),  dos  Pereiras  Coutinhos  e Vilhenas 
(da  nobre  Casa  de  Penedono,  na  Beira)  dos  Ly- 
ras  Sottomayores  (dos  senhores  de  Lyra  e Sot- 
tomayor  na  Galliza)  etc.  Nasceu  d’este  matrimo- 
nio uma  filha,  em  que  se  continua  a representa- 
ção d’estas  illustres  casas,  a sr.*  D.  .Maria  da  Pu- 
rificação de  Queiroz  Carneiro  de  Vilhena,  con- 
dessa de  Azevedo  pelo  seu  casamento  com  o 
conde  do  mesmo  titulo  e representante  da  nbbi- 
lissima  linhagem  dos  senhores  de  Azevedo  (V. 
Aztvedo,  Casa  solar  de).  Esta  Casa  teve  a honra 
de  hospedar  em  181-1  o arcebispo  de  Santiago 
(Hespanha)  D Raphael  dc  Muzquiz  y Aldunate, 
cavalleiro  prelado,  grau-cruz  da  ordem  hespa- 
nbola  de  Carlos  III,  etc.  que,  obrigado  a emigrar 
n’aquelle  anno,  se  valeu  da  amizade  que  tinha 
com  a familia  da  então  senhora  d'esta  casa,  D. 
Joaquinà  Verea  Aguiar  y Mosquera,  da  alta  no- 
breza santiagueza,  casada  com  o 9 ® senhor  da 
Casa  do  Hospital,  Estevão  de  Queiroz.  Aconte- 
ceu estar  este  illustre  prelado  ainda  ali  refugia- 
do, nas  têmporas  de  setembro  de  1813  e,  prece- 
dendo licença  do  rev.  arcebispo  de  Braga,  cele- 
brou ordens  geraes  na  capella  d’esta  Casa,  da  in- 
vocação de  S.  João  Baptista  Aos  fieis  que  a vi- 
sitem concedeu  também  diversas  graças  espiri- 
tuaes.  Quando  o actual  sr.  arcebispo  primaz  de 
Braga,  D.  Manuel  Baptista  da  Cunha,  fez  a sua 
visita  pastoral  aos  concelhos  de  Monsão  e Mel- 
gaço,  deu  aos  senhores  da  Casa  do  Hospital, 
actuaes  condes  de  Azevedo,  a honra  de  o hospe- 
darem e á sua  comitiva  em  maio  de  1903,  admi- 
nistrando na  mesma  capella  o Sacramento  da 
Confirmação.  Para  as  biographias  de  outros  se- 
nhores da  Casa  do  Hospital,  veja-se  no  appellido 
Queiroz. 


Hospital  de  Baixo  e de  Cinaa.  Duas  povoa- 
ções na  freguezia  de  S.  Paio,  de  Villar  de  Figos, 
conc  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Hospitaleira.  Dá-se  este  nome  ás  religiosas 
votadas  ao  serviço  dos  doentes,  dos  pobres  e das 
creanças  abandonadas.  E’  grande  o numero  d’es- 
tas  religiosas,  e com  diversas  designações,  se- 
guindo diversas  regras  Ha  muitas  religiosas  que 
sem  usarem  o nome  de  hospitaleiras  desempe- 
nham as  mesmas  funcções,  como  as  irmãs  da  ca- 
ridade, irmãsinhas  dos  pobres,  etc. 

Hoste.  Exercito  posto  em  campo  contra  o ini- 
migo. 

Howorth  (Júlio).  Guarda-livros  da  antiga 
Caixa  do  Credito  Industrial,  e depois  do  Banco 
do  Credito  Nacional.  Nasceu  em  Lisboa  a 8 de 
junho  de  1852,  onde  também  falleceu  a 1 de  no- 
vembro de  1905.  Era  filho  de  Guilherme  João 
Howorth,  um  dos  fundadores  da  fabrica  de  louça 
de  Sacavem.  Dedicando-se  á litteratura,  colla- 
borou  em  diversos  jornaes,  tendo  fundado  e diri- 
gido 03  seguintes;  Ensaios  litterarios,  liossi.  Voz 
do  Caixeiro  e Gazeta  dos  empregados  do  Com- 
\ mercio  e Industria.  Para  o theatro  escreveu  as 
seguintes  peças:  As  informações,  comedia  em  1 
aeio,  escripta  aos  16  annos,  que  se  representou  no 
Gymnasio  para  estreia  do  actor  Augusto  de  Mel- 
lo; esta  comedia  tem  reapparecido  em  ditferen- 
tes  theatros  e em  differentes  épocas,  represen- 
tando se  no  Gymnasio,  já  depois  do  fallecimento 
do  autor,  com  o titulo  de  Secretario  por  amor.  No 
theatro  de  D.  .Maria  II  represcntou-se  a come- 
dia em  1 acto  e em  verso,  Ça  mord.  No  do  Prin- 
cipe  Real,  as  seguintes  peças:  A mulher  pirata, 
drama,  e de  collaboração  com  o sr  Mendonça  e 
Cosia,  Os  Escravos  do  trabalho  e Segredo  do  me- 
dico', 0 aproposito  Camões  em  Coimbra,  (operetaj; 
e a comedia  em  1 acto,  O que  elle  faz  . . faço 
eu.  No  antigo  theatro  das  Variedades  represen- 
taram-se as  comedias  em  1 acto:  Ratices  do  mano 
Antunes  e As  botas  do  papá.  No  velho  theatro 
da  Rua  dos  Condes:  Alugam  se  quartos,  em  1 acto. 
Para  os  Recreios  Whittoyue:  Cazem-se  rapazes, 
em  1 acto.  Para  theatros  particulares  escreveu 
os  dramas:  A herança  do  marinheiro  e A Visão  do 
crime;  a comedia  O segredo  do  Theodoro,  O Ir- 
resistivel,  e o monologo  Um  heroe. 

Huet.  Familia  de  origem  allemà,  que  veiu 
para  Portugal  na  pessoa  do  illustre  fidalgo  ca- 
valleiro Duarte  Cláudio  Huet,  que  se  alistou  ao 
serviço  do  infante  D.  Duarte,  e lhe  serviu  de  seu 
camareiro  na  prisão  do  castello  de  .Milão,  com 
tanto  amor  e lealdade  que  o príncipe  o nomeou 
1 seu  testamenteiro.  Foi  recompensado  por  este  e 
outros  serviços  com  o grau  de  cavalleiro  da  or- 
dem de  Christo,  e com  a commenda  de  S.  Gil  de 
Portugal,  onde  veiu  a casar  com  D.  Constauça 
.Malheiro  .‘'outo  Maior,  filha  do  alcaide- mór  de 
V.  N.  de  Milfontes.  Foi  seu  4 ® neto,  natural  do 
Porto,  João  Huet  Bacellar  Pinto  Guedes  Souto 
.Maior,  que  passou  ao  Brazil,  onde  teve  o fôro  de 
fidalgo  da  casa  imperial,  o posto  de  coronel,  etc., 
e tirou  carta  de  brazào  em  25  de  dezembro  de 
1H49.  .-Vs  armas  dos  Huets  são;  Em  campo  azul 
tres  flores  de  liz  de  ouro,  postas  em  roquete;  tim- 
bre. uma  das  flores. 

Huilla  (Districto  administrativo  da).  Foi  este 
districto  creado  na  provincia  de  Angola,  África 
Occidental,  por  decreto  de  2 de  setembro  de  1901 
e constituído  pelos  concelhos  de  Lubango,  Gam- 
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bos,  lluilla,  Humbe  e Humpata,  que  anterior- 
mente pertenciam  ao  districto  de  Mossamcdes. 
E’  um  dos  maiores  districtos  da  provincia,  e o 
mais  conhecido  A séde  do  districto  é no  Luban- 
go,  na  colouia  Sá  da  Bandeira,  que  pelo  mesmo 
decreto  foi  elevada  á categoria  de  villa.  Os  ter 
ritorios  que  constituem  o districto  fôram  dividi- 
dos em  circumscripçòes  ou  commandos  milit-ires. 
0 districto  confina  ao  N com  o planalto  de  Ca- 
conda,  no  distr.  de  Benguella;  a L e S é circum- 
dado  pela  porç<ào  do  rio  Cuncne  que  corre  des- 
de Luceque  até  á Hinga,  e d’ali  até  á foz:  a O 
tem  por  limite  natural  a extensa  cordilheira  da 
Chella,  prolongando-se  ao  K com  as  serranias  de 
Timinga,  Olonde  e Iluambo  até  ao  curso  do 
Cuanza;  ao  sul  liga-se  com  a serra  de  Caná.  A 
rede  fluvial  do  districto  é formada  pelos  rios 
Cunene,  Caculovar,  Nene,  seus  affluentes.  A 
arca  colonisada  pelos  europeus  abrange  uma  su- 
perfície de  flO  k.  de  raio,  e tem  por  centro  a co- 
lonia  da  Chibia.  E’  formada  pelos  coneelhos  da 
Humpata,  Lubango  e Huilla.  O seu  clima  é sa- 
lubérrimo. Está  occupada  por  colonias  formadas 
de  portuguezes  naturaes  da  Madeira  e das  pro- 
vincias  do  N de  Portugal,  e também  por  boers  O 
concelho  da  Huilla,  propriamente,  é formado  pe- 
las províncias  de  Chibia  e Huilla.  Está  situado 
no  centro  da  area  salubre  da  colonisaç.ào  euro- 
péa.  Confina  ao  X com  os  concelhos  de  Quillen- 
gues  e Caconda,  no  districto  de  Benguella;  ao  S 
com  0 concelho  dos  Gambos,  e a O com  a Hum- 
pata. A léste  estende-se  o rio  Cubango.  Hiblio- 
grapbia:  7Ja  Huilla  áa  terras  do  Humbe  (Notas  a 
lapis)  por  J.  Pereira  do  Xascimento:  Huilla, 
1891. 

Huilla.  Pov.  do  conc.  e distr.  da  Huilla,  na 
prov.  de  Angola,  África  Occidental.  Assenta  na 
parte  norte  da  bacia  de  Lupôlo,  limitada  ao  X e 
O pelas  montanhas  do  planalto  da  Humpata.  Es- 
te logar,  em  que  assenta  a pov  , foi  o primeiro 
ponto  do  planalto  de  Mossamedes  habitado  pela 
raça  européa  no  tempo  do  marquez  de  Sá  da 
Bandeira,  sendo  então  Fernando  Leal,  governa- 
dor do  distr.  de  Mossamedes.  Varias  causas  con- 
correram para  a diminuição  de  importância  que 
softreu  a pov  : Primeira,  as  diversas  tentativas 
iniciaes  para  a sua  colonisação,  depois  a corren- 
te da  emigração  desviar-se  para  o valle  do  Chim- 
pumpunhime,  de  terrenos  mais  ferteis,  c por  ul- 
timo a mudança  da  séde  do  covic.  para  a colonia 
da  Chibia.  A pov.  de  Huilla  tem  uma  linda  e pit- 
torcsc..  avenida  ladeada  de  frondosos  eucalyptos, 
fortaleza,  capella,  seminário,  fabricas  de  aguar- 
dente de  canna,  de  farinha,  etc.  As  casas  estão 
agrupadas  em  volta  da  fortaleza.  As  fazendas 
agrícolas  occupam  as  duas  margens  do  rio  Lupô- 
lo estendendo-se  na  direcção  de  SE  A pov.com- 
munica  por  meio  de  estradas  carreteiras  com  o 
Lubango  e a Humpata,  com  a Missão  catholica 
por  uma  estrada  de  3 kilom  , e com  a colonia  da 
Chibia  por  duas  outras  As  principaes  culturas 
são:  trigo,  milho,  centeio,  fructas,  café,  batata, 
cebola,  feijão  e as  varias  especies  pccuarias:  ca- 
vallos,  éguas,  muares,  jumentos,  bois,  porcos, 
ovelhas  e cabras.  A 3 kilom  da  pov.  da  Huilla 
está  o magnifico  estabelecimento  da  Missão  Ca- 
tholiea,  para  a educação  de  creanças  preta?,  fun- 
dado em  1881  pelos  missionários  da  Congrega- 
ção do  Espirito  Santo.  A .Missão  comprehende 
duas  ordena  de  construcçôes,  situadas  d’um  e 
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d’outro  lado  do  rio  Mucha.  0 instituto  para  o 
sexo  masc.  levanta  se  na  margem  direita  do  rio, 
no  logar  chamado  Quitembo.  Comprehende  o se- 
minário diocesano  e as  edificações  que  fórmam  a 
Missão,  propriamente  dita,  e são  especialmente 
destiuadas  á educação  e ensino  das  creanças 
pretas.  Occupam  uma  area  de  20  hect.,  com  ex- 
tensos campos  de  semeadura,  hortas  e jardins, 
tudo  trabalhado  pelos  negros,  sob  a direcção  dos 
missionários.  As  edificações  fóimam  um  vasto 
quadrilátero  de  casarias  que  encerram  todas  as 
oflicinas  em  que  os  educandos  aprendem  os  offi- 
cios  de  carpinteiro,  marceneiro,  torneiro,  serra- 
lheiro, funileiro,  alfaiate,  sapateiro,  curtidor,  ty- 
pographo,  etc.;  casas  de  residência,  refeitórios, 
dormitorios,  bibliothecas,  pharmacia,  gabinete 
para  o estudo  das  sciencias  naturaes,  gabinete 
photographico,  sala  d’armas,  paiol  da  polvora, 
depositos  de  ferramentas  e machinas  agrícolas, 
fabrica  de  cerveja  e celleiro,  salas  de  estudo, 
capella,  observatorio,  etc.  Os  vastos  terrenos  cul- 
tivados, hortas  c jardins,  são  irrigados  por  uma 
levada  de  6 k.,  que  conduz  a agua  do  rio  Qui- 
tembo, e fornece  1:800  litros  por  minuto.  X’cste 
instituto  são  educadas  muitas  dezenas  de  creanças, 
bastantes  das  quaes  seguem  o curso  do  seminá- 
rio. Aprendem  instrucção  primaria,  agricultura, 
artes  e officios,  musica,  jogos  d armas,  etc.  Quan- 
do chegam  á maioridade  casam  com  as  raparigas 
educadas  no  outro  instituto  dirigido  por  irmãs 
educadoras,  e estabelecem  se  no  Jau,  formando 
núcleos  de  aldeias  christãs.  O instituto  das  ra- 
parigas está  edificado  na  margem  esquerda  do 
rio  .Mucha.  da  qual  parte  uma  levada  de  5(X)  me- 
tros, que  fertiliza  os  seus  terrenos  de  cultura,  os 
quaes  occupam  uma  superfície  de  10  hectares,  ü 
instituto  tem  capella,  salas,  quartos,  dormitorios, 
refeitórios,  sala  de  engommar,  costura,  cozinha, 
lavandaria,  sala  de  estudo,  enfermaria,  etc.  São 
consideráveis  os  serviços  prestados  pela  Missão 
da  Huilla  ao  paiz,  á nação,  e á civilisação. 

Hulaa.  Lagoa  do  conc.  do  Dande,  no  distr.  de 
LoaVda,  prov.  de  .-Vngola 

Humbe.  Villa  e antigo  presidio  do  conc.  do 
Humbe,  no  distr.  de  Huilla,  prov.  de  Angola. 
Está  situada  a 3^0  k da  costa  e perto  de  400 
ao  SE  da  villa  de  Mossamedes,  na  margem  di- 
reita do  rio  Cunene  e a pequena  distancia  da 
confluência  do  Caculovar,  que  vae  desaguar  a E 
do  presidio  ou  forte  do  Humbe.  A cêrea  de  1 k. 
do  Caculovar  o terreno  eleva-se,  encontrando  se 
ali  edificadas  as  principaes  habitações  e a forta- 
leza. — Kuinas  d'uma  antiga  missão  fundada  em 
1882  pelo  padre  Huparquet  nas  proximidades  da 
fortaleza;  este  exercia  um  grande  prestigio  no 
animo  dos  indígenas,  mas  os  acontecimentos  que 
deram  origem  á guerra  de  1885  obrigaram  os 
missionários  a abandonal-a.  — Feitoria  da  com- 
panhia de  Mossamedes,  n’um  logar  fresco  coberto 
de  palmeiras,  de  figueiras,  sycomoros,  de  copa- 
dos ominyandi  e outras  arvores  A villa  foi  fun 
dada  em  1859  pelo  governador  Fernando  Leal.  || 
Concelho  do  distr.  da  tluilia,  na  prov.  do  An- 
gola. Está  dividjdo  nos  sohados  de  Mahama,  Mu- 
tano  e séde  do  concelho,  T’chipelongo,  Mahonge, 
Chalmeahula,  Cáfontuca  e Quiteve,  sendo  este 
ultimo  constituido  de  povos  independentes.  Este 
concelho,  que  pelas  condições  do  seu  clima  é im- 
próprio para  a adaptação  da  raça  branca,  forma 
uma  das  áreas  de  exploração  commercial  com  os 
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indígenas  e um  dos  centros  de  permuta  do  gado 
bovino,  cuja  creaçào  é o principal  elemento  dos 
negros  que  habitam  a feracissima  zona  do  sul  do 
planalto.  As  terras  do  Ilumbe  são  ricas,  de  côr 
cinzenta-escura,  com  grande  percentagem  de 
humus  e excellentes  aptidões  vegetativas  para 
todas  as  culturas  europeas.  Banha  as  o rio  Cu- 
nene  e o Caculovar.  Ha  alguns  annos  era  esta 
região  riquíssima  em  gado,  porém  actualmente 
está  muito  desprovida  d’elle,  por  causa  da  peste 
bovina  desenvolvida  em  1''97.  tíste  concelho  fa- 
zia parte  do  districto  de  Mossamedes,  do  qual 
foi  desannexado,  com  outros,  por  decreto  de  '2,  de 
setembro  de  1901,  para  constituir  o districto  a 
que  actualmente  pertence. 

Humpata.  Um  dos  concelhos  em  que  d’antes 
se  dividia  o distr.  de  Mossamedes,  que  faz  parte 
da  prov.  de  Angola.  Em  1901  foi  o distr.  de  Mos- 
samedes dividido  em  dois,  e a Humpata  pertence 
actualmente  ao  distr.  administrativo  de  Huilia. 

O conc.  de  Humpata  está  situado  no  ponto  mais 
alto  da  serra  da  Chella,  ‘2:000  m.  aproximada- 
mente acima  do  nivel  do  mar.  O clima  é dos  me- 
lhores do  planalto  passando  ali  o europeu  opti- 
mamente. Os  terrenos  são  ferteis,  dando  trigo 
em  abundancia  e de  boa  qualidade,  centeio  e ce- 
vada. A primeira  colonia  boer  que  veiu  para  a 
nossa  província  d’Angola  occupou  a Humpata 
Ali  se  estabeleceu  irradiando  mais  tarde  para  a 
Chibia,  Cuval  ao  sul  de  Caconda  e outros  pontos 
A séde  do  conc.  chama-se  S.  Januario^  residin- 
do ali  a autoridade  administrativa  que  foi  en- 
tregue por  muitos  annos  ao  coronel  Arthur  de 
Paiva,  cnjo  nome  está  ligado  á historia  moderna 
da  nossa  expansão  colonial  na  parte  sul  da  prov. 
d’Angola.  Foi  o primeiro  chefe  da  Humpata,  e 
conseguiu  pelo  seu  tacto  administrativo  que  os 
boers  se  subordinassem  o mais  que  era  possível 
ás  nossas  leis  e usos.  Este  valente  militar  exer- 
ceu 0 logar  de  chefe  da  colonia  boer  até  á sua 
morte.  A Humpata,  pela  sua  situação  excepcio- 
nal, pela  elevação  dos  seus  terrenos  acima  do 
nivel  do  mar,  completamente  isenta  de  panta 
nos,  origem  permanente  das  febres  africanas,  é | 
considerada  Como  o ponto  mais  salubre  do  pia-  ' 
nalto  da  região  sul  d'Angola,  e tanto  assim  que  ; 
os  boers  quando  procuraram  s^tio  onde  se  estabe- 
lecer, guiados  unicamente  por  uma  especie  de 
instincto,  escolheram  ae  preferencia  aquelle  lo- 
gar deshabitado  nos  píncaros  da  serra  de  Chella. 
À’s  primeiras  famílias  que  procuraram  abrigo  no  | 
território  debaixo  da  iniluencia  portugucza,  suc- 
cederam-se  outras  e outras  até  que  se  formou 
uma  importante  colonia,  que  muito  ajudou  o go-  ! 
verno  nas  occupaçòes  das  regiões  comprehendi  | 
das  entre  os  rios  Cunene  e Cubango,  regiões  que  | 
se  mantiveram  em  estado  de  lebeldia  algumas,  e ' 
outras  n’uma  insubordinação  latente  que  foi  pre-  | 
ciso  desfazer  por  meio  de  guerras,  que  bouve  cie  | 
sustentar  com  régulos  importantes  dispondo  de 
muita  influencia.  Os  boers  prestaram  também  um 
importante  auxilio  nos  serviços  d’abertura  de 
caminhos  e em  transportes  nos  seus  pesados  car-  | 
ros  puxados  ordinariamente  por  9 e 10  jantas  de  1 
bois.  i 

Hungo.  Pov.  do  conc.  de  Ambriz,  no  distr.  .e  ! 
com.  de  Loanda,  prov.  e bisp.  de  Angola,  no  ser- 
tão e no  território  de  Quiengoengo,  a O de  En- 
coge. 

Hygiene  ( Companhia  Portuguem  de).  Funda-  I 


da  em  1891  para  coutinuar  e desenvolver  as  ex- 
plorações de  natureza  chimico-pharmaceutica 
que  a casa  Estacio  & C.*,  de  Lisboa,  bavia  em- 
prehendido,  é ainda  o pharmaceutico-chimico 
E.  Estacio,  socio  fundador  d’esta  casa,  o director 
technico  d’esta  Companhia,  a qual  sob  a sua  di- 
recção tem  continuado  a fabricar,  por  meio  de 
machinas  aperfeiçoadas,  muitos  produetos,  que 
antes  só  se  podiam  obter  do  estrangeiro,  ou  dit- 
ficilmente  se  preparavam  no  paiz  em  limitados 
laboratorios.  Foi  esta  empresa  a primeira  que  se 
aventurou  a dar  a este  genero  de  fabrico  a fei- 
ção industrial  e desenvolvida  que  até  então  não 
tinha  Portugal.  Além  da  *'abrica  movida  a vapor, 
situada  na  rua  Barros  Gomes,  em  Lisboa,  pos- 
sue  esta  Companhia  uma  pharmacia,  na  Praça 
de  D.  Pedro,  e um  grande  deposito  na  rua  do 
Príncipe.  Esta  empresa  já  em  1887  tinha  tal  im- 
portância que,  tendo  concorrido  com  os  seus  pro- 
duetos á exposição,  que  n’esse  anno  se  etfectuou 
no  Palacio  de  Crystal  do  Porto,  a sua  collecção 
foi  alvo  dos  maiores  louvores  por  parte  da  im- 
prensa pharmaceutica  do  paiz  e o jury  a galar- 
doou com  0 Diploma  de  Mérito,  tendo  a seguin- 
te muito  honrosa  declaração:  «Ojury  teado  con- 
ferido a Estacio  & C.*  a mais  alta  classificação 
de  que  podia  dispor,  ainda  assim  não  quer  nem 
deve  deixar  de  manifestar-lhes  a impressão  ver- 
dadeiramente agradavcl,  que  lhe  causou  o exame 
dos  seus  bem  fabricados  produetos  que  revelam 
conhecimentos  e actividade  pouco  vulgares  e 
constituem  uma  honra  para  a classe  a que  aquel- 
les  senhores  pertencem».  A’  exposição  de  1887 
seguiu-se  em  1888  a Exposição  Industrial  Por- 
tugueza,  na  Avenida  da  Liberdade,  em  Lisboa, 
onde  igualmente  concorreram  os  produetos  d’es  - 
ta  empresa,  e do  mesmo  modo  mereceram  ao  ju- 
ry de  classe,  além  da  mais  alta  distineção  de  que 
pedia  dispor  — a Medalha  de  Ouro  — as  seguin- 
tes honrosas  expressões,  inseridas  na  sua  acta,  e 
que  veem  publicadas  no  relatorio  rflicial  d’essa 
exposição:  «Podemos  afiirmar  que  no  nosso  paiz 
não  existe  nenhum  estabelecimento  com  esta 
feição,  que  possamos  egualar  em  condições  de 
aperfeiçoamento."  Deu  se  ainda  n’esta  exposi- 
ção um  facto  que  prova  o grau  de  perfectibili- 
dade  e importância  a que  esta  empresa  se  ele- 
vou: O Diploma  de  Honra,  pertencente  ao  grupo 
III,  foi  pelo  grande  jury  conferido  a esta  em- 
presa. Depois,  em  1891,  abriu  de  novo  as  suas 
portas  0 Palacio  de  Crystal  do  Porto  aos  que 
quizessem  concorrer  a um  certamen  de  industria 
rapidamente  organisado,  no  qual  não  havia  ju- 
rys  mas  simplesmente  diplomas  de  comparência. 
A esse  certamen  concorreu  egualmente  a Com- 
panhia e a sua  presença  foi  assignalada  com  pa- 
lavras do  mais  subido  louvor  no  catalogo-relato- 
rio  d’essa  exposição  sob  o n.®  177,  a pag.  ll.õ  da 
2.*  edição.  Mais  tarde,  em  1893,  eft'ectuou-se  a 
Exposição  Industrial  no  Museu  Commercial  e In- 
dustrial de  Lisboa.  A Companhia  Portugueza 
Hygiene  tinha  já  obtido  nas  exposições  antece- 
dentes as  mais  altas  distineções,  que  só  a ella 
fôram  conferidas  n’esta  classe;  portanto  as  suas 
provas  reaes  estavam  feitas.  Mas  a Companhia 
não  quiz  deixar  de  corresponder  ao  chamamento 
do  goveruo  e inscreveu-se  na  lista  dos  exposito- 
res, embora  não  fôsse  sua  intenção  aspirar  a no- 
vos diplomas  ou  medalbas,  pois  que  no  campo 
das  recompensas  honrosas  tinha,  por  assim  di- 

939 


HYG 


IBO 


zer,  attingido  a maior  gloria  com  o seu  Diploma 
de  Honra.  O governo  também  assim  o entendeu, 
e seguindo  a pratica,  que  serve  de  norma  regula- 
dora nos  paizes  mais  versados  em  matéria  de  ex- 
posições, nomeou  o director  technico  da  Compa- 
nhia, E.  Estacio,  membro  do  jury.  Ficaram  pois 
os  produetos  d’esta  casa  fóra  do  concurso,  por  ef- 
feito  d'aquella  nomeação,  que  não  deixou  que  os 
produetos  d’esta  Companhia  fôssem  apreciados, 
para  ser  o seu  director  technico  apreciador  dos 
produetos  dos  outros  expositores.  Realisando  se, 
por  ultimo,  uma  nova  exposição  na  cidade  do 
l’orto  (1897),  onde  dez  annos  antes  fizera  esta 


empresa  as  suas  primeiras  provas  — a Compa- 
nhia Portugueza  Hygiene  não  deixou  de  compa- 
recer, mas  por  um  sentimento  que  lhe  pareceu 
equitativo,  entendeu  que  não  devia  ir  com  a sua 
installação  disputar  os  prêmios  aos  seus  concor- 
rentes, apresentando-se  por  isso  voluntariamen- 
te fóra  do  concurso.  N 'estas  circumstancias  o ju- 
ry, não  podendo  apreciar  e galardoar  os  produ- 
etos da  Companhia,  mas  não  querendo  deixar  de 
manifestar-lhe  o seu  apreço,  resolveu  premiar  o 
director  technico  E.  Estacio  coma  maior  distinc- 
ção,  que  podia  conferir-lhe  — O diploma  de  mé- 
rito. 


I 


lalama.  Sobado  da  provinciade  Angola,  distr. 
e conc.  de  S.  Salvador  do  Congo.  ||  Pov.  do  soba- 
do de  Cuimba,  no  conc.  de  S.  Salvador,  e distr. 
do  Congo,  prov.  de  Angola.  ||  Pov.  do  sobado  do 
rio  Ambriz,  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do 
Congo,  prov.  de  Angola. 

landegu.  Pov.  de  gentios  mandingas  situada 
na  margem  meridional  ou  esquerda  do  rio  de 
Farim,  no  conc.  de  Cacheu,  prov.  da  Guiné, 
África  Occidental.  Dista  60  k.  do  presidio  de  Ge- 
ba.  Commercio  de  viveres_  e principalmente  de 
cera  em  grande  escala,  '..DJil 

langa.  Pov.  do  sobado  de  Quimalo,  Jconc.  de 
S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de^Angola. 


Ibaba.  Pov.  do  sobado  de  Cacongo,  conc.  de 
Cabinda,  distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola. 

Ibama.  Sobado  da  prov.  de  Angola,  distr.  de 
Loanda,  conc.  da  Barra  do  Dande,  África  Occi- 
dental. Pertence  á 3.*  divisão  e compõe-se  de 
duas  povoações  : Mulombo  e Ibama.  j Pov.  do 
conc.  da  Barra  do  Dande,  distr.  de  Loanda,  prov. 
de  Angola.  Pertence  á 3.*  div.  c ao  sobado  de 
Ibama. 

. Ibo.  Ilha  do  antigo  distr.  de  Cabo  Delgado,  no 
archipelago  de  Querimba  ou  de  Cabo  Delgado, 
com.  d’este  nome,  prov.  de  .Moçambique,  África 
Oriental.  Está  situada  no  oceano  Indico,  ao  N da 
ilha  de  Querimba  e proximo  da  costa  do  conti- 


l|  Pov.  do  sobado  de  Cacongo,'conc.  de  Cabinda, 
distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola 

languangua.  Sobado  da  prov.  de  Angola, 
distr.  de  Lunda,  conc.  do  Duque  de  Bragança, 
.África  Occidental.  Faz  parte  da  divisão  do  Luxilo. 
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nente  africano.  Tem  uns  10  k.  de  eomprimento 
pór  5 de  largura,  é baixa,  rasa,  de  rrigem  calca- 
rea  e muito  pedregosa,  uma  das  maiores  e mais 
populosas  das  ilhas  habitadas  do  antigo  distri* 
cto.  Do  litoral  para  o centro  alonga  se  uma  fa- 
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cha  arenosa,  que  corre  n’uma  extensão  aproxi- 
mada de  500  m.  N’esta  facha  que  fórma  uma 
larga  planície,  levanta-se  a villa  de  S.  João  do 
Ibo.  O archipelago  de  que  esta  ilha  faz  parte,  é 
composto  tie  28  ilhas  distanciadas  entre  8 a 15 
milhas  do  littoral  e fórma  um  canal  onde  os  bons 
abrigos  abundam.  Algumas  das  ilhas  fôram  ha- 
bitadas em  tempos  mais  ou  menos  remotos;  o 
solo  era  cultivado,  c ainda  alí  existem  ruinas  de 
velhas  edificações,  na  sua  maior  parte  conven- 
tos. üs  antigos  colonos,  poucos  em  numero  e sem 
segurança  de  vida  e fazendas  na  costa,  fugiam 
do  continente,  porque  os  indígenas  os  não  deixa- 
vam em  paz,  e iam  levantar  nas  ilhas  as  suas 
feitorias.  De  todos  esses  estabelecimentos,  ape- 
nas hoje  existe  o Ibo.  Os  outros  fôram  devasta- 


to  finas.  Os  naturaes  de  Ibo  formam  um  mixto  de 
cafres,  moiros  e arabes,  de  diversas  religiões  e 
castas,  que  vivem  em  cabanas  ou  palhoças. 

Ibo  fS-  João  de).  Villa  do  antigo  distr.  de  Cabo 
Delgado,  séde  da  com.  de  Cabo  Delgado,  na 
prov.  de  Moçambique,  África  Oriental.  Está  edi- 
ficada na  ilha  de  Ibo,  no  littoral,  e é hoje  a séde 
d’uma  circumscripção  administrativa  (concelho) 
da  Companhia  do  ÍSyassa,  a cuja  concessão  terri- 
torial pertence.  E’  um  bom  porto,  accessivel  a 
barcos  de  grande  tonelagem,  e está  balisado;  mas 
a ilha  é de  difficil  abordagem  em  qualquer  das 
monções  ou  ventos  reinantes  no  canal,  pelo  que 
se  tornam  embaraçosas  a carga  e a descarga,  e 
mais  ou  menos  trabalhoso  o transporte  dos  ge- 
neros  que  do  continente  otíerecem  áquelle  mer- 


Forte  de  Sauto  AutoDio 


por  uma  horda  de  sakalaves  de  Madagascar, 
que  pelas  alturas  de  1837  sairam  da  sua  ilha, 
infestaram  as  Comores,  passaram  ás  Querimbas, 
e parece  que  á própria  costa  de  Cabo  Delgado. 
O clima  da  ilha  é saudavel;  mas  as  aguas  são 
péssimas,  poucas,  e tiradas  de  poços.  Raras  ve- 
zes chove.  Os  principaes  productos  agrícolas  são  : 
algodão,  café,  feijão,  gomma  copal,  arroz,  milho, 
maná,  mandioca,  cauril,  anil,  gergelim,  urzella 
e tabaco,  ü terreno  é muito  apropriado  á cultura 
do  mangue,  que  dá  excellente  madeira  para  cons- 
trucções  civis.  Abundam  os  gados,  especialmente 
os  carneiros  e as  cabras,  e obtem-se  facilmente 
o marfim,  bem  como  os  dentes  de  phoca  e o am- 
bar.  No  matto  ha  caça,  e no  littoral  lindos  bu- 
sios,  os  melhores  de  todo  o continente  africano, 
que  servem  de  dinheiro  miudo,  e tartarugas  mui- 
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cado.  A alfandega  rende  umas  1U:U01)  libras,  e o 
J ancoradouro  fica  a duas  milhas  da  terra.  Na  ilha 
j ha  farol  de  6 milhas  de  alcance.  A villa  está  edi- 
! ficada  n’uma  planície  arenosa  que  parte  do  lit- 
I toral  para  o interior  da  ilha,  tem  ruas  regulares 
; com  edificações  de  pedra  e cal  e terraços  d'ar- 
' gamassa,  jardim  publico,  e alguns  centenares  de 
I palhoças.  O Ibo  fórma  um  dos  9 concelhos  em 
! que  estão  divididos  os  territórios  administrados 
pela  companhia  privilegiada  do  Nyassa  portu- 
I guez.  Esta  ilha  é uma  das  mais  extensas  d’esse3 
I territórios;  a villa  é cercada  por  milhares  de 
I palmeiras.  Foi  mandada  entregar  á Companhia 
j do  Nyassa  por  decreto  de  4 de  novembro  de  1897, 
lavrando-se  o respectivo  auto  em  30  de  março  de 
1898,  estando  presentes  os  srs.  João  Manuel 
Guerreiro  d’Amorim,  governador  da  Companhia, 
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Antonio  Ferreira  de  Carvalho,  intendente  do  | quadro  das  parochias  e missões  da  prelazia  de 
governo,  João  Mousaco  dos  Santos,  secretario,  I Moyambiqiie  com  S Joao  Baptista  do  Ibo  e b. 
etc.  Ficou  desde  então  sendo  séde  do  Governo  1 Luiz  Gonzaga  de  Queriinba.  A primeira  escola 


Alfandega 


da  Companhia  do  Nyassa.  Territórios  de  Cabo  | que  teve  a villa,  foi  instituida  pelo  governador 
Delgado,  até  ao  dia  31  de  dezembro  de  1301,  em  j geral  da  provincia  José  Francisco  de  Paula  La 
que  seiido  encarregado  do  governo  José  M.  Mar-  | valcanti  de  Albuquerque,  fallecido^em  líílo.  A 
tius  Pereira,  mudou  a séde  para  a futura  cidade  | antiga  alfandega  foi  instituida  em  1<86,  e comc- 


Praça  Oe  S.  JuSo  Baptiata 

deLPoito- Amélia.  O Ibo  tem  escolas  de  instriic-  | çou  a lunccionar  no  anno  seguinte.  A actual  al- 
yAo  primaria,  antigos  e bons  edifícios  da  inten-  | tandega  da  Companhia  do  Nyassa  está  junta  com 
dencia  da  administraçao  publica,  e figura  no  | o correio,  ii'um  dos  melhores  cdincios  ao  o, 
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feito  ainda  por  conta  do  Estado  ein  1880.  A casa 
da  intendência  é a melhor  e mais  bonita  da 
villa;  foi  construida  em  1852  pelo  Estado  para 
residência  do  intendente.  A maior  parte  do  tra- 
fico que  se  faz  com  o sertão  aproveita  o inter- 
médio da  cidade  de  S.  Sebastião  de  Moçambi- 
que, para  onde  a villa  tudo  exporta,  e d’onde  im- 
porta todas  as  fazendas  e generos  de  que  pre- 
cisa, com  excepção  do  trigo,  que  recebe  directa- 
mente  das  ilhas  Comores  e da  costa  de  Zanzi- 
bar.  A importação  consiste  em  algodão,  assucar, 
armas,  ferro,  manteiga,  polvora,  tecidos  diver- 
sos, machinas,  mobilia,  chá,  farinha,  azeite,  carne 
salgada,  vinho,  etc.;  e a exportação  em  arroz  em 
casca,  amendoim,  cocos,  copra,  pontas  de  abada, 
castanha  e espirito  de  cajú,  couros,  cera  bruta, 
dentes  de  cavallo  marinho,  cauril,  gomma  copal 
e elastica,  feijão,  gergelim,  milho,  marfim,  mu- 
chueira,  tartaruga,  tabaco  e urzclla.  O edificio  do 
mercado  do  Ibo  foi  construido  em  1896  pelo  Es 
tado;  é muito  frequentado  pelos  indígenas  que 
ali  vão  vender  generos  cafreaes.  A villa  foi  col- 
locada  ao  abrigo  dos  ataques  do  gentio  por  tres 
fortalezas  e uma  bateria  rasante.  As  fortalezas 
são  chamadas  : Santo  Antonio,  S José  e praça 
de  S.  João.  Assentam  em  rocha  firme  e são  dc 
pedra,  cal  e terra  A 1.*  levanta  se  a SSE  da 
villa,  a 2.*  a o,  e a 3.*  na  região  NO  da  villa  e 
proximo  da  praia.  A praça  de  S-  João  póde  reco- 
lher commodamente  nas  suas  casernas  -300  sol- 
dados. O forte  de  Santo  Antonio  foi  mandado 
construir  em  1857  por  T.  V.  N.  Ferrari,  que 
n’esta  epoca  era  o governador  das  ilhas  A praça 
de  S.  João  Baptista  é muito  extensa.  Por  cima 
da  porta  de  entrada,  lê-se  a inscripção  seguin- 
te : Sendo  Governador  e Capitão  General  d’este 
districto  o Ex.”"‘  Sr.  Manuel  de  Mello  e Cas- 
tro se  fez  esta  fortaleza  no  anno  de  1791.  Na  mes 
ma  praça  á entrada  da  porta,  do  lado  direito, 
também  se  encontra  a seguinte  inscripção  : O 
capitão  de  granadeiros  Antonio  José  Teixeira  Ti- 
gre, commandando  estas  ilhas,  fez  esta  fortaleza 
no  anno  de  1191. 

Ibrampur.  Regedoria  do  conc.  de  Pernem, 
distr.  e arceb.  de  Gôa,  na  índia.  Também  se  es- 
creve Imhrapur. 

Icau.  Sobado  da  província  de  Angola,  distri- 
cto de  Loanda,  conc.  de  Alto  Dande,  África  Oc- 
cidental. Faz  parte  da  primeira  divisão,  que  fi- 
cou independente  desde  a guerra  de  1872. 

Icolo.  Kio  do  districto  de  Loanda,  na  prov.  de 
Angola  E’  um  affluente  do  rio  Bengo. 

Icolo  e Bengo.  Concelho  do  distr.  de  Loanda  ! 
na  prov.  e bisp.  de  Angola.  E’  limitado  ao  N pe-  | 
los  concelhos  da  Barra  do  Bengo  e Zenza  do  Go- 
lungo,  a E pelo  de  Zenza  do  Golungo,  ao  S pelo 
de  Calumbo  e a O pelo  de  Loanda.  Banham-n'o 
o rio  Bengo,  que  o atravessa  na  direcção  EO  e ! 
os  seus  affluentes,  entre  os  quaes  o Icolo  e o Ca-  ' 
baia  ou  Calucalla.  Este  concelho  compòe-se  da  } 
freguezia  de  S.  José  de  Cabiri  e de  numerosís- 
simas povoações  governadas  por  vários  sobas  e [ 
repartidas  em  5 divisões.  L’  uma  região  pouco  i 
accidentada;  as  suas  altitudes  não  excedem,  em 
geral,  100  metros.  Nas  visinhanças  do  Bengo  ha 
grandes  extensões  de  terrenos  alagados,  sendo 
importantes  as  lagoas  de  Quilunda  e Lalama.  O j 
rio  Cabaia  atravessa  esta  ultima.  O solo  é arido,  | 
excepto  no  valle  do  Bengo,  onde  em  muitos  loga- 
res  a vegetação  é considerável  e a fertilidade 


notável,  apresentando-se  em  bom  estado  de  cul- 
tura algumas  fazendas  ou  arimos  da  margem 
d’aqu(‘.lle  rio  A cultura  mais  importante  é a da 
i canna  saccharina,  para  o fabrico  da  aguardente. 
I Também  é considerável  a producção  dos  legu- 
mes, da  frueta,  das  hortaliças  e da  mandioca.  O 
clima  é pouco  saudavel.  Quanto  k industria  é 
I quasi  nulla;  apenas  devem  citar-se  os  pannos  or- 
[ dinarios  chamados  lihongos,  que  são  fabricados 
I pelos  indígenas,  e dos  quaes  se  faz  grande  con- 
I sumo  no  sertão.  O concelho  tem  chefe  e admi- 
i nistrador,  escrivão  da  administração,  professor, 
commissão  municipal,  delegação  de  fazenda  e te- 
legrapho.  permutando  vales  com  o reino. 

Icolo  Golungo.  Antigo  districto  da  província 
de  Angola,  cuias  terras  fôram  repartidas  pelos 
actuaes  concelhos  de  Icolo  e Bengo  e do  Golun- 
go Alto,  ambos  do  districto  de  Loanda.  Tem  mi- 
nas de  ferro. 

Idàes.  Povoação  e freg.  de  Santa  Maria,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Felgueiras,  distr. 
e bisp.  do  Porto;  1049  hab.  e262  fog.  Tem  esco- 
las d’ambos  os  sexos,  correio  com  serviço  de  pos- 
ta rural,  e fabrica  de  sabão.  A pov.  dista  3 k.  da 
séde  do  conc.  A mitra  primacial  de  B-aga  apre- 
sentava 0 abbade,  que  tinha  4805000  réis  A 
pov.  pertence  á 6 “ div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n."  20.  com  a séde  em  Amarante. 

Idãlcâo  Rei  do  Balagate,  reino  da  índia, 
áquem  do  Ganges.  V.  índia. 

Idanha  (Francisco  Moreira  Freire  Correia 
Manuel  de  Ahoim,  visconde  da).  Presidente  da  ca- 
mara  municipal  de  Cintra,  delegado  do  governo 
da  Companhia  de  Mossamedes,  vogal  do  conse- 
lho administrativo  da  referida  companhia,  depu- 
tado, etc.  Pertence  a uma  familia  distinctissima. 
Começou  a sua  vida  publica,  viajando,  em  que 
adquiriu  vastos  conhecimentos.  Foi  um  dos  mais 
apreciados  sportmen  da  península,  teve  fama 
nos  centros  mais  importantes  da  elegancia,  como 
Paris,  Madrid  e Londres;  teve  o diploma  da  So- 
ciedade de  Geographia  de  Lisboa,  e da  Aca- 
demia Indo-Chineza.de  Paris;  é condecorado  com 
a commenda  da  ordem  de  Izabel  a Catholica,  dc 
i Hespanha.  O governo  portuguez  o agraciou  com 
o titulo  de  visconde  da  Idanha.  Em  1896  foi 
I eleito  deputado,  e por  alguns  annos  exerceu  o 
cargo  de  presidente  da  camara  municipal  de  Cin- 
tra, assim  como  o de  administrador  d'aquelle 
I concelho,  a que  tem  prestado  muitos  serviços.  E’ 
também  director  do  Grande  Club  de  Lisboa,  ha 
pouco  tempo  instituído  Fundou  em  Bellas  uma 
escola,  que  dizem  ser  a melhor  que  existe  no 
concelho  de  Cintra.  São  numerosas  as  sociedades 
que  auxilia,  e todas  as  aggremiações  de  benefi- 
cência. de  recreio  ou  de  instrucção,  encontram 
sempre  no  sr.  visconde  da  Idanha  um  dedicado 
protector. 

Idanha.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Marti- 
nho,  de  Anta,  conc  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  || 
Nossa  Senhora  da  Misericórdia,  de  Bellas,  conc. 
de  Cintra,  distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Miguel,  de  Cho- 
rente,  conc  de  Barcellos,  distr.  de  Braga,  ü San- 
ta Maria,  de  Fiães,  conc.  da  Feira,  distr.  de 
Aveiro.  ||  S.  Pedro,  de  Pedroso,  conc  de  V.  N.  de 
Gaia,  distr.  do  Porto. 

Idanha  a Nova  Villa  da  prov.  da  Beira  Bai- 
xa, séde  de  conc.  o de  com.,  distr.  de  Castello 
Branco,  bisp.  de  Portalegre,  relação  de  Lisboa. 
Tem  uma  só  freguezia,  Nossa  Senhora  da  Con- 
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ceição,  e está  situada  n’um  alto  bastante  áspe- 
ro, cercada  de  muros,  com  um  castello,  mandado 
edificar  em  1187  porD.  Gualdim  Paes,  grão-mes- 
tre da  ordem  dos  templários.  A villa  teve  prin- 
cipio com  a edificação  do  castello,  porque  em 
volta  d’elle  se  edificaram  diversas  habitações.  E' 
banhada  ao  S.  pelo  rio  Ponsul,  o qual,  com  o Te- 
jo, formam  do  concelho  quasi  uma  peninsula,  ten- 
do aqui  uma  antiga  ponte,  alé  n de  outras  mais 
pequenas,  de  pedra,  que  passam  por  cima  da  ri- 
beira d’Alpreada,  que  atravessa  a villa.  D.  San 
cho  I,  em  1206,  doou  a povoação  aos  templários, 
dando-lhe  o nome  de  villa,  sendo  mestre  da  or- 
dem D Fernando  Dias. 
D.  Aflfonso  II  confirmou 
em  1218  em  Santarcin  a 
doação,  dando-lhe  egual 
nome  assim  como  á outra 
Idanha,  ficando  conheci- 
das por  Idauha-a-Nova 
e Idanha-a-  Velha.  (V.  o 
artigo  seguinte).  D.  Ma- 
nuel deu-lhe  foral,  em 
Santarém,  no  1.®  de  ju- 
nho de  1510.  Nos  subúr- 
bios da  villa  houve'  um 
convento  de  religiosos 
frauciscanos,  da  provín- 
cia da  Piedade  (Santo 
Antonio),  ao  qual  lan- 
çou a primeira  pedra  fr. 
Custodio  da  Guarda,  a 
2 de  setembro  de  1630.  Foi  commendador  de  Ida- 
nha e da  Azinhaga,  governador  da  casa  do  civel 
e capitão  de  Tanger,  l).  Rodrigo  de  Menezes  da 
casa  dos  condes  de  Tarouca.  O fallecido  conse- 
lheiro José  Silvestre  Ribeiro  dotou  esta  villa, 
sua  terra  natal,  com  uma  escolhida  bibliotheca 
de  600  volumes.  Em  março  de  1874  fòram  regis- 
tadas na  camara  municipal  de  Idanha-a-Nova, 
tres  minas  de  chumbo,  duas  de  chumbo  argenti- 
fero,  duas  de  galena  de  chumbo;  uma  de 
chumbo  e ferro,  e uma  de  ferro,  mapganez 
e outros  metaes.  A Mesa  da  Consciência 
e Ordens  apresentava  o vigário,  que  tinha 
90Í000  réis  aunuaes.  Idanha-a-Nova  pertence  á 
2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n'.®  21, 
com  a séde  em  Castello  Branco.  Tem  Misericór- 
dia e hospital  e 7 ermidas;  feira  no  domingo  da 
Paschoela,  a 29  de  junho,  29  de  setembro  e a 21 
de  dezembro,  escolas  para  ambos  os  sexos,  esta- 
ção postal  e telegraphica  com  serviço  de  paga- 
mento e emissão  de  vales  do  correio  e telegra- 
phicos,  cobrança  de  recibos,  letras  e obrigações, 
e serviço  de  encommendas,  permutando  inalas 
com  a R.  A L.  Castello  Branco;  romaria  a N.S.* 
do  Almontão  no  2.®  domingo  depois  da  festa  das 
flores,  que  dura  dois  dias;  advogados,  notários, 
agencias  de  seguros,  montepio  de  Idanha-a-Nova 
( associação  de  soccorros  mutuos),  hotéis,  médicos, 
pharinacias,  sociedade  de  recreio:  Assembléa 

Idanhense,  e theatro.  O brazào  de  Idanha  a No- 
va consta  da  esphera  armilar  de  I).  Manuel,  e 
foi-lhe  dado  por  este  monarcha.  O território  do 
concelho  é fértil  em  cereaes,  legumes,  azeite  e 
vinho;  tem  muita  caça  e cria  muito  gado.  O con- 
celho compõe-se  de  15  freguezias,  com  6 017  fog. 
e 22..551  hab.,  sendo  10:946  do  sexo  masc.  e 
11:605  do  fem.,  n’uma  superficie  de  131:072  hect. 
.\s  freguezias  são:  S.  Sebastião,  de  Alcafozes  e i 
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Nossa  Senhora  da  Conceição,  de  Idanha-a-Velha, 
tendo  ambas  reunidas  977  hab.;  474  do  sexo  masc. 
e 503  do  fem  ; Santa  Margarida,  de  Aldeia  de 
Santa  Margarida,  746  hab  : 349  do  sexo  masc.  e 
397  do  fem.;  N.  S.*  da  Conceição,  de  Idanha-a- 
Nova,  3:661  hab.:  1:720  do  sexo  masc.  e 1:941 
do  fem.;  N.  S.*  da  Expectação,  de  Ladoeiro  1:171 
hab.:  547  do  sexo  mas.  e 621  do  fem.;  Santa  Ma- 
ria Magdalena,  de  Medelim,  1:137  hab.:  553  do 
sexo  masc.  e 584  do  fem  ; S.  Salvador,  de  Mon- 
santo, 2:332  hab.:  1:100  do  sexo  masc.  e 1:232  do 
fem  ; S.  Pedro,  de  Oledo,  1:372  hab.:  6.59  do  sexo 
masc.  e 713  do  fem.;  N.  S.*  da  Conceição,  de  Pe- 
nha Garcia,  1:095  hab.:  550  do  sexo  masc.  e 545 
do  tem.;  N.  S.*  da  Silva,  de  Proença-a  Velha, 
1:132  hab.:  534  do  sexo  niasc.  e 598  do  fem.;  N. 
S.*  da  Conceição,  do  Rosmaninhal,  2:344  hab  : 
1:195  do  sexo  masc.  e 1:149  do  fem.;  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Salvaterra  de  Extremo,  1:851  hab.: 
956  do  sexo  masc.  e 895  do  fem.;  S.  Miguel,  de 
Acha,  1:605  hab.:  765  do  sexo  masc.  e 840  do 
fem.;  N.  S.*  da  Conceição,  de  Segura,  955  hab.: 
472  do  sexo  masc.  e 48.3  do  fem.;  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Zebreira,  2;  173  hab.:  1:072  do  sexo 
masc.  e 1:101  do  fem.  O principal  commercio  do 
concelho  é azeite,  cereaes,  porcos,  gado  vaceum 
e cortiça. 

Idanha-a  Velha.  Villa  da  prov.  da  Beira 
Baixa,  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  conc.  e com. 
de  Idanha-a-Nova,  distr.  de  Castello  Branco,  bisp. 
de  Portalegre.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  e caixa 
post  Fica  a 25  k da  séde  do  conc.  e está  situa- 
da em  terreno  accidentado,  proximo  do  rio  Al- 
preada,  onde  tein  uma  antiga  ponte.  A Mesa  da 
Consciência  e Ordens  apresentava  o vigário,  que 
tinha'  40jl000  réis.  Era  uma  das  mais  antigas  ci- 
dades da  Lusitania,  e attribue-se  a sua  tunda- 
ção  aos  turdulos,  500  annos  anti’s  da  vinda  de 
Christo.  Foi  destruida  por  varias  vezes  durante 
as  longas  e encarniçadas  guerras  que  a Lusita- 
nia sustentou  contra  os  romanos,  que  depois  vie- 
ram a dominal-a,  reedificando  a completamente, 
tornando-a  uma  das  mais  vastas  e opulentas  ci- 
dades da  Lusitania,  concedendo-lhe  grandes  hon- 
ras, fazendo-a  municipio  do  antigo  direito  lati- 
no. Ignora-se  o seu  nome  primitivo,  mas  os  ro- 
manos lhe  chamaram  Igaedita  Egitania,  ou  Egi- 
ditania.  Em  420  da  era  christã  foi  destruida 
pelos  suevos,  sendo  poucos  annos  depois  reedi- 
ficada pelos  godos,  que  não  a tornaram  tão 
florescente  como  no  tempo  dos  romanos,  mas 
alcançou  grande  parte  da  sua  importância,  sen- 
do em  534  elevada  a cidade  episcopal.  Houve 
então  9 bispos  d’Egitania  durante  este  dominio, 
sendo  o primeiro  Pamerio,  segundo  uns  escripto- 
res,  e Adorio  ou  Adorico,  segundo  outros;  o 9.® 
foi  Ageeindo,  ou  Aregesindo,  que  governava  o 
bispado  em  715,  quando  os  arabes  invadiram  a 
Lusitania,  os  quaes  depois  de  a saquearem,  a re- 
duziram a ruinas,  pelo  ferro  e pelo  fogo.  O bis- 
pado egitanense  era  um  dos  maiores  da  Lusita- 
nia, porque,  segundo  a divisão  dos  bispados  fei- 
ta pelo  rei  dos  godos  Wamba,  no  concilio  de  To- 
ledo em  675,  tinha  40  legoas  de  comprimento  e 
20  de  largura.  A egreja  que  serviu  de  cathedral, 
é a actual  matriz  de  Idauha-a-Velha,  templo  im- 
portante de  tres  naves.  Ervigo,  ou  Ervigio,  se- 
gundo alguns  escriptores,  guarneceu  a Egitania 
de  fortes  muros  em  686,  de  que  já  não  ha  vesti - 
gios.  Os  arabes  tornaram  a reconstruir  a cidade 
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de  Egitania  pelos  6us  do  século  viit,  e parece 
que  fôram  elíes  que  começaram  a chamar-lhe 
Eydaia,  ou  Idanha.  As  continuas  guerras  entre 
moiros  e christãos  causaram  novamente  a ruina 
da  cidade,  de  fórma  tal,  que  no  reinado  de  D. 
AÉFouso  I estava  deserta.  Este  rei  e seu  filho.  D. 
Sancho  I,  em  dezembro  de  1203  (116Õ  da  era  de 
Cesar),  a doaram  aos  templários.  D.  Gualdim  Paes, 
grão  mestre  da  ordem,  lhe  fez  um  castcllo  e reedi- 
ficou as  muralhas,  mas  a cidade  tornou  ainda  a 
cair  em  poder  dos  moiros,  que  a destruiram  ou- 
tra vez,  arrasando  lhe  o castello.  D Sancho  I a 
resgatou  a 20  de  outubro  de  1206,  e a doou  aos 
templários,  que  d’esta  vez  lhe  não  fizeram  obras 
algumas  de  defeza,  nem  tomaram  conta  d’ella. 
Os  moiros  acabaram  ainda  de  a arrasar,  e a 
abandonaram.  D.  Sancho  II  a reedificou  e po- 
voou em  1229,  dando-lhe  o foral  da  Guarda,  que 
tinha  grandes  privilégios,  em  abril  d’esse  anuo. 
D.  Manuel  deu-lhe  foral  novo,  de  fcantarem,  no 
1.®  de  junho  de  1510,  no  mesmo  dia  em  que  o 
concedeu  a Idanha  a-Nova.  Debalde  os  nossos 
reis  tentaram  povoar  esta  villa,  porque  tantas 
vezes  havia  sido  reedificada  e arrasada,  que  pa- 
recia uma  povoação  maldita,  e ninguém  para  lá 
queria  ir.  Achando-se  de  fogo  morto  (V.  este 
nome)  todo  o território  de  Idanha-a-Velha,  man- 
dou D.  Sancho  II,  a 10  de  março  de  1240,  que 
fòsse  todo  povoado  até  ao  ultimo  dia  do  proxi  " o 
maio,  sob  pena  de  perderem  o que  seu  fòsse,  os  que 
não  viessem  povoar.  Entende-se  os  que  tivessem 
aqui  propriedades  ou  os  seus  herdeiros.  Segundo 
F.  Joaquim  de  Santa  Rosa  de  Viterbo,  a marcha 
das  cousas  de  Idanha-a-Velha  varia  alguma 
cousa  dos  outros  escriptores.  Segundo  elle,  D. 
Affonso  I deu-a  aos  templários,  e também  Mon- 
santo, em  1165,  mas  não  podendo  elles  preencher 
as  condições  da  doação,  que  era  a povoação  e 
reedificação,  continuou  a ser  da  Corôa  até  que,  em 
1194,  D.  Sancho  I deu  principio  á sua  povoação, 
intitulando-a  cidade,  e dando  a de  novo  aos  frei- 
res da  ordem  do  Templo,  sendo  então  seu  mes- 
tre D.  Lopo  Fernandes.  A doação  era  de  jure 
hereditário  in  perpetuam,  com  todos  os  direitos 
reaes;  mas  os  templários  cederam  ao  monarcha 
os  castellos  de  Mogatorio  (.\logadouro)  e Penis 
Rubis  (Penas  Royas).  Parece  que  desde  715, 
quando  os  arabes  invadiram  a Lusitania,  que 
não  tornou  a haver  bispos  na  Idanha-a-Velha, 
com  residência  aqui,  e posto  que  se  assignassem 
bispos  egitanenses,  habitavam  na  villa  de  Pena- 
macôr,  servindo-lhes  dc  sé  a egreja  matriz  de  S 
Thiago.  Também  parece,  que  no  tempo  de  D. 
Alfonso  I não  havia  bispo  nem  na  Idanha-a- Ve- 
lha nem  em  Penamacôr,  mas  apenas  uma  colle- 
giada  episcopal,  uma  especie  dc  cabido,  que  go- 
vernava 0 bispado  séde  vacante.  K’  de  siippôr 
que,  pelo  menos  depois  do  anno  1100,  se  houve 
bispos  de  Idanha,  estes  residiram  sempre  em  Pe- 
namacôr, porque  nem  em  Idanha-a-Velha  havia 
povo,  nem  egreja  que  pudésse  servir  de  cathe- 
dral,  e em  Penamacôr  tinham  ambas  as  cousas, 
e além  d’isso,  estava  mais  a coberto  das  inva- 
sões dos  moiros,  e já  no  fim  do  século  xii  se  achava 
com  povo  e clero,  presididos  por  um  arcediago. 
E mais,  é tradição  constante  na  Beira  Baixa, 
que  a egreja  de  S Thiago  de  Penamacôr  foi  sé. 
D.  Sancho  III,  vendo  que,  por  mais  esforços  que 
empregasse,  não  conseguia  tornar  Idanha  a- Ve- 
lha uma  cidade  em  termos  de  ser  episcopal,  pe- 


j diu  ao  papa  Innocencio  II  para  mudar  para  a 
j Guarda  a séde  d’este  bispado,  o que  o papa  con- 
cedeu em  1199,  com  a condição  de  que  os  bispos 
[ se  intitulariam  sempre  egitanenses,  em  memória 
j da  famosa  cidade  de  Egitania.  Do  bispado  de 
i Idanha  saiu  o de  Castello  Branco,  todo,  e a maior 
j parte  do  de  Portalegre.  Era  suffraganeo  de  Me- 
I rida,  capital  da  Lusitania,  e depois  o foi  de  Com- 
postella,  successora  de  Merida.  No  reinado  de 
D.  João  I,  quando  já  os  bispos  residiam  na  Guar- 
■ da,  havia  muitos  annos,  é que  Innocencio  VII,  a 
j rogos  d’aquelle  monarcha,  livrou  o bispado  da 
j sujeição  a metropolitano  estrangeiro,  fazendo-o 
suffraganeo  do  arcebispo,  hoje  patriareba,  de 
I Lisboa.  Idanha-a-Velha,  que  foi  uma  cidade  tão 
j importante  e florescente,  está  hoje  reduzida  a 
I uma  insignificaute  aldeia,  e conserva  o titulo  de 
, villa,  em  attenção  do  seu  passado. 

I Idanhas  (Pedro  d’ Alcaçova  Carneiro,  conde 
das).  Escrivão  da  puridade  de  el  rei  D.  João  III, 
vedor  da  Fazenda  de  D.  Sebastião,  etc.  Era  fi- 
lho de  Antonio  Carneiro,  que  exercera  o mesmo 
I cargo  junto  de  el-rei  D.  Manuel.  Pedro  d’Alcaço- 
' va  Carneiro  foi  introduzido  na  côrte  por  seu  pae, 
e costumou-se  a conhecer  e a estudar  os  negocios, 
chegando  a ser  admittido  aos  conselhos  da  Corôa, 
até  que  por  morte  de  seu  pae  succedeu  no  car- 
go de  escrivão  dc.  puridade,  'lomou  grande  pre- 
ponderância no  reinado  de  D.  João  III,  e Ale- 
xandre Hereulano  tece-lhe  os  maiores  elogios  co- 
I mo  diplomata,  da  fórma  como  conseguiu  couser- 
^ var  sempre  a nossa  neutralidade,  esquivando-se 
sempre  ás  instancias  de  Ilespanha  e ás  persegui- 
ções de  França.  As  negociações  para  o estabe- 
I lecimento  do  tremendo  tribunal  da  Inquisição 
fôram  bem  dirigidas,  pois  apezar  da  sua  influen- 
cia com  0 monarcha,  nada  podia  contra  o fana- 
tismo de  D.  João  III , que  a esse  respeito  era  in- 
transigente. Prova-se  que  Pedro  d’ Alcaçova  Car- 
; neiro  não  era  do  partido  fanatico,  porque  depois 
da  morte  do  soberano,  o vêmos  fazer  parte  dos 
sectários  da  rainha  D.  Catharina  contra  os  do 
I cardeal-infante  D.  Henrique.  Não  se  havia  en- 
contrado papel  algum  que  indicasse  as  ultimas 
vontades  de  D.  João  íll  a respeito  da  regencia 
do  reino,  por  isso  que  D.  Sebastião  era  uma 
creança  de  berço.  Disputavam  entre  si  a regen- 
cia o infante-cardeal  D.  Henrique  e a rainha 
■viuva  D.  Catharina.  Esta,  porém,  tinha  na  côrte 
partidários  segui-os,  e ficou  sendo  a regente,  con- 
tinuando Pedro  d’Alcaçova  Carneiro  no  seu  car- 
go de  secretario,  até  que  D.  Catharina  cedeu  a 
regencia  a seu  cunhado,  o cardeal  D.  Henrique, 
ficando  substituindo-o  Miguel  de  Moura,  pessoa 
muito  affecta  ao  cardeaf  Os  jesuitas  consegui- 
ram, depois  d’el-rei  D.  Sebastião  ser  acclamado, 
que  Pedro  d’Alcaçova  Carneiro  fôsse  afé  exilado 
da  côrte.  Os  successos  politicos  d’então,  mu- 
dando de  face,  fizeram  com  que  elle  voltasse 
triumphante  do  exilio,  e por  decreto  de  7 de  maio 
de  1576  entrou  no  governo,  de  parceria  com 
Manuel  Quaresma  Barreto  e D.  Francisco  de 
Portugal.  Encarregado  depois  d’uma  missão  junto 
de  Pilippe  II,  Pedro  d’Alcaçova  Carneiro  mos- 
trou dupla  habilidade  como  diplomata  nas  nego- 
ciações com  0 ministro  hespanhol  duque  d’Alba, 
conseguindo  que  D.  Sebastião  tivesse  directa- 
mente  o negocio,  esquivando-se  assim  a ficar  com 
a responsabilidade  do  mau  exito  d’um  negocio, 
que  elle  previa,  que  não  podia  ter  resolução  fa- 
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voravel.  Não  deixou  por  isso  de  cumprir  o seu 
dever  de  conselheiro,  precavendo  D.  Sebastião 
contra  a política  astuciosa  de  Pilippe  II,  prophe- 
tisando-lhc  que  o mouarcha  hespauhol  não  cum- 
priria as  vagas  promessas  de  o soccorrer  na 
guerra  africana,  e aconselhando-lhe  também,  com 
toda  a cordura,  que  não  emprehendesse  essa  mal- 
fadada expedição  de  Alcácer  Kibir  que  absorvia 
já,  muito  antes  de  estar  prompta,  todos  os  recur- 
sos do  reino.  Uma  memória  cscripta  a este  res- 
peito por  Pedro  d’Alcaçova  Carneiro  em  1Õ77, 
lança  uma  triste  luz  sobre  os  preparativos  da  ex- 
pedição, mostra  as  despezas  enormes  que  se  fa- 
ziam com  os  auxiliares  estrangeiros.  N’esse  tempo 
exercia  Pedro  d’Alcaçova  Carneiro  o cargo  de 
vedor  da  Fazenda,  para  que  cm  tempo  fôra  in- 
digitado, e como  tal  foi  nomeado  por  I).  Sebas 
tião  um  dos  5 governadores  do  reino  que  ficaram 
substituindo  el  rei  na  sua  ausência,  sendo  os  ou- 
tros quatro  Jorge  d’Almeida,  D.  João  Masca- 
renhas,  Francisco  de  Sá  e Miguel  de  Moura. 
Apenas  chegou  ao  reino  a noticia  do  desastre 
de  Alcacer-Kibir  e da  morte  de  I).  Sebastião, 
logo  0 infante  D.  Henrique  tomou  as  redeas  do 
governo  com  o titulo  de  curador,  e a primeira 
cousa  que  fez  foi  satisfazer  o seu  odio  pessoal 
contra  Pedro  d’Alcaçova  Carneiro,  mandando  o 
prender  em  sua  casa,  quando  elle  chorava  a morte 
na  desastrosa  batalha  dos  seus  dois  filhos  Luiz  e 
Christovão,  e obrigando-o  a responder  a um  ca- 
pitulo de  aceusação,  em  que  se  lhe  lançava  em 
rosto  0 ter  aconselhado  a expedição  d’Alcacer- 
Kibir.  Estas  e outras  injustiças  irritaram  Pedro 
d’.Alcaçova  Carneiro,  e o obrigaram  a lançar-se 
desde  logo  no  partido  do  rei  hespanhol,  proeu- 
rando  assim  meio  de  se  vingar  do  seu  implacá- 
vel inimigo  e soberano.  Sendo  exilado  da  côrte, 
continuou  ainda  com  mais  actividade  a favore- 
cer os  hespanhoes.  Christovão  de  Moura,  o fi- 
dalgo traidor,  aproveitando  o seu  resentimento 
para  com  o cardeal  rei,  a ambição  do  homem  ha- 
bituado aos  favores  da  coroa  e ás  auras  do  paço, 
que  já  não  podia  supportar  o exilio  do  poder, 
acenou  lhe  com  o valimento  de  Filippe  II,  com 
08  titulos,  com  as  honras  e com  as  pastas  de  mi- 
nistros, e assim  teve  mais  um  adherente  no  ve- 
lho fidalgo.  Era  mais  um  grande  vulto  que  se 
rendia  Fòram  de  grande  auxilio  a Filippe  II  a 
intelligencia  e a pratica  de  ncgocios,  o conheci- 
mento da  côrte  de  Pedro  de  Alcaçova  Carneiro, 
0 0 monarcha  castelhano  soube  recompensal-o. 
Apenas  tomou  posse  de  Portugal  restituiu-lhe 
todos  08  seus  empregos,  honras  e dignidades, 
constituindo  com  elle,  Miguel  e Christovão  de 
Moura,  o ministério  que  dirigiu  os  negocios  do 
paiz  em  quanto  Filippe  esteve  em  Portugal.  Par- 
tindo depois  para  Madrid,  deixou  em  Lisboa 
como  vice-rei  o cardeal-archiduque  Alberto,  e 
Pedro  d'Alcaçova  Carneiro,  agraciado  com  o ti- 
tulo de  conde  das  Idanhas,  foi  escolhido  para 
um  dos  membros  do  conselho  do  governo  que  de- 
via auxiliar  a inexperiencia  do  archiduque.  Pouco 
tempo  depois  falleceu  com  mais  de  80  annos  de 
edade,  tendo  sido  ministro  mais  de  50,  e man- 
chando 0 fim  de  tão  nobre  carreira  com  a sua 
adhesão  aos  hespanhoes.  Na  Kibliotheca  Nacio- 
nal de  Lisboa  existe  o Tombi-  da  commenda  de 
Idanka-a-Nova  de  que  he  Commendador  e Alcai- 
de-Mor áò  Pedro  dalcaçova  Carneiro,  Jõ77.  E’ 
manuscripto,  tendo  na  capa  as  armas  do  possuidor. 
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ídolos.  Archipelago  da  costa  da  Guiné,  África 
Occidental,  situado  ao  S do  cabo  de  Verga  e 
fronteiro  ao  cabo  de  Sagres.  Compõe-se  de  <5 
ilhas,  das  quaes  só  tres  são  habitadas.  As  outras 
são  rochedos  desertos,  arborisados  e vulcânicos, 
chamadas  ilhas  do  Coral,  Branca  e dos  Cabritos. 
ü nome  da  segunda  e da  terceira  tem  sido  por 
vezes  transformada  nos  mappas  francezes  e iii- 
glezes,  passando  a chamar-se  aquella  White  ou 
Blanche,  e esta  Kid's  ou  Aux  Cabris.  As  ilhas 
povoadas  são  a das  Tamaras  (Fostabar),  que  é a 
maior  e mais  accidental  do  archipelago,  a dos 
Ídolos  a E,  e lluma,  Franceza  ou  Crawford  entre 
a dos  ídolos  e a das  Tamaras.  Esta  foi  habitada» 
em  tempo  pelos  iuglczes,  e ainda  h'»je  se  vêem 
n’ella  as  ruinas  do  forte  e dos  quartéis  que  clles 
ali  construiram  De  origem  vulcanica,  as  suas 
costas  são  coustituidas  de  rochas  ferruginosas  e 
basalticas;  o solo  é fertilíssimo  e o clima  salu- 
bre. Como  toda  a costa  da  Guiné  de  Cabo  Verde, 
as  ilhas  ‘dos  Ídolos  estão  sujeitas,  de  verão,  e 
principalmeute  nos  mezes  de  janeiro  a março, 
em  dias  successivos,  ao  harmatào  ou  vento  E, 
que  é abraza‘lor,  e em  maio  o junho  aos  t >rna- 
dos,  que  sopram  de  ESE  com  grande  violência. 
Este  archipelago  foi  descoberto  em  1446  e 1447 
por  Nuno  Tristào  e Álvaro  Fernandes,  o primeiro 
dos  quaes  morreu  em  combate  contra  os  indíge- 
nas no  rio  a que  foi  dado  o nome  de  Nuno,  e que 
os  inglezes  e os  francezes  abandonaram  chaman- 
do-lhe Loss. 

ídolos.  Ilha  do  archipelago  do  mesmo  nome, 
situada  na  costa  da  Guiné  de  Cabo  Verde.  E’ 
muito  accidentada,  mas  só  ao  N e a E se  elevam 
os  seus  pontos  mais  culminantes,  dos  quaes  um, 
de  fórma  cónica,  assente  na  região  septentrio- 
nal,  tem  130  m.  d’altitude,  e outros  da  costa 
oriental  140  acima  do  nivel  do  mar.  Tem  mais 
de  6 k.  de  comprimento  por  perto  de  500  m.  de 
largura,  e apresenta  a fórma  d'um  crescente  com 
a abertura  voltada  para  O.  Ao  fundo  da  ensea- 
da, que  é de  areia  e vae  até  meio  da  ilha,  esta- 
beleceu-se uma  feitoria  ingleza;  ao  N d'esta 
feitoria  ha  uma  aldeia  onde  se  encontra  boa  agua, 
e ao  S da  povoação  vê-se  o ilhéo  Gulú,  em  fren- 
te do  qual  vae  desaguar  um  riacho  de  agua  doce 
A ilha,  cujo  nome  os  inglezes  chrismaram  em 
Faetory,  tem  bois,  carneiros,  aves,  limões,  etc. 

léboràh  ou  Jeborah.  Nome  que  os  arabes  da- 
vam á cidade  de  Evora. 

léca.  l’ov.  do  sobado  de  Cuimba,  no  conc.  de 
S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola. 

Iffanes.  Pov.  e freg.  de  S Miguel,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  de  .Miranda  do  Douro, 
distr  e bisp.  de  Bragança;  631  bab.  e 153  fogos. 
Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post.  A pov.  dista 
9 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  n’uin  valle. 

A mitra  apresentava  o reitor,  que  tinha  42^000 
réis  annua^s  A prov.  pertence  á 6.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  ii.”  10,  com  a séde  em 
Mírandella. 

Igarei  ou  Iguarei.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Queira,  conc.  de  Vouzella,  distr.  de  V'i- 
zeu. 

Ignacio  (Praia  do).  Enseada  da  costa  do  conc. 
de  Dombe  Grande,  no  distr.  de  Benguella,  prov. 
de  Angola.  Está  situada  no  território  dos  mu- 
coandos,  ao  S do  cabo  de  Santa  Maria,  e entre  as 
praias  de  D.  Aftbnso  e da  Pataca. 

Ignacio  Francisco.  Pov.  do  sobado  de  N' 
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Guimbi,  do  conc.  de  Icolo  e Bengo,  distr.  de 
Loaiida,  prov.  de  Angola. 

Ignacios.  Pov.  na  freg.  de  S.  Joào,  de  Tocha, 
conc.  de  Cautanhede,  di.str.  de  Coimbra. 

Ignez.  Casal  na  freg.  de  S.  Pedro  e conc.  de 
Porto  de  Moz,  distr.  de  Leiria.  ||  Casaes  na  freg. 
de  S.  Pedro,  de  Mões,  conc.  dc  Castro  Daire, 
distr.  de  Vizeu. 

Ignez  de  Castro  (Dona).  V.  Castro. 

Igreja.  V.  Egreja. 

Ilelvane.  Prazo  do  distr.  de  Sofala,  na  prov. 
de  Moçambique,  África  Oriental.  Está  situado  ao 
S da  villa  de  Sofala,  e é pouco  importante. 

Ilemba.  Pov.  do  conc.  de  Cabinda,  distr.  do 
Congo,  prov.  de  Angola.  Pertence  ao  sobado  de 
Cabinda  e á delegação  do  Chiavola. 

Ilerondi.  Prazo  do  distr  de  Sofala,  na  prov. 
de  Moçambique,  África  Oriental.  Está  situado 
ao  N e a O da  villa  de  Sofala  e oceupa  uma  área 
considerável. 

Ilha  (Fr.  Manuel  da).  Religioso  da  ordem  de 
S.  Francisco,  natural  de  Bertiandos.  P^al.  a 2 i 
de  novembro  de  1637,  no  convento  de  S.  Fran- 
cisco, de  Lisboa,  onde  foi  guardião  e definidor. 
Como  era  muito  perito  nas  noticias  da  ordem 
serafica  escreveu  por  ordem  do  geral  Fr.  Beni- 
gno de  Gênova,  a seguinte  obra  que  ficou  inédi- 
ta : D.  Antonii  ProvintUe  Portugalice  ennarratio, 
seu  relatio  vvmeri  domortim,  quae  in  illa  sunt,  nec 
nori  aliarnm  rerum  nanalionia  dignarum. 

Ilha.  Parte  da  superficie  solida  da  terra,  com 
pletameute  cercada  de  agua.  As  principaes  ilhas 
portugiiezas  dividem-se  em  adjacentes  ao  conti- 
nente e ultramarinas.  A’s  primeiras  pertencem 
as  dos  archipelagos  Açores  e Madeira,  e ás  se- 
gundas as  de  Aiigediva,  Bissau,  Bòa-Vista,  Bo- 
lama.  Brava,  Cabo  Delgado,  Cacheu,  Fogo,  Gal- 
linlias.  Maio,  Principe,  Rolas,  Sal,  Santa  Luzia, 
Santo  Antão,  S-  Nicolau,  S.  Thiago,  S.  Thomé, 
S.  Vicetde  e Timor.  V.  estes  nomes. 

Ilha.  Povoações  nas  freguezias  : S.  Mamede, 
de  Matta  .Mcirisca,  conc.  de  Pombal,  distr.  dc 
Leiria.  ||  S.  João  Baptista,  de  Parada  de  Esther, 
conc.  de  Castro  Daire,  distr.  de  Vizeu.  ||  S Pe- 
dro, de  \ illar  do  Paraiso,  conc.  de  V.  N de  Gaia, 
distr.  do  Porto.  ||  Pov.  da  treg.  de  N.  S.*  da  Vi 
ctoria,  conc.  de  Massangano,  distr.  dc  Loanda, 
prov.  de  Angola.  ||  Ponta  ou  cabo  no  extremo 
oriental  da  ilha  do  Pico,  Açores.  Fica  a cerca  de 
2.ã  k.  da  ponta  do  Topo,  da  ilha  de  S.  Jorge. 

Ilha  Amarella.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d'Aju- 
da,  4.®  bairro  dc  Lisboa. 

Ilha  da  Boa  Vista  e Ilha  Grande,  Duas 
povoações  na  freg.  de  N.  S.*  dos  Martyres  e conc. 
de  Arraiollos,  distr.  de  Evora. 

Ilha  Caimbe.  Prazo  do  distr.  do  de  Tete,  na 
prov.  de  Moçambique,  África  Oriental.  Fica 
fronteiro  á villa  de  ')  ete.  ! 

Ilha  Canhimbe.  V.  Ilha  Caimbe.  ! 

Ilha  Chitacativa.  Prazo  do  distr.  de  Tete, 
na  prov.  de  .Moçambique,  África  Oriental. 

Ilha  da  Esperança.  Ilha  do  distr.  de  Ango- 
che,  na  prov.  de  .Moçambique,  África  Oriental. 

Ilha  Kiria.  Pov.  do  conc.  de  Icolo  e Bengo, 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola.  Pertence  ao 
sobado  de  N’Bangi,  e faz  parte  da  freg.  de  S. 
José  de  Cabiri,  6.*  divisão. 

Ilha  da  Madeira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Visitação,  de  Guia,  conc.  de  Albufeira,  distr.  de 
Faro. 


Ilha  dos  mortos.  Nome  por  que  ficou  conhe- 
cida a ilha  de  Bete,  na  índia,  pela  grande  car- 
nificina que  n’ella  fizeram  os  portuguezes,  quan- 
do a conquistaram,  sob  o commando  do  vice  rei 
Nuno  da  Cunha. 

Ilha  do  Principe  (Antonio  Carneiro  de  Faro 
e Sousa,  5.®  conde  âu).  Donatario  da  iiha  do 
Principe,  senhor  da  de  Santa  Maria,  capitão  mór 
da  capitania  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de 
1’inacin,  S.  Vicente,  Santos,  S.  Paulo,  Parnaguá, 
Tapices,  Canauea,  Grazipe,  Bitoga,  no  estado  do 
Brazil;  commendador  das  commendas  de  Cem 
Soldos,  de  Marmelar,  e da  de  Nossa  Senhora  de 
Manteigas,  todas  na  ordem  de  Christo;  coronel 
d’um  regimento  de  infantaria,  com  que  serviu  na 
guerra,  e na  paz  teve  um  regimento  da  guarni- 
ção da  côrte.  Era  filho  do  2®  conde  da  Ilha  do 
Principe,  Francisco  Carneiro  de  Sousa,  e de  sua 
mulher  D.  Eufrazia  Filippa  de  Lima.  Falleceu 
a 6 de  novembro  de  1724.  Casou  em  5 de  agosto 
de  1708  com  D.  Magdalena  de  Lencastre,  filha 
de  L*.  Carlos  de  Noronha  e de  D.  Maria  de  Len- 
castre, 2.®"  condes  de  Valladares. 

Ilha  do  Principe  ( Carlos  Carneiro  de  Sousa 
e Faro,  5.®  conde  da).  Gentil-homem  da  casa  do 
infante  D.  Antonio,  irmão  de  D.  João  V,  e co- 
ronel de  infantaria  d’um  regimento  da  côrte,  na 
provincia  do  Aleintejo.  Nasceu  em  1710.  Era  fi- 
lho do  3.®  conde  da  ilha  do  Principe,  Antonio 
Carneiro  de  Faro  e Sousa,  e de  sua  mulher,  D. 
Magdalena  de  1 encastre.  Succedeu  na  casa  e no 
titulo  a seu  irmão,  o 4.®  conde,  que  falleceu  sem 
successão.  Casou  em  1735  com  í).  Anna  de  No- 
ronha, dama  da  rainha  D.  Maria  Anna  d’Aus- 
tria,  mulher  de  D João  V.  sua  prima,  filha  de 
Caetano  de  Mello  e Castro,  e de  D.  Mariannade 
Faro,  sua  tia,  filha  dos  2.®'  condes  da  Ilha  do 
Principe.  Em  1753,  por  commum  accôrdo,  el  rei 
D José  mudou  o titulo  do  condado  para  o de  Lu- 
miares,  de  que  foi  o 1.®  conde  Carlos  Carneiro 
de  íSousa  e Faro  (Y.  este  titulo),  ficando  extincto 
0 da  Ilha  do  Principe. 

libado  Principe  (Francisco  Carneiro  de  Sonsa, 
2.®  conde  da).  Senhor  da  ilha  do  Principe,  com- 
mendador das  commendas  já  descriptas,  general 
de  batalha,  governador  geral  de  Mazagão,  etc. 
Falleceu  em  janeiro  de  1708.  Era  filho  unico  do 
1.®  conde  da  Ilha  do  Principe,  Luiz  Carneiro  de 
Sousa,  e de  sua  mulher,  I).  Mariauna  de  Faro. 
Serviu  na  guerra  contia  Castella,  sendo  mestre 
de  campo  de  um  terço  de  infantaria,  com  o qual 
esteve  em  diversos  combates.  Casou  com  D.  Eu- 
frazia Filippa  de  Lima,  filha  de  1.®  marquez  das 
Minas  e 3.®  conde  do  Prado,  D.  Francisco  de 
Sousa,  do  conselho  de  Estado,  etc.,  e de  sua  mu- 
lher, a marqueza,  também  chamada  D.  Eufrazia 
Filippa  de  Lima. 

Ilha  do  Principe  (Francisco  Luiz  Carneiro  de 
Sousa,  4.®  conde  da).  Donatario,  governador  e al- 
caide-mór  da  ilha  do  Principe  e da  de  Santa  Ma- 
ria, capitão-mór  das  capitanias  já  citadas,  com- 
mendador das  commendas  já  descriptas.  Nasceu 
em  170ít,  falleceu  em  Alcmquer  a 18  de  novem- 
bro de  1731,  sem  successão,  ficando  seu  herdeiro 
na  casa  e no  titulo  seu  irmão  Carlos  Carneiro  de 
Sousa  e Faro,  que  foi  o 5.®  conde  da  Ilha  do 
Principe  e depois  o 1.®  conde  de  Lilmiarcs.  Casou 
em  31  de  outubro  de  1728  com  D Anna  de  Li- 
ma, dama  da  rainha  D.  Maria  Anna  d’Austria, 
mulher  de  D.  João  V,  filha  dos  3.®‘  condes  de 
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Aviutes,  D.  Luiz  d’AImeida  Portugal  e D. 
Joanua  Antouia  de  Lima.  Esta  senhora,  tendo 
enviuvado,  passou  a segundas  núpcias,  em  19  de 
junho  de  17à5,  com  seu  primo  José  Joaquim  de 
Miranda  Henriques,  e el-rei  D.  Joào  V lhe  fez 
a mercê  de  conservar  as  honras  de  condessa. 

Ilha  do  Príncipe  (Luiz  Carneiro  de  Sousa, 
í.®  conde  da).  Senhor  da  ilha  do  Principe,  de  Al- 
váres  e Silvares,  comnr.endador  de  Cem  Soldos,  e 
de  toda  a casa  de  seus  paes  e avós.  Era  filho  de 
Francisco  Carneiro,  e de  sua  mulher,  D.  Lou- 
rença  Mascarenhas.  A varonia  d’esta  casa  é Car- 
reiro, de  que  descendia  Antouio  Carneiro,  que 
serviu  aos  reis  D.  João  II,  D.  Manuel  e D João  III, 
sendo  dos  dois  últimos  monarchas,  secretario  do 
despacho  universal  e do  seu  conselho.  Era  se- 
nhor da  ilha  do  Principe,  commeudador  de  Cem 
Soldos  e de  Marmelar,  na  ordem  de  Christo,  e 
alcaide-mór  de  Belver.  Falleceu  a 3 de  abril  de 
1545  com  bb  annos  de  edade.  Casou  com  D.  Bri- 
tes de  Alcaçova,  dama  da  rainha  D.  Leonor, 
mulher  de  D.  João  II,  filha  de  Pedro  de  Alcaço- 
va, secretario  dos  reis  ü.  Aôonso  V e \J.  João  II. 
Fòram  estes  os  ascendentes  do  1.®  conde  da  Ilha 
do  Principe,  titulo  concedido  por  Filippe  III,  por 
carta  passada  em  Madrid  a 4 de  fevereiro  de 
1G40,  a qual  foi  confirmada  por  el-rei  D.  João  IV. 
O conde  da  Ilha  do  Principe  casou  já  em  avan- 
çada edade,  com  D.  Marianna  de  Faro,  filha  de 
1).  Saucho  de  Faro,  senhor  de  Vimieiro.  Brazão 
d’armas:  Em  campo  vermelho  uma  banda  azul 
coticada  de  ouro  e carregada  de  tres  flôres  de 
liz  do  mesmo  metal,  entre  dois  carneiros  de  pra- 
ta passantes  armados  de  ouro.  Timbre,  uin  dos 
carneiros  do  escudo. 

Ilha  do  Principe.  V.  Principe  (Ilha  do). 

Ilha  Salvado.  Pov.  do  couc.  de  Cambambe, 
distr.  de  Loanda,  prov.  dc  Angola.  Faz  parte  do 
sobado  de  Bambi  Colunga  e da  4.*  divisão. 

Ilha  Temba.  Prazo  do  districto  de  Sena,  na 
provincia  de  Moçambique,  África  Oriental.  Tem 
uns  3 k.  de  comprimento  por  outros  tantos  de  lar- 
gura. Terreno  improduetivo  por  ser  arenoso. 

Ilha  Vedra.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Estevão, 
de  .Moldes,  conc.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro. 

Ilhas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Manique 
do  Intendente,  conc.  de  .\zambuja,  distr.  de  Lis- 
boa. II  Ribeira  dò  distr.  de  Lisboa.  Nasce  na  ta- 
pada real  de  Mafra,  depois  d’uin  curso  de  11  k. 
vae  desaguar  no  Oceano,  proximo  da  Ericeira. 

Ilhas  Adjacentes.  V.  Açores  e Madeira. 

Ilhas  de  Angediva.  V.  Angediva. 

Ilhas  de  Cabo  Delgado.  V.  Cabo  Delgado 
(Ilhas  de). 

Ilhas  de  Gôa.  V.  Gôa  (Ilhas  de). 

Ilhavo  Villa  da  provincia  do  Douro,  séde  de 
conc.,  com.  e distr.  de  Aveiro,  bisp.  de  Coimbra, 
rei.  do  Porto.  Tem  uma  só  freguezia,  O Salva- 
dor contando  pelo  censo  de  1900  12:.545  hab.: 
5:880  do  sexo  masc.  e 6:665  do  fem.  D.  l)i- 
niz  elevou  Ilhavo  á categoria  de  villa  e deu-lhe 
foral  em  Coimbra,  em  13  de  outubro  de  1296. 
Novo  foral  lhe  foi  concedido  por  D.  Manuel  em 
Lisboa,  em  8 de  março  de  1514.  Ilhavo  está  liga- 
da a Aveiro  pela  estrada  districtal  n ® 72,  que 
d’esta  cidade  segue  para  a da  Figueira  da  Foz, 
j assando  succôssivamente  pelas  villas  de  Ilhavo, 
Vagos  e Mira.  Está  também  ligada  áquella  cida- 
de por  um  braço  da  formosa  ria,  que  a banha  na 
direcção  NS.  Ú concelho  dTlhavo  é limitado  do 
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] Oceidente  pelo  Oceano,  que  se  levanta  mages- 
toso  a 7 k.  da  villa  e lhe  franja  d’espuma  a sua 
pittoresca  praia  limitrophe,  Costa  Nova  do  Pia- 
I do,  hoje  tão  florescente,  sendo  também  um  im- 
portante centro  de  pesca,  onde  se  empregam 
centenas  de  familias,  que  vivem  do  produeto  d'es- 
te  trabalho.  Voltando-nos  para  o Meio  Dia,  ali 
se  eleva,  a cèrca  de  2 k da  villa,  um  importante 
estabelecimento  industrial,  a Fabrica  de  porce- 
lana da  Vista  Alegre,  fundada  em  1824  por  José 
Ferreira  Pinto  Basto,  cuja  louça  é bem  conheci- 
da no  paiz  e fóra  d’elle,  oceupaudo  cêrea  de  300 
pessoas  d'ambos  os  sexos.  Ma  ainda  uma  outra 
industria  importante,  a dosai,  exercida  em  gran- 
de numero  de  marinhas,  que  guarnecem  a ria 
desde  Ilhavo  até  Aveiro.  Eis  as  principaes  in- 
dustrias que  se  exercem  n’este  concelho.  A villa 
j dTlhavo  assenta  em  fértil  e bonita  planicie,  sen- 
do cercada  pelas  suas  pittorescas  e verdejantes 
I aldeias,  tendo  a seus  pés  a fita  prateada  da  ria. 
i Apezar  de  remontar  a muitos  séculos  a fundação 
dTlhavo,  não  possue  todavia  monumentos  de  re- 
mota antiguidade.  Mas  tem  boas  e bem  construi- 
das  casas,  distribuidas  pelas  suas  11  ruas  e 44 
travessas,  sendo  aquellas,  na  sua  maioria,  espa- 
çosas e pouco  tortuosas  e soffrivclmente  illumi- 
uadas  a petroleo.  E’  desconhecida  a epoca  da 
fundação  dTlhavo,  a sua  etymologia,  e qual  foi  o 
fundador.  Segundo  a opinião  de  Pinho  Leal: 
«Pelos  annos  de  1372  antes  de  Jesus  Christo, 
Baccho,  filho  de  Semede,  acompanhado  de  muitos 
gregos,  aportou  á Lusitania,  e mettendo-se  de 
gôrra  com  os  povos  d’aqui,  lhes  deu  para  rei, 
Lysias.  Foi  provavelmente  por  este  tempo,  ou 
pouco  depois,  que  uma  colonia  de  gregos,  da  for- 
mosa raça  pelasgica,  entrou  pela  foz  do  V'ouga  e 
I se  estabeleceu  nas  suas  margens,  e d’ella  proce- 
dem ('mas  hoje  já  muito  cruzados  com  outras  ra- 
ças) os  ilhavenses,  aveirenses  e ovareiros,  varinos, 
ou  careiros  Os  primeiros  ('ilhavenses^  são  ainda 
hoje,  0 typo  mais  gracioso  e elegante  d’essa  for- 
mosa raça.  As  mulheres  dTlhavo,  sobretudo, 
conservam,  com  pouca  corrupção  as  fôrmas  ele- 
gantes e esbi  Itas,  e o rosto  regular  e bello  das 
encantadoras  georgianas  do  Caucaso,  tão  cele- 
bres pela  sua  inimitável  belleza  e elegancia 
Quanto  á origem  do  nome  dTlhavo,  a opinião 
mais  acceitavel  é a de  que,  sendo  este  trato  de 
terra  entrecortada  de  regatos  e valles  abundan- 
tes, tornando  bellos  e ferteis  os  seus  prados  e 
campinas,  os  circuinvisinhos  lhe  deram  o nome 
de  Ilha  Ilôa,  que  o decorrer  dos  tempos  mudou 
mudou  no  de  Ilhavo.  0 concelho  dTlhavo  é for- 
mado sómente  da  freguezia  do  Salvador  e tem 
de  superficie  3:322  hectares.  A sua  população 
augmenta  consideravelmente  favorecida  pelas 
condições  climatéricas.  Em  volta  da  villa  ha  19 
aldeias,  que  fazem  parte  do  concelho  e que  são  a 
começar  pelo  norte:  Forta  da  Barra,  Pharol,  Cos- 
ta Nova  do  Prado,  Gafauha,  Chouza  Velha,  Vis- 
ta Alegre,  Soalhai,  Ermida  ^que  foi  villa  e couto 
até  1836  e que  teve  foral  dado  por  I).  Manuel, 
em  Lisboa,  em  8 de  junho  de  1514,  (V.  Ermida). 
Ribas  Altas,  Carvalheira,  Valle  dTlhavo,  Moi- 
tas, Moitinhos,  Quintans,  (com  estação  de  cami- 
nho de  ferro^  entre  as  de  Oliveira  do  Bairro  e 
Aveiro,  Preza.  Legua,  Corgo  Commum,  Arribas 
e Coutada.  Quasi  todas  estas  aldeias  são  aprazí- 
veis e pittorescas  e os  seus  campos  povoados  de 
vegetação,  e abundantes  de  hortas  e pomares. 
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Entre  a villa  e o Oceano,  que  é limite  da  frc-  [ principaes  que  exporta  são:  peixe,  sal,  cereaes, 
guezia,  correm  dois  braços  da  ria  de  Aveiro;  um  pão  fabricado,  rèdes,  serguilhas,  afora  outros  pro- 
que  separa  a Gafanha  da  villa,  e outro  que  se-  j duetos  cerâmicos  da  fabrica  da  Vista  Alegre,  c 
para  a Gafanha,  extensa  faixa  d’areia,  da  Costa  de  pó  de  pedra,  de  duas  casas  d’esta  villa.  Tem 
Nova  do  Prado,  estancia  balnear.  Sobre  o pri-  i a villa  diariamente  mercado,  de  marihã  e de  tar- 
meiro  d’aquelles  braços  da  ria,  ha  uma  ponte  de,  abundante  de  generos  de  primeira  necessida- 


Praça  da  villa 


de  pedra  vermelha  que  pòc  a villa  em  commu- 
nicaçào  com  a Gafanha,  a qual  se  inaugurou  em 
fins  de  novembro  de  18*52.  b’ella  se  desfrueta  um 
panorama  tão  variado  e amplo  como  encantador. 
Ambos  estes  rios  são  navegáveis;  criam  varia- 
das especies  de  saboroso  peixe,  e differentes  al- 


de.  Ha  no  concelho  um  estaleiro  para  a cons- 
trucção  de  navios.  A praça  d’Ilhavo  ^em  navios 
de  longo  curso  e de  cabotagem.  Trn  d'aquelles 
armou  no  anno  de  1906  para  ir  á pesca  do  baca- 
lhau nos  Bancos  da  Terra  Nova,  fazendo  a secea 
também  n’este  concelho  ("na  GafanhaJ.  A popu- 


-.V-' 


Forte  e farol  da  Barra 


gas,  denominadas  vulgarmente  moliço,  que  serve 
para  adubo  das  terras;  as  suas  aguas  alimentam 
numerosas  salinas  ou  marinhas,  que  são  amanha- 
das por  marnotos  d’esta  villa.  O concelho  é abun- 
dante de  cereaes,  fruetas  e legumes.  Boas  pasta- 
gens e gado  de  toda  a qualidade.  Os  artigos 
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laçào  da  villa  d’Ilhavo  compòe-se,  na  sua  maio- 
ria, de  maritimos,  pescadores,  artistas  e lavra- 
dores, jjredominando  a classe  maritima,  que  é 
muito  apreciada  no  paiz  pela  coragem  e valen- 
tia com  que  se  arroja  aos  perigos  do  mar,  e pela 
sua  constância  e serenidade  d'animo  na  lucta  con- 
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tra  a adversidade.  Sào  maritimos  d'Ilhavo  que 
tripulam  todos  os  navios  dos  armadores  d’esta 
vilía,  e dos  de  differentes  praças  commerciaes  do 
reino,  principalmeate  d’Aveiro  e do  Porto.  Os 
pescadores,  hoje  em  numero  mais  limitado,  tra- 
balham nas  companhas  de  pesca  da  Costa  Nova 
do  Prado  e de  S.  Jacinto.  Finda  a safra,  deban- 
dam para  differentes  pontos,  como  Mattosinhos, 
Nazarelh,  Cezimbra,  Cascaes  e Setúbal.  As  re- 
des de  arrasto  são  pusadas  a bois;  cada  rede  tem 
duas  mangas  de  300  m.  cada  uma,  tendo  ao  centro 
um  sacco  de  50  m.  Os  barcos  são  construídos  em 
docas  e as  redes  lançam-se  ao  mar  á distancia 
de  6 e 7k.  da  praia.  0 barco  volta  para  terra  tra- 
zendo duas  cordas  que  préviamente  foram  ata- 
das a cada  uma  das  redes.  Depois  são  puxadas 
para  terra  por  28  a SOjuntas  de  bois.  O trabalho 
da  pesca  começa  em  maio  e termina  em  dezem 
bro.  Ila  poucos  annos  inaugurou  se  uma  estrada 
que  orla  o rio  e liga  a Costa  Nova  do  Prado  com 
o farol  e forte  da  Barra.  E’  esta  estrada  um  dos 
passeios  predilectos  dos  banhistas.  Entre  o mar 
e a ria  ergue-se  uma  capella  de  alvenaria,  com 
a invocação  de  Nossa  Senhora  da  Saude,  a qual 
se  construiu  ha  poucos  annos  cm  substituição 
d’uma  outra  de  madeira.  Festeja-se  esta  imagem 
no  ultimo  domingo  de  setembro.  E’  uma  festa 
popular,  a que  concorre  muita  gente  da  Figuei- 
ra da  Foz,  AJira,  Aveiro,  Murtosa,  etc.  As  com- 
panhas de  Ilhavo  trabalhavam  antigamente' na 
costa  de  S.  Jacinto.  Aberta,  porém,  a nova  bar- 
ra, a 3 de  abril  de  1880,  difficil  se  tornava,  sendo 
algumas  vezes  até  perigoso,  fazer  o trajccto  do 
canal  contra  os  ventos  ou  correntes,  pelo  que  se 
transferiu  para  o sul  da  barra  a companha  de 
que  era  chefe  Luiz  dos  Santos  Barreto,  fi.xando- 
se  um  pouco  ao  norte  do  sitio,  em  que  hoje  se 
encontra  a maioria  dos  palheiros.  As  outras  com- 
panhas seguiram  este  exemplo,  menos  a d’um  ir- 
mão do  referido  Luiz  dos  Santos  Barreto,  que 
resolveu  ir  estabelecer-se  com  ella  na  Cova  de 
Lavos,  dando  assim  principio  á povoação  d’este 
nome.  Pelos  annos  dc  1822  e 1824  algumas  fa- 
milias  começaram  ali  a fazer  uso  dos  banhos  do 
mar,  e por  este  motivo  se  construiram  mais  al- 
guns palheiros.  Este  nome,  que  se  dã  ás  casas  de 
madeira  coustruidas  nas  costas  do  nosso  littoral, 
deriva  talvez  do  facto  dc  terem  sido  de  palha, 
junco  ou  tabúa,  as  coberturas  das  que  se  edifi- 
cavam em  outros  tempos.  Aos  ilhavos  se  refere  o 
visconde  d’Almeida  Garrett,  no  1.®  capitulo  das 
Viagens  na  minha  terra,  descrevendo  uma  ques- 
tão que  se  passou,  entre  uns  agarradores  de  toi- 
ros da  Alhaudra  e um  grupo  de  pescadores  «ç«e 
vestiam  o amplo  saiote  grego  dos  varinos  e o ta- 
hardo  arrequifado  siciliano  de  panno  de  varas,  da 
familia  pelasgica;  feições  regulares  t moveis,  a 
fôrma  agil».  Estes  perguntavam:  qual  é que  tem 
mais  fôrça,  se  um  toiro  ou  se  é o mar.  Também 
Alexandre  da  Conceição,  o mallogrado  ilhavense, 
no  seu  livro  Ensaios  de  critica  e litteratura,  des- 
creve brilhautemente  um  pescador  d'Ilhavo  «um 
robusto  pescador  ilhavense,  alto,  musculoso,  tran- 
quillo  e solidamente  constituído  como  um  lucta- 
dor  romano...  'linha  a fôrça  muscular  de  um 
athleta  e a coragem  impassível  de  um  duellista». 
A'côrca  do  caracter  dos  habitantes  d’llhavo  es- 
creveu o grande  tribuno  José  Estevão  Coelho  de 
.Magalhães  no  Districto  de  Aveiro  de  1861:  «A  po- 
voação d’llhavo  é intelligente,  livre  e apaixona 
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da».  Fôram  donatsrios  d'esta  villa  os  condes  de 
Carvalhaes.  'J  ambem  nos  primeiros  tempos  da 
monarchia  foi  patrimônio  de  D Maria  de  Torto- 
za,  filha  de  D.  Pedro  1,  rei  de  Portugal  e de  D. 
Constança,  que  nasceu  em  Evora  em  1342  e 
casou  em  1354  com  o infante  D.  Fernando  de 
Aragão,  marquez  de  Tortoza,  depois  rei  de  Ara- 
gão.  E’  notável  a egreja  parochial,  templo  de 
tres  naves,  espaçoso,  elegante  e uin  dos  melho- 
res do  districto  d'Aveiro.  No  dia  3 de  outubro 
de  1774  foi  lançada  a primeira  pedra  no  edifício 
pclo  respectivo  parocho,  com  licença  do  prelado, 
e proseguindo  as  obras  muito  vagarosamente,  só 
se  concluiram  11  annos  depois,  em  1785,  sendo 
então  benzida  e exposta  ao  culto  dos  fieis.  A 
egreja  foi  edificada  com  o rendimento  do  real  da 
carne  e do  vinho,  e do  accrescimo  do  cabeção  das 
sizas,  que  el-rei  I).  José  concedeu  para  este  fim, 
em  7 de  julho  de  1 773,  exceptuando,  porém,  a ca- 
pclla-mór  que  ficava  a cargo  do  parocho,  que 
desfruetava  os  dizimos,  o qual  a mandou  cons- 
truir á sua  custa.  Esta  capella  ficou  pequena  err 
relação  ao  corpo  da  egreja.  Foi  restaurada  e a 
trihuna  no  anno  de.  1903,  para  cuja  obra  legou 
lOOíOOO  réis  o falleeido  João  Autonio  Cartaxo. 
NVste  templo  ha  a notar  duas  imagens:  a do 
Christo  crucificado  e a de  Nossa  Senhora  do 
Rosário,  primorosas  obras  d’arte,  especiahnentc 
a de  Nossa  Senhora,  d’um  grande  valor  artístico. 
Esta  egreja  possuia  preciosas  alfaias  de  ouro  e 
prata,  que  os  francczes  arrebataram,  escapando 
apenas  uma  custodia  de  prata  dourada,  de  pri 
moroso  lavrado,  que  pertence  á irmandade  do 
Santíssimo  Sacramento,  erccta  na  miesma  egre 
ja.  Ainda  conserva  bons  paramentos  brancos  de 
lhama  de  prata,  bordados  a ouro  em  relevo.  A 
custodia  figurou  na  exposição  districtal  de  Avei- 
ro no  anno  de  1882,  e é assim  descripta  no  catalo- 
go d'aquella  exposição:  «Custodia  de  prata  dou- 
rada. Altura  0,80.  O relicário  cercado  de  raios 
está  no  meio  d’um  grande  resphmdor  de  estrel- 
las,  rematado  pela  imagem  do  Salvador.  O reli- 
cário assenta  sobre  uma  cspecie  d’urna  de  que 
pendem  pingentes  de  crystal.  Sobre  a urna  estão 
quatro  anjos  em  adoração.  O nó  hexagoual  é for 
mado  por  pequenos  painéis  com  seis  nichos  ein 
que  se  vêem  cabeças  de  seraphins,  separados  uns 
dos  outros  por  columuclos  cuja  base  assenta  so- 
bre a cabeça  de  satyros.  A superficie  é ornada 
de  ramagens  e cabeças  de  cherubins  e tem  gra- 
vado um  escudo  esquartelado,  tendo  no  primeiro 
quartel  as  armas  dos  Castros,  no  segundo  as  dos 
Cost.TS,  no  terceiro  as  dos  Peixotos  e no  quarto 
as  dos  Camaras.  'Pimbre,  um  chapéo  abbacial.» 
A villa  tem  mais  os  dois  templos  seguintes:  A 
Capella  das  Almas,  de  fórma  polygonal;  é muito 
antiga  e sobre  elia  nada  pudemos  colher.  Parece 
que  foi  mandada  edificar  no  fim  do  século  xviii, 
pelo  prior  d’esta  freguezia  .João  .Martins  dos 
Santos.  Pretendia  construir  junto  d’ella  um  hos- 
pital, do  qual  ainda  chegou  a mandar  levantar 
as  paredes,  mas  fallcceiino,  assim  ficaram,  e par- 
te d’ellas  ainda  existiam  ha  pouco.  N'ella  está 
erecta  a ordem  '1’erceira  de  S.  Francisco,  á qual 
foi  entregue  pel.a  junta  de  parochia.  'Pambem 
aqui  está  a irmandade  de  Santo  Autonio.  Tem 
algumas  imagens  de  valor  artístico,  como  S. 
Francisco  e Santo  Ivo;  este  ultimo,  especialmen- 
te. é um  primor  de  csculptura,  feita  por  artistas 
dVsta  villa,  ou  que  a tomaram  como  terra  ado- 
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ptiva.  0 outro  templo  é a capella  da  Senhora  do 
l’ranto,  que  está  a eargo  da  irmandade,  sob  a in- 
vocação do  Pranto  e Dores.  A imagem  da  Vir- 
gem é de  magnifica  esculptura.  Parece  que  foi 
feita  em  Coimbra  por  notáveis  esculptores  no 
século  XVI,  posto  que  seja  tradição  que  veiu  de 
França  ou  que  foi  feita  por  insignes  esculptores, 
que  viveram  aqui  em  1500.  Ha  também  a notar 
na  capella  mór  a rica  talha  dourada.  O theatro 
líecreio  Artístico  é pequeno,  mas  elegante  edifi- 
cio  com  frente  para  as  ruas  Serpa  Pinto  e João 
de  Deus.  F.ra  primitivamente  uma  casa  de  habi- 
tação que  depois  foi  adequada  para  theatro,  cu- 
jas obras  principiaram  em  20  de  janeiro  de  1875, 
sob  a direcção  do  distincto  engenheiro  ilhavense 
Antonio  Tavares  d’Almeida  Lebre,  que  falleceu, 
sendo  director  das  obras  publicas  de  Leiria.  O 
panno  da  bôeca,  pintado  pelos  ilhavenses  Ga- 
briel Pereira  da  Bella  e .Manuel  Eduardo  Perei- 


j eoni  capella  e jazigo,  era  edificação  do  principio 
do  século  xvn.  O ultimo  successor,  visconde  de 
I Almeidinha,  vendeu-a  a um  inglez  em  1874,  man- 
dando este  apear  o brazão  d’armas.  Em  1880  foi 
j demolida  uma  casa,  hoje  pertencente  a Manuel 
t dos  Santos  Rodas,  que  tinha  brazão  d’armas  e á 
* porta  a corrente  d’asylo.  Foi  um  vice-rei  da  índia, 
que  desgostoso  para  aqui  veiu  viver,  mandando 
fazer  aquella  casa,onde  falleceram  no  meado  do  sé- 
culo XIX  suas  filhas  solteiras,  acabando  assim  a des- 
cendência d’aquella  familia  fidalga.  Em  Ilhavo  ha 
4 escolas  d’ensino  primário  ofíicial,  sendo  duas  para 
cada  sexo;  quasi  todas  com  ajudantes.  E’  para 
lamentar  que  nenhuma  esteja  em  edifício  pro- 
prio,  podendo  aquellas  ser  convertidas  em  es- 
colas centraes.  A Gafanha  tem  uma  escola  para 
cada  sexo,  assim  como  o Valle  d’Ilhavo.  E a 
Ermida  tem  uma  escola  mixta.  Tem  a villa  est. 
postal  e telegraphica  com  serviço  de  emissão  e 


Capella  das  Almas 


ra,'representa  a apresentação  de  Egas  Moniz  ao 
rei  de  Castella.  A inauguração  foi  em  6 de  fe- 
vereiro de  1876,  subindo  á scena  o drama  Ca- 
mões do  liocio,  por  amadores  d’esta  villa.  Este 
melhoramento  deve-se  aos  ilhavenses:  João  Car- 
los Gomes  e seus  irmãos  Antonio  e Dionisio, 
Luiz  Augusto  Cesar  Ferreira,  Bernardo  dos  San- 
tos Camarão,  José  Antonio  Magalhães,  José  de 
Oliveira  Craveiro  e rev.®  Francisco  Ernesto  da 
Rocha  Senos.  No  segundo  quartel  do  século  xix, 
uns  poucos  d’ilhavenses,  entre  outros  os  conse- 
lheiros A J da  Rocha,  J.  da  Rocha  Fradinho  e José 
Ferreira  da  Cunha  e Sousa  mandaram  edificar 
um  theatro  no  passal  d’esta  freguezia,  de  que  ho- 
je só  restam  ruinas.  Actualmente  existe  apenas 
uma  casa  com  brazão  na  rua  do  Alqueidão,  per- 
tencente á familia  Maia,  edificada  no  segundo 
quartel  do  século  xviii,pelo  capitão  mór  .Manuel 
da  Maia  Vieira.  A casa  dos  Sousas  da  Silveira 
ao  fundo  da  rua  d’Alqueidão,  solar  da  familia. 


pagamento  de  vales  do  correio  e telegraphicos, 
cobrança  de  recibos,  letras  c obrigações,  e servi- 
ço de  encommeudas,  permutando  malas  com  a 
R.  A.  N. — Aveiro;  Montepio  Ilhavense,  associação 
de  soccorros  mutuos;  agencias  de  seguros,  hotel, 
medico,  pharmacias,  notário;  sociedades  de  re- 
creio: Club  Recreativo  Ilhavense;  e as  philarmo- 
j nicas  Ilhaveiise  e Bombeiros  Voluntários  Ilhaven- 
ses. A villa  pertence  á 5.*  div.  mil.,  9.*  brigada, 
grande  circumscripção  central,  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.®  24,  com  a séde  em  Aveiro. 

Ilhéo.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg.  de  S. 
Sebastião  e cone.  de  Camara  de  Lobos,  distr.  do 
Funchal.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Christovão,  de  Rio 
Tinto,  cone.  de  Gondomar,  distr.  do  Porto.  ||  No- 
me da  ilhota  situada  no  porto  da  Villa  da  Praia, 
na  ilha  de  S.  Thiago,  archipelago  e prov.  de 
Cabo  Verde.  ||  Nome  da  ilhota  situada  na  costa 
SO  da  ilha  de  Santa  Maria,  Açores.  Tem  a fórma 
d’uma  ellipsoide,  com  200  m.  pouco  mais  ou  me- 
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nos  de  comprimento,  por  50  de  largura.  Dista 
cêrca  de  150  k da  ilha  e está  deshabitada.  Mas 
os  habitanti  s da  ilha  de  Santa  Maria  vào  ali 
cultivar  0 seu  limitado  terreno  e colher  a craca, 
que  é um  marisco  muito  saboroso.  ||  Lagôa  de 
configuração  oval,  situada  na  planicie  d’uma 
serra  da  freg.  de  Santo  Amaro,  na  ilha  do  Pico, 
Açôrcs.  E’  a mais  bella  c a mais  pittoresca  das 
tres  lagoas  que  existem  n’aquelle  sitio,  porque 
no  meio  d’ella  se  levanta  um  ilhéo  pequeno  e 
isolado,  de  fórma  triangular,  coberto  de  arbustos 
odoriferos  e cheio  de  ninhos  de  garças.  Nas  aguas 
d'esta  lagôa  cria-se  muito  peixe.  Ponta  situada 
na  costa  Occidental  da  ilha  do  Sal,  uo  archipe- 
laço  e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occidental. 
Forma  o limite  septentrional  da  bahia  de  Cabo 
de  Junco. 

Ilhéo  de  Fòra.  Nome  do  ilhéo  situado  na  cos- 
ta oriental  da  ilha  da  Madeira,  em  frente  e muito 
proximo  da  ponta  oü  cabo  de  S.  Lourenço.  Em 
1870  estabeleceu-se  ali  um  farol  lenticular  de 
rotação,  com  clarão  de  luz  branca  de  30  em  30 
segundos. 

Ilhéo  Grande.  Ponta  da  costa  e extremo  me- 
ridional da  ilha  de  S.  Thomé  e Piincipe,  África 
Occidental,  ao  S da  Angra  de  S.  João.  E’  junto 
d’esta  ponta  que,  segundo  se  tem  escripto,  se 
fórma  um  sorvedouro  que  tem  por  origem  um 
canal  subterrâneo  de  30  k.  de  extensão,  o qual 
atravessa  a ilha  de  lado  a lado  e corre  de  N 
a S. 

Ilhô.  Pov.  na  freg  do  Salvador,  de  Cervães, 
conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Ilhota  da  Arrifana.  Ilhota  que  se  levanta 
n’uma  enseada  a NE  de  Sagres,  no  distr.  de 
Faro,  cêrca  de  4 k.  d’aquella  villa. 

IlluminaçáU).  A historia  d'esta  industria  póde 
dividir-se  em  vários  periodos,  caracterisados  pe- 
los principaes  combustíveis  empregados  na  illu- 
minação  : resina,  cera,  cebo,  azeites,  petroleos, 
gaz,  etc.,  e a electricidade.  As  vellas,  cirios,  ar- 
chotes, etc.,  teem  sido  successivamente  aperfei- 
çoados, empregando-se  novas  substancias  illumi''- 
nantes,  parafina,  estearina,  etc.  Para  o azeite, 
as  candeias  e os  candieiros  de  diversos  systemas,  ^ 
teem-se  mantido  até  hoje,  com  maior  ou  menor 
emprego.  O petroleo,  pela  sua  barateza  e bri- 
lhantismo, substituiu  vantajosameute  o azeite. 
O gaz  tem  sido  por  sua  vez  substituído  pela  ele- 
ctricidade. Os  troncos  resinosos  fôram  decerto  os 
primeiros  elementos  que  o homem  aproveitou 
para  a luz  artificial.  Os  egypcios  inventaram  de- 
pois as  lampadas,  que  se  usaram  em  todo  o Orien- 
te desde  os  tempos  mais  remotos.  Consistiam 
simplesmente  n’um  vaso  cheio  de  alguma  subs- 
tancia gordurenta,  onde  se  mergulhava  uma  tor-  , 
cida  de  fios  grossos.  Este  vaso  oblongo,  com  bico 
por  onde  saia  a torcida  accesa,  pendurava-se  por 
correntes  a uma  especie  de  candelabros  chama- 
dos lampadarios.  Em  alguns  museus  se  admiram 
exemplares  d'estas  lampadas  antigas.  Depois 
voltou  se  ao  emprego  da  resina,  mas  então  já 
feita  em  vellas.  Passaram-se  muitos  annos,  até 
que  n cera  substituiu  a resina.  Na  era  christã  os 
primeiros  cirios  dissiparam  as  trevas  das  cata- 
cumbas, onde  08  fieis  celebravam  os  mysterlos  da 
nova  religião.  Por  este  facto,  as  luzes  que  ardem 
de  dia  nas  egrejas  commemoram  os  tempos  bar-  ' 
baros  da  perseguição  do  christiauismo.  Mas  a 
vella  de  cera  era  muito  cara  para  os  pobres;  in-  ; 
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ventou-se  então,  por  econ-imia,  a vella  do  sebo. 
Chegou-se  assim  ao  século  xiv.  Até  aos  fins  do 
século  xvui  não  se  conhecia  illuminação  mais 
brilhante  do  que  a de  um  lustre  carregado  de 
vellas,  nem  hoje  ainda  a ha  mais  distincta.  E 
não  eram  essas  vellas  comparáveis  ás  dos  nossos 
dias,  porque  a vella  de  estearina  foi  inventada 
em  1825  por  Gay-Lussac  e Chevreul.  Com  o anno 
de  18Ü0  principiaram  as  tentativas  da  sciencia 
para  obter  novas  fontes  de  luz  artificial.  São  tres 
os  nomes  dos  sábios  que  mais  notáveis  trabalhos 
reahsaram  : Argand,  Lebou  e Davy.  O primeiro, 
notando  que  a combustão  era  activada  pela  ra- 
pida  subtracção  dos  seus  produetos,  imaginou 
um  candieiro  com  corrente  de  ar.  Em  1801,  o frau- 
cez  Filippe  Lebon  annunciou  que  se  podia  obter 
gaz  inliammavel  pela  distillação  da  madeira  c 
das  matérias  gordurentas.  No  mesmo  anno  o phy- 
sico  inglez  Humphry  David  (Davy)  preparou  a 
primeira  experiencia  de  luz  electrica.  Os  pro- 
gressos de  todos  os  systemas  de  illuminação,  com 
os  agentes  apontados,  teem  variado  muito.  (V. 
Candeia  e Cerieiro).  Os  successivos  aperfeiçoa- 
mentos, quanto  ao  gaz,  são  : as  lampadas  de 
Bunzen,  e outras,  para  altas  temperaturas;  o 
bico  Auer  para  luz  intensa,  etc.  Com  a electrici- 
dade, são  dois  os  systemas  usados  : por  arco  vol- 
taico e por  incandescência.  N’este  ultimo  são  di- 
gnas de  menção  as  lampadas  de  Edison.  A his- 
toria da  illuminação  em  Portugal  póde  fazer-se 
pela  da  capital,  que  foi  a primeira  cidade  que  a 
teve  regular.  Onanto  á illuminação  das  costas 
do  reino,  póde  vêr-se  o artigo  Pharol  Nos  pri- 
meiros tempos  era  Lisboa  apenas  illuminada  pe- 
las frouxas  e moribundas  luzes  de  lanternas  col- 
locadas  em  frente  dos  nichos  dos  santos.  Da  Sy- 
nopse  dos  principaes  actos  administrativos  da 
Camara  Municipal  de  Lisboa,  de  1847,  pag.  35, 
consta  que  em  tempo  de  el  rei  D.  Fernando  I, 
a camara  se  lembrou  do  grande  beneficio  publico 
da  illuminação,  e chegou  até  a fazer  posturas 
para  a sua  administração,  as  quaes  el-rei  con- 
firmou e autorisou  por  seu  alvará,  que  tem  a 
data  de  1121,  o qual  se  encontra  no  Livro  ii 
chamado  dos  lieis,  a pag.  21,  que  fôra  copiado 
do  antigo  livro  chamado  dos  Pregos  do  Senado 
da  Camara.  Esse  alvará  obriga  a pôr  luzes  dc 
noite  pela  cidade.  Não  se  sabe  se  esta  medida 
se  levou  á pratica,  nem  quaes  os  motivos  por- 
que se  interrompeu.  Só  muito  mais  tarde,  em 
1689,  por  decreto  de  25  de  outubro,  mandou  I). 
Pedro  II  consultar  a camara  sobre  o modo  de  il- 
luminar  a cidade.  (Rainhas  de  Portugal  por  F. 
F.  Benevides,  vol.  ii  pag.  12.S).  Foi  no  anno  de 
1780,  que  Lisboa  começou  a ter  illuminação.  Até 
essa  cpoca,  os  habitantes,  quando  saiam  de  suas 
casas  á noite,  preveniam-se  com  archotes  e lan- 
ternas. Foi  0 intendente  da  policia  da  côrte  e 
do  reino,  Diogo  de  Pina  .Manique,  quem  tomou  a 
iniciativa  de  promover  o melhoramento  da  illu- 
minação da  cidade.  Collocaram-se  770  lampeões, 
que  fôram  comprados  á custa  do  Estado,  mas  por 
ordem  de  Pina  Manique,  cujo  inventor  dizem  ter 
sido  0 engenheiro  .Martinho  Antonio  de  (.astro, 
sendo  mantida  a illuminação  por  subscripção  par- 
ticular, pois  todos  os  habitantes  eram  obrigados  a 
concorrer  com  um  quartilho  de  azeite  por  mez.  A 
inauguração  realisou-se  em  17  de  dezembro  de 
1780,  dia  em  que  se  festejava  o anniversario  na- 
talicio  da  rainha  D.  .Maria  I.  Houve  grande  re- 
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gosijo  publico  por  aquelle  importante  melhora- 
mento. Ei  a esta  a melhor  e a mais  elegante  il- 
luminação  da  Europa  até  que  se  inventou  a luz 
do  gaz.  Em  Paris,  os  lampiões  eram  pendurados 
d’uma  corda  de  janella  á janella  fronteira;  em 
Londres,  em  1798,  a illuminaçào  publica  consis- 
tia em  lanternas  pregadas  em  postes.»  Pinho 
Leal,  no  seu  Portugal  Antigo  e Moderno,  vol.  iv, 
pag.  424,  diz  que  «O  conde  da  Figueira  tinha 
um  quadro,  desenhado  por  Martinho  Antonio  de 
Castro,  em  que  mostrava  o seu  invento,  collo- 
cando  um  homem  a abaixar  o lampeào.  Este 
quadro  tem  escripto  o anno  de  1788.  Vê-se  d’es 
te  quadro  que  os  lampeões  não  tinham  dififerença 
nenhuma  dos  existentes  até  á illuminaçào  a gaz, 
e que  a camara  de  Lisboa  vendeu  a diversas 
municipalidades  » Comtado,  os  habitantes  da  ca- 
pital começaram  a achar  pesado  o tributo  que 
lhe  tinham  imposto,  e a retrairem  se,  resultando 
d’este  facto  terminar,  era  1792,  aquella,  ainda 
que  deficiente,  illuminaçào,  por  falta  de  queni  con- 
tribuísse para  o necessário  azeite,  e a cidade  tor- 
nou a ser  illuminada  sómente  quando  havia  luar, 
e,  quando  o não  havia,  os  lisbonenses  tinham  de 
recorrer  ao  antigo  systema  de  archotes  e lante.»-- 
nas.  No  anno  de  1801,  por  decreto  de  19  de  no- 
vembro e edital  de  5 de  dezembro,  tornou  a ha- 
ver illuminaçào  com  os  mesmos  lampeões,  que  só 
se  accendiam  em  noites  em  que  nào  havia  luar 
Ao  anoitecer  os  empregados  começavam  a sua 
tarefa.  Na  parede  havia  uma  chapa,  que  estava 
fechada  á chave  e que  prendia  o braço  de  ferro 
do  lampeào;  os  empregados  abriam  a chapa  com 
a chave  de  que  andavam  sempre  munidos,  o braço 
de  ferro  subia  e o lampeào  descia;  depois  de  pre- 
parado com  o competente  azeite  e torcida,  ac- 
eendia-se,  em  seguida  subia  o lampeào,  descia  o 
braço  de  ferro,  e tornava  a ser  fechado  á chave. 
Nos  arredores  de  Lisboa,  ainda  nào  ha  muitos 
annos  se  encontravam  d'estes  lampiões  em  mui- 
tos sitios.  Succederam-se  os  decretos  sobre  a il- 
luminaçào, apontando-se  os  de  15  de  janeiro  de 
1802,  10  de  dezembro  de  1803,  14  de  abril  de 
1804,  4 de  novembro  de  1805,  etc.  Um  livro  de 
1815,  Mappa  chronologico  dt  Portugal  por  L.  M. 
P.  S.  C-,  diz  : «Mais  de  dois  mil  lampeões  se  ac- 
cendem  em  todas  as  ruas  em  noites  de  escuro.» 
Em  1823  existiam  na  cidade  2:263  candieiros, 
2:320  em  1825,  e 2:335  em  1826.  A cidade  do 
Porto  começou  a ser  illuminada  em  1824,  por  de- 
creto de  5 de  outubro,  o qual  ordenou  que  ali 
houvesse  illuminaçào  durante  a noite.  Em  1834 
publicou  a camara  de  Lisboa  annuncios  nos  pe- 
riódicos nacionaes  e estrangeiros  para  a admis- 
sào  de  propostas  para  a illuminaçào  da  cidade 
por  meio  de  gaz.  Assim,  em  1836,  appareceu  uma 
proposta  de  J.  M.  0’Neill,  que  nào  foi  acceita; 
cm  1838  appareceu  outra  do  dr.  Nicod,  de  Pa- 
ris, que  também  não  foi  admittida;  em  1844  ade 
Samuel  Clegg  & C.*;  e em  1846  as  de  Antonio 
Bacon,  Conde  do  Farrobo  e Carlos  da  Cunha  Vle- 
nezes,  que  todas  fôram  rejeitadas  por  vários  moti- 
vos, que  se  pódem  vêr  a pag.  62  e seguintes  da 
Noticia  histórica,  indicada  no  final  d’este  artigo. 
Finalmente,  em  abril  de  1846,  requereram  Cláu- 
dio Adriano  da  Costa  e José  Détry,  francez,  o 
privilegio  para  a illuminaçào  da  cidade,  sendo 
as  condições  respectivas  acceitas  por  decreto  de 
3 de  maio  do  referido  anno.  A fabrica  foi  esta- 
belecida na  rua  da  Boa-Vista,  onde  ainda  hoje 


se  encontra.  A illuminaçào  publica  a gaz  inau- 
gurou-se brilhantemente  em  1850.  O gaz  fóra 
descoberto  no  ultimo  quartel  do  século  xviii,_mas 
só  alguns  annos  depois  é que  se  adaptou  à illu- 
minaçào publica.  No  theatro  do  conde  do  Far- 
robo, na  sua  quinta  das  Laranjeiras,  é que  appa- 
receu pela  primeira  vez  em  Portugal,  quando  o 
theatro  foi  restaurado  em  1842,  depois  de  termi- 
nadas as  campanhas  politicas,  e só  8 annos  de- 
pois, em  18.50,  conforme  disséiuos,  é que  se  inau- 
gurou em  Lisboa  aquella  illuminaçào.  Os  lojistas 
abandonaram  o azeite,  e começaram  a illuminar 
os  estabelecimentos  com  a luz  do  gaz,  que  ao 
principio  era  esplendida,  mas  pouco  a pouco  foi- 
se  tornando  mortiça  e falsificada  como  chego^u  a 
acontecer,  dando  logar  a continuas  reclamações. 
Appareceram  depois  outros  systemas  de  illumi- 
naçào : 0 petroleo,  o Jablochkotf,  e finalmeute  a 
luz  electrica.  Actualrnente,  para  se  tornar  mais 
brilhante  a luz  do  gaz,  tem  se  recorrido  a bicos 
de  incandescência,  como  o de  Auer,  etc.,  que 
teem  dado  bons  resultados  pelo  brilhantismo  e 
pela  economia  no  consumo.  A illuminaçào  ele- 
ctrica começou  a adoptar-se  nas  ruas  em  1880. 
Em  Portugal,  nào  foi  a cidade  de  Lisboa  que 
primeiro  a teve.  Ao  principio  a luz  electrica  foi 
reservada  para  as  grandes  fabricas,  estações  de 
caminhos  de  ferro.  Uma  das  capitaes  de  distri- 
cto  que  primeiro  teve  illuminaçào  electrica  foi 
Villa  Real,  entre  1890  a 1894.  Bibliographia  : 
Noticia  histórica  da  illumiuação  da  cidade  de 
Lisboa,  memória  inserta  no  vol.  Trabalhos  Aca- 
dêmicos litterarios  e scisntificos  por  Francisco 
Ignacio  dos  Santos  Cruz,  Lisboa,  1851.  A indm- 
tria  da  illuminaçào  por  Soares  Duarte. 

Illuminação.  Arte  de  colorir,  dando  luz  e côr 
aos  desenhos;  fazer  illuminuras.  Nos  archivos 
públicos  e particulares  existem  alguns  tratados 
inéditos  d’esta  arte,  cujos  segredos  technicos 
parece  terem  se  perdido  com  a decadência  dos 
mamiscriptos.  Assim,  na  Bibliotheca  da  Univer- 
sidade de  Coimbra  ha  um  Breve  tratado  de  illu- 
minaçqo,  composto  por  um  religioso  da  ordem  de 
Xpo,  repartido  em  tres  partes  (Ms.  N.®  344).  Na 
primeira  parte  declara-se  o nome  das  tintas, 
como  se  móem,  apuram,  conservam  e compõem. 
Na  segunda,  como  se  fazem  as  diversas  miscras, 
e de  suas  composturas,  e os  nomes  dos  instru- 
mentos necessários  á arte  de  illuminar.  Na  ter- 
ceira como  se  fazem  algumas  tintas  de  novo  e 
como  se  conservam  para  usar  d’ellas.  E mais  de 
tres  maneiras  de  pegar  ouro  em  letras,  e mil  ou- 
I tras  receitas  Na  livraria,  que  foi  dos  marquezes 
I de  Alegrete,  guarda-se  um  Tratado  de  illnmiiia- 
I ção  para  ensinar  facilmente  a pintar  sem  mestre  e 
I o segredo  de  fazer  melhores  cores. 

Illutninado.  Adepto  do  illuminismo;  membro 
j de  certas  sociedades  maçónicas.  Do  século  xvi  ao 
[ xviii  houve  na  península  varias  seitas  de  illumi- 
I nados,  que  fôram  cruelmente  perseguidos  pela 
I inquisição  hespanhola.  l'ambem  os  houve  em 
Portugal,  como  se  vê  das  investigações  feitas 
pelo  sr  Pedro  A.  de  Azevedo  no  cartorio  do 
Santo  Oflicio,  existente  na  '1’orre  do  Tombo  Os 
documentos  encontrados  falam  de  alguns  dos 
principaes  escriptores  portuguezes  do  século 
I xvii.  Sào  elles  : Luiz  Serrào  Piirentel,  enge- 
nheiro cosmographo;  D.  Francisco  Manuel  de 
Mello,  0 eminente  polygrapho,  autor  da  Carta  de 
guia  de  casados;  fr.  Francisco  Brandão,  um  dos 
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chronistas  da  Monarchia  Lusitana;  o poeta  Ma- 
nuel de  Galhegos,  autor  do  poema  Giganthoma- 
chia  e Jaeinto  Freire  de  Andrade,  o pauegy- 
rista  de  ü.  Joào  de  Castro.  Eram  aeeusados  de 
fazer  parte  da  Seita  dos  illuminados  em  que  se 
professavam  doutrinas  poueo  orthodoxas.  A In- 
(piisição,  attendendo  á denuncia,  limitou-se  a ou- 
vir as  explicações  de  Luiz  Serrão  Fimeutel,  pa- 


mauuscriptos  conservam-nos  o nome  do  primeiro, 
mas  uào  falam  do  segundo.  Em  çeral  o livro  era 
escripto  primeiro  e ornado  depois.  O escrevente 
fazia  a sul^scripçSo,  datada  e assignada-,  mas  o 
artista  illuminador  raras  vezes  firmava  as  suas 
composições.  Dos  illuminadores  nacionaes  não 
será  fauil  fazer  um  catalogo,  mas  podem  citar-se 
alguns  nomes.  Assim,  acha  se  em  tempo  de  D. 


Illuiuinura  do  scculo  XII,  represeutando  a ceifa,  vindima  e Ugaragem,  extraliida  do  •Apucalypse»,  de  Lorvão  * 


recendo  ter  tido  o bom  senso  de  não  proceder  ( 
contra  aquelles  iudividuos. 

Illuminador.  Pintor  de  illuminuras.  Xos  pri- 
meiros séculos  da  edade-media  o calligrapho  dos 
inanuscri|)tos  era  também  o ornameutador  das 
letras  capitaes  coloridas  e com  miniaturas.  De- 
pois, o desenvolvimento  das  livrarias  dos  con- 
ventos e dos  poderosos  separaram  as  duas  artes, 
ficando  o escrevente  e o illuminador.  Alguns 
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Atfonso  V um  tal  Vasco.  No  reinado  de  D.  João 
II,  Garcia  de  Rezende  orgulha-se  de  ser  um  bom 
debuxador.  Gonçalo  Gomes  parece  ter  sido  illu- 
miuador  da  corte  de  el  rei  D.  Manuel.  No  ultimo 
quartel  do  século  xvi  havia  em  Portugal  um  há- 
bil illuminador  de  appeilido  Goterres.  Domingos 
Fernandes  illumiiiou  alguns  livros  do  convento 
de  Thomar.  No  século  xvi«,  Estevão  Gonçalves  é 
um  illuminador  distinctissimo.  Manuel  de  Faria 
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ILL 


e Sousa  era  também  illuminador.  No  mesmo  sé- 
culo, Eduardo  Caldeira  executou  um  precioso  ma- 
nuscripto  illumiuado.  Fr.  Manuel  da  Purifica- 
ção, conego  regular  de  S-  João  Evangelista,’ illu- 
minou  com  perfeição  os  livros  do  côro  da  sua  or- 
dem. Outros  religiosos  fôram  illuminadores  : D. 


Illuminura.  Especie  de  pintura  a cores  que 
representa  pequenas  figuras,  flores  e ornamen- 
tos, a modo  de  miniatura,  com  que  na  edade-mé- 
dia  se  adornavam  as  letras  capitaes  e outras  par- 
tes dos  livros  e manuscriptos  em  pergaminbo. 
Em  Portugal  existem  muitos  manuscriptos  com 


lIluQiinura  do  século  XV,  represculaudo  a DegoIa^So  dos  Inuoceutos,  extrabida  do  «Livro  de  lU  ras*  d'ol-rci  I).  Duarie 


lleliodoro  de  Paiva,  conego  regrante;  Marcos  da 
Cruz,  fr  Antonio  de  Araújo,  Simão  de  8.  José, 
monge  paulista:  (jíaspar  Dias,  fr.  Tíento  Contrei- 
ras  e fr.  .Manuel  de  Sá,  que  illuminou  os  li- 
vros do  côro  do  convento  do  Carmo,  em  Lisboa. 
Francisco  de  Holianda  usava  de  um  novo  proces- 
so de  illuminura,  por  pontos,  como  elle  declara 
no  seu  livro  A Pintura  antiga.  Algumas  senhoras 
exerceram  esta  arte.  D.  .Margarida  de  Noronha, 
filha  do  segundo  conde  de  Linhares,  é citada 
por  Duarte  Nunes  de  Lcao.  A infanta  D.  Filip- 
pa,  filha  do  infante  regente  D.  Pedro,  é louvada 
por  Barbosa  Machado. 


.illuminuras,  sendo  o mais  antigo  o Apocalypse  de 
Lorvão,  muito  curioso  pelas  suas  barbaras  illu- 
miuuras,  obra  do  século  xii.  Guarda  se  no  Ar- 
chivo  da  Torre  do  Tombo.  E’  um  in-folio  não 
paginado,  regrado  horisontalmente  e escripto  cm 
duas  columnas  em  letra  gothica  primitiva,  com 
os  titulos  e iuiciaes  dos  capitulos  a tinta  verme- 
lha. Parece  ter  sido  encadernado  no  século  xvi. 
No  interior  da  capa  tem  escripta  e assignada  a 
seguinte  noticia:  oCommentario  ao  Apocalypse, 
pelo  monge  Beato  de  Liebana,  de  que  existem 
varias  copias  na  Europa,  feitas  desde  o ix  até  o 
xm  século.  Esta  é feita  por  um  certo  Egas  em 
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11S9  (era  1227)  como  ae  lê  na  subscripção.  O va- 
lor d'este  códice  está  principalmente  nas  suas 
barbaras  illutninuras,  onde  se  encontram  muitos 
specimens  authenticos  de  trajos,  alfaias,  arcliite- 
ctura  do  século  xii,  raros  em  Portugal.  Obtive -o 
das  freiras  de  Lorvào  em  1853  para  o fazer  de- 
positar no  Archivo  da  Torre  do  Tombo  a que  fi- 
ca pertencendo.» — A.  Herculano.  A illuminura 
que  reproduzimos  representa  a ceifa,  a vindima 
e a lagaragem.  Outras  paginas  teem  scenas  cu- 
riosas, de  um  desenho  ingênuo  e d’um  colorido 
vermelho  e amarello.  Na  collecçào  dos  códi- 
ces do  convento  de  Alcobaça,  na  parte  existente 
na  Bibliofheca  Nacional,  ha  alguns  illuminados, 


I que  elle  pertenceu  a D.  Duarte  pela  seguinte 
I inscripçào  que  se  encontra  no  baixo  da  folha  em 
! que  começa  o officio  de.  Nossa  Senhora:  Illustris- 
; simi  principia  eduardi  johaimis  pnrttigalie  et  al- 
garbii  regia  aereniaaimi  cepteia  domini  filii  primn 
geniti  O infante  I).  Luiz,  filho  de  D.  João  III, 
deixou  estas  Horaa  ao  mosteiro  dos  Jeronymos, 
J encadernadas  em  velludo  encarnado  e alguma 
cousa  damnificadas.  A encadernação  primitiva 
foi  substituida  pela  actual.  O D inicial  do  ofli- 
cio  de  Nossa  Senhora  tem  no  centro  o escudo  das 
armas  de  Portugal.  As  numerosas  illuminuras,  a 
ouro  e a cores,  representando  successivamente  os 
santos  cujas  horas  veem  no  texto,  assim  como  as 
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Fronlispiclo  do  primeiro  volume  da  íBiblia  dos  JeroDjmos» 


que  são  dos  séculos  xiii  e xiv.  Na  Torre  do  Tom- 
bo, entre  os  inanuscriptos  com  illuminuras  dos 
séculos  XV  e xvi,  são  mais  notáveis  o Livro  d'lJo- 
raa  d’el-rei  1).  Duarte,  a liiblia  doa  Jeronymna, 
e a magnifica  collecção  da  Ijtitura  Nova.  O Li- 
vro de  Horaa  de  el-rei  1).  Duarte  é um  códice 
notabilíssimo,  em  pergaminho,  escripto  n’uma  só 
columna,  não  paginado,  regrado  a tinta.  Consta 
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tarjas  a ouro,  flores,  fruetos,  aves,  etc.,  consti- 
tuindo tudo  um  gracioso  entrelaçado,  dão  um  al- 
to valor  artístico  a este  códice.  A illuminura  que 
a inclusa  photogravura  reproduz  é a que  repre- 
I senta  a Degolação  dos  Innocentes.  A liiblia  doa 
' Jeronymna  é tão  importante  que  á sua  descripção 
I dedicamos  um  artigo  especial  (\ . Jeronymna,  lii- 
I blia  doa).  Mas,  para  desde  já  se  apreciar  a bei- 
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leza  das  suas  illuminuras,  aqui  inserimos  a re- 
producçào  do  frontispicios  verdadeira  maravilha 
da  arte  respectiva.  Sào  sete  códices  illuminados 
rica  e primorosameiite.  A magnifica  collecção  de 
códices  illuminados  denominada  Ijfiíura  Nova 
também  exige  artigo  em  separado,  pois  é cons- 
tltuida  por  sessenta  volumes  perfeitamente  con- 
servados. Sào  notáveis  pelas  illuminuras  dos  fron- 
tispicios. A do  primeiro  livro,  como  se  vê  da  pho- 


tas  de  sangue  a symbolisar  a paixão  de  Jesus,  c 
dos  lados  destaca-se  uma  figura  que,  com  o se- 
guinte distico  na  mão,  liex  pacificus  manificatus 
est,  aponta  para  outra  figura  que  está,  illumina- 
da  no  I)  inicial,  motivo  por  que  se  suppõe  que 
essa  figura  é a de  D.  Manuel.  Do  final  d'este  co- 
! dice  consta  que  foi  acabado  em  2S  de  julho  de 
1521.  fV.  Leitura  Nova).  Do  século  xvii  guarda- 
' se  na  Academia  Real  das  Scicncias  o celebrado 
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IlliimiDQra  do  seculo  XVI-Fn  ntispicio  do  primeiro  livro  da  collecção  «Leitura  Nova» 


togravura,  é lindissima.  A tarja,  bastante  larga, 
é ornada  a ouro  e côres  com  anjos,  aves,  dragòes, 
cabeças  de  animaes,  flôres  e fruetos,  tendo  no 
alto  quatro  anjos  que  seguram  a corôa  de  Por- 
tugal sobre  fundo  azul  celeste,  e em  cima  d’essa 
corôa,  uma  figura  que  parece  o Padre  Eterno 
deitando  a benção,  e dos  lados  duas  espheras  ar- 
millares  sustentadas  cada  uma  por  dois  anjos.  No 
fundo  da  tarja  ha,  110  meio  d’uma  corôa,  a cruz 
de  Christo,  com  um  escudo  em  que  se  vêem  pin- 
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; Missal  de  Estevão  Gonçalves,  cujas  illuminuras 
! são  tudo  0 que  ha  de  mais  bello  no  genero.  \ . 

Gonçalves  Netto.  Do  seculo  xvin  são  de  insignifi- 
í cante  valor  artistico  as  illuminuras  que  se  conhe- 
: cem.  Dibliographia : O Archivo  da  Torre  do 
I Tombo  por  Pedro  A.  d’Azevedo  e Antonio  Baião, 
j Lisboa,  lílOõ.  Este  bem  elaborado  livro  consti- 
I tue  0 N.®  XI  dos  Annaes  da  Academia  de  Estu- 
j dos  Livres.  D’ellc  extrahimos  as  noticias  acima 
e as  gravuras  que  acompanham  este  artigo.  Os 
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manuscriptoi  illuminados,  artigos  no  Occidetite, 
Lisboa,  1894-1895.  Noticia  de  alguvs  livros  illumi- 
nados, etc.,  pelo  abbade  A.  D.  de  Castro  e Sousa, 
Lisboa,  1868.  fíreve  noticia  de  alguns  monumentos 
litterarios  inéditos  existentes  em  Portugal,  notá- 
veis pela  fórma  dos  caracteres  e pela  lelleza  das 
illuminuras,  por  Francisco  Martins  de  Andrade, 
Lisboa,  1857. 

Illustrissimo.  Muito  illustre.  Tratamento  que 
se  dá  ás  pessoas  de  certa  dignidade.  {Y.  Eminên- 
cia). Também  precede,porescripto,  o tratamento 
de  Excellencia. 

Ima.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Jarmello, 
cone.  e distr.  da  Guarda. 

Imaginário.  Antigo  marceniiro,  esculptor  de 
imagens.  No  regimen  das  corporações  dos  officios 
mecânicos  dividiam-se  os  marceneiros  em  : de 
imaginaria,  de  talha,  e de  samhlage.  Estes  últi- 
mos correspondem  precisamente  aos  actuaes  mar- 
ceneiros, e os  outros  aos  eutalhadores. 

Imaginarlo  (Casaes  do).  Na  freguezia  de 
Nossa  Senhora  do  Populo  e couc.  das  Caldas  da 
Rainha,  distr.  de  Leiria. 

Imbundo.  Pov.  e sobado  da  prov.  de  Angola, 
conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  África 
Occidental. 

Impirí.  Prazo  do  antigo  distr.  de  Sena,  na 
prov.  d • Moçambique. 

Impoencia.  Território  baixo  e esteril,  alaga- 
do na  occasiào  das  grandes  marés,  situado  na 
terra  firme  do  districto  de  Moçambique,  prov.  do 
mesmo  nome.  ||  Pov.  do  território  do  mesmo  no- 
me, no  distr.  e prov.  de  Moçambique,  África 
Oriental. 

Imposto.  Na  legislação  fiscal  portugueza  os 
impostos  dividem-se  ein  directos  e indirectos, 
conforme  são  ou  não  pagos  directamente.  Sob  a 
designação  de  imposto  sào  abrangidas  muitas  re- 
ceitas publicas  de  administração  do  Estado,  dos 
municipios,  das  parochias,  etc.  Sob  a mesma 
designação  geuerica  se  comprehendem  os  impos- 
tos propriamente  ditos,  as  contribuições,  os  direi- 
tos alfandegarios,  os  emolumentos,  e o scllo.  Os 
impostos  directos  abrangem:  o de  fabricação,  o 
industrial,  predial,  de  sumptuaria,  de  renda  de 
casas,  de  rendimento,  de  juros,  côngrua  parochial, 
imposto  municipal,  etc.  Os  impostos  indirectos 
são  os  de  consumo,  os  direitos  alfandegarios,  de 
carga  e descarga,  etc.  As  contribuições  distin- 
guem-se dos  impostos  porque  pódem  ser  pagas 
de  uma  só  vez,  como  por  exemplo  os  direitos  de 
mercê,  a contribuição  de  registo,  etc.  Para  a his- 
toria do  systema  tributário  em  Portugal  devem 
filiar-se  as  contribuições  nos  tributos,  derramas,  e 
fintas-,  0 imposto  de  consumo,  no  real  d’agua,  rea- 
lete,  subsidio  lilterario,  etc.;  a contribuição  indus- 
trial, no  maneio,  e no  cabeção  das  sizas;  a contri- 
buição de  registo,  na  siza;  a contribuição  de  renda 
de  casas,  na  decima-,  o imposto  de  fabricação  na 
eiradiga,  lagaragem,  etc.  Nos  foraes  das  terras 
se  encontram  indicados  os  diversos  impostos  que 
tinbajn  de  pagar.  N'elles  apparecem  sob  as  desi- 
gnações inais  variadas,  como  açougagem,  almei- 
tiga,  alfitra,  azaqui,  cabeça,  colheita,  dizimos,  ju- 
gada,  oitavos,  portagem,  quarentena,  relego,  va- 
riagem,  etc.  etc.  (V.  estes  nome^.  Além  dos  im- 
postos pagos  em  genero,  especie,  ou  dinheiro, 
também  os  havia  de  maneio,  ou  prestação  de 
trabalho,  como  a anaduva,  fossado,  etc. 

Imprensa.  V'.  Tgpographia. 
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Imprensa  Nacional.  Fundada  pelo  marquez 
de  Pombal,  pelo  alvará  de  24  de  dezembro  de 
1768,  em  que  se  dizia:  foi  creada  na  cidade  de 
Lisboa  uma  oficina  typographica,  com  a denomi- 
nação de  Impressão  Régia.  Na  Breve  noticia  da 
Imprensa  Nacional  de  Lisboa,  edição  de  1869,  a 
pag.  6 e 7,  lê-se  o seguinte:  «Foi  o marquez  de 
Pombal,  0 grande  e famoso  ministro  de  el-rei  D. 
José  I,  que  primeiro  concebeu  e poz  por  obra  o 
pensamento  da  creação  de  um  estabelecimento, 
que  fôsse  exemplar  e escola  da  typographia  em 
todos  os  seus  ramos,  em  que  sc  cultivasse  a arte 
pela  arte,  e ao  mesmo  tempo  se  procurasse,  em 
ordem  a ptomover  e facilitar  a larga  diffusão  de 
instrucçào  publica,  estampar  por  preços  modicis- 
simos  os  livros  elementares,  de  que  para  as  es- 
colas reccm-abertas  ou  restauradas  se  carecia. 
Era,  para  assim  dizer,  o substancioso  prologo  da 
vasta  reforma  dos  estudos,  pouco  depois  empre- 
hendida  e levada  ao  cabo  com  singular  acerto  e 
felicidade.  Estes  intuitos  patrióticos  e civilisa- 
dorcs  do  consummado  estadista  estão  expressos 
com  clareza  no  Alvará  de  24  de  dezembro  de 
1768,  pelo  qual  foi  fundada  a Impressão  Régia, 
hoje  Imprensa  Nacional.»  A direcção  compunha- 
se  de  um  director  geral,  de  nomeação  régia,  um 
deputado  escolhido  entre  os  deputados  da  Junta 
do  Commercio,  ou  das  companhias  do  Grão  Pa- 
rá, ou  Pernambuco;  e um  administrador  da  ofli- 
cina,  mestre  impressor  de  melhor  nota  na  côrte. 
Imprimiam-se  ali,  não  só  as  obras  que  a directo- 
ria  geral  dos  estudos  da  Universidade  de  Coim-* 
bra  e o Real  Collegio  dos  Nobres  mandavam  im- 
primir, mas  as  de  outras  communidades,  e até 
de  pessoas  particulares.  Por  alvará  de  31  de  ju- 
lho do  anno  de  1769  foi  confirmado  o contrato 
feito  com  Lourenço  Solesio,  fabricante  de  car- 
tas de  jogar,  e de  papelões,  para  elle  entrar  no 
serviço  de  Portugal,  e estabelecer  as  fabricas  das 
duas  referidas  manufacturas.  Eram  em  numero  de 
12  as  condições  do  contrato,  e entre  cilas  figura- 
vam algumas  relativas  ao  privilegio  da  fabrica- 
ção e venda  das  cartas  de  jogar,  constituindo  um 
verdadeiro  monopolio  e estando  revestido  de  to- 
das as  circumstancias  que  pareciam  indispensá- 
veis para  dar  uma  protecção  amplissima  a um 
tal  genero  de  industria,  e formuladas  n'aquelle 
espirito  de  restricção,  que  era  o distinctivo  ca- 
racteristico  das  idéas  governativas  d’aquelle  tem- 
po. A impressão  Régia  começou  a funccionsr  re- 
gularmente no  principio  do  citado  anno  de  1769. 
O Estado  adquiriu  a otficina  typographica  dc 
.Miguel  .Manescal  da  Costa;  foi-lhe  aonexada  a 
fabrica  de  caracteres  de  João  de  Villeneuve,  bem 
como  uma  aula  de  gravura,  confiada  ao  professor 
Joaquim  Carneiro  da  Silva.  A direcção  decreta- 
da em  1768,  durou  até  ao  fallecimcnto  do  admi- 
nistrador Miguel  Manescal  da  Costa,  succedi- 
do  em  1 de  dezembro  de  1801.  O seu  logar  ficou 
substituído  por  uma  junta  de  administração  com- 
posta d’um  director  geral,  conservador,  10  depu- 
tados ou  administradores,  além  dos  oiliciaes  da 
Contadoria.  Pelo  alvará  de  9 de  maio  de  1781  toi 
concedido  á Impressão  Régia  o privilegio  excltui- 
vo  do  Breviário  Romano  em  12.  Durante  a regên- 
cia do  principe  I).  João,  depois  el-rei  I).  João  VI, 
também  sc  adopta>-am  diversas  providencias,  co- 
mo 0 estabelecimento  de  nma  escola  de  gravura, 
por  decreto  de  iG  de  janeiro  de  1802,  sendo  pro- 
fessor Francisco  llartolozzi;  esta  escola  foi  des- 
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annesa'la  por  decreto  de  5 dc  janeiro  de  1805, 
fíeando  debaixo  da  iuspecçào  do  ministro  da 
guerra.  Por  deereto  de  l'J  de  abril  de  1803  foi 
concedido  á Impressão  Régia  o privilegio, priva- 
tivo e exclusivo,  de  que  só  n’ella  se  pudessem  im 
primir  tooos  e quaesquer  papsis  volantes  do  tra- 
fego cconomico,  civil  e mercante,  de  uso  diário, 
e mais  misteres  do  reino  e conquistas;  devendo 
todavia  ser  revistos  e approvados  na  junta  litte- 
raria  da  mesma  impressão  antes  de  se  estampa 
rem.  Eram  comminadas  severas  penas  contra  os 
impressores  que  imprimissem  os  indicados  pa- 
peis. Pelo  aviso  de  18  de  julho  do  mesmo  anno 
de  1803  entendeu  o governo  que  devia  mdemnisar 
os  proprietários  de  typoqraphias  particulares,  pe- 
lo prejuizo  que  soffriam  com  a falta  de  concor- 
rência dos  papeis  volantes  e concedeu-lhes  li- 
cença para  os  continuar  a imprimir,  exceptuan- 
do:  1.®  registos  para  uso  de  todas  as  contadorias 
nas  diversas  repartições,  tanto  civis  como  mili- 
tares e ecclesiasticas;  2.®  mappas  ou  listas  de  to- 
das as  repartições  sobreditas;  3.®  passaportes; 
4.®  editaes,  que  pertencessem  á publica  adminis- 
tração e real  serviço.  Por  decreto  de  26  de  se- 
tembro de  1806  foi  nomeado  thesoureiro  da  junta 
economica  o official  da  secretaria  de  estado  da 
fazenda,  Joaquim  Antonio  Xavier  Annes  da  Cos 
ta.  Durou  a sua  administração  até  1821,  em  que 
foi  demittido  por  decreto  de  17  de  julho  d’aquel- 
le  anno,  por  se  mostrar  desaffecto  ao  systema 
constitucional,  mas  em  28  de  junho  de  1821  foi 
reintegrado,  desde  o restabelecimento  do  abso- 
lutismo, e no  cargo  de  administrador  geral  se 
conservou  até  24  de  julho  de  1833,  em  que  en- 
traram em  Lisboa  as  tropas  liberaes.  No  inter- 
vallo  d’aquelles  dois  annos  foi  substituido  por 
Luiz  Torquato  de  Lemos  e Figueiredo.  Por  aviso 
de  30  de  janeiro  de  1811  ficaram  isentos  do  re- 
crutamento para  tropa  de  linha,  e milicias,  os 
empregados  na  Impressão  Régia  e real  fabrica  das 
cartas  de  jogar.  Em  1815  falleceu  em  Lisboa  o 
professor  de  gravura  Francisco  Bartolozzi,  com 
88  annos  de  edade.  Em  20  de  fevereiro  de  1816 
foi  approvado  pelos  governadores  do  reino  a com- 
pra do  dominio  util  do  edificio  em  que  estava  a 
Impressão  Régia.  Durante  os  annos  de  1810  a 
1820  chegou  aquelle  estabelecimento  a grande 
prosperidade.  A administração  geral  pôde  com- 
prar por  um  censo  annual  de  500^000  réis  o pa- 
íacio  com  todas  as  suas  pertenças,  casas  e terre- 
no, sem  0 minimo  auxilio  nem  despeza  do  Erá- 
rio; foi  n’esse  periodo  que  se  fizeram  os  concertos 
necessários,  e que  tudo  se  tornou  proprio  aos  fins 
para  que  fòra  comprado,  e que  se  fizeram  os  13 
ricos  prelos  a Stanhope  pelo  modelo  de  dois  que 
vieram  de  Inglaterra.  Foi  n'elle,  que  se  grava- 
ram tantos  jogos  de  punções,  se  cravaram  e jus- 
tificaram outras  tantas  matrizes,  com  que  se  ma- 
nobraram tantas  fundições  quantas  fòram  neces- 
sárias para  o serviço  d’ella,  e das  muitas  oífici- 
nas  particulares,  que  depois  se  levantaram.  Foi 
u’elle,  que  se  tirou  de  um  stelheiro  improprio  a 
Real  Fabrica  de  Cartas,  que  se  reformou  o seu 
fabrico,  e se  elevou  ao  estado  de  progresso  a que 
chegou.  Durante  a administração  de  Joaquim 
Antonio  Xavier  Annes  da  Costa,  desde  1811  a 
1833,  fòram  publicados  aproximadamente  2:0D0 
volumes,  em  muitos  dos  quaes  avultavam  a per- 
feita regularidade  do  trabalho  de  composição,  a 
revisão  escrupulosa,  a impressão  feita  com  mui- 


ta nitidez,  e a boa  e adequada  qualidade  de  pa- 
pel Em  1825  existiam  na  typographia  12  prélos 
de  bronze,  3 de  ferro,  sendo  2 inglezes,  c 13  de 
pau;  153  jogos  de  caixas  com  typos,  e outros 
utensilios,  no  valor  de  20;  152A810  réis;  na  fun- 
dição 4:048  punções;  8:970  matrizes;  86  moldes; 
9:496  arrateis  de  typo  em  vidro,  além  de  44:367 
arrateis  e 6 onças  existentes  na  officina  e arma- 
zéns de  reserva  com  vario  uso.  O rendimento  da 
Impressão  Régia  nos  annos  de  1811  a 1821  at- 
tingiu  a média  annual  de  51:6445947  réis;  mas 
desde  1822  a 1832  desceu  a 40:0285755  réis  Por 
decreto  de  14  de  junho  de  1826  foi  concedido  ã 
régia  officina  typographica  o privilegio  de  impri- 
mir e vender  a Carta  Constitucional  de  2!>  de  abril 
do  mesmo  anno  de  1826.  Por  decreto  de  19  de  se- 
tembro de  1831  foi  concedido  á Impressão  Régia 
e real  fabrica  das  cartas,  plena  e inteira  liberdade 
de  direitos,  e de  outras  quaesquer  imposições  e des- 
pezas,  por  tempo  de  dez  annos,  em  todo  o papel, 
drogas,  machinas  e utensilios  que  viessem  de  fóra 
para  uso,  consumo  e empre /o  dos  mesmos  estabele- 
cimentos. Determinava  que  nas  alfandegas  e con- 
sulados d’estes  reinos  e dominios  gozassem  de 
egual  isenção,  tanto  as  cartas  como  os  livros  e 
impressos  que  se  exportassem,  ou  para  os  domi- 
nios ultramarinos,  ou  para  fóra  do  paiz;  fazen- 
do se  os  despachos  livres  á vista  dos  attestados, 
guias  e conhecimentos,  assignados  pelo  adminis- 
trador geral  ou  por  quem  as  suas  vezes  fizesse; 
e a este  competia  regular  os  preços  das  cartas, 
de  maneira  que  nem  o contrabandista  encon- 
trasse interesse  em  as  mandar  vir  de  fóra,  nem 
os  estrangeiros  em  as  introduzirem  no  reino.  O 
decreto  de  10  de  outubro  de  1832,  promulgado 
no  Porto  por  D.  Pedro,  em  nome  da  rainha  D. 
Maria  ll,  se  extinguiu  o privilegio  e contrato 
das  cartas  de  jogar,  ficando  sendo  livre  a qual- 
quer pessoa  fazel-as  ou  vendel-as  sem  pagar  im- 
posto algum,  comtanto  que  fossem  mareadas  com 
0 sêllo  do  fabricante.  Em  1833  acabou  a aula  de 
gravura  na  Impressão  Régia,  que  então  começou 
a intitular  se  Imprensa  Nacional.  Em  29  de  agos- 
to d’este  anuo  foi  nomeado  administrador  geral 
Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães,  mas  esteve  em 
exercido  sómente  dois  annos  incompletos,  e não 
pôde  tornar-se  tão  proveitoso  quanto  desejara, 
porém,  mais  tarde,  sendo  ministro  do  reino,  pro- 
tegeu-a  valiosamente.  Por  decreto  de  27  de  ju- 
lho de  1835  foi  nomeado  Antonio  d’01iveira  Mar- 
reca. O decreto  de  11  de  dezembro  d’este  mesmo 
anno  foi  inspirado  de  que  a Imprensa  Nacional 
precisava  ser  administrada  por  um  corpo  colle- 
ctivo,  e o governo  nomeou  uma  commissão  admi- 
nistrativa, composta  de  José  Liberato  Freire  dc 
Carvalho,  João  Vieira  Caldas,  Gaspar  José  Mar- 
ques, tendo  por  secretario  Augusto  Zacharias 
Loforte.  Por  decreto  de  27  de  junho  de  1836  foi 
dissolvida  esta  commissão,  e tornou  a ser  nomea- 
do administrador  geral  Antonio  d’01iveira  Mar- 
reca, que  n’esse  anno,  por  decreto  de  13  de  se- 
tembro, foi  substituido  por  José  Liberato  Freire 
de  Carvalho,  que  apezar  de  ser  velho  e doente, 
ainda  assignalou  a sua  passagem  pela  creação  da 
officina  lithographica.  Em  agosto  de  1838  tomou 
posse  da  administração  Frederico  Pereira  Maré- 
cos,  e a sua  entrada  marcou  uma  epoca  feliz  pa- 
ra a Imprensa  Nacional.  Estudou  profundamen- 
te um  tão  importante  ramo  de  serviço  publico,  c 
em  2 de  janeiro  dc  1841  dirigiu  ao  ministro  do 
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reino  um  relatorio  dos  seus  trabalhos  nos  aniios 
de  1839  e 1840,  que  mereceu  muitos  elogios,  e 
despertou  a convicção  da  necessidade  de  melho- 
rar convenientemente  a Typographia  Nacional  , 
Graças  ás  diligencias  de  Pereira  Marécos  o go-  | 
verno  autorisou,  pela  portaria  de  16  de  maio  de  j 
1843,  um  empréstimo  de  8:ü00í000  réis  para  que 
0 administrador  fizesse  uma  viagem  a França, 
Inglaterra  e Bélgica,  afim  de  estudar  os  progres- 
sos que  a arte  typographica  havia  feito,  e de 
adquirir  as  machinas  e utensilios,  de  que  abso- 
lutamente carecia,  para  elevar  a Imprensa  Na- 
cional á altura  conveniente.  Os  resultados  d’esta 
viagem  fôramos  mais  satisfactorios,  como  se  pro- 
va pelo  relatorio  apresentado  pelo  administra- 
dor Pereira  .Marécos,  e que  mereceu  uma  porta- 
ria de  louvor  passada  a 18  de  março  de  1844 
Pereira  Marécos  falleceu  em  27  de  setembro 
d’este  anno  de  1844,  e succedeu-lhe  na  adminis 
tração  da  Imprensa  Nacional  seu  irmão  Firmo 
Augusto  Pereira  .Marécos.  Em  abril  de  1846  foi 
instituida  uma  Caixa  de  Soccorroa  destinada  a 
ministrar  subsidios  em  dinheiro  e medicamentos, 
com  assistência  gratuita  de  medico,  aos  empre- 
gados e operários  enfermos  ou  inhabilitados  da 
Imprensa  Nacional.  Pela  carta  de  lei  de  5 de 
agosto  de  1854  foi  votada  ao  ministério  do  reino 
uma  verba  de  4:500J5000  réis  para  ser  applicada  i 
pela  Imprensa  Nacional  á compra  de  um  prélo 
mechanico  de  grande  dimensão,  e á feitura  de  obras  \ 
necessários  para  a collncação  d'aquella  machina.  j 
Para  o desempenho  da  incumbência  da  indicada 
compra  foi  encarregado  o administrador  da  Im-  I 
prensa  de  passar  a Inglaterra,  França  e Belgi-  | 
ca,  commettendo-se-lhe  também  o encargo  de 
e.xaniinar  as  officinas  typographicas  mais  acre-  ' 
ditadas  das  respectivas  capitaes;  e depois  de  in-  I 
teirar-se  da  importância  dos  processos  da  arte  ' 
lypoSi^^pliica  n’aquelles  paizes,  compraria  elle  o 
prélo  mechanico  mais  perfeito,  dois  prélos  movi-  j 
dos  a braço  (chamados  communs),  alguns  jogos 
de  matrizes  de  typos  e vinhetas  de  moderno  gos-  | 
to,  e os  utensilios  e apparelhos  de  trabalho  para  i 
a fundição  de  typos.  Em  18  de  abril  de  1855  ! 
apresentou  Pereira  Marécos  ao  ministro  do  rei  - | 
no  0 relatorio  dos  resultados  obtidos  na  sua  via- 
gem, que  mereceu  uma  portaria  de  louvor  que 
tem  a data  de  5 de  maio  d’esse  anno.  O relatorio  ' 
corre  impresso.  El  rei  D.  Luiz  fez  uma  visita  á 
Imprensa  Nacional  em  4 de  setembro  de  1863,  e \ 
manifestou  a maior  satisfação  pelo  estado  em  ‘ 
que  se  encontrava  as  difibrentes  repartições  e 
officinas,  e querendo  distinguir  o estabelecimen- 
to com  um  documento  authentico  dos  seus  senti- 
mentos, escreveu  e firmou  com  o seu  proprio  pu-  i 
nlio,  no  livro  dos  visitantes,  as  seguintes  pala-  ! 
vras:  Folgo  sempre  quando  posso  elogiar  qualquer  \ 
estabelecimento  do  Estado.  Este  está  neste  caso. 
I).  Luiz.  A Imprensa  Naciotial  figurou  brilhau- 
temente  na  Exposição  Universal  de  Londres  em 
1862;  na  Internacional  do  Porto  em  1865;  na  de 
Paris  em  1867, 1878,  1889  e 1900,  sendo  premiada 
com  a medalha  de  ouro.  Além  do  pessoal  de  admi- 
nistração, comprehende  uma  officina  typographi- 
ca, com  escola  de  composição,. officina  de  impres- 
são mechanica  e manual,  de  assetinagem  e ca- 
landragem  de  papel  e os  serviços  da  casa  do  al- 
çado e expedição  de  impressos;  uma  officina  de 
fundição  de  typos  e estereotypia;  uma  officina  li- 
thographica;  uma  officina  de  gravura  e galvano-  [ 
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plastica;  um  armazém  de  typos  e impressos.  O 
pessoal  empregado  tem  direito  a reforma.  Actual- 
mente  ('1907)  procede-se  a importantes  obras  no 
edifício  da  Imprensa  Nacional. 

Inçados.  Pov.  na  frrg.  de  Santa  Eulalia,  de 
Barrozas,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto. 

Incarnação.  V.  Encarnação. 

Incêndios  (Extineção  de).  A noticia  mais  an- 
tiga que  se  conhece,  sobre  a organisação  do  ser-^ 
viço  de  incêndios,  data  do  reinado  de  D.  João  I 
que  por  sua  carta  de  2 > de  agosto  de  1395  ap  - 
provou  as  providencias  que  a camara  de  Lisboa 
entendeu  dever  adoptar  conira  os  sinistros  de 
incêndio.  Esse  documento  póde  lêr  se  no  vol.  i, 
pag  300,  dos  Elementos  para  a historia  do  muni- 
cipio  de  Lisboa,  por  Eduardo  Freire  de  Oliveira. 
Reproduzil-o-hemos  em  orthographia  corrente  : 
«...que  porquanto  por  vezes  se  levanta  fogo  em 
essa  cidade,  considerando.sobre  isso  algum  bom 
remedio,  aceordastes  que  era  bem  que  os  pre- 
goeiros d’essa  cidade,  por  freguezias  em  cada 
uma  noite,  depois  do  signal  da  colhença,  andem 
pela  dita  cidade  apregoando  que  cada  um  guar- 
de 0 ponha  guarda  ao  fogo  cm  suas  casas.  E que 
em  caso  que  se  algum  fogo  levantasse,  o que 
Deus  não  queira,  que  todos  os  carpinteiros  e ca- 
lafates venham  áquelle  logar,  cada  um  com  seu 
machado,  para  haverem  de  atalhar  o dito  fogo. 
E,  que  outrosim  todas  as  mulheres,  que  ao  dito 
fogo  acudirem  tragam  cada  uma  seu  cantaro  ou 
pote  para  carretar  agua  para  apagar  o dito  fogo. 
E outrosim  porque  muitos  acodem  e veem  a elle 
para  roubar,  aceordastes  que  cem  corretores  que 
ha  na  dita  cidade,  cheguem  ahi  com  as  suas  ar- 
mas, para  haverem  de  guardar  que  se  não  faça 
roubo.  E mandamos  que  as  casas  que  assim  se 
derribarem  para  atalhar  o dito  fogo,  e se  não  fa- 
zer maior  damno,  que  esse  concelho,  nem  outro 
nenhum,  não  seja  teudo  fazel-as,  pois  se  faz  por 
prol  communal.»  Parece  que  esta  organisação 
durou  até  ao  reinado  de  D João  IV,  em  que  se 
tentou  introduzir  um  systema  semelhante  ao  que 
então  se  usava  em  Paris,  e no  senado  foram  apre- 
sentados projectos  de  escadas  e uns  bicheiros 
com  duzentos  calões  de  aimude  cada  um,  e tra- 
tou se  também  de  organisar  um  pessoal  remune- 
rado para  este  serviço.  Não  se  sabe  os  embara- 
ços que  retardaram  por  muito  tempo  a realisa- 
ção  d’estes  melhoramentos,  mas  ó certo  que,  ain- 
da em  1678,  o senado  consultava  sobre  este  ob- 
jecto,  e só  então,  a esforços  seus,  se  introduziram 
importantes  reformas  : estabeleceram -se  em  di- 
versos pontos  da  cidade  estações,  ou  armazéns 
para  arrecadação  dos  apparelhos  e ferramentas, 
cuja  guarda  foi  confiada  a mestres  de  officio, 
convenieutemente  pagos  para  tal  serviço,  e man- 
dou-se que  na  Ribeira  houvesse  tantos  macha- 
dos, quantos  fossem  os  carpinteiros  residentes 
na  cidade,  que  todos  tinham  obrigação  de  acudir 
ao  logar  do  sinistro.  Tres  annos  depois  d'esta  re- 
forma houve  outra  não  menos  importante  : cons- 
tára  que  na  Ilolianda  havia  uma  especie  de  bal- 
des de  couro,  muito  apropriados  para  o serviço 
de  incêndio,  e o senado  com  autorisação  que  sol- 
licitou,  e lhe  foi  dada  por  decreto  de  24  de  ou- 
tubro de  1681,  mandou  vir  duas  bombas  e uma 
porção  de  baldes,  que  fòram  divididos  f)0  para 
cada  bairro,  o ficou  em  deposito  certo  numero 
d’elles  para  se  irem  renovando  convenientemen- 
te; compraram-se  também  muitas  ferramentas. 
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que  fòram  distribuídas  pelas  estações,  o maudou- 
se  proceder  a um  alistamento  geral  de  todos  os 
pedreiros  e carpinteiros,  que  havia  na  cidade, 
aos  quacs  se  impoz  a pena  de  2 mezes  de  prisão 
SC  faltassem  ao  incendio.  Em  1701  apparece  um 
mestre  correeiro,  João  Domingos,  encarregado 
da  guarda  das  tres  bombas  que  então  havia,  com 
uma  gratificação  de  lOÍOOO  réis  por  anno,  e em 
17  de  janeiro  de  1766  foi  nomeado  Domingos  da 
Costa,  que  era  mestre  dos  calafates  da  Ribeira 
das  Naus,  com  o ordenado  de  SOílOOO  réis;  mas 
tendo  a camara  representado  sobre  o mau  ser- 
viço d’este  empregado,  foi  demittido,  e nomeado 
por  carta  de  21  de  julho  de  1786  um  celebre  ma- 
chinista  Matheus  Antonio  da  Costa,  homem  de 
bastante  influencia,  e que  fez  importantes  servi- 
ços no  seu  logar;  foi  no  seu  tempo,  e era  1794, 
que  se  reuniu  a administração  dos  chafarizes  á 
dos  incêndios,  creou-se  então  o logar  de  inspe- 
ctor  com  uma  gratificação  de  250^000  réis,  e ap- 
pro vou-se  um  legulamento  que  corre  impresso  ; 
taes  fòram  os  serviços  d’este  empregado,  que  a 
gratificação  lhe  foi  logo  elevada  a 600^000  réis. 
O pessoal  subiu  logo  a perto  de  3:000  homens,  e 
compunha  se  de  patrões  de  bombas,  aguadeiros, 
c das  companhias  de  serviço  publico,  de  carga  e 
flescarga  que,  pelas  portarias  de  13  de  julho  de 
1796  e 3l  dc  janeiro  de  1799,  ficaram  debaixo 
das  ordens  do  luspeclor  dos  incêndios-  Durante  o 
século  xvi:t  era  vulgar  acudirem  aos  incêndios 
os  operários  do  Arsenal,  então  Ribeira  das  naus. 
E’  Hluteau  quem,  no  seu  Vocabnlario,  o explica  : 
<*  Mestrança,  chamamos  em  Lisboa  a todos  os  offi- 
ciaes  que  trabalham  Kibeira  das  naus  Quando 
os  mandam  chamar  para  apagar  os  incêndios  se 
diz  ; Vão  chamar  a mestrança,  e logo  se  entende 
que  são  os  ofliciaes  d’aquella  ribeira.»  A legisla- 
ção d’esse  mesmo  século  insere  muitas  providen- 
cias para  acudir  aos  incêndios  : Provisão  de  9 
de  setembro  de  1728,  editaes  de  4 de  junho  de 
1787,  21  de  outubro  de  1791,  24  de  abril  de  1792, 
13  de  agosto  de  1794.  No  século  xix,  a resolução 
de  lü  de  janeiro  e edital  de  20  de  março  de  1803; 
editaes  de  31  de  janeiro  de  1810  e -30  de  março 
de  1814.  O edital  de  17  de  março  de  1836  esta- 
beleceu um  plano  de  providencias  para  casos  de 
incendio  na  capital,  numerando-se  as  treguezias, 
para  que  pelo  numero  de  badaladas  que  sé  dés- 
sem  nas  torres  fosse  conhecida  aquella  em  que 
havia  incendio;  e regulando-se  o modo  de  oceor- 
rer  com  rápidos  auxílios  para  evitar  o seu  pro 
gresso.  A provisão,  acima  citada,  de  9 de  setem- 
bro de  1128  privilegiou  também  os  ofliciaes  dos 
incêndios  da  cidade  do  Porto.  A instituição  de 
varias  associações  de  bombeiros  voluntários  (V. 
este  nome)  tem  derramado  pelo  paiz  as  vantagens 
d’uma  organisação  do  serviço  de  extincçào  de 
incêndios.  Até  1901  pertenceu  esse  serviço  em 
Lisboa  á camara  municipal,  mas,  pelos  decretos 
dc  8 e 17  de  agosto  do  referido  anno,  passou  a 
ser  subordinado  ao  Ministério  do  Keino,  sob  a 
iinmediata  depcudencia  do  governo  civil,  fican- 
do a extineção  dos  incêndios  a cargo  do  Corpo 
dc  Bombeiros  Municipaes. 

Incenso.  Ponta  da  costa  N.  da  ilha  Brava’ 
archipelago  de  Cabo  Verde,  África  Occidental' 

Incbouzella.  Pov.  na  freg.  de  S.  .Miguel,  de 
Caçarilhe,  couc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de 
Braga. 

Incnnàbulo.  Obra  impressa  que  data  da  ori- 


gem da  typographia;  paleotypo;  livro  impresso 
no  século  xv.  Sobre  os  incunábulos  existentes  na 
Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa,  veja-se  o Cata- 
I logo  das  obras  do  xv  século,  que  possue  a B.  N.  do 
j h, feito  segundo  a ordem  alphabetico-chronologi- 
ca  dos  nomes  das  cidades  em  que  fòram  impressas , 
e illustrado  com  notas,  Lisboa,  1844.  Este  traba- 
I lho  foi  elaborado  pelo  conservador  da  mesma  bi- 
bliotheca, Francisco  Martins  de  Andrade, 
j Independencla.  V.  João  IV  (D.)  e Affonso 
, VUD.) 

I Index.  índice.  Titulo  do  catalogo  latino  dos 
I livros  prohibidos,  que  é o seguinte:  Index  Libro- 
i rum  Frohibitorum  cum  regulis  confectis  per  Pa- 
I tres  á Tridentina  Synodo  delectos,  autoritate  San- 
I ctissimi  Domini  nostri  Pij  iiii.  Pont-  Max-  com- 
I probatus-  Nunc  recens  de  mandato  Illustritis  a c 
Reverediss-  D-  Georgij  üalmeidu  Metropolyt-  Ar- 
I chiepiscopi  Olysipponesis,  totiusq  Lusitameae  di- 
tionis  Inquisitoris  Ge.neralis  in  luce  editus-  Addito 
etiam  altero  indice  eorum  Librorum  quiin  his  Por- 
I tugaliae  Regiiis  prohibentur,  cum  per  ritdtis  alijs, 

} etc-  Olyssipone  excudebat  Antonius  Riberius,  1581. 

No  mesmo  anno  se  imprimiu  também:  Catalogo 
I dos  livros  que  se.  prohibem  nestes  Regnos  e Senho- 
\ rios  de  Portugal,  por  mandado  do,  etc.  Dom  Jor- 
I ge  Dalmeida  Metropolytano  Arcebispo  de  Lisboa, 

1 Inquisidor  Geral,  etc.  Com  outras  cousas  necessa- 
■ rias  á matéria  da  prohibição  dos  Livros.  Impres- 
so em  Lisboa  por  Antonio  Ribeiro,  etc.  1581-Tendo 
\ sido  divulgados  dolosamente  em  Lisboa,  isto  é, 
I sem  0 beneplácito  regio,  alguns  índices  expurga- 
j torioa,  foi  prohibida  a sua  introducção  pela  lei 
I de  2 de  abril  de  1768.  Por  alvará  de  30  de  julho 
) de  179.Õ  se  mandou  elaborar  o índice  expurgatorio 
I nacional  de  livros  prohibidos. 

índia.  Região  da  Asia,  constituída  por  duas 
I grandes  penínsulas,  separadas  pelo  rio  Gan- 
ges.  Uma  d’ellas  denomina-se  índia  aquém  do 
Ganges,  índia  cisgangetica  ou  Industão;  a outra 
I tem  0 nome  de  índia  além  do  Ganges,  índia 
j transgangetica  ou  Indo-Chiua.  A grande  região 
asiatica,  actualmente  conhecida  pelo  nome  de  ín- 
dia, não  teve  primitivamente  este  nome,  o qual 
até  certa  época  sómente  se  applicava  ao  territó- 
rio banhado  pelo  Indus;  nem  o território  assim 
designado  constitue  uma  circumscripção  geogra- 
phica  definida.  Segundo  a philologia  moderna 
provém  o nome  índia  do  vocábulo  Indus  ou  tin- 
dhu,  em  sanscrito,  que  os  romanos  adoptaram 
dos  gregos,  os  quaes  por  seu  turno  os  haviam  re- 
cebido dos  persas. 

índia  (Casa  da).  Repartição  aduaneira  que, 
juntamente  com  as  da  Mina  e da  Guiné,  consti- 
tuía a chamada  Casa  da  índia.  N'esta  especic  de 
1 alfandega  se  recolhiam  todas  as  mercadorias  que 
eram  necessárias  ao  trato  da  índia.  V.  Grande- 
zas de  Lisboa,  por  Nicolau  de  Oliveira,  edição  de 
1804,  pag.  302. 

índia  (Estado  da).  As  possessões  portuguezas 
na  índia,  conhecidas  sob  a denominação  de  Es- 
tado da  índia,  comprehendem  os  territórios  de 
Gôa,  Damào  e Diu,  situados,  de  longe  cm  longe, 
na  costa  Occidental  do  Industão,  com  uma  super- 
ficie  total  de  3.806,0  kilometros  quadrados.  O 
censo  de  1900  aceusa  a totalidade  de  531:798 
habitantes,  assim  divididos:  Gôa  475:513;  Da- 
mão, 41:671  e Diu,  16:614.  Administrativamente, 
0 governo  do  Estado  da  índia  constitue  uma  pro- 
víncia ultramarina  e governo  geral,  com  3 dis- 
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trictos,  12  concelhos  e 2 commandos  militares, 
um  dos  quaes  é também  concelho,  sendo  estes 
concelhos  e commandos  sub-divididos  em  fregue- 
zias,  circumscripçòes  e aldeias.  A sua  capital  é 
a cidade  de  Nova  Gôa,  creada  pelo  alvará  régio 
de  22  de  março  de  184’5,  comprehendendo  em 
seus  limites  todo  o litoral  da  margem  esquerda 
do  rio  Mandovy,  desde  a foz  do  mesmo  rio,  até  á 
ponte  de  Daugim, dividida  em  3 bairros  que  sào: 
1.®  bairro — Pangim,  desde  a ponte  de  Santa 
ignez,  até  á cruz  da  ponte  que  vae  de  Pangim 
a Ilibandar,  tendo  do  lado  da  terra  por  limites 
os  portaes  das  Fontainhas;  2.®  bairro  — Riban- 
(lar,  desde  a cruz  da  mesma  ponte,  até  á egreja 
de  S.  Pedro,  limitado  do  lado  da  terra  pelos  por- 
taes de  Chimbel;  3.®  bairro  — Goa  (velha  cida- 
de de  Gôa),  desde  a egreja  de  S.  Pedro  até  á da 
Madre  de  Deus  de  Daugim,  tendo  por  limites  do 
lado  da  terra  os  muros  e porta  restante  da  anti- 
ga cidade.  A circumscripçào  administrativa  lo- 
cal não  obedece,  em  todos  os  districtos,  á mes- 
ma unidade.  Os  districtos  sào:  Gôa  Damão  e 
Diti  (V.  tstes  nomes).  A circumscripçào  ecclesias- 
tica  do  Estado  da  índia  distribue-se  pela  Archi- 
diocese  Metropolitana  de  Gôa  Primacial  do 
Oriente,  Patriarchal  das  índias  Orientaes  e pela 
diocese  de  Damào,  com  o titulo  Archiepiscopal 
de  Cranganor,  suffraganea  d’aquella.  Pertence  á 
primeira  todo  o território  de  Gôa,  incluindo  a 
ilha  de  Angediva,  e á segunda  os  districtos  de 
Damào  e Diu  Quanto  á circumscripçào  judicial, 
o Estado  da  índia  faz  parte  do  districto  judicial 
de  Nova  Gôa,  com  séde  em  Pangim,  onde  func- 
ciona  um  tribunal  de  2.*  instancia,  a Relaçào  de 
Nova  Gôa,  e divide-se  em  6 comarcas,  quatro 
das  quaej  se  sub-dividem  em  5 julgados  munici- 
paes.  Por  freguezias  e por  grupos  de  povoações, 
onde  lia  freguezias,  existem  lOS  juizos  populares. 
Na  circumscripçào  militar  as  unidades  que  cons 
tituem  a guarniçào  de  1.*  linha  d’este  Estado 
sào:  uma  bateria  mixta  d’artilharia  de  montanha 
e guarniçào;  um  pelotào  de  dragões;  uma  compa- 
nhia europeia  de  infantaria;  seis  companhias  in- 
digonas  de  infantaria,  n.®*  1 a 6;  um  corpó  de 
policia  iudigena;  uma  companhia  de  saude;  um 
batalhào  da  guarda  fiscal;  uma  bauda  de  musi- 
ca indigena.  Para  os  effeitos  da  distribuiçào 
d’estas  unidades,  a provincia  considera-se  divi- 
dida em  seis  zonas  chamadas  zonas  da  guarni- 
ção, cujas  areas  e perimetros  correspondem  res- 
pectivamente ás  areas  e perimetros  das  divisões 
administrativas  comprehendidas  por  cada  uma  e 
pela  fôrma  seguinte:  1.*  zona  de  guarniçào  — 
GonC'  lhos  das  Ilhas  e Pondá;  centro  de  guarni- 
çào em  Pangim;  2.*  zona  — Concelhos  de  Har- 
dez,  Sanquelim  e Perném;  centro  de  guarniçào 
cm  Hicholim;  3.*  zona  — Provincia  de  Satary, 
centro  de  guarniçào  em  Valpoy;  4.*  zona  — Con- 
celhos de  Sanguém  e Quepém,  centro  de  guarni- 
çào em  Sanguém;  5.*  zona  — Concelhos  de  Sal- 
sete  e Canácoua,  centro  de  guarniçào  em 
Margào;  tí  • zona  — Districtos  de  Damão  e Diu; 
centro  de  guarniçào  em  Damào.  O decreto  da 
circumscripçào  eleitoral  vigente,  de  8 de  agosto 
de  1901,  divide  o Estado  da  índia,  em  dois  circu- 
los  de  deputados:  o de  Margào  e o de  Mapuçá.  O 
solo  no  território  de  Gôa  é formado  de  rochas 
calcareas,  graniticas,  schistosas  e grez  secundá- 
rios, e em  grande  parte  de  alluviào  em  conse- 
queucia  das  chuvas  arrojarem  para  clle  tudo 
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quanto  arrastam  pelos  inclinados  contra-.'ortes 
oceidentaes  da  vasta  cordilheira  dos  Gattes.  As 
argilas  sào  de  diversas  cores,  azuladas,  amarel- 
las  e brancas,  braucas  e côr  de  carne  e verme- 
lhas; 0 quartzo  é muito  solido,  de  côr  clara  ou 
escura.  O Estado  da  índia  é cortado,  por  muitas 
bacias  hydrographicas,  as  quaes,  além  de  terem 
quasi  todas  bons  portos  c de  na  maior  parte  do 
seu  curso  serem  navegáveis  por  pequenos  barcos 
fertilisam  e tornam  formosos  os  campos  que  ba- 
nham, dando-lhes  uma  apparencia  agradavel-  Us 
principaes  rios  sào  os  seguintes  : Aroudem  ou 
de  Tiracol,  que  separa  o território  de  Peruem 
das  possessões  britannicas;  Baga;  Colvale  ou 
Chaporá,  que  corre  entre  Bardez  e Pernem;  Man- 
dovy, que  nasce  nos  Gattes,  atravessa  satary, 
separa  o distr.  das  Ilhas  de  Gôa,  de  Bardez,  e 
divide-se  em  3 principaes  braços  chamados  rios 
de  Gôa,  Naroá  e Mapuçá;  Mormugào,  braço  do 
Zuarim;  Sal,  que  passa  pela  villa  de  .Margào; 
Zuarim  ou  Rachol,  que  separa  de  Embarbacem, 
Pondá  c Ilhas  de  Gôa,  Astagrar,  Chandrovaddy 
e Salsete;  e se  reparte  em  dois  braços,  dos  quaes 
um  conflue  nc  Mandovy  e outro  lança-se  no  mar 
juuto  á barra  do  Mormugào;  e os  pequenos  rios 
de  Galisbaga  e Talponá.  Além  dos  pequenos  por- 
tos de  Agonda,  Col,  Galisbaga  e Talponá,  na  em- 
I bocadura  dos  rios  dos  mesmos  nomes,  ha  ainda 
os  seguintes,  que  sào  os  principaes:  Chaporá,  na 
foz  do  Colvale;  Gôa,  o melhor  de  todos  e o unico 
que  pôde  receber  navios  de  alto  bordo;  Ange- 
diva, na  ilha  assim  denominada;  Tiracol,  na  foz 
do  Arondem;  Aguada,  na  do  Mandovy;  Mormu- 
gào, na  do  mesmo  nome;  e Betul  na  do  rio  do 
‘ Sal.  Distinguem  se  no  Estado  da  índia  duas  es- 
tações perfeitamente  caracterisadas,  a das  chu- 
vas, de  junho  a novembro,  que  se  succedem  quasi 
, sempre  com  regularidade,  e a da  sécea,  de  de- 
zembro a maio.  O clima,  comquanto  muito  quen- 
te, é mais  saudavel  do  que  o das  provincias  da 
África.  Todavia,  as  pov.  assentes  nas  proximida- 
des de  logares  onde  ha  emanações  paludosas,  sào 
de  manifesta  insalubridade.  As  temperaturas  mé- 
dias mensaes  elevam  se  mais  aqui  do  ^ue  em  S 
Thomé,  não  obstante  esta  ilha  estar  situada  no 
Equador.  As  temperaturas  maximas  apresentam 
também  grande  differença  para  mais.  O calor  é 
quasi  constante  em  todo  o anno,  porque  a varia- 
I çào  média  de  temperatura  nào  excede  de  5®, 
comquanto  esta  se  eleve  successivamente  nos 
mezes  de  abril  e maio,  outubro  c novembro,  po- 
‘ rém,  é ainda  assim  modificada  pelos  ventos  que 
reinam  eutào  do  quadrante  de  NE  com  bastante 
intensidade.  Em  dezembro  e janeiro  a estaçào 
torna-se  mais  fresca  porque  aparecem  os  terreaes. 
Comtudo  ha  geralmente  bons  ares  em  Salsete, 

I mas  os  logares  mais  salubres  encontram-se  prin- 
: cipalmente  nas  Novas  Conquistas.  Com  tal  clima 
I abundam  nas  selvas  os  tigres,  ursos,  búfalos 
I brancos,  macacos,  veados,  corças,  raposas,  javar- 
dos,  lobos,  gazellas  e outros  animaes,  e nos  po- 
voados encontra-se  o catanduro  ou  rato  bravo, 
que  tudo  destroe.  Entre  os  animaes  domésticos 
figuram  as  differentes  especies  de  gado,  posto 
que  nào  abundem  nem  sejam  notáveis  pelo  ta- 
manho. Ha  cm  grande  quantidade  também  pa- 
vões, perús,  gallinhas,  gansos,  pombos,  codorni- 
! zes,  lebres,  perdizes,  garças,  gallinholas,  papa- 
gaios, martiuhos  e papafigos,  assim  como  reptis 
venenosos  cm  toda  a parte;  os  mais  perigosos 
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d’este8  sào  a vibora  e as  cobras  alcatifa  e de  ca- 
pello-  Na  barra  de  Gôa  existem  pérolas.  Os  rios 
sào  habitados  por  jacarés.  As  riquezas  mineraes 
da  índia  são  importantes.  Encontram-se  ali  mi- 
nas de  ferro  nas  províncias  de  Hardez,  Satary, 
Pernem,  Embarbacem,  Cacorá,  Chandrovaddy, 
Hally  e Astagrar.  Posto  que  imperfeita  e li- 
mitada, ainda  assim  a exploração  d’estas  minas 
alimenta  algumas  ferrarias,  occupando  bastantes 
operários.  As  principaes  localidades  onde  se  en- 
contram as  minas  sào  Pigaun,  Colleni,  Calem  e 
Serdosem,  ao  pé  dos  Gattes,  Batum,  Curdino, 
Badem,  Tursay,  hivana  e Colombo,  na  provincia 
de  Astagrar  e Malcornera,  na  de  Chandrovaddy. 
A agricultura  está  em  grande  atrazo,  e rege-se 
ainda  em  geral  pelas  praticas  e processos  primi- 
tives. E’  certo  que  depois  da  conquista  se  tem 
por  vezes  feito  tentativas  para  lhe  dar  impulso 
racional,  mas,  ou  por  mal  dirigidas  ou  por  cir- 
cumstaucias  imprevistas,  não  se  tem  colhido 
resultados  dos  esforços  empregados.  No  tempo  do 
«inarquez  de  Pombal  fizeram  se  diligencias  para 
melhorar  a agricultura  e outras  providencias  são 
documentos  d’essas  diligencias.  Em  1828  orga- 
nisou-se  uma  sociedade  agricola,  que  poucos 
resultados  conseguiu  obter,  não  obstante  o capi- 
tal dispendido  e a coadjuvação  oíficial.  Também 
em  1862  e 1863,  sob  o governo  do  conde  de  Tor- 
res Novas,  SP.  procurou  desenvolver  a colonisa- 
ção  na  provincia  de  Satary. Mas  todas  essas  ten- 
tativas e esforços  não  produziram  resultados  im- 
portantes. O solo  fertilissimo  continua  em  ger  1 
sendo  aproveitado  pelos  processos  primitivos  sem 
que  tenha  sido  possivel  luetar  eflicazmente  con- 
tra a rotina,  que  melhor  se  coaduna  com  a natu- 
ral indolência  dos  habitantes  e com  o predomí- 
nio dos  preconceitos  das  raças.  Além  d’isso,  a 
falta  de  meios  de  communicação  é em  alguns 
districtos  uma  cousa  poderosa  que  concorre  pa- 
ra que  se  não  aproveite  convenientemente  o 
terreno,  pela  difficuldade  do  transporte  dos  pro- 
duetos.  Us  rios  poderiam  até  certo  ponto  sup- 
prir  a falta  de  boas  estradas,  mas  a sua  navega- 
ção é feita  ainda  apenas  por  tonas,  barcos  de 
construcção  quasi  primitiva.  A principal  explo- 
ração agricola  do  paiz  existe  ainda  assim  nas 
terras  onde  estão  organisadas  as  communidadcs. 
São  estas  verdadeiros  municípios  onde  todo  o 
terreno  ou  uma  graude  parte  d'elle  é cultivado 
ou  administrado  em  commum.  Os  membros  d’es- 
tas  sociedades  agrícolas,  chamam-se  gancares; 
os  outros  proprietários  das  aldeias  estão  ligados 
ás  communidades  como  foreiros,  ou  por  outros  tí- 
tulos, e consideram-se  para  todos  os  eíFeitos  co- 
mo cidadãos  do  respectivo  município  (V.  Gan- 
caria).  Estas  communidades,  nãg  obstante  as  leis 
que  teem  mais  ou  menos  directamente  alterado 
a sua  organisação,  sem  embargo  das  vicissitudes 
e das  revoluções  por  que  tem  passado  a índia, 
acham  se  hoje  constituídas  quasi  como  no  tempo  ! 
da  conquista.  São  ainda  corporação  com  um  lar- 
go poder  municipal  ejurisdicção  administrativa, 
fiscal,  judicial  e eleitoral.  Mas  estas  mesmas  cor- 
porações não  produzem  para  a agricultura  da  ' 
índia  resultados  tão  favoráveis  como  poderiam  | 
produzir,  porque  a isso  se  oppôem  varias  causas. 
São  variadíssimas  as  producções  a que  o sólo  se 
presta;  pois  que  produz  arroz,  cereaes,  legumes, 
canella,  pimenta,  canhamo,  linho,  algodão,  mos- 
tarda, tabaco,  vinho  de  palmeira,  azeite,  cauna 


saccharina,  inhame,  aréca,  anil,  café,  laranja,  li- 
mão, romã,  cidra,  batata  dôce,  morangos,  noas, 
ananazes,  capí,  mangas,  bananas,  melões,  patc- 
cas  ou  melancias  e outras  fruetas.  Os  districtos 
do  litoral  abundam  em  palmeiras,  coqueiros  e ar- 
vores de  téca,  e os  montanhosos  em  florestas,  on- 
de se  encontram  arvores  de  frueto  como  o aguiei- 
ro,  aldavane,  cajueiro,  coqueiro,  figueira,  tama- 
rindeiro e outras;  de  construcção  como  o assono, 
boeôaio,  coogue,  cumbyo,  dambons,  hedu,  houvo- 
leiro,  honty,  maretta,  miryo,  uauom,  quinzol, 
rajatum,  sadrá,  siçó,  téca  e muitas  mais.  Abuu 
da  em  plantas  medicinaes  e exóticas.  Os  cam- 
pos e os  jardins  revestem-se  de  flores  mimosas, 
variegadas  e fragantes.  O arroz  é na  índia  um 
objecto  de  primeira  necessidade,  por  isso  que  os 
indígenas  o empregam  como  meio  principal  da 
sua  alimentação,  e comtudo  a sua  limitada  pro- 
ducção  cm  relação  ás  necessidades  do  consumo  é 
uma  das  provas  mais  evidentes  do  atrazo  da  cul- 
tura da  terra.  Não  obstante  as  tentativas  e per- 
severança dos  industriaes,  tem  o Estado  da  ín- 
dia apenas  algumas  fabricas  de  tecidos  de  pan- 
no3  de  algodão,  de  tinturaria,  de  objectos  de  ce- 
ra, de  ferro  e de  cordoaria,  de  polvora,  de  assu- 
car  e de  bebidas  alcoólicas.  A industria  da  tin- 
turaria floresceu  principalmente  em  Diu.  Manu- 
facturam-se no  entretanto,  entre  outros  objectos, 
também  primorosas  rendas,  bordados,  flores  ar- 
tificiaes,  tapetes,  fazem-se  desenhos,  encaderna- 
ções, figuras  de  barro,  obras  de  filigrana  de  ou- 
ro e esmalte,  de  marfim,  sandalo  e tartaruga,  e 
rewolvers.  As  artes  mechanicas  são  professadas 
com  mais  ou  menos  perfeição,  por  alfaiates,  bor- 
dadores,  carpinteiros,  cabouqueiros,  distillado- 
res,  escuiptores,  ferreiros,  lapidarios,  latoeiros, 
livreiros,  marceneiros,  ourives,  pedreiros,  pinto- 
res, sapateiros,  serralheiros,  tanoeiros  e tece- 
lões. Üs  ourives  de  ouro  ou  prata  imitam  facil- 
mente  os  objectos  da  industria  respectiva  e ven- 
j dein  em  geral  as  suas  obras  por  preços  dimi- 
! nutos.  Quanto  ao  commercio,  a primitiva  idéa  do 
descobrimento  do  caminho  para  a índia  teve 
por  fim  0 exclusivo  do  commercio  marítimo  com 
i detrimento  manifesto  do  famoso  emporio  do 
Adriático,  julgando-se  que  para  o obter  bastaria 
I dominar  os  mares  e crear  feitorias  em  vários 
j pontos  do  littoral  africano  e asiatico.  Mais  tar- 
I de,  mudando-se  de  pensamento  e projectando-se 
I antes  fundar  um  vasto  império  lusitano  no  orien- 
te e anniquilar  ao  mesmo  tempo  o commercio 
dos  arabes,  ergueram  se  fortalezas  desde  Sofala 
até  ás  Molucas.  Os  produetos  da  Asia  e Oceania, 
taes  como  diamantes,  pérolas  e rubis,  metaes 
preciosos,  essencias,  estofos,  sandalo  e especia- 
rias, eram  permutados  na  metropole,  onde  con- 
corriam pressurosos  os  mercadores  de  todas  as 
nações,  e o florescente  commercio  portuguez  do 
Oriente  tomava  proporções  vastíssimas.  Os  gene- 
ros  de  exportação  e importação  só  pagavam  di- 
reitos nos  logares  onde  se  fundavam  feitorias, 
fóra  d’ahi  permutavam-se  livremente.  As  espe- 
ciarias eram  monopolio  real.  Mas  como  no  Orien- 
te os  mercadores  eram  os  proprios  guerreiros,  e 
como  estes  só  obtinham  transacções  com  os  gen- 
tios e moiros  por  meio  das  armas,  faltando  por- 
tanto para  aquelles  o equilíbrio  indispensável  e 
ao  mesmo  tempo  a segurança  pessoal,  o com- 
mercio foi  decaindo.  Veiu  depois  influir  também 
poderosamente  no  seu  definhamento  o flagello  da 
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Inquisição,  o horror  do  Santo  Officio,  que  não  só  j 
despovoava  parte  do  paiz;  mas  desviava  dos  por- 
tos os  gentios  que  ali  vinham  anteriorinente  fa-  I 
zer  as  suas  transaeçòes  commerciaes.  Por  vezes  I 
se  tentou  reanimar  o commercio,  creando  para  j 
esse  fim  companhias  poderosas.  Tiveram  porém, 
curta  duração,  contrariadas  já  pelas  circumstan- 
cias,  já  pelos  proprios  governos  locaes.  A pri- 
meira, com  a denominação  de  companhia  portu- 
gueza  das  índias  Orientaes,  fundou-se  em  1587; 
a segunda,  companhia  de  commercio  da  índia, 
em  1697;  a terceira,  sociedade  patriótica  agri- 
cola  dos  baldios  das  Novas  Conquistas,  em  1828;  j 
a quarta,  companhia  commercial  de  Gôa,  em  i 
1851;  a quinta,  companhia  promotora  da  indus-  | 
tria  e commercio  de  Damão,  em  1858;  e a sexta, 
companhia  mercantil  de  üiu,  em  1859.  Não  con-  I 
seguiram  estas  companhias  o fim  para  que  fò- 1 
ram  organisadas.  O commercio  das  praças  de  j 
Diii  e Damão  foi  assoberbado  pelos  produetos 
da  industria  ingleza,  e o de  Gôa  foi  successiva-  | 
mente  definhando  por  esta  e outras  causas,  sen  - 1 
do  decerto  a mais  importante  o atraso  da  agri- 
cultura e portanto  o desaproveitamento  das  mui-  | 
tas  riquezas  naturaes  que  a fecundidade  de  sólo 
offerece.  As  primitivas  esquadras  da  monção  an  | 
nual  fôram  substituidas  pelas  naus  de  viagem,  e I 
estas  pelas  poucas  embarcações  mercantes  na- 
cionaes,  que  actualmente  frequentam  os  portos 
da  provinda,  nos  quaes  commerceiam  livre  ! 
menfe  muitos  navios  estrangeiros.  A instrucção  i 
public.a  no  Estado  da  Índia  não  tem  sido  des- 
curada. A sua  organisação  definitiva  data  do  go  j 
verno  illustrado  do  visconde  de  Ourem.  A Índia 
é de  todas  as  províncias  ultramarinas  onde  o en- 
sino tem  alcançado  maior  grau  de  desenvolvi- 
mento. 1’elo  regulamento  de  31  de  dezembro  de 
1900,  0 lyceu  nacional  de  Nova  Gôa  ficou  equi- 
parado, para  todos  os  effeitos,  aos  lyceus  de  rei- 
no. II  BMingraphia : Além  das  obras  já  indica-  ! 
das,  especialmentc,  nos  artigos  respectivos  a Da- 
mão, Diu  e Gôa,  muitas  outras  se  podem  vêr  em 
geral  sobre  a índia.  As  publicações  ofticiaes  são  I 
numerosas,  distinguin  lo  se  alguns  relatórios  de-  | 
véras  notáveis  sobre  os  diversos  ramos  da  admi-  | 
nistração  do  Estado.  Catalogo  dos  livros  do  as-  ' 
sentamento  da  gente  de  guerra  que  veio  do  reino 
para  a índia  desde  1731  até  1811  por  J.  A.  Is- 
mael Gradas;  Nova  Gôa,  1893.  Chorographia  do 
Estado  da  índia  por  Viriato  A.  C.  B.  de  Albu- 
querque; Nova  Gôa,  1887.  A índia  portugueza, 
breve  descripção  das  possessões  portuguezas  na 
Asia,  etc.,  por  A.  Lopes  .Mendes;  Lisboa,  1886.  ■ 
Itinerário  da  índia  por  terra  por  fr.  Gaspar  de  I 
S.  Bernardino;  Lisboa,  A liberdade  da  terra 
e a economia  rural  da  índia  portugueza,  por  F.  | 
L.  Gomes;  Lisboa,  1862.  Memória  historico-eco- 
nomica  das  alfandegas  do  Estado  da  índia  por 
Francisco  Xavier  Ernesto  Fernandes;  no  Bole- 
tim da  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa,  16.* 
serie,  1899.  Noção  de  alguns  filhos  distinctos  da 
índia  portugueza,  poT  Miguel  Vicente  de  Abreu; 
Nova-Gôa,  1874.  Numismática  da  índia  portu- 
gueza, estudos  de  José  Maria  do  Carmo  Nazareth, 
Nova  Gôa,  1896.  Resumo  historico  ácerca  da  an- 
tiga índia  Portugueza  acompanhado  de  algumas 
reflexões,  concercentes  ao  que.  ainda  possuimos  na 
Asia,  va  Oceania,  na  China  e na  África  por  Se- 
bastião José  Pedroso;  Lisboa,  1880.  Jornaes  indo- 
portuguezes,  por  Silva  Leal;  Lisboa,  1898. 
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índia  (Governadores  e vice-reis  dal  A histo- 
ria do  descobrimento  do  caminho  maritimo  para 
a índia  pôde  Icr-se  no  artigo  relativo  a Vasco 
da  Gama.  A historia  das  conquistas  e do  domí- 
nio portuguez  está  repartida  pelas  biographias 
dos  heroes  que  na  índia  se  illustraram.  Convém, 
todavia,  organisar  aqui  um  resumo  chronologico. 
V^asco  da  Gama  chegou  a Calecut  a 20  de  maio 
de  1498;  em  dezembro  de  1500  chegou  a Cochim 
Pedro  Alvares  Cabral  e estabeleceu  uma  forta- 
leza; em  1501  fundou  João  da  Nova  uma  feitoria 
em  Cananor;  em  1502  voltou  Vasco  da  Gama  á 
índia  e deixou  assignalada  a ida  com  victorias 
notáveis;  em  1503  começou  Afiónso  de  Albuquer- 
que a construir  uma  fortaleza  em  Cochim  e es- 
tabeleceu uma  feitoria  em  Cantão.  De  1.505  a 

1509  governou  a índia,  como  vice-rei,  D.  Fran- 
cisco de  Almeida,  levantou  uma  fortaleza  em 
Angediva,  bombardeou  Onor,  queimou  todos  os 
navios  fundeados  no  porto,  fortificou  Cananor, 
anniquilou  proximo  de  Cananor  a armada  do  Sa- 
morim  e descobriu  o reconheceu  as  ilhas  de  Cei- 
lão e Maldivas.  Em  1.506  a frota  de  Tristão  da 
Cuuha  visitou  S.  Lourenço  de  Madagascar,  des 
cobriu  a ilha  do  seu  nome  e,  juntamente  com 
Affouso  de  Albuquerque,  apoderou -se  da  ilha  de 
Socotorá,  fez  levantar  o cerco  de  Cananor,  auxi- 
liou D.  Francisco  de  Almeida  na  tomada  das 
naus  de  Méca  fundeadas  no  porto  de  Perane, 
pertencente  ao  Samorim.  Em  1.507  mandou  o 
vice-rei  arrazar,  por  inútil  a fortaleza  de  Ange- 
diva. Affonso  de  Albuquerque  conquistou  Ormuz. 
D.  Francisco  negou-se  em  Cananor  a entregar  o 
governo  a Atfonso  de  Albuquerque  emquanto  não 
tivesse  vingado  a morte  de  seu  filho  D.  Louren- 
ço, morto  na  barra  de  Chaul  combatendo  contra 
os  moiros;  arrasou  Dabul,  fez  tributário  o vice- 
rci  de  Chaul  e por  fim  anniquilou  no  porto  de 
Diu  as  armadas  combinadas  de  Mirocem,  .Melique 
Yaz  e do  rei  de  Calecut,  e prendeu  na  fortaleza 
de  Cananor  a Affonso  de  Albuquerque  em  vez 
de  lhe  entregar  o governo.  Em  1509,  D.  Fran- 
cisco Coutinho,  capitaneando  15  vélas,  partiu  de 
Lisboa,  chegou  a Cananor  e deu  liberdade  ao 
fundador  do  império  portuguez  no  Oriente,  Af- 
fouso  de  Albuquerque,  que  tomou  afinal  posse 
ao  governo,  que  conservou  até  1515.  No  seu  go- 
verno foi  incendiada  a cidade  de  Calecut,  pere- 
cendo infelizmente  D.  Francisco  Coutinho  no 
combate  que  por  essa  oceasião  se  feriu.  Albu- 
querque mandou  soccorrer  h fortaleza  de  Soco- 
torá, que  no  anno  immediato  fez  demolir  por 
desnecessária,  e apoderou-se  pessoalmente  em 

1510  da  cidade  de  Gôa,  a qual  foi  obrigado  a 
abandonar  em  consequência  de  haver  sido  cerca- 
da por  numerosas  tropas  do  Idalcão.  A 25  de  no- 
vembro, porém,  do  referido  anno  apossou-se  de- 
finitivamente d'ella,  e fundou  ali  não  só  a séde 
do  nOTO  império  lusitano,  mas  também  o pri- 
meiro templo  da  christandade  do  Oriente  sob  a 
invocação  de  Santa  Catharina.  Conquistou  Ma- 
laca,  mandou  reconhecer  as  ilhas  Molucas  e 
Banda,  tomou  a fortaleza  de  Benasterim,  fez 
levantar  o novo  cerco  que  o Idalcão  havia  posto 
a Gôa,  e lançar  os  fundamentos  de  uma  fortalejsa 
em  Calecut,  recebeu  a embaixada  de  Preste  João, 
rei  da  Abyssinia,  bem  como  as  dos  reis  de  Cam- 
baia, Ormuz  e Narsinga,  e de  Melique  5 az  ca- 
pitão de  Diu.  Converteu  uma  mesquita  em  egreja 
catholica  e d’ella  fez  doaç.ão  aos  religiosos  de 
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S.  Francisco,  que  levára  da  metropole,  os  quaes 
estenderam  depois  as  suas  missões  a Cochim, 
Coulào,  Ceilão,  costa  dc  Coromandel  e Japão.  Em 
1513  dirigiu-se  ao  Mar  Roxo  com  uma  armada  de 
20  naus;  de  passagem  atacou  a cidade  de  Aden, 
da  qual  não  pôde  apoderar-se  nem  tam  pouco  do 
porto  de  Judá,  e arribou  -k  ilha  de  Camarão,  onde 
foi  obrigado  a invernar.  Durante  a derrota  apri- 
sionou, saqueou  e queimou  muitas  naus  inimi- 
gas; e já  de  volta  para  Gôa  e ao  transpor  o es- 
treito de  Rabelmandeb,  foi  desembarcar  na  ilha 
de  Mehum,  a que  chamou  de  V'era  Cruz  por  haver 
mandado  erguer  n'ella  uma  cruz  ein  signal  de 
posse.  Fez  reconhecer  por  João  Gomes  e Kuy 
Galvào  a cidade  de  Zeila,  bombardeou  Aden, 
deteve-se  em  Diu,  e,  íinalmente  antes  de  chegar 
a Gôa,  surgiu  em  Chaul  e Dabul,  onde  aprisionou 
algumas*  naus  inimigas.  Soccorreu  .Malaca,  onde 
os  seus  compatriotas  batiam  denodadamente  no 
mar  os  javanezes,  e em  terra  o.s  malaios.  Fernão 
Peres  de  Andrade  partiu  de  Malaca  com  a sua 
armada  triumphante,  na  qual  conduziu  os  en- 
viados do  governador  de  Sião,  Pegú  e Molucas. 
Feita  a paz  e durante  ella,  Atfonso  de  Albuquer- 
que preparou-se  para  nova  expedição,  visitou 
Oanauor,  Calecut  e Cochim,  enviou  Pero  de  Al- 
buquerque, seu  sobrinho,  a Ormuz,  para  receber 
as  páreas  em  divida,  Diogo  Fernandes  do  Beja 
á ilha  de  Diu  para  aqui  levantar  uma  fortaleza, 
e João  Gonçalves  de  Castello  Branco  ás  terras 
firmes  para  tomar  posse  d’ellas.  Em  1515  o des- 
temido governador  apoderou-se  de  Ormuz,  e a 
Ití  dezembro  do  mesmo  auno  f.illeceu  na  barra 
de  Gôa  a bordo  da  nau,  que  o transportara  ali 
doente.  Seguiu-se  de  1515  a 1513  o governo  de 
- Lopo  Soares  dc  Albergaria,  que  em  1;<16  e 1517, 
mandou  uma  frota  a descobrir  a China,  e nm 
1518  se  apoderou  do  porto  de  Columbo  na  ilha 
do  Ceilão,  fazendo  tributário  o rei.  De  1518  a 
1521  governou  a índia,  Diogo  Lopes  de  Sequeira, 
que  começou  por  despachar  João  Gomes  para  as 
Maldivas,  Antonio  de  Saldanha  para  o Mar  da 
Arabia,  Simão  de  Andrade  para  a ('bina,  Anto- 
uio  (.'orreia  para  Pegú,  soccorrer  Malaca  e fun- 
dar a fortaleza  de  Chaul.  Assenta  pazes  com  o 
Preste  João,  e Ruy  de  Mello  apoderou  se  das  ter- 
ras firmes  de  Gôa.  Em  1521  surgiu  em  Diu  com 
poderosa  armada,  expediu  para  a Gceauia  Anto- 
nio de  Brito,  a fim  de  levantar  na  ilha  de  Teruate, 
do  arclíipelago  das  Molucas,  já  visitada  por  An- 
tonio de  Abreu,  uma  fortaleza  cujos  fundamen 
tos  só  no  anno  immediato  se  lançaram.  Desde 
1521  até  1524  governou  Duarte  de  Menezes.  Du- 
rante o seu  governo  deu  se  o cêreo  da  fortaleza 
de  Ormuz,  que  se  não  rendeu,  e os  moiros  lan- 
çaram fogo  á cidade.  Perderam-se  as  terras  fir- 
mes de  Gôa,  Pacem  foi  abandonada  aos  inimi- 
gos; Martim  Affonso  de  Mello  Coutinho  não  con- 
seguiu fundar  uma  fortaleza  na  China,  D.  Sancho 
Henriques  e muitos  dos  seus  companheiros  fôram 
derrotados  e mortos  pelas  phalanges  do  rei  de 
Biutào;  lançaram-se  os  fundamentos,  na  costa 
de  Coromandel,  da  cidade  de  o.  Thome.  De  novo 
em  1524  voltou  á índia  como  governador  D. 
Vasco  da  Gama,  conde  da  Vidigueira,  almirante 
do  Mar  das  índias.  Pouco  tempo,  porém,  durou 
a sua  administração  porque  a morte  o surpreheu- 
deu  em  setembro  do  referido  anno,  isto  é,  3 me- 
zes  e 20  dias  depois  de  haver  chegado  a Gôa. 
Seguiu-se  de  1524  a 1526  o governo  de  D.  Ileu-  ! 
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rique  de  Menezes.  Começou  por  incendiar  Cou- 
lete  e Panane;  soccorreu  Calecut,  que  por  fim  foi 
abandonada  e destruida  pelos  portuguezes,  seus 
defensores.  Pero  Mascarenhas  destruiu  a esqua- 
dra do  rei  de  Pam  e a cidade  de.  Bintão.  A for- 
taleza da  ilha  de  Tidore  foi  também  arrasada 
pelos  portuguezes  que  oceupavam  a ilha  de  Ter- 
nate.  Governou  a índia  desde  1526  até  1529  Lopo 
Vaz  de  3ampaio,  que  se  cobriu  de  gloria  no  Mar 
das  Ilidias;  expediu  armadas  para  difterentes 
partes,  soccorreu  Ceilão,  conquistou  Tidore, 
Mangalor  e Bombaim;  sendo,  por  prêmio  das  suas 
façanhas,  mandado  debaixo  de  ferros  para  o rei- 
no. Seguiu-se,  de  1529  a 1538,  Nuno  da  Cunha. 
Durante  o seu  governo  Antonio  da  Silveira  en- 
cheu de  assombro  a costa  de  Cambaia,  saqueou 
e reduziu  a cinzas  as  cidades  de  Agacine,  Kei- 
ner  e Surrate;  Nuno  da  Cunha  por  sua  parte 
bombardeou  Diu  depois  de  haver  destruido  a 
pov.  da  ilha  de  Beth,  que  ficou  sendo  denomi- 
nada dos  Mortos:  fortificou  o porto  de  Challé  e 
mandou  Diogo  da  Silveira  incendiar  e arrasar 
as  cidades  de  Mangalor.  Patave  e Pate.  Em  1533 
reduziu  a cidade  e fortaleza  de  Baçaim  a um 
montão  de  ruinas.  Em  1534  Martim  AâFonso  de 
Sousa  destruiu  a fortaleza  de  Damão,  fundaram- 
se  as  fortalezas  de  Diu  e Baçaim,  e o intrépido 
Diogo  Pereira  Botelho  partiu  n’uma  íusta  para 
Portugal  a participar  a capitulação  e posse  de 
Diu.  O governador  continuou  as  suas  heroicas 
empresas  retomando  as  terras  firmes  de  Gôa  e 
Martim  Affonso  bombardeou  Calecut  Antonio  da 
Silveira  defendeu  a nova  fortaleza  de  Diu  e fez 
levantar  o cérco  que,  por  mar  e terra,  lhe  ha- 
viam posto  Solarnão  e Coge-Çofar.  Por  bulia  de 
Paulo  ill,  constituiu-se  o bisp  de  Gôa  suffiaga- 
neo  do  arceb  do  Funchal.  Em  1536  Antonio  Gal  vão 
fundou  no  archipelago  das  Molucas  um  seminá- 
rio. De  volta  para  o reino,  Nuno,  capitão  inven- 
civel,  falleceu  no  mar.  Desde  1538  até  1,540  go- 
vernou a índia  o vice-rci  D.  Garcia  de  Noronha. 
O novo  governador  assentou  pazes  em  Diu  com 
0 rei  de  Cambaia.  Em  15^0  enviou  missionários 
ás  ilhas  Célebe  e Macaçar;  o commandante  do 
navio  que  os  transportava,  Francisco  de  Castro, 
levado  por  uma  tempestade,  descobriu  a ilha 
de  Mindanas,  a que  Bernardo  de  la  Torre  apor- 
tou tres  annos  depois.  Vicente  de  Lagos,  fran- 
ciscano,  fundou  o collegio  de  S.  Thiago  de  Cran- 
ganor  e fôram  arrasados  os  pagodes  existentes 
nas  Velhas  Conquistas,  prohibiudo-se  a sua  re- 
construcção.  Durante  o governo  de  D.  Estevão 
da  Gama,  desde  1540  a 1542,  fundou  se  em  Gôa 
0 seminário  da  Santa  Sé,  que  mais  tarde  foi  con- 
vertido em  collegio  da  Companhia  de  Jesus.  De 
1542  a 1545,  no  governo  de  Martim  Affonso  de 
Sousa,  foi  destruida  a cidade  de  Batecalá,  ata- 
cada por  mar  e terra  pelos  moiros  do  Industão, 
c tomada  posse  do  archipelago  das  Molucas; 
obtendo-se,  por  contrato,  que  Salsete  e Bardez 
fôssem  incorporadas  na  Corôa.  Os  religiosos  da 
Companhia  de  Jesus,  dirigidos  por  S.  Francisco 
Xavier,  chegaram  ao  Oriente.  Durante  o governo 
do  famoso  vice-rei  D.  João  dc  Castro,  de  1545  a 
1548,  foi  levantado  o cerco  de  Diu  valorosamen- 
te defendida  por  D.  João  de  Mascarenhas;  D. 
Jorge  de  .Menezes  tomou  a cidade  de  Baroche, 
Antonio  Maria  Barreto  atravassou  vencedor  a 
ilha  de  Ceilão,  e D.  Diogo  de  ^Almeida  bateu  os 
inimigos  em  Salsete.  D.  João  encarregou-se  de 
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subjugar  Pondá, bombardeou  Pate,  Patano  e Da-  I 
bui,  soccorreu  Salsete,  destruiu  as  prov  da  costa  | 
do  Ne,  coberto  de  gloria;  morreu  em  Gôa  no  anuo 
de  1513.  De  1548  a 1550  succcderam  se  no  go-  I 
vern'>  de  Garcia  de  Sá,  D.  João  de  Albuquerque, 
bispo,  D.  João  Mascareuhas  e Jorge  Cabral.  De 
1550  a 1554  governou  o vice-rei  D.  Affonso  de 
Noronha,  e no  seu  tempo  a cidade  de  Barcelor 
prestou  vassalagem  e soccorreu-se  Malaca,  cer- 
cada pelos  javauezes,  que  fôram  derrotados.  De 
1554  a 1555,  durante  o governo  do  vice  rei  D.  | 
Ped;o  de  Mascareuhas,  Mascate,  rendeu-se  a s I 
turcos.  Desde  1555  a 1558,  no  governo  de  Fran-  | 
cisco  Barreto,  realisaram-se  varias  conquistas. 
Por  bulia  de  Paulo  IV  de  fevereiro  de  1557  o 
bispado  de  Gôa  foi  elevado  á categoria  de 
arceb.  tendo  primeiro  dois  bisp.  suüraganeos, 
Cochim  e Malaca,  e depois  mais  5,  que  fôram 
Macau,  Funay,  Meliapor,  Pekim  e Nankim.  Du- 
rante 0 governo  do  vice-rei  D.  Consfantino  de 
Bragança,  isto  é,  desde  1558  a 1561,  tomaram  se 
as  cidades  de  Damão  e Jafanapatão  e fundou  se 
em  Gôa  no  anuo  de  1560  o tribunal  da  Inquisi- 
ção. Desde  1561  a 1564  governou  a índia  o vice- 
rei  D.  Francisco  Coutinho,  conde  de  Redondo, 
e desde  1561  a 1569  o vice-rei  D.  Antão  de  No- 
ronha. Em  1566  estabeleceram-se  no  r.stado  da 
índia  os  religiosos  reformados  de  S.  Francisco, 
que  se  encarregaram  de  missionar  em  Damão, 
Diu,  Chaul,  S.  fhomé,  parte  de  Malaca,  Moçam- 
bique, Cochim,  Faná  e Ceilão.  O vice  rei  D I 
Luiz  de  Athaide,  que  governou  desde  1569  até  ! 
1571,  teve  de  luetar  contra  a poderosa  colligação  | 
de  todos  os  potentados  do  ludustão.  Challé,  Onor  j 
e Gôa  defenderam- se  com  valor  sublime,  a infe- 
liz Challé,  porém,  não  obstante  a sua  heroica  rc-  I 
sistencia,  caiu  em  poder  dos  inimigos.  No  go-  j 
veino  do  vice-rei  D.  Antonio  de  >oronha,  que  [ 
durou  até  1573,  chegaram  a Gôa,  em  1572,  os  ' 
religiosos  augustinianos,  fundaram  logo  o convento  I 
da  respectiva  ordem,  incumbindo-se,  entre  ou- 
tras, das  missões  da  Pérsia,  Baçora,  Mascate,  j 
Ormuí,  Baçaim,  Bengala  e Mombaça.  Seguiram-  I 
se  os  seguintes  governadores:  1573  a 1578,  An- 
tonio Mariz  Barreto;  1579  a 1581,  D.  Luiz  de  I 
Athaide;  1581  a 1584,  D.  Francisco  de  Mascare-  i 
Ilhas,  conde  de  Villa  da  Horta,  que  estabeleceu  , 
uma  altandega  portugueza  em  Cochim;  1584  a 
1588,  D.  Duarte  de  Menezes,  conde  de  Tarouca,  1 
que  fundou  uma  fortaleza  em  Panane,  destruiu-  ' 
do  no  seu  tempo  Paulo  de  Lima  a cidade  de  Jur;  I 
1588  a 1591,  Manuel  de  Sousa  Coutinho;  1591  a 
159  (,  Mathias  de  Albuquerque,  durante  cujo  go-  | 
verno  se  tomou  Chaul;  1597  a 1600,  Francisco 
da  Gama;  16(X)  a 1605,  Ayres  de  Saldanha;  1605  j 
a 1607,  Martim  Ationso  de  Castro,  no  tempo  do  i 
qual  se  fundou  o bisp.  de  Meliapor,  vialaca  foi  | 
cercada,  falltcendo  por  essa  oceasião  o governa-  i 
dor;  1607  a 1609,  arcebispo  I).  Fr.  Aleixo  de  Me- 
nezes e André  Furtado  de  Mendonça,  durante  | 
CUJO  governo  foi  tomada  Jafanapatão  e levanta- 
do 0 cerco  de  Malaca;  1609  a 1612,  Ruiz  Lou-  j 
renço  de  Tavora;  1612  a 1617,  D.  Jeronymo  de 
Azevedo,  durante  cujo  governo  se  travou  lueta 
com  os  inglezes  ein  Surrate,  caiu  em  poder  do 
inimigo  a fortaleza  de  Svicão,  no  reino  de  Pegu, 
que  os  portuguezes  defendiam,  fôram  arrasadas  , 
por  estes  as  cidades  de  Barbute,  Boroche,  Gogo 
e Por;  1617  a 1619,  D.  João  Coutinho,  conde  de 
Redondo;  1619  a 1622,  Fernão  de  Albuijuerque,  | 

966 


em  cujo  governo  Ormuz  se  rendeu;  1622  a 1627, 
D.  Francisco  da  Gama,  conde  da  Vidigueira; 
1627  a 1629,  D.  Fr.  Luiz  de  Brito,  bispo  de  Me- 
liapor, fallecido  em  1629,  seguindo-se  o governo 
da  junta;  1629  a 1635,  D.  Miguel  de  Noronha, 
em  cujo  governo  é cedida  a Portugal  a ilha  Cam- 
bobim,  arrasada  a fortaleza  de  Golim,  em  Ben- 
gala. e começadas  algumas  obras  importantes  na 
provincia;  1635  a 16i9,  Pedro  da  Silva,  durante 
cujo  governo  foi  batido  em  Damão  o exercito  de 
Gran  Mogol;  16-19  a 1641,  Antonio  Tellcs  de  .Vle- 
nezes,  que  se  empenhou  na  lueta  contra  os  hol- 
landezes  que  começavam  a disputar  nos  as  nos- 
sas possessões;  1641  a 1644,  João  da  Silva  Tello 
de  Menezes,  conde  de  Aveiras,  durante  cujo  go- 
verno se  rendeu  Malaca,  depois  de  25  mezes  de 
cerco  e de  corajosa  resistência  sustentada  por 
Manuel  de  Sousa  Coutinho;  1644  a 1652,  D.  Fi- 
lippe  de  Mascarenhas,  e por  morte  d’este,  uma 
junta  de  governo,  durante  o qual  periodo  se  ini- 
ciaram os  autos  da  fé  em  Gôa,  e se  perdeu  Bar- 
celor; 1652  a 1655,  D.  Vasco  de  Mascarenhas, 
conde  de  Óbidos,  que  foi  deposto  em  consequên- 
cia de  uma  revolta,  perdendo  os  portuguezes 
n’este  pej-iodo  Onor  e Mangalor;  1655  a 1662,  D. 
Rodrigo  Lobo  da  Silveira,  conde  de  Sarzedas, 
Manuel  Mascareuhas  Homem,  Luiz  de  .Mendonça 
Furtado,  perdendo-se  Columbo,  Coulào  e Cran- 
ganor,  e Bombaim  por  cedencia  á Inglaterra, 
como  dote  da  rainha  D.  Catharina;  1662  a 1666, 
Antonio  de  Mello  e Castro,  que  demorou  até  ja 
neiro  de  1665  a entrega  de  Bombaim,  empregan- 
do todos  os  esforços  para  que  ella  se  não  verifi- 
casse; apoderando-se,  durante  o seu  governo,  os 
hollandezes  de  Cananor,  Cochim  e outros  pontos 
da  costa  de  Malabar;  1666  a 1671,  João  Nunes 
da  Cunha,  conde  de  S.  Vicente,  e Antonio  de 
Mello  e Castro;  1671  a 1677,  Luiz  de  Mendonça 
Furtado  de  Albuquerque,  conde  de  Lavradio, 
recuperando-se  Barcelor,  Onor  e Mangalor;  1677 
a 1681,  D.  Pedro  de  Almeida,  Fr.  Antonio  Bran 
dão  e Antonio  Paes  de  Sande;  1681  a 1686,  Fran- 
cisco de  Tavora,  conde  de  Alvor,  durante  cujo 
governo  se  fortificou  a ilha  de  Angediva  e sc  es- 
tabeleceram em  Gôa  os  padres  e missionários  da 
congregação  do  Oratorio;  1686  a 1693,  D Ro- 
drigo da  Costa,  D.  Miguel  de  Almeida,  D Fer- 
nando Martins  Mascarenhas  de  Lencastre  e D. 
Fr.  Agostinho  de  Annunciação,  fundaudo-se  en- 
tão uma  feitoria  em  Bornéo  eos  bisp.  de  Nankim 
e Pekim  ; 1693  a 1698,  1).  Pedro  Antonio  de  No- 
ronha, conde  de  Villa  Verde;  1698  a 1703,  An- 
tonio Luiz  Gonçalves  da  Camara  Coutinho,  sen- 
do derrotados  os  moiros  em  Surrate,  e perdida 
Mombaça;  1703  a 1707,  ('aetano  de  Mello  e Cas- 
tro, que  fortificou  as  ilhas  de  Corjuem  e Panc- 
lem;  1707  a 1712,  D.  Rodrigo  da  Costa;  1712  a 
1717,  Vasco  Fernandes  Cesar  de  .Menezes;  1717 
a 1720,  D.  Luiz  de  Menezes,  conde  da  Ericeira, 
que  fundou  a fortaleza  de  Chaporá,  e derrotou 
os  moiros;  1720  a 1723,  Francisco  José  de  Sam- 
paio e Castro;  1723  a 1724,  Christovào  de  Mello; 
17z5  a 1732,  João  de  Saldanha  da  Gama;  1732  a 
1741,  D.  Pedro  de  Mascarenhas,  durante  cujo  go- 
verno as  nossas  possessões  fôram  atacadas  pelos 
marathas,  que  se  apoderaram  de  Baçaim  e Chaul; 
1741  a 1744,  I).  Luiz  de  Menezes,  marquez  de 
Louriçal,  que  derrotou  os  marathas,  apossou-sc 
de  Sanguem  e (juepem,  retomou  Pondá  e Salsete, 
succedenilo-Ihe,  por  sua  morte,  uma  junta  de  go- 
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vcrno  presidida  por  I).  Francisco  de  Vasconcel- 
!os;  1744  a 1750,  D.  Pedro  Miguel  de  Almeida  e 
Portugal,  marquez  dAlorna  que  tomou  Alorna  e 
Rarim  e os  fortes  de  Bicholim,  Neutrim,  San- 
quelim  e Tiracol;  17'0  a 1754,  D.  Francisco  de 
Assis,  marquez  de  Tavora,  que  bateu  também  os 
maVathas,  sendo  restituidas  ao  Bounsoló  as  for- 
talezas de  Neutrim  e Rarim;  1754  a 1756,  D. 
Luiz  Mascarenhas,  conde  de  Alva,  que  tentou 
apoderar  se  de  Pondá;  1756  a 1768,  Manuel  de 
Saldanha  de  Albuquerque,  conde  da  Ega,  duran- 
te cujo  governo  fôram  novamente  invadidas  as 
terras  de  Pernein  e Sanquelim,  fez  se  um  trata- 
do de  alliança  com  o rei  de  Sunda,  e depois  com 
o maratha,  ao  qual  fôram  entregues  as  fortale- 
zas de  Bicholim  e Alorna;  seguindo-se-lhe  no 
governo  uma  junta  presidida  por  D.  AntonioTa- 
veira  de  Neiva  que  conseguiu  incorporar  de  novo 
no  dominio  da  Corôa  Bicholim;  1768  a 1774,  Joào 
José  de  Mello,  que  supprimiu  o tribunaj  da  in- 
quisição; 1774  a 1779,  D.  José  Pedro  da  Gama- 
ra; 1779  a 1788,  D.  Frederico  Guilherme  de 
Sousa,  que  restabeleceu  a inquisição,  mas  sem 
os  autos  da  fé,  fez  a primeira  exposição  do  corpo 
de  S.  Francisco  Xavier  c reuniu  á Corôa  Sanque- 
lim e as  fortalezas  de  Alorna  e Arabó;  1788  a 
1795,  Francisco  da  Cunha  e Menezes,  que  recon- 
quistou Perném  cedendo  o rei  de  Sunda  a pro- 
vincia  de  Pondá;  apoderando-se  os  inglezes  de 
Calecut;  1795  a 1807,  Francisco  Antonio  da 
Veiga  Cabral,  que  incorporou  definitivamente 
na  Corôa  a provincia  de  Pondá  e outras  annexas, 
oceupando  os  inglezes  em  1801  as  fortalezas  da 
barra  de  Gôa;  1807  a 1816,  Bernardo  José  de 
Lorena,  conde  de  Sarzedas,  durante  cujo  go- 
verno se  supprimiu  o tribunal  da  inquisição, 
abandonando  os  inglezes  as  fortalezas  oceupa- 
das;  1816  a 1821,  D.  Diogo  de  Sousa,  conde  do 
Rio  Pardo,  que  foi  preso  e substituido  por  uma 
junta  provisória  revolucionaria;  1821  a 1827,  D- 
Manuel  da  Camara,  sendo  até  outubro  de  1822 
presidente  de  uma  junta  também  filha  de  uma 
revolta;  1827  a 1835,  I).  Manuel  de  Portugal  e 
Castro,  que  se  applicou  á fundação  da  cidade  de 
Nova  Gôa;  1835  a 1837,  Bernardo  Peres  da  Sil- 
va, substituido  successivamente  por  outros  go- 
vernadores em  consequência  de  varias  revoltas 
militares;  1837  a 1839,  Simão  Infante  de  Lacer- 
da, barão  do  Sabroso,  substituido  depois  pelo 
conselho  do  governo;  1839  a 1840,  Manuel  José 
Mendes,  barão  do  Caudal,  que  falleceu  na  índia, 
succedendo-lhe  o conselho  do  governo;  1840  a 

1842,  José  Joaquim  Lopes  de  Lima,  que,  em 
consequência  de  uma  revolta,  abandonou  o logar, 
succedendo-lhe  o conselho  de  governo;  1842  a 

1843,  Francisco  Xavier  da  Silva  Pereira,  conde 
das  Antas,  durante  cujo  governo  Pangim  foi  ele- 
vada á categoria  de  cidade  com  o nome  de  No- 
va Gôa;  1843  a 1844,  Joaquim  Mourão  Garcez 
Palha;  1844  a 1851,  José  Ferreira  Pestana;  1851 
a 1855,  José  Joaquim  Januario  Lapa,  que  teve 
de  luetar  contra  os  revoltosos  de  Satary;  1855  a 
1864,  Antouio  Cesar  de  Vasconcellos  Correia, 
conde  Torres  Novas,  em  cujo  governo  se  inicia- 
ram vários  melhoramentos  puhlicos;  1864  a 1870, 
José  Ferreira  Pestana;  1870  a 1871,  Visconde  de 
S-  Januario,  durante  cujo  governo  se  verificou  a 
revolta  militar,  que  trouxe  como  consequência  a 
dissolução  do  exercito  da  índia;  1871  a 1875, 
Joaquim  José  de  Macedo  e Couto;  1875  a 1877, 


João  Tavares  de  Almeida;  1877  a 1878,  Antonio 
Sérgio  de  Sousa;  1878  a 1882,  Caetano  Alexan- 
dre de  Almeida  e Albuquerque;  1882  a 18^5,  Vis- 
conde de  Paço  de  Arcos;  1886,  Francisco  Joa- 
quim Ferreira  do  Amaral;  1886  a 1'89,  Augusto 
Cesar  Cardoso  de  Carvalho;  1889  a 1891,  Vasco 
Guedes  Carvalho  de  Menezes;  1891,  Francisco 
Maria  da  Cunha;  1893  a 1894,  Rafael  Jacome 
Lopes  de  Andrade;  1894  a 1895,  Visconde  de 
Villa  Nova  de  Ourem,  em  cujo  governo  se  deu  a 
revolta  militar  de  3 de  setembro  de  1895;  1895 
a 1896,  Rafael  Jacome  Lopes  de  Andrade;  1896, 
senhor  infante  D.  Aftonso  Henriques,  duque  do 
Porto,  quando  acompanhou  a força  expedicioná- 
ria enviada  pelo  governo  da  metropole  para  a 
sufifocação  da  revolta.  A 19  de  março  de  1896  to- 
mou sua  alteza  conta  do  governo  do  Estado,  como 
governador  geral,  sendo  lhe  conferido  por  decre- 
to de  16  de  março  de  1896  o titulo  de  vice-rei. 
Governou  até  27  de  maio  de  1896,  passando 
n’e.sta  data  o governo  para  o commissario  régio, 
João  Antonio  Brissac  das  Neves  Ferreira-  1897, 
Joaquim  José  Machado  A este  se  seguiram 
Eduardo  Augusto  Rodrigues  Galhardo;  Arnaldo 
Novaes;  e,  em  1907,  José  Maria  de  Sousa  Horta 
e Costa  Bibliographia  : Para  a historia  do  do- 
minio portuguez  na  Índia  são  as  obras  dos  auto- 
res clássicos  as  que  de  preferencia  se  devem 
consultar.  Muitas  d’ellas  só  por  diligencias  de 
escriptores  modernos  tiveram  o beneficio  da  im- 
pressão. Vejam  se  os  seguintes  autores  : Bocarro, 
Diogo  do  Couto,  João  de  Harros,  Gaspar  Cor- 
reia, Castanheda,  Lopo  de  Sousa  Coutinho,  P. 
Joào  de  Lucena,  Autonio  Pinto  Ferreira,  Álvaro 
Velho,  Barreto  de  Rezende,  Freire  de  Andrada 
(Jacinto),  Rodrigo  Felner,  David  Lopes,  etc., 
etc. 

índia  (Quarto  centenário  do  descobrimento  do 
! caminho  maritimo  para  a).  Foi  no  mez  de  maio 
de  l''98  que  se  celebrou  esta  commemoração  do 
grande  facto  que  liga  a nossa  historia  á historia 
universal.  A iniciativa  das  festas,  que  então  se 
realizaram,  pertenceu  á Sociedade  de  Geogra- 
phia  de  Lisboa,  que  nomeou  uma  commissão  es- 
pecial encarregada  de  levar  a cabo  a patriótica 
commemoração,  composta  dos  seguintes  socios  ; 
presidente,  conselheiro  Ferreira  do  Amaral;  se- 
cretários, Luciano  Cordeiro  e Ernesto  de  Vas- 
concellos; vogaes,  José  Martinho  Guimarães,  Se- 
bastião de  -.Slagalhães  Lima,  Palermo  de  Faria, 
D.  Luiz  de  Castro  e Rodrigues  da  Costa.  O pro- 
gramma  era  vasto  e foi  cumprido  á risca.  Além 
das  festas  das  ruas,  realizaram-se  as  seguintes 
solemnidades  : congresso  nacional  de  medicina  e 
hygiene;  exposição  nacional  de  bellas-artes;  ex- 
posição da  imprensa;  feira- franca  na  rotunda  da 
Avenida  da  Liberdade;  regata  internacional  á 
véla;  regata  internacional  a remos;  Te-Deum  no 
templo  dos  Jerony  mos;  cortejo  civico;  tourada  á 
antiga  portugueza;  concurso  de  tiro;  exposição 
de  alfaias  agricolas;  recitas  de  gala,  etc.  O go- 
verno associou-se  ás  festas,  decretando  que  fôs- 
sem  considerados  feriados  os  dias  17  18,  19,  e 
20  de  maio.  No  Tejo  fundearam  differentes  es- 
quadras estrangeiras;  e de  todos  os  poutos  do 
mundo  fôram  recebidos  telegrammas  de  calorosa 
felicitação.  No  estrangeiro  foi  egualmente  com- 
memorado  o 4 “ centenário  do  descobrimento  do 
caminho  maritimo  .para  a índia.  Nas  ilhas  dos 
Açôres  e Madeira,  e em  quasi  todas  as  terras  do 
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pais,  liouvc  também  graudçs  festas.  Em  Lisboa, 
realizaram-se  ainda  mais  uma  sessão  solemue  e 
baile  na  Sociedade  de  Geographia,  jantares  no 
Paço,  e lunchs  a bordo  dos  navios  de  guerra,  etc. 
As  illuminações  e o cortejo  civico  fôram  impo 
nentes.  Na  Casa  da  Moeda  fez-se  uma  emissão 
de  formulas  de  franquia  commemorativas  do  cen- 
tenário, assim  como  se  cunharam  moedas  espe- 
ciaes,  cuja  descripção  se  póde  vêr  no  artigo  Dez 
tostões.  Além  d’esta  moeda,  a collecção  compu 
nha-se  de  moedas  de  dois  e cinco  tostões.  Dos 
prélos  nacionaes  e estrangeiros  sairam  por  esta 
occasião  numerosas  publicações  commemorati- 
vas. Entre  ellas  avulta  a collecção  das  Contri- 
buições da  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa, 
em  que  se  comprehendem  obras  de  graude  im 
portaucia.  Em  Gôa,  Damão  e Diu,  se  imprimi- 
ram também  interessantes  contribuições,  cujos 
titulos  se  encontram  na  bibüographia  relativa 
áquellas  cidades,  bem  como  na  do  artigo  Estado 
da  Ilidia.  A litteratura  amena  também  se  distiu 
guiu  com  os  dois  livros  seguintes  : A descoberta 
e conquista  da  Índia  pelos  portuguezes,  romance 
historico  de  Arthur  Lobo  d'Avila,  premiado  no 
concurso  litterario  do  u Diário  de  Noticias»  edi- 
ção illustrada,  Lisboa,  João  Romano  Torres,  edi- 
tor; 1898.  Amores  d’tim  marinheiro,  narrativa  bis- 
t >rico  romantica,  por  Cândido  de  Figueiredo,  no 
brinde  do  Diário  de  Noticias,  Lisboa,  1898. 

Indulã.  Sobado  do  conc.  do  Egito,  distr.  de 
lienguella,  prov.  de  Angola. 

Indulu.  Pov.  no  sobado  de  Indula,  conc.  do 
Egito,  distr.  de  Benguella,  prov.  de  Angola. 

Indumentária.  Arte  do  vestuário;  systema  do 
trajar  proprio  de  um  povo  ou  de  uma  epoca. 
Historia  do  vestuário.  As  pragmaticas  são  docu- 
mentos elucidativos  sobre  as  peças  do  vestuário 
nacional,  que  se  encontram  n’esta  obra  descri - 
ptas  nos  respectivos  nomes.  V.  Capote,  chapéo, 
etc. 

Industria  Nacionâ.1  em  Lisboa.  (Sociedade 
promotora  da).  Esta  sociedade  fundada  em  Lis- 
boa no  anno  de  1822,  ordenou  que  se  cunhassem 
umas  medalhas  para  dar  de  prêmio,  feitas  sob 
direcção  do  grande  artista  Domipgos  Antonio  de 
Sequeira,  e gravadas  por  Augusto  Fernando  Ge- 
rard,  no  anno  de  1823  Foi  esta  sociedade  sus- 
pensa, por  ordem  do  goveruo,  em  maio  de  1821, 
e restabelecida  cm  182tí,  dissolvida  em  outubro 
de  1828,  e restaurada  em  1834,  e desde  esse  an- 
no se  cunharam  algumas  medalhas.  Lopes  Fer- 
nandes, na  sua  Memória  das  medalhas,  descre- 
ve-a assim:  «Figura  de  Minerva  espalhando  co 
rôas  de  louro  e vários  emblemas  das  artes  e com- 
mercio.  No  exergo  os  nomes  do  desenhador,  e do 
gravador  — D.  A.  Sequeira  Tnu.  — A.  F.  Gerard 
F.  Reverso.'  — Ao  Mérito.  A Sociedade  Promotora 
da  Industria  Nacional  em  Lisboa.  Corôa  de  louro 
por  cima  da  legenda. — Os  exemplares  que  te- 
mos visto  d’esta  medalha  são  de  cobre  » 

Industrial  Portuense  (Associação).  D’esta 
associação  ha  uma  medalha,  que  foi  dada  em 
prêmio  na  Exposição  Industrial  Portuense,  ten- 
do sido  gravada  no  Porto  por  José  Arnaldo  No- 
gueira .Molarinho.  Lopes  Fernandes,  na  sua  Me- 
mória das  medalhas,  descreve-a  assim:  Petrüs  v. 
KEx  — 18.Õ7.  — Husto  d’EI-Rei  Senhor  D.  Pe- 
dro V.  Exergo  — ao  mérito.  Rev.  — associação 
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Infanção.  Titulo  de  nobreza.  Alguns  escripto- 
res  entenderam  que  os  infanções  descendiam  dos 
infantes,  filhos  segundos  dos  reis,  mas  não  pare- 
ce que  seja  exacto,  segundo  a opinião  de  Villas 
Boas  e d’outros  escriptores,  porque  se  elles  pro- 
cedessem dos  infantes,  haviam  de  ter  logar  pri- 
meiro que  os  ricos-homens,  quando  pelo  contra- 
rio não  acontecia  assim,  o que  prova  que  os 
ricos  homens  eram  superiores  em  nobreza,  por 
conseguinte  não  podiam  os  infanções  ser  netos  e 
descendentes  de  infantes,  porque  se  o fossem  de- 
viam ter  preferencia  aos  ricos-homens.  Fr.  João 
Guardiola,  no  Tratado  de  la  nobleza  de  Hespa- 
nha,  cap.  28,  diz  que  o titulo  de  infanção  teve 
principio,  em  aquelles  primeiros  que  seguiram 
ao  infante  D.  Pelayo  na  expulsão  dos  moiros;  por- 
que assim  como  aquelles,  q'ue  acompanharam  a 
el-rei  D Henrique,  o bastardo,  contra  seu  irmão 
el-rei  D.  Pedro,  de  Castella,  se  chamaram  henri- 
quenhos,  e os  que  seguiram  a Guelfo  e Gibelino, 
n’aquelles  bandos  celebres  de  Italia,  se  nomea- 
vam grueí/os  e çiõeKnos,  os  que  seguiram  ao  in- 
fante D.  Pelayo  n’aquella  louvável  guerra,  se  cha- 
mavam infanções.  Foi-se  continuando  este  titulo 
nos  fidalgos  e senhores  de  terras  de  menos  ju- 
risdicção  e dominio,  e em  quem  o poder  se  não 
egualava  á nobreza  e antiguidade  do  sangue,  e 
o mesmo  era  então  dizer  infanção,  do  que  hoje 
fidalgc.  Esta  dignidade  foi-se  extinguindo  em 
Portugal  e no  resto  da  Hespanha,  assim  como  a 
de  ricos -homens  e de  vassallos,  com  a creação 
dos  viscondes  e dos  barões  desde  o tempo  de  D. 
Aôbnso  V.  Dos  privilégios  que  tinha  o infanção, 
ficaram  gozando,  por  mercê  particular,  as  pes- 
soas da  governança  de  Lisboa,  Guimarães  e 
d’outras  cidades  e villas  de  Portugal,  mas  a di- 
gnidade e 0 titulo  pessoal  acabou  definitivamente. 
Em  vista  da  sentença  que  a 3 de  julho  de  1486 
se  proferiu,  pelo  juizo  dos  feitos  d’el-rei  «com  co- 
nhecimento dos  documentos  e arestos  que  se 
acharam  nos  archivos  antigos  d’este  reino,  man- 
dados examinar,  para  este  fim,  por  el-rei  (D. 
João  llj,  e pela  qual  se  julgou,  que  os  cidadãos 
de  Lisboa  deviam  gozar  os  privilégios  dos  iu- 
fanções  e que  os  infanções  nada  mais  eram,  do 
que  os  netos  dos  reis  e filhos  dos  infantes,  irmãos 
do  principe  herdeiro  da  corôa — ou,  mais  breve — os 
infanções  eram  sobrinhos  do  rei,  que  foi,  que  era, 
ou  que  havia  de  ser.»  Em  vista  d’esta  sentença, 
proferida  por  tal  tribunal,  e no  tempo  d’um  rei 
que  tanto  profundou  os  titulos  de  nobreza  em 
Portugal,  parece  que  deviam  ter  terminado  todas 
as  duvidas  e contestações  sobre  o que  eram  os 
infanções.  Esta  sentença  encontra-se  nos  do- 
cumentos de  Silves  No  Livro  das  provisões  da 
camara  de  Coimbra,  vê-se  a sentença,  também 
de  1486,  e d’elia  consta  que  se  mandaram  exa- 
minar os  archivos  da  camara  de  Lisboa  e da  Tor- 
re do  Tombo,  assim  como  os  cartorios  de  Sania 
Cruz  de  Coimbra,  d’Alcobaça,  Bouro,  Santo  Thir- 
so,  Lorvão,  Odivellas  e Arouca,  e que,  depois  de 
vistos  e examinados  todos  os  alfarrabios  encon- 
trados, se  decide  o mesmo  que  julgou  o juiz  dos 
feitos  d’el-rei.  Ha  uma  carta  régia  datada  de 
1510,  em  que  el-rei  D.  Manuel  manda  que  os  ci 
dadãos  de  Coimbra  tenham  os  mesmos  privilé- 
gios, que  tinham  antigamente  os  infanções  c ri- 
cos-homens, sob  o encouto  fmulta)  de  6:000  sol- 
dos a quem  lh’os  infringir.  No  foral  dado  a Coim- 
bra em  llll,  se  diz:  Infanzon  non  habeat  in 
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Colimbria  domum,  vel  vineam,  nisi  qui  voeiderit  \ 
habitare  vobiacum,  et  servire,  sicuti  vos.  FoÍ3 
apezar  de  todos  estes  documentos  officiaes,  e de 
muitos  outros,  ha  documentos  antigos,  incontes-  \ 
taveis,  que  provam,  evidentemente,  que  o infan-  1 
ção  era  inferior  ao  conde  e ao  rico-homem.  Além  ! 
de  outras  primazias  que  estes  tinham  sobre  os  ; 
infanções,  citaremos  o seguinte:  D.  Affonso  111 
fez  rico-homem,  em  prêmio  de  brilhantes  servi-  , 
ços,  a Ruy  Gomes  de  Briteiros,  que  era  iufançào.  , 
Se  rico-homem  fôsse  dignidade  inferior,  não  se-  ! 
ria  prêmio  aquella  mercê;  D.  AflFonso  IV,  tratan- 
do das  aposentadorias,  que  então  era  costume 
darem-se  dos  mosteiros  aos  fidalgos,  manda  que 
se  dêem  aos  ricos-homens  30  réis,  aos  infanções 
15,  e aos  eavalleiros  iO.  Vê-se  também  por  do- 
cumentos antigos,  e regimentos  dos  nossos  pri- 
meiros reis,  que  aos  condes,  se  contavam  20  crea- 
dos  montados;  aos  ricos-homens  12;  aos  infan- 
çòcs  7;  e aos  eavalleiros  e escudeiros  4.  Já  se  vê,  ^ 
que  o tal  exame  feito  no  tempo  de  D.  João  II,  | 
ou  foi  parcial,  talvez  feito  por  algum  iuíaução, 
ou  por  quem  não  entendeu  os  códices  antigos. 
.\lguns  escriptores  sustentam  que  o infanção  cor-  I 
respondia  exactsmente  ao  que  se  chama  hoje 
moço-fidalgo.  Qualquer  que  seja  a origem  d’este 
titulo  fque  era  puramente  honorifieo,  sem  reía 
d’ armas  e só  dado  por  earta  ou  alvará  régio j os 
mais  antigos  infanções,  que  existiram  em  Portu- 
gal, fòram  os  da  Terra  de  Santa  Maria,  depois 
Terra  da  Feira.  Aqui  todos  os  eavalleiros  tinham 
privilegio  de  infanções,  todos  os  escudeiros  ti- 
nham os  de  eavalleiros,  e todos  os  peões  os  de 
escudeiros.  Pelo  decurso  do  tempo  se  deu  o titu- 
lo de  infanção  aos  eavalleiros  do  resto  de  Portu- 
gal, que  por  qualquer  façanha  se  distinguiam  na 
milicia,  e por  fim  se  deu  este  titulo  na  Terra  da 
Feira,  e em  outras  de  Portugal,  a todos  os  filhos 
de  famílias  limpas,  assim  designadas  as  que  não 
tinham  mistura  de  sangue  judeu  ou  de  christão 
novo,  e viviam  eom  certa  decencia.  D.  João  I, 
em  prêmio  ,da  lealdade  e bravura  dos  lisbonen- 
ses,  na  defeza  de  Lisboa  contra  os  castelhanos, 
lhes  deu  os  privilégios  e preeminencias  de  in- 
fançòes.  Depois  também  alcançaram  a mesma 
graça  os  habitantes  de  Braga,  Evora,  Porto  e ou- 
tras terras.  Nos  alvarás  em  que  se  coneedia  este 
titulo,  uma  das  formulas  era:  «que  os  cidadãos 
de  tal  cidade  seriam  egualados  aos  infanções  da 
Terra  de  Santa  Maria.» 

Infancia  Desvalida  (Casas  de  asylo  da).  Es- 
ta instituição  data  do  anno  de  1833.  D.  Pedro  IV 
foi  o presidente  da  associação  dos  primeiros  ins 
tituidores,  e assistiu  ás  sessões  do  conselho  di- 
rector,  illustrando  o com  o seu  conselho,  e apoian- 
do-o com  a influencia  da  sua  posição  e energia 
da  sua  vontade.  Foi  nomeada  por  Ú.  Pedro  uma 
commissão,  a qual  era  composta  pelo  duque  de 
Palmella,  Francisco  Manuel  Trigoso  de  Aragão 
Morato  e D.  Lourenço  de  Lima.  Trigoso  elabo- 
rou o projecto  de  estatutos,  que  teve  publicida- 
de em  1834  debaixo  do  titulo  de  Projecto  de  re- 
gulamento para  as  casas  de  asylo  da  primeira  in- 
fancia. 0 fim  principal,  ou  antes  unico,  era  o 
dar  protecção,  educação  e instrucção  a creanças 
d’ambos  os  sexos,  desde  a epoca  em  que  se  tor- 
nam independentes  dos  immediatos  cuidados  da 
amamentação,  até  á edade  de  sete  aunos,  asse- 
gurando assim  ás  mesmas  creanças  um  abrigo 
carinhoso  e benefico  e aos  paes  a possibilidade 


de  cuidarem,  durante  o dia,  da  sua  vida,  sem  ve- 
rem a cada  momento  amargurado  o trabalho  com 
a lembrança  do  abandono  em  que  tenham  deixa- 
do os  filhos.  A primeira  casa  de  asylo  abriu-se  a 
8 de  maio  de  1834.  Era  um  ensaio  que  se  fazia 
para  estudo  e experiencia  da  instituição,  sendo 
necessário,  para  n’ella  se  reunir  o numero  ainda 
diminuto  de  21  alumnos,  que  a inspectora  1). 
Anua  de  Mascarenhas  e Athaide  se  dirigisse 
pessoalmente  ás  familias  das  creanças,  luetando 
assim  com  a pertinaz  resistência  que,  por  igno- 
rância, os  paes  oppunham  á acceitação  d’um  be- 
neficio, do  qual  desconfiavam,  por  ser  novo.  No 
anno  de  1835  havia  já  tres  casas;  a instrucção 
merecia  a acceitação  geral,  e tinham  aflluido  nu- 
merosas subscripções,  figurando  entre  os  sub- 
scriptores  e directores  as  primeiras  senhoras  da 
côrte,  e homens  de  nobreza  ou  de  elevada  collo- 
cação  politica  A imperatriz  viuva  de  D.  Pedro 
presidiu  á direcção  da  sociedade,  e D.  Maria  11 
dava  todas  as  demonstrações  de  interesse  pela 
nascente  instituição.  Em  1836,  relatando  os  fa- 
ctos da  gerencia  de  1835,  annuuciou  o secretario 
Mousinho  de  Albuquerque  á assembléia  geral^a 
abertura  de  mais  duas  casas  de  asylo,  a elevação 
dos  asylados  ao  numero  de  289,  a creação  d’um 
hospital  para  os  doentes,  também  asylados,  e o 
augmento  de  subscripções  e donativos.  O enthu- 
siasmo  por  esta  benefica  instituição  tornou-se  tão 
notável,  que  no  referido  anno  de  1835  deu-se  um 
baile  no  club,  em  seu  beneficio,  que  rendeu,  li- 
quido de  despezas,  a receita  de  l:142i5000  réis. 
Em  1836  estabeleceu-se  o sexto  asylo,  que  a rai- 
nha D.  Maria  II  quiz  sustentar  á sua  custa,  mas 
sob  a direcção  do  conselho  director  da  socieda- 
de. O exemplo  da  capital  começou  a ser  imitado 
no  Porto  e em  Coimbra,  onde  se  crearam  asso- 
ciações e 80  fundaram  casas  de  asylo.  A agita- 
ção politica  nos  annos  de  1836  e 1837  fez  dimi- 
nuir as  receitas,  tanto  ordinárias  como  extraor- 
dinárias, ao  que  accresceu  o desastroso  effeito  do 
incêndio  que  devorou  o edificio  da  Esperança, 
onde  estava  o asylo  do  mesmo  nome.  Em  sub.s- 
tituição  foi  creado  um  estabelecimento  filial, 
confiado  á direcção  do  dr.  Bizarro.  Em  1840 
achavam-se  removidos  todos  os  embaraços;  lega- 
dos e donativos  importantes  permittiam  já  cus- 
tear sem  difficuldade  as  despezas  ordinárias,  ca- 
pitalisar  sommas  relativamente  consideráveis, 
melhorar  os  asylos  existentes,  e abrir  outro  eni 
Santa  Martha.  No  principio  do  anno  de  1851  foi 
approvado  que  se  fizesse  uma  exposição  de  obras 
de  industria  e bellas  artes,  bem  como  de  obje- 
ctos  galantes  e de  curiosidade,  contribuindo  para 
estes  últimos  com  suas  prendas  e dadivas  as 
pessoas  zelosas  pela  conservação  das  casas  de 
asylo.  Resolvcu-se  também  que  entrassem  na  ex- 
posição objectos  de  adorno,  nacionaes  e estran- 
geiros, confiados  por  seus  donos  para  estarem 
patentes  por  alguns  dias  ao  publico  Egualmente 
seriam  convidados  os  fabricantes  e artistas  para 
exporem  algumas  das  suas  obras  mais  perfeitas, 
que  desejassem  tornar  conhecidas.  Os  objectos 
de  galantaria  e curiosidade  eram  destinados  a 
servir  de  prêmios  d’uma  loteria,  tirados  á sorte, 
cuja  extracção  se  efteituaria  no  dia  immediato 
ao  encerramento  da  exposição  Effeituou  se  esta 
na  sala  do  risco  do  Arsenal  da  Marinha,  sendo 
os  resultados  os  mais  beneficos.  Ali  figuraram  os 
códices  illuminados  dos  archivos  do  Estado  : a 
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Hiblia  dos  Jei-onyinos,  os  paramcutos  da  capella 
de  S.  João  Baptista,  de  S.  Roque,  e os  seus  alta- 
res de  prata  e lapis-Iazuli;  os  quatro  admiráveis 
quadros  de  Sequeira,  ultima  producção  do  gran- 
de pintor  nacional,  e que  pertencem  hoje  á casa 
dos  duques  de  Palmella,  e tantos  outros  primo- 
res de  pintura,  maravilhas  de  ourivesaria,  anti- 
gos esmaltes,  e monumentos  históricos,  etc.  Em 
1851  pareceu  que  os  primitivos  estatutos  precisa- 
vam ser  modificados,  e formularam-se  outros  novos, 
os  quaes,  assignados  pela  imperatriz  viuva,  como 
presidente,  pelo  conde  de  Porto  Covo  da  Bandei- 
ra, vice  presidente,  pelos  secretários  Munró  e 
Vianna  Pedra,  fòram  submettidos  á approvação 
do  governo,  que  os  approvou,  por  decreto  de  3 
de  novembro  de  185‘i,  sendo  assignado  por  D. 
Maria  II,  e referendado  pelo  ministro  do  reino, 
Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães,  A primeira  casa 
de  asylo  da  infancia  desvalida  na  cidade  do  Por- 
to, foi  instituida  a 4 de  abril  de  1836,  anniver- 
sario  natalicio  de  D.  Maria  II,  sendo  devida  a 
iniciativa  particular.  Em  4 de  abril  de  1837  inau- 
gurou-se  na  mesma  cidade  o segundo  asylo,  sob 
a protecção  d’el-rei  D.  Fernando,  a 16  de  abril 
de  ^ 1853  em  Angra  do  Heroismo,  e em  1850  em 
Coimbra.  O asylo  da  Infancia  Desvalida  do  Fun- 
chal começou  em  dezembro  de  1834.  Em  muitas 
outras  terras  se  fòram  estabelecendo  em  diffe- 
rentes  épocas.  Actualmente,  depois  de  muitos 
esforços  e boa  vontade  dos  seus  successivos  di- 
rectores,  esta  benefica  instituição  ten;  12  casas 
de  asylo  A que  fica  situada  nos  Olivaes  foi  fun- 
dada pela  viscondessa  d’aquelle  titulo,  que  por 
seu  fallccimento  a legou  ã associação.  E’  presi- 
dente da  instituição  sua  magestade  a rainha  se- 
nhora D.  Maria  Pia,  sendo  a commissão  admi- 
nistrativa composta  dos  srs.  duque  de  Palmella, 
Frederico  Pereira  Palha  e Antonio  Vianna.  En- 
tre os  muitos  bemfeitores  que  tem  tido  as  Casas 
de  Infancia  Desvalida  deve  notar-se  o fallecido 
Manuel  Antonio  Vianna  Pedra,  que  começou  a 
manifestar  d’um  modo  mais  accentuado  a sua 
actividade'  em  favor  dos  fsylos,  por  oceasião 
d’uma  viagem  que  se  viu  obrigado  a fazer  ao 
Brazil  em  1848.  N’esse  anno  haviam  começado  a 
aflluir  aos  cofres  da  instituição  os  donativos  com 
que  os  portuguezes  afastados  da  patria  procura- 
vam auxiliar  a obra  civilisadora  da  associação. 
Uma  vez  no  Brazil,  Vianna  Pedra,  aproveitando 
disposições  tão  favoráveis,  conseguiu,  no  fim  de 
pouco  tempo,  enviar  á associação  donativos  bas 
tante  importantes,  que  até  meados  de  1851  se 
elevaram,  na  totalidade,  á quantia  de  8;000í000 
réis.  Regressando  a Lisnoa,  Vianna  Pedra  só 
cuidou  em  redobrar  esforços  a favor  da  educação 
das  classes  desvalidas.  Us  bazares  de  caridade, 
os  bailes,  as  representações  theatraes,  as  illumi- 
nações  dos  jardins  de  Lisboa,  forneciam-lhe  ma- 
neira de  constantemente  appellar  para  a carida- 
de do  publico,  em  proveito  dos  desprotegidos. 
As  senhoras  directoras  dos  asylos  são  sempre  da 
melhor  sociedade,  a ellas  compete  a inspecção 
e direcção  superior  do  seu  respectivo  asylo.  To- 
dos os  asylos  estão  em  casas  pertencentes  á as- 
sociação. D'estas  tem  sido  reedificadas  aquellas, 
que  pela  sua  construcção  antiquíssima  e pouco 
hygienica,  mal  correspondiam  ãs  exigências  do 
fim  da  sociedade.  Ha  muitos  annos  que  o sr.  du- 
que de  Palmella  tencionara  fazer  reedificar  o 
asylo  de  Santa  Quiteria,  cuja  antiga  construcção 
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I abarracada  tornara  quasi  insupportavel  a per- 
) manencia  ali  das  creanças.  O conselho  da  direc- 
1 çào  também  reconhecia  ha  muito  tempo  a neces- 
I sidãde  da  reconstrucção,  sempre  adiada  por  mo- 
< tivos  de  ordem  financeira,  conseguindo-se  que 
1 fôsse  superionnente  autorisado,  com  a Caixa  Ge- 
, ral  dos  Depositos  um  emnrestimo  em  couta  cor- 
rente até  I0:000í000  réis,  para  pagamento  das 
despezas  de  reconstrucção  do  edificio  por  em- 
: preitada,  que  foi  então  posta  a concurso.  Depois 
d’esta  autorisação,  porém,  veiu  o legado  de  D. 
Anna  Adelaide  Guimarães,  que,  liquidado,  e jun- 
tamente com  outros  recursos  extraordinários,  fi- 
zeram quasi  face  áquellas  despezas,  evitando  o 
j completo  levantamento  do  empréstimo.  Feito  o 
I caderno  de  encargos  pelo  fallecido  engenheiro 
I da  camara  municipal  Augusto  Cesar  dos  Santos, 
foi  a reconstrucção  do  asylo  de  Santa  Quiteria 
! adjudicada  pela  quantia  de  13:7.50í000  réis  ao 
j empreiteiro  Antonio  Ribeiro.  Começaram  as 
obras  da  demolição  do  antigo  edificio  a 14  de 
{ abril  de  1902,  e a reconstrucção  ficou  concluida 
! em  1903.  A nova  casa  tem  89  m.  de  frente,  e 
está  dividida  em  rez-do-chão  e 1.®  andar.  No 
’ rez-do-chão,  passado  o vestibulo,  á direita : 
quarto  da  regente,  4 quartos  para  o pessoal,  re 
trete  para  o pessoal,  feita  em  mármore  com  au- 
i toclismo;  cozinha  e secretaria.  Em  frente  do 
j quarto  da  regente  fica  o quarto  dos  bibes,  onde 
I ha  réguas  de  madeira  podendo  comportar  200  ca- 
bides. Em  frente  do  vestibulo  da  entrada  fica  a 
I escada  que  dá  communicação  para  o 1.®  andar, 
estando  junto  d'ella  os  18  lavatórios  em  mármore. 
I N’um  annexo  proximo,  deitando  para  a cêrea  e 
I com  communicação  dicecta  com  esta  parte  da 
I casa,  ficam  as  retretes  das  creanças,  muito  lim- 
pas, em  mármore,  sendo  a agua  fornecida  por  um 
jogo  de  autoclismo.  Atravessado  este  atrio,  e á 
t esquerda  do  vestibulo  de  entrada,  fica  o refeitó- 
rio, amplo,  onde  se  vêem  8 compridas  mesas  ten- 
do logares  para  150  creanças.  Passado  o refeitó- 
rio e n’um  corredor  lateral,  estão  as  casas  da  ar- 
I recadação,  dispensa  e cozinha  do  asylo.  Esta  ul- 
tima tem  uma  ampla  chaminé,  deposito  de  agua, 
em  ferro;  grandes  armarios  e um  enxugador  de 
louça.  A cozinha,  o. refeitório  e o atrio  central 
I commuuicam  por  largas  portas  com  a cêrea,  que 
j tem  uma  superficie  aproximadamente,  de  3.50  m. 
' quadrados.  Por  uma  bem  construida  escada,  pas- 
1 sa  so  ao  1®  andar,  que  tem  quasi  que  a mesma 
I disposição  do  rez-do-chão.  Separadas  do  corre- 
I dor  central  e vestibulo  por  grandes  caixilhos  en- 
vidraçados, ficam  as  duas  aulas.  No  extremo  di- 
reito do  corredor  ha  o amphitheatro  para  as 
creanças  estudarem,  dividido  em  3 grandes  se- 
ctores. Sobre  a arrecadação  e dispensa  ficam 
duas  aulas  reservadas  para  exames.  Correspon- 
dendo á cozinha,  fica  no  1.®  andar  a casa  das  re- 
tretes, tendo  9 compartimentos  idênticos  aos  do 
rez  do-chão.  Todas  as  casas  teem  ventiladores 
nos  rodapés  e no  tecto. 

Infanta.  Priuceza  de  sangue  real;  irmã  do 
rei,  do  principe  ou  da  princeza  successora.  A's 
mulheres  dos  infantes  também  se  dá  o titulo  de 
infanta.  V.  infante  e Princeza. 

Infantado.  A Casa  do  Infantado  foi  creada 
por  D.  João  IV'^  cm  1654  para  seu  filho  o infante 
D.  Pedro,  no  intuito  de  evitar  quaesquer  ques- 
tões que  pudéssem  surgir  ácêrea  da  successão 
I do  reino,  assegurando  assim  a posse  da  herança 
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da  Coroa  em  pessoa  de  sua  familia.  A’  Casa  do 
Infantado  deu  todos  os  privilégios,  isempçòes  e 
prerogativas  de  que  gozava  a Casa  de  Hragança. 
Conservou-se  esta  instituição  até  1831,  anno  em 
que  foi  extincta.  Os  seus  bens  passaram  para  a 
Fazenda  Nacional,  meuos  os  palacios  de  Queluz, 
da  Bemposta,  do  Alfeite,  de  Samora  Correia,  de 
Caxias  e de  Monteira,  com  as  casas  e dependên- 
cias, os  quaes  fôram  destinados  para  residência 
e recreio  da  rainha  D.  Maria  II  e seus  descen- 
dentes. O primeiro  patrimônio  com  que  D.  João 
IV  dotou  a Casa  do  Infantado  foi  o ducado  de 
Beja,  aunexando  lhe  inteiramente  a grande  casa, 
que  fôra  confiscada  ao  marquez  de  Villa  Real,  e 
duque  de  Caminha;  a posse  da  casa  do  marquez 
de  Castello  Rodrigo,  e a villa  de  í*erpa,  com  ou- 
tras muitas  mercês.  D.  Atfonso  VI  continuou  e 
augmentou  os  privilégios  e rendas  com  dois  mil 
quintaes  de  pau  brazil.  I).  Pedro  II  eugrossou-a 
com  importantes  cabedaes  de  commendas,  tenças 
muito  avultadas  nos  almoxarifados  do  reino,  com 
outras  importâncias  de  grande  valor,  e a mercê 
de  algumas  casas  grandes  que  tinham  vagado 
para  a Corôa.  D.  João  V lhe  accrescentou  a casa 
da  Feira,  senhora  de  muitas  villas  e padroados, 
e 0 palacio  da  Bemposta,  com  todos  os  annexos. 
Para  se  avaliar  do  poderio  da  Casa  do  Infanta 
do,  basta  dizer  que,  no  reinado  de  D.  João  V,  o 
infante  D.  Francisco,  senhor  d’ella,  podia  fazer 
mercê  de  21  prestimonios,  que  lhe  resultaram 
pela  casa  de  Villa  Real,  com  o habito  de  Christo 
para  os  providos;  apresentava  egrejas  paro- 
chiaes  com  tres  beneficios  simples;  provia  11  al- 
caidarias-móres,  algumas  de  grossos  rendimentos; 
era  senhor  da  cidade  de  Beja  e de  38  villas  re- 
partidas por  todo  0 reino  em  7 ouvidorias,  em 
que  nomeava,  além  dos  ouvidores,  lU  juizes  de 
fóra  com  3(.'Ó  oiíicios  dc  justiça,  fazenda,  e or- 
phãos,  bem  cemo  todos  os  officiaes  das  camaras 
e ordenanças.  A ouvidoria  de  Beja  comprehendia 
3 villas;  a de  Valença  do  Minho  outras  3;  Villa 
Real,  í»;  Linhares,  7;  Feira  6;  Chão  de  Couce, 
ò;  Castanheira,  3;  e,  fóra  d’estas  ouvidorias,  as 
villas  de  Dornes  e da  Ega. 

Infantaria.  A parte  do  exercito  que  faz  ser- 
viço de  pé.  E’  0 principal  agente  de  combate  e 
o ponto  de  apoio  de  todas  as  outras  armas.  Sendo 
a que  mais  facilmente  se  organisa  c se  iustrue, 
é a que  fórma  o elemento  mais  numeroso  dos 
exercitos.  A artilharia  prepara  a victoria  e a ca- 
vallaria  completa-a,  mas  é a infantaria  que  de- 
cide as  batalhas;  é ella  que  fornece  as  linhas 
geraes  do  combate,  no  qual  os  outros  elementos 
entram  como  auxiliares;  e,  embora  uma  racional 
acção  tactica  dependa  da  cooperação  de  todas  as 
armas,  é a infantaria  que  tem  mais  independên- 
cia e mais  compensações  nos  seus  meios  de  ac- 
ção, podendo  dizer-se  que  é a unica  arma,  que 
só  por  si  póde  conseguir  um  resultado  tactico 
sufficiente.  As  suas  propriedades  mais  caracte- 
risticas  são  : poder  combater  em  qualquer  ordem 
de  formatura,  em  todos  os  terrenos  e em  todas 
as  circumstaucias;  e ser  egualmente  apta  para  a 
otfensiva  e para  a defensiva.  E’  também  a que 
mais  facilmente  se  sustenta,  e a que  mais  resis- 
te ás  fadigas  e privações.  Nos  exercitos  antigos, 
combatendo  geralmente  com  armas  próprias  para 
a acção  próxima,  era  já  ella  a que  constituia  o 
elemento  principal  dos  exercitos,  quer  na  legião 
romana,  quer  na  phalange  macedonica.  Na  Eda- 


de  Media,  o desenvolvimento  do  espirito  cava- 
lheiresco e a decadência  da  arte  militar,  trans- 
forntando  as  luetas  bellicas  como  que  em  series 
de  combates  isolados,  deu  o predominio  á arma 
de  cavallaria.  A infantaria  começou  depois  a au- 
gmentar  a sua  acção  com  o emprego  das  armas 
próprias  para  a acção  distanciada,  como  foi  a 
bésta,  especie  de  arco  montado  em  uma  coronha 
e que  arremessava  com  grande  certeza  virotões; 
mas  a sua  preponderância  só  foi  readquirida  na 
Renascença,  com  a invenção  da  polvora,  que  per- 
mittiu  dotal-a  cotn  uma  arma,  o arcabuz,  o mos- 
quete, e mais  tarde  a espingarda  que  lhe  permit- 
tiu  luetar  vantajosamente  contra  os  cavalleiros. 
Ainda  assim  nos  primeiros  tempos  da  edade  mo- 
derna, a infantaria  comportava  sempre  um  certo 
numero  de  piqueirns,  destinados  a decidir  pelo 
choque  a acção  iniciada  pelo  fogo;  e foi  só  de- 
pois quç,  no  começo  do  século  xvii,  se  inventou  a 
baioneta,  que  desappareceram  de  vez  os  piquei- 
ros,  accentuando-se  a importância  da  infantaria 
defiuitivamente  própria,  desde  então,  para  a ac- 
ção distanciada  e para  a acção  próxima  A suc- 
cessiva  invenção  das  fecharias  de  percussão,  do 
carregamento  pela  culatra  e,  recentemente,  das 
espingardas  de  repetição,  acabaram  de  accentuar 
a importância  da  infantaria.  Durante  muito 
tempo  foi  a infantaria  dividida  em  infantaria 
ligeira  e infantaria  de  linha,  sendo  a primeira 
destinada  a iniciar  o combate,  manobrando  em 
ordem  dispersa,  e a segunda  a operar  na  ordem 
unida,  constituindo  as  linhas  geraes  de  batalha. 
Bibliographia  ; A infantaria,  sua  importância  em 
combate,  por  J.  C.  Ferreira  Gil,  Lisboa,  1897. 

Infantaria  belga.  Tendo  se  orgauisado  dif- 
ferentes  corpos  de  tropa  estrangeira  para  vir  a 
Portugal,  em  1833,  de.ênder  os  direitos  de  I). 
Maria  II,  o ultimo  regimento  que  chegou  foi  o de 
infantaria  belga,  composto  de  oitocentas  praças, 
e como  já  não  fôsse  necessário  na  cidade  do  Por- 
to, veiu  directamente  paia  Lisboa,  destinado  a 
ir  servir  no  Alemtejo  e Algarve.  O governo  por- 
tuguez  ordenou  que  o coronel  commandantc  do 
mesmo  regimento  distribuisse,  com  um  diploma 
seu,  uma  medalha  de  estanho  com  o retrato  da 
Rainha,  e cunhada  em  Paris,  a todos  os  seus  mi- 
litares que  se  distinguissem  n’este  serviço.  Lo- 
pes Fernandes,  na  sua  Memória  das  medalhas, 
descreve-a  assim  : Amor  et  obedientia  spes  ptddi- 
ca.  — Busto  da  Rainha  a íenhora  D.  Maria  II,  c 
por  baixo  as  iniciaes  do  gravador  — the  — Rev. 
— Jlainha  Patria  Liberdade.  — Escudo  das  ar- 
mas portuguezas.  Outras  medalhas  de  estanho, 
com  menor  diâmetro,  se  déram  aos  soldados  dos 
outros  regimentos  estrangeiros  que  estiveram  ao 
serviço  em  Portugal,  tendo  egualmente  o busto 
da  Rainha,  e a legenda  — Rainha  Patria  e Li- 
berdade,— e no  reverso  o escudo  das  armas  por- 
tuguezas, e a legenda  — Ao  valor  e lealdade. 

Infantas.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da 
prov.  do  .Minho,  cone.  e com.  de  Guimarães,  distr. 
e arceb.  de  Braga;  404  hab.  e lüí  fog  Tem  esc. 
do  sexo  fem.  e caixa  post.  A egreja  parochial  da 
freg.  dista  7 k.  da  séde  do  conc.  O nome  provém 
de  jie  terem  ali  creado  as  tres  infantas,  irmãs  de 
D.  Sancho  I.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.®  20,  com  a séde  em  Ama- 
rante.  ij  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Figueiró, 
conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 

Infante.  Titulo  que  se  dá  aos  filhos  dos  reis, 
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menos  ao  primogênito,  que  é o prineipe  (V.  etle 
titulo).  Nos  primeiros  tempos  designava-se  indif- 
ferentemente  por  infante  os  individuos  de  am- 
bos os  sexos,  mas  depois  apparece  a distincçào 
de  infanta,  usada  por  autores  clássicos  para  o 
sexo  feminino  Quando  os  infantes  tinham  a eda- 
de  competente  dava  se-liies  casa  quasi  na  mes- 
ma fórma  da  Casa  Real,  com  a differença  súmen- 
te  de  alguns  officiaes  mores  que  não  tinham,  co- 
mo succedia  ao  mordomo  mór  que  era  substituido 
por  um  chamado  governador.  Além  d’este,  tinham 
reposteiro,  védor  da  fazenda  e outros.  Casando, 
ainda  que  não  tôsse  com  filha  de  reis,  ficavam  as 
mulheres  com  o titulo  de  infanta,  e tinham  as 
mesmas  prerogativas  dos  maridos,  assim  na  fór- 
ma de  sua  casa,  como  nos  assentos  deante  dos 
soberanos.  A’s  infantas  dava-se  casa,  como  a das 
rainhas,  e rendas  particulares  com  que  muitas 
se  sustentavam  com  grande  magestade  e virtu- 
de, sem  algumas  quererem  casar  até  o ultimo 
dia  da  vida,  como  fôram  I).  Sanctia,  filha  de  el 
rei  1).  Sancho  I,  D.  Catharina,  filha  de  el-rei  D. 
Aflbnso  V,  e a infanta  D.  Maria,  filha  de  el-rei 
1).  Manuel,  fóra  as  que  entrando  cm  religião  aca- 
baram saníamente,  e as  que  casaram  déram  á 
luz  poderosos  e insignes  principes  da  christan- 
dade.  Os  filhos  dos  infantes  chainavam-se  senho- 
res, e os  reis  faziam  lhes  merco  de  lhes  darem 
casa  na  fórma  da  Real,  e nomeavam-lhes  osprin- 
cipaes  otliciaes  d’ella.  Esta  mesma  mercê,  de  te- 
rem casa  semelhante  da  heal,  fizeram  os  reis  a 
outros  grandes  senhores  de  sangue,  como  eram 
08  duques  de  Bragança  e Aveiro,  e o marquez 
de  Villa  Real,  que  podiam  fazer  fidalgos,  aos 
quaes  el-rei  nas  suas  provisões  lhes  dava  o mes- 
mo nome,  chamando-os  fidalgos  dos  taes  senho- 
res. Bibliographia  : Infantes  portuguezes,  por  A. 
F.  Barata,  Barcellos,  1894. 

Infante  (Fero,  João  ou  Lopo).  A respeito  do 
nome  de  baptismo  d’este  navegador  ha  diversas 
opiniões.  Foi  Lopo  Infante  companheiro  de  via- 
gem de  Bartholomeu  Dias  na  viagem  de  desco- 
brimento do  cabo  da  Boa  Esperança.  Comman- 
dava  0 navio  S.  Pantaleão.  Quando  Bartholomeu 
Dias,  depois  de  ter  dobrado  o cabo,  sem  o vêr, 
os  marinheiros  apenas  consentiram  que  elle  con- 
tinuasse mais  algumas  legoas  para  o norte,  che- 
gou então  a um  rio  a que  deu  o nome  de  liio  do 
Infante,  por  ter  sido  o commandante  do  navio 
8-  Pantaleão  o primeiro  que  saltou  em  terra. 
Este  rio  foi  depois  denominado  pelos  inglezes 
Greal  Fish-Itiver. 

Infante.  Rio  da  costa  do  Cabo  da  Boa  Espe- 
rança, África  meridional.  E'oi  o ultimo  ponto  da 
costa  descoberto  em  14ft7  por  Bartholomeu  Dias 
e Lopo  Infante,  depois  que  aquelles  navegado- 
res, com  o valioso  auxilio  de  Pero  d’Alemquer, 
primeiro  piloto  e homem  muito  sabio  das  cousas 
do  mar,  dobraram  o cabo  das  Tormentas,  hoje 
chamado  da  Boa  Esperança.  Recebeu  o nome  de 
Infante,  em  virtude  de  ter  ido  o companheiro  de 
Bartholomeu  Dias  collocar  no  ilhéo  da  Cruz  ou 
Penedo  das  E^ontes  o padrão  da  Cruz.  Este  rio 
corre  entre  o mencionado  cabo  e a bahia  de  Lou- 
renço  Marques. 

Infante  Santo.  V.  Fernando  (D-). 

Infantes.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Antonio,  de 
.^'alir  de  Mattos,  ccnc.  das  Caldas  da  Rainha, 
distr.  de  Leiria. 

Inferno  (Ponta  da  líibeira  do).  Ponta  da  cos- 
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ta  0 da  ilha  de  S.  Thiago,  no  archipelago  e pro- 
vinda de  Cabo  Verde,  África  Occidental.  ||  Val- 
le  e ribeira  do  cone.  de  Santa  Catharina,  na  ilha 
de  S.  Thiago,  archipelago  e provinda  de  Cabo 
Verde.  Com  o porto  da  Calheta  fórma  os  extre- 
mos da  maior  largura  do  referido  concelho,  o 
qual  mede  cerca  de  40  k.  entre  os  mencionados 
pontos. 

Inferno  (liocca  do).  V.  Casoaes. 

Infesta.  Pov.  e freg.  do  Salvador,  da  prov.  do 
Minho,  cone.  e com.  de  Celorico  de  Basto,  distr. 
e arceb.  de  Braga;  .Õ54  hab.  e 147  fog.  Tem  es 
colas  d’ambos  os  sexos  A egreja  paroebial  d’esta 
freguezia  dista  3 k.  da  séde  do  conc.  O real  pa- 
droado apresentava  o reitor,  que  tinha  5OÍ0OO 
réis  e 0 pé  d'altar.  A pov.  é fértil,  tem  gado  e 
caça.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut.  e res.  n.®  19,  com  a séde  em  Chaves.  II  Pov. 
e freg.  de  S.  Thiago  Maior,  da  prov.  do  Minho, 
conc.  e com.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vian 
na  do  Castello,  arceb.  de  Braga;  819  hab.  e 225 
fog.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural.  A 
pov.  dista  4 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
junto  do  rio  Coura.  Tem  dois  abbades,  um  cura- 
do, que  apresentava  a mitra  e tinha  2CÍ0í00<)  réis 
e o pé  d’altar,  que  andava  por  60^000  réis.  O 
abbade  sem  ser  curado,  (era  um  beneficio  sim- 
ples) apresentava-o  a Casa  do  Infantado,  e ti- 
nha 2005000  réis.  Os  dizimos  e as  primicias  di- 
vidiam-se ao  meio,  entre  os  dois  abbades.  No  si- 
tio chamado  Paço  Velho  houve  uma  torre,  que 
I dizem  ter  sido  de  Vasco  Ennes  Caramena,  que  a 
deu  a sua  filha.  Rica  Vaz  Caramena,  mulher  de 
Pedro  Vaz,  fidalgo  gallego,  que  morou  no  logar 
da  Papadoura.  Esta  torre  foi  demolida,  e com  os 
seus  materiaes  construiu-se  uma  casa.  N’este  si- 
tio existe  um  cruzeiro  de  granito,  que  se  cons- 
truiu em  17ô8,  data  que  tem  lavrada  na  base  em 
letra  romana.  Tem  um  pouco  mais  de  4 metros 
de  altura.  A base  é de  secção  quadrada;  a co- 
lumna  e a cruz  de  secção  polygonal  (octogona) 
A cruz  é floreada  e tem  0™,90  de  braço.  O capi- 
tel, que  também  exerce  as  funeções  de  colarete, 
data  de  abril  de  1880,  como  se  lê  no  lado  volta- 
do ao  sul.  .Mandou-o  construir  (5  fallecido  Bento 
José  Barbosa  por  ameaçar  ruina  o antigo.  O Cru- 
cificado tem  1 metro  de  altura,  e está  voltado 
para  o Oriente,  distinguindo-se  perfeitamente  na 
imagem  as  costellas,  a franja  do  panno  que  lhe 
cinge  os  rins,  os  cravos,  a chaga  do  lado,  a co- 
roa de  espinhos,  a inscripção  J.  N.  R.  J.,  etc. 
Do  lado  do  poente  está  a imagem  da  Virgem,  de 
vestido  inteiriço  e manto,  sobre  uma  cabeça  de 
Anjo,  que  emerge  de  um  collar  em  prégas.  Tem 
as  mãos  unidas  sobre  o peito  em  attitude  de  orar. 
Mede  a altura  total  de  Ü“‘,90.  ü granito  de  que 
é feito  o cruzeiro  parece  ter  sido  extraído  dos 
jazigos  do  Monte  da  Conceição,  fronteiro  ao  Pa- 
ço Velho,  um  dos  melhores  granitos  d’estes  sitios. 
A pov.  pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut.  e res.  n.®  3,  com  a séde  em  Vianna  do  Cas- 
tello. II  Pov.  e freg.  de  S.  Mamede,  da  prov.  do 
Douro,  conc.  e com.  de  Bouças,  distr.  e bisp.  do 
Porto;  3:6;’)4  hab.  e 720  fog.  Tem  escola  do  sexo 
masc , estação  postal,  associações  de  soccorros 
mutuos  e Sociedade  E'unebre  E^amiliar;  médicos 
e pharmacias.  A pov.  dista  H k.  da  séde  do  conc. 
e está  situada  na  estrada  real  do  Porto  a Braga, 
e é uma  daa  mais  pittorescas  dos  arredores  do 
Porto,  muito  pequena  em  área,  m.as  grande  em  po- 
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pulação,  parecendo  mais  uma  villa  do  que  uma 
freguezia  rural,  tào  reunidos  se  encontram  os  fo- 
gos e tào  alinhadas  as  ruas.  Pertence  á 3.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  ii.®  6,  com  a se- 
de na  referida  cidade.  Infesta,  que  também  é co- 
nhecida por  S.  Mamede  de  Infesta,  era  vigararia, 
uma  das  quatro  freguezias  aunesas  á de  Santa 
Maria  de  Leça  do  Balio,  e gozava  de  grandes 
privilégios,  por  ser  da  ordem  de  Malta.  0 balio 
dava  ao  vigário,  pelo  meio  do  anno,  1;>  alqueires 
de  trigo,  15  de  centeio,  30  de  milho  e 25i00réis 
em  dinheiro;  isto  pelas  missas  que  dizia  no  mos- 
teiro. O vigário,  a quem  eia  dado  o titulo  de 
abbade,  residia  em  Leça,  d’onde  vinha  também 
0 viatico  aos  enfermos.  Comtudo,  já  era  fregue- 
zia cm  1336,  quando  E.  V.  Pimentel  fundou  o 
mosteiro  de  Leça.  Os  moradores  de  Infesta  em 
1743  pediram  para  terem  na  sua  egreja  o San- 
tissimo  Sacramento,  e essa  concessão  foi  lhe  fei- 
ta por  escriptura  publica  de  21  de  janeiro  do  re- 
ferido anuo.  N’essa  occasião  foi  também  para  ali 
viver  0 parocho,  o qual  era  apresentado  pelo  ba- 
lio de  Leça,  e tinha  1205000  réis  annuaes  Es- 
tando arruinada  a egreja  que  ficava  no  logar  da 
Infesta,  construiu-se  uma  outra,  a expensas  do 
balio  de  Leça,  no  mesmo  logar,  onde  hoje  se  en- 
contra a matriz.  Esta  egreja  conservou  se  desde 
1735,  anuo  em  que  foi  sagrada,  até  ao  anno  de 
18’)4,  em  que  se  deu  principio  á actual  matriz.  O 
adro,  que  ainda  existe,  foi  feito  em  17-)7,  menos 
0 jardim,  que  se  formou  em  1836.  A nova  cons- 
trucçào  deve-se  ao  benemerito  Rodrigo  Pereira 
Felicio,  natural  d’esta  povoação,  que  viveu  mui- 
tos auuos  no  Brazil,  e é já  hoje  fallecido.  Alcan- 
çando avultada  fortuna,  teve  o fôro  de  fidalgo 
cavalleiro  da  Casa  Real  e o titulo  de  visconde,  e 
mais  tarde  o de  conde  de  S.  Mamede,  com  que  foi 
agraciado  por  decreto  de  2 de  março  de  1«69.  A 
primeira  pedra  do  edificio,  lançou  se  a 27  d’agos- 
to  de  1864,  ficando  as  obras  coucluidas  em  7 de 
setembro  de  1866,  sendo  sagrada  dois  dias  de- 
pois. A egreja  tem  bonita  apparencia  e é muito 
ampla;  tem  o altar-mór  e mais  seis  altares  late- 
raes,  que  pertenceram  ao  convento  de  freiras 
franciscanas  de  Monchique,  do  Porto,  a esforços 
do  mamedense  dr.  Antonio  Ferreira  da  Silva 
Banes,  tabelliào  no  Porto.  No  altar-mór  vêem-se 
as  imagens  de  S.  Gonçalo  e de  S.  Mamede;  ao 
lado  do  arco  cruzeiro,  onde  estão  cavados  uns 
nichos,  veneram-se  as  imagens  do  Sagrado  Co- 
ração de  Jesus  e de  Santo  Antonio.  Nos  outros 
altares  vêem-se  as  imagens  de  S.  Fructuoso,  ai- 
cebispo,  S.  Fructuoso,  abbade,  S.  Sebastião,  N. 
S.*  da  Soledade,  Nossa  Senhora  do  Rosário,  San- 
ta Luzia,  Sant’Anna,  Senhor  dos  Passos,  imagem 
adquirida  por  meio  d’uma  subscripção  feita  no 
Brazil,  entre  naturaes  d’esta  freguezia  ali  resi- 
dentes. A egreja  possue  um  vasto  côro,  e na  tor- 
re ha  3 sinos  de  bronze  e um  relocrio.  Ao  lado 
direito  do  edificio  fica  o cemiterio  que  se  cons- 
truiu em  1855.  Na  freguezia  ha  mais  as  capellas  | 
de  Nossa  Senhora  da  Conceição  da  Ermida,  Se- 
nhor da  Boa  Fortuna,  Santo  Antonio  do  Telhei- 
ro, construida  em  1786  á custa  de  esmolas;  a 
Igfcja  Velha  (S.  Christovão),  proximo  do  local 
onde  esteve  a matriz  e d’onde  veiu  pedra  para  a 
actual  epreja,  a qual  fpi  reconstruída  em  1772 
pelo  seu  proprieta-io  M.  Costa  Santiago,  passando 
em  1849  á administração  de  Boaventura  da  Cos- 
ta Dourado  para  n’ella  poder  raaudar  dizer  mis - 
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sa;  a de  Nossa  Senhora  da  Apresentação,  da 
Devcza,  que  já  existia  em  1766.  No  fim  da  ave- 
nida do  conde  de  S.  Mamede  havia  um  cruzeiro, 
0 qual  tem  a data  de  17^0,  e que  em  18.-9  foi  re- 
movido pelas  Obras  Publicas  para  o logar  da 
residência  parochial.  A escola  parochial  do  sexo 
masculino  foi  fundada  em  21  de  agosto  de  1858; 
e a sexo  fem.  em  19  de  agosto  de  18;6,  principian- 
do em  exercicio  em  maio  do  anno  seguinte. 
A freg.  tem  tido  tres  nomes,  sempre  com  o mes- 
mo orago  de  S Mamede  : Mualde,  Ermida  e In- 
festa. Parece  que  estes  diversos  nomes  fôram  to- 
mados das  aldeias  que  ha  na  freguezia,  e onde 
tem  estado  a egreja  parochial  D’um  documento 
do  anno  de  1021,  consta  que  D.  Unisca  Mendes, 
seu  filho  Oseredo  e sua  filha  Patrina,  doaram  ao 
1 mosteiro  de  Vaceariça  o mosteiro  de  Leça  e suas 
I pertenças,  e ali  se  nomeia  a egreja  de  S.  Mame- 
de de  Manualde,  de  que  sem  duvida  Mualde  é 
corrupção.  No  Catalogo  e historia  dos  bispos  do 
Porto,  de  D.  Rodriiío  da  Cunha,  impresso  em 
1623,  também  se  nomeia  a freg.  de  S.  Mamede 
I de  Mualde.  E'  uma  grande  aldeia  d’esta  freg.,  e 
; talvez  tosse  ali  a primitiva  egreja  parochial.  Na 
aldeia  da  Ermida  ha  hoje  uma  capella  dedicada 
a N.  S.*  da  Conceição,  que  foi  reedificada  em 
1814,  mas  ainda  nos  fins  do  século  xviii  se  dizia 
S.  Mamede  da  Ermida.  A pov.  de  Infesta  tem 
boas  casas  e constitue  um  lindo  passeio  de  ve- 
rão. Ao  N é banhada  pelo  rio  Leça,  que  vae 
desaguar  no  Oceano  Atlântico,  entre  Mattosi- 
nhos  e Leça  da  Palmeira.  Ha  aqui  a histórica 
Ponte  de  Pedra,  onde  em  1897  se  estabeleceu 
uma  praia  de  banhos.  E’  u sitio  hoje  muito  fre- 
quentado pelos  portuenses;  está  ajardinado  e ar- 
borisado,  vendo-se  frondosos  caramanchões  for- 
mados de  trepadeiras.  Durante  a epoca  balnear 
tem  restaurantes,  barracas  de  luxo,  de  panno  e 
I de  madeira,  barcos  para  recreio  e professor  de 
natação.  Em  1852  passou  n’esta  freg.,  em  direc- 
I ção  ao  Minho,  D.  Maria  II;  a 2'.'  de  agosto  de 
I Í861,  iodo  para  Braga,  D.  Pedro  V,  regressando 
no  1.®  de  setembro;  e em  março  de  1.'94,  por  oc- 
casião das  festas  do  centenário  do  infante  D. 
Henrique,  suas  magestades  el-rei  senhor  D Car- 
los e rainha  s>  nhora  D.  Amélia,  em  direcção  á 
visínha  freg.  de  Gueifães,  para  assistirem  á inau- 
guração da  casa  para  escola  dVusino  primário 
feita  a expensas  do  visconde  de  Gueifães  Por 
S .Mamede  da  Infesta  passavam  as  linhas  do 
cerco  do  Porto  em  1832,  e pela  suh  extremidade 
passa  actualmente  a estrada  da  circumvalação. 

II  Povoações  nas  freguezias  : O Salvador,  de  Ave- 
leda,  couc.  da  Louzada,  distr  do  Porto  ||  S.  Pe- 
dro, de  Belinho,  couc.  de  Espozende,  distr.  de 
Braga.  ||  S Paio,  de  Carvalheira,  conc.  de  Terras 
do  Bouro,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Simão  de  Litem, 
conc  de.  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Infbsto.  Pov.  na  freg  de  S.  Miguel  e conc.  de 
Palinella,  distr  de  Coimbra. 

Infezi.  Rio  do  distr.  de  Tete,  na  prov.  de  Mo- 
çambique, África  Oriental.  Conflue  pela  margem 
direita  no  rio  Zambeze,  nas  proximidades  da  serra 
Lupata. 

Infías.  Pov.  e freg  de  Santa  Maria,  da  prov. 
do  Minbo,  conc.  e com.  de  Guimarães,  distr.  e 
arceb.  de.  Braga;  486  hab  e IP*  fog  Tem  est. 
post.,  creada  em  2 de  setembro  de  1903.  A pov. 
dista  5 k.  da  séde  do  conc.  e corre  lhe  proximo  o 
J no  Vizella.  A prelada  do  convento  de  N.  S * dos 
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Remedios,  de  Braga,  apresentava  o reitor,  que 
tinlia  lOOíOOO  réis.  A terra  é fértil  e pertence  á 
6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  20, 
com  a séde  em  Amaraute.  ||  Villa  e freg.  de  ÍS 
Bedro,  da  Beira  Baixa,  coiic.  e com.  de  Fornos 
d’Algodres,  distr.  da  Guarda,  bisp.  de  Vizeu;  17ij 
hab.  e 55  fog.  Tem  caixa  post.  A villa  dista  1 k. 
na  séde  do  cunc.  e está  situada  em  terreno  acci- 
deutado  na  falda  d’uma  pequena  serra.  Passa  por 
ella  0 rio  Mondego.  A pov.  é muito  antiga,  e foi 
grande  dos  tempo  dos  romanos,  o que  attestain 
ainda  as  suas  ruinas.  Pretendem  alguns  escri- 
ptores  que  a sua  antiga  egreja  matriz  foi  um 
templo  dedicado  a Mercúrio.  O papa|  e o bispo 
presentavam  ao  abbade,  que  tinha  lOOíüOO  réis 
annuaes.  A pov.  pertence  á 2 * div.  mil.  e ao 
distr.  de  recíut.  e res.  n.“  12,  com  a séde  em 
Trancoso. 

Infusse  (Deta  dn).  Labyrinto  inextricável  de 
rios,  esteiros  e braços  de  mar,  que  põem  em  com- 
municação  o rio  Inusse,  do  distr.  e prov.  de  .Mo- 
çambique, com  0 frio  Cjuivolane.  ||  Rio  do  distr. 
e prov.  de  .Moçambique,  África  (Jriental.  E'  fre- 
quentado por  navios  de  cabotagem  que  vào  ali 
trocar  roupas,  lenços  ordinários  e algodão,  por 
Cereaes,  arroz  e amendoim.  Nas  margens  encon 
tram  se  algumas  pequenas  povoações  em  que  vi- 
vem rachadores  de  lenha  e iudividuos  que  sa 
empregam  n’outros  trabalhos. 

Ingilde.  Pov.  na  freg  de  S.  Bartbolomeu>  de 
Campello,  cone  de  Baião,  distr  do  Porto. 

Inglez  (P-rto).  Vasta  bahia  da  ilha  da  Boa- 
Vista,  no  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde, 
Afiica  Occidental  E‘  o melhor  porto  da  ilha, 
não  só  por  que  está  um  tanto  abrigado  e tem 
bom  fundo  em  algumas  partes,  mas  porque  tem 
cêrca  de  ò k.  de  largura  por  1 de  comprimento. 
Cointudo,  as  embarcações  de  grande  lotação  são 
obrigadas  a fundear  ao  largo,  tornando-se  por 
isso  difiicil  para  ellas  o communicarem  com  a 
vilU  de  iSal-Kei,  que  é banhada  pelas  aguas  da 
bahia.  A denominação  do  Porto  Inglez,  que  esta 
bahia  ainda  hoje  conserva,  proveiu  lhe  de  ter 
sido  frequentada  pelos  inglezes  no  século  xvii, 
os  quaes  procuravam  a ilha  para  extrahirem  e 
prepararem  o sal  que  u'ella  existe.  ||  Grande  bahia 
da  costa  Occidental  da  ilha  de  Maio,  no  archipe- 
lago e prov.  de  Cabo  Verde.  E’  o porto  princi- 
pal e mais  frequentado  da  ilha  e,  como  além  de 
vasto,  tem  entre  15  e 26  m.  de  fundo,  pode  por 
isso  conter  muitos  navios  e de  todas  as  lotações; 
mas,  eomquanto  seja  um  pouco  abrigado,  princi 
palmeute  dos  ventos  de  NO,  tem  mau  ancora- 
douro. Ao  N d’este  ha  uma  vasta  praia  e uma 
bahia,  e entre  uma  e outra  um  bom  poço  onde  a 
tripulação  dos  navios  vae  tazer  aguada.  Também 
lhe  chamam  Porto  da  Calheta.  V.  Calheta. 

Ingoana.  Território  do  distr.  de  iuhambane, 
na  prov.  de  .Moçambique. 

Ingombota.  Nome  dado  á parte  da  cidade  de 
Ixianda,  em  que  reside  o indigena. 

Ingote.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Eiras, 
conc.  e distr.  de  Coimbra. 

Ingovane.  Ponta  na  costa  do  distr.  de  Sofala, 
na  prov.  de  .Moçambique.  Junto  d’esta  ponta 
desagua  o rio  Govuro. 

Ingueira.  V.  Anguieira  (Pibeira  de). 

Ingueiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador  do 
Souto,  de  Rebordõcs,  conc.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello. 
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' Inguias.  Pov.  e freg.  de  S.  Silvestre,  da  prov. 
da  Beira  Baixa,  conc.  de  Belmonte,  com.  da  Co- 
vilhã, distr.  de  Castello  Branco,  bisp.  da  Guar- 
da; 97o  hab.  e 220  fog  Tem  escolas  d’ambos  os 
sexos,  e est.  post  A pov.  dista  6 k.  da  séde  do 
conc.  e está  situada  proximo  da  ribeira  do  mes- 
' mo  nome,  na  estrada  de  Caria  a Sortelha  Tem 
I estrada  para  Penamacôr.  O vigário  de  Belmonte 
I apresentava  o cura,  que  tinha  6í590  réis  de  côn- 
grua e 0 pé  d altar.  A pov.  pertence  á 2.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  21,  com  a sé- 
; do  em  Castello  Branco.  ||  Rio  dos  districtos  da 
Guarda  e de  Castello  Branco.  N proximo  da 
I villa  de  Sortelha,  e passa  pelas  freguezias  de  In- 
guias,  onde  tem  ponte,  e Caria,  indo  desaguar  no 
rio  Zi-zere,  depois  de  35  k.  de  curso. 

I loguieiro.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  No- 
vellas,  conc  de  PenaSel,  distr.  do  Porto. 

Inhã.  Povoações  nas  freguezias  : S.  Pedro,  de 
Canedo,  conc  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santo 
André,  de  Escáriz,  conc.  de  Arouca,  do  mesmo 
distr.  II  Rio  da  piov.  do  Douro.  N.  iruns  peque- 
nos arroios  que  veem  do  monte  do  Castello,  freg 
de  Escariz,  conc.  de  Arouca.  Passa  proximo  a 
('abeçaes,  regando  as  freguezias  de  Escariz, 
Fermedo,  Romariz,  Valle,  Louredo,  Gião  e Ca- 
nedo. Vae  desaguar  na  margem  esquerda  do  Dou- 
ro, no  sitio  da  Foz  do  Inha,  1 k.  abaixo  de  Pé  de 
Moura,  e 24  a E do  Porto.  Tem  18  k.  de 
curso. 

Inbabauda.  Terras  da  Coroa  do  distr.  de 
Inhainbaiie,  na  prov.  de  Moçambique.  Produz  ar- 
roz, eêra,  mel  e marfim. 

Inhabebú.  Território  do  distr.  de  Inhambaue, 

, da  prov  de  .Moçambique. 

Inhabilidade  (Associação  de  s.tccorros  mutuos 
naj.  Foi  fundada  em  5 de  novembro  de  1872,  tendo 
por  fim  prestar  u na  pensão  pecuniaria  ao  socio, 
que  por  sua  avançada  edade,  padecimentos  phy- 
sicos,  mutilação  ou  lesão  adquirida  nos  trabalhos 
da  vida,  se  tornasse  inhabil  para  exercer  qual- 
quer profissão,  emprego  ou  industria.  Cada  socio 
pagaria  sem  distincção  de  edade  : 1.®  grau,  200 
réi.«,  2."  grau,  100  réis,  de  quota  mensal,  que  lhe 
davam  direito,  passados  5 annos,  ao  1.®  grau,  a 
pensão  de  ,5t/()  réis  diários,  e aos  do  2 ®,  300.  Os 
estatutos  fôram  approvados  em  fevereiro  de  1"73, 
08  quaes  se  substituiram  por  outros,  em  junho  de 
1«81.  As  pensões  ficaram  sendo  então  reguladas 
pela  tabella  seguinte:  1.®  grau,  passados  V an- 
, nos  de  socio,  600  réis  diários,  e por  cada  7 au- 
! nos  mais  augmenta  lOO  réis,  de  forma  que  no  li- 
I mite  de  35  annos  annos  de  socio  a pensão  attin- 
ge  15000  réis  diários.  Para  o 2.®  grau  vae  de 
300  a 500  réis  e para  o 3.®  de  150  a 250  réis.  Se- 
gundo 0 lielatorio  e contas  do  anno  de  1900,  que 
i temos  presente,  o numero  de  socios  era  de3:3.‘6. 

1 Inbabora.  Um  dos  quatro  rios  do  distr.  de 
i Lourenço  .Marques,  também  chamado  Fumó.  V. 
este  nome. 

Inhaboze.  Reino  do  sertão  da  África  Orien- 
tal, limitado  pelo  rio  Inharingue,  que  fica  proxi- 
mo do  cabo  das  Correntes,  e pelo  reino  de  Ma- 
nuças. 

' Inhabuco.  Rio  do  distr.  de  Sofala,  na  prov. 

de  .Moçambique.  Corre  no  território  do  prazo  do 
|, mesmo  nome.  ||  Prazo  da  Corôa  do  distr.  de  So- 
fala, na  prov.  de  .Moçambique.  Pertenceu  é ex- 
tincta  ordem  dos  religiosos  dominicanos  de  Gôa, 

I que  0 obteve  por  doação.  ||  Território  do  distr. 
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de  Sofala,  na  prov.  dc  Moçambique.  Fica  ao  N 
da  villa  de  Sofala,  e é pantanoso. 

Inhabué,  Lagôa  situada  no  prazo  Chironda, 
distr.  de  Sofala,  prov.  de  Moçambique.  E’  de 
graudes  dimensões,  e nas  suas  margens  ha  boas 
e fundas  pedreiras 

Inbaca.  Ilha  do  distr.  e com.  de  Lourenço 
.Marques,  na  prov.  de  .Moçambique,  Afriea  Orien- 
tal. Está  situada  á entrada  da  bahia  Formosa,  ou 
de  Lourenço  .Marques,  e fronteira  á ponta  meii- 
dional  da  mesma  bahia  Tem  cerca  de  16  k.  de 
circumferencia  e a fórma  d’um  trapézio,  cuja 
base  está  voltada  para  o N.  Da  costa  Occidental 
nasce  um  prolongamento  de  terra,  que  fórma  uma 
ilhota  pouco  elevada,  a qual  na  baixa-mar  se 
communica  com  a ilha.  Esta  ilhota  é chamada 
dos  Portugueses,  por  terem  sido  ali  sepultadas 
muitas  das  pessoas  que  nào  pudéram  salvar  se 
do  naufragio  da  nau  S-  Thomé.  Constitue  um  pe- 
queno reino  de  cafres  avassallados  e abunda  em 
pastagens,  gado,  pescaria  e tartarugas.  Tem  boa 
agua.  Esta  ilha,  pela  sua  situação,  dá  origem  a 
que  se  formem 'dois  canaes  para  a entrada  da 
bahia  : um  d’elles,  o de  NE,  bastante  largo,  e o 
outro,  0 do  S,  demasiado  estreito.  Em  1^54  a ilha 
de  Inhaca,  serviu  de  refugio  aos  naufragos  da 
nau  S.  Bento,  que  vinha  de  Moçambique  para  o 
resgate  do  marfim.  Commandava-a  o capitão  Fcr- 
não  Alvares  Cabral,  e perdeu  se  junto  dc  rio  In- 
fante. na  costa  do  Natal,  conseguindo  a sua  tri- 
pulação e os  passageiros  abrir  novo  caminho  por 
terra  para  a villa  de  Sofala.  Em  1.Ó88  oceorreu  o 
já  citado  naufragio  da  nau  S.  'Thomé,  a qual,  na- 
vegando de  Cochim  para  a metropole,  se  afundou 
na  costa  dos  Fumos.  Ia  a bordo  D.  Paulo  de 
Lima,  que  morreu  e foi  sepultado  na  ilha  n’um 
modesto  jazigo  levantado  entre  cannaviaes.  Esta 
ilha  também  é chamada  Unkaca.  Existe  aqui  um 
semaphoro  ligado  a Lourenço  Marques  por  dois 
cabos  submarinos,  sendo  o ultimo  inaugurado  em 
5 de  julho  de  19U2.  ||  Ponta  situada  na  costa  se- 
ptentrional  da  ilha  de  Inhaca,  no  distr.  de  Lou- 
renço Marques,  prov.  de  .Moçambique.  Fica  a 
cerca  dc  30  k.  da  ponta  de  Manhiça,  na  extremi- 
dade N da.  mesma  bahia. 

Inhacambo.  Terras  do  prazo  Inhabuco,  distr. 
de  Sofala,  prov.  de  Moçambique.  Ficam  no  limi- 
te da  villa  de  Sofala,  e por  serem  muito  baixas 
estão  sujeitas  a inundações  ; o terreno,  porém, 
é excelleiite  para  qualquer  cultura. 

Inhacandi.  Terras  da  Coroa  no  distr.  de  Inham- 
bane,  piov.  de  Moçambique. 

Inhacaranga.  Prazo  da  Corôa  no  distr.  de 
Sena,  prov.  de  .Moçambique,  África  Oriental.  Tem 
.b  k.  de  comprimento  e quasi  outros  tantos  de 
largura.  Compõe-se  d’algumas  pequenas  ilhas  e 
do  território  da  terra  firme,  oceupado  por  tres 
importantes  povoações.  O solo  é feracissimo.  Es- 
tá coberto  de  espessos  bosques  de  madeiras  pre- 
ciosas, habitados  exclusivamente  por  animaes  fe- 
rozes e por  gafanhotos,  que  lhes  teem  causado 
grandes  estragos.  Produz  arroz,  algodão,  canna 
saccharina,  trigo,  milho,  palma-christi,  café,  le- 
gumes, hortaliças,  etc. 

Inhacatipoè.  Prazo  do  distr.  de  Tete,  na  prov. 
de  .Moçambique. 

Inhacatondo.  Pov.  do  distr.  e com.  de  Quebi- 
que,  África  Oriental.  ||  Prazo  do  distr.  dc  Sena, 
na  prov.  de  Moçambique.  Tem  .'0  k.  de  largura 
por  25  de  comprimento,  e é habitado  pelos  gen- 


tios grenhas.  Terreno  feracissimo,  coberto  do 
bosques,  de  exci  llentes  madeiras  de  construcção. 
Nos  bosques  ha  animaes  ferozes.  Produz  arroz, 
café,  milho,  mangueiras  e coqueiros. 

lahacauba.  Bairro  da  villa  de  Sofala,  no  distr. 
d’este  nome,  prov.  de  .Moçam'bique,  com.  de  Inham- 
bane,  África  Oriental.  E’  habitado  por  gentios 
momos  e assenta  n’um  terreno  alagadiço.  Está 
separado  da  villa  por  pantanos  que  se  enchem 
nas  marés  das  aguas  vivas. 

lahacengelra.  Antigo  prazo  da  Corôa  no  distr. 
de  Tete,  prov  de  .Moçambique.  E’  limitado  pe- 
las terras  dos  maranes. 

labachirondo.  V.  Missangue. 

Inhacohongo.  Território  tributário  do  distr. 
de  Inhambane,  na  prov.  do  .Moçambique.  E’  go- 
vernado por  um  régulo. 

lahaconda.  Território  tributário  do  distr.  de 
Inhambane,  na  prov.  de  Moçambique.  E’ gover- 
nado por  um  regulo. 

Inhacororo.  Prazo  da  Corôa  no  distr.  de 
Sena,  pròv.  de  Moçambique.  ET  uma  comprida 
faixa  de  terreno  de  30  k.  de  extensão  por  500  m. 
de  largura.  Solo  fértil.  Produz  arroz,  alpista, 
milho  e legumes. 

labacota.  Prazo  do  distr.  de  Tete,  na  prov. 
de  .Moçambique. 

Inhacuudú.'  Pequeno  território  tributário  do 
distr.  de  Inhambane,  na  prov.  de  .Moçambique. 
E'  governado  por  um  regulo. 

Inhacunge.  Prazo  da  Corôa  no  distr.  de  Que- 
limane,  prov.  de  Moçambique.  Solo  fértil;  produz 
amendoim,  gergelim,  milho,  uvas,  legumes,  etc. 
Tem  10  k.  de  comprimento  e ha  n’elle  densas 
florestas  de  preciosas  madeiras  de  construcção  e 
de  marcenaria. 

Inhacupua.  Terras  de  cafres  que  entestam 
pelo  lado  N com  o prazo  Empara,  no  distr.  de  So- 
fala, prov.  de  Moçambique. 

labagire.  Prazo  da  Corôa  no  districto  de  Te- 
te, prov.  de  Moçambique. 

Inhagoma.  Prazo  da  Corôa  no  distr.  dc  Sena, 
pVov.  de  .Moçambique.  Solo  fértil. 

Inbagoma  (Ilha  da).  Prazo  da  Corôa  no  distr. 
de  Sofala,  prov.  de  Moçambique.  Está  situado 
ao  S de  Sofala  e na  embocadura  do  rio  Chiri. 
Tem  50  k.  de  comprimento  e 10  de  largura  ü 
solo  é pouco  accideiitado  e abundante  de  pro- 
ducção.  Clima  insalubre.  Também  é chamada 
Ilha  do  Zambeze. 

Inbaguihuicui.  Território  tributário  do  distr. 
de  Inhambane,  na  prov.  de  .Moçambique.  E’  go- 
vernado por  um  regulo. 

Inhaguili.  Território  tributário  do  distr.  de 
Inhambane,  na  prov.  de  .Moçambique.  E’  gover- 
nado por  um  regulo. 

labaímbe.  Prazo  da  Corôa  no  distr.  de  Se- 
na, prov.  de  Moçambique. 

Inhama.  Território  tributário  do  distr.  de  In- 
hambane, na  prov.  de  Moçambique.  E’  governa- 
do por  um  regulo 

Inbamacasa.  Território  do  distr.  de  Tete,  na 
prov  de  .Moçambique  Está  situado  a 20  k.  do 
rio  Zambeze,  e tem  minas  de  carvão  de  pedia. 

labamaza.  Prazo  da  Corôa  no  distr.  de  Tete, 
prov.  de  .Moçambique.  Tem  20  k.  de  comprimen- 
to e 12  de  largura.  Produz  milho  e feijão,  e tem 
extensos  bosques  habitados  por  animaes  fe- 
rozes. 

Inhamazehorta.  Prazo  do  distr.  de  Tete,  na 
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prov  de  Moçambique,  situado  para  além  dos  rios 
Zambeze  e Keongue.  Solo  fértil. 

Inhamazi.  Prazo  da  Corôa  no  distr.  de  Sena, 
prov.  de  .doçambique. 

Inbambane  (Dislricto  administrativo  de).  Es- 
te districto  é um  dos  que  fícam  mais  ao  sul  da 
prov.  de  Moçambique.  E'  limitado  ao  norte  pe- 
los territórios  da  Companhia  de  Moçambique,  ao 
sul  e a este  pelo  Oceano  e a oeste  pelo  distr.  de 
Gaza  Os  terrenos  de  Inhainbane  são  geralmente 
ferteis,  ligeiramente  ondulados,  acceutuaudo-se 
mais  essas  ondulações  em  .VJassinga,  Pauga  e na 
região  que  entra  no  districto  de  Gaza  Contras- 
tam com  as  ondulações  pronunciadas  do  distri- 
cto as  planícies  Inbarrime,  e outras  para  o sul, 
Toda  a extensão  comprehendida  entre  a villa  de 
Inbambane  e Inbarrime  é extraordinariamente 
fértil.  A séde  do  districto  é a villa  de  Inhamba- 
no,  que  6ca  situada  na  margem  direita  do  rio 
Mutainba  e a 14  milhas  da  sua  foz  E’  descripta 
sob  um  brilhante  aspecto  pelos  diversos  viajan- 
tes, tant>  nacionaes  como  estrangeiros,  sendo 
considerada  uma  das  mais  bonitas  villas  de  Áfri- 
ca. Assenta  sobre  coilinas  pouco  elevadas,  ro- 
deadas de  vegetação.  Está  dividida  em  cinco 
bairros.  A sua  população  é de  3:000  almas  apro- 
ximadamente, composta  por  bitongas,  arabes, 
baneanes,  negociantes  persas  e portuguezes.  Foi 
elevada  á categoria  de  villa  por  carta  régia  de 
9 de  maio  de  1761.  A maior  parte  das  construc- 
ções  são  cobertas  de  telha  marselheza,  mas  as 
casas  indígenas  são  todas  cobertas  de  palha  A 
villa  de  Inbambane  é séde  da  comarca  do  mes- 
mo nome.  Constitue  uma  parochia  sob  a jurisdic- 
ção  da  prelasia  de  Moçambique  e tem  uma  mis- 
são catholica  no  interior.  Os  arrabaldes  de  In- 
hambane  são  encantadores;  as  ruas  quasi  todas 
calçadas  e perfeitamente  alinhadas;  elegantes 
os  edifícios  públicos  e particulares,  muito  desen- 
volvido o seu  commercio.  A mais  bella  construc- 
ção  é a residência  do  governador,  um  edifício 
antigo,  mas  recentemente  restaurado,  situado 
n’um  pittoresco  ponto  da  rua  D.  Carlos  I.  A 
egreja  parochial  de  Nossa  Senhora  da  Concei- 
ção é um  bonito  templo,  de  elegante  construc- 
ção;  o hospital,  situado  em  frente  do  largo  da 
Senhora  da  Conceição,  taz  esquina  para  o de  D. 
Luiz  I,  é vasto  e obedece  a todos  os  modernos 
preceitos  da  scicncia.  Ha  ainda  o edifício  da  ca- 
rnara  municipal,  na  rua  Mousinho  d’Albuquer- 
que,  onde  estão  installados  a cadeia  civil,  a po- 
licia e o tribunal;  o matadouro,  com  um  reparti- 
mento especial  para  os  moiros.  O material  de 
guerra  está  armazenado  em  frente  do  littoral, 
na  rua  do  Governador  .Maciel.  O principal  ponto 
da  villa  é o largo  I).  Luiz  I,  onde  fícam  os  pri- 
meiros edifícios,  acima  citados,  e mais:  o quar- 
tel para  officiaes,  quartel  da  7 * companhia  de 
guerra,  alfandega,  correio,  obras  publicas  e te- 
legraphos,  permutando  vales  com  o reino,  capi- 
tania do  porto  fdelegação  de  Lourenço  Mar 
ques).  Ao  fundo  do  largo  está  uma  bella  ponte 
de  pedra  e ferro,  de  ‘240  metros  de  comprimento 
Esta  ponte  era  outr’ora  feita  de  coqueiros.  As 
principaes  ruas  da  villa  são:  1).  Carlos  I,  Mousi- 
nbo  d’Albuquerque,  Coronel  Galhardo,  Vistorde 
J’ortugal,  Governador  Maciel,  João  Loforte,  Pe- 
ro d’Alemquer,  Neves  Ferreira,  Azevedo  Couti- 
nho,  Soveral  Martins,  tendo  esta  um  lindo  e 
pittoresco  passeio.  O porto  de  luhambane,  que 
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infelizmente  se  resente  da  falta  de  uma  ponte  de 
embarque  e desembarque,  é frequentado  por  na- 
vios de  varias  nacionaUdades,  que  encontram 
ali  bem  abrigado  ancoradouro.  Inbambane  es- 
tá protegida  da  correria  dos  geutios  por  uma 
praça  de  guerra,  denominada  de  Nossa  Senhora 
da  Conceição,  e pelo  forte  de  S.  João  da  Boa 
Vista.  A praça,  que  tem  a tórma  de  um  quadri- 
longo  irregular,  ostentando  nos  ângulos  guaritas 
de  pedra,  ergue-se  defronte  do  caminho  e quasi 
no  centro  da  villa.  As  muralhas  são  fabricadas 
de  pedra  e cal,  comquanto  primitivamente  a pra- 
ça tivesse  sido  cercada  de  estacaria.  O forte  já 
bastaute  deteriorado,  apresenta  a fórma  de  um 
quadrado,  com  duas  faces  concluídas  e outras 
duas  apenas  principiadas.  Está  artilhado  com 
peças  de  ferro  e possue  uma  pequena  casa  cir- 
cular, onde  se  recolhem  os  veteranos  O archi- 
pelago  de  Bazaruto,  notável  pela  pesca  de  péro- 
las,  está  ligado  administrativamente  ao  distri- 
cto de  Inhambaue. 

Inbambiça.  Território  do  distr.  de  Inham- 
bane,  prov.  de  .Moçambique.  Solo  fértil.  Abun- 
dante producção  de  côcos. 

Inbambino.  Prazo  da  Corôa  no  distr.  de  Sofa- 
la,  prov.  de  .Moçambique.  Pertenceu  á extincta 
ordem  de  S Domingos,  de  Gôa. 

Inbambupé  (Antonio  Luiz  Pereira  da  Cunha, 
marquez  de).  Bacharel  formado  em  Direito  pela 
Universidade  de  Coimbra.  Nasceu  na  Bahia  a 6 
de  abril  de  1760.  Fal.  a 18  de  setembro  de  1837. 
Começou  os  seus  estudos  na  sua  terra  natal,  e 
veiu  completal-os  a Coimbra,  formando-se  na  fa- 
culdade de  Direito,  teudo  frequentado  ao  mesmo 
tempo  os  cursos  de  Mathematica  e de  Philoso- 
phia.  Em  1789  foi  despachado  juiz  de  fora  de 
Torres  Vedras,  em  1792  ouvidor  em  Pernambu- 
co, servindo  como  desembargador  na  Relação  da 
Bahia,  o em  1798  fez  parte  do  governo  interino 
da  capitania  de  Pernambuco.  Em  1802  passou  a 
ser  ouvidor  da  comarca  de  Rio  das  Velhas,  e cm 
1803  teve  carta  de  desembargador  do  Porto  com 
exercício  na  ouvidoria  de  Sabará.  Em  1806  foi 
nomeado  desembargador  ordinário  da  casa  da 
Supplicação  ein  Lisboa,  d’onde  partiu  para  o 
Rio  de  Janeiro  com  licença,  e em  1808  teve  a 
nomeação  de  chanceller  da  Relação  da  Bahia, 
fez  parte  do  governo  interino  d’esta  provincia,  e 
em  181.'')  passou  a exercer  no  Rio  de  Janeiro  o 
cargo  de  conselheiro  da  Fazenda,  juntamente 
com  outras  muitas  e variadas  coinmissões.  Em 
18‘21  foi  nomeado  intendente  la  policia,  por  in- 
dicação da  tropa  insurgida;  em  lí23  foi  nomea- 
do conselheiro  de  Estado  por  D.  Pedro.  Conti- 
nuou a exercer  no  Brazil  diversos  cargos  da 
maior  importância,  tomou  parte  em  diflferentes 
ministérios,  sendo  um  distincto  estadista,  ü go- 
verno brazileiro  agraciou  o com  o titulo  de  vis- 
conde de  Inhambupé,  que  depois  elevou  ao  de 
marquez. 

Inbambibu  Terras  tributarias  do  districto  de 
luhambane,  na  provincia  de  .Moçambique.  íolo 
fértil.  Produzem  mantimento  cafreal,  e são  go- 
vernadas por  um  regulo  e por  vários  chefes  de 
povoações 

Inbamlara.  Rio  do  districto  de  Quelimane,  na 
provincia  de  .Moçambique.  E’  um  dos  rios  que 
formam  as  chamadas  boceas  do  Zambeze,  e cons- 
tituem n’o  dois  braços  do  mesmo  Zambeze.  Des- 
agua no  Oceauo  Indico,  a 24  k.  ao  NE  do  Mu- 
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zello.  II  Bahia  do  distr.  de  Quelimane.  Fica  ao  S 
da  villa  de  Quelimane. 

Inhamlssengo.  Ilha  do  distr.  de  Quelimane, 
na  prov.  de  .Moçambique.  E’  banhada  pelas  aguas 
dos  rios  Melambe  e Inhamisseugo,  que  sào  boc- 
cas  do  Zambeze.  jj  Rio  do  distr.  de  Quelimane, 
na  prov.  de  Moçambique.  E’  um  dos  principaes 
rios  que  fórmam  o delta  do  Zambeze.  Corre  da 
margem  direita  do  Luabo,  dividido  em  dois  ra-  i 
mos  chamados  Messere  e Congune,  que  se  jun-  j 
tam  depois  de  33  k.  da  foz  do  inhamissengo.  ! 
Conservando  geralmente  a largura  de  300  a 400 
metros  no  espaço  de  24  k.  do  seu  curso  na  direc  i 
çào  de  NS,  alarga-se  mais  nas  proximidades  da 
embocadura;  incliuatido-se  entào  para  SE  chega  ! 
a medir  1:100  metros  de  largura  entre  as  pontas 
da  barra,  isto  é,  entre  a oriental,  que  é excessiva- 
mente baixa,  mas  um  tanto  arborisada,  e a Occi- 
dental, ponta  alta  e de  praia  de  areia.  Entre  es- 
tas pontas,  d'onde  saem  duas  restingas  em  parte  | 
descobertas,  existe  um  baixo  com  um  metro  | 
d’agua,  a cerca  de  2:500  metros  das  referidas 
pontas.  A montante  d’este  banco  ha  outro  que  se  | 
descobre  na  baixa-mar,  formando  na  preamar 
uma  grande  resaca;  tem  500  metros  na  sua  maior 
largura,  e 1:340  de  extensão  no  sentido  do  NNO. 
ü porto  tem  1:400  metros  de  largura,  e está  si- 
tuado entre  a margem  direita  do  rio  e o primei- 
ro baixo.  Segundo  observações  feitas  em  1869,  o 
Inhamissengo  é a melhor  entrada  do  Zambeze  e 
a mais  accessivel  á sua  navegação.  As  margens 
do  rio,  em  geral  lodosas,  são  arborisadas  princi- 
palmente de  mangues. 

labamixore.  Prazo  da  Corôa  no  districto  de 
Tete,  província  de  Moçambique.  Tem  15  k.  de  ; 
comprimento  por  5 de  largura,  e o ,seu  solo  é 
fértil.  Produz  trigo,  milho,  legumes  e canna  sac- 
charina.  Pertenceu  aos  frades  da  ordem  de  S.  j 
Domingos. 

Inhamoango.  Pequeno  rio  do  districto  de 
Tete,  na  prov.  de  Moçambique.  Corre  no  terri- 
tório de  Xidimá  no  Monomotapa  Nas  suas  mar- 
gens ha  minas  de  carvão  de  pedra.  Dista  cêrea 
de  90  k.  de  Tete. 

Inhamoletlma.  Terras  da  Corôa  no  districto 
de  Tete,  prov.  de  Moçambique.  São  governadas 
por  um  regulo  e por  vários  chefes  seus  tributá- 
rios. Solo  muito  fértil.  Pioduz  mantimento  ca- 
freal. 

Inhampala.  Terras  da  Corôa  no  districto  de 
Inbambaue,  prov.  de  .Moçambique.  São  governa- 
das por  um  regulo  e por  vários  chefes  de  po- 
voações seus  tributários.  Solo  fértil.  Produz  man 
timento  cafreal. 

Inbampossa.  Terras  da  Corôa  no  distr.  de  I 
Inbambaue,  prov.  de  Moçambique.  Sào  governa- 
das por  um  regulo  e por  vários  chefes  de  povoa-  j 
çôes  seus  tributários.  Produzem  mantimento  ca- 
freal. i 

Inbampura.  Rio  da  provincia  de  Moçambi-  í 
que.  Corre  ao  N do  rio  do  Ouro,  da  Lagôa  ou 
Bembe,  do  qual  também  toma  o nome,  e é um 
prolongamento  ou  braço.  Passa  nos  districtos  de 
Inhambane  e de  Lourenço  Marques,  antes  de  se 
'ançar  no  Oceano  Indico. 

Inbamuar.  Prazo  da  Corôa  no  distr.  de  Sofa- 
la,  prov.  de  .Moçambique.  Tem  abundantes  flo- 
restas de  preciosas  madeiras  de  construcção  e 
marcenaria.  O solo  é fertilíssimo  quando  não  fal- 
tam as  chuvas.  Produz,  além  de  grande 


dade  de  mantimento  cafreal,  muita  cêra,  manná 
e mel.  Este  prazo  já  foi  muito  populoso  e rico. 
Também  lhe  chamam  Inhambar. 

Inbamucbingo.  1'erritorio  tributário  do  dis- 
tricto de  Inhambane,  na  prov.  de  .Moçambique. 
E’  governado  por  um  regulo.  Solo  fértil.  Produz 
mantimento  cafreal. 

Inbamué.  Terras  tributarias  do  distr.  de  In- 
hambane, na  prov,  de  Moçambique.  São  gover- 
nadas por  nm  regulo  e por  chefes  de  povoações 
seus  tributários.  Solo  pouco  fértil,  mas  abundan- 
te de  coqueiros. 

Inbamubu.  Território  tributário  do  distr.  de 
Inhambane,  prov.  de  .Moçambique.  E’  governado 
por  nm  regulo. 

Inbamulala.  Terras  da  Corôa  no  distr.  de 
Inhambane,  prov.  de  Moçambique.  São  governa- 
das per  um  regulo  e por  chefes  de  povoações 
seus  tributários.  Solo  fertilíssimo.  Produzem 
muito  arroz,  mandioca,  milho  e outro  mantimen- 
to cafreal,  e tem  bastante  mel  e cêra. 

Inhamunassi.  Termo  da  villa  de  Sofala,  no 
districto  d’este  nome,  provincia  de  Moçam- 
bique. 

Inhamunhe.  Rio  do  prazo  Quissamassungo,  no 
distr.  de  Sofala,  prov.  de  Moçambique.  As  suas 
aguas  são  salgadas. 

Inhamunho.  Prazo  da  Corôa  no  distr.  de  Se- 
na, prov.  de  .Moçambique.  Tem  15  k.  de  compri- 
mento por  5 de  largura,  e está  cortado  pelo  rio 
Zambeze,  onde  ha  quatro  pequenas  ilhas  depen- 
dentes do  mesmo  prazo.  Solo  fertilíssimo,  e mui' 
to  apto  para  todo  o genero  de  cultura.  Produz 
algodão,  milho,  meixoeira  e palma-christi,  e tem 
densos  bosques  de  pouco  valor,  povoados  de  fé- 
ras.  II  Uma  das  quatro  ilhas  do  prazo  Inhamu- 
nho, no  distr.  de  Sena,  prov.  de  Moçambique. 
Está  situada  no  rio  Zambeze  e um  pouco  abai- 
xo do  Zungua,  confluente  d‘aquelle  rio.  Solo  mui- 
to fértil  e povoado.  Produz  milho  fino,  meixoei- 
ra e nachenim,  e tem  boas  madeiras. 

Inhamurube.  Território  tributário  do  distri- 
cto de  Inhambane,  na  prov.  de  Moçambique.  E’ 
governado  por  um  regulo. 

Inbamuruluga.  '1  erritorio  tributário  do  distr. 
de  Inhambane,  na  prov.  de  Moçambique.  K’  go- 
vernado por  um  regulo.  Solo  pouco  fértil.  ||  Ter- 
ritório de  caíres  no  distr.  de  Lourenço  Marques, 
prov.  de  Moçambique. 

Inhamussem.  Pov.  do  território  de  Inhamus- 
sua,  districto  de  Inhambane,  provincia  de  Mo- 
çambique. 

Inhamassua.  Território  tributário  do  distri- 
cto de  Inhambane,  na  prov.  de  Moçambique.  E’ 
governado  por  um  regul.0.  Terreno  muito  fértil. 
Produz  mantimento  cafreal. 

Inbamuxinga.  Terras  da  Corôa  no  distr.  de 
Inhambane,  prov.  de  Moçambique.  São  governa- 
das por  um  regulo  e por  chefes  de  povoações  seus 
tributários.  Solo  fértil.  Produz  mantimento  ca- 
freal. 

Inhancato.  Ilha  do  distr.  de  Sofala,  na  prov. 
de  Moçambique.  Está  situada  no  rio  de  Sofala, 
defronte  da  villa  d’este  nome,  e fôrma  o porto  da 
mesma  villa. 

Inbancere.  Prazo  do  distr.  de  Sena,  na  prov. 
de  Moçambique.  Tem  5 k.  de  comprimento  e 
I quasi  outros  tantos  de  largura.  E’  muito  fértil. 
Abunda  em  arroz,  algodão,  café,  canna  saccha- 
rina,  meixoeira,  milho  fino,  palma-christi  e legu- 
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mes,  tem  florestas  de  ébano  e depositos  de  sal 
mineral  Nos  seus  bosques  ha  animaes  ferozes. 

lobandda.  Pequeno  prazo  da  Corôa  no  distr. 
de  Tete,  prov.  de  Moçambique.  Tem  perto  de  5 
k.  de  comprimento  por  quasi  outros  tantos  de 
largura  Solo  fértil.  Produz  milho,  meixoeira  e 
legumes.  KstA  dividido  em  povoações  de  cafres 
tributários  que  o cultivam.  Abunda  em  abadas, 
búfalos,  elephantes,  leões,  tigres  e outros  ani- 
maes ferozes.  Tem  densas  florestas. 

Inhandora.  V.  Inhandôa. 

Inhanfupa.  Rio  do  distr.  de  Sofala,  na  prov. 
de  Moçambique  N.  no  sertão,  corre  no  prazo  de 
Empara,  e vae  desaguar  na  bahia  de  Sofala. 

InhãDge.  Pov.  do  conc  de  Cabinda,  distr.  do 
Congo,  prov.  de  Angola.  Pertence  ao  sobado  de 
Cabinda  e é delegação  do  Chiavala. 

Inhangerl.  Prazo  da  Corôa  no  distr.  de  Tete, 
prov.  de  Moçambique.  Tem  10  k.  de  comprimen- 
to e 7 de  largura.  E’  cortado  por  vários  peque- 
nos rios  d’agua  dôce,  e o seu  solo  é muito  fértil. 
Produz  algodão,  arioz,  meixoeira,  milho,  trigo  e 
legumes.  Tem  bosques  de  preciosas  arvores,  al- 
gumas das  quaes  são  odoriferas.  Nas  suas  selvas 
abundam  os  animaes  ferozes,  ü clima  é beni- 
gno. 

Inhãngona.  Aringa  no  Barué,  na  África  Orien- 
tal. Deve  o nome  ao  riacho  que  passa  proximo  e 
que  afllue  ao  Inharuiro-  Era  uma  das  principaes 
aiingas  do  Barué,  não  pela  sua  construcção  mas 
pela  situação  e tamanho.  Situada  na  falda  de 
dois  montes,  tinha  um  perimetro  de  dois  mil  me- 
tros e umas  oitocentas  palhotas.  Em  1891  tinha 
sido  tomada  pelas  forças  de  Manuel  Antonio, 
mas  depois  ao  desastre  d’este  em  Missange,  fôra 
novamente  oceupadas  pelos  baruistas.  No  cume 
dos  montes  cncontraram-se,  por  necasião  da 
campanha  de  1902,  dois  baluartes  feitos  de  pe- 
dra solta,  levantados  por  aquelle  sertanejo.  Era 
a residência  do  regulo  Camboemba,  que  depois 
de  batido  em  1897  nos  seus  territórios,  para  ali 
se  refugiara,  e onde  exercia  o alto  cargo  de  ca- 
pitão grande  do  .Macombe.  Na  campanha  de  1902 
0 inimi  go,  vendo  que  não  podia  resistir,  incen- 
diou a aringa,  casas  e seus  proprios  mantimen- 
tos, prova  evidente  da  sua  rebellião,  e fugiu  na 
direcção  de  Missangue  Construiram  os  expedi- 
cionários um  posto  junto  á agua,  que  foi  guar- 
necido com  Uma  peça  de  artilharia  e praças  de 
marinha,  um  pelotão  indigena. 

Inhangurue.  Ilha  do  distr.  de  Quelimane,  na 
prov.  de  Moçambique.  Está  cercada  pelas  aguas 
do  Oceano  Indico,  pelas  da  barra  do  Inhamis 
sengo  e do  Luabo  ou  Catharina,  e pelas  do  canal  ' 
Inhangurue,  que  a separa  da  ilha  Mirarame.  || 
Canal  do  distr.  de  Quelimane.  E’  formado  pelas 
aguas  dos  rios  Inhamisseugo  e Luabo,  do  mesmo 
districto. 

Inbansãnte.  Ilha  do  rio  Inhanfupa,  no  distr.  I 
de  Sofala,  prov.  de  Moçambique.  Faz  parte  do 
prazo  Empara 

labanvú.  Território  do  distr.  de  Tete,  na 
prov.  <le  Moçambique.  Está  situado  a pouco  mais 
de  20  k.  do  rio  Zambeze.  Boas  minas  de  carvão  ' 
de  pedra.  I 

labadxe.  Território  do  sertão  do  distr.  de  So-  j 
fala,  na  prov.  de  .Moçambique.  Tem  algumas  mi- 
nas e foi  oceupado  pacificamente  em  1831.  .ás  i 
minas  de  ouro  que  possue,  começaram  a scr  ex-  | 
pioradas  em  1857  pela  Associação  da  exploração  | 
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do  minério  de  luhaôxe,  estabelecida  na  villa  de 
Sofala. 

Inbapada.  Prazo  do  distr.  de  Sena,  na  prov. 
de  Moçambique.  Produz  milho  fino. 

iQbapanda.  Prazo  do  distr.  de  Sena,  na  prov. 
de  .Moçambique.  Produz  mantimento  cafreal. 

Inbapata.  Território  tributário  do  distr.  de 
luhambane,  na  prov.  de  Moçambique.  E’  gover- 
nado por  um  regulo.  Terreno  muito  fértil.  Pro- 
duz iT  ilho,  meixoeira  e legumes. 

lobalma.  Prazo  da  Corôa  no  distr.  de  Tete, 
prov.  de  Moçambi(jue. 

Inbaruça.  Terras  antigamente  da  Corôa  no 
distr.  de  Tete,  prov.  de  Moçambique.  Fôram  con- 
fiscados á extincta  Companhia  de  Jesus.  Perten- 
cem actualmente  á Companhia  de  Moçambique, 
constituindo  uma  sub-circumscripção  dos  terri- 
tórios de  .Manica  e Sofala. 

Inharucuary.  Rio  do  distr.  de  Sofala,  na 
proy.  de  Moçambique.  E’  um  dos  dois  Tios  que 
I circumdam  a villa  de  Sofala  e se  juntam  na  en- 
seada de  Quissanga,  que  é o porto  d’aquella 
villa. 

Inbassenge.  Rio  do  distr.  de  Sofala,  prov.  de 
Moçambique.  E’  um  affluente  de  Save,  e apenas 
navegavel  por  lanchas  e pequenas  embarcações 
chamadas  coches. 

i Inbassugo.  Prazo  do  distr.  de  Quelimane,  na 
prov.  de  Moçambique. 

labassunge.  Prazo  da  Corôa  no  distr.  de  Que- 
'limane,  prov.  de  .Moçambique.  Solo  fértil.  Pro- 
duz arroz,  feijão,  nacheuim  e milho. 

Inbate.  Uma  das  28  ilhas  do  distr.  e archipe- 
lago  de  Cabo  Delgado  ou  Quenmba,  na  prov.  de 
Moçambique. 

Inbava.  Território  do  distr.  de  Tete,  na  prov. 
de  .Moçambique.  .Minas  de  carvão  de  pedia. 

Inbavanda.  Território  do  distr.  de  Inhamba- 
ne,  na  prov.  de  .Moçambique.  E’  governado  por 
um  regulo.  Solo  fértil.  Produz  mantimento  ca- 
freal. 

Inbeca.  Território  do  distr.  de  Lourenço  .Mar- 
ques, na  prov.  de  Moçambique.  Está  separado 
pelo  rio  Tembe  das  terras  do  mesmo  nome. 

Inbere.  Pov.  do  sobado  de  Gunja,  conc.  do 
Egito,  distr.  de  Benguella,  da  prov.  de  Angola. 
II  Pov.  do  sobado  de  Bembo  0’Lombo,  conc.  do 
i Egito,  distr.  de  Benguella,  prov.  de  Angola. 

Inb-Vl-bo.  Pov.  do  território  de  Saiela,  no 
distr.  de  luhambane,  prov.  do  .Moçambique. 

lajalé.  Roça  da  ilha  de  S.  Thomé,  na  Afrita 
Occidental. 

Injote.  Território  situado  ao  S da  prov.  do 
■Moçambique,  áquem  do  rio  Incomati. 

Inlomongo.  l’ov.  do  sobado  de  N’gando,  conc. 
de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de  An- 
gola. 

Inluomu.  Pov.  do  sobado  de  Bem,  conc.  do 
S.  >alvador  e distr.  do  Congo. 

Innaguivija.  Território  tributário  do  distr 
de  Inhambane,  na  prov.  de  Moçambique  E'  go- 
vernado por  um  regulo. 

Inuocentes  (Fr.  Antonio  dos).  Religioso  fran- 
ciscano  da  provincia  dos  Algarves;  theologo  e 
prégador.  N.  em  Evora,  julga-se  que  em  1.Õ70,  c 
ainda  vivia  cm  1631.  Professou  em  1.Õ9Ü  Dos 
muitos  sermões  que  prégou,  publicou  os  4 se- 
guintes : Sermão  nas  exeqnias,  que  a cidade  de 
Portalegre . . . fez  a FÃ- liei  D.  Filippe  II  de  Por- 
tugal em  0 mez  de  maio  de  1621,  Lisboa,  1621; 
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Sermão  em  a Sé  da  cidade  de  Lisboa  na  festa  do  | 
martyr  S-  Vicente,  Lisboa,  1623;  Sermão  no  Real 
Convento  de  Odivellas  em  o dia  e festa  de  seu  pa- 
dre o glorioso  S.  liernardo,  Lisboa,  1624;  Sermão 
da  Expectação  no  seu  dia,  anno  1630,  na  Capella 
Real,  Lisboa,  1631. 

lo-Pace.  Cárcere  que  existia  nos  conventos, 
e onde  eram  presos  os  religiosos  culpados  de 
certos  crimes. 

Inquião.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Lijó,  cone.  de  liarcellos,  distr.  de  Braga. 

Inquisição.  Antigo  tribunal  ecclesiastico,  tam- 
bém conhecido  por  Santo  Officio,  estabelecido 
no  século  xm,  para  exaltação  da  fé,  perseguindo 
os  herejes,  judeus  e infiéis.  Já  antes  do  século 
XIII,  as  cominissòes  chamadas  syiiodos,  que  cons 
tituiam  nos  diversos  districtos  de  cada  diocese 


de  todas  as  accusaçôes,  facilitavam-se-lhe  os 
meios  de  defeza,  e nada  se  lhe  occultava.  No  ter- 
ceiro concilio  geral  de  Latrão,  em  1179,  dccre- 
I taram-se  providencias  severas  contra  as  heresias 
j que,  pelo  seu  incremento  e pelar  violências  dos 
1 seus  sectários,  se  tinham  tornado  mais  perigo- 
sas. A constituição  promulgada  por  Lucio  111  em 
1184  é considerada  por  alguns  escriptores  como 
a origem  e germon  da  Inquisição.  Aquclle  acto 
do  poder  papal,  expedido  de  aceordo  com  os  prin- 
cipes  seculares,  ordena  aos  bispos  que,  por  si, 
pelos  arcediagos,  ou  por  commissarios  de  sua 
nomeação,  visitem  uma  ou  duas  vezes  por  anno 
as  respectivas  dioceses,  a fim  de  descobrir  os  de- 
lidos de  heresia,  ou  por  fama  publica  ou  por  de- 
nuncias particulares.  N’essa  constituição  appa- 
recem  já  as  designações  de  suspeitos,  convenci- 
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uma  cspecie  de  tribunaes  dependentes  do  bispo, 
tinham  a seu  cargo  proceder  contra  os  herejes. 
Kssas  commissòes.  porém,  depois  de  os  qualifica- 
rem como  taes  e de  lhes  applicarem  a excommu- 
nhão,  deixavam  o resto  á acção  do  poder  civil. 
Ha  exemplos  de  condemnarem  os  juizes  secula- 
res os  herejes  ao  ultimo  suppiicio,  embora  ne- 
nhuma lei  da  egreja,  nem  de  direito  romano  lhes 
impuzesse  maior  pena  do  que  o confisco  dos 
bens;  todavia,  no  meio  do  fanatismo  que  inspi 
rava  semelhantes  crueldades,  o systema  de  pro- 
cesso contra  os  delinquentes  d'esta  espccie  não 
tinha  analogia  alguma  com  o que  depois  a Inqui- 
sição adoptou.  Não  havia  juizes  especiaes  para 
investigarem  e apurarem  os  factos;  serviam  para 
isso  os  tribunaes  ordinários.  O aceusado  assistia 
aos  actos  do  processo,  dava-se-lhe  conhecimento 


dos,  penitentes  e relapsos,  com  que  se  indicam 
diversos  graus  de  culpabilidade  religiosa,  com 
diversas  sancçòes  penaes.  'Todavia  conserva-se 
ahi  ainda  pura  a distiucção  dos  dois  poderes,  li- 
mitando  se  a egreja  aos  castigos  espirituaes  e 
deixando  ao  poder  secular  a applicação  de  outras 
penas.  No  século  xiii  foi  que  verdadeiramente 
começou  a apparecer  a Inquisição,  como  entida- 
de, até  certo  ponto,  independente;  como  institui- 
ção alheia  ao  episcopado.  No  sul  da  França  e, 
ainda,  nas  provincias  septentrionacs  da  Hespa- 
nha,  apezar  das  providencias  que  anteriormente 
se  haviam  tomado,  a heresia  lavrava  cada  vez 
mais  possante,  favorecida  por  diversas  causas. 
Em  1204,  o papa  Innocencio  III  enviou  a Tolosa 
tres  monges  de  Cistér,  com  plenos  poderes  para 
procederem  immediatamente  contra  os  herejes. 
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Levavam  commissão  do  pontífice  para,  nas  pro- 
víncias de  Aix,  Aries  e Narbonna  e nas  dioceses 
visiuhas,  até  onde  vissem  que  cumpria,  destruí- 
rem, dispersarem  e arrancarem  as  sementes  da 
má  doutrina.  Estas  faculdades  extraordinárias 
deram,  a principio,  resultados  contrários  ao  in- 
tento. Os  prelados,  ofFendidos  por  semelhante 
intervenção  em  actos  de  jurisdicçào  própria,  não 
só  deixavam  de  favorecer  os  delegados  pontifi- 
cios,  mas  também  lhes  suscitavam  sérios  obstá- 
culos, e,  por  muito  tempo,  03  esforços  d’elles  fo- 
ram, em  parte,  inutilisados  pela  má  vontade  dos 
bispos  e,  ainda,  dos  magistrados  seculares.  Ape- 
zar  da  autoridade  quasi  illiinitada  de  que  se 
achavam  revestidos,  os  tres  monges  teriam  vol- 
tado para  Roma  desanimados,  como  mais  de  uma 
vez  0 pretenderam  fazer,  se  não  lhes  houvesse 
oceorrido  inesperado  auxilio.  Foi  este  o de  dois 
hespanhoes,  o bispo  de  Osma  e um  cotiego  da 
sua  sé.  Domingos  de  Gusmão,  que  o papa  lhes 
enviou  por  collegas  em  120ii.  Ambos  elles  mos- 
traram maior  perseverança  e ençrgia  do  que  os 
tres  anteriores  legados.  Mas  o homem  proprio, 
pelo  seu  zelo  e actividade,  para  desempenhar  di- 
gnamente aqueila  espinhosa  missão  era  Domin- 
gos. Sobre  elle,  quasi  unicamente,  ficou  pesando 
o encargo  de  combater  a heresia,  desde  que  o 
bispo  de  Osma,  passados  dois  annos,  se  recolheu 
á sua  diocese.  Foi  então  que  o inquieto  conego 
hespanhol  buscou  associar  á empresa  vários  sa- 
cerdotes, que,  por  fim,  estabeleceram  uma  espe- 
cie  de  congregação  em  Tolosa,  com  a qual,  sendo 
os  seus  estatutos  approvados  em  12 IG  por  Hono- 
rio  III,  se  constituiu  a ordem  dos  frades  préga- 
dores,  ou  dominicanos.  O nome  de  inquisidores  da 
fé  tinha  sido  dado  a esses  diversos  legados  do 
papa;  mas  nem  tal  designação  importava  o mes- 
mo que  depois  veiu  a significar,  nem  elles  cons- 
tituíam um  verdadeiro  tribunal,  com  formulas 
especiaes  de  processo.  Domingos  de  Gusmão, 
que  mais  tarde  a egreja  canonisou,  combate  com 
a palavra  a heresia,  mas  impellido  pela  sua  in- 
tolerância e pelo  seu  odio  contra  os  que  se  re- 
cusavam a obedecer  ás  imposições  de  Roma,  ex- 
cita a populaça  contra  os  herejes,  applaudiudo 
os  excessos  por  ella  praticados.  A lueta  estava 
declarada.  Os  prelados,  na  maior  parte,  em  obe- 
diência ás  ordens  de  Innocencio  III,  desatten- 
dendo  as  tradições  christãs,  aconselharam  a 
maxima  violência  promettendo  largas  recompen 
sas  espirituaes  aos  que  mais  se  distinguissem  no 
combate  contra  os  herejes.  O anno  de  1229  é a 
verdadeira  data  do  estabelecimento  da  Inquisi- 
ção, e Gregorio  IX  a elevou  á categoria  dos  tri- 
bunaes  regulares.  De  12-12  em  deante,  as  func- 
ções  inquisitoriaes  fôram  exclusivamente  confia- 
das aos  frades  dominicanos.  Criam-se  juntas  de 
inquisidores  incumbidos  da  negra  missão  de  de- 
nunciarem os  herejes.  Luiz  IX,  de  França,  e Fre- 
derico II,  da  Allemanha,  promulgara  decretos  or 
denaudo  que  sejam  presos  e suppliciados  os  he- 
rejes. Em  1255  e 1256,  a rogativas  de  Luiz  IX, 
o papa  Alexandre  IV  generalisou  a Inquisição 
em  França,  mas  não  se  pôde  alimentar.  Em  Hes- 
panha  é que  se  tornou  mais  poderosa,  sendo  ao 
mesmo  tempo  uma  instituição  politica  e religio- 
sa. Introduzida  na  Catalunha  em  1232,  não  tar- 
dou a espalhar  se  em  toda  a pcninsula,  perse- 
guindo sobretudo  os  judeus  e os  moiros  relapsos. 
O dominicano  Sueiro  Gomes  fez  tentativas  para 
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! fazer  vigorar  em  Portugal  certas  leis,  que  pa- 
rece tendiam  a lançar  os  fundamentos  do  sys- 
tema  inquísitorial,  mas  essas  tentativas  fôram 
energicamente  repeilidas  por  D.  Affonso  11,  que 
nas  cortes  de  1211  regulara  a penalidade  contra 
os  herejes,  mas  herejes  que  fossem  havidos  por 
! taes  em  virtude  do  julgamento  dos  prelados  dio- 
' cesanos,  conforme  a legitima  disciplina  da  egre- 
ja. Depois,  por  oceasião  do  celebre  processo  dos 
; templários,  no  principio  do  século  xiv,  a bulia 
dirigida  a el-rei  D.  Diniz,  para  que  procedesse 
contra  os  cavalleiros  d’aquella  ordem  nos  seus 
reinos,  parece  presuppôr  a existência  de  inqui- 
sidores em  Portugal;  segundo  diz  Alexandre 
Herculano,  «onde,  de  feito  poderia  havêl-os,  em 
virtude  do  poder  que  para  os  instituir  residia 
j no  provincial  dos  frades  prégadores;  mas  nem 
' restam  memórias  da  sua  intervenção  n’aquelle 
' ou  n’outro  processo  sobre  matérias  de  fé,  nem  a 
bulia,  especie  de  circular  aos  príncipes  christàos, 
prova  que  elles  existissem  de  facto.»  No  tempo 
de  el  rei  D.  Manuel  começaram  as  negociações 
em  Roma  para  o estabelecimento  do  terrível  tri- 
bunal do  Santo  Officio  em  Portugal.  El-rei  es- 
I creveu  ao  papa  e ao  embaixador  portuguez  D. 
i Miguel  da  Silva  sobre  este  assumpto.  Na  carta 
ao  papa  limitava-se  a rogar-lhe  instautemeute 
I quizesse  aunuir  ás  supplicas  que  em  seu  nome 
havia  de  fazer  D.  Miguel  da  Silva  sobre  cousas 
que  tocavam  á pureza  da  fé;  na  que  era  dirigida 
ao  embaixador  ordenava-se-lhe  que,  sollícitando 
uma  bulia  para  o estabelecimento  da  Inquisição 
em  Portugal,  fizesse  examinar  nós  archivos  da 
sé  apostólica  todos  os  diplomas  expedidos  para 
j a creação  da  de  Hespanha,  de  modo  que  os  ex- 
I pedidos  agora  fossem  em  tudo  semelhantes.  Com- 
1 tudo,  ü’esta  vez  falhou  o plano  do  monar..ha,  e 
I só  annos  mais  tarde}  no  reinado  de  seu  filho  D. 

João  III,  é que  o terrível  tribunal  veiu  a esta- 
• belecer-se,  depois  de  se  vencerem  muitas  difti- 
culdades,  pela  opposição  que  lhe  fizeram  os  ju 
deus  de  Roma.  Nos  principios  do  anuo  de  1531 
tinha  se  resolvido  a creação  d’um  tribunal  da  fé. 
Deram-se  instrucções  ao  embaixador  em  Roma, 
j Braz  Neto,  para  que  impetrasse  muito  em  se- 
I gredo  de  Clemente  VII  uma  bulia  que  servisse 
i de  base  ao  intentado  estabelecimento.  D.  João 
i III,  ou  porque  não  julgasse  Braz  Neto  bastante 
aeiivo  para  apressar  quanto  elle  desejava  a con- 
clusão d’um  negocio  em  que  tanto  se  empenha- 
va, ou  por  qualquer  outro  motivo,  o facto  é que 
mandou  um  novo  agente  diplomático,  a Roma, 
Luiz  Affonso,  em  setembro  do  referido  anno  de 
1531.  Diz-se  que  o novo  embaixador  já  levava 
designado  como  inquisidor  geral  o confessor 
I d’el-rei,  Fr.  Diogo  da  Silva,  religioso  da  ordem 
dos  minimos  de  S.  Francisco  de  Paula,  e cartas 
para  os  cardeaes  d’Osma  e Santiquatro,  para  fa- 
vorecerem a rapidez  do  despacho.  I).  João  III  es- 
tava certo  que  na  curia  romana  era  matéria  re- 
! solvida  a concessão  do  tribunal  da  fé  em  Portu- 
gal. Effectivamente,  a 17  de  dezembro,  expediu, 
se  uma  bulia  dirigida  a Fr.  Diogo  da  Silva,  pela 
qual  o papa  o nomeava  commissario  da  sé  apos- 
tólica e inquisidor  no  reino  de  Portugal  e seus 
domínios,  concedendo-lhe  todas  as  faculdades 
para  prender,  inquirir,  absolver  e condemnar.  O 
breve  especial  a fr.  Diogo  da  Silva,  para  que  Re- 
ceitasse o cargo  de  inquisidor,  é datado  de  13 
de  janeiro  de  1532;  e só  em  fevereiro  é que  po- 
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diam  chegar  a Portugal  os  diplomas  necessários 
para  o estabelecimento  da  Inquisição.  Seguiram- 
se  muitas  intrigas  contra  os  christãos  novos,  que 
sabedores  do  conteúdo  da  bulia,  procuraram 
por  todos  os  meios  inutilisal  a,  e tendo  por  advo- 
gado em  Roma  o christào  novo  Duarte  da  Paz, 
que  elles  baviam  enviado,  conseguiram  que  o 
papa  Clemente  VII  expedisse  um  breve,  a 17 
de  outubro  de  1532,  dirigido  ao  núncio  de  Lis- 
boa, declarando  suspensos  os  effeitos  d'aquella 
bulia  e de  quaesquer  outros  diplomas  pontiticios 
concernentes  ao  mesmo  assumpto,  proliibindo, 
não  só  0 inquisidor  geral  tV.  Diogo  da  Silva,  mas 
os  bispos,  de  procederem  por  esse  modo  exce- 
pcionai contra  os  conversos.  «Duarte  da  Paz,  po- 
rém, pouco  depois  do  breve  de  17  de  outubro, 
tornara-se  traidor,  e tratava  senamente  de  se 
congraçar  com  el  rei-  Clemente  VII  falleceu  a 
25  de  setembro  de  1534;  foi  eleito  a 13  de  outu- 
bro seguiute  0 cardeal  Alexandre  Farnese,  de- 
cano do  sacro  collegio,  com  o nome  de  Paulo  III. 
A questão  reviveu,  patrocinada  pelo  conde  de 
Cifuentes,  embaixador  de  Carlos  V,  e afinal,  o 
pontifico  expediu  a 2á  de  maio  de  1536  a bulia 
instituindo  definitivamente  a Inquisição  em  Por- 
tugal, e nomeando  inquisidores  geraes  os  bispos 
de  Coimbra,  Lamego  e Ceuta,  aos  quaes  seria 
adjunto  outro  bispo,  frade  ou  clérigo  constituido 
em  dignidade  e doutor  em  Theologia  ou  C'anones, 
escolhido  por  el  rei.  Ao  mesmo  tempo  recoinmen- 
dava  ao  núncio  Jeronymo  Capodiferro  que  vi- 
giasse de  perto  o Santo  Oflieio  e evitasse  os  ex- 
cessos em  que  elle  caisse.  Sendo  o bispo  de  Ceu- 
ta, fr.  Diogo  da  Silva,  elevado  ao  arcebispado 
de  Braga  em  1538,  foi  substituído  pelo  cardeal 
infante  D.  Henrique,  irmão  de  D.  João  III,  ain- 
da muito  novo.  Completou-se  então  o conselho 
inquisitorial  com  Ruy  Gomes  Pinheiro,  depois 
bispo  de  Angra,  e fr.  João  Soares,  mais  tarde  bispo 
de  Coimbra.  O tribunal  sanguinário  desdobra-se 
em  succursacs  em  Evora,  Porto,  Coimbra,  La- 
mego e Thomar.  Seguiram-se  infames  persegui- 
ções, atrocidades  sem  nome,  as  fogueiras  accen- 
diam  se  successivamente,  acarretando  o terror 
geral.  O primeiro  auto  da  fé  publico,  realisado 
em  Lisboa,  foi  em  domingo,  20  de  setembro  de 
1540-,  na  Ribeira  Veiha,  em  frente  do  Terreiro 
do  Trigo,  ao  qual  presidiu  o cardeal  infante  D. 
Henrique  '•orno  inquisidor  geral.  Eram  23oscon- 
demnados.  Em  Thomar  houve  um  auto  da  fé  a 6 
de  maio  de  1.543,  sendo  8 os  condemnados;  em  20 
do  julho  de  1545  houve  ali  também  outro  auto  da 
fé,  havendo  14  condemnados.  Em  Evora  realisou- 
se  a 12  de  novembro  de  1662,  em  que  fôram  cou- 
demnadas  120  pessoas : 73  homens  e 47  mulhe- 
res. Os  autos  da  fé  pfoseguiram  em  todas  as  ter- 
ras em  que  imperava  o tremendo  tribunal,  cuja 
descripção  seria  longa  e horrorosa.  O papa  Cle- 
mente VIII,  por  breve  de  23  de  agosto  de  1601. 
deu  um  perdão  geral  a todos  os  christãos  novos. 
Este  breve  foi  lido  publicamente  na  sé  de  Lis- 
boa, a 16  de  janeiro  de  1605.  O padre  Antonio 
yjeira,  que  também  foi  perseguido  pela  Inquisi- 
ção, estando  em  Roma,  tanto  trabalhou,  que  al- 
cançou do  papa  Clemente  X um  breve,  datado  de 
3 de  outubro  de  1674,  mandando  fechar  as  inqui- 
sições cm  Portugal,  e este  breve  foi  cumprido.  O 
ultimo  auto  da  fé  celebrado  antes  da  publicação 
d’cste  breve,  realisou-se  no  pateo  de  S-  Miguel, 
em  Coimbra,  a 18  de  novembro  de  1674.  Chegado 
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a Lisboa,  o núncio  o notificou  ao  conselho  geral 
do  Santo  Officio,  e este  mandou  aos  inquisidores 
de  Coimbra,  que  não  celebrassem  o auto  que  es- 
tava marcado;  mas  depois  veiu  segunda  ordem, 
para  que  o auto  saisse.  Sairam  140  penitentes, 
mas  fôram  perdoados  e a nenhum  se  confiscou 
os  bens.  Só  7 annos  incompletos  é que  estiveram 
sem  exercicio  os  inquisidores;  o papa  lunoceiicio 
XI  pela  bulia  de  22  dc  agosto  de  1681,  e que 
chegou  a Lisboa  a 21  de  setembro,  mandou  que 
o Santo  Officio  continuasse  a funcciouar  como 
antes  de  1674.  Em  1768  el-rei  D.  José,  ou  antes 
0 seu  ministro,  marquez  de  Pombal  instituiu  a 
Mesa  Censória,  e no  mesmo  anno  decretou  a abo- 
lição da  odiosa  distineção  de  christãos  novos  e 
velhos,  mas  no  anno  seguinte  concedeu  ao  tribu 
nal  do  Santo  Officio  o tratamento  de  magestade. 
Em  1773  é abolida  a escravatura  em  Portugal,  e 
publicada  também  uma  segunda  lei,  abolindo  to- 
da a differença  que  existia  ainda  entre  christãos 
velhos  e novos.  Mas  o marquez  de  Pombal  res- 
tringiu muitissimo  os  poderes  da  Inquisição.  As 
suas  sentenças  capitaes  não  podiam  ser  executa- 
das sem  beneplácito  régio,  que  raras  vezes  lhe 
era  concedido,  e,  o que  mais  sentiram  os  inqui- 
sidores, os  bens  sequestrados  aos  réos  ficavam 
pertencendo  ao  thesouro  publico.  Desde  então,  o 
santo  tribunal  soflVeu  um  golpe  mortal,  e os  seus 
cárceres  estavam  quasi  desertos,  porque  os  do- 
minicanos e todos  os  mais  empregados  inquisito- 
riaes  tinham  perdido  o principal  e o mais  rendoso 
dos  seus  privilégios,  que  era  o direito  de  se  apo- 
derarem dos  bens  dos  condemnados.  A Constitui- 
ção de  1820  extinguiu  completamente  aquelle 
tribunal  sanguinário,  pelo  decreto  de  31  de  março 
de  1821.  O Santo  Officio  compunha-se  dos  inqui- 
sidores, deputados  do  seu  conselho,  promotores, 
notários,  theologos,  revedores  dos  livros,  qualifi- 
cadores,  procuradores  dos  presos,  visitadores,  fa- 
miliares, alcaides,  meirinhos,  etc.  Os  familiares 
eram,  em  geral,  pessoas  nobres.  Em  Lisboa  o tre- 
mendo tribunal  estava  situado  no  Rocio,  pouco 
mais  ou  menos,  onde  se  vê  hoje  o theatro  de  D. 
Maria  II.  Constava  o edificio  de  um  andar  terreo 
e de  mais  tres,  embora  só  tivesse  janellas  nos 
quatro  andares  da  fachada  do  norte,  porque  as 
do  sul  e do  oriente  contavam  n’as  só  em  tres.  A 
sua  parte  anterior  comprehendia  no  andar  terreo 
c no  primeiro  os  aposentos  do  bispo  inquisidor 
geral,  os  dos  seus  creados,  dos  officiaes  da  casa, 
do  alcaide  dos  cárceres,  do  seu  guarda,  e varias 
dependencias;  no  segundo  aposentos  de  inquisi- 
dores e de  sens  creados,  do  alcaide  dos  cárceres 
e competentes  dependencias,  a sala  publica  dos 
tribunaes,  um  oratorio  com  seu  retábulo  e com 
um  crucifixo,  que  servia  nos  autos  da  fé,  onde  os 
inquisidores  e ministros  do  Santo  Officio  ouviam 
missa,  e que  dava  para  a dita  sala,  na  qual  tam- 
bém a ouviam  os  seus  officiaes,  o thesouro,  e a 
Mesa  Grande  com  o seu  secreto,  destinado  á 
guarda  de  todos  os  processos,  repertórios,  livros 
e papeis  de  segredo;  no  terceiro  quartos  de  crea- 
dos dos  inquisidores.  No  meio  d’esta  parte  abria- 
se  um  bom  pateo  com  columnas  ou  pilares,  para 
onde  olhavam  as  portas  e janellas  das  casas  cir- 
cumstantes.  A parte  centra!  continha,  do  oriente, 
nos  andares  terreo  e primeiro,  accommodações 
para  os  inquisidores  e seus  creados  e para  vários 
officiaes,  e ainda  algumas  para  os  tribunaes  no 
segundo  andar,  como  a do  despacho  da  Mesa  Pe- 
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quena  e seu  secreto,  etc.  N’esta  parte,  ao  centro, 
é que  estavam  os  cárceres,  ao  redor  de  um  es- 
paços") pateo,  que  não  teria  menos  de  180  palmos 
por  55,  sendo  no  andar  terreo  10  do  lado  de  les- 
te, e do  lado  de  oeste  7 na  primeira  ordem  e 10 
na  segunda;  no  segundo  andar  o mesmo,  excepto 
na  primeira  ordem  de  oeste,  que  tinha  8 cárce- 
res, e na  mesma  disposição;  no  terceiro  a dispo- 
sição era  egual  e egual  o numero  dos  cárceres 
orientaes;  nos  occidentaes,  porém,  havia  a difife- 
reiiça  de  serem  9 em  cada  ordem.  Os  do  oriente 
eram  os  maiores,  uns  35  palmos  por  15;  os  do 
occidente  mediriam  20  por  12,  os  maiores,  e 20 
por  8 os  menores,  menos  2 do  ultimo  andar,  que 
teriam  25  por  20.  Os  cárceres,  a não  serem  os 
occidentaes  da  segunda  ordem  do  terceiro  andar, 
não  recebiam  a luz  directamente  de  fora,  porque 
não  tinham  janellas  nem  frestas,  porém  das  que 
havia  nos  corredores  que  davam  para  o pateo 
central,  ou  para  outro  mais  pequeno  triangular 
que  limitava  os  últimos  do  occidente.  Em  geral 
tinham  só  porta  para  os  corredores,  e as  janellas 
d’estes  ficavam  em  frente  das  portas;  alguns  ha- 
via, comtudo,  na  parte  Occidental  do  segundo  e 
terceiro  andar,  que  tinham  para  elles  também 
janellas  ou  frestas.  No  andar  terreo  os  corredo- 
res eram  substituídos  em  cada  cárcere  por  uma 
casinha  de  entrada  com  janella  e porta  para  os 
pateos,  e da  qual  se  passava  ao  cárcere  fechado 
por  outra  porta.  Aos  do  andar  terreo  e do  segun 
do  andar  ficava  contigua  uma  cozinha.  Por  de- 
traz  dos  cárceres  orientaes  do  andar  terreo  ha- 
via um  espaço  destinado  para  as  sepulturas  dos 
presos  que  morriam  na  Inquisição.  Os  cárceres 
de  vigia  eram  os  do  occidente  jo  andar  terreo  e 
no  segundo,  no  prumo  d'elles;  estes  últimos  coin- 
prehendiain-se  no  numero  dos  que  dissémos  te- 
rem porta  e janella  ou  fresta  para  os  corredores, 
menos  tres  que  só  tinham  porta.  Eram,  como  to- 
dos d’aquelle  lado,  em  duas  filas  paralellas,  e en- 
tre ellas  estendia-se  o corredor  dos  vigias.  Era 
ainda  u’esta  parte  central,  no  andar  terreo,  que 
se  via  a casa  do  tormento,  e lunto  d’ella  outra, 
onde  08  inquisidores  estavam  durante  a sua  exe- 
cução. A parte  norte  do  edifício,  cuja  frente 
olhava  para  a rua  da  Horta  da  Mancebia,  conti- 
nha em  geral  no  andar  terreo  e no  primeiro  di- 
versos quartos  de  officiaes;  no  segundo  aposentos 
do  terceiro  inquisidor,  o cárcere  da  penitencia 
com  0 seu  oratorio,  a casa  do  seu  guarda,  etc.,  e 
no  terceiro  aposentos  do  outro  inquisidor,  cárce- 
res da  penitencia  e casas  com  vários  destinos. 
N’esta  parte  havia  interiormente  dois  quintaes, 
e em.  todo  o edifício  alguns  eirados,  onde  os  in- 
quisidores tomavam  o fresco.  Esta  descripção 
foi  transcripta  do  vol.  xvii  do  Occidente,  pag. 
171,  do  aitigo  do  sr.  Ramos  Coelho,  sobre  Ma- 
nuel Fernandes  Villa  Real.  (V.  Fernandes  Villa 
Real).  Bibhographia  ; Da  origem  e estabelecimen- 
to da  Inquisição  em  Portugal,  por  Alexandre  Her- 
culano,  3 volumes;  Historia  da  Santa  Inquisição 
em  Portugal,  por  fr.  Pedro  Monteiro;  partes  1.* 
e 2.*  publicadas  cm  1749  e 1750;  Procedures  cu- 
rieuses  de  Vinquisition  de  Portugal  cotilre  les 
franco -maçons,  par  un  Fr.  maçon  sorti  de  Vinqui- 
sition,  etc.  No  Archivo  da  Torre  do  Tombo  existe 
0 manuscripto  seguinte  ; Livro  das  Plantas  e 
muteas  de  todas  as  fabricas  das  Inquisições  deste 
reino  e índia  ordenado  por  mandado  do  Ill.”'<‘  e 
Rev."'"  Sr.  Dom  Francisco  de  Castro,  Bispo  In- 
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quisidor  Geral  e do  Conselho  d' Estado  de.  S.  Ma- 
gestade.  Anno  Domini,  1634,  por  Matheus  do 
Couto.  E’  um  códice  em  papel,  em  que  se  en 
coutram  as  plantas,  convenientemente  explica- 
das, dos  paços  de  Lisboa,  Coimbra,  EvoraeGôa. 

Inquisição  fAuto  da  fé,  em  que  se  cumpriam 
publicamente  as  sentenças  proferidas  pelo  tribunal 
da).  Eram  muito  solemnes  e annunciados  por 
editaes  nas  egrejas  com  oito  dias  de  antecedên- 
cia. Nos  dias  cm  que  elles  se  realisavam,  não  po- 
dia haver  outra  cerimonia  religiosa.  O dia  do 
auto  da  fé,  que  era  ordinariamente  o dia  de  To- 
dos os  Santos  ou  um  domingo  entre  o do  Espiri- 
to Santo  e o Advento,  tornava-se  um  triumpho 
para  os  inquisidores,  e todos  deviam  concorrer 
, para  o tornar  mais  brilhante.  Convidavam-se  pa- 
ra assistir  á tcrrivel  cerimonia  os  bispos  e mais 
dignidades  seculares  e ccclesiasticas,  convoca- 
vam-se os  familiares  do  Santo  Oflicio,  chama- 
vam-se os  artifíces  que  tinham  de  trabalhar  nas 
pinturas  e mais  decorações,  e mandava-se  ao  rei 
a participação  com  a lista  dos  sentenciados.  De- 
I pois  de  tudo  preparado  e ordenado,  abriam- se  as 
portas  do  palacio  da  Inquisição,  e começava  o 
horroroso  espectáculo.  Saia  o pendão  do  Santo 
Oflicio,  pegando  ás  pontas,  por  ser  logar  de  hon- 
ra, dois  familiares  de  primeira  nobreza,  e aos  cor- 
dões dois  qualifícadores  dominicanos.  O pendão 
era  de  damasco  encarnado  bordado  de  ouro  a al- 
to relevo;  entre  tarjas  tinha,  de  um  lado,  o em- 
blema do  Santo  Oflicio  encimando  as  quinas  por- 
I tuguezas,  a cruz  floreteada  de  S.  Domingos,  as 
^ chaves  e a thiara  pontifícaes;  do  outro,  a ima- 
I gem  de  S Pedro  Martyr,  de  Veiona;  o emblema 
' do  tribuual  constava  da  cruz  da  Redempção  en- 
1 tre  a oliveira,  symbolo  da  paz,  e a espada,  sym- 
I bolisando  a justiça.  Seguiam-se:  a communidade 
de  S Domingos,  a irmandade  de  S.  Jorge,  o al- 
caide dos  cárceres  com  a vara  de  meirinho  em 
punho;  após  isto,  que  era  como  que  a vanguarda  do 
préstito,  caminhava  a ala  dos  condemnados  não 
relaxados,  cada  um  d’elles  entre  dois  familiares. 
Os  condemnados  iam  pela  ordem  das  suas  abju- 
rações: primeiro  os  que  não  abjuravam  nem  le- 
vavam habito,  em  seguida  os  que  abjuravam  de 
leve,  08  que  abjuravam  de  vehemente,  os  que 
abjuravam  em  fórma  de  judaismo,  e estes  leva- 
vam sambenito;  n’esta  ultima  classe  iam  também 
incluidos  os  que  depois  de  se  tomar  nota  para  se- 
rem relaxados,  confessavam  as  culpas;  soffriam 
maiores  penas,  e levavam  vestido  o habito  de.  fogo 
revolto,  que  eram  samarras  em  que  estavam  umas 
chammas  pintadas  ao  inverso.  Depois  dos  ho- 
mens caminhavam  as  mulheres,  indo  escoltada 
cada  uma  por  dois  dos  mais  graves  e sisudos  fa- 
t miliares,  conforme  mandava  o Regimento;  as  mu- 
lheres não  podiam  levar  toucas,  lenços,  nem  or- 
nato de  especie  alguma  que  lhes  encobrisse  o ros- 
to ou  habito;  as  que  abjuravam  em  fórma.  leva- 
vam uma  veste  de  ba»>ta  amarella  que  descia 
até  á cintura,  em  cujas  faces  estava  pintada  a 
vermelho  a cruz  de  Santo  André.  O guarda  dos 
i cárceres  era  quem  vigiava  as  mulheres.  Se- 
guiam-se a cleresia  do  hospital  real,  o capellão 
dos  cárceres  da  penitencia,  que  levava  o grande 
crucifixo  entre  seis  familiares  da  nobreza  que 
iam  de  tochas  cm  punho  Era  este  o fecho  do 
préstito,  quando  faltavam  os  relaxados  em  carne. 
Quando  os  havia,  caminhavam  pela  ordem  se- 
guinte: herejee  e feiticeiros  coufitentes  diminu- 


tos  e simulados;  negativos  convictos,  impeniten- 
tes e revogantes;  relapsos  por  ficção  de  direito 
ou  manifestos,  e impenitentes  pertinazes  em  al- 
guns erros  contra  o que  elles  chamavam  fé.  Os 
ministros  da  Inquisição  tomavam  todas  as  cau- 
telas para  que  se  não  alterasse  a boa  ordem  ; 
os  condemuados  iam  quasi  todos  amordaçados  e 
de  mãos  amarradas  por  debaixo  dos  hábitos,  e 
por  causa  das  duvidas  o guarda  dos  cárceres  le- 
vava algumas  mordaças  de  prevenção.  Também 
iam  no  cortejo  jesuítas  em  numero  suflicieute 
para  os  ajudarem  a bem  morrer.  A osta  parte  do 
cortejo  pertenciam  egualmonte  as  estatuas  dos 
condemuados  ausentes,  as  caixas  com  os  livros 
interdictos  e outras  com  os  ossos  dos  condemna- 


I realisava  n’uma  egreja  e não  na  praça,  havia  to- 
I do  0 cuidado  em  conservar  fechadas  todas  as  ja- 
I nellas,  de  modo  que  se  ficasse,  cm  completa  es- 
í curidão.  Por  detraz  dos  criminosos  o povo  en- 
i chia  0 resto  da  egreja  ou  da  praça.  Então  subia 
1 um  prégador  ao  púlpito  e dirigia  aos  assistentes 
uma  allocução  cujo  assumpto  era  sempre  o pane- 
; gyrico  do  Santo  Officio.  Continuava  depois  o ser- 
mão refutando  e condemnando  a crença  bebrai- 
I ca,  refutação  recheada  de  citações  da  Biblia  e 
i dos  Santos  Padres,  e logo  o panegyrico  do  pou- 
j tifice,  da  Inquisição,  do  rei,  que  não  olhava  a 
gastos  nem  a despezas  para  extirpação  das  he- 
resias, etc.  Seguia  se  a leitura  do  edital  da  fé  e 
I do  monitorio  geral,  que  era  uma  intimação  a to- 


Corleju  d'am  auto  da  fó 


dos  mortos  nos  cárceres.  A procissão  fechava  i 
j)or  uma  escolta  da  milicia  real,  ou  guardas  do  ] 
tribunal  inquisitorial  Os  inquisidores  iam  para 
a praça  ou  templo,  onde  se  celebrava  o auto  da 
fé,  a cavallo  e com  acompanhamento  luzido,  pre-  j 
cedidos  do  meiriqho  de  cruz  alçada.  Mo  meio  da 
praça  ou  nave  levantava  se  um  alto  tablado,  on-  t 
de  se  collocava  o crucifixo  e se  abriam  alguns  ' 
missaes.  Segundo  as  categoriais  se  dispunham  ; 
aos  lados  dos  altares  os  logares  destinados  aos  ; 
assistentes  do  horroroso  espectáculo;  a um  lado 
punha  se  a cadeira  alta  p ra  o inquisidor-mor,  e j 
outras  baixas  para  os  ministros  do  tribunal.  Pro-  ; 
ximo  a estes  a justiça  secular  Os  réos  estavam  i 
n’uma  bancada  ao  fundo.  Havia  também  uma  tri- 
buna reservada  para  a côrte.  Se  o auto  da  fé  se 


dos  os  fieis  christãos,  para  que  no  prazo  de  30 
dias  viessem  denunciar,  sob  pena  de  excomrnu- 
nhão  maior,  todos  os  casos  de  que  tivessem  no- 
ticia contra  a religião  catholica,  usos  e doutri- 
nas da  santa  madre  egreja  e autoridade  do  pon- 
tifice  romano;  e que,  os  que  não  quizessem  ou 
não  pudessem  denunciar  e manifestar  esses  casos 
por  si,  0 fizessem  por  interposta  pessoa.  Depois 
lançava-se  do  púlpito  o pregão  das  sentenças  dos 
reconciliados.  Cada  um  d’estes  devia  ir  ouvir  de 
joelhos  e vella  amarella  em  punho  a sua  senten- 
ça, junto  do  altar,  jurando  ahi  a abjuração  que 
lhe  dictavam  do  mesmo  púlpito;  beijava  depois 
0 crucifixo,  e voltava  para  o seu  logar.  Final- 
mente, 0 grande  inquisidor  revestido  dos  habiios 
pontificiaes,  rodeado  de  todos  os  officiaes  e fami- 
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liares  do  Santo  Officio,  deixava  a sua  cadeira  e 
do  alto  do  altar  dava  solemnemente  a absolvição 
áquelles  a quem  a Inquisição  fazia  essa  graça, 
inas  aos  quaes  privava,  as  mais  das  vezes,  em 
troca  da  vida,  da  sua  liberdade  e sempre  da  sua 
fortuna.  Aqui  terminava  o auto  da  té,  quando 
não  havia  a ultima  parte,  os  -relaxados,  porque 
n’este  caso  e espectáculo  tornava  se  mais  pro- 
longado e mais  interessante.  O inquisidor-mór  re- 
colhia ao  seu  logar,  e começava  a leitura  das 
sentenças  dos  condemnados.  Os  relaxados  em 
carne  estavam  acorrentados  de  pés  e mãos,  e os 
que  já  não  tinham  forças,  em  cadeiras  de  braços; 
junto  d’estes  criminosos  as  estatuas  dos  condem- 
nados por  contumácia,  ou  que  tinham  sido  feli- 
zes bastante  para  poderem  escapar  ao  supplicio, 
evadindo-se  das  prisões;  estas  estatuas  estavam 
levantadas  em  postes  grosseiros,  arrebicados  de 
diabos  e de  chammas;  viam-se  também  ali  as  ar- 
cas dos  livros  iuterdictos  e outras,  pintadas  de 
preto,  e ornadas  como  os  postes  dos  condemna- 
dos,  de  demouios  e de  chammas;  arcas  contendo  os 
ossos  dos  criminosos  mortos,  aos  quaes  a inquisi- 
ção instaurava  o processo,  antes  ou  depois  da 
morte,  e mesmo  dhtquelles  que  o Santo  Officio 
tinha  julgado  util  aceusar  muito  tempo  antes  de 
morrerem,  e esperar  por  uma  condemnação  pos- 
thuma,  com  o fím  unico  de  confiscar  03  seus  bens, 
expoliando  assim  os  verdadeiros  herdeiros,  o que 
se  effeituava  com  um  rigor  inaudito.  Ao  auto  da 
fé  estava  presente  0 corregedor  do  crime  -ju  um 
desembargador  da  relação,  como  representante 
da  justiça  secular,  a quem  o tribunal  do  Santo 
Officio  relaxava  os  condemnados.  Depois  da  sua 
ultima  pergunta  aos  réos  sobre  qual  era  a reli- 
gião em  que  elles  queriam  morrer,  tocava-lhes  0 
inquisidor  no  peito,  o que  significava  que  a San- 
ta Egreja  os  repellia  do  seu  seio,  e que  ficavam  1 
entregues  ao  braço  secular,  isto  é,  ao  carrasco; 
porque  as  sentenças  da  Inquisição  não  ordena- 
vam mas  arrastavam  a pena  de  morte.  Iam  para 
os  cárceres  os  presos  para  execução  das  penas 
penitenciaes;  entregavam-se  ao  tribunal  civil  os 
que  tinham  sido  condemnados  a degredo,  e aos 
reclusos  e removidos  passavam-se  guias  para  os 
prelados  dos  mosteiros  ou  autoridades  das  ter- 
ras. Ao  passo  que  isto  se  fazia,  iam  os  relaxados 
para  a fogueira;  os  algozes  prendiam-u’os  a pos- 
tes, garrotavam  primeiro  os  que  pelo  seu  arre- 
pendimento ou  pela  escolha  da  lei  em  que  que- 
riam morrer  haviam  merecido  esse  favor,  e no 
meio  dos  cânticos  sagrados  e dos  gritos  de  dôr 
dos  pacientes,  em  presença  da  multidão  curiosa, 
accendiam  as  fogueiras,  onde  se  iam  consumin- 
do juntamente  com  as  victimas  vivas,  as  victimas 
garrotadas,  as  estatuas  dos  ausentes  e os  ossos 
dos  mortos.  Dos  que  compareciam  nos  autos  da 
fé  publicavam-se  listas  nominaes  com  designa- 
ção da  naturalidade,  profissão,  edade,  estado, 
culpas,  etc.,  0 no  dia  seguinte  ao  da  execução  af 
fixavam-se  na  porta  das  egrejas  os  retratos  das 
pessoas  queimadas  na  vespera,  com  0 seu  nome 
por  baixo  e todas  as  outras  indicações  que  se  fa- 
ziam nas  listas  Esta  exposição  fazia-se  em  Lis- 
boa na  egreja  de  S.  Domingos,  em  Coimbra  na 
de  Santa  Cruz,  em  Evora  na  de  S.  Fran- 
cisco. 

Insalde.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Paredes  de  Coura, 
distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Hraga; 

9S4 


634  hab.  e 160  fog.  Tem  escola  do  sexo  masculi- 
no. A pov.  dista  5 k.  da  séde  do  conc.  e está  si- 
tuada junto  da  serra  da  Boulhosa.  Assenta  n’um 
terreno  montuoso,  mas  de  facil  accesso  e de  pers- 
pectiva agradavel.  Os  descendentes  de  Pedro 
Vieira  da  Silva  Telles,  de  Lisboa,  apresentavam 
0 abbade,  que  tinha  330^000  réis  de  rendimento 
aunual.  N’esta  freguezia  ha  vestigios  de  duas 
fortificações,  uma  em  frente  da  outra.  A do  E,no 
sitio  chamado  Forninho  de  Ouro,  diz-se  que  é 
obra  dos  moiros.  Tinha  grandes  estradas  subter- 
râneas, que  segundo  a tradição  iam  ter  ao  ri- 
beiro de  Portozcllo,  sendo  a fortaleza  para  de- 
fender as  minas  de  ouro  que  existiam  ali.  Pi- 
nho Leal,  no  Portugal  antigo  e moderno,  volu- 
me III,  pag.  394,  diz  que  as  taes  estradas  subter- 
râneos é mais  provável  que  fossem  galerias  de 
lavra  d’aquelle  metal,  que  vinham  desembocar 
ao  ribeiro,  para  ali  ser  lavado.  A outra  fortale- 
za, que  a tradição  diz  ter  sido  obra  dos  chris- 
tãos,  era  no  sitio  chamado  Insalde,  ou  Ensalde. 
Consta  que  os  christãos,  depois  d’uma  encarni- 
çada batalha,  tomaram  a fortaleza,  e que  os  moi- 
ros fugiram  para  Arcos  de  Valle-de- Vez.  No  fo- 
ral que  el-rei  D.  Manuel  deu  a Paredes  de  Cou- 
ra, em  Lisboa,  a 2 de  junho  de  lõlõ,  é compre- 
hendida  esta  freguezia,  com  0 nome  de  Ensalde. 
A terra  é abundante  de  milho,  centeio,  algum 
trigo,  batatas,  lenha,  matto  e feno.  Apparece 
também  muita  caça.  Nus  pincaros  da  serra  da 
Boulhosa  ha  vários  fortins,  mas  todos  em  ruinas. 
No  logar  chamado  ainda  Torre  Velha  existiu  uma 
torre,  de  que  já  não  ha  vestigios.  Em  1864 
achou-se  n’esta  povoação,  debaixo  do  muro  do 
quintal  do  Casal  de  Cima,  uma  lapide  sepulchral 
com  uma  inscripção  em  caracteres  inintelligi- 
veis,  e sob  ella  um  vaso  de  barro,  muito  bem 
conservado,  cheio  de  ossos.  A pov.  pertence  á 
3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  3, 
com  a séde  em  Vianna  do  Castello. 

Inscripção.  Letreiro  ou  legenda  em  monu- 
mento, campa,  medalha,  etc.  (V.  Epigraphia). 
Bibliographia:  Inscripções  romanas  de  Braga,  por 
Albauo  Bellino;  Braga,  ls9õ.  Inscripções  de  Diu 
trasladadas  das  próprias  em  janeiro  de  1859,  por 
J.  H da  Cunha  Uivara,  Nova  Gôa,  1865.  Lapi- 
des romanas  de  Evora,  nos  Estudos  Eborenses, 
Evora  Romana,  pag.  20,  por  Gabriel  Pereira, 
Evora,  1886.  Inscripções  portugtipzas,  por  Luciano 
Cordeiro;  Lisboa,  1895.  Inscripções  inéditas,  pelo 
abbade  de  Tagilde,  Oliveira  Guimarães,  na  Re- 
vista de  Guimarães,  vol.  xvii,  1900. 

Insígnia.  Qualquer  signal  distihctivu  de  di- 
gnidade, de  posto,  de  funeções  ou  de  nobreza.  Os 
brazões  das  famílias  nobres  são  insígnias,  por 
onde  se  distinguem  dos  plebeus,  mostrando  pelo 
escudo  que  seus  antepassados  adquiriram  por 
honrosos  feitos  e sangue  esclarecido,  que  d’elles 
herdaram.  As  insígnias  e divisas  dos  escudos,  diz 
Villas  Boas  na  Nobiliarchia  portugueza,  pag.  181 
1 e seguintes,  da  edição,  de  1676,  é de  suppôr  que 
fôssem  inventadas  por  alguma  das  quatro  se- 
guintes causas,  ou  por  todas  ellas;  A primeira, 
porque  todo  0 cavalleiro  se  conhecesse  na  bata- 
lha pelo  signal  e divisa  do  seu  escudo,  e vendo- 
se  em  algum  aperto  ou  trabalho,  fôsse  soccorrido 
e animado  do  seu  capitão;  e sabendo  que  pela  di- 
visa 0 conheciam,  pelejasse  obrigado  de  vergo- 
nha fazendo  mais  caso  da  honra  que  da  vida.  A 
segunda  causa  foi  por  memória,  lembrança,  ou 
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reverencia  de  algum  bom  agouro,  presagio,  an- 
nunclo,  prodigio,  signal  ou  caso  notável,  que  suc- 
cedeu  aos  primeiros  autores,  como  a aguia  de 
Júpiter,  que  conservam  os  imperadores,  e a cruz. 
que  trazem  por  armas  muitas  familias,  a respei- 
to de  outra,  que  foi  vista  na  batalha  das  Navas 
de  Tolosa,  em  que  os  seus  progenitorfcs  se  en- 
contraram. A terceira  causa  foi  por  significação 
e memória  de  algum  feito  assignalado,  em  espe- 
cial bellico,  e façanha  digna  de  lembrança,  que 
em  algum  notável  caso,  batalha,  ou  transe  de 
armas  passou.  A quarta  toi  signal  de  nobreza  e 
fidalguia,  e porque  os  de  tal  linhagem,  ou  fami- 
lia,  fossem  eonhecidas  e assignaladas  com  aquel- 
las  divisas  e insígnias.  (W.  Brazão).  A Nobi- 
liarchia  portugueza  dá  nota  de  antigas  insiçnias 
usadas,  dizendo-se  que  a primeira  que  existiu  no 
mundo  foi  a Aguia  de  Júpiter,  rei  de  Creta. 
Apresenta  depois  as  seguintes:  Dois  leões  de  ou- 
ro, de  Heitor  Troiano;  Tres  papagaios  verdes,  de 
Josué;  Uma  viola  de  ouro,  de  David;  Um  drago, 
de  Judas  Machabeu;  Um  rei  assentado  n'uma  ca- 
deira, de  Alexandre;  Tres  coroas  de  ouro,  de  Ar- 
thur.  Assuero  teve  por  insiguia  o annel  com  que 
Aman  sellou  as  cartas  e provisões  em  que  se 
mandavam  matar  os  hebreus,  etc.  Ein  Portugal, 
el-rei  D.  Manuel  teve  por  insiguia  a esfera  ar- 
millar,  que  D.  João  II  lhe  deu  por  empresa.  O 
mesmo  soberano  D.  João  II  trazia  por  divisa 
um  pelicano  ferindo  se  no  peito  com  o bico,  e 
derramando  sangue  sobre  os  filhos,  com  esta  le- 
tra: Pola  ley  e pola  grey,  o cardeal -rei  D Hen- 
rique tomou  por  divisa  uma  nau  á véla,  com  es- 
ta letra:  Tuber  et  uber.  A’cêrca  das  divi.sas  usa- 
das pelos  nossos  monarchas,  V.  Divisa.  Introdu- 
zidas assim  as  insiguias  e divisas  no  mundo,  co- 
meçaram a usar-se  nas  bandeiras  e nos  estan- 
dartes, que  serviam  nas  batalhas  e actos  públi- 
cos da  guerra  e da  justiça  Depois  usaram-se  nos 
escudos.  D.  Manuel  foi  o primeiro  n’este  reino, 
que  poz  em  termos  o uso  das  armas,  e mandou 
ás  cortes  de  França  e de  Inglaterra  saber  o mo- 
do e costume,  que  aquelles  monarchas  pratica 
vam,  para  com  elles  se  conformar,  e deu  aos  reis 
d’armas,  arautos  e passavantes  um  regimento 
para  se  regularem  nos  seus  officios.  D.  Manuel 
foi  tão  zeloso  da  nobreza  de  seus  vassallos,  e de 
conservar  a memória  das  armas  das  familias  de 
Portugal,  que  n’uma  sala  dos  paços  de  Cintra 
mandou  pintar  muitos  brazões,  para  o que  deu 
ordem  para  se  consultarem  archivos,  capellas  e 
sepulturas,  mandando  também  fazer  um  livro  da 
mesma  matéria,  que  se  guardava  na  Torre  do 
Tombo  V.  Armorial. 

Inso  (Augusto  Cesar  Correia  do).  1.®  official 
aposentado  da  secretaria  da  Junta  do  Credito 
Publico.  Nasceu  em  Alter  do  Chão  a 22  de  no- 
vembro de  1841.  Cursou  os  lyceus,fez  exames  de 
Theologia  no  seminário  de  Santarém,  e o curso 
de  agronomia  theorica  e pratica  no  Instituto  de 
Agronomia.  Teve  a primeira  nomeação  para  a 
contadoria  da  Junta  do  Credito  Publico  em  1 de 
julho  de  1871,  e foi  aposentado  por  decreto  de  5 
de  dezembro  de  1901.  Escreveu:  Agronomia  ele- 
mentar ao  alcance  de  todos  os  lavradores',  Lisboa, 
1890.  Um  passeio  pelos  Campos  Elyseos;  Lisboa, 
1897.  Guerra  á guerra  (Conferencias)',  Lisboa, 
1904.  Tem  collaborado  em  vários  jornaes  da  ca- 
pital, no  antigo  Correio  da  Manhã,  Diário  de 
Noticias,  etc. 


Instituto.  Titulo  de  algumas  academias  ou 
sociedades  scientificas,  artisticas  ou  littcrarias; 
de  alguns  estabelecimentos  dc  instrucção.  Em 
diversas  terras  de  Portugal  encontram-se  muitas 
instituições  assim  denominadas  com  maior  ou  me- 
nor importância. 

Instituto  D.  Afifonso.  Estabelecimento  dc 
instrucção  e beneficencia  destinado  á educação 
gratuita  de  orphãs  de  officiaes  do  exercito  e da 
armada  e dos  quadros  ultramarinos,  que  tenham 
sido  seus  subscriptores.  Ein  março  de  1899  um 
grupo  de  officiaes  lembrou-se  da  conveniência 
de  se  organisar  um  collegio  á similhança  do  Col- 
legio  Militar,  para  a educação  das  filhas  dos  of- 
ficiaes. Nomeou-se  uma  commissão  para  dar  co- 
meço aos  trabalhos  preparatórios.  Alguns  dias 
depois  a commissão  solicitou  e obteve  uma  au- 
diência de  sua  magestade  a rainha  senhora  I). 
Maria  Pia  e do  senhor  infante  D.  Atfonso,  a quem 
expoz  ós  fins  do  futuro  collegio,  e com  que  meios 
contava  para  a sua  installação  e sustentação, 
pedindo  á piedosa  rainha  a sua  protecção  para 
as  pobres  creancinhas,  e ao  sr.  infante  que  ac- 
ceitasse  a presidência  d'uma  grande  commissão 
pana  estabelecer  as  bases  do  collegio.  A idéa  foi 
approvada  pelos  reaes  personagens,  que  promet- 
teram  todo  o seu  valioso  auxilio,  ü senhor  infan- 
te D.  Affonso  quiz  enearregar-se  de  solicitar 
também  a protecção  de  el-rei  senhor  D.  Carlos 
e da  rainha  senhora  D.  Amélia  para  a nov.a  ins- 
tituição, ao  que  suas  magestades  accederam  da 
melhor  vontade.  Indo  já  muito  adeantados  os 
trabalhos,  de  que  a imprensa  periódica  dava  dia- 
riamente noticia,  tratou  se  do  local  onde  se  de- 
veria installar  o novo  estabelecimento  de  bene- 
ficencia, e ficou  escolhido  o edificio  do  antigo 
convento  de  üdivellas,  que  fôra  completamentc 
transformado.  Alcançada  do  ministério  das  obras 
publicas  a cedencia  do  edificio,  começaram  as 
obras  de  adaptação  que  se  tornavam  necessárias, 
sob  a direcção  do  engenheiro  civil  sr.  Victor 
da  Encarnação,  que  foi  um  poderoso  auxiliar  do 
instituto.  O edificio  tomou  o titulo  de  Instituto 
D.  Afibnso.  Compõe-se  de  tres  pavimentos  com 
perto  de  100  divisões.  No  segundo  pavimento 
está  a habitação  da  regente,  a qual  consta  de  4 
compartimentos:  sala,  quarto  de  cama,  gabinete 
e arrecadação;  a disposição  é tal  que  lhe  per- 
mitte  vigiar,  facilmente,  todos  os  serviços  a seu 
cargo.  A ajudante  tem  os  seus  aposentos  no  ter- 
eeiro  pavimento,  e comprehendem  também  qua- 
tro divisões.  Cada  professora  tem  por  habitação 
dois  quartos  no  mesmo  pavimento,  e cada  crea- 
da  um  quarto  opposto  aos  das  professoras.  As 
camaratas  ficam  no  segundo  pavimento  entre  o 
claustro  e a cêrea;  são  duas,  tendo  uma  o com- 
primento de  19“,  70  e a outra  K)®.  Estão  separa- 
das entre  si  por  um  pateo  de  3“  de  largura,  e 
cada  uma  dividida  em  duas  partes  por  um  tabi- 
que,  no  qual  se  abre  um  arco  de  grandes  dimen- 
sões, que,  por  meio  de  cortinas  separa,  durante 
a noite,  os  grupos  por  edades,  e permitte  duran- 
te o dia  o perfeito  arejamento.  Em  cada  uma  das 
camaratas  dorrne  uma  professora  ein  cama  mais 
elevada  por  meio  d’um  estrado,  e encoberta  por 
um  cortinado.  Junto  das  camaratas  estão  as  casas 
dependentes  d’estas,  destinadas  á guarda  das 
roupas  e a estabeleeer  a coinmunicação  com  ou- 
tras construcções.  Além  das  casas  destinadas  á 
lavagem,  denominadas  lavatórios,  ha  duas  casas 
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de  bantios  situadas  no  primeiro  pavimento.  Uma 
d ellas,  destinada  a banhos  de  immersào,  tem  17“ 
de  comprimento  por  7“,4  de  largura;  a cada  tina 
corresponde  um  compartimento,  ficando  estes 
dispostos  em  duas  ordens  contiguas  de  oito  com- 
l)artimentos,  occupaudo  a parte  central  da  casa. 
A outra  casa  de  banhos  é de  menores  dimensões, 
e destinada  a banhos  medicinaes,  de  jacto  e dou- 
ches,  quandu  aconselhados  pelo  medico.  A cozi- 
nha e o refeitório  ficam  no  andar  terreo,  deitan- 
do para  a cêrca.  São  casas  espaçosas,  cheias  de 
luz  e de  ar.  A cozinha  tem  annexas  duas  casas, 
uma  para  guarda  de  combustiveis  e outra  para  a 
lavagem  das  louças,  talheres,  etc.  No  refeitório 
vêem-se  duas  mesas  de  11  metros  de  comprimen- 
to, ficando  ainda  bastante  espaço  para  o serviço. 
E’  illuminado  por  oito  largas  janellas.  Junto  ha 
uma  casa  para  a guarda  das  louças,  roupas,  etc. 
Sem  contar  a grande  cêrca  do  edificio,  ha  dois 
recreios;  um  ao  ar  livre  e outro  coberto,  para 
quando  chova  ou  haja  muito  sol.  O primeiro  tem 
a snperficie  de  555  metros  q , o que  é sufficiente 
para  IlO  meninas;  está  aqui  estabelecido  o gy- 
mnasio.^  Para  o recreio  coberto  fòram  destinadas 
a arcaria  do  claustro  e uma  sala  que  communica 
com  0 mesmo  claustro  e que  tem  a superficie  de 
122  m.  q Tem  lavandaria  especial,  n’uma  casa 
de  grandes  dimensões,  onde  ha  tres  tanques;  co- 
mo dependencia  da  lavandaria  ha  uma  casa  que 
serve  de  desinfecção  de  roupa  dos  doentes.  No 
terceiro  pavimento  ficam  duas  aulas  geraes  ou 
salas  de  estudo;  no  segundo,  deitando  para  o 
largo  de  D.  Diniz,  quatro  aulas  especiaes  e a 
aula  de  desenho,  e um  pouco  distante,  a sala 
destinada  ao  ensino  da  musica.  l'odas  as  aulas 
são  vistosamente  illuminadas.  Como  o instituto 
não  tem  só  em  vista  dar  ás  suas  alumnas  a ins- 
trucção  litteraria,  mas  ainda,  principalmente, 
uma  instrucção  profissional  que  as  habilite  a ga 
nharem  os  meios  de  subsistência,  e n’esta  ins- 
trucção estão  iucluidos  diversos  lavores,  corte, 
confecção  de  vestidos  e chapéos,  fabrico  de  la- 
vas, cartonagens,  ensino  de  telegraphia,  pharma- 
cia,  etc  , forçoso  era  destinar  á respectiva  apren- 
dizagem algumas  salas  que  servissem  de  offici- 
nas,  e ficaram  estas  estabelecidas  no  saguão  do 
pavimento,  na  ala  que  fica  entre  os  dois  claus- 
tros. A antiga  cozinha  do  convento  foi  destinada 
para  a applicação  á arte  culinaria  e priiici- 
l)almente  ao  fabrico  de  dôces.  A venda  dos  arte- 
factos constitue  uma  das  receitas  do  instituto,  e 
como  é conveniente  uma  exposição  permanente 
dos  artigos  confeccionados,  destinou-se  para  esse 
fim  o antigo  refeitório  das  freiras,  sala  muito 
interessante  por  conservar  as  antigas  pinturas  e 
azulejos.  A enfermaria  fica  n’uma  edificação  iso 
lada,  proximo  do  extremo  poente  da  ala  da  egre- 
ja  e antigo  côro.  Como  dependencias,  mas  sepa- 
rados por  uin  corredor,  ha  o gabinete  de  consul- 
tas, .a  Pharmacia  e o quarto  da  enfermeira.  A 
egreja  é um  vasto  e magnifico  templo,  onde  exis- 
tem muitas  preciosidades  em  mármores  ricos  e 
obras  de  talha.  No  corpo  da  egreja  ha  tres  absi- 
des,  formando  a principal  a capella  mór,  a do  la- 
do do  Evangelho  com  o tumulo  de  I)  Diniz,  e a 
da  Epistola  com  o de  I).  Maria  Aftbnso.  Entre  as 
diversas  capcllas  torna-se  notável  pela  bellcza 
da  cantaria,  a denominada  capella  de  D.  Eilip- 
pc.  Na  egreja  ha  tres  tribunas  onde,  separada- 
mente, podem  assistir  aos  actos  religiosos  as 
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alumnas,  mestras  e creadas.  Os  officiaes  que  pre- 
cisam assegurar  a educação  de  suas  filhas,  para 
0 caso  d > seu  fallecimento,  teem  de  subscrever 
nominalmente  por  cada  uma  com  as  quotas  mi- 
nimas  mensaes:  officiaes  subalternos  200  réis; 
officiaes  superiores  .500  réis;  officiaes  generaes 
líOOJ  réis. 

Instituto  Agricola  de  Lisboa.  Foi  estabe- 
' lecido  por  decreto  do  16  de  dezembro  de  1852, 
que  creou  o Instituto  Geral  de  Agricultura.  Este 
decreto  foi  mais  tarde  sanccionado  pelo  poder 
legislativo.  Orgauisaram-se  tres  graus  de  ensino 
especial  da  agricultura:  1.®  Ensino  mechanico 
das  operações  ruraes,  e rudimentos  das  doutri- 
nas relativas  a essas  mesmas  operações;  2.®  En- 
sino theorico  pratico  dos  processos  agricolas; 
3.®  Ensino  superior,  no  qual  os  principies  da 
sciencia  são  apresentados  com  todo  o desenvol- 
vimento. A iustrucjão  do  4.®  grau  era  recebida 
nas  quintas  de  ensino  cultivadas  por  particula- 
res; a do  2.®  grau  nas  escolas  regionaes;  a do  3.® 
no  Instituto  Agricola  do  Lisboa  A idéa  do  go- 
verno, na  creação  d’este  estabelecimento,  foi  o 
aperfeiçoar  e desenvolver  a agricultura  pelo  en- 
sino, pelo  exemplo  e pela  experiencia,  sendo  da- 
da a instrucção  doutrinal  nas  cadeiras  da  escola; 
a exemplar  no  campo  destinado  ás  culturas  aper- 
feiçoadas; a experimental  no  campo  destinado 
aos  ensaios  e ás  experiencias.  D’esta  arte  a theo- 
ria  da  sciencia  iria  acompanhando  os  desenvol- 
vimentos práticos  da  agricultura,  dando  assim 
logar  a recolherem-se  proveitosamente  os  fruetos 
d’uma  experiencia  illustrada.  U Instituto  servia 
ao  mesmo  tempo  de  Escola  Regional;  os  cursos 
ficaram  estabelecidos:  um  para  abegões,  outro 
para  lavradores  e outro  para  agrouornos.  O con- 
selho de  aperfeiçoamento  do  Instituto  Agricola 
compunha-se  d'um  director,  dois  lentes  do  mes- 
mo instituto,  nomeados  pelo  respectivo  conselho, 
um  lente  da  Escola  Vetoriiiar  ia,  por  cila  no- 
meado; um  socio  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias,  nomeado  pela  classe  das  sciencias  naturaes; 
um  vogal  da  secção  de  agricultura  do  conselho 
geral  do  commercio,  agricultura  e manufacturas, 
nomeado  pelo  ministro  das  obras  publicas;  e de 
dois  lavradores  de  reconhecida  instrucção,  no- 
meados pelo  mesmo  ministro.  Este  conselho  co- 
meçaria a funccionar  dois  annos  depois  de  esta- 
belecido 0 Instituto,  ü governo  foi  autorisado 
para,  durante  as  férias,  empregar  os  professores 
do  Instituto  e das  escolas  regionaes  não  só  na 
exploração  agronomica  do  reino,  mas  em  viagens 
a paizes  estrangeiros,  afim  de  visitarem  os  mais 
acreditados  estabelecimentos  agricolas  Em  1.5 
de  junho  de  1853  foi  decretado  o regulamento 
para  o Instituto  Agricola  e Escola  Regional  de 
Lisboa,  que  o conselho  escolar  do  mesmo  insti- 
tuto fizera  chegar  á presença  da  raii.ha  I).  Ma- 
ria II.  Este  regulamento  ia  acompanhando,  pas- 
so a passo,  as  disposições  do  decreto  de  16  dei 
dezembro  de  1852,  e continha  os  seguintes  titii- 
los:  1.®  Do  curso  escolar  do  Instituto  Agricola; 
2®  Dos  exames;  3.®  Dos  prêmios;  4.®  Do  conse- 
lho escolar  e do  director;  5.®  Da  secretaria  e do 
secretario;  6.®  Da  bibliothcca  e do  bibliothcca- 
rio.  Cada  umd’cstes  titulos  se  sub  dividia  cm  ca- 
pitulos,  nos  quaes  eram  regulados  os  respectivos 
assumptos  com  a nccessaria  individuação  e cla- 
reza; de  sorte  que  a execução  das  disposições  do 
i citado  decreto  era  encaminhada  com  toda  a se- 
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gurança  nos  diversos  pontos  em  que  este  se  oc-  i 
cupava.  A Escola  Veterinária  foi  annexada  ao 
Instituto  Agricola,  continuando  a funccionar  co-  | 
mo  estava,  emquanto  nào  fôsse  reformada.  Os  ' 
alumnos  d’esta  escola  frequentariam  no  Institu- 
to Agricola  a Zooteclinia  e as  outras  disciplinas 
que  formam  o complemento  do  ensino  recebido 
na  mesma  Escola  Veterinária;  devendo  os  con- 
selhos das  duas  escolas,  para  esse  eflfeitp  enten- 
der-se ácêrca  da  elaboração  dos  respectivos  pro- 
grammas.  Em  3 de  novembro  de  1853  foi  cele- 
brada a inauguração  do  Instituto  Agricola  e Es- 
cola Regional,  sendo  proferido  o discurso  d'aber- 
tura  por  José  Maria  Grande,  que  fora  nomeado 
director  geral.  Por  decreto  de  9 de  dezembro  de 
1850,  D.  .vlaria  II  concedeu  á Escola  do  Exerci- 
to 0 real  palacio  da  Bemposta.  Mais  tarde  pon- 
derou 0 ministro  das  obras  publicas  ao  da  guer 
ra  que  a quinta  da  Bemposta  reutiia  as  condi- 
ções necessárias  para  n’clla  se  estabelecer  o Ins- 
tituto Agricola  de  Eisboa,  dispensando-se  tam- 
bém algumas  salas  do  real  palacio,  para  n’ellas 
se  estabelecerem  as  respectivas  aulas.  Sendo  as 
sim,  e convindo  o ministro  da  guerra,  sollicitouo 
ministro  das  obras  publicas  o indispensável  con- 
sentimento da  soberana.  D.  Maria  II  annuiu  que 
no  palacio  e quinta  se  pudessem  leunir  a Escola 
do  Exercito  e o Instituto  Agricola,  podendo  os 
ministros  de  commnm  accôrdo,  regular  entre  si  a 
administração  d’aquelles  bens,  sem  que  por  isso 
se  considerassem  estes  separados  do  dominio  da 
Corôa,  por  serem  do  numero  dos  que,  pela  Carta 
Constitucional,  artigo  85  ®,  fôram  reservados  para 
a rainha  e seus  succcssores.  Esta  deliberação  da 
soberana  ficou  exarada  no  decreto  de  8 de  julho 
de  1853,  expedido  pela  vedoria  da  Casa  Real.  | 
Por  decreto  de  ‘29  de  dezembro  de  1864  foi  reor-  j 
ganisado  e Instituto  Agricola,  que  se  converteu 
em  Instituto  Geral  de  Agricultura,  entendendo 
0 governo,  em  presença  das  providencias  do  re- 
ferido decreto,  que  assim  ficava  habilitado  este 
estabelecimento  para  preparar  bons  agronomos, 
silvicultores,  engenheiros  agricolas,  e veteriná- 
rios. Em  8 de  abril  de  1869  decretou  o governo 
algumas  modificações  no  referido  decreto  de  29 
de  dezembro  de  1864,  taes  como  a suppressão  de 
13  empregos,  creação  d’um  logar  no  Instituto  e 
de  dois  na  quinta  regional  de  Cintra,  suppressão 
da  quinta  regional  de  Evora,  reducção  de  diffe- 
rentes  verbas  de  despeza  eventual,  substituição 
das  disposições  decretadas  sobre  a creação  das 
quintas  especiaes  de  ensino  agricola.  O Institu- 
to passou  depois  successivamente  por  modifica- 
ções importantes,  sendo  a ultima  reforma  a de 
10  de  outubro  de  1901.  Hoje  tem  o titulo  de  Ins- 
tituto Agronomia  e Veterinária,  e está  estabele- 
cido na  rua  do  Instituto  Agricola. Comprehende  19; 
cadeiras  e 4 cursos  auxiliares:  a 1.*  Botanica 
‘2.*  Mechanica  geral  e suas  applicações  ás  ma- 
chinas  agricolas  e Topographia;  3.*  Hydraulica 
agricola,  Construcções  ruraes;  4.*  Physica  agri- 
cola; 5.*  Chimica  agricola  e analyse;  6.*  Agricul- 
tura geral,  Culturas  arvenses;  Horticultura;  7.* 
Viticultura  e arboricultura;  8.*  Silvicultura;  8.* 
Nosologia  vegetal;  10  * Technologia  agricola  e 
florestal;  11,*  Zootcchnia  exterior,  Hygiene  pe- 
cuaria;  12.*  Economia,  administração,  legislação, 
e contabilidades  ruraes  e florestaes;  13.*  Anato- 
mia descriptiva;  Embryologia,  Teratologia;  14.* 
Histologia  e physiologia  comparada  dos  animaes; 


15. • Matéria  medica;  Chimica  medica  geral,  phar- 
macologia  e Pharmacia;  16.*  Pathologia  geral  e 
anatomia  pathologica;  17.*  Pathologia  especial 
interna;  Therapeutica  geral  e clinica  medica; 
18*  Pathologia  externa;  Medicina  operatória. 
Obstetricia;  Chimica  cirúrgica;  19.*  Pathologia  e 
clinica  das  doenças  contagiosas;  Direito  veteri- 
nário. Os  cursos  au.xiliares  são:  1.®  Mathematica 
e desenho;  2.®  Chimica  geral;  3.®  Zoologia;  4.® 
Microscopia.  O Instituto  habilita  veterinários, 
agronomos  e silvicultores.  Para  estes  dois  últi- 
mos 0 curso  consta  de  quatro  annos  no  Instituto 
e um  anno  de  pratica  que,  para  os  primeiros  se 
passa  na  escola  Moraes  Soares,  e para  os  segun- 
dos na  matta  de  Leiria. 

Instituto BacterioIogicoACamarã  Pestana» 
(Real).  Pela  iniciativa  do  dr.  Camara  Pestana, 
o desditoso  medico  que  falleceu  victima  da  sua 
dedicação  pela  sciencia,  se  fundou  o Instituto 
Bacteriológico  de  Lisboa,  por  decreto  de  29  de 
dezembro  de  1892,  aproveitando  se  para  a sua 
iustallação  um  pavilhão  annexo  ao  hospital  de  S. 
José,  que  o referido  medico  escolhera  para  pro- 
ceder aos  seus  estudos  sobre  as  aguas,  para  o 
desenvolvimento  da  vaccina  da  raiva,  do  trata- 
mento do  croup,  etc.  (V.  Camara  Pestana).  Pelo 
decreto  de  9 de  março  de  189.5  ficou  aquelie  es- 
tabelecimento destinado  ás  vaccinações  anti-ra- 
bicas;  preparação  do  soro  anti-toxico  para  o tra- 
tamento da  diphteria,  tétano  ou  outra  doença  a 
que  tratamento  semelhante  venha  a ser  appli- 
cado;  á fabricação  de  vaccinas  animaes;  ao  es- 
tudo de  todas  as  doenças  infecto-contagiosas, 
que  mais  commumente  reinam  no  nosso  paiz;  a 
praticar  analyses  bacterioscopicas  e ao  ensino 
da  bacteriologia.  Mais  tarde  procedeu  se  á cons- 
trucção  de  umedificio  proprio,  sendo  aproveitado 
0 antigo  convento  de  SanfAnna,  tomando  então 
0 Instituto  0 nome  do  fallecido  medico.  Começa- 
ram as  obras  em  1898;  havia  sido  elaborado  o 
projecto  pelo  engenheiro,  então  director  dos  edi- 
ficios  públicos,  0 sr.  Pedro  Romano  Folque,  e pelo 
conductor-chefe  da  secção  dos  edifícios  públicos, 
o sr.  J.  P.  Xavier  da  Silva,  que  tinham  ido  a 
Paiis  estudar  os  mais  recentes  aperfeiçoamentos 
da  construcção  d’estes  edifícios  especiaes,  visi- 
tando n’aquella  eidade  o Instituto  Pasteur  e ou- 
tros hospitaes.  Tendo  depois  o sr.  engenheiro  Pe- 
dro Folque  deixado  o logar  de  director  dos  edi- 
fícios públicos,  ficaram  a cargo  do  sr.  Xavier  da 
Silva  todos  os  detalhes  e direcção  dos  trabalhos. 
O Real  Instituto  concluiu-se  em  1900.  Compõe-se 
dos  seguintes  edifícios  : laboratorio,  hospital  de 
diphteria,  hospital  da  raiva,  canil,  capclla,  e 
casa  de  habitação  do  director  e sub-director,  a 
qual  é composta  de  tres  andares  e rez-do-chão. 
Sua  magestade  a rainha  senhora  D.  Amélia  tor- 
nou-se desvelada  protectora  d'este  instituto,  que 
visita  amiudadas  vezes;  offereceu-lhe  18  burros, 
8 macacos,  cães,  cobaias,  ratos  brancos,  para  as 
experiencias  de  inoculação;  e para  que  não  haja 
falta  de  coelhos  para  estudo,  a mesma  soberana 
seuhora  mandou  construir  no  Alfeite  coelheiras 
especiaes,  para  serviço  d’aquelle  estabelecimen- 
to. O laboratorio  é feito  nos  modelos  mais  aper- 
feiçoados n’este  genero  de  construcções;  a sua 
ventilação,  com  entradas  e saidas  d’ar;  está  ma- 
gnificameute  distribuída  por  meio  de  chaminés  ; 
as  paredes  são  feitas  de  maneira  a poderem  ser 
desinfectadas,  com  um  indueto  especial  que  lhes 
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dá  um  brilhantismo  de  aço  polido;  as  portas  não 
teem  uma  unica  aresta,  um  unico  friso;  são 
d’uma  extrema  simplicidade,  não  destituida  de 
elegancia.  Ha  laboratorios  especiai  s para  estu- 
do, ao  lado  dos  gabinetes  do  director  e sub-di- 
rector,  além  do  laboratorio  geral  e de  outro  para 
os  alumnos  N’essas  installações  a agua  vem 
para  os  lavatórios  por  meio  de  pedacs,  havendo 
ao  lado  de  cada  um,  um  calorifero,  que  póde  n’um 
instante  aquecer  a agua  á temperatura  que  se 
deseje.As  mesas  são  todas  em  pitch-pine  com  tor- 
neiras apropriadas  para  gaz  e agua.  For  baixo 
de  cada  uma  d'ellas  ha  canalisaçòes  que  vão  di- 
reetameute  a poços  especiaes  situados  fóra  do 
edifício,  onde  vão  dar  todos  os  outros  canos,  que 
formam  uma  complicada  rede.  O rodapé  é todo 
feito  com  as  arestas  quebradas,  redondas,  para 
evitar  que  os  inicrobios  se  accumulem  nas  jun- 
tas; todo  o edifício  é illuminado  a luz  electrica. 
Ha  a sala  de  bibliotheca,  tendo  contiguo  um  ga- 
binete de  leitura,  galeria  photographica,  ampla 
e magnifícameute  illuminada,  sala  de  visitas,  casa 
para  arrecadação  de  instrumentos  e aula  de  pro- 
jecçòes.  A cavallariça  é toda  de  ferro  e pedra, 
tendo  apenas  as  baias  em  madeira;  e como  estas 
se  tiram  para  se  lavar,  póde  á vontade  lançar-se 
0 fogo  a tudo  para  desinfectar,  em  caso  de  epi- 
demia que  se  dê  nos  animaes  que  estejam  ali 
j>ara  estudo.  Todas  as  divisões  interiores  do  edi- 
fício são  construidas  de  tijolo,  abstraindo-se  com- 
pletamente de  tabiques  e frontaes  de  madeiia. 
Os  pavimentos  são  construidos  com  vigamento 
de  ferro  e abobadilbas,  e revestidos  os  pisos  de 
ladrilho  mosaico.  As  paredes,  interiormente,  são 
revestidas  de  massa  de  vidraceiro,  estendida  com 
espatulas  apropriadas,  e sobre  esse  revestimento 
ha  uma  camada  de  um  indueto  especial  que  apre- 
senta uma  superfície  perfeitamente  lisa.  Todos 
os  cautos,  bem  como  as  ligações  dos  tectos  com 
as  paredes  e os  rodapés,  são  boleados,  com  o fím 
de  facilitar  a limpeza  e evitar  quaesquer  reen- 
trâncias, susceptiveis  de  permittir  a adherencia 
de  microbios.  Os  corredores  são  todos  pintados  a 
oleo  e guarnecidos  de  rodapés  de  maguifíco  azu- 
lejo francez,  de  um  aspecto  magnifico  c apropria- 
dos a uma  limpeza  facil.  A consulta  no  Instituto 
é gratuita  para  os  doentes  pobres,  que  preten- 
dam ser  admittidos  nas  enfermarias,  ou  simples- 
mente necessitem  o beneficio  das  prescripções 
medicas.  Ha  duas  enfermarias  : a de  serviço  anti- 
diphterico  e a de  serviço  anti- rábico. 

Instituto  Central  de  Hyglene.  Foi  creado 
em  Lisboa  em  1902.  Tem  por  fim  ministrar  a 
instrucção  especial  e technica,  e (conferir  o tiro- 
cinio  profissional  pratico  necessário  como  habili- 
tação aos  logares  de  médicos  e engenheiros  do 
corpo  de  saude  publica;  promover  trabalhos  de 
hygiene  pratica;  vulgarisar  as  conquistas  da  hy- 
giane  e propagar  a adopção  dos  seus  processos  e 
doutrinas,  por  meio  de  conferencias  de  divulga- 
ção e da  exposição  permanente  de  especimens, 
modelos,  instrumentos  graphicos,  sobre  tudo 
quanto  possa  interessar  á saude  publica;  proce- 
der ás  analyses  e investigações  laboratoriaes 
exigidas  pelas  inspecções  sanitarias,  especial- 
mente  de  generos  alimenticio.s,  etc.  Os  cursos 
professados  são  os  de  medicina  sanitaria  e en-  | 
genharia  sanitaria.  O de  medicina  sanitaria  com-  I 
prebende  12  cadeiras  : 1.*  Legislação  e Direito 
sanitários;  2.*  Demographia  e estatistica  sanita-  | 
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ria;  3 * Meteorologia  e climas;  4 * Chimica  saui- 
taria;  5.*  Carnes;  Zoonoses  transmissiveis;  6.* 
Epidemiologia  geral  — Bacteriologia;  7.*  Desin- 
fecção; 8.*  Hygiene  industrial;  9.*  Pratica  sani- 
taria ofticial;  19.*  Sanidade  maritima;  11.*  Hy- 
giene— Hygiene  infantil  e escolar;  12.*  Salubri- 
dade. O curso  de  engenharia  sanitaria  abrange 
as  disciplinas  da  12.*  cadeira,  e no  todo  ou  em 
parte  as  disciplinas  das  1.*,  2.*,  3.*,  7.*,  8.*  e 11.*. 
Estes  cursos  abrem  em  principios  de  novembro 
e fecham  em  fins  de  abril.  O instituto  e o labo- 
ratorio estão  installados  na  rua  da  Cruz  de  Santa 
Apolonia. 

Instituto  de  Gotmbra.  Corporação  scientifíca 
fundada  em  3 de  janeiro  de  1852,  tendo  por  fim 
r.  cultura  das  sciencias,  das  letras  e das  bellas- 
artes.  Para  realisar  este  importante  proposito 
creou  uma  bibliotheca,  um  gabinete  de  leitura,  e 
tem  celebrado  conferencias  sobre  importantes 
assumptos  scientifícos,  litterarios  e artisticos. 
Tem  publicado  um  jornal,  com  o titulo  de  Insti- 
tuto, cujo  primeiro  numero  saiu  em  15  de  março 
do  referido  anno  de  1852.  São  quatro  as  catego- 
rias dos  socios:  honorários,  elfectivos,  correspon- 
dentes nacionaes,  correspondentes  estrangeiros, 
todos  sem  numero  fixo.  Sãotres  as  classes  de  as- 
sumptos em  que  se  oceupa:  Sciencias  moraes  e 
sociaes;  sciencias  physico-raathematicas  e litte- 
ratura,  bellas-artes  e artes.  Os  estatutos  da  nova 
sociedade  fôram  approvados  ein  30  de  abril  de 
1860,  e em  novembro  d’esle  anno  a direcção  do 
Instituto  entre  outras  resoluções  decidiu  mandar 
imprimir  os  estatutos  juntamente  com  o decreto 
que  os  approvou,  e regulamentos  que  acabavam 
de  ser  discutidos  e approvados;  que  se  agrade- 
cesse ao  conde  de  Lavradio,  socio  honorário,  a 
ofiferta  de  dois  mappas  das  costas  Occidental  e 
oriental  da  África,  que  manifestam  a prioridade 
dos  descobrimentos  dos  portuguezes;  que  se  re- 
mettesse  e jornal  O Instituto  á Academia  Real 
das  Sciencias  de  Lisboa,  ás  Escolas  Polytechni- 
cas,  ás  Escolas  Medico  Cirúrgicas,  e também  á 
Academia  Real  da  Historia,  de  Madrid,  Uni- 
versidade e Collegio  de  Santo  Isidro;  que  se  ot- 
ficiasse  ao  reitor  da  Universidade  de  Coimbra 
com  um  exemplar  dos  estatutos  e regulamentos, 
pedindo-lhe  que  fizesse  constar  aos  conselhos  das 
faculdades,  que  a redacção  do  Instituto  recebe- 
ria, com  reconhecimento,  quaesquer  noticias 
áccrca  do  movimento,  necessidades  e melhora- 
mentos da  Universidade,  e de  seus  estabeleci 
mentos,  afim  de  lhes  dar  publicidade.  Nos  fins  do 
anno  de  1861  recebeu  o Instituto  um  exemplar 
das  Lendas  da  índia,  de  Gaspar  Correia,  4 volu- 
mes, 1858-1861,  oíFerecido  pela  Academia  Real 
das  Sciencias  de  Lisboa.  Em  1868  o vice-reitor 
da  Universidade  remetteu  ao  governo  as  peti- 
ções da  direcção  do  Instituto,  solicitando  que 
lhe  fôsse  concedido  estabelecer  a sua  sociedade 
nas  salas  do  Collegio  dos  l’aulistas,  onde  esta- 
vam os  livros  do  deposito  para  a Bibliotheca  da 
Universidade,  offerecendo  ceder  as  tres  saletas 
que  oceupava  no  edificio  do  antigo  Collegio  de 
S.  Paulo  para  n'ellas  serem  collocados  os  ditos 
livros,  até  se  poder  verificar  a sua  remoção  para 
a Bibliotheca,  assim  como  a fazer  a despeza  ne- 
cessária com  a transferencia  requerida.  O gover- 
no annuiu  á pretenção  do  Instituto  pela  portaria 
de  15  de  julho  do  referido  anno  de  1868.  Nas  sa- 
las baixas  do  edificio  do  Instituto  organisou-se 
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um  museu  de  antiguidades,  que  tem  muios  obje- 
ctos  dignos  de  exame,  constituindo  alguns 
d’elles  interessantes  subsidios  para  a historia 
de  Coimbra.  Devidamente  classibcados,  encon- 
tram-se ali  objectos  da  cpoca  prehistorica,  ro- 
mana, gothica,  arabe  e portugueza,  taes  como: 
machados  de  pedra,  de  bronze,  facas  de  silex, 
vasos  de  barro,  inscripçòes  lapidares,  milliarias, 
mortuárias;  fragmentos  de  mosaico;  estatuas,  ca- 
piteis, azulejos;  moedas,  medalhas;  pergaminhos, 
autographos  curiosos  entre  ellcs  um  de  D.  Fr. 
Bartholomeu  dos  Martyres,  arcebispo  de  Hraga, 
etc.  A corporação  do  Instituto  de  Coimbra  tam- 
bém commemorou  em  1880  o tri-centenario  de 
Camòes,  dando  um  sarau  litterario.  Ilealisou-se 
na  noite  de  10  de  junho  na  sala  grande  dos  actos, 
bem  conhecida  pela  denominação  de  Sala  dos 
Capeltos,  e que  foi  cedida  pela  Universidade 
por  graça  especial.  A concorrência  foi  enorme, 
contando-se  só  de  senhoras  mais  de  300.  Os  dis- 
cursos que  se  proferiram  e as  poesias,  que  se  re- 
citaram, publicaram-se  no  jornal  do  Instituto,  vol. 
xxvii,  de  maio  e junho. 

Instituto  Industrial  de  Lisboa.  Foi  funda- 
do por  decreto  de  30  de  dezembro  de  185J, 
creando  o ensino  industrial,  propriamente  dito. 
O decreto  generalisou-o  para  todas  as  artes  e 
oflBcios,  sendo  os  methodos  essencialmente  de 
applicação.  Dividiu-se  o ensino  em  elementar,  se- 
cundário e complementar.  O ensino  elementar,  em 
duas  cadeiras,  comprehendia  arithmetica  elemen- 
tar, primeiras  noções  d’algebra,  geometria  ele- 
mentar, desenho  linear  e de  ornatos  industriaes. 
Ensino  secundário,  em  3 cadeiras:  Elementos  de 
geometria  descriptiva  applicada  ás  artes;  noções 
elementares  de  physica  e chimica,  desenho  de 
modelos  e machinas,  1.*  parte.  Ensino  comple- 
mentar, em  quatro  cadeiras:  .Mechanica  indus- 
trial, chimica  applicada  ás  artes,  economia  e le- 
gislação industrial,  desenho  de  modelos  e machi- 
nas. Trabalho  das  officinas:  o trabalho  physico 
em  relação  á industria,  distribuia-se  pelas  oflici- 
nas  de:  1.”  forjar;  2.®  fundir  e moldar;  3.®  serre- 
Iharia  e ajustamento;  4.®  tornear  e modelar;  5.® 
manipqlações  chimicas.  O ensino  industrial  cons- 
tituía os  seguiutes  cursos,  de  que  se  passavam  as 
respectivas  cartas:  de  operário  habilitado,  de  of- 
ficial  mechsnico,  de  oÂicial  chimico,  de  ofücial 
forjador,  de  oflicial  fuudidor, de ofticial  serralhei- 
ro ajustador,  de  oflicial  torneiro  modelador,  de 
mestre  mechauico,  de  mestre  chimico,  de  dire- 
ctor  mechanico,  de  director  chimico,  curso  geral. 
O ensino  industrial,  nos  termos  do  decreto,  de- 
veria ser  professado  em  Lisboa  e Porto;  na  pri- 
meira d’estas  cidades  estabeleceu  o Instituto  In- 
dustrial, e no  Porto  a Escola  Industrial.  O Ins- 
tituto Industrial  comprehendia  o ensino  dos  tres 
graus  de  instrucção,  o museu  de  industria,  a bi- 
bliotheca  industrial  e o trabalho  nas  ofbcinas. 
Pelo  decreto  de  4 de  agosto  de  1853  foi  nomeado 
director  interino  do  Instituto  o professor  da 
Academia  Polytechnica  do  Porto,  Jo.sé  Victori- 
no  Damasio,  sendo  também  professor  da  6.*  ca- 
deira do  Instituto.  Couservou-se  na  direcção  até 
6 de  outubro  de  1SÕ9,  e prestou  os  mais  relevan- 
tes serviços.  Em  31  de  março  de  18.Õ.5  foi  orde- 
nado ao  director  do  Instituto  Industrial  de  Lis- 
boa que  propuzesse  10  artistas,  5 de  Lisboa  e 
5 do  Porto,  para  visitarem  a exposição  univer- 
sal de  Paris,  com  o fim  dc  examinarem  os  aper- 
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feiçoamentos  de  que  pudessem  carecer  as  artes 
e oflicios,  que  mais  proveitosamente  se  exerciam 
em  Portugal.  No  fim  do  referido  anno  em  officio 
de  28  de  dezembro,  dizia  ao  governo  José  Victo- 
rino  Damasio,  que  estavam  matriculados  600 
alumnos,  sendo  433  artifices  e 167  não  artifices. 
N’este  numero,  porém,  estavam  129  matriculados 
como  estudantes,  de  12  a 15  annos  de  edade, 
quasi  todos  filhos  de  artistas,  e que  se  destina- 
vam a seguir  alguma  arte  ou  officio.  Ponderava 
também  a necessidade  de  alargar  o edificio  do 
Instituto,  assim  na  parte  escolar, como  na  fabril. 
Pelo  decreto  de  20  de  dezembro  de  1864  foi  re- 
formado, no  Instituto  e na  Escola  do  Porto,  o en- 
sino industrial,  esteudendo-se  esse  ensino  a ou- 
tras terras  do  reino,  que  por  sua  importância  fa- 
bril carecessem  de  taes  escolas;  mas  esta  ultima 
disposição  do  decreto  nunca  chegou  a ter  execu- 
ção. Este  decreto  autorisava  o governo  para  esr 
tabelecer  internatos  nos  institutos  No  de  Lis- 
boa chegou  a haver  internato,  mas  em  1866  ces- 
sou tal  instituição,  por  entender  o governo  que 
as  despezas  respectivas  não  eram  compensadas 
por  vantagens  reaes.  O mesmo  decreto  creou  o 
Museu  Technologico  do  Instituto  Industrial  de 
Lisboa,  que  só  veiu  a ser  inaugurado  em  1867. 
Pelo  decreto  de  30  de  dezembro  de  1869  passou 
0 instituto  a denominar-se  Instituto  Industrial  e 
Commercial  de  Ltsòoa,  estabelecendo-se  ali  o en- 
sino comtnercial,  que  até  então  era  professado 
junto  do  lyceu.  El-rei  D.  Pedro  V,  por  decreto  de 
31  de  janeiro  de  1857,  expedido  pela  vedoria  da 
Casa  Real,  mandou  applicar  10:000^000  réis,  de- 
duzidos da  sua  dotação  do  anno  economico  de 
1857-1858,  para  enriquecer  as  collecçòes  do  Insti- 
tuto Industrial  de  Lisboa.  Em  18  de  fevereiro  de 
1857  elaborou  o conselho  de  obras  publicas  e mi- 
nas uma  consulta  sobre  as  doutrinas  de  telegraphia 
electrica,  que  deviam  ser  professadas  no  ínstitu 
to  Industrial  de  Lisboa.  Pela  portaria  de  20  de 
agosto  de  1864  foi  nomeada  uma  commissão  pa- 
ra formular  um  projecto  de  reorganisação  do  en- 
sino industrial  em  Portugal,  e pelo  decreto  de 
20  de  dezembro  foi  effectivamente  reorganisado. 
O decreto  de  30  de  setembro  de  1879  creou  no 
Instituto  tres  novas  cadeiras:  Mineralogia  e geo- 
logia applicadas,  e elementos  de  geographia 
physica  ; arte  de  minas,  metallurgia  e principios 
de  legislação  mineira  portugueza;  Principios  de 
chimica  e physica,  e introducção  á historia  na- 
tural dos  tres  reinos.  O decreto  de  1 de  outubro 
de  1880  determinou  que  ficassem  comprehendi- 
das  no  curso  completo  do  commereio  as  seguin- 
tes disciplinas:  Physica  geral  e suas  applicações; 
chimica  applicada  ás  artes;  principios  de  econo- 
mia politica  e industrial,  e estatística  commer- 
cial. Ultimamente  o Instituto  tem  sido  reforma- 
do pelos  decretos  de  25  de  outubro  de  1893,  30 
de  junho  de  1898  e 9 de  julho  de  1903  conscr- 
vando-se  boje  os  cursos  seguintes:  curso  superior 
industrial  e curso  superior  do  commereio,  curso 
de  artes  chimicas,  de  electrotechnia,  machi- 
nas, de  construcções  civis  e obras  publicas  de 
minas,  de  telegraphos,  e curso  secundário  do 
commereio.  O Instituto  continua  funcionando 
no  seu  antigo  edificio  da  rua  da  Boa  Vista.  A 
Escola  do  Porto  também  tem  a denominação  de 
Instituto  Industrial,  desde  o anuo  de  1894. 

Instituto  Maynense.  O padre  mestre  fr.  José 
Mayne  (V.  este  appelido),  religioso  da  ordem  de 
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S.  Francisco,  applicou  em  sua  vida  algumas  pro-  por  numerosos  alumnos  que  se  destinam  ás  esco- 
priedades  de  dinheiro,  provenientes  de  seus  or-  las  superiores  da  capital.  Era  necessário  edificar 
denados  para  o accrescentamento  e manutenção  um  novo  amphitheatro,  onde  pudéssem  caber 
da  livraria  do  convento  de  N.  S • de  Jesus,  para  commodamente  os  discipulos  que  iam  aftíuindo 
a creação  e estabelecimento  de  um  museu  e ga-  em  grande  quantidade.  A Academia  resolveu  pe- 
binete  de  medalhas  e pinturas,  e para  as  despe-  dir  ao  governo  que  houvesse  de  auxilial  a n’c8ta 
zas  de  uma  cadeira  de  historia  natural,  applica-  indispensável  construcção,  e deferindo  o governo 
da  á demonstração  dos  attributos  de  Deus.  Pela  justamente  ao  pedido  da  Academia,  pôde  levan- 
portaria  de  23  de  outubro  de  1834  foi  comme-  tar  o amphitheatro,  onde  já  desde  o passado  anno 
morado  o admiravel,  e verdadeiramente  nobre  e lectivo  se  professa  o curso  de  introducção  á his- 
illustrado  rasgo  de  generosidade  de  fr.  José  toria  natural.»  A legislação  novissima  aqui  cita- 
Mayne.  Por  essa  mesma  portaria  foram  commet-  da,  é a carta  de  lei  de  12  de  agosto  de  1854,  pela 
tidas  á Academia  Real  das  hciencias  de  Lisboa  qual  foi  supprimido  o curso  de  introducção  á his- 
a administração  e direcção  dos  indicados  esta-  toria  natural  dos  tres  reinos,  que  então  se  fazia 
belecimentos  e das  propriedades  e dinheiros  ap-  ' na  Escola  Polytechnica,  ficando  substituído  pelo 
plicados  á manutenção  dos  mesmos.  A referida  correspondente  do  Instituto  .Vlaynense  na  Acade- 
portaria  diz  o seguinte  : «Sendo  presente  a S.  mia  Real  das  Sciencias. 

M.  a Raitiha,  em  representação  da  Academia  Instituto  de  Ophthalmologia  de  Lisboa. 
Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  que  o Padre  Mes-  Hospital  creado  em  Lisboa  sob  a direcção  do  sr. 
/ tre  P^r.  José  .Mayne,  Religioso  da  ordem  de  S.  dr.  Gama  Pinto,  onde  se  instituiu  um  curso  theo- 
Francisco,  applicara  err»  sua  vida,  etc.,  nomean-  rico  e pratico  de  pathologia  e clinica  ophthalino- 
do  a Academia  Real  das  Sciencias  para  admi-  lógica  Os  doentes  pobres  são  recebidos  e trata- 
nistradora  e dircctora  dos  referidos  estabeleci-  dos  gratuitarnente  logo  que  provem  a sua  po- 
mentos  e suas  rendas,  como  constava  da  institui-  breza  pelos  competentes  attestados. 
ção  que  fôra  approvada  por  autoridade  pontifícia  Instituto  Portuguez  fie  S.  Antonio  em 
e régia,  e mandada  comrnunicar  á Academia  por  Roma.  Este  estabelecimento  foi  denominado  até 
aviso  de  24  de  dezembro  de  17;>2  cono  o inventa-  ao  anno  de  1871  Real  Egrejae  Casa  de  Santo  An- 
rio  do  Museu  e Gabinete  : Pedindo  qu,e  houvesse  tonio  dos  Portuguezes  em  Roma.  Uma  commissão, 
S.  M.  por  bem,  á vista  do  exposto,  mandar-lhe  creada  em  2 de  agosto  do  referido  anno,  proce- 
entregar  a guarda,  uso  e administração  dos  di  deu  a averiguações  históricas  ácêrea  do  primi- 
fos  estabelecimentos,  e a bibliotheca  d’aquelle  tivo  instituto,  e elaborou  um  projecto  de  nova 
extincto  convento,  por  ser  já  ern  parte  a elles  organisação,  que  superiormente  foi  approvado  e 
pertencentes,  e porque,  unindo-se  á da  Acade-  convertido  no  decreto  de  14  de  dezembro  tam- 
inia,  se  formará  de  ambas  uma  só,  publica  e pa-  bem  de  1871,  contendo  os  Estatutos  do  Instituto 
tente  a todos  os  estudiosos  com  manifesta  utili-  , Portuguez  de  Santo  Antonio  de  Roma.  No  relato- 
dade  das  sciencias,  e da  instrucção  geral  dos  por-  rio  que  precede  o decreto,  lèem-se  as  seguintes 
tuguezes  : Ha  S M.  por  bem  deferir  á suppiica  noticias  históricas  : O pri  nitivo  instituto  foi  fun- 
da Academia,  commt  ttendo  lhe  a direcção  e ad-  dado  por  uma  nobre  dama  de  Lisboa,  1).  Guio- 
ministração  dos  mencionados  estabeleciitientos,  mar,  nos  fins  do  século  xiv,  sendo  depois  transfe- 
e das  propriedades,  e dinheiros  applicados  á sua  rido  e augmentado  pelos  dois  cardeaes  portugiie- 
manutenção,  tudo  na  fórma  da  instituição  : E lhe  zes,  D.  Antão  de  Chaves  e D.  Jorge  da  Costa,  e 
concede  outrosim  a guarda,  uso  e administração  successivamente  dotado  pela  piedade  de  diver- 
da  livraria  do  extincto  convento  de  Jesus,  para  sos  testadores.  Tinha  por  fim  altender  ás  func- 
que  unida  á que  a Academia  já  possue,  bem  çòes  do  culto  em  egreja  de  portuguezes,  e pro- 
como  o Museu,  sejam  franqueadas  ao  publico  em  curar  soccorros  aos  compatriotas  que  ent  Roma 
beneficio  das  sciencias  e das  h tras.  E ordena  S.  estives.^em  em  estado  de  desvalimento  ou  de 
M.  que  de  tudo  se  faça  entrega  á Academia  por  doença.  Os  primeiros  estatutos  datam  de  148(3, 
inventários  authenticos,  e separados,  que  serão  aos  quaes  se  seguiram  os  de  1593,  1640  e 1683, 
remettidos  por  copia  á Secretaria  de  Estado  des  sendo  os  d’este  ultimo  anno  os  que  regularam  o 
Negocios  do  Reino;  e bem  assim  que  a Acade-  estabelecimento  até  á data  da  transformação 
mia  cumpra  mui  exactamente  a vontade  do  dou-  operada  pelo  citado  decreto  de  dezembro  de  1871. 
to,  c pio  instituidor,  segundo  o que  ficou  ordena-  Nos  termos  dos  actuaes  estatutos,  tem  o insti- 
do  na  primitiva  instituição.  Palacio  das  Necessi-  tiilo  por  fim  exclusivo  : obras  de  piedade,  de  be- 
dades,  etc.i>  A Academia  apreciava  muito  o le-  ueficencia,  e de  auxilio  para  instrucção,  sómente 
gado  do  generoso  franciscano.  .Mais  tarde,  n’uma  para  cidadãos  portuguezes  ou  de  origem  portu- 
sessão  publica  e solemne  realisada  a 19  de  no-  gueza.  A commissão  administradora  é encarre- 
vembro  de  1855,  se  disse  : «Entre  os  estabeleci-  gada  da  administração  externa  do  instituto,  e 
mentos  que  a Academia  administra  actualmente  composta  de  tres  ibembros  : presidente,  o secre- 
é 0 Instituto  .Maynense  uin  dos  que  mais  se  re-  tario  da  mijsão,  ou  o addido  que  suas  vezes  fizer; 
commendam  pela  sua  utilidade  e pelos  serviços  e de  dois  portuguezes  residentes  em  Roma  reco- 
que  presta  ao  ensino  elementar  das  sciencias  nhecidamente  probos  e independentes.  A admi- 
physicas  e iiaturaes.  O curso  de  introducção  á nistraçào  interna  pertence  a um  sacerdote  de 
historia  natural,  que  n'aquelle  instituto  se  pro-  reconhecido  mérito,  com  o titulo  de  reitor,  no- 
tessa,  recebeu  pela  novissima  legislação  uma  im-  meado  pelo  governo.  O fallecido  escriptor  D.  An- 
portancia,  que  reclamava  novos  desenvolvimen-  tonio  da  Costa  tem  um  trabalho  sobre  este  as- 
tos  na  instrucção  e mais  largos  meios  práticos  de  sumpto,  intitulado  : Um  estabelecimento  portuguez 
ensino.  Exigido  como  doutrina  preparatória  para  em  Roma. 

a admissão  nos  estabelecimentos  de  ensino  supe-  Instituto  de  Soccorros  a Naufragos 
rior,  o curso  de  introducção  á historia  natural  Creado  por  carta  de  lei  de  21  de  abril  de  1892, 
tem  sido  n’estes  dois  últimos  annos  frequent.ido  e reorganisado  por  decreto  de  18  de  junho  de 
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Ií)01,  regulamento  de  7 de  maio  de  1903.  U seu 
fim  é prestar  soeeorros  ás  pessoas  que  naufraga- 
rem nas  eostas  de  Portugal  e das  ilhas  adjacen- 
tes, propagar  os  principios  e processos  tenden- 
tes a salvar  a vida  dos  navegantes  em  perigo,  e 
estudar  as  causas  dos  sinistros  maritimos,  bem 
como  as  medidas  a pôr  em  pratica  para  lhes  res- 
tringir 0 numero.  A direcção  e administração  do 
Instituto  são  confiadas  a uma  commissão  central 
em  Lisboa,  a commissões  departamentaes  no 
Porte,  Faro,  Funchal  e Angra  do  Heroismo,  e 
commissões  locaes  nos  outros  pontos  do  conti- 
nente e ilhas.  Da  commissão  central  em  Lisboa 
é presidente  S.  M.  a rainha  senhora  D.  Amélia, 
e vice-presidente  o ministro  da  marinha;  da 
commissão  do  Porto,  também  a mesma  augusta 
soberana  é presidente,  e vice-presidente  o pre- 
lado da  diocese;  em  Faro,  Funchal  e Angra  do 
Heroism'',  preside  o bispo  da  diocese  e o governa- 
dor civil. 

Instituto  dos  Surdos  Mudos  e Cegos.  No 
ensino  dos  surdos-mudos  cabe  grande  gloria  a 
Portugal  por  ter  sido  o israelita  portuguez  Jacob 
Rodrigues  Pereira  (V.  este  nonej,  nascido  em  Pe- 
niche a 11  de  abril  de  171.Ú,  quem  inventou  o 
alphabeto  manual,  que  depois  foi  aperfeiçoado 
pelo  padre  de  1’Epée,  e constitue  a base  do  mo- 
derno ensino  dos  surdos-mudos.  O padre  de 
L’Epée  publicou  em  1776  a obra  intitulada; 
Institution  des  Sourds  et  Muets,  que  mais  tarde 
reimprimiu,  já  melhorada,  com  o titulo  de  : La 
veritable  manikre  d’instruire  les  sourds  et  muets, 
confirmée  par  une  longue  experience.  Não  foi,  com- 
tudo,  em  Portugal  que  Jacob  Rodrigues  Pereira 
deu  mostras  do  seu  grande  talento,  e se  dedicou 
ao  estudo  relativo  á iustrucção  dos  surdos-mu- 
dos. Em  França,  para  onde  se  rctirára  a sua  fa- 
milia,  fugindo  ás  perseguições  do  Santo  Oflicio, 
brilhou  elle  grandemente,  apresentando  á Aca- 
demia de  Caen,  e depois  á Academia  das  Scien- 
cias  de  Paris,  sob  a protecção  de  Rutfon,  o seu 
primeiro  discipulo.  A sabia  corporação  parisiense 
lhe  teceu  os  mais  enthusiasticos  elogios,  como 
que  admirada  dos  resultados  que  Pereira  alcan- 
çára.  Também  Luiz  xv  quiz  vôr  o illustre  portu- 
guez e 0 frueto  d-*  seu  trabalho,  e vivamente  im- 
pressionado lhe  concedeu  uma  pensão  de  800  li- 
bras. A Sociedade  Real  de  Loudres  lhe  conferiu 
o diploma  de  socio.  Pereira  foi  depois  nomeado 
interprete  régio  das  linguas  portugueza  e hes- 
panhola,  e continuou  a receber  testemunhos  de 
estima  e consideração,  até  a morte  o arrebatar, 
?m  15  de  setembro  de  17e0.  Jacob  Rodrigues 
Pereira  deixou  em  França  tão  gratas  recorda- 
ções que  na  exposição  universal  de  Paris,  do 
anno  de  1867,  apresentou  um  esculptor  francez 
de  bom  nome,  mr.  Chatrousse,  um  baixo  relevo 
representando  Pereira  no  acto  de  ensinar  os  sur- 
dos-mudos. No  fundo  da  gravura  lê-se  o seguin- 
te : 

A Jacob  Rodrigues  Péreire, 

Premier  institcteür  des  sourds  et  muets 
Es  France.  1734-1780. 

Além  d’uma  Memória  lida  na  Academia  das 
Sciencias  de  11  de  junho  de  1749,  que  saiu  pu- 
blicada no  Mercúrio  de  agosto  do  mesmo  anno, 
apresentou  á mesma  .\cademia,  em  1762  Ohser- 
vations  sur  les  sourds-muets,  que  sairam  no  Ite- 


cueil  des  savants  étrangérs,  tomo  v,  1769.  O no- 
me de  Jacob  Rodrigues  Pereira  é muito  conhe- 
cido entre  os  estrangeiros.  D’elle  fazem  menção 
honrosa,  dando  noticia  dos  seus  trabalhos  scien- 
tificos  0 Nouveau  Dictionnaire  Historique,  de 
Chaudon,  tomo  ix  da  edição  de  1804,  a pag.  407; 
a Biographie  Universeüe  publicada  por  Michaud, 
tomo  XXXIII,  Paris,  ISLà-,  o Dictionnaire  général 
de  Biographie  et  d'Histoire,  de  Dezobry  &.  Ba- 
chelet.  Paris,  1857,  tomo  ii,  pag.  2 074;  Maga- 
zin  pittoresque  (1867,  xxxv  anuo),  a pag.  280;  Lu- 
rousse,  no  seu  Dictionnaire,  tomo  xii,  pag.  597, 
etc.  Em  Paris  publicou-se  também  em  1847  o 
seguinte  livro  : Jacob  Rodrigues  Pereira,  pre- 
mier instituteur  des  sourds  et  muets  en  France 
(1744  1780),  pensionnaire  et  interprete  du  roi, 
membre  de  la  societé  royale  de  Londres,  etc.  — 
Notice  sur  sa  vie  et  ses  travaux,  et  analyse  rai- 
sonnée  de  sa  methode,  par  Edouard  Sequin;  pré- 
cédées  de  1'elnge  de  cette  methode  par  Buffon.  Em 
Portugal  foi  tundado  o Instituto  dos  Surdos-Mu- 
dos e Cegos  em  1823  por  D.  João  VI,  que  do 
seu  bolsinho  forneceu  os  recursos  necessários. 
Est.abeleceu-se  no  palacio  e quinta  do  conde  de 
Mesquitella,  no  sitio  da  Luz,  junto  ao  collegio 
militar,  sob  a protecção  da  infanta  D.  Izabel 
Maria.  Para  o estabelecimento  e direcção  d’esta 
escola  ou  instituto,  mandou  D.  João  Vl  vir  da 
Suécia  um  director  e mestres,  ficando  na  depen- 
dencia  da  administração  da  Casa  Pia.  Por  esta 
repartição  fôram  estabelecidos  os  ordenados  de 
Pedro  Arou  Borg,  cavalheiro  sueco,  director  do 
Instituto  dos  Surdos-Mudos  e Cegos  de  Stockol- 
mo,  e bem  assim  de  João  Hermauo  Borg,  irmão 
d’aquclle  e seu  ajudante,  e dos  mais  empregados 
escolhidos  pelo  administrador  da  referida  Casa 
Pia.  No  principio  de  março  de  1824  começou  a 
admissão  dos  alumnos  e dos  mestres.  Infelizmen- 
te  0 cavalheiro  Borg  teve  logo  motivos  de  des- 
gosto da  parte  da  administração  da  Casa  Pia, 
que  0 obrigaram  a dirigir-se  ao  governo,  pedin- 
do, ou  a independencia  do  instituto,  ou  passa- 
porte para  voltar  á Suécia.  O governo  decretou 
a independencia  do  Instituto,  arbitrou  a dota- 
ção annual  de  4:8005000  réis,  pagos  pela  repar- 
tição do  Thesouro  Publico,  para  sustentar  um 
estabelecimento,  destinado  a alimeut-ir,  vestir  e 
educar  12  alumnos,  sendo  8 meninos  e 4 meni- 
nas. Ao  director  ficava  pertencendo  toda  a admi- 
nistração litteraria  e econoraica  do  Instituto, 
sendo  commettida  a fiscalisação  da  mesma  ao 
conselheiro  Jacob  Frederico  Furtado  Pereira  de 
Azambuja.  Passado  te.mpo  apresentou-se  ao  ca- 
valheiro Borg  José  Chrispim  da  Cunha  (V.  este 
nome)  que  foi  recebido  como  discipulo  do  dire- 
ctor. Cunha  instruiu-se  e formou  se  n’aquella 
especialidade  de  ensino;  foi  depois  repetidor  e 
terceiro  professor  sob  a direcção  de  Pedro  Aron 
Borg,  e ajudante  do  segundo  professor,  sob  a di- 
recção do  successor  d’aqueile,  João  Hermauo 
Borg.  Em  13  de  janeiro  de  1825  foi  o estabeleci- 
mento visitado  pelo  ministro  do  reino,  o marquez 
e mais  tarde  duque  de  Palmella,  a cuja  influen- 
cia e desvellos  devia  a sua  existência  aquella 
caritativa  instituição.  Tendo  decorrido  apenas 
nove  mezes  de  ensino,  Borg  apresentou  dois 
alumnos  a D João  VI  e á infanta  protectora  D. 
Izabel  Maria.  A apresentação  realisou-se  em 
Mafra,  a 22  de  outubro  de  1825,  onde  então  es- 
tava a côrte.  Relatando  este  facto,  lia-se  na  Ga- 
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zeta  de  Lisboa  que  os  dois  aluinnos,  1 de  12  au- 
nos  e outro  de  10,  deram  provas  dos  progressos 
que  tinham  feito  no  desenvolvimento  de  suas 
faculdades  intellectuaes,  expressando  por  escri- 
pto  muito  correctamente  os  objectos  que  lhes 
mostravam,  articulando  os  seus  nomes,  copiando 
0 que  0 professor  lhes  dictava,  executando  as 
funcçòes  que  lhes  prescreviam  por  escripto,  re- 
solvendo vários  exemplos  de  arithmetica,  etc.  A 
Gazeta  de  Lisboa  elogiava  o zelo  de  cavalheiro 
llorg  e dos  dois  professores  que  o auxiliavam,  o 
irmão  d’aquelle,  João  Hermano  Borg,  e o repeti- 
dor José  Chrispim  da  Cunha.  A’  infanta  D.  Iza 
bei  Maria  fôram  otferecidos  dois  hymnos  que  o 
cavalheiro  Borg  compozera  em  sueco,  e em  verso 
portuguez  fôram  traduzidos  por  Belchior  Manuel 
Curvo  Semmedo  Torres.  No  dia  2 de  julho  de 
1829  foi  0 director,  então  João  Hermano  Borg, 
com  os  alumnos  d’ambos  os  sexos,  surdos-mudos 
e um  cego,  á presença  do  infante  D.  Miguel,  no 
palacio  da  Bemposta.  No  dia  26  de  outubro  de 
18S0  houve  um  exame  solemue  de  alumnos  e 
alumnas.  O referido  director,  depois  de  fazer 
uma  succinta  exposição  dos  principios  da  arte  de 
instruir  os  surdos-mudos,  deu  conhecimeuto  da 
instrucção  das  meninas  em  um  grande  numero 
de  palavras  que  ellas  escreveram  perfeitamente, 
mostrando  também  que  sabiam  já  as  declinações 
dos  nomes,  as  conjugações  dos  verbos,  o uso  dos 
adjectivos  e pronomes,  e entravam  na  intelligen- 
cia  das  palavras  abstractas.  Executaram  egual- 
mente  as  quatro  operações  da  arithmetica,  etc. 
Aos  alumnos  fez  exame  o ajudante  e segundo 
professor  José  Chrispim  da  Cunha.  Praticaram 
todas  as  operações  da  arithmetica  até  aos  nume- 
ros quebrados;  deram  tainbem  provas  de  conhe- 
cimento das  noções  grammaticaes.  Um  dos 
alumnos  mostrou-se  muito  habil  no  jogo  de  flo- 
rete, e bem  assim  no  cornmando,  por  signaes,  de 
diversas  evoluções  militares.  Fôram  visitadas  as 
ofiicinas,  merecendo  particular  attenção  a aula 
de  desenho.  A Gazeta  de  Lisboa,  do  10  de  no- 
vembro de  1830,  dizia  : «Os  maravilhosos  pro- 
gressos da  instrucção  dos  meninos  surdos  mudos 
e cegos  em  Portugal,  em  tao  poucos  annos,  ele- 
vam este  Instituto  a par  dos  primeiros  da  Eu- 
ropa, e ao  numero  d’aquelles  estabelecimentos 
que  mais  credqres  são  do  patrocinio  dos  sobera- 
nos, e das  bênçãos  da  humanidade  » Na  regcncia 
de  D.  Pedro  IV,  tomou  José  Chrispim  da  Cunha 
conta  do  Instituto,  como  director  e principal  pro 
fessor.  Pedia-se  que  o governo  désse  animação  a 
este  estabelecimento,  mas  entendia-se  que  não 
devia  pesar  inteiramente  sobre  aquelle  a des- 
peza,  mas  sim  sobre  associações  particulares,  á 
maneira  do  que  succedia  em  Inglaterra  Pedia  se 
também  a José  Chrispim  da  Cunha  que  celebras- 
se uma  sessão  periódica,  á qual  fôssem  convida 
dos  homens  entendidos,  no  intuito  de  tornar  bem 
conhecido  o instituto,  e estimular  a beneficencia  , 
publica.  José  da  Silva  Carvalho,  ministro  dos  ue-  i 
gocios  ecclesiasticos  e da  justiça,  procurou  ao 
Instituto  uma  grande  vantagem,  qual  foi  a de 
dar-lhe  accommodação  no  edihcio  do  seminário 
do  musica,  no  largo  d’Ajuda.  Era  um  beneficio  j 
que  collocava  o estabelecimento  em  boas  condi-  i 
ções,  dando  oceasião  a que  não  pagasse  renda 
de  casa.  Pelo  decreto  de  15  de  fevereiro  de  1831 
foi  0 Instituto  incorporado  na  Casa  Pia. 

Instituto  Ultramarino.  Foi  fundado  a 11  de  ; 


janeiro  de  1891,  em  Lisboa,  sob  a protecção  de 
S.  M.  a rainha  senhora  D.  Amélia.  E’  destinado 
a soccorrer  as  familias  dos  ofiiciaes  e praças  da 
armada  e dos  exercitos  do  continente  e das  pro- 
vincias  ultramarinas,  e ás  dos  funccionarios  ci- 
vis d’essas  provincias  que  ficarem  desprovidas 
de  meios  de  subsistência  sufficientes  c proporcio- 
nados á sua  situação  social,  por  terem  os  seus 
chefes  fallecido  em  serviço  de  Estado  ou  por  mo- 
tivo d’esse  serviço  nos  territórios  portuguezes  da 
África,  Asia  e Oceania.  A protecção  e o soccor- 
ro  d’este  instituto  tornam-se  eflfectivos,  entre  ou- 
tros, pelos  seguintes  meios:  pensões  domicilia- 
rias, vitalicias  ou  temporárias,  para  alimentação 
e outras  despezas  da  vida;  pensões  para  educa- 
ção de  filhos  ou  irmãos  menores;  educação  gra- 
tuita n’um  estabelecimento  de  ensino  a cargo  do 
instituto  ou  em  escola  publica  ou  particular;  alo- 
jamento e alimentação  em  estabelecimentos  pró- 
prios do  instituto;  auxilio  para  obter  meios  de 
I subsistência  pelo  trabalho. 

I Instituto  Vacclnico.  A primeira  instituição 
I vaccinica  que  existiu  em  Portugal,  foi  devida  á 
j iniciativa  do  dr.  Bernardino  Antouio  Gomes,  so- 
cio  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa, 
I auxiliado  pelos  seus  consocios,  os  médicos  Fran- 
cisco Soares  Franco,  Francisco  de  Mello  Franco 
e José  Martins  da  Cunha;  aggrcgando  se  a con- 
vite da  Academia,  José  Maria  Soares,  José  Pinhei- 
ro de  Freitas,  José  Feliciano  de  Castilho  e Fran- 
cisco Elias  Rodrigues.  A fundação  é datada  de 
7 de  junho  de  1812,  e ficou  annexa  á Academia. 
fV.  Gomes,  Bernardino  Antonio).  lodos  se  appli- 
caram  dedicadamente  ao  desempenho  d’esta  no- 
bre missão,  que  era  do  maior  interesse  da  huma- 
I nidade.  ü intendente  geral  da  policia  prestou-se 
a tudo  quanto  a Academia  lhe  pediu  com  refe- 
rencia á vaccinação  dos  orphãos  da  Casa  Pia,  e 
ao  local  em  que  os  membros  da  instituição  ha- 
viam de  fazer  as  suas  observações.  A correspon- 
dência com  os  facultativos,  autoridades,  e parti- 
culares das  diversas  localidades  das  provincias 
era  realmente  penosa  para  a instituição  e para 
os  correspondentes.  Pediu-se  ao  governo  o possi- 
vel  remedio,  e não  tardou  este  a ser  applicado, 
pelo  aviso  de  10  de  outubro  do  mesmo  anno  de 
1812,  em  que  se  lê  o seguinte:  «O  principe  re- 
gente N.  S.,  á vista  da  informação  de  V.  m.  de 
2 do  corrente  sobre  a pretenção  do  guarda-mór 
: dos  estabelecimentos  da  Academia  Real  das 
I Sciencias  de  Lisboa,  Alexandre  Antonio  das  Ne- 
' V68,  em  que  requer  que  a correspondência,  que 
[ a mesma  Academia  pretende  estabelecer  com  os 
médicos,  que  assistem  pelo  reino,  afim  de  se  pro- 
mover a introducção  da  vaccina,  seja  acceita  e 
entregue  no  correio,  como  papeis  do  real  serviço 
immediato;  é servido,  que  assim  se  pratique, 
devendo  os  sobresetiptos  das  cartas,  que  se  re- 
metterem,  ser  assignados  pelo  secretario  da 
mesma  Academia,  como  praticam  os  tribunaes,  e 
está  determinado  pelo  regimento;  e das  respos- 
tas que  vierem  para  a .Academia,  ou  seu  secre- 
tario, egualmente  devem  viros  sobrescriptos  as- 
signados pelos  médicos  correspondentes  » Men- 
cionaremos também  o seguinte:  «111.““  e Ex.““  Sr. 
— Levei  á presença  do  principe  regente  N.  S a 
supplica  da  Instituição  Vaccinica  da  Academia 
Real  das  Sciencias,  em  que  pede  a cooperação 
dos  parochos  e ministros  territoriaes,  para  se 
adeantarem  em  mais  os  progressos  que  já  tem 
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feito  0 uso  da  vacciiia  u’estes  reinos.  E S.  A.  R. 
manda  louvar  e agradecer  á Academia  Real  das 
Sciencias,  a adiniravel  providencia  da  dita  Ins- 
tituição, formada  de  alguns  dos  seus  socios  fa- 
cultativos, e a estes,  e seus  dignos  corresponden- 
tes 0 distincto  zelo,  desinteresse  e cfficacia,  com 
que  tem  desempenhado  esta  importantissima 
commissão,  a bem  de  muitos  dos  seus  fieis  vas- 
sallos,  que  sem  o preservativo  da  vaccina  teriam 
sido  victimas  da  epidemica  e funesta  doença  das 
bexigas;  Manda  outrosim  escrever  aos  prelados 
diocesanos,  e ministros  íerritoriaes  para  a coope- 
ração pedida.  O que  V.  Ex.*  fará  presente  na 
Academia  Real  das  Sciencias,  para  que  fique 
n’esta  intelligencia,  e faça  as  participações  con- 
venientes. Üeus  guarde  a V.  Ex.*.  Palacio  do 
governo,  em  19  de  junho  de  1813.— João  Antonio 
Salter  de  Mendonça — Sr.  Marquez  de  Borba.» 
Na  verdade,  n’essa  mesma  data  dirigiu  o gover- 
no um  aviso  circular  aos  ministros  territoriaes, 
bem  como  aos  prelados  diocesanos,  concebido  nos 
termos  mais  effectivos  e despertadores  de  zelo  e 
brio.  A’cêrca  d'esta  instituição  remettemos  o 
leitor  para  a Collecção  de  opusculns  sobre  a vac- 
cina feitos  pelos  socios  da  Academia  Real  das 
Sciencias,  que  compõem  a instituição  vaccinica,  e 
publicados  de  ordem  da  mesma  Academia,  Lisboa, 
1812.  Correram  os  annos,  e pareceu  de  boa  razão 
separar  da  Academia  a Instituição  Vaccinica, 
por  ser  meramente  administrativo  esse  serviço, 
e alheio  das  funcçòes  da  mesma  corporação. 
Por  outro  lado,  convinha  considerar  que  a Insti- 
tuição v^accinica  estava  já  muito  acreditada,  e 
não  precisava  dos  auxilios  acadêmicos.  E com 
effeito,  pela  portaria  dç  24  de  fevereiro  de  1835 
determinou  o governo  que  a Instituição  Vacci- 
nica, separando-se  da  Academia,  ficasse  debaixo 
da  immediata  inspecção  do  prefeito  da  Extre- 
madura.  Veiu  depois  o decreto  de  3 de  janeiro 
de  1837,  que  crcou  o Conselho  de  Saude  Publica 
do  Reino,  e determinou  que  este  propuzesse  um 
regulamento  especial  para  a propagação  da  vac- 
cina, e melhor  forma  de  se  obter  d’ella  vanta- 
gens, consultando  para  esse  fim  a Academia  Real 
das  Sciencias  e os  membros  da  Instituição  Vac- 
cinica. Chegou  a vez  de  ser  substituído  o Con- 
selho de  Saude  Publica  do  Reino,  que  ficou  ex- 
tincto  pelo  decreto  com  força  de  lei  de  3 de  de- 
zembro de  1868.  O artigo  58.“  d’este  decreto  diz: 
«E’  extincta  a Instituição  Vaccinica,  junta  ao 
Conselho  de  Saude  Publica  do  Reino,  e ficam 
supprimidos  os  logares  de  delegados  inspectores 
do  mesmo  conselho.»  Antes,  porém,  d'esta  dis- 
posição, encontra  se  a do  artigo  22*  n.“  2.“,  que 
aos  sub-delegados  de  saude  das  cidades  de  Lis- 
boa e Porto  impõe  a obrigação  de  fazer  por  seu 
turno,  sob  a direcção  do  delegado  de  salide  e su- 
perintendência do  governadoi-civil,  a vaccinação 
no  logar  que  fôr  designado  pelo  governo.  Vendo- 
se  então  desligados  do  serviço  vaccinico  os  dois 
vaccinadores  ordinários  da  extincta  Instituição, 
Luiz  Cesar  Bourquin  e Alexandre  José  da  Silva 
Campos,  resolveram  fundar  o Instituto  Vaccini- 
co, servindo-lhes  de  modelo  os  que  existem  em 
varias  cidades  da  Europa.  V.  Bourquin  e Cam- 
pos. 

Instracçâo.  A educação  litteraria,  o ensino; 
os  conhecimentos  litterarios  e scientificos,  em  ge- 
ral. A historia  da  instrucção  portugueza  não  pô- 
de começar  com  a monarchia,  porque  quando  I). 


Affonso  Henriques  fundou  o reino  encontrou  os 
ecclesiasticos  seculares  tão  ignorantes  que  ainda 
no  meado  do  século  xi  lhe  impunham  os  bispos  a 
obrigação  de  saberem  o Evangelho  e os  livros 
rituaes,  conforme  escreve  Herculano.  A instruc- 
ção nacional  não  era  então  necessária,  o que  se 
comprehende  pelo  estado  de  civilisação  e por 
varias  causas  políticas,  sociaes  e européas.  A 
falta  das  assignaturas  régias  é um  facto  bem  si- 
gnificativo, pois  0 instruido  D.  Diniz  accrescen- 
tava  sempre  á sua  assignatura,  que  o fazia  por 
sua  própria  mão.  O estado  da  Europa  também 
contribuia  para  se  não  desenvolver  a ins- 
trucção no  paiz.  Nas  nações  latinas  surgiarh  as 
universidades  seculares,  de  que  só  mais  tarde 
recebemos  a influencia.  No  principio  da  monar- 
chia não  havia  instituição  alguma  de  letras,  a 
não  ser  os  estudos  maiores,  especie  de  universi- 
dade que  houve  em  Coimbra,  segundo  escreve 
André  de  Rezende  na  vida  de  Fr.  Gil,  coevo  de 
D.  Sancho  I;  não  ha,  porém,  documentos  compro- 
vativos da  existência  de  escola  superior  antece- 
dente á universidade  de  D.  Diniz.  D.  Affonso 
Henriques  fundou  e dotou  muitos  conventos  de 
ensino,  como  o de  Santa  Cruz  em  Coimbra,  o de 
S.  Vicente  de  Fora  em  Lisboa,  o de  Santa  Ma- 
ria de  Alcobaça,  o de  S.  João  de  Tarouca,  etc. 
Aos  bentos,  cruzios  e bernardos,  seguem-se  os 
dominicos  e franciscanos,  fundando-se  os  mostei- 
ros de  Coimbra,  Lisboa,  Evora,  Porto,  Guima- 
rães, Alemquer,  Eivas,  etc.,  abrindo  o estudo  da 
Theologia,  dos  Cânones,  da  Medicina  e as  huma- 
nidades preparatórias.  Nos  mosteiros  e cathe- 
draes  encontrou  a nação  os  primeiros  elementos 
da  sua  instrucção  e principalmente  em  Coimbra. 
N’esta  cidade  o conde  D.  Sisnando  instituiu  em 
1073  um  seminário,  e desde  os  primeiros  tempos 
da  monarchia  houve  também  no  mosteiro  de 
i Santa  Cruz  o ensino  das  humanidades,  de  theo- 
logia e medicina.  Consulte-se  a historia  especial 
de  cada  um  dos  mosteiros  nas  chronicas  dos  seus 
escriptores  mais  notáveis:  Historia  chronologica 
e critica  da  real  abbadia  de  Alcobaça,  por  tr. 
Fortunato  de  S.  Boaventura.  Historia  da  ordem 
de  S.  Domingos  em  Portugal,  por  fr.  Luiz  de 
Sousa.  Para  a ordem  de  S.  Francisco  as  obras 
de  Cenáculo.  Augusto  Filippe  Simões,  Evora, 
estudo  curioso  e douto,  no  Archivo  jiittoresco,  to- 
mo iii,  abril  de  1868.  Chronica  dos  cone.gos  re- 
grantes  de  Santo  Agostinho,  por  fr.  Nicolau  de 
Santa  .Maria.  Monarchia  lusitana,  liv.  xvi,  cap. 
5.“  e 72  “ Castro,  Mappa  de  Portugal,  parte  iv. 
O ensino  monástico  era  só  para  os  religiosos  e 
não  para  o publico  seculai,  apezar  d’uin  escri- 
ptor  portuguez.  Castro,  interpretando  as  chroni- 
cas dos  conegos  regrantes,  asseverar  no  seu  Map- 
pa de  Portugal,  parte  iv,  que  no  mosteiro  de 
Santa  Cruz  le  Coimbra  se  liam  publicamente  as 
disciplinas  preparatórias  e os  cursos  superiores. 
Carreiras  civis,  quasi  não  as  havia;  a estrada* 
ecclesiastica  era  a unica  que  se  apresentava;  e 
só  a egreja  e os  mosteiros  se  iam  opulentando 
com  as  magnificas  livrarias.  As  primeiras  obras 
que  narram  os  feitos  dos  poi-tuguezcs  fòram  com- 
mettidas  por  D.  Atfonso  Henriques  a dois  ec- 
clesiasticos, successivamente.  Gozavam  do  titulo 
de  letrados  e só  elles  tinham  a »pericia  de  escre- 
vem,sendo  03  ecclesiasticos  (Dissertações  chro- 
nologicas.  tomo  iv,  parte  i,  dissert.  xv,  pag.  tl), 

03  notários  de  todos  os  documentos,  mesmo 
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d’aquelle8  que  envolviam  utilidade  sua.  A escola 
superior  dos  cruzios  obteve  de  D.  Sancho  I um 
certo  auxilio  iudirecto.  D.  Sancho  abonava  as 
despezas  aos  alumnos  que  o mosteiro  mandava 
doutorar  na  universidade  de  Paris,  para  depois 
virem  regeras  cadeiras  de  Santa  Cruz,  arbitran- 
do-se da  fazenda  real  400  maravedis  de  ouro. 
Foi  um  d’estes  prestacionados,  D.  Mendo  Dias, 
que  depois  abriu  o ensino  de  medicina,  determi- 
nando 0 prior  D.  Gonçalo  que  alguns  conegos  a 
aprendessem.  A par  d’estc  douto  ecclesiastico, 
brilharam  os  professores  ccclesiasticos  das  di- 
versas faculdades,  D.  João,  tuturo  p.rior,  o ver- 
sado mestre  Kaymundo,  D.  Pedro  Pires  e outros. 
Este  foi  0 auxilio  real.  Apezar  d’isto,  porém,  o 
publico  secular  não  participava  d’este  ensino, 
á excepção  dos  individuos  que  seguiam  a carrei- 
ra ecclcsiastica.  A própria  medicina  era  só  exer- 
cida pelos  ecclesiasticos  durante  o periodo  Af- 
tonsino,  eutreluzindo  entre  os  médicos  de  maior 
fama  D.  Martinho,  bispo  da  Guarda,  facultativo 
d’el-rei  D.  Diniz,  e antes  d’elle  Pedro  Julião 
fpapa  João  xxi)  e outros.  O estudo  da  medicina 
era  facil  aos  monges,  porque  conhecedores  das 
linguas  orientaes  recebiam  a seiencia  dos  livros 
arabes,  que  predominaram  na  Europa  até  ao  sé- 
culo XV.  Na  mingua  absoluta  do  ensino  secular,  a 
instrucçào  primaria  ficava  concentrada  quasi  ex- 
clusivamente no  clero.  Não  existia  o ensino  par- 
ticular ou  livre,  0 da  associação,  nem  o da  bene- 
ficência. O do  sexo  feminino  seria  uma  heresia 
social.  Aos  reis  que  não  souberam  assiguar  o seu 
nome,  succede  um  mancebo,  primor  na  educação 
litteraria.  Educado  por  um  neto  de  Egas  Mouiz, 
mandou  o seu  pae  instruir  nas  sciencias  pelo  notá- 
vel D.  Américo,  depois  bispo  de  Coimbra.  Sabia 
diversas  linguas,  eram-lhe  familiares  os  poetas 
da  antiguidade  e elle  proprio  era  autor  do  cele- 
bre livro  das  trovas  compiladas  no  seu  cancio- 
neiro e promovia  traducções  importantes.  Foi  D 
Diniz,  que,  a exemplo  de  D.  ,/ayme  I,  no  Ara- 
gão,  e de  D.  Afionso  X em  Castella,  deu  em  Por- 
tugal á liugua  romana  o direito  de  cidade.  As 
circuinstaucias  sociaes  do  reino  pediam  uma  re- 
forma na  organisação  do  ensino  nacional.  Estas 
circumstancias  vorificaram-se  um  século  depois 
da  creação  das  universidades  na  Europa-  A D. 
Diniz,  espirito  altamente  cultivado  e imaginoso, 
coube  este  glorioso  empenho.  Em  1288  em  Mon- 
temór-o-Novo  reuniram-se  em  conciliábulo  o 
prior  de  Santa  Cruz,  o Dom  Abbade  de  Alcoba- 
ça  e os  demais  priores  e abbades  dos  principaes 
mosteiros,  e d’ali  assignavam,  com  o consenti- 
mento régio,  uma  petição  ao  poutifice,  impetran- 
do a fundação  d’uma  universidade  em  Portugal. 
Em  bulia  de  12  de  agosto  de  1290  o papa  Nico- 
lau  IV  approvava  e confirmava  a fundação  da 
universidade  em  Lisboa,  danJo-lhe  amplos  pri- 
vilégios, as  regalias  do  fôro  ecclesiastico,  o per- 
mittindo  que  as  despezas  saissem  das  rendas  dos 
mosteiros.  A ancia  de  D.  Diniz,  porém,  era  tal, 
que  jã  em  1289  havia  fundado  a universidade, 
como  se  vc  da  bulia  confirmatoria  em  que  louva- 
va o cuidado  e providencia  d'el  rei.  (V.  Coimbra, 
Universidade,  de).  A nossa  Universidade  conquis- 
tou palma  distincta  entre  as  universidades  eu- 
ropéas.  .Muitos  professores  portuguezes  douto- 
rados na  universidade  fôram  reger  o magistério 
nas  celebres  de  Paris  e Holonha,  assim  como  nas 
outras  francezas,  italianas  e hespauholas.  Vc- 
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jam-se  os  nomes  de  tão  notáveis  professores,  e 
as  universidades  onde  fôram  illustrar  o nome 
portuguez  no  prologo  da  Bibliolhcca  lusitana,  de 
Diogo  Barbosa  Machado.  A protecção  dada  pelo 
poder  publico  ás  escolas  superiores  continuou 
nos  reinados  de  D.  AfiFonso  IV,  D.  Pedro  I e D 
Fernando.  A Universidade,  transferida  por  Jel-rei 
D.  Fernando  para  Lisboa,  continuou  a preparar 
dignamente  para  as  carreiras  civis.  D.  Fernan- 
do, julgado  menos  pelas  intenções  do  que  pelos 
resultados  dos  seus  feitos,  bem  mereceu  das  le- 
tras patrias.  A elle  se  devem  varias  providen- 
cias ás  escolas  superiores,  o chamamento  de  pro- 
fessores distinctos  e a primeira  organisação  da 
Torre  do  Tombo.  D.  João  I reformou  a Univer- 
sidade, dando-lhe  segundos  estatutos,  euchen- 
do-a  de  mais  rendas  e elevando  o direito  roma- 
no, legislação  que  augmentava  de  voga,  e em 
que  se  tornára  tão  notável  o celebre  João  das 
Regras.  Os  trabalhos  das  nossas  primeiras  Or- 
denações datam  também  d'esse  reinado.  A ins- 
trucção  publica  deve  relevantes  serviços  aos  fi- 
lhos de  D.  João  I.  A Universidade,  então  em 
Lisboa,  recebe  do  infante  D.  Henrique  novas 
rendas,  e casas  compradas  á sua  custa.  E'creada 
a faculdade  de  Theologia.  A Mathematica  tem 
grande  desenvolvimento,  sendo  o rei  não  cultor 
mas  até  um  dos  principaes  escriptores  Nas  sa- 
las do  infante  discutem  se  as  arrojadas  empre- 
sas que  a Europa  havia  de  admirar.  Os  filhos  de 
D.  João  I,  como  seu  pae,  fôram  soldados  e escri- 
ptores. D.  Duarte  vae  adiante  de  todos  e em 
pleno  século  xv  tem  o arrojo,  no  Leal  conselheiro, 
de  patentear  os  grandes  fruetos  que  produz  a 
boa  leitura,  escrevendo  d’este  modo  um  livro  na- 
cional. A's  bibliothecas  fias  communidades  reli- 
giosas contrapõem-se  as  livrarias  que  cs  reis 
, crearam  dentro  do  paço,  mandando  traduzir  pa- 
. ra  portuguez  livros  estrangeiros  de  utilidade. 

1 João  I formára  uma  bibliotheca,  D.  Duarte, 

! seu  filho,  augmentou-a  com  muitos  livros  com- 
i prádos  fóra  do  reino  por  alto  preço,  e D.  Affon- 
' so  V,  comprando  a peso  d’ouro  os  manuscriptos 
e livros  já  impressos  que  pôde  encontrar,  orga- 
nisa  uma  bibliotheca  que  foi  tida  pela  primeira 
do  seu  tempo.  I).  Affonso  V manda  escrever  a 
historia  dos  reis,  e elle  proprio  escreve  sobre  o 
guerrear  antigo  dos  portuguezes  e sobre  a As- 
tronomia. Em  Cintra  assignava  uma  carta  régia 
que  fundava,  á semelhança  da  universidade  de 
J D.  Diniz,  então  em  Lisboa,  uma  nova  Universi- 
I dade  em  Coimbra  «por  não  convir  que  houvesse 
' em  Portugal  uma  universidade  só,»  e arbitran- 
do-lhe uma  dotação  apropriada,  e declarando  na 
sua  carta  que  «as  sciencias  e a sabedoria  a ne- 
nhum outro  dom  pódem  ser  comparadas».  Volta- 
ram-se então  os  olhos  dos  portuguezes  para  as 
empresas  maritimas.  D*cste  novo  viver  veiu  a 
necessidade  da  instrucção  theorica  o pratica,  a 
indispensabilidade  de  mareantes  conhecedores, 
de  cosmographos,  de  novos  apparelhos  náuticos, 
facilitando  os  novos  trabalhos.  Invenfaram-se 
novas  cartas  de  marear,  publica*-am-se  obras  que 
adiantavam  os  estudos,  e sairam  abarracominis- 
sões  scientificas.  O reinado  de  D.  João  II  mar- 
cou uma  era  verdadeirainente  notável  para  a 
, instrucção.  Se  a instrucção  primaria  como  ins- 
trumento não  recebeu  então  desenvolvimento 
proporcional,  a instrucção  popular  como  principio 
j subiu  de  uivei.  Os  procuradores  dos  povos,  pe- 
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diam  em  córtex  a D.  Joào  II  que  «os  nobres 
aprendessem  grammatica,  jogar  espada  de  am- 
bas as  màos,  dançar,  balhar  e todas  as  outras  ma- 
nbas,  que  tiram  os  moços  dos  vicios  e os  cbegam 
ás  virtudes  » A opinião  do  paiz  já  reconhecia 
que  a instrucção  forcejava  por  deixar  de  ser 
um  privilegio  do  clero.  I).  João  II,  cria  a Aca-  i 
demia  de  homens  de  letras,  composta  dos  princi-  i 
paes  mathematicos  nacionaes,  para  estudar  a 
simpliticação  dos  instrumentos  náuticos  e facili-  i 
tar  os  descobrimentos.  Portugal  dava  e recebia  j 
os  elementos  para  a renascença.  Como  a Euro- 
pa, via  Portugal  no  século  svi  chegar  a lingua 
nacional  ao  maior  apuro  e elegancia,  a littera- 
tura  e a historia  produzirem  livros  valiosos,  a 
typographia  multiplicaras  obras  e generalisar  os 
conhecimentos.  As  bellas-artes  attiugirem  com  a 
architectura  manuelina  uma  certa  importância. 

A musica  encontrar  n'aquella  atmosphera  do 
gosto  artistico  a protecção  que  a filha  de  D.  Ma- 
nuel lhe  havia  de  dar,  creando  uma  academia  de 
musica  e pintura.  Successivamente  a Universi- 
dade progredia,  desde  D.  João  I e o infante  D. 
Henrique  até  D.  Manuel,  que  lhe  introduziu  uma 
cadeira  de  Astronomia  e D.  João  III  que  a trans- 
feriu para  Coimbra  e a restaurou,  daodo-lhe  no- 
vos estatutos  em  l'i37  reorganisaudo  as  faculda- 
des e 0 moderno  estudo  da  Mathematica.  Das 
causas  que  estabeleceram  a instrucção  nacional 
na  renascença  podem  se  tirar  tres  elementos  por 
assim  dizer  novos:  O ensino  secundário  do  esta- 
do; ensino  secundário  das  ordens  religiosas ; 
ensino  secundário  particular.  O ensino  secundá- 
rio do  Estado  fundou-o  propriamente  l>.  João  III, 
instituindo  o Collegio  das  Artes  e fundando  e 
dotando  em  Coimbra  dez  collegios  para  facilitar 
a resrdencia  e se  estudarem  os  preparatórios  Do 
mesmo  modo  se  engrandeceu  o ensino  secundário 
ecclesiastico  auxiliado  pelo  rei.  Os  collegios  de 
Lisboa,  Coimbra,  Porto,  Evora  e Braga  em  que 
os  dominicanos  tinham  creado  os  preparatórios 
transformaram-se  em  universidades,  com  o pri- 
vilegio de  poderem  conferir  o grau  de  doutor  em 
Theologia,  não  só  aos  seus  religiosos,  mas  aos 
proprios  seculares,  e mesmo  onde  houvesse  uni- 
versidades do  Estado.  A este  ensino  accresceu 
com  um  certo  desenvolvimento  o ensino  particu- 
lar. Passados  annos  da  reforma  de  D.  João  III, 
os  jesuitas  conseguiram  do  rei  o monopolio  do 
ensino.  No  tempo  de  D.  João  II,  e sob  a influen- 
cia da  rainha  D.  Leonor,  sua  mulher,  principia- 
ram a brotar  as  instituições  de  caridade  que  le- 
vavam por  intento  o ensino  particular.  Taes  fô- 
rain:  o estabelecimento  de  educação  para  meni- 
nos orphãos,  devido  á rainha  D.  Catharina,  o de 
moças  irlandezas,  o collegio  de  Santo  Antão,  e o 
de  Jesus  para  orphãos,  creado  por  um  padre  ca- 
talão; isto  em  Lisboa  Nas  principaes  terras  do 
reino  começava  a desenvolver-se  também  a ins- 
tituição caritativa  para  meniuos  orphãos.  Em 
Coimbra,  já  no  tempo  da  rainha  Santa  Izabel  ha- 
via um  hospicio  de  orphãos,  sendo  postos  a mis-  i 
teres.  Quanto  ao  ensino  primário  particular,  na 
capital,  segundo  fr.  Nicolau  de  Oliveira,  Livro  \ 
das  grandezas  de  Lisboa,  impresso  em  1620,  o en-  ; 
sino  do  canto  dava  setenta  professores',  ao  passo  I 
que  0 de  lêr  dava  sessenta,  e para  o sexo  femi-  | 
nino  noventa  e quatro  mestras  de  lavrar  e as- 
sentar ouro,  e só  duas  de  lêr.  Além  d’um  certo 
numero  de  cartilhas,  espiritos  superiores,  taes 


como  Pedro  de  Magalhães,  o bispo  D.  Fr.  João 
Soares,  Fernão  de  Oliveira  c João  de  Barros  pu- 
blicaram livros  de  ensino.  O primeiro,  As  regras 
de  ensinar  a maneira  de  escrever  a orthographia 
portugueza,  o bispo  a Cartinha  para  ensinar  a 
lêr  com  as  doutrinas  da  prudência  adjunta  uma 
solfa  de  cantigas  para  atiçar  curiosidade.  Oli  • 
veira  publicava  a Cartilha  de  linguagem  portu- 
gueza-, João  de  Barros,  a Grammatica  elementar 
da  lingua  e antes  d'ella  a Cartilha  para  apren- 
der a lêr.  A introducção  da  Companhia  de  Jesus 
data  quasi  da  confirmação  da  ordem  pelo  ponti- 
fice  Paulo  III  no  anno  de  lf)40.  Não  tardou  que 
viesse  a Portugal  o padre  Simão  Rodrigues,  pa- 
ra tratar  com  D.  João  III  de  estabelecer  o ins- 
tituto. D.  João  III  acceitou.  Introduzida  a Com- 
panhia na  casa  de  Santo  Antão  em  Lisboa,  pas- 
sou para  a de  S.  Roque,  d’onde  seguiu  para  os 
bispados  da  Guarda  e de  'Vizeu.  O collegio  de 
Coimbra  foi  fundado  em  1542  Em  acto  continuo 
0 de  Sanfins  no  Minho,  e em  1554  o celebre  col- 
legio de  Evora,  creação  do  cardeal  D.  Henrique. 
Em  1560  0 collegio  do  Porto  foz  entrar  a segun- 
da cidade  do  leino  na  commuuhão  geral  da  ordem. 
Braga  e o Algarve  erigiram  também  os  seus 
collegios.  Nas  terras  intermediarias  mais  impor- 
tantes havia  missões  temperarias.  A Companhia 
de  Jesus  estendia-se  d’este  modo  por  todo  o paiz. 
O Collegio  das  .\rtes,  coma  direcção  de  todas  as 
escolas  de  humanidades,  foi  entregue  por  D. 

. João  III  aos  jesuitas  em  1555.  O alvará  de  13 
! de  agosto  de  l561  (da  rainha  D.  CatbarinaJ  pro- 
I hibiu  que  os  estudantes  se  matriculassem  nas  fa- 
j culdades  de  Cânones  e de  Leis  na  Universidade 
j de  Coimbra,  se  não  apresentassem  certidão  do 
Collegio  das  Artes.  Apezar  de  tudo  a Universi- 
j dade  de  Coimbra  levantava-se  ainda,  como  um 
baluarte  que  os  jeluitas  não  podiam  acceitar. 

, Quizeram  estes  ter  n’uma  universidade  própria 
j a chave  mestra  da  Companhia  contra  a Univer- 
I sidade  de  Coimbra.  O cardeal  D.  Henrique,  lu- 
I ctando  contra  todos  os  obstacnlos,  fundou  o Col- 
; legio  de  Evora  em  1551,  que  não  tendo  sido  eri- 
j gido  em  Universidade  por  D.  João  111,  o foi  na 
regencia  de  D.  Catharina,  e no  reinado  de  D. 
! Sebastião  confirmada  a fundação  pelo  pelo  papa 
I Paulo  IV.  O primeiro  golpe  no  monopolio  do  en- 
! sino  jesuitico  foi  dado  pela  fundador  de  Mafra. 
A rcacção  nasceu  do  proprio  elemento  religioso. 
Um  livro,  hoje  lido  com  enfado,  produziu  um  ef- 
feito  immenso.  I^oi  o Verdadeiro  methodo  de  es- 
tudar, carta  de  Verney.  Os  jesuitas  responderam 
cam  as  Reflexões  apologéticas-,  e a causa  dos  es- 
tudos dentro  em  pouco  tomou  )im  aspecto  grave 
A par  do  ensino  dos  jesuitas  nasceu  outra  fonte 
protegida  pelo  rei:  foi  a congregação  do  Orato- 
torio,  para  a qual  D.  João  V fundou  o hospicio 
das  Necessidades,  que  mandou  considerar  como 
0 collegio  principal  do  ensino  publico.  D’ali  em 
diante  os  estudantes  para  se.  matricularem  na 
Universidade  bastava-lhes  provar  terem  feito  os 
exames  da  congregação  do  Oratorio.  (Provisões 
de  25  de  janeiro  de  1725  e de  3 de  setembro  de 
174“.).  O marquez  de  Pombal  começou  por  con- 
trapor ao  ensino  jesuitico  outro  ensino  também 
relisioso,  o das  congregações,  ás  quaes  concedeu 
que  estendessem  a todos  os  seus  collegios  das 
provincias  o privilegio  de  examinarem  os  alum- 
nos  seculares,  como  D.  João  V permittira  á con- 
gregação da  corte.  D’este  modo  a Universidade 
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hbertava-se  cm  pa^tc  da  influencia  jesuitica. 
Tirada  aos  jesuitas  a direcção  do  ensino  publico, 
a instituição  immortal  de  6 de  novembro  de  1772 
organisou  a iustrucção  primaria,  sanccionando 
principies  verdadeiramente  liberaes-  Assim  nas- 
cia a instrucção  popular,  nos  seus  fundamentos. 
A reforma  da  instrucção  portugueza  começára 
pela  secundaria.  Em  cada  villa  foi  instituida 
uma  cadeira  de  portuguez  e latim,  e pelo  reino 
um  certo  grupo  de  escolas  de  philosophia,  elo- 
quência e grego.  (Alvará  de  28  de  junho  de 
1750).  Além  d’uma  transformação  radical  nas 
sciencias  da  theologia,  do  direito,  da  medicina, 
da  littei  atura,  e no  methodo  de  as  estudar,  fo- 
ram fundadas  as  duas  faculdades  de  Mathema- 
tica  e Philosophia,  e deu-se- lhe  os  memoráveis 
Estatutos  de  28  de  agosto  de  1772.  Antes  tinha 
havido  já  a lei  de  18  de  agosto  de  1769.  A Com- 
]>anhia  de  Jesus  monopolisára  o ensino  ministra- 
do pelas  ordens  religiosas.  Esta  fonte  de  iustruc- 
ção foi  também  libertada  pelo  marquez.  Estatuiu 
um  principio  geral  : as  congregações  e os  mos- 
teiros que  desejassem  estabelecer  ao  publico  es- 
colas de  humanidades,  de  linguas,  de  historia  e 
de  litteratura.  deviam  adoptar  o plano  de  estu- 
dos e os  methodos  fundados  na  Universidade  de 
Coimbra.  As  ordens  religiosas  acorreram  ao  con- 
vite, e esta  fonte  de  ensino  foi  uma  das  mais 
proveitosas  para  a instrucção  litteraria  desde  a 
reforma  do  marquez  até  á e.xtincção  das  ordens 
religiosas.  O celebre  Fr.  Manuel  do  Cenáculo, 
collaborador  do  marquez  de  Pombal  na  reorga- 
nisação  geral  da  instrucção  publica,  oratoriano, 
depois  bispo  de  Beja  e arcebispo  de  Evora,  um 
dos  homens  a quem  deve  mais  serviços  a causa 
da  instrucção,  provisor  e reformador  geral  da 
ordem  de  S.  Francisco,  publicou  em  idêntico 
sentido,  para  o convento  de  .Jesus  em  Lisboa,  a 
notável  reforma  dos  estudos,  ou  antes  cursos  com- 
pletos de  sciencias  naturaes,  litterarias  e de  lin- 
guas. Não  se  limitou  a idéa  do  marquez  a um 
progresso  indirecto  A orgauisaçâo  da  instruc- 
ção primaria  anteviu  o segredo  do  nosso  seculo. 
O marquez  era  legislador  do  futuro  como  se  vê 
no  preambulo  da  lei  de  instrucção  primaria  do 
seculo  xvin.  Ahi  se  faz  a differeuça  entre  os  iu- 
dividuos  que  se  dedicam  ás  sciencias  superiores 
e 08  ruíticos,  mostrando  que  para  estes  era  suffi- 
ciente  a iustrucção  primaria,  e que  por  isso  de- 
via ser  concedida  ao  maior  numero  de  habitantes 
que  a possibilidade  permittisse,  e que  todos  os  ci- 
dadãos perante  o ensino  primário  representavam 
as  mãos  e os  braços  do  corpo  humano.  (Lei  cit.  de 
6 de  novembro  de  1772,  preambulo)  Conhecida 
assim  a reforma  da  instrucção  popular  de  1772, 
não  tinha  ella  mais  do  que  progredir.  Do  pro 
fessorado  saiu  o grande  genio  Paseoal  José  de 
.Mello,  fundando  com  as  suas  Instituições  do  di- 
reito publico,  civil  e penal,  a nova  escola  liberal 
pela  philosophia  appiicada  á jurisprudência,  vin- 
do a ser  na  Universidade  o grande  operário  da 
reforma,  como  o marquez  de  Pombal  fôra  o pen- 
samento. ]'lm  1779,  promoveu  o duque  de  Lafões 
a creação  da  Academia  Real  das  Sciencias  de 
Lisboa,  a qual  na  especialidade  se  tornou  o 
primeiro  estabelecimento  do  reino.  Desde  1782 
até  18U3  fundaram-se  a academia  dos  guarda- 
marinhas,  a escola  real  de  desenho  e archite- 
ctura  civil,  a academia  de  fortificação  e aitilha- 
ria,  a academia  de  geographia,  a academia  da 
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marinha  e commercio  do  Porto,  e depois  a escola 
da  lingua  arabe,  a escola  de  cirurgia  annexa  ao 
hospital  de  S.  José,  primeiro  traço  da  futura  es- 
cola superior  medico-cirurgiea.  A bibliotheca  pu- 
' blica  de  Lisboa,  organisada  com  os  livros  da 
I Mesa  Censória,  e augmentada,  foi  erigida  em 
1796.  Succederam-se  varias  academias  littera- 
' rias,  sendo  a principal  a Arcadia.  Progrediam  as 
bibliothecas.  Principiaram  a publicar  se  diver- 
sos jornaes  de  sciencias,  de  litteratura  e de  ar- 
tes, como  0 Jornal  encyclopedico,  a Gazeta  litte- 
I raria  do  Porto,  o Correio  do  Commercio,  e outros. 

Quando  rebentou  a revolução  de  1820  restavam 
I só,  além  da  Gazeta  de  Lisboa,  o eelebre  Jornal 
de  Coimbra,  dirigido  pelo  doutor  José  Feliciano 
de  Castilho,  pae  do  grande  poçta,  e o Jornal  en- 
cyclopedico  de  José  Agostinho  de  Macedo.  Em 
onze  annos  desde  1809  a 1820  creáram-se  vinte  e 
uma  cadeiras  de  ensino  primário;  a revolução 
em  quatorze  mezes  ereou  cincoenta  e nove,  deu 
0 principio  da  liberdade  do  ensino,  inaugurou  o 
ensino  primário  feminino,  e garantiu  a instruc- 
I ção  primaria  a todos  os  cidadãos.  A reacção  de 
1823  veiu  cortar  a prosperidade  da  reforma.  O 
; medo  á liberdade  do  ensino  era  tal  que  a restau- 
I ração  a aboliu  : «para  que  se  não  ensinasse  al- 
guma doutrina  contraria  aos  bons  costumes  e 
aos  principios  dos  governos».  Todas  as  escolas 
livres  se  fecharam.  A lei  de  25  de  julho  de  1824, 
revogando  as  leis  da  revolução  de  I8i0,  incluiu 
I n'aquelle  numero  as  do  ensino  primário.  A res- 
tauração, nos  tres  annos  que  viveu,  creou  uma 
' escola  de  ensino  mutuo  em  Lisboa,  uma  de  me- 
ninas em  Lagos,  outra  de  meninos  em  S.  Marti- 
nho  de  Guimarães,  umas  instrucções  sobre  o mo- 
do de  ensinar  a escrever,  prohibiu  a concorrên- 
cia aos  candidatos  que  não  apresentassem  folha 
corrida  de  não  pertencerem  a sociedades  secre- 
tas e ordenou  que  o annuncioxios  concursos  fôsse 
publicado  na  Gazeta.  Veiu  a carta  constitucional 
de  1826.  A instrucção  primaria  foi  garantida  a 
todos  os  cidadãos.  O novo  periodo  innovou  alguns 
principios  devidos  á regencia  da  infanta  D.  Iza- 
bel  Maria.  Em  março  de  1832  a ilha  Terceira 
proclamava  os  dois  grandes  principios  da  liber- 
dade do  ensino,  e da  faculdade  concedida  ás  cor- 
porações locaes  para  fundarem  as  escolas  prima- 
rias. Por  decreto  de  7 de  setembro  de  1835,  Ro- 
drigo da  Fonseca  Magalhães,  creou  a reforma 
mais  completa  da  instrucção  primaria  depois  da 
do  marquez  de  Pombal,  satisfazendo  assim  ao 
voto  de  confiança  que  havia  sido  dado  ao  gover- 
no pelo  parlamento.  Foi  da  revolução  de  setem- 
bro que  saiu  a reforma  da  Universidade,  a orga- 
nisação  das  escolas  medico-cirurgicas,  a escola 
polytechnica  de  Lisboa  tendente  a preparar  para 
as  carreiras,  militares,  marítimas  e de  engenha- 
ria civil,  a academia  polytechnica  do  Porto  com 
intentos  industriaes,  a escola  do  exercito,  os  dois 
conservatórios  de  artes  e officios,  a reorganisa- 
ção  da  bibliotheca  nacional  de  Lisboa.  Na  ins- 
trucção especial,  o conservatorio  da  arte  drama- 
tioa,  a restauração  do  theatro  portuguez,  e as 
academias  de  bellas  artes  de  Lisboa  e Porto.  Na 
instrucção  secundaria  deveu-se-lhe  a instituição 
dos  lyceus-,  creação  indispensável  no  momento 
de  se  extinguir  o ensino  ministrado  pelas  ordens 
religiosas.  O plano  dos  lyceus  estreava  também 
a instrucção  profissional  pelas  appiicações  in- 
dustriaes, artísticas  e commerciaes.  Deveu-se-lhe 
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fíualmeutc  a refuriiia  da  instrucçào  primaria 
(Decreto  de  15  de  novembro  de  1836).  A refor- 
ma da  instrucçào  em  1811  não  foi  radical.  Modi- 
ficou algumas  bases  e iniciou  também  alguns 
priiicipios.  A divisão  do  ensino  em  dois  graus  foi 
uma  base  salutar.  A reforma  de  1844  contém  se 
no  decreto  com  força  de  lei  de  20  de  setembro 
d’aquelle  anno.  Em  1870  cria-se  o ministério  de 
instrucçào  publica,  e em  16  de  agosto  apparece 
a reforma  da  instrucçào  popular.  Em  18i)0  torna 
a crear  se  o ministério  da  instrucçào  publica, 
tendo  também  ephemera  duração.  Das  suceessi- 
vas  reformas  permanecem  hoje  a Direcção  Ge- 
ral da  Instrucçào  Publica,  no  Ministério  do  Rei- 
no, e 0 Conselho  Superior  de  Instrucçào  Publica. 
liibliographia  : Sobre  o Methoio  português,  de 
Castilho,  e Cartilha  Maternal,  de  João  de  Deus, 
vejam-se  os  respectivos  artigos  biographicos. 
Historia  da  instrucçào  popular  em  Portugal  desde 
a fundação  da  mònarchia  até  aos  nossos  dias  por 
D.  Antonio  da  Costa  — 2.*  edição.  Porto,  ISOO. 
Legislação  da  instrucçào  primaria,  compilada  e 
coordenada  por  Guilherme  Augusto  de  Macedo 
Alves,  Lisboa,  1891.  Apontamentos  para  a histo- 
ria da  pedagogia,  por  José  Maria  da  Graça  Af- 
freixo,  Lisboa,  1883.  Idéas  sobre  o estabelecimento 
da  instrucçào  publica,  por  Luiz  da  Silva  Mousi- 
nho  de  Albuquerque,  Paris,  1823.  Historia  dos 
estabelecimentos  scientificos,  litterarios  e artisticos 
de  Portugal  nos  successivos  reinados  da  monar- 
chia,  por  José  Silvestre  Ribeiro. 

Instrucçào  Publica  (Ministério  de).  Foi 
creado  por  decreto  de  22  de  junho  de  1870,  no 
ministério  organisado  pelo  marechal  duque  de 
Saldanha,  depois  da  revolta  de  19  de  maio  d’aquel- 
le  anno.  Justificava  a nova  instituição  a neces- 
sidade de  dar  á instrucçào  nacional  o desenvol- 
vimento reclamado  pelo  progresso  e pelas  insti- 
tuições publicas,  collocaudo-a  no  logar  eminen- 
te que  lhe  compete,  e outras  razões  egualmente 
attendiveis.  Foi  ministro  o fallecido  escriptor 
D.  Antonio  da  Costa  de  Sousa  de  Macedo.  O mi- 
nistério de  instrucçào  publica  teve  curta  exis- 
tência. Foi  extincto  pelo  decreto  de  27  da  de- 
zembro do  mesmo  anno  de  1870.  A 5 de  abril  de 
1890  tornou  a instituir-se,  sendo  ministro  o sr. 
conselheiro  João  Arroyo.  Também  teve  curta 
duração,  sendo  extincto  por  decreto  de  3 de 
março  de  1892. 

Insua  (André  da).  Religioso  da  ordem  de  S. 
Francisco.  Nasceu  em  Lisboa  em  1506,  e falle- 
ceu  em  Castella  em  1571.  Depois  de  ter  estuda- 
do no  convento  de  Serpa,  passou  a França,  onde 
residiu  8 annos.  Foi  encarregado  por  D João  III 
d’uma  embaixada  a Flandres.  Depois  de  exercer 
os  cargos  de  commissario  n’esta  cidade  e em 
Allemanha,  e de  ser  provincial  da  provinda  dos 
Algarves,  foi  eleito  em  1547,  no  eapitulo  cele- 
brado em  Assis,  geral  de  toda  a ordem  seraphi- 
ca.  Passando  a Hespanha,  dividiu  em  duas  pro- 
vincias  a de  S.  Thiago,  e erigiu  de  novo  a de  S. 
Miguel.  Celebrou  em  Lisboa  os  capitulos  das 
províncias  de  Portugal,  Algarves  e Piedade,  e 
partindo  para  Flandres  foi  a Roma,  e percorreu 
varias  cidades  da  Italia.  Voltando  a Hespanha 
celebrou  capitulo  geral  em  Salamanca,  sendo 
n’elle  eleito  geral  da  familia  cismontana.  Ao  mes- 
mo tempo,  que  desempenhou  as  funeções  d’este 
elevado  cargo,  foi  incumbido  por  el-rei  D.  Se- 
bastião de  tratar  na  côrte  de  Madrid  de  alguns 
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negocios  politicos.  Regressando  a Lisboa,  aqui 
viveu  algum  tempo  até  que,  por  uma  controvér- 
sia com  o cardeal  D.  Henrique,  se  retirou  para 
Castella,  onde  falleceu. 

Insua.  Pov.  e freg.  de  S.  Genesio,  da  prov.  da 
Beira  Alta,  conc.  de  Peualva  do  Castello,  distr. 
e bisp.  de  Vizeu.  N’esta  povoação  comprehende- 
se  a freg.  de  Castendo,  onde  está  a séde  do  conc. 
fV.  Castendo  e Penalva  do  Castello).  ||  Povoações 
nas  freguezias:  S.  Martinho,  de  Aguas  Santas, 
conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Braga.  1| 

II  S.  Miguel,  de  Azevedo,  conc.  de  Caminha,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  {j  S.  Salvador,  de  Carre- 
gosa,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de 
Aveiro.  I;  S.  Thiago.  de  Cepões,  conc.  de  Ponte 
do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  João 
Baptista,  de  Cova,  conc.  de  Vieira,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Martinho,  de  Cocujàes,  conc.  de  Oli- 
veira de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Miguel, 
de  Fontoura,  conc.  de  Valença,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  S.  Martinho  de  Gandra,  conc.  de 
Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santo 
André,  de  Victorino  dos  Piães,  conc  de  Ponte  do 
Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello,  que  fica  si- 
tuada na  costa  do  Oceano  Atlântico,  junto  da  foz 
do  rio  Minho,  entre  Caminha  e a aldeia  da  Gal- 
liza  da  Passagem.  E’  formada  de  rochedos  gra- 
niticos,  e divide  a barra  em  dois  canaes,  sendo 
0 do  S chamado  Barra  Portuguesa  e o do  N Bar- 
ra Gallega.  Sobre  o rochedo,  ou  rochedos,  se  cons- 
truiu em  lo88,  por  ordem  de  D.  João  I,  a forta- 
leza da  Insua,  que  ainda  existe,  e que  D.  Ma- 
nuel reedificou  e ampliou  em  1512.  Dentro  da 
fortaleza  ha  nm  convento,  que  foi  de  religiosos 
capuchos  da  Conceição,  fundado  em  1392,  por  fr. 
Diogo  Arias  e fr.  Gonçalo  Marinho.  Antes  d’este 
convento  existia  nos  rochedos  da  Insua  uma  pe- 
quena ermida,  no  ponto  em  que  está  hoje  a ca- 
pelliuha  fronteira  á porta  principal  do  convento. 
Na  egreja  ainda  se  conservam  os  restos  d’uns 
frontaes  de  sola,  genero  flamengo  e de  grande 
valor  archeologico,  e uns  quadros  da  mesma  pro- 
cedência, offerecidos  em  1581  pela  infanta  D. 
Izabel.  N’a  baixa-mar  descobre-se  uma  restinga 
de  areia,  mas  na  preamar  as  ondas  banham  as 
muralhas  da  fortaleza,  e não  poucas  vezes  gal- 
gam por  cima  d'ellas,  embravecidas.  Em  oceasião 
de  temporaes  fica  incommunicavel  com  a terra, 
porque  nenhum  barco  se  atreve  a ir  lá.  Da  ilho- 
ta da  Insua  desfruetam-se  bons  pontos  de 
vista 

Insuella.  Povoações  nas  freguezias:  S-  Cosme, 
de  Besteiros,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto.  || 
S.  João  Baptista,  de  Ribeira,  conc.  de  Ponte  do 
Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Into.  V.  Intem. 

Intem.  Um  dos  10  districtos  ou  pequenos  rei- 
nos em  que  está  dividida  a ilha  de  Bissau,  na 
provineia  da  Guiné,  África  Occidental.  E’  go- 
vernado por  um  regulo.  Solo  produetivo  e clima 
pouco  salubre 

Intene.  Pov.  do  distr.  de  Quelimane,  na  prov. 
de  Moçambique,  África  Occidental.  Está  situada 
na  margem  direita  do  rio  Quelimane  e é muito 
importante,  porque  como  o rio  .Vluto  está  seceo 
durante  uma  grande  parte  do  anno,  os  generos  e 
as  mercadorias  que  vão  da  villa  de  Quelimane 
para  a de  Sena  por  este  braço  do  rio  Zambeze, 
desembarcam  em  Intene  para  serem  transporta- 
das pelos  negros  até  ao  .Mazaro,  logar  assente 
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na  conâuencia  do  Muto  com  o Zambeze,  onde 
sào  Dovamente  embarcadas  para  a referida  villa 
de  Sena. 

Invasões  francezas.  V.  Guerra  peninsular. 

Inveja.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Pena- 
maior,  conc.  de  Paços  de  Ferreira,  distr.  do 
Porto. 

Invenções.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador  e 
conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu. 

Invibora.  Pov.  na  freg.  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição,  de  Assafargc,  conc.  e distr.  de 
Coimbra. 

Inxameia.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça, 
de  Outeiro  dos  Gatos,  conc.  de  Meda,  distr.  da 
Guarda. 

Inxidrô.  Pov.  na  freg.  de  S.  Christovào,  de 
Tendaes,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu. 

Inxudro.  Pov.  na  freg.  de 'Santa  Cecilia,  de 
Bemfeita,  conc.  de  Arganil,  distr.  de  Coimbra. 

lol.  Reino  ou  tribu  de  gentios  burames  ou 
papeis,  no  conc.  de  Cacheu.  prov.  da  Guiné,  Áfri- 
ca Occidental.  Está  situado  nas  margens  do  rio 
de  S.  Domingos,  ou  de  Cacheu.  O gentio,  que  o 
habita,  é de  má  indole  e traiçoeiro,  não  cessando 
de  hostilizar  os  europeus.  Ij  Pov.  do  reino  do  mes- 
mo nome,  situada  na  margem  esquerda  do  rio  de  S. 
Domingos,  e dista  cêrca  de  ‘JO  k.  da  villa  e presi- 
dio de  Cacheu.  ||  Rio  do  conc.  de  Cacheu,  na  prov. 
da  Guiné.  E’  um  afiluente  da  margem  esquerda 
do  rio  de  Cacheu,  e corre  no  reino  do  lol. 

lole.  Adluente  da  margem  direita  do  rio  Zam- 
beze, na  provincia  de  Moçambique,  África  Occi- 
dental. 

longo.  Pov.  do  sobado  de  Unze,  conc.  de  S. 
Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola  || 
Pov.  do  sobado  do  rio  Ambriz,  do  mesmo  conc., 
distr.  e prov.  de  Angola.  ||  Pov.  do  sobado  de 
Fucce  (Caminho  de  Zombo,)  do  mesmo  conc., 
distr.  e proviucia. 

longolò.  Desfiladeiro  do  concelbo  da  Ribeira 
Grande,  na  ilha  de  S.  Thiago,  archipelago  e 
provincia  de  Cabo  Verde,  África  Occidental 

Iria  (Santa).  Religiosa  no  convento  benedi- 
ctino  duplex  (de  frades  e freiras)  na  antiga  Lu- 
sitânia, que  floresceu  no  meado  do  século  vii. 
Era  natural  de  Nabancia,  hoje  cidade  de  Tho- 
mar.  A lenda  conta  assim  a sua  vida  Iria  era  uma 
donzella  geralmente  estimada  pela  sua  honesti- 
dade e pelo  conjuncto  de  todas  as  virtudes  que 
davam  realce  á sua  angélica  formosura.  De 
pequenina  tinha  ido  para  o convento  onde  esta- 
vam suas  tias,  para  ser  educada.  O nobre  gôdo 
Britaldo  apaixonou  se  por  ella,  e pediu  a em  ca- 
samento, mas  a donzella  que  se  havia  votado  ao 
serviço  de  Deus,  resistiu  a todas  as  razões  e pro- 
messas de  Britaldo,  o que  ainda  mais  lhe  inflam- 
mou  o amor.  Vendo  perdidas  todas  as  esperan- 
ças, comprou  um  monge,  fr.  Remigio,  mestre  da 
santa,  e o tornou  cúmplice  do  seu  amor  sacrilego. 
A desditosa  virgem  foi  victima  d’uma  cilada, 
porque  fr.  Remigio,  ministrando- lhe  um  narcó- 
tico, a entregou  adormecida  ao  seductor,  que  fu- 
giu com  ella  para  um  sitio  proximo  do  rio  Na- 
bão,  porém  apenas  ali  chegados  Iria  acordou  e 
desenganou  Britaldo  de  que  não  podia  ser  sua 
esposa,  porque  pertencia  a Jesus  Christo.  V^endo 
o seductor  que  nada  podia  conseguir,  a degolou, 
arremessando  ao  rio  o cadaver  da  victima,  no 
dia  20  de  outubro  de  6J2  ou  tíò3,  segundo  dizem 
alguns  escriptores.  A corrente  do  rio  a levou  ao 
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Tejo,  depondo-a  em  frente  da  cidade  de  Scala- 
bis,  ou  Scalabicastro,  onde  os  anjos  lhe  construi- 
ram um  formosissimo  tumulo  de  alabastro.  Em 
breve  se  espalhou  pela  Lusitauia  a fama  d’este 
martyrio  e do  milagre  que  lhe  succedeu,  e de 
toda  a parte  correu  gente  a vêr  o tumulo  da  san- 
ta virgem.  Iria  é proclamada  santa  e martyr,  e 
Scalabis  em  breve  muda  o seu  nome  para  o de 
Santa  Irene,  que  se  corrompeu  em  Santarém.  A 
lenda  tem  a seguinte  variante  : Britaldo,  vendo 
perdidas  todas  as  esperanças  de  casar  com  Iria, 
adoece  de  pezar,  e chega  ás  portas  da  morte.  Sa- 
bendo isto.  Iria  foi  visital-o,  dizendo-lbe  que 
não  podia  ser  sua  esposa  por  ter  já  feito  voto 
solemue  de  morrer  freira.  Britaldo  ficou  resigna- 
do, e melhorou.  Tendo  pois  logar  a propinação 
da  tal  bebida  por  fr.  Remigio,  que  produzira  uma 
inchação  similhante  á gravidez,  Britaldo  encole- 
risou-se,  e accêso  em  odio  angariou  uns  assassi- 
nos, que  fôram  ter  a um  logar  solitário,  onde 
Iria  costumavq  fazer  as  suas  orações,  e achan- 
do-a ajoelhada,  a degolaram,  despiram-lhe  o ha- 
bito e lançaram  o cadaver  ao  rio.  Fara  que  se 
não  perdesse  da  memória  o logar  do  martyrio  da 
santa,  quando  se  reedificou  e accrescentou  o no- 
vo mosteiro,  destinado  então  para  a regra  de 
Santa  Clara  (ordem  franciscana),  alteando  se  o 
terreno  da  Lapa,  fechou-se  esta  com  uma  aboba- 
da de  pedra,  cercada  de  assentos,  e sobre  o edi- 
ficio,  do  lado  do  rio,  se  collocou  uma  imagem  de 
Santa  Iria.  A abobada  estava  ultimamente  redu- 
zida a uma  especie  de  cisterna,  e por  isso  se  lhe 
dava  0 nome  de  Pégo  de  Santa  Iria.  As  pessoas 
devotas  de  Thomar,  e proximidades,  teem  a cren- 
ça de  que  a agua  do  pégo  da  santa  cura  todas 
as  doenças,  e quando  em  lb99  a peste  devorou 
muita  gente  d’estes  sitios,  o remedio  que  julga- 
vam mais  efficaz  para  a cura  dos  atacados,  era  a 
agua  d’este  pégo.  E’  crença  popular  que  todas 
as  vezes  que  se  enxuga  este  pégo,  se  encontra 
0 sangue  de  Santa  Iria,  tão  fresco  como  na  hora 
em  que  foi  derramado,  e que  as  pedras  que  estão 
no  fundo,  todas  teem  manchas  de  sangue.  Iria 
desapparecera  do  mosteiro.  Correu  a noticia  de 
ter  fugido  com  o autor  da  sua  supposta  afiVonta; 
os  parentes  ficaram  tristissimos,  sobretudo  seu 
tio,  0 abbade  Célio,  que,  recorrendo  ás  mais  ins- 
tantes e continuas  orações,  conseguiu  que  tudo 
lhe  fôsse  revelado.  Reuniu  então  o povo  de  Na- 
baiicia  e lhe  narrou  o martyrio  com  todas  as  suas 
circumstancias.  Fara  se  certificarem  da  verdade, 
se  dirigiram  todos  os  frades  do  mosteiro  e toda 
a gente  da  cidade  e sua  comarca,  ao  logar  da 
sepultura  de  Iria,  e apenas  chegados,  as  aguas 
do  Tejo  se  abriram,  deixando  vêr  o angélico  mo- 
numento, que  foi  aberto  pelo  abbade  Célio,  e to- 
dos viram  então  o corpo  da  santa  virgem,  ape- 
nas envolto  na  túnica  interior,  porque  os  assas- 
sinos lhe  haviam  roubado  o babito  religioso.  Sen- 
do evidenciada  assim  a innocencia  de  Iria,  (]ui  - 
zeram  leval-a  para  Nabancia,  mas  fôram  balda- 
das todas  as  diligencias  que  fizeram  para  tirar 
0 cadaver  do  ataúde.  Contentaram-sp  em  levar 
algumas  relíquias  do  cabello  c da  túnica.  Collo- 
cada  a tampa  na  sepultura,  principiou  a agua  do 
Tejo  a unir-se.  A rainha  Santa  Izabel  e seu  ma- 
rido el-rei  D.  Diniz,  estando  a corte  em  Santa- 
rém, em  1295,  desejaram  vêr  o sepulchro  da  San- 
ta. Chegando  á beira  do  rio.  Santa  Izabel  ajee 
Ihou  devotamente,  em  profunda  oração,  finda  a 
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qual  as  aguas  se  separaram,  como  o tinham  feito 
663  annos  antes,  e todos  viram  com  admiração  o 
tumulo  de  alabastro,  mas  por  mais  diligencias 
que  empregassem  para  o abrir,  não  foi  possível. 
D.  Diniz,  para  se  não  perder  da  memória  o lo- 
gar  da  sepultura,  mandou  a toda  a pressa  collo- 
car  ali  um  pedestal  de  pedra,  o qual,  apenas 
concluído,  se  tornaram  a unir  as  aguas.  Este  pe 
destal  era  de  tosca  alvenaria,  por  não  haver 
tempo  de  ser  construído  coin  magnihcencia,  como 
0 rei  desejava",  e existiu  muitos  annos,  um  pouco 
superior  ao  nivel  da  agua.  Em  1614  a camara  de 
Santarém,  a pedido  do  povo,  ncandou  guarnecer 
o pedestal  de  cantaria  lavrada,  dando-lhe  mais 
altura,  collocando  no  remate  a imagem  dc  Santa 
Iria,  feita  de  mármore,  defendida  das  chuvas  por 
uma  bandeja,  ou  cupola,  de  metal  lavrado,  fir- 
mada sobre  quatro  columnas  de  ferro.  N'esta  no- 
va pyramide  se  pôz  uma  inscripção  latina. 

Irigo.  V.  Erigo. 

Irljò.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de 
Rocas,  couc.  de  Sever  do  Vouga,  distr.  de  Aveiro. 

Irivo  e Goreixas.  Duas  freguezias  annexas 
que  formam  uma  só,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e 
com.  de  Penafiel,  distr.  e bisp.  do  Porto;  728 
hab.  e 174  fog.,  situadas  proximo  da  margem  es- 
querda do  rio  Sousa.  A terra  é fértil.  Tem  esc. 
do  sexo  masc  e caixa  post.  Pertence  á 6.*  div. 
mil.  e ao  distr.  dc  recrut.  e res.  n.“  20,  com  a sé- 
do  em  Amarante.  O D.  abbade  benedictino  do 
mosteiro  de  Paço  de  Sousa  apresentava  o cura 
de  Irivo,  que  tinha  95000  réis  de  côngrua  e o pé 
d’altar.  V.  Coreixas. 

Irmãos  Talhadas.  São  conhecidos  os  tres 
monstruosos  penedos  que  se  vêem  na  serra  das 
Talhadas.  O maior  chama-se  Fenedo  dos  Cucos, 
0 2.®  Penedo  do  trigo,  e o 3.®  é a Lapa  da  Fazen- 
da. V.  Talhadas. 

Irmensil  ou  Irmenil.  Pov.  na  freg.  de  S.  Ma 
mede,  de  Sandiães,  conc.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  de  Vianua  do  Castello. 

Irmige.  Pov.  na  treg.  de  S.  Thiago,  de  Cossou- 
rado,  couc.  dc  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Irmigil.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mainede,  de 
Friestas,  conc.  de  Valença,  distr.  de  Viauna  do 
Castello. 

Isabel.  V.  Izabel. 

Isna.  Pov.  e freg.  de  Nossa  Senhora  das  Do- 
res, da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  de  Oleiros, 
com.  da  Certã,  distr.  de  Castello  Branco,  bisp. 
de  Portalegre;  443  hab.  e 91  fog.  Tem  caixa  pos- 
tal. A pov  dista  9 k da  séde  do  conc.  e está  si- 
tuada na  serra  de  Cabeço  Rainha,  junto  ao  rio 
Isna.  Passa  por  ella  a estrada  de  Oleiros  a So- 
breira Formosa.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  21,  com  a séde  em 
Castello  Branco.  I|  Povoações  nas  freguezias:  S 
Pedro,  de  Jarmello,  conc.  e distr.  da  Guarda.  || 
S.  Pedro,  de  Varzea  dos  Cavalleiros,  conc.  da 
Certã,  distr.  de  Castello  Branco.  Tem  caixa  pos- 
tal. II  Rio  do  distr.  de  Castello  Branco.  Nasce  na 
freguezia  do  mesmo  nome;  tem  ponte  na  estrada 
da  Certã  para  o Tejo,  e depois  do  curso  de  45  k. 
entra  no  rio  Zezere. 

Issabo.  Pov  do  sobado  de  Cabinda,  districto 
do  Congo,  província  de  Angola.  Depende  da  re- 
gedoria  do  Sócca. 

Issorsim.  Pov.  da  freg.  de  Velsão,  do  conce- 
lho de  Salscte,  no  distr.  de  Gôa,  na  índia. 

Itabe.  Pov.  do  conc.  de  Ambriz,  no  distr.  e 


com.  de  Loanda,  prov.  e bisp.  de  Angola.  Está 
situada  na  margem  esquerda  do  rio  Lifune. 

Itambuco.  Pov.  do  conc.  do  Ambriz,  no  distr. 
e com.  de  Loanda,  prov.  e bisp.  de  Angola.  Fica 
no  caminho  que  vae  de  Quimballa  para  o Bem- 
be,  a NE  de  Quiballa. 

Itinerário.  Descripção  de  caminho  percorrido, 
ou  que  se  ha  de  percorrer.  Viagem;  roteiro.  Li- 
vro em  que  se  descreve  alguma  viagem.  Entre 
outros,  são  celebrados  os  itinerários  seguintes: 
Itinerário  da  Terra  Santa  por  fr.  Pantaleão  de 
Aveiro;  Lisboa,  1593.  Itinerário  dos  dprincipes 
japonezes  por  Duarte  de  Sande.  Itinerário  de  An- 
tonío  Tenreiro,  que  vem  nas  edições  das  Pere- 
grinações de  Feruão  Mendes  Pinto.  Itinerário  da 
índia  por  terra  á ilha  de  Chypre,  por  Fr.  Gaspar 
de  S.  Bernardino;  Lisboa,  1842.  Anda  junto  n’al- 
guns  exemplares:  lielação  do  7tovo  caminho  que 
fez  por  terra  e mar,  vindo  da  índia  para  Portu- 
gal no  anno  de  1663  a padre  Manuel  Godinho, 
Lisboa,  1842.  Itinerário  de  Bento  de  Goes  por 
Ernesto  de  Vasconcellos,  no  n.®  4 da  25.*  série 
do  Boletim  da  Sociedade  de  Geographia  de  Lis- 
boa, 1907. 

Ito.  Rio  da  costa  da  Guiné,  de  Cabo  Verde, 
África  Occidental.  1|  Ponta  situada  na  margem 
direita  do  rio  do  mesmo  nome.  ij  Ilha  da  costa 
da  Guiné,  de  Cabo  Verde.  Entre  esta  ilha  e a 
de  Bayancassar  corre  o ribeiro  d’este  nome,  con- 
fluente do  rio  Ito. 

Itolo.  Pov.  do  conc.  de  Cabinda,  distr.  do  Con- 
go, prov.  de  Angola.  Depende  da  Delegação  do 
Chiavola. 

Ituculo.  Território  avassallado  do  distr.  e prov. 
de  Moçambique,  África  Oriental.  Está  separado 
dos  limites  do  mesmo  districto  por  uma  lingua 
ou  trato  de  terreno  baixo  e alagadiço  por  occa- 
sião  das  grandes  marés. 

luman.  Incumbe  ou  território  dependente  do 
prazo  Boror,  no  distr.  de  Quelimane,  prov.  de 
Moçambique,  África  Oriental.  Tem  mattas  de 
excellentes  madeiras  para  tinturaria  e construc- 
ção,  além  de  boas  pedreiras  e de  muito  marfim. 
Terreno  productivo.  Nas  mattas  ha  principal- 
mente elephantes. 

Invusiani.  Pov.  do  sobado  de  Fucce  (Cami- 
nho do  Zombo),  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do 
Congo,  prov.  de  Angola. 

Ivens  (Roberto).  Explorador  africano.  N.  na 
ilha  de  S.  Miguel  a 12  de  junho  de  18-50,  fai  na 
sua  casa  do  Dáfundo,  proximo  deLisbo',  a28 
dc  janeiro  de  1898  Era  filho  de  pae  inglez  e de 
mãe  portugueza.  Veiu  para  o continente  muito 
novo,  e aos  17  annos,  em  1867,  assentou  praça  na 
marinha  real,  e concluiu  o curso  em  l870,  cou- 
tando 20  annos  de  edade.  Embarcou  em  seguida 
para  a índia,  como  aspirante,  a bordo  da  corve- 
ta Estephania,  quando  se  tratava  de  abafar  as 
tentativas  de  revolta  das  tropas  de  Gôa.  Voltou 
d'esta  viagem  já  promovido  a guarda-marinha,  e 
passados  apenas  seis  dias  de  estar  em  terra,  par- 
tiu na  corveta  Duque  da  Terceira  para  Angola. 
Ahi  andou  no  cruzeiro,  na  estação,  percorrendo, 
na  canhoneira  Rio  Minho  e na  escuna  Napier, 
todos  os  pontos  importantes  da  costa  desde  Mos- 
samedes  até  S Thomé,  onde  estava  em  1874, 
quando  o transporte  Martinho  de  Mello  o trouxe 
a Portugal.  Durante  o cruzeiro  da  costa  Occiden- 
tal da  África  foi  encarregado  de  desembarcar  no 
Congo  e em  Cabinda.  Os  indígenas  haviam  roti- 
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bado  c insultado  ali  negociantes  portuguezes. 
As  expedições,  de  que  Ivens  fazia  parte,  pudé- 
ram  por  vezes  rehaver  as  fazendas.  A’s  vezes 
também  caçavam  de  manhã  os  pretos  na  bahia 
de  Cabinda,  e iam  ás  sanzalas  dos  povos  de  Mo- 
lembo  entregal-os,  exigindo  em  troca  o que  per- 
tencia aos  negociantes.  Tendo  já  o posto  de  se- 
gundo tenente,  embarcou  ainda  no  anno  de  1874 
na  corveta  Duque  da  Terceira,  foi  a S.  Thomé, 
depois  ao  Pará,  Pernambuco,  Hahia,  Rio  de  Ja- 
neiro  e Montevidéu.  Regressou  a Lisboa  em 
março  de  1876,  e logo  em  abril  tornou  a embar- 
car, partindo  a bordo  do  transporte  índia,  que  ia 
levar  aos  Estados-Unidos  a commissào  portu- 
gueza  e os  productos  de  Portugal  que  concorre- 
ram á exposição  de  Philadelpbia.  Em  junho  de 
1876  voitou  Roberto  Ivens  a Lisboa,  e dois  me- 
zes  depois  seguiu  a bordo  do  ‘índia  para  a esta- 
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ção  naval  de  Angola,  onde  passou  á corveta  Sá 
da  Bandeira.  Foi  n’esta  segunda  estação,  que  fez 
a Angola,  que  principiou  a revelar-se  o futuro 
explorador  d’Africa.  Começou  por  um  simples 
reconhecimento  na  llahia  dos  Tigres,  a que  se 
seguiu  um  outro  no  rio  Congo  mais  importante. 
Roberto  Ivens,  juntainente  com  dois  segundos 
tenentes  seus  companheiros,  subiu  o rio  n'um  es 
caler  a vapor  da  canhoneira  Tamega  até  Noqui, 
proximo  ao  sitio  onde  a expedição  cominandada 
por  Stanley  estabeleceu  a primeira  estação  per- 
manente chamada  Josephina.  N’este  reconheci- 
mento levantou  uma  planta  do  Congo,  entre  Ho- 
rua  e Noqui,  fez  os  desenhos  ao  natural  da  ilha 
Xinhalla,  na  margem  direita  do  rio,  de  Xinhime, 
povoação  mais  ao  nordeste,  e as  margens  eleva- 
das, em  frente  dos  grandes  redemoinhos  de  Fu- 
ma-Fuma,  no  Zaire,  quasi  S'  mpre  envolvidas  em 
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espessas  nuvens  das  operações  do  rio.  Estes  de- 
j senhos  fazem  parte  da  planta,  ou  mappa,  que  Ro- 
berto Ivens  offereceu  á Sociedade  de  (ieogra- 
phia  de  Lisboa.  Determinou  a situação  de  duas 
grandes  pedras  que  se  encontram  no  rio,  e que 
só  se  descobrem  quando  as  aguas  vào  mais  bai- 
xas. São  nas  proximidades  de  Noqui,  mais  para 
nordeste  do  rio  A primeira  já  se  chamava  Dia- 
mante, e á segunda  deu  Roberto  Ivens  o nome 
de  Ametista.  Em  1877  regressou  a Loanda,  e ali 
recebeu  a participação  de  que  fôra  nomeado, 
juntamente  com  Ilermenegildo  Capello  e Serpa 
Pinto,  pelo  decreto  de  11  de  maio,  para  uma  ex- 
pedição de  exploração  de  estudo  e descobrimen- 
to no  interior  d’Africa.  Assim  constituida  no  seu 
pessoal,  ficava  encarregada  de  explorar,  no  inte- 
resse da  sciencia  e da  civilisação,  os  territórios 
comprehendidos  entre  as  provincias  de  Angola 
e Moçambique,  e estudar  as  relações  entre  as 
bacias  hydrographicas  do  Zaire  e do  Zambeze, 
segundo  as  instrucções  que  recebesse,  autorisa- 
das  pelo  governo.  Roberto  Ivens  veiu  para  Lis- 
boa no  índia,  o apenas  se  demorou  27  dias  nos 
preparativos  indispensáveis.  A expedição  partiu 
em  junho  seguinte.  Esta  primeira  travessia  foi 
tão  trabalhosa  e cheia  de  perigos,  que  os  dois 
exploradores  chegaram  por  vezes  quasi  a desa- 
nimar completainente,  privados  das  cousas  mais 
elementares  para  a vida,  desde  a agua  que  fal- 
tava, até  á mais  simples  refeição  de  farinha  já 
deteriorada  c escassa.  Os  proprios  naturaes,  que 
acompanhavam  os  exploradores  europeus,  ren- 
diam-se pelo  cançasso,  e uns  morriam  e outros 
fugiam.  A tudo  resistiram  valorosamente  os  dois 
exploradores.  No  Oceidente,  de  1880  e 1881,  vol. 
III  e IV,  vem  uma  minuciosa  descripção  das  via- 
gens de  Roberto  Ivens  e de  Hermenegildo  Ca- 
pello, n’uma  serie  de  artigos  firmados  por  Alber- 
to de  Cervaes.  A segunda  exploração  começou 
em  1883  e terminou  em  1885.  D’essas  viagens 
tão  proveitosas  para  a sciencia,  pois  muitos  pon- 
tos obscuros  se  esclareceram  e grande  numero 
de  conhecimentos  novos  se  adquiriram,  e da  ou- 
tr.T,,  que  ambos  emprehenderam  ás  terras  de 
laca,  dão  larga  e detalhada  noticia  os  dois  afri- 
canistas nos  seus  curiosos  livros  : De  Angola  á 
contra-costa  e De  Benguella  ás  Terras  de  laca. 
Os  dois  exploradores  africanos  percorreram  4:200 
milhas  de  costa  a costa,  das  quaes  1:500  de  ser- 
tão nunca  transitado  por  europeus.  N’esta  tra- 
vessia perderam  62  homens  entre  mortos  e ex- 
traviados. Roberto  e Brito  Capello  chegaram  a 
Lisboa  em  setembro  de  1885  a bordo  do  paquete 
Cabo  Verde,  e tiveram  uma  brilhantissima  rece- 
pção, que  nós  já  descrevemos  no  vol.  ii  do  Por- 
tugal, pag.  72ii  e 730  (V.  Capello,  Hermenegildo 
Carlos  de  Brito).  Roberto  Ivens  succumbiu  a uma 
prolongada  doença,  complicada  com  antigas  en- 
fermidades adquiridas  em  África. 

Ivens  Ferraz  (Guilherme).  Capitão-tenente 
da  armada;  ajudante  d’ordens  de  el-rei  senhor 
D.  Carlos.  Prestou  muitos  serviços  em  Moçam- 
bique, durante  as  suas  estações,  quer  como  com- 
mandante  do  vapor  Auxiliar  e da  canhoneira 
Sabre,  quer  como  governador  da  companhia  das 
Pérolas  e delegado  da  de  .Moçambique.  Em  1891 
foi  nomeado  secretario  do  commissario  régio,  o 
fallecido  conselheiro  Autonio  Ennes,  que  acom- 
panhou durante  este  anno,  regressando  a Lisboa 
em  dezembro.  Pouco  depois  voltava  á África 
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como  governador  da  companhia  das  Pérolas,  e ) 
no  desempenho  d’esse  cargo  trabalhou  dedicada-  j 
mente,  muitr.s  vezes  com  immineutc  risco,  por  1 
teimar  em  visitar  o fundo  da  bahia,  mesmo  com 
um  escaphandro  apodrecido,  que  se  enchia  d’agua 
rapidamente.  Entregue  o resultado  dos  seus  tra-  , 
balhos,  foi  requisitado  para  prestar  serviços  na  : 
companhia  de  Moçambique,  commissâo  de  que  se  I 
desempenhou  com  o maior  zelo  e competência.  ; 
Anteriormente  já  muito  se  distinguira  na  parte  1 
que  tomou  no  apresamento  de  pangaios  negrei-  ! 
ros  e na  oceupação  do  Tungue;  no  levantamento 
c balisagem  que  fez  do  canal  de  entrada  dos  [ 
rios  Pungue  e Buzi;  no  reconhecimento  da  bahia 
e bancos  madreporicos  do  archipelago  de  Baza- 
ruto,  no  estudo  do  curso  do  rio  Chinde  até  á sua 
confluência  com  o Zambeze,  commis.sões  que  lhe 
mereceram  recompensas  honorificas  Em  1895,  i 
quando  os  indigenas  cercaram  esta  cidade,  des- 
feiteando os  portuguezes  e pondo  em  risco  a 
nossa  soberania,  o commissario  régio,  Antonio 
Ennes,  encontrava-se  em  situação  critica  por  fal- 
ta de  vapores  que  pudéssem  navegar  pelo  rio 
Incomati,  unica  via  de  penetração  para  o inte- 
rior. Otfereceu  se  para  a empresa  o então  2.®  te- 
nente Ivens  Ferraz,  commandante  da  canhoneira 
Sabre,  e o tenente  Caçador,  commandante  da 
Carabina,  pequenas  embarcações  destinadas  á 
navegação  em  aguas  mansas.  E lá  vão  os  dois 
destemidos  ofliciaes  de  marinha  aftrontar  as  on- 
das revoltosas,  como  se  encontram  no  canal  de 
Moçambique.  A lancha-canhoneira  Sabre  é um  | 
joguete  das  aguas  que  a cada  passo  tentam  sub- 
mergil  a;  os  balanços  são  taes  que  a guarnição  | 
qua.si  toda  cae  extenuada,  ficando  apenas  os  tres 
fogueiros,  um  marinheiro  e o commandante  Ivens 
Ferraz,  que  passa  horas  e horas  ao  leme  e des- 
cança, amarrado  ao  mastro  para  não  encontrar 
facil  sepultura  no  mar  : chuveiros  constantes  e 
cerrações,  n’uma  aberta  das  quaes  reconheceu 
Ivens  Ferraz  estar  proximo  da  Beira.  E entrou-a, 
porque  a balisara  annos  antes,  mas  quasi  ás  ce-' 
gas,  acertando  por  instinctos  com  a primeira 
boia  e as  outias,  successivamente-,  as  duas  lan- 
chas vão  fundear  proximo  do  alteroso  paquete 
inglez  Madura,  que  estando  nrestes  a sair,  mas 
receoso  do  mar,  se  metteu  em  boias;  pois  se  os 
pequenos  barcos  portuguezes  podiam  affroutar 
08  vagalhões  e as  tempestades,  o paquete,  com 
as  suas  8:000  toneladas  e machina  potente,  não 
podia  ficar  ali  esperando  tempo  propicio.  Saiu,  | 
na  verdade,  mas  não  tardou  a retroceder.  As 
duas  lanchas  alcançaram  luhambaue,  e seguindo 
rumo  de  Lourenço  .Marques,  ali  chegaram  depois 
de  GO  horas  de  dittículdades  e attribulações,  de  | 
peripécias  afflictivas,  atfrontadas  com  uma  co-  | 
ragem  homérica.  Estas  duas  lanchas  prestaram 
grandes  serviços  na  campanha  d’esse  anno  de 
1895.  A Sabre,  com  enormes  riscos  de  navega- 
ção, andou  em  reconhecimentos  no  Incomati,  ex- 
plorando o ramo  principal  d’esse  rio;  foi  a sua 
guarnição  que  lançou  a ponte  militar  na  Xefina, 
e no  mais  acceso  da  lueta,  andou  em  constante 
serviço  de  transporte  de  pessoal  e material,  com 
reboque  de  batelões  carregados,  em  risco  de  sos- 
sobro,  facto  que  causou  o maior  espanto  dos  offi- 
ciaes  dos  navios  estrangeiros  que  vieram  a bor- 
do, interrogando  o commandante,  cheios  de  es-  ; 
panto  pelo  arrojo  de  similhante  empresa.  Sendo  ' 
capitão  do  porto  em  Lourenço  Marques,  proce- 


deu a grandes  melhoramentos;  fôram  valiosos  os 
seus  trabalhos  de  balisagem  e illuminaçào  da 
bahia;  fundou  uma  escola  de  pilotos,  estabele- 
cendo com  toda  a regularidade  esse  serviço;  e 
como  membro  da  commissâo  dos  melhoramentos 
de  Lourenço  Marques,  teve  parte  importantissima 
nas  obras  dos  serviços  terminados  por  aquella 
commissâo.  Em  1897  o commissario  régio  AÍousi- 
nho  d’Albuquerque,  que  muito  o considerava,  fez 
com  que  elle  acceitasse  a presidência  da  com- 
missão  municipal  da  camara  de  Lourenço  Mar- 
ques. Era  espinhosa  a tarefa,  porque  a desmora- 
lisação  e a desordem  nos  serviços  demandavam 
uma  energia  e força  de  vontade  fóra  do  usual  a 
defrontar-se  com  deficiências  de  toda  a ordem, 
assim  material  como  pessoal.  O sr.  Ivens  Ferraz 
não  recuou  deante  da  empresa.  Caminhando  ener- 
gicamente para  ó alvo  a que  visava,  começou 
por  demittir  quasi  todos  os  empregados  munici- 
paes,  e por  tal  fórma  se  houve,  que  as  dividas 
do  municipio  em  cifra  superior  a 40:000í000  réis 
foram  pagas  integralmente,  cessando  o descré- 
dito municipal,  que  chegara  a ponto  de  ninguém 
fiar  á camara  nem  o objecto  mais  insignificante. 
Cobraram-se  impostos  municipaes,  em  divida,  o 
que  se  não  fazia  havia  seis  annos,  aterraram-se 
mais  de  10:000  m.  quadrados  de  pantano;  por 
incúria,  os  poucos  terrenos  municipaes  haviam 
sido,  na  maior  parte,  roubados;  macadamisaram-se 
ruas,  empedraram-se  as  vias  de  communicação 
mais  importantes,  plantaram-se  milhares  de  eu- 
calyptos;  elaborou-se  o projecto  para  se  prose- 
guir  no  aterro  do  pantano,  questão  do  sanea- 
mento vital  para  Lourenço  Marques;  estabelece- 
ram se  armazéns  frigoríficos;  cuidou-se  da  illu- 
minação  da  cidade  pela  luz  eléctrica;  adquiri- 
ram-se carros  especiaes  para  a limpeza  publica. 
Terminada  a commissâo  de  capitão  do  porto,  o 
sr.  Ivens  Ferraz  foi  nomeado  delegado  do  gover- 
no portuguez  na  delimitação  de  fronteiras  da 
África  Central;  fazendo  o seu  levantamento  e 
demarcação  desde  o Chilomo  ao  longo  do  Ruo 
até  Milange,  e d’ahi  aos  lagos  Chirúa,  Chicuta, 
Amarambua  e Nyassa,  passando  depois  para  a 
parte  Occidental  demarcando  na  Augonia,  desde 
0 extremo  N E da  fronteira  até  Malengane.  Fòi 
depois  nomeado  para  outra  commissâo,  da  deli- 
matação  da  fronteira  do  Transvaal.  Em  julho  de 
1903,  realisou  o sr.  Ivens  Ferraz,  ainda  1.®  te- 
nente, uma  conferencia  nas  salas  do  Centro  Ue- 
generadór-Liberal,  tomando  por  assumpto  : Dois 
annos  e meio  de  autonomia  na  evolução  de  Lou- 
renço Marques.  Com  o exemplo  d’esta  provincia 
procurou  demonstrar  as  vantagens  do  regimen 
de  deseeutralisação.  O sr.  Ivens  Ferraz  possue 
0 habito  das  ordens  de  N.  S.*  da  Conceição  e de 
S.  Thiago;  o officialato  da  de  Torre  e Espada  e 
de  S.  Bento  de  Aviz;  as  medalhas  de  valor  mili- 
tar e de  D.  Amélia.  Publicou : Álgebra  elementar, 
Lisboa,  1900. 

Ivo  (Pedro).  V.  Lopes  (Carlos). 

Izabel  (D.)  A rainha  Santa,  mulher  d’el-rei 
D.  Diuiz  I.  N.  em  1271,  mas  o dia  não  é assi- 
gnalado  por  nenhum  escriptor.  A terra  da  sua 
naturalidade  também  é duvidosa,  pois  apezar  de 
geralmente  os  escriptores  dizerem  que  foi  a ci- 
dade de  Saragoça,  D.  José  Barbosa,  no  Catalogo 
das  Rainhas  de  Portugal,  a pag.  2G9,  referindo- 
se  ao  testemunho  d’um  religioso  mercenário,  a 
quem  vira  e communicara  em  sua  viagem  o P. 
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D.  Manuel  Caetano  de  Sousa,  dá  por  mais  certo 
ser  Barcelona,  corte  n’esses  tempos  dos  reis  de 
Aragào,  segundo  aquelle  religioso.  D.  Izabel  era 
filha  de  Pedro  III,  rei  de  Aragào,  e de  sua 
mulher,  D.  Constança,  filha  de  Manfredo,  rei  de 
Nápoles  e Sicilia;  neta  de  D.  Jayme  I,  o Con- 
quistador, que  instituiu  a ordem  dos  Mercená- 
rios, juutamente  com  S.  Pedro  Nolasco  e S.  Ray- 
mundo  de  Penafort.  Recebeu  no  baptismo  o no- 
me de  Izabel,  em  memória  de  sua  tia.  Santa  Iza- 
bel,  filha  do  rei  da  Hungria.  Ainda  na  infancia 
dedicou-se  com  tanto  ardor  á oração,  que  já  na 
edade  de  8 annos  começou  a resar  todos  os  dias 
as  horas  canônicas,  devoção  que  sempre  conservou. 
Despresava  o luxo  do  vestuário  que  tanto  encan- 
tava as  senhoras  da  côrte;  despresava  todos  os 
passatempos  e recreios,  entregando-se  completa- 
mente a exercícios  de  piedade  e devoção.  As 
suas  nobres  virtudes  e a sua  formosura  a torna- 
ram muito  estimada  e respeitada.  Pretende- 
ram-n’a  para  esposa  Filippe,  de  França;  D.  Duar- 
te, príncipe  de  Galles;  e Paleologo,  imperador 
da  Grécia,  para  Andronico,  seu  filho  e herdeiro. 
Afinal  veiu  a casar  com  el-rei  D.  Diniz.  Parece 
que  foi  em  1281  que  se  tratou  das  bases  do  con- 
trato de  casamento  com  os  aragonezes  Conrado 
Lança  e Beltran  de  Villa  Franca,  que  estive- 
ram em  Portugal  e figuraram  como  testemunhas 
no  diploma  de  doação  Rita  por  D.  Diniz  a D. 
Izabel,  de  Óbidos,  Abrantes,  Porto  de  Moz,  por 
carta  de  arrha.s  passada  em  24  de  abril  do  refe- 
rido anno  de  1281.  Fôram  enviados  a Aragào, 
como  embaixadores,  os  tres  conselheiros  de  el- 
rei,  João  Velho,  João  Martins  e Vasco  Pires.  O 
casamento  celebrou-se  em  Barcelona,  por  procu- 
ração, em  fevereiro  de  1288,  partindo  em  segui- 
da D.  Izabel  para  Portugal,  chegando  a Tran- 
coso, onde  a esperava  D.  Diniz  com  a maior  par- 
te da  nobreza  da  côrtc.  N’aquella  villa  se  effei- 
tuou  0 casamento  a 24  de  junho  do  mesmo  anno, 
havendo  solemnes  e pomposas  festas,  como  nunca 
se  vira  ainda  no  paiz.  Além  das  villas,  de  que 
consta  a doação  citada,  D.  Diniz  concedeu  a sua 
esposa  uma  parte  dos  rendimentos  d’essas  vil- 
las, e a villa  de  Trancoso  como  presente  de  boas 
vindas.  A sua  nova  posição  de  rainha  não  des- 
lumbrou a virtuosasenhora,  que  proseguiu  na  mes- 
ma austeridade  da  vida,  a que  se  dedicara.  Com 
extrema  humildade  applicava  asperas  mortifica 
ções,  até  com  cilícios  rigorosos  que  trazia  de- 
baixo das  vestiduras  reacs.  Empregava  as  horas 
do  dia  em  orações,  ouvindo  missa,  commungando 
frequentemente;  tratando  também  dos  cuidados 
domésticos,  satisfazendo  deveres  do  estado,  len- 
do a Escriptura  Sagrada  e outros  livros  religio- 
sos, e em  trabalho  manual.  Uma  das  maiores  vir- 
tudes, que  largamcnte  praticava,  era  a caridade 
com  os  pobres,  e dizia  repetidas  vezes  que  Deus 
a elevara  ao  throno,  para  mais  facilmente  poder 
distribuir  maiores  esmolas.  Muitas  vezes  man- 
dava convocar  pobres  dos  logares  visinhos,  fa- 
zia os  entrar  secretamente  nos  seus  aposentos  do 
j)aço,  e com  humildade  lhes  lavava  os  pés,  posta 
de  joelhos,  enxugando- os  com  brandura,  servia- 
lhes  de  comer,  e despedia-os  depois  dando-lhes 
esmola;  visitava  os  hospitacs,  ministrando  pelas 
suas  próprias  mãos  remedios  aos  enfermos,  con- 
solando os  com  palavras  de  conforto  e de  reli- 
gião. A fama  da  sua  caridade  tornou-so  tão  iioto- 
ria  que  de  todas  as  partes  concorriam  pobres, 
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cercando  o paço  em  busca  da  santa  rainha.  A 
missão  de  D.  Izabel,  em  Portugal,  foi  toda  de 
paz,  amor  e caridade.  Apenas  chegou,  interveiu 
nas  discórdias  entre  D.  Diniz  e seu  irmão  D. 
AfFonso  (V.  Diniz  1),  e conseguiu  estabelecer  a 
paz.  Depois  teve  de  mostrar  uma  resignação 
verdadeirameute  evangélica,  por  el-rei  D.  Diniz 
não  respeitar  quanto  deveria  a fidelidade  conju- 
gal. Os  filhos  bastardos,  porém,  eram  sempre  bem 
acolhidos  pela  virtuosa  rainha  no  paço,  onde  vi- 
viam exercendo  cargos  elevados.  D.  Izabel  teve 
dois  filhos  : D.  Affonso,  que  su2cedeu  no  throno, 
e I).  Constança,  que  casou  com  Fernando  IV,  de 
Castella.  O infante  D.  AflFonso  não  via  com  bons 
olhos  a predilecção  de  seu  pae  pelos  filhos  illegi- 
timos,  e com  especialidade  por  D.  Affonso  San- 
ches,  que  era  o seu  predilecto.  (V.  Afonso  Su7i- 
ches).  Ferido  pelo  ciuine,  e além  d'isso,  auxiliado 
por  alguns  fidalgos  que  se  lhe  affeiçoaram  e se 
tornaram  seus  partidários,  chegou  a revoltar-se 
contra  seu  pae.  Gs  tumultos  começaram  em  13l4, 
mas  o papa  interveiu,  e conseguiu  acalmal-os. 
Em  1319,  porém,  atearam-se  mais;  por  todo  o 
reino  os  exercitos  de  D.  Aflonso  e D.  Diniz  fa- 
ziam grandes  destroços,  animando  os  tumultos 
que  se  haviam  levantado,  tanto  a favor  do  mo- 
narcha,  como  do  filho  rebelde.  D.  Izabel  soffria 
muitíssimo  vendo  estas  discórdias,  e ainda  maior 
fei  o seu  pezar,  por  D.  Diniz,  considerando-a 
cúmplice  de  seu  filho,  a ter  desterrado  para  Alem- 
quer.  A guerra  civil  estava  declarada,  e D.  Iza- 
bel  não  podia  descançar  com  aquella  lamentável 
situação.  Correu  a Guimarães,  onde  se  encon- 
trava D.  Afibnso,  e pediu-lhe  que  puzésse  ter- 
mo á sua  revolta.  Nada  alcançou.  Seguiu  o filho 
até  Coimbra,  e vendo  infruetiferos  os  seus  esfor- 
ços, rogou-lhe  ao  menos  que  esperasse  até  que 
ella  alcançasse  applacar  as  iras  de  seu  pae.  A sua 
intervenção  nada  pôde  conseguir.  D.  Jayme  II, 
de  Aragào,  irmão  de  D.  Izabel,  veiu  de  propo- 
sito  a Portugal,  procurando  evitar  a guerra,  e 
também  não  serviu  o seu  auxilio.  Os  dois  exer- 
citos belligerantes  encontraram-se  em  Coimbra, 
estava  ímminente  a batalha,  mas  as  insistências 
c as  lagrimas  de  D.  Izabel  conseguiram  afinal 
abrandar  os  ânimos,  principalmente  D.  Affonso, 
que  era  o mais  renitente,  a discórdia  terminou, 
e celebrou-se  a paz.  Em  1323  de  novo  se  incen- 
diaram as  iras  do  filho  rebelde.  D.  Afibnso  mar- 
chou com  as  tropas  de  Santarém  para  Lisboa, 
foi-lhe  ao  encontro  D.  Diniz  á frente  do  seu  exer- 
cito, e a batalha  parecia  inevitável.  A virtuosa 
rainha  soube  em  Lisboa,  nos  paços  da  Alcaçova 
do  Castello,  que  os  dois  exercitos  haviam  forma- 
do cm  linha  de  combate,  e montando  n’uma  mula 
partiu,  quasi  sósinha,  em  direcção  ao  Campo 
d'Alvalade,  hoje  Campo  Grande,  onde  já  se  ou- 
viam resoar  com  brava  furia  os  anafis  e outros 
instrumentos  de  guerra,  sinistros  precursores  de 
mortes  e de  estragos.  Atravessando  sereuamen- 
te  aquella  scena  tumultuosa,  passou  por  meio 
dos  cavalleiros  d’ambos  os  partidos,  que  se  ar- 
redavam respeitosamente  para  lhe  dar  passagem, 
e dirigiu-se  ao  local  onde  estava  o filho.  Então, 
com  a eloquência  natural  que  Deus  lhe  inspi- 
rava, e que  a commoção  da  tragédia  imminente 
humedecia  de  lagrimas,  rogou  a I).  Afibnso,  que 
não  fôsse  mais  uma  vez  rebelde  contra  seu  pae 
e seu  rei,  que  não  incitasse  de  novo  o paiz,  em 
que  no  futuro  tinha  de  reinar,  expondo  o a todos 


os  horrores  da  guerra  civil,  e principalmente 
que  não  fôsse  perjuro,  esquecendo  tão  cedo  as  i 
promessas  solemnes  feitas  deante  de  Deus,quaii-  | 
do  se  celebrara  a paz  com  seu  pae,  e de  que  ella  j 
ficara  fiadora.  As  palavras  persuasivas  dc  sua 
mãe  produziram  grande  impressão  em  D.  Aflbn- 
80,  que  se  sujeitou  á obediência  renovando  as 
pazes,  que  não  tornou  a quebrar,  talvez  porque 
dois  annos  depois,  cm  1325,  falleceu  seu  pac. 
Este  facto  está  commemorado  com  um  padrão, 
que  a própria  rainha  mandou  collocar  no  sitio 
onde  esteve  imminente  a batalha  (V.  Campo  Pe- 
queno — Affonso  IV  e Diniz  I).  D.  Diniz  foi  se- 
pultado no  convento  de  Odivellas,  que  elle  fun- 
dara; a rainha  acompanhou  o cortejo  fúnebre,  e 
conservou-se  algum  tempo  no  mosteiro,  retiran- 
do se  depois  para  o convento  de  Santa  Clara,  de 
Coimbra,  que  fôra  fundado  em  1286  por  D 
Maior  Dias,  e que  a rainha  santa  mais  tarde  reedi- 
ficou, mandando  alargar  o convento,  construindo 
uma  nova  e sumptuosa  egreja.  Coutiguo  ao  con- 
vento fundou  um  hospital  para  pobres,  que  tam- 
bém dotou  com  grandes  rendimentos.  D.  Izabel 
desejava  professar,  mas  representando-lhe  algu- 
mas pessoas  piedosas  que  a sua  presença  pode- 
ria ainda  ser  muito  util  ao  Estado,  para  que  fôsse 
prender-se  completamente  no  claustro,  conten- 
tou se  em  fazer  vida  religiosa,  sem  obrigação  de 
votos.  A santa  rainha  passava  parte  do  dia  e da 
noite  em  oração;  vivia  em  continuo  jejum,  ali- 
mentando-se  sómente  de  pão  e agua.  A sua  cari- 
dade estendia-se  além  dos  mares,  dando  avulta- 
das esmolas  para  a redempçào  dos  captivos  em 
África.  A devoção  que  consagrava  a S.  Thiago 
a decidiu  a ir  por  duas  vezes  a Compostella,  com 
o habito  de  pobre  peregrino  e de  alforjes,  unica- 
mente acompanhada  por  duas  damas.  Na  volta 
da  segunda  viagem  soube  que  D.  Affonso  IV,  seu 
filho,  estava  em  discórdia  com  o rei  de  Castella 
Affonso  XI,  seu  neto,  por  ser  filbo  de  D.  Cons- 
tança  e do  fallecido  rei  Fernando  IV,  e que  en- 
tre elles  se  declarara  a guerra.  Tomando  imme- 
diatamente  o bordão  de  peregrino,  que  sempre 
a acompanhava,  e com  que,  a seu  pedido,  foi  se 
pultada,  e dirigiu-se  a Extremoz,  onde  estava 
seu  filho.  Mas  as  fadigas  da  jornada  e os  ardores 
do  estio  lhe  causaram  uma  violenta  febre,  a que  I 
não  pôde  resistir,  fallecendo  na  sala  do  castello 
d’aquella  villa  a 4 de  julho  de  1336,  tendo  junto 
do  leito  a rainha  D.  Beatriz,  mulher  de  D.  Affon- 
so IV,  e de  seus  netos,  os  infantes  D.  Pedro  e a 
infanta  D.  Leonor.  O enterro  realisou-se  com  to- 
da a pompa  usada  n'aquella  epoca,  sendo  condu-  i 
zido  o feretro  para  Coimbra  9 dias  depois,  13  do  j 
referido  mez,  e depositado  n’um  tumulo  na  egreja  * 
do  convento  de  Santa  Clara,  conforme  a falleci- 
da  determinara  em  testamento.  Este  tumulo  de 
pedra  primorosamente  trabalhado,  parece  que 
fôra  mandado  construir  pela  rainha  para  a sua 
própria  sepultura.  Com  o decorrer  dos  annos,  as 
areias  e as  aguas  do  rio  Mondego,  na  margem  do 
qual  estava  construido  o convento,  principiaram 
a invadil-o,  e de  tal  fórma,  que  no  auno  de  1649,  j 
aquelias  areias  tinham  soterrado  quasi  o edifi- 
cio  e apressado  a sua  derruição.  D.  João  IV,  re- 
conhecendo 0 perigo  em  que  estavam  as  religio- 
sas, determinou  construir  um  novo  convento, 
para  onde  pudéssem  passar,  e transportar-se  o 
tumulo  da  santa  rainha.  As  obras  inauguraram- 
se  com  toda  a solemnidade  em  3 de  julho  de 


1649,  mas  a escassez  de  dinheiro  e de  braços,  oc- 
casionada  pela  guerra  da  Hestauração,  obrigou 
a morosidade  das  obras  e só  em  29  de  outubro  de 
16V7,  na  regeucia  do  priucipe  D.  Pedro,  sc  pôde 
efifeituar  a trasladação,  não  obstante  o edificio 
não  estar  ainda  concluido.  A trasladação  foi  fei- 
ta com  toda  a pompa.  No  Guia  do  Viajante  em 
Coimbra,  do  dr.  Augusto  Mendes  Simões  de  Cas- 
tro, vem  assim  descripta  : «0  préstito  atravessou 
sempre  por  entre  alas  formadas  pelas  corpora- 
ções religiosas  da  cidade,  as  quaes  por  concorre- 
rem, em  grande  numero  não  puderam  ir  encor- 
poradas  na  procissão,  apezar  de  não  ser  curta  a 
distancia  d'um  a outro  convento.  A’  frente  le- 
vava 0 inarquez  de  Arronclies  o pendão,  a cujos 
cordões  pegavam  seu  filho  e o conde  da  Ponte. 
As  communidadcs  das  duas  ordens  de  S.  Fran- 
cisco, setenta  e quatro  freiras,  varias  confrarias 
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e irmandades,  a*corporação  da  Universidade,  a 
camara,  autoridades  civis,  a cleresia,  cabido, 
etc,  compunham  o vistoso  préstito.  O ataúde 
com  o corpo  da  raiuha  sauta  foi  levado  debaixo 
do  pallio  pelos  bispos  de  Lamego,  Porto,  Per- 
nambuco, Vizeu,  Targa  e Miranda,  entre  os  quaes, 
para  os  ajudarem,  iam  os  provinciaes  das  ordens 
da  SS.  Trindade,  dos  Eremitas  de  Santo  Agosti- 
nho e dos  Carmelitas  Descalços.  Levavam  as  va- 
ras do  pallio  0 marquez  das  Minas,  o conde  de 
Figueiró,  o conde  de  Sauta  Cruz,  o visconde  de 
Villa  Nova  da  Cerveira,  o conde  barão,  o conde 
de  Soure,  e o conde  de  Aveiras.  Detraz  do  pal- 
lio iam  0 bispo-conde  e o bispo  de  S.  Thomé. 
Depositou-se  o corpo  da  santa  em  um  cofre  mui- 
to rico  de  prata  e crystal,  que  auteriormente 
havia  mandado  fazer  o bispo-conde  D.  Affonso 
de  Castello  Branco,  e depois  de  fechado  com  tres 
chaves,  se  entregaram  estas,  uma  a Roque  Mon- 

1003 


IZA 


IZA 


1 


teiro  Palm,  secretario  de  Estado,  para  a dar  ao 
príncipe  regente,  outra  ao  bispo  de  Coimbra,  e 
a terceira  á prelada  do  convento.  Por  não  estar 
ainda  fabricada  a esse  tempo  a egreja  do  mos- 
teiro, foi  o cofre  collocado  n’uma  capella  provi- 
sória.» (Y.  Coimbra,  Convento  de  Santa  Clara 
de).  O povo  adorava  a virtuosa  senhora,  e cha- 
mavam-lhe a rainha  santa,  prestando-lhe  o mais 
fervoroso  culto.  Formavam  se  lendas  dos  seus 
milagres,  realisados  ainda  em  sua  vida.  Conta- 
vam-se que  fôra  um  dia  surprehendida  por  el-rei 
seu  marido,  levando  o regaço  cheio  de  ouro  para 
a distribuição  das  esmolas  aos  pobresinhos,  e que 
1).  Diniz  indignado  pela  prodigalidade  com  que 
elia  protegia  os  desgraçados,  a interrogara,  e 
cila  lhe  mostrara  o regaço  cheio  dc  rosas,  em 
que  0 ouro  se  havia  transformado.  Contava-se 
tambcm,  que  mandando  a rainha  construir  uma 
egreja  em  Leiria,  pagara  uma  tarde  aos  operá- 
rios, dando  uma  rosa  a cada  um,  as  quaes  se  con- 
verteram em  ouro.  A instancias  de  el-rei  D.  Ma- 
nuel, D.  izabel  foi  beatificada  pelo  papa  Leão  X, 
só  para  Coimbra  e seu  bispado,  pelo  breve  de 
15  de  abril  de  1516.  Paulo  IV,  em  1-556,  conce- 
ileu  que  se  pintasse  a sua  imagem,  e que  fôsse 
festivo  0 dia  anniversario  da  sua  morte,  4 de  Ju- 
lho, em  t'‘do  0 reino  de  Portugal.  Em  1612,  rei 
nando  Filippe  II,  foi  aberto  o tumulo  na  pre- 
sença do  bispo  de  Coimbra,  I).  Affonso  de  Cas- 
tello  BranCo;  o de  Leiria,  Martim  Attdnso  Mo- 
reira; o padre  mestre  Francisco  Soares,  lente  de 
prima  da  Universidade,  e outras  pessoas  impor- 
tantes. Este  facto  determinou  a sua  canonisa- 
ção,  e instaurou  se  o respectivo  processo  em 
Roma,  que  só  terminou  no  reinado  seguinte,  a 
25  de  maio  de  1625,  sendo  papa  I rbano  VIIL 
r m todo  o reino  se  realisaram  pomposas  e ale- 
gres festas.  Alem  do  hospital  de  Coimbra,  Santa 
Izabel  fundou  também  os  de  Santarém  e Leiria. 
Xa  egreja  do  convento  da  Trindade,  de  Lisboa, 
para  que  concorreu  com  larguíssimas  esmolas, 
erigiu  uma  capella  a Nossa  Senhora  da  Concei- 
ção, e em  Alemquer  instituiu,  com  seu  marido,  a 
festa  do  Espirito  Santo.  Fundou  o mosteiro  de 
freiras  dc  S.  B«‘rnardo,  de  Almoster,  e construiu 
ainda  outras  egrejas.  Em  Lisboa,  no  meado  do 
século  xviii,  erigiu-se  uma  egreja  em  sua  honra, 
para  cujo  engrandecimento  muito  contribuiu  o pri- 
meiro patriarcha,  D.  Thomaz  de  Almeida,  e é 
hoje  a fr*'gue/.ia  bem  conhecida  da  capital.  A 
Universidade  de  Coimbra  determinou,  em  10  de 
Julho  de  1716,  que  houvesse  préstito  na  vespera 
e dia  da  sua  festa,  com  propinas  dobradas.  Bi- 
bliographia  : Uainhas  de  Portugal,  de  Fonseca 
Benevides;  Catalogo  Chronologico , Histurico,  Ge- 
nealógica e Critico  das  Rainhas  de  Portugal  e 
seus  filhos,  por  D.  José  Barbosa;  Memórias  das 
Rainhas  de  Portugal,  de  Figaniére;  A evolução 
de  culto  de  D.  Izabel  de  Aragão  esposa  do  rei  la 
vrador  Ü.  Diniz  de  Portugal,  a Rainha  Santa, 
j)elo  dr.  Antonio  Garcia  Ribeiro  de  Vasconcel- 
íos,  Coimbra,  18Ü4,  2 volumes,  sendo  o segundo 
de  notas.  Na  egreja  de  Santa  Clara,  de  Coim- 
bra, existe  uma  imagem  da  rainha  Santa  Izabel, 
em  mármore,  escuiptura  do  bem  conhecido  escul- 
ptor  0 sr.  Teixeira  Lopes.  E’  trabalho  de  muito 
merecimento  artístico,  tanto  de  escuiptura  como 
de  pintura  Em  Julho  de  1896  esteve  em  exposi- 
ção na  egreja  dc  S.  Domingos,  de  Lisboa,  onde 
foi  solemnemente  benzida  e consagrada,  pelo  sr. 
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cardeal  patriarcha,  acompanhado  de  todo  o ca- 
bido patriarchal.  A egreja  estava  brilhantemeule 
adornada,  sendo  enorme  a concorrência.  Prégou 
0 fallecido  orador  sagrado,  de  grande  fama,  Al- 
ves Mendes.  Em  seguida  foi  a imagem  transpor- 
tada para  Coimbra. 

Izabel  (D.)  Infanta  de  Portugal  e duqueza  de 
Borgonha.  N.  em  Evora  a 11  de  fevereiro  de 
1397,  fal.  a 17  de  dezembro  de  1471.  Era  filha  de 
D.  João  I e de  sua  mulher,  a rainha  D.  Filippa 
de  Lencastre.  Muitos  priucipes  da  Europa  a pre- 
tenderam para  esposa,  e D.  Izabel  veiu  a casar 
com  o duque  de  Borgonha  e conde  de  Flandres, 
Filippe  III,  0 Bom,  que  Já  enviuvara  por  duas 
vezes,  um  dos  mais  poderosos  soberanos  da  Eu- 
ropa, corajoso  guerreiro,  que  conquistou  e uniu 
aos  seus  estados  a Hollanda  e a Zelandia.  O dote 
da  infanta  era  de  150:000  cruzados  (60:0ü0iS00O 
réisj,  quantia  importantíssima  n’aquelle  tempo. 
Veiu  buscai  a a Lisboa  uma  esquadra  de  39  va- 
sos de  guerra,  em  que  vinham  os  sires  de  Rou- 
baix,  de  Toulongen,  de  Noyelle  e outros  fidalgos 
borgonhezes.  Com  feliz  viagem  chegou  a esqua- 
dra a Bruges,  onde  o duque  a esperava,  e a rece- 
bei. com  as  maiores  demonstrações  de  amor  e re- 
gosijo.  O casamento  realisou  se  em  10  de  Janei- 
ro de  1429,  segundo  diz  o P.  Francisco  de  Santa 
.Maria,  no  1.®  vol.  do  Anno  historico,  pag  70,  e 
em  janeiro  de  1430,  segundo  outros  escriptores. 
As  festas  fôram  sumptuosas,  como  nunca  se  ha- 
via visto  n’aquelle  paiz.  Para  maior  pompa  e em 
honra  de  sua  esposa,  o duque  de  Borgonha  ins- 
tituiu a nobilíssima  ordem  do  Tosão  de  Ouro, 
que  só  se  confere  a soberanos  e a pessoas  da 
mais  alta  nobreza.  Na  sua  instituição  tinha  esta 
ordem  39  cavalleiros,  que  era  o numero  de  na- 
vios de  que  se  compunha  a esquadra  que  viera 
buscar  a nova  duqueza  A ordem  milita  debaixo 
do  patrocínio  e tutella  de  Nossa  Senhora  e do 
apostolo  Santo  André;  a sua  iiisignia  é um  cor- 
deiro de  ouVo,  pendente  no  peito  de  um  collar, 
formado  de  fuzis  também  de  ouro,  a que  os  es- 
criptores dão  varias  significações.  Professaram 
esta  ordem,  depois  que  os  estados  de  Filippe  se 
uniram  aos  da  casa  de  Áustria,  todos  os  impera- 
dores de  Allemanha,  e todos  os  reis  de  Castella, 
conservando-se  u'estes  últimos  a dignidade  de 
grão-mestre.  Professaram  também  a mesma  or- 
dem, em  diversos  tempos,  vários  reis  de  Portu- 
gal, de  França,  de  Inglaterra,  de  Escócia,  de 
Hungria,  de  Nápoles,  de  Polonia,  de  Dinamarca, 
e quasi  todos  os  potentados  de  Allemanha,  e ou- 
tros muitos  senhores  da  Europa.  Formosa,  enér- 
gica e prudente,  D.  Izabel  mostrou-se  digna  pe- 
las suas  virtudes  e elevada  iotelligeucia,  de  par- 
tilhar 0 destino  do  duque  de  Borgonha,  e quando 
em  1434  o duque  foi  a Flandres,  ficou  a duqueza 
regendo  os  seus  Estados.  Desempenhou-se  supe- 
riormente d’este  espinhoso  cargo  em  circumstan- 
cias  ditüceis,  e desde  então  tomou  parte  impor- 
tantíssima nas  negociações  diplomáticas  com  a 
França,  Inglaterra,  e outras  potências.  Assistiu 
ao  congresso  de  Arras  em  1435,  promoveu  em 
143.1  a conclusão  de  um  tratado  de  commercio  en- 
tre a Inglaterra  e a Borgonha.  Obteve  a liber- 
dade do  duque  de  Orleans,  que  ficara  prisionei- 
ro dos  inglezes  na  batalha  dc  Azincourt  em  1415, 
etc.  A vida  da  duqueza  1).  Izabel  foi  uma  se- 
quência de  acções  nobres,  virtuosas  e ca>  alhei- 
lescas.  Em  1453,  sabendo  que  a cidade  de  Cons- 
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taotiiiopla  era  tomada  pelos  turcos,  escreveu  com 
o seu  proprio  puuho  a todos  os  príncipes  chris- 
tàos,  auimaudo-os  a recuperal-a,  e oÔ'erecendo-se 
com  todos  os  seus  vassallos  para  companheira  dos 
trabalhos  e da  couquista.  Carlos  VII,  de  França, 
pretendia  que  os  Estados  de  Borgonlia  eram  seus 
teudatarios,  e lhe  deviam  pagar  tributo,  vindo  os 
seus  duques  assistir  aos  parlamentos.  O duque 
defendia  a*sua  soberania,  não  querendo  reconhe- 
cer-se suzerauo  do  França.  Fara  impedir  um 
rompimento  que  seria  fatal  aos  dois  Estados,  a 
duqueza  díiigiu  se  a Paris,  e com  eloquentes  pa- 
lavras persuadiu  el  rei  Carlos  VII,  que  o pleito 
se  decidisse  pelo  duello  de  dois  cavalleiros.  O 
rei  acceitou,  nomeando  o mais  destro  e esforça- 
do cavalleiro  francez  que  tinha  na  sua  côrte,  e a 
duqueza  de  Borgonha  escolheu  para  detensor  Ál- 
varo Gonçalves  Coutinho,  o Magriço,  que  volta- 
va triumpbante  com  os  seus  onze  cavalleiros,  dos 
celebres  duellos  de  Londres.  Chegou  o dia  do 
duello,  a que  assistiu  toda  a côrte  de  França,  a 
duqueza,  os  respectivos  juizes  e muita  nobreza  e 
povo.  No  primeiro  impeto,  partiram  os  conten- 
dores as  lanças,  e puxando  das  espadas,  Magriço 
cortou  a cabeça  ao  seu  adversário,  vencendo  as- 
sim 0 pleito,  de  que  era  esforçado  campeador. 
(V,  Magriço).  Em  14.Ô7  deixou  a côrte,  e foi  ha- 
bitar uo  castelio  de  Nieppe,  ao  pé  de  Haze- 
brouck.  D.  Izabel  distinguiu-se  também  pela  sua 
caridade  e pelos  cuidados  com  que  tratava  os 
pobres  e os  doentes  Conservou  sempre  uma  gran- 
de atieição  pelos  Estados  de  que  era  soberana  e 
0 maior  interesse  pelos  destinos  do  seu  paiz  na- 
tal. Foi  por  sua  intervenção  que  passaram  a 
Portugal,  e obtiveram  concessões  de  terras  nos 
Açôres,  os  flamengos  que  colonisaram  aquellas 
ilhas.  A duqueza  teve  tres  filhos,  dos  quaes  dois 
morreram  meninos,  o o terceiro  foi  o celebre, 
Carlos  o Temerário,  que  succedeu  a seu  pae,  e 
foi  0 ultimo  duque  de  Borgonha.  Sobreviveu  tres 
annos  a seu  marido,  e falleceu  com  74  annos,seu 
do  sepultada  no  convento  da  cartuxa,  de  Dijon. 
Da  duqueza  D.  Izabel  ha  uma  Carta  autogra- 
pha,  que  se  conservava  no  Archivo  de  Bruges,  e 
cuja  traducção  ou  copia  foi  publicada  uo  jornal 
O ^ Popular,  de  Londres,  em  lá2õ,  vol.  iii,  pag. 
262. 

Izabel  (D ) Filha  do  1.®  duque  de  Bragança, 
fallecida  em  Arevalo  em  146.).  Casou  em  1424 
com  D.  João,  mestre  da  ordem  de  S.  Thiago  e fi- 
lho de  D.  João  I,  do  qual  houve  3 filhos.  Era 
muito  estimada  por  seu  avô,  o grande  condesta- 
vel  p.  Nuno  Alvares  Pereira.  Enviuvou  em  1442, 
e foi  para  Hespanha  viver  na  companhia  de  sua 
filha,  a rainha  D.  Izabel. 

Izabel  (ÜJ  Rainha  de  Castella;  filha  do  prín- 
cipe portugue^z  D.  João,  mestre  de  S-  Thiago  e 
fiiho  de  D.  João  I;  sua  mãe  era  D.  Izabel,  neta 
do  coudjístavel  D.  Nuno  Alvares  Pereira.  Casou 
em  1417  com^D.  João  II,  de  Castella,  que  já  era 
viuvo,  koi  mãe  da  rainha  Izabel  a Catholica  En- 
viuvou em  1451  o falleceu  em  Castella. 

. Izabel  (D.)  Duqueza  de  (.'oimbra,  mulher  do 
infante  D.  Pedro.  Era  filha  de  D.  Jayme,  conde 
de  Lrgel,  pretendente  do  throno  de  Aragão,  que 
fora  vencido  por  D.  Fernando,  seu  competidor.  A 
filha  de  D.  lernaudo,  1).  Leonor,  casou  com  el- 
rei  D.  Duarte,  de  Portugal,  e D.  Izabel  de  Ur- 
g^el  com  seu  irmão,  o infaote  D,  Pedro,  duque  de 
Coimbra.  Pouco  se  sabe  da  vida  d’esta  senhora, 
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e ignoram  se  as  datas  do  nascimento  e falleci- 
mento. 

Izabel  (D.)  Rainha  de  Portugal,  mulher  de 
I).  Afibnso  V,  filha  do  infante  D.  Pedro,  duque 
de  Coimbra,  e de  sua  mulher,  D.  Izabel,  de  Ur- 
gel.  N.  em  1432,  fal.  a 2 de  dezembro  de  1455. 
Ainda  muito  creauça  celebraram  se  os  seus  es- 
ponsaes  em  Óbidos  com  seu  primo  D.  Afibnso  V, 
e o moço  rei  tanto  se  lhe  afieiçoou,  que  apezar 
de  o terem  indisposto  cruelmente  com  seu  lio,  o 
regente  do  reino  D.  Pedro,  apenas  subiu  ao 
throno  em  1447,  a primeira  cousa  que  fez,  foi 
tornar  effectivo  esses  esponsaes.  As  intrigas  pa- 
lacianas e as  luetas  entre  seu  marido  e seu  pae, 
amarguraram  a vida  d’esta  senhora,  que  succum- 
bin  contando  apenas  23  annos  de  edade.  Os  ini- 
migos do  regente,  com  especialidade  o duque  de 
Bragança,  temiam  a joven  rainha,  apezar  d’ella 
adorar  seu  marido,  e deixar  se  levar  mais  pelas 
palavras  de  D.  Afibnso,  do  que  pelas  de  seu  pae. 
Chegaram  a levantar  aleivosias  e iufamias  con- 
tra a honra  da  rainha;  para  que  el-rei  a repel- 
lisse,  chegando  os  médicos  e os  padres  a aconse- 
Ihal-o  que  não  cohabitasse  com  sua  mulher,  por- 
que lhe  podia  ser  fatal  á sua  saude.  No  entre- 
tanto, os  inimigos  não  conseguiram  malquistal-a 
com  el-rei,  m.as  D.  Izabel,  apezar  do  amor  de  seu 
marido,  não  pôde  alcançar  que  elle  se  reconci- 
liasse com  D.  Pedro.  Seguiu-se  a infausta  bata- 
lha d’Alfarrobeira  e a morre  do  regente,  e quan- 
do a desventurada  rainha  recebeu  tão  dolorosa 
noticia,  ficou  perfeitamente  fulminada,  mas  não 
se  atreveu  a mostrar  a intensidade  da  sua  dôr, 
tanto  para  não  offender  el-rei,  como  por  medo 
dos  seus  inimigos  triumphantes  A muito  custo 
conseguiu  de  seu  marido  que  o cadaver  de  seu 
pae  fôsse  sepultado  em  sagrado,  e só  em  1155, 
depois  do  nascimento  de  seu  filho,  mais  tarde  el- 
rei  D.  João  II,  é que  pôde  obter  que  fôsse  en- 
cerrado do  convento  da  Batalha.  V.  Affonso  V e 
Pedro  (D.)  duque  de  Coimbra. 

Izabel  (D.)  Rainha  de  Portugal;  primeira  mu- 
lher d’el  rei  D.  Manuel,  sendo  já  viuva  do  prin- 
cipe  D.  Affonso,  filho  de  D.  João  II.  N.  em 
Duenas  a 2 de  outubro  de  1470,  fal.  em  Sarago- 
ça a 2’i  de  agosto  de  1498  e foi  sepultada  em  To- 
ledo no  côro  do  convento  das  religiosas  de  San- 
ta Izabel  a Real.  Era  filha  dos  reis  catholicos 
Fernando  e Izabel.  Depois  da  guerra  da  succes- 
são  entre  D.  Afibnso  V e os  reis  catholicos.  ce- 
lebrou-se  o contrato  de  paz,  e como  garantia 
d’esse  contrato,  foi  mandada  D.  Izabel  para 
.Moura  em  terçaria,  como  se  dizia  então,  isto  é, 
em  refens;  da  parte  de  Portugal,  também  como 
refens,  partiu  para  Moura  D.  Afibnso,  filho  do 
principe  D.  João,  mais  tarde  D.  João  II.  N’essa 
oceasião  ficou  logo  combinado  o casamento  en- 
tre as  duas  creanças.  Em  1488,  tendo  o principe 
D.  Afibnso  14,  annos  de  edade,  mandou  D.  João 
II  perguntar  aos  reis  catholicos  se  ainda  conser- 
vavam as  mesmas  disposições  a respeito  do  ca- 
samento. A resposta  foi  affirmativa,  declarando 
aquelles  monarchas  que  tinham  rejeitado  para 
sua  filha  a mão  dos  mais  poderosos  príncipes  da 
Europa,  para  a reservarem  ao  principe  D.  Afifon- 
so,  de  Portugal.  Esse  casamento,  na  verdade, 
sorria  aos  reis  catholicos,  pensando  na  união 
ibérica.  D. Izabel  era  a unica  herdeira  de  Castel- 
la e D.  Afibnso  o unico  herdeiro  de  Portugal,  ca- 
sando um  com  0 outro,  uniam  debaixo  d’uma  só 
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corôa  todos  os  reinos  da  peninsuia.  Tanto  os  reis 
castelhanos  como  os  portuguezes  amavam  extre- 
mosamente seus  filhos,  e por  isso  fôram  pompo- 
sas e deslumbrantes  as  festas  do  casamento,  que 
se  realisou  em  Evora  a 27  de  novembro  de  1490, 
(V.  Affonsn,  D ).  Infelizmente,  7 mezes  depois, 
a 12  de  julho  de  1491,  o príncipe  D.  Afionso  mor- 
reu desastrosamente,  caindo  d’um  cavai  lo,  em 
Almeirim,  nào  tendo  ainda  completado  17  annos 
de  edade,  e deixando  viuva  com  20  annos  sua 
mulher.  D.  Izabel  ficou  profundamente  apaixona- 
da por  tào  inesperado  golpe,  e partiu  logo  para 
Hespanba,  indo  reunir-se  a seus  paes,  que 
estavam  concluindo  a conquista  de  Granada. 

D.  Izabel  consagrava  verdadeiro  amor  a seu 
marido,  e não  cessou  de  prantear  a sua  per- 
da. Pedro  Martyr,  na  sua  epistola  17  J,  data- 
da dos  fins  do  anuo  de  1496,  e dirigida,  se- 
gundo parece,  a um  portuguez,  diz  o seguin- 
te : «Foi  admiravel  a constância  d’esta  se- 
nhora em  rejeitar  segundas  núpcias.  Tanta 
é a sua  modéstia,  tal  a sua  casta  viuvez,  que 
nào  tornou  a comer  á mesa  depois  da  morte 
do  marido,  nem  provou  cousa  nenhuma  sa- 
borosa. Por  tal  fórma  se  macerou  com  vigí- 
lias e jejuns,  que  está  mais  secea  do  que  um 
ramo  seceo.  Toda  se  afoga  em  rubor,  quando 
se  lhe  fala  em  segundo  casamento.  Comtudo 
parece  que  se  tem  deixado  convencer  pelos 
pedidos  dos  paes.  Corre  fama  de  que  será 
mulher  do  vosso  rei  D.  Manuel.»  Na  verda- 
de, desde  que  D Izabel  viera  para  Portugal 
como  noiva  do  mallogrado  príncipe  D.  Af- 
fonso,  entre  os  muitos  a quem  encantou  a 
gentileza  da  filha  dos  reis  catholicos,  nào  foi 
o joven  D.  Manuel,  entào  simples  duque  de 
Beja,  o que  menos  se  deixou  impressionar. 
Encariegado  de  ir  recebel-a  á fronteira, 
viu-a  antes  que  a visse  o príncipe  seu  des- 
tinado noivo.  Sentiu-se  logo  apaixonado,  mas 
comprimindo  esse  amor,  que  era  um  crime, 

D.  Manuel  acompanhou-a  respeitosamente 
a Extremoz.  Tendo  fallecido  D Affonso,  e 
depois  D.  Joào  II,  vendo-se  senhor  do  throno 
de  Portugal,  D.  .Vlanuel  pensava  unicamente 
em  obter  a mào  da  desolada  viuva,  que  tan- 
to idolatrava.  Os  reis  catholicos,  desejosos 
de  contrahir  uma  alliança  com  a Casa  Real 
portugueza,  e ignorando  o amor  secreto  que 
animava  D.  Manuel,  mandaram-lhe  offerecer  nma 
outra  das  suas  filhas,  a infanta  D.  Maria.  D.  Ma- 
nuel rejeitou  a offerta,  declarando  que  amava  a 
princeza  D.  Izabel.  Os  monarchas  castelhanos 
acceitaram  jubilosamcnte  esse  enlace,  que  apre- 
si  ntava  á sua  filha  predilecta  a perspectiva  am- 
biciosa d’um  throno.  Mas  debalde  os  paes  insis- 
tiram, debalde  cl-rei  D.  Manuel  lhe  pintou,  por 
intervençào  de  embaixadores,  a paixão  que  ella 
lhe  inspirara,  I).  Izabel  conservou  se  inflexível. 
Afinal  tanto  se  obstinaram  os  paes  que  a prin- 
ceza consentiu,  impondo  uma  condição  inespera- 
da e horrorosa.  Exigia  que  D.  Manuel  expulsasse 
do  seu  reino  os  judeus,  porque  á tolerância  com 
que  1).  Joào  II  os  tratava,  attribuia  a fanatica 
princeza  os  infortúnios  da  Casa  Heal.  A futura 
rainha  conservava  no  seu  caracter  o mesmo  fa- 
natismo de  sua  màe;  era  hereditária  na  família 
aquella  sombria  tendencia.  Infelizmente  D Ma- 
nuel acceitou  essa  horrível  condição,  e os  judeus 
fôram  barbaramente  expulsos  de  Portugal  como 
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0 haviam  sido  de  Hespanha.  Cumprida  a condi- 
; çào,  celebrou-se  o casamento  em  Valência  de  Al- 
cantara  em  1497.  E’  singular  que  continuavam  a 
* ser  fataes  os  casamentos  de  D.  Izabel.  N’este  foi 
seu  irmão  D.  Joào,  que  apanhou  umas  febres  de 
‘ que  morreu.  Deixava  gravida  sua  mulher  Mar 
í garida  d’Austria,  mas  a creança  nasceu  morta 
pouco  tempo  depois.  Passou  por  conseguinte  D. 
Izabel,  rainha  de  Portugal,  a ser  a herdeira  pre- 
sumptiva  do  throno  de  Castella.  Por  isso.  e para 
firmar  o seu  direito,  logo  ella  e seu  marido,  el- 
rei  D.  Manuel,  se  nomearam  príncipes  de  Ara- 


D.  Izabel  de  Caiitella 


gào.  Leão  e Castella.  A idéa  da  união  ibérica 
veiu  aflagar  a ambição  do  monarcha  portu- 
guez, e d’esta  vez  com  iodas  as  probabilidades 
de  bom  exito.  D.  Manuel  e D.  Izabel  fôram  a 
Hespanha  para  serem  jurados  herdeiros  das  co- 
roas de  Castella  e de  Aragão.  Encontraram  dif- 
ficuldades  nas  côrtes  de  Aragão,  que  se  dissipa- 
ram quando  a rainha  teve  um  filho,  o príncipe 
D.  Miguel,  assim  chamado  por  ter  nascido  no 
dia  em  que  a Egreja  festeja  este  santo,  o qual 
' foi  logo  reconhecido  como  herdeiro  das  tres  co- 
rôas  da  península  hispanica  : Aragão,  Castella  e 
I Portugal.  Pouco  tempo,  porém,  duraram  essas 
I esperanças  de  união  ibérica,  porque  D.  Miguel 
morreu  a 19  de  julho  de  1501),  apenas  com  23 
mezes  de  edade.  Sua  mãe  não  pudera  resistir 
aos  trabalhos  do  parto,  e falleccra  n'esse  acto. 

Izabel  (!)■)■  Filha  do  4.“  duque  de  Bragança, 
D.  Jr.yme,  e de  sua  segunda  mulher,  I).  Joanna 
de  Mendonça.  N.  em  Viíla  Viçosa,  onde  também 
falleceu  a 16  de  setembro  de  1576.  Casou  a 23 
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de  abiil  de  1537  com  o infante  D.  Duarte,  filbo 
d’el-rei  D.  Manuel.  Foi  muito  estudiosa  e dada 
ás  letras,  chegando  a escrever  dois  livros.  Foi 
mãe  da  duqueza  de  Bragança  D Catharina,  pre- 
tendente ao  throno  de  Portugal  por  morte  do 
cardeal-rei  D.  Henrique. 

Izabel  (D.)  Imperatriz  d’Allemanha.  Nasceu 
em  Lisboa  a 24  de  outubro  de  1503,  fal.  em  To- 
ledo em  1539.  Era  61ha  de  el-rei  D.  Manuel  e 
da  rainha  D.  Maria,  sua  segunda  mulher.  Con- 
tava 22  annos  quando  casou  com  o imperador 
Carlos  V,  que  por  ella  se  apaixonara.  Este 
casamento  foi  recommendado  por  el-rei  D.  Ma- 


Medalhas  commemoratiraa  do  casamento  de  Carlos  V 


nuel,  em  codicillo  feito  a 11  de  dezembro  de 
1521.  A recommendaçào  do  mouarcha  cumpriu-se, 
é a 6 de  outubro  de  1525  6rmou-se  em  Torres  No- 
vas 0 contrato  de  casamento  da  infanta  D.  Iza- 
bel  com  o imperador  Carlos  V,  o monarcha  mais 
poderoso,  que  então  dominava  na  Allemanha  e na 
Hespanha,  estendendo  a influencia  da  sua  poli- 
tica  e 0 poder  das  suas  armas  ao  mundo  inteiro. 
O contrato  confirmou-se  por  procuração,  em  Al- 
meirim,  a 1 de  novembro  do  referido  anno,  sen- 
do Carlos  V representado  peio  seu  embaixador 
Carlos  Popeto.  Houve  grandes  festas  em  Almei- 
rim,  que  duraram  até  ao  tim  do  anno  A novel  im- 
peratriz seguku  em  janeiro  de  1526  para  Eivas 


com  grande  comitiva,  fazendo  a viagem  em  litei- 
ra até  á raia;  depois  montou  n’uma  linda  faca 
branca,  e com  luzido  acompanhamento  foi  ao 
encontro  da  embaixada  que  a vinha  buscar  da 
parte  do  imperador,  e que  se  compunha  do  du- 
que de  Calabria,  duque  de  Béjar  e arcebispo  de 
Toledo.  Celebraram-se  as  bodas  com  grande  ma- 
gnificência em  Sevilba  em  1 de  março  de  1.526 
Carlos  V deu  por  divisa  a sua  mulher  as  tres 
graças,  tendo  uma  d’ellas  uma  rosa,  symbolo  da 
formosura  de  D.  Izabel;  outra  um  ramo  de  murta, 
symbolo  do  amor;  e a terceira  uma  corôa  de  car- 
valho, symbolo  da  fecundidade,  e este  mote  : Has 
kabet  etsuperat.  D.  Izabel  receberaem  dote 900:000 
cruzados,  quantia  importantissima  n’aquella  épo- 
ca. Emquanto  CarlosV  corria  o mundo,  procurando 
saciar  a sua  ambição  incommensuravel,  residia 
ella  em  Toledo,  sem  se  oceupar  das  cousas 
da  politica,  sem  fausto,  quasi  sempre  no  seu  ora- 
torio  resando,  ou  junto  das  amas  dos  seus  nume- 
rosos filhos.  Os  seus  muitos  partos  oceasionaram- 
Ihe  a morte,  e ficou  sepultada  em  Granada.  Diz  • 
se  que  o imperador  tanto  se  apaixonou  pela 
perda  de  sua  esposa,  que  ainda  no  convento  de 
S Justo,  onde  se  recolheu,  passava  horas  a com- 
teinplar  o retrato  que  da  formosa  filha  de  D. 
Manuel  fizéra  o pintor  Ticiano. 

Izabel  fD.J  Princeza  de  Portugal.  N.  em  TJs- 
boa  a 6 de  janeiro  de  16<>9,  onde  também  fal  a 
28  de  outubro  de  1690.  Era  filha  de  D.  Pedro 
II  e de  D.  Maria  Francisca  de  Saboia  Nemours, 
que  casára  com  D.  Affonso  VI,  irmão  de  I). 
Pedro,  e que  vivendo  ainda  seu  marido,  casou 
com  seu  cunhado.  D.  Izabel  foi  reconhecida  como 
princeza  real  e herdeira  presumptiva  do  throno 
de  Portugal,  nas  cortes  que  se  celebraram  em 
Lisboa  no  anno  de  1674.  Em  1679  tratou-se  do 
seu  casamento  com  Victor  Amadeu,  duque  de 
Saboia,  seu  primo,  e as  cortes,  então  reunidas 
em  Lisboa,  derogaram  só  por  esta  vez  a lei  *;ha- 
mada  das  Cortes  de  Lamego,  que  exclue  todo  e 
qualquer  principe  estrangeiro  á Corôa.  A 25  de 
março  de  de  1681,  o marquez  de  Droné,  embaixa- 
dor da  Saboia,  fez  cerimonia  dos  esponsaes, 
em  nome  do  duque  seu  amo,  no  salão  dos  Embai- 
xadores, e ali  se  deu  o costumado  presente  á 
princeza.  No  anno  do  1682  foi  enviado  embaixa- 
dor 0 duque  de  Cadaval  para  acompanhar  a Lis- 
boa 0 real  noivo.  A esquadra  que  o conduzia, 
compunha  se  de  8 navios,  ricamente  equipados. 
No  fim  de  feliz  viagem,  chegou  a Villafranca, 
d’onde  o duque  de  Cadaval  passou  a Turim  e ali 
se  encontrava  o duque  de  Saboia  muito  doente, 
ou  dizendo-se  doente  d’uma  febre  pertinaz.  Este 
facto  serviu  de  pretexto  ao  partido  contrario  de 
Mailame  Real,  mãe  do  joven  duque  e regente 
durante  a sua  menoridade,  para  adiar  a viagem 
que  ella  muito  desejava,  afim  de  assegurar  uma 
corôa  real  a seu  filho,  dizendo  também  o partido 
inimigo,  que  era  para  ficar  governando  sem  com- 
petidor aos  seus  estados,  favorecendo  n’essc  caso 
as  idéas  de  Luiz  XIV,  rei  de  França.  O embai- 
xador portuguez,  vendo  que  o duque  de  Saboia 
se  não  restabelecia,  que  o partido  contrario  á 
sua  vinda  para  Portugal  augmentava  todos  os 
dias.  e que  o proprio  duque  se  inclinava  a esse 
partido,  resolveu  voltar  para  o seu  paiz,  não 
querendo  invernar  nos  portos  do  Piemonte.  Este 
incidente  e a enfermidade  que  sobreveiu  á rai- 
nha D.  Maria  Francisca  de  Saboia,  da  qual  fal- 
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leceu  no  dia  27  de  dezembro  de  1683,  romperam 
esta  alliança,  não  desejando  outra  cousa  os  por- 
tuguezes  senão  vêr  casado  de  novo  o príncipe 
1).  Fedro,  que  já  tinha  assumido  o titulo  de  rei 
de  Portugal,  por  ter  morrido  em  setembro  d’esse 
anuo  seu  irmão  D.  Atfonso  VI.  D.  Pedro  II  sa- 
tisfez 0 desejo  dos  seus  vassallos,  casando  em  se- 
gundas núpcias  em  1687,  com  D.  Maria  Sophia 
de  Neuburgo,  filha  do  eleitor  palatino  Filippe 
Guilherme  de  Neuburgo.  Pensou-se  depois  em 
casar  a princeza  D.  Izabel  com  el-rei  Luiz  XiV 
ou  com  0 delfim  seu  filho  ; falou-se  também  em 
Carlos  II,  de  Ilespanha,  no  grão  duque  de  'Pos- 
cana,  no  duque  de  Parma  e no  principe  Carlos 
palatino,  porém  nada  se  resolveu.  A morte  d’um 
principe,  filho  de  D.  Pedro  II  e da  sua  nova  con- 
sorte, aue  nascera  em  1688  vivendo  apenas  al- 
guns dias,  tornou  a princeza  D.  Izabel  segunda 
vez  herdeira  do  throno  de  Portugal,  mas  a 22  de 
outubro  de  1689  nasceu  outro  principe,  que  de 
novo  tirou  esse  titulo  á prin<-eza.  Este  principe 
era  o futuro  rei  D.  João  V.  Adoecendo  de  bexi- 
gas, nunca  se  pôde  restabelecer  d’essa  enfermi- 
dade, e desesperando  os  médicos  da  sua  vida, 
preparou-se  para  morrer  christãmente,  recor- 
rendo aos  suffragios  da  egreja.  Eoi  sepultada  ha 
egreja  do  convento  do  Santo  Crucifixo  fFrance- 
zinhasj,  junto  da  rainha  sua  mãe,  que  fôra  a 
fundadora  do  convento,  e que  também  ali  estava 
sepultada.  A princeza  D.  Izabel  era  muito  ins- 
truída; falava  com  perfeição  as  línguas  franceza, 
italiana  e hespanhola;  sabia  latim  e dedicava-se 
muito  ao  estudo  da  historia.  O padre  d’Orleans 
escreveu  a vida  d’esta  princeza  e de  sua  mãe. 
Uiz  se  que  o verdadeiro  motivo  de  se  ter  des- 
manchado o easamento  do  duque  de  Saboia  com 
a princeza  D.  Izabel,  foi  o receio  dos  saboianos 
da  influencia  preponderante  de  Luiz  XIV,  que 
era  quem  desejava  muito  este  casamento,  pro- 
vavelmente para  dar  com  a coroa  de  Portugal 
uma  compensação  ao  duque  Victor  Amadeu  pela 
perda  do  Piemonte,  que  desejaria  annexar  á 
França. 

Izabel  (Real  Ordem  de  Santa  ) V.  Santa  Iza- 
bel  (Real  Ordem  de). 

Izabel  (Ponta  da).  Ponta  na  costa  do  conc. 
e distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola  Está  situa- 
da, perto  de  800  m.  ao  SO.  do  forte  de  S.  Fran- 
cisco do  Penedo.  Proxiino  d’ella  ha  um  jardim 
publico.  Com  o morro  de  S.  Miguel,  primitiva- 
mente chamado  de  S.  Paulo,  forma  um  dos  limi- 
mites  do  bairro  baixo  da  cidade  de  Loanda. 

Izabel  Maria  (D.'>  Infanta  de  Portugal,  sendo 
o seu  nome  completo  I).  Izabel  .Maria  da 
Conceição  Joanna  Gualberta  Auna  Francisca 
d’Assis  Xavier  de  Paula  d’Alcantara  Antonia 
Raphaela  Michaela  Gabriella  Joaquina  Gon- 
zaga de  Bragança  e Bourbon.  Gran  cruz  da  or. 
dem  de  Nossa  Senhora  da  Conceição;  dama  das 
ordens  de  .Santa  Izabel,  rainha  de  Portugal,  e 
das  Damas  Nobres  de  Míjria  Luiza,  de  Hespa- 
nha;  condecorada  com  a Cruz  Estrellada,  da 
Áustria.  N.  em  Queluz  a 4 de  julho  de  de  1801, 
tal.  em  Bemfica  a 22  de  abril  de  1876.  Era  filha 
de  D.  João  VI  e de  sua  mulher,  a rainha  1). 
Carlota  Joaquina.  Tinha  25  annos  de  edade, 
quando  seu  pae,  seutindo-sc  gravemente  doente, 
pensou  em  assegurar  a governação  do  reino  por 
uma  regencia.  D.  Pedro,  o herdeiro  da  corôa, 
estava  no  Brazil,  que  se  tornara  independente; 
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D.  Miguel  em  Vienna  d’ Áustria;  a rainha  D. 
Carlota  Joaquina  exilada  em  Queluz  (V.  Carlota 
Joaquina  D.)  e não  se  podia  admittir  sequer  a 
possibilidade  de  se  lhe  confiar  a regencia;  as  fi- 
lhas mais  velhas,  D.  Maria  Thereza  e D.  Maria 
Francisca  d’Assis,  haviam  casado  com  príncipes 
de  Hespanha,  e por  isso  D.  João  VI  nomeou  uma 
Junta  de  Regencia,  pelo  decreto  de  6 de  março 
de  1826,  que.  seria  presidida  pela  infanta  D.  Iza- 
bel  Maria,  e composta  do  cardeal  patriarcha 
eleito,  duque  do  Cadaval,  marquez  de  Vallada, 
conde  dos  Arcos  e os  6 ministros  do  Estado.  Esta 
regencia  prevaleceria  emquanto  o legitimo  her- 
deiro e successor  da  corôa  de  Portugal  não  désse 
providencias  a tal  respeito.  D.  João  VI  falleceu 
4 dias  depois  d'este  decreto,  a 10  de  março  de 
1826,  e a infanta  assumiu  a presidência  da 
junta  da  Regencia  até  que  seu  irmão  I).  Pedro 
IV,  reconhecido  legitimo  herdeiro  e successor 
da  corôa  por  seus  irmãos  e pelas  cortes  geraes 
da  nação,  resolvesse  a tal  respeito.  (Cartas  de  6 
de  abril  e de  12  de  maio  de  1826j.  D.  Pedro, 
então  imperador  do  Brazil,  por  decreto  de 
26  de  abril  confirmou  e continuou  a instituída 
Regencia,  até  á installação  da  que  havia 
de  decretar  na  Carta  Constitucional,  que  ia  pro- 
mulgar, Carta  que  foi  outorgada  no  dia  29. 
A 2 de  maio  abdicou  I)  Pedro,  debaixo  de 
certas  condições,  os  seus  direitos  á Corôa  de 
Portugal  em  sua  filha,  D.  Maria  da  Gloria,  fu- 
tura rainha,  e que  apenas  contava  7 annos,  a 
qual  deveria  casar  com  seu  tio,  o infante  D.  Mi- 
gai Em  Portugal  esperavam-se  anciosameute 
noticias  do  Brazil,  quando  chegou  o embaixador 
inglez  Carlos  Stuart,  que  era  o portador  da 
Carta  e da  abdicacão.  Houve  grande  enthusias- 
mo  entre  os  liberaes,  que  já  principiavam  a agi 
tar-se  no  Porto,  e grande  despeito  entre  os 
absolutistas,  chegando  alguns  ministros  da  Re- 
gencia, que  pertenciam  a este  partido,  a decla- 
rar que  dariam  a sua  demissão  se  D Izabel 
Maria  fizesse  executar  a Carta.  Grandes  intrigas 
se  seguiram,  e o juramento  foi-se  demorando,  a 
ponto  do  general  Saldanha  fazer  uma  repre- 
sentação pedindo  que  se  jurasse  immediatamente 
a nova  constituição  do  reino.  A cerimonia  do 
juramento  da  Carta  Constitucional  veiu  a reali- 
sar-se  com  toda  a solemnidade  no  dia  31  de 
julho,  perante  uma  assembléa  em  que  estava  le- 
gal e legitimamente  representada,  não  só  a na- 
ção portugueza  como  os  differentes  estados.  A 
infanta  -proferiu  com  voz  firme  e convicta  estas 
solemnes  palavras  : «Juro  cumprir  e fazer  cum- 
prir e guardar  a Carta  Constitucional  decretada 
e dada  por  el  rei  o senhor  D.  Pedro  I V'^,  em  29 
de  abril  de  1826,  para  os  reinos  de  Portugal  e 
Algarve  e seus  domínios,  tão  inteira  e fielmente 
como  n’ella  se  contém.»  No  dia  1 de  agosto  se- 
guinte corria  as  mãos  de  todos  os  portuguezes 
uma  proclamação,  que  retemperou  o brio  nacio 
nal,  na  qual  a mesma  infanta  regente  dizia  ; 
«Portuguezes;  se  até  agora,  como  o sabeis,  te- 
nho sacrificado  minha  saude  por  bem  da  patria, 
sacrificarei  d’aqui  em  deante  a própria  vida,  se 
I um  tal  sacrifício  fôr  preciso  ao  bem  do  Estado.» 
j (Gazeta  de  Lisboa,  n.“  178,  1826j;  porque  reac- 
cendendo  se  as  j)reteuçòes  de  D.  .Nliguel,  a in- 
fanta lhe  escrevia  12  de  julho  de  1826,  em  ter- 
mos que,  sem-  desdizerem  atfecto  fraternal,  re- 
velavam comtudo  0 seu  enthusiasmo  pela  cau- 
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sa  da  liberdade : «0  meu  affecto  principal 
é e será  sempre  cortar  intrigas,  unir  a nossa  fa- 
mília c tornal-a  cada  vez  mais  amavel  a uma 
nação  dotada  das  mais  bellas  qualidades,  que  em 
todos  os  séculos  da  monarchia  a distinguiram 
sempre,  e que  n’estes  últimos  tempos  alguns  ho- 
mens tão  ambiciosos,  como  perversos,  procura- 
ram desorientar  e perder.  Slas  eu  espero  (e 
minhas  esperanças  não  serão  baldadas j em  Deus, 
que  tão  visivelmente  tem  livrado  estes  reinos 
das  maiores  e mais  horrorosas  calamidades,  que 
ha  de  confundir  a impostura,  a impiedade  e o 
crime,  e que  Portugal  ha  de  voltar  ainda  aos 
seus  antigos  séculos  de  gloria;  principalmente 
pondo-se.  em  pratica,  como  espero,  e em  rigo- 
rosa observância,  as  sabias  determinações  do 
nosso  mano  e legitimo  rei.  o sr.  D.  Pedro  IV^,  e 
imperador  do  Brazil,  determinações  que  teem 
recebido  o applauso  e approvação  geral  da  na- 
ção, e que  só  teem  desagradado  aos  que  conta 
vam  com  a continuação  dos  inveterados  abusos 
que  pesavam  sobre  o desgraçado  Portugal,  e 


que  tanto  atUigiam  o paternal  coração  de  nosso 
augusto  e lamentado  Pae,  sem  comtudo  tomar 
jámais  a nobre  resolução  de  os  cortar  e extin- 
guir.» (Gazeta  de  Lisboa,  n.®  163).  E era  assim 
que  as  folhas  liberaes  d’aquella  epoca  diziam  : 
n.-^  Infanta  Kegente  pela  magnauima  franqueza 
com  que  tem  promovido  e promove  as  nossas  ins- 
tituições, é hoje  0 idolo  de  todos  os  corações 
verdadeiramente  portuguezes  » Apezar  do  in- 
fante D.  Miguel  declarar  de  Vienua  d’Austria, 
que  acceitava  as  vontades  de  seu  irmão,  o parfi- 
do  absolutista,  que  o reconhecia  como  seu  chefe, 
continuou  a agitar-se,  chegando  mesmo  a lan- 
çar-se no  caminho  da  revolta.  Algumas  partidas 
miguelistas  se  levantaram  em  Traz  os-.Montes, 
mas  fôram  facilmente  dispersas  pelo  general 
d’aquella  provincia  José  Correia  da  Serra  En- 
contraram, porém,  facil  guarida  em  Hespanha, 
onde  o governo  absoluto  de  Fernando  Vll  não 
sympathisava  com  as  medidas  liberaes  introdu- 
zidas na  legislação  portugueza.  Na  noite  de  26 
para  27  de  julho  revoltou-se  ein  Bragança  o re- 
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gimento  de  infantaria  n.“  24,  commandado  pelo 
visconde  de  Montalegre,  que  tambem  teve  de  se 
refugiar  em  Hespanha,  e a 2 de  agosto  em  Es- 
tremoz  o de  infantaria  n.®  17,  incitado  pelo  bri- 
gadeiro Maggèssi,  que  teve  cgualmente  de  pas- 
sar ao  paiz  visinlin  0 ministério  nomeado  pelo  de- 
creto de  1 de  agosto  de  1826,  protestou  contra 
0 procedimento  do  governo  hespanhol,  que  pro- 
tegia visivelmente  os  absolutistas.  Este  ministé- 
rio era  composto  por  Francisco  Manuel  Trigoso 
de  Aragão  Morato  (reino),  D.  Francisco  de  Al- 
meida Portugal  (estrangeiros),  Pedro  de  Mello 
Breyner  fiustiça),  barão  do  Sobral  ('fazenda), 
João  Carlos  de  Saldanha  de  Oliveira  Daun 
(guerra),  Ignacio  da  Costa  Quintella  (marinha). 
No  dia  5 de  outubro  revoltou-se  o marquez  de 
Chaves  em  Villa  Real,  tendo  tambem  de  se  re- 
fugiar em  Hespanha.  No  mesmo  dia  revoltou-se 
em  Villa  Real  de  Santo  Antonio  infantaria 
n.®  14,  um  contingente  de  caçadores  n ® 4,  etc., 
e esses  rebeldes  conseguiram  até  estabelecer 
uma  junta  governativa  em  Faro,  mas  não  tarda- 
ram a ser  batidos  pelo  general  Saldanha,  que 
abafou  a revolta.  Ao  norte,  revoltara-se  ao  mes- 
mo tempo  caçadores  n.®  7,  e passava  nara  Iles- 
panha;  as  deserções  avultaram  de  tal  forma,  que 
pôde  o marquez  de  Chaves  organisar  um  exer- 
cito com  que  entrou  em  Portugal  por  Traz-os- 
.Montes  em  novembro  de  1826.  cercando  Bragan- 
ça, e marchando  sobre  Villa  Real,  onde  a mar- 
queza  de  Chaves  erguera  tambem  o grito  da  re- 
volta. Ao  mesmo  tempo  Maggessi  entrava  pelo 
Alemtejo,  mas  o conde  de  Villa  Flôr  batia-o 
obrigando-o  a tornar  a Hespanha.  0 marquez  de 
Chaves,  porém,  chegou  a ir  até  Vizeu,  o gover- 
no hespanhol  déra-lhe  grande  força  moral,  mas 
0 governo  portuguez,  autorisado  pelas  cortes  que 
se  tinham  reunido  em  cumprimento  das  disposi- 
ções da  Carta  Constitucional,  pediu  auxilio  á In- 
glaterra, que  promptamente  nos  mandou  um 
exercito  de  6:000  homens  commandado  pelo  ge- 
neral Clinton,  que  esteve  aqui  puramente  como 
exercito  de  observação,  emquanto  o conde  de 
Villa  Flôr,  proseguindo  nas  suas  operações  mili- 
tares, destroçava  completamente  o marquez  de 
Chaves  em  Coruche,  no  dia  9 de  janeiro  de  1827. 
Um  instante  desanimado,  e refugiado  nr.  fron- 
teira hespanhola,  o marquez  de  Chaves  não  tar- 
dou a retomar  a offensiva,  entrando  por  Traz-os- 
Montes,  destroçando  o coronel  Zagallo  em  Rui- 
vães,  outra  columna  liberal  no  Minho,  e amea- 
çando 0 Porto,  mas  o marquez  d’Angeja  e o con- 
de de  Villa  Flôr  reuniram-se  e derrotaram-n’o 
completamente  no  Prado  a 4 de  fevereiro  de 
1827.  Tellss  Jordão,  subalterno  do  marquez  de 
Chaves,  ainda  quiz  renovar  a lueta,  mas,  depois 
d’uma  curta  incursão,  os  seus  soldados  revolta- 
ram-se e obrigaram  n’o  a fugir.  Ainda  em  30  de 
abril  houve  uma  sedição  militar  em  Eivas,  que 
se  abafou  promptamente,  não  sem  ter  havido 
combate.  O peor  era  a discórdia  que  reinava  no 
governo;  a rainha  D.  Carlota  Joaquina  intrigava, 
as  camaras  não  se  entendiam  uma  com  a outra, 
havia  dissidências  graves  entre  os  ministros,  e 
a demissão  do  general  Saldanha  foi  causa  d’um 
motim  em  Lisboa,  e a infanta  D.  Izabel  Maria 
adoecera  gravemente.  Durante  este  periodo  ti- 
nha havido  as  seguintes  alterações  no  ministé- 
rio : por  decreto  de  6 de  dezembro  de  1826  fôra 
nomeado  ministro  do  reino  Luiz  Manuel  de 
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TUoura  Cabral,  ministro  da  marinha  Antonio  Ma-  í 
nuel  de  Noronha,  e da  guerra  o marquez  de  Va  ! 
lença;  por  decieto  de  28  de  dezembro,  fôra  para  ' 
o reino  D.  Franciseo  Alexandre  Lobo,  e para  a ] 
justiça  Luiz  Manuel  de  Moura  Cabral;  por  de-  [ 
ereto  de  9 de  junho  de  1827,  ministro  do  reino 
visconde  de  Santarém,  justiça  bispo  do  Algarve,  i 
fazenda  o conde  da  Louzà,  í).  Diogo,  estrangei-  í 
ros  0 marquez  de  Palmella;  por  decreto  de  10 
de  junho,  o marquez  monteiro  mór  fazenda  e es- 
trangeiros; por  decreto  de  11  de  junho,  fazenda 
Antonio  Manuel  de  Noronha,  e estrangeiros  João 
Carlos  de  Saldanha  de  Oliveira  Daun;  por  de- 
creto de  17  de  junho,  Manuel  Antonio  de  Car- 
valho para  a fazenda;  por  decreto  de  26  de  ju- 
lho o conde  da  Ponte,  guerra  c estrangeiros; 
por  decreto  de  5 de  setembro  : Carlos  Honorio 
de  Gouveia  Durão,  reino  e marinha;  por  decreto 
de  7 de  setembro,  José  Freire  de  Andrade,  jus- 
tiça; por  decreto  de  10  de  setembro.  Cândido 
José  Xavier,  guerra  e estrangeiros.  D.  Pedro  IV 
receando  algum  successo  fatal,  resolveu  confiar 
o logar  tenente  do  reino  a seu  irmão  I).  Miguel. 
Em  Vienna  d’Austria  haviam-se  celebrado  em 
29  do  outubro  de  1826  os  esponsaes  da  rainha  1). 
Maria  II  com  seu  tio,  por  procuração  que  déra 
ao  barão  de  Villa  Secea,  ministro  plenipoten- 
ciário do  Brazil  junto  da  côrte  dc  Vienna.  D. 
Miguel  apressou-se  a partir  de  Vienna  d’ Áustria 
para  Lisboa,  onde  chegou  a 22  de  fevereiro  de 
1828,  vindo  a bordo  da  fragata  portugueza  Pé- 
rola. A iufanta  D.  Izabel  Maria  entregou  a re- 
gência do  reino  a seu  irmão,  que  oflicialmente  a 
assumiu  no  dia  26  do  referido  mez  de  fevereiro 
perante  as  cortes  geraes,  renovando  o juramento 
de  fidelidade  ao  legitimo  monarcha  e ã Carta 
Constitucional.  Durante  todo  o governo  do  infan- 


te D.  Miguel,  e depois  de  D.  Maria  II,  conser- 
vou-se a infanta  D.  Izabel  Maria  entregue  á vi- 
da privada  no  seu  palacio  de  Bemfica,  afastada 
completamente  da  politica.  Em  18.34  ainda  reap- 
pareceu  mostrando-se  muito  afeiçoada  a D.  Mi- 
guel. Depois  dedicou-se  ás  praticas  religiosas, 
indo  algumas  vezes  a Roma  visitar  o santo  pa- 
dre, e sujeitando-se  á influencia  dos  padres,  dos 
lazaristas,  das  irmãs  de  caridade,  e afiual  dos 
missionários  irlandezes,  a quem  legou  a maior 
parte  da  sua  fortuna,  o que  promoveu  o maior 
I desagrado  na  opinião  publica.  No  Diário  Illus- 
, trado  de  26  de  abril  de  1876  vem  publicado  o 
i seu  testamento. 

Izãbelinha.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria, 

I de  Veatodos,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Bra- 

s'*- 

Izãbelòes.  V.  Bastos  (Manuel  Patricio  de). 

Izé.  Ribeira  da  ilha  do  Principe,  na  prov.  de 
S.  Thomé  e Principe.  Desagua  pela  costa  N O 
da  ilha  na  bahia  dos  Mafras  ou  de  Biafra. 

Izeda.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção,  da 
prov.  de  Traz-os-Montes,  conc , com , distr.  e 
bisp.  de  Bragança;  996  hab.  e 236  fog.  Tem  esc. 
do  sexo  masc.  c est.  post.  permutando  malas  com 
Bragança.  A pov.  dista  26  k da  séde  do  conc.  e 
está  situada  proxirao  da  margem  direita  do  rio 
Sabor  Foi  séde  d’um  antigo  conc.  que  se  suppri- 
ihiu  por  decreto  de  24  de  outubro  de  18.Í5.  Per- 
tence á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.®  10,  com  a séde  em  Mirandella.  E’  a primeira 
povoação  agricola  do  conc.  e do  distr.  Tem  uma 
fabrica  importante  de  cortiça  e é séde  de  juizo 
de  paz. 

Izei.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Expectação, 
de  Samaiões,  conc.  de  Chaves,  distr.  de  Villa 
Real. 


Jaboana.  Terras  da  Coroa,  distr.  de  Inham- 
bane,  prov.  de  .Moçambique,  África  Oriental. 

Jaboatão  (Fr.  Antonio  de  Santa  Maria).  Re- 
ligioso da  ordem  de  S.  Francisco,  da  provincia  de 
Santo  Antonio  do  Brazil.  N.  na  freg.  de  Santo 
Amaro,  banhada  pelo  rio  Jabuatão,  na  provincia 
de  Pernambuco,  em  169.Õ.  Ignora  se  a data  da 
sua  morte.  Professou  a 12  de  dezembro  de  1717. 
Exerceu  diversos  cargos  na  sua  ordem,  de  que 
foi  também  chronista.  Pertenceu  á Academia  dos 
Esquecidos,  erecta  na  Bahia.  Escreveu:  Discur- 
so historico,  geographico,  genealógica,  politico  e 
encomiástico,  recitado  em  a nova  celebridade,  que 
dedicaram  os  pardos  de  Pernambuco  ao  santo  da 
sua  côr  o B.  Gonçalo  Garcia,  Lisboa,  1751,  Ser- 
mão de  Santo  Antonio,  em  o dia  do  Corpo  de  Deus, 
Lisboa,  1751;  Sermão  de  S.  Pedro  Martgr,  pré- 
gado  na  matriz  do  Corpo  Santo  do  lieciffe,  i is- 
boa,  1751;  Josephina  liegio  equivocc-paneggrica  ; 
tres  praticas  e um  sermãn  do  glorioso  Patriarcha  S.. 
José,  offe^ecidos  ao  Serenissimo  Rei  D.  José  I, 
prégados  na  egreja  matriz  da  Paraiba,  Lisboa, 
1753;  Gemidos  seráficos,  etc , exequias  celebra 
das  pela  provincia  do  Santo  Ant)iiio  na  morte 
de  fidelissimo  rei  D.  João  V,  Lisboa,  175.5,  Ja- 
boatão  Mystico,  em  correntes  sacras  dividido,  cor- 
rente primeira,  panegyrica  e moral,  Lisboa,  1758; 
são  10  sermões;  Orbe  Seráfico  Novo  Brazilico, 
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j descoberto,  estabelecido  e cultivado  a influxos  da 
I nova  luz  de  Italia,  cstrella  brilhante  de.  líespanha, 
! luzido  sol  de  Padua,  astro  do  céo  de  Francisco,  o 
I thaumaturao  portuguez  Santo  Antonio,  a quem  vae 
consagrado  como  theatro  glorioso  e parte  primeira 
[ da  chronica  dos  Frades  menores  da  mais  estreita 
' e regular  observância  da  Provincia  do  Brazil, 
Lisboa,  17()1;  Novo  Orbe  seráfico  brazilico,  ou 
' Chronica  dos  frades  menores  da  provincia  do 
Brazil,  por  Fr.  Antonio  de  Santa  Maria  Jaboa- 
tão,. impressa  em  TÃsboa  em  1761,  e reimpressa 
por  ordem  do  Instituto  Historico  e Geographico 
Brazileiro,  Rio  de  Janeiro,  1858,  2 volumes; 
Novo  Orbe  seráfico  brasilico,  ou  Chronica  dos  fra- 
des menores,  etc.  Parte  segunda  (inédita).  Rio  de 
.Janeiro  vol  I,  1859,  vol.  II,  18J1;  vol.  111, 
1862. 

Jaca.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  do  Pe- 
droso,  couc.  de  V.  Nova  de  Gaia,  distr.  do 
Porto. 

Jacinto  (Fr.  João).  Religioso  da  ordem  de 
S.  Faulo,  primeiro  eremita,  commissario  geral 
da  bulia  da  cruzada  o prégador  afamado.  Falle- 
ceu  cm  1820  O viajante  inglez  Beckford  allude  a 
este  religioso  no  li.vro  que  consagrou  a Portu- 
gal. Escreveu  : Oração  fúnebre  que  recitou  na 

egreja  das  religiosas  de  S.  Paulo,  nas  exequias 
que  a junta  da  baila  mandou  celebrar  em  memo- 
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ria  da  fidelíssima  rainha  a senhora  D.  Maria  I 
em  5 de  novembro  de  1816.  Tem  uma  dedicatória 
a D.  João  VI. 

Jacinto  (Joaquim  Antonio).  Medico  ptla  Es- 
cola Medica-cirurgica  de  Lisboa.  N.  em  1'edro- 
eão  Grande  a de  novembro  de  1816,  fal.  em 
Tbomar  a 20  de  fevereiro  de  1906.  Matriculou-se 
na  Escola  Medico-Cirurgica  ern  1836,  e termi- 
nando 0 curso  em  1842,  foL  para  a sua  terra  na- 
tal, onde  exerceu  a clinica  até  outubro  de 
1845,  indo  depois  fixar  a sua  residência  em 
Tbomar.  Exerceu  clinica  sem  partido  durante 
17  aunos,  até  que  em  1862  foi  nomeado  medico 
do  partido  municipal,  em  virtude  d’uma  repre- 
sentação firmada  por  centenares  de  pessoas  de 
todas  as  classes  sociaes  do  concelho,  em  que  se 
pedia  para  que  a camara,  reconsiderando  na  de- 
liberação tomada  em  sessão  de  22  de  agosto  do 
referido  anno  de  1862  e pela  qual  fôra  nomeado 
outro  medico,  aunullasse  aquella  nomeação  e 
provesse  no  logar  o outro  concorrente  preterido, 
o dr.  Joaquim  Antonio  Jacinto.  O bem  concei- 
tuado clinico  tinha  na  maior  consideração  o va- 
liôso  documento,  conservando-o  sempre  como 
uma  preciosidade.  Em  1890,  sentindo-se  já  velho 
e cançado  pela  fadiga  a que  o obrigava  a sua 
assidua  e dedicada  clinica,  aposentou-se.  O 
dr.  Joaquim  Jacinto  foi  provido,  em  1867,  por 
concurso  no  logar  de  facultativo  do  hospital  da 
.Misericórdia,  de  Thomar,  mas  em  1894  abando- 
nou o cargo,  desgostoso  cem  as  dissidências  da 
mesa  administrativa  d’aquelle  anno,  que  o ti- 
nham attingido,  e que  elle  considerava  uma  in- 
justiça. Fez  parte  da  vereação  da  camara  muni- 
cipal de  Thomar  no  biennio  de  1860  a 1861, 
sendo  eleito  vice-presidente,  e depois  presiden- 
te. Por  muitos  annos  pertenceu  á commissão  do 
recenseamento  eleitoral,  primeiro  como  vogal  em 
1854,  e depois  como  presidente  nos  annos  1862, 
1864,  de  1876  a 1878,  e de  1890  a 1892.  Pertenceu 
também  por  vezes  á extiucta  Junta  Geral  do 
Districto,  sendo  no  ultimo  triennio  de  1890  a 
1892  escolhido  para  presidente. 

Jacinto  d’01iveira.  Pov.  da  freg.  de  S.  Bar- 
tholomeu,  de  Castanheira,  couc.  de  Villa  Franca 
de  Xira,  distr.  de  Lisboa. 

Jacob  (André).  Foi  um  dos  mais  zelosos  pro- 
pugnadores  da  maçon.iria  em  Portugal.  Consta, 
que  era  inglez  de  nação,  mas  que  entrou  n’este 
reino  ao  serviço  da  marinha  de  guerra  como  of- 
ficial.  Organisou  com  outros  individuos,  na  maior 
parte  estrangeiros,  uma  das  Lojas  que  em  Lis- 
boa se  estabeleceram  nos  annos  de  1793  a 1794, 
á qual  os  seus  fundadores  deram  o titulo  de  Vir- 
tude, e que  se  tornou  notável  pelo  numero  e qua- 
lidade dos  adeptos  que  em  breve  se  lhe  reuni- 
ram. Esta  Loja  esteve  durante  alguns  annos  col- 
locada  na  própria  casa  da  residência  de  Jacob, 
sendo  depois  transferida  para  ontros  locaes,  e 
consta  que  existia  ainda  em  1814  Em  1807,  Jacob 
acompanhou  a familia  real  para  o Brazil,  e em 
1817  era  capitão  de  mar  e guerra  da  Armada 
Real.  Escreveu  : Grammatica  portugueza  e in- 
gleza  por  um  methodo  novo  e facil,  Lisboa,  1793; 
Novo  e infallivel  methodo  de  substituir  o leme  de 
qualquer  navio  no  alto  mar.  Rio  de  Janeiro,  1817. 

Jacohea.  Membro  d’uma  seita  de  fanaticos, 
politica  e religiosa,  que  principiou  'em  tempos  de 
1)  João  V. 

Jacobino,  Designação  dada  aos  que  serviram 


os  francezes  durante  as  invasões  de  1807-1810, 
ou  seguiam  as  suas  idéas  liberaes.  Na  famosa 
setemhrisada  de  1810,  a reacção  feroz  contra  os 
jacobinos  confundia  todos  n’essa  designação. 

Jacome.  Appellido  de  origem  italiana  e muito 
nobre.  Em  Portugal  procede  do  fidalgo  da  Casa 
Real  Rodrigo  Jacome  Raymundo  de  Noronha 
que,  em  tempo  d’el  rei  D.  Diniz,  era  mestre  de 
campo  dos  auxiliares  da  villa  de  '1  homar.  Na 
ilha  de  S.  Miguel  é representante  d’esta  familia 
0 sr.  marquez  de  Jacome  Correia,  Ayres  Jacome 
Correia,  que  reside  em  Pontà  Delgada.  As  ar- 
mas d’este  appellido  são  : Escudo  partido  em  pa- 
la, tendo  na  primeira  em  campo  azul  uma  torre 
de  prata  coberta,  e na  segunda,  em  campo  de 
curo,  meia  aguia  de  preto,  estendida  e armada 
de  vermelho;  timbre,  a torre  do  escudo. 

Jacome  (P.  Diogo).  Coadjutor  espiritual  da 
Companhia  de  Jesus,  cujo  habito  recebeu  em 
Coimbra  a 12  de  novembro  de  1.548.  No  anno  .se- 
guinte partiu  para  o Brazil  como  missionário, 
em  companhia  do  padre  Manuel  da  Nobrega, 
passando  ambos  muitos  trabalhos,  privações  e 
fadigas.  Na  capitania  do  Espirito  Santo  ainda 
empregou  mais  o seu  zelo  apostolico,  quando 
uma  terrivel  epidemia  devastava  grande  parte 
dos  habitantes,  exercendo,  sem  receio  da  morte, 
os  oíficios  de  medico,  cirurgião  e confessor.  O 
excesso  de  trabalho  e as  muitas  vigilias,  assis- 
tindo aos  enfermos,  lhe  causaram  uma  terrivel 
enfermidade,  de  que  veiu  a fallecer  a 15  de  abril 
de  1.565.  Escreveu  : Carta  do  Brazil  em  1551,  em 
que  trata  dos  costumes  dos  indios,  e trabalhos  que 
os  Padres  da  Companhia  padecem  na  sua  conver- 
são. Este  manuscripto  conservava- se  no  cartorio 
da  Casa  Professa  de  S.  Roque.  Publicou-se  esta 
carta,  vertida  em  italiano,  juntamente  com  outras, 
em  Veneza,  1559. 

Jacome  (Francisco).  Valoroso  soldado  que  no 
anno  de  1541  acompanhou  o capitão  D.  Christo- 
vão  da  Gama,  quando  entrou  no  império  da  Ethio- 
pia.  Succedendo  no  posto  de  capitão  ao  celebre 
Jorge  Nogueira,  foi  causa  de  que  Malasegnet, 
imperador  da  Ethiopia,  triumphasse  no  anno  de 
15<7,  de  Robus  Mamed,  rei  de  Adel,  o qual  com 
um  formidável  exercito  entrou  devastando  as 
principaes  terras  d’aquelle  vasto  império,  ao 
qual  Francisco  Jacome  se  oppôz  com  tanta  ener- 
gia, que  obrigou  uma  parte  de  tão  grande  exer- 
cito se  entregasse  a uma  vergonhosa  fuga,  e ou- 
tra ficasse  prisioneira.  Escreveu  : líclação  da  vi 
ctoria  alcançada  na  Ethiopia  no  mez  de  dezembro 
de  1517  contra  el-rei  de  Adel;  não  chegou  a i*n- 
primir-se;  Carta  a el-rei  D.  Sebastião,  escripta  a 
21  de  julho  de  1567;  conservava-se  no  archivo  da 
Casa  Professa  de  S.  Roque;  Cartas  varias  escri- 
ptas  em  pergaminho,  que  se  guardavam  no  ar- 
chivo do  collegio  dos  jesuitas  de  Coimbra.  El-rei 
D.  Sebastião  deu  lhe  por  brazão  d’armas  um  es- 
cudo partido  em  pala  de  ouro  e prata,  tendo  na 
primeira  tres  III  pretos  em  roquete;  na  segunda 
quatro  asnas  de  vermelho  com  uma  brica  verde, 
e n’ella  um  coronel  de  prata. 

Jacome  (Marçal  Casado).  Doutor  em  Direito 
pela  Universidade  de  Coimbra,  lente  de  prima 
na  sua  faculdade.  N.  em  Vianna  do  Castello  nos 
fins  do  século  xvi,  e fal.  em  Lisboa  em  1656. 
Foi  desembargador  da  Casa  da  Supplicação.  Ten- 
do fallecido  sua  mulher  em  1650,  tomou  ordens 
de  presbytero,  e foi  conego  doutoral  e deputado 
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da  Inquisição.  Tinha  fama  de  homem  muito  eru- 
dito. Deixou  vários  commentarios  sobre  os  as- 
sumptos que  leccionou. 

Jacome  Correia  (Ayres  Jacome  Correia,  2.° 
conde  e l.°  marquez  de).  Opulento  proprietário  na 
ilha  de  S.  Miguel,  assim  como  seu  pae,o  1.”  con- 
de de  Jacome  Correia.  N.  a 9 de  agosto  dc  1883, 
e em  189G,  por  morte  de  seu  pae,  herdou  o titulo 
de  conde,  em  verificaçào  da  segunda  vida  que  lhe 
fôra  concedida.  Em  1901  ou  1902  foi  aquelle  ti- 
tulo elevado  ao  de  marquez.  O illustre  titular 
dedicou-se  á carreira  diplomática  Teve  a honra 
de  receber  no  seu  palacio  suas  magestades  el-rei 
senhor  D.  Carlos  e rainha  senhora  D.  Amélia, 
uando  visitaram  as  ilhas  dos  Açores  em  iulho 
e 1901. 

Jacome  Correia  (Ayres  Jacome  Correia,  l.° 
conde  de).  Opulento  proprietário  na  ilha  de  S. 
Miguel.  N.  em  Ponta  Delgada  a 23  de  setembro 
de  1817,  onde  também  fal.  em  maio  de  1896.  Era 
filho  de  Pedro  Jacome  Correia  e de  D.  .Maria 
Kicarda  Botelho.  Veiu  residir  para  Lisboa  em 
1843,  contando  26  annos  de  edade,  indo  fixar  no- 
vamente residência  em  S.  Miguel  em  18f6,  de- 
pois do  fallecimeuto  de  seu  irmão  mais  velho, 
José  Jacome  Correia,  senhor  da  casa  vincular, 
que  para  elle  passou  por  morte  de  sua  mãe,  tor- 
nando-se possuidor  d’uma  das  primeiras  fortu- 
nas das  ilhas  dos  Açores.  O conde  de  Jacome 
Correia  foi  deputado  em  algumas  legislaturas, 
sendo  eleito  pelo  circulo  de  Ponta  Delgada,  car- 
go que  exercia  quando  falleceu  Foi  também  par 
do  reino  electivo.  Era  o chefe  do  partido  regene- 
rador na  sua  terra  natal,  a que  prestou  relevan- 
tes serviços,  assim  como  ao  seu  partido.  Casou 
com  D.  Libauia  Amélia  Ferreira.  0 titulo  foi-lhe 
concedido  em  duas  vidas,  no  anno  de  1890.  Era 
um  caracter  bondoso  e muito  caritativo;  a sua 
bolsa  sempre  estava  aberta  a todos  os  actos  de 
benefieencia  e de  caridade.  Pouco  tempo  antes 
de  fallecer  tez  um  donativo  á Misericórdia  de 
Ponta  Delgada,  de  perto  de  5:000í000  réis,  para 
no  seu  hospital  construir  uma  casa  de  operações 
com  todos  os  requisitos  da  sciencia.  Esta  casa 
está  ricamente  provida  de  instrumentos  cirúr- 
gicos e de  antisépticos,  e edificada  conforme  aos 
melhores  estabelecimentos  estrangeiros  do  mes- 
mo genero.  O risco  foi  escolhido  em  Paris  pelo 
medico  operador,  o dr.  Bruno  Tavares  Carreiro. 
D.  Marianna  Jacome  Correia,  viuva  de  seu  irmão 
José  Jacome  Correia,  também  legou  uma  somma 
importante  á mesma  Misericórdia.  O fallecido 
estadista  Fontes  Pereira  de  Mello  consagrava 
a maior  estima  e consideração  ao  conde  de  Ja- 
come Correia. 

Jãcques.  Familia  oriunda  de  Aragão,  da 
qual,  passando  a Portugal  ura  dos  seus  membros, 
se  estabeleceu  no  Algarve,  onde  os  seus  descen- 
dentes fundaram  o morgado  de  Baudura.  A esta 
familia  pertencem  os  viscondes  de  Fonte  Arcada. 
Os  Jaeques  não  teem  armas  próprias,  mas  usam 
as  dos  Magalhães,  com  quem  se  aparentaram. 
Estas  armas  são:  Em  campo  de  prata  tres  fa- 
xas  xadrezadas  de  vermelho  e prata;  timbre,  um 
abutre  de  prata  armado  de  ouro. 

Jaeques  Ferraz  (João  da  Silva  Leonardo). 
Doutor  em  Cânones  pela  Universidade  de  Coim- 
bra. Era  natural  de  Coimbra  e filho  de  Luiz  da 
Silva  Kocha.  Foi  doutorado  em  25  de  julho  de 
1801. 


Jafafe  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freguezia  de  S.  Christovão,  de  Maeinha- 
ta  do  Vouga,  conc.  de  Agueda,  distr.  de  Aveiro- 

Jafanapatão.  Cidade  situada  na  extremidade 
septentrioual  da  ilha  de  Ceilão.  E’  defendida 
por  um  forte  e possue  um  porto,  que  é o tercei- 
ro da  ilha,  pelo  seu  commercio  de  madrepérola, 
madeira,  e tabaco.  Martim  Affonso  de  Sousa  fez 
tributário  de  Portugal  em  1544  o rei  de  Jafana- 
patão, e D.  Constantino  de  Bragança  atacou  a 
cidade,  e tomou  a,  em  1554. 

Jãfunco.  Território  de  centios  felupes, 
situado  na  emboccadura  e margens  do  rio  de  S. 
Domingos  ou  de  Cacheu,  conc.  de  Cacheu, 
prov.  da  Guiné,  África  Occidental.  Solo  produ- 
ctivo  II  Grande  aldeia  do  território  do  mesmo 
nome,  do  conc.  de  Cacheu,  prov.  da  Guiné.  Está 
situada  á beira-mar,  na  margem  direita  do  rio 
de  S.  Domingos  ou  de  Farim.  No  reinado  de 
D.  João  VI,  0 governador  Gonçalo  de  Gamboa, 
quiz  transferir  para  ali  a villa  e presidio 
de  Cacheu,  mas  nunca  conseguiu  realisar  o seu 
proposito.  Dista  uns  40i  k.  da  séde  do  conc.,  que 
é a villa  de  Cacheu. 

Jaga  Calandulla-Camuiry.  Um  dos  dois 
sobados  em  que  está  dividida  a pov.  de  Cazun- 
do,  do  concelho  de  Malange,  distr  da  Lunda, 
pov.  de  Angola.  Depende  da  9.*  divisão. 

Jaga  Calandulla  Mnange.  Um  dos  dois 
sobados  em  que  está  dividida  a pov.  de  Cazun- 
do,  conc.  de  Malange.  distr.  da  Lunda,  da  prov. 
de  Angola.  Depende  da  9.*  divisão. 

Jagardo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.  da  Conceição, 
de  Redinba,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Jagaz.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de 
Seixo  de  Gatões,  conc.  de  Montemór-o-Velho, 
distr.  de  Coimbra. 

Jagra.  Pequeno  reino  ou  tribu  de  gentios  da 
prov.  da  Guiné,  África  Occidental. 

Jallna  Pequeno  território  e pov.  da  prov.  e 
conc.  de  S.  Thomé  e Principe,  no  conc.  e ilha  de 
S.  Thomé,  África  Occidental.  Fica  ao  S da  for- 
taleza de  S.  Sebastião,  da  mesma  ilha. 

Jalles  (João  Maria).  Tenente  coronel  de  ar- 
tilharia, ao  serviço  no  ministério  dos  estrangei- 
ros, fazendo  parte  da  commissão  de  limites  do 
reino.  N.  em  Setúbal  a 13  de  dezembro  de  1850. 
Depois  de  habilitado  com  os  estudos  do  lyceu 
Nacional  de  Lisboa  e da  Escola  Polytechuica, 
matriculou-se  na  Escola  do  Exercito,  onde  con- 
cluiu 0 curso  de  artilharia  no  anno  lectivo  dc 
1875-1876.  Assentou  praça  a 2 de  novembro 
de  1871,  sendo  promovido  a alferes  a 27 
de  dezembro  de  1876,  a tenente  a 12  de  ja- 
neiro de  1879,  a capitão  a 31  de  outubro  de 
1884,  a major  em  10  de  março  de  1898,  e a le- 
nente-coronel  em  11  de  fevereiro  de  1904.  E’  offi- 
cial  e cavalleiro  da  ordem  de  Aviz.  Tem  colla- 
borado  em  vários  jornaes,  tanto  na  secção  litte- 
raria  como  sobre  assumptos  militares.  Na  lii- 
bliotheca  do  povo  e das  escolas,  publicação  quin- 
zenal editada  pelo  fallecido  editor  David  Coraz- 
zi,  inseriu  os  seguintes  artigos;  Mineralogia, 
Geologia,  Gravidade,  Óptica,  Magnetismo. 

Jalungo  (Ponta  de).  Ponta  oa  cabo  da  costa 
NE  da  ilha  Brava,  no  archipelago  e prov  de 
Cabo  Verde,  África  Occidental.  Fórma  o limite 
N do  posto  da  Furna. 

Jam  do  Cima.  Pov.  da  freg.  de  S.  Mamedc, 
de  Perafita,  conc.  de  Bouças,  distr.  do  Porto. 
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Jamalparà.  Âldeia  pertencente  á divisão  de 
Uply-Pahw,  ao  sul  do  rio  Sandalcalo,  no  conce- 
lho de  Nagar-Avely,  districto  de  Damão,  na  ín- 
dia. 

Janaba.  Pov.  do  sobado  de  Mutans,  divisão  e 
couc.  de  Humbe,  distr.  de  Huilia,  prov.  de  An- 
gola. 

Jamba  ou  Comufate.  Pov.  do  sobado  de 
Mahama,  div.  e c.nc.  do  Humbe,  distr.  de  Huil- 
ia, prov.  de  Angola. 

Jambarem.  Território  de  gentios  felnpes,  no 
conc.  de  Cachou,  prov.  da  Guiné,  África  Occi- 
dental, situado  entre  os  rios  Casamansa  e de  S. 
Domingos  ou  de  i.acheu.  Produz  arroz  em  gran- 
de abuodancia.  D.  Fr.  João  de  Faro,  bispo  de 
Cabo  Verde,  naufragou  u’aquellas  paragens  em 
1471,  quando  se  dirigia  á séde  episcopal.  Colhi- 
do pelos  felupes,  soffreu  captiveiro  e inbnitos 
ultrajes.  Falleceu  em  viagem  para  S.  Thiago, 
depois  de  ser  resgatado  por  2;000í000  réis.  (V. 
Faro,  D.  Fr.  João  de).  ||  Pov.  e território  do 
mesmo  nome,  no  conc.  de  Cacheu,  prov.  da  Gui- 
né, África  Occidental,  a NO  do  presidio  de  Bo- 
lor e a alguns  kilometros  a O do  Cabo  Roxo.  E' 
habitado  por  gentios  felupes.  Permitte-se  aos  es- 
trangeiros negociar  livremente  n’esta  povoação, 
onde  se  troca  o arroz  de  producção  local  por  ta- 
baco, polvora,  armas,  aguardente,  missanga  e 
pannos 

Jame.  Pequeno  reino  ou  tribu  de  gentios  fe- 
lupes, da  prov.  da  Guiné,  África  Occidental. 

Jamor.  Pov.  na  freg.  de  S.  Komão,  de  Carna- 
xide,  conc.  de  Oeiras,  distr.  de  Lisboa. 

Jamor  (Ribeira  de).  No  districto  de  Lisboa, 
também  conhecida  com  os  nomes  de  Ribeira  da 
Jarda,  Ribeira  de  Bellas  e Ribeira  de  Carnaxide. 
Fórma  se  da  juneção  de  dois  ribeiros  que  nascem 
de  Bellas,  passa  em  Queluz,  onde  recebe  a ri- 
beira de  Careuque,  e depois  de  banhar  Carna- 
xide, atravessa  a estrada  real  de  Lisboa  a Cas- 
caes,  onde  tem  ponte,  e entra  no  rio  Tejo  com 
15  k.  de  curso. 

Jampdr.  ,\ldeia  ao  sul  do  rio  Sandalcalo,  da 
regedoria  de  Nossa  Senhora  dos  Reinedios,  no 
concelho  e districto  de  Damão,  na  Indía. 

Janafonso.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Aleixo  do 
Beco,  conc.  de  Ferreira  do  Zezere,  distr.  de  iman- 
tarem. 

Janalvo.  Povoações  nas  freguezias  : N.  S • 
da  Conceição,  de  Arega,  conc.  de  Figueiró  dos 
Vinhos,  distr.  de  Leiria.  i|  Santo  Aleixo  do  Be- 
co, conc.  de  Ferreira  do  Zezere,  distr.  de  Santa* 
rem. 

Janarde.  Pov.  e freg.  de  S.  Barnabé,da  prov 
do  Douro,  conc.  e com.  de  Arouca,  distr.  de  Avei- 
ro, bisp.  do  Porto;  317  hab.  e 54  fog.  Tem  cor- 
reio com  serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista  lü 
k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  proximo  da 
margem  direita  do  rio  Paiva.  O terreno  é mon- 
tanhoso. A pov.  é atravessada  pelo  ribeiro  do 
seu  nome.  Prodnz  alguns  cereaes,  castanha,  azei- 
te e algumas  fruetas.  Cria  bom  gado  de  varias 
especies;  apparece  também  muita  caça.  Perten- 
ce á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.® 
6,  com  a séde  no  Porto.  ||  Povoações  nas  fregue- 
zias: S.  Christovão,  de  Cabanas,  conc.  do  Carre- 
gai, ^distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Thiago,  de  Rande,  conc. 
de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  U Salvador,  de 
Unhão,  do  mesmo  conc.  e districto. 

Janardo.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pedro, 

VOL.  III  — KL.  127 


de  Castellões,  conc.  de  Macieira  de  Cambra, 
distr.  de  Aveiro.  ||  N.  S.*  dos  Milagres,  de  Guar- 
dão,  conc.  de  Tondella,  distr.  de  V izeu.  ||  S.  Thia 
go,  de  Marrazes,  conc.  e distr.  de  Leiria.  j|  Sanfa 
Éulalia,  de  Sobrosa,  couc.  de  Paredes,  distr.  do 
Porto. 

Janas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho  e conc. 
de  Cintra,  distr.  de  Lisboa. 

Janàs.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Te- 
Ihgdo,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicâo,  distr.  de 
Braga. 

Jaacide.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  In- 
festa, conc.de  Paredes  de  Coura,  distr  de  Vian- 
na  do  Castello. 

Jancldo.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Foz  do  Sousa,  conc.  de  Gondomar,  distr.  do 
Porto. 

Janduráío.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Freixedas,  conc.  de  Pinhel,  distr.  da  Guarda. 

Janelrlnba.  Motim  popular,  no  Porto  e em 
Lisboa,  em  janeiro  de  1368.  A causa  d’este  mo- 
tim foi  a carta  de  lei  de  10  de  junho  de  1867, 
que  creava  o imposto  geral  de  consumo,  que  en- 
controu uma  forte  opposição  no  paiz.  Estava  en- 
tão no  poder  o ministério  presidido  por  Joaquim 
Autonio  de  Aguiar,  sendo  ministros  Martens 
Ferrão,  Fontes  Pereira  de  Mello,  visconde  da 
Praia  Grande  de  Macau,  Casal  Ribeiro,  Barjona 
de  Freitas  e Andrade  Corvo.  Fôram  enviadas  ao 
governo  muitas  representações  no  sentido  de  ser 
derogada  essa  lei  que  vinha  affectar  graveinente 
a situação  economica  do  contribuinte.  As  repre- 
sentações não  fôram  attendidas,  e a 7 de  dezem- 
bro de  1867  publicou  o governo  o regulamento 
relativo  á applicação  e cobrança  d’aquelle  im- 
posto. üuviram-se  immediatamente  proti  stos, 
com  especialidade  no  Porto,  onde  o corpo  com- 
mercial  se  reuniu  para  protestar  contra  aquelle 
tributo.  N’essa  reunião  decidiu-se,  que  o com- 
mercio  não  fizesse  manifestar  os  generos  que 
possuia,  que  não  promovesse  despachos  na  alfan- 
dega  nem  nas  barreiras;  que  cerrasse  as  portas 
para  evitar  os  varejos;  que  fôsse  a Lisboa  uma 
grande  deputação  reclamar,  perante  el-rei  D. 
Luiz  contra  o novo  imposto.  Depois  da  reunião 
dirigiram  se  os  commerciantes  á praça  de  D.  Pe- 
dro, que  estava  cheia  de  populares.  D’uma  das 
janellas  da  camara  municipal,  o dr.  Delphim  Maia 
leu  a representação  dirigida  a el-rei,  verberando 
em  seguida  a politica  do  governo.  Estes  aconte- 
cimentos davam-se  em  1 de  janeiro  de  1868,  ves- 
pera  da  abertura  das  cortes.  El-rei  D.  Luiz  re- 
cebeu a commissão  portuense,  e respondeu  que 
recommendaria  o assumpto  ao  seu  governo,  dan- 
do a entender  que  as  reclamações  populares  se- 
riam attendidas.  EflTectivamente,  escrevendo  Mar- 
tens Ferrão  a el-rei,  participando  lhe  que  o ga- 
binete estudava  a maneira  de  modificar  o regula- 
mento, 0 monarcha  respondeu  que  melhor  seria 
que  os  ministros  se  oceupassem  do  adiamento  da 
lei.  Esta  resposta  deu  logar  a que  o ministério  se 
demittisse,  sendo  enião  convidado  a formar  novo 
gabinete  o duque  de  Loulé,  mas  declinando  o du- 
que o convite,  foi  chamado  o marquez  de  Sá  da 
Bandeira,  que  também  pediu  escusa.  0 conde 
d’Avila,  mais  tarde  marquez  e duque  d’Avila  e 
Bolama,  foi  quem  se  encarregou  de  resolver  a 
crise,  constituindo  o gabinete,  que  ficou  assim 
composto:  conde  d’Avila  presidente,  com  as  pas- 
tas do  reino  e estrangeiros;  Dias  Ferreira,  fazen- 
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da;  José  Maria  de  Magalhães,  guerra;  Sebastião 
de  Canto  e Castro,  obras  publicas;  visconde  de 
Seabra,  justiça;  general  Amaral,  marinha.  O no- 
vo gabinete  apresentou-se  ás  camaras  no  dia  7, 
declarando  abolido  o imposto  de  consumo.  Fontes 
Pereira  de  Mello  declarou  que  votava  contra  esse 
acto,  0 que  provocou  algum  tumulto  na  camara.  ! 
A attitudc  do  Porto,  secundada  pelas  proviucias  ' 
do  norte  e pela  capital,  onde  se  celebrou  também  i 
um  comicio,  que  deu  causa  a serem  presos  o sr.  i 
José  Dias  Ferreira  e o visconde  de  Peniche,  pri-  [ 
sòes  que  não  fôram  mantidas,  determinou  a que-  i 
da  do  governo  e,  com  ella,  a abolição,  do  imposto  * 
que  provocara  tão  ruidosos  protestos  Dando-se  | 
estas  occorrencias  em  janeiro,  ficou  sendo  o pro-  i 
testo  popular  conhecido  pela  Janeiriuha.  Foi  , 
n’esse  anno  que  se  íundou  o jornal  O Primeiro  j 
de  Janeiro,  que  ainda  se  publica,  sendo  seu  fun-  | 
dador  o fallecido  jornalista  Gaspar  Ferreira  Bal-  | 
tar.  V.  Baltar.  \ 

Janeiro.  Ilha  da  Madeira:  pov.  na  freg  de  S. 
Salvador  e conc.  de  Santa  Cruz,  distr.  do  Fun- 
chal. 

Janeiro  de  Baixo.  Pov.  e freg.  de  S.  Domin- 
go s,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  da  Pampi-  i 
Ihosa,  distr.  e bisp.  de  Coimbra;  1:150  hab.  e 230 
fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e correio  com  servi- 
ço de  posta  rural.  A pov.  dista  14  k.  da  séde  do 
conc.  e está  situada  junto  da  margem  direita  do 
rio  Zezere.  Pertencem  ao  antigo  conc  de  Fajão, 
hoje  extincto.  O real  padroado  apresentava  o vi- 
gário, que  tinha  150£000  réis  de  rendimento  an- 
nual.  A pov.  pertence  á 5 * dlv.  mil.  e ao  distr.  i 
de  recrut.  e res.  n “ 23,  com  a séde  em  Coimbra. 

Janeiro  de  Cima.  Pov.  e freg  de  N.  S.* 
d’Assumpção,  conc.  e com.  de  Fundão,  distr.  de  ' 
Castello  Branco,  bisp.  da  Guarda;  611  hab.  e H2  i 
fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e correio  com  servi-  , 
ço  de  posta  rural.  A pov.  dista  25  k.  da  séde  do 
conc.  e está  situada  na  estrada  do  Fundão  a 
Pampilhosa,  muito  perto  da  margem  esquerda  do 
rio  Zezere.  0 vigário  de  Janeiro  de  Baixo  apre- 
sentava 0 cura,  que  tinha  9íu00  réis  de  côngrua 
e 0 pé  d’altar.  A pov.  pertence  á div.  mil.  e 
ao  di.str.  de  recrut.  e res.  n.®  21,  com  a séde  em 
Castello  Branco. 

Janella.  Pov  do  conc.  de  Paul,  com.  de  Bar- 
lavento, na  ilha  de  Santo  Antonio,  archipelago, 
prov.  e bisp.  de  Cabo  Verde,  África  Occidental. 

Janella  ( Ribeira  da) . Valle  da  ilha  da  Madei- 
ra, tormado  poi  altos  e alcantilados  montes.  Ao 
fundo  corre  a ribeira  da  Janella,  d'aguas  cauda- 
losas, alimentada  pelas  dalevada  do  Ilabaçal  Vai 
le  fertil,  revi^tido  de  vigorosa  vegetação.  Na  nas- 
cente da  ribeira  da  Janella,  um  copioso  lençol 
d’agua  cae,  sem  obstáculo,  da  altura  de  133  m. 
sobre  uma  rocha  da  mesma  ribeira,  tendo  ali 
aberta  uma  cavidade  de  12  m.  de  fundo  e 11  de 
diâmetro  ||  Principal  ribeira  da  ilha  da  Madeira. 
Tem  origem  na  ampla  planura  de  Paul  da  Serra, 
desaguando  no  Oceano  Atlântico,  na  costa  se- 
ptentrioiial  da  ilha.  Na  encosta  do  pico  do  Raba- 
çal  reuiiem-se-lhe  as  aguas  das  abundantes  nas- 
centes d’este  nome,  as  quaes,  além  de  aproveita- 
das na  irrigação  de  7;<  Oü  hect  de  terreno  dos 
concelhos  de  Porto  Moniz  e Calheta,  comprehen- 
deudo  8 frcguezias,  são  para  ali  conduzidas  por 
meio  d’ujn  aqueducto  de  430  m.  de  extensão. 

Janga.  Pov.  do  sobado  de  Quinssundi,  coi:c.  | 
de  &.  fealvador  do  Congo,  prov.  de  Angola. 
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JangáLo  e Lombo  do  Jangâo  Ilha  da  Madei- 
ra: duas  povoações  na  freg.  de  N.  S.*  da  Luz  e 
conc.  de  Ponta  do  Sol,  distr.  do  Funchal. 

Jangué.  Prazo  da  Coroa,  no  distr.  de  Sofala, 
prov.  de  Moçambique,  África  Oriental.  Fica  nos 
arrabaldes  da  villa  de  Sofala.  Solo  muito  produ- 
ctivo. 

Janiporear.  Pov.  do  praganã  de  Nagar,  no 
distr.  de  Damão,  prov.  e arceb.  de  Gòa,  na  ín- 
dia. 

Janira.  Território  do  sertão  do  distr.  de 
Sena,  prov.  de  Moçambique,  África  Oriental. 
Minas  auriferas. 

Janlvancar.  Aldeia  ao  norte  do  rio  Sandal- 
calo,  da  regedoria  de  Nossa  Senhora  do  Mar, 
no  concelho  e districto  de  Damão,  arceb.  de 
Gôa,  índia. 

Jannas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho  e conc. 
de  Cintra,  dist.  de  Lisboa. 

Jannes.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.  da  Conceição 
de  Muge,  conc.  de  Salvaterra  de  Magos,  distr. 
de  Santarém. 

Jannes  de  Malveira.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Vicente,  de  Alcabideche,  conc.  de  Cascaes,  distr. 
de  Lisboa. 

Janny  [D.  Amélia).  Poetisa  contemporânea, 
natural  de  Coimbra.  Desde  a mais  tenra  edade 
mostrou  uma  não  vulgar  tendencia  e facilidade 
para  a poesia.  Tendo  pouco  mais  de  14  an- 
nos,  0 fallecido  escriptor  e poeta  dr.  Antonio 
Xavier  Rodrigues  Cordeiro  lhe  anima  a sua  vo- 
cação, e a apresentou  a Antonio  Feliciano  de  Cas- 
tilho, mais  tarde  visconde  de  Castilho,  que  na 
presença  de  todos  os  poetas,  prosadores,  homens 
de  sciencias  e d’artes  d’esse  tempo,  lhe  fez  uma 
consagração.  Manuel  Maria  Bordallo  Pinheiro 
desenhou-lhe  um  primoroso  de  retrato  á penna. 
Desde  1860,  em  todas  as  manifestações  acadêmi- 
cas se  tem  feito  ouvir  a sua  voz  de  poetisa,  quer 
no  theatro,  quer  nas  salas  de  conferencias,  no 
Instituto,  na  Associação  dos  Artistas.  A sua  ins- 
piração arranca  sempre  applausos,  e é escutada 
com  enthusiasmo  commovente  porque  o seu  ta- 
lento impõe-se,  e sabe  sempre  interpretar  oj 
sentimentos  da  mocidade.  Em  1880,  por  occa- 
sião  das  festas  do  centenário  de  Camões,  reci- 
tou no  theatro  Acadêmico  de  Coimbra,  que  se 
via  completamente  cheio,  a sua  poesia  Patria, 
obra  prima  de  patriotismo,  que  se  distribuiu 
impressa  pelos  espectadores.  As  suas  poesias 
andam  dispersas  em  muitos  jornaes,  e não  fôram 
I nunca  reunidas  em  volume,  por  não  o permittir 
I a modéstia  da  distincta  poetisa.  Uma  das  suas 
melhores  composições  modernas,  dizem  ser  a 
poesia  O Medico,  homenagem  ao  dr.  Raymundo 
Gama,  e corre  impressa  em  edição  muito  cui- 
dada. D.  Amélia  Janny  foi  premiada  no  concurso 
! da  Academia  de  Mont-Real  pela  sua  poesia  Ft- 
! ctor  Hugo-,  possue  o collar  do  Instituto  de  Coim- 
bra, é socia  do  Retiro  Litterario  Portuguez,  nq 
Rio  de  Janeiro;  do  Grêmio  Litterario  do  Pará; 
da  Associação  dos  Artistas  de  Coimbra,  da  Phi- 
lantropica  Acadêmica,  etc 

Janside.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  In- 
festa, conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  do  Vian- 
na  do  Castello. 

Japão.  Império  situado  a E do  continente 
asiatico,  comprehendido  entre  o mar  do  Japão  e 
0 Oceano  Pacifico,  e limitado  ao  N pelo  estreito 
de  Laperouse,  Mar  de  Ukhotsk  e Kamshatka,  a 
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E e S pelo  Oceano  Pacifico  e a O pelo  Mar  do 
Japão  e estreito  de  Corêa.  E’  constituido  por 
um  vastissimo  arcbipelago,  composto  de  mais  de 
3:800  ilhas,  quasi  todas  de  pequena  extensão. 
São  4 as  principaes,  que  fórmam  a parte  mais 
importante  do  império  : Nippon,  Yeso,  Sikok,  e 
Kiu-Siu.  Não  é ponto  averiguado  qual  o anno  em 
que  o Japão  foi  primeiro  visitado  pelos  europeus, 
mas  póde  quasi  dar-se  como  certo  que  fôram  os 
portuguezes  os  primeiros  que  ali  aportaram.  Não 
era  inteiramente  desconhecido  que  a E da  China 
havia  um  archipelago  importante,  e a afamada 
Cipango,  celebrada  pelas  suas  riquezass,  se  era 
como  que  um  mytho  para  os  geographos  euro- 
peus até  ao  século  xvi,  não  era  ignorada  pelos 
chins  que  até  ao  século  xai  haviam  mautido  com 
aquelle  paiz  relações,  e em  vários  escriptores 
orientaes  de  epoca  muito  anterior  ao  século  xvi 
se  encontram  referencias  que  visivelmente  a ella 
se  applicam.  Nas  chronicas  e livros  japonezes 
não  ha  menção  exacta  da  epoca  a que  ali  apor- 
taram 08  europeus.  Segundo  uns,  tal  facto  deu- 
se  em  15£0,  segundo  outros  em  154 1.  Mas  das 
próprias  relações  japonezas  se  póde  conhecer, 
pelos  nomes  attribuidos  aos  primeiros  estrangei- 
ros que  chegaram  ás  praias  do  Japão,  que  estes 
eram  portuguezes.  As  noticias  que  nos  fôram 
transmittidas  por  Fernão  Mendes  Pinto,  a quem 
primeiro  se  considerou  como  embusteiro,  mas 
cuja  verdade  em  grande  numero  de  narrações  já 
hoje  não  é contestada,  estão  em  geral  de  accor- 
do  com  o que  mais  verosimil  se  póde  considerar 
com  relação  ao  descobrimento  do  Japão.  Segun- 
do elle,  viajaudo  em  companhia  dos  portuguezes 
Diogo  Zeimoto  e Christovão  Borralho,  em  um 
navio  do  pirata  chinez  Samipocheca,  fôram  ata- 
cados por  outros  piratas,  tiveram  que  afastar-se 
da  costa  da  China,  e fôram  levados  por  uma  ter- 
rivel  tempestade  a Fanega-sima,  ao  S de  Kiu- 
Siu.  A narrativa  de  Mendes  Pinto  concorda  em 
grande  parte  com  outras  de  egual  epoca,  haven- 
do apenas  discordância  nos  nomes  proprios  dos 
portuguezes  que  eram  companheiros  d’elle.  Desde 
logo  se  estabeleceram  relações  commerciaes  com 
a China,  especialmentè  com  Ning  pó,  onde  os 
portuguezes  dominavam;  fôram  successivamente 
augmentando  essas  relações  por  meio  de  navios 
portuguezes,  e em  1543  chegava  S.  Francisco 
Xavier  ao  Japão  na  companhia  de  alguns  japo- 
nezes que  haviam  sido  levados  a Gôa  e se  ba- 
ptisaram,  e ali  começou  a obra  da  missão,  que 
tomou  rápido  incremento,  alargando-se  conside- 
ravelmente a conversão  e levantando-se  grande 
numero  de  egrejas.  Em  1588  uma  bulia  de  Xisto 
V deu  jurisdicção  independente  ao  bispo  do  pa- 
droado portuguez  na  cidade  de  Funay,  até  então 
sujeito  ao  bispado  de  Macau,  creado  em  1575. 
As  missões  continuaram  por  algum  tempo,  se- 
guindo os  exemplos  do  grande  apostolo;  mas  após 
os  jesuitas  vieram  os  franciscanos  e os  dominicos 
e não  souberam  manter  se  no  terreno  conquista- 
do. As  suas  discórdias,  o seu  procedimento  pouco 
regular,  o receio  de  que  elles  adquirissem  gran- 
de preponderância  e trouxessem  difiiculdades  po- 
liticas  começaram  a tornal-os  mal  vistos  ás  au- 
toridades; os  hollandezes,  em  guerra  com  Portu- 
gal, auxiliaram  a má  vontade  que  já  havia,  e em 
1637  um  decreto  imperial  bania  do  Japão  todos 
os  portuguezes,  seus  descendentes,  e os  que  lhes 
pertencessem.  A este  decreto  seguiram-se  perse- 
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guições  terriveis,  sendo  considerável  o numero 
de  christãos  que  pela  fé  padeceram  atroz  marty- 
no.  Em  1644  foi  o embaixador  Gonçalo  de  Se- 
queira de  Sousa  ao  Japão,  em  nome  de  D.  João 
IV,  tratar  dos  interesses  portuguezes.  A respe- 
ctiva lielação,  adeante  citada,  acha  se  impressa. 
Permaneceu  então  o Japão,  como  que  isolado  do 
resto  do  mundo,  fechando  rigorosamente  os  seus 
portos  ao  commercio  estrangeiro,  até  que  em 
1853  a chegada  do  commodoro  americano  Parry, 
e 0 movimento  politico  que  determinou  profundas 
alterações  na  fórma  do  governo  do  Japão,  inicia- 
ram uma  nova  epoca  que  devia  trazer  dentro  em 
pouco  este  império  ao  caminho  da  civilisação. 
Em  1858  conseguiu  a Inglaterra  firmar  um  tra- 
tado com  o Japão,  em  virtude  do  qual  seriam 
abertos  successivamente  aos  inglezes  os  portos  e 
cidades  de  Hakodadé,  Kanagava,  Nangasaki,  Ni- 
gata  e Kobe.  Seguiram-se  tratados  com  outras 
nações;  em  1860  uma  embaixada  japoneza  visi- 
tava as  principaes  côrtes  europeas  e os  Estados- 
Unidos,  e successivamente  as  relações  com  as 
outras  nações  fôram-se  alargando,  transforman- 
do-se ao  mesmo  tempo  a constituição,  os  costu- 
mes, 0 viver  social  e economico  d’este  povo,  que 
representa  um  papel  importante  na  civilisação 
do  Orieute.  Biblingraphia : E’  importante  a bi- 
bliographia  portugueza  sobre  o Japão  e merece 
ser  divulgada.  Além  das  Peregrinações,  de  Men- 
des Pinto,  são  curiosos  os  seguintes  escriptos  : 
Cartas  que  os  Padres,  e Irmãos  da  Companhia 
de  Jesus  escreverão  dos  lieinos  do  Japão  e China, 
aos  da  mesma  Companhia  da  índia,  e Europa, 
desde  o anno  de  1545  até  o de  1580,  tomo  i e ii, 
Evora,  lôS^i;  impressas  a expensas  de  D.  Theo- 
tonio  de  Bragança.  Vocabulário  da  lingua  do  Ja- 
pão, com  a declaração  em  portuguez,  feita  por  al- 
guns Padres  e Irmãos  da  Companhia  de  Jesus. 
Nangasaqui,  no  Collegio  da  Companhia  de  Je- 
sus, 1603.  4.“;  a primeira  obra  impressa  em  por- 
tuguez no  Japão.  Relação  da  morte  que  neis  chris- 
tãos japòes  padecer  am,^pela  fé  de  Christo,  escripta 
e enviada  a el  rei  aos  25  de  Janeiro  de  1604,  im- 
pressa em  Nangazaki.  Relação  da  morte  de  Bel- 
chior Bugendono  e Damião  Cego,  mortos  no  Ja- 
pão pela  fé,  etc..  Carta  escripta  em  Nangazaki  a 
6 de  outubro  de  1613  ao  padre  geral  Cláudio 
Aquaviva,  na  qual  relata  o martyrio  de  28  chris- 
tãos, etc.,  todas  estes  tres  escriptos  são  devidos 
ao  bispo  do  Japão,  D.  Luiz  de  Cerqueira.  Arte 
da  lingua  do  Japão  por  João  Rodrigues  Girão, 
Nangasaque,  1606.  A esta  se  denominava  a Arte 
grande  por  differença  do  resumo  que  o mesmo 
autor  publicou  em  1624  em  Macau,  com  o titulo 
Arte  breve  da  lingua  japôa.  Relação  da  gloriosa 
morte  de  quatro  embaixadores  portuguezes  da  ci- 
dade de  Macau,  com  cincoenta  e sete  dos  seus  com- 
panheiros degolados  pela  fé  em  Nangasaqui  a 3 
de  agosto  de  1640,  Lisboa,  1643.  Relação  do  ale- 
vantamento  de  Ximabará,  e de  seu  notável  cerco, 
e de  varias  mortes  de  7iossos  portuguezes  pela  fé; 
com  outra  relação  da  jornada  que  Francisco  de 
Sousa  da  Costa  fez  ao  Achem,  em  que  também  se 
apontam  varias  mortes  de.  portuguezes  naturaes 
d'esta  cidade,  etc.,  por  Duarte  Correia;  1643. 
Elogio  e Ramalhete  de  flàres,  borrifado  com  o san- 
gue dos  Religiosos  da  Companhia  de  Jesus,  a quem 
os  tyrannos  do  império  do  Japão  tiraram  as  vi- 
das por  odio  da  fé  catholica,  com  o catalogo  de 
todos  os  Religiosos  e Seculares,  que  por  odio  da 
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mesma  fé  fôram  mortos  n’aquelle  império  até  o ' 
anno  de  1640,  pelo  padre  Antonio  Francisco  Cor-  I 
deiro,  Lisboa,  1650.  Memória  sobre  a verdadeira 
origem  do  Catto,  ou  terra  japonica,  iuserta  no 
tomo  III,  parte  ii,  das  Memórias  da  Academia 
Real  das  Sciencias,  por  Francisco  Manuel  Bar- 
roso da  Silva.  Summa  theologicce  moralis  ad  usum 
ecclesice  Japonensis,  pelo  padre  Vasco  Baptista. 
Primeira  embaixada  do  Japão  á Europa;  serie 
de  artigos  publicados  no  Archivo  Pittoresco,  vol. 
VI,  1862,  por  Antonio  José  de  Figueiredo.  O Ja- 
pão por  Pedro  Gastão  Mesnier;  Macau,  1874. 
Dai  Nippon  por  Wenceslau  de  Moraes;  Lisboa, 
1899.  Rellação  do  sucesso  da  jornada  que  fez  Gon- 
çalo  de  Siqueira  de  Sousa  a Jappão  por  embaxa-  \ 
dor  ao  Rej  daquellas  jlhas  enuiado  por  El- Rey  i 
nosso  sehor  Dom  João  o 4.",  que  Deus  guarde  — 
em  Janeiro  de  1644\  documento  remettido  da  ín- 
dia, liv.  59,  foi.  4 a 13,  no  Archivo  da  Torre  do 
Tombo,  e reproduzido  no  vol.  ir  da  obra  Gonçalo 
Velho,  por  Ayres  de  Sá;  Lisboa,  19()0.  O Japão 
por  dentro,  por  Ladislau  Batalha;  Lisboa,  1904. 
Subsidio  para  a bibliographia  portugueza,  relativa 
ao  estudo  da  lingua  japoneza,  e para  a biographia 
de  Fernão  Mendes  Pinto,  por  Jordào  A.  de  Frei- 
tas; Lisboa,  1905.  Relação  dos  jesuitas  que  deixa  ■ 
ram  de  pertencer  á Companhia  no  Japão  nos  an- 
nos  de  1556  até  1598,  ms.  da  epoca,  divulgado 
pelo  sr.  Jordào  de  Freitas  no  Diário  de  Noticias 
de  20  de  março  de  1906.  A Estrella  de  Nagasahi, 
romance,  por  Antonio  de  Campos  Junior,  Joào 
Romano  Torres,  editor;  Lisboa,  1907. 

Jaquem.  Posto  do  estabelecimento  de  S.  João 
Baptista  de  Ajudá,  na  costa  da  Guiné,  África 
Occidental.  Está  situado  no  littoral  do  reino  de 
Dahomé,  e c formado  pelas  aguas  do  golfo  ou  en- 
seada de  Benim. 

Jaques  (João  da  Cunha).  Capellào  fidalgo 
da  Casa  Real,  notário  do  Santo  Otficio,  e paro- 
cho  da  egreja  de  S.  Estevão,  residente  na  al- 
deia de  Coculim,  freg.  de  S.  Thomé,  nas  terras 
de  Salsete.  Era  muito  v.^rsado  em  Theologia. 
Escreveu  : Espada  de  David  contra  o Gálios  do 
Bramanismo  péssimo  inimigo  de  Jesus  Christo, 
Deus,  e Senhor  Nosso,  dedicado  a S.  Francisco 
Xavier,  apostolo  da  índia  Oriental. 

Jaquinudém.  Pov.  do  concelho  e commando 
militar  de  Sanguém,  districto  de  Gôa,  na  índia. 

Jaraz  V.  Geraz  do  Lima. 

Jarda.  V.  Ribeira  de  Jamor. 

Jarda.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * da  Conceição, 
de  Arega,  conc.  de  Figueiró  dos  Vinhos,  distr. 
de  Leiria. 

Jardia  e Brejo  do  Lobo.  Duas  povoações 
reunidas  na  freg.  do  Espirito  Santo  e conc.  de 
Aldeia  Gallega  do  Ribatejo,  distr.  de  Lisboa. 

Jardim  (Antonio  Leite  Pereira).  Bacharel  for- 
mado em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra, 
juiz  de  Direito  na  comarca  de  Barlavento  na 
provinda  de  Cabo  Verde.  N.  em  Coimbra  a 27 
de  agosto  de  1845.  Casou  em  Torres  Novas  a 10 
de  dezembro  de  1881  com  I).  Herminia  Augusta 
Pereira  Bretãs,  filha  de  Augusto  Pereira  Bre- 
tãs. 

Jardim  (Antonio  dos  Santos  Pereira),  Doutor 
em  Direito  e lente  cathedratico  da  Universidade 
de  Coimbra.  N.  n'esta  cidade  a 25  de  dezembro 
de  1821,  onde  também  falleceu  em  28  de  feve- 
reiro do  1888.  Era  filho  de  Francisco  dos  Santos 
Pereira  Jardim,  e irmão  do  1.”  visconde  de 
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Monte  São,  Manuel  dos  Santos  Pereira  Jardim. 
Doutorou-se  a 29  de  junho  de  1855.  Escreveu  : 
Da  limitação  do  direito  de  propriedade  pela  cons- 
tituição da  emphyteuse,  e dos  meios  adequados 
• para  os  reformar  em  Portugal,' sem  lesão  dos  di- 
I reitos  adquiridos-,  dissertação  inaugural,  Coim- 
bra, 1855;  Oração  recitada  na  Universidade  de 
Coimbra  no  doutoramento  do  Marquez  de  Sousa 
I Holstein,  Coimbra,  1858;  original  latino  e versão 
] em  portuguez;  Programma  das  matérias  que  hão 
1 de  ser  expostas  nas  prelecçòes  da  sciencia  e legis- 
lação financeira  da  Universidade,  no  anno  lectivo 
de  1865  a 1866,  Coimbra,  1865. 

Jardim  {João  dos  Santos  Pereira).  Nasceu  em 
Coimbra  a 20  de  setembro  de  186-5,  sendo  filho 
dc  Joaquim  dos  Santos  Pereira  Jardim.  Esteve 
em  Lisboa  a estudar  no  collegio  de  Campolide, 
indo  depois  matricular-se  na  Universidade  de 
Coimbra  nas  faculdades  de  Mathematica  e Phi- 
losophia.  Escreveu  e publicou  só  com  o nome  de 
João  Jardim,  o seguinte  : Discurso  recitado  no 
dia  9 de  junho  de  1880,  por  occasião  das  festas 
do  tricentenário  de  Camões,  no  collegio  de  Maria 
Santíssima  Immaculada  de  Campolide,  pelo  alumno 
n.“  100,  de  quatorze  annos  de  edade,  etc  Coim- 
bra, 1880;  Breve  noticia  sobre  a vida  de  José 
Antonio  d'Amil,  Coimbra,  1883. 

Jardim  (José  dos  Santos  Pereira).  Bacharel 
formado  em  Direito  pela  Universidade  de  Coim- 
bra. Era  governador  civil  de  Leiria  em  1900,  e 
novamente  foi  nomeado  em  1906.  N’aquella  ci- 
dade é muito  estimado  e considerado  pelos  me- 
lhoramentos municipaes  que  patrocinou,  pro- 
movendo 0 engrandecimento  do  districto  que  en- 
controu muito  descurado. 

Jardim.  Povoações  nas  freguezias  : Ilha  da 
Madeira;  S.  Braz,  de  Campanario,  conc.  de 
Camara  de  Lobos,  distr.  do  Funchal.  ||  Santa 
Maria,  de  Christello  Covo,  conc.  de  Valença, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Vicente,  de 
Cidadelhe,  ccnc.  de  Mesão  Frio,  distr.  de  Villa 
Real.  II  S.  Thiago,  de  Codal,  conc.  de  Macieira 
de  Camba,  distr.  de  Aveiro.  ||  O Salvador,  dt. 
Covas,  conc.  de  V.  N.  da  Cerveira,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Maria,  de  Olivaes, 
l.“  bairro  de  Lisboa.  ||  S.  Martinho,  de  Sequei- 
ro, conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto.  ||  S. 
Pedro,  de  Vülar  do  Paraiso,  conc.  de  V.  N.  de 
Gaia,  do  mesmo  distr.  ||  O Salvador,  de  Arame- 
nha,  conc.  de  Marvão,  distr.  de  Portalegre. 

Jardim  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  S.  Salvador,  conc.  e distr.  de 
Santarém. 

Jardim  do  Mar  (Tristão  Vaz  Teixeira  de 
Btttencourt  Camara,  barão  do).  N.  no  Funchal 
em  1848,  onde  também  fal.  em  20  de  outubro 
de  1903.  Descendente  d’uma  das  mais  nobres 
famílias  da  ilha  da  Madeira,  começou  a sua 
carreira  publica  como  aspirante  temporário  da 
alfandega  do  Funcbal  em  fevereiro  de  1881,  e, 
quando  falleceu,  era  primeiro  aspirante  das  al- 
fandegas.  Foi  proprietário  o director  do  Diário 
de  Notícias,  do  Funchal,  e um  dos  vultos  polí- 
ticos mais  importantes  na  .Madeira.  Havia  pou- 
cos annos  que  fòra  agraciado  com  o titulo  de 
barão  do  Jardim  do  .Mar. 

Jardim  do  Mar.  Ilha  da  Madeira;  pov.  e 
freg  de  N.  S.  do  Rosário,  conc.  da  Calheta, 
com.  de  Ponta  do  Sol,  distr.  e bisp.  do  Fun- 
i chal.  404  hab.  e 104  fog.  Tem  esc  do  sexo 
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masc.  e caixa  post.  Pertence  ao  cominando  mil.  da  I 
Madeira  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  27,  com  | 
a séde  no  Funchal.  i 

Jardim  Pellado.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na 
frcg.  de  N.  S.  dos  Prazeres,  conc.  da  Calheta, 
distr.  do  Funchal.  j 

Jardim  da  Serra.  Valle  formado  pelas  mon- 
tanhas do  interior  da  ilha  da  Madeira,  a NO  e , 
a 12  k.  da  cidade  do  Funchal.  Muito  fértil, 
d’uma  vegetação  potente,  é abundante  de  agua 
de  dois  caudalosos  ribeiros  que,  depois  de  se 
precipitarem  em  catadupa  sobre  um  barranco, 
correm  juntos  até  ao  Oceano  Atlântico. 

Jardim  Zoologico  de  Acclimaçâo.  Data  do 
anno  de  188i  a sua  installação,  mas  jã  20  au 
nos  antes  se  falava  no  seu  estabelecimento,  se- 
gundo SC  lê  no  Jornal  do  Comme.rcio,  de  24  de 
junho  de  1863,  no  artigo,  intitulado  Uma  hoa 
nova,  que  em  seguida  transcrevemos  : «Consta 
que  S.  M.  o senhor  D.  Luiz,  pensando  na  grande  { 
necessidade  de  dotar  a capital  com  ura  grande  I 
passeio  de  recreio  e de  instrucçao,  á seme-  | 
lhança  dos  que  existem  hoje  nas  grandes  cida- 
des da  Europa,  está  disposto,  por  iniciativa  I 
própria,  a ceder  a sua  magnihca  Tapada  da 
Ajuda  para  ahi  se  estabelecer  um  Jardim  Zoo- 
logico  e de  acclimaçôcs.  Este  Jardim,  por  suas 
magnificas  condições,  sendo  devidamente  pro- 
tegido e auxiliado,  virá  a rivalisar  com  os  me-  i 
Ihores  estabelecimentos  d’esta  ordem  conhecidos  I 
na  Europa.  Confiamos  em  que  o governo  e a 
Camara  Municipal,  estimulados  pelo  nobre  exem-  I 
pio  del-rei,  porão  em  obra  todos  os  meios  para  ^ 
a prompta  realisação  de  tão  excellente  pensa-  ! 
mento.  Agora,,  que  Lisboa  cresce  em  importan-  I 
cia  pelas  fáceis  relações  com  a Europa,  faz- 
se  mais  do  que  nunca  sentir  a necessidade  de  i 
estabelecimentos  do  genero  d’estes,  que  excitam 
a curiosidade,  vulgarisam  a sciencia,  e concor-  ] 
rem  poderosamente  para  a boa  hygiene  das  • 
povoações  » Só  20  annos  depois  da  publicação  ' 
d’este  artigo,  conforme  dissemos,  é que  se  pen-  \ 
sou  seriamente  sobre  este  assumpto,  estranhan-  : 
do-se  que  Portugal,  dotado  de  tão  vastas  colô- 
nias, não  tivesse  na  metropole  um  Jardim  ' 
Zoologico,  aliás  bem  facil  de  ser  enriquecido  ! 
com  preciosos  exemplares,  fornecidos  pelos  nos- 
sos territórios  ultramarinos.  O dr.  Van  der-Laan 
foi  0 iniciador  de  tão  brilhante  e util  melhora- 
mento, associando-se  lhe  para  a realisação  do  seu 
plano  gigantesco  o dr.  Sousa  Martins,  que  se  [ 
tornou  incançavel  de  actividade.  Foi  tão  sym-  j 
pathica  a instituição  do  Jardim  Zoologico  que  I 
muitas  pessoas  intíuentes  e alguns  capitalistas  ] 
se  reuniram  aos  iniciadores,  applaudindo  e coa-  I 
djuvando  com  enthusiasmo  um  estabelecimento  j 
que  se  tornava  da  maior  utilidade  e de  muita  ' 
instrucção.  El-rei  D.  Fernando,  sempre  solicito  ! 
em  animar  e proteger  todas  as  industrias  e 
empresas,  acceitou  a presidência,  que  lhe  foi 
ofterecida,  da  assembléa  que  se  reuniu  na  Es- 
cola Polytechnica,  em  19  de  fevereiro  de  1883. 
N’essa  assembléa  se  elegeu  uma  commissão  com- 
posta de  40  membros,  que  se  intitulou  Commis- 
são fundadora,  em  que  tomou  a presidência  o vis- 
conde de  S.  Januario,  mais  tarde  conde  do  mes-  i 
mo  titulo,  tendo  por  secretários  os  drs.  Van  der-  i 
Laan  e Sousa  Martins.  Esta  commissão  deu  logo 
principio  aos  seus  trabalhos  formulando  os  esta-  , 
tutos,  e a primeira  serie  de  acções  foi  emitti- 


da,  na  importância  de  60:000^000  réis,  sendo  o 
capital  social  de  300:000(J000  réis.  Tratou  se  de 
adquirir  vastos  terrenos  para  a installação  do 
Jardim  Zoologico.  O accionista  Theodoro  Scho- 
newald  oncarregou-se  com  o maior  interesse 
d’esse  encargo,  e por  suas  solicitações  conseguiu 
a sociedade  que  lhe  fôsse  concedido  o parque 
de  S.  Sebastião  da  Pedreira,  pertencente  ao  pa- 
lacio  da  viuva  do  abastado  capitalista  José  Ma- 
ria Eugênio  d’Almeida.  Além  d’estes  terrenos 
que  fôram  cedidos  bisarramente  por  emprés- 
timo, a sociedade  arrendou  outros  terrenos,  fi- 
cando possuidora  de  15  hect.  aproximadamente. 
Fundada  definitivamente  a sociedade,  reuniu-se 
a assembléa  geral  em  1 de  outubro  do  mesmo  an- 
no de  1883,  e na  sessão  seguinte,  em  8 d’eKse 
mez,  foi  eleita  a direcção  que  deveria  funccio- 
nar  até  ao  fim  do  anno,  a qual,  dando  começo 
aos  seus  trabalhos,  tomou  posse  do  parque,  e as 
obras  principiaram  logo  em  novembro  seguinte. 
Continuando  sempre  com  a melhor  vontade  e a 
maior  solicitude,  conseguiu  fiualmente  a sociedade 
vêr  concluidas  as  obras  de  installação  do  Jardim 
Zoologico,  sem  quo  para  isso  em  nada  contri- 
buisse  o Estado  ou  o municipio.  As  construcções 
executadas  no  parque  fôram  delineadas  pelo  ba- 
rão de  Hessler,  e o dr.  Van-der-Laan  assumiu 
0 encargo  de  acondicionar  no  Jardim  os  exempla- 
res zoologicos.  O Regulamento  provisorio  do  Jar- 
dim Zoologico  e de  Acclimaçâo  em  Portugal  tem 
a data  de  28  de  janeiro  de  1884,  e foi  approvado 
pelo  conselho  fiscal.  A inauguração  realisou-se 
em  28  de  maio  de  1884.  Ali  se  viam  bellos  la- 
gos, kiosques  e gallerias  onde  estavam  os  maca- 
cos, os  recintos  das  féras,  lindas  alamedas,  e uma 
entrada  magnifica.  A amenidade  e o pittoresco 
do  local,  a novidade  de  termos  em  Lisboa  um 
jardim  de  acclimaçâo,  e sobretudo  a curiosidade 
de  se  vèrem  bem  de  perto  os  animaes  de  todas  as 
especies,  tanto  os  inoffensivos  como  os  mais  fero- 
zes, attrahiram  ao  parque  de  S.  Sebastião  da  Pe- 
dreira enorme  concorrência,  e nos  primeiros  tem- 
pos tornou-se  moda  ir  ali  passear.  Tinha  um 
bom  restaurante  e aos  domingos  ia  alitocar  uma 
banda  regimental.  Realisaram-se  ali  brilhantes 
festas,  concertos  e outras  attrahentes  diversões, 
a que  o publico  concorria  sempre  com  enthu- 
siasmo. Passados  annos  essa  influencia  foi  pouco 
a pouco  descaindo;  o Jardim  Zoologico  deixara 
de  ser  moda.  Depois  foi  installar-se  na  estrada 
de  Palhavã,  n’um  terreno  contiguo  ao  parque  de 
S.  Sebastião  da  Pedreira,  e em  1!‘05  passou  para 
a quinta  das  Laranjeiras,  que  foi  do  conde  do 
Fairobo,  e que  actualmente  é propriedade  do 
sr.  conde  de  Burnay.  V Laranjeiras. 

Jardo  (D.  Domingos  Annes).  7.°  bispo  de  Evora 
e 18.®  de  Lisboa,  capellão-mór  de  D.  Affonso  III, 
chanceller-mór  de  D.  Diniz  I.  N.  na  ribeira,  de 
que  tomou  o appellido,  que  fica  entre  Cintra  e a 
Venda  Secca,  pertencente  á freguezia  de  Relias. 
Seus  paes  eram  uns  humildes  lavradores  pelos 
annos  de  1220,  reinando  então  em  Portugal  D. 
Sancho  II.  D.  Domingos  Jardo  fugiu  aos  seus 
paes,  aos  14  annos  de  edade,  emigrando  com  o 
intuito  de  tenta®  fortuna;  aggregou  se  a um  estu- 
dante portuguez  que  ia  estudar  na  Universidade 
de  Paris,  o que  não  era  vulgar  abandonar  a pa- 
tria  Cüin  aquelle  fim.  Dez  annos  gastou  só  nos 
estudos  em  Paris,  e foi  tão  activa  a sua  applica- 
çào  que  se  fez  letrado  em  Cânones  e em  Theolo- 
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, senao-me  concedida  depois  letras  e licença 
do  prelado  lisbonense,  ordenou-se  de  presbytero, 
regressou  á patria  aos  25  annos.  Na  scien- 
cia  e nos  bons  costumes  foi  sempre  em  que  se 
tornou  apreciado  e respeitado,  e por  isso  rece- 
ben  logo  a nomeação  de  couego  da  sé  de  Evora. 
Começou  então  a enviar  soccorros  a seus  paes  e 
parentes  pobres,  sem,  comtudo,  se  dar  a conhe- 
cer a nenhum  d’ellcs.  D.  Affonso  III,  tendo  em 
grande  conta  o saber  e as  virtudes  do  conego 
Domingos  Jardo,  o nomeou  seu  capellão  e do  seu 
conselho.  D.  Diniz  o nomeou  chanceller-mór  do 
^ino  em  1283,  e em  1284  o elegeu  bispo  de 
Evora,  onde  se  conservou  até  1289.  A sé  de  Lis- 
boa estava  vaga  havia  7 annos,  desde  a morte 
do  ultimo  bispo,  Dr  Alatheus.  O povo,  o cabido, 
o rei  e o papa  não  tinham  eleito  novo  prelado, 
por  ser  a cidade  onde  estava  residindo  o rei  e a 
^oi  D.  Domingos  Jardo  provido,  não  por 
eleição  mas  por  transferencia  da  sé  dé  Evora, 
autonsada  por  breve  de  pontifíce  Nicolau  IV, 
em  7 de  outubro  de  1289,  no  qual  se  lè  : nAd 
personam  tuam  de  honestate  morum  vitceo.  Conta- 
se  por  succedido  o caso  seguinte.  Quando  D.  Do- 
mingos Jardo  governava  o bispado  de  Evora, 
achando-se  em  Lisboa,  resolveu  dar-se  a conhe- 
cer a ^seus  parentes,  e muito  principalmente  a 
sua  mãe.  Poudo-se  a caminho,  mandou  por  seus 
criados  apromptar  ceia  e cama  na  casa  d’uma  po- 
bre viuva  que  vivia  iia  Jarda,  junto  á Venda 
becca,  freguezia  de  Bellas.  Escusou-se  a boa  ve- 
lha com  a sua  pobreza,  mas  não  prevaleceram 
as  suas  razões,  e teve  de  hospedar  o bispo.  Es- 
tando á mesa,  D.  Domingos  mandou  chamar  a 
boa  velha,  e fêl-a  sentar  ao  seu  lado,  serviu-a, 
e começou  a fazer- lhe  perguntas  áccrca  da  sua 
familia,  a que  a pobre  mulher  respondia  com  um 
modo  um  tanto  pezaroso,  dizendo  entre  outras 
cousas,  que  o seu  filho  mais  velho  fugira  de  casa 
aos  14  annos,  e nunca  mais  dera  noticias  de  si. 
O bispo  D.  Domingos  escutava-a  com  toda  a at- 
tenção,  e perguntou-lhe  se  acaso  ella  conhece- 
^ na  o filho  se  o tornasse  a vêr,  ao  que  a boa  ve- 
lha disse,  muito  contente,  que  sim,  porque  elle 
tinha,  na  espadua  esquerda,  um  signal  ou  lunar 
preto  da  grandeza  d’uina  moeda  em  prata,  e do 
qual  diziam  suas  visinhas  que  lhe  agouravam 
grandes^  venturas.  Depois  contou  as  infinitas 
obrigações  que  devia  a um  certo  conego  de  Evo- 
ra, que  muitas  esmolas  lhe  havia  mandado  e aos 
seus  parentes,  sem  as  quaes  teriam  todos  morri- 
do. Deu-se  por  fim  a conhecer  o bispo  á sua  velha 
e virtuosa  mãe,  que  ficou  maravilhada,  não  ces- 
sando de  0 abraçar  e beijar  muitas  vezes.  Divul-  i 
gou-se  a noticia  d’este  caso,  acudiram  logo  os  ; 
parentes  e os  visinhos  do  logar  de  Jarda  a fes-  I 
tejar  o bispo,  e a beijar-lhe  as  mãos  bemfeito-  | 
ras.  El-rei  D.  Diniz  e a rainha  Santa  Izabel, 
tendo  conhecimento  d’este  facto,  quizeram  con- 
ceder largas  mercês  aos  seus  parentes,  ao  que 
D.  Domingos  se  oppo?,  rogando-lhes  que  os 
deixasse  viver  na  sua  humildade  e trato  de  la-  , 
voura.  D.  Domingos  Jardo  fundou  e dotou  larga-  ; 
mente  um  hospital,  cm  1 1 de  março  de  1286, 
com  0 titulo  de  S.  Paulo,  em  Lisboa,  que  depois 
se  chamou  de  Santo  Eloy,  convento  dos  conegos  ' 
seculares  de  S.  João  Evangelista.  Era  também 
collegio  ou  seminário,  para  10  capellães,  20  mer- 
ceeiros e 6 escolares  de  latim,  grego,  theologia 
e cânones.  Os  religiosos  a quem  se  deu  entrada 
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n este  collegio,  fôram  os  monges  de  Alcobaça, 
que  por  muitos  annos  o possuiram.  Era  o con- 
vento conhecido  pelos  Loyos.  ü bispo  dedicou  um 
altar  da  egreja  de  S.  Bartholomeu,  da  parte  da 
Epistola,  a S.  Clemente,  com  6 estudantes  po- 
bres, 4 dos  quaes  estudariam  grammatica  e phi- 
losophia;  um  theologia  e outro  cânones.  O con- 
yento  dos  Loyos  tornou-se  notável,  não  pela  ar- 
chitectura,  mas  por  estudarem  ali  os  maiores  ta- 
lentos que  florescêram'  e enobreceram  as  letras 
ecclesiasticas  portuguezas.  D.  Domingos  Jardo 
falleceu  a 16  de  dezembro  de  1293  no  hospital 
que  fundára,  onde  também  foi  sepultado.  O an- 
tigo convento  serve  agora  de  quartel  a uma 
companhia  da  guarda  municipal. 

Jardo  (Quinta  do).  Na  freg.  de  N.  S-*  da  Ex- 
pectação, de  Porto  da  Ovelha,  conc.  de  Almei- 
da, distr.  da  Guarda. 

Jardoeira.  Pov.  na  freg.  de  Exaltação  da 
Santa  Cruz  e conc.  da  Batalha,  distr.  de  Leiria. 

Jardos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Vaquei- 
ros, conc.  de  Alcoutim,  distr.  de  Faro. 

Jarmello.  V.  Jermello. 

Jarroeira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio  de  Fari- 
1 nha  Podre,  conc.  de  Penacova,  distr.  de  Coim- 
bra. . 

Jary.  Aldeia  ao  sul  do  rio  Sandalcalo,  da  re- 
gedoria  de  Nossa  Senhora  dos  Remedios,  no  con- 
celho e districto  de  Damão,  na  índia, 
j Jasmim.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção, 
de  Enxara  do  Bispo,  conc.  de  Mafra,  distr.  de 
' Lisboa. 

I Jatafes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Christovão,  de 
I .Macinhata  do  Vouga,  conc.  de  Agueda,  distr.  de 
I Aveiro. 

j Jatta.  Ilha  da  prov.  da  Guiné,  África  Ocei- 
I dental,  a O da  ilha  de  Bussis,  da  qual  está  sepa- 
rada por  um  pequeno  esteiro  denominado  rio 
j das  Ancoras.  E'  limitada  ao  N pelo  rio  de  Jatta, 

I a E pelo  das  Ancoras,  e ao  S e O pelo  Oceano 
I Atlântico.  Tem  35  k.  de  comprimento  e é bas- 
tante fértil,  produzindo  muito  arroz  e alguma 
cêra.  Abundância  de  gado.  ||  Rio  ou  esteiro  do 
I conc.  de  Bissau,  prov.  da  Guiné.  E’  um  dos  bra- 
ços do  rio  S.  Domingos  ou  de  Cacheu,  separando 
, a costa  meridional  da  ilha  de  Cacheu  da  terra 
! firme  dos  gentios  balantas  e das  costas  septen- 
trionacs  das  ilhas  de  Bissau,  Bussis  e de  Jatta. 
L’  dividido  em  grande  numero  de  canaes  só  na- 
vegáveis por  lanchas. 

Jatte.  Reino  ou  tribu  de  gentios  banhús,  da 
prov.  da  Guiné,  África  Occidental,  na  ilha  de 
Jatta.  y Bancas  de  Jatte,  nome  que  nos  mappas 
c livros  modernos  se  dá  ao  baixo  que  os  portu- 
guezes  denominaram  Corôa  de  Botte.  V.  este  no- 
me. 

Jau.  Pov.  do  planalto  de  Chella,  conc.  de 
Humpata,  distr.  da  Huilla,  prov.  de  Angola.  I| 
Terras  montanhosas  da  Huilla,  no  distr.  de  Mos- 
samedes,  pov.  de  Angola.  Estão  cobertas  de  flo- 
restas povoadas  de  elefantes,  e são  habitadas 
por  gentios  governados  por  um  macota.  ||  Roça 
na  ilha  de  S.  Thorné. 

Java.  Prazo  do  distr.  de  Tete,  na  prov.  de 
.Moçambique,  África  Oriental.  No  território  d'es- 
te  prazo,  também  denominado  Bar  pelos  indíge- 
nas que  0 habitam,  ha  algum  ouro,  tendo  sido 
descobertas  as  minas  em  1790  ou  1791  por  Gon- 
çalo  Caetano,  então  residente  na  ilha  de  Tete.  || 
Roça  na  ilha  de  S.  Thorné. 
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Javali.  Pov.  na  freg.  de  S.  Braz  de  Alportel, 
cone.  e distr.  de  Faro. 

Jayme  (D.)  Era  filho  do  infante  D Pedro 
duque  de  Coimbra  e neto  de  el  rei  D.  Joào  I. 
N.  em  1435.  Tendo  apenas  14  annos  de  edade  es- 
teve com  seu  pae  na  batalha  d’Alfarrobeira,  em 
1449,  onde  falleceu  D.  Pedro.  Ficou  feito  prisio- 
neiro, mas  pôde  evadir-se  da  prisão,  e refugiou- 
se  em  Flandres,  acolhendo-se  á protecção  de  sua 
tia,  a infanta  D.  Izabel,  duqueza  de  Brogonha, 
mulher  de  Filippe  III,  que  o mandou  depois  a 
Roma.  Em  30  de  abril  de  1453  o papa  Nicolau  V 
o nomeou  administrador  perpetuo  da  egreja  lis 
bonense,  não  alcançando  ainda,  por  só  contar  18 
annos,  a nomeação  de  arcebispo.  Assim  gover- 
nou por  vigários  geraes.  Em  1456  recebeu  o 
capello  com  o titulo  de  Santa  Maria  in  Portici, 
sendo  depois  promovido  ao  de  Santo  Eustaquio 
Obteve  do  papa  a Bulia  da  Cruzada  para  o reino. 
Indo  mais  tarde  de  Homa  para  Mantua  assistir 
ao  concilio,  que  n’esta  cidade  se  ia  reunir,  falle- 
ceu em  Florença  em  2l  de  abril  de  1459.  Na 
obra  Portugal  e Italia,  do  sr.  Antonio  Portugal 
de  Faria,  vol.  de  1900,  a pag.  221,  encontra-se 
uma  noticia  biographica,  adornada  do  retrato  e 
do  tumulo  do  cardeal  na  egreja  de  S.  Minia- 
to. 

Jazente.  Pov  e freg.  de  Santa  Maria,  da  prov. 
do  Douro.  conc.  e com.  de  Amarante,  distr.  e 
bisp.  do  Porto,  489  hab.  e 89  fog.  Tem  esc.  do 
sexo  fem.  e caixa  post.  A pov.  dista  4 k da  séde, 
do  conc.,  e está  situada  junto  do  rio  Ovelha,  em 
terreno  accidentado,  inas  fértil  e sadio.  O papa 
e 0 bispo  do  Porto  apresentavam  alternativa- 
mente 0 abbade,  que  tinha  de  rendimento  an- 
nual  30OÍ0OO  réis.  Houve  aqui  um  antiquissimo 
convento  de  freiras  benedictinas,  que  ainda 
existia  em  1458,  pois  foi  mandada  para  aqui, 
do  convento  da  mesma  ordem,  de  Recião,  Maria 
Rodrigues,  por  incorrigível.  A pov.  pertence  á 
6.*  div.  inil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.”  iO, 
com  a séde  em  Amarante. 

Jeguinte.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Mou- 
quim,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de 
Braga. 

Jeguintes.  Pov.  na  freg.  do  S.  Thiago,  de 
Mesquinhata,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

Jeiga.  Bahia  no  littoral  do  distr.  de  Queli- 
mane,  prov.  de  Moçambique,  África  Urientel,  ao 
S da  villa  de  Quelimane.  Denomina-se  também 
Mavalla. 

Jejua.  Pov.  e freg.  do  Salvador,  da  prov.  da 
Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Celorico  da  Beira, 
distr.  e bisp.  da  Guarda;  430  hab.  e 102  fog. 
Tem  esc.  do  sexo  fem.  e est.  post.  A pov.  dista5  k. 
da  séde  do  conc.  O antigo  orago  era  a Trans- 
figuração de  Christo.  U commendador  de  San- 
ta Eulalia,  de  Ceia,  apresentava  o vigário,  que 
tinha  50Í000  réis  de  rendimento.  A pov.  perten- 
ce á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.®  12,  com  a séde  em  Trancoso. 

Jelnaaniah.  Nome  que  os  arabes  davam  á 
villa  de  Moura,  na  prov.  do  Alemtejo. 

Jenga.  Pov.  do  sobado  de  Evua,  conc.  de  S. 
Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de  Ang-^la. 

Jermello.  Villa  da  prov.  da  Beira  Bai- 
xa, conc.,  com.,  distr.  e bisp.  da  Guarda.  Tem 
duas  freguezias  ; S.  Miguel  com  564  hab.  e 148 
fog ; S.  Pedro  com  913  hab.  e 232  fcg.  A villa 
dista  17  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  pro- 


ximo  da  serra  do  mesmo  nome,  em  terreno  acci- 
dentado. A freguezia  do  S.  Miguel  é pov.  muito 
antiga,  pelo  menos  do  tempo  dos  godos  que  lhe 
chamavam  Jarmdlo.  Era  couto  no  tempo  de  D. 
Affonso  Henrique  que  lhe  deu  foral,  mas  não 
tem  data.  Nasceu  aqui  Pero  ou  Pedro  Coelho, 
um  dos  assassinos  de  D.  Ignez  de  Castro,  e por 
esse  motivo,  D.  Pedro,  cm  1357,  depois  do  sup- 
plicio  d’aquelle  criminoso,  mandou  arrazar  com- 
pletamente a villa,  que  el-rei  D.  Fernando  ree- 
dificou em  1375.  D.  Manuel  deu-lhe  foral,  em 
Santarém,  no  1.®  de  junho  de  1510.  Jermello  foi 
concelho,  que  se  supprimiu  por  decreto  de  31  de 
dezembro  de  1853.  Os  duques  de  Lafòes  eram 
donatários  d’esta  villa,  assim  como  de  Folgosi- 
nho,  Sóza,  Podentes,  Vouga  e Oliveira  do  Bair- 
ro. Esta  egreja  e a da  freg.  de  S.  Pedro  são  ma- 
trizes de  varias  povoações  espalhadas  pela  serra 
e em  bastante  distancia  umas  das  outras.  A freg. 
de  S.  Miguel  de  Jermello  estão  reunidas  a de 
Santa  Maria  de  Jermello,  cujo  parocho  era  da 
apresentação  do  prior  da  Castanheira,  e tinha 
2ÜÍ00U  réis  do  rendimento  e o pé  do  altar,  e a 
de  N.  S da  Conceição  de  Jermello,  sendo  o pa- 
rocho apresentado  pelos  duques  de  Lafòes,  o 
qual  tinha  5OOÍ00O  réis  de  rendimento.  A 
freguezia  de  S.  Miguel  e a de  S.  Pedro  também 
tinham  o parocho  apresentado  pelo  referido  do- 
natário duque  de  Lafòes,  tendo  o de  S.  Miguel 
200Í000  réis  de  rendimento,  e o S.  Pedro 
450Í1000  réis.  Jermello  pertence  á 2.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  20  com  a séde  em 
Trancoso. 

Jeronymos  (Bíblia  dos).  Compõe-se  esta  bi- 
blia  de  sete  volumes  manuscriptos  em  pergami- 
nho, rica  e artisticamente  illuminados.  E’  co- 
nhecida pela  Bíblia  dos  Jeronymos  por  ter  sido 
deixada  por  el-rei  D.  Manuel  aos  frades  do  con- 
vento de  Belem.  E’  um  monumento  artistico  sem 
egual  no  seu  genero.  Não  se  sabe  como  veiu  ao 
poder  de  D.  Manuel,  mas  não  ha  duvida  alguma 
de  que  desde  o seu  principio  a obra  foi  dedicada 
á Casa  Real  portugueza,  cujas  armas  e divisas 
n’ella  se  ostentam.  Isso  ainda  mais  claramente 
se  vê  na  rubrica  final  de  um  oitavo  volume,  o 
Mestre  das  Seiitenças,  em  tudo  semelhante  aos  da 
Biblia,  na  qual  o calligrapho,  um  frade  carmeli- 
tano  de  nome  Jacob,  se  recommenda  ao  rei  de 
Portugal.  Esta  ultima  rubrica  está  datada  de  de- 
zembro de  1494.  São  conhecidos  os  nomes  dos 
calligraphos  que  escreveram  estes  sete  códices, 
cuja  rubrica  n’elles  se  lê,  mas  durante  séculos 
foi  desconhecido  o glorioso  nome  do  illuminador 
que  com  o seu  pincel  deu  vida  a essas  paginas 
deslumbrantes  de  execução  e colorido.  Ha  n’ellas 
miniaturas  delicadissimas,  tarjas  d’uma  finura 
sem  egual,  figuras  d’uma  correcção  admiravel, 
vinhetas  e arabescos  muito  engenhosos.  O 
verdadeiro  nome  do  autor  de  tão  primorosas 
illuminuras  foi  revelado  em  1901  pelo  erudi- 
to padre  Prospero  Peragallo,  antigo  cura  da  co- 
lonia  italiana  na  egreja  do  Loreto,  cm  Lisboa. 
No  seu  opusculo,  adeante  citado,  reproduziu  um 
contrato  teito  em  Florença  a 2.1  de  abril  de 
1494,  entre  o negociante  florentino  Clemente 
Sernigi  e o miniaturista  Vante  Attavauti,  com  o 
fim  de  miniar  uma  Biblia  manuscripta,  em  7 vo- 
lumes e um  Mestre  das  Sentenças  n’um  volume. 
E,  estabelecendo  a identidade  da  Biblia  dos  Je- 
ronymos com  a de  que  trata  o contrato,  liqui- 
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dou  a questão  artística.  Fica,  porém,  de  pé  a in- 
certeza na  parte  histórica.  Ha  uma  tradição  que 
diz  que  a Biblia  foi  dadiva  de  um  pontífice  a D. 
Manuel.  Em  vista  do  contrato  florentino,  parece 
infuudada.  Ou  Clemeute  Sernigi  foi  simples- 
mente agente  da  côrte  portugueza  encarregado 
de  tal  eiicommenda,  ou  teria  sido  offerta  da  co- 
lonia  fiorentina  a D.  Manuel,  para  conquistar  as 
boas  graças  do  monarcha.  Nos  fins  do  século  xv 
e princípios  do  scculo  xvi  havia  na  florescente 
colonia  italiana  em  Lisboa  alguns  Sernigis,  en- 
tre os  quaes  um  chamado  Jsronymo,  a quem  o 
soberano  deu  brazão  d’armas  e carta  de  privile- 
gio de  cidadão  de  Lisboa.  O opusculo  referido 
contribue  para  esclarecer  alguns  outros  pontos 
duvidosos  e destruir  erros  e falsas  supposições, 
como  a de  Fcrdinand  Denis,  que  attribuia  a Au- 
tonio  de  Holianda  uma  collaboração  importante 
na  Biblia.  Quanto  ao  texto  d’estes  códices  é elle 
o commentario  á Biblia  feito  por  Nioolau  de 
Lyra,  celebre  frade  normando,  que  falleceu  em 
Paris  em  lc40  e cujas  postillas  e commentarios 
eram  antigamente  muito  consultados.  O primeiro 
tomo  da  liiblia  dos  Je.ronymos  consta  de  todo  o 
Peiitateuco,  desde  o Genesis  até  ao  üeuUronomio. 
Foi  escripto  por  Segisrnuudo  de  Segismundes  Fer- 
raricnse,  em  Florença,  em  1495  e acabado  em  11 
de  dezembro.  No  segundo  tomo  se  coutém  os  li- 
vros de  Josué  até  ao  Paralipomenos,  escriptos 
por  Alexandre  Verzano,  em  1495.  No  terceiro 
estão  os  livros  de  Judith  até  aos  Psalmos.  No 
quarto  os  Provérbios  até  ao  propheta  Baruch. 
No  quinto  o propheta  Ezequiel  até  ao  livro  se- 
gundo dos  Macabeus  e no  texto  os  quatro  evan- 
gelistas com  a epistola  de  S.  Paulo,  ad  Romanos^ 
e no  sétimo  as  restantes  epistolas  de  S.  Paulo, 
até  ao  Apocalypse,  com  as  questões  de  Nicolau 
de  Lyra,  contra  a perfídia  judaica.  A Biblia  dos 
Jeronymos  era  assim  descripta  no  inventario  de 
D.  Manuel,  na  parte  respeitante  á sua  livraria, 
cuidadosameute  publicado  e estudado  pelo  sr. 
dr.  Sousa  Viterbo:  «Oyto  livros  (comprehenden- 
do  também  o Mestre  das  Sentenças)  da  Brybia 
que  forom  a Belem  com  suas  gurniçòes  per  im- 
teiro  soomeute  a hum  deles  faltava  huma  brocha, 
de  latim,  em  purgaminho,  de  letra  de  mão,  em 
luminados  douro,  cubertos  de  veludo  cremesym, 
guarnecidos  de  prata  dourada  e anyallada  (sic) 
e com  oyto  camtos  cada  hum  e com  quatro  fiyue- 
las  com  suas  charneiras  com  que  sabrocham  e 
oyto  boulhões  e dous  escudos  darmas  em  cada 
hum,  tudo  de  prata,  e os  boulhões  soomente  tem 
hum  deles  e todolos  outros  e todalas  outras  pe- 
ças, e hum  d’estcs  livros  é cuberto  de  veludo 
azul,  que  se  ehama  Mestre  das  Sentenças,  e tem 
hum  letereiro  de  prata,  e diz  na  recepta  de  Pe- 
dro Carvalho,  que  pesou  toda  a dita  guarnição 
dos  sete  livros  destes  oito  que  estavam  cubertos 
de  velludo  cremesym  quorenta  e cimquo  marcos, 
seis  onças,  sete  oytavas,  que  Ruy  Leite  não  nos 
descravou  nem  os  frades  de  belem,  a que  foram 
dados  a elle.»  D’onde  claramente  se  vê  que  a 
primitiva  encadernação  era  de  velludo  carme- 
zim,  bem  diflFereute  da  pobre  e indigna  encader- 
nação actual  de  marroquim  encarnado.  Entre- 
gue no  convento  de  Belem,  ahi  se  conservou 
este  valioso  manuscripto  por  mais  de  tres  sécu- 
los, até  que  o marechal  Junot,  duque  de  Abran- 
tes,  tendo  entrado  em  Lisboa,  com  o exercito 
francez  do  seu  commando,  o mandou  pedir  ao 
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abbade  do  mosteiro,  pretextando  o muito  desejo 
que  tinha  de  o examinar  miudamente.  Eseu- 
sou-se  0 cioso  prelado  a satisfazer  este  pedido 
allegando  que  a Biblia  não  podia  sair  do  mos- 
teiro sem  uma  carta  régia  que  assim  o ordenas- 
se. Passados  alguns  dias,  depois  d’esta  resposta, 
0 pedido  tornou  se  em  ordem  peremptória  e es- 
cripta,  que  o marechal  mandou  ao  abbade  do 
convento  por  mão  do  seu  ajudante  de  campo.  Ca- 
riou de  Nisas.  Assim  passou  aquelle  precioso 
manuscripto  do  mosteiro  dos  Jeronymos  para  as 
mãos  do  general  francez,  que  sem  o menor  es- 
crúpulo o incorporou  na  sua  bagagem  e o levou 
para  Paris,  em  agosto  de  1808.  Depois  da  queda 
de  Napoleão  1,  e quando  Luiz  XVIII  subiu  ao 
throno,  o governo  portuguez  reclamou  a resti- 
tuição d’aquelle  monumento,  sendo  então  minis- 
tro de  Portugal  em  Paris  o conde,  depois  duque 
de  Palmella,  que  empregou  activa  soilicitude 
para  conduzir  a bom  resultado  esta  negociação. 
Levantaram-se,  porém,  grandes  difficuldades, 
porque  sendo  Junot  já  íallecido  a esse  tempo,  a 
sua  viuva  recusava-se  a entregar  a Biblia  com 
fundamento  em  que  não  podia  dispor  d’ella  por 
perteneer  a seus  filhos,  e porque  ao  governo  fran- 
eez  repugnava  o constrangel-a  a fazer  gratuita- 
mente essa  restituição.  A viuva  Junot  prestava- 
se  todavia,  pela  mais  delicada  condescendência, 
a veudel-a  por  150:000  francos  (27:000í000  réis). 
N’estas  circumstancias,  proseguiram  as  negocia 
ções  diplomáticas,  em  que  tomaram  parte,  além 
do  conde  de  Palmella,  o marquez  de  Marialva, 
D.  Pedro  José  Joaquim  Vito  de  Menezes  Couti- 
nbo,  estribeiro  mór,  que  se  aehava  em  Paris,  e 
o nosso  ministro  ij’essa  côrte,  commendador 
Francisco  José  Maria  de  Brito,  e Thimoteo  Le- 
cussan  Verdier,  chegando  finalmente  a couse- 
guir-se  que  Luiz  XV^^III  mandasse  o conde  de 
Blacas  ajustar  da  sua  parte  com  a viuva  Junot 
a compra  da  Biblia,  a qual  se  realisou  pela  quaa- 
tia  de  80:000  francos  (14:400í000),  que  fôram 
pagos  pelo  bolsinho  do  mesmo  rei.  Em  19  de 
março  de  181  >,  participava  o ministro  Francisco 
José  Maria  de  Brito  a D.  Miguel  Pereira  For- 
jaz,  secretario  d’Estado  da  regeucia  do  reino,  a 
remessa  da  Biblia  pelo  correio  de  gabinete,  Pe- 
dro José  Vieira,  que  effectivamente  a trouxe 
para  Lisboa,  onde  de  novo  foi  mandada  entregar 
ao  mosteiro  de  Belem,  em  cuja  livraria  se  con- 
servou até  á extineção  das  ordens  religiosas,  em 
1834.  D’ahi  foi  então  levada  em  deposito  para  o 
Banco  de  Lisboa,  d'onde  a conduziram  depois 
para  a Casa  da  Moeda,  a fim  de  lhe  tirarem  as 
guarnições  e chapas,  ao  deante  para  a Biblio- 
theca  Publica,  e afinal  para  o Archivo  da  Torre 
do  Tombo,  onde  hoje  se  admira.  No  artigo  ácêrea 
de  illuminura,  a pag.  9->tí  d'este  volume,  ficou  re- 
produzido 0 lindíssimo  frontispício  da  formosa 
Biblia.  Este  monumento  artístico  já  tem  a sua 
bibliographia.  I)’ella  trataram  o abbade  Castro; 
Figaniére,  no  Archivo  Pittoresco,  de  1858;  Fer- 
dinand  Denis  na  Introducção  que  acompanha  a 
reproducção  do  Missal  de  Estevão  Gonçalves; 
Sousa  Viterbo  na  sua  memória  sobre  a Livraria 
Real;  Pedro  A.  de  Azevedo  e Antonio  Baião, 
110  seu  livro  O Archivo  da  Torre  do  Tombo,  Lis- 
boa, 1905;  Prospero  Peragallo,  no  seu  opuscul- 
La  Bibbia  dos  Jeronymos  e la  Bibbia  di  Clemento 
Sernigi,  Gênova,  1901;  Balbi,  no  seu  Essai  Stae 
tis.  sur  le  royaume  de  Portugal,  vol.  n;  etc. 


JER 


JES 


Jeronymos.  Religiosos  que  adoptaram  a vida 
que  S.  Jeronyino  passou  nos  desertos  de  Beth- 
lem.  Houve  os  jeronymos  de  Hespanha,  funda- 
dos em  1370  por  Thomaz  de  Sousa,  da  ordem 
Terceira  de  S.  Francisco;  os  de  S.  Jeronymo, 
fundados  na  Umbria  em  1380,  por  Pedro  de  Pi- 
sa; os  jeronymos  da  Observância,  instituidos  em 
1421  na  Lombardia  por  Lopo  de  Olmedo.  Em 
Portugal  foi  instituida  a ordem  dos  jeronymos 
por  Vasco  Martins  da  Cunha,  em  13õ5.  El-rei 
D.  João  I comprou  em  13ri0  o sitio  da  Penha 
Longa,  em  Cintra,  para  os  frades  edificarem  o 
seu  primeiro  convento,  o que  se  realisou  em 
1400.  Esta  ordem  religiosa,  além  do  convento  da 
Penha  Longa,  teve  em  Portugal  mais  os  seguin- 
tes : S.  Jeronymo  do  Mato,  em  Alemquer,  fun- 
dado em  1400,  e instituido  de  novo  em  l.õOO; 
S.  Marcos,  de  Coimbra,  1451,  N.  S.*  do  Espi- 
nheiro de  Evora,  em  1452,  e novamente  insti- 
tuido em  1561;  N.  S.*  de  Belem,  em  1500;  N. 
S.*  da  Pena,- em  Cintra,  1.109;  N.  S.*  da  Concei- 
ção de  Valbemteito,  em  1534;  Collegio  do  S.  Je- 
ronymo, de  Coimbra,  em  1550,  e convento  de 
Jesus,  em  Vianna  do  Alemtejo,  1560.  O con- 
vento de  Santa  Maria  da  Costa,  de  Guimarães, 
fundado  em  1177,  indica  que  no  século  xii 
houve  quem  pretendesse  introduzir  a ordem  dos 
jeronymos  em  Portugal,  mas  o que  só  no  século 
.XV  se  conseguiu. 

Jerumirim  (Francisco  Cordeiro  da  Silva 
Torres  Alvim,  visconde  de).  Nasceu  na  quinta  da 
Olaia,  termo  de  Ourem,  a 24  de  fevereiro  de 
1775,  fal.  no  Rio  de  Janeiro,  a 8 >le  maio  de 
1856.  Era  filho  de  Antonio  de  Sousa  Mello  e Al- 
vim, e de  sua  mulher,  D.  Maria  Barbosa  da  Sil- 
va Torres.  Aos  17  annos  tinha  completado  o 
curso  de  humanidades,  veiu  para  Lisboa,  e fei- 
tos 08  seus  e.xames,  assentou  praça  de  aspirante 
na  Academia  de  Marinha  em  1797.  Laureado 
n’este  curso,  e tendo  já  o posto  de  segundo  te- 
nente, requereu  para  frequentar  a Academia 
Militar  de  Fortificação,  Artilharia  e Desenho, 
onde  ganhou  o primeiro  prêmio  em  todos  os  an- 
nos. A pedido  dos  lentes,  concedeu-lhe  o go- 
verno em  1804  a passagem  para  o corpo  de  en- 
genheiros. Concluido  o curso  de  engenharia, 
Francisco  Cordeiro  foi  encarregado  do  enca- 
namento do  rio  Tejo  que  trasbordara  e rom- 
pera os  antigos  diques  das  suas  margens  entre 
Santarém  e V^allada,  e havia  mais  de  um  anuo 
que  dirigia  com  perícia  notável  essas  obras  hy- 
draulicas,  quando  a 25  de  novembro  de  1807, 
em  noite  tempestuosa,  foi  a sua  casa  repentina- 
mente invadida  por  uma  multidão  de  soldados 
francezes  que  avançavam  sobré  Lisboa.  Não 
querendo  ficar  em  Portugal  sujeito  ao  dominio 
dos  invasores,  embarcou  algumas  semanas  de- 
pois no  caes  do  fcodré,  n’um  bote,  e mais  sua 
mulher,  tendo-se  realisado  o casamento  no  dia 
antecedente,  desceu  o rio  Tejo,  atravessou  a li- 
nha de  canhoneiras,  que  vigiava  e defendia  a 
barra,  e ao  amanhecer  atracou  á fragata  ingleza 
Nijmpha,  que  o transportou  a Inglaterra,  e de 
lá  para  o Brazil,  chegando  ao  Rio  de  Jaueiro 
a 12  de  maio  de  1809.  Promovido  logo  ao  posto 
de  capitão  e empregado  no  serviço  da  Casa  Real, 
foi  em  1811  nomeado  lente  da  Academia  Militar, 
e incumbido  de  dar  diversos  compêndios  para  o 
curso  d’essa  escola  creada  no  Rio  de  Janeiro,  o 
que  elle  promptamente  e.xecutou,  compilando  os 
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melhores  autores  Em  1813  dirigiu  a reparação  e 
perfeição  dos  trabalhos  hydraulicos  deixados 
pelos  jesuítas  na  fazenda  de  Santa  Cruz,  e de- 
pois 0 encanamento  das  aguas  de  Maracanan  c 
a coustrucção  do  chafariz  do  Campo  de  SanfAn- 
na,  praça  da  Acclamação,  na  cidade  antiga,  o 
caes  da  praça  do  Commercio,  e inspeccionou  as 
obras  da  alfandega.  Em  1822  adheriu  á causa  da 
independencia  do  Brazil,  e no  serviço  do  novo 
império  continuou  desempenhando  importantes 
commissòcs,  e exercendo  cargos  muito  honrosos. 
Falleceu,  estando  reformado  no  posto  de  marechal 
de  campo,  tendo  recebido  muitas  honras  e em 
1854  0 titulo  de  visconde  de  Jerumirim. 

Jessoà.  Povoação  da  propriedade  rústica  do 
mesmo  nome,  na  freguezia  de  Santo  André  de 
Brancavará,  do  concelho  de  Diu,  na  índia. 

Jesufrei.  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de-V.  N.  de  Famalicão, 
distr.  e arceb.  de  Braga;  315  hab  e 75  fog.  Tem 
esc.  do  sexo  masc.  A pov.  dista  5 k.  da  séde  do 
conc.  e está  situada  proximo  do  rio  Este.  A mi- 
tra apresentava  o vigário,  que  tinha  40S000  rs. 
e 0 pé  d’altar.  A pov.  pertence  á 3.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res  n.®  8,  com  a séde  em 
Braga. 

Jesuíta.  Religioso  da  Companhia  de  Jesus, 
instituida  em  15í4  por  Santo  Ignacio  de  Loyola, 
hespanhol  que,  sendo  militar,  teve  a infelicidade 
de  quebrar  uma  perna  no  cêreo  da  Pamplona, 
perdendo  todas  as  esperanças  de  alcançar  glo- 
ria por  meio  das  armas.  Conta-se  que  durante  a 
sua  doença  lhe  trouxeram  um  livro  da  Vida  dos 
Santos,  c que  a sua  leitura  tanto  o impressio- 
nou que  resolveu  dedicar-se  á devoção.  Vendo- 
se  restabelecido,  foi  encerrar-se  na  gruta  de 
Manreza,  onde  se  entregou  ás  mais  austeras 
penitencias;  compoz  os  Exercidos  espirituaes , e 
planeou  a fundação  d’uma  ordem  religiosa  Igua- 
cio  de  Loyola  não  tinha  instrwcção  alguma,  e 
apezar  de  já  contar  33  annos  de  edade,  foi  estu- 
dar o curso  de  Philosophia  em  Alcalá,  indo 
depois  para  Paris  continuar  os  estudos.  Relacio- 
nou-se. coin  alguns  estudantes  de  Theologia,  cu- 
jos nomes  eram  Pedro  Lefevre,  saboiano;  Simão 
Rodrigues  de  Azevedo,  portuguez ; Francisco 
Xavier,  de  Navarra;  e tres  hespanhoes;  Thiago 
Lainez,  Nicolau  Bobadilla  e Atfonso  Salmeron. 
A 15  de  agosto  de  1534  reuniram-se  todos  n’uma 
capella  subterrânea  da  egreja  de  .Montmartre,  e 
ali,  depois  de  terem  feito  voto  de  castidade,  de 
obediência  e de  pobreza,  comprometteram-se  so- 
lemnemente  consagrarem  se  á conversão  dos  in- 
fiéis e a fazerem  peregrinações  á Terra  Santa. 
Não  tendo  podido,  por  causa  da  guerra  contra 
os  turcos,  ir  á Palestina,  os  sete  associados  dis- 
persaram para  differentes  pontos  para  alcança- 
rem prosélitos  com  as  suas  predicas,  marcando 
0 dia  do  encontro  em  Veneza  a 2.5  de  jaueiro  de 
1537,  em  que  deviam  dar  conta  dos  seus  traba- 
lhos. No  dia  designado  todos  compareceram  e 
foimaram  o plano  da  associação.  Em  outubro  do 
anno  seguinte,  Loyola,  Lainez  e Lefevre  diri- 
giram-se a Roma  e obtiveram  audiências  de 
Paulo  III,  a quem  apresentaram  os  estatutos 
da  ordem  que  pretendiam  fundar,  a qual  se  dif- 
ferençava  muito  das  ordens  religiosas  até  então 
estabelecidas.  O papa  approvou  os  estatutos,  e a 
bulia  Regimini  militantis  Ecclesice,  datada  de  17 
de  setembro  de  1540,  reconheceu  a existeucia 
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da  Companhia  de  Jesus.  O fundador  tinha  em 
vista  converter  os  infiéis,  especialmente  os  pro- 
testantes, e dar  uma  milicia  ao  pontífice.  Foi  o 
proprio  Loyola  quem  lançou  as  bases  da  consti- 
tuição dos  jesuítas,  impondo-lhes,  além  dos  tres 
votos  já  citados,  a submissão  absoluta  ao  papa, 
e deu-lhes  uma  organisação  militar;  mas  o seu 
successor  na  direcção  da  ordem,  Thiago  Lainez, 
modificou  0 que  havia  de  duro  e de  monachal 
nas  regras  impostas,  regulou  lhe  a organisação 
nos  seus  pormenores,  e adaptou  a ao  espirito 
do  tempo,  sobretudo  ao  fim  a que  a sociedade 
queria  attingir.  A’  frente  da  Companhia  está 
o geral,  revestido  d’uma  autoridade  quasi  illimi- 
tada,  eleito  vitaliciamente  pela  congregação  ge- 
ral dos  professos,  devendo  residir  em  Roma.  A 
Companhia  de  Jesus  divide  se  em  províncias, 
sendo  cada  uma  d’ellas  dirigida  por  um  provin- 
cial. O seu  conselho  é formado  pelos  consultores. 
Em  cada  casa  da  ordem  ha  um  superior  propiio, 
na  dependencia  do  provincial  e auxiliado  porutn 
conselho.  Todo  o membro  da  Companhia,  seja 
qual  fòr  a sua  situação,  tem  a seu  lado  um  ir- 
mão, encarregado  de  vigiar  o seu  procedimento. 
Ojesuitas  dedicam-se  a todas  as  funcçòes  eccle- 
siasticãs,  compromettendo-se,  porém,  a não  accei- 
tar  dignidade  alguma  senão  por  ordem  formal  do 
papa.  O que  se  apresenta  para  ser  admittido  tem 
durante  um  mez  de  dar  provas  da  sua  competên- 
cia, e no  fim  d’esse  prazo  será  ou  não  julga  lo  di- 
gno de  entrar  na  corporação.  Sendo  admittido  co- 
meça 0 noviciado.  Durante  dois  annos  completos,  l 
os  noviços  dedicam-se  unicamente  a praticas  | 
piedosas,  seguindo  principalmente  os  Exercidos 
espirituaes  de  Santo  Iguacio.  Devem  servir  um 
mez  no  hospital,  e outro  mez  viajar,  pedindo  es- 
mola. Tornado  escolástico  ou  escolar  approvado, 

0 religioso,  depois  de  ter  pronunciado  os  tres  vo- 
tos monásticos,  consagra  dois  annos  á littera 
tnra  e tres  ás  «ciências;  ensina  n’um  collegio 
cinco  ou  seis  annos,  e estando  proximo  dos  30  an- 
nos de  eoade  vae  estudar  Theologia  4 ou  6,  se- 
gundo as  suas  aptidões.  Terminando  os  estudos 
theologicos,  e depois  de  severos  exames,  o reli- 
gioso volta  ao  noviciado  para  fazer  o seu  terceiro 
anno  de  provação,  durante  o qual  renuncia  no- 
vamente ao  estudo  e a toda  a relação  com  o 
exterior,  para  se  entregar  sómente  á meditação. 
Um  anno  depois,  o geral,  informado  pelos  seus 
superiores  immediatos,  decide  se  deverá  ser 
admittido  entre  os  coadjutores  espirituaes  ou  en- 
tre os  professos.  A principal  casa  da  Companhia 
é em  Roma,  no  collegio  dos  jesuítas,  e alémdhs- 
80,  ha  uma  casa  professa  chamada  o Jesu  e um 
soberbo  noviciado.  As  outras  casas  da  Compa- 
nhia dividem  se  em  casas  j^rofessas,  casas  de 
provação  ou  de  noviciado,  collegios  e missões. 
Para  tornar  ainda  mais  poderosa  esta  corpora- 
ção que  punha  nas  mãos  d’um  só  homem,  que  era 
0 geral,  filiados  espalhados  por  todas  as  partes 
do  mundo,  o papa  Julio  III  concedeu  aos  jesuí- 
tas, não  só  todos  os  privilégios  das  ordens  men- 
dicantes e dos  padres  seculares,  como  também 
a isenção  para  elles  e para  os  seus  bens  de  to- 
da a jurisdicçâo,  vigilância  ou  imposição,  episco- 
pal ou  temporal,  de  fórma  que  na  terra  não  de- 
pendessem senão  do  seu  geral  e do  papa.  Com 
uma  consummada  habilidade  e astúcia,  os  jesuí- 
tas souberam  aproveitar-se  d’essa  posição  exce- 
pcional, e abrigaudo-se  na  sua  famosa  divisa 
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aad  majorem  Dei  gloriam  (tudo  para  maior  glo- 
ria de  Deus)»  não  recuavam  deatite  de  cousa  al- 
guma para  alcançar  os  seus  fins,  que  era  apode- 
rarem-se da  direcção  universal  dos  espíritos. 
Sendo  ainda  vivo  Santo  Ignacio  de  Loyola,  a 
Companhia  de  Jesus  introduziu-se  e espalhou  se 
na  Hespanha,  Portugal,  Italia,  Allemanha  e em 
França,  ao  mesmo  tempo  que,  em  1541,  S Fran- 
cisco Xavier  começava  na  índia  Fortugueza  as 
missões  que  deviam  tomar  grande  desenvolvi- 
mento na  Asia,  e estender  se  pelo  Novo-Mundo, 
sobretudo  no  Brazil  e no  Paraguay.  Quando  em 
1556  falleccu  o fundador,  a ordem  comprehendia 
já  mais  do  1:000  membros,  repartidos  por  12 
províncias;  em  1606  eram  10:500;  em  1679  ti- 
nham 35  províncias,  2 vice  províncias,  S3  casas 
professas,  579  collegios,  48  casas  de  provação, 
88  seminários,  160  residências,  106  missões, 
17:655  jesuítas;  em  1760, 19:998;  em  1773, 22:589. 
O portuguez  Simão  Rodrigues  de  Azevedo,  um 
dos  companheiros  de  8anto  Ignacio  de  Loyola. 
fundadores  da  Companhia,  foi  o encarregado  de 
vir  ao  extremo  oceideute  da  Europa  recrutar 
prosélitos,  tendo  por  auxiliar  S.  Francisco  Xa- 
vier, o denodado  apostolo  das  índias  orientaes. 
D.  João  III,  0 rei  fanatico,  acolheu  a nova  or- 
dem religiosa  com  o enthusiasmo  que  sempre 
lhe  inspiravam  as  instituições  devotas.  Em 
1510,  conforme  dissémos,  foi  approvada  pelo 
pontífice  Paulo  III,  e n’esse  mesmo  anno,  a 30 
de  maid,  entraram  em  Portugal  os  primeiros  je- 
suítas. Não  tardou  a que  estivessem  senhores  do 
ensino,  em  collegios  e na  Universidade  de  Coim- 
bra, onde  completamente  dominavam.  Os  padres 
com  as  suas  predicas,  nos  púlpitos,  nos  confes- 
sionários, ardilosamente  se  fôram  insinuando, 
apoderando-se  das  consciências,  e exercendo 
enorme  influencia,  tanto  em  Portugal  como  nas 
colonias  e conquistas.  Dentro  e fóra  do  paço 
real  eram  elles  quem  tudo  mandava.  No  entre- 
I tanto  a Companhia  encontrou  em  Portugal,  as- 
sim como  em  outras  nações,  fortes  opposições, 

' de  que,  as  mais  das  vezes,  ficava  vencedora.  Em 
Portugal,  houve  quem  receasse  que  tal  predomi- 
j nio  pudesse  ser  nefasto  ao  paiz,  e tentasse,  com 
! as  cautellas  que  as  circumstancias  aconselhavam, 
impedir  que  a nova  ordem  fôsse  mais  além  do 
que  era  licito.  O cardeal  1).  Henrique,  que  de- 
j pois  se  tornou  seu  desvelado  protector,  e que  os 
' jesuítas  dominaram,  pretendeu  ao  principio  ba- 
nil-os  de  Portugal,  e teria  talvez  realisado  o 
seu  projecto,  senão  achasse  embaraços  pela  par- 
, te  do  infante  D.  Luiz,  seu  irmão,  que  se  tornara 
I amigo  dedicado  da  nova  ordem.  Alguns  fidal- 
gos também  protestaram,  assim  como  os  lentes 
da  Universidade,  mas  esses  protestos  de 
nada  valeram,  porque  Simão  Rodrigues  de  Aze- 
vedo dominava  na  côrte,  e a rainha  D.  Catha- 
rina  escolhera  para  seu  confessor  o jesuita  Miguel 
de  Torres.  Quando  em  Almeirim  se  debateu  a 
questão  dos  jesuítas,  decidiu-se  afinal  que  Si- 
mão Rodrigues  de  Azevedo  ficasse  em  Portugal, 
e S.  Francisco  Xavier  partiria  para  o Oriente.  Em 
15U,  D.  João  III  fez  doação  aos  jesuítas  do 
mosteiro  de  Carquere,  situado  junto  da  margem 
do  rio  Douro,  a 3 legoas  de  Lamego.  Apezar  de 
tudo,  a opposição  tornou-se  mais  vigorosa,  prin- 
cipalmeute  da  parte  do  clero  e da  Universidade. 
Em  1544  chegou  a promover-se  uma  devassa, 
mas  0 resultado  foi  favoravel  á Companhia  de 
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Jesus,  que  assim  creou  mais  profundas  raizes 
em  Portugal.  D.  Joào  III  tratou  de  colonisar  o 
Urazil,  e logo  os  jesuitas  para  lá  quizeram  ir, 
cabendo  essa  expedição  ao  padre  Nobrega,  um 
dos  mais  intelligentes  e fervorosos  entre  os 
membros  portuguezes  da  Companhia.  Fallecido 
I).  João  III  os  jesuitas  trataram  de  se  segurar, 
tanto  mais  quanto  sabiam  que  de  novo  se  procu- 
rava limitar-lhes  o poderio.  Eflfectivamente,  pa- 
ra aio  de  D.  Sebastião,  que  tinha  3 annos, 

?[uaudo  0 avô  morreu,  falava-se  no  dominicano 
r.  Luiz  de  Granada,  no  eremita  agostiniano  fr. 
Luiz  de  .Montoya,  e em  D.  Aleixo  de  Mene- 
zes; aãnal  os  jesuitas,  auxiliados  pelo  cardeal 
U.  Henrique  e pela  iuâuencia  do  confessor  de 
D.  Catharina,  conseguiram  vencer,  e para  aio  do 
joven  rei  foi  nomeado  o jesuita  Luiz  Gonçalves 
da  Camara.  Feito  isto,  trataram  de  indispor  a 
avó  com  0 neto,  de  que  resultou  D.  Catharina 
abandonar  a regencia  em  favor  do  cardeal  D. 
Henrique,  que  estava  entregue  ao  'dominio  dos 
jesuitas.  Tomando  D.  Sebastião  posse  do  gover- 
no do  reino,  os  padres  ficaram  com  o supremo 
poder.  A influencia  jesuitica  proseguiu  desde 
então,  chegando  sempre  poderosa  ao  reinado  de 
I).  José.  Os  jesuitas,  além  de  muitos  collegios, 
já  tinham  casa  professa  em  Coimbra  e Porto  em 
1553,  e não  a tinham  ainda  em  Lisboa.  O padre 
commissario  Jeronymo  Natal  veiu  então  a Por- 
tugal pedir  a D.  João  III  que  deixasse  fundar 
em  Lisboa  o collegio  da  sua  ordem,  o que  o rei 
lhe  concedeu,  mandando-lhe  escolher  o sitio. 
Natal  preferiu  o logar  onde  estava  a capella  de 
S.  Roque,  em  razão  de  serem  de  pouco  valor  os 
terrenos  adjacentes,  o que  lhe  facilitava  as  com- 
pras para  fundar  o edificio  e a cerca,  e por  ser 
sitio  alegre,  vistoso  e sadio.  Os  padres  trataram 
da  compra  da  ermida,  mas  encontraram  tanta  re- 
sistência da  parte  da  confraria  de  S.  Roque, 
que  só  com  a intervenção  do  rei  conseguiram 
realisar  o contrato,  e isso  sob  condições  pesadas, 
sendo  uma  d'ellas  fazer  na  egreja  uma  capella 
dedicada  a S.  Koque,  administrada  exclusiva- 
mente  pela  confraria,  e sem  a minima  depen- 
dencia  dos  padres.  Os  jesuitas  tomaram  posse  da 
ermida,  que  pouco  a pouco  fôram  alargando,  fa- 
zendo em  volta  algumas  casas  para  sua  habita- 
ção. Mais  tarde  D.  João  III  quiz  construir  aqui 
um  grande  templo  para  seu  jazigo  e da  rainha 
D.  Catharina,  sua  mulher,  dando  o aos  jesuitas, 
mas  não  teve  effeito  este  projecto,  e só  o rei 
comprou  aqui  vários  terrenos  para  a cerca,  e fez 
grandes  donativos  aos  padres,  com  que  elles  de- 
ram começo  á obra  da  nova  egreja,  que  é a que 
actualmente  existe,  em  1566,  já  depois  da  morte 
de  D.  João  III.  Apenas  D.  José  subiu  ao  throno, 
e chamou  para  seu  ministro  Sebastião  José  de 
Carvalho,  depois  conde  de  Oeiras  e marquez  de 
Pombal,  mudaram  as  cousas  de  figura.  O novo 
ministro  conhecia  os  enormes  estragos  causados 
pela  Companhia  omnipotente,  avassallando  tudo 
com  a sua  soberania,  por  assim  dizer,  superior  á 
do  proprio  rei.  Senhores  do  ensino,  dominando 
nas  colonias,  dispondo  das  consciências,  a na- 
ção não  podia  progredir  emquanto  não  fôsse 
emancipada  d’essa  tutella  odiosa.  Sebastião  de 
Carvalho  aceusou-os  primeiro  de  fomentarem 
discórdias  entre  a côrte  de  Madrid  e a de  Lis- 
boa por  causa  do  tratado  dos  limites  de  1750, 
tratado  que  fixava  as  fronteiras  das  possessões 


de  Portugal  e de  Hespanha  na  America  do  Sul. 
A resistência  dos  indios  aldeiados  por  elles  no 
Paraguay  ás  tropas  portuguezas,  encarregadas 
de  tomar  posse  do  território  que  a Hespanha  nos 
cedera,  mais  exarcebou  a irritação  de  Sebastião 
de  Carvalho.  Aceusou-os  de  terem  incitado  a re- 
presentação da  .Mesa  do  llem-Commum  contra  a 
fundação  da  Companhia  do  Grão-Pará,  de  favore- 
cerem 0 motim  do  Porto  contra  a Companhia 
das  Vinhas,  e finalmente  de  tomarem  parte,  e 
serem  instigadores  do  attentado  dos  Tavoras 
contra  a vida  d’el-rei  D.  José.  A lueta  estava 
declarada.  Os  jesuitas  confessores  das  pessoas 
reacs  íôram  expulsos  do  paço;  logo  em  seguida 
Sebastião  de  Carvalho  mandou  redigir  uma  me- 
mória dos  abusos  praticados  pelos  jesuitas  nas 
nossas  colonias,  a fim  de  a apresentar  ao  papa 
Benedicto  XIV  pedindo  a abolição  da  Compa- 
nhia. O papa,  accedendo  um  pouco  ás  represen- 
tações do  governo  de  Lisboa,  nomeou  um  refor- 
mador e visitador,  e escolheu  para  esse  encargo 
0 cardeal  Saldanha.  Os  jesuitas,  vendo-se  prohi- 
bidos  de  confessar  e de  prégar,  e reconhecendo 
0 perigo  imminente  em  que  estavam,  trataram 
de  se  defender  com  a astúcia  e a influencia  de 
que  dispunham.  Por  momentos  a sorte  pareceu 
favorecel-os.  Fallecendo  o papa,  succedeu  lhe 
Clemente  XIII  no  solo  pontificio,  o qual  expediu 
0 breve  Dilecti  filii,  que  ainda  mais  irritou  o mi- 
nistro portuguez.  Por  causa  do  attentado  contra 
D.  José,  haviam  sido  presos  alguns  jesuitas,  e 
encerrados  nos  cárceres  da  Junqueira;  Sebas- 
tião de  Carvalho  pediu  licença  ao  papa  para 
desautorar  os  padres  mais  aceusados,  manifes- 
tando a firme  intenção  do  rei  em  expulsar  os 
jesuitas  dos  seus  dominios.  Sem  esperar  respos- 
ta do  papa,  promulgou  o decreto  de  3 de  setem- 
bro de  1759,  que  os  expulsava  do  reino  e dos 
seus  dominios,  partindo  logo  no  dia  16  para  Ita- 
lia  a primeira  leva  dos  mesmos  padres,  a bordo 
da  nau  S.  Nicolau,  e pouco  depois  nova  leva  de 
padres  embarcava  no  brigue  S-  Boaventura.  Pro- 
seguindo  as  negociações,  e cada  vez  mais  acti- 
vas, a F rança,  a Hespanha  e Nápoles,  incitadas  se- 
cretameute  pelo  ministro  portuguez,  reclamaram 
também  a expulsão  dos  jesuitas.  O pontífice  fal- 
leceu,  e foi  eleito  o cardeal  Ganganelli,  com  o 
nome  de  Clemente  XIV;  e sendo  mais  persisten- 
tes e intimativas  as  negociações  diplomáticas 
contra  os  jesuitas,  publicou-se  afinal  em  23  de 
julho  de  1773  a bulia  Dominus  ac  Redemptor 
abolindo  a poderosa  Companhia  de  Jesus.  A ex- 
pulsão dos  jesuitas  vem  minuciosamente  tratada 
na  Historia  do  reinado  de  D.  José,  de  Luz  So- 
riano,  e no  romance  historico  Marquez  de  Pom- 
bal, de  Antonio  de  Campos  Junior.  Os  jesuitas 
' já  anteriormente  haviam  solfrido  os  seus  reve- 
zes; em  1578  fôram  expulsos  de  Antuérpia,  em 
1598  de  Hollanda,  aceusados  dc  terem  querido 
! assassinar  Maurício  de  Nassau,  em  1618  da 
Bohemia,  em  1619  da  Moravia,  em  1643  de  Mal- 
ta, em  1723  da  hussia.  Depois  de  Portugal  tam- 
bém fôram  expulsos  em  1767,  de  Hespanha,  da 
Sicilia  e de  Nápoles;  e em  1786,  de  Parma. 
Comtudo,  a Companhia  continuou  sempre  exis- 
^ tindo,  conservando  se  debaixo  de  outros  nomes 
e de  outras  fôrmas;  os  jesuitas  tiveram  chefes 
I occultos,  e mantiveram-se  unidos,  espccialmente 
' debaixo  do  nome  de  clérigos  do  Sagrado  Cora- 
ção e de  missionários  da  fé.  Em  1801,  Pio  VII 
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annullou  o breve  que  ferira  a Companhia  de  Je-  i 
sus;  restabeleceu-a  debaixo  do  nome  de  Congre- 
gação do  Sagrado  Coração,  na  Rússia  e em  Na  j 
poles,  a pedido  dos  respectivos  soberanos,  e fi- 
nalmente, pela  bulia  de  7 de  agosto  de  1814, 
Sollicitudo  omnium  ecclesiarum,  revogou  solem-  | 
nemente  a bulia  de  Clemente  XIV,  e estabeleceu  , 
a Companhia  em  todos  os  paizes  catholicos. 
Comtudo,  nem  Portugal  nem  a Áustria  a accei- 
tou.  No  anno  de  18‘29,  é que  fôram  novameute 
admittidos  os  jesuitas,  que  em  1831  alcançaram 
a concessão  do  Collegio  das  Artes,  de  Coimbra, 
para  ali  estabelecerem  o ensino,  e em  1832  de- 
ram efiTectivamente  começo  aos  trabalhos  esco- 
lares do  anno  lectivo  de  1832- 1833,  mas  em 
1834  foram  intimados  a sair  do  reino,  e no  dia 
30  de  maio  vieram  de  Coimbra  a Lisboa,  acom- 
panhados por  uma  escolta  do  batalhão  de  vo- 
luntários do  Minho,  commandados  por  um  tenen- 
te, e aqui  embarcaram  pari  (Jenova  Os  jesuitas 
tinham  em  Portugal  os  seguintes  collegios,  que 
mencionamos  com  as  datas  dos  seus  estabeleci- 
mentos : Satito  Nome  de  Jesus,  Coimbra,  lõ42. 
Espirito  Santo  (Universidade  de  Evoraj,  1551; 
Santo  Antão,  Lisboa,  1552;  S-  Roque  (Casa  pro- 
fessa), Lisboa,  1553;  S.  Paulo,  Braga,  1560; 
S.  Lourenço,  Porto,  1560;  Santo  Nome  de  Jesus, 
Bragança,  1561;  S-  Patrício,  Lisboa;  Assumpção 
de  Nossa  Senhora,  Noviciado  de  Campolide, 
1597,  passado  para  a Cotovia  em  1603,  S.  Thia 
go  Maior,  Faro,  1599;  Nossa  Senhora  da  Purifi- 
cação, Evora,  1577,  Madre  de  Deus,  Evora, 
1583;  S.  João  Evangelista,  Villa  Viçosa,  1681; 
N.  Sebastião,  Portalegre,  1605,  Conceição  de 
Nossa  Senhora,  Santarém,  1621;  Thiago 
Maior,  Eivas,  1644;  S.  Francisco  Xavier,  Setú- 
bal, 1655;  S-  Francisco  Xavier,  V.  N.  de  Porti- 
mão, 1660;  S.  Francisco  Xavier,  Beja,  1670; 
S-  Francisco  Xavier,  Lisboa,  1679;  Nossa  Se- 
nhora da  Nazareth,  (noviciado),  Lisboa,  1705; 
Santos  Reis,  Villa  Viçosa,  1735;  Santíssima 
Trindade,  Gouveia,  1739.  Tiveram  também  as 
seguintes  residências  : Na  diocesse  de  Evora  : í 
Barriçal,  Monte  da  Barca  e Valbom,  na  de  I 
Coimbra  : Canal,  Falsalanimo  e Villa  Franca;  ] 
na  de  Lisboa:  Caneças,  Labruja,  Monte  Agra- 
ço  e Pernes;  na  de  Lamego:  Carquere  e Nossa 
Senhora  da  Lapa;  na  de  Braga:  S.  Fins.  S 
João  de  Longos  Valles:  na  do  Porto:  Paço  de 
Sousa  e Pedroso. 

Jesus  (Fr.  Amhrosio  de).  Religioso  da  ordem 
de  S.  Francisco  da  provi ncia  de  Portugal.  Era 
natural  de  Coimbra,  e fal.  em  Lisboa  em  1627, 
sendo  filho  de  Antonio  da  Silva  Soares,  secreta- 
rio da  Universidade  de  Coimbra.  Foi  guardião 
110  convento  da  sua  ordem,  de  Lisboa,  e depois 
provincial,  para  que  foi  eleito  a 27  de  junho  de 
1610.  Exerceu  também  o cargo  de  commissario 
geral  d’este  reino  e suas  conquistas.  Filippe  II 
0 nomeou  bispo  de  S.  Thomé,  no  capitulo  geral 
celebrado  em  Roma  no  anno  de  1612,  de  cuja  di- 
gnidade humildemente  se  escusou  Esteve  depois 
no  convento  de  S.  Bernardino,  da  ilha  da  .Ma- 
deira, voltando  mais  tarde  para  o convento  de 
Lisboa,  onde  falleceu.  Escreveu  : Sermão  préga- 
do  no  Capitulo  geral,  dedicado  a D.  Fernão  Mar- 
tins Mascarenhas,  liispo  Inquisidor  Geral,  Lis- 
boa, 1608;  Sermão  feito  no  Auto  da  Fé  de  Coim- 
bra no  Domingo  do  Juizo  em  28  de  Novembro  de 
1621,  Lisboa,  1621. 
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Jesus  (Fr.  Antão  de).  Religioso  da  ordem  dos 
eremitas  de  Santo  Agostinho,  da  congregação  da 
índia  Oriental.  N.  em  Baçaim,  e fal.  em  Gôa  em 
lb51,  Professou  em  1589.  Foi  definidor  e reitor 
do  seu  collegio  Escreveu  um  Tratado  de  algu- 
mas cousas  memoráveis  até  á fundação  do  conven- 
to de  Gorgiitão,  mas  essa  obra  não  chegou  a im- 
primir se. 

Jesus  (Fr.  Antonio  de).  Religioso  da  ordem  da 
Trindade.  Fal.  em  Coimbra  a 15  do  abril  de 
1682.  Foi  lente  de  musica  na  Universidade,  para 
que  foi  nomeado  a 27  de  novembro  de  1636.  Foi 
um  dos  discipulos  notáveis  de  Duarte  Lobo,  e D. 
João  IV  o estimava  muito.  No  catalogo  da  livra- 
ria d’aquelle  monarcha,  mencionam-se  as  se- 
guintes composições  : Um  villancico  do  Na- 
I tal  a 4 e 8 vozes;  um  villancico  do  Sacra- 
I mento,  a solo,  4 e 8 vozes;  tres  villancicos 
i para  a festa  da  Natividade  de  Nossa  Senhora,  a 
I solo,  4,  8 e 12  vozes;  um  villancico  do  Sacramen- 
I to,  a 3,  4 e 8 vozes;  uma  missa  a 10  vozes,  outra 
' a 12  e duas  a 8.  A collecção  de  poesias  de  D. 

'•  Francisco  Manuel  de  .Mello,  intitulada  Avena  de 
I Tercicore,  contém  um  villancico  para  a festa  da 
Natividade  de  Nossa  Senhora,  com  a declaração 
I de  ter  a musica  sido  composta  pelo  padre  mes- 
I tre  fr  Antonio  de  Jesus. 

Jesus  (Fr.  Antonio  de).  Religioso  da  ordem  de 
I S.  Francisco.  N.  em  Lisboa  em  1641  e fal.  a 27 
I de  novembro  de  1719.  1 ra  filho  do  dr.  João  de 
I Carvalho,  medico  da  camara  de  D.  João  V,  e de 
j sua  mulher,  Cathariua  Pereira.  Recebeu  o ha- 
bito na  proviucia  da  Madre  de  Deus,  na  índia, 

; a 20  de  setembro  de  1657,  e professou  a 21  do 
mesmo  mez,  do  anno  seguinte.  Missionou  pelas 
terras  do  sul  com  zelo  apostolico,  em  que  soffreu 
muitos  trabalhos  por  causa  dos  hollandczcs.  Fun- 
dou uma  egreja  nas  terras  do  Samorim,  com  a in- 
vocação de  Nossa  Senliora  do  Rosário,  em  1716. 
Escreveu  : Modo  de  viver  christã  e religiosamente, 
ofterecido  ao  vice-rei  do  Estado  da  Índia,  D.  Ro- 
drigo da  Costa;  Devoções,  Jaculatórias,  Protesta- 
ções; Aparelho  para  a confissão.  Jaculatórias  para 
a communhão,  e varias  devoções  a Nossa  Senhora. 
Estes  escriptos  ficaram  inéditos. 

Jesus  (Fr.  Antonio  de).  Religioso  da  ordem  de 
S.  Francisco.  N.  em  Alemquer  a 31  de  agosto  de 
1700;  ignora-se  a data  do  fallecimento.  Era  filho 
de  Antonio  Fernandes  de  Almeida  e de  Maria 
do  Nascimento  de  Jesus.  Professou  no  eonvento 
de  Lisboa  da  proviucia  de  Portugal  a 17  de  maio 
: c«  1719.  .\cabados  os  estudos  escolásticos,  appli 
I cou-se  á Theologia  Positiva  e Ascética.  Foi  com- 
missario da  ordem  Terceira  nos  conventos  do 
Cartaxo,  Santarém,  Leiria  e Alemquer.  Escre- 
j veu  : Escravidão  affectuosa  do  Senhor  Jesus  Chris- 
• to  Crucificado,  vida  espiritual,  e exercidos,  que 
! devem  fazer  os  que  o reconhecem  por  sen  Senhor, 
Lisboa,  1747. 

Jesus  (Fr.  Antonio  de).  Missionário  aposto- 
lico, fundador  do  seminário,  ou  convento  de  San- 
ta .Slaria  do  .Monte  da  .Magdalena,  na  Falperra. 
N.  na  aldeia  da  Lama,  da  freguezia  de  Parada, 
concelho  de  Paredes  de  Coura,  em  1774;  fal.  em 
•Mofreita,  do  concelho  de  Vinhaes,  a 20  de  outu- 
bro de  1841.  Era  filho  de  Francisco  Fernandes,  o 
de  sua  mulher  .Maria  Josepha  de  Araújo.  Desde 
a mais  tenra  infancia  mostrou  pronunciada  voca- 
ção para  o sacerdócio,  mas  seus  paes,  por  falta 
de  meios  para  o ordenarem,  não  queriam  que 
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elle  estudasse,  consentindo  a custo  que  fôsse  es-  I 
tudar  grammatica  latina  com  o professor  régio  ' 
Antonio  Ferreira,  da  freguezia  de  Formariz,  j 
n’aquelle  concelho.  Vindo  á sua  parochia  em 
missão  os  religiosos  franciscanos  do  convento  de 
Vinhaes,  elle  lhes  pediu  p ara  o acceitarem  na 
sua  congregação,  e acompanhando-os  recebeu  o 
habito  e professou  no  seminário  franciscano 
d'aquella  villa  em  1789.  Fr.  Antonio  de  Jesus 
fez-se  um  religioso  exemplar  no  cumprimento 
dos  seus  deveres,  e pela  pratica  das  virtudes 
christãs.  Foi  guardião  muito  zeloso  na  educação 
dos  noviços,  estudante  apreciado,  muito  conhe- 
cedor das  linguas  portugueza,  franceza,  inglcza, 
hebraica,  italiana  e hespanhola.  Depois  de  pro- 
fessar, só  uma  vez  entrou  na  casa  paterna,  a pe- 
dido de  sua  mãe.  Pessoa,  cujo  nome  se  ignora,  i 
mas  suspeita  se  que  fôsse  o bispo  de  Bragança 
D.  Antonio  da  Veiga,  a cuja  memória  dedicou 
depois  uma  das  su»s  obras,  o chamou  a IJsboa, 

0 aqui  residiu  algum  tempo,  partindo  depois 
para  Roma  em  1816,  a solicitar  da  Sé  Apostólica 
um  breve  para  a fundação  d’uma  casa  ou  con- 
vento de  missionários  na  provincia  de  Entre 
Douro  0 Minho,  breve  que  só  veiu  a receber 
annos  mais  tarde,  estando  já  em  Portugal,  pas- 
sado pelo  papa  Leão  XII.  Escolhida  a serra  da 
Falperra  para  a construcção  do  convento,  come- 
çaram as  obras  em  1826.  Encontrou  tantas  ditli- 
culdades  e contrariedades,  que  teve  de  vir  pes- 
soalmente a Lisboa  pedir  protecção  ao  núncio 
apostolico,  então  prevenido  contra  elle  pelas  in-  ' 
trigas  e manejos  tramados  pelos  seus  inimigos.  [ 
Mas  0 prelado  não  tardou  a reconhecer  a pureza  i 
das  intenções  e o zelo  religioso  do  missionário,  I 
as  difficuldades  apresentadas  fôram  vencidas,  e 
satisfeito  o fim  das  suas  diligencias,  estava  a 
ponto  de  partir  de  novo  para  o seu  retiro,  quan-  i 
do,  segundo  consta,  a instancias  do  duque  de  Ca-  ^ 
daval  e d’outros  fidalgos,  se  demorou  com  o pie-  I 
doso  intuito  de  levar  algumas  consolações  e alli-  I 
vios  aos  presos  politicos,  encarcerados  na  Torre 
de  S.  Julião  da  Barra.  Houve-se  n’este  santo  em- 
penho com  prudência  e moderação,  como  se  de- 
clara na  Historia  do  captiveiro  dos  presos  de 
Estado  na  torre  de  S.  Julião  da  Barra  de  Lis- 
boa, etc.,  de  João  Baptista  da  Silva  Lopes.  Quan-  j 
do  se  entregava  a estas  diligencias,  novas  intri-  i 
gas  e desgostos  se  lhe  suscitavam,  e fr.  Antonio 
de  Jesus  resolveu-se  a deixar  Lisboa,  e recolheu-se 
em  abril  de  1833  ao  seu  convento  da  Falperra,  I 
d’onde  terminada  a guerra  civil,  o expulsaram  I 
em  1834,  em  virtude  da  abolição  das  ordens  mo- 
násticas. E’  d’esta  epoca  priucipalmente  que 
data  a sua  celebridade.  Principiavam  as  dissi- 
dências religiosas,  provocadas  pela  questão  do 
denominado  schisma.  Fr.  Antonio  de  Jesus  co- 
meçou a escrever  contra  o governo  liberal  quan- 
to á sua  ingerência  no  ecclesiastico,  mostrando- se 
defensor  zeloso  das  prerogativas  e immunidades 
da  egreja,  e eflicaz  propugnador  das  doutrinas, 
a que  os  adversários  chamam  ultramontanas.  A 
este  intento  dedicou  todas  as  suas  vigilias  e cui- 
dados. Parece  que  a primeira  obra,  que  n’este  sen-  | 
tido  escrevera,  fôra  o Letrado  Velho,  de  que  se  | 
não  sabe  se  se  imprimiu,  ou  se  ficou  manuscripta.  j 
O papa  Gregorio  XV’^1  o nomeou  em  1838  viga-  ’ 
rio  apostolico  em  todo  o reino  de  Portugal  e 
administrador  provisorio  do  arcebispado  de  ! 
Braga,  e isso  lhe  trouxe  novos  incentivos  para 


não  desamparar  a questão,  conseguindo  impri- 
mir os  seus  escriptos  não  sem  grandes  sacrificios 
seus  e dos  seus  afifeiçoados.  Por  causa  da  effer- 
vescencia  que  tomaram  os  ânimos,  teve  de  oc- 
cultar-se  por  mais  de  tres  aunos  passando  suc- 
cessivamente  de  uns  para  outros  esconderijos. 
Achava-se  afinal  em  casa  do  capellão  do  reco- 
lhimento de  Mofreita,  quando  falleceu.  O Eceo 
da  Eeligião  e do  Império,  de  Pernambuco,  de  21 
de  janeiro  de  1842,  publicou  um  extenso  necro- 
logio  a seu  respeito,  o qual  dizem  ter  sido  trans- 
cripto  no  Periodico  dos  Pobres  do  Porto.  Escre- 
veu : A Voz  da  Egreja,  ou  decisões  da  Santa  Sé 
Apostólica  sobre  a communicação  ain  divinis»  com 
08  tolerados  schismaticos  ou  herejes,  traduzidas  fiel- 
mente dos  originaes,  e esclarecidas  com  notas  op- 
portunas  para  sua  intelligencia.  Porto,  1837;  se- 
gunda edição,  accrescentada  com  algumas  decisões, 
a sua  defensão,  e um  appendice.  Porto,  1838;  en- 
tre outros  documentos  e peças  contidas  n’este 
livro,  ha  4 cartas  de  D.  Fr.  Fortunato  de  S.  Boa- 
ventura,  datadas  de  Roma,  e dirigidas  ao  autor; 
Pegras  catholicas  para  os  loqares  e tempos  de 
schisma,  recolhidas  das  pontificias  decisões,  dos 
padres  da  Egreja  e theologos  puros,  Porto,  1837; 
saiu  anonymo;  Advertências  mais  precisas  ao  cle- 
ro, que  deseja  trilhar  as  veredas  orthodoxas,  con- 
forme a theologia  catholica,  e as  apostólicas  deci- 
sões, por  «;  * # Presbytero,  etc..  Porto,  1838;  Os 
clamores  e providencias  do  pastor  supremo,  Gre- 
gorio XVI,  ás  ovelhas  lusitanas;  levados  aos  ou- 
vidos de  todos,  com  reflexões  necessários  e oppor- 
tunas;  por  * * * delegado  da  Sé  Apostólica,  Por- 
to, 1838;  Exposição  da  fé  que  professam,  e da 
disciplina  ecclesiastica  que  abraçam  os  parochos  e 
presbyteros  orthodoxos  do  reino  de  Portugal,  poi- 
os mesmos  dirigida  ao  Santíssimo  Padre  Grego- 
rio XVI  em  23  de  Junho  de  1839;  e a resposta  do 
mesmo  Santíssimo  Padre,  acompanhada  da  verda- 
deira interpretação,  conforme  o sentir  dos  DD. 
catholicos  romanos,  Pernambuco,  1841;  é dedica- 
do á memória  e orthodoxia  do  ex.““  e reu.“'®  sr. 
D.  Antonio  da  Veiga,  bispo  de  Bragança,  cujo 
retrato,  aberto  em  chapa  de  cobre,  acompanha  a 
obra.  A Exposição  vem  em  latim  d’um  lado,  ten- 
do a traducção  portugueza  do  outro.  Por  sua 
morte  deixou  diversos  manuscriptos,  alguns  dos 
quaes  fôram  posteriormente  impressos.  Mencio- 
naremos os  seguintes  : Reddite.  ..  qu<x  sunt  Dei 
Deo;  se  quereis  que  sua  espada  se  recolha  na  bai- 
nha; o direito  natural,  publico  e divino  da  Egre- 
ja; sua  violação  a fonte  dos  males  que  nos  affli- 
gem;  ao  clero  e povo  que  deseia  ser  orthodoxo,  e. 
ver  a paz  de  Deus  na  terra;  por  Fr.  Antonio  de 
Jesus,  missionário  apostolico  e fundador  do  Semina  - 
rio  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  do  Monte  da 
Magdalena,  Braga,  1847;  Analyse  da  Carta  Cons- 
titucional da  monarchia  portugueza,  decretada' e 
dada  por  D.  Pedro,  imperador  do  Braztl,  aos  2.9 
de  abril  de  1826,  nos  artigos  que  tocam  á reli- 
gião; Braga,  1>'63;  O clamor  e petição  do  povo 
fiel  e pio,  desejoso  da  tranquillidade  do  altar  e do 
throno,  aos  Príncipes  catholicos.  Braga,  186.Ô; 
Historia  abreviada  da  decadência  e queda  da 
Egreja  Lusitana,  etc,  Braga,  1863;  Narração 
abreviada  dos  padecimentos  que.  viu  e como  pôde 
alliviou  Fr.  Antonio  de  Jesus,  Missionário  Apos- 
tolico do  Seminário  do  Monte,  nas  prisões  da 
Torre  de  S.  Julião  da  Barra,  em  dezembro  de 
1832,  janeiro,  fevereiro  e março  de  1833. . . e ou- 
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tros  acontecimentos  posteriores,  escripta  por  elle 
mesmo. 

Jesus  (Fr.  Apolinario  de).  Religioso  da  or- 
dem dos  agostinhos  descalços.  N.  em  Lisboa  em 
1592,  fal.  em  Falermo  a 12  de  novembro  de 
1G31.  Era  filho  de  Manuel  Pires  e de  Anna 
Dias  Passando  a Roma  recebeu  o habito  no 
convento  de  S.  Nicolau  Tolentino,  d'aquella  ci- 
dade, a 6 de  maio  de  1612,  mudando  o nome 
de  Antonio,  que  recebera  no  baptismo,  para  o 
de  Apolinario.  Foi  o primeiro  mestre  de  toda  a 
congregação  de  Italia,  presidiu  ao  capitulo  ce- 
lebrado em  Roma  a 4 de  maio  de  1618,  e n’elle 
ficou  .eleito  definidor,  exercendo  o mesmo  logar 
no  capitulo  celebrado  em  3 de  maio  de  1625. 
Por  questões  de  disciplina  ecclesiastica  esteve 
preso  por  ordem  dò  commissario  geral  da  Sici- 
lia  no  convento  de  S.  Domingos,  de  Palermo, 
onde  falleceu.  Compoz  as  Constituições  para  o 
governo  espiritual  da  congregação  de  Italia 
dos  agostinhos  descalços,  Milão,  1677,  Koma,  1732. 
Deixou  manuscripto.  De  Primatu  Ecclesicc  lio- 
matice. 

Jesus  (Fr,  liaptista  de).  Religioso  da  ordem 
da  Trindade,  natural  de  Alvito,  e fal.  em  Lis- 
boa, no  seu  convento,  a 30  de  maio  de  1591. 
Professou  a 13  de  novembro  de  1547,  e foi  um 
dos  12  religiosos  mandados  por  D.  João  II I a 
educar  no  real  mosteiro  de  S.  Vicente  de  Fóra, 
debaixo  da  disciplina  de  D.  Francisco  de  Men- 
danha, prior  d’aquclla  real  casa  para  reformar 
a religião  trinitaria,  e reduzil-a  á sua  primitiva 
observância.  Depois  da  reforma  foi  o primeiro 
ministro  dos  conventos  de  Santarém  e de  Cin- 
tra, e reitor  do  collegio  de  Coimbra.  Foi  elei-  , 
to  provincial  por  tres  vezes;  a primeira  em  I 
1564,  a segunda  em  1570  e a terceira  cm  ' 
1576.  Sendo  o principal  instituto  da  sua  religião 
resgatar  os  captivos  do  poder  dos  barbaros, 
procurou  com  a maior  dedicação  libertar  todos 
os  portuguezes  que  gemiam  em  tão  miserável 
estado,  fazendo  para  este  fim  dois  resgates:  o 
primeiro  em  1565  pelo  P.  Fr.  Roque  do  Espirito 
Santo  e Fr.  Manuel  de  Santa  Maria,  em  que 
fôrain  restituidos  á liberdade  230  captivos  dos 
reinos  de  Fez  e Marrocos,  e o segundo  no  aú- 
no de  1579  por  Fr.  Luiz  da  Guerra  e Fr.  Fran- 
cisco do  Turcifal,  em  Tetuão,  d’onde  fôram  li- 
bertados 116  christãos.  Os  principaes  de  seu 
tempo  dispensavam  lhe  grande  estima  e consi- 
deração, especialmente  o cardeal  D.  Henrique, 
ue  muitas  vezes  lhe  escrevia.  Fr.  Haptista  de 
esus  publicou  uma  collecção  de  Bulias  pontifí- 
cias e alvarás  reaes  concedidos  á religião  tri 
uitaria,  á qual  deu  o titulo  de  Pulcher  libei- 
lus. 

Jesus  (Fr.  Bernardino  de).  Religioso  da  or 
dem  de  S.  Francisco.  N.  em  Lisboa  em  agosto 
de  1599,  fal.  a 10  de  abril  de  1669.  Professou  no 
convento  de  Lisboa  a 16  de  julbo  de  1615.  Por 
muitos  aunos  exerceu  o cargo  de  vigário  do  côro 
do  convento  de  Nossa  Senhora  de  Jesus,  da 
capital,  e de  ministro  do  convento  de  S.  Fran- 
cisco de  Vianna,  o de  definidor  em  1659.  Era 
cantor  c muito  entendido  na  arte  musical,  e 
D.  João  IV  o estimava  muito,  por  ter  uma 
bella  voz  Deixou  algumas  composições  de  mu- 
sica. 

Jesus  (Fr.  Diogo  de).  Religioso  da  ordem  de 
S.  Jeronymo.  N.  na  Atalaia,  povoação  distante 
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tres  legoas  de  Thomar,  em  1597,  fal.  a 29  de 
abril  de  1672.  no  convento  de  Belem.  Era  filho 
de  Bento  Bernini,  italiano,  e de  Barbara  Tho- 
mé,  portugueza.  Professou  no  referido  convento 
de  Belem  a 21  de  dezembro  de  161S.  Foi  mes- 
tre de  Theologia  Moral,  e de  cerimonias,  visita- 
dor  geral  da  ordem.  Escreveu  : Exercido  espiri- 
tual de  meditações  divinas  para  os  dias  da  se- 
mana,  dedicado  a D.  Brites  dt  Menezes,  condessa 
de  Sabugal,  Lisboa,  16.'  6,  Ad  viros  E eclesiásticos 
admonitio  super  diversis  rebus  in  ordine  ad  reci- 
tationem  Officii  Divini,  Lisboa,  1672;  Breve 
compendio  de  cerimonias,  enterros,  e preparação 
de  Sacerdotes  para  celebrar  suas  missas-,  sem 
anno  de  impressão.  Deixou  manuscriptas  tres 
obras  em  latim,  que  se  conservavam  na  Biblio- 
theca  do  convento  de  Belem. 

Jesus  (Fr.  Felix  de).  Eremita  da  ordem  de 
Santo  Agostinho,  fallecido  em  Gôa  em  1640. 
Partindo  para  a índia  em  1605,  dedicou-se  ao 
estudo  da  historia  da  sua  ordem,  escrevendo  a 
seguinte  obra,  que  ficou  inédita  : Chronica  da 
origem  e progressos  da  Congregação  da  índia  dos 
Eremitas  de  Santo  Agostinho  desde  o anno  de 
1572  até  o de  1631  em  que  comprehende  os  sne- 
cessos  do  mesmo  Estado. 

Jesus  (Fr.  Gabriel  de).  Religioso  da  ordem  de 
S.  Bernardo.  N.  em  I.eiria  e professou  no  con- 
vento d’Alcobaça  a 22  de  abril  de  1676,  e se- 
gundo consta,  nunca  mais  saiu  do  convento  nos 
ó2  annos  em  que  ainda  viveu,  vindo  a fal.  em 
] 708.  Foi  tocador  de  orgão  e de  harpa,  e muito 
apreciado  como  compositor  de  musica,  deixando 
entre  outras  composições.  Quinze  motetes  para  as 
quinze  estações  da  Fta  Sacra  com  as  letras  da 
Escriptura  Sagrada  competentes  a cada  Esta- 
ção. 

Jesus  (Fr.  Gregorio  de).  Religioso  da  ordem 
dos  carmelitas  calçados,  fal.  a 25  de  janeiro  de 
1862.  Era  filho  de  Paulo  Coelho  e de  Simoa  dos 
Santos.  Professou  no  convento  de  Lisboa  a 13 
de  junho  de  1644.  Teve  natural  vocação  para 
0 estudo  das  sciencías  escolásticas,  que  dictou 
aos  seus  religiosos,  e depois  tomou  o grau  de 
doutor  na  Universidade  de  Coimbra.  Foi  quali- 
ficador  do  Santo  Officio,  examinador  das  tres  or- 
dens militares  e do  priorado  do  Crato,  prior  do 
convento  de  Lisboa,  e provincial,  a 6 d'abril  de 
1681.  Por  ser  mnito  douto  em  Theologia  e em 
Direito  poutificio,  era  frequentemente  consul- 
tado em  matérias  gravíssimas,  sobre  as  quaes 
compoz  pareceres  doutíssimos,  que  alguns  se 
conservavam  em  manuscripto  na  livraria  do 
convento  do  Carmo,  de  Lisboa. 

Jesus  (Fr.  Jeronymo  de).  Religioso  menor  re- 
formado da  provincia  de  Santo  Antonio.  N em 
Vianna  do  Castello,  e fal.  no  convento  da  Cer- 
tã,  do  priorado  do  Crato,  a 13  de  junho  de 
1630.  Era  filho  de  Antonio  Alvares  Viegas,  e 
de  sua  mulher,  Maria  Fagundes,  irmã  de  Bal - 
thazar  Vaz  Fagundes,  deão  da  sé  de  Braga. 
Dedicava-se  muito  ao  estudo  da  Sagrada  Escri- 
ptura e dos  mais  doutos  escriptores.  Deixou  ma- 
nuscriptas tres  obras  em  latim,  que  se  con- 
servavam no  convento  de  Santo  Antonio  dos  Ca- 
puchos, de  Lisboa. 

Jesus  (I'r.  João  de).  Religioso  franciscano  da 
provincia  de  Santo  Antonio.  N.  no  logar  do 
Pinheiro,  do  patriarchado  de  Lisboa.  Ignoram-se 
as  datas  do  nascimento  e fallcciinento.  Era  fi- 
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lho  de  João  Dias  e de  Maria  de  Jesus.  Pro-  no  convento  de  Santarém  a 2 de  abril  de  1686, 
fcssou  no  convento  da  Castanhcira  em  1 de  ' onde  foi  lente  de  Theologia,  reitor  de  Alvito, 
novembro  de  1718.  Passou  ao  estado  de  Mara-  secretario  da  provincia,  mestre  dos  noviços,  e 
nhâo,  e depois  de  aprender  Philosopliia,  se  de-  examinador  das  tres  ordens  militares.  Residiu 
dicou  ao  ministério  de  missionário.  Deixou  em  alguns  annos  em  Roma  e em  Paris,  e falava  cor- 
manuscripto  : Praticas  e doutrinas  sobre  os  Sa-  \ rectamente  as  linguas  italiana  e franceza.  Es- 
cramentos.  Mandamentos  e Mysterios  da  Nossa  creveu  : Laberinto  curioso,  e enredo  universal. 
Santa  Fé,  Via  Sacra,  doutrinas  contra  as  supers-  ' historico  ideado,  e traduzido  no  idioma  portuguez 
tições  e feitiçarias'.  Arte  para  os  que  princi-  das  Taboas  Chronologicas  do  Abbade  Langlet  de 
piam  a aprender  a lingua  dos  Aoá;  Confessio-  ; Frenoy  dividido  em  2 tomos.  N’esta  obra  se  com- 
7iario  da  lingua',  Vocabtdario  da  lingua  jre-  prebende  toda  a historia  universal  desde  a crea- 
Tal.  ' çào  do  mundo  até  ao  tempo  em  que  foi  escripta, 

Jesus  (D.  João  de  Santa  Maria  de).  Conego  sendo  offerecida  a D.  Anna  de  Lorena,  camarei- 
regrante  da  ordem  de  Santo  Agostinho.  N.  na  ' ra-mór  da  princeza  do  Brazil.  Em  manuscripto 
Certã  em  1712,  e fal.  nos  últimos  annos  do  se-  I deixou  ; Avisos  mui  necessários  para  conseguir 
culo  XVIII.  Formou-se  em  Cânones  em  Coimbra,  j uma  boa  morte. 

e foi  juiz  de  fóra,  de  Silves.  Abandonou  depois  | Jesus  (Fr.  Raphael  de)  Monge  da  ordem  de 
a vida  publica  para  se  consagrar  á vida  reli-  I S.  Bento,  procurador  geral,  chronista-mór,  etc. 
giosa,  e cm  1732  entrou  na  ordem  dos  conegos  ! N.  em  Guimarães  em  maio  de  1614,  e fal.  no 
regrantes  de  Santo  Agostinho.  Publicou  uns  j convento  de  Lisboa  a 23  de  dezembro  de  16Í13. 
Quesitos  para  a canonisação  de  el  rei  D.  Affonso  ; Era  filho  de  Simão  Fernandes  e de  Catharina 
Henriques,  e na  Collecgão  de  medicina  lithurgica  i Mendes.  Professou  no  convento  da  Victoria  do 
uma  dissertação  sobre  a categoria  das  proviu  Porto  a 2 de  maio  de  1629,  quando  contava  ape- 
cias  romanas  a que  a Lusitania  pertencia.  nas  15  annos  de  edade.  Foi  prégador  em  Lisboa 

Jesus  (Fr.  José  Maria  de).  Religioso  da  or-  I e em  varias  cidades  da  Hespanha,  e adquiriu 
dem  Terceira  de  S.  Francisco,  que  vivia  nos  ' tão  grande  fama,  que  teve  a nomeação  de  pre- 
principios  do  século  xix  no  convento  de  N.  S.*  ! gador  régio.  Foi  reitor  do  collegio  da  Estrella 
de  Jesus,  de  Lisboa.  Escreveu  : Diário  critico  i em  1665,  procurador  geral  no  Porto  em  1668,  D. 
sobre  os  erros  dos  falsos  philosophos,  Lisboa,  1803  abbade  do  convento  de  Santo  André  de  Rendufe 
a 1804;  publicação  anonyma  e periódica,  de  que  j em  1673,  procurador  geral  em  Braga  em  1676, 
sairam  9 numeros;  Carta  a Junot,  em  verso.  Lis-  ! D.  abbade  no  convento  de  Lisboa  em  1679,  e 
boa,  1809;  Impugnação  imparcial  do  folheto  «Os  i chronista-mór,  nomeado  por  alvará  de  11  de  no- 
Sebastianistas»,  por  um  amador  da  verdade.  Lis-  J vembro  de  1681.  Escreveu:  Sermões  vários,  pré- 
boa,  1810,  1.*  e 2.*  parte;  sairam  estes  folhetos  gados  pelos  annos  de  1668  a 1610,  que  assistiu  á 
com  0 nome  de  José  .liaria  de  Sá,  que  dizem  ser  i oceupação  do  procurador  geral  da  sua  ordem  na 
o nome  do  autor,  antes  de  entrar  na  clausura;  ' cidade  do  Porto,  Bruxellas,  1674;  contém  24  ser- 
Syllogismo  refutado,  etc.,  Lisboa,  1810.  | mões;  Sermões  vários,  etc.,  tomo  II;  prégados  na 

Jesus  (José  lioiz  de).  Organista  em  Piuhel,  e curia  de  Braga  pelos  annos  de  1613  a 1615;  Lis- 
compositor,  que  viveu  nos  fins  do  século  xviii  e boa,  1688;  Sermões  vários,  etc.,  tomo  III,  préga- 
principios  do  xix  No  Jornal  de  Modinhas  que  dos  na  curia  de  Braga  pelos  annos  de  1615  a 
principiou  a publicar-se  em  Lisboa  em  17y2,  I 1611,  sendo  procurador  geral  da  sua  congregação 
saiu  com  o n.“  19  da  primeira  collecção  um  duet-  na  mesma  curia,  Lisboa,  1689;  são  23  sermões; 
to  de  José  Rodrigues  de  Jesus;  os  u.®*  2 e 23  de  Cpstrioto  Lusitano,  Parte  I;  entrepresa  e restau- 
outra  collecção  também  constam  de  dois  duettos  i'ação  de  Pernambuco,  e das  capitanias  confinan- 
do mesmo  autor.  Na  Bibliotheca  Nacional  de  tes,  vários  e bellicf  sos  sticcessos  entre  portuguezes 
Lisboa,  dizem,  que  existe,  vindo  do  convento  de  ! e belgas,  acontecidos  pelo  decurso  de  24  annos,  e 
Jesus,  de  Vizeu,  a partitura  autographa  d’uma  tirados  de  noticias,  relações  e memórias  certas, 
missa  a 4 vozes  e orgão,  com  esta  rubrica  : «Pi-  oferecidos  a João  Fernandes  Vieira,  Castrioto 
nhel,  maio  de  1801.»  1 Lusitano,  Lisboa,  1679;  com  o retrato  de  João 

Jesus  (Fr.  Luiz  de).  Religioso  da  ordem  re-  | Fernandes  Vieira;  Castrioto  Lusitano,  ou  histo- 
formada  dos  eremitas  descalços  de  Santo  Agos-  ria  da  guerra  entre  o Brazil  e a Hollanda,  duran- 
tiidio.  N.  em  Cabrella,  no  Alemtejo,  em  1674,  | te  os  annos  de  1624  a 16.54,  terminada  pela  glo- 
fal.  no  convento  do  Bom  Jesus,  de  Porto  de  Moz,  riosa  restauração  de  Pernambuco  e das  capita- 
a 31  de  dezembro  de  1742.  Era  filho  de  Luiz  Bo-  nias  confinantes;  nova  edição,  dedicada  a S.  M. 
telho  de  .Mello  e de  D.  Elvira  Maria  de  Mancei-  I I.  o Senhor  D.  Pedro  II;  ornada  com  o retrato  de 
los.  Veiu  para  Lisboa  e recebeu  o habito, no  con-  | João  Fernandes  Vieira,  e duas  estampas  histori- 
vento  de  N.  S.*  da  Conceição  de  Monte  Olivete,  ' cas.  Esta  edição  foi  feita  em  Paris  em  1844,  por 
a 31  de  janeiro  de  1693,  e professou  solemne-  ' João  Pedro  Aillaud,  sendo  encarregado  da  coor- 
mente  a 2 de  fevereiro  de  1694.  Foi  prior  do  deuação  da  obra  o dr.  Caetano  Lopes  de  Moura : 
convento  de  Porto  de  Moz,  visitador  geral  c vi-  i Monarchia  Lusitana;  parte  septima;  contém  a vi- 
gario  eleito  no  capitulo  celebrado  em  .Vlontemór  \ da  de  el-rei  D.  Affonso  IV,  por  excellencia  o Bra- 
no  anno  de  1725.  Escreveu  ; Historia  miscella-  vo,  Lisboa,  1683.  Deixou  inanuscripta  a Vida  de 
nea,  que  comprehende  a jundação  dos  religiosos  ! el  rei  D.  João  IV,  em  2 volumes,  que  existe  na 
descalços  de  Santo  Agostinho  na  villa  de  Santa-  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa. 
rem,  etc.,  Lisboa,  1734.  Deixou  manuscripta  ou-  ' Jesus  (Fr.  Ruperto  de).  Monge  da  ordem  de 
tra  obra,  intitulada  Anno  Virgineo,  que  com-  ‘ S.  Bento;  doutor  em  Theologia  e lente  na  Uni- 
prehendia  os  mezes  de  janeiro,  fevereiro  e março.  ' versidade  de  Coimbra,  provincial  e visitador 
Jesus  (Fr.  Manuel  de).  Religioso  da  ordem  da  geral  da  sua  ordem,  qualificador  do  Santo  Offi- 
Trindade,  natural  de  Condeixa,  e fal.  no  con-  cio,  etc.  N.  no  Igarassu,  no  Brazil,  a 9 de  agos- 
vento  de  Lisboa  a 6 de  junho  de  1736.  Professou  ! to  de  1614,  e fal.  no  mosteiro  da  Bahia  no  mes- 
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mo  dia,  do  anno  de  1708  com  61  annos  comple- 
tos. Era  filho  de  Manuel  de  Sousa  e de  Maria 
dos  Santos.  Professou  no  convento  de  S.  Sebas- 
tião, do  liio  de  Janeiro.  Deixou  publicados  em 
Lisboa  alguns  dos  seus  muitos  sermões. 

Jesus  {Fr.  Sebastião  de).  Religioso  da  ordem 
dos  eremitas  de  Santo  Agostinho.  N.  em  Lisboa, 
e fal.  em  Gôa  em  abril  de  1655.  Professou  no 
convento  de  Lisboa,  e partiu  para  a índia  em 
1595.  Foi  reitor  do  collegio  de  Gôa  e confessor 
das  religiosas  do  convento  de  Santa  Monica  em 
1644.  Por  ser  dotado  de  muita  capacidade  poli- 
tica  foi  mandado  como  embaixador  ao  Idalcão, 
cujo  encargo  desempenhou  com  a maior  compe- 
tência. Deixou  em  manuscripto  : Jornada  deGôa 
a Visapor. 

Jesus  (Fr.  de^.  Religioso  da  ordem  de 

Santo  Agostinho.  N.  em  Lisboa  em  15Ü9,  fal. 
em  Marrocos  a 17  de  abril  de  1582.  Era  filho 
de  Feruão  Alvares  de  Andrada,  escrivão  e 
thesoureiro-mór  de  D.  João  III,  e do  seu  con- 
selho de  Estado,  e de  D.  Izabel  de  Paiva,  fi- 
lha de  Nuno  Fernandes  Moreira,  escrivão  da 
camara  de  Lisboa.  Teve  por  irmãos  : Álvaro 
Peres  de  Andrada,  commendador  de  S-  Pedro, 
de  Torres  Novas;  Diogo  de  Paiva  de  Andraila, 
profundo  theologo;  Francisco  de  Andrada,  com- 
mendador de  S.  Paio  de  Fragoas  e chronista- 
mór  do  reino;  João  Alvares  de  Andrada,  que 
militou  na  Índia;  fr.  Cosme  da  Apresentação, 
eremita  agostiniauo  e grande  theologo,  e D.  Vio- 
lante  de  Andrada,  casada  com  o 2.“  conde  de 
Linhares,  D.  Francisco  de  Noronha.  Chamava-se 
Thomé  de  Andrada,  nome  com  que  se  encontra 
matriculado  entre  os  moços  fidalgos  no  livro  das 
moradias  d’el  rei  D.  João  III,  como  se  vê  no 
tomo  n das  Provas  ao  Livro  iv  da  Historia  Ge- 
nealógica da  Casa  Real.  Educado,  como  con- 
vinha á nobreza  do  seu  sangue  e christandade, 
descobriu  inclinação  para  vida  ecclesiastica,  e 
seu  pae,  por  corresponder  áquelles  desejos,  o 
entregou  á direcção  de  Fr.  Luiz  de  Montoya, 
que  então  governava  a provincia  dos  eremitas  de 
Santo  Agostinho  como  vigário  geral,  e se  occu- 
pava  da  fundação  do  collegio  de  Coimbra,  Tho- 
mé de  Andrada  pediu  c recebeu  o habito  da  or- 
dem, entrando  no  noviciado  no  convento  da 
Graça,  de  Lisboa,  onde  professou  a 27  de  mar- 
ço de  1544,  tomando  o nome  de  fr.  Thomé  de 
Jesus.  Passou  em  seguida  a Coimbra  para  fre- 
queutar  os  estudos  no  Collegio,  a que  muito 
se  appiicou,  e fez  tão  grandes  progressos,  que 
se  tornou  um  letrado  muito  apreciável  e um 
prégador  de  grande  fama.  Voltando  a Lisboa, 
onde  estava  fr.  Luiz  de  Montoya,  que  lhe  en- 
tregou 0 noviciado,  cargo  exerceu  alguns  annos 
com  a maior  dedicação,  educando  muitos  alum- 
nos,  que  depois  se  acreditaram  por  heroicas  vir- 
tudes; e assim  foi  fr.  Thomé  de  Jesus  o terceiro 
mestre  de  noviços  que  teve  esta  provincia  de- 
pois de  reformada,  succedendo  n’este  logar  a fr. 
Diogo  de  lSant’Anna.  Fr.  Thomé  de  Jesus  era 
muito  dado  á oração,  á contemplação,  e á leitura 
dos  livros  espirituaes,  principalraente  dos  san- 
tos padres.  Diz  um  dos  seus  biographos,  que  no  i 
culto  divino  se  tomara  em  extremo  affectuoso  ' 
e devoto,  permanecendo  no  côro  em  pé  ou  de  . 
joellios  tão  absorto,  que  de  immovel  e quasi  in- 
sensivel,  parecia  muitas  vezes  uma  estatua  de  | 
pedra.  Desejoso  de  maior  austeridade,  querendo 
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viver  em  perpetua  solidão  para  se  entregar  ás 
mais  afervoradas  meditações,  em  que  emprega- 
va todo  0 tempo,  pretendeu  recolher  se  no  con- 
vento de  Penafirme,  e obtida  a licença,  para  ali 
se  retirou,  encerrando-se  n’uma  estreita  cella 
noite  e dia,  d’onde  saia  unicamente  para  prégar 
pelas  aldeias  e logares  visinhos,  ou  a soccorrer 
os  pobres  e os  enfermos  com  esmolas  que  gran- 
geava  por  seu  pedido.  Aqui  esteve  por  prior,  e 
escreveu  a vida  de  seu  mestre  fr.  Luiz  de  Mon- 
toya, e acabou  a 4.*  parte  da  Vida  de  Christo, 
que  elle  deixara  incompleta.  Serviu  também 
de  visitador  da  provincia,  logar  a que  se  escu- 
sou por  algum  tempo,  mas  veiu  a acceitar  por 
obediência.  Vivia  u’esta  solidão,  afastado  com- 
pletamente do  mundo,  quando  lhe  chegou  a no- 
ticia de  que  el-rei  D.  Sebastião  estava  resol- 
vido a passar  segunda  vez  á África,  e lhe  dava 
ordem  para  o acompanhar,  pela  muita  confiança 
que  tinha  de  sua  pessoa,  e com  o fim  de  assistir 
aos  soldados  que  adoecessem  n’aquella  expedi- 
ção. Apezar  de  conhecer  os  perigos  de  tão  auda- 
ciosa e temeraiia  empresa, obedeceu  sem  escusa, 
partiu  logo  de  Penafirue,  e chegando  a Lisboa, 
D.  Sebastião  o recebeu  mostrando -se  muito  satis- 
feito, significando -lhe  o seu  grande  desejo  que 
elle  fôsse  na  sua  companhia.  Embarcou  em  24  de 
junho  de  1578.  O nosso  exercito  aportou  a 
Arzilla,  e não  tardou  a que  se  lhe  apresentasse 
occasião  de  exercer  o seu  officio,  manifestando  a 
sua  extremosa  caridade.  Estava-se  nos  fins  de  ju- 
lho, e com  os  intensos  calores,  que  tornam  mais 
intolerável  o clima  de  África,  começaram  a la- 
vrar as  doenças  com  tamanho  impeto,  que  fo- 
ram excessivos  os  trabalhos  que  passou,  as- 
sistindo ás  curas,  ministrando  por  suas  mãos 
os  remedios,  ajudando  uns,  consolando  outros,  e 
acudindo  a todos.  No  infausto  dia  da  batalha  de 
Alcacer-Kibir,  4 de  agosto  de  1.578,  andando 
pelo  campo  animando  os  nossos  soldados  com  um 
crucifixo  arvorado,  foi  ferido  n’um  hombro  com 
uma  lança  por  um  moiro,  de  cujo  golpe  caiu  por 
terra;  outro  moiro  o aprisionou,  levando-o  a Ma- 
quinez,  e o vendeu  a um  marabuto,  que  inten- 
tou convertel-o  á sua  religião,  mas  desenganado 
de  que  nem  com  argumentos,  nem  promessas, 
nem  afifagos,  podia  alcançar  os  seus  fins,  o encer- 
rou n’uma  terrivel  masmorra,  onde  o pobre  ca- 
ptivo  soSreu  por  largo  tempo  sedes,  fomes,  e 
grandes  insultos  e tormentos,  que  elle  sofiFreu 
coro  incrivel  paciência.  Para  suavisar  as  suas 
tribulações  e consolar  os  captivos  que  gemiam 
tyranisados,  escreveu  nas  horas  que  lhe  permit- 
tia  a luz  que  escassamente  entrava  pelas  fendas 
da  porta  do  cárcere  o affectuoso  livro  que  intitu- 
i loii  Trabalhos  de  Jesus,  livro  piedoso,  devoto,  e 
1 de  grande  edificação.  Informado  d’este  cruel  tra- 
' tamento  e embaixador  de  Portugal,  D.  Fraucis- 
' CO  da  Costa,  que  por  ordem  do  cardeal -rei  D. 
Henrique  estava  encarregado  do  resgate  dos  ca- 
ptivos, obteve  do  xarife,  que  o governador  de 
Maquiuez  o entregasse,  para  ser  mudado  para 
Marrocos.  Saiu  então  da  masmorra  tão  desfigu- 
rado que  mais  parecia  um  cadaver.  O embaixa- 
dor quiz  recebel-o  em  sua  casa,  onde  lhe  man- 
dara preparar  um  aposento  para  se  convalescer, 
mas  fr.  Thomé  de  Jesus  não  consentiu,  nem  accei- 
tou  ficar  no  bairro  destinado  para  morada  drs 
cavalleiros  e religiosos.  Tal  era  a caridade  do 
bondoso  religioso,  que  pediu  que  o levassem  á 
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Sagena,  cárcere  dos  captivos  pobres  do  rei,  por- 
que na  companhia  (l’elles  continuaria  a ser  o que 
era  antes.  .Assim  aconteceu,  e em  todo  o tempo 
ali  permaneceu  occupado  nos  seus  costumados 
exercícios  de  oração  e penitencia,  e no  espiri- 
tual aproveitamento  dos  captivos.  Sendo  muito 
conhecido  e estimado  pelas  suas  singulares  vir- 
tudes, Filippe  II,  de  Hespanha,  mandou  D.  Pe- 
dro Vtíiiegas  de  Cordova,  que  em  Marrocos  trata- 
va com  0 nosso  embaixador  dos  seus  prisioneiros, 
ordem  expressa  para  cuidar  do  seu  resgate;  por 
vezes  também  o intentaram  sua  irmã,  a condessa 
de  Linhares  e alguns  fidalgos  seus  parentes, 
mas  o virtuoso  fr.  Thomé  de  Jesus  não  quiz 
nunca  acceitar  o resgate,  fazendo  applicar  a ou- 
tros captivos  0 dinheiro  que  para  isso  lhe  en- 
viavam, respondendo  que  se  considerava  feliz 
por  acabar  a vida  em  ferros  pelo  bem  das  almas, 
que  n’elles  lucrava  para  Deus,  c|ue  trocar  pela 
liberdade,  em  que  arriscava  ganhos  tão  certos,  o 
desamparo  de  seus  irmãos.  Continuanao  com 
o mesmo  fervor  em  seus  exercicios,  adoeceu  gra- 
vemente, vindo  a fallecer  pouco  depois.  O seu 
corpo  ficou  enterrado  na  Almoeta,  logar  deter- 
minado pelo  xarife  para  sepultura  dos  christãos 
captivos.  Fr.  Thomé  de  Jesus  foi  o primeiro  ins- 
tituidor da  reforma  dos  agostinhos  descalços 
n’este  reino,  a que  pretendeu  dar  principüa  no 
anno  de  1574,  com  approvação  de  fr.  Luiz  de 
Montoya,  a exemplo  da  Italia,  e chegou  a dar  co- 
meço ao  edificio  da  primeira  casa,  concorrendo 
para  isso  com  o cardeal  ü.  Henrique,  e então  le- 
gado em  Portugal;  mas  não  se  effeituou  n’aquel 
le  tempo,  e só  muitos  annos  depois,  devido  á, 
piedade  da  rainha  D Luiza  de  Gusmão,  mulher 
de  D.  João  IV.  Os  religiosos,  comtudc,  em  agra- 
decimento, mandaram  pintar  o retrato  do  fr. 
Thomé  de  Jesus.  A ordem  dos  agostinhos  des- 
calços, mais  vulgarmente  conhecidos  pelos  gril- 
los,  foi  introduzida  em  Hespanha  por  fr.  André 
Dias  no  anno  de  1594,  propagou  se  em  França 
em  1610,  e na  Italia  em  1659  Na  Bibliotheca 
Nacional  de  Lisboa  existe  o seu  retrato  com  o 
habito  de  agostinho  reformado,  que  elle  em  vida 
não  chegara  a vestir.  Dos  Trabalhos  de  saiu 
em  Lisboa  a 1.*  parte  em  1602,  e a 2.*  em  1609; 
publicaram-se  depois  em  segunda  edição  as  duas 
partes  reunidas  n’um  tomo,  Lisboa,  i666;  em 
terceira,  em  1733,  2 tomos;  quinta  edição,  1781. 
Esta  obra  tornou-se  muito  afamada,  e foi  tradu- 
zida em  ditferentes  idiomas:  em  hespanhol,  ver- 
tida por  Christovào  Ferreira  de  Sampaio,  Sar.a- 
goça,  1631,  com  a vida  do  autor,  escripta  por 
D.  Fr.  Aleixo  de  Menezes;  por  D.  José  Texidó, 
Barcelona,  1724,  2 tomos;  em  latim,  em  1676; 
em  italiano,  Roma,  1644;  em  francez,  Paris, 
1693.  Escreveu  mais:  Oratorio  Sacro  de  soliloquios 
do  Amor  divino,  e varias  devoções  a Nossa  Se- 
nhora, Madrid,  em  1628;  segunda  vez  em  Lisboa, 
1734;  terceira  vez,  Lisboa,  1805;  Carta  dirigida 
á nação  portugueza,  escripta  do  captiveiro  de 
Marrocos  a 8 de  novembro  de  1581\  saiu  im- 
pressa no  principio  dos  Trabalhos  de  Jesus,  na 
edição  de  1666;  Praxis  verce  fiidei  qua  Justus 
vivit,  Colonia,  1629;  De  oratione  Dominica,  An- 
tuérpia, 162.3;  Vida  do  venerável  P.  Luiz  de  Mon- 
toya;  grande  parte  d'esta  obra  saiu  na,  que  sobre 
0 mesmo  assumpto,  publicou  fr.  Jeronymo  Roman, 
eremita  de  Santo  Agostinho,  que  saiu  em  Lis- 
boa, 1588.  Deixou  também  alguns  manuscritos. 
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Jesus  Christo  (Dr.  João  de).  Religioso  fran- 
ciscano  da  província  de  Portugal.  Escreveu: 
Viagem  d'um  peregrino  a Jerusalem  e visitas  que 
fez  aos  logares  santos,  Lisboa,  181y;  fez-se  se- 
gunda edição  em  1822;  terceira,  mais  aceres- 
centada,  1831;  e quarta,  mais  accrescentada,  em 
1837.  Dizem  que  a maior  parte  da  edição  de 
1831  existe  intacta,  e em  papel,  na  Bibliotheca 
Nacional  de  Lisboa,  por  ter  ido  para  ali  com  os 
livros  dos  extinctos  conventos,  que  se  recolhe- 
ram no  deposito  respectivo 

Jesus  Christo  (Ilha  de).  Nome  que  antiga- 
mente se  deu  á ilha  Terceira,  nos  Açores. 

Jesus  Coelho  (Manuel  de).  Jornalista,  e pri- 
meiro official  da  alfandega  de  Lisboa  aposenta- 
do. Nasceu  em  Lisboa  a 13  de  março  de  1808, 
onde  também  fal  a 26  de  setembro  de  1885. 
Era  filho  de  Lourenço  José  Coelho  e de  D.  Joan- 
na  Maria  da  Conceição.  Aprendendo  desde  muito 
novo  a arte  typographica,  começou  também  des- 
de logo  a amara  liberdade  com  amor  sincero  e 


Manuel  de  Jeens  Cueibo 


verdadeiro,  que  não  pedia  favores,  e só  dava  ex- 
tremos de  dedicação.  Na  edade  de  23  annos,  em 
1831,  foi  escolhido  para,  em  Lisboa,  reproduzir 
pela  imprensa  as  noticias  que  vinham  da  ilha 
Terceira,  e de  as  distribuir  impressas  pelos 
membros  da  familía  liberal,  esmagados  na  corte 
pelo  partido  absolutista.  O joven  typographo 
não  se  amedrontrava  com  os  perigos  d’este  com- 
mettimento,  que  ia  dar  uma  esperança  aos  seus 
correligionários,  e para  que  desde  logo  recebes- 
se 0 baptismo  do  desinteresse  que  devia  cara- 
cterisal-o  em  toda  a sua  longa  carreira,  não  re- 
cebia remuneração  alguma  d’este  serviço,  que 
não  tinha  preço  Outro  baptismo  recebeu  n’esse 
mesmo  anno;  foi  o das  perseguições,  de  que  con- 
tinuou sendo  victima  durante  todo  o periodo  da 
sua  efifectividade  nas  fileiras  da  politica,  que 
foi  exactamente  o periodo  da  lueta  pela  liber- 
dade e das  luetas  do  nosso  agitadíssimo  novi- 
ciado constitucional.  Effectivameute,  em  1831, 
apezar  de  terem  sido  infruetileros  todos  os  assal- 
tos dados  á sua  typographia,  apezar  de  nunca 

1029 


JES 


JES 


haverem  sido  ali  encontrados  documentos  compro- 
mettedores,  pcstos  sempre  a bom  recato,  o go-  i 
verno  absoluto  julgou  de  prudência  encarcerar 
0 ousado  liberal  na  cadeia  do  Limoeiro,  e dei- 
xai 0 ali  a suspirar  largos  mezes  pela  conquista 
da  liberdade.  Finalmente  raiou  o dia  “24  de  julho 
de  1833,  em  que  o duque  da  Terceira  conseguiu 
implantar  o systema  constitucional  em  Lisboa,  e J 
Manuel  de  Jesus  Coelho,  entendendo  que  todos 
os  liberaes  deviam  tomar  armas  e combater,  foi 
assentar  praça  em  7 de  agosto  de  18  t3  no  3.“ 
batalhão  da  guarda  nacional;  sendo,  porém,  pela 
mesma  epoca  nomeado  liodrigo  da  Fonseca  Maga- 
lhães director  da  Imprensa  Nacional,  o grande  es- 
tadista 0 chamou  para  chefe  da  secção  typogra- 
phica  da  Chroníca  eonstitucional,  folha  official  do 
governo  n’aquella  epoca,  ücando  por  este  facto, 
como  muitos  outros,  dispensado  de  fazer  sei  viço 
no  batalhão.  No  entretanto,  o seu  animo  varonil, 
a sua  dedicação  sem  limites,  que  não  conhecia 
senão  o privilegio  de  trabalhar  mais  do  que  os 
outros,  não  acceitou  a dispensa,  nem  teve  por  de 
coroso  deixar,  sem  elle,  correrem  os  perigos  da 
campanha  os  seus  companheiros  d’armas,  e lá  se 
foi  expor  ás  balas  nas  linhas  de  Lisboa,  comba- 
tendo em  Campolide  no  dia  5 de  setembro  con- 
tra as  forças  miguelistas,  e acompanhando  o exer- 
cito na  sortida  de  10  de  outubro  até  Coruche. 
Terminando  a campanha  em  1834,  e sendo  dis- 
solvidos os  batalho  s de  voluntários,  foi  escolhi- 
do para  otRcial  do  15.“  batalhão  da  guarda  na- 
cional, que  acabava  de  se  orgauisar;  mas,  convi- 
dado pelos  irmãos  Manuel  e José  da  Silva  Pas- 
sos a tomar  a direcção  do  Nacional,  proseguiu 
serviiylo  a causa  com  a espada  e com  a penna, 
como  se  aquella  dedicação  illimitada  se  desdo-  | 
brasse  em  aptidões,  e se  multiplicasse  em  bons 
e desinteressados  serviços.  Do  jornal  politico 
O Nacional,  fôram  fundadores  o marechal  .Salda- 
nha, os  irmãos  Passos,  Kio  Tinto,  VMeira  de  Cas- 
tro, Jervis  de  Athouguia  e outros.  Manuel 
de  Jesus  Coelho  começou  na  redacção  a viver  I 
com  estes  homens  notáveis  do  partido  coustitu-  | 
cional,  alguns  dos  quaes  subiram  aos  conselhos  I 
da  Corôa,  ou  aos  mais  altos  cargos  do  Estado.  I 
Em  1«36,  casou  com  D.  Anna  Rufína  d’Assum-  ! 
pção  Coelho  A perseguição,  a guerra,  a miséria,  ' 
a fome,  partilhada  então  com  a esposa  querida,  i 
e depois  com  os  filhos,  não  alquebraram  a ener  ’ 
gia  de  Manuel  de  Jesus  Coelho,  que,  no  mesmo  i 
anuo  do  seu  consorcio,  era  um  dos  inspiradores  ‘ 
e instigadores  do  movimento  de  9 de  setembro,  1 
a primeira  revolução  po[)ular  do  noviciado  cons-  1 
titucional,  onde  se  proclamara  a restauração  da  i 
constituição  de  1820,  protesto  contra  a tyrania 
disfarçada  sob  o manto  constitucional,  a mani  | 
festação  popular  hostilisada  pela  facção  palacia-  ; 
na,  defendida  pela  Associação  dos  amigos  da  He-  i 
volução  de  Setembro,  de  que  Manuel  de  Jesus 
Coelho  era  um  dos  membros  mais  dedicados, 
apenas  alcançou  ephemera  vicforia,  e serviu  só 
para  delimitar  o campo  dos  partidos  liberaes, 
para  abrir  um  profundo  abysmo  entre  cartistas 
e setembristas.  Correram  e agitados  os  bre- 
ves annaes  de  luctas  successivas,  caira  a cnnsti 
tuição  de  1838,  fôra  violentamente  restaurada  a , 
Carta  Constitucional,  em  1842,  chegara  a nova 
tentativa  de  protesto  contra  a facção  cartista, 
já  então  symbolisada  n'uma  outra  facção  mais 
individual  e mais  intolerante,  e em  fevereiro  de 
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1844  rebentava  a revolta  de  Almeida  contra  o 
governo  do  conde  de  Thomar,  e o governo  man- 
dou logo  prender  Manuel  de  Jesus  Coelho,  ar- 
rastando lhe  a typographia,  enviando  a meio 
destruída  para  o deposito.  O Nacional  terminara 
a publicação  em  1842,  depois  de  oito  annos  de 
existência,  e 0 grande  liberal  estabelecera  se  n’a- 
quelle  anno  com  typographia  própria,  e fundára  o 
PatHota,  que  durou,  parece,  que  até  1853,  con- 
tinuando 0 seu  proprietário  na  sua  longa  e glo- 
riosa peregrinação  pelo  banco  dos  réos,  que  o 
tornou  um  dos  mais  nobres  e levantados  marty- 
res  da  liberdade  da  imprensa.  Também  em 
1844  foi  arrastado  aos  tribunaes,  mas  ficou  absol- 
vido apezar.  dos  esforços  em  contrario  emprega- 
dos pelo  governo,  que  pretendia  vêl  o condem- 
nada  a degredo.  Não  obstante  a grande  vigilân- 
cia da  policia,  Manuel  de  Jesus  Coelho  conse- 
guiu fazer  sair  de  sua  casa  e distribuir  pelos 
conspiradores  e populares  as  armas  e munições 
de  que  era  depositário.  Dois  annos  depois  reben- 
tava, no  mez  de  abril  de  1846,  em  Braga  a revo- 
lução originada  d’um  distúrbio  popular,  por 
causa  das  medidas  sauitarias,  e logo  propagada, 
como  um  incentivo  a todo  o paiz.  Esta  revolu- 
ção, conhecida  pelo  nome  de  Maria  da  Fonte, 
levou  immediatamente  .Manuel  de  Jesus  Coelho 
ao  spgredo  da  cadeia  do  Limoeiro,  onde  jazeu 
33  dias  incommunicavel;  mas  a attitude  do  paiz 
impoz-se  aos  poderes  constituídos,  o ministério 
deu  a sua  demissão,  sendo  substituído  por  outro 
do  partido  setembrista,  cujo  primeiro  cuidado  foi 
reformar  o codigo  fundamental  do  Estado,  e Ma- 
nuel de  Jesus  Coelho  recobrou  a liberdade  em  22 
de  maio.  No  proprio  partido  victorioso  houve 
então  um  grupo  mais  exaltado  e menos  transi- 
gente,  que  na  sua  pressa  de  caminhar  e de  con- 
quistar, tinha  um  programma  de  utopias  para 
então,  mas  que  mais  tarde  se  realisaram  pacifi- 
camente. A esse  grupo,  a que  se  attribuiu  o 
mallogro  da  causa  e as  medidas  violentas  do 
golpe  de  estado  inevitável  nas  condições  em  que 
se  encontravam  os  ânimos,  a esse  grupo  perten- 
cia Manuel  de  Jesus  Coelho,  e por  isso  na  noite 
da  embuscada  de  6 de  outubro  a sua  typogra- 
phia era  novamente  assaltada,  elle  de  novo  met- 
tido  em  processo,  e a sua  liberdade  mais  uma 
vez  periclitante,  quaudo  chegou  a noticia  da 
contra  revolução  do  dia  9,  no  Porto,  esse  acto 
de  audacia  e de  energia  de  Passos  .Manuel,  a 
alma  da  revolução  popular  d’aquella  epoca.  Ma- 
nuel de  Jesus  Coelho,  que  entre  a cadeia  e a 
miséria  só  tinha  por  lenitivo  o trabalho,  evadiu- 
se  da  capital,  e foi  juntar-se  ás  forças  do  conde 
das  Antas,  o qual  lhe  deu  uma  commissão  para  o 
conde  de  .Mello,  commandante  da  divisão  do 
Alemtejo,  a cujas  ordens  ficou  servindo  com  o 
posto  de  capitão.  Entrou  em  1847  nas  acções  de 
Extremoz  e do  Alto  do  Viso,  epilogo  d’aquella 
brilhante  e malfadada  revolução,  que  as  forças 
das  tres  nações  combinadas  suffocaram.  Este 
protocolo,  porém,  foi  uma  pura  ficção,  e os  annos 
que  se  succederarn  ao  de  1846  pouco  differiram 
dos  que  o antecederam.  Manuel  de  Jesus  Coelho 
distinguiu-se  no  ataque  de  Extremoz,  e mereceu 
os  elogios  do  general;  na  acção  do  Alto  do  Viso, 
também  se  distinguiu  na  tomada  d'um  redueto, 
defendido  por  duas  horas  de  fogo;  sendo  pro- 
posto pelo  general  Sá  da  Bandeira  para  a con- 
decoração da  Torre  e Espada,  que  a Junta  do 
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Porto  lhe  conferiu,  nomeando-o  commandante  do 
segundo  batalhão  de  Lisboa.  Pelo  raallogro  da 
revolução  popular  não  pôde  ser  reconhecida  esta 
condecoração  tão  denodadameute  ganh^  no 
campo  da  batalha.  O ministro  conde  de  Thomar, 
homem  de  elevado  merecimento,  precursor  de 
manifestações  de  progresso,  tornava-se  autipa- 
thico  á patuleia  fnome  com  que  se  designava  o 
povo  u'aquella  epocaj,  pelas  suas  tendências 
absolutistas,  e pelo  systema  de  perseguição  em 
que  baseava  a sua  força.  Por  uma  clausula  do 
protocolo  ficara  excluído  do  poder,  mas  não  tar- 
dou a que  retomasse  as  rédeas  do  governo,  e 
contra  elle  se  levantou  de  novo  temerosa  oppo- 
sição  patuleia.  Manuel  de  Jesus  Coelho  lá  es- 
tava no  seu  posto  de  honra,  brandindo  a pcnna 
de  jornalista,  como  brandira  a espada  de  chefe 
revolucionário.  Em  agosto  de  1847  fundou  com 
Bernardino  Martins  da  Silva  o Supplemento  bur- 
lesco do  «Patriota»,  em  que  os  seus  artigos  eram 
tão  violentos  que  tornou  a ser  preso,  em  184' 
com  os  seus  correligionários,  estando  no  Li- 
moeiro 8 dias  no  segredo,  e 6 mezes  encarcerado 
Finalmente,  em  l^^ôl,  pela  revolta  do  marechal 
duque  de  Saldanha  que  ficou  reconhecida  pela  Re- 
generação, a qual  acceitara  o apoio  dos  patu- 
leias,  raiou  uma  nova  epoca  de  paz  e de  pro- 
gresso ao  paiz,  que  viu  pouco  a pouco  realisa- 
rem-se  as  utopias  dos  revolucionários.  O mare- 
chal Saldanha  foi  brilhantemente  recebido  em 
Lisboa,  havendo  festas  e illuminações,  tocando 
as  bandas  regimentaes  e philarmonicas  o hymno, 
que  se  escreveu  em  homenagem  do  grande  ge- 
neral. Confundiram  se  os  partidos,  sob  a bandei- 
ra da  tolerância,  arvorada  pelo  e.«tadista  Rodrigo 
da  Fonseca  Magalhães;  o prestigio  de  Saldanha 
deu  força  á regeneradora  dictadura;  a iniciativa 
de  Fontes  Pereira  de  Mello  devassou  os  segre- 
dos inexplorados  dos  melhoramentos  materiaes, 
começando  a laboriosa  regularisaeão  da  situação 
da  fazenda  e acabando  a tome  dos  funccionarios 
públicos,  fonte  e origem  de  muitas  revoltas. 
Póde  dizer-se  que  durante  muitos  annos  existiu 
só  0 partido  da  Regeneração,  até  que  se  creou 
0 partido  historico,  pelas  exigências  do  systema 
constitucional.  Manuel  de  Jesus  Coelho  foi  dos 
poucos  que  ficaram  em  opposição.  O Patriota, 
que  durou  até  1853,  e O Portuguez,  que  se  lhe 
seguiu,  e cuja  existência  se  prolongou  até  1866, 
representaram  a unica  nota  dissonante  no  ac- 
cordo  de  vontades.  Quando  se  reformou  o partido 
historico,  M.  de  Jesus  Coelho  já  lá  estava,  e n’elle 
viveu  até  que  o pacto  da  Granja  o extinguiu,  for- 
mando se  0 partido  progressista.  Com  a morte  do 
Portuguez,  que  elle  fuudára,  ainda  no  começo 
de  1867  fundou  a Independencia  nacional,  que  se 
publicou  5 mezes  incotnpletos.  O velho  jornalista 
aposentou-se  poi  fim,  e depoz  a penna;  com  a 
paz  ininterrupta,  o autigo  revolucionário  fôra  for- 
çado á inactividade  e depozera  a espada  com  a 
doença  e a edade,  o politico  saira  da  arena  do 
combate,  não  chegando  a tomar  assento  na  ca- 
mara  dos  deputados,  para  que  a opposição  o ele- 
gera em  1862,  depois  de  haver  em  1858  rejeitado 
outra  candidatura,  que  o seu  partido  lhe  of- 
ferecera.  Vivia  na  familia  c para  a fomilia,  au- 
reolado pelo  prestigio  dascans,  pela  fama  do  seu 
caracter  sem  macula,  pelo  respeito  de  amigos  e 
de  adversários.  Adoeceu  gravemente,  mas  conse- 
guiu restabelecer-se,  e a sua  convalescença  foi 


eoinmemorada  por  um  solemne  Te-Deum  reali- 
sado  na  egreja  de  Santa  Catharina, que  se  en- 
cheu completamente.  Contundiam-se  todos  os 
partidos,  todas  as  facções,  adversários  de  hon- 
tem  em  antigos  amigos,  e todos  apertavam  a 
mão  a .Manuel  de  Jesus  Coelho,  ao  antigo  typo- 
grapho,  que  publicara  com  risco  de  vida  as  no- 
ticias das  victorias  da  ilha  Terceira,  ao  antigo 
soldado  dos  batalhões  nacionaes  que  pelejára 
em  Campolide,  ao  antigo  patuleia  que  expunha 
0 peito  ás  balas  em  Extremoz  e no  Alto  do  Vi- 
so, ao  antigo  jornalista,  que  não  dava  tregoa  nem 
quartel  aos  governos  que  hostilisava,  ao  antigo 
revolucionário,  que  ia  da  conspiração  para  a ca- 
deia e da  cadeia  para  a conspiração.  E’  porque 
esse  homem  fôra  sempre  honrado,  sincero  nas 
suas  convicções  tão  profundas  quanto  desinte- 
ressadas, e a sua  vida  podia  servir  de  lição  e de 
exemplo.  Manuel  de  Jesus  Coelho  foi  nomeado 
aspirarite  de  primeira  classe  da  al.andega  de 
Lisboa  em  29  de  setembro  de  1857,  sendo  promo- 
vido a guarda  de  armazéns  a 26  de  novembro 
de  1862,  a escrivão  da  mesa  de  despachos  a 10 
de  março  de  1864,  a segundo  otficial  a 19  de  ja- 
neiro de  1865;  a primeiro  oificial  da  alfandega 
do  Porto  a 6 de  abril  de  1880,  e voltando  para 
a de  Lisboa  foi  aposentado  a 6 de  março  de  1884, 
Foi  um  dos  principaes  fundadores  da  Associação 
das  Classes  Laboriosas  e do  Asylo  de  Santa 
Catharina,  instituido  em  1857  pata  os  orphãos 
das  victimas  da  febre  amarella;  fundador  e pre- 
sidente honorário  do  Grêmio  Popular;  socio 
correspondente  da  Associação  Industrial  Portuen- 
se; socio  da  Associação  Typographica  Lisbo- 
nense  e Artes  correlativas,  da  Civilisação  Popu- 
lar e da  Associação  patriótica  Primeiro  de  Se- 
tembro, e pertencia  a outras  associações  popula- 
res. Foi  lambem  subscriptor  assiduo  do  Al- 
bergue dos  Inválidos  do  Trabalho  e da  Associa- 
ção das  Créches.  A condecoração  da  ordem  da 
Torre  e Espada,  que  pelo  seu  valor  ganhara  na 
acção  do  Alto  do  Viso,  mercê  que  não  fôra  re- 
conhecida, recebeu-a  afinal  pelos  strviços  pres- 
tados por  oceasião  da  epidemia  da  febre  amarel- 
la. Possuiu  também  a medalha  humanitaria  da 
camara  municipal  de  Lisboa,  e a cruz  da  ordem 
hespanhola  de  Izabel  aCalholica. 

Jesus  Maria  (D.  Anna  de).  V.  Bragança  (D. 
Anna  de  Jesus  Maria  de) 

Jesus  Maria  (Fr.  Bernardo  de).  Religioso 
franciscano  observante  da  provincia  de  Portu- 
gal. Chamava-se  no  século  Bernardo  de  Lima  e 
Mello  Bacellar.  N.  pelos  annos  de  1735  o 1736; 
ignora-se  a data  do  fallecimento.  Foi  prior  no 
Alemtejo,  e amigo  do  arcebispo  D.  Fr.  Manuel 
do  Cenáculo  Villas  Boas,  com  quem  manteve  con- 
tinua correspondência.  Na  Bibliotheca  de  Evora 
conservam-se  entre  os  manuscriptos  numerosas 
cartas  d’ellc  para  esse  prelado,  notando-se  que 
se  assigna  com  o nome  de  Fr.  Bernardo  de  Je- 
sus Maria  nas  cartas  que  seguem  desde  6 de  se- 
tembro de  1770,  data  da  primeira,  até  que  na 
do  l.“  de  agosto  de  1787  passa  a assignar  se  com 
o nome  que  tinha  no  século.  N’esta  ultima,  que 
é escripta  de  Paris,  participa  ao  então  bispo  de 
Beja,  que  copiara  na  Bibliotheca  Real  a Chro- 
nica  de  Idicio.  Esta  copia  remetteu-a  depois,  e 
dizem  que  existe  ainda  na  Bibliotheca  de  Evora. 
N’um  memorial,  que  também  ali  se  encontra,  as- 
signado  com  o nome  de  Bernardo  de  Lima  e 
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Mello  Bacellar,  diz  ter  escripto  e dedicado  a S. 
A-  K.  seis  obras  : Lógica  racional,  Metaphyaica, 
Ethica,  Chronica  e fastos,  etc.,  do  seu  patricio 
Idacio;  Historia  geral  de  Portugal;  Encyclcpedia 
de  Portugal,  França,  Inglaterra  e Italia.  Escre- 
veu também  : Grammatica  philosophicu  e ortho- 
graphica  racional  da  Lingua  por tugueza,  para  se 
pronunciarem  e escreverem  com  acerto  os  vocábulos 
d'este  idioma,  Lisboa,  1783;  üiccionario  da  Lin- 
gua portugueza,  em  que  se  acharão  dobradas  pala- 
vras do  que  traz  Bluteau  e todos  os  mais  diccio- 
naristas  juntos,  etc.,  Lisboa,  1783;  estas  duas 
obras  sairam  com  o nome  de  Bernardo  de  Lima 
e Mello  Bacellar;  Arte  e Diccionario  do  Commer- 
cio  e Economia  Portugueza,  Lisboa,  1784;  saiu 
sem  o nome  do  autor. 

Jesus  Maria  (Fr.  Henrique  de  Sousa  de).  Re- 
ligioso da  ordem  dos  carmelitas,  da  provincia  da 
Bahia.  N.  cm  Vianua  do  Castello  a 16  de  abril 
de  1705;  ignora  se  a data  do  fallecimento.  Era 
filho  de  Domingos  Rodrigues  Freire  e de  Izabel 
de  Sousa  de  Abreu  e Menezes.  Na  edade  de  14 
annos  passou  ao  Brazil,  e na  villa  da  Cachoeira 
aprendeu  Grammatica  Latina.  Dedicando-se  á 
vida  religiosa  professou  no  convento  da  Bahia 
aos  22  annos,  indo  depois  estudar  as  sciencias 
escolásticas.  Foi  uin  prégador  muito  apreciado. 
Escreveu  : Sermão  da  justiça  na  primeira  oitava 
do  Espirito  Santo  estando  presente  o ill.'^"  e ex.°“‘ 
senhor  André  de  Mello  e Castro,  conde  das  Gal- 
veias,  vice-rei  do  estado  do  Brazil  com  toda  a re-  i 
lação  do  mesmo  estado,  prégado  no  convento  do  | 
Carmo  da  cidade  da  Bahia,  Lisboa,  1745;  Tres  | 
sonetos  no  Diário  Historico  das  celebridades,  que  | 
na  cidade  da  Bahia  se  fizeram  pelos  felicissimos  i 
casamentos  dos  serenissimos  senhores  principes  de  I 
Portugal  e Castella,  Lisboa,  1729;  Dois  sonetos  e 
tres  decimas  em  applauso  do  reverendo  Antonio  de  j 
Oliveira,  Lisboa,  1738;  outra  edição,  1745;  Tres 
sonetos  e um  romance  heroico  ás  memórias  fúnebres 
do  abbade  de  Duas  Egrejas  Manuel  de  Mattos  Bo- 
telho, Lisboa,  1745.  Deixou  alguns  manuscriptos, 
cm  que  se  conta  um  volume  de  Sermões  varios- 

Jesus  Maria  (Fr.  Ignacio  dc).  Religioso  da 
ordem  dos  carmelitas  descalços.  N.  no  Rio  de 
Janeiro,  onde  professou;  fal.  em  Pernambuco  em  I 
1704.  Estudou  Philosophia  e Theologia,  em  que 
se  doutorou,  e que  dictou  depois  aos  seus  do- 
mésticos. Foi  commissario  nos  gravames  dos  re- 
ligiosos. Acerescentou  o livro  de  Doutrina  christã 
do  cardeal  Durazzo,  que  teve  numerosas  edições, 
livro  que  é vulgarmente  conhecido  pela  Cartilha 
do  padre  Ignacio.  | 

Jesus  Maria  (Fr.  João  de).  Religioso  dos  co-  i 
negos  regrantes  de  Santo  Agostinho.  N.  no  Por-  1 
to  a 11  d’agosto  de  1710;  ignora-se  a data  do  ^ 
fallecimento.  Era  filho  de  Antonio  da  Silva  Sam-  I 
paio  e de  Maria  Thereza  Monteiro.  Professou  [ 
no  convento  de  Santa  Cruz,  de  Coimbra,  a 15  de 
agosto  de  1730.  Foi  prégador  muito  afamado. 
Deixou  em  manuscripto  : Historia  de  Henrique 
VIII,  rei  de  Inglaterra;  Noticia  da  continuação  | 
do  Scisma  de  Inglaterra;  tratado  sobre  o terre-  | 
moto  de  77.5.5.  i 

Jesus  Maria  (Fr.  João  de).  Monge  beuedi- 
ctino,  e administrador  da  botica  do  mosteiro  de  - 
Santo  Thirso,  que  viveu  no  século  xviii.  Escre-  i 
veu  : Pharmacopea  dogmatica,  medico ■ chimica  e \ 
tkeorico-pratica,  etc..  Porto;  tomo  i em  1757;  I 
tomo  II,  1772.  ! 
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Jesus  Maria  (D.  Fr.  José  de).  Religioso  fran- 
ciscano  da  ordem  dos  prégadores.  N.  em  Lisboa 
a 21  de  março  de  1666;  fal.  em  Evora  a 13  de 
agosto  de  1738.  Era  filho  de  José  da  Fonseca  e 
de  Joanna  de  Oliveira.  Professou  no  convento  de 
S.  Domingos,  de  Bemfica,  a 10  de  novembro  de 
1683.  Frequentou  os  estudos  escolásticos  com 
distincção;  dictou  Philosophia  e Theologia,  em 
cuja  faculdade  toi  presentado.  Depois  de  ser  se- 
cretario da  proviucia  e prior  do  convento  de 
Lisboa,  foi  nomeado  no  dia  1.®  de  dezembro  de 
1713  bispo  coadjutor  do  arcebispo  de  Evora  D. 
Simão  da  Gama,  sendo  confirmado  pelo  papa 
Clemente  XI,  com  o titulo  de  Patára  Cidade,  e 
Cabeça  da  Licia,  a 5 de  maio  de  1714.  Foi  de- 
putado da  inquisição  de  Evora,  nomeado  em  24 
de  dezembro  de  1716;  provisor,  presidente  da  re- 
lação ecelesiastica,  e chanceller  do  arcebispado 
de  Evora.  D.  Fr.  José  de  Jesus  Maria  teve  fama 
de  ser  um  dos  principaes  oradores  do  seu  tempo. 
Deixou  publicados  alguus  volumes  de  sermões, 
e outras  obras  manuscriptas. 

Jesus  Maria  (Fr.  José  de).  Religioso  da  or- 
dem dos  carmelitas.  N.  em  Lisboa  em  1660;  fal. 
a 8 de  janeiro  de  1727.  Era  filho  do  capitão  Sal- 
vador .Slartins  e de  sua  mulher  Francisca  do 
Couto.  Recebeu  o habito  no  convento  do  Carmo, 
dc  Lisboa,  a 7 de  dezembro  de  1679,  e professou 
no  convento  da  villa  Guyana  da  reforma  de 
Pernambuco,  a 8 de  dezembro  de  1680.  Foi  de- 
pois eleito  missionário  apostolico  pelo  arcebispo 
da  Bahia  D.  Fr.  Manuel  da  Resurreição,  por 
provisão  de  29  de  março  de  1690.  Regressando 
a Portugal,  teve  o cargo  de  commissario  da  Or- 
dem Terceira  em  Villa  Franca,  passando  depois 
no  mesmo  cargo  para  Lisboa.  Foi  fr.  José  de  Je- 
sus Maria  quem  erigiu  o hospital  juuto  ao  con- 
vento do  Carmo.  Das  esmolas  dos  seus  sermões 
mandou  fazer  em  1722  o orgão  para  o leferido 
convento,  o qual  custou  7:0u0  cruzados.  Foi  pre- 
sentado, e mais  tarde  definidor,  eleito  em  1714. 
Escreveu  : Thesouro  caimelitano  manifesto,  e ofe- 
recido aos  irmãos,  e irmãs  da  venerável  Ordem 
Terceira  da  liainha  dos  Anjos,  Mãe  de  Deus  Se- 
nhora do  Carmo,  Lisboa,  1705. 

Jesus  Maria  (Fr.  José  de).  Religioso  fran- 
ciscano  da  provincia  da  Arrabida.  N.  em  Aveiro 
e fal.  em  abril  de  1705.  Dictou  Theologia  Moral 
aos  seus  domésticos  durante  seis  annos  nos  con- 
ventos de  Santarém  e Torres  Novas  Dos  muitos 
sermões  que  prégou,  só  se  publicou  o seguinte, 
35  annos  depois  da  sua  morte  : Sermão  Panegy- 
rico,  e Moral  na  profissão  de  D.  Cath  irina  Tel- 
les  de  Menezes,  mulhe?  que  foi  de  Pedro  Vieira  da 
Silva,  prégado  no  mosteiro  de  N.  S.‘  da  Nazareth 
de  Bernardas  Descalças  na  cidade  de  Lisboa, 
Lisboa,  1740. 

Jesus  Maria  (Fr  José  de).  Religioso  fran- 
ciseano  da  proviucia  da  Arrabida.  N.  em  Arcos 
de  Valle-de-Vez,  e fal.  no  convento  de  Mafra  a 
7 de  julho  de  17.52.  Era  filho  de  Manuel  de  Cer- 
queira  e de  Catharina  de  Cerqueira  Professou  no 
convento  do  Loures  a 26  de  julho  de  1690,  onde 
ensinou  durante  seis  annos  Theologia  Moral. 
Foi  guardião  definidor,  custodio  e chronista  da 
sua  provincia,  visitador  e reformador  da  pro.in- 
cia  da  Immaculada  Conceição  do  Rio  de  Janei- 
ro. qualificador  do  Santo  Officio,  e examinador 
das  tres  ordens  militares.  Escreveu:  Instrucção 
de  noviços  da  Provincia  de  Santa  Maria  da  Ar- 
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rabida  com  que  o V.  Padre  Fr.  Martinho  de  Santa 
Maria  seu  primeiro  fundador  os  educava  no  ca- 
minho da  perfeição,  etc.,  Lisboa,  171G;  Espelho, 
de  perfeitos  'religiosos,  exposição  da  segunda  re- 
gra de  Santa  Clara,  etc,  Lisboa,  1718;  Chronica 
da  provinda  de  SatUa  Maria  da  Arrahida,  da 
mais  estreita  observância  da  ordem  do  seráfico  pa- 
triarcha  S.  Francisço;  tomo  ii,  Lisboa,  1737; 
serve  de  coutiuuação  ao  1.®  tomo  da  mesma 
Chronica,  escripta  por  fr.  Antouio  da  Piedade; 
Espelho  de  disciplina  para  creação  de  noviços, 
composto  pelo  seráfico  doutor  S.  Boaventura,  tra- 
duzido do  idioma  portuguez  em  estylo  antigo  para 
o moderno  que  de  presente  se  pratica,  Lisboa, 
1740. 

Jesus  Maria  (Fr.  José  de).  Religioso  da  or- 
dem de  S.  Francisco,  que  viveu  no  século  XVIII. 
Era  filho  de  Gaspar  Rebello  de  Azevedo  e de 
Izabel  Maria  da  Silva.  Professou  no  convento 
de  S.  S.*  dos  Anjos,  de  Torres  Vedras,  da  pro- 
vinda de  Arrabida,  a 26  de  março  de  1704.  Foi 
prégador  do  infante  D.  Francisco,  irmão  de  D. 
João  V,  e por  tres  vezes  exerceu  o cargo  de 
guardião  do  convento  de  Santa  Catharina  de  Ri- 
bamar. Publicou  uma  especie  de  eucyclope- 
dia  com  o titulo  Aq  Academia  singular  e univer- 
sal histórica,  moral  e politica,  ecclesiastica,  scien- 
tifica  e chronclogica,  Lisboa,  1737;  Methodo  de 
expellir  demonios  e desfazer  feitiços,  traduzido  do 
italiano,  Lisboa,  1725;  Coimbra,  1717. 

Jesus  Maria  (Fr.  José  de).  Religioso  da  or 
dedi  dos  carmelitas  descalços,  mestre  e chronis- 
ta  da  ordem.  N.  em  Almendra  a 19  de  março 
de  1701,  fal.  no  convento  de  Setúbal  a 15  de  ou- 
tubro de  1756.  Era  filho  de  José  d' Almeida  Se- 
queira e de  .Maria  Giraldes  Maldonado.  Estudou 
na  Universidade  de  Coimbra  por  espaço  de  qua- 
tro annos  üireito  Pontificio.  Vestiu  o habito  no 
convento  de  N.  >.*  dos  Remedios  de  Lisboa,  a 21 
de  janeiro  de  172i,  e professou  soleinnemente  a 
2J  do  referido  mez  do  anno  seguinte.  Foi  mes- 
tre de  Philosophia  e de  Theologia  no  collegio  de 
Evora,  e de  .Moral  no  convento  de  Vianna.  O 
Definitorio  Geral  celebrado  em  Alcalá  de  Hena- 
res  a 16  de  janeiro  de  1745,  o nomeou  chronista 
da  provincia  de  Portugal.  Escreveu:  Chronica  de 
Carmelitas  descalços  da  provincia  de  S.  Filippe, 
dos  reinos  de  Portugal,  Algarve  e suas  conquistas; 
tomo  III,  Lisboa,  1753;  comprehende  os  successos 
da  provincia  oceorridos  desde  1640  até  1646,  e 
os  resumos  das  vidas  dos  religiosos  mais  notá- 
veis, que  floresceram  nos  referidos  annos.  O 1.® 
tomo  é escripto  por  fr.  Belchior  de  Sant’Anna,  e 
o 2.®  por  Fr.  João  do  Sacramento.  Deixou 
manuscripto  1 vol.  de  Sermões  vários. 

Jesus  Maria  (Fr.  José  de).  Religioso  de  S 
Paulo  1.®  eremita.  N.  em  Alhandra,  mas  igno- 
ram-se as  datas  do  nascimento  e fallecimento. 
Era  filho  de  .Manuel  Nunes  de  Carvalho  e de  Ca- 
tharina Leonor  da  Fonseea.  Professou  no  con- 
vento da  Serra  d’Ossa  a 26  de  fevereiro  de  1730. 
Doutorou-se  em  Theologia  na  Universidade  de 
Evora,  a 29  de  abril  de  1742.  Escreveu.'  Oração 
fúnebre  na  trasladação  dos  ossos  do  ex  ““  e reo."'® 
senhor  D.  Pedro  de  Villas  Boas  e Sampaio  de  sau- 
dosa memória,  bispo  que  foi  de  Eivas,  prégada  na 
calhedral  d' esta  cida  le  a 27  de  agosto  de  17 i9, 
Lisboa,  1750. 

Jesus  Maria  (Fr.  Theobaldo  de).  Religioso 
da  ordem  dos  agostinhos  descalços,  ou  reforma- 


dos, mais  conhecidos  pela  denominação  vulgar 
de  Grillos,  passando  depois,  em  170.5,  para  a de 
S.  Paulo,  1.®  eremita,  em  que  foi  reitor  do  colle- 
gio de  Evora.  N.  em  Lisboa  a 9 de  outubro  de 
I 1669;  ignora  se  a data  do  fallecimento,  mas  sa- 
I be-se  que  vivia  ainda  em  1752.  Era  filho  do  ca- 
' pitão  Filippe  Rodrigues  Perestrello,  cavalheiro 
j professo  da  ordem  de  Cliristo,  e de  D.  Anna  Ma- 
ria da  Silveira.  Escreveu  : Prognostico  perpetuo, 
j Lisboa,  1719;  Prognostico  e lunar io  perpetu»,  ti- 
\ rado  das  doutrinas  do  Sarrabal  Milanez,  calctdado 
I ao  meridiano  de  Lisboa,  Li -boa,  1728;  Agricultor 
I instruído,  Lisboa,  1730;  reimprimiu-se  em  1817; 

Microcosmo,  ou  mundo  abreviado,  no  qual  como 
I em  limitado  mappa  se  dá  noticia  da  portentosa  fa- 
brica do  universo,  Lisboa,  1734;  saiu  com  o nome 
de  Theodosio  Ubaldo. 

, Jesus  Maria  José  (Francisco  de).  Religioso 
da  ordem  Terceira  de  S.  Francisco,  que  viveu 
j no  século  xviii,  e escreveu  um  Breve  compendio  e 
j direcção  para  o santo  exercido  da  oração  men- 
I tal. 

' Jesus  Maria  José  (ü.  Manuel  de).  Bispo 
eleito  de  Meliapor,  fallecido  na  sua  diocesse  a 
13  de  janeiro  de  1800,  segundo  a inscripção  exis- 
tente na  sua  campa  na  capella  de  S.  Thomé,  da 
respectiva  sé.  Foi  eleito  bispo  de  .Meliapor  a 29 
de  janeiro  de  1787  e consagrado  em  13  de  abril 
de  1788.  Pertencia  á ordem  dos  eremitas  agosti- 
nhos. 

Jesus  Maria  José  (Fr.  Pedro  de).  Religioso 
da  ordem  de  S.  Francisco  da  provincia  da  Con- 
ceição. Nasceu  em  Viaiina do  Castello  a 3 de  ju- 
nho de  1705;  fal.  a 16  de  novembro  de  1748.  Era 
filho  de  Antonio  de  Sousa  e Menezes,  sargento- 
mór  de  auxiliares,  e de  D.  Maria  Barbosa  Lobo, 
ambos  pertencentes  ás  principaes  famillas  da 
provincia  do  Minho.  Recebeu  o habito  aos  16 
annos  de  edade,  a 27  de  abril  de  i721,  no  con- 
vento de  Santo  Antonio  de  Ponte  do  Lima,  e 
professou  a 29  de  referido  mez  do  anno  seguinte. 
Foi  commissario  dos  terceiros  do  convento  de 
Villa  Cova,  procurador  geral  em  Lisboa  e chro 
nista  da  sua  provineia.  Escreveu  : Chronica  da 
santa  e real  provincia  da  Immacuhda  Conceição 
de  Portugal,  da  mui  estreita  e regular  observância 
do  seraphim  chagado  S.  Francisco,  Lisboa,  to- 
mo I,  1754;  tomo  n,  1760;  traz  estampas  allegori- 
cas  nos  frontispicios,  delineadas  pelo  artista 
portuguez  José  de  Almeida,  e gravadas  a buril 
por  Debrie.  Parece  que  o tomo  i se  reimprimiu 
em  1760,  saindo  juntamente  com  o tomo  ii.  Dei- 
xou também  publicadas  algumas  obras  ascéti- 
cas 

Jesus  Maria  José.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na 
freg.  de  S.  Sebastião  e cone.  de  Camara  de  Lo- 
bos, distr.  do  Funchal. 

Jetoa.  V.  Contos. 

Joães.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  dos  Milagres, 
de  Guardão,  conc.  de  Tondella,  distr.  de  Vizeu. 

Joauhe.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de 
Palmeira,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Por- 
to. 

Joanna  (D.)  Segunda  mulher  de  D.  Afifonso 
V,  cognominada  a Beltraneja,  em  Castella,  e a 
Excellente  Senhora  em  Portugal.  N.  em  1^62,  fal. 
era  Lisboa  em  15.30.  Era  filha  de  Henrique  IV, 
de  Castella,  e de  sua  mulher,  a rainha  de  D. 
Joanna,  irmã  de  D.  Aflfonso  V,  de  Portugal.  Esta 
infeliz  senhora  foi  sempre  victima  das  mais  vis 
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intrigas,  logo  desde  creança.  Em  Castella,  como 
dissémos,  era  conhecida  pela  Beltraneja,  por  to- 
dos a considerarem  filha  do  fidalgo  hespanhol 
l).  Beltran  de  La  Cueva,  valido  do  rei  e amante 
de  sua  mãe,  porque,  segundo  a opinião  geral, 
Henrique  IV  não  podia  dar  filhos  a sua  mulher. 

O rei,  reconhecendo  a sua  incapacidade  physi-  ' 
ca,  bem  devia  saber  que  Joauna  era  filha  do 
adultério,  mas  apezar  d’isso,  consagrava-lhe  ver- 
dadeira afíeição,  e a princeza  fòra  jurada  eomo 
herdeira  da  corôa  de  Castella.  Comtudo,  forçado 
pelos  rebeldes,  teve  de  a declarar  filha  adulte- 
rina,  para  perder  esse  direito,  mas  poueo  tempo 
autes  de  morrer  reconsiderou,  de  novo  a reco- 
nheceu como  herdeira  legitima  do  throno,  e pe- 
diu a seu  cunhado,  ü.  Âfionso  V,  que  a despo- 
sasse e lhe  defendesse  os  seus  direitos.  1>.  Af- 
fonso  acceitou  o encargo.  Ainda  quasi  no  berço, 
1).  Joanna  fòra  dada  por  esposa  ao  infante  D.  Af- 
fouso,  seu  tio,  que  morreu  envenenado  em  1468-, 
depois  esteve  para  casar  com  o duque  de  Gu- 
yenne,  Carlos,  irmão  de  Luiz  XI,  de  França; 
mais  tarde  deram-lhe  por  noivo  o infante  D. 
João,  filho  de  D.  Atfonso  V,  e por  ultimo  preten- 
deu-a o rei  Fernando  de  Aragão,  quando  enviu- 
vou de  sua  mulher,  U.  Izabel,  irmã  de  ílonrique 
IV.  Quando  falleceu  este  monarcba,  D.  AíFonso  V 
entrou  em  Castella;  o throno  era  disputado  a D. 
Joanna,  por  D.  Fernando  de  Aragão,  e o rei 
portuguez  architectou  o vasto  plano  de,  casando 
com  a sobrinha,  unir  as  duas  coroas  de  Portugal 
e Castella.  Incitado  pelos  partidários  da  prin- 
ceza, que  invocavam  a clausula  do  testamento, 
que  D.  AíFonso  acceitara,  foi  ter  a Placencia 
eom  a sobrinha,  o casamento  realisou-se  por 
procuração  em  maio  de  1475,  publicando  pouco 
depois  D.  Joanna  um  manifesto  declarando  e af- 
finnando  seus  direitos  á corôa  de  Castella.  O 
matrimonio,  porém,  não  chegou  a consummar-se 
por  não  ter  sido  obtida  do  papa  a indispensável 
dispensa  de  parentesco.  L).  AíFonso  empregou 
altas  diligencias  para  a conseguir,  e eonseguio-o. 
Paulo  II  chegou  a firmar  aquelle  documento, 
mas  não  foi  nunca  expedido,  e succedendoo  papa 
Sixto  IV,  immediatamente  mandou  revogar  a 
deeisão  do  seu  antecessor.  D’este  modo,  o casa- 
mento fieou  apenas  limitado  á cerimonia  oflicial. 
1).  Affonso  V submetteu-se  ás  imposições  de 
Koma.  No  entretanto,  as  intrigas  ferviam  em 
Ilespanha,  aproveitando-se  os  contrários  da 
politica  de  D.  AíFonso,  da  circumstancia 
de  D.  Joanna  ser  filha  de  D.  Heltran  de  La 
Cueva  e não  de  Henrique  IV.  Os  exercitos  por- 
tuguez e castelhano  encontraram  se  na  planicie 
de  Toro,  onde  se  deu  batalha  em  1 de  março  de 
1476,  ficando  os  portuguezes  derrotados,  apezar 
dos  prodigios  de  valor  empregados  pelo  princi 
pe  D.  João,  successor  do  reino  de  Portugal,  por 
1)  Duarte  d’ Almeida  e Gonç.alo  Peres.  Vencido 
pelas  armas,  ü.  Affonso  appellou  para  a politica, 
e dirigiu,  se  a França,  contrahindo  alliança  com 
Luiz  XI, para  que  elle  se  interessasse  a seu  fa- 
vor. A princeza  D Joauna  viera  para  Portugal 
quando  começou  a guerra,  e aqui  se  conservava 
até  que  1).  Affonso  voltasse  da  sua  viagem  a 
França.  Vendo  que  nada  conseguia,  perdendo  to- 
das as  esperanças  de  poder  proseguir  na  lucta, 
íratou  de  ajustar  as  pazes  com  os  seus  inimigos, 
cujo  contrato  foi  assiguado  em  Alcantara  em  1 178, 
ficando  sacrificada  a princeza  I)  Joanna,  aban- 
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donada  pelo  marido,  perdendo  até  o titulo  de  rai- 
nha. Apezar  da  nodoa  do  seu  nascimento,  D.  .loan- 
na  conquistara  muitas  sympathias.  e Fernando, 
de  Aragão,  receava  alguma  reacção  a seu  favor. 
Estipulou  se,  portanto,  que  D.  AfiFonso,  neto  de 
D.  Affonso  V,  casasse  com  D Izabel  filha  dos 
reis  catholicos,  e que  D.  Joanna,  cujo  matrimo- 
nio nunca  se  realisara,  casasse  com  o principe 
D.  João,  filho  também  dos  reis  catholicos,  fun- 
dindo-se assim,  n’um  só,  os  direitos  dos  dois  con- 
tendores. Mas  SC  o principe  D.  João  se  recu- 
sasse, D.  Joanna  teria  de  professar  n’um  con- 
vento, ou  de  ficar  em  refens,  ou  em  terçaria,  co- 
mo se  dizia  n’esse  tempo,  em  Moura,  no  Alem- 
tejo.  A princeza,  que  tremia  de  estar  em  .Moura, 
tão  proximo  de  Castella,  e que  de  fórma  alguma 
queria  casar  ccm  o principe  D.  João,  n'esse  tem- 


U.  Joanna  >A  Excellente  Senhorai 


po  ainda  muito  creança,  preferiu  desde  logo  rc- 
colher-se  ao  convento  de  Santa  Clara,  de  San- 
tarém, resolução  que  desejavam  todos  os  inte- 
ressados. Tendo  entrado  em  1478,  veiu  a pro- 
fessar em  1480.  Assim,  para  servir  interesses 
alheios,  para  expiar  ambições  que  não  tivera  e 
culpas  que  não  eram  suas,  a infeliz  princeza, 
desditosa  rainha  sem  ter  reino,  via  se  obrigada 
a encerrar-se  n’um  claustro,  e a professar  na 
edade  de  18  annos.  Esta  abnegação  não  contri- 
buiu pouco  para  que  o povo  lhe  désse  o nome  de 
Excdlente  Senhora,  nome  que  a historia  conser- 
vou. A desventurada  princeza  saiu  do  convento, 
110  reinado  de  João  II,  e residiu  algum  tempo 
no  paço  de  Alcaçova,  do  Castello,  em  Lisboa 
Ainda  atravessou  os  reinados  de  DManuel,  e 
parte  do  de  D.  João  III,  vindo  a fallecer  com 
68  annos  de  edade. 

Joanna  f/JJ  Infanta  de  Portugal,  filha  de  el- 
rei  D.  João  IV.  N.  em  Villa  Viçosa  a 18  de  se- 
tembro de  1616;  fal.  em  Lisboa  a 17  de  novem- 
bro de  1653. 


Joanna  (Santa).  Princeza  de  Portugal,  filha 
d’el  rei  D.  Affonso  V e da  rainha,  sua  mulher, 
D.  Izabel.  N.  em  Lisboa  a 6 de  fevereiro  de 
1452;  fal.  no  convento  de  Aveiro  a 12  de  maio 
de  • 1490.  O nascimento  d’esta  princeza  causou  o 
maior  enthusiasmo  e alegria,  por  não  haver  suc- 
cessor,  e logo  no  berço  foi  jurada  em  cortes  por 
princeza  herdeira  do  rciuo,  titulo  que  pela  pri- 
meira vez  se  dava  em  Portugal.  O nome  de  Joan- 
na, que  recebeu  no  baptismo,  fora  em  memória  de 
S.  João  Evangelista,  a que  sua  mãe  consagra- 
va cordeal  affecto.  Desde  muito  creança  mos- 
trou tendências  para  a vida  religiosa.  Tinha  15 
annos  quando  falleceu  a rainha  sua  mãe,  e D. 
Afionso  V logo  lhe  deu  casa  com  a mesma  gran- 
deza e tausto,  e por  mordomo,  primeiramente  a 
Fernão  Tello  de  Menezes,  do  seu  conselho,  e de- 
pois a D.  João  de  Lima,  2.®  visconde  de  Villa 
Nova  da  Cerveira.  A princeza  continuou  na  sua 
vida  religiosa,  tornando-se  digna  da  admiração 
de  todos  pelas  suas  elevadas  virtudes,  e pela 
fórma  com  que  ao  aecoro  da  sua  pessoa  unia  os 
rigores  da  maior  austeridade,  porque  no  publico 
ostentava  pelas  galas  a pompa  e fausto  senho- 
ril, e no  interior  occultava  por  baixo  d’ellas  a 
estamenha  grosseira,  o cilicio  e outros  instru- 
mentos de  penitencia.  Não  faltava  nas  festas  e 
nas  danças  com  o semblante  alegre,  mas  não 
perdia  um  só  momento  de  se  entregar  com  hu- 
mildade ao  jejum,  á oração,  e sobretudo  ás  mui- 
tas esmolas  que  repartia  com  largueza,  e por 
sua  própria  mão  aos  pobres.  Chegou  a ter  por  di- 
visa, pela  sua  grande  devoção,  e a mandar  pintar 
uma  corôa  de  espinhos  em  todas  as  salas  do  seu 
paço,  fazendo-a  gravar  em  sua  prata,  e esmaltar 
em  todas  as  suas  joias.  Alguns  principes  dese- 
jaram tel-a  por  esposa;  Luiz  XI,  rei  de  França, 
pediu-a  em  casamento  para  o delfim  seu  filho; 
Maximiliano,  rei  dos  romanos,  filho  do  impera- 
dor Frederico  III;  Carlos  III,  rei  de  Inglaterra; 
porém  a santa  princeza  todos  rejeitou,  porque  o 
seu  maior  desejo  era  consagrar-se  a Deus.  Em 
1471,  voltando  D.  Affonso  V da  tomada  d’Arzll- 
la  ede  Tanger,  determinou  Santa  Joanna  cortar 
por  tudo  que  se  offerecessc  contra  a sua  voca- 
ção, e tomar  o habito  de  religiosa.  Esperou  o 
pae,  vestida  ricamente  e adornada  com  as  me- 
lhores joias,  beijou-lhe  reverente  a mão,  decla- 
rou sua  vontade,  requereu  como  paga  do  mesmo 
triumpho  que  ellt  ganhára,  instou,  e conseguiu, 
ainda  que  contra  vontade  de  D.  Affbnso,  o que 
ella  mais  desejava,  a entrada  no  claustro.  Passou 
primeiro  ao  mosteiro  de  Odivellas  para  a compa- 
nhia de  D.  Filippa  de  Lencastre,  sua  tia;  sen- 
tindo, porém,  abrazar-se  em  desejos  de  mais  aus- 
tera observância,  resolveu  recolher-se  no  con- 
vento de  Jesus  de  Aveiro  da  ordem  de  S.  Do- 
mingos, por  ter  fama  de  grande  austeridade,  pre- 
ferindo o ao  de  Santa  Clara,  de  Coimbra,  que 
seu  pae  lhe  apontava.  Fez  a sua  entrada  solem - 
ne  no  referido  convento  de  Aveiro  com  a mesma 
D.  Filippa,  sua  tia,  a 3 de  agosto  de  1472.  Dese- 
josa de  professar,  passados  dois  annos  e meio  de- 
pois da  sua  entrada,  a 25  dc  janeiro  de  1475,  ves- 
tiu 0 habito  com  todas  as  cerimonias  da  religião. 
A deliberação  da  piedosa  princeza  causou  o maior 
desgosto  a D.  Affonso  V e a seu  filho,  o princi- 
pe  D.  João,  que  se  oppozeram  energicamente, 
assim  como  os  grandes  do  reino,  levando  os  po- 
vos a protestar  por  seus  procuradores  á porta  do 


mosteiro  contra  aquella  resolução,  de  que  po- 
diam resultar  graves  perigos  para  o reino  em 
vista  da  falta  de  successores  á Corôa,  mas  esses 
rogos,  nem  a doença,  de  que  esteve  quasi  sendo 
victima  antes  de  terminar  o anno  de  noviciado, 
fizeram  desistir  a princeza  do  seu  proposito.  Não 
pôde,  comtudo,  professar,  porque  uma  junia  de 
theologos  congregada  na  presença  do  soberano 
para  decidir  tão  importante  assumpto,  resolveu 
que  a priuceza  estava  obrigada  em  consciência 
a deixar  eása  pretenção.  D.  Joanna,  vendo  que 
não  podia  realisar  o seu  desejo,  contentou-se  em 
ficar  no  convento  como  secular,  não  havendo 
meio  de  a resolver  a voltar  á côrte.  No  anno  de 
1479,  porém,  sobreveiu-lhe  nova  tribulação  com 
a peste  que  se  desenvolveu  em  Aveiro,  e a santa 
princeza  foi  constrangida  a sair  do  convento  a 7 


Priaceza  Santa  Joanoa 


de  setembro  e a retirar-se  á villa  de  Aviz,  e de- 
pois a Abrautes.  Cessando  o mal,  passados  11 
inezes,  recolheu  se  outra  vez  ao  seu  convento. 
Com  a morte  de  el-rei  seu  pae  em  1481  e tendo 
sido  acclamado  seu  irmão  D.  João  II,  fez  voto 
solemne  de  castidade  a 25  de  novembro  do  refe- 
rido anno,  continuando  com  maior  fervor  os  seus 
costumados  exercicios  com  todos  os  rigores  de 
religiosa,  até  que  falleceu.  Foi  sepultada  no 
côro,  onde  em  1577  D.  Anna  Manrique  de  Lara, 
duqueza  de  Caminha,  lhe  mandou  fazer  um  tu- 
mulo de  ébano,  marchetado  de  bronze  dourado. 
Pelas  suas  virtudes  o povo  principiou  a conside- 
ral-a  santa,  culto  que  já  lhe  rendia  em  vida,  mas 
que  augmentou  em  devoção  depois  da  sua  mor- 
te. No  anno  de  1626  começou-se  com  grande 
empenho  a diligencia  da  sua  beatificação.  Abriu- 
se  o tumulo,  e encontrou-se  o corpo  como  se  ti- 
vesse ali  sido  depositado  n’aquella  hora;  tiradas 
as  inquirições  de  seus  milagres  pelo  bispo  de 
Coimbra  D.  João  Manuel,  se  lhe  mandou  pen- 
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durar  deante  uma  lampada  de  prata.  Foi  cano- 
nisada  a 4 de  abril  de  1693,  por  Innoceucio  XII, 
concedendo  que  no  reino  e seus  dominios  se  pu- 
desse rezar  d'esta  virgem,  e pudessem  ser  vene- 
radas as  suas  imagens,  e invocar  a protecção, 
como  bemaventurada,  a rogos  d’el  rei  D Pedro 
II  e de  todos  os  prelados  e magistrados  do  rei- 
no. O referido  monarcha  D.  Pedro  II  lhe  man- 
dou fazer  um  sumptuoso  mausoléo  de  jaspe  finis- 
simo  lavrado  com  variedade  de  embutidos,  mas 
só  depois  da  sua  morte,  é que  as  santas  reliquias 
para  ali  fòram  traladadas,  a 25  de  outubro  de 
1711.  Sobre  o mausoléo  estão  as  quinas  portu- 
guezas,  e na  face  a corôa  de  espinhos  que  a san- 
ta adoptara  por  divisa.  0 mausoléo  estava  cerca- 
do de  lampadas,  e o duque  ce  Aveiro,  I).  Gabriel 
de  Lencastre,  lho.  ajuntou  5 primorosos  can- 
dieiros  de  prata  de  grande  valor,  que  doou  ao 
mosteiro.  Santa  Joanna  foi  senhora  da  villa  de 
Aveiro  c seu  termo,  menos  a Jurisdicção  que  não 
quiz  nunca,  e de  todas  as  rendas,  direitos  reaes 
dizimas  de  pescado,  com  a siza  e imposição  do 
sal  da  mesma  villa;  e dos  logares  de  Montágoa, 
Eixo,  Requeixo,  a quinta  de  Villarinho  ede  Bal- 
saime,  com  todos  os  seus  reguengos  de  que  se 
lhe  fez  mercê  a 19  de  agosto  de  1485,  como  cons- 
ta do  Archivo  Real. 

Joanna  d'Austria  (D.)  Fra  filha  do  impera- 
dor Carlos  V,  e casou  com  o principe  D.  João, 
filho  de  D.  João  III,  e da  rainha  D.  Catbarina, 
sua  mulher,  irmã  do  referido  imperador.  Casou 
inda  muito  nova,  em  11  de  janeiro  de  1552,  sendo  I 
seu  marido  ainda  de  menor  edade,  O qual  falle-  1 
ceu  com  16  anuosem  1553,  deixando  a sua  viuva 
em  estado  de  gravidez.  Este  filho  posthumo  foi 
el-rei  D.  Sebastião.  Esperavam  todos  em  Portu- 
gal, anciosamente,  que  nascesse  um  herdeiro  do 
throno,  e atfirmou-se  depois,  quando  a desgraça 
fnlminou  o rei  e o paiz,  que  numerosos  presagios  ' 
haviam  rodeado  o berço  do  mal  aventurado  prin- 
cipe. D.  Joanna  nenhuma  influencia  pôde  ter 
no  animo  do  filho,  que  mal  reconheceu.  Pouco 
depois  de  enviuvar,  partiu  para  Hespanha,  onde 
falleceu  no  Escurial,  a 7 de  setembro  de  1573.  | 
Jaz  no  convento  das  descalças  de  Madrid,  de  que  | 
foi  fundadora.  Na  Historia  Genealógica  da  Casa  \ 
Real,  tomo  iv,  aeha-se  reproduzida  uma  medalha 
dedicada  a esta  senhora. 

Joanna  Manuel  (D.)  Dama  da  rainha  D. 
Leonor,  mulher  de  U.  Duarte  I,  e amante  d’este 
rei,  de  quem  teve  um  filho,  D.  João  Manuel. 

Joanna  Martins.  Pov.  na  freg.  de  Santa  ^ 
Maria,  de  Ventosa,  conc.  de  Vouzella,  distr.  de  | 
Vizeu.  1 

Joanna  Mendes.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição  e conc.  de  Monchique,  distr.  de  Fa- 
ro. 

Joanna  de  Portugal  (D ) Rainha  de  Cas- 
tella,  mulher  de  Henrique  IV.  N.  em  1438,  fal. 
em  1475.  Era  filha  de  el  rei  D.  Duarte  1,  e de 
sua  mulher,  a rainha  D.  Leonor.  Casou  em  14.55 
com  0 rei  de  Castella,  que  se  desquitara  de  sua  j 
primeira  mulher,  e que  já  estava  gasto  pelos  ex-  I 
cessos  da  libertinagem.  D.  Joanna  era  formosa 
e muito  intelligente.  Foi  recebida  com  euthu- 
siasmo  pelos  castelhanos,  que  não  tardaram, 
comtudo,  a desgostar  se,  vendo  o seu  desdem  pe- 
la etiqueta  e a sua  leviandade.  Contrahiu  amo-  ' 
res  com  o fi  lalgo  D.  Beltran  de  La  Cueva,  que 
se  tornaram  logo  públicos,  e serviram  de  funda- 
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mento  até  para  as  sublevações  dos  nobres  caste- 
lhanos, que  não  queriam  reconhecer  como  legi- 
tima filha  do  seu  rei,  e como  legitima  herdeira 
do  reino,  a princeza  D.  Joanna,  que  considera- 
vam filha  de  D.  Beltran  de  La  Cueva,  e por  isso  a 
alcunhavam  de  Beltraneja  Henrique  IV  também 
dava  grande  escandalo  na  côrte,  pelos  seus  amo- 
res com  D.  Guiomar  de  Castro,  dama  portugue- 
za,  que  fôra  para  Hespanha  no  séquito  da  rai- 
nha Tudo  isto  se  debatia  publicamente,  e a 
deshonra  da  rainha  era  a causa  das  revoluções 
hespanholas.  Em  1465  foi  D.  Joanna  á cidade  da 
Guarda  pedir  soccorro  a el-rei  D.  Alfonso  V, 
seu  irmão,  contra  os  inimigos  do  seu  marido. 
D.  Alfonso  recusou-se,  e os  rebeldes  impelliram 
Henrique  IV  a declarar  D.  Joanna  como  filha 
adulterina.  D.  Joanna,  durante  a revolução,  re- 
fugiou-se no  castello  de  Alvejos,  e ali  contra- 
hiu relações  amorosas  com  um  fidalgo,  D.  Pedro 
de  Castella,  de  quem  teve  dois  filhos,  indo  de- 
pois juntar-se  de  novo  ao  marido.  Falleceu  com 
37  annos  de  edade,  pouco  depois  de  ter  enviu- 
▼ado. 

Joanna  de  Sousa.  Ilhéo  situado  entre  o ilhéo 
Côco,  ao  N,  e a ponta  Gryobo  ao  S,  na  costa  O 
da  ilha  de  S Thomé,  provinda  de  S.  Thomé  e 
Principe,  África  Occidental.  Tem  uma  caverna 
onde  as  vagas  rolam  e se  quebram  com  fortíssi- 
mo estampido. 

Joanne  (Antwio  Luiz  Machado  Guimaraes, 
1°  barão).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real; 
commendador  da  ordem  de  Christo,  cavalleiro 
da  de  N.  S.*  da  Conceição,  proprietário  na  villa 
de  Joanne.  N.  em  V.  N.  de  Famalicão  a 31  de 
janeiro  de  1820;  tal.  em  Joanne  a 18  de  junho  de 
1882.  Casou  duas  vezes;  a primeira  com  D.  Joan- 
na Thereza  Guimarães,  e a segunda  com  D. 
Praxedea  de  Sousa  Guimarães,  filha  de  Bernar- 
dino  de  Sousa  Guimarães,  capitalista.  Do  pri- 
meiro matrimonio,  houve  um  filho,  com  o mesmo 
nome.  de  seu  pae,  nascido  a 18  de  janeiro  de 
1846,  que  fal.  ha  poucos  annos,  o qual  foi^  presi- 
dente da  camara  municipal  de  V.  N.  de  lamali- 
cão  e o 2.®  barão  de  Joanne.  Do  segundo  matri- 
monio loi  filho  o sr.  conselheiro  Bernardino  Ma- 
chado. (V.  Machado  Guimaraes) . Teve  a conces- 
são do  titulo  de  barão  de  Joanne  por  decreto  de 
11  e carta  de  16  de  julho  de  1870.  O brazão 
I d'armas  é um  escudo  com  as  armas  dos  Macha- 
dos. A baroneza  viuva,  D.  Praxedes  de  Sousa 
i Guimarães,  fal.  em  Villa  do  Conde  em  setembro 
de  1901.  ^ , 

Joanne.  Pov.  e freg.  do  Salvador,  da  prov.  do 
Minho,  conc.  e com.  de  V.  N.  de  hamalicão, 
distr.  e arceb.  de  Braga;  1:638  hab.  e 401  fog. 
Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post.,  permutan^do 
malas  com  a R.  A.  M.  e R.  A.  D. — lamalicâo. 
A pov.  dista  7 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
entre  serras.  Até  1311  foi  reitoria  e commenda 
dos  templários,  que  em  1.319  passou  á ordem  de 
Christo.  Na  serra  da  Coi  veau,  d’esta  freguezia, 
estão  as  ruinas  d’um  edificio  que,  segundo  a tra- 
dição, foi  um  castello  moirisco.  O papa  e a mitra 
apresentavam  alternativamente  e reitor,  que  ti- 
nha IlOÍOOO  réis  annuaes.  Corre  ao  nascente  da 
parochia  um  regato  a que  dão  o nome  de  Rto 
Pelle,  que  juntamente,  com  outrOs  ribeiros  que 
atravessam  a povoação,  regam  muitas  das  suas 
terras.  Passa  aqui  a estrada  que  vae  de  V.  N.  de 
Famalicão  para  Guimarães,  e d'aqui  para  outras 
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povoações  do  norte.  Dentro  dos  limites  d’esta 
treguezia  ha  duas  pontes,  uma  junto  ao  logar  de 
Villa  Boa  e outra  no  sitio  de  Laborins;  a pri- 
meira atravessando  o ribeiro  Rio  Pelle,  a se- 
gutida  0 ribeiro  Laborins,  além  de  vários  ponti- 
Ihôes  de  serviço  particular  e publico.  A egreja 
é muito  antiga  e espaçosa;  tem  duas  naves  divi- 
didas por  quatro  arcos  de  pedra  sustentados  por  | 
tres  columiias  de  pedra;  as  paredes  no  interior  ! 
são  forradas  de  azulejos  antigos;  tem  cinco  alta-  I 
res,  onde  se  vêem  trabalhos  de  talha  dourada  já  ! 
muito  estragados.  A torre  é de  architectura 
moderna,  e n’ella  existem  tres  sinos  e relogio.  ' 
Dentro  dos  limites  da  parochia  estão  tres  capei-  ^ 
las  publicas:  S.  Braz,  N.  tS.*  da  Conceição  e ! 
N.  S.*  do  Soccorro.  A tradição  diz  que  a egreja  j 
matriz  foi  mosteiro  dos  templários.  A pov.  per-  I 
tence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  ■ 
n.“  8,  com  a séde  em  Braga. 

Joannes  (D.  Affonao).  Conego  de  Santa  Cruz 
de  Coimbra,  que  padeceu  martyrio  em  .Vlarrocos, 
segundo  se  vè  na  menção  feita  no  obituário  do 
referido  convento,  em  1152. 

Joanninho.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.* 
da  Conceição,  de  Abitureiras,  couc.  e distr.  de 
Santarém.  ||  N.  S.*  da  Conceição,  de  Sarzedas, 
conc.  e distr.  de  Castello  Branco. 

João  I,  De  Boa  Memória.  10.®  rei  de  Portu- 
gal. N.  em  Lisboa  a 11  de  abril  de  1.357,  onde 
também  fal.  a 14  de  agosto  de  1433.  Era  filho  de 
D Pedro  I e de  Thereza  Lourenço,  dama  nobre 
da  Galliza.  Nos  primeiros  auuos  foi  confiada  a 
sua  educação  por  el-rei  a Lourenço  Martins  Praça, 
opulento  cidadão  de  Lisboa,  sendo  depois  entre- 
gue aos  cuidados  de  D.  Nuuo  Freire  de  Andra- 
de, mestre  da  ordem  de  Christo.  Em  1364,  tendo 
7 annos  de  edade,  foi  eleito  mestre  da  ordem  de 
S.  Bento  de  Aviz,  por  morte  de  D.  Martim  de 
Avelai,  e a instancias  de  D.  Nuno  Freire  de  An- 
drade, que  el-rei  encarregara  d’essa  eleição.  D. 
Pedro  talleceu  em  janeiro  de  1367,  succedendo-  ■ 
lhe  seu  filho  D.  Fernando.  O novo  motiarcha,  que 
tratara  sempre  o joven  Mestre  d’Aviz  como  um 
irmão  affectuoso,  continuou  a dispsnsar  lhe  a 
mesma  atfeição.  Quatro  annos  depois,  em  1371, 
D.  Fernando,  que  enviuvara  de  sua  primeira  mu- 
lher, a rainha  D.  Coustança,  casou  com  D.  Leo- 
nor  Telles,  em  Leça  do  Bailio,  em  muito  segredo, 
por  causa  da  antipathia  que  todos  os  portugue-  ! 
zes  votavam  áquella  astuta  e ardilosa  dama, 
pelas  circumstancias  extraordinárias  que  se  de-  | 
ram,  para  que  o casamento  se  realisasse  (V  Fer-  ■ 
nando  /,  Leonor  Telles  (D.),  e Cunha,  João  Lou-  I 
renço  da).  A nova  rainha  affeiçoou-se  a princi-  j 
pio  ao  joven  Mestre  de  Aviz,  mas  quando  o viu 
crescer  em  prestigio  e popularidade,  receou  que 
aquella  creança  altiva  e decidida  pudésse  preju- 
dicai a nos  seus  projectos  ambiciosos,  e esses  re-  , 
ceios  ainda  mais  augmentaram  quando  o infante  i 
D.  Joao,  filho  mais  velho  de  D.  Pedro  e de  D 
Ignez  de  Castro,  fugiu  para  Castella,  vendo  que  ■ 
0 .Mestre  d’Aviz  era  o unico  príncipe  proximo  do 
throno,  e que  o rei  muito  estimava.  Além  d’isso,  j 
começaram  a ser  conhecidas  as  relações  crimi-  ' 
nosas  que  entretinha  com  o conde  de  Andeiro,  o 
que  ainda  mais  a tornara  odiada  Convinha,  por- 
tanto, afastar  da  côrte  o perigoso  principe  e 
Gonçalo  Vasques  de  Azevedo,  que  apezar  de  ser 
seu  parente,  ella  odiava  e temia.  Tão  habilmen- 
te conseguiu  tecer  umas  intrigas,  que  pôde  con- 
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seguir,  a seu  conselho,  que  D.  Fernando  man- 
dasse prender  ambos.  A piisão  eft’eituou-se  em 
Evora,  em  1382,  onde  então  estava  a côrte,  sem 
que  os  prisioneiros  pudéssem  conhecer  o motivo 
de  tal  procedimento.  Comtudo,  D.  Leonor  Telles 
não  estava  socegada;  a prisão  não  lhe  parecia 
grande  segurança,  desejava  ir  mais  longe;  que- 
ria que  elles  morressem,  e forjando,  em  nome  do 
rei,  dois  alvarás  especiaes,  os  mr.ndou  a Vasco 
.Martins  de  iMello,  alcaide  do  castello,  ordenando 
que  fôssem  mortos;  porém  o alcaide,  homem  de 
bom  senso,  hesitou  no  cumprimento  dos  alvarás, 
por  lhe  parecer  uma  horrorosa  medida  mandar 
matar  o irmão  do  rei,  e desculpou-se  com  evasi- 
vas. No  dia  seguinte  veiu  mostrar  os  alvarás  a 
el-rei,  que  ficou  muito  surprehendido,  por  não 
ter  sido  sabedor  d’aquellas  ordens.  D.  Leonor 
Telles,  vendo  que  falhara  o seu  plano,  e que  se 
poderiam  descobrir  os  seus  iutentos,  mudou  de 
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tactica,  c querendo  afastar  desconfianças,  foi  a 
própria  que  intercedeu  com  el-rei,  para  que  os 
prisioneiros  recuperassem  a liberdade;  desejan- 
do mostrar-se  generosa  e amiga,  convidou  o Mes- 
tre d’ Aviz  para  jantar  em  sua  companhia.  O jo- 
ven D.  João,  que  bem  sabia  d’onde  provinha  o 
mal,  acceitou  muito  contrariado,  receando  que 
tentassem  envenenal-o;  no  entretanto,  jantou 
com  a rainha,  que  se  mostrou  como  sempre  muito 
afiãvel  e carinhosa.  Em  1383  falleceu  el-rei  D. 
Fernando,  deixando  o throno  a D.  Beatriz,  sua 
filha  e de  D.  Leonor  Telles,  casada  com  D.  João 
1,  de  Castella,  e confiando  a regencia  á rainha 
viuva  Todos  que  eram  verdadeiramente  portu- 
guezes  em  Portugal  se  revoltaram  conlra  a idéa 
de  se  vêrem  sujeitos  a castelhanos,  e o povo, 
principalmente,  protestou  com  energia,  não  con- 
sentindo em  muitas  partes  que  se  proclamasse 
o novo  soberano,  expulsando  n’outras  partes  os 
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alcaides  que  pretendiam  arvorar  nos  seus  cas- 
tellos  a bandeira  de  Castella.  Mas  se  a má  von- 
tade era  manifesta,  também  era  diíiicil  encontrar 
quem  dirigisse  o movimento.  Veudo  o paiz,  na 
maior  parte,  indignado  e revoltado,  D.  Leonor 
Telles  tremia,  mas  nào  desanimava.  O povo  co- 
meçou a pensar  no  Mestre  de  Aviz.  O iilbo  de  D. 
Ignez  de  Castro,  o infante  D.  João,  estava  em 
Castella,  e havia  sido  preso  apenas  começara  o 
movimento  revolucionário  em  Portugal.  Restava, 
portanto,  como  unica  esperança,  o Mestre  d’Aviz 
para  defender  a independencia  da  patria.  Este, 
pela  sua  parte,  nào  queria  arriscar-se  sem  pro- 
babilidades de  bom  eiito,  e via  ainda  os  espiri- 
tos  muito  divididos.  Os  amigos  mais  intimos,  e 
entre  elles  D.  Nuno  Alvares  Pereira,  queriam, 
que  antes  de  tudo  se  matasse  o conde  de  An- 
deiro,  o que  muito  influiria  no  animo  da  rainha 
regente.  Já  no  tempo  de  D.  Fernando,  I).  Nuno 
Alvares  Pereira,  seu  irmão  o prior  do  Crato  e o 
conde  de  Barcellos,  haviam  decidido  matal-o, 
mas  nunca  o conseguiram.  Agora  a nação  estava 
em  perigo,  e era  forçoso  anniquilar  essa  grande 
influencia.  O Mestre  d’Aviz,  no  entretanto,  acon- 
selhava moderação.  D Leonor  Telles,  que  tudo 
presentia,  conhecendo  o amor  do  povo  pelo  Mes- 
tre de  Aviz,  procurou  livrar-se  dVlle,  nomean- 
do-o fronteiro  do  Alemtejo,  com  ordem  de  partir 
imrnediatamente.  A occasião  era  decisiva;  o Mes- 
tre de  Aviz  conferenciou  com  o antigo  chancel- 
ler-mór  Álvaro  Paes,  que  foi  de  opinião  que  se 
matasse  o valido,  afliançando  que  a sua  morte 
seria  o signal  da  insurreição  em  Lisboa.  Tudo  se 
combinou;  D.  João  simulou  partir  para  o Alem- 
tejo, e a curta  distancia  de  Ivisboa  retrocedeu, 
dirigindo-se  ao  Paço;  era  o dia  6 de  novembro 
de  1383.  A sua  appariçào  causou  o maior  terror, 
que  logo  se  dissipou,  quando  D João  disse  á rai- 
nha que  precisava  de  mais  homens  d’armas,  e 
voltara  para  os  reunir.  D.  Leonor  Telles  expe- 
diu logo  as  ordens  necessárias,  não  sem  se  mos- 
trar inquieta  e apprehensiva.  Entretanto,  D. 
João  disse  ao  conde  de  Andeiro  que  desejava 
falar-llie  em  particular  (V.  Andeiro).  O conde 
seguiu-o  sem  suspeitas  ao  vão  d’uma  janella, 
onde  0 Mestre  de  Aviz,  depois  de  trocadas  algu- 
mas palavras,  arrancou  da  espada  e lhe  vibrou 
um  golpe,  que  não  teria  sido  perigoso  se  Kuy 
Pereira,  que  estava  mais  proximo,  lhe  não  hou- 
vesse dado  uma  punhalada,  que  o prostrou.  Con- 
forme se  havia  combinado,  fecharam-se  logo  as 
portas  do  Paço,  e se  despacharam  pagene  a es- 
palhar a noticia  de  que  pretendiam  assassinar  o 
Mestre.  O povo,  cujos  chefes  estavam  de  sobre- 
aviso, correu  em  massa  para  os  lados  do  Paço, 
querendo  incendial-o.  Foi  I).  João  que  os  con 
teve,  chegando  a uma  janella,  gritando  que  es- 
tava vivo.  O povo  serenou,  soltando  acclatnaçòes 
de  regosijo.  A rainha,  que  ficara  atterrada,  fin- 
giu submetter-se,  e saiu  secretamente  de  Lisboa, 
indo  para  Aleinquer.  Imaginava  embaraçar  muito 
0 Mestre  de  Aviz  que,  no  seu  entender,  só  podia 
governar  á sombra  da  autoridade  legitima  qiie 
ella  tinha  como  regente.  Nào  percebia  que  o que 
se  passara  em  Lisboa  não  era  uma  revolta  con- 
tra 0 conde  de  Andeiro,  nem  um  motim  iusigni- 
ficaiite,  era  uma  revolução  muito  seria,  pela  qual 
o povo  portuguez  aífirmava  a sua  independencia 
e o seu  direito  de  escolher  quem  o governasse.  O 
povo  em  23  de  dezembro  do  mesmo  anno  de  1383, 
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I acciamou  o Mestre,  que,  só  depois  de  muito  ins- 
tado, consentiu  em  assumir  o poder  com  o titulo 
: de  defensor  e regedor  do  reinei.  Tratou  então  de 
se  rodear  de  animo  esforçado  e espirito  esclare- 
cido. Nomeou  chanceller  a João  das  Regras  e 
thesoureiro  o inglez  mr.  Percival;  chamou  para 
i junto  de  si  D.  Nuno  Alvares  Pereira;  compoz  o 
seu  conselho  com  o arcebispo  de  Braga  D.  Lou- 
reneo,  D.  João  d'Azambuja,  que  depois  foi  car- 
deal, etc.  Preparou-se  para  a lueta,  começando 
por  tomar  o castello  de  Lisboa,  que  era  ainda 
pela  rainha;  depois  cercou  Alemquer,  onde  es- 
tava D.  Leonor,  que  chamou  em  seu  auxilio  o rei 
de  Castella,  que  entrou  em  Portugal  á frente 
d’um  poderoso  exercito.  A rainha  abdicou  a re- 
gência em  seu  genro,  e este  apenas  lhe  arrancou 
a abdicação,  conservou-a  em  captiveiro  disfar- 
çado com  appareucias  cortezes.  O Mestre  d’Aviz, 
apenas  soube  da  entrada  do  exercito  castelhano 
em  Portugal,  veiu  para  Lisboa,  deixando  D. 
Nuno  Alvares  Pereira  no  Alemtejo  para  se  oppôr 
a quaesquer  tentativas,  que  d’esse  lado  fizessem 
os  castelhanos.  A situação  era  muito  arriscada. 
Ainda  que  o povo  fosse  quasi  unanimemente  par- 
tidário do  Mestre  de  Aviz,  comtudo,  nem  em  to- 
da a parte  triumphara  da  nobreza  adversaria, 
como  tinha  triumphado  em  Lisboa,  Porto,  Évo- 
ra, etc.  Muitas  terras  reconheciam  o rei  de  Cas- 
tella, assim  como  muitos  nobres.  Coimbra  con- 
servava-se n’uma  posição  ambigua,  sem  se  deci- 
dir nem  por  Hespanha  nem  por  Portugal;  exis- 
tiam ali  o conde  L).  Gonçalo,  irmão  da  rainha,  e 
seu  tio  Gonçalo  Mendes  de  Vasconcellos.  O rei 
de  Castella  pôz  cêreo  a Coimbra,  mas  logo  per- 
cebeu, que  entre  D.  Gonçalo  e D.  Leonor  Telles 
havia  combinações  secretas,  chegando  mesmo  a 
tramar  uma  conspiração,  que  foi  descoberta,  que 
deu  em  resultado  ir  a rainha  presa  para  Torde- 
sillas;  mas  D.  João  levantou  o cêreo  de  Coim- 
bra, e marchou  com  o seu  exercito  para  Lisboa. 
Esta  cidade  já  não  estava,  como  no  tempo  de  I). 
Fernando,  sem  defeza.  Uma  forte  muralha  a cir- 
cumdava,  deante  da  qual  estacaram  os  castelha- 
nos. Não  podendo  tomal-a  por  surpresa,  assenta- 
ram 0 seu  arraial  fóra  da  cidade,  arraial  que  era 
outra  cidade,  improvisada,  e fazendo  entrar  a 
sua  esquadra  no  rio  Tejo  sem  opposição,  porque 
não  tinhamos  navios,  bloquearam  completamente 
Lisboa.  Em  muitos  combates  e sortidas  sempre 
os  nossos  sairam  victoriosos,  mas  a fome  não 
tardou  a perseguir  os  Sitiados.  Uma  esquadra 
que  se  organisou  no  Porto,  conseguiu  forçar  a 
entrada  no  rio  Tejo,  mas  não  pôde  vencer  a es- 
quadra bespanhola,  e o que  apenas  obteve  foi 
ficar  junto  das  praias  de  Lisboa  paralisada  e 
ociosa.  O rei  de  Castella  tomara  também  Al- 
mada, depois  d’uma  resistência  heroica;  mas  o 
caso  estava  já  desesperado,  e o Westre  só  pen- 
sava ein  sair  de  Lisboa  para  dar  batalha  aos 
castelhanos,  afim  de  morrer  combatendo.  Sobre- 
veiu,  porém,  um  incidente  inesperado;  a peste 
devastava  o arraial  castelhano.  Soube-se  isso  em 
Lisboa,  e uma  esperança  veiu  animar  esses  des- 
graçados que  morriam  de  fome.  Começou  então 
uma  lueta  extrauha.  O rei  de  Castella  não  que- 
ria levantar  o ccrco  esperando  que  Lisboa  não 
pudésse  por  mais  tempo  resistir  á fome,  o .Mes- 
tre de  Aviz  não  queria  fazer  uma  sortida  deses- 
perada contando  que  a peste  obrigaria  o rei  de 
Castella  a levantar  o cérco.  Venceu  o Mestre  do 
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Aviz,  e 0 rei  D.  João  I de  Castella  teve  de  le- 
vantar o eêreo,  depois  de  deitar  fogo  ao  seu  ar- 
raial. Foi  utn  triumpho  enorme,  que  aiuda  mais 
realçou  com  a noticia  da  victoria  alcançada  por 
D.  Nuno  Alvares  Pereira  na  batalha  das  Atolei- 
ros, no  Alemtejo.  O Mestre  de  Aviz,  saindo  de 
Lisboa,  ainda  tomou  algumas  praças,  que  se  con- 
servavam por  Castella  O rei  castelhano  D.  João 
I promettera  voltar  a Portugal  com  um  exercito 
formidável,  e o Mestre  de  Aviz  entendeu  que  de- 
via acabar  se  com  a interinidade  existente.  Con- 
vocou, por  conseguinte,  cortes  cm  Coimbra,  no 
anno  de  1385,  para  se  decidirem  os  destinos  de 
Portugal.  Em  Lisboa  já  o povo  o havia  acclamado 
rei,  e assim  o tratavam.  Nenhum  dos  represen 
tantes  do  clero,  nobreza  e povo,  que  se  reuniram 
em  Coimbra,  pensava  em  reconhecer  D.  Beatriz 
e seu  marido  D.  João  1,  de  Castella,  mas  nem 
todos  concordavam  em  acceitar  a realeza  do  Mes- 
tre de  Aviz.  Muitos  allegavam  que  os  filhos  de 
D.  Ignez  de  Castro  é que  tinham  direito  á co- 
roa, mas  0 dr.  João  das  Kegras  foi  tão  persua 
sivo  com  a sua  eloquência  que  desfez  todas  as 
duvidas,  e o Mestre  de  Aviz  foi  acclamado  rei 
de  Portugal,  no  dia  (>  de  abril  de  1385,  com  o 
nome  de  D.  João  I,  dando  principio  á dynastia 
de  Aviz.  Então  tratou  logo  de  submettcr  as 
praças  do  norte  do  paiz,  que  se  conservavam 
ainda  por  Castella,  e de  fazer  no  Porto  a sua  en- 
trada triumphal.  Entretanto,  em  julho  de  1385,  os 
portuguezes  alcançavam  outra  victoria  contra  os 
castelhanos  em  Trancoso,  o que  não  impediu,  que 
o rei  castelhano  entrasse  de  novo  em  Portugal 
pela  Beira,  com  um  formidável  exercito,  mar- 
chando sobre  Leiria  Foi  ao  seu  encontro  D.  João 
I,  de  Portugal,  com  D.  Nuno  Alvares  Pereira, 
que.  elle  nomeara  condestavel,  e com  um  exercito 
muito  inferior  ao  dos  castelhanos.  Encontraram- 
se  as  duas  hostes  em  Aljubarrota,  onde  se  deu  a 
grande  baralha  do  dia  14  de  agosto,  que  foi  uma 
completa  derrota  para  os  castelhanos.  (V.  Alju- 
barrota). Pouco  depois,  ganhava  o condestavel 
uma  nova  victoria  contra  os  castelhanos  em  Val- 
verde, e assim  se  proseguiu,  de  victoria  em  vi- 
ctoria, até  que  se  assignou  a definitiva  paz  a 3 
do  mez  de  outubro  de  1431.  D.  João  I casou  com 
D.  Filippa  de  Lencastre,  filha  de  João  Gand, 
duque  de  Lencastre,  no  Porto,  a 2 de  fevereiro 
de  1387  (V.  Filippa,  D ).  D’este  matrimonio 
houve  8 filhos  : D.  Branca,  nascida  em  1388  e 
que  viveu  apenas  8 mezes;  D.  Affonso,  que  nasceu 
em  1390  e fal.  em  1100;  D.  Duarte,  que  lhe  suc- 
cedeu  no  throno;  D.  Pedro,  que  foi  duque  de 
Coimbra  e regente  do  reino;  D Henrique,  o gran- 
de navegador;  D.  Izabel  que  foi  duqueza  de  Bor- 
gonha;  D.  João,  e D.  Fernando,  o infante  santo. 
No  seu  reinado  foi  Portugal  elevado  a grande 
prosperidade.  D.  João  I era  rei  popular;  debel- 
lou  as  pretençòes  da  nobreza  e do  clero;  reuniu 
cortes  muitas  vezes,  deu  começo  á centralisação, 
já  generalisando  as  sizas  e impondo  ao  reino 
uma  organisação  tributaria  uniforme  e idêntica, 
já  creando  os  bésteiros  do  conto,  núcleo  do  exer- 
cito permanente,  já  introduzindo  entre  nós  o di- 
reito romano,  base  do  poder  real  illimitado  e 
absoluto.  Alargou  ao  mesmo  tempo  as  franquias 
populares  dos  municípios,  creou  em  Lisboa  a 
Casa  dos  Vinte  e Quatro,  etc.  Ao  mesmo  tempo 
deu  um  grande  desenvolvimento  ás  artes  com  a 
construcção  do  convento  da  Batalha,  em  memó- 


ria da  victoria  de  Aljubarrota.  Desejando  seus 
filhos  alcançar  por  grandes  feitos  as  suas  espo- 
ras de  cavalleiros,  dirigiu  uma  expedição  á Afri 
ca,  em  que  conquistou  a praça  de  Ceuta  a 21  de 
agosto  de  1415.  Concedeu  também  grandes  pri- 
vilégios á Universidade  de  Coimbra,  que  estava 
então  em  Lisboa,  pelos  decretos  de  3 e 15  de  ou- 
tubro de  1384,  sendo  defensor  do  reino,  e pela 
carta  de  23  de  setembro  de  1385,  já  depois  de 
ser  rei.  Por  uma  provisão  de  2 de  maio  de  1389 
mandou  que  as  suas  casas  da  Moeda  Velha  fos- 
sem entregues  á Universidade.  Pela  provisão  dc 
4 de  novembro  de  1390  concedeu  que  o bedel 
fôsse  tabellião,  e tivesse  fé  publica  em  todos  os 
contratos  pertencentes  á mesma  Universidade. 
D.  João  I acabou  com  a designação  da  era  de 
Cesar,  que  se  usou  até  áquclle  reinado  jun- 
tameute  com  a era  de  Christo,  que  motivava  mui- 
tas confusões,  porque  da  era  de  Cesar  para  a 
christã  ha  a differença  de  38  annos  Foi  tambem 
no  tempo  d’este  mouarcha  que  se  deu,  em  1390, 
0 grande  feito  d’armas  dos  Doze  de  Inglaterra, 
isto  é,  de  doze  esforçados  cavalleiros  portugue- 
zes que  fôrain  a Loudres  desaflfrontar  algumas 
damas  nobres.  Haviam  ellas  sido  oifeudidas  por 
uns  cavalleiros  inglezes  que,  entre  outras  cou- 
sas, as  motejaram  de  feias  e dc  pouco  para  serem 
amadas,  accrescentando  que  nenhuma  dama,  por 
força  d’armas,  os  ousaria  contradizer.  Não  se 
achando  na  sua  corte  quem  quizesse  tomar  o par- 
tido d’ellas,  iembrou-se  o duque  de  Lencastre  de 
escrever  a D.  João  I,  seu  genro,  pedindo  lhe  a 
permissão  de  que  doze  cavalleiros  portuguezes, 
com  que  contava,  e a quem,  tanto  elle  como  cada 
uma  das  referidas  damas,  escreveram,  pudessem 
ir  a Inglaterra  defendel-as.  Os  doze  cavalleiros, 
que  acceitaram  alegremente  o convite,  e se  ba- 
teram com  valentia,  ficando  victoriosos,  fôram  ; 
.Manuel  Gonçalves  Coutinho,  o Magriço;  Álvaro 
Vaz  d’ Almada,  conde  de  Abranches;  João  Pereira 
Agostinho;  Ruy  Gomes  da  Silva;  Álvaro  e Ruy 
Mendes  Cerveira;  Martim  Lopes  de  Azevedo; 
Luiz  Gonçalves  Malafaya;  Lopo  Fernandes  Pa- 
checo; Sueiro  da  Costa;  Álvaro  d’Almada  e Pe- 
dro Homem  da  Costa  Scutindo-se  doente,  foi 
D.  João  I para  a villa  de  Alcochete  procu- 
rar alguns  ailivios;  mas  quando  presentiu  o seu 
proximo  fim,  pediu  que  o trouxessem  para  Lis- 
boa, fallecendo  a 14  d’agosto,  anniversario  da 
batalha  d’ Aljubarrota,  no  paço  da  Alcaçova,  ao 
Castello,  fazendo  testamento,  e pedindo  que  o 
sepultassem  no  mosteiro  da  Batalha.  Como  era 
longa  a distancia  a percorrer,  resolveu  se  que, 
depois  de  embalsamado,  o real  cadaver  fôsse  met- 
tido  n’um  caixão  de  chumbo,  e este  em  outro  de 
madeira,  coberto  de  velludo  preto  com  uma  cruz 
branca,  e assim  estivesse  n’uma  das  salas  do 
Paço  até  á noite,  sendo  então  conduzido  para  a 
egreja  da  sé  pelos  infantes  e o conde  de  Barcel- 
los,  acompanhados  da  nobreza,  vestindo  todos 
rigorosamente  de  burel  branco,  que  era  o luto 
usado  n'aquella  epoca.  Defronte  do  altar  de  S. 
Vicente  estava  armado  um  tumulo  magnifico, 
onde  se  collo<‘Ou  o caixão.  Esteve  assim  deposi- 
tado na  sé  0 cadaver  do  rei,  desde  15  de  agosto 
até  25  de  outubro,  conservando-se  sempre  du- 
rante dia  e noite  rodeado  de  luzes  e guardado 
por  pessoas  da  côrte,  creados,  capellães  e mais 
religiosos,  que  successivamente  estavam  orando; 
todos  os  dias  se  resavam  30  missas,  tanto  no  al- 
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tar  de  S.  Vicente  como  nos  outros,  e uma  vez 
por  semana  se  celebrava  um  solemne  oíBcio,  a 
que  assistia  o cabido,  o clero  e todas  as  ordens 
religiosas.  No  dia  25  de  outubro  procedeu-se  á 
trasladaçào  para  o convento  da  Batalha.  El-rei 
U.  Duarte,  que  se  havia  retirado  para  Cintra 
depois  da  morte  de  seu  pae,  veiu  para  Lisboa,  e 
reunindo  se  no  paço  3o  Limoeiro  ou  da  Moeda, 
com  os  seus  irmãos,  os  grandes  da  côrte,  prela- 
dos, a infanta  D.  Izabel,  mulher  do  infante  D. 
João,  as  condessas  de  Barcellos  e de  Arraiollos, 
e muitas  outras  senhoras,  fòram  todos  a pé  até  á 
sé,  trajando  rigoroso  luto,  para  assistirem  ás  vés- 
peras. A rainha  e a mulher  do  infante  D.  Pedro 
não  poderam  comparecer,  por  estarem  doentes 
Nas  vesperas  ofliciou  de  pontifical  o arcebispo 
de  Braga,  D.  Bernardo  Guerra,  e prégou  fr.  Ro 
drigo,  da  ordem  de  S.  Domingos  e confessor  do 
infante  D.  Henrique.  No  dia  seguinte  celebrou-  ] 
se  0 oflicio  fúnebre,  dizendo  priineiramente  mis- 
sa 0 arcebispo,  e prégando  fr.  Gil  Lobo.  Acaba- 
do o officio  ordenou  se  o enterro,  ü caixão  foi 
collocado  n’um  carro  triumphal,  ricamente  guar- 
necido, que  esperava  á porta  do  templo.  Prece- 
diam 0 préstito  cinco  cavallos  bem  ajaezados, 
conduzidos  pela  rédea  por  cinco  pessoas  de  dis- 
tincção,  levando  o primeiro  cavallo  um  teliz  de 
damasco  vermelho  e branco,  onde  se  viam  bor- 
dadas as  armas  de  S.  Jorge;  o teliz  do  segundo 
cavallo  era  azul  e vermelho,  e tinha  bordadas  as 
armas  d’el  rei.  Atraz  do  carro  ia  a cavallo  o ve 
dor  da  fazenda  real,  Pedro  Gonçalves  .Malafaya, 
com  a bandeira  principal  embrulhada  na  haste, 
e esta  deitada  sobre  o hombro;  seguiam-se  mais 
onze  fidalgos  também  a cavallo,  levando  o guião, 

0 estandarte,  o elmo,  o escudo,  a lança,  a faxa,  e 
as  mais  armas  ofiFensivas  e defensivas;  e o ultimo 
dos  cavalleiros  levava  então  uma  bandeira  preta 
com  a haste  da  mesma  côr;  esta  bandeira  ia  toda 
desembrulhada,  e as  pontas  arrastavam  no  chão. 
Fechava  o préstito  muito  povo,  vestido  de  rigo- 
roso luto.  U préstito,  depois  de  ae  demorar  na 
Rua  Nova  (hoje  Rua  d’El-rei),  onde  se  armara  um 
púlpito  e se  prégou  um  sermão,  seguiu  até  ao 
Rocio,  junto  ao  adro  da  egreja  de  S.  Domingos, 
onde  também  se  armara  um  púlpito,  e prégou 
fr.  Diogo  Affonso  Manga  ancha  Seguiu  o cortejo 
fúnebre  pelas  portas  da  Moiraria  (hoje  Arco  do 
Marquez  de  Alegrete),  até  Odivellas,  onde  era 
esperado  pelo  D.  abbade  de  Alcobaça  e muitos 
religiosos,  que  vieram  receber  o real  cadaver  á 
porta  do  convento,  em  procissão  e cruz  alçada.  0 
caixão  foi  conduzido  pelo  rei,  infantes  e os  prin 
cipaes  fidalgos  para  uma  eça  que  se  havia  le- 
vantado na  egreja.  Cantáram-se  vespera.s,  fican- 
do a velar  o cadaver  muitos  frades,  o infante  D. 
Henrique,  creados  e cavalleiros  da  ordem  de 
Christo.  No  dia  seguinte,  depois  de  se  celebrar 
missa  e oflicio  a que  presidiu  o I).  abbade  de  Al- 
cobaça, revestido  de  pontifical,  seguiu  o préstito 
até  Villa  Franca,  onde  também  era  esperado  á | 
porta  da  egreja  parochial  pelo  bispo  de  Evora,  | 
D.  Álvaro  de  Abreu,  e muitas  mais  pessoas  de 
distincção.  Cantou  se  officio  solemne,  e ficaram 
velando  de  noite  o infante  1).  João  e os  cavallei- 
ros da  ordem  de  S.  Thiago.  Seguiram  depois 
para  Alcoentre,  onde  se  procedeu  ao  mesmo  ce- 
rimonial, presidindo  D.  Fernando  e o bispo  da 
Guarda  D.  Luiz  Guerra.  Pararam  depois  em  Al- 
cobaça, celebrando  otficio  o D.  abbade,  e velan- 
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I do  de  noite,  além  dos  religiosos,  os  condes  de 
Barcellos,  d’Ourem  e de  Arraiollos,  e muitos  ou- 
tros fidalgos  e cavalleiros.  Finalmente,  o préstito 
chegou  ao  convento  da  Batalha,  á entrada  do 
qual  se  viam  muitos  bispos,  religiosos,  alcaides- 
móres,  todas  as  pessoas  de  distincção,  muitos  po- 
pulares, etc.  Officiou  0 bispo  de  Evora,  e prégou 
' tr.  Fernando  Rota,  da  ordem  de  S.  Domingos  e 
prégador  d’el-rei  D.  Duarte.  Diz  José  Soares  da 
Silva,  na  1.*  parte  das  suas  Memórias  para  a 
Historia  de  Portugal,  que  a morte  de  D João  I 
foi  tão  sentida,  que  até  no  concilio  de  Basiléa 
se  fizeram  grandes  exequias,  e se  recitou  uma 
oração  fúnebre.  Fr.  Luiz  de  Sousa,  na  1.*  parte 
da  Historia  de  S-  Domingos,  liv.  6,  cap.  15,  foi. 
3.S0,  descreve  minuciosamente  a sepultura  de  D. 
João  i,  onde  se  collocou  um  longo  epitaphio  em 
latim.  O reinado  de  D.  João  I inspirou  ao  conhe- 
cido romaucista  sr.  Rocha  Martins  a sua  obra 
Mestre  de  Aviz,  e ao  fallecido  escriptor  Oliveira 
Martins  Os  filhos  de  D.  João  I. 

João  II,  O Príncipe  Perfeito.  N.  em  Lisboa  a 
3 de  maio  de  145.5,  falleceu  em  Alvor  a 25  de 
outubro  de  149  ).  Era  filho  2.“  de  el-rei  D.  Af- 
fonso V,  e da  rainha,  sua  mulher  e prima,  D. 
Izabel.  Seu  irmão  mais  velho,  também  chamado 
D.  João,  fallecera  sendo  ainda  de  berço.  Ten- 
do pouco  mais  d'um  mez  de  edade  foi  procla- 
I mado  herdeiro  do  throno,  a 25  de  junho  de  1455. 
A 22  de  janeiro  de  1471  casou  em  Setúbal 
com  D.  Leonor,  sua  prima,  filha  de  D.  Fernan- 
do, duque  de  Vizeu  e da  infanta  D.  Beatriz,  e 
aos  IG  annos  acompanhou  seu  pae  á expedição 
de  Arzilla,  a 15  de  agosto  do  referido  anno,  dan- 
do provas  de  grande  bravura,  na  conquista 
d’esta  praça.  No  fim  do  combate,  D Affonso  V 
quiz  arinal-o  cavalleiro.  Já  estava  purificada  a 
! mesquita  e transformada  em  egreja  cbristã, 

I tendo  por  orago  Santa  .Maria  da  Assumpção  Ahi, 
j depois  de  ser  recebido  pelos  sacerdotes,  com 
, psalmos  e hymnos  de  triumpho,  em  presença  do 
I cadaver  do  3.”  conde  de  Marialva,  D.  João  Cou- 
: tinho,  que  succumbira  na  lucta,  celebrou  D.  Af- 
I fonso  V a cerimonia  de  outhorgar  a seu  filho  a 
I cavallaria.  D.  João,  desde  muito  novo,  mostrou 
sempre  grande  tino,  comprehendeudo  superior- 
; mente  a arte  de  reinar,  e essa  superioridade 
! bem  SC  evidenciou  na  malfadada  guerra  de  Cas- 
tella,  em  que  D.  Affonso  V (W.  este  nome)  se 
propoz  a buscar  um  throno,  sem  saber  empregar 
os  meios  de  o conseguir.  Quando  o monarcha 
I partiu  para  Castella,  deixou  seu  filho  como  re- 
gente do  reino,  e D.  João  apezar  de  contar  ape- 
I nas  20  annos,  desempenhou  admiravelmente  o 
i espinhoso  cargo,  de  que  se  encarregara,  e deu 
mostras  d'uin  desembaraço  muito  superior  ao  de 
seu  pae;  o monarcha  tanto  assim  o reconhe- 
cia, que  achando  se  em  Zamora  n'uma  situação 
bastante  critica,  mandou  chamar  D.  João  para 
ter  com  elle  uma  conferencia  O principe  partiu, 
mas  ao  chegar  a Miranda  do  Douro  recebeu 
aviso  para  que  não  proseguisse  na  jornada,  por- 
que lhe  estava  preparada  uma  traição.  D.  João 
não  se  importou  com  o aviso;  reuniu  a toda  a pres- 
sa côrtss  na  Guarda,  obteve  um  empréstimo  do 
clero, orcranisou  bom  exercito,  c marchou  a unir- 
se  a seu  pae;  quando  appareceu  no  acampamento 
depois  d’uma  marcha  habilissima,  até  os  proprios 
inimigos  se  admiraram.  Vendo-se  á frente  d’um 
exercito  brilhante,  D.  Affonso  quiz  dar  batalha, 
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e retirou-se  sobre  a planicie  de  Toro  para  attra 
hir  o inimigo  em  sua  perseguição.  Deu-se  a ba- 
talha mas  eom  um  resultado  differente  do  que  D. 
Âffonso  imaginava.  Uma  das  alas  era  comman- 
dada  por  elle,  a outra  pelo  principe  D.  Joào.  Ti- 
nha este  na  frente  a ala  hespanhola  commandada 
por  el-rei  Fernando,  de  üastella.  Bateu-a  e 
pôl-a  em  fuga,  mas  entretanto  era  também  D. 
Affonso  V batido  e obrigado  a fugir.  D’esta 
fórma  cada  um  dos  dois  monarchas  se  julgava 
derrotado,  e era  o principe  D.  João  quem  tinha 
todas  as  honras  da  victoria.  Pouco  depois,  D. 
Aflbnso  teve  a desastrosa  idéa  de  ir  a França 
pedir  pes.soalmente  soccorro.  ao  rei  Luiz  XI, 
deixando  pela  segunda  vez  a regencia  do  reino 
confiada  ao  principe  seu  filho.  Luiz  XI  achava-sc 
em  Tours,  e ali  o foi  encontrar  o monarcha  por 
tuguez  em  agosto  de  1476.  Convencido  que  do 
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rei  de  França  nada  conseguia,  ficou  desanimado; 
no  seu  desespero  pensou  em  não  voltar  mais  a 
Portugal,  e mandou  dizer  a D.  João  que  cingis- 
se a corôa,  por  que  elle  abdicava,  e ia  morrer  á 
Palestina.  Firme  no  seu  proposito,  chegou  a par- 
tir secretamente  para  um  pequeno  porto  da 
Normandia,  onde  os  fidalgos  da  sua  comitiva  o 
fôram  encontrar,  procurando  convencei  o a que 
voltasse  á patria.  D.  Affonso  arrependeu-se,  e 
seguiu  em  caminho  de  Portugal,  chegando  a 
Cascaes  iio  meado  de  novembro  de  1477.  Em- 
quanto  I).  AfiFouso  V’  estava  em  França,  servindo 
de  ludibrio  ás  combinações  politicas  de  Luiz  XI, 
o principe  D.  João  governava  Portugal  com  o 
tacto  e a energia  de  que  sempre  deu  provas.  A 
guerra  continuava  com  o reino  de  Castella,  li- 
mitando-se ao  ataque  das  fortalezas,  mas  sem 
que  D.  João  deixasse  de  manter,  pelo  menos  na 
defensiva,  a superioridade  que  sempre  distin- 


guiu as  suas  operações  militares.  Reuniu  cortes 
em  Montemór-o-Novo  com  o fim  de  obter  subsi- 
dies para  a continuação  da  guerra,  subsidies 
que  lhe  fôram  outhorgados,  e fazia  todos  os  seus 
aprestos  para  a proseguir  com  energia,  quando 
recebeu  de  Antão  de  Faria,  seu  valido,  que 
mandára  a França  com  despachos  para  el  rei 
seu  pae,  a carta  em  que  este  lhe  puticipava  a 
sua  abdicação.  D.  João  atHigiu  se  com  esta  no- 
ticia, mas  obedeceu,  e no  dia  10  de  novembro 
de  1477  foi  acciamado  rei  em  Santarém.  Dias 
depois  da  acclamação  veiu-lhe  um  aviso  de  que 
seu  pae  voltava  para  o reino,  e arribara  a Cas- 
caes. D.  Affonso  vinha  cançado,  e só  a muitas 
instancias  é que  acceitou  de  novo  a corôa,  por- 
que D João.  apezar  de  ambicioso,  era  bastante 
habil  para  não  recusar  o throno  a seu  pae,  que 
tinha  as  maiores  sympathias  em  Portugal.  A 28 
de  agosto  de  1481  falleceu  D.  Affonso  V,  e no 
seguinte  dia  31  foi  I).  João  II  acciamado.  O 
novo  monarcha  mandou  logo  reunir  côrtes  em 
Evora,  e fôram  essas  côrtes  o destinado  campo 
de  batalha  em  que  se  ia  travar  a lucta  entre  o 
monarcha  e a nobreza  A fórma  como  D.  Jo.ão  II 
entendia  dever  governar,  logo  se  manifestou  no 
modo  como  elle  determinou  que  os  alcaides  lhe 
prestassem  as  menagens  das  suas  fortalezas,  im- 
pondo uma  formula  muito  diversa,  da  que  se 
usara  até  então.  Por  essa  formula,  os  alcaides 
ficavam  sem  os  seus  antigos  privilégios,  e limi- 
tados a simples  delegados  do  poder  central.  Foi 
0 principio  das  hostilidades.  A nobreza  insur- 
giu-se e começou  murmurando  contra  semelhan- 
te decreto,  mas  I).  João  II  não  parou  aqui,  e 
proseguindo  inflexivel  no  seu  intento,  revogou 
por  um  decreto  os  alvarás  que  concediam  mer- 
cês, remunerações,  etc.  em  que  se  dispendiam  á 
larga  os  bens  da  Corôa.  Abriram-se  as  côrtes,  c 
D.  João  II,  frio  e,  impenetrável,  promulgava  os 
decretos  que  citámos,  parecendo  disposto  a es- 
cutar apenas  com  devida  attençãc  as  queixas 
,quc  os  procuradores  dos  povos  quizessem  apre- 
sentar. O povo  recebera  com  enthusiasmo  as 
novas  medidas,  que  podiam  favorecei  o,  livran- 
do 0 da  tutella  da  nobreza.  Os  fidalgos,  porém, 
inquietos,  principiaram  a tramar  na  sombra  con- 
tra 0 rei  que  os  privava  dos  seus  fóros  e rega- 
lias; á frente  d’estas conspirações  viam-se  o 2.®  du- 
que de  Bragança,  D.  Fernando,  e o duque  de 
Vizeu,  D.  Diogo,  ambos  parentes  do  monarcha. 
Ninguém  imaginava  que  D.  João  II,  joven  de 
26  annos  de  edade,  perseverasse  nas  suas  inten- 
ções, vendo  os  fidalgos,  de  pé  e arrogantes,  com 
a mão  na  espada,  ameaçando  de  desfraldar  a 
bandeira  da  revolta.  Pois  o rei  perseverou  no 
seu  proposito,  e conforme  a sua  divisa  de  pola 
ley  pola  grey,  alliou  se  com  a povo,  subjugando 
a nobreza.  Foi  elle  que  inspirou  aos  procurado- 
res dos  concelhos  as  queixas  que  formularam 
contra  a nobreza,  e as  propostas  que  formula- 
ram para  remediar  os  n:ales  de  que  elles  se  quei- 
xavam. Essas  propostas  eram  promptameute  ac- 
ceitas  por  el-rei,  o que  augmentou  ainda  muito 
mais  0 descontentamento  da  nobreza.  0 duque 
de  Bragança  protestou  energicamente,  decla- 
rando que  não  prestaria  as  menagens  que  lhe 
exigiam,  senão  resalvando  o seu  direito  de  as 
prestar  de  outro  modo.  D.  João  II  conheceu  a 
grande  necessidade  de  quebrar,  primeiro  que  tu- 
do, a resistência  na  pessoa  do  chefe,  e aprovei- 
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tando  umas  revelações  que  lhe  tinham  feito,  pro- 
vando intelligencias  secretas  entre  o duque  e 
Castella,  fêl-o  julgar  e condemnar  á morte,  sen- 
do decapitado  em  Evora  a 20  de  junho  de 
1483  Bragança,  D.  Fernando  II,  3 ° duque 
de).  A sentença  executou-se  sem  que  ninguém 
se  atrevesse  a protestar.  Ao  mesmo  tempo  o mar- 
quiz  de  Moutemór,  que  fòra  também  aceusado 
como  cúmplice  do  duque  de  Bragança,  e fugira 
para  o estrangeiro,  foi  decapitado  em  estatua. 
A nobreza  reconheceu  que  estava  travada  uma 
lueta  de  morte  entre  ella  e D.  João  II,  que  não 
podia  haver  tréguas  nem  hesitações,  e que  só 
haveria  socego  não  existindo  o monarcha.  For- 
mou-se uma  conspiração,  que  tinha  por  chefe  o 
duque  de  Vizeu,e  houve  algumas  tentativas  de 
assassínio,  que  se  frustraram,  porque  D.  João 
II  era  sempre  avisado  de  todos  os  planos  da 
conspiração,  e prevenia-se  sempre  disfarçada- 
mente. Depois  da  Paschoa  de  1481  foi  para  Se- 
túbal, e ali  passava  o tempo  com  a rainha  D. 
Leonor,  sua  mulher,  e seu  filho,  o príncipe  D. 
Affonso,  em  festas  e caçadas,  mas  semprd  acau- 
tellado  e bem  armado.  Era  raro  sair  que  não  o 
acompanhassem  os  seus  ginetes  commandados 
porFernão  Martins  de  Mascarenhas,  especie  de 
guarda  escoceza  Afinal,  no  dia  23  de  agosto  do 
referido  anuo  de  1484,  resolvido  a fulminar  por 
uma  vez  o chefe  da  conspiração,  seu  cunhado  e 
primo  o duque  de  Vizeu,  chamou-o  ao  paço,  e 
lauçando  lhe  em  rosto  a sua  traição,  puxou  d’um 
punhal,  e elle  proprio  o matou.  Todos  os  cúmpli- 
ces da  conspiração  fôram  severamente  castiga- 
dos. D.  Garcia  de  Menezes,  bispo  de  Evora,  foi 
encerrado  n’uma  cisterna,  em  Palmella,  onde 
morreu;  D.  Guterres  Coutinho,  levado  para  o 
castello  de  Aviz,  e ali  morreu;  I).  Fernando  de 
Menezes  foi  esquartejado;  Pero  d’Albuquerque, 
decapitado;  Fernão  da  Silveira  conseguiu  fugir, 
mas  achando  se  em  Avinhão,  ali  foi  morto  por 
um  emigrado  comprado  por  D.  João  II.  Outros 
fidalgos  tiveram  ainda  o mesmo  desgraçado  des- 
tino. A nobreza  estava  domada  por  tal  forma, 
que  não  se  atreveria  a pensar  mais  em  conspira- 
ções. Ficando  assim  restabelecido  o socego,  pôde 
0 monarcha  consagrar-se  seriamente  ao  negocios 
do  reino,  começando  por  se  oceupar  com  vivo 
empenho  das  descobertas  marítimas,  que  depois 
da  morte  do  infante  D.  Henrique  haviam  afrou- 
xado muito,  e em  que  elle  considerava  estar  o 
futuro  e a prosperidade  de  Portugal.  Mandara 
Diogo  de  Azambuja  construir  na  costa  da  Gui- 
né a fortaleza  de  S.  Jorge  da  .Mina;  encarregou 
Diogo  Cão  e Bartholomeu  Dias  de  proseguirem 
no  caminho  das  descobertas.  Bartholomeu  Dias 
descobriu  o cabo,  que  chamou  Tormentoso,  nome 
que  D.  João  II,  á volta  do  navegador,  mandou 
trocar  no  de  cabo  de  Boa  Esperança,  por  acre- 
ditar que  estava  emfim  descoberto  o segredo  do 
caminho  da  índia.  Como  D.  João  II  era  perfeita- 
mente 0 legitimo  successor  do  infante  D.  Hen- 
rique, como  ás  suas  ordens  e determinações  pre- 
sidia sempre  um  espirito  scientifico,  ao  mesmo 
tempo  que  mandava  os  seus  navegadores  pro- 
seguir  na  senda  dos  descobrimentos  marítimos, 
mandava  também  por  terra  homens  eruditos, 
Affonso  de  Paiva  e Pero  da  Covilhã,  para  toma- 
rem conhecimento  das  terras  a que  se  queria  ' 
chegar,  e na  verdade  as  informações  de  Pero  da  \ 
Covilhã  elucidaram  muito  os  portuguezes  sobre  o \ 
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que  havia  a fazer  para  se  chegar  á tão  cubiçada 
índia.  D.  João  II  não  descançou  um  instante  no 
seu  empenho  de  continuar  com  as  descobertas,  e 
depois  do  descobrimento  do  cabo  de  Boa  Espe- 
rança, tratou  logo  de  preparar  a expedição  que 
devia  ir  proclirar  a índia.  Mas  a morte  sur- 
prehendeu-o,  e foi  no  reinado  seguinte,  de  el-rei 
.Manuel,  que  se  realisou  a descoberta,  que  D. 
João  II  tão  cuidadosamente  preparara.  Em  tudo 
se  manifestava  o elevado  espirito  d’este  monar- 
cha; na  tolerância  com  que  acolheu  em  Portugal 
os  judeus  expulsos  de  Hespanha  por  Fernando  e 
Izabel,  que  podiam  ser  para  o reino  uma  fonte 
de  prosperidade,  se  el-rei  D.  Manuel,  pelo  seu 
fanatismo,  não  viesse  depois  a banil  os;  na  tole- 
rância com  que  dirigiu  a conversão  dos  negros 
do  Congo,  tratando  com  extrema  benevolencia 
um  príncipe  jalofo  que  veiu  baptisar  se  a Por- 
tugal, e recommendando  que  sempre  fossem  tra- 
tados os  negros  com  a maxima  benevolencia; 
nas  leis  que  decretou,  na  inteireza  com  que  dis- 
tribuiu a justiça,  no  modo  como  reprimiu  os  ví- 
cios e cuidou  de  morigerar  a sociedade  do  seu 
tempo,  e até  nos  ditos  sentenciosos  que  lhe  ser- 
viram para  censurar  os  seus  íntimos,  se  reco- 
nhece a grande  cultura  do  seu  espirito,  e o zelo 
com  que  procurou  engrandecer  e nobilitar  o seu 
povo.  D.  João  II  casara,  como  dissémos,  com 
sua  prima  D.  Leonor,  irmã  dos  duques  de  Vizeu 
e de  Beja,  D.  Manuel,  que  depois  foi  rei  de  Por- 
tugal. D’este  consorcio  houve  um  unico  filho, 
o príncipe  D.  Affonso,  que  casou  com  D.  Izabel 
; de  Castella  fV.  estes  nomes),  o qual  falleceu  de- 
sastrosameute  da  queda  d'um  cavallo,  em  Almei- 
rim.  Foi  este  um  enorme  desgosto  para  D.  João 
II,  que  sempre  o acompanhou  até  ao  fim  da  vida. 
í Outro  desgosto  também  soffreu,  não  poder  legi- 
I timar  seu  filho  natural,  D.  Jorge,  que  tivera  de 
j D.  Anna  de  Mendonça,  e que  elle  muito  deseja- 
va lhe  succedesse  nn  throno  (V.  Jorge,  D.)  mas 
1 a que  se  oppoz  terminantemente  a rainha  D. 

I Leonor  e o seu  ministro  Antão  de  Faria.  D. 

I João  teve  de  deixar  a Coroa  a seu  prirao'e 
! cunhado  D.  .Manuel,  duque  de  Beja,  irmão  do  du- 
que de  Vizeu,  D.  Diogo,  que  elle  apunhalara  em 
Setúbal,  como  traidor  Adoecendo  gravemente 
! em  1455,  foi  procurar  allivios  na  villa  de  Alvôr, 
no  Aleratejo,  onde  falleceu,  com  muitas  suspei- 
I tas  de  envenenado.  Expirou  nos  braços  de  seu  fi- 
lho D.  Jorge,  que  lhe  recolheu  o ultimo  suspiro. 
rainha  estava  doente  em  Alcácer  do  Sal,  e ali 
se  conservava,  também  separada  do  marido, 
por  causa  do  filho  natural  D.  Jorge.  O real  ca- 
daver  conservou-se  mais  d’uma  nora  sem  que 
ninguém  lhe  tocasse,  até  se  tornar  completamen- 
te gelado.  Depois  foi  amortalhado,  proceden- 
do-se a todas  as  cerimonias  ordenadas  pela  eti- 
I queta.  O chronista  Ruy  de  Pina  leu  em  voz  alta 
u testamento  em  que,  além  de  muitas  disposições, 

I 0 mouarcha  deixava  verdadeiro  herdeiro  d’estes 
1 reinos  e senhorios  a seu  primo  e cunhado  D.  Ma- 
nuel. X'  meia  noite  o cadaver  de  D.  João  II  foi 
conduzido  para  a sé  de  Silves  n’uma  tumba  co- 
berta de  velludo  preto,  tendo  no  tampo  uma  cruz 
de  damasco  branco,  a tumba  ia  sobre  uma  aze- 
mola  também  coberta  de  velludo  preto;  acompa- 
nhavam o préstito  muitos  fidalgos,  todos  com  to- 
chas accesas.  Dois  dias  depois  da  morte  d’el-rci, 
em  27  de  outubro,  realisou-se  a acclamação  de  D. 
Manuel,  em  Alcácer  do  Sal,  com  as  costuma  las 
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cerimonias,  sendo  logo  reconhecido  como  rei  de 
Portugal  por  todo  o reino  e ua^ues  estrangeiras. 
Em  outubro  de  verificou-se  a trasladaçào 

para  o convento  da  Batalha.  O cadaver  foi  tirado 
do  ataúde  em  que  jazia,  pelos  bispos  de  Silves 
e de  Tanger,  D.  Francisco  de  Eça  e D.  João  Foga- 
ça; envolvido  n’um  lençol  de  Hollanda,  e mettido 
depois  n’outro  coberto  de  brocado  de  carmezim. 
Collocaram-n’o  sobre  andas  também  cobertas  de 
brocado,  conduzidos  por  cavallos,  com  guarni- 
ções egualmente  de  brocado,  e dois  pagens  vesti- 
dos de  velludo  preto.  Seguiam-se  el-rei  D.  Mauuel, 
os  arcebispos,  bispos,  80  capellães,  cantores  e a 
corte,  todos  a cavallo  e de  toehas  accêsas;  mui- 
tas charamellas,  trombetas,  sacabuchas  e tam- 
bores. Na  frente  do  corpo  via-se  uma  cruz  de 
capella.  Quando  o préstito  chegava  a qualquer 
localidade,  era  recebido  o ataúde  em  procissão, 
e levado  á egreja  principal,  sobre  um  estrado, 
conduzido  por  azemolas,  coberto  de  brocado.  Ali 
se  demorava  com  o maior  cerimonial  e pompa, 
até  ao  dia  seguinte,  em  que  o bispo  de  Tanger 
celebrava  missa.  O préstito  proseguia  depois  a 
jornada,  deixando  em  benefiiio  da  egreja  um  ca 
lix  de  prata  e uma  vestimenta  de  seda.  No  dia  20 
de  outubro  chegou  a Alcanede,  D.  Manuel  foi 
dormir  a Rio  Maior,  e no  dia  seguinte  jantou  em 
Alcobaça;  d’ali  partiu  para  S.  Jorge  da  Victoria, 
onde  esperou  o préstito,  que  vinha  pela  serra  da 
Mendiga  e Porto  de  Moz.  Chegaram  afinal  ao 
convento  da  Batalha,  onde  á entrada  se  via  a 
cruz  da  capella,  da  sé  de  Evora,  de  8anta  Cruz 
de  Coimbra,  d’Alcobaça  e do  proprio  mosteiro 
da  Batalha.  O ataúde  foi  tirado  das  andas  pelos 
fidalgos  D.  Álvaro,  marquez  de  V'illa  Real,  os 
condes  de  Marialva,  de  Penella,  de  Abrantes,  de 
Portalegre,  Ayres  da  Silva  Regedor,  Fernão 
d’Albuquerque,  Pero  da  Silva,  os  duques  de  Bra- 

aa  e de  Coimbra,  e conduzido  para  o seu  ca- 
co, armado  no  cruzeiro,  da  egreja,  o qual  ti- 
nha 13  degraus,  sendo  os  sete  primeiros  da  parte 
de  cima  cobertos  de  brocado  de  pello,  e os  seis 
restantes  com  uin  rico  brocado  raso  até  arrastar 
pelo  chão.  Sobre  o ataúde  collocou-se  uma  cruz 
de  ouro  e a bandeira  quadrada  das  armas  reaes, 
atravessada.  Procedeu-se  a solemnes  exnquias, 
celebrando  missa  de  pontifical  o prior  de  Santa 
Cruz.  No  dia  seguinte  fôrain  armados  no  cru- 
zeiro sete  altares,  todos  com  cortinas  e frontaes 
de  brocado  riquissimo;  o altar-mòr  armou-se 
também  com  um  retábulo  e frontal  de  egual  ri- 
queza, com  guarda-pó  e corrediças  de  seda,  ban- 
deira das  armas  reaes,  o escudo  e o elmo  com 
que  o detunto  rei  se  apresentara  em  Evora,  por 
occasião  das  festas  do  casamento  do  principe  D. 
AÔonso,  seu  filho,  a cotta  d’armas,  a lança  e a 
espada  com  que  pelejara  na  batalha  de  Toro,  ain 
da  antes  de  ser  rei.  Assistindo  ü.  Manuel,  a cor- 
te e todas  as  dignidades  ecclcsiasticas,  celebrou 
outra  vez  missa  de  pontifical  o prior  de  Santa 
Cruz  e prégou  o bispo  de  Tanger.  Terminadas 
as  cerimonias  fúnebres,  o ataúde  foi  levado  para 
a capella  onde  ficou  sepultado.  D.  Manuel  man- 
dou então  armar  a capella  de  pannos  de  rás,  e 
collocar-lhe  a cotta  d’armas,  o escudo,  o elmo  e 
a espada,  ü reinado  de  D.  João  II  inspirou  vá- 
rios dos  nossos  romancistas:  Uliveira  Martins,  O 
Principe  Perfeito;  Lobo  d’Avila,  Os  amores  do 
Principe  Perfeito,  Eduardo  de  Noronha,  A am- 
bição de  um  rei',  etc. 


João  III,  O Piedoso.  15.®  rei  de  Portugal.  N.  em 
I Lisboa  a 6 de  junho  de  1502,  onde  também  fal. 
a 11  do  referido  mez,  do  anno  de  1557.  Era  filho 
de  el-rei  D.  Manuel  e de  sua  segunda  mulher,  a 
raipha  D.  Maria,  filha  dos  reis  catholicos  Fer. 
i naudo  e Izabel.  O dia  do  seu  nascimento  foi  as 
i signalado  por  uma  horrorosa  tempestade,  e o 
do  baptismo  por  um  incêndio  que  se  declarou  no 
paço,  coincidências  que  muito  impressionaram 
como  de  grande  agoiro  no  futuro  reinado.  Infe- 
lizmente,  os  factos  posteriores  vieram  confirmar 
estes  lugubres  presagios.  Em  creança  deu  mos- 
! tras  de  mediocre  intelligencia,  e além  d’isso,  não 
teve  uma  applicação  assidua  e seria  que  os  es- 
tudos demandam;  distraia  se  muito  com  os  passa- 
I tempos  que  tanto  preoccupam  a juvenil  edade,  e 
I os  mestres,  ou  por  demasiado  respeito,  ou  por 
mera  adulação,  nunca  pensaram  em  exercer  para 
com  0 real  discípulo  a autoridade  que  por  boa 
razão  lhes  cabia.  Não  chegou,  portanto,  a des- 
envolver as  faculdades  iutellectuaes,  como  seria 
facil  na  presença  dos  grandes  meios  de  iusfruc- 
ção  que  lhe  fôrain  proporcionados.  Nos  Annaes  de 
El-rei  D.  João  Terceiro,  publicados  por  Alexan- 
dre Herculano  em  1844,  Parte  i,  cap.  ir,  diz  Fr. 
Luiz  de  Sousa,  depois  de  mencionar  todos  os 
mestres  de  D.  João  III,:  «Porém  de  todo  este 
cuydado  se  lhe  não  pegou  mais  que  huma  boa 
inclinação  pera  as  Letras  e letrados,  em  tanto 
gráo,  que  achamos  posto  em  memória,  que  quan- 
do 0 nosso  celebrado  Cronista  da  Asia,  João  de 
Barros,  compunha  por  passatempo  a fabulla  do 
I seu  Charimundo,  afim  de  polir  o estilo,  pera  vir 
I a escrever  as  verdades  dos  feitos  portuguezes, 
guerras  e costumes  da  Asia,  com  que  despois  es- 
pantou 0 mundo,  tinha  o Principe  tanto  gosto 
I da  lição  delia,  que  acontecia  tomar-lhe  os  ca- 
I dernos  e de  sua  mão  illos  emendando.  Que  não 
I póde  ser  mais  claro  indicio  de  amor  aos  Livros: 

' que  todavia  valeo  muto  a este  Reyno.  Porque 
vindo  a reyuar  fez  quy  florecessem  nelle  coin 
grandes  aveutagens  todas  as  boas  letras.»  Quan- 
do tinha  16  aunos  pretenderam  casal-o  com  a 
I juvenil  infanta  D.  Leonor,  irmã  do  imperador 
j Carlos  V,  porém  D.  .Manuel,  que  tinha  enviuvado, 

' agradou-se  da  noiva  destinada  a seu  filho,  e es- 
colheu-a  para  as  suas  terceiras  núpcias.  O prín- 
cipe reseutiu-se  muito  com  o procedimento  d’el- 
rei,  que  considerou  uma  offensa,  e desde  então 
se  ficou  sombrio  e melancólico,  tornando-se  fa- 
nático em  extremo,  o que  deu  causa  ás  maiores 
atrocidades  que  se  praticaram  no  seu  reinado. 
Tinha  pouco  mais  de  19  annos  quando  falleceu 
I seu  pae,  a 13  de  dezembro  de  1521,  e foi  accla- 
mado  rei  de  Portugal  no  dia  19.  Era  muito  afei- 
çoado á madrasta,  e parece  que  a rainha  viuva 
, D.  Leonor  lhe  correspondia  com  egual  aftécto. 

I Chegou-se  a murmurar  d’estes  amores,  desper- 
tando idéas  de  um  casamento,  que  muito  agra- 
dava ao  povo.  Carlos  V,  porém,  é que  se  oppoz, 
pretendeudo  que  a irmã  casasse  com  o rei  de 
França,  Francisco  l,  e D.  Leonor  retirou-se  para 
Hespanha.  D João  III  veiu  depois  a casar  em 
5 de  fevereiro  de  1525,  na  villa  de  Alvito,  com 
D.  Catharina,  outra  irmã  de  Carlos  V.  (V.  Ca- 
tharina,  D.).  Quando  subiu  ao  throno  em  dezem- 
bro de  1521,  Portugal  dominava  na  Asia,  na 
África  e na  America,  fundara  fortalezas  na  ín- 
dia, e até  no  extremo  Oriente;  tinha  o senhorio 
de  muita^  ilhas  africanas,  e d'uma  parte  das 
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costas  orientaes  e occidentaes  d’cssa  parte  do  j 
inundo,  possuindo  também  o território  vastissi- 
mo  do  Brazil,  que  chamou  muito  a attenção  do  I 
monarclia.  Dividiu  o em  capitanias,  e começou 
assim  por  meio  de  doníttarios  a colonisal  o,  sendo 
elle  também  quem  llie  nomeou  o primeiro  gover- 
nador geral,  que  Pd  Thomé  de  Sousa,  que  em 
15ty  fundou  a cidade  da  Bahia.  fV.  este  nome).  ' 
A parte  importante  da  historia  de  D.  Joào  111 
é a historia  da  Índia.  >ubiudo  ao  throno,  gover-  j 
nava  aquelles  estados  D.  Duarte  de  Menezes,  | 
que  deshonrava  o nome  poruiguez  com  as  suas  j 
piratarias,  e D.  Joào  111  mandou-o  substituir  por 
D.  Vasco  da  Gama,  conde  da  Vidigueira,  que 
pouco  tempo  governou,  mas  conseguiu  restabele-  ’ 
cer  a moralidade  com  a sua  austera  energia.  I 
Succedeu  D.  Henrique  de  Menezes,  liomem  ! 
também  energico  e austero,  que  soccorreu  Cali-  ! 
cut  cercada  pelo  inimigo.  Em  seguida  devia  go-  ] 
vernar  a Índia  Pedro  Mascareuhas,  mas  Lopo 
Vaz  de  Sampaio  assenhoreou-se  do  poder,  e en-  | 
tre  os  dois  governadores  e os  seus  partidários  re-  i 
bentaram  as  mais  vergonhosas  dissensões.  Nuno 
da  Cunha  fundou  as  fortalezas  de  Diu  e Ba- 
çaim.  D.  Estevão  da  Gama  enviou  uma  expedi- 
ção á Abyssinia,  Martim  Aôbnso  de  Sousa  tor- 
nou-se tão  notável  pela  sua  bravura  como  pela 
sua  cubiça,  D.  João  de  Castro  renovou  as  glo- 
riosas tradições  de  Affonso  d’Albuquerque,  mas 
desde  então  começou  a decadeneia.  Comtudo, 
n’esse  tempo,  o poder  dos  portuguezes  ampliou- 
se  muito.  Descobriu-se  a provincia  do  Espirito 
Santo  em  1522;  conquistou-se,  Goleta  em  1.535; 
deu-se  o segundo  cerco  de  Diu,  em  1546;  a con- 
quista de  Baroche,  por  D.  João  de  Menezes,  e a 
victoria  do  Dabul,  por  D.  Joào  de  Castro,  em 
1517;  a derrota  dos  francezes,  por  Mena  e Sá, 
em  1556.  O nosso  dominio  chegou  á China  e ao 
Japão;  08  nossos  missionários  penetraram  nos 
mais  recônditos  paizes  do  Oriente,  as  nossas  for- 
talezas ergueram  se  nos  extremos  limites  dos  i 
mares  das  Índias.  A má  administração  e o de- 
sejo ambicioso  de  enriquecer  que  animava  al-  i 
guiis  governadores  e muitos  fidalgos,  entregan-  | 
do-se  sem  rebuço  á pirataria  e ao  roubo,  causa-  ! 
ram  a decadeneia  da  Índia,  concorrendo  tam-  | 
bem  muito  a influencia  dos  jesuitas  e o estabele-  j 
cimento  do  tremendo  tribunal  da  Inquisição  0 
que  mais  preoceupava  o espirito  de  D.  João  111 
era  o seu  fanatismo  religioso,  que  o levou  á fe-  \ 
rocidade,  e tão  funesto  foi  para  Portugal.  Dese-  i 
joso  de  implantar  a Inquisição  no  reino  e seus 
dominios,  travou  com  a curia  romana  as  mais 
demoradas  negociações,  gastando  enormes  quan- 
tias, chegando  a declarar  que  se  o papa  não  ac- 
cedesse  ao  seu  pedido  não  teria  duvida  em  se- 
parar-se do  grêmio  catholico,  seguindo  o exem- 
plo de  Henrique  Vlll,  de  Inglaterra.  Afinal  a 
Inquisição  ficou  instituida  n’este  reino  pela  bul- 
ia de  Paulo  111,  datada  de  23  de  maio  de  i 
1536,  sendo  instituido  o tremendo  tribuual  na  ! 
sua  fórma  mais  completa  pela  bulia  de  16  de  Ju-  ! 
lho  de  1.547.  A Companhia  de  Jesus  foi  fundada 
em  1534,  foi  approvada  em  1440  pelo  pontífice 
Paulo  111,  e n’esse  anuo  entraram  em  Portugal  i 
os  primeiros  jesuitas,  que  o fanatico  monarcha 
acolheu  com  o maior  euthusiasmo.  A Companhia 
de  Jesus  tomou  toda  a preponderância,  que  dese-  ' 
java;  D.  João  111  conflou  lhe  o ensino  e as  mis-  ' 
sões.  Como  missionários,  deve  dizer-se,  que  ' 
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prestaram  bons  serviços,  principalmente  S.  Fran- 
cisco Xavier  na  Índia,  e José  de  Anchieta  no 
Brazil.  U monarcha  havia  transferido  em  abril 
de  1537  para  Coimbra  a Universidade,  que  até 
então  estava  em  Lisboa. -Facilitara  subsidi.s  a 
muitos  rapazes  de  talento  para  irem  estudar  nas 
universidades  estrangeiras,  e chamara  a Portu- 
gal homens  de  abalisado  merecimento  litterario 
e scientifico,  para  virem  ensinar  as  boas  letras 
e as  sciencias  na  Universidade.  D’esta  fórma  dava 
D.  João  111  demonstrações  de  que  pretendia  ele- 
var a Universidade,  e cm  geral  os  estudos,  a subi- 
do grau  de  esplendor.  Mas  a influencia  dos  jesui- 
tas fez  com  que  por  carta  regia  de  10  de  se- 
tembro de  15.55,  passasse  0 Collegiodas  Artes  e o 
governo  d'elle  mui  inteiramente  ao  Padre  Diogo 
Mirão,  Provincial  da  Companhia  de'  Jesus  Os 
jesuitas  erigiram  estabelecimentos  nas  princi- 
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paes  cidades  do  reino,  onde  logo  se  encarrega- 
ram da  instrucção  da  mocidade.  Tornaram-se  ri- 
vaes  da  Universidade  e los  bispos,  e adquiriram 
uma  superioridade  decidida  sobre  todas  as  outras 
ordens  religiosas.  O que  faz  honra  á memória  de 
D.  Jo.ão  lll  é a acceitação  que  dava  a Pedro 
Nunes,  a quem  muito  distinguiu.  Pedro  Nunes 
tinha  vindo  de  Salamanca  para  reger  a cadeira 
de  Mathematica  na  Universidade  de  Lisboa,  e 
legeu  ainda  outras  cadeiras  da  mesma  faculdade, 
e quando  se  deu  a transferencia  da  Universida- 
de, regeu  também  em  Coimbra  a cadeira  de  .Ma- 
thematica até  ao  anno  de  1562,  em  que  foi  jubi- 
lado. 0 ministro  predominante  na  côrte  d’este 
fanatico  monarcha  foi  Pedro  d’Alcaçova,  exce- 
pto,  nos  uegocios  da  Inquisição,  em  que  el  rei 
resolvia  só  por  si.  As  questões  religiosas  eram  as 
que  mais  o interessavam.  D.  João  111  ligou-se 
por  tal  fórma  á Hespanha,  que  preparou  o de- 
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sastre  de  1580.  lefluenciado  por  Carlos  V, os  do- 
tes das  princezasp  ortuguezas,  que  desposavam 
os  príncipes  castelhanos,  constituíam  um  bom 
recurso  financeiro  a que  o imperador  recorria 
sempre  que  podia.  Do  seu  consorcio  teve  os  se- 
guintes filhos:  D.  A6Fonso,  nascido  em  152'i,  c que 
morreu  creança;  D.  Maria,  nascida  em  lf>27,  e 
que  fal.  em  154^,  sendo  a primeira  mulher  de  Fi- 
lippe  II,  de  Hespanha;  I).  Izabel,  que  nasceu 
em  1 29,  e falleceu  em  creança;  D.  lleatriz,  nas- 
cida em  1510,  fallecendo  ainda  no  berço;  I).  Ma- 
nuel, nascido  em  1531  e fallecido  em  1534;  D. 
Filippe,  que  nasceu  em  1533  e falleceu  em  15S9; 
I).  Diniz,  nascido  em  1535,  fal.  em  creança;  D. 
João,  que  nasceu  em  1537,  e falleceu  em  1534, 
que  foi  0 pae  de  el-rei  D.  Sebastião;  D.  Anto- 
nio,  nascido  em  1539  e fallecido  em  1540.  Teve 
um  filho  bastardo,  D.  Duarte,  que  nasceu  em  ' 
1531  e falleceu  em  1543,  sendo  arcebispo  de  Bra- 
ga. De  tantos  filhos  nenhum  lhe  sobreviveu, 
vindo  a succeder  no  reino  seu  neto  D.  Sebastião, 
que  apcuas  contava  tres  annos  de  edade  quando 
morreu  o avô. 

João  IV.  O Restaurador^  21.“  rei  de  Portu- 
gal. N.  em  Villa  Viçosa  a 19  de  março  de  1604, 
fal.  a 6 de  novembro  de  1656.  Foi  o 8 “ duque  de 
Bragança,  D João  II,  filho  do  7.“  duque  d’este 
titulo,  D.  Theodosio  II,  e da  duqueza  sua  mu- 
lher, D.  Anna  de  Velasco.  A’cêrca  do  nascimen- 
to de  D.  João  IV  conta  o P.  M.  Francisco  de 
Santa  Maria,  no  1.®  vol.  do  Anno  Ilistorico,  pag. 
171,  uns  casos  notáveis,  que  prophetisaram  o 
que  mais  tarde  succedeu.  Foi  a apparição  de  dois 
cometas:  um  no  anno  de  1580  e outro  no  de  1604. 
Em  1580,  0 phenomeno  veiu  annunciar  a morte 
do  cardeal-rei  D.  Henriqüe,  que  deu  causa  a que 
Portugal  perdesse  a sua  independencia,  ficando 
sob  o domínio  castelhano.  Aquell''  cometa  tor- 
nou-se  visivel  durante  algumas  noites,  e deu  as- 
sumpto para  os  mais  sérios  commentarios.  O ap- 
parecimento  do  de  1604  foi  voz  constante  que 
prophetisava  o nascimento  d’um  futuro  rei  per- 
tuguez  e a liberdade  do  paiz,  assim  como  o de 
1580  annunciava  a morte  do  rei  e o captiveiro 
de  Portugal.  Herdou  o titulo  de  duque  de 
Bragança,  por  morte  de  seu  pae,  succedida  a 29 
de  novembro  de  1630,  e casou  em  12  de  janeiro 
de  1633  com  D.  Luiza  Francisca  de  Gusmão,  fi- 
lha do  duque  de  Medina-Sidonia.  D.  João  era 
pouco  estudioso,  e muito  pouco  se  preoceupava 
com  0 captiveiro  em  que  jazia  Portugal,  e de  tal 
fórma  que  os  portuguezes  andavam  muito  des- 
contentes aceusando  aquella  indifferença,  e a 
côrte  hespanhola,  apezar  das  desconfianças  que 
sempre  lhe  inspirara  a casa  de  Bragança,  em 
nada  o receava.  As  suas  preoceupações  eram  a 
caça,  a administração  das  vastas  propriedades 
que  possuia,  e a musica  religiosa,  de  que  sem- 
pre se  mostrou  apaixonado.  Seu  pae,  o duque  D. 
Theodosio,  déra  grande  desenvolvimento  á ca- 
pella  ducal  de  Villa  Viçosa,  e creara  um  colle- 
gio  que  denominou  Collegio  dos  Reis,  especie  de 
seminário  onde  se  ensinava  latim  e musica.  Quiz 
que  0 filho  também  seguisse  esse  estudo,  forçan- 
do-lhe a vontade,  por  ser  pouco  inclinado  ao 
exercicio  das  aulas  No  Diccionario  bingraphico 
dos  músicos  portuguezes,  de  Ernesto  Vieira,  já  por 
vezes  citado,  vol.  i,  a pag.  502,  dá-se  nota  da  exis- 
tência, na  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa,  d’uin 
códice  ms.  n.®  404,  vol.  i,  foi.  70  v.  da  biogra- 
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phia  inédita  de  D.  João  IV,  escripta  pelo  padre 
Itaphael  de  Jesus,  em  que  se  diz  que  D.  Theo- 
dosio mandou  vir  de  Italia,  para  ensinar  musica 
a seu  filho  e ser  mestre  da  sua  capella,  Roberto 
Torgh,  por  insigne  na  arte  com  accrcscentado 
partido  de  Mestre  da  sua  Capella  Ducal,  com 
particular  ordenado  para  dar  lição  aos  cantores, 
e músicos  do  côro;  e em  outro  aposento  separa- 
do a seu  filho,  onde  o mesmo  duque  D.  Theodo- 
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sio  0 podia  obrigar  com  sua  presença  a lição 
quotidiana,  dispondo  lhe  o estimulo  da  compe- 
tência na  companhia  de  João  8oares  Rebello, 
então  0 Rebelinho,  pela  edade,  depois  pela  emi- 
nência, da  sua  pericia  e habilidade  na  musica, 
por  antonomasia  o Rebelinho  como  Aristóteles  o 
philosopho  por  eminente  na  Philosophia.  «No 
emtanto  Barbosa  Machado  (continua  o referido 
Diccionario)  diz  que  D.  João  IV  teve  por  mes- 
tre 0 proprio  Soares  Rebello,  o qual  quando  foi 
para  Villa  Viçosa,  em  1624,  era  já  bom  cantor, 
sendo  este  dote  qne  o fez  admittir  na  capella 
ducal.  O provável  é que  o duque  D.  Theodosio, 
dando  o por  companheiro  de  estudo  a seu  filho, 
quiz  que  elle,  como  mais  avançado,  lhe  servisse 
também  de  guia  como  serviu  de  estimulo,  se- 
gundo aflSrma  o chronista  fr.  Raphael  de  Jesus. 
Se  D.  João  IV  na  infancia  não  estudou  musica 
de  boa  vontade,  é certo  que  na  edade  viril  deu 
mostras  de  a estimar.  Logo  que  morreu  D.  Theo- 
dosio, fôsse  por  gosto  adquirido  com  a pratica  e 
ao  mesmo  tempo  por  obediência  ás  recommenda- 
ções  de  seu  pae,  ou  fôsse  também  por  calculo 
político  para  adormecer  as  suspeitas  do  governo 
de  Castella,  começou  o futuro  restaurador  de 
Portugal  a mostrar-se  curiosamente  interessado 
pelo  serviço  musical  da  sua  capella,  fazendo 
aequisição  de  grande  quantidade  de  composições 
religiosas  dos  melhores  mestres  do  seu  tempo, 
umas  que  elle  mesmo  lhes  encommendava  ou  elles 
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lhe  offereciam,  outras  que  maudava  comprar  se 
estivessem  impressas,  ou  copias  seu'^o  manuscri- 
ptas  Um  códice  mauuscripto,  que  existe  oa  Bi 
bliotheca  Real  da  Ajuda,  contém  as  contas  pres 
ta>ias  por  João  de  Mello  Carrilho,  agente  da 
casa  de  Bragança  em  Madrid;  n’e8sas  contas  fi- 
guram muitas  despezas  feitas  com  a compra  de 
musicas  desde  loJl,  isto  é,  logo  depois  da  morte 
de  D.  Theodosio.»  D.  João  applicava  todos  os 
dias  duas  horas  á musica,  das  5 ás  7 da  manhã 
Depois  de  Jantar,  divertia  se  provando  as  peças 
que  tinham  de  ser  cantadas  na  capella  ducal,  ou 
compondo  algumas  obras  em  defeza  da  arte.  A 
caça  também  lhe  tomava  muito  tempo.  Karo  se- 
ria 0 dia,  n’aquella  epoca,  em  que  D.  João,  a pé 
ou  a cavallo,  não  monteasse  a veação  mais  brava, 
e não  arriscasse  a vida  em  lances  que  faziam 
tremer  os  que  o viam,  confiar  demais  na  des- 
treza e no  uso  das  próprias  forças  Uma  das  suas 
distracções  vulgares  era  crear  touros  bravíssi- 
mos, e alanceal-os  no  campo,  ou  buscar  os  porcos 
moutezes  mais  ferozes,  e apanhai  os  vínos,  ou 
esperal-os  de  noite  nos  cevadoiros  e matal-os. 
Era  este  o homem  em  quem  os  poituguezes  re- 
sumiam as  suas  esperanças  para  a salvação  da 
patria.  D.  João  era  de  muito  bom  senso,  mas  pro 
fundamente  egoista;  desejava  a Corôa,  mas  não 
queria  arriscar  cousa  alguma  para  a possuir  Em 
16J7,  quando  rebentaram  os  tumultos  de  Évora, 
retrahiu-se  o mais  possivel,  e não  quiz  de  modo 
algum  acceitar  a Corôa,  que  lhe  offereciam  Em 
Ití.i-',  alguns  fidalgos,  já  muito  desanimados,  lem- 
braram se  de  chamar  ao  throno  seu  irmão,  o in-  i 
fante  D.  Duarte,  que  combatia  nos  exercitos  do 
imperador  d’Alleinanha  Em  16  9,  o ministro 
hespanhol,  conde  duque  de  Olivar'  s,  para  com- 
prometter  o duque  de  Bragança  na  causa  hespa- 
uhola,  off'ereceu-lhc  o governo  das  armas  de  Por  1 
tugal,  e 0 duque  de  Biagança  acceitou-o  para 
poder  sondar  o espirito  da  nobreza.  Encontrou-a 
proinpta  para  tudo,  e tanto  se  ateinorisou,  que 
Se  recolheu  a Villa  Viçosa,  sem  querer  saber  de 
cousa  alguma  Comtudo,  o movimento  insurrec- 
cional  cada  vez  mais  se  aífirmava,  e as  conspi- 
rações repetiam  se  todos  os  dias-  guando  o mi 
nistro  hespanhol  começou  a chamar  a nobreza 
de  Portugal  para  a guerra  da  Catalunha,  senti- 
lam  todos  que  se  não  podia  demorar  a rt  volta,  e 
0 duque  de  Bragança,  sendo  instado  para  que 
tambein  partisse,  perci  beu  que  não  devia  hesi- 
tar nem  mais  um  instante  Se  recusasse  partir, 
dava-se  como  culpado,  se  partisse  perdia  para 
sempre  as  esperanças  do  throno,  e podia  talvez 
ir  terminar  a existência  n’um  cárcere  No  entre- 
tanto, ainda  evitava  dar  uma  resposta  decisiva 
aos  fidalgos,  que  já  a esse  tempo  conspiravam 
abertamente  em  Lisboa,  na  companhia  de  João 
Pinto  Ribeiro  e do  dr.  Sanches  de  Baena  Estes 
fidalgos,  porém,  resolvei-am-se  afinal  a não  tazer 
caso  das  suas  hesitações  e a acclamal  o,  quer 
elle  quizesse,  quer  não.  Foi  uma  resolução  sal- 
vadora. Pedro  de  .Mendonça  foi  immedlatamente 
a Villa  Viçosa  participar  ao  duque  o estado  das 
cousas,  e decidil  o a acceitar  a Corôa,  que  todos 
lhe  offereciam  com  tanto  euthusiasnm.  Falou  lhe  j 
com  iiitimativa,  que  o reino  estava  fatigado  do 
vexatorio  domínio  castelhano,  nas  facilidades  da 
sublevação  em  tão  propicio  ensejo  como  o que  a ' 
Providencia  lhe  otferecia,  e terminou  dizendo 
que  08  fidalgos  estavam  resolvidos  a constituir-  ' 
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se  em  republica,  se  elle  rejeitasse  a Corôa.  Ape- 
zar  de  se  sentir  fortemente  impressionado,  o du- 
que ainda  pediu  tempo  para  reflectir  e consultar 
o -seu  secretario  Antonio  Paes  Viegas.  O secre- 
tario, com  0 seu  bom  senso  habitual,  animou-o 
com  palavras  de  altivez  e patriotismo.  A du- 
queza  1).  Luiza  de  Gusmão,  que  também  foi  con- 
sultada e que  era  ambiciosa,  deu  a seguinte 
resposta,  pois  lhe  é attribuida  : «Antes  rainha 
uma  hora,  que  duqueza  toda  a vida.»  Baiou  o 
memorável  dia  1.®  de  dezembro  de  1640,  e Por- 
tugal recuperou  a sua  liberdade  depois  de  60  an- 
nos  sob  0 dominio  de  Castella.  D.  João  IV  che- 
gou a Lisboa  no  seguinte  dia  6,  celebrando-se  no 
dia  15  a cerimonia  da  coroação,  com  as  maiores 
I demonstrações  de  alegria.  D João  chamou  Fran- 
cisco de  Lucena  para  seu  ministro,  tratou  de  en- 
viar embaixadores  ás  côrtes  estrangeiras  para 
soilicitar  ailianças.  Ao  mesmo  tempo  quiz  con- 
vocar as  côrtes  para  lhes  pedir  recursos  para  a 
guerra  que  decerto  iria  rebentar.  O patriotismo 
portuguez  não  lhe  negou  o dinheiro  necessário, 
sujeitando-se  a todos  ns  sacrificios,  permittindo 
assim  organisar-se  a resistência  admi^avel  que 
acabou  por  vencer  o numeroso  poder  de  Castel- 
la. No  dia  2b  de  janeiro  de  1641  foi  novamente 
acciamado  pelas  côrtes  que  se  reuniram,  com- 
postas dos  tres  estados  : ecclesiastico,  nobreza  e 
povo.  A solemrie  cerimonia  realisou-se  na  gran- 
de sala  do  paço  da  Kibeira.  D.  João  IV  subiu  a 
um  throno,  que  se  havia  armado,  adornado  com 
muita  grandeza  Vinha  vestido  de  pardo,  borda- 
do de  ouro,  com  botões  de  rubis  e riquissimo  col - 
lar  de  pedraria,  de  que  trazia  pendente  o habito 
de  Chrlsto,  com  opa  roçagante  de  brocado,  for- 
rada de  téla  branca  com  flôres  de  ouro  e prata, 
trazendo  na  mão  direita  o sci-ptro  de  ouro,  que 
fôra  tomado  na  batalha  d’.Aljubarrota  a D.  João 
1,  de  Castella  Acompanhava  o á direita  seu  fi- 
lho 0 principe  I).  Theodosio,  que  apenas  cou- 
i tava  7 anuos  de  edade,  vestido  de  téla  branca 
com  capa  de  gorgorão  negro,  forrada  da  mesma 
téla,  e guarnecida  de  passaman*s  de  ouro.  Tra- 
zia no  pescoço  um  rico  collar,  e no  chapéo  um 
riquissimo  cintilho  de  diamantes  com  plumas 
[ martinetes.  Era  condestavel  o marquez  de  Fer- 
I reira,  D.  Francisco  de  Mello  Depois  d’uma  pra- 
tica do  bispo  de  Eivas,  D.  Manuel  da  Cunha,  to- 
I dos  prestaram  juramento  e menagem  a D.  João, 
como  seu  verdadeiro  rei  e natural  senhor,  e a D. 

I Theodosio  como  principe  herdeiro  e suceessor  do 
reino  de  1’ortugal  e seus  dominios.  í).  João  IV 
fui  acciamado  em  todo  o reino  e nas  suas  vastas 
1 colouias.  Passado  o fervor  do  enthusiasmo,  prin- 
cipiou se  a reflectir  na  desproporção  das  forças, 

! e muitos  se  assustaram  com  a audacia  do  em- 
prehendimeuto,  vendo  também  que  a Inglaterra, 
a França  e a Hollanda  não  se  prestavam  a soc- 
enrrer  Portugal  direcramente,  apezar  da  nossa 
causa  lhes  ser  sympathica.  O papa  Urbano  VIII, 
influenciado  pelo  conde-duque  de  Olivares,  re- 
cusava se  a reconhecer  o novo  monarcha,  con- 
sentindo até  que  nas  ruas  de  Roma  os  creados 
do  embaixador  de  Hespanha  maltratassem  os  do 
embaixador  de  Portugal;  o imperador  d’Allema- 
nha,  na  sua  parcialidade  pelos  castelhanos,  pren- 
dia contra  todas  as  noções  do  direito  das  gentes 
e até  contra  todos  os  jirincipios  dc  lealdade,  o 
infante  D.  Duarte,  que  militara  nos  seus  exerci- 
tos  (V.  Duarte,  (D.).  Esta  perspectiva  assustou 
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muitos  fidalgos,  e logo  em  1641  sc  urdiu  uma  j 
conspiração  contra  D.  Joào  IV,  plamada  pelo 
arcebispo  de  Braga  D.  Sebastião  de  Mattos  No- 
ronha, que  attrahiu  a si  muitos  fidalgos.  A cons- 
piração toi  descoberta,  sendo  decapitados  no  Ro-  | 
cio  0 conde  d’Armamar,  o marquez  de  Villa  Ri-al  I 
e o duque  de  Caminha.  Em  1642  também  foi  de  I 
capitado  o secretario  de  estado  Francisco  de  Lu-  j 
cena,  apezar  de  se  não  haver  provado  bem  a sua 
culpabilidade.  Entretanto  começara  a Incta.  As  i 
campanhas  de  1641  e 1612  fôram  insignificantes,  ! 
notando  se  sómente  a defeza  de  Olivença  em  j 
1641.  Em  1644  el  rei  foi  ao  Alemtejo,  e assistiu  | 
de  longe  ás  operações  militares,  c ao  norte  o 
conde  de  Castello  Melhor  tomou  Salvaterra.  A 
26  de  maio  de  1641,  Mathias  d’Albuquerque  ga  ' 
nhou  a batalha  de  Montijo  contra  o exercito  do 
barão  de  Mollingen.  Foi  a primeira  batalha  cam- 
pal d’esta  guerra.  Em  16 <5  pouco  adeantaram  as 
operações  militares;  a 26  de  setembro  de  1646  j 
^iathias  d’Albuquerque  deu  nova  batalha  ao  ba- 
rão de  Mollingen,  em  Tclena,  batalha  que  ficou 
indecisa.  Em  1647  e 1648  continuou  a pequena 
guerra  de  frontfira,  mas  n’este  ultimo  anno,  as-  j 
signando-se  a paz  de  Westphalia,  tratado  que  j 
cdncluia  a guerra  dos  30  annos  (ltil8  a 1648),  a 
liespanha  ficava  em  condições  de  mais  á vonta- 
de nos  combater.  No  Brazil,  apezar  da  equivoca 
situação  em  que  estavamos  collocados,  porque 
tínhamos  paz  e até  alliança  com  os  holiandezes 
na  Europa,  e no  Ultramar  estavamos  com  elles 
em  guerra,  iamos  tomando  posse  das  províncias  1 
perdidas.  Em  1644  os  holiandezes  viram  se  obri-  [ 
gados  a abandonar  o Maranhão,  constantemente  1 
em  revolta.  Em  1646  o Pernainbfico  sublevava- 
se  á voz  do  heroico  Joào  Fernandes  Vieira.  Este, 
auxiliado  por  um  chefe  indio  Pityguerassu  ou 
Canarão,  um  preto,  Henrique  Dias  e o general 
André  Vidal  de  Negreiros,  sem  poder  ser  auxi- 
liado ostensivamente  pelos  governadores  portu- 
guezes  da  Bahia,  derrotava  os  holiandezes  na 
batalha  das  Tabocas,  auxiliava  a revolução  de 
Parahyba  e do  Rio  Graifde  do  Norte,  oceupava 
Olinda  e cercava  os  holiandezes  no  Recife.  Com 
tudo,  em  1647,  o general  hollandez  Van  Schopp 
ainda  ousou  ir  sitiar  a Bahia,  mas  foi  repellido 
Entretanto,  Francisco  Barreto,  enviado  por  D. 
João  IV  para  tomar  a direcção  da  revolta,  der- 
rotava os  holiandezes  nas  duas  batalhas  dos  Ga- 
rarapes,  e obrigava  os  em  fim  a capitular,  aban  ; 
donando  o Recife  e todo  o Brazil  definitivamen-  ' 
te  no  dia  26  de  janeiro  de  1654.  Na  África,  Sal 
vador  Correia  de  Sá  retomava  em  1648  o reino 
de  Angola  aos  holiandezes;  no  Oriente  éramos 
menos  felizes,  perdíamos  Ceilão,  mas  a capital  , 
da  ilha  só  se  entregou  em  16.56,  depois  d uma  ! 
defeza  verdadeiramente  heroica.  Em  Portugal 
as  campanhas  dos  últimos  oito  annos  do  reina 
do  de  D.  João  IV  fôram  todas  de  escaramuças 
e de  pequenos  combates.  Servido  por  hábeis  di-  | 
plomatas,  entre  os  quaes  se  contava  até  o padre  ' 
Antonio  Vieira,  o priirciro  orador  sagrado  por- 
tuguez,  conseguiu  D.  João  IV  fazer  ouvir  a sua 
voz  no  concerto  das  nações  europeas.  Em  Portu-  j 
gal  as  cortes  mostravam  se  promptas  a todos  os  i 
sacrifícios  que  lhes  pudésse  exigir  a situação  | 
precaria  do  paiz.  O priucipe  I).  Theodosio,  her- 
deiro do  throno,  dava  as  mais  funda  las  esperau-  j 
ças  de  vir  a oceupar  diguamente  o throno  por-  | 
tuguez,  falleceu  prematurameute  na  cdade  de  19 


annos,  a lõ  de  maio  de  1643,  ainda  em  vida  de 
seu  pae.  Do  St-u  casameuto  teve  os  seguintes  fi- 
lhos : D.  Theodosio,  em  que  já  falámos;  D.  Ma- 
riuel,  que  morreu  creança;  D Atfonso  e D Pedro, 
que  fôram  depois  D Atfonso  VI  e D.  Pedro  ll; 
1).  Anua,  que  morreu  creança;  D.  Joanna,  falle- 
cida  aos  16  annos  de  edade,  e D Catharina,  que 
foi  raitiha  de  Inglaterra,  pelo  seu  casamento  com 

0 rei  Carlos  II.  D.  João  IV,  depois  do  memorá- 
vel dia  1.“  de  dezembro  de  l'>40,  ap*  zar  das  suas 
graves  preoccupaçôes,  não  se  esqueceu  da  arte 
nem  dos  artistas  Os  dois  irmãos  João  Lourenço 
Rebello  e Marcos  Soares  Pereira  fôram  chama- 
dos á côrte,  e nomeados  mestres  da  real  capella, 
sendo  além  d’isso  o primeiro  feito  commendador 
e agraciado  com  o fôro  de  fidalgo.  Fr.  Manuel 
Cardoso,  o mesmo  que  em  1625  lhe  dedicara  um 
livro  de  missas,  mas  que  depois  loi  a .Madrid  of- 
ferecer  outro  a Filippe  111,  veiu  também  dedi- 
car ao  novo  rei  portuguez  um  livro  contendo  to- 
dos os  oífieios  da  semana  santa,  e D João  IV 
recebeu-0  muito  bem,  conferindo  lhe  o titulo  ho- 
norifico de  seu  mestre  da  capella,  mercê  egual  á 
que  lhe  concedera  o rei  de  Hespanha  Juntando 
em  torno  de  si  os  melhores  cantores,  instrumen- 
tistas e compositores  portuguezes,  deu  ao  mesmo 
tempo  começu  á sua  obra  mais  grandiosa;  reuniu 
08  livros  de  musica  desordenadamente  amontoa- 
das nos  cartorios  das  capellas  de  Villa  Viçosa  e 
de  Lisboa,  juntando  lhes  os  que  encontrou  na 
magnifica  bibliotheca  ducal  fundada  por  D. 

1 heodosio  1,  seu  bisavô,  bibliotheca  que  andava 
annexa  ao  morgado  de  Bragança,  e assim  formou 
o núcleo  d’uma  livraria  musical  que  chegou  a 
ser  a maior  do  seu  tempo.  Estavam  arrecadados 
em  42  caixões  os  livro.»  da  real  bibliotheca  quan- 
do se  concluiu  a primeira,  que  foi  também 
a ultima  parte,  do  respectivo  catalogo.  0 titulo 
é 0 seguinte  ; Frimnra  parte  do  Index  da  livra- 
ria de  mvsie.a  do  muyto  alto,  e poderoso  Rey  Dom 
Joào  0 IV,  Nosso  Senhor.  (Gravura  com  as  ar- 
mas portuguezas).  Por  ordem  de  sua  Mag.  por 
Paulo  Craesbeck  Anno  1649  Na  folha  que  se- 
gue ao  frontispício  lô-se  : «Contem  a ordem  dos 
nvmeros  assi  de  Cartnpacios  impressos,  como  dos 
Maços  de  papeis  e livros  escriptos  de  mão  que 
estão  em  quarenta  e dous  Cayxoens.»  Ao  semi- 
nário de  Villa  Viçosa  fundado  por  seu  pae  com 
0 titulo  de  Collegio  dos  Reis,  que  já  citámos,  deu 
uns  estatutos  que  fôram  approvados  em  18  de 
março  de  164.5,  e estão  impressos  nas  Provas 
da  Historia  Genealógica  da  Casa  Real,  tomo  iv, 
pag  60.8  a 618.  1 em  este  titulo  ; Regimento  e 
Estatutos  do  Collegio  dos  Reis  de  Villa  Viçosa. 
D.  João  IV  escreveu  : Defensa  de  la  musica  mo- 
derna contra  la  errada  npinion  dei  Obispo  Cyril- 
lo  Franco;  Lisboa,  I64H;  foi  traduzida  em  ita- 
liano, e impressa  em  Itaiia.  Ainda  escreveu  ou- 
tro opusculo  : Respoitas  á las  dudas  qv^  se  pusie- 
ron  á la  missa  Panis,  quem  ego  dabo,  dei  Palestri- 
na,  impressa  en  el  libro  quinto  de.  sus  missas;  tem 
no  fim  a data  de  ; 25  de  Setiembre  de  1654;  im- 
primiu se  em  Lisboa;  foi  traduzida  em  italiano 
e publicada  em  Roma  no  anno  de  165.5  Affirmam 
alguns  biographos,  que  deixou  manuscriptas:  Con- 
cordância da  Musica  e passos  delia  colligid'>s  dos 
maynres  professores  desta  arte;  Principias  da 
Musica,  quem  foram  seus  primeiros  autores  e os 
progressos  que  teve.  Antouio  de  Sousa  de  .Mace- 
do, na  Eva  e Ave,  parte  i,  cap.  xiii,  n.®  1.5,  diz 
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que  el-rei  D.  João  IV  não  cantava,  mas  foi  sem 
controvérsia  o homem  mias  entendido  na  musica 
em  seu  tempo.  As  eomposições,  que  em  nome 
supposto  communicava  ao  mundo,  eram  logo  co- 
nhecidas por  suas,  e como  superiores,  na  Europa 
Ajuntou,  com  despeza  considerável,  e diligen- 
cias particulares,  uma  numerosa  livraria  das 
obras  musicaes  melhores,  e as  mais  escolhidas,  e 
a tinha  disposta  na  melhor  ordem,  de  sorte  que 
havia  grande  facilidade  em  buscar  qualquer  pa-  i 
pel.  O proprio  Antonio  de  Sousa  de  Macedo  de-  I 
clara  que  o servira  em  muitas  diligencias  que 
D.  João  IV  empregava  para  a obtenção  de  rnu 
sica  para  a real  livraria;  e accrescenta  que  o 
mouarcha  todos  os  dias  tomava  uma  hora  de  al- 
livio,  consagrada  a exercitar  e ensinar  os  seus 
músicos,  que  tinha  muito  escolhidos,  e quasi  sem- 
pre em  canto  dos  officios  divinos.  Foi  D.  João 
IV  que  nas  cortes  celebradas  em  1646,  declarou 
que  tomava  Nossa  Senhora  da  Conceição  como 
padroeira  e defensora  do  reino  e senhorio  de 
Portugal,  e ordenou  que  os  estudantes  da  Uni- 
versidade de  Coimbra,  antes  de  tomarem  algum 
acto,  jurassem  defender  a Imrnaculada  Conceição 
da  Mãe  de  Deus.  No  tomo  vr  da  Historia  Ge- 
nealógica da  Casa  Iteal,  a pag.  204,  se  encontra 
a provisão  que  D.  João  IV  mandou  passar  pof 
essa  oceasião. 

João  V.  O Magnanimo,  24.®  rei  de  Portugal. 
N.  em  Lisboa  a 22  de  outubro  de  1689,  onde  tam- 
bém tal.  a 31  de  julho  de  1750.  Era  segundo  61ho 
de  D.  Pedro  II,  e de  sua  segunda  mulher,  a rai- 
nha D.  Maria  Sophia  Izabel  de  Neuburgo.  Falle-  i 
cendo  seu  irmão  mais  velho,  do  mesmo  nome  João,  | 
a 30  de  agosto  de  1688,  tendo  apenas  um  mez  de 
vida,  foi  proclamado  principe  herdeiro  em  1 d<‘ 
dezembro  de  1697,  em  acto  solemne  na  presença 
da  côrte,  e por  morte  de  seu  pae,  em  dezembro 
de  1706,  subiu  ao  throno,  sendo  solemnemente 
acclamado  no  dia  1 de  janeiro  de  1707.  Em  16.)6 
fôra  armado  por  seu  pae  cavalleiro  da  ordem  de  t 
Christo.  No  Anno  Historico,  do  padre  Francisco  ' 
de  Santa  Maria,  vol  I,  pag.  12  e seguintes,  vem 
uma  dcscripção  minuciosa  d’esta  cerimonia  e das 
festas  que  então  se  realisaram.  D.  João  V her- 
dou de  seu  pae  uma  guerra  que  ia  começar  a ser 
desastrosa,  a da  Successão  de  Ilespaidia.  Os  pre-, 
tendentes  eram  o archiduque  Carlos  e duque  de 
Aujou,  neto  de  Luiz  XIV,  Filippe  V.  A Hespa- 
nha  acceitava  a realeza  de  Filippe  V',  e D.  Pe- 
dro II,  de  Portugal,  alliara  se  com  os  inglezes  e 
os  austriacos  a favor  do  archiduque.  O duque 
Berwick,  um  dos  generaes  de  Filippe  V,  tiidia 
na  sua  frente  o general  portuguez  marquez  das 
Minas,  que  na  campanha  de  1706  atravessou  a 
Hespanha  e entrou  victerioso  em  Madrid,  onde 
fez  acclamar  o archiduque  com  o nome  de  Car- 
los III.  Mas  a vontade  decidida  de  Hespanha  de 
querer  Filippe  V para  seu  rei,  era  muito  pode- 
rosa. As  provincias  intermediarias  entre  Madrid  ^ 
e J*ortugal  sublevaram-se  em  massa,  ao  mesmo  | 
tempo  Luiz  XIV,  por  um  esforço  desesperado,  | 
reforçava  as  forças  do  duque  de  Herwick,  e o 
marquez  das  Minas  achava-se  em  .Madrid  cortado 
da  fronteira  portugueza.  Outro  general  do  archi- 
duque, lord  Peterborough,  desembarcara  na  pro- 
vinda de  Valência,  da  qual  tomara  posse,  e o 
marquez  das  Minas,  obrigado  a abandonar  Ma- 
drid, em  vez  de  se  retirar  para  Portugal,  foi  para 
Valência.  O duque  de  Herwick  seguiu  o desejoso 
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de  dar  batalha  nas  planicies  d’essa  parte  da  Iles- 
panba,  por  causa  da  grande  superioridade  da  sua 
cavallaria.  O marquez  das  Minas  desejava  evi- 
tai-a,  por  isso  mesmo,  mas  lord  Galloway,  com- 
mandante  das  tropas  auxiliares  inglezas,  insistiu 
para  que  se  travasse  alueta  Deu-se  então  a ba- 
talha d'Almanza  a 25  de  abril  de  1707,  em  que 
ficou  vencedor  o partido  de  Filippe  V.  O mar- 
quez das  vlinas  deixou  sob  o commando  do  conde 
d'Atalaia  um  pequeno  exercito  portuguez  aggre- 
gado  ãs  tropas  inglezas.  e veiu  para  Portugal. 
A guerra  d’ahi  em  deante  foi  apenas  uma  serie 
de  combates  de  pouco  '•alor  nas  fronteiras,  sendo 
o lacto  mais  importante  a deteza  de  Campo  Maior, 
em  1711,  ultima  façanha  da  guerra  da  Successão 
de  Hespanha,  em  que  Portugal  se  envolvera.  A 
guerra  expoz  á perseguição  dos  francezes  a nossa 
marinha  e as  nossas  colouias.  Em  1710  organi- 
sou  se  em  Hrest  uma  pequena  esquadra  para 
atacar  o Rio  de  Janeiro,  mas  o commandante. 
mr.  du  Clerc,  ficou  derrotado  caindo  em  poder  dos 
portuguezes.  Esta  noticia  causou  a maior  satis- 
fação em  Lisboa,  e celebrou-se  um  solemne  Te- 
Deum  na  capella  real  a que  assistiu  el-rei  e toda 
a régia  familia.  No  anno  seguinte,  1711,  uma  ou- 
tra esquadra,  commandada  pelo  celebre  maritimo 
Du  Guay-Trouin,  veiu  atacar  o Rio  de  Jaueiro, 
! e vingou  cruelmente  o desastre  do  seu~compa- 
I triota  du  Clerc,  apezar  da  forte  resistência,  op- 
posta  pelo  governador  Francisco  de  Castro  de 
Moraes.  A cidade  foi  posta  a saque.  Finalmente, 
em  1715  assignou-se  o tratado  de  Utrecht  entre 
as  diversas  potências  belligerantes,  que  trouxe  a 
paz  á Europa.  N’esta  lueta  foi  Portugal  que  me- 
nos aproveitou>i  porque  nenhumas  compensações 
obteve  por  tantos  e tão  cruéis  sacrifícios.  Em- 
quauto  durara  a guerra  com  a Hespanha  c a 
França,  deu  se  o casamento  d’el-rei  D.  João  V 
com  a archiduqueza  D.  Maria  Anna  d’Austria, 
filha  do  imperador  Leopoldo,  irmã  do  imperador 
José,  então  reinante,  e do  imperador  Carlos  VI. 
Fôram  assombrosas  as  solemuidades  que  se  reali- 
saram  em  Vieuna  e depois  em  Lisboa  á chegada 
da  nossa  rainha.  O conde  de  Villar  Mayor,  Fer- 
nando Telles  da  Silva,  foi  encarregado,  como 
embaixador  extraordinário,  de  ir  pedir  em  casa- 
mento a archiduqueza.  O embaixador  chegou  a 
Vienna  a 21  de  fevereiro  de  1708,  e antes  de  fa- 
zer a sua  entrada  publica,  recebeu  audiência 
particular  do  imperador,  da  imperatriz  sua  mu- 
lher e da  imperatriz  viuva  ; dias  depois  também 
lhe  foi  concedida  audiência  das  archiduquezas 
A entrada  official  demorou-se  algum  tempo,  por- 
que 0 embaixador  portuguez  esperava  que  de 
Hollanda  lhe  chegassem  alguns  coches  e cavai - 
los,  que  dev  iam  figurar  no  acto  solemne.  No  dia 
7 de  junho  é que  se  realisou  a imponente  ceri- 
monia da  apresentação.  O conde  de  Villar  .Mayor 
saiu  de  Inzerstorff,  para  onde  partira  navespera, 
e entrou  em  Vienna  com  todo  o apparato;  alii  o 
esperava  o conde  Waldesteiu,  marechal  da  côrte, 
o qua!  o conduziu  com  dois  coches  do  imperador, 
e mais  42,  tirados  a seis  cavallos,  mandados  pe- 
los cavalheiros  principaes  da  côrte  com  os  seus 
gentis-homens.  O cortejo  era  imponente  ; passou 
pelo  paço  da  Favorita,  em  cujas  janellas  se  viam 
o imperador  José,  as  imperatrizes  e as  archidu- 
quezas, e seguiu  até  ao  palacio  do  embaixador 
portuguez.  No  dia  seguinte,  o conde  Gundacharo 
Poppone  de  Dietrichstein,  com  os  mesmos  dois 
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coches  do  imperador,  foi  buscar  o coude  de  Vllar 
Mayor,  Fernando  Telles  da  Silva,  para  o condu- 
zir ao  paço  da  Favorita,  á audiência  publica  dos 
imperadores  reinantes,  e pouco  depois  ao  paço 
de  Vienna,  oude  também  foi  recebido  em  audiên- 
cia pela  imperatriz  viuva  e pelas  archiduquezas. 
No  dia  21  de  junho  é que  no  paço  da  Favorita, 
em  solemne  audiência  foi  pedida  em  casamento 
a archiduqucza  D.  Maria  Anua,  em  nome  de  el- 
rei  de  Portugal  D.  João  V.  Kepetiu  se  depois  a 
mesma  cerimouia  no  paço  da  imperatriz  viuva. 

O embaixador  entregou  á futura  rainha  o retrato 
de  D.  João  V,  guarnecido  de  diamantes  de  grande 
valor.  N’este  mesmo  dia  se  assignou  o contrato 
de  casamento.'  A’  noite  houve  baile  no  Paço,  e 
no  dia  seguinte  realisou-se  no  palacio  do  embai- 
xador um  maguihco  cortejo,  a que  assistiu  toda 
a côrte  austriaca.  Em  9 de  julho  etfeituou-sc  a 
cerimonia  nupcial,  sendo  o imperador  quem  re- 
cebeu a rainha  por  procuração  do  rei  de  Portu- 
gal; foi  celebrante  o cardeal  de  Saxonia  Zeits,  a 
quem  o conde  embai.xador  presenteou  com  um  dos 
seus  coches,  tirado  a seis  cavallos,  presenteando 
também  com  diversas  dadivas  todos  os  demais 
capellães  que  assistiram  á solemnidade.  Na  via- 
gem para  Portugal  tocou  em  diversos  portos, 
rcalisando  se  sempre  pomposas  festas,  até  que  em 
26  de  outubro  chegou  a Lisboa,  onde  teve  uma 
imponentissima  recepção.  No  paço  da  Ribeira 
houve  serenatas  e musicas.  No  Terreiro  do  Paço 
queimaram-se  fogos  de  artifício,  e armou-se  um 
amphitheatro,  onde  em  tres  tardes  successivas 
se  realisaram  corridas  de  touros.  No  dia  22  de 
dezembro,  seguidas  d’um  pomposo  cortejo,  fôram 
as  pessoas  rcaes  e toda  a côrte  á Sé,  onde  se 
cantou  um  solemne  Te-Deum.  No  Anno  llistorico 
do  Padre  PTancisco  de  Santa  Maria,  vol.  II,  pag 
334  e seguintes,  veem  minuciosamente  descri- 
ptas  as  esplendidas  festas,  os  deslumbrantes  cor- 
tejos e cerimonias,  que  se  realisaram  em  Vienna 
d'Austria  e em  Lisboa,  assim  como  a descripção 
do  dote  da  rainha,  do  contrato  do  casamento,  e 
de  muitas  offertas  feitas  pelo  imperador  d’Aus 
tria  ás  pessoas  que  compunham  a embaixada  por- 
tugueza.  Em  Lisboa  houve  por  esta  epoca  uma 
notável  contenda  com  os  embaixadores  das  prin- 
cipaes  potências,  que  insistiam  para  terem  umas 
franquias  incompativeis  com  0 regular  andamento 
da  justiça.  D.  João  V foi  sempre  muito  energico 
em  todas  estas  contendas  com  os  ministros  es- 
trangeiros, mantendo  as  prerogativas  da  Corôa  e 
as  preeminências  marcadas  pela  etiqueta  com  a 
mais  severa  austeridade.  Também  póde  dizer  se, 
que  em  poucas  épocas  teve  Portugal  diplomatas 
tão  babeis  como  no  tempo  de  D.  João  V,  em  que 
se  encontram  os  nomes  de  D.  Luiz  da  Cunha, 
Diogo  de  Mendonça  Côrte  Real  e de  Alexandre 
de  Gusmão.  O monarcha  era  extremamente  de- 
voto, e d’essa  exaggerada  devoção  resultou  in- 
tervir Portugal  n’uma  guerra  entre  0 papa,  os  , 
venezianos  e os  turcos.  Em  1716  enviou  em  soc- 
corro  do  papa  uma  luzida  esquadra,  commandada 
pelo  conde  do  Rio  Grande,  que  tomou  parte  na 
gloriosa  victoria  do  cabo  Matapan,  mas  que  so- 
brecarregou a fazenda  com  uma  despeza  enorme.  I 
Descuidava  das  causas  urgentes  do  paiz,  e des- 
pendia largas  e fabulosas  sommas  com  a curia  1 
romana,  com  egrejas  e monumentos  religiosos.  ' 
Construiu  0 grandioso  convento  de  Mafra  que  í 
custou  120  milhões  de  cruzados;  a capella  de  S. 


João  Raptista  na  egreja  de  S.  Roque,  obra  ri- 
; quissima  que  se  construiu  Roma  pelo  dese- 
nho de  Vanvitelli,  e einquanto  se  não  concluiu, 
D.  João  V mandava  repetidas  vezes  importantes 
quantias  exigidas  peio  papa,  então  Henedicto 
Xiy.  Em  1744  fícou  prompta  a capella,  que  se  ar- 
mou dentro  da  egreja  de  S.  Pedro,  e depois  de 
sagrada  em  15  de  dezembro  do  referido  anno,  o 
papa  oíBciou  de  pontifícal.  El-rei,  por  esta  dís- 
tineção  feita  á sua  devota  capella,  presenteou  0 
pontifíce  com  100:000  cruzados.  Em  1746  foi  toda 
desarmada  e cuidadosamente  encaixotada,  trans- 
portando-se assim  para  Lisboa,  sendo  acompa- 
nhada por  alguns  dos  artistas  que  tinham  traba- 
lhado na  obra  e do  esculptor  afamado  Ale- 
xandre Giusti,  que  nunca  mais  abandonou  Por- 
tugal. Quando  a capella  chegou  a Lisboa,  acha- 
. va-se  D.  João  V graveinente  doente,  c já  não 
pôde  vêr  realisada  a sua  monumental  obra,  por- 
que falleceu  pouco  tempo  depois.  A capella  só- 
mente se  collocou  em  S Roque,  já  no  reinado  de 
D.  José,  cm  13  de  janeiro  de  1751.  No  vol.  XI  do 
Gabinete  Histórica,  de  fr.  Cláudio  da  Conceição, 
vem  descripta  a historia  da  capella  de  S.  João 
Baptista  na  egreja  de  S.  Roque  e de  todas  as 
suas  grandiosas  riquezas.  D.  João  V engrande- 
ceu bizarramente  a capella  real  que  elle  elevou 


D. João  V 


a uma  sumptuosa  patriarchal  com  um  nimicro?o 
cabido,  musicas  e cantores.  fV.  Patriarchal).  Di- 
vidiu Lisboa  em  duas  partes  : Lisboa  Oriental  e 
Lisboa  Occidental  ; a primeira  metropolitana  e 
a segunda  patriarchal.  As  negociações  para  a 
concessão  d’esta  egreja  custaram  também  im- 
portantíssimas sommas,  que  se  enviaram  á cu- 
ria romana;  conseguiu  egualmente  do  papa  a 22 
de  dezembro  de  1748,  a troco  de  grandes  dadivas, 

1049 


JOA 


JOA 


a denominação  de  rei  fidelíssimo  para  si  e para 
os  seus  descendentes,  considerando  assim  como  a 
maior  gloria  da  sua  raça  o ter  sido  sempre  fiel  á 
Santa  Sé.  As  prodigalidades  d’este  monarcha 
eram  extraordinárias  ; enriqueceu  os  conventos, 
deu  dinheiro  illimitado  aos  fidalgos;  nos  últimos 
annos  da  sua  vida  mandou  resar  para  cima  de 
700:000  missas;  por  uma  imagem  que  o papa  ben- 
zeu,de  prata  dourada,  deu  120:000  cruzados;  para 
Jerusalem  mandou  1:377  cruzados;  fundou  o con- 
vento do  Louríçal  dotando-o  com  6:000  cruzados, 
e deu-lhe  muitas  alfaias  e pratas;  creou  dois  bis 
pados  DO  Brazil  ; mandou  para  difierentcs  egre- 
jas  do  estrangeiro  alfaias  e adornos  de  incalcu 
lavcl  valor;  em  indulgências  e canonisações  en- 
viou para  Boina  perto  de  IdS  milhões  de  cruzados; 
na  missão  que  foi  a Roma  assistir  a um  concla- 
ve gastou  se  para  cima  de  dois  milhões  de  cru- 
zados; ao  núncio  Bichi,  quando  se  retirou  de  Lis- 
boa, mandou  dar  lhe  1:000  moedas  para  ajuda 
da  viagem;  ao  cardeal  Oddi  ileu-lhe  uma  caixa 
de  brilhantes  no  valor  de  20:000  cruzados,  etc. 
Apezar  da  sua  exaggerada  devoção,  não  tinha 
escrupulo  em  profanar  a clausura  das  virgens 
do  Senhor,  o que  lhe  adquiriu  o titulo  de  rei  frei- 
ratico, transformando,  por  exemplo  o convento  de 
Odivellas,  sustentando  escandalosamente  os  seus  I 
amores  com  a madre  Baula,  freira  sua  predile- 
cta.  O que  bastante  illustra  este  reinado  foi 
a edificação  do  Aqueducto  das  Aguas  Livres, 
melhoramento  de  grande  importância  (V.  Aguas 
Livres,  aqueducto  das),  e a fundação  da  Acadetí  ! 
mia  Real  da  Historia  Portugucza,  pelo  decreto  ' 
de  8 de  dezembro  de  1720.  Esta  Academia  tinha  , 
por  fim  escrever  a historia  ecclesiastica  d’estes  ^ 
reinos,  e depois  tudo  o que  pertencesse  á histo- 
toiia  d’elles  e de  suas  conquistas  íV-  Academia 
Real  da  Historia  Portugueza).  Também  n’este  j 
reinado  se  deu  muita  attenção  aos  estudos  de  ; 
cirurgia;  em  1715  foi  impressa  a traducção  da 
Cirurgia  de  Le  Clerc;  em  abril  de  1731  estabe- 
leceu se  no  hospital  real  de  Todos  os  Santos 
uma  escola  cirúrgica,  dando  as  lições  Isaac  Eliot 
com  cirurgiões  de  partido,  aos  quaes  el  -rei  as.si- 
gnou  0 vencimento  de  um  tostão  por  dia.  No 
Porto  estabeleceu-se.  em  1746  a Academia  Ci- 
rúrgica Prototypo  Lusitanica  Portuense  ('V^.  este 
nome),  cujos  estatutos  fòram  approvados  por  D. 
João  V.  Na  Historia  dos  Estabelecimentos  scien- 
tificos,  litterarios  e artísticos,  de  José  Silvestre 
Ribeiro,  vol,  i,  pag  174  e seguintes,  encontram- 
se  noticias  circumstanciadas  ácêrea  d'esta  aca- 
demia. D.  João  V tinha  constante  desvelo  em 
favorecer  os  autores  pobres,  habilitando-os  a pu 
blicar  os  seus  escriptos,  que  sem  a protecção  do 
monarcha,  ficariam  por  imprimir.  Se  alguma  obra 
lhe  era  indicada  como  excellente,  e já  rara,  não 
hesitava  em  a mandar  reimprimir.  Poi  assim 
que  se  publicou  a Historia  Genealógica  da  Casa 
Real  Portugueza,  por  1).  Antonio  Caetano  de 
Sousa;  O Vocahulario  portuguez  e latino  de  Blu- 
teau;  o Corpus  poetaram  lusitanorum,  do  padre 
Antonio  dos  Reis,  e outras  muitas  obras.  Reu- 
niu, com  grande  dispêndio,  uma  rica  livraria  no 
seu  palacio,  bem  como  numerosos  e interessan- 
tes objectos  de  estudo.  D.  Antonio  Caetano  de 
Sousa  dá  curiosas  noticias  a este  respeito:  n.\s- 
sim  tem,  diz  elle,  uma  numerosa  e admirá- 
vel livraria,  que  se  veem  as  eiliçõcs  mais  raras, 
grande  numero  de  mauuscriptos,  instrumentos  ma- 
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thematicos,  admiráveis  relogios,  e muitas  outras 
cousas  raras  que  occcupam  muitas  casas  e gabine- 
tes. Não  havia  no  Paço  mais  que  um  pequeno 
resto  da  Livraria  antiga  da  Serenissima  Casa 
de  Bragança:  El-rei  o fez  collocar  em  esta  Real 
bibliotheca,  que  se  compõe  de  muitos  mil  volu- 
mes, que  quasi  não  cabem  no  grande  edificio 
chamado  o Forte.»  Determinou  ao  seu  enviado 
junto  á Santa  Sé,  Manuel  Pereira  de  Sampaio, 
que  formasse  uma  collecção  de  tudo  quanto  pu- 
desse descobrir  nas  bibiiothecas  da  Cúria  Ro- 
mana, que  dissesse  respeito  á historia  do  reino, 
üo  cumprimento  d’esta  ordem  proveiu  talvez  a 
collecção  que  tem  o titulo  de  Symmicta  Lusiíant- 
ca,  que  existe  na  Bibliotheca  Real  d’ Ajuda,  exce- 
dente a 200  volumes.  A Sebastião  José  de  Car- 
valho, quando  foi  ministro  plenipotenciário  na 
Gran-Bretanha,  ordenou  que  reunisse  uma  col- 
lecção de  bíblias  hebraicas,  e de  tudo  quanto 
pertencesse  a seus  ritos,  leis,  costu  nes  e poli- 
cia, em  qualquer  das  liuguas  vivas.  Aquclla 
preciosa  collecção  chegou  a Lisboa  no  auno  de 
1743.  Por  este  tempo  foi  Martim  de  .Mendonça 
nomeado  bibliothecario  d’el-rei.  e adiantou  este 
ramo  de  erudição,  mandando  vir  obras  da  mes- 
ma natureza  na  lingua  original,  em  que  era  mui- 
to versado.  Para  augmentar  a Bibliotheca  Real 
sustentou  o soberano  muitos  amanuenses  fóra 
do  paiz  por  alguns  annos.  Para  o mesmo  fim  fez 
comprar  diversas  collecções  de  livros,  tiveram 
ordem  os  livreiros  Gendeon  e Reycend  de  man- 
dar vir  os  que  pudessem  alcançar.  D’estes  li- 
vros repartiu  el-rei  com  as  bibiiothecas  das  Ne- 
cessidades e de  .Mafra,  por  sua  ordem  se  abriram 
n’esta  ultima  casa,  em  janeiro  de  17  H,  escolas  pu- 
blicas, com  sete  cadeiras  Em  outubro  d’este  mes- 
mo anno  chamar  a Lisboa  .Martim  de  Pina 
de  Proença,  para  formar  o catalogo  da  livraria 
real,  na  occasião  em  que  tinham  chegado 
20:000  volumes.  Universidade  de  Coimbra  não 
possuia  uma  casa  competente  para  accommoda- 
ção  d’uma  livraria.  O reitor  Nuno  da  Silva  Tel- 
les  solicitou  e obteve  do  soberano  a permissão 
de  construir  um  bom  edificio.  A provisão  régia, 
que  deu  esta  licença,  tem  a data  do  de  31  de 
outubro  de  1716.  A casa  da  livraria  vein  a con- 
cluir-se,  sendo  reitor  Francisco  Carneiro  de  Fi- 
gueirôa.  D.  João  V,  também  elevou  a lUOíOOO 
réis  aunuaes  a verba  de  40Í000  réis,  que  a Uni- 
versidade tinha  para  a compra  de  livros.  Promoveu 
os  estudos  militares,  mandando  traduzir  e im- 
primir algumas  obras  de  fortificação  e artilha- 
ria; assistindo  a actos  solemnes  dos  exames  de 
taes  disciplinas,  e decretando  em  24  de  dezembro 
de  1732,  que,  além  da  Academia  .Militar  estabele- 
cida na  côrte,  e a da  praça  de  Vianna  do  .Mi- 
nho, se  estabelecessem  outras  academias  milita- 
res: uma  na  praça  de  Eivas  e outra  na  de  Al- 
meida. Em  1713  já  0 monarcha  havia  mandado 
traduzir  e imprimir  a Fortificação  Moderna,  de 
Pfeffinger.  Foi  protector  e acadêmico,  com  o ti- 
tulo de  Pastor  Albano,  da  Academia  dos  Árca- 
des, de  Roma,  e ali  comprou  um  sitio  em  que  se 
estabeleceu  a Academia,  para  sc  realisarem  as 
suas  assembléas  Sobre  a porta  do  edificio  está 
collocada  uma  inscripção  latina.  Esta  Arcadia 
fôra  fundada  em  1630  por  alguns  poetas  cele- 
bres. .Mandando  1)  João  V vir  par  a sua  egreja 
patriarchal  músicos  e cantores  italianos,  come- 
çou em  Portugal  a influencia  da  musica  italiana. 
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As  solemnidadcs  que  se  realisavam  n’aquelle 
sumptuoso  templo,  eram  imponentes,  executadas 
poi  um  côro  de  70  cantores,  muitos  d'elies  escolhi- 
dos entre  os  melhores  que  se  podia  encontrar  em 
Italia,  dirigidos  pelos  professores  Scarlatti,  Joào 
Jorge,  Jomelli  e Uavid  Peres,  os  mais  eminen- 
tes mestres  então  conhecidos  no  referido  paiz. 
D.  Joào  V tainbem  mandou  vir  de  Koma  can- 
tochaiiistas  e liturgistas,  enviando  para  aquella 
cidade  a*  estudar  alguns  pensionistas.  De  todos 
os  livros  do  côro  usados  no  Vaticano,  mandou 
tirar  copias  para  servirem  na  sua  real  capella,  em 
observância  rigorosa  do  uso  e ritual  pontifício. 
D.  João  V também  prezava  a musica  profana. 
Os  saraus  do  Paço  eram  frequentemente  entreti- 
dos com  peças  theatraes  ornadas  de  musica.  As 
mais  antigas  representações  n'este  genero,  de 
que  ha  noticias,  são  as  festas  rcalisadas  em 
1711,  1712  e 1713  nos  dias  dos  annos  do  rei  e 
da  rainha.  Fm  1733  um  violinista  italiano  ao 
serviço  do  Paço,  Alexandre  Paghetti,  obteve 
privilegio  para  dar  representações  publicas  de 
operas  no  theatro  armado  junto  ao  convento  da 
Trindade,  em  que  se  cantaram  algumas  operas 
nos  annos  de  1737  e 1738.  No  theatro  da  Rua  dos 
Condes  também  se  cantaram  em  17.38,  1739  e 
17t0.  D.  João  V mandou  construir  um  theatro 
no  palacio  de  Belein,  que  tinha  comprado  em 
172G  ao  conde  de  Aveiras,  e foi  este  o primeiro 
theatro  regio  especialmente  construido  para  es- 
se fím,  inaugurando-se  a 4 de  novembro  dc  1739, 
o monarcha  instituiu  um  seminário  destinado  ao 
ensino  especial  da  musica,  organisado  á simi- 
Ihança  do  de  Villa  Viçosa,  e cujas  despezas  ! 
eram  pagas  pelas  rendas  da  Capella  Real.  Tem 
a data  de  9 de  abril  de  1713  o decreto  que  fun- 
dou este  novo  seminário  de  musica,  o qual  come- 
çou logo  a funccionar  no  antigo  paço  dos  arce 
bispos;  pouco  depois,  para  ter  mais  largueza, 
foi  transferido  para  o convento  de  S.  Francisco. 
Km  1729,  D.  João  V casou  seu  filho,  o principe 
D.  José,  com  a princeza  hespanhola  I).  Marian-  ' 
na  Victoria,  e sua  filha,  D.  .Maria  Barbara,  com  1 
0 principe  das  Asturias,  Ü.  Fernando,  que  de-  i 
pois  foi  Fernando  VI,  rei  de  Hesnanha  A troca  j 
das  duas  princezas  effeituou-se  na  presença  dos 
dois  soberanos  das  duas  cortes,  n’um  pavilhão  que  | 
se  ergueu  na  ponte  sobre  o rio  Caia,  exactamente  i 
na  fronteira  dos  dois  estados,  fazendo-se  tudo  com 
extraordinária  pompa.  Km  1742  foi  o monarcha 
attingido  pelo  primeiro  ataque  de  paralysia.  Re- 
conhecendo 0 seu  estado  melindroso,  dedicou-se  ! 
a Deus,  temendo  a morte  que  o esperava.  Os 
frades  estimulavam  lhe  o fervor  religioso,  e os 
physicos  lhe  aconselhavam  o emprego  das  aguas 
das  Caldas  da  Rainha.  D João  V utilisou  etfe- 
ctivamente  estas  aguas,  acompanhando  o trata- 
mento com  exercicios  devotos  e muitas  rezas. 
Fez  treze  jornadas  ás  Caldas,  seguido  de  frades 
e dc  freiras.  Em  17*7  ordenou  que  o hospital 
fôsse  refundido,  ficando  as  obras  concluidas  em 
1750.  Em  julho  d'este  anno  peorou  consideravel- 
mente, e foi  sacramentado.  Os  frades  fôram  cha- 
mados, recitaram  80.  psalmos  e jaculatórias,  e o 
núncio  veiu  administrar  lhe  o sacramento  da  ex- 
trema uneção.  O rei  expirou  pouco  depois,  tendo 
a seu  lado  a rainha,  o principe  D.  José,  os  in- 
fantes D.  Pedro  e D.  Antonio,  o cardeal  da  Cu- 
nha e os  médicos  da  côrte.  Assim  terminou  o rei 
D.  João  V,  deixando  pobre  o paiz  pelas  suas 


prodigalidades  e desperdicios  Deixou  também 
tres  tílhos  bastardos,  D.  Antonio,  D.  Gaspar  e 
r,).  José,  conhecidos  pelos  Meninos  de  Palhavã. 
Acerca  d’este  monarcha  escreveu  Rebello  da 
Silva  0 inleressante  romance  A Mocidade  de  D. 
João  V.  Das  amantes  fala-se  nos  seguintes  li- 
vros: A Caveira  da  martyr,  de  Camillo  Castello 
Branco;  O mosteiro  de  OdiveUas,  de  Borges  de 
Figueiredo;  As  miulias  queridas  freirinhas  de 
OdiveUas,  de  Bernardes  Branco;  As  amantes  de 
D.  João  V,  de  Alberto  Pimentel;  A Madre  Pau- 
la, de  Rocha  Martins.  O sr.  Arthur  Lobo  d’A- 
vila  publicou  recentemente  no  Diário  de  Noti 
cias  um  novo  romance  historico,  com  o titulo  de 
O Hei  magnifico. 

João  VI,  O Clemente.  27.“  rei  de  Portugal.  N. 
em  Lisboa  a 13  de  maio  de  17G7,  onde  também 
fal.  a 10  dc  março  de  1826.  Era  filho  segundo 
da  rainha  D.  Maria  I,  e de  seu  marido  e tio  1). 
Pedro  III.  A 8 de  maio  de  1785  casou  com  a 
princeza  hespanhola,  D.  Carlota  Joaquina  de 
Bourbon,  filha  de  Carlos  IV  e da  rainha  D.  Ma- 
ria Luiza  Thereza  de  Bourbon.  Em  1788  foi  de- 
clarado herdeiro  do  throno,  por  ter  fallecido  seu 
irmão  primogênito,  o principe  D.  José.  Tendo 
enlouquecido  a rainha  sua  mãe,  teve  de  assumir 
a regência  do  reino  no  dia  1 de  fevereiro  de 
1792.  D João  estava  habituado  a entregar-se  á 
caça  e a percorrer  os  conventos,  muito  despreoc- 
cupado  dos  negocios  públicos,  que  se  lhe  toma- 
vam indiftérentes,  bem  longe  de  pensar  que  se- 
ria cedo  nomeado  regente  do  reino,  e mais  tarde 
acclamado  rei.  Além  d’isso,  o paiz  encontrava-se 
n’uma  situação  deplorável  Por  oceasião  da  mor- 
te de  Luiz  XVI  em  1793,  Portugal  entrou  na 
liga  com  a Inglaterra  e a Hespanha  contra  a Re- 
publica Franceza.  Uma  divisão  portugueza  com- 
batia no  Roussillon  ao  lado  dos  hespanhoes,  tor- 
nando se  muito  distincta,  mas  apezar  d’isso,  a 
Hespanha  resolveu  fazer  a paz  com  a Republica 
Franceza,  abandonando  Portugal.  A situação  do 
nosso  paiz  ficou  deveras  embaraçosa  Sem  o au- 
xilio da  Hespanha,  despresados  pela  Inglaterra, 
prejudicados  gravemente  no  commercio  pelos 
corsários  francezes,  resolveu  o governo  portu- 
guez  solicitar  da  Republica  Franceza  a paz, 
que  "bem  precisa  se  tornava  n’estas  difliceis  cir- 
cumstancias,  mas  o Directorio  republicano  não 
estava  disposto  a concedel-a,  e só  mais  tarde  é 
que  propoz  um  tratado  de  paz,  que  não  era 
muito  desvantajoso  para  Portugal,  mas  o gover- 
no portuguez  não  quiz  ratifical-o,  para  não  ser 
desagradavel  á Inglaterra.  A França  irritou-se, 
e Bonaparte,  que  se  indignara  muito  com  a pre- 
sença d’uma  esquadra  portugueza  no  Mediterrâ- 
neo, auxiliando  a de  Nelson,  quando  subiu  ao 
poder  como  primeiro  cônsul,  fez  com  que  a côr- 
te de  Madrid  declarasse  guerra  a Portugal,  em 
1801.  As  tropas  d’aquellas  duas  nações,  com- 
mandadas  pelo  Principe  da  Paz,  D.  Manuel  Go- 
doy,  atacaram  Portugal,  tomaram  Olivença,  e en- 
traram no  Alemtejo.  O nosso  exercito  achava  se 
u’uin  estado  miserável,  e não  podendo  resistir, 
teve  0 governo  de  acceder  a urn  tratado  de  paz 
humilhante,  feita  em  Badajoz,  que  tem  a data 
de  6 de  junho  do  referido  anno  de  1801,  sendo 
ratificado  pelo  governo  portuguez  no  dia  14,  e 
pela  Hespanha  em  21  do  citado  mez  e anno. 
Desde  então  perdeu  a Europa  toda  a considera- 
ção pelo  nosso  paiz;  o embaixador  de  França,  o 
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general  Lannes,  tratava  o governo  portuguez  j 
com  o máximo  desdem,  e Napoleão,  que  subira 
ao  throno  da  França  com  o titulo  de  imperador,  ! 
convencendo-se  que  lulo  conseguiria  nunca  que  \ 
0 priiicipe  regente  de  Portugal  cedesse  franca-  j 
mente  ao  denominado  Systema  continental,  fe- 
chando os  portos  ás  embarcações  inglczas,  to-  ' 
mou  0 partido  de  riscar  este  reino  da  carta  po- 
litica  da  Europa,  e fez  um  tratado  com  a Hes- 
panha,  que  se  assignou  em  Fontainebleau  a 27 
de  outubro  de  180V,  que  dividia  Portugal  em 
tres  estados:  a Lusitania  do  Norte  (Entre  o Dou- 
ro e Minhql  devia  pertencer  ao  Rei  d’Etruria; 

0 Alemtejo  com  os  Algarves  ao  Principe  da  Paz, 
valido  de  Carlos  IV,  que  tomaria  o titulo  de  rei 
dos  Algarves;  o terceiro  estado  ficaria  no  poder 
da  França  até  á paz  geral.  Reino  da  Etruria 
era  o nome  que  teve  por  algum  tempo  o grào- 
ducado  da  Toscana,  quando  em  1801  foi  tirado 
á casa  da  Áustria  e erigido  em  reino  a favor  de 
Luiz,  principe  hereditário  do  Parma.  Por  morte 
d’este  principe  em  1803,  passou  a ser  governado 
por  Maria  Luiza,  filha  de  Carlos  IV,  de  Ilespa- 
nha.  Este  reino  desappareceu  no  fim  do  anno  de 
1807,  em  consequência  d’um  tratado  com  a Hes- 
panha,  ficando  incorporado  na  França,  e reappa- 
receu  como  grào-ducado  da  Toscana  em  1801). 
Para  a execução  do  tratado  de  Fontainebleau, 
Napoleão  mandou  marchar  para  Lisboa  com  a 
maior  rapidez  um  exercito  commandado  pelo  ge- 
neral Junot.  O exercito  passou  a Bidassôa  a 18 
de  outubro  de  1807,  atravessou  em  pleno  inveJ^ 
no  as  serranias  hespauholas,  soffrendo  privações 
de  toda  a qualidade,  e chegou  á fronteira  por- 
tugueza  ^m  20  de  novembro  já  em  condições  de- 
testáveis. O inverno  era  desabrido;  não  havia 
estradas,  parecia  impossivel  que  um  exercito  pu- 
desse atravessar  a líeira  em  semelhantes  condi- 
ções. Pois  atravessou  sem  encontrar  resistência 
alguma.  Junot  entrou  em  Abrantes  no  dia  24 
á frente  de  4:000  ou  5:000  homens,  descalços, 
famintos,  estropiadas.  No  dia  25  saiu  de  Abran- 
tes com  uns  4:000  homens  que  a muito  custo 
conseguira  apurar  d’um  dia  para  o outro.  En- 
controu muitas  difiiculdades  para  passar  o rio 
Zezere,  para  atravessar  os  campos  da  Gollegã 
inundados;  entrou  em  Santarém  n i dia  28  com 
0 seu  estado  maior  incompleto,  com  um  regi- 
mento de  granadeiros  e 7(3  soldados  de  linha. 
N’esse  mesmo  dia  marchou  para  Lisboa,  e a pe- 
quena distancia  d’esta  ‘cidade  encontrou  um 
destacamento  de  cavallaria  portugueza.  Uma 
carga  dos  nossos  cavallos  bastaria  para  disper- 
sar essa  turba  fatigada,  que  se  arrastava  a cus- 
to pelas  estradas,  mas  os  soldados  tinham  ordem 
de  receber  os  fraucezes  como  amigos,  e não  ha- 
via quem  os  commandasse.  No  dia  80  de  novem- 
bro, finalmente,  entrou  Junot  em  Lisboa  com 
dois  regimentos  compostos  de  soldados  pallidos, 
fracos,  com  o uniforme  rasgado,  e as  espingar- 
das arruinadas.  A familia  real  portugueza,  a 
corte  e muitos  dos  seus  vassalos  que  quizcram 
acompanhal-a,  embarcaram  para  o hio  de  Janei- 
ro debaixo  da  protecção  d'uma  esquadra  ingleza, 
a 29  de  novembro.  Portugal  ficou  entregue  a 
uma  regencia.  Junot  declarou  logo  á sua  entrada 
em  Lisboa,  que  cm  nome  de  Napoleão  a familia 
de  liragança  deixara  de  reinar;  e na  qualidade 
de  governador  de  Portugal  nomeou  um  conselho  ' 
de  governo,  de  que  fizeram  parte  alguns  portu- 
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guezes,  para  substituir  a regencia,  que  o rei  no- 
meara O povo,  abandonado  pelos  seus  principes, 
mas  impaciente  com  soflVer  o jugo  estrangei- 
ro, iudignado  pelas  exigências  dos  francezes,  pe- 
las affrontas  feitas  por  Junot  á bandeira  portu- 
gueza, pela  violência  que  praticára  expedindo 
para  França  o nosso  exercito,  reduzido  a um  pe- 
queno corpo,  que  tomou  o nome  de  Legião  por- 
tugueza, que  foi  obrigada  a militar  no  exercito  de 
Napoleão,  o povo  ergueu-se  indignado  no  l*orto 
em  1808,  propagou-se  a revolução  nas  provin- 
das do  norte,  e rebentou  depois  no  Algarve. 
Junot  roprimiu-a  cruelmente,  e os  seus  subal- 
ternos Loison,  Margaron,  Thomiéres  e Keller- 
mann,  em  Evora,  Leiria,  Nazareth  e Beja,  prati- 
caram verdadeiras  atrocidades,  mas  entretanto  a 
Inglaterra,  que  procurava  no  continente  um  por- 
to onde  fizesse  desembarcar  tropas  para  combater 
Napoleão,  aproveitou  a insurreição  portugueza. 
O general  Arthur  Wellesley,  depois  duque  de 
Wellington,  desembarcou  com  o seu  exercito  a 
tí  de  agosto  de  1808  na  bahia  de  Lagos,  derro- 
tou os  francezes  nas  acções  da  Roliça  e de  Vi- 
meiro, dadas  n’esse  mez,  e Junot,  vendo  a im- 
possibilidade de  sustentar-se  em  Portugal,  foi 
obrigado  a capitular,  propondo  a celebre  Con- 
venção de.  Cintra,  que  assignou  em  30  de  agos- 
to 0 general  Uaírymple,  que  tinha  succedido  a 
Wellesley  no  commando,  para  a total  evacuação 
de  Portugal  pelo  exercito  francez,  o a 15  de  se- 
tembro seguinte  arvorõu-se  em  Lisboa  a ban- 
deira portugueza.  Assim  terminou  a primeira  in- 
vasão franceza.  As  condições  da  Convenção,  em 
que  não  figuraram  portuguezes,  foi  reprovada, 
3 tanto  em  Portugal,  como  em  Inglaterra  Bernar- 
dim  Freire  e o conde  de  Castro*.\larim  fôram  os 
primeiros  a protestar;  em  Londres,  osjornaes 
occuparam  se  laigamente  do  assumpto,  que  foi 
também  discutido  no  parlamento;  o governo  bri- 
tânico mandou  metter  em  processo  o general 
que  a assignou.  A Hespanha,  a que  Napoleão 
quizera  impôr  para  rei  seu  irmão  José,  depois 
de  ter  arrancado  em  Bayona  a Carlos  IV’  e a 
seu  filho  D.  I^ernando  uma  abdicação  forçada, 
revoltara  se  contra  os  francezes.  As  tropas  in- 
glezas,  commandadas  por  John  Moore,  pretende- 
ram passar  de  Portugal  a Hespanha,  mas  fôram 
derrotadas  na  Corunha  pelo  general  Soult  no 
principio  do  anno  de  1809,  sendo  obrigadas  a 
embarcar,  descobrindo  a fronteira  portugueza, 
que  o general  Soult  invadiu  pela  provincia  do 
Minho  em  março  de  1809  com  um  numeroso 
exercito.  A cidade  do  Porto  foi  tomada  no  dia 
29  d’esse  mez.  Soult,  afagando  vagas  idéas  de 
uma  realeza  portugueza,  não  proseguiu  na  sua 
marcha,  0 que  permittiu  que  a regencia  de  Por- 
tugal désse  0 commando  do  nosso  exercito,  para 
0 disciplinar  e instruir,  ao  general  iiiglez  Beres- 
' ford.  O exercito  anglo-luso  marchou  para  o norte 
ás  ordens  do  general  V\’ellesley,  e a 29  de  maio 
recuperou  a cidade  do  Porto,  perseguindo^  os 
J francezes  até  á fronteira  do  uorte,  e obrigaria  o 
j general  Soult  a capitular,  se  elle  se  não  esqui- 
vasse para  a Galliza  n’uma  retirada  habilissima. 
Descendo  ao  sul,  Wellesley  entrou  em  Hespa- 
nha, deu  a batalha  de  Talavera,  e retirou  para 
Portugal,  conservando-se  o exercito  portuguez 
em  observação.  Em  1810  houve  a terceira  inva- 
são franceza,  sendo  o exercito  commandsdo  polo 
general  .Massena.  Depois  de  tomar  Almeida, 
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marchou  para  Lisboa,  c atacou  a 27  de  setcm* 
bro  0 exercito  anglo-luso  postado  nas  alturas 
do  Bussaco;  foi  repellido  com  perdas  graves, 
mas  110  dia  seguinte  pôde  tomar  a posição,  o que^ 
obrigou  0 general  iuglez  a retirar-se  precipita- 
danieute  para  cobrir  Lisboa  Massena  avançou, 
devastando  tudo  pelo  caminho,  mas  esbarrou  na 
frente  das  linhas  de  Torres  Vedras,  em  que  ficou 
vencido.  Até  1814  deram  se  differentes  batalhas 
em  que  os  francezes  fôram  sempre  derrotados,  até 
que  afinal  Massena  abandonou  Portugal,  termi- 
nando assim  a guerra  da  Peninsula.  Â Legião 
Portugueza,  que  fôra  a França  combater  ás  or- 
dens de  Napoleão,  regressou  a Portugal.  No  en- 
tretanto, a familia  real  e a corte  conservavam-se 
no  Brazil.  0 principe  D.  João  dirigira  os  nego- 
cies do  reino,  mas  despachou  sempre  em  nome 
da  rainha,  sua  mãe,  até  14  de  julho  de  1799,  em 
que  perdidas  completamente  as  esperanças  do  res- 
tabelecimento da  infeliz  enlouquecida,  assumiu 
officialmente  a regencia.  Em  IG  de  março  de 
1816  falleceu  D.  Maria  I,  e D.  João  VT  começou 
a reinar  como  soberano  no  dia  20,  sendo  accla- 
mado  e coroado  rei  do  Reino  Unido  de  Portugal, 
Brazil,  a G de  fevereiro  de  1818.  Na  vida  do- 
mestica 0 monarcha  era  muito  infeliz.  A rainha 
D.  Carlota  Joaquina,  além  do  seu  procedimento 
escandaloso,  não  se  cançava  de  levantar  obsta 
culos  de  todo  o genero  em  Portugal  conspirando 
contra  o rei,  correndo  até  o boato  de  que  preteii 
dera  envenenai  o,  na  America,  procurando  for 
mar  um  reino  para  si  com  uma  parte  das  colonias 
hespanholas.  O Brazil  havia  acolhido  com  enthu- 
siasmo  a familia  real,  cuja  residência  ia  trans 
formal- 0 de  colonia  em  inctropole.  Por  isso  tam- 
bém escapou  ao  contagio  da  revolução,  e nem 
pensou  ein  reclamar  a sua  independencia-  Mas, 
ao  terminar  a guerra  da  peninsula,  tendo  D. 
João  continuado  a demorar-se  na  America, 
Portugal  começou  a inquietar-se  e a indignar-se, 
tanto  mais  que  o general  Beresford,  que  ficara 
em  Portugal  commandando  o nosso  exercito,  com 
muitos  officiaes  inglezes  a commandarem  os  nos- 
sos regimentos,  governava  mais  do  que  a regencia,  j 
0 que  sobremaneira  exaltava  o animo  do  povo,  ; 
pouco  soffredor  do  jugo  estrangeiro.  Além  d’isso, 
aqui,  como  em  toda  a Europa,  começavam  a fer 
mentar  as  idéas  liberaes  espalhadas  pela  revolu- 
ção franceza.  Em  1817  tramou-se  uma  conspira 
çào  promovida  em  parte  pelas  idéas  liberaes,  em 
parte  pela  indignação  contra  o estado  de  colo- 
nia a que  Portugal  estava  reduzido.  Essa  cons- 
piração foi  afogada  cruelmente  pela  morte  de 
Gomes  Freire  de  Andrade  e das  victiir  as  do 
Campo  de  tanfAnna.  No  Brazil  também  fer- 
mentavam n’algumas  provindas  as  idéas  repu- 
blicanas e as  de  autonomia  americana.  A revo- 
lução que  rebentou  em  Pernambuco,  em  1817, 
foi  promptamente  sutfocada.  Em  24  de  agosto 
de  1820  deu-se  uma  revolução  no  Porto,  com  o 
fim  de  dar  ao  paiz  um  governo  constitucional,  e 
em  l.G  de  setembro  formou-se  um  governo  provi 
sorio,  mas  apenas  se  reuniram  as  côrtes  geraes 
constituintes,  foi  substituido  por  um  governo 
executivo,  com  o titulo  de  Regencia,  durante  a 
ausência  de  el-rei.  ü congresso  encarregou  uma 
commissão  escolhida,  entre  os  seus  mçmbros,  de 
estabelecer  as  bases  da  Constituição.  O conde 
de  Palinella,  D.  Pedro  de  Sousa  Holstein,  mais 
tarde  marquez  e duque  do  mesmo  titulo,  era 
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ministro  dos  estrangeiros,  para  que  fôra  nomea- 
do em  1817;  vindo  a Lisboa,  onde  teve  de  se  demo- 
rar por  causa  dos  seus  negocios  domésticos,  as- 
sistiu á revolução  de  1820.  Julgara  o illustre  di- 
plomata poder  encaminhar  o movimento  do  Por- 
to, por  fôrma  a produzir  em  Portugal  um  gover- 
no constitucional,  á imitação  do  de  Inglaterra. 
Era,  porém,  tarde,  e o movimento  iniciado  no 
Porto,  desenvolvendo-se  com  rapidez,  não  per- 
mittiu  que  fôssem  postos  em  pratica  os  seus  pla- 
nos prudentes  e patrióticos.  Partiu  então  para  o 
Rio  de  Janeiro  em  outubro  de  1820,  com  o in- 
tuito firme  de  persuadir  D.  João  VI  a que  ac- 
ceitasse  o regimen  constitucional  e evitasse  por 
esta  fôrma  as  gravissimas  difliculdades  que  se 
apresentavam  a todo  o observador  sincero  e es- 
clarecido. No  Rio  de  Janeiro  encontrou  mais 
contradicçòes  do  que  esperava. A côrte  não  acre- 
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ditava  na  gravidade  das  circumstancias,  nem  se 
mostrava  reeeosa  da  opinião  publica  no  Brazil, 
mas  depressa  se  desenganou  com  as  noticias 
chegadas  de  Portugal  e a sublevação  da  Bahia. 
Sô  então  é que  D.  João  VI,  aeceitando  os  conse- 
lhos de  Palmclla,  se  determinou  a mandar  a 
Portugal  0 principe  D.  Pedro,  para  outhorgar  a 
base  d’uma  constituição,  e a convocar  no  Rio  de 
Janeiro  uma  assembléa  de  notáveis,  de  todas  as 
provincias,  para  se  assentar  na  fôrma  de  governo, 
que  se  havia  de  dar  ao  Brazil.  O principe,  po- 
rém, recusou  se  a partir,  por  conselho  de  maus 
conselheiros,  e por  andar  secretamente  conni- 
vente  nas  intrigas  que  sc  armavam  para  se  conse- 
guir a independencia  do  Brazil.  N’estas  circums- 
tancias, D.  João  VI  foi  forçado  a regressar  a 
Portugal.  Deixou  no  Brazil  como  seu  logar-te- 
nente  o principe  D.  Pedro,  e embarcando  com  o 
resto  da  familia  real  para  a Europa,  entrou  no 
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Tejo  a 3 de  jullio  de  1821.  Feita  a Constituição, 
foi  jurada  pelo  soberano  no  dia  1.”  de  outubro 
de  1822.  No  Brazil,  no  dia  7 de  setembro  do 
mesmo  auno  de  1822,  D.  Fedro,  no  conflicto  que 
se  erguera  entre  o Brazil  e as  cortes  portugue- 
zas  onde  os  deputados  brazileiros  tinham  sido 
até  ali  acolhidos  d'um  modo  hostil,  optava  pelo 
Brazil,  e a indepemlencia  brazileira  ficou  de  tacto 
proclamada,  tomando  o principe  real  D.  Fedro 
0 titulo  de  imperador.  Assim  ficou  constituido  o 
império  do  Brazil.  0 monarcha  reconheceu  com 
bastante  magua  aquella  indepeudencia,  pelo  de- 
creto de  29  de  agosto  de  1825,  reservando  para 
si  0 tratamento  de  imperador  titular  do  Brazil, 
e desde  então,  todos  os  diplomas  se  passavam  em 
nome  Sua  Magestade  o Imperador  e Rei.  P.  João 
VI  exercia  as  suas  funcçòes  de  rei  constitucio 
nai,  ao  passo  que  a rainha  D.  Carlota  Joaquina 
continuava  a levantar  lhe  obstáculos,  manifes- 
tando um  odio  entranhado  ás  instituições  consti- 
tucionaes,  contra  as  quaes  conspirou.  Esta  forma 
de  governo  prevaleceu  até  ao  anno  de  1823,  em 
que  se  formou  uma  insurreição,  tendo  á frente  o 
infante  D.  Miguel,  filho  predilecto  da  rainha.  A 
contra-revolução  rebentou  em  Lisboa  no  dia  27 
de  maio;  o infante  D.  Miguel  foi  para  Villa 
Franca,  e ali  se  lhe  reuniu  o regimento  de  in- 
fantaria n“  23,  e acciamou-se  em  Villa  Franca  o 
absolutismo.  Esta  contra-revolução  ficou  conhe- 
cida pelo  nome  de  Vtllafrancada(V.  este  nome).  O 
infante  e a rainha  queriam  ir  mais  adeante  e al- 
cançar a abdicação  do  rei,  que,  fiel  ao  seu  jura- 
mento, queria  manter  a Constituição,  apezar  das 
numerosas  adhesòes  que  a causa  do  absolutismo 
continuava  a receber  em  Villa  Franca,  mas  a 
revolta  do  regimento  de  infantaria  n.®  18,  que, 
reunido  com  magotes  de  povo,  foi  ao  paço  da 
Bemposta  acclamar  o rei  absoluto,  decidiu  D. 
João  VI  a tomar  a direcção  de  movimento  abso- 
lutista, e partindo  para  Villa  Franca,  voltou  d’ali 
em  triumpho  a Lisboa,  acompanhado  de  muitos 
fidalgos  enthusiasmados  pela  reacção.  As  cortes 
dispersaram-se,  depois  de  protestarem  contra 
quaesquer  alterações  que  se  fizessem  na  Consti- 
tuição, 0 regimen  absoluto  ficou  restabelecido 
novamente  em  Portugal.  No  entretanto  D.  Car 
lota  Joaquina  e o infante  D.  Miguel  continua- 
vam nas  suas  intrigas.  Nos  fins  do  anno  de 
1823  a policia  descobriu  uma  conspiração  pla- 
neada pela  rainha  e o infante  seu  filho,  que  fo- 
ra nomeado  commandante  em  chefe  do  exercito, 
para  forçar  I).  João  VI  a uma  abdicação.  Pre- 
venidas a tempo  as  autoridades,  ficou  mallograda 
a conspiração,  que  poucos  mezes  depois  do  novo 
se  animou.  Os  motivos  de  queixa  allegados  pe- 
los partidários  da  rainha  contra  o rei  era  a de- 
masiada benevolcncia  que  clle  mostrava  com  os 
liberaes,  e a promessa  que  lhes  fizera,  e parecia 
desejar  cumprir,  de  outhorgar  uma  constituição 
no  reino.  A 28  do  fevereiro  de  1821  foi  assassi- 
nado 0 marquez  de  Loulé  em  Salvaterra,  crime 
que  a voz  publica  attribuiu  ao  infante  D.  Mi- 
guel ou  aos  seus  apaniguados,  e que  veiu  reve- 
lar como  0 partido  miguelista  se  queria  livrar 
dos  homens  mais  affectos  ao  rei,  e que  poderiam 
aconselhai -0  bem  ou  defendel-o  em  criticas  cir- 
cumstancias.  A 30  de  abril  de  1821,  I).  .Miguel, 
como  commandante  em  chcte  do  exercito,  chama 
va  as  tropas  ás  armas,  prendia  diversos  minis- 
tros e personagens  importantes,  conservava  seu 
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I pae  guardado  á vista  e incommunicavel  no  paço 
! da  Bemposta,  e proclamava  ao  povo,  dizendo- 
lhe  que  uma  conspiração  de  pedreiros  livres  tra- 
''  inava  o assassinio  do  rei,  e que  elle  infante  se 
I erguera  para  o proteger;  o que  elle  tentava,  po- 
rém, era  obrigar  seu  pae  a abdicar,  quando  o 
I corpo  diplomático,  tendo  á sua  frente  o minis- 
[ tro  de  França  Hyde  de  Neuville,  entrou  no  Fa- 
< ço,  obrigando  as  seutinellas  que  tinham  ordens 
em  contrario  a deixarem-n'o  passar,  protestando 
todos  os  ministros  contra  qualquer  violação  á 
' autoridade  real.  Isto  obrigou  a rainha  e o in- 
' fante  a serem  mais  moderados.  Ficou  conhecida 
esta  revolta  pela  designação  de  Abrilada  (V.  este 
\ nome).  El  rei,  no  dia  9 de  maio,  por  conselho  dos 
I embaixadores  da  França  e da  Inglaterra,  simu- 
lou nm  passeio  a Caxias,  e foi  recolher-se  a 
bordo  da  nau  Windsor-  Castle  Mandou  então 
chamar  o filho,  reprehendeu-o  asperamente,  de- 
mittiu-o  do  seu  cargo  de  commandante  em  che- 
fe do  exercito,  e exilou-o  para  o estrangeiro. 
No  dia  14  do  referido  mez  voltou  para  o paço 
i da  Bemposta,  restabeleceu  o ministério,  mostrau- 
do-se  muito  benevolente  para  com  os  revoltosos 
da  Abrilada.  A policia  descobriu  nova  conspira- 
' ção,  que  devia  rebentar  no  dia  26  de  outubro  do 
mesmo  anno  de  1824.  Tomaram-se  então  algu- 
mas medidas  euergicas,  e D.  Carlota  Joaquina 
foi  presa  para  Queluz.  Todos  estes  desgostos,  e 
o pezar  que  lhe  causou  o vèr-se  obrigado  a reco- 
nhecer a indepeudencia  do  Brazil,  lhe  alteraram 
a saude,  abreviando  lhe  a morte.  Antes  de  fal- 
lecer,  nomeou  uma  Junta  de  Regencia,  pelo  de- 
creto de  6 de  março  de  1826,  a qual  seria  presi- 
dida por  sua  filha,  a infanta  D.  Izabel  Maria,  e 
composta  do  cardeal  patriarcha,  duque  de  Ca- 
daval,  marquez  de  Vallada,  conde  dos  Arcos  e 
6 ministros  de  Estado.  D.  João  VI  animou  as  le- 
tras, as  artes,  o commercio  e a agricultura;  fun- 
dou alguns  estabelecimentos,  em  que  se  conta  o 
Instituto  dos  Surdos-Mudos  e Cegos.  Do  seu  ma- 
trimonio, houve  os  seguintes  filhos;  D.  Maria 
Thereza,  casada  em  primeiras  núpcias  com  o in- 
fante de  Mespanha  I).  Pedro  Carlos  de  Bour- 
bon, e pela  segunda  vez  com  D.  Carlos  Maria 
Isidoro,  tamb*>m  infante  dc  Ilespanha  e seu  cu- 
nhado; D.  Antonio,  principe  da  Beira,  que  fal- 
leceu  com  6 annos,  em  1801;  D.  Maria  Izabel, 
que  casou  com  o rei  de  Ilespanha,  Fernando 
VII;  D.  Pedro  IV;  D.  Maria  Francisca  d’Assis, 
casada  com  o principe  de  Ilespanha,  já  citado, 
D.  Carlos  Maria  Isidoro,  o qual  por  morte  d’esta 
sua  primeira  mulher,  passou  a segundas  nú- 
pcias com  sua  cunhada,  a infanta  D.  Maria  The- 
reza; I).  Izabel  Maria,  que  se  conservou  solteira, 
e foi  regente  do  reino;  o intante  I).  Miguel;  D. 
•Maria  d’Assumpção,  que  também  falleceu  soltei- 
ra; D.  Anna  de  Jesus  Maria,  que  casou  com  o 
marquez  de  Loulé,  Nuno  José  de  Mendóça  Bar- 
reto. D.  João  VI  foi  0 8.®  principe  da  Beira  e 
do  Brazil,  o 21.®  duque  de  Bragança,  18.®  de  Gui- 
marães, 16.®  de  Barccllos,  20.®  marquez  de  Villa 
Viçosa,  24.®  conde  de  Arraiollos;  22.®  conde  de 
Ourem  e de  Barcellos,  de  Faria  e de  Neiva; 
grão-prior  do  Crato  e senhor  da  Casa  do  Infan- 
tado; grão-mestre  das  ordens  militares  de  Chris- 
to,  Aviz,  S.  Thiago  da  Espada,  da  Torre  e Es- 
pada, restaurada  em  maio  de  1808,  á qual  deu 
nova  fórma  e regulamento  pela  lei  de  29  de  no- 
vembro do  mesmo  anno,  ampliado  pelo  alvará  de 
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5 de  julho  de  1809;  da  ordem  de  S.  Joào  de  Je- 
rusalém, e grào-prior  em  Portugal;  grau  cruz 
da  ordem  de  N.  S * da  Couceiçào,  que  elle  insti- 
tuiu a 6 de  fevereiro  de  1818;  cavalleiro  da  or- 
dem do  Tosào  de  Ouro,  e gran-cruz  das  ordens 
de  Carlos  lll,  S.  Fernando  elzabel  a Catholica, 
cm  Hespanha;  do  Santo  Espirito,  S.  Luiz,  S.  Mi- 
guel e da  Legião  de  Houra,  em  França;  de  Leo- 
poldo da  Áustria,  e de  Santo  Estevão  da  Hun- 
gria, da  Corôa  de  Ferro,  de  Italia;das  de  S.  An- 
dré, S.  Alexandre  Newscky  e de  Sant’Anna  da 
Kussia,  cavalleiro  da  ordem  da  Jarreteira  em  In- 
glaterra; gran-cruz  da  do  Elephante,de  Dinamar- 
ca; do  J,.eão  Neerlandez,  dos  Paizes  Baixos;  da 
Aguia  Negra,  na  Prússia.  Serviu  de  condes- 
tavel  no  acto  da  acclamação  de  sua  mãe,  a 
rainha  1).  Maria  I. 

JoáLo  (D.).  Terceiro  6lho  de  el-rei  I).  AÔonso 
Henriques.  Falleceu  creança. 

JoáLo  (D  ).  Filho  de  el  rei  1).  AfVonso  IV;  nas- 
ceu em  1 2ò  e fal  em  13J7.  Foi  sepultado  em 
üdivcllas. 

João  (D.)  Infante,  6lho  de  I)  Pedro  I e de 
D.  Ignez  de  Castro,  dado  por  filho  legitimo, 
quando  seu  pae,  depois  da  morte  de  D.  Ignez  de 
Castro,  declarou  que  fôra  com  ella  casado.  D. 
João  viveu  niuito  estimado  na  còrte  de  el  rei  D. 
Fernando  I,  em  que  se  tornou  muito  distincto. 
Era  de  boa  presença,  muito  liberal,  popular,  o 
melhor  cavalleiro  das  Hespanhas;  grande  caçador 
c afamado  em  proezas  de  monte,  os  golpes  de 
ascima  que  vibrava  aos  javalis,  a destreza  com 
que  se  batia  corpo  a corpo  com  enormes  féras, 
faziam  as  delicias  dos  serões  campestres,  couta- 
dos pelos  mouteiros  que  tinham  presenciado  as 
façanhas,  ou  que  as  sabiam  de  tradição.  Dedica- 
va grande  amizade  a seu  irmão,  D.  João,  o Mes- 
tre de  Aviz.  Eram  ambos  muito  destros  em  equi- 
tação e no  jogo  das  armas,  mas  nos  caracteres  6 
que  muito  se  differençavam.  O Mestre  de  Aviz 
era  franco  e generoso;  D.  João,  hypocrita,  dissi- 
mulado e muito  ambicioso,  não  recuando  deante 
de  cousa  alguma  para  satisfazer  a sua  ambição. 
A[)aixonou-se  por  D.  xMaria  Telles,  irmã  da  rai- 
nha I).  Leonor  Telles,  viuva  d’um  fidalgo  cha- 
mado Álvaro  de  Sousa,  com  quem  casara  ainda 
muito  nova,  e de  quem  tivera  um  filho,  Lopo 
Dias  de  Sousa,  que  foi  depois  mestre  da  ordem 
de  Christo.  Apezar  de  viuva,  ainda  conservava 
uma  formosura  provocadora,  que  despertou  ao 
iufante  D.  João  ardentes  desejos  de  a possuir. 
Conta  Fernão  Lopes  que  D.  Alaria  Telles  lhe 
acceitara  a còrte  pretendendo  casar  com  elle  e 
lhe  permittira  uma  entrevista  nos  seus  aposen- 
tos; mas  depois,  quando  o infante  D.  Joào,  ebrio 
de  desejos  a queria  possuir  á força,  ella  não  quiz 
ceder,  dizendo  que  só  depois  de  casada  lhe  per- 
tenceria. D .Maria  Telles  havia  prevenido  um 
padre,  que  estava  ali  occulto,  e que  appareeendo 
promptamente  procedeu  á cerimonia.  O casa- 
mento conservou  se  secreto  durante  algum  tem- 
po, toruando  se  depois  do  domiuio  publico.  D. 
Leonor  Telles  ficou  furiosa  ao  saber  esta  noticia, 
considerando  que  o infante  D.  João  era  muito 
popular,  e receando  que  por  morte  d’el-rei  D. 
Fernando,  o povo  qiiizesse  elevai  o ao  throno, 
como  filho  de  D.  Pedro  e de  D.  Ignez  de  Castro, 
ficando  d’esta  fórma  rainha  de  Portugal  sua  ir- 
mã, em  quanto  que  ella  teria  talvez  de  sair  da 
còrte,  fugiudo  á cólera  do  povo,  que  tanto  a 


odiava.  Comtudo,  a astuciosa  rainha  logo  imagi- 
nou um  plano  maldito  que,  livrando-a  de  todos  os 
receios  que  lhe  podia  inspirar  a ambição  de  D. 
Maria  Telles,  lançaria  também  sobre  o infante 
um  odioso  a que  a sua  popularidade  não  resisti- 
ria. Conhecia  bem  o caracter  de  D.  João,  que  não 
recuaria  deante  do  crime  mais  abjecto,  se  visse 
n’elle  um  degrau  para  subir  ao  throno.  Tudo  isso 
adivinhílra  ella,  quando  na  oceasião  do  seu  casa- 
mento com  D.  Fernando  lhe  estendera  sorrindo  a 
mão  que  elle  graciosamente  beijara,  ao  passo  que 
0 irmão  D.  Diuiz  (N . este  nome)  se  recusara  alti- 
vamente, partindo  depois  para  |Iespanha.  Da 
perfidia,  que  premeditára,  foi  instrumento  D.  João 
Affonso  Tello,  que  ella  encarregou  de  insinuar  a 
D.  João  da  utilidade  do  paiz  em  que  se  reali- 
zasse 0 seu  casamento  com  D.  Beatriz,  filha  de 
1).  Fernando,  que  estava  promettida  a um  prin- 
cipe  castelhano,  o que  era  desagradavel  ao  povo, 
e na  realidade  mettia  peiia  que  elle  já  fòsse  ca- 
sado Este  pensamento  penetrou  no  espirito  do 
iufante,  inspirando  lhe  as  mais  sinistras  idéas.  O 
desejo  ardente  que  sentira  por  D.  Maria  Telles, 
já  de  ha  muito  se  desvanecera,  os  sonhos  de  ambi- 
ção que  acariciava,  vendo-se  casado  com  a irmã 
da  rainha,  também  se  tinham  dissipado,  porque 
logo  percebera  que,  em  vez  de  conquistar  o affe- 
cto  da  raiuha,  não  fizera  senão  incitar-lhe  a có- 
lera e o ciume  do  poder.  Por  isso  começou  a pen- 
sar que  D.  Maria  Telles  era  um  grande  obstácu- 
lo, e seria  conveniente  que  morresse,  mas  para  a 
matar,  era  preciso  um  pretexto.  D.  Leonor  Tel- 
les, que  tudo  previra,  aplauara-lhe  complacente - 
mente  o caminho  do  crime.  Alguns  homens,  con- 
selheiros do  iufante,  que  a rainha  subornara,  dis 
seram  ao  infante  que  a mulher  o trahia,  sem  mes 
mo  se  cançarem  em  dizer  o nome  do  homem  com 
quem  I).  Maria  Telles  tivesse  relações  adulteras. 
Apenas  lhe  deram  esta  indicação  vaga,  conside- 
rando a 0 sufficiente  para  o excitarem.  O infan- 
te, que  procurava  um  pretexto,  nada  mais  quiz 
saber.  D.  Maria  Telles  vivia  então  em  Coimbra. 
D.  João  para  ali  se  dirigiu,  chegando  a casa  ape- 
nas ao  amanhecer,  acompanhado  d’nns  homens 
que  0 odio  de  sua  cunhada  puzera  á disposição 
das  suas  ambições.  Subiu  em  tumulto  as  escada- 
rias sobresaltando  as  creadas  que  dormiam  ainda, 
e se  levantaram  estupefactas.  Os  aposentos  de 
D.  Maria  Telles  ficavam  n’uma  das  torres  do  pa- 
ço acastellado.  D.  João  não  hesitou,  nem  t sperou, 
e as  portas  fóram  arrombadas.  A pobre  senhora, 
levantou-se  espavorida,  vendo  aquelle  grupo  de 
homens  e o iufante  pallido  e sombrio.  Poucas  pa- 
lavras se  trocaram;  ailectando  uma  indignação 
que  0 cegava,  apunhalou  a mulher,  varando-lhe 
0 coração.  Consummado  o crime,  D.  João  fugiu, 
errando  pela  Beira  Na  còrte  era  enorme  a indi- 
gnação, e el-rei  D.  Fernando,  julgando  ser  agra- 
davel  á rainha,  prometteu  solemnemente  vingar 
aquelle  enorme  delicto.  D.  Leonor,  porém,  per- 
doou o crime,  e D.  João  regressou  á còrte.  Quan- 
do falou  no  seu  casamento  com  D.  Beatriz,  todos 
mostraram  decidida  frieza,  e a própria  rainha  o 
desenganou,  dizendo  que  não  pensasse  em  seme- 
lhante cousa  Reconhecendo  então  que  fòra  vi- 
ctima  d’uma  cilada,  foi  para  o Douro,  seguindo 
depois  para  Castella,  pois  D.  Leonor  Telles,  re- 
ceando que  elle  tentasse  alguma  vingança,  não  o 
deixava  um  momento  descançado,  com  as  suas 
perseguições.  O rei  Henrique  II  o chamou  para 
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o paç!0,  dando  lhe  em  casamento  sua  filha  D.  j 
Constança.  Mais  tarde,  quando  o exercito  caste-  ■ 
lliano  invadiu  Portugal,  D.  João  combateu,  vindo  , 
nas  suas  fileiras,  pondo  cêrco  a Eivas,  que  nào 
pôde  tomar.  Quando  falleceu  o rei  D.  Fernando, 
1).  João  I de  Castella  mandou  o prender  por  ser 
file  0 priucipe  com  mais  direitos  ao  throno  de 
Portugal.  Falleceu  encerrado  n’uma  prisão  em 
Salamanca. 

João  (D).  Infante  de  Portugal,  filho  de  el-rei 
IV  João  I,  e de  sua  mulher,  a rainha  D.  Filippa 
de  Lcneastre.  N.  em  Santarém  a 13  de  janeiro 
de  1400,  fal.  em  Alcácer  do  Sal  a 18  de  outubro 
de  142.V  Foi  o 3.“  condestavel  de  Portugal,  succe- 
dendo  a D.  Nuuo  Alvares  Pereira;  administrador 
e governador  da  ordem  da  Cavallaria  de  S.  Thia- 
go.  Ao  tempo  da  tomada  de  Ceuta,  era  ainda 
muito  creança,  e por  isso  não  pôde  acompanhar 
Sf  u pae,  nem  seus  irmãos  mais  velhos,  ficando  com 
D.  Fernando,  0 irmão  mais  novo,  entregue  ao  mes  | 
tre  de  Aviz  D.  Fernando  Rodrigues  de  Sequeira,  , 
que  foi  nomeado  governador  do  reino.  Tres  an-  1 
liOs  depois  dando  o segundo  e o mais  apertado  ! 
cerco  com  que  os  moiros,  confiados  nos  reis  de 
Fez  e de  Granada,  accommetteram  aquella  pra- 
ça, foi  mandado  em  seu  soccorro  com  o infante 
1).  Henrique.  El-rei  o casou  em  1424  com  I).  Iza 
bei  sua  sobrinha,  filha  do  conde  de  Barcellos  c l.“ 
duque  de  Bragança,  e da  condessa  D.  Brites  Pe- 
reira, sua  primeira  mulher,  filha  unica  do  con 
destavel  D.  Nuuo  Alvares  Pereira;  e confirmou- 
lhe  a doação  do  Keguengo  e logar  de  Collares, 
que  o mesmo  Ü.  Aflfonso  lhe  havia  feito,  por  car- 
ta passada  em  Coimbra  a 4 de  novembro;  fazen- 
do-lhe egualmente  mercê  da  quinta  e paço  de 
Bellas,  com  todas  as  suas  terras,  direitos,  fóros, 
tributos  e egreja,  por  outra  carta,  datada  de. 
Coimbra  a 11  de  novembro,  ainda  de  1421.  Do 
seu  matrimonio  houve  os  seguintes  filhos:  1). 
Diogo,  que  lhe  succedeu  nos  bens  e dignidades  e 
foi  0 4.®  condestavel  de  Portugal;  D.  Izabel,  rai- 
nha de  Castella,  2*  mulher  de  D.  João  II  com 
quem  casou  em  agosto  de  1447,  e foi  mãe  da  rai- 
nha D.  Izabel,  mulher  de  I).  Fernando,  chama 
dos  os  reis  catholicos;  D Brites,  que  casou  tam 
bem  em  1447  com  seu  primo  o infante  D.  Fcr 
nando,  duque  de  Vizeu,  filho  d’el-rei  I).  Duar- 
te, e foi  mãe  d’el-rei  D.  Manuel;  e I).  Filippa,  se- 
nhora da  villa  d’Almada,  que  ficou  solteira. No  voto 
e conselho,  que  D.  Duarte,  seu  irmão,  tomou  para 
a jornada  de  'J’anger,  foi  de  parecer  contrario, 
dissuadindo  a com  razões  tão  solidas  e bem  fun- 
dadas que  parecia  antever  o infeliz  succi.sso 
d'aquella  expedição.  Nas  côrtes  que  o mesmo  rei 
D.  Duarte  reuniu  em  Leiria  sobre  o resgate  do 
infante  D.  Fernando,  sustentou  também  com  todo 
0 empenho  o partido  a favor  do  mesmo  infante, 
aconselhando  entregar-se  em  todos  os  modos  a ci- 
dade de  Ceuta,  que  os  moiros  pretendiam,  o que 
não  se  eííeituou.  D.  João  era  muito  aíFeiçoado  a 
seu  irmão  1).  Pedro,  e nas  questões  que  se  levan- 
taram no  reino  durante,  a menoridade  de  D.  Af- 
fonso  V,  concorreu  bastante  para  que  a regencia 
fôsse  confiada  ao  duque  de  Coimbra.  Foi  o infau 
te  D.  João  que,  quando  a capital  se  declarou  em 
aberta  opposição  á rainha  viuva  de  D.  Duarte, 
veiu  residir  para  Lisboa  afim  de  regularizar  esse 
estado  de  sedição,  e foi  elle  quem  propoz  nas 
côrtes  a eleição  de  D.  Pedro  para  unico  regente  | 
do  reino,  havendo  antes  recusado  as  vantagens 
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que  D.  Leonor  lhe  offerecia  para  o ter  do  seu 
lado  e separar  do  partido  de  D.  Pedro. 

João  (D.).  Filho  do  infante  D.  Pedro,  duque 
de  Coimbra,  e de  sua  mulher,  a condessa  D.  Iza- 

bel,  filha  do  conde  Urgel.  Depois  da  morte  de  seu 
pae  na  batalha  d’Alfarrobeira,  acompanhou  sua 
irmã  D Beatriz  ã eôrte  de  sua  tia  a duqueza  de 
Borgonha,  e ali  casou  com  a princeza  Carlota, 
herdeira  do  reino  de  Chypre,  de  que  elle  foi  re- 
gente, tendo  sido  também  principe  de  Antiochia. 
Suppòe-se  que  morreu  envenenado,  e foi  sepulta- 
do em  Nicasia  n’um  tumulo  magnifico,  denun- 
ciando a sua  origem  portugueza  as  armas  de 
Portugal. 

João  {D).  Filho  d’el-rei  D.  Duarte,  e que 
falleceu  antes  de  seu  pae  ser  acclamado  rei. 

João  (D.).  Filho  primogênito  de  D.  Affonso  V, 
que  morreu  creança. 

João  (D.).  Infaute  de  Portugal,  filho  d’el  rei 
D.  João  ill,  e de  sua  mulher,  a rainha  D.  Ca- 
tharina.  N.  em  Evora  a 3 de  junho  de  1537,  fal. 
a 2 do  janeiro  de  15.54.  Casou  em  novembro  de 
1552  com  a princeza  D.  Joanna,  filha  do  impera- 
dor Carlos  V.  Falleceu  com  pouco  mais  de  16 
annos  de  edade  deixando  sua  mulher  gravida 
do  principe  D.  Sebastião,  que  nasceu  16  dias 
depois  da  morte  de  seu  pae,  e foi  depois  rei  de 
Portugal.  O infaute  D.  João  era  muito  amigo  das 
letras  e dos  que  as  cultivavam,  que  lhe  pagaram 

bem,  iinmortalisaudo  o seu  nome  como  fez  Antonio 
Ferreira,  na  celebre  elegia  dirigida  a Francisco 
de  Sá.  Menezes,  aio  do  infante  fallecido. 

João  (D.)  Filho  de  D Pedro  II.  N.  em  16S'<, 
e fal.  com  um  mez  de  edade. 

João  (D.)  Infante  de  Portugal,  filho  da  rai- 
nha D.  .^Iaria  II,  e de  seu  marido,  el  rei  D.  Fer- 
nando; duque  de  Beja  e de  Saxe  Coburgo-Gotha; 
gran-cruz  e alferes  das  ordens  militares  de 
Christo,  Aviz  e S.  Thiago  da  Espada;  gran-cruz 
da  ordem  de  N.  S.*  da  Conceição  e da  Torre  e 
Espada;  coronel  do  regimento  de  cavallaria  n.® 
2,  lanceiros  da  Bainha.  N.  no  Paço  das  Necessi- 
dades, em  Lisboa,  a 16  de  março  de  184.',  fal.  no 
paço  de  Belem  a 27  de  dezembro  de  1861.  O 
seu  nome  completo  era:  João  Maria  Fernando 
] Pedro  d’Alcantai  a Miguel  Kaphael  Gonzaga  Fe- 
lix  de  Bragança  e Bourbon.  Foi  muito  estudio- 
so; com  os  professores  que  desde  os  mais  teuros 
! annos  lhe  fôram  dados,  exercitou-se  nas  letras, 
tomando  d’ellas  o que  cumpria  á educação  d’um 
principe,  a quem  a vocação  inclinava  para  o of- 
ficio  das  armas.  Tendo  8 annos  de  edade  ainda 
incompletos,  assentou  praça  de  simples  soldado 
! no  regimento  de  infantaria  n.®  16  em  4 de  ja- 
j neiro  de  18.50,  sendo  promovido  a alferes  do 
: mesmo  corpo  a 19  de  maio  de  1851.  Conservou- 
I se  n’este  posto  durante  quatra  annos  á espera 
! que  a edade  lhe  permittisse  o eflfectivo  serviço 
militar.  Em  22  de  agosto  de  18.55  foi  elevado  ao 
posto  de  major  para  cavallaria  n.®  4,  e a 15  de 
abril  de  l'^58  ao  de  tenente-coronel  para  o 
mesmo  regimento.  Em  1860  teve  a promoção  de 
coronel,  e foi  commandar  o regimennto  de  c^- 
vallaria  n.®  2,  lanceiros  da  Rainha,  em  substi- 
tuição de  D.  Carlos  de  .Mascarenhas,  que  fôra 
promovido  a brigadeiro.  O infante  D.  .loão,  de- 
dicando se  á vida  militar,  entendeu  desde  o pri- 
meiro dia  do  seu  cominando  o ofiicio  das  armas 
como  verdadeira  religião.  Causava  admiração 
que  um  rapaz  na  edade  mais  florescente,  pois 
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apenas  cootava  18  annos,  se  compenetrasse  tanto 
(lo  seu  dever,  que  apparecesse  ainda  de  madru- 
gada na  parada  do  regimento,  principalmente 
quando  havia  exíucicio  de  manhã.  S’um  dia 
tempestuoso  de  inverno,  um  creadn  lhe  notou 
respeitosamente  o quanto  lhe  poderia  ser  pre 
judicial  ir  a cayallo  soffrcndo  as  injurias  do  tem- 
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po  desde  o paço  até  Belem,  quando,  sendo  elle 
quem  era,  mais  commodo  seria  maudar  aprom- 
ptar  uma  carruagem;  respondeu  o infante  gra- 
cejando que  havia  de  ir  na  mesma  carruagem 
em  que  iam  os  outros  officiaes  do  seu  regimen- 
to, e encaminhou  se  a trote  para  o quartel.  Foi 
sempre  exemplar  no  cumprimento  dos  deveres 
que  lhe  prescrevia  o commando.  Sempre  assiduo 
no  serviço,  os  mais  austeros  e exemplares  obser- 
vadores da  disciplina  regimental  não  poderiam 
achar  pretexto  á minima  censura  nos  actos  mili- 
tares do  joven  militar.  Caracter  bondoso,  soube 
sempre  alliar  a extrema  observância  dos  precei- 
tos militares  com  a pratica  de  todas  as  virtu- 
des christãs.  No  regimento  todos  o adoravam, 
tanto  officiaes  como  soldados.  Apezar  de  não  ter 
uma  vocação  decidida  pelas  sciencias,  como 
seu  irmão,  el-rei  D.  Pedro  V,comtudo  folgava 
no  descanço  das  fadigas  militares,  entregando  se 
á cultura  das  letras.  Acompanhava  ás  uoites  D. 
Pedro  V ás  lições  do  Curso  Superior  de  Letras, 
de  que  era  o mais  assiduo  dos  ouvintes.  Também 
o acompanhava  sempre  nas  suas  excursões  scien- 
tifícas,  quando  el-rei  D.  Pedro  V visitava  o mu 
seu  nacional.  Quando  falleceu  este  monarcha  e o 
infante  D.  Fernando  nos  principios  de  novem- 
bro de  18G1,  achava-se  D.  João  e seu  irmão 
D.  Luiz,  que  depois  herdou  o throno  de  Portu- 
gal, em  Compiégne,  ondeo  imperador  Napoleão 
III  se  propunha  a celebrar  a visita  dos  dois  in 


fautes  portuguezes.  Chegando  depois  os  dois  in- 
fantes a Lisboa,  D.  João  ainda  se  apresentou 
á frente  do  seu  regimento  no  préstito  fúnebre 
do  chorado  monarcha  D.  Pedro  V,mas,  infeliz- 
j mente  a fatal  doença,  que  victimara  os  seus  ir- 
mãos, também  o attíugiu,  e I)  João  veiu  a fal- 
lecer  em  dezembro  seguinte,  não  tendo  ainda 
20  annos  de  edade.  A sua  morte  foi  muito  sen- 
tida, e veiu  ainda  mais  exarcebar  os  ânimos,  já 
muito  exaltados  pelos  anteriores  fallecimentos, 
que  a opinião  geral  não  julgara  casuaes.  Attri- 
buia-se  a envenenamento  as  succcssivas  mortes, 
dizendo  se  que  o infante  D.  Augusto,  que  tam- 
bém fôra  atacado,  egualmente  succumbiria,  se 
nào  tivesse  sido  levado  para  longe  do  paço  das 
i Necessidades,  indo  tratar-se  no  Lumiar.  O regi- 
' mento  de  lauceiros  n."  2,  não  podendo  confor- 
mar-se com  a morte  do  seu  extremecido  com- 
mandante,  tentou  revoltar-se,  manifestando-se 
acremente  contra  os  presumidos  envenenadores, 
e a sua  attitude  chegou  a causar  tantos  receios 
I d’algum  desaguisado  que  o enterro  do» infante 
D.  João  foi  feito  de  noite,  quasi  em  segredo, 

^ sem  as  honras  que  lhe  eram  clevidas.  ^a,  Bevista 
Contemporânea  publicou  o fallecido  escriptor 
Latino  Coelho  um  extenso  artJgo  ácêrea  do  in- 
fante D.  Joào,  acompanhando  o seu  retrato. 

Joâo  XX  ou  XXI.  Papa,  natuial  da  cidade 
de  Lisboa,  nascido  na  freguezia  de  S.  Julião  e 
fallecido  em  16  de  maio  do  1277.  Foi  o 187.®  na 
ordem  chronologica  dos  papas  Chamava  se  Pe- 
dro Julião,  ou  Pedro  Hispano,  como  elle  se  cha- 
mava nas  suas  obras.  Era  filho  de  Julião  Re- 
bello,  pessoa  nobre  e de  conhecida  familia,  como 
mostra  o appellido  já  por  aquelles  tempos  illus- 
tre,  c se  vê  no  Nobiliário  do  conde  D.  Pedro,  ti- 
tulo 68,  e de  que  trata  em  particular  no  titulo 
j 42.  Exercia  a medicina,  faculdade  então  muito 
estimada  n’este  reino.  Pedro  Julião  seguiu  tam- 
bém a profissão  de  medico,  como  seu  pae,  e foi 
muito  douto  em  Philosophia  e nas  sciencias  ma- 
thematicas,  como  se  manifesta  das  muitas  obras 
e de  muita  erudição,  que  deixou  escriptas,  entre 
as  quaes  é esnecialmente  laureado  o tratado 
Thesanrus  pauperum  muitas  vezes  impresso  e 
traduzido  em  varias  linguas,  e outro  intitulado 
De  tuenda  valetudine,  que  se  não  imprimiu,  e dedi- 
cou em  Paris  á rainha  D.  Branca,  filha  de  Af- 
fonso  IX,  de  Castella,  e mulher  (íe  Luiz  VIII, 
de  França.  Segundo  Jorge  Cardoso,  no  tom.  iii 
do  Agiologio  Lusitano,  Pedro  .Tulião  estudou  na 
Universidade  de  Paris,  mas  D.  Rodrigo  da  Cunha 
diz  que  foi  na  de  Montpe.llier  Seguiu  o estudo 
ecclesiastico  pela  fama  dos  seus  merecimentos,  c 
sem  que  elle  o solicitasse,  D.  Affonso  III  lhe 
deu  0 priorado  da  egreja  de  Santo  André,  dc 
.Mafra,  a 20  de  julho  de  1263,  e depois  o fez  co- 
nego  e deão  da  sé  de  Lisboa,  thesoureiro  mór  na 
do  Porto;  arcediago  de  Vermoim,  que  era  a 
/ quinta  dignidade  na  de  Braga  e D.  Prior  na 
collegiada  real  de  Guimarães.  Vagando  o arce- 
I bispado  de  Braga  por  morte  do  arcebispo  l). 

' .Martinho  Geralcles,  foi  promovido  em  1272.  No 
^ fim  do  anuo  seguinte  passou  a Leão,  de  França, 
sendo  mandado  ao  concilio  geral,  que  então  se 
havia  publicado  para  o anno  de  1274;  n’esse 
I concilio  0 papa  Gregorio  X o creou  cardeal,  bis- 
' po  Fusculano,  dito  vulgarmente  Frascati,  que 
era  um  dos  sete  principaes  cardii.-alatos,  em  do- 
mingo do  Espirito  Santo  do  mesmo  anno  de 
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12?4,  conscrvau(lo-8C  ainda  uo  arcebispado  dc 
Hraga  até  julho  ou  agosto,  cm  que  entào  foi 
uomcado  para  lhe  succedcr  D.  Sancho,  que  as- 
sistia no  mesrno  concilio.  Por  m rte  de  Adriano 
V,  que  fallecera  em  Vitcrbo  no  mez  de  agosto 
de  1276  antes  de  ser  sagrado,  ficou  Pedro  Ju- 
liào  eleito  papa  no  couclave  dos  cardeaes  a 13 
de  setembro  com  universal  approvaçâo,  c foi  co- 
roado uo  seguinte  dia  20  tomando  o nome  de 
João.  U novo  papa  revogou  a constituição  do 
couclave,  feita  no  concilio  de  Leão  por  Grego- 
rio  X,  por  bulia  datada  de  Vitcrbo;  determinou 
por  outra  bulia,  que  todos,  que  haviam  feito  vio- 
lência aos  cardeaes  na  sua  eleição,  compareces- 
sem perante  um  tribuual  de  justiça,  que  de  no- 
vo creara,  e mandou  publicar  censuras  eccle- 
siasticas  contra  os  que  faltassem  á justiça  d’este 
tribunal  A 7 de  outubro  do  mesmo  anno  de 
1276  lhe  mandou  Carlos,  rei  de  Sicilia,  prestar 
homenagem  pelo  seu  reino,  com  as  mesmas  con- 
dições da  investidura,  que  lhe  déra  Clemente 
IV,  tanto  pela  ordem  da  successão,  como  pela 
incompatibilidade  com  o império.  João  XXI 
provia  sempre  nos  beneficios  os  que  mais  se  dis 
tinguiam  por  virtudes  e letras,  que  clle  tanto 
amava,  que  sustentava  com  abundantes  pensões 
todos  os  moçDS  appiicados  em  que  reconhecia  ta- 
lento e davam  esperanças  de  aproveitar  no  es- 
tado ecclesiastico.  Contava  pouco  mais  de  oito 
mezes  de  pontificado,  quando  foi  victima  d’um 
desastre,  e»n  Vitcrbo,  onde  então  residia  a cor- 
te. Entrando  só  para  ver  um  quarto  do  palacio, 
que  mandara  ali  edificar,  e fôra  acabado  recente- 
mente, 0 edifício  desabou,  deixando  o tão  mal 
ferido,  que  falleceu  seis  dias  depois.  Ficou  sepul- 
tado na  egreja  cathedral  de  S.  Lourenço,  em  mo- 
numento de  pórfiro. 

João.  Medico  do  infante  D.  Pedro,  duque  de 
Coimbra;  não  se  conhece  o appellido,  mas  a sua 
existência  está  documentada,  como  se  vê  no  li- 
vro do  dr.  housa  V^iterbo,  Memória  sobre  alguns 
médicos  portuguezes,  etc.  a pag.  4,  por  um  reiica-  | 
rio  de  prata  dourada,  que  ellc  doou  á sé  de 
Coimbra,  e que  contém  um  pedaço  do  véo  de  Nos- 
sa Senhora  e outro  pedaço  do  Santo  Lenho.  I)i- 
zem-n’o  assim  as  duas  inscripções,  uma  em  por- 
tuguez  0 outra  em  latim,  que  se  lêem  n’aquelle 
objccto  artistico  religioso.  As  inscripções  veem 
transcriptas  no  referido  livro.  Este  relicário, 
d’uma  fórma  graciosa,  documento  interessante 
para  a historia  da  ourivesaria  portugueza  no 
século  XV,  existe  ainda  no  thesouro  d’aquella 
egreja,  e figurou  na  exposição  da  arte  ornamen- 
tal em  Lisboa  de  1882,  achando-se  descripta  no 
respectivo  catalogo,  sala  M,  n.®  20. 

João  (Christovão).  Doutor  em  Direito  ponti 
ficio  pela  Universidade  de  Coimbra,  cidade  d’on- 
de  era  natural,  c onde  falleceu  a 17  de  feverci-  | 
ro  de  1598.  Foi  lente  da  incsma  Universidade, 
sendo  provido  na  cadeira  de  Clementinas  a 15  ' 
de  fevereiro  de  1578,  na  de  Sexto  em  27  de  . 
março  de  1579,  de  Decreto  a 16  dc  novembro  de  ' 
1586,  e na  de  Vespera  a 30  de  de  outubro  de 
1581.  Teve  a dignidade  de  conego  doutoral  da 
Residência  na  cathedral  de  Coimbra,  de  que  to- 
mou posse  a 18  de  novembro  de  1581.  Deixou 
manuscriptos  ditlérentes  artigos  juridicos. 

João  (José  Jorge).  Gravador  fallecido  cm 
1835  ou  183  i.  Foi  discipulo  do  afamado  profes-  : 
sor  Joaquim  Carneiro  da  Silva.  Era  muito  ha-  I 
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bil  cm  copiar  gravuras.  Existem  d’elle  traços 
gravados  das  batalhas  de  Alexandre  o Grande. 
Copiou  também  varias  gravuras  inglezas,  de 
paizagens,  c traços  dos  principies  de  desenho 
Os  caracteres  de  impressão  era  o que  elle  sabia 
melhor  gravar. 

João  (Mestre).  Bacharel  em  artes  e medicina, 
physico  e cirurgião  de  el-rei  D.  Manuel.  Acom- 
panhou Pedro  Alvares  Cabral  na  viagem  em  que 
se  descobriu  o Brazil,  e cm  27  de  abril  de  1500, 
desembarcando  em  terra  com  dois  pilotos,  fez 
algumas  observações  astronômicas,  de  que  deu 
conta  a 1).  .Manuel  em  carta  de  Vera  Cruz  ('pri- 
meiro no.me  do  Brazilj  a 1 de  maio  do  referido 
anno.  A carta  está  cscripta  em  hespanhol,  e 
acha-se  publicada  na  eollecção  de  Alguns  docu- 
mentos, cte.  da  comrnissão  colombina,  pag.  122. 

João  (Padre  Mestre)  Bispo  de  Lamego  e de 
V'izeu.  Chamava-se  João  V'icente,  mas  era  mais 
conhecido  pelo  nome  de  mestre  João.  N.  em  Lis- 
boa a 2 de  março  de  1380,  fal.  em  Vizeu  a 30  de 
agosto  de  1463.  Era  filho  de  Estevão  Rodrigues 
.Macieira  c de  D.  Maria  Ponce.  Desde  creança  se 
entregava  aos  cxercicios  da  religião,  .\pplicou-se 
ao  estudo  de  varias  sciencias,  mas  na  Medicina 
é que  se  tornou  tão  distincto  que  foi  lente  de 
Prima  na  Universidade,  que  estava  então  em 
Lisboa,  e teve  a nomeação  de  physico-mór  do 
reino.  Em  1420,  a desmoralisação  abrangia  todas 
as  classes  da  sociedade,  e com  especialidade  o 
clero  Em  Lisboa  existiam  tres  sacerdotes  de 
grande  illustraçâo  e virtudes:  o dr.  João  Vicen- 
te e .Martim  Lourenço,  doutor  em  Thcologia,  len- 
tes na  Universidade,  e D.  Affonso  Nogueira,  for- 
mado in  utroque  jure  pela  Universidade  de  Bolo- 
nha. Costumavam  reunir-se  em  casa  do  seu  com- 
mum  amigo  Lourenço  Annes,  prior  de  S.  Julião. 
Com  0 intuito  de  combaterem  aquella  desmorali- 
sação, resolveram  deixar  a corte  e ir  missionar 
na  aldeia.  Fôram  primeiramente  para  os  Ulivaes, 
onde  0 prior  os  recebeu  com  muito  agrado.  Ali 
se  lhes  reuniram  mais  seis  presbyteros  e come- 
çaram a viver  em  commum,  tendo  por  chefe  su- 
perior 0 mestre  João.  Kesavam  no  coro,  préga- 
vam,  doutrinavam,  confessavam,  sustentavam-sc 
de  esmolas  que  pediam,  vestiam  grosseiro  pano 
pardo,  entregando-se  á vida  mais  penitente  c 
austera.  O povo  adorava-os  e vinha  de  grandes 
distancias,  mesmo  de  Lisboa,  para  ouvir  as  suas 
prédicas,  admirando  tanta  abnegação,  mas  o prior 
dos  Olivaes  um  dia  expulsou-os  da  sua  egreja  e 
da  sua  residência,  por  motivos  que  ficaram  des- 
conhecidos. Foi  esta  a primeira  contrariedade 
que  teve  esta  nascente  congregação,  que  se  dis- 
solveu, mas  conservaram -se  firmes  no  seu  propo- 
sito  os  quatro  seguintes:  D.  AflFonso  Nogueira, 
■Martim  Lourenço,  João  Rodrigues,  e o mestre 
João,  guia  c director  de  todos,  que  se  encami- 
nhou coin  elles  para  o Porto.  Ali  se  apresentou 
ao  bispo  D.  Vasco,  seu  conhecido,  pois  já  o ha- 
via tratado  d’uma  enfermidade  em  Lisboa,  e o 
bispo  os  recolheu  na  egreja  de  Campanhã.  Pro- 
seguiram  com  a sua  antiga  vida  penitente,  al- 
cançando as  sympathias  do  povo,  mas  o bispo  D. 
Vasco  foi  transferido  para  Evora,  e o cura  do 
Campanhã  não  os  consentiu  mais  na  sua  egreja. 
Martim  Lourenço  c 1).  Affonso  Nogueira  retira- 
ram-se para  as  suas  casas,  mas  o mestre  João  não 
esmoreceu  com  esta  nova  contrariedade.  Tendo 
por  companheiro  unicamente  João  Rodrigues, 
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marchou  para  IJraga,  e apresentou  se  ao  arcebis- 
po D.  Fernando  da  Guerra.  Expoz-lhe  a sua  re- 
solução e as  contrariedades  que  soffrera;  o arce 
bispo  attendeu-o,  e hospedou  o no  seu  proprio 
paço,  promettciido  lhe  a primeira  egreja  que  va- 
gasse. Cumpriu  a sua  promessa,  pois  que  vagando 
a egreja  de  Villar  de  Frades,  deu-lh’a  em  1425. 
J)ei.tou  ali  0 seu  companheiro  João  Rodrigues,  e 
foi  a Lisboa  chamar  os  seus  antigos  congregados, 
que  de  prompto  o acompanhaiam.  Renovando  os 
santos  exercícios  a que  se  haviam  dedicado  com 
tanta  abnegação  nos  Olivaes  e em  Campanhã,  pe- 
diam esmolas,  prégavam  e confessavam  pelas 
terras  visinhas,  grandes  e pequenas,  incluindo 
Barcellos,  Guimarães,  Braga  e Porto.  Visitavam 
as  cadeias,  confortando  os  presos,  e repartindo 
com  elles  o que  o povo  lhes  dava;  prégavam  nas 
egrejas,  nas  praças,  nos  campos  e largos  públi- 
cos, e 0 povo  corria  pressuroso  a ouvil  os.  Etn 
breve  se  espalhou  a fama  dos  bojis  homriis  de  Vil- 
lar, que  assim  lhes  chamava  o povo,  e era  tal  o 
seu  prestigio,  que  as  pessoas  mais  distinctas  se 
lhes  curvavam,  e dentro  em  pouco  se  lhes  reuni- 
ram presbyteros  bem  collocados,  como  o chantre 
da  sé  de  Braga,  os  abbades  de  Calvello,  de  S. 
Paio  de  Midões  e de  Santa  Maria  de  Goyos,  to- 
mando 0 habito  grosseiro  dos  bons  homem  de  Vil- 
lar, e renunciando  n’elles  as  suas  abbadias,  com 
0 que  a nascente  congregaç.ào  prosperou  muito. 
O mestre  João  deu-lhes  estatutos.  Em  1429,  tra- 
tando-se do  casamento  da  infanta  D.  Izabel,  61ha 
de  D.  João  I com  Filippe,  o Bom,  duque  de  Bor- 
gonha,  conde  de  Flandres,  e preparando-se  a 
grande  armada  que  a devia  conduzir,  D.  João  I 
chamou  a Lisboa  o mestre  João  e o seu  compa- 
nheiro dr.  Martim  Lourenço  para  acompanharem 
a infanta.  Obedeceram  elles,  e entretanto,  Atfon- 
so  Nogueira  alcançou  licença  do  mestre  João,  seu 
superior,  e partiu  para  Roma  a visitar  os  san- 
tuários da  Italia.  A infanta  seguiu  viagem,  acom- 
panhada de  seu  irmão,  o infante  D.  Fernando, 
pelo  mestre  João,  Martim  Lourenço  e um  luzido 
cortejo.  Chegaram  com  feliz  viagem  a Borgonha, 
e alguns  dias  depois,  o mestre  João  partiu  com  o 
seu  companheiro  para  Roma,  afim  de  dispor  o es- 
tabelecimento definitivo  da  sua  congregação.  O 
cardeal  de  S.  Clemente,  que  então  estava  á fren- 
te da  curia  romana,  apresentou-o  ao  papa  Mar- 
tinho  V,  que  o recebeu  aflFavelmente,  pi  ometten- 
do  deferir,  apenas  chegassem  de  Portugal  as  in- 
formações que  urgentemente  pedira  ao  bispo  de 
Vizeu.  O breve  de  confirmação  foi  depois  lavra- 
do em  20  de  janeiro  de  1431.  O mestre  João  man- 
dou para  Villar  o seu  companheiro  com  a feliz 
noticia,  para  animar  os  congregados,  e elle  de- 
morou-se em  Roma  por  estarem  ainda  pendentes 
da  curia  certos  negocios  complementares.  Succe- 
deu,  porém,  o fallecimento  de  Martinho  V em  20 
de  fevereiro  do  referido  anno,  sendo  eleito  logo 
em  3 de  março  o cardeal  de  S.  Clemente,  com  o 
nome  de  Eugênio  IV.  O novo  papa  expediu  logo 
um  breve  confirmando  a congregação  de  Villar 
com  0 titulo  de  Conegos  seculares  de  S-  Salvador 
de  Villar;  nomeou  o mestre  João  prelado  perpe- 
tuo da  congregação  com  poderes  de  núncio  apos- 
tolico,  relativamente  aos  negocios  d’ella,  e va- 
gando por  essa  oceasião  a mitra  de  Lamego,  ele- 
geu-o bispo  d’aquella  diocese.  O mestre  João  re- 
gressou a Villar  de  Frades  satisfeitíssimo,  onde 
toi  recebido  com  enthusiasmo,  fez  eleger  novo 


prelado,  e em  1432  ou  1433  recolheu-se  á sua 
diocese  de  Lamego,  da  quaL  em  1441  foi  trans- 
ferido para  a de  Vizeu,  muito  contra  sua  vonta- 
de. Corntudo  o mestre  João  conservou-se  em  La- 
mego até  144G,  e só  nVsse  anno  é que  partiu  para 
V’'izeu.  O padre  mestre  João  foi  o reformador  da 
ordem  de  Christo,  por  especial  commissão  ponti- 
ficia.  Dizem  que  este  bispo  mandara  lavrar  a sua 
própria  sepultura  na  sé  de  Vizeu,  a qual  visita- 
va muitas  vezes. 

João.  Pov.  do  sobado  de  N'Bangi,  freg.  de  S. 
José  de  Cabiri  (ü.*  divisão),  conc.  de  ícolo  e 
Bengo,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

João  ( Casal  do).  Na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Tocha,  conc.  de  Cantanhede,  distr.  de  Coim- 
bra. 

João  1.®  e João  2.®.  Duas  povoações  na  freg. 
de  N.  S.*  da  Conceição,  divisão  de  Caluge,  conc. 
de  Muxima,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

João  Affonso  (D.).  Filho  bastardo  de  D.  Af- 
fonso  II,  que  falleceu  em  1234, 

João  AfTonso  (D.)  Filho  bastardo  de  el-rei 
D.  Diniz  e de  Maria  Pires,  uma  das  suas  aman- 
tes. Seu  pae  o legitimou  a 13  de  abril  de  1317,  e • 
lhe  deu  o senhorio  das  villas  de  Louzã  e Arouca. 
Dizem  que  foi  mordomo-mór  da  rainha  Santa 
Izabel.  Casou  com  D.  Joaniia  Ponce,  filha  do  ri- 
co homem  João  Ponce.  Era  muito  estimado  por 
I).  Diuiz,  0 que  lhe  custou  seu  irmão  D.  Afibuso 
IV  0 mandar  decapitar  a 4 de  junho  de  1325.  As- 
sim 0 conta  o conde  D.  Pedro,  no  seu  Nobiliário. 

João  André.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assum- 
pçào,  de  Alte,  conc.  de  Loulé,  distr.  de  Paro. 

João  Antão  Pov.  e freg.  de  S.  José,  da  prov. 
da  Beira  Baixa,  conc.,  com.,  distr.  e bisp.  da 
Guarda;  421  hab.  e 100  fog.  Tem  correio  com  ser- 
viço de  posta  rural.  A pov.  dista  9 k.  da  séde  do 
conc.  Pertence  á 2.’  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut  e res  n.®  12,  com  a séde  em  Trancoso. 

João  Alvo.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Castro  Laboreiro,  conc.  de  Melgaço,  distr. 
de  Vianna  do  Castello. 

João  Bom.  Pequena  pov.  do  conc.,  distr.  e 
com.  da  Ponta  Delgada,  bisp.  de  Angra  do  He- 
roísmo, entre  as  povoações  de  Bretanha  e Mos- 
teiros. Sólo  fértil.  Cultura  de  trigo,  milho,  linho 
e legumes,  creação  de  gado.  ||  Bahia  situada  na 
costa  N O da  ilha  de  S.  Miguel,  e cujos  extre- 
tremos  são  as  pontas  da  Bretanha  e dos  Mos- 
teiros. II  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  de 
Torre  de  Valle  de  Todos,  conc.  de  Ancião,  distr. 
de  Leiria. 

João  Hotto.  Ilha  da  .Vadeira;  pov.  na  freg. 
de  Santo  Antonio,  conc.  e distr  do  Funchal. 

João  Bragal  de  Balzo.  Pov  na  freg.  de  N. 

S.*  da  Conceição,  de  Casal  de  Cinza,  conc.  e 
distr.  da  Guarda. 

João  Bragal  de  Cima.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Martinho,  de  Arrifana,  conc.  e distr.  da  Guar- 
da. 

João  Calainho.  Logar  do  conc.  e ilha  de  S. 
Nicolau,  com.  de  Barlavento,  prov.  e bisp.  de 
Cabo  Verde. 

João  Caminha.  Ilha  Terceira;  pov.  na  freg. 
de  Santo  Antonio,  de  Porto  Judeu,  conc.  e distr. 
de  Angra  do  Heroísmo. 

João  Carneiro.  Um  dos  dois  ilhéos  do  Rom- 
bo, ao  N.  da  ilha  Brava,  no  arceb.  e prov.  de  Ca- 
bo Verde,  África  Occidental.  Produz  esponta- 
neamente urzella  e algum  algodão. 
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Joâo  Gassumba.  Sobbado  da  divisão  de  Ca- 
cesseria,  conc.  do  puque  de  Bragauça,  distr.  da 
Luiida,  prov.  d’AogoIa. 

Joâo  de  Coimbra.  Um  dos  dois  canaes  que 
dào  eotrada  ao  rio  S.  Domingos,  no  conc.  de 
Cacheu,  prov.  da  Guiné,  Afriea  Occidental,  e 
que  é formado  pelo  baixo  também  denominado 
lie  Joào  de.  Coimbra,  e a terra  firme.  Por  este 
canal  sobem  geralmente  as  embarcações  de 
maior  lotação.  ||  Fixtenso  baixo  situado  á entrada 
lio  rio  S.  Domingos,  prov.  da  Guiné,  África  Oc- 
cidental, que  dá  o nome  ao  canal  Joào  de  Coim- 
bra. 

João  de  Deus  ( Irmãos  de  S ) ou  da  Caridade. 
Ordem  instituida  em  1540  por  S.  João  de  Deus, 
c confirmada  em  1571  pelo  pontifice  Pio  V,  que 
approvou  as  suas  constituições.  Os  irmãos  de 
S.  João  de  Deus  fazem,  além  dos  tres  votos  re- 
ligiosos, 0 de  se  consagrarem  ao  serviço  dos 
doentes.  E’-lhes  permittido  ter  entre  si  alguns 
padres,  mas  a grande  maioria  da  ordem  deve 
sempre  ser  composta  por  irmãos  seculares.  O Ins- 
tituto da  Caridade  desenvolveu-se  muito  em 
Portugal,  Hespanha  e França.  Em  Portugal  te- 
ve dois  conventos,  um  em  Lisboa  e outro  em 
•Montemór-o-Novo.  Üs  hospitaes  fôram  17,  sendo 
14  com  a invocação  de  S.  João  de  Deus,  cm  Ei- 
vas, Campo  Maior,  Extremoz,  Olivença,  Castel- 
lo  de  Vide,  Lagos,  Salvaterra  da  Beira,  Pena- 
inaior,  Almeida,  Caminha,  Monsão,  Bragança, 
Chaves  e Miranda;  um  em  Moura,  com  a invo- 
cação de  N.  S.*  da  Gloria;  outro  no  castello  de 
Lisboa,  de  N.  S.*  da  Conceição;  e outro  em 
■Montemór  o Novo,  com  o nome  de  Santo  André 
V.  üetis  (S.  João  de). 

Joâo  Dias.  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Paialvo,  conc.  de  Thomar,  distr.  de 
.Santarém.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Pedrogão,  conc.  de  Torres  Novas,  do  mes- 
mo distr.  II  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  do  Pé  da 
Cruz,  de  Santa  Cruz,  conc.  de  Almodovar,  distr. 
de  Beja.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição 
e conc.  de  Mação,  distr.  de  Santarém.  ||  Quinta 
na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Villa  Fer- 
nando, conc.  e distr.  da  Guarda.  ||  Pontada  ilha 
do  Faial,  Açores,  a pouco  mais  de  3 k.  a N.  da 
ponta  da  Espalamaca. 

João  das  Donas.  Povoações  nas  freguezias  ; 
0 Salvador,  de  Alvor,  conc.  de  V.  N.  de  Porti- 
mão, districto  de  Faro.  ||  N.  S.*  da  Conceição  e 
conc.  de  V.  N.  de  Portimão,  do  mesmo  distri- 
cto. 

João  Ferino.  Ilha  da  .Madeira;  pov.  na  freg. 
de  Santo  Antonio  da  Serra,  conc.  de  Santa  Cruz, 
distr.  do  Funchal. 

João  Fernandes.  Casal  na  freg.  de  S.  Thia- 
go  da  Guarda,  conc.  de  Ancião,  distr.  de  Lei- 
ria. j|  Monte  do  conc.  e ilha  da  Boa  Vista,  no  ar- 
chipelago  e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occiden- 
tal, na  região  septentrional  da  ilha. 

João  de  Galés.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição  e conc.  de  Monchique,  distr.  de  Faro. 

João  Gallego.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptis- 
ta do  Norte,  conc.  e ilha  da  Boa  Vista,  com.  de 
Barlavento,  archipelago,  prov.  e bisp.  de  Cabo 
Verde,  na  região  O da  ilha. 

João  Gomes.  Uma  das  tres  ribeiras  que  cor- 
tam a cidade  do  Funchal.  Pouco  importante  no 
tempo  seceo,  tem,  por  vezes,  na  epoca  das  chu- 
vas, causado  grandes  inundações  na  cidade. 
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João  Jorge.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  dc 
Alhadas,  conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  de 
Coimbra. 

João  Leitão.  Ilhéo  situado  no  Oceano  Atlân- 
tico, entre  a.s  ilhas  da  Boa  Vista  e de  Maio,  no 
archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occi- 
dental, distante  cerca  de  30  k.  da  porta  Occi- 
dental da  primeira  ilha,  a pontada  Varandinha- 
Assenta  na  parte  central  d’um  extenso  e perigo- 
so banco  de  rocha  e coral  que  mede  pouco  mais 
de  1 k.  de  comprimento  na  direcção  E a O-  E' 
celebre  pelo  numero  de  naufrágios  que  tem  cau- 
sado. Quando  o mar  é chão,  pesca-se  junto  do 
ilhéo  peixe  em  grande  abundancia. 

João  Manuel.  (D)  Filho  bastardo  de  el-rei 
D.  Duarte,  legitimado  por  D.  Affonso  V em  147.5. 
Foi  camareiro-mór  de  el-rei  D.  .Manuel,  embai- 
xador a Castella  em  14ÍI7  para  tratar  do  casa- 
mento do  rei  com  D.  Izabel,  e depois  nova- 
mente para  ajustar  o segundo  casamento  do 
mesmo  soberano,  com  a irmã  de  D.  Izabel,  a 
princeza  D.  -Maria.  No  meio  das  negociações 
que  tinha  encetado,  fal.  cm  .Madrid,  no  auno  de 
1500.  No  Cancioneiro  de  Garcia  Rezende  encon- 
tram se  varias  composições  de  D.  João  Manuel 
a pag.  48  a 57,  59,  143, 148, 15  >,  159  e 169. 

João  Manuel  (D.  Fr.)  Filho  illegitimo  d'el- 
rei  D.  Duarte  e de  D.  Joanna  .Manuel,  filha  do 
conde  de  Ceia,  D.  Henrique  .Manuel.  Foi  edu- 
cado pelo  condestavel  D.  Nuno  Alvares  Pereira 
no  convento  do  Carmo,  onde  vestiu  o habito  car- 
melitano.  Eleito  provincial  em  1441,  exerceu 
posteriormente  os  cargos  de  vigário  geral  e de 
prior  do  seu  couvento.  Foi  embaixador  duas  ve- 
zes a Roma  e uma  á Hungria.  Sendo  bispo  de 
Tiberiades,  teve  transferencia  em  1443  para 
Ceuta,  e em  1459  para  a Guarda.  Em  1476  re- 
nunciou esta  mitra,  e fal.  ainda  n’esse  anno. 

' João  Manuel  Mendes  Lucalla.  Um  dos  nu- 
merosos sobados  cm  que  está  dividida  a pov. 
do  Lombe,  do  conc.  de  Malange,  distr.  de  Loan- 
da,  prov.  de  Angola.  Pertence  á 5.*  divisão. 

João  Martins.  Monte  crateriforme  do  conc. 
e ilha  do  Fogo,  no  archipelago  e prov.  de  Cabo 
Verde,  África  Occidental. 

Joào  Matbias  da  Costa.  Sobado  do  conc. 
do  Duque  de  Bragança,  distr.  da  Lunda,  prov. 
de  Angola.  Faz  parte  da  divisão  de  Cacesse- 
ria. 

João  de  Mello.  Rio  da  ilha  de  S.  Thomé,  na 
provincia  de  S.  Thomé  e Priucipe,  África  Ucci- 
dental.  Corre  pouco  mais  de  7 k.  da  cidade  de 
S.  Thomé  e a pequena  distancia  da  villa  de  San- 
to Amaro,  e vae  desaguar  na  praia  denominada 
do  Lagarto. 

João  Mendes.  Pov.  na  freg.  de  Santa  .Marga- 
rida da  Serra,  conc.  de  Grandola,  distr.  de  Lis- 
boa. 

João  Negra.  Pov.  da  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Coimbrão,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

João  da  Nova.  Pequeno  grupo  de  ilhotas 
do  mar  das  índias,  ao  N de  Madagascar.  Segun- 
do parece,  foi  descoberto  pelo  navegador  portu- 
guez  João  da  Nova. 

João  Prestes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Silvestre, 
de  Chãos,  conc.  de  Ferreira  do  Zezere,  distr.  dc 
Santarém. 

João  Preto.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de 
Boliqueime,  conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

João  Ramos  (Fico  dej.  Monte  crateriforme 
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da  ilha  de  S.  Miguel,  Açores.  Em  1652  encheu 
de  lavas  os  ferteis  terrenos  situados  a N E da 
pov.  denominada  Rasto  de  Cão. 

João  de  Ribeiras.  Pov.  na  freg.  de  S.  Theo- 
tonio,  couc.  de  Udemira,  distr.  de  Beja. 

João  Rosado.  Pov  na  freg.  de  N.  S.*  da  An- 
nuijciaçào  e conc.  de  Redondo,  distr  de  Évo- 
ra. 

João  da  Rua.  Pov.  na  freg  do  Salvador,  de 
Souto  da  Carpalhosa,  conc.  e distr.  de  Lei- 
ria. 

João  Serra.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Alçaria  Ruiva,  conc.  de  Mertola,  distr. 
de  Beja. 

JoáLo  Silvestre.  Pov.  na  freg.  de  N S.*  do  Pé 
da  c ruz,  de  Santa  Cruz,  conc.  de  Almodovar, 
distr.  de  Beja. 

João  Vieira.  Ilha  deserta  do  archipelago  de 
Bijagoz,  na  costa  da  prov.  da  Guiné,  África  Oc- 
cidental, ao  N da  ilha  do  Meio  e a N E da  dos 
Cavallos,  ambas  pertcneenti  s ao  mesmo  archi- 
pelago. Nos  livros  e mappas  modernos  é denomi- 
nada Jaméer  e Jombére. 

Joaquim.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
divisão  de  Caluge,  conc.  de  Muxima,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de^-ngola. 

Joaquim  (P.  Ant -nio).  Religioso  da  congre- 
gação do  Uratorio,  de  Lisboa,  para  a qual  entrou 
em  28  de  outubro  de  1747.  Éal.  no  convento  do 
Espirito  Santo,  de  Lisboa,  a H de,  novembro  de 
1814.  Era  homem  estudioso  e n.uito  instruido. 
Escreveu:  Vida  de  S.  Francisco  de  Sales,  Hispo 
e Principe  de  Genebra,  Patriarcha  da  Ordem  da 
Visitação  de  Santa  Maria,  etc.,  Lisboa,  1794;  2 
tomos;  saiu  sem  o nome  do  autor;  Adoração  ao 
Santíssimo  Sacramento  em  lausperenne  e oitava- 
rio,  ordenado  com  varias  meditações  para  todas 
as  horas  do  dia  da  sua  exp<  siçã",  Lisboa,  17.'5; 
Tratado  da  Doutrina  Christã  de  Santo  Agostinho, 
traduzido  em  p irtugaez  com  o texto  latino  da  edi- 
ção que.  do  mesmo  opvsculo  se  fez  em  Hergamo,  em 
li47,  Lisboa,  1788;  2 tomos;  Oraçòes  principaes 
de  Marco  Tullio  Cicero,  traduzidas  em  vulgar,  e 
addicionadas  com  votos  e analyses  em  bemjicio  da 
mocidade  portugueza,  Lisboa,  1<"9;  3 tomos;  2.* 
edição,  Lisboa,  1807  a 1808.  Reimprimiu  se  em 
nova  edição  mais  correcta  que  as  precedentes , Lis- 
boa, 1848. 

Joaquim  José  Pelles.  Sobado  da  div.  de  Ca- 
cesseria,  conc.  do  Duque  de  Bragança,  distr.  da 
Lunda,  prov.  de  Angola. 

Joaquim  Pedro.  Cov.  na  freg.  de  N S * das 
Neves,  couc.  e distr.  de  Beja. 

Joaves.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Car-  ' 
quere,  couc  de  Rezende,  distr  de  Vizcu 

Joazim.  Povoações  nas  freguezias  : S.  João 
Baptista  e conc.  de  Sintães,  distr.  de  Vizeu.  |j  i 
N.  S*  da  Purificação,  de  Villa  Maior,  couc.  de 
S.  Pedro  do  Sul,  do  mesmo  districto. 

Jogo.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Miguel, 
de  Creixomil,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga  ||  S.  Martinho,  de  Goudomar,  do  mesmo 
conc.  e distr.  ||  S.  Clemente  e conc.  de  i oulé, 
distr.  de  Paro.  ||  S.  .Miguel,  de  Morreiras,  conc.  e 
distr.  de  Braga.  ||  Ilha  Terceira;  N.  S.*  das  Ne- 
ves, de  Norte  Grande,  couc  de  Vélas,  distr.  de 
Angra  do  Heroismo  ||  S oartinho,  de  Pousada 
de  oaramagos,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão, 
distr.  de  Braga.  ||  Santa  .Maria,  de  Souto,  couc. 
de  Guimarães,  do  mesmo  distr.  ||  Ilha  do  Faial; 
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logar  na  freg.  de  Santa  Catharina,  de  Castello 
Biauco,  conc.  e distr.  de  Horta.  ||  Ilha  Terceira: 
logar  na  freg.  de  Santo  Antonio,  de  Porto  Judeu, 
I conc.  e distr  de  Angra  do  Heroismo. 

Jogo  da  Bola.  Povoaçõi-s  nas  freguezias  : 

I Ilha  do  Pico:  S.  Sebastião,  de  Calheta  de  Nes- 
quim,  couc.  de  Lagens  do  Pico,  distr  da  Horta  || 
Ilha  da  Madeira  e distr.  do  Funchal;  N.  S.*  da 
Piedade,  de  Canha,  couc.  de  Popta  do  Sol,  e S 
Jorge,  conc.  de  Sant’Anna. 

Jogo  Ruivo.  Pov.  na  freg  dc  N.S.*  da  Es- 
perança, de  Paderne,  conc.  de  Albufeira,  distr. 
de  Faro. 

Jogò.  Terras  da  Coroa  no  distr.  de  Inhamba- 
ne,  prov.  de  .Moçambique,  A trica  Oriental,  lerri- 
torio  fértil;  produz  arroz,  cêra,  m 1 e marfim. 

Jogoni.  Pov.  do  território  do  Jogó,  distr.  de 
Inhauibane,  prov.  de  Moçambique,  Atrica  Orien- 
tal. 

Joguelhe.  Pov.  na  freg  de  Santo  André,  de 
Rio  do  Ouro,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto, 
distr.  de  Braga. 

Joia.  Pov.  na  freg.  do  Salvador  do  Monte, 
conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 

Joias.  Pov.  na  freg.  de  S.  Marcos  da  Serra, 
conc.  de  Silves,  distr.  de  Faro. 

Joibe.  Pov.  na  freg  de  Santa  Marinha,  de 
Rio  Tinto,  conc.  de  Espozeude,  distr.  de  Bra- 

Juinal.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Do- 
mingos, de  Faiiga  da  Vé,  c>>nc  de  .Mafra,  distr. 
de  Lisboa  ||  N ^.*  d’Assumpção,  couc.  e distr. 
de  Faro.  ||  S.  Bartholomi  u de  Messiues,  couc.  de 
Silves,  do  mesmo  districto. 

Joida.  Pov.  e freg  dc  Santa  Maria  da  Ma- 
gdalena,  da  prov.  do  Minho,  conc  e com.  de  Ar- 
cos de  Valle  de  Vez, distr.  de  ^^ianna  d«Cast-l- 
lo,  arceb.  de  Braga;  482  hab.  e 117  fog  A pov. 
dista  H k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  per- 
to da  margem  din  ita  do  rio  Lima.  Pertence  á 
3.*  di.-.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n ® 3, 
com  a sédt  em  V.  do  Castello.  (|  Pov  e freg.  de  S. 
Paio,  da  prov.  do  Minho,  conc.  " com.  de  Arcos  de 
Valle-de  Vtz, distr  de  Viauna  do  Castello,  arceb. 
de  Braga;  282  hab  e 89  fog.  A pov.  dista  í>  k. 
da  séde  do  conc.  e está  situada  pi  rto  da  margem 
direita  do  rio  Lima.  Os  viscondes  de  Villa  No- 
va da  Cerveira  apresentavam  o abbade,  que 
tinha  3OÜÍ000  réis  annuaes.  A egrej  t paroehial 
foi  reconstruida  em  16  0,  e ultiinamente  ainda 
teve  importantes  reparações.  A esta  fr*  g per- 
tence 0 logar  do  Carregoso,  junto  ao  rio  Lima, 
onde  se  carregam  e descarr<  gam  as  mercado- 
rias que  do  concelho  dos  Arcos  de  \'alle-do- 
Vez  Seguem  para  Viauna  do  Castello.  A pov. 
pertence  á 3.*  div  mil.  e ao  distr.  de  recrut  e 
res.  n.“  3,  com  a séde  em  \Tanna  do  Castel- 
lo. 

Jollã.  Povoação  da  propriedade  rústica  do 
mesmo  nome,  na  freg.  de  Santo  André  de  Bran- 
cavará,  do  concelho  de  Diu,  na  índia. 

Jondina  Pov.  de  S Estevão,  lie  Gião,  conc. 
dc  Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto 

Joues  (Guilherme  Maria  d 2 Silva).  Cirurgião 
medico  pela  Fscola  Medico  Cirúrgica  de  Lisboa; 
director  • a enfermaria  de  Santo  Unofre  do  hos- 
pital de  S.  José.  N.  em  18  de  fevereiro  de  1>*53. 
Terminou  o curso  em  18  0,  e a 9 de  fevereiro 
de  1881  foi  nomeado  medico  extraordinário  do 
referido  hospital.  Sendo  em  2 dc  maio  de  1884 
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nomeado  cirurgião  do  banco,  optou  por  este  lo-  , 
gar,  passando  em  11  de  maio  de  a extraor- 
dinário. E’  redactor  e proprietário  do  Correia 
medico  de  Lisboa  Além  de  muitos  artigos  scien- 
tifícos,  tem  publicado  os  seguintes  livros  : Me- 
chauismo  da  couíracção  muscular,  lübO;  Paíhoge- 
nia  da  feOre  traumatica,  18»2;  Manual  de  partos, 
18?3;  Amputações  e resecções  do  pé,  1887;  Tra- 
tamento da  choltra,  1885.  I 

Jongo.  Pov.  do  sobado  de  Bundo,  conc.  de  S.  I 
Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola,  [j  j 
Pov.  da  freg.  de  Santo  Antonio,  do  Zaire,  distr.  j 
do  Congo,  prov.  de  Angola.  j 

Joujo.  Pov.  do  conc  de  Pungo  Andongo, 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola.  ||  Outra  pov. 
do  mesmo  conc.,  disti.e  pioviucia,  que  está  in- 
cluida  na  divisão  das  Pedras. 

Jordana.  Povoações  nas  freg.:  N.  S.*  da 
Graça,  de  Moncarapacho,  concelho  de  Olhão, 
distr.  de  Faro.  ||  Conversão  de  S Paulo,  de  Pa- 
via,  concelho  de  Móra,  distr.  de  Evora. 

Jordani  (João).  Tocador  de  violoucello  e con- 
trabaixo, professor  do  Seminário  Patriarchal  e 
do  Conservatorio  Real  de  Lisboa,  compositor  e 
mestre  de  capella.  N.  em  Lisboa  a 23  de  dezem- 
bro de  1793,  fal.  na  m<  sma  cidade  a 4 de  setem- 
bro de  1860.  Era  filho  de  Miguel  Giordani,  ita- 
liano, que  fôra  contratado  em  Nápoles  em  12  de 
junho  de  1777  para  a orchi-stra  da  Real  Camara, 
afim  de  tocar  contrabaixo  na  egreja,  no  theatro 
e na  Real  Camara.  Falleceu  em  1810,  sendo  o 
primeiro  contrabaixo  nas  orchestras  do  theatro 
de  S.  Carlos  e da  Real  Camara.  Casou  em  Lis 
boa,  e d’este  consorcio  houve  dois  filhos:  João 
e Caetano  Jordani.  Os  dois  irmãos,  quando  o pae 
falleceu,  combinaram  aportuguezar  o appdli- 
do,  mudando  Giordani  em  Jordani.  João  apren-  I 
deu  com  seu  pae  a tocar  violino,  violoncello  e 1 
contrabaixo,  e quando  elle  morreu,  ficou-o  subs- 
tituindo, apezar  de  ser  ainda  muito  novo,  nas  re- 
feridas orchestras  como  primeiro  contrabaixo, 
passando  mais  tarde  a primeiro  violoncello. 
Quando  em  1824  se  ampliou  o estudo  da  musica 
instrumental  no  Seminário  Patriarchal,  pelo  de- 
creto de  3 de  novembro,  João  Jordani  foi  no- 
meado professor  de  instrumentos  de  cordas.  Ür- 
anisando-se  o Conservatorio  Real  de  Lisboa, 
oão  Jordani  passou  para  aquelle  estabelecimen 
to,  ficando  a seu  cargo  o ensino  de  violoncello  e 
eoutrabaixo.  Dispondo  d’uma  grande  vocação  e 
de  muita  força  de  vontade,  dedicou-se  ao  estudo 
da  composição,  sem  auxilio  de  mestres,  e produ- 
ziu muita  musica,  tanto  religiosa  como  profana. 
Uma  das  primeiras  obras,  que  lhe  deram  grande 
reputação  de  bom  compositor,  fôram  uns  psalmos 
de  vesperas,  eseriptos  para  dois  córos  de  homens 
e quatro  orgàos,  que  se  executaram  em  1^25  na 
basiliea  de  Mafra.  Em  S.  Carlos  também  se  exe- 
cutaram muitos  bailados,  sendo  a musica  da  sua 
composição,  contando  se  entre  elles  os  intitulados 
Queda  de  Acio  e Conju-^açào  das  Matronas,  que 
subiram  á scena  em  1836.  l^ara  o theatio  das  La- 
ranjeiras, pertencente  ao  conde  do  Farrobo,  tam- 
bém escreveu  a musica  d'alguns  bailados  e a 
opera  cômica  Emilia  ou  os  effeitos  do  desprezo. 
hoi  depois  nomeado  mestre  da  capella  da  8é, 
co  i 0 segundo  c pouco  depois  como  primeiro,  e 
ali  se  cantaram  muitas  das  suas  composiçui  s 8ão 
as  seguintes  as  obras  sacras  de  João  Jordani:  17 
missas,  muitas  dVIlas  com  orchestra;  5 jogos  de 
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matinas  para  a semana  santa;  miserere;  matinas 
da  Epiphania,  de  S.  Vicente  e do  Natal,  todas 
com  orchestra;  duas  sequenci;is;  muitos  psalmos 
de  Vesperas;  novena  de  S.  Caetauo,  escripta  para 
ser  executada  pelos  alumuos  do  Conservatorio; 
de  N.  S.*  dos  .Martyrcs,  da  Ascensão,  de  N.  S.* 
do  Monte  do  Carmo,  de  S.  Roque;  trezena  de 
Santo  Antonio;  Libera  me  a 4 vozes  e grande  or- 
chestra, escripto  para  as  exequias  que  aunual- 
meute  mandava  fazer  a irmandade  de  Santa  Ce- 
cilia  pelos  seus  irmãos  fallecidos;  um  grande  Te- 
Deum  e outros  menores;  diversos  motetes,  la- 
dainhas, etc.  Seu  irmão,  Caetano  Jordani,  foi  pri- 
meiro violino  chefe  nas  orchestras  de  S.  Carlos, 
da  Real  Camara  e da  Sé.  Dirigia  em  S Carlos  a 
orchestra  nos  bailados,  e substiiuia  o maestro  di- 
rector  da  opera,  no  respectivo  impedimento  d'es- 
te.  N.  em  Lisboa  a li  de  dezembro  de  17514,  e 
fal.  a 18  de  outubro  de  1860.  Miguel  Jordani,  fi- 
lho de  João  Jordani,  tambein  oceupou  por  mui- 
I tos  annos  o logar  de  violoncello  nas  referidas 
I orchestras.  Falleceu  a 10  de  outubro  de  1897. 

I Jordão  (ü.)  Bispo,  natural  de  Evora.  Era  ir- 
mão das  santas  martyres  Comba  e Anonymata. 
Conf(>rtou  tialorosamente  suas  irmãs  a sofiVerem 
o martyrio,  e elle,  a rogo  dos  seus  diocesanos, 
retirou  se  para  a serra  de  Espinheiro,  onde  foi 
: descoberto  pelos  exploradores  de  Dacíano,  que  o 
degolaram  a 6 de  agost';  de  305,  uo  mesmo  sitio 
onde  boje  existe  a parochia  da  sua  invocação. 

! Jordão  (Abel  Maria  Dias).  V.  Dias  Jordão. 

\ Jordão  (Francisco  de  Almeida).  Cavalleiro  da 
i ordem  de  Christo;  formado  ein  Cânones  pela  Uni- 
I versidade  de  Coimbra.  N.  em  Lisboa  em  1712; 

I ignora  se  a data  do  fallecimento,  mas  ainda  vi- 
via em  1759.  Escreveu:  Arte  legal  para  estudar  a 
Jurisprudência,  com  a exposição  aos  tilulos  da 
lostituta  do  imperador  Justiniano,  pelo  licenceado 
Francisco  Bermudez  de  Pedraça,  traduzida  da  lin- 
gua  castelhana,  e accrescentadu  com  varias  addi- 
çòes  utilíssimas,  e um  novo  appendix  da  origem  das 
Leis  de  Portugal,  Lisboa,  17.- 7;  Itelação  do  cas 
tello  e serra  de  Cintra,  e do  que  ha  que  vêr  de  raro 
em  todo  elle,  etc.,  Lisboa,  1748. 

Jordão  {João  Linneu).  Professor  jubilado  do 
Real  Collegio  Militar,  fallecido  a 14  de  dezem- 
bro de  1854.  Escreveu:  Sessòes  polemicas  e Ele- 
mentos da  riqueza  publica. 

Jordão  (Levy  Maria).  Foi  o visconde  de  Pai- 
va Manso  (V  este  titulo). 

Jordão.  Pov.  na  freg.  de  S.  João,  de  Villa 
Boa,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  Quin 
ta  na  freg  de  S.  Pedro,  de  Castello  de  Penalva, 

I conc.  de  Penalva  do  Castello,  distr.  de  Vizeu. 

I Jordões.  Pov.  na  freg  de  Santo  Estevão,  de 
Pussos,  conc.  de  Alvaiazere,  distr.  de  Leiria. 

Jorge  (D  ).  Filho  bastardo  de  el-rei  D.  João 
; II  e de  D Anna  de  Mendonça,  dama  da  rainha 
D.  Joanna,  a Excellente  Senhora.  N em  Abran- 
tes  a 21  de  agosto  de  1481,  fal.  no  castello  de  Pal- 
mella  em  1550.  Foi  creado  junto  de  sua  tia,  a 
' princeza  Santa  Joanna,  treira  do  convento  de 
Jesus,  de  Aveiro,  até  aos  9 annos,  edade  que  ti- 
nha em  1490,  quando  sua  tia  falleceu.  O bispo  do 
I Porto  0 foi  então  buscar  a Aveiro  e trouxe-o 
para  Evora,  onde  estava  a rainha  D.  Leonor,  que 
o acolheu  resignada,  condescendendo  á vontade 
I d'el-rei,  mas  sem  grande  affecto,  como  bem  póde 
imaginar-se.  I).  João  quiz  que  tratassem  o joven 
bastardo  por  excellencia,  e para  o esperar  fóra  da 


JOR 


JOR 


cidade  mandou  seu  proprio  filho  legitimo,  o prin- 
cipe  Ü.  Aôonso,  acompanhado  da  nobreza.  Todas 
estas  deferencias  deviam  ser  desagradaveis  á 
rainha  D.  Leonor,  mas  conformara-se,  reconhe- 
cendo que  el  rci  seu  marido  consagrava  a D.  Af- 
fonso  0 mais  profundo  amor,  que  a dedicação  por 
I).  Jorge  não  poderia  nunca  otiuscar.  Jnfolizmen- 
te  deu-se  o desastre  em  Alineirim  em  que  foi  vi- 
ctima  0 principe  1).  Affonso  (Y.  este  nome),  que. 
muito  impressionou  o monarcha  ; aquella  perda 
causou-lhe  uma  grande  paixão  que  sempre  o 
acompanhou  até  ao  fim  da  vida.  Não  tendo  outro 
filho,  concentrou  em  D.  Jorgt  todo  o seu  amor 
paternal,  concedendo  lhe  honras  e aignidades, 
que  muito  magoava  a pobre  rainha,  vendo  ainda 
com  maior  desgosto  os  cortezàos  lisonjeiros  co- 
meçarem já  a tratar  D.  Jorge  por  alteza.  El  rei 
desejava  sobretudo  que  por  sua  morto  a Corôa 
passasse  a seu  filho,  e para  conseguir  o seu  in- 
tento tratava  de  o legitimar,  solicitando  com  ins- 
tancia a deliberação  do  papa  Alexandre  VI.sup- 
pondo  que  não  teria  duvida  em  legitimar  um  filho 
adulterino,  facto  considerado  como  um  grande 
escandalo.  O papa  não  deu  o consentimento  de- 
sejado, por  mais  pedidos  que  lhe  fizessem.  Este 
incidente  veiu  ainda  aiigmentar  mais  a frieza  que 
existia  entre  os  dois  régios  consortes,  principal- 
mente depois  da  morte  dos  duquee  de  tTagança 
e de  Vizeu.  D João  II  couvenceu-se  da  impossi- 
bilidade de  realizar  o que  ardentemente  deseja- 
va, e muito  contrariado  desistiu  do  seu  proposi- 
to,  mas  em  compensação  tornou  D.  Jorge  o mais 
rico  e poderoso  fidalgo  portuguez.  Deu  lhe  a he- 
rança do  infante  D.  Pedro,  fazendo  o portanto 
duque  de  Coimbra,  marquez  de  Torres  Novas,  se- 
nhor de  Moütemór,  e mestre  das  ordens  de  S. 
Thiago  e de  Aviz,  etc.  Para  que  estivesse,  á altu- 
ra da  posição  que  lhe  preparava,  deu-lhe  por  aio 
um  dos  homens  mais  illustrados  de  então,  o prior 
do  Crato  Diogo  Fernandes  d’.-\lmeida,  irmão  de 
D.  Francisco  de  Almeida,  que  foi  mais  tarde  o 
primeiro  vice-rei  da  Índia.  Quando  falleceu  D. 
João  II,  em  1495,  e D.  Manuel  subiu  ao  throno, 
D.  Jorge  tinha  pouco  mais  de  14  annos  de  edade, 
e todos  receavam  que  o novo  rei,  sendo  irmão  da 
rainha  D.  Leonor  e do  duque  de  Vizeu  assassi- 
nado em  üetubal  pelo  defunto  monarcha,  o repcl- 
lisse  e lhe  tirasse  as  honras  que  seu  pae  lhe  con- 
cedera^apezar  de  ser  ainda,  para  bera  dizer,  uma 
creança.  Mas  não  aconteceu  assim  I).  Jorge 
apresentou-se  a D.  Manuel  em  Montemór-o-No- 
vo,  vestido  de  luto  e profundamente  receoso, 
ajoelhando  se  juntamente  com  o seu  aio.  1).  Ma- 
nuel acolheu-o  com  tolo  o carinho, levantou-o  nos 
braços,  alojou-o  no  Paço  c tratou-o  com  a maxi- 
ma  distincçâo.  Mais  tarde,  fendo  D.  Jorge  20  an- 
nos, casou-o  com  ü.  Brites  de  Vilhena,  filha  de 
D.  Alvaio  de  Bragança,  conde  de  Tentugal,  e ir- 
mão do  3.®  duque  de  Bragança,  D.  Fernando  II. 
D.  Jorge  estava  longe  de  ter  herdado  os  altos 
talentos  de  seu  pae,  e por  isso  também  D.  Ma- 
nuel não  teve  de  arrepender-se  da  sua  confian- 
ça. Ainda  que  fôsse  ingrato,  era  incapaz  de  per- 
turbar 0 reino.  Viveu  tranquiliamente,  gozando 
as  suas  honras  e proventos,  gerindo  os  negocios 
das  ordens  militares  de  que  fôra  mestre,  e falle- 
ceu no  castello  de  Palmella,  como  dissémos,  j 
que  era  a séde  da  ordem  de  S.  Thiago.  Sua  mãe,  . 
D.  Anua  de  Mendóça,  que  desde  muitos  annos  i 
se  recolhera  no  convento  das  commendadeiras  de  I 


( Santos,  havia  fallecido  em  1545,  cinco  annos  an- 
, tes  de  seu  filho. 

I ( l'.  Antonio  Kohe.rto).  Religioso  da  or- 

I dem  de  S Bento  e depois  presbytero  secular.  Por 
oceasião  da  suppressão  das  ordens  religiosas  em 
18;)4,  era  lente  de  Philosophia  no  collegio  de 
Kendufe.  Em  1840  foi  nomeado  professor  de 
Theologia  dogmatica  no  Lycca  do  Porto,  com 
; excrcicio  no  seminário  diocesano.  Escreveu.-  Es- 
pirito da  Bihlia  ou  moral  tiiiiversal  christã,  tirada 
I do  antigo  e novo  Testamento,  escripto  em  italiano 
I pelo  abbade  Autonio  Martini,  depois  arcebispo  de 
I Florença;  traduzido  em  hespanhol  e impresso  em 
' Madrid  em  1797,  e reimpresso  em  Buenos  Ayres 
em  1838;  traduzido  e impresso  no  Rio  de  Janeiro 
em  1840',  reimpresso  por  uma  sociedade  de  amigos 
da  boa  moral.  Porto,  184><;  esta  traducção  saiu 
anonyma;  Compendio  de  Theologia  moral,  por  D. 
Manuel  do  Monte  Rodrigues  de  Araújo,  bispo  do 
Rio  de  Janeiro,  etc.;  Primeira  edição  portugueza, 
feita  sobre  a segunda  do  Rio  de  Janeiro,  correcta 
e annotada,  Porto,  1853,  2 tomos;  2.*  edição, 
1858. 

Jorge  (Bento  Alexandre).  Só  se  conhece  este 
nome  pelo  seguinte  escripto:  Reflexões  diversas 
relativas  á factura  dos  vinhos  da  Extremadura, 
, suas  quc^lidades  e grande  variedade,  seguidas  de 
’ considerações  sobre  o commercio  do  vinho  na  ca- 
! pitai  para  consumo,  e para  embarque,  Lisboa, 
1838. 

Jorge  (José  Isidoro).  Cirurgião  medico  pela 
Escola  .Medico  Cirúrgica  de  Lisboa.  N em  1827, 
fal  a 23  de  maio  de  1889.  Completou  em  1852  o 
curso,  que  foi  um  dos  mais  distinctos,  e que  te- 
ve de  interromper,  como  succedeu  a todos  os  es- 
tudantes dVsse  tempo,  por  causa  da  guerra  ci- 
vil de  1846.  A these  que.  defendeu,  não  se  im- 
1 primiu,  e tem  por  titulo:  Fistulas  do  anus.  Foi  no- 
meado cirurgião  extraordinário  do  Hospital  de 
S.  José  em  10  de  março  de  1857,  director  do 
banco  em  24  de  janeiro  de  18*0,  e director  de 
enfermaria  em  20  de  abril  do  mesmo  anno.  Exer- 
I ce.u  também  o cargo  de  sub-delegado  de  saude, 
j Os  seus  primeiros  clientes  fôram  os  socios  da 
I Sociedade  Marítima  Lisbonense,  sociedade  mui- 
to pobre,  mas  muito  bem  administrada,  que  elle 
só  abandonou  quando  a doença  o prostrou,  não 
0 deixando  exercer  clinica.  Nos  annos  de  1856 
e 18.57,  nas  epidemias  da  cholera-morbus  e 
da  febre  amarella,  prestou  muitos  e valio- 
sos serviços,  que  lhe  mereceram  o habito  da 
Torre  e Espada,  e a medalha  da  febre  amarella, 
instituida  pela  Camara  Municipal  O dr.  José 
Isidoro  Jorge  casou  em  1851  com  D.  Sophia  de 
Azevedo  Jorge.  Militava  no  partido  regenera- 
dor, não  acceitando  nunca  a candidatura  para 
deputado,  nem  o logar  de  vereador  da  camara. 
Recusou  também  algumas  condecorações,  que 
lhe  fôram  offerecidas. 

Jorge  (P.  Marcos).  Um  dos  primeiros  jesui- 
tas  portuguezes.  N.  em  Nogueira,  bispado  de 
Coimbra,  fal.  em  Evora  a 10  de  dezembro  de 
1571.  Era  filho  de  Jorge  *^eres  e de  Barbara  Pi- 
res. Estudou  na  Universidade  de  Coimbra  Ju- 
risprudência Canônica.  Entrou  depois  na  Com- 
panhia de  Jesus  no  noviciado  de  Coimbra  a 16 
de  maio  de.  1548,  e quando  se  creou  a Universi- 
dade de  Evora,  foi  frequental-a;  estudou  as 
sciencias  escolásticas,  e graduou-se  como  licen- 
ceado  e’m  Cânones  e como  doutor  em  Theologia, 

1063 


JOK 


JOK 


cuja  faculdade  dictou  aos  seus  domésticos.  O P. 
•Marcos  Jorge  foi  o primeiro  lente  de  Theologia 
Moral  que  teve  o collegio  de  Lisboa,  concorren- 
do grande  numero  de  sacerdotes  desejosos  de 
se  habilitarem  como  confessores,  a ouvir  a sua 
doutrina.  Lm  17  de  janeiro  de  1571  loi  eleito 
procurador  a Roma,  sendo  geral  S.  Francisco 
de  Horja,  e no  seu  regresso  a Evora  falleceu.  No 
anno  de  1561,  por  mandado  dos  seus  superiores, 
escreveu  um  compendio  de  Doutrina  christã,  que 
n’esse  anuo  se  imprimiu  em  Lisboa,  e em  1566 
cm  Braga,  mandando  o cardeal  D.  Henrique  ti- 
rar muitos  milhares  de  exemplares  para  serem 
distribuídos  profusa  e gratuitamente.  Foi  esta  a 
primeira  composição  ou  livro  da  Companhia  de 
Jesus  que  se  imprimiu  em  Portugal,  como  affirma 
0 chronista  Balthazar  Telles,  no  tomo  i,  pag. 
375.  Este  compendio  foi  depois  addicionado  pelo 
P.  Iguacio  .Martins,  e assim  se  constituiu  a po- 
pularíssima Cartilha,  de  que  se  6zéram  muitas 
edições  Os  jesuitas  mandaram  traduzir  a Dou- 
trina Christã  em  diversas  linguas  para  a ins- 
trucçào  dos  gentios  convertidos.  Existe  ainda 
outra  edição  da  Doutrina  Christã,  ordenada 
à maneira  de  dialogo,  e.lc  , de  novo  accrescentada 
d'uma  ladainha  de  Nosso  Senhor,  Lisboa,  1732; 
outra  edição  accrescentada  e de  novo  emendada 
pelo  P.  Ignacio  Martins,  Lisboa,  1815;  outra 
edição,  1826.  O P.  viarcos  Jorge  era  muito  con- 
siderado na  Companhia  de  Jesus.  Escreveu  tam- 
bém : Carta  escripta  a S-  Ignacio  no  anno  de 
1554,  em  que  lhe  relata  os  progressos  do  Collegio 
de  Evora 

Jorge  (Mestre).  Pbysico,  admittido  em  13  de 
abril  de  1.5(i9  no  Hospital  de  Todos  os  Santos 
para  o logar  do  mestre  Burgalez. 

Jorge  {Ricardo  d’ Almeida).  V.  Almeida  Jor- 
ge. 

Jorge.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Chãs  de  Tavares,  conc.  de  Mangualde,  distr.  de 
Vizeu. 

Jorge  Dias  ( Casal  de).  Na  freg.  de  Santo  An- 
dré, de  t^ella,  conc.  de  Alcobaça,  distr.  de  Lei 
ria. 

Jorglm.  Pov.  na  freg  de  Santa  Eulalia,  de 
Oliveira  do  Douro,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia, 
distr.  do  Porto 

Jorja.  Pov.  na  freg  de  N.  S.*  da  Piedade  e 
conc.  de  V.  N.  de  ' nrem,  distr.  de  Santarém 

Jorjaes.  Povoações  nas  freguezias;  S.  Thia- 
go,  de  Andrães,  conc.  e distr.  de  Villa  Real  || 
0 Salvador,  de  Monçós,  do  mesmo  conc.  e distr.  || 
Santa  Marinha,  de  Villa  Verde,  conc  de  Alijó, 
do  mesmo  distr.  ||  S Miguel,  de  Cclavisa,  conc. 
de  Arganil,  distr.  de  Coimbra. 

Jornal.  Gazeta,  periodico,  folha,  publicação 
diaria  que  dá  noticia  dos  factos  que  vão  oceor- 
rendo  e informações  sobre  todos  os  ramos  dos 
conhecimentos  humanos.  Qualijuer  periodico, 
quer  seja  ou  não  diário.  No  artigo  Gazeta  (V. 
li este  volume,  a pag.  713)  se  encontram  aponta- 
dos 03  primeiros  jornaes  portuguezes.  .Alguns 
autores,  fundando  se  no  Resumo  chronologico  das 
leis,  de  Borges  Carneiro,  affirmam  que,  antes 
da  Gazeta  de  1641,  houve  umas  nofícias, papeis 
volantes  e relações,  que  datam  de  1626-16.-7  e se 
altribuem  a .Manuel  Severim  de  Faria.  Além  das 
gazetas  descriptas  no  referido  artigo,  e se.guin 
tes,  devem  indicar  se  ainda  como  um  dos  mais 
antigos  periódicos,  o Jornal  Encyclopédico,  de 
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1779.  Foi  em  1820  que  appareceu  uma  verda- 
deira chusma  de  peiiodicos,  quasi  todos  de  ca- 
racter politico,  consagrando  ao  noticiário  uma 
reduzidíssima  secção.  O mesmo  succedeu  depois 
da  restauração  de  1833,  excepção  feita  do  Perio- 
dico dos  Pobres,  que  alargou  o seu  uoticiario  e 
introduziu  novas  e variadas  secções,  algumas  das 
quaes  muito  interessantes  pelo  seu  feitio  pitto- 
resco  e anecdotico.  O creador  do  noticiário,  com 
detalhes  mais  completos,  foi  a Revista  Univer- 
sal Lisbonense,  redigida  por  Antonio  Feliciano 
de  Castilho  (1841-1«45).  Chamavam-sc  essas 
secções  locaes,  noticias  diversas,  etc.  ü termo 
noticiário  é mais  recente,  pois  data  de  1851.  A 
nossa  imprensa  politica  principiou,  a bem  dizer, 
em  Inglaterra,  onde  os  emigrados  advogaram 
com  o ardor  da  sua  crença  e da  sua  mocidade 
os  princípios  constitucionaes.  Foi  lá  que,  em 
182Ü,  appareceu  o Portuguez,  collaborado  por 
Garrett.  N’esse  jornal  principiaram  a publicar- 
se  folhetins  especiaes,  versando  assumptos  de  lit- 
teratura  theatral.  Antes,  porém,  appareceram 
differentes  semanários,  de  caracter  meramente 
litterario,  como  o Espectador,  Semanario  deins 
trucção  e recreio,  etc.,  col  laborados,  entre  outros 
pelo  padre  José  Agostinho  de  Macedo,  o conhe- 
cido pamphletario  do  absolutismo.  Com  o defini- 
tivo estabelecimento  do  regimen  liberal,  appa- 
receu a Revolução  de  Setembro,  e em  1847  a Na- 
ção, actualmente  o mais  antigo  dos  jornaes  de 
Lisboa.  íjuecessivamente,  tanto  na  capital  como 
no  Porto,  foram  apparecendo  differentes  jornaes. 
politicos  e noticiosos  uns,  litterarios  outros.  E 
assim  como  iam  apparecendo,  iam  desappare- 
cendo,  surgindo  outros  que,  por  seu  turno, 
passavam  pouco  tempo  depois  á historia  Nas 
provindas  também  se  fundaram  jornaes  para 
advogar  os  interesses  das  localidades,  quer  poli- 
ticos, quer  sociaes,  sendo  hoje  rara  a terra  que 
não  tenha  o seu  orgâo  na  imprensa.  Km  muitas 
das  capitaes  de  disfricto  e outras  cidades  impor- 
tantes se  publica  mais  de  um  jornal  Ü jornal  ba- 
rato avulso,  a l‘i  réis,  principiou  com  o Diário 
de  Noticias,  de  Lisboa,  que  ainda  hoje  se  publi- 
ca e que  é um  dos  mais  populares  do  paiz,  espe- 
cialmente, no  sul  onde,  como  o Século,  é o jornal 
de  mais  larga  expansão.  Depois  do  Diário  de 
Noticias  (V.  o artigo  respectivo)  quasi  todos  os 
jornaes  que  se  fundam,  vendem  se  a lO^éis  ca- 
da exemplar.  No  Porto  publicou-se,  ha  annos, 
um  jornal  de  formato  pequeuo  que  se  vendia  a 
5 réis.  Chamava-se  O petiz  jornal,  e teve  vidz 
ephemera.  No  Porto,  os  chamados  jornaes  de  10 
réis  que  tem  mais  larga  tiragem,  são  o Primeiro 
de  Janeiro  e o Jornal  de  Noticias,  seguindo  se- 
Ihes  a Voz  Publica,  o Norte  e o Diário  da  Tar- 
de. Bibliographia:  Cartas  bibliographicas  de  lu- 
nocencio  F.  da  Silva,  publicadas  na  Gazeta  de 
Portugal,  em  outubro  de  1863.  Introducção  bi- 
bliologica  ao  Brinde  do  n Diário  de  Noticias»,  de 
Lisboa,  em  186  >,  por  Silva  Tullio.  Jornalismo 
scientifico  e litterario  do  reinado  de  D Maria  II 
H831  a nos  vols  vit  e viu  da  Historia  des 

estabelecimentos  scientificos,  litterarios  e artísticos 
de  Portugal,  por  José  .''ilvestre  Ribeiro  Jorna- 
lismo, etc.  da  regendo,  de  el  rei  I).  Fernando  e. 
reinado  de  D.  Pedro  V (^1854  a 1861)  na  mesma 
obra,  vol.  xiir.  Os  jornaes  portuguezes,  sua  filia- 
ção e metamorphoses,  noticia  supplementar  alpha- 
betica  de  todos  os  periodic  s mencionados  na  Re- 
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senha  Chronolngica  do  Jornalismo  Fortuguex,  etc. 
por  A.  X.  da  Silva  Pereira;  Lisboa,  1»97.  Jor- 
nalismo, esboço  historico  da  sua  origem  e desen- 
volvimento até  nossos  dias  por  Alberto  Bessa; 
Li.sboa,  1901.  Jornaes  portuguezes  de  Lisboa,  em 
1839,  lista  dos  titulos,  numero  de  exemplares  ex- 
pedidos pelo  correio  no  ultimo  trimestre  para  as 
provindas,  manuscripto  existente  na  Bibliothe- 
ca  Publica  de  Lisboa.  Por  ser  interessante,  aqui 
reproduzimos  as  suas  indicações  essenciaes  : 
Alcance,  f)tí9  exemplares;  Azorrague,  !•?;  Chega 
a todos,  Conetitucional,  658;  Correio  de  Lis- 
boa, 398;  Diário  do  Governo,  Director, 

1:718;  Ecco,  944;  Estrella,  59;  Mensagem,  341; 
Nacional,  1:244;  Pobres  de  Lisboa,  3:098;  Procn 
rador  dos  Povos,  88;  Tempo,  tí28;  Archivo  Popu- 
lar, 121;  Beija  flor,  17;  BiÚiotheca  familiar,  31; 
Correio  das  Damas,  9;  Panorama,  308;  Rama- 
lhete, .i;  Recreio,  3 ; Correio  Mercantil,  9. 

José  I.  O Ri-formador-,  2'i.®  rei  de  Portugal. 
N.  em  Lisboa  a 6 de  junho  de  1714,  fal.  em  -nJu- 
da  a 24  dc  fevereiro  de  1777.  Kra  filho  d’el-rei 
l).  Joào  V,  e de  sua  mulher,  a rainha  D Maria 
Anna  d’Austria  Tinha  apenas  14annos  de  edade 
quando  foi  contratado  o seu  casamento  com  a 
princeza  hespanhola  D.  Mariantia  Victoria,  fi 
lha  de  Filippe  V e da  rainha  D.  Izabel  Farnesi, 
celebrando-se  a cerimonia  nupcial  a 19  de  ja- 
neiro de  1Í29.  Por  morte  de  seu  pae,  subiu  ao 
throno.  sendo  acclamado  a 7 de  setembro  de 
1750.  Reconhecendo  o elevado  valor  de  Sebas- 
tião José  de  Larvalho  e Mel'o.  pela  fórma  como 
se  houvera  em  Londres  c em  Vienna  d’Austria, 
quando  ali  estivera  como  embaixador  durante  o 
reinado  de  seu  pae,  D.  José  chamou-o  para  seu 
lado  como  primeiro  ministro,  entregando  lhe 
com  a maxima  confiança  a administração  do 
reino.  Esta  deferencia  d’el-rei  acarretou  as  maio- 
res inimizades  da  nobreza  e da  Companhia  de 
Jesus  contra  o novo  ministro,  inimizailes  que 
já  anteriormente  se  haviam  manifestado.  O fu 
turo  conde  de  Oeira.s  e marquez  de  Pombal, 
apenas  entrou  no  exercicio  do  seu  elevado  car- 
go, tratou  de  tazer  conhecer  aos  reis  da  Europa 
que  Portugal  tornara  a ser  uma  potência.  No 
No  dia  I.”  de  novembro  de  1755,  cinco  annos  de- 
pois da  acclamaçào  do  novo  monarcha,  deu  se  a 
lamcntavel  catastrophe  do  grande  terremoto, 
que  deixou  Lisboa  n’um  montão  de  ruinas.  Póde 
dizer  se  que  foi  desde  então  que  priucij)iou  o 
grande  poder  de  Sebastião  José  de  Carvalho. 
A extraordinária  actividade  com  que  procedeu 
a promptas  e acertadas  providencias  em  tão 
dolorosa  situação,  attendendo  ás  mais  pequenas 
circumstancias,  resolvendo  as  innumcias  diffieul 
dades  que  a cada  momento  surgiam,  castigando 
severamente  os  malfeitores  que  se  aproveita- 
vam de  tão  grande  desgraça  para  violações  e 
roubos,  ainda  mais  redobrou  a confiança  no  mo- 
narcha. Na  verdade,  o marquez  de  Pombal  mui- 
to conseguiu  com  a sua  administração  energica, 
a d<  speito  dos  seus  inimigos,  a nobreza  e a po- 
derosa Companhia  de  Jesus,  que  por  meio  das 
maiores  intrigas  procuravam  por  todas  as  ma- 
neiras perdei  o no  conceito  d’el  rei,  desejando 
que  elle  o demitisse  e desterrasse  do  reiuo,  mas 
Sebastião  José  de  Carvalho  saía  sempre  victo- 
rioso  de  todas  essas  intrigas  proseguindo  na 
honrosa  missão  a que  se  propozera  de  levantar 
0 paiz  de  abatimento  em  que  estava,  entregue  á 


preponderante  infiuencia  dos  jesuitas,  tornando-o 
consideravelmente  prospero,  animando  as  in- 
dustrias e as  artes,  e impondo-o  ao  respeito  das 
outras  nações,  que  o olhavam  desdenhosamente, 
considerando-o  uma  nação  pequena  e de  nenhu- 
ma importância.  O reinado  d’el-rei  D.  José  foi 
um  reinado  glorioso,  graças  aos  esforços,  á ini- 
ciativa energica,  e á notável  persisrencia  de 
Sebastião  José  de  Carvalho  na  administração 
de  que  se  encarregara.  A disciplina  militar  que 
tanto  decaira  nos  precedentes  reinados,  foi  res- 
tabelecida. Foi  0 general  inglez  conde  de  Lip- 
pe,  quem  o ministro  mandou  chamar  para  reor- 
ganisar  o exercito  e regulamentar  a disciplina. 
A cidade  de  Lisboa,  saindo  do  cahos  em  que  o 
terremoto  a tinha  deixado,  foi  em  pouco  tempo 
reedificada,  formando  uma  cidade  soberba.  Crea- 
ram-se  as  companhias  das  Vinhas  do  Alto  Dou- 
ro e do  Grão-Fará  e Maranhão;  protegeu-se 
muito  a agricultura,  a fabrica  das  sedas  em  Lis- 
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I boa,  as  de  lanificios  da  Covilhã,  Fundão  e Por- 
tal- gre;  a fabrica  de  vidros  da  Marinha  Grande; 
regulou-se  a policia  interna  e augmentaram-se 
os  rendimentos  do  Estado,  reformou-se  a Uni- 
I versidade  de  Coimbra  que  reabriu  com  a maxi- 
ma solemnidade  depois  da  reforma,  em  21  d© 
outubro  de  1772,  cujo  ensino  estava  entregue  aos 
jesuitas  desde  o tempo  do  fanatico  D João  III; 
animaram-se  as  artes,  restabeleceram  se  novas 
manufacturas.  Os  produetos  do  Brazil  também 
fôram  augmentados;  deu-se  a liberdade  aos  Ín- 
dios, regulou-se  e reformoa-se  a administração 
desperdiçadora  d’aquella  nossa  colonia  riquíssi- 
ma; acabou-se  com  a ditferença  entre  christãos 
I novos  e christãos  velhos;  einquanto  á instrucção 
I popular  também  o poderoso  ministro  attendeu 
I com  o m.Txitno  cuidado,  créando  escolas  em  to - 
j das  as  villas  do  reino.  Creou-se  também  o Real 
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Collegio  dos  Nobres.  Fôram  restituídos  os  bens 
da  Corôa  usurpados;  fundou  a Aula  do  Commer- 
cio,  formulou  novos  regulamentos  de  coinmercio, 
estabelecendo  feiras  que  se  tornaram  florescen- 
tes; protegeu  muito  o commercio,  obrigando  as 
casas  inglezas  do  paiz  a terem  só  empregados 
portuguezes;  limitou  o poder,  restringiu  o da 
Inquisição;  attendeu  cuidadosameote  aos  nego 
cios  da  Índia,  supprimiu  por  inúteis  os  tribuuaes 
de  Gôa;  tralou-se  da  paz  com  o rei  de  Marro 
COS  para  tornar  livre  a navegação  d’ África. 
Fundou-se  a Impressão  Kegia,  hoje  Imprensa 
Nacional.  A nobreza  que  possuia  ainda  um  gran- 
de numero  de  privilégios,  cada  vez  st  mostrava 
mais  hostil  ao  ministro  omuipotente,  que  não 
poupava  a oceasião  de  lh’os  restringir.  D.  José 
de  Mascarenhas,  que  herdara  a casa  e o titulo 
dos  duques  de  Aveiro,  pretendia  que  para  elle 
passassem  as  commendas  administradas  pelos 
antigos  duques.  D.  José  não  lh’o  consentira,  por 
instigação  do  seu  ministro,  o que  despertou  no 
orgulhoso  fidalgo  um  odio  implacável  contra  o 
monarcha.  Os  jesuitas  aproveitaram  este  ense- 
jo para  se  vingarem  do  ministro,  instigando  o 
duque,  na  idéa  de  que,  se  o rei  morresse,  o 
ministro  perderia  necessariamente  o grande 
prestigio  que  o acompanhava,  porque  a confian- 
ça illimitada  de  U.  José  era  a base  do  seu 
grande  poder.  Morto  o rei,  se  o ministro  sobre- 
vivesse, ficaria  completamente  inutilisado.  Pia-  | 
neou  se  a celebre  conspiração,  para  que  fôram 
chamados  os  Tavoras,  a qual  se  realisou  em  13 
de  setembro  de  1758,  e que  teve  o terrível  des 
enlace  dos  supplicios  horrorosos  que  os  aecusados 
soffreram  na  praça  de  Belem  a 13  de  janei-  ' 
ro  de  1753.  Foi  um  tcrrivel  exemplo  para  a no-  i 
breza,  que  se  convenceu  da  impossibilidade  da 
lueta  com  aquelle  poderoso  inimigo  Sebastião 
José  de  Carvalho  e Mello,  já  então  conde  de 
Oeiras,  que  não  desanimara  da  empresa  de  li- 
vrar 0 paiz  da  nefasta  Companhia  de  Jesus,  acti- 
vou mais  as  negociações  diplomáticas  que  já  ti- 
nha encetado  com  a côrte  de  Roma  Foi  uma 
lueta  gigantesca,  porque  a Companhia  de  Jesus 
era  um  colosso  que  difflcilmente  poderia  ser  der- 
rubado. Os  embaixadores  estrangeiros  haviam- 
se  tornado  hostis,  o papa  hesitava,  mas  Sebas- 
tião José  de  Carvalho  proseguindo  implacável 
no  seu  plano,  repetindo  as  queixas  contra  os  je- 
suitas tanto  em  Portugal,  como  no  Brazil,  pren- 
deu uns  poucos  de  padres,  mandou  cercar  de 
tropas  os  collegios  c casas  da  ordem  e seques 
trou  lhes  os  bens.  Ao  mesmo  tempo  mandava  pe- 
dir licença  ao  papa  para  mandar  processar  os 
jesuitas  aecusados  de  cúmplices  do  attentado 
contra  o rei  Depois  dc  muitas  difliculdades  o 
papa  concedeu  a licença,  rogando,  porém,  ao  rei 
,D.  José,  que  não  permittisse  que  os  padres  fos- 
sem expulsos  dos  seus  dominios.  Este  pedido, 
comtiido,  não  impediu  que  os  jesuitas  saíssem  de 
Portugal,  pelo  decreto  de  3 de  setembro  de 
1759,  saindo  na  noite  d’esse  dia  uma  grande 
porção  dos  padres  a bordo  do  brigue  S Nicnlau, 
que  os  levou  para  a Italia.  Resultaram  dVste 
tacto  serias  pendeiicias  com  a curia  romana,  e 
mostrando  se  o iiuucio  muito  frio  e até  insolente 
foi  obrigado  pelo  Cnergico  ministro  sair  de 
Portugal  sem  mais  hesitação,  hbn  177.5,  por  gra- 
tidão a el-rei  D.  José  1,  erigiu-se  a grande  esta- 
tua equestre,  que  se  ostenta  na  Praça  do  Com- 
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mercio,  antigo  Terreiro  do  Paço,  nome  porque  é 
ainda  mais  vulgarmente  conhecido  O ministro 
destinava  aquelle  monumento  para  o remate  da 
sua  grandiosa  obra  da  reconstriicção  de  Lisboa. 
Na  estatua  figura  o medalhão  do  marquez  de 
I Pombal;  foi  coiistruida  pelo  escuiptor  portuguez 
I Joaquim  Machado  de  Castro  e fundida  em  bron- 
I ze  pelo  tenente-coronel  de  artilharia  Bartbolo- 
I meu  da  Costa.  A inauguração  realisou- se  com 
I grande  pompa  no  dia  6 de  junho  do  referido  an- 
j no  de  1775,  dia  em  que  D.  José  completava  61 
annos  dc  edade.  D.  José  também  exilou  para  as 
mattas  do  Bussaco  seus  irmãos  bastardos  D Au- 
tonio  e D.  José,  conhecidos  pelos  meninos  de 
Falhava.  Era  muito  amigo  das  grandezas,  assim 
como  seu  pae  el-rei  D.  João  V,  e mandou  cons- 
truir no  paço  da  Ribeira  um  riquissimo  e vastis- 
simo  thi-atro,  denominado  a Opera  do  Tejo,  que 
ficou  substituindo  um  theatro  pequeno  que  se 
havia  armado  na  chamada  Casa  da  Índia.  Inau- 
gurou-se com  extraordinária  pompa  no  anniver- 
sario  da  rainha,  em  31  de  março  de  1755,  com  a 
opera  de  David  Peres,  Alessandra  nelle  Indie,  e 
em  6 de  junho,  annivérsario  do  rei,  cantou- se 
La  Clemema  di  Titn,  de  Antoiiío  .Mazzoni.  O 
Seminário  Patriarchal  teve  uns  estatutos  espe- 
ciaes,  que  D.  José  rafereiidou,  com  a data  de 
23  de  agosto  de  1765.  Na  Bibliotheca  Nacional 
de  Lisboa,  dizem  existir  um  exemplar  manus- 
cripto  d’estes  estatutos,  que  se  não  imprimiram, 
0 qual  tem  a rubrica  de  D.  José,  feita  pelo  seu 
proprio  punho.  No  artigo  referente  ao  marquez 
de  Pombal  se  tratará  mais  minuciosamente  de 
muitas  das  obras  que  tanto  engrandeceram  o 
reinado  de  D.  José  I.  Por  morle  do  monarcha, 
subiu  ao  throno  sua  filha  D.  Maria  I,  e o gran- 
de ministro  foi  desterrado  para  as  suas  proprie- 
dades de  Pombal. 

José  (D.).  Filho  bastardo  d’el-rei  D.  Pedro 
II  e d’uma  senhora  franceza.  N.  a 6 de  maio  de 
i 1703;  ignora-se  a data  do  falleciroento.  A 5 de 
j fevereiro  de  1711  foi  sagrado  arcebispo  de 
' Braga  pelo  cardeal  patriarcha,  e no  dia  23  de 
I julho  seguinte  fez  a sua  entrada  publica  n'aquel- 
la  cidade,  realisando-se  então  pomposas  fes- 
tas. 

José  (D  ) Filho  natural  de  D.  João  V,  um  dos 
I tres  infantes  conhecidos  pelos  meninos  de  Pa- 
lhavã,D.  José,  D.  Antonio,e  D.  Gaspar  (V.  estes 
nomes).  N.  a 8 de  setembro  de  1720,  e fal.  já  no 
reinado  de  1).  .Maria  I,  pouco  depois  da  morte 
d’el-rei  D.  José-  Em  15  de  março  de  1758  foi  no- 
' meado  inquisidor  geral.  Este  cargo,  porém,  no 
I tempo  do  marquez  de  Pombal  perdera  muito  da 
importância  que  tivera  nos  reinados  anteriores; 
0 inquisidor  atreveu-se  a desobedecer  ás  ordens 
do  omnipotente  ministro,  com  relação  á censura 
’ dos  livros,  e n’uma  entrevista  que  teve  com  o 
I marquez  não  duvidou  mostrar-se  insolente  por 
lhe  correr  nas  veias  sangue  real.  El-rei  I).  José, 
a quem  este  caso  foi  apresentado  pelo  ministro, 
mandou  desterrar  os  dois  meninos  de  Falhava, 
l>.  José  e 1).  Antonio,  para  as  mattas  da  serra 
do  Bussaco,  onde  se  conservaram  ate  á morte 
do  monarcha  e á queda  do  marquez  de  Pom- 
bal. 

José  (D.).  Principe  da  Beira  e do  Brazil,  du- 
que de  Bragança,  commendador-mór  das  ordens 
de  Christo,  de  Aviz  e dc  S.  Thiago  da  Espada; 
cavalleiro  da  ordem  do  Tojào  de  Ouro,  de  lies- 
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paniia.  O seu  nome  completo  era  D.  José  Fran- 
cisco Xavier  de  Paula  Domingos  Antouio  Agos- 
tinho Anastacio.  N.  no  paço  d’ Ajuda  em  2U  de 
agosto»  de  1761,  onde  também  falleceu  a 11  de 
setembro  de  1788.  Era  filho  primogênito  da  rai- 
nha D.  Maria  1,  e de  seu  marido  e tio,  D.  Pedro 
ITI.  Diz-se  que  o marquez  de  Pombal  tinha  por 
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elle  muita  predilecção,  e procurava  que  fosse 
elle  o directo  successor  da  coroa  a seu  avô,  el- 
rei  D.  José  I,  e para  isso  instara  que  fôsse  in- 
troduzida em  Portugal  a lei  salica,  lei  que  ex- 
cluía as  mulheres  de  subirem  ao  throno.  Accres- 
centa  se  ter  sido  esse  o motivo  do  odio  implacá- 
vel que  D.  Maria  1,  sendo  ainda  princeza  real, 
votava  ao  ministro  de  seu  pae,  e sendo  os  proje- 
ctos do  marquez  descobertos  á princeza  D.  Maria 
por  José  de  Seabra,  este  fôra  desterrado  para 
Angola.  Outros  dizem,  que,  bem  longe  de  ser  o 
principe  D.  José  o diseipulo  predilecto  do  mar- 
quez de  Pombal,  era  pelo  contrario  pouco  affei- 
çoado  ao  poderoso  ministro.  E’  caso  bem  difiicil 
hoje  de  averiguar.  O principe  1).  José  pas.-^ava 
por  ser  muito  intelligente.  Casou  a 21  de  feve- 
reiro de  1 777,  tres  dias  antes  da  morte  de  seu  avô, 
com  sua  tia  materna,  a infanta  D.  Maria  Francisca 
Benedicta,  que  nascera  em  1746,  e sobreviveu  a 
seu  marido,  fallecendo  a 18  d’agosto  de  182.*. 
Foi  esta  senhora  a fundadora  do  hospital  dos 
inválidos,  estabelecido  em  Kuna.  D’este  matri- 
monio não  houve  desceiidencia.  Fallecendo  tão 
prematuramente,  foi  herdeiro  do  throno  seu  ir- 
mão, 0 principe  D.  João,  regente  durante  alon- 
ga doença  de  sua  mãe,  e mais  tarde  el-rei  D. 
João  VI. 

José  (Amaro).  Tambor-mór  reformado.  N.  em 
Belem  em  1817,  fal.  no  hospital  militar  também 
de  Belem,  em  julho  de  1907  Assentou  praça  aos 


I 12  annos  de  edade,  a 3 de  janeiro  de  1829,  no 
I regimento  de  infantaria  n.“  l,que  tinha  por  of- 
I fieiaes  alguns  moços  fidalgos,  como  os  capitães 
1 D.  .loão  e D.  Autonio  Breyner.  Em  1833  tomou 
! parte  u’um  combate  juntamente  com  uma  briga- 
, da  composta  do  regimento  de  infantaria  n.®  1,  a 
^ que  pertencia,  caçadores  n.°  4,  cavallaria  n.®  4, 
e os  batalhões  de  Mangualde,  Castro  Daire  e Bra- 
gança, combate  que  durou  duas  horas.  Foram  tira- 
dos depois  ao  regimento  85  militares,  entraudo 
n’este  numero  Amaro  José,  que,  assim  como  os 
seus  camaradas,  ficou  fazendo  parte  do  piquete 
da  vanguarda  do  imperador  D.  Pedro  IV.  Ainda 
tomou  parte  u’alguus  combates  u’aquella  epoca, 
como  no  de  Vianna  de  Alemtejo  e Alto  do  Viso, 
sendo  n'um  d’elles  ferido  n’uma  perna.  Esteve 
bastante  tempo  no  Porto  em  serviço,  e veiu  de- 
pois para  Lisboa  Fez  parte  da  divisão  auxiliar  a 
Hespanha,  sob  o commando  do  conde  das  Antas. 
Também  foi  incorporado  na  força  que  foi  ao 
Algarve,  commandada  pelo  conde  de  Bomfim. 
No  Algarve,  uma  força  de  85  homens  em  que  se 
contava  Amaro  José,  bateu-se  contra  300  guer- 
rilheiros, e conseguiu  vencei  os,  usando  do  se- 
guinte estratagema  : como  pelo  numero  se  viam 
impotentes  para  a lucta,  de  quando  em  quando 
faziam  toques  de  corneta  denunciando  a apro- 
ximação de  regimentos  de  cavallaria  e de  infan- 
taria, e 03  guerrilheiros,  acreditando  que  de  fa- 
cto se  aproximavam  forças  importantes,  abando- 
naram 0 armamento,  e fugiram.  Esta  força 
juntou-se  mais  tarde  com  uns  4(K>  homens,  que 
se  espalharam  por  Celorico  da  Beira,  Sant’Anha 
da  herra,  Almodovar  e outras  povoações,  onde 
os  guerrilheiros  faziam  distúrbios,  e bem  assim 
assaltos  e roubos  ás  habitações  A força  rece- 
beu depois  ordem  de  vir  para  Lisboa,  e Amaro 
José  foi  para  infantaria  n.®  1,  que  n’esse  tempo 
I estava  aquartelado  no  Castello  de  S.  Jorge.  De- 
' pois  deixou  de  ser  corneta  e passou  a musico, 

1 tocando  bombo,  mas  largando  afinal  essa  situação, 
foi  feito  tambor-mór,  e reformou-se.  Amaro  José 
possuia  a medalha  da  Torre  e Espada  e outras 
condecorações.  Na  festa  militar  que  se  realisou 
no  hypodromo  de  Belem  em  20  de  janeiro  del907, 
I foi  o militar  mais  antigo  que  se  apresentou. 

I José  (F.  Caetano).  Jesuita  N.  na  freg.  de 
Azurara,  em  Mangualde,  a 7 de  setembro  de 
1689;  ignora  se  a data  do  fallecimento.  Chama- 
va-se 110  século  Caetano  José  de  Abreu  Ama- 
ral, sendo  filho  de  Belchior  de  Abreu  do  Ama- 
ral e de  Catharina  Lopes  Tangere.  Aprendeu  em 
Mangualde  grammatica  latina,  passando  depois 
a estudar  na  Universidade  de  Coimbra  Direito 
Pontificio.  Entrou  na  Companhia  de  Jesus  no 
noviciado  de  toimbra  a 19  de  janeiro  de  1907. 
i Foi  lente  nos  collegios  de  Evo ra,  Coimbra  e Lis- 
boa. Por  ordem  dos  superiores  exerceu  o cargo 
de  prefeito  dos  estudos  no  collegio  da  ilha  Ter- 
ceira, onde  leu  Theologia  Moral  durante  quatro 
annos,  e depois  Philosophia  em  Santarém.  Foi 
prégador  evangélico  cm  Lisboa,  mestre  da  ca- 
deira de  Controvérsias  no  collegio  de  S.  Patri- 
cio  dos  irlandezes,  e por  fim  lente  de  Prima  de 
Theologia  Moral.  Em  1 739  foi  eleito  acadêmico 
na  Academia  Real  da  Historia  Portugueza.  Es- 
creveu: Pratica  recitada  na  Academia  Peai  de 
Historia  Portugueza,  em  agradecimento  á mesma 
Academia  pela  honra  de  o eleger  acadêmico  do 
numero,  Lisboa,  1739. 
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José.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  dc  Gai- 
far,  couc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianua  do 
Castello.  II  Pov,  na  freg.  de  N.  S * da  Conceição, 
divisão  de  Caluge,  conc-  de  Muxiina,  distr.  de 
Loauda,  prov.  de  Angola. 

José  Bento.  Pov.  na  freg.  de  Santa. Mar  ia  e 
conc.  de  Extremoz,  distr.  de  Evora. 

José  Elias.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Clara  a 
Velha.  conc.  de  Udemira,  distr.  de  Beja. 

José  Felix  fCasaes  de).  Na  freg  de  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Chouto,  conc.  da  Chamusca,  distr. 
de  Pautarem. 

Jou.  Pov.  e freguezia  de  Santo  André,  da 
prov.  de  'I'raz-os-.Vlontes,  conc.  e com.  de  Murça, 
distr-.  de  Villa  Real,  bisp  de  Lamego;  1:24S  hab. 
e Ü2Ò  fog.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos  e cai- 
xa post.  A pov.  disia  17  k.  da  séde  do  conc.  e 
está  situada  no  ponto  em  que  se  cruzam  as  es- 
tradas de  Murça  para  Chaves,  e de  Mirandella 
para  Villa  Pouca  Pertenceu  ao  conc.  de  Carra- 
zêdo  de  Monte  Negro,  que  se  aboliu  em  1855, 
passando  depois  ao  de  Valpaços,  d'onde  foi  des- 
auuexado  por  decreto  de  2G  de  setembro  de 
18y5,  sendo  transferido  para  o de  .Murça.  O rei- 
tor de  S.  Pedro  dos  Valles  apresentava  o vigário, 
que  tinha  lOOíOüO  réis  f.nnuacs.  A terra  é mui- 
to fértil,  cria  gado  e teifi  muita  caça.  Pertence 
á 6.*  divisão -militar  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n ® 19,  com  a séde  em  Chaves. 

Joudina.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Estevão,  de 
Giào,  corte.  de.  Villa  do  Conde,  districto  do 
Porto. 

Jourdan  (Antonio).  Doutor  em  Leis  pela 
Universidade  de  Coimbra.  Nasceu  em  Lisboa,  e 
era  filho  de  João  Jaeques  Jourdan.  üoutorou-se 
em  12  de  julho  de  18U1. 

Jouve.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de 
Barqueiros,  conc.  de  Barcellos,  districto  de 
Braga. 

Joveae  (José  Archangelo).  Bacharel  formado 
em  Leis  pela  Universidade  de  Coimbra,  e pro- 
fessor de  lingua  franceza  Escreveu  : Arte  de 
grammatica  para  aprender  a lingua  franceza  por 
meio  da  porlugueza,  Coimbra,  1761;  Orthographia 
franceza,  recopilada  em  regras  abbreviadas,  Coim- 
bra, 1761.  Mappa  orthographico,  para  se  ler  com 
brevidade,  e sem  maior  uso,  a escripta  franceza; 
ha  conhecimento  de  tres  edições,  em  1769,  de 
{,’oimbra;  1772,  de  Lisboa,  e 1795,  parece  que 
também  de  Lisboa. 

Jovim.  Pov  e freg  dc  Santa  Cruz,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  de  Goudomar,  com , distr.  e 
bisp.  do  Porto;  1:643  hab  e 375  fog  Tem  esc. 
do  sexo  fem.  e caixa  post.  A pov.  dista  4 k.  da 
séde  do  conc.  O papa  e o bispo  apresentavam  al- 
ternativamente o abbade,  que  tinha  4005000  réis 
annuaes.  A egreja  matriz  é no  centro  da  fregue- 
zia;  tem  boa  residência  e bons  passaes.  A extre- 
midade meridional  de  Jovim  é limitada  pela 
margem  direita  do  rio  Douro;  ao  N e O,  intesta 
com  a freg.  de  S.  Cosrne  de  Goudomar,  e pelo  E 
com  a de  S.  João  da  Foz  do  Sousa  Nos  valles 
da  pov.  ha  grande  abundancia  de  milho,  centeio 
e legumes;  cria  se  muito  gado  vaceutn;'^  terra  é 
tambein  abundante  em  inatto,  b nha  e madeira, 
que  exporta  para  o Porto  Tem  cemiterio.  Per- 
tence á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.®  18,  com  a séde  no  Porto. 

Joyce  (José  Rangel  de  Quadros).  V.  Quadros 
Joyce. 
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Joz.  Pov.  na  freg  de  S.  Simão,  de  Junqueira, 
conc.  de  \’illa  do  Conde,  distr.  do  Porto. 

Jozim.  Pov.  na  freg.  de  S .Miguel,  de  Gon- 
dufe,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  yianua 
do  Castello. 

Jua.  Ilha  do  conc.  e com.  das  Ilhas,  distr.  e 
arceb.  de  Gôa,  ludia.  Está  separada  de  Pondá 
pelo  rio  iMandoi^i,  e tórma  toda  ella  uma  unica 
freg,  cujo  orago  é Santo  Kstevão.  Denomina  se 
também  Ilha  de  Santo  Estevão. 

Jubanete.  V.  Armadura.  • 

Jubim.  V.  Jovim. 

Jublteiro.  Officio  que  tinha  regimento  pró- 
prio na  collecção  reformada  em  1572  pelo  sena- 
do de  Lisboa.  V.  Aljubiteiro. 

Judenga.  V.  Juderéga. 

Juderèga.  Tibuto  de  30  dinheiros,  que  anti- 
gamente os  judeus  pagavam  em  Portugal,  e pa- 
rece que  tambein  em  Ilespanha,  em  memoi-ia  e 
castigo  de  terem  vendido  Jesus  Christo  por 
aquella  quantia.  Cada  cabeça  pagava  annual- 
inente  os  taes  30  dinheiros.  Dava  se  também  o 
nome  de  Judenga  a este  tributo. 

Judiaria.  Nome  que  se  dava  nos  primeiros 
séculos  da  monarchia  p.  rtugucza  aos  bairros 
onde  viviam  os  judeus,  porque  tanto  a elles  como 
aos  moiros  não  lhes  era  permittido  habitarem  nas 
povoações  misturados  com  os  christãos.  Ao  bair- 
ro dos  moiros  chamava  se  Moiraria  (V.  este  no- 
me). Os  moiros,  depois  de  se  baptisarem,  eram 
considerados  para  todos  os  effeitos  como  chris- 
tãos, e mesmo  os  que  não  abjuravam  da  sua  lei, 
gozavam  d’uma  certa  protecção,  mas  os  desgra- 
ç^dos  judeus  crarn  tidos  em  tão  grande  desprezo, 
que  para  elles  não  havia  leis  protectoras.  Todos 
os  perseguiam  e roubavam,  quasi  sempre  impu- 
nemente. Elles,  porém,  vingavam-se  em  nos  ex- 
poliar  por  todos  os  meios  ao  seu  alcance,  sem- 
pre que  se  lhes  offerccia  ensejo,  fazendo  con- 
tratos onerosos  com  as  pessoas  que  recorriam  á 
sua  bolsa.  Em  Lisboa  havia  duas  judiarias,  sen- 
do uma  em  Alfama.  No  Porto,  no  .tempo  de  D. 
João  I,  foi-lhe  marcado  um  terreno  junto  á norta 
do  Olival,  para  ali  organisarern  n Judiaria.  Havia 
cgualmente  estes  bairros  judaicos  em  differen- 
tes  terras,  1 amegt»,  Evora,  Alemquer,  etc.  As  ju- 
diarias eram  sempre  dentro  das  cidades  e villas; 
as  moirarias  eram  sempre  nos  arrabaldes  das 
povoações.  Estas  judiarias  eram  fechadas,  e com 
guardas  iias  entradas.  ^ os  Elementos  para  a his- 
toria do  municipio  de.  Eisboa,  por  Freire  deDli- 
veira.  vol.  I,  pag  298,  encontra-se  annotada  uma 
carta  regia  de  3 de  junho  da  era  de  14.3.1  (anno 
de  1395)  em  que  se  suscita  a observância  da 
«ordenação  da  camara,  teita  em  serviço  de  Deus 
e para  o bom  regimeu  da  cidade,  que  prohibia 
aos  moiros  e aos  judeus  morarem  ou  dormirem 
fóra  dos  respectivos  bairros  Que  todos  os  judeus 
morassem  dentro  na  Judaria,  e isso  mesmo  fos- 
sem a ella  dormir  os  que  viessem  de  fora  parte 
e outrosiin  os  moiros  á moiraria  que  também 
vierem  de  fóra  » As  judiarias  fôram  supprimidas 
por  sl  rei  D.  .Manuel  em  1.507  Havia  então  duas 
em  Lisboa,  uma  na  Alfama,  outra  á Conceição 
Velha,  que  era  a synagoga.  Antes  d’el  rei  D.  Di- 
niz,  parece  que  os  judeus  habitavam  por  todo  o 
bairro  que  fica  entre  o Carmo  e a Trindade.  De- 
pois decorrer  o sino  da  oração,  isto  é,  depois  das 
ave  marias,  era  defezo  aos  judeus  andar  fóia  dos 
bairros.  Nenhuma  christã  podia  irá  judiaria  se- 
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não  a comprar  alguma  cousa,  c acompanhada 
por  dois  homens  cliristàos,  se  lôsse  casada,  e por 
um,  se  fôsse  viuva  ou  soltt  ira,  e isto  com  pi-iia 
de  morte.  A mesma  pi  iia  se  impunha  ao  judt  u 
que  em  sua  casa  recolhesse  mulher  christà  No 
reinado  de  D.  João  1 foi  i xpressameute  prohihi- 
do,  em  Lisboa,  que  as  mulheres  christàs  fôssein 
aos  bairros  dos  infíeis,  iiein  mesmo  acompanha- 
das, sob  pena  de  açoites,  como  se  ve  da  carta 
regia  datada  do  l."  de  dezembro  da  era  de  14  M, 
traiiscripta  nos  referidos  Elementos. 

Juens.  Pov.  da  freg  de  N.  íS  * dos  Milagres, 
de  Guardào,  cone.  de  Toudella,  districto  de  Vi- 
zeu. 

Jugada.  Tributo  muito  antigo,  que  já  desde 
0 tempo  dos  romanos  se  pagava  nas  Il<-spanhas. 
Era  um  direito  real  imposto  nas  propriedades 
lavradias,  ordinariamente  baseado  no  numero 
de  jugos  ou  juntas  de  bois  com  que  o colono  agri- 
cultava a propriedade.  Os  lavradores  eram,  no 
tempo  dos  godos,  meros  servos  da  (flrba,  pagando 
cada  anno  o censo  fiscal,  canon,  friinientario  ou 
foBsaíária,  que  consistia  em  certa  porção  de 
grãos,  por  cada  junta  de  bois.  Os  ricos  homens, 
e muitos  nobres,  receberam  grandes  porções  de 
território,  com  a obrigação  de  acudirem  á guer- 
ra, com  suas  gentes  sustentadas  á sua  custa. 
Estes  deram  terras  aos  seiis  vassalos  com  os 
mesmos  direitos  dos  reis.  .As  jugadas  variavam, 
segundo  as  terras  em  que  se  pagavam.  Havia  ju- 
gadas de  pão,  de  vinho  e de  linho.  El  rei  D.  At- 
tonso  Henriques  reservou  este  tributo  para  a 
Corôa;-  mas  algumas  vezes,  ainda  que  raras,  os 
nossos  monarchas  doavam  as  jugadas  por  gran- 
de mercê.  O conde  IJ.  Henrique  doou  a Hernar- 
do  Franco  5 casaes  em  Villa  Bôa  de  Eatan,  li- 
vres de  todo  o direito  real,  e mesmo  da  jugada. 
El-rei  D.  Manuel,  em  1Ó14  mandou  pagar,  no 
foral  de  Serpins  (por  contrato  feito  com  o povo 
d’aqni  e o mosteiro  de  Lorvào,  que  era  seu  dona- 
tário) 890  alqueires  de  pão  pela  medida  de 
Coimbra,  30U  almudes  de  vinho  e 85  feixes  de  li- 
nho, repartido  isto  por  todas  as  propriedades,  em 
proporção  do  que  produziam.  Havia  jngada  nova 
e jügada  velha,  sendo  esta  maior  do  que  aquel- 
la.  O concelho  de  Lisboa  pagava  a jugada,  que 
só  podia  vxigir-se  até  ao  Natal  [Foral  de  I).  Af- 
fonso  Henriques/  D João  I aboliu  a jugada,  ein 
tisboa,  a pedido  do  concelho. 

Jugada.  1’ov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Moledo, 
cone.  de  Caminh  ■,  districto  de  Vianna  do  Cas- 
tello. 

Jugaria.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Fiães,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Jugueiros.  Pov.  e freguezia  de  S.  Pedro,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Felguciras,  distr. 
e bisp.  do  Porto;  1:919  hab.  e 358  fog.  'I'em  esc. 
do  sexo  masc.  e cst.  post.,  permutando  malas  com 
Fclgueiras.  O D.  abbade  benedictino  do  mostei 
ro  de  Pombeiro,  apresentava  o cura,  que  tinha 
8iüi'0  réis  e 0 pé  d’alrar.  A prov.  pertence  á 6.“ 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  20,  com 
a séde  em  Amarante.  Proximo  da  pov.  corre  o 
rio  Vizella.  Nada  se  sabe  ácêrea  da  sua  funda- 
ção, mas  conhece  se  que  é muit*i  antiga,  o que 
se  prova  pela  ponte  romana  de  Travassos,  e a 
antiga  egreja  parochial,  hoje  capella  de  N.  S • 
da  I’az.  Cortada  em  toda  a zona  por  abundan- 
tissimas  levadas  colhidas  dos  rios  Bugio  e S. 
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João,  é fertilissimo  o seu  solo,  tornando-se  a 
mais  rica  e produetiva  pov.  do  concelho  E’  ser- 
vida por  uma  estrada  municipal  com  bons  edifí- 
cios. Em  Jugueiros  cria-se  muito  gado.  O edi- 
fício da  escola,  o encanamento  e abastecimento 
, das  aguas,  a leira  mensal,  a estrada  que  citámos, 
muitos  outros  meltioramentos  que  a engrandecem, 
são  devidos  á iniciativa  particular,  e sobretudo 
á dos  filhos  de  Jugueiros  ausentes  no  Brazil.  || 
Povoações'  nas  freguezias:  8anta  Eulalia.  conc. 
de  Arouca,  distr.  de  Aveiro.  ||  N.  S*  da  O vida, 
de  Banhados,  conc.  e distr.  de  Vizeii.  ||  8 Mar- 
tinho,  de  liio  de  Moinhos,  conc.  de  Penafiel, 
distr.  do  Porto.  j|  O Salvador,  do  Varzea,  conc. 
de  Arouca,  distr.  de  Aveiro.  ||  Paio,  de  Por- 
tella,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Juguelhe.  Pov.  na  freg  de  S.  André,  de  Rio 
Douro,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr  de 
Braça. 

Jugular.  V Armadura. 

Jubia.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de 
Lodares,  conc.  de  Louzada,  distr  do  Porto. 

Juia.  Pov  na  freg.  de  Santa  Mana,  de  Riba 
dWncora,  conc.de  Caminha,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Juiz.  Aquelle  que  tem  poder  legal  para  jul- 
gar causas,  sentenciando;  o que  administra  a 
justiça;  arbitro;  julgador;  jurado'  Presidente  de 
irmandade.  Principal  promotor  de  festividade 
religiosa.  Antigo  oíiicial  de  ofticio,  que  examina- 
va os  da  sua  arte.  ;j  Juiz  de  direito,  o magistrado 
judicial  que  julga  segundo  a prova  dos  autos  e 
segundo  o direito.  (.Ippôe  se  a juiz  de  facto,  ou 
jurado,  que  só  julga  segundo  a sua  consciência  e 
convicção.  |]  Juiz  de  direito,  magistrado  encarre- 
gado de  administrar  justiça  em  uma  comarca  com 
a alçada  e attribuições  marcadas  na  lei.  Em  Lis- 
boa e Porto  ha  um  juiz  de  direito  em  cada  vara 
[juiz  do  civel)  e um  em  cada  districto  criminal 
(juiz  do  crime),  nas  outras  comarcas  o civel  e o 
crime  estão  a cargo  de  um  só  juiz.  Em  justiça 
militar  chama-se  auditor  o juiz  de  direito  ou  to- 
gado que  funcciona  junto  do  conselho  de  guerra 
permanente  de  cada  divisão;  jiítz  relator  o que 
funcciona  junto  do  tribunal  superior  de  guerra  e 
I marinha,  e simplesmente  juizes  os  militares  en- 
[ carregados  de  formar  os  corpos  de  delicto  II  Juiz 
nrdina'-io,  o magistrado  que  administra  justiça 
em  um  julgado  ordinário,  do  qual  ha  appi-llação 
para  o juiz  de  direito  ||  Juiz  eleito,  magistrado 
judicial,  eleito  pelo  pO'  Oem  cada  freguezia  para 
as  causas  de  menor  valor  e para  as  primeiras  di- 
ligencias dos  processos  crimes.  Os  juizes  eleitos 
fôram  extinctos  em  1874.  ||  Juiz  da  Relação,  cada 
um  dos  membros  do  tribunal  da  Relação.  Eram 
antigamente  os  desembargadores,  e hoje  teem  o 
titulo  de  conselheiros,  j)  Juiz  de.  paz,  magistrado 
electivo  que  pr*side  ao  juizo  conciliatorio  em 
cada  districto  do  juizo  de  paz. 

Juiz  do  povo.  Amigo  magistrado  popular,  que 
presidia  á Casa  dos  Vinte  e Quatro  (\ . este  no- 
me) no  regimen  dos  grêmios  dos  officios.  O car- 
go de  juiz  do  povo  seguiu,  naturalmente,  as  vicis- 
situdes da  Casa  dos  Vinte  e Quatro.  O primeiro 
que  0 teve  foi  o tanoeiro  Affonso  Annes  Penedo, 
nomeado  por  D.  João  I,  em  distineção  dos  servi- 
ços prestados.  Em  1.508  foi  dissolvida  a Casa  dos 
Vinte  e Quatro,  restabelecida  em  1539,  refor- 
mada em  l.>72,  e cxtincta  por  decreto  de  7 de 
maio  de  1834.  0 cargo  de  juiz  do  povo  teve 

1069 


JUI 


JUL 


grande  reputação,  autori  lade  e representação, 
svudo  tratado  ofiicialmeutu  pelo  muito  honrado 
iuiz  do  pooo.  O Juiz  do  Povo,  de  I^isboa,  tinha 
itOíüO.)  réis  de  ordenado,  concedido  em  20  d’a- 
bril  de  16^4,  e que  liie  era  pago  p<  las  rendas 
da  catnaia.  Em  Ibil,  por  alvará  de  Itt  de  feve  j 
reiro,  foi  lhe  pennittido  o uso  de  vara  no  exerci-  , 
cio  das  suas  funcções  Ao  Juiz  do  Povo,  de  Coim- 
bra, só  em  3 de  junho  de  l(>ti3  é que  lhe  foi  con-  i 
cedido  o usar  de  vara,  como  o de  Lisboa,  e em 
17-J8  0 Üest  mbargo  do  Paço  arbitrou  lhe  o orde 
nado  de  zOíoOO  réis  A vara  era  vermelha  e tinha 
pintadas  as  armas  da  cidade  Os  procuradores  de 
Coimbra  já  nas  cortes  de  1653  tinham  pedido 
para  que  o juiz  do  povo  da  mesma  cidatle  pu- 
desse tarnbem  trazer  vara  como  o de  Lisboa,  , 
mas  0 soberano  não  d>  feriu,  para  não  ver  exern-  | 
2^0  a outras  terras,  que  teriam  egual  pietençào  ' 
U alvará  de  lU  de  dezembro  de  1641  suscitou  < 
que  nas  eleições  dos  Vinte  e Quatro  de  Lisboa 
se  devia  primeiro  eleger  o juiz  do  povo,  a votos„j 
e depns  de  publica  a sua  eleição,  proceder  se  á 
dos  mestéres  na  fórma  costumada.  O novo  juiz 
devia  logo  tomar  contas  ao  juiz  velho,  assim  co-  , 
mo  quaesquer  outras  da  Casa  dos  Vinte  e Qua-  | 
tro,  conforme  o alvará  de  7 de  junho  de  1.526 
Em  10  de  dezembro  de  1657  foi  concedida  ao 
juiz  do  povo  autoridade  para  suspender  qual- 
quer dos  Vinte  e Quatro,  os  juizes  de  bandeira, 
ou  outro  oflicial  dos  seus  inferiores.  Em  iO  de 
dezembro  de  i735  foi  lhe  retirada  essa  autorida 
de.  A importância  do  cargo  de  juiz  do  povo  tem 
sido  apreciada  ditiereiitemente  por  varios  auto- 
res. Uns  0 apresentam  como  imlividualisando  a 
representação  das  artes  e dos  officios  da  cidade, 
e dirigindo  se  ás  instancias  superiores  com  a 
consciência  da  importância  d'essa  representação. 
Outros  0 mostram  c«mo  uma  entidade  suborli- 
nada  ao  s -nado  da  camara,  tendo  por  vezes  uma 
errada  comprehensão  das  suas  attribuiçòes,  li- 
gando uma  talsa  idea  á autoridade  de  que  esta- 
va revistido,  e procurando  cercar-se  do  maior 
prestigio.  Comprehende-SH  que  á politica  de  al- 
guns dos  nossos  reis  conviesse  ter  no  juiz  do  po- 
vo um  magistrado  popular  cuja  autoridade  se 
contrapiizesse  á do  clero  e á da  nobr<  za.  Assim 
succedi  u com  U.  João  I e com  I*.  Pedro  II, 
quando  quizeram  alcançar  o throno,  firmando- 
se  no  povo.  > as  na  própria  lisonja  que  Ih-  fa- 
ziam estava  o reconhecimento  <la  importância  do 
juiz  do  povo.  Ereire  de  Oliveira,  nos  seus  KLe- 
mriit"8,  vol  ix,  em  nota  final,  aprecia  o assumpto, 
mostrando  que  o juiz  do  povo  era  subordinado 
ao  senado  da  camara.  Todavia,  na  referida  obra, 
a pag  57  do  vol.  vi,  insere  o me.smo  autor  u 
líeyimentn  do  juiz  do  povo,  no  reinado  de  I). 
João  V,  no  qual  se  encontra  o seguinte  capitulo, 
que  justifica  plenamente  a consiileraçào  que  a 
tradiç.ào  ainda  hoj<-  attribue  a esse  magistrado 
popular:  Do  que  deve  ohservar,  sendo  preriso  fa- 

lar a iS'.  Maqestade  em  qualquer  tiegoeio  do  povo: 
«Nas  occasiòis  em  que  fórem  precisas  ao 
muito  honrado  juiz  do  povo  la  ar  a S .Mages- 
tade  o fará,  advertindo  que  não  deve  ser  senão 
em  audiência;  mas  não  deixe  escurecer  e pôr  em 
esquecimento  a prerogativa  de  lhe  falar  nas  au 
dieiicias  principaes  do  sabbado,  que  são  as  dos 
fidalgos  e ministros,  o que  redunda  em  reputa- 
ção do  seu  logar;  e no  caso  que  haja  negocio 
preciso  de  se  lhe  representar  em  qualquer  dia, 
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posto  que  não  s‘.ja  de  audiência,  nem  por  isso 
deve  deixar  de  o fazer,  inanifestando-o  ao  cama- 
rista, para  que  exponha  na  presença  de  S.  Ma- 
gestade  a precisão  que  tem  de  lhe  representar 
Certo  negocio  e dependencia  » 

Juízo.  Pov.  na  freg  de  N S.*  da  Purificação, 
de  Azevo,  couc.  de  Piuhel,  distr  da  Guarda. 

Julgado.  Divisão  territorial  sobre  que  tem 
jurisdieção  o juiz  ordinário.  'Sua  inquirições,  des- 
de D.  Afibnso  II  até  D.  Diniz,  julgado  erasyno- 
niino  de  coucelho,  terra  ou  termo,  que  tinha  juiz 
ou  alvazil,  com  maior  ou  menor  jurisuicção.  Tam- 
bém se  chamava  julgado  a certo  tributo  que  se 
pagava  ao  juiz  da  terra,  proveniente  da  carne  e 
outros  comestiveis  que  se  vendiam  no  ditricto 
da  sua  jurisdieção.  Até  24  de  outubro  de  1855 
todos  os  concelhos  eram  julgados.  Então  fôram 
siippriinidos  51  concelhos  no  continente  c 3 nos 
Açores.  Poi  desde  essa  epoca  que  o concelho  fi- 
cou sendo  uma  circumscripçào  diversa  de  jul- 
gado, porque  fôram  suppriinidos  os  julgados  de 
Bouças,  Gondomar,  .Maia,  Vallongo  e V.  N.  de 
Gaia,  e ficai  am  existindo  os  concelhos  d’estas 
villas  Por  decreto  de  2 i de  setembro  de  1«73 
supprimiram-se  20  julgados,  mas  os  concelhos 
ficaram  como  municípios.  O concelho  tem  um 
administrador  etfectivo  e um  substituto,  e na 
sua  falta  serve  iiiteriiiamente  o presidente  da 
respectiva  camara;  uma  camara,  composta  de 
mais  ou  menos  vereadores,  segundo  a classifica- 
ção do  coucelho;  escrivães  ila  camara,  do  admi- 
nistrador e da  fazenda;  ofiiciaes  de  diligencias 
da  camara  e do  administrador,  um  recebedor,  um 
carcereiro  e um  thesoureiro  da  camara  O julga- 
do tem  um  juiz  ordinário,  3 substitutos,  um  sub- 
delegado do  procurador  regio,  escrivães  e offi- 
ciaes  de  diligencias  O sub  delegado  ou  agente  do 
ministério  publico  é também  curador  dos  or- 
phãos,  contador,  distribuidor,  e fiscal  da  fazen- 
da puhlica  do  julgado.  Os  escrivães  são  também 
tabeiliãesde  notas,  itelação  dos  concelhos  e jul- 
gados supprimidos  pelo  decreto  de  24  de  outu- 
bro de  1X55.  No  distr.  de  V^ianna  do  Castello: 
Castro  Laboreiro  e Valladarcs  No  distr.de  Bra- 
ga: Prado,  Peiiella  fsó  o julgado^,  Pico  de  Rega- 
la-los, ( com.,  conc  ejiilgadoy  No  distr  de  8anta- 
n m:  Uluie,  Salvat- rra  de  .Magos,  Perues  e 

.Montargil.  No  distr.  de  Castello  «ranço:  Sobrei- 
ra Eoriiiosa,  Alpedrinha  e Salvaterra  do  Extre- 
mo No  distr.  de  Portalegre:  Cabeço  de  Vide, 
Souzel,  Veiros  e Alegrete.  No  distr.  de  Beja: 

[ .Messejana  e V.  Nova  de  -Mil  Pontes  No  distr. 

■ do  Porto:  S Thomé  de  Negrellos.  e só  os  julga- 
los  nos  concelhos  de  Bouças,  Gondomar,  .Maia, 
Vallongo  e V.  N.  de  Gaia.  No  distr.  de  Bragan- 
ça: Torre  de  Dona  Chama.  No  distr.  de  Leiria: 
S.  .Martiiiho  do  Porto,  Pederneira,  Chão  de 
Couce,  .Maçãs  de  I).  .Maria  e Louriçal.  No  distr. 
de  Aveiro:  Permedo,  Pinheiro  da  Bemposta  No 
distr.  de  Lisboa:  Sines,  .Moita,  Alcoentre,  Aldeia- 
Gallega  da  .Nlerceaiia,  Sobral  de  .Monte  .-^graço, 
Collares,  Ericeira,  »zeitão,  Palmella,  Ribaldeira, 

' .Mhandra  e Oeiras  |SÓ  n julgado).  No  di.str.  de 
Paro:  só  o julgado  nos  concelhos  de  Villado 

Bispo  e Aljesiir.  No  distr.  d-i  Vizeu:  .Mòes,  S. 
.Martinho  de  .Moiros,  Leomil.  Ferreiros  de  Ten- 
daes,  S.  Pins  e Trevôes.  No  distr.  de  Coimbra: 
Avô.  No  distr  de  Evora:  Vimieiro,  e só  o julga- 
do nos  concelhos  de  Alamlroal,  .Móra  e .Mourão. 

' No  distr.  de  Angra  do  Heroísmo:  S.  Sebastião, 
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Villa  da  Praia  e Villa  do  Tôpo.— Relação  dos 
julgados  supprimidos  por  decreto  de  2i)  dt  de- 
zembro de  1873.  AIjesur,  Alvito,  Barreiro,  Bata 
lha,  Lastello  de  Paiva,  Castro  Verde,  Cezitnbra, 
Fornos  d’AIgodres,  Mação,  Marvão,  Mondiin, 
Moudim  de  Basto,  Nelias,  Peiiedono.  Ribeira  de 
Pena,  S.  Thiago  do  Cacem,  S.  João  d’Areias, 
Sardoal,  Sattam  e Villa  Velha  de  Rodam 

Julla  de  Baixo  e Julia  de  Cima.  Duas  po 
voaçòes  na  treg.  de  N S * d^Assuinpçào,  de  Al- 
te,  concelho  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Julianna.  Portugueza  celebre  no  Industão 
pela  influencia  quo  teve  na  côr'’e  dos  soberanos 
de  Uelhi.  N em  Bengala  em  1658,  e fal.  em 
1733.  Era  tilha  d’um  portuguez  Tendo  perdido 
tudo  quanto  possuia  n’um  naufragio,  foi,  com  al- 
gumas curiosidades  que  lhe  restavam,  para  a 
corte  do  imperador  Aureng  Zeb,  encantou  o 
com  0 seu  espirito,  e foi  encarregada  por  elle.  da 
educ.ição  de  seu  filho  Bchadour-Schah  e da  in 
tendencia  do  seu  harém.  Quando  em  l^OT  esse 
principe  succedeu  a seu  pae,  com  o nome  de 
Schah-Aãlem  I,  Julianna  foi  lhe  muito  util, 
sobretudo  quando  se  viu  obrigado  a fazer 
guerra  a seus  irmãos  que  lhe  disputavam  o 
poder.  Foi  seguindo  os  seus  conselhos  que  Schah- 
Aãlem  venceu  seu  irmão  Aàzem  Schah  Em  re- 
compensa d’(!sse  serviço  o joven  imperador  deu- 
lhe  0 titulo  de  Khí«ich  ('princeza),  encheu-a  de 
presentes,  deu  lhe  uma  pensão  considerável,  e 
fel  a depositaria  da  corôa.  Julianna  empregou  a 
influ>'iicia  de  que  dispunha,  em  proteger  os 
christãos.  Schah-Aãlem  formava  de.  Julianna  tão 
elevada  opinião,  que  dizia,  se  ella  fòsse  homecn 
a nomearia  seu  vizir  Encheu  de  honras  e de 
presentes  300  portuguezes,  que  mandara  vir  de 
Gôa  com  sua  irmã  Angélica  e seu  cunhado  Ve 
lho  de  Castro.  Schah  Aãlem  morreu  em  1712,  e 
Julianna  conservou  a sua  elevada  posição  na 
corte  durante  o governo  do  successor  dVste  prin- 
cipe, e do  filho  dVste  soberano  •■ohammed, 
que  n’uma  cerimonia  solemne  se  fez  coroar  por 
ella,  em  1719.  Até  fallecer  conservou  sempre  o 
seu  emprego  e » sna  alta  posição  na  corte.  Sua 
sobrinha,  Izabel  Velho,  succedeu-lhe  como  guar- 
da da  corôa,  em  1733,  e esta  dignidade  perma- 
neci u na  familia  até  ao  reinado  de  Ahmed  Schah, 
em  17t7. 

Julianna.  Pico  da  ilha  de  Porto  Santo,  no 
archip.  lago  da  .Madeira. 

Julianno.  «io  do  distr.  de  Santarém.  N no 
monte  de  S.  Torquato  e lança-se  no  Sorraia, 
prosimo  de  Benaveute,  depois  de  2õ  k de  cur- 
so. 

Juilão.  Chanceller  e notário  de  D.  Sancho  I, 
seu  primeiro  ministro,  por  assim  dizer,  e um 
auxiliar  energi-;o  e intelligente  na  lueta,  que 
aquelle  monarcha  travou  destemidamente  com  o 
papa  Innocencio  III.  O chanceller  Julião  foi 
a alma  d’essa  lueta  D.  Sancho  I tinhas  energia 
de  guerreiro,  o chanceller  Julião  tinha  a firmeza 
e a habilidade  do  diplomata.  São  vagas  as  noti- 
cias históricas  existentes  a respeito  d’este  ho- 
mem, que  foi  um  dos  mais  notáveis  ministros  que 
na  Edade  .Media  houve  em  Portugal. 

Julião.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Catharina  da 
Fonte  do  Bispo,  conc  de  Tavira,  distr.  de.  Faro. 

Julio  /'Carnes  dn).  Na  freg  de  S Leonardo, 
de  Athouguia  da  Baleia,  conc.  de.  Peniche, ^distr. 
de  Leiria. 


Jumarü.  Incumbe  ou  dependencia  do  prazo 
Licungo,  no  distr.  de  Quelimane,  prov.  de  .Mo- 
çambique, África  Oriental  Sólo  fértil.  Produz 
arroz,  canna  de  assucar,  feijão,  mau  lioca,  milho 
e tabaco.  Abuudancia  de  cêra  e matas  com  ópti- 
mas madeiras. 

Jumprim.  Aldeia  ao  sul  do  rio  Sandalcalo,  da 
regedoria  de  Nossa  Senhora  dos  Kemedios,  no 
concelho  e districto  de  Damão,  na  índia. 

Junca.  Pov.  e freg  de  Santa  .Maria  .Magdale- 
na,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  eonc.  e com.  de  Al- 
meida, distr.  e bisp.  da  Guarda;  475  hab.  e l-fb 
fog.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  e correio  com  servi- 
ço de  posta  rural,  feira  annual  a N.  S * do  .Mos- 
teiro, em  15  de  agosto.  O reitor  d’.\lmeida  apre- 
sentava 0 cura,  que  tinha  45000  réis  de  côngrua 
e 0 pé  d'altar.  A pov.  dista  5 k da  séde  do  conc. 
e está  situada  na  estrada  que  vae  de  Almeida 
para  Alfaiates.  Pertence  á 2 * div  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.®  20,  com  a séde  em  Amaran- 
te. 

Juncaes.  Pov.  e freg  de  S.  Thiago,  da  prov. 
da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Fornos  d’Algo- 
dres,  distr.  e bisp  da  Guarda;  1:128  hab.  e 216 
fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est  postal.  A pov. 
dista  lo  k da  séde  do  conc  e está  situada  pro- 
xiino  da  margem  esquerda  do  .Mondego  A Casa 
do  Infantado  apresentava  o prior,  que  tinha 
12'gu00  réis  anniiaes.  Juncaes  pertenceu  ao 
conc.  de  Linhares,  abolido  pelo  decreto  de  24  de 
outubro  de  18.55.  Passou  para  o de  Celorico  da 
Beira,  e por  decreto  de  13  de  janeiro  de  1898 
foi  para  o de  Fornos  d’Algodres;  pelo  mesmo  de- 
creto ficou  pertencendo  lhe  o logar  de  Cadouco, 
desannexado  da  freg  de  Mesqiiitella,  do  conc. 
de  Celorico  da  Beira.  A pov.  pertence  á 2.*  div. 
mil.  ao  distr.de  recrut  e res  ii.“  12,  coma  séde 
ein  Trancoso.  ||  Povoações  nas  fregui  zias  : S, 
Braz  d’Alportel,  conc.  e distr.  de  Faro.  ||  Santa 
Maria  dos  Olivaes  e conc.  de  Thomar,  distr.  de 
Santarém 

Juncainho.  Pov.  na  freg  de  S Vicente,  de 
Fornellos,  conc.  dc  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianna  dn  Castello. 

Juncai  (Carlos  Pinto  Vieira  da  Motta,  conde 
: do).  .luiz  aposentado  do  Supremo  Tribunal  de 
Justiça.  N.  na  freg.  de  S.  Koinão,  de  Paredes  de 
Viadores,  concelho  de  .Marco  de  Canavezes,  e fal. 
• com  mais  de  80  annos  de  edade,  em  Lisboa  a 18 
de  março  de  1906.  Era  filho  do  conselheiro  e de- 
sembargador Bernardo  José  v ieira  da  .Motta, 
juiz  do  Supremo  Tribunal,  e de  D.  .Maria  do  Car- 
mo Pinto  Vieira  da  .Motta.  Foi  deputado  ás  côr- 
, tes  em  diversas  legislaturas  e par  do  reino  ele- 
ctivo.  Militou  sempre  no  partido  regenerador. 
Era  casado  com  D.  Amélia  Augusta  Ferreira  Ca- 
bral Paes  do  .áinaral,  que  reside  actualmente  na 
Foz  do  Douro 

Juncai  (Quinta  do)  Propriedade  próxima  ao 
logar  e freg.  de  Matacães,  conc.  e com  de  Tor- 
res Vedras,  distr.  de  Lisboa.  Nasceu  aqui  José 
de  .Mello  e Lima  Falcão,  coronel  do  regimento 
de  milicias  da  villa  de  Torres  Vedras,  que  ser- 
viu de  governador  militar  da  mesma  villa.  O fi- 
lho primogênito  dVste  fidalgo,  por  nome  José 
Maria  de  Mello  e Lima  Falcão,  casou  com  D. 

, Emilia  Augusta  de  Oliveira  Trigoso,  da  casada 
Quinta  Nova,  por  cujo  consorcio  ficaram  reuni- 
dos os  morgados  d'estas  duas  casas  muito  ricas, 
mas  sobretudo  a do  Juncai.  Tem  esta  por  armas 
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um  escudo  esquartelado:  no  primeiro  quartel 
tem  tres  bordões  de  Sant’Iago;  no  segundo  cinco  I 
conchas  em  santor;  no  terceiro  uma  banda  com  ! 
tres  crescentes  e dois  leões,  um  de  cada  lado  ' 
d’ella;  e no  quarto  quatro  bastões,  e por  timbre  , 
um  falcão,  com  um  dos  bordões  no  bico,  e pé  di 
reito.  Do  dito  consorcio  existiam  em  cinco 
ãlhos:  Sebastião  Francisco  Falcão  Gamboa  f'ra 
goso  V'ouzella  Sanclies  de  Baena  Henriques  Tri- 
goso,  successor  da  casa,  9®  senhor  do  morgado 
de  Santo  Aleixo,  e 6.®  barão  d’Aluenberg  do  sa- 
cro itnperio  romano  na  Áustria;  e seu  irmão  Leo- 
nardo, e irmãs  D.  Maria  Franeisca,  D.  Maria  Jo 
sé,  e D.  Emilia  Augusta,  as  quaes  tinham  direi 
to  a usar  do  mesmo  titulo,  bem  como  sua  tia,  ir 
inã  de  sua  avó  paterua,  D.  Maria  do  Carmo  de 
Baena  Falcão  Vanzeller  Henriques  de  Noronha. 
Na  egrcja  parochial  de  S.  Domingos  de  Carmões, 
no  cone.  de  Torres  V'^edras,  teem  estes  fidalgos 
uma  capella,  instituida  pelo  doutor  Francisco 
Mendes  Irigoso,  lente  de  prima  na  Universidade 
de  Coimbra,  em  Ití.iO.  V.  Carmòes. 

Juncai.  Pov.  e freg  de  S Miguel,  da  prov.  da 
Extremadura,  conc.  e com.  de  Porto  de  Moz, 
distr.  de  Leiri-i,  patriarc.  de  Lisboa;  1:902  hab. 
e 4ÕH  fog.  Tem  esc  do  sexo  masc.  e est.  post 
permutando  malas  com  Porto  de  Moz.  A povoação 
dista  17  k.  da  séde  do  concelho;  pertence  á 5.* 
div.  mil.  e ao  distr  de  recrut.  e res  n ® 7,  com  a 
séde  em  Leiria.  Esta  freg.  foi  annexada  ao  conc. 
de  Alcobaça  pelo  decreto  de  7 de  setembro  de 
1895  que  aboliu  o de  Porto  de  Moz,  e voltou  pa- 
ra este,  por  ter  sido  restaurado  pelo  decreto  de 
18  de  janeiro  de  ls98.  O povo  apresentava  o cu- 
ra, a quem  dava  anuualmente  alqueires  de 
trigo.  []  Povoações  nas  freguezias:  S.  llomão,  de 
Paredes  de  Viadores,  conc.  de  viarco  de  Canave- 
zes,  distr.  do  Porto.  N’este  logar  ha  uma  est  do 
caminho  de  ferro,  da  linha  do  Douro,  entre  a de 
Marco  de  Canavezes  e o apeadeiro  de  Palia.  || 
Santa  Christina,  dc  Couto,  conc.  de  Santo  Thir- 
so,  distr.  do  Porto.  [|  S.  Salvador,  de  Covão  do 
Lobo,  conc.  de  Vagos,  distr.  de  Aveiro.  1|  S.  Fe- 
lix,  da  Marinha,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr. 
do  Porto.  II  S.  Pedro,  de  Fratel,  conc  de  Villa 
Velha  de  liodam,  distr.  de  Castello  Branco.  || 
Santa  Eulalia,  de  Oliveira  do  Douro,  conc  de  V. 
N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto  ||  S.  Pedro,  de  Sal- 
gueiro, conc.  e distr.  de  Castello  Branco.  S.  Pe- 
dro, de  Varzea,  conc.  de  Goes,  distr.  de  Coimbra 
II  Vallado  real  do  oeste  na  leziria  grande  de 
Villa  Franca  de  Xira. 

Junçal.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Isidoro,  de 
Cavejnães,  conc.  e distr.  de  Vizeu 

Juncalinho.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  das  Re- 
liquias,  conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Junceira.  Pov.  e freg.  de  S.  Matheus,  da 
prov.  da  Extremadura,  conc.  e com.  de  Thomar, 
distr.  de  Santarém,  patriarc-  de  Lisboa;  1:112 
hab.  e 270  fog  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est 
post.  permutando  malas  com  Thomar.  A pov.  dis 
ta  7 k.  da  séde  do  conc.  e corre-lhc  proximo  o 
no  Nabão.  A .Mesa  da  Consciência  e Ordem  apre 
sentava  o vig.irio,  que  tinha  180Ã000  réis  an- 
nuaes  A pov.  pertence  ã f>.*  div  mil.  e ao  distr. 
de  recnU.  e res  n.  15  com  a séde  em  '^iioinar.  I| 
Povoações  nas  freguezias:  Santo  André,  de  Cél- 
ia, conc  de  Alcobaça,  distr.  de  Leiria.  ||  Sant’ 
Anna,  de  Commenda,  conc.  da  Certã,  distr.  de 
Castello  Branco.  ||  S.  Thiago  de  Litem,  conc.  de 
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Pombal,  distr.  de  Leiria.  |]  S.  Thiago,  de  Peral, 
conc.  de  Proença  a-Nova.  distr.  de  Castello 
Branco 

JuDCido.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Christina,  de 
Mançores,  conc.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro. 

Junco.  Pov.  na  freg.  de  N S * da  Conceição, 
de  Chouto,  conc.  da  Chamusca,  distr.  de  Sauta- 
rem 

Juncosa.  Pov.  na  freg  de  S.  Thiago,  de  Mou- 
quim,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicâo,  distr.  de 
Braga. 

Jungeiros.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Ni  grilhos,  conc.  de  AIjustrel,  distr.  de  Beja. 

Jungo.  Pov.-do  sobado  de  Canhongo  Caquica- 
ço,  div.  de  Luxilo,  conc  do  Duque  de  Bragança, 
distr.  da  Lunda,  prov.  de  Angola. 

Junqueira  {José  Dias  Leite  Sampaio^  1.”  vis- 
conde ei®  barão  da).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa 
Real;  commendador  das  ordena  de  ('hristo,  da 
Conceição,  e de  Carlos  111,  de  Hespanha;  tenen- 
te coronel  honorário  do  antigo  esquadrão  de  ca- 
vailaria  nacional  de  Lisboa;  addido  honorário  de 
legação;  antigo  deputado;  antigo  contratador  das 
saboarias  e do  tabaco,  etc.  N.  em  4 de  janeiro  de 
1801,  fãl.  a 23  de  dezembro  de  18T0  Casou  em 
21  de  fevereiro  de  18c5  com  D.  Emilia  Angélica 
.Monteiro,  filha  de  Francisco  José  Gomes  .Mon- 
teiro e de  D Maria  Angélica  Basto.  D’este  con- 
sorcio houve  dois  filhos : Francisco,  que  morreu 
creança,  e D.  Emilia  Angélica  Monteiro  de  Sam- 
paio, que  foi  a primeira  condessa  da  Junqueira 
fV.  o artigo  seguinte).  O titulo  de  barão  foi  con- 
cedido por  decreto  de  8 de  novembro  de  1843,  e 
0 de  visconde  por  decreto  de  7 de  outubro  de 
1851.  Possiiia  o seguinte  brazão  d’armas,  conce- 
dido pelo  alvará  de  16  de  julho  de  1842:  Escudo 
partido  em  [>ala;  na  primeira  as  armas  dos  Sam- 
paios, e na  segunda  as  dos  Leites. 

Junqueira  (José  da  Paz  de  Castro  Seabra,  1." 
conde  da).  Doutor  em  Philosophia  pela  ■ niversi- 
dado  de  lena;  ddido  honorário  á legação  em 
Berlim;  commendador  das  ordens  de  Christo  e 
do  N.  S*  da  Conceição;  fidalgo  cavalleiro  da 
Casa  Real;  proprietário.  N.  a 18  do  março  de 
18l0;  fal.  em  Cascaes  em  maio  de  1901.  Era  filho 
de  Joaquim  Pedro  Seabra,  do  conselho  de  Sua 
Magestade;  fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Keal;  com- 
mendador das  ordens  de  Christo  e de  Carlos  III, 
de  Hespanha;  cavalleiro  da  de  N.  S * da  Concei- 
ção, casado  com  D.  Anna  José  de  Sousa  .Miranda 
e Castro.  U conde  da  Junqueira  casou  em  23  de 
janeiro  de  1867  com  D Emilia  Angélica  .Montei- 
ro áe  Sampaio,  filha  dos  1.®*  barões  e 1.®*  viscon- 
des da  Junqueira,  e sua  unica  herdeira,  por  ter 
fallecido  seu  irmão  mais  velho.  O titulo  de  con- 
de da  Junqueira  foi  concedido  por  decreto  de  9 
de  abril  de  1874. 

Junqueira.  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da  prov. 
do  Douro,  conc  dc  .Macieira  de  Cambra,  com.  de 
Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro,  bisp.  do 
Porto;  1:043  hab.  c 204  fog  Tem  esc.  do  sexo 
masc  e correio  com  serviço  de  posta  rural.  A 
pov.  dista  7 k.  da  séde  do  conc.  Esta  freg.  foi 
annexada  .4  de  Arões  em  17o2,  masha  muitos  an- 
nos  que  está  independente.  O abbade  de  S Si- 
mão  de  .Arões  apresentava  o cura,  que  tinha 
6ÍÜ0O  réis  de  côngrua  e o pé  d’altar.  A freg  fica 
na  serra;  é fértil  em  cereaes,  algum  vinho  e azei- 
te; apparece  muita  caça  Pertence  a pov  á 5.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e reserva  n.®  24, 


JUN 


JUN 


com  a séde  em  Aveiro.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Si- 
mão,  da  piov.  do  Douro,  cone.  e com.  de  Villa  do 
Conde,  distr.  do  Porto,  arceb.  de  Braga;  1:19.3 
hab.  e 2^2  fog.  Tem  esc  do  sexo  mas;  A pov. 
dista  9 k.  da  séde  do  conc  , e e»tá  situada  perto 
da  margem  direita  do  rio  Ave,  em  terreno  fértil 
e pouco  accidentado.  O cabido  do  mo.steiro  dos 
couegos  regrantes  de  Santo  Agostinho  apresen- 
tava 0 vigário,  trienual,  que  era  um  dos  couegos 
do  referido  mosteiro.  Tinha  dOíOOO  réis  annuaes. 
A pov.  pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut.  e res.  u,®  18,  com  a séde  no  Porto.  ||  Pov.  e 
freg.  de  S.  Thiago  e S.  Filippe,  da  prov.  de 
Traz  os  Montes,  couc.  e com.  da  Torre  de  .\Ion- 
corvo,  distr.  e bisp.  de  Bragança.  Esteve  annexa 
por  algum  tempo  á freg.  de  Estevaes,  e actual- 
mente  está  annexa  á de  Adeganha.  Fica  situada 
proximo  da  margem  esquerda  da  ribeira  Villari- 
ça  II  Povoações  nas  treguezias:  N S.*  da  Concei- 
ção, de  Alvorge,  conc.  de  Ancião,  distr.  de  Lei- 
ria. ||  Santo  André,  de  Cella,  conc  de  Alcobaça, 
do  mesmo  distr.  j|  S.  João  Baptista,  de  Corveira, 
couc.  de  V^alpaços,  distr.  de  Villa  Real.  ||  N.  S.* 
do  Pranto,  de  ÍJornes,  conc  de  Ferreira  do  Ze- 
zere^,  distr.  de  Santarém  ||  N.  S.*  da  Assu  npção, 
de  Freixianda,  conc.  de  V’.  N.  de  Ourem,  do  mes- 
mo distr.  (|  N.  S * da  Purificação,  de  Motflla, 
conc.  do  Vimioso,  distr.  de  Bragança.  ||  S.  Thia- 
go, de  Moita,  conc.  de  Anadia,  distr.  de  Aveiro. 

II  Santo  Thirfo,  de  Paramos,  conc.  da  Feira,  do 
mesmo  distr.  ||  Ilha  da  .Madeira  e distr.  do  Fun- 
chal: N.  S.  de  Guadelupe,  de  Porto  da  Cruz, 
conc.  de  Machico;  N.  S * da  Conceição  e conc.  de 
Porto  Mouiz.  II  N S.*  da  Conceição  e conc.  de 
Silves,  distr.  de  Faro.  ||  S.  Thiago  da  Guarda, 
conc.  de  Ancião,  distr.  de  Leiria  ||  S.  Pedró,  de 
Villar  do  Paraizo,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr. 
do  Porto.  II  S.  Thiago  e conc.  de  Castro  Marim, 
distr.  de  Faro. 

Junqueira.  Local  onde  ha  uma  nascente  de 
aguas  miiieraes  V fíem  Saude. 

Junqueira.  Povoação  entre  Alcantara  e Be- 
lem,  onde  ha  uma  estação  do  caminho  de  ferro  na 
linha  de  Cascaes.  E’  na  rua  da  Junqueira  que 
está  situada  a importante  fabrica  da  Cordoaria 
Nacional,  pertencente  ao  Arsenal  da  Marinha 
Foi  creada  esta  fabrica,  no  reinado  d’el  rei  I). 
José,  na  administração  do  ministro  marquez  de. 
Pombal,  por  decreto  de  29  de  junho  de  17  il  para 
completar  o armamento  dos  navios  de  guerra, 
sendo  logo  nomeado  mestre  e fiscífl.  Por  vezes  se 
tomaram  varias  providencias  ácêrcad’esta  fabri- 
ca, até  que  em  19  de  novembro  de  179ti  appare- 
ceu  um  dqcumento  oilicial  regulando  o serviço  da 
cordoaria,  pinhaes  e mattas  Até  ao  anno  de 
1''(j1  esteve  muito  florescente,  mas  depois  caiu 
em  decadência.  Para  proteger  aquella  officina  do 
Estado,  foi  em  DO.I  prohibida  a importação  da 
enxarcia  estrangeira,  estabi-lecendo-se  os  meios 
de  levar  a etteito  esta  prohibição.  Aos  esforços 
empregados  pelo  conselheiro  .Marino  .Miguel 
Franzini,  que  mais  tarde  foi  nomeado  inspector, 
e que  a Cordoaria  Nacional  pôde  conseguir  ele- 
var se  ao  seu  antigo  estado  florescente  Em  1820 
0 numero  de  operários  era  de  2()3;  em  182ü  con- 
tavam-se  como  empregados  .071  iudividuos,  além 
de  100  mulheres  que  trabalhavam  fóra;  havia 
mais  46  meninos  indigentes,  mantidos  e educa- 
dos no  collegio  annexo  de  S.  Pedro,  á custa  do 
estabelecimento.  A despeza  da  administração, jor- 


naes,  etc.,  importava  em  50:000^000  réis  por  an- 
no; o valor  dos  artigos  manufacturados  em  1825, 
foi  de  12.3:OOOíOlK)  réis.  A lo  de  fevereiro  de 
1826  declarou-se  um  pavoroso  incêndio,  que.  du- 
rou tres  dias,  destruindo  grande  parte  do  edifi- 
cio,  que  se  reconstruiu  em  poíico  tempo,  não  ces- 
sando o emprego  dos  operários.  O desenvolvi- 
mento da  fabrica  foi  demorado,  e por  vezes  qua- 
si  nullo.  Em  1«55,  no  relatorio  de  inquérito,  clas- 
sificaram-se as  machinas  usadas  na  cordoaria 
para  a urdidura,  fiação,  etc.,  de  anti-diluvianas. 
Carecia  então  a fabrica  de  todas  as  machinas 
modernas,  que  o trabalho  com  as  antigas  empre- 
gava um  pessoal  numeroso,  que  pela  sua  retri- 
buição aftéctava  muito  a mão  d’obra.  Em  1868 
esteve  a Cordoaria  Nacional  destinada  a ser  ris- 
cada da  lista  dos  estabelecimentos  do  Estado. 
Felizmente  a administração  de  marinha  interes- 
sou-se, vendo  aquella  decadência,  e com  a direc- 
ção de  tres  distinctos  officiaes  de  marinha,  Cae- 
tano Alberto  da  8i'va,  Manuel  Joaquim  Ferreira 
Marques  e .Antonio  do  Nascimento  Pereira  Sam- 
paio, levantou-se  aqiielle  estabelecimento,  e a 
fabrica  da  Cordoaria  Nacional  está  hoje  dotada 
com  todos  08  recursos,  que  a sciencia  moderna 
tem  inventado  para  o desenvolvimento  d’aquelle 
ramo  de  industria,  podendo  satisfazer  todas  as 
exigências  da  nossa  armada  A fabrica  tem 
actualmente  4'  machinas  distribuidas  pelas  of- 
fieinas  de  cordoeiro,  tecelagem  mechanica  e par- 
tido artistico  Estas  machin>is  começaram  a func- 
ciouar  em  novembro  de  1876,  sendo  director  o 
capitão  de  mar  e guerra  Antonio  do  Nascimento 
Pereira  Sampaio.  Para  o assentamento  da  segun- 
da remessa  de  machinas  foi  contratado  por  seis 
mezes  o operário  inglez  James  Stewart  Jarvis; 
este  operário  veiu  para  armar  as  machinas  e en- 
sinar a trabalhar  com  ellas  os  artistas  portugue- 
; zes.  Estas  machinas  começaram  a trabalhar  em 
novembro  de  1886,  sendo  díreetor  o capitão  de 
mar  e guerra  João  Theodoro  d’Oliveira  Para  o 
, assentamento  da  terceira  remessa  de  machinas  e 
I fazêl  as  funccionar.  foi  nomeado  o encarregado 
das  machinas  da  cordoaria  José  Antonio  da  Sil- 
I va.  Com  este  augmeuio  de  machinas  tornou-se 
' necessário  substituir  parte  da  arvore  geral  do 
I movimento,  que  era  já  muito  fraca  para  o traba- 
lho que  d’ella  se  exigia,  por  uma  outra  de  maior 
resisteneia,  aproveitando-se  a que  se  substituiu 
para  urn  veio  transversal,  que  dá  movimento  aos 
dois  novos  teares  e tesoura  mechanica.  Teve 
que  se  fazer  contra-movimentos  para  as  duas 
machinas  de  fiação,  e machina  de  retorce,  sendo 
preciso  dar  uma  nova  disposição  ás  machinas, 
que  já  estavam  montadas  na  orticina  de  fiações. 
Apropriou-se  uma  casa  para  o assetrarnento  da 
machina  de  expremer  o fio,  de  um  tanque  de  fer- 
ro para  lavar  as  meadas  e de  uma  machina  de 
massar  o fio.  Começaram  a funccionar  estas  ma- 
chinas ern  novembro  de  18'>7,  sendo  director  o 
capitão-tenente  Teixeira  Guimarães.  Asoflicinas 
do  partido  artistico  constam  de:  officina  de  ser- 
ralheiro e torneiro  com  dois  tornos  mechanicos; 
um  engenho  de  furar;  officina  de  carpinteiro  e 
torneiro  de  madeira  com  urna  serra  circular  com 
braços  para  furar  madeira,  e um  torno  de  mar- 
cha; officina  de  ferraria  com  duas  forjas  e fundi- 
ção de  metal  Bililiographia:  Memória  ácerca  das 
coiistrucçòes  e ornamentos  navaes  e dos  estaheleci- 
mentos  de  ensino  que  lhes  dizem  respeito,  que  pre- 
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cede  0 Catalogo  official  dos  ohjeclos  mandados  pe-  ^ 
lo  ministério  da  marinha  e ultramar  á Exposição  i 
Industrial  Portugueza,  na  Avenida  da  Liberdade 
em  1888;  Conta  da  receita  e despeza  da  Cordoa- 
ria Nacional  e Real  de  lAshoa,  e dos  anuexos  es- 
tabelecimentos de ' beneãcencia  e reclusão,  perten- 
cente ao  anuo  de  1820,  Lisboa,  1821.  No  sitio  da 
Junqueira  houve  um  antigo  forte,  oude  estive- 
ram encerrados  muitos  presos  politicos  no  tempo 
da  administração  do  marquez  de  Pombal,  os 
quaes  fícararn  livres  quando  este  ministro  foi  de- 
inittido,  depois  da  morte  de  el  rei  I).  José  I. 
A’cerca  dVste  forte,  escreveu  o 2“  marquez 
(t’Alorna,  D João  d’Almeida  Portugal,  que  este- 
ve ali  prisioneiro  durante  18  annos,  um  livro  in 
titulado  As  prisões  da  Ju«queira  durante  o rninis- 
terit  do  mari/utz  de  Pombal',  .este  livro  foi  publi- 
cado em  1857  por  José  de  Sousa  Amado,  ü cha- 
fariz que  existe  n'este  local,  construiu-se  em 
1821,  correndo  a primeira  agua  a 2i  de  junho  de 
1822  em  pequena  quantidade,  porque  as  suas  mi- 
nas no  alto  de  Santo  Amaro  davam  sómente  duas 
pennas;  porém,  fizerarn-se  novas  minas  na  exten- 
çào  de  1287  palmos  nas  immediaçòes  do  Ilio  Sec- 
CO,  e estas  produziram  mais  quatro  pennas,  que 
correram  em  11  de  ago.sto  de  1888.  O sitio  da 
Junqueira  começa  no  logar  de  Santo  Amaro  e 
toruiina  no  Altinho  N’cste  trajecto  é embelleza- 
do  por  vários  palacios  e varias  quintas  muito 
pittorescas  e importantes,  das  quaes  menciona- 
remos a dos  condes  e marquezes  da  Ribeira 
Grande,  em  que  se  vc  uma  elegante  capella, 
d’oiide  todos  os  annos  sae  a procissão  do  Senhor 
dos  Passos,  em  uma  sexta  feira  da  quaresma;  o 
palacio  e quinta  do  falh  eido  capitalista  .Manuel 
Antouio  da  Fonseca,  conhecido  por  Monte  Chris- 
to,  actualmente  propriedade  do  sr.  conde  de  Bur- 
nay;  a propriedade  do  sr.  Lamas;  a quinta  que 
foi  da  condessa  da  Ega,  e hoje  pertencente  ao 
sr.  conde  da  Fnlgoza;  a quinta  das  Águias,  dos 
condes  da  Junqueira  (V.  Águias),  etc.  No  tempo 
de  D.  João  V realisaram-se  aqui  muitas  festas, 
corridas  de  touros  e cavalhadas. 

^Junqueira  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções ua  treg.  de  S.  .Miguel,  de  Junqueira,  coac. 
de  .Macieira  de  Cambra,  distr.  de  Aveiro. 

Junqueira  da  Vargem.  Ilha  da  Madeira; 
na  freg.  c conc.  de  8.  Vicente,  distr.  do  Fun- 
chal. 

Junqueiro  (Abilio  Guerra).  V.  Guerra  Jnn- 
queiro. 

J unqueir.j  (Forte  do).  Antiga  fortaleza  em 
Carcavellos,  onde  hoje  está  um  sanatorio.  V. 
Almeida  (José  Joaquim  de). 

Junqueiro.  Pov.  na  freg  de  S.  Martinho,  de 
Villa  Fria,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castel- 
lo. 

Junqueiros.  Povoações  nas  freguezias:  Santo 
Isid.jro,  couc.  de  .Mafra,  distr.  de  Lisboa.  ||  S. 
Pedro  de  Cadeira,  conc.  de  Torres  Vedras,  d i 
mesmo  districto. 

Junta,  Assembléa,  ajuntamento  de  pessoas  . 
convocadas  para  algum  fim  Junta  grande,  as-  ; 
sembléa  geral  das  corporações  de  piedade,  ir-  ; 
mandades,  etc.  ||  Nome  de  ditferentcs  corpora 
ções  ou  repartições,  já  consultivas,  já  de  admi - 
nistração  ou  de  inspccção,  dependentes  de  va- 
rias repartições  do  Fstado.  ||  Junta  de  parochia, 
corporação  composta  de  cinco  membros  eleitos 
pelo  povo  da  freguezia,  a qual  tem  a seu  cargo 
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a administração  da  fabrica  da  egreja  e a dos 
bens  e interesses  da  parochia.  ||  Junta  dc  repar- 
, tidores,  um  certo  numero  de  vogaes  encarrega- 
dos em  cada  concelho  de  fazerem  a distribuição 
do  contingente  das  de<  imas  ou  contribuição  pre- 
dial, industrial  e pessoal  e de  ouvirem  as  recla- 
mações dos  collectados.  ||  Junta  de  saude,  um 
j certo  numero  de  facultativos  encarregados  em 
cada  divisão  militar  de  inspeccionar  os  recrutas, 

I e 08  militares  e empregados  civis  do  exercito 
que  precisem  ser  exeusos  do  serviço;  corporação 
idêntica  para  os  empregados  civis  e militares  do 
ultramar  em  cada  provinda  ultramarina  e na 
metropole.  ||  Junta  de  fazenda,  repartição  que  em 
cada  proviucia  ou  governo  geral  ultramarino  tem 
i a seu  cargo  a administração  dos  rendimentos  co- 
loiiiaes.  II  Junta  geral  de  districto,  extincta  cor- 
1 poração  composta  de  pr  curadores  eh  itos  dire- 
I ctameiite  por  concelhos,  a qual  tinha  a seu  car- 
' go  discutir  e approvar  o orçamento  districtal, 
administrar  e pp>mover  os  interesses  do  distri- 
cto, auxiliar  a administração  municipal  e paro- 
chial  e a execução  de  serviços  de  interesse  ge- 
ral. Juntas  consultiuas,  um  certo  numero  de  vo- 
I gaes  que  em  cada  ministério  são  ouvidos  sobre  a 
conveniência  de  certos  negocios  e podem  propor 
! as  medidas  que  entendam,  taes  são:  junto  do  mi- 
nistério do  reino,  as  juntas  consultivas  de  sau- 
de e de  instrucção  publica;  junto  do  ministério 
da  marinha,  a junta  consultiva  do  ultramar;  jun- 
to do  ministério  das  obras  publicas,  a de  obras 
publicas  e minas.  Antes  de  chamavam-se 
algumas  conselhos. 

Junta  Geral  da  Bulia  da  Cruzada.  Pelo 
decreto  de  20  de  setembro  de  1851  foi  creada 
em' Lisboa  esta  junta,  tendo  a seu  cargo  a expe- 
dição e despacho  de  todos  os  negocios  respecti- 
vos á administração  da  bulia,  á sua  distribuição, 
á cobrança  e arrecadaçlo  do  pro  lueto  das  esmo- 
las dos  fieis  que  quizcrem  aproveitar  se  das  gra- 
ças e indulgências  da  mesma,  efínalmenteá  en- 
trega do  dito  produeto  para  ser  applicado  aos 
pios  usos,  a que  pelas  resoluções  pontificias  e re- 
gias é destinado  O produeto  das  esmolas  dos 
tíeis  que  tomarem  a bulia  deve  ser  inteiramente 
applicado,  depois  de  deiluzir  as  despezas  da  sua 
administração,  em  primeiro  logar  ao  estabeleci- 
mento de  novos  seminários  diocesanos  e ao  me- 
lhoramento dos  existentes,  e em  segundo  logar 
ás  despezas  das  fabricas  das  cathedraes,  e a ou- 
tros usos  pio^.  A antiga  Junta  da  Bulia  da  Cru- 
zada, que  esta  veiu  substituir,  tivera  regimento 
por  alvará  de  lOde  maio  de  Ifidl.  A nova  Junta 
Geral  ficou  subordinada  ao  minist-rio.dos  nego- 
cios ecclesiasticos  e de  justiça  Por  decreto  de 
28  de  outubro  de  1851  tôram  nomeados  os  mem- 
bros que  deviam  formar  a Junta  Geral,  e bem 
assim  todos  os  empregados  da  respectiva  secre 
taria.  A .luuta  é presidiila  pur  um  commissario  • 
geral  e formada  de  tres  d-  putados.  Dá-se  o no- 
me de  bulias  ás  letras  autheuticas  d > papa  ex- 
pedidas em  pergaminho  com  o sello  de  chumbo 
ou  de  cera  verde  pendente,  em  que  estão  as  ima- 
gens de  S.  Pedro  e S.  Paulo  Antigameiite  o sel- 
lo é que  se  designava  por  bulia.  A denominação 
de  Bulia  da  Cruza<Ja  provém  da  circumstaucia 
de  conter  indulgências  e graças,  da  natureza 
d’aauellas  que  Urbano  il  coucedeu  em  lOíf.)  aos 
cruzados  que  militaram  na  recuperação  da  Ter- 
ra Santa.  Em  tempos  autigos  os  proventos  da 
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bulia  da  cruzada  eram  applicados  A despcza  das 
embarcações,  que  os  nossos  soberanos  emprega- 
vam para  defender  as  costas  de  Portugal.  Pram 
então  os  nossos  mares  infestados  pelos  moiros  e 
pelos  piratas,  que  cliegavam  até  a reduzir  a ca-  | 
ptiveiro  muitos  portiiguezes.  Também  os  proven- 
tos da  bulia  serviram  para  ajuda  dos  grandes 
gastos  que  se  faziam  na  propagação  da  fé,  na 
sustentação  dos  logan  s de  África,  na  guerra 
contra  os  inSeis  na  Asia  e nas  missões.  A bulia 
da  cruzada,  que  começa  Dulore  >;ordis  intimn,  foi 
concedida  a Portugal  pelo  papa  Gregorio  XIII 
em  15“4  para  n sgate  dos  captivos  de  África  A 
primeira  bulia  da  cruzada,  que  Portugal  obteve, 
foi  concedida  em  I24tí  por  Innocencio  IV,  a pe- 
dido de  el  rei  D.  Sancho  11  As  bulias  concedi- 
das nos  reinados  posteriores  fôrain  muito  limita 
das.  Mais  tarde ‘fôram  concedidas  de  seis  em  seis 
annos,  findos  os  quaes  se  renovava  a concessão, 
se  por  ventura  não  occorria  desintelligciicia 
com  a curia  romana,  como,  por  exemplo,  no  pe 
riodo  de  1"34  e 1841*  Em  22  de  janeiro  de  1819, 
a pedi  lo  do  governo  portnguez,  foi  expedida  no- 
vainente  a conce.ssão  da  bulia  da  cruzada;  reno- 
vou-se a concessão  em  22  de  abril  de  1856,  de- 
pois em  lc62,  etc.  O alvará  de  5 de  outubro  de 
1827,  entre  outras  disposições  acêrcada  adminis 
travão  da  bulia,  suscitou  a observância  da  com- 
parência das  camaras  municipaes  no  acto  sole 
mne  da  publicação  da  bulia.  Km  21  de  outubro 
1848  fôram  adoptadas  algumas  fífS'-luçòes,  entre 
0 ministio  plenipotenciário  portnguez  e o inter- 
nuncio  extraordinário  e delegado  apostolico  do 
papa  Pio  IX,  sendo  algumas  relativas  á liullada 
Cruzada,  que  seria  concedida  na  fôrma  antiga, 
a applicação  do  rendimento  far  se  hia  como  dis 
punha  0 breve  Cumtis  sit  nutum  de  1-  de  novem- 
bro de  1844.  A bulia  publicar-se-hia  pelo  uiodo 
do  costume,  e no  tempo  usual  Dar-se  hia  a cos- 
tumada esmola  para  a fabrica  de  S.  Pedro  em 
Roma.  Na  publicação  da  Bulia  se  dizia  ao  pu- 
blico 0 uso  a que  eram  destinados  os  seus  rendi- 
mentos. No  reinado  de  D.  Vanucla  execução  da 
Bulia  da  Cruzada  fez  se  com  violências  e vexa- 
mes. Damião  Goes,  na  sua  Chronica,  parfe  Iil, 
cap  56,  assim  o diz:  «per  mao  resguardo,  culpa, 
& demasiada  tyrania  dos  officiaes  delia,  foi  o re- 
gno  mui  avexado,  <fe  sobretudo  a gente  popular, 
a quem  faziam  tomar  por  força  as  Bulias,  fiadas 
por  certo  temp  •,  no  cabo  do  qual,  se  não  paga- 
vam, lhes  vendiam  seus  moveis  & enxovaes,  pu- 
blicamente  em  pregão  por  muito  menos  do  que 
valiam.»  As  dividas  á Bulia  da  Cruzada  eram  co 
bradas  como  as  da  Fazenda  Real,  conforme  os 
successivos  alvarás  de  4 de  agosto  de  1595,  24 
de  janeiro  de  160.‘1  e 9 de  setembro  de  1621. 
Teem  sido  difi'ereutes  as  organisações  dadas  á 
Junta  da  Bulia  da  Cruzada.  Por  provisão  de  27 
de  janeiro  de  1610  maudou-se  observar  no  reino 
o regimento  feito  para  a Bulia  da  Cruzada  cm 
Castella.' » decreto  de  lO  de  maio  de  1634  também 
trata  da  sua  organisação.  A ella  se  referem  o de- 
creto de  29  de  março  e carta  de  lei  de  5 de  abril 
de  1823.  U seu  juizo  privativo  foi  extincto  por 
decreto  de  29  de  agosto  de  1835.  Em  20  de  se- 
tembro de  1851  passou,  como  se  disse,  a ser  su- 
bordinada ao  ministro  da  justiça  Annualmente 
publica  no  Diarin  do  Governo  as  suas  contas  e 
respectivo  relatorio.  ||  Bibliographia:  EUment^a 
de  direito  ecclesiastico  portugaez,  pelo  dr.  Beruar- 


dino  J.  da  Silva  Carneiro,  1863.  Guiado  paro- 
cho.  Esboço  de  um  diccionario  jurídico,  de  Pe- 
reira e Sousa,  voc.  liulla.  Historia  dos  estabele- 
cimentos scie.utificos,  etc.,  por  José  Silvestre  Ri- 
beiro, tomo  IV,  pag.  53. 

Junta  do  Commercio.  Mais  cxactamente. 
Junta  da  Companhia  geral  do  Commercio  do  Es- 
tado do  Hrazil,  foi  um  tribunal  creado  em  16  49, 
com  jurisdicção  exclusiva,  e por  iniciativa  dos 
«homens  do  Commercio».  Representaram  estes  a 
cl  rei  D.  João  IV  o desejo  que  tinham  de  fundar 
uma  Companhia  poderosa,  que,  sem  onerar  a fa- 
zenda publica,  trouxesse  por  sua  conta  no  mar 
trinta  e seis  naus  de  guerra,  em  duas  esquadras, 
para  guardarem  e comboiarem  as  frotas  que  vi- 
nham do  Brazil  carregadas.  No  estado  cahotico 
do  nosso  trato  ultramarino  então,  por  causa  das 
aggressões  castelhanas  e hollandezas,  era  isto 
I um  rasgo  de  verdafleiro  patriotismo  da  parte 
dos  negociantes.  Foi-lhes  acceito  em  fevereiro 
í 0 oÔercciinento,  e depois  confirmado  por  alvará 
de  10  de  março.  Esse  numero  grande  de  naus 
viu-se  reduzido  por  ordem  superior  a dez,  por- 
que aJuuta  ia-se  tornando  um  Estado  no  Esta- 
do: era  enorme  o seu  pessoal  em  terra  e mar; 
eram  activissimas  as  suas  fainas  de  construcções 
nauticas,  ao  longo  da  praia,  que  se  chamava  a 
Ribeira  das  Naus  da  Junta,  ou  a Ribeira  da 
I Junta  do  Commercio;  eram  incalculáveis  as  suas 
exigências,  as  suas  infiuencias  politicas  e buro- 
cráticas, e por  fim  a desordem  da  administração 
financeira,  e pezo  dos  seus  encargos  e dos  seus 
compromissos  indeclináveis.  D’ahi  desmandos, 
ãiiarchia,  clamores,  interesses  enredados,  um  hor- 
ror, que  motivou  o alvará  de  1 de  fevereiro  de 
1720.  Nos  Seus  setenta  annos  de  exisrencia  não 
sorriram  prosperidades  á Junta  da  Companhia, 
visto  como,  ao  transferir-se-lhe  a a administra- 
ção para  o Conselho  de  Fazinida,  se  consignou 
para  pagamento  das  grandes  dividas,  que  deixa- 
va a Junta,  todo  o rendimento  do  contrato  do 
pau  do  Brazil,  e 1 por  cento  do  oiro  que  vinha 
na  trota  aunual  do  mesmo  Estado.  A Junta  foi 
restaurada  por  el  rei  1).  José  em  seu  decreto  de 
10  de  setembro  de  1755  com  Estatutos  confir- 
mados por  alvwrá  de  16  de  dezembro  de  1756,  e 
elevada  a Tribunal  pela  carta  de  lei  de  5 de  ju- 
nho de  1788  Denominava-se  Jieal  Junta  do  Com- 
mercio, Agricultura,  Fabricas, e Navegação  d’es- 
tes  reinos  e seus  domiuios.  Era  então  um  tribunal 
siipreinò,  immcdiato  á real  pessoa,  composto  de 
um  presidente  com  o titulo  de  inspector  geral, 
e do  mesmo  numero  de  deputados  e de  ministros 
togados  adjuntos  com  que  aquella  fôra  creada. 
i A Junta  do  Commercio  prestou  importantes  ser- 
j viços  durante  a administração  du  marquez  de 
Pombal,  que  teve  nelia  dedicada  cooperação. 
' Ainda  havia  pouco  que  fôra  restaurada,  por  oc- 
casião  do  terremoto  de  1 de  novembro  de  1755,  e 
logo  auxiliou  as  finanças  do  Estado  com  o Dona- 
' tiüo  de  4 (V.  este  nome).  D’esta  importância 

I sairam  verbas  importantissimas  para  a recons- 
trucção  da  cidade,  empréstimos  a fabricas,  no- 
I vas  industrias,  defeza  do  reino  em  1762,  etc. 
I Acerca  da  Junta  do  Commercio  pódem  vêr-se 
1 aiuUa  o alvará  de  5 de  julho  de  1816  e resolução 
I dc  l9  do  maio  de  1819  Por  decreto  de  ítO  de  ju- 
; lho  de  1834  foi  extincto  este  tribunal,  declaran- 
‘ do  se  no  mesmo  diploma  as  autoridades,  a quem 
ficavam  compelindo  as  suas  attribuições. 
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Junta  do  Credito  Publico.  Encarregada  dos 
fundos  consignados  ao  pagamento  da  divida  pu- 
blica, e de  todo  o processo  relativo  a esse  paga 
mento.  1-’  coustituida  por  cinco  membros:  um 
eleito  pela  camara  dos  i>ares,  outro  pela  camara 
dos  deputados,  um  nomeado  pelo  governo  e dois 
eleitos  pelos  possuidores  de  titulos  consolidados 
de  assentamento.  E’  renovada  de  tres  em  tres  an> 
nos,  contand(»-se  os  triennios  de  1 de  setembro 
de  l>?9i,  data  da  sua  ultima  reorganisaçào.  As 
funcções  da  Junta  são:  Exercer  directamente, 
e independente  de  qualquer  repartição  ou  auto- 
ridade, a administração  geral  da  divida  publica 
interna  ou  externa,  superintendendo  ein  todos  os 
serviços  iuherentes  á referida  administração,  nos 
termos  das  leis  de  de  fevereiro  de  lhí)2  e 20 
de  maio  de  189 i.  O seu  regulamento  vigente  foi 
approvado  por  decreto  de  8 de  outubro  de  1900. 
A constituição  e funeçòes  da  Junta  não  poderão 
ssr  alteradas  durante  t-9  annos,  isto  é,  emquanto 
durar  a divida  externa  actual,  convertida  pela 
carta  de  lei  de  14  de  maio  de  .902.  Desde  o pri- 
meiro empréstimo,  propriamente  dito,  realisado 
pelo  governo  portuguez  por  decreto  de  29  de  ou- 
tubro de  I7tlti,  que  a administração  da  divida 
fundada  interna  foi  entregue  a uma  «Junta  de 
Administração  e Arrecadarão  de  Euudos  appli- 
cados  para  os  pagamentos  de  juros»,  creada  por 
alvará  de  18  de  março  de  179/  e que  se  iustal- 
lou  em  30  de  maio  seguinte.  Esta  junta  existiu 
até  ixjj,  tendo  soffrido  varias  modificações.  As 
sim,  o iiecreto  de  2i  de  janeiro  de  180.'í  chama 
lhe:  «Junta  da  Administração  dos  Fundos  e Ju-- 
ros  dos  lieaes  Empréstimos»;  o decreto  das  cor- 
tes geraes  extraordi  narias  de  25  de  abril  de  1821 
dá-lbeo  ueme  de  «Junta  dos  Juros  dos  NovosEm- 
prestimos»,  o qual  os  diplomas  posteriores,  carta 
de  lei  de  ‘24  de  abril  e decreto  de  22  de  maio  de 
1&27,  mudam  para  «Junta  dos  Juros  dos  heaes 
Empréstimos,»  titulo  que  se  conservou  até  l>í31. 
O alvará  de  31  de  maio  de  182.5  deu  nova  fórma 
á Junta,  fixou  o numero  dos  seus  deputados,  e as 
cireumstaneias  que  nelles  deviam  coneorr»  r;  es- 
tabelecei a sua  contadoria  geral  e regulou  a sua 
organisação  e vencimentos  dos  empregados  res- 
pectivos. Por  decreto  de  Ib  de  maio  de  1832  foi 
extineta  a «Junta  dos  Juros»  e creada  a «Junta 
do  Credito  Publico»,  mas  só  por  decieto  de  13 
março  de  18 ■'4  foi  dissolvida  a «Junta  dos  Ju 
ros»  e substituida  pela  «Commissão  Interina  da 
Junta  do  Credito.»  Por  carta  de  lei  de  15  de  ju- 
lho de  1837  foi  definitivameute  creada  a «Junta 
de  Credito  Publico»,  sendo  installada  por  decre- 
to de  5 de  outubro  seguinte,  e então  dissolvida  a 
«Commissão  Interina».  A referida  carta  de  lei 
de  15  de  julho  de  18  *7  creava  a .lunta  do  Credi- 
to Publico  para  administrar  e arrecadar  os  fun- 
dos destinados  ao  pagamento  dos  juros  e amor- 
tisação  de  toda  a divida  consolidada;  estabelecia 
o numero  dos  seus  membros,  o modo  por  que  de- 
viam ser  eleitos,  as  qualificações  necessárias 
para  o ser,  e o tempo  porque  deviam  servir;  as 
sim  como  a maneira  por  que  seriam  nomeados  os 
sçus  empregados;  e designava  os  objeetos  que  fi 
cavam  a seu  cargo.  Pela  carta  lei  de  9 de  no- 
novembro  de  18il  passou  também  para  a 
Junta  do  Credito  Publico  o pagamento  des  juros 
da  divida  externa  consolidada,  sendo  dotada  ad- 
dicionalmentc  para  esse  fim  com  a decima  dos 
juros  da  divida  interna  consolidada,  e outros 
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' rendimentos  designados.  A Junta  já  tinha  a seu 
cargo  a administração  do  papel  sellado  e a ven- 
da dos  bens  naeionaes.  A lei  de  8 de  junho  de 
1843  deu  nova  organisaçãu  á Junta,  regulando- 
lhe  as  attribuições  e encargos.  Por  esta  fórma 
ficou  sómente  com  a administração  da  divida 
fundada  iuterua  e externa.  A officina  do  papel 
sellado,  que.  estava  a seu  cargo,  passou  para  o 
Thesouro  Publico  por  portaria  de  28  de  junho 
de  1843.  A lei  de  10  de  abril  de  1^7tí  creou  a 
Caixa  Geral  dos  Depositos  que  collocou  sob  a 
inspecção  da  Junta  do  Credito  Publico,  sendo  ap- 
provado por  decreto  de  6 de  setembro  do  referi 
do  anuo  o regulamento  da  contadoria  geral  da 
Junta.  O decreto  de  15  de  dezembro  de  1887 
creou  a «Direcção  Geral  da  Divida  Publica»  e 
reorganisou  a Junta  do  Credito  Publico,  que 
coexistiram  independentes,  mas  sendo  transferi- 
do 0 pessoal  e os  serviços  para  aqiiella  por  de- 
creto de  3 de  janeiro  de  1888.  Por  lei  de  20  de 
maio  de  1893  passou  uovamente  para  a Junta  do 
Credito  Publico  o serviço  da  divida  publica  in- 
terna e externa,  sendo  por  decreto  de  14  de 
agosto  de  i893  reconstituida  a Junta  com  todas 
as  suas  antigas  attribuições,  e declarando-se  que 
a Direcção  Geral  da  Divida  Publica  ficava  cons- 
tituindo, com  0 respectivo  pessoal,  a sua  secreta- 
ria. Pelo  decreto  de  10  de  maio  de  1894  foi  ap- 
provado 0 regulamento  orgânico  da  Juntado 
Credito  Publico.  A lei  de  27  de  abril  de  1896 
reorganisou  a secretaria,  restabeleceu  a thesou- 
rana  da  Junta,  e creou  cs  logares  de  substitu- 
tos dos  vogaes.  Pelo  decreto  de  2 de  outubro  de 
1896  foi  approvado  0 novo  re  gulamento  da  Junta 
do  ( redito  Publico.  O actual  regulamento  foi  ap- 
provado por  decreto  de  8 de  outubro  de  1900. 
Durante  o periodo  da  sua  existência  tem  a Jun- 
ta desempenhado  um  papel  importante  na  admi- 
nistração da  divida  publica,  zelando  os  interes- 
ses do  Estado  e os  dos  juristas,  como  lhe  cum- 
pre, impondo  se  ao  respeito  de  naeionaes  e ex- 
trangeiros.  Os  governos  teem-llie  confiado  suc- 
cessivamente  a guarda  de  vários  fundos,  taes  co- 
mo o Fundo  de  reconstituição  da  marinha  de 
guerra,  o Fundo  de  Amortização,  o^Fundo  dos 
(Jonventos  Supprimidos,  etc.  ds  juristas  também 
teem  recorrido  algumas  vezes  á Junta  para  a 
defeza  dos  seus  interesses.  Em  11  de  dezembro 
de  18.M  numerosos  possuidores  de  titulos  de  di- 
vida publica  se  dirigiram  á Junta,  afim  de  que 
resistisse  em  nome  da  lei  ás  ordens  do  governo, 
que  em  dictadura  se  tinha  apossado  dos  titulos 
que  coiistituiam  o Fundo  de  Amortização  Na  sua 
representação  diziam:  «Os  abaixo  assignados  re- 
correm á Junta  conio  sua  defensora  legal  para 
que,  pelos  meios  que  as  leis  lhe  concedem,  haja 
de  resistir  a similhante  expoliação  O direito  da 
Junta  a essa  resistência  é inquestionável  O decre- 
to de  16  de  maio  de  lo32,  tit.  3.®,  art.®  6.®,  não  só 
a declara  independente  do  governo,  mas  reco- 
nhece-lhe litteralmente  o direito  de  reaistir,  com 
a Ui  na  mão,  a quantos  pretenderem  aggredir- 
. lhe  a sua  propriedade  e dotação  » Citavam  ainda 
i o art.  2 ® § unico  da  lei  de  8 de  jun.  de  1843. Voarias 
vezes  tem  tido  a Junta  que  se  submetter  ás  dif- 
ficuidades  financeiras  da  nação,  acceitando  e 
executando  reducções  de  juros,  mas  sempre  com 
o justo  [irotesto  de  representante  dos  juristas  |{ 
'iibliographia:  V^.  Almoxnrifado,  Apólice,  Deben- 
tiire,  Divida  Publica. 


JUN 


JUR 


Junta  dos  Tres  Estados.  lostitiiida  e regu- 
lada nas  cortes  de  1641,  para  administrar  os  im- 
postos nelias  consignados  á defeza  do  reino.  Co- 
meçou a ter  exercício  por  ordem  d’el-rei  D.  João 
IV  em  1(543.  Foi  extincta  por  alvará  de  8 de  abril 
de  1813,  passando  todos  os  seus  documentos  para 
0 archivo  do  Conselho  de  Guerra.  V.  Arrhivo 
do  Ministério  da  Guerra. 

Juntos.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Margarida  de 
Sadào,  conc.  de  Ferreira  do  Alemtejo,  distr.  de 
Beja. 

Jurem  Busuruco.  Pov.  do  commando  militar 
de  Satary,  Novas  Conquistas,  distr.  e arceb.  de 
de  Gôa,na  Índia. 

Jurista.  Jurisconsulto.  Estudante  de  juris- 
prudência. II  Aquelle  que  empresta  dinheiro  a ju- 
ro. II  Possuidor  de  titulos  de  divida  publica,  cu- 
jos juros  recebe.  O primeiro  documento  em  que 
assim  se  designa  é o decreto  de  ITdeiulhode 
1758. 

Juro.  Direito,  jus  a alguma  recompensa.  E 
n’este  sentido  antigo  que  se  diz  um  titulo  de  ju- 
ro e herdade,  por  direito  de  herança.  Os  titulos 
nobiliarchicos  de  juro  e herdade  são  os  que  pas- 
sam aos  herdeiros  de  aquelle  a quem  se  deu,  sem 
dependencia  de  nova  mercê,  mas  só  de  confirmação. 
De  juro,  significando  perpetuo,  oppôe-se  a vita- 
licio.  Assim,  existiam  antigamente  as  tenças,  que 
eram  pensões  pagas  durante  a vida  do  possui- 
dor, e padrões  de  juro,  titulos  que  se  transmittiam 
perpetuamente.  O termo significando  ganho, 
lucro,  interesse  do  empréstimo  de  dinheiro,  é de 
uso  moderno  e proveio  dos  padrões  de  juro.  Co- 
meçou no  primeiro  do  quartel  XVII I,  quando  as 
leis  permittiram  o empréstimo  de  dinheiro  com 
vencimento  de  um  interesse  marcado  pelas  mes 
mas  leis.  Anteriormente  esse  contrato  era  conde- 
mnado  como  usura  pelo  direito  caoonico,  o que 
a lei  civil  perfilhou  e sanccionou  no  reinado  de 
U.  Affonso  IV.  Essa  lei  passou  ás  ordenações  de 
D.  Afionso  V e de  D.  Manuel;  requintando  de 
rigor  a lei  de  16  de  janeiro  de  1570.  Com  a 
veujla  de  juros  escapava-se  aos  rigores  da  legis- 
lação: não  se  dizia  um  empréstimo,  era  uma  ven- 
da. II  Juro.legal;  o codigo  civil,  no  seu  capitulo  xi, 
Da  usura,  é que  regula  a ta.xa  do  juro  legal  de 
5 ol“  ao  anno.  ||  Bibliographia  : Memória  sobre  os 
juros,  no  tomo  in  das  Memórias  Econômicas  da 
Academia  Real  das  Sciencias. 

Juromello  ou  Jormello.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Miguel,  de  Milharado,  conc.  de  Mafra,  distr.  de 
Lisboa. 

Juromeoha  (Antonio  de  Lemos  Pereira  de 
Ijacerda  Delgado,  l.°  visconde  de).  Moço  fidalgo 
com  exercício,  em  6 de  abril  de  1769;  14.“  senhor 
do  morgado  de  Valle  Formoso;  commendador  das 
ordens  de  Aviz  e da  Torre  e Espada;  condeco- 
rado com  a Granada  de  Ouro  pelas  campanhas 
das  guerras  da  Catalunha  e Roussillon,  com  a me- 
dalha de  Campanha  n.“  5 da  Guerra  Peninsular; 
por  S.  .M.  Britannica,  com  a de  6 batalhas,  e por 
S.  M.  Catholica  com  a de  Albuera  e Vitoria; 
inspector  geral  das  ordenanças  do  reino;  gover- 
nador da  Torre  de  Belem,  l.“  alcaide-mór  de  Ju- 
romenha;  tenente-general,  secretario  militar  du- 
rante toda  a guerra,  etc.  N.  a 2 de  setembro  de 
1761,  fal.  a 9 de  agosto  de  1828.  Era  filho  do  ma- 
rechal de  campo  João  Antonio  Pereira  de  Lacer- 
da. Seguindo  como  seu  pae,  a carreira  das  armas, 
assentou  praça  em  1776,  foi  despachado  alferes 


em  maio  de  1782,  e promovido  a tenente  em 
agosto  de  1789.  Offerecendo-se  briosamente  para 
fazer  parte  da  divisão  auxiliar  á Hespanha,  foi 
elevado  ao  posto  de  capitão  como  aggregado  ao 
regimento  de  Peniche,  e nas  batalhas  da  Cata- 
lunha e do  Roussillon  portou-se  com  toda  a bra- 
vura. Segundo  declara  Cláudio  de  Chaby  nos 
Excerptos  históricos,  o futuro  visconde  de  Juro- 
menha  escreveu  uma  Memória  sobre  os  brilhantes 
feitos  praticados  pelas  tropas  portuguezas  n’a- 
quella  campanha.  Esta  Memória  foi  entregue 
á Academia  Real  das  Sciencias.  Segundo  dizem, 
encontram-se  ali  trdnscriptas  algumas  cartas  em 
que  0 joven  official  couta  singeleza  mas  viva- 
mente a seu  pae  alguns  episodios  da  lueta  e os 
trabalhos  e privações  que  soffreram  os  nossos 
soldados.  Em  setembro  de  1794  ficou  com  a efte- 
ctividade  do  posto  de  capitão,  continuando  a ser- 
vir no  regimento,  até  que  em  março  de  1797  foi 
collocado  como  major  na  legião  da  tropa  ligeira. 
Nomeado  governador  dos  Rios  de  Sena  e Sofala 
em  18()2,  teve  o posto  de  tenente-coronel,  mas 
parece  que  não  chegou  a partir  para  o ultramar, 
porque  no  anuo  seguinte  se  encontra  aggregado 
á primeira  plana  da  corte,  d’onde  voltou  em  1805 
para  o seu  antigo  regimento,  á frente  do  qual  es- 
tava em  1807  quando  se  deu  a invasão  das  tro- 
pas francezas  commaudadas  pelo  general  Junot. 
Succedeu  na  casa  de  seu  pae  em  17  de  novem- 
bro de  1805.  Pouco  tempo  depois  do  marechal 
Beresford  ter  assumido  o commando  em  chefe 
do  nosso  exercito,  Pereira  de  Lacerda,  já  então 
coronel,  foi  nomeado  secretario  militar  do  mo- 
uarcha,  cargo  que  exerceu  até  á revolução  de 
1820,  sendo  por  vezes  encarregado  de  ir  tratar 
negocios  importantes  á côrte  do  Rio  de  Janeiro. 
Durante  esse  periodo  ascendeu  ao  generalato,  e 
seguindo  os  diversos  postos,  em  1813,  era  tenen- 
te-general. Depois  do  marechal  Beresford  se  ter 
retirado  para  Inglaterra,  esteve  alguns  annos 
em  commissão,  até  que  lhe  foi  dado  o importante 
governo  da  Torre  de  Belem.  Casou  em  4 de  ju- 
lho de  1802  com  D.  Maria  da  Luz  Whillougby 
da  Silveira,  filha  de  Francisco  Xavier  Willou- 
gby  de  Araújo,  fidalgo  da  Casa  Real,  cavallei- 
ro  da  ordem  de  Aviz,  major  de  cavallaria,  e de 
sua  mulher  D Anna  Leonor  da  Silveira.  D’este 
consorcio  houve,  entre  outros  filhos,  D.  Maria 
da  Penha  de  Lemos  Pereira  de  Lacerda,  que  ca- 
sou com  0 duque  de  Bellune,  Francisco  V'ictor 
Perrin;  D.  Maria  Joanna  de  Lemos  Pereira  de 
Lacerda,  que  casou  duas  vezes,  a primeira  com 
Jacome  Borel,  ministro  plenipotenciário  do  rei 
dos  Paizes  Baixos  em  Lisboa,  a segunda  com 
Eduardo  Maria  Artan  de  S.  Martin,  cavalleiro 
da  ordem  de  Guilherme,  capitão  ajudante  de 
campo  do  principe  Frederico  de  Orange;  D.  Ma- 
ria da  Luz,  casada  com  o moço  fidalgo  Augusto 
de  Sousa  da  Silva  Alcoforado  e João  Antonio  de 
Lemos  Pereira  de  Lacerda,  que  foi  o 2.“  visconde 
de  Juromenha.  G titulo  foi  concedido  pelo  prin- 
cipe regente  D.  João  por  decreto  de  17  de  dezem- 
bro de  1815.  A instituição  do  morgado  do  Valle 
Formoso  tem  a data  de  18  de  janeiro  de  1398. 

Juromenha  {João  Antonio  de  Lemos  Pereira 
de  Lacerda,  2 “ visconde  de).  Fidalgo  da  Casa 
Real;  2.“  alcaide-mór  de  Juromenha,  15.“  senhor 
do  morgado  de  Valle  Formoso;  senhor  do  morga- 
do que  instituiu  o commendador  de  Fonte  Arca- 
da e da  Granja  do  Ulmeiro,  Diogo  Delgado  de 
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Oliveira,  em  1518;  por  mercê  de  D.  João  VI,  ti- 
nha a sobrevivência  da  commenda  de  Jurome- 
Ilha,  da  ordem  de  Aviz,  professando  n’esta  or- 
dem no  mosteiro  das  eommendadeiras  da  Encar- 
nação; socio  da  Academia  Real  das  Sciencias, 
etc.  N.  em  Lisboa  a 25  de  maio  de  1807,  fal.  a 
29  do  referido  mez  de  1887,  com  80  annos  de 
edade.  Era  filho  dos  1.®’ viscondes  de  Juromenha, 
0 tenente-general  Antonio  de  Lemos  Pereira  de 
Lacerda  e D.  Maria  da  Luz  Willougby  da  Sil- 
veira. Começou  a sua  educação  no  seminário  ir- 
landez  de  S.  Pedro  e S.  Paulo,  vulgarmente  co- 
nhecido pelo  Collegio  dos  Inglezinhos,  passando 
depois  ao  Real  Collegio  dos  Nobres,  de  que  era 
então  director  Ricardo  Raymundo  Nogueira,  iim 
dos  governadores  do  reino  emquanto  as  pessoas 
reaes  e a côrte  estiveram  no  Rio  de  Janeiro.  Foi 
mais  tarde  para  a Universidade  de  Coimbra,  on- 
de fez  exame  de  francez,  inglez,latinidade  e grego. 
Matriculou-se  em  seguida  nas  faculdades  de  Ma- 
thematica  e Philosophia,  cursos  que  teve  de  in- 
terromper por  ter  rebentado  a guerra  civil  em 
1828.  Seu  pae  tornara-se  partidário  da  causa  mi- 
guelista,  e o visconde  de  Juromenha  acompa- 
nhou-o  nas  mesmas  idéas.  Recebendo  procuração 
de  seu  pae,  representou-o  na  reunião  dos  Tres 
Estados  do  Reino,  convocados  em  julho  de  1828, 
e n’essa  qualidade  acclainou  a nova  realeza.  Não 
foi,  porém,  um  político  militante  nem  exaltado,  e 
durante  os  annos  agitadíssimos  de  1828  a 1833, 
não  consta  que  junto  dos  seus  amigos  particula- 
res  e políticos  e das  pessoas  de  sua  familia  que  o 
acompanhavam  como  correligionários,  se  eviden 
ciasse  pelas  idéas  exaggeradas  ou  por  feitos,  que 
attrahissem  antipathias  e odios.  Quando  termi- 
nou a campanha,  cointudo,  o nobre  fidalgo  acha- 
va-se em  falsa  posição,  por  causa  da  influencia 
da  sua  familia,  e teve  de  emigrar,  assim  como 
outros  seus  correligionários,  a quem  o novo  go- 
verno constitucional  sequestrou  todos  os  bens.  O 
visconde  fugira,  portanto,  mas  pobre  pela  força 
dos  acontecimentos  politicos  e pela  consequência 
inevitável  das  vinganças  e compensações,  que  só 
terminariam  quando  os  ânimos  se  acalmassem 
Esteve  4 annos  emigrado,  e estimulado  pelo  amor 
ao  estudo  percorreu  varias  terras  da  Europa,  re- 
laciouou-se  com  alguns  estrangeiros  distinctos 
em  sciencias  e letras,  e conseguiu  que  lhe  fossem 
franqueados  numerosos  archivos  e bibliothecas 
Regressando  á patria  casou  em  16  de  janeiro  de 
183  í com  D.  Carlota  Emilia  Ferreira  Sarmento, 
filha  do  conselheiro  Manuel  José  Sarmento,  fi- 
dalgo da  Casa  Real,  alcaide-mór  de  Alcácer  do 
Sal,  commendador  das  ordens  de  Christo  e de 
Carlos  III,  de  Hespanha,  eonselheiro  do  ultra- 
mar, oflicial-mór  da  secretaria  do  reino,  casado 
com  D.  Mariauna  Raymunda  Pereira  da  Silva 
Leitão.  A sua  estreia  na  carreira  das  letras  toi  a 
publicação  da  obra  intitulada:  Cintra  pinturesca, 
ou  Memória  descriptiva  das  villas  de  Cintra,  Col- 
lares  e seus  arredores,  Lisboa,  1838;  saiu  sem  o 
nome  do  autor,  e é acompanhada  d’um  atlas  e de 
estampas  illustrativas  de  diversos  pontos  da  Me- 
mória. Esta  obra  foi  revista  por  Alexandre  Iler- 
culauo,  com  quem  o visconde  de  Juromenha  tra- 
vara relações  por  ínterinedio  do  seu  antigo  ami- 
go e condiscípulo  Ignacio  Pizarro  de  .Moraes 
■Sarmento,  realisando-sc  entre  os  tres  continuas 
conferencias  litterarias.  As  relações  com  o gran- 
de historiador  fôram  sempre  as  mais  amigaveis, 
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apezar  da  profunda  divergência  das  suas  opi- 
niões políticas.  Pertenceu  ao  antigo  Conservató- 
rio dramatico  por  instancias  de  Almeida  Gar- 
rett,  mas  conservando  sempre  fidelidade  á causa 
do  príncipe  proscripto,  que  por  mais  d’uma  vez 
visitou,  assim  como,  depois  da  morte  de  D.  Mi- 
guel, visitou  seu  filho,  não  deixando,  comtudo,  de 
se  interessar  vivamente  pelas  cousas  do  seu  paiz- 
O visconde  de  Juromenha  era  tido  geralmente 
como  um  dos  mais  profundos  investigadores  das 
nossas  antiguidades.  O que  ambicionava  sobre- 
tudo era  entregar-se  ao  estudo  das  obras  de  Ca- 
mões, dos  seus  críticos  e commentadores.  De 
1838  a 1859  foi  esse  o alvo  constante  das  sua.s 
vigílias  e dos  seus  sonhos.  Â's  suas  lucubrações 
se  deve  o averiguar-se  a data  verdadeira  da  mor- 
te do  grande  poeta,  que  foi  um  anno  depois 
d’aquella  em  que  fôra  designada  pelos  antigos 


biographos  e até  pelos  contemporâneos  de  Ca- 
mões; 0 logar  da  sua  sepultura  no  convento  de 
Sant‘Anna,  descobrindo-se  os  ossos,  afim  de  se 
prestar  a homenagem  que  se  devia  ao  immortal 
poeta.  Em  1859  mandava  imprimir  na  Imprensa 
Nacional  o 1.”  volume.  Esta  obra  completou-se 
no  espaço  de  10  annos,  de  1860  a 1869,  formando 
6 grossos  volumes.  O 7.®  volume,  que  elle  promet- 
tera,  não  chegou  a publicar-se;  parece  que  n'elle 
tencionava  incluir  numerosos  additamentos  e 
correcções  ás  notas  publicadas  nos  volumes  an- 
teriores, indicações  biographicas  dos  persona- 
gens históricos  citados  nos  Lusiadas,  e que  en- 
tram na  acção  do  notável  poema,  e duas  interes- 
santes monographias,  uma  relativa  ao  episodio 
de  I).  Ignez  de  Castro,  e outra  ácêrea  da  origem 
dos  torneios  e do  episodio  dos  doze  pares  de  lu- 
glaterra.  Além  d’este  trabalho,  o visconde  de  Ju- 
romenha preoceupava-se  também  com  outros  es- 
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tudos  egualmente  importantes.  O conde  de  Ra- 
czynski,  ministro  da  Prússia  em  Portugal,  inte- 
ressava-se  muito  pela  arte  portugueza,  e deseja- 
va travar  relações  com  o visconde  de  Juromenha, 
quando  andava  trabalhando  nos  dois  livros  que 
escreveu:  Les  arts  eii  Portugal  c Dictionnaire 
historico-artistique  du  Portugal.  Foi  o visconde 
de  Balsem.ão  quem  o apresentou  ao  diplomata 
prussiano.  O visconde  de  Juromenha  foi  um  gran- 
de auxiliar  para  aquelles  trabalhos,  como  o pro- 
prio  conde  Raczynski  confessa  no  Dictionnaire 
a pag.  16J,  dizendo  que  um  grande  numero  dos 
mais  importantes  esclarecimentos  sobre  artes  em 
Portugal,  que  se  encontram  reunidos  nas  suas 
Cartas  e no  Diccionario,  os  deve  ao  visconde  de 
Juromenha,  a quem  tece  os  maiores  elogios,  di- 
zendo que  se  não  fôsse  o seu  auxilio,  não  teria 
coucluido  nunca  aquelles  trabalhos.  O visconde 
de  Juromenha  collaborou  no  Jornal  de  Bellas  Ar- 
tes, onde  escreveu  um  artigo  acompanhando  o ca- 
talogo d’uns  70  quadros  de  primeiros  artistas  es- 
trangeiros, enviados  pelo  celebre  Mariette  a D. 
João  V.  Na  Revista  critica  de  Bellas  Artes,  redi- 
gida por  Loesevitz,  escreveu  dois  artigos,  um 
ácèrca  do  Grão  Vasco,  e o outro  intitulado  Tú- 
midos de  Santa  Thereza  e Santa  Sancha  de  Lor- 
vão,  em  que  minuciosamente  descreve  os  riquis- 
simos  tumulos  de  prata  d’aquellas  princezas.  Col- 
laborou nos  jornaes  : Nação,  o Catholico,  e em 
outros.  Escreveu  também  um  artigo-folhetim  so- 
bre 0 punhal  de  prata  (faca  de  matto)  que  nau- 
fragou, onde  se  encontram  algumas  informações 
curiosas  relativas  á arte  de  ourivesaria  em  Por  • 
tugal.  Quando  o exercito  italiano  entrou  em  Ro- 
ma, escreveu  o visconde  de  Juromenha  um  opús- 
culo dirigido  a Pio  IX,  em  que  faz  a sua  profis- 
são de  fé  catholica,  sob  o titulo  de  : Submisso 
protesto  de  um  portuguez  catholico,  ao  santissimo 
padre  Pio  IX,  Ijisboa,  1869.  Escreveu  também  e 
publicou  em  1870  outro  opusculo:  O isthmo  de 
Suez  e os  portuguezes;  saira  primeiro  em  folhe- 
tins na  Nação.  Em  1873,  por  circumstancias  po- 
liticas  e a instancias  dos  seus  correligionários, 
saiu  do  reino,  e foi  á Baviera,  por  ter  sido  con- 
vidado, assistir  em  Heubach  ao  consorcio  da  prin- 
ceza  D.  Maria  Thereza  de  Bragança  com  o ar- 
chiduque  Carlos  Luiz,  irmão  do  imperador  de 
Austria-Hungria,  Francisco  José  I.  Regressou  a 
Lisboa  quatro  mezes  depois.  O titulo  de  viscon- 
de foi  renovado  no  de  seu  pae,  por  decreto  de  4 
de  junho  de  1818.  Fallecendo  sem  herdeiros,  o 
titulo  passou  a uma  sobrinha,  filha  dos  duques  de 
Bellune.  Nas  festas  do  tri  centenário  de  Camões, 
em  1880,  foi  convidado  para  presidente  da  com- 
missão  que  se  organisou,  cargo  que  não  acceitou, 
allegando  a sua  avançada  edade,  a doença  que 
soffria  e o seu  afastamento  ao  mundo;  no  entre- 
tanto a commissão  sempre  o considerou  seu  pre- 
sidente honorário.  Por  proposta  de  Silva  Tullio, 
clegeu-0  a Academia  Real  das  Sciencias  seu  so- 
cio  correspondente.  No  Occidente,  vol.  x,  de  1887, 
pag.  147,  159,  174,  190  e 198,  vem  a sua  biogra- 
phia  e uma  apreciação  das  suas  obras,  escripta 
pelo  sr.  Brito  Aranha.  O visconde  de  Juromenha 
deixou  muitos  manuscriptos,  entre  os  quaes  figu- 
ram os  seguintes:  Lucrecia  Borgia;  estudo  bio- 
graphico  com  as  suas  cartas,  documentos,  um 
fac-simile  e um  retrato  contemporâneo  desconhe- 
cido; Resposta  á obra  do  sr.  Latino  Coelho  «-Ca- 
mões» no  tomo  I da  Galeria  dos  varões  illustres; 
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Angclberg,  fragmento  de  viagem;  opusculo  em  que 
descreve  a visita  que  o autor  fez,  acompanhando 
as  filhas  de  D.  Miguel  de  Bragança  junto  da  se- 
pultura de  seu  pae,  quando  foi  assistir  ao  casa- 
mento da  priuceza  D.  Maria  Thereza;  O leão  e o 
burro,  conto  chinez;  refutação  ao  livro  do  gene- 
ral Francisco  Evaristo  Leoni  «Camões  e os  Lusia- 
das»;  n’este  opusculo,  alludindo  ao  appellido  do 
general  e ao  epitheto  com  que  são  classificados 
os  membros  do  partido  legitimista,  o autor  reba- 
tia, pelo  lado  jocoso,  as  asserções  pouco  verídi- 
cas com  que  elle  era  criticado  e a memória  de 
Camões  calumniada;  Onde  estava  a liberdade, 
opusculo  politico- 

Juromenha.  Villa  e Ireg.  de  N.  S * do  Lore- 
to,  da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  de  Alaudroal, 
com.  de  Redoudo,  distr.  e arceb  de  Evora;  477 
hab.  e 120  fog.  Tem  escola  do  sexo  fem  , Mi- 
sericórdia, hospital,  e est.  post.  permutando  ma- 
ias com  Alaudroal.  A villa  dista  15  k.  da  séde  do 
conc.,  e está  situada  junto  á margem  direita  do 
rio  Guadiana,  sobre  um  outeiro  escarpado  do  la- 
do do  rio  que  a separa  de  Hespanha,  o ao  da  pe- 
quena ribeira  de  Mures.  Pertence  á 4.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  reciut.  e les.  n.“  22,  com  a séde 
em  Abrantes.  A Mesa  da  Consciência  e Ordens 
apresentava  o prior,  que  tinha  annualmente  réis 
205000  em  dinheiro,  e differentes  generos.  A pov. 
é muito  antiga,  mas  ignora-se  quem  foi  o funda- 
dor, e 0 seu  nome  primitivo.  Crêem  alguns,  que 
foram  os  gallos  celtas  que  a fundaram,  390  ou 
400  annos  antes  de  Christo,  e que  Julio  Cesar  a 
cercou  de  fortes  muralhas  no  anno  44  da  era 
christã,  dando-lhe  o nome  de  Julií-moenia  ou  Jú- 
ris moenia  (Muralhas  de  Julio  ou  Jurisdicção  de 
Julio),  nome  que  o decorrer  dos  séculos  transfor- 
mou em  Juromenha.  D.  Affonso  Henriques  tomou 
aos  moiros  o castello  de  Juromenha,  que  dizem 
ser  obra  dos  romanos,  em  1 159,  segundo  uns,  e 
1167,  segundo  outros,  doando  depois  a pov.  ao  fi- 
lho de  Egas  Moniz,  D.  Gonçalo  Viegas,  que  foi 
o primeiro  que  se  intitulou  mestre  de  cavallaria 
de  Evora.  Outros  escriptores  dizem  que  a doação 
foi  feita  por  el-rei  D.  Sancho  I,  filho  de  D.  Af- 
fonso Henriques.  Os  moiros  apoderaram-se  outra 
vez  de  Juromenha  em  1242,  mas  não  tardou  que 
0 mestre  de  S.  Thiago,  D.  Paio  Peres  Correia,  a 
recuperasse  definitivamente.  El-rei  D.  Diniz 
mandou  reedificar  a pov.  e as  suas  muralhas,  am- 
pliando a antiga  cerca  romana,  dando-lhe  foral  em 
1312  com  muitos  e grandes  privilégios  com  o in- 
tuito de  attrahir  ali  novos  habitantes,  que  a po- 
voassem, pois  achava-se  muito  abandonada.  Keedi- 
ficou  também  o castello,  que  tinha  17  torres,  sen- 
do a de  menagem  muito  alta  e de  grande  solidez. 
Não  se  conhece  a data  em  que  lhe  foi  dado  o 
brazão;  mas  suppõe-se  que  foi  L).  Diniz  quem  lh’o 
concedeu.  Consiste  n’um  estudo  de  prata  com  um 
castello  cercado  d’agua,  tendo  pendente  um  gri- 
lhão de  cada  lado  de  suas  ameias.  O castello  e a 
agua  são  allusões  á villa  fortificada  e ao  Guadia- 
na que  a banha.  Os  dois  grilhões,  segundo  uns, 
significam  o privilegio  que  D.  Diniz  deu  aos  seus 
moradores,  de  não  poderem  ser  mudados  para  ou  - 
tra  cadeia  fóra  da  villa,  estando  presos,  sem  que 
os  tribunaes  pronunciassem  sentença  final.  Se- 
gundo outros,  os  grilhões  alludem  a que,  em  tem  - 
po  dos  romanos,  n’este  castello  se  prendiam  e 
executavam  os  criminosos  de  delictos  graves.  Es- 
ta villa  e seu  termo  fôram  concelho  em  tempos 
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remotos,  tcudo  camara,  casa  do  senado,  juizes  c , 
justi^ías  próprias,  pertencendo  á comarca  de  Ei- 
vas. Foi  importante  praça  de  guerra,  com  go-  ■ 
veruador  e uma  pequena  guarnição;  possue  um 
recinto  fortificado  4 moderna,  e ainda  em  18  J7  era 
considerada  de  primeira  classe.  D.  João  II  deu- 
lhe  novo  foral,  em  Villa  Viçosa,  a 28  de  agosto  ' 
de  1492,  declarando  na  carta  regia  o antigo  que 
lhe  fôra  concedido  por  D.  Diniz.  D.  Manuel  deu 
lhe  foral  novo,  em  Lisboa,  a 15  de  setembro  de 
1512.  As  margens  do  rio  Guadiana  e da  ribeira 
de  Mures  tornam  muito  amenos  os  suburbios  da 
villa,  e 0 seu  território  é abundante  de  cercaes, 
fructas  c extensas  pastagens,  onde  se  cria  muito 
gado  de  varias  especies.  Tem  muitos  azinhaes  e ' 
mattos  onde  ha  variada  caça.  No  dia  19  de  ja- 
neiro de  1659,  durante  a guerra  da  Itestauração,  i 
estando  de  guarnição  a esta  praça  os  estudantes 
da  Universidade  de  Evorá,  commandados  pelo  ; 
padre  Francisco  Soares,  o Lusitano,  aquartelados 
n’umas  casas  sobre  o armazém  da  polvora,  por  ! 
acaso  ou  por  traição,  incendiou-se  a polvora,  in- 
do pelos  ares  as  casas  c todos  quantos  ali  esta- 
vam, 0 que  muito  horror  causou  tanto  na  villa 
como  em  todo  o reino.  Em  20  de  maio  de  1801  a ' 
praça  rendeu-se  aos  hespanhoes.  ! 

Justa.  Dava  se  este  nome  aos  exercicios  dos 
antigos  cavalleiros,  armados  de  ponto  em  branco 
e com  as  suas  melhores  galas.  Tinha  logar  em  j 
um  campo  ou  arena,  que  tivesse  pelo  menos  a ! 
extensão  da  carreira  de  um  cavallo  e quasi  cer-  ! 
cado  de  uma  teia  Collocavam  se  dois  contendores  ’ 
nas  duas  extremidades  da  praça  e arremetiam 
um  para  o outro  Primeiro  combatiam  á lança  e ' 
depois  4 espada.  O mais  destro,  ou  mais  feliz, 
era  acclamado  v'cncedor. 

Justamonte.  Pov.  na  freg.  de  8.  João  Baptis-  | 
ta,  de  Bastuço,  conc.  de  Barccllos,  distr.  de  i 
Braga.  j 

Justas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Nicolau  e conc.  } 
da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

Juste.  Povoações  nas  treguezias:  O Salvador,  I 
de  Rezende,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  | 
de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Pedro  Fins,  de  Tor-  i 
no,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto. 

Justes.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de 
Lamares,  conc.  e distr.  de  Villa  Real. 

Justiça  ( Secretaria  de  Estado  dos  Neçocios  Ec-  i 
clesiasticos  e da)  Os  assumptos  relativos  4 justi- 
ça e aos  negocios  ecclesiasticos  estiveram  a car- 
go da  secretaria  do  reino  até  1821,  mas  as  cor- 
tes geraes,  por  lei  de  18  de  agosto  d’este  anno,  i 
determinaram  crear  uma  nova  secretaria  de  Es-  | 
tado,  a que  ficaram  pertencendo  aquelles  assum- 
ptos. Em  19  de  março  de  1823  foi  extincta  esta 
secretaria,  voltando  os  negocios  de  que  ella  se  oc-  ! 
cupava  a serem  tratados  pela  secretaria  do  reino,  | 
mas  em  11  de  maio  de  1824  restabeleceu-se  a 
secretaria  dos  negocios  ecclesiasticos  e de  justi-  | 
ça,  que  funcciona  ainda  hoje.  O primeiro  minis-  ■ 
tro  da  justiça  foi  José  da  Silva  Carvalho,  no-  i 
meado  cm  7 de  setembro  de  1821. 

Justiça  de  Monte-mòr.  A que  mandava  que  ! 

0 criminoso  fôsse  precipitado  d’um  rochedo  ou 
despenhadeiro.  Teve  principio  este  supplicio  em 
.Montemór-o- Velho,  e d’aqui  passou  a Santarém  ! 
e outras  terras. 

Justinlano.  Familia,  cujas  armas  são:  Escudo 
'•ortado  em  faxa;  a primeira  composta  de  9 pe- 

1 \s,  5 de  ouro  c 4 de  vermelho;  a segunda  par- 
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tida  em  pala,  na  primeira  de  ouro  meia  aguia  de 
negro  aberta,  e na  segunda  em  campo  vermelho 
um  castello  de  prata. 

Justinlano  (Antonio  de  S.  Jeronymo) . Conego 
da  ordem  de  S.  João  Evangelista.  N.  em  Lisboa 
a 4 de  outubro  de  1675;  ignora-se  a data  do  fal- 
lecimento.  Era  filho  de  Antonio  Gonçalves  e de 
Magdalena  Esteves  da  Silva.  Professou  no  con- 
vento de  Xabregas  a 2 de  julho  de  1697,  onde 
foi  mestre  de  capella  durante  seis  annos.  Apren- 
dera contraponto  com  o professor  da  capella 
real  Antonio  Marques  Lesbia.  Passando  ao  col- 
legio  de  Evora  estudou  as  sciencias  escolásticas; 
foi  sacristão-mór  e depois  vice-reitor  n’este  col- 
legio.  Saiu  da  sua  congregação  por  motivos  jus- 
tificados, onde  tinha  regresso  concedido  pelo  ca- 
pitulo geral,  sendo  depois  capellão  da  egreja  do 
Loreto  da  nação  italiana,  em  Lisboa.  Era  muito 
dedicado  4 poesia,  e publicou  muitas  das  suas 
composições,  saindo  algumas  com  diversos  pseu- 
donymos.  Em  seu  nome  imprimiu  as  seguintes  : 
Applauso  obsequioso  ao  sr.  Paulo  Jeronymo  de 
Medieis  sendo  provedor  da  Egreja  de  Nossa  Se- 
nhora do  Loreto  da  nação  italiana,  mandando  fa- 
zer n’ella  uma  sumptuosissima  fabrica  de  admirá- 
vel architectura  para  n’ella  se  depositar  o Santis- 
simo  Sacramento  nas  Endoenças  d’ este  presente 
anno  de  1135,  Lisboa,  1735;  Elogio  ao  P.  Antonio 
dos  Reis  da  Congregação  do  Oratorio  pt  égado 
nas  sumptuosissimas  exequias  da  Excellentissima 
Senhora  D.  Francisca  de  Mendoça,  condessa  da 
Atalaia,  Lisboa,  1735;  Funeral  obséquio  da.mais 
triste  Saudade  em  repetidos  suspiros  em  a morte 
da  Serenissima  Senhora  D.  Francisca  Infanta  de 
Portugal,  etc  , Lisboa,  1736;  Culto  Austriaco  di- 
vulgado em  brados  métricos  p elas  quatro  partes  do 
âmbito  do  mundo,  Lisboa,  1713;  Alegrias  de  Por- 
tugal com  a felice  melhora  de  seu  augusto  Rei  D. 
João  V,  etc.,  Lisboa,  1742. 

Justinlano  (D.  Diogo  da  Annunciação).  Ar- 
cebispo de  Cranganor;  bispo  da  Serra;  conego  da 
congregação  de  S.  João  Evangelista.  V.  Annun- 
ciação Justiniano. 

Justllbo.  Collete  ou  corpete  muito  justo;  es- 
partilho. 

Justo.  Moeda  de  ouro  do  reinado  de  D.  João 
II,  que  equivalia  a 800  reaes.  Ao  espadim  de  D. 
Affonso  V também  se  chama  meio-justo.  O justo 
pezava  cerca  de  122  grãos,  sendo  da  lei  de  22 
quilates,  e de  38  peças  em  marco.  A descri- 
pção  d’esta  moeda  é a seguinte:  ioannes  § n § 


• JuGto.  de  U.  Joâo  II 


R§  POKTVG.ALIE  § § A§  D§  GviN.  Armas  do 

reino,  entre  duas  palmas.  Reverso:  ivsxvs  § o 
PALMA  g Ki.oREDiT.  O rei  de  face,  vestido  com  a 
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armadura  c o manto,  sentado  no  throno,  com  a 
cabeça  coroada  e a espada  levantada  na  mão  di- 
reita. Outros  exemplares  teem  a legenda  no  an- 
verso modiücada:  lOAiis  § 2.®  § n portvcalie  al- 
gar § DNSD  oviEE  Com  o peso  de  60  grãos  havia 
0 meio  justo,  ou  espadim.  As  legendas  são  as  que 


• Meio  justo» 

mostra  a gravura.  O nome  provóm  tanto  da 
própria  legenda  como  da  espada  que  se  vê 
no  reverso,  segura  na  mão  pela  parte  su- 
perior da  lamina,  a qual,  voltada  para  baixo, 
corta  a legenda.  A’  esquerda,  entre  dois  pontos 
um  L (LisboaJ. 

Justos.  Povoações  nas  freguezias  : S.  Thiago, 
de  Fontes,  conc.  de  Santa  Martlia  de  Penaguião, 
distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Thiago  e conc.  de  Sou- 
re,  distr.  de  Coimbra. 

Juvandes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de  V. 
N.  de  Souto  d’El-Rei,  conc.  de  Lamego,  distr.  de 
Vizeu. 

Juvim.  V.  Jovim. 

Juzarte.  Appellido  nobre  em  Portugal.  O pri- 
meiro que  se  encontia  é Pedro  Juzarte,  de  quem 
se  faz  menção  na  Chronica  de  D.  João  11.  São 
as  suas  armas  as  mesmas  que  as  dos  Zuzartes, 
sómente  com  a differença  das  espadas  serem  to- 
das em  pala,  com  as  pontas  para  baixo.  Outros 
do  mesmo  appellido  trazem  por  armas,  em  campo 
de  púrpura,  sete  espadas  de  prata,  com  guarni- 
ções de  ouro,  em  pala,  com  as  pontas  para  cima. 

Juzarte  (Joaquim  de  Araújo).  Fidalgo  caval- 
leiro  da  Casa  Real,  cavalleiro  e commendador  da 
ordem  de  N.  S.*  da  Conceição  de  Villa  Viçosa, 
bacharel  formado  em  Direito  pela  Universidade 
de  Coimbra;  socio  effectivo  da  Associação  dos 
Advogados  de  Lisboa.  N.  em  Portalegre  a 9 de 
setembro  de  1835.  Escreveu:  Poesias,  Coimbra, 
1856;  O derradeiro  beijo,  ou  o adeus  do  trovador, 
romance\  saiu  na  lllustração,  jornal  de  Lisboa, 
18.52,  e não  ficou  concluido  por  ter  suspendido  o 
jornal;  A’  memória  de  S.  M.  F.  a senhora  D.  Ma- 
ria II,  Coimbra  1853;  Hymno  ao  sr.  Anto- 
nio  Feliciano  de  Castilho,  Coimbra.,  1851;  Discur- 
so pronunciado  na  segunda  abertura  da  escola  pe- 
lo methodo  Castilho  em  Portalegre-,  saiu  no  Cys- 
ne  do  Mondego,  Coimbra,  1857,  n.®*  1 e 3;  Algu- 
mas linhas  ácêrea  da  sciencia  da  economica  poli- 
tica;  no  mesmo  jornal,  n.®’  14,  15  e 16;  Poesia 
aos  srs.  Taborda,  Arouca  e Soares  Franco,  Coim- 


bra, 1857.  Escreveu  nos  seguintes  jornaes:  Rei  e 
Ordem,  n.“*  386  e 429;  A Opinião,  n.®  465;  Praz 
Tizana,  n.®*  153  e 167,  etc.,  de  1858;  Imprensa  e 
Lei,  n.®‘  108  e 185;  Revolução  de  Setembro,  n.® 
3:274;  Patriota,  »t.®*  2:396  e 2:406;  Cysne  do  Te- 
jo, n “ 15;  íris,  de  Coimbra,  u.®  3;  Ordem  publi- 
ca,ãa  mesma  cidade,  n."  44;  Miscellanea  j>oetica, 
do  Porto,  tomo  n,  pag.  19.';  Observador,  de 
Coimbra,  n.®'  309,  514,  .522,  575,  .589,  610,  612  c 
618;  Cysne  do  Mondego,  n.®*  4,  5,  9, 10,  12,  14, 15, 
16,  18,  19,  20  e 21.  Támbem  se  encontram  arti- 
gos seus  no  Almanach  de.  Lembranças,  de  18.5;>, 
1856  e 1859.  Foi  o iniciador  da  imprensa  jorna- 
lística em  Portalegre,  onde  publicou  em  15  de 
abril  de  1865  o primeiro  numero  da  Gazeta  de 
Portalegre.  Para  este  fim  formara  se  uma  asso- 
ciação ein  que  entraram  José  Maria  Galvão  Cid 
e padres  José  Joaquim  Richoso  e Antonio 
Chambel  da  Rosa.  Por  sua  intervenção,  em  22 
de  setembro  de  1853,  se  inaugurou  n’aquella  ci- 
dade uma  aula  pelo  Systema  Castilho,  fazendo  um 
hymno  para  os  alumnos.  Por  oceasião  da  febre 
amarella,  foi,  com  seu  irmão  dr.  Antonio  Joaquim 
de  Araújo  Juzarte,  louvado  pelos  serviços  pres- 
tados em  portaria  do  ministério  do  reino,  sendo 
condecorados  ambos  pela  camara  municipal  de 
Lisboa.  Foi  administrador  de  concelho  de  Abran- 
tes,  Olivaes,  etc.  Pertence  também  á Sociedade 
de  Geographia  de  Lisboa,  k Commissão  Central 
1.®  de  dezembro  de  1640,  e ás  sociedades  ita- 
lianas Dantesca,  litteraria,  e Salvatori,  humani- 
taria.  PinhoLeal  e Innocencioreferem-se  nos  seus 
diccionarios  a este  venerando  cidadão  de  Porta- 
legre. 

Juzarte  (Fr.  Pedro  da  Cruz).  Religioso  da 
ordem  dos  carmelitas  calçados.  N.  em  Abrantes 
e fal.  no  convento  do  Carmo  de  Lisboa  em  1678. 
Era  filho  de  Pedro  Fernandes  Loureiro  e de  Ma- 
ria Juzarte.  Entrou  na  ordem  carmelitana  a 17 
de  julho  de  1610,  e professou  no^couvento  de 
Lisboa  a 25  do  referido  mez  do  anno  seguinte. 
Estudou  no  collegio  de  Coimbra  aslsciencias‘es- 
colasticas;  - dictou  Theologia  Moral  no  convento 
de  Torres  Novas,  onde  foi  duas  vezes  prior,  de- 
pois commissario  da  ordem  Terceira  no  convento 
de  Camarate,  e mais  no  de  Lisboa.  Era  aprecia- 
do prégador  e confessor.  Escreveu:  Regras  e 
constituições  para  os  irmãos  e irmãs  da  terceira 
ordem  da  penitencia  de  N.  S.‘  do  Carmo,  Lisboa, 
1644;  edição  mais  augmentada,  1670,'e  depois, 
1685;  Instrucção  geral  para  o caminho  da  perfei- 
ção, illustrada  com  variedade  de  conceitos,  Lis- 
boa, 16.50;  Breve  exercido  espiritual  para  bem 
viver,  Lisboa,  1655;  Exercido  espiritual  para 
bem  morrer,  Lisboa,  1661;  Trasladação  do  vene- 
rável P.  Fr.  Estevão  da  Purijicação,  portuguez 
chamado  vulgarmente  o Santinho-,  com  addiçòes 
ao  livro  da  sua  vida,  etc.,  Lisboa,  1662;  Jardim 
de  varias  e cheirosas  flores,  que  produziu  e creou 
o monte  santo  do  Carmo,  regadas  com  as  myste- 
riosas  aguas  da  fonte  de  Elias,  Lisboa,  1671. 
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Kaffo.  Pov.  do  conc.  dc  llumbe,  distr.  dc 
Huilla,  prov.  de  Angola. 

Kalumba.  Um  dos  5 sobados  a que  pertence 
a pov.  de  Quissanda,  do  conc.  de  Malange,  distr. 
da  Luuda,  prov.  de  Angola.  Está  incluído  na  d.* 
divisào. 

Kandongo.  Pov.  do  sobado  de  Mutano,  conc. 
do  Humbe,  distr.  da  Huilla,  prov.  dc  Angola. 

Kaonda.  Sobado  de  que  depende  a pov.  de 
Morro  da  Cuhula,  do  conc.  do  Egito,  disir.  de 
Henguella,  prov.  de  Angola. 

Karcandy.  Território  da  costa  da  Guiné, 
África  Occidental,  nas  margens  do  rio  Nuno.  Es- 
tende  se  até  á nascente  do  rio,  é fértil,  c faz-se 
u’elle  muito  commercio. 

Karqueto.  Ponta  da  costa  da  prov.  dos  Bel- 
los,  na  ilha  de  Timor,  Oceania,  que  fica  a N E 
da  cidade  de  Uilly,  e tem  um  pbarolim  de  luz  fi 
xa,  cujo  alcauce  é pouco  mais  de  4 k.  Também  é 
chamada  Ponta  Motael. 

Kassacobouly.  Pov.  do  paiz  nallú,  na  prov. 
da  Guiné,  África  Occidental.  Está  situada  nas 
margens  do  rio  Nuno,  sobre  uma  collina,  e foi 
residência  do  ultimo  rei  nallú. 

Kassagna.  Rio  da  prov.  da  Guiné,  África  Oc- 
cidental, no  paiz  dos  nallús.  Vae  desaguar  na 
costa  entre  os  rios  Tabite  e Nuno,  por  um  canal 
muito  estreito  e de  profundidade  variavel  entre 
5 e 10  m.  Divide-se  em  dois  braços,  e parece  que 
está  em  communicação  com  o rio  Nuno  por  meio 
do  esteiro  de  Tesagova. 

Katoxi.  Um  dos  b sobados  em  que  está  dividi- 
da a prov.  de  Bumba,  do  conc.  de  Malange, 
distr.  da  Lunda,  prov.  d’Angola.  Pertence  á 15.* 
divisão. 

Keil  (Alfredo).  Compositor  de  musica  e pintor 
contemporâneo  muito  apreciado.  N.  em  Lisboa 
a 8 de  julho  de  18.')4,  sendo  filho  de  Christiano 
Keil,  alfaiate  allemào  de  muita  fama  já  fal- 
lecido,  e que  desde  largos  annos  se  estabelecera 
em  Lisboa,  gozando  da  geral  estima  e conside- 
ração, casado  com  D.  Josephina  Keil.  Fez  os  seus 
primeiros  estudos  no  collegio  inglez,  da  rua  de 
S.  Filippe  Nery,  a Eutremuros,  e em  1868,  ten- 
do apenas  14  annos  de  edade,  foi  para  a Baviera 
encetar  os  seus  estudos  artísticos,  e em  Nu- 
remberg  é começou  a cultivar  a arte.  A Aca- 
demia do  pintura  era  então  dirigida  por  Kre- 
ling,  um  grande  esculptor,  pintor  e architecto. 
Kreling  possuia  uma  bella  casa  no  boulevard 
exterior  da  antiga  cidade  bavara,  e ali  reunia 
em  jantares  e concertos  os  seus  discípulos  que, 
além  de  desenho  e pintura,  aprendiam  também 
musica.  De  Nuremberg  passou  a Munich,  mas  a 
sua  saude  obrigou-o  a deixar  a Allemanha  e re- 
gressar á patria,  em  1870;  uma  pertinaz  doença 
lhe  atacara  a garganta,  doença  que  se  tornaria 
incurável  n’aquelles  paizes  frios.  Em  Lisboa  con- 
tinuou com  0 professor  da  Aca''eniia  das  Bcllas 
Artes,  Joaquim  Gregorio  Nunes  Prieto,  os  seus 
estudos  de  pintura.  Em  187.Õ  expoz  pela  primeira 
vez  trabalhos  seus  na  exposição  da  Sociedade 
Promotora  de  Bellas  Artes,  e obteve  o prêmio  de 
duas  medalhas  de  bronze.  Na  exposição  de  1876 
o jury  premiou  com  duas  m 'dalhas  de  prata  09 
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seus  quadros  A Sésla  o a Meditação.  Em  1878 
concorreu  á Exposição  Universal  de  Paris  com  o 
quadro  Melancolia,  que  alcançou  menção  hon 
rosa  e o prêmio  pecuniário  ofiferecido  pelo  go- 
verno portuguez  Em  1879,  na  Exposição  do  Rio 
de  Janeiro  obteve  a medalha  de  ouro,  a unica 
distribuída  na  secção  de  pintura.  O governo  por- 
tuguez agraciou-o  em  1885  com  o habito  dc 
Christo,  pelo  sou  mérito  artístico.  Em  1886,  na 
Exposição  de  pintura  de  Madrid,  apresentou 
dois  quadros:  Pateo  do  prior  e Boa  lamina,  que 
lhe  mereceram  ser  condecorado  com  a ordem  de 
Carlos  III.  Em  1890  abriu  no  seu  atelier,  na  Ave- 
nida da  Liberdade,  uma  exposição  onde  apre- 
sentava umas  300  télas,  na  sua  maior  parte  es- 
tudos de  marinha  e de  paizagem,  que  fôram  qua- 
si  todas  adquiridas  por  diversos  amadores,  mui- 
tos d’elles  estrangeiros.  O fallecido  rei  D.  Luiz 
I,  que  era  amigo  de  Alfredo  Keil,  adquiriu  para 
a sua  galeria  alguns  quadros  do  distincto  artis- 
ta, entre  os  quaes  se  contam:  A saida  da  egreja, 
figura  de  mulher  do  século  xvi;  A Primavera, 
grupo  de  mulheres  e creanças  n’um  campo  em 
flôr;  Marinha,  pedaço  das  fragas  da  pittoresca 
povoação  das  Azenhas  do  Mar;  um  Pôr  do  sol, 
junto  á ribeira  de  Collares.  Afastou-se  depois 
das  exposições,  dedicando  se  com  maior  fer- 
vor ao  estudo  da  musica,  onde  lhe  estavam  tam- 
bém reservadas  grandes  glorias.  No  seu  atelier 
de  pintor  havia  um  piano,  e o moço  artista,  de 
quando  em  quando,  deixava  o quadro  em  que 
trabalhava,  c traduzia  no  teclado  as  melodias 
que  a inspiração  lhe  cantava,  em  quanto  esbo- 
çava na  téla  uma  figura  ou  compunha  uma  pai- 
sagem. Depois  0 theatro,  com  as  suas  glorias  rui- 
dosas fascinava-o,  exercia  uma  poderosa  seduc- 
çâo  sobre  o seu  espirito  impressionável  e enthu- 
siasta  de  artista.  Alfredo  Keil  não  pôde  resistir 
á tentação,  deixou-se  vencer  pelos  ^eus  sonhos  de 
grande  maestro.  Ao  tempo  que  estudava  pintura, 
cultivava  também  a musica  com  o pianista  hun  - 
garo  Oscar  de  le  Cinna  e com  o professor  Ernes- 
to \'ieira,  que  lhe  ensinou  harmonia  e instrumen- 
tação. Assuasprimeirascomposiçòes fôram  a polka 
Aurora,  as  valsas  Teus  olhos  negros.  Roses  Pom- 
pons e Romance,  editadas  pela  antiga  casa  Fi- 
gueiredo, da  rua  do  Carmo,  que  j<d  ha  muito  não 
existe;  seguiram-se  a Morenita,  polka,  Souvenir 
de  Vienne,  suite  de  valsas,  e Carnaval,  polka,  edi- 
tadas pela  casa  Neuparth,  que  publicou  então  a 
obra  musical  mais  importante  de  .Alfredo  Keil,  o 
primeiro  volume  das  suas  melodias  offerecidas  a 
D.  Luiz  I.  Animado  pelo  bom  exito  que  as  suas 
producções  obtiveram,  pensou  em  escrever  para 
0 theatro,  eo  primeiro  trabalho  que  apresentou, 
foi  a opera  cômica  em  1 acto,  Suzana,  com  letra 
de  Ilygíno  de  Mendonça,  a qual  se  cantou  na 
Trindade  em  1882.  Mas  a sua  phantasia  levava-o 
mais  longe,  e começou  a dedicar-se  a trabalhos 
mais  transcendentes;  appareceu  então  o Recueil 
de  melodias  para  piano;  Patria!,  palavras  de 
Gomes  Leal,  para  piano  e canto.  A Academia 
Real  dos  Amadores  de  musica  realisou  dois  con- 
certos: no  salão  da  Trindade,  em  que  se  execu- 
tou a symphonica  As  Orientaes,  letra  de  Cesar 
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Ferreal,  a grande  orehestra,  coros  e solos;  e no 
Coliseu  dos  Recreios  a cantata  Patria!  letra  de 
Schiappe  Cadet,  executada  a grande  orehestra, 
coros  e solos.  Estas  composições  ainda  se  repeti- 
ram em  outros  concertos,  e vieram  distinguil-o 
como  apreciado  maestro,  distiucçào  que  depois 
veiu  ainda  corroborar  o seu  trabalho  de  grande 
vulto,  a opera  em  4 actos  e 1 profogo,  D.  Branca, 
sendo  o libreto  extrahido  do  poema  do  mesmo 
titulo,  de  Almeida  Garrett,  por  Cesar  Ferreal.  A 
opera  foi  posta  em  scena  no  theatro  de  S.  Car- 
los, á custa  do  seu  autor,  com  extraordinário  lu- 
xo e grandeza,  depois  de  vencidas  as  innumeras 
difficuldades  que  sobrevieram  da  parte  da  em- 
presa. A prétniére  da  D.  Branca,  realisada  em 
188H  obteve  um  successo  como  ha  muitos  annos 
se  nào  observava  no  nosso  theatro  lyrico.  A sala 
estava  completamente  cheia;  as  pessoas  reaes, 
familia  e amigos  de  Alfredo  Keil,  os  jornalistas 
distinctos,  os  düeltanti, os  habitués,  todos  se  viam 
ali  reunidos,  anciosos  de  ouvir  a nova  opera, 
além  de  muitas  outras  pessoas  que  exclusiva- 
mente  fôram  a S.  Carlos  n’essa  noite,  movidas 
pela  curiosidade  e pela  fama  que  a opera  já  al- 
cançara durante  os  ensaios.  O exito  foi  colossal, 
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e duiante  noites  successivas,  e ainda  na  epoca 
seguinte,  repetiu-se  a opera  recebendo  as  maio- 
res manitestações  de  sympatiiia,  havendo  chama- 
das aos  cantores  e ao  maestro,  que  fôram  alvo 
das  mais  brilhantes  ovações.  Outra  opera  sua, 
Irene,  em  4 actos,  letra  de  Cesar  Ferreal,  foi  can- 
tada em  Turim  no  anuo  de  1893  e depois  no 
theatro  de  b.  Carlos,  em  1896,  também  agradou 
muito,  sendo  Alfredo  Keil  applaudido  phrene- 
ticamente.  Em  1902  cantou  se  no  theatro  de  S. 
Joào,  do  Porto,  uma  nova  opera  em  3 actos,  A 
Serrana,  que  depois  se  cantou  em  Lisboa,  onde 
também  foi  muito  bem  recebida.  Escreveu  outra 
opera,  intitulada  índia,  a proposito  da  commemo- 
raçào  do  centenário  da  descoberta  do  caminho 
maritimo  da  índia,  e que  dizem  não  ter  entrado 
no  programma  das  festas  por  obrigar  a grandes 
despezas.  Por  oceasião  das  festas  do  centenário 
henriquino  no  Porto,  era  1894,  escreveu  o Hymno 
do  Infante  D.  Henrique  que  se  executou  no  Cam- 
po da  Regeneração  por  4 bandas  militares,  ca- 
çadores 7,  infantaria  18  e 20,  e a guarda  muni- 
cipal, sendo  ensaiado  pelo  professor  Antonio 
Canedo.  Na  execução  tomaram  parte  um  grande, 
numero  de  creanças  de  ambos  os  sexos  e coristas 
adultos.  Para  o centenário  de  Gualdim  Paes 


em  Thomar,  no  anno  de  1895,  escreveu  uma  mar- 
cha intitulada  Marcha  de  Gualdim  Paes.  A Por- 
tngueza^  hymno  patriótico,  adquiriu  grande  po- 
pularidade; foi  inspirado  pelo  uUimatum  do  go- 
verno inglez  de  11  de  janeiro  de  1890,  c cantou- 
se  com  o maior  euthusiasmo  no  theatro  da  Ale- 
gria no  aproposito,  intitulado.  Torpeza,  que  se  re- 
presentou ali,  devido  á peuna  de  Antonio  Cam- 
pos Junior.  A Portugtieza  tornou-se  um  verdadeiro 
hymno  nacional  e patriótico,  escrevendo  os  ver- 
sos Lopes  de  Mendonça.  Alfredo  Keil  foi  agra- 
ciado com  a commenda  da  ordem  de  S.  Thiago,  e 
0 governo  italiano  concedeu-lhe  a commenda  da 
Corôa  de  Italia.  E’  membro  da  Associação  dos 
Compositores  de  França,  de  que  era  presidente 
0 maestro  Ambroise  Thomas.  A opera  Serrana 
foi  dedicada  ao  maestro  Massenet.  Publicou  o 
opusculo  Collecçòes  e museus  de  arte  em  Lisboa’, 
Lisboa,  ISOõ. 

Kellett.  Ilha  do  rio  das  Ancoras  no  estreito 
do  Pico,  prov.  da  Guiné.  Está  situada  a meio  do 
rio. 

Kélo.  Pov.  da  freg.  de  Santo  Antonio,  do 
Zaire,  districto  do  Congo,  provincia  de  Ango- 
la. 

Kembuto.  Ponta  da  costa  dos  nallús  na  prov. 
da  Guiné,  África  Occidental.  Separa  a margem 
esquerda  do  rio  Kassagua  da  margem  direita  do 
Nuno,  e está  situada  na  foz  d’este  rio.  Também 
lhe  chamam  Ponta  Buffo. 

Kendall  (Henriqtte  Carlos  Meyrelles).  Coin- 
merciante  da  praça  do  Porto,  presidente  do  con- 
selho administrativo  da  Companhia  das  Docas  e 
Caminhos  de  Ferro  Peninsulares,  deputado,  etc. 
E’  natural  do  Porto,  onde  habitualmente  reside. 
Tem  prestado  muitos  serviços  á classe  commer- 
cial  d’aquella  cidade,  que  deve  á sua  gran- 
de influencia  grande  parte  da  sua  prosperidade. 
Dedicando-se tambem  ásletras,  tem-se  evidencia- 
do como  escriptor  apreciado  em  publicações  de 
subido  interesse  sobre  assumptos  mercantis;  nos 
seus  relatórios  como  secretario  da  Associação 
Coramercial  do  Porto,  nas  conferencias  que  fez 
perante  essa  associação  e a Associação  Commer- 
cial  de  Lisboa.  Quando  se  tratava  de  organisar  o 
actual  Codigo  Commercial,  foi  consultado  pelo 
sr.  Veiga  Beirão  para  dar  o seu  parecer  sobre 
alguns  pontos  do  mesmo  Codigo,  e no  relatorio 
que  o precede,  o referido  estadista  faz-lhe  as 
mais  lisongeiras  referencias.  A praça  commercial 
do  Porto  deve-lhe  a sua  mais  culminante  obra  de 
reorganisação  bancaria,  que  pôde  ainda  atalhar 
os  effeitos  desastrosos  da  crise  geral,  consequen- 
te do  descrédito  moral  e financeiro  a que  o paiz 
chegara.  Os  bancos  d’aquella  cidade  luetaram 
com  difficuldades  gravissimas;  as  operações  fi- 
nanceiras achavam-se  suspensas,  o credito  des - 
apparccera,  sendo  quasi  fatal  a ruina.  O sr.  Hen- 
rique Kendall,  porém,  não  desanimou;  advogando 
a questão  dos  bancos,  empregou  durante  sete 
annos,  junto  dos  governos,  todas  as  diligencias 
para  que  lhes  fôsse  dado  auxilio;  e tanto  traba- 
lhou quo  afinal  conseguiu  que  o governo  fir- 
masse 0 contrato  de  10  de  maio  de  1899,  em  que 
ficou  assegurado  o reembolso  dos  créditos  do  the- 
souro  sobre  os  mesmos  bancos  e uma  economia 
de  4 a 5 por  cento  a favor  d’estes,  nos  débitos 
do  Estado.  D’aqui  resultou  uma  situação  desafo- 
gada para  os  estabelecimentos  bancarios  que  en- 
traram na  fusão:  Bancos  União,  Mercantil,  Por- 
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tuense,  Commercio  e Industria,  Commercial  do 
Porto  e Nova  Companhia  Utilidade  Publica.  O 
sr.  Henrique  Kendall  é vogal  effectivo  uo  tribu- 
nal do  Contencioso  fiscal  junto  á alfandega  do 
Porto,  tendo  sido  reconduzido  por  honrosos  de- 
cretos. Os  proventos  do  logar  revertem,  por  sua 
determinação,  a favor  da  Créche  de  S.  Vicente 
de  Paula,  a cuja  direcção  pertence  ha  muitos  an- 
nos.  E’  presidente  da  Associação  Commercial  do 
Porto,  vice  presidente  da  Real  Companhia  Hor- 
ticola,  membro  do  conselho  fiscal  do  Banco  Com- 
mercial do  Porto  e da  Companhia  de  Fiação  de 
Salgueiros,  thesoureiro  da  Associação  das  Cre- 
ches de  S.  Vicente  de  Paula,  etc.  E’  também 
cnltor  das  bellas  artes,  seudo  um  amador  de  mu- 
sica muito  considerado,  tendo  tomado  parte  n’al- 
guns  concertos  de  caridade,  a que  nunca  recusa 
o seu  valioso  auxilio.  O sr.  Henrique  Kendall 
foi  deputado,  eleito  pelo  Porto,  na  legislatura  de 
1906,  e pertenceu  á commissão  organisadora  das 
festas  que  se  realisaram  no  Porto  em  abril  de 
1904,  commemorando  o centenário  do  infante  D. 
Henrique. 

Kennedy  (Daniel).  Official  irlandez,  que 
veiu  para  Portugal  em  1808  com  c exercito  in- 
glez  commandado  por  Wellesley,  depois  duque 
de  Wellington.  O capitão  Daniel  Kennedy  dis- 
tinguiu-se na  batalha  da ‘Roliça  e no  ataque 
da  cidade  do  Porto  em  1809.  Em  1810  o mare- 
chal Massena,  á frente  d’uin  numeroso  exercito, 
entrou  em  Portugal,  e veiu  encontrar  se  com  o 
exercito  anglo-luso  commandado  por  Wellington, 
no  Bussaco.  Ao  romper  do  dia  27  de  setembro 
começou  a batalha;  Daniel  Kennedy  commanda- 
va  um  pequeno  destacamento,  quando  bastantee 
soldados  francezes,  que  tinham  trepado  pela  en- 
costa da  serra,  os  surprehenderam,  levando  de 
vencida  as  tropas  alliadas;  tornando  a si  da  sur- 
preza,  Kennedy  reune  os  seus  homens,  e não  só 
detem  o inimigo,  como  o põe  em  debandada.  Por 
este  valioso  feito  recebeu  de  Wellington  os 
maiores  louvores  e no  otficio  que  enviou  a D.  Mi- 
guel Pereira  Forjaz,  ministro  da  guerra,  datado 
de  Coimbra  em  30  de  setembro  de  1810,  vem 
mencionado  o seu  nome.  Esse  otficio  foi  publica  - 
do em  1810  na  Gazeta  de  Lisboa,  n.®  237. 

Kennedy  (Guilherme).  Fidalgo  irlandez.  N. 
na  cidade  de  Dublim.  Era  filho  de  Daniel  Kenue- 
dy  e de  mss.  Anna  Kennedy,  e íalleceu  em  Lis- 
boa a 7 de  dezembro  de  1829.  Mostrando  sempre 
desde  muito  novo  grande  vocação  para  as  bellas 
artes,  dedicou-se  á pintura,  indo  para  Roma 
aperfeiçoar  se.  Ficando  doente  veiu  para  Portu- 
gal, onde  morreu.  Por  sua  morte  ficou  a valiosa 
collecção  de  todos  os  seus  quadros  a oleo  de  as- 
sumptos sagrados,  e entre  elles  um  bello  retrato 
do  papa  Pio  VII,  ao  Collegio  dos  Inglezinhos,  em 
Lisboa.  Deixou  uma  filha,  D.  Marianna  Russel 
Kennedy,  que  foi  a primeira  educanda  que  teve 
0 Convento  das  religiosas  irlandezas  do  Bom 
Suecesso  em  Lisboa.  Casou  mais  tarde  flSllj 
com  0 commendador  da  ordem  de  Christo,  Fran- 
cisco Alberto  dos  Santos,  rico  industrial  e pro- 
prietário da  antiga  fabrica  de  vidros  da  rua  das 
Gaivotas  em  Lisboa. 

Kengue.  Pov.  do  sobado  de  Mutauo  e da  sóde 
do  conc.  do  Humbe,  uo  distr.  da  Huilla,  prov.  de 
Angola. 

K.ess\er  ( Frederico  Kessler,  1.°  barão  de).  Dou- 
tor em  Medicina,  natural  da  Allcmauha,  e medico 
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de  elrei  D.  Fernando,  com  quem  veiu  para  Lis- 
boa. N.  em  28  de  agosto  de  1804,  fal.  a 23  de 
agosto  de  1872.  Era  commendador  da  ordem 
da  Conceição,  e das  seguintes  estrangeiras:  Car- 
los III  e Izabel  a Catholica,  de  Hespanha;  de 
Alberto  o Valoroso,  da  Saxonia;  de  S.  Mauricio 
e S.  Lazaro,  de  Italia;  ollicial  da  Legião  de 
Honra,  de  França,  e de  Leopoldo,  da  Bélgica; 
cavalleiro  da  Aguia  Vermelha,  da  Prússia,  e da 
de  Erneste  Pio,  de  Saxe  Coburgo-Gotha;  socio 
da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa  e de 
varias  sociedades  scientificas  estrangeiras.  Casou 
em  6 de  abril  de  1839  com  D.  Carlota  Brelaz,  fi- 
lha de  Pedro  Brelaz,  natural  d’Allemanha,  nego- 
ciante da  praça  do  commercio  de  Lisboa  O ti- 
tulo de  barão  foi  concedido  em  duas  vidas,  por 
decreto  de  7 de  fevereiro  de  1855,  sendo  confe- 
rida a segunda  vida  em  5 de  setembro  do  mesmo 
anno,  para  seu  filho,  Frederico  Luiz  Athanasio 
Hermano  Kessler,  nascido  em  Lisboa  a 5 de  ju- 
lho de  1843;  cavalleiro  da  ordem  de  N.  S.*  da 
Conceição;  engenheiro  civil  pela  escola  de  Ar- 
tes e Manufacturas  de  Paris,  que  foi  o 2.®  barão 
de  Kessler. 

Kiala.  Pov.  do  sobado  de  Cachoco,  conc.  do 
Egito,  distr.  de  Benguella,  prov.  de  Angola.  || 
Pov.  do  sabado  de  Tshongo,  conc.  do  Egito,  distr. 
de  Benguella,  prov.  de  Angola.  ||  Sobado  e pov. 
do  conc.  do  Egito,  districto  de  Benguella,  prov. 
de  Angola. 

Kibomba.  Um  dos  numerosos  sobados  em  que 
está  dividida  a pov.  de  Cacollo-Callombe,  do 
conc.  de  Malange,  distr.  de  Lunda,  prov.  de  An- 
gola. Está  iucluido  na  6 • divisão. 

Kicollo.  Um  dos  14  sobados  em  que  está  di- 
vidida a pov.  de  N’Ganga-Sole,  do  conc.  de  Ma- 
lange, distr.  da  Lunda,  prov.  de  Angola.  Perten- 
ce á 7.*  divisão. 

Kiconda.  Um  dos  14  sobados  em  que  está  di- 
vidida a pov.  de  N’Ganga-Sole,  do  conc.  de  Ma- 
lange, distr.  da  Lunda,  prov.  de  Angola.  Perten- 
ce á 7.*  divisão. 

Kicullo  Um  dos  numerosos  sobados  em  que 
está  dividida  a pov.  de  Saty,  do  conc.  de  Ma- 
lange, distr.  da  Lunda,  prov.  de  Angola.  Perten- 
ce á 14.*  divisão.  II  Ura  dos  numerosos  sobados 
em  que  está  dividida  a pov.  de  Saoza,  do  conc. 
de  Malange,  distr.  da  Lunda,  prov.  de  Angola. 
Pertence  á 24.*  divisão.  E’  posto  militar.  ||  Um 
dos  numerosos  sobados  a que  pertence  a pov.  de 
Cacollo-Callombe,  do  conc.  de  .Malange,  distr.  da 
Lunda,  prov.  de  Angola.  Está  incluido  na  6.*  di- 
visão. 

Kicongã.  Um  dos  numerosos  sobados  em  que 
está  dividida  a pov.  de  Sanza,  do  conc.  de  Ma- 
lange, distr.  da  Lunda,  prov.  de  Angola.  Per- 
tence á 4.*  div.  E’  posto  militar. 

Kifuxi.  Um  dos  sobados  em  que  está  dividida 
a pov.  de  N’Ginge  Acabary  fQuissol),  do  conc.  de 
Malange,  distr.  da  Lunda,  prov.  de  Angola.  Per- 
tence á 18  * divisão. 

Kihaulla.Umdos  numerosos  sobados  que  com- 
prehende  a pov.  de  Cacollo-Callombe,  do  conc. 
de  .Malange,  distr.  da  Lunda,  prov.  de  Angola. 
Está  incluído  na  6.*  divisão. 

Kilombo.  Um  dos  numerosos  sobados  perten- 
centes á pov.  de  Cacollo-Callombe,  do  conc.  de 
.Malange,  distr.  da  Lunda.  prov.  de  Angola.  Está 
incluida  na  6.*  divisão.  ||  Um  dos  sobados  em  que 
está  dividida  a pov.  de  N’Ginge-Acabary  (Quis- 
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solj,  do  coiic.  de  Malauge,  distr.  da  Luuda,  prov. 
de  Angola.  Pertence  á 18.“  divisào. 

Kilundo.  Um  dos  numerosos  sobados  cm  que 
está  dividida  a pov.  de  Senza,  do  conc.  de  Ma- 
lange,  distr.  da  Lunda,  prov.  de  Angola.  Per- 
tence á 24.*  divisào.  E’  posto  militar. 

Kimango.  Um  dos  5 sobados  que  poi  tence  a 
pov.  de  Quissauda,  do  conc  de  Malauge,  distr. 
da  Lunda,  prov.de  Angola.  Estáincluido  na  3.* 
divisão. 

Kimoco.  Um  dos  numerosos  sobados  a que 
pertence  a pov.  de  Cacollo-Callombe,  do  conc. 
de  Malange,  distr.  da  Lunda,  prov.  de  Angola. 
Está  incluído  na  ri.“  divisão. 

Kincamba  Um  dos  numeiosos  sobados  em 
que  está  dividida  a pov.  de  Saty,  do  conc.  de 
Malange,  distr.  da  Lunda,  prov.  de  Angola.  Per- 
tence á 14.*  divisão. 

Kingl.  Pov.  do  sobado  de  Sanza,conc.  de  Mas- 
saugano,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola.  Per- 
tence á 15*  divisão. 

Kiogloro.  Nome  porque  é conhecido  vulgar-  i 
mente  o monte  da  Boa  Vista,  aa  ilha  de  S.  Tho-  I 
mé,  prov.  de  S.  Thomé  e Principe,  África  Occi-  I 
dental.  Foram  levadas  para  elle,  d’uma  distancia  ' 
de  10  a 12  k.,  as  aguas  do  rio  Mello. 

Kingoba.  Um  dos  numerosos  sobados  cm  que 
está  dividida  a pov.  de  Cacollo  Callombe,  do 
conc.  de  Malauge,  distr.  da  Luuda,  prov.  de  Au-  | 
gola.  Está  incluído  na  6.*  divisão. 

Klngungue.  Um  dos  sobados  em  que  está  di-  ' 
vidida  a pov.  de  Luximbe,do  conc.  de  Malange,  ' 
distr.  da  Lunda,  prov.  de  Angola.  Pertence  á 
19.*  divisão.  II  Um  dos  numerosos  sobados  em 
que  está  dividida  a pov.  de  Senza,  do  conc.  de  [ 
.Malange,  distr.  da  Lunda,  prov.  de  Angola.  Per-  1 
tence  á 24.*  divisão.  E’  posto  militar. 

Kinguri.  Um  dos  sobados  em  que  está  dividi- 
da a pov.  de  Catepa,  do  conc.  de  Malange,  distr. 
da  Luuda,  prov.  d' Angola.  Pertence  á 17.*  divi- 
são. 

Kiongollolo.  Um  dos  numerosos  sobados  em 
que  está  dividida  a pov.  de  Saty,  do  conc.  de 
Malauge,  distr.  da  Lunda,  prov.  de  Angola.  Per- 
tence á 11.*  divisão. 

Kipaca.  Sobado  do  conc.  do  Egito,  distr.  de 
Benguella,  prov.  de  Angola.  Tem  só  a povoação 
de  Paca. 

Kipinga.  Pov.  c sobado  do  conc.  do  Egito, 
cli.str.  de  Benguella.  prov.  de  Angola. 

Kir.  Pov.  do  sobado  de  Chalmahula,  freg.  e 
conc.  do  Humbe,  distr.  de  Iluilla,  prov.  de  An- 
gola. 

Kirlre-Kia-Mavo.  Um  dos  sobados  em  que 
está  dividida  a pov.de  Catepa,  conc.  de  Malange, 
distr.  da  Luuda,  prov.  de  Angola.  Pertence  á 
11.*  divisão. 

Kissonde.  Um  dos  tres  sobados  em  que  está 
dividida  a pov.  de  Culla  Muxito,  do  conc.  de  Ma- 
lange, distr.  da  Lunda.  prov.  de  Angola.  Está 
incluido  na  8.*  divisão.  ||  Um  dos  sobados  em  que 
está  dividida  a pov.  de  Cahombo,  do  conc.  de 
Malange,  distr.  da  Lunda,  prov.  de  Angola.  Faz 
parte  da  12.*  divisão. 

Klssua.  Um  dos  sobados  em  que  está  dividida 
a pov.  de  Luximbe,  do  conc.  de  Malange,  distr. 
da  Luuda,  prov.  cie  Angola.  Pertence  á 19.*  divi- 
são. 

Kitala.  Um  dos  sobados  em  que  está  dividida 
a pov.  de  Luximbe,  do  conc.  de  Malange,  distr. 
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da  Luuda,  prov.  de  Angola.  Pertenee  á 19.*  divi- 
são. 

Kitumba.  Um  dos  sobados  em  que  está  divi- 
dida a pov.  de  Saty,  do  conc.  de  Malauge,distr.  da 
Lunda,  prov.  d’Angola.  Pertence  á 14  * divisão. 

Kituxi.  Um  dos  sobados  em  que  está  dividi- 
da a pov.  de  N’Ginge-Acabary  fQuissol),  do  conc. 
de  Malange,  distr.  da  Lunda,  prov.  de  Angola. 
Pertence  á 18.*  divisão. 

Kixicamo.  Um  dos  numerosos  sobados  em  que 
está  dividida  a pov.  de  Senza,  do  conc.  de  Ma- 
lauge, distr.  da  Lunda,  prov.  de  Angola.  Perten- 
ce á 24.*  divisão.  E’  posto  militar. 

Kizanga.  Um  dos  sobados  em  qne  está  divi- 
dida a pov.de  N’Ginge-Acabory  f^Quissolj,  do 
conc.  de  Malange,  distr.  da  Lunda,  prov.  de  An- 
gola. Pertence  á 18.*  divisão.  ||  Um  dos  numero- 
sos sobados  em  que  está  dividida  a pov.  de  Sen- 
za, do  conc.  de  Malange,  distr.  da.  Lunda,  prov. 
de  Angola.  Pertence  á 24  * divisão,  E’  posto  mi- 
litar. 

Klerk  (José  Baptista  Cardoso)  V.  Cardoso 
Klerk. 

Klingelhoefer  (José  Guilherme).  Commer- 
ciaute;  amador  de  musica  muito  apreciado,  bi- 
blioplíilo,  etc.  N.  em  Lisboa  em  1818,  fal.  a 22  de 
maio  de  1893.  Era  filho  d’um  negociante  alle- 
mão,  que  se  estabeleceu  em  Lisboa  nos  fins  do  sé- 
culo xviii.  Seguiu  a carreira  do  commercio,  dedi- 
cando  se  nas  horas  vagas  ao  estudo  de  musica. 
Aprendeu  a tocar  trompa  com  0 professor  João 
Gazul,  instrumento  em  que  se  tornou  tão  per- 
feito como  o melhor  artista  de  profissão.  Tocava 
também  regularmente  trombone  e corneta  de 
chaves.  No  anuo  de  1840  fundou  em  Villa  Fran- 
ca de  Xira  uma  grande  casa  commercial.  Encon- 
trou n’aquella  localidade  um  pequeno  grupo  de 
amadores  dirigido  pelo  organista  e pianista  Jo- 
sé Pedro  Dias,  discípulo  do  professor  fr.  José 
Marques,  e no  seu  decidido  amor  pela  musica, 
deu  grande  incremento  ao  grupo,  auxiliaudo-o 
pecuniariamente  e contratando  um  professor  de 
violino  e director  artístico,  que  foi  por  muitos 
annos  Caetano  Caggiani;  contratou  também 
por  vezes  diversos  professores  para  ensinarem 
instrumentos  de  vento.  O seu  enthusiasmo  fez 
com  que  muitas  pessoas  de  Villa  Franca  de  Xi- 
ra se  dedicassem  á musica.  Dispondo  de  avulta- 
dos bens  de  fortuna,  graças  á prosperidade  do 
seu  estabelecimento,  gastava  largainente  com  a 
arte  sua  predilecta,  fazendo  também  com  que 
as  festas  religiosas  tivessem  grande  esplendor 
musical;  a essas  festas,  que  principalmente  se  rea- 
lisavam  todos  os  annos  no  domingo  da  Santíssi- 
ma Trindade  e vespera,  concorriam  os  principaes 
artistas  de  Lisboa,  que  José  Guilherme  Klinge- 
lhoefer hospedava  em  sua  casa  com  toda  a bi- 
zarria. Em  1859  deixou  o commercio,  e veiu  vi- 
ver para  Lisboa.  A sua  falta  fez-se  sentir  muito 
em  Villa  Franca,  onde  o seu  nome  ficou  saudo- 
samente memorado.  Klingelhoefer  tocava  nas 
festas  do  conde  de  Farrobo  nos  seus  theatros,  da 
quinta  das  Laranjeiras  e de  Farrobo.  Teve  tres 
irmãos:  Nicolau  Henrique  Klingelhoefer,  que 
cantava  de  tenor  nas  festas  dos  referidos  thea- 
tros, que  foi  para  Allemanha,  e ali  falleceu;  João 
Carlos  e Christiano  Dauiel  Klingelhoefer,  que 
também  cantavam  nos  coros  nas  citadas  repre- 
sentações, fallecendo  o primeiro  em  Oeiras  e 0 
segundo  no  Brazil. 
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Kol  (Joaquim  José  Cecilia).  Contra-almirante, 
vogal  do  fíupreino  Tribunal  de  guerra  e marinha, 
antigo  secretario  geral  do  governo  da  índia; 
commendador  da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz, 
cavalleiro  da  de  Christo;  oíficial  da  ordem  da  Ro- 
sa, do  Brazil.  N.  em  1805,  fal.  em  Lisboa  a 11  de 
agosto  de  1880.  Exerceu  por  muito  tempo  o lo- 
gar  de  capitão  do  porto  de  Lisboa,  e serviu  na 
índia,  como  secretario  geral  do  governador  o 
conselheiro  Pestana.  Commandava  o vapor  Du- 
que de  Saldanha,  quando  este  naufragou,  tendo 
por  isso  de  responder  a um  conselho  de  guerra, 
cuja  memória  justihcativa  depois  publicou  Es- 
creveu: Mappa  geral  estatístico  e kistorico  da 
índia  portugueza,  contendo  a situação  geographi- 
ca  dos  principaes  pontos  do  litoral,  divisão  terri- 
torial e sua  extensão,  etc.,  Nova  Gôa,  18  '0;  Con- 
selho de  guerra  a que  respondeu  o capitão-tenen- 
te da  marinha  Joaquim  José  Cecilia  Kol,  pela  per- 
da do  vapor  «Duque  de  Saldanha»,  que  foi  do  seu 
commando,  Lisboa,  1855. 

Kombo.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da  Victoria, 
cone.  de  Massangano,  distr.  de  Loanda,  prov.  de 
Angola.  Pertence  á 6.*  divisão. 

Kopke  (Diogo).  Capitão  de  artilharia  e lente 
de  Mathematica  na  Academia  Polytechnica  do 
Porto.  N.  n’esta  cidade  em  1808,  onde  também 
fal.  a 25  de  fevereiro  de  1844.  Consagrava  todo 
o tempo  que  lhe  deixavam  livre  os  seus  deveres 
cathedraticos,  ao  estudo  da  historia  e anti- 

fuidades  nacionaes.  Prestou  grandes  serviços 
8 letras  com  a publicação  de  valiosos  escriptos 
inéditos  que  jaziam  quasi  ignorados,  e promettia 
fazei -os  maiores  se  a morte  o não  arrebatasse 
tão  cedo,  pois  contava  apenas  36  annos  de  edade. 
Publicaram  artigos  elogiosos  o Diário  do  Gover- 
no, n.®  73,  de  1844,  e a Gazeta  Medica  do  Porto, 
tom.  II,  pag.  409.  Escreveu:  Quadro  geral  da 
Historia  portugueza,  segundo  as  épocas  de  iuas  re- 
voluções nacionaes.  Porto,  1840;  impresso  n’uma 
folha  de  largo,  sem  o nome  do  autor;  Apontamen- 


tos archeologicos , Porto  1849;  Roteiro  da  viagem, 
que  em  descobrimento  da  índia  pelo  Cabo  da  Boa 
Esperança  fez  D.  Vasco  da  Gama  em  1497;  se- 
gundo um  manuscripto coetâneo,  existente  na  Biblio- 
theca  Publica  Portuense,  Porto,  1838;  em  segui- 
da ao  Roteiro,  vem  notas  e elucidações  do  autor; 
a edição  é adornada  com  retrato,  fac-simile,  e 
um  Atlas,  que  se  compõe  de  15  mappas  ou  ta- 
boas;  Tratado  breve  dos  rios  de  Guiné  de  Cabo 
Verde,  desde  o rio  do  Sanagá  até  aos  baixos  de 
Sant’ Anna,  pelo  capitão  André  Alvares  de  Alma- 
da, Porto,  1841,  com  um  mappa  geographico, 
sendo  também  acompanhado  de  prefacio  e notas 
do  editor;  Primeiro  roteiro  da  Costa  da  índia 
desde  Gôa  até  Diu,  narrando  a viagem  que  fez  vi 
ce-rei  D.  Garcia  de  Noronha  em  socorro  d’esta  til- 
tima  cidade,  etc.  por  D.  João  de  Castro,  Porto, 
1843;  é acompanhada  de  prologo,  notas,  etc.,  do 
editor,  e ornada  d’um  retrato,  de  duas  estampas 
gravadas  em  madeira,  e de  curiosos  fac-similes; 
teodo  por  complemento  um  atlas  colorido;  Carta 
physico  mathematica  sobre  a theoria  da  polvora 
em  geral,  a theoria  do  melhor  comprimento  das 
peças  em  particular,  escripta  por  José  Anasta- 
sio  da  Cunha,  1760,  Porto,  1838;  com  uma  estam- 
pa. Diogo  Kopke  foi  o redactor  principal  do  Mu- 
seu portuense,  jornal  litterario  publicado  de 
agosto  de  1838  a janeiro  de  1839.  Fez  o catalogo 
ou  Índice  de  todos  os  manuscriptos,  que  possuía 
,Bibliotheca  Publica  do  Porto,  e quando  falle- 
ceu  andava  colligindo  e ordenando  para  a im- 
pressão todos  os  escriptos  inéditos  de  D.  João  de 
Castro,  que  tencionava  publicar. 

Kotrà.  Povoação  da  propriedade  rústica  do 
mesmo  nome,  na  freguezia  de  Santo  André 
de  Brancavará,  do  concelho  de  Diu,  na  íu 
dia 

Kuango.  Um  dos  sobados  em  que  está  dividi- 
da a pov.  de  Luximbe,  do  conc.  de  .Malange.  distr. 
da  Lunda,  prov.  de  Angola.  Pertence  á 19.*  divi- 
são. V.  Cuango. 
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Dantas  Pereira  (José  Maria).  A data  do 
seu  casameuto  é de  24  de  junho  de  1803  e uão 
1823. 

Dantas  Pereira  (Pedro  Maria).  Deixou  tres 
filhas  e não  duas.  A priínogeuita  sv.*  D.  Izabel, 
a seguuda  sr,*  D Maria  Eugenia  de  Figueiredo 
Vellcz  Daidas  Pereira,  religiosa  no  conveuto  das 
Salesias,  em  Belem,  hoje  com  o nome  de  D.  Ma- 
ria Francisea  de  8alles  Dantas.  A tei'ceira  é 
a referida  D.  Maria  Anna 

Dias  {Manuel  Pereira).  Decano  jubilado  da 
faculdade  de  Mediciua  e reitor  da  Universidade 
de  Coimbra,  para  que  foi  nomeado  por  decreto 
de  17  de  fevereiro  de  1828,  tomando  posse  em 
conselho  dos  decanos  a 23  do  referido  mez.  Pediu 
a sua  exoneração  de  reitor  em  abril  de  1906. 

Eça  de  Queiroz  (.Tosé  Maria).  Por  uma  con- 
tusão de  romances  do  genero  realista  inscreveu- 
se  0 Eusebio  Macario,  de  Camillo,  entres  os  d’es- 
te  escriptor,  quando  na  própria  bibliographia 
do  visconde  de  Correia  Botelho  se  tinha  feito 
exacta  menção  da  1.'  ediç.ão  d’aquelle  romance. 
O crime  do  padre  Amaro,  e não  Amado,  como  se 
lô,  não  saiu  primeiro  no  Occidente,  mas  sim  na 
Revista  Occidental.  Entre  as  obras  publicadas 
posthumas  pódem  citar  se  as  seguintes:  Carlas 
de  Londres,  190r>-,  etc. 

Elvãs  (Forte  de  Nossa  Senhora  da  Graça  em). 
A primeira  linha  deve  corrigir-se:  Foi  8cham- 
burg-Lippe,  feld  marechal  do  exercito  alleinão, 
etc. 

Espinhal.  Pov.  no  conc.  de  Penella.  Elevada 
a villa  por  decreto  de  16  de  julho  de  1906. 

Estrella.  A chronologia  da  construcção  da 
Basilica  da  Estrella  saiu  muito  alterada,  deven- 
do lêr-se  nos  principios  das  linhas  36,  39  e .bP 
da  1.*  col-,  pag.  227,  respectivamente,  os  annos 
de  1778,  1779,  e 1779  e não  1779,  1778  e 1776. 

Faria  e Maia.  Saiu  deficiente  o artigo  res-  | 
pectivo  a Francisco  Machado  Faria  e Maia.  Ele-  \ 
mentes  alcançados  posteriormente  permittem 
completar  esse  artigo,  e fazer  desde  já  a bio- 
graphia  d’outros  illustres  membros  da  mesma  fa-  I 
milia.  Vicente  Machado  de  Faria  e Maia,  2.®  I 
visconde  de  Fa:-ia  e Maia,  era  fidalgo  cavalleiro 
da  Casa  Real,  bacharel  formado  em  direito  pela 
Universidade  do  Coimbra,  com  o curso  adminis 
trativo  do  mesma  Universidade,  socio  correspon  j 


dente  do  Instituto  d’aquella  cidade,  antigo  go- 
vernador civil  interino  de  Ponta  Delgada,  como 
secretario  geral  do  mesmo  districto,  auditor 
administrativo  aposentado.  Foi  filho  mais  velho 
dos  primeiros  viscondes  de  Faria  e Maia.  D The- 
reza  Cardoso  de  Faria  e Maia  e Francisco  Ma 
chado  de  Faria  e Maia,  fidalgo  cavalleiro  da 
Casa  Real  por  herança  dos  seus  maiores,  corn- 
mendador  de  N.  S.*  da  Conceição  e antigo  go- 
vernador interino  de  Ponta  Delgada  como  con- 
selheiro de  districto.  A familia  dos  viscondes  de 
Faria  e Maia  é oriunda  do  Minho  e estabeleceu 
residência  na  ilha  de  S.  Miguel  no  século  xvi, 
quando  o capitão  Antonio  Lopes  de  Faria,  caval- 
leiro fidalgoda  Casa  Real  e cavalleiro  do  S.  Thia- 
go  instituiu  um  morgado  para  os  seus  parentes  da 
linhagem  dos  Farias,  com  obrigação  de  usarem 
este  nome,  vinculando  muitas  terras  e libertan- 
do todos  os  seus  escravos,  como  se  vê  pelo  regis- 
to vincular  do  Governo  Civil  de  Ponta  Delgada . 
A origem  d’essa  familia  consta  do  brazão  de  ar- 
mas do  capitão-mór  Francisco  Machado  de  Fa- 
ria, 7.“  administrador  d’aquelle  morgado,  publi- 
cado pelo  dr.  Ernesto  do  Canto,  iio  Archivo  dos 
Açôres,  onde  se  mostra  que  elle  provou  perten- 
cerem-lhe as  armas  das  antigas  farnilias,  cujos 
nomes  usava  por  descender  d’ellas.  O primeiro 
visconde  foi  educado  no  Collegio  dos  Nobres  até 
aos  dezeseis  annos,  e quando  chegou  a esta  eda- 
de  seu  pae  mandou-o  para  França  estudar  agri- 
cultura era  Grignon,  por  entender  que,  sendo 
elle  herdeiro  da  grande  fortuna  vincular  da  sua 
familia,  convinha  que  adquirisse  conhecimentos 
proprios  para  concorrer  para  o melhoramento  da 
agricultura  do  seu  paiz.  Regressando,  depois  de 
5 annos  passados  em  França,  dedicou-se  toda  a 
sua  vida  a fazer  progredir  a agricultura  da  sua 
patria,  sendo  um  dos  fundadores  da  Sociedade  de 
Agricultura  de  Ponta  Delgada,  e formando  parte 
da  sua  commissão  destinada  a divulgar  a ins- 
trucção  agricola,  como  se  vê  pelo  Agricultor  Mi- 
chaelense,  jornal  de  que  foi  principal  redactor  o 
visconde  de  Castilho.  Em  1890  foi-lhe  dado  o ti- 
tulo de  visconde  em  sua  vida,  «pelos  serviços 
que  alli  ('refere-se  á ilha  de  S.  Miguel)  tem  pres- 
tado não  só  á agricultura,  concorrendo  para  o seu 
desenvolvimento,  mas  também  no  desempenho 
de  varias  cominissòes  de  interesse  publico»,  co- 
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mo  se  diz  no  respectivo  diploma.  0 2®  visconde  f 
foi  para  Coimbra  aos  lô  annos,  onde  concluiu  o 
curso  do  Cyceu  aos  16.  N’esta  edade  matriculou-  I 
se  na  faculdade  de  Direito,  que  estudou  junta-  ^ 
mente  com  as  sciencias  naturaes,  seguindo  o 
curso  administrativo,  para  ampliar  os  seus  conhe-  j 
cimentos.  Nern  por  isso  deixou  de  se  applicar  ! 
com  assiduidade  ás  sciencias  sociaes  e juridicas  ^ 
obtendo  no  b.®  anno  uma  classiBcação  que  o ha-  ' 
bilitava  a cursar  o 6.®  Concluindo  os  seus  cursos 
cm  1H60,  emprehendeu  uma  viagem  de  instrucção 
por  Hespanlia,  Inglaterra  e França,  demorando- 
se  cm  Paris  todo  o inverno  de  1860-1ÍÍ61.  No  6m 
d’esse  inverno,  nomeado  secretario  geral  de  Pon- 
ta Delgada,  foi  para  a sua  patria,  afim  de  tomar 
posse  d'aquellc  cargo,  que  exerceu  perto  de  16 
annos,  servindo  por  muitas  vezes  de  governa- 
dor civil,  desde  o primeiro  anno  em  que  começou 
a carreira  administrativa.  Em  1866  serviu  por 
maior  espaço  de  tempo  de  governador  civil,  vi-, 
sitou  por  ordem  do  Governo  o districto,  c deu 
conta  dos  seus  trabalhos  no  Relatorio  a que  se  I 
refere  Innocencio  da  Silva,  e que  elle  diz  que  | 
vantajosamente  foi  commemorado  por  toda  a im- 
jn  ensa  periódica.  Em  1866  casou  com  D.  Maria  | 
'J’hereza  de  Athayde  Corte  Real  Estrella,  filha  , 
de  Gonçalo  de  Athayde  Bettencourt  Côrte  Real  e ' 
de  D.  .loanna  Augusta  de  .Menezes  Athayde  Es-  j 
trclla,  senhora  de  vários  morgados.  Em  1869  I 
exerceu  também  bastante  tempo  o cargo  de  go 
vernador  civil  de  Ponta  Delgada,  e escreveu  o 
seu  segundo  Relatorio,  que  publicou.  De  1870- 
1871  teve  a seu  cargo,  por  muito  tempo,  o go-  | 
verno  civil  de  Ponta  Delgada.  A sua  administra-  i 
ção  d’essa  epoca  mereceu  uma  menção  honrosa  ' 
no  Relatorio  escripto  e publicado  então  pelo  con-  ! 
sul  de  S.  M.  I.  Britanica,  Sir  Eduard  Monson,  ' 
que  depois  foi  ministro  de  Inglaterra  em  Fran- 
ça. Em  1876  pediu  a sua  exoneração  de  secreta- 
rio geral  de  Ponta  Delgada,  por  entender  que  | 
não  podia  servir  com  um  chefe  que  elle  julgava 
que  não  interpretava  como  devia  as  leis  do  paiz 
e.  as  ordens  do  governo,  como  mostrou  na  sua  ; 
despedida  aos  habitantes  de  Ponta  Delgada,  pu-  I 
bl içada  no  Diário  dos  Açores.  N’esse  anno  foi-  ' 
lhe  offerecida  uma  transferencia  para  a Madei-  i 
ra,  que  não  aceitou,  e retirou-se  ávida  particu-  | 
lar.  Pouco  depois  de  pedir  a sua  exoneração,  foi 
um  dos  procuradores  mais  votados  para  a Jun-  j 
ta  Geral  e ahi,  onde  serviu  muitos  annos  e pela  ' 
imprensa,dedicou-se  com  grande  empenho  a advo-  j 
gar  o desenvolvimento  da  instrucção,  da  agri- 
cultura e da  viação  publica.  Conhecendo  a van-  | 
tagem  de  variar  as  industrias,  empregou  grandes  i 
esforços,  para  tornar  produetivos  terrenos  ineul  ! 
tes,  para  importar  novas  plantas,  para  povoar  ' 
com  arvores  apropriadas  as  mais*altas  regiões,  e 
para  desenvolver  a cultura  do  chá,  conseguindo  ' 
ser  o primeiro  agricultor,  que  introduziu  no  com 
mercio  que  as  suas  producçòes  d'este  generc.  Em  ; 
novembro  de  I89I  foi  lhe  dado  0 titulo  de  seu 
I>ae,  era  sua  vida,  «pelos  serviços  prestados  no 
desempenho  de  cargos  administrativos»,  como  se 
diz  110  diploma  respectivo.  Em  1901  foi  a concur- 
so e requereu  0 logar  de  auditor  administrativo 
de  Ponta  Delgada,  que  desempenhou  até  adoecer  I 
em  1901,  sendo  por  isso  aposentado,  como  reque-  I 
reu.  Escreveu:  Memória  Biographica  da  Prince-  | 
za  D.  Joanna,  filha  de.  El-rei  D.  Affonso  V,  no  vol.  ' 
11  do  Instituto  de  Coimbra,  transcripta  na  Per-  ; 
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snasâo  de  Ponta  Delgada  de  1863.  Estudos  d’e 
sciencias  sociaes  biographicos  e economicos:  Liber- 
dade do  commercio,  no  vol.  12  do  Instituto  de 
Coimbra  n."'  1 e 2,  transcripto  na  Esmeralda 
Atlantica  de  Ponta  IJelgada. Propriedade  intel- 
lectual,  no  Instituto  nos  n.®‘  4,  5 e 6 do  13.®  vol. 
em  artigos  transcriptos  por  Camillo  Castello 
Branco,  com  uma  apreciação  muito  honrosa. 
Duque  de  Sully,  nos  n.®*  2 e 3 do  vol.  14.®  do 
Instituto  de  Coimbra;  Colbert,  no  n.®  5 do  vol. 
14  do  mesmo  jornal;  Vauban,  no  n.®  6 do  mesmo 
jornal;  Turgot,  nos  n.”'  8,  9,  10  e 11  do  vol. 
14.  Estes  artigos  contéem  a biographia  d’es- 
ses  homens  illustres,  a apreciação  das  suas  idéas 
e a historia  da  economia  politica  na  epoca 
da  sua  vida.  Relatorio  sobre  a admmistraçào 
do  districto  de  Ponta  Delgada  de  18G6.  Relatorio 
da  administração  do  mesmo  districto  em  1869. 
N’estes  Relatórios  tratam-se  varias  questões 
administrativas,  econômicas  e de  instrucção  pu- 
blica. Os  bancos  e a circulação  fiduciária.  No  Ins- 
tituto, de  Coimbra,  de  fevereiro  de  1890  vem  a 
seguinte  apreciação:  «Pronuncia-se  a favor  do 
regimen  da  livre  circulação,  combate  o privile- 
gio e refuta  alguma  das  asserções  do  sr.  Oliveira 
Martins  na  sua  obra  a Circulação  fiduciária. 

é interessante  pela  lucidez  da  exposição, 

pelas  razões  e exemplos  com  que  abona  a opinião 
seguida  por  elle,  sobretudo  no  capitulo  Bancos 
Prediaes,  garantias  bancarias,  lettras  pagas  com 
mercadorias,  onde  mostra  como  facilmente  pode- 
ria interessar-se,  com  grande  proveito  dos  pro- 
prietários, dos  capitalistas  e do  credito,  a pro- 
priedade territorial  na  organisação  de  bancos 
que  emittam  notas.  No  Correio  Portuguez  de  30 
de  julho  de  1887,  faz-se  a seguinte  apreciação 
da  Propriedade  intellectual  e dos  bancos:  «N’este 
profundo  trabalho  tinha  primeiramente  appare- 
cido  em  3 artigos  do  Instituto  de  Coimbra  onde 
os  foi  desencantar  0 sr.  Camillo  Castello  Branco, 
achando  os  tão  excellentes  que  os  reproduziu  na 
Bibliographia  com  palavras  de  encarecimento  e 
merecido  louvor.  O livro  ácerca  dos  Bancos  é um 
estudo  economico  de  primeira  ordem,  que  honra 
sobremaneira  0 autor.  Torna-se  principalmente 
notável  por  combater  e refutar  triumphantemeu- 
te  as  opiniões  do  sr.  Oliveira  Martins  contra  a 
liberdade  bancaria.  N’esta  parte  da  sua  valiosa 
obra,  ao  mesmo  passo  que  se  revela  a fina  pene- 
tração do  sr.  dr.  Vicente  Machado,  patenteiam- 
se  em  toda  a lucidez  os  seus  dotes  de  argumen- 
tador  vigoroso  e persuasivo.»  Romances;  fíeatriz, 
ou  scenas  da  vida  dos  Açores  no  século  xviu  publi- 
cado no  Panorama  e transcripto  no  Progresso 
de  Ponta  Delgada  de  1867  e na  Gazeta  de  Eoti- 
cias  da  mesma  cidade  de  1889  e impresso  n’um 
vol.  em  19u0.  Cavalleiros  d' África,  ou  scenas  da 
vida  dos  Açores  do  século  xvi,  publicado  no  Dia- 
rio  Popular,  de  Ijisboa,  de  1878,  cora  uma  apre- 
ciação muito  honrosa  e depois  em  dois  volumes. 
.\rtigos:  Anthero  de  Quental,  no  livro  In  Memo- 
riam,  Luiz  de  Camòes,  artigo  no  Correio  Michae- 
lense  por  oceasião  do  centenário. 

Divida  publica.  V.  Junta  do  Credito  Publico. 

Faro  (Frederico  João  Cabre.ira  de  Brito  Al- 
vellos  Drago  Valente,  í.°  visconde  de).  Ainda  vive 
a sr.*  viscondessa  de  Faro,  D.  .Maria  Carolina 
da  Guarda  Cabreira,  viuva  de  seu  primo  viscon- 
de de  Faro,  general  de  divisão  Frederico  Eeão 
Cabreira,  e filha  do  marechal  de  campo  etfectivo 
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Thomaz  Autonio  da  Guarda  Cabreira,  agraciado 
por  D.  Miguel  com  os  titulos  de  visconde  do  Val- 
le  da  Matta  (proximo  de  MessinesJ,  por  ter  der- 
rotado n’e8se  sitio  a divisão  commandada  pelo 
marquez  de  Sá  da  Bandeira,  e com  o de  conde 
de  Lagos,  cm  virtude  de  outros  feitos  de  armas 
que  praticou.  Foi  assassinado  traiçoeiramente  em 
Faro,  aos  41  annos  de  edade,  depois  da  Conven- 
ção de  Evora  Monte,  na  noite  de  20  de  novem- 
bro de  1834,  por  uma  das  quadrilhas  que,  vergo- 
nhosamente n’essa  epoca  infestavam  aquella  ci- 
dade. 

•Fayal  (Marquez  do).  Nomeado  camarista  de  S. 
M.  el-rei  em  maio  de  1907. 

Fayal.  Na  1.*  col.  da  pag  320  linha  34,  leia- 
se  bacia  dos  Flamengos,  em  logar  de  bahia.  Es 
ta  povoação  é no  interior  da  ilha. 

Felner  (Rodrigo  José.  de  Lima).  Na  col.  1 da 
pag.  34.'),  linha  52,  em  logar  de  José  da  Silva 
Mendes  Leal,  leia-se  J.  M.  da  Silva  Leal. 

Falco  (Carolinçi).  Fal.  no  Brazil  cm  27  de 
agosto  de  1906. 

Ferraz  de  Macedo  (João),  Fal.  em  Lisboa  a 
3 de  janeiro  de  1907. 

Fortuna  (João  de  Oliveira  Penha).  E’ o co- 
nhecido poeta  João  Penha.  Começou  a advogar 
no  proprio  anuo  em  que  se  formou,  em  1873,  e 
nunca  exerceu  outra  profissão.  Da  FoWa,  que  pu- 
blicou em  Coimbra  durante  os  cinco  annos  da 
formatura,  sairam  perto  de  cincoenta  numeros. 
Das  Rimas  fez-se  ha  pouco  terceira  edição  Tem 
publicado  mais:  Viagem  por  terra  ao  paiz  dos 
sonhos,  livro  de  versos  editado  pela  livraria  Char 
dron,  do  Porto;  Por  montes  e valles,  volume  em 
prosa,  editado  por  Tavares  Cardoso,  de  Lisboa; 
Novas  Rimas,  grosso  volume  de  versos,  editado  ! 
por  França  Amado,  de  Coimbra;  etc.  Tem  es- 
cripto  numerosos  artigos  avulsos  e composições  j 
poéticas,  em  diversos  jornaes  litterarios.  Possue  : 
varias  distineções,  tanto  nacionaes  como  estran-  ' 
geiras. 

Furadouro.  A praia  de  banhos  d’este  nome  j 
pertence  á freg-  de  S.  Christovão,  de  Ovar,  e não 
á de  S.  Simão,  de  üyan.  do  conc.  de  Oliveira  do 
Bairro.  Por  isso  a pag  640  d’este  vol.,  linha  15.* 
onde  diz:  permutando  malas  com  Ovar,  deve  ler- 
se:  permutando  malas  com  Oliveira  do  Bairro. 

E a seguir  deverá  lêr-se:  ||  Pov.  na  treg  de  S. 
Christovão,  d’Ovar,  da  prov  do  Douro,  concelho 
e comarca  d’Ovar,  districto  d’Aveiro  e bispado 
do  Porto.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  ru- 
ral, permutando  malas  com  Ovar.  Ha  n’esta  po- 
voação uma  espaçosa  praia,  etc.  etc. 

Genealogista.  Não  foi  o autor  da  Historia 
Genealógica,  D.  Antonio  Caetano  de  Sousa,  o i 
compilador  dos  nomes  dos  genealogistas  do  seu 
tempo,  mas  sim  D.  Manuel  Caetano  de  Sousa.  i 
Diogo  Rangel  de  .Macedo  deixou  um  filho  de  no- 
me Diogo  Rangel  Macedo  .Marchão,  que  também 
foi  genealogista  conceituado.  Aos  nomes  citados 
podem  juntar-se  os  de  Fr.  Antonio  Rousado,  Pa- 
dre Ijuíz  da  Fonseca,  Manuel  da  Fonseca,  D.  An-  i 
tonio  de  Lima,  I).  Luiz  Lobo  da  Silveira,  Affon 
80  de  Torres,  Gaspar  Alvares  de  Louzada,  l'io- 
go  de  Sousa  de  Tavora. 

Goes  (Padre  Bento  rfej.  Foi  baptisado  a 9 de 
agosto  de  1.562,  e não  de  1572,  como  aliás,  se  de- 
prehende  da  indicação  da  edade  de  26  annos  em 
1588. 


Gomes  do  Avaliar  (I).  Francisco).  Não  ten- 
do saido,  por  lapso  da  paginação,  o retrato  d’este 
prelado,  que  devia  acompanhar  o artigo  respe- 
ctivo, publicado  na  pag.  774  a 776,  e não  queren- 


do privar,  principalmente  os  habitantes  da  pro- 
vincia  do  Algarve  d’esta  publicação,  que  lhes  de- 
ve ser  muito  grata,  pois  o nome  do  venerando 
bispo  é ainda  hoje  commemorado  com  saudade, 
o inserimos  n’esta  secção. 

Hopffer  (Francisco  Frederico).  Onde  se  lê: 
diploma  com  data  de  7 de  junho  de  1852,  leia- 
se  diploma  com  data  de  7 de  junho  de  1851. 
Onde  se  lê:  no  tratamento  dos  doentes  accommet- 
tidos  da  cholera  morbus,  leia-se:  no  tratamento 
dos  doentes  aeommettidos  da  cholera-morbus. — 
Onde  se  lê:  vogal  do  conselho,  iuspector  de  ins- 
trucção  primaria,  leia-se:  vogal  do  conselho  ins- 
pector  de  instrucção  primaria. — Onde  se  lê:  uma 
Topographia  Medica  volumosa  c replecta  de 
mappas  diversos  leia-se:  uma  Topographia  Me- 
dica volumosa  e repleta  de  mappas  diversos. — 
Onde  se  lê:  Transatious  of  \e\A  se:  Transations 
of.  — Onde  se  lê:  Notes  ou  the  epidemy,  leia-se: 
Notes  on  the  epidemy. — Onde  se  lê:  õy  Dr.  Hopf- 
fer, leia-se:  /)#  Dr.  Hopffer.— OaAe  se  lê:  Dec. 
3.“  leia-se:  Dec.  3. — Teve  o Dr.  Hopffer  quatro 
mercês  honorificas:  1.*  de  cavalleiro  da  ordem 
de  N.  S.*  da  Conceição,  em  1855;  2.*  de  cavallei- 
ro da  Torre  e Espada  em  ISôg;  3.*  commenda- 
dor  da  ordem  de  Christo  em  1862;  4.*  oflicial  da 
ordem  de  S.  Thiago.  Nunca  fez  uso  das  insignias 
d’estas  condecorações,  que  não  solicitou  directa 
ou  indirectamente.  Sendo  o dr.  Hopffer  militar, 
foi  reformado  a seu  pedido  por  decreto  de  16  de 
novembro  de  1876,  que  diz:  «Houve  S M.  El-Rei 
por  bem  reformar,  em  conformidade  do  decreto 
de  2 de  dezembro  de  1869  e mais  legislação  em 
vigor,  com  a graduação  de  capitão  de  fragata  e 
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o vencimento  annual  de  l:116í>000  réis,  o doutor 
Francisco  Frederico  Hopffer». 

Huet,  Sendo  a familia  d’este  appeilido  oriun- 
da da  cidade  de  Verdun,  no  ducado  de  Lorena, 
hoje  pertencente  á Allemanha  e anteriormeute  á 
França,  disse  se  que  era  de  origem  allemà, 
quando  se  deveria  dar  por  franceza.  Veio  para 
Portugal  na  pessoa  do  cavalleiro  Duarte  Cláu- 
dio Huet.  Este  fôra  armado  cavalleiro  pelo  in- 
fante D.  Duarte,  a quem  serviu  leal  e dedicada- 
mente,  pedindo  -lhe  em  seguida  para  se  chrismar 
com  o nome  de  Duarte,  afim  de  juntar  ao  nome 
de  camareiro  a honra  de  afilhado,  pois  que  até 
ahi  seu  nome  era  só  de  Cláudio  Huet.  Na  Vida 
do  Infante  affirrna  o sr.  Ramos  Coelho  que  desde 
então  Huet  todos  os  dias  lhe  pedira  a benção.  A 
3 de  setembro  de  1G49,  poucas  horas  antes  do 
principe  fallecer,  fazendo  testamento  o nomeou 
seu  testamenteiro  como  ultima  prova  de  sua 
grande  amizade  e dedicação,  o presenteou  com 
algumas  joias  de  valor  e lhe  pediu  que  depois 
da  sua  morte  fizesse  conduzir  seu  corpo  para  a 
patria,  que  lhe  sendo  tão  ingrata  jámais  a es- 
queceu. Nunca  se  pôde  cumprir  este  seu  ultimo 
desejo.  A 5 de  maio  de  1650  chegava  a Portu- 
gal esto  fidalgo,  e apresentando  a D.  João  IV  o 
testamento  de  seu  irmão  o infante  D.  Duarte, 
cumpria  assim,  sempre  e até  final  o desejo  do  in 
feliz  principe.  Ejn  18  de  novembro  do  mesmo 
anuo  contemplou-o  el  rei  pelos  serviços  ao  infan- 
te com  12018000  réis  de  tença  n’um  dos  almoxa- 
rifados  do  reino  òq.  Casas  da  cidade  de  Lisboa, 
até  ser  provido  de  outra  renda  em  bens  da  Corôa 
ou  Ordens,  os  quaes  se  começariam  a vencer 
desde  14  do  dito  mez  de  novembro.  Ein  8 de  ou- 
tubro do  armo  de  1652,  el  rei,  bavendo  respei- 
to aos  serviços  que  ellc  allcgava  ter  prestado, 
em  nove  annos  continuados,  ao  mesmo  infante 
como  seu  camareiro-mór,  assistindo-lhe  com 
grande  zeio,  cuidado  e lealdade  todo  o tempo 
que  esteve  preso  em  Allemanha  e no  castello  de 
Milão,  concedeu  lhe,  se  casasse  no  reino  com 
pessoa  de  satisfação,  que  dos  ditos  cento  e vin- 
te mil  réis  de  tença  ficassem  sessenta  mil  reis  a 
um  dos  seus  filhos  que  tivesse  e nomeasse.  En- 
tre estas  duas  mercês  foi  feito  commendador  da 
ordem  de  Christo  com  a cornmenda  de  S.  Salva- 
dor de  Tangil,  para  o que  se  lhe  mandaram  ti- 
rar as  habilitações  em  3 de  dezembro  de  16.53, 
não  no  ducado  de  Lorena,  porém  no  reino.  Além 
d’isto  foi  nomeado  fidalgo  cavalleiro  da  Casa 
Real,  e a 13  de  fevereiro  dc  1666  accrescentado 
a fidalgo  da  Casa  Real.  Huet  era  filho  segundo 
de  \ icente  Huet,  senhor  de  Jussenit,  e da  casa 
de  Huet,  no  ducado  de  Lorena,  d'onde  era  natu- 
ral, tendo  nascido  na  cidade  de  Fresne  pelo  an- 
uo de  1614,  0 de  Catharina  Slmoif  de  la  Pier,  da 
fatnilia  Dufresne  senhores  de  Ducange;  neto  de 
Christovão  Huet,  senhor  de  Jussenit  e de  sua 
mulher  Anna  Sillet,  sua  parenta;  bisneto  de  Vi- 
cente Huet,  senhor  de  Jussenit  e governador  de 
.Metz,  e de  sua  mulher  Julia  Claudia,  que  pre- 
tendia descender  da  familia  dos  Cláudios  da  an- 
tiga Roma.  Em  Portugal  foi  o primeiro  proge- 
nitor da  familia  dos  Huets,  que  se  engrandeceu 
eom  as  mercês  dos  succcssores  de  D João  IV. 
Não  ficou  Huet  ocioso  na  sua  patria  adoptiva, 
antes,  empunhou  as  annas  em  sua  defeza,  du- 
rante alguns  annos,  servindo-a  em  praça  de  sol- 
dado pago  com  dois  creados  á sua  custa,  iia  pro 
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j vincia  do  Minho  desde  1 de  janeiro  de  1653  atê 
I 6 de  agosto  de  1659,  assistindo  na  guarnição  da 
j praça  de  .Melgaço,  achando -se  na  empresa  em 
que  os  portuguezes  derribaram  as  trincheiras  le- 
I vantadas  pelos  hespanhoes  na  campanha  de  Sal- 
vaterra;  na  peleja  do  sitio  de  Urgás;  no  soccor- 
ro  das  praças  de  Salvaterra,  Melgaço  e Valença, 
sobre  a qual  o inimigo  já  estava  aquartellado; 

: no  rompimento  das  trincheiras  com  que  elle  se 
fortificára  na  veiga  de  Ponte  de  Mira,  e no  cer- 
^ CO  de  Monsão,  onde  se  portou  com  toda  a cons- 
tância e valentia  até  ser  obrigado  a retirar-se 
com  a guarnição;  retirada  em  que  soffreu  gran- 
de detrimento  na  cornmenda  de  S.  Salvador  de 
Tangil  e em  outra  sua  fazenda.  Adeantou  ás  ve- 
zes 0 pagamento  da  tropa  em  Monsão,  e n’uma 
conta,  pelos  erros  que  lhe  notou,  recuperou  para 
0 thesouro  dez  mil  cruzados,  .\ttendendo  a estes 
factos  fez-lhe  el-rei  mercê,  além  de  outras  que, 
pelo  mesmo  já  lhe  fizera,  do  habito  de  Christo 
para  seu  filho,  Vicente  Huet,  afim  de  o ter  com 
20Í000  réis  de  tença,  que  sua  mãe  D.  Constança 
possuia  na  Caza  da  Portagem.  E’  datado  o alva- 
rá de  15  de  fevereiro  do  1666.  Em  virtude  d’elle, 
Huet  renunciou  em  seu  filho  Vicente  Huet,  que, 
ainda  em  sua  vida,  foi  feito  fidalgo  cavalleiro, 
os  «essenta  mil  réis  da  sua  tença.  Concedeu  tam- 
bém el-rei  a Huet,  pela  resolução  de  26  de  ou- 
tubro de  1669  que  nomeasse  no  dito  seu  filho  o 
prestimonio  de  S.  Salvador  de  Tangil.  Seria  para 
esta  mercê  que  Huet  compoz  uma  das  suas  re- 
lações a segunda,  datada  de  Lisboa  a 8 de  outu- 
bro de  1669,  pois  a primeira  é a que  mandou  ou 
deu  a Taquet  logo  depois  da  morte  do  infante. 

, Em  1671  Huet  já  fallecera.  Em  1652  casara  com 
a citada  D.  Constança  .Malheiro  Pereira  de  Ba- 
ccllai  Sotto  .Maior,  filha  segunda  de  Marcos  Ma- 
; lheiro  Pereira  de  Bacellar,  senhor  da  casa  e 
, Torre  dc.  Bacellar  e seus  padroados,  commenda- 
' dor  da  ordem  de  Christo  e de  Nossa  Senhora  da 
' Graça,  alcaide-mór  de  Villa  Nova  de  Mil-Fon- 
! tes,  por  mercê  d’el-rei  D.  João  IV,  fidalgo  da 
’ Casa  Real,  senhor  do  morgado  de  S.  Miguel  de 
Fontoura,  procurador  em  cortes  e donatario  das 
■ egrejas  de  Cossourado  e S.  Martinho  de  Çoura  e 
alternativa  de  S.  .Miguel  de  Fontoura.  Casou  na 
i Galliza  no  auno  de  1623  com  D.  Helena  de  .Mei- 
' rellos  Moscoso  Borges  e Azevedo  Sotto  Maior, 
i filha  de  João  Sancues  de  Moscoso,  senhor  da 
honra  de  S.  André  de  .Medir,  em  Galliza,  e de 
D.  .Margarida  Borges  de  Meirelles  e Azevedo, 
filha  de  Gomes  Borges  de  Azevedo  e Camilla 
Rebello  de  Meirellos  e neta  de  Fernão  Soares 
de  Moscoso.  D’este  enlace  houve  11  filhos,  sendo 
I todos  militares,  e entre  elles  Pedro  Vaz  Soares 
, de  Bacellar  que  foi  vice-rei  da  índia.  Vicente 
Huet  primogênito  herdeiro  da  casa  de  seus  paes 
e da  casa  de  seu  tio  materno  Antonio  Pereira  de 
Sotto  .Maior,  fidalgo  da  Casa  Real,  alcaide-mór 
de  Villa  Nova  de  .Mil-Fontes  e commendador  de 
N.  S.*  da  Graça  da  mesma  villa  na  ordem  de  S. 
Thiago,  e de  S.  Salvador  de  Lei.x5es  e de  S.  Ju- 
lião  de  Badim,  todos  da  ordem  de  Christo;  coro- 
nel dos  csercitos  da  Catalunha,  brigadeiro  e go- 
vernador da  praça  de  Valença  do  .Minho  em 
1709,  casou  em  Braga  no  anno  de  1703  com  I). 
riiereza  Izabel  de  Almada  Portocarrero  e Gus- 
mão, filha  unica  c herdeira  de  Antonio  de  Al- 
mada e Portocarrero  e de  sua  mulher  D.  Maria 
dc  Gusmão.  Estando  muitos  annos  sem  desceu- 
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dencia  teve  depois  na  sua  quinta  chamada  da  í 
Graça,  mais  tarde  Casa  Alta,  duas  filhas;  D.  Lui-  | 
za  Maria  Constança  Huet  de  Bacellar  Sotto  j 
Maior  de  Portocarrcro,  que  casou  com  Joâo  de  { 
Vasconcellos  de  Mello  Felgueira  e Gayo,  moço 
fidalgo  da  Casa  Real,  senhor  da  Honra  de  Pal- 
meira do  Faro  c das  antigas  casas  de  Sinfàes,  | 
Fervença  e Carca  do  Lago.  Como  fallecesse  sem 
geração  bem  como  sua  irmã  D.  Maria  Luiza,  j 
passou  a representação  da  casa  para  sua  tia  pa-  j 
terna  D.  Francisca  Leonor  Huet  Bacellar  Sotto 
Maior,  casada  com  Francisco  da  Costa  Pinto,  fi- 
dalgo da  Casa  Real,  capitão  de  cavallos  daguar-  j 
nição  da  corte,  secretario  do  Desembargo  do  Pa-  ! 
ço  e escrivão  da  mesa  do  Paço  na  repartição  da  ' 
justiça  da  provincia  da  Beira  e Traz-os-Montes,  | 
filho  segundo  de  Gonçalo  Serrão  da  Costa  e Aze-  j 
vedo,  cavalleiro  da  ordem  de  Christo,  senhor  da 
Casa  do  Fundão  em  S.  Martinho  da  Beira  e de 
D.  Julianna  da  Costa,  neto  paterno  de  Francis- 
co da  Costa  Pinto  e de  ü.  Maria  de  Azevedo 
Serrão,  e materno  de  João  da  Costa  Homem  e 
D.  Catharina  de  Sousa.  D'este  casamento  houve 
um  filho  de  nome  Gonçalo,  que  morreu,  e um  ou- 
tro Duarte  Cláudio  que  lhes  succedeu  Este  ca- 
sou em  1717  com  D.  Maria  da  Silva  de  Freitas, 
senhora  da  Casa  do  Paraizo  no  Porto  e do  V^in-  [ 
culo  da  Quinta  do  Villar  em  Arinamar.  Entre 
outros  filhos,  teve  Lourenço  Huet  segundo  mor- 
gado do  Villar,  que  pelo  seu  casamento  ein  17f>5 
com  D.  Victoria  de  Lacerda  Cardoso  Botelho 
de  Pinho  Pereira  e Vasconcellos  augmeutou  a 
sua  casa,  pois  que  era  filha  unica  de  Diogo  Mo- 
reira Cardoso  de  Vasconcellos,  fidalgo  da  Casa 
Real,  doutor  em  Cânones,  terceiro  senhor  do 
Morgado  da  Lavandeira  na  Feira,  do  Morgado 
de  Vagos,  sua  casa  e capella  da  S.*  da  Victoria 
(hoje  Senhor  d’AgoniaJ  na  egreja  da  villa  de  Va- 
{ros.  Succedeu-lhe  seu  filho  Duarte  Cláudio  i 
Huet  de  Bacellar  Sotto  Maior  Pinto  Guedes,  fi- 
dalgo da  Casa  Real  ('alvará  de  restituição  16  de 
março  de  1815),  terceiro  senhor  pelo  lado  pa- 
terno do  morgado  de  Villar  e dos  prazos  e casa 
do  Paraizo  no  Porto,  e pelo  lado  materno,  quinto  | 
senhor  do  morgado  da  Lavandeira  na  Feira  e da 
Casa  da  Praça  e foros  da  mesma  em  Ovar  e 6.® 
morgado  de  Vagos.  Casou  com  D.  Anua  Joaqui- 
na  Guedes  de  Carvalho  Vasconcellos  e Menezes, 
tendo  entre  outros  filhos  segundos  um  de  nome 
João,  nascido  em  1784.  E quando  a côrte  portu 
gueza  partiu  para  o Brazil,  como  seu  irmão  mais 
velho  não  pudesse  seguil-a,  foi  João  Huet  de  Ba- 
'cellar  Pinto  Guedes  Sotto  Maior,  que  lá  se  ele 
vou  aos  mais  altos  cargos  militares,  pedindo 
para  tirar  a carta  de  brazão  n’essa  côrte  bem  l 
como  0 fôro  de  fidalgo,  mercês  que  lhe  fôram  ! 
concedidas  em  dezembro  de  1849.  Assim  ficou  ! 
este  illustre  militar  tronco  d’esta  familia  no  im-  I 
perio  brazileiro,  pois  que  ahi  constituiu  familia  ) 


com  uma  dama  do  paço,  e teve  larga  descendên- 
cia. Em  Portugal  ficou  seu  irmão  mais  velho, 
Lourenço  Huet,  que  morrendo  solteiro  deixou 
sua  casa,  bens  e representação  a seu  irmão  An- 
tonio  por  testamento  de  17  de  maio  de  1820,  5 ® 
senhor  do  morgado  de  Villar,  7.®  do  morgado  da 
Lavandeira  na  Feira  e fóros  da  mesma,  senhor 
do  morgado  das  Caldas  de  Canavezcs  e do  Mon- 
te, cavalleiro  da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz,  fi- 
dalgo da  Casa  Real  e tenente-coronel  de  infan- 
taria Fez  todas  as  campanhas  de  Napoleão  I e 
a 18  de  agosto  de  1814,  tendo  o posto  de  capitão 
de  carabineiros  em  Bruges,  recebeu  a condeco- 
ração de  Lys,  sendo  secretario  de  estado  da 
Guerra  o Conde  de  Dupont.  Hoje  em  Portugal 
6 directo  representante  por  varonia,  do  citado  fi- 
dalgo francez,  o sr.  Duarte  Cláudio  Huet  de 
Bacellar  Sotto  Maior  Pinto  Guedes,  fidalgo  ca- 
valleiro da  Casa  Real,  camarareiro  da  capa  e 
espada  dc  Sua  Santidade,  senhor  dos  Vinculos 
da  Lavandeira  na  Feira,  das  Caldas  do  Cana- 
vezes  e Monte  da  Quinta  do  Villar  em  Armamar 
do  Douro,  dos  fóros  de  ahi  e em  Ovar,  perten- 
centes a esta  familia,  director  da  Real  Compa- 
nhia Vinicola  do  Norte  de  Portugal,  da  Liga  dos 
Lavradores  do  Alto  Douro,  Provedor  da  Egreja 
de  S.  João  Novo  e das  dos  Clérigos,  ambas  na 
cidade  do  Porto,  onde  reside.  Casou  em  1865  com 
sua  parenta  D.  Anna  Arnelia  Pinto  da  Cunha  e 
Abreu  dc  Lemos  e Vasjfonocllos,  da  casa  de  Car- 
rapatello  no  Marco  de  Canavezes,  que  hoje  pos- 
sue,  filha  de  Gonçalo  Pinto  da  Cunha  Coutinho 
de  Magalhães,  da  Cása  fia  Foz  em  Baião,  e D. 
Anna  Victoria  de  Vasconcellos  e Abreu,  da  dita 
casa  de  Carrapatello,  uqta  materna  de  José  Joa- 
quim de  Abreu  e Lemos,  senhor  da  casa  de  Car- 
rapatello e sargent.Q  mór  de  Bemviver.  São  as 
armas  d’esta  familia  em  escudo  esquartelado:  no 
primeiro  em  campo  azul  tres  lizes  d’ouro  (Huet); 
no  segundo  em  campo  d’ouro  um  bacello  verde 
de  2 vides  retorchlas  postas  em  pala  com  quatro 
cachos  de  purpura  ; Bacellar):  no  terceiro  em 
campo  dc  prata  trez  faxas  enxaquetadas  d’ouro 
e vermelho  de  trez  peças  em  páía  com  uma  cin- 
ta de  preto  sobre  cada  uma  (Sotto  Maior);  no 
quarto  em  campo  de  prata  cinco  crescentes  de 
lua  vermelhos  em  aspa  (Pinto).  Sobre  o escudo 
uma  corôa  de  duque  com  o circulo  d’ouro,  guar- 
necido de  pedras  e pedraria,  realçado  com  oito 
florões,  similhantes  á folha  do  cipó  ou  perrexil. 
Timbre  uma  grande  flòr  de  liz  d’ouro  (Huet). 

Ivens  (Roberto).  Sob  o semretrato  saiu  errado 
0 nome,  que  é simplesmente  o que  encima  o ar- 
tigo. 

Jesus  (Fr,  Raphad  de).  Da  sua  Vida  de  el-rei 
D.  João  /P,'^onhecemos,  também  manuscripto, 
um  segunjo  iomo  da  1.*  parte.  Existe  na  livra- 
ria dos  senhores'" condes  de  Tarouca,  conforme  o 
respectivo  Catalogo,  impresso. 
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